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Resumo 
Todo o objecto de arte é um objecto de civilização e de cultura. Nas suas variantes técnicas, o 
discurso  implícito  nesse  objecto  é  testemunho  de  um modo  particular  de  estar  no mundo,  de 
certos meios utilizados para construir a vida e a visão dela, dos processos sociais e culturais que 
são suporte de um itinerário colectivo. Olhando o passado e o presente, poderemos dizer que os 
artistas  são  agentes  de  civilização  e  de  cultura,  evidenciando  aptidões  claras,  em  termos 
científicos,  técnicos  e culturais, para  intervir  inter  e pluridisciplinarmente, comunicando a sua 
percepção do mundo, os modos de ver que lhe conferem caracterizações decisivas, prolongando 
para o futuro as suas diferenças culturais. 
O conceito de arte e de objecto artístico tem vindo a alterar­se continuamente e, de uma forma 
mais  acentuada  nos  sécs.  XX  e  XXI.  Também  o  desenvolvimento  tecnológico  acelerado 
verificado  nos  dois  últimos  séculos  e  a  profunda  redefinição  que  tem  sido  feita  quanto  aos 
conceitos enunciados, impele a que se usem campos experimentais muito diversos, conducentes 
à pluralidade  da  criação artística  e  às novas  linguagens  implícitas no  seu uso, bem como  das 
suas escolhas de ruptura associadas à busca incessante do “novo”. 
1.  Mundo em mudança 
Não só pelo largo espectro dos meios de intervenção que foi absorvendo, mas também 
pelas  respostas  que  passou  a  ter  que  fornecer,  torna­se  hoje  necessário  que  o  artista 
adquira  um elevado nível  de  formação  técnica,  científica  e  tecnológica,  para  além de 
cultural e artística. 
A actual convergência entre Arte, Ciência e Tecnologia oferece amplas oportunidades 
para  artistas  e  cientistas  reflectirem  sobre  a  maneira  como  têm  trabalhado 
individualmente e como podem encarar o desafio de trabalharem em conjunto a fim de 
obterem novas formas de arte.
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Vivemos num tempo em que a colaboração interdisciplinar é exigida pela compreensão 
de que um novo mundo em rápida transformação exige também novas abordagens dos 
temas  e  uma  partilha  de  conhecimentos,  que  até  recentemente  não  se  notava  ser  tão 
premente.  Essa  compreensão  nota­se  sobretudo  numa  nova  geração  de  artistas­ 
investigadores que, quer trabalhem individualmente, ou em equipas mistas de artistas e 
cientistas, procuram fazer a ponte entre Arte, Ciência e Tecnologia, de modo a produzir 
novas formas de arte, estimulando também a inovação tecnológica. 
A  Arte  e  a  Ciência  partilham  muitas  características  e,  no  caso  da  arte,  o  uso  das 
tecnologias  permite  que  se  opere  fora  das  metodologias,  técnicas,  instrumentos  e 
materiais  usados  tradicionalmente  e,  por  consequência,  criar  novas  formas  de 
expressão(1).  Esta  pesquisa  experimental  é  necessária  culturalmente  e  permite  a 
captação  de  novos  públicos,  bem  como  novas  experiências  conceptuais  do  que  é,  ou 
pode ser considerado Arte. Deste modo, as fronteiras entre estas áreas do conhecimento 
também tendem a esbater­se. 
2. Conceitos 
Tradicionalmente, Arte e Ciência são duas grandes áreas de  cultura e conhecimento e 
também duas grandes fontes de criatividade. Desde a Pré­história até ao Renascimento 
não  havia  distinção  dos  seus  autores,  das  suas  produções  ou  das  suas  metodologias. 
Porém,  com  o Renascimento,  iniciou­se  uma  era  de  especialização  do  conhecimento, 
pelo  que  as  disciplinas  artísticas  e  científicas  se  desenvolveram  desde  então  em 
diferentes  direcções.  Embora,  por  vezes,  o  conhecimento  artístico  e  o  científico  se 
pudessem encontrar com mútuo benefício, até recentemente considerava­se que artes e 
humanidades tinham desenvolvido linguagens e modos de ver o mundo, diferentes dos 
desenvolvidos pelas ciências, pelo que não havia modo de se entenderem mutuamente. 
No  entanto,  de  certa  maneira  forçados  pelas  novas  tecnologias,  actualmente  vários 
artistas têm aderido a um envolvimento com os conceitos, instrumentos e objectivos da 
pesquisa  científica  e  tecnológica,  em  diversas  áreas,  aplicando  estas  metodologias  ao 
seu trabalho artístico. Este tipo de prática permite a obtenção de novas  imagens, sons, 
ambientes, expressões e conceitos, resultando em novas propostas artísticas, culturais e 
estéticas.
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Muitas são as tecnologias que neste momento permitem uma associação com o mundo 
da expressão artística, favorecendo a exploração de novos caminhos neste domínio. Das 
muitas  áreas em que se desenvolve esta parceria  entre Arte e Ciência,  as Tecnologias 
Electrónicas  são  das  mais  utilizadas.  O  poder  das  Novas  Tecnologias  proporciona 
também  uma  transformação  no  conceito  de  objecto  artístico,  que  se  torna  virtual, 
imaterial, ubíquo(2). 
3. Novos meios, novas linguagens 
Os  meios  electrónicos  operam  uma  ruptura  cognitiva  que  constitui  uma  verdadeira 
revolução  psicológica  susceptível  de  modificar  radicalmente  a  nossa  relação  com  o 
mundo. Havendo um novo espaço de comunicação, uma tecnologia que  implique uma 
nova estruturação de pensamento, como acontece com as tecnologias de representação 
visual,  a  noção  de  arte  envolverá  novas  percepções,  novas  formas  de  sentir,  novas 
sensibilidades  criando,  assim,  novos  dados  para  a  compreensão  estética(3). A  relação 
espaço­tempo,  por  exemplo,  é  alterada,  dado  que  se  dilui  o  espaço  físico  e  podemos 
alcançar  outros  espaços  simultaneamente,  modificando  também  o  nosso  imaginário. 
Enquanto  que o  artista  durante  muitos  séculos  interpretou  a  imagem  a  partir  do  real, 
com  o  uso  das  tecnologias  electrónicas,  a  imagem  de  hoje  torna  visível  um  mundo 
virtual  cujas  transformações  são  demasiado  rápidas  para  serem  compreendidas  na  sua 
totalidade. 
Do ponto de vista do artista que  integra na sua obra o elemento tecnológico, o uso da 
tecnologia pela arte revela­se delicado, estando bem entendido que a arte não é apenas a 
tecnologia e que também inversamente, a tecnologia não é, por si só, arte. Adquirida a 
função  do  suporte  técnico,  deve  passar­se  à  discussão  sobre  o  valor  estético  e  de 
conteúdo  da  obra;  do  seu  procedimento  relevante,  em  virtude  duma  vontade  de 
intervenção que só a criação pode oferecer. 
São  as  necessidades  de  comunicação  que  geram  e  solicitam  os  meios  tecnológicos  e 
técnicos que podem ser colocados ao serviço do acto criativo, enquanto mediação entre 
um ser criativo e outros seres. Assim, a expressão gráfica, plástica, nas suas variações 
tecnológicas  e  técnicas,  veicula  toda  uma  experiência  adquirida  e  transmitida.  A  arte 
faz­se na diferença assumida e qualquer pedagogia em torno dela nunca deverá excluir
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novos  campos  de  expressão:  métodos,  materiais,  instrumentos,  conceitos,  sendo 
necessário  desenvolver  uma  extensa  reflexão  sobre  estes  assuntos,  visto  que  têm 
implicações  sobre  a  investigação  no  campo  das  artes.  Simultaneamente,  quando  se 
utilizam novas tecnologias com propósitos artísticos, há uma transferência da utilização 
consciente dos materiais da ciência para a arte. 
Conceber  metáforas  artísticas  é  uma  finalidade  essencial  da  criação  artística 
contemporânea.  Mas  construir  essas  metáforas  implica  a  convergência  de  todas  as 
formas do saber humano e de todas as competências cerebrais que vai desde o saber de 
origem científica até à sensibilidade poética. 
Nos  vários  campos  das  artes,  temos  assistido  a  um  interesse  crescente  e  continuado 
pelas novas tecnologias. Porém, no que diz respeito à sua divulgação, assiste­se a uma 
partilha  de  ideias  de  forma  transversal  a  todas  as  culturas,  podendo,  no  entanto, 
promover a massificação do gosto, e empobrecer a diversidade cultural. A Internet tem 
cumprido esta função divulgadora podendo, ao mesmo tempo, incluir­se no conceito de 
espaço  público  de  exposição  e  permitindo  a  eliminação  dos  intermediários  culturais 
entre os artistas e o público. Aí, embora de uma maneira um pouco caótica, poderemos 
encontrar  muitas  produções  com  características  artísticas(4).  E  o  computador, 
instrumento  indispensável para usar a  Internet  torna­se,  simultaneamente, um meio de 
produção e um canal de divulgação. 
No  entanto,  os  ambientes  imersivos(5),  onde  tudo  se  passa  num  meio  de  realidade 
virtual  são, do meu ponto de vista,  as propostas de  intervenção que poderão trazer os 
maiores  desafios  à  percepção  do  observador.  Ao  ser  ele  também  um  elemento  inter­ 
actuante, dado que se encontra imerso no ambiente criado, há a possibilidade de sentir, 
de uma maneira vívida, as experiências disponíveis. 
Novas  formas  de  arte  implicam  novas  linguagens,  novos  comportamentos,  novos 
conceitos,  novas  reflexões,  cujo  significado  depende  também  da  resposta  do  público 
espectador/fruidor, agora também chamado a participar, a ser  interventor, uma vez que 
passa  a  estar  directamente  envolvido  em  novas  experiências.  Experiências  que  este 
também modifica e interpreta através dos seus próprios critérios subjectivos. 
Um  dos  principais  objectivos  dos  artistas,  ao  usarem  tecnologias  electrónicas 
sofisticadas, é implicar o observador no processo criativo. Este objectivo é concretizado
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quando de um simples convite à participação, se passa para um apelo ao envolvimento 
interactivo elaborado, levando a que uma “participação” dê lugar a uma “interacção”. 
No  contexto  artístico  tradicional,  participação  significava,  nos  anos  60,  quando  a 
designação  começou  a  ser  intencionalmente  usada,  e  continua  ainda  a  significar,  um 
envolvimento,  quer  a  um  nível  contemplativo  (intelectual),  quer  ao  nível  de 
comportamento.  Nesta  altura,  o  espectador  era  solicitado  a  participar  de  diferentes 
maneiras.  Por  um  lado,  algumas  obras  apenas  podiam  ser  apreciadas  desde  que  o 
espectador participasse, por exemplo, pondo um mecanismo em funcionamento e indo, 
assim,  para  além  da  contemplação  da  obra,  papel  que  tradicionalmente  lhe  era  até  aí 
destinado. Por outro lado, as performances e happenings faziam apelo à participação do 
espectador,  que  era  encorajado  a  tomar  parte  em  eventos  parecidos  com  cerimónias 
ritualizadas, dado que havia  toda uma encenação que os aproximava da  representação 
teatral. 
O  termo  interacção  tem  uma  história  mais  recente  nesta  área,  referindo­se  a  um 
envolvimento  ainda  mais  abrangente.  Aqui  o  artista  tenta  estimular  a  interacção  em 
duas  vias  entre  o  seu  trabalho  e  o  observador/fruidor,  num  processo  que  se  torna 
possível  apenas  através  do  uso  de  novos  meios  e  instrumentos,  que  permitem  um 
envolvimento  interactivo  elaborado,  através  de  situações  que  são  respondidas  pelo 
próprio trabalho artístico, implicando­o no processo criativo. 
A  resposta  às  questões  colocadas  pela  obra  é  individualizada,  dentro  de  uma 
determinada  gama  de  respostas  possíveis. O  termo  participação,  no  contexto  da  arte 
contemporânea, refere­se a uma relação entre o espectador e uma obra de arte aberta, já 
existente,  enquanto  que  o  termo  interacção  implica  um  jogo  de  duas  vias,  entre  um 
sistema  individual  e  uma  “inteligência  artificial”,  que  permite  oportunidades  sem 
precedentes no âmbito da criação. 
Mas agora surgem outras questões polémicas, como a autoria. Quem é o autor afinal? O 
artista que produziu o objecto, ou o fruidor, que pode intervir na obra ou seleccionar o 
que  lhe  interessa  na obra? O artista, ou a máquina,  se  falarmos de produtos obtidos a 
partir  de  dados  aleatórios?  O  produto  resultante  é  intencional  e  pode,  por  isso,  ser 
considerado Arte,  tal  como  a  concebemos,  ou  é  obtido  por  acaso  e,  por  isso,  não  se 
enquadra  neste  conceito?  Haverá,  seguramente,  uma  necessidade  de  redefinição  do 
objecto artístico e do conceito de Arte.
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Torna­se  necessário  tomar  em  conta  a  relação  entre  os  factores  estéticos  e  técnicos, 
inerentes ao uso de tecnologias sem tradição na linguagem plástica. Uma vez que não há 
ainda caminhos traçados, como nas tecnologias tradicionais, em cada área, de diferentes 
maneiras, em diferentes contextos, e com diferentes propósitos, cada artista encontrará 
um caminho estético individual, claramente definido. 
A  inovação, a criatividade, a originalidade, o conceito da obra,  são valores com uma 
grande importância, sobretudo durante o séc. XX. Será de esperar que neste século, com 
a  acessibilidade  a  novas  tecnologias,  novos  meios  e  instrumentos,  se  assista  à 
intensificação  dos  procedimentos  relativos  à  procura  do  que  é  novo.  O  gesto 
experimental é o  termo que,  segundo Adorno  (6), designa os procedimentos artísticos 
para  os  quais  o  novo  é  obrigatório,  havendo  que  reconhecer  o  facto  de  que  o  artista 
quando  experimenta,  pratica  métodos  cujos  resultados  concretos  não  pode  prever  e 
onde,  nem  as  formas  nem  os  conteúdos,  determinam  se  este  ímpeto  será  continuado 
numa linha de investigação, ou se será abandonado após as primeiras tentativas, por não 
satisfazer as suas necessidades de comunicação. Na arte, os meios e os fins não devem 
separar­se. Porém, é possível, usando uma nova tecnologia, manter de alguma maneira, 
a  subjectividade  comunicativa.  Isso  depende  da  tecnologia  usada,  do  domínio  que  se 
tem dela, do seu uso e também da intencionalidade da obra. Não sendo a tecnologia que 
faz  a  obra,  pode  condicionar  o  seu modo de  expressão  e  ser  um  veículo  de maior  ou 
menor  interactividade,  de  maior  ou  menor  comunicação,  dependendo  do  tipo  de 
abordagem feita. 
As  tecnologias  contemporâneas,  que  têm  tido  um particular  interesse  para  os  artistas, 
são muito  diversas  e  vão  desde os  instrumentos eléctricos  e  electrónicos,  até  aos  que 
envolvem  uma  actividade  de  rede  global,  posta  ao  serviço  da  divulgação  do  seu 
trabalho.  Isto  implica  uma  actividade  criativa  num  contexto  que  inclui  um  público 
diversificado,  quer  cultural  quer  sociologicamente,  e  cada  vez  mais  alargado,  situado 
não  só  no  local  de  exibição  tradicional,  mas  também  em  locais  remotos,  até  aqui 
inacessíveis.  Se,  por  um  lado,  a  partilha  das  ideias,  realizada  por  exemplo  através  da 
Internet,  de  uma  forma  tão  rápida,  até  mesmo  em  simultâneo,  pode  atingir  grandes 
públicos  e  internacionalizar  as  diferentes  experiências  artísticas  sem  grandes 
dificuldades  pode,  por  outro,  criar  também  a  massificação  do  gosto  e  das  soluções
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encontradas,  empobrecendo  significativamente  a  diversidade  cultural  existente  até  à 
nossa era. 
4. Novas necessidades, novos desafios 
Dada  a  necessidade,  cada  vez  maior,  de  conhecimentos  científicos  que  permitam  a 
experimentação  em  áreas  tão  diversas  quanto  as  que  são  actualmente  usadas  para  as 
propostas  artísticas  envolvendo  novas  tecnologias,  (não  apenas  as  que  usam  o 
computador,  mas  também  outras  menos  divulgadas),  torna­se  necessária  uma  nova 
abordagem  no  ensino  artístico,  de  forma  a  dotar  os  artistas  com  os  conhecimentos 
científicos e tecnológicos necessários ao desenvolvimento do seu trabalho. Deve então 
encontrar­se  um  ponto  de  encontro,  situado  numa  fronteira  conceptual,  uma  fronteira 
em que a Arte influencia a Ciência e a Ciência influencia a Arte. Há a necessidade de se 
criar  um  sistema  de  ensino  que  permita  a  interacção  entre  as  diferentes  áreas  do 
conhecimento,  associando  diferentes  Departamentos  ou  Faculdades  no  esforço  de 
formar os novos “artistas­investigadores ou investigadores­artistas”(7). 
A utilização desta estratégia de trabalho conjunto implica compreender, a um nível mais 
profundo,  como  se  realiza  a  pesquisa  experimental  de  índole  científica  e  os  seus 
métodos de trabalho, e que, em conjunto com os métodos de trabalho artístico, permite 
transformar, estimular, interagir e experienciar o mundo de uma nova maneira. Mais do 
que  uma  fronteira  entre Arte,  Ciência  e  Tecnologia,  poderemos  então  considerar  que 
estamos perante uma investigação que promove uma verdadeira intersecção entre Arte, 
Ciência e Tecnologia, culturalmente e criativamente enriquecedora. 
Se,  até  ao momento,  a  formação  em  tão  diferentes  áreas  do  conhecimento  era muito 
difícil, devido à estrutura fechada dos curricula,  talvez essa tarefa se possa concretizar 
com a implementação dos acordos de Bolonha. Um curso orientado para a área artística 
pode  ser  complementado  com  uma  formação  na  área  científica  ou  tecnológica,  que 
permita  o  avanço  de  projectos  muito  difíceis  de  realizar  sem  essa  componente.  O 
mesmo  se  pode  passar  com  alunos  vocacionados  para  a  área  científica.  Alguma 
flexibilidade  que  parece  poder  existir  na  escolha  dos  percursos  curriculares, 
seguramente  ajudará  a  completar  uma  formação  mais  direccionada  para  as  escolhas 
individuais e, ao mesmo tempo, permitir uma formação mais diversificada.
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“Bom dia, Mr . Henneman” – Acerca do Realismo Fotográfico 
Margarida Medeiros 
Universidade Nova de Lisboa 
Departamento de Ciências da Comunicação 
“The  handshake”,  de  William  Henry  Fox  Talbot,  de  1842,  é  uma  fotografia 
extremamente interessante. À primeira vista um pouco bizarra: porque razão um homem 
haveria de fotografar o aperto de mão de um seu criado a uma visita? Tendo em conta
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que  não  pode  tratar­se  de  um  instantâneo,  impossível  de  captar  com  os  meios 
fotográficos da época, qual a importância para Talbot desta fotografia? 
Na  verdade,  ela  não  está  isolada  no  contexto  do  trabalho  de  Talbot  e  ao  longo  deste 
artigo procurarei mostrar como esta  imagem condensa diferentes questões colocadas à 
fotografia e às artes ao longo das suas histórias. Nomeadamente, procurarei salientar as 
relações    entre  fotografia  e  pintura,  no  quadro  um  novo  regime  estético  assente 
especificamente  na  ambiguidade  que  a  representação  fotográfica  estabelece  com  a 
experiência quotidiana e  na  forma como a mesma  traduz novos valores  na  relação do 
sujeito com a realidade, a partir do início do século XIX. Na verdade  a fotografia foi o 
produto  de um conjunto  de  aspirações  e  tradições  entrelaçadas, mas  a  relação  da  sua 
história com a história de arte nunca foi clara, fruto de posições inconciliáveis quanto à 
natureza do médio. 
Por  outro  lado,  numa  época  em  que  se  fala  da  morte  da  fotografia,  tendo  como 
argumento de base a manipulação do digital, este artigo visa demonstrar que o falso e a 
manipulação foram sempre estruturais à fotografia desde o início da sua história. 
Na  sua  “mémoire”  sobre  a  fotografia 1 ,  Lady  Elisabeth  Eastlake,  ela  própria  também 
fotógrafa  amadora,  refere  como  as  primeiras  fotografias,  que  deixaram  o  público  de 
boca aberta, não mostravam nenhuma  tendência  para  idealizar ou atenuar a dureza ou 
acidentes  de  um  rosto  marcado  e  enrugado.  Talbot,  por  sua  vez,  nos  comentários  às 
imagens  de  “The  pencil  of Nature”,  publicado  em  1844,  afirma,  a  propósito  de  uma 
fotografia de um edifício: “Toda uma floresta de chaminés limita o horizonte: porque o 
aparelho regista o que vê e certamente que delinearia um vaso de chaminé ou um limpa­ 
chaminés  com  a  mesma  imparcialidade  que  o  faria  ao  Apolo  de  Belvedere”.  Mais 
adiante (no mesmo  livro), salienta: “uma multitude de detalhes que contribuem para a 
verdade  e  realidade  da  representação” 2 .  São  inúmeros  os  exemplos  onde  Talbot  e  os 
1  Publicado  no  London  Quartely  Review  (April  1857),  pp  442­68  e  aqui  citado  a  partir  de 
http://www.cis.yale.edu/amstud/inforev/eastlake.html,  p.  1­15.  Cito:  “…they  showed  no  attempt  to 
idealise  or  soften  the  harshness  and  accidents  of  a  rather  rugged  style  of  physiongnomy —  on  the 
contrary,  the  eyes  were  decidedly  contracted,  the  mouths  expanded,  and  the  lines  and  wrinkles 
intensified”. P.1 
2 Talbot 1844: não paginado
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seus  contemporâneos  de  todo  o  mundo  reclamam  para  a  fotografia  um  sentido 
primordial de realismo, realismo este que é frequentemente referido no contexto de uma 
emoção estética, experimentado na contemplação das ditas imagens. 
Ainda na  fase dos desenhos  fotogénicos, a circulação das  imagens, que é  feita através 
dos  círculos  sociais  e  familiares,  é  cercada  de  uma  espécie  de  secretismo.  Este 
secretismo  está  intimamente  ligado  á  questão  das  patentes;  no  entanto,  e  tal  como 
podemos depreender das cartas entre Talbot e a sua mãe e amigos, o facto de se tratarem 
de imagens (de plantas, de recantos domésticos) que transportam a presença do objecto 
para o papel, a partir de cuja presença este pode ser analisado e observado, possui uma 
aura mágica semelhante à que é provocada por experiências ocultistas e alquimícas. 
Esta  atitude  mágica  em  relação  à  fotografia  está  grandemente  relacionada  com  as 
origens químicas e ópticas deste tipo de imagens. Assim, se a fotografia foi iniciada por 
experimentadores,  quer  mais  ligados  às  ciências  naturais  (como  Talbot),  quer  por 
aqueles  que  possuíam  já  um  percurso  no  campo  da  imagem  como  suporte  de 
espectáculo,  como  Daguerrre  com  o  seu  Diorama,  a  questão  do  realismo  fotográfico 
surgiu sempre entrelaçada com ideia de magia, envolta de um halo inquietante (cf. Tom 
Gunning, 1995; Batchen 1997 e 2001). 
Na verdade, a fotografia, como no­lo mostram diversos historiadores e fontes por estes 
recolhidas  (Gernshein,  Bazin,  Newhall,  Galassi),  se  veio  responder  a  uma  tendência 
para  o  realismo  na  representação,  incentivando  a  compulsão  para  (re)criar  imagens 
como  se  fossem  verdadeiras,  por  outro  foi  sempre  acompanhada  da  compulsão 
ilusonista e encenatória. 
Há várias  razões para que  isso aconteça. Em primeiro  lugar,  como há muito  salientou 
Peter  Galassi,  no  catálogo  da  exposição  “Before  Photography” 3 ,  o  nascimento  da 
fotografia,  enquanto  estratégia  de  representação mimética,  há muito  que  vinha  sendo 
preparado no percurso da pintura — à medida que os temas desta se aproximavam cada 
vez mais do naturalismo —, bem como nas estratégias de aplicação da óptica à pintura 
(o  uso  da  camera  obscura,  por  exemplo  é  sistematicamente  empregue).  Em  segundo 
lugar,  e  por  outro  lado,  as  dificuldades  levantadas  pelos  processos  fotográficos 
inicialmente usados eram grandes. Era necessário muito tempo de exposição e no caso 
do  calotipo  de  Talbot  as  cenas  de  interiores  eram  mesmo  quase  impossíveis  fora  de 
3 Galassi 1981: 12­3
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condições  de  grande  luminosidade.  Finalmente,  a  novidade  da  fotografia  não  se 
relacionava  apenas  com  o  realismo  das  imagens  produzidas,  mas  também  com  a 
racionalidade implícita no automatismo da fotografia, que apanhava num único disparo 
toda  a  situação,  impondo  assim  uma  percepção  do  acontecer  no  tempo,  mais 
propriamente impondo um “acontecer fotográfico”. 
A  tendência  dos  primeiros  historiadores  de  peso  para  relacionar  o  realismo  com  a 
génese  da  fotografia,  epitomizada  na  frase  de Newhall,  “  a  febre  de  realidade  nunca 
chegara  tão  longe”,  é,  não  propriamente  falsa,  mas  perigosa  e  confusa.  O  termo 
realismo, aplicado desta maneira, não serve para nada, já que serviu de etiqueta a obras 
de arte completamente diferentes. É apropriado, como salientou Galassi, para designar o 
movimento realista de meados do século XIX 4 . 
De  facto,  a  encenação  das  fotografias  é  tão  antiga  como  a  história  da  fotografia, 
prolongando uma tradição que mergulha em parte na construção da cena pintada, mas é 
sem dúvida motivada, em primeiro plano, pela aura mágica do realismo fotográfico e a 
necessidade de o manipular. O envio por parte de Talbot de um exemplar da fotografia 
intitulada  “The  porch  of  Carclew,  the  Home  of  Sir  Charles  Lemon”,  realizada  em 
Agosto  de  1841,  em  casa  do  seu  tio  Charles,  captando  este  último  e  um  amigo, 
provocou a este o seguinte comentário: 
“se tivèssemos mandado sentar Bunbury e colocado o carrinho de mão do lado oposto 
da varanda, que excelente composição teríamos feito” 5 
Mas  o  limite  extremo  do  uso  paradoxal  do  dispostivo  fotográfico  foi  sem  dúvida  o 
período da fotografia “espírita”, que se afirmou durante décadas como a exploração dos 
limites do seu realismo, resumidas no slogan publicitário da época: “agora a fotografia 
pode registar não só o que se vê, como também o que não se vê” 6 
4 “the prephotographic realism that Newhall and lthers refer to is a  patchwork of disparate expressions, 
defined notn by artistic tradition but by the very invention it is meant to explain” : Galassi 1981: 12. 
5 “…if we had made Bunbury sit down & put a wheelbarrow opposite the long front of the balcony what 
a pretty composition that would have made.” Cit. por Schaaf 2000, p.122 
6 Cf Tom Gunning, in Gunning 1995, o que permite ao autor concluir que “"a fotografia forneceu uma 
tecnologia que pode dar corpo à experiência visual "estranha" da duplicação, do mesmo modo que era 
capaz de apresentar os factos em toda a sua positividade e singularidade"
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Para Ulrich Baer 7 , tal como o evento traumático só raramente é reintegrado na memória, 
a  “apresentação”  fotográfica  de  um  evento  nunca  consegue  o  estatuto  de  plena 
presença”; ou  seja,  para  o  autor,  a  fotografia  não  transforma  a  ausência  em presença, 
mas antes assinala a  sua passagem. A  ideia de Baer  sublinha a  importância do  tempo 
como factor estruturante da percepção da  fotografia, não no sentido mais evidente em 
que esta nos mostra algo que aconteceu no tempo, mas no sentido em que a percepção 
de uma fotografia remete sempre o sujeito para a consciência de um tempo — ainda que 
este tempo concreto, o da fotografia, possa não exisitir para além dela. 
Esta  ideia  é  desenvolvida  no  contexto  da  sua  análise  da  relação  entre  fotografia  e 
histeria, a partir da “Iconographie” da Salpêtrière, promovida por Charcot. Assim, será 
compreensível  que,  ao  explicar­nos  como  o  uso  do  flash  nestas  fotografias  induziu  a 
percepção  de  um  sintoma  histérico  até  aí  não  registado,  a  catalepsia  histérica,  Baer 
possa  dizer  que  “tanto  a  histeria  como  a  fotografia manifestam objectos  que ocorrem 
como originais ausentes” 8 . 
Que o conflito entre a natureza  falsa das  fotografias e a  sua natureza “verdadeira”, de 
testemunho positivo e  fiel, se  insidiou na prática e consumo da  fotografia desde o seu 
início  provam­no  múltiplos  factos  da  sua  história,  para  além  dos  referidos 
anteriormente. Aliás Henry Collen, o primeiro a obter uma licença para realizar retratos 
com o processo do calotipo inventado por Talbot, realizou o seu primeiro retrato, o do 
matemático  Charles  Babbage,  em  1841;  a  sua  concepção  da  fotografia  assentava  na 
ideia de que um melhor resultado adviria da combinação entre novos processos e velhos 
métodos. Collen, como refere Gernsheim, usava a imagem fotográfica “como base” para 
as  suas  aptidões  artísticas 9 :” 10 .  Segundo  Gernsheim,  os  grandes  propagandistas  desta 
ideia  da  necessidade  do  retoque  e  do  disfarce  da  fotografia  original  eram  os 
miniaturistas  e  pintores  menores  cuja  existência  era  ameaçada  pela  invenção  da 
fotografia.  No  entanto,  salienta,  enquanto  os  daguerreótipos  talvez  justificassem  esse 
retoque na medida em que eram difíceis de ver, e por vezes as pessoas ficavam com um 
7 Ulrich Baer, “Spectral evidence/The photography of trauma”, London­Massachussets, The Mit Press, 
2002, p. 53 
8 Baer 2002: 60 
10  “he corrects any imperfection in the drapery or suplices any defects on the figure, so that his works 
have  a  interely  different  aspect  from  those  of  the  amateur, who must,  generally  speaking,  be  content 
with the results which the process gives him “, inThe Edinburgh Review”, Jan. 1943, cit in Gernsheim 
1981, p. 143
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aspecto  ligeiramente  fantasmagórico, o  retoque seria  sempre objecto de  rejeição pelos 
“puristas”, que o consideravam uma impensável mistura de dois media diametralmente 
opostos. 
Esta imagem do aperto de mão realizada por Talbot em Laccok Abbey, que hoje tudo 
levaria  a  perceber  como  imagem  de  um  “acontecimento” 11 ,  condensa  uma  série  de 
objectivos de vária ordem e está longe de ser uma imagem “realista”, no sentido em que 
a fotografia frequentemente é recebida. 
The  “Handshake”  aqui  reproduzido  teve  várias  versões  e  testes,  sinal  de  que  Talbot 
investiu  algum  interesse  neste  tipo  de  composição.  Nesta  fotografia,  dois  homens 
apertam  as mãos,  numa pose  assaz  coreográfica:  apertam­se  as mãos  do mesmo  lado 
(em vez de  cruzarem,  usando  cada um a  sua mão direita,  como  é  hábito),  de modo  a 
deixarem o campo aberto para a câmara, e mantêm as mãos opostas segurando o chapéu 
em  baixo.  Mesmo  no  calotipo  negativo,  é  possível  perceber  que  esta  pose  deixa 
absolutamente  visíveis  e  reconhecíveis  as  figuras  de  ambos  os  protagonistas.  Neste 
caso, e apesar do interesse na  fotografia deste encontro ser o próprio Talbot, não é ele 
que está aqui representado. Quem está representado na fotografia é o criado de Talbot, 
Nicholas  Henneman,  a  quem  Talbot  iniciara  na  fotografia  e  que  constituiu,  até  se 
estabelecer por conta própria, o seu principal assistente na experimentação fotográfica; 
o outro é John Frederick Goddard, o cientista que tornara o daguerreótipo  apto para o 
retrato,  reduzindo  consideravelmente  o  tempo  de  exposição,  e  que  visitava  Talbot  a 
pedido de Richard Beard, para se inteirar dos procedimentos do calotipo. 
Mas  na verdade a excitação do encontro não estava  só aí, na esperança de Talbot em 
poder  expandir  a  sua  patente.  John  Goddard  expusera,  em  1839,  ao  lado  de  Talbot. 
Goddard  recebera  a  medalha  de  prata  da  Sociedade  das  Artes  em  1838,  pelos  seus 
resultados  no  estudo  da  polarização  da  luz  e,  por  coincidência,  a  primeira  vez  que 
Talbot  mostrou  as  suas  fotografias  na  Escócia  foi  nessa  mesma  exposição  em  que 
Goddard expusera os trabalhos.  A visita de Goddard, para um experimentador e amador 
da  química  e  da  física  como  Talbot  era  desde  criança,  seria  sem  dúvida  um 
acontecimento digno de registo. 
11  Imagens de aperto de mãos entre políticos constituem por si mesmas uma espécie de almanaque da 
história. Líderes como Brejanev, Mao Tse Tung, Churchill  fizeram sempre questão do aperto de mão 
para a fotografia; mais recentemente, o aperto de mão entre Yasser Arafat e Simon Perez na tentativa de 
paz  realizada  durante  o  mandato  de  Clinton  na  Casa  Branca,  são  exemplos  da  performatividade 
investida na fotografia.
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Mas esta imagem (e as suas similares) entrelaçam­se com outras questões mais sociais. 
Talbot poderia ter­se  feito representar ao  lado de Goddard,  já que Hennemann era um 
iniciado  na  arte,  colaborador  estreito  do  seu  patrão  e  estaria  perfeitamente  apto  a 
trabalhar com a máquina. Mas ao representar Goddard com o seu criado, Talbot faz uma 
declaração de estatuto:  é o  seu criado que  “recebe” a  visita, marcando bem a posição 
social  que  Talbot  ocupa,  e  que  foi  fruto  de  um  grande  esforço  de  recuperação  e 
ocupação  das  suas  propriedades 12 .  Por  outro  lado,  Talbot  afirma­se  “à  frente”  da  sua 
invenção, não entregando os seus créditos a mãos alheias. É ele quem manipula a sua 
invenção. 
O aperto de mão (ou suas variantes) constitui tema recorrente quer na história da pintura 
quer  na  história  da  fotografia,  e  sempre  incorporando  múltiplos  sentidos.  Poderemos 
começar por citar um dos exemplos mais conhecidos que nos parece estar relacionados 
com esta imagem. Trata­se do “encontro” entre Gustave Courbert e o seu patrono, em 
pleno ar livre, no campo. Este quadro, conhecido como “The meeting”, ou “Bonjour Mr. 
Courbet”,  retrata  um  encontro  “casual”  do  pintor  no  caminho  para  o  seu  trabalho. 
Courbet foi um pintor que lutou por se afirmar como artista de “ar  livre”, centrado no 
realismo  (corrente  que  se  expande  na década  de  quarenta)  e  a  representação  do meio 
envolvente. A pose com que Courbet, o artista, se representa a si mesmo proporciona­ 
lhe  um ar  altivo  e  decidido;  aliás,  se  repararmos  bem, Courbet  é  o  único  que  tem os 
olhos  abertos,  olhando  de  cima;  o  criado  baixa  a  cabeça  e  o  seu  patrono,  apesar  de 
parecer  olhar  em  frente,  tem  os  olhos  fechados. Também  para Courbet,  a  construção 
deste quadro não significa  apenas a  representação  realista de um encontro ao ar  livre, 
um  exercício  puro  da  sua  arte  que  tanto  se  esforçou  por  afirmar.  Como  em  muitos 
quadros  de Courbet,  o  cenário  é  cuidadosamente  pensado  de modo  a  produzir  certos 
efeitos.Trata­se  de  uma  declaração  de  princípios.  Courbet  tinha  uma  relação  de 
confiança  no seu patrono, ao qual exigia completa  liberdade criativa, que, neste caso, 
teria  de  ser  orientada  por  princípios  realistas,  que Courbet opunha  à  pintura  burguesa 
académica. Ao representar­se com o seu patrono, distribuindo desta maneira a pose de 
cada um, Courbet reafirma a intenção de permanecer fiel aos seus princípios (realistas), 
12 O pai de Talbot, que morreu ainda este era muito pequeno, deixou as finanças da família em estado 
ruinoso, facto que levou a viúva, durante muitos anos, a ter de alugar as propriedades e a viver em casa 
de  parentes.  Só  aos  vinte  e  um  anos  Talbot  tomou  posse  das  suas  terras  e  pôde  empreender, 
gradualmente, o seu restauro e manutenção.
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aos quais obedece  este mesmo quadro;  reafirma  a  intenção de manter uma  relação de 
independência com o seu patrono de modo a poder concretizar o seu  ideal de pintura; 
enfim  afirma,  de  forma  bastante  óbvia,  que  a  sua  posição  não  é  de  obediência,  ao 
retratar­se  numa  posição  inversa  àquela  com  que  representa  o  criado  de  Bruyas: 
enquanto Courbet olhar de cima o seu patrono, o criado tem os olhos no chão… 
É claro que este é  apenas um exemplo da forma como a pintura foi sendo utilizada de 
modo a poder conter complexos sistemas ideológicos encriptados, sobretudo para quem 
a recebe fora do seu estrito contexto social. 
No  entanto,  e  habituados  que  estamos  a  olhar  para  as  fotografias  como  evidência  do 
acontecimento,  e  a  uma  velocidade  que  não  se  compara  àquela  com  que  observamos 
uma pintura, é frequente pensarmos que uma imagem como “The handshake” (nas suas 
várias versões) decorre da imediatez própria a um dispositivo mecânico, o que à partida 
elimina da consciência qualquer carácter de encenação. 
Paradoxalmente,  enquanto  o  realismo  das  imagens  de  Talbot  faz  eco  no  quadro 
altamente elaborado do ponto de vista  ideológico de Courbet,  a elaboração/encenação 
de Courbet também ecoa na imagem analógica de Talbot 13 . 
13  Como  este,  existem  outros  casos  paradigmáticos  de  contaminação  na  histórias  da 
pintura e da fotografia, mesmo dentro do mesmo medium. O quadro de Courbet foi mais 
tarde glosado, com objectivos semelhantes de afirmação de um novo estilo de pintura, 
por  Peter  Blake,  em  “The Meeting'  or  `Have  a  Nice  Day, Mr  Hockney'  “  (1981­3). 
Neste  quadro,  Blake  representa­se  a  si  mesmo  e  a  David  Hockney  com  um  terceiro 
pintor  e  amigo,  Howard  Hodgkin,  a  pretexto  de  uma  visita  que  o  pintor  e  Hodgkin 
fizeram a Hockney em 1979, à Califórnia; Hockney,  transporta, em vez do bastão que 
Courbet segura à sua altura, um pincel com a mesma escala, enquanto os dois amigos, 
enfarpelados de  fato completo, à  inglesa, seguram bengalas e chapéus exactamente na 
mesma  posição  que  os  dois  conhecidos  de  Courbet.  Por  seu  lado,  Hockney  é 
representado vestido informalmente, de jeans e tee­shirt, num cenário anódino de jardim 
balnear  (Venice  Beach).  O  quadro  também  refere  uma  declaração  de  princípios  no 
sentido de que qualquer objecto é digno da pintura,  já que Hockney, ao  longo da sua 
carreira,  e  apaixonado  pela  luz  da  Califórnia,  se  dedicou  a  representar  cenários  do 
quotidiano californiano: as piscinas, os cocktails, a vida social.
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Tomemos  ainda outro  exemplo  de  paralelismo  (neste  caso  explícito  e  assumido),  dos 
efeitos  da  fotografia  e  da  pintura.  Em  1969  Hockney  pintou  o  duplo  retrato  “Henry 
Geldzahler ans Christopher Scott” 14 , no qual os dois amigos estão em pose, um sentado 
de  frente para o pintor, o outro em pé, de  lado. Trata­se de um quadro  irónico, mas o 
efeito performativo aqui  insinuado é de alguma  forma esperado desde  sempre quando 
olhamos  uma  pintura.  O  que  é  específico  aqui  é  a  natureza  do  tema  escolhido 
obsidiantemente por Hockney, a  vida quotidiana, os coleccionadores de arte,  as poses 
sociais. Outra  coisa  se  passa  quando  a mesma  construção  cénica  é  apresentada  numa 
fotografia, que remete claramente para essa pintura, inclusivé na legenda escolhida. Esta 
última é de Duane Michals, e intitula­se “Auto­retrato com André Kertész à maneira de 
David Hockney” (1987). Duane Michals não é unicamente aqui que revela o seu talento 
para  sublinhar  a  natureza  paradoxal  da  fotografia  e,  já  que  falamos  de  encontros  e 
apertos de mão, nada há na obra deste artista mais incisivo sobre esta questão do que “ 
Self­portrait  shaking  hands with  my  father”(1987). A  ironia  é  óbvia,  como  se Duane 
criasse  através  da  fotografia  um  realismo  que  é  negado  no  momento  em  que 
supostamente diz a verdade. Qualquer que seja a verdade da relação entre os dois (pai e 
filho), o que se manifesta é o falso. 
O “handshake” de Talbot, como o de Duane Michals, lida, se seguirmos a ideia de Baer, 
com originais ausentes, no sentido em que o olhar fotográfico constrói o instante, não o 
regista. 
As possibilidades performativas da fotografia já há muito que foram digerida no plano 
teórico; no entanto, o que parece mais difícil de resolver é a conciliação deste aspecto 
performativo e  falso da  fotografia com o outro,   do  reconhecimento do  referente e da 
adesão inevitável à proeminência deste na fotografia. 
Na  verdade,  não  é  possível  escolher  entre  um  destes  dois  lados  sem  deixar  qualquer 
coisa de importante de fora;  o que parece ser específico da fotografia não é nem o seu 
lado performativo, disponível para efeitos persuasivos de invenção da realidade, nem o 
14  Cf.    Reprodução  de David  Hockney,  “Henry Geldzahler  ans  Christopher  Scott”,  1969,  in  “David 
Hocney, a retrospective”, Los angeles County Museum of Art”, Thames and Hudson, 1989, reprodução 
na pág. 82.
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seu  lado  referencial,  que  remete  constantemente  para  uma  espécie  de  retorno  do 
recalcado 15 . 
Esta  natureza  paradoxal  constitui  o  factor  decisivo  para  que  a  história  da  fotografia 
tenha sido sempre uma história ambígua. Como referem Batchen 16  e Rouillé (Batchen 
2004; Rouillé 2005), a fotografia foi sendo objecto de uma história decalcada, sobretudo 
a partir do século XX, do modelo de  historiografia da arte, dominada pela  lógica das 
“obras de arte” e dos “mestres”. Mas, por outro lado, foi sempre cartografada como uma 
história  à  parte  (do mesmo modo que o  cinema),  devido  à  sua natureza  “objectiva”  e 
inequivocamente referencial, sendo que certas vertentes da história deste medium ficam 
sempre de fora 17 . 
Assim, a ideia da “morte da fotografia”, no sentido de que uma mutação ontológica, na 
passagem do analógico para o digital, estaria ligada à ausência de referente, parece não 
ter muito sentido. 
Na verdade, a fotografia nunca esteve do lado do referente, mas sim da sua subversão, 
de  tal  forma  que,  no  mesmo  texto  de  1857,  Lady  Elisabeth  Eastlake  defende 
acerrimamente  que  o  que  pode  tornar  artísticas  as  fotografias  não  é  a  exactidão  do 
realismo com que mimetizam as nossas percepções, mas a aura degradada e  imprecisa 
que  as  mesmas  podem  adquirir,  insinuando  mesmo  que  um  certo  trabalho  de 
imperfeição  técnica  deve  ser  acrescentado  à  imaculada  prova  inicial,  e  colocando  o 
trabalho  da  fotografia,  na  sua  versão  ideal,  não  no  rigor  do  automatismo,  mas  na 
negação deste como ponto de chegada da imagem. 
Na  era  do  digital,  o  que  assistimos  não  é  a  uma mutação  da  fotografia  no  sentido  do 
falso  (de  uma  ou  de  outra  forma  a  fotografia  sempre  o  foi),  mas  no  sentido  de  uma 
maior  abstracção/fragmentação  desse  mesmo  falso  a  que  em  tempos  chamàmos 
verdadeiro,  assente  em  novas  velocidades  de produção/transformação  de  imagens,  até 
ao ponto de estas constituirem uma espécie de alicerce do real. Só neste sentido se pode 
de facto falar da morte da fotografia. 
15 Cf Medeiros 2004 
16 Organised around a canon of presumed masters and masterworks, with originality, uniqueness and 
aesthetic  innovation  as  its  principle  tropes,  photography’s  art  history  has  tended  to  ignore  ordinary, 
commercial photographic pratices, of which photo­jewellery is certanly one: Cf. Batchen 2004: 36 
17  Por exemplo, aquilo que se designa hoje por “fotografia  vernacular”, ou a fotografia de família, só 
hoje começam a ser tratadas por historiadores e antropólogos: Cf Batchen 2001 e 2004, Bourdieu 1965.
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Criatura Digital – Redimensão do Lugar  Cénico 
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Resumo 
O  termo  Arte  Digital  designa,  na  contemporaneidade  artística,  toda  a  arte  assistida  por 
computador  e  é,  por  ventura,  um  dos  campos  experimentais  mais  profícuos  na  intervenção 
directa  do  público  com  o  objecto  de  arte,  dando  significado  à  ideia  pós­moderna  de 
representação como realidade. 
Tal  como  Bertolt  Brecht  e  Sophie  Calle  compreenderam  a  representação  como  um  estado 
intermédio  entre  a  imaginação  e  a  realidade,  importa  reflectir  sobre  linguagens  de  mediação 
entre estes dois estados, trazendo para o design a experiência de pensar sobre novas formas de 
interacção no meta­meio computacional, numa relação mais íntima e emotiva entre o sujeito e o 
objecto da acção. 
Introdução 
A redimensão do lugar cénico enquanto reflexão e criação da arte digital, reestrutura e 
maleabiliza  a  arquitectura  do  espaço  cénico,  por  intermédio  da  realidade  virtual  e  de 
ambientes imersivos, conseguindo imergir o público na cena – tal como havia almejado 
Wagner; Artaud; Stanislavsky; Meyerhold; Brecht, entre outros – tendo este todavia o 
poder  de,  pela  primeira  vez,  se  tornar  actor  não  degenerativo  em  mundos 
representacionais  na  construção  da  identidade, memória  e  afectos  no  espaço  artístico, 
validando  a  construção  de  linguagens  de  mediação mais  familiares,  compreensivas  e 
evocativas,  no  sentido  de  redimensionar  as  experiências  sensoriais  e  emotivas  do  ser 
humano.
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Identidade do digital 
O título desta comunicação ­ “Criatura Digital ­ Redimensão do Lugar Cénico”, não é, 
como  por  ventura  cremos  raramente  ser,  um  epíteto  extemporâneo  ou  meramente 
estilistico, implicando uma vontade, mais ou menos explícita, de transmitir uma ideia. 
O termo “Criatura”, evoca a estrutura e identidade do “Digital”. A morfologia de uma 
tecnologia  ­  Digital  ­  que  tem  um  potencial  plástico,  imersivo  e  participativo,  e  a 
linguagem  que  lhe  confere  forma  e  identidade  ­  Criatura  ­  promovendo  a  criação  de 
ambientes plasticamente complexos, a imersão dos sentidos e a  intervenção do público 
em espaços de representação, redimensionando­os afectiva e simbolicamente. 
Na  contextualização  contemporânea do  espaço  artístico, o  público  adquire  uma maior 
relevância  como agente activo na construção e definição da  identidade,  singularidade, 
afectividade e simbolismo do Lugar da acção ­ o Lugar Cénico. 
A  participação  do  público  na  obra  de  arte,  culmina  um  percurso  de  transformações 
sociais  e  intelectuais  que  se  insurge  contra  a  separação  entre  a  arte  e  a  vida.  A 
contemporaneidade da obra de arte, definindo­se pela conquista da  Ideia,  é  reflexo da 
cultura e acontecimentos da sociedade, e da experiência sensorial, emotiva e intelectual 
do  público,  exigindo  uma maior  versatilidade  de meios  para  transmitir  o Conceito. A 
representação é experimentada como real. 
O cinema, a televisão, a manipulação fotográfica, a música e o vídeo, apropriando­se e 
alterando  o  significado  de  imagens  e  símbolos,  impulsionaram,  apartir  da  década  de 
sessenta,  a  criação  de  mundos  virtuais  de  iconografia  e  som,  com  infinitas 
possibilidades criativas. 
O computador persegue aliás os objectivos do vídeo na reflexão teórica sobre o tempo e 
a  sua  relação  com  o  espaço,  na  criação  de  ambientes  plasticamente  complexos  e  na 
participação  directa  do  público,  explorando  o  “sentido  de  novidade,  intimidade, 
instantaneidade, envolvimento e, particularmente, o sentido do tempo presente”.
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Redimensão do espaço afectivo e sensorial 
A noção de espaço que ao longo do tempo foi sendo redimensionada, acompanhando a 
cultura  moderna  e  os  avanços  científicos  e  tecnológicos  –  de  um  espaço  Euclidiano 
homogéneo,  alicerçado  nas  três  coordenadas  espaciais,  “Gestaltiano”  heterogéneo  e 
mutável,  fundamentado nas particularidades e estímulos psicológicos do  indivíduo – é 
agora, mais do que nunca, um espaço de referência afectiva e partilha de sentimentos, 
reconhecimento,  proximidade  e  de  encontro,  traduzido  no  conceito  antropológico  de 
Lugar. 
Um Lugar relacionado com as variáveis espaço­temporais, dependente dos significados, 
linguagem, cultura e emoções  humanas,  numa relação mais  íntima entre o  sujeito e o 
objecto de acção, de forma a atenuar os limites entre a vida e a cena. 
A  tecnologia  digital,  facilitando  a  reestruturação  e  maleabilidade  da  arquitectura  do 
espaço  cénico,  responde  a  um  dos  principais  objectivos  de  Wagner,  Artaud, 
Stanislavski, Meyerhold, Brecht, entre outros, de imergir o público na acção. 
Neste sentido, a multisensorialidade conquistada  por  intermédio da  realidade  virtual  e 
de  ambientes  imersivos,  explorando  mecanismos  acoplados  ao  corpo  humano,  ou 
imergindo  num  espaço  físico  os  sentidos  do  ser  humano,  transportam­no  para  uma 
representação virtual, redimensionando a consciência e percepção do participante. 
O  termo  “Simulacro”,  usado  frequentemente  para  dar  significado  a  esta  ideia  da 
representação como realidade, nas mais diversas  formas artísticas ou científicas,  serve 
de experiência laboratorial e confirma que a experiência humana em ambientes virtuais 
é  exponenciada  por  formas  e  estruturas  dramáticas  capazes  de  suportar  complexos 
padrões  emocionais.  Estas  características  emergem  das  actividades  construtivas  do 
agente humano, mesmo que este não esteja devidamente ciente das potencialidades do 
ciberespaço. 
Experiências  desenvolvidas  por  Christopher  Schmandt  e  Eric  Hulteen  ­  “Put  That 
There”  ­ onde os utilizadores interagem imersivamente com um mapa através da fala e 
gestos,  assim  como  outras  experiências  no  MIT  Media  Lab,  contrariam  a  noção  de 
interface  como  um  artefacto  cognitivo,  e  validam  a  construção  de  interfaces 
multisensoriais e de  linguagens  naturais de mediação, capazes de comunicar de  forma 
orquestrada  com  todas  as  partes  do  cérebro  humano,  promovendo  um  contacto 
multisensorial e imersivo com a informação.
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A  interacção,  tornando­se  menos  sistematizada  como  a  literatura,  e  mais  espontânea 
como  a  conversação,  promove  a  proximidade  sensorial  e  emotiva  entre  o  agente 
humano e as acções desempenhadas. 
Observa­se actualmente uma maior dinâmica no que concerne a projectos que exploram 
estes ambientes, que vêm aliás em seguimento das vídeo esculturas de Nam June Paik 
ou Wolf Vostell às vídeo instalações de Bill Viola ou Gary Hill, sendo contudo notório 
o fascínio pela tecnologia, que tantas vezes prevalece sobre a linguagem plástica ou de 
mediação. O computador, conquistando o estatuto de meta­meio a desfavor da simples 
ferramenta  ou  utensílio,  tanto  nas  actividades  aplicativas  e  funcionais  como  nas 
artísticas,  envolvendo  todos  os  agentes  ­  tecnológicos,  simbólicos  e  humanos  ­  no 
mesmo contexto espacial ­ o meta­meio computacional ­ exige novas formas de pensar e 
sistematizar  linguagens  de  mediação,  que  incorporem  nas  suas  estruturas  básicas  a 
orquestração  de  meios  através  dos  quais  o  ser  humano  possa  experienciar  de  forma 
natural, o envolvimento e a sensação de se tornar agente directo de uma representação, 
respondendo aos novos paradigmas de  interacção que se avizinham ­ do “desktop” ao 
“ubiquitous computing”, abrindo uma nova dimensão ao prazer dramático. 
O agente humano no palco das acções 
À semelhança de Meyerhold que colocou a luz, o cenário e o actor ao mesmo nível no 
palco, Brenda Laurel, numa visão teatral da actividade Homem / Computador, coloca o 
participante no mesmo contexto que os restantes agentes virtuais. 
O  teatro  surge  como metáfora  dramática  para  criar  um  sistema de mediação,  visual  e 
programável, onde a acção é confinada ao mundo da  representação,  situando todos os 
agentes  ­  humanos,  virtuais,  evocativos  e  performativos  ­  no  mesmo  contexto,  tendo 
acesso aos mesmos objectos, e falando a mesma linguagem. 
Brenda  Laurel,  amolda  o  modelo  de  tragédia  clássica  –  Aristotélico  ­  à  teoria  de 
interacção ­ “Is All There Is” ­ por se basear numa teoria do drama compreensiva, bem 
integrada, e melhor adaptada ao ambiente computacional onde são exigidas dinâmicas 
entre  os  seus  elementos  estruturais,  possibilitando  a  criação  de um  simulacro, onde o 
todo é descrito como concatenação de partes, elaborado sob critérios de Possibilidade, 
Probabilidade e Necessidade.
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Se  Brenda  Laurel  coloca  o  agente  humano  no  mesmo  contexto  representativo, 
Stanislavski e Meyerhold,  respectivamente percursores do teatro Naturalista e Teatral, 
fornecem um quadro de referência sobre a densidade emotiva, sensorial, biomecânica e 
rítmica na representação de acções. 
Estes elementos, adaptados ao universo computacional, podem ser úteis para conferir à 
linguagem  de mediação  ­  responsável  por  criar  e  gerir  incidentes  ­  maior  realismo  e 
proximidade  emocional  com  as  acções  representadas,  optimizando  emotiva  e 
sensorialmente o diálogo entre o agente humano e o sistema. 
Não  se  pretende  pois  colocar  em  causa  princípios  de  design  de  interacção  ou  de 
usabilidade,  mas  sim  introduzir  novos  elementos  linguísticos  que  tradicionalmente  se 
relacionam com a arte de representar acções no palco ­ o teatro. 
O método de Stanislavski, consistindo no trabalho do actor sobre si próprio, regido pela 
dinâmica  da  vida  orgânica  e  natural  ­  Motores  da  Vida  Psíquica;  Linha  de 
Comportamento; Estado Criador ­ constituído pelas leis dos fenómenos naturais simples 
­ Actividade; Imaginação; Concentração; Descontracção; Sequências e Objectivos; Fé e 
Sentido da Verdade ­ e pelas Leis Complexas ­ Memória Afectiva; Contacto; Adaptação 
­ em direcção ao Super­Objectivo e ao Limiar do Subconsciente, pode contribuir para 
uma melhor compreensão e sistematização da forma como o sistema se pode relacionar 
com o lado psicológico e emotivo do agente humano. 
Meyerhold através da biomecânica, estudo do ritmo e  importância dos meios técnicos, 
afere quanto às possibilidades materiais e sensoriais do sistema. 
Brenda  Laurel  sugere  que  o  nível  de  experiência  sensorial  e  emotiva,  resulta  da 
liberdade e proximidade do participante com as acções desempenhadas, que dependem 
da  orquestração  contínua  entre  variáveis  do  sistema  de mediação,  como  a  frequência 
com  que  o  agente  humano  pode  intervir  numa  acção  ­  Frequência  ­  a  quantidade  de 
opções  disponíveis  para  o  efeito  ­  Alcance  ­  e  a  qualidade  ou  repercussão  das  suas 
opções no desenrolar da acção  ­ Significado  ­ assim como, pelo nível de  imersividade 
do agente humano e consequente proximidade entre as acções desempenhadas  ­  input 
cinestésico ­ e os seus resultados ­ output visual.
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A narrativa da linguagem de mediação 
No drama Aristóteles identificou seis elementos qualitativos e sugeriu inter­relações em 
termos de causalidade formal e material que, adaptados ao universo computacional por 
Brenda Laurel, se traduzem na Acção, nas Personagens, no Pensamento, na Linguagem, 
no Padrão, e no Espectáculo. 
O elemento Acção dita as exigências e particularidades ­ Causa Formal – dos restantes 
elementos qualitativos da representação. 
A possibilidade, probabilidade, ou necessidade de uma acção, dita as exigências de um 
conjunto  de  predisposições  e  restrições  ­  Linha  de  Comportamento  ­  que  induz, 
juntamente com os Motores da Vida Psíquica, o agente humano a formular um objectivo 
­ Pensamento ­ e a representar uma acção ­ Linguagem. 
A  Acção  resulta  de  incidentes  casual  e  estruturalmente  relacionados,  tendo  um 
principio, meio  e  fim,  sendo na  formulação  da mesma  ­ Escrita  do Guião  ­  e  não  na 
representação, que os sistemas de mediação são mais dinâmicos em relação ao universo 
teatral  permitindo,  pelo  menos  hipoteticamente,  comunicar  novas  partes  de  um  guião 
aos vários agentes em tempo real. 
O  elemento  Personagem,  define­se  por  entidades  que  podem  despoletar  acções, 
consistindo num conjunto de restrições e predisposições para agir, actuar, de uma certa 
maneira. Estas  restrições e predisposições circunscrevem as acções que o agente pode 
ou não executar, definindo­se deste modo o seu potencial através de “Internal Traits” ­ 
que determinam, ao nível da estrutura do sistema, como o agente pode agir e ­ “External 
Traits”  ­ que  representam cognitivamente essas mesmas potencialidades,  induzindo as 
acções dos agentes humanos. 
O  agente  humano  é  desta  forma  representado  por Brenda Laurel,  como um potencial 
Personagem,  na  relação  entre  as  suas  idiossincrasias  ­  Motores  da  Vida  Psíquica  de 
Stanislavski ­ e as induções e restrições do meio tecnológico ­ Linha de Comportamento 
de Stanislavski ­ que despoletam no agente humano um Estado Criador em direcção ao 
objectivo principal ­ Super Objectivo. 
Os  constrangimentos  ou  restrições  podem  ser  apresentados  implicitamente,  através  da 
exposição  apresentada  durante  a  acção  ­  aferindo  o  agente  humano  sobre  os  aspectos 
“físicos”  e  comportamentais  de  um mundo mimético  essenciais  para  a  criatividade,  e 
podem  ser  explícitos  ­  no  caso  de  menus  e  linguagens  de  comando  directamente
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disponíveis  ­  ex. mensagem a meio de uma acção  – podendo ao nível da personagem 
funcionar  como  constrangimentos  materiais  ou  causais,  dependendo  da  forma  como 
afectam a acção. 
Para assegurar que o agente se familiariza com o sistema, a participação humana pode 
ser retardada até o ambiente ter sido revelado ­ Exemplo de muitos jogos de computador 
que  utilizam  esta  função  expositiva  ­  ou  permitindo,  temporariamente,  que  o  agente 
interaja  com  o meio  percebendo  e  interiorizando  as  suas  particularidades,  permitindo 
desta  forma,  a  redução  de  sequências,  tornando­as  maiores  e  interactivamente  mais 
estimulantes e refinadas. 
Afim de o  agente  humano não  dispersar  a  sua  atenção  ao  longo da  acção,  devem  ser 
criados  ­ pequenos; médios; grandes  ­ campos de atenção móveis com o objectivo do 
participante  se  relacionar  com  os  objectos  situados  no  espaço  de  representação  ­ 
Concentração. 
A  atenção  do  agente  humano  recai  sobre  os  objectos  que  entram  em contacto  directo 
consigo,  podendo  analisá­los  ao  pormenor  ­  Pequeno  Campo  de  Atenção  ­  ou 
abrangendo  mais  objectos,  obrigando  a  uma  análise  parcelar  do  espaço  e, 
consequentemente,  a  diversos  centros  de  atenção  ­  Médio  Campo  de  Atenção  ­  ou 
abraçando todo o campo visual ­ Grande Campo de Atenção. 
Estes  campos  dizem  respeito  à  atenção  exterior,  pois  são  dirigidos  para  objectos 
situados  no  ambiente,  e  são  de  origem  intelectual.  Podemos  no  entanto  aferir  que  a 
introdução  de  circunstâncias  subjacentes  ao  contexto  cultural  e  histórico,  desses 
mesmos objectos, sugerem ao agente humano uma atenção interna e emotiva, mudando 
a natureza dos seus sentimentos em relação a estes. 
O  elemento Pensamento,  na  teoria  de Brenda Laurel,  lida  com o  processo  de  escolha 
relacionado com a cognição, emoção e razão. 
O Pensamento é a causa formal do elemento Linguagem, Padrão, e Espectáculo, pois é a 
partir  dele  ­  de  uma  determinada  opção  ­  que  o  agente  acciona  um  mecanismo  de 
“output” ­ Linguagem ­ e os restantes elementos ­ Padrão e Espectáculo. 
A  adaptação do modelo de  representação de Stanislavski, pode  também aqui  fornecer 
heurísticas úteis ­ de origem emotiva e psicológica ­ na compreensão dos processos de 
escolha do agente humano.
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O agente humano entende a estrutura do sistema e é guiado através dele por uma série 
de  sequências  que  o  obrigam    a  perguntar­se,  em  cada  uma  delas,  o  que  vai  fazer  ­ 
Objectivo. 
Objectivo  que  pode  ser  explicitamente  sugerido  pelo  sistema,  sendo  desprovido  de 
sentimentos  ­ Mecânico  ­ pode ter  inerente uma  componente psicológica,  tendo que o 
participante descobrir como vai atingir o objectivo ­ Psicológico e Elementar ­ ou pode 
ter uma forte componente psicológica e emotiva ­ Psicológico. 
Cada  objectivo  de  uma  sequência  provoca  uma  acção  e,  como  tal,  deve  ser 
explicitamente  dirigido  ao  agente  humano,  adaptado  à  Linha  de  Comportamento  do 
sistema,  capaz  de  estimular  a  criatividade,  verosímil,  sedutor  e  capaz  de  comover.  A 
resposta a todas as sequências é a chave do objectivo principal. 
Toda a acção deve ter uma justificação interior ­ “sinceridade das emoções” ­ e para tal, 
o  sistema  deve  gerar  circunstâncias  que  levem  o  agente  humano  a  estar  sempre  em 
actividade  física  ou  espiritual  e  a  sentir  emoções  e  sentimentos  anteriormente 
experimentados ­ Memória Afectiva. 
Estas recordações afectivas podem atingir um tal grau de ilusão que chegam a ter uma 
aparência  de  realidade.  Estes  momentos  independentes,  durante  os  quais  o  agente 
humano está  imerso no domínio do subconsciente são  limitados,  sendo a  realidade  no 
resto do tempo, substituída pela verosimilhança da representação. 
Basta  que  por  vezes  um  incidente  projecte  uma  parcela  da  vida  real  suficientemente 
credível, para que o subconsciente se torne a manifestar  induzindo a acções do agente, 
fundamentadas  nos  sentimentos  e  sensações  já  experimentados  ­  Fé  e  Sentido  da 
Verdade. 
Designado por Stanislavski, no método de preparação do actor, como factor “se” ­ Que 
aconteceria “se” x  fizesse y? ­ é uma técnica que pode ser  induzida pelo sistema para 
estimular no participante a criatividade – Actividade – artística. 
A Actividade é também fundamental na Imaginação do agente humano, e para existir, o 
sistema deverá  incitá­lo  a  fazer  a  pergunta  ­  Porque  razão  ­  obrigando­o  a  precisar  o 
objectivo a atingir, fazer um apanhado das sequências anteriores para despoletar a acção 
e tentar alcançar o objectivo pretendido. 
Os “ses”, as suposições e as circunstancias são criados pelo sistema de forma a induzir, 
no participante, acções interiores seguidas das exteriores.
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O  participante  objectiva  o  que  imaginou,  sentindo  a  necessidade  de  responder,  tanto 
física como intelectualmente, às perguntas ­ Quando; Onde; Porquê; Como ­ levando­o 
à representação da acção. 
0 elemento Linguagem tem em consideração as modalidades sensoriais disponíveis na 
audiência  –  teclado,  reconhecimento  de  voz,  animações,  símbolos,  signos  gráficos  – 
como forma de explicitar a comunicação entre o agente humano e o computador. 
As acções que um agente humano pode levar a cabo em espaços de representação são 
também  constrangidas  pelas  capacidades  de  input  e  output  usados  pelo  sistema  de 
mediação. 
O  elemento  Padrão  refere­se  a  um  fenómeno  puramente  sensorial  pois  materializa  o 
elemento Linguagem através de sons,  imagens ou movimento. O uso de padrões como 
fonte  de  prazer  é  característico  das  representações  dramáticas,  e  este  conceito  pode 
também ser integrado na linguagem de mediação. 
Meyerhold,  coloca  todos os  elementos  sensoriais  e  performativos  do  sistema,  como  a 
luz, a música, o ritmo, e o próprio corpo do actor ­ agente humano ­ ao mesmo nível no 
“palco  das  acções”.  Não  tendo  sistematizado  um  método  de  representação,  os  seus 
enunciados  rítmicos  e  biomecânicos,  adaptados  ao  universo  computacional,  podem 
ajudar  a  agilizar,  num  espaço  multisensorial,  os  movimentos  do  corpo  humano; 
momentos  de  pausa;  intenção,  coordenação  e  adaptação  no  espaço;  e  equilíbrio  na 
execução dos movimentos relativos às acções regidas pela alteração do ritmo da música. 
O  elemento  Espectáculo,  numa  acção,  é  o  resultado  final  da  inter­relação  entre  os 
diferentes elementos qualitativos, e relaciona­se com tudo o que é percepcionado, para 
Meyerhold, toda a dimensão sensorial como a visão, a audição, os sentidos cinestésico e 
táctil  e  potencialmente  todos  os  outros.  É  o  resultado  performativo  das  exigências 
ditadas pelo elemento Acção e reproduz sensorialmente o Super Objectivo e o Limiar 
do Subconsciente de Stanislavski. 
Conclusão 
O modelo  linguístico  de Aristóteles,  adaptado  ao universo  computacional  por Brenda 
Laurel, sistematiza de uma forma operativa a relação entre os vários agentes – humanos 
e virtuais – num mesmo contexto de acção – “Is All There Is”.
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A teoria de Brenda Laurel – “Poetics of interactive Form” perspectiva um novo diálogo 
entre o participante e o sistema, colocando­os, tal como havia realizado Meyerhold no 
teatro, ao mesmo nível no “palco das acções”. 
O modelo linguístico de Aristóteles, operacionaliza a relação entre os vários agentes da 
acção  no  meta­meio­computacional  e  Stanislavski  confere  a  essas  inter­relações  um 
cariz dramático em detrimento do operativo, pela introdução de factores psicológicos e 
emotivos. Meyerhold estrutura a narrativa da linguagem ao nível de output. Momentos 
de pausa, movimento e  ritmo, que se  relacionam com as escolhas do agente humano, 
explorando desta forma o lado performativo da acção. 
Este estudo perspectiva o conceito de meta­meio­computacional como palco de acções 
entre os vários agentes  humanos e  virtuais, deixando em aberto o aprofundamento de 
temáticas  sobre  a  densidade  psicológica  –  teatro  naturalista  ­  e  performativa  –  teatro 
teatral  –  capazes  de  estruturar  uma  linguagem  de  mediação  cuja  narrativa  relacione 
emotiva e sensorialmente o agente humano num espaço de representação. 
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Macrodesign: Relacionamento humano com os objectos no início do 
século XXI 
João Mota e Mário Roboredo 
Universidade de Aveiro 
Resumo 
O que caracteriza o relacionamento  humano com  os  objectos  no  início  do século XXI? 
Para  se  entender  o  Relacionamento  humano  com  os  objectos  no  início  do  século  XXI  foi 
necessária uma investigação aos contextos pré­industrial, industrial e pós­industrial, que deram 
origem às diferentes  formas  específicas de  relacionamento  humano com  os  objectos. Durante 
este  estudo  ficou  evidente  a  necessidade  da  actividade  de  design  se  concentrar  nas 
características funcionais dos contextos humanos de onde os objectos são parte integrante. 
Concluiu­se que a partir do início do período pós­industrial, emerge um novo tipo de produtos: 
os produtos dinâmicos. Este novo tipo de produtos aponta para um novo contexto de acção, um 
novo  tipo de  relacionamento humano com  os  objectos,  e  consequentemente uma  nova atitude 
projectual  consentânea  com  a  nova  realidade.  Um  design  pós­industrial  relacionado  com  a 
oferta de actividades, experiências e serviços (produtos dinâmicos), e já não apenas com a oferta 
de objectos avulsos (produtos estáticos), característicos da sociedade industrial. 
Emerge  por  isso  a  necessidade  do  debate  sobre  a  actividade  de  design  no  contexto  da  nova 
realidade projectual emergente sociedade pós­industrial. 
Introdução 
Em termos globais os objectos são ferramentas da forma como o ser humano se integra 
e  relaciona com o seu habitat. Neste contexto as características dos objectos humanos 
são, e foram sempre, decorrentes das características comportamentais do ser humano, no 
seu contexto de acção. A actividade de design será por isso uma actividade tanto mais 
conseguida  quanto  melhor  compreender  as  características  comportamentais  dos  seres 
humanos e dos contextos de acção humana, decorrentes desses comportamentos.
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Contextos sociais 
Observamos que a emergente sociedade pós­industrial  trás consigo um novo contexto 
social,  que  inclui  a  oferta  de  novos  tipos  de  produtos  (produtos  dinâmicos)  que  se 
juntam  aos  produtos  vindos  dos  patamares  de  oferta  das  sociedades  industrial  e  pré­ 
industrial. 
A  abrangência  deste  novo  tipo  de  produtos,  os  produtos  dinâmicos  (compostos  não 
apenas  pelos  objectos  mas  também  pelas  acções  com  os  objectos,  como  os  fins  de 
semana na neve, que é um produto turístico que engloba desde a viagem à estancia de 
esqui,  aos  esquis,  ao  professor  de  esqui  e  ao  local  de  esquiar)  requer  uma  actividade 
projectual consentânea com os novos elementos pertencentes ao patamar de oferta pós­ 
industrial. 
Por  isso,  além  dos  conhecimentos  relativos  à  produção  e  venda  de  objectos  avulsos 
(decorrentes  do  funcionamento  económico  e  do  patamar  de  oferta  da  sociedade 
industrial),  torna­se  agora  necessária  também  a  abordagem  às  características  de 
funcionamento dos contextos de acção humana. Uma vez que, nos produtos dinâmicos, 
os objectos são apenas uma das partes que compõem o produto, e não o produto em si. 
A sociedade pós­industrial emerge num contexto de opulência de objectos. A opulência 
de  objectos  determina  que  o  ser  humano  deixa  de  ter  necessidade  de  se  adaptar  aos 
objectos, para o  inverso, para  serem os objectos a  ter  a necessidade de estar  cada vez 
mais adaptados às características dos seres humanos (sob pena de serem relegados por 
outros mais consonantes com as características humanas). 
Assim,  num  contexto  de  opulência  de  objectos,  e  disponibilidade  de  produtos 
dinâmicos, há uma inversão da direcção de adaptação: da acção humana que se adaptava 
aos objectos, para os objectos que se adaptam às acções humanas. 
Esta alteração requer uma atitude projectual mais virada para as características de acção 
dos  seres  humanos,  e  menos  para  as  características  dos  processos  de  produção  dos 
objectos (produção que é tecnologicamente cada vez mais assegurada, além de ser cada 
vez mais um serviço subcontratado).
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Esta  situação,  da  predominância  das  características  humanas  em  relação  às 
características dos objectos, é ainda mais pertinente quando observamos que o ambiente 
de acção mais desenvolvido no início da sociedade pós­industrial, é o ambiente de lazer. 
Relacionamentos com os objectos 
A existência de múltiplos relacionamentos com os objectos, numa mesma sociedade ou 
pessoa,  pede  à  actividade  de  design  o  conhecimento  das  características  dos 
relacionamentos  humanos  com  os  objectos,  para  se  ter  a  capacidade  de  projectar 
objectos em função de cada um dos tipos relacionamento, e não apenas, o projecto de 
objectos  de  venda  avulsa  (de  características  industriais),  ou  o  projecto  de  objectos 
únicos (de características pré­industriais), ou somente o projecto de produtos dinâmicos 
(de características pós­industriais). 
Enquanto  na  sociedade  pré­industrial  o  objecto  tem  a  importância  social  relativa  à 
importância do seu proprietário, na sociedade industrial o proprietário tem o valor social 
atribuído aos objectos que possui. 
Esta  inversão  da  importância  social  (do  proprietário  do  objecto,  para  o  objecto  do 
proprietário),  decorrente  da  alteração  do  enfoque  do  relacionamento  humano  com  os 
objectos, determina posteriormente características de design distintas. 
Como  o  enfoque  (do  relacionamento  humano  com  os  objectos)  da  sociedade  pós­ 
industrial é nas características da acção e da experiência disponibilizada pelos produtos 
dinâmicos, há novamente a necessidade de projectar segundo novos padrões. 
O contexto pós­industrial determina o design de objectos subordinados às características 
das  actividades  projectadas,  e  sensíveis  contexto  de  acção  humana  onde  a  actividade 
decorre.  No  projecto  será  necessário  analisar  elementos  que  vão  desde  o  contexto 
anterior  à  acção  (ecológico,  social...),  ao  conceito  de  acção  (objectivo  da  acção  e 
actividade), à acção (imagem, mensagem), às características do contexto de acção onde 
os objectos vão fazer parte.
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Inversão da hierarquia dos elementos do projecto 
Com a oferta de produtos dinâmicos, emerge a necessidade da actividade de design  ir 
além da simples definição física dos objectos, e passar a projectar também as acções e 
as actividades  inerentes aos  comportamentos humanos que contêm os objectos  (e que 
estão incluídos dentro da oferta deste tipo de produtos). 
Esta necessidade (de projecto das acções com os objectos e não apenas dos objectos) é 
mais  premente  quando  observamos  que  a  opulência  de  objectos  permite  que  a  acção 
deixe de  ser decorrente dos objectos existentes  (projectados pela produção  industrial), 
para ser a acção projectada a determinar as características dos objectos (cuja produção é 
subcontratada  à  indústria).  As  características  dos  objectos  passam  assim  a  ser 
decorrentes  da  acção  projectada,  e  não  o  inverso  (a  acção  decorrente  dos  objectos 
projectados pela indústria) como acontece na sociedade industrial. 
Estamos, por isso, a passar de um contexto em que a acção deixa de ser projectada em 
função dos objectos existentes, para serem os objectos a serem definidos em função da 
acção projectada. 
Verifica­se  esta  característica  nos  objectos  de  merchandising  (como  nos  objectos  do 
euro  2004),  tal  como  nos  produtos  dinâmicos  (como  nas  empresas  de  desportos  de 
aventura), onde constatamos a existência, nos objectos, da marca e das cores da entidade 
organizadora do produto dinâmico e não a marca do produtor industrial desses objectos. 
Há uma inversão da prioridade dos elementos na actividade projectual, que deixa de ser 
dos elementos antecedentes do objecto (materiais, produtor, distribuidor, e venda) para 
os  elementos  posteriores  ao  objecto  (contexto  de  acção,  actividade  vendida  pelos 
produtos dinâmicos, tarefa e acção com o objecto específicos dessa actividade). 
Esta praxis determina a necessidade da actividade de design abranger a amplitude global 
dos  objectos  (projecto  dos  objectos  e  projecto  das  acções  com  os  objectos),  e  não 
abranger apenas a abordagem avulsa, física e estática dos objectos. 
Noções de produto 
Os produtos presentes nos mercados nas três sociedades pré­industrial, industrial e pós­ 
industrial,  são  diferentes.  São  produtos  que  vão  desde  os  elementos  dos  objectos
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(sociedade pré­industrial),  aos objectos  (sociedade  industrial),  aos produtos dinâmicos 
(sociedade pós­industrial). 
Estes  três  tipos  de  produtos,  relativos  a  diferentes  patamares  de  oferta,  requerem 
diferentes  atitudes  projectuais.  É,  por  isso,  pertinente  à  actividade  de  design  ter  em 
conta o tipo de produto (dinâmico ou estático) que é disponibilizado. Se é um objecto 
avulso, ou se é uma actividade onde o objecto já está integrado numa acção específica, 
já definida e organizada. 
Se  as  características  dos  objectos  têm  uma  importância  elevada  para  o  cliente  final, 
(quando são adquiridos avulsos como é típico da sociedade industrial), passam a ter uma 
importância secundária quando o que é disponibilizado pelo mercado são as actividades 
com  os  objectos  (o  cliente  final  não  adquire  os  objectos  da  actividade),  e  onde  os 
objectos são propriedade da empresa que disponibiliza o produto dinâmico. 
Esta alteração de contexto, efectuada pela organização e disponibilização da acção dos 
objectos  (e  não  apenas  dos  objectos),  faz  com  que  a  tarefa  de  verificação  das 
características reais dos objectos passem do cliente final, para a entidade prestadora do 
serviço. A  importância do objecto desce  (para o cliente  final)  ao mesmo  tempo que a 
exigência sobre as características do objecto aumenta (porque a entidade prestadora do 
produto  dinâmico  tem  mais  conhecimentos  técnicos  do  que  o  cliente  dos  objectos 
avulsos). 
Observamos  estes  tipos  de  importância  e  exigência  atribuídos  aos  objectos,  na 
actividade de disponibilização de descidas rafting, onde os clientes focam a sua atenção 
na acção que compraram, e não nas características dos objectos que usam e que fazem 
parte dessa actividade. 
Nas  sociedades  pós­industriais  verifica­se  que  os  objectos  projectados  podem  fazer 
parte de contextos de acção distintos: 
­ Um contexto em que a acção com os objectos está já organizada e definida, e a acção 
com  os  objectos  decorre  sob  a  responsabilidade  da  empresa  que  disponibiliza  os 
produtos dinâmicos
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­ Um contexto em que a acção não está organizada, e a acção com os objectos decorre 
sob  a  responsabilidade  do  cliente  final,  que  compra produtos  estáticos  compostos  por 
objectos avulsos, onde ele/a (cliente final) reúne e organiza a acção com os objectos. 
Esta  diferença  de  contexto,  decorrente  do  patamar  de  oferta  (de  objectos  avulsos  ou 
actividades),  requer  características  de  projecto,  e  amplitudes  de  projecto  distintas, 
caracterizadas por: 
­ o projecto de objectos de venda avulsa, dá ênfase aos elementos de análise anteriores 
ao devir do objecto  (produção industrial, marketing, distribuição dos objectos avulso), 
característico do patamar de oferta de produtos estáticos. 
­  o  projecto  de  contextos  de  acção,  de  actividades  e  dos  objectos  da  actividades,  dá 
ênfase  aos  elementos  de  análise  posteriores  ao  devir  do  objecto  (conceito  de  acção, 
atitude,  imagem, actividade económica), que estão presentes não patamar de oferta de 
produtos dinâmicos. 
Características do design 
Observamos  que  a  alteração  das  características  de  funcionamento  económico  das 
sociedades,  determinou  alterações  na  actividade  de  design  em  cada  uma  dessas 
sociedades. São alterações vindas da modificação do tipo de produtos disponibilizados 
nos mercados, e decorrentes das entidades que encomendam o design nessas economias. 
Estas características do meio – tipo de produto e de entidade que encomenda o design – 
determinam as características do design e a amplitude de acção do design: 
­  O  projecto  de  objectos  singulares,  decorrente  da  encomenda  de  um  cliente  final 
singular e privado, observado no patamar de oferta pré­industrial. Nesta sociedade é o 
cliente final que encomenda a produção do objecto e determina as suas características. 
A abrangência do design está por  isso relacionada directamente com as características 
do cliente final. 
­  O  projecto  de  objectos  de  venda  avulsa,  propostos  pelo  patamar  oferta  industrial. 
Nesta sociedade é o produtor industrial que encomenda o design, e é um tipo de design 
que  abrange  as  características  da  produção  da  indústria  (que  propõe  o  objecto  ao 
mercado), e as características, não de um cliente particular, mas de um público­alvo.
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­  O  projecto  conjunto  de  contextos  de  acção,  das  actividades  e  dos  objectos  das 
actividades, decorrentes do patamar de oferta do início da sociedade pós­industrial. Este 
tipo  de  oferta  abrange  a  actividade  com  os  objectos  (uma  vez  esta  decorre  sob 
responsabilidade da entidade que disponibiliza o produto dinâmico), o que determina o 
alargar da abrangência do design  às consequências geradas pelo objecto e não apenas 
aos elementos de análise anteriores ao devir do objecto. 
Com  a  organização  económica  pós­industrial  (onde  a  produção  é  um  serviço 
subcontratado), o design industrial incorpora no projecto a possibilidade de subcontrato 
da  produção  industrial  a  países  terceiros,  a  que  assistimos  de  forma  crescente.  Este 
contexto altera a hierarquia e a  forma de projectar os objectos, uma vez que o design 
dos objectos deixa de ser subalterno à capacidade produtiva instalada numa indústria, ou 
grupos  industriais,  para  o  inverso:  a  escolha  de  uma  indústria  é  feita  em  função  das 
características dos objectos a produzir. 
Passa­se assim de objectos com um design subalterno à indústria que os produz (design 
industrial), para uma indústria subalterna ao design dos objectos (design pós­industrial). 
Deixa  de  se  fazer  as  opções  do  design  em  função  da  indústria,  para  se  escolher  a 
indústria a subcontratar, em função das características dos objectos a produzir. 
Verifica­se  que  o  novo  patamar  de  oferta  pós­industrial  determina  o  alargar  da 
actividade  de  design  não  só  ao  projecto  dos  produtos  dinâmicos,  como  também  ao 
design  das  actividades  económicas  que  suportam  o  novo  patamar  de  oferta  (como 
“business  design”). O  que  permite  o  alargar  da  actividade  de  design  ao  projecto  das 
actividades da sociedade e não apenas dos seus objectos. 
Ferramentas da actividade projectual 
Na  sociedade  industrial,  desenvolveram­se  metodologias  projectuais  relativas  ao 
projecto de objectos sem a organização da acção com os objectos. Essas metodologias 
consideravam  preferencialmente  a  parte  física  dos  objectos,  desde  a  sua  produção 
(modelo, prototipagem, pré­série) até à sua venda avulsa. Contudo, as sociedades pós­ 
industriais  geraram  metodologias  projectuais  que  incluem  no  projecto  as  acções  a
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jusante do objecto (as acções e actividades das pessoas) não limitando as metodologias 
projectuais à análise de elementos a montante do devir do objecto. 
O patamar de oferta a partir dos elementos a jusante objecto (que engloba a definição e 
organização  das  acções  e  actividades  humanas)  requer  que  o  design  desses  produtos 
inclua saberes relacionados com as características comportamentais humanas. 
Este  novo  domínio  projectual  requer  novas  ferramentas,  relacionadas  com  a  parte  de 
projecto  de  acções  humanas,  assim  como  o  projecto  de  integração  dos  objectos  nas 
acções humanas projectadas (acção, mensagem e imagem do produto dinâmico). 
Do conjunto de  ferramentas  necessárias a  este novo domínio projectual observamos  a 
necessidade de uma  ferramenta que englobe o conjunto dos  saberes  relativos à matriz 
cultural, organizacional e  funcional do grupo social, para a qual o produto dinâmico é 
projectado. É por isso necessário desenvolver metodologias de projecto em design que 
incluam matrizes  de  entendimento  dos  comportamentos,  sob  a  qual  poderá  assentar  o 
design de produtos dinâmicos, uma vez que os objectivos dos produtos dinâmicos estão 
directamente relacionados com as características comportamentais do ser humano. 
Conclusão 
O  relacionamento  humano  com  os  objectos,  no  início  do  século  XXI,  existe  num 
contexto de opulência de objectos, sendo que actualmente coexistem os três patamares 
de  oferta:  pré­industrial,  industrial  e  pós­industrial. Uma  situação  que  determina  uma 
atitude projectual que acomode os seguintes enfoques de análise: 
­ O enfoque nos elementos a montante do devir do objecto, como a proveniência social 
do  objecto,  relativo  à  definição  individual  e  privada  do  objecto  por  um  cliente  final 
singular. 
­  O  enfoque  nos  elementos  do  objecto,  relativo  à  oferta  avulsa  de  objectos  pela 
produção/distribuição da sociedade industrial. 
­ O enfoque nos elementos a jusante do devir do objecto (como as actividades com os 
objectos e os contextos de acção com os objectos), relativo à oferta de actividades onde
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a  acção  com  os  objectos  decorre  sobre  responsabilidade  da  entidade  económica  que 
disponibiliza produtos dinâmicos. 
Esta situação dá uma liberdade e uma preponderância acrescida à actividade de design, 
ao mesmo tempo que exige à actividade projectual abranger a amplitude global da vida 
e dos usos dos objectos (desde o design de objectos singulares, ao design de objectos de 
venda avulsa, ao design das acções com os objectos) 
A  situação  de  subcontrato  da  produção  industrial  altera  a  hierarquia  e  a  forma  de 
projectar dos objectos. Passa­se de objectos com um design subalterno a uma indústria 
(design  industrial),  para  uma  indústria  subalterna  ao  design  dos  objectos  (design  pós­ 
industrial).  Deixa  de  se  fazer  o  projecto  em  função  da  capacidade  instalada  numa 
indústria, para se escolher a  indústria a subcontratar em função das características dos 
objectos a produzir. 
A co­existência de produtos dinâmicos e estáticos, assim como os diferentes enfoques 
do  relacionamento  humano  com  os  objectos,  determinam  uma  abrangência  da 
actividade  de  design  que  passa  pela  análise  dos  contextos  a  montante  e  a  jusante  do 
devir dos objectos. Isto exige a necessidade de novas disciplinas de suporte ao projecto, 
como  as  disciplinas  vindas  das  ciências  sociais,  importantes  para  um  entendimento 
abrangente do design ­ o macrodesign. 
Torna­se  por  isso  pertinente  alargar  a  actividade  de  design,  de  forma  a  ser  mais 
abrangente  e  a  ter  a  capacidade  de  projectar  os  novos  elementos  dos  produtos  (os 
elementos  a  jusante  do  devir  dos  objectos);  e,  ao  mesmo  tempo,  mais  específica,  de 
forma  a  responder  melhor  às  diferentes  formas  de  relacionamento  humano  com  os 
objectos (em função das características dos diferentes tipos de relacionamento). 
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O design através do desenho. 
Prof.Doutora Fátima Pombo(fpombo@ca.ua.pt); 
Mestre Graça Magalhães (gracamag@ca.ua.pt) 
Universidade de Aveiro – Departamento de Comunicação e Arte 
Colocamos  aqui  a  questão  da  Arte  e  do  Design  através  do  desenho.  Procuraremos 
justificar  a  confluência  do  desenho  na  arte  e  no  design  e  a  diferenciação  formal 
enquanto desenho para a arte ou para o design. 
O desenho na/para  a  arte  é  diferente  do  desenho no/para o  design?  ­  é  a  questão que 
propomos  como  estímulo  para  interpretar  a  relação  do  desenho  e  do  design  como 
propiciadora da  relação entre design e arte. 
O desenho como disciplina que configura  o conceito (ideia) é interpretado neste 
texto  como  descendente  da  cultura  ocidental  e  particularmente  no  momento  da  sua 
afirmação renascentista.  Assim, consideramos a sua origem como disegno na cultura do 
renascimento italiano florentino 1 ,  lugar onde surge a primeira academia de desenho 2 , e 
como  configuração  do  entendimento  do  que  é  o  projecto  já  que  o  desenho  era  a 
disciplina capaz de relacionar as várias artes chamadas do desenho (arti del disegno). 
Michelangelo, perfil de base de coluna com escala manuscrita, grafite negra e pena, 325 x 145 mm, 
séc.XVI, Casa Buonar roti 
1 Referimo­nos ao texto de Vasari, Giorgio – Le Vite dei piu eccelenti architetti, pittori, scultori, editado 
pela primeira vez em Florença, em 1550 e dedicado por Vasari a Cosimo de’ Medici. 
2 A Compagnia dell'Arte del Disegno  foi  fundada por Cosimo I de' Medici em 1563, por  sugestão de 
Giorgio  Vasari.  Entre  os  primeiros  membros  contam­se  Michelangelo  Buonarroti,  Bartolomeo 
Ammannati, Agnolo Bronzino, Francesco da Sangallo.
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O  desenho  ao  ser  herança  renascentista  é,  também  por  esta  via,  herança  da  cultura 
clássica  grega  e  romana:  é  poiesis  como  um  modo  de  «saber  fazer»  resultando  em 
construção projectual e criação do objecto.  No renascimento, libertando­se da condição 
de um fazer artesanal o disegno, como arte liberal,  institui­se como disciplina e assim, 
deriva  da  theoria  enquanto  conhecimento,  expresso  como  sabedoria  intelectual 
abstracta,  através  do  modo  contemplativo  da  observação.    Mas,  é  também  praxis, 
enquanto virtude prática, partindo de tradições culturais que transportam uma sabedoria 
moral, ética e política, expressando­se assim o desenho como ser­objecto. 
A partir do séc.XVIII, o desenho como acção artística começa a conquistar autonomia 
disciplinar no encontro com o desejo de liberdade que a arte afirma. 
O desenho  liberta­se da função de ser projecto para a arte (na tradição de ser disegno) 
passando a sua autonomia a praticar­se em função das regras internas – o desenho que 
vale como objecto artístico enquanto representação. 
Anónimo italiano, estudo de ruínas clássicas, pena e aguada a sépia e alvaiade s/ papel verde, 414 x 
298 mm, séc. XVIII, Museo del Prado 
A conquista moderna de  autonomia  artística  passará  na  segunda metade  do  séc.XX a 
pressupor  os  objectos  artísticos  como  manifestações  do  irreconciliável  da  «coisa» 
artística.   Os exemplos de Duchamp e Malevitch, na primeira metade do séc. XX, serão 
a  razão  irónica da  ausência da  função artística  na arte e, nos anos  setenta, Beuys  fará 
dessa ausência motivo de encanto transcendental.
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A questão da arte moderna reverte o objecto para um «retour vers le réel» [Wajcman in 
Aubert, 2000, 43].  A modernidade encaminha o objecto artístico no sentido da perda da 
imagem, ele deixa de  representar, de  figurar  simbolicamente, passando a ser  condição 
de  (de)mostrar  o  «real».    Cézanne  foi  iniciador  da  perda  do  significado  da  imagem 
como ordenação da realidade, Duchamp e Malevitch retomarão o princípio de Cézanne 
para  o  tornarem  na  possibilidade  do  objecto  se  tornar  significante  vivo  que  não 
interpreta  ou  representa  mas  mostra  a  «coisa»  pertencente  à  arte.    A  «coisa»  como 
significado ausente torna­se presente através dos conteúdos formais da arte. 
Marcel Duchamp,  três vistas do modelo “Étant donnés”, grafite negra e caneta s/ car tão montado 
com fita adesiva, 1966, Philadelphia Museum of Ar t 
O Quadrado negro sobre fundo branco de Malevitch de 1924,­  feito à semelhança do 
quadro com o mesmo nome de 1915 ­, bem como a Roda de Bicicleta de Duchamp dos 
anos 60,­ com uma presença semelhante à dos anos 40 ­, referem o objecto da arte como 
objecto que mostra.  O Quadrado negro sobre fundo branco já não é nem símbolo nem 
representação  mas,  apenas,  o  objecto  como  possibilidade  de  figurar  a  arte  como 
presença do real.  Não se trata de reprodutibilidade mas sim da citação da obra no acto 
de  a  formalizar.    O  que  é  constituinte  das  manifestações  da  arte  contemporânea  é  a 
possibilidade  de  elas  mostrarem  a  ausência  das  imagens  como  constituintes  da  ideia 
(conteúdo)  da  arte.    A  arte  contemporânea  nega  a  sua  própria  história  como 
representação da ideia que existe enquanto expressão que considera a representação do 
mundo através da possibilidade de tudo o que é visível poder ser dito e, vice­versa, tudo 
o  que  se  pode  exprimir  verbalmente  poder  ser  representado  de  forma  visível.  O 
“referente último de toda a representação e de todas as imagens de hoje é a ausência de 
imagem” [Wajcman in Aubert, 2000, 46] 
O  desenho  como  acção  motivada  pelo  desejo  abandonará  a  necessidade  artística  e 
passará a constituir­se como objecto da arte.   O desenho já não é nem  história através
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da memória do seu passado (desenho clássico), nem  revelação do invisível através do 
visível (desenho romântico), mas apenas a figura que (a)presenta o real da arte (desenho 
moderno).   Neste  sentido, o  desenho deixa de  ser  signo  simbolicamente  representado 
passando a figurar como sintoma que renuncia ao idealismo da história de arte, através 
da “forma simbólica” panofskiana. O símbolo revela a  insuficiência da  imagem fixada 
através  do  conceito.  Panofsky  representa  no  seu  discurso  o  mal­estar  da  imagem­ 
conteúdo  (da  ideia)  através  do  “conteúdo  intrínseco”  das  obras  de  arte.  Como  refere 
Didi­Huberman, 
“não  existe  inconsciente  em  Panofsky  –  apenas  uma  função  simbólica  que 
ultrapassa  a  intenção  particular  de  qualquer  artífice  de  símbolos:  uma  função 
meta­individual e ‘objectiva’”. [Didi­Huberman, 1990, 203] 
Para este autor o símbolo é, em Panofsky, associado ao termo meaning, que clarifica o 
significado da coisa simbolizada e contrário ao entendimento da psicanálise  freudiana, 
onde  o  símbolo  é  reportado  aos  fenómenos  pessoais  e  singulares,  cujo  sistema 
manifesta o desconhecido.   Freud associa o símbolo ao sintoma. Este ao manifestar­se 
através da “justaposição de equívocos” é capaz de “conjugar o tesouro simbólico com as 
marcas  sem  sentido”[Lacan  in  Didi­Huberman,  1990,  212].  Para  Freud  o  sintoma 
simboliza  cada  coisa  com  a  possibilidade  do  seu  contrário,  “produz  equívocos 
habilmente  escolhidos  e  possuindo  dois  significados  diametralmente  opostos”  [Didi­ 
Huberman, 1990, 214].   Simbolizando, o  sintoma  representa mas,  representa de modo 
deformado. O sintoma da arte só pode ser diversamente interpretado, sem nunca poder 
ser reduzido a uma argumentação definitiva.  O que pode ser interpretado na arte são os 
restos, desperdícios. O símbolo que é associado à compreensão que clarifica o objecto 
revela o outro significado profundo da arte que escapa à própria interpretação. Lacan vê 
no símbolo uma espécie de unidade  inteligível ou de esquema entre a  regra geral e o 
acontecimento  particular;  por  outro  lado,  o  sintoma  que  não  nega  o  símbolo,  afirma 
simplesmente  que o  sintoma  liberta  a  simbolização.  [Lacan  in Didi­Huberman,  1990, 
214].  Didi­Huberman  encontra  o  significado  para  o  sintoma  na  arte  através  da 
consideração de que 
“o sintoma é um acontecimento crítico, uma singularidade, uma intrusão, mas ele 
é ao mesmo tempo o pôr à prova de uma estrutura significante, um sistema que o
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acontecimento  tem  por  finalidade  fazer  surgir  mas,  parcialmente, 
contraditoriamente, de maneira que o sentido não advém senão como enigma ou 
fenómeno­índice, não como conjunto estável de  significações. “[Didi­Huberman, 
1990, 307 e 308]. 
Ele caracteriza o sintoma pela sua intensidade visual, pelo valor de brilhar. 
Nesta circunstância o desenho é representado na arte como matéria pertencente à arte. 
2.  Virá  a  disciplina  do  design,  como hoje  é  entendida,  através  da  sua  autonomia 
disciplinar,  inscrita  historicamente  na  revolução  industrial  e  posteriormente  afirmada 
com o modernismo, preencher o lugar funcional do desenho? 
“O paradigma do design como condição operativa de design de interfaces, aspira a ser 
representação de uma dimensão cultural própria.  Deste modo, o design é o desenho de 
artefactos  de  interface  cultural” ,  resultado  da  triangulação  entre  autor­programa­ 
tecnologia. [Providência in Calvera, 2003, 199] 
Ao  ser  o  resultado  desta  triangulação  o  design  é  por  via  do  autor  um  instrumento  de 
reflexão que aspira à liberdade da arte, no entanto existe condicionado por um programa 
construtor  de  sentido  que  conferirá  à  obra/artefacto,  através  da  sua  concretização 
formal,  um  conteúdo de verdade.   Ou  seja,  o  design  é  ainda uma derivação  grega  da 
techné, enquanto poiesis, como modo de «saber fazer» criativo, através da theoria e da 
praxis. 
Então,  poderá  ser  o  design  um  modo  de  interpretar  e  realizar  a  função  do  artístico 
através  do  desenho,  enquanto  este  é,  de  modo  autónomo,  na  contemporaneidade, 
domínio da arte?  Na condição de existência para..., o desenho existe como função que 
materializa o projecto. O desenho  (pre)existe como  função multidisciplinar através da 
representação  triangular  entre  classificação,  representação  e  imaginação,  derivando 
este triângulo daquele outro  descrito por Vitrúvio como utilitas, firmitas, venustas. 
O  conceito  de  desenho  pode  ser  representado  através  de  um  triângulo  cujos  vértices 
corresponderiam  à  representação,  classificação  e  imaginação.  [Partenone  in  Nel 
Disegno, 1984­1990, 36]
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Representar significará tornar visível a intenção do projecto.  Classificar corresponderá 
à  atribuição  de  significado  no  mundo  dos  objectos.  Imaginar  significará  fazer 
prosseguir a intenção. 
As deslocações possíveis, a permanência temporária junto a um dos vértices, mesmo a 
adopção particular de um deles, só têm sentido na compreensão subjacente do triângulo 
inteiro.  Classificar, representar, imaginar serão meio e não fins e a sua síntese não será 
nunca  alcançada;  se  assim  fosse,  concluir­se­ia  o  desenho,  terminaria  o  sentido  do 
desenho na solução do modelo absoluto. 
No entanto, se olharmos para exemplos de autoria poderemos ver como os lados deste 
triângulo  se  deformam  dando  lugar,  por  vezes,  à  quase  exclusão  de  outro  ou  outros 
vértice/s.  É o caso dos desenhos de Piranesi onde a evidência da imaginação é notória. 
Noutros casos, a pouca consideração de um dos vértices dá lugar à deslocação dentro de 
um segmento que pode ser de representação­classificação; classificação­imaginação ou 
ainda,  imaginação­representação. No primeiro  caso, o  desenho  reduz­se  à  experiência 
de levantamento e produção do real.   No terceiro caso, não se considerará a totalidade 
dos objectos ou seja, não se reconhece o âmbito ao qual o objecto pertence. 
O triângulo descrito é análogo ao triângulo vitruviano utilitas, firmitas, venustas.  Neste 
caso, a correspondência da utilitas será a classificação na medida em que utilitas 
corresponderia à verificação  funcional da utilidade como classificação do projecto.  A 
firmitas  encontrará  correspondência  na  representação  no  sentido  vitruviano  de 
correspondência  entre  o  que  é    pensado  e  o  que  se  comunica  «objectivamente».      A 
venustas exprimindo o conceito histórico de beleza relacionar­se­á com a imaginação. 
Consideramos oportuno o reparo de Rocco Sinisgalli [in Partenone, 1984­1990, 38] 
observando  que  ficaria  por  definir  a  origem  e  fundamento  da  venustas.    Espelho  da 
imensa beleza de Deus?  Desejo fundamentado na condição terrena de beleza isto é, de 
um corpo?    Prazer  proveniente  da  fusão  de um  enigma  cognitivo?   Vasari  parece  ter 
encontrado na virtude da arte o desejo como motivo do projecto.  No sentido vasariano, 
o  desenho  como  princípio  organizador,  activamente  subjacente  à  produção  artística 
torna­se  no  «corpo»,  como  material  físico  que  corresponderia  ao  corpo  de  quem 
desenha  projectado  na  profundidade  histórica  das  formas.    Daqui  advirá  a  noção  de 
impossibilidade de separar a matéria gráfica que é o desenho do modo como foi traçado 
(registado), mas também o seu fascínio como manualidade.
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A  superação  da manualidade do  desenho  ao  serviço  de uma prática  projectual  parece 
poder  ser  entendida    através  da  forma  colectiva  do  mesmo.    O  desenho  na  prática 
projectual  faz­se  na  consideração  diferenciada  de  matérias  mas,  e  também,  na 
colaboração entre diferentes indivíduos.  Poderemos ainda neste caso, falar de autor? Ou 
pode a contaminação ser  tão  fortemente desejada que a  questão da autoria poderá  ser 
dispensada? 
Consideremos o seguinte modelo: 
autoria 
representação  imaginação 
programa  tecnologia 
classificação 
Na  tentativa de articular o  triângulo descrito como o  resultado do projecto em design 
autor­programa­técnica  com o  do  desenho  através  do  qual  se  realiza  o  projecto,  este 
descrito como classificação­representação­imaginação, dele resultaria uma figura cuja 
autoria  existiria  no  intervalo  entre  representação­imaginação,  surgindo o  programa no 
intervalo  representação­classificação  e  a  tecnologia  entre  classificação­imaginação. 
Considerando  a  representação  do  projecto  em  design  como  a  relação  existente  entre 
estes  dois  triângulos  o  design  estaria mais  próximo da  ciência­engenharia  através  das 
representações do semi­círculo definido pelo movimento periférico entre representação 
e  tecnologia passando pelos  vértices do programa e da classificação e, pelo contrário, 
mais próximo da arte passando pela autoria e  imaginação no movimento periférico do 
outro  semi­círculo.  Poderíamos  ainda  dentro  deste  círculo  definir  movimentos
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diametralmente  opostos  tais  como  imaginação­programa,  representação­tecnologia  e 
autoria­classificação. 
O desenho ajuda assim  a superar a ideia redutora de um princípio único e unívoco na 
prática do design.  Quer através da ideia «objectiva» de um programa que contém já a 
solução  ­  e,  neste  caso,  caberia  ao  design,  numa  atitude de  esperança,  «desvendar»  a 
solução  ­,  quer  através  da  ideia  «criativa»  de  um  fazer  reduzido  a  uma  prática 
quantificável e determinada e portanto, menos  interpretada. O desenho é na prática do 
design,  um    modo  de  interpretar  que  ao  sê­lo  se  auto­interpreta,    no  programa,  na 
tecnologia, e na autoria. 
O  desenho  poderá  ser  o  chamamento  intransponível  do  design  como  momento 
inseparável da arte e da ciência como metodologia.  O design apela ao desenho quando 
o  programa  metodológico  se  afirma  prioritário  da  mesma  maneira  que  impõe  a 
necessidade metodológica quando a menção «artística» é predominante.   Se é verdade 
que, muitas vezes, a aceitação social do design se faz através da reivindicação da ideia 
artística,  a  sua    organização  como momento  disciplinar  “procura”  primordialmente  o 
conceito.    A  questão  da  inovação  tão  cara  ao  design  poderá  ser  aqui  mediada  pelo 
desenho  como  informador  do  conceito  através  da  ideia.  O  desenho  não  poderá 
desvincular­se  da  possibilidade  de  ser  ideia  através  da  afirmação  do  real  que  é  a  da 
produção  da  arte  de  hoje,  da  mesma  forma  que  para  o  design  ele  pode  ser  a 
possibilidade de organizar o conceito através de uma prática projectual. 
Desta forma o desenho participa e consolida o processo em design. O desenho como a 
possibilidade  de  construção  da  ideia,  determina  o  aparecimento  da  forma  do  objecto 
enquanto  representação  da  existência  do  objecto.    Ou  seja,  no  design,  o  desenho  é  o 
«duplo», como possibilidade de ser objecto desenhado, ­ a aparição do real, através do 
processo que constrói a  ideia, o objecto desenhado que é a expressão do designer  ­,  e 
objecto simulacro, através da representação do artefacto de design. 
Segundo Ezio Manzini  a capacidade de imaginar algo que não existe e as estratégias de 
acção para alcançá­lo são a essência de cada comportamento projectual na condição de 
este se tornar realidade. 
“Assumir  este  comportamento  e  pô­lo  em prática  não  é  nem óbvio  nem  fácil,  a 
aceitação mais ou menos resignada do existente, a fuga para o sonho ou as utopias 
irrealizáveis  e  o  esforço  para  pôr  em  prática  estratégias  de  acção,  fazem  desta
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capacidade  projectual  um  recurso  escasso”.  [Manzini  in  Cuadernos  de  Diseño, 
2004,  133] 
Perante  as  dificuldades  da  projectação  como  capacidade  para  “imaginar  o  que  ainda 
não existe” , as estratégias para alcançar o objecto, deverão ser do tipo multidisciplinar 
através  de  um  processo  social  de  aprendizagem.  A  individualidade  projectual  do 
designer, a sua capacidade de ser autor, realiza­se através da comunhão antropológica; 
primeiro,  com  as  pré­existências  que  o  rodeiam,  ­  individualmente  humanas  e 
objectualmente inertes ­, e depois, pelo desejo de as tornar experiência com o próximo, 
ser humano e mundo. 
O  funcionalismo  que  determina  a  forma  como  sucedâneo  da  função,  nasce  mais  da 
necessidade  individual do autor,  enquanto corpo social, do que da  forma objectiva de 
um cumprimento projectual pré­determinado.   O resultado de determinados requisitos, 
industriais,  materiais  e  funcionais,  serão  questionados  pelo  autor  num  processo  de 
interrogação  enquanto  desejo  de  resposta.    Mesmo  quando  a  resposta  do  designer  é 
condicionada  por  certas  informações  conceptuais,  técnicas,  económicas  ou  outras,  o 
processo é ainda a referência à capacidade de interpretar o programa, por parte do autor 
ou autores. 
Na  condição  projectual  pós­industrial,  a  natureza  do  programa  é  particularmente 
fraccionado em especificidades de natureza multicultural, fazendo com que o programa 
seja  cada  vez  mais  interpretado  pelos  agentes  que  o  desejam  e  propiciam.    Neste 
sentido,  o  desenho  interpreta  o  programa  tanto  mais  desejavelmente  quanto  mais 
propiciador  do  encontro  com  os  “vazios”  do  próprio  programa;  ou  seja,  através  do 
desenho  cabe  ao  desenhador  a  “possibilidade  de  imiscuir  o  projecto  em  territórios 
periféricos  “niveladores”  do  próprio  programa  projectual”,  [Girard­Miracle  in 
Cuadernos de Diseño, 2004, 149].   Tal como é defendido por Ezio Manzini, o método 
projectual  deve  ser  “astuto”  de  forma  a  combinar  razão  e  ciência,  com  a  intuição, 
sentido  comum  e  acaso,  no  momento  em  que  a  moda  e  o  consumismo  se  tornam 
obsoletos.  O  designer  como  projectista  do  objecto,  capaz  de  sintetizar  diferentes 
exigências  impostas,  pelo  mercado,  pela  empresa,  recolhidas  através  de  informações 
conceptuais,  técnicas  e  económicas  não  é  nunca,  apenas,  o  depositário  e  operador 
racional  desta  informação,  mas  antes  o  sintoma  de  uma  acção  filtrada,  pelo  corpo
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individual do autor do projecto.  A busca de alternativas projectuais passará pela acção 
do desenho não apenas como modo precoce correspondente à formação do gosto, mas 
também, como acção no domínio individual inserido socialmente.  Como é referido por 
Girald­Miracle, no seu artigo Nuevos diseñadores para outro diseño, já Adam Smith na 
sua premonitória obra  Teoria dos sentimentos morais (1759) dizia que 
“  por  mais  egoísta  que  se  possa  supôr  o  homem,  existe  na  sua  natureza  alguns 
princípios  que  o  fazem    interessar­se  pela  sorte  dos  outros,  e  fazem  com  que  a 
felicidade destes resulte necessária para si, ainda que dela não derive nada mais do 
que o acto de contemplá­la”[ Girard­Miracle in Cuadernos de Diseño, 2004, 149] 
Hoje a arte ao pretender desvincular­se da sua condição de ser imagem, na pretensão de 
assunção  do  real,    da  «coisa»  artística,  proporciona  ao  design  a  possibilidade  de  ser 
forma simbólica e ao designer ser o agente do signo.  O modo presente que o design tem 
de ser imagem, capaz de criar emoções, deriva da sua função simbólica, na assunção do 
objecto  de  design  como  símbolo.    O  objecto  do  design  cumpre  assim  a  condição  de 
fetiche tornando a experiência do real um domínio da arte. 
Nas novas propostas de consumo 
“os  objectos  convertem­se  em  verdadeiros  sistemas  ideológicos  que  objectivam 
preferências morais e estéticas. O valor de uso das mercadorias foi definitivamente 
substituído  pelo  seu  valor  simbólico”  [ Girard­Miracle  in  Cuadernos  de Diseño, 
2004, 154]. 
A  aceitação  do  objecto  de  design  como  valor  simbólico,  faz  dele  a  representação 
ideológica que antes era da arte.  Neste sentido, a diferenciação do objecto da arte dá­se 
no sentido em que este é o sintoma que revela o real e, como tal, já não pode emocionar 
mas apenas denunciar o sintoma próprio da arte, contrariando a utilidade e apropriação 
do símbolo na prática  projectual do design e “considerando as suas implicações na 
modelação cultural das sociedades” [Calvera, in Pombo, 2002]. 
Ainda sobre a questão da função simbólica, afirma Calvera: 
“ao  início  falava­se do objecto como signo da sua  função, depois  enfatizou­se o 
papel do símbolo até que este, definido já como função simbólica, passou a fazer
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parte  dos  dados  objectivos  incorporados  no  programa  de  qualquer  projecto  em 
design” [Calvera in Solis, 2001] 
Retomando a nossa questão inicial procurando a relação do design e da  arte através 
do desenho na apresentação deste como desenho na/para a arte e o desenho no/para o 
design,  poderemos  concluir  que  o  desenho  enquanto  instrumento  para,  mantém 
implicada uma dimensão projectual, ou seja uma acção ao serviço de,  ideologicamente 
referida,  diferenciando­se  do  desenho  como  forma  inscrita  em  campos  disciplinares 
mais  ou  menos  específicos.    Assim,  o  desenho  é  para  o  design  aquilo  que  ele  foi 
historicamente para o projecto artístico, na  tradição  iniciada por Vasari como disegno 
referido à ideia (conceito) logo ligado ao símbolo e à representação simbólica. Tradição 
que foi historicamente mantida pelo poder e pelas representações que lhe dão corpo até 
ao modernismo.  O desenho é para o design o instrumento projectual que possibilita a 
aparição  visível  da  ideia  através  da  acção  do  desenho dentro  da disciplina  do  design. 
Neste  sentido,  em  consonância  com  o  texto  “Algo más  que  una  hélice”  acreditamos 
poder  argumentar  que o  design  “es  entre  todas  las  disciplinas,  si  no  el  único,  el más 
legítimo  de  los  herderos  del  título  «artístico»”  [Providência  in  Calvera,  2003,  212] 
através da derivação clássica do «artístico» que interpreta a arte como a possibilidade de 
representação do visível através da imagem simbólica. 
O desenho na arte diferencia­se do desenho no design porque está ainda  comprometido 
com o  projecto como função  ideológica associada ao desejo através do simbólico.   O 
desenho  no  design  “associa­se”  ao  desenho  na  arte  como  representação  visível  da 
incerteza do objecto do design como artefacto do desejo, mas apenas como formulação 
“passageira” e não como o inevitável fim do design. 
O  desenho  é  o  facto  que marca  a  possibilidade  de  o  design  se manter  num  percurso 
projectual cuja  lógica é alternância, difusa e  impura.   O desenho  faculta ao design ser 
um campo de relações que não querem ser predeterminadas, cuja variação possibilita a 
alteração que condiciona o crescimento projectual.  O desenho admite no projecto a sua 
“abertura”  e  revelação  como  figura  que  representa.    Inquietações,  interrogações, 
suposições  híbridas  são  inscrições  do  desenho  no  projecto  que  compatibilizam 
conhecimento e proposta, reflexão e implicação prática, pensamento e acção.
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O desígnio do design 
Catarina Moura 
Universidade da Beira Interior 
A consideração do problema que nos coloca o  design  implica, desde  logo, entender  e 
assimilar  que  a  sua  natureza  projectual  almeja  actuar  não  só  sobre  o  objecto, 
considerado  individualmente,  mas  antes  de  mais  sobre  o  próprio  mundo,  ou  seja,  a 
premissa inicial e, eventualmente, primordial desta dissertação exige que entendamos o 
mundo como objecto­limite do design. 
A compreensão do design e do significado da sua acção no mundo implica a abordagem 
de realidades complexas mas determinantes, como o são o objecto e a imagem – em si 
mesmos e enquanto material (não necessariamente matéria) de inscrição de uma ideia. 
Implica ainda entender de que modo o design pode ser entendido como  instrumento e 
forma  assumida  pela  técnica  na  actualidade,  ou  seja,  de  que  modo  o  imparável 
progresso  tecnológico,  aliado  ao  carácter  abrangente  e  tendencialmente  totalitário  do 
design, vai consolidando com factos a hipótese de estarmos a caminhar para uma era do 
design  total  –  um  mundo  integralmente  concebido,  desenhado,  determinado  pelo 
Homem, do mais ínfimo detalhe ao mais amplo ambiente. 
Esta  exploração  teórica  pretende,  acima de  tudo,  sublinhar  o  design  enquanto  prática, 
disciplina  e  filosofia  progressivamente  determinante  num  mundo  que  a  técnica  tem 
vindo  a  transformar  numa  nova  cosmogonia,  um  ambiente  que,  no  limite,  pretende 
totally engineered, alterando inevitavelmente o modo como com ele nos relacionamos e 
como aí nos situamos. 
Não podemos,  desde  logo,  olvidar  a  envergadura  etimológica  do  termo  design,  que  é 
possível  entender,  antes  de mais,  em  três  sentidos  intimamente  relacionados  entre  si: 
desenho, projecto e desígnio. Design (nome e verbo) define­se, acima de tudo, pela sua 
intencionalidade  intrínseca,  pela  projecção  consciente  de  um  objectivo.  Em 
conformidade com o étimo latino designare, a natureza projectual do design remete para
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a poderosa ideia de desígnio – “determinar, inventar, ou figurar aquilo que não é, para 
que  seja  e  venha  a  ter  ser”.  O  design  determina­se  nesta  intenção  de  combinar 
pragmática  e  poética,  de  unir  a  capacidade  de  fazer  com  o  desejo  de  comunicar, 
cristalizando em formas a metamorfose do pensamento, captando e objectivando o que 
ainda não tem forma e o que está para além da forma, assumindo­se neste gesto como 
tomada  de  consciência  que  poderia  considerar­se,  também,  desvelamento.  Como 
defende  Daniel  Tamayo,  “o  projecto  será  o  veículo  imprescindível  para  conduzir  a 
ideia desde o imaterial ao tangível”. 
A associação da visão a propriedades cognitivas levaria, no limite, a admitir no design a 
dupla  qualidade  de  representação  e  de  percepção  activa  –  “percepciona­se  para 
representar, representando percebe­se” –, um aspecto essencial se tivermos em conta o 
facto  de  a  percepção  configurar  o  modo  como  interpretamos  a  realidade,  ou  o  que 
entendemos  como  real,  com  toda  a  ambiguidade  que  o  termo  encerra. Neste  sentido, 
essa mesma percepção vai ser inevitavelmente condicionada pelos códigos ideográficos 
em voga. 
Por outro  lado, entender o  design como  lugar de encontro entre o humano e o  real e, 
simultaneamente,  como  triunfo  do  espírito  sobre  a  matéria  conduz  à  incontornável 
interrogação dos problemas da linguagem visual, da claridade conceptual do olhar e da 
codificação  do  mundo.  Não  é,  portanto,  inconsequente  tomá­lo  como  disciplina 
semiótica por excelência, pois há no design uma invulgar e inegável eficácia simbólica, 
resultante  dessa  capacidade  intrínseca  de  fusão  entre  a  ideia  e  o  visível,  de 
racionalização do abstracto e do sensível, em suma, de reunião entre o artefacto físico e 
o  processo mental,  num  fluxo  de  sentido  duplo  entre  a  intelecção  e  a  exteriorização, 
potenciado pela evolução tecnológica e consequentes alterações processuais. Entendido 
neste acto de  fazer vir, de  trazer algo da não­presença à presença, o  design é poiesis, 
produção que, assim entendida, abrange não só a fabricação mas também o acto poético 
e  artístico.  Nesse  sentido,  é  também  aletheia,  desvelamento,  desocultação  e, 
consequentemente, technê que, em Platão, surge associada a episteme na designação do 
conhecimento  na  sua  acepção  mais  lata  –  justamente  de  abertura,  desvendamento, 
revelação.
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O acto de inscrição da ideia  integra o design num sistema de signos e de significação, 
tornando­o objecto da Semiótica – a ciência que estuda o signo, os códigos ou sistemas 
em que os  signos  se  organizam e  a  cultura  no  seio  da qual  estes  códigos  e  signos  se 
encontram estabelecidos. A abordagem da questão do signo e da significação vai exigir 
a explicitação do modo como a Semiótica os sistematizou. 
Os  modelos  semióticos  têm  genericamente  em  comum  a  preocupação  com  três 
elementos: o signo, aquilo a que ele se refere e os utentes do signo, seguindo a linha da 
tradição  semiótica  anglo­saxónica,  fundada  no  pensamento  e  trabalho  do  lógico  e 
filósofo  norte­americano Charles Sanders Peirce. Com Peirce,  à  definição  clássica  de 
signo  –  aliquid  pro  stat  aliquo:  algo  que  está  por  algo  –  é  acrescentado  um  terceiro 
elemento  de  ponderação:  o  interpretante  que,  não  sendo  o  leitor mas  sim  o  conceito 
mental  que  o  leitor  do  signo  possui  do  objecto  pelo  qual  está  esse  signo,  remete  no 
entanto  para  a  importância  desse  leitor  e  do  contexto  em  que  está  inserido  na 
concretização do processo de semiose, de “fazer sentido”. 
O  contexto  é  fulcral  na  percepção  do  significado  do  design.  A  convenção,  o  acordo 
social  que  faz  com  que  determinada  forma/significante  seja  globalmente  associada  a 
determinado significado dentro de determinado sistema,  joga aqui um papel essencial. 
Por outro  lado, a economia globalizada  em que se  inscreve a prática actual do  design 
tem uma importância decisiva e incontornável na disseminação mundial de tendências, 
exponenciando a percepção das suas formas e códigos. 
A compreensão da acção do design no mundo exige­nos que clarifiquemos a noção de 
objecto, um conceito muito próprio da cultura ocidental, cujo sentido actual terá nascido 
em consequência da Revolução Industrial, momento em que Jean Baudrillard localiza a 
passagem de uma sociedade metalúrgica a uma sociedade semiúrgica – aquilo que até 
então  é  considerado  produto,  mercadoria,  assumiria,  neste  momento,  o  estatuto  de 
objecto, passando a existir não só na sua funcionalidade, mas também na sua finalidade, 
no seu sentido e no seu valor, assumindo­se definitivamente como signo. 
Este ponto é importante para compreender a evolução vivida na experiência cultural do 
objecto,  invariavelmente  conotado,  devido  ao  seu  carácter  funcional,  como 
“necessário”.  Baudrillard  considera  o  “objecto  necessário”  um  mito.  A  aceitação 
generalizada  da  existência  de  necessidades  primárias,  inalienáveis  à  natureza  do  ser
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humano,  gera  uma  concessão  relativa  à  ideia  de  necessidades  secundárias,  fruto  do 
enraizamento social e cultural do ser humano, e no âmbito das quais surgiriam então os 
objectos, entendidos nessa sua “necessidade” intrínseca como utensílios. 
Com  a  Revolução  Industrial  e  o  subsequente  advento  do  capitalismo,  surge  uma 
ideologia do consumo que vai  impregnar e determinar a relação actual que temos com 
os objectos, distanciando­nos da percepção espontânea da sua utilidade e revestindo­os 
de uma significação  intimamente  ligada à  ideia de valor, conotado com o prestígio de 
uma marca ou de uma assinatura, por exemplo. 
Desde  sempre  que  determinados  objectos  foram  portadores  de  significações  sociais 
indexadas,  remetendo para  uma  lógica  social. O  capitalismo  veio  apenas  exponenciar 
este facto, generalizando­o na categoria englobante de “objecto de consumo” (objecto­ 
signo), caracterizado pela total imposição do código que rege o valor e a lógica da troca. 
Este objecto de consumo surge revestido de uma singularidade poderosa ao transportar 
consigo  uma  imagem,  uma  assinatura  ou  um  conceito,  que  lhe  atribuem  um  valor 
diferencial.  Ainda  que  o  sentido  do  objecto,  aquilo  que  ele  mostra,  permaneçam 
intocados,  a  sua  leitura  passa  incontornavelmente  pela  percepção  desse  signo  que  o 
legenda e que o torna reconhecível e avaliável no seio de um sistema de signos. 
Mas,  embora  esboçada no  decorrer  do  século XIX,  é  apenas  no  início  do  século XX, 
com  o  movimento  alemão  da  Bauhaus,  que  se  dá  aquilo  a  que  podemos  chamar 
Revolução  do Objecto. O  sonho que,  em 1919, Walter Gropius  converteu  em  escola, 
viria  a  revelar­se  um  momento  artístico  e  conceptual  determinante  na  evolução  da 
cultura dita ocidental. Se podemos dizer que não há objecto propriamente dito antes da 
Bauhaus, no sentido em que o entendemos e experienciamos na actualidade, a partir da 
Bauhaus tudo parece entrar neste estatuto, sendo inclusivamente produzido enquanto tal. 
A  partir  deste  momento  tão  cheio  de  especificidade,  todo  o  ambiente  se  torna 
significante,  racionalizado,  havendo  como  que  uma  semantização  universal  em 
consequência da qual tudo passa a ser objecto de cálculo de função e significação. 
A Bauhaus opera uma síntese racional das formas (forma/função, belo/útil, arte/técnica), 
infiltrando a estética no quotidiano. Outrora teoria das formas do belo, a estética evolui 
aqui para uma teoria da compatibilidade generalizada entre os signos, da sua coerência 
interna e da sua sintaxe, traduzindo uma mecânica sem lapsos em função da qual nada 
compromete  a  legibilidade  absoluta  dos  signos,  ou  seja,  a  perfeição  funcional.  O
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funcionalismo  ascético  e  puritano  da Bauhaus  traduz­se  no  despojamento  que  assume 
como  chave  conceptual,  caracterizado  justamente  pelo  traçado  geométrico  dos  seus 
modelos e,  em geral, pela economia do seu discurso. Uma  filosofia que vai ditar,  em 
grande medida, as traves mestras sobre as quais o design iria evoluir ao longo do século, 
enquanto prática e disciplina. 
Com  o  design,  os  objectos  nascem  simultaneamente  para  a  funcionalidade  e  para  o 
estatuto  de  signo.  Sob  a  aparência  de  maximizar  a  funcionalidade  e  legibilidade  dos 
objectos, o design veio na realidade generalizar o sistema do valor de troca, assumindo­ 
se  como  prática  correspondente  de  uma  economia  política  do  signo  e,  nesse  sentido, 
virtualmente  universal.  Segundo  Baudrillard,  tudo  pertence  ao  design,  tudo  é  do  seu 
pelouro, quer ele o assuma quer não. 
Este carácter expansivo e imperativo que se revela característico da natureza do design é 
uma  das  razões  pelas  quais  ele  dá  corpo  a  algumas  das  questões  mais  prementes  da 
cultura  contemporânea,  justificando  as  inquietações  subjacentes  à  ideia  de  que 
possamos  estar  a  entrar  no  que  alguns  designam  como  “era  do  design  total”  –  um 
universo inteiramente intencionado, concebido e desenhado pelo ser humano, mais que 
nunca  entendido  como  artífice  e  ser  de  cultura.  As  possibilidades  actuais  do  agir 
humano sobre todas as coisas, nomeadamente sobre a vida e sobre si mesmo, associadas 
a  uma  crença  crescente  no  seu  poder  criativo,  fundamentam  a  ideia  de  uma  nova 
ontologia,  inscrita  num  modo  de  ser  integralmente  intencionado  por  este  Homo 
simultaneamente sapiens, faber e sens. 
Mais que transcender a natureza, a proposta da técnica vai no sentido de a mimetizar tão 
radicalmente que, no limite, toda a mediação seria dispensada. A associação do design a 
esta  ideia  de  um  ambiente  totally  engineered  não  é  gratuita. Design  significa  não  só 
intencionar, visar segundo um plano, mas também esboçar com sucesso uma simulação 
de  algo  sobre  o  qual  possuímos  um  conjunto  de  intenções.  Neste  sentido,  une­se 
intimamente  à  noção  de  técnica  (technê),  mecânica  e  máquina  enquanto  elementos  à 
disposição de um pensamento artificioso. 
Durante  muito  tempo,  só  as  coisas  pareciam  constituir  a  verdadeira  alteridade,  o 
radicalmente outro do humano, determinando o modo como este se pensava a si mesmo 
e  ao  mundo,  algo  que  a  técnica  tem  vindo  a  alterar  contínua  e  progressivamente,
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diluindo  fronteiras e abrindo a possibilidade de um devir objecto do humano e de um 
devir  humano  do  objecto.  O  antagonismo  cede  lugar  à  simbiose,  provocando  a 
obsolescência de históricos e confortáveis dualismos, cuja diluição se impõe como uma 
das marcas mais distintivas da contemporaneidade. 
Num mundo de “objectos”,  é  fácil  entender a primazia do  design como disciplina por 
excelência para redesenhar o mundo, a vida e o Homem, na utopia do aperfeiçoamento 
pela eterna tentativa de purificação, renovação e reinvenção das formas. 
Bragança de Miranda relaciona a importância contemporânea do design com a questão 
dos interfaces, não enquanto “janelas” através das quais podemos espreitar e comunicar 
com  o  mundo  virtual  construído  pela  mobilização  global  de  computadores  ligados 
rizomaticamente entre si, mas no âmbito mais amplo de uma cultura dos interfaces, que 
se traduz no design integral de experiências e ambientes, um conceito que se expandiu 
no  mundo  virtual,  devido  à  óbvia  flexibilidade  dos  seus  fluxos  imateriais,  mas  que 
pouco a pouco se vai estendendo ao mundo dito real. Hoje em dia, mais que nunca, a 
questão que se coloca é  justamente a de desenhar ou  redesenhar o  real,  como se este 
tivesse  adquirido  a  plasticidade  do  virtual.  Em  consequência,  o  corpo  assume­se 
também ele como interface, ao emergir na technoculture como mediador por excelência 
justamente entre real e virtual, algo que conceptualmente só faz sentido num momento 
profundamente marcado e determinado pela crise da própria ideia de mediação, fruto da 
tendência para a absoluta intelectualização e abstracção das ligações. 
A  questão  dos  interfaces,  das  ligações,  está  incontornavelmente  hifenizada  à 
compreensão  da  natureza  da  técnica,  que  antes  de mais  se  define  pela  capacidade  de 
fabricar  não  só  o  real  mas,  acima  de  tudo,  o  possível,  abrindo  espaço  para  a  infinita 
possibilidade,  um  conceito  que  desemboca  hoje  no  ciberespaço,  clímax  da 
potencialidade imaterial. 
À partida, não é difícil perceber que está em causa uma viragem decisiva, cujo sentido 
mal  podemos  antecipar,  à  medida  que  a  técnica,  historicamente  localizada  como 
instrumento,  instrumentaliza ela mesma a estrutura em que estava  inscrita. Um pouco 
por todo o lado, começa a impor­se esta ideia de que tudo é design, na esteira de Vilém 
Flusser,  intuindo­se que, sob o glamour do design, algo de mais radical está em curso
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no  cenário  da  actualidade,  em  que  todos  os  domínios,  do  material  ao  imaterial,  vão 
sendo  penetrados  pela  designação  humana,  subsumidos  no  que  o  designer  norte­ 
americano  Paul  Rand  assume  ser  um  “dilúvio  de  design”.  A  acreditar  em  Flusser, 
“everything depends on Design”.  Cada vez mais. 
O alargamento do âmbito do design que, como referido, está em curso desde a Bauhaus, 
rapidamente  se  assume  como  imagem  especular  do  contemporâneo,  não  só  porque 
abrange simultaneamente o objecto e o mundo  (que  toma  também como seu objecto), 
mas  acima de  tudo  porque,  no  seio  de  uma  lógica  socio­económica,  viria  a  fundir­se 
com a  técnica,  inscrevendo­se  inalienavelmente  na  existência  humana. Esta  tendência 
para  o  envolvimento  total  da  existência  esteve,  desde  sempre,  tão  implícita  no  design 
como o  imaginário  estético  e  o  desejo  de purificação  das  formas  que o  define.  “Se  a 
vida  é  um  ‘modelo  no  tempo’  e  o  design  é  a  prática  da  impressão  de  modelos  nas 
coisas, é razoável pensar que a maior ambição do design seria ter como alvo as formas 
da própria vida”. 
É­lhe  intrínseca,  e  está  presente  em  todos  os  grandes  designers,  a  perturbante  tensão 
entre a funcionalidade e a sublimação, a rigidez do objecto e o sonho de o transcender e, 
no mesmo gesto, libertar. É certo que a evolução para um design total tem subjacente a 
premissa da  libertação do design  relativamente aos objectos,  limitada até ao momento 
pela  contingência  material  do  mundo  real,  que  impede,  no  imediato,  a  livre  e  total 
realização do desígnio do design. Se, neste momento, estamos já alienados nos objectos 
desse  desígnio,  o  fluxo  total  do  design  pode  exponenciar  essa  alienação,  não  já  no 
objecto, mas enquanto seres mergulhados no universo absolutamente controlado a que o 
design, no limite, aspira e para o qual, no fundo, tende conceptualmente. 
Mark Wigley propõe, a propósito da ideia de design total, a distinção entre “implosive 
design”  e  “explosive  design”.  O  modelo  implosivo  teria  como  objecto  espaços 
determinados, onde desenharia todos os pormenores, procurando controlá­lo através da 
sujeição  do  detalhe  a  uma  visão  abrangente,  que  teria  por  resultado  um  espaço  sem 
lacunas.  O modelo  explosivo,  como  se  intui,  visaria  o  mundo,  o  espaço  global,  bem 
como  tudo o que nele exista ou possa vir a existir. Este modelo  (que, de acordo com 
Wigley, é a filosofia adoptada pela Harvard Graduate School of Design) visa o todo ­ a 
colher de chá, o edifício, a cidade,… ­, indefinidamente.
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Implosivos ou explosivos, os modelos de Wigley emergem de uma filosofia de controlo 
total  que,  de momento,  está  ainda  longe de  ser  possível  concretizar. Embora  sigamos 
inconscientemente essa tendência, é cada vez mais importante adquirir essa consciência 
e  questionar  o  percurso  e  as  possibilidades  abertas  pelo  design,  enquanto  forma  e 
dispositivo da técnica na actualidade,  fundamentando o nascimento desta ontologia do 
artificial que define crescentemente o nosso quotidiano e o modo como aí nos situamos. 
A  questão  do  design  desemboca  inevitavelmente  na  questão  da  imagem.  Embora  o 
design seja ainda, em grande medida, projecto para a realidade física que nos circunda, 
o devir  imagético e  informacional do  real antecipa a desejada plasticidade e  leveza da 
matéria.  Não  é  por  acaso  que  o  design  e  as  tecnologias  digitais  se  reflectem 
especularmente,  como  duas  faces  de  uma  mesma  moeda.  A  fluidez  digital  encaixa 
perfeitamente na filosofia de um design total. Neste sentido, a imagem (como um dia o 
foi o objecto) é um momento essencial da técnica contemporânea, pelo que significa na 
conquista da desejada plasticidade do mundo. 
A  imagem  nunca  é  uma  realidade  simples.  Tendo  por  referência  a  classificação 
Peirceana dos  signos, a  imagem corresponderia à categoria dos  ícones, na medida em 
que tem sido genericamente aceite pelos semióticos a definição de imagem como algo 
que se assemelha a qualquer outra coisa. Esta definição aponta, antes de mais, para a 
evidência de que a imagem não é a coisa em si – logo, evoca, significa, remete para algo 
que não ela, o que, do ponto de vista da significação, a torna um veículo provável de 
mensagens complexas, indeterminadas e fugidias. Independentemente dessa dificuldade, 
ou  estimulada  por  ela,  persiste  a  pretensão  semiótica  de  ler  a  imagem,  criando 
gramáticas que a procuram decompor em todos os seus elementos constitutivos, do mais 
simples  ao mais  complexo,  na  crença  ou  esperança  de que,  tal  como  acontece  com a 
língua,  quanto  melhor  manejarmos  o  conhecimento  destes  elementos  mais  amplo  e 
profícuo será o uso que deles poderemos fazer. Mas interpretar e analisar uma imagem 
consiste não tanto em especular sobre uma eventual mensagem pré­existente mas acima 
de  tudo em  compreender o  sentido que produz, ou seja, o efeito que provoca naquele 
que a recebe. Em O Terceiro Sentido, Roland Barthes parte de um fotograma retirado do 
clássico de Sergei Eisenstein Ivan, o Terrível para daí extrair três níveis de sentido que 
pretende aplicáveis  à  leitura da  imagem: um nível  informativo, da comunicação, onde
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estaria acumulado o conhecimento mais ou menos  literal do que está  na  imagem; um 
nível simbólico, da significação e da conotação, correspondente ao momento em que a 
imagem começaria a “falar­nos” e que se desdobra em vários sub­níveis de significação; 
e um nível do sentido obtuso, que viria abrir o significado óbvio (obtuso tomado como 
arredondado,  rombo  –  sentido  original  proveniente  do  étimo  latino  obtusus).  Este 
terceiro sentido corresponde à resistência da imagem à interpretação. É um sentido que 
nos  toca mas que não conseguimos atingir,  evidente mas  teimoso, pairando como que 
em  busca  de  um  significado  que  dele  se  descolou  e  que  nos  escapa  e  resiste, 
permanecendo oculto. 
No  caso  específico  do  design,  esse  sentido  estaria,  à  partida,  contido  na  intenção  que 
preside  ao  projecto,  ou  seja,  seria  intrínseca  a  essa  intenção  projectual  a  vontade  de 
comunicar,  concretizar,  tornar  explícito  um  significado  no  acto  de  inscrição  da  ideia. 
Mas  haverá  controlo  absoluto  de  quem  intenciona  sobre  o  resultado  ou,  depois  de 
terminada, conseguirá a obra autonomizar­se e guardar num espaço próprio o tal sentido 
oculto  e  inatingível  de  que  falava  Barthes?  Seria  essa,  afinal,  a  aura  benjaminiana 
perdida na voracidade replicante da técnica? E, sendo assim, será que o sentido da cópia 
é, então, totalmente óbvio e aberto? 
Objecto ou imagem, a questão é uma só: a forma, o visível, aquilo que é feito para dar a 
ver  e  a  perceber  a  ideia  original. É  compreensível  que o  significado  se  assuma  como 
última fronteira de toda a investigação sobre os signos. São até muitos os que sustentam 
que  não  deveria  ser  tomado  em  consideração,  sob  pena  de  conduzir  a  equívocos,  na 
medida em que um dos riscos da interpretação é o seu carácter individual e subjectivo, 
ainda  que  a  leitura  das  formas  esteja  sempre  dependente  de  um  código  e  do  acordo 
social  acerca  desse  mesmo  código.  Não  sendo  tão  completa  e  objectiva  como  a 
linguagem escrita na sua capacidade de comunicar, é impossível negar a existência de 
uma  “linguagem”  visual,  de  uma  “linguagem”  das  formas.  O  que  permanece  por 
determinar é a relevância ou não do contributo que a análise desta “linguagem” poderá 
dar à compreensão do desígnio do design.
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Resumo 
De acordo com o cenário prevalecente, estamos a atravessar, mais uma vez, uma "revolução", 
ou dito de outra forma, uma metamorfose (pois todas as sociedades tem as suas) que nos está a 
tornar,  principalmente,  numa  sociedade  que  tem  uma  pele  tecnológica  que  é  culturalmente 
composta por imagens. Grandes expectativas têm vindo a ser frequentes: que a cultura formada 
pelas novas tecnologias/imagens pode aumentar o nosso conhecimento e consciência do mundo; 
que podem alargar a nossa amplitude de fantasias assim como de experiências, sobretudo e logo 
que  incidam  sobre  comportamentos  corporais,  físicos;  que  estão  a  criar  formas  novas  de 
sociabilidade  e  a  anexar  novos  tipos  de  comunidade;  que  nos  aumentará  a  segurança  e  a 
protecção dos perigos do mundo (paradoxalmente, o inverso deste tipo de expectativas também 
é verdadeira). De facto, a tecnologia está sempre a ter a imagem como alvo, e isto é um sinal do 
quanto depositamos na tecnologia uma vontade concreta de perceber a verdade das coisas pelas 
suas simulações. Perante qualquer tipo de imagens a primeira coisa que fazemos é racionalizar a 
própria imagem (sobretudo após a crise  instituída pela imagem digital – crise essa que assenta 
na ausência do referente). Ou seja, tentamos perceber de que se trata, como foi feita, por quem, 
quando,  etc.,  onde  o  interesse  demonstrado  está,  numa  primeira  aproximação,  ligado  à 
referência do mundo real – necessidades de situar a imagem, e assim de nos  ligarmos à coisa. 
Uma vez que o “velho” e o “novo” se cruzam, em termos dos aspectos extrínsecos das imagens, 
assim como naquilo que representam, não devemos olhar a  imagem/arte digital como sendo o 
coelho que sai da cartola de uma mágico, mas sim como um processo mais de evolução do que 
de progresso (sendo que a evolução é uma continuidade e o progresso um melhoramento). 
Palavras­chave – Arte, digital, imagem, tecnologia 
IMAGEM FORMA D’ ARTE 
Desde  a  pré­história  até  aos  nossos  dias  foram  as  imagens,  com  certeza  que 
conjuntamente  com  outros  meios  de  expressão,  que  de  um  modo  ou  de  outro
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caracterizaram  os  períodos  ou  épocas  que  são  (por  conveniência  de  discurso) 
rudimentarmente  (visto  o  seu  grande  espectro)  designadas  –  “O  mundo  Antigo”,  “A 
Idade Média”, “O Renascimento” e “O Mundo Moderno” [1]. 
Devido  à  sua grandiosa  existência,  as  imagens  que nos  chegaram  fazem­nos  crer  que 
estavam de mãos dadas com algo prático, algo da mesma natureza que se encontra na 
construção de uma cabana, esta com a função de proteger das intempéries e as imagens 
com uma função de proteger do desconhecido, portanto com propriedades de natureza 
mística/mágica [2]. 
Não  se  trata,  nesta  comunicação,  de  rever,  do  ponto  de  vista  da História  da  Arte,  as 
importâncias ou as datas do aparecimento de determinada obra ou conjunto de obras. As 
referências  serão  feitas  às  obras  com  o  objectivo  de  esclarecer  o  ponto  que  aqui  se 
procura acolher. 
A IMAGEM DESCRITIVA – PERSPECTIVA HUMANISTA 
Ao  falar de arte, do ponto de vista da sua história estamos obrigatoriamente a  falar de 
uma  arqueologia  do  visual.  Todas  as  culturas  visuais  sempre  tiveram  o  seu  modo 
próprio  de  “deslocar”  o  espaço  circundante,  visível,  para  uma  superfície  plana  –  dos 
hieróglifos Egípcios ás estampas Japonesas – onde o modo de representação se tornou 
quase uma ciência. Segundo Debray, “Representar es hacer lo ausente. Por lo tanto, no 
es simplemente evocar sino reemplazar. Como si la imagen estuviera ahí para cubrir una 
carencia,  aliviar  una  pena.”[3].  É  precisamente  aqui  no  “substituir”mais  do  que  no 
“evocar” que assenta a maior parte da iconografia [4] da idade média [5]. 
Devido à grande força exercida pelo desconhecido, a religião foi o centro da produção 
das imagens, que se estendeu a todas as áreas do conhecimento. 
A  tecnologia  da  altura  apenas  permitia  o  códice  de  pergaminho  que  possibilitava  a 
ilustração – iluminura [6] – que aparece essencialmente nos  livros  litúrgicos por volta 
do séc. VII. Este género de livros ilustra a vida de Cristo, representando as figuras dos 
santos e os retratos dos evangelistas. Estas imagens tinham várias funções, sendo que a 
mais importante era a de venerar a Deus pela sua bondade. 
Naturalmente que esta forma de narrar, através da iluminura, reconduzia a imagem para 
um  campo  onde  só  o  estritamente  relevante  teria  lugar.  As  representações  que
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expressassem  as  ideias  com  maior  simplicidade  e  clareza  do  tema  tratado  ganhavam 
espaço às representações em detalhe. 
No  entanto,  devido  às  evoluções  operadas  [7]  nas mentes  inquietas  dos  artistas,  estes 
começam  a  ficar mais  interessados  em perceber  as  leis  da  visão,  da  representação  do 
espaço e consequente o conhecimento do corpo humano. Diz H. W. Janson (1977), “o 
Renascimento  começou  quando  os  homens  se  aperceberam  de  que  já  não  viviam  na 
Idade Média”[8]. 
Pela primeira vez na história da humanidade o homem tem a consciência da sua própria 
existência onde tudo passa a ser olhado como sendo uma continuidade [9]. 
O  Renascimento  não  se  deve  exclusivamente  à  cultura  clássica  Greco­Romana,  pelo 
contrário, segundo E. H. Gombrich (1995), “We can see clearly, in fact, that by this time 
Donatello, like his friend Brunelleschi, had begun a systematic study of Roman remains 
to help him bring about  the rebirth of art.  It  is quite wrong, however,  to  imagine that 
this  study  of  Greek  and  Roman  art  caused  the  rebirth  or  `Renaissance'.  Almost  the 
opposite is true. The artists round Brunelleschi longed so passionately for a revival of 
art that they turned to nature, to science and to the remains of antiquity to realize their 
new aims.” [10]. 
Adoptando  todo  o  humanismo  da  época  assim  como  o  culto  do  individualismo,  os 
artistas abandonaram de algum modo as práticas usadas até então e passaram a aplicar o 
seu génio, quer  técnico quer conceptual, partindo para novas aventuras na criação. As 
imagens,  consequentemente,  neste  período  sofrem  uma  grande  transformação  formal, 
técnica  e  estética,  quase  em  simultâneo.  Através  da  geometria  (perspectiva  linear, 
rigorosa, que assenta no plano do quadro), elas passaram a tratar o espaço, assim como a 
luz,  de  uma  forma  coerente  e  credível,  fazendo  com  que  os  objectos  e  figuras 
representados  sofressem  uma  naturalidade  crescente,  dando  ao  conjunto  uma  verdade 
quase  inquestionável  do  ponto  de  vista  da  realidade  enquanto  processo  de 
visão/observação.  Razão  pela  qual  Leon  Battista  Alberti  (1404­1472)  em  1435  a 
chamou, metaforicamente, de janela [11]. 
Toda  a  composição  é  centrada  no  olhar  do  espectador.  E  como  através  desta 
representação, que é como um feixe  luminoso de um farol, as aparências, ao contrário 
do  feixe do  farol,  vem para dentro. A metáfora da  janela  serve assim como meio que
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permite  as  aparências  sair  e  entrar  na mente  do  observador  (as  convenções  designam 
estas aparências pelo nome de realidade [12]) 
Para  complementar  esta  nova  abordagem  temos  como  factor  importantíssimo  o 
desenvolvimento da tecnologia [13] da pintura a óleo. Esta conquista da geometria do 
espaço  do Homem  do Renascimento  é  verdadeiramente  implacável  na  transformação 
operada na imagem. E para tal, do ponto de vista histórico, uma vez que se aponta como 
sendo  a  primeira  representação,  basta  observarmos  o  fresco  executado  por Masaccio 
(1401­1428) na igreja de Santa Maria Novella, em Florença, que retrata “A Santíssima 
Trindade com a Nossa Senhora e S.João” executado em 1425, que é, nas palavras de H. 
W. Janson, reveladora da sua importância uma vez que nos faz “ver” o espaço dentro da 
própria representação, “O cenário, igualmente moderno, revela um perfeito domínio da 
nova arquitectura de Brunelleschi e da perspectiva científica. Esta sala de abóbada de 
berço  não  é  um  simples  nicho,  mas  um  espaço  profundo  onde  as  figuras  poderiam 
mover­se  livremente  se o desejassem. E, pela primeira vez na história, nos  são dados 
todos  os  elementos  para  poder  medir  a  profundidade  de  um  interior  picturalmente 
representado.”  [14].  Outro  marco  que  reflecte  esta  quase  obsessão  pelo  domínio  do 
espaço da representação pode ser encontrado em Piero della Francesca (1422­1492) que 
acreditava  que  a  base  da  pintura  deveria  assentar  no  cumprimento  das  leis  da 
perspectiva,  “Num  tratado  rigorosamente  matemático  –  o  primeiro  no  género  – 
demonstrou como ela se aplicava a corpos estereométricos, às formas arquitectónicas e 
à configuração humana. Quando desenhava uma cabeça, um braço ou um drapeado, 
concebia­os  como  variações  ou  composições  de  esferas,  cilindros,  cones,  cubos  ou 
pirâmides, dando ao mundo visível parte da clareza  impessoal e da permanência dos 
corpos estereométricos.” [15]. 
A  geometria  trás  consigo  uma  noção  de  infinito,  o  que  por  si  só  é  um  elemento 
destabilizador,  destruindo  de  facto  os  conceitos  de  universos  reservados  e 
compartimentados que regiam a representação até então. Como se está a atravessar uma 
mudança na concepção do mundo ou da existência que coloca no seu centro o homem, a 
perspectiva no fundo dá poderes ao seu executor.
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A IMAGEM OBJECTO 
Se  até  então  estávamos,  no  que  diz  respeito  à  representatividade,  perante  todo  um 
domínio protagonizado pelo ícone, com a técnica da pintura a óleo o quadro acaba por 
proporcionar  uma  mudança  no  seu  âmago  tornando­se  desse  modo  prisioneira  da 
aparência. Esta transformação vai realmente ser a primeira a ter impacto na imagem tal 
qual hoje a conhecemos. Pela primeira vez temos a imagem como objecto. 
Esta manifesta aquisição por parte da nova forma, o quadro, deve em grande medida a 
sua competência à transformação operada por Gutenberg, que permitiu a passagem da 
madeira, xilogravura, à estampa gravada nos metais e facilmente reprodutível em série. 
Estamos na presença do livro e o quadro não consegue combater nem a mobilidade nem 
o preço que este atinge, o que faz com que o livro passe então a ser um grande veículo 
de  influência,  não  só  de  estilos  como  de  plágios,  na  realidade  um  grande  meio  de 
intercâmbio. 
Não  nos  podemos  esquecer  que  a  segunda  metade  do  séc.  XVIII  caracteriza­se 
essencialmente  pela  confiança,  por  princípio,  depositada  na  Razão,  Liberdade  e 
Progresso,  o  Iluminismo,  onde  o  desenvolvimento  das  ciências  se  colocou  como 
condição para alcançar a  felicidade humana. Ao assentar nestes princípios as bases do 
desenvolvimento, os pensadores/filósofos pensaram reformar toda a sociedade e operou­ 
se  uma profunda  alteração  quer  na  cultura  quer  na mentalidade da  época,  pois  se  até 
então  estávamos  debaixo  de  um  determinismo  religioso,  passou­se  para  um 
individualismo ostensivo [16]. 
Os artistas começam, de uma forma conscienciosa, a pensar nos métodos de produção 
da obra e a tecer escritos com o objectivo de explicar os seus pressupostos [17]. O caso 
mais notório, do ponto de vista da tentativa do encontro da razão através de um método, 
encontra­se  em  Inglaterra  na  figura  de  Sir  Joshua  Reynolds  (1723­92),  que  foi  o 
primeiro presidente da Royal Academy of Art. 
Ao  levantar  o  véu  do  conhecimento  através  do  protagonismo  que  se  empresta  à 
instituição, está­se a pôr em causa os valores da tradição, facto que reside na atitude da 
perda  do  elo  de  ligação  do  aprendiz  ao  mestre,  e  assim  a  transferir  o  saber  para  a 
academia. O que significa que, de algum modo, se pretende fazer existir uma espécie de 
autoridade no mundo da arte que fosse capaz de regulamentar a aprendizagem e o gosto 
pela  arte  [18].  Esta  forma  de  pensar  arrasta  consigo  uma  consciência  social.  A
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democratização  do  saber,  através  das  academias,  passa  a  estar  ao  dispor  das  classes 
menos  favorecidas.  Na  medida  em  que  “todos”  podem  dela  usufruir,  à  mais 
probabilidades  de  se  encontrar  um  maior  número  de  pessoas  com  a  intenção  de  se 
dedicarem quer à sua prática quer aos seus estudos. 
REPRESENTAÇÃO APARELHADA 
A qualidade  fotográfica que se assiste nas  imagens pintadas até ao neoclassicismo, de 
que  fala  Peter Galassi  [19]  (1981),  é  agora  colocada  de  um  posto  de  vista  novo. As 
imagens eram o resultado de uma situação a que se “assistia”, que estava diante de nós, 
que  era  encenada,  que  era  teatral  no  sentido  do  observador  físico  na  plateia  física,  e 
agora  passa  a  ser  fictícia.  Nem  observador  (individuo),  nem  observado  (natureza), 
correspondem  mutuamente  no  plano  do  verificável  mas  concorrem  no  plano  do 
provável. Essa ligação é sem dúvida enunciadora da Modernidade [20]. Um motivo que 
com  forte  razão  se  apresenta  como  o  fim  do  período  clássico  e  o  começo  da 
modernidade,  assenta,  essencialmente,  na  transformação  operada  pelas  tecnologias 
decorrentes da Revolução Industrial que se assistia por toda a Europa no início do sec. 
XIX. 
Era inevitável que com o aparecimento das tecnologias industriais, que punha em causa 
os  produtos  de  origem  artesanal,  as  obras  de  arte  fossem  conduzidas  a  uma 
transformação,  do  ponto  de  vista  da  produção  e  circulação.  Passar  da  tecnologia 
artesanal para a tecnologia industrial provocou uma das principais crises que se instaura 
nos princípios dos valores do objecto artístico, como notou Walter Benjamin (1936), ao 
analisar as modificações operadas na prática da visão sensorial que derivaram não só do 
resultado da nova distribuição urbana, assim como, e por consequência, dos processos 
técnicos de reprodução e consequente ampliação da prática visual, onde se verifica uma 
relação  directa  entre  «reprodutibilidade»  e  «perda  da  aura»  das  obras  de  arte. A obra 
perdeu a sua singularidade, convertendo­se em imagem metafórica, em signo disponível 
para  se  encarnar  numa  amplíssima  diversidade  de  suportes.  O  resultado  é  a 
dessacralização secular da arte.
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A IMAGEM SIMULACRO 
A segunda metade do sec XX pode ser designada como a «civilização da imagem», ou 
mais precisamente a «era da simulação», Font Doménec (1985). 
Segundo  Baudrillard,  vivemos  num  mundo  de  simulação,  num  mundo  onde  a  maior 
função  do  signo  é  fazer  desaparecer  a  realidade,  e  ao  mesmo  tempo  mascarar  este 
desaparecimento. As  imagens deixam de pertencer ao  lado humano espaço­temporal e 
passam a pertencer ao quotidiano da comunicação de massas. As imagens passam a ser 
utilizadas de uma forma racional e pragmática. 
Este modo de estar perante a imagem trás consigo uma “cegueira” própria, um advento 
da falta de lógica, que se explica porque as imagens na realidade não são para “ler”, se 
não para consumir. 
A imagem afirmou­se no universo da era tecnológica. Cada uma das grandes inovações 
tecnológicas no domínio da imagem confisca aos artistas um pouco mais de privilégios. 
A  imagem deixa de ter necessidade deles. Coagidos a abandonar um território sobre o 
qual  haviam  reinado  durante  meio  milénio,  procuram  agora  um  outro  que  lhes  seja 
próprio, em que a sua subjectividade possa desabrochar livremente. É por isso que, mais 
do que nunca, continua a expansão sem limites da reivindicação da subjectividade. 
A  imagem  numérica,  em  parte,  não  se  afasta  da  saga  imemorial  da  busca  da 
reconstrução do real. No entanto o sujeito aparelha­se doravante de um tipo de máquina 
completamente  novo,  o  computador  (que  já  não  visa,  no  seu  princípio,  representar  o 
mundo  mas  simulá­lo).  Além  disso,  imagem  e  sujeito  têm  agora  a  capacidade  de 
interagir quase,  instantaneamente,  em  tempo  real. Esta  imediatez é  bastante  relevante, 
porque trás para dentro do conceito da produção da arte o improviso. Deixa­se de lado 
as  anteriores  questões  da  causa  e  efeito  e  passamos  a  ser  espectadores  de  um  tempo 
descolado  da  realidade,  somos  produto,  enquanto  participadores,  de  simulacros  e 
passamos  de  espaços  contemplativos  para  espaços  imersivos.  O  tempo  deixa  de  ser 
vertical e passa a ser horizontal, transversal. O artista deixa de ver num sentido e a sua 
visão passa a ser pluri­direccional, as suas referências deixam de acreditar na  linha do 
tempo e passam a acreditar no plano do tempo. Como diz Edmond Couchot, “A maioria 
destas reflexões sobre as relações do sujeito e da técnica foi suscitada pelas tecnologias 
das  telecomunicações e pelo  funcionamento das redes numéricas que modificam mais 
explicitamente a posição do sujeito, colocando­o numa situação de conexão em que os
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efeitos  de  distribuição  são  muito  acentuados. Mas  a  aparelhagem  do  sujeito  não  se 
limita  apenas  ao  domínio  das  telecomunicações,  produz­se  sempre  que  o  sujeito  se 
encontra  numa  situação  dialógica  com  a  máquina.  Logo  que  é  aparelhado  a  um 
dispositivo numérico, on­line ou off­Iine, o sujeito vê as suas possibilidades sensíveis e 
operacionais serem desmultiplicadas através das interfaces.” [21]. 
A simulação numérica não afecta apenas o sujeito, afecta também a imagem e o objecto. 
No mundo virtual, o sujeito partilha com o objecto e a imagem propriedades idênticas, 
que  são  próprias  da  simulação.  Objecto,  sujeito  e  imagem  desalinham­se  e 
deshierarquizam­se. Entre cada um deles, introduzem­se as interfaces e as linguagens de 
programação  que  religam,  ao  mesmo  tempo  que  separam  o  mundo  real  do  mundo 
virtual, forçando­os a comutar. 
Objecto, sujeito e imagem derivam então uns em relação aos outros, interpenetram­se e 
hibridam­se. Daí o fim da posição epistémica tradicional do sujeito. Já não se mantém 
mais  à  distância  da  imagem,  no  face  a  face  dramático  da  representação,  converte­se 
nele; desfocaliza­se,  translocaliza­se,  expande­se ou condensa­se, projecta­se de órbita 
em órbita, navega num  labirinto de bifurcações, de cruzamentos, de contactos, através 
do muro osmótico das interfaces e das malhas sem fronteiras das redes. 
A mais  importante característica das  imagens técnicas, segundo Flusser [22], é o facto 
de  elas  materializarem  determinados  conceitos  a  respeito  do  mundo  –  justamente  os 
conceitos que nortearam a construção dos aparelhos que lhes dão forma. 
As  imagens  técnicas,  ou  seja,  as  representações  icónicas mediadas  por  aparelhos,  não 
podem corresponder  a  qualquer  duplicação  inocente  do mundo,  porque  entre  elas  e  o 
mundo se  interpõem  tradutores abstractos, os conceitos da  formalização científica que 
informam  o  funcionamento  de  máquinas  semióticas,  termo  encontrado  por  Arlindo 
Machado [23] para designar aparelhos tais como as câmaras digitais e o computador. 
As  formas  simbólicas  (imagens)  que  essas  máquinas  constroem  já  estão,  de  alguma 
maneira, inscritas previamente (programadas) na sua própria concepção e na concepção 
do seu programa de funcionamento. Isso quer dizer que o programa condensa nas suas 
formas materiais  e  imateriais  um  certo  número  de potencialidades  onde  cada  imagem 
técnica produzida através dela representa a realização de algumas dessas possibilidades. 
A multiplicação à nossa volta de modelos pré­fabricados (software comercial), conduz a 
uma impressionante padronização das soluções onde se tem a impressão de que tudo o
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que  se  exibe  foi  feito  pelo mesmo designer. A  estereotipia  das máquinas  e  processos 
técnicos  é,  aliás,  o  principal  desafio  a  ser  vencido  na  área  da  informática,  talvez  até 
mesmo o seu dramático limite. Não obstante quem opera o programa é que deve ser o 
detentor  das  potencialidades  como  sendo  o  ultimato  da  criação  e  não  os 
aparelhos/programas. 
O que faz um verdadeiro criador é subverter continuamente a função da máquina de que 
ele se utiliza, é manejá­la no sentido contrário de sua produtividade programada. Talvez 
até  se  possa  dizer  que  um  dos  papéis  mais  importantes  da  arte,  numa  sociedade 
tecnocrática,  seja  justamente  a  recusa  sistemática  de  submeter­se  à  lógica  dos 
instrumentos  de  trabalho.  Simon Marchán  Fiz  (1986)  [24]  sugere,  na  prospectiva  das 
relações produtivas, a obsolescência. 
A tecnologia digital não altera somente em profundidade o estatuto do objecto artístico, 
mas  também  as  relações  entre  o  produtor  (artista)  e  o  receptor  (público).  Essa 
perspectiva  materializa­se  com  mais  força  do  que  nunca  na  arte  digital.  As  obras 
demandam,  em  muitos  casos,  pela  própria  vontade  dos  artistas  em  fazer  inserir  a 
intervenção  dos  receptores.  A  imagem  proposta  converte­se,  assim,  num  ponto  de 
partida, uma trama de signos que pode ser explorada e modificada, de modo diferente, 
pelos  distintos  sujeitos  que  acedem  à  mesma.  É  um  dos  aspectos  mais  positivos  da 
revolução  digital:  em  lugar  da  passividade  induzida  pelas  velhas  máquinas,  o 
computador  propicia  a  acção,  a  modificação  daquilo  que  se  recebe.  No  plano 
especificamente artístico, a ideia de interacção converteu­se numa das mais estimulantes 
e frequentes procuras, como nos faz notar José Jiménez: “En definitiva, para que el arte 
pueda  seguir  existiendo  como  tal  ha  de  ser  capaz  de  hacer­nos  partícipes  de  una 
experiencia  de  plenitud  temporal,  en  una  época  en  que  esa  plenitud  no  puede  ya 
proyectarse hacia adelante, hacia el futuro. Sino como rescate del instante hermoso en 
el  círculo  indiferenciado  del  tiempo  en  que  vivimos.  Esta  es,  me  parece,  la  nueva 
encrucijada en la que se sitúa el arte en el final de siglo. No ya vanguardia o tradición. 
Sino compromiso, 'formal y temático, con una nueva sensibilidad temporal, con un uso 
creativo  (y,  en  consecuencia,  crítico)  de  las  imágenes.  0  desaparición  en  la  técnica, 
fundido  en  esa  unidad  técnico­comunicativa  que  constituye  los  lenguajes 
hiperestetizados de la cultura de masas. En definitiva, estamos asistiendo al necesario 
nacimiento de una nueva moral de la actividad artística o a su disolución.” [25].
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A  arte  foi  sempre,  na  nossa  tradição,  uma  realidade  virtual:  produção  de  mundos 
possíveis,  alternativos  ao  mundo  existente,  material.  E  sempre  procurou  a  incidência 
dessa  realidade  alternativa  na  vida  e  na  sensibilidade  dos  seres  humanos.  Essa  é  a 
grande estância que tem diante de si a hoje crescente arte digital. 
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Resumo 
Pretende­se  com  este  artigo  contribuir  para  a  reflexão  sobre  a  criação  como  forma  de 
comunicação.  O  seu  conteúdo  tem  como  suporte  a  investigação  realizada  no  contexto  do 
Mestrado em Criação Artística Contemporânea da Universidade de Aveiro. 
Esta  reflexão,  mais  que  responder,  pretende  levantar  um  conjunto  de  questões  pertinentes 
ligadas ao campo da actual criação artística. 
O  início  da  Idade  Moderna  trouxe  um  novo  Homem,  antropocêntrico.  Consigo,  a  ideia  de 
autor/criador, intrinsecamente ligada à ideia de criação traduz­se na assinatura como vínculo de 
uma  obra  a  um  artista.  Fica  assim  resolvida,  de  forma  clara  e  tranquilizadora,  a  relação 
criador/criação que fez regra durante aproximadamente cinco séculos. 
Cerca de 500 anos depois, no início do século XX, os dadaístas anunciaram a morte do autor tal 
como era conhecido até aí. 
Hoje, a voragem provocada pela aceleração tecnológica e pelo aparecimento de um conjunto de 
novos  media  e  de  novas  ferramentas,  de  outras  possibilidades  e  outras  combinações,  arrasta 
consigo um leque de novas interrogações. 
Quem  participa  da  obra  pode  também  ser  considerado  “autor”,  ou  é  apenas  um  catalisador, 
agindo dentro de um conjunto de possibilidades? 
Se realmente está em algum lado, onde está o extraordinário? No artista, na obra, no espectador? 
Mais:  quem  é  o  artista,  o  que  é  a  obra  e  existe  realmente  um  espectador.  E  qual  o  lugar  da 
criação?
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Idade Moderna 
Na  transição  da  Idade  Média  para  a  Idade  Moderna,  a  cultura  europeia  sofreu  uma 
extraordinária  evolução  das  mentalidades.  Assistiu­se  à  passagem  de  um  pensamento 
religioso,  teocêntrico  e  simbólico  para  um outro pensamento  que  tendia  a  explicar  as 
coisas  pela  medida  das  capacidades  humanas.  O  Homem  é  colocado  no  centro  dos 
interesses  e  das  motivações,  num  movimento  antropocêntrico,  afirmando­o  como 
criação perfeita. “[...] Tu [...] decidirás dos próprios limites da tua natureza.” 1 
Com este novo Homem, que  reconheceu valor em si próprio,  surge  também um novo 
artista, numa cada vez mais firme ascensão da posição autoral, por uma cada vez mais 
estreita  ligação obra/autor. A  ideia de autor traduziu­se na assinatura como vínculo de 
uma obra a um artista. 
Modernismo 
Num  outro  contexto,  na  viragem  do  século  XIX  para  o  século  XX,  surge  um  outro 
momento: o Modernismo, nome atribuido às correntes de vanguarda que surgiram nos 
vários domínios da criação artística, nos finais do século XIX, na Europa e na América. 
Também  com  este  novo  Homem,  marcado  pelo  progresso,  pelo  optimismo  e  pela 
confiança no futuro, surge um novo artista. Não está em causa a relação autor/obra,  já 
resolvida no início da Idade Moderna, mas antes o próprio acto criador. Na procura de 
um  novo  ser,  de  um  novo  estar,  os  artistas  modernistas,  em  ruptura  com  as  atitudes 
realistas,  naturalistas  e  simbólicas,  opondo­se  a  um  ideal  de  beleza  académico  que 
perdurara durante vários anos, reclamam para si, quer enquanto Homens quer enquanto 
artistas, nessa dupla condição, um espaço de liberdade. 
“Não sou só um pintor, sou também um homem. Não faço arte pela arte mas para 
reclamar a minha liberdade intelectual.” 2 
1 Mirandola, Pico della, Discurso acerca da Dignidade Humana, 1486 
2 Coubert, Gustave, in carta a Bruyas http://www.artchive.com/artchive/C/courbet/allegory.jpg.html @ 
5.7.2005 22:10 PT
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Este  acto  de  ruptura  com  a  tradição  académica,  dogmática,  não  deixa  de  afirmar 
exactamente  um  conjunto  de  novos  dogmas,  um  conjunto  de outros  programas. Uma 
prova disso mesmo é a dificuldade, ou mesmo incapacidade, que o modernismo tem em 
discutir criticamente a sua própria condição, questionando­se na sua essência. 
Pós­Modernismo 
Pós­modernismo é um  termo utilizado para descrever um  conjunto de  teorias críticas, 
filosóficas,  artísticas,  etc...  que  geralmente  são  caracterizadas  como  emergindo de, ou 
reagindo a, ou sobrepondo­se ao modernismo. Nas artes, o pós modernismo é o nome 
atribuído  às  varias  reacções  e  desenvolvimentos  que  sucedem  ao  modernismo,  e 
constitui  um  forte  abalo  às  teorias  dogmáticas  e  à  seriedade  do  discurso  racional 
estabelecido  durante  o  modernismo.  O  movimento  cultural  pós­moderno  pode  ser 
definido,  de  uma  forma  lata,  como  condição  da  sociedade  ocidental  após  a 
modernidade. De acordo com esta ideia, é fundamental dizer que o pós­modernismo não 
é  a  construção  de  um  grande  edifício  lógico  e  racional  mas  sim  a  revisão,  a 
desconstrução,  do modelo modernista,  portanto,  aparentando  uma  obvia  desconfiança 
em  relação  ao  apelo  da  verdade.  A  ‘verdade’  pós­moderna,  agora  entendida  dentro  e 
inerente a um determinado contexto, é perpetuamente diferida, adiada, nunca atingindo 
um  ponto  de  certeza  absoluto,  que  possa  ser  chamado,  justamente,  de  Verdade,  à 
imagem do princípio de incerteza de Heisenberg 3 . 
Em ruptura com os ideais dogmáticos, o Pós­Modernismo contrapõe uma abertura. Não 
se  descolando  em  definitivo  de  uma  moldura  moderna,  cria  uma  revisão  crítica  ao 
espaço moderno e abre um rasgo por onde pode entrar um juízo crítico que coloque em 
questão o próprio eu­hoje. 
3  Carlos  Fiolhais  considera  que  o  teorema  de  Heisenberg  não  tem  qualquer  interesse  para  a 
epistemologia. Ainda assim avança que “Retém, porém, interesse para a ontologia,  lembrando que os 
tijolos  constituintes do universo não  têm forma definida e são por  isso  indescritíveis de uma maneira 
geométrica”  ou  ainda  que  “O  Universo,  a  um  nível  profundo,  é  incerto”.  (Fiolhais,  2002,  in 
http://pascal.iseg.utl.pt/~ncrato/Recortes/CFiolhais_Incerteza_PJ_20020513.htm  @  18.7.2005  18:15 
PT). Da mesma forma, em “La Differend” (1983), Lyotard promove a ideia de que todas essas histórias 
são  válidas  apenas  enquanto  estão  de  acordo  com  um  determinado  contexto,  e  que  podem 
potencialmente ser alteradas quando esses mesmos contextos não se verificam, sendo substituídas por 
melhores modelos explicativos. 
Arrisca­se,  o  Pós­Modernismo,  a  ser  tão  definitivo  quanto  o  provisório  pode  ser.  Neste  sentido,  a 
natureza da pós­modernidade, torna­a, eternamente, na penúltima ‘verdade’ do Homem ocidental.
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“O  Pós­Modernismo,  não  como  um  campo  filosófico  autónomo  mas  como  um 
espaço crítico do moderno, cria, como consequência, uma crítica da linearidade do 
espaço  racionalista  do  moderno  e  define  a  sua  natureza  pela  importância  da 
epistemologia,  do  estudo  crítico  das  formas  de  produção  de  conhecimento 
modernistas.” 4 
Na Arte 
Precocemente, no  início do século XX, o movimento Dada 5 ,  com  todo o  seu extremo 
cepticismo,  também ele dogmático,  também ele moderno, é um bom exemplo de uma 
outra  modificação,  de  um  conjunto  de  novos  paradigmas  que  vão  marcar  os  nossos 
tempos. Neste contexto, e com “La Fontaine” 6  de Marcel Duchamp, o mundo da arte 
viu­se  confrontado  com  uma  outra  nova  formulação.  É  com  base  na  realidade    dos 
readymades 7  e  noutras  experiências  artísticas 8  que,  anos  mais  tarde,  pelos  inícios  da 
década de 60, a arte vai conhecer novas e muito diversas manifestações 9 . 
4 Baldaia, Bruno, in iChat @ 1.7.2005 1:40 PT 
5 Movimento artístico nascido em Zurique, em 1916, e caracterizado por manifestações que pretendiam 
destruir  todas  as  convenções,  todas  as  fronteiras  artísticas.  Tristan  Tzara,  um  dos  seus  fundadores, 
considera que na origem do dadaísmo não esteve o gosto pela arte mas antes um sentimento de aversão 
à  arte. O dadaísmo não  é  por  si  libertador  do  programa modernista,  embora  represente  um ponto  de 
viragem para com os todos os movimentos artísticos seus contemporâneos. Os dadaístas, como um todo, 
não foram capazes de se descolarem de uma categoria que, embora ao avesso, também ela é doutrinal. O 
dadaísmo espelha mais o desespero para com o modernismo, que propriamente a sua libertação. 
6  Marcel  Duchamp,  La  Fontaine  (O  Urinol),  1917,  Urinol  de  porcelana  (“readymade”),  60cm, 
Philadelphia Museum of Art (original perdido), http://www.artchive.com/ftp_site.htm @ 19.7.2005 3:13 
PT 
7 Duchamp chama readymades aos objectos artísticos criados a partir de objectos comuns (objectos que 
normalmente não são considerados obras de arte). A assinatura, que torna a obra individual e irredutível, 
é  colocada  precisamente  sobre  o  objecto. Deste modo,  questiona­se  provocadoramente  o  conceito  de 
essência da arte, tal como tem sido  entendido desde o Renascimento, isto é, como criação individual de 
obras singulares. 
8 George Braque, em 1912, introduziu uma folha de jornal num trabalho de pintura, criando desta forma 
a primeira “collage”. Kandinsky, em 1910, pinta a primeira aguarela  totalmente abstracta. Malevitch, 
em 1918,  pinta  o  “quadrado  branco  sobre  fundo  branco”. Magritte,  em 1929,  representa  em  tela  um 
cachimbo pintado com a inclusão das palavras “ceci n’est pa une pipe”. 
No modernismo,  a  pergunta  “o  que  representa?”  desde  cedo  deixa  de  fazer  sentido.  Ainda  assim,  a 
forma­quadro, bidimensional e tranquilizadora, mantém­se. 
9 Ad Reinhardt, a partir de 1955, vai limitar­se ao preto para as suas telas, Klein, em 1960, salta para o 
vazio, imaterial, numa performance,   ”Le peintre de l’éspace se  jette dans le vide! ou Obsesión de la 
levitación”. Manzoni, em 1961, apresenta pequenas latas que contém as suas fezes com o título “Merda 
de Artista”. Carl Andre, em 1966, mostra aplicações regulares de ladrilhos. Kosuth, em 1967, apresenta 
definições retiradas do dicionário. Kounellis, em 1967, expõem a peça “sem título” onde, pela primeira
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O desenvolvimento da arte, à semelhança do seu tempo, deixa de se processar de uma 
forma linear, ao gosto moderno, para se desenvolver em rede e se tornar fragmentado: 
Pós­Moderno. 
Danto acredita que estamos a viver aquilo que se pode chamar de tempo pós­histórico 10 . 
Neste tempo coabitam um variado e complexo leque de formas e expressões artísticas, 
todas presentes num mesmo grande campo, sem limites, por isso sem exclusões. É essa 
a  liberdade na qual os artistas  se  inspiram para a construção das  suas obras, das  suas 
diversidades, dos seus lugares comuns 11 . 
De  um  ponto  de  vista  meramente  formal,  as  categorias  modernas  onde  antes 
encaixavam (e cabiam encaixados) os objectos artísticos, agora não funcionam. Foram 
criados outros espaços de criação artística. Aquilo a que se assistiu na segunda metade 
do  século XX  não  foi  a  morte  da  arte.  Foi  antes,  o  fim  da  arte  como  era  conhecida 
noutro tempo, noutro contexto. Foi pela mesma liberdade que Courbet reclamou para si, 
que  os  artistas  contemporâneos  criaram  uma  vasta  e  confusa  teia  de  hipóteses,  de 
provocações. 
Uma das  conquistas/descobertas  do  pós­modernismo  foi  a  de  uma  nova  relação  entre 
sujeito e objecto, entre vida e arte. Marcel Duchamp, em 1957, afirma o artista como 
um medium,  e  considera  que  é  na  interacção  entre  o  observador  e  a  obra  que  a  arte 
acontece. 
A  relação  da  arte  com  este  espaço  de  liberdade  possibilita  a  construção  de  outras 
realidades,  a  construção  da  própria  realidade.  Danto  conclui  que  a  diferença  entre 
realidade  e arte  já  não se deve procurar na destrinça dos aspectos meramente visuais. 
Esta  ideia  abre  outras  possibilidades  para  a  arte,  para  os  seus  criadores  e  para  o  seu 
público. 
A  interactividade  introduzida  pelos  novos  meios  técnicos,  com  uma  panóplia  de 
tecnologia  já adquirida e  reivindicada para o campo das artes,  constitui uma mudança 
radical no paradigma que se viveu no Modernismo. 
vez, integra elementos vivos no seu trabalho. Serra, em 1968, salpica o chão e as paredes da Galeria Leo 
Castelli com pó. Robert Smithson, em 1968, expõe “Nonsite”, trabalhando o conceito de lugar e não­ 
lugar. W  arhol, em 1969, expõem um conjunto de caixas em tudo iguais a caixas de detergente Brillo. 
Barry, em 1969, coloca um aviso na porta da galeria: “Durante a exposição, a galeria estará fechada”. 
A forma da obra de arte, o objecto artístico, está assim transfigurado. 
10 Danto, Arthur C., The Artworld, The Journal of Philosophy, LXI, 1964 
11 Danto, Arthur C., Beyond the Brillo Box. The Visual Arts in Post­Historical Perspective, Noonday, 
New York,1992
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Se o movimento Fluxus 12  pretendeu estreitar, ou abolir  as  fronteiras entre arte e vida, 
agora  arte  e  vida  deixam  de  existir  separadas:  a  arte  é  vida.  São  uma  só  coisa,  sem 
interior nem exterior. Sem eu e sem outros,  sem  sujeito e sem objecto. Apenas  fusão. 
Apenas ilusão. Nem boa, nem má, perfeita ilusão. O real enquanto ilusão. “Construir a 
arte é construir a realidade” (Ascott, 1995). 
Tal  como  Owens,  em  1984 13 ,  enquadrou  o  pós­modernismo,  a  técnica  (e  as  novas 
tecnologias  atrás  da  técnica)  podem  ser  vistas  como  aquilo  que  questiona  o  próprio 
presente,  pela  natureza  de  descontinuidade  entre  o  antes  e  o  agora.  Serão  as  artes 
interactivas um outro avanço no rasgo Pós­Moderno? 
A  aquisição  das  novas  tecnologias  pela  arte  contemporânea  não  cria  apenas  um  novo 
processo de criação. É mais que uma nova ferramenta, mais que uma nova tecnologia. 
Passa a ser uma nova natureza da obra, desmaterializando o objecto artístico e criando 
um  novo  território,  mais  que  aberto,  outro.  Todo  o  mecanismo  artístico  da  segunda 
metade  do  século  XX  parece  agora  caduco.  Diferente  do  que  aconteceu  com  as 
vanguardas nos anos 60/70/80, é com a tecnologia cada vez mais apurada e complexa 
dos  anos  90  e  do  início  do  2º  milénio,  que  parece  estabelecer­se  uma  outra  relação 
público/obra/autor. 
O primeiro ponto do Manifesto da Arte Simbiótica de Leonel Moura é justamente “As 
máquinas  podem  fazer  arte”  e  a  seguir  avança:  “Como  sempre  uma  tal  mudança  de 
paradigma só foi possível graças à evolução tecnológica.” (Moura, 2004) 
Será que hoje o artista é a obra, o espectador é o artista, a obra é o espectador? Tudo 
parece ser  interior à arte e sem existir um espaço  individualizado para artista, obra ou 
espectador. Tudo parece ser objecto artístico, porque parece não existir exterior. Neste 
novo contexto, será o espectador criador do próprio espaço da realização da obra que ele 
próprio é? Essa nova interactividade pode ser o 
12  O  fenómeno  cultural  Fluxus  surgiu  na  segunda metade  do  século XX  como  uma  forma  aberta  de 
pensar e actuar no campo artístico. Não pretendiam criar uma nova linguagem. Antes, libertar a arte de 
uma linguagem. 
13  Owens,  Craig,  in  “The  Allegorical  Impulse:  Towards  a  Theory  of  Postmodernism”,  Art  After 
Modernism, 1984, NewMuseum of Contemporary Art
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final, se não mesmo a culminação, do modelo clássico, que se realiza  integrando 
no seu interior o espectador, e em geral toda a exterioridade, ou seja a “natureza” e 
a “experiência”. 14 
Nas artes assistidas por computador, não são as qualidades visuais daí  resultantes que 
principalmente  interessam.  O  centro  (eventualmente  a  totalidade)  está  no  diálogo 
(eventualmente monólogo) entre programa e utente, não entre obra e espectador. O que 
parece existir é o programa! Não no sentido programático moderno, mas sim no sentido 
literal:  o  software.  E  nesse  sentido,  criar  uma peça  de  software,  criar  um programa  é 
criar a obra? A técnica passa a ser o fim? 
Em Serial B 
“Serial  B” 15  é  o  nome  da  experiência  realizada  na  disciplina  de  Arte  Ciência  e 
Tecnologia 16 ,  em  conjunto  com  o  IEETA 17 ,  e  centra  a  procura  naquilo  que,  neste 
contexto,  se  pode  considerar  o  momento  zero  da  interdisciplinariedade  entre  arte  e 
tecnologia e da interactividade entre Homem e máquina. O momento zero é o conjunto 
de  procedimentos  necessários    para  se  poder  estabelecer  uma  comunicação.  Este 
trabalho  centrou­se  justamente  no  encontro  destes  dois  campos,  através  da  criação  de 
um protocolo  de comunicação 18 que torna possível a troca de informações entre Robot 
e computador. Será este momento o centro da criação? 
Como André Rangel elenca neste conjunto de ideias: 
14 Bragança de Miranda, José A., Da Interactividade. Crítica da Nova Mimesis Tecnológica, Coimbra, 
2003 
15 http://ua.clinik.net/act/ @ 20.7.2005 17:20 PT (actualmente na versão 2.5) 
16  Disciplina  inserida  no  Mestrado  de  Criação  Artística  Contemporânea  do  Departamento  de 
Comunicação e Arte da Universidade de Aveiro. 
17  Instituto de Engenharia  Electrónica e Telemática da Universidade de Aveiro (http://www.ieeta.pt/), 
com a colaboração próxima do Professor Doutor José Luís Azevedo. 
18 Um protocolo é um conjunto de regras estabelecidas entre dispositivos para  permitir a comunicação 
entre ambos. Neste sentido, primeiro foram equacionadas as possibilidades “actuadoras”  do robot para 
posteriormente  serem  escolhidos  um  conjunto  de  elementos    operativos  a  serem  manipulados  pelo 
computador. Tendo em conta esta escolha, foi criado o protocolo de comunicação.
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“Quando um artista conhece os elementos de uma  linguagem, pode  fazer   dessa 
linguagem  a  sua  própria  linguagem.  É  com  as  ferramentas,  neste  caso  as  novas 
ferramentas  digitais,  noutros  casos  os  pincéis  e  as  tintas,  que  o  artista  pode 
construir a sua linguagem. [...]” 
“A  única  forma  que  eu  encontro  para  a  utilização  do  computador  como    uma 
ferramenta  no  processo  de  criação  artística  é  através  da  programação.  [...]  O 
verdadeiro potencial de um computador, na minha opinião, não é tanto manipular 
informação, mas antes a programação do software que manipula  a informação.” 
“Se  tu  compreenderes  a  linguagem  na  qual  o  software  foi  escrito,  esse  próprio 
software pode ser considerado a criação.” 19 
É  justamente  neste  sentido  que  o  programa  “Serial  B”  pode  ser  considerado  como  o 
momento zero da criação. Não passando de um conjunto de códigos, é este o momento 
do qual depende todo o objecto artístico. Será ele a própria criação? 
Como Lev Manovich refere, “trata­se do ‘objecto new media’ na sua dupla significação. 
Ele, ‘objecto new media’, existe simultaneamente como objecto embebido no tempo e 
como a sua própria descrição, como a sua própria representação”. 20 
Também Roy Ascott toca num ponto que me parece de grande importância: o processo 
de passar a ser, de tornar­se existência. 
“A ar te, que esteve tão preocupada com o produto final, com uma finalidade estética, […] mostr a­ 
se agora preocupada com o processo de emergência, de ‘coming­into­being’. […]” 21 
Os novos objectos media interactivos funcionam construindo­se. Vão sendo construídos 
com  o  artista,  a  obra  e  o  espectador  fundidos  no  interior  dessa  construção.  A 
importância  do  objecto  artístico  parece  ser  a  importância  da  construção  do  objecto 
artístico.  “Serial  B”  é  assim  a  origem  do  objecto,  objecto  que  se  torna  real.  É  a 
importância  da  técnica  e  dos  novos  media,  neste  caso  particular,  da  robótica  e  da 
19  In Entrevista a André Rangel, Abril/Maio 2005,  http://ua.clinik.net/act/ @  19.7.2005 13:03 PT 
20  Manovich, Lev, The Language of New Media, MIT Press, Ed. Março 2001  in Entrevista a André 
Rangel, Abril/Maio 2005,  http://ua.clinik.net/act/ @  19.7.2005 13:03 PT 
21  Ascott, Roy, Digital Culture  ­ Cyberart.  Interactive Art   as  the Doorway  to  the Future, Coimbra, 
2003. (Tradução livre de Francisco Cardoso Lima)
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computação.  É,  em  “Serial  B”,  a  importância  do  momento  zero  da  criação  ou  o 
momento da meta­criação. Será? 
Ou  será  o  segredo  da  criação 22 ,  ou  o  seu  espaço  poético 23 ,  a  natureza  do  objecto 
artístico? E pode a máquina manipular o segredo da criação? E pode a máquina criar um 
espaço poético? 
f ig.1 – Albrecht Dürer , Auto Retrato aos 28, 1500 
Óleo sobre Madeira, 67x49cm, Alte Pinakothek, Munique 24 
Este  auto­retrato  em  particular 25  (fig.1)  ilustra  a  inequívoca  comparação  que  Dürer 
estabelece entre criadores. Pela  sua auto representação, Dürer posiciona­se  num plano 
metafísico.  Representa­se  à  imagem  de Cristo,  remetendo­se  para  a  esfera  do  divino: 
Dürer, o artista, é Deus, o criador. 
22  Paulo Cunha e Silva, ao  referir­se à arte diz: “A arte afronta  todo o  real num face a  face. Ela não 
procura a verdade, mas o segredo. Perante a arte, as coisas não são nem verdadeiras nem falsas. Elas 
estão lá, no presente absoluto da sua presença. É esse o seu inviolável segredo.”, Cunha e Silva, Paulo, 
O Lugar do Corpo. Elementos para uma cartografia fractal, Lisboa, Instituto Piaget, 1999. 
23 Onde está “Esse espaço poético, onde impera a palavra certa, espaço onde tudo é «protegido», onde se 
inventou Deus, que nos inventou a nós, que inventámos a técnica,  que nos reinventa outra vez, […]”, 
Bragança  de Miranda,  José A., Da  Interactividade.  Crítica  da Nova Mimesis  Tecnológica,  Coimbra, 
2003 
24 http://www.artchive.com/ftp_site.htm @ 5.7.2005 1:31 PT 
25  Albrecht  Dürer,  Auto  Retrato  aos  28,  1500,  Óleo  sobre  Madeira,  67x49cm,  Alte  Pinakothek, 
Munique, http://www.artchive.com/ftp_site.htm @ 5.7.2005 3:13 PT
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f ig. 2 – Cycling 74/Max/MSP 26  (Inter face de programação) Detalhe da programação do protocolo 
de comunicação (ser ial b), Maio 2005 27 
Tentará o programa “Serial B” o mesmo que tentou Dürer no seu auto­retrato: a auto­ 
recriação  do  Homem,  agora  mediada  por  computador?  Será  esse  um  novo  lugar  da 
criação? 
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Resumo 
Num universo, onde todos os conceitos são questionados, todos os valores ponderados, e onde a 
cada  dia  assistimos  a  (re)avaliações  e  (re)validações  no  domínio  das  artes,  interessa  também 
problematizar a sua função comunicativa. O humano, fruidor de arte (simultaneamente objectiva 
e  subjectiva),  analisa  toda  a  objectividade  informacional  contida  na  obra,  daí  resultando  uma 
significação pessoal, e subjectiva, caracterizando o processo artístico como “não comunicativo”. 
Não se prestará, portanto, à frustração, qualquer intenção por parte do criador, de transformar as 
suas obras, em objectos, para veicularem mensagem? 
Introdução 
Em Belas Artes poderemos  referir­nos à  leitura de uma obra,  à  semelhança do que se 
sucede com a escrita, ou outra forma de expressão? Estaremos talvez em condições de 
aceitar,  que,  apesar  de  toda  a  carga  activa  que  este  substantivo  encerra,  não  será  de 
modo  algum,  um  caminho,  que  nos  permita  de  forma  sintética,  compreender  o 
sucedâneo  de  todo  o  processo  artístico,  bem  como,  extorquir  conclusões  anexas  ao 
termo.  Uma  sintaxe  menos  perfeita,  ou,  uma  semântica  mais  evoluída  poderá  ser 
demonstrativa da incapacidade, de uma leitura eficiente, conferindo à obra o carácter de 
subjectividade, e sua consequente plurivocidade.
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Este contributo insere­se na pesquisa que está sendo desenvolvida no âmbito do trabalho 
de  doutoramento  em  realização,  sobre  a  temática  de  a  obra  de  arte  ser  ou  não  um 
veículo de comunicação. 
Pesquisa 
É muito comum que os artistas sejam abordados por várias pessoas, dos mais diversos 
estratos culturais,  com questões  sobre o  significado das  suas obras. Ora, esta questão, 
formulada  largamente  pela maioria  dos  públicos  fruidores  pode  ser  demonstrativa,  de 
uma ausência da  ligação entre o artista criador e os seus respectivos públicos. Mas, se 
esta questão é persistente neste domínio, porque continuamos nós a afirmar, que arte é 
comunicação?  E  qual  será  a  causa  desta  aparente  incompreensão  do  significado  das 
obras artísticas, que parece ser transversal aos vários públicos? 
Estabelecendo um rapprochement ao modelo cibernético de comunicação, verificamos, 
que,  talvez  seja  possível  estabelecer  uma  correspondência  válida,  entre  a 
convencionalidade linguística e a artística. De facto, ambas têm similares elementos no 
processo, no entanto, geralmente não existe uma ciclicidade no processo artístico, visto 
que, qualquer mensagem que seja iniciada num processo de transmissão de informação, 
sob  a  forma  de  qualquer  meio  de  expressão,  será  recebida,  mas,  muito  raramente 
retornará  à  sua  origem,  de  modo  a  poder  concluí­lo.  Por  essa  razão,  ambos  se 
diferenciam, justificadamente. 
O processo artístico pode ser centrado na  trilogia,  criador – obra de arte – fruidor, no 
entanto para este trabalho, interessa­nos centrar a nossa atenção na relação entre a obra 
de  arte  e  o  seu  fruidor,  uma  vez  que  é  através  da  obra  de  arte  que  o  público  toma 
consciência de que há um artista que a produziu,  tornando­se este, o primeiro nível de 
relação entre o público fruidor e o artista. 
Nesta abordagem, a compreensão da obra de arte passa pela compreensão dos conceitos 
que a compõem,  isto é, evidentemente, aos seus elementos constituintes, sem os quais 
ela  nunca  poderia  existir,  reduzindo­se  a  obra  de  arte  à  sua  existencialidade  física, 
àquilo  que  verdadeiramente  a  caracteriza.  Esta  é  recheada  de  elementos  e  atributos, 
chamemos­lhes  “aspectos”.  Entre  outros,  temos  o  aspecto  cromático,  compositivo, 
estrutural e geométrico, que grosso modo,  todos nós compreendemos. Estes elementos
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são a informação da obra de arte, e por serem elementos são elementares na constituição 
da  obra.  Por  sua  vez,  conjugados  entre  si,  revelam­se  num  todo,  originando 
complexidades,  que  hermetizam  a  sua  compreensão. A  referida  informação  implicará 
inevitavelmente,  diversas  variações  por  parte  dos  fruidores,  compondo­se  assim  a 
significação.  Podemos  tomar  como  exemplo,  a  famosa  pintura  de  Kasimir Malevich, 
“Quadrado Preto sobre Fundo Branco” (Fig. 1). Primeiramente e numa análise retiniana 
observa­se que a obra é constituída por dois quadrados, um preto e um branco, que por 
sua  vez  poderá  ser  encarado  como  moldura.  Ora,  neste  sentido,  convirá  realçar  que, 
qualquer  fruidor dessa obra verá essas duas  figuras geométricas,  e atribuir­lhes­á uma 
determinada  compreensão,  pelo  que,  tratando­se  de  figuras  puramente  elementares  e 
objectivas, a significação só surgirá após a conjugação de várias  figuras elementares e 
objectivas. 
(Fig. 1)  Quadrado Preto sobre Fundo Branco, Kasimir  Malevich, 1913. 
Esse perfeito entendimento entre aquilo que é verificado visualmente e o que realmente 
é,  só  se  torna  possível  após  uma  interiorização  vivencial  daquilo  que  são  as  figuras 
geométricas  citadas,  ou  seja,  cada  fruidor  terá  primeiramente  de  ter  tomado  contacto 
sensorial com a figura quadrado (provavelmente desde a infância), através da percepção 
dessa  figura,  e ter  sido sujeita a uma aprendizagem baseada  na  informação,  referindo, 
que, a essa figura corresponderia a palavra “quadrado”, e que, por sua vez, este teria um 
determinado significado – quadrilátero de lados iguais e ângulos rectos. 
O  mesmo  acontece  com  a  cor  –  no  nosso  caso  preto  e  branco  –  que,  após  todo  o 
processo vivencial de aquisição de conhecimento, se torna num factor de caracterização 
da obra em análise. Portanto, o processo de vivenciação é criador de conceitos, que se 
definem pela sua compreensão e pela sua extensão.
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Na  obra  de Malevich,  a  figura  “quadrado”  tem  a  compreensão  de  um  quadrado,  e  a 
extensão de um quadrado preto e de um quadrado branco. Todos os elementos da obra 
de arte são conceitos, definindo­se então pela sua compreensão e na sua extensão. É no 
entendimento  e  na  conjugação  dos  conceitos,  que  podemos  justificar  a  grande 
plurivocidade de significações das obras de arte, porque, individualmente, cada conceito 
tem  naturalmente  uma  compreensão,  aceite  universalmente  (ninguém  contraria  a 
definição  de  quadrado),  estando,  por  isso,  sujeita  a  um  significado  e  não  a  uma 
significação;  e  a  uma determinada  extensão,  que poderá  ir  do  genérico  ao  específico, 
sendo  que,  aqui  poderá  haver  lugar  a  flutuações  de  variada  ordem.  Poderemos  estar 
perante  um  “Preto  Marfim”,  um  “Preto  de  Vela”,  um  “Preto  de  Marte”,  um  “Preto 
Fumado”, entre outros. 
Deste  modo,  uma  obra  de  arte,  seja  ela,  abstracta  ou  figurativa,  é  simultaneamente 
subjectiva  e  objectiva,  e  intercala­se  reciprocamente  entre  uma  objectividade  e  uma 
subjectividade.  De  facto,  é  desta  alteridade  que  vive  o  mundo  das  artes: 
figuração/abstracção,  objectividade/subjectividade,  ausência/presença.  Embora  toda  a 
obra abstracta seja considerada subjectiva, devido a uma ausência temática que permita 
um  reconhecimento  da  realidade  sensorial,  longe  portanto,  de  uma  mimesis,  essa 
abstracção  é  notoriamente  uma  grande  objectividade,  talvez  maior,  do  que  a  sua 
subjectividade, na medida em que a obra é encarada naquilo que a compõe, ou seja, nos 
seus  constituintes  básicos. Em Malevich  teríamos  então  dois  quadrados,  um  branco  e 
um preto – nada mais objectivo. Esta objectividade é conseguida pela trivialidade dos 
elementos constituintes da obra, que todos estarão disponíveis para interpretar. 
Por  outro  lado,  a  obra  figurativa  é  puramente  objectiva,  devido  à  sua  enorme 
aproximação com a realidade. Ela pertence a um mundo plástico mais preenchido, mais 
recalcado  e  redundante.  A  representação,  ou  antes,  a  re­apresentação,  tem  a 
preocupação  de  aproximar  os  conteúdos  universais  com  significados,  às  formas  da 
natureza 1 ,  daí  o  princípio  da mimesis 2 ,  que  limitaria  a  natureza,  a  uma  representação, 
muito  ao  contrário  da  ideia  hegeliana que  supunha  a  presentificação  da  ideia  na  arte. 
Esta  objectividade  tornar­se­à  gradualmente  subjectiva,  à  medida  que  se  forem 
estruturando e conjugando elementos visuais na obra. Ela passará, de uma objectividade 
1 Cf. Barthes, Roland, L’effet de Réel, Communications, nº 11, Paris, Le Seuil, 1968. 
2 Cf. Aristóteles, Poética, Lisboa, 5ª edição, IN­CM, 1998.
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para  uma  subjectividade,  quer  isto  dizer,  de  um  estado  que  se  caracteriza  por  uma 
enorme  presença  de  elementos  na  obra  de  arte,  até  outro  que  por  excessiva  força  de 
expressão, a dota de uma grande ausência, entenda­se, ausência de contexto. 
Esta  ideia  apresenta­se  de  modo  invulgar  e  antitética,  mas  não  despida  de 
sentido.  Por  um  lado  temos  o  mundo  da  simplificação,  aquele  da  incompreensão 
estética,  e  da  compreensão  física  e  objectiva  da  obra,  em  consequência  de  uma 
percepção,  e  de  uma  aprendizagem  interiorizada;  por  outro  lado  temos  o  mundo  da 
complexificação,  o  da  representatividade  subjectiva.  Essa  representatividade, 
extremamente explícita e evidente,  é demasiadamente  fechada. Faltará a  relação dessa 
obra, com o plano que a rodeia, e as suas directas relações, com os outros elementos da 
obra, conquanto até nem estejam presentes nela. 
Ainda no nosso exemplo,  facilmente entenderemos, que, poderíamos criar na obra um 
somatório de elementos de modo a constitui­la e aproximá­la de uma  cada vez maior 
subjectividade. Ao quadrado preto poderia ser adicionado outras figuras geométricas, e 
deste  modo  saltar  para  outro  patamar  –  o  da  subjectividade.  A  figuração  tem  o  seu 
princípio básico nas suas formas mais simples, pelo que, toda a natureza se reduz a uma 
geometrização  básica. A partir  desse  estado de  simplificação,  surgirão,  pelo  adicionar 
ab  initio,  pelo  aperfeiçoamento  e  pela  acomodação,  outras  formas,  agora  sim,  mais 
desenvolvida  tecnicamente.  As  formas  geométricas  simples,  facilmente  serão 
reconhecíveis,  no  entanto,  a  conjugação  de  várias  formas  geométricas  obliteram  a 
compreensão  da  obra,  nomeadamente  quanto  ao  seu  contexto.  Todos  saberão  o 
significado  de  um  quadrado  preto,  mas,  vinte  quadrados  pretos  terão  o  mesmo 
significado? Qual a relação entre eles? Se caminharmos no sentido da criação de uma 
objectividade,  tendo  como  ponto  de  partida  a  subjectividade,  caminhamos  para  um 
estado  críptico  da  imagem,  na  medida  em  que  a  miscelanização  dos  elementos 
constituintes  da  obra,  a  sobrecarregará  de  uma  excessiva  informação  visual, 
constituindo­se pois como uma barreira ao entendimento efectivo da mesma.
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(Fig. 2) esquema de dualidades em relação 
Toda  a  obra  figurativa  será,  pois,  o  repositório  de  um  número  incalculável  de 
elementos  e  atributos,  que  ao  fruidor  se  constitui  como  a  informação  visual.  A 
conjugação desses elementos, mesmo que harmoniosamente conseguida, não permite ao 
seu  público  fruidor  inteirar­se  do  seu  contexto,  não  permitindo,  pois,  a  sua  posterior 
compreensão. A visualização de uma marinha, paisagem, retrato, ou, natureza morta, só 
permite  o  reconhecimento  dos  elementos  que  as  constituem,  mas  a  contextualização 
dessa informação com total eficiência, é muito reduzida. A identificação de um retrato, 
como  género  pictórico  é  sobejamente  facilitado3,  mas  o  reconhecimento  da  pessoa 
retratada, pressupõe, desde logo, o prévio conhecimento dessa personagem. Ao nível da 
fotografia, Che Guevara, só é reconhecido, por força da mediatização de um momento 
que Alberto Korda fixou numa imagem (Fig. 3). 
(Fig. 3)  O Che, Aber to Korda, 1960. 
Também a universalidade de “A Última Ceia de Cristo” de Leonardo da Vinci (Fig. 4), 
só  é  percebível  como  uma  das  obras  mais  representativas  do  Renascimento  Pleno 
3  Por  vezes  a  tarefa  de  separação  entre  géneros  não  é  evidente,  por  virtude  das  excessivas  forças  de 
expressão.
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Italiano,  devido  a  toda  a  sua  geschichte,  fruto  de  uma  historie,  bem  assim  como,  à 
canonização do tema em causa, enquanto registo de um excerto bíblico. 
(Fig. 4) A Última Ceia de Cr isto, Leonardo da Vinci, 1495­98. 
Torna­se  evidente,  que  as  obras  mediáticas,  sendo  consequência  de  um  estudo 
aprofundado,  que  por  sua  vez  é  colocado  à  disposição  dos  fruidores,  e  sendo  elas 
largamente  divulgadas  e  difundidas  pelo  mundo,  constituir­se­ão  como  ícones 
históricos.  Poderemos  dizer  que  ela  é  uma  forma  completa  da  transtextualidade  de 
Gérard  Genette 4 .  A  obra  de  arte  poderá  ter,  ou  não 5 ,  como  ponto  de  partida  uma 
realidade, ou seja uma alusão, ou um plágio dessa realidade (intertexto); ela pertencerá 
decerto  a  um  determinado  género,  contendo  pois  propriedades  contratualmente 
instituídas  pela  obra,  efectivando­a  como  tal  (arquitexto);  essa  obra  estará  certamente 
bem  rodeada  de  um  aparelho  que  a  sustenta  e  a  elucida,  reporto­me,  pois,  às  suas 
referências  bibliográficas,  ao  seu  título,  ficha  técnica,  etc.  (paratexto);  terá  na  sua 
constituição, um conjunto de indicações metalinguísticas concernantes à obra citada, e 
estará  relacionada,  com  outras  indicações  que  se  fundam  numa  confluência  temática 
(metatexto);  sendo  também  formada  por  um  conjunto  de  mecanismos  tipológicos  de 
transferência,  que  permite  à  obra  reportar­se  a  outros  áreas,  co­relacionando­a 
vastamente com outras, de variados domínios, mormente o científico (hipertexto). Toda 
a obra, que esteja  incluída neste universo de  transtextualidade, estará circunscrita, por 
um paradigma de compreensão absoluta, na medida em que estará rodeada de todas as 
condições de análise, e consequente compreensão. Facilmente entenderemos, que, este 
nível de satisfação artística, apenas será atingido nas obras ditas mediáticas, aquelas que 
4 Cf. Gérard Genette, Palimpsestes, Paris, Seuil, 1992. 
5 Nem toda a obra é possuidora de uma realidade­tema, a obra de arte abstracta está destituída dessa 
realidade. Por outro lado a obra de arte abstractizante, possui realidade­tema, mas por excessiva força de 
expressão torna­se de difícil compreensão.
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se incluem na história, e que são representativas de determinados tempos e lugares. São 
elas, pois, consideradas de universais. Por serem aceites universalmente 6 estão em lugar 
de  outra  realidade  e  a  sua  visualização  não  encerra  qualquer  dificuldade  de 
compreensão.  Se  faltar  alguns  parâmetros  de  análise,  falhará  o  seu  perfeito 
entendimento; falhará a universalidade solicitada para uma cabal abrangência da obra; e 
falhará aquilo que muitos artistas têm como pretensão: transformarem as suas obras em 
objectos  para  veicularem  mensagens.  Poderemos,  então  falar,  de  um  “fracasso”  do 
processo de “comunicação”. 
Onde  incluiremos então toda a arte actual? Poderemos, pressupor que, aquela que não 
faz história, ficará resumida a um estado críptico, na medida em que não haverá lugar à 
sua  explicitação. Os  seus  “espectadores”  estarão perante  uma  ausência  dos  códigos  e 
convenções  impostos  pelo  criador  que  são  absolutamente  necessários  para  a 
descodificação de signos expressos em elementos visuais. 
Se resumimos a obra ao seu aspecto material, àquilo que efectivamente se torna 
evidente ao olhar de qualquer observador, como poderemos encaixá­la num processo de 
comunicação?  Eco  refere,  que,  “A  obra  de  arte  é  um  signo  que  também  comunica  o 
modo como é feita.” 7 , mas poder­se­ia dizer antes, que comunica apenas o modo como é 
feita,  ou  seja,  o  seu  estado  físico. No  entanto,  há  uma  certa  dificuldade  em utilizar  a 
palavra comunicar, porque de  facto, a obra de arte não nos comunica o modo como é 
realizada,  mas  sim  informa­nos  da  maneira  como  foi  realizada.  Por  outras  palavras, 
somos informados de tudo o que compõe a obra, seja dos seus aspectos mais evidente, e 
que se depreendem mais facilmente, como por exemplo os aspectos cromáticos, o tipo 
de tintas utilizadas,  técnicas,  texturas, etc., bem assim como, todos os aspectos que se 
denotam, como será o caso da composição 8 . 
A  imagem  artística,  também  à  semelhança  da  imagem  “universal”,  da  qual,  o  maior 
paradigma  é  a  imagem  publicitária,  implica  à  luz  barthesiana,  a  ideia  de 
conotação/denotação. A imagem publicitária é entendida pelo público, de forma fácil e 
6 Convirá notar­se, que, esta universalidade é  supostamente muito variável. Um símbolo aceite numa 
determinada  cultura,  poderá  ser  visto  de  modo  completamente  oposto  noutra.  A  universalidade  está 
então, dependente daquilo que já foi referido: 1º percepcionar sensorialmente o objecto; 2º submeter­se 
a  uma  aprendizagem  cultural.  Este  todo  forma,  aquilo  que  se  poderá  designar  de  interiorização 
vivencial. É a “ideia comum” de uma determinada sociedade, num determinado tempo­lugar. 
7 Eco, Umberto, O Signo, p. 50, 5ª edição, Editorial Presença, Lisboa, 1997. 
8 Esta pressupõe uma análise mais cuidada, que está no âmbito da disciplina de estudos de composição.
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transparente,  pois,  com  o  cariz  mercantilista  e  comercial  que  ela  carrega  tem  de  ser 
informativa e simbólica, bastando para tal, que contenha elementos que sejam um dado 
adquirido à partida, levando à sua denotação e mais inteligentemente à sua conotação. 
A imagem artística pressupõe elementos denotativos, ou seja, aqueles que se afiguram e 
que significam conceptualmente, sem recorrer a qualquer ginástica mental na procura do 
sentido desses mesmos significados. Mas, também terá de haver lugar a uma conotação, 
de modo a criar uma amplificação da obra de arte em estudo. Significa isto dizer, que, 
na obra existem elementos, que não se apresentam à “superfície”, e que por essa razão 
não  são  facilmente  traduzidos.  O  observador  terá  de  desenvolver  mecanismos  de 
interacção  mental,  no  sentido  da  busca  e  da  relação  das  formas  conotadas,  com  a 
respectiva realidade externa. Temos uma análise, que, vem do interior para o exterior. A 
retórica  da  imagem  de  Roland  Barthes  explora  a  questão  analítica  da  imagem 9 , 
salientando  que  é  condição  necessária  para  a  compreensão  imediata  do  conteúdo 
imagético, esta ser constituída por elementos, que, sejam facilmente reconhecíveis. Mas, 
para serem reconhecíveis, terão de ser previamente percepcionados por nós. 
“Pour  «lire»  ce  […]  niveau  de  l’image,  nous  n’avons  besoin  d’autre  savoir  que 
celui qui est attaché à notre perception : il n’est pas nul, car il nous faut savoir ce 
qu’est une image (les enfants ne le savent que vers quatre ans) et ce que sont une 
tomate,  un  filet,  un  paquet  de  pâtes :  il  s’agit  pourtant  d’un  savoir  presque 
anthropologique. Ce message correspond en quelque sorte à la lettre de l’image, et 
l’on  conviendra  de  l’appeler  message  littéral,  par  opposition  au  message 
précédent, qui est un message «symbolique»” 10 . 
É portanto princípio fundamental para a compreensão de uma obra de arte, que ela seja 
possuidora de elementos, que, clarifiquem suficientemente o  seu significado perante o 
público  fruidor.  Na  obra  “Os  Esponsais  dos  Arnolfini”  (Fig.  5),  para  uma  primeira 
abordagem,  o  receptor  da  mesma  deverá  estar  no  pleno  conhecimento  de  diversos 
conceitos 11 ,  entre  outros,  o  conceito,  espelho,  vela,  cão,  chinelos,  fruta,  etc. 
9  Mesmo que,  referenciando­se  à  imagem publicitária,  poder­se­à  aplicar  o  estudo  a  qualquer  tipo  de 
imagem, porquanto apesar da não imediatidade da imagem artística, ela possui todas as características 
da  imagem publicitária, com excepção da presença de um código universal, por onde se devam reger 
todas as imagens de publicidade. 
10 Barthes, Roland, Rhétorique de l’image, Communication, nº 4, Paris, Le Seuil, 1964, p. 42. 
11 Não se inclui aqui os conceitos cor, geometria, composição, perspectiva, etc., visto que os chinelos
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 116 ­ 
Posteriormente,  para  um aprofundamento  da  sua compreensão, o  fruidor  deverá  saber 
estabelecer  a  correspondência  signíca  de  cada  um  desses  elementos,  ou  seja,  a 
conformidade entre o signo e a forma, a saber, respectivamente, cenas da vida de Cristo 
(e  auto­retrato  do  artista);  omnipresença  de  Deus;  fidelidade;  carácter  sagrado  do 
casamento; fertilidade e a nossa queda do paraíso. 
(Fig. 5) Os Esponsais dos Arnolfini, J an van Eyck, 1434. 
Não  poderemos  omitir  as  barreiras  limítrofes  do  entendimento  artístico,  onde  cada 
fruidor  estará  rodeado  por  filtros  que  limitam  consideravelmente  a  compreensão  das 
obras.  Como  refere  Barthes,  uma  criança  só  por  volta  dos  quatro  anos  toma 
conhecimento do  que é uma  imagem,  isso  terá como consequência uma análise muito 
diferenciada  da  de  um  adulto 12 .  Há,  pois,  uma  dependência  das  características  psico­ 
fisiológicas  que  estão  relacionadas  com  o  nível  etário  do  fruidor.  Também 
sensorialmente  um  indivíduo  poderá  estar  diminuído  e  isso  constituir­se  como  um 
entrave à correcta visualização da obra. Será o caso de um daltónico, que, não distingue 
um determinado grupo de cores. Neste caso haverá uma dependência das características 
sensoriais, relacionadas portanto com os sentidos do fruidor. Outro aspecto não menos 
importante é a dependência cultural, que está inter­ligada com a formação educacional e 
vivencial do fruidor. Um filtro de carácter cultural é, então, decisivo na compreensão de 
uma  obra.  Por  exemplo,  muitos  ocidentais  não  sabem  distinguir  uma música  de  uma 
terão  uma  determinada  cor,  uma  determinada  forma,  etc.  e  por  isso  compreender  o  conceito  chinelo 
pressupõe o conhecimento de outras noções básicas. 
12 Aceitamos, que, a tradução da obra produzida por um adulto, seja considerada como a mais aceitável 
(apesar  de  todas  as  consequentes  disparidades  resultantes  da  sua  análise),  desde  logo,  em  virtude  da 
incapacidade de atribuição de significação por parte da criança.
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missa árabe, devido ao facto de, nem uma, nem outra pertencerem aos nossos padrões 
culturais. Os referidos padrões, quando utilizam uma  linguagem fixa encontram­se em 
equivocidade, havendo lugar a duas leituras, um significado para o emissor e outro para 
o  fruidor.  Mas,  no  seio  artístico,  a  pluralidade  signíca 13  é  caracterizada  na  sua 
globalidade  significante,  ou  seja,  ser  encarada,  não  como  significado, mas  sim,  como 
mero  significante,  nomeadamente  no  mundo  da  pluralidade  conceptual.  Neste  caso 
considera­se  que  exista  uma pluralidade  de  significados,  correspondente  à  pluralidade 
de  fruidores.  É  o  carácter  informacional  da  obra,  que  promove  a  pluralidade  de 
significações. Enquanto espectador da obra de arte, o fruidor apenas a recria. E se recria, 
cria a  seu modo, atribuindo­lhe uma determinada significação. Ele é recriador da obra 
de arte, no entanto, esta recriação está destituída do processo vivencial introduzido pelo 
criador,  daí  apreender  a  realidade  interior  do  artista  de  forma  demasiadamente 
hermética, isto porque, ele nunca poderá participar no jogo de relações profundas que o 
invadem. 
A simbiose do acto criador,  e da vivência do  fruidor complementam a esfera estética, 
numa  relação  que  prima  pela  sua  não­univocidade.  Esta  situação  aplica­se 
exclusivamente  à  “linguagem”  estética  e  o  facto  de  a  obra  de  arte  não  utilizar  sinais 
convencionais  e  universais  determina  a  sua  polivalência  isto  é,  a  capacidade  de 
produzir, num determinado número ilimitado de “espectadores”, no tempo e no espaço, 
as mais diferentes manifestações. 
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Web design: r eflexões sobre o novo veículo de conhecimento 
Emília Dias da Costa 
Universidade do Porto 
Resumo 
A  sobrevivência  social,  cultural  e  material  da  espécie  humana  resulta  da  acumulação  e  da 
utilização  do  conhecimento.  Sendo  este  um  elemento  imprescindível  à  formação  da 
personalidade  e  ao  fortalecimento  da  unidade  do  grupo,  cedo  se  desenvolveu  no  Homem  a 
capacidade  de  produzir  instrumentos  que  lhe  permitiram  registar  esse  conhecimento  com  o 
objectivo de o comunicar a outros. 
Para tal serviu­se de vários processos, desde a utilização de instrumentos rudimentares como o 
sílex  ou  o  chopper,  passando  pelo  registo  mecânico,  até  à  recente  tecnologia  digital,  de  que 
destacamos, nesta comunicação, as redes de computadores que constituem a internet. 
Tal  como  nos meios  que  antecederam  o  digital,  e  que  com  ele  coexistem, posto  que  nenhum 
meio elimina os anteriores, o design desempenha um papel determinante no processo de tornar o 
conhecimento comum. 
A  presente  comunicação  procede  a  uma  reflexão  em  torno  do  design  e  analisa  os  elementos 
morfológicos do design e a sua organizam em novos modelos de comunicação. 
Pretende­se  ainda  determinar  de  que  modo  o  novo  suporte  de  comunicação,  a  internet, 
caracterizado pela  interactividade, pela tridimensionalidade, pelo movimento, pela sonoplastia, 
entre outros, proporciona o aparecimento de uma nova forma de expressão do design e de que 
forma potencia a comunicação visual, determinante do desenvolvimento da sociedade. 
O  antropólogo  Marc  Augé  (Augé,  2000)  definiu  a  era  em  que  vivemos  como  a 
“sobremodernidade”, caracterizada pela: 
multiplicação dos espaços – redes que se sobrepõem e geram múltiplos  lugares para a 
comunicação; 
sobre­informação – informações contínuas, que se sobrepõem sem cessar (o fenómeno 
spam do correio electrónico é um exemplo) ; 
individualização  das  referências,  com  o  olhar  voltado  para  um  utilizador  individual, 
com a sua cultura particular e os seus interesses precisos.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 120 ­ 
É neste enquadramento que actualmente trabalhamos, a partir do design, para o registo 
da informação. É pois importante ter a consciência de que o resultado do nosso trabalho 
se enquadra num espaço constituído por redes, onde convivem com um número sem fim 
de  outras  mensagens  visuais,  cuja  leitura  e  descodificação  decorre  em  variados 
contextos  e  nos  quais  as  diferentes  referências  culturais  dos  receptores  são 
determinantes. 
Apesar  deste  novo  contexto,  a  relação  design­tecnologia  mantém­se:  por  um  lado,  a 
prática do design sempre esteve ligada à tecnologia do seu tempo e dependeu dela, por 
outro, qualquer instrumento, desde o mais primário, supõe uma mudança no pensamento 
humano e, consequentemente, no processo de o representar, ou seja, design e tecnologia 
incidem um sobre o outro e modificam­se continuamente. 
Deste modo, podemos afirmar que o novo meio, gerado pela tecnologia digital, permite, 
por  um  lado,  a  abertura  de  novas  possibilidades  à  prática  do  design,  por  outro  lado, 
introduz novas necessidades na codificação e na organização da informação. 
Reflectir sobre a prática do design no novo meio pressupõe caracterizar o suporte digital 
e analisar a linguagem sobre ele utilizada. 
Os novos contextos de comunicação – o meio digital 
Os recentes meios de comunicação digital transformaram­se em novos suportes gráficos 
e  intelectuais, como a memória antes da  invenção da escrita, as  inscrições na pedra, o 
papiro,  o  pergaminho,  o  papel  e,  mais  recentemente,  a  fotografia  e  os  suportes 
cinematográficos. 
O  actual  meio  digital  representa,  portanto,  a  mais  recente  superfície  de  registo,  cuja 
análise e compreensão nos resulta, enquanto designers, essencial. 
O conhecimento do meio permite a correcta aplicação da linguagem e, em determinados 
casos, a elaboração de novos  modelos de comunicação. 
Multimédia é, neste artigo, entendido como o adjectivo que classifica um suporte com 
determinadas  características.  A  principal  consiste  no  recurso  à  utilização  de  vários 
meios de comunicação ­ entre os quais o texto, o som, a imagem estática, a imagem em 
movimento, os gráficos e a  animação  ­ constituindo uma apresentação concorrente de
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múltiplos meios, em que múltiplas áreas podem ser visualizadas em simultâneo e que 
estabelece, com o utilizador, determinados graus de interactividade. 
Entende­se,  portanto,  multimédia  como  o  meio  de  representar  a  síntese  de  todos  os 
media  que  a  precederam,  que  actualmente  “estendem o  conceito  de  hipertexto  a  uma 
combinação de comunicações para  formar um corpo coerente de informação” (Meggs, 
1998). 
Os  meios  de  comunicação  digitais,  nomeadamente  a  internet,  distinguiam­se, 
inicialmente, por privilegiarem a transmissão de conteúdos. A qualidade da informação 
transmitida  avaliava­se  através  de  variáveis  como  a  rapidez  em  obter  a  informação  e 
output's,  a  simplicidade  do  código  fonte  e  a  facilidade  de  operar  com  o  sistema. 
Orientavam  as  suas  preocupações  para  o  desenvolvimento  de  estruturas  algorítmicas 
eficientes,  em que  era  visível  o  predomínio  da programação  relativamente  ao  aspecto 
formal, onde, “no melhor dos casos, a aparência visual era fortuita” (Lynch, 2004). 
Na  última  década,  o  mercado  de  software  para  a  criação  de  conteúdos  cresceu  em 
capacidade  de  desempenho  e  em  quantidade,  permitindo  romper  com  a  rigidez  da 
utilização  das  aplicações  informáticas.  Este  crescimento  provocou  a  emergência  de 
novos  conceitos  de  desenvolvimento,  que  tratavam  a  informação  de  um  modo 
visualmente dinâmico e dialogante. 
Actualmente, os princípios da construção de conteúdos nos novos suportes relacionam­ 
se mais com a simulação e com a interacção com o utilizador do que com as regras da 
lógica linear, das décadas anteriores. 
Das  potencialidades  que  o  meio  oferece  à    prática  do  design,    destacam­se  três:  o 
movimento, a interactividade, e a  tridimensionalidade. 
O movimento 
Quando nos referimos ao movimento no design gráfico, em suportes estáticos, referimo­ 
nos, a um movimento metafórico, porque, na realidade, nada se move. 
No  entanto,  sempre  foram  utilizados  processos  para  condicionar  a  visão,  com  o 
objectivo de contrariar o carácter estático das formas. 
Percebemos  a  existência  de  elementos  físicos  imóveis,  a  que  acrescentamos 
propriedades dinâmicas, com base na nossa percepção visual. A experiência que temos
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do mundo em movimento  ilude­nos, porque, permite­nos associar algum dinamismo a 
elementos  estáticos,  com  base  em  formas,  texturas,  cores  e  direcções,  como  a 
obliquidade, utilizados para a obtenção da tensão dirigida. 
Na  maioria  dos  casos,  o  movimento  é  obtido  através  de  tensões  e  de  composições 
ritmadas,  em  que  a  direcção  é  um  elemento  fundamental  da  comunicação  visual, 
determinante para a atribuição de uma sensação de movimento a elementos estáticos. 
Ao longo de várias décadas, o cinema e a televisão proporcionaram algum mercado ao 
design  gráfico  animado.  A  publicidade,  os  genéricos  e  a  identidade  das  estações  de 
televisão constituíram um mercado demasiado pequeno, pelo que a esmagadora maioria 
dos designers gráficos continuou a dedicar­se à criação de conteúdos estáticos. 
As novas tecnologias mais do que inovar, permitiram a democratização de um recurso 
que,  durante  um  longo  período  de  tempo,  foi  acessível  apenas  a  uns  poucos 
profissionais. A web democratizou o acesso a determinadas ferramentas, demonstrando 
que “nenhum outro meio foi tão barato e chegou tão longe” (Lynch, 2004). 
Assim,  a  evolução  histórica  da  leitura  de  formas  bidimensionais  fixas  e  dispostas  em 
linha  horizontal  sofreu  profundas  alterações.  O  tipo  de  letra,  por  exemplo,  já  não  se 
restringe  aos  elementos  de  impressão  bidimensional,  como  a  fonte,  o  tamanho,  o 
entrelinhamento ou o espacejamento entre caracteres. As novas formas de escrita estão a 
ser  alvo  de  profundas  alterações,  em  consequência  do  impacto  das  tecnologias 
emergentes.  Alguns  exemplos  encontram­se  nas  características  cinéticas, 
antropomórficas e comportamentais que os novos suportes permitem atribuir às formas. 
A  animação  tradicional  recriou  frequentemente  movimentos  do  mundo  natural,  que 
atribuiu a criaturas ou a objectos por vezes  fictícios. O legado dos desenhos animados 
pode ser observado em muitas páginas web. 
A  animação  na  internet  apresenta,  porém,  novos  desafios  como,  por  exemplo,  o  dos 
estados de um botão rollover ou o do desenho de um menu animado, as scroll bars, os 
menus popup ou pulldown, e drag and drop, desafios estes que diferem dos que foram 
enfrentados pela animação tradicional e que abrem caminho a soluções inovadoras.
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A tridimensionalidade 
A  visualização  3D  é  uma  das  áreas  da  computação  gráfica  que  tem  por  objectivo 
reproduzir automaticamente a forma como os utilizadores observam o mundo. 
Ao  longo  de  grande  parte  do  seu  percurso  histórico,  a  prática  do  design  gráfico  foi 
contemplada  apenas  com  duas  dimensões:  altura  e  largura.  A  terceira  dimensão  era 
apenas abordada com o objectivo de dotar as formas visuais de algum relevo. 
Os  novos  meios  de  comunicação,  sobretudo  os  que  operam  com  as  tecnologias  de 
VRML e X3D, permitem a visualização a partir de qualquer ponto do espaço. Já não se 
trata  apenas  de  poder  ver,  por  exemplo,  as  três  faces  de  um objecto  gráfico, mas  de 
visualizá­lo  na  sua  totalidade,  integrado  no  espaço  que  o  rodeia,  e,  ainda,  de  poder 
observar esse espaço a partir do próprio objecto. 
Tal  como  o  movimento,  a  tridimensionalidade  já  tinha  sido  explorada  em  suportes 
dinâmicos, mas, do mesmo modo, a sua prática era  restrita. 
Assim  sendo,  a  grande  ferramenta  inovadora  que  o  multimédia  disponibiliza  é  a 
interactividade e a sua articulação com a modelação tridimensional e com o movimento. 
A interactividade 
O  conceito  de  interactividade,  que  surge  como  uma  das  principais  características  do 
multimédia, não é de todo recente. Desde sempre, o homem despoletou acções com o 
objectivo de obter uma resposta de outros indivíduos ou do meio. 
Os  sinais  de  fumo,  o  toque  do  sino  da  igreja,  entre  outros,  funcionavam  já  como 
modelos  de  interacção.  Os  princípios  de  socialização  foram  elementos  que 
determinaram sistemas e modelos interactivos. Reconhecida como um processo crucial 
ao nível do comportamento humano, o conceito de interactividade migrou para a área do 
multimédia  e  pretende  estabelecer  o  modo  como  o  utilizador  se  relaciona  com  a 
informação representada no ecrã do computador. 
Podemos,  portanto,  observar  o  multimédia  como  um  meio  integrador  de  várias 
potencialidades que até então eram exploradas isoladamente. 
Deste modo, o utilizador pode observar elementos visuais  tridimensionais e dinâmicos, 
projectados no ecrã do computador e através de processos interactivos, é­lhe permitido 
seleccionar e editar as características destes elementos e alterar alguns parâmetros tais
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como a posição ou o ângulo de visão do observador, configurando, assim, um processo 
de navegação não linear e participativa. 
Assim,  podemos  concluir  que  o  multimédia  se  apresenta  como  um  meio  inovador, 
relativamente a suportes anteriores, exigindo, por isso, um domínio muito particular. 
O design nos novos contextos de comunicação 
Quando nos  referimos aos  novos meios,  falamos,  forçosamente, na existência de uma 
superfície que serve de base a uma linguagem. 
A  aplicação  da  linguagem  sobre  uma  superfície  faz  desta  uma  interface,  objecto    da 
prática  do  design,  que  recorre  à  utilização  de  códigos  com o  objectivo  de  “controlar, 
comunicar e receber feedback” (Cotton, 2000). 
Por serem a matéria do design, torna­se pertinente identificar e compreender os códigos 
com os quais o design opera nos novos contextos de comunicação. 
Os  elementos  morfológicos  do  design  de  comunicação  visual  constituem­se  como 
objectos  de  linguagem  verbal,  como  a  tipografia,  e  como  objectos  de  linguagem  não 
verbal,  como as  imagens  fotográficas, o grafismo, ou cor, podendo coexistir ambas as 
linguagens. 
Os códigos linguísticos com que operamos no novo meio, são três. Assim, identificam­ 
se: 
os  códigos  visuais:  a  escrita  alfabética  (alfabeto e  tipografia),  a  escrita  não  alfabética 
(pictogramas, esquemas), e a imagem fixa (ilustração, fotografia); 
os códigos sequênciais:  imagem em movimento e hipertextualidade; 
os  códigos  sonoros:  os  sons,  ainda  que  não  relacionados  directamente  com  a 
comunicação visual, mas imprescindíveis no novo meio. 
Mas o design de comunicação multimédia não se limita à determinação do aspecto dos 
conteúdos através dos códigos referidos. Contempla, também, a ergonomia das relações 
de controlo que o utilizador estabelece com o programa e o processo através do qual se 
relaciona com a informação disponibilizada. 
Colocam­se  problemas  como  organização  de  painéis  de  navegação,  acesso  aos 
conteúdos, estruturação da informação, identidade visual do espaço.
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Deste  modo,  apontam­se  três  grandes  áreas  do  design  de  comunicação  visual  que 
podemos  encontrar  em  qualquer  projecto  de  design  de  comunicação  multimédia:  a 
sinalética, o design editorial e a identidade visual. Da área da sinalética interessa­nos a 
evolução  de  projectos  de  sinalização  em  espaços  transitáveis;  do  design  editorial,  o 
desenvolvimento  de  estruturas  gráficas  que  suportem  a  informação  e  da  identidade 
visual, a capacidade de dotar um espaço de características visuais que permitam a sua 
identificação, a sua memorização e o seu reconhecimento. 
Figura 1: Sinalética  Figura 2: Sinalética em supor te multimédia.
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Figura 3: Inter face.  Figura 4: Design editor ial 
Figura 5: Inter face  Figura 6: Identidade visual 
O resultado de um projecto de design multimédia resulta num produto com uma elevada 
componente tecnológica, visualmente eficaz e capaz de ser compreendido e manejável 
pelo utilizador. 
Assim, podemos concluir que a principal  inovação do meio digital encontra­se na sua 
transdiciplinaridade,  isto  é,  no  envolvimento  de  diferentes  áreas  do  saber  para  a 
resolução de problemas específicos. Como áreas do saber destacam­se a comunicação 
visual, a usuabilidade e a programação.
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Considerações finais 
Podemos  afirmar  que  o  homem  sempre  comunicou  através  de  signos  gráficos,  com 
características particulares dentro da linguagem visual. 
Essa comunicação desenvolveu­se sobre variados suportes com características diversas. 
Desde cedo, as características dos suportes e o seu domínio demonstraram ser  factores 
determinantes para a expansão dos signos visuais e para a sua generalização enquanto 
mensagem. As  primeiras mensagens  visuais  são  uma  consequência  das  características 
dos  primeiros  suportes  e materiais  de  registo.  Foram executadas  através  do  recurso  a 
instrumentos rudimentares, de que se possuía um domínio relativo. Este facto explica, 
de certo modo, a esquematização e a simplicidade dos primeiros signos gráficos. 
Se  por  um  lado  o meio  condicionou  a  mensagem,  por  outro,  exerceu  uma  influência 
determinante  sobre  os  códigos  linguísticos  aos  quais  recorre  a  prática  do  design. 
Podemos mesmo apontar situações de códigos  linguístico que se desenvolveram como 
consequência das características do meio, por exemplo, a sequência animada. 
Actualmente, a  representação da  informação gráfica  já  não se encontra dependente de 
um  espaço  bidimensional  e  único.  Agora,  a  informação  gráfica  sucede­se  a  quatro 
dimensões, formando uma sequência, ela própria portadora de significado que reage ao 
utilizador. 
Da  observação  e  análise  de  exemplos,  verificamos  que  o  design  de  comunicação 
multimédia  não  é  uma  criação  isolada.  Fundamenta­se  numa  extensa  herança  de 
manifestações gráficas e de soluções formais, que, longe de se perderem no tempo, são 
alvo de um processo de reutilização e de reaproveitamento, dando origem a expressões 
gráficas com características distintas. Os elementos visuais dinâmicos e interactivos são 
uma  consequência  da  interpretação  e  da  concretização  de  signos  anteriores,  que 
servirão, por sua vez de elo, para a criação futura de novas formas de expressão. 
Assim,  podemos  afirmar  que  a  prática  do  “web  design”  se  encontra  para  além  do 
domínio de aplicações de autoria, ao alcance de algumas horas de formação em determinadas 
ferramentas digitais e do manuseamento de texto e de imagem. 
Centra­se num profundo domínio quer dos códigos linguísticos utilizados, quer de áreas 
específicas  do  design,  bem  como  no  conhecimento  de  um meio  que  proporciona  um 
suporte de características inovadoras.
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Importa,  portanto,  conceber  e  implementar  objectos  de  comunicação  tendo  sempre 
presente o conjunto de possibilidades que esse meio permite. Do mesmo modo que o 
jornal e o fax levaram o designer a pensar em a preto e branco, por forma a tornarem a 
leitura mais eficaz, e que o cinema e a  televisão abriram  a possibilidade de pensar os 
signos visuais a 4 dimensões, também as características das interfaces digitais permitem 
explorar  os  referidos  signos  numa perspectiva  inovadora,  sobretudo  no  que  respeita  a 
utilização da interactividade, da modelação 3D e da realidade virtual. 
O  design  de  comunicação  multimédia  desenvolve­se  num  suporte,  dinâmico,  em 
permanente mutação,  que  possibilita  múltiplas  articulações.  Rompe  com  os  seculares 
modelos  de  leitura  fixa  e  linear  e  explora  a  ambiguidade,  a  multiplicidade,  o 
descontínuo e as leituras alternativas da mensagem. 
Ser consciente deste potencial e possuir um profundo conhecimento em áreas do design 
imprescindíveis  à concretização de  interfaces gráficas permitirá o desenvolvimento de 
um novo paradigma de comunicação visual. 
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ÁREA 2 – CIBERCULTURA
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Mesa Temática de Cibercultura ­ Apresentação 
Paulo Serra 1 
Lídia Oliveira 2 
No conto Na Colónia Penal, Kafka descreve de  forma minuciosa o  funcionamento de 
uma  máquina  da  justiça,  literalmente  falando,  cujas  agulhas  inscrevem  a  sangue,  no 
corpo  do  condenado  à  morte  –  que,  aliás,  nem  conhece  a  sua  sentença  nem  teve 
qualquer  oportunidade  de  se  defender  –,  o  preceito  legal  que  ele  terá  (supostamente) 
infringido. 3 
Esta  parábola  de Kafka pode  ser  estendida  ao  conjunto  da  cultura,  de  que  a  “Lei”  é, 
precisamente, um dos núcleos 4 e cuja inscrição no corpo de cada um se revela como um 
dos mecanismos essenciais. 
Aquilo  a  que  se  tem  vindo  a  chamar  “cibercultura”  –  a  cultura  na  era  da 
cibernética, correspondente às sociedades a que Deleuze chama “de controlo” –, possui, 
aparentemente, a especificidade de não implicar uma tal inscrição da “Lei” no corpo de 
cada um e, por conseguinte, de dispensar o próprio corpo. Não é que cada um dos seus 
intervenientes se tenha transformado numa espécie de “espírito” desincarnado, vogando 
fora  do  espaço  e  do  tempo; mas  o  corpo  está  aí  reduzido  a  uma  espécie  de  presença 
mínima – ligar/desligar o computador, carregar nas teclas, enviar e receber informação, 
imergir,  eventualmente, na RV –  que pode, a  todo o momento,  ser  interrompida,  sem 
marcas carnais de maior. 
O corpo de cada um dos indivíduos que integram as várias culturas, bem como 
cada  uma  destas,  têm  como  eixos  fundamentais  o  espaço  (a  geografia)  e  o  tempo  (a 
historicidade). 
Se,  como  defende  Harold  Innis,  a  história  dos  meios  de  comunicação  pode  ser  vista 
como orientando­se, progressivamente, do eixo do tempo e da duração para o do espaço 
1 Universidade da Beira Interior. 
2 Universidade de Aveiro. 
3 Cf. Franz Kafka, Na Colónia Penal, Lisboa, Litoral Edições, 1988. 
4  Cf.,  também  de  Franz Kafka,  O  Processo,  Lisboa,  Livros  do  Brasil,  s/d,  especialmente  a  parábola 
inserta em “os escritos que servem de introdução à Lei” e respectivas interpretações, pp. 222 ss.
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e  da  expansão, 5  podemos  dizer  que  a  Internet  leva  essa  tendência  ao  seu  ponto 
culminante,  instaurando  uma  espécie  de  presente  sem  passado  e  transformando  o 
próprio espaço físico em espaço virtual. Esta tendência que leva à erosão progressiva do 
tempo, nomeadamente por causa do “comercialismo” que tende a sobrestimar o efémero 
e o  superficial,  é mesmo vista, pelo autor canadiano, como a verdadeira expressão da 
“tragédia da cultura moderna”, na medida em que toda a cultura exige tempo – um certo 
espaço  de  tempo  –  para  resolver  os  problemas  que  se  colocam  aos  indivíduos  que  a 
integram. 6 
Na  mesma  linha  de  pensamento,  também  Lyotard  sublinha  que  as  culturas,  no  seu 
sentido antropológico corrente – aquilo a que chama as “etnoculturas” –, têm radicado a 
sua existência nos eixos do espaço e do tempo, podendo mesmo ser vistas como formas 
específicas  e  particulares  de  apropriação  desses  mesmos  eixos. 7  Essa  radicação  das 
etnocultauras  num  espaço  e  num  tempo  implica,  nomeadamente,  que  elas  “não  se 
deixam facilmente transplantar, nem comunicar”. Ao contrário do que acontece nessas 
etnoculturas, 
[…]  com  as  novas  tecnologias,  que  fornecem  modelos  culturais  que  não  são 
inicialmente  enraizados  no  contexto  local,  mas  que  se  formam  tendo 
imediatamente  em  vista  a maior  difusão  na  superfície  do  globo,  surge um meio 
notável para ultrapassar o obstáculo criado pela cultura tradicional à apreensão, ao 
trânsito e à comunicação das informações. 8 
Ao dissociar  a cultura do corpo, do espaço  (físico) e do tempo – de um corpo 
que  se  movimenta  num  espaço  e  se  desgasta  num  tempo  –,  a  cibercultura  traz  para 
primeiro plano o problema da identidade, seja colectiva seja individual. “Quem sou eu?” 
5 Cf. Harold A. Innis, The Bias of Communication, Toronto, University of Toronto Press, 1999. 
6 “A cultura diz respeito à capacidade de o indivíduo avaliar problemas em termos de espaço e de tempo 
e de o capacitar para dar os passos apropriados no tempo certo. Foi neste ponto que surgiu a tragédia da 
cultura moderna, quando invenções como o comercialismo destruíram um sentido do tempo.” Harold A. 
Innis, The Bias of Communication, Toronto, University of Toronto Press, 1999, pp. 85­6. 
7 “As etnoculturas foram durante muito tempo esses dispositivos de memorização da informação graças 
aos quais os povos tinham a possibilidade de organizar o seu espaço e o seu tempo. (…) Produziram, 
nomeadamente,  essa  organização  específica  da  temporalidade  que  nomeamos  narrativas  históricas.” 
Jean­François Lyotard, O Inumano. Considerações sobre o tempo, Lisboa, Estampa, 1997, p. 69. 
8 Lyotard, ibidem, p. 70.
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“Quem somos nós?” passam a ser questões cruciais para cada um dos indivíduos no seio 
de  cada  uma  das  etnoculturas  –  que,  apesar  de  tudo,  continuam  a  co­existir,  local  e 
particularmente,  com  uma  cibercultura  cada  vez  mais  global  e  universal,  isto  é, 
desenraizada de um corpo, de um espaço e de um tempo determinados. 
Esta  simbiose  entre  o  local  e  o  global,  o  particular  e  o  universal  traduz­se 
também na emergência de um novo tipo de “comunidade” – deixaremos aqui de lado a 
discussão da justeza de tal qualificativo – a que se tem vindo a chamar “virtual”, assente 
nas novas  formas de comunicação e  interacção à distância possibilitadas pela Internet. 
Essas  “comunidades  virtuais”  já  assumem  hoje,  em  domínios  como  a  investigação 
científica, um papel extremamente importante. Nestas comunidades, a questão não só da 
identidade mas da própria identificação passa a ser uma questão crucial: será que cada 
um  é  quem  diz  ser?  E  porque  é  que  cada  um  diz  ser  algo  em  vez  de  outra  coisa 
qualquer? 
Os  textos que  integram a mesa  temática de Cibercultura  interrogam, de uma ou outra 
forma, e cada um à sua maneira – mesmo metodologicamente falando –, um ou vários 
dos  aspectos  que  acabámos  de  enumerar,  e  que  se  constituem como  as  grandes  áreas 
problemáticas daquilo a que se tem vindo a chamar a “cibercultura”: o corpo, o espaço, 
o tempo, a  identidade pessoal e colectiva, a comunidade, a relação entre o natural e o 
artificial, as novas formas de comunicação e interacção entre os homens. 
Aprofundar os estudos no âmbito da Cibercultura é um imperativo num mundo que se 
transformou “numa aldeia global no plano técnico, mas não no plano social, cultural e 
político” 9 , para que o que D. Wolton designa de “triângulo  infernal  identidade­cultura­ 
comunicação” 10 não se torne numa “espécie de bomba relógio”11, como já começámos 
a assistir neste início de século. 
9 Dominique Wolton, A Outra Globalização, Lisboa, Difel, 2004, p.9. 
10 Wolton, ibidem, p. 10. 
11 Wolton, ibidem, p. 10.
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A interactividade na esfera do Ciber jor nalismo 
Inês Albuquerque Amaral 1 
1 Instituto Superior Miguel Torga 
Resumo 
A tecnologia gera o campo cultural (Kerckhove, 1997). Com base nesta premissa, é objecto de 
estudo a  transformação do campo comunicacional que se verifica com os novos media. Neste 
sentido,  propõe­se  a  análise  da  alteração  dos  processos  de  produção  e,  consequentemente,  de 
recepção  de  notícias  introduzida  pela  interactividade.  Parte­se  do  pressuposto  de  que  a 
interacção é um elemento incontornável da própria comunicação mediada por computador, pelo 
que  o  novo  paradigma  da  comunicação  introduzido  pela  Cibercultura  emerge  como  noção 
central na problematização a desenvolver. São elementos de análise: o novo cenário digital do 
Ciberjornalismo, as características dos novos media, a emergência da interactividade enquanto 
processo de comunicação, e os self media como extensão dos novos media. 
Nota introdutória 
A  alteração  do  campo  sócio­cultural  e,  consequentemente,  comunicacional  que  se 
verifica  com  a  introdução  das  novas  tecnologias  nas  esferas  pública  e  privada  da 
sociedade  interfere  directamente  na  forma  como percepcionamos  o mundo. Os  novos 
media  são  dispositivos  que  «operam  a  recontextualização  comunicacional  dos  nossos 
dias»  (Marcelo,  2004).  Actualmente,  vivemos  o  início  do  paradigma  da 
individualização,  com  o  progressivo  processo  de  informatização  da  sociedade.  Este 
paradigma  traduz­se  na  possibilidade  do  receptor  ser  também  emissor,  assumindo­se 
assim como um modelo de personalização. Neste sentido, as novas tecnologias vieram 
introduzir  novas  formas  de  discurso  e  de  leitura  A  transição  da  massificação  para  a 
individualização  da  comunicação  permite  a  materialização  da  metáfora  da  “aldeia 
global”, postulada por Marshall McLuhan. 
A transmutação do analógico para o digital implica também que os tradicionais modelos 
de  edição  e  publicação  de  informação  sofram  alterações  no  suporte  electrónico.  Os 
novos media obrigam a uma reconfiguração das práticas jornalísticas na medida em que 
a  interactividade,  como  característica  principal  do  cenário  digital,  permite  a 
personalização da informação.
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As características dos novos media 
As especificidades da comunicação no espaço virtual, que decorrem das características 
da sociedade contemporânea,  implicam novas  rotinas  jornalísticas e novas  linguagens. 
Canavilhas (2001) considera que com o jornalismo online «a máxima “nós escrevemos, 
vocês  lêem”  pertence  ao  passado».  Interessa,  por  isso,  analisar  a  forma  como  a 
tecnologia foi apropriada pelo Ciberjornalismo. Se o processo de recepção se altera com 
a Internet, a produção do discurso jornalístico tem de se adaptar ao meio interactivo. 
Os novos dispositivos tecnológicos acrescentam à prática jornalística um novo “modus 
operandi”.  O  ambiente  online  caracteriza­se  pela  instantaneidade  e  o  final  do  “dead­ 
line”  convencional;  a  interactividade  e  a  participação  activa  do  utilizador;  e  a 
hipertextualidade, abolindo as convencionais  noções de  tempo e de espaço dos media 
tradicionais, introduz o conceito de leitura não­linear – produção activa de significados 
(Puccinin, 2003). A verdadeira dimensão da Internet traduz­se num medium interactivo 
e dinâmico, que combina elementos estáticos e em movimento (capturados do real e/ou 
sintetizados por computador), sem limites espacio­temporais. 
Umberto  Eco,  nos  anos  60,  sugeriu  a  noção  de  “obra  aberta”,  que  formulava  um 
conjunto  de  princípios  que  irrompem  e  produzem  uma  textualidade  singular.  Esta 
premissa  pode  ser  recuperada  com  o  hipertexto,  tendo  em  conta  dos  seus  princípios: 
descontinuidade, indeterminação e pluralidade. 
João  Canavilhas  (2001)  apresenta  quatro  factores  estruturantes  da  diferença  entre 
jornalismo  tradicional  e  jornalismo  digital:  distribuição  (o  acesso),  personalização  (o 
papel activo do utilizador), periodicidade (fim da lógica de “uma edição, um produto”) e 
informação útil (prática e objectiva). Estes elementos inserem­se na reconfiguração que 
a Internet  faz do espaço mediático. Neste sentido, verificam­se alterações no modo de 
acesso  à  informação  jornalística  e  na  sua  organização  estrutural  e  formal.  O 
Ciberjornalismo mantém os princípios básicos da profissão, mas necessita de se adaptar 
a  três  níveis:  difusão,  organização  da  informação  e  redacção/apresentação  da 
informação. 
Palacios  (2002)  enumera  seis  características  particulares  do  jornalismo  digital: 
multimédia/convergência, interactividade, hipertextualidade, personalização, memória e
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actualização  contínua.  Esta  enumeração  tem  por  base  os  elementos  que  compõem  a 
linguagem da  Internet e as potencialidades das  ferramentas digitais.  Já Marcos  (2003) 
defende que a tecnologia condiciona o conteúdo. O autor considera que com os novos 
media  se  passa  da  pirâmide  invertida  à  pirâmide  convergente,  que  se  define  pela  sua 
multitextualidade. Não  se  trata  de  alterar  a  forma  de  fazer  jornalismo,  mas  adaptar  a 
produção  de notícias  ao  discurso  digital  e  à  narrativa  interactiva  que o  caracteriza. A 
pirâmide  convergente  segue  a  lógica  da  pirâmide  invertida,  mas  complementa  a 
informação  central  com o  recurso  a  elementos multimédia  e  textuais  agregados  numa 
rede  de  hiperligações.  Neste  sentido,  Marcos  (2003)  indica  cinco  elementos  que 
definem  o  Ciberjornalismo:  multimédia,  hipertextualidade,  instantaneidade, 
interactividade e universalidade. 
A possibilidade de desconstruir a informação em hiperligações permite que o utilizador 
possa escolher o seu percurso e elaborar uma leitura personalizada. O hipertexto confere 
um  papel  de  produtor  de  significação  ao  leitor.  A  navegação  está  previamente 
programada  –  é  essa  a  essência  da  própria  máquina  hipertextual,  e  a  liberdade  do 
receptor situa­se ao nível do encadeamento de conexões. No entanto, ao leitor é dada a 
sensação  de  produção  dos  textos.  Bolter  (in  Mielniczuk,  2000)  considera  que  o 
hipertexto atribui ao leitor uma autoria que pode ser interpretada como um processo de 
co­autoria.  Daqui  decorre  que,  a  interactividade  permitida  pela  narrativa  hipertextual 
incentiva à construção de um discurso de significações, delineado através de uma rede 
de hiperligações. 
O incentivo de fluxos bidireccionais, isto é, a troca de informação entre o utilizador e o 
jornalista e entre os próprios utilizadores pode também ser desenvolvido com os novos 
media.  A  criação  de  processos  de  interactividade  num  meio  de  comunicação  digital 
articula­se  através  de  ferramentas  como  o  correio  electrónico,  listas  de  discussão, 
fóruns,  chats,  inquéritos,  comentários  aos  artigos.  Estes  instrumentos  têm  um  papel 
importante  na  construção  de  uma  interacção  mútua  e  personalização,  substituindo  a 
tradicional interactividade reactiva, praticamente mecânica e intuitiva.
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A emergência da interactividade enquanto processo de comunicação 
A interactividade é a principal característica da esfera digital (online e offline) e tem por 
base a escrita não­linear e não­sequencial – o hipertexto. O termo resume tudo o que de 
diferente é atribuído às novas tecnologias da informação e da comunicação. A definição 
exacta  de  interactividade  é  «tipo  de  relação  com  uma  máquina  que  implica  uma 
reciprocidade das  trocas». Brenda Laurel  (1990:  34) define a  interactividade como «a 
capacidade  que  os  humanos  detêm  de  participar  em  acções  num  contexto  de 
representação». 
A  interacção  humano­computador  pode  ser  vista  como  um  processo  de  comunicação 
entre dois  sistemas cognitivos, que  fazem tratamento de informação simbólica. De um 
lado está o ser humano, cujas estruturas cognitivas elaboram representações simbólicas 
da  realidade.  O  outro  sistema,  o  computador,  é  uma  máquina  que  transforma  sinais 
produzidos pelos programadores para produzir os sinais que os utilizadores interpretam 
e manipulam nas suas interfaces. 
Lemos  (1997)  apresenta  a  passagem  do  modelo  “um­todos”  para  o  modelo  “todos­ 
todos”.  O  investigador  observa  que  os  media  tradicionais  impõem  passividade  ao 
público  e  uma  pré­escolha  das  informações  que  serão  transmitidas.  Por  seu  lado,  as 
tecnologias  digitais  trazem  novas  formas  de  circulação  de  informações,  assumindo­se 
como um modelo  descentralizado  e  universal. No  jornalismo online,  a  interactividade 
existe no âmbito de uma série de processos. O utilizador estabelece várias relações de 
interacção no ambiente online: com a máquina; com o produto; com outros utilizadores 
(Reckziegel, 2001). 
Genericamente, entende­se que desde que existam hiperligações, o produto constitui um 
exemplo  definitivo  de  interactividade.  No  entanto,  será  tão  linear  assim?  Serão 
exemplos de interactividade as interfaces que apenas permitem (re)acções limitadas? Se 
existe  consenso  no  que  diz  respeito  à  interactividade  dos  links,  as  interfaces  que 
restringem  a  acção  do  utilizador  dividem  opiniões.  Numa  primeira  análise,  a 
interactividade  é  a  inerente  ao  hipertexto  e  assume­se  como  determinante  na  nova 
relação  que  se  estabelece  nos  meios  online  entre  leitor  e  texto.  A  simples  acção  de 
navegar  traduz­se numa actividade  interactiva. O hipertexto permite a continuidade da 
informação,  mediante  escolhas  realizadas  na  teia  de  hiperligações  que  constitui  a 
Internet.  Programas  de  televisão  em  que  os  espectadores  podem  votar  em  certas
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respostas,  jogos de computador e de consola que  respondem à acção de um “joystick” 
são  exemplos  da  fronteira  entre  a  interactividade  e  a  “reactividade”  (Primo  e Cassol: 
s/d).  A  discussão  da  interactividade  dos  exemplos  atrás  descritos  pode  passar  pelo 
argumento de diferentes tecnologias. Mas com certeza que são exemplos de interacção 
muito semelhantes ao que se passa na web: a leitura não­linear deve ser mais do que a 
escolha  de  um  percurso  evidente.  No  entanto,  a  interacção  mediada  por  computador 
pode  ser  muito mais  do  que  isso.  Primo  e Cassol  (s/d)  concluem  que  os  paradigmas 
mecanicistas  e  as  perspectivas  lineares  ainda  influenciam  a  forma  como  a 
interactividade tem sido vista em ambientes informáticos. 
Enquanto  dispositivo  técnico,  a  interactividade  é  um  elemento  constitutivo  do 
jornalismo  online.  No  entanto,  é  também  uma  condicionante  das  relações  que  se 
estabelecem  entre  os  novos  media  e  o  público/utilizadores.  Neste  sentido,  a 
interactividade assume­se como um aspecto formador e, simultaneamente, formante da 
produção de notícias para a rede: 
«A interactividade mais do que uma simples característica, pode ser lida como um 
dispositivo: algo que marca, condiciona e determina processos que  interferem na 
produção,  no  produto  e  na  recepção  dos  sites  jornalísticos  desenvolvidos  para  a 
web» (Mielniczuk, 1999). 
Alonso  e Martínez  (2003)  alertam para  o  facto  de,  com o  novo meio  tecnológico  e  a 
interactividade, os conceitos de público e de audiência de massas remeterem para uma 
outra noção: a de utilizador. Os novos media constroem uma nova  forma de escrita e, 
consequentemente, de leitura. Assim sendo, o receptor (agora convertido em utilizador) 
passa a ter um papel pró­activo, que procura informação personalizada de acordo com 
os seus interesses. Os autores argumentam ainda que, se a selecção depende do receptor 
e não apenas do emissor, podemos falar de um «gatekeeping misto». Esta alteração, em 
relação  aos  media  tradicionais,  deve­se  sobretudo  à  interactividade  enquanto 
característica  própria  da  rede.  Este  elemento  do  cenário  digital  modifica  a  relação 
clássica  entre  emissor  e  receptor,  já  que  agora o  receptor  se  converte  em utilizador  e 
pode, simultaneamente, ser emissor de mensagens.
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Lopes  García  (2003)  defende  que  o  emissor  perde  a  sua  identidade  histórica  no 
Ciberjornalismo.  O  autor  considera  que  o  público  recupera  o  protagonismo, 
modificando  a  noção  de  “gatekeeper”  –  aquele  que determina,  em última  instância,  o 
que será notícia e o que não será. Neste sentido, caminha­se para a noção de «sysop» ­ 
system  operator.  Este  conceito  é  apresentado  por  García  como  o  moderador  da 
interactividade  com  os  utilizadores.  No  entanto,  não  nos  parece  que  esta  teoria  seja 
incompatível com a função do “gatekeeper” tendo em conta que não se situa na esfera 
da rotina jornalística. Se parece evidente que a produção de informação para a Internet é 
substancialmente  diferente  das  rotinas  jornalísticas  dos  media  tradicionais,  não 
concordamos  com  as  versões  quase  apocalípticas  de  que  o  jornalista  na  web  será 
reduzido  a  um mero  produtor  de  conteúdos  e mediador  da  interacção. Neste  sentido, 
consideramos que a função de “gatekeeper” se mantém, sofrendo as naturais alterações 
que um meio interactivo implica. Segundo Anabela Gradim (s/d), 
«o acesso às fontes agiliza­se, e as trocas com os leitores são exponenciadas, facto 
que  fragiliza  o  jornalista  (os  leitores,  colectivamente,  sabem  mais  do  que  ele 
próprio),  pode  e  está  a  ser  aproveitado  para  produzir  melhor  jornalismo  e  para 
refinar os processos de verificação dos factos». 
Efectivamente, com a velocidade da Internet perde­se o pressuposto de que o leitor não 
tem  acesso  à  fonte  do  jornalista.  Sendo  a  rede  um  espaço  de  aceleração  e  de  acesso 
aberto, a função do “gatekeeper” necessita de ser repensada. Como nota Raquel Recuero 
(2003),  esta  teoria  foi  criada  no  âmbito  da  comunicação  de  massas,  onde  existe  um 
modelo  de  comunicação  “um­todos”.  Na  Internet,  o  fluxo  de  comunicação  é 
dominantemente  horizontal  e  caótico. Logo,  é  possível  que os  utilizadores  acedam às 
fontes de informação primárias. Neste sentido, os novos dispositivos (como os weblogs 
e as webzines) e as comunicações mediadas por computador obrigam à redefinição do 
“gatekeeper”,  mas  sobretudo  ao  reconhecimento  da  existência  de  informação  não 
profissionalizada  na  web.  A  interactividade  no  jornalismo  online  não  automatiza  o 
processo de comunicação, anulando a figura do jornalista. O que se verifica é, como já 
referimos  antes,  a  possibilidade  do  utilizador  definir  o  seu  percurso  pela  informação, 
podendo definir o seu ritmo e a sua sequência.
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Actualmente,  numa  breve  navegação  pela  rede,  verifica­se  que  ainda  existe  pouca 
interactividade  nos  meios  de  comunicação  online.  Muitas  vezes  é  mesmo  possível 
classificar  a  interacção  como  reactiva  –  o  utilizador  apenas  tem  a  possibilidade  de 
navegação  não­linear  e  de  contacto,  via  email.  Gorelik  e  al  (2000  in Oliveira,  2001) 
criaram 18 medidas para mensurar o grau de interactividade, aplicando estes parâmetros 
em  100  jornais  digitais.  Os  critérios  foram  agrupados  em  seis  dimensões  da 
interactividade (Heeter, 1989 in Oliveira, 2001): possibilidades de escolha, esforço dos 
utilizadores  na  procura  de  informações,  feedback  ao  utilizador,  facilidade  de 
comunicação interpessoal, facilidade de adicionar informação, e monitoramento do uso 
do sistema. O estudo permitiu concluir que a maioria dos sites noticiosos não explora a 
capacidade interactiva da Internet. 
Os self media como extensão dos novos media. O caso dos weblogs 
A nova esfera tecnosocial remete para uma virtualização da comunicação. A Internet é 
um espaço de espaços, onde coabitam o público e o privado, o local e global, o material 
e  o  virtual.  Em  termos  geográficos  são  diluídas  as  fronteiras  mas  são  também 
promovidos  novos  espaços  de  sociabilidade,  novos  territórios,  novas  identidades  e 
práticas sociais (Silva, 1999). O ciberespaço – potenciado pelas comunicações mediadas 
por computador, criou os “netcitizens”. O cidadão do mundo digital, à deriva na teia da 
Internet. 
A noção de utilizador assume­se no novo universo de sociabilização e de comunicação 
como  ideia  central.  E  se  a  interactividade  marca  as  relações  entre  jornalistas  e 
ciberaudiência  nos  novos  media,  potencia  também  a  emergência  dos  self  media  – 
espaços  alternativos  de  comunicação  não  profissionalizada  na  rede.  A  tecnologia 
permite que os  homens se  tornem media  individuais –  “self media”,  tornando as  suas 
mensagens acessíveis a um vasto público. 
O  desenvolvimento  do  paradigma  da  individualização  e,  paradoxalmente,  da 
cibersociedade  (ou tribos cibernéticas)  introduz os  self media como uma extensão dos 
novos media e uma consequência da “Era de Emerec” (o homem receptor e emissor em 
simultâneo), idealizada por Jean Cloutier nos anos 70. A Internet, enquanto nova esfera 
da  opinião  pública  (à  escala  global),  permite  a  democratização  da  difusão  de
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comunicação. Logo, as webzines, as páginas pessoais, os fóruns, os chat’s, as  listas de 
discussão, os weblogs dão existência a um novo fenómeno – a auto­edição. 
Os weblogs assumem­se como uma revolução no acesso à difusão na Internet por parte 
do cidadão comum. A escrita, individual ou colectiva, sob a forma de texto em páginas 
próprias  tornou­se  uma  prática  recorrente  na  rede  desde  que  surgiram  os weblogs.  A 
facilidade de utilização da ferramenta e a rápida expansão dos sistemas de publicação e 
alojamentos gratuitos permitiram o crescimento deste fenómeno. 
«Num curto espaço de tempo, os weblogs (ou blogues) passaram de uma simples 
aplicação informática, a um importante dispositivo de comunicação» (Canavilhas, 
2004). 
O  conceito  de  blogue  foi  utilizado  a  primeira  vez  em  Dezembro  de  1997,  por  Jon 
Berger. O Blogger,  a principal  ferramenta de desenvolvimento destes dispositivos,  foi 
criado em Agosto de 1999 (Canavilhas, 2004). A blogosfera – o universo dos weblogs, 
tem vindo a crescer desde então à “velocidade da luz”. Os principais atractivos parecem 
ser  o  imediatismo,  o  mediatismo  (a  repercussão  na  mediasfera)  e  a  globalização  da 
mensagem.  Este  fenómeno  é,  actualmente,  o  expoente  máximo  da  informação  não 
profissionalizada na rede. 
A rede está inundada de weblogs. E todos os temas têm o seu lugar. Existem blogs sob a 
forma  de  diário  privado,  com  textos  literários,  de  intervenção  cívica,  sobre  a 
actualidade,  que  analisam  os  media,  de  discussão  política,  relacionados  com  cultura, 
como  suporte  de  arquivo  de  artigos  publicados  em  jornais,  para  registar  instantes 
fotográficos… Raquel Recuero (2003) propõe cinco categorias, abertas e heterogéneas, 
para  classificar  estes  dispositivos:  diários  (remetem  para  a  vida  pessoal  ou  opiniões 
gerais  do  autor),  publicações  (informação  apresentada  de  modo  opinativo),  literários 
(contam  histórias  ficcionadas  ou  compilam  crónicas),  clippings  (recortes  de  outras 
publicações – profissionais ou não) e publicações mistas (misturam posts – entradas – 
pessoais com uma vertente mais informativa). 
Recuero  (2003)  questiona  se  os weblogs  serão  novas  formas  de  jornalismo. Não  nos 
parece  que  se  possa  considerar  este  dispositivo  uma  nova  vertente  da  produção 
jornalística, na medida em que o elemento dominante dos blogs é a personalização, que
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 143 ­ 
valoriza  o  autor  e  se  centra,  essencialmente,  na  dimensão  opinativa. Neste  sentido,  o 
espaço para objectividade, o rigor, a edição e a novidade – características primeiras da 
actividade jornalística, é reduzido pela opinião. 
Conclusões 
A redefinição das relações comunicativas entre os jornalistas e a audiência centra­se na 
premissa de que o leitor passa a ser activo e,  logo, a sociedade intervém nos processos 
de produção da informação. A aceleração da era da Cibercultura produz novos espaços e 
novas  esferas.  A  multiplicação  da  velocidade  da  comunicação  traduz­se  num  espaço 
onde se inscrevem infinitas tribos de interesses e inúmeros significados compartilhados. 
Neste  sentido, o  turbilhão  caótico  que  é  a  rede  interfere  directamente  na produção  de 
informação. A mensagem jornalística, enquanto produto, é afectada pela introdução da 
interacção  directa  na  comunicação.  A  interactividade  interfere  com  os  processos  de 
produção  e  de  recepção  de  informação  online,  mas  não  é  condição  determinante  que 
seja a alteração do primeiro a redefinir o segundo. Uma análise do discurso jornalístico 
na web  à  luz das características do meio digital  e da  interacção Humano­computador, 
permitem a conclusão de que é a própria tecnologia que obriga a uma redefinição dos 
conceitos de produção e de recepção no ambiente online. 
As  significações  no  ciberespaço  remetem  para  construção  social  partilhada  – 
inteligência  colectiva  (Lévy,  2001),  à  semelhança  do  que  acontece  com  todos  os 
dispositivos  de  comunicação. No  entanto,  a  velocidade  do mundo  sem paralelo  que o 
ciberespaço  abre  implica  permanentes  redefinições  nas  estruturas  cognitivas.  Lévy 
(2001: 111) apresenta o ciberespaço como o espaço que favorece «as sinergias entre as 
inteligências  individuais».  Os  self  media,  enquanto  extensão  dos  novos  media, 
demonstram  como  a  emergência  do  ciberespaço  implica  uma  mutação  radical  da 
comunicação. A produção de informação não profissionalizada na rede é delineada com 
base  no  conceito  de  interacção,  sendo  que  o  emissor  da  auto­edição  é  o  utilizador 
comum  da  Internet  e  o  potencial  receptor  dos  novos media.  Torna­se  evidente  que  a 
audiência do jornalismo online é parte integrante da edição para a web. Assim sendo, o 
processo de produção de informação necessita de ser adaptado à noção de utilizador. A 
relação com o público tem de ser redefinida com base no novo modelo de comunicação
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– “todos­todos”, como se de uma extensão da esfera “um­um” se tratasse. Neste sentido, 
consideramos que a produção e a apresentação da informação difundida na rede deve ter 
como pressuposto a modificação da  recepção. Esta questão é  relevante, mas não pode 
ser determinante  na produção da  informação. A  alteração do paradigma comunicativo 
introduz a  interactividade enquanto elemento do discurso digital. Por  isso, a produção 
jornalística  tem  de  ser  adaptada  às  características  do  novo  cenário  tecnológico  e  da 
esfera em que está inserida, sem prejuízo dos princípios que pautam o jornalismo. 
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1. Introdução 
A escolha de uma password revela muito do utilizador das novas tecnologias, já 
que, para ser facilmente memorizável, deve vir ao encontro de uma motivação pessoal. 
Esta ligação ao sujeito, que se verifica quando se escolhe como password, por exemplo, 
nomes  de  familiares  ou  de  animais  de  estimação  ou  datas  significativas,  é  feita  em 
detrimento da segurança. De  facto, o risco de  terceiros descobrirem  e virem a utilizar 
indevidamente  a  password  aumenta  em  proporção  directa  com  a  transparência  em 
relação  ao  sujeito. Este  acesso  indevido  poderá  ser  perpetrado,  quer  directamente  por 
um conhecimento pessoal, quer por hackers através da chamada “engenharia social”. 
Tal  como  no  conto  de  As  Mil  e  Uma  Noites,  os  perigos  de  perda  de 
exclusividade deste conhecimento são reais. Os quarenta ladrões tinham como objectivo 
proteger o seu saque de ser roubado. Para isso, confiaram num mecanismo de segurança 
protegido por uma password. Por um dispositivo mágico, a porta da gruta obedecia às 
palavras,  independentemente da voz. A  intenção era a de permitir o acesso apenas aos 
membros  do  bando,  mas  o  mecanismo  não  podia  evitar  que  outros  usassem  esta 
password (Smith, 2001, p. 5), o que veio a acontecer com Ali Babá. Um segundo perigo 
é o do esquecimento da password, que, na historia, é ilustrado com o episódio de Cacim, 
que fica preso na gruta. 
Nesta  comunicação,  pretendemos  abordar  a  questão  da  password  como 
representação do sujeito, quer no aspecto cultural, quer linguístico. Para tal, efectuámos 
o  estudo  e  a  análise  dos  resultados  de  um  inquérito  feito  a  utilizadores  das  novas 
tecnologias, no qual foram aferidos diversos aspectos relacionados com a construção de 
passwords e com a consciência ou não da dicotomia segurança­memorização. 
Como ponto de partida, estabelecemos uma analogia com a história de Ali Babá 
e os quarenta ladrões.
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2. Enquadramento teórico 
2.1. O sujeito na linguagem 
Qualquer ser humano, no acto de comunicar, não abdica da sua subjectividade. 
Esta  característica  do  sujeito  falante  é  tão  vincada  que  está  presente  mesmo  na 
interacção homem­máquina, até quando o sujeito tem consciência de estar perante um 
objecto incapaz do mesmo tipo de comportamento. Benveniste (1966: 259) aborda esta 
realidade nos seguintes termos: 
É  na  e  pela  linguagem  que  o  homem  se  constitui  como  sujeito;  porque  só  a 
linguagem  funda  na  realidade,  na  sua  realidade  que  é  a  do  ser,  o  conceito  de 
“ego”./  A  “subjectividade”  de  que  tratamos  aqui  é  a  capacidade  do  locutor  se 
colocar como “sujeito”. 
Colocado de outro modo: 
As  marcas  de  subjectividade  são  atravessadas  pelas  relações  sociais,  reflexo  de 
exterioridades lingüísticas, projetadas a partir de potencialidades internas advindas 
das ações dos sujeitos na/da linguagem (Santos, 2004). 
Neste  sentido,  decidimos  verificar  até  que  ponto  uma  comunicação 
aparentemente  neutra  e  completamente  impessoal  como  é  o  caso  da  utilização  de 
passwords para acesso a sistemas informáticos apresenta essas mesmas características. 
2.2. O que é uma password? 
Mesmo  antes  da  existência  de  computadores,  fez­se  sentir  a  necessidade  de 
factores  de  autenticação  do  utilizador  legítimo  de  determinados  sistemas  (cofres  por 
exemplo). Actualmente, é usual dividirem­se estes factores em três grandes categorias: 
o que conhecemos  (password, código PIN, combinação...); o que  temos  (ficha,  cartão
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magnético,  chave  mecânica...);  e  o  que  somos  (características  biométricas  tais  como 
impressão digital, scan do olho, reconhecimento de voz, fotografia...). Cada um destes 
tipos de autenticação apresenta vantagens e inconvenientes, e podem surgir combinados 
uns com os outros (por exemplo, um cartão bancário com fotografia e código PIN). Na 
história de As Mil e Uma Noites, a frase senha “Abre­te, Sésamo!” é evidentemente do 
primeiro  tipo;  aliás,  é  pelo  facto  de  não  conter  características  biométricas  de 
reconhecimento de voz, que as personagens Ali Babá e Kasim puderam entrar na gruta, 
depois terem ilicitamente obtido conhecimento das palavras mágicas. 
A palavra  password,  de origem  inglesa  e mantendo  a  grafia  original,  constitui 
uma  entrada  no  Dicionário  da  Língua  Portuguesa  Contemporânea  da  Academia  das 
Ciências de Lisboa. Aí  surge como sinónimo de  senha, que, por  sua vez,  remete para 
palavra­chave,  a  qual  é  definida  como  “palavra,  fórmula  ou  série  de  caracteres 
alfanuméricos,  privativa  e  sigilosa,  que  permite  aceder  a  uma  área  de  trabalho,  uma 
rede...,  vedando  o  acesso  a  estranhos”.    É  precisamente  esta  a  função  de  “Abre­te, 
Sésamo!” na história de Ali Babá: “e ele pronunciou estas estranhas palavras: ‘Abre­te, 
Sésamo!’  e  imediatamente  apareceu  uma  larga  passagem  à  superfície  da  rocha”  (ver 
nota 1). 
Na escolha de uma password, devem ser respeitados alguns critérios, por razões 
de segurança, entre os quais podemos destacar os seguintes: 
­ o número de caracteres (quantos mais, maior é a segurança garantida pela password); 
­ alternância de letras (maiúsculas e minúsculas), algarismos e símbolos não alfabéticos; 
­ evitar qualquer sequência que possa ser facilmente relacionada com a pessoa. 
Tendo  em  mente  estes  critérios,  criámos,  para  o  nosso  inquérito  (ponto  III.4) 
uma password segura, embora linguisticamente opaca e dificilmente memorizável. 
3. O inquérito 
Na  nossa  pesquisa,  elaborámos  e  passámos  o  seguinte  inquérito  de  modo  a 
caracterizar  as  escolhas  que  utilizadores  de  novas  tecnologias  fazem  em  relação  a 
passwords:
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Inquérito 
Este  inquérito  é  anónimo  e  os  seus  resultados  e  tratamento  estatístico  destinam­se  a  uma  pesquisa 
científica. As autoras agradecem a colaboração e disponibilidade. 
I. Dados do informante 
Sexo:      Femininor  Masculinor 
Idade:  Até aos 19r  Dos 20 aos 39r  Dos 40 aos 59r  60 ou maisr 
II. É utilizador da Internet? 
Nuncar  1 ou 2 vezes por mêsr  1 ou 2 vezes por semanar  Diariamenter 
III.  Imagine  que  pretende  ser   utilizador   de  um  site  na  Internet  que  lhe  pede  para  definir   uma 
password (senha de acesso).  A sua escolha r ecair ia sobre: 
1. nome do foro pessoal: 
1.1. o meu nome ou outra forma de tratamento que me designer 
1.2. o  nome de um familiarr 
1.3. o nome do/a meu/minha companheiro/ar 
1.4. o nome de um/a amigo/ar 
1.5. o nome do meu animal de estimaçãor 
1.6. o nome de um lugar significativor 
1.7. outro nome significativor 
2. data significativa do foro pessoal: 
2.1. nascimentor 
2.2. relacionamento amorosor 
2.3. casamentor 
2.4. divórcior 
2.5. morter 
2.6. acontecimento religiosor 
2.7. outror 
3. personalidades, datas, factos etc. relacionados com: 
3.1. Literaturar 
3.2. Músicar 
3.3. Desportor 
3.4. Cinemar 
3.5. Ciênciar 
3.6. Artes Plásticasr 
3.7. Históriar 
3.8. outro domínior 
4. uma senha sem significado (por exemplo fTg54k&M8) r 
IV. A quantas pessoas confiar ia a sua password? 
Nenhumar  1 ou 2r  3r  Mais de 3r
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Assim, foram inquiridos 70 informantes, dos quais 45 do sexo feminino e 25 do 
sexo masculino e de idades agrupadas em quatro escalões: até aos 19 anos (14 mulheres 
e 12 homens); dos 20 aos 39 anos (25 mulheres e 13 homens); dos 40 aos 59 anos (5 
mulheres e 1 homem). No escalão de 60 ou mais anos, não tivemos informantes. 
Na  primeira  questão  do  inquérito,  aborda­se  a  frequência  de  utilização  da 
internet  (ver  figura  1). Os  resultados obtidos  dividem­se  em:  nunca  (1  homem);  1  ou 
duas vezes por mês (4 mulheres e 4 homens); 1 ou 2 vezes por semana (18 mulheres e 2 
homens); diariamente (20 mulheres e 18 homens). Ou seja, os nossos informantes são, 
globalmente, utilizadores frequentes da internet e, consequentemente, habituados a lidar 
com as novas tecnologias da informação. 
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4. Apresentação e interpretação dos resultados 
A parte fulcral do inquérito consiste na apresentação de uma situação hipotética 
em que o informante se encontra perante a necessidade de escolher uma password, a fim 
de  se  tornar  utilizador  de  um  site  na  internet. Depois  da  apresentação  desta  situação, 
fornece­se  uma  lista  de  domínios  conceptuais  possíveis  de  origem  dessa  hipotética 
password, divididos em três grandes áreas (ver figura 2). As duas primeiras áreas dizem 
mais  directamente  respeito  ao  foro  pessoal  do  utilizador.  A  primeira  inclui  nomes 
relacionados com ele próprio,  lugares,  animais e pessoas das  suas  relações; a  segunda 
abarca datas relacionadas com marcos e acontecimentos da vida do próprio. A terceira 
categoria,  embora  não  directamente  ligada  ao  sujeito,  reflecte,  no  entanto,  as  suas 
escolhas  nos  sectores  sócio­culturais  sugeridos.  Por  fim,  foi  fornecida  a  hipótese  de
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optar por uma password sem significado, mas construída de acordo com as normas de 
segurança que  referimos  no ponto 2.2. No  inquérito,  era pedida uma escolha de  entre 
este elenco de possibilidades. No entanto, vários  informantes escolheram mais do que 
uma hipótese, frequentemente uma de cada um dos grupos apresentados. 
A  selecção  dos  itens  constantes  desta  parte  do  inquérito  não  é,  obviamente, 
exaustiva,  reflectindo um universo de possibilidades que considerámos como possível 
ponto de partida. Conscientes destas limitações, tivemos o cuidado de deixar em aberto 
a opção por qualquer outra possibilidade (pontos 1.7, 2.7 e 3.8 do inquérito). 
Domín ios das passwords esco lh idas 
0  5  10  15  20 
1.1. o meu nome ou outra forma de 
tratamento que me designe 
1.2. o  nome de um familiar 
1.3. o nome do/a meu/minha 
companheiro/a 
1.4. o nome de um/a amigo/a 
1.5. o nome do meu animal de estimação 
1.6. o nome de um lugar significativo 
1.7. outro nome significativo 
2.1. nascimento 
2.2. relacionamento amoroso 
2.3. casamento 
2.4. divórcio 
2.5. morte 
2.6. acontecimento religioso 
2.7. outro 
3.1. Literatura 
3.2. Música 
3.3. Desporto 
3.4. Cinema 
3.5. Ciência 
3.6. Artes Plásticas 
3.7. História 
3.8. outro domínio 
4. uma senha sem significado (por 
exemplo fTg54k&M8) 
Mulheres 
Homens 
Figura 2 
Dos  resultados  obtidos,  podemos  constatar  que  há  nítidas  preferências  por 
determinadas áreas conceptuais da escolha de password, em detrimento de outras, sendo
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algumas até completamente ignoradas: datas de casamento, divórcio e de acontecimento 
religioso e palavra ligada ao domínio da ciência. Outras áreas foram apenas escolhidas 
por  informantes  do  sexo  feminino:  nome  de  companheiro(a),  de  amigo(a),  animal  de 
estimação,  data  de morte  e  palavra  da  área  das  Artes  Plásticas.  Nos  restantes  casos, 
foram escolhidas, por mulheres e homens, todo o tipo de passwords. Quantitativamente, 
predomina  o  primeiro  grupo,  que  diz  mais  directamente  respeito  ao  foro  pessoal  do 
informante,  seguindo­se  o  segundo  grupo,  embora  também  bastante  escolhido.  Mais 
abaixo  situam­se  as  preferências  de  tipo  sócio­cultural.  Finalmente,  o  grupo  menos 
escolhido é aquele que engloba apenas a password sem sentido. 
Esta  password  –  fTg54k&M8  –  foi  construída,  como  já  referido,  segundo  as 
regras  de  segurança  preconizadas.  Constatamos  que  foi  sobretudo  escolhida  pelos 
informantes dp sexo masculino: 24,0% dos homens escolheram esta password, enquanto 
que apenas 8,9% das mulheres optaram por ela. Inversamente, sobre as passwords mais 
pessoais, embora menos seguras, recaíram as escolhas  femininas. As passwords, como 
esta,  embora  mais  seguras,  são  de  mais  difícil  memorização.  Daí  o  risco  do 
esquecimento da senha e consequente impossibilidade de novo acesso ao sistema. Foi o 
que  aconteceu,  na  nossa  história,  com  o  personagem  Kasim:  “ele  esqueceu­se 
completamente  das  palavras  cabalísticas  e  gritou:  ‘Abre­te, Cevada!’. Ao que  a  porta 
recusou mover­se. Totalmente aturdido e confuso, ele nomeou todos os nomes de grãos, 
excepto  sésamo,  o  qual  se  tinha  varrido  da  sua memória,  como  se  ele  nunca  tivesse 
ouvido tal palavra” (ver nota 1). 
No  corpus  em  análise,  com  mais  de  15  escolhas,  apenas  encontramos  as 
possibilidades  nome do  próprio, outro  nome  significativo,  data  de  nascimento  e outra 
data  do  foro  pessoal.  Ou  seja,  tudo  elementos  relacionados  com  o  sujeito  e  a 
representação que ele faz de si próprio, das suas prioridades, daquilo que considera mais 
importante e que o define como  indivíduo. Estes  são precisamente os elementos mais 
susceptíveis de serem captados através de “engenharia social” (Smith, 2001: 19­23), a 
qual  consiste  em  investigar  indevidamente  o  sujeito,  a  fim  de  obter  a  password, 
frequentemente  aproveitando  a  sua  boa  fé  ou  ingenuidade.  Para  além  dos  chamados 
“guessing  attacks”,  outras  formas  ilícitas  de  obtenção  desta  informação  consistem  na 
intercepção da password durante a sua transmissão (foi o que fez Ali Babá ao escutar, 
escondido, o chefe dos ladrões), processo conhecido pela expressão “sniffing attack” e
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que  pode  ir  desde  o  simples  espreitar  por  cima  do  ombro  (daí  os  caracteres,  por 
precaução,  surgirem  na  forma  de  asteriscos,  p.  ex.),  até  a  programas  informáticos 
desenvolvidos com esse fim; ou ainda através de “logins troianos”,  i e, programas que 
tentam captar uma cópia da password mimetizando o login normal do sistema (Smith, 
12001: 23­28). 
Finalmente, o questionário termina com a problemática da confiança. Pergunta­ 
se o número de pessoas a quem o sujeito confiaria a sua password. 
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Dos  resultados  obtidos  nesta  questão  (ver  figura  3), observa­se  que,  apesar  de 
um  número  significativo  de  inquiridos,  tanto  homens  como mulheres,  não  confiar  em 
ninguém  a  partilha  da  respectiva  password,  a  maioria  das  respostas  aponta  para  a 
existência de uma ou mais pessoas em que esta confiança é depositada. Os  resultados 
percentuais são, no entanto, muito diferentes, nos dois grupos: 48,0% dos homens não 
confiariam a sua password a ninguém, contra apenas 28,9% no caso das mulheres. 
5. Conclusão 
Partindo  de  uma  analogia  com  a  história  de  Ali  Babá  e  os  quarenta  ladrões, 
fizemos um estudo sobre a utilização de passwords em sistemas informatizados. Com o 
inquérito  que  serviu  de  suporte  à  pesquisa,  pretendemos  abarcar  uma  ampla  gama de 
domínios conceptuais onde as palavras  senha se  inserem. No entanto, um estudo mais
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aprofundado  e  linguisticamente  mais  elucidativo  só  seria  possível  se  se  tivessem 
solicitado passwords reais, o que, obviamente, traria problemas éticos inultrapassáveis. 
Assim,  perante  os  dados  obtidos,  procurámos  caracterizar  o  tipo  de  password 
mais  escolhido,  de  acordo  com  o  sujeito  utilizador  das  novas  tecnologias  e  da  sua 
própria  representação.  O  aspecto  mais  relevante  parece­nos  ser  o  facto  de  que  as 
pessoas, principalmente as mulheres, parecem privilegiar a identidade em detrimento da 
segurança. 
Um  alargamento  e  aprofundamento  desta  investigação  seria  possível,  por 
exemplo,  estendendo  o  inquérito  a  mais  informantes,  pedindo  mais  dados 
caracterizadores,  para  além  das  variáveis  sexo  e  idade.  De  acordo  com  as  variáveis 
escolhidas  –  que  poderiam  incluir,  por  exemplo,  nacionalidade  e  local  de  residência, 
nível de escolaridade, profissão, etc. – poder­se­ia proceder ao cruzamento de dados, de 
modo a testar possíveis co­relações caracterizadoras de determinados grupos de sujeitos. 
Tal  como  qualquer  pesquisa  científica,  esta  é,  portanto,  também  um  campo 
aberto de possibilidades exploratórias. 
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Activismo e novas Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs) 
José Adolfo Vidal 
Instituto Politécnico do Porto 
Resumo: 
As  novas  Tecnologias  de  Informação  e  Comunicação  (TIC)  tendo  como  face  mais  visível  a 
Internet  agora  complementada  com  tecnologias  de  comunicação  móvel  e  WI  FI  (Wireless 
Fidelity), deram origem a uma pletora de actividades  comunicativas de cariz social, cultural e 
político  nos  seus  espaços mediáticos  (ciberespaços)  onde,  traduzindo as  realidades políticas  e 
económicas que os enformam e a reflexividade da dimensão  técnica e social da  tecnologia, se 
objectivam relações dialécticas entre estrutura e agência. 
As  TICs  ao  oferecerem  a  oportunidade  de  reconfiguração,  reapropriação  e  redistribuição  da 
cultura dominante, interpelam a determinação em últimas instância das estruturas sócio­técnicas 
que  as  enformam  e,  ao  afirmarem  a  autonomia  relativa  dos  utilizadores,  demonstram  a 
possibilidade do uso poder (ainda) fazer o sentido da tecnologia. 
Este trabalho de natureza exploratória das formas de expressão do si e de luta política mediada 
pelas  TICS,  sugere  a  necessidade  da  sua  (re)teorização  de  um  ponto  de  vista  crítico  e 
reconstrutivo a partir da análise sócio­técnica da acção dos poderes corporativos  e  estatais  (os 
grandes actores) determinantes dos usos hegemónicos da Internet e da sua significativa tentativa 
de  fazer  divergir  as  possibilidades  tecnológicas  de  interacção  (rede  potencial)  das  reais 
possibilidades da sua prática (rede de uso). 
Palavras Chave: 
Reflexividade,  código,  software,  poder,  ciberactivismo, Blogs,  smart mobs, Zonas Autónomas 
Temporárias
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1 ­ Introdução 
Num tempo do capitalismo digital (Schiller, 1999) as novas Tecnologias de Informação 
e Comunicação  (TIC), maxime  Internet,  e  os  seus  espaços  mediáticos  (ciberespaços), 
estabeleceram­se como ontológica categoria central da contemporaneidade (Rheingold, 
1993; Negroponte, 1995; Castells, 1996; Melucci, 1996). 
Uma  categoria  que  alguns  chamam  de  virtual  porque  digitalizada,  interactiva  e 
comutável  e  que,  tendo  como  suporte  e  matriz  tecnológica  a  rede  planetária  de 
computadores,  globalizou  a  artificialização  da  sensibilidade  e  da  agência  individual  e 
colectiva e, afirmando­se como uma dimensão do real 1 , sugere uma nova e, porventura 
decisiva, arena de luta (tecno)política. 
Os dispositivos  sócio­técnicos das TICs objectivam a mútua constituição das  relações 
sociais e da tecnologia e, traduzindo a inscrição e mediação dos artefactos tecnológicos 
nas  actividades  e  interacções  humanas,  afirmam­se  como  actantes 2  (Akrich  e  Latour, 
1992: 259­264) agentes de interacções constitutiva de sentidos culturais (Latour, 1993). 
Contudo,  estes  agentes  encontram­se  diversamente  situados  na  rede  de  relações  de 
poder (Touraine 1995), o que  introduz a questão do poder e hegemonia  na  análise do 
modo  como  se  articulam  as  relações  sociais  entre  as  pessoas,  e  entre  as  pessoas  e  os 
dispositivos tecnológicos (hardware/software) no campo das TICs. 
A visão  libertária da  Internet e a representação social de uma ciber  (Escobar, 1994, p 
214)  3  Sociedade  de  Informação  e  Conhecimento  democrática,  horizontal  e 
descentralizada rapidamente se viu confrontada com as cruas realidades sócio­técnicas 
(Lovink,  2002)  interpeladoras  directas  da  utópica  visão  da  Internet  enquanto  rede 
potencial em malha, com nodos com o mesmo nível hieráquico e de poder, mas que, na 
prática,  e  nas  práticas,  se  assume  como uma  rede de uso  em  estrela,  com  nodos  com 
diferentes níveis hierárquicos e de poder 
Traduzindo  a  reflexividade  sócio­técnica  como  meta  discurso  das  relações  dos  seres 
humanos  com o  seu  ambiente  e  suporte  de  análise  dos  espaços mediáticos  das  novas 
1 (e)lectronic: 
e­Democracia, e­Formação, e­Comércio, e­ Sociabilidade… 
2 Remetendo para a  sua origem semiótica a  teoria do actor em rede  (actor network) atribui o mesmo 
estatuto explicativo a todos os actantes (humanos e não humanos). 
3  Escobar  sugere  o  estudo  cultural  das  relações  entre  os  seres  humanos  e  os  artefactos  tecnológicos 
pensados e descritos como sistemas cibernéticos (ciberantroplogia, cibercultura)
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TICs,  a  inscrição  de  relações  sociais  de  poder  e  autoridade  nas  tecnologias  sustenta 
processos de afirmação de hegemonia no campo através do estabelecimento de rotinas 
construídas  no  quadro  da  relação  dialéctica  entre  estrutura  e  agência  que,  de  forma  e 
mais  ou  menos  questionável,  traduzem  poderes  (percebidos  ou  não  como  tal) 
determinantes  da  estrutura,  das  condições  de  acesso  e  das  práticas  dos  sistemas  de 
informação e da sua rede de interacções. 
Justificam­se  assim  as  distorções  e  diferenças  entre  as  potencialidades  teóricas  da 
tecnologia e as possibilidades do seu uso efectivo, e a eventual passagem de elementos 
apresentados como  facilitadores de comunicação, a  factores de constrangimento dessa 
mesma comunicação, o que permite caracterizar a Internet como campo de forças e de 
negociação  de  diversos  capitais  (Bourdieu,  1989),  e  palco  de  lutas  de  detentores  de 
diferentes capitais e poderes sócio­técnicos. 
Campo onde a análise fenomelógica da temporalidade específica dos dispositivos sócio­ 
técnicos  de  Interacção  Mediada  por  Computador  (cibertempo)  caracterizada  pela 
libertação  espácio­temporal  dos  agentes  e  da  sua  reconfiguração  enquanto  autores, 
releva  do  mesmo  processo  relacional  entre  espaço  e  ciberespaço  e,  em  termos  de 
relações  inter­pessoais,  entre  a  multitude  dos  espaços  e  tempos  sociais,  numa 
heteroglossia  social  (Baktine,  1986)  onde  a  polifonia  das  dimensões  imbrica  na 
polifonia das relações. 
No princípio, é o investimento do utilizador, a possibilidade de acesso, e a usabilidade 
do  sistema  determinando  a  (tele)presença  do  utilizador  no  espaço  mediático  do 
dispositivo das novas TICs. 
Depois,  uma  (tele)presença  entendida  como  resultado  da  convergência  de  sentidos 
estabelecido pelo desenho do software e das affordances (Norman, 1999) 4 nele inscritas, 
e o sentidos das práticas do utilizador, activadoras do sentido do dispositivo, através da 
perceptual  e  psicológica  afirmação  estou  aqui,  tornada  socialmente  relevante  pela 
concretização  da  intenção  de  activa  partilha  do  lugar  (Biocca  e  Levy,  1995)  e  da 
(tele)co­presença. 
4 afford: permitir, possibilitar (um certo número de utilizações e práticas). 
Affordance  social:  enfatiza  as  implicações  sociais  e  individuais  das  características  tecnológicas  da 
comunicação mediada por computador e das interfaces homem computador. 
Affordance enquanto propriedades emergentes da percepção do dispositivo pelo utilizador, tradutoras da 
relação entre este (utilizador) e o dispositivo 
Affordances é um termo largamente utilizado no estudo da interacção homem/máquina
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A telepresença,  condição prévia da co­presença nos ciberespaços, assume assim valor 
social pela concretização em situação do sentido de partilha e cooperação, deslocando 
assim  o  valor  do  sentido  de  (tele)presença  para  o  valor  social  da  (tele)agência  e  das 
condições da sua expressão. 
As relações sociais de poder condicionadoras da prática da Internet, estão associadas a 
relações  de  força,  não  apenas  de  sentidos,  traduzidas  na  limitação  do  seu  acesso 
competências  comunicativas  (capital  social),  representações  sociais,  publicidade, 
mercantilização,  acções  corporativas  e  dos  governos,  condicionadoras  da  acção  dos 
actores  sociais,  já  de  si  confrontados  por  desigualdades  de  classes,  género  ou  raça 
enquanto  elementos  caracterizadores  da  fractura digital  (digital  divide)  e  estruturantes 
da agência. 
Uma realidade que já não é o que era, onde a intersubjectividade 5  surge dependente de 
subjectividades ligadas em rede e condicionadas pelo hardware e software disponíveis, 
interpeladoras  da  metafísica  do  corpo  e  da  organicidade  da  identidade  humana  e  se 
apresentam como sintoma e símbolo do crescente carácter reticular dos territórios e das 
relações humanas de agentes redutíveis à condição de produção incorporada. 
Numa  sociedade  socio­espacialmente  delocalisada  (Touraine,  1992  p  221)  novos 
nómadas,  com  faces  reconfiguradas,  procuram  glocalmente  (Hampton  e  Wellman, 
2002) 6 a afirmação de novos eus (identidade interna, pessoal) e de novos sis (identidade 
externa, pública) nos espaços e redes de sociabilidade e agência on­line potenciando a 
emergência de uma cultura assente no software e movimentos sociais articuladores de 
praticas sociais politicamente orientadas, benéficas ou destrutivas (ciberactivismo) 7 . 
5  A  interacção  social  traduz  a matriz  intersubjectiva  da  representação  do  real,  ou  seja,  da  realidade 
social. 
6 glocalização: pensar globalmente agir localmente 
7 movimentos sociais aqui entendidos como múltiplas formas de agência racional e emotiva localmente 
geradas por actores que se mobilizam contra projectos hegemónicos de outros actores.
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2 ­ O software como ideologia e a guerra do código 
O  código,  linguagem escondida da  realidade  digitalizada  (Lessig,  1999),  surge  como 
metalinguagem e elemento de metaestruturação das TICs, na medida em que estabelece 
o quadro das possibilidades de pensamento e acção inscritos no software e constitui o 
princípio gerador de um habitus virtual 8 . 
O  controlo  sobre  o  código  e  a  sua  propriedade,  o  mesmo  é  dizer  sobre  o  poder  de 
criação de sentido e controlo social das suas condições de produção e distribuição, surge 
assim como determinante locus de afirmação cultural e decisiva luta politica. 
Uma  luta  onde  se  explicita  a  ambivalência  da  Internet  enquanto  dispositivo 
indispensável à globalização da lógica capitalista baseada na propriedade (privada) e no 
lucro  e  a  possibilidade  da  sua  contestação  através  da  acção  directa  e  da  criação  de 
situações (Debord, 1992) assentes na cooperação e na dádiva (potlatch). 
É  disso  exemplo  a  batalha  que  opõe  os  defensores  do  software  proprietário  aos 
defensores do software  livre e do código de  fonte aberto 9  e os esforços destes últimos 
contra a patenteação dos algoritmos  informáticos e dos seus processos como premente 
ameaça a uma (ciber)cultura activista e desobediente dos poderes instituídos. 
É disso exemplo a  tentativa de  controlo  das práticas dos dispositivos de comunicação 
ponto  a  ponto  (pear  to  pear–p2p)  que  permitem  a  troca  de  todo  o  tipo  de  ficheiros, 
razoavelmente  entendidos  como  ameaça  por  uns  e  exaltados  por  outros  (Bauwens, 
2005). 
8  Habitus  virtual:  inscrições  que  enquanto  disposições  normalizadoras  das  práticas  traduzem  a 
semântica  do  dispositivo  pretendida  pelos  autores  e  desenhadores  do  software,  que,  com  maior  ou 
menor flexibilidade, determinam o grau de autonomia das práticas do utilizador. 
Habitus: disposições duráveis e transponíveis que, integrando todas as experiências passadas funciona 
em cada momento como uma matriz de percepções, de apreciações e de acções 
…et  rend  possible  l'accomplissement  de  tâches  infiniment  différenciées,  grâce  aux  transferts 
analogiques de schèmes permettant de résoudre les problèmes de même forme (Bourdieu, 1972 pp 178­ 
179) 
9  Resultado  do  esforço  e  colaboração  de  programadores  de  todo  o  Mundo  estão  disponíveis  desde 
plataformas  de  distribuição  de  e­learning  (ex.  moodle),  sistemas  operativos  (ex.Linux),  gestão  de 
conteúdos  (Content  Management  Software,  ex.  Mambo;  Drupal)  ou  processadores  de  texto  (ex. 
OpenOffice) à própria World Wide Web que o seu criador Tim Berners­Lee não patenteou. 
vide– UNESCO Free Sofware Portal: 
http://www.unesco.org/webworld/portal_freesoft/Software/ (acedido 02.03.2004)
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Actualmente  o  sistema  de  partilha  de  ficheiros  BitTorrent  está  sob  ataque  jurídico  e 
policial após se ter mostrado como eficaz ferramenta de comunicação cooperativa ponto 
a ponto de ficheiros de grandes dimensões (ex. vídeo, software) 10 . 
3 ­ Da expressão do eu à mobilização colectiva 
O desenvolvimento explosivo da Internet potenciado pela World Wide Web sustentou a 
proliferação de páginas Web e a hipertextual expressão do si de um para muitos. 
Recentemente e numa nova reconfiguração da autoria na Internet, os Blogs (diminutivo 
de weblogs) inseridos no genérico conceito de publicação aberta (open publishing) e de 
software activo 11  tornaram­se um  lugar comum da afirmação  individual e colectiva na 
Internet  e  nova  forma  dialógica  de  autoria  hipertextual 12  onde  os  participantes 
produzem, trocam e discutem informação e conhecimento. 
Evidenciando a sua facilidade e eficácia de uso, os Blogs rapidamente se transformaram 
num  meio  de  comunicação  política  e  jornalisticamente  influente  não  apenas  no 
ciberespaço mas também no denominado mundo real 13 . 
Os  Blogs,  tendo  atingido  uma  considerável  massa  crítica  quantitativa  e  qualitativa, 
começam a  influir na determinação da agenda das notícias (agenda setting) dos meios 
de comunicação tradicionais e tornaram­se câmara de eco e companheiros das versões 
10 Depois do encerramento do Napster, o Bittorrente e as  suas práticas estão sobre enorme pressão  e 
ameaça  das  autoridades  dos Estados Unidos  da América: vide http://www.elitorrente.org.  (acedido 
10.07.2005). 
Uma  ameaça  que,  explicitamente  assinada  pelo FBI  e  pelo Departamnto  de Segurança  do Estado  em 
nome do direito de propriedade,  surge mais consequentemente ameaçadora do que o simples anúncio 
não  identificado  do  encerramento  do  site  Islâmico  da  Alneda:  vide  http://alneda.com  (acedido 
10.07.2005). 
11 Active User Guide 
http://www.gnu.org/copyleft/fdl.html ( acedido 10.05.2005) 
12  A  caminho  do  hipermedia,  começam  a  surgir  Blogs  com  a  introdução  de  ficheiros  de  som 
(podcasting) 
Podcasting tools: http://www.podcasting­tools.com/ (acedido 12.06.2005) 
13  Com  os  bons  ofícios  do  software  de  filtragem  fornecidos  pela  Microsoft,  o  Governo  Chinês 
intensificou a sua campanha contra a utilização politicamente incorrecta da Internet e dos Blogs.
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on­line  de  importantes  jornais  e  agência  noticiosas  (The  Guardian,  Le  Monde, 
Libération, BBC, CNN, entre muitos outros). 
Contudo, apesar da sua explosiva dinâmica de crescimento, apenas alguns Blogs de elite 
adquirem  o  estatuto  de  referência  (a  A­List)  cuja  posição  é  negociada  através  da 
simbiótica  e  hipertextual  relação  de  argumentação  e  informação  neles  contida 
susceptível  de  elevar  o  seu  posicionamento  e  visibilidade  na  blogosfera  (Dreznel  e 
Farrell, 2004). 
A  convergência  dos  dispositivos  de  comunicação  móvel  (nomeadamente  com  os 
telemóveis  com  câmaras  de  imagem  digital)  e  a  Internet,  criou  a  possibilidade  do 
fabrico da notícia, enquanto interpretação e publicitação do real em tempo real, ficar ao 
alcance de quem disponha de  literacia, hardware  e  software  necessários,  interpelando 
assim e de forma decisiva os conteúdos e tempos de notícia dos meios de comunicação 
tradicionais. 
Esta convergência, possibilitando processos comunicativos e interactivos e comutáveis, 
potencia  canais  de  contra­cultura  alternativos  das  estratégias mediáticas  dos meios  de 
comunicação  de  massa  dominantes  e  a  capacidade  de  mobilizar  articulada  e 
cooperativamente movimentos de cidadania politicamente e/ou culturalmente orientada. 
Surgem assim movimentos  a  que Rheingold  chamou  smart mobs 14  (Rheingold,  2002) 
que,  problematizando  a  noção  das  acções  e  movimentos  sociais  centralmente 
coordenados e a relação entre identidades virtuais e identidades orgânicas, se afirmam, 
cada  vez  em  maior  escala,  como  cooperação  espontânea  on­line,  sem  organização 
central ou hierárquica e cujas práticas assentam no construtivismo digital de situações 
politicamente orientadas que resultam na mobilização física de pessoas convocadas para 
um determinado fim e local, através de mensagens telefónicas (normalmente de texto) e 
da Internet. 
4 ­ Zonas Autónomas Temporárias (ZAT) 
O Exército Zapatista de Libertação Nacional foi um dos primeiros movimentos políticos 
a  utilizar  a  Internet  como meio  de publicitar  a  sua  acção  política.  Inicialmente  por  e­ 
14 Significando o acesso móvel à Internet como meio de mobilizar articuladamente a agência colectiva.
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mail, comunicavam a situação no terreno, os seus  ideais e a sua crítica do capitalismo 
neoliberal  e  posteriormente  glocalizando Chiapas  (México)  num  ciberespaço,  criando 
assim uma zona autónoma  temporária  (Bey, 2003) e apropriando­se da  Internet como 
meio táctico da sua luta 15 . 
Evidencia­se  assim  a  possibilidade  da  criação  nos  espaços  mediáticos  das  TICs 
(ciberespaços) de zonas autónomas temporárias tácticas que, na lógica da comunicação 
ponto  a  ponto  (p2p)  e  (e)ludindo  as  possibilidades  institucionais  de  controlo  e 
normalização e a sujeição aos meios de comunicação de massa tradicionais. 
Na  prática  e  nas  práticas  trata­se  da  criação  de  zonas  distribuídas  onde  utilizadores 
certificados podem trocar ficheiros. O facto de não existir armazenagem central subverte a 
controlável  lógica  de  cliente/  servidor  característica  da  Internet  e  potencia  a  efémera 
existência de informação partilhável por todos os que têm acesso a essa zona privada da 
Internet 16 . 
Conclusão 
As  tentativas  de  mercantilização,  policiamento  e  controlo  da  Internet  e  da  sua 
recuperação como médium vertical de comunicação alocutiva (de um, ou poucos, para 
muitos)  em  detrimento  das  suas  características  de  médium  horizontal  afirmativo  dos 
utilizadores  como  produtores  e  autores  da  sua  ementa  de  informação,  podem  ser 
analisadas no contexto alargado das relações sócio­técnicas e da relação dialéctica entre 
estrutura e agência. 
Afirmando  que  o  uso  pode  fazer  o  sentido,  movimentos  sociais  como  os  activistas 
antiglobalização  de Seattle  e Génova, RTMark,  utilizadores  do Napster ou  do Kazaa, 
artistas,  guerrilheiros  Zapatistas,  Hackers,  Crackers  e  Phreakers 17 ,  descolando  do 
15 Zapatistas in Ciberspace: 
http://www.eco.utexas.edu/faculty/Cleaver/zapsincyber.html 
16 TAZ­e, Corporate p2p Working zone 
http://www.taz­e.com/ (acedido 12.02.2005) 
17 Hacker:  pessoa  que  tem um perfeito  conhecimento  dos  computadores  e  sistemas  informáticos. As 
suas  práticas  foram  associadas  pelos  meios  de  comunicação  tradicionais  a  actos  ilegais  e  contra  o 
sistema. 
Cracker: pessoa que quebra a segurança num sistema informático.
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activismo  soft  das  páginas  web  ou  dos  blogs,  demonstram  e  glocalizam  as 
potencialidades  das  novas  TICs  como  matriz  sócio­técnica  e  suporte  de  formas  de 
agência individual e colectiva vanguardista (ciberactivismo). 
São  disso  exemplos  a  criação  de  Zonas  Autónomas  de  Temporárias  (Temporary 
Autonomous Zones­TAZ)  com  suporte  em  tecnologias  de  comunicação  ponto  a  ponto, 
smart mobs e os movimentos contestários do software proprietário. 
Evidencia­se  assim  uma  capacidade  de  acção  e  expressão  de  formas  alternativas  de 
participação  na  vida  pública  subversivas  das  estruturas  existentes  de  controlo  da 
produção e distribuição de cultura, numa clara afirmação do virtual como dimensão do 
real  e  território  de  expressão  de  redes  de  movimentos  sociais  orientados  para  a 
emancipação ou para a subjugação, e mesmo, terrorismo e cibercrime. 
As potencialidades das TICs  como suporte de novas e  radicais  formas de  intervenção 
sócio­política  e  performance  do  si  na  luta  pela  cidadania  e  pelo  direito  à 
contemporaneidade,  tornam  ainda  mais  relevante  a  fractura  digital  (digital  divide),  e 
mais  urgente  a  resposta  à  questão de  como  as  ambivalentes  actividades  nas  e  com as 
TICs, se podem tornar suporte de activismo e da construção de situações articuladoras 
de  necessidades  e  interesses  comuns,  isto  é,  emancipatórias  e  convivenciais  (Illich, 
1973). 
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Estudos/contr ibutos para uma síntese cr ítica 
Bartira Brandão Bastos e Lídia J. Oliveira L. Silva 
Universidade de Aveiro – Departamento de Comunicação e Arte 
Através  da  análise  das  transformações  que  estão  a  ocorrer  nas  tecnologias  de 
comunicação e  informação, conhecidas como TIC´s e a adopção destas pelos diversos 
actores da Sociedade da Informação, têm­se verificado alterações tanto no que se refere 
às rotinas cognitivas como também nas rotinas sociais relacionais. Estudiosos de várias 
áreas estão a se debruçar sobre este tema, alguns, tais como o filósofo Levy, oferecem 
uma  visão  optimista  deste  “Admirável  Mundo  Novo”,  prevendo  a  emergência  da 
inteligência colectiva e de toda uma ciberdemocracia através do uso profícuo das TIC´s 
em rede. Por outro lado, podemos citar como exemplo o não menos filosófico (além de 
arquitecto  e  urbanista,  motivos  os  quais  impregnam  suas  impressões  sobre  a 
desterritorialização  e  suas  possíveis  consequências  em  termos  de  democracia) Virilio 
que está a pregar sobre possíveis malefícios causados pelo uso generalizado das novas 
tecnologias, constatando, entre outras coisas, a heroização da velocidade e com isso sua 
tirania  e  o  desenvolvimento  de  uma  visão  “teleobjetiva”  do  mundo.  Benefícios  ou 
malefícios  das  novas  tecnologias?  O  que  virá?  No  futuro  sempre  cabem  muitas 
possibilidades, porém, o exercício da  futurologia  só pode ser desenvolvido através da 
análise do presente. Em busca de uma visão realista e actual das alterações nas rotinas 
cognitivas e sociais que estão ocorrendo com a adopção das TIC´s em rede no seio de 
uma  comunidade  bastante  peculiar:  a Comunidade Científica,  busca­se  neste  trabalho 
analisar alguns estudos ocorridos nos últimos seis anos, em diferentes pontos do mundo 
e  que  versam  sobre  esta  temática.  O  mapeamento  aqui  apresentado  não  anseia  por 
exaustão  porém  por  multi­representação,  buscando  apresentar  comunidades  diversas, 
oferecendo desta forma uma visão plural da realidade, onde factores tais como o status 
de periferia ou semiperiferia da Comunidade Científica estudada serão encarados como 
vectores preponderantes na análise e possíveis focos para a diferenciação das mutações 
encontradas.  Tal  estudo  objectiva  o  desenvolvimento  de  uma  reflexão  sobre  a 
ciberinclusão e seus efeitos na ciência, analisando as possibilidades do desenvolvimento
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de uma ciberigualdade  no Sistema Científico Mundial. Ressalta­se  também o  carácter 
não conclusivo deste trabalho, já que o mesmo é parte integrante de um esforço maior, 
que deverá culminar no desenvolvimento de uma tese doutoral. 
Introdução 
No que se refere às Tecnologias de Comunicação e Informação ­ TIC´S e Comunicação 
Científica,  já há algum tempo tem sido reconhecida a necessidade do desenvolvimento 
de pesquisas em busca de uma visão realista e actual dos  impactos que as   TIC´s vem 
causando nas rotinas cognitivas e sociais no seio do Sistema Científico, tanto em países 
representantes  do  Sistema  Científico  central  como  em  países  do  Sistema  Científico 
periférico. Aranha Filho afirma: “as redes informáticas de comunicação representam um 
novo  estrato  tecnológico  ­  que  vem  se  superpor  e  alterar  a  oralidade  e  a  escritura 
actualmente  vigentes  ­  na  gestão  do  conhecimento  social”  (s.d)  bem  como,  segundo 
constatações do presente estudo, na produção e gestão do conhecimento científico. 
No que  se  refere  à América Latina  e  ao Caribe,  o  reconhecimento  da necessidade  de 
realizar diagnósticos sobre a utilização das redes académicas foi sinalizado por Urribarrí 
(s.d.)  e  Pimienta  (1992),  porém  Carty  (1997)  constata  que  tais  estudos  são  escassos. 
Verificou­se  que  em  relação  a  outros  países  encontra­se  a  mesma  realidade,  Silva 
(1998),  referindo­se  a Portugal,  recomenda  “acompanhar  e  compreender  as  alterações 
que  a  Internet  promove  nas  rotinas  cognitivas  e  sociais  da  comunidade  científica”  e 
Bastos  e  Silva  (2004)  complementam:  “a  Internet  hoje  proporciona  uma  série  de 
oportunidades  que  estão  cada  vez  sendo  utilizados  de  forma  mais  densa,  sugere­se 
portanto  que  análises  correlatas  …  sejam  periodicamente  desenvolvidas  visando  a 
identificação de padrões de comportamento,  levando a análises mais aprofundadas das 
barreiras existentes e com isso possíveis colaborações no desenvolvimento de políticas 
específicas para a optimização destes usos.” 
Pensando  em  formar  uma  visão  panorâmica  de  tal  temática,  desenvolveu­se  o 
mapeamento  de  alguns  estudos  já  feitos,  identificando­se  padrões  de  comportamento, 
bem como de gaps  existentes em  tais estudos e  que possam  servir de  inspiração para 
estudos  futuros,  servindo  assim  de  estímulos  para  o  desenvolvimento  de  trabalhos 
correlatos.
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Um  dos  estudos  analisados  foi  o  relatório  produzido  pela  OECD  ­  Organisation  for 
Economic Co­operation and Development e publicado em 1998: The Global Research 
Village: how Information and Communication Technologies affect  the Science System, 
com  o  objectivo  de  oferecer  subsídios  às  discussões  que  ocorreriam  naquele  mesmo 
ano, na Conferência Internacional OECD: Global Researche Village II: Maximising the 
benefits of Information Tecnology for Scientists, em Sintra, Portugal, e que contou com 
a participação de representantes dos países membros da OECD. Este relatório analisou 
os  impactos  das  TIC´s  no  Sistema  Científico  focando  em  cinco  pontos  básicos: 
Comunicação entre cientistas,  acesso à  informação científica,  instrumentos científicos, 
publicações científicas electrónicas e educação e treinamento. 
No que se refere a comunicação entre cientistas, este estudo reconhece haver alterações 
na qualidade, quantidade e  rapidez de comunicação, além de declarar que os usos das 
TIC´s  afectaram  aspectos  hierárquicos,  porém,  eles  esclarecem:  “entretanto,  para  a 
maior parte, o trabalho científico não teve mudanças fundamentais” (Walsh ,1997 apud 
OCDE,1998). 
As  mais  significativas  mudanças  relatadas  no  relatório  com  relação  à 
organização  científica,  se  referem  às  colaborações  remotas,  particularmente  em  nível 
internacional. 
Ele continua: 
“Uma  nova  forma  de  trabalho  científico  tem  emergido,  os  grupos  de  pesquisa 
distribuídos.  Este  é  tipicamente  um  maior,  unificado,  coeso,  grupo  de  pesquisa 
cooperativo, que está geograficamente disperso, coordenado como se estivesse em 
um mesmo local e sob a orientação de apenas um director.” (OCDE, 1998) 
Este  relatório  no  entanto  constata  que na maior  parte,  arranjos  colaborativos  não  tem 
sido revolucionários, e que a adopção de comunicação baseadas em TIC´s tem sido uma 
maneira de reproduzir relações sociais locais nas práticas de pesquisa (Ibidem) 
Um  dos  pontos  positivos  dos  projectos  que  envolvam  colaboradores  de  localidades 
dispersas com diferentes fusos horário é o desenvolvimento de um projecto que nunca 
dorme.  Algumas  áreas  (Químicos  e  Biólogos)  chegam  a  considerar  que  esta 
comunicação  frequente  oferece  uma  melhor  coordenação  aos  diversos  elementos 
envolvidos no projecto de pesquisa.
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Por outro lado, o relatório da OCDE (1998) relata haver evidências que a comunicação 
por  e­mail  gera  menos  coleguismo  e  maior  índice  de  trabalho  alienado.  Continua 
considerando que a comunicação através das TIC´s podem integrar ou isolar indivíduos, 
onde  estes  podem  possuir  mais  colegas,  porém  com  relações  mais  instrumentais  ou 
menos satisfatórias. 
Com relação aos efeitos das TIC´s no que se refere ao status e hierarquia existentes no 
Sistema Científico,  segundo o  relatório da OCDE (1998) a comunicação mediada por 
computador  através  das  TIC´s  proporcionam  maior  descentralização  e  menor 
diferenciação por status, já que interações via web oferecem menos pistas sobre status, 
posição hierárquica e sexo que a comunicação  face a  face, por correio ou mesmo por 
telefone. Tal ideia coaduna com as expressadas por Meadows onde ele coloca que 
“ uma das propriedades mais amplamente reconhecidas da comunicação por meio 
de redes eletrônicas é a tendência a igualar as diferenças entre distintos níveis de 
usuários. Em geral  é difícil,  na  troca de  informação eletrônica, detectar qual é o 
status da pessoa que está na outra ponta da linha.” (1999) 
Alguns Estudos Empíricos 
Com  relação  à  estudos  empíricos,  foram  identificados  alguns  trabalhos  correlatos  em 
países periféricos e semi­periféricos dentro do Sistema Científico. 
Venezuela 
O  trabalho  de  Urribarrí  foi  desenvolvido  na  Universidade  de  Los  Andes  ­  ULA, 
Venezuela, onde foram  analisados os usos da Rede académica da Universidad de Los 
Andes (RedULA) cujas características tais como seu carácter pioneiro  iniciada no ano 
de 1985,  a  sua  extensão  geográfica,  a  qualidade  dos  serviços  que oferece,  seu  rápido 
desenvolvimento levaram a autora a identificar como a mais importante da Venezuela. 
Urribarrí procura identificar, entre outras coisas o perfil dos académicos participantes da 
rede,  recursos  utilizados  com  maior  frequência,  propósito  da  utilização  da  rede  e 
factores que facilitam ou dificultam o uso da rede.
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O perfil dos académicos venezuelanos que responderam ao questionário (102 respostas 
válidas)  foi  identificado  por  Urribarrí  como  em  sua  maioria  do  sexo  masculino 
(72,52%),  alta  graduação  académica,  proveniente  das  áreas  de  engenharia  e  ciências 
básicas  (52%),  amplo  conhecimento  de  inglês  (83%),  boa  experiência  em  informática 
(85%),  inclinados  à  pesquisa  (83%)  e  com  fortes  vínculos  institucionais  com  a ULA 
(75,49%), que a autora os identifica como a elite académica concentrada na cidade de 
Mérida 85,29%.(s.d.) 
Os recursos identificados como recursos usados frequentemente (várias vezes durante a 
semana)  foram a World Wide Web com 92,15 %, de  indicação, o que  leva a autora a 
concluir que o perfil mais habitual dos usuários é de receptor de informações. Logo em 
seguida aparece o correio eletrônico (90,19%) evidenciando o uso da rede como meio 
de  comunicação. Em  terceiro  lugar mas  constado  com apenas  28,43% de utilizadores 
aparece  a  participação  em  listas  de  discussão.  Outros  serviços  avaliados  pelos 
acadêmicos com frequência regular (várias vezes ao mês) e moderada (uso de uma vez 
ao  mês)  e  suas  respectivas  percentagens  foram:  Telnet  com  30.88%  de  professores; 
aplicações  de  cálculo  com  25,98%;  FTP  com  25%;  catálogos  bibliográficos  com 
22,05%;  acesso  a  bancos  de dados  com 21,07%;  linguagem de programação  com um 
percentual de 15,68%; Usenet com 14.85%, e aplicações de Unix com 14,70%. 
As  actividades  de docência  não  aparecem dentre  as  actividades mais  impactadas,  não 
sendo constatadas diferenciação entre graduação ou pós­graduação. Comunicação com 
pares (69,60%) e busca de informações (68,62%) são as duas actividades realizadas com 
maior frequência através da RedULA. 
Tanto  no  nível  de  graduação  como  no  de  pós­graduação  o  usuário  aparece  como 
receptor de informação, sendo feito uso da rede para recuperar material bibliográfico. A 
comunicação com os estudantes se manifesta, segundo Urribarrí, como uma actividade 
de importância, mais em nível de pós­graduação que em graduação. 
Com relação à utilização da rede, 65,68% dos respondentes constatam ter dificuldades 
no acesso à rede, especialmente com relação à conexão remota, via linha telefónica, e as 
possibilidades de conexão directa à rede (86,56%). 
Para  a  autora  porém,  os  factores  que  identificam  o  perfil  do  usuário  activo  podem 
também ser  identificadores de  factores que  interferem no uso da rede, nomeadamente, 
localização  geográfica,  área  de  conhecimento,  experiência  com  informática,  grau
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acadêmico, domínio do  inglês,  e  tempo de uso da  rede podem  ser considerados como 
factores  preponderantes  para  a  utilização  da  rede,  sendo  que  a  cultura  tecnológica 
também  pode  estar  condicionando  a  participação  dos  usuários  e  o  aproveitamento  da 
rede. 
Nigéria 
Outro  estudo  identificado  foi  desenvolvido  no  ano  de  2003  sob  o  sugestivo  título: 
“Internet facilities: use and non­use by Nigerian university scientists”, desenvolvido por 
Ehikhamenor.  Este  estudo  contou  com  371  respondentes  e  tratou  sobre  as  novas 
possibilidades  oferecidas  pela  Internet,  para  determinar  como  os  cientistas  nigerianos 
estão usando a Rede. 
Com relação às formas como os cientistas acessam a rede, as frequências apresentadas 
ficaram assim distribuídas: 36,9% utiliza acesso privado ou comercial, 5,3% possuem 
acesso  em  seus  gabinetes,  3,2%  através  de  centros  de  computação  em  suas 
universidades, 0,5% na biblioteca universitária, 1,3% em centros de pesquisa/bibliotecas 
em seus próprios departamentos, 1,6% em outras bibliotecas, 0.8% em suas residências 
e 0,5% de outras formas. 
Ao serem indagados com relação às formas como aprenderam a usar a rede, 35% deles 
relatam ter participado de treinamentos dados em bibliotecas ou centros de computação, 
24,6% aprenderam através de tentativa e erro, 20,9% através de apoio de colegas, 9,6% 
através de  literatura especializada  (manuais,  revistas  sobre computador), 4,6% através 
de  cursos  em  outros  locais  que  não  a  universidade,  1,1%  através  de manuais  on  line 
obtidos na Internet, 1,1% através de outras formas, e 2,6% constatam não dominar ainda 
a ferramenta. 
Com relação ao número de horas gastas na Internet por semana, foi avaliado de acordo 
com a  idade e disciplina,  sendo que as disciplinas que mais horas gastam utilizando a 
Internet são cientistas da área de física e computação que gastam mais de 15 horas por 
semana,  os  químicos,  matemáticos,  zoólogos  e  botânicos  que  mais  utilizam  a  rede 
despendem entre 13 e 15 horas por semana, já os estatísticos que mais utilizam gastam 
entre  11  e  12  horas  por  semana  e  os  microbiologistas  que  mais  usam  a  Internet 
costumam despender entre 9 e 10 horas semanais.
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Outra questão verificada pelo autor foi a frequência que os cientistas nigerianos 
costumavam usar os serviços e ferramentas da Internet. Ficou constatado que o e­mail é 
utilizado  diariamente  por  38%  dos  inquiridos,  enquanto  que  33,7%  deles  relata  não 
utilizar  nunca  esta  ferramenta.  Logo  em  seguida  aparecem  as  pesquisas  a  textos  e 
imagens na WWW com 7% de cientistas relatando que faz uma utilização diária, porém 
aparecem 66,9% de  cientistas  que  relatam  nunca  fazer  uso  deste  tipo  de pesquisas  na 
WWW.  Com  relação  a  pesquisas  de  sons  e  imagens  em  movimento  a  frequência  de 
pesquisas na WWW diárias obteve um total de 3,7% e os relatos de cientistas que nunca 
desenvolvem este tipo de pesquisa caiu para 50,3%. Aparece ainda uma percentagem de 
4,3% de cientistas que utilizam periódicos electrónicos, contra 37,4% deles que nunca 
os utilizam. O serviço/produto que teve o menor índice de utilização foram as listas de 
discussão/newsgroups, onde 76,5% dos inquiridos relatam nunca utilizar esta facilidade, 
enquanto apenas 1,1% relata utiliza­la diariamente. 
Uma das questões mais  interessantes deste  trabalho  foi  referente aos bancos de dados 
científicos  mais  usados,  e  apresentou  a  seguinte  resposta:  de  187  respostas  válidas, 
51,9%  declararam  usar  o Uncover,  49,2% optaram  pelo  American Chemical  Society, 
44,4%  relataram  utilizar  o  Wiley  InterScience,  40,6%  o  Elsevier,  33,2%  o  Ingenta, 
30,5%  o  Pub  Science,  30%  utilizam  o  The  Collection  of  Computer  Science 
Bibliographies,  28,9%  o  PubMed  (Medline)  sendo  que  as  outras  bases  de  dados 
apresentadas  ficaram com menos de 25% de uso. Vale ressaltar que a pesquisa cobriu 
algumas  áreas  de  ciências  naturais,  exactas  e  ciências  da  saúde,  o  que  certamente  se 
reflectiu no presente resultado. 
Finalizando,  com  relação  a  este  estudo,  foi  identificado  que  50,4%  dos  cientistas 
abordados  tinham acesso  e  usavam  a  rede,  ressalta  porém  a  sub­utilização  das  outras 
facilidades da Internet, mostrando que a ferramenta mais utilizada era o e­mail. O autor 
conclui:  “A  situação  na Nigéria  em 2001  não  é melhor  que  a  da América Latina  em 
1996” (2003)
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Brasil 
Com  relação  ao  Brasil,  devido  à  sua  dimensão  continental  e  múltiplas  realidades 
encontramos  estudos  sobre  a Comunidade Científica  e  o  uso  das TIC´S  segmentados, 
ora por especialidade, ora por região geográfica, quando não pelos dois. 
O estudo mais abrangente  identificado  foi o desenvolvido por Pinheiro (2002). Como 
objectivo  geral  a  autora  buscou  estudar  o  processo  de  comunicação  de  comunidades 
científicas brasileiras, em redes electrónicas, na geração de conhecimentos, a partir do 
mapeamento  das  práticas  de  comunicação  e  informação,  ou  melhor,  a  utilização  de 
serviços  como  correio  electrónico,  listas  de  discussão,  salas  virtuais  (chats)  e 
teleconferências,  bem  como  os  recursos  ou  serviços  de  informação,  entre  os  quais 
bibliotecas virtuais e digitais. 
Com  relação  aos  objectivos  específicos  foram  identificados  factores  intervenientes 
(facilitadores  e  inibidores)  da  comunicação  e  informação  científicas  em  redes 
electrónicas, sejam tecnológicos, institucionais, pessoais, de área etc., e foi verificada a 
função e  importância dos diversos recursos electrónicos na comunicação científica em 
rede,  na  sua  interdependência,  assim  como  na  relação  com  canais  de  comunicação 
formais e informais, tradicionais ou convencionais. 
Esta  pesquisa  foi  identificada  pela  autora  como  de  natureza  exploratória,  adoptando 
como instrumento de colecta de dados questionários, aplicados a 7.805 pesquisadores I, 
II  e  III  do  CNPq,  em  todos  os  campos  do  conhecimento.  Foram  respondidos  1.426 
sendo que destes foram analisadas 1.307 respostas válidas. 
As  conclusões  apresentadas  por  Pinheiro  com  relação  à  frequência  e  tempo  de  uso 
apresentou um percentual de 96% de pesquisadores que relataram utilizar diariamente a 
rede, coadunando com os dados apresentados no estudo venezuelano, com alto índice de 
frequência na utilização dos recursos da rede. 
Outro ponto abordado por Pinheiro foi a forma de acesso a rede, sendo que 31,8% dos 
cientistas  relataram  acessar  através  da  Instituição,  e  62,4% acessam  simultaneamente, 
tanto  na  instituição  quanto  na  sua  residência.  Através  da  análise  de  tais  indicadores 
percebe­se que o acesso institucional no Brasil é bem maior que na Nigéria, coadunando 
desta  forma  com  a  constatação  de  Ehikhamenor  sobre  o  atraso  na  infra­estrutura 
tecnológica da Nigéria.
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Com relação aos constrangimentos mais comuns, problemas de conexão foi apresentado 
como um constrangimento muito relevante para 41,9% dos 780 respondentes. Pinheiro 
indica este problema como decorrente da falta de política nacional para o sector. A falta 
de  suporte  técnico  mostrou­se  um  problema  muito  relevante  para  21,3%  de  719 
respostas válidas enquanto que 27,7% o consideram relevante. A autora indica a causa 
deste constrangimento como institucional. Apesar da barreira linguística ser apresentada 
como  irrelevante  para  67,3%  das  645  respostas  válidas,  Pinheiro  coloca  que  ainda 
assim,  devido  a  comunidade  ser  especificamente  pesquisadores,  tal  problema  ainda 
apresentou um alto nível relevância. 
Ao  serem questionados  com  relação  aos  objectivos  ao  usarem  a  Internet  para  fins  de 
actividades  científicas,  os  pesquisadores  relataram  as  seguintes  actividades  como 
principais: comunicação científica entre pares (96,4%), encaminhamento de trabalhos a 
congressos  (96,5%),  submissão  de  artigos  para  periódicos  (83,4%),  circulação  de 
trabalhos  científicos  antes  de  sua  publicação,  os  pre­prints  (75,4%)  e  actividades 
docentes  89,1%.  Solicitado  para  identificar  outras  finalidades  da  Internet  no 
desenvolvimento  do  labor  científico  os  respondentes  indicaram:  revisão  bibliográfica, 
obtenção  de  dados  secundários  para  investigação,  pesquisa  bibliográfica,  pesquisa  no 
Medline,  organização  de  eventos  científicos,  acesso  e  cópia  de  artigos  científicos 
completos  disponibilizados  na  rede,  acesso  a  instrumentos  de  pesquisa  como 
questionários, acesso a sites de fontes, financiadoras de pesquisa, lista de debates, envio 
e  recebimento  de  arquivos  entre  a  casa  e  o  trabalho,  troca  de  dados  com  parceiros 
remotos,  elaboração  de  artigos  em  parceria,  pesquisa  de  algumas  fontes  de  dados, 
comunicação formal com parceiros de projetos. 
Cabe  ressaltar  que  no  Brasil,  a  Instituição  responsável  em  termos  nacionais  pelo 
fomento  a  pesquisa  desenvolve  todos  os  seus  processos  de  avaliação  de  projectos 
através da rede e disponibiliza uma série de ferramentas de apoio a este processo, isso 
faz  com que os pesquisadores  tenham que se  familiarizar com essas  ferramentas caso 
desejem concorrer a qualquer tipo de selecção desenvolvida pelo CNPQ. 
Com  relação  aos  recursos  mais  utilizados  na  rede,  coadunando  com  a  pesquisa 
nigeriana,  que  apesar  de  apresentar  índices  bem  inferiores  de  utilização,  identificou 
também o e­mail como recurso mais utilizado. Já a pesquisa venezuelana apresenta o e­ 
mail  como  segundo  recurso  mais  usado  com  90%  de  respondentes,  perdendo  para  a
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WWW. Na pesquisa de Pinheiro (2002) a autora diferenciou recursos de comunicação 
de  recursos  de  informação,  isso  fez  com  que  aparecesse  em  segundo  lugar  em 
utilização,  dentre  os  recursos  de  comunicação,  a  lista  de  discussão,  alcançando  um 
percentual  de  42,5%  de  usuários  com  participação  activa  (recebendo  e  transmitindo 
mensagens)  em  listas  de  discussão  e  salas  virtuais,  porém  este  percentual  refere­se 
apenas aos 21,5% pesquisadores que  responderam a esta questão. Para a autora o alto 
índice  de  ausência  de  resposta  a  esta  pergunta,  50,3%,  indica,  segundo  ela,  a  “  ainda 
pequena utilização desses meios electrónicos, principalmente as salas virtuais, ou até do 
seu desconhecimento por parte dos pesquisadores ou de sua não­disponibilidade”. 
Foi constatado na pesquisa de Pinheiro que, o que se refere aos serviços e produtos de 
informação  analisados  pelos  respondentes,  há  uma  equivalência  com  relação  à 
importância atribuída pelos respondentes, sendo  identificados como relevantes e muito 
relevantes nos seguintes percentuais: bibliografias 89,1%; bases de dados 85,9%; sites 
de eventos 83,7%; e bibliotecas virtuais 81,9%. 
Para Pinheiro (2003) os resultados de sua pesquisa demonstram que: 
“  A  comunidade  de  pesquisadores  brasileiros  parece  ter  incorporado,  no  seu 
cotidiano científico, as  tecnologias de  rede, na acção de desenvolver pesquisas e 
gerar  conhecimentos,  e  tem  consciência  dos  impactos  decorrentes  das  redes 
electrónicas,  favorecendo  a  expansão  das  comunidades  científicas,  facilitando  e 
intensificando  a  comunicação  e  ampliando  o  acesso  aos  diversos  recursos  de 
informação criados na rede.” 
Um  outro  trabalho  identificado  foi  o  de  Vieira  (2003),  que  focou  a  Comunidade 
Científica  no  norte  do Brasil.  Seu  estudo  buscou  (a)  identificar  o  nível  de  habilidade 
tecnológica dos cientistas em relação aos mecanismos de  buscas  na dimensão virtual; 
(b)  comparar  o  uso  da  Internet  como  instrumento  de  acesso  e  de  disseminação  da 
produção científica,  em relação aos mecanismos  tradicionais;  (c)  construir um cenário 
tendo  como  pano  de  fundo  um  arcabouço  conceptual  sociológico  que  possa  conferir 
substantividade  às  análises  e  reflexões  sobre  o  actual  momento  histórico  do  campo 
científico na Amazônia brasileira. 
Neste estudo Vieira entrevistou 60 pesquisadores de diversas áreas do campo científico 
da UFPA, e aplicou um formulário com questões pertinentes à actualização tecnológica 
desses cientistas em relação às  novas  tecnologias de  informação e  comunicação. Essa
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pesquisa tem uma abrangência maior por isso foi criado um banco de dados electrónico 
para tabulação e operação dos dados colectados e que servirá para dar prosseguimento 
às próximas etapas a serem desenvolvidas. 
Vieira  desenvolveu  uma  análise  comparativa  entre  os meios  tradicionais  e  os  digitais 
utilizados  para  a  actualização  científica  e  verificou  que  os  periódicos  especializados 
impressos  (88%)  continuam  sendo  os  principais  meios  de  acesso  à  informação 
demandada  pelos  cientistas  desta  região.  A  Internet  (67%)  já  desponta  na  frente  dos 
Congressos como o segundo meio mais  importante de acompanhamento do estado da 
arte  do  conhecimento  gerado  pela  ciência.  Os  Congressos  (62%)  e  os  livros  (47%) 
também  continuam  sendo  importantes  suportes  para  a  interacção  e  actualização  dos 
cientistas. 
O estudo comparou também os meios de comunicação e as respostas indicaram que é o 
correio electrónico o meio mais utilizado como ferramenta de comunicação no ambiente 
científico  da  UFPA,  com  95%  dos  pesquisadores  utilizando­o  para  contactarem  seus 
parceiros  da  ciência. O  telefone  obteve 70% de  indicações,  visitas  e  encontros  foram 
indicados  por  57%  dos  respondentes,  enquanto  que  a  carta  apresentou  apenas  2%  de 
indicações e o fax 13%. 
Uma das  indicações do estudo de Vieira que demonstrou semelhança a outros estudos 
aqui abordados foi uma pequena diferença com relação à utilização de alguns recursos 
da rede de acordo com o género. Foi verificado uma maior participação masculina nos 
Grupos ou Fóruns de debates científicos através da dimensão digital, apresentando um 
percentual  de  41%,  enquanto  que,  a  participação  feminina  acusou  apenas  26%  de 
participação  nesse  tipo  de  serviços.  Para  ilustrar  outras  diferenças  entre  os  sexos, 
verificou­se que com relação ao mecanismo de busca, 48% dos pesquisadores relataram 
ainda não sabem diferenciar entre os diversos mecanismos de acesso ao ambiente virtual 
de comunicação e  informação,  sendo que as mulheres apresentaram uma percentagem 
maior,  de  50%,  enquanto  que  56%  dos  homens  demonstram  ter  noção  das 
especificidades desses mecanismos de acesso a Web. 
Ainda desenvolvendo uma análise bivariada por sexo, nota­se um aumento de homens 
no que se  refere  ao conhecimento de directórios  temáticos de  suas áreas, obtendo um 
percentual de 63%, enquanto que com relação ao género  feminino esse percentual cai
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para 47%. A média geral é de 58% de cientistas que conhecem os sites que tratam dos 
assuntos de sua área científica. 
Com relação à titulação o autor observa que os mais titulados, 56% dos doutores e 65% 
dos mestres, fazem mais usos dos directórios temáticos para acompanhar a produção de 
suas áreas, enquanto que os graduados indicam, em um total de 60%,  ignorar esse tipo 
de facilidade. 
Por fim, foi verificado no estudo que 68% dos pesquisadores da UFPA – Universidade 
Federal do Pará, já utilizam a Internet como meio de informação. Tal verificação levou 
Vieira a concluir que “ a exclusão dos cientistas do ambiente virtual não é genérica, pelo 
contrário…”  ele  continua  reflectindo  que  há  “…  uma  forte  inclusão  deles  nas 
plataformas  digitais  como  meio  de  acessar  e  participar  do  campo  científico  virtual”. 
(2003) 
Ainda no Brasil, encontramos o estudo desenvolvido entre os meses de Março a Agosto 
de 2004 por Bastos e Silva sobre os usos e representações da comunidade científica do 
nordeste Brasileiro a respeito da Internet como meio  facilitador da  internacionalização 
do trabalho de investigação realizado pela referida comunidade. 
A  amostra  foi  definida  como  pesquisadores  ligados  à  cursos  de  pós­graduação  da 
Região  Nordeste  Brasileira  (mestrados  e  doutoramentos)  reconhecidos  pela  CAPES, 
sendo que os questionários foram enviados por e­mail, já que este era o indicador de que 
tais pesquisadores eram usuários da  Internet e com  isso seriam a amostra  ideal para a 
verificação  proposta  no  estudo.  Contou  com  pesquisadores  de  diversos  estados  do 
nordeste Brasileiro, sendo 29 do sexo masculino e 24 do sexo feminino. 
Foi  questionado  neste  estudo  a  utilização  da  rede  no  desenvolvimento  de  actividades 
laborais da Comunidade Científica do Nordeste Brasileiro, a grande maioria, 96,4% dos 
respondente relataram utiliza­la em suas actividades, apenas uma pesquisadora indicou 
que  não  a  utilizava,  perfazendo  um  percentual  de  1,8%,  e  uma  outra  pesquisadora 
também  do  sexo  feminino,  não  respondeu.  Conclui­se  que,  independente  do  género, 
quase a totalidade do grupo pesquisado possui experiência no uso da Internet e a utiliza 
em suas rotinas de trabalho. 
Com  relação  aos  recursos  mais  utilizados  pela  Comunidade  Científica  do  Nordeste 
Brasileiro,  a  tipologia  de  uso  encontrada  foi:  85%  dos  respondentes  utilizam 
diariamente serviços de e­mail, 62,26% deles utilizam diariamente a Web, 15% utilizam
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listas de discussão frequentemente, 24,5% esporadicamente, 19% quase nunca utilizam 
e 15% nunca, com relação aos blogs, 19% dos respondentes quase nunca utilizam este 
serviço  e  49%  nunca,  e  aos  chats,  24,5%  quase  nunca  os  utilizam  e  30%  dos 
investigadores não o utilizam nunca. 
Como verificado nos estudos de Pinheiro e Vieira , a web hoje oferece um novo tipo de 
meio  de  comunicação  que  tem  suplantado  outros  meios  mais  tradicionais.  Arguidos 
sobre  contactos  com  seus  pares,  vinte  e  quatro  pesquisadores  afirmam  utilizar 
diariamente  os  serviços  para  se  comunicarem  com  os  seus  pares,  na  seguinte  ordem: 
75% afirmam manterem  contacto  diário  apenas  com  sua própria  instituição,  dos  25% 
restantes,  50%  mantêm  contacto  diário  com  membros  de  sua  instituição,  de  outras 
regiões  Brasileiras,  e  de  outros  países,  16,6%  mantém  contacto  diário  com  sua 
instituição,  com  o  nordeste,  com  outras  regiões  e  com  outros  países,  16,6%  afirmam 
contactar  diariamente  sua  instituição,  com  o  nordeste  e  com  outras  regiões,  e  16,6% 
afirmam contactar todos os dias apenas sua instituição e outras regiões. 
Percebe­se até agora neste estudo que os cientistas utilizam bastante a Web, de  forma 
rotineira.  Arguí­se  então  com  relação  à  disponibilização  de  trabalhos  científicos  na 
Internet, 77,3% dos respondentes afirmam possuir algo disponível, enquanto 17% deles 
informam não possuir nada disponível, e 5,6% não responderam a esta questão. 
Nesta  questão  verificou­se  que,  além  da  utilização  da  Internet  como  meio  de 
comunicação  e  espaço  de  colecta  de  informação,  o  ciberespaço  está  sendo  utilizado 
também para a divulgação da ciência desenvolvida no nordeste brasileiro. 
Por fim, questionou­se com relação às representações que esta comunidade tem da web 
enquanto  meio  de  diminuição  de  sua  condição  periférica  em  relação  à  comunidade 
científica brasileira e internacional e chegou­se às seguintes conclusões: com relação à 
Comunidade Científica Brasileira, 26,4% dos pesquisadores pensam que a Internet tem 
contribuído  totalmente  para  a  diminuição  da  condição  periférica  da  Comunidade 
Científica  Nordestina,  54,71%  da  amostra  acredita  que  existe  uma  significativa 
contribuição da Internet,  já 13,2% afirmam que há uma contribuição moderada, porém 
não  houve  nenhum  pesquisador  que  afirmasse  estar  a  Internet  contribuindo  pouco ou 
não contribuindo. Houve um total de 5,6% de pesquisadores que não responderam. No 
que tange à Comunidade Científica Internacional, apesar de um pouco menos optimista, 
a visão dos pesquisadores ainda é bastante positiva, apesar de apenas 9,4% da amostra
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acreditar  que  a  Internet  tenha  contribuído  totalmente  na  diminuição  da  condição 
periférica  da  Comunidade  Científica  Nordestina  frente  à  Comunidade  Científica 
Internacional,  39,62%  pensam  que  o  contributo  da  Internet  é  significativo,  13,2% 
afirmam que é uma contribuição moderada, 11,3% pensam que a contribuição é muito 
pouco  e  apenas  1,9%  afirma  que  a  Internet  não  contribui  em  nada. Houve  ainda  um 
índice de 5,6% de pesquisadores que não responderam 
Portugal 
O  estudo  de  Silva  foi  desenvolvido  entre  os  anos  de  1998  e  2002,  no  âmbito  da  sua 
investigação de doutoramento, sob o seguinte título: Implicações cognitivas e sociais da 
globalização das redes e serviços telemáticos: estudo das implicações da comunicação 
reticular  na  dinâmica  cognitiva  e  social  da  Comunidade  Científica  Portuguesa.  A 
amostra a ser pesquisada foi definida como todos os cientistas, com endereço de correio 
electrónico publicamente conhecido, ligados a Universidades públicas e privadas, outras 
Instituições  de  ensino  superior  e  aos Laboratórios  de  investigação. Constituiu­se  uma 
base  de  dados  com  6.813  endereços  pessoais  e  174  endereços  de  coordenadores  de 
unidades  de  investigação.  Destes  6.813  investigadores  abordados  através  de 
questionário, houve um retorno de 1670 respostas válidas. 
Os resultados do inquérito por questionário permitiram, por um lado, traçar a tipologia 
dos  usos  que  esta  comunidade  faz  da  rede  Internet  e,  por  outro  lado,  aceder  à 
representação que os membros da Comunidade Científica Portuguesa envolvidos neste 
estudo  têm  das  implicações  do  uso  dos  serviços  telemáticos  ao  nível  das  dinâmicas 
cognitivas  e  sociais  da  sua  comunidade.  Deste  modo,  deu­se  um  contributo  para  o 
conhecimento  das  implicações  do  uso  da  Internet  na  dinâmica  quotidiana  da 
Comunidade Científica Portuguesa. 
Ao serem questionados se utilizam a rede no desenvolvimento de seus trabalhos, quase 
100% dos investigadores respondentes relatam utilizar o serviço de correio electrónico 
(E­mail) e o serviço Web (WWW). Este resultado significa que as rotinas cognitivas e 
sociais  inerentes  à  pesquisa  e  partilha  de  informação,  coordenação  de  actividades, 
gestão  dos  relacionamentos,  divulgação  da  investigação  realizada,  etc.  têm  vindo  a 
sofrer metamorfoses promovidas pela  introdução dos  serviços de correio electrónico e
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Web. Os respondentes sublinham que as características mais marcantes destes serviços 
são a rapidez e a dimensão global que geraram a alteração do ritmo de acesso e partilha 
de  informação  e  conhecimento  e  o  alargamento  da  dimensão  espacio­temporal  das 
trocas e relacionamentos. 
Apenas  16  dos  1670  respondentes  afirmam  não  usar  E­mail,  ou  seja  99%  dos 
investigadores o utilizam. Estes valores permitem perspectivar que as práticas de troca 
de  correspondência  no  seio  da  Comunidade  Científica  Portuguesa  sofreram  uma 
metamorfose nos procedimentos de troca de informação, de estabelecimento de relações 
formais e informais, de discussão de problemas, etc. 
Ao solicitar que fosse avaliado o grau de importância nas trocas comunicacionais por e­ 
mail  os  respondentes  atribuíram  muita  importância  para  troca  de 
informação/documentos  com  os  colegas  do  seu  local  de  trabalho  e  para  troca  de 
correspondência  com os  amigos,  alguma  importância  para  discussão  de problemas  de 
investigação  relacionados  com  o  trabalho  que  estão  a  desenvolver,  para  troca  de 
informação/documentos  com  outros  investigadores  portugueses  e  estrangeiros,  para 
coordenação de  trabalho com outros colegas, para  trabalho cooperativo com parceiros 
de  investigação,  para  se  inscreverem  em  congressos  e  conferências,  para  submeter 
artigos  para  publicação  e  para  receber  informação  vinda  de  mailing  lists.  Contudo, 
atribuem­lhe pouca importância para a divulgação da investigação realizada e nenhuma 
importância para coordenação do trabalho com os alunos. 
Com relação à WWW, os respondentes atribuem­lhe muita importância enquanto meio 
de  recolha de  informação  temática e  consulta de  bases de dados  (ex. Abstrats,  artigos 
científicos, etc.). No que respeita ao acesso a bibliotecas on­line, procura de informação 
sobre  congressos  e  respectiva  inscrição,  obtenção  de  software,  compra  de  livros  e 
procura de informação sobre outras instituições, pessoas e unidades de investigação que 
trabalhem na mesma área de investigação só lhe atribuem alguma importância. 
Neste  estudo  os  indicadores  de  disponibilização  dos  trabalhos  em  rede,  de  maneira 
geral, eram inferiores, revelando que o cibercientista português, entre os anos de 1998 e 
2002  era  um  sujeito  pouco  interventivo  no  ciberespaço  valorizando,  essencialmente, 
uma atitude de procura e recolha de informação em que apenas 33,9% dos respondentes 
tinham  página  pessoal  na Web,  32,7%  afirmava  participar  em  grupos  de  discussão  e 
apenas  38%  tinham  algum  documento  publicado  na  Internet.  A  nível  institucional  os
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resultados  indiciam  que  o  cenário  de  presença  na  Rede  é  mais  favorável  dado  que 
98,9% das instituições abrangidas pelo presente estudo têm home page na Web e os seus 
investigadores  consideram  que  a  Internet  contribui  para  divulgar  a  sua  instituição  e 
respectivas equipas de investigação a nível nacional e internacional. 
Quando  questionados  directamente  se  a  Internet  contribui  para  diminuir  a  condição 
periférica  da  Comunidade  Científica  Portuguesa  17,2%  afirma  que  “contribui 
muitíssimo”  e  33%  considera  que  “contribui  muito”,  logo,  significa  que  50,2%  dos 
inquiridos  reconhece  que  a  Rede  desempenha  um  contributo  muito  positivo  para 
aproximar a Comunidade Científica Portuguesa da comunidade científica internacional. 
Ainda  com  uma  representação  favorável  da Rede,  no  sentido  de  diminuir  a  condição 
periférica  da  comunidade  científica  nacional  estão  os  39,2%  que  afirmam  que 
“contribui”,  com  eles  obtém­se  o  resultado  de  89,4%  dos  inquiridos  com  uma 
perspectiva favorável, contra 10,7% com uma representação desfavorável. Estes valores 
salientam  que  a  Internet  é  representada  junto  dos  investigadores  portugueses 
respondentes, como um meio efectivo de internacionalização e diluição da periferia. 
No  que  respeita  à  representação  da  contribuição  da  Internet  como  meio  de  diluir  as 
distâncias  (geográficas,  económicas,  políticas,  etc.)  entre  os  grupos  de  investigação 
95,1% dos respondentes tem uma representação positiva. Destes 95,1%, 65,4% tem uma 
representação muito favorável, sendo que 26,6% considera que “contribui muitíssimo” e 
38,8% afirma que  “contribui muito”.  Esta  posição muito  favorável  reforça  a  ideia  de 
que a  Internet desempenha um papel de aproximação entre as diferentes comunidades 
científicas,  permitindo o  conhecimento mútuo  e a  geração  de  equipas  de  investigação 
mais plurais do ponto de vista da sua constituição. 
No trabalho de Silva encontramos mais algumas pistas sobre o cibercientista português. 
Com  relação  às  análises  bivariadas  ,  ela  observou  em  seu  trabalho  que:  quanta mais 
idade tem o investigador menos favorável é a sua representação acerca das implicações 
do  uso  da  Internet  no  quotidiano,  no  que  se  refere  ao  género,  globalmente  os 
investigadores masculinos têm representação mais optimista que os do género feminino, 
o  mesmo  se  passando  com  os  não  doutorados  relativamente  ao  doutorados.  No  que 
respeita ao tempo de uso da Internet verificou­se a existência de uma correlação linear 
positiva,  ou  seja,  quanto  maior  é  o  tempo  de  uso  da  Rede  mais  favorável  é  a 
representação  do  respondente.  No  que  concerne  às  áreas  científicas,  embora  as
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diferenças  não  sejam  muito  acentuadas  verificou­se  que  as  ciências  de  engenharia  e 
tecnologia, seguidas da área das ciências da saúde são as áreas cujos investigadores têm 
representações  mais  favoráveis.  Possivelmente,  isso  ficar­se­á  a  dever  ao  facto  da 
proximidade  que  as  ciências  de  engenharia  e  tecnologia  têm  com  as  tecnologias  da 
informação e da comunicação e as ciências da saúde pela qualidade das bases de dados 
disponíveis nesta área. No que se refere à representação menos optimista ela encontra­se 
no seio da área das ciências da agricultura. 
Conclusões 
Em  busca  de  uma  síntese  crítica  das  alterações  cognitivas  e  sociais/relacionais  da 
Comunidade  Científica  com  relação  à  TICs  –  Tecnologias  de  Comunicação  e 
Informação, encontramos, nos estudos aqui apresentados, várias semelhanças apesar de 
terem  sido  desenvolvidos  em  países  diversos. Um  dos  pontos mais  importantes  a  ser 
refletido  é  a  questão  da  ciberinclusão  e  seus  efeitos  na  ciência,  bem  como  as 
possibilidades  do  desenvolvimento  de  uma  ciberigualdade  no  Sistema  Científico 
Mundial  e  como  isso  vem  se  delineando  a  partir  das  rotinas  comunicacionais  e 
informacionais dos cibercientistas dos países periféricos e semi­periféricos. 
De maneira geral, excluindo os problemas de infra­estruturas, pode­se afirmar que, com 
relação  à  utilização  da  rede, os  centistas  abrangidos  por  estes  estudos  têm  aderido  de 
forma intensiva, havendo inclusive a adoção de tais tecnologias em suas rotinas diárias. 
O  uso  do  e­mail  em  termos  de  meio  de  comunicação,  bem  como  da  WWW  como 
recurso  de  informação  já  fazem  parte  da  vida  de  grande  parte  dos  respondentes, 
suplantando em alguns casos, inclusive, os meios tradicionalmente utilizados, tais como 
o  telefone  e  os  periódicos  impressos.  Pode­se  afirmar,  portanto,  que  há  um 
enriquecimento cognitivo e social: cognitivo pelo alargamento das fontes de informação 
disponíveis, pela diversidade de  linguagem dos conteúdos, pelas  trocas de  informação 
entre  pares  e  respectivo  espaço  de  diálogo  associado.  Enriquecimento  social  pelo 
alargamento do espaço de  interacção, pela diluição dos constrangimentos espaciais  no 
estabelecimento de parcerias, pelas novas facilidades de cooperação e coordenação das 
actividades de investigação que as novas tecnologias vêm oferecendo.
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Ainda com relação ao e­mail, percebe­se que há uma grande  frequência, nas amostras 
apresentadas,  de  sua utilização  para  comunicação  com outros  cientistas  ou  da própria 
Instituição ou mesmo próximos  fisicamente. Este  resultado é bastante  interessante, na 
medida em que existe uma ideia preconcebida de que os serviços em rede são utilizados, 
essencialmente,  para  trocas  entre  sujeitos  que  se  encontram  espacialmente  dispersos. 
Deve­se  também,  ter  em  consideração,  que  a  nível  local  a  densidade  das  trocas 
comunicacionais  é,  por  natureza,  mais  densa  dado  o  número  de  sujeitos  envolvidos. 
Deste  modo,  o  serviço  de  E­mail  surge  como  um  meio  de  reforçar  os  elementos  de 
proximidade cognitiva e sócio­afectiva, ou seja,  é mais  valorizado para dar  suporte às 
trocas  locais  onde  a  rede  de  relacionamentos  é,  em princípio, mais  densa,  daí  que  se 
possa falar de continuidade dos relacionamentos usufruindo de um novo meio. 
Dentro  do  Sistema Mundial  Científico  é  flagrante  o  desequilíbrio  na  distribuição  dos 
recursos, no acesso  aos  resultados do trabalho científico, bem como na capacidade de 
apropriação  e  exploração  destes.  Para  Faria  (2001:77)  “na  Internet  desaparece  o 
conceito  de  circulação  tal  como o  conhecíamos. A  informação  ­  produzida  por  quem 
quer que seja  ­  é  simplesmente disponibilizada, ou seja colocada num arquivo digital, 
estando  ao  alcance  de  todos  que  desejem  acessá­la.  Essa  característica,  um  dos 
elementos  potencialmente  mais  revolucionários  da  comunicação  online,  provoca,  em 
contrapartida, a exacerbação da questão da validação” . 
O  que  observamos  nas  amostras  apresentadas  é  que,  apesar  das  amostras  estudadas 
utilizarem  de  forma  cotidiana  as  possibilidades  oferecidas  pela  Rede,  ainda  as  está 
utilizando nos processos comunicacionais de  forma  tradicional. O “estar na  Internet”  
ainda é relatado de forma tímida, a valoração maior ainda é dada ao acesso à informação 
e  facilidades  oferecidas  na  comunicação  informal  entre  membros  geograficamente 
próximos, em detrimento da comunicação informal com cientistas distantes. 
Porém, de acordo com as datas e alterações notadas nos estudos citados, percebe­se que, 
tal  como  as  transformações  tecnológicas,  transformações  comportamentais  vêm 
ocorrendo de forma rápida. Seja por disponibilização de tecnologias com interfaces cada 
vez mais amigáveis ou para satisfazer as exigências da Academia, os cientistas tendem, 
cada vez mais, a disponibilizar suas produções em rede, dando um primeiro passo para 
uma maior visibilidade e igualdade científica.
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Por fim, acredita­se que o uso mais intenso da Internet irá acarretar implicações ao nível 
da qualidade das condições de  trabalho das Comunidades Científicas abordadas. Uma 
Comunidade  Científica  on­line  potencialmente  produzirá  melhor  trabalho  de 
investigação  do  que  a  mesma  comunidade  off­line,  sendo  um  contributo  efectivo  na 
geração de um contexto de trabalho mais competitivo à escala global contribuído para a 
diluição da condição (semi)periférica destas Comunidades Científicas. 
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Matr ix Iluminismo e afins. 
Adriana Moreira 
Universidade Católica Portuguesa 
Era  uma  vez  um  hacker  que  tinha  uma  “farpa  na  mente”,  um  questionamento 
ininterrupto, e que escondia softwares piratas em um livro de fundo falso. Seu nome é 
Thomas Anderson, um competente analista de  sistemas de  informática, que nas  horas 
vagas atua como hacker de nickname Neo e pesquisa em busca da  resposta para uma 
pergunta que constantemente o  intriga: O que é a Matrix?. A publicação é do filósofo 
francês  Jean  Baudrillard,  Simulacros  e  Simulação  –  uma  obra  pós­moderna  sobre  a 
erosão  do  real  e  o  seu  deslocamento,  escrita  por  um  autor  polêmico  e  um  crítico 
contumaz da cibercultura. 
A “farpa na mente” de Neo, a sua dúvida e angústia são esclarecidas por Morpheus no 
primeiro diálogo entre as duas personagens: 
Morpheus: Finalmente, bem­vindo, Neo; como você deve ter adivinhado, eu sou 
Morpheus. 
Neo: É uma honra conhecê­lo. 
Morpheus: Não, a hora é minha, por favor, venha, sente­se. Eu imagino que você 
esteja se sentindo um pouco como a Alice, entrando pela toca do coelho. 
Neo: Você tem razão. 
Morpheus: Eu vejo nos seus olhos, vïcê tem o olhar de um homem que aceita o 
que vê, porque está esperando acordar,  ironicamente, não deixa de ser verdade. 
Você acredita em destino, Neo? 
Neo: Não. 
Morpheus: Porque não? 
Neo: Não gosto de pensar que não controlo minha vida.
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Morpheus: Sei exatamente o que quer dizer, vou te dizer porque está aqui. Você 
sabe  de  algo,  não  consegue  explicar  o  que, mas  você  sente,  você  sentiu  a  vida 
inteira. Há algo errado com o mundo, você não sabe o que é, más há, como um 
zunido na sua cabeça te enlouquecendo, foi esse sentimento que te trouxe até mim. 
Você sabe do que estou falando? 
Neo: Da Matrix? 
Morpheus: Você deseja saber o que ela é? A Matrix está em todo o lugar, a nossa 
volta,  mesmo  agora,  nesta  sala,  você  pode  vê­la  quando  olha  pela  janela,  ou 
quando liga a sua televisão, você sente quando vai para o trabalho, quando vai a 
igreja, quando paga os seus impostos. É o mundo que foi colocado diante dos seus 
olhos para que você não visse a verdade. 
Neo: Que verdade? 
Morpheus: Que vïcê é um escravo, como todo mundo, você nasceu num cativeiro, 
nasceu  numa  prisão  que  não  consegue  sentir  ou  tocar,  uma  prisão  para  a  sua 
mente. Infelizmente, é impossível dizer o que é a Matrix. Você tem de ver por  si 
mesmo. 
A natureza da Matrix é esclarecida ao longo da Trilogia, o Agente Smith, por exemplo, 
possui uma versão mais “freudiana” da Matrix: 
Já  olhou  para  tudo  isso  de  cima?  Maravilhado  com  a  sua  beleza,  sua 
genialidade?  B ilhões de pessoas vivendo suas vidas distraídas. Você sabe que a 
primeira  Matrix,  foi  criada  para  ser  o  mundo  humano  perfeito,  onde  ninguém 
sofreria,  onde  todos  seriam  felizes?  Foi  um  desastre.  Ninguém  acuitou  o 
programa, perdemos safras inteiras [de humanos servindo como baterias]. Alguns 
acham  que  não  tínhamos  a  linguagem  de  programação  para  descrever  o  seu 
mundo  perfeito.  Mas  eu  acho  que  como  espécie,  os  seres  humanos  definem  a 
realidade  através  da  desgraça  e  do  sofrimento. Então  o mundo perfeito  era  um 
sonho do qual o cérebro primitivo de vocês tentava acordar. E por isso a Matrix 
foi  criada  assim. O  ápice da  sua  civilização,  eu digo  “sua  civilização” ,  porque 
quando começamos a pensar por vocês, tornou­se nossa civilização, o que, claro, 
é a  razão disto  tudo. Evolução, Morpheus. Evolução. Como o Dinossauro. Olhe
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pela  janela.  Vocês  tiveram  seu  tempo.  O  futuro  é  nosso  mundo,  Morpheus.  O 
futuro é nosso tempo. 
O niilismo está em alta! Uma das pistas dada pela Matrix, já em seus primeiros minutos 
vem na cena em que Neo abre o tal  livro  (Simulacro e Simulação):  ele é mais grosso 
que  o  original  e  apresenta  o  capítulo  “Sobre  o  Niilismo”  em  lugar  errado.  Talvez, 
apenas  os  aficionados  interessados  nas  filosofias  e  crenças  apresentadas  nos  três 
episódios,  percebam  suas  nuances  e  detalhes.  O  autor  Slavoj  Zizek,  em  seu  ensaio 
“Matrix: ou os dois lados da perversão” defende o ponto de vista: 
Meus  amigos  lacanianos  me  dizem  que  os  autores  devem  ter  lido  Lacan;  os 
partidários  da  Escola  de  Frankfurt  vêem  em  Matrix  a  personificação 
extrapolada  da  Kulturindustrie,  a  substância  social  reificada  e  alienada  (do 
capital) diretamente dominando  tudo, colonizando nossa própria vida  interior, 
usando­nos como fonte de energia; os adeptos da Nova Era vêem no filme uma 
fonte de especulações sobre como o nosso mundo é apenas uma miragem gerada por 
uma mente global personificada na rede mundial, ou World Wide Web 
Mesmo contradizendo alguns dos princípios de Baudrillard, os realizadores – os irmãos 
Andy e Larry Wachowsky – esforçaram­se por cumprir suas teorias de  forma bastante 
complexa  (e  no  mínimo  curiosa),  numa  obra  midcult  que  traz  consigo  mitologia, 
cristianismo,  zen­budismo,  kung­fu,  muita  tecnologia  e,  principalmente,  filosofia.  Na 
Trilogia Matrix, encontramos, concretamente, a teoria da ideologia de Marx, o dualismo 
antropológico, a filosofia da técnica de Heidegger, o argumento sobre o gênio maligno 
de Descartes. Na  trilogia poderíamos caracterizar o primeiro da série como sendo um 
filme  racional  crítico,  de  cunho  principalmente  filosófico,  à  medida  que  a  história 
evolui,  a  filosofia  cede  espaço  ao  místico  e  religioso,  onde  a  saga  do  “Escolhido” 
desenrola­se em ressurreição, milagre  e  fé. O próprio Baudrillard  foi  convidado pelos 
realizadores  para  ocupar  o  cargo  inédito  de  “consultor  filosófico”  no  filme  de  ficção 
científica  influenciado  por  sua obra. Ele  obviamente  disse  não,  acreditando  ser  rasa  e 
ingênua a referência de sua obra ao longo da película. 
Matrix  foi  fortemente  criticado  como  sendo  apenas  um  “pretexto  pseudo­intelectual 
para apresentar violência”, mas o empenho dos realizadores por tornar a carga filosófica 
menos indigesta prova o contrário. No script original pode­se constatar cortes como as
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referências  a Arendt:  “Olhe para eles. Autômatos. Não pensam no que estão  fazendo, 
nem  por  quê.  O  computador  lhes  diz  o  que  fazer  e  eles  obedecem”,  ou  ainda,  “A 
banalidade do mal”. E este não é o único exemplo, algumas referências mais explícitas 
das teorias de Baudrillard na concepção do guião foram cortadas devido ao desejo dos 
realizadores em atingir de maneira equilibrada os consumidores de cultura de massa e 
eruditos.  A  citação  é  feita  durante  a  apresentação  do  “Constructo”,  uma  espécie  de 
programa de treinamento e carregamento dos rebeldes no sistema da Nabucodonosor, a 
saber:  “Você  tem  vivido  em  um  mundo  de  sonho,  Neo.  Como  na  concepção  de 
Baudrillard, toda a sua vida tem sido gasta dentro de um mapa, não do território”. 
No guião original,  esta  “fala”  faz parte da apresentação das diferenças entre o mundo 
real  e  a Matrix,  entre o  antes  e  o  depois  da  condição  humana,  e  precede  a  expressão 
característica  de Baudrillard:  Bem­vindo  ao Deserto  do Real  .  Esta  passagem,  acerca 
mapa e território, diz respeito às primeiras linhas do livro de Baudrillard, quando o autor 
cita a  fábula de Borges como a “mais  bela alegoria da symulação”. Segundo a  fábula 
cartógrafos do  império esforçaram­se por  ser não minuciosos no mapa que este acaba 
por cobrir exatamente o território. Com a ruína do império, resta apenas o mapa, agora 
um “modelo do real sem origem nem realidade: hiper­real”. 
Na base da cultura ciberpunk, nítida em toda a trilogia, e dividindo a “responsabilidade” 
das  influências  do  enredo,  está William Gibson  e  seu  romance Neuromancer,  que  no 
início  dos  anos  80  introduziu  os  termos  “ciberespaço”  e  “matriz”  para  referir­se  à 
realidade virtual. Matrix recorre ao conceito de ciberespaço de Gibson como sendo uma 
“alucinação  consensual”  invertendo­o,  ao  invés  de  paraíso,  os  Wachowsky  criam  o 
“ciberinferno”, onde os humanos são escravizados. É de Gibson também o prefácio do 
guião do filme, onde identifica Neo como sendo “um herói do real”. Mais Baudrillard? 
A idéia de simulacro não é pós­moderna, ela vem da Grécia, a Baudrillard fica o mérito 
de tê­la revitalizado com especulações filosóficas aplicadas à era digital e acrescidas de 
conceitos como a física e a semântica. Já Slavoj Zizek atribui ao simulacro o estatuto de 
ligação entre realidade e ilusão, remetendo a Platão:
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Essa série [Trilogia Matrix] remonta à República, de Platão. Por acaso, Matrix 
não repete exatamente o artifício da caverna de Platão (seres humanos comuns, 
prisioneiros,  firmemente  amarrados  aos  seus  assentos  e  forçados  a  observar  os 
movimentos  imprecisos  de  algo  que  eles  (erroneamente)  consideraram 
realidade)? A diferença importante, claro, é que quando alguns fogem da caverna 
e chegam à superfície da Terra o que encontram lá não é mais um plano brilhante 
e  iluminado  pelos  raios  do  sol,  o  Bem  supremo,  mas  o  desolador  “deserto  do 
real” . 
Neo se iguala aos prisioneiros da caverna, porém o que ele descobre não é propriamente 
um reino abençoado de Formas, puras e reluzentes em beleza. Ao contrário, encontra a 
terra  devastada  pelo  inverno  nuclear,  fruto  da  guerra  entre  homem  e  máquina,  uma 
realidade  vivida  no  centro  da  Terra.  Ou,  nas  palavras  de  Tank  :  A  última  cidade 
humana, o único lugar que restou. (...)  Lá embaixo, perto do núcleo da terra, onde ainda 
é quente.” 
Escrita  há  2400  anos,  a  alegoria  mítica  de  Sócrates,  narrativa  deste  com  Glauco, 
apresenta uma comunidade sujeita a uma realidade particular, um conjunto de sombras, 
fruto  da  projeção  de  luz  sob  os  humanos  que  habitavam  a  parte  exterior  da  caverna. 
Supondo que um deles  liberta­se e se depara com um mundo que ele não reconhece e 
não acredita. Livre,  ele  sofre, pois  não aceita aquela que, para ele,  não é a verdadeira 
natureza  da  realidade.  Tal  recusa  é  representada  por  Cypher  que  “abre  mão”  da 
liberdade e da realidade da Nabucodonosor, para voltar reencarnado ou “revirtualizado” 
como  ator  na Matrix. Cypher,  “resgatado” da Matrix muito  jovem,  viveu  à mercê da 
dura realidade da Nabucodonosor e de Zion –  nada atrativos perto da Matrix – e opta 
por voltar a ser plugado, opta pela “ignorância”, dizendo: 
Cypher: Sabe, sei que este bife não existe. Sei que, quando eu coloco na boca, a 
Matrix diz ao meu cérebro que ele é suculento e delicioso. Após nove anos, sabe o 
que percebi? A ignorância é maravilhosa. 
Agent Smith: Então negócio fechado. 
Cypher: Não quero me  lembrar de nada. Nada. Entendeu? E eu quero ser  rico. 
Você sabe, alguém importante, tipo um ator.
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Agente Smith: O que desejar, Sr. Reagan. 
Cypher: Tudo bem. Leve o meu corpo de volta à usina, me coloque de novo na 
Matrix e eu te dou o que deseja. 
Agente Smith: Senhas de acesso à área de Zion. 
Cypher: Não, eu já disse, eu não sei. Vou te entregar o homem que sabe. 
Agent Smith: Morpheus.
 No   séc. XVIII, René Descartes  em  suas Meditações  especula,  já  na  primeira  delas, 
provar que todas as nossas crenças são suscetíveis à dúvida. Falta de confiabilidade nos 
nossos  sentidos?  Possibilidade  de  estarmos  sonhando  tudo?  Sempre?  Apesar  de 
ponderar  que  não  poderíamos  ter  sempre  sonhado,  na  dúvida  sobre  a  fonte  dos 
conteúdos que alimentam estes  sonhos era presente o ceticismo, o qual  julgava poder 
superar  em  suas  meditações  posteriores.  Obsessivo  pelos  sonhos,  Descartes  afirmava 
que o que percebemos como mundo pode não passar de uma ilusão. Ou como Morpheus 
apresenta a Neo: “O que é `real´? Como você define o real? Se estiver falando do que 
consegue sentir, do que pode cheirar, provar, ver, então `real´ são simplesmente sinais 
elétricos interpretados pelo cérebro.”  
Para Baudrillard,  o  hiper­real  consiste  em  criar  uma  satisfação  fictícia  personificando 
uma  realidade  conjunta.  Uma  espécie  de  cumplicidade  numa  realidade  percebida  e 
aceita em um sentido que fala por si mesmo, e nós, adaptamo­nos a ele. É contraditório. 
George Orwell  orgulharia­se  de  programas  como o Big Brother  onde,  a  partir  de  um 
contacto  indireto  com  este  simulacro  de  dia­a­dia,  não  somos  os  directores,  mas  o 
conduzimos. 
Em artigo publicado na Folha de São Paulo, Baudrillard defende: 
Não é preciso entrar no duplo virtual da realidade, já estamos nele – o universo 
televisual  é  apenas  um  detalhe  holográfico  da  realidade  global.  Até  em  nossa 
existência mais cotidiana já estamos numa situação de realidade experimental. E 
é aí que surge o fascínio por imersão e por interatividade espontânea. (...) Assim 
os espectadores  são envolvidos em uma gigantesca contratransferência negativa 
sobre si mesmos, e, mais uma vez, é daí que vem a atracção vertiginosa desse tipo
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de  espetáculo.  (...)  O  experimental  substitui  assim  em  toda  parte  o  real  e  o 
imaginário.  Em  toda  parte  os  protocolos  da  ciência  e  da  verificação  nos  são 
inoculados,  e  estamos  a  ponto  de  dissecar,  em  vivissecção,  sob  o  escalpelo  da 
câmera,  a  dimensão  relacional  e  social,  fora  de  qualquer  linguagem e  contexto 
simbólico 
Hoje,  a  função  essencial  do  signo,  sob  seu  ponto  de  vista,  consiste  em  obscurecer  a 
realidade, mascarando tal desaparecimento. A ficção representa parte do mundo, e a que 
nós estamos comparando realmente a ficção? Não seria à maneira que o mundo real é? 
Porém,  isso é  justamente um outro tipo de  representação do mundo  real: uma história 
mental  “sobre”  ele,  não  o  mundo  real  próprio.  Seria  reafirmar  Jacques  Lacan  – 
psicanalista influente entre os pós­modernistas, quando descreve: “o real é impossível”. 
O  que  Baudrillard  diz  a  respeito,  e  já  o  citando,  é:  “Não  é  mais  uma  questão  de 
imitação,  nem  de  duplicação,  nem mesmo  de  paródia.  É  uma  questão  de  substituir  a 
realidade  pelos  signos  da  realidade”  .  Não  há,  então,  “senso  de  realidade”  que  possa 
encobrir o embuste, a própria cultura pós­moderna é artificial e ele afirma que perdemos 
toda a capacidade de distinguir sua natureza, pois fabricamos uma civilização hiper­real 
que constrói cenários ilusórios. Esta é, segundo Baudrillard, a função da Disneylândia: 
(...) a Disneylândia existe para esconder que é o país `real´, toda a América `real´ 
que é a Disneylândia. (...) é colocada como imaginário a fim de fazer crer que o 
resto é real, quando toda Los Angeles e a América que a rodeia já não são reais, 
mas do domínio do hiper­real e da simulação 
O papel da  linguagem segundo os pós­modernistas é  importante neste contacto com a 
realidade,  pois  ela  é  produto  da  ideologia,  criando­se  através  da  comunicação  –  uma 
visão herdada do estruturalismo na lingüística. Os marxistas já tinham a ideologia como 
uma “falsa consciência”,  impedindo a real percepção das ações dos grupos dominantes 
–  lê­se Estado e detentores do poder. O pós­modernismo, na contramão,  julga sermos 
dependentes  da  linguagem  para  estruturar  percepções,  tornando  a  ideologia  como 
inevitável. Ou seja, verdade e realidade objetiva são utópicas.
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Andrew Gordon aponta o período posterior à Segunda Guerra Mundial como marca na 
ruptura  com  a  realidade,  acrescida  a  quatro  outros  fatores:  cultura  dos  meios  de 
comunicação, valor de troca, industrialização e urbanização. 
Por  causa  dessas  `condições´  pós­modernas,  Baudrillard  afirma  que  perdemos 
todo  o  senso  de  `realidade´. Os  `simulacros´  precedem  qualquer  contato  nosso 
com  o  `real´  e,  portanto,  definem  o  real  para  nós,  donde  a  expressão  de 
Baudrillard – a `precedência dos simulacros´. Matrix exemplifica essa idéia com 
perfeição ao torná­la  literal – os seres humanos conectados a esse programa de 
simulação  só  conhecem os  fatos  da  sua  cultura e  `realidade´  por  intermédio  de 
um programa de computador, pois a realidade em que esse programa se basuou 
de  início  não  mais  existe.  Num  sentido  bem  literal,  então,  `o  território  não 
precede o mapa, nem sobrevive a ele´. O que os humanos sempre conheceram foi 
só o mapa, ou o modelo . 
Teoria  e  prática,  a  ideologia  universalista  do  Iluminismo  clássico  pressupõe  que,  no 
final das contas, as questões fundamentais podem ser resolvidas por meio da referência 
ao “conhecimento objectivo” dos especialistas. 
Thomas  Hibbs,  em  seu  ensaio Memórias  do  Subsolo: Niilismo  e Matrix,  apresenta  a 
película  como  uma  espécie  de  “revival”  dos  debates  sobre  a  modernidade  do 
Iluminismo,  em  especial  numa  determinada  corrente  de  pensamento  iluminista 
dissecada por Dostoievski. Parafraseando o livro Memórias do Subsolo (1864), obra que 
mistura  romantismo,  utilitarismo,  socialismo  humanitário  e  egotismo  racional,  Hibbs 
resgata o homem do submundo de Dostoievski e o compara aos rebeldes que vociferam 
contra  os  criadores  da  Matrix,  indo  de  encontro  à  sua  utopia  de  modernidade  (aqui 
representada  como  sendo  a  realidade).  Em  seu  protesto  contra  a  reconstrução  da 
“racionalidade” da sociedade, o homem do submundo de Dostoievski opta por viver em 
sua  sórdida  cela  subterrânea,  na  Matrix,  os  humanos  livres  refugiam­se  em  Zion,  os 
rebeldes, na Nabucodonosor. 
Os  teóricos  do  Iluminismo  prometem  liberação  de  vários  tipos  de  autoridade 
externa: familiar, religiosa e política. Mas uma conseqüência não pretendida da
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implementação das teorias do Iluminismo é a eliminação da liberdade (...) Outra 
fonte é a  ingenuidade do  Iluminismo quanto à facilidade com que a  teoria pode 
ser  traduzida  na  prática.  A  implementação  da  teoria  requer  tanto  correção  da 
natureza humana como a reestruturação radical da sociedade. 
Assim como na Matrix, e voltando ao discurso do Agente Smith quando fala da rejeição 
à primeira versão da Matrix, a natureza humana deve sempre ser levada em conta. Hibbs 
fala  da  eliminação  da  liberdade  quando  acreditamos  apenas  naquilo  que  é  verificável 
através das ciências naturais, matemáticas e mecânicas. 
Cypher  quando  opta  pela  “ignorância”  está  abrindo mão  de  sua  suposta  liberdade  ou 
apenas fazendo a sua livre escolha? 
Para exibir a própria liberdade, o homem do submundo insiste, eles são capazes 
de deliberadamente  escolher  aquilo  que  é  prejudicial  e  autodestrutivo. Nisso,  o 
homem  do  submundo  antecipa  a  afirmação  de Nietzsche  que  os  seres  humanos 
“preferem  desejar  o  nada  a  não  desejar” .  Como  é  freqüentemente  o  caso  de 
Nietzsche, também em Memórias do Subsolo, o niilismo não é um fim em si, mas 
um  protesto  ou  momento  preparatório.  A  negação,  espera­se,  cede  lugar  à 
afirmação.  Portanto,  o  homem do  submundo  confessa  não  ser  um  “anti­herói” , 
que apenas inverte e rejeita as teorias dos seus contemporâneos. 
Simular  não  significa  duplicar,  mas  sintonizar  aos  nossos  desejos  e  propósitos.  Em 
Matrix vemos que o ano de 2199 simula a realidade de 1999 com alguns “extras”  . No 
decorrer  do  filme  não  vemos  crimes  e  pobreza, mesmo porque,  fome  e  criminalidade 
não são o objectivo das máquinas que, ao contrário, programaram uma população dócil. 
Todos queremos liberdade, resta­nos saber se alguém a tem. Morpheus quer  libertar os 
humanos da Matrix e de sua pseudo­liberdade que não passa de ilusão, Cypher quer se 
libertar  da  Nabucodonosor  e  de  Morpheus,  e  o  Agente  Smith  quer  libertar  os 
computadores. Ainda  na  analogia  entre  o Reality Show e  a Matrix,  temos  o  primeiro 
como  hiper­realidade  consciente,  onde  somos  cúmplices  do  simulacro  criado,  bem
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fundamentado e de audiência garantida. Inseridos na Matrix, somos ignorantes da nossa 
condição de “baterias” – a não ser, claro, que Morpheus cruze o nosso “destino”. 
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Nós Par tilhamos Um Só Corpo: Identidade e role­playing numa 
comunidade vir tual por tuguesa 
Anabela Gradim, Universidade da Beira Interior 
Passaram doze anos desde que Rheingold popularizou  a expressão comunidade 
virtual,  referindo­se à Well, 1  um conjunto de cibernautas da  área de S. Francisco, em 
rápida expansão. Nessa obra,  as comunidades  virtuais  são definidas  como «agregados 
sociais surgidos na rede, quando os intervenientes de um debate o levam por diante em 
número  e  sentimento  suficientes  para  formarem  teias  de  relações  pessoais  no 
ciberespaço». 2  Desde  então  tal  definição  tem  sido  amplamente  problematizada,  e  o 
debate longe de atingir um termo. 
Num  ambiente  onde  definitivamente  the  message  is  the  medium, 3  as 
comunidades de que falava Rheingold aumentaram exponencialmente em número, e são 
de  uma  variedade  quase  ilimitada.  Em  Portugal  a  chegada  do  fenómeno  não  teve  o 
impacto  bombástico  de  outras  paragens,  e  o  desenvolvimento  de  «comunidades» 
ocorreu de forma muito mais lenta e atenuada. Basta lembrar que a www começou a ser 
conhecida  do  público  em  geral  em  meados  de  1995,  mas  difusão  do  computador 
pessoal,  a  banda  larga  e  as  tarifas  planas  só  chegariam muito  posteriormente.  É  pois 
recente, por cá, a possibilidade de ficar online all the time for everyone. 
O propósito do presente trabalho é aprofundar, problematizando­o, o conceito de 
comunidade virtual. Postas as condições que a definem – e que permitirão distingui­la 
de  outros  espaços  públicos  –  tratará  o  modo  como  se  forjam  as  identidades  nesses 
espaços, e do que está em  jogo quando um  sujeito projecta,  recria ou  inventa uma ou 
múltiplas  personagens  (não  por  acaso  do  latim,  persona:  máscara;  e  em  Jung 
1 . No clássico RHEINGOLD,  Howard, A Comunidade Vir tual, 1993, Gradiva, Lisboa, de que existe 
também desde  há  anos  versão  integral na  página web  do  autor  (www.rheingold.com). Note­se  que  a 
obra é de 1993, mas a Well (Whole Earth  ‘Lectronic Link) está a celebrar 20 anos, pois existe desde 
1985. 
2 . Idem, p. 18. 
3 .  Expressão  empregue  por  Tom Koch  para  referir  a  predominância  dos  conteúdos  sobre  o medium, 
invertendo o clássico aforismo de MacLuhan. KOCH, Tom, The Message is the Medium – Online All 
the Time for Everyone,  1996, Praeger Publishers, Westport.
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“personalidade que o indivíduo apresenta aos outros como real, mas que, na verdade, é 
uma variante às vezes muito diferente da verdadeira”). 
Estabelecidas as linhas metodológicas deste estudo, serão depois aplicadas sobre 
uma das comunidades  virtuais portuguesas mais  dinâmicas e bem sucedidas: o Fórum 
Concursos do Educare, criado pela Porto Editora. 
Para uma definição de Comunidade Virtual 
É vasta a configuração possível das comunidades virtuais, – dos pré­diluvianos 
MUDs operados por  telnet,  aos MUSHes, MUSEs, e MOOs de  interface gráfico e 3D, 
passando  por  formatos  mais  simples  mas  não  menos  populares  como  os  fóruns, 
newsgroups  ou mailing­lists,  até  à  explosão  dos  blogs  ­  hoje  toddlers  na  galáxia  dos 
ciber­mundos  –  à  volta  dos  quais  em  alguns  casos  também  se  cimentam  verdadeiras 
comunidades de pertença e partilha. 
É  inevitável  a  pergunta:  o  que  tem  esta  massa  heteróclita  de  personagens  e 
associações  em  comum,  para  merecere  o  nome  de  comunidade?  E  que  problemas 
específicos importam estas pelo facto de serem realidades ditas «virtuais»? 
Não  é  de  hoje  a  dificuldade  em  definir  o  conceito  de  comunidade.  Numa 
primeira  aproximação,  comunidade  parece  ser  o  conjunto  daqueles  que  partilham  ou 
têm  algo  em  comum  (um  mesmo  espaço  físico,  problemas,  crenças  religiosas, 
interesses, ou ideologias…) – mas se esta é uma condição necessária, não é certamente 
condição suficiente. Dito de outra forma: uma classe de indivíduos com algo em comum 
não constitui por si só uma comunidade. 
O  espaço  onde  se  joga  a  comunidade  e  o  sentimento  de  pertença  que  lhe  é 
próprio  é  lábil,  tem  fronteiras  difusas,  e  para  além  de  diferentes  indivíduos  o 
percepcionarem de forma distinta, o “contrato social” em que se baseia pode ser objecto 
de  negociações  e  ajustes.  Onde  localizar  então  o  quid,  o  sopro  que  transforma  um 
conjunto  de  indivíduos  com  algo  em  comum  numa  comunidade?  Mais  do  que  uma 
definição  essencialista  –  que  também  tem  o  seu  lugar  ­  comunidade  poderá  ser 
entendida como processo, «o processo comunicativo de negociação e produção de uma
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comunalidade  de  sentido,  estrutura  e  cultura». 4  Até  meados  do  século  passado, 
comunidade era habitualmente vista pressupor como condição necessária a existência de 
um  espaço  físico  comum  –  e  compreende­se,  pois  historicamente  as  comunidades 
humanas  nasceram  pela  verificação  de  tal  condição.  Mas  hoje,  numa  sociedade 
profundamente mediatizada, de que as CMC 5  serão apenas uma última aquisição, tal já 
não  é  verdadeiro.  Fernback 6  sugere  a  oportunidade  de  encarar  comunidade  não  já 
meramente  como  uma  entidade  física  (embora  também  o  seja),  mas  como  realidade 
simbólica  ou  comunidade  de  sentido,  isto  é,  de  adoptar  uma  visão  que  privilegia 
«substance  over  form». 7  Para  lá  dos  aspectos  físicos,  uma  comunidade  virtual  é  real 
porque assim  é percebida pelos  seus membros, que  lhe atribuem um  significado, e  se 
envolvem emocionalmente com as actividades que aí são prosseguidas. 
Comunidade seria «um complexo de ideias e sentimentos» 8 que dão corpo a uma 
identidade 9  apta  a  extravasar  limites  físicos.  É  formada  a  partir  do  processo  de 
comunicação  entre  os  seus  elementos,  que  lhe  conferem  significado,  dão  sentido  a 
normas sociais, e estabelecem regras, hierarquias, e um património comum que constitui 
o legado dessa comunidade. Não parece pois exagerado dizer que, enquanto processo e 
entidade  simbólica,  as  comunidades  virtuais  se  assemelham  muito  às  comunidades 
IRL. 10 
Temos  pois  que,  mais  do  que  um  limite  geográfico,  a  especificidade  da 
comunidade é ser relação, comunicação, ou, para empregar uma terminologia cara aos 
medievais,  comunidade é ens  rationis, um ente de  razão.11 É um  facto que ela existe 
4 . FERNBACK, Jan, «There is a There There: Notes Toward a Definition of Cybercommunity», in 
Doing Internet Research – Critical Issues and Methods for Examining the Web, ed. Steve Jones, Sage 
Publications, 1999, London, p. 205. 
5 . Acrónimo de Computer Mediated Communication. 
6 . Jan Fernback, op. cit. 
7 . Idem, p. 209. 
8 . Idem,p. 210 
9 . E até isto já é bastante discutível com o aparecimento dos bots. Cf. TURKLE, Sherry, A vida no ecrã – 
a identidade na era da internet, 1997, Relógio D’Água, Lisboa, e a deliciosa história de Júlia. 
10 .  Acrónimo  de  In  Real  Life.  A  este  propósito:  «As  is  our  experience  of  community  off­line,  our 
experience on­line  is  similar. The sense of community  is palpable,  yet evanescent», in  JONES, Steve, 
«Information,  Internet  and  Community:  Notes  toward  an  under standing  of  community  in  the 
information  age»,  in  Cybersociety:  revisiting  CMC  and  Community,  ed.  Steve  Jones;  1998,  Sage 
Publications, London. 
11 . « Ens Rationis é o que depende da razão, opondo­se ao ente real porque não tem nenhum ser nem 
existência  fora do  intelecto, mas só  objectivamente — enquanto conhecido — reside na razão. É um 
tipo de ente, embora com um carácter entitativo mínimo, porque é conhecido como se fora um ente real, 
mas não tem existência física nas coisas do mundo. Todo o ente de razão resulta da actividade cognitiva
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num  espaço  físico,  o  processo  e  os  ficheiros  daí  resultantes  são  congelados  em 
servidores, e podem ser recuperados a qualquer momento, é formada por pessoas in re 
que dispõem de alguma ligação física àquela Agora, etc. Mas a comunidade não está em 
nenhuma  dessas  coisas  nem  se  deixa  capturar  aí  –  ela  vive  no  espírito  dos  seus 
membros, onde é sonhada, imaginada, e recriada vezes sem conta – possui o tal carácter 
entitativo  mínimo  que  é  viver  no  espírito  daqueles  que  a  concebem,  emergindo  das 
relações por estes estabelecidas com os demais. 
O Fórum Concursos visto ao espelho 
O  Fórum  do  Educare  é  um  caso  de  sucesso.  Com mais  de  56.000 mensagens 
trocadas apenas desde o início de 2005, este espaço é frequentado maioritariamente por 
professores, mas  também sindicalistas, pais,  raros estudantes,  agentes provocadores, e 
alguns funcionários do Ministério da Educação, tendo­se constituído como um locus de 
convívio e lazer, organizado em torno de preocupações e dúvidas comuns. Amizades e 
afectos,  opiniões  e  debates,  aflições,  questiúnculas,  disputas  e  rivalidades  pontuam  o 
dia­a­dia do fórum, que conta com a presença assídua e intervenção diária de boa parte 
dos  seus  membros,  alguns  dos  quais  vieram  posteriormente  a  estabelecer  relações  de 
amizade in re, assinaladas por um encontro que teve lugar na região centro do País, de 
que haverá segunda edição em Outubro deste ano. 
O Fórum  surgiu  em 2000,  ano  em que  a Porto Editora  lançou o  Educare.pt,  e 
inicialmente as participações eram totalmente anónimas. Depois de algumas vicissitudes 
devido  ao  anonimato  completo,  hoje  os  participantes  têm  de  estar  obrigatoriamente 
registado, a partir de um e­mail, e o acesso ao este espaço, para colocação de posts,  é 
vedado  a  utilizadores  que  não  tenham  efectuado  o  seu  registo.  O  número  total  de 
registados na base de dados é de, aproximadamente, 50 mil, número a considerar tendo 
pois é  o nosso próprio modo de conhecer que constrói apreensivamente como ente o que não é  ente, 
pelo que todo o ente de razão resulta da cognição. Há dois tipos de ente de razão: negação e relação, 
sendo este último que ocupa João de São Tomás. A relação é um ente de razão porque é puro “ser para” 
e portanto não pode ser concebida absolutamente (em si), nem em outro sujeito, mas como “em direcção 
a outro”», TOMÁS, João de São, Tratado dos Signos, trad., introd. e notas Anabela Gradim, 2001, col. 
Pensamento Português, Imprensa nacional Casa da Moeda, Lisboa, p. 288.
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em conta os relatos de duplos,  triplos, e até mais registos, que por vezes aparecem no 
fórum. 
Em  termos  de  participações  diárias,  o  número  é  muito  variável,  consoante  as 
diferentes  fases  do  concurso.  Segundo  a  Porto  Editora,  em Maio  do  corrente  ano  a 
participação  média  cifrava­se  em  500  mensagens  por  dia.  Em  momentos  especiais, 
como durante a saída de  listas ou colocações, as participações chegam a ultrapassar o 
milhar por dia. Mas mesmo sem posting, a participação é elevada,  registando a Porto 
Editora uma média de 7 mil sessões por semana. 
O  inquérito  que  sustenta  este  estudo  foi  realizado  na  segunda  semana  de 
Setembro,  tendo­se  obtido  103  respostas  ao  questionário.  Embora  não  seja  possível 
objectivar quanto representam, em termos percentuais, relativamente à população total 
do fórum, estas respostas; pela observação desenvolvida nestes três anos parece bastante 
representativa  dos  utilizadores  regulares,  incluindo  os  participantes  mais  antigos  e 
assíduos. 
A  amostra  caracteriza­se  da  seguinte  forma.  Dezassete  por  cento  dos 
participantes são do sexo masculino, e 83 por cento do sexo feminino, um número que 
não espelha as estatísticas de acesso à Internet nacionais, onde o número de homens é 
ligeiramente  superior  (57%  contra  51%), 12  mas  que  reflecte  a  elevada  taxa  de 
feminização  da  classe  docente  no  ensino  não  superior.  A  esmagadora  maioria  dos 
inquiridos, 62%, tem entre 26 e 35 anos; seguindo­se, com 19%, o grupo dos que têm 
entre 36­45 anos; os jovens entre os 15 e os 25 anos representam 16%, sendo que neste 
grupo  15  anos  representa  o  limite  mínimo,  e  corresponde  apenas  a  um  inquirido, 
enquanto todos os outros são maiores de 20; o grupo dos 46 aos 55 anos representa 3% 
do universo de  inquiridos, e 55 coincide com o  limite máximo de  idade  nas  respostas 
recebidas.
Sensivelmente metade dos participantes no fórum colocam posts com frequência 
(49%),  e  um  número  idêntico  assume­se  como  observador  (49%),  enquanto  2%  não 
sabem ou  não  respondem. No  caso  dos observadores,  verificaram­se  em  alguns  casos 
inconsistências  relativamente  às  respostas  sequentes  (escolhem nicks,  ou  usam  vários 
nicks, por exemplo) que podem resultar de má interpretação da pergunta. 
12 .  In  Inquérito  à  utilização  das  TIC  pela  população  portuguesa  –  dados  preliminares  de  2004, 
disponível  em: 
http://www.internet.gov.pt/publicacoes/estatisticas/OIC_2004_%20IUTIC%20041109.pdf, p. 10.
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Noventa  e  nove  por  cento  dos  utilizadores  acedem  ao  Fórum  concursos 
preferencialmente a partir de casa, e apenas um por cento a partir de um ponto de acesso 
público. A maioria  (58%) participa  no Fórum  há  entre  1  e  3  anos;  26%  fazem­no há 
mais de 3 anos; 6% há menos de um ano; 9% há menos de 1 mês, e 1% não sabe ou não 
responde.
A caracterização profissional dos inquiridos espelha a riqueza e diversidade dos 
participantes,  e  também  a  heterogeneidade  de  situações  no  interior  desta  classe 
profissional.  Trinta  e  nove  por  cento  são  docentes  contratados,  27%  são  docentes 
pertencentes  aos  quadros,  26%  são  docentes  não  colocados;  e  há  ainda  4%  de 
sindicalistas,  1%  de  estudantes  e  funcionários  do  Ministério  da  Educação,  e  2%  de 
cônjuges de docentes. 13 
Relativamente  ao  tipo  de  actividades  desenvolvidas  no  fórum,  pediu­se  que 
classificassem  de  0  a  10  a  frequência  com  que  participam  em  diversas  categorias  de 
acções. Para a apresentação dos dados apresenta­se a média, em escala de 0 a 100, dos 
pontos  obtidos  por  cada  categoria,  sendo  que,  por  se  tratar  de  uma  média,  é 
representativa  do  conjunto  global  de  actividades,  mas  não  da  de  cada  sujeito  em 
particular. Por exemplo, há inquiridos que só colocam dúvidas, como há inquiridos que 
apenas  respondem  a  dúvidas,  etc.  A  distribuição  da  média  de  actividades  pode  ser 
analisada  no  quadro  seguinte,  contando­se,  como  actividades  mais  frequentes  e 
populares,  todas  com  valores  médios  acima  dos  60  pontos  percentuais  o  «Obter 
informações  genéricas»,  «Esclarecer  dúvidas  pessoais»  e  «Partilhar  Dúvidas  sobre 
concursos». 
Por  outro  lado,  a  satisfação  dos  participantes  com  a  utilização  do  Fórum  é 
notória,  o  que  explicará  certamente  o  sucesso  deste  e  o  elevado  número  de 
frequentadores. À pergunta «Considera que as expectativas com as quais se dirige ao 
forum  são  satisfeitas  por  este?»  67%  responderam  que  satisfaz  Muito  essas 
expectativas, 22% Pouco, 3% Nada, e 8% não sabem ou não respondem. 
Com base no estudo conduzido  junto desta amostra,  recordemos que a questão 
inicial principal  era determinar  se o Fórum Concursos do Educare configurava algum 
13 .  Embora  «cônjuge  de  docente»  não  seja  uma  profissão,  a  situação  apareceu  referida  em  dois 
inquéritos, na rubrica «outros».
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tipo de comunidade, aquilo que se convencionou chamar de Comunidade Virtual. 14 Ao 
apurarmos  que,  na  definição  desta,  uma  componente  fundamental  é  o  facto  de  ser 
processo de criação de sentido, e de viver no espírito dos seus membros,  fundando­se 
mais  no  estabelecimento  de  laços  pessoais  do  que  na  presença  assídua  dos  seus 
membros ou na quantidade de mensagens trocadas. Em suma, aquilo que chamamos de 
ens  rationis. A esta  luz, para determinar  se o Fórum Concursos é uma comunidade, o 
mais apropriado é inquirir os membros a esse respeito – pois comunidade será declarada 
consoante a representatividade do sentimento subjectivo de cada um a esse propósito. 
Os  resultados  do  inquérito  sobre  este  ponto  são  inequívocos:  85%  dos 
participantes consideram que o Fórum é uma comunidade, 11% consideram que não, e 
4% não sabem ou não respondem. No caso das respostas afirmativas, estas dividiam­se 
em três categorias: 42% consideram tratar­se de uma comunidade, sem qualquer outra 
qualificação;  39%  acham  que  constitui  uma  comunidade,  mas  só  no  caso  dos 
participantes mais assíduos; e 4% respondem o mesmo, mas reservam o termo ao caso 
dos participantes mais antigos. 
«Uma espécie de identidade» 
Neste ponto do trabalho pretendia­se avaliar alguns aspectos atinentes à questão 
da  identidade.  Recorde­se  que  o  Fórum  tem  conhecido  períodos  particularmente 
movimentados  neste  domínio  –  desde  o  aparecimento  de  personagens  de  puro 
entretenimento,  algumas  muito  interessantes  e  elaboradas;  até  manifestações  do  lado 
hydeano de alguns participantes; para terminar numa onda de posts bastante impróprios, 
verificada  este  Verão,  que  configuravam  um  verdadeiro  ataque,  e  que  levou  a  Porto 
Editora  a  intervir,  ameaçando  identificar  e  proceder  judicialmente  contra  os 
prevaricadores.15 Este post, datado dessa altura, resume bem o episódio: 
14 . Noto que esta designação já foi criticada e posta em causa, com o argumento de que «virtual» é o que 
não tem existência, e que sendo as comunidades constituídas através de CMC reais, é um contra senso 
apelidá­las de virtuais. A questão tem demasiado que se lhe diga para pretender aqui dirimi­la (pode ser 
analisada  à  luz  da  querela medieval  Reales  vs. Nominales).  Parece­me  apta  a  designação,  por  isso  a 
venho  utilizando,  pois  virtual  refere­se  não  à  questão  ontológica,  mas  ao  facto  de  falarmos  de 
comunidades constituídas a partir de comunicações mediadas por computador. 
15 . Este aviso surgiu durante algum tempo em todas as páginas do Fórum: «Na sequência da utilização 
abusiva  deste  espaço  por  parte  de  alguns  utilizadores  ao  longo  dos  últimos  dias,  o  EDUCARE.PT 
informa  que  irá  agir  em  conformidade  e  denunciar  estes  casos  junto  das  autoridades  competentes.
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Como disse a ……, era um "cenário dantesco" 
­ ( 27­08­2005 ) 
quando acordei ontem, vi os posts e reparei em algumas mensagens em meu 
nome a comentar a minha vida sexual (pois...), mas não dei importância. 
Pela manhã fora, apercbi­me q tal acontecia com os colegas até q chegamos 
a um ponto em q qualquer mensagem nossa era repetida, sendo­lhe 
acrescentados "conteúdos obscenos". Progressivamente, fomos abandonando 
o Fórum, e mandamos mails para o Educare. Àd 13.50, liguei p o Educare 
(provavelmente outros fizerem o mesmo)e a sra q atendeu disse q a 
responsável resolveria o problemas qdo voltasse do almoço. Assim, foi, 
baniram o ursupador de nicks, colocaram a mensagem q agora se vê etb um 
filtro, para q não passem mensagens col termos impróprios. Apagaram os 
posts, mas era uma coisa do pior! 
No  Fórum  os  casos  de  nicks  múltiplos  são  evidentes, 16  e  um  uso  tão 
inapropriado,  como  o  que  ocorreu  este  Verão,  do  relativo  anonimato  permitido  pela 
Porto Editora é claramente situação de excepção. Sendo que muitas das participações de 
nicks  com  «história»  e  «personalidade»  próprias  são  de grande valor, os  participantes 
foram  inquiridos  sobre  o  modo  como  costumam  identificar­se  naquele  espaço. 
Dezasseis  por  cento  utilizam  o  próprio  nome,  e  20%  empregam  o  próprio  nome  e 
fornecem  ainda  dados  reais.  Parece  haver  alguma  correlação  entre  a  idade  dos 
participantes  e  o  facto  de  se  identificarem  com  o  próprio  nome  e  pormenores  que 
permitem  identificação,  sendo  que  tendem  a  ser  tanto  mais  «verdadeiros»  na  sua 
apresentação quanto maior o escalão etário. A explicação de um dos participantes para 
uma entrada tão transparente num fórum de anónimos é, a este respeito, esclarecedora: 
«[identifiquei­me com nome e dados reais] … porque nem pensei noutra possibilidade, 
uma vez que era a primeira vez que participava num fórum». 
Vinte  e  sete  por  cento  dos  inquiridos  identificam­se  com  um nick  e  fornecem 
dados  reais;  25%  identificam­se  com  um  nick  sem  fornecer  quaisquer  dados;  20% 
identificam­se com o próprio nome e dados reais; 15% apenas com o nome, 4% utilizam 
um nick e dados alterados; e 8% nick e dados imaginários. 
Através destes dados, poderíamos supor que a galeria de personagens que vem 
ora  animando, ora  entretendo, ora  provocando o Fórum,  tem origem em  não mais  do 
Lembramos que todas as participações se encontram registadas na nossa base de dados, juntamente com 
os endereços de e­mail e IP de cada utilizador, e que esses dados que servirão para apurar a identidade e 
responsabilizar os infractores». 
16 .  São evidentes e, simultaneamente, nunca são inequívocamente dirimíveis. Supõe­se que x é y, acusa­ 
se z de ser g, pergunta­se a h se é j – mas nem a resposta, quando a haja, se pode garantir que provenha 
daquele que é questionado.
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que oito  participantes. Ao mesmo  tempo,  conclui­se  que o  anonimato,  garantido  pela 
utilização de nicks, é a regra (64%), embora este possa ser quebrado, casuisticamente, 
fora do fórum. 
A esmagadora maioria dos inquiridos mantém­se fiel ao mesmo nick desde que 
acede  ao  Fórum  (69%),  uns  significativos  22%  já  mudaram  de  nick,  mas  não  usam 
vários em simultâneo; e 9% empregam vários ao mesmo tempo. 
Esta  percentagem  mantém­se  estável  no  quadro  seguinte,  que  oferece  os 
resultados  da  resposta  à  seguinte  questão:  «Identifica­se  totalmente  com o  nick que 
utiliza?  Isto é,  considera que  a sua personalidade, do ponto de vista das qualidades, é 
idêntica à personalidade manifestada no fórum?». Sessenta e sete por cento identificam­ 
se  totalmente;  21%  não  se  identificam  totalmente  com  o  nick  do  ponto  de  vista  das 
qualidades, e 12% não sabem ou não respondem. 
À questão de  saber  se  «existe  alguma diferença  entre  o  carácter  que ostenta o 
nick, e o seu modo de estar quotidiano quando não se encontra no  forum?», 11% não 
sabem ou não respondem, 16% consideram que existe diferença, e 73% que não. 
Por outro lado, só seis por cento dos inquiridos admitem que, utilizando vários 
nicks, os  traços de personalidade exibidos por cada um deles  são distintos, contra oito 
por cento que utilizam vários nicks cuja «personalidade» não se altera, e 86% a quem tal 
questão não é aplicável. 
Já o  attachment dos  inquiridos ao  nick ou  nome  com que  intervêm e ao papel 
que estes desenvolvem  junto da comunidade, parece muito elevado. À pergunta «Se o 
nick/nome  com  que  costuma  intervir  fosse  atacado,  difamado  ou  ridicularizado  por 
outros  participantes,  isso  afectá­lo­ia?»,  trinta  e  três  por  cento  responderam  que  se 
sentiriam  muito  afectados,  35%  pouco  afectados,  e  só  24%  nada  afectados.  A 
explicação  para  o  número  relativamente  baixo  dos  que  ficariam  «muito  afectados» 
prende­se com o facto de desqualificarem os possíveis agressores, que se escondem por 
trás do anonimato, e cujos motivos podem não ser muito claros. Mas que a performance 
do nick/nome preocupa os utilizadores,  isso é um dado inequívoco, pois a usurpação é 
vista como algo de muito negativo. Os 59% que se  importam pouco ou nada com um 
ataque, descem para 37% quando falamos de usurpação. À questão seguinte: «Se o seu 
nick fosse usurpado e utilizado em posts impróprios, isso afectá­lo­ia?», 59% se sentir­
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se­iam mesmo muito atingidos, o que denota cuidado expressivo com a performance da 
respectiva personagem no Fórum. 
Por  fim,  o  anonimato  no  Fórum  é  encarado  como  positivo  por  56%  dos 
participantes,  ao  passo  que  28%  o  consideram  um  dos  aspectos  negativos.  Mesmo 
assim, uma percentagem elevada não obstaria à existência de um moderador, que lesse e 
filtrasse  a  totalidade  dos  posts  (50%),  o  que  não  é  de  todo  incompatível  com  a 
manutenção do anonimato, 20% consideram essa eventualidade pouco positiva, e 15% 
muito negativa. 
Conclusão 
A realidade de uma comunidade é evanescente. Quando bem sucedidas são um 
poderoso instrumento, de informação, convívio,  terapia… podendo ser utilizadas pelos 
seus membros com fins muito diversos. Algumas tornaram o seu acesso pago, como a 
Well  ou  a  Usenet.  Outras  viram  nascer  a  montante  movimentos  e  associações  de 
interesses mais restritos, caso do Fórum Concursos, que esteve na origem do MQED – 
Movimento de Quadros de Escola Desterrados 17 , ou dos Professores Contratados. 18 
Um dos aspectos mais curiosos é que não basta criar uma infra­estrutura apta a 
receber participações públicas, e publicitá­la, para que «comunidade» aí se verifique. O 
nascimento  de  uma  comunidade  nunca  pode  ser  provocado  exogenamente,  como  o 
provam  a  existência  de  dúzias  de  fóruns  sem  sucesso.  As  interacções  de  que  vêm  a 
resultar  comunidades  são  um  processo  misterioso,  miraculoso  e  frágil,  mas  também 
tenaz  e  incrivelmente  resistente.  Não  há  receitas  para  a  produção  de  comunidades 
participadas  e  dinâmicas,  mas  há,  pelo  menos,  dois  ingredientes  que  não  são  de 
desprezar:  acesso  às  CMC  por  parte  do  público­alvo,  e  interesses,  problemas  ou 
questões comuns que o acesso à comunidade pode ajudar a suavizar ou resolver. 
As identidades que se constroem em estruturas do tipo do Fórum Concursos são 
também muito diferentes das dos muds. Neste aspecto, o fórum da Porto Editora é um 
objecto  particularmente  interessante  e  exótico,  porque  aí  encontramos  o  «ciber­ 
17 . http://pwp.netcabo.pt/desterrados/default.htm 
18 . http://www.professorcontratado.pt.vu/
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transformismo» e a construção de personagens em tons e matizes muito diversos, e tal 
variedade não é a  regra em estruturas deste tipo. O sucesso do Fórum, e o pulular de 
identidades, estão indelevelmente associados ao anonimato garantido pela Porto Editora 
–  e  é  sintomático  que  a  empresa  nunca  o  tenha  eliminado,  apesar  dos  problemas  e 
conflitos a que por vezes dá origem. 
Nos muds encontramos o forjar de identidades de linha dura, ie, personagens de 
vida  alternativa  que  chegam a  sobrepor­se  à  criatura  IRL que  lhes  deu origem.  Já  no 
Fórum  Concursos  as  «personagens»  são  mais  matizes  de  uma  mesma  identidade, 
flavours  de  uma  personalidade  que  se  vão  actualizando  consoante  as  interacções  em 
curso  (o  poeta, o  brincalhão, o  prestável,  o  zangado, o  brejeiro…). Aliás,  tudo  indica 
que  uma  parte  das  participações  de  anónimos­sem­história  são  produzidas  por 
residentes que querem dizer algo, mas não desejam macular a imagem do nick principal. 
Porque o attachment de todos à personagem principal é notório – como o demonstram 
as  fortes  reacções à usurpação de nicks. Nessas  relações anónimas estabelecidas entre 
pares, o nick é «só um nome», e «aquilo não sou eu» ­ mas ai de quem lhe toque.
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ÁREA 3 – COMUNICAÇÃO AUDIOVISUAL
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Televisão­light ou o Analgésico Pós­laboral 
Francisco Rui Cádima * 
Sendo  certo  que o  dispositivo  da TV generalista,  na  sua  lógica  de  interacção  com as 
grandes audiências e a  sua subserviência aos people­meters, não é compaginável  nem 
com  a  Ciência  ou  a  Cultura  nem  com  a  virtude  civil,  importará  pensar  quais  as 
modalidades e as acções que poderão contribuir para que a TV generalista seja mais um 
apelo à Vida e à experiência da Cidadania e menos uma concessão aos anestésicos pós­ 
laborais. E se aproxime mais da Ciência, da Cultura e do Conhecimento e menos dos 
desvarios  do  infotainment,  da  violência  gratuita,  do  sensacionalismo  e  do  fait­divers. 
Naturalmente, em Portugal, desde meados dos anos 90, alguma coisa mudou em termos 
de Televisão, nomeadamente com a chegada do Cabo. 
No contexto dos conteúdos televisivos, pode dizer­se que a recepção de canais como o 
Discovery, o Odisseia, o História e o Arte (agora infelizmente retirado do pacote básico 
da TV Cabo) introduziram uma mutação qualitativa muito significativa. E pode dizer­se 
também que,  em relação à RTP2, estão de algum modo criadas as condições para um 
reforço da programação científica e cultural, muito embora isso possa vir a acontecer ­ e 
nalguns  casos  está  mesmo  a  acontecer  ­  mais  na  área  do  documentário  do  que  em 
matéria de ficção televisiva. 
Mas voltando à televisão generalista e designadamente à questão específica da ficção e 
dos  teledramáticos  ­  também  enquanto  «janela  singular  sobre  a  Vida  na  Ciência» 
(recorde­se  a  este  propósito  o  debate  realizado  no  Festival  Europeu  de  Teledrama 
Científico  realizado  no Auditório  do Pavilhão  do Conhecimento  – Ciência Viva –  no 
Parque das Nações, em Lisboa, em Outubro do ano passado), importa centrar a atenção 
sobre  as  práticas  efectivas  dos  três  canais  de  maior  audiência  –  RTP1,  SIC  e  TVI. 
* Professor da UNL (DCC­FCSH)
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O  primeiro,  público. Os  outros,  privados. Um  com  obrigações  de  serviço  público,  os 
outros não. 
É  conhecida  uma  velha  pecha  da  televisão  portuguesa  –  pública  e  privada  –  ,  no 
domínio da produção de ficção de época e histórica. 
É conhecido também que, designadamente a TVI, desde 2000 inovou na área de ficção 
de  grande  público,  conseguindo  um  feito  significativo,  ao  fazer  da  novela  e  da  série 
produzida em Portugal  líderes de audiência,  justamente contra uma produtora mundial 
de referência – a Rede Globo. 
É  sabido,  também,  que  em  resultado  da  boa  receptividade  do  público  às  novelas 
(portuguesas  e  brasileiras),  a  televisão  portuguesa  tem  desde  praticamente  1977  (vai 
para  3  décadas…)  um prime­time  que  não  encontra  paralelo  na  Europa  e  que  na  sua 
lógica de  fidelização vertical  e horizontal dos públicos é semelhante ao das TV’s  sul­ 
americanas. 
Por muito que a ficção possa trazer segmentos, episódios, que tenham alguma piscadela 
de olho à Cultura, à Ciência e à Vida (e algumas delas têm um apelo à vida, quanto mais 
não seja pelo prazer de ver e por um certo hedonismo ou mesmo erotismo que sobretudo 
as novelas brasileiras há muito integram), o certo é que a fidelização em si mesma dos 
públicos a um prime time de informação burocratizada, de mimetismos de agenda, e de 
infotainment, com telejornais que chegam a ter 2 horas de duração, ensanduichados por 
novelas e concursos (no antes e no depois) é o primeiro impedimento ao desabrochar de 
uma cultura de Conhecimento nas faixas horárias de maior audiência. 
Com  excepção  da  RTP2,  todos  os  canais  generalistas  estão  comprometidos  neste 
sistema perverso. No fundo, a telenovela está para a televisão de referência, tal como a 
literatura de cordel está para a própria literatura… 
Tão grave quanto isto, é o facto de se ter instalado ao longo destas últimas décadas, na
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RTP – operador que se deveria pautar por uma lógica inequívoca de serviço público –, 
uma  cultura  do mimetismo,  primeiro  de um modelo  «para­Globo»,  depois  do modelo 
comercial  das  TV’s  privadas,  não  tendo  ainda  hoje  encontrado  o  seu  caminho 
inequívoco  de  referência  e  de  não­mimetismo  face  à  programação  das  privadas. 
A  primeira  grande  conclusão  que  retiro  desta  observação  de  décadas  de  televisão 
generalista  em Portugal  é  a  seguinte:  embora pareça  uma missão  impossível,  importa 
continuar a lutar por subverter o modelo de prime time telenoveleiro e terceiro­mundista 
e  também  o  modelo  comercial  da  RTP1,  centrado  numa  estratégia  de  fidelização 
horizontal e vertical do telespectador. 
Tal pode fazer­se, por exemplo, através de um reposicionamento firme da estratégia do 
serviço público de televisão, enquanto TV de referência e em cumprimento efectivo do 
contrato de concessão com o Estado, procurando contribuir para a criação de um padrão 
de qualidade e de diversidade de géneros e programas na  sua oferta de horário nobre. 
Pode ser um esforço aparentemente inglório se o modo de aferição for exclusivamente a 
audimetria. Mas não deixará de ser um  inestimável serviço aos portugueses, que a seu 
tempo  serão  inevitavelmente  conquistados  por  programas  que  não  são  apenas 
analgésicos pós­laborais. 
Essa é a missão do serviço público. E só dessa forma se compreende que todos nós, 
contribuintes, paguemos a existência de uma televisão do Estado em Portugal. 
Um segundo aspecto: Os ‘epifenómenos’ de cultura científica que aqui e ali – raramente 
– vamos encontrando nas programações televisivas são, de certa maneira, a excepção 
que confirma a regra. 
Em termos de teledrama, onde Ciência e Conhecimento perpassam, dir­se­ia, 
sibilinamente, é em alguma ficção histórica e de época de produção nacional, difundidas 
pelo operador público, na maior parte dos casos, nestas três últimas décadas.
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Ainda assim, algumas tentativas houve por parte dos privados – recorde­se ‘A Viúva do 
Enforcado’, da SIC, que não teve sequência dados os elevados custos destas produções. 
Mas é justo referir também alguns telefilmes produzidos com o apoio do ICAM, através 
de um protocolo existente com os operadores televisivos, onde se constata, pelo menos, 
uma narrativa anti­noveleira, uma narrativa digamos mais cinematográfica, que importa 
naturalmente reforçar e continuar a incentivar. 
Por algum motivo Jean­Marc Verney dizia que a Televisão era ‘pulsação’ e o Cinema 
era ‘pulsão’… 
E se Karl Kraus dizia que o jornalismo era o serviço militar dos poetas, imaginemos o 
que ele poderia dizer da televisão de massa – talvez… uma qualquer comissão de 
serviço ‘embedded’ numa qualquer coluna militar, algures num qualquer deserto, 
debaixo de uma repentina tempestade de areia… cujos grãos, por fantástica obra e 
graça, se ‘pixelizaram’ através de um tubo catódico… 
Karl Kraus era exagerado, claro. Mas de um exagero quantas vezes inconfortável, 
quantas vezes reconfortante, ou, talvez melhor, exorcizante. 
A Televisão tornou­se ao longo do século XX numa espécie de «maravilhoso» que, sob 
o véu da total transparência, exibe, em sessões contínuas, o mistério de ‘uma janela 
aberta sobre o Mundo’. 
Uma janela que mais não faz, finalmente, do que nos fazer crer na ilusão das aparências, 
projectando no écran das nossas impressões um Mundo que ela própria constrói, um 
mundo que pouco tem a ver com o Mundo táctil de todos os dias, que nada tem a ver 
com o Mundo dos nossos sonhos, que tão pouco tem a ver, enfim, com a virtude da 
cidadania ou com a virtude civil, de que Pierre Bourdieu falava. 
Não há dúvida, pois, que o Mundo está perigoso. Não há dúvida, pois, que a Televisão 
está perigosa. Resta saber, talvez pensar, quem é que abre a janela a quem.
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Mancha no acontecimento: imagem e subjetividade no caso do Ônibus 
174 
Carlos de Brito e Mello 
Universidade Salgado de Oliveira – Belo Horizonte 
Resumo 
Como as imagens, ao capturar um acontecimento, dão a ver uma subjetividade? Em torno dessa 
questão  foi  construída  nossa  a  pesquisa,  intitulada  “Mancha  no  acontecimento:  imagem  e 
subjetividade  no  caso  do  Ônibus  174”,  que  parte  do  estudo  de  um  evento  midiático:  a 
transmissão ao vivo feita pela TV do seqüestro de um ônibus, no Rio de Janeiro, em 12 de junho 
de 2000, por Sandro Rosa do Nascimento, o Mancha. 
Por  meio  do  trabalho  comparativo  entre  a  cobertura  jornalística  televisiva  do  seqüestro  e  o 
documentário Ônibus  174,  produzido  em  2002  por  José  Padilha,  pretendemos  demonstrar  de 
que  maneira  os  discursos  televisivo  e  cinematográfico  presentificaram  um  sujeito  na  cena 
imagética, emerso dentre as linhas de força que configuraram o evento. 
Introdução 
Ocorrido em 12 de junho de 2000, na cidade do Rio de Janeiro, o seqüestro do ônibus 
linha 174 Gávea­Central do Brasil reuniu na rua Jardim Botânico, zona sul da cidade, 
durante  cerca  de  cinco  horas,  o  seqüestrador  Sandro  do  Nascimento,  onze  reféns, 
policiais militares, transeuntes, curiosos, além de jornalistas, cinegrafistas e fotógrafos, 
responsáveis por realizar a cobertura jornalística e transmitir o evento ao vivo pela TV. 
A  cobertura  da  mídia  potencializou  a  audiência,  estimada  em  35  milhões  de 
espectadores, e o evento pode ser testemunhado por um público sem laço espacial com 
o  local.  O  episódio  acionou  instâncias  variadas  de  recepção  e  ação  e  mobilizou 
múltiplos atores, além daqueles envolvidos diretamente nas interações face a face. 
O  seqüestro  do  Ônibus  174  reuniu,  na  rua  Jardim  Botânico,  a  mídia  e  indivíduos 
produtores  de  sentido  em  um  terreno  conflituoso,  em  uma  “arena  móvel  das
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enunciações”  (França  et  al,  2002),  em  práticas  comunicativas  encarnadas  em  vozes, 
rostos  e  gestos. A  junção  complexa de  interações  promovidas  por  diversos  atores  fez 
erguer um lugar comum – embora precário,  instável, ameaçado, coagido todo o tempo 
pela violência. 
De  todos  os  interlocutores  que  o  episódio  do  seqüestro  manteve  em  diálogo,  nossa 
análise  privilegiou  Sandro  do  Nascimento.  Envolvido  em  uma  tensa  negociação  que 
dura cerca de cinco horas, Sandro recorre a uma combinação complexa e alternada de 
variados recursos dramáticos dotados de força discursiva: proferimentos, gestos, poses, 
expressões faciais, paramentos, mensagens grafadas em batom no vidro das janelas. São 
signos moldados no ou com o próprio corpo. No conjunto, configuram uma encenação. 
Essa ação performativa de um indivíduo sobre quem incide um olhar, o olhar do outro, 
pode ser compreendida como uma auto­mise en scène. A auto­mise en scène reúne uma 
experiência corporal do indivíduo trazida da vida social – uma maneira de andar, olhar, 
assentar,  sorrir,  forjada  nas  relações  que  ele  estabelece  com  os  grupos  sociais  onde 
transita  ou  aos  quais  pertence  ­  reorganizada  por  uma  atuação,  em  seu  sentido  mais 
teatral,  diante  de  um olhar  que o  flagra  e  o  filma.  Parte  da  encenação  capturada  pelo 
domínio da imagem, o gesto, a fala e o rosto coberto aparecem­nos como um dos meios 
pelos quais a  subjetividade, como componente do acontecimento, pode ser apreendida 
pela cena imagética. 
Pesquisa 
Como  o  acontecimento,  uma  das  noções  que  delineiam  o  campo  teórico  onde  nossa 
pesquisa  se  assenta,  favorece  uma  melhor  compreensão  do  seqüestro?  A  noção  de 
acontecimento,  na  acepção  dada  por  Gilles  Deleuze,  possibilita  uma  expansão  do 
fenômeno analisado para além de sua  instância de atualização. Associar o  seqüestro à 
atualização de um acontecimento permite­nos partir da erupção para seus constituintes, 
agarrando­os,  como  sugere  Deleuze,  para  cartografarmos  seus  fluxos,  suas  linhas 
múltiplas, seus devires:
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Eles  (os  acontecimentos)  se  elevam  por  um  instante,  e  é  este  momento  que  é 
importante, é a oportunidade que é preciso agarrar. (Deleuze, 1992) 
É o próprio Sandro do Nascimento quem nos alerta, nas referências que faz à favela de 
Vigário Geral, à prisão, ao “esculacho” promovido pela polícia, à tia Yvone, à mãe, ao 
pai,  aos  irmãozinhos  da  praça  da  Candelária  e  à  chacina  lá  ocorrida,  em  1993,  para 
dimensões que, embora distantes daquela rua e daquela tarde,  integravam o evento. A 
noção de acontecimento abre o seqüestro às suas linhas de determinação ligadas a forças 
sociais, políticas, econômicas, ligadas aos afetos, e, sobretudo, à subjetividade. Permite­ 
nos perceber sua extensão para além do lugar de atualização e possibilita­nos relacionar 
a cena do seqüestro a outras instâncias de enunciação, a outras encenações dispersas na 
vida social, espalhadas pelas experiências de outros sujeitos, tempos e espaços. 
Quando  dizemos  que  a  subjetividade,  como  parte  constituinte  do  acontecimento, 
atualiza­se  no  seqüestro,  que  estatuto  damos  a  ela?  A  subjetividade  é  um  composto 
heterogêneo, plurideterminado, dinâmico, polifônico. Ela é produzida processualmente 
a partir das relações que o indivíduo mantém com forças da vida social e a partir de um 
trabalho sobre si mesmo: 
trata­se da vida, mais precisamente, das formas de vida, das maneiras de sentir, de 
amar, de perceber, de  imaginar, de  sonhar, de  fazer, mas  também de habitar, de 
vestir­se, de se embelezar, de fruir, etc. (Pelbart, 2000) 
Peter  Pál  Pelbart,  lendo Deleuze,  lembra que o  autor  usa  a  expressão  dobra  do  Fora 
para se referir à subjetividade. Atravessado por fluxos e forças em velocidade infinita, o 
Fora inflecte­se, produzindo uma dobra subjetiva: 
Imaginemos o conjunto de fluxos que aí [no Fora] deslizam – por exemplo, fluxos 
de  partículas,  de  som,  de  imagem,  de  merda,  de  esperma,  de  informação,  de 
signos,  de  dinheiro,  de  palavras,  etc  –  e  uma  inflexão  subjetiva,  tal  como  uma 
dobra  num  lençol  estendido.  A  subjetividade  como  uma  ondulação  do  campo, 
como  um  encurvamento  desacelerado,  como  uma  dobra  das  forças  do  Fora, 
invaginação através da qual se cria um interior. (Pelbart, 2000)
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Não há, portanto, uma diferença da natureza das forças que perpassam o Fora e a dobra, 
mas  diminuição  de  velocidade,  concentração,  cristalização,  uma  atualização  parcial, 
temporária, mutável, “como se o navio fosse uma rugosidade do mar” (Deleuze, 1987). 
O seqüestro do Ônibus 174 foi capturado por algo que o leu, compreendeu, transformou, 
processou, armazenou, difundiu: as  imagens. A TV e o documentário aproximaram­se 
de maneira distinta do evento e estabeleceram formas divergentes de apreendê­lo. Isso 
resultou  em  discursos  diferenciados  sobre  o  acontecimento. No  trabalho  comparativo 
que  caracterizou  nossa  metodologia  de  análise,  procuramos  evidenciar  como  o 
documentário  Ônibus  174,  em  oposição  à  cobertura  televisiva,  organiza  outra 
abordagem do evento. Por meio de uma análise  espelhada, em que um discurso  fosse 
lido em função do outro, atravessado pelo outro, procuramos evidenciar como os modos 
de existência, as formas de vida – ou seja, a subjetividade – emergiu nas imagens. 
Com  base  nessas  imagens,  como  podemos  dizer,  então,  que  a  TV  representa  o 
acontecimento? Construindo,  por meio  de  recursos  técnico­discursivos,  uma moldura, 
um enquadramento. Essa moldura procura atender a critérios de noticiabilidade e tornar 
a  experiência  passível  de  ser  transportada.  A  TV  exibe  apenas  uma  face  do 
acontecimento. A  fragmentação,  determinada  pelo  enquadramento,  estanca,  como  diz 
Mouillaud, a 
hemorragia do sentido para além da moldura, intensifica a relação entre os objetos 
e  indivíduos  que  estão  dentro  do  campo  e  os  reverbera  para  um  centro. 
(Mouillaud, 2002) 
Assim,  a  câmera  passa  a  definir  uma  forma  e  eleger  um  foco,  reduzindo  o 
acontecimento à notícia. O tempo e o espaço do seqüestro foram, pela TV, rigidamente 
circunscritos a um lugar – a rua Jardim Botânico – e a um tempo – o “ao vivo”, o agora, 
o  instante. Sandro é vigiado pelas câmeras e pela  locução da  repórter. Estão em  jogo, 
para a TV, a imediatidade e a evidência: 
A imediatidade ou o cúmulo da ilusão midiática: acreditar que se pode ter acesso 
diretamente a uma experiência vivenciada sem ilusões conscientemente pensadas e 
interpostas. (Debray, 1992)
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 219 ­ 
Denominações  como  “o  seqüestrador”,  “o  assaltante”,  “o  bandido”,  “a  refém”,  “a 
mulher” – aderem facilmente aos atores que aparecem na cena. Ora, trata­se também da 
construção  de  uma  moldura,  que  limita  o  universo  de  atributos  da  pessoa  a  uma 
representação.  As  menções  não  dão  conta  –  de  fato,  nem  tem  tempo  para  isso  –  de 
refletir a singularidade do ator, mas sim de localizá­lo facilmente no palco, em função 
do  papel  que  desempenha.  Emprestando  representações  e  delegando  vozes,  a  TV 
restringe a autonomia, e a  independência de um outro que, capturado pelo domínio da 
imagem,  venha  dizer,  venha  falar  em  seu  nome.  Estabelecer  uma  moldura  implica 
fornecer uma  concessão prévia às  vozes do outro e prever uma  forma e um momento 
adequados para sua aparição. 
Ora,  se  aceitamos  que  a  subjetividade  apresenta­se  como  uma  linha  de  força 
acontecimental, ela mesma composta de múltiplos vetores de determinação, resta a ela 
aparecer nas imagens da TV, quase sempre, esquartejada, enquadrada, descrita por uma 
instância de exercício de poder – midiático – que fala dela e por ela. Se é da natureza 
não  só  da  subjetividade  mas  de  todo  o  acontecimento  a  polifonia,  a  TV  organiza­a, 
portanto,  em  função  de  uma  voz  única.  Ela  opera  uma  modelagem  do  múltiplo, 
encadeando, amarrando, ordenando tudo aquilo que irrompe ao mesmo tempo. 
A cobertura televisiva, entretanto, não é bem sucedida em seu trabalho de capturar – e 
domar  –  o  acontecimento.  Ela  falha  ao  acompanhar  o  seqüestrador  em  sua 
movimentação e gestualidade e ao escutar e entender o que ele diz. De fato, a TV parece 
não  conseguir  transpor  uma  certa opacidade  de Sandro. Ele  resiste  ao  enquadramento 
redutor em que é apanhado, não se rende às representações forjadas para ele, e se torna, 
por assim dizer, um enigma. 
Fugir à captura pela polícia no palco do seqüestro, furtar­se à moldura construída pela 
TV na cena imagética: dois domínios, do palco e da cena, embates simultâneos vividos 
pelo  seqüestrador.  Para  nós,  escapar  ao  enquadramento  televisivo  corresponde 
exatamente aos momentos em que as estratégias de apropriação do acontecimento feitas 
pela  TV  são  confrontadas  por  essa  encenação  violenta  e  enigmática  de  Sandro.  E 
fracassam. Sandro já está dentro do domínio imagético mas, insubordinado, assusta­nos 
com uma alteridade desafiadora, um lapso, um grito. 
Enquadrada,  mas  irredutível,  intraduzível  pelo  funil  discursivo  da  repórter,  a 
subjetividade –  como  as  demais  linhas  de determinação  acontecimentais  –  permanece
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nas  imagens  televisivas  como  lusco­fusco.  Força  que  brota  de  um  corpo­signo,  a 
subjetividade surge nessa encenação de difícil leitura. Possui uma luminosidade turvada 
pela moldura televisiva, mas que resiste à domesticação pelo domínio que o absorve. Ao 
estorvar  o  discurso  televisivo,  o  acontecimento  imprime  nele  seus  componentes.  Às 
vezes brilha e nos cega. 
Em  contraposição  à  cobertura  feita  pela  TV,  o  documentário  Ônibus  174  estabelece 
outra maneira de modular as imagens­movimento. Por meio da seleção de passagens do 
registro  da TV,  da montagem,  ou ouvindo os  rumores  do  acontecimento  e  trazendo  à 
cena outros atores, o documentário articula o lugar e instante de ocorrência do seqüestro 
a  espaços  e  tempos  outros,  seguindo  vetores  diversos  e  multidirecionais.  Ali 
percorremos um espaço que é físico mas também simbólico, alinhavado ao contexto e à 
história da rua e da cidade, às experiências das pessoas que ali transitam, reconfigurado 
a  partir  de  um  evento  específico.  Ao  contrário  da  transmissão  pela  TV,  que  fixa  a 
localização  do  seqüestro,  o  filme  tenta  recuperar  as  instâncias  de  pré­existência  do 
acontecimento e busca suas reverberações onde elas se espalham. Referências distintas e 
móveis remontam­nas. Saímos, assim, – e aqui nos  inspiramos em Certeau – do  lugar 
estático exibido pela TV para o espaço, “um lugar praticado” (Certeau, 1994) do filme: 
Um  lugar  é  portanto  uma  configuração  instantânea  de  posições.  Implica  uma 
indicação  instantânea  de  estabilidade.  Existe  espaço  sempre  que  se  tomam  em 
conta vetores de direção, quantidades de velocidade e a variável tempo. O espaço 
é um cruzamento de móveis. (Certeau, 1994) 
Da mesma forma que Ônibus 174 abre espaços onde antes enxergávamos um lugar, abre 
– ou abre­se a – temporalidades diversas. A montagem de Ônibus 174 faz do seqüestro 
um  eixo  em  torno  do  qual  se  organizam  linhas  de  tempo,  conjugando  durações.  A 
linearidade  da  narrativa  televisiva  não  resiste  ao  atravessamento  de  diferentes 
temporalidades  vindas  de  várias  fontes.  É  o  acontecimento,  mostra­nos  Ônibus  174, 
desprendido de início e fim fixados, lançando suas determinações em tempos, espaços e 
sujeitos múltiplos. 
O  relato  do  evento  é,  por  sua  vez,  distribuído  entre  atores  que,  em  vez  de  serem 
incluídos na imagem por uma força que os conduz, incluem­se com seus rostos e vozes:
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Estes  homens  ou  estas mulheres  que  nós  filmamos,  que nesta  relação  aceitaram 
entrar,  nela  irão  interferir  e  para  ela  transferir,  com  singularidade,  tudo  o  que 
carregam de determinações e de dificuldades, de pesado e de graça, de sua sombra 
– que, com eles, não será reduzida ­,  tudo o que a experiência de vida neles terá 
modelado... (Comolli, 2001) 
Vozes e rostos resgatam experiências, recuperam embates entre poderes, apontam focos 
de resistência,  lembram escolhas, roubos, fugas, deambulações, encontros, comunhões, 
assassinatos,  danças,  drogas,  condenações,  torturas  e  levantes.  Dão  a  ver  modos  de 
subjetivação  e  subjetividades  em  revolta,  modos  de  existência  e  formas  de  vida 
construídas por Sandro em seu confronto com forças sociais e em seu trabalho de dobrar 
a força, de constituição de um si ­ de uma escrita de si, nos termos de Michel Foucault. 
No documentário Ônibus  174,  a  articulação  entre  o  visual  e  o  sonoro  faz  de  dizeres, 
gestos, simulações e mensagens em batom extremidades de  linhas de determinação do 
acontecimento,  pontas  de  devir.  A  leitura  dessa  encenação  empreendida  por  Sandro, 
aberta aos distantes espaços, temporalidades e atores a que se referiam, conectou a face 
atualizada do seqüestro às instâncias onde foram lançadas suas determinações. 
O documentário mostra, por meio da fala de um amigo de Sandro, que muito cedo ele 
teve  que  driblar  poderes,  fugir  de  ameaças  e  escolher  os  estímulos  aqueles  que 
pudessem lhe dar uma “potência superior” (Pelbart, 2003). A sobrevivência apresenta­se 
como  o  limite  da  luta  do  sujeito  em  resistir  às  forças  que  o  afetam,  que  procuram 
governar  suas  possibilidades  de  ação.  Imersas  em  relações  de poder,  aparecem­nos  aí 
certas formas de vida, modos de existência – construídas por Sandro e recuperadas pelo 
documentário  na  cena  ampliada  do  seqüestro  ­  resultantes  desse  embate  permanente 
com forças sociais. 
Estamos  diante,  então,  das  formas  como  a  subjetividade  aparece  no  discurso 
cinematográfico.  É  curioso  notar,  entretanto,  que  as  formas  de  vida  em  que  se 
cristalizaram os vetores de subjetivação não surgem a partir da imagem enquadrada de 
Sandro,  de  sua  focagem  sob  o  farol  das  câmeras.  Sandro  encontra­se  recuperado  nas 
falas,  vidas,  experiências,  tempos  e  lugares  outros,  alhures.  Brota  da  matéria  como 
vapor  incorporal,  insubmisso  à  hegemonia  do  visível  produzida  pela  TV.  Imaginado, 
pensado, sentido.
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Temas  como  a  violência  doméstica,  a  convivência  com  o  pai,  a  mãe,  o  padrasto 
encadeiam­se  a  reflexões  sobre  os  sonhos  e  a  felicidade.  A  experiência  é  resgatada, 
muitas vezes, do “chão gelado, sem conforto”, onde “não tem um café para tomar”. O 
corpo, aí, mostra­se destinatário de certas forças de sujeição, “ele não agüenta mais tudo 
aquilo que o coage, por fora e por dentro” (Pelbart, 2003). Por isso deverá o corpo lutar 
contra as forças que o violentam, crescer e revoltar­se, “proteger­se das grandes feridas 
para acolher as feridas mais sutis” (Pelbart, 2003), nas afecções a que é exposto em seus 
encontros pelo mundo: 
Para  continuar  a  ser  afetado,  mais  e  melhor,  o  sujeito  precisa  ficar  atento  às 
excitações  que  o  afetam,  e  filtrá­las,  rejeitando  aquelas  que  o  ameaçam  em 
demasia.  A  aptidão  de  um  ser  vivo  de  permanecer  aberto  às  afecções  e  à 
alteridade,  ao  estrangeiro,  também  depende  da  sua  capacidade  em  evitar  a 
violência que o destruiria de vez. (Pelbart, 2003) 
Em  nossa  análise,  Ônibus  174  atravessa  as  imagens  da  cobertura  televisiva  para 
promover essa extração das potencialidades acontecimentais dos estados de coisas, dos 
estados de corpos. Impactamo­nos, assim, com o rosto, a fala, o gesto e o que se passou 
entre  eles.  Escondido,  borrado,  obscuro  –  como  Sandro  do  Nascimento  –  mas 
irredutível. 
O  cinema,  na  sua  versão  documentária,  acompanha  o  real  de  maneira  tal  que, 
filmado,  não  é  completamente  filmável,  excesso  ou  falta,  transbordamento  ou 
limite  –  vazios  ou  bordas  que  de  uma  só  vez  nos  são  dados  a  sentir,  a 
experimentar,  a pensar. Sentir  isso que, mesmo no mundo, ainda nos ultrapassa. 
As narrativas ainda não escritas, as ficções ainda não esgotadas. (Comolli, 2001) 
No  documentário,  a  imagem  tornou­se  múltipla  como  o  próprio  acontecimento, 
enriquecida  de  formas  de  vida  –  ou,  como  resume  Pelbart,  simplesmente  vida. 
Polifônica  como  a  subjetividade  que  ela  deu  a  ver. O  documentário  Ônibus  174  não 
revive  o  acontecimento.  Alcança­o  porque  o  remonta,  o  reconstrói  em  sua 
temporalidade, multiplicidade, espacialidade, polifonia e força: restaura­o, devolvendo­ 
o ao seqüestro.
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Ora,  nem a  calçada  feita  de  cama pelos meninos  de  rua que  habitavam a Candelária, 
nem a  roda de capoeira,  nem a marquise em Copacabana ou o quarto vazio em Nova 
Holanda – todas essas passagens do documentário ­ são a subjetividade. Também não é 
a  simples  menção  a  Sandro  feita  por  todos  os  entrevistados  no  documentário  que  o 
delineia. A subjetividade não assume um corpo nem uma voz, mas brota ­ como vapor 
incorporal,  como acontecimento  ­ dos corpos, vozes e palavras. Como diz Jean­Louis 
Comolli: 
Isto quer dizer que nós  filmamos também algo que não é visível,  filmável, não é 
feito para o filme, não está ao nosso alcance, mas que se encontra lá com o resto, 
dissimulado pela própria luz ou cegado por ela, ao lado do visível, sob ele, fora do 
campo, fora da imagem, mas presente nos corpos e entre eles, nas palavras e entre 
elas, em todo o tecido que trama a máquina cinematográfica”. (Comolli, 2001) 
A rachadura da moldura televisiva dá lugar, portanto, menos a uma identidade passível 
de  ser  localizada  e  definida  e  mais  a  um  Sandro­acontecimento,  devir­Mancha 
instaurado  no  domínio  da  imagem  –  como  se  os  elementos  que  na  TV  apenas  se 
insinuavam num  fundo de cena assaltassem a  frente do palco e ali  fizessem valer  sua 
heterogeneidade, tumulto e vertigem. Foi preciso ler audaciosamente toda a encenação 
como se pontas de devir ali tivessem deixado sua marca, compreendê­la como a do ator 
que “fica  no  instante,  enquanto o personagem que ele desempenha espera ou teme no 
futuro, rememora­se ou se arrepende no passado” (Deleuze, 2000). Se o documentário 
Ônibus 174 consegue remontar o acontecimento em sua temporalidade e multiplicidade 
e  trazer  a  subjetividade  à  tona  como  uma  de  suas  linhas  de  determinação,  podemos 
concluir então que o sujeito flagrado nas imagens possui natureza acontecimental. 
Observando  o  palco  do  seqüestro,  podemos  nos  perguntar:  é  possível  fazer  dentro  de 
uma arena agonística, encantoado e coagido, um lugar para se constituir um si, para se 
construir um modo de existência? Ora, a subjetividade e seus diversos componentes que 
emergiram  nas  imagens  de  Ônibus  174  comprovam  uma  prática  levada  a  cabo  por 
Sandro  durante  toda  a  vida.  O  seqüestro  apresenta­se,  assim,  como  o  capítulo  mais 
recente  e  último  de  uma  história  de  embates,  resistências,  invenções  –  de  formas  de 
vida, de si mesmo. Trata­se, mais uma vez, do esforço de Sandro em lidar com a linha 
de força que vem do Fora. “Sim”, diz Deleuze, “essa linha é mortal, violenta demais e
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demasiado  rápida,  arrastando­nos  para  uma  atmosfera  irrespirável”  (Deleuze,  1992). 
Dobrar a linha torna­se, segundo Deleuze, condição para que se consiga fazer dela uma 
“arte de viver” (Deleuze, 1992). 
Como  se  salvar,  como  se  conservar  enquanto  se  enfrenta  a  linha?  É  então  que 
aparece um tema freqüente em Foucault: é preciso conseguir dobrar a linha, para 
constituir  uma  zona  vivível  onde  seja  possível  alojar­se,  enfrentar,  apoiar­se, 
respirar – em suma, pensar. Curvar a linha para conseguir viver sobre ela, com ela: 
questão de vida ou de morte. (Deleuze, 1002) 
Bibliografia 
CERTEAU, Michel de. A invenção do cotidiano 1. Artes de fazer. Petrópolis: Vozes, 1994, 352 
p. 
COMOLLI, Jean­Louis. Sob o risco do real. In: Forumdoc.bh.2001. Publicação do 5º. Festival 
do filme documentário e etnográfico, fórum de antropologia. cinema e vídeo. Belo Horizonte, 9 
a 18/11/2001. 127 p. 
DEBRAY, Regis. Vida e morte da imagem. Petrópolis: Vozes, 1992. 376 p. 
DELEUZE, Gilles. Conversações. Rio de Janeiro, Ed. 34, 1992. 232 p. 
DELEUZE, Gilles. Foucault. Lisboa: Vega, 1987. 184 p. 
DELEUZE, Gilles. A lógica do sentido. São Paulo: Perspectiva, 2000. 349 p. 
FRANÇA,  Vera  (org.)  et  al.  Imagens  do  Brasil:  modos  de  ver,  modos  de  conviver.  Belo 
Horizonte: Autêntica, 2002. 248 p. 
GUATTARI, Felix. Caosmose. São Paulo: Ed. 34, 1992. 208 p. 
MOUILLAUD, Maurice (org.). O jornal: da forma ao sentido. Brasília – DF: UnB, 2002. 588 
p. 
PELBART, Peter Pál. A vertigem por um  fio: políticas da  subjetividade  contemporânea. São 
Paulo: Iluminuras, 2000. 224 p. 
PELBART, Peter Pál. Vida capital: ensaios de biopolítica. São Paulo: Iluminuras, 2003. 256 p.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 225 ­ 
Os donos dos plateaux da informação semanal na TV generalista 
Felisbela Lopes 
Departamento de Ciências da Comunicação da Universidade do Minho 
Nos primeiros dez anos de coabitação entre os sectores público e privado de televisão, a 
informação semanal teve um percurso algo atribulado: encarada inicialmente como uma 
área estruturante no segmento nocturno, esse tipo de programação foi perdendo espaço a 
partir de finais dos anos 90, nomeadamente nos canais privados. Tendo como referência 
programas  que  se  desenvolvem  pela  conversação  em  estúdio,  uma  das  questões  que 
importa discutir para avaliar o tipo de espaço público que essas emissões desenham diz 
respeito  à  identificação  daqueles  a  quem  os  jornalistas  dão  a  palavra. Da  análise  dos 
programas de debate e de grande­entrevista emitidos na RTP1, SIC e TVI entre 1993 e 
2003, concluímos que a classe política foi aí a mais privilegiada, mas nem todos tiveram 
o mesmo direito à palavra televisiva. Ministros, líderes partidários e os deputados mais 
conhecidos das diferentes bancadas parlamentares constituíram­se como uma espécie de 
donos  dos  plateaux  da  informação  semanal  da  TV  generalista.  Esta  é  uma  das 
conclusões  de  uma  investigação  mais  ampla,  desenvolvida  no  âmbito  do  nosso 
doutoramento  que  incide  sobre  a  informação  televisiva  semanal  emitida  no  horário 
nocturno  dos  canais  generalistas  portugueses.  Esse  estudo  inscreve­se  na  linha  de 
pesquisa do Mediascópio, um projecto coordenado pelo Prof. Doutor Manuel Pinto. 
Quando a informação opera segundo a lógica da espiral do silêncio 
Em  1972,    Maxwell  McCombs  e  D.  L.  Shaw  publicam  na  revista  norte­americana 
“Public Opinion Quarterly” um artigo intitulado “The Agenda­Setting Function of Mass 
Media”,  na  sequência  de  um  estudo  da  campanha  para  as  eleições  presidenciais  dos 
EUA  de  1968.  Pouco  tempo  depois,  Elisabeth  Noelle­Neumann  acrescenta  um  outro 
efeito provocado pelos media que reforça o poder das mensagens mediáticas: com base 
na capacidade que os meios de comunicação social têm para agendar o debate público, a 
socióloga  alemã  vai mais  além  nas  propostas  da  teoria  de  agenda­setting,  defendendo 
que, como seres gregários, cada um de nós tende a aproximar­se daquilo que pensa ser a 
opinião  maioritária  em  determinado  momento  (ordem  dominante).  Com  estes
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argumentos, a investigadora constrói, em 1974, uma teoria que designa como espiral do 
silêncio.  Embora  reúna  algumas  limitações,  nomeadamente  quando  se  concentra,  na 
nossa  opinião  de  forma  excessiva,  na  crença  de  que  cada  um  tem  capacidade  de 
perceber  quais  as  opiniões  que  dominam  a  propósito  de  determinado  tema,  essa 
proposta teórica reitera a força dos meios de comunicação social na promoção da coesão 
social.  Para  além  de  assinalar  os  efeitos  cognitivos  que  os  media  poderão  operar  na 
sociedade, a  teoria de Neumann mostra  igualmente um dado de particular  interesse: o 
facto  de  os  meios  de  comunicação  social  também  operarem  em  espiral,  ou  seja, 
centrarem­se  nas  opiniões  (que  se  julgam  ser)  dominantes,  deixando nas margens  (do 
silêncio) aqueles e/ou aquilo que não têm acesso ao discurso mediático. Nesta linha, o 
“acervo de conhecimentos” (Berger e Luckmann, 1999) que circula no discurso mediático 
poderá  não  ser  assim  tão  diversificado  ou  igualitário  como  se  julgará.  Este  ponto  de 
vista é reiterado de outro modo na teoria do knowledge gap  (teoria das diferenças de 
conhecimento), definida em 1970 por Tichenor, Donohue e Olien, segundo os quais os 
media  beneficiariam  as  pessoas  educacional  e  economicamente  mais  favorecidas,  as 
quais teriam mais capacidade para absorver e integrar informações. Estas teses resultam 
de uma  linha  de  estudos  desenvolvida  ao  nível  da  recepção, mas  os  seus  argumentos 
podem ser transpostos para o nível da produção das mensagens mediáticas. 
O reflexo das elites políticas nas elites políticas mediáticas 
Elegendo 1993, 1996, 1998, 2001 e 2003 como anos de análise e os programas 
de debate e de grande­entrevista emitidos em horário nocturno nos canais generalistas 
como  objecto  de  estudo,  verificámos  que  a  classe  política  foi  sempre  privilegiada, 
mesmo para  discutir  temáticas  que  extravasavam  a  sua  esfera  de  acção. Embora  com 
algumas oscilações em termos quantitativos, esse tipo de interlocutores era chamado aos 
plateaux  de  informação  se  reunisse  um  determinado  perfil,  ou  seja,  se  detivesse  um 
poder governativo,  legislativo ou de  liderança partidária. Na década que  estudámos, a 
informação  semanal  valorizou  essencialmente  ministros  e  secretários  de  Estado  de 
pastas diversas, deputados que se destacavam nas diferentes bancadas parlamentares ou 
militantes com cargos de direcção dentro dos partidos, ou seja, a elite do poder político. 
Em termos de formatos televisivos, esses políticos foram preferidos quer em programas
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com dispositivos aptos a promover uma espécie de prestação de contas ou explicação da 
acção  governativa  (formato  mais  comum  na  RTP  e  na  TVI),  quer  naqueles  aptos  a 
potenciar o conflito entre convidados que discutiam temas de diferentes campos sociais 
(modelo  mais  seguido  na  SIC).  Sublinhe­se  que,  nesse  tempo,  houve  uma  extensa 
camada da classe política que permaneceu do  lado de fora dos estúdios televisivos: os 
deputados eleitos por círculos eleitorais mais pequenos, os autarcas, os presidentes de 
Junta  de  Freguesia  e  os  presidentes  de  comissões  políticas  concelhias  de  diferentes 
partidos.  Porquê?  Porque  os  temas  escolhidos  para  debate  ou  grande­entrevista 
extravasavam  a  sua  actuação, mas,  acima de  tudo,  porque os  plateaux  se mantiveram 
circunscritos  aos  mesmos  “confrades”,  usando  aqui  uma  expressão  de  Jean­Jacques 
Wunenburger (2000: 105­6). 
No  primeiro  ano  de  coabitação  dos  sectores  público  e  privado  de  televisão 
(1993),  os  interlocutores  mais  destacados  da  vida  política  nacional  preencheram  uma 
parte  substancial  dos  debates/entrevistas.  Na  RTP1,  os  programas  de  informação 
semanal  configuravam,  acima  de  tudo, momentos  de  legitimação  do  poder  instituído. 
Esse poder em cena era potenciado por cenários amplos e abertos e facilitado pela linha 
editorial  do  canal  público  (líder  de  audiências)  que,  nos  debates  e  nas  grandes­ 
entrevistas, não procurava a novidade, nem ambicionava a polémica, apenas promovia 
uma  reflexão  de  tópicos  que  circulavam  na  esfera  pública  política. Com uma postura 
mais pró­activa em relação às fontes oficiais, a SIC também privilegiou os políticos nos 
seus  programas  de  informação  semanal,  mas  integrou­os  em  formatos  com  uma 
estrutura  dual  que  fomentava  emissões  polémicas  desenvolvidas  através  de  trocas 
musculadas  daquilo  que  se  considerava  o  melhor  argumento  a  favor  de  determinada 
posição. Nem sempre contando com figuras políticas cimeiras, mas insistindo em trazer 
a  estúdio  personalidades  políticas  conhecidas  da  opinião  pública,  esses  programas 
criavam frequentemente uma noticiabilidade em redor dos temas que debatiam. No seu 
primeiro ano de emissões, o canal Quatro não prescindiu dos políticos nos seus debates, 
mas  não  lhes  cedeu  um  lugar  de  especial  destaque.  Em  termos  de  representatividade 
partidária, o canal da Igreja chamou a estúdio representantes de todos os partidos, com 
excepção  do PCP,  cujos militantes  não  foram  convidados  para  qualquer  programa de 
informação semanal até Outubro de 1993.
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Em 1996, a  informação semanal  faz­se num novo quadro político (há um novo 
Governo saído das eleições  legislativas de Outubro de 1995) e com outros programas, 
mas  não  se  notam  rupturas  quanto  à  selecção  daqueles  que  acedem aos  plateaux  dos 
debates/entrevistas. É verdade que o número de políticos diminui  no canal generalista 
público  a  partir  do  segundo  trimestre,  mas  esse  grupo  continua  a  ter  uma  presença 
assinalável nos debates das estações privadas. Se Maria Elisa (na RTP1) opta por outro 
tipo de interlocutores no debate a que emprestava o seu nome, Margarida Marante (na 
SIC), Fernanda Mestrinho e Carlos Cruz (na TVI) insistem em recrutar aqueles que se 
notabilizam no campo político, ou seja, ministros, deputados e destacados militantes de 
diferentes partidos. Mesmo em assuntos que extravasam a actuação política, é tentador o 
convite àqueles com quem os  jornalistas estão habituados a conversar. Por exemplo, a 
12  de  Novembro,  Esta  Semana  escolhe  para  tema  de  emissão  “A  crise  no  futebol 
português”. Quem é chamado para o debate? O benfiquista Bagão Félix, o portista Silva 
Peneda  e  o  sportinguista  Oliveira  Martins,  conhecidos  da  opinião  pública  pela  sua 
filiação partidária. Numa altura em que os temas da vida quotidiana ganham espaço em 
programas  de  grande­reportagem  e  reúnem  aí  um  crescente  interesse  do  público,  os 
debates têm uma certa dificuldade em incorporar a vida de todos os dias no centro das 
suas  discussões. A  estratégia  de  compromisso  seria  cruzar  tópicos  de diferentes  áreas 
com a política. Foi isso que fizeram em várias emissões Margarida Marante e Fernanda 
Mestrinho. Ao  consultar  o Quadro  1,  reparamos  que,  em 1996,  as  percentagens mais 
elevadas quanto ao número de políticos presentes nos debates/entrevistas televisivas se 
concentram  em  emissões  referentes  aos  primeiros  meses  desse  ano  (Prova  Oral, 
Crossfire),  mas  esses  valores  descem  substancialmente  nos  debates  do  segundo 
semestre (Maria Elisa e Esta Semana). É nesse período que as jornalistas que conduzem 
esses  programas,  Maria  Elisa  e  Margarida  Marante,  tornam  público,  em  diversas 
ocasiões,  o  seu  cansaço  em  relação  à  política,  acrescentando  haver  igualmente  um 
desinteresse  das  audiências  por  esse  campo,  atestado  pelos  dados  da  Marktest.  No 
entanto, esse afastamento pode ser interpretado como um processo circular: a evolução 
da linha editorial dos debates provocaria uma alteração do interesse do público.
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A  desvalorização  dos  políticos  por  parte  dos  debates/entrevistas  televisivos  é 
mais  notória  em  1998  e  acentua­se  nos  primeiros  tempos  pós­Big  Brother, 
nomeadamente em 2001. Se nos últimos anos da década 90 os debates televisivos não 
cederam tanto espaço à classe política, no tempo dos novos reality shows esse tipo de 
interlocutores perde alguma visibilidade porque, acima de  tudo, os canais generalistas 
esvaziaram as suas grelhas nocturnas dos géneros informativos feitos ao ritmo semanal. 
Em 1998, Maria Elisa é quem mais prescinde dos políticos nos seus debates, mas não os 
apaga  do  seu  plateau,  antes  mistura­os  com  especialistas  e  o  cidadão  comum. Nesse 
ano, Grande Entrevista concede mais espaço à classe política que se circunscreve aí a 
ministros e presidentes dos partidos. Em 2001, Judite de Sousa coordena e apresenta um 
formato  mais  flexível,  Grande  Informação,  onde  cabem  reportagens  e  entrevistas  ou 
debates,  mas  os  interlocutores  continuam  a  apresentar  idêntico  perfil:  são 
essencialmente  políticos  com  grande  projecção  pública.  Ao  nível  das  televisões 
privadas,  os  políticos  perdem  espaço  nos  (poucos)  debates  que  resistem  no  horário 
nocturno nos dois últimos anos do século XX, nomeadamente em Hora Extra, emitido 
na SIC. 
Quadro 1: Percentagem de políticos presentes entre 1993 e 2003 nos programas de informação 
Canal19931996199820012003Programa% de 
polít.Programa% de 
polít.Programa% de 
políic.Programa% de 
políticosPrograma% de 
políticosRTPMarcha 
do Tempo 
21.8Prova 
Oral 
75Maria 
Elisa 
5.2Rosto da 
Noticia 
24Grande 
Entrevista 
41.6De 
Caras 
51.9Maria 
Elisa 
8.8Grande 
Entrevista 
36.6Grande 
Informação 
46.9Prós e 
Contras 
37.3Entrevista 
de MªElisa 
35.7Ligações 
Perigosas 
0Conversa Afiada
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10Você é 
Excepcional 
0Raios e 
Coriscos 
2.3SICTerça à 
Noite 
21Crossfire 
48.4Esta 
Semana 
11.6Hora 
Extra2.7Conta Corrente 
38.4Esta 
Semana 
30Conversas Secretas 
4.7Conversas 
Curtas 
10.5Sexo 
Forte 
0Segredos12.5TVI 
Referendo 
17Grande Plano 
48 
Frontal 
26.6Sem Reservas 
35Artur 
Albarran 
25Carlos Cruz 
46.1Olhares0Caixa de Perguntas 
11.1 
Em  2003,  a  discussão  política  está  ausente  da  informação  semanal  dos  canais 
privados que apenas mantém no ar um único programa, mas volta a encher os plateaux 
dos  debates/entrevistas  da  estação  pública. Quase metade  dos  convidados  de Grande 
Entrevista são governantes (primeiro­ministro e ministros), deputados (do PS e do PSD) 
e  autarcas  (de  Lisboa  e  de  Amarante),  ou  seja,  seleccionam­se  os  entrevistados  de 
acordo  não  só  com  a  actualidade  noticiosa,  mas  também  atendendo  ao  capital  de 
notoriedade de cada um. Orientado por uma pergunta­chave que dá o mote à conversa e 
divide os convidados em dois grupos de posições contrárias, Prós e Contras faz recair 
no  campo  político  vários  tópicos  de  discussão,  retirando  daí  grande  parte  dos  seus 
convidados, escolhidos de acordo com a respectiva notoriedade ou com o cargo/funções 
governativas que, na altura, exerciam. Se o tema se alargava a um assunto de sociedade, 
havia  igualmente  uma  certa  inclinação  para  chamar  a  classe  política  para  o  palco  da 
conversa.  Pode dizer­se  que,  em  termos  de  representatividade,  este  é  o  programa que 
consegue  o  maior  equilíbrio  de  diferentes  forças  partidárias,  mas  essa  paridade  não 
corresponde  a  uma  diversidade  de  interlocutores.  O  bilhete  de  entrada  continua 
circunscrito a um grupo restrito de notáveis cujo poder (simbólico) a TV reforça.
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Plateaux ocupados por uma elite política que a TV ajuda a reproduzir  
Entre 1993 e 2003, os programas de debate e de grande­entrevista privilegiaram 
a  discussão  política,  feita  com  as  elites  políticas,  as  mais  bem  treinadas  na  arte  de 
colocar  o  poder  em  cena,  as  mais  capazes  para  representar  uma  dramaturgia 
democrática, as mais habituadas a conciliar um discurso persuasivo com as exigências 
mediáticas.  Entre  1997  e  1999,  os  debates  da  RTP1  e  da  SIC  (Maria  Elisa  e  Esta 
Semana,  respectivamente)  abriram  algum  espaço  a  outros  interlocutores,  mas  esse 
alargamento  estrangular­se­ia  em  pouco  tempo,  com  a  progressiva  diminuição  do 
número de programas de informação semanal emitidos em horário nocturno. Na era do 
Big  Brother,  a  informação  semanal  dos  canais  generalistas  privados  desaparece  do 
horário nobre e, coincidência ou não, os debates e grandes­entrevistas do canal público 
rapidamente voltam  a centrar­se na política e  nos políticos. Se colocarmos de  lado as 
oscilações quantitativas e atendermos apenas  ao perfil dos políticos que, entre 1993 e 
2003,  marcaram  presença  nos  plateaux  da  informação  semanal,  verificamos  que  se 
privilegiou  sempre  quem  ocupava  cargos  de  relevo  em  instituições  com  centralidade 
política  (Presidente  da  República,  Governo,  Parlamento,  direcções  de  partidos  com 
assento parlamentar e a autarquia da capital), funcionando as emissões como momentos 
de legitimação do poder instituído, mesmo quando os formatos potenciavam o conflito 
entre os convidados. 
Se  numa  sociedade  democrática  quem  detém  o  poder  político  vê  nos  programas 
informativos o seu principal palco de exposição e, consequentemente, de rentabilização 
de popularidade, quem conduz tais emissões encontra nesse grupo aquilo a que Pierre 
Bourdieu chama  “poder  simbólico”, que atrai alguma audiência  (variável  ao  longo do 
tempo) e apresenta uma certa garantia de que as respostas nunca serão monossilábicas, 
mas dadas num registo algo empolgado no qual se misturam razão e emoção. Estamos 
aqui ao nível de um saber­opinião cuja verdade não é exterior ao sujeito empírico, mas 
intrínseca a quem fala e representativa de um sujeito colectivo, o que acentua (mais) a 
selecção  personalizada  orientada  por  critérios  de  notoriedade. Num  livro  em que  fala
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das  entrevistas  que  conduz  na RTP1,  a  jornalista  Judite  de  Sousa  interroga­se  se  “os 
políticos  estão  reféns  dos  media”  para  afirmar  o  seguinte:  “A  observação  e  a 
experiência dizem­me que sim. A necessidade que os políticos têm de aparecer na TV 
alterou a natureza do capital necessário para terem êxito na política” (2002: 16). De 
facto, a teatralidade intrínseca à acção política e presente em qualquer diálogo acentua­ 
se à medida que os media, nomeadamente a televisão, ocupam o centro da vida política. 
Se a entrada nos plateaux televisivos privilegia aqueles que já conquistaram inter pares 
alguma  importância  política,  a  visibilidade  mediática  que  a  televisão  proporciona 
revela­se um meio estruturante da identidade pública desses actores políticos. Se quem 
fala  na TV  são  as  elites,  elas  perpetuam­se  no  poder  de  acordo  com a  capacidade  de 
circulação no espaço público televisivo. “Quem não aparece nos media não existe para 
a realidade política e quem aparece esporadicamente e com uma imagem disfuncional 
será  um  elemento  marginal”,  escreve  Sanchez  Noriega  (1997:  244),  que  reconhece 
igualmente  que  “hoje  seria  improvável  que  alguns  líderes  de  épocas  pré­mediáticas 
tivessem existido” (1997: 254). Concisão naquilo que se diz e expressividade na forma 
como  se  diz  são  actualmente  traços  exigidos  ao  discurso  de  qualquer  convidado  a 
participar  numa  entrevista/debate  televisivos,  porque  interessa,  sobretudo,  fixar  os 
telespectadores às emissões. A  isto,  junta­se ainda o capital de  notoriedade que se crê 
com poder para prender as audiências. Neste contexto, o grupo dos seleccionáveis não 
poderá nunca ser extenso, percebendo­se, assim, o insistente convite  feito aos mesmos 
políticos,  que  vão  circulando  por  diferentes  programas  ou  por  várias  emissões  do 
mesmo programa. 
Em resumo 
Entre  1993  e  2003,  os  programas  de  debate  e  de  grande­entrevista  dos  canais 
generalistas  não  foram  espaços  democráticos,  antes  desenharam  palcos  elitistas  cujo 
direito à palavra foi dado a quem se reconhecia certas capacidades: quem era incapaz de 
adaptar o seu discurso aos códigos televisivos (construir uma palavra pública mediada) 
não  podia  falar  na TV;  quem era  desconhecido  da opinião  pública  estaria  excluído,  a 
menos que protagonizasse um acontecimento de grande amplitude; quem não pertencia
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a  instituições  centrais  onde  se  exercia  o  poder  político  estaria,  à  partida,  afastado  das 
discussões  televisivas.  Neste  cenário,  os  políticos  mais  conhecidos  e  com  cargos  de 
destaque  tinha um  bilhete  de  entrada  assegurado  e  foi  isso  que  aconteceu  no  período 
estudado. 
Percorrendo  os  interlocutores  chamados  a  participar  nas  discussões  que  a  TV 
organizou  neste  tempo,  facilmente  se  verifica  que  os  canais  generalistas,  através  dos 
programas de debate e de grande­entrevista, nunca reflectiram a opinião pública, antes a 
reconstruíram  em  torno  dos  mesmos  “confrades”.  Mediaticamente  houve  sempre 
cidadãos mais  iguais do que outros. Poder­se­ia aqui  levantar várias perguntas: como é 
possível uma TV generalista dirigir­se ao grande público e  ignorar uma  larga parte da 
população,  quando  se  trata  de  lhe  reconhecer  o  direito  à  palavra  em  emissões 
informativas mais alargadas? Como se poderá atender ao interesse do público e excluir 
dos debates mediáticos o cidadão comum? Os programas de debate e grande­entrevista 
preferiram  passar  à  margem  destas  questões  e,  com  isso,  construíram  um  espaço 
televisivo  monolítico,  pouco  igualitário  e  fomentador  de  uma  enorme  espiral  do 
silêncio. 
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Procedimentos metalépticos nos discursos nar rativo­ficcionais 
audiovisuais 
Ângelo Peres 
Departamento de Ciências da Comunicação 
Universidade do Minho 
«Sólo  merece  plenamente  ser  llamado  enunciador  aquel  en  quien  recae  la 
responsabilidad  integral  del  mensaje.  (...)  Evocar  la  responsabilidad  del 
enunciador es  ir más allá de lo que permite una simple descripción del acto de la 
comunicación visto desde el exterior. La cuestión planteada sólo puede recibir una 
respuesta  si  el  observador,  en  su  estudio,  se  interesa  por  el  sentido.»  (Baylon  e 
Mignot, 1996: 100) 
O  estudo  narrativo  do  espaço  cinematográfico  assenta  na  dimensão  «perspectiva»  de 
todo o relato, e, como afirma Percy Lubbock, «todo el complejo problema del método 
en  la  técnica  narrativa  está  dominado  por  el  problema  del  punto  de  vista.»  (Apud 
Jiménez, 1993: 355) A perspectiva narrativa revela a percepção do mundo narrado por 
um sujeito: o narrador ou o actor. A posição da câmara não é inocente, mesmo quando 
se  supõe  estarmos  em  presença  de  um  discurso  narrativo  neutro.  Trata­se  sempre  de 
uma  decisão  subjectiva,  muitas  vezes  disfarçada,  mas  efectiva,  mesmo  no  nobody’s 
shot. 
A focalização 1 estabelece as relações entre narrador e personagem – num primeiro nível, 
define­se  por  uma  relação  de  “saber”  entre  o  narrador  e  as  suas  personagens  –  que 
podem resumir­se ao seguinte sistema relacional proposto por Todorov (1966): 
1) Narrador > Personagem 
2) Narrador = Personagem 
3) Narrador < Personagem 
1  Termo  de Genette  a  partir  da  expressão  “focus  of  narration”,  de  Brooks  e Warren.  «A  fórmula  de 
focalização  nem  sempre  se  aplica  ao  conjunto  de  uma  obra,  portanto,  mas  antes  a  um  segmento 
narrativo determinado, que pode ser muitíssimo breve.» (Genette, 1995: 189)
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 236 ­ 
No primeiro caso, o narrador “diz” mais do que o que sabe qualquer das personagens, 
no segundo, o narrador “diz” tanto quanto a personagem, no terceiro, o narrador “diz” 
menos do que sabe a personagem. 
A  noção  de  espaço  narrativo  refere­se  tanto  à  «perspectiva»  (ao  sujeito  que  percebe) 
como  à  «profundidade  da  perspectiva»  (o  que  sabe,  quanto  sabe?).  Vincula­se  à 
perspectiva, porque «narrar» não é só constatar e fazer saber que um sujeito – narrador 
ou actor – percebe um segmento espacial particular, isto é, tem um ponto de vista, mas 
também a percepção da instância enunciadora que focaliza se poder realizar através de 
um  ou  de  outro.    Por  outro  lado,  a  narração  sendo  um  facto  comunicativo  comporta 
sempre uma função conativa, pela qual o narrador ou o actor vêem e, vendo, fazem ver 
o que vêem. A noção de espaço vincula­se também à profundidade da perspectiva, ou 
seja, à quantidade e qualidade do saber ou conhecimento acerca do objecto percebido. 
(Cf. Jiménez, 1993) 
Jean  Pouillont,  Tzvetan  Todorov  e  Gérard  Genette  aplicaram  os  conotadores  «com», 
«por detrás» e «de fora» para justificar estas noções do espaço narrativo. A perspectiva 
«visão com» ou  «de dentro» caracteriza o  relato cujo centro de orientação é exercido 
por  uma  instância  em  que  o  espectador  (ou  leitor)  penetra  na  sua  consciência  e  vida 
interior como se fosse a sua própria. Logo, a personagem é descrita «do interior», da sua 
própria  intimidade  partilhada. O  espectador  percebe  os  acontecimentos  narrados  e  as 
restantes personagens da história com ele e como ele.(Cf. idem; Barthes,1987) 
Todorov,  utilizando  esta  definição  de  Pouillon,  acrescentou,  no  que  se  refere  à 
profundidade perspectiva,  que  a  personagem­narrador  se  equipara  à  personagem­actor 
na quantidade e qualidade do saber acerca do percebido,  isto é, o narrador  sabe  tanto 
como  o  actor.  Por  outro  lado,  Genette  identificou  este  fenómeno  narrativo  em 
linguagem técnica como um facto de «focalização interna», como o «ponto de vista de 
uma personagem focal». (Cf. idem) 
A  «visão  de  fora»,  como  a  própria  designação  indica,  coloca  o  leitor  na  posição  de 
observador  imparcial,  ocupa­se  dos  acontecimentos  e  da  conduta  das  personagens, 
enquanto  materialmente  observáveis  (os  gestos,  o  aspecto  físico,  etc.).  Neste  caso,  o 
narrador sabe menos do que a personagem­actor, e Genette designa o fenómeno como 
de «focalização externa». (Cf.idem)
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Finalmente, a «visão por detrás» serve para caracterizar o relato enquanto obra de um 
narrador que não habita o mesmo universo ficcional das restantes personagens, logo não 
pertence  à  história  das  personagens  nem  participa  da  diegese. Neste  caso,  o  narrador 
sabe mais do que as personagens, situa­se nos bastidores («por detrás») de um universo 
diegético que ele próprio domina e dirige. Mas, como diz Genette, dá­se a «focalização 
zero»,  não  há  verdadeiramente  focalização,  e  a  percepção  simultânea  de  todos  os 
possíveis pontos de vista destrói o próprio conceito de focalização. (Cf. idem) 
Estes três conotadores espaciais,  esclarece  Jiménez, não têm a mesma natureza, o que 
não  foi  observado  por  nenhum  destes  autores:  os  conotadores  «com»  e  «por  detrás» 
«expresan una verdadera y propia perspectiva narrativa, porque implican al  sujeto que 
percibe  (narrador  o  actor)».  O  que  os  distingue,  como  já  se  aludiu,  é  o  facto  de  no 
primeiro existir  focalização e  no segundo não. Por outro  lado, continua Jiménez,  «  la 
focalización interna (Genette) es un término ambíguo», porque, se por um lado há uma 
verdadeira  perspectiva,  que  é  o  ponto  de  vista  de  uma  personagem  que  faz  parte  da 
história,  no  que  se  refere  à  profundidade  perspectiva  deixa  sempre  em  aberto  a 
possibilidade de existir uma percepção interna do mesmo personagem focal, o que não 
foi contemplado por Genette. Quanto à focalização externa, não tem a mesma natureza 
da  focalização  interna,  porque  não  designa  o  sujeito  que  percebe,  mas  somente  a 
percepção externa do objecto percebido em qualquer dos aspectos do universo narrado. 
(Cf. idem) E Jiménez sintetiza as suas observações afirmando que 
«la focalización externa registra claramente la profundidad perspectiva, pero no el 
hecho (sujeto que percibe). En cambio la focalización interna registra el hecho con 
toda  claridad,  pero  solamente  de  una  manera  ambigua  registra  también  su 
profundidad.» (Idem: 358) 
A «focalização zero» não permite, de facto, uma focalização, já que, tratando­se de um 
narrador  heterodiegético,  ele  não  tem  um,  mas  todos  os  pontos  de  vista,  e,  «la 
focalización implica siempre una ´restricción de campo` (Georges Blin) que es impropia 
de un sujeto omnisciente.» (Ibidem) 
Se  na  novela  o  “saber”  pode  estabelecer  satisfatoriamente  estas  relações 
narrador/personagem,  esclarecem Gaudreault  e  Jost,  no  cinema  temos  de  distinguir  o 
“ver” e o “saber”: «el cine sonoro puede mostrar lo que ve un personaje y decir lo que
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 238 ­ 
éste  piensa»  (Gaudreault  e  Jost,  1995:  139).  Além  disso,  uma  das  preocupações 
principais da encenação, como referiu Hitchcock, é que os diálogos digam uma coisa e a 
imagem  diga  outra,  que  a  mentira  possa  ser  descoberta  pela  mesma  contradição  do 
comportamento social e da vida. (Cf. Truffaut, 1987) 
Jost  propõe  então  distinguir  o  ponto  de  vista  visual  do  ponto  de  vista  cognitivo, 
designando o primeiro por «ocularização». A ocularização será então caracterizada pela 
relação  entre  o  que  a  câmara mostra  e  o  que  a  personagem  supostamente  vê. O  lado 
cognitivo manterá a designação de focalização. 
Os autores colocam esta questão: como é que, no cinema, poderemos detectar que o que 
vemos equivale a um olhar de uma personagem? 
De  uma  forma  abreviada,  quando,  de  alguma  forma,  sentimos  que  compartilhamos  a 
posição  da  câmara,  quando  somos  impelidos  a  situar­nos  num  “eje  imaginario  ojo­ 
cámara” (Cf. Gaudreault e Jost, ob. cit.). Consideram três posturas possíveis em relação 
à imagem cinematográfica: 
«o la consideramos como vista por unos ojos y, consequentemente, la remitimos a 
un  personaje,  o  bien  la  atraen  hacia  sí  el  estatuto o  la  posición  da  la  cámara,  y 
entonces  la  atribuimos  a  una  instancia  externa  al  mundo  representado,  gran 
imaginador de todo tipo, o bien intentamos borrar la existencia misma de este eje: 
es la famosa ilusión de transparencia.» (idem: 141) 
Admitem a dificuldade de discernimento, porque “semiológicamente, nada distingue a 
la  simple  identificación  primaria  con  la  cámara  de  la  mirada  de  un  personaje  no 
representado”  (idem:  143),  e,  em  alguns  casos,  só  com  o  conhecimento  de  dados 
extrafílmicos (género, tipo de produção, época) se poderá avaliar com mais rigor se, por 
exemplo,  uma  “tremida”  da  câmara  é  intencional  ou  resulta  simplesmente  dos  parcos 
recursos técnicos ou humanos, facto que numa superprodução de Hollywood seria quase 
inevitavelmente intencional. 
Reduzem estas três posturas a uma alternativa: se a câmara se substitui ao olhar de uma 
das personagens produz­se uma “ocularização interna” por o olhar (ponto de vista) ser o 
de uma  instância  interna à diegese; se  isto não acontece, produz­se uma “ocularização 
zero”.
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Havendo  ocularização  interna,  ela  pode  ser  primária  ou  secundária.  Os  autores 
reconhecem algumas  configurações  na ocularização  interna primária:  a  “sugestão” do 
olhar  sem  a  obrigação  de  o  mostrar,  fenómeno  normalmente  associado  a  uma  certa 
deformação  da  imagem,  como  um  plano  desfocado  para  substituir  o  olhar  de  uma 
personagem  que  vê  nessas  circunstâncias  (vê mal  e  não  tem  óculos,  acordou  de  uma 
anestesia,  está  embriagado...);  o  movimento  “subjectivo”  da  câmara  quando  esta  se 
substitui  claramente  à  visão  da  personagem,  seja  em  panorâmica  ou  em  travelling, 
dependendo por vezes do ângulo de tomada de vista (picado, normal ou contra­picado) 
para conseguir evidenciar esse efeito. 
A ocularização  interna secundária é definida pelo  facto da subjectividade da  imagem 
estar  construída pelos  raccords  como  é  o  caso  do  campo/contra­campo,  isto  é,  existe 
uma contextualização da situação. 
Nos casos em que nenhuma instância intradiegética, nenhuma personagem vê a imagem 
dá­se a “ocularização zero”. Neste caso, o plano remeterá para o narrador omnisciente, 
para  “um  grande  imaginador”.  No  entanto,  dizem  os  autores,    a  posição  do  narrador 
relativamente ao universo diegético pode apresentar  indícios mais ou menos claros da 
sua intromissão  ou intrusão na história 2 ou manter­se na posição do nobodys shot como 
acontece a maior parte das vezes no cinema comercial. 
Esta  última  divisão  obriga­nos  a  levantar  e  tentar  responder  a  algumas  questões,  não 
para contestar as ideias de Gaudreault e Jost, mas para esclarecer um assunto relevante 
para a análise fílmica, nem sempre bem entendido. 
Antes  de  o  fazermos,  recordamos  uma  situação  colocada  à  narratologia  literária  por 
Mieke  Ball,  segundo  a  qual  ele  considera  «focalização  zero  =  focalização  variável» 
alegando  que  a  análise  de  um  relato  «não  focalizado»  pode  reduzir­se  sempre  a  um 
mosaico  de  segmentos  focalizados  de  diversas  maneiras,  hipótese  diplomaticamente 
rejeitada por Genette. 3 No entanto, a resposta de Genette parece­nos vaga para os nossos 
propósitos de aplicação à narrativa cinematográfica: 
2 É o caso da “metalepse”, procedimento que consiste na passagem de um a outro nível narrativo: «(...) 
assim se insinuam discretamente as relações que podem existir entre o extradiegético e o diegético; o 
que, em  termos mais  latos e por  transposição homológica, pode  levar a entender como vasta e difusa 
metalepse toda a conexão mediata estabelecida entre o mundo real e o mundo possível configurado no 
universo da ficção.» ( Reis e Lopes, 1998: 232, 233) 
3 “Nuevo discurso del relato”, onde responde às críticas feitas ao “Discurso da narrativa”. (N. A.)
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«esta fórmula no me molesta, pero me parece que el relato clásico sitúa, a veces, 
su  “foco”  en  un  punto  tan  indeterminado  o  tan  lejano  (...).  A  diferencia  del 
cineasta, el novelista no está obligado a poner su cámara en ningún sitio: no tiene 
câmara» (Cf. Genette, 1998: 51) 4 
O  que nos parece  essencial  na  sua  resposta é a expressão «relato clássico», para  nos 
lembrar  de  manter  a  distinção  dos  relatos  clássicos  e  contemporâneos  do  cinema  no 
raciocínio a efectuar,  isto é, estarmos conscientes da existência de uma “actualização” 
das formas do relato. 
Esta  questão  é  relevada  por  John  Pier  no  colóquio  internacional  “Metalepsis  today” 5 . 
Pier refere que, se por um lado, é do conhecimento geral uma narrativa ser a narração de 
acontecimentos  dividida  entre  os  níveis  bem  diferenciados  da  narração  e  dos 
acontecimentos  narrados,  a  situação  assume  uma  maior  complexidade  nas  narrativas 
actuais devido à contaminação destes dois níveis, ao que ele designa por “embedded” ou 
”metadiegetic narrative”. 
Este fenómeno, refere Pier para evidenciar a necessidade de uma nova reflexão sobre a 
metalepse  e  os  níveis  narrativos,  não  é  exclusivo  das  narrativas,  e  verifica­se  sob 
determinadas  formas  em  áreas  muito  diversificadas.  A  interpenetração  das  diferentes 
formas  de  expressão,  seja  das  tradicionais  ou  das  decorrentes  sobretudo  das 
possibilidades das novas tecnologias, coloca em evidência essa necessidade de estudo e 
revisão dos métodos de análise. 
Quanto a nós, o multimédia e o surgimento das narrativas interactivas é, por si só, razão 
suficiente  para  essa  revisão,  mas  entendemos  que,  em  primeiro  lugar,  haverá  que 
clarificar conceitos e classificar as naturezas – ou “essências” – dos diferentes modos de 
produção  e  recepção.  E,  como  salienta  Pier,  tomar  em  consideração  os  modelos 
comunicativos  que  distinguem,  por  exemplo,  autor  concreto/leitor  ou  autor  implícito/ 
leitor. 
A mais  recente  publicação  de Genette,  “Métalepse”  (Genette,  2004),  põe  a  ênfase  na 
“metalepse do autor" 6  enquanto noção da retórica por ele transposta para os estudos da 
4 Neste ponto, Genette reconhece a Jost a contribuição mais significativa para o debate sobre o conceito 
de focalização aplicado ao cinema. (Cf. ibidem) (N. A.) 
5 colóquio “Metalepsis today”, realizado no Institut Goethe, Paris, em Novembro de 2002 
6 Genette, Gérard; Métalepse, de la figure à la fiction; Paris, Éditions du Seuil, 2004.
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narratologia, definindo­a como figura através da qual se atribui ao autor o poder de ele 
próprio entrar no universo da sua ficção. Esta relação causal que liga o autor à sua obra 
ou mais  genericamente  o  produtor  de  uma  representação  à  própria  representação  será 
uma  forma particular  de metonímia pela  qual  um primeiro  narrador  se  substitui  a  um 
segundo, incorporado na diegese. 
Assim,  baseando­nos  na  distinção  entre  níveis  narrativos  (extradiegético,  diegético, 
hipodiegético) e o estatuto semionarrativo do narrador (heterodiegético, homodiegético) 
–  sem  os  confundir,  portanto  –  parece­nos  útil  considerar,  no  caso  do  relato 
cinematográfico,  uma  distinção  genérica  entre  os  modos  metalépticos.  Esta  distinção 
visa  –  e  ensaia  –  uma  nova  classificação  ou  taxinomia  das  metalepses  do  autor  no 
discurso narrativo­ficcional cinematográfico. 
As  intromissões  são  operadas  pela  narração,  como  será  o  caso  dos  procedimentos 
metalépticos, mais ou menos nítidos, mais ou menos evidenciando a instância narrativa 
pelo  seu  acto  discursivo.  Assim,  podemos  falar  de  modificação  de  nível  narrativo, 
como,  por  exemplo,  a  passagem  de  um  nível  extradiegético  para  um  nível 
intradiegético. 
No entanto, como protagonista da narração, «ele é detentor de uma voz observável ao 
nível  do  enunciado  por  meio  de  intrusões,  vestígios  mais  ou  menos  discretos  da  sua 
subjectividade, que articulam uma ideologia ou uma simples apreciação particular sobre 
os eventos relatados e as personagens referidas.» (Reis e Lopes, 1998: 258) 
Deste modo,  como  “voz observável”,  o  narrador  projecta  a  sua  presença  no  universo 
diegético. Ao  projectar  essa  sua  presença,  o  narrador mantém­se  heterodiegético,  ou, 
pelo  contrário,  e  independentemente  da  amplitude  da  situação,  transforma­se  numa 
personagem  da  diegese,  e,  nesse  caso,    integra,  por  definição,  o  conceito  de 
ocularização? 
A ocularização, como já vimos, caracteriza­se pela relação entre o que a câmara mostra 
e o que a personagem  supostamente vê. Ou, como referem os autores:  se a câmara se 
substitui ao olhar de uma das personagens produz­se uma “ocularização interna” por o 
7 Será, por vezes, mais uma condição de ordem técnica e funcional do que interpretativa ou discursiva. 
Os  constrangimentos  técnicos  e/ou  os  meios  de  produção  afectam  inevitavelmente  os  modos  do 
discurso. (N. A.)
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olhar  (ponto  de vista)  ser  o  de  uma  instância  interna  à  diegese;  se  isto  não  acontece, 
produz­se uma “ocularização zero”. 
Colocaremos  uma  questão:  será  identificável  no  relato  cinematográfico  ou  no  relato 
audiovisual uma  situação  em que o  que  a  câmara mostra  se  identifique  com o  que o 
“narrador” vê? 
Passemos ao primeiro exemplo: a câmara mostra em panorâmica uma rua onde passam 
apressadamente  vários  transeuntes;  de  súbito,  sem  corte  de  plano,  a  câmara  faz  uma 
panorâmica rápida e em sentido contrário para focar (enquadrar) uma personagem que 
lhe tinha passado despercebida. 
Qualquer dos exemplos por nós apresentados,  sublinhe­se, pressupõem a evidência de 
não  se  tratar  do  “olhar”,  do  ponto  de  vista  de  qualquer  das  restantes  personagens  da 
história. 
Numa  situação  como  esta,  facilmente  reconhecível  em  situações  narrativas  ficcionais 
concretas, ocorre­nos perguntar: 
a câmara substitui­se ao olhar de um narrador? 
trata­se de um sujeito indeterminado? Alguém viu assim, mas não importa quem? 
é  uma  “figura  de  estilo”  do  narrador  “omnisciente”,  um  acto  retórico,  discursivo, 
exercendo uma função conativa para provocar a adesão do espectador (leitor), e fazê­lo 
“participar” no universo ficcional? 
Sobre esta situação, responderemos a cada uma das perguntas: 
não, o narrador continua a não participar da diegese, não  interfere na história, conta­a 
sim de uma determinada forma. 
Não, num relato só temos narrador e personagens, e o “olhar” da câmara ou corresponde 
a uma personagem ou ao narrador heterodiegético. 
Sim, trata­se de uma atitude discursiva do narrador heterodiegético, ele conserva a sua 
“omnisciência”,  há  sim  uma  passagem  do  nível  narrativo  extradiegético  para  o 
intradiegético. Nesta situação o narrador apenas finge não saber e finge não ver, porque 
o narrador é senhor da sua narrativa. 
Como refere Genette, a propósito da metalepse, «a passagem de um nível narrativo para 
outro não pode, em princípio, senão ser assegurada pela narração, acto que precisamente
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consiste em introduzir numa situação, por meio de um discurso, o conhecimento de uma 
outra situação.» (Genette, ob. cit.: 233) 
Será ainda o caso da situação em que, num filme musical, a câmara se substitui a um 
dos dançarinos numa coreografia toda ela orquestrada em função desse mesmo ponto de 
vista.  Pode  não  ser  somente  digressiva  ou  descritiva,  e,  mesmo  sendo­o,  a  descrição 
pura dificilmente se pode considerar no relato cinematográfico, como, aliás, confirmam 
os autores a propósito da “pausa” ou congelamento da imagem. Ou ainda o caso desta 
outra situação narrativo­discursiva: a câmara filma por detrás do buraco da fechadura de 
uma  porta  para  espiar  uma  situação  clandestina  entre  A  e  B;  a  personagem  A, 
pressentindo  esse  olhar,  vem  tapar  o  orifício.  O  uso  sistemático  deste  recurso  pode 
permitir  um  jogo,  uma  interacção  permanente  entre  as  personagens  e  o  narrador 
heterodiegético. 
Estes  dois  últimos  exemplos  permitirão  ainda  uma  distinção  no  modo  discursivo 
metaléptico: (1) os casos em que só existe uma projecção do narrador na história (2) os 
casos em que o narrador interage com as personagens visíveis da história. Proporíamos, 
respectivamente, a designação de metalepse visual de segundo grau e metalepse visual 
de primeiro grau. 
Complementarmente,  aqueles  autores  propõem  a  designação  auricularização 
para o “ponto de vista”  sonoro  (ou auricular) em  função do  tratamento que se dá aos 
diversos sons (ruídos, palavra, música, etc. 
Gaudreault e Jost esclarecem que a construção da posição auditiva de uma personagem 
levanta  várias  questões:  (1)  na maior  parte  dos  casos,  o  som  fílmico  é  desprovido  de 
dimensão  espacial,  a  sua  escuta  é  “acusmática”,  isto  é,  ouvimos  sem  ver  qual  a  sua 
origem; (2) a individualização da escuta corresponde mais a uma superfície (ambiente) 
do  que  a  um  ponto  de  escuta;  (3)  a  inteligibilidade  dos  diálogos  obriga  a  uma  certa 
codificação do verosímil sonoro, obrigando a um desnivelamento da perspectiva sonora 
entre,  por  exemplo,  a  presença  e  clareza  do  diálogo  de  rua  em  primeiro  plano  e  o 
abafamento do ruído dos carros em plano de fundo. (Cf. Idem) 
Traçam  então  as  principais  linhas  do  sistema  de  auricularização:  haverá 
“auricularização  interna  primária”  quando  corresponde  “subjectivamente”  à  escuta  de 
uma das personagens, como, por exemplo, o mergulhador que, debaixo de água, ouve os 
sons filtrados pelo meio onde está; haverá “auricularização interna secundária” quando
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se  estabelece  em  termos  de  espaço  (visual  e/ou  sonoro)  uma  relação  nítida  entre  a 
personagem  e  a  fonte  sonora,  como,  por  exemplo,  uma  personagem  que  reage 
deliberadamente a uma provocação sonora. 
Haverá “auricularização zero” quando o som não é transmitido por nenhuma  instância 
intradiegética e remeter ao narrador implícito. 
Da mesma forma e pelas mesmas razões que apontámos atrás, propomos uma distinção 
de modo para o discurso metaléptico: (1) um som que assinale uma atitude “projectiva” 
na utilização do som (como será um caso frequente em Godard); e (2) uma interferência 
mais  ou  menos  nítida  do  narrador  na  diegese,  provocando  qualquer  espécie  de 
interacção. 
Acrescentamos duas situações ficcionais para cada um dos casos: (1) um agente 
do KGB e um agente  da CIA  encontram­se no  exterior  de  um armazém  abandonado, 
propondo­se o norte­americano trair o país e vender informação vital à Rússia: apenas o 
nome  de  um  senador.  No  momento  em  que  estamos  para  ouvir  o  nome,  o  barulho 
ensurdecedor de um avião ocupa o campo sonoro para não nos deixar saber a identidade 
do senador;  (2) um casal de  namorados encontra­se sentado num banco de um  jardim 
sossegado  e  romântico  para  se  deliciar. O  narrador  sabe que  os  namorados  reúnem  a 
antipatia do espectador, por  isso, como ele, pretende estragar­lhes os bons momentos. 
Deixa então que uma música barulhenta vá entrando no sossego do campo sonoro até o 
ocupar completamente; aqui, um deles levanta­se, e diz: – vamo­nos embora daqui!... já 
não se pode estar em paz e sossego! 
Seguindo  o  mesmo  raciocínio  das  “metalepses  visuais”,  propomos  agora  as 
designações de, respectivamente, metalepse sonora de segundo grau e metalepse sonora 
de  primeiro  grau.  Nos  casos  em  que  haja  simultaneidade  numa  metalepse  visual  e 
sonora,  poderemos  designá­la,  ainda  que  com  as  distinções  das  suas  combinações 
possíveis, por metalepse completa 
Os procedimentos por parte do narrador ao ponto de interagir com as personagens não 
será muito frequente no cinema clássico, mas, por influência da televisão, ou melhor, de 
relatos narrativos para televisão, alguns filmes, sobretudo comédias (sitcoms), possuem 
estas características. 
Voltemos ao conceito de focalização (Genette, 1972) para designar o ponto de vista ou 
perspectiva cognitiva, isto é, para determinar qual é o foco do relato. Já vimos atrás que
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não existe focalização nos casos do narrador omnisciente, se ele “diz “ ou mostra saber 
mais do que sabe qualquer das personagens. 
Ficamos então com os relatos em focalização interna e externa. Na focalização interna, 
ela  será  fixa  quando  o  relato  dá  a  conhecer  os  acontecimentos  (ao  nível  cognitivo, 
acrescentamos  agora)  como  se  estivessem  filtrados  pela  consciência  de  uma  só 
personagem, variável quando o personagem focal muda ao longo da novela, e múltipla 
quando um mesmo acontecimento é “relatado” mais do que uma vez e segundo o ponto 
de vista de diversos personagens. 
Genette exemplifica esta modalidade de  focalização interna com o  filme de Kurosawa 
“Rashomon”, onde várias personagens narram a morte de um samurai. Apresentamos o 
exemplo  relativamente  frequente  em  filmes  policiais  ou  de  crime  e  mistério  onde  o 
investigador  ou  detective  ao  procurar  a  identidade  do  assassino  ouve  os  sucessivos 
suspeitos,  cada  um  dando,  sucessiva  ou  alternadamente,  a  sua  versão  do  sucedido. 
Recorde­se  também  a  diferença  que  pode  existir  entre  a  perspectiva  apresentada  pela 
forma literária (perspectiva cognitiva) e a possibilidade que o cinema tem de nos dar o 
“saber” e o “ver”  ao colocar as personagens a “viverem” as acções que relatam em off 
ou através de alguns flashback em in (mais tarde nos aperceberemos se são verdadeiros 
ou falsos, ou as duas coisas se o narrador habilmente nos induziu em erro de raciocínio), 
ou ainda um misto destas duas possibilidades, ou seja, focalização interna múltipla com 
ocularização interna. 
Os  conotadores  espaciais  permitem  assim  encarar  a  narração  como  um  facto 
comunicativo, e estabelecem uma relação entre o emissor (o sujeito que percebe e  faz 
perceber) e o receptor: o objecto percebido é o texto, cujo significado é a história. Por se 
referirem  à  perspectiva  e  à  sua  profundidade  permitem­nos  compreender  o  plano 
perceptivo e psíquico do relato. (Cf. Jiménez, 1993) 
Os modos metalépticos evidenciam uma atitude “retórica”, um modo de contar histórias 
em que o autor/narrador se deixa “descobrir”. Como o manipulador de marionetas, 
outrora camuflado pela escuridão, ao assumir, hoje, à luz do espectador, a sua condição 
de verdadeiro construtor da narrativa, e revelando ao público que as suas personagens – 
ou bonecos – se deixam manietar pelos fios que saem dos seus dedos. 
1  Termo  de Genette  a  partir  da  expressão  “focus  of  narration”,  de  Brooks  e Warren.  «A  fórmula  de 
focalização  nem  sempre  se  aplica  ao  conjunto  de  uma  obra,  portanto,  mas  antes  a  um  segmento
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narrativo determinado, que pode ser muitíssimo breve.» (Genette, 1995: 189) 
2 É o caso da “metalepse”, procedimento que consiste na passagem de um a outro nível narrativo: «(...) 
assim se insinuam discretamente as relações que podem existir entre o extradiegético e o diegético; o 
que, em  termos mais  latos e por  transposição homológica, pode  levar a entender como vasta e difusa 
metalepse toda a conexão mediata estabelecida entre o mundo real e o mundo possível configurado no 
universo da ficção.» ( Reis e Lopes, 1998: 232, 233) 
3 “Nuevo discurso del relato”, onde responde às críticas feitas ao “Discurso da narrativa”. (N. A.) 
4 Neste ponto, Genette reconhece a Jost a contribuição mais significativa para o debate sobre o conceito 
de focalização aplicado ao cinema. (Cf. ibidem) (N. A.) 
5 colóquio “Metalepsis today”, realizado no Institut Goethe, Paris, em Novembro de 2002 
6 Genette, Gérard; Métalepse, de la figure à la fiction; Paris, Éditions du Seuil, 2004. 
7 Será, por vezes, mais uma condição de ordem técnica e funcional do que interpretativa ou discursiva. 
Os  constrangimentos  técnicos  e/ou  os  meios  de  produção  afectam  inevitavelmente  os  modos  do 
discurso. (N. A.) 
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Representações da Discr iminação Social e Retrospecção Teleficcional: 
Discursos de classe e geração a par tir  de comentár ios sobre a novela 
“Esperança” 
Lília Junqueira 
Universidade Federal de Pernambuco ­ Brasil 
O conceito de discriminação social diz respeito a relações sociais caracterizadas por 
uma  representação  estigmatizadora  do  outro  e  de  si  mesmo  que  constrói  identidades 
polarizadas  com  valores  positivo  e  negativo,  justificando  no  nível  simbólico  os 
preconceitos  sociais  de  gênero,  raça,  classe  social  ou  outros.  Intimamente  ligada  ao 
conceito  de  desigualdade  social,  a  discriminação  é  pensada  aqui  como  um  dos 
mecanismos de coerção de um sistema de dominação social a partir de um poder, que, por 
ser  simbólico,  não  se  deixa  ver  facilmente  apenas  com  os  recursos  teóricos  e 
metodológicos da ciência social moderna fechada em si mesma. 
Embora  as  telenovelas  apresentem  encenações  de  relações  sociais  sobretudo  no 
âmbito  privado,  na  família  e  nas  relações  amorosas,  a  construção  das  tramas  e  das 
personagens e  a evolução das  narrativas permite  entrever o consenso sobre a  lógica e o 
valor das características pessoais e das relações sociais. Nas novelas estão representadas 
as nossas crenças e nossos valores sociais ligados à ordem social, à hierarquia e ao direito 
social, como também os valores de exclusão e de participação social. 
Segundo Barbero (2001) o sentido dado à mensagem pela telenovela não pode ser 
conhecido  antes  que,  a  partir  de  sua  exposição  a  ela,  os  telespectadores  produzam  um 
discurso  relacionando­a  à  experiência  cotidiana.  O  fenômeno mais  importante  ligado  à 
telenovela é a sua repercussão na vida social a partir da prática de “falar da telenovela” 
que  é,  hoje,  comprovadamente  um  ritual  cotidiano  no Brasil. De  fato,  estudos mostram 
que, por vezes fala­se muito mais das telenovelas do que assiste­se a elas , tornando­se a 
fala    um  fenômeno  social  mais  importante  do  que  o  ato  de  assistir  em  si.  Essas  falas 
constituem uma riquíssima fonte de dados para entender a discriminação onde ela é menos 
visível e comunicável: na imagem que se faz das pessoas e das relações e na emoção e no 
sentimento  ligadas  a  elas,  justamente  porque  se  baseiam  fortemente  nas  experiências
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pessoais  e  grupais  da  vida  cotidiana.  Além  disso,  quando  o  telespectador  julga  as 
personagens, deixa vir à tona sentimentos e idéias que nem sempre seriam confessados em 
sua opinião declarada sobre pessoas e relações reais. 
A  discriminação  social  foi  investigada,  nesse  estudo  através  da  investigação  da 
presença  simbólica  da  discriminação  social  em  determinadas  formas  de  compreender  e 
interpretar  as  cenas  que  tem  uma  tendência  a  permanecerem  inalteradas  no  âmbito  das 
classes sociais com especial atenção às relativas à geração. Essas formas de interpretação 
são  trabalhadas  a  partir  do  conceito  de  habitus  de  Bourdieu,  destacando  uma  matriz 
discursiva mais estável que é o personalismo. 
Nossas  pesquisas  tem  mostrado  a  forte  presença  da  matriz  personalista  nos 
discursos  dos  telespectadores  sobre  as  novelas  ao  tratar  dos mais  diversos  assuntos. As 
relações  entre  indivíduo  e  pessoa  são  constantemente  fixadas  como  referencial  de 
representação. A matriz personalista vem acompanhada, nas  falas  sobre a novela, de um 
modo  de  percepção  característico  das  classes  sociais.    O  presente  artigo  reforça  estas 
conclusões  para  o  estudo  da  discriminação  social  no  trabalho  de  pesquisa  a  partir  da 
novela “Esperança”. 
A novela de época Esperança de Benedito Ruy Barbosa, veiculada pela rede Globo 
de televisão no ano de 2002 foi analisada paralelamente aos discursos que sobre ela foram 
feitos  no  período  de  exibição.  Para  estudar  a  novela  foram  gravados  capítulos  de  três 
períodos, do  início, do meio e do  fim, momentos essenciais da  narrativa. A partir deste 
corpus maior foi feita uma análise de narrativa, onde se levantou algumas cenas centrais 
da  estória,  envolvendo  três  personagens  também  centrais  e  bem  caracterizadas  em  suas 
relações inter­pessoais e sociais: Toni, Francisca e Nina. Em seguida,  foi produzida uma 
edição  com  as  cenas  escolhidas  num  total  de  8 minutos. Esta  edição  foi  estudada  com 
recurso às técnicas de análise de discurso, principalmente a intertextualidade e o estudo do 
tempo. Os resultados desta análise deram a direção para elaborar um roteiro de entrevista 
com  os  20  telespectadores  de  duas  classes  sociais  e  faixas  etárias  distintas  que  foram 
selecionados a partir de contatos feitos com as associações de moradores do bairro de Boa 
Viagem na cidade de Recife. Antes de responder às questões, os entrevistados assistiram à 
edição para reforçar a lembrança das personagens em foco e os fatos acontecidos no início 
da novela, o que acabou gerando uma superposição temporal suplementar, como veremos
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a seguir. As entrevistas também foram submetidas à análise de discurso. 
A  novela  confronta  representações  conflitantes  de  vida  referentes  às  condições 
materiais  da  classe média  (apresentadas  de  forma mais  representativa  do  real)  e  das 
classes populares   (apresentadas de  forma menos próxima do real e mais próxima do 
clichê)  que  se  prestam  a  várias  leituras  e  ganham  interesse  do  público  exatamente 
porque provocam situações de tensão. 
Esta  tensão  também  está  presente  nas  relações  entre  as  classes  a  partir  dos  seus 
respectivos  padrões  de  consumo.    A  pesquisa  contrapôs  representações  de  grupos 
bastante  diferentes  com  relação  aos  modos  de  vida,  apesar  de  estarem  próximos 
espacialmente. A classe média habita edifícios de alto padrão enquanto a classe popular 
ocupa  a  favela  de Entrapulso,  onde paira  constantemente  a  ameaça da desocupação. 
Além disso esses últimos têm forte experiência da discriminação social pois entram em 
contato com os  lojistas e a administração do shopping Recife que  ladeia a  favela. As 
novelas  não  transmitem  essa  dicotomia  de  hábitos  que  podem  ser  pensadas  como 
configurações de habitus de classe específicas. Elas homogeneízam as representações 
dos  dois  grupos  sociais.  Este  fato  gera  forte  tensão  entre  os  telespectadores, 
principalmente  os  da  classe  popular.  Estas  situações  de  tensão  são  foco  de  interesse 
para esta pesquisa. 
1.  A pesquisa: corpus e grupo de entrevistados 
Os temas da desigualdade e da discriminação social estão presentes, em suas formas 
mais  conhecidas,  em  maior  ou  menor  grau  de  importância  na  grande  maioria  das 
novelas exibidas pela  rede Globo no horário das 20 horas. Estudá­la numa novela de 
época, cujo tema central é a  imigração de estrangeiros para o Brasil na década de 30 
parece estranho à primeira vista, se nos fixarmos apenas na dimensão da consciência e 
de  atividade  do  telespectador.  Estudá­la  numa  novela  cujo  tema  limita­se  à 
discriminação entre brasileiros e estrangeiros naquele período também parece estranho 
para entender a discriminação social como ela é pensada hoje no país. Mas se por outro 
lado, procurarmos as lógicas subliminares e nem sempre conscientes, o encadeamento 
entre compreensão e sentimento, veremos que a discriminação de italianos e espanhóis 
naquele  período  foi  lida  pelos  telespectadores  entrevistados  com  as  lentes  da 
discriminação conhecida internamente no Brasil da forma como ela é pensada e vivida 
no  momento  presente.  Pudemos  notar,  estudando  os  discursos  em  questão,  que  uma
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certa  lógica  que  subsidia  a  percepção,  compreensão  e  interpretação da discriminação 
entre  brasileiros  e  estrangeiros,  em  1931  na  novela,  é  a  mesma  que  subsidia  o 
pensamento sobre a discriminação entre ricos e pobres, homem e mulher ou brancos e 
pretos, dentro do Brasil hoje. 
Foram entrevistadas dez pessoas da classe média e média alta e dez da classe popular. 
Para selecionar as entrevistas, baseamo­nos em 4 critérios: 
(1)  Renda:  Com  este  critério  separamos,  para  fins  metodológicos  e  comparativos,  dois 
grupos de análise: o Grupo 1 (G1), formado pelos entrevistados da classe alta e média de 
Boa Viagem; e o Grupo 2 (G2), formado pelos da classe popular (comunidade de Entra­ 
apulso). Estes dois grupos possuem rendas muito diferentes, e, por esta razão, elaboramos 
dois quadros distintos de classificação, a saber: 
Tabela 1: Classificação dos entrevistados do G1 por renda. 
Grupos  Renda  f G1 
A  De R$ 800,00 a R$ 1.500,00  4 
B  De R$ 1.501,00 a R$ 3.000,00  5 
C  Acima de R$ 3.000,00  1 
Tabela 2: Classificação dos entrevistados do G2 por renda. 
Grupos  Renda  f G2 
A  De R$ 100,00 a R$ 280,00  6 
B  De R$ 281,00 a R$ 400,00  5 
C  Acima de R$ 400,00  1 
(2) Gênero: A nossa  intenção  inicial  era  formar  um equilíbrio entre os dois grupos, no 
referente  a  questão  de  “gênero”,  porém,  isto  não  foi  possível,  sendo  entrevistados,  em 
ambas as classes sociais, um maior número de mulheres. Assim ficou a classificação: 
Tabela 3: Classificação dos entrevistados por gênero. 
Grupos  Gênero  f G1  f G2 
A  Masculino  2  3 
B  Feminino  8  7 
(3)  Idade:  Buscamos  pessoas  que  cobrissem  uma  extensa  faixa  etária,  a  fim  de  que
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estivessem  presentes  na  pesquisa,  pessoas  pertencentes  a  duas  gerações  distintas,  para 
assim,  podermos  comparar  as  respostas  deste  subgrupo. E,  segundo  este  critério,  assim 
ficou a nossa amostra: 
Tabela 4: Classificação dos entrevistados por idade. 
Grupos  Faixa etária  f G1  f G2 
A  De 16 a 26 anos  2  7 
B  De 27 a 36 anos  3  1 
C  De 37 a 56 anos  2  1 
D  De 57 a 71 anos  3  1 
3. O Texto: diferenças de classe e geração no habitus interpretativo da discriminação 
social 
a) Discriminação de estrangeiros no passado e discriminação no Brasil hoje 
Sobre  a  relação  entre  brasileiros  e  estrangeiros  na  década  de  30  os  discursos 
apresentaram  diferenças  de  classe  e  de  geração.  Para  o  grupo  um  a  questão  da 
discriminação  na novela  foi muito mais pensada   através do  tema da disputa pelo 
trabalho  do  que  por  outros  referentes,  como  raça  ou  renda.  Duas  telespectadoras 
mais  idosas  apresentaram  discursos  que  permitem  relacioná­los  à  matriz 
personalista: 
“Eu  acho  que  (eles)  vieram  mais  para  o  bem  deles  próprios,  os 
imigrantes, do que para os brasileiros. Que sempre que eles...por mais 
pobres que tenham vindo para cá, todos eles conseguiram vencer, né ? 
E o brasileiro  continua na mesma, na minha opinião. Por mais que se 
esforcem...” (DAB) 
“Olha, a gente vive aqui num país hipócrita, sempre diz que é um país 
sem preconceito mas existe preconceito. Então... Até hoje eu sinto isso, 
eu frequento aqui a praia, e vejo, tem os alemães, os suíços, e tem uma 
certa discriminação por parte de nós, embutido, enrustido, mesmo, mas 
tem.” (CAB) 
O  primeiro  trecho  apresenta  a  idéia  de  distinção  de  nível  identitário  entre 
brasileiros e estrangeiros, de forma que os brasileiros aparecem como inferiores na
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capacidade  de  avançar  profissionalmente.  O  segundo  apresenta  o  sentimento  de 
rancor contra os estrangeiros  turistas que hoje  freqüentam  a praia de Boa Viagem 
em  Recife,  acrescentando  à  identidade  inferior  do  brasileiro  a  idéia  de  que  este 
rancor não é declarado, mas mascarado, “embutido e enrustido”. A  idéia de que o 
brasileiro  não  vença  por  mais  que  se  esforce  é  tipicamente  personalista,  fazendo 
parte  da  lógica  de  que    a  nossa  aversão  à  competição  e  ao  trabalho  nos  afasta 
definitivamente  do  modelo  de    organização  econômica  mais  eficiente  dos  países 
desenvolvidos.  Talvez  seja  esta  idéia  a  justificativa  para  o  rancor  contra  os 
estrangeiros,  uma  vez que,  além de  serem detentores  de  capacidades  que  nós  não 
temos,  ainda  querem  ocupar  nosso  espaço  (a  praia  no  presente  ou  São  Paulo  no 
passado).  Esta  idéia  se  relaciona  com  outras  levantadas  na  novela  como  por 
exemplo a de que os estrangeiros  se  estabeleceram em nosso  território e  tomaram 
nossos empregos. 
A idéia de que este rancor não é assumido, também faz parte da mesma lógica, já 
que,  pelo  fato  dessa  discriminação  ocultar  uma  falta  de  capacidade  de  vencer  do 
brasileiro, ela deve ser disfarçada, não declarada. 
Dois telespectadores deste grupo apresentaram uma visão surpreendente, dizendo 
que    eram  os  portugueses  que    discriminavam  os  italianos  e  não  os  brasileiros. 
Segundo um deles os italianos não sofreram 
“uma discriminação racial porque eles eram brancos, porém eles eram 
só usados como mão de obra barata, os portugueses que eram a família 
predominante  aqui...eles  realmente  não  queriam se misturar, achavam 
que (os italianos) eram pessoas inferiores.” (CAB) 
Este discurso contém a idéia de que não foram os brasileiros os responsáveis pela 
discriminação  dos  estrangeiros,  mas  sim  os  portugueses.  Tal  idéia  surpreende 
porque não está presente na mensagem. Nenhum personagem português discriminou 
nenhum  outro  de  qualquer  nacionalidade  na  novela.  Não  há    dúvida  de  que  a 
resposta  não  se  apoiou  na  novela.  Contudo,  ela  pode  ter  sido  inconscientemente 
buscada  numa  matriz  de  pensamento  personalista,  na  qual,  o  brasileiro,  por  ser 
cordial, não poderia ser capaz de cometer discriminação contra os estrangeiros. 
Neste grupo a  imagem do Brasil  como um país  hospitaleiro e amigável é mais 
forte  do  que  no  grupo  dois,  mesmo  entre  os  mais  jovens  que  apresentam 
interpretações menos  calcadas  no  personalismo. No  exemplo  a  seguir,  o  apoio  na
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educação  escolar  permite  distanciamento  e  reflexão  sobre  a  discriminação,  não 
deixando de transparecer a fé no Brasil cordial, capaz de redimir todos os conflitos. 
“Na novela mostrou um pouco dessa discriminação em uma cena que 
Vicenzo  conversa  com  sua  esposa  Constância  e  com  Farina,  eles 
contavam a  alguém  que  eu não me  lembro  quem  era,  tudo o  que  eles 
sofreram  até  conseguir  uma  estabilidade  com  a  sua    própria  fazenda. 
Mas na novela também passaram cenas que eu não sei se condizia com 
a realidade, o que acontecia era que essas relações conflituosas sempre 
acabavam  quando  os  imigrantes  encontravam  pessoas  do  tipo  Dona 
Mariusa  com  toda  a  sua  cordialidade,  alegria  e  bom  astral,  que  a 
identificavam como uma típica brasileira. Não sei se todos ou a maioria 
era assim, mas acho que também existiram muitas Franciscas com seus 
preconceitos.” (ABB) 
O  discurso  revela  muito  maior  domínio  dos  diferentes  tempos  da  novela  em 
relação  a  seus  personagens  correspondentes,  demonstra  maior  sensibilidade  à 
complexidade  da  relação  entre  brasileiros  e  estrangeiros  presente  na  novela,  mas 
continua    ancorada  na matriz  personalista,  na medida  em  que  valoriza  o  “homem 
cordial”  representado  pela  personagem  Mariusa.  Este  sentimento  de  Brasil  como 
local de amizade e cordialidade foi transmitido pela novela, mas foi mais fortemente 
captado por este grupo do que pelo grupo dois. 
No grupo dois os telespectadores mais jovens sublinharam a razão que levaria os 
estrangeiros  a  partirem  para  o Brasil,  mais  evidente  na  novela,  que  é  a  busca  de 
emprego para levar uma vida melhor. 
Tanto a opinião sobre as razões que trouxeram os estrangeiros ao Brasil quanto a 
visão da relação aqui estabelecida entre estrangeiros e brasileiros, está marcada pela 
presença ou ausência da projeção nesta relação, da discriminação interna conhecida 
no  presente  que  é  exercida  no  Brasil  entre  brasileiros  e  brasileiros.  A  maioria 
concordou que os estrangeiros  foram discriminados, mas alguns acham que  foram 
bem recebidos, tratados melhor que os brasileiros. 
A  discriminação  racial  é  acessada  para  pensar  a  relação  entre  estrangeiros  e 
brasileiros: 
“Houve  discriminação  e  acho  que  existe  até  hoje.  Agora  aí  vai 
depender muito  da  cor da pessoa  também,  eu  acho. Porque  se  for um 
angolano que venha pra cá, eu acho que ele ia ser discriminado; agora, 
se vier um britânico, com certeza ele não vai ser...” (ABB) 
A discriminação de renda também foi projetada na distinção entre estrangeiros e
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brasileiros: 
“ Eu acho que se o estrangeiro fosse rico acho que ele era tratado como 
igual porque ele contribuía com dinheiro, mas se fosse pobre, não era 
não, era perseguido...eu acho.” (ABB) 
A  vivência  maior  da  discriminação  social  por  este  grupo  parece  ter  sido  um 
referencial  forte  para  produzir  este  tipo  de  equação  que pode  ser  vista  como uma 
crítica da desigualdade a partir da motivação por interesses econômicos ou raciais. 
Algumas  interpretações    também  deixam  entrever  uma  perspectiva  claramente 
valorativa  com  relação  às  identidades  de  brasileiros  e  estrangeiros.  Por  exemplo 
(BBB) afirma que os estrangeiros “são tratados até melhor (que os brasileiros) que a 
gente mesmo. Que normalmente você trata a pessoa de fora melhor, mais atenção, 
acho  que  eles  são  tratados melhores”.  Ela  afirma  também que  “eles  normalmente 
conseguem vencer, embora se casem com pessoas que tenham dinheiro, mas mesmo 
assim conseguem. Eu acho que é a luta atrás de uma vida melhor, mesmo que seja 
um lugarzinho que não tenha essas coisas todas, que aqui não tem.” 
A  referência  aos  estrangeiros  como pessoas  que  conseguem  vencer mesmo  em 
lugares difíceis como o Brasil valoriza a sua personalidade. Nem mesmo o fato de o 
conseguirem  por  meios  pouco  louváveis,  (mesmo  se  casando  com  pessoas  que 
tenham  dinheiro,  como  o  fez  o  personagem  Toni)  parece  diminuir  o  valor  maior 
dado à identidade estrangeira. O Brasil parece incorporar um valor inferior também 
quando é apresentado como um “lugarzinho que não tenha essas coisas todas”. 
Estas  opiniões  foram  dadas  por  telespectadores  adultos  e  maduros.  Os 
adolescentes  e  jovens,  em  sua  maioria,  não  apresentaram  este  viés  interpretativo 
depreciativo  da  identidade  brasileira  também presente  como  elemento  sentimental 
referente à matriz personalista. 
“Eu acho que eles foram importantes, fizeram parte, ficaram no Brasil 
por  bastante  tempo,  compraram  umas  terras  e  fizeram  um  lar.  Eles 
ajudaram muito, eu acho que eles ajudaram.” (AAB) 
“...quando  chegam  aqui,  eles  lutam  atrás  de  emprego,  e  quando 
conseguem acho que eles ajudam o Brasil a crescer.” (ABB) 
Discursos  como  esses  não  comportam  nenhuma  carga  valorativa  referente  à 
identidade de brasileiros e estrangeiros. Estes  foram  importantes porque estiveram 
conosco,  dedicaram  suas  vidas  ao  país.  Há  duas  hipóteses  para  explicar  essa
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interpretação.  Em  primeiro  lugar,  a  de  que  os  jovens  deste  grupo  são  os  que 
aprendem mais diretamente com as novelas, e a novela, de fato, apesar de utilizar a 
matriz  personalista  para  a  construção  de  alguns  personagens,  buscou  passar  uma 
visão  geral  isenta  de  valores  na  questão  da  discriminação.  E  segundo  lugar,  o 
domínio da linguagem televisiva e da sua multiplicidade de temporalidades permitiu 
uma interpretação sem referências na matriz personalista. 
Finalizando,  e  em  resumo,  podemos  afirmar  que,  a  matriz  personalista  está 
presente  na  lógica  da  discriminação  social    da  novela  e  dos  telespectadores 
entrevistados. As  razões  do  distanciamento  desta matriz  pelos mais  jovens  e  com 
apoio da educação formal, ainda precisam ser investigadas. Por outro lado, a lógica 
personalista  que  se  apresenta  mais  firme  nos  discursos  dos  telespectadores 
entrevistados,  sobretudo  os  mais  maduros  poderia  ser  esquematizada  da  seguinte 
forma: 
Pessoa  indivíduo 
(A)     renda                       rico       >>>>>>>>>>>>>   pobre 
(B)     raça                          branco  >>>>>>>>>>>>>   negro, índio 
(C)     gênero                     homem   >>>>>>>>>>>>    mulher 
A  discriminação  é  uma  relação  na  qual  os  elementos  “pessoa”  exercem  domínio 
sobre os elementos “indivíduo”. Se a lógica da relação entre brasileiros e estrangeiros 
se adequasse à lógica personalista, ela seria assim: 
(A)     renda                        europeu   >>>>>>>>>>  brasileiro 
(B)      raça                          europeu   >>>>>>>>>>  brasileiro 
(C)     gênero                      Toni         >>>>>>>>>>  Maria,  Camille 
Pode­se afirmar que esta  foi a  forma como muitos dos telespectadores pensaram a 
relação entre estrangeiros e brasileiros a partir de um habitus perceptivo treinado pela 
matriz personalista. Mas na novela, por conta da retrospecção ao passado histórico, a 
lógica  da  discriminação  apareceu  assim,  sobretudo  na  primeira  fase,  aquela  que    os 
telespectadores guardaram melhor: 
(A)     renda                        brasileiro  >>>>>>>>  europeu 
(B)     raça                           brasileiro  >>>>>>>   europeu, italianos e negros 
(C)     gênero                      Toni          >>>>>>>   Maria, Camille 
A  novela  apresentou  um  modelo  contrário  ao  do  senso  comum  para  as  relações 
entre  brasileiros  e  estrangeiros,  que,  pela  intertextualidade  temporal,  muitos
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confundiram. Essa  pode  ter  sido  entre  outras,  uma das  causas  da  baixa  audiência  da 
novela. 
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“Size matter s? No, time matter s”. Sobre a dinâmica elíptica subjacente 
à montagem do filme publicitár io 
Eduardo J. M. Camilo 
Universidade da Beira Interior 
Neste curto ensaio, pretendemos reflectir sobre o filme de publicidade; como é 
caracterizado por particularidades que conduzem à sua singularidade enquanto produto 
audiovisual.  Entre  elas,  descortinamos  um  trabalho  de  montagem  concretizado  por 
critérios relacionados com o cunho persuasivo e referencial que qualquer mensagem de 
publicidade deverá apresentar e com a necessidade de se conseguir  significar  tudo no 
menor período de tempo (que por vezes, não ultrapassa os cinco segundos). 
Este  trabalho  é  composto  por  duas  partes.  Na  primeira,  reivindicaremos  a 
especificidade  do  filme  de  publicidade  relativamente  a  outras  práticas  fílmicas; 
defenderemos a tese de que a sua montagem reflecte uma dimensão retórica, um ‘fazer 
crer’  comercial  determinante  na  delimitação  dos  vários  tipos  de  anúncio. Na  segunda 
parte,  reflectiremos  sobre  aspectos  subjacentes  ao  trabalho  de montagem  do  filme  de 
publicidade.  Destacaremos  o  facto  dela  ser  pautada  por  uma  ‘expressividade  da 
compressão’  que  se  faz  sentir  em  varias  dimensões:  desde  as  de  índole  estrutural 
(supressão  de módulos  argumentativos),  às  de  cariz  cénico,  até  às  que  remetem  para 
uma intervenção na duração dos próprios planos (‘quick cut’ ­ ‘corte rápido’). 
1­ O filme de publicidade enquanto género audiovisual 
Na conceptualização dos filmes de publicidade torna­se essencial ponderar a sua 
especificidade ‘publicitária’. Por tal, consideramos tudo aquilo que é configurativo deste 
tipo  de  produções  audiovisuais:  a  especificidade  dos  enquadramentos,  o  casting,  a 
direcção  de  actores,  a  gestão  da  iluminação  e  da  fotografia,  a  sonorização...  Nestas 
‘particularidades expressivas’, a montagem (concebida não só como trabalho de edição 
de  imagem  e  som, mas  também como uma  actividade  que determina uma  espécie  de
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ordenação do dito e do exibido para produzir efeitos de sentido comercial ­ expectativa, 
desejo, interesse, etc.), assume um papel essencial. 
Temos  vindo  a  demonstrar  como  a mensagem publicitária,  independentemente 
do meio  de comunicação pelo qual é veiculada, apresenta uma dimensão  referencial  e 
um cunho apelativo. Não se integra neste ensaio explicar esta duplicidade descortinada 
simultaneamente  num  plano  linguístico  e  discursivo 1 .  O  que  interessa  é  reivindicar  o 
facto de qualquer mensagem de publicidade se fundamentar numa estrutura retórica que, 
às  vezes, não é visível  no próprio anúncio. Tal  não  impede que  ela  não exista, mas o 
destinatário  publicitário  deverá  apresentar  uma  competência  específica  para  a  inferir. 
Essa  capacidade  interpretativa  é  essencial  pois  determina  o  valor  mais  ou  menos 
convincente/persuasivo  do  que  é  publicitado. Como  nada  em publicidade  é  difundido 
sem outros objectivos que não os de publicitação e de  legitimação,  tal particularidade 
afecta as especificidades da mensagem de publicidade. Esta  tese é decisiva porque se 
assume  como  o  ângulo  pelo  qual  analisamos  a  temática  da  montagem  do  filme  de 
publicidade, esboçando uma das suas características básicas: o seu cunho dimensionado. 
O  carácter  dimensionado  da  montagem  do  filme  de  publicidade  deverá  ser 
entendido  da  seguinte  forma:  a  sua  estrutura,  o  seu  ritmo,  a  natureza  da  sucessão  de 
planos  obedece  a  exigências  que  são  exteriores  ao  próprio  filme  de  publicidade 
enquanto  ‘texto’,  sendo  elas  de  cariz  retórico  e  de  índole  micro­económica.  Esta 
particularidade do ‘dimensionamento’ é interessante e encontra porque o seu correlato, 
no que à montagem toca, em certos paradigmas da cinematografia. Estamo­nos a referir 
aos  filmes  ‘mainstream’  de  Hollywood  nos  quais  existe  a  consagração  do  chamado 
paradigma da ‘montagem invisível’ ou ‘transparente’. Assim sendo, a fragmentação e a 
combinação  dos  planos  são  feitas  com  o  objectivo  de  produzir  efeitos  de  sentido 
literário. A propósito deste assunto, Roberto Schiavone chega ao ponto de comparar a 
montagem  à  narração  literária”,  fazendo  referência  aos  mecanismos  narrativos  que 
desde sempre pertenceram à escrita e à  linguagem  literária” 2 . A essência deste tipo de 
cinema  fundamenta­se  na  poética,  exactamente  como  acontece  na  vertente 
dimensionada da publicidade em que o  filme publicitário  se alicerça  na  retórica. Se é 
1  ­  Eduardo  J. M.  Camilo,  “Das  especificidades  estruturais  das mensagens  publicitárias”,  in:  CD  da 
SOPCOM ­ CCCC2004, Covilhã, Universidade da Beira Interior/SOPCOM, 2004. 
Eduardo  J.  M.  Camilo,  Publicidade  II,  Covilhã,  Universidade  da  Beira  Interior,  2005,  [sebenta  da 
disciplina, edição policopiada], p.41­46. 
2 Roberto Shiavone,  Montar um filme, Avanca, Cineclube de Avanca, 2003, p. 68.
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possível  conceber  uma  cinematografia  que  actualiza  estruturas  literárias  familiares  e 
legítimas (e é só por essa razão que é pertinente falar­se, em termos de efeitos, de uma 
montagem  ‘transparente’  ou  ‘invisível’),  uma  cinematografia  cuja  origem  é 
extra­cinematográfica,  porque  literária  (épica,  cómica,  trágica,  melodramática,  etc.), 
situação idêntica se verifica com a filmografia publicitária. A diferença está no facto de 
que  as  estruturas  subjacentes  são  de  índole  retórica  e  referencialidade  comercial.  A 
montagem do  filme de publicidade reflecte essas estruturas; é decisiva para as evocar, 
pois  aquilo  que  convence  o  espectador  não  é  o  que  é  mostrado  no  anúncio  mas  a 
maneira como aquilo que é promovido remete para essas estruturas que são dotadas de 
um valor   ‘com­sensual’, familiar, natural. 
Se no âmbito da tal cinematografia norte­americana, o género é essencialmente 
literário,  pois  a  especificidade  dessas  películas  é  extra­cinematografica,  também 
poderemos afirmar o mesmo relativamente ao filme de publicidade. Como este não vale 
por  si,  mas  pela  capacidade  de  evocar  e  traduzir  esquemas  argumentativos,  a  sua 
caracterização tipológica deverá ser obrigatoriamente de cariz retórico. Num outro texto 
publicado na Biblioteca On Line de Ciências da Comunicação da Universidade da Beira 
Interior 3 ,  identificámos  pelos  menos  dois  géneros  cujo  parentesco  se  alicerça  nos 
géneros retóricos aristotélicos epidíctico e deliberativo 4 : os filmes de celebração e os de 
conselho  comercial.  Salientamos,  todavia,  que  eles  não  cobrem  exaustivamente  a 
diversidade  de  filmes  de  publicidade.  Se  é  certo  que  englobam  a  grande maioria  dos 
anúncios,  também é correcto que existem algumas produções cuja singularidade exige 
um  trabalho  de  maior  aprofundamento  sobre  a  especificidade  retórica  da  publicidade 
actual veiculada por meios de comunicação audiovisual de massa 5 . 
Não  vamos  caracterizar  detalhadamente  cada  um  destes  géneros  fílmicos. 
Destacamos,  porém,  que  cada  um  traduz  um  quadro  argumentativo  específico,  um 
3  ­ Eduardo  J. M. Camilo,  “Duração mínima, máxima  alusão  ou  a  ditadura  da  elipse. Apontamentos 
sobre  a  montagem  do  filme  de  publicidade”,  in:  [FIDALGO,  António  (Ed.)],  Biblioteca  on  line  de 
Ciências  da  comunicação.  Covilhã,  Universidade  da  Beira  interior,  2005,  endereço  electrónico: 
www.bocc.ubi.pt 
4  ­ Aristóteles, Retórica, Lisboa, Imprensa Nacional­Casa da Moeda, 1998, Livro I, p. 56­79. 
5  ­ Este aprofundamento seria semelhante ao concretizado por Kurt Spang e, especialmente, Jean­Michel 
Adam relativamente à publicidade impressa 
Kurt Spang, Fundamentos de retórica literária y publicitaria, 4ª Ed., Pamplona, Ediciones Universidad 
de Navarra, 1997. 
Jean­Michel  Adam,  L’argumentation  publicitaire.  Rhétorique  de  l’éloge  et  de  la  persuasion,  Paris, 
Nathan Université, 1997.
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conjunto  de  premissas  cuja  gestão  implica  um  trabalho  de  montagem  específico  das 
partes constituintes (módulos), das cenas e dos planos 6 . 
Ainda  relativamente  à  especificidade  do  filme  publicitário  caracterizado, 
principalmente,  por  dois  géneros  específicos  ­  os  filmes  de  conselho  e  os  de 
celebração  ­,  existe  uma  consideração  suplementar  que  pretendemos  tecer.  Está 
relacionada  com  a  noção  de  ‘transparência’  ou  de  ‘invisibilidade’  que,  como  vimos, 
estava  subjacente  às  preocupações  que  norteiam  o  trabalho  de  montagem  do  tal 
paradigma da cinematografia norte­americana anteriormente referido. Como é possível 
que o espectador não note e não estranhe o trabalho de montagem nestes  filmes? Esta 
interrogação  também  é  pertinente  para  a  nossa  temática:  será  que  a  actividade  de 
montagem  do  filme  publicitário  também  é  pautada  por  esta  autêntica  obsessão  em 
naturalizar,  sublimar, a própria expressão publicitária? Se caracteriza por um  trabalho 
que visa anular­se expressivamente no que respeita à forma de gerir as partes, as cenas e 
os planos com o propósito de enfatizar uma espécie de ‘nós argumentativos’, tal como 
acontece nessa tal cinematografia, na valorização de ‘nós’ ou de ‘momentos narrativos’? 
Em caso afirmativo, como se desenvolve esta naturalização, qual é o seu fundamento? 
Estas questões  são decisivas e  também  foram  formuladas por Vicente Sánchez­Biosca 
relativamente aos cânones mais clássicos de montagem que valorizam a continuidade, o 
desenvolvimento  da  trama  dramática 7 .  Problemas  que,  por  sua  vez,  desembocam 
nalgumas reflexões de André Bazin, adepto deste estilo de planificação e de montagem 8 
relativamente à forma como o espectador capta como natural, como familiar, portanto, 
como não estranho, um filme cuja organização de planos é arbitrária. Subjacente a esta 
arbitrariedade,  há  a  junção  de  uma  pluralidade  de  pontos  de  vista,  isto  é,  uma 
fragmentação do espaço (e também do tempo) que é impraticável de ser experimentada 
pelo  espectador.  Todavia,  esta  impossibilidade  não  é  sentida  por  ele,  e  muito  menos 
rejeitada sob a forma de estranhamento, pois subjacente à fruição desta cinematografia 
parece  existir  um  contexto  pragmático  que  favorece  esta  espécie  de  alheamento. 
Sanchez  justifica  que  a  razão  desta  ‘cegueira’  responsável  pela  legitimidade  da 
6  ­ Eduardo  J. M. Camilo,  “Duração mínima,  alusão máxima ou  a  ditadura  da  elipse. Apontamentos 
sobre a montagem do filme de publicidade”. 
7  ­ Vicente Sánchez­biosca, El montaje cinematográfico. Teoría y análisis. Barcelona, Paidós, 1996, p. 
125­143. 
8  ­André Bazin, “La evolución del lenguaje cinematográfico”, citado por: Idem, p, 128 e ss. [Tradução 
portuguesa: André Bazin, O que é o cinema, Lisboa, Livros do Horizinte, 1992, p, 71­89.
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arbitrariedade da  junção  de planos  deverá  ser  encontrada  no  desejo  de ubiquidade  do 
espectador  (ver  a  cena  de  todos  os  ângulos  possíveis  e  viajar  instantaneamente  no 
tempo). Contudo, a principal causa parece ser outra, remetendo para a reivindicação do 
tal estatuto de subordinação literária já anteriormente referido: é a progressão narrativa 
que determina  o  princípio  da  fragmentação;  é  a  estrutura  da  história  que  encobre,  ou 
melhor, que regula o trabalho de montagem. 
“Se  trata,  por  consiguiente,  no  sólo  de  un  troceamiento  secuencial,  sino  de  su 
correspondencia  con  la  depuración  de  la  acción  misma  y  su  supeditación  al 
régimen del relato 9 ”. 
Aprofundemos melhor  esta  constatação:  a  transparência  da montagem encontra  o  seu 
fundamento  na  gestão  de  um  parentesco  com  estruturas  narrativas  consideradas 
familiares e consensuais por parte do auditório. Assim sendo, o efeito de transparência e 
de  veracidade  dramática  fundamentam­se  na  capacidade  de  evocar  uma  estrutura 
literária que se encontra sempre implícita sobre a forma de cânone, contribuindo para a 
regularização  da  própria  eficácia  narrativa  do  filme.  Curiosamente,  esta  dinâmica 
remete­nos  para  a  gestão  de um poder  simbólico  tal  como  foi  formalizado  por Pierre 
Bourdieu 10 :  uma  espécie  acto  ilocutório  de  conhecimento,  isto  é,  a  imposição  de  um 
sentido arbitrário (patente no trabalho de montagem) que só funciona na condição de se 
fundamentar na cumplicidade daqueles que são alvo desse mesmo acto de imposição e o 
sancionam  literariamente  como  legítimo,  isto  é,  como  verosímil.  É  um  acto  de 
conhecimento  de  cariz  mais  ou  menos  arbitrário  (montagem  cinematográfica)  que  se 
fundamenta num ‘re­conhecimento’ (na actualização de estruturas literárias familiares e 
consensuais). Ora, consideramos que fenómeno idêntico se verifica no que à montagem 
do filme publicitário diz respeito. 
Também em publicidade há uma montagem invisível. Todavia, o paralelismo do 
filme publicitário com os regimes de montagem subjacentes à  tal cinematografia mais 
clássica  de  origem  norte­americana  termina  imediatamente  nesta  constatação.  Na 
publicidade, a montagem actualiza cânones de natureza retórica e já não poética. Nesta 
perspectiva, os efeitos de transparência decorrentes da junção dos planos, do tratamento 
9  ­ Vicente Sánchez­Biosca, Ibidem, p. 129. 
10  ­ Pierre Bourdieu, O poder simbólico, Lisboa, Difel, 1989, p. 7­16;107­132.
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da duração das cenas e da combinação dos módulos encontra a sua  justificação  já não 
numa realização dramática mas num desenvolvimento argumentativo. A verosimilhança 
é  substituída pela  convicção;  a  naturalização  subjacente  ao  processo  de  fragmentação 
encontra  o  seu  fundamento  numa  espécie  de  ‘senso  comum’  retórico  e  comercial  que 
legitima o processo publicitário. Esta particularidade é interessante: se do ponto de vista 
formal  poderemos  considerar  que  a  montagem  publicitária  apresenta  o  mesmo  valor 
subjacente  à  montagem  transparente  relativa  ao  tal  modelo  da  cinematografia 
norte­americana  (que  é  um  valor  subordinado,  dimensionado),  já  do  ponto  de  vista 
substancial  não  existe  qualquer  semelhança.  Isto  acontece  porque  os  efeitos  de 
‘com­senso’,  isto é, de familiaridade, estão fundamentados em cânones retóricos (que, 
como já referimos são, principalmente, de tipo deliberativo e epidíctico). 
2­  Três  princípios  fundamentais:  o  pseudo­estranhamento,  a  atracção  e  a 
compressão 
Esta  invisibilidade da montagem publicitária  deverá  ser  compreendida  a  partir 
do  fundamento  retórico do  filme de publicidade. O objectivo é produzir um efeito de 
‘re­conhecimento’ persuasivo daquilo que é promovido.  Já do ponto de vista estético, 
relacionado  com  a  gestão  de  um  determinado  estilo  de  comunicação,  o  filme 
publicitário  é  caracterizado  por  um  valor  fático  incontornável.  Precisa  de  apresentar 
impacto de forma a surpreender, a deleitar e a mobilizar o espectador, a  fazê­lo sair do 
marasmo,  a  captar  a  sua  atenção  e  a  conseguir  que  ultrapasse  o  crescente  cansaço  e 
antipatia relativamente à recepção constante de mensagens comerciais. Salientamos que 
esta  espectacularidade  pode  apresentar  pontos  comuns  com  algumas  especificidades 
relativas  a  certos  movimentos  de  vanguarda.  Apelamos,  todavia,  para  que  não  se 
confunda  (como  se  fosse  a  mesma  coisa),  este  exercício  fático  publicitário  com  o  de 
cariz poético, subjacente a estes movimentos artísticos do início do século passado. É o 
caso  dos  relativos  à  poesia  cinematográfica  (Leon  Moussinac)  e  à  fotogenia  (Louis 
Delluc,  Jean  Epstein)  e  os  referentes  ao  formalismo  e  ao  excentrismo  russos  (Viktor 
Skolsvi, FEKS­ Fábrica do Actor Excêntrico) 11 . É certo que no filme de publicidade é 
11  ­ Vicente Sánchez­Biosca, El montaje cinematográfico. Teoría y análisis, p. 61­120. 
Salientamos todavia, que em publicidade há uma dicotomia patente entre poesia e arte e estratégia, cuja
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possível  descortinar  algumas  marcas  destes  movimentos:  os  fundidos,  os  ‘flous’,  as 
acelerações e desacelerações, as deformações, são mecanismos relativos a uma atitude 
reivindicativa  da  forma  cinematográfica  pela  qual  se  procurava uma  exaltação  pura  e 
abstracta  do  cinema  em  si  (Absolut  Film),  sem  o  recurso  à  literatura  ou  à  música 
(portanto, a dimensões externas ao próprio cinema). Todos estes recursos, explicitados 
nos  movimentos  vanguardistas  franceses  do  primeiro  quartel  do  século  passado, 
atribuem  à  montagem  uma  função  expressiva  de  evocação  de  um  lirismo 
especificamente  cinematográfico,  uma  espécie  de  ritmo  visual.  Paralelamente,  o 
conceito de ‘ostranenie’ (estranhamento) de Viktor Sklovski patente numa sensibilidade 
para  a  exploração  do  bizarro,  de  tudo o  que  é  disruptivo,  fragmentário,  que  cria  uma 
espécie  de  violência  perceptiva  que  se  impõe  ao  espectador,  cedo  foi  explorado  pela 
publicidade  com  o  objectivo  de  suscitar  impacto.  Do  ponto  de  vista  operativo,  o 
estranhamento  impõe­se  através  da  gestão  de  séries  associativas  que  rompem  o 
desenvolvimento causal do filme. Trata­se de uma interessante situação que, no caso da 
publicidade, se consubstancia em opções de montagem que valorizam a exploração do 
ritmo  frenético ou da  intensificação hiperbólica de situações (de prazer, de sofrimento 
ou de celebração). Salientamos,  igualmente, mas já não no que respeita ao trabalho de 
montagem, a preferência cada vez maior pelo gag concebido como momento dramático 
no qual se joga, em proveito da apresentação do produto, a transposição cada vez mais 
gratuita  de  elementos,  a  confusão  entre  causa  e  efeito,  a  distorção  semântica,  a 
associação daquilo que habitualmente não pode estar associado. 
Poderemos interrogar­nos se no filme de publicidade existirá realmente a emergência de 
efeitos de estranhamento a partir destas práticas? A resposta a esta questão só pode ser 
negativa. A ostranenie postulada por Viktor Sklovski do círculo de OPOIAZ (1917) é 
um método que visa enriquecer a forma (literária, cinematográfica, pictórica, ...) em si, 
isto  é,  enquanto  dimensão  estética  essencial  e  autónoma.  É  um  efeito  inscrito  no 
síntese  é,  mais  ou  menos,  bem  resolvida.  Os  criativos  publicitários  preocupam­se  desenvolver  uma 
produção  publicitária  que  tende  a  afastar­se  dos  cânones  retóricos  de  fundamento  comercial;  em 
contrapartida, os marketeers, estão interessados em garantir a dimensão estratégica e dimensionada do 
anúncio.  A  síntese  perfeita  destas  expectativas  originará  produções  inscritas  numa  espécie  de  ‘arte 
aplicada’ ou ‘funcional  que não estarão muito longe das reivindicadas pelos movimentos construtivistas 
e produtivistas imediatamente posteriores à Revolução Russa. São movimentos que se esforçaram por 
inscrever o cinema (e, de uma forma geral, a arte) no âmbito da indústria, inscrição pela qual o artista é 
cada vez mais um engenheiro, imprimindo à sua obra um fim social político ou educativo (neste caso, 
também de cariz micro­económico).
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exercício  de  uma  função  poética  tal  como  foi  explicitada  por  Roman  Jakobson.    Em 
contrapartida,  como o filme de publicidade não é uma forma expressiva que vale por si 
(mas  pela  capacidade  de  remeter  para  estruturas  argumentativas  e  retóricas  de  cariz 
comercial), o efeito de estranhamento associado à  função poética é  transformado num 
dispositivo  de  produção  de  espectáculo,  de  ‘teasing’,  associado  ao  exercício  de  uma 
função fática. O estranhamento transforma­se, então, num mecanismo de impacto, num 
conjunto  de  truques  para  ‘encher  o  olho’  (mas  nunca  gratuitos,  pois  não  podem  ser 
atentatórios da tal dimensão externa do anúncio e muito menos do cunho transparente, 
familiar da sua montagem), na medida em que o filme de publicidade nada diz de novo, 
limita­se actualizar esquemas argumentativos. É como se a publicidade falasse uma 
“langage déjá par lé précedement et c’est por cela qu’elle est compréhensible. En 
définitive,  puisque  l’annonce  dit  d’une  manière  traditionelle  ce  que  les  usagers 
attendaient  (et  ils  l’attendent  le  même  à  propos  d’autres  produits),  la  fonction 
fondamentale de l’annonce est une function phatique” 12 (o negrito é do autor). 
Não obstante a recontextualização do fenómeno da ostranenie numa simples actividade 
fática, destacamos a pertinência dos princípios da teoria de Einseistein da montagem por 
atracções 13  por  servirem  perfeitamente  os  propósitos  estratégicos  do  filme  de 
publicidade.  Se  bem que  relacionada nalguns  aspectos  com as  práticas  linguísticas  da 
excentricidade  e  da  disrupção,  que  eram  típicas  dos  movimentos  formalistas  da 
ostranenie,  salientamos  a  particularidade  de  que  a  correlação  não  automática  entre 
momentos significativos de uma história é concebida por Eisentein numa surpreendente 
perspectiva behaviorista: a atracção é uma espécie de momento agressivo, um estímulo 
imposto,  uma  acção  sensorial,  um  conjunto  de  ‘choques’  perceptivos  que,  uma  vez 
reunidos e combinados, condicionam a possibilidade de perceber o aspecto ideológico 
do filme. Esta ideia é essencial, se considerarmos como a montagem é decisiva para que 
o  filme publicitário  se  assuma  como uma  espécie  de  ‘estímulo  programado’  que  visa 
suscitar  uma  determinada  reacção  de  cariz  ideológico.  Tal  reacção  não  deverá  ser 
entendida como um comportamento comercial (como se o filme, por si só, conseguisse 
fazer  vender),  mas  como  um  ‘comportamento  pragmático’  conceptualizado,  neste 
12  ­  Umberto  Eco,  La  structure  absente,  p.  256,  citado  por:  Jean­Michel  Adam,  L’argumentation 
publicitaire. Rhétorique de l’éloge et de la persuasion, p. 182. 
13  ­ Vicente Sánchez­Biosca, El montaje cinematográfico. Teoría y análisis, p. 102 e ss.
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contexto, como uma espécie de efeito perlocutório; uma reacção relacionada com o tal 
‘re­conhecimento’  das  estruturas  argumentativas,  retóricas  pelas  quais  aquilo  que  é 
publicitado é interpretado como dotado de um certo valor persuasivo, convincente. Nos 
anúncios,  descortinamos  este  fenómeno  do  estímulo  perceptivo  (considerado  por 
Eisenstein como uma ‘atracção’) na imposição dos planos packshot, através das quais o 
filme adquire uma inteligibilidade publicitária que até esse momento não apresentava. É 
interessante entender como essa  junção de  imagens constitui uma espécie de violência 
lógica perpassada por um desequilíbrio e como esta dimensão disruptiva chocou tanto 
alguns técnicos de montagem. A história do filme de publicidade também se escreve a 
partir  dos  artifícios  que  visam  suavizar  este  choque perceptivo:  é o  caso,  entre  vários 
expedientes, das ligações entre planos de um pequeno fotograma em branco para gerir o 
mais suavemente a emergência dos planos packshot ou da sua dissimulação no âmbito 
do  filme  (montagem  subliminar).  Já no  final dos anos 70 do século passado, optou­se 
pela  solução  da  coexistência  do  plano  packshot  com  outros  através  da  decomposição 
explícita de enquadramentos 14 . Mais recentemente, introduziu­se um plano suplementar 
que visa retomar o enredo anteriormente  interrompido pela  inscrição abrupta do plano 
packshot designado, no jargão da profissão, por plano ‘piggy back’. 
Deixámos  para  o  fim  desta  parte  consagrada  aos  princípios  fundamentais  da 
montagem  publicitária,  a  actividade  que  poderemos  considerar  como  especificamente 
publicitária. Trata­se do ‘quick cut’ (‘corte rápido’): acção que consiste em encurtar a 
duração dos planos. Salientamos o  facto de que o  quick cut deve  ser entendido como 
uma  actividade  abrangente  que  não  só  incide  na  duração  dos  planos  mas  também  na 
gestão  dos  módulos  argumentativos  e  na  continuidade  das  cenas.  A  expressividade 
subjacente  ao  quick  cut  é  decorrente  dos  moldes  do  funcionamento  do  campo  dos 
media.  Por  questões  relacionadas  com  a  saturação  de  investimento  publicitário  dos 
meios de comunicação de massa (especialmente da televisão) e com os custos relativos 
à produção dos filmes, torna­se cada vez mais importante significar o máximo no menor 
período de tempo possível. Se na década de 50 do século passado, os filmes duravam 
2’15’’, compostos por 3375 fotogramas, nos finais dos anos sessenta a duração já tinha 
encurtado para os 130’’ e para os 60’’ no início dos anos 70. A partir daí,  esta tendência 
tornou­se imparável. Actualmente, há anúncios de 5 segundos que,  juntamente com os 
14  ­ Roberto Shiavone, Montar um filme, p. 137.
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de  7,  15,  20  e  30  representam  os  tempos  de  programação  publicitária  mais  usados 15 . 
Esta situação de crescente compressão temporal facilitou a implementação da já referida 
técnica  do  corte  rápido  pelo  qual  se  procura montar  em dois  ou  cinco  segundos  uma 
acção que se desenrola em 10 ou 15. Os efeitos deste trabalho são evidentes: para além 
de uma expressividade elíptica, esta supressão  imprime um extraordinário dinamismo, 
em termos de velocidade e de ritmo, ao filme o que só contribui para incrementar ainda 
mais o potencial fático que necessita obrigatoriamente de apresentar. 
Conclusão 
O carácter  subordinado do  filme publicitário a estruturas  retóricas  intervém na 
especificidade  da  sua  montagem,  levando­nos  a  classificá­la  como  transparente. 
Trata­se de um fenómeno inscrito no âmbito de processos de naturalização persuasiva. 
Complementarmente,  este  carácter  subordinado  conduziu­nos  a  uma  reformulação  do 
conceito de ‘estranhamento’ formalista,  possibilitando­nos afirmar que a excentricidade 
subjacente ao filme de publicidade é só aparente. Efectivamente, ela já não se inscreve 
mais num exercício poético, mas numa simples actividade fática. 
Outra  conclusão  a  reter,  consiste  no  parentesco  do  trabalho  de  montagem  do 
filme comercial com o paradigma da montagem por atracções. Onde ele é mais visível, 
é na imposição dos planos packshot, concebida como uma espécie de acto ilocutório de 
objectivação comercial que visa perlocutoriamente produzir um êxtase com o propósito 
de obrigar o espectador a perceber o carácter persuasivo e comercial da mensagem.  Já 
no  que  respeita  à  real  originalidade  do  trabalho  de  montagem  em  publicidade, 
salientamos  a  técnica  do  corte  rápido  (quick  cut)  que  se  fundamenta  numa 
expressividade  elíptica  induzindo  o  filme  a  adquirir  um  ritmo  e  uma  dinâmica 
adequados  a  contextos  de  enunciação  em  que  é  necessário  significar  o  máximo  no 
menor período de tempo possível. 
15  ­ Roberto Shiavone, Idem, p. 132­133.
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Da Comunicação e Educação à Comunicação Educativa: um novo 
espaço cur r icular? 
José Esteves Rei 
e 
António Moreira 
O  espaço  eurístico  da  área  temática  Comunicação  e  Educação  não  se  esgota, 
seguramente,  na  disciplina,  Comunicação  Educativa,  emergente  em  vários  currículos 
universitários,  com particular  incidência  na América  Latina. Todavia,  trata­se  de  uma 
disciplina – como outras,  indo da Didáctica Específica à Pragmática Linguística ou da 
Teoria do Currículo à Filosofia ou Sociologia da Educação – cujas origens surgem ou da 
reorganização  disciplinar,  ou  da  constituição  de  novos  objectos  de  investigação  e  de 
saber, ou, ainda, do surgimento de novas realidades no âmbito das ciências sociais. 
O  binómio  Comunicação  e  Educação  é  susceptível  de  receber  dois  olhares.  Um 
proporciona­nos  a  observação  do  movimento  centrado  na  Educação  desta  se 
desprendendo  a Comunicação  –  o  qual  surgiu  na Grécia  e  se  estendeu  até  ao  século 
XIX. O outro oferece­nos um movimento que parte da Comunicação, desta decorrendo 
a problemática da Educação, tomando relevo, essencialmente, a partir do século XX. 
No primeiro movimento,  a  reflexão  educativa  abarca  a  reflexão  comunicativa:  é  que, 
durante dois milénios, a grande preocupação social é  a educação. Esta compreendia a 
comunicação e o esforço reflexivo sobre ela como seus elementos constitutivos. É assim 
que o volumoso conjunto de manuais de Retórica – primeira e grande reflexão sobre a 
comunicação  –  desde  Aristóteles,  Cícero,  Quintiliano  e  Santo  Agostinho,  na 
Antiguidade Clássica, a Jerónimo Soares Barbosa e Borges de Figueiredo, nos séculos 
XVIII  e  XIX,  vêem  a  sua  razão  de  ser  esgotar­se  numa  finalidade  e  num  ambiente 
educativos. Mais, por vezes, a sua dimensão pragmática era inexistente, como aconteceu 
na Roma  imperial  e  durante  o  absolutismo  régio. É  que o  reflexo  social  da  dimensão 
comunicativo­retórica adquirida na educação escolar  ficava­se pelos  jogos retóricos de 
salão,  procurando  conquistar  a  benevolência  das  damas  ou  impressionar  o  auditório 
através de malabarismos verbais.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 272 ­ 
No  segundo movimento,  iniciado  no  século  passado,  a  comunicação  toma  a  dianteira 
nas  preocupações  sociais  e  constitui­se  como  nova  centralidade:  a  comunicação  toma 
um relevo que jamais teve e entra no quotidiano de crianças, jovens e adultos de modo 
mais  relevante  que  a  educação.  É  agora  esta  que  acaba  incluída  na  problemática  da 
comunicação,  que  a  compreende,  lhe  dá  origem  ou  a  condiciona.  Daí  a  própria 
denominação da nova disciplina atrás referida, Comunicação Educativa. 
Duas são as circunstâncias que originam esta alteração significativa: a massificação da 
comunicação,  ou  seja,  o  acesso  generalizado  à  comunicação  e  o  surgimento  e 
divulgação  de  Tecnologias  de  Informação  e  Comunicação  (TICs),  subjacentes  a  essa 
massificação. É que, no primeiro movimento, a preocupação social com a educação era 
maior do que com a comunicação, pois o acesso a esta estava limitado aos profissionais 
da palavra – o sacerdote, o juiz e o senador / político /  funcionário. Pelo contrário, no 
segundo movimento, o acesso à comunicação generaliza­se – ou não fosse o século XX 
denominado  por  “o  século  da  comunicação”  –  e  a  nova  centralidade  alcançada  pela 
comunicação  relega  para  uma  zona  sombria  ou  indefinida  a  preocupação  com  a 
educação. 
Podemos  ainda  registar  que  a  comunicação  do  primeiro  movimento  se  centrava  no 
comunicador,  na  sua  mensagem,  nas  suas  qualidade  e  objectivos  –  os  quais  a 
determinavam a partir daquela parte da Retórica denominada inventio. Em oposição, a 
comunicação do segundo movimento surge sob as coordenadas dos diferentes públicos 
ou,  na  expressão  de  Perelman,  de  um  virtual  público  universal  e  seus  interesses  e 
necessidades,  domínios  de  língua  e  capacidades  de  compreensão,  retenção  de 
informação  –  os  quais  são  envoltos  no  manto  daquela  parte  da  Retórica  chamada 
elocutio. 
Entre  nós,  actualmente,  o  tema  já  tem  merecido  a  atenção  de  vários  investigadores, 
sociedades científicas e congressos, como já tem figurado em currículos de graduação e 
de pós­graduação. Todavia, há países onde a intersecção entre as áreas da comunicação 
e da educação ocupa um espaço social, reflexivo e eurístico bem mais desenvolvido que 
entre nós. É o que acontece com instituições do género de ONGs, como a Associação de 
Comunicação Educativa, Roquette Pinto, criada pelo ex­Presidente do Brasil, Fernando 
Henrique Cardoso. A ECA, na USP, cria o Núcleo de Comunicação e Educação, o qual
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reúne um grupo de professores de várias universidades brasileiras interessados na inter­ 
relação  entre  essas  áreas.  Foi  este  grupo,  reunindo  à  sua  volta  especialistas  de  doze 
países  ibero­latino­americanos,  que  pelo  seu  esforço  de  descoberta  criou  um  novo  e 
distinto campo que denominou educomunicação. 
O grande objectivo do movimento é a formação dos cidadãos, situada num novo espaço 
teórico – o campo da comunicação / educação – no qual a transdisciplinaridade se torna 
indispensável. Nesse  sentido vai a criação da  revista Comunicação & Educação, cujo 
número 28, de Jan. / Abr. 2005, apresenta, a abrir, o artigo “Comunicação, educação e 
tecnologia: interação” de Maria A. Baccega. O número 26 desta revista oferecia mesmo 
uma “bibliografia especializada na área de Comunicação e Educação”. 
O  Professor  Ismar  de Oliveira  Soares,  dessa  Escola  Paulista,  foi  responsável  por  um 
projecto  que  consagrou  em  lei  muitas  das  preocupações  dos  agentes  sociais  e 
académicos  destas  áreas,  na  cidade  de  São  Paulo,  e  que  levou  a  ex­  Prefeita, Marta 
Suplivy, a transformá­lo na lei nº 13.941, de 28 de Dezembro de 2004. Nela se “institui 
o  Programa  EDUCOM­Educomunicação  pelas  ondas  do  rádio,  no Município  de  São 
Paulo”,  visando  o  “desenvolvimento  da prática  da  comunicação  educativa”  (nº  1,  art. 
3º). 
Segundo Oliveira Soares, educomunicação é um campo de implementação de políticas 
de  comunicação  educativa,  tendo  como  objectivo  a  planificação,  a  criação  e  o 
desenvolvimento de “ecossistemas educativos” mediados por processos de comunicação 
e pelo uso de tecnologias de comunicação. Procura­se, no essencial, promover o acesso 
democrático  dos  cidadãos  à  produção  e  difusão  da  informação;  identificar  como  o 
mundo é editado nos meios; facilitar o processo de ensino­aprendizagem através do uso 
criativo dos meios de comunicação; e promover a expressão comunicativa dos membros 
da comunidade educativa. 
A  alguém  parecerá  excessivo  o  interesse  dedicado  à  intersecção  destas  duas  áreas.  É 
possível que  tal  sentimento se  fique a dever à menor atenção que  lhe é prestada entre 
nós.  Com  efeito,  há  que  ter  presente  o  alerta  de  J. Martin­Barbero,  no  seu  livro  Os 
exercícios  do  ver,  quando  debate  o  papel  da  escola  na  disseminação  do  saber  e  dos 
novos  modos  de  ver/ler/aprender.  Afirma  este  investigador  que,  “ao  reduzir  a 
comunicação educativa à sua dimensão instrumental, isto é, ao uso das mídias, a escola
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deixa  de  fora  aquilo  que  é  mais  estratégico  pensar:  a  inserção  da  educação  nos 
processos complexos de comunicação da sociedade atual [s.n.]” 1 . 
A importância da intersecção entre essas áreas poderá medir­se pelo número de citações 
bibliográficas  registadas  pelo  GT  de  Comunicação  e  Educação  da  Sociedade 
Interdisciplinar para os Estudos da Comunicação (Intercom), no período de 1994­2001, 
relativamente ao tema comunicação educativa, o qual ascendeu a 1.023. O objectivo da 
investigação era situar os autores e sua nacionalidade relativamente às duas áreas, mas 
também visualizar as tendências epistemológicas nessa produção científica. 
O  pressuposto  cognitivo  é  o  de  que  na  comunicação  educativa,  o  conhecimento 
construído pelo sujeito resulta antes de tudo das suas interacções com os outros actores 
humanos,  mas  também  com  todos  os  componentes  do  contexto  de  aprendizagem, 
inclusive do contexto mediático. Por outro lado, o conceito de processo educativo alarga 
o seu horizonte, passando a visar o largo espaço da cidadania. Entende­se por processo 
educativo aquele que ocorre na escola e  fora dela, assim como todas as acções sociais 
que  têm  como  pressuposto melhorar  a  qualidade  de  vida,  diminuir  a  exclusão  social, 
garantir a democracia e principalmente formar cidadãos. 
Por último, registemos que, em ambientes de formação, se começam mesmo a delinear 
os  contornos  de  um  novo  profissional  para  a  área  da  Comunicação  Educativa,  o 
Educomunicador. A  postura  exigida  a  esse  profissional  seria  de  interdisciplinaridade, 
flexibilidade, abertura e possibilidade de uma visão crítica da sociedade da informação e 
da  comunicação. É  nesse  sentido  que vão  as  várias  pesquisas  e  propostas  de  trabalho 
académico,  tanto  ao  nível  da  graduação  como  da  pós­graduação,  em  Faculdades  de 
Comunicação e de Educação, de países como o Brasil, Colômbia, Espanha e México. 
Nunca como hoje a comunicação se revelou tão necessária a um tão grande número de 
cidadãos, caso algum deles, em qualquer lugar do planeta, consiga passar à sua margem. 
Forçoso é reconhecer que a acessibilidade da comunicação se apresenta bem maior do 
que  a  da  educação,  pelo  que  o  reflexo  educativo  da  primeira  não  pode  deixar  de  ser 
tomado  em  consideração,  atendendo  ao  carácter  supletivo  que  a  comunicação  adquire 
em tais circunstâncias. 
1  Marilena  Rescala,  “Alfabetizar  para  a  mídia”,  in  Educação  Multirio,  15  de  Janeiro  de  2005,  in 
http://www.multirio.rj.gov.br/multirio.
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Todavia,  como  destacam  os  investigadores  da  área,  há  que  reconhecer  a  interacção 
recíproca  entre  elas.  Com  efeito,  a  dependência  da  educação  relativamente  à 
comunicação  decorre  da  natureza  dos  objectivos  educacionais  que  não  prescindem 
daquela.  Por  seu  lado,  a  comunicação  não  se  realiza  sobre  nada,  pelo  que  ela  é 
necessariamente  marcada  pelos  símbolos,  valores  e  visão  do mundo  que  o  indivíduo 
toma para si. 
Revela­se, assim, pertinente a inclusão da área temática Comunicação e Educação neste 
4º Congresso da Sociedade Portuguesa de Comunicação, sendo gratificante observar a 
participação  nacional  e  internacional  que  a  mesma  despertou.  As  comunicações 
recebidas  e  seleccionadas  revelam  as  preocupações  dos  investigadores,  os  quais,  dos 
seus  espaços  institucionais  e  eurísticos,  nos  dão  notícia  dos  esforços  realizados  para 
equacionarem  os  dados  e  encontrarem  os  caminhos  a  seguir  numa  área  recente,  que 
procura afirmar­se em cada dia que passa.
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“A publicidade só é má quando promove coisas más” 
Gisela Marques Pereira Gonçalves 
Universidade da Beira Interior 
Resumo 
Cada vez mais empresas optam por transmitir uma postura de responsabilidade social através de 
campanhas  publicitárias  na  área  da  saúde,  cultura,  educação  e  civismo  ou  no  domínio  dos 
direitos  humanos. Perceber  este  fenómeno  exige, por um  lado, uma  reflexão  sobre  a  ideia  de 
empresa cidadã e da legitimidade das suas variadas manifestações e, por outro, uma análise do 
seu  impacto  num  consumidor  cada  vez  mais  consciente  dos  problemas  sociais,  ecológicos  e 
humanos que  o  rodeiam. Em última análise,  pretende­se  contribuir  para o  estudo do papel  da 
publicidade social na educação para os valores da cidadania, entendidos como o respeito pelos 
direitos humanos, pela pluralidade e a preocupação com o bem comum. 
1. A empresa cidadã 
Os efeitos da globalização, caracterizados pelo exacerbado desenvolvimento económico 
a  par  da  irresponsável  destruição  do  capital  social  e  ambiental,  têm  sido  objecto  de 
variadas  discussões.  O  cenário  pessimista  que  hoje  todos  temos  de  enfrentar  a  nível 
social,  económico  e  humano  é  o  resultado  mais  visível  da  conturbada  relação  das 
empresas com a sociedade, ao longo da história. 
Nos finais dos anos 70, mas sobretudo na década de 80, assistiu­se a um encantamento 
com  a  livre  iniciativa  privada  e  ao  florescimento  da  confiança  dos  cidadãos  numa 
instituição  empresarial  capaz  de  representar  as  necessidades  de  amplos  sectores  da 
população. A  ideia de empresa cidadã  impunha­se, de  forma vigorosa, através de uma 
teoria da gestão associada aos valores da excelência empresarial. A tese da excelência, 
introduzida  pelo  bestseller  de  Peters  e  Waterman  In  search  of  Excellence  (1982), 
defende  que  as  empresas  excelentes  são  mais  abertas  e  flexíveis  que  as  tradicionais 
porque  abandonaram  a  concepção  taylorista  de  empresa  e  a  sua  consequente  falta  de
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horizontes  sociais.  Tratam­se  de  empresas  que  enfatizam  a  coesão  interna  e  que  dão 
primazia aos problemas sociais cumprindo as suas obrigações de cidadania. 
A  publicidade  tem,  neste  contexto,  um  papel  primordial  no  desenvolvimento  de  uma 
imagem nova da empresa. Como se pretende construir um discurso mais emocional, que 
mostre como a empresa ocupa um lugar central no progresso da sociedade, os objectivos 
informativos  mais  directos  ficam  em  segundo  plano.  A  publicidade  trabalha  para 
construir  uma  identidade  empresarial  em  que  tudo,  desde  os  bens  e  serviços  até  às 
práticas  sociais  internas  e  externas  reais,  é  substituído  pela  ideia  de  êxito,  progresso, 
tecnologia,  respeito  pela  liberdade,  meio  ambiente,  solidariedade,  etc.  (valores 
imaginários). A  publicidade mostra  o  seu  poder  na  criação  da  identidade  corporativa 
ambicionada: uma empresa com estatuto de instituição interessada no bem público e no 
bem­estar dos cidadãos, com a mesma legitimidade das instituições públicas. 
Na década de 90 o comportamento socialmente responsável passou a estar no centro das 
preocupações empresariais. A decepção dos cidadãos com o divórcio entre negócios e 
necessidades  sociais  cresce  e  impõe­se.  Os  discursos  publicitários  provam  ser  meras 
encenações da motivação altruísta. Ou o que Kotler e Lee descrevem como “doing good 
to look good” através de iniciativas maioritariamente filantrópicas – ajudas monetárias – 
que se regem pelo princípio “to do good as easily possible” (Kotler e Lee, 2005: 8). 
As  razões  desta  quebra  nos  valores  de  confiança  são  certamente  complexas, mas  têm 
sido maioritariamente atribuídas aos processos de internacionalização e globalização da 
economia, à obsessão pela ganância, ao interesse egoísta e individualista de accionistas 
movidos pelo capitalismo exacerbado. Assiste­se à escalada da corrupção nos negócios 
(escândalo  Enron),  à  destruição  do  “pacto  social”  (despedimentos  massivos),  e  do 
capital ambiental com práticas irresponsáveis e criminosas (poluição). 
G. Perdiguero, no seu excelente ensaio sobre a Responsabilidade Social das Empresas, 
afirma  que  na  viragem  do  século,  se  sacralizaram  os  princípios  sócio­económicos  de 
Mandeville,  convertendo­se  a  cobiça  e  a  liberdade  para  enriquecer  sem  limites  no 
verdadeiro  guia moral  das  empresas,  provocando  efeitos  sociais  e  ambientais  nocivos 
para  o  equilíbrio  e  futuro  da  sociedade  (Perdiguero,  2003:  15).  Paradoxalmente, 
florescem  as  chamadas  iniciativas  empresarias  que  colocam  em  primeiro  plano  uma 
ideologia  de  responsabilidade  social  e  ambiental  e  que  têm  a  publicidade  como 
protagonista. Talvez a tentativa visível de dar resposta à pressão social (associações de
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consumidores,  grupos  de  direitos  civis,  movimento  ambientalista,  etc.)  que  tem 
conseguido colocar em primeiro plano, na discussão pública, a urgência de equilibrar a 
balança empresa/sociedade. 
As manifestações de responsabilidade social das empresas não são um fenómeno novo. 
Desde  os  anos  70  que  os  investigadores  de marketing  olham  para  a  possibilidade  de 
transpor os conhecimentos do sector comercial para outros  fins. A maior parte desses 
estudos incidem sobre o poder persuasivo do marketing,  isto é, partem do princípio de 
que,  se  o objectivo  do marketing  é  influenciar  o comportamento,  então  tanto  se  pode 
incitar à compra de um Big Mac como a praticar sexo seguro. 
O marketing social foi lançado como disciplina por Philip Kotler e Gerald Zaltman num 
artigo pioneiro do Journal of Marketing (Kotler & Zaltman, 1971). Mais recentemente, 
descrevem o Marketing Social como “o uso de princípios e técnicas de marketing para 
influenciar  uma  determinada  audiência  a  aceitar,  rejeitar,  modificar  ou  abandonar 
voluntariamente  um  comportamento  para  benefício  de  indivíduos,  grupos  ou  a 
sociedade como um todo”. (Kotler et al., 2002). 
A publicidade é o mecanismo mais visível das estratégias de marketing social. Apesar 
de  não  haver  estudos  empíricos  que  comprovem  de  forma  linear  o  sucesso  das 
campanhas publicitárias a causas sociais, a verdade é que, poucos agentes de marketing 
social arriscam negligenciar o papel da publicidade. Os emissores mais comuns a causas 
sociais  são  de  três  tipos:  as  organizações  internacionais  (UNICEF,  Cruz  Vermelha, 
ONU,  Amnistia  Internacional,  Greenpesace)  e  as  organizações  e  associações  não­ 
lucrativas  nacionais  (AMI, Ajuda  de Berço, Abraço,  Banco  alimentar  contra  a  fome, 
Associação  Sol);  as  entidades  governamentais  (em  que  o  Ministério  da  Saúde  surge 
como o maior anunciante: campanha de doação de sangue, luta contra a SIDA, rastreio 
do Cancro, de problemas cardiovasculares, etc.); e o por último, as próprias empresas. 
Quando o emissor é o Estado ou outras entidades oficiais estamos perante campanhas 
cujo  objectivo  é,  claramente,  a  disseminação  de  informação  pública.  O  Estado 
diagnostica as necessidades dos cidadãos e do país e luta para combater os flagelos da 
sociedade  moderna.  No  caso  da  publicidade  social  das  ONG’s  e  das  associações  de 
voluntariado  estamos  perante  um  tipo  de  comunicação  auto­gerida,  o  caso  mais 
simples. Isto é, o recurso à publicidade é explícito – atrair a atenção sobre a actividade 
de quem a produz e sobretudo, dar a compreender a importância dos problemas com que
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se debate, quer se trate da fome no mundo ou das infracções aos direitos do homem. Em 
vez de uma compra, o que se pede é uma tomada de consciência sobre a questão focada, 
um  comportamento  e  não  raro,  um  contributo  económico.  Daí  a  importância  dada  à 
presença manifesta do nome da associação e do nº da conta bancária. 
Por  último,  quando  é  a  empresa  –  que  tem  fins  lucrativos  –  a  optar  por  estratégias 
sociais, o caso é diferente. Porque sob a perspectiva deste emissor, a publicidade social 
é um veículo híbrido de comunicação, com duplicidade de  interesses – empresa/marca 
anunciante  e  a  causa  social.  O  que  levanta  a  questão  sobre  qual  a  legitimidade  ou  o 
papel das empresas no marketing social, enquanto suporte de uma  identidade empresa 
socialmente responsável. 
2. Estratégias de responsabilidade social empresarial 
Num sentido lato, poder­se­ia afirmar que as empresas  fazem marketing social sempre 
que desenvolvem estratégias de marketing para os seus produtos ou serviços. Porque o 
incremento das vendas não beneficia apenas os accionistas da empresa, mas também a 
sociedade,  por  exemplo,  através  da  descida  de  preços,  a  aceleração  da  inovação,  o 
aumento da variedade de escolha ou na criação de mais oportunidades de emprego. No 
entanto, muitas empresas vão além deste tipo acidental ou passivo de marketing social 
investindo de  forma substancial em actividades de marketing que são desenhadas para 
alcançar determinados resultados socialmente positivos. 
Sempre que uma empresa despende tempo e know­how na procura das melhores formas 
de persuadir o cidadão a adoptar comportamentos socialmente benéficos, aí sim, pode­ 
se  afirmar  que  desenvolve  programas  de  marketing  social,  cidadania  empresarial, 
relações  comunitárias,  cidadania  global  ou  responsabilidade  social  empresarial. 
Muitas  são  as  expressões  sinónimas  de  actuação  responsável  das  empresas  mas, 
independentemente das variações  linguísticas, o que  importa aqui perceber são as suas 
formas de intervenção nos problemas da sociedade contemporânea. 
“Corporate  Social  Responsibility  is  commitment  to  improve  community  well­being 
through  discretionary  business  practices  and  contributions  of  corporate  resources”  
(Kotler  e Lee, 2005: 3). O elemento chave desta definição é discretionary  (arbitrário, 
livre), porque segundo Kotler, não  se  tratam de actividades  reguladas pela  lei  nem de
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natureza moral, mas sim a forma da empresa se comprometer no bem­estar comunitário, 
incluindo condições humanas e ambientais. 
O guru do marketing descreve, de forma minuciosa, seis formas da empresa fazer o bem 
social  que  vão  muito  além  da  actividade  social  corporativa  mais  tradicional,  a 
filantropia,  que  consiste  na  contribuição  directa  para  uma  causa  de  caridade,  em 
dinheiro,  bens  ou  serviços.  Distingue  iniciativas  que  estão  intimamente  relacionadas 
com o marketing, como “cause related marketing, cause promotions, e corporate social 
marketing”  das  que  mais  se  afastam  das  funções  típicas  dos  departamentos  de 
marketing:  “corporate  community  volunteering”  –  a  empresa  encoraja  os  seus 
colaboradores  a  disporem  do  seu  tempo  no  apoio  a  organizações  e  causas  da 
comunidade  local;  e  “socially  responsible  business  practices”  –  a  empresa  conduz 
práticas e  investimentos empresariais que protegem o bem­estar da comunidade assim 
como o do ambiente (Kotler et al, 2005: 22­48). 
Quando uma empresa, quase sempre recorrendo à publicidade,  incentiva à compra dos 
seus produtos ou serviços através do argumento da doação a uma causa social trata­se 
de uma “cause related marketing”. Os especialistas dizem que é a melhor iniciativa para 
angariar fundos significativos para uma causa. Mas, também, tal como a “Promoção de 
causas” e o “Marketing social corporativo”, estas são as iniciativas mais vezes acusadas 
de meras tentativas encobertas para incrementar as vendas ou para melhorar a imagem 
corporativa. 
A “Promoção de causas” consiste no suporte a determinadas causas sociais através de 
patrocínios que aumentem o reconhecimento e a preocupação junto da comunidade (é o 
exemplo das campanhas informativas sobre realidades sociais, de angariação de fundos 
ou  bens,  incentivo  ao  voluntariado,  participação  em  eventos).  As  causas  sociais 
escolhidas  pelas  empresas  são  quase  sempre  de  grande  interesse mediático  e  actuais, 
como o Tsunami na Ásia, ou a recente onda de incêndios no nosso país. O “marketing 
social  corporativo”  permite  a  implementação  de  campanhas  de  alteração  de 
comportamentos tendo em vista melhorar a  saúde pública, a  segurança, o ambiente, o 
bem­estar  da  comunidade  em  geral.  A  grande  diferença  em  relação  à  “Promoção  de 
causas” reside na ênfase dado à mudança comportamental (visível por exº, na campanha 
do whisky JB que apela a beber de forma responsável).
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Deve­se  realçar  que  alguns  autores  olham  com  desagrado  para  os  programas  de 
responsabilidade social desenvolvidos pelas empresas devido ao facto de  incentivarem 
mudanças  de  comportamento  ao  mesmo  tempo  que  alcançam  benefícios  para  si 
mesmas.  Outros  percebem  que,  o  facto  de  uma  empresar  apelar  ao  comportamento 
responsável não invalida a mensagem comercial, mesmo quando resumida a um simples 
logótipo.  Porque qualquer  empresa  que  investe  em  actividades  de marketing  procura, 
naturalmente, o retorno do investimento, seja no aumento das vendas ou na construção 
de uma imagem favorável junto da opinião pública. (Bloom et al, 1997: 315). 
Para  muitos  especialistas  em  comunicação,  encorajar  as  pessoas  a  comer  de  forma 
saudável,  a  fazer  ginástica,  a  beber  com  moderação,  a  conduzir  com  segurança,  a 
reciclar, ou a poupar água, são formas da empresa se comprometer com a comunidade e 
com o ambiente com consequências positivas. Segundo Justo Villafañe, as mais valias 
para as empresas com comportamentos responsáveis são visíveis ao nível da “reputação 
corporativa”: aumenta o valor em bolsa e atrai investidores; melhora a oferta comercial 
(através  da  melhor  diferenciação  e  identificação  emocional  do  consumidor);  atrai  e 
retém colaboradores com  talento; constitui um  factor chave de  liderança  (na opção de 
investimento,  compra,  trabalho,  vizinhança  num  mesmo  território);  minora  as  crises 
empresariais e a gestão da comunicação de crise (Villafañe, 2004: 77­91). 
É um facto que muitas empresas optam por transmitir uma postura de responsabilidade 
social,  tanto  individualmente como em parceria com ONG’s ou outras associações de 
interesse  social.  Na  perspectiva  do  emissor,  as  vantagens  desta  parceria  para  a 
comunidade saltam à vista. Por um lado, como a empresa é especialista em alguma área 
do mercado, a comunicação com o seu target será mais certeira, tanto no tom e conteúdo 
da mensagem como na selecção dos meios de comunicação mais eficazes para atingir o 
receptor;  por  outro,  como  as  ONG’s  têm  maior  experiência  em  determinadas  causas 
sociais, é certo que irão dar maior credibilidade às mensagens conjuntas e inspirar maior 
confiança junto dos consumidores. 
Mas uma outra questão não pode deixar de ser colocada, ao nível do receptor. Será que 
o cidadão  encara de  forma positiva as  iniciativas de  responsabilidade  social,  reagindo 
sem  desconfiança  às  mensagens  conjuntas  da  empresa  e  ONG’s,  traduzindo­se  num 
consumo de valores e comportamentos sociais e ambientais?
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3. Consumir valores e comportamentos responsáveis 
O primeiro estudo, envolvendo  toda a Europa, que analisa a  importância dos critérios 
éticos  no  acto  de  compra  foi  realizado  em  2000  pelo  MORI,  Market  and  Opinion 
Research International em nome da CSR Europe (a 12 mil consumidores espalhados por 
12  países  europeus).  Este  estudo  demonstra  que  dois  terços  dos  cidadãos  europeus 
defendem a visão de que «a  responsabilidade para dirigir os assuntos  sociais é detida 
cada  vez  mais,  tanto  pelas  grandes  empresas  como  pelo  Estado».  Em  todos  os  doze 
países,  mais  de  metade  da  população  acredita  que  o  empenho  da  empresa  em  ser 
socialmente responsável é um factor extremamente importante no processo de compra. 
Em  sete  destes  países  (Portugal  ainda  não  é  um  deles)  um  número  substancial  dos 
consumidores afirma estar disposto a pagar mais por produtos de empresas socialmente 
responsáveis. 1 
O  consumidor  está  cada  vez  mais  consciente  dos  problemas  sociais,  ecológicos  e 
humanos que o rodeiam. Se a empresa que pratica valores de Responsabilidade Social 
os transmite na sua comunicação publicitária está a acompanhar a evolução do cidadão 
atento, mostrando­lhe que há questões com as quais também se preocupa para além de 
vender o seu produto ou imagem. 
As  formas  da  empresa  se  posicionar  na  comunicação  a  causas  sociais  são, 
essencialmente,  de  dois  tipos:  fornecer  informação  útil  ou  pedagógica  e,  co­ 
responsabilizar  o  consumidor,  promovendo  determinados  comportamentos.  Os 
objectivos de comunicação são  facilmente  identificados: mudança cognitiva, quando o 
objectivo é fornecer informações que elevam o nível de consciência dos cidadãos sobre 
determinada realidades; e mudança comportamental, quando o objectivo é convencer o 
maior número possível de  indivíduos a agir de determinada  forma, ou seja, a mudar a 
atitude  ou  inverter  comportamentos  (por  ex.,  alertar  para  a  importância  de  deixar  de 
fumar, beber com moderação ou poupar água). 
Portanto, a publicidade é o veículo seleccionado para atingir dois objectivos: 1º 
informar e 2º  fazer agir. Trata­se de um paralelismo concreto e muito  similar  com os 
objectivos da chamada publicidade comercial, que pretende dar a conhecer (uma marca, 
um produto ou serviço) e em última instância, fazer comprar. 
1  Dados  do  estudo  compiladas  de  Marketeer  nº  79,  Fevereiro  2003  e  Sair  da  Casca  : 
www.sairdacasca.pt.
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A  especificidade  da  comunicação  a  causas  sociais  ocorre  ao  nível  do  seu  objecto  (a 
consciência  individual  e  social)  e  nas  metas  a  que  se  propõe  (despertar  essa  mesma 
consciência, modificar atitudes e alterar comportamentos). Dai a sua complexidade e a 
perplexidade de muitos em acreditar que se pode vender comportamentos saudáveis ou 
solidários como se vendem champôs. 
Em  primeiro  lugar,  a  publicidade  social  produz um  estímulo  à  consciência  de 
cada indivíduo. Mas, a grande dificuldade está em que, mesmo quando conscientemente 
aceite,  a  ideia  social  obriga  a  novos  hábitos  que  vão  contra  a  comodidade  individual 
(talvez a explicação, por ex., do insucesso da reciclagem doméstica). Em segundo lugar, 
a complexidade das mensagens sociais advém da dificuldade em gerar a necessidade de 
novos  comportamentos,  isto  é, o  indivíduo  tem dificuldade  em  se  ver  como potencial 
vítima  de  um  qualquer  flagelo,  por  exº  a  SIDA  ou  da  tão  fatídica  sinistralidade 
rodoviária (porque prevalece a ideia de que só acontece aos outros!). 
A  tendência  para  aliar  a  componente  económica  das marcas  à  componente  social  das 
marcas é um fenómeno complexo. Mas também uma estratégia que garante sucesso, que 
vende. Basta lembrar o sucesso da Benetton na era Toscani, cuja estratégia publicitária 
se  baseava  em  imagens  que  retratavam  problemas  sociais  chocantes.  Ou  os  muitos 
exemplos de “cause­related marketing”, propostos constantemente por marcas dos mais 
variados sectores do mercado como a Swatch, Delta, Skip, Luso, etc. Mas afinal o que é 
que está a ser vendido? Ou será melhor perguntar o que é está a ser consumido? 
As iniciativas de marketing relacional são de facto, o melhor exemplo para perceber esta 
questão. Quando a mensagem publicitária se centra na “compra­doação” combina num 
acto  único  de  consumo  a motivação  orientada  para  o  próprio  indivíduo  (a  aquisição) 
com a orientação para “os outros” (o donativo). Numa primeira abordagem, parecer ter 
o poder de fazer desaparecer sentimentos de culpa ou de auto­crítica à postura egoísta e 
consumista com que se está na vida. Porque ao realçar o aspecto social do consumo a 
publicidade  está  a  afirmar  que  podemos  consumir  um  sentimento  positivo:  ser  um 
cidadão solidário. 
Kotler cita o estudo de H. Pringle e M. Thompson para explicar o porquê de cada vez 
mais  marcas  reforçarem  o  seu  posicionamento  através  da  ligação  a  causas  sociais 2 . 
2 Pr ingle, Hamish e Thompson, Marjorie; Brand Spirit: How Cause Related Marketing Builds Brands, 
London, Wiley, 2001.
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Subscreve a ideia de que as opções de compra dos consumidores actuais estão para lá, 
quer  da  performance  ou  dos  benefícios  racionais  dos  produtos,  quer  dos  aspectos 
emocionais  e  psicológicos  da  personalidade  e  imagem  de  marca.  Os  consumidores 
movem­se  em  direcção  ao  topo  da  Pirâmide  de Maslow:  a  auto­realização. O  que os 
consumidores  procuram  avidamente  são  demonstrações  de  preocupação  com  o  bem 
comum. (Kotler, 2005, 13). Também Elisabeth Laville, uma das especialistas europeias 
em  Responsabilidade  Social  e  Ambiental  das  empresas,  no  livro  L’Entreprise  Verte, 
salienta que “a diferença que a publicidade sobre Responsabilidade Social faz é que liga 
o  consumidor  a  uma  realidade  positiva,  onde  não  se  trata  de  consumir  mais,  mas 
melhor”. 
Uma  das  maiores  conquistas  do  marketing  foi  perceber  que  o  indivíduo  pretende 
encontrar  a  sua  identidade  através  do  consumo.  Desde  os  anos  80  que  o  marketing 
desenvolve  a  inteligente  tarefa  de  criar  uma  identidade  para  o  produto,  satisfazendo 
assim o desejo que os consumidores têm de se identificarem com determinados estilos 
de  vida  para  construírem  a  identidade  ambicionada.  O  papel  da  publicidade  no 
individualismo  exacerbado,  que  Lipovetsky  anunciou  sagazmente  na  “Era  do  vazio”, 
ainda hoje continua a contribuir para uma sociedade consumista e nada altruísta. 
No entanto, o surgimento de empresas como uma visão menos linear sobre o seu papel 
na  sociedade,  assim  como  a  adesão  do  cidadão  ao  consumo de produtos  de  empresas 
responsáveis  parecem  ser  sintomas  evidentes  de  mudança.  Também  o  sucesso  da 
recepção da publicidade centrada em mensagens de responsabilidade social prova que, 
através  do  consumo,  o  indivíduo  quer  enviar  a  mensagem  para  o  mundo  (e  para  si 
mesmo) que é um membro positivo da sociedade. Um cidadão com consciência. 
O  consumo  não  é  apenas  um  meio  de  sobrevivência  ou  um  fenómeno 
económico. É uma forma de estabelecer relações sociais, é uma forma de comunicar um 
estilo  de  vida,  mais  ou  menos  vitorioso.  É  também  uma  forma  de  se  sentir  mal  por 
perceber que a maior parte da humanidade não tem esse poder de escolha, muitas vezes 
nem sequer o poder para comprar os bens necessários para sobreviver. 
Independentemente do cepticismo com que muitas vezes se olha para a associação das 
empresas a causa sociais, não se pode deixar de realçar o seu contributo para informar o 
consumidor sobre os problemas da comunidade ou do mundo e, sobretudo, sensibilizar
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para a urgência de construir uma  “cidadania do consumo”,  recorrendo à expressão de 
Adela Cortina. Nesta  perspectiva,  as  empresas  não  devem  ser  criticadas  por  tentarem 
satisfazer as necessidades dos consumidores produzindo publicidade associada a causas 
sociais.  As  empresas  têm  que  ser  lucrativas,  é  essa  a  sua  razão  de  existir.  Se  o 
conseguirem ser associando­se a causas sociais, tanto melhor. 
Para  concluir,  uma questão pode  ser  deixada  em  aberto. Sobre  qual  será  a  verdadeira 
consequência  das  empresas  apostarem  em  estratégias  de  responsabilidade  social  nas 
sociedades modernas. Estaremos a delegar nos marketeers, nos gestores das empresas, a 
função  de  estabelecer  a  agend­setting  social?  Ou  seja,  serão  eles  a  definir  quais  as 
questões  sociais  que  devem  ser  alvo  de  atenção?  “A  publicidade  só  é  má  quando 
promove coisas más”, afirmou David Ogilvy, um dos maiores publicitários do séc. XX. 
Mas serão os valores da cidadania, entendidos como o respeito pelos direitos humanos, 
pela  pluralidade  e  a  preocupação  com o  bem comum,  afinal  apenas mais  um produto 
anunciado no catálogo de vendas? 
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1. Introdução 
O Projecto DireitosTPPT  Humanos em Acção TPPT  reconhece que um novo mundo orientado pela 
busca  dos  valores  do Humano  é  possível  e  diferente  daquele  que  nos  é  dado. Assim, 
actuando  sobre  a  experiência  das  pequenas  coisas  quotidianas,  promove  a 
reflexibilidade 
crítica  a  partir  da  interacção  social  na  construção  do  Jogo  da Caderneta  dos Direitos 
Humanos  em  Acção.  Um  dos  meios  contemplados  no  design  de  Comunicação  e 
ludicidade TPPT  que estrutura a acção social de co­participação TPPT  do Projecto. 
Assim, a presente comunicação coloca em discussão o enquadramento conceptual que 
dá  sentido  ao  sistema  e  estrutura  da  interacção  e  acção  social.  E,  apresentar  o  jogo 
enunciado  como  exemplo  ilustrativo  da  operacionalização  do  quadro  conceptual  em 
foco, pretendendo­se, com isso, evidenciar a validade das inter­relações conceptuais de 
base estabelecidas e, contribuir para a integração da conexão comunicação e ludicidade 
PTnuma teoria da acção social. 
2. Desenvolvimento 
A Declaração Universal dos Direitos HumanosTP PTé um referente comum do Projecto 
DHA que permite estabelecer a relação com pensamento ontológico do ser humano pela 
compreensão de que o indivíduo e sociedade não são entidades separadas (Mead,1934) 
são um par dialéctico de produção de dinâmicas da mudança na sociedade. Assim, como 
refere  Norbert  Elias  a  sociedade  é  uma  produção  humana  (1991),  e  o  Humano  uma
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produção  social  (Berger,  Luckman,  1986:87),  a  identidade  pessoal  não  pode  existir 
independentemente da relação social com os outros estando esta continuadamente a ser 
produzida e modificada através da interacção social (Mead,ibid). 
Para  Georde Mead  na  comunicação  os  humanos  não  respondem  simplesmente  a  um 
gesto  (como  o  fazem  os  não­humanos)  mas  respondem  à  relação  entre  o  gesto  e  o 
objecto ou ao acontecimento que estimulou ou motivou tal gesto. Tornando­se assim o 
gesto, um gesto  simbólico. Neste perspectiva os humanos  tentam compreender qual o 
significado da acção do outro. Deste modo, Mead coloca a reflexibilidade interrogativa 
no centro da interacção humana e social ao indicar no seu quadro teórico a possibilidade 
de cada indivíduo poder actuar face a si próprio, face aos outros e à sociedade (ibid). 
Ao eleger como finalidade, a promoção e a co­produção de situações de experiência que 
induzam a hábitosTPPT  de participação cívica, adopta por um lado, a perspectiva dos valores 
que os direitos humanos contemplam, assumindo que o seu enunciado é a expressão da 
natureza essencial do ser do Humano, das condições de dignidade humana e social da 
sua  existência,  que  se  querem  ver  generalizados,  à  luz  dos  valores  de  igualdade, 
liberdade e  fraternidade, abrangendo todos os Humanos e todos, nela, considerados no 
mesmo pé de  igualdade.  Por outro  lado,  escolhe  o  caminho de  conceptualização  e  da 
operacionalização  metodológica  da  acção  social  que  orienta  as  práticas  dos  seus 
protagonistas crianças, jovens e adultos. 
A interacção comunicativa 
O  ideal  da  comunicação  é  a  inter­compreensão,  a  interacção  comunicativa,  o  meio 
pragmático de co­produção de realidades, mas também, um processo de encontro face a 
face (Goffman,67) que possibilita, não apenas o desenvolvimento de quadros de afeição, 
emoção  social  e  de  confiança  essenciais  à  co­produção  em  comum,  de  realidades 
subjectivas e inter­subjectivas. 
Assim sendo, os protagonistas significantes dos DHA são os educadores e professores 
que dinamizam o desenvolvimento de contextos situacionais desta co­produção, fruto da 
partilha  e  troca  simbólica  cultural  e  social  positiva.  As  estruturas  de  simetria  e  de 
complementaridade  da  interacção  conjugam­se  nos  diversos  papéis  sociais  que  cada 
protagonista  do  projecto  nele  detém  e  ficam  sujeitas  à  intencionalidade  e  ao  uso  da 
consciência  de  cada  um  que  espontânea  e  voluntariamente,  num  encontro  de  faces,
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estabelecem  o  compromisso  de  dar  em  pequenos, mas  significativos  passos,  para  um 
mundo  mais  humanizado  à  sua  volta.  Assim,  logo  sinto,  logo  sou,  logo  existo,  logo 
penso, logo rio, logo insisto. A dificuldade está, desde logo, garantida. Ousar transgredi­ 
la  pela  positiva  e  ultrapassá­las  é  fruto  do  desejo,  do  desígnio  e  do  desenho  que  os 
direitos  humanos  em  acção  prosseguem.  É  necessário  sentir,  rir,  pensar  social  e 
emocionalmente,  pensar  criativamente,  pensar  analiticamente  e  conjuntivamente  para 
compreender as situações e actuar em diversos tipos de acção social, lúdica e não lúdica 
A ludicidadeTPPT  é um dos tipos de acção do Projecto DHA que contribui favoravelmente 
para  o  desenvolvimento  de  hábitos  de  sociabilização  emocional TPPT  singular,  de 
reflexibilidade  interrogativa,  espontânea  e  rápida  de  acção  intuitiva  que  a  interacção 
comunicacional  desenvolve  na  acção  de  agir  e  pensar  sobre  os  contextos  de  violação 
dos direitos humanos. Com a dinâmica de mediação da leitura das histórias do jogo da 
caderneta  e  dos  valores  de  referência  ao  Humano,  cria­se  um  conjunto  de  condições 
para que cada protagonista,  ao  fazer uso da sua  “mente”TPPT  apoiados e assessorados por 
um  outro,  reconhecido,  por  si,  como  um  significante,  se  reconheça,  na  situação  co­ 
construída, capaz de poder actuar sobre si próprio. Deste modo, realiza­se o confronto 
do  seu  “eu  mesmo”  a  força  impulsionadora  que  explica  os  impulsos  criativos  e 
imprevisíveis  interiores  a  cada  pessoa  com  o  seu  “eu­mim”  que  integra  os  padrões 
organizados  e  compartilhados  com  outros  e  que,  segundo  George  Mead,  fornece  a 
orientação  e  a  direcção,  constituindo­se  no  comportamento  socialmente  aceitável 
contribuindo,  para  a  unificação  da  identidade  Eu  (Mead,1967)  a  actuação,  pela 
reflexibilidade interrogativa e crítica bidireccional do eu mesmo com o eu mim . 
O  processo  vivenciado  de  comunicação  e  ludicidade  aumenta  a  probabilidade  da 
comunicação  que  a  potencia.  Contudo  a  conexão  estabelecida  entre  comunicação  e 
ludicidade e a sua operacionalização implica uma metodologia de actuação em ruptura 
com  as  metodologias  cognitivistas  clássicas.  A  este  propósito,  Gaston  Bachelard 
assinala  a  importância  das  metodologias  que  designa  de  “cosmogonias  intuitivas” 
referindo  que  estas  metodologias  dão  forma  a  actividades  especulativas  como  a 
imaginação  e  a  criatividade. O design  de  ludicidade  enquadra­se  nestas metodologias 
que  o  Projecto  DHA  promove  e  desenvolve.  Nesta  perspectiva  as  reciprocidades  de 
actuação que se desenvolvem na situação de  ludicidade, entre o eu­ mesmo com o eu 
mim, de cada protagonista com o outro significante, o dinamizador da situação e ambos,
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 290 ­ 
face  ao  outro  generalizado,  configuram­se  diversos  papéis  sociais  no  processo  da 
reflexibilidade  interrogativa.  São  simultaneamente  autores,  realizadores,  e  audiência, 
co­ produzindo guiões de acção e da pontuação das sequências da interacção por vezes 
em flashes de sentido, por vezes desconexos e nem sempre ordenados, mas cujos efeitos 
a experiência do encontro de faces se revela em modos de pensar de um outro modo e 
de interagir em coerência com um novo quadro de referência. 
Do  confronto  destas  modalidades  pragmáticas,  evidencia­se  a  reflexibilidade  crítica 
gerada pela interacção social, neste caso da ludicidade, que apesar da imperceptibilidade 
da  continuação  dos  seus  efeitos,  como  refere  Kauffmann,  referindo  a  este  tipo  de 
metodologias,  elas  não  devem  ser  substimadas  dado  que  “mil  pequenas  decisões 
congruentes  participam  para  construírem  uma  trajectória  identitária”  (2003:229).  A 
propósito, Paul Watzlawick, um dos membros do Colégio Invisível, e continuador dos 
estudos de Bateson, nos anos 80 na sua obra “A Realidade é Real” desenvolve a questão 
da  construção  da  realidade  e  identifica  a  existência  de  três  tipos  de  realidade,  a  de 
primeira ordem, que diz respeito aos fenómenos físicos, a de segunda ordem, decorre da 
capacidade humana de atribuir significado às coisas, que dá a subjectividade ao sujeito 
que a constrói e,  a  realidade de  terceira ordem, a da  inter­subjectividade  resultante do 
encontro,  mutuamente,  compreensivo  dos  sujeitos.  [Watzlawick,78].  Watzlawick  dá, 
assim, evidência às  funções  intra­pessoais que se estabelecem entre o “eu mesmo” e o 
“eu­mim” e às funções inter­pessoais do eu com um outro significante e a meta ideal da 
comunicação, a inter­compreensão. 
Deste  modo,  se  estabelece  o  fio  condutor  que  une,  significativamente,  o  sentido  das 
relações  sociais  e  dos  vínculos  interpretativos  existentes  entre  a  multiplicidade  e  a 
diversidade das manifestações verbais e não verbais, criativas, lúdicas e não lúdicas com 
os seus efeitos, na co­construção subjectiva e  inter­subjectiva das realidades de 2ª e 3ª 
ordens,  que  constituem o mundo de  vida  de  cada protagonista  do  projecto,  e  possam 
compreender  a  indissociabilidade  dos  valores  do  Humano  e  escolham,  entre  um 
universo de possíveis escolhas, dar primazia à interacção comunicacional orientada por 
esses valores. 
A  perspectiva  de  George Mead  ao  destacar  o  papel  do  sujeito  social,  em  relação  ao 
sistema social, demonstra que os fundamentos psíquicos da acção social se alimenta da 
interacção social e  é através desta que o  sujeito constrói o  seu comportamento,  sendo
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este resultado da dinâmica de reciprocidade desenvolvida entre os sujeitos. Enfatizando 
a  relação  dos  seres  humanos  com  a  sociedade,  sustenta  que  para  estudar  o 
comportamento de alguém, é necessário estudar o contexto da sua produção, bem como 
a  percepção  do  sujeito  sobre  o  seu meio  ambiente,  esta  perspectiva  é  acentuada  pelo 
Colégio  Invisível  de  Palo  Alto  (1967)  o  que  permite  criticar  os  comportamentos 
etnocêntricos  e  acentua  a  necessidade  de  compreender  os  símbolos  de  cada  cultura. 
Também BlumerTPPT, no que se refere à interacção, sublinha o papel individual dos actores, 
protagonistas, nos grupos, nas  instituições e na sociedade, considerando­os “não como 
estruturas  ou  organizações  per  si,  mas  como  interligações  de  interacções  simbólicas 
humanas básicas [Blumer69] em função do meio em que se realizam as interacções. 
A  força  simbólica  da  Declaração  universal  dos  Direitos  do  Homem  permite  a 
generalização de uma noção de Humano e da compreensão da interacção social face­ a – 
face,  não  como  uma  interacção  de  contacto  superficial  em  que  a  compreensão  e  a 
intercompreensão não são os alvos escolhidos do processo mas sim como um tempo e 
um lugar da busca da intercompreensão mútua. 
A  relação  conceptual  estabelecida  permite  articular  de  modo  não  somatitvo  e  total, 
diferentes dimensões da dinâmica da interacção simbólica comunicacional que uma vez 
co­relacionados  conferem  uma  unidade  pragmática,  sociológica  e  antropológica  a  ser 
explorada. 
Acção Social 
Duas definições  servem de guia à compreensão  da acção social. A primeira,  a que  se 
situa  na  tradição  compreensiva  e  interaccionista  de Max Weber  que  considera  que  a 
acção social é subjectiva. Neste sentido ela é determinada pelas realidades de 2ª. e de 3ª 
ordens  já  referidas,  “a  acção  (humana)  é  social,  na  medida  em  que,  em  função  da 
significação subjectiva que o indivíduo ou os indivíduos que agem  lhe atribuem, toma 
em  consideração  o  comportamento  dos  outros  e  é  por  ele  afectada  no  seu  curso” 
[Weber,1964:88]. Ou  seja,  existe  a  compreensão  de  que  a  acção  social  tem  valor  de 
signo ou de símbolo quer para o protagonista quer para os outros com quem  interage. 
Nesta  perspectiva,  a  acção  social  é  influenciada  pelo  significado  compartilhado  por 
todos os que dela participam. Poderá dizer­se que é uma acção mediadora consciente.
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A segunda, a que se situa na tradição de Emile Durkheim, para quem a acção social é 
fruto  da  “consciência  colectiva”  e  transcende  o  protagonista  da  acção  e  constitui  as 
“maneiras de agir, de pensar e de sentir, exteriores ao indivíduo, e que são dotadas de 
um poder de coerção em virtude do qual se lhe impõem” [1904]. Assim, a acção social 
resulta da subordinação da acção humana às  formas colectivas de agir, de pensar e de 
sentir. 
Guy Rocher analisando as tradições, respectivamente, “compreensiva” e “positiva” que 
envolvem  as  duas  definições  dos  autores  enunciados,  afirma  a  complementaridade 
existente  entre  ambas  e  destaca  que  “a  realidade  social  não  é  nem  exclusivamente 
interna  aos  sujeitos  que  a  vivem,  nem  exclusivamente  exterior  a  eles;  é  vivida  em 
perspectiva,  em  situação,  pelas  pessoas  em  causa,  a  quem  se  impõem  do  exterior, 
simultaneamente, constrangimentos (contraintes) e limitações” [Rocher, 1971:41­57]. 
A  conceptualização  exposta  no  segundo  eixo  inter­relaciona­se  com  a  enunciada  no 
primeiro  eixo,  compreender  a  acção  social  como  interacção  social  e  esta  como 
interacção simbólicas e remete para a relação: comunicação humana e sociedade 
Deste  modo,  evidenciam­se  as  seis  premissas  que  advogam  a  clarificação  desta 
afirmação  desta  relação:  a  primeira  afirma  que  a  mente,  o  eu  e  a  sociedade  não  são 
estruturas distintas, mas processos de interacção intra­pessoal e inter­pessoal; a segunda 
refere que a interacção é um ponto de vista que enfatiza a linguagem como mecanismo 
primário que culmina na mente e no eu do indivíduo; na terceira, a mente é concebida 
como a interiorização de processos sociais no indivíduo; na quarta, os comportamentos 
são  construídos  pelo  indivíduo  no  decurso  da  sua  acção,  não  sendo o  comportamento 
puramente reactivo, de um modo mecanicista; a quinta premissa defende que o veículo 
primário para a conduta humana é a definição da situação pelo actor; finalmente a sexta 
e última premissa, o eu é constituído por definições tanto sociais como pessoais [Manis 
e Meltzer72] e [Litlejhon78]. 
Com esta abordagem reforça­se a compreensão de que a comunicação humana e social é 
reconhecida como um processo de interacção simbólica TPPT. 
O  Interaccionismo  Simbólico  de  Mead  conduziu  ao  desenvolvimento  do  seu 
pensamento  e  formação  da  Escola  Dramatúrgica,  nomeadamente  Burke  [1969]  que 
destaca o conceito de substância como essência do Humano, referindo que cada pessoa 
possui uma substância única que sempre coincidirá, nalguma parte, com a substância do
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outro,  sendo o processo de comunicação um processo de  interacção social  e a  função 
directa da sua consubstancialidade ou de propriedades e características comuns. Retoma 
as  premissas  de Mead  e  de Blumer  e,  refere mais  ainda,  que  a  participação  activa  do 
Humano na  substância  comum  favorece  a  comunicação  porque  cria  uma  condição  de 
significado compartilhado para os símbolos em uso. 
Também, Erving Goffman  [1922­1982]  se situa  nesta escola de pensamento e destaca 
nas suas obras que comunicação é a interacção e base da formação social. E, realça que 
a  interacção  é  regulada  por  um  acordo  tácito,  que  preside  à  definição  de  qualquer 
situação:  quando  um  indivíduo,  implícita  ou  explicitamente,  indica  que  possui  certas 
características humanas e sociais ele deve ser de facto aquilo que declara ser, exigindo 
moralmente aos outros que o reconheçam e o tratem como se apresenta; qualquer sujeito 
tem  o  direito  moral  a  esperar  que  os  outros  o  apreciem  e  tratem  de  modo 
correspondente. São estes dois princípios que constituem o pacto inicial, que define as 
condições  para  a  situação  se  desenvolver  ou  não,  ou  se  interromper.  Ou  seja,  a 
interacção social é regulada por um compromisso ético e moral. Colocando­se a questão 
por um  lado, do condicionamento e por outro, da  liberdade e da sua  ligação, de novo, 
aos valoresTPPT. 
O Jogo da caderneta dos Direitos Humanos em Acção 
O Jogo da Caderneta dos Direitos Humanos em Acção [(MCOLopes, e Vieira, A. 2003) 
e  (MCOLopes  e Martinho Marques,  2002)]  tem  por  base  a Declaração Universal  dos 
Direitos Humanos  (1948),  visa motivar  a  interacção  social  através  da dinamização  da 
conversa  e  da  negociação  que  começam  na  escola  e  no  jardim­de­infância  entre 
professores  e  alunos  nas  escolas  e  prolongam­se  no  quadro  familiar,  com  a  mesma 
finalidade,  buscar  soluções  para  as  22  histórias/problemas  de  violações  dos  direitos 
humanos que a caderneta apresenta. 
Através da manifestação da ludicidade –  jogo, a interacção comunicacional é regulada 
pela  lógica  de  “soma  zero”,  o  que  significa  segundo  Paul Watzlawick  (1983)  que  há 
vencedores  e  vencidos,  neste  caso  representado  o  vencedor  pelos  jogadores  que  em 
conjunto constroem as vinte e duas soluções, afirmando os valores do Humano na acção 
que querem ver salvaguardados. E, os vencidos são representados pelos violadores dos 
direitos humanos que cada  história problema  identifica. Sendo uma manifestação pré­
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regrada  os  jogadores  aceitam  as  regras  que  antecipadamente  definem  as  situações  do 
jogo  e  sujeitam  os  seus  papéis  sociais  à  lógica  da  defesa  e  promoção  dos  direitos 
Humanos. 
A questão que atravessa todo o jogo é a de que cada um, no dia a dia, no seu meio de 
vida,  pode  e  é  capaz  de promover  e  defender,  pela  sua  acção, os  valores  do  humano, 
praticando­os. 
A chave da aventura do jogo da caderneta dos Direitos Humanos em Acção é a emoção 
social, a confiança e satisfação do reconhecimento dessa acção, simbolizado no sorriso 
desenhado  a  cores  em  cada  um  dos  22  cromos  autocolantes  diversamente  pontuados. 
Por cada solução encontrada a Educadora ou Professora oferece um sorriso – o cromo 
respectivo, com o valor respectivo, que o jogador vai acrescentando na caderneta e no 
cartão de militante dos direitos humanos em acção que guarda na mochila. O desígnio 
do projecto que no jogo e na dinamização da estratégia se desenha conduz ao resultado 
do  jogador  preencher  de  sorrisos  a  caderneta  que  depois,  um  artefacto  de  grandes 
dimensões, a partir dela construído, divulga. 
A mobilização do Eu­mim, da mente, da acção e da interacção humana e social encontra 
na experiência criativa da comunicação face a face, deste jogo o quadro de referência de 
das  aprendizagens  e  das  mudanças.  Na  experiência  com  um  outro  significante, 
descobrem­se  novas  valorizações  para  o  que  já  se  pensava,  assimilam­se  outras 
consubstanciadas e compartilhadas in­grupo. 
As  abordagens  teóricas  precedentes  levam  à  consideração  de  que  a  acção  social 
corresponde a uma ordem da interacção simbólica que estando subordinada a uma dada 
cultura, e à relação dialéctica entre o protagonista da comunicação e a sociedade que se 
interligam  na  co­  produção  do  sentido  das  práticas  sociais  e  que  regulam  de  modo 
responsável os comportamentos individuais. 
Outras perspectivas  sociológicas de análise comunicacional e social, complementam o 
quadro de referência conceptual do projecto que não são o foco desta apresentação. 
Ao  terminar  de  expor  o  enquadramento  teórico  e  orientador  do  Projecto  Direitos 
Humanos  em Acção  citando  a  propósito Derrida,  “a mundialização  é organizada  pela 
rede  conceptual  do  homem,  do  próprio  do  homem,  do  direito  do  homem,  do  crime 
contra  a  humanidade  do  homem.  Essa  mundialização  quer  ser  portanto  uma 
humanização” (2001:10 ­11).
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Alfabetizar  para os media 
Deolinda Machado, 
membro da Comissão Executiva responsável 
pelo Gabinete de Comunicação Social da CGTP­IN 
Aparentemente,  temos,  em  Portugal,  tudo  para  que  haja  uma  informação  rigorosa, 
plural,  isenta,  objectiva  e  estimuladora  do  desenvolvimento  económico,  social  e 
cultural. Há democracia, há liberdade de opinião e de imprensa, há direito de resposta, 
há  novos  canais  e  modernas  técnicas  de  comunicação,  há  escolas  de  comunicação 
social, há institutos de serviço público e de regulação, há códigos de ética de jornalistas, 
há conselhos de  opinião, há provedores do leitor. 
Contudo,  não  podemos  dizer  que  tenhamos  uma  imprensa que  reflicta  de modo  igual 
todos os  interesses  em presença  nem  todo o  pulsar  da  sociedade. Estaremos  todos  de 
acordo numa coisa: quem não tiver poder, dinheiro ou fama não interessa aos media, a 
não ser pelas piores razões. 
Há grupos e actores sociais relevantes, mormente os que têm relação com o mundo dos 
trabalhadores,  que  sentem  que,  duma  maneira  geral,  há  mais  desinformação  do  que 
verdadeira informação quando se trata do trabalho e das condições em que é assegurado 
e,  com ele, o progresso económico e social do país. Em contrapartida, um verdadeiro 
manancial de banalidades e ridicularias enche os espaços informativos. 
É  verdade    que  as  denominadas  “auto­estradas”  da  informação  permitem  enormes 
quantidades de  informação, mas tal não implica, necessariamente, que se constitua um 
público  verdadeiramente  informado. Sob uma  aparente  neutralidade,  a  comunicação  é 
terreno  onde  se  jogam  as  estratégias  dos  campos  dominantes,  nomeadamente  o 
económico e o político, para, como escreveu David Lyon, “imporem a sua dominação 
ao  conjunto  dos  outros  campos”.  A  informação  surge  assim  como  uma  área  onde  as 
estratégias  de  manipulação  estão  cada  vez  mais  presentes  e  são  cada  vez  mais 
sofisticadas. 
Um  colóquio  organizado  pela CGTP­IN  em Outubro  de  2004,  em  Lisboa,  sobre  “ O 
Poder da Comunicação Social: informação ou manipulação”   deixou claro que  a pré­
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consciência  que  todos  temos  de  uma  informação  que  tem  muito  de  “construído”,  de 
“pintado” terá de dar lugar a uma consciência suficiente, feita de observação e análise, 
sobre  os  modos  como  os  media  funcionam  e  produzem  informação.  Teremos  que 
aprender a  fazer uma  leitura crítica da  imprensa  e do audiovisual. Alfabetizar para os 
media é urgente, porque não se pode viver eternamente num mundo de empirismo, de 
ilusão,  de  meias  verdades  ou  de  puras  invenções.  Temos  que  deixar  de  ser  meros 
consumidores do que nos querem “vender”. É que o  Big­Brother parece mais próximo 
do que, ainda há pouco tempo, julgávamos. A metáfora de Orwell ameaça tornar­se uma 
realidade assustadora. 
A  alfabetização  que  defendo  deve  começar  por  elucidar  sobre  a  cada  vez  maior 
importância  que  os meios  de  comunicação  social  têm  e  como  é  que o Poder  procura 
garantir  o  seu  controlo.  Estes  são  dois  lados  dum  triângulo  que  se  completa  com  a 
questão de    saber a quem pertencem os meios de comunicação e como se  faz  sentir  a 
“voz do dono” na informação produzida. 
Da    conjugação  destes  factores  resulta  a  configuração  de um  sistema de manipulação 
vasto  e  subtil  que,  muitas  vezes,  mais  do  que  informar,  visa  impor  uma  realidade 
“conveniente” para quem detém o poder ou é proprietário de um ou vários meios. 
Convirá,  cada  vez  mais,  ter  presente  o  que  disse  Manuel  Pinto  no  colóquio  atrás 
mencionado: 
Os media constituem, também eles, uma agência e uma expressão da cidadania, pelo que 
uma  estratégia  de  maior  participação  dos  cidadãos  face  a  eles,  e  em  especial  face  à 
televisão, não pode deles prescindir”. 
Afigura­se, assim, cada vez mais necessário ajudar as pessoas a perceber o que se passa 
nos  bastidores  dos  programas  ou  dos  serviços  noticiosos,  os  constrangimentos  e  as 
possibilidades que decorrem de uma organização de natureza empresarial, etc, etc. 
Para organizações como aquela a que pertenço, conhecer o  inventário das  técnicas de 
desinformação é, hoje,  tão ou mais  importante como dominar as  técnicas de uma boa 
informação, pois, para vencer a  mentira e a manipulação, é preciso, primeiro, estarmos 
habilitados a distinguir o trigo do joio. 
É preciso sabermos evitar este empanturramento de uma fast food informativa feita de 
preconceitos,  juízos  apressados,  pensamentos  tacanhos,  condenações  apressadas  ou 
adesões precipitadas. Quando não cairemos naquilo que o prof. Andrew Oitke chama de
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“obesidade mental”, querendo com isto dizer que o conhecimento das pessoas aumentou 
mas é feito de futilidades, de “cadáveres” e de faits divers. 
Fernando Correia,  jornalista e pensador do fenómeno comunicacional, também nos diz 
que 
“por diversificadas formas e caminhos, os media constroem uma determinada realidade, e 
é  nessa  realidade  fabricada  pelos  media  que  as  pessoas  baseiam,  em  grande  parte,  ­ 
segundo  processos  estudados  pelas  ‘teorias  dos  efeitos’­  as  suas  opiniões,  atitudes  e 
comportamentos. 
E o autor esclarece que, quando fala de media, fala de todos os media. 
Precisamos  de  dieta.  Precisamos  de  pôr  em  prática  conceito  de  cultura  integral  do 
indivíduo, proposto por Bento de Jesus Caraça mas,  infelizmente tão esquecido nestes 
tempos de liberalismo puro e duro. 
Em países, como na nossa vizinha  Espanha, organizam­se  já grupos de aprendizagem 
colectiva  de  comunicação  social  que,  entre  outras  desafios,  se  propõem  identificar  as 
técnicas de desinformação mais usadas pelos jornais e revistas do seu país. 
As observações que faço a seguir inspiram­se nos resultados da prospecção que o GAC 
(Grupo de Aprendizagem Colectiva) de Espanha empreendeu ao longo de três anos nos 
principais diários do país. 
O grupo concluiu que o primeiro e  fundamental  elemento de   manipulação dos media 
reside na sua pretensão de objectividade, nessa maneira enganosa de nos oferecer a sua 
visão  da  realidade  como  se  da  própria  realidade  se  tratasse,  escondendo  todos  os 
interesses que servem. Os media constroem uma realidade “virtual” parcial e distorcida. 
Em  geral,  cobrem  prioritariamente  os  pontos  de  vistas  de  quem  detém  o  poder 
económico  ou  o  poder  político  ou  os  dois.  Ao  invés,  as  opiniões,  os  valores,  as 
perspectivas e os interesses dos jovens, dos idosos, dos trabalhadores, dos doentes, dos 
estudantes, dos prisioneiros, das mulheres, do  imigrados e das organizações populares 
são quase sempre marginalizados ou deturpados. 
Há  que  reconhecer  que  nem  sempre  a  desinformação  é  sistemática,  preparada  e 
concebida de maneira consciente e controlada, mas deparamos, a cada passo, com casos 
de  campanhas  de  desinformação  que  respondem  a  interesses  económicos  e  políticos 
claros.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 300 ­ 
Também sabemos que muitas dessas campanhas são preparadas e difundidas a partir de 
grandes  agências  de  imprensa  internacionais,  em  especial  das  norte­americanas,  com 
ligações a importantes grupos financeiros. 
As  técnicas  de  desinformação  são múltiplas  e    de  uma grande  eficácia,  porque não  é 
fácil  ao comum dos cidadãos detectá­las. São verdadeiras armadilhas que  funcionam à 
custa do nosso desconhecimento e da nossa ingenuidade. 
Outros haverá, mas é possível  identificar três níveis de funcionamento dessas técnicas. 
O primeiro é a forma como se estrutura a  informação  nos órgãos de comunicação; o 
segundo é o da  linguagem utilizada; o terceiro prende­se com o próprio  conteúdo da 
informação. 
Desenvolvamos um pouco. 
A colocação e o espaço ocupado por um artigo determina grandemente a percepção que 
dele terá o leitor, relativiza a sua importância e permite veicular uma informação mais 
ou menos despercebida em função dos interesses do jornal. 
Concordemos  que  chamar  à  primeira  página  dum  jornal  a  estreia  dum  filme  menor, 
porque a distribuidora e o jornal pertencem ao mesmo grupo empresarial, nada tem de 
inocente e é, no mínimo, concorrência desleal. 
A  importância que se quer atribuir a uma notícia  faz com que  lhe  seja destinada uma 
página ímpar ou par, uma posição mais acima ou mais abaixo, mais à direita ou mais à 
esquerda  da página,  isto  para  não  falar  da  extensão  que merece  ou  da  rubrica  onde  é 
inserida.  Nós, sindicalistas,  continuamos a não compreender por que é que os assuntos 
sindicais e  laborais  são  relegados  sistematicamente para as páginas menos  nobres dos 
jornais ou para o fim dos telejornais, a não ser quando é para dar voz a quem nos critica 
ou não gosta de nós.   Quer  se queira quer  não, esta é uma realidade  e   um  indicador 
objectivo do nível de democracia da nossa sociedade. 
Ainda  a  nível  da  estruturação  do  jornal,  o  enquadramento  em  que  uma  dada  notícia 
aparece  no  jornal,  o  uso  ou  não  uso  de  fotografias,  a  inscrição  ou  não  inscrição  de 
legendas,  a  apresentação  ou  ocultação  do  contexto  em  que  os  factos  da  notícia  se 
passaram    são elementos que, dependendo da  forma como são utilizados,    contribuem 
para  influenciar  a    percepção  de  uma  informação,  reforçando  assim  a  “mensagem” 
negativa ou positiva da mesma.
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A nível da  linguagem – o segundo nível de técnicas de desinformação de que falámos 
atrás ­ , muitos de nós já perceberam que a redacção de um artigo esconde amiúde, por 
detrás de uma aparência de neutralidade e de objectividade, a apreciação do  jornalista 
ou do órgão para que trabalha.  A utilização dum tom triunfalista, pejorativo ou irónico, 
ao apresentar a evolução positiva ou negativa dum facto como indiscutível, destina­se a 
impedir qualquer dúvida ou debate sobre aquele assunto. 
Outra  técnica  para  obter  o  mesmo  efeito  pode  chamar­se  a  técnica  das  “palavras 
mágicas”.  Palavras  com  conotação  positiva,  como  por  exemplo:  Desenvolvimento, 
crescimento,  tecnologia,  Europa,  moderado,  competitividade,  emprego,  flexibilidade. 
Ou palavras de sentido contrário, tais como: primitivo, radical,  ilegal, fundamentalista, 
proteccionismo,  Estado,  etc.  Umas  aparecem  ligadas  a  certos  quadrantes,  outras  a 
outros, aqueles de que não se gosta. E “assim se faz a cabeça” aos leitores ou cidadãos. 
O mesmo efeito  se consegue  associando palavras e  factos. Exemplos  não  faltam, mas 
“fundamentalismo islâmico” é seguramente a associação mais frequente nos tempos que 
correm. É de tal maneira que um dos termos acaba por automaticamente sugerir o outro. 
Depois há ainda a utilização de eufemismos e de expressões orientadas. Dá vontade de 
rir, mas  continuamos  a  ler  e  a  ouvir  nos media  que o  pobre  toxicodependente  que  se 
apropria do alheio rouba, enquanto que o rico ou poderoso desvia fundos. Isto para não 
é propriamente uma questão de estilo do jornalista. 
E nem é só uma questão da linguagem escrita ou falada. Não é de menosprezar também 
a  importância  da  linguagem  das  imagens.  As  fotografias  dum  jornal  cumprem 
teoricamente duas  funções principais:  confirmar visualmente a  informação transmitida 
no  texto,  tornando­a  mais  realista,  e  eventualmente  acrescentar  informação  ao  texto. 
Mas  a  foto  também  pode  ser  usada  para  outras  funções  “escondidas”,  como,  por 
exemplo, amenizar uma crítica a determinada realidade ou situação. Qualquer ocupante 
de  território estrangeiro, qualquer candidato a ditador ou qualquer político populista e 
vazio de projectos e ideias se pela por aparecer nos media com uma criancinha ao colo. 
Porque sabem que isso comove e rende simpatias. 
E há ainda a linguagem dos números. 
A Estatística é uma ciência cujos resultados finais dependem do processo de recolha dos 
dados  e  do modelo  escolhido  para  os  analisar. Muitas  vezes  inverte­se  o  processo  de 
estudo: parte­se de conclusões ou de resultados finais estabelecidos à priori em função
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dos interesses do  jornal ou doutra instituição para se construir a seguir o modelo onde 
eles encaixem. 
A manipulação passa pela ocultação de dados, pelo  seu  tratamento dirigido e também 
pela  interpretação  que desses  dados  é  apresentada,  pondo  em  relevo  quer  os  aspectos 
positivos  de  alguns  resultados  e  calando  os  seus  aspectos  negativos.  Por  exemplo, 
sublinhar  a  diminuição  do  crescimento  de  mortes  por  acidentes  de  trabalho  é  uma 
manobra destinada a dar um aspecto positivo a uma realidade sangrenta, isto é, ao facto 
de  que  os  acidentes  de  trabalho  continuam  a  aumentar.  Ou  ainda:  as  triunfalistas 
campanhas dos governos sobre a redução do desemprego escondem que essa descida se 
obtém à custa de mais precariedade do emprego, de mais desregulamentação, de mais 
flexibilidade e de piores condições de trabalho. 
Para  não maçar,  entro  de  imediato  no  último  nível  das  técnicas  de  desinformação:  o 
conteúdo da informação. 
É sabido que os jornalistas não podem estar em todo o lado e que a maioria das notícias 
não resultam da observação directa de quem as escreve, mas daquilo que as fontes lhes 
transmitem. Algumas dessas fontes são mais ou menos espontâneas, mas outras há que 
estão  perfeitamente  organizadas  para  tentarem  fazer  passar  os  pontos  de  vistas  e 
interesses  bem  particulares. Neste  domínio,  há  verdadeiras  máquinas  de  produção  de 
informação, vulgarmente chamados de gabinetes  de  imprensa ou de relações públicas. 
Quer isto dizer que o conteúdo da informação começa a ser manipulado antes ainda de 
chegar ao jornalista que lhe vai dar  expressão final. 
Em  teoria,  espera­se do  jornalista que procure as  fontes capazes de  lhe  fornecerem a 
informação  mais  abundante,  desinteressada  e  diversificada,  e  que  recorra  à  maior 
variedade de fontes. Mas nem sempre isso acontece. Desde a selecção e utilização das 
fontes de informação até à publicação de falsa informação escrita ou visual, muitos são 
os  caminhos  da  “passagem”  dum  conteúdo  favorável  a  determinados  interesses  em 
detrimento de outros. 
Mas  permitam  que me  fixe  um pouco  sobre  a  técnica  de  desinformação  que  se  pode 
designar  de  não­informação,  porque  esta me  parece  uma  das  mais  perniciosas  à  vida 
democrática e ao convívio dos cidadãos.
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Não  falo  da  não­informação  absoluta  ou  censura,  própria  das  ditaduras.  Interessa­me, 
aqui,  a  não­informação  relativa  que,  se  não  estivermos  atentos  e  não  ganharmos 
consciência crítica, pode resvalar rapidamente para a primeira. Trata­se de seleccionar 
informações  e  notícias  sem qualquer  interesse  ou  relevância  pública  que  vão  ocupam 
espaços  noticiosos  que  deveriam  ser  preenchidos  por  questões  e  factos  pertinentes  e 
socialmente relevantes. Neste sentido, a não­informação relativa tem muitos pontos em 
comum com a sobre­informação a que aludimos atrás. Da mesma maneira que qualquer 
produto, por mais  inútil que seja, desde que seja bem difundido, acaba por gerar a sua 
própria procura e substituir­se a outros produtos mais necessários, a oferta informativa 
que  se  nos  apresenta  acaba  também  por  moldar  a  nossa  procura  do  “produto 
informativo”,  gerando  interesse  por  questões  que  são  pouco  ou  nada  pertinentes, 
desviando a nossa atenção de outros assuntos bem mais importantes. 
Por  exemplo,  a  entrega  dos  Óscares  de  Hollywood  tem  uma  cobertura  infinitamente 
superior  à  de  qualquer  reunião  onde  se  discuta  a  manipulação  genética,  assunto  por 
certo mais  importante para o conjunto da Humanidade. Da mesma maneira que não se 
compreende  os  rios  de  tinta  gastos  a  descrever  pseudo­intimidades  de  estrelas 
cinematográficas ou de políticos predispostos a esse jogo. 
A  juntar  a  tudo  isto  há  os  filtros  que derivam  da  situação  laboral  dos  jornalistas,  em 
especial dos mais novos (menos idade, mais precariedade). Como nos lembra Fernando 
Correia,
“o  factor  económico  não  é  algo  que  apenas  tem a    ver  com a dimensão empresarial  ou 
com  os  aspectos  salariais:  condiciona  de  forma  decisiva  as  práticas  profissionais  e  o 
jornalismo que se produz.” 
O  sindicato  dos  Jornalistas  tem  definido  com  rigor  e  objectividade  as  condições  de 
trabalho dos seus representados. 
A  generalidade  dos  media  está  prisioneira  do  jogo  perverso  da  caça  ao  anunciante, 
através  do  aumento  das  audiências  e  das  tiragens. A  necessidade  de  facturar  cria  um 
clima  nas  redacções  propício  a  aceitar  como  boa  notícia  aquilo  é  mero  comércio  ou 
encomenda de alguém bem colocado. 
Esta  é  a  estratégia  do  logro.  Precisamos,  de  facto,  de  encontrar  novos  caminhos. 
Proponho aqui um começo: uma aposta séria na literacia mediática dos cidadãos. Este é
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um desafio que deixo a todos, porque todos precisamos de reflectir. Por isso reputo de 
muito importante a realização de iniciativas como este 4º SOPCOM, da Universidade de 
Aveiro. 
É,  de  facto,  necessário  repensar  os  media.  Pela  parte  da  CGTP­IN,  já  começámos  a 
fazê­lo.  Encaramos    esta  tarefa  como  um  elemento  da  nossa    acção  mais  geral  pela 
valorização do trabalho e pela dignificação dos trabalhadores. 
Acabo com um citação do  Manuel Carvalho da Silva, extraída do livro “Agir contra a 
Corrente”: 
“Um  grande  problema  com  que  nos  debatemos  decorre  de  as  organizações  patronais 
considerarem,  hoje,  o  seu  poder  como  absoluto.”  E  mais  adiante:  “A  prestação  do 
trabalho  tem  que  se  adaptar  aos  interesses  e  desígnios  do  homem,  individual  e 
colectivamente considerado, e ao seu processo de sociabilização”. 
A  definição  e  construção  de  qualquer  política  de  comunicação,  que  se  queira 
mobilizadora  do  conjunto  da  sociedade para  os  desafios  que  se  nos  deparam,  exige  a 
participação  de  todos  e  a  garantia  de  que  haverá  verdadeiro  equilíbrio  de  interesses. 
Também a  este nível, a democracia só se aprofunda com mais participação cívica. E a 
participação requer cidadãs e cidadãos esclarecidos.
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Comunicação didáctica e competência de comunicação: a necessidade 
da emergência de novos modelos 
José Manuel Cardoso Belo 
Universidade de Trás­os­Montes e Alto Douro 
Comunicação Didáctica e Teorias da Comunicação 
Apesar  de  o  estudo  da  Comunicação  enquanto  tal,  isto  é,  com  a  designação  de 
Comunicação, a nível da instituição universitária ser relativamente recente, a quantidade 
de publicações sobre esta temática tem vindo a aumentar de forma exponencial. 
O  termo  comunicação  é  difícil  de  definir.  O  nome  é  abstracto  e,  tal  como  muitas 
palavras,  possui  inúmeros  significados.  Em  1976,  Dance  e  Larson  contabilizavam  a 
existência de cento e vinte seis definições diferentes de comunicação. Hoje, o número 
de  definições  disponíveis  é  incomparavelmente  superior,  quanto  mais  não  seja  pelo 
simples  facto  de  a  quantidade  de  publicações  sobre  o  fenómeno  ser,  actualmente, 
bastante maior do que há apenas cerca de 30 anos. 
O que se disse relativamente ao termo Comunicação pode, de algum modo, retomar­se 
em  relação  a Didáctica. Com efeito,  a  quantidade de  estudos  sobre Didáctica,  na  sua 
versão  geral,  bem  como  sobre  didácticas  específicas  é  também  impressionante  e 
referimo­nos,  apenas,  à  designação  utilizada  geralmente  nos  países  europeus 
continentais  e  às  suas  áreas  de  influência.  Acresce  que,  como  é  sabido,  a  tradição 
investigativa em Didáctica é bem anterior à da Comunicação stricto senso. 
Como caracterizar, então, a Comunicação Didáctica? 
Pode  dizer­se  que  se  trata  de  uma  disciplina  teórico­prática  que,  a  partir  de  uma 
perspectiva  multidisciplinar,  procura  estudar  a  origem,  natureza  e  funções  da 
comunicação  humana  para  fins  didácticos,  pretendendo,  assim,  definir  e  reformular, 
através  de  um  enfoque  crítico  e  renovador,  a  forma  de  colocar  os  fundamentos  do 
ensino  e  da  prática  na  área das  linguagens,  verbais  e  não­verbais,  e  da  comunicação. 
Centra­se,  por  um  lado,  na  redefinição  tanto  do  perfil  do  professor  como  dos
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fundamentos epistémicos da sua acção tecnodidáctica e, por outro, na identificação das 
necessidades e exigências actualizadas em matéria de comunicação interpessoal. 
A  disciplina  procura  ser  uma  interface  entre  o  actual  conhecimento  científico 
especializado  e  a  redefinição  dos  conteúdos  educativos,  propondo,  a  partir  do 
reconhecimento  e  tratamento  dos  princípios  e  conteúdos  da  linguística,  das  teorias  da 
comunicação e das disciplinas concorrentes, um modelo de acção didáctica centrado no 
estudo, análise e produção de linguagens verbais, paraverbais e  icónicas, no âmbito da 
comunicação real e social em cenário educativo institucional. 
Ao rever a literatura relativa às teorias da comunicação, em que analisámos mais de três 
dezenas de teorias, e sem perder de vista que a comunicação é uma área extremamente 
ampla da actividade humana, retivemos aquelas características ou aspectos que, a nosso 
ver e de uma forma mais directa, se prendem com a comunicação didáctica. Deixámos 
de fora todos os aspectos ou teorias que dizem respeito à comunicação intrapessoal e de 
massas,  retendo  apenas  as  características  que  possam  também  ser  consideradas 
relativamente à comunicação interpessoal. 
Os muitos aspectos e dimensões das teorias da comunicação desafiam uma classificação 
clara;  nenhum  sistema  de  categorias  é  perfeitamente  adequado  para  organizar  este 
material embora diversos esquemas possam usar­se. Assim, recorremos às propostas de 
Griffin (1991) e de Littlejohn (1996) para suporte da nossa análise. 
Em Busca de uma Proposta Teórica 
É  com  este  quadro  de  fundo  que  avançaremos,  então,  para  a  apresentação  do  nosso 
contributo para a constituição de uma teoria da comunicação didáctica. Porém, antes de 
o fazermos, e para um melhor enquadramento, não queremos deixar de apresentar uma 
síntese da investigação realizada sobre a interacção didáctica. 
Tendo em conta os objectivos que nos propomos, organizámos a  investigação sobre a 
interacção  na  aula  em  três  perspectivas  ­  processo­produto,  etnográfica  e 
sociolinguística e análise do discurso – o que, por si só, não reflecte necessariamente um 
acordo académico generalizado sobre como organizar os resultados da investigação nem 
esgota todos os estudos realizados.
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A  designação  “processo­produto”  refere­se  à  relação  central,  ou  interacção,  entre 
processos  de  ensino  e  produtos  dos  estudantes. Num dos  textos mais  relevantes  desta 
perspectiva,  Flanders  (1970)  documenta  um  conjunto  de  exemplos  para  apoiar  a 
afirmação de que o clima da sala de aula pode ser objectiva e fiavelmente medido e de 
que um  tal clima está  relacionado com a eficácia do professor. Uma parte substancial 
das  suas  provas  assentava  no Sistema de observação  com o  seu  nome para  registar  o 
comportamento  verbal  do  professor. Contudo,  desde o  seu  aparecimento,  têm  surgido 
muitas  reservas  acerca  da  sua  eficácia  e  Delamont  e  Hamilton  (1976),  entre  outros, 
criticaram  este  tipo,  americano,  dominante  de  análise  da  interacção  na  aula  e 
propuseram a adição de métodos antropológicos suplementares. 
Emihovich (1989) sublinhou o  facto de os estudos etnográficos se caracterizarem pela 
sua atenção ao uso da  língua,  ao contexto  social mais  amplo e à  realidade comum da 
vida quotidiana nas salas de aula. 
Em  1979,  Mehan  assinalou  que  as  interacções  na  aula  possuem  características 
conversacionais específicas que as distinguem das interacções sociais quotidianas e, por 
isso,  requerem  um  estudo  e  atenção  especiais.  Cochran­Smith  (1984)  e  Bryce­Heath 
(1983)  sublinharam que  a  aprendizagem ocorre  fora  e  dentro  da  aula  através  de uma 
socialização  gradual,  mais  do  que  através  de  um  ensino  directo  e,  como  resultado,  é 
necessário estudar as interacções sociais dos estudantes fora da escola para compreender 
as  suas  interacções na sala de aula. Por outro lado, Au e Mason (1983), por exemplo, 
analisaram  as  formas  como  as  estruturas  de  participação  facilitam  ou  impedem 
interacções educacionais positivas. 
Alguns  sociolinguistas  defendem  a  ideia  de  que  deve  estudar­se  a  língua­em­uso 
enquanto consequência de contextos sociais particulares. Por exemplo, Cazden, John e 
Hymes  (1972)  empregaram  uma  abordagem  sociolinguística  para  explorar  as 
descontinuidades  entre  as  línguas  das  culturas  caseiras  das  crianças  e  as  exigências 
comunicativas das culturas escolares. Um estudo de Gumperz e Cook­Gumperz (1982) 
revelou que a origem social de um estudante pode  indiciar uma  forma de aquisição e 
prática  do  discurso  conflituante  com  as  concepções  do  professor,  produzindo,  assim, 
percepções erróneas  sobre as práticas do aluno que podem  influenciar a  sua avaliação 
educacional e Yamauchi e Tharp (1995) afirmam que, para participar por completo na 
vida da sala de aula, os estudantes têm de adquirir mais do que uma mera competência
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linguística;  eles  têm  de  assimilar  as  regras  sociolinguísticas  que  acompanham  e 
subjazem aos estilos discursivos da cultura associada à língua. 
O trabalho de Edwards e Mercer (1987)  faz notar que as escolas têm as suas próprias 
normas  ou  cultura  epistemológica  para  identificar  e  evidenciar  conhecimento  e  que, 
portanto, as interacções educacionais assentam sobre conhecimento partilhado que deve 
ser construído através de actividades e discursos comuns. 
O estudo de Mehan (1985) remete para o conceito de reflexividade da  língua, ou seja, 
enquanto os participantes constroem interactivamente o tecido social da sua sala de aula 
através do discurso, esse discurso condiciona também a sua participação na aula. 
Com o intuito de compreender a natureza da relação entre oportunidades para aprender, 
práticas sociais e discursivas e as suas consequências para os estudantes, a investigação 
realizada  por  Crawford,  Castanheira,  Dixon  e  Green  (2001)  coloca  a  questão  central 
para qualquer estudo de uma aula: quem pode dizer ou fazer o quê e com quem, quando 
e  onde,  em  que  circunstâncias,  em  relação  a  que  acções  ou  artefactos,  para  que 
finalidades, e com que resultados? 
Assim,  a  perspectiva  sociolinguística,  com  a  sua  atenção  especial  às  estruturas  de 
participação,  permite  que  os  investigadores  examinem  detalhadamente  as  maneiras 
como os membros da sala de aula, professores e estudantes, constroem as suas maneiras 
de  ser  e  interagir  através  do  uso  que  fazem  da  língua  em  cenários  particulares.  Com 
efeito,  os  sistemas  educativos  contemporâneos  deparam­se  com  um  número  cada  vez 
maior  de  situações  em  que  os  falantes  controlam  diferentes  variedades  de  fala 
reflectindo  sistemas  gramaticais  e  culturais  “diferentes  mas  iguais”,  ou,  por  outras 
palavras,  enquanto  as  línguas  e  variedades  da  mesma  língua  diferem,  elas  serão,  em 
última análise, iguais em valor comunicativo e potencial retórico. 
A interacção na sala de aula como processo sociolinguístico 
A  temática  referida  acima  sugere  que  os  problemas  comunicativos  em  contextos 
escolares  podem  não  ser  devidos  a  problemas  linguísticos  mas  ao  uso  contextual  e  à 
interpretação realizados pelos parceiros comunicativos (professor e alunos). 
Certos estudos sobre as práticas na sala de aula mostraram como algumas características 
do  sistema  de  comunicação  didáctico  proporcionavam  ou  negavam  acesso  à 
aprendizagem em situações em que a mensagem realmente verbalizada era apenas uma 
parte  do  sistema  total.  Esses  estudos  alertam­nos  para  o  carácter  comunicativo  do
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sistema social da sala de aula, de o acesso a oportunidades de aprendizagem ser socio­ 
comunicativamente determinado e para o facto de a aprendizagem não ser uma questão 
de  simples  fluxo  de  informação  em  que  as  palavras  do  professor  são  captadas  pelos 
alunos mas, antes, um processo interactivo que depende da capacidade dos professores e 
dos  alunos  para  criarem  envolvimento  conversacional,  isto  é,  alunos  e  professores 
trabalharem  para  eliciar  a  atenção  do  outro  e  a  capacidade  para  o  realizar  ser 
condicionada pela socio­ecologia da sala de aula. 
Para  tentar  compreender  melhor  o  papel  da  língua  na  aprendizagem,  alguns  estudos 
sugeriram que será mais importante olhar para o discurso do que para a gramática e que 
a natureza do discurso escolar varia significativamente em relação ao experienciado fora 
da escola, não enquanto reflectindo diferentes valores culturais ou focando certas rotinas 
de ensino, mas constituindo essencialmente, na sua estrutura, a tarefa da escolaridade. 
Por  outro  lado,  uma melhor  compreensão  entre  aluno  e  professor  quanto  aos  padrões 
discursivos  e  código(s)  sociolinguístico(s)  de  cada  um  deles  proporcionaria  uma 
transmissão mais directa do conhecimento como conteúdo do que tem de ser aprendido. 
No âmbito da investigação sociolinguística, a abordagem aos processos escolares foca­ 
se  na  interacção  entre  pressupostos  linguísticos,  contextuais  e  sociais  que  interagem 
para  criar  as  condições  para  a  aprendizagem  na  sala  de  aula  e  que  se  aplicam  a 
interpretações  feitas  no quadro do contexto de eventos discursivos que se posicionam 
contra o fundo da interacção quotidiana. As características de situações particulares da 
sala  de  aula  são  vistas  como  ocorrendo  regularmente,  rotinas  discursivas  aglutinadas 
através  das  práticas  diárias  de  professores  e  alunos,  ou  seja,  existem  características 
dessas rotinas que são semelhantes em todos os contextos de sala de aula e algumas que 
variam com a progressão da escolaridade. 
Porém, o interesse pelos eventos discursivos pretende também explorar as estruturas de 
participação que regem o tipo e a quantidade de interacção que constroem o evento e o 
modo  como  as  expectativas  dos  participantes  sobre  essas  estruturas  entram  na 
interpretação  de  mensagens  particulares,  ancorando­se,  assim,  numa  outra  tradição 
académica que engloba os trabalhos sobre pragmática linguística e a teoria dos actos de 
fala. 
A conversação de qualquer  tipo pressupõe uma cooperação activa entre produtores de 
informação e ouvintes que proporcionem retroalimentação, quer por meio de respostas
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directas quer através de formas alternativas de sinalização indirecta. Uma tal cooperação 
não pode ser tida como adquirida pois, para assegurar a cooperação conversacional, os 
falantes potenciais  têm de  levar outros a cooperar,  isto é, devem veicular pelo menos 
alguma informação adiantada acerca do resultado pretendido. 
Gumperz  e  Cook­Gumperz  (1982)  assinalam  que  qualquer  tipo  de  interpretação  em 
situações  de  ensino  na  sala  de  aula,  normalmente  vistas  como  actividades  orientadas 
para tarefas focadas em objectivos, depende do uso de sinalização ou de estratégias de 
contextualização  pelos  participantes  de  modo  a  estabelecer  contextos  favoráveis  à 
eficácia comunicativa. Para os membros da sala de aula, o movimento diário através do 
tempo, de evento para evento, é parte do conhecimento comunicativo essencial sobre o 
tempo  (quando  acontece  um  evento)  e  o  modo  (como  ocorrem  as  mudanças  na 
actividade,  como  é  que  uma mudança  se  torna  num  novo  contexto  que  indica  o  que 
esperar em seguida e como interpretar aquilo que se diz). Assim, a interacção em sala de 
aula  é  orientada  por  um  processo  de  inferência  conversacional  que  se  baseia  na 
produção  e  percepção  pelos  participantes  de  sugestões  verbais  e  não­verbais  que 
contextualizam  a  corrente  da  actividade  de  fala.  Através  dessas  sugestões  de 
contextualização,  os  participantes  reconhecem  as  actividades  de  fala  como  parte  de 
sequências de fala mais amplas através das quais os contextos são identificáveis. Desta 
forma,  os  participantes  criam  e  empregam esquemas  para  enquadrar  as  interpretações 
situadas de cada um deles e, em conjunto, as sugestões de contextualização formam um 
sistema que cria um nexo de significações através das quais a interacção progride. 
Para  se  entender  melhor  aquilo  que  a  abordagem  interactiva  à  comunicação  implica 
relativamente ao modo como olhamos para os dados linguísticos e o que é que as trocas 
conversacionais  nos  dizem  sobre  a  interacção  entre  pressupostos  linguísticos, 
socioculturais  e  contextuais,  deveremos  reconsiderar  um  conceito­chave  ­  a 
competência comunicativa, pois, do nosso ponto de vista, qualquer proposta de modelo 
ou  teoria  da  comunicação  didáctica  estará  incompleto  sem  a  consideração  daquele 
conceito.
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A competência comunicativa 
A  competência  de  comunicação  tem  sido  uma  questão  central  na  investigação  sobre 
comunicação  interpessoal  e  intercultural  e  tem  merecido  alguma  atenção  no  campo 
educacional. 
Apesar  de  contexto  e  pressupostos  socioculturais  terem  começado  a  surgir  em  alguns 
modelos explicativos, as ideias sobre o que é governado por regras relativamente à fala 
e  sobre  como  o  significado  é  veiculado  continuam  a  basear­se  maioritariamente  em 
conceitos  originários  da  análise  gramatical  baseada  na  frase.  Falamos  de  língua  e 
cultura,  língua  e  contexto  como  se  se  tratasse  de  entidades  separadas,  exteriores  à 
mensagem e que podem ser comparadas a objectos concretos, limitados. 
Os estudos sobre competência comunicativa têm de lidar com signos linguísticos a um 
nível de generalidade que  transcende os  limites do sistema gramatical  e concentrar­se 
em  aspectos  relativos  ao  significado  ou  à  interpretação  mais  gerais  do  que  o  do 
conteúdo da frase. Além disso, é evidente que aquilo que temos de processar nas trocas 
conversacionais é diferente daquilo que se aplica na descodificação de frases isoladas. 
Deve  assinalar­se  que  as  estratégias  verbais  para  negociar  interpretações 
conversacionais  são,  na  sua  maioria,  indirectas.  A  informação  não  é  expressada 
abertamente  no  conteúdo  superficial,  tem  de  ser  inferida  com  base  nos  pressupostos 
tácitos adquiridos através de experiências de  interacção anteriores. Os mecanismos de 
sinalização  indirecta diferem dos  signos  lexicalizados na medida em que,  tal  como os 
sinais não­verbais, são inerentemente ambíguos. 
Incompreensões  atribuíveis  a  diferenças  sistemáticas  indetectáveis  na  sinalização  de 
convenções ocorrem com frequência considerável. Tais convenções são criadas através 
da  experiência  interactiva  prolongada  em  família,  entre  amigos  e  redes  de  relações  e, 
uma  vez  estabelecidas  através  da  prática,  servem  como  recursos  comunicativos  que 
canalizam  as  inferências  ao  longo  de  linhas  particulares  e  o  conhecimento  do  seu 
funcionamento torna­se uma pré­condição da participação activa em encontros verbais. 
Este conhecimento é de um tipo que dificilmente se pode adquirir através de leituras ou 
de  ensino  formal  na  aula,  pois  é  necessário  o  contacto  pessoal  em  situações  que 
possibilitem  o  máximo  de  retroalimentação.  Um  número  significativo  de  quebras  ou 
rupturas  na  comunicação  pode,  assim,  dever­se  a  inferências  baseadas  em  diferenças 
não  detectadas  nas  estratégias  de  contextualização.  Como  funcionarão,  então,  as
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 312 ­ 
estratégias de contextualização? O problema é complexo, requerendo uma análise mais 
detalhada do que aquela que aqui se pode apresentar, porém a explicação mais provável 
residirá nas convenções discursivas para sinalização da co­referencialidade. 
Conclusão 
Considerando  o  que  até  aqui  se  disse,  propõe­se,  então,  um  modelo  de  competência 
comunicativa  e  um  outro  relativo  à  comunicação  didáctica  cujas  formas  gráficas  se 
apresentam e comentam em seguida. A Figura 1 apresenta um modelo de competência 
de comunicação desenvolvido em Wiemann (1977) e complementado a partir da análise 
das propostas de Cupach e Imahori (1993), Gumperz (1981 e 1984), Hymes (1972a,b), 
Imahori  e  Lanígan  (1989),  Savignon  (1983),  Spitzberg  e Hecht  (1984)  e Wiemann  e 
Bradac (1989). 
Figura 1. Proposta de Modelo de Competência de Comunicação 
Como referimos, um dos objectivos deste trabalho é contribuir para a elaboração de um 
modelo  de  competência  de  comunicação  didáctica,  com  base  numa  perspectiva 
sistémica  teórica,  relacional,  que  integre  teorias  da  comunicação  interpessoal  já 
existentes, nomeadamente as de base sociolinguística. 
Ao  analisar  os  vários  modelos  de  competência  de  comunicação,  pode  notar­se  que, 
geralmente,  cada  tipo  de modelo  enfatiza  apenas  uma dimensão  da  competência  pelo 
que vemos como desejável um modelo de competência multidimensional.
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A  maioria  dos  modelos  de  competência  de  comunicação  lida  com  a  competência  no 
âmbito  individual  e  encara­a  como  um  conceito  que  reside  no  indivíduo.  Outros 
modelos  focam o  sistema  relacional,  embora  não  explicando  a  variação  individual  ou 
cultural.  Procuramos  que  a  nossa  abordagem  se  centre  na  relação  entre  indivíduos, 
assim  como  nos  próprios  indivíduos,  ocupando­se  da  dinâmica  da  sua  interacção  nas 
relações. Assumimos, assim, uma perspectiva interactiva e pragmática pelo que vemos a 
competência  como  algo  que  é  criado  no  quadro  de  uma  relação.  Nesse  sentido, 
adaptando  e  complementando  Gumperz  (1981,  1984),  definimos  competência  de 
comunicação  como  o  conhecimento  das  convenções  linguísticas  e  comunicativas  com 
elas  relacionadas  que  os  falantes  devem  possuir  para  iniciar  e  manter  uma  relação 
conversacional  mutuamente  satisfatória  através  da  construção  de  mensagens 
adequadas  e  eficazes,  sendo  que  o  envolvimento  conversacional  é  uma  pré­condição 
necessária para a compreensão. 
Este  modelo  relacional  pretende  prevenir  eventuais  complicações  culturais  ao  ter  em 
conta  a  cultura  e  o  seu  componente  contextual  e  difere  dos  modelos  relacionais 
existentes na medida em que procura centrar­se no processo de comunicação no quadro 
da  relação  e  dos  indivíduos  no  âmbito  de  uma  situação.  O  seu  resultado  pode  ser 
definido como satisfação relacional em que a realização dos objectivos alcançada num 
quadro interpessoal facilitador e colaborativo causa sentimentos de satisfação na relação 
e a sua continuação é desejada. 
Devido à sua natureza relacional, este modelo tem poucas restrições quanto ao número 
de  parceiros  relacionais  no  âmbito  de  uma  relação  competente.  Não  pressupõe  que  a 
relação  seja  diádica,  e  possibilita  relações  de  qualquer  tamanho,  desde  que  permitam 
que os elementos da competência existam. 
A  natureza  teórica  do  modelo  situa­se  na  perspectiva  da  teoria  de  sistemas,  no  seu 
tratamento  da  competência  de  comunicação  como  algo  que  resulta  de  um  sistema 
interactivo: a  relação. Na  linha de Watzlawick, Beavin e Jackson  (2000), este modelo 
propõe  que  os  componentes  da  competência  relacional  sejam  vistos  como  inter­ 
relacionados de maneira a formar uma totalidade, possibilitando que a competência seja 
encarada  de  uma  perspectiva  holista.  Assim,  o  modelo  deverá  dar  conta  não  só  dos 
indivíduos no âmbito de uma relação, mas também dos factores contextuais.
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Os  processos  relacionais  que  ocorrem  no  quadro  deste modelo  podem  ser  explicados 
pela  teoria  da  acomodação  da  comunicação  (Giles  et  al.,  1987):  numa  relação,  os 
indivíduos  devem  fazer  ajustamentos  nos  seus  comportamentos  de  maneira  a 
acomodarem­se aos objectivos do(s) seu(s) parceiro(s). 
Por  outro  lado,  o  modelo  relacional  de  competência  de  comunicação  didáctica  que 
apresentamos na Figura 2 é um modelo compreensivo, baseado em princípios teóricos 
da relação, e que procura  integrar componentes  importantes da comunicação enquanto 
processo dinâmico. Porém, pelo facto de o modelo incorporar uma vasta quantidade de 
variáveis que envolvem a situação de comunicação, coloca­se um desafio relativamente 
aos meios com que medir a competência no âmbito da relação. Por esse facto, uma das 
directrizes orientadoras do nosso trabalho para o  futuro, consistirá  na procura de uma 
metodologia de avaliação empírica da competência relacional de modo a possibilitar a 
construção  de  uma  teoria  da  comunicação  didáctica  o  mais  compreensiva  e  coerente 
possível. 
Figura 2. Proposta de Modelo de Comunicação Didáctica 
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Comunicação e Educação na Formação de Professores (um estudo de 
caso) 
Lucília Maria P. T. Santos 
Universidade de Aveiro 
Resumo 
O uso  e a aplicação de  tecnologias da comunicação e  informação, TIC,  integram actualmente 
um conjunto de meios de trabalho preconizados para o sucesso e a optimização da dinâmica do 
processo  de  aprendizagem,  envolvendo  docentes  e  alunos,  para  além  da  própria  interface  de 
TIC. 
Apresenta­se, neste trabalho, uma reflexão sobre a aplicação e o uso das TIC em disciplinas de 
Cursos  de  nível  Universitário,  efectuada  pela  regente  das  disciplinas,  com  base  na  sua 
experiência pessoal, e em dados obtidos pela aplicação de questionários aos alunos. 
Identificam­se dificuldades  e potencialidades desenvolvidas com o uso de TIC, neste nível de 
ensino, e enquadram­se estes parâmetros na formação do professor. 
Introdução 
O  uso  e  a  aplicação  de  tecnologias  da  comunicação  e  informação,  TIC,  integram 
actualmente  um  conjunto  de  meios  de  trabalho  preconizados  para  o  sucesso  e  a 
optimização da dinâmica do processo de aprendizagem. 
O facto de esse processo envolver docentes e alunos, para além da própria interface de 
TIC,  coloca  necessariamente  vários  tipos  de  questões.  Algumas  dessas  questões 
revestem um carácter geral, tais como: a acessibilidade aos meios, a aptidão dos utentes 
para  usufruir  dos  referidos  meios,  ou  a  existência  de  infra­estruturas  de  apoio,  de 
equipamento e humanas. 
Nesta vertente a Universidade de Aveiro tem desenvolvido esforços eficazes, como está 
demonstrado (Ramos, Caixinha e Santos in Ramos, 2002), no sentido da utilização das 
TIC no apoio ao processo de ensino/aprendizagem 
Outras  questões,  específicas  do  nível  de  escolaridade  em  que  são  utilizadas,  da 
adequação do seu uso aos objectivos propostos, entre outras condicionantes, reflectem a
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individualização de um processo normalmente  tido como de carácter geral,  face à sua 
operacionalização num determinado contexto. Também esta vertente  tem sido objecto 
de  atenção,  por  exemplo  na  sua  aplicação  por  parte  dos  Docentes  de  Línguas  e 
Literaturas na universidade de Aveiro (Santos e Kotyk,  in Ramos, 2002) e em estudos 
de caso (Queiroz, in Ramos, 2002). 
Apresenta­se, neste trabalho, uma reflexão sobre a aplicação e o uso das TIC em duas 
disciplinas  de  formação  inicial  de  Cursos  de  nível  Universitário,  na  Universidade  de 
Aveiro, efectuada pelo regente das disciplinas, com base na sua experiência pessoal, e 
em dados obtidos pela aplicação de questionários aos alunos das disciplinas. 
O objectivo é identificar dificuldades detectadas e potencialidades desenvolvidas com o 
uso  de  TIC,  neste  nível  de  ensino,  e  enquadrar  estes  parâmetros  na  formação  do(e) 
professor(es). 
Pesquisa 
Consideradas uma ferramenta já quase encarada como tradicional, assume­se facilmente 
que  todos  os  docentes  estão  preparados  para  as  TIC,  e  o  docente  opta  pelo  seu  uso, 
confiante  de  que  o  está  a  fazer  no  sentido  de  optimizar  as  condições  de  trabalho  e 
acessibilidade de materiais dos alunos­alvo, podendo obter o efeito contrário, sem de tal 
se aperceber. 
É,  pois,  importante,  verificar  se  a  formação  dos  professores,  no  seu  todo,  e,  em 
particular, daqueles que mais facilmente caem na tentação de assumir que, pelo facto de 
saber  ciência,  sabem  ensinar  (em  particular  se  utilizarem  os  meios  mais  actuais 
disponíveis no que respeita às TIC e a programas de apresentação de conteúdos – por 
exemplo,  o  conhecido  “power­point”),  verificar,  dizíamos,  se  essa  formação  inclui  a 
tomada de consciência de que as TIC não são uma panaceia para o sucesso do processo 
ensino /aprendizagem, tendo em consideração os seus paradigmas (Reimão, 2001). 
Elaborou­se um questionário que foi aplicado, de forma presencial, aos alunos de duas 
disciplinas no fim do semestre. Estas disciplinas pertencem à área científica de Física, 
sendo que uma  integra o elenco de disciplinas do 1º ano do plano de estudos de uma 
licenciatura na área da saúde – designada por Disciplina S (DS) ­ e  a outra é comum às
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licenciaturas  de  Ensino  de  Física  e  Química  e  Engenharia  Física,  no  3º  ano  dos 
respectivos planos de estudos – designada por Disciplina E (DE). 
Na  disciplina  DS,  de  um  universo  de  31  elementos,  que  frequentaram  a  disciplina, 
responderam  68%. Na  disciplina DE,  de  um  universo  de  59  elementos,  responderam 
41% dos  alunos  que  efectivamente  a  frequentaram. Com esta  estatística  os  resultados 
obtidos não são representativos,  logo não se podem extrapolar, pelo que se permanece 
num estudo de caso, como referido inicialmente, sem pretensões a que seja mais do que 
isso. 
O questionário consta de 10 perguntas com respostas de escolha múltipla, numa página 
A4, e duas questões de reposta aberta. Seleccionaram­se quatro vertentes para análise: 
1º  ­  a  eficácia  das  aulas  teóricas,  no  que  respeita  à  metodologia  aplicada  em 
contexto de sala de aula; 
2º  ­  os  conteúdos,  na  sua  forma  de  disponibilização,  nível  científico  e 
acessibilidade; 
3º ­ a metodologia de sala de aula nas aulas teórico­práticas; 
4º  ­  o  processo  de  comunicação/interacção  nas  componentes  aluno/professor, 
aluno/materiais de apoio e aluno/página da disciplina na plataforma Blackboard (Bb). 
O objectivo foi o de obter uma perspectiva da prestação do docente, da parte dos alunos, 
relativamente ao modo e eficiência como o professor utiliza, gere e potencia, ou não, a 
eficácia das TIC. 
Resultados 
1º­ Aulas teóricas 
Metodologia de sala de aula: 
Os  alunos  do  3º  ano  de  Ensino  e  Engenharia  (DE)  consideram  que  as  aulas 
exemplificativas  são  as  mais  eficazes,  enquanto  que  os  alunos  1º  ano  de  saúde  (DS) 
referem que as aulas interactivas são mais eficazes do que as exemplificativas. 
Apoiada em:
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No que se refere ao apoio que o docente escolhe para leccionar as aulas teóricas, todos 
os inquiridos consideram que são mais eficazes as aulas em que são utilizados diversas 
metodologias, em vez de apenas uma, e, dentro desta grande opção, os alunos de 3º ano 
preferem aulas de tipo “tradicional”, enquanto que os do 1º optam pelo apoio com ppt. 
2º ­ Os conteúdos 
Devem ser disponibilizados: 
Os materiais  de  apoio,  entenda­se  apontamentos  das  aulas  elaborados  pelo  professor, 
estes  são necessários e devem  ser disponibilizados  no  início do semestre, ou antes de 
cada aula., para serem mais eficazes. 
Têm um nível científico: 
Quanto  ao  nível  científico,  os  materiais  são  eficazes  pois  permitem  aprender,  e  são 
fáceis de entender. Há uma percentagem de 10% que considera os materiais de apoio 
muito  complexos,  e,  no  caso  dos  alunos  do  3º  ano,  cerca  de  25%  considera  que  não 
acrescentam conhecimento em relação ao que é adquirido nas aulas. 
São mais eficazes na forma: 
A maioria dos alunos prefere ter acesso aos materiais em suporte de papel e em formato 
digital,  verificando­se  que,  dos  que  referem  só  uma das modalidades,  do  1º  para o  3º 
ano,  e  da  área  de  saúde  para  a  de  engenharia  e  ensino,  se  evolui  no  sentido  da 
preferência da via digital sobre a de papel. 
O acesso aos materiais de apoio é: 
O  acesso  aos  materiais,  tal  como  foi  efectuado  durante  o  semestre  em  análise,  é 
considerado eficaz e fácil. 
3º ­ As Teórico­Práticas 
Devem ser:
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Quanto  às  teórico­práticas,  devem  ser,  sem  margem  de  dúvida,  com  interacção  do 
professor e da turma, sempre com intervenção dos alunos, e, preferencialmente, estando 
os alunos organizados em grupos. 
4º ­  A comunicação/interacção é: 
Aluno/professor: 
A  relação  aluno/professor  é,  sem  dúvida,  agradável,  frequente,  útil  e  fácil.  Não  foi 
assinalada nenhuma opção negativa. 
Aluno/materiais de apoio: 
Confirma­se  que  os  materiais  de  apoio  são  considerados  necessários  e  úteis,  e  a  sua 
interacção  com  eles  eficaz,  havendo  cerca  de  10%  que  a  considera  quer  fácil,  quer 
complicada. 
Aluno/página da disciplina: 
Os  alunos  consideram  que  a  interacção  que  tiveram  com  a  página  da  respectiva 
disciplina  foi  muito  útil  e  eficaz,  sendo  reduzida  (inferior  a  5%)  os  que  referem  que 
pouco a utilizaram. É considerada necessária.
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Nas  duas  questões  de  resposta  aberta,  em  que  se  pedia  a  explicitação  de  um  ponto 
positivo e um negativo, relativamente ao funcionamento da disciplina, obtiveram­se as 
seguintes afirmações: 
Pontos positivos 
Enquanto que em DS, 5% dos inquiridos não responderam, em DE a percentagem foi de 
27%,  sendo  os  conteúdos  das  respostas,  num  agrupamento  que  não  pretende  ser  por 
categoria – apenas por similaridade de formulação de afirmações – os seguintes: 
Afirmações  (não  transcritas)  com  percentagem  superior  a 
5%PercentagemDisciplinaConteúdos  actuais  e  com  aplicação20Avaliação 
contínua20Proximidade  prof/aluno.  Grupos  na  TP13DEApontamentos 
disponíveis6.7Relação/disponibilidade  prof/aluno52Método  de 
ensino19Disponibilidade  da matéria14DSInteracção  com a TP9.5Exemplos  constantes 
do quotidiano5 
Pontos negativos: 
Enquanto que em DS, 13% dos inquiridos não responderam, em DE a percentagem foi 
de 24%, sendo os conteúdos das respostas, num agrupamento que não pretende ser por 
categoria – apenas por similaridade de formulação de afirmações – os seguintes: 
Afirmações  (não  transcritas)  com  percentagem  superior  a 
5%PercentagemDisciplinaFalta  de  organização  no  Bb27Qualidade/estaticidade  dos 
acetatos27Muita matéria, poucas Tp  13DERelatórios não contam para a nota (este item 
não estava no questionário)14 Muitos alunos na aula, aulas teóricas são “seca”, mais TP 
9.5Falta de material de apoio, falta de lab, aulas pouco interactivas6.7DS 
Conclusão 
Da  leitura  das  respostas,  pode  concluir­se  que:  os  alunos  preferem  aulas 
exemplificativas  e  interactivas  –  logo  estamos  longe  das  aulas magistrais  ­  em que o 
docente utiliza as TIC, mas não só ­ os métodos mais tradicionais, como “quadro e giz” 
ainda  são  consideradas  eficazes. A preferência  pelos  “apontamentos” disponibilizados 
no  início do semestre, que pode  indicar uma  tendência para o absentismo às  teóricas,
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tem como contraponto a opção pelos apontamentos fornecidos mesmo antes da aula, o 
que  leva  a  considerar  que  uma  parte  considerável  dos  alunos  utiliza  os  “slides”  do 
professor  para  lhes  adicionar  os  seus  comentários  durante  a  aula,  a  que,  de  facto, 
pretende assistir.  Esses apontamentos são úteis e eficazes, e continua ser solicitada uma 
versão em papel. 
Também  nas  aulas  teórico­práticas  as  postura magistral  é  rejeitada  em  favor  de  uma 
dinâmica  de  interactividade,  e, mesmo,  de  trabalho  em grupo. Esta  atitude  é  também 
evidenciada  por  Johnston  e McClelland    (EPEC1,2005).Na  vertente  de  interacções,  é 
nítida empatia entre docente e alunos, o que valida o facto de que surgirem como pontos 
negativos no decorrer das disciplinas, algumas das intervenções do docente. 
De um modo geral, 
a  acessibilidade  aos  meios,  é  um  facto,  dado  que,  por  parte  dos  alunos  não  há 
referências a dificuldades nesse sentido, nem por parte do docente. 
a aptidão dos utentes para usufruir dos referidos meios, existe, por parte dos alunos. 
Por parte do docente, não se pode afirmar o mesmo, já que o resultado final da 
organização  de  uma  das  páginas  na  plataforma  BB  é  apontado  como  um  dos 
pontos  negativos  de  uma  das  disciplinas.  Na  outra  disciplina  só  o  não  será 
porque havia um intermediário nesse processo. 
a existência de infra­estruturas de apoio, de equipamento e humanas, é real. 
Assim,  no  contexto  em  que  o  docente  se  movimentou  para  efectuar  esta  reflexão  – 
formação inicial de duas disciplinas da mesma área científica, mas diferentes objectivos 
finais,  e  níveis  diferentes  no  plano  curricular  de  cada  curso,  o  ponto  comum  foi  a 
metodologia  utilizada  e  a  tentativa  de  utilização  das  TIC  para  tornar  mais  eficaz  o 
processo de ensino aprendizagem. Ambas  se  revelam conseguidas, mas, por assumida 
falta de formação do docente no modo de lidar com a plataforma, o sucesso foi inferior 
ao  que  poderia  obter­se. A  reflexão  que  se  pretende deixar  é  que,  de  facto,  não  basta 
existirem os meios e as disponibilidades técnicas para se usufruir deles: sem formação 
adequada  e  valorizada  dos  docentes,  nesta  componente,  em  todos  os  níveis  de 
escolaridade,  as  boas  intenções  só  permitem  atingir  parte  dos  objectivos.  Trabalho 
futuro – “Como implementar esta formação?”
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Resumo 
Este artigo tem por objectivo a apresentação de um roteiro de formação baseado no contexto de 
estudo acompanhado que recorre à conceptualização de um roteiro de formação/roteiro de aula 
que  identifica  os  vários módulos  formativos  ou  disciplinas  de  ensino,  organizados  através  de 
marcos de aprendizagem indexados aos conteúdos de formação e ensino propostos com o intuito 
de que estes sejam aprendidos com maior sucesso. 
Enquadramento – Relação com o Programa Aveiro Norte 
O Programa Aveiro­Norte tem por missão estabelecer a ponte entre o sistema de ensino 
e formação (inicial e pós­graduada) da Universidade de Aveiro e as necessidades locais 
de novos profissionais ajustados às características do tecido económico e administrativo 
bem  como  responder  às  carências  de  actualização  e  requalificação  de  largas  camadas 
profissionais. Esta iniciativa integra na sua essência duas frentes de intervenção: (i) Um 
Programa  de  Formação  Pós­Secundária  e  (ii)  um  Programa  de  Actualização  e 
Especialização de Activos. 
Pretende­se desta forma ir ao encontro dos seguintes propósitos: 
· Contribuir para que as empresas disponham de quadros capazes de lhes permitir 
operar com elevados níveis de produtividade e enfrentar com confiança os desafios 
actuais e os que se avizinham numa fase de liberalização e concorrência acelerada; 
· Permitir estender o período de vida activa de largas camadas de quadros que, em 
consequência da rápida obsolescência de muitos perfis profissionais, vêem reduzida a 
sua empregabilidade apesar de serem portadores de valiosos saberes e experiências 
profissionais.
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Enquadramento – Público Alvo 
O  Roteiro  de  formação  que  se  pretende  propor  é  de  utilidade  a  um  largo  leque  de 
populações  aprendentes. Através  de  alguns  estudos  preliminares,  que  caracterizam  as 
turmas  das  primeiras  edições  dos  Cursos  de  Especialização  Tecnológica  promovidos 
pelo  Programa  Aveiro  Norte,  o  uso  de  sistemas  de  gestão  para  o  ensino  revela­se 
particularmente útil para activos com fortes constragimentos em termos de horários de 
trabalho profissional e também para activos operando em sectores de actividade sujeitos 
a rápidas mutações tecnológicas e organizacionais. 
Roteiro de formação ­ Conceito 
Um  roteiro  de  formação  integrado  numa  plataforma  telemática  de  ensino  e 
aprendizagem  potenciam  a  organização,  em  primeiro  lugar,  da  aprendizagem  dos 
formandos,  e,  em  segundo  lugar,  como  um meio  de  gerir  os  materiais  e  conteúdos  a 
serem disponibilizados e leccionados. 
Tal como os mapas conceptuais pretendem sintetizar a informação de um modo gráfico, 
bidimensional e esquemático, numa perspectiva mais abrangente, o roteiro de formação 
pretende,  utilizando o mesmo  conceito  esquemático  de  conteúdos  e  de  inter­relações, 
representar um percurso formativo, utilizando para tal dependências e interoperabilidade 
entre determinados assuntos. 
Metodologia ­ Introdução 
Os modelos de ensino à distância  têm suscitado cada vez mais  interesse em populações 
aprendentes  por  diversas  razões  que  vão  desde  o  nível  funcional  como  por  exemplo  a 
eliminação das barreiras espácio­temporais até ao nível educacional com a disseminação 
de conteúdos didácticos. Nesta óptica, o roteiro de formação vai além da disponibilização 
de  conteúdos  formativos:  constitui­se  como  uma  estrutura  de  carácter  organizativo  e 
congruente de modo a que estes sejam aprendidos com resultados mais satisfatórios. Neste 
sentido,  um  roteiro  de  formação  deverá  sempre  ser  acompanhado  pelos  seguintes 
compêndios nomeadamente, planificação geral de um módulo ou disciplina, o cadastro de
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aulas ou sessões formativas e os materiais didácticos de aprendizagem. 
Por norma, uma plataforma de ensino assistido disponibiliza: 
·  Guião de disciplina, que descreve a planificação geral da disciplina, metodologia 
de avaliação e bibliografia 
·  Materiais de ensino relacionados com a disciplina 
·  Registo de sessões presenciais, acompanhadas por sumários, materiais de apoio 
que dão suporte a uma sessão presencial formativa e bibliografia específica 
· Fóruns de discussão 
Metodologia – Organização 
Semelhante  a  um  fluxograma,  o  roteiro  de  formação  deve  combinar  os  diversos 
compêndios  e  materiais  para  que  a  aprendizagem  seja  realizada  de  uma  forma 
progressiva,  incorporando  assuntos  temáticos  previamente  aprendidos  e  interligando 
assuntos  cuja  temática  assim  o  tenda  a  respeitar.  Neste  sentido  a  arquitectura 
predominante  num  roteiro  de  formação  será  a  que  Ruth  Clark  designa  como 
exploratória. O  formando é  livre de aceder a diversos repositórios de  informação, que 
podem  incluir demonstrações, exemplos e exercícios práticos,  sendo que a  riqueza de 
recursos  com  que  se  apresentam  os  conteúdos  deve  aparecer  de  forma  integrada  e 
interligada. Será, então, por causa da multiplicidade de associações que permite fazer e 
pela  liberdade  de  interacção  que  se  considera  que  assenta  claramente  em  princípios 
construtivistas.  O  roteiro  de  formação  assume  o  papel  aglutinador  dos  conteúdos 
disponibilizados,  mantendo  uma  estrutura  de  navegação  que,  ao  mesmo  tempo  que 
aponta percursos complementares aos seguidos na componente presencial, permitam ao 
formando orientar­se e adquirir os conhecimentos que pretende on demand. 
Do  ponto  de  vista  geral  de  um  módulo  ou  disciplina,  a  planificação  geral  deve 
compreender  items que descrevam o que se pretende ensinar,  tais como os objectivos, 
fundamentação,  abordagem,  metodologia,  programa,  bibliografia  e  avaliação.  Deverá 
servir como um plano que descreve de um modo sucinto e genérico o ciclo de vida de 
um módulo ou disciplina. Por  sua vez, o cadastro de aulas pretende  registar  as  várias 
sessões presencias de um módulo, podendo ser complementado por materiais de ensino 
associados  ao mesmo. Por  último,  os materiais  didácticos  propriamente  ditos  deverão
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disponibilizar os assuntos temáticos que cumpram o programa elaborado de um módulo 
ou disciplina. 
Nos dias que correm, disponibilizar materiais de ensino em formato electrónico tornou­ 
se  uma  tarefa  rotineira  para  quem  ensina,  e  revela­se  extremamente  útil  para  quem 
aprende.  Torna­se  imperativo  definir  uma  estrutura  organizacional,  do  ponto  de  vista 
pedagógico que potencie o sucesso na aprendizagem utilizando para o efeito marcos de 
aprendizagem. Neste  contexto,  um  roteiro  de  formação  tende  a  ser  a  linha  norteadora 
que  interliga  a  planificação  e  os  diversos  materiais  de  ensino  e  que,  eventualmente, 
indexa  o  cadastro  de  aulas  ou  sessões  formativas,  associando­os  aos  marcos  de 
aprendizagem. 
A Figura 1 demonstra o processo de utilização da plataforma Aprend.E, por parte dos 
formandos e formadores de um CET. 
Centrando  o  processo  de  formação  e  aprendizagem  no  formando  e  no  formador,  a 
plataforma Aprend.E concentra duas vistas distintas para cada um dos intervenientes. O 
formador  acede  ao  sistema,  no  momento  em  que  entra  na  sua  área  pessoal,  que  lhe 
disponibilizará a lista de módulos em que é formador, obtida em função do ano lectivo e 
do  curso. Nesta  fase,  encontrado­se  já  na  Sala  de  ‘Aula Virtual’,  o  formador  poderá 
gerir e manipular sessões  formativas e conteúdos relevantes para o módulo. Na óptica 
do  formando,  a  partir  do  momento  que  o  formador,  disponibilizou  diversos  recurso, 
poderá  aceder  aos  mesmo  após  entrar  no  ‘Átrio  Virtual’  onde  terá  também  acesso  a 
outras funcionalidades e recursos.
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Jornal de Parede Conteúdos 
Figura 1 – Utilização da Plataforma Aprend.E pelo formando e formador  num CET 
Implementação e validação do Roteiro de Formação 
Nesta  abordagem,  a  problemática  mais  premente  para  a  utilização  de  um  roteiro  de 
formação  depende  de  quem  o  cria  e  de  quem  o  gere,  sendo  necessária  uma 
implementação que potencie a sua utilização. Várias considerações devem ser tidas em 
conta tais como, a vantagem para quem aprende  e de que modo quem o cria e gere o 
utiliza como um objecto fundamental para o processo de ensino e aprendizagem. 
Na vertente do  formador, um roteiro de  formação deverá  ser  tido em conta como um 
instrumento  que  promove  a  gestão  e  organização  da  formação,  de  modo  a  que  o 
formador alimente e utilize o roteiro de formação no seu dia a dia. 
Do ponto de vista do  formando, o  roteiro de  formação  tende a ser um  instrumento de 
apoio para melhorar e auxiliar a aprendizagem.
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Para que estes objectivos confluam na utilização de um roteiro formativo, é necessário 
ter  em  conta  a  utilização  regular  à  plataforma  de  aprendizagem.  Torna­se  imperativo 
indexar  e  interligar,  temas  de  aprendizagem,  conceitos,  materiais  e  mecanismos  de 
comunicação que promovam o processo de aprendizagem. 
A Figura 2 apresenta um possível modelo conceptual para um roteiro de formação. 
Figura 2 – Modelo conceptual do roteiro de formação
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Educação e Literacia Para os Media na Promoção da Cidadania 
Lurdes Macedo 
Universidade do Minho (aluna de Mestrado) 
1) ­ Constituição do Quinto Poder – O Poder dos Cidadãos 
Parece ser indiscutível que vivemos num tempo de globalização, sobretudo económica, 
o que permitiu a constituição de poderosíssimos grupos económicos à escala planetária. 
Deste modo, os grandes grupos dos media tornaram­se mais poderosos e influentes que 
nunca  e  passaram,  essencialmente,  a  explorar  interesses  comerciais.  Os  media,  que 
outrora  protegeram  as  pessoas  de  abusos  de  poder,  são  hoje  poderosas  máquinas  de 
«propaganda  silenciosa»,  capazes  de  «manipular  as  massas»  e  de  «fabricar  espíritos» 
(Ramonet, 2000). 
Ao mesmo  tempo,  os  poderes  económicos  e  financeiros  privados  em  que  se  apoia  o 
negócio dos media  tornaram­se em «verdadeiros  fazedores da ordem do dia»,  fixando 
quais  os  problemas  a  resolver  e  prioridades  a  realizar,  tarefa  que  deveria  caber  aos 
poderes públicos e à sociedade civil (Petrella, 2002). 
A  reflexão  e  a  discussão  abertas  pela  rápida  transformação  do  papel  dos  media  na 
sociedade  contemporânea  permite  que  vários  especialistas  nesta  matéria  apresentem 
actualmente a proposta de constituição de um Quinto Poder – o Poder dos Cidadãos. 
Um  destes  especialistas  é  Roger  Silverstone,  professor  de  Comunicação  na  London 
School  of  Economics,  que  apela  ao  advento  do  Quinto  Poder,  constituído  por  uma 
cidadania esclarecida capaz de regular o Quarto Poder (Muarrek, 2003). 
A mesma ideia é apresentada por Ignacio Ramonet que considera que a constituição do 
Quinto Poder é uma nova arma para o século XXI, capaz de se opor ao super poder dos 
media  globais  e  de  promover  o  desenvolvimento  de  uma  «ecologia  da 
informação»(Seneviratne,  2003).  Ramonet  acredita  que  este  será  o  século  em  que  a 
comunicação e a informação passarão a estar na mão dos cidadãos. 
O «poder dos cidadãos» não deverá ser confundido com o «poder do povo» ou o «poder 
da  comunidade».  Estes  últimos  parecem  ser  conceitos  diferentes,  na  medida  em  que 
apelam a processos revolucionários e reformistas que substituem o poder de uma elite
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pelo poder de uma outra, não satisfazendo a necessidade de capacitação dos cidadãos. 
Assim,  este  novo  poder,  o  «Poder  dos  Cidadãos»  deverá  apelar  a  um  processo  de 
transformação,  através  da  evolução  do  exercício  de  uma  cidadania  cada  vez  mais 
participativa e esclarecida,  capaz de produzir melhorias  na qualidade das democracias 
modernas (Becker, 2003). 
Todavia,  a  cidadania  necessária  à  constituição  do  Quinto  Poder  terá  que  passar 
necessariamente  por  três  questões  essenciais,  sob  pena de  se  criar  um  novo poder  de 
elite,  só  para  aqueles  que  estão  esclarecidos  e  capacitados  para  uma  efectiva 
participação, remetendo, deste modo, para novas formas de exclusão. 
A primeira questão remete para a discussão sobre o conceito de cidadania e sobre o que 
é  ser  cidadão.  Em  segundo  lugar,  parece  pertinente  avaliar  o  estado  do  exercício  da 
cidadania  na  sociedade  contemporânea.  Por  fim,  mas  não  menos  importante,  será 
necessário  reflectir  sobre  estratégias  de  capacitação  dos  cidadãos  para  a  participação, 
que configurem propostas concretas de intervenção educativa e/ou formativa. 
2) ­ Conceitos de cidadania 
A cidadania invadiu o discurso político e científico nos últimos anos, tendo encontrado 
múltiplas  concepções,  de  acordo  com  diferentes  disciplinas  e  diferentes  correntes  de 
pensamento. Trata­se pois de um conceito que está longe de ser universal e consensual. 
Do ponto de vista histórico, a cidadania é um conceito que determina a pertença de um 
ser  humano  a  uma  dada  sociedade.  O  cidadão  romano,  por  exemplo,  era  aquele  que 
pertencia ao  império; os que não cumpriam este requisito eram “bárbaros”. Poder­se­á 
encontrar aqui uma das possíveis origens de comportamentos de exclusão e de rejeição 
do outro, ligadas à própria cidadania (Petrella, 2002). 
Hoje,  o  conceito  de  cidadania  não  poderá  ser  compreendido  de  forma  dissociada  do 
conceito de socialização. Tedesco (1999), apresenta­nos como cidadão, o sujeito de uma 
socialização  em  contexto  democrático,  capaz  de  assumir  responsabilidades,  de  optar 
autonomamente, de  resolver conflitos  sem recurso à violência e de  reforçar e praticar 
actos de solidariedade. 
Menezes  &  Campos  (1996)  concebem  a  cidadania  «(...)  tanto  ao  nível  da 
universalidade  dos  direitos  fundamentais  do  indivíduo  (...),  como  da  legitimidade  da
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 335 ­ 
sua intervenção política, em sentido lato, e da preservação de um espaço de afirmação 
da sua singularidade (...)». Para estes autores, ser cidadão significa «(...) cada vez mais, 
a assumpção de direitos e de  responsabilidades em esferas e contextos cada vez mais 
englobantes  da  existência,  no  contexto  das  oportunidades  e  constrangimentos  das 
sociedades democráticas». 
Assim,  o  conceito  de  cidadania  assume  duas  dimensões  de  carácter  distinto  mas 
complementar:  a  dimensão  formal  que  se  consubstancia  num  conjunto  de  direitos  e 
deveres, e a dimensão social que assenta na identidade e nas práticas. Ser cidadão passa 
não só por «cumprir regras», mas sobretudo, por participar de forma activa, com vista a 
transformar os contextos sociais dentro da pluralidade. 
3) ­ O exercício da cidadania na sociedade contemporânea 
Alguns dos mais  influentes pensadores contemporâneos tendem a olhar o exercício da 
cidadania com cepticismo e até, em alguns casos, com pessimismo. Falam­nos de uma 
crescente  redução  da  participação,  do  advento  do  individualismo  como  lógica  de 
sobrevivência,  da  perda  de  confiança  nas  instituições  sociais  e  políticas  e  da 
generalização  da  indiferença  em  relação  ao  que  se  passa  à  nossa  volta  (Lipovetsky, 
1983; Petrella, 2002). Expressões como «surto da apatia de massa», «indiferença pós­ 
moderna»  e  «deserção  social»  (Lipovetsky,  1983)  ou  «cidadania  mutilada»  e 
«individualismo  exacerbado»  (Petrella,  2002),  são­nos  propostas  para  caracterizar  o 
actual  estado do  exercício  da  cidadania.  Estes  autores  fundamentam o  seus  pontos  de 
vista  com  a  demonstração  de  fenómenos  como  as  elevadas  taxas  de  abstenção  em 
eleições  (nomeadamente  nos  Estados  Unidos  e  nos  países  da  Europa  Ocidental),  a 
redução  da  participação  em  organizações  sindicais,  a  dessensibilização  operada  pelos 
media, o  reforço do poder e dos  interesses dos  «grupos de pressão», a agudização do 
fosso entre ricos e pobres e a extinção do sentido escatológico da existência humana. 
A este cenário de défice de cidadania, parece também não ser alheia a  indiferença e o 
afastamento  da  escola  face  à  dinâmica  das  transformações  sociais,  mantendo­se  esta 
«relativamente estática e imutável» (Tedesco, 1999). Não é por isso surpreendente que o 
prestígio  e  a  autoridade  do  discurso  pedagógico  tenham  desaparecido  quase  por 
completo (Lipovetsky, 1984).
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Ao  mesmo  tempo,  os  novos  agentes  de  socialização,  nomeadamente  os  media,  não 
foram  concebidos  com  objectivos  de  formação  moral  e  cultural  dos  cidadãos, 
pressupondo que esta é um dado adquirido (Tedesco, 1999). 
Também  os  resultados  de  um  estudo  conduzido  nos  anos  90  do  século  passado  pela 
Faculdade  de  Psicologia  e  Ciências  da  Educação  da  Universidade  do  Porto,  com 
adolescentes  portugueses,  apontam  para  uma  concepção  «ingénua»  do  exercício  da 
cidadania  que  se  resume  ao  acto  de  votar  num  líder  político,  que  poderá,  após  a  sua 
eleição, exercer o poder de forma absoluta, sem qualquer mecanismo de regulação por 
parte dos cidadãos (Menezes & Campos, 1996). Estas conclusões reforçam a afirmação 
de Walzer  (1995):  «a  cidadania  é  hoje  o  mais  passivo  dos  papéis:  os  cidadãos  são 
espectadores que votam». 
Perante  a  descrição  deste  cenário  de  individualismo  e  conformismo  parece  urgente 
perguntar: Como promover o exercício de uma cidadania esclarecida e participativa? 
4) ­ Promoção da cidadania – o desafio educativo para o século XXI 
O debate sobre o que deve constituir a educação do futuro é amplo e ocupa numerosos 
especialistas em todo o mundo. 
As  propostas  apresentadas  a  este  nível,  longe  de  apontarem  um  caminho  comum, 
parecem, no entanto, apresentar algum consenso no que diz respeito à necessidade de a 
educação se constituir como promotora de competências de cidadania. 
Assim,  e  com  vista  à  capacitação  de  todos  os  cidadãos,  é  importante  não  restringir  a 
promoção  da  cidadania  à  formação  escolar  dos  jovens,  os  cidadãos  do  futuro,  mas 
também  alargá­la  a  contextos  de  requalificação  dos  cidadãos  do  presente,  como  as 
empresas e os centros de formação. 
Mas,  se o objectivo último da promoção da cidadania é «(...)  a capacitação  (...) para 
agir  autónoma  e  responsavelmente  no  contexto  das  oportunidades  e  dos 
constrangimentos  das  sociedades  democráticas.»  (Menezes  &  Campos,  1996), 
objectivo este sem dúvida ambicioso face ao estado de «indiferença» que caracteriza a 
sociedade  contemporânea,  será  necessário  atender  ainda  a  outras  dificuldades  que  se 
colocam  à  educação  e  à  formação  para  a  cidadania.  Estas  passam,  sobretudo,  pela 
persistência  de  uma  concepção  de  educação  como  espaço  e  tempo  exclusivo  de
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transmissão  de  conhecimentos,  pela  consequente  ênfase  estritamente  cognitiva  das 
aquisições  e  avaliações,  e  pela  necessidade  de  formação  de  educadores  nesta matéria 
(Menezes  &  Campos,  1996).  O  facto  de  a  educação  se  inscrever  numa  lógica  de 
«currículos estreitos» que constrangem a diversidade e a criatividade (Azevedo, 1996) 
constitui, por outro lado, uma dificuldade adicional à educação para a cidadania. 
5) ­ Intervenção educativa para a promoção da cidadania 
Como  responder  ao  desafio  educativo  que  constitui  a  promoção  da  cidadania?  Como 
proceder à capacitação dos cidadãos? 
Analisem­se  desde  já,  quais  os  requisitos  a  que  deve  obedecer  uma  proposta 
concreta  de  intervenção  educativa  que  vise  a  promoção  da  cidadania.  Em  primeiro 
lugar, será necessário definir quais os conteúdos da intervenção. A este nível, temos um 
vasto leque de propostas provenientes de diversos sectores da sociedade e apoiadas por 
diferentes  especialistas  como  a  educação  para  a  saúde,  a  educação  ambiental  ou  a 
educação para as tecnologias da informação e da comunicação. 
Recorde­se,  entretanto,  a  finalidade  da  constituição  do Quinto  Poder,  o  Poder 
dos Cidadãos: regular o Quarto Poder, transformando a  lógica dos media num serviço 
em prol dos interesses de uma sociedade democrática e pluralista. 
No  sentido  da  capacitação  dos  cidadãos  para  o  exercício  efectivo  do  Quinto 
Poder,  parece  ser  urgente  integrar,  sem  querer  reduzir  a  importância  de  outros 
conteúdos, uma educação para os media que vise a literacia para os sistemas mediáticos, 
como parte integrante da educação para a cidadania (Silverstone in Muarrek, 2003) 
Falta,  porém,  analisar  outro  requisito  fundamental  à  configuração  de  propostas 
concretas  de  intervenção  educativa  e  formativa  para  a  cidadania:  as  estratégias 
pedagógicas. 
A educação tem vindo a privilegiar, por tradição, estratégias informativo­instrutivas, de 
inspiração  comportamentalista  e  cognitivista,  cuja  ênfase  é  colocada  no  «ensinar»  e 
«informar», apelando deste modo à transmissão de conteúdos e de formas supostamente 
adequadas  de  conhecer  e  exercer  a  cidadania  (Menezes  &  Campos,  1996).  Estas 
estratégias  poderão  constituir,  quando  mal  utilizadas,  propostas  fundamentalistas  e 
integralistas, nas quais as  ideias não são discutidas, apenas impostas, e que geralmente 
recorrem à apresentação de um «modelo único de pessoa» (Tedesco, 1999).
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As estratégias de exploração reconstrutiva,  inspiradas no modelo humanista, propõem­ 
se como uma alternativa às tradicionais estratégias informativo­instrutivas, enfatizando 
o «desenvolver» e a multidimensionalidade do exercício da cidadania. Estas estratégias 
apelam  à  (re)construção  activa  dos  significados  pessoais  e  sociais  da  cidadania,  à 
autonomia do sujeito no processo de construção de si próprio e à redefinição contínua 
da  relação  do  sujeito  com  o  mundo  (Menezes  &  Campos,  1996).  Esta  abordagem 
adequa­se à articulação entre racionalidade instrumental e subjectividade e à articulação 
entre  a  lógica  do  sistema  e  as  exigências  do  desenvolvimento  da  personalidade  do 
sujeito,  que  constituem,  segundo  Tedesco  (1999),  o  caminho  para  a  formação  de 
cidadãos numa perspectiva democrática. 
Deste modo,  as  estratégias  de  exploração  reconstrutiva  deverão  ser  operacionalizadas 
através  da  apresentação  e  discussão  de uma diversidade  de quadros  de  referência,  do 
estímulo ao pensamento crítico capaz de analisar todos os aspectos de uma situação, da 
capacitação  dos  sujeitos  para  chegarem  «à  sua  própria  conclusão»  e  da  promoção  da 
discussão e da comparação de diferentes conclusões, estimulando deste modo a criação 
de vínculos entre pessoas diferentes (Feuerstein, 1999; Tedesco, 1999). 
A  formação  de  cidadãos  decide­se  assim,  não  só  na  aquisição  de  conhecimentos  e 
competências, mas sobretudo no desenvolvimento de opiniões, de afectos e de emoções. 
Azevedo (1994) propõe a criação de «currículos espaçosos» num sistema educativo que 
reconstrua radicalmente o tempo escolar e a organização das actividades pedagógicas e 
que  estabeleça  parcerias  com  outras  instituições  sociais  e  mediáticas.  Não  estaremos 
porém, no dizer do próprio autor, perante uma «missão impossível»? 
Importa  então  questionar:  se  a  educação  para  os  media  se  constitui  como  conteúdo 
fundamental para a promoção de uma cidadania esclarecida e participativa essencial ao 
Quinto  Poder,  como  promover  uma  efectiva  educação  para  os  media  com  vista  à 
literacia mediática? 
6) ­ Contributo da educação para os media na promoção da cidadania 
Estudos realizados, em 1999, sobre as actividades de lazer e as formas de ocupação dos 
tempos livres privilegiadas pelos portugueses, revelam que 67,6% dos inquiridos tem o 
hábito de ver  televisão, 33% de  ler  livros, 19,8% de  ler  jornais e  revistas e 16,8% de
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ouvir música, referindo apenas os resultados mais expressivos O instrumento de recolha 
de  informação  permitia  a  resposta  múltipla  e,  por  essa  razão,  o  somatório  das 
percentagens perfaz um valor superior a 100%. Apesar de a percentagem de portugueses 
que  têm  o  hábito  de  ler  ser  claramente  inferior  à  média  de  outros  países  da  Europa 
Ocidental, poder­se­á concluir que os media dominam o lazer dos portugueses dentro de 
casa (Sá & Reto, 2002). 
Tal como nos adultos, o consumo de  televisão entre os mais  novos  revela­se  também 
elevado, como documentam diversos estudos  realizados em Portugal e  noutros países. 
Este consumo insere­se nas rotinas diárias das crianças, sendo «naturalizado» ao ponto 
de  nem  ser  referido  entre  a  enumeração  das  suas  actividades  do  quotidiano  (Pinto, 
2000). 
O papel central que os media assumem hoje no dia­a­dia dos indivíduos e o expressivo 
consumo  mediático,  especialmente  por  grupos  socialmente  vulneráveis,  bem  como  a 
aquisição  de  competências  de  leitura  de  produtos  mediáticos  e  a  capacidade  de 
questionar  as  suas  estratégias,  essenciais  à  cidadania  constitutiva  do  Quinto  Poder, 
remetem  para  a  necessidade  da  inclusão  da  educação  para  os  media  em  qualquer 
projecto de promoção da cidadania. 
A Academia Americana de Pediatria, por exemplo, considera urgente a educação para a 
literacia mediática. A  constatação  de que os media  exercem uma  forte  influência  nos 
hábitos de saúde de crianças e jovens, através da apresentação repetitiva de imagens nas 
quais  são  recorrentes  o  consumo  de  álcool,  tabaco  e  drogas,  o  uso  da  agressão  e  da 
violência e os comportamentos alimentares associados à má nutrição e à obesidade, leva 
a que esta organização considere que a educação para os media e a consequente literacia 
mediática possam constituir um antídoto para o aumento de problemas de saúde entre os 
mais novos (Van Horn, 2002). 
Os  efeitos  positivos  de  programas  de  educação  para  os  media  na  aquisição  de 
competências  de  literacia  mediática  assentes  em  pensamento  crítico,  foram 
comprovados  por  um  estudo  conduzido  por  Feuerstein  (1999)  em  Israel  junto  a  uma 
amostra de 273 crianças entre os 10 e os 12 anos. 
Dos sujeitos que constituíram o grupo experimental (submetidos a um programa EPM), 
aqueles  que  foram  considerados,  pelos  seus  professores,  alunos  fracos  ou  medianos 
fizeram maiores progressos do que os considerados bons alunos. Finalmente, os sujeitos
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do  grupo  experimental  de  nível  sócio­económico  mais  baixo  registaram  maiores 
progressos que os sujeitos provenientes dos níveis mais favorecidos. 
Deste modo, para além de podermos aferir a importância da educação para os media na 
promoção  de  competências  de  pensamento  crítico  na  análise  de  produtos  mediáticos, 
poderemos  também  ser  levados  a  crer  que  os  seus  efeitos  se  fazem  sentir  sobretudo 
naqueles cuja probabilidade de virem a pertencer a grupos socialmente mais vulneráveis 
(maus alunos e alunos mais pobres) é maior. 
7) ­ Para uma efectiva educação para os media 
Não há dúvida que na sociedade contemporânea, os mais novos nascem e crescem num 
quadro  de  referências  marcado  por  um  «ecossistema  comunicacional  e  informativo» 
caracterizado  pelo  acesso  a  um  elevado  número  de  dispositivos  mediáticos  (Pinto, 
1999). 
Deste modo, «o painel gigantesco que temos à nossa frente tem a escala do planeta, é 
global,  brilhante,  aparentemente  transparente, mas  apresenta­se  com  uma  opacidade 
desmobilizadora» (Azevedo, 1994). 
A  compreensão  desta  realidade,  porém,  não  deverá  obedecer  apenas  à  lógica  de  um 
discurso dominante que reduz os consumidores dos media ao papel de vítimas perante 
os  dispositivos  do  Quarto  Poder.  Esta  leitura  resultaria,  muito  provavelmente,  num 
contributo  parcial  e  redutor  para  o  debate  sobre  o  que  deve  ser  a  educação  para  os 
media. 
Então, para além de procurar compreender o que os media fazem às pessoas, vale a pena 
procurar compreender o que as pessoas fazem com os media (Pinto, 1999) e, sobretudo, 
o que é que as pessoas podem aprender a fazer com eles. 
Se o resultado que se procura com a educação para os media é a literacia mediática e se 
esta  é,  por  sua  vez,  essencial  ao  exercício  de  uma  cidadania  constitutiva  do  Quinto 
Poder,  interessa compreender as  virtudes decorrentes da  relação entre as pessoas e os 
media de modo a maximizá­las, quer através dos processos que lhe são inerentes, quer 
através dos resultados que esta relação produz.
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Analise­se  o  caso  específico  da  Finlândia:  com  recurso  à  investigação,  à  análise  e  à 
avaliação  da  produção  mediática,  os  alunos  são  encorajados  a  desenvolver  opiniões 
próprias,  independentes das mensagens  transmitidas pelos media. Adicionalmente,  são 
promovidos momentos  educativos  de  carácter  prático,  nos  quais  os  alunos  produzem, 
editam, distribuem ou difundem  jornais, programas de  rádio e programas de  televisão 
por  cabo.  Discutem  ainda  questões  como  a  política  para  a  comunicação  social,  o 
controlo dos media ou o negócio da indústria mediática. (Lederer, 1988). Trata­se sem 
dúvida,  de  um  programa  que  privilegia  estratégias  de  exploração  reconstrutiva,  com 
ênfase  no  desenvolvimento  autónomo  de  opiniões  próprias,  recusando  deste  modo  a 
ideia  de  um  «modelo  único  de  pessoa».  A  abordagem  multidimensional  inspiradora 
deste  programa,  parece  favorecer  uma  educação  para  os  media  integradora  de  vários 
pontos de vista, desejável numa sociedade que se quer democrática e pluralista. 
A forma como na Finlândia está a ser tratada a educação para os media, é um exemplo 
de como, sem abandonar tradições com reconhecidos efeitos pedagógicos (como é caso 
da imprensa escolar), se podem conceber programas inovadores potencialmente capazes 
de produzir resultados ao nível da literacia mediática. Este é um exemplo, inclusivé, de 
abordagens que incluem o «que as pessoas podem aprender a fazer com os media». 
Atendendo  à  necessidade  de  uma  efectiva  educação  para  os  media,  capaz  de  formar 
cidadãos  literados  para os  sistemas mediáticos  que,  por  sua vez,  constituam o Quinto 
Poder – o Poder dos Cidadãos,  é  desejável  (e  até mesmo urgente)  que  se  configurem 
oportunidades  para  a  sua  inserção  nos  currículos,  bem  como  que  se  concebam 
programas inovadores ajustados ao desenvolvimento destas competências de cidadania. 
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Resumo 
No  dealbar  do  século  XXI  as  sociedades  confrontam­se  com  transformações  aceleradas, 
desencadeadas,  em  grande  medida,  pelo  desenvolvimento  científico  e  técnico,  pela 
mundialização, globalização e pela sociedade da informação e comunicação. 
Estas mutações  impõem  a  necessidade  e  urgência  de  pensar  o modo  como  a  escola  se  pode 
preparar para responder eficientemente aos novos desafios, bem como as responsabilidades que 
lhe são acometidas pelos novos contextos que o Livro Verde para a Sociedade da Informação 
em Portugal (1997) recenseia. 
A fonte de criatividade  e  inovação que acompanha a criação  tecnocientífica não é passível de 
ser pensada  aquém  ou além  do paradigma  ecológico  que  governa  os media,  como atestam as 
reflexões de Mac Luhan (1998), Neil Postman (1993),  Javier Echeverría  (1994),  entre outros. 
Os “novos  territórios  da  comunicação”  (Philippe Breton, Serge Proulx,  (1997)  assinalados  na 
“cartografia da comunicação” conferem à  televisão, à  informática, à  telemática, à  Internet um 
topos  central  no  processo  civilizacional  como  antes,  a  invenção  da  escrita  ou  a  invenção  da 
imprensa  haviam  desencadeado  transformações  na  comunicação,  na  cultura,  na  escola  (Karl 
Popper (1995), Elizabeth Eisenstein, 1994). 
Hodiernamente,  das múltiplas  e diferenciadas  fontes de onde  jorra a  informação que  inunda o 
quotidiano  dos  alunos,  acentua  a  tendência  das  últimas  décadas  que  deslocou  da  escola  a 
centralidade  na  transmissão  da  informação.  Ao  mesmo  tempo,  o  incremento  das  mensagens 
icónicas que proliferam na iconosfera da telepolis contemporânea confronta­se com uma matriz 
escolar,  claramente  tipográfica,  acentuando  o  fosso  entre  o  homo  videns  (Sartori,  2000)  e  o 
homo typographicus.(MacLuhan, 1998). 
Em face de tantas e tão radicais mutações e desafios urge promover novos papéis, desenvolver 
novas competências, (Perrenoud, 2000; 2001) para professores e para os alunos, possibilitando 
que  estes  respondam  eficazmente  às  novas  exigências,  possibilitando  assim  a  passagem  da 
nascente  sociedade  da  informação  para  futura  sociedade  do  conhecimento.  (Manuel  Castels, 
2002)
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Importa  sublinhar  que  a  comunicação  educativa  não  poderá  esquecer  ou  rasurar,  por  mais 
fascinante que pareça ser o mundo mediatizado e virtual da comunicação digital, a comunicação 
interpessoal,  o  diálogo  pedagógico,  cada  vez  mais  reclamado  numa  sociedade  ameaçada  de 
desintegração por fenómenos como o individualismo ou o conflito.(Escola, 2003) 
Introdução 
A sociedade da informação e da comunicação vai emergindo como marca distintiva da 
nossa civilização conformando de forma decisiva a dimensão política, social, cultural e 
educativa,  outorgando  à  informação  o  estatuto  nuclear  em  todo  o  processo 
civilizacional. Em face das alterações a comunicação educativa vê­se revestida de novas 
responsabilidades,  quando  se  confronta  com  a  necessidade  de  discutir  as  grandes 
questões  que  no  presente  animam  o  debate  entre  educadores  e  professores  e  visam 
preparar a adaptação da escola à sociedade da informação e da comunicação. 
O  Livro  Verde  para  a  Sociedade  da  Informação  em  Portugal  veio  consagrar  esta 
preocupação capital, desafiando os vários sectores sócio­culturais a reflectirem sobre as 
transformações, desafiando todos os intervenientes a encontrarem novas possibilidades 
de se  adaptarem às mais  recentes exigências  que  irrompem no seio  da  sociedade  e  se 
plasmam nos diferentes sectores. Parece­nos cada vez mais evidente que é em torno das 
TIC que o discurso que anuncia a passagem gradual da sociedade da informação para a 
sociedade do conhecimento encontra o seu espaço de eleição. 
No  primeiro  momento  deste  trabalho  procuraremos  pôr  em  evidência  o  carácter 
incontornável  de  uma meditação  sobre  o  desenvolvimento  técnico  e  científico  para  a 
correcta  compreensão  do  fenómeno  comunicacional  que  envolve  o  advento  da 
sociedade da informação. 
No  segundo momento,  convocamos  a  atenção  para  o  topos  ocupado  pela  informação 
neste  sociedade  emergente,  sublinhando  a  evolução  histórica  que  o  incremento  das 
possibilidades de acesso, desde o aparecimento da imprensa até aos recentes progressos 
da tecnologia computacional disponibiliza. 
No terceiro momento merecerá a nossa atenção a passagem da sociedade da informação 
para  a  sociedade do  conhecimento,  relembrando  as  exigências  de  formação  colocadas 
aos educadores para responderem com proficiência aos novos desafios.
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A comunicação na civilização tecnocientífica 
Não  é  exequível  a  pretensão  de  levar  a  cabo  uma  correcta  avaliação  da  sociedade  da 
informação esquecendo que esta não só é devedora do desenvolvimento técnico como é 
aí  que  se  escora.  As  actuais  conquistas  realizadas  no  espaço  de  mediação 
comunicacional encontram a  sua  filiação no universo  técnico.  Independentemente dos 
exageros tecnófobos e tecnófilos só por ingenuidade poderemos aceitar a tese de que a 
evolução  tecnocientífica  acontece  sem  arrastar  consigo  importantes  e  significativas 
modificações no espaço comunicacional e cultural do século XXI. Se observarmos com 
atenção  a  história  da  evolução  da  técnica  constatamos  que  as  invenções  não  se 
impuseram como acontecimentos neutros, axiologicamente assépticos, relegando para o 
uso  ou  a  aplicação  a  clarificação  das  dimensões  contraditórias  que  as  envolvem 
(Cabrero, 2001:63). De uma  forma global, cada novo instrumento teve, quase sempre, 
consequências que  extravasaram o sentido ou a  intencionalidade subjacente à criação, 
enquanto no espaço do  imponderável  se  abriam  inauditas possibilidades de utilização. 
Uma  das  questões  mais  preocupantes  da  tecnopolis  reside  no  facto  de  não  se  ter 
percebido de que forma a cultura, a sociedade e a escola são alterados pelas inovações 
tecnológicas. Para Postman (1994:23) 
“Não é possível conter os efeitos de uma nova tecnologia numa esfera limitada da 
actividade  humana.  Se  esta  metáfora  [a  competição  tecnológica  desencadeia  a 
guerra  total] apresenta a questão com demasiada  brutalidade, podemos então ser 
um  pouco mais  gentis  e  suaves:  a  mudança  tecnológica  não  é  nem  aditiva  nem 
subtractiva, é ecológica.” 
Esther Gispert­Pellicer defende que o fascínio exercido pelas tecnologias está associado 
ao facto de que a ideia de progresso, sedimentada no discurso da modernidade, vincular 
de forma estreita o desenvolvimento técnico e o progresso humano. Torna­se difícil de 
sustentar  esta  posição  se  atendermos  ao  facto  de  que  alguns  fenómenos  sociais  e
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relacionais  como  a  apatia  e  desejo  de  não  envolvimento  (Lorenz,  1992:21),  o 
individualismo,  a  violência,  a  incomunicação  (Camps,1996)  terem  encontrado  um 
espaço de afirmação e incremento cada vez mais significativo. O progresso tecnológico 
não  silencia  a  ambivalência,  pois  muito  do  desenvolvimento  tecnológico  acontece 
envolto  em promessas  que  não  encontraram  confirmação  no  tempo. Assim  aconteceu 
com  a  revolução  da  automação  que  anunciava  a  era  do  ócio  e  confirmou  a  era  do 
desemprego;  a  produtividade  industrial  que  proclamava  o  reino  da  abundância  e  não 
consegue  esconder  a  penúria  no  Ocidente  nem  o  exército  de  famintos  do  terceiro 
mundo; a informática profetizou a capacidade de pensar por nós e de forma mais rápida, 
mas que até ao presente, com raríssimas excepções, disponibilizou exemplos de como se 
podia atrofiar a memória, o juízo ou a criatividade. 
Os  novos  territórios  da  comunicação  que  ganham  hoje  um  papel  nuclear  nesta 
sociedade,  na  cultura,  na  educação. A  televisão  e  a  informática,  com  especial  relevo 
para  a  internet,  têm  vindo  a  introduzir  modificações  significativas  no  universo 
educativo,  desde  o  pré­escolar  ao  ensino  universitário,  sem  que  os  docentes,  de  uma 
forma global, se tenham apercebido disso ou, pelo menos tenham aquilatado o alcance 
das  transformações  em  curso.  O  grande  desafio  que  exige  a  nossa  meditação  é, 
indiscutivelmente, o universo da informação 
Navegando no oceano da informação 
O  cerne  da  sociedade  da  informação  liga­se  às  questões  que  envolvem  o  acesso, 
armazenamento  e  tratamento  da  informação. A  evolução  tecnológica,  particularmente 
centrada  no  progresso  dos meios  informáticos,  trouxe  possibilidades  verdadeiramente 
inimagináveis até há algumas décadas. De qualquer ponto do globo, com a worl wide 
web cruzamos o espaço, traçando novíssimas rotas, rasgando novos caminhos marítimos 
em busca deste novo e admirável mundo a que chamamos sociedade da  informação e 
comunicação. Assim, recuperamos prodigiosamente a ubiquidade que identificou alguns 
dos meios  que marcaram  a  história  da  comunicação  de  que  são  exemplos  a  rádio  ou 
mesmo a televisão.
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No  actual  momento  de  evolução  histórica  a  que  Neil  Postman  deu  o  título  de 
«tecnopolia», coroando o percurso que tem a sua génese nas «culturas ferramentistas», e 
a  que  se  seguiu  a  «tecnocracia»,  torna  evidente  o  quanto  a  questão  em  torno  da qual 
gravitam  todas  as  outras  é  indiscutivelmente  a  busca  incessante  por mais  informação, 
muitas vezes sem deixar clara a intenção subjacente a este labor. (Postman, 1994:60) 
Em muitas ocasiões acreditamos que a problemática do excesso de informação só agora 
teria  conquistado  um  lugar  importante,  no  entanto,  esta  posição  encerra  um  lapso 
capital. Muitos  séculos  antes,  com  a  invenção  da  imprensa  por Gutenberg,  a  Europa 
civilizada  debateu­se  com  a  emergência  de  uma  novíssima  realidade  para  a  qual  não 
tinha  uma  resposta.  Bastaria  para  tanto  aludir  ao  facto  de  que  quarenta  anos  após  o 
aparecimento da imprensa, esta havia surgido em seis países e em cento e dez cidades. 
A apenas cinquenta anos de distância da sua  invenção oito milhões de  livros, sobre os 
mais variados assuntos, circulavam na Europa Moderna, inundando as bibliotecas até aí 
repletas  de  manuscritos  e  incunábulos  Importa  não  esquecer  que  as  inovações 
introduzidas no formato do livro reforçava a evidência e necessidade de manter dentro 
de certos limites o fluxo de informação. 
O  século  XVII  encontrará  na  escola  moderna  a  resposta  adequada  ao  excesso  de 
informação,  pelo  que  a  sua  rápida  expansão  e  a  invenção  do  currículo  confirmam  a 
necessidade  de  controlar  a  informação,  evitando  ansiedade  e  confusões.  As  escolas 
aparecem, desde então, como estruturas de  legitimação ou desacreditação do  fluxo de 
informação ou, como escreve Neil Postman (1994:62), “as escolas foram (…) um meio 
para governar a ecologia da informação.” 
A cultura ocidental durante duzentos anos reorganizou­se com o objectivo de se adaptar 
à  imprensa  e  às  novas  condições  por  ela  criadas,  não  tendo,  até  meados  do  século 
dezanove, aparecido nenhuma tecnologia inovadora que alterasse a forma, o volume ou 
a  velocidade  da  informação. Os mecanismos  de  controle  da  informação  evitaram,  em 
grande medida, os distúrbios estimulados pelo excesso de informação. 
A  tecnopolis  contemporânea  revela  a  este  nível  uma  imensa  fragilidade  pois  não 
patenteia nenhuma forma de controlo sobre a informação, dir­se­ia mesmo que sofre de 
uma espécie de SIDA cultural, (Síndrome de Deficiência Anti­Informação), na medida 
em que o seu sistema de imunidade não está estruturalmente preparado para fazer face a 
tão abundante informação.
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Após o primeiro momento da revolução  informativa, propiciado pela  imprensa, outros 
se vão seguir, abrindo o caminho à sociedade da informação. O segundo momento dá­se 
com o aparecimento do telégrafo, em meados do século XIX. O primeiro ataque atingiu 
e esvaziou de  legitimidade a presumida relação entre  informação, razão e utilidade. O 
segundo  ataque  fez  ruir  a  concepção  do  espaço,  e  da  relevância  e  utilidade  da 
informação  local  para  um  determinado  espaço,  rasurando  as  fronteiras  dos  vários 
estados  norte­americanos,  conectando­os  numa  vasta  rede  de  informação.  Uma  outra 
ideia  avançada  pelo  telégrafo  foi  a  da  informação  livre  do  contexto,  transformando­a 
numa  mercadoria  passível  de  ser  comprada  e  vendida,  isto  é,  comercializada 
independentemente  do  uso  ou  significado.  A  partir  daqui  o  importante  era  vencer  o 
espaço, enviando e trocando mensagens, ainda que irrelevantes. 
Com a fotografia, atingimos o terceiro estágio da revolução informativa. Esta invadiu o 
meio  ambiente  simbólico,  criando uma  nova  imagística. Aquela  não  aparece  somente 
como um complemento da linguagem, tendeu mesmo a substitui­la, afirmando­se como 
meio  privilegiado  de  construir,  compreender  e  testar  a  realidade.  Os  homens  da 
imprensa diária haviam compreendido que a  imagem para além de valer mil palavras, 
era  uma  importante  forma  de  obtenção  de  riqueza.  Quer  a  telegrafia  ou  mesmo  a 
fotografia trouxeram uma nova concepção de informação que recusava a necessidade de 
interligação,  de  contexto,  postulando  o  imediatismo  como  alternativa  à  continuidade 
histórica, o fascínio em lugar da complexidade e da coerência. 
Quando  a  cultura  procurava  adaptar­se  a  esta  realidade  uma  nova  invenção,  a 
radiodifusão  deu  entrada,  iniciando  o  quarto  estágio  da  informação,  sendo  o  último 
estágio  marcado  pelo  desenvolvimento  da  tecnologia  computorizada,  contribuindo  a 
este  propósito  para  o  caos  informativo  em  que  todos  nos  sentimos  de  algum  modo 
submersos. 
As  escolas  do  século  XXI  continuam  a  debater­se  com  a  mesma  dificuldade, 
procurando,  como  no  período  que  se  seguiu  à  criação  da  imprensa,  encontrar  uma 
posição de equilíbrio que conserve a sua relevância como espaço privilegiado de ensino 
e aprendizagem e da missão do professor como mediador dessa mesma aprendizagem 
na  escola  sem  muros,  na  aula  aberta,  sobretudo  nesta  época  da  superabundância 
informativa, e que Diane Ravitch descreve:
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“Neste  mundo  de  abundância  pedagógica,  crianças  e  adultos  poderão  sintonizar 
um programa de televisão em casa e aprender o que quiserem conforme  lhes  for 
mais  conveniente.  Se  a  pequena Eva  não  consegue dormir  pode  aproveitar  para 
aprender álgebra. No seu posto de aprendizagem doméstico, poderá ligar para um 
canal com uma série de problemas interessantes que serão apresentados de forma 
interactiva, à semelhança dos  jogos de vídeo (…). O  jovem Peter poderá decidir 
que quer aprofundar os  seus conhecimentos  sobre a História  recente do Japão, o 
que  fará  ligando­se às maiores  autoridades e professores do assunto, que não só 
utilizarão  gráficos  e  ilustrações  estimulantes,  como  também  narrarão  vídeos 
históricos que estimularão a sua curiosidade e imaginação.” (Ravitch, 1993: 45­6 
cit. in Postman, 2003:56) 
O  grande  problema  destes  jovens  não  será  tanto  a  acessibilidade  da  informação mas 
antes a quantidade, pois foi, provavelmente por ter estado durante todo o dia exposta a 
um  excesso  de  informações  que  a  jovem  Eva  se  encontra  atingida  pela  insónia, 
claramente  impotente  perante  tão  avassalador  volume  de  informação.  Milhares  de 
cartazes, jornais, periódicos, livros, clubes de vídeos, milhões de aparelhos de televisão, 
rádios,  fotografias  atingem  o  quotidiano  de  qualquer  jovem  como  a  Eva  ou  o  Peter. 
Desde o século XIX, de  forma particular desde o telégrafo e  fotografia até ao chip de 
silicone no último século, ampliou­se desmesuradamente o ruído da informação que se 
escoa  de  forma  assustadora,  metamorfoseada  em  ondas  luminosas,  sonoras,  fitas  de 
teleimpressoras, fios telefónicos, cabos de televisão ou satélite e prensas tipográficas. 
As  sempre  renovadas  formas  de  armazenamento  avolumam  o  caudal  de  informação 
armazenado com o nobre propósito de poder vir a ser utilizado. Em termos educativos a 
questão central será saber o que se propõe fazer a escola perante este descomunal acervo 
de  informação.  Se  for  sua  intenção  disponibilizar,  à  imagem  dos  outros  media,  mais 
informações  estará  condenada  a  tornar­se  obsoleta  e  irrelevante.  (Postman,  2003:61) 
Parece­nos,  no  entanto,  que  caberá  à  escola  inventar  novos  caminhos,  novas 
responsabilidades,  novas  competências  que  respondam  às  demandas  da  nascente 
sociedade.  Neste  momento,  o  que  nos  parece  evidente  é  que  como  “aprendiz  de 
feiticeiro, estamos  inundados de  informação e tudo o que o feiticeiro nos deixou  foi a 
vassoura.” (Postman, 1994:67) O excesso de informação transforma­se em lixo pois não
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disponibiliza  respostas para as questões capitais  do ser humano. A  informação  circula 
indiscriminadamente carente de direcção e de propósito. 
Importa não esquecer que associado ao mito do acesso à informação, a escola debate­se 
com  um  outro  que  tende  a  assimilar  a  informação  e  saber,  como  se  tratasse  de 
sinónimos. Para um cidadão avisado estes conceitos, apesar da sua inter penetração, não 
se  deixam  confundir.  Esther  Gispert  Pellicer  estabelece  as  fronteiras  muito  precisas 
entre ambos quando declara que 
“as  informações  constituem  a  base  do  conhecimento,  mas  a  aquisição  deste 
implica, antes de mais, o desencadear de uma série de operações intelectuais, que 
colocam  em  relação  os  novos  dados  com  as  informações  armazenadas 
previamente pelo indivíduo. O conhecimento adquire­se, pois, quando as diversas 
informações  se  interrelacionam  mutuamente,  criando  uma  rede  de  significações 
que se interiorizam. Na actualidade, uma das perturbações provocadas pelos media 
é  o  facto  de  que  o  homem  moderno  crê  ter  acesso  à  significação  dos 
acontecimentos,  simplesmente  porque  recebeu  informação  sobre  aqueles.” 
(Gispert­Pellicer, 1997:88) 
O grande desafio consiste em saber de que forma pode a escola favorecer a passagem do 
reino caótico da informação para o universo do conhecimento? 
A primeira grande conclusão passa pela afirmação de que a missão principal da escola 
não  é,  definitivamente,  a  mera  transmissão  da  informação,  sobretudo  quando  esta 
circula descontrolada e se encontra disponível. 
A segunda sublinha a  ideia de que o acesso à  informação não é, por si  só, garantia de 
transformação  em  conhecimento  e,  muito  menos,  em  sabedoria.  A  construção  do 
conhecimento implica a capacidade de acolher novas informações, articulá­las, de forma 
a que os vínculos estabelecidos com o já sabido transformem essas novas informações 
em saber relevante. 
A  terceira  conclusão,  põe­nos  de  sobreaviso  no  que  concerne  à  necessidade  de 
desenvolver  nos  alunos  autonomia,  responsabilidade  e  espírito  crítico,  dotando­os  de 
competências que permitam  aceder  criteriosamente à  informação. Segundo Genèvieve 
Jacquinot (1981) é possível elaborar um conjunto de critérios que permitam considerar
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uma  pessoa  como  dotada  de  sentido  crítico  em  relação  aos  meios  de  informação  e 
comunicação: 
“Há­de ser capaz de limitar ela mesma o consumo dos meios para proteger­se dos 
riscos e perigos. Há­de saber fundamentar os seus gostos e preferências com base 
em juízos claros a partir de análises categorizadas. Há­de poder controlar o poder 
manipulador  dos  meios  como  leituras  da  realidade.  Há­de  ser  capaz  de  agir  de 
maneira  activa  ao  longo  da  sua  vida,  de  modo  que  os  meios  de  comunicação 
estejam  postos  sempre  ao  serviço  de  meios  democráticos.  Há­de  participar 
activamente no processo social, em função e a partir da sua posição na sociedade, 
a qual está por sua vez determinada pelo contexto económico e cultural em que se 
desenvolve o indivíduo.” (Jacquinot, 1981 cit in Gispert­Pellicer, 1997:89) 
Afastada deste rumo assistiremos ao definhar da escola e não poderemos esquecer que o 
declínio  da  escola  é  sintoma,  indício  de  um  empobrecimento  ou  de  um  acentuado 
definhamento dos homens. Tal acontece sempre que por detrás do professor  já não se 
perfila o homem, mas antes ficou em seu lugar alguém que se deixou apagar em nome 
de uma entidade abstracta que tem como função  receber e acumular dados, em vez da 
nobre  preocupação  em ser  ele  próprio,  tornar­se  pessoa,  consciência  livre  em  estreita 
relação com outros. 
A caminho da sociedade do conhecimento 
A  sociedade  do  conhecimento  assenta  em  quatro  grandes  objectivos  educacionais: 
aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver em comum, aprender a ser. No 
que concerne ao primeiro grande objectivo educacional procura­se munir o educando de 
instrumentos de compreensão, estabelecendo um equilíbrio entre a cultura geral vasta e 
a  competência  para  tratar  em  profundidade  pequenos  fragmentos  do  real.  A  tónica  é 
posta  no  aprender  a  aprender,  não  desperdiçando  as  possibilidades  de  aprendizagem 
que se oferecem ao longo da vida. 
No  segundo,  percebe­se  que  muito  mais  do  que  habilitar  ou  qualificar 
profissionalmente, isto é, preparar para agir num determinado contexto, importa adquirir
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competências,  mobilizar  saberes  (Perrenoud,  2001)  que  predisponham  a  pessoa  a 
enfrentar  criativamente  as  mais  diversas  situações,  respondendo  positivamente  aos 
desafios e envolvendo os outros num trabalho de equipa. 
Aprender  a  viver  em  comum,  revela­se  hoje  como  um  dos  grandes  objectivos,  mas 
também desafios educacionais e civilizacionais, sobretudo por nos ser dado observar um 
conjunto de fenómenos sociais que atestam, de forma evidente, a desagregação social. A 
xenofobia, o racismo, a intolerância religiosa, os fundamentalismos de índole diversa ou 
a  própria  violência  que  prolifera  na  telepolis  contemporânea  põe  a  descoberto  a 
fragilidade  dos  vínculos  sociais,  a  ameaça  real  de  se  impor  uma  visão  marcada  pela 
satanização do outro ou pela diabolização da diferença. Na sociedade do conhecimento 
exige­se  a  participação  e  cooperação  com  os  outros,  o  reconhecimento  do  valor  do 
pluralismo,  da  cooperação  mútua,  da  paz.  Por  último  aprender  a  ser,  objectivo  que 
totaliza  e  consubstancia  os  anteriores,  permitindo  a  cada  um  desenvolver  a  sua 
personalidade, afirmar a autonomia, capacidade de discernimento e responsabilidade. 
Nestes  objectivos  permanece  em  lugar  de  destaque  a  abertura  e  permeabilidade  em 
relação às mudanças cada vez mais rápidas e, por isso mesmo, cada vez mais exigentes. 
Se tomássemos o famoso relógio das invenções, de que nos fala Charles Weingartner e 
Neil Postman, como modelo para a compreensão do  ritmo das  invenções  sentimo­nos 
esmagados  pela  velocidade  gradualmente  mais  alucinantes  que  assinala  os 
acontecimentos  tecnocientíficos  ocorridos  nas  últimas  fracções  de  segundo  do  século 
passado, e continuados na aurora deste novo milénio. 
“Tomemos como unidade total divisível para a esfera do tempo durante o qual o 
homem desfrutou das técnicas da escrita. O nosso relógio representará assim uns 
três milénios e cada minuto uns cinquenta anos. Baseando­nos nesta escala, não se 
produziram  mudanças  significativas  nos  meios  de  difusão  até  há  uns  nove 
minutos. Nesse momento começou a utilização da  imprensa na cultura ocidental. 
Há  três  minutos  chegaram  o  telégrafo,  a  fotografia  e  a  locomotiva.  Há  dois 
minutos  o  telefone,  a  prensa  rotativa,  películas  animadas,  o  automóvel,  o 
aeroplano  e  a  rádio.  Há  tão  somente  um  minuto,  o  cinema  sonoro.  A  televisão 
apareceu  nos  dez  últimos  segundos,  os  computadores,  nos  últimos  cinco,  e  os 
satélites de comunicação no último. O raio laser – quiçá o mis poderoso meio de
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comunicação  –  surgiu  há  tão  somente  uma  fracção  de  segundo.”  (Weingartner, 
Postman, 1981:26) 
Frente a um cenário de tão excepcional mobilidade exige­se capacidade para pensar o 
significado  da  mudança  nesta  sociedade  da  informação  e  da  comunicação,  tentando 
perceber  se  a  escola  está  condenada  ao  declínio  e  consequente  morte,  já  tão 
abundantemente  anunciada  por  Illich,  se  sobrevive  às  bruscas  mutações,  recriando­se 
num  figurino  completamente  diferente,  se  adopta  parte  do  seu passado  e  se  adapta  às 
novas exigências civilizacionais. Como escrevem Weingartner e Postman (1981:228) 
“A sobrevivência num mundo em mudança rápida depende quase inteiramente do 
ser­se capaz de identificar quais entre os velhos conceitos são relevantes para dar 
resposta às questões que a mudança traz consigo. Deste modo coloca­se uma nova 
tarefa educativa: conseguir que um grupo não aprenda (ou esqueça) os conceitos 
irrelevantes como condição  indispensável a novas aprendizagens. Quer  isto dizer 
que um esquecimento selectivo é indispensável à sobrevivência.” 
As  várias  crises  da  educação  recordam  exactamente  a  capacidade  que  os  educadores 
tiveram para  lidar com a mudança. Foi assim no primeiro grande momento de ruptura 
com a criação do alfabeto no século V a.C.. Em Atenas a passagem de uma cultura oral 
para  uma  cultura  escrita  não  foi  feita  sem  sobressaltos,  sem  confrontos.  A  figura 
emblemática de Sócrates, grande patriarca do diálogo no Ocidente, atesta a recusa por 
uma cultura escrita, pois como nos é dito pelo discípulo Platão, a palavra escrita para 
além de não se conseguir defender, responde sempre à mesma pergunta. A opção pelo 
diálogo  em  Platão  não  só  procura  conservar  o  movimento  que  acompanha  a 
conversação,  como  visa  proteger  a  palavra  de  qualquer  abuso  dogmático  (Gadamer, 
1984:446). 
Com  a  invenção  da  imprensa  a  educação  mergulhou  na  segunda  crise,  tentando 
encontrar um espaço de articulação entre a cultura oral e a cultura escrita. A passagem 
da oralidade para a era da tipografia fez­se paulatinamente e, durante quatrocentos anos, 
assistimos a este esforço de convivência pacífica que redundou numa “paz pedagógica 
entre  as  duas  formas  de  aprendizagem,  pelo  que  é  valioso  em  cada  uma  pôde  ser
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maximizado”  (Postman, 1994:23). Ainda que os professores enaltecessem a  imprensa, 
continuavam  a  conceder  à  oralidade  um  lugar  prestigiante  na  sala  de  aula, 
reconhecendo­lhe virtualidades para a aprendizagem dos alunos. 
A  terceira  grande  crise  teve  lugar  com  a  revolução  electrónica  que  mereceu  de 
McLuhan a designação de Galáxia Marconi, com especial importância para a invenção 
da televisão, que se impôs em conflito aberto com a imprensa, isto é, com toda a cultura 
saída da Galáxia Gutenberg. O confronto entre ambas realça uma batalha onde ambas 
tecnologias visam afirmar o seu poder, prestígio, controle sobre a mente dos estudantes, 
mas  sobretudo  impor  a  sua  visão  de  mundo  diminuindo  ou  mesmo  aniquilando  a 
tecnologia concorrente. 
“Por  um  lado,  há  o  mundo  da  palavra  impressa,  com  a  ênfase  na  lógica,  na 
sequência  histórica,  exposição,  objectividade,  liberdade  de  espírito  e  disciplina. 
Por  outro,  há  o  mundo  da  televisão,  com  a  sua  ênfase  na  imagística,  narrativa, 
actualidade,  simultaneidade,  intimidade,  gratificação  imediata  e  rápida  resposta 
emocional.  As  crianças  vão  para  a  escola  profundamente  condicionadas  pelos 
preconceitos  da  televisão,  e  ali  encontram  o  mundo  da  palavra  escrita.” 
(Postman,1994:22) 
As crianças crescem num universo povoado de imagens, habitam confortavelmente na 
iconosfera. Antes de entrarem para a escola estiveram expostas a milhares de horas de 
televisão e quando aí chegam exigem que aquela converta a maior parte da informação 
em  algo  visual,  sob  pena  de  desencadear  o  tédio,  a  apatia,  o  desinteresse.  A  nossa 
sociedade assinala o avanço triunfal da imagem a par do estreitamento considerável do 
espaço  outrora  concedido  à  palavra.  O  recurso  à  imagem  como  forma  privilegiada  e 
generalizada  de  expressão,  potenciou  consideravelmente  a  nossa  função  visual,  não 
impedindo, apesar de  tudo, que permanecêssemos, em algumas ocasiões, como meros 
espectadores,  absolutamente  paralisados,  no  espectáculo  da  superabundância  das 
imagens. A televisão conquistou um espaço  importante na cartografia da comunicação 
contemporânea,  foi­se  transformando  durante  décadas,  paulatinamente,  no  meio  mais 
relevante  nas  transformações  culturais  e  educacionais  que  hoje  vivemos.  Antes  de 
entrarem para a escola as crianças  já viram milhares de horas de televisão, no período 
escolar, apesar do elevado número de horas que passam na escola, continuam a dedicar
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mais tempo ao visionamento de televisão, convertida em “ladra do tempo, criada infiel” 
(John  Condry,  1995:33).  Não  estranha  que  o  fascínio  exercido  pelo  medium  leve  as 
crianças e os alunos a adoptarem valores, aceitar esteriótipos, assumir comportamentos 
que de forma explícita ou implícita se vão insinuando na pantalha. As sempre renovadas 
preocupações  com  a  qualidade  dos  programas  televisivos,  alimentados  pelo 
sensacionalismo, sexo e violência, os três grandes ingredientes que, na opinião de Karl 
Popper (1995) consolidam o espaço da televisão, continuam a provocar acesos debates 
na  comunidade  educativa,  evidenciando  a  urgência  de  uma  educação  para  os  media 
(Tisseron, 2004; Ballesta e Guardiola, 2001; Urra, Clemente, Vidal, 2000; Sanmartín, 
Grisolía  e Grisolía,  1998). A  passagem  da  era  tipográfica  para  a  era  da  televisão,  do 
homo  typographicus  para  o  homo  videns  teve  consequências  no  modo  como 
aprendemos, pois o pensamento não se pode desvincular dos meios que  lhe servem de 
suporte  e  através  dos  quais  se  expressa.  A  primeira  grande  evidência  passa  pela 
centralidade da iconosfera na aprendizagem, multiplicando­se os estímulos visuais nos 
processos educativos, desde o pré­escolar ao ensino universitário. A segunda evidência 
relembra  o  papel  do  entretenimento  na  própria  aprendizagem.  A  televisão  deu  um 
contributo  fundamental  para  a  filosofia  da  educação  dando  sustentabilidade  à  tese  de 
que  ensino  e  entretenimento  são  inseparáveis,  inaugurando  uma  concepção 
verdadeiramente  original,  pois  não  está  presente  em  nenhum discurso  sobre  educação 
desde  Confúcio  a  John  Dewey.  Deste  magno  princípio  decorrem  três  grandes 
mandamentos que alteram por completo a filosofia da educação na era da televisão: não 
terás requisitos prévios, não provocarás perplexidade; evitarás a explicação como se se 
tratasse das dez pragas do Egipto. (Postman, 1991: 153­5) 
As  novas  tecnologias  da  informação  e  comunicação,  de  modo  especial  a  tecnologia 
computorizada,  introduziram  novidade, mas  não  deixaram de  reforçar  a  ideia  de  uma 
aprendizagem  grandemente  suportada  por  imagens,  onde  o  entretenimento  continua 
como valor  estruturante  da praxis  educativa,  bem  como  a  necessidade  desenfreada de 
aceder sempre a mais informação, continuando a revolução da informação iniciada com 
a invenção da imprensa. 
Decorrem daqui  novas exigências de  formação para a sociedade do conhecimento. Se 
atendermos aos padrões de qualidade de  formação  inicial de professores, presentes na
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Deliberação nº 1488/2000, no DR de 1­12­2000, consagra­se um espaço fundamental às 
tecnologias da informação e comunicação: 
“O  curso  proporciona  acesso  às  novas  tecnologias  da  informação  e  da 
comunicação e a outros recursos para satisfazer necessidades específicas, no que 
se refere: 
i) às metodologias de ensino usadas; 
ii) o acesso à informação e à comunicação entre os formandos, docentes, escolas e 
outros intervenientes no processo de formação; 
iii)  à  aprendizagem  do  uso  criterioso  das  tecnologias  da  informação  e  da 
comunicação, nas suas diversas vertentes; 
iv)  ao  uso  destes  recursos  como  parte  integrante  da  preparação  e  experiência 
profissional dos formandos; 
v) O corpo docente do curso : 
vi)  Sabe  usar  apropriadamente  as  novas  tecnologias  da  informação  e  da 
comunicação, em particular no ensino da sua área e na sua actividade docente.” 
Também  no Decreto­Lei  nº241/2001  de  30  de Agosto  onde  se  estabelece  o  perfil  do 
educador e do professor do 1º ciclo do ensino  básico se  reconhece um  lugar às muito 
significativo  às  TIC.  Escreve­se  em  relação  ao  educador  de  infância  que  “mobiliza  e 
gere os recursos educativos, nomeadamente  ligados às  tecnologias da  informação e da 
comunicação” e, no que concerne ao perfil do professor defende que este deverá utilizar 
as  TIC  adequando­as  a  situações  e  contextos  diferenciados,  promovendo  o  recurso  a 
linguagens  diversas  e  suportes  variados  em  situações  de  aprendizagem,  bem  como  a 
aquisição de competências básicas na uso das TIC. 
No Livro Verde para a Sociedade da Informação em Portugal (1997), no capítulo 4, “A 
Escola Informada: Aprender na Sociedade da Informação”, na medida 4.4­ (promover a 
formação  de  professores  para  a  sociedade  da  informação)  para  além  de  lembrar  a 
necessidade  de  criar  programas  de  formação  inicial  e  contínua  de  professores  que  os 
capacitassem nas TIC, recordam a situação de desarticulação entre a evolução acelerada 
da sociedade da informação e a actualização muito lenta dos professores. 
O Decreto­Lei  nº  6/2001,  no  artº  3º  ­ h)  nos  princípios  orientadores  chama  a  atenção 
para  a  importância  das  TIC  na  valorização  das  metodologias  e  estratégias  de  ensino
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diversificadas,  com  o  intuito  de  facilitar  o  desenvolvimento  de  competências  numa 
perspectiva  ao  longo da  vida. No  artigo  6º­2  consagra  a  preocupação  com as TIC  na 
reorganização  curricular  dos  três  ciclos  do  ensino  básico,  a  par  da  educação  para  a 
cidadania  (art.º  6º­1),  considerando­a,  formação  transdisciplinar  de  carácter 
instrumental,  que  tem  por  meta  a  certificação  de  aquisição  de  competências  básicas 
neste domínio. 
Nos 3 ciclos do ensino básico defende­se que nas áreas curriculares não disciplinares, 
concretamente  nas  áreas  de  projecto,  estudo  acompanhado  e  formação  cívica,  devem 
encontrar  um  espaço  de  desenvolvimento  em  articulação  entre  si  bem  como  com  as 
áreas disciplinares, contemplando uma componente de trabalho dos alunos onde as TIC 
sejam usadas. 
Conclusão 
Independentemente  do  reconhecimento  das  novas  exigências  que  as TIC  colocam aos 
educadores  neste  trânsito  para  a  sociedade  do  conhecimento,  o  lugar  do  professor 
continua  inquestionável  e,  em  nada  ameaçado,  pois  se  se  multiplicam  as  fontes  e  as 
possibilidades de pesquisa de informação, a reconversão do aluno em explorador activo 
no ciberespaço, exige mais do que nunca  sua presença, ensinando aos alunos a difícil 
tarefa de avaliar e gerir a informação que chega. 
O professor  ensina­lhe  que  essa  viagem  rumo  ao  conhecimento,  tecida  na  riqueza do 
diálogo  pedagógico,  só  foi  possível  porque  ambos,  num momento mágico,  para  além 
das  mediações  tecnológicas,  fizeram  da  educação  um  espaço  de  encontro  de  sujeitos 
construtores  de  saber,  mestres  na  transformação  da  informação  em  saber,  saboroso. 
(Escola, 2003)
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Resumo 
Pretende­se  com  este  artigo  contribuir para a  reflexão  sob  o  tema  do graffiti,  como  forma de 
expressão  urbana  e  comunicação  específica  e  possuidor  de  potencialidades  educativas. O  seu 
conteúdo tem como suporte a investigação desenvolvida ao longo deste ano lectivo, que ocorreu 
no contexto do Mestrado em Supervisão do Departamento de Didáctica e Tecnologia Educativa 
da Universidade de Aveiro. 
Esta comunicação desenvolve­se em dois pontos: no primeiro aborda­se o fenómeno do graffiti 
enquanto forma de comunicação específica e expressão urbana actual, ao apresentar o desenho 
do graffiti como poesia visual no espaço urbano, com objectivos comunicativos específicos. No 
segundo  ponto  propõe­se  a  reflexão  sobre  o  tema,  enquanto  unidade  pedagógico­didáctica, 
inserida  na  organização  curricular  da  escolaridade  obrigatória.  O  graffiti  na  educação  foi 
abordado como tema de articulação disciplinar, de forma a desenvolver diferentes competências 
nos alunos, destacando­se, neste artigo, e dada a especificidade deste encontro, as competências 
gerais de comunicação. 
Palavras­chave: Graffiti, comunicação, educação 
Introdução 
Esta  comunicação  apresenta  na  sua  temática  os  vocábulos  “Comunicação”  e 
“Educação” e, apesar de estar num contexto onde seria de esperar uma reflexão sobre 
comunicação  e  linguagem  enquadrada  pelas  novas  tecnologias,  optou­se  por  reflectir 
sobre  um  “novo” 1  meio  de  expressão  –  o  graffiti,  que  se  apresenta  como  uma  nova 
linguagem e forma de comunicação emergente na educação 2 do jovem. 
A  reflexão  e  a  procura  da  compreensão  sobre  o  fenómeno  do  graffiti  foram 
fundamentais para o desenvolvimento de estratégias didácticas promotoras de distintas 
1  Considere­se  “novo”  algo  que  começa  a  florescer  com  mais  ênfase,  apesar  de  ter  já  referências 
históricas. 
2  Entendendo­se  educação  como  um  processo  contínuo  de  formação  e  de  desenvolvimento  pessoal, 
social e cultural.
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competências  nos  alunos. Com a  realização  de uma pesquisa  bibliográfica  específica, 
sustentada também por experiências vividas no seio dos writers 3 , que colaboraram nesta 
investigação,  procurou­se  conhecer  e  compreender  a  expressão  do  graffiti. 
Posteriormente, o tema foi desenvolvido, numa vertente interdisciplinar, promovendo a 
supervisão transcurricular  com alunos do 3º ciclo do ensino  básico, privilegiando­se a 
metodologia de investigação­acção. 
Metodologia 
Apresenta­se, sumariamente, a metodologia usada neste estudo, tendo em consideração 
que  esta  deve  estar  adequada  aos  objectivos  da  investigação  e  à  natureza  do  estudo. 
Assim,  e  na  fase  do  estudo  que  decorreu  no  contexto  escolar,  foi  desenvolvido  uma 
investigação­acção, integrada num estudo de tipo qualitativo. 
Numa  fase  inicial  procedeu­se  a  um  estudo  descritivo  e  interpretativo,  tendo  sido  a 
recolha de dados feita através de: 
­  entrevistas  semi­estruturadas  a  cinco  writers  portugueses,  sendo  dois  do  distrito  de 
Lisboa, um do distrito do Porto e dois do distrito de Aveiro; 
­ saídas de campo, onde também se procedeu à recolha de documentação, em particular 
fotográfica; 
­ pesquisa e revisão de bibliografia seleccionada. 
Concomitantemente,  esta  fase  do  estudo  revelou­se  de  particular  importância  para  o 
desenvolvimento da fase seguinte do projecto, já em contexto educativo. 
Na segunda fase do estudo, e através da utilização da metodologia já referida, concebeu­ 
se  uma  proposta  de  intervenção  pedagógico­didáctica,  delineada  pelo  conjunto  de 
professores  participantes.  Constou  da  realização  de  planificações  didácticas, 
posteriormente  implementadas,  de  forma  a  introduzir  o  tema  graffiti  em  diferentes 
disciplinas,  em  articulação  curricular.  Foram  ainda  construídos  vários  materiais 
auxiliares às diferentes aulas, destacando­se a apresentação em formato digital. Foram 
desenvolvidas  várias experiências de aprendizagem (que se descrevem,  sumariamente, 
no  ponto  2),  destacando­se  a  realização  do  projecto  “Graffiti  em  Acção”.  Toda  esta 
prática educativa decorreu sob uma supervisão curricular e pedagógica que, recorrendo 
3 Escritor de graffiti, cuja designação e estatuto só é adquirido após experiência e aprendizagem.
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aos conceitos referenciais de Bronfenbrenner (1979) 4 , se desenvolveu em micro, meso e 
exossistema.  Como  microssistemas  apresentam­se  as  salas  da  aula  das  diferentes 
disciplinas, a escola e a própria família do aluno, ao retratarem os contextos vivenciais 
imediatos  do  aluno.  Estes  microssistemas,  ao  desenvolverem  entre  si  interacções, 
originam um mesossistema. Como exossistema surge o contexto social, a comunidade 
educativa envolvente que afecta e é afectada pelo que ocorre nos micro e mesossistema. 
Também  no  exossistema  é  de  referenciar  a  importância  do  contexto  pedagógico  e 
administrativo  da  organização  escolar  e  do  contexto  administrativo  da  Direcção 
Regional da Educação. Não se referindo o macrossistema a contextos mas antes “ (…) a 
valores, formas de agir, estilos de vida (…) que caracterizam uma determinada sociedade (…)e 
são  veiculados  pelas  outras  estruturas  do  ambiente  ecológico”   (Bairrão 5  in  Formosinho, 
2002, pp.100), salienta­se o estudo do graffiti neste sistema de modo a contribuir para a 
construção de uma nova cidadania nos alunos participantes. 
Na  sala  de  aula  privilegiou­se  a  reflexão  dos  alunos  e  dos  professores  envolvidos, 
possibilitando  avaliar  os  resultados  através  de  uma  análise  crítica.  Essa  reflexão 
constante  permitiu  a  reformulação  de  algumas  actividades  e  o  desenvolvimento  de 
competências  comunicacionais,  reflexivas  e  relacionais  nos  alunos,  conduzindo­os  à 
promoção  de  atitudes  cada  vez  mais  autónomas,  à  expressividade,  à  sensibilidade 
estética e ao desenvolvimento do sentido crítico. 
Participaram nesta fase do estudo duas turmas do 8º ano de duas Escolas do distrito de 
Aveiro  e  professores  de  várias  disciplinas  desses  mesmos  alunos.  Para  além  destes, 
participaram  indirectamente  outros  elementos  da(s)  organização(ões)  escolar(es)  e  da 
respectiva  comunidade  educativa  como,  por  exemplo,  outros  alunos,  professores, 
encarregados de educação e membros da autarquia. 
1 – O graffiti enquanto forma de comunicação específica e expressão urbana actual 
Originalmente o termo graffiti englobava todo e qualquer signo desenhado ou gravado 
na pedra. Do grego “grafein” e do latim “graffiare” tinha, no mundo antigo, a conotação 
semântica de inscrição icónica e textual. Segundo Saavedra (1999), o primeiro autor do 
4  Para  uma  apresentação  do  modelo  ecológico  e  desenvolvimento  humano  em  Bronfenbrenner,  ver 
Portugal, 1992. 
5 Bairrão tem explorado, em Portugal, a riqueza deste referencial teórico para uma conceptualização da 
educação(1995).
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termo foi António Bosio, no século XVII, tendo sido, no entanto, os estudos efectuados 
por Raffaele Garrucci (1854/56) que o generalizaram. Foi, porém, já no século XX que 
o  termo  se  afirmou.  Joaquim Bols  (1979),  aplica  o  termo  a  inscrições  anónimas  que 
surgem  sobre  muros,  no  espaço  urbano,  e  que  atestam  a  presença  do  seu  autor, 
salientando  que  não  se  tratam  de  pinturas  de  cariz  político  ou  comercial  (Saavedra, 
1999). Outros autores, como Guillermo Fatas e Gonzalo Borras, citados por Saavedra, 
1999, referem­se ao termo como algo que exclusivamente expressa sentimentos, ofensas 
e outros estados pessoais e se executam em paredes de edifícios. Autores, como Cooper 
e Sciorra  (1994),  relacionam o  termo graffiti  com a cultura Hip Hop,  reivindicando a 
sua validade artística ao afirmarem que “o graffiti retomou às suas raízes e ressurgiu como 
uma forma de arte autónoma e plenamente viável como tal.” (Diego, 1997, pp.19). Já Gary 
(1995),  define  o  termo  graffiti,  valorizando  a  sua  vertente  comunicativa,  como  um 
código  ou  modalidade  discursiva  onde  emissor  e  receptor  realizam  um  diálogo 
particular,  de  anonimato  mútuo,  realizado  num  lugar  ilegal  e  que  altera  o  espaço 
contextual  com  elementos  pictóricos  e  verbais  em  permanente  interacção  (Saavedra, 
1999). Autores como Chalfant et al. (1987), Riout (1990), Manco (2002) e Ganz (2004), 
têm, também, vindo a demonstrar a faceta artística deste fenómeno. 
Do  exposto  pode  concluir­se  que  a  definição  do  termo  é  algo  complexo,  indo  ao 
encontro  das  perspectivas  dos  diferentes  autores.  Na  procura  de  uma  definição  que 
contemple  os múltiplos  aspectos  atrás  referidos  e  acrescente outros,  como os meios  e 
técnicas  utilizados  na  execução  do  graffiti,  os  autores  desta  comunicação  definem 
graffiti como “um meio de expressão social e de comunicação específica, normalmente 
realizado por jovens, num determinado suporte. Utiliza normalmente como riscador o 
aerossol e é composto por composições onde predominam figuras e fundos ou figuras, 
fundos e texto, com preocupações de ordem estética. É realizado com diferentes cores e 
com traços que o identificam, distinguindo­o de outra qualquer expressão visual.”  
O graffiti e o espaço: tipos e classificação 
Reflectindo  sobre  as  pautas  culturais  e  as  expectativas  e  aspirações  dos  writers, 
facilmente se é conduzido a entender a génese e a necessidade deste meio de expressão. 
As imagens oferecidas pelos graffitis são, em certo ponto, os indicadores da percepção
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que  o  writer  possui  da  sociedade  e  do  mundo  e  um  reflexo  da  sua  visão  sobre  esse 
próprio mundo. De acordo com os writers participantes neste estudo, o graffiti encontra­ 
se entre duas percepções: a da sociedade instituída, que o rotula, no seu sentido amplo, 
como  acto  de  vandalismo  e/ou  um  atentado  ao  património,  e  a  dos  writers,  que 
defendem o  graffiti  como uma  forma de  arte  alternativa,  como  contracultura, onde  se 
manifesta um desejo de criatividade, estimulado por vezes, pela crítica à realidade social 
ou, simplesmente, pelo desejo de embelezar os espaços urbanos. 
Nos espaços urbanos, podem encontrar­se diferentes tipos de graffiti, a saber: 
­ Graffiti móvel, que se caracteriza por ser executado em suporte móvel, apresentando­ 
se o objectivo comunicativo do trabalho intimamente relacionado com as características 
específicas do suporte. Salientam­se, por exemplo, vagões de comboios; 
­  Graffiti  misto,  que  é  executado  sobre  suportes  portáteis,  colocados  em  lugares 
distintos, por um período de  tempo variável. Por exemplo, protecções para as obras e 
painéis móveis; 
­ Graffiti  estático, que se caracteriza por  ser  executado num suporte não móvel como 
muros, pilares ou mobiliário urbano. 
Podem surgir em locais de trânsito rápido, em lugares fixos de grande visibilidade e em 
espaços  conhecidos  pelos  elementos  das  diferentes  crews 6  destinados  à  realização  de 
graffitis.  Hoje  em  dia  também  já  se  podem  encontrar  em  espaços  comerciais  ou  em 
outros lugares fechados de cariz particular. Esta contextualização do graffiti no espaço, 
tal  como  o  conhecimento  das  condições  físicas  e  materiais  que  conduziram  à  sua 
produção  e  exibição,  tem  um  papel  bastante  determinante  no  objectivo  comunicativo 
que o writer quer transmitir com o seu graffiti ao observador/fruidor. Assim, segundo os 
writers  colaboradores  neste  estudo  e  autores  como  Saavedra  (1999),  Cooper  et  al. 
(1984;2003), entre outros, pode­se classificar o graffiti, de acordo com o seu objectivo 
comunicativo em tag, throw­up, bombing e color piece conforme se sintetiza e ilustra na 
Tabela 1. 
6 Grupo de writers que habitualmente pintam juntos, sendo identificados por uma sigla.
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1­ Tag ­ É a primeira manifestação e a forma mais básica, do 
graffiti.  Apresenta­se  como  o  nome  (tag)  do  writer  (toy) 1 , 
realizado  com  uma  letra  estilizada,  escrevendo­se 
rapidamente, com um único  traço e apenas a uma única cor. 
Escreve­se com aerossol. Dadas as suas características, o seu 
objectivo  comunicativo  é  apenas  “marcar”  o  espaço, 
comunicando  a  um  público  específico  (crews)  que  “aquele 
espaço é seu.” Por vezes verifica­se uma troca de mensagens 
entre  toys,  com  a  intenção  de  se  afirmarem. Muitas  vezes  é 
realizado por elementos que não tem qualquer afinidade com 
a expressão conceptual do graffiti. É considerado socialmente 
como um acto de vandalismo. 
Sintra 
2 ­ Throw­up ­ Consiste num tag onde as  letras apresentam 
uma maior dimensão. Monocromáticas, são isoladas do fundo 
por um outline 2 de cor contrastante, podendo estar rodeado de 
vários  tags  de  dimensões  mais  reduzidas,  formando,  no 
entanto,  uma  só  unidade.  Escreve­se  rapidamente  com 
aerossol. Requer alguma perícia por parte de quem o executa 
e é considerado uma “afirmação” do tag. 
BTScrew, Aveiro 
3­  Bombing  ­  É  a  assinatura  do  writer  mais  elaborada, 
destacada  visualmente  através  da  cor,  das  linhas  e  das 
grandes  dimensões.  Utiliza­se,  por  vezes,  o  recurso  à 
tridimensionalidade.  A  letra  apresenta­se  “trabalhada”  e,  no 
seu  objectivo  comunicativo  específico,  é  já  apreciado  o 
conjunto de skills 3 que o autor apresenta. 
Aveiro 
4­ Color piece ­ Apresenta­se como uma obra,  realizada por 
um ou mais writers, sendo um deles o orientador. Realizada 
com a utilização de várias cores, apresenta um trabalho muito 
cuidado,  com  preocupações  de  ordem  estética  e  formal,  em 
fundos  bem  elaborados. Apresenta­se,  normalmente,  no hall 
of  fame 4  e  é  realizado  por  writers  maioritariamente 
1 Que não tem experiência na realização de graffitis. 
2 Contorno das letras desenhadas. 
3 Conjunto de técnicas dominadas por um writer 
4 Parede legal pintada com uma sequência longa de graffitis bem elaborados.
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experientes e já com um conjunto de skills variado. Não é um 
trabalho rápido, sendo concretizado ao longo de várias horas, 
dias ou mesmo semanas. Numa comunicação específica, pode 
ser  apreciada,  quer  a  técnica,  quer  a mensagem  transmitida. 
Pode denominar­se o seu autor por king. Este adquiriu já um 
estatuto mais elevado no seio dos writers, sendo a sua pessoa 
e o seu trabalho respeitado e admirado por todos os elementos 
da  sua  crew  ou  mesmo  de  outras  crews.  Esta  variante  de 
graffiti pode­se dividir em dois grupos: o graffiti hip hop, que 
apresenta uma versão mais contestatária e o graffiti arte, que 
privilegia  a  expressão  experimentalista  do  writer,  com  a 
utilização  da  técnica  do  aerossol,  em  vários  suportes 
privilegiando  contudo,  o  suporte  parede.  Normalmente  é 
aceite socialmente. 
CAOS, Porto 
RAM, Cascais 
Tabela 1: Classificação e tipo de ilustr ação, do Graffiti, de acordo com o seu objectivo comunicativo. 
2 – As experiências de aprendizagem e o graffiti como promotores da comunicação 
na educação 
Na  escola,  o  professor,  enquanto  supervisor  pedagógico,  deve  utilizar  estratégias  de 
encorajamento  e  motivação  capazes  de  fazer  com  que  o  processo  de  ensino  e 
aprendizagem conduza a mudanças no aluno. Estas deverão ser provocadas ao nível dos 
seus  esquemas  mentais,  da  sua  criatividade  e  expressividade,  das  suas  atitudes  e 
comportamentos  contribuindo,  desta  forma,  para  um  crescimento  mais  consciente  e 
responsável,  e  favorecendo  a  construção  de  relações  mais  humanas  e  cívicas.  Tendo 
como  suporte  o  graffiti,  foram  concebidas,  implementadas  e  avaliadas  actividades  e 
experiências  de  ensino  e  aprendizagem  conducentes  ao  desenvolvimento  global  do 
aluno,  no  que  concerne  aos  seus  conhecimentos,  capacidades  e  competências.  Essas 
actividades  e  experiências  englobaram  diferentes  áreas  curriculares  e  tiveram  o  seu 
embrião  na  disciplina  de  Educação Visual. Nesta,  salienta­se  o  Projecto  “Graffiti  em 
Acção”,  que  surgiu  como  eixo  de  todas  as  experiências  desenvolvidas.  Estiveram 
directamente envolvidos neste projecto 48 alunos de duas escolas do distrito de Aveiro e 
os respectivos professores.
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2.1  –  A  tecnologia  como  fonte  de  informação  e  ao  serviço  da  comunicação  em 
microssistema 
Utilizando  a  metodologia  projectual,  e  a  temática  do  graffiti,  os  alunos  tiveram 
oportunidade de pesquisar e preparar apresentações públicas  recorrendo­se do  uso das 
tecnologias  de  comunicação  e  de  informação. Os  alunos  desenvolveram,  em  trabalho 
cooperado,  capacidades  de  exploração  de  diferentes  ferramentas  informáticas, 
recorrendo a diferentes instrumentos, dos quais se destacam: 
­  o  correio  electrónico,  que  foi  usado  para  troca  de  ideias  entre  alunos  e 
alunos/professora,  permitindo  a  comunicação,  embora  em  diferido,  sobre  o  trabalho 
desenvolvido. Foi  também de grande  relevância  o correio electrónico para o envio de 
reflexões  dos  alunos  e  troca  de  correspondência  entre  todos  os  intervenientes  do 
projecto; 
­ o processador de texto, que permitiu o compilar de toda a informação recolhida e do 
trabalho realizado; 
­ a utilização do programa PowerPoint, para apresentação pública realizada pelos alunos 
nas  duas  escolas  participantes  no  projecto.  Estas  apresentações  deram  origem  a 
trabalhos bastante apelativos e com alguma riqueza no seu conteúdo, quer do ponto de 
vista comunicacional, quer do ponto de vista da expressão artística, tendo sido bastante 
motivador  para  os  alunos,  conforme  se  ilustra,  de  seguida,  através  de  transcrições 
retiradas de textos escritos pelos próprios: 
“As  apresentações(em  power­point)  foram  estudadas  previamente  e  a  turma 
tentou  ao  máximo  explorar  o  assunto  da  melhor  forma.  Claro  que  estávamos 
divididos em grupo para haver mais organização, na apresentação, na pesquisa de 
informação, na net e em revistas (…). Também não podemos esquecer o trabalho 
imenso que deu na organização de todo o material investigado e recolhido na net, 
para que no fim tudo corresse bem e nos aplaudissem com orgulho.” (Aluno) 
“  O  power  point  foi  muito  útil.  Por  vezes,  eu  pensei,  eu  vou  estar  sempre  a 
gaguejar…Mas pelo contrário, com a ajuda do power point, correu muito bem e eu
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 368 ­ 
estava nervosa, porque nunca tinha apresentado um trabalho com tantas pessoas a 
verem.” (Aluno). 
Também  a  Internet  permitiu  uma  exploração  orientada  de  pesquisa  de  informação, 
nacional  ou  internacional  sobre  o  tema,  com  a  utilização  de  motores  de  busca.  A 
temática  do  graffiti  em  suporte  de  papel  e  bibliográfico  não  é  muito  acessível  aos 
alunos,  pelo  que  a  Internet  foi  o meio  que  tornou possível,  em parte,  todo o  trabalho 
desenvolvido  nos  grupos. Esta  pesquisa  permitiu  aos  alunos  seleccionar  a  informação 
pretendida,  o  ampliar  de  conhecimentos  e  o  recolher  de  material  adequado  para  o 
trabalho, desenvolvendo nos alunos a competência geral relacionada com a pesquisa de 
informação. 
A  criação  de  uma  página  na  Web  (http://ebemoniz.prof2000.pt/o_graffiti/index.htm) 
destinada  à  publicação  de  alguns  materiais  e  registos  fotográficos  das  actividades 
desenvolvidas, foi um outro meio de grande interesse para os alunos. Na referida página 
foi colocada e actualizada, sempre que se considerou pertinente, informação relativa ao 
projecto “Graffiti em Acção”. Para além da função de informação sobre o projecto, esta 
página permitiu a comunicação, através de um fórum, sobre o tema Graffiti com todos 
os internautas. 
Estas ferramentas utilizadas  foram bastante úteis, ao permitirem aos alunos (e também 
aos  professores)  expressarem­se  e  comunicarem,  realizando  as  tarefas  de  forma 
autónoma, responsável, criativa e crítica. 
O culminar do projecto “Graffiti em Acção” aconteceu aquando da realização do hall of 
fame da escola (ver figura 1). Com a presença de dois writers, que já tinham colaborado 
na primeira fase do estudo, vindos de Lisboa e de Aveiro para auxiliarem na execução 
do mesmo, e sob a supervisão dos professores directamente envolvidos, as duas turmas 
criaram e exploraram a expressividade criativa e comunicativa, através da realização das 
color piece dos grupos. Estas foram o resultado de várias horas de trabalho e de reflexão 
e apresentaram, como objectivos principais, transmitir a toda a comunidade escolar que 
o  graffiti  pode  ser  uma  forma  de  expressão  que  valoriza  e  enriquece  o  espaço  e  que 
permite  a  criatividade.  Esta  experiência  possibilitou  a  comunicação,  em  tertúlia,  dos 
participantes  directos  e  conhecedores  do  projecto. Os  outros,  participantes  indirectos, 
apreciaram  o  rigor  técnico  e  qualidade  estética  e  expressaram  as  suas  opiniões,
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promovendo  o  questionamento  e  a  reflexão.  Este  projecto  integrou­se  na  actividade 
“Inter­Escolas”, promovida pela Câmara Municipal de Ílhavo, permitindo deste modo, a 
expansão do tema para além das paredes da organização escolar. 
Esta actividade “(…) veio desmistificar a ideia de vandalismo a que esta arte foi sujeita 
(…). Com este tema (explorado nas aulas) aprendemos que por trás de um “color piece” 
estão muitos dias de trabalho  intenso, muitas  latas gastas e muitos esboços elaborados 
(…).”  “Acho  que  todos  os  grupos  conseguiram  atingir  os  objectivos  propostos.  A 
avaliação é bastante positiva.” (aluno). 
Figura 1: Par te do hall of fame da escola 
Considerações finais 
Esta investigação foi um desafio muito interessante para a investigadora, os professores 
participantes  e  os  alunos,  desafio  esse  ainda  inacabado. Deu  a  conhecer  uma  “nova” 
forma de  expressão  e,  simultaneamente,  proporcionou o  desenvolvimento  de distintas 
competências  nos  seus  principais  intervenientes:  os  alunos.  O  conhecimento  e  a 
utilização de diferentes áreas do saber cultural e tecnológico, permitiu a concretização 
de  distintas  experiências  de  aprendizagem,  que  valorizaram  a  relação  social­ 
educacional­tecnológica, considerada adequada à  sociedade actual que, cada vez mais, 
exige cidadãos atentos, formados, informados, comunicativos e criativos.
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Resumo 
No  presente  artigo  procede­se  a  uma  apresentação  e  descrição  do  âmbito  e  do  processo  de 
desenvolvimento do CD­ROM “Oficina dos Gestos, Aplicação Multimédia para a promoção das 
competências comunicativas precoces das crianças com défice cognitivo”. 
O  CD­ROM “Oficina  dos  Gestos”  foi  desenvolvido  no  decurso  do  Projecto  Down’s  Comm, 
financiado  pela  Fundação  Calouste  Gulbenkian  e  fruto  de  uma  parceria  entre  a  Unidade  de 
Investigação  em  Comunicação  e  Arte  (UnICA),  da  Universidade  de  Aveiro  e  a  Associação 
Portuguesa de Portadores de Trissomia 21 / Diferenças (APPT21). 
1. Introdução 
O  Projecto  Down’s  Comm,  integralmente  financiado  pela  Fundação  Calouste 
Gulbenkian, resultou de uma parceria entre a Unidade de Investigação em Comunicação 
e Arte (UnICA), da Universidade de Aveiro, e a Associação Portuguesa de Portadores 
de Trissomia 21 / Diferenças (APPT21). 
O  principal  objectivo  deste  projecto  foi  investigar  (e  traduzir  numa  aplicação 
multimédia interactiva) exemplos de gestos funcionais da cultura portuguesa, na procura 
de  assegurar  o  aumento  e  flexibilização  do  seu uso,  por  parte  de  pais  e  técnicos  que 
acompanhem  crianças  com  défice  cognitivo,  especificamente  crianças  cujo 
desenvolvimento da fala se encontre particularmente atrasado. 
Desta  forma,  pretende­se  apoiar  o  desenvolvimento  de    estratégias  de  suporte  à 
promoção do período precoce de sinalização, entendido como uma ponte  fundamental
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que assegura a transição entre a fase pré­verbal da comunicação para a fase da utilização 
da linguagem falada (Buckley, Bird, 1993). 
Do  referido projecto resultou o CD­ROM “Oficina dos Gestos”, claramente orientado 
para uma população alvo caracterizada por défice cognitivo e perturbação da linguagem 
expressiva, a partir do nascimento, que se assume como uma ferramenta de suporte ao 
trabalho  de  pais  e  técnicos,  na  área  da  promoção  das  interacções  e  competências 
comunicativas. 
Neste  contexto,  apresentam­se  como  principais  objectivos  do CD­ROM  “Oficina  dos 
Gestos”: 
­  promover o desenvolvimento das competência linguística e comunicativa, durante a 
fase pré­verbal; 
­  permitir  o  acesso  e  a  aprendizagem  de  diferentes  gestos  funcionais,  vulgarmente 
utilizados no âmbito do quotidiano cultural português; 
­  disponibilizar,  para  cada  gesto,  um  conjunto  de  informação  em diversos  formatos 
(texto,  som,  imagem,  vídeo),  possibilitando  pesquisas  diversificadas  e 
personalizadas. 
2. Competências Comunicativas e Sistemas de Comunicação Gestual 
“A dificuldade em comunicar tem consequências e afecta as pessoas em todas as situações 
da  vida  em  qualquer  idade. Para uma criança  no período pré­verbal,  as dificuldades  de 
comunicação  afectam  a  interacção  com  as  pessoas  que  cuidam  dela  e  perturbam  ou 
impedem o processo de socialização natural.” (Von Tetzchner, Martinsen, 2000, pág 17). 
As crianças com défice cognitivo, especificamente as crianças portadoras de Trissomia 
21, apresentam alterações  no desenvolvimento e utilização da  linguagem, em  especial 
ao  nível  do  desenvolvimento  da  fala.  As  consequentes  dificuldades  de  comunicação 
surgem,  assim,  desde  a  fase  pré­verbal  resultando  numa  tendência  geral  para  alguma 
passividade  comunicativa  e  para  uma  baixa  capacidade  de  iniciativa  nas  interacções 
com outros sujeitos.
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Assim,  frequentemente,  as  capacidades  destas  crianças  para  se  expressar  verbalmente 
são  inferiores às capacidades para compreender; em alguns casos, as crianças poderão 
nem  sequer  ser  capazes  de  falar  inteligivelmente,  em  resultado  do  défice  cognitivo 
profundo,  grandes  perdas  auditivas  ou  grandes  dificuldades  motoras  ou  neuro­ 
musculares. 
Alguns estudos sugerem que, nestes casos, a ponte ou ligação entre a fase pré­verbal da 
comunicação para a fase da utilização da linguagem falada pode ser assegurada por um 
período precoce de sinalização (que deve, portanto, preceder a introdução dos símbolos 
verbais) no qual se deve promover a disponibilização e utilização orientada de meios de 
comunicação (Buckley, Bird, 1993). 
É  neste  contexto  que  são  propostos  os  Sistemas  de  Comunicação  Aumentativa  que 
oferecem um  importante  suporte  à  expressão  de mensagens  por  parte  de  sujeitos  que 
apresentam problemas de  inteligibilidade da  fala  (temporários ou permanentes). Neste 
âmbito, importa sublinhar que a comunicação aumentativa refere­se a todos os sistemas 
de comunicação que suplementem, assistam ou substituam a fala. 
Os Sistemas  de Comunicação Gestual  /  Sistemas  de Linguagem Gestual,  estruturados 
em  gestos  simbólicos  ou  codificados,  são  exemplos  de  Sistemas  de  Comunicação 
Aumentativa frequentemente utilizados (Light, , Lindsay, 1991). Efectivamente, no caso 
específico  das  crianças  com  Trissomia  21,  o  Sistema  de  Comunicação  Aumentativa 
designado de Comunicação Total  (uso simultâneo do Gesto e da Fala)  é  intensamente 
utilizado como sistema temporário de transição, durante o desenvolvimento precoce da 
fala. Este sistema temporário de transição é especialmente apropriado para crianças que 
não iniciaram a utilização da fala por volta dos 12­18 meses e que, por conseguinte, se 
encontram  frustadas  pela  incapacidade  de  serem  compreendidas  pelos  pais,  irmãos  e 
outros (Light, , Lindsay, 1991). 
A  utilização  deste  Sistema  de  Comunicação  Total  sublinha,  assim,  a  importância  da 
utilização dos gestos enquanto suporte a diversas funções comunicativas que não seriam 
possíveis de outra forma (como fazer pedidos, colocar questões, pedir informação, falar 
sobre a própria experiência ou brincar). 
Do  ponto  de  vista  das  interacções  entre  pais  e  crianças,  a  utilização  dos  gestos  vem 
ainda optimizar os processos de comunicação e a adaptação destes às capacidades das 
crianças:  a  utilização  de gestos  que veiculam palavras,  por  parte  dos  pais,  ocorre  em
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contextos  nos  quais  os  pais  falam  mais  devagar,  utilizam  orações  mais  curtas  e, 
provavelmente, colocam ênfase nas palavras que são ditas e sinalizadas (Buckley,1995). 
Outra característica significativa da sinalização e fala simultânea é o facto de os pais se 
certificarem que  fazem contacto visual  com a criança enquanto  falam; os pais dispõe, 
assim, de melhores oportunidades para observar o comportamento e respostas da criança 
e  reagir  de  forma  adequada  (Buckley,1995).  O  uso  simultâneo  das  formas  de 
comunicação  visual  e  auditiva  pode,  portanto,  facilitar  a  obtenção  de  informação  e, 
desta forma, expandir a competência cognitiva (Buckley,1995). 
3. Padronização dos gestos do quotidiano cultural português 
A  investigação  com  vista  à  padronização  dos  gestos  a  incluir  no CD­ROM,  realizada 
pela a equipa da APPT21/Diferenças, foi efectuada a partir de uma recolha de gestos à 
população  portuguesa  (continente  e  ilhas)  portadora  de  Trissomia  21,  que  utiliza  ou 
utilizou, em idade precoce, a Comunicação Total (utilização paralela do gesto funcional 
e da linguagem oral). 
Para  tal,  foi  elaborado  um  Inventário,  construído  a  partir  de  algumas  abordagens 
internacionais  e  nacionais,  já  existentes:  o  American  Sign  Language,  o  Gestuário  de 
Língua  Portuguesa,  o  Makaton  Português,  o  See  &  Say  do  Sarah  Duffen  Centre  de 
Portsmouth  e  ainda  com  base  na  experiência  de  intervenção  dos  técnicos  da 
APPT21/Diferenças (Barns,1990) (SNRIPD,1995) (Le Prevost,1990). 
O referido Inventário (figura 1) foi enviado a pais de crianças portadoras de Trissomia 
21  e  a  técnicos  que  trabalham  com  esta  população,  tendo  sido  pedido  que  estes 
assinalassem  os  gestos  que  utilizam  no  seu  quotidiano  e  ainda  que  fossem  dadas 
sugestões  de  outros  gestos  para  os  conceitos  apresentados;  foi  também  solicitada 
informação relativa a outros gestos e outros conceitos que não estivessem contemplados 
no Inventário.
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Fig. 1: exemplo de gesto no inventário 
Depois de analisados os inventários recebidos, procedeu­se ao tratamento de dados: ao 
Inventário inicial foram acrescentados muitos dos gestos sugeridos pela recolha e outros 
foram  alterados  de  acordo  com as  recomendações  dos  pais  e  técnicos. No  final  desta 
investigação, recolheu­se e padronizou­se um total de 184 gestos. 
4. Especificação e desenvolvimento da aplicação 
Definidos os objectivos e conteúdos da aplicação, avançou­se para a especificação dos 
requisitos funcionais da mesma, listados abaixo: 
­  selecção da versão linguística (português, inglês, espanhol); 
­  pesquisa de gestos (por ordem alfabética, por campo aberto e por categoria); 
­  criação de perfil (por forma a permitir que o utilizador possa guardar os seus gestos 
preferidos); 
­  entrada no perfil (pela inserção de login); 
­  edição de perfil (possibilidade de apagar, adicionar e imprimir gestos); 
­  pesquisa de gestos por perfil (procurar gestos guardados); 
­  devolução do gesto (inclui o nome do gesto, a descrição textual e auditiva do gesto, 
o vídeo do gesto e as sequências da representação gráfica do gesto); 
­  impressão dos resultados da devolução de gestos (inclui o nome do gesto, a 
descrição textual e as sequências da representação gráfica do gesto); 
­  gestos do contexto (possibilidade de visualizar gestos do mesmo contexto do gesto 
seleccionado); 
­  adição de gestos ao perfil (possibilidade de adicionar o gesto seleccionado ao perfil); 
­  ajuda (ajuda à navegação e interacção com o Cd­Rom).
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5. Design Funcional e Design Técnico 
Após  a  especificação  do  modelo  conceptual,  decorrente  da  enunciação  de  requisitos 
funcionais acima referida,    iniciou­se o trabalho ao nível do design  funcional (Strauss, 
1997)  e  elaborou­se  um  guião  em  papel.  Este  permitiu  não  apenas  uma  visualização 
mais  transparente  das  funcionalidades  a  incluir  na  aplicação,  como  uma  mais  fácil 
comunicação com a equipa de Design. 
Nesta  fase,  foi  ainda  iniciado  um  estudo  de  viabilidade  técnica  com  o  objectivo  de 
iniciar  o  desenvolvimento  paralelo  e  iterativo  do  Design  Técnico  (Strauss,  1997)  e 
determinar quais as tecnologias que seriam usadas para o desenvolvimento da aplicação: 
no sentido de assegurar a comunicação entre as bases de dados dos gestos e o interface 
da  aplicação,  optou­se  por  recorrer  ao  Microsoft  Access  e  ao  Macromedia  Director 
(com os Xtras Datagrip, BuddyAPI e FileIO). 
Após a validação do guião e do estudo de viabilidade técnica, elaborou­se um protótipo 
que  assumiu  um  papel  determinante  na  análise,  discussão  e  definição  correcta  dos 
objectivos funcionais do CD­Rom. 
Paralelamente com o desenvolvimento do protótipo,  iniciaram­se os estudos de design 
de comunicação: esquemas cromáticos, símbolo e interfaces gráficas. O desafio de dar 
resposta  a  condições  sociais,  tecnológicas  e  comunicativas  específicas,  aliado  à 
necessidade  de  criar  uma  interface  de  fácil  utilização  e  rápida  compreensão,  levou  à 
especificação de três conceitos chave que sustentam o design de comunicação: espaço, 
leveza  e  ordem;  assim,  e  na  procura  de  efectivar  um  esquema  visual  depurado  e 
eficiente, definiram­se três cores base: branco, verde e cinzento. 
O  símbolo  (figura  2),  com  base  no  desenho  em  linha  e  com  grande  carácter  de 
manualidade,  representa  duas  mãos  de  uma  personagem  de  sorriso  aberto  e  pretende 
gerar um espírito de envolvência. A vertente emocional desta ilustração vai ao encontro 
da componente afectiva da aplicação, equilibrando a componente mais racional, patente 
em  toda  a  estética  estrutural  e  formal  do  CD­Rom;  a  cor  verde  (fresca  e  luminosa) 
imprime­lhe leveza e alegria, sendo utilizada no cd­rom como um tom de destaque, que 
permite quebrar a neutralidade do cinzento, escolhido para a componente informativa.
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Fig. 2: símbolo 
Ao nível da composição das interfaces (figura 3), foi desenhada uma grelha/layout que 
permitiu a definição de zonas estruturantes (de navegação e conteúdos) e um conjunto 
de  ícones  de  navegação  que,  em  coerência  com  a  linguagem  formal,  representam  as 
principais funcionalidades e asseguram uma leitura imediata de todos os campos a que 
se pode ter acesso. 
Fig. 3: inter faces gráficas 
6. Concepção e Edição de Conteúdos 
O  desenho  das  representações  gráficas  de  cada  gesto  (em  diferentes  sequências  de 
imagens) foi elaborado a partir de uma simplificação e sistematização gráfica da figura 
humana  (figura  4).  Esta,  resumida  a  uma  linha  de  contorno,  encontra­se  entre  uma 
representação  realista  de  quem  faz  os  gestos  e  uma  representação  diagramática,  e 
adiciona  à  aplicação  uma  componente  ilustrativa  mais  racional.  A  partir  da  referida
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sistematização gráfica foi possível desenhar as diferentes sequências das representações 
gráficas dos 184 gestos (figura 5). 
Fig. 4: sistematização gráfica da figura humana  Fig. 4: exemplo de sequência de representação gráfica 
No  que  respeita  aos  conteúdos  vídeo,  que  asseguram  a  visualização  da  representação 
real do gesto, foi feita a captura dos 184 gestos, nas instalações da APPT21; os gestos 
foram executados por  jovens portadores de Trissomia 21 e no processo de gravação e 
edição deu­se especial destaque às questões da  luz, saturação e contraste. Com vista à 
eliminação total dos fundos (na procura de obter apenas a mancha do corpo sobre a base 
branca da aplicação) foi necessário equalizar os níveis de luz e proceder à aplicação de 
filtros de remoção de fundo (figura 6). 
Fig. 6: edição vídeo (r emoção de fundos) 
Quanto  aos  conteúdos  áudio,  e  com o  intuito  de  integrar,  na  aplicação,  trechos  áudio 
descritivos dos gestos procedeu­se à gravação e edição áudio dos 184 gestos, nas  três 
línguas em que o CD­Rom está disponível (português, inglês e espanhol). O áudio surge 
na aplicação com o intuito de acompanhar tanto o vídeo, como as representações visuais 
dos gestos, na procura de reforçar a aprendizagem dos mesmos. Assim, distinguem­se, 
para  cada  gesto,  três  trechos  áudio  distintos:  o  nome  do  gesto;  o  texto  integral  da
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descrição do gesto (para acompanhar o vídeo); os textos parciais da descrição do gesto 
(para acompanhar as sequências das representações gráficas). 
7. Edição e Distribuição da aplicação 
Finalizada a aplicação, procedeu­se ao desenvolvimento de instrumentos de divulgação, 
distribuição  e  suporte  da  mesma.  Neste  sentido,  foi  construído  um  site  de  apoio  ao 
projecto (www.ca.ua.pt/dc) e criada uma conta de correio electrónico para contactos e 
esclarecimento  de  dúvidas  e  apoio  aos  utilizadores  finais  do  cd 
(oficinadosgestos@ca.ua.pt). 
O  processo  de  edição  do  CD­Rom  (igualmente  suportado  pela  Fundação  Calouste 
Gulbenkian)  passou  pela  concepção  da  embalagem  e  pela  produção  dos  1500 
exemplares, actualmente disponíveis para aquisição na APPT21/Diferenças. 
O processo de desenho e concepção da embalagem, label do cd (figura 7) e manual de 
utilização deu continuidade ao estudo gráfico que havia sido desenvolvido pela equipa 
de Design, no sentido de fortalecer a identidade visual do produto. 
Fig. 7: embalagem e label do cd 
8. Conclusões 
O processo de desenvolvimento do CD­Rom “Oficina dos Gestos” enquadrou­se num 
modelo  metodológico  alargado,  no  qual  se  valorizou  não  apenas  a  especificação  e 
concepção de uma aplicação multimédia mas, fundamentalmente, a adequação desta às 
especificidades individuais, sociais e ambientais da sua população alvo.
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A  intensidade  e  riqueza  das  constantes  interacções  com  os  utilizadores  finais,  no 
decurso  do  processo  de  desenvolvimento,  permitiu  operacionalizar  o  carácter 
interdisciplinar inerente ao projecto, ampliar metodologias de trabalho orientadas para o 
contacto  constante  com  os  ambientes  naturais  do  público­alvo  e,  consequentemente, 
desenvolver soluções adaptadas ao seu universo especifico. 
Esta  experiência  veio,  ainda,  solidificar  dinâmicas  de  trabalho  inter­institucionais, 
nomeadamente no que respeita aos cruzamentos disciplinares e à adaptação de soluções 
tecnológicas a problemáticas de públicos específicos. 
Com a distribuição alargada da aplicação multimédia desenvolvida, espera­se contribuir 
para  a  consolidação  do  conhecimento  acerca  dos  gestos  funcionais,  no  contexto  da 
realidade e cultura portuguesa,  e permitir que  a comunidade educativa  usufrua de um 
conjunto alargado de gestos funcionais adequados às características de desenvolvimento 
das crianças portuguesas com défice cognitivo. 
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Os Media na Educação e a Educação dos Media: Uma proposta 
Cur r icular  
Aníbal Oliveira 
Universidade Fernando Pessoa 
A história do curriculum é uma história social, já que a história da mudança social 
está relacionada com a mudança das ideias, e o curriculum é afectado pelas ideias, 
crenças, percepções sociais, mas também ajuda a mantê­las e a preservá­las. São 
relações recíprocas.(García, A.,1994) 
Partindo de uma  inquietação de H.M. Kliebard acerca da Teoria Curricular propõe­se 
uma averiguação acerca da classificação das teorias em Nagel, Jackson, W. Doyle, E.W. 
Eisner, R.W. Tyler, Schwab, S.  Kemmis, E.C. Short, M. Apple, M.A. Giroux, March, 
C.  Cornbelt,  K.  Egan,  S.  Popkwitch,  E.C.  Toulmin,  N.  Gough,  W.E.  Doll,  R.A. 
Slaughter, A. Molnar . 
(Kliebard,1992) piensa que hay  un ahistoricismo  en  los  estudios del  currículum, 
que  puede  deberse,  según  él  a  tres  razones:  por  la  ignorancia  de  lo  que  se  ha 
hecho; o porque la preocupacíon por estudiar el momento actual, (…); o porque el 
currículum es un campo de actividad práctica normativa (…) que se desarrolla es 
una atmósfera de crisis y de urgencia (…)" 1 
Segundo  (Garcia,1994) 2  H.  Kliebard  ao  pretender  definir  do  que  se  trata  a  teoria 
curricular apontou a necessidade de delimitar duas questões: a) que território ocupa, isto 
é,  qual  é  o  seu  campo de  estudo,  e  b)  que  tipo  de  teoria  é,  ou  seja,  qual  é  o  tipo  de 
proposições que a formam. 
1 GARCÍA, A., Didática e Innovación Curricular, Sevilla, Univ. de Sevilla, 1994, p.143; 
cfr. KLIEBARD, H. M.; Constructing a history of the Amerícan curriculum. En Jackson, Ph.w. (ed.) 
Handbook a of Research on curriculum. New York, Mac Millan Publishing company, 1992, p.157­184 
2  Id. Op. Cit. p.154
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Emergem por  este motivo  duas  perguntas,  a  saber:­ o Campo da Teoria Curricular;  o 
Tipo de Teorias. (Kiebard,1992) 3 desenvolve estes dois eixos problemáticos, a partir de 
quatro respostas, quer para a primeira questão, quer para a segunda. 
No que respeita ao eixo do campo da Teoria Curricular, ele entende que: 1. Devemo­nos 
questionar acerca do que se deve ensinar; 2. Devemo­nos questionar do que se ensina e 
a  quem  ­  daí  que  se  coloque  a  temática  relativa  ao  problema  da  diferenciação  do 
conhecimento  no  currículum  em  função  da  diversidade  de  capacidades  e  da  opção 
profissional; 3. Questiona­se acerca dos efeitos do estudo prolongado num dado campo 
de conhecimento; e por fim, 4. Questiona­se do modo de inter­relação das componentes 
do próprio currículum. 
No que respeita ao eixo do Tipo de Teorias, ele utiliza a classificação empreendida por 
(Nagel,1994) 4 ,  ou  seja:  1.  A  primeira  teoria  irrompa  a  partir  de  um  sistema  de 
expressões universais, baseada em princípios empíricos; 2. A Segunda teoria irrompe de 
um conjunto de leis mais restringidas, na medida em que, se referem a um domínio mais 
concreto  ou,  diz  ele,  porque  defendem  de  evidências  estatísticas;  3.  A  terceira  teoria 
irrompe de uma necessidade de  identificar os  factores ou variáveis mais significativos 
de uma dada disciplina ­ Será neste âmbito que ele encontrará a Teoria do Currículum ­ 
cuja  obrigação  consiste  na  explicação  das  relações  entre  os  elementos  diferenciados 
(sociedade, indivíduo. Matérias escolares…); finalmente, 4. A quarta teoria irrompe das 
análises  mais  ou  menos  sistemáticas,  bem  assim  como  do  conjunto  de  conceitos 
relacionados. 
Todavia, existem diversos autores que se debruçam sobre a mesma problemática, e de 
entre eles destacam­se: (Jackson,1992) 5  entende que a teoria de Kliebard  fraqueja pela 
ausência  de  contemplar,  não  somente  o  conhecimento  que  se  deseja  elaborar,  mas 
também  quem  deve  fazer  o  quê.  Este  aspecto  condu­lo  a  explicar  a  diferenciação  de 
funções em cada teoria do curriculum. 
3  Id., Ib. 
4  Id., Ib. 
5  Id.,  Ib.,  cfr.  JACKSON, PH. W.; Conceptions  os  curriculum  and  curriculum  sepialists. En  Jackson 
(ed.) Handbook of research on curriculum, New York, Mac Millan Publishing company, 1992, p.3­40.
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(Doyle,1994) 6 desenvolve a tese que a teoria do curriculum derivou em duas partes ­ 1. 
A primeira no sentido de dar respostas ao conjunto de preposições relativas à dignidade, 
filosofia  do  conhecimento  a  transmitir;  2.  A  Segunda  no  sentido  da  engenharia  do 
curriculum , ou seja, das modalidades de estruturação do mesmo, do seu equilíbrio, do 
seu  grau  de  integração,  das  potencialidades  de  organização,  sequencialização,  no 
estabelecimento  de prioridades,  na  avaliação  das  consequências  geradas,  na  condução 
dos  eixos  de  interacção  entre  pessoas,  grupos,  instituições;  como  se  proceder  à 
orientação  e  supervisão  da  prática  do  ensino  e,  por  fim,  como  dirigir  a  inovação  e  a 
mudança. 
(Eisner,1992) 7 aponta para a pertinência protagonizada pelas ideologias na resolução da 
ambas as questões, ou seja, o que ensinar e como fazê­lo. Deste ponto de vista, não se 
procede a qualquer diferenciação entre o campo da teoria e da ideologia. Neste sentido, 
ele acorda com Kliebard no que diz  respeito à normatividade do papel desempenhado 
pela educação e assim, de igual modo, orientado para determinados valores. Para tanto, 
ele reapropria ­ se dos dois elementos fulcrais ­ curriculum e ensino. 
Neste  contexto,  ele  propõe  a  conceptualização  de  três  ideologias,  a  saber:  ortodoxia, 
reconceptualismo e, por fim, o pluralismo cognitivo. 
Na essência quais  são as Teorias Curriculares que existem? Como elas  se organizam? 
Quais  as  suas  ideias  –  chave  ?Uma  abordagem  sistémica  deste  conjunto  de  questões 
apresentá­las ia da seguinte forma: 
1.  A Teoria Tecnológica do Curriculum ­ centrada na racionalidade ­ de Tyler; 
e Bobbit. 
2.  A Teoria Prática do Curriculum ­ centrada na crítica de ­ Schwab e Huebner 
e  Kemmis,  Mac  Donald  e  Walker,  Stenhouse,  Goodson,  Connelly  e 
Clandimin. 
6  Id., Ib., cfr. DOYLE, W.; Curriculum and pedagogy... Op. Cit. Supra, p.486­516 
7  Id., Ib., cfr. EISNER, E. W., Introduction to special section on objectivity, subjectivity and relativism . 
Curriculum inquiry, 22 (1), 1992, p.5­7
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3.  A  Teoria  Reconceptualista  ­  centrada  na  especialização  ­  de  Short,  Aple, 
Giroux, Marsh, Egan, Eisner, Cornbelt. 
4.  A  Teoria  da  Emergência  de  um  novo  marco  para  a  conceptualização  do 
Curriculum  (não  é  verdadeiramente  uma  teoria,  antes  uma  síntese  das 
diversas que a precederam). 
(Tyler,1997) 8  no  intuito  de  explicitar  racionalmente o  que  é Curriculum  formula  uma 
teoria  baseada  numa visão  racional o que entendia  ser uma análise e  interpretação do 
Curriculum, assim como do programa instrutivo de uma instituição educativa. Por esse 
motivo, formula três eixos de análise ­ 1. Proposição da questões; 2. Análise das fontes 
principais dos objectivos educativos ­ 3. Clarificação de questões. 
No que  respeita  ao  primeiro  eixo  ­  Proposição  de questões  ­,  sugere  a  pertinência  de 
colocar questões acerca dos propósitos educativos da escola, da modalidade de selecção 
das  experiências  educativas,  da  organização  das  experiências  educativas  para  que  se 
tornem efectivas, e por fim, da determinação da concretização daqueles propósitos. 
No  que  respeita  ao  segundo  eixo  ­  Análise  das  fontes  principais  dos  objectivos 
educativos ­, sugere a importância em averiguar sobre os estudos realizados a partir/ou 
com base nos próprios estudantes, sobre a vida exterior à própria escola e, por fim, das 
sugestões ou opiniões que poderiam veicular os especialistas em matérias educativas. 
No  que  respeita  ao  terceiro  eixo  ­  Clarificação  de  questões  ­,  propõe  que  se  indague 
acerca  do  tipo  ou  modelo  de  conhecimento  no  intuito  de  utilizá­lo  ao  nível  da 
aprendizagem, e por fim, da relação entre a filosofia social e a filosofia da educação no 
seio da escola, de molde a perceber se existirá ou não uma complementaridade. 
A  Teoria  Prática  do  Curriculum  emerge  com  as  críticas  ao  campo  do  curriculm 
protagonizadas,  fundamentalmente,  por  (Schwab  e  Huebner,1988) 9 .  Neste  âmbito 
8  Id., Ib., cfr. TYLER, R. W.; Princípios básicos del currículo. Buenos Aires, Troquel, 1997 
9  Id., Ib., cfr. HUEBNER, D.; El estado moribundo del currículum. En gimeno, J. y Pérez Gómez, A. La 
enseñanza: su teoría y su práctica. Madrid, Akal; 1988, p.71
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formulam­se três eixos de análise ­ 1. Proposição de questões; 2. Análise dos princípios 
que  suportam  a Teoria Prática  do Curriculum;  e  por  fim,  3. Do papel  do  especialista 
externo. 
No que respeita ao primeiro eixo ­ Preposição de questões ­, Schawb pergunta­se acerca 
da arte da prática e da relação com o Curriculum, do papel do especialista curricular na 
escola e da sua empatia com a universidade. 
No que respeita ao segundo eixo ­ Análise dos princípios que suportam a Teoria Prática 
do  Curriculm  ­,  são  apresentados  principalmente  por  (Kemmis,1988) 10 .  Segundo  ele, 
quer os meios quer os  fins constituem problemas. Por outro lado, apesar de valorar as 
acções sociais estas não poderão determinar a própria «acção», e neste sentido torna­se 
necessário que qualquer acção seja reflectida, não obstante não exigindo seguimento das 
regras ou princípios ou, inclusivé, o estabelecimento de procedimentos. Por fim, atribui 
ao actor,  a tomada de decisões  se bem que compreenda que pudesse existir uma dada 
concentração social e humana. 
No que  respeita ao terceiro eixo  ­ Do papel do especialista externo  ­, vários  foram ao 
autores  que  exprimiram  a  sua  opinião  sobre  tal  matéria,  Jackson 11 ,  Macdonald  e 
walker 12 , Stenhouse 13 , Goodson 14 e Schwab 15 , Connelly e Clandinin 16 . 
Do  fundamental  daqueles  autores  atrás  citados  ficam  as  ideias  de  que  surgiram, 
principalmente, após os anos setenta e estavam assentes nos temas relativos à autonomia 
do professor na produção do Curriculum recorrente se necessários á utilização de trocas 
10  Id., Ib., cfr. KEMMIS, S.; El curriculum: Más allá de la teoría de la reproducción. Madrid, Morata, 
1988, p.71 
11  Id., Ib., cfr. JACKSON, PH. W.; Conceptions of currículum and currículum specialists. En Jackson 
(ed.) Handbook of research on currículum, New York, Mac Millan Publishing company, p.3­40 
12  Id., Ib., cfr. WALKER, D. F.; Mehodological issues in currículum research. En Jackson, PH. W. (ed.) 
Handbook of research on currículum. New York, Mc Millan Publishing company, 1992 p.98­118 
13  Id.,  Ib.,  cfr.  STENHOUSE,  L.;  Currículum  research  and  development,  1980.  Traducción  española 
Investigación y desarrollo del currículum. Madrid, Marota, 1984 
14  Id.,  Ib.,  cfr. GOODSON,  I.  F.;  Studying  currículum: Towards  a  social  constructionist  perspective. 
Journal currículum studies, 22 (4), 1990, p.299­312 
15  Id., Ib., cfr. SCHWAB, J., Op. Cit. ... 
16  Id.,  Ib.,  cfr. CONNELY, F.M. y CLANDININ, D.  J.; Teachers as currículum planners. New York, 
Teachers college press, 1988
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cooperativas,  autobiográficas,  histórias  de  vida,  experiência  narrativas,  em  suma  ­ 
Tradição de reforma de escola. Neste âmbito, também tinham lugar o apoio a projectos 
curriculares, bem assim como a sua realização e revisão, desenho de materiais. 
A  Teoria  Reconcepualista  apresenta­se  com  a  ideia  fulcral  de  que  é  possível  uma 
mudança de orientação, inclusivé, no âmbito académico, Os principais autores que estão 
no  fundo  desta  proposta  são  Schawb  (o  qual  idealiza  as  possibilidades  de  trabalho 
intelectual  dos  docentes)  e  McDonald  (para  quem  urge  reconceptualizar  o  próprio 
curriculum dos especialistas). 
Por outro lado, (Short,1990) 17 ,  (Apple,1986) 18  e (Giroux,1981) 19  pretendem não tanto 
manifestarem  alguma  preocupação  com  o  dia  prático  da  escola,  antes  pelo  contrário, 
pretendem  chamar  a  atenção  sob  os  problemas  sociais  e  educativos  ­  ou  seja, 
intelectualizar mais a vida dos docentes. 
Neste  contexto,  emergem  três  eixos  de  análise  ­  1.  Os  princípios  da  Teoria 
Reconceptualista do Curriculum; 2. Os Avanços na Teoria do Curriculum, e finalmente; 
3. As Bases da Mudança Educativa. 
No  que  respeita  ao  primeiro  eixo  ­  Os  princípios  da  Teoria  Reconceptualista  do 
Curriculum ­, assenta principalmente sobre a ideia veiculada por (Marsh,1992) 20 .No seu 
entendimento verificam­se sete princípios enunciadores daquela teoria, a saber: 
1.  O  Curriculum  é  entendido  holisticamente  e  numa  acepção  orgânica  das  pessoas, 
bem  assim,  como  da  sua  relação  com  a  natureza;  2.  Ao  sujeito  compete­lhe  a 
construção  do  seu  próprio  conhecimento  e,  por  isso,  ele  é  emissor  e  receptor  do 
conteúdo  cultural;  3.  Na  medida  em  que  podemos  obter  significações  com  a 
17  Id., Ib., SHORT, E.C.; Challenging the triviah­zafion of currículum through research. En Marshall, J. 
D. y SEARS, J. T. (eds). Teaching and thinking about currículum. New York, Teachers college press, 
1990, p.199­210 
18  Id., Ib., cfr. APPLE, M., Ideology y curriculum. Madrid, Akal, 1986 
19  Id.,  IB.,  cfr.  GIROUX,  M.A.;  Ideology,  cultura  and  process  of  schwoohing.  Philadelphia  P.  A., 
Temple University Press. 1981 
20  Id.,  Ib.,  cfr MARSH,  c.j.;  Kek  concepts  for  understanding  curriculum.  London,  The  falmur  press. 
1992, p.201­202
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experiência  humana,  torna­se  necessário  reconstruir  e  reorganizar  essas  mesmas 
experiências, quer para sujeitos, quer para grupos; 4. Resultado da anterior, podem e 
devem  ser  utilizadas  no  desenvolvimento  do  entendimento  sobre  o  próprio 
Curriculum; 5. Aceita­se que a liberdade pessoal e a capacidade de atingir elevados 
níveis  de  consciência,  como  pilares  da  formulação  curricular;  6.  Defendem­se  o 
diverso e o plural como instrumento ao serviço quer dos fins, quer dos meios; e por 
fim; 7. Torna­se imperioso a utilização de novas formas de linguagem na construção 
de novos significados acerca do Curriculum. 
No  que  respeita  ao  segundo  eixo  ­ Os  avanços  na  teoria  do  Curriculum  ­,  irrompem 
alguns autores, a saber: Marsh, Egan 21 , Eisner 22 , Cornbelt 23 .Em sentido  lato, sugere­se 
que os reconceptualistas produziam avanços na teoria do curriculum, na medida em que 
provocaram mudanças nas suas concepções. 
Com  efeito,  desde  a  formação  de  novos  conceitos,  à  constituição  de  uma  nova 
linguagem  teorizadora,  desde  a  ampliação  das  perspectivas  e  das  relações  entre  os 
diversos  elementos  educativos  (termos  técnicos:  «hermenêutica»  ­  processo  de 
interpretação,  «praxis»  ­  actividades  de  formulação  de  problemas  e  sua  solução, 
«reflexividade» ­ autoanálise, «fenonemologia» ­ experimentação de fenómenos coma a 
utilização da consciência, «problemáticas» ­ face a terminologia que visa a exclusão ou 
a inclusão), apoiaram avanços qualitativos no sei da experiência educativa, assim como 
o uso da interpretação e avaliação qualitativa, obtendo por esta via à eliminação do uso 
indevido de metodologias do foro qualitativo na avaliação das práticas educativas. 
Em sentido restrito, e se nos centrarmos no principal autor crítico desta teoria ­ Cornblet 
­,  verificamos  que  ele  ao  exercer  a  «crítica  do  paradigma  crítico»,  ou  dito  de  outra 
forma, a crítica de si mesma, enumerou uma série de contradições a resolver, tais como: 
21  Id.,  Ib.,  cfr EGAN,  k.; La  comprensión  de  la  realidad  en  la  educación  infantil  y  primaria. Madrid, 
Morata/MEL. 1991 
­ Idem; What is curriculum? Curriculum inquiry, 8 (1), 1978, 65­72 
22  Id.,  Ib.,  cfr.  EISNER,  E.W.;  La  traduction  to  special  on  objectivity,  sujbectivity,  and  relativism. 
Curriculum inquiry, 22 (1), 1992, p.5­7 
23  Id., Ib., cfr. CORNBELT, C.; Curriculum in context. London, The falmur press. 1990
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1.  Uma  inadequada  atenção  à  prática  do  curriculum;  2.  Uma  predilecção  por  alguns 
explicativos da prática do curriculum; 3. Um abandono do contexto estrutural; 4. Uma 
distância dos professores e outros da escola. 
Em suma, Cornblet  interpreta estes dados como um  sinónimo de que  existe um fosso 
entre  a  teoria  e  a  investigação  prática  que  dela  deriva.  Este  facto  exige  no  seu 
entendimento, uma tarefa de reconstrução do próprio curriculum, no sentido de  inter ­ 
relacionar os aspectos fragmentários dos mesmos e examiná­los no seu contexto total. 
Para  tanto,  é  imperioso  diz  Cornblet  um  conhecimento  sobre  o  curriculum,  como 
também  uma  recolocação  sobre  o  próprio  conhecimento  curricular,  numa  lógica 
próxima  da  defendida  por  (Popkwitz,1983) 24 ,  ou  seja,  tecnológica  e  de  currículo 
alternativo. 
Em  síntese  propõe­se  uma  interligação  da  racionalidade  crítica  com  uma  concepção 
construtivista  do  conhecimento,  uma  vez  que  para  si  esta  opção  permitiria  a 
reconstrução do Curriculum. 
Em  suma,  "Uma  concepção  construtivista  e  crítica  do  conhecimento  curricular  e  a 
prática compatível do currículum requer o reconheciemento da política subjacente e das 
assunções culturais sobre as relações entre os indivíduos e os grupos com a sociedade e 
suas  instituições,  sobre  os  valores  que  dão  direcção  moral  à  vida  pessoal  e  social 
(consciência crítica).A velha linguagem e as suas convenções não podem ajudar porque 
sustêm velhas formas como diria (Giroux,1990) 25 citado por A. García. 
No que respeita ao terceiro eixo ­ As bases da mudança educativa ­, suportam­se em três 
pilares:  1.  A  necessidade  da  mudança  educativa;  2.  Vislumbrar  o  modo  como  a 
mudança se apresenta; 3. A acreditação do papel da mudança face ao curriculum. 
24  Id., Ib., cfr. POPKEWITZ, th. S.; Los valores latentes del curriculum centrado en las disciplinas. En 
gimeno, j. y Pérez Gómez, A. (coms.) La enseñanza: su teoría y su práctica. Madrid, Akal, 1983, p.306­ 
321 
25  Id.,  Ib.,  cfr.  GIROUX, M.  A.;  Los  profesores  como  intlectuales.  Hacía  una  pedagogía  crítica  del 
aprendizage. Barcelona/Madrid, Paídos/MEC. 1990
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 391 ­ 
A  Teoria  da  Emergência  de  um  novo  marco  para  a  conceptualização  do  currículum, 
como anteriormente já foi referido não é, verdadeiramente, uma teoria. Trata­se de uma 
síntese das diversas que a precederam. Neste âmbito  irrompe um autor que demarca o 
espaço desta proposta teórica – (Toulmin,1948) 26 para quem e segundo A. Garcia, 
"(…)já não vivemos no mundo moderno, mas sim no postmoderno, o qual ainda 
não encontrou o modo de se autodefinir, e somente sabe que aquilo que já não é". 
E  esta  problemática  é  exactamente  o  que  está  a  suceder  no  campo  da  teoria  do 
currículum,  isto  é,  como  afirma  A.  Garcia  ­  "Estamos  buscando    um  novo 
paradigma." 
Na  paisagem  teórica  do  currículum  apresentam­se  dois  grupos  de  teóricos  que  se 
propõem  debater    e  recolocar  as  questões  alusivas  à  temática:  1.  Gough 27 ,  Doll 28  e 
Slanghter 29 ; 2. Molnar 30 e elementos do "radical cancus". 
O primeiro grupo pretende aferir uma definição do mundo post ­ moderno e do seu 
currículum  respectivo  segundo  grupo  pretendem  aproximar  a  teoria  da  prática  e 
investigar do porquê do peso relativo que a teoria do currículum teve para a mudança 
educativa.O primeiro grupo é fundamentalmente de origem norte­americana. O segundo 
grupo  de  origem  australiana.  O  que  os  une  reside  na  relação  com  investigadores 
europeus  e  com  a  preocupação  essencial  acerca  da  mudança  do  currículum  e  na 
diversidade de opiniões das áreas mais díspares. 
A finalizar esta abordagem à Teoria do Curriculum ­ cabe salientar como já o afirmara 
A. García 31 : 
"En nuestra opinión, la enseñanza tiene una función social y política en cuanto que 
debe  promover  la  transformación  de  la  sociedad  hacia  estados  más  justos  de 
26  Id., Ib., cfr. TOLMAN, E.C.,; Cognitive maps in rats and men. The psycologícal review, 55 (4), 1948, 
p.189­208 (segundo A. García) 
27  Id.,  Ib.,  cfr. GOUGH, N.;  From epistemology  to  ecopolitics:  renewing  a  paradigm  for  currículum. 
Journal curriculum studies, 21 (3), 1989, p.225­241 
28  Id., Ib., cfr. DOLL, jr. W. E.; Foundations for a post­modern currículum. Journal currículum studies, 
21 (3), 1989, p.243­253 
29  Id.,  Ib.,  cfr.  SLAUGHTER,  R.  A.;  Cultural  reconstrution  in  the  post­modern  world.  Journal 
currículum studies, 21 (3), 1989, p.256­270 
30  Id.,  Ib.,  cfr.  MOLNAR,  A.;  Contemporary  currículum  discours:  too  much  ado  about  too  much 
nothing. Theory into practice, XXXI (3), 1992, p.198­203 
31 31  Id., Ib., Op. Cit. p.141
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igualdad de oportunidades, de participación de todas las personas en la vida social, 
y  hacia  una  evolución  en  la  consideración  de  los  derechos  de  las  personas  y  el 
logro de estos derechos, pero también de los deberes en la sociedad. Ahora bien, 
esta  dimensión  sólo  emerge  cuando  la  escuela,  el  aula,  el  sistema  educativo, 
funcionan como un sistema social democrático, en  base a  la participación  y a  la 
crítica, a  la  información y  la  integración de todas  las culturas, al pluralismo y al 
respecto, la solidariedad y a  la tolerancia. Y esto tiene que ver con algo más que 
con  la  acción  prática  individual  del  professor  en  el  aula. Tiene  relación  y  ha de 
plasmarse en el currículum y en la organización de la escuela."
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Rádios Comunitár ias (Digital Rádio) e Novos Modelos de 
Representação. A Comunicação como Instrumento de 
[Re]Organização Social. 
André Luis Oliveira Pereira de Souza 
AGENDHA  –  Assessoria,  Gestão  em  Estudos  da  Natureza  Desenvolvimento  Humano  e 
Agroecologia (ONG) 
“O rádio seria o mais fabuloso meio de comunicação imaginável na vida pública, 
constituiria  um  fantástico  sistema de  canalização,  se  fosse  capaz,  não  apenas  de 
emitir, mas também de receber. O ouvinte não deveria apenas ouvir, mas também 
falar:  não  isolar­se,  mas  ficar  em  comunicação  com  o  rádio.  A  radiodifusão 
deveria  afastar­se das  fontes oficiais de abastecimento e transformar os ouvintes 
nos grandes abastecedores.” 
Bertolt Brecht 
Tramas Hodiernas 
Durante todo o século XX as discussões em torno da Industria Cultural e as formas de 
recepção do conteúdo por ela vinculado, permearam os debates acadêmicos. No início 
do século XXI, as discussões continuam acaloradas e  férteis, porém a  ruptura com os 
paradigmas  mecanicistas  de  tipo  linear  e  bidirecional,  em muito  contribuiu  para  uma 
sistematização  da  pesquisa  de  ambientes  comunicativos  e  sua  relação  com  os  seres 
humanos, de forma mais ampla, incorporando elementos que até então não eram levados 
em consideração; Massimo Canevacci na busca de um melhor delineamento dessa fase 
de  transição  para  novos  modelos  epistemológicos,  defende  uma  ``Antropologia  da 
Dissolução'',  que  nasce  dos  ``cruzamentos  entre  a  mudança  cultural,  a  complexidade 
social e a comunicação visual'' (CANEVACCI, 2001:264). 
As  tecnologias da comunicação e  informação  têm assumido um papel  fundamental  na 
hodiernidade (termo empregado para a descrição de tudo que representa a atualidade, os
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dias  de  hoje,  a  “agoridade”  como  definiu  o  poeta  brasileiro  Haroldo  de  Campos), 
informação  a  tempo  real,  a  massificação  do  acesso  e  penetração  dos  media  na  vida 
cotidiana;  Com  os  avanços  tecnológicos,  a  utilização  de  materiais  cada  vez  mais 
acessíveis e a digitalização das tecnologias, instituições e indivíduos têm maior contato 
com  essas  tecnologia,  a  inserção  desses  indivíduos  em  ambientes  mídia  sem  a 
obrigatoriedade da deslocação física, possibilita o aprendizado de novos códigos, novas 
formas  de  expressão,  novas  linguagens  comunicacionais,  não  dissociado  do  fazer 
cotidiano, da experiência vivida diariamente, 
“essa  circularidade,  esse  encadeamento  entre  ação  e  experiência,  essa 
inseparabilidade entre ser de uma maneira particular e como o mundo nos parece 
ser,  nos  diz  que  todo  ato  de  conhecer  faz  surgir  um  mundo”  (MATURANA  ­ 
VARELA; 2001: 31) 
este  tornar  explícito  (mediado  pelo  discurso  radiofônico)  vem  indissociado  do 
conhecimento tácito, experimentado por comunidades rurais e urbanas. 
A Reprodutibilidade Técnica, o acesso as  novas  tecnologias, permite que  instituições, 
organizações  não  governamentais  e/ou  indivíduos  passem  a  produzir  seus  próprios 
conteúdos  midiáticos,  não  mais  atrelados  aos  sistemas  das  grandes  corporações 
(broadcasting) e seus interesses de manutenção de um modelo capitalista de exploração, 
sustentado  pela  publicidade  e  pelos  ideais  do  establishment,  menos  preocupado  com 
valores éticos e formação cidadã. 
“Somente  aprendendo  a  saborear  as  nossas  emoções  como  componentes 
inevitáveis do ato cognitivo  – ao  lado, acima e abaixo da atividade  racional – e, 
portanto,  também  separado  dele,  é  possível  explorar  novas  fronteiras  do 
conhecimento.  Fechar­se  à  atividade  consciente,  não  ver  suas  possibilidades 
produtivas,  estéticas,  emotivas,  irracionais,  significa  render­se  à  centralidade 
comunitária  tradicional  do  século XIX  (mecanicismo),  de  carne  e  de  solos,  que 
tudo funde num único bloco de aço contra uma alteridade cada vez mais passível 
de construção” (CANEVACCI, 2001:63) 
Tal  constatação  dá  ênfase  ao  raciocínio  do  artigo,  quando  os  meios  de  comunicação 
passam a ser geridos pelos atores sociais (indivíduos, comunidades, etc.) são delineadas 
novas possibilidades de representação e entendimento do mundo. Quando essa reflexão
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é  experimentada  coletivamente,  a  transformação  dialética  individual  e  da  comunidade 
salta para um macro plano de possibilidades cognitivas. 
“Toda  a  reflexão,  inclusive  a  que  se  faz  sobre  os  fundamentos  do  conhecer 
humano, ocorre necessariamente na linguagem, que é nossa maneira particular de 
ser humanos e estar no fazer humano.” (MATURANA ­ VARELA; 2001). 
Temos aqui uma questão de grande relevância, a descoberta e inserção das comunidades 
à linguagem radiofônica (acumulo de anos de experimentação técnica) e a elaboração de 
novos  modelos  de  representação,  fazem  surgir  uma  nova  linguagem,  resultado  do 
cruzamento  entre  a  linguagem  derivada  das  experiências  individuais  e  coletivas,  que 
passa a traduzir a experiência cotidiana,  transformando em  linguagem comunicativa; o 
espaço  social  passa  a  ser  visto  com  um  novo  olhar  pelos  moradores,  que  passam  a 
refletir as relações sociais 
Os  meios  de  comunicação  (neste  caso  a Rádio),  ganham  aqui  uma  função  crucial  no 
processo  de  acumulação  simbólica  e  expansão  dos  diversos  sistemas  mentais,  o 
indivíduo  passa  a  reconhecer­se  enquanto  elemento  de  um  corpo  social,  passa  a  ter 
consciência  das  possibilidades  geradas  a  partir  da  mobilização  coletiva,  os  meios  de 
comunicação  comunitário  funcionam  como  base  para  difusão  e  intercâmbio  social, 
técnico e cultural. 
Essas  representações  sociais  e  sua  relação  como  os  media  criam  as  tramas  ou  redes 
complexas (Gregory Bateson), onde os indivíduos e elementos nelas agrupados, através 
da  relação  autopoiética,  primeiro  promovem  a  ontogenia,  ou  o  desenvolvimento 
individual, e concomitantemente, como nos propõe Maturana e Varela em sua teoria da 
autopoiesis,  o  desenvolvimento  e  evolução  coletivos  através  do  acoplamento  ou 
interação dos saberes. 
“Em países semi­periféricos do mundo ocidental, como no caso do Brasil, parcelas 
significativas  da  população  têm passado  da pré­modernidade  à  pós­modernidade 
sem  que  tenham  transitado  pela  modernidade  tal  como  foi  vivida  nos  centros 
hegemônicos europeus ou anglo­saxões. Milhares de camponeses analfabetos, que 
há uma década não conheciam a eletricidade, hoje consomem rádio, TV e vídeo­ 
filmes e inscrevem seus filhos em cursos de computação.” (MEDITSCH, 1997). 
A  realidade  brasileira  esta  marcada  desde  a  sua  formação  pelo  choque  cultural  das 
miscigenações, oriundas dos movimentos de colonização e  imigração em contato com
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diferentes  biomas  e  formações  geográficas,  o  que  contribuiu  para  a  formação  da 
identidade cultural, marcada pela diversidade. 
Esta  diversidade  pode  ser  notada  nas  diferentes  iniciativas  voltadas  para  os  mais 
distintos públicos e necessidades. O acesso as novas tecnologias (é salutar a importância 
da  internet  neste  contexto)  têm  possibilitado  a  formação  do  que  se  convencionou 
chamar de “Redes”,  já usada pelas grandes corporações industriais, como estratégia de 
expansão  comercial,  e  agora,  ressignificada  sua  função,  utilizada  por  modelos  mais 
democráticos de difusão. Podemos tomar dois exemplos de modelos de redes de rádios 
comunitárias, a CONTAG – Confederação Nacional dos trabalhadores na Agricultura e 
a CEMINA – Comunicação, Educação e Informação em Gênero. 
A  CONTAG,  através  da  criação  de  redes,  concretizou  a  “formação  de  uma  rede  de 
solidariedade  ativa  entre  as  microrregiões  rurais”,  que  promoveu  “um  efetivo 
intercâmbio de experiências, conquistas e conhecimentos. Essa rede devera servir para a 
validação e  transferência de  inovações  surgidas  nas unidades da  agricultura  familiar  e 
demais  empreendimentos  rurais  familiares.  E  a  participação  ativa  na  rede  deverá  ser 
exigida de todos os consórcios  intermunicipais beneficiados por ajudas” de dois  tipos, 
Programas de Inovação Rural e Aquisição de competência, apoiadas por interlocutores 
locais, ONGs, Universidades e Centros de Pesquisa. 
A  CEMINA  é  uma  Ong  (organização  não  governametal)  que  trabalha,  entre  outras 
coisas)  com  as  questões  de  gênero  no  rádio,  a  rede  Ciberelas  disponibiliza 
gratuitamente  na  internet  toda  a  produção  de  programas,  jingles,  spots,  campanhas 
educativas de utilidade pública em defesa da mulher, a rede possui um número elevado 
de radialistas associadas por todo o Brasil. 
Os  interesses  ligados  a  um objetivo  comum,  ganham grandes  dimensões,  validando o 
discurso  da  possibilidade  real  da  implantação  de  um  modelo  diferenciado  de 
comunicação  social,  mais  ligada  a  responsabilidade  ética  e  social,  utilizada  como 
instrumento  libertador  de  formação  cidadã.  As  rádios  comunitárias  podem  e  devem 
funcionar  como  instrumento  de  educação  e  cidadania,  seja  na  unificação  de 
comunidades  campesinas  (zonas  rurais)  separadas  pelas  distancias  físicas,  ou  com 
jovens e comunidades das periferias das cidades (zonas urbanas), seja em defesa de um 
melhor esclarecimento e desmistificação de valores socioculturais equivocados, como é 
o caso da questão de gênero, ou outros motivos.
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Esta  “nova”  forma  de  representação  comunicacional,  permite  que  se  integrem  as 
instituições envolvidas e ações desenvolvidas na comunidade, através do intercâmbio de 
competências  e  experiências  vivenciadas  em  diversas  regiões.  Quanto  maior  e  mais 
interligadas as redes, mais complexas as relações e serviços por ela gerados, sejam eles 
técnicos, educativos ou sociais, maior a interação entre os indivíduos envolvidos direta 
ou  indiretamente  no  processo  comunicativo,  elemento  fortalecedor  do  chamado 
“ecossistema comunicativo” (relacionado aos outros ecossistemas sociais, econômicos, 
políticos, etc.). 
A  relação  vertical  proposta  pelas  grandes  corporações  de  mídia,  de  tipo  linear  e 
bidirecional, dá lugar a formas mais democráticas e interativas. A Comunicação Popular 
rompe com o modelo sistêmico­industrial de distribuição de  informação adotado pelas 
grandes corporações, a comunidade passa a consumir sua própria produção, o discurso 
veiculado  nestes  meios  é  vivenciado  pela  própria  comunidade,  o  que  faz  dele  um 
discurso legítimo, rompendo com os discursos estereotipados quase sempre veiculados 
sobre essas comunidades (rurais, periferias, negros, mulheres, entre outros). 
No Brasil outros meios de comunicação têm sido implantados em comunidades (núcleos 
de produção  de vídeos, TV comunitária,  Jornais,  etc.),  entretanto,  percebemos  que  há 
uma predileção pelo meio radiofônico, por suas características técnicas e equipamentos 
mais  acessíveis,  além  da  questão  da  oralidade  textual  de  forte  penetração  em 
comunidades não­letradas, é o meio e modelo preferencial adotado pelas associações de 
bairros, cooperativas e comunidades rurais. 
A  implantação  dessas  rádios  tem  ajudado  no  desenvolvimento  local,  na  formação 
técnico­pedagógica,  na  elevação  da  auto­estima  e  no  estímulo  ao  exercício  pleno  de 
cidadania. Dessa  forma as  rádios comunitárias,  assim  como outras mídias gerenciadas 
por comunidades,  se  tornam  ferramentas da “educomunicação”, definida por  Ismar de 
Oliveira Soares como, 
“o  conjunto  das  ações  inerentes  ao  planejamento,  implementação  e  avaliação  de 
processos,  programas  e  produtos  destinados  a  criar  e  fortalecer  ecossistemas 
comunicativos  em  espaços  educativos  presenciais  ou  virtuais,  assim  como  a 
melhorar  o  coeficiente  comunicativo  das  ações  educativas,  incluindo  as 
relacionadas  ao  uso  dos  recursos  da  informação  no  processo  de  aprendizagem." 
(MELO, 2004).
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Um modelo de representação social já analisado pelo antropólogo Gregory Bateson, que 
sistematizou uma pesquisa a partir do que ele chamou de “As tramas que conectam” ou 
“As  estruturas  que  ligam”,  segundo  o  qual  o  universo  estaria  formado  por  uma 
infinidade  de  elementos  conectados  e  de  inter­dependência mútua,  o  contato  entre  os 
elementos  seria  sempre  uma  experiência  transformadora,  tanto  no  nível  individual, 
quanto coletivo, o que Bateson chamará de “Ecologia da Mente”. 
Por  tanto  a  partir  do  contato  com  o  meio  eletrônico  estabelece­se  uma  relação  de 
autopoiética  entre  os  indivíduos  e  o  meio  de  comunicação,  seja  na  unidade  coletiva, 
dada  a  partir  do  contato  com  a  produção  comunicacional  veiculada  pela  rádio 
comunitária,  seja  no  envolvimento  direto  dos  sujeitos  participantes,  ou  cooptação  de 
novos sujeitos participantes, haja vista que há nestes ambientes uma alta rotatividade de 
sujeitos produtores. 
A trama proposta ultrapassa o esquema receptor­emissor, aqui se confundem os papeis 
de  observado  e  observador,  o  indivíduo  transpõe  a  condição  de  mero  espectador 
passivo,  passa  a  produzir  ele  próprio  o  conteúdo  vinculado  no  meio,  as  verdades 
veiculadas neste meio estão muito mais próximas do universo simbólico desse sujeito e 
é  partilhada  coletivamente,  Bateson  descreve  em  seu  livro  “Mente  e  Natureza”  esse 
desenvolvimento  individual  (ontogenia),  para  o  antropólogo  este  desenvolvimento 
pessoal  interfere  e  redimensiona  o  desenvolvimento  coletivo  a  partir  da  análise  e 
observação da comunidade, a rádio seria este instrumento de observação, a medida que 
se  produz material  midiático  para  a  veiculação,  a  comunidade  envolvida  no  processo 
comunicativo, passa a identificar as prováveis soluções para os problemas da sociedade. 
O sujeito insere­se na ação, transforma e é ao mesmo tempo transformado por ela, este 
movimento dialético é experimentado individual e coletivamente. 
Não há aqui nenhuma preocupação de separação dualista entre a comunicação feita para 
as  massas,  praticada  pelas  grandes  corporações  (Mass  Media)  e  a  comunicação 
produzida nas comunidades, cada uma existe para cumprir uma determinada função no 
“ecossistema comunicativo”,  se por um  lado os mass media celebram a  comunhão do 
espírito nacionalista e global,  a comunicação comunitária, mais orgânica devido a sua 
estrutura constitutiva, celebra o local, o regional, o que acontece ao redor, convoca ao 
espectador­produtor  a  reflexão  daquilo  que  transcorre  ao  lado,  convoca­o  para  a
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reflexão cotidiana perpassada pela elaboração da linguagem e tradução dessa realidade 
cotidiana. 
Três características fundamentais para a afirmação dessas experiências radiofônicas esta 
ligada a fatores culturais da formação brasileira, o primeiro à forte tradição oral herdada 
dos  povos  formadores  da  identidade  cultural  do  país  (ainda mais  forte  no  interior  do 
Brasil),  as  distâncias  territoriais  que  fazem  do  veículo  um  elemento  unificador  das 
comunidades  “isoladas”,  e  os  altos  índices  de  analfabetismo,  que  fazem  com  que  a 
difusão  radiofônica  possua  uma  forte  penetração  junto  as  populações  não­letradas,  a 
urgência na implantação de núcleos de comunicação comunitária justifica­se justamente 
pelo preenchimento desta lacuna (a questão da falta de políticas eficazes de educação), 
pela  instauração  de  uma  nova  pedagogia;  a  rádio  comunitária  não  funciona  como 
substitutiva  dos  tradicionais  espaços  pedagógicos,  serve  como  mais  um  espaço 
educativo­pedagógico. 
Se  utilizarmos  a  interpretação  do  teórico Marshall McLuhan,  sobre  a  experiência  de 
troca  estabelecida  entre  os  humanos  e  as  tecnologias  da  comunicação  e  informação, 
como nos propõe o autor em seu texto Visão, Som e Fúria, percebemos como a inserção 
de  uma  rádio  comunitária,  gerenciada  e  produzida  pela  própria  comunidade,  pode 
trabalhar no campo da construção da subjetividade coletiva e individual dos envolvidos, 
a rádio seria a “grande boca” (e ouvido) da comunidade, uma voz de unidade coletiva, 
legitimada  pelo  discurso  da  gente  que  a  produz,  em  torno  de  uma  ou  várias  causas 
coletivas. 
Na  comunicação  popular  os  setores  sociais  marginalizados  e  as  minorias  se  auto­ 
reconhecem  como  protagonistas,  descobrindo  suas  capacidades  e  aptidões, 
desenvolvendo redes de comunicação, utilizando seus próprios recursos e instrumentos 
incorporados  pela  tecnologia  da  rádio  comunitária,  elaborando  em  decorrência  disso, 
um  projeto  de  ação  comunitária,  pautado  nas  necessidades  de  moradia,  transporte, 
escolas  e  novos  empregos  que venham melhorar  a  qualidade  de  vida da  comunidade. 
Aliado a isso, procuram conquistar espaços, conteúdo crítico, reelaboração de valores e 
formação  de  identidades  e  mentalidade,  de  serviços  de  interesse  público  visando  a 
conquista plena da cidadania. 
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Resumo 
Este artigo tem como objectivos disponibilizar informações sobre a criação de uma dinâmica na 
comunidade educativa, uma breve introdução no espaço tecnológico do ensino básico assistido 
pelas ferramentas para a criação e utilização de serviços educativos. Neste contexto, a mediação 
tecnológica  serve  para  o  apoio  às  aulas  e  a  relação  entre  a  escola  e  a  família,  caracterizada 
através de três vertentes principais: professores, alunos e encarregados de educação. 
Serão apresentados os resultados da integração e utilização dos serviços básicos implementados 
no  âmbito  da  comunidade  educativa  do  distrito  de  Aveiro,  bem  como  as  conclusões  que 
surgiram da análise da utilização dos serviços educativos disponibilizados. 
Introdução 
O  conceito  de  “comunidade  educativa”  inerente  a  este  trabalho,  conforme  está 
pressuposto no projecto ria.edu (Delgado, 2003), centra na família e na escola o garante 
da educação das crianças e dos jovens. O Aluno é a entidade nuclear num processo onde 
os  pais/encarregados  de  educação  e  os  professores  são  os  principais  actores  que 
contribuem para a educação e para o desenvolvimento de cada indivíduo. Assumindo a 
centralidade na escola e na família, nos pais e nos professores, a comunidade educativa 
desenvolve­se numa teia de relações interpessoais entre alunos, entre professores, entre 
alunos,  professores  e  pais,  suportada  institucionalmente  por  escolas,  centros  de 
formação, outros serviços do Ministério da Educação, câmaras municipais, associações 
e  informalmente  pelos  interesses  pessoais  ou  profissionais  que  cada  agente  tem  no 
processo educativo. 
O  processo  cognitivo  é  um  processo  demorado,  a  evolução  de  um  indivíduo  está  em 
muitos aspectos dependente dos meios de ensino utilizados neste processo, bem como 
da  implicação da família. Muitos dos problemas educacionais são centrados no espaço
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comunicativo e de colaboração professor/aluno/encarregado da educação, espaço onde a 
família  do  educando  tem  uma  grande  influência  na  evolução  e  acompanhamento  do 
mesmo.  Neste  contexto,  a  eficácia  da  comunicação  entre  as  entidades  envolvidas 
representa um factor de sucesso cada vez mais importante, a existência dos meios para a 
concretizar uma das preocupações actuais. 
Objectivos 
Um  dos  objectivos  desta  comunicação  consiste  em  apresentar  a  metodologia  de 
reconfiguração  da  comunidade  educativa  de  forma  que  muitos  dos  seus  processos  e 
procedimentos passem a estar sustentados por sistemas de mediação tecnológica. 
Apesar do projecto não ter funcionado em pleno durante todo o ano lectivo 2004/2005, 
já  é  possível  obter  e  analisar  alguns  resultados  preliminares  associados  ao  uso  de 
serviços durante o segundo semestre. Consequentemente, outro dos objectivos consiste 
em  analisar  e  reflectir  sobre  a  actividade  da  comunidade  educativa  que  começa  a  ser 
registada  na  rede  estabelecida  pelo  projecto  ria.edu,  fundamentalmente  na  região  da 
zona lagunar de Aveiro. 
O  projecto  ria.edu  começou  com  uma  proposta  preliminar  de  uma  plataforma  de 
trabalho  tecnológica  (MS­LGW,  2004)  que  conseguisse  juntar  várias  entidades 
envolvidas no processo de acompanhamento do educando, associado ao ensino básico e 
secundário da comunidade educativa do distrito de Aveiro. Esta plataforma de trabalho 
(Zamfir, 2005) representada pelo portal da comunidade educativa foi proposto e tornou­ 
se rapidamente numa ferramenta de trabalho e serviço de comunicação em grupo, com a 
comunidade educativa a apresentar­se como fundamental ao longo deste processo. 
O portal da comunidade educativa 
O sistema de mediação tecnológica representado como portal da comunidade educativa 
(MS­LGW, 2005)  integra  um  conjunto  de  serviços  de  comunicação  e  informação  em 
substituição e conformidade com procedimentos tradicionais formalizados na actividade 
quotidiana da escola. 
Realçam­se alguns:
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1.  A reconfiguração da sala de aula para comportar a mediação tecnológica no acesso a 
informação  em  plena  sala  de  aula  ou  para  partilha  não  presencial  com  toda  a 
comunidade educativa; 
2.  Os instrumentos de comunicação síncrona e assíncrona, disponíveis para as turmas, 
para  fomentar  uma  consciência  e  inteligência  colectiva  para  os  percursos  ensino– 
aprendizagem construídos e propostos pelo docente; 
3.  O dossier pedagógico do professor em formato digital comporta conteúdos privados 
e públicos e instrumentos para os gerar, editar, publicar e difundir; 
4.  Os  encarregados  de  educação  devem  ter  acesso  ao  desempenho  e  evolução  dos 
educandos; 
5.  Os  instrumentos  de  gestão  e  integração  da  formação  dos  professores,  alunos  e 
encarregados de educação de  forma a  fornecer uma gestão  fácil  e disponibilização 
no espaço partilhado do portal; 
6.  Instrumentos de ajuda (“tirar dúvidas”) através de uma área publica que  integra os 
serviços de apoio ao utilizador, vulgo helpdesk. 
Uma  análise  rápida  releva  vários  perfis  de  utilização  possíveis,  que  são  identificados 
parcialmente  da  seguinte  forma:  Professor  e  Professor  Director  de  Turma,  Aluno, 
Encarregado de Educação, Instituição e Gestor Técnico. 
Organização conceptual do portal 
O portal da comunidade educativa é estruturado de  forma a permitir o acesso baseado 
em  perfis  de  utilizadores.  Cada  uma  das  entidades  envolvidas  tem  associado  um 
conjunto  de  privilégios  de  acesso  a  diversas  áreas  do  portal  e  cada  uma  torna­se 
responsável pela gestão dos recursos envolvidos na área associada. 
Figura  1  apresenta  a  organização  conceptual  simplificada  do  portal  da  comunidade 
educativa  de  Aveiro,  onde  podem  ser  identificadas  seis  áreas  gerais  de  interesse 
organizadas em três níveis, cada uma é composta de uma ou mais subáreas, de acordo 
com as seguintes necessidades:
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Figura 1 Mapa conceptual do portal (simplificada) 
1.  A entrada no portal, que  fornece serviços de notícias,  eventos, correio electrónico, 
ligações úteis e ligação para o site institucional da escola; 
2.  Área de apoio ao utilizador, helpdesk, representa o espaço de apoio tecnológico e de 
discussões  relacionadas  com  as  tecnologias  utilizadas  e/ou  sugestões  dos 
utilizadores; 
3.  Área de apoio à gestão, representada pelos espaços destinados a instituições, gestão 
dos processos de formação e espaços destinados aos formadores; 
4.  Área  de  criação  e  disponibilização  de  recursos  de  aprendizagem  e  avaliações 
destinada  aos  professores  e  formadores.  Os  professores  de  cada  escola  podem 
disponibilizar  conteúdos  pedagógicos  e/ou  avaliações  num  espaço  público, 
estruturado por disciplina e áreas de interesse, podem pesquisar conteúdos e podem 
utilizá­los  como  ponto  de  partida  para  outros  recursos  relacionados  ao  mesmo 
conceito. Deve­se tomar nota do facto que os conteúdos disponibilizados nesta área 
respeitam os  formatos estandardizados  internacionais,  como por exemplo SCORM 
(SCORM, 1997); 
5.  O  portal  da  escola  representa  o  espaço  destinado  a  publicação  de  informações 
relacionadas  com  cada  escola,  contem  áreas  de  notícias  e  eventos  da  escola,  bem 
como a parte de administração técnica dos espaços disponibilizados na escola; 
6.  Os portais  dos  professores,  alunos,  encarregados  de  educação  e  pré­escolares  e  os 
sites de colaboração e disponibilização de conteúdos dento da escola, de  turmas  e 
disciplinas, etc., representam os espaços destinados a integração dos vários serviços 
disponíveis no portal, nomeadamente os que dizem respeito a acesso a  informação
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institucional  por  cada  uma  das  entidades  envolvidas  (alunos,  professores, 
encarregados de educação, instituições). 
7.  No processo de colaboração escola–família, um papel importante é o do director da 
turma. Esta  entidade  representa  a  ligação  formal  entre  a  instituição  e  a  família  do 
educando,  sendo  responsável  por  informar  a  família  de  toda  a  evolução  do 
educando. Dado  a  importância  deste  assunto,  decidiu­se  criar  uma  área  dentro  do 
portal da escola, dedicada à direcção de turma. 
Serviços disponibilizados 
Partindo  das  actividades  diárias  dos  professores,  alunos  e  encarregados  de  educação, 
tentou­se modelar uma estrutura de informação baseada em serviços, que respondessem 
às  necessidades  de  cada  uma  das  entidades  envolvidas.  O  portal  da  comunidade 
educativa  representa  um  conjunto  de  serviços  integrados,  disponibilizados  aos  seus 
destinatários utilizando uma  interface baseada na web. Estes serviços são relacionados 
com  os  processos  e  fluxos  de  informação  existentes  em  cada  escola,  bem  como  na 
comunidade associada. 
Partindo  da  organização  geral  do  portal,  podemos  exemplificar  os  serviços 
disponibilizados por cada uma das áreas e subáreas: 
1.  Portal dos Professores: Dossier pedagógico do professor; Caderneta electrónica do 
aluno; Ferramentas de criação e integração de conteúdos; Partilha de conteúdos com 
os  outros  professores;  Acompanhamento  do  progresso  dos  alunos;  Acesso  a  um 
espaço que partilha  recursos de aprendizagem;  Integra  ferramentas e comunidades 
de  comunicação  assíncrona  e  síncrona  no  portal  (fórum,  messenger); 
Funcionalidades de web portal (e­mail, calendário, eventos); 
2.  Portal  dos Alunos: Caderneta  electrónica  do  aluno; Dossier  pedagógico; Acesso  a 
agenda institucional;, Partilha de conteúdos com outros alunos; Integra componentes 
de  trabalho  cooperativo;  Integra  ferramentas  e  comunidades  de  comunicação 
assíncrona e síncrona no portal (fórum, messenger); Funcionalidades de web portal 
(e­mail, calendário, eventos); 
3.  Portal dos Encarregados de Educação: Caderneta electrónica do aluno; Acesso aos 
conteúdos  disponibilizados  para  o  aluno;  Acesso  a  agenda  institucional  do 
educando; Integra ferramentas e comunidades de comunicação assíncrona e síncrona
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no  portal  (fórum,  messenger),  etc;  Possibilidades  de  colaboração  com  os  pais  a 
vários níveis, para acompanhar a evolução dos filhos; 
4.  Para as outras entidades envolvidas no âmbito do portal bem como para os actores 
principais,  professores,  alunos  e  encarregados  de  educação,  são  disponibilizados 
serviços  de:  Acesso  ao  portal  personalizado  e  dinâmico,  baseado  em  perfis  de 
utilização diferentes; Fornece meios interactivos de comunicação; Possibilidades de 
colaboração entre os agentes institucionais e professores, alunos ou pais; Criação e 
partilha  de  conteúdos  gerais  de  tipo:  documentos,  imagens,  listas  de  discussão, 
inquéritos,  etc;  Agrupa  agentes  em  trabalhos  colaborativos;  Dá  possibilidades  de 
colaboração  aos  pais  a  vários  níveis,  para  acompanhar  a  evolução  dos  filhos; 
Fornece acesso ao e­mail, eventos, notícias e listas de discussão, escola, etc; Fornece 
calendário e gestor de tarefas. 
Índices de utilização 
No contexto da implementação do portal da comunidade educativa de Aveiro, depois do 
primeiro  período  de  utilização,  os  resultados  obtidos  foram  identificados  como 
positivos. 
Para a melhor percepção dos resultados apresentados, deve identificar­se o universo de 
utilizadores em causa. Assim, o número de utilizadores e respectivos perfis, registados 
no  portal  no  segundo  semestre  do  ano  lectivo  2004/2005,  identificados  como  mais 
relevantes  para  as  medidas  em  causa,  são  apresentados  na  Tabela  1.  O  período  de 
análise  decorreu  durante  4  meses,  Março,  Abril,  Maio,  e  Junho  de  2005  para 
autenticações, e nos seis meses a partir de Fevereiro até Julho de 2005 para a análise da 
utilização dos serviços do portal. 
Tabela 1 Número total de utilizadores r egistrados 
Perfil  /  Nº  de 
Utilizadores 
Professores  Alunos  Encarregados 
de Educação 
Escolas  Outros 
Utilizadores 
Total = 1670  350  625  620  30  45 
A utilização dos serviços  fornecidos no portal  foi medida utilizando os seguintes tipos 
de  serviços  (Delgado,  2005):  Autenticações  mensais  e  diárias  no  sistema  central, 
medindo o número de utilizadores distintos; Divisão das taxas de utilização por tipo de
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serviço:  correio  electrónico,  acesso  ao  portal  da  comunidade,  ao  portal  da  escola  e 
acesso  a  cada  área  dentro  do  portal  da  escola,  acesso  a  criação  e  manipulação  de 
conteúdos, etc; Utilização dos sites de cada uma das disciplinas; Acesso aos trabalhos 
de casa disponibilizados para alunos; Comparação das utilizações por tipo de site. 
Tabela 2 Autenticações distintas mensais por  per fil 
Mês / Perfil  Março (18 dias)  Abril  Maio  Junho 
Professores  203  254  248  231 
Alunos  370  522  518  484 
Enc. de Educação  91  185  143  117 
Escolas  11  21  20  16 
Outros  19  20  21  20 
Totais  694  1002  950  868 
Tabela 3 Média de autenticações diárias por perfil 
Mês / Perfil  Março (18 dias)  Abril  Maio  Junho 
Professores  57  76  78  64 
Alunos  85  154  148  132 
Enc. de Educação  15  20  20  28 
Escolas  1  1  2  1 
Outros  5  9  12  11 
Totais  163  260  260  236 
Tendo um ligeiro crescimento no mês de Abril de 2005 (Figura 2 e Figura 3), o número 
de  autenticações  totais  e  diárias  nos  quatro  meses  apresentados  foi  mais  ou  menos 
constante.  Infelizmente,  por  razões  técnicas,  não  foi  possível  medir  todo  o  mês  de 
Março, apenas os últimos 18 dias. 
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Tabela 4 apresenta os números de acessos diários aos sites do portal e sites das escolas, 
sites divididos consoante aos  serviços que cada um  fornece  aos  seus utilizadores  (por 
número  de  acessos  diários  a  um  site  entendemos  o  número  de  vezes  que  o  site  foi 
acedido pelos utilizadores, considerando só a entrada no site, não em todas ás páginas 
do  site).  Analisando  os  resultados  apresentados  na  Tabela  4,  pode­se  identificar  logo 
que os alunos tiveram a maior actividade no portal, durante aos meses de Abril e Maio 
tendo a maior intensidade. Por fim, são apresentados os números de acessos diários aos 
trabalhos  de  casa  (e  avaliações)  disponibilizados  no  portal  dos  alunos  e  acessíveis 
também dos sites dos encarregados de educação. 
Tabela 4 Acessos diár ios por  cada tipo de site do por tal 
Mês / Site do Por tal  Fevereiro (18dias)  Março  Abr il  Maio  Junho  Julho (25dias) 
Portal dos Alunos  50  98  437  454  316  27 
Correio Electrónico dos Alunos  18  30  128  100  64  7 
Agenda Institucional Alunos  22  40  141  120  78  11 
Notícias dos Alunos  6  5  11  8  6  1 
Trabalhos de Casa Alunos  37  211  1369  1325  790  33 
Comunidades dos Alunos  13  16  23  44  37  7 
Contactos dos Alunos  7  9  21  11  6  2 
Portal dos Encarregados de Educação  14  14  27  30  23  6 
Notícias  Encarregados  de 
Educação 
3  2  3  3  2  1 
Contactos dos Enc. de Educação  3  6  6  4  4  1 
Caderneta do Aluno  7  9  16  16  13  3 
Agenda do Educando  5  7  11  18  13  4 
Direcção  de  Turma  do 
Aluno 
4  4  8  9  8  2 
Trabalhos  de  Casa  do 
Aluno 
6  7  16  16  11  3 
Portal dos Professores  144  75  131  178  104  22 
Correio  Electrónico  dos 
Professores 
68  35  29  24  24  5 
Agenda Institucional Professores  36  23  26  19  20  4 
Notícias dos Professores  11  4  5  3  2  1 
Comunidades dos Professores  42  18  85  134  72  14 
Dossier dos Professores  26  12  21  16  13  5 
Recursos  de 
Aprendizagem 
1  2  4  3  2  1 
Contactos dos Professores  57  28  17  5  4  2
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Portal Ria.EDU  490  393  611  577  438  129 
Site de Recursos de Aprendizagem  0  4  58  78  35  10 
Site do ClassServer Professor  28  20  31  15  8  4 
Site de Apoio a Gestão  99  58  37  37  16  19 
Administração de Escolas  25  6  2  2  1  5 
CFAES  15  8  1  5  1  1 
Comissão de Gestão  4  2  1  3  1  1 
Formação de Professores  22  15  23  26  11  3 
Formadores  93  16  20  14  7  5 
Correio Electrónico no Portal  374  301  619  495  422  106 
Site de HelpDesk  142  40  34  39  19  6 
Área da Escola  171  151  356  381  259  42 
Totais  2043  1669  4080  4015  2661  493 
Trabalhos de Casa Acedidos Diariamente  8  121  858  841  490  14 
Média de acessos diários aos sites de cada disciplina em todas as escolas 
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Figura 4 Média de acessos diários aos sites de cada disciplina em todas as escolas 
Figura 4 apresenta o número de acessos diários por cada site de disciplina, em todas as 
escolas registadas no portal (a ordem decrescente de acessos aos sites de disciplinas se 
lêem  de  esquerda  para  direita,  de  cima  para  baixo).  Tabela  5  apresenta  o  número  de 
acessos  aos  sites  de  disciplina  em  cada  escola  do  portal,  isto  quer  dizer  que,  por 
exemplo, em Abril, os sites de disciplina de cada escola  foram acedidos em média 21 
vezes por dia.
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Tabela 5 Acessos diár ios aos sites de disciplina de cada escola 
Acessos diários  Fevereiro 
(18dias) 
Março  Abril  Maio  Junho  Julho (25dias) 
Em cada escola  5  4  21  52  33  33 
Em todas as escolas  136  116  622  1536  972  972 
Por  fim,  se  consegue  observar  que:  os  sites  de  Matemática  foram  os  preferidos  dos 
alunos, tendo um crescimento interessante quando os professores lançaram um concurso 
de pesquisa de desafios nestes sites; os sites de Inglês LE I, História, Geografia, ING e 
os  sites  da  Direcção  de  Turma  tiveram  um  crescimento  constante  durante  o  período 
analisado (até às aulas acabaram em Junho). 
Conclusões 
Alguns  dos  resultados  e  conclusões  que  podem  ser  tiradas  a  partir  dos  dados 
apresentados, são as seguintes: 
1.  Os  Alunos  revelam  ser  muito  mais  activos  no  portal  do  que  os  docentes  quando 
comparados de  forma relativa, os acessos deles  são basicamente direccionados aos 
trabalhos  de  casa  e  agenda  institucional  que  mostra  os  trabalhos  de  uma  forma 
visual; 
2.  Face ao número de professores registados e activos existe uma percentagem elevada 
que disponibiliza  e edita conteúdos no portal, mais de 500  conteúdos  (recursos de 
aprendizagem) sendo colocados no site de partilha de recursos de aprendizagem; 
3.  Com  base  na  percentagem  de  utilização  por  elemento  da  comunidade  educativa 
(aluno, professor, encarregado de educação), podemos afirmar que: 
a.  Os alunos foram os utilizadores mais activos do portal, utilizaram razoavelmente 
os instrumentos de comunicação assíncrona de tipo fórum / correio electrónico; 
b.  Os professores estiveram muito acima das  expectativas,  conseguiram  fazer um 
design  razoável  dos  sites  das  disciplinas  leccionadas.  Como  se  consegue 
observar na Tabela 4, os professores manifestaram interesse crescente nas áreas 
de comunidades presentes nos portais dos professores. Consegue­se observar um 
crescimento constante de acessos aos sites de recursos de aprendizagem; 
c.  Os  encarregados  de  educação  começaram  a  ter  um  crescimento  constante  na 
utilização  do  portal  e  das  ferramentas  que  lhes  permitem  aceder  à  caderneta
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electrónica  do  aluno  (para  observar  os  trabalhos  de  casa,  ver  a  agenda 
institucional ou ir às listas de comunicação privadas com o Director de Turma); 
4.  O servidor e­mail indica a percentagem elevada de utilizadores que usa este serviço 
para veicular informação intra portal e para/do exterior; 
5.  Por  fim,  os  sectores  do  portal  mais  visitados  com  uma  seriação  atendendo  à 
frequência de uso: 
a.  Os  alunos  são  mais  interessados  nas  áreas  do  portal  que  disponibilizam  as 
ferramentas  de  acesso  a  manipulação  dos  trabalhos  de  casa  e  recursos 
pedagógicos; 
b.  Os  encarregados  de  educação  são  principalmente  interessados  em  ter  acesso  a 
evolução do educando, especifico nas áreas de caderneta electrónica do aluno; 
c.  Os  professores  são  mais  interessados  nas  áreas  de  comunidades,  criação  e 
disponibilização  de  recursos  pedagógicos  e  nas  ferramentas  de  comunicação 
assíncrona. 
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Recuperação e gestão de fontes de informação em plataformas de 
eLearning 
Jamille Barbosa, Fernando Ramos 
Universidade de Aveiro 
Resumo 
Esta  comunicação  aborda  algumas  conseqüências  nos  serviços  de  infomação/documentação 
resultantes da incorporação do eLearning no ensino universitário. Na seqüência da identificação 
do estado da arte do setor é proposto o desenvolvimento de um recurso, a ser incorporado pelas 
plataformas  de  eLearning,  que  proporcione  aos  utilizadores  o  uso  integrado  do  ambiente  de 
aprendizagem  on­line  e  dos  sistemas  de  informação.  É  sugerida  a  utilização  dos  mapas 
conceptuais  para  estruturação  desse  recurso,  cuja  finalidade  será  apoiar  os  utilizadores  nas 
tarefas de busca, recuperação, uso e compartilhamento de fontes de informação em plataformas 
de  eLearning.  Em  seguida  é  exposta  a  composição  prevista,  e  descritas,  de  forma  sucinta, 
algumas funcionalidades. 
1. Introdução 
O  fénomeno da  incorporação  do  eLearning  no  ensino  universitário  tem  servido  como 
objecto de estudo de inúmeras pesquisas científicas. Parte dessas pesquisas dedica­se ao 
entendimento  dos  reflexos  desse  paradigma  na  comunidade  docente  e  discente,  e 
procura  analisar  como  os  serviços  de  apoio  oferecidos  a  essa  comunidade  estão 
adaptando­se ao novo cenário de ensino­aprendizagem. 
No  seguimento  dos  estudos  voltados  para  os  serviços  de  informação/documentação 
observa­se  uma  grande  preocupação  em  responder  a  questões  relacionadas  com  a 
interoperabilidade dos  sistemas, com o acesso  remoto aos  repositórios de  informação, 
com a segurança e estabilidade desses acessos, com o monitoramento das necessidades
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de  informação  dos  seus  utilizadores,  com  o  desempenho  dos  canais  de  comunicação 
necessários para assistência a essa comunidade, etc. 
A  identificação  do  estado  da  arte  das  acções  empreendidas  pelo  sector,  concentradas 
tradicionalmente nas  bibliotecas universitárias, permite  identificar duas grandes  linhas 
de  actuação.  A  primeira  reúne  as  iniciativas  que  procuram  assegurar  a  oferta  de 
múltiplas fontes de informação. Isso inclui desde os sistemas informáticos que permitem 
o acesso remoto aos repositórios de  informação on­line, aos protocolos de cooperação 
interbibliotecas  que  permitem  o  acesso  aos  bens  e  serviços  pelos  utilizadores  das 
instituições participantes. 
A  segunda  linha  concentra  suas  acções  na  assistência  remota  à  comunidade  de 
eLearning,  oferecendo  serviços  de  referência  assistidos  electronicamente  (Serviços  de 
Referência Digital). Esses  serviços  são encarregados de  facultar o acesso aos  recursos 
informacionais  disponíveis  em  linha,  de  fornecer  orientação  à  pesquisa  e  ao  uso 
adequado dos sistemas de buscas e das fontes de informação. Em geral essas linhas de 
actuação concentram  seus objetivos  no acesso às  fontes documentais. Freqüentemente 
os serviços que promovem esse acesso não possuem qualquer tipo de integração com os 
ambientes de aprendizagem on­line, e estão posicionados de forma reactiva a demanda 
do utilizador. 
Constata­se  até  o  momento  pouca  inovação  no  sentido  oposto,  isto  é,  a  partir  da 
promoção  da  interoperabilidade  entre  os  sistemas  oferecer  serviços  de  informação 
proactivos, capazes de actuar antecipadamente às demandas do utilizador. 
Uma das dificuldades enfrentadas por um serviço dessa  natureza é prever que  tipo de 
informação,  e  em  que  momento,  o  utilizador  irá  demandar.  Isso  exige  do  sistema  o 
conhecimento  das  preferências  e  habilidades  de  cada  utilizador,  além  do 
acompanhamento  das  actividades  por  ele  desempenhadas.  Visto  que  será  no 
desempenho dessas  actividades,  no  domínio  de  suas  preferências  e  habilidades,  e  nos 
limites de suas condições de trabalho que a necessidade de informação se materializará 
(Núñez  Paula,  2004).  Trata­se,  portanto,  de  uma  realidade  em  constante  mudança,
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influenciada  por  factores  intercabiantes.  Acredita­se  que  só  a  partir  de  uma 
representação  dinámica  do  contexto  formado  pelo  conjunto  desses  factores,  será 
possível  desenvolver  um  serviço  de  informação/documentação  que  actue  de  forma 
proactiva com um grau satisfatório de eficiência. 
2. Contornos da pesquisa 
O  primeiro  desafio  encontrado  quando  se  pretende  buscar  uma  representação  do 
processo  de  aprendizagem  é  identificar  o  recurso  mais  adequado  para  suportar  a 
dinâmica  de  tal  processo,  sem  incorrer  em  representações  demasiado  complexas  e  de 
difícil apropriação por parte dos utilizadores. 
No  caso  em  questão  a  necessidade  dessa  representação  surge  como  alternativa  para 
estruturação de um recurso que permita a recuperação e gestão de fontes de informação 
em plataformas de eLearning. 
Essa  representação  teria  inicialmente  uma  função  dedutiva,  servindo  para  produzir 
novos conhecimentos a partir dos dados disponíveis, ou seja, a partir da representação 
do  processo  de  aprendizagem  de  um  determinado  utilizador  buscar­se­a  deduzir  qual 
informação  ele  necessita  para  continuar  evoluindo  em  sua  actividade.  Na  seqüência, 
essa mesma representação serviria como interface para gestão e compartilhamento das 
fontes de informação utilizadas durante esse processo. 
É  nessa  conjuntura  que  os  mapas  conceptuais,  integrados  com  outros  recursos  e 
tecnologias,  surgem  como  uma  possibilidade  interessante  para  a  estruturação  da 
funcionalidade proposta. 
Em linhas gerais, os mapas conceptuais são representações gráficas do conhecimento de 
uma  pessoa,  ou  de  um  grupo  de  pessoas,  acerca  de  um  assunto  específico.  Essa 
representação  é  feita  através  de  ligações  entre  conceitos  relacionados  ao  assunto 
abordado.  Os  conceitos  são  nomes  que  representam  regularidades  em  eventos  ou
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objectos.  Já  as  ligações  são  representadas  por  uma  palavra  ou  frase  que  esclareça  a 
relação  entre  essas  regularidades.  Esse  conjunto  conceito/interligação/conceito  é 
denominado  de  proposição.    Cada  proposição  constitui  uma  unidade  semântica,  ou 
unidade de conhecimento, de um mapa conceptual (Novak e Gowin, 1996). 
O  desenvolvimento  dos  mapas  conceptuais  está  fundamentado  na  Teoria  da 
Aprendizagem  Significativa,  desenvolvida  por  David  Ausubel  baseada  na  corrente 
cognitivista  e  construtivista  da  aprendizagem.  Para  Ausubel  o  armazenamento  de 
informações no cérebro humano se dá de maneira organizada, formada através de uma 
hierarquia  conceptual,  onde  novos  conceitos  ou  significados  são  enquadrados  à 
conceitos  mais  amplos,  mais  inclusivos  já  estabelecidos  na  estrutura  cognitiva 
(aprendizagem  subordinada)  ou  quando  conceitos  ou  proposições,  mais  gerais  e 
inclusivos  do  que  os  já  existentes,  é  adquirido  a  partir  destes  e  passa  a  assimilá­los 
(aprendizagem  superordenada)  (Moreira,  Buchweitz,  1993).  Os  mapas  conceptuais 
servem, nessa medida, para refletir graficamente essa hierarquia conceptual, facilitando 
a  construção  do  conhecimento  a  partir  do  entendimento  do  que  já  se  sabe  sobre 
determinado conceito. 
A evolução no desenvolvimento de software para construção de mapas conceptuais tem 
favorecido  a  diversificação  de  seu  uso  para  além  da  convencional  aplicação  como 
recurso pedagógico. Somadas as  ferramentas de  construção e edição dos mapas, esses 
instrumentos  oferecem  ainda  “ferramentas  inteligentes”  que  permitem  compartilhar 
proposições  entre  os  utilizadores,  construir  mapas  de  forma  colaborativa,  realizar 
processos de buscas e recuperação de informação na Internet, etc. 
As  potencialidades  de  aplicações  dessas  novas  “ferramentas  inteligentes”  serviram de 
base para a fundamentação desta proposta de trabalho, mas especificamente a que trata 
da recuperação de informação na Internet a partir de estratégias de buscas “construídas” 
com os conceitos e as proposições presentes em um mapa conceptual.
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3. Proposta de trabalho 
No âmbito desta pesquisa busca­se desenvolver o modelo conceptual de um recurso, a 
ser disponível em plataformas de eLearning, que permita integrar o processo de busca e 
uso de fontes de informação ao ambiente de aprendizagem on­line. 
Parte­se  do  pressuposto  que  esse  novo  recurso  deve  atender  as  necessidades  de 
autonomia dos seus utilizadores e considerar suas actividades de busca e uso de fontes 
de informação como parte integrante do processo de aprendizagem. 
Para  atingir  a  finalidade  proposta  parece  pertinente  que  esse  recurso  desempenhe, 
principalmente, as funções de: 
a. apoio ao processo de busca e recuperação de fontes de informação; 
b. auxilio na gestão das fontes de informação utilizadas no processo de aprendizagem;c. 
promoção do compartilhamento das fontes de informação; 
3.1 Arranjo previsto 
Tendo  em  conta  as  funcionalidades  enunciadas  anteriormente,  e  suas  especificidades, 
propõem­se como arranjo quatro categorias (ou “ambiente”) distintas, com finalidades 
especificas, porém complementares e integradas entre si. 
A seguir serão descritos sucintamente cada um desses “ambientes” e suas aplicações. 
3.1.1 Programa da disciplina
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Esse  “ambiente”  reflectirá  o  conteúdo  programático  da  disciplina  (fig.1  –  retângulo 
superior),  e  será  representado  por  um mapa  conceptual  pré­concebido  pelo  professor, 
formado  pelas  unidades  teóricas,  prácticas  e/ou  teórico­prácticas  previstas  e  suas 
respectivas actividades. 
Cada  unidade  de  ensino  será  representada  por  um  conceito,  aqui  denominada  de 
unidade­conceito (fig.1 – área tracejada), e será formada por uma descrição do conteúdo 
programático, acompanhada das áreas e subáreas do conhecimento relacionadas a essa 
unidade, da bibliografia sugerida e dos recursos de informação pertinentes. 
3.1.2 Perfil do utilizador  
Será formado pelas informações acerca das preferências e habilidades de cada utilizador 
que  poderão  influenciar  ou  condicionar  o  seu  interesse  por  determinados  recursos  e 
fontes de informação. 
O  conjunto  das  preferências  será  formado  pelas  áreas  e  subárea  do  conhecimento  de 
interesse, onde o utilizador poderá ainda associar um assunto específico; pelos recursos 
de  informação,  onde  serão  efectuadas  as  buscas  por  informações  relevantes  a 
aprendizagem  (ex.:  catálogos OPACS,  listas  de  discussão,  unidades  de  aprendizagem, 
bibliotecas  virtuais,  etc.);  e  pela  freqüência  que  deseja  receber  resultados  das  buscas 
(ex.: diária, semanal, quinzenal).  Têm­se ainda as habilidades lingüísticas, onde ficarão 
registados  os  idiomas  e  suas  capacidades  quanto  à  leitura,  escrita,  compreensão  e 
fluência. 
3.1.3 Interface de estudo 
Ambiente onde o utilizador irá criar e actualizar o seu mapa de estudo (fig.1 – retângulo 
inferior),  tendo  como  referencial  o  mapa  conceptual  que  representa  o  programa  da
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disciplina.   Será a partir dessa  interface que todo o sistema de busca  irá orientar­se no 
sentido de recuperar informações válidas para o utilizador. 
Esse  mesmo  ambiente  permitirá  ter  acesso  aos  itens  recuperados  nos  processos  de 
busca, criar  associações entre esses  itens e os conceitos presentes  no mapa de estudo, 
adicionar  apontamentos  a  um  item  associado,  compartilhar  recursos  e  fontes  de 
informação  com  outro  utilizador,  comunicar  com  os  recursos  de  informação 
cadastrados, etc. 
3.1.4 Interface de compartilhamento 
Nesse ambiente estarão disponíveis todas as fontes de informação, mapas de estudos e 
recursos de informação compartilhados pelos utilizadores. 
Os itens compartilhados estarão representados associados às unidades­conceito do mapa 
do programa da disciplina e também como  lista que reunirá todos itens compartilhados 
que correspondem a um determinado conceito.
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Figura 1: exemplo da aplicação 
3.2 Funcionalidades previstas 
O  arranjo  apresentado  anteriormente  servirá  para  suportar  as  acções  envolvidas  no 
processo de busca e uso de fontes de informação em plataformas de eLearning. 
A  seguir  serão  descritas  algumas  acções  principais,  e  como  estarão  distribuídas  no 
arranjo proposto. 
3.2.1 Busca e recuperação de fontes de informação 
A partir do mapa conceptual que  representa o  conteúdo programático da disciplina, o 
utilizador será estimulado a desenvolver seu mapa de estudo.
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A cada unidade­conceito ele poderá associar quantos conceitos e proposições forem de 
seu interesse À medida que avançar no desenvolvimento desse mapa ele receberá uma 
lista de fontes de informação relacionadas com os novos conceitos associados. 
Essa  lista  será  o  resultado  de  um  processo  de  busca  realizado  nos  recursos  de 
informação  pré­definidos  pelo  utilizador  no  seu perfil.  Os  termos  de  busca  utilizados 
serão  extraídos  dos  novos  conceitos  e  proposições  associados  à  unidade­conceito,  da 
indexação  presente  em  cada  unidade­conceito,  e  das  áreas,  subáreas  e  assuntos  de 
interesse presente no perfil do utilizador. Será utilizado como filtro para refinamento da 
busca as suas capacidades lingüísticas 
O  resultado  da  busca  será  apresentado  no  formato  de  lista,  ordenada  pelos  conceitos 
buscados. Cada  item presente nessa  lista  será composto pelo nome, descrição, origem 
informação (recurso de informação procedente) e link para acesso. 
Após  conferir  o  valor  de  cada  item  o  utilizador  poderá  associá­lo  a  um  ou  mais 
conceitos  e/ou  proposições  presentes  em  seu mapa. Além da  associação  está  previsto 
que  o  utilizador  possa  ainda  definir  palavras­chaves,  criar  apontamentos  de  leituras, 
compartilhar informações, etc. 
3.2.2 Gestão de fontes de informação 
O conjunto dos itens recuperados pelas buscas e associados ao mapa de estudo formará 
uma espécie de “favoritos”, e estará disponível na “interface de estudo”. Os “favoritos” 
estarão agrupados por conceitos e poderão ser visualizados a partir do mapa de estudo 
ou a partir de listagens. 
O  utilizador  poderá  acrescentar  e/ou  editar  apontamentos  nos  itens  já  associados,  e 
tornar  a  associá­los  a  novos  conceitos. A  idéia  é  que  seja  possível  criar  uma  relação 
entre  um  conceito  específico  e  as  fontes  de  informação  que  dão  sustentação  ao  seu 
entendimento, auxiliando assim a aprendizagem.
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Os  itens  recuperados  pela  busca,  mas  não  associados  ao  mapa  de  estudo,  serão 
armazenados no “histórico de buscas” e poderá ser acedido pelo utilizador na “interface 
de estudo” a partir de uma listagem de itens reunidos por conceito. 
A  cada nova solicitação de busca o  sistema  irá avaliar  também a  relevância dos  itens 
disponíveis nos “favoritos” e no “histórico de buscas”. Dessa forma cada item listado no 
resultado da busca  indicará se é um novo  item recuperado, ou se o item recuperado  já 
associados ao mapa de estudo, ou está presente no “histórico de buscas”. 
3.2.3 Compartilhamento de fontes de informação 
O  utilizador  poderá  compartilhar  o  seu  mapa  de  estudo,  ou  parte  dele,  tornando­o 
público para o acesso de todos os colegas e professores, ou enviando­o para uma pessoa 
especificamente. 
Poderá  também  compartilhar  o  conteúdo  do  mapa,  ou  seja,  dos  “favoritos”,  dos 
“apontamentos” e dos “históricos de busca”, optando por compartilhar todo conteúdo, o 
conteúdo relacionado a determinado conceito­unidade, ou relacionado a um conceito. 
No compartilhamento será possível acrescentar comentários que justifique o motivo do 
compartilhamento, chamar a atenção para determinado aspecto que seja útil para outros 
utilizadores, como por exemplo, a importância que a informação teve para seu trabalho, 
de que forma determinado utilizador pode fazer uso da informação, etc. 
4. Considerações finais
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A presente comunicação visa expor para apreciações e críticas um primeiro esboço do 
recurso proposto como alternativa para integração das actividades de busca, recuperação 
e uso de fontes de informação, às plataformas de eLearning. 
Tem­se  em  conta  que,  com  o  potencial  oferecido  pelas  Tecnologias  de  Informação  e 
Comunicação  (TIC’s),  haverá  múltiplas  perspectivas  de  desenvolvimento,  não 
restringindo  as  iniciativas  dessa  natureza  na  proposição  de  um  único  modelo 
consensual. 
Pretende­se,  portanto  reflectir  sobre  essas  possíveis  soluções  e  sugerir  algumas 
contribuições que possam auxiliar na concretização de algumas iniciativas no setor. 
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Sociologia do e­Learning: uma análise de escr ita sociológica 
Pedro de Andrade 
Faculdade de Belas Artes da Universidade de Lisboa 
e Centro de Estudos de Comunicação e Linguagens 
1. Introdução. 
O  e­learning  tem  sido  implementado,  com  maior  ou  menor  empenho,  em  diversas 
instituições  e  organizações  educativas  Portuguesas  (Comission  of  the  European 
Comunities,  2001;  Missão  para  a  Sociedade  da  Informação,  1997;  Santos,  2000; 
Machado, 2001). Em particular, certas soluções de softwares de aprendizagem (Kruse, 
2000)  forneceram  resultados  práticos  umas  vezes  assinaláveis,  outras  vezes 
decepcionantes (Castro, 1999). 
No  entanto,  a  avaliação  do  impacto  pedagógico,  comunicativo  e  sócio­cultural  da 
adopção  desses  novos  instrumentos  de  formação  revelou­se  escasso  (Moore,  1997). 
Assim  sendo,  torna­se urgente proceder a um diagnóstico exaustivo da  situação do e­ 
learning  e  dos  seus  modos  de  comunicação  em  Portugal,  em  termos  não  apenas 
descritivos  e  estatísticos,  mas  igualmente  explicativos  e  compreensivos.  Por  outras 
palavras,  é  necessário  elaborar  estratégias  sustentadas  visando  a  construção  de  uma 
Sociologia  do  e­learning,  e  não  apenas  empreender  análises  extensivas  demasiado 
gerais ou estudos excessivamente pontuais, ou ainda histórias de sucesso ou de fracasso 
dispersas. 
Alguma literatura recente alerta precisamente para esta questão dos efeitos da adopção 
de instrumentos de e­learning no ensino superior, por ex. um ensaio de Teresa Yohon, 
Don Zimmerman e Leslie Keeler, publicado no EJEL ­ Electronic Journal of e­learning 
(Yohon,  2004). Esta  reflexão  versa  sobre  a  implementação  do  software  de  e­learning 
Webct  na Colorado  State University,  e  as  possibilidades  de mudanças  pedagógicas  e 
comunicacionais que essa estratégia introduziu. 
Quanto  à  nossa  perspectiva,  iremos  em  seguida desenvolver  uma  análise  de  conteúdo 
deste  estudo,  em  vista  à  caracterização  do  discurso  sociológico  sobre  a  educação 
empreendida  na  Internet. Com efeito,  a  detecção  dos  traços mais  salientes  da  escrita
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 426 ­ 
sociológica e dos seus modos comunicativos e argumentativos pode constituir um dos 
contributos  parciais  para  a  Sociologia  do  e­learning  em  construção,  a  meio  caminho 
entre a sociologia e a epistemologia.. 
2. Análise de conteúdo da escrita sociológica sobre o e­learning. 
Se  analizarmos  o  paper  de  Teresa Yohon  nesta  perspectiva,  verifica­se  que  os  temas 
mais  frequentes  são  os  que  se  notam  na  Figura  1:  o  programa  informático  de  gestão 
educativa Webct    é citado em 65  frases do  texto, e o  termo  ‘software’  aparece em 3º 
lugar,  com 38 menções. O segundo conceito mais referido é ‘adopter’ (em português: 
adoptante), ou seja, os professores, alunos ou outros membros da universidade que mais 
adoptaram  esse  software  nas  suas  práticas  educativas  ou  administrativas,  e 
eventualmente as adaptaram às suas necessidades. Por sua vez, as citações à ‘educação’ 
somam  36  casos.  Como  se  constata,  outros  conceitos  extraídos  do  texto  apresentam 
diversos  sinónimos ou várias  ideias  relacionadas  com estas  três noções centrais:  (a) o 
instrumento  de  e­learning  utilizado;  (b)  o  agente  institucional  que  o  aplica;  (c)  e  o 
processo de aprendizagem em causa. 
0065  webct 
0040  adopter 
0038  software 
0036  education 
0034  course 
0032  management 
0032  faculty 
0025  technology 
0021  tool 
0020  difference 
0020  adoption 
0017  university 
0017  scholar 
0014  tenure 
0012  academician 
0011  time 
0011  institution 
0011  factor 
0011  investigation 
0011  method 
0010  respondent 
0010  percentage 
0010  evaluation 
0010  use 
0010  promotion 
0009  shock 
0009  table 
0009  learning 
0008  2003 
0008  study 
0008  2002 
0007  week 
0007  school 
0007  campus 
0007  perception 
0007  class 
0007  discussion 
0007  information_technology 
0006  importance 
0006  support 
0006  usability 
0006  statistics 
0006  year 
0006  vs 
0006  presentation 
0006  area 
0005  page 
0005  scientific_research 
0005  information 
0005  question 
0005  language_unit 
0005  department 
0005  questionnaire 
0005  project 
0005  conference 
Figura 1: fr equência dos conceitos mencionados no texto 
Desenvolvamos  então  estes  três  ideias  fundadoras.  Começando  pela  mais  geral,  a 
educação,  segundo Teresa Yohon, os  efeitos  principais  da  adopção  do  software  de  e­
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learning na instituição educativa são os seguintes: primeiro, aumentam a produtividade 
do  staff  da  Universidade  em  maior  escala  do  que  contribuem  para  a  formação  dos 
estudantes. Segundo, a utilização deste software priviligia a troca da informação e não 
tanto  a  aprendizagem  colaborativa;  ou  seja,  consegue­se  mais  produtividade  nas 
diversas  actividades  pedagógicas  e  administativas,  mas  não mudanças  qualitativas  no 
sistema de  ensino. Terceiro,  constata­se  o  reconhecimento  baixo  do mérito  das  novas 
tecnologias por parte da  instituição escolar,  excepto nas universidades  voltadas para a 
investigação. 
Retomando a análise da escrita dos autores considerados,  são visíveis, na Figura 2, os 
conceitos  mais  relacionados  com  o  termo  central  ‘educação’.  À  sua  esquerda 
encontramos,  como  noções  mais  próximas  desse  conceito  no  interior  do  texto,  a 
‘tecnologia’  e  o  ‘adoptante’.  Por  exemplo,  na  seguinte  citação:  “...  as  percepções  dos 
utilizadores e dos não­utilizadores do Webct  relativamente ao  impacto do Webct e da 
tecnologia em geral no ensino nunca foi explorada.” (p.2). 
A  ideia  do  ensino  à  ‘distância’  é  também  corrente,  como  aqui:  “...  a  actividade  de 
educação  à  distância  pela  faculdade  é  [mais  amplamente]  reconhecida  ao  nível 
departamental e durante as avaliações da performance anual.” (p.6). 
Estes conceitos são aqueles que surgem, com maior incidência, na totalidade das frases 
do  paper  considerado,  como  termos  antecedentes,  por  vezes  significando 
condicionalismos  da  educação.  Do  mesmo  modo,  os  conceitos  posteriores  ou 
consequentes mais notáveis são os que se seguem. 
Por  um  lado,  os  autores  discorrem  sobre  a  realidade  da  ‘instituição’,  por  exemplo  na 
frase  “o estatuto de acesso   à participação  na educação à distância  nas  instituições de 
ensino superior”. Por outro lado, salienta­se a noção de ‘ferramenta’: “os respondentes 
de  alguns  departamentos  declararam  que  Webct  não  era  uma  ferramenta  de  ensino 
apropriada  às  respectivas  aulas”  (p.7).  Ou  ainda,  sublinha­se  a  centralidade  do 
‘método’:  “apesar  da  aparente  adopção  alargada  do  software  de  gestão  de  cursos,  as 
metodologias do ensino em linha não se mostram preponderantes” (p.1). 
Por  seu  turno,  a  Figura  3  testemunha  a  frequência  do  termo  ‘educação’  ao  longo  do 
caminho demonstrativo do texto, concentrando­se mais profundamente no seu final, isto 
é, nas etapas das recomendações e da conclusão.
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Figura 2: cosmos conceptual do ar tigo em trono do termo ‘educação’ 
Figura 3: localização do termo  ‘educação’ na linha demonstr ativa do paper  
Se transitarmos agora para a 2ª  ideia central considerada, o software educativo, o texto 
informa­nos que este tipo de programas  informáticos contém diversas  funcionalidades, 
por  ex.  módulos  de  organização  e  actualização  do  conteúdo,  páginas  de  recursos, 
formulários para estudantes e professores, exercícios interactivos, testes em linha, listas
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de classificações dos alunos, e­mail, bulletin boards. No caso da utilização do WebCT, 
os autores reparam nas seguintes tendências, relativamente conservadoras: o seu uso não 
se revelou muito divulgado na Universidade; utilizavam­se mais vezes os instrumentos 
menos  interactivos,  como  os  módulos  de  escrita  de  conteúdo  e  de  construção  de 
apresentações,  e  não  tanto  o  e­mail  ou  as  discussões  em  linha  entre  os  agentes 
educativos. 
Na  escrita  sociológica  dos  autores,  os  termos  que mais  antecedem  ou  condicionam  a 
palavra  ‘software‘  são  ‘gestão’  (31  referências)  e  ‘curso’  (9  menções),  várias  vezes 
aglutinados  no  conceito  ‘course management  software’.  Para  além  disso,  o  vocábulo 
‘adopção’  é  referido  6  vezes,  como  no  caso  seguinte:  “mas  poucos  autores  reportam 
avaliações  baseadas  na pesquisa  empírica  quanto  à  adopção  do  software  de gestão  de 
cursos” (p.1). Por sua vez, o termo ‘percepção’ recebe apenas 2 citações, como esta: “ 
são necessárias pesquisas para detectar  as percepções da  faculdade sobre que  tipos de 
aulas são mais apropriadas para o software de gestão de cursos” (p.7). 
Figura 4: fr equência do termo ‘ software ’ no tecido reticular  do ensaio 
Inversamente, um dos conceitos que surgem após a palavra ‘software’, ou que, de algum 
modo, actuam como consequências, somando  2 ocurrências, é a ‘educação’ em si. Por 
exemplo, no momento em que é preciso saber “se usar o software de gestão de cursos 
aumenta  a  assimilação  pelos    estudantes  quando  estes  programas  informátcos  são 
usados em conjunção com a educação presencial” (p.8).
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Outros  termos  posteriores,  no  texto,  à  palavra  ‘software’,  também  com 2  referências, 
são  as  ‘áreas’  do  saber’:  “...  a  pesquisa  dos  factores  associados  com  a  adopção  pela 
faculdade do software educativo cobre 6 áreas” (p.7). 
Novamente, é possível detectar (Cf. Figura 5), para a noção de ‘software’, as variações 
da  sua  presença  durante  as  fases  do  artigo. Os  picos  de  frequência  situam­se  no  seu 
início (6 menções nas partes ‘Introdução’ e ‘Situação’) e 9 citações nas  secções  finais 
‘Recomendações’ e ‘Conclusão’. 
Figura 5: posicionamento da noção ‘software’ no itinerário r etór ico do ar tigo 
Finalmente, no que respeita a 3ª  ideia retida, os actores institucionais, e na medida em 
que  se  reconhece  cada  vez mais  a  necessidade  dos métodos  de  instrução  em  linha,  o 
texto recomenda que as universidades deveriam desenvolver protocolos para premiar os 
autores de obras criativas, como parte do processo de promoção dos seus membros e da 
própria  instituição  escolar. Os  critérios  de  destaque  seriam:    (a)  a  contribuição  dessa 
obra para a área de saber respectiva; (b) o reconhecimento nacional e local do projecto; 
e (c) o desenvolvimento da investigação baseada nesse tipo de propostas. 
Numa tal perspectiva, o consórcio MERLOT, isto é, Multimedia Educational Resource 
for Learning and Online Teaching,  procura implementar um processo de avaliação por 
pares (peer review) destinado aos materiais de aprendizagem electrónicos, para além da 
já existente avaliação por pares de artigos de revistas. 
Regressando  de  novo  à  análise  da  escrita  dos  autores  retidos,  constata­se  que  eles 
manifestam uma preocupação permanente acerca das dissemelhanças entre o adoptante 
o  não­adoptante:  “Há  diferenças  significativas,  entre  os  utilizadores  e  os  não­
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utilizadores  do  Webct,  quanto  às  suas  percepções  dos  efeitos  das  tecnologias  da 
informação,  sobre    a  avaliação  do  mérito  anual,  as  promoções  e  as  avaliações  dos 
mandatos?” (p.2). 
Outras interrogações questionam se os adoptantes desenvolvem uma singular percepção 
do produto informático Webct (31 casos) e das novas tecnologias em geral (7 menções). 
Figura 6: ocor rências do termo ‘utilizador  do software educativo’ na rede semântica do texto 
Figura 7: posições da ideia ‘utilizador do software eduactivo’ no percur so argumentativo do texto 
No plano argumentativo e sintagmático, a referência pelos autores ao adoptante mostra­ 
se constante no ritmo do texto, mas regista o seu máximo (8 menções) na parte central 
do texto (‘Métodos e ‘Resultados’) e concentra­se aí e nas partes derradeiras ‘Discussão 
‘ e ‘Recomendações’ (vide Figura 7).
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3. O video­blogging. 
Quase  a  terminar,  não  quereria  deixar  de  mencionar  rapidamente  um  fenómeno 
comunicacional  que  pode  tornar­se  um  dos  instrumentos  mais  determinantes  do  e­ 
learning  e  da  sua  sociologia  num  futuro  próximo.    Refiro­me  ao  video­blogging  ou 
vlogging. Como o bogging tradicional, consta de um diário publicado na web. Porém, o 
contéudo  é  produzido  essencialmente  através  do  video.  As  suas  possibilidades 
educativas e no que toca a investigação revelam­se incomensuráveis: numa palavra, as 
histórias  de  vida  dos  infonautas  transformam­se,  irremediavelmente,  em  histórias  de 
video. 
4. Conclusão. 
A  literatura  sobre  o  e­learning  chama  a  atenção  para  múltiplos  outros  aspectos 
institucionais  e  comunicacionais  derivados  do  uso  de  software  educativo  (Burchfield, 
1995; Bennet, 1999).  Em particular, e sinteticamente, o artigo de Teresa  Yohon alerta 
para a necessidade de mais pesquisa quanto aos seguintes aspectos: diferenças entre os 
actores  que  adoptam  o  software  educativo  e  os  que  não  o  fazem;  a  usabilidade  e 
interface deste tipo de programas; as causas do abandono dos cursos informatizados; a 
percepção pelas  faculdades dos softwares mais adequados a cada curso; a comparação 
entre  instituições; a relação entre ensino presencial e ensino à distância; a percepção e 
dificuldades dos estudantes, no manuseamento deste tipo de programas informatizados. 
Por nossa parte, pensamos que, para além disso, uma das direcções centrais de reflexão 
incide sobre o próprio discurso e outros modos de comunicação dos intervenientes no 
processo de e­learning (Glazer, C, 2000). É preciso analisar as práticas, mas também as 
escritas dos professores, alunos e pessoal administrativo (Powers, 1997), e igualmente o 
perfil  sociológico, as  iniciativas e a  linguagem dos diversos gatekeepers do mundo da 
educação. Por exemplo, a escrita  sociológica e de outros agentes que  reflectem sobre 
este campo social e elaboram análises e recomendações, sem esquecer, naturalmente, os 
modos de interacção e interactividade dos responsáveis das políticas educativas. 
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ÁREA 5 – COMUNICAÇÃO E LUDICIDADE
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GT ­ Comunicação e Ludicidade 
Coordenadores: M. Conceição Oliveira Lopes e Luís Filipe B. Teixeira 
Texto de enquadramento 
A designação deste Grupo de Trabalho situa o novíssimo campo de estudos académicos, 
o  de  ludicidade,  integrado  na  linha  de  investigação  em  Ciências  e  Tecnologias  da 
Comunicação,  da  Unidade  de  Investigação  em  Comunicação  e  Arte  ─  UNICA,  do 
Departamento  de  Comunicação  e  Arte  da  Universidade  de  Aveiro,  identificado  e 
desenvolvido1  desde  1998  por MCOLopes  a  partir  da  sua  tese  de  doutoramento  em 
Ciências e Tecnologias da Comunicação, onde estabelece a conexão entre comunicação 
e ludicidade, constrói o conceito de ludicidade e a teoria orquestral da ludicidade; e o de 
ludologia,  linha de investigação em «Estudos Comparativos de Média», que, apesar de 
desenvolvida  desde  inícios  de  2005  e  coordenada  por  Luís  Filipe  B.  Teixeira2,  no 
entanto, assenta  numa preocupação  temática que  tem vindo a  ser desenvolvida, desde 
1990, a partir da sua tese de Mestrado 3 , por referência à noção de heteronímia pessoana 
e  tendo  configurado,  mais  recentemente,  a  Docência  do  primeiro  Seminário  de 
1 MCOLopes e associados de onde se destacam, entre outros, os autores Inês Guedes de Oliveira, Ana 
Veloso e Óscar Mealha e os projectos: TECLUDI – Tecnologias e  ludicidade, em contextos  reais de 
participação das crianças no design de artefactos digitais, de Ana Veloso, MCOLopes e Oscar Mealha; 
CRICOLUDI – Criatividade, comunicação e  ludicidade ─  em contextos  reais de  formação  inicial de 
Educadores de Infância, de Inês Guedes de Oliveira e MCOLopes; acresce ainda a vertente do ensino e 
da  aprendizagem  deste  campo  de  estudos  em  disciplinas  de  Ludicidade  e  Produção  Cultural  nas 
licenciaturas de Novas Tecnologias da Comunicação e de Design. e de Comunicação e Ludicidade, na 
licenciatura em Educação de Infância da Universidade de Aveiro. 
2 No CICANT ¾ Centro de Investigação em Comunicação Aplicada, Cultura e Novas Tecnologias da 
Universidade  Lusófona  de  Humanidades  e  Tecnologias¾ULHT,  com  vários  projectos  em  fase  de 
desenvolvimento, nomeadamente, o sobre «Pessoa no holodeck» dirigido por Luís Filipe B. Teixeira e 
com várias vertentes de investigação.Nesta fase inicial do trabalho, o  grupo integra os investigadores 
Filipe Luz, Filipe Roque Vale e Rui Pereira Jorge. 
3 Dissertação de Mestrado em Filosofia, defendida na Universidade Clássica de Lisboa (1990) e editada, 
posteriormente,  sob  o  título  O  nascimento  do  Homem  em  Pessoa:  A  heteronímia  como  jogo  da 
demiurgia divina [Teixeira,1992].
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Mestrado  em  Ciências  da  Comunicação  sobre  «Teoria  e  Práticas  de  Jogos 
Interactivos» 4 . 
No primeiro caso, a problemática da ludicidade foi construída seguindo três vias. Uma 
primeira  via  taxionómica  de  conceitos  elaborados  por  diversos  autores  situados  nas 
Ciências  da  Comunicação,  com  destaque  para  os  do  campo  da  pragmática  da 
comunicação  e  do  interaccionismo  simbólico,  adoptando  o  paradigma  conceptual  da 
Comunicação Orquestral de Palo Alto na construção teórica da ludicidade. E, de outros 
conceitos  associados  às  diversas  teorias  que  aludem  ao  fenómeno  da  ludicidade,  e 
agrupadas numa perspectiva de evolução histórica, e classificadas por teorias clássicas, 
teorias correntes e modernas (Lopes, MCO98), desenvolvendo, também a metodologia 
de design de ludicidade (Lopes, MCO04). 
Uma segunda via de natureza ontológica de inspiração heideggeriana que possibilitou a 
indagação sobre a condição de consequencialidade  (Cronen, 1995) do ser humano, do 
seu  estar­  aí  que  se  manifesta  por­causa­do,  que  é  anterior  a  qualquer  uma  das  suas 
manifestações. Como refere Coelho Rosa, destacando na arguência à tese de Conceição 
Lopes,  “o  ponto  de  partida  da  natureza  consequencial  que  a  autora  escolheu  para  a 
construção  da  conexão  comunicação  e  ludicidade  afirmando que  “  inelutavelmente  (a 
consequencialidade  está)  sempre­presente,  segue­com  o  próprio  estar  aí  do  humano” 
(1998). 
E,  uma  terceira  via,  etimológica  que mantém  a  inspiração  heideggeriana  (1927)  para 
juntar aos sentidos evidenciados pelas duas vias anteriores e extrair o sentido das falas 
que  na  língua  portuguesa  aludem à  diversidade  das manifestações  da  ludicidade  e  ao 
que de comum e de diferente, entre elas existe. 
No  segundo  caso,  a  problemática  ludológica  tem  vindo  a  desenvolver­se  a  partir  da 
possibilidade de criação, no contexto das Ciências da Comunicação, de um campo de 
4 Inicialmente,  do  Mestrado  em  Ciências  da  Comunicação  (Área  de  Audiovisual,  Multimédia  e 
interactividade),  no  Departamento  de  Ciências  da  Comunicação  da  Universidade  Nova  de  Lisboa 
(2002/2003);  e,  posteriormente,  do  Mestrado  em  Ciências  da  Comunicação  e  da  Cultura  da 
Universidade Lusófona de  Humanidades e Tecnologias (ULHT) (2005/2006).
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estudos  autónomo,  mas  interdisciplinar,  partindo  de  uma  reflexão  alargada  sobre  as 
tecnologias, integrando, comparativamente, os jogos (digitais) no campo mais vasto das 
Ciências da Comunicação e da Cultura. Numa primeira fase, este estudo emergente tem 
vindo a ser desenvolvido em torno da configuração das categorias conceptuais que lhe 
servem de suporte e de diferença específica, na procura de constituição de um  léxico­ 
base delimitador, quer do objecto ludológico quer da sua metodologia científica. 
A  compreensão  das  mediações  conceptuais  e  operativas  estabelecidas  entre  as 
pragmáticas  da  comunicação  e  da  ludicidade,  na  conexão  comunicação  e  ludicidade 
estabelecida,  coloca  em  evidência  uma  conexão  essencial  que  é  o  reconhecimento  de 
que,  quer  a  comunicação  quer  a  ludicidade  são  ambas  consequenciais/existenciais  do 
humano,  sendo  necessariamente  consequenciais  entre  si.  Porém,  a  identidade  desta 
conexão  é  tecida  pelos  Humanos,  quando  estes,  de  modo  intencional  ou  consciente 
decidem protagonizar pactos comunicacionais que  tornam possível o desenvolvimento 
de  contextos  situacionais,  em  que  atribuem  aos  seus  comportamentos  uma  outra 
significação  –  o  da  ludicidade,  bem  ainda  aos  artefactos  analógicos  ou  digitais 
direccionados para as suas manigestações, nomeadamente jogo e brincar. Deste modo, a 
essência  da  ludicidade  situa­se,  mais  no  conjunto  de  processos  dinâmicos  inter­ 
relacionais  e  interaccionais  protagonizados  pelos  Humanos  que  atribuem  aos  seus 
comportamentos a significação singular da  ludicidade e, menos, nos efeitos  finais dos 
mesmos. 
No  entanto,  as  mediações  conceptuais  entre  os  dois  domínios  da  comunicação  e  da 
ludicidade são estabelecidas a partir do campo das duas pragmáticas e do conceito de 
“consequencialidade”  da  Comunicação  Humana  de  Cronen  e  associados  (1995). 
Conceito  fundador  da  construção  desta  identidade  que  a  autora  MCOLopes  aplica  à 
compreensão do que designa de ludicidade, definindo­a como um fenómeno de natureza 
consequencial à espécie humana. Ludicidade é assim, uma condição de ser do Humano. 
É  interacção,  ou  seja,  é  o  contexto  situacional  criado  a  partir  do  pacto  inicial 
estabelecido e regulado pela afirmação explícita ou implícita dos seus protagonistas que 
assim comunicam entre si, nomeadamente no brincar ou no jogar, criando e revelando a 
intenção  da  manifestação  da  ludicidade  que  escolheram  protagonizar  e,  ao  fazê­lo,
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interagem  dentro  do  quadro  de  referência  da  intencionalidade  e  da  consciência  da 
ludicidade,  estabelecendo  diversas  conexões  com  experiências  de  outra  natureza, 
criticando­as,  mudando­as,  reformulando­as,  abandonando­as,  divertindo­se. 
Consequentemente,  o  processo  de  comunicação  da  ludicidade  produz,  assim,  uma 
diversidade de efeitos finais nos Humanos que a protagonizam. Ludicidade é, também, 
efeito. Porém, as diferentes  interacções da  ludicidade não são de natureza semelhante, 
entre si. Elas diferenciam­se, seja pela natureza simétrica e complementar ou por ambas, 
seja pelos tipos  lógicos que as regulam. A título de exemplo, e  independentemente da 
modalidade da interacção ser analógica ou digital, refere­se que a interacção do brincar 
social  espontâneo  é  regulada  pela  lógica  da  interacção  de  tipo  soma  não  zero 
(Watzlawick,1983) e pela natureza simétrica da relação da  ludicidade, enquanto que a 
interacção  jogar  é  regulada  pela  lógica  da  interacção  de  tipo  soma  zero  (ibid.)  e  pela 
natureza complementar da relação da ludicidade. 
A  expressão,  a  imaginação,  a  originalidade  e  a  criatividade  (LopesMCO) 
(Teixeira,2004c) são dinamizadas pela metacomunicação dos protagonistas construída a 
partir  das  novas  significações  dadas  aos  seus  comportamentos.  Experimentando  a 
capacidade  transformadora  de  cada  um  co­produzem  um  novo mundo  (ficcionado),  a 
partir da qual se reforçam capacidades para intervir no mundo das realidades simbólicas 
e não ficcionadas. Contudo, ludicidade é mais do que as consequências que ocorrem no 
processo  onde  se  exprime  e  é  mais,  ainda,  do  que  a  natureza  dos  seus  efeitos.  A 
ludicidade é tudo isso. 
A  proposição  teórica  que  se  defende  é  a  consideração  de  que  a  ludicidade  para  ser 
compreendida  deverá  ser  estudada  na  sua  tripla  dimensão  de  análise,  ou  seja,  na 
dimensão  de  condição  do  ser  do Humano,  na  dimensão  das  suas  manifestações  e  na 
dimensão dos seus efeitos. 
A  aceitação  da  natureza  consequencial  da  ludicidade  conduz  à  construção  da  visão 
moderna da ludicidade humana e abre caminhos para uma aproximação compreensiva e 
mais clara sobre este fenómeno humano e social.
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Deste  modo,  e  através  da  intersecção  entre  comunicação  e  ludicidade  alarga­se  a 
identidade  estabelecida  entre  uma  e  outra,  possibilitando  a  distinção  entre  as  diversas 
manifestações  da  ludicidade,  como  jogar,  brincar,  recrear,  lazer  e  a  construção  de 
artefactos  de  ludicidade  e  a  sua  posterior  aplicação  a  diversos  objectos  de  estudo 
ludológico. 
Por  tudo  isto,  é  no  contexto  comunicacional  que  se  gera  a  ludicidade,  sendo  que  a 
condição  de  ser  do  humano  acaba  por  lhe  acrescentar  um  sentido  polissémico  e 
multidimensional, reconhecedor da sua marca valorativa e, mesmo, genesíaca em que o 
humano se «joga» e «frui» na sua totalidade ontológica e mundividente. 
Considera­se a ludicidade como sendo o novíssimo campo de estudos (multi)disciplinar, 
no  interior da qual  se estuda a  ludologia,  cujo objectivo é aprofundar o conhecimento 
não  apenas  sobre  os  artefactos ¾  jogos  digitais  e  analógicos  mas,  também,  sobre  a 
filosofia e o uso dos mesmos na actualidade, nas suas diversas e plurívocas dimensões. 
Sendo certo que o estudo dos jogos tem vindo a ser desenvolvido, nomeadamente, pelos 
diversos  departamentos  de  ciências  computacionais,  segundo  a  sua  perspectiva 
funcional,  no  entanto,  a  reflexão  académica  que  parte  de  pressupostos  humanísticos, 
culturais  e  comunicacionais  é  recentíssima,  sobretudo,  sendo  contemporânea  da 
explosão  da  cultura  digital.  Por  outro  lado,  esta  dificuldade  de  implementação  dos 
estudos ludológicos no seio da academia tem­se devido a dois factores fundamentais, a 
saber:          a)  ao  facto  dos  jogos  e  da  dimensão  humana  e  social  da  ludicidade  serem 
considerados, usual e academicamente, como algo de trivial e «coisa de crianças»; e b) 
consequente­mente, comparando os jogos digitais a outros média, como o cinema ou a 
própria  literatura,  por  exemplo,  considera­se  que  eles  não  possuem,  ainda,  nem peso 
nem reconhecimento comparável. Residirá aqui, porventura (e, infelizmente, por vezes, 
ainda se observa aquela postura de rejeição teórica), o ponto central da dificuldade de se 
olhar  para  o  campo  da  ludicidade  como  objecto  de  estudo  integral  e  espaço  onde  o 
«humano» se dá e «joga» em toda a sua plenitude. A necessidade e (mesmo) urgência 
de estudo desta área do humano e, por isso, da cultura, também têm por base mais três 
factores,  acrescidos  a  este  factor  essencial  (a  ordem  será  arbitrária):  a)  a  actual 
popularidade dos videojogos; b) os jogos digitais como exemplo da interacção homem­
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computador  (HCI);  e  c)  o  exponencial  desenvolvimento  da  indústria  audiovisual  e 
multimédia. 
O  termo Ludologia,  aplicado  usualmente,  e  em  particular,  aos  jogos  de  tabuleiro,  foi 
alargado  ao  contexto  digital  e  aos  videojogos  em  1998,  no  artigo  de Gonzalo  Frasca 
intitulado  «Ludology  meets  Narratology:  Similitude  and  differences  between 
(video)games  and  narrative»  (Frasca,  1998).  Mais  recentemente,  em  2001,  devido  à 
criação  do  primeiro  periódico  académico  online  nesta  área  (www.gamestudies.org), 
criado  e  coordenado  por  Espen  Aarseth  e  à  realização,  em  Copenhaga,  do  primeiro 
congresso internacional, considerou­se ser esse o Ano 1 do estudo académico de jogos, 
aliás,  é  esse  o  título  do  Editorial  do  tal  primeiro  número  dos  «Game  Studies».  No 
momento da sua emergência,  e que, de  certo modo, ainda  se  vive, um dos problemas 
essenciais  será  o  do  confronto  com  as  perspectivas  narratológicas,  presentes  quer  na 
Teoria da Literatura quer nos Estudos Fílmicos, no contexto daquilo que Janet Murray 
designou  de  «Ciberdrama»  (Murray,  1997),  ou  seja,  estudando  os  videojogos  como 
storytelling  médium.  Esta  aproximação  narratológica  também  poderá  ser  encontrada, 
por exemplo, nos trabalhos de Lev Manovich (Manovich,2001), de Jay David Bolter e 
Grusin (Bolter, 2001) todos eles, contudo, assentando as suas investigações mais sobre 
o  conceito  de  «new  media»  do  que  do  de  videojogo  em  particular,  no  entanto, 
concebendo­o  como  «texto­que­pode­ser­lido»  (no mesmo  plano  do  livro  e  do  filme, 
por exemplo). Numa linha bem diversa, incluindo uma taxinomia crítica por referência à 
noção de «texto», Espen Aarseth interroga­se, num livro escrito entre 1990 e 1995, mas 
só  publicado,  pela  primeira  vez,  em  1997,  se  o  jogos  de  computador  podem  ser 
considerados  literatura  (Aarseth, 2005)  (nos anos 80 a maioria dos  jogos  interessantes 
eram  em  forma  textual  e  não  gráfica)  (posteriormente,  concluiu  que  não),  e,  em  caso 
afirmativo,  de  que  tipo.  Daqui  nasceu  o  neologismo  «cibertexto»,  exprimindo,  por 
comparação com o conceito de Cibernética de Wiener, a noção de «textos dinâmicos» 
(=ergódicos), isto é, enquanto organização mecânica do texto. 
Contudo, a Ludologia, não excluindo esse ponto de vista narratológico (Frasca, 2003), 
pretende cortar com esse modo de encarar os jogos, partindo da análise das suas regras, 
design  de  interface  e,  sobretudo,  de  fruição,  isto  é,  do  jogo  no  seu  contexto
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hermenêutico  e  fenomenológico  (Teixeira,  2004b;2004c),  bem  como  no  cruzamento 
(arquetipal) de ludus e paidia. 
A  expectativa  criada  neste  grupo  de  trabalho  –  GT  Comunicação  e  ludicidade  é  o 
propiciar  a  reflexibilidade  interrogativa  e  crítica  entre  os  seus  participantes  e,  assim, 
promover o aprofundamento e a abertura à discussão entre todos os que nele participam. 
No centro do debate estarão os seguintes trabalhos “A participação activa de Crianças 
no  design  de  artefactos  lúdicos  digitais”  de  Ana  Veloso  e  associados;  “Os  jogos: 
potencialidades comunicativas e de desenvolvimento da consciência” de Luís Pereira e 
Ana  Amélia Carvalho;  “Design  de  criatividade:  uma  abordagem  sistémica  na  análise 
compreensiva da promoção e desenvolvimento da criatividade no quadro da experiência 
criativa  e  da  pragmática  de  aprendizagens  e  de  mudanças,  um  contributo  teórico  da 
Escola  de  pensamento  de  Palo  Alto”  de  Inês  Guedes  de  Oliveira  e  associada;  “Jogo 
#1/Nível  #3.  Ludologia:  Uma  disciplina  emergente?”  de  Luís  Filipe  B.  Teixeira; 
“Design de Ludicidade: do domínio da emoção no desejo, à racionalidade do desígnio, 
ao continuum equifinal do desenho e à confiança que a interacção social lúdica gera” de 
MConceição O. Lopes. 
Paralelamente  ao GT realiza­se  um  Fórum com  a  temática  dos Videojogos,  intitulado 
«Videojogos05», sob a coordenação de Luís Filipe B. Teixeira, Nelson Zagalo e Óscar 
Mealha e com a participação de um grupo alargado de  investigadores nacionais. Com 
este  Fórum  pretende­se,  essencialmente,  a)  que  todos  os  investigadores  desta  área 
científica  se  conheçam  e discutam o  «estado­da­arte»  da  investigação  dos  videojogos 
em Portugal; b) saber quais as  linhas de investigação («game studies», «game design», 
«game  programming»,  etc.)  que  têm  vindo  a  ser  desenvolvidas  nas  várias  academias 
portuguesas;  c)  uma  abordagem  de  experiências  internacionais  já  iniciadas, 
nomeadamente,  os  exemplos  nórdico  (http://game.itu.dk)  e  Norte­Americano 
(http://egl.gatech.edu/),  no  sentido  de  futuros  contactos  e  troca  de  experiências 
internacionais  e  de  cooperação; c)  a  criação  de uma  rede  académica  portuguesa;  d)  a 
ligação  entre  a  Academia  e  a  Indústria,  quer  em  termos  de  massa­crítica  quer  de 
recursos humanos. 
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Design de Cr iatividade ­ uma abordagem sistémica na análise 
compreensiva  da pr omoção e desenvolvimento da cr iatividade no 
quadro da exper iência cr iativa e da  pragmática de aprendizagens e de 
mudanças ­ contr ibuto teór ico da Escola de Pensamento de Palo Alto. 
Inês Guedes de Oliveira e Conceição Lopes 
Departamento de Comunicação e Arte da Universidade de Aveiro | Portugal 
Palavra chaves: 
Design de Criatividade; comunicação; mudança; aprendizagem; ludicidade; artefacto 
1. Apresentação 
A presente comunicação pretende afirmar os  sentidos das  relações estabelecidas entre 
criatividade, comunicação e ludicidade, destacar a relevância desta interdependência na 
construção  teórica,  que  aqui  se  propõe,  designada  de  Design  de  Criatividade,  que  se 
define como uma metodologia de comunicação  e experiência criativa. E,  se considera 
essencial  na  investigação,  formação  e  intervenção  de  agentes  de  desenvolvimento 
humano para que promovam o desenvolvimento da criatividade inter pessoal. 
O estudo da criatividade, enquanto objecto de ciência,  iniciou­se  nos anos de 50  com 
Guilford Durante  as  décadas  seguintes,  considerou­se  que  a  criatividade  era  um  dom 
que  pertencia,  apenas,  a  alguns  eleitos.  Assim,  o  foco  do  estudo  da  criatividade 
circunscreveu­se à análise e compreensão dos factores psicológicos e biológicos de uma 
elite  de  artistas  e  cientistas,  reconhecidamente  criativos,  tentando distinguir  talentos  e 
capacidades destes “seres criativos” de outros “não criativos”. Mais tarde, assumiu­se a 
criatividade  como  uma  capacidade  comum  a  todo  o  humano.  Porém,  o  seu  grau  de 
desenvolvimento  não  era  igual  em  todos,  como  também,  não  eram  iguais  as 
competências  e  habilidades  desenvolvidas,  inerentes  à manifestação  desta  capacidade: 
uns tinham maior competência para a resolução de problemas; outros, maior capacidade 
imaginativa; outros ainda, maior capacidade inovadora e expressiva, entre tantas outras 
que  se  poderiam  seleccionar  e  descrever.  Então,  O  foco  de  estudo  da  criatividade, 
passou  a  ser  a  procura  da  sua  definição.  Ainda  hoje,  não  é  possível  encontrar  uma 
definição única que abranja os variados campos de estudo e as diversas investigações.
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A este propósito Bahia & Nogueira (2005) interpretam Sternberg (1985) e afirmam que 
as definições  variam de área para área sendo as questões  levantadas  indissociáveis do 
contexto em que surgem e as teorias implícitas, inerentes a esse contexto, serem formas 
diferentes de pensar a criatividade 
No  final  dos  anos  80  nasce  uma  nova  perspectiva  sobre  a  criatividade  que  não  se 
confina aos campos de estudo da psicologia e que se abre a outros domínios, em que o 
sujeito deixa de ser o alvo e a criatividade passa a ser compreendida como o resultado 
de  múltiplas  funções.  Depois  de  se  ter  compreendido  que  a  grande  questão  da 
criatividade  não  era  tanto  a  de  procurar  saber  o  que  é,  mas  antes  onde  está, 
(Csikszentmihalyi, 1990) 
É seguindo esta nova perspectiva de pensar a criatividade que surge a elaboração teórica 
que se propõe, construída a partir do campo de estudos da pragmática da comunicação e 
ludicidade, construída por MCOLopes (1998), a partir da Escola de Pensamento de Palo 
Alto. A perspectiva que se anuncia, pensa a criatividade como processo. 
2. Projecto CriCoLudi 
A  interdependência  construída  entre  comunicação­ludicidade­criatividade,  tem  sido 
integrada  no  projecto  de  investigação,  formação  e  intervenção,  designado  por 
CriCoLudi, (Criatividade, Comunicação e Ludicidade) iniciado em 2001 e conducente à 
obtenção do grau de doutor na Universidade de Aveiro|Departamento de Comunicação e 
Arte. 
Este projecto tem como finalidade conceptualizar a criatividade e operacionalizá­la na 
promoção e desenvolvimento da criatividade que se designa por Design de Criatividade 
e se define como uma metodologia de comunicação e de experiência criativa, concebida 
e desenvolvida segundo um modelo sistémico, que promove aprendizagens e mudanças, 
que  potenciam  o  desenvolvimento  da  criatividade  bem  como  os  seus  efeitos  na 
autonomia  individual, nomeadamente,  flexibilidade do pensamento, capacidade crítica, 
originalidade da concepção e construção de artefactos e cooperação na interacção com 
os outros e consigo mesmo. 
O Projecto CriCoLudi tem vindo a ser desenvolvido no contexto da formação inicial de 
futuros Educadores de Infância,  integrado na disciplina de Comunicação e Ludicidade, 
da Licenciatura  em Educação  de  Infância  da Universidade de Aveiro. Apresenta  uma
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estrutura  axiomática,  onde  cada  um  dos  axiomas  que  a  constituem,  se  articulam  em 
diversos  eixos  conceptuais,  enquadrados  por  diversos  campos  do  conhecimento 
científico,  que  mantêm  entre  si  relações  de  circularidade  e  de  interdependência 
recíproca,  funcionando  como  um  todo  indiviso,  permitindo  uma  diversidade  de 
conjunções,  em  função  das  quais  se  explicita  o  processo  de  comunicação  e  de 
experiência criativa e lúdica. 
Pretende­se  também,  com  o  projecto  CriCoLudi,  contribuir  para  a  compreensão  e 
verificação dos níveis  lógicos da aprendizagem (Bateson, 1977) e dos tipos de práticas 
de mudança  (Watzlawick, 1967) que ocorrem no processo de Design de Criatividade, 
em contexto de sala de aula em situação de  intervenção do tipo oficina, mediado pela 
concepção e produção de artefactos lúdicos e de criatividade. 
3. Da pragmática da Comunicação e Ludicidade à pragmática da Criatividade 
Tal como foi referido anteriormente, elegeu­se como campo de estudo a pragmática da 
comunicação e ludicidade (MCOLopes 98,04) para orientar o estudo da criatividade na 
perspectiva pragmática. Desenvolvendo­se aqui um quadro sistémico que  reconhece  e 
dá a ver um sistema circular de interacções, interelações e interdependências, com base 
no  quadro  do  pensamento  dos  autores  da  Escola  de  Palo  Alto,  nomeadamente  de 
Gregory Bateson, Paul Watzlawick, Goffman, Hall, e de outros autores, como Sigman, 
Cronnen  e  Lopes;  associando  a  estes  os  autores  Guilford,  Bellón,  Csikszentmihalyi, 
Gardner,  Amabile,  Sternberg  e  Lubart  e  Munari,  para  situar  a  pragmática  da 
criatividade. 
3.1. Da Pragmática da Comunicação 
Segundo os autores da Escola de Pensamento de Palo Alto, o foco de análise e de estudo 
na comunicação não está no emissor nem no seu conteúdo, nem no receptor, mas antes 
nas relações estabelecidas pelos protagonistas, entre elas. Tal como diz MCOLopes 
“Na análise da pragmática da comunicação, o foco da análise não é o emissor e o 
símbolo em si, mas é o emissor, o símbolo e o receptor, ou seja, são as relações 
entre  os  indivíduos  e  o  efeito  da  comunicação  no  comportamento  de  cada um.” 
(MCOLopes 2004)
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Torna­se  também  importante  realçar  que  esta  Escola  de  Pensamento  é  um  quadro  de 
referência para o estudo de outras disciplinas que não apenas a comunicação pois, como 
diz José Farinha (2002), referenciando Watzlawick & Weakland, 1977 
“A especificidade da Escola de Palo Alto resulta não tanto do facto de chamar a 
atenção para o problema da comunicação, mas pelo facto da comunicação ser vista 
não somente como veículo, como uma manifestação, mas como uma melhor forma 
de designar aquilo a que se costuma chamar "interacção".(José Farinha 2002) 
Assim,  a  interacção  é  um  dos  conceitos  centrais  do  estudo  em  causa.  Para  o  efeito 
adoptou­se  a  definição  dada  por  Goffman,  um  dos  discípulos  da  EPA,  que  define  a 
interacção humana como “a influência recíproca dos indivíduos sobre as acções uns dos 
outros, quando em presença física imediata” (Goffman, 1982: p.23). 
Retomando o pensamento de MCOLopes, afirma­se que a análise pragmática debruça­ 
se  essencialmente  no  processo  ocorrido  durante  a  interacção  e  nos  efeitos  que  essa 
interacção provocam nos seus protagonistas. (MCOLopes 2004) 
Deste modo, a comunicação é um processo inerente ao ser humano, é uma condição do 
humano,  resultante  da  conjugação,  criação  e  recriação  da  sua  historicidade.  A 
comunicação  não  é  um  somatório  de  factores  externos  ao  humano,  mas  antes  uma 
conjugação  de  natureza  consequencial.  Nesta  perspectiva,  MCOLopes,  interpretando 
Sigman  (1995)  e Cronen  (1995),  coloca  em  evidência  as  considerações  filosóficas  de 
Heidegger  acerca  da  natureza  ontológica  do  ser  da  existência  concreta  da  espécie 
humana,  onde  o  “eu”  e  o  “ser­com”,  não  são  separáveis  do  “mundo  em  comum” 
(MCOLopes, 2004) 
A consideração da natureza da comunicação ser consequencial, abre os estudos sobre o 
processo  da Comunicação,  especificando que  a  sua manifestação  é  uma  consequência 
das várias conjugações e conexões ocorridas no “processo interaccional dos indivíduos 
uns com os outros” (Sigman e Cronen, 1995) e (MCOLopes, 2004) 
O modelo e os conceitos de análise do processo da comunicação adoptado referem­se à 
Teoria  Orquestral  da  Comunicação  Humana  (Watzlawick,  et  al,  1967)  em  que  a 
comunicação é pensada como 
“um sistema de múltiplos canais no qual o actor social participa a todo o instante, 
quer ele queira quer não: através dos seus gestos, do seu olhar, do seu silêncio, e 
até da sua ausência. Na sua qualidade de membro de uma dada cultura, ele faz
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parte da comunicação como o músico faz parte da orquestra” (Winkin, 1981: 7­8, cit. 
Por MCOLopes, 2004) 
Assim, as correlações comportamentais da comunicação que se estabelecem a partir da 
natureza  consequencial  da  conceptualização  da  teoria,  Orquestral  da  Comunicação 
Humana,  são  de  grande  relevância  para  o  estudo  do  processo  da  criatividade.  As 
patologias e a associação do interaccionismo simbólico são outras componentes de igual 
importância neste estudo sobre a criatividade. 
3.2. Da Pragmática da Ludicidade 
MCOLopes, no seu estudo e teorização sobre a pragmática da ludicidade, considera que 
tal  como  a  comunicação,  ela  é  uma  condição  de  existência  do  humano,  sendo 
igualmente  de  natureza  consequencial,  que  se  manifesta  de  diversas  maneiras, 
nomeadamente, através do jogar, recriar, brincar, lazer e construção de artefactos e que 
produz diversos efeitos. 
Segundo a autora, a manifestação da ludicidade, seja ela qual for, é sempre uma acção 
comunicativa,  desenvolvida  em  “contexto  situacional”,  subjugada  a  uma  lógica  da 
interacção. 
“A essência da  ludicidade reside nos processos relacionais e  interaccionais que o 
Humano  protagoniza  ao  longo  da  sua  existência,  atribuindo  aos  seus 
comportamentos uma significação lúdica.” (MCOLopes 2004) 
Assim  sendo,  a  ludicidade  é  uma  componente  facilitadora  do  desenvolvimento  da 
criatividade. 
As  interacções  e  as  relações  estabelecidas  pelos  protagonistas  nas  manifestações, 
nomeadamente no Brincar Social Espontâneo (MCOLopes) estão subordinadas à lógica 
do  tipo  soma­não­zero  da  interacção  e  inter­relação,  ou  seja,  cria­se  uma  relação  de 
partilha  de  igualdade,  de  cumplicidade,  de  condições  de  liberdade  e  de  cooperação 
activa  com  o  outro,  dado  que  nesta  lógica  não  há  vencedores  nem  vencidos.  O  que 
configura as condições fundamentais para que o processo da criatividade se estabeleça e 
desenvolva. Tal como refere Carl Rogers (1983) para que haja desenvolvimento pleno 
de criação são necessários três factores: liberdade, comunicação e meio. Para este autor,
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o  desenvolvimento  da  pessoa  só  pode  realizar­se  através  da  sua  relação  com  o  outro 
sendo a criatividade não explicável apenas como produto de funções cognitivas. 
Por  outro  lado,  as  manifestações  da  ludicidade  ­  brincar,  lazer  e  a  construção  de 
artefactos, não existe  fora de um processo criativo nos seus elementos de  imaginação, 
originalidade,  capacidade  crítica  e  autonomia,  tornando­se  portanto  de  extrema 
pertinência associar o estudo do conceito e modelo de análise do processo ao estudo do 
processo criativo. Uma vez que, também como refere Rodari (1993) que: 
“É ‘criativa’ uma mente sempre em trabalho, sempre a fazer perguntas, a descobrir 
problemas  onde  os  outros  encontram  respostas  satisfatórias,  um  ente  que  está  à 
vontade nas situações fluidas em que os outros só farejam perigos, que é capaz de 
juízos autónomos e  independentes (até do pai, do professor e da sociedade), que 
recusa o codificado, que remanipula objectos e conceitos sem se deixar  inibir por 
conformismo.  E  este  processo  –  oiçam!  oiçam!  –  Tem  um  carácter  lúdico: 
sempre!” (Rodari 1993). 
Mais ainda nos afirma MCOLopes 
“A  imaginação,  a originalidade,  a  expressividade Humana  são  dinamizadas  pela 
interacção social lúdica. Experimentando­se a capacidade individual e interpessoal 
de  transformação  e  reinvenção  de  um  mundo  (ficcionado).  E  a  descoberta  da 
potencialidade  do  efeito  do  aprender  como  se  aprendeu  a  aprender,  e  a  sua 
generalização a contextos não ficcionados.” (MCOLopes 2004) 
3.3. À Pragmática da Criatividade 
Tome­se como definição o conceito de criatividade estabelecida pelo autor a partir das 
referências teóricas de Munari (1987), Béllon(1998), e Guilford(1963), como: 
“A criatividade tem como efeito a flexibilidade de pensamento, a originalidade das 
ideias e a fluidez de expressão, potenciando, simultaneamente, a comunicação e a 
expressão pessoal, ao despertar a curiosidade e o espírito crítico e ao valorizar as 
manifestações lúdicas.” (Guedes de Oliveira02). 
Esta definição parece confirmar a coerência no estudo em realização, quando se afirma 
que  o  que  se  pretende  estudar  são  as  relações  estabelecidas  entre  o  processo  de 
desenvolvimento  e  promoção  da  criatividade  e  os  efeitos  dele  decorrentes,  na 
aprendizagem e mudança dos agentes educativos alvo, sendo a estratégia desenvolvida
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em contexto situacional (MCOLopes98), num quadro tipológico de oficina (Guedes de 
Oliveira04). 
Tal  como  a  comunicação  e  a  ludicidade,  também  a  criatividade  é  uma  condição  do 
Humano e também ela é consequencial, na medida em que a sua manifestação resulta da 
convergência  das  características  individuais,  tais  como  as  cognitivas,  emocionais  dos 
contextos sociais em que ocorrem. 
Promover o desenvolvimento da criatividade, significa promover a mudança. Mas uma 
mudança que não se quer fruto de causa­efeito, em que existe um sujeito passivo e um 
outro activo, mas sim uma mudança  resultante de uma  inter­acção  comunicacional de 
apelo­resposta. 
Pretende­se que nasça um novo olhar sobre as questões, um questionar os estereótipos, 
uma mudança de atitude e, isso, só é possível numa relação interpessoal. 
O  processo  de  desenvolvimento  da  criatividade  do Humano  ocorre  quando o  próprio 
realiza o encontro consigo mesmo e com os outros. 
É neste espírito de cumplicidade e de parceria que se proporciona o clima favorável ao 
desenvolvimento  da  criatividade.  É  na  alegria,  na  ludicidade,  no  entusiasmo  que  a 
mente se  liberta de constrangimentos e permite uma harmonia capaz de se questionar, 
de  comunicar  e  exprimir.  Porque  a  ludicidade  (manifestação  e  processo)  favorece  o 
desenvolvimento da criatividade 
Para terminar MCOLopes e Guedes de Oliveira (2004) afirmam, referenciando Quintas 
(1998) e Watzlawick (1993) 
“Quando  qualquer  Humano  se  fecha  à  realidade  do  mundo  que  o  envolve, 
escolhendo  ignorar  o  que  se  passa  à  sua  volta,  fecha­se  também  à  sua 
possibilidade  criativa  e  à  possibilidade  do  seu  desenvolvimento  pessoal.  Em 
consequência,  fecha­se  mais  ainda,  à  ludicidade,  à  comunicação  plena  consigo, 
com  os  outros  e  o/no  mundo  e  ao  gozo  da  sua  essência  e  existência  feliz.” 
(MCLopes e Oliveira 04) 
4.  Design  de  Criatividade  ­  Uma  metodologia  de  intervenção,  formação  e 
investigação 
Design  de  Criatividade  (DC),  é  uma  metodologia  de  comunicação  e  de  experiência 
criativa e lúdica, concebida e desenvolvida segundo um modelo sistémico, que promove
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aprendizagens  e  mudanças,  que  potenciam  o  desenvolvimento  da  criatividade  bem 
como  os  efeitos  da  autonomia  individual,  flexibilidade  do  pensamento,  capacidade 
crítica,  originalidade  da  concepção  e  construção  de  artefactos  e  cooperação  na 
interacção com os outros e consigo mesmo. 
Design  de  Criatividade  é,  pois,  uma  metodologia  de  intervenção,  formação  e 
investigação  criada  pela  autora,  no  âmbito  da  sua  investigação  empírica  no  Projecto 
CriCoLudi. 
Esta metodologia, DC, pressupõe assumidamente, uma visão sistémica, na medida em 
que  estuda  o  desenvolvimento  e  promoção  da  criatividade  associado  ao  estudo  da 
pragmática da comunicação e ludicidade integrando como um todo não somativo. 
O conceito de abordagem sistémica é adoptado pelo conceito definido por Isabel Prado 
e Castro (1996) como 
"a capacidade de perceber as coisas em movimento, na sua dinâmica própria e na 
sua  interdependência;(...)  a  contemporaneidade,  a  horizontalidade  do 
conhecimento, enquanto referência à transdisciplinariedade e portanto ao domínio 
da complexidade e da complementariedade do conhecimento e que põe em diálogo 
os  nossos  saberes  parciais,  sem  que  estes  tomem  conta  da  nossa  ignorância  "  
(Prado e Castro 1996: 33) 
e pela Escola de Palo Alto que no estudo da Pragmática da Comunicação Humana faz 
uma abordagem relacional e não individual. 
DC é também uma metodologia de comunicação e experiência criativa e de ludicidade, 
porque é baseada nas relações comunicacionais inter e intra pessoais, assim como, inter 
e  intra  grupais,  em  que  os  sujeitos  alvo  da  investigação  são  simultaneamente  o 
professor/dinamizador  e  os  alunos/aprendentes  e  em  que  o  contexto  situacional  de 
ocorrência,  é  a  sala  de  aula,  cujo  quadro  de  referências  é  a  estrutura  oficinal  de 
criatividade  e  de  ludicidade  e,  a  construção  de  artefactos  lúdicos  e  de  criatividade,  a 
mediação prática comum a todos os sujeitos­alvo. 
Está, também, subjacente ao DC os conceitos de situação (Gofman1967) e de interacção 
humana, pois o que está em causa, é a promoção e o desenvolvimento da criatividade. 
Considera­se que as práticas correntes dão maior ênfase às aptidões e menos às atitudes, 
que são o foco real de maior resistência à criatividade e à mudança. Torna­se, por isso,
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necessário  o  desenvolvimento  da  interacção  comunicacional  que  implica  a 
intercompreensão entre todos os protagonistas envolvidos no processo vivenciado. 
O Design  de Criatividade  é  um  exercício  onde  através  da  comunicação,  se  fomentam 
informações que  induzem à aprendizagem e à mudança de atitudes, à manifestação da 
capacidades e competências  ligadas à observação, percepção, expressão, sensibilidade, 
fantasia, intuição, associação, espontaneidade, curiosidade e autonomia. 
O  Design  de  Criatividade  passará  pela  dinamização  e  utilização  de  estímulos  que 
suscitem  o  pensamento  divergente,  o  questionar  permanente,  o  planeamento  de 
estratégias  de  acção  e  produção  criativa  de  objectos  diversificados,  seguindo  as 
seguintes fases: 
a) Identificação do tema 
Na  primeira  fase  pretende­se  que  o  sujeito  alvo  seja  capaz  de  encontrar  enfoques  e 
pistas  diferentes,  visando  com  isso  perceber  de  modo  singular  os  problemas,  as 
situações  ou  factos,  recorrendo­se,  para  isso,  à  sua  inteligência  através  dos 
conhecimentos  que  já  possui  acerca  do  problema  em  questão  e  seguir  a  sua  própria 
intuição/pensamento,  criando  um  pensamento  divergente  que  lhe  permita  encontrar 
novas soluções. 
b) Co­ Produção de novas ideias 
Neste segundo momento pede­se a cada sujeito alvo que questione os estereótipos e os 
preconceitos  apelando  aos  sentidos  e  às  sensações  de  cada um,  para  deles  se  libertar, 
pois são estes que caracterizam a individualidade do modo de pensar o mundo e de se 
relacionar com ele. 
Assim,  estimula­se  o  pensamento,  sugerindo  que  associe  as  várias  sensações,  obtidas 
pelos diferentes  sentidos, a cada  tema deixando­as exteriorizar em  forma de emoções, 
tais  como: prazer,  alegria, bem­estar, dor,  tristeza, medo, conforto,  tranquilidade,  frio, 
calor, para que cada um obtenha uma variedade de  ideias  tão grande e diversa quanto 
possível. 
Deste modo, se desenvolvem ideias sem a preocupação da viabilidade ou o modo do seu 
funcionamento podendo mesmo aparentar a coisa mais absurda, incrível ou impossível. 
Ou seja, como refere Munari (1987), assim se promove e estimula a fantasia
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c) Transformação das ideias em imagens para a concepção do artefacto lúdico 
A  partir  do  momento  que  as  ideias  estão  concebidas,  torna­se  necessário  que  cada 
sujeito  seja  capaz  de  as  visualizar,  ou  seja,  de  transformar  essas  mesmas  ideias  em 
imagens visuais. 
Recorre­se,  para  isso,  à  imaginação,  promovendo  a  flexibilidade  de  pensamento  de 
modo  que  cada  sujeito  alvo  seja  capaz  de  relacionar  as  suas  vivências  com  o  tema 
inicial  transformando  as  ideias  em  imagens  feitas  de  combinações  novas.  (M.Bellón, 
1998) 
d) Representação plástica das imagens 
Quando  se  chega  a  esta  fase,  chega­se  ao  momento  da  transposição  das  imagens  em 
representações plásticas. É agora que se promove e desenvolve a capacidade expressiva. 
Pretende­se que cada sujeito alvo represente graficamente de uma forma expressiva e 
original, com desenhos ou esquemas assumindo critérios estéticos, nas imagens que 
criou. 
e) Transposição das representações plásticas para o projecto do artefacto lúdico de 
três dimensões 
Nesta  fase  ocorre  a mudança  da  concepção  para  o  projecto  de  produção  do  artefacto 
lúdico. Trata­se de seleccionar uma de entre o conjunto das representações criadas. 
É nesta  fase,  ainda, que se desenvolve a capacidade  inventiva, no sentido de o sujeito 
alvo ser capaz de transformar a ideia seleccionada numa utilização prática. 
Os aspectos técnicos e formais estão, nesta fase em maior destaque, devendo, por isso, 
ser pensados e associados à ideia que se pretende desenvolver. 
Contudo, no projecto, que se inicia nesta fase, é fundamental associar o que se conhece 
com  o  que  se  está  a  criar  procurando  encontrar  as  melhores  soluções  para  a 
concretização do artefacto lúdico. 
f) Realização criativa do artefacto lúdico 
Chega­se  à  fase  final  da  concretização  do  artefacto  lúdico  e  de  criatividade  de  três 
dimensões.
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Nesta fase, estão reunidos todos os factores do processo de Design de Criatividade, que 
permitem  que  a  realização  em  marcha,  seja  realmente  uma  solução  criativa  e  que  o 
artefacto  concebido,  projectado  e  realizado  seja  um  objecto  imaginativo,  original  e 
expressivo, respondendo inteiramente à função para que foi criado. 
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Design de ludicidade: do domínio da emoção no desejo, à r acionalidade 
do desígnio, ao continuum equifinal do desenho e à confiança que a 
interacção social lúdica gera 
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Introdução 
O presente texto pretende expandir o conceito de ludicidade (Lopes MCO, 98) à acção 
social,  [Weber  (1913)  e  (1920)]  apresentando­se  para  o  efeito  o  conceito  e  a  tríade 
projectual  que  se  designa  por  Design  de  ludicidade,  e  constitui­se  como  uma 
metodologia,  visando  com  isso,  a  promoção  e  defesa  do  direito  à  ludicidade  e  a  sua 
inclusão numa teoria da acção. 
Estando o seu campo de estudos situado na pragmática da comunicação, considera­se a 
ludicidade como condição de ser do humano e cuja natureza é consequencial. 
A  ludicidade  –  conceito,  contrapõe­se  à  clássica  oposição  trabalho  vs  divertimento, 
definindo­se  como  uma  condição  de  ser  do  humano  que  se  manifesta  diversamente, 
nomeadamente,  nas  experiências  do  humor,  brincar,  jogar,  recrear,  lazer  e  construir 
jogos e brinquedos analógicos ou digitais. A condição humana da  ludicidade  não está 
subjugada  a  calendários  ou  imposições  institucionais  surgindo  em  qualquer  contexto 
situacional. 
Contudo, as suas diversas manifestações podem estar subjugadas a uma ordem exterior 
ao seu protagonista. No entanto, a condição humana da ludicidade, para se manifestar, 
está  dependente  do  pacto  explícito  ou  implicitamente  estabelecido  entre  aqueles  que 
interagem ludicamente, instaurando, assim, uma ordem na interacção. Esta ordem difere 
das  outras  ordens  da  interacção  situacional,  pelo  tipo  de  regulação  que  a  ludicidade 
impõem aos  seus  comportamentos. Nesta  perspectiva,  as manifestações  da  ludicidade 
podem ocorrer em qualquer momento e em qualquer contexto situacional da vida diária,
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dependendo, para tanto, apenas da decisão deliberada (intencional ou consciente) do (s) 
seu (s) protagonistas. 
Assim sendo, a lógica da interacção social das diversas manifestações que a ludicidade 
desenvolve são distintas. Por exemplo, no brincar social espontâneo não há vencedores 
nem vencidos, dado que a ordem da interacção está sujeita ao tipo de lógica “soma não 
zero”,  (Watzlawick,  83) No  jogar,  há  vencedores  e  vencidos,  a  ordem  da  interacção  é 
regulada  pela  lógica  de  tipo  “soma  zero”.  (ibid,  83) O  recrear  está  sujeito  à  lógica  do 
intervalo no tempo do trabalho, podendo, nele, coexistirem manifestações de jogar e de 
brincar. No lazer a interacção é regulada pela lógica auto – intrínseca ao sujeito que nele 
faz o que lhe aprouver fazer, sendo distinto da actividade laboral. Ainda que no lazer o 
sujeito possa manifestar­se brincando, jogando, ou trabalhando nos seus hobbies. 
1. A tríade projectual de design de ludicidade 
Considerando  que  design  de  ludicidade  é  uma  ferramenta  conceptual  geradora  de 
conhecimento,  e  como  tal,  quanto  mais  clara  for  a  sua  apresentação,  maior  é  a 
possibilidade de ser conhecido, questionado, compreendido e aceite ou compreendido e 
rejeitado,  ou  utilizado  para  uma  aproximação  compreensiva  ao  fenómeno  humano  e 
social que, ainda assim, se mantém como um enigma a resolver, a ludicidade. 
A  tríade  projectual  de  design  de  ludicidade  é  informada  pelo  conexão  teórica 
estabelecida  entre  comunicação  e  ludicidade  (Lopes,  MCO,1998)  a  partir  do  qual  a 
autora  desenvolve  a  axiomática  orquestral    da  ludicidade  (2004)  evidenciado  um  dos 
seus pressupostos, a relação de equivalência entre ludicidade e comunicação. 
O  design  de  ludicidade  desenvolve­se  a  partir  de  uma  estrutura  conceptual  e 
metodológica, organizada em três processos estruturantes que intervêm com dimensões 
e níveis de especificidade distintos, de modo iterativo e se desdobram numa diversidade 
e multiplicidade  de  co­relações,  formando um  sistema  aberto. O primeiro  processo, o 
desejo a interacção social é dominada pela emoção. O segundo processo, o desígnio é o 
domínio da razão que subjuga a emoção do processo do desejo. Por sua vez, o terceiro 
processo, o desenho concretiza, o programa da acção social onde se equilibram as três 
instâncias que regulam e ordenam o sistema: a emoção do desejo, a razão do desígnio, e
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o desenho da acção que possibilita a dinamização da cooperação direccionada pela co­ 
produção da  intervenção social. Isto é o design de  ludicidade que é desejo, desígnio e 
desenho. 
Construção do conceito 
O  percurso  da  construção  do  conceito  de  design  de  ludicidade  inicia­se  com  a 
contextualização  e  o  questionamento  do  conceito  de  design  de  Francisco Providência 
que  o  define  por  “Desejo,  Desenho  e  Desígnio”  [Providência  F,1998]  aplicado  ao 
campo  da  pragmática  de  estudos  da  ludicidade,  bem  como  à  orientação  dos  valores 
referidos aos Direitos Humanos, elaborando­se, a partir daí, a estrutura metodológica e 
o conceito que se apresenta de design de ludicidade como Desejo, Desígnio e Desenho. 
A intervenção transformadora do Mundo e do Humano é um projecto em co­produção e 
em cooperação. A autora defende a utilização e a utilidade da ludicidade, como suporte, 
meio e uso formador e transformador. A predisposição que a ludicidade oferece, para a 
convivialidade inter­seres, para a vinculação livre e espontânea ao outro, estabelecendo 
com  esse  outro  uma  relação  positiva,  faz  com  que  o  design  de  ludicidade  seja  uma 
ferramenta  útil  e  divertida  que  pretende  promover  práticas  de  acção  social  e  de 
realização da comunicação e ludicidade humana. 
Ao  procurar  os  sentidos  ligados  à  semântica  das  três  palavras  que  designam  os  três 
processos de análise de design de ludicidade, pretende­se evidenciar as especificidades 
de cada um dos processos e explicitar o encadeamento que a tríade projectual opera. 
A  palavra  desejo,  na  língua  portuguesa  é  sinónimo  de  tendência  espontânea  e 
consciente, vontade, ambição, inclinação do espírito para algo cuja posse ou realização 
causaria  prazer,  instinto  que  move  o  homem  a  procurar  fora  de  si  a  felicidade 
[Machado,1981:  243]  .  A  palavra  desígnio  é  sinónimo  de  intento,  projecto,  tensão, 
propósito [Machado, 1981:159]. Por sua vez, a palavra desenho, é usada como sinónimo 
de arte de representar por meio de  linhas e sombra e arte que ensina o processo dessa 
representação. Mas também é disposição e ordenação [Machado,1981 : 139].
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Relacionando  a  semântica  associada  às  três  palavras  desejo,  desígnio  e  desenho, 
constituiu­se  três  agrupamentos  de  família  semântica  e  agrupamentos  de  relações  de 
vizinhança  que  cada  uma  dessas  famílias  mantém,  entre  si,  para  uma  melhor 
compreensão e destaque do que diferencia os três processos. 
O  desejo  como  família  semântica,  singulariza­se  pela  sua  condição  de  ser  algo  em 
desafio,  arrasta  o  corpo  e  a  mente  para  a  sua  consumação.  Como  pré­disposição 
orientada, o  desejo  é  uma  tendência  espontânea,  uma  inclinação  do  espírito  para  algo 
cuja posse ou realização é fonte de prazer. Esta família mantém relações de vizinhança 
com as famílias do desígnio e do desenho, dado que partilham a mesma relação, seja ela 
intencional ou consciente sobre a realidade em que o desejo ambiciona consumar­se. 
No  processo  do  desejo,  é  o  Humano/  autor  que  está  em  foco  como  sujeito 
autobiográfico. Deste modo, os seus valores, crenças, escolhas e não escolhas, modos de 
ver e de  classificar o mundo  fazem a mediação para a assunção do desígnio  e do seu 
propósito nas representações que o desenho da acção expressa. 
A  família  semântica  do  desígnio  singulariza­se  pelo  propósito,  pela  tensão,  pelo 
projecto. Mas  também  mantém  relações  de  vizinhanças  com  as  famílias  desejo  e  do 
desenho, com elas partilha emoção do propósito e a razão das escolhas que representa e 
que  se  expõem  nos  modos  de  ver  e  de  compreender  as  realidades  que  orienta  e 
constrange o desenho da acção social, consciencializado por uma relação tensional onde 
o animus nem sempre é prazenteiro, mas que fideliza o programa, que implica o autor 
de design de  ludicidade. Ainda assim, o desejo resiste e não desiste dessa ambição de 
criar  e  de  se  identificar  no  desígnio  e  muitas  vezes  reinventa­se  na  coisa  criada  na 
finalização do processo do desenho. 
No processo do desígnio tomam­se as decisões que resultam do confronto com o desejo, 
e  buscam­se  os  argumentos  que  o  transformam  em  propósito,  que  cria  a  estrutura 
metodológica do projecto. 
O  design  de  ludicidade,  enquanto  desígnio,  descobre  e  obriga  à  disciplina  natural  do 
propósito  da  intervenção,  da  sua  contextualização  humana  e  social,  da  criação  e 
conceptualização do projecto.
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O desígnio evidencia  as  hipóteses de concretizar o desejo, o desígnio é o processo da 
concepção­revelação da condição humana lúdica e comunicante. 
O desígnio assume o desejo, busca o argumento e conceptualiza o processo do desenho. 
Deste modo, contribui para induzir à manifestação das consequências da ludicidade. 
A  relação da  família  semântica do desenho com o desígnio e o desejo, é  fruto de um 
comportamento interessado, animado para vencer os constrangimentos, como acção de 
consolidar  e  tirar  partido  criativo  das  vantagens  que  as  técnicas,  as  tecnologias  e  os 
instrumentos  oferecem.  No  entanto,  o  desenho  é,  ainda,  uma  linguagem  na  tríade 
projectual de design de ludicidade. É acção criativa do Humano/autor que pode rasteirar 
e escapar, às imposições dos instrumentos que condicionam o seu exercício e a ambição 
do desejo. 
O  desenho,  como  família  semântica  mantém  relações  de  vizinhança  com  as  famílias 
desejo e desígnio. Porque como acção, o desenho manifesta o desejo, materializando­o, 
ou destruindo­o. O desenho é orientado pelo desígnio, constrangendo o desejo que vai 
sendo  reenquadrado  pela  mudança  instaurada  pelos  diferentes  relacionamentos  inter­ 
contextuais associados à técnica, à arte, à cultura e à ciência. 
Na fase do desenho temos a materialização da atitude do autor, anunciada no desejo, as 
suas capacidades expressas no desígnio, e a competência que os operacionaliza de modo 
eficaz e eficiente no desenho. 
O desenho é uma ferramenta metodológica de operacionalização do argumento da sua 
representação  criativa  e  tem  condicionamentos  próprios  facultados  por  estudos  de 
campo  das  Ciências  Humanas  e  Sociais.  Como  se  referiu,  este  processo  adquire 
relevância, ao serem reenquadradas as decisões tomadas nos processos do desejo, e do 
desígnio e que, por isso, elabora a resposta interventiva e transformadora do mundo. 
Deste modo, é a competência técnica em estreita relação com a capacidade e a atitude 
que  condicionam  as  regras  do  processo  do  desenho.  Neste  sentido,  o  design  de 
ludicidade  é  uma  co­produção  de  uma  nova  realidade  que  resulta  do  comportamento 
interessado  e  consciente  do  Humano/autor.  É  neste  sentido  que  se  considera  que  o 
design de ludicidade é uma realização humana orientada para a finalidade da busca dos
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 464 ­ 
sentidos do Humano que tem como objectivos tornar provável a comunicação humana e 
como suporte, meio e uso, as manifestações da ludicidade. 
Tr íade processual de design de ludicidade 
A Tríade do Design de Ludicidade – Desejo, Desígnio e Desenho 
A  tríade  do  design  de  ludicidade  situa  a  totalidade  do  sistema  aberto  de  criação, 
concepção,  de  programação  e  avaliação  do  projecto  de  intervenção  social  que 
acompanha  o  processo  da  construção  e  da  co­produção  das  novas  realidades  inter­ 
subjectivas que Paul Watzlawick refere de 2ª e de 3ª ordens. (Watzlawick, 92) 
Na  tríade  projectual  define­se  a  concepção  do  argumento,  a  qualificação  dos  seus 
públicos alvo, a recensão dos problemas, a hierarquização dos mesmos, a previsão dos 
efeitos,  a  previsão  de  cenários  de  resposta  aos  efeitos  não  previstos  e  antecipados,  a 
resolução dos constrangimentos, a dinamização e a cooperacção entre meios  humanos 
disponíveis e os meios materiais de suporte à  intervenção. Diga­se que, a  solução é o 
problema a resolver na construção das mudanças que se pretendem com os efeitos em 
conjugação no planeamento antecipado. 
O encadeamento de cada um dos três processos estruturantes e reguladores do design de 
ludicidade  obedecem  a  uma  lógica  de  tipo  iterativo,  apresentando  uma  inter­relação 
hierarquizada e que se manifesta do seguinte modo: De  início é o desejo que domina, 
para  ser  progressivamente  dominado  e  reenquadrado  pelo  desígnio,  e  seguidamente, 
ambos ficam subordinados ao desenho da acção social que os implica.
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Contudo,  acresce  dizer  que  a  dinâmica  das  inter­relações  e  das  interacções  de 
subordinação e de insubordinação, apresentam no processo da triangulação exposta, não 
apenas  a  hierarquia  referida,  mas  também,  direcções  diferenciadas  de  circulação  da 
informação,  entre  o  desejo,  desígnio  e  desenho.  Assim,  a  interacção  é  simétrica 
(Watzlawick, et al, 1967) quando realiza o movimento da intencionalidade do desejo à 
sua consciência e, em consequência disso, transforma­se em desígnio (consequência do 
desejo), que  induz à necessidade de  fazer escolhas para produzir o programa da acção 
desenhada. Neste tipo de  interacção o desenho, desígnio e desejo, mantém relações de 
fidelidade  e  de  coerência.  Esta  fidelidade  e  coerência  baseia­se  no  encontro  de 
princípios  éticos  do  autor  que  encontra  na Declaração  dos Direitos  do Homem  a  sua 
orientação  para  interpretar  e  desenvolver  uma  interacção,  agora,  a  interacção  é  de 
complementaridade com a moral da comunidade, para quem o desenho da intervenção 
da comunicação e ludicidade, se dirige. 
No  entanto,  a  complementaridade  e  a  simetria  conjugam­se  no  desígnio,  enquanto 
propósito que confronta o desejo e no desenho da intervenção no processo do design de 
ludicidade. 
O  processo  vivenciado  de  design  de  ludicidade  aumenta  a  probabilidade  da 
comunicação que a potencia. Esta metodologia de actuação entra deliberadamente em 
ruptura com as metodologias cognitivistas clássicas. A este propósito, Gaston Bachelard 
(1995)  assinala  a  importância  das  metodologias  que  designa  de  “cosmogonias 
intuitivas” referindo que estas metodologias dão forma a actividades especulativas como 
a imaginação e a criatividade. O design de ludicidade enquadra­se nestas metodologias. 
Nesta perspectiva 
a tríade processual do design de  ludicidade, dinamiza a probabilidade da comunicação 
existente entre os três processos que se intercepcionam reciprocamente, ora seguindo a 
direcção  simétrica  e  complementar,  ora  seguindo  o  movimento  simétrico  ou  o 
complementar,  mas,  sempre  realizando  a  interdependência  circular  do  encadeamento 
dos  três processos   desejo, desígnio e desenho de   design de  ludicidade, contribuindo 
para tornar coeso o processo que no processo do desejo, ainda não o é.
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Conclusão 
A  atitude,  capacidade  e  competência  em  comunicação  e  ludicidade  do Humano/autor 
são factores essenciais na coerência, fidelidade e flexibilidade argumentativa, racional e 
emocional para consigo próprio e para com os outros com quem interactua. São, ainda, 
estes  factores  que  marcam  a  distinção  desta  metodologia,  design  de  ludicidade,  de 
outras metodologias, sendo a reflexão interrogativa e crítica argumentativa que dá conta 
da eficácia e da eficiência dos procedimentos do Humano/autor e reenquadra os efeitos 
do hábito no desempenho pela indagação permanente. Produz a distanciação necessária, 
ao Humano/autor que deseja, designa e desenha, que por inteiro, sente, pensa, interage, 
diz e ri, e se confronta com a racionalidade ou irracionalidade das decisões tomadas, não 
tomadas e/ou abandonadas. 
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hibridismo dos média 
Introdução 
Nada se edifica sobre a pedra, tudo sobre a areia; mas o nosso dever é edificar como se a 
areia fosse pedra. 
Jorge Luís Borges 
Uma filosofia que não  inclua a possibilidade de fazer adivinhações com grãos de café  e 
não consiga explicar isso, não pode ser uma verdadeira filosofia. 
Gershom Scholem, Walter Benjamim: 
The story of a friendship, Londres, Faber and Faber, p. 59 
O  termo  «ludologia»  surgiu  pela  primeira  vez  associado  aos  jogos  de 
computador e aos «game studies» num artigo de Gonzalo Frasca (Frasca, 1998), sendo 
posteriormente retomado por Espen Aarseth e pelo mesmo Gonzalo Frasca no Cybertext 
Yearbook (Markku Eskelinen é o co­editor com Raine Koskimaa). Até aí, de um modo 
geral,  servia  para  exprimir    a  realidade  geral  dos  jogos,  em  especial,  a  referente  à 
comunidade dos jogos de tabuleiro, conotando, igualmente, um discurso (lógos) dentro 
das  fronteiras  (sociais  e  culturais)  do  «entretenimento»(ludus).  Daí  a  importância  de 
marco  histórico de, num editorial, Espen Aarseth eleger 2001 como o «Ano Um» dos 
estudos  de  jogos  de  computador  (Aarseth,  2001).  Com  efeito,  se  é  certo  que,  como 
escrevemos anteriormente, 
a    categoria  do  jogo  é  constitutiva  da  pura  realização  da  Vida  e  da  Cultura, 
[sendo],
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como no título da obra de Eugen Fink, símbolo do Mundo. A sua pátria abrange, quer a 
finitude humana quer a totalidade do mundo, 1 
também  não  deixa de  ser menos  verdade que  é,  sobretudo,  na  cultura  contemporânea 
que  a  categoria  lúdica  assumiu  contornos  essenciais,  colocando­se  no  centro  das 
múltiplas  dimensões  do  nosso  Weltgeist,  assumindo­se,    por  exemplo,  como  campo 
fundamental  em  que  se  «joga»  o  problema  da(s)  relação(ões)  entre  o  Homem  e  a(s) 
técnica(s).  Para  além  da  afirmação  prévia  de  que,  ontológica  e  fenomenologicamente 
falando, os jogos são mais que «meros jogos» e de que a dimensão lúdica é (em termos 
antropológicos e culturais) mais antiga que o próprio Homem, este posicionamento da 
problemática  ludológica  no centro da nossa cultura contemporânea e a  constatação de 
que,  hoje,  o  lúdico  nos  acompanha para  todo  o  lado,  cruzada  com a questão  técnica, 
tornou  urgente  que  a  Academia  olhe  para  este  objecto  de  estudo  e  este  campo  do 
humano como área científica  fundamental. É nele que, apesar de ainda de contornos a 
necessitar  de  delimitações    e  de  explicitação  conceptual,  reside,  porventura,  se  não  o, 
pelo menos um, dos cernes da nossa actual «cultura da simulação», transversal às várias 
dimensões,  ontológica,  fenomenológica,  gnoseológica,  antropológica,  estética, 
económica,  política,  ideológica,  etc.  Ao  instalar­se  como  elemento  fundamental  da 
lógica  de  discurso  contemporâneo,  tomando  o  «lúdico»,  não  apenas  como 
«entretenimento»  e  «passatempo»,  mas  como  exercício  bem  para  além  da  mera 
«finalidade  recreativa»  (por  exemplo,  com  usos  militares,  empresariais,  educacionais, 
médicos,  etc.), o  ludológico  obriga  a  que olhemos  para  ele  como  área  emergente  das 
Ciências da Comunicação e da Cultura e de um modo bem diferente do de outrora, isto 
é,  diferente  de  uma  lógica  analítica,  de  progresso  e  de  perfectibilidade  herdadas  do 
positivismo, procurando as fronteiras quer de léxico, quer de objecto/processos, quer de 
metodologias,  quer,  em  suma,  de  programa  de  investigação  (a  tal  «agenda»  de  que 
alguns falam), mas sempre segundo uma postura criticista e de interrogação. 
1  Luís  Filipe  B.  Teixeira,  Hermes  ou  a  experiência  da  mediação  (Comunicação,  Cultura  e 
Tecnologias), Lisboa, Pedra de Roseta, 2004, p. 157.
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2001: «Odisseia» ludológica (Ano Um…») 
Como  foi  dito  acima,  Espen  Aarseth  elegeu  2001  como  o  «Ano  Um»  dos 
estudos de jogos de computador (Aarseth, 2001). Fê­lo num editorial de um periódico 
académico por si coordenado (www.gamestudies.org). Porquê esta necessidade? 
Os  jogos  de  computador,  em  especial,  os  de  aventuras,  desde muito  cedo  que 
atraíram  as  atenções  daqueles  que  investigam  as  narrativas.  Jogos  como  Adventure 
(Crowther & Woods, 1976) e Zork (Infocom, 1981), por exemplo, exclusivamente em 
modo textual, marcam a  tentativa de adaptação a um novo média e em que o  jogador 
apenas  se  move  a  partir  de  comandos  redigidos  directamente  a  partir  do  teclado  do 
tipo,«go  north»,  «say  xyz»,  «take  the  keys  on  the  ground»,  «get  lamp»,  etc.  Esta 
associação entre o carácter  textual e o cumprir de determinadas  tarefas num ambiente 
narrativo  lúdico  e  de  novas  funções  de  interacção,  criou  condições  para  novas 
discussões sobre as relações, por um  lado, entre autor,  texto e  leitor (por exemplo, no 
âmbito das teorias sobre a autonomia do leitor); e, por outro, sobre as novas formas de 
«contar  histórias»  no  contexto  de  um  novo média.  Independentemente  dos modos  de 
abordagem e dos  seus  desenvolvimentos  posteriores,  estas  perspectivas  narratológicas 
marcam o  começo das  preocupações  científicas  e  académicas  por  esta  realidade,  para 
além  das  questões meramente  computacionais  e  de  programação,  independentemente, 
como  é  óbvio,  da  história  dos  jogos  em  ambientes  virtuais  ser  parte  de  uma  história 
da(s)  tecnologia(s).  Por  outro  lado,  não  será  por  demais  lembrar  que  se  o  que  é 
normalmente  assumido  como  o  «primeiro»  jogo  de  computador  é  o  Spacewar 
(desenvolvido em 1962 no MIT por Stephen Russell  e que corria, originalmente, num 
PDP­1),  contudo,  só  11  anos  após  é  que  surge  a  primeira  comercialização  de  um 
videojogo, neste caso, do Pong  (Atari, 1973),  jogo este que, para os padrões gráficos 
actuais,  era  muitíssimo  «básico»  (rectângulos  brancos  num  fundo  negro),  apesar  do 
conceito  de  jogo  que  lhe  serve  de  base  ter  surpreendentemente  perdurado 2  (o mesmo 
será  válido  para  o  Space  Invaders  (Taito,  1977),  o  que,  por  si  só,  não  deixa  de  ser 
sintomático: um jogador controla um objecto/actor contra um certo número de inimigos; 
a  pontuação  aumenta  à  medida  que  o  jogo  vai  evoluindo,  exigindo  cada  vez  mais  e 
2 Por exemplo, é este conceito que está (ainda) na base do jogo Brickles Plus (cf. Espen Aarseth, 
2005,p.56).
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melhores reflexos; o jogador tem um certo número limitado de vidas (usualmente três); 
a complexificação/pontuação do jogo assenta na relação entre o número de  inimigos a 
abater e o tempo­real empregue, relação esta que serve para estabelecer os níveis que se 
vão  ultrapassando.  Estes  jogos  tipificam  aquilo  que  se  poderia  designar  por  «modelo 
clássico de jogo», em que o «ganhar» ou «perder» está associado a um melhor ou pior 
desempenho,  a  que  corresponde  uma melhor  ou  pior  pontuação. Desde  essa  altura,  e 
sobretudo entre 1977 e 1993, eles foram essencialmente dominados por aqueles que são 
para  ser  jogados  por  um  único  jogador,  sendo  com  o  Doom  (ID  Software,  1993) 
(passível  de  ser  jogado  por  vários  jogadores  simultaneamente  a  partir  da  ligação  a 
múltiplos  computadores)  que  se  abre,  apesar  da  sua  quase  sempre  referida  excessiva 
violência,  não  só  quer  um  novo  género  («3d­­shooter  or  FPS­first  person  shooter»), 
quer  o  que  virá  a  ser  o  que  poderíamos  designar  por  noção  «tribal»  de  jogo  e/ou  de 
multi­jogador  (MUD­multi­user  dungeons).  Para  esta  emergência  não  serão  alheios 
factores  culturais  e  históricos,  independentemente  da  componente  tecnológica, 
nomeadamente, a ideia de «computador pessoal» e, em 1990, a emergência da Internet 
fora dos domínios estritamente académicos, factores que, conjugados, resultam na ideia 
do «indivíduo­enquanto­parte­de­uma­rede». 
Será nesta  linha que, por exemplo, deveremos compreender, sobretudo desde o 
início dos anos 80, o tal género de aventuras, por vezes  renomeado sob a designação, 
bastante controversa e problemática, de  ficção  interactiva. O seu carácter  controverso 
prende­se, não só com a sua ambiguidade conceptual, como, sobretudo, com o facto de 
nunca ter sido teoreticamente definida. Espen Aarseth é um dos seus críticos, rejeitando­ 
a  liminarmente  (Aarseth,2004 e 2005). Este género, que, de um modo geral,  tem  sido 
constante  ao  longo  dos  últimos  quinze/vinte  anos,  inclui  jogos  desenvolvidos 
inicialmente  sobretudo  pela  Infocom  (trilogia  do Zork  (1981)  baseada  no Adventure), 
empresa que apresentava os seus jogos como mais perto da noção «novelesca» do que 
da de «jogo», género este que não é alheio aos  livros de  J.R.R. Tolkien, envolvendo, 
na(s) sua(s) estrutura(s) uma demanda no interior de «caves», «bosques», «cavernas» e 
o  confronto  com  elfos,  dragões  e  fadas,  pela  conquista  de  «tesouros».É  o  caso  da 
aventura  híbrida  textual/gráfica  Hobbit  (Melbourne,  1984).  Um  dos  pontos  altos  de 
desenvolvimento deste género de aventuras será, sem dúvida o jogo Myst (Cyan, 1993), 
que marcará  como  que  um  novo  paradigma  lúdico,  tentando­se  diferenciar  dos  jogos
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existentes  até  aí,  precisamente,  como  é  dito  no  próprio  jogo,  pelo  uso  excessivo  de 
violência  e  de mortes 3  Contudo,  este  género,  bem como  a  sua designação,  também  é 
passível de alguma discussão crítica quando aplicada aos jogos em ambientes virtuais. 4 
Ora,  é  a  partir  da  consciência  do  papel,  cada  vez  maior,  que  os  jogos  em 
ambientes  virtuais  vão  desempenhando  na  nossa  cultura  (e,  em  especial,  na  cultura 
popular,  alterando,  pela  positiva  ou  negativa,  o(s)  modo(s)  de  relação  do  Homem 
consigo próprio, com o Mundo e com os outros homens 5 ),  nas suas diversas dimensões, 
constituindo­se  como  uma  «joystick  nation» 6 ,  que  tornou  urgente  este  tal  interesse 
científico pela Ludologia por parte da(s) Academia(s). Esta necessidade de olhar para o 
universo dos jogos não como «mero entretenimento» e «coisa de crianças» 7 , afastado do 
universo  essencial  da  nossa  cultura  contemporânea  e  da  nossa  Weltanshauung, 
caracterizador,  a  todos  os  níveis  e  qualquer  que  seja  o  ponto  de  vista  com  que  o 
olhemos,  do  nosso  ZeitGeist,  tornou­se  ainda  mais  urgente  com  a  consciência  da 
alteração  de  paradigma  de  uma  «cultura  de  texto»  para  uma  «cultura  de 
imagem»/cultura visual», associada à noção de «cultura híbrida» e de «linguagem dos 
novos média» 8 ,  aquilo  que Bolter  e Grusin  designam por  «remediação» 9 . No  entanto, 
enquanto  campo  científico  de  investigação  cultural  e  comunicacional,  combinando  e 
conjugando o estético e o social de forma «híbrida» e de  um modo «integrado» que os 
antigos  média  como  o  teatro,  o  cinema  e  os  romances  literários  nunca  conseguiram 
3 Myst é real e, tal como na vida real, não se morre a cada cinco minutos.De facto, você provavelmente 
não pretende, de todo, morrer. A chave de Myst é perder­se nesta exploração virtual fantástica e agir e 
reagir como se estivesse realmente lá. Assim é descrita a essência do jogo! 
4 Sobre tudo isto e para «uma breve história do género», ver Aarseth, 2005, pp. 119 e sgs. 
5  Refiram­se  os  trabalhos,  por  exemplo,  em  termos  psicológicos,  mas  também  sobre  as  implicações 
sociais  e  filosóficas  do  «jogar»  e  da  cultura  computacional,  de  Sherry  Turkle,  O  Segundo  Eu:  Os 
computadores eo espírito humano, Lisboa, Presença, 1989 (orig. 1984) e A vida no ecrã:A identidade na 
Era  da  internet, Lisboa, Relógio  d’Água,  1997  (orig.  1995), não  esquecendo, nesta  ideia  de  «histórias 
para interagir», o  livro de Brenda Laurel, Computer as  theatre, London, Addison Wesley, 1991  (6ª ed. 
1998); assim como, noutra linha argumentativa,  mas dentro da problemática da cultura ludológica e das 
mutações  tecnológicas,  os  trabalhos  de  Janet  Murray,  sobretudo  Hamlet  on  holodeck:The  future  of 
narrative  in cyberspace, Cambridge, MIT Press, 1997; e,  sobre o problema dos géneros, o editado por 
Justine  Cassell  e  Henry  Jenkins  (eds.),  From Barbie  to Mortal  Combat:Gender  and  computer  games, 
Cambridge, MIT Press, 1998. 
6  Título  do  livro,  ainda  nu  registo  jornalístico  e  pouco  ou  nada  sistemático,  de  J.C.  Herz,  Joystick 
nation:How videogames ate our quarters, won our hearts, and rewired our minds, London, Little Brown 
and Company, 1997). Outro a referir nesta linha será o de Steven Poole, Trigger happy: the inner life of 
videogames, London, Fourth Estate, 2000). 
7  Já Eugen Fink chamou a atenção para o conceito de «jogo» como objecto de reflexão filosófica em Le 
jeu comme symbole du monde, Paris, Minuit, 1966 (orig. 1960), sobretudo pp. 7­18. 
8 Título do livro de Lev Manovich, The language of new media, Cambridge, MIT Press, 2001. 
9  Jay David  Bolter  e  Richard Grusin, Remediation:Understanding  new media, Cambridge, MIT  Press, 
1999.
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(veja­se,  por  exemplo,  as  dimensões  estéticas  e  sociais,  por  exemplo,  de  jogos  (tipo 
multi­jogador)  como  o  Quake Arena  ou  o  Ultima Online  em  que  está  bem  presente, 
nomeadamente, uma nova estrutura de audiência, quer em termos de «massa» quer da 
própria «recepção», nalguns aspectos, apenas comparável à invenção do «protagonista­ 
dialogante» (exárchein), por parte de Téspio,  isto é, do coro nas tragédias clássicas 10 ) 
(ver Teixeira, 1992), quais as  fronteiras entre a Ludologia e, por exemplo, os Estudos 
Literários  e  os  Estudos  Fílmicos? 11  Será  possível  um  qualquer  ponto  de  contacto  e 
intersecção ou tratam­se de estudos separados e autónomos? E quanto à sua (possível) 
relação com os Media Studies? 
Pensamos ter assim ficado clara a importância desse tal texto de Espen Aarseth, 
não  sendo  despiciendo  acrescentar  tratar­se  de  um  editorial  da  primeira  revista 
electrónica  (académica)  sobre  game  studies,  isto  é,  em  que  os  jogos  em  ambientes 
virtuais  são  abordados  de modo  (científico)  sério,  como  objecto  de  reflexão,  ou  seja 
como passíveis de se constituírem como campo cultural de análise, tendo também sido 
nesse  ano  que  se  realizou  a  primeira  conferência  académica  internacional  sobre  este 
tema, em Copenhaga, o que só vem reforçar a importância deste marco e de 2001 como 
o início desta «Odisseia», não apenas no «espaço», mas na investigação! 
Um programa de investigação 
Enquanto  campo  científico  de  investigação,  a  Ludologia  necessita  de  definir, 
quer  o  seu  programa  de  investigação  quer  o  seu  enquadramento  metodológico, 
diferenciado das perspectivas adoptadas por outras áreas do saber. Como refere Frasca 
(Frasca,  1998),  será  preciso  delimitar  os  campos,  por  exemplo,  entre  «ludologia»  e 
«narratologia»,  não  negando  os  seus  eventuais  pontos  de  contacto  mas,  sobretudo, 
salientando as  suas diferenças essenciais e as  suas dinâmicas próprias  (Frasca, 2003a, 
2003b),  por  exemplo,  delimitando o  que há  de  «lúdico»  nas  narrativas  (tal  como  são 
10  Daí  que  estes  protagonistas  sejam  designados  de  «téspios»  («théos»+«èspos»=«que  fala 
segundo  os  deuses»),  isto  é,  de  actores.  Aliás,  curiosamente,  uma  das  funções  fundamentais 
deste coro era o de dividir a peça naquilo que hoje designamos de «actos». 
11 Ver, por exemplo, Eskelinen (2001) e Eskelinem (2004) e Juul, (1999).
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concebidas classicamente) e o que há, em certos casos, de «narrativo» no «jogo» 12 .Isto 
implica,  evidentemente,  em  termos  de  pressuposto,  um  ponto  de  vista  criticista  a 
respeito, quer do «panludismo» cultural, quer do «pan­narrativismo». 
Assim, diríamos que os ludólogos serão todos aqueles investigadores para quem 
os mecanismos  lúdicos estão para além da mera análise da estrutura narratológica, por 
exemplo,  concebendo  o  videojogo  na  sua  «ergodicidade» 13 ,  isto  é,  na  sua  base  onto­ 
­fenomenológica,  o  que  será  o  mesmo  que  dizer,  na  sua  «jogabilidade»,  «regras»  e 
«cenário  de  jogo»  (e  temos  assim  o  «programa  dre  investigação»).  A  «jogabilidade» 
definirá as  «acções», «estratégias» e motivos dos  jogadores; as «regras»  (incluindo as 
de simulação), definirão a «estrutura do jogo»; por fim, o «cenário de jogo», o conteúdo 
ficcional, a concepção topológica,  texturas, etc. Assim, a Ludologia terá por objecto a 
compreensão  dos  mecanismos  estruturais,  gnoseológicos  e  fenoménicos  (quer  de 
simulação quer de representação), bem como os elementos lúdicos ─ em particular, as 
suas  regras  ─,  preocupando­se  em  construir  as  genealogias,  tipologias  e  modelos 
presentes nos jogos, sobretudo, por relação com a consciência do sujeito lúdico, pois, a 
limite,  nunca  nos  deveríamos  esquecer  que  é  sempre  o  Homem  que  é  «extensão  do 
homem», sendo o computador uma extensão orgânica da nossa Consciência (por mais 
artificial que a inteligência seja, ela é sempre humana)!!Neste sentido, apenas (e já não é 
pouco!) teremos de estar de sobreaviso para verificar se a teoria elaborada nos diz algo 
de novo sobre o(s) jogo(s) ou se, outrossim, apenas serve para se auto­validar. 
Chegados aqui, diríamos existirem diversas abordagens possíveis do  fenómeno 
ludológico, entre as quais destacaríamos as que consideramos principais: 
A Filosófica (Fenomenologia, Hermenêutica, Estética, etc.); a Histórica (história 
dos  jogos,  história  das  tecnologias  lúdicas,  história  das  narrativas,  etc.);  a  Cultural 
(cultura  de massas,  cibercultura  e  cultura  digital,  cultural  Studies,  estudos  de género, 
etc.);  a  das Ciências  da Comunicação  (teoria  da  comunicação, Estudos Comparativos 
dos Média,  Genealogia  dos Média,  Cibertextualidade,  Semiótica,  etc.);  a  Sociológica 
(Estudo  social  dos  jogos,  Media  Studies,  etc.);  e  a  Psicológica  (estudos 
comportamentais, cognitivos, arquetipais, etc.). 
12  Sobre  este  ponto,  ver  Ryan, Marie­Laure  (2001),  sobretudo  sobre  «o  texto  como mundo»  versus  o 
«texto como jogo»,pp.175­203. 
13  Termo  que  fazemos  derivar da  noção  de  «ergódico» proposto por Espen Aarseth  (Aarseth, 
2005).
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Por  outro  lado,  segundo  o  enquadramento  curricular  proposto  pela  IGDA­ 
­International Game Developers Association 14 , o programa de  investigação  ludológico 
divide­se  nos  seguintes  pontos:    1)  Crítica,  análise  e  história  do  jogo;  2)  jogo  e 
sociedade;  3)  narração,  escrita  e  guionismo  interactivo;  4)  sistemas  e  concepções  de 
jogo;  5)  competências,  técnicas,    programação  e  algoritmos;    6)  Design  visual;      7) 
Design  áudio;      8)  comércio  de  jogos;  e,  finalmente,  9)  Gestão  de  pessoal  e  de 
processos.  Cada  um  destes  tópicos  desdobra­se  em  mais  uma  ou  duas  páginas  de 
subgrupos/subáreas  e  disciplinas.  Ora,  com  tal  variedade  e  disparidade,  como  fundar 
uma  única  área  de  investigação  e  de  estudo?  Por  exemplo,  qual  é  o  interesse  que 
desperta para um investigador preocupado com o carácter aditivo (ou não) da violência 
dos/nos jogos, a procura do melhor algoritmo (e vice­versa, eventualmente)?Por certo, 
as suas metodologias de análise não se sobrepõem… 
Foi isto que levou à procura de outros programas de investigação 15 partindo, por 
exemplo, de outros tantos enquadramentos metodológicos. É o caso da proposta de Lars 
Konzac a respeito do modo de analisar os jogos em ambientes virtuais (Konzac, 2002). 
Segundo ele, 
[há]  sete  camadas  diferentes  no  jogo  de  computador:  hardware,  código  de 
programa,  funcionalidade,  jogabilidade,  sentido, referencialidade e sócio­cultura. 
Cada uma destas camadas poderá ser analisada individualmente, mas uma análise 
completa  de  qualquer  jogo  de  computador  deve  ser  feita  a  partir  de  todos  os 
ângulos.Assim,  estaremos  a  analisar  as  perspectivas  técnicas,  estéticas  e  sócio­ 
culturais. 
Konzac  aplica  esta  sua metodologia  à  análise  de  Soul Calibur  (1999). Como  sempre, 
esta  sua  proposta  possui  algumas  vantagens  e  outras  tantas  limitações 16 ,  sendo  de 
salientar, em termos de vantagens, o tratar­se mais de um modelo teórico do que de um 
método com fórmulas prontas a aplicar; e de limitações, 1) o de tratar todas as camadas 
em termos de paridade, 2) o facto de nem todos os jogos permitirem análises de todas as 
camadas  e,  3)  o  facto  do  acto  de  jogar  ser,  como  deixámos  antever  acima,  mais 
importante que o hardware e, mesmo, em muitos casos, que a referencialidade. 
14 www.igda.org/academia 
15 Ver, por exemplo, Pearce (2003) e Pearce (2004) e Zimmerman (2004a) e Zimmerman (2004b). 
16  Sobre  este  ponto  e  seus  desenvolvimentos,  ver Espen Aarseth,  «O  jogo  da  investigação:Abordagens 
metodológicas  à  análise  de  jogos»,  in  Luís  Filipe  B.Teixeira,  (org.)(2003),  Cultura  de  jogos,  revista 
Caleidoscópio, nº 4, Lisboa, Edições Universitárias Lusófonas, pp. 9­23.
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Por  tudo  isto,  e  em  termos  sistemáticos  e  finais,  diríamos,  apenas  mais  o 
seguinte:  Por  um  lado,  a  Ludologia,  enquanto  fenómeno  essencial  à  compreensão  da 
cultura  contemporânea  (e  simulação),  é  algo  de  urgente  constituir  no  interior  das 
Ciências  da  Comunicação  e  da  Cultura  a  partir  de  contornos  interdisciplinares.  Por 
outro, e em consequência de tudo o que temos vindo a defender 17 , a sua possibilidade 
enquanto disciplina emergente terá de levar em consideração, quer o objecto de estudo, 
quer  a(s)  metodologia(s),  quer  a  hermenêutica  que  melhor  se  lhe  adaptem  às  suas 
especificidades  pois,  por  exemplo,  aqui  estamos  perante  a  necessidade  do  que 
designaríamos  por  hermenêutica  dinâmica,  diferente  das  que  se  aplicam  ao  objecto 
literário  e/ou  fílmico  pois,  para  além  das  capacidades  analíticas,  a  análise  ludológica 
exige do hermeneuta capacidades performativas retroactivas directas do sistema, isto 
devido ao facto da compreensão de um jogo passar, necessariamente, pelo jogá­lo (nível 
onto­representativo)  e  percepcioná­lo  segundo  parâmetros  específicos  (um  jogo,  mais 
que  um  «objecto»,  é  um  «processo»  que  remete  para  estruturas  da  nossa  própria 
consciência, individual quanto cultural 18 ). 
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1. Introdução 
As  novas  gerações  convivem  no  dia­a­dia  com  uma  cibercultura  baseada  nos  jogos 
interactivos  (Fromme,  2003). Um  olhar  mais  superficial  poderá  levar  a  que  se  criem 
fantasmas  relativamente  aos  videojogos,  sobretudo  em  relação  aos  mais  novos.  No 
entanto,  ainda  segundo  o mesmo  autor,  não  há  razões  para  alarmismos  em  relação  à 
cultura de jogos que rodeia as crianças. A par de alguns perigos, os jogos têm também 
imensas potencialidades, algumas das quais procuraremos aqui demonstrar. 
Até  há  algum  tempo  atrás,  os  videojogos  não  eram  um  reflexo  da  sociedade.  Com  o 
surgimento do The Sims (Wright, 2000), as figuras centrais deixaram de ser os monstros 
imaginários e passaram a ser pessoas “reais” (Frasca, 2001b). Os videojogos têm, assim, 
o potencial de representar a realidade não apenas numa junção de imagens, textos, mas 
como  um  sistema  dinâmico  no  qual  o  utilizador  pode  intervir,  sendo  este  processo 
conhecido  como  agenciamento  (Frasca,  2001a).  Os  videojogos  permitem  ao  jogador 
criar  situações  reais  baseadas  em  situações  culturais,  económicas  ou  governamentais 
(Kaye, 2005), têm o potencial de não representar apenas a realidade, mas também de a 
modelar através de simulações (Frasca, 2001a). A simulação da realidade permite assim 
recriar situações reais e observar as consequências das nossas opções no campo virtual, 
desafiando os jogadores a criarem uma visão acerca do mundo (Gee, 2003).
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2. Jogos com agenda 
O número  de  jogos  cuja  finalidade  não  se  centra  apenas  no  divertimento  ­designados 
por non­entertainment games ­ tem aumentado, emergindo assim um novo mercado, o 
dos Jogos Sérios. Frasca (2004) fala de  jogos com agenda,  isto é,  jogos que procuram 
comunicar uma ideia. São aqueles jogos com os quais se pode concordar ou discordar. 
“Certamente que ninguém discorda do Tetris” (Frasca, 2003a). 
Os jogos podem não ser, então, um mero divertimento, o que não é, aliás, uma novidade 
introduzida pelos  jogos  interactivos. O Monopólio,  inicialmente  chamado  "Landlord's 
Game", foi criado em 1904 por Lizzie J. Maggie, nos Estados Unidos, para marcar uma 
posição em relação aos impostos sobre as propriedades (Frasca, 2004a). 
Os videojogos também podem não ter então um fim comercial, mas, por exemplo, um 
objectivo político específico. Neste caso o meio é também a mensagem: uma campanha 
política  que  usa  videojogos  pode  ser  mais  facilmente  entendida  por  uma  audiência 
jovem (Frasca, 2004a). 
Os  videojogos  políticos  assemelham­se,  de  certa  forma,  aos  cartoons  políticos, 
combinando entretenimento com um ponto de vista que pode ser simplificado, mas que 
é  eficaz  (Frasca,  2004a).  No  entanto,  o  papel  da  ideologia  nos  videojogos  é  mais 
complexo, comparando com os media tradicionais, porque não se limitam a representar 
acções, mas também regras de comportamento (Frasca, 2001b). 
Fig.1 – The Dean for Iowa game 
Um dos jogos claramente político é The Dean for Iowa game (Fig.1) (Bogost & Frasca, 
2004)  que mostra  pessoas  que  se  envolvem  na  campanha  política. O  jogador  tem  de 
colocar colaboradores no mapa do Iowa e completar três diferentes mini­jogos: chamar 
a  atenção  de  transeuntes;  ir,  de  porta  em  porta,  falar  com  os  vizinhos;  distribuir 
panfletos na rua.
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Cambiemos (Fig.2) (Frasca, 2004b) é um jogo também político que procura envolver os 
uruguaios  na  reconstrução  do  seu  país.  Um  conjunto  de  pessoas  constrói,  em 
colaboração, um puzzle num outdoor, com imagens ligadas, por exemplo, à agricultura, 
ao mercado… O jogo chama a atenção para o factor tempo, já que o país precisa dessa 
colaboração urgentemente. 
Fig.2 – Cambiemos 
O Wild West Bank  (Fig.3),  desenvolvido  por  pacifistas  israelitas,  procura  reforçar  a 
decisão  de  Ariel  Sharon  de  pôr  fim  aos  colonatos.  No  jogo,  o  objectivo  é  tentar 
eliminar  as  casas  dos  colonos  que,  ironicamente,  voltam  logo  e  recomeçam  as 
construções. Só quando o jogador perde, os colonos não podem regressar. 
Fig.3 – Wild West Bank 
Numa  linha  também  política,  mas  eventualmente  de  carácter mais  social,  sobretudo 
ligado  a  um  acontecimento  concreto,  existem  jogos  como  September  12th, Madrid, 
Force More Powerful,  Kabul Kaboom ou New York Defender. 
September 12th (Fig.4) (Frasca, 2003b), o primeiro desenvolvido pela Newsgaming, foi 
concebido com dois objectivos. O primeiro pretendia demonstrar que a violência gera 
mais  violência;  o  outro  tinha  a  ver  com  a  experimentação  deste  tipo  de  iniciativa. 
Decorrente do primeiro objectivo, o debate em torno do assunto foi  tal que, ao fim de 
algumas semanas, mais de 100.000 pessoas de  todo o mundo  tinha  jogado September
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12th. Mais importante, a maior parte dos links para o jogo vinham de fóruns e blogues, 
onde o jogo e o seu ponto de vista eram discutidos (Frasca, 2003a). 
Fig.4 – September 12th 
Este é um jogo (apesar das instruções indicarem claramente que “isto não é um jogo”) 
que tenta conduzir a uma visão crítica em relação ao terror (Frasca, 2003a). O jogador 
tem  a  possibilidade  de  disparar  um  míssil  para  tentar  liquidar  os  terroristas. 
Simplesmente, quase sempre acaba por destruir a cidade e matar civis. Os familiares dos 
civis mortos acabam por se tornar terroristas. O jogador, que representa de certa forma 
os países ocidentais atacantes, tem o poder de decidir disparar ou não. 
Fig. 5 – Kabul Kaboom 
Outros  dos  exemplos  de  jogos  a  que  Lee  (2003)  chama  “you­never­win”ou  ”un­ 
winnable game” é o Kabul Kaboom (Fig.5), também de Gonzalo Frasca (2002). O jogo 
avisa logo no início: “Remember kids, you can’t win this game, just lose”. Este traço de 
inquietante  ironia  (Lee,  2003)  mantém­se  quando  um  soldado  tenta  apanhar  comida, 
mas juntamente com os hambúrgueres, caem mísseis, dos quais tem de tentar defender­ 
se, sabendo que só é possível tentar resistir, nunca vencer.
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Fig.6 – New York Defender 
Em New York Defender (Fig.6) (Stef & Phil, 2002), o jogador tenta proteger as Torres 
Gémeas,  abatendo  os  aviões  que  aí  procuram  embater.  Simplesmente,  o  número  de 
aviões que começa a aparecer é tal que o jogador acaba por não ter uma capacidade de 
fogo correspondente. O  jogo está  feito para que  isto aconteça, demonstrando­se assim 
uma  simpatia  dos  designers  pela  teoria  da  incapacidade para  defender  as  torres  (Lee, 
2003). 
Na  verdade,  em  qualquer  um  destes  videojogos,  novas  tentativas  não  levam  a  lado 
nenhum,  intensificando  o  sentimento  de  impotência  e  tragédia  (Lee,  2003). Aliás,  na 
simulação, não se pode apenas ganhar ou perder, o jogador é encorajado a experimentar 
(Frasca, 2001a). 
No entanto, quer se concorde ou não com as suas ideias, este novo género apela para a 
intervenção cívica e coloca alguns assuntos em debate (Frasca, 2004a). Os jogos podem 
encorajar à reflexão crítica, à discussão e levar a alterações de comportamento (Frasca, 
2001a). 
Simuladores militares,  jogos educativos são exemplos de que desde há bastante tempo 
os  videojogos  podem  ter  um  outro  objectivo  que  não  apenas  o  divertimento  (Frasca, 
2003a).  Com  o  surgimento  de  simulações  mais  realistas  do  quotidiano,  de  que  é 
exemplo o The Sims, a situação alterou­se (Frasca, 2003a). 
Para Frasca (2003a), o potencial dos videojogos neste aspecto de consciência crítica e 
de debate poderá passar ainda pela possibilidade de promoção de ideias e deixar outros 
jogadores jogar a  isso, concebendo, ou modificando, cada um dos seus próprios jogos. 
Pode  tornar­se  num  potente  meio  de  expressão  de  vozes  menos  ouvidas  e  pontos  de 
vista alternativos (Lee, 2003).
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3. Websites e jogos 
“Se a sua empresa tem algo de importante a dizer, diga isso através de um jogo”, este é 
o  lema  da  Powerful  Robot  Games,  que  acredita  que  o  jogo  é  um  novo  medium 
poderoso que pode ser uma óptima ferramenta de marketing, quando bem entendida. 
Este estúdio de design de jogos está virado para as empresas apostadas em entreter os 
jogadores enquanto veiculam a sua mensagem. 
Outra  empresa  especializada  na  criação  de  jogos  para  empresas  é  a  SIGHT: 
comunicação e educação. 
Fig.7 – Onde está a Vale? 
Onde está a Vale? (Fig.7) é um dos seus jogos, criado para a empresa brasileira Vale 
do Rio Doce, a maior empresa de mineração diversificada das Américas. Neste  jogo, 
são apresentados alguns painéis representando três situações: cidade, campo e praia. O 
jogador deve clicar com o rato nos objectos presentes que  lhe pareça ter peças  feitas 
com  materiais  da  empresa  Vale  do  Rio  Doce.  O  objectivo  do  jogo  parece  ser, 
essencialmente, demonstrar a omnipresença da empresa em situações do dia­a­dia. 
Fig.8 – Jogo da memória 
Criado pela mesma empresa, o Jogo da Memória 7 (Fig.8) faz uso do conhecido jogo em 
que é necessário  fixar a colocação das  imagens para  ir  limpando o painel. As  imagens
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utilizadas  estão  ligadas  ao  Projecto Memória,  um  projecto  que  se  propõe  valorizar  a 
história do Brasil, homenageando algumas das suas personagens mais importantes. 
Em  Portugal,  um  exemplo  de  uma  empresa  que  utiliza  jogos  na  sua  estratégia  de 
marketing  é  a  Frize.  Neste  momento  disponibiliza  dois  jogos  muito  simples,  mas 
claramente enquadrados  na estratégia promoção da marca:  Jogar à corrida mais  fish, 
(Fig.9) e Jogar à entrega da F rize Maracujá. No primeiro, o peixe ganha velocidade 
quando  apanha  uma  Frize.  Neste  último  jogo,  que  é  posterior,  criando  assim  a 
expectativa  no  utilizador  de  que  novos  jogos  possam  surgir,  o  objectivo  é  colocar  a 
Frize Maracujá  na grade. Os dois  jogos conduzem o  jogador a um contacto exaustivo 
com a marca. 
Fig.9 – Jogar à corrida mais Fish 
Estes são exemplos daquilo que defendemos: os jogos potenciam a  interacção entre as 
empresas/instituições e os utilizadores da Internet. 
A  inclusão  de  jogos  em  Websites  empresariais  pode  aumentar  o  conhecimento  e  o 
interesse do internauta por uma empresa. Essa empresa poderá, então, disponibilizar um 
determinado  jogo onde  a metáfora,  o objectivo  esteja  relacionada  com o  produto  que 
comercializa.  O  visitante,  sentindo­se  desafiado,  vai  tentar  resolver  um  problema, 
eventualmente procurando informação no Website da empresa. O tempo que o visitante 
passa  no  site  aumentará  consideravelmente,  aumentando  a  exposição  da  marca  e 
podendo,  ainda,  criar  a  vontade  de  voltar.  Este  desejo  do  cibernauta  voltar  ao  site 
constitui  um  dos  princípios  de  design  defendidos  por Davis & Merritt  (1998)  para  a 
construção de sites, que é partilhado pelos webdesigners, e que constitui um requisito de 
sucesso  de  um  site  (Nielsen,  2000).  Ao  proporcionar  um  jogo,  a  empresa  poderá 
conseguir comunicar de forma eficaz uma determinada ideia.
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4. Food Force: o jogo que dá a conhecer o programa de luta contra a fome 
O  jogo  Food  Force  (Fig.10),  desenvolvido  pelo  Programa  Alimentar  das  Nações 
Unidas,  surge nesta  comunicação  na medida  em  que  acaba por  cumprir  os  objectivos 
mencionados  nos  dois  pontos  anteriores.  Através  da  disponibilização  de  um  jogo, 
procura alertar para um problema, que é a  fome no mundo, aumentando a visibilidade 
das Nações Unidas. 
Fig. 10 – Food Force 
O  jogo, apresentado em Abril  de 2005, é constituído por  seis missões: 1.  sobrevoar a 
zona de  crise  para  contabilizar  o  número  de pessoas;  2.  com o  orçamento  disponível, 
criar rações equilibradas a adaptadas aos hábitos alimentares da população; 3. distribuir 
comida via aérea; 4. comprar comida o mais barato possível e distribuí­la rapidamente; 
5. guiar uma caravana com comida até ao centro da zona afectada; 6. distribuir ajuda 
alimentar para ajudar a população a reconstruir a sua terra. 
Cada uma delas representa uma parte do processo da entrega de comida na área de crise. 
O final mostra como é que a ajuda humanitária pode contribuir para a reconstrução após 
uma catástrofe. O objectivo será sempre sensibilizar para a importância deste programa 
das Nações Unidas, procurando que as pessoas possam dar um contributo. 
Segundo  Frasca  (2005),  o  jogo  consegue  um  bom  equilíbrio  entre  o  jogabilidade  e  a 
informação, não dando a impressão nem que se está a ver um mau filme nem a jogar um 
mau jogo, conseguindo ser ainda divertido. A ideia de que é urgente agir passa através 
da música e dos incentivos com que as várias personagens implicam o jogador. 
Por  último,  uma  referência  à  dimensão  pedagógica  deste  jogo,  assumida  com  as 
orientações  para  professores  sugeridas  no Website  do  jogo.  Aí,  é  possível  encontrar 
sugestões para diferentes níveis de ensino com propostas de planificações para aulas.
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5. Conclusão 
Os  videojogos  são  uma  realidade  complexa  que merece  uma  profunda  reflexão.  Este 
novo medium, quando bem utilizado, poderá ser bastante eficaz na comunicação de uma 
determinada ideia, podendo esta ser de ordem política, social ou meramente comercial. 
No caso político, esta nova forma de propaganda poderá comprometer o jogador, já que 
a  mensagem  do  jogo  acaba  por  tentar  implicá­lo.  No  domínio  social,  através  da 
simulação  o  jogador  poderá  verificar  as  consequências  de  uma  determinada  posição, 
levando  a  uma  consciencialização  que  pode  ser  um  despoletador  de  discussão  e 
conduzir  a  uma  mudanças  de  atitude.  Em  termos  comerciais,  os  jogos  podem 
desempenhar um papel relevante na estratégia da promoção de um determinado produto 
ou ideia. Aliás, qualquer Website que coloque à disposição do visitante um jogo levará a 
que pelo menos o, então, jogador passe aí muito mais tempo do que seria habitual. 
O jogo Food Force é um bom exemplo da aplicação das potencialidades dos videojogos 
nas dimensões mencionadas, disponibilizando, ainda, orientações para professores. 
Bibliografia 
Davis, Jack & Merr it, Susan, The Web Design Wow! Book, Berkeley, PeachPit Press, 1998. 
Bogost,  Ian &  Frasca,  Gonzalo,  The  Dean  for  Iowa  game,  Persuasive  Games,  2004,  URL: 
http://www.deanforamericagame.com (visto em 07.2005). 
Fr asca, Gonzalo, Videogames of the oppressed – Videogames as a means for critical thinking 
and  debate,  Thesis,  Master  of  Information  Design  and  Technology.  Georgia  Institute  of 
Technology, 2001a, URL: http://www.ludology.org/articles/thesis/FrascaThesisVideogames.pdf 
(visto em 03.2005). 
Fr asca, Gonzalo, Rethinking Agency and Immersion: videogames as a means of consciousness­ 
raising,  in  SIGGRAPG’  2001,  2001b,  URL: 
http://www.siggraph.org/artdesign/gallery/S01/essays/0378.pdf (em 03.2005). 
Fr asca,  Gonzalo,  Kabul  Kaboom,  Ludology.org,  2002,  URL: 
http://ludology.org/games/kabulkaboom.html (visto em 07.2005). 
Fr asca,  Gonzalo,  Ideological  Videogames:  Press  left  button  to  dissent,  Ivory  Tower, 
International  Game  Developers  Association,  2003a,  URL: 
http://www.igda.org/columns/ivorytower/ivory_Nov03.php (visto em 07.2005). 
Fr asca,  Gonzalo,  September  12th,  Newsgaming.com,  2003b,  URL: 
http://www.newsgaming.com/games/index12.htm (visto em 07.2005).
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 487 ­ 
Frasca,  Gonzalo,  “Playing  for  the  White  House:  videogames  in  the  curent  US  Presidential 
Campaign”,  Interact,  revista  de  arte,  cultura  e  tecnologia,  2004a,  URL: 
http://www.interact.com.pt/11/Interact11_sub34.html. 
Fr asca,  Gonzalo,  Cambiemos,  Powerful  Robot  Games,  2004b,  URL: 
http://www.cambiemos.org.uy (visto em 05.2005). 
Fr asca,  Gonzalo,  Madrid,  Newsgaming.com,  2004c,  URL: 
http://www.newsgaming.com/games/madrid (visto em 07.2005). 
Fr asca,  Gonzalo,  “Food  Force”  in  Water  Cooler  Games,  2005,  URL: 
http://www.watercoolergames.org/archives/000381.shtml (visto em 07.2005). 
Fromme, Johannes, Computer Games as a Part of Children's Culture, Games Studies, Vol.3, 
2003, URL: http://www.gamestudies.org/0301/fromme (visto em 07.2005). 
Gee, James Paul, What video games have to teach us about learning and literacy, New York, 
Palgrave, 2003. 
Kaye,  Kate,  Political  Sims:  Interactive  Games  Do  Serious  Politics,  2005,  URL: 
http://www.personaldemocracy.com/node/500 (visto em 07.2005). 
Lee, Shuen­shing, "I Lose, Therefore I Think", A Search for Contemplation amid Wars of Push­ 
Button Glare, Games  Studies, Vol.3,  2003, URL: http://www.gamestudies.org/0302/lee  (visto 
em 07.2005). 
Nielsen, Jakob, Designing Web Usability, Indianopolis, Indiana, New Riders, 2000. 
Stef, & Phil, New York Defender, url: http://www.angelfire.com/nb/cdi/games16.htm (visto em 
07.2005), 2002. 
Wolf, Mark & Perron, Bernard (eds.), The Video Game, theory reader, New York and London, 
Routledge, 2003. 
Wright, Will. The Sims. Electronic Arts, 2000.

LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 489 ­ 
Par ticipação activa de cr ianças no design de ar tefactos lúdicos digitais 
Ana Veloso, Conceição Lopes e Óscar Mealha 
Departamento de Comunicação e Arte, Universidade de Aveiro 
Resumo 
O trabalho que se apresenta  tem por objectivo propôr uma metodologia,  intitulada “Design de 
Artefactos Lúdicos Digitais (ALD)”, que inclui a participação activa das crianças no design de 
artefactos lúdicos digitais desde a fase de concepção até à de prototipagem. 
A  metodologia  proposta  está  inserida  no  âmbito  do  projecto  de  investigação  TecLudi,  em 
desenvolvimento desde Janeiro de 2002, na Universidade de Aveiro (UA). 
As  crianças  relacionam­se  com o computador,  normalmente,  numa postura de utilizador  final 
relativamente a um produto  já  existente, com uma participação não activa,  limitando­se a sua 
interacção a escolher sucessivamente uma opção de entre as várias expostas. Esta metodologia 
de  investigação  contraria  esta  atitude  de  envolvimento  e  utiliza  estratégias  para  induzir  a 
manifestação  da  ludicidade  das  crianças  e  a  sua  participação  activa  no  design  de  ALD, 
permitindo, assim, uma conceptualização e prototipagem inovadora, que promova uma relação e 
interacção  alternativa  à  habitualmente  estabelecida  pelas  crianças  com  a  tecnologia.  Foram 
dinamizadas várias situações de  interacção através do  jogar e do brincar, nas quais as crianças 
interagem  inter­pares  e  com  adultos.  A  participação  activa  das  crianças  nessas  situações 
possibilita  a  sua  contribuição  e  cooperação  na  co­produção  do  seu  próprio  ALD.  Esta  co­ 
produção  é  realizada  em  contextos  situacionais  de  vida  real  das  crianças,  ao  ar  livre  e  em 
laboratório na UA, com sujeitos­alvo ­ crianças (SA) entre os 7 e os 10 anos. 
1. Introdução 
Na  actualidade,  a  relação  e  a  interacção  quotidiana  das  crianças  com  a  tecnologia  é 
motivo  de  preocupação  para  investigadores  de  diversas  áreas,  nomeadamente,  da 
comunicação,  da  interacção  humano­computador,  das  ciências  da  computação,  da 
filosofia, da antropologia, da psicologia, da indústria dos jogos e brinquedos, em todo o 
mundo. Emergem  dos  diversos  campos  de  investigação  diferentes  questões. Uma das 
questões  pertinentes  diz  respeito  às  características,  singulares  e  particulares,  que  um 
artefacto  lúdico digital deve  ter para que esteja adaptado às características da criança. 
Existe  consenso,  nas  várias  áreas  no  sentido  de  que,  para  que  tal  seja  possível,  as 
crianças deverão ser incluídas no design, no entanto, existe divergência no modo como 
devem  ser  incluídas  neste.  Esta  investigação  pretende  contribuir  para  esta  área  de
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investigação,  apresentando  uma  metodologia  de  concepção  e  prototipagem  que  se 
desenvolve com a participação activa das crianças. 
2. Metodologia 
2.1 Enquadramento teórico 
A  metodologia  proposta,  design  de  ALD,  foi  construída  e  desenvolvida  segundo  o 
método de acção­investigação e de investigação­acção, a partir de outras metodologias 
já  existentes,  nomeadamente,  na  investigação  desenvolvida  por  Druin  (Druin,  1999a; 
Druin, 1999) sobre a participação de crianças no design de tecnologias para crianças e 
na  investigação  sobre  ludicidade,  brincar  social  espontâneo,  e  design  de  ludicidade 
desenvolvida por Lopes (Lopes, 1998; Lopes, 2004b) com base nos estudos da Escola 
de Palo Alto, dos quais se destacam G. Bateson, P. Watzlawick, E. Hall e E. Goffman. 
As  áreas  de  confluência  deste  projecto  são  a  ludicidade,  a  interacção,  interacção 
humano­computador  e  a  informação,  que  se  intersectam  no  eixo  comum –  a  criança, 
com  a  linha  orientadora  da  pragmática  da  comunicação  humana.  A  pragmática  da 
comunicação  humana  é  uma  área  de  investigação  da  comunicação  humana  que 
enquadra a consequência dos comportamentos humanos na comunicação (Watzlawick, 
1967).  A  ideia  fundamental  é  que  os  humanos  comunicam  entre  si  e,  como  tal, 
produzem  determinadas  consequências  (Lopes,  2004a).  A  investigação  em  curso 
construiu­se,  entre  outros,  sobre  os  lemas  que  “comunicar  é  aprender”,  “comunicar  é 
mudar”  (Lopes,  2004a:p.6).  Adoptou­se  também  o  conceito  de  interacção  humana 
face­a­face de Goffman (Goffman, 1982). 
Destaca­se ainda o conceito de  informação de Bateson que diz que é “a diferença que 
faz  a  diferença”  (Bateson,  1987:p.199).  O  conceito  de  ludicidade  é  “um  fenómeno 
consequencial  à  espécie  humana”  (Lopes,  2004b:p.13).  A  interligação  entre  a 
comunicação e a ludicidade nas crianças foi estudado por Lopes (Lopes, 1998), na sua 
investigação sobre o brincar  social espontâneo  (BSE). No design de produtos existem 
diversas  opiniões  relativas  ao  envolvimento  do  utilizador  (Dix,  2003;  Preece,  1996; 
Bjerknes, 1995; Muller, 2002). A maioria das metodologias envolvendo crianças propõe 
um  conjunto  de  técnicas  para  ajudar  a  lidar  com  crianças  e  dá  orientações  para  o
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desenvolvimento  da  investigação,  no  entanto,  umas  prevêem  um  envolvimento  das 
crianças de modo mais informativo (Scaife, 1999), enquanto outras vêem­no como mais 
participativo (Druin, 1996; Boltman, 1998; Druin, 1999; Druin, 1999b; Druin, 2002). 
2.2 Modelo conceptual da metodologia 
A  metodologia  de  design  ALD  organiza­se  em  torno  de  quatro  eixos  conceptuais 
estruturantes:  interacção  humana,  ludicidade,  informação  e  interacção  humano­ 
computador, que mantêm entre si um sistema de inter­relações e inter­dependências que 
se  articulam  em  função  da participação  activa  da  criança,  que dinamiza  o  sistema  na 
pragmática da comunicação humana como elucida a figura 1. 
pragmática da comunicação humana 
criança 
Figura 1: Esquema da organização conceptual da metodologia de design de ALD. 
A comunicação na manifestação da  ludicidade potencia a  compreensão, a  transmissão 
da  informação  e  as  aprendizagens.  A  interacção  humano­computador  é  viabilizada 
através  das  tecnologias  que  funcionam  como  instrumento  para  serem  usadas  e 
exploradas em todas as outras  interacções lúdicas e não só. A promoção da interacção 
com  a  tecnologia  é  potencializada  pela  dinâmica  da  ludicidade.  O  conceito  de 
informação neste estudo está contido na mensagem a ser veiculada através do jogo. Por 
último, o conceito de interacção humana caracteriza e gere as acções e as relações entre 
todos os intervenientes neste sistema.
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2.3 Estrutura executável da metodologia 
A  ideia  fundamental  desta  metodologia  é  a  articulação  entre  as  duas  situações  de 
interacção  social  lúdica  diferentes  e  complementares:  a  Estratégia  Lúdica  Analógica 
(ELA)  e  a  Estratégia  Lúdica  Digital  (ELD).  Estas  permitem  a  dinamização,  tanto  da 
condição  lúdica  das  crianças  como  das  suas  manifestações  de  participação  activa,  ao 
longo do design do ALD. 
A ELA consiste num conjunto de  interacções  sociais  realizadas entre as crianças  e os 
adultos,  desenvolvida  a  partir  de  um  cenário  construído  ao  ar  livre  para  jogos  e 
brincadeiras  sem  mediação  tecnológica,  onde  se  cria  e  desenvolve  a  situação.  Esta 
experiência pretende criar impactos na memória das crianças que nela participaram. Na 
ELD a interacção das crianças é mediada pela tecnologia. As crianças interagem com a 
tecnologia para efectuarem uma representação gráfica da experiência vivida na ELA e, 
assim, criam e compõem os seus próprios desenhos no computador. A articulação entre 
as  estratégias  referidas  é  essencial  porque  o  prazer  lúdico  vivido  pelas  crianças,  na 
primeira  experiência,  fica  representado  graficamente  na  segunda  com  grande 
honestidade  e  veracidade.  A  informação  recolhida  das  representações  gráficas  e  da 
análise  de  conteúdo  do  repertório  verbal  produzido  pelas  crianças  nas  estratégias, 
permite elaborar um ALD próximo daquilo que as crianças pensam acerca dos jogos e 
das brincadeiras vividas na ELA. 
A metodologia  proposta  desenvolve­se  e  articula­se  entre  si  numa  estrutura  de  quatro 
ocasiões orientadas como indica a figura 2. 
children A 
ALS 
DLS 
crianças A 
avaliação 
interna 
4ª Ocasião 
protótipo 
1ª Ocasião 
2ª Ocasião 
crianças AB 
ELA 
ELD 
rianças A 
E A
E D
3ª Ocasião 
crianças C 
avaliação 
externa 
Figura 2: esquema da organização das quatro ocasiões da metodologia de design de ALD.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 493 ­ 
2.3.1 ­ 1ª Ocasião 
A  1ª  ocasião  designa­se  por  promover  o  contracto  de  comunicação  com  as  crianças. 
Tem como objectivos: 1) estabelecer e reforçar o contacto das crianças entre si e destas 
com  o  futuro  ambiente  de  trabalho  (espaço,  equipamentos,  rotinas,  monitores);  2) 
avaliar  a  execução  da  experiência  preliminar,  na  intervenção  das  crianças  e  na 
conceptualização  tecnico­científica  da  própria  metodologia;  3)  seleccionar  a  amostra 
dos SA. 
Esta ocasião deve ser realizada em dois ou três dias, conforme o número de crianças que 
nela  participam. São  realizadas  as  duas  estratégias  fundamentais,  a ELA e  a ELD de 
modo  a  que  o mesmo  grupo de  crianças  que participa  na ELA  no período  da manhã 
participe na ELD no período da tarde. 
A lógica que regula os jogos disputados é “o que tu ganhas eu perco, o que eu perco tu 
ganhas” (Lopes, 2002), intitulada de lógica do tipo “soma zero” (Watzlawick, 1967), o 
que prevê a existência de vencedores e de vencidos. Os critérios para a escolha e para a 
quantidade dos jogos ao longo da execução da metodologia devem ser seleccionados em 
virtude da análise das singularidades da investigação em curso (Veloso, 2004). O tempo 
recomendado para a duração das sessões é de 2 horas cada, com um pequeno intervalo a 
meio. 
Na primeira ocasião, a equipa de  investigação já deverá conhecer as crianças, por  isso 
deverá  iniciar  alguns meses antes o  seu contacto com os diversos grupos de crianças. 
Destaca­se  ainda  que  este  contacto  deve  ser  realizado  fora  do  ambiente  escolar 
(Druin, 1999a; Lopes, 1998). 
2.3.2 ­ 2ª Ocasião 
A  2ª  ocasião  designa­se  por  implementar  e  executar  o  design  de  ALD,  tendo  como 
objectivos  implementar  e  executar  a  metodologia,  para  conceptualizar  e  prototipar  o 
ALD, com a participação activa dos SA da amostra escolhida na ocasião anterior. 
Deve ser planeado um  jogo por semana para esta ocasião. No primeiro dia da semana 
realiza­se a ELA e nos restantes quatro dias da semana são realizadas as sessões da ELD 
(uma  sessão  por  dia).  A  duração  das  sessões  recomendada  é  a  mesma  da  ocasião 
anterior.  Ao  longo  destas  sessões  da  ELD  as  crianças  vão  participar  activamente  na 
construção de um ALD desde o brainstorming até ao protótipo, passando por diversas
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fases. No final de cada sessão, os diversos desenhos são impressos e são devolvidos às 
crianças na sessão seguinte para obter as suas primeiras reacções de feedback. 
Quanto ao número de jogos realizados nesta ocasião depende da dimensão do projecto e 
da disponibilidade das crianças. 
2.3.3 ­ 3ª Ocasião 
A 3ª ocasião designa­se por avaliação interna. Os objectivos principais são: 1) devolver 
aos SA os protótipos dos ALD concebidos e prototipados  iterativamente com e sem a 
sua  participação;  2)  obter  o  feedback  dos  SA  perante  os  mesmos;  3)  realizar  em 
simultâneo uma primeira avaliação interna. 
Os instrumentos de avaliação são construídos de acordo com as dimensões de análise e 
as  respectivas  categorias,  para  que  a  recolha  de  informação  cumpra  o  objectivo  de 
clarificar as variáveis do estudo em causa. 
2.3.4 ­ 4ª Ocasião 
A  4ªocasião  designa­se  por  avaliação  externa.  O  objectivo  fundamental  desta  última 
ocasião  é  realizar  uma  avaliação  externa do  projecto  com SA  externos  à  amostra,  ou 
seja,  mostrar  a  outras  crianças  um  ALD  construído  por  crianças  e  saber  o  que  elas 
pensam sobre ele. 
Os  protótipos  construídos  e  avaliados  internamente  deverão  ser  corrigidos  com  as 
orientações dadas pelas crianças na ocasião anterior. Estas alterações, em princípio, não 
são muito significativas porque as crianças participaram activamente desde o início, fase 
de brainstorming, até à fase de concepção, implementação e, por fim, de prototipagem. 
Considera­se muito importante o registo audiovisual das quatro ocasiões que constituem 
a execução da metodologia. Para que o registo de vídeo fosse eficaz, foi planeado para 
ELA e ELD das várias ocasiões, tendo em consideração as especificidades de cada uma 
delas. De acordo com a importância dada à componente de estudo (RPV) de análise do 
processo de Comunicação e Ludicidade das crianças proposto por Lopes (Lopes, 1988), 
adopta­se esta componente, integrando­a na análise de dados das diversas ocasiões. Para 
o efeito  foi efectuado para cada uma das crianças o  registo áudio com microfones de 
lapela (sem fios).
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3. Projecto TecLudi: estudo de campo 
A  metodologia  apresentada  foi  aplicada  no  estudo  de  campo  do  projecto  Tecludi, 
envolvendo um conjunto de 135 crianças, dos sete aos dez anos. 
3.3.1 ­ 1ª Ocasião 
A 1ªocasião foi realizada em Abril de 2003, em dois dias diferentes. Nela participou um 
conjunto de 16 crianças, distribuídas em 2 grupos diferentes, de 8 crianças cada, com 
idades compreendidas entre os oito e os nove anos. As actividades desenvolvidas nos 2 
dias  foram  as  mesmas  mas  com  os  diferentes  grupos  de  crianças.  Em  cada  dia 
realizaram­se 2 situações distintas, a ELA de manhã e a ELD de tarde. 
Na  ELA  foram  realizados  três  jogos:  o  jogo  “Nós  Somos  Capazes”  (Lopes, 1998; 
Veloso, 2004), o  jogo  “Chapéus  há muitos,  a  cada  chapéu  sua  cabeça”  (Lopes, 1998; 
Veloso, 2004), e o terceiro jogo “Água fonte da vida” (Lopes, 1998; Veloso, 2004). 
A sala, onde se realizou a ELD estava organizada segundo a tipologia representada na 
figura 3. 
Figura 3: tipologia da sala; pc – computador ; 
Cam ­ câmara vídeo, D – mesa digitalizadora, P – impressora, SC – scanner 
As crianças foram divididas em 2 grupos numericamente iguais, o grupo um (G1) ficou 
na mesa de desenhos e o grupo dois  (G2)  foi para os computadores. O G1 conversou 
com  a  equipa  de  investigação  acerca  dos  jogos  realizados  na  ELA. O  registo  gráfico 
pedido às crianças  foi baseado em duas categorias de análise, o reconto da história do 
jogo  e  o  registo  do  grau de  satisfação  em  jogar  os  jogos  referidos. O G2  foi  para  os 
computadores jogar
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3.3.2 ­ 2ªocasião 
A  2ªocasião  foi  realizada  em  Julho  de  2003,  com  3  grupos  diferentes,  de  5  crianças 
cada, com idades compreendidas entre os oito e os nove anos. Esta realizou­se durante 2 
semanas,  com a duração  de 2  horas  diárias.  Foram dinamizados  2  jogos  diferentes,  o 
“Jogo do Espantalho” (Lopes, 1988; Veloso, 2004) e o “Jogo do Labirinto” (Oliveira, 
2003; Veloso, 2004)  . As actividades  foram realizadas do seguinte modo: no 1º dia da 
semana foi executado, na ELA, o jogo do espantalho ao ar livre e, nos restantes 4 dias 
da  semana,  as  crianças  participaram  na ELD. Os  registos  gráficos  digitais  produzidos 
permitiram prototipar o ALD. 
A  finalidade do  jogo era construir um espantalho em  tamanho  real  (2,2m ´1,2m), por 
cada grupo de 5 crianças. Cada grupo decidiu  sobre a  identidade do seu espantalho e 
pôde  escolher  de  entre  os  vários  objectos  existentes  aqueles  que  pretendia  para  o 
construir (Veloso, 2005). 
Na  2ª  semana,  a  distribuição  do  trabalho  diário  foi  a  mesma  mas  para  o  jogo  do 
labirinto. A finalidade do jogo do labirinto era percorrer um labirinto (Oliveira, 2003), 
para  recolher 3 objectos diferentes e 3  bandeiras  de 3 países diferentes. Cada  jogador 
calça um par de luvas gigantes antes de entrar no labirinto. Com elas calçadas percorre o 
labirinto e recolhe primeiro os 3 objectos diferentes. Depois de entregar os 3 objectos 
diferentes, descalça uma luva e terá que recolher 3 bandeiras de 3 países diferentes, de 
entre os outros objectos existentes (Veloso, 2005). 
Em cada semana, nas primeiras sessões das ELD após a realização dos jogos da ELA, as 
crianças reuniram­se com a equipa de investigação numa sessão de brainstorming, onde 
começaram  a  efectuar  os  desenhos  para  registarem  as  experiências  por  si  vividas  na 
ELA,  trabalho  que  se  prolongou  até  ao  fim da  semana  em que decorreu o  respectivo 
jogo. De cada grupo resultou um conjunto de desenhos e de ideias acerca dos jogos que 
viveram.  Este  material  produzido  com  a  participação  activa  das  crianças  permitiu  à 
equipa de investigação começar a construir os protótipos dos jogos.
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3.3.3 ­ 3ªocasião 
A 3ªocasião foi realizada em Abril de 2004, com os mesmos 3 grupos que intervieram e 
participaram  na  2ªocasião.  As  crianças  interagiram  com  diversos  ALD  e, 
posteriormente, foram realizados questionários para analisar as dimensões em estudo. 
As  crianças  interagiram  com  os  dois  tipos  diferentes  de  ALD  durante  as  sessões:  os 
ALD,  concebidos  e  prototipados  com  a  sua  participação  e  outros ALD  concebidos  e 
prototipados com a participação das outras crianças. Foram realizadas 3  sessões em 3 
dias diferentes com a duração temporal recomendada. 
O questionário respondido pelas crianças no final de cada uma destas sessões, pretendia 
recolher informação sobre as dimensões definidas para esclarecer os objectivos traçados 
para  esta  ocasião:  1)  identificação  das  orientações  das  crianças  sobre  o  mundo;  2) 
orientações  das  crianças  sobre metacomunicação;  3)  orientações  das  crianças  sobre  a 
metodologia utilizada. 
3.3.4 ­ 4ªocasião 
A 4ªocasião  foi  realizada  em Junho e Julho de 2004, nela participaram acerca de 100 
crianças  externas,  numa média  de 15  crianças  por  sessão,  com  idades  compreendidas 
entre os  sete e os dez anos. As crianças  interagiram com os diversos ALD tendo sido 
igualmente  realizados  questionários  para  analisar  as  mesmas  dimensões  da  ocasião 
anterior mas com um formato diferente. 
4. Resultados 
Dos resultados obtidos na 1ªocasião destacam­se algumas orientações importantes para 
a realização da 2ªocasião. A organização dos espaços na ELA e na ELD foi bem aceite 
pelas  crianças.  A  formação  prévia  aos  estudantes  voluntários  que  colaboraram  nesta 
investigação  foi  eficaz.  A  organização  do  registo  audiovisual  nas  ELA  e  ELD  fez  a 
cobertura  eficaz  das  actividades.  Surpreendeu­nos  a  facilidade  com  que  as  crianças 
utilizaram  os  equipamentos  e  ferramentas,  de  software  e  de  hardware.  Foram 
escolhidas,  para  pertencerem  à  amostra  da  investigação,  as  crianças  que  produziram 
registos gráficos com uma linguagem visual que permitia leitura por parte da equipa de 
investigação para os contextos em causa.
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A  realização  da 2ªocasião  produziu  um conjunto  de  registos  gráficos  e  um  repertório 
verbal que permitiu à  equipa de  investigação, em colaboração com a participação das 
crianças, a construção do protótipo. 
Nos  questionários  da  terceira  e  da  quarta ocasião  foi  utilizada  uma  escala  de  “0”  “5” 
para quantificar o grau de satisfação em relação  a diversas dimensões e categorias de 
análise (Veloso, 2005). 
Os resultados das três dimensões de análise da 3ªocasião apontam no sentido de que as 
crianças  não  apresentaram  dificuldades  em  reconhecer  os  jogos  jogados,  os  temas 
propostos,  os  conteúdos  e  as  personagens.  As  crianças  mostraram  mais  alguma 
dificuldade em explicar o que é um computador mas não em explicar o que entendem 
por  jogar  e  por  brincar  nele.  Explicaram  sem  dificuldade  o  sistema  de  interacção  do 
jogo. Jogam todos os temas mas repetem o seu preferido. As crianças indicam que não 
acharam o jogo difícil e que perceberam, de um modo geral, as regras dos jogos. 
As  orientações  das  crianças  sobre  a  experiência  gráfica  indicam  que  estas  mesmas 
crianças  gostaram  muito  de  contribuir  para  a  representação  gráfica  dos  jogos. 
Destaca­se  ainda que  as  crianças  preferem  as  representações  feitas  pelos  seus  pares  a 
outras feitas por adultos, que acharam mais confusas. 
A título de síntese, os resultados obtidos a partir da 4ºocasião vão no sentido de reforçar 
os  resultados  adquiridos  a  partir  da  3ºocasião.  As  crianças  externas  às  ocasiões 
anteriores indicam que não têm dificuldades em reconhecer os jogos jogados, os temas, 
os  conteúdos,  as  personagens  e  a  respectiva  acção.  A  informação  recolhida  dá 
indicações que não consideraram o jogo difícil e que perceberam as regras dos jogos. Os 
resultados  apontam  também  que  as  crianças  preferem  aqueles  jogos  que  foram 
construídos com as representações gráficas feitas por crianças. 
5. Conclusões 
No  projecto  TecLudi  a  participação  activa  das  crianças  ocorreu  nas  representações 
gráficas,  bem  como  também  na  concepção  das  estruturas  dos  jogos  digitais.  Os 
resultados revelam que a metodologia de  investigação proposta, para o design ALD, é 
eficiente e exequível ao nivel das crianças e eficaz nos produtos que dela resultam.
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ÁREA 6 – COMUNICAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES E 
RELAÇÕES PÚBLICAS
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Comunicação nas Organizações: Para além da lógica do marketing, a 
“ar te da acção comunicacional” 
Maria Helena Sousa Gonçalves 
Universidade do Minho 
Resumo 
Multiforme  e  inevitável,  a  comunicação  é,  nas  organizações,  a  incompreendida  da  casa.  De 
forma  mais  ou  menos  consciente  todos  sabem  que  é  impossível  “não  comunicar”,  muitos 
suspeitam da ligação entre a comunicação e os desempenhos organizacionais e das repercussões 
daí  advenientes,  dentro  e  fora  de  portas,  a  nível  institucional  e  pessoal.  Não  são  tantas,  e 
sobretudo são tímidas, as iniciativas que passam da suspeição ao investimento na força da acção 
comunicacional para  fazer  face  aos grandes desafios que  os  contextos  actuais  colocam à vida 
das organizações. Ousar ir além das tradicionais e tipificadas “modalidades de comunicação”, às 
vezes apenas simpáticos adereços da vida das organizações, “em tudo diferentes da esperança” 
na  acção  comunicacional,  é  privilégio  de  poucos.  Contudo,  na  identidade  partilhada  e 
projectada, que se realiza na e pela comunicação, fruto de negociações e de encontros, poderia 
residir  parte da “fórmula mágica” capaz de enfrentar os processos de mudança, de cumprir os 
desideratos  da  qualidade,  de  responder  aos  desafios  da  competitividade  e  à  responsabilidade 
social a que as organizações não podem eximir­se, seja por opção própria e fidelidade ao ethos 
que  as  delimita,  seja  por  exigência  dos  cidadãos,  mais  conscientes  dos  seus  direitos  como 
consumidores. 
1. Comunicação e gestão estratégica das organizações 
A  comunicação  nas  organizações  pode  constituir­se  como  um  acessório  decorativo  à 
qual  é  cometida  uma  função  de  cosmética  em  relação  à  difusa  e  pouco  consequente 
imagem de uma organização, ou pode, num outro extremo de uma escala que conhece 
diferentes gradações, representar o corolário de um novo conceito de organização, cuja
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legitimidade reside não tanto naquilo que faz, mas na vocação que inspira o seu fazer, 
ao  serviço de uma colectividade. Trata­se de uma concepção de organização centrada 
nas  pessoas,  onde os  conceitos  de  projecto,  cultura  e  formação  adquirem  importância 
capital.  Neste  contexto,  a  comunicação  torna­se  um  instrumento  imprescindível  de 
gestão:  a  comunicação  é  não  só  o  reflexo  desta  forma de gerir mas  é,  sobretudo,  um 
agente dessa gestão, permitindo à organização realizar melhor o seu projecto, ser mais 
performativa nas respostas que engendra para os desafios que se lhe colocam. Ajuda­a, 
ainda, a ser mais unitária e mais comunitária, além de mais prospectiva face às múltiplas 
situações que se lhe oferecem. 
A comunicação foi, e ainda é, muitas vezes, considerada a parente pobre do marketing e 
da gestão, isolada numa missão de segunda ordem, quando a sua função é transversal e 
respeita tudo e todos na organização. 
Visando  conquistar  simpatia  e  boa  vontade,  o  objectivo  último  da  comunicação 
organizacional  é  veicular  e  consolidar  o  capital  de  confiança  junto  dos  seus  públicos 
(internos  e  externos),  carreando  para  a  instituição  credibilidade  e  reputação.  Mas 
desenganemo­nos,  se  acreditamos  que  a  magia  publicitária  ou  técnicas  avulsas  de 
marketing podem saldar o desinvestimento organizacional na invenção e realização das 
práticas  mais  quotidianas.  A  acção  comunicacional  é  um  processo  complexo  e 
permanente  e  nem  o  mais  apurado  trabalho  de  marketing,  nem  a  publicidade  mais 
inventiva  podem  substituir  a  verdade  e  o  comportamento  organizacional.  O  ethos 
preside  a  qualquer  manifestação  discursiva  da  organização  e  a  importância  dessa 
imagem pré­discursiva  influencia as  interacções  dentro da organização, compromete e 
delimita as suas intervenções e actuações num contexto social de circulação de sentidos 
que sinalizam percursos e validam discursos. 
A credibilidade e a reputação – fonte de motivação para os públicos internos e reflexo 
da imagem positiva construída na envolvente externa ­ confundem­se com a história da 
instituição,  com  o  comportamento  dos  seus  líderes  e  dos  seus  colaboradores.  A 
reputação organizacional provém da coerência e do somatório, ao longo dos tempos, dos 
actos  da  organização.  E  cabe  à  comunicação  global  e  orquestrada  traduzir,  de  forma 
original  e  atractiva,  o  resultado  da  coerência  desse  trabalho  desenvolvido  por  várias 
equipas.
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A comunicação pode ainda ser vista como a mola propulsora da incessante procura da 
exemplaridade da actividade organizacional. A organização que quebra o silêncio e sai 
do  isolamento  das  quatro  paredes  onde  desenvolve  a  sua  actividade,  revelando  o  seu 
projecto e a  sua vocação, obriga­se a honrar uma palavra: a palavra que norteia a  sua 
acção  e  exige  de  cada  realização  que  esteja  à  altura  da  exigência  definida.  É  uma 
postura ética que assume junto dos seus diferentes públicos – internos e externos – uma 
inspiração  e  uma  vontade  de  comprometimento  com  o  corpo  social,  querendo­se  um 
parceiro efectivo da comunidade. Não é gratuito este comprometimento. Pelo contrário, 
é um comportamento intencional e  interessado, um  investimento que espera resultados 
em termos da imagem positiva que reverte a favor da organização, com as consequentes 
contrapartidas que daí ela pode colher. 
Muitos  qualificam  esta  postura  de  hipocrisia,  uma  artificiosa  maneira  de  persuadir  o 
“auditório”, de influenciar de forma muito directa e precisa o seu agir, para a obtenção 
de resultados. Independentemente do lado de onde olhamos, o uso estratégico da ética é 
uma realidade e é possível, mesmo no contexto de uma atitude crítica, vislumbrar o seu 
lado virtuoso: 
“Por  isso mesmo, existe um apelo à ética nas  sociedades contemporâneas, desde 
os negócios à comunicação, desde os indivíduos às empresas, desde as igrejas aos 
consultórios de “eticistas” ou às comissões de ética e aos “ombudsman”. Podemos 
interrogar­nos  sobre  o  valor  desse  uso  estratégico  da  ética,  mas  não  podemos 
negar que ele existe nas sociedades contemporâneas, a par da crise das ideologias, 
das religiões e dos valores tradicionais. Se a “ética estratégica” permite melhorar 
ou  refazer  imagens  de  pessoas  singulares  e  colectivas,  também  as  obriga  a 
respeitar um quadro de referências e uma  linha de conduta com algumas balizas. 
Talvez seja uma moral “tapa misérias” (como alguém disse) do sistema político, 
económico e social. Talvez não assegure a salvação das almas, mas ajuda a evitar 
a degradação das cidades, das instituições e das pessoas”. 1 
1 Mário Mesquita, http:// www.mensagens.pt Teresa e Victoria., in PÚBLICO, Domingo, 25 / 03 / 2001
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2. Comunicação Organizacional e seus Públicos 
Toda  a  acção  de  comunicação  parte  de  dentro  da  organização  para  fora  e  considera 
todos  os  públicos,  na  sua  diversidade  e  variedade.  Impõe­se  que  seja  homogénea  e 
global. Homogénea porque tudo começa no  interior da organização e tem de estar em 
conformidade com ela; para que seja reconhecida e partilhada pelo pessoal, o principal 
embaixador  organizacional;  para  que,  ao mesmo  tempo,  traduza  e  inspire  a  sua  força 
anímica; para que se prolongue no exterior, gerando mais credibilidade e reputação. Há­ 
de  ser  também  global,  porque  uma  política  de  imagem  procura  traçar  um  campo  de 
acção e aí inscrever as diversas e múltiplas expressões da organização. 
Comunicação interna 
Junto dos públicos  internos (diversos e multifacetados porque envolvidos no exercício 
de diferentes papéis, únicos na contribuição com que podem enriquecer o projecto que é 
de  todos)  a  comunicação  é  fundamental  na  partilha  de  informação,  na  construção  de 
sentidos preferenciais e consequente mobilização das pessoas. Porque a comunicação é 
muito mais do que partilhar  informação e compreender o outro. É espaço de invenção 
de novo conhecimento, criativamente desenvolvido no processo de interacção onde cada 
membro  traz  a  sua  perspectiva,  o  contributo  específico  que  gera  novos  significados, 
revelando­se o resultado final mais do que o somatório das partes. É um novo olhar, é 
mais  conhecimento  de que  todos  aproveitam para  abordar os  problemas  e  os  desafios 
que constantemente crescem à sua volta. 
A comunicação interna é lugar de terapia organizacional, espaço privilegiado de gestão 
de  comportamentos.  Constitui  também  importante  contributo  para  a  segurança  e 
protecção de que tanto necessitam as pessoas, a título individual e na interacção dentro 
dos grupos em que se inserem. 
Comunicação externa 
Junto  dos  públicos  externos,  a  comunicação  visa  construir  a  informação  pertinente  e 
ajustada  aos  propósitos  da  organização,  divulgando  o  seu  projecto  e  promovendo  as
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suas  performances,  colocando­as,  para  apreciação  e  julgamento,  ao  alcance  dos 
stakeholders, num processo de conquista de visibilidade e legitimidade. 
A comunicação constitui o ambiente  favorável  à  construção do capital de confiança e 
protecção  de que  necessitam os  que  com ela  interagem:  dos  potenciais  consumidores 
dos  seus  serviços  aos  seus  prescritores,  sem  esquecer  os  líderes  de  opinião  e  a  sua 
influência  na  construção  da  desejada  imagem  positiva.  Para  isso  muito  contribui  a 
comunicação  “instantânea”,  que  a  evolução  do  sistema  mediático  tão  bem  potencia, 
embora  as  suas  características  e  qualidades  arrastem  consigo  os  correspondentes 
defeitos,  ou  inconvenientes,  que  não  passam  despercebidos  aos  olhos  de  alguns 
empresários: 
“Mas  a mesma  comunicação  instantânea  criou  também condições  de  tomada  de 
poder  económico  por  parte  do  consumidor  –  soberania  ou  mesmo  ditadura  do 
consumidor  –  que,  à  medida  que  vai  estando  cada  vez  mais  informado,  se  vai 
tornando mais exigente em relação ao binómio qualidade preço dos produtos. E já 
não é qualquer música celestial de fundo, do tipo – compre produtos nacionais, ou 
promova  o  emprego  no  seu  país,  ou  recuse  a  invasão  dos  estrangeiros  –  que 
alterará  a  sua  decisão  fria,  prática,  intelectualmente  independente,  e 
economicamente  sensata  de  adquirir  o  objecto  que  satisfaz  a  sua  necessidade 
material ou intelectual. 
A libertação do indivíduo consumidor, cria, pois, uma nova dinâmica, a que quase 
se poderia chamar democracia económica directa, que obriga o produtor a ler os 
seus desejos, a obedecer­lhe, produzindo o que ele quer, autorizando­o a exercer o 
seu poder,  já que vai ser o consumidor que vai determinar, pelo acto de compra, 
quem vai ser o produtor de sucesso no futuro.” 2 
Também  por  isso,  o  discurso  das  organizações  se  obriga  a  procurar  uma maneira  de 
tornar distinta a sua voz, argumentando um projecto próprio, que sabe para onde quer ir 
e conhece os desafios que enfrenta. É lugar de afirmação da sua diferença em relação à 
2  Belmiro  de  Azevedo  “A  libertação  da  sociedade  civil:  causa  e  consequência  do  enriquecimento 
material e intelectual das nações”, in Público, 28 / 01/ 01, pag.12.
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concorrência.  É  portador  de  uma  promessa  que  prolonga  o  projecto,  que  lhe  reserva 
futuro. 
3. Política de Imagem e Acção de Comunicação 
Reflectir, desta forma, a comunicação nas organizações é enunciar um posicionamento e 
uma  política  de  imagem,  entendido  o  posicionamento  como  identidade  desejada  e  a 
imagem  o  seu  lado  visível,  a  percepção  pública  de  uma  personalidade  (nas  suas 
dimensões  materiais  e  imateriais)  que  a  instituição  deve  procurar  que  seja  o  mais 
coincidente possível com a que para si  sonhou. Na sociedade de comunicação em que 
vivemos,  onde  a  crescente  difusão  de  mensagens  e  a  proliferação  de  sentidos  se 
sobrepõem aos próprios objectos, substituindo­os, compreende­se bem a conexão entre 
a política de imagem e a acção de comunicação. Se posicionar (conceito de marketing) é 
uma  aspiração  e  uma  vontade,  a  idealização  de  uma  identidade  querida,  ao  mesmo 
tempo  factual  e  afectiva,  que  a  organização  injecta  em  todas  as  suas  actuações,  a 
imagem  é  o  seu  lado  visível,  socialmente  construído.  Ora,  o  desejado  e  o  percebido 
coincidem, quando a comunicação existe e é bem feita, pautada pelo bom senso e pelo 
rigor, veiculando conteúdos e  investindo muito na relação, cuidando da pontuação das 
sequências, simétricas ou assimétricas, que configuram as interacções. 
A comunicação é um acto complexo. É necessário conhecê­lo, mas também valorizá­lo, 
construindo­o  junto  dos  diferentes  interlocutores.  Precisa,  para  isso,  de  respeitar  dois 
princípios: o da autenticidade que lhe exige, em tudo e sempre, um conceito verdadeiro; 
o  da  adaptabilidade  que,  respeitando  a  perenidade  ou  pelo  menos  durabilidade  que  a 
mensagem  institucional  pressupõe,  mostre  a  sua  versatilidade  e  capacidade  de  ser 
declinado em diversas situações. 
Cada  acto  de  comunicação  (formal  ou  informal)  é  único  e  específico,  mas  também 
interdependente, porque participa de uma mesma mensagem institucional, portadora de 
um valor que há­de estar presente em todas as modalidades e registos de comunicação.
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Porque  o  domínio  da  Imagem,  a  sua  construção  intencionada  e  rigorosa,  exige  uma 
permanente avaliação de conformidade com os valores da organização e a convergência 
das informações difundidas. 
Valor da marca 
O  conceito  de marca  tem  que  ser  considerado  nesta  reflexão. A marca  é  o  elemento 
visível  de  uma  relação  de  confiança  estabelecida  entre  o  consumidor  e  os  bens  de 
consumo.  A  marca  dá  sentido  aos  produtos,  define  a  sua  identidade  no  tempo  e  no 
espaço. Com uma identidade visual própria que a individualiza, a marca é portadora de 
um conjunto de valores que  fazem com que os públicos  se  identifiquem com os bens 
produzidos. 
A relação pessoa/objecto é articulada física, psicológica e socialmente e essa articulação 
só é possível por via da marca. A marca dá sentido aos seus produtos/serviços; a marca 
é memória e  futuro, o registo de uma actuação no passado que  legitima um programa 
para  os  tempos  que  hão­de  vir.  É,  acima  de  tudo,  um  contrato,  porque  memória  e 
programa comprometem a marca e lhe exigem um desempenho conforme e coerente. 
“ A  bem  de  uma  notoriedade  momentânea,  perde­se  a  noção  e  esquece­se  a 
importância  do  todo.  Esquece­se  a  importância  da  imagem  que  credibiliza  e 
fideliza,  na  ânsia  de  se  procurar  desesperadamente  a  quem  se  está  a  falar,  as 
marcas esquecem­se de dizer quem são. A publicidade não pode ser um espelho se 
sempre  foi  o  sonho.  O  sonho  possível.  O  sonho  real.  E  é  isso  que  a  torna 
fascinante.  A  publicidade  deve  alargar  os  horizontes  de  quem  a  olha  e  não 
espelhar o « mundo » que já é conhecido e gasto. Deve surpreender, deve chamar, 
deve indicar o caminho. Mais do que ir ao encontro de todos, a publicidade deve 
trazer  todos  ao  seu  encontro. A  publicidade  deve  andar  à  frente  e  não  atrás. A 
publicidade deve liderar. E para que isso aconteça, deve envolver e cativar.” 3 
3  In Meios e Publicidade, 11 de Julho de 2003, pag.23.
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A marca é, no seu território de actuação e em relação aos concorrentes, um elemento de 
diferenciação,  responsável  pelo  acto  criador  de  bens  e  serviços  disponibilizados  à 
sociedade. Está na base da sua legitimidade e é fonte de credibilidade. É por isso que a 
identidade  visual  e  os  valores  de marca devem  fazer­se  sentir  em  toda  a  instituição  e 
estar  presentes  em  todas  as  manifestações  discursivas  da  organização,  do  registo 
institucional, ao promocional ou publicitário. É também por isso que a comunicação de 
marca  é  necessária  na  orquestração  de  discursos  organizacionais,  sempre  em  sintonia 
com a imagem desejada e em permanente construção. 
4. Primazia dos valores humanos 
A comunicação nas organizações traz ao de cima a questão dos recursos e o modo de os 
valorizar e hierarquizar. Já nem sequer é ousado afirmar que, mais cedo ou mais tarde, 
com maior ou menor dificuldade, qualquer organização poderá aceder às mais modernas 
tecnologias, aos recursos financeiros necessários. É consensual que a grande vantagem 
competitiva de uma organização, a sua grande mais valia, reside nas pessoas, nos seus 
recursos  humanos. Do  topo  da hierarquia  até  à  sua base,  são  as  pessoas  que  fazem  a 
diferença no quotidiano das organizações, a partir da acção comunicativa que mobiliza 
as  lógicas  individuais  para  o  supra  plano  do  projecto organizacional  que  assim ganha 
alma, individualidade e personalidade. Na mobilização das suas diferentes competências 
técnicas, na mesma vontade orientada para  fins  comuns, emerge o projecto  idealizado 
que se concretiza pelo desempenho  individual,  cuja diferença é  vantagem competitiva 
para  a  organização  e  factor  de  valorização  para  o  grupo.  Assenta  num  conjunto  de 
valores  individuais  de  um  colaborador  “novo”, motivado  e  formado,  com  sentido  de 
responsabilidade  e  atento  à  colaboração  solidária  com  os  outros,  na  base  da 
transparência, a chave da credibilidade. 
De entre os valores referidos, merece particular relevância a honestidade  intelectual, a 
afirmação pessoal por oposição à afirmação de poder. Se esta dimensão do “saber ser” é 
válida para todos, ganha em relação às chefias uma relevância acentuada, porque reveste 
a  imprescindível  liderança de autoridade, para além de  legítima, reconhecida e, assim,
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factor de motivação e envolvimento, com  indiscutíveis repercussões nos desempenhos 
e, consequentemente, na produtividade. 
Tem toda a pertinência, neste contexto, evocar o princípio de Alvin Toffler: 
A iliteracia do século. XXI não se refere àqueles que não sabem ler e escrever mas 
àqueles que não sabem aprender, desaprender e reaprender. 
De  acordo  com  este  princípio,  ao  “novo”  obreiro  da  organização  de  que  falamos  se 
exige, como resposta à constante mudança em que vivemos, uma atitude de interrogação 
permanente, curiosidade, abertura e, em consequência, a recusa do confortável a priori, 
da preguiça  intelectual, do medo da dúvida. Chave da mudança que abre as portas da 
competitividade, esta atitude só encontra  terreno para vingar onde  se  valoriza o  saber 
ouvir,  fonte  de  criatividade  e  de  força;  onde  são  criadas  as  condições  para  um 
verdadeiro diálogo; onde se assume a compreensão da “lógica do outro” como tesouro 
das  relações  humanas  conseguidas.  É  esse  o  terreno  propício  à  sementeira  do 
entusiasmo que constitui a energia vital necessária a qualquer projecto. 
Conclusão 
O  objecto  da  política  organizacional  é  a  organização  enquanto  actor  sócio  cultural  e 
económico.  Visa  conhecer  as  determinantes  endógenas  e  exógenas  desse  actor,  para 
compreender  os  seus  comportamentos  passados  e  prever/orientar  os  seus 
comportamentos  futuros.  Toma  a  organização  na  sua  totalidade,  uma  entidade  com 
objectivos  próprios  e  uma  missão  a  cumprir,  cujo  espaço  de  liberdade  reside  na 
definição  dos  seus  objectivos  gerais  e  das  estratégias  que  desenvolve,  no  difícil 
exercício  das  escolhas  conducentes  à  realização  daqueles  objectivos,  perseguindo 
resultados. 
Nascido  no  seio  das  teorias  económicas  aplicadas  à  empresa,  onde  a  noção  de 
concorrência  era  a  base  de  todo  o  raciocínio,  o  conceito  de  estratégia  conheceu  um 
longo e matizado caminho até chegar à denominada estratégia relacional, que privilegia
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o entendimento por oposição ao confronto, abrindo espaço favorável à comunicação nas 
organizações, parceira da gestão estratégica. 
A  aceitação  do  poder  da  comunicação  ao  serviço  da  gestão  estratégica  pressupõe  o 
recurso  a  profissionais  com  um  perfil  de  competências  novo  e  exigente,  abertos  à 
procura  permanente  e  à  formação  contínua;  bem  enraizados  no  concreto  e  no 
quotidiano, profissionais que buscam constantemente a idealização de novos cenários, o 
exercício prospectivo da inovação, traçando conjuntamente e em complementaridade a 
rota da competitividade. 
Essa  forma  nova  de  gerir,  de  tecer  a  cultura  organizacional,  de  procurar  capital  de 
imagem  para  uma  organização  valorizando  a  comunicação,  assenta  na  definição  e 
vivência  de  uma  lógica  humana  à  qual  se  pede  competência  profissional,  força 
psicológica e vontade cultural. Esta competência,  tomada em sentido multidimensional 
e plural, traduz­se num conjunto de valores que todas as pessoas afectas ao Projecto têm 
que cultivar continuadamente. 
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Comunicação nas Organizações e Relações Públicas 
José Viegas Soares 1 
Escola Superior de Comunicação Social – IP Lisboa 
As Relações Públicas 
Chama­se  esta  mesa  temática  “Comunicação  nas Organizações  e Relações  Públicas”. 
Coordenada  por  duas  pessoas,  a  cada  um  cabe  escrever  um  texto  introdutório.  Uma 
questão se poderá pôr logo no início, porquê Comunicação nas Organizações e Relações 
Públicas? Conceitos diferentes, ou expressões diferentes para um mesmo conteúdo? E 
eis que subitamente surge um tema interessante de debater. 
Dizia  Peirce  que  a  melhor  forma  de  clarificarmos  ideias  é  arranjar  um  novo  termo 
quando  os  já  existentes  se  recobrem  e  confundem.  Comecemos  então  por  tentar  a 
clarificação  dos  termos  e  depois,  e  em  consequência,  poderemos  pensar  em  construir 
uma nova designação, se disso for caso. 
No  momento  em  que  estou  a  escrever  este  texto  não  faço  a  mínima  ideia  do  que 
escreveu  a  Helena  Gonçalves,  (segundo  o  que  a  própria  me  disse  escreveu  sobre 
comunicação)  não  sei  se  vamos  estar  de  acordo,  correndo  mesmo  o  risco  de  nos 
repetirmos ou se pelo contrário vamos estar em desacordo podendo mesmo contradizer­ 
nos.  Não  deixa  de  ser  um  desafio  interessante,  e  sem  falsas  modéstias,  nem 
pretensiosismo, (não esqueçamos “O mistério da Estrada de Sintra” que foi escrito sem 
que  cada  um  dos  autores  soubesse  o  que  o  outro  pensava  ser  a  sequência  seguinte) 
escrever  sobre  algo  que  para  mim  é  sinónimo  mas  que  pode  ser  para  a  Helena  algo 
diferente. 
Em  síntese  poderemos  dizer  que  um  de  nós  escreveu  sobre  a  Comunicação  nas 
Organizações e o outro sobre as Relações Públicas, repetimo­nos, contradissemo­nos? 
Como, suponho, nem um nem outro nos consideramos detentores da verdade única, aqui 
fica o meu contributo.
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Comecemos  então  por  citar Cutlip, Center  e Broom que dizem  “As  relações Públicas 
são  uma  função  de  gestão  que  identifica,  estabelece  e  mantém  relações  mutuamente 
benéficas entre uma organização e os seus variados públicos, dos quais depende o seu 
êxito ou fracasso.” 
Para  que  o  leitor  possa mais  facilmente  acompanhar  o  desenvolvimento  lógico  deste 
texto, aqui fica a estrutura que suporta o mesmo. 
Relações Públicas: 
1.  A sua importância e a sua indispensabilidade 
2.  O seu desconhecimento e as suas deturpações 
3.  O seu futuro 
4.  A sua presença nesta mesa temática 
1 – A SUA IMPORTÂNCIA e A SUA INDISPENSABILIDADE 
Função central da vida das organizações, grupos ou indivíduos que pela sua actividade 
desenvolvem um relacionamento público, as Relações Públicas existem desde sempre, 
ainda que não  qualificadas  como  tal.  Porque Sócrates  nunca  escreveu o  que  quer  que 
fosse,  poderemos  considerar  Platão  como  o  primeiro Relações Públicas  de  que  temos 
conhecimento,  visto  que  é  através  dele  que  chegamos  àquele.  Esta  é  talvez  uma  das 
mais  importantes  funções  das  Relações  Públicas  gerir  (construir,  manter,  alterar)  a 
imagem de alguém (pessoa, grupo ou organização),  imagem que se quer  fotográfica e 
não  pintura  (esta  admite  a  visão  do  autor,  enquanto  aquela  no  momento  do  disparo 
apanha aquilo que for registado no suporte. Os tratamentos são à priori e à posteriori, o 
que faz com que Roland Barthes afirme que a fotografia é uma imagem sem código). 
Presentes na definição de estratégias de comunicação, presentes nas grandes empresas 
multinacionais, função permanente junto do presidente dos Estados Unidos, carreira nas 
Forças Armadas Norte Americanas (onde encontramos generais desta especialidade), as 
Relações Públicas mostram a sua importância na vida das organizações no vasto número 
de comunicações apresentadas no congresso internacional desta actividade a realizar em 
Lisboa no mês de Novembro.
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As Relações Públicas e a Responsabilidade Social,  as Relações Públicas nas Relações 
Comunitárias, as Relações Públicas nos Programas de Saúde e nos Programas de Defesa 
do Ambiente,  as Relações Públicas e as Novas Tecnologias,  as Relações Públicas e o 
Novos  Valores  e  Identidades  Organizacionais,  as  Relações  Públicas  e  a  Identidade 
Corporativa, são alguns aspectos da actividade desta função organizacional. 
Nascidas  da  necessidade  de gestão  de  conflitos  que  as  organizações  criam,  ainda que 
não  intencionalmente,  uma  vez  que  qualquer  organização  surge  porque  existe  no  seu 
espaço  uma  necessidade  que  a  organização  vem  resolver.  Por  isso  a  organização 
anuncia­se e anuncia os seus propósitos criando expectativas naqueles a quem se dirige. 
Mas  porque  é  humano  o  erro,  as  organizações  erram  e  ao  errar  provocam  nos  seus 
destinatários frustrações que se manifestam em posturas mais ou menos conflituosas ou 
pelo menos a isso tendentes. Porque o conflito se resolve em muitas das vezes através 
do diálogo as Relações Públicas, actividade dialogante por excelência surgem para gerir 
estes conflitos É essa componente dialogante que as faz nos dias de hoje desempenhar 
um papel de relevo no domínio da responsabilidade social das organizações. 
2 – O SEU DESCONHECIMENTO e as SUAS DETURPAÇÕES 
Mas  se  é  indiscutivelmente  verdade  que  as  Relações  Públicas  são  uma  função 
organizacional, que existe sempre,  já  não é  tão verdade que assim se chamem ou que 
delas se tenha consciência, em muitas organizações. 
Sintetizando,  como  função  organizacional,  ou  melhor,  como  função  de  gestão,  as 
Relações Públicas  são  indiscutíveis. Que  assim  se  chamem,  que  sob  o  seu nome  lhes 
seja reconhecida a importância que realmente têm, vai uma distância muito grande, para 
não dizer enorme. Este problema é essencialmente sentido nos países de línguas latinas, 
onde  a  própria  designação  se  presta  a  confusões  quando  não  a  aviltamentos.  Para  os 
países anglo­saxónicos “Public Relations” PR é algo que se situa a nível da Gestão de 
topo,  é  frequente  encontrarmos  vice­presidentes  para  as  Relações  Públicas  na 
dependência  directa  do  Presidente  da  Organização,  com  preocupações  tão  dispares, 
como por exemplo a manutenção da imagem da organização, a criação de Boa vontade 
(Good will), junto de públicos muito específicos, etc.
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Situando­nos ainda nos países anglo­saxónicos, a dimensão relacional  face a  face, das 
organizações com os seus diversos públicos, chama­se “Front Office” e não é na grande 
maioria  dos  casos  dependente  das  Relações  Públicas,  mas  antes  dependente  de 
departamentos comerciais, de assistência técnica, etc. 
Ora acontece que nos países de línguas latinas as Relações Públicas e as Relações com o 
Público (Atendimento de Público), divergem apenas por uma proposição (com). Daí que 
tenham sido os franceses os primeiros a tentar resolver estes problemas com a criação 
dos  Directores  de  Comunicação  (os  DIRCOM)  e  consequentemente  os  técnicos  de 
comunicação  e  toda  uma  série  de  designações  que  procuram  criar  uma  carreira 
profissional. A partir daqui Relações Públicas e Comunicação começaram a ser usadas 
aparentemente para designar coisas diferentes que no fundo são a mesma coisa, dando­ 
se, pelo menos em Portugal, uma maior importância e tentando (sem grandes resultados 
note­se)  convencermo­nos  que  Comunicação  tem  um  âmbito  mais  vasto  do  que 
Relações Públicas. 
Neste  contexto  e  porque  todos  aqueles  que  contactavam  com  público  se  intitulassem 
relações públicas,  surgiram organizações ou mesmo  indivíduos, que criaram empresas 
de  eventos  (que  podem  ir  desde  a  organização  de  casamentos  e  baptizados,  até 
conferências  internacionais)  e  que  uma  certa  comunicação  social  chama  e  mostra 
(normalmente são mulheres) “A Relações Públicas, Fulana de Tal, na sua casa de férias 
à  beira  da  piscina”.  Sem  que  esse  tipo  de  actividade  deva  ser  minimizado,  quer  pela 
importância que tem quer porque é uma forma de ganhar a vida, não é no entanto um 
adjuvante para que a actividade Relações Públicas, função estratégica de Gestão, ganhe 
carta de alforria na sociedade portuguesa. 
Tal situação faz com que algumas organizações (empresas de grande porte e projecção 
no  mercado  nacional  e  internacional)  tenham  um  entendimento  menor  da  actividade 
Relações Públicas considerando­as como as responsáveis pela organização de eventos e 
nunca como gestoras de conflitos, de imagem, etc, cabendo essas funções às direcções 
de  Comunicação  e  cavando  assim  mais  o  fosso  entre  duas  designações  que  tendo  o 
mesmo referente à partida vão ganhando significados diferentes ao longo do tempo. 
Empurrando  as  Relações  Públicas  cada  vez  para  mais  longe  do  seu  lugar,  as  escolas 
(Universitárias e Politécnicas, Privadas e Públicas), vão fugindo à designação Relações 
Públicas e vão­se denominando em redor da Comunicação.
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Em resumo uma actividade cuja base é a Comunicação (as Relações Públicas são uma 
actividade  de  Comunicação)  aparece  especialmente  nos  países  de  línguas  latinas 
afastado da sua razão de ser, para nos países anglo­saxónicos continuar centrada onde 
sempre esteve e pensamos que continuará a estar. Esta talvez uma das mais interessantes 
hipóteses  a  considerar. Como  a  influência  anglo­saxónica  cada  vez  se mais  faz  sentir 
talvez dentro de alguns anos a designação Relações Públicas se desligue da componente 
eventos e retorne à componente estratégica, isto claro está, em Portugal. 
3 – O SEU FUTURO 
Independentemente  da  designação  que  vier  a  ser  adoptada,  alterada,  retomada 
(pensamos  que  este  problema  nunca  estabilizará),  esta  actividade  continuará  a  ser 
desenvolvida por  profissionais  cada  vez mais  profissionais. O mundo que  se  avizinha 
não parece deixar margem para amadorismos. Mas porque no Século XXI as mudanças 
são muitas, desde as francamente positivas, como por exemplo o aumento da esperança 
média de vida, até às mais negativas como a destruição do ambiente, que nos últimos 
100  ou  200  anos  foi  maior  do  que  nos  milhões  que  os  antecederam,  muito  trabalho 
haverá para esta actividade, com a abertura de novos campos que irão desde a ecologia à 
preservação do planeta, ao apoio ao 3º mundo etc. etc. 
Pensamos que esta é uma das actividades com maior importância nos próximos anos. 
Em  resumo,  actividade  de  difícil  aceitação  social  sob  a  sua  designação  original,  mas 
actividade  de  franco  crescimento  sob  designações  várias  mas  de  importância 
fundamental num mundo que se vai tornando cada vez mais estranho. 
Uma  violência  claramente  visível  poderá  ser  um  perigo  para  o  continuar  desta 
actividade  respeitando  os  seus  códigos  de  ética,  fazendo­a  cair  para  o  lado  da 
propaganda política, religiosa e ideológica. 
No  dizer  de  Grunig  e  Hunt  as  Relações  Públicas  partem  do  modelo  de  Propaganda 
(Press Agentry) para já no final do Século XX chegarem ao modelo Simétrico de Duas 
Vias, o que não significa a impossibilidade de retorno a um modelo em que a liberdade 
de discordar é praticamente inexistente.
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4 – A SUA PRESENÇA nesta MESA 
Terminaremos  esta  breve  resenha  apresentando  as  diversas  comunicações  aqui 
recebidas,  tentando  agrupá­las  por  assuntos  abordados,  sem  nomearmos  ou 
distinguirmos ninguém. 
A  actividade  de  Relações  Públicas  pode  desenvolver­se  segundo  quatro  fases:  A  de 
Investigação que teoricamente deveria ser a primeira. (Os médicos primeiro observam e 
só depois receitam), a Planificação das acções a desenvolver para resolver o problema 
detectado,  a  Comunicação  fase  em  que  os  instrumentos  são  postos  a  funcionar  e 
finalmente a Avaliação de Resultados que é ao fim e ao cabo um retorno a investigação 
agora  para  observar  se  a  terapêutica  fez  efeito.  De  um  modo  sucinto,  conhecer  o 
problema, definir uma terapêutica, aplicar essa terapêutica, estar atento aos resultados a 
fim de introduzir as correcções que se entenderam necessárias. 
Como seria de esperar num evento desta natureza as comunicações apresentadas têm um 
forte  cariz  analítico  sendo  mais  teóricas  ou  mais  práticas  consoante  os  diversos 
investigadores. 
Assim  temos,  dois  trabalhos  de  carácter  eminentemente  teórico,  um  virado  para  as 
Relações  Públicas  enquanto  comunicação,  outro  mais  sistémico  a  olhar  para  a 
Comunicação Organizacional sob a “lente” de Palo Alto. 
Sobre  a  Imagem  surgem­nos  dois  ou  três  trabalhos,  um  deles  apresentando  uma 
metodologia  de  análise  da  imagem  institucional,  um  outro  sobre  a  relação  Imagem 
Institucional/comunicação e possivelmente um terceiro sobre o papel da identidade e da 
imagem na gestão das organizações. 
Sobre Responsabilidade Social, aspecto para que a actividade de Relações Públicas se 
tem virado muito ultimamente e cujas razões atrás indicámos, surgem­nos dois trabalhos 
ainda que com orientações diferentes. 
Porque as Relações Públicas são a gestoras da relação entre pelo menos duas entidades, 
uma das quais, os Públicos,  talvez mesmo a mais  importante, porque  razão de ser da 
organização, contamos com dois trabalhos que nos apontam, e como consequência das 
novas  tecnologias  da  comunicação  e  informação,  novas  formas  de  definir  este 
importante elemento da vida organizacional.
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Terminaríamos referindo quatro “case studies” três deles fazendo apelo a metodologias 
semióticas ou semio­linguísticas em que um se preocupa mais com o método e menos 
com  as  aplicações  e  o  outros  dois  mais  com  as  aplicações  do  que  com  o  método. 
Curioso  notar  que  dois  deles,  um  de  cada  tipo,  tratam  de  casos  de  mudança 
organizacional. O quarto “case study” centra­se na Comunicação Interna ainda que sob 
outra designação. 
Há  ainda  nesta  mesa  uma  última  comunicação  que  fugindo  à  temática  aborda  um 
aspecto interessante que tem a ver com o ensino destas matérias. 
Um  ponto  final.  Como  poderão  constatar  ao  ouvirem  as  comunicações  durante  o 
congresso ou ao lerem estas actas, a questão inicial, Comunicação nas Organizações e 
Relações  Públicas  são  duas  designações  para  o  mesmo  conteúdo,  devendo  os 
investigadores  e  profissionais  desta  área  seguir  o  conselho  do  filósofo,  fundador  da 
semiótica,  Charles  Sanders  Peirce  e  procurar  uma  nova  designação  que  acabe  com 
sobreposições e mal entendidos, ou pelo contrário são conceitos diferentes justificando­ 
se as duas designações? 
Não parece visível uma resposta muito assertiva,  (ainda que para mim a dúvida se não 
coloque),  facto que a  leitura destes  textos mais  vem acentuar. Tal como Peirce penso 
que deveríamos procurar uma nova designação.
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A Classificação Tradicional de Públicos não mais atende às exigências 
das Organizações 
Cleuza G. Gimenes CESCA 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas­ São Paulo­ Brasil. 
Resumo 
As classificações existentes de públicos para Relações Públicas, criadas cada qual a seu tempo, 
muito contribuem para que as organizações mapeiem seus públicos. Entretanto, em tempos de 
globalização,  avanços  de  informática,  modernas  técnicas  de  administrar,  em  que  os  mais 
variados  tipos  de  terceirizações  apresentam  públicos  com  outras  características,  que  não  se 
enquadram nas classificações já existentes, é necessário, se não reformular o que já existe, pelo 
menos acrescentar. Assim sendo, apresentamos uma nova classificação de públicos, com base 
no vínculo jurídico­físico. 
Introdução 
Relações  Públicas  é  o  trabalho  que  se  desenvolve  nas  empresas/organizações  para 
administrar a relação com seus diversos públicos, visando o bom entendimento entre as 
partes. 
Esses  públicos  com  os  quais  se  busca  relação  harmoniosa  são  tradicionalmente 
classificados em interno e externo (Penteado, 1969). 
Teobaldo de Andrade  (1993), estudioso do assunto, acrescentou a essa classificação o 
público  misto,  com  o  entendimento  que  dois  tipos  apenas  eram  insuficientes  para 
aglutinar  todos  os  grupos  com  os  quais  as  organizações  mantém  relações,  resultando 
em:  público  interno  (funcionários  e  familiares),  público  externo  (  escolas,  imprensa, 
comunidade,  poderes  públicos,  concorrentes),  público  misto  (revendedores, 
distribuidores, fornecedores, acionistas). 
Simões (1995) argumenta que a forma como se tem classificado os públicos “...tem sido 
satisfatória ou, pelo menos, ninguém a contestou na visão anterior de relações públicas, 
apesar  de  sua  restrita  utilidade  para  a  elaboração  de  diagnósticos  e  prognósticos  da
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 522 ­ 
dinâmica da  relação. Serve para enquadrar os distanciamentos dos públicos quanto ao 
centro de poder da organização. Esse ponto de vista,  entretanto, não  resiste à  análise, 
caso  se  considerem  os  deslocamentos  constantes  das  fronteiras  organizacionais  e, 
também, das pessoas, através dos vários públicos a que pertencem. O reposicionamento 
teórico  apresentado  nesta  tese  não  se  contenta  com  essa  classificação  e  seu  critério. 
Considera­os  insuficientes para caracterizar o  tipo de  relação público­organização. Os 
públicos precisam ser compreendidos sob outra ótica.   É  imprescindível  identificá­los, 
analisá­los  e  referenciá­los  quanto  ao  poder  que  possuem  de  influenciar  os  objetivos 
organizacionais, obstaculizando­os ou facilitando­os. 
Nos últimos  tempos as organizações  sofreram grandes  transformações, decorrentes de 
situações  diversas  que  estão  redefinindo  seu  perfil,  e  podem  essas  situações    ser 
identificadas como: 
a  cultura  organizacional  representada  pelo  comportamento  externado  com  base  em 
normas  e  valores  que  são  criados,  cultivados,  desenvolvidos  e  transmitidos  aos  novos 
membros  que  chegam  para  fazer  parte  do  organograma  ,  está  mudando,  e  fazer  essa 
transição causa traumatismos, insatisfações e desajustes: 
o  meio  ambiente  que  tem  hoje  discussão  globalizada  e  vigilância  por  parte  dos 
ambientalistas    é  outro  enfoque  que  teve  de  ser  dado  pelas  organizações,  visando 
administrar, para não chegar à controvérsia, que traz prejuízos de imagem e dividendos 
a  globalização  que  levou  as  organizações  da  competição  com  o  vizinho,  para  uma 
competição  mundial,  com  a  qualidade  desses  grandes  concorrentes.  Isso  gerou  uma 
corrida  às  certificações  ISO,  pois  para  formar  uma  organização  competitiva,  requer 
qualidade,  velocidade  e  tecnologia;  porém,  para  sustentação  é  preciso  também  recursos 
humanos, investir no homem; 
as  novas  tecnologias  que  reduziram  o  quadro  de  recursos  humanos,  levaram  todos  a 
urgente reciclagem, em velocidade gigante, pois o computador substituiu as máquinas de 
escrever;  a  internet,  as  comunicações  impressas  externas;  a  intranet,  as  comunicações 
impressas  internas; o CD­Rom,  os  relatórios  impressos;  a  video­conferência,  as  viagens 
para  reuniões;  o  fax­modem,  os  releases  tradicionais  por  on­line,  o  site;  as  revistas, 
boletins,  folders, manuais  etc,  a  secretária  eletrônica,  as  caixa de  sugestões;    e  também 
alterou todo o setor de  produção.
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As  terceirizações,  este  é  um  aspecto  da  vida  das  organizações  que  veio  de  forma 
significativa  alterar  os  recursos  humanos,  físicos  e  materiais.  É  a  transferência  para 
terceiros de algumas de suas atividades, geralmente as de atividade meio, ficando para si 
apenas aquelas de atividade fim. Não tão novas, mas com muita ênfase agora em época de 
qualidade total, gerou  novos públicos e novas responsabilidades; 
O  consumidor  respaldado  pelo  código  de  defesa,  propiciou  o  surgimento  de    grande 
número de serviços de atendimento ao consumidor. É a vez do consumidor reclamar seus 
direito com respaldo de um código de defesa e a empresa não pode deixar que arranhem  a 
sua imagem; 
a  mulher  na  chefia,  a  presença  feminina  é  um  fato  consumado.  Elas  estão  na 
universidade,  em  todas  as  áreas  do  conhecimento.  Hoje  ocupam  as  chefias  dos  mais 
variados  segmentos  de mercado,  com  competência,  ética  e  confiabilidade.Mas  também 
trouxe dificuldades, ajustes, devido a própria cultura das organizações; 
as  privatizações,  trouxeram  mudanças  de  proprietários,  fusões  de  culturas  diferentes, 
demissões,  novas  contratações  e  todas  as  dificuldades  de  administrar  esses  fatos;  a 
responsabilidade  social,  levou  as  organizações  a  refletirem  sobre  a  filantropia,  muitas 
vezes  utilizada para  desviar  a  atenção  de  sua  irresponsabilidade  com outros  segmentos, 
para a real responsabilidade social; 
a comunicação eletrônica, que transformou grande parte da comunicação dirigida escrita 
impressa, em eletrônica; 
os  novos  públicos,  decorrentes  das  redefinições,  trouxe  terceirizados  para  dentro  de 
seus espaços físicos, levou os seus para fora, alterou os tipos de vínculo empregatício. 
Essa  nova  realidade  empresarial  apresenta  públicos  com  características  que  não  se 
enquadram  na  classificação  existente.  Também,  organizações  como bancos,  hospitais, 
metalúrgicas  e  diversos  outros  ramos  de  atividade  têm  em  seus  espaços  físico,  em 
caráter permanente,  cumprindo horários,  funcionários de outras empresas que prestam 
serviços de  limpeza,  transporte,  informática, contabilidade etc. Que públicos são esses 
para a empresa que os recebe  e  para as empresas que os enviam? 
Ambas, quem recebe e quem envia, têm responsabilidades para com esses funcionários, 
porém a classificação de públicos do ponto de vista das relações públicas será definida 
segundo os  critérios de cada empresa/organização.
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Diante disso, propomos uma nova classificação de públicos para relações públicas, com 
base no vínculo jurídico­físico: 
PÚBLICO INTERNO­VINCULADO: 
* Administração superior 
* Funcionários fixos 
* Funcionários com contratos temporários 
PÚBLICO INTERNO­DESVINCULADO: 
* Funcionários de serviços terceirizados que atuam no espaço físico da empresa 
PÚBLICO MISTO­VINCULADO: 
* Vendedor externo não autônomo 
* Acionistas 
* Funcionários do transporte com vínculo empregatício 
* Funcionários que trabalham em suas residências de forma não autônoma 
* Funcionários que prestam serviços em outras empresas 
PÚBLICO MISTO­DESVINCULADO: 
* Fornecedores 
* Distribuidores 
* Revendedores 
* Vendedores externos autônomos 
* Funcionários que trabalham em suas residências de forma autônoma 
* Familiares de funcionários 
* Funcionários do transporte terceirizados 
PÚBLICO EXTERNO:
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* Comunidade 
* Consumidores 
* Escolas 
* Imprensa 
* Governo 
* Concorrentes 
* Bancos 
* Sindicatos. 
Essa classificação toma por base a de  Teobaldo de Andrade, que é física, e acrescenta a 
ela a característica jurídica da relação empresa/público. 
O aspecto jurídico nas organizações em geral é muito relevante, principalmente quando 
há  controvérsia  entre  as  partes  envolvidas.  É  aquele  aspecto  sobre  o  qual  as 
organizações  dispendem muita  atenção,  pois  o  julgamento  dos  atos  pode  extrapolar  a 
esfera organizacional, indo para a justiça comum,  o que gera desgastes de toda a ordem. 
Essa classificação de públicos proposta, vem auxiliar no sentido de tornar transparente 
no âmbito organizacional essa relação públicos/organização. 
O tipo de vínculo jurídico (menor ou maior) com a organização não exclui nenhum dos 
públicos das ações de relações públicas, nem desses serem agentes de relações públicas 
dela. 
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A Imagem das organizações, contr ibuições para uma sua identificação 
José Viegas Soares e Francisco Costa Perreira 
Elemento vital para uma organização, a imagem é, no mundo actual em que as empresas 
operam, criadora dum capital de confiança junto dos seus públicos. 
Ela  tem  de  se  adaptar  à  conjuntura  politica,  social  e  económica,  em  permanente 
mudança,  mas  devendo  ser  percebida  pelos  seus  diferentes  públicos,  de  um  modo 
coerente, resistente e sólido tendo em conta uma sociedade em mudança dominada pelo 
paradigma  da  velocidade  e  da  aceleração,  onde  o  que  hoje  é  um  êxito  amanhã  é  um 
desconhecido. 
Estabilidade  e  confiança,  solidez  e  honestidade,  competência  e  qualidade,  são  alguns 
dos  atributos  que  as  organizações  devem  tentar  que  a  sua  imagem  possua.  Mas  a 
imagem  é  um  reflexo  de  qualquer  coisa.  Segundo  Roland  Barthes  imagem  tem  sua 
origem em Imitari (a imagem é uma imitação, um análogo) a imagem é ainda segundo o 
mesmo autor, uma representação, ou seja uma nova presentação. Tudo  isto para dizer 
que a imagem tem de ter um fundo de verdade, tem de assentar em algo que seja, e não 
pode  de  modo  algum  ser  uma  construção  imaginária,  ou  dito  de  outro  modo,  a 
existência  de  pseudo  imagens,  isto  é,  falsas  imagens  construídas  a  partir  de  técnicas 
várias  mas  que  não  correspondem  à  verdade  da  organização  que  representam.  Mais 
tarde  ou  mais  cedo  essas  pseudo  imagens  acabarão  por  se  denunciar  com  os 
consequentes  prejuízos  para  quem  as  utilizou,  mais  tarde  ou mais  cedo  acabarão  por 
ruir.  Importante  num mundo mediático,  onde  a  representação  domina,  ela  tem  de  ser 
verdade para sobreviver e assim cumprir a sua importante missão. 
Como contributo para a construção de uma imagem das organizações fomos utilizar um 
quadro  conceptual  desenvolvido  por  Ramalho  (1982).  Considera  ele  a  existência  de 
quatro  tipo  de  elementos  na  composição  da  imagem das  organizações: Os  elementos 
humanos (as pessoas que trabalham numa organização e os seus comportamentos); os 
elementos materiais (instalações, equipamentos etc.); os elementos psicossociológicos, 
a  que  nós  preferimos  chamar  organizacionais  (políticas  de  pessoal,  de  informação, 
comerciais, etc.) e finalmente a qualidade do bem ou do serviço. 
Se  aplicarmos  esta  grelha  ao  trabalho  que  desenvolvemos  relativo  a  uma  instituição 
escolar,  vamos  encontrar  os  quatro  elementos  referidos.  Teremos  assim:  elementos
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humanos: os Professores; elementos materiais: a Escola (ex: Equipamentos, instalações, 
etc.);  elementos  organizacionais:  na  Escola  (ex:  politicas,  regras,  instruções  de 
funcionamento  etc.)  e  finalmente  os  elementos  referentes  à  qualidade  do  bem  ou  do 
serviço,  o  curso,  se  consideramos  que  os  alunos  são  os  clientes,  portanto  elemento 
externo mas interactivo a um tempo utilizador, consequência e juiz. 
Âmbito 
Este  estudo  foi  desenvolvido  numa  instituição  escolar,  a  Escola  Superior  de 
Comunicação  Social,  do  IP  Lisboa  e  nele  tentaremos  mostrar  os  elementos  que 
contribuíram para criar uma  imagem na mente do seu público, os estudantes,  imagem 
sobre a Escola, os seus Cursos (seu produto) e os seus Professores. 
Método 
O  texto  que  apresentamos  mostra  uma  metodologia  composta,  isto  é  resultante  da 
utilização de três métodos de análise diferentes com finalidades diferentes que aqui são 
reconvertidos a um mesmo objectivo: a Imagem de uma organização. 
Assim  numa  primeira  fase  é  possível  determinar  os  traços  centrais  da  imagem  do 
objecto  em  estudo,  recorrendo  à  teoria  das  representações  sociais  nos  seus 
desenvolvimentos efectuados por Moscovici (1961), Abric (1994b) e Flament (1994). 
Num  segundo  tempo  e  percorrendo  caminhos  anteriormente  indicados  por  Osgood  é 
possível determinar e medir as atitudes que o objecto em estudo determina bem como os 
termos que fixaram a atitude encontrada. 
Temos  assim  a  determinação  de  uma  imagem  seguindo  a  teoria  das  representações 
sociais de Moscovici, para depois através da Análise da Asserção Avaliativa de Osgood 
complementada  por  uma Análise Categorial Temática  se  determinarem as  ancoragens 
das atitudes encontradas bem como a sua composição. 
Para  obtermos  os  elementos  constituintes  da  imagem  fizemos  recurso  à  objectivação, 
utilizando um método desenvolvido por Vergès (1993ª; 1994). Para os pontos de apoio 
desta  imagem  fizemos  recurso  à  ancoragem  ao  nível  individual,  materializada  nas 
atitudes, utilizando o método da Asserção Avaliativa e Categorial Temática. 
Estamos  assim  perante  o  fundamento  de  verdade  que  Ramalho  (1982)  defende  ser 
indispensável em qualquer organização grupo ou pessoa, se a ideia é que ela perdure e 
assim possa contribuir para o relacionamento da organização com a sua envolvente.
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Instrumento 
Foram colocadas questões abertas a partir de palavras estímulo, Escola, Professores  e 
Curso  e  pedido  às  pessoas  que  colocassem palavras  ou  frases  que  lhe  ocorressem em 
cada um dos estímulos, colocando cada um em sua linha. 
Numa segunda fase foi pedido às pessoas que manifestassem a sua opinião em 6 curtas 
frases sobre os objectos Escola, Professores e Curso. 
Sujeitos 
Foram  inquiridos,  todos os estudantes da Escola Superior de Comunicação Social,  em 
cada  um  dos  seus  cursos,  Publicidade  e  Marketing,  Comunicação  Empresarial, 
Jornalismo  e  Audio  Visual  e  Multimédia,  que  estavam  no  seu  primeiro  ano  (174 
estudantes, sendo de Publicidade e Maketing: 42, de Comunicação Empresarial: 42, de 
Jornalismo:  46  e  de  Áudio  Visual  e  Multimédia:  44)  e  no  seu  quarto  ano  (100 
estudantes,  sendo de Publicidade e Marketing: 30, de Comunicação Empresarial: 34 e 
de Jornalismo: 36). 
Procedimentos 
Os questionários foram aplicados em sala de aula, sendo aos estudantes do primeiro ano 
em Novembro de 2003, e os do quarto em Maio de 2004. 
Análise de dados 
Para a primeira parte foi utilizado um software desenvolvido por Vèrges (2000), que nos 
permite efectuar análises lexicais, determinando os elementos centrais da representação 
por  frequência  e  por  ordem de  evocação. Vergès  (1990),  considera  que os  elementos 
centrais da representação são os mais frequentes e os de mais baixa ordem de evocação. 
Em  seguida  os  dados  foram  trabalhados  por  vários  processos  até  se  chegar  ao  grafo 
conexo,  que  representa  a  estrutura  da  representação  e  nos  permite  identificar  os 
esquemas com os nódulos e as ligações entre as diferentes categorias.
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Para  a  Evaluative Assertion Analysis  (E.A.A.)  as  frases  foram  normalizadas  por  uma 
equipa treinada de notadores, segundo as formulas AO/c/cm ou AO/C/AO1 conforme as 
situações  em que, AO atitud object  é o  tema, pessoa, grupo, etc,  sobre o qual  recai o 
juízo de valor. 
As  frases  normalizadas  foram  depois  codificadas  segundo  as  instruções  de  Osgood. 
Resulta assim que as afirmações sobre o objecto em estudo (AO) vão variar sobre uma 
escala  que  vai  de  ­3  a  +3,  podendo  as  atitudes  ser  consideradas  fortes,  (2,001  a  3) 
medias  (1,001  a  2)  e  fracas  (0,001  a  1)  tanto  positivas  como  negativas.  São  ainda 
consideradas as atitudes neutras (0) 
Resultados 
Imagem, sua objectivação e naturalização 
Numa  primeira  fase  vamos  analisar  a  imagem,  em  termos  da  sua  objectivação  na 
perspectiva  das  representações  sociais,  utilizando  os  vários  pontos  desenvolvidos  por 
Ramalho (1982). 
Para  o  primeiro  ponto  vamos  identificar  a  componente  da  imagem  relativa  aos 
elementos  organizacionais,  a  partir  das  associações  livres  que  os  estudantes  fizeram 
sobre o estímulo Escola. 
Esta representação contém 1462 evocações, sendo 557 diferentes com uma média geral 
de evocação de 3,28. Colocando estas evocações numa tabela cruzada por frequências e 
ordem de evocação obtemos a imagem como consta na tabela 1. 
Quadro 1 – Frequência e Ordem de Evocação sobre o estímulo Escola 
+ +  Ordem  de  evocação  < 
3,28 
­ +  Ordem  de  evocação  >= 
3,28 
F>= 
09,00% 
25,27% 
16,18% 
13,01% 
09,90% 
09,56% 
09,19% 
Comunicação 
Bem Equipada 
Bom Ambiente 
Jornalismo 
Moderna 
Prática 
2,20 
3,06 
3,05 
2,74 
2,07 
3,04 
10,40%  Prestigiada  3,32 
+ ­  ­ ­ 
2,67 
3,11 
08,46% 
07,72% 
Dinamismo 
Convívio 
3,70 
3,32
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F< 
09,00% 
06,62% 
06,62% 
06,62% 
05,88% 
05,88% 
04,78% 
Inovação 
Amizades 
Media 
Fria 
Boas Condições 
Comunicação Social 
3,28 
2,88 
3,18 
3,08 
2,91 
2,18 
06,69% 
06,62% 
05,51% 
05,14% 
05,14% 
05,14% 
04,78% 
Bons Professores 
Ensino Superior 
Profissionalismo 
Cursos Práticos 
Trabalho 
Boa Formação 
Aprendizagem 
4,05 
3,55 
3,67 
3,43 
3,43 
4,14 
3,46 
Estamos perante uma imagem pouco consensual na sua componente organizativa, onde 
o  tema  comunicação  é  central,  o  que  não  admira  uma  vez  que  estamos  perante  uma 
escola de comunicação. Onde se dá relevo às condições materiais em que funciona: bem 
equipada, moderna, prática e com bom ambiente entre as pessoas. 
Em seguida procuramos identificar como esta representação se materializava em termos 
de  lógica  natural,  com  os  esquemas  que  se  formam  e  dão  sequência  aos  vários 
componentes da imagem. Nesta imagem global, a representação que é efectuada a partir 
da matriz de semelhanças construída na base de um índice de implicação com o quadro 
categorial construído, verificamos que estamos perante dois núcleos organizadores. Um 
que nos  remete para a  formação que a escola proporciona  (a qualidade no modelo de 
Ramalho) e outra para os equipamentos (elementos materiais) que possui e que são um 
elemento de atracção. 
Figura 1 Imagem Global da Escola 
A formação é qualificada de prática, profissional ligada ao mercado, utilizando as novas 
tecnologias,  numa  base  convivial  onde  o  jornalismo  aparece  a  qualificar  esta 
representação  do  ensino  superior,  ligada  ao mercado. No  núcleo  organizador  do  bem 
equipada,  encontramos  aqui  uma  escola  bem  organizada,  inovadora,  prestigiada,  com 
bom espírito académico, com bom ambiente, onde a dimensão mais caracterizador são 
os bons professores.
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Separando  o  1º  do  4º  ano  encontramos  dois  quadros  bastante  diferentes  onde  a 
correlação de 0.38 das matrizes de semelhança nos mostra o afastamento entre eles. O 
1º ano revela uma  imagem construída com elementos positivos enquanto no 4º são os 
negativos os organizadores da representação. 
Em  seguida  vamos  colocar  a  imagem  que  os  estudantes  possuem  dos  elementos 
humanos que levam a efeito o curso, que são os professores. 
Quadro 2 – Frequência e Ordem de Evocação sobre o estímulo Professores 
+ +  Ordem  de  evocação  < 
3,14 
­ +  Ordem  de  evocação  >= 
3,14 
F>= 
09,00% 
27,10% 
21,60 
15,80 
15,00 
13,90 
13,90 
Simpáticos 
Profissionais 
Competentes 
Bons 
Acessíveis 
Exigentes 
2,81 
2,46 
2,42 
2,15 
2,66 
2,76  09,50%  Dinâmicos  3,15 
+ ­  ­ ­ 
F< 
09,00% 
08,80% 
06,20 
05,10 
05,10 
04,80 
04,40 
Bons Professores 
Disponíveis 
Jovens 
Prestáveis 
Maus 
Cultos 
2,42 
2,70 
2,57 
2,93 
2,92 
3,17 
08,80% 
05,90 
04,80 
Comunicativos 
Interessados 
Interessantes 
3,50 
3,56 
3,15 
A  imagem dos professores centra­se em  torno de competências  relacionais e  técnicas. 
São  conceptualizados  como  sendo  alguém que  consegue  desenvolver  a  sua  função  de 
professor com qualidades comunicativas onde se gera empatia, que sabe tecnicamente o 
que está a fazer com capacidades pedagógicas. Apenas uma percentagem residual  lhes 
efectua atribuições negativas, o que faz parte da dinâmica social. 
Vejamos então como esta representação se materializa em termos de lógica natural.
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Figura 2. Imagem dos Professores 
Na  organização  mental  efectuada  com  a  categorização,  utilizando  um  índice  de 
implicação entre as categorias, verifica­se que os atributos positivos dos professores são 
os  organizadores  desta  imagem,  relativa  aos  recursos  humanos.  Outros  elementos 
organizadores  desta  imagem  são  a  sua  competência,  a  sua  simpatia  e  o  seu 
profissionalismo. 
Separando 1º e 4º verificamos que a boa  imagem se mantém ainda que qualificada de 
modo diferente no 4º ano como de resto a correlação entre matrizes demonstra (0.44). 
Vejamos agora qual a imagem que os estudantes possuem do serviço que estão a receber 
e  que  se  materializa  no  curso.  Por  falta  de  espaço  apenas  analisamos  o  curso  de 
jornalismo. 
Quadro 3 – Frequência e Ordem de Evocação sobre o estímulo Curso de Jornalismo 
+ +  Ordem  de  evocação  < 
3,47 
­ +  Ordem  de  evocação  >= 
3,47 
F>= 
09,00% 
32,91% 
31,64 
15,18 
13,92 
12,65 
11,39 
11,39 
Comunicação 
Informação 
Actualidade 
Investigação 
Prática 
Dinamismo 
Notícias 
2,61 
1,96 
3,33 
3,09 
2,40 
2,11 
3,00 
15,18% 
15,18 
13,92 
10,10 
Escrita 
Imprensa 
Conhecimentos 
Media 
3,83 
4,20 
4,09 
3,62 
+ ­  ­ ­ 
F< 
09,00% 
08,90% 
07,60 
07,60 
07,60 
06,30 
05,10 
05,10 
Interessante 
Trabalho 
Curiosidade 
Desemprego 
Liberdade de Expressão 
Responsabilidade 
Isenção 
3,14 
2,33 
2,83 
3,17 
3,20 
2,25 
2,50 
08,90% 
07,60 
07,60 
06,30 
06,30 
06,30 
06,30 
Imparcialidade 
Reportagem 
Aventura 
Divulgação 
Factos 
Objectividade 
Deontologia 
4,14 
3,50 
3,83 
3,40 
3,40 
3,60 
4,20
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06,30 
06,30 
05,10 
05,10 
Rádio 
Imprensa 
Profissionalismo 
Imagem 
4,60 
5,00 
4,25 
4,50 
Estamos  perante  uma  representação  que  se  centra  nos  domínios  em  que  ele  se 
desenvolve, a comunicação e a informação, qualificando­o de actual dinâmico, onde se 
desenvolvem investigações associadas à prática profissional. 
O grafo conexo que suporta a matriz de semelhanças, é mostrado na figura 3: 
Figura 3. Imagem do cur so de Jornalismo 
Estamos perante uma representação mental bastante rica pela dispersão de associações 
obtidas e onde não se encontra um elemento organizador de toda a imagem. Temos um 
elemento mais central relativo às notícias e em seguida temos vários núcleos dispersos a 
organizarem a representação, como os atributos negativos, a deontologia, a informação, 
a comunicação e o jornal. Nesta representação encontramos dois grandes esquemas que 
orientam  o  processamento  de  informação,  um  que  associa  as  notícias  à  acção,  ao 
dinamismo e à comunicação mediados pela cultura geral. Outro mais complexo, onde as 
notícias se associam à deontologia, aos atributos positivos, aos negativos, à informação 
e ao jornal. 
A separação entre o 1º e o 4º é acentuada com uma correlação entre matrizes de apenas 
0.22. No primeiro ano a imagem organiza­se em torno de dois elementos Informação e 
Comunicação e de um certo romantismo (notícias/aventura). No quarto a representação 
centra­se na dimensão técnica da profissão com a notícia a ser o elemento organizador 
mais importante. 
Imagem, sua ancoragem e valoração
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Nesta  fase  vamos  agora  analisar  a  ancoragem  individual  da  imagem  em  termos  das 
representações sociais, utilizando a análise da asserção avaliativa complementada pela 
análise categorial temática. 
Aos  alunos  foi  solicitado  que dessem a  sua opinião  sobre  os  três  objectos  em  estudo 
(Escola, Professores, Curso) 
Quadro 4 – Atitudes (alunos dos 4 cur sos. AMM só entr a no 1º ano) 
Atitudes  1º Escola  4º Escola  1º Profs  4º Profs  1º Curso  4º Curso 
For te  Negativa  ­ 
2,001  a ­3 
­­­­­  1.12  ­­­­  ­­­­­  ­­­­­  1.06 
Media  Negativa  ­ 
1,001  a  ­2 
0.58  12.31  ­­­­  3.52  ­­­­­  5.31 
Fraca  Negativa  ­ 
0,001  a  ­1 
2.35  14.60  3.24  18.82  1.16  15.95 
Neutra 
0 
­­­­­  2.24  1.29  4.7  ­­­­­­  2.12 
Fraca  Positiva  – 
0,001  a  1 
9.45  32.58  14.93  34.11  8.77  24.46 
Media  Positiva  – 
1,001  a  2 
34.70  26.96  45.45  25.88  47.36  42.55 
For te  Positiva  – 
2,001  a  3 
52.94  10.11  35.06  12.94  42.69  8.51 
Total atitudes (+)  97.09%  69.65  95.44  72.93  98.82  75.52 
Total Atitudes (­)  2.93%  28.03  3.24  22.34  1.16  22.32 
Saldo  de 
concordância 
94.16%   41.62%   92.2%   50.59%   97.66%   53.2%  
Temos neste quadro as atitudes dos alunos dos quatro cursos da escola face aos objectos 
considerados: A Escola; Os Professores e o Curso. Um padrão se pode notar. No 1º ano 
as atitudes são maioritariamente positivas, sempre acima de 95%. Esta situação altera­se 
no 4º ano com uma acentuação do campo negativo, especialmente em relação à escola, 
onde,  como  adiante  se  verá,  a  maior  responsabilidade  cabe  aos  elementos  materiais 
seguidos  de  perto  pelos  organizacionais.  O  saldo  de  concordância  evidencia  esta 
situação. Enquanto que no 1º ano é sempre superior a 92%, no 4º ano baixa para valores 
que  chegam  perto  dos  40%.Tal  com  antes  se  disse  é  a  nível  da  Escola  (elementos 
materiais e organizacionais) que o problema se desenvolve. 
Numa análise mais detalhada podemos agora e através da  categorização dos atributos 
dados  aos  diferentes  objectos  (Curso;  Professores  e Escola)  perceber  as  razões  destes
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resultados. Vejamos então os resultados obtidos pelos alunos de jornalismo ao seu curso 
no quadro 5. 
Quadro 5 – Resultados alunos de Jornalismo (CURSO) 
Categor ias  1º Ano  4º Ano 
Freq.  %   Freq.  %  
Qualidade (adjectivos) (positivas)  58  19.72  26  10.19 
Características funcionais (positivas)  67  22.78  19  7.45 
Características funcionais (negativas)  2  0.68  11  4.31 
Organização do curso (positiva)  16  5.44  32  12.54 
Organização do curso (negativa)  9  3.06  65  25.49 
Propostas de organização do curso  15  5.10  35  13.75 
Finalidades do curso  29  9.86  4  1.56 
Consequências do curso  17  5.78  12  4.7 
Características da profissão  55  18.70  2  0.78 
Ao olhar estes resultados constatamos facilmente que seguindo o esquema de análise da 
imagem  das  organizações  que  referimos  estamos  ao  nível  dos  elementos 
organizacionais. 
Uma constatação que se pode fazer é a quase não existência de aspectos negativos no 1º 
ano.  Aqueles  que  aparecem  são  praticamente  insignificantes  em  especial  se  os 
compararmos com os positivos. 
Destes,  salientam­se  as  Qualidades  positivas  19.72%  as  características  funcionais 
positivas  22.78%,  as  Finalidades  do  curso  9.86%  e  ainda  um  aspecto  que  depois  vai 
desaparecer no 4º ano e que tem a ver com a profissão de jornalista, a sua importância 
para um mundo melhor, etc. 18.70%. 
No  4º  ano  apesar  de  se  manterem  ainda  aspectos  positivos,  tais  como:  Qualidades 
10.19%, Características Funcionais 7.45% Organização do Curso 12.54%, os aspectos 
negativos  que  agora  já  são  relevantes.  Organização  Negativa  25.49%,  Características 
Funcionais negativas 4.31% e um aumento marcado de Propostas de Reorganização que 
sobem de 5.10% no 1º ano para 13.75% no 4º ano o que não deixa de ser significativo. 
Quadro 6 – Resultados alunos de Jornalismo (Escola) 
Categor ias  1º Ano  4º Ano 
Freq.  %   Freq.  %
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Qualidade (adjectivos) (positivas)  32  14.16  10  4.40 
Características funcionais (positivas)  33  13.58  26  11.45 
Características funcionais (negativas)  ­­­­  ­­­­  16  7.04 
Organização do curso (positiva)  9  3.70  3  1.32 
Docência (positive)  22  9.05  9  3.96 
Recursos materiais (positivos)  83  34.15  36  15.85 
Recursos materiais (negativos)  25  10.28  49  21.58 
Clima Humano (+)  51  20.98  9  3.96 
Clima Humano (­)  1  0.41  19  8.37 
Organização Administrativa(+)  10  4.11  7  3.08 
Organização Administrativa(­)  2  0.82  18  7.92 
Parece estar aqui o nó central do problema, que como veremos e se seguirmos o modelo 
de Ramalho  nos  vai  apontar  para  os  elementos organizacionais  e  elementos materiais 
(mas estes com muito peso) facto que de resto já se notava nos resultados relativos ao 
curso no quadro 5. 
Tal como vem sendo constante no 1º ano, os aspectos negativos são irrelevantes, sendo 
os recursos materiais positivos o valor mais significativo 34,15% logo seguido do clima 
humano 20.98% 
No 4º  ano os  elementos materiais  descem para menos  de metade  no  positivo  34.15% 
para 15.85% e sobem quase para o dobro no negativo 10.28% para 21.58%. 
De  notar  no  entanto  que  na  globalidade  a  avaliação  do  parâmetro  elementos 
organizacionais é positiva. Finalmente é de realçar ainda, o clima humano que no 1º ano 
se  apresentava  francamente  positivo  de  20.57%,  desce  significativamente  para  um 
negativo de 4,31%. 
Por  último  vamos  ver  as  atribuições  dos  alunos  de  jornalismo  em  relação  aos  seus 
professores, como se encontram no quadro 7. 
Quadro 7 – Resultados alunos de Jornalismo (Prof’s) 
Categor ias  1º Ano  4º Ano 
Freq.  %   Freq.  %  
Características. Humanas 
Acessíveis(+)  32  15.84  20  9.38 
Simpáticos(+)  15  7.42  3  1.408
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Humanos(+)  12  5.94  22  10.32 
Comunicadores (+)  24  11.88  37  17.37 
Comunicadores (­)  1  0.49  38  17.84 
Características Pedagógicas 
Experientes/Competentes(+)  22  10.89  5  2.34 
Motivadores (+)  30  14.85  7  3.28 
Conhecimento da Matéria 
Sobre a matéria(+)  18  8.91  6  2.81 
Profissionais (+)  25  12.37  23  10.79 
Entramos agora na categoria Elementos Humanos, os Professores. Também aqui como 
nos outros objectos se nota uma perda entre o 1ºano e o 4º ano. Apesar de estar aqui o 
saldo de concordância mais elevado 45.16 relativo a todos os estudantes (ver quadro 5), 
mantém­se mesmo padrão: o 1º ano é mais favorável do que o 4º. 
Se atentarmos agora com mais pormenor vamos  constatar que sendo simpáticos no 1º 
ano  7.42%  deixam  de  o  ser  no  4º  ano. Ainda  que  sejam mais  humanos.  Eram muito 
bons  comunicadores  no  1º  ano  11.88%  e  aumentando  esta  variável  apresenta­se  no 
entanto  uma  situação  de  ambivalência  17.37%  consideram  os  professores  bons 
comunicadores  e  17.84%  consideram­nos  maus.  Deixam  de  ser 
experientes/competentes, motivadores, com bons conhecimentos sobre as matérias que 
leccionam,  mas  continuam  a  ser  acessíveis  e  bons  profissionais  ainda  que  em menor 
percentagem. 
Conclusões 
Como o objecto desta nossa  investigação procurava encontrar uma metodologia  fiável 
para identificar uma imagem organizacional nas suas várias dimensões (Ramalho, 1982) 
e o seu aspecto valorativo, verificamos que  foi possível definir de uma forma clara os 
elementos constituintes da imagem e as significações que eles estabelecem uns com os 
outros,  mostrando  como  ela  se  objectivou  e  naturalizou  na  mente  das  pessoas,  neste 
caso um dos seus públicos, que utiliza extensivamente o seu produto / serviço (o curso). 
Foi possível também efectuar uma valoração muito clara da imagem, quer nos indícios
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 539 ­ 
mostrados na descrição da imagem pelas técnicas utilizadas nas representações sociais, 
quer através da asserção avaliativa e da análise categorial temática. Como facilmente se 
verifica  a  segunda parte  do  trabalho  vem clarificar,  (e  aquilo  que  apresentamos  ainda 
que não chegando ao pormenor possível de indicar as dificuldades encontradas e como 
contorná­las), o que a metodologia das Representações Sociais nos apontava. Os traços 
de  imagem mais marcados e onde parece ser necessário uma actuação, não em termos 
de imagem mas de realidade objectal parecem ser os elementos materiais e os elementos 
organizacionais. 
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A mudança nas Organizações Por tuguesas 
Ana Paula da Fonseca Cruz 
Adpress, Comunicação Global 
Resumo 
O  trabalho  que  a  seguir  se  apresenta  é  um Case  Study  de  aplicação  da  análise  estrutural  da 
narrativa, nos seus vários planos de estudo, num cenário empresarial em contexto de mudança. 
Inclui, resumidamente, diagnóstico, campanhas implementadas (internas e externas) e resultados 
das  acções  de  comunicação  desta  organização  internacional,  que  se  move  num  ambiente 
exclusivamente Business  to Business  e onde  os  clientes  são    grandes marcas mundiais. Deste 
estudo,  surgiram  algumas  conclusões  relevantes  nomeadamente  ao  nível  dos  papéis 
representados  pelos  Media  e,  se  não  soluções,  alguns  antídotos  básicos  ao  freio  natural  das 
organizações portuguesas mudarem. 
Introdução 
Todos enfrentamos a evidência de que,  fruto da conjuntura nacional e internacional, as 
organizações  Portuguesas  estão  em  mudança.  Ou  obrigadas  à  mudança.  Porque  é 
necessário que “apanhem o comboio” da competitividade. 
Os antigos modelos de gestão – autocráticos, paternalistas e centralizadores – estão a ser 
substituídos  por  modelos  de  gestão,  ainda  “desconhecidos”  às  organizações 
Portuguesas. 
Fruto  de  benchmarking,  de  “importações”  ou  consequência  de  processos  de 
Certificação,  os  novos  modelos  de  gestão  –  democráticos  e  descentralizados  ­  são 
aplicados  cegamente  nas  Organizações  que  necessitam  mudar  e  o  resultado  é...  o 
insucesso. A  causa  reside  na  falta  de  envolvimento  dos Colaboradores  nas  mudanças 
estruturais das organizações e o resultado é a falha nos objectivos da produtividade e da 
competitividade,  tão  necessários  à  sobrevivência  de  empresas  e  organizações  em 
território nacional e internacional. 
Observados os princípios em que se baseiam os sistemas de gestão, e que integram não 
só as áreas  relacionadas com a Gestão, propriamente dita,  como  também os Recursos
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Humanos, e as áreas específicas da Gestão da Qualidade, Ambiente, Segurança, Higiene 
e  Saúde,  tão  frequentemente  aplicados  como  “fórmula  mágica”  da  mudança 
organizacional,  constatamos  o  óbvio:  que  alguns  dos  vectores  reconhecidos  como 
essenciais  no  processo  de  mudança  se  relacionam  com,  ou  têm  por  base,  a 
Comunicação.  Os  princípios  de  Gestão  da  Qualidade  em  causa  são  exactamente  a 
Liderança,  por  um  lado,  e  o  Envolvimento  das  Pessoas,  por  outro.  Sendo,  então,  tão 
acarinhada a comunicação como um factor essencial na transição de modelos de gestão 
– em processos de mudança não formalizados ou mais  formais como são os processos 
de  Certificação  ­  porque  resulta  a  sua  aplicação  tão  ineficaz,  nas  organizações?  Não 
seria suficiente assegurar boas práticas de comunicação e envolvimento? 
Este  é  seguramente  um  novo  contexto  comunicacional:  a  mudança  continuada  das 
organizações, num esforço permanente de adequação ao mercado e em que vários dos 
seus stakeholders – personagens com funções, actantes de uma narrativa ­ são chamados 
a  intervir.  Os  Media  assumem  o  papel  de  adjuvante,  mas  também,  e  muito 
frequentemente,  o  de  oponente;  a Gestão  não  sabe  ser  o Destinador  no  momento  do 
Contrato;  e,  enquanto  destinatários, muitos Colaboradores  não  chegam a  constituir­se 
como o Sujeito de um Querer face ao Objecto – a Mudança ­ essencial à sobrevivência 
da empresa, como processo contínuo na garantia de sucesso. Os Colaboradores são mais 
frequentemente  anti­sujeitos,  a  aquisição  de  competências  é  deficiente,  incompleta  ou 
inexistente e o percurso sintagmático sobre o quadrado semiótico que reflecte o modelo 
de mudança, é frequentemente reflexivo, ao invés de idealmente transitivo, num círculo 
vicioso e infinito. 
Por  outro  lado,  num  outro  plano  de  análise  descobre­se  a  proliferação  de  jogos,  na 
estruturação regular do tempo das Organizações o que dificulta ainda mais os objectivos 
de uma gestão que procura a modernidade. 
A Organização em mudança – breve overview 
A Organização internacional a que chamaremos Electra fabrica artigos electrónicos de 
alta  fidelidade,  movendo­se  exclusivamente  numa  tipologia  de  negócio  Business  to 
Business.
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Stakeholders de  referência: a Gestão, chefias  intermédias, os Colaboradores em geral, 
Sindicatos, Media nacional e local (bastante forte e antagonista à organização na cidade 
onde se situa esta empresa). 
Situação  inicial:  os  Colaboradores  na  sua  quase  totalidade  transitaram  para  esta 
empresa,  vindos  de uma outra organização  do Grupo que  se  apresentava  em  situação 
crítica;  habituados a um  “patrão” com proximidade emocional,  viram­se confrontados 
com  a  nova  gestão,  estrangeira,  com  um  discurso mais  racional  que  emocional,  com 
objectivos  claros  de  produtividade,  com  formas  de  gestão  novas  e  “impessoais”, 
tendentes  à  obtenção  de  resultados.  Resultado  –  protestos  e  algumas  greves, 
conferências  de  imprensa  com  presença  agressiva  dos  Media  face  à  gestão, 
produtividade  a  baixar...  A  cada  nova  medida  da  Gestão,  tendente  à  melhoria  de 
eventuais  pontos  de  conflito,  os  resultados  nunca  eram  vistos  como  satisfatórios  pelo 
Sindicato  e Colaboradores  e  novos  conflitos  gerados. Os Media,  sobretudo  os  locais, 
hoje em expansão e profissionalização em algumas cidades, na sua busca incessante de 
notícia,  aplaudiam.  O  risco?  A  eventual  saída  do  território  nacional  a  médio  prazo; 
desemprego para os que ficam. 
Situação pretendida: Ciente que os métodos seriam algo frios para a mentalidade vigente 
e  da  necessidade  de  envolver  as  pessoas  numa  mudança  estrutural,  tendente  à 
competitividade,  a  Gestão  optou  por  acompanhamento  profissional  na  transição,  com 
especial  incidência  nos  Media  e  nos  Colaboradores.  Os  resultados  começam  já  a  ser 
visíveis, são positivos para os stakeholders mais envolvidos e, sobretudo, para o conjunto 
da Organização. 
Breve Enquadramento teórico 
Para enquadrar teoricamente este caso, recorreu­se à Semiótica de Greimas por um lado; 
por outro, os Princípios da Gestão da Qualidade definidos na norma 9001:2000. 
Semiótica Greimasiana 
A partir de conceitos com origem em Propp, Hjelmslev, Lévi­Strauss e outros, Greimas 
desenvolveu  um  método  que  possibilita  a  análise,  a  um  nível  imanente,  das 
manifestações textuais e da sua organização, partindo de um conceito de narratividade e 
com o objectivo de encontrar os seus sentidos e significações e as estruturas fixas que as
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sustentam.  O  termo  “narrativa”  designa,  para  Greimas,  a  representação  de  um 
acontecimento, ou seja, o relato da transformação de um estado S para um estado S’ por 
acção de um ou mais actantes. Por outro lado, “narratividade” é o princípio organizador 
do discurso, seja ele de que tipo for. 
Segundo Greimas, as estruturas narrativas manifestam­se em qualquer tipo de discurso ­ 
logo também no discurso das organizações ­ desenvolvendo­se em três níveis: 
a) Componente semântica 
Esta  estrutura  é  a  mais  profunda  e  abstracta  da  narrativa.  Apresenta,  num modelo,  a 
transformação  que  é  representada  na  narrativa,  organizada  em  redor  de  um  eixo 
semântico,  que  é  anterior  à  sua  manifestação.  Na  constituição  e  base  desse  modelo, 
encontram­se os semas, unidades mínimas de significação, que definem e sintetizam o 
estado inicial (S) e o estado final da narrativa (S’). Ao analisar a narrativa e o processo 
de  transformação  de  S  para  S’  será  necessário  determinar  a(s)  oposição(ões) 
semântica(s) a partir das quais se desenvolve o sentido do texto. A relação entre semas é 
representada num modelo, o quadrado semiótico, que sintetiza a estrutura elementar da 
significação. É uma representação visual das relações que sustentam qualquer oposição 
conceptual capaz de produzir sentido. O quadrado semiótico é considerado por Greimas 
como ponto de partida do processo gerador de sentido. Sobre este quadrado, a narrativa 
­ um belo conto de fadas ou o processo de mudança de uma organização – desenvolve o 
seu percurso sintagmático, que tanto poderá ser de carácter transitivo, como reflexivo. 
b) Componente narrativa 
Do  percurso  gerador  de  sentido  é  a  estrutura  mais  superficial.  É,  como  o  define 
Greimas,  numa  perspectiva  paradigmática,  o modelo  actancial.  É  constituído  por  seis 
actantes, ou seja, Personagens P com Funções F que as definem: 
(eixo do saber/dever) 
Destinador ­­­­­­­­­­­­­  Objecto ­­­­­­­­­­­­­­ Destinatário 
Adjuvantes ­­­­­­­­­­­­­­­  Sujeito ­­­­­­­­­­­­­­­ Oponentes 
(eixo do poder) 
Os actantes definem­se uns perante os outros, numa estrutura actancial, pelas  funções 
que desempenham na narrativa, o que se constata numa organização em eixos, em que
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uns querem, outros são queridos; uns dizem ou destinam alguma coisa e outros ficam a 
saber; uns ajudam e outros opõem­se . 
Um programa narrativo (PN) é uma sucessão de estados e de transformações na base de 
uma relação Sujeito­Objecto, pressupondo programas narrativos de sinal contrário: PN1 
caracterizado por S conjunto com O corresponde a um PN2 em que um outro sujeito S 
está disjunto do objecto O. A narrativa será tanto mais conturbada ou polémica quanto 
mais forte a oposição entre  PN1­PN2, Sujeito­anti­Sujeito. 
O percurso sintagmático a partir do modelo representa basicamente o percurso narrativo 
principal, constituído por uma série de provas. No momento do contrato, o destinador 
faz saber algo ao destinatário, saber este cuja aceitação irá determinar o início da acção 
na narrativa; a partir desse momento, o sujeito e adjuvantes, no eixo do poder, iniciam a 
prova  de  aquisição  de  competência,  sem  a  qual  não  estarão  capacitados  para  a 
realização positiva da performance. Na prova da performanece é condição essencial  a 
obtenção do objecto de desejo para que se perspective uma glorificação positiva: 
c) Componente discursiva 
É o nível mais superficial da análise estrutural da narrativa e parte da análise das figuras 
que  integram  e  fazem  desenvolver  a  narrativa,  estabelecendo  relações  entre  si,  numa 
rede alargada. Chamam­se figuras às unidades de conteúdo que servem para qualificar 
os papéis actanciais e as funções que eles cumprem, sendo unidades de conteúdo estável 
definidas  pelo  seu  núcleo  permanente  e  cujas  virtualidades  se  realizam  diversamente 
segundo os contextos. Nesta componente da análise estrutural da narrativa, o enfoque é 
feito  sobre  as  personagens  (ou  actores)  que  investem  os  actantes,  em  percursos 
figurativos  distintos  ­  o  físico  (alto,  voz  forte,...),  social  (rico,  pobre...),  profissional 
(jornalista,  engenheiro,  operário...),  relacional  (amável,  compreensivo,...),  sexual 
(masculino,  feminino,  preferências...)  e  o  psicológico.  O  percurso  figurativo 
psicológico,  por  verificar­se  ter  forte  impacto  nas  manifestações  textuais  e  de 
interacção,  merece  atenção  especial  na  análise  discursiva.  Para  desenvolvimento  da 
análise  sobre  as  figuras  recorre­se  a  instrumentos  da  análise  transaccional, 
nomeadamente análise  funcional e de  transacções  (sistema PAC,  impulsores, posições 
existenciais...),  argumentos  de  vida  e  argumentos  no  tempo,  análise  das  formas  de 
estruturação  do  tempo  e  jogos....  No  case  study  aqui  explanado,  apenas  alguns  dos
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instrumentos  da  análise  transaccional  foram  utilizados  e,  ainda  assim,  por  limitações 
várias, numa abordagem relativamente simplificadora e simplista. 
Princípios de Gestão da Qualidade Iso 9001:2000 
Se esta abordagem teórica nos permite delinear o pano de fundo a partir do qual serão 
analisados os vários discursos e momentos da comunicação da organização, por outro 
lado  será  ainda  necessário  desenvolver  um  enquadramento  mínimo  das  normas  Iso 
9001:2000. Vamo­nos cingir, no entanto, aos Princípios de Gestão da Qualidade e, dos 
oito  constituintes,  apenas  abordando  dois,  aqueles  mais  estreitamente  ligados  às 
matérias da comunicação, já referidas anteriormente: 
Liderança ­ de acordo com a ISO 9000:2000 e no relativo a este segundo Princípio: 
“os  líderes estabelecem a  finalidade e a orientação da organização. Convém que 
criem e mantenham o ambiente interno que permita o pleno desenvolvimento das 
pessoas para se atingirem os objectivos da organização”. 
Envolvimento das Pessoas ­ de acordo com o terceiro Princípio: 
“As pessoas, em todos os níveis, são a essência de uma organização. Convém que 
criem  e  mantenham  o  ambiente  interno  que  permita  o  pleno  envolvimento  das 
pessoas para se atingirem os objectivos da organização”. 
“A  comunicação,  a  consciencialização  e  a  formação  das  pessoas  são  factores 
fundamentais para que as mesmas se revejam no SGQ e compreendam qual o seu 
contributo,  de  forma  a  potenciar  o  seu  comportamento  e  envolvimento  e 
proporcionar as competências  necessárias para a  realização das  funções que  lhes 
são atribuídas.” 
A  aplicação  da  norma  como  referencial  de  boas  práticas  não  é  vista,  aqui,  apenas  na 
perspectiva  da  comunicação  em processos  de mudança, mas  crucialmente,  e  também, 
como mandatória  de  práticas  consequentes  da  actividade  da Gestão.  Com  efeito,  não 
basta ter uma boa comunicação para  implementar um processo de mudança; é preciso 
que haja acções visíveis da Gestão que venham dar corpo ao processo.
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Pesquisa 
A seguir, descrevem­se sumariamente as fases de trabalho de campo levadas a efeito na 
Electra, durante as quais  foram aplicados parte dos  instrumentos disponibilizados pela 
análise  estrutural  da  narrativa:  Diagnóstico  de  situação  e  análises  de  seguimento; 
Estratégia e Operacionalização. 
I – Diagnóstico de situação e análises de seguimento 
Na  fase  inicial, mas  também durante a  implementação do plano de comunicação, que 
com base no diagnóstico se implementou, foram analisados: 
a) Processos de comunicação existentes na Organização: de tipo Operativo/functional, 
com  transmissão  de  informações  que  asseguram  o  normal  desenvolvimento  da 
actividade  da  empresa;  de  Envolvimento,  baseados  em  comunicações  tendentes  à 
criação e interiorização de valores comuns à Organização. 
b)  Instrumentos  de  comunicação:    jornal  da  empresa,  com  especial  inicidência  sobre 
comunicações da Gestão e dos Recursos Humanos; as  folhas  informativas­expresso; a 
Intranet. 
c)  Comunicações  internas:  em  comunicações  de  forças  sindicais  envolvidas;  em 
comentários escritos por Colaboradores no Inquérito de Satisfação aos Colaboradores a 
que se procede anualmente; 
d)  Comunicações  externas:  em  jornais  e  rádios  locais;  em  jornais  nacionais;  na 
televisão nacional 
Do diagnóstico inicial se concluiu, sumariamente: 
Ao nível da forma e conteúdos, genericamente: 
a)  Que os instrumentos de comunicação existentes, se apresentavam meramente no 
sentido  descendente  ou  transversal  (e,  esta  última,  só  a  determinados  níveis),  não 
havendo canais  abertos de tipo ascendente; 
b)  As  comunicações  da  Gestão  no  sentido  do  envolvimento,  eram  praticamente 
inexistentes  ou  essencialmente  de  carácter  racional,  operativo  e  funcional,  bastante 
característicos da Gestão actual – tipificada como Adulto no sistema PAC, por oposição 
a  uma  Gestão  anterior,  igualmente  analisada,  mais  emocional,  tipificada  como  Pai 
Crítico e Pai Natural, em alternância. 
Ao nível  dos  percursos  geradores  de  sentido,  no sentido  da Mudança da organização, 
componente semântica e narrativa:
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a)  De qual o sema que sintetisava a situação inicial, permitindo a projecção do seu 
contrário, numa narrativa idealmente transitiva, bem como os semas que poderiam levar 
à transição; 
b)  Do  modelo  actancial  existente,  incluindo:  o  deficiente  Fazer  Saber  do 
Destinatário  (Gestão),  no  momento  do  Contrato,  no  sentido  da  Mudança;  o  papel 
actancial  desempenhado  pelos  Media,  sobretudo  os  locais,  mais  frequentemente 
oponentes  que  adjuvantes  no  processo  de Mudança,  o  que,  face  à  forte  influência  no 
interno da organização, se vinha tornando a cada momento problemático;  identificação 
das  personagens  em  função  (actantes),  nomeadamente  que  actantes  estavam  à partida 
conjuntos ou disjuntos com os objectos modais do Querer, Saber e Poder, ao nível das 
lideranças de topo e intermédias e ao nível dos sindicatos; que acções  implementar de 
correcção destas disjunções, com vista a uma Performance bem sucedida. 
Ao nível discursivo: 
a)  Das transacções mais frequentes entre Estados de Ego ­ assumidos pela Gestão e 
Colaboradores;  pela  Gestão  e  Media;  pela  Gestão  e  Sindicatos;  pela  Gestão  e 
Colaboradores ­ essencialmente cruzadas; 
b)  Por  outro  lado  ainda,  que  as  comunicações  entre  Gestão,  sindicatos  e 
colaboradores  revelavam  a  existência  de  Jogos,  que  são,  em  contexto  organizacional, 
sinónimo de baixas produtividades. 
B – Estratégia e Operacionalização 
Com  base  nos  dados  obtidos  na  fase  de  diagnóstico,  elaborou­se  uma  estratégia  e 
respectivo plano em duas vertentes: 
· Um plano de actos de gestão, que visavam a melhoria efectiva ou esclarecimento 
de  factores  de  conflito  –  ao  nível  de  serviços  de  cantina;  ao  nível  de  aplicação  de 
aumentos salariais diferenciados resultantes de uma avaliação de desempenho; ao nível 
da  aplicação  de  datas  de  férias  (anualmente,  factor  de  grande  agitação),  ao  nível  do 
lançamento  de  programas  e  prémios  específicos  de  produtividade  e  irradicação  de 
defeitos,  ao nível de problemas  específicos com chefias  intermédias;  ao nível de uma 
aproximação e abertura efectiva aos Media, historicamente oponentes da nova Gestão,... 
· Uma  estratégia  e  plano  de  comunicação  sintetizados  em  duas  frentes  de 
actuação:  a)  criação  e/ou melhoria  de  instrumentos  de  comunicação  existentes  ­  com
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abertura de canais ascendentes de comunicação como o correio directo à administração, 
abertura de espaço de comunicação em folhas  salariais, personalização do editorial do 
jornal  interno  pela  gestão,  criação  de  canal  privilegiado  para  jornalistas  ao  nível 
institucional...;  b)  alteração  de  conteúdos  difundidos,  com  definição  de  eixos  de 
comunicação específicos para os diferentes stakeholders, com consequente aproximação 
aos mesmos;  por  outro  lado,  recurso  ao manancial  de  conteúdos  gerados  pelas  novas 
acções da Gestão, sempre que possível, com campanhas de esclarecimento anteriores à 
implementação,  e  no  sentido  de  evitar  eventuais  reacções  críticas  de  oponentes 
recenseados: 
A  criação  de  eixos  de  comunicação  e  mensagens  específicas  baseou­se  no  quadrado 
semiótico ideal para o momento específico da Organização: 
O contrato foi de novo, e mais claramente, difundido; tem­se vindo a trabalhar a relação 
com os Media locais no sentido de serem mais frequentemente agentes interventivos na 
Mudança  (como adjuvantes);  a Gestão assume hoje um discurso que equilibra entre o 
Adulto (característico da pessoa em causa) e o Pai Natural, mais desejado pela cultura 
existente, despertando Estados de Ego de Adulto e de Criança nos Colaboradores, como 
resposta  ideal;  os  Jogos  têm  vindo  a  cessar,  recenseados  que  estão  os  percursos 
figurativos psicológicos dos que os dinamizavam e o tipo de Jogo mais frequentemente 
accionado.. 
Conclusões 
Tendo havido a preocupação de monitorizar o desenvolvimento da situação, e não estando 
ainda  concluído  o  processo,  dá­se  conta  do  impacto  através  de manifestações  claras: O 
Inquérito de Satisfação aos colaboradores revela melhoria significativa dos  indíces, com 
especial incidência nos relativos à Comunicação e à Liderança, inicialmente entre os mais 
baixos,  hoje  entre  os  melhores;  este  ano  não  houve  contestação  ao  período  de  férias 
definido; a avaliação de desempenho foi finalmente aceite, com beneplácito do Sindicato; 
as questões levantadas com o serviço da cantina têm vindo a cessar (de facto, graças à boa 
imagem reflectida por profissionais de televisão); a produtividade efectiva aumentou e o 
nº de defeitos de fabrico tem vindo a diminuir; a Gestão conta com uma série de canais de
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comunicação  abertos  em  relação  a  todos  os  sakeholders  da  organização,  que  utiliza 
frequentemente; finalmente os Media, essencialmente os locais, são chamados sempre que 
necessário a ter papel activo nesta transição – hoje com uma porta aberta na Organização, 
são informados constantemente das suas actividades cruciais tendentes à modernização e 
competitividade.  Por  esse  facto,  e  pela  influência  no  interno,  têm  sido  efectivamente 
factor também eles de mudança, na mudança desta Organização. 
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Discurso organizacional: memór ias de um momento histór ico – 
pr ivatização 
Cleonice Furtado de Mendonça van Raij 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas – Brasil 
Resumo 
Este  trabalho  prioriza  a  competição  público  versus  privado  na  prestação  de  serviço,  sob  a 
perspectiva  da  Análise  do  Discurso,  ao  pressupor  uma  relação  dinâmica  entre  linguagem  e 
sociedade,  razão  por  que  trabalhamos  na  interface  de  dois  espaços:  o  discursivo  e  o 
organizacional. Por meio dos e nos relatos de profissionais de duas empresas do estado de São 
Paulo, buscamos entender, analisar e explicar as circunstâncias lingüísticas e históricas em que 
elas  se  envolveram,  quando  de  sua  transformação  jurídica,  com  o  objetivo  de  apontar  sinais 
reveladores de uma época em que implantaram novas políticas organizacionais em decorrência 
da privatização. 
Palavras­chave: Relações Públicas Organizacionais. Privatização. Discurso. 
O discurso da mudança organizacional 
Tomado o discurso  na acepção de Pêcheux (1969) , isto é, como efeito de sentidos entre 
interlocutores , parte do funcionamento social geral, determinado por sua exterioridade, 
buscamos  analisar  o  relato  de  nossos  entrevistados,  considerados  Informantes,  com  o 
objetivo de resgatar um momento histórico de duas empresas (Empresa A e Empresa B) 
que passaram pelo processo de privatização. 
Mais: considerando o discurso como um produto do seu tempo, não só privilegiamos o 
contexto  sócio­político de nossos  Informantes,  como  também partimos da hipótese de 
que  o  relato  feito  por  eles  era  marcado  e  determinado  por  pressupostos  da  ideologia 
neoliberal.  Assim,  procuramos,  na materialidade  lingüística  desse  discurso,  as marcas 
necessárias para reconstituir o momento da privatização.
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Necessário  é  considerar  que o  lugar  onde nossos  Informantes  falam  sobre  a mudança 
organizacional, que vivenciaram, constitui valor para sua legitimação. 
O  corpus  de  nossa  análise  foi  composto  de 15  entrevistas  orais  gravadas  em  áudio  e 
transcritas. 
O  número  dos  profissionais  entrevistados  (oriundos  de  diferentes  setores  das 
organizações e testemunhas do processo da privatização) não é representativo do ponto 
de vista estatístico; no entanto, trata­se de uma amostra válida, em função da abordagem 
não  probabilística  e  da  forma  de  coleta  de  dados  de  cunho  qualitativo,  com  o 
aprofundamento de cada questão, quando necessário. 
A seleção da amostra foi do tipo autogerada, pois cada um dos Informantes foi indicado 
pela própria empresa, por ser considerada pessoa adequada para responder às questões. 
O  levantamento  e  a  coleta  de  dados  foram  realizados  por  meio  de  entrevista  pré­ 
estruturada, com um roteiro adaptado às circunstâncias de cada entrevistado, incluindo 
variáveis de controle válidas para todos os Informantes. 
Com  o  objetivo  de  encontrar  marcas  que  registrassem  o  processo  de  mudança 
organizacional  por  que passaram  as  empresas  analisadas,  iniciamos  o  jogo  discursivo 
das entrevistas, pedindo aos Informantes que, por meio de três palavras, caracterizassem 
as  organizações  enquanto  estatais,  e  com  outras  três,  enquanto  privatizadas,  por 
entendermos que esse processo comparativo legitimaria o novo contexto organizacional. 
Devemos  nos  remeter,  aqui,  a  Bakhtin  (1979),  para  quem  toda  palavra  é  ideológica, 
traz em si a ideologia do cotidiano. 
Retomando Bakhtin, Baccega (2000, p. 33) declara: 
“É no cotidiano que se pode perceber o processo de mudança social, portanto de 
surgimento  de  novos  sentidos,  ainda  que  às  vezes  lento.  O  nosso  cotidiano  é 
vivido  num  tumulto  de  expressões,  que  materializam  nossa  vida  social  e  que 
regem o nosso mundo interior”. 
Vale dizer que nossos  Informantes  não titubearam diante das questões e, de  imediato, 
estabeleceram um contraponto entre as duas situações: estatal x privatizada, registrando, 
pelas condições de produção de seus relatos, as marcas de um momento histórico para 
as organizações: a privatização.
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Interessante é observar que a seleção vocabular verificada no discurso dos profissionais, 
ao  caracterizar  as  duas  organizações  em  estudo,  enquanto  estatais,  nos  permitiu 
configurar uma proximidade de ambas. Vejamos: 
Empresa A  Empresa B 
*não crescimento profissional, 
empresa fechada; 
*acomodação; 
*morosidade nas decisões, indecisão; 
*politicagem,  apadrinhamento,  relações 
pessoais,  muitos  níveis  hierárquicos, 
influência política; 
*estabilidade, sossego, apatia; 
*simplicidade; 
*mercado estável. 
*estagnação, falta de perspectiva, ausência 
de  capacitação,  de 
treinamento externo; 
*comodismo, rotina, não­competitividade; 
*falta de iniciativa; 
*hierarquização; 
*segurança,  estabilidade,  certeza, 
tranqüilidade; 
*facilidade; 
*mercado fixo. 
No  entanto,  ao  caracterizá­las  como  privatizadas,  nossos  Informantes  relatam  alguns 
pontos divergentes, a par de outros afins, conforme mostrado na comparação seguinte: 
Empresa A  Empresa B 
*crescimento  profissional,  *condições  de  trabalho  melhoraram,
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profissionalismo, reconhecimento 
empresa fechada; 
*estabilidade, segurança, conforto; 
*privilégio  por  sobreviver  a  transição, 
orgulho (de ter sobrevivido); 
*aumento da carga de trabalho; 
*motivação(diante  de  um  projeto  de 
modernização), vontade de querer fazer; 
*desafio, nova experiência. 
perspectiva  de  um  futuro melhor,  serviço 
menos burocrático; 
*instabilidade,  medo,  insegurança, 
incerteza, frustração; 
* multiplicação do trabalho; 
*aumento  de  satisfação,  esperança, 
coragem de enfrentar o mercado; 
*desafio, criatividade, liberdade; 
*cliente,  cronograma,  prazo,  mercado, 
lucro,  urgência,  agilidade,  abertura  de 
novos mercados, busca de novos clientes, 
confiabilidade das empresas, necessidades 
de  novos  clientes,  envolvimento  com  o 
cliente, poder de negociação. 
A  análise  desse  quadro  comparativo  das  duas  empresas,  enquanto  privatizadas,  nos 
revela que a Empresa A dá ênfase à “valorização humana do trabalhador”, mostrando­o 
confiante,  seguro,  satisfeito,  valorizado  e  participativo.  Mais:  a  seleção  vocabular 
revela­nos estarmos diante de um processo neoliberal econômico­empresarial  que não 
prescinde  do  saber  do  trabalhador  e  do  “saber  em  trabalho”,  o  que  demanda 
trabalhadores com um nível de capacitação, para que possam ter um comprometimento 
com a construção da eficiência da organização.
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Já o discurso dos  Informantes da Empresa B  revela que a empresa  valoriza o aspecto 
mercadológico, apontando a realidade de uma organização que se reestrutura pelas  leis 
do mercado global mundial. 
O quadro apresentado nos  leva a admitir que o discurso de nossos Informantes é todo 
perpassado  pela  ideologia  neoliberal  econômica­empresarial  utilitarista,  com  suas 
premissas  acerca  da  responsabilidade  de  cada  um  na  construção  da  eficiência 
empresarial;  da  “valorização  humana do  trabalhador”;  da  reestruturação  das  empresas 
que  devem  ser  norteadas  pelo  mercado;  do  livre  comércio  com  total  confiança  na 
eficiência da competição, no qual as atividades do setor público/estatal são vistas como 
ineficientes,  improdutivas,  anti­econômicas  e  com  um  desperdício  social,  enquanto  o 
setor privado é visto como eficiente, efetivo, produtivo, de natureza menos burocrática, 
daí  sua  capacidade  de  se  adaptar  com  mais  presteza  às  transformações  do  mundo 
globalizado;  da  transmutação  de  questões  políticas  em  questões  técnicas  (cf.  Torres, 
1995, 113­121). 
As  organizações,  dada  a  transformação  jurídica  por  que passaram,  são  obrigadas  a  se 
reestruturar  e  a  produzir  discursos  que  lhes  garantam  condições  de  sustentabilidade, 
uma vez que é na linguagem e pela linguagem que se concretizam as relações sociais. 
Assim, podemos observar, na materialidade lingüística do relato de nossos Informantes, 
que as duas empresas apresentam um modelo de gestão empresarial comprometido com 
expressivas  mudanças,  para  que  tenham  condições  de  se  ajustar  às  demandas  e  às 
exigências do mercado. 
É  possível  observar,  também,  que  as  duas  empresas,  ainda que de  natureza diferente, 
apresentam  pontos  afins  nesse  processo,  que  é  ao  mesmo  tempo  de  ruptura  com  a 
situação  anterior  e  de  evolução,  dada  a  necessidade  que  as  organizações  têm  de  se 
alinhar a um novo contexto mundial. 
O  quadro  sócio­histórico  organizacional  imediato,  em  que  se  conjugaram  muitas 
medidas de ajuste às expectativas do mercado de trabalho que exige a qualidade, traz à 
baila estes dados, conforme relato dos Informantes: 
Empresa A  Empresa B 
*Ritmo  absurdo  de  trabalho;  funções,  *Aumento  de  carga  de  trabalho;  o
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obrigações  multiplicaram;  acúmulo  de 
trabalho em razão das demissões; 
*prazo de entrega; cobrança; tudo deve ser 
feito de forma rápida; ser mais ágil; muita 
pressão; 
*desafios  maiores;  necessidade  de  maior 
capacitação,  de  mais  estudo, 
aprimoramento; 
*ajuste  aos  desafios  do  mercado; 
competitividade;  preocupação  com  o 
acionista,  com  o  cliente;  retorno 
financeiro,  lucro;  estar  antenado  no 
mercado; 
*perda de colegas; quebra de vínculos; 
*maior rotatividade de companheiros; 
*perda  de  segurança/estabilidade;  pessoas 
medrosas, retraídas; 
funcionário  é  mais  versátil,  tem  mais 
oportunidade  de  conhecer  muitas  coisas; 
traçar,  direcionar,  executar  e  finalizar 
metas; 
*ritmo de trabalho acelerado; 
*constante  busca  de  aperfeiçoamento; 
liberdade  de  poder  capacitar­se; 
preparação  melhor;  plano  de  carreira; 
possibilidade de crescer; 
*  preocupação  com  o  cliente;  cultivar  o 
cliente; ir atrás de outros clientes; ser mais 
competitivo; desenvolvimento de produtos 
e serviços; preocupação em contratar mão 
de obra; é o mercado que manda; tem que 
gerar lucro; mercado de pressão; 
*demissão em massa em dez/2003; 
*demitiram, depois, mais mil pessoas; 
*rotatividade  de  pessoal  por  pressão  do 
mercado; 
*temor  de  não  poder  manter­se  na 
organização; medo, insegurança;
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*salários  mais  baixos  em  relação  ao 
mercado;  salário  meio  empatado  com      o 
mercado; 
*colocação de uniforme; um belo  trato no 
visual da empresa; 
*trabalho conjunto; trabalho em grupo. 
*salário  achatado;  não  houve  melhora 
considerável no salário; 
*preocupação com a imagem da empresa; 
*espírito grupal, conjunto. 
Devemos atentar para o fato de que princípios de globalização, integração, flexibilidade, 
competitividade,  qualidade  total,  participação,  formação  polivalente  e  “valorização  do 
trabalhador” vêm à baila e, conjugados, acabam por estabelecer mecanismos concretos 
de integração das duas organizações dentro da nova economia mundial. 
O  relato  de  nossos  Informantes  evidencia  um  discurso  mercadológico  –  premissa  do 
projeto  neoliberal  –  a  dar  sustentabilidade  às  transformações  das  empresas,  que  se 
defrontam  cotidianamente  com  a  necessidade  de  buscar  condições  de  investimentos 
futuros (Empresa A) ou de sobrevivência (Empresa B). 
Na perspectiva neoliberal, as duas organizações, segundo relato de nossos Informantes, 
para se ajustarem às exigências do mercado, revelam ter entre seus objetivos a qualidade 
compartilhada,  a  presença  de  uma  gerência  participativa,  cujo  princípio  é  a 
responsabilização de todos. 
Vale dizer que na estrutura da empresa, que adota o discurso neoliberal da excelência, 
grau  máximo  de  qualidade,  o  cliente  é  a  pessoa  mais  importante  e  tudo  o  que  se 
relaciona  a  ele  é  priorizado.  Nesse  sentido,  nossos  Informantes  se  manifestam 
(preocupação com o cliente, cultivar o cliente, ir atrás de outros clientes, envolvimento 
com o cliente). 
Mais: a gestão pela qualidade assegura a satisfação total de todos os que participam dos 
processos que ocorrem no  interior da empresa,  sendo os clientes  sua própria  razão de 
existir,  o  que  estabelece  um  processo  sistemático  e  permanente  de  troca  de 
informações/impressões, transformadas em indicadores de seu grau de satisfação. 
A qualidade, segundo Enguita (1995, p. 95),
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“converte­se em uma palavra de ordem mobilizadora, em um grito de guerra em 
torno do qual se devem juntar todos os esforços”. 
Frigotto (1995, p. 50) aponta aspectos centrais quando se discute “qualidade” no mundo 
dos  negócios,  sendo  um  deles  a  valorização  humana  do  trabalhador,  valorização  de 
processos  de  transformação  do  trabalhador  e  de  trabalhadores  polivalentes, 
participativos,  flexíveis.  O  capital  depende,  então,  de  trabalhadores  com  elevada 
capacidade de abstração e de trabalho em equipe. 
Podemos,  portanto,  afirmar  que  o  relato  de  nossos  Informantes  é  constituído  por  um 
discurso  econômico­empresarial,  uma  vez  que,  apresentando  claramente  essas  teses, 
está calcado no mote da transformação pela qualidade. 
Uma outra  característica  do  discurso  neoliberal  econômico­empresarial,  que  aflora  na 
materialidade  lingüística do relato dos Informantes da área de apoio, são os princípios 
da  competitividade,  da  produtividade  e  da  rentabilidade,  reconhecidos  como 
instrumentos que garantem a  sobrevivência das organizações, cujas  relações  se  regem 
pelas  leis  do mercado,  isto  é,  pela  lei  da  oferta  e  da  procura  e  pela  lei  do  custo  e  do 
benefício. 
Aqui,  nos  remetemos  a Taylor  (apud Gentili,  1994,  p.  133),  para  quem os  elementos 
desta  trilogia  (qualidade,  produtividade  e  rentabilidade),  responsável  pelo 
gerenciamento competitivo, não devem ser tratados isoladamente. 
A  entrevista  com  os  Informantes  chega  ao  fim,  com  a  manifestação  em  relação  ao 
compromisso de suas organizações com o futuro. Todos são unânimes em apontar um 
comprometimento das empresas com o futuro, materializado, em síntese, nestes relatos 
mais expressivos: 
Empresa A: 
IM  “Ela  é uma empresa que  sempre  teve  compromisso  com o  futuro, sempre. É 
uma  empresa  que  se  preocupa  com  a  comunidade,  com  o  bem  estar  do 
consumidor. Ela busca longevidade, com certeza. 
IO  “Tudo  que  ela  vem  fazendo  na  parte  cultural,  social,  meio­ambiente;  a 
preocupação  com  a  geração  de  energia  elétrica,  com  o  crescimento,  com  a
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integração  a  outras  empresas,  com  a  comunidade  onde  ela  está,  revelam  um 
compromisso com o futuro”. 
Empresa B 
IA  “A Empresa B é o futuro das  telecomunicações; a Empresa B é uma empresa 
comprometida com o futuro; isso está dentro de nossa própria definição de missão: 
fazer produtos que ajudem a sociedade; o futuro dela é o futuro do país. 
IC  “A  gente  sempre  vislumbra  o  futuro;  as  renovações  são  constantes  e  a 
sociedade está sempre presente.” 
ID  “A gente vê que a empresa tá numa direção de crescimento para o futuro, tanto 
no Brasil, como fora também.” 
IE  “A gente tá dentro do mercado com vários projetos (...) eu acho que a gente vai 
colaborar muito com o futuro, muito.” 
IG  “Eu acho que eles são bem preocupados com o futuro (...) A TV experimental 
vai sair daqui da Empresa B para as escolas.“ 
IH  “Eu  vejo  no  nosso  Presidente  uma  pessoa  cheia  de  boas  intenções  de 
vanguarda”. 
II  “Como centro de pesquisa, ele tem que estar atrelado ao futuro. Ele tem que ser 
vanguarda  nisso.  E  continua  sendo  vanguarda  desde  a  estatal.  A  empresa  B  dá 
ênfase  à  competência  das  pessoas  para  um  produto  que  vai  ser  colocado  no 
mercado, para atender a uma necessidade futura”. 
A  análise  das  entrevistas  nos  permitiu  observar  que  a  “responsabilidade  social”, 
configurada  nas  palavras  de  nossos  Informantes,  é  uma  tônica  presente  em  ambas  as 
organizações  em  estudo,  de  forma  acentuada  na  Empresa  A,  em  razão  da  grande 
interface que tem com o público. A empresa trabalha com um produto (eletricidade) que 
faz parte do cotidiano de todos, o que a aproxima, e muito, de seus públicos. 
Trabalhando com um serviço público indispensável (eletricidade), a Empresa A aparece 
a  seus  próprios  profissionais  com  características  “sociais”  mais  nítidas  que  as  da 
Empresa B. 
Já a Empresa B, por trabalhar com ciência e tecnologia, tem uma clientela menor, muito 
específica, mas com quem mantém um contato intenso. Seus funcionários estão, assim, 
mais  voltados  para  um  mundo  objetivo,  razão  por  que  dão  ênfase  ao  produto,  ao
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mercado,  ao  cliente,  ao  crescimento  da  empresa,  elementos  reveladores  do  ideário 
neoliberal que dá suporte ao espírito de vanguarda da empresa. 
Cabe observar, portanto, que  foi pela magia da palavra que  recuperamos parte de um 
momento histórico das duas organizações: a privatização, ao apontar sinais reveladores 
de uma época em que as empresas implantaram novas políticas organizacionais. Nesse 
sentido, Boccega (2000, p. 46) assim se manifesta: 
“A palavra só existe no intercâmbio da vida social. Ela “canta” sempre num salão 
de  baile,  onde  ‘dança  conforme  a  música’,  utiliza­se  de  máscaras  ou  despe­se, 
permitindo  que  se  veja  toda  sua  beleza.  Ou  seja:  a  palavra  nunca  está  só  –  ela 
sempre aparece acompanhada. Ela está sempre num discurso, já que é no discurso 
que a palavra assume seu significado”. 
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El estado actual de la comunicación empresar ial en regiones con un 
tejido empresar ial en incipiente desar rollo: el caso de las PYMES 
pacenses 1 . 
Mª Victoria Carrillo Durán, Ana Castillo Díaz y Leonor Gómez Cabranes 
Universidad de Extremadura 
Resumen 
Dentro  de  la  gestión  de  las  PYMES,  la  comunicación  y  los  activos  intangibles  (imagen 
corporativa, reputación corporativa, responsabilidad social corporativa...), siguen ocupando, hoy 
en día, un  lugar muy accesorio  en  los planteamientos  empresariales. Partiendo de  este  indicio 
general se ha realizado una investigación sobre el estado de conocimiento y  la actitud hacia la 
comunicación empresarial que presentan en  la actualidad las PYMES pacenses (ubicadas en la 
provincia de Badajoz, Extremadura, España) como una muestra representativa de lo que puede 
ser  la  situación  comunicativa  empresarial  en  zonas  de  similares  características  de  toda  la 
península  ibérica.  En  este  documento  se  exponen  los  principales  resultados  de  dicha 
investigación empíríca. 
Introducción 
Ya adentrados en el siglo XXI, aún son numerosas las regiones en las que la apuesta por 
la comunicación empresarial por parte de las pequeñas y medianas empresas (PYMES) 
sólo  se aprecia de  forma  tímida. Esta situación es una  realidad en organizaciones que 
tradicionalmente  han  venido  operando  en  entornos  caracterizados  por  un  desarrollo 
empresarial  incipiente, y que han otorgado a la comunicación un lugar accesorio como 
impulsor de la prosperidad de sus negocios. 
Tanto  la  evolución  económica  como  la  apertura  competitiva  que  ha  supuesto  la 
irrupción de  Internet han propiciado un cambio en  la  situación anteriormente descrita. 
Los  negocios  ya  no  deben  confiar  su  fortuna  a  la  debilidad  o  ausencia  de  una 
1 Este trabajo es el resultado del proyecto de investigación: “Activación de la comunicación empresarial 
en la provincia de Badajoz”, financiado por la Diputación Provincial de Badajoz, en el año 2004.
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competencia  próxima  fuerte,  sino  que  han  de  estar  preparados  para  cualquier 
eventualidad que puede proceder  tanto de un amplio entorno virtual como del espacio 
físico  real  más  cercano.  Esta  situación  ha  hecho  que  cada  vez  más  empresas  vayan 
estimando  a  la  comunicación  como  uno  de  los  factores  clave  para  el  éxito  de  sus 
negocios.  Así  lo  contempla,  entre  otros  autores,  Joan  Costa  (2003):  “Todos  los 
elementos afluentes de choque, de cambio, han  trastocado  los cimientos en  los que se 
sustentaba  el  pensamiento  empresarial  de  finales  del  XIX  con  sus  cuatro  pilares:  el 
capital,  la  organización,  la  producción  y  la  administración.  En  nuestra  sociedad 
extravertida,  profusa  y  competitiva,  ninguno  de  estos  viejos  pilares  tiene  valor 
estratégico. Por esto mismo no sirven para diferenciar a  la empresa de las demás, para 
hacer deseable una marca o hacer confiable una empresa, ni menos aún para sustentar 
en ellos el desarrollo y asegurar la sostenibilidad del negocio”. 
Desarrollo  de  la  comunicacion  empresarial  en  regiones  luso­españolas  en 
crecimiento 
En la investigación empírica se mantiene como hipótesis de partida que el avance en el 
conocimiento y aplicación de la comunicación empresarial en regiones en crecimiento, 
es aún pequeño. Para contrastar esta idea previa se ha llevado a cabo una investigación 
sobre  el  estado  de  conocimiento  y  actitud  hacia  la  comunicación  empresarial  que 
presentan  en  la  actualidad  las  pequeñas  y  medianas  empresas  pacenses,  como  caso 
representativo y extrapolable   a zonas de similares características de toda la península 
ibérica. 
Este  análisis  parte  de  un  estudio  previo  sobre  diseño  gráfico  aplicado  a  las  empresas 
realizado por el Círculo Extremeño del Diseño 2  y se hace extensivo, con este proyecto 
de  investigación, al  ámbito de  la comunicación empresarial en  todas  sus dimensiones: 
comunicación interna, comunicación externa y comunicación del producto. 
2 El Círculo Extremeño del Diseño es una organización creada en Extremadura para promover el diseño 
y la imagen corporativa en las PYMES. Esta organización desarrolló en 2004 el I Plan de Impulso al 
Diseño, en el cual se llevaron a cabo investigaciones sobre las necesidades de diseño de las empresas 
extremeñas.  Los  resultados  obtenidos  de  ese  primer  trabajo  han  servido  para  complementar  nuestra 
investigación empírica.
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En este caso, se ha desarrollado una metodología cualitativa para evaluar las actitudes y 
opiniones  que  una muestra  de  empresas  pacenses  manifestaba  sobre  la  comunicación 
empresarial.  Además,  se  ha  contemplado  un  apartado  dedicado  a  la  comunicación 
empresarial on­line como una de las áreas que más ha revolucionado los negocios; tanto 
en  empresas  que  operan  fuera  de  la  Red  y  utilizan  este  soporte  como  elemento  de 
comunicación,  como  si  se  trata  de  negocios  on­line  que  gestionan  y  comunican  sus 
servicios a través de Internet. 
Análisis cualitativo de la comunicación empresarial en las PYMES 
Para  la  obtención  de  los  datos  se  llevaron  a  cabo  26  entrevistas 3  semiestructuradas 
(Kvale, 1996; Rubin & Rubin, 1995) a un conjunto de pequeñas y medianas empresas 
(PYMES)  de  la  provincia  de  Badajoz.  Los  resultados  obtenidos  fueron  tratados 
estadísticamente  mediante  un  programa  informático,  específico  para  investigación 
cualitativa, denominado Atlas­ti. 
A  la  hora  de plantear  la  investigación  se  partió  del  concepto  de  imagen  corporativa 4 
como  elemento  aglutinador  de  las  potencialidades  de  cualquier  empresa.  En  este 
sentido, ofrecer una imagen integrada es uno de los mejores seguros de subsistencia de 
un negocio, independientemente del tamaño de la empresa. Se considera también que la 
comunicación empresarial es un instrumento para fomentar este activo intangible. 
En  las  respuestas,  emitidas  de  forma  abierta  por  parte  de  las  empresas,  sobre  la 
comunicación  en  sus  empresas,  en  muy  pocos  casos  se  han  referido  a  la  imagen 
corporativa, y no la han relacionado con una de sus principales herramientas de gestión: 
la comunicación. Una buena política de  imagen debe  ir unida a una buena política de 
comunicación,  adaptada  a  cada  caso  concreto.  Por  este  motivo,  resultaba  interesante 
analizar,  en  la  medida  de  lo  posible,  el    grado  de  conocimiento  y  actitud    de  las 
empresas hacia la gestión de la imagen corporativa y la comunicación empresarial. 
3 Las entrevistas se realizaron a entidades de hasta 30 empleados, dedicadas sobre todo a los siguientes 
sectores: servicios, industria y construcción. Se hizo diferencia entre empresas que ofrecían servicios de 
primer  orden,  para  apoyar  a  los  sectores  primario  y  secundario,  y  las  que  desarrollaban  servicios 
avanzados como los dedicados a formación, ocio, informática, etc. 
4 La imagen corporativa es el resultado que una empresa obtiene de transmitir una personalidad firme y 
reconocible a sus públicos, en gran parte por medio de la comunicación.
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Del estudio reflejado en el I Plan de Impulso al Diseño se pueden extraer apreciaciones 
importantes con respecto a la comunicación empresarial, sobre todo, vinculadas al uso 
de la Identidad Visual 5 en las empresas. 
Una muestra de la escasa importancia que tiene gestionar  la imagen y la comunicación 
en  la  mayoría  de  estas  organizaciones  analizadas  es  que  un  amplio  porcentaje  de  las 
mismas  reconocía  haber  elaborado  su  Identidad  Visual  externa  dentro  de  la  propia 
organización, participando en la realización –de modo casi exclusivo­ el gerente; frente 
a un grupo menor, que encomendaron esta tarea a profesionales externos (en algún caso 
trabajando  a medias  con  el  gerente). Este  dato  ya denota  el  deficitario  desarrollo  que 
existe en torno a la creación y gestión profesional de la imagen corporativa, descuidada 
incluso en lo que tiene que ver con sus aspectos más exteriores. 
Las principales necesidades percibidas en materia de diseño se agrupan en las siguientes 
categorías: mayor asesoramiento profesional, renovación de la imagen visual, rotulación 
de accesos y orientación en grandes edificios (lo que se conoce como señalética), hacer 
publicidad de marca, implantar nuevas tecnologías en la empresa, fomentar cambios del 
diseño según tendencias, mejorar los catálogos de productos y homogeneizar la imagen 
de la empresa. De todas ellas, las carencias que son realmente de diseño se mezclan con 
las  de  comunicación  (como,  por  ejemplo,  la  referencia  a  hacer  publicidad de marca). 
Esta  simbiosis  de  imagen  y  comunicación  va  en  la  línea  señalada  por  las  nuevas 
tendencias;   que entienden que el  futuro de  las empresas pasa por  la  integración de  la 
gestión  de  la  imagen  con  la  de  la  comunicación,  interna,  externa  y  de producto. Esto 
sucede ya en empresas españolas de mayor tamaño, donde no se concibe una política de 
gestión de imagen sin ir asociada a una política de comunicación adecuada y diseñada 
conjuntamente. En esta línea, se detecta la demanda de profesionales que sean capaces 
de ofrecer estos servicios con garantías, así como la existencia de intrusismo profesional 
en el área. 
Como complemento al análisis cualitativo realizado se desarrolló un índice cuantitativo 
que medía el nivel de conocimiento existente dentro de la empresas contempladas en el 
estudio, partiendo de las categorías aportadas por las propias empresas. En base a dicho 
5 La Identidad Visual está constituida por todos aquellos aspectos que identifican, de forma visible y por 
consenso, a una organización (logotipo, símbolo, tipografía, colores corporativos, etc.).
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índice, adelantamos que la mayoría de las PYMES estudiadas presenta un nivel medio­ 
bajo de conocimiento­práctica de la comunicación empresarial. 
Discusión de los resultados 
Pasando  a  analizar  las  cuestiones  relacionadas  con  la  comunicación  de  la  empresa 
extraídas  de  la  investigación  cualitativa  realizada,  se  pueden  destacar  una  serie  de 
observaciones. 
En primer lugar, se advierte un escaso nivel de conocimiento y una visión limitada con 
respecto a la comunicación empresarial, en la que todo parece estar limitado a “hacer” o 
“no hacer” publicidad (comunicación del producto casi exclusivamente). La noción más 
amplia de la expresión “comunicación empresarial” sólo llega a establecer la diferencia 
entre  comunicación  interna  y  externa.  Esta  visión,  según  los  planteamientos  actuales 
más avanzados, denota un conocimiento clásico y básico del concepto, sin que se haga 
referencia  a  otros  términos  como  los  “activos  intangibles” 6 ,  considerados  de  vital 
importancia en el entorno de la empresa. 
Hasta el momento, la técnica empleada con más frecuencia para comunicar el producto 
son  los medios  de  comunicación,  donde  se  encuadra  la  publicidad  realizada  en  ellos. 
Esta forma de hacer comunicación es tradicional y responde a lo que en comunicación 
comercial  se  llama  “comunicación  en  medios  convencionales:  radio,  prensa, 
televisión…”. En segundo lugar, se menciona Internet como una importante herramienta 
de comunicación del producto y de gestión empresarial. A pesar de esta estima, ninguna 
de  las  webs  del  corpus  de  empresas  investigadas  aprovecha  con  eficiencia  las 
potencialidades del medio, por ejemplo, realizando actividades de comercio electrónico. 
Cuando a las empresas se les pide que señalen medidas para potenciar la comunicación 
interna  recurren,  con  frecuencia,  a  la  comunicación  oral,  reuniones  y  acciones 
formativas. Son pocos quienes señalan la comunicación transversal, horizontal y vertical 
y, dentro de ésta, hacen referencia a los sentidos ascendente y descendente. 
6 Entre ellos se contemplan términos de gran calado en el panorama actual de la comunicación y 
la empresa, como son: imagen corporativa, reputación corporativa, gestión del conocimiento o 
responsabilidad social corporativa.
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A pesar de que parece existir un consenso en que la comunicación reporta beneficios a 
las organizaciones, a  la  hora de concretar dichas  ventajas  las diferencias  son notorias. 
La  categoría  referida  a  obtener  mejor  imagen  es  verdaderamente  la  que  marca  una 
diferencia en el conocimiento de los beneficios de la comunicación empresarial, frente a 
visiones  tradicionales  como  la  manifestada  en  la  línea  de  “vender  más”.  Esta  última 
postura es muy básica y limita el beneficio de la comunicación a la posibilidad material 
de  comercializar más  productos,  sin  tener  en  cuenta  nuevos  beneficios,  como obtener 
mejor  imagen  a  corto  plazo  y  mayor  reputación  a  largo  plazo,  que  repercutirá 
indirectamente en las ventas. 
Conclusiones 
Las organizaciones que pertenecen al  sector de  los  servicios más avanzados  tienen un 
mayor índice global de conocimiento­práctica de comunicación empresarial, si bien hay 
casos  excepcionales  de  alto  nivel,  tanto  en  la  industria  como  en  los  servicios  menos 
avanzados. En  cuanto  a  las  empresas  de  construcción  cabe  señalar  que  todas  ellas  se 
encuentran por debajo de la media. 
Por otra parte, habría que afirmar que no parece haber correlación entre la antigüedad de 
las empresas o su tamaño y el índice de comunicación empresarial. 
Uno de los factores más preocupantes que hemos detectado en este estudio es la falta de 
motivación que existe en algunos casos por incrementar el volumen de negocios de las 
compañías.  En  ciertas  ocasiones  hemos  tropezado  con  posturas  conformistas  que  se 
traducían  en  expresiones  del  tipo  “no  necesitamos  más  mercado”,  “no  necesitamos 
comunicar”, etc. Un hecho  llamativo en este sentido es que a pesar de que diez de  las 
veintiséis  empresas  analizadas  disponen  de  página  web,  ninguna  de  ellas  realiza 
actividades de comercio electrónico,  sino que utilizan sus espacios como una carta de 
presentación a sus públicos sin preocuparse, además, por obtener un lugar destacado en 
la Red. 
Como  ya  hemos  indicado,  se  aprecian  una  serie  de  deficiencias  en  cuanto  al 
conocimiento sobre comunicación entre los encuestados. Así, es frecuente la asociación 
del  término  comunicación  con  el  de  publicidad,  hasta  el  punto  de  igualarlos  por 
completo,  sin  identificar  muchas  veces  otro  tipo  de  comunicación  que  no  sea  la
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publicitaria. Muchas de las organizaciones investigadas no admitían que la empresa, al 
margen  de  los  productos  y  servicios  que  ofertaba,  debiera  establecer  ningún  tipo  de 
acción  comunicativa  particular.  Esto  es  fruto  de una  visión  un  tanto  parcial  que  sólo 
reconoce utilidad a la comunicación como herramienta para potenciar el nivel de ventas 
a corto plazo. 
En relación con lo anterior, se comprueba que términos de gran calado en la gestión de 
la  comunicación  y  la  imagen  empresarial  actual,  no  se  encuentran  en  el  vocabulario 
empleado por  estos  empresarios. Así,  conceptos como  imagen  corporativa,  identidad, 
reputación  o  responsabilidad  social  corporativa  no  ven  la  luz,  al  menos  de  manera 
explícita, en las respuestas emitidas. En cuanto a los activos intangibles, ya hemos dicho 
que  sólo  los  aspectos  relacionados  con  la  imagen  visual  más  evidente  se  tienen  en 
cuenta.  Sin  embargo,  todas  las  ideas  vinculadas  a  la  gestión  de  activos  intangibles  se 
traducen en instrumentos valiosos a medio y largo plazo para las organizaciones. 
A pesar del desconocimiento señalado acerca de muchas de las nociones e instrumentos 
de  comunicación,  que  resultarían  de  una  utilidad  significativa  en  la  gestión  de  sus 
negocios, se detecta una sensibilización hacia algunas dimensiones de la comunicación 
empresarial,  como  la  percepción  de  necesidades  de  mejora  y  homogeneización  de  la 
imagen, incorporación de nuevas tecnologías, etc. que nos indica un avance positivo en 
la gestión de la comunicación por parte de las pequeñas y medianas empresas. 
Bibliografia 
AAKER, D. (1996): Construir marcas poderosas, Barcelona, Ediciones Gestión 2000. 
ÁGUILA, A. R  del;  PADILLA, A.  (2000): Estrategia  y  entorno  virtual.  El  ciclo  de  uso  de 
Internet en las organizaciones españolas, Universidad de Málaga/Debates. 
ALET, J. (2001): Marketing eficaz.com, Barcelona, Ediciones Gestión 2000. 
ARRANZ, V. (1999): “Relaciones Públicas e Identidad Corporativa. Dos historias paralelas” en 
Relaciones  públicas  empresariales  e  institucionales, Barquero, D., Barcelona,  (Ed)  Ediciones 
Gestión 2000. 
CALVO, S.; REINARES, P.  (2001): Comunicación  en  Internet,  Estrategias  de Marketing  y 
Comunicación Interactivas, Madrid, Paraninfo. 
CARRILLO,  M.V.;  CASTILLO,  A.  (2004):  “El  estado  del  corporate  en  la  empresa 
extremeña.  El    diseño  y  la  Imagen  Corporativa”.  II  Congreso  Ibér ico  de  Ciencias  da 
Comunicaçao, Universidad da Beir a Inter ior , Covilha (Por tugal). 
CARRILLO, M.V. (2004): “Medicina preventiva en tiempos de crisis, basada en la gestión de 
los activos intangibles” Zer, Nº 17.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 568 ­ 
CARRILLO, M.V.; TATO, J.L. (2004): “La Nueva Dimensión de Comunicación Empresarial 
en el entorno de los Activos Intangibles. La Comunicación Espiral” Razón y Palabra, Nº 39. En 
línea:  http://www.cem.itesm.mx/dacs/publicaciones/logos/ (fecha de acceso: 2.6.2005). 
COSTA, J. (2003): “Creación de la Imagen corporativa. El paradigma del siglo XXI” Razón y 
Palabra, Nº 34. En línea: http://www.cem.itesm.mx/dacs/publicaciones/logos/ (fecha de acceso: 
2.6.2005). 
COSTA, J. (1995): La comunicación corporativa, Madrid, Ed. Ciencias Sociales. 
DE  SALAS,  Mª  I.  (2002):  La  comunicación  empresarial  a  través  de  Internet,  Valencia, 
Fundación Universitaria San Pablo CEU. 
DOWLING, G. (1994): Corporate reputations: strategies for developing the corporate brand, 
London , Kogan Page. 
DRUCKER, P.  (1988): “The coming of  the new organization”, en Harvard Business Review: 
Gestión del conocimiento, Bilbao, Deusto 2000. 
FLEMING, P.; ALBERDI, M. J.  (2000): Hablemos de Marketing  interactivo, Madrid, ESIC 
Editorial. 
GARCÍA, J . (1998): La Comunicación Interna, Madr id, Díaz de Santos. 
GOLDHABER,  G.  M.;  YATES,  M.P.;  PORTER,  D.T.  y  LESNIAK,  R.  (1978) 
“Organizational Communication”, Human Communication Research, Nº 5. 76­96. 
IAB (Interactive Adver tising Bureau, Spain), En línea: http://www.iab­spain.net/ (fecha de 
acceso: 2.5.05). 
KATZ, D; KHAN, R. (1986): Psicología social de las organizaciones, México, Trillas. 
KOTLER,  P.  (1992):  Dirección  de  marketing  :  análisis,  planificación,  gestión  y  control, 
Madrid, Prentice Hall. 
KREPS, G. (1990): Organizational Communication, New York, Longman. 
LAMBÍN, J. J. (1991): Marketing estratégico, Madrid, McGraw Hill. 
LEVITT, T. (1986): Comercialización Creativa, México, CECSA. 
LUCAS, A. (1997): La comunicación en la empresa y en las organizaciones, Barcelona, Bosch 
comunicación. 
LUHMANN, N. (1995): Sistema Social, México, Universidad Iberoamericana. 
MATTELART, A. (2000): La publicidad, Barcelona, Paidós. 
MAZO,  J. M.  (1998):  “Paradojas  de  la  empresa  interconectada”, Anuario  de Comunicación. 
Madrid, ADC­DIRCOM. 
NIELSEN, J. (2000): Usabilidad. Diseño de sitios web, Madrid, Prentice Hall. 
POZO, M.  del  (2000): Gestión  de  la  comunicación  interna  en  las  organizaciones. Casos  de 
empresa, Navarra, Eunsa. 
PUCHOL, L. (1997): Dirección y Gestión de Recursos Humanos, Madr id, Díaz de Santos. 
PUYAL,  E.  (2001):  "La  comunicación  interna  y  externa  en  la  empresa",  En  línea: 
5campus.com, Sociología.<http://www.5campus.com/leccion/comui> (fecha de acceso:5.6.05). 
RODRÍGUEZ ARDURA, I. (2002): Marketing.com, Madrid, Ed. Pirámide ESIC. 
SANTESMASES, M. (1991): Marketing, conceptos y estrategias, Madr id, Ed. Pir ámide. 
VAN RIEL, C. (2001): Comunicación corporativa, Madrid, Prentice Hall.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 569 ­ 
VILLAFAÑE, J . (1999): La gestión profesional de la imagen corporativa, Madr id, Pir ámide. 
VILLAFAÑE, J. (2004): La buena reputación, Madrid, Pirámide. 
WESTPHALEN, M.H. (1989): Le communicator. guide operationnel pour  la communication 
d’enterprise, París, Dunod. 
2. Bibliografía de la investigación empírica. 
CÍRCULO EXTREMEÑO DEL DISEÑO (2004): I Plan de Impulso al Diseño, (inédito). 
CODINA, L.  (2003): Manual  de Redacción Ciberperiodística, Barcelona,  Ed. Ariel,  pp.166­ 
192. 
DENZIN,  N.K.;  LINCOLN,  Y.S.  (Ed.)  (1998):  The  Landscape  of  Qualitative  Research  . 
Theories and Issues, London , Sage. 
GENOVESE,  B.J.  (2004):  “Thinking  inside  the  Box:  The  Art  of  Telephone  Interviewing”, 
Field Methods, Vol. 16. No. 2, May, pp. 215­226. 
GLASER,  B.G.  (1992):  Basics  of  Grounded  Theory  Analysis:  Emergence  vs.  Forcing,  Mill 
Valley (California), Sociology Press. 
GLASER,  B.G.  (1998):  Doing  Grounded  Theory:  Issues  and  Discussions,  Mill  Valley 
(California), Sociology Press. 
GLASER,  B.G.,  (ed.)  (1993):  Examples  of  Grounded  Theory:  A  Reader,  Mill  Valley 
(California), Sociology Press. 
GLASER, B.G. (2001): The Grounded Theory Perspective: Conceptualization Contrasted with 
Description, Mill Valley (California), Sociology Press. 
GLASER,  B.  G. & STRAUSS,  A.L.  (1967): Discovery  of  Grounded Theory:  Strategies  for 
Qualitative Research, Chicago, IL, Aldine Publishing Company. 
KVALE, S. (1996): Interviews: An Introduction to Qualitative Research Interviewing, London, 
Sage. 
LEPPER, G. (2000): Categories in Text and Talk . A Practical Introduction to Categorization 
Analysis, London, Sage. 
OBSERVATORIO EXTREMEÑO DE INTERNET. I Estudio de Calidad del Universo Web 
Empresarial  Extremeño.  En  línea:  http://www.observanet.org/proyectos.asp  (Fecha  de  acceso 
30.4.05). 
RUBIN,  H.J.  &,  RUBIN,  I.S.  (1995):  Qualitative  Interviewing:  The  Art  of  Hearing  Data, 
London, Sage. 
RUIZ OLABUÉNAGA,  I.  (1996): Metodología  de  la  investigación  cualitativa,  Bilbao,  Ed. 
Deusto. 
TRAVERS, M. (2001): Qualitative Research through Case

LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 571 ­ 
El Papel de la Comunicación en los Programas de Marketing Inter no: 
El Caso Sanitas 
Mª Isabel Sánchez Hernández – isanchez@unex.es 
Mª Cristina Barriuso Iglesias – barriuso@unex.es 
Universidad de Extremadura (España) 
RESUMEN 
La empresa Sanitas,  la  compañía  líder  en  cuanto  a  clientes  de  seguros privados de  asistencia 
médica y salud en España, con 1,36 millones de socios, es una de las pocas empresas de nuestro 
entorno  que  ha  aplicado  la  filosofía  de  gestión  del  marketing  interno  con  un  programa  bien 
definido, con motivaciones y objetivos claros y que ha obtenido, y obtiene,  fruto de su buena 
gestión, excelentes resultados. 
A lo  largo de  esta comunicación se analiza brevemente  el concepto de marketing  interno y su 
aplicación  al  sector  de  la  saud  para  profundizar  en  la  buena  experiencia  y  los  motivos  que 
impulsaron a  los directivos de Sanitas en poner  en funcionamiento un programa de marketing 
interno en la compañía. 
EL MARKETING INTERNO EN LA LITERATURA ACADÉMICA 
En los últimos tiempos, el marketing es considerado como una filosofía de gestión que 
debe  guiar  a  toda  la  organización  (Redondo,  2000)  y,  en  concreto,  la  orientación  al 
mercado como fuente de ventaja competitiva, entendiendo que una organización estará 
orientada al mercado siempre que sus áreas funcionales reciban información del mismo 
y  tomen  decisiones  estratégicas  y  tácticas  de  forma  coordinada  para  aplicarlas 
simultáneamente en beneficio del mercado (Shapiro, 1989). 
En  este  contexto  emerge  con  fuerza  el  concepto  de  marketing  interno  (también 
denominado  endomarketing)  como  aplicación  concreta  del marketing  a  la  gestión  del
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capital humano en la empresa. Christopher et al (2000) señalan dos aspectos clave en el 
marketing interno: 
Cada persona que trabaja en una organización es, al mismo tiempo, proveedor y cliente. 
Se  puede  decir  entonces  que  todos  los  individuos  y  todos  los  departamentos  tienen 
clientes y deberán cuestionarse qué pueden hacer para mejorar  los niveles de calidad y 
de servicio que les están ofreciendo. 
Todos los empleados tienen que trabajar de tal manera que sus contribuciones estén en 
consonancia con la misión, objetivos y estrategia de la compañía. 
El  discurrir  del  marketing  interno  en  la  literatura  académica  atraviesa  una  serie  de 
conceptualizaciones  iniciada  por  Berry  (1981)  y  Grönroos  (1981)  y  avanzada  en  un 
modelo  más  complejo  por  Ahmed  y  Rafiq  (2002).  Estos  tres  modelos  dan  sustento 
teórico  a  las  implicaciones  del  marketing  interno  y  parten  de  la  premisa  de  que  una 
adecuada  comunicación  interna  es  esencial  para  implementar  un  programa  de 
marketing  intraorganizacional que genere motivación  y  satisfacción en  los empleados, 
desarrolle la orientación al cliente y sirva de vehículo para la puesta en marcha de una 
estrategia organizacional generadora de ventajas competitivas. 
MARKETING INTERNO EN LOS SERVICIOS DE SALUD 
La innovación y adición de valor para el cliente es ahora más importante que nunca en 
aras  al  mantenimiento  de  la  competitividad  en  el  mercado.  El  potencial  de  una 
organización  para  añadir  valor  es  denominado  por  Tissen  et  al  (2000)  factor KnoVa 
(Knowledge Value)  que,  a  su  vez,  depende de dos  elementos  clave:  nivel  de  servicio 
que  ofrece  y  su  intensidad  en  conocimiento.  Si  representamos  el  factor  KnoVa  en 
función de ambos elementos, obtenemos un cuadrante en que  la proporción de  los dos 
niveles es máxima ( figura 1). 
Podemos  inferir  que  algunas  organizaciones,  como  las  prestadoras  de  servicios  de 
salud, son  intensivas en ambos  factores, convirtiéndose en una diana perfecta sobre la
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que  implementar  programas  de  marketing  interno  en  pro  de  generar  un  mayor  valor 
añadido, entendido en  términos de mejora en  la  calidad de prestación del  servicio, de 
eficiencia  en  la  administración  de  los  recursos  y  de  eficacia  en  las  herramientas  de 
gestión. La comunicación interna, como elemento esencial de la función directiva, es 
requisito  indiscutible  desde  la  óptica  del  marketing,  requiendo  de  una  serie  de 
peculiaridades (Varo, 1994), como humanización, visibilidad y justicia. 
En el  sector sanitario  la  imperiosa necesidad de equilibrar  las dimensiones de calidad, 
coste y tiempo, está propiciando un cambio real en el entorno de la práctica asistencial y 
de  la  responsabilidad  profesional.  Es  por  ello,  que  se  modifican  sustancialmente  los 
esquemas tradicionales de trabajo y se evoluciona hacia un estilo de gestión que genere 
una mejor comprensión del valor económico y social de las decisiones, la promoción de 
la  innovación  como  una  forma  de  conocimiento  que  debe  ser  materializado  en  la 
práctica  real,  así  como  a  desarrollar  sistemas  y  herramientas  de  comunicación  que 
permitan entender y controlar el ciclo completo e integrado de valor asistencial (Otero, 
2005). 
Figura 1: El Factor  KnoVa 
Nivel de 
servicio 
Nivel de intensidad en conocimiento 
Fuente: Tissen et al (2000) 
En  este  contexto,  a  continuación  vamos  a  tratar  el  caso  de Sanitas  para  ver  de  forma 
aplicada  como  los  programas  de  marketing  interno  han  mejorado  sustancialmente  la 
comunicación y esto se ha traducido en una orientación a su mercado que se refleja en 
los beneficios de la compañía. 
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MARKETING INTERNO EN: SANITAS 
La adquisición de Sanitas por parte del grupo británico BUPA dio un giro radical a  la 
concepción de  la empresa como una entidad de servicios relacionados con  la salud. El 
Departamento de Recursos Humanos adquirió una gran  responsabilidad en  la  tarea de 
“vender” a todos los empleados esta nueva visión del negocio y hacerles partícipes de 
los  objetivos  corporativos  a  corto  y  medio  plazo.  La  potenciación  de  la  política  de 
Comunicación  Interna,  a  través  de  varias  herramientas  en  las  que  participaban 
activamente  todos  los  mandos  directivos,  ha  conseguido  mejorar  el  clima  laboral,  la 
credibilidad  de  la  dirección  como  fuente  de  información  y  ha  contribuido  a  la 
consecución de muy buenos resultados empresariales. 
El Estilo de Dirección 
Jonh de Zulueta, Consejero Delegado de Sanitas desde hace 12 años, dio un vuelco al 
mercado de los seguros médicos con sus medidas revolucionarias para convertir Sanitas 
en la empresa más moderna del sector. Obsesionado por las personas cuando se trata de 
gestionar  a  los  empleados,  confió  plenamente  en  un modelo  de  empresa  democrático 
que le llevó a implantar en Sanitas un estilo de dirección flexible en horarios y con una 
cadena de mandos  reducida a  la mínima expresión. Según Zulueta  “ la empresa  tiene 
que adaptarse a un mundo donde los empleados desafían a los jefes, donde no existe lo 
que  antes  llamaban  lealtad  a  la  empresa.  El  negocio  ahora  debe  estar  enfocado  al 
consumidor y par esto la estructura de antes no sirve” . 
La necesidad del Marketing Interno 
La  necesidad  de  reorientar  la  empresa  y  potenciar  la  comunicación  surge  con  fuerza 
para  poder  hacer  frente  a  gestión  del  cambio  organizativo  que  vivió  la  compañía
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después de haber sido adquirida por BUPA en 1989. Un primer paso fue la creación del 
Departamento  de Comunicación  interna  de  Sanitas  constituido  formalmente  en  1993, 
adscrito al Departamento de Formación. En palabras de Jaime Pereira, actual Director 
de  Recursos  Humanos  de  Sanitas,  y  uno  de  los  protagonistas  del  desarrollo  del 
Programa de Marketing Interno que se inició en la compañía en 1996: “ se desplegó todo 
un abanico de actividades y herramientas destinadas a vender a nuestros empleados lo 
que queríamos que ellos vendiesen a nuestros clientes” . 
Se  puede  decir  que desde que  se  creó  el Departamento  de Comunicación  Interna,  las 
actividades de la empresa adquirieron un enfoque de marketing interno para pasar de ser 
una  compañía  de  seguros    a  convertirse  en  una  institución  de  servicios  en materia  de 
salud. 
El objetivo del Plan de Marketing Interno 
En los primeros momentos la intención de la Dirección fue la de hacer saber a todos los 
empleados de  la compañía el cambio experimentado en la estructura de la compañía  y 
en  sus  objetivos  estratégicos  y  comerciales. De  una  empresa  familiar, monoproducto, 
con un fuerte componente de afiliación personal y afectiva, muy centrada en el mercado 
madrileño y garante de una alta estabilidad en el empleo, se había pasado a formar parte 
de  un  grupo  internacional,  cuyo  negocio  se  centraba  en  prestar  todo  tipo  de  servicios 
relacionados con la salud, abierta a todos los mercados nacionales y preocupada por el 
desarrollo personal y profesional de sus empleados, a los que exigiría un compromiso de 
profesionalidad y una clara vocación de servicio 
La Detección de Necesidades 
Desde  el  inicio  se  vienen  utilizando  en Sanitas  entrevistas  de  campo para  conocer  de 
primera mano  las opiniones de  los empleados. El segundo  instrumento utilizado fue  la 
elaboración de la primera encuesta de Clima Laboral que se realizaba en la compañía en
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más  de  35  años.  Los  resultados  de  la  encuesta  fueron  muy  útiles  para  la  posterior 
planificación de actividades. Otra fuente importante de detección de necesidades fueron 
las  informaciones  obtenidas  en  el  desarrollo  de  las    acciones  de  formación  de  la 
compañía  y  por  último,  se  utilizaron  herramientas  de Marketing Directo  Interno  para 
obtener sugerencias y opiniones sobre temas puntuales. Adicionalmente, también fueron 
muy útiles las informaciones de retorno obtenidas a partir de las publicaciones internas. 
El Plan de Marketing Interno 
La  política  estratégica  de  Comunicación  Interna  de  Sanitas,  formulada  en  el  Plan  de 
Marketing  Interno, que  inspiraba  todos  los planteamientos corporativos,  se concretaba 
en cinco aspectos y, por consiguiente, en cinco objetivos: 
1 – Dado el cambio profundo experimentado por la empresa al ser adquirida por BUPA, 
el primer objetivo debía ser “vender el nuevo reto profesional a los empleados”. 
2  –  Para  demostrar  que  se  había  pasado  de  ser  una  aseguradora  a  una  institución  de 
servicio  a  sus  clientes  en  materia  de  salud,  otro  objetivo  debía  ser  “transmitir 
constantemente el mensaje de que el servicio ennoblece a quien lo presta”. 
3 – Las  ventajas  competitivas  sobre  los competidores de Sanitas debían  residir en  las 
personas  y en  su  implicación espontánea  en  los  objetivos de  la empresa. Para ello,  el 
tercer  objetivo,  ineludible,  debía  ser  “obtener  el  compromiso  voluntario  de  los 
empleados”. 
4  –  Supuesta  la  consecución  de  la  voluntad  de  los  empleados  en  hacer  las  cosas 
excelentemente y de forma voluntaria el siguiente objetivo debía ser “conseguir que las 
acciones  y  herramientas  de  comunicación  interna  lograran  un  impacto  efectivo  en  el 
negocio, para que quienes quisieran pudieran hacer las cosas”.
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5  –  Por  último,  entendida  la  función  de  Recursos  Humanos  como  algo  residente  en 
todos y cada uno de los equipos de trabajo y de las propias personas, el objetivo debía 
ser  “favorecer  los  procesos  de  comunicación  con  credibilidad  en  cada  uno  de  los 
equipos de personas”. 
A  partir  de  estas  grandes  líneas  estratégicas  y,  consecuentemente,  de  los  objetivos 
definidos se establecieron los criterios a tener en cuenta para detectar las necesidades de 
comunicación interna. Fueron los siguientes: 
­ Informar no es comunicar. Es un paso, no un objetivo. 
­ Una necesidad de comunicación interna que no impacte claramente en el negocio 
no es más que un brillante ejercicio intelectual. 
­  Cualquier  necesidad  importante  de  comunicación  interna  puede  y  debe  ser 
satisfecha de un modo sencillo, consistente, fiable y –sobre todo­ creíble. 
Algunas de las acciones desar rolladas 
§  Plan de Sugerencias “Únete a  la marcha de Sanitas”, con periodicidad mensual, en 
que  estaban  implicados  los  Departamentos  de  Recursos  Humanos,  Marketing, 
Comercial, Operaciones y Financiero y dirigido a todos los empleados de niveles no 
directivos. 
§  Correo  electrónico:  “Semana  Sanitas”,  con  periodicidad  semanal,  liderado  por  el 
Departamento de Recursos Humanos y dirigido a todos los empleados con buzón de 
correo que superaba el 95%. 
§  Vídeos  corporativos  :  “tu  compañía  ...para  progresar  juntos”  destinado  a  los 
momentos  de  acogida  de  nuevos  empleados  y  liderado  por  Recursos  Humanos  y 
Marketing y el vídeo “Canal Sanitas”, trimestral y dirigido a todos los empleados. 
§  Programa  “MISUGA”  (Mira,  Sugiere  y  Gana)  consistente  en  rotaciones 
interdepartamentales,  con  periodicidad  mensual  liderado  por  el  Departamento  de 
Recursos Humanos y destinado al personal que lo solicite.
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La evaluación de los resultados 
Se  puede  decir  que  la  nueva  dirección  no  se  equivocó  cuando  puso  el  énfasis  en  la 
relación  entre  la  involucración  y  el  compromiso  de  las  personas  y  su  impacto  en  la 
marcha del  negocio.   Actualmente  el Grupo Sanitas  es  la  compañía  líder  en  cuanto  a 
clientes privados de seguros de asistencia médica y salud en España y   avanza en una 
estrategia  de  diversificación  que  ya  cuenta  con  2.038  empleados,  divididos  en  cuatro 
negocios:  Sanitas  Seguros,  Sanitas  Hospitales,  Sanitas  Residencial  y  Prevención  de 
Riesgos Laborales. 
Al  cierre  de  2002,  el  volumen de  primas  netas  ascendía  a  517 millones  de  euros,  un 
12,9% más que en el año 2001, la cartera de asegurados estaba compuesta por cerca de 
1,3 millones de socios y el beneficio neto contable suponía 39 millones de euros frente a 
los 34 del año anterior. 
ALGUNAS CONCLUSIONES 
Son muchas las fuerzas de cambio que están caracterizando a nuestros mercados y que 
afectan  directa  y  profundamente  la  realidad  de  las  organizaciones  sanitarias,  de  tal 
manera  que  la  generación  y  desarrollo  de  programas  de  marketing  interno  se  hace 
evidente. 
Así, a través de  la experiencia de Sanitas hemos podido constatar: 
§  Que los constantes cambios del entorno llevan a que la empresa competitiva sea la 
que  esté  inmersa  en  procesos  constantes  de  aprendizaje  y  gestión  eficaz  del 
conocimiento  y  que  el  marketing  interno  es  un  instrumento  necesario  en  la 
consecución de esos objetivos. 
§  Cómo  el  imperativo  de  la  calidad    y  su  filosofía  de  gestión  encuentran  en  los 
programas de marketing interno los instrumentos necesarios para que los valores de 
la calidad sean compartidos por todos los miembros de la organización.
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§  Que  el  marketing  interno  es  una  buena  alternativa  de  gestión  para  todas  aquellas 
compañías  que,  como  Sanitas,  están  experimentando  cambios  derivados  de 
transformaciones  internas,  fusiones  con  otras  entidades,  adquisiciones  de  otros 
negocios o que se enfrentan a reorganizaciones como los procesos de downsizing y 
que sin duda, están generando necesidades de comunicación creciente y esfuerzos en 
mantener o desarrollar su cultura organizativa. 
§  Cómo  los  programas  de marketing  interno  pueden  actuar  generando una deseable 
unión  entre  las  dos  partes,  directivos  y  empleados,  potenciando  el  desarrollo  de 
valores y objetivos compartidos. 
§  Que  la  innovación en  las organizaciones de servicios es ahora más  importante que 
nunca para mantener  la competitividad en el mercado. Además  innovar no solo es 
una  tarea  complicada  sino  que  es  también  arriesgada.  Así,  el  marketing  interno 
contribuye  a  crear  las  circunstancias  para  que  los  procesos  de  innovación  se 
desarrollen con éxito. 
§  Que  el  crecimiento  de  las  organizaciones  como  es  el  caso  de Sanitas,  unido  a  las 
tendencias  generales  del  mercado  de  trabajo  que  hacen  que  las  proporciones  de 
empleados  fijos  a  tiempo  completo  estén  disminuyendo  frente  a  los  empleados  a 
tiempo parcial  o  eventuales,    hace  necesarios  esfuerzos  superiores  por  parte  de  la 
Dirección para comunicar e involucrar al personal en el proyecto de empresa. Esta 
fuerza de cambio se puede ver además acentuada por la tendencia creciente hacia el 
outsourcing de las actividades que menos valor añadido aportan a la cadena de valor 
de las organizaciones. 
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Introdução 
À  luz da genealogia  dos modelos  de  formação  do  comunicador  social  no Brasil,  este 
artigo  discute  os  desafios  do  ensino  de  graduação  em  Comunicação  Social  para 
assegurar o desenvolvimento de projetos político­pedagógicos e curriculares capazes de 
articular  as  dimensões  ético­estéticas,  teórico­metodológicas,  sócio­humanistas  e 
técnico­profissionais na formação do aluno e, deste modo, romper com a fragmentação 
e a dicotomia entre  teoria  e prática, entre  formação  integral e especializada, presentes 
desde a constituição do campo acadêmico da área. 
O estudo parte do pressuposto de que Universidade de Serviços no Brasil é um modelo 
de organização universitária que dificulta a  formação ampla do comunicador social,  já 
que  ela  se  sustenta  no  ensino  e  na  pesquisa  de  resultados  de  modo  a  atender, 
prioritariamente, às demandas do sistema produtivo.Para tanto, correlaciono os modelos 
de  formação  do  comunicador  social  com as  fases  de  implantação  da Universidade de 
Serviços no Brasil, que se traduziram em três vertentes articuladas e complementares de 
universidade: a  funcional (anos 60 a 70), destinada à  formação rápida de profissionais 
para atuarem no mercado de trabalho; a de resultados (anos 80), que privilegia o ensino 
e  a  pesquisa  de  resultados,  bem  como  as  parcerias  com  o  sistema  produtivo;  e  a 
operacional  (a  partir  de  meados  de  80  até  hoje),  que  propicia  condições  político­ 
institucionais  e  administrativas  para  transformar  a  instituição  universitária  em 
organização de mercado. 
São  quatro modelos  de  formação  do  comunicador  social  a  serem  correlacionados  aos 
diferentes momentos históricos da implantação da Universidade de Serviços no País. Os 
dois  primeiros — Formação  do  Jornalista  (anos  40/60)  e  Formação  do Comunicador 
Social  e/ou  do  Comunicólogo  (anos  70/80),  inserem­se  no  contexto  de  instalação  e
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consolidação  da  universidade  funcional  e  do  aparecimento  dos  primeiros  traços  da 
Universidade de Resultados; o terceiro — Formação do Comunicador Especialista (anos 
80/90) — marcado  pela  ênfase  na  formação  profissional  em  detrimento  da  formação 
integral do comunicador — representa o momento de consolidação da Universidade de 
Resultados;  e  o  último modelo,  ainda  em  fase  embrionária,  razão  pela  qual  considero 
prematura  a  sua  denominação,  insere­se  no  cenário  da  adoção  de  políticas  públicas 
neoliberais para o ensino universitário no Brasil. 
De natureza qualitativa, a metodologia do trabalho baseia­se na revisão da literatura que 
analisa criticamente as repercussões das políticas públicas brasileiras no ensino superior 
na  graduação  em Comunicação Social  e,  em particular,  nos modelos  de  formação  do 
comunicador. O trabalho estrutura­se em dois tópicos de discussão e em considerações 
finais, desenvolvidos a seguir. 
Desenvolvimento 
1.  Genealogia  dos  modelos  pedagógicos  de  formação  do  comunicador  social  no 
Brasil 
Matrizes  norte­americanas marcam  três  fases do ensino de comunicação social 
na América Latina e,  em particular,  no Brasil  (Melo, 1991), que conformam distintos 
modelos  pedagógicos  de  formação  do  comunicador  social:  a  formação  do  Jornalista 
(anos 40/60), do Comunicador Social (anos 70) e do Comunicólogo ou do Comunicador 
Polivalente  (anos 70/80). Neste artigo, esses dois últimos serão agrupados num único 
modelo, uma vez que possuem mais características similares do que distintas. 
A essa periodização, acrescento mais duas fases que resultam na constituição de outros 
modelos  de  formação  do  comunicador. A  quarta,  vigente  nos  anos  80/90,  é  marcada 
pelo  deslocamento  dos  cursos  de  comunicação  social  em  cursos  de  meios  de 
comunicação ou de práticas específicas das  habilitações para  responder à demanda de 
superespecialização  da  comunicação,  traduzindo­se  no  modelo  de  formação  do 
Comunicador Especialista. A quinta  fase,  referente à conjuntura atual, por se tratar de 
um  modelo  híbrido  em  gestação  que  engloba  uma  pluralidade  de  ideários  e  projetos 
pedagógicos de formação do comunicador, não receberá denominação.
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Apesar  de  os modelos  citados  não  serem  estanques  e  se  manifestarem,  por  vezes,  de 
maneira  híbrida,  é  possível  observar  que  algumas  escolas  da  área  buscaram  rumos 
diferenciados  das  tendências  hegemônicas  no  País,  não  obstante  a  orientação 
marcadamente homogênea do Ministério da Educação e Cultura (MEC) que, por mais 
de  50  anos  cerceou  a  autonomia  das  escolas  de  criarem  seus  projetos  pedagógicos 
próprios,  por  meio  de  imposição  de  diretrizes  curriculares,  ementas  e  conteúdos  das 
disciplinas. 
O  primeiro  modelo  brasileiro  de  formação  do  jornalista  privilegiou  aspectos  técnico­ 
profissionais,  visando  atender  às  demandas  do  emergente  mercado  de  trabalho. 
Entretanto,  tal modelo não encontrou condições  objetivas para  se efetivar no contexto 
universitário,  inspirado  no  ensino  humanista  europeu,  particularmente  o  da 
Universidade de Coimbra. 
Essa fase inicial do ensino de jornalismo é denominada pelos especialistas de Beletrista 
ou  Clássico­humanista.  Mas  trata­se,  a  meu  ver,  de  classificação  ambígua,  por  ser 
atravessada  por  currículos  mínimos  distintos  e  divergentes.  Enquanto  o  primeiro  (de 
1962),  imprimia ênfase  filosófica e humanista à  formação do jornalista, o segundo (de 
1966), privilegiava aspectos técnico­profissionalizante, além de tecnificar os conteúdos 
teóricos e humanistas da formação do jornalista. 
Ao avaliar a  influência dessas duas vertentes no ensino de  jornalismo, Oliveira (1992) 
considera que elas  foram trabalhadas de  forma equivocada, à medida que de um  lado, 
privilegiou­se  um  ensino  de  uma  cultura  geral  livresca  distanciada  da  realidade 
brasileira  e  da  prática  profissional  e,  de  outro,  disseminou­se  conhecimentos  técnicos 
pouco sistematizados acerca da experiência empírica do jornalismo. O autor explica que 
a ênfase nos aspectos instrumentais do ensino de jornalismo foi reforçada pela ausência 
de bibliografia e pesquisa na área e os poucos ensaios e trabalhos desenvolvidos naquela 
fase não foram suficientes para criar raízes epistemológicas e metodológicas necessárias 
à melhor compreensão conceitual do objeto de estudo do jornalismo e da comunicação. 
Já o segundo currículo trouxe como novidades a ampliação da duração do curso, de três 
para quatro anos, e a ruptura com a predominância do ensino do  jornalismo  impresso, 
diversificando­se  para  outros meios  e  linguagens. Ressalta­se  que  essa  nova  estrutura 
curricular  favoreceu  a  transição  da  ênfase  à  formação  humanista  e  filosófica  do 
jornalismo  para  a  positivista  ou  científico­técnica,  hegemônica  na  fase  seguinte  do
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ensino  que  adotou  o  modelo  de  formação  do  Comunicador  Social  e/ou  do 
Comunicólogo.  Esse  novo  modelo  é  permeado  por  dois  momentos  distintos  e 
complementares quanto à perspectiva pedagógica do ensino na área. O primeiro refere­ 
se  à  instituição  do  currículo  de  1969  que  diversifica  as  especialidades,  a  partir  da 
instalação  de  cursos  de  Comunicação  Social  com  outras  habilitações  (Relações 
Públicas, Publicidade e Propaganda, Editoração, Polivalente, sendo essa última voltada 
à formação integrada do comunicador), além de manter a de Jornalismo. 
A  nova  estrutura  curricular,  também  chamada  de  “científico­técnica”,  imprimiu 
perspectivas  cientificista  e  positivista  no  ensino  da  área,  quais  sejam:  1º)  As  novas 
habilitações  foram  constituídas  para  atender,  prioritariamente,  às  demandas  das 
indústrias  culturais  brasileiras; 2º) A  tradição  regulamentadora do ensino universitário 
exercido  pelos  aparatos  burocráticos  do  Estado  brasileiro  limitava  a  liberdade  e  a 
autonomia  das  escolas  de  comunicação  de  montarem  projetos  pedagógicos  e 
curriculares  sintonizados  com as  demandas  sócio­culturais  e  comunicacionais  locais  e 
regionais;  3º)  Além  de  tecnificar  os  saberes  humanos  e  sociais,  a  nova  estrutura 
curricular fragmentou e dicotomizou a formação acadêmica do comunicador social, face 
à  instituição  de  dois  núcleos  estanques  e  desarticulados:  o  de  Formação  Básica,  que 
reunia  disciplinas  e  conteúdos  ligados  às  ciências  sociais  e  humanas,  e  o  Núcleo  de 
Formação  Profissionalizante,  que  incluía  disciplinas  técnicas  e  específicas  de  cada 
habilitação; 4º) A ausência de tradição interdisciplinar e de espaço institucionalizado de 
realização  de  pesquisas  de  iniciação  científica  no  ensino  universitário  no  Brasil 
contribuiu para aprofundar o fosso entre o ensino, a pesquisa e a prática profissional. 
Já o segundo momento diz respeito à instituição, em 1977, de diretriz curricular 
focada  na  habilitação  polivalente.  Buscava­se,  sobretudo,  implementar  modelo 
polivalente de  formação do comunicador  social,  com vistas a  sua atuação profissional 
em todos os meios de comunicação coletiva e de desempenhar  tarefas de  investigação 
nas diversas áreas de especialização. 
A despeito da intenção dos seus autores de romper com o cientificismo da fase anterior, 
o  currículo  de 1977 mantém concepção  pedagógica  estanque  e  dicotômica da  relação 
teoria  e  prática,  ao  propor  que  a  formação  do  estudante  seja  realizada  por  meio  de 
agrupamentos  de  disciplinas,  sob  o  rótulo  de  Matérias  de  Fundamentação  Geral  e 
Humanística,  Específicas  ou  de  Treinamento  Técnico  e  Matérias  de  Natureza
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Profissional (Koshiyama, 1975). Machado de Freitas (1979) entende que essa fase pode 
ser  classificada mais  como  tecnoburocrática  do  que  crítico­reflexiva,  por  privilegiar  a 
formação de burocratas da informação. Já para Lins da Silva (1979), apesar dos autores 
daquele currículo enfatizarem a  formação crítico­reflexiva dos comunicadores,  houve, 
pelo contrário, completa tecnificação do caráter humanístico do ensino de comunicação, 
já  que  os  fundamentos  na  Psicologia,  na  Física,  na  Matemática,  na  Biologia  e  na 
Cibernética tinham em vista a quantificação de processos para orientar uma intervenção 
controlada  na  realidade,  articulada  à  racionalidade  do  trabalho,  ao  complexo 
organizatório das empresas, e à atividade engrenada de homens e máquinas. 
Sob  outra  ótica,  Londoño  (1986)  considera  que  do  ponto  de  vista  prático,  o 
modelo  de  formação  do  comunicólogo  foi  ineficaz,  tendo  em  vista  a  dificuldade  do 
recém­formado se adaptar ao mercado de trabalho. Assim, enfatiza a autora, por pressão 
das  instituições,  do  mercado  e  dos  próprios  estudantes,  as  escolas  de  comunicação 
foram substituindo esse modelo de formação por outro: o do Comunicador Especialista 
(anos  80  e  90).  Este  sexto  currículo,  aprovado  em  1978,  foi  bastante  criticado  pelos 
segmentos  acadêmicos  contrários  à  especialização  do  ensino  de  comunicação,  razão 
pela qual se tornou optativa a sua aplicação nas escolas. 
Somente seis anos mais  tarde, em 1984,  foi  instituído currículo unificado que vigorou 
até o  início dos anos 2000. Especialistas do ensino de comunicação avaliam que esse 
currículo avançou em determinados aspectos, como maior definição acadêmica do perfil 
do  campo  comunicacional  e  articulação  entre  ensino,  pesquisa  e  prática  profissional, 
mas pecou por restringir a liberdade e autonomia das escolas face ao número excessivo 
de  disciplinas  obrigatórias,  tratando­se  mais  de  um  currículo  máximo  do  que  de  um 
currículo  mínimo  (Melo,  1998).  Outro  problema  apontado  é  a  permanência  da 
fragmentação  curricular,  caracterizada  pelo  desencontro  entre  disciplinas  teóricas  e 
práticas e entre formação geral e específica (meditsch e bragança, 1987). Considera­se o 
mais  problemático,  porém,  o  avanço  da  tendência  à  especialização,  cujo  sinal  mais 
evidente foi a substituição do exame seletivo do vestibular em Comunicação Social para 
cada habilitação. 
A  atual  fase  do  ensino  de  comunicação  é  marcada  por  mudanças  conjunturais  e 
estruturais no ensino superior brasileiro, que irão repercutir na constituição de modelos 
de formação do comunicador social, a exemplo da instituição de nova legislação para o
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ensino  superior,  por  meio  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  para  a  Educação  (LDB), 
aprovada em 1996; da formulação de novas diretrizes pedagógicas e curriculares para o 
ensino de comunicação por uma Comissão de Especialistas da Área; da proliferação de 
escolas  de  comunicação  de  natureza  privada,  muitas  delas  constituídas  como 
verdadeiras empresas educacionais. 
Os eixos  norteadores das novas diretrizes pedagógicas e curriculares para o ensino de 
comunicação,  aprovadas  em  abril  de  2001  pelo  Conselho  Nacional  de  Educação  do 
Ministério  de  Educação  e  Cultura  (CNE/MEC),  imprimem  perspectiva  integradora, 
horizontalizada  e  genérica  e,  ao  mesmo  tempo,  especializada  da  formação  do 
comunicador  social.  Essa  orientação  visa  possibilitar  ao  estudante  de  todas  as 
habilitações  o  mesmo  embasamento  teórico­conceitual  pertinente  ao  campo 
fenomenológico em que se inserem, sem deixar de contemplar a formação específica e 
profissional  ligada  a  cada  habilitação. Trata­se,  na  verdade,  da  busca  por  um modelo 
multidimensional  capaz  de  responder  à  complexidade  e  pluralidade  de  processos  e 
práticas de comunicação na contemporaneidade. 
Além  de  assegurar  a  indivisibilidade  do  curso  de  comunicação  social,  assim  como  a 
autonomia  e  a  liberdade das  escolas  da  área de  construírem  seus  currículos,  as  novas 
diretrizes curriculares sugerem campos de formação para guiar as instituições de ensino 
na construção de suas grades curriculares: 1. Teórico­conceitual e  fenomenológico; 2. 
Histórico­sociológico; 3. Linguagens, tecnologias e estruturas midiáticas. 
A despeito das novas diretrizes curriculares proporem perspectivas pedagógicas 
que  integrem as  diversas  dimensões  do  aprendizado  em  comunicação,  elas,  por  si  só, 
não  garantem  a  superação  das  dificuldades  históricas  do  ensino  de  comunicação  de 
promover  articulação  dialética  entre  as  dimensões  ético­estéticas,  social­humanista  e 
técnico­profissional  da  formação  do  comunicador.  Verifica­se,  pelo  contrário,  que  o 
ideário  da  articulação  entre  formação  teórica  e  profissional  não  foi  concretizado, 
mantendo­se ainda hoje na agenda de debate da comunidade acadêmica e científica. 
Tanto é assim que o período de formulação e divulgação das diretrizes atuais do ensino 
de comunicação foi marcado por intensa polêmica entre os segmentos acadêmicos que 
apregoavam a separação dos cursos de Jornalismo do ensino de Comunicação Social e 
outros  que  reivindicavam  a  indivisibilidade  do  ensino  na  área  de  modo  a  evitar  a 
fragmentação  dos  saberes  comunicacionais.  Na  verdade,  a  controvérsia  entre  tais
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segmentos  reacendeu  velha  disputa  que  marcou  o  processo  de  constituição  e 
desenvolvimento do campo acadêmico da comunicação entre os chamados teóricos da 
comunicação  ou  comunicólogos  e  os  segmentos  acadêmicos  representantes  da  área 
profissional. 
Como veremos no segundo item de discussão desse artigo, o retorno do embate 
entre  “teóricos”  e  “práticos”  reflete  a  reconfiguração  do  papel  da  comunicação  no 
cenário da globalização e da  implantação da Universidade Operacional, no qual estão 
sendo criadas as condições para transformar a educação em negócio. 
Assinalo  também que a política educacional  brasileira  não propicia ambiente político­ 
institucional  e  administrativo  favorável  à  efetivação  dos  princípios  norteadores  das 
diretrizes  curriculares  e  pedagogias  vigentes  no  ensino  de  comunicação,  tais  como: 
flexibilização  curricular,  autonomia  político­pedagógica,  interdisciplinaridade  e 
articulação entre os saberes teóricos e práticos. Contrariando tais princípios, a política 
do  setor  se  inspira  no  modelo  neoliberal  da  educação  que  submete  a  qualidade  e  o 
alcance  social  e  científico  das  atividades  acadêmicas  às  normas  e  procedimentos 
técnico­administrativos  e  financeiros  semelhantes  aos  adotados  pelas  organizações 
empresariais. 
2. Implicações do modelo de Universidade de Serviços na formação do comunicador  
As instituições universitárias em todo o mundo sofreram profundas mudanças ao longo 
do  século  XX  que  as  levaram  a  se  assemelhar  cada  vez  mais  às  organizações  de 
mercado.  No  caso  específico  do  Brasil,  o  governo  adota,  desde  o  final  dos  anos  60, 
políticas educacionais voltadas a atender às exigências do sistema produtivo, a exemplo 
das Leis de Diretrizes e Bases (LDBs) de 1968 e 1996. A primeira instituiu a vinculação 
orgânica  entre  o  ensino  superior  e  o  sistema  produtivo,  sendo  determinante  para  a 
incorporação  da  visão  instrumental  da  ciência  e  do  ensino  universitário.  A  LDB  de 
1996, por sua vez, desloca a educação do campo do direito social para o de serviços e 
entende  a  autonomia  universitária  como  gerenciamento  empresarial  e  a  flexibilização 
curricular,  como  medida  para  adaptar  o  ensino  superior  às  mudanças  rápidas  do 
ambiente externo. 
A Universidade de Serviços representa a consolidação dessas políticas consubstanciadas 
no  projeto  do  Estado  brasileiro  de  transformar  as  instituições  universitárias  em
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organizações  de  prestação  de  serviços,  passando  a  ser  não  um  direito  de  todos,  mas 
daqueles  que  podem  pagá­la  (Chauí,  2001).  Esse  tipo  de  organização  educacional  se 
estruturou  a  partir  de  três  vertentes  de  universidade:  a  funcional,  a  de  resultados  e  a 
operacional.  Implementadas  nos  anos  60,  70/80  e  90,  respectivamente,  tais  vertentes 
condicionaram a constituição de modelos de formação do comunicador. 
A Universidade Funcional, destinada à formação pragmática dos universitários para se 
integrarem  rapidamente  no  sistema  produtivo,  instala­se  a  partir  da  Reforma 
Universitária de 1968, resultando na massificação da universidade por meio da abertura 
indiscriminada de cursos superiores e na alteração de currículos, programas e atividades 
para garantir a inserção profissional dos estudantes no mercado de trabalho. 
No caso específico do ensino de comunicação, a vertente funcional de universidade só 
encontrou  condições  favoráveis  para  se  implantar  a  partir  do  currículo  do  1969,  que 
propõe a adoção de perspectiva pedagógica tecnicista na formação do comunicador em 
diversos  campos  especializados  de  atuação  profissional.  As  diretrizes  que  orientam  a 
constituição dos modelos de formação do comunicador social e do comunicólogo ou do 
comunicador  polivalente  são  emblemáticas  da  influência  da  concepção  funcional  de 
universidade  por  privilegiar  uma  formação  pragmática  do  profissional  para  atuar  em 
diversos meios e processos de comunicação coletiva. 
Nesta mesma fase, inaugura­se a Universidade de Resultados, caracterizada pelo avanço 
da privatização das escolas de  nível  superior e pelo desenvolvimento de parcerias das 
universidades com as empresas privadas, que assegura o emprego futuro universitários e 
financia  atividades  de  ensino,  extensão  e  pesquisa  diretamente  ligadas  aos  seus 
interesses. No ensino de comunicação, esse momento é atravessado pela convergência 
das  vertentes  funcional  e  de  resultados  de  universidade  que  se  traduz  na  articulação 
orgânica  entre  as  escolas  de  comunicação  e  as  empresas  midiáticas  e  outras 
organizações públicas e privadas. 
A  Universidade  Operacional  implanta­se  em  meados  dos  anos  80,  mas  se 
institucionaliza com a aprovação da LDB/96. Este modelo de universidade estrutura­se 
por  estratégias  e  programas  de  eficácia  organizacional,  por  normas  e  padrões 
inteiramente alheios ao conhecimento e à qualidade das atividades de ensino, pesquisa e 
extensão. A produção acadêmica está atrelada às necessidades do mercado, ao retorno
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imediato  de  resultados  e  a  docência  é  entendida  como  transmissão  rápida  de 
conhecimentos. 
O aparecimento dessa vertente no ensino de comunicação coincide com a  implantação 
de  dois  modelos  de  formação  do  comunicador:  especialista  e  o  idealizado  pelas 
diretrizes curriculares vigentes no ensino de comunicação. Nesse contexto, verifica­se a 
expansão da privatização das escolas de comunicação e a concorrência cada vez maior 
entre elas, que priorizam a modernização tecnológica para atender a demanda crescente 
de  multiplicação  das  especializações  e  dos  campos  de  competência  profissional  em 
detrimento  de  investimentos  na  qualidade  de  suas  atividades  de  ensino,  pesquisa  e 
extensão. 
Considerações finais 
O  breve  percurso  histórico  do  ensino  de  comunicação  no  Brasil  revela  que  a 
motivação central para a instalação de cursos universitários foi atender às demandas de 
qualificação de mão­de­obra especializada para atuar no mercado. Assim, os modelos 
de formação do comunicador revisitados neste artigo evidenciam que um dos principais 
problemas das reformas curriculares e pedagógicas do ensino na área está relacionado à 
perspectiva fragmentada e dicotômica entre formação teórica e prática. 
Este  artigo  revelou,  sobretudo,  que  a  formação  técnico­profissional  é  hegemônica  na 
trajetória da constituição e desenvolvimento do campo acadêmico da comunicação. Por 
conseguinte, o entendimento da comunicação e da  formação universitária reduziu­se à 
pragmática  das  profissões,  levando  o  ensino  a  se  distanciar  de  questões  complexas  e 
inerentes à dinâmica processual da comunicação na contemporaneidade. 
Diante  desse  cenário,  uma  das  conclusões  deste  estudo  é  a  de  que  a  natureza 
profissionalizante constitutiva dos cursos de comunicação e dos modelos de  formação 
do comunicador social no País ocasionou a  falta de articulação  fecunda entre ensino e 
pesquisa,  acrescida  da  fraqueza  do  estatuto  teórico  da  comunicação  como  campo  de 
conhecimento. Outra conclusão refere­se ao alargamento da perspectiva pragmática da 
comunicação  no  contexto  da  proliferação  do  neoliberalismo  no  ensino  superior,  que 
acentua o  predomínio  do  critério  da  competência  do  saber­fazer  sobre  o  saber­refletir 
acerca das práticas e processos comunicacionais na contemporaneidade. Mesmo diante 
dos avanços da legislação atual, o artigo enfatiza que ela não assegura a aplicação dos
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princípios  norteadores  das  diretrizes  curriculares  e  pedagógicas/2001,  notadamente  a 
indivisibilidade  do  ensino  de  comunicação  e  a  formação  ampla  e  integral  do 
comunicador. 
A  partir  da  genealogia  dos  modelos  de  formação  do  comunicador  social  e  da  sua 
correlação  com  a  Universidade  de  Serviços  no  Brasil,  destaco,  por  fim,  que  o  passo 
inicial  para  implementar  modelos  pedagógicos  e  curriculares  identificados  com  a 
pluralidade e complexidade processual da comunicação na contemporaneidade é romper 
com as barreiras  impostas ao ensino de comunicação, além de reconhecer as múltiplas 
dimensões da formação acadêmico­profissional do comunicador. Para tanto, é essencial 
uma  reflexão  crítica  sobre  as  limitações  e  potencialidades  do  ensino  de  comunicação 
formar  sujeitos  eticamente  responsáveis  e  comprometidos  com  a  construção  de  uma 
sociedade de comunicação plural, democrática e cidadã. 
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O papel da identidade e da imagem na gestão das univer sidades 
Teresa Ruão 
Universidade do Minho 
Resumo 
As  universidades  públicas  portuguesas,  como  as  instituições  de  ensino  superior  europeias  e 
americanas, atravessam um período de mudanças sem precedentes. O desenvolvimento de uma 
orientação  de  mercado  tem  obrigado  a  uma  alteração  do  seu  paradigma  comunicacional, 
tornando mais visível o papel da identidade e da imagem na gestão destas organizações. Como 
lidam com “produtos” intangíveis, as características de unicidade que integram a identidade e a 
sua  capacidade  de  promover  associações  positivas  nas mentes  dos  públicos mais  importantes 
(imagem), tornaram­se essenciais na determinação dos seus recursos e capacidade de atracção. 
Por isso, propomos analisar neste trabalho as consequências da alteração do modelo de gestão 
das  universidades  públicas  portuguesas  na  forma  de  encarar  a  dimensão  comunicativa  da 
identidade e da imagem organizacional. 
1. Introdução 
Na  última  década,  assistimos  a  um  considerável  crescimento  do  interesse  das 
instituições de ensino superior público em Portugal (à semelhança do que acontecia  já 
na Europa e no continente americano) pela gestão das suas identidades e imagens, bem 
como  pela  preparação  mais  sistemática  dos  programas  de  comunicação.  Na  verdade, 
podemos referir o alargamento dos departamentos de comunicação (agora com funções 
que vão para além das tradicionais assessoria de imprensa e protocolo), a modernização 
das  simbologias  usadas  (mais  ou  menos  integradas  em  programas  de  projecção  de 
identidade), a aposta em novos meios de comunicação (como a publicidade em meios de 
comunicação de massa e o desenvolvimento dos sites institucionais) e a segmentação da 
comunicação (privilegiando o contacto com novos públicos, como os potenciais alunos, 
os  media  ou  os  funcionários).  Estas  tendências,  entre  outras,  marcam  o  início  da
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adopção  de  um  novo  paradigma  comunicacional  por  parte  das  instituições 
universitárias. 
Até  finais  da  década  de  1990,  as  universidades  portuguesas  usavam  um  modelo  de 
comunicação  dito  institucional  e  assimétrico.  Isto  é,  privilegiavam  os  públicos 
institucionais (como o Estado, as autoridades locais, ou as suas congéneres nacionais e 
estrangeiras), recorriam a meios e suportes de comunicação muito tradicionais (o uso de 
selos  medievais  e  brasões  de  armas,  por  exemplo,  era  comum)  e  promoviam  uma 
comunicação  sobretudo  unidireccional.  O  esforço  de  contacto  era  reduzido,  e  pouco 
articulado. Os líderes organizacionais acreditavam que a qualidade e o rigor no ensino e 
na  investigação  seriam  suficientes  para  criar  e  manter  uma  imagem  positiva.  A 
comunicação interna era praticamente  ignorada, e o contacto com os potenciais alunos 
era meramente burocrático e informativo. 
Esta mudança na dinâmica da comunicação das instituições de ensino superior público 
surge associada à profunda alteração sofrida nos modelos de gestão destas organizações, 
ao  longo do século XX (fenómeno que, para alguns, atravessa  todo o globo). De uma 
gestão de serviço público – centrada na procura e divulgação universal e igualitária do 
conhecimento  –,  as  universidades  foram  chamadas  a  adoptar  orientações  mais 
empresariais. E, desde meados da década de 80, parecem estar envolvidas na superação 
deste  desafio,  com  implicações  na  própria  definição  da  sua  missão  social  e,  por 
consequência, nas suas estratégias, objectivos e estruturas. 
Estamos, pois, perante uma mudança que não é transitória, mas estrutural e que atinge o 
coração das organizações universitárias, envolvendo também as actividades de produção 
de sentido. Por isso, propomos analisar neste trabalho as consequências da alteração do 
modelo de gestão das universidades públicas portuguesas no paradigma comunicacional 
usado. È  nosso  entendimento  que quando o  propósito  que deu origem à organização, 
expresso na sua  filosofia, é alterado de forma significativa,  isso abala a  identidade e a 
imagem  que  a  caracterizam.  Na  verdade,  se  a  mudança  conduz  a  alterações  de 
comportamentos e práticas correntes, de valores culturais, de traços de personalidade e 
de formas de comunicação, a identificação social da organização e a sua projecção está
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necessariamente alterada. E sendo a identidade e a imagem fenómenos que atravessam 
todas  as  opções,  intencionais  ou  não,  de  comunicação,  então,  a  alteração  num  destes 
eixos põe em causa todo o modelo comunicacional seguido até então. 
Assim,  porque  acreditamos  que  a  universidade  portuguesa  atravessa  um  período  de 
mudança com estas características,  faremos, de seguida, um estudo do papel assumido 
pela  identidade  e  pela  imagem  nos  novos  contextos  de  gestão  estratégica  das  nossas 
universidades públicas. Aspecto que não deve ser negligenciado, sob pena de distanciar 
os  públicos  internos  e  externos  da  necessária  reforma  das  instituições  académicas, 
pondo em risco o seu sucesso. 
2. A Nova Universidade 
As universidades nasceram na Idade Média, em ambientes de mosteiro, com o objectivo 
de criar e  legitimar a procura pública do conhecimento. Constituíram­se no sentido de 
promover a educação e tornaram­se repositórios de tradição e credibilidade pública. O 
seu  prestígio  externo  assentava  no  digno  reconhecimento  de  anos  de  trabalho  e 
dedicação  a  uma  causa  nobre:  o  avanço  científico  e  cultural  das  sociedades.  E, 
internamente,  os  sacrifícios  exigidos  aos  seus  membros  (como os  longos  períodos  de 
socialização,  as  hierarquias  de  status  e  os  ritos  de  passagem)  eram  entendidos  como 
inferiores aos benefícios que se retiram da pertença à instituição. 
Não  obstante  manterem  essa  nobre  intenção  do  desenvolvimento  da  ciência,  estas 
instituições viram­se perante novos e dramáticos desafios em finais do século XX. Em 
menos  de  três  décadas  (e  tomamos  como  referência  as  discussões  no  espaço  europeu 
iniciadas  em  1980),  as  instituições  académicas  passaram  de  um  cenário  de  futuro 
previsível e  fácil recrutamento de estudantes, sem grande concorrência, para um clima 
de  grande  instabilidade.  O  aparecimento  da  chamada  “sociedade  do  conhecimento”, 
dominada pela informação, pela revolução tecnológica e pela globalização, trouxe novas 
exigências às universidades. Pede­se­lhes, agora, que prestem os necessários serviços de 
preparação  dos  cidadãos  para  uma  sociedade  que  exige  “literacia  global”.  Ou  seja, 
devem  ser  capazes  de manter  a  sua  função  tradicional  de  produção  e  transmissão  do
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conhecimento  de  forma  crítica  e  independente  (Magna  Carta  das  Universidades 
Europeias,  1988),  mas  devem  igualmente  apoiar  de  forma  concreta  as  populações, 
assumindo o seu papel no desenvolvimento sustentável e na competitividade das nações 
(Simões, Santos e Costa, 2002; Freeman e Thomas, 2005). 
Este alargamento da missão tradicional das universidades, e outros factores ambientais, 
trouxeram consigo novas oportunidades de expansão, mas também novos problemas. O 
declínio das matrículas; a redução dos financiamentos públicos; o desenvolvimento das 
novas  tecnologias  de  comunicação  e  informação;  a  globalização  das  economias;  e  o 
reconhecimento  da  existência  de  um  “mercado  da  educação”  (pela  Organização 
Mundial  do  Trabalho,  em  1995),  constituem  alguns  dos  combates  em  que  se  vêem 
envolvidas. 
Apesar de serem instituições historicamente muito conservadoras e avessas à mudança, 
as  universidades  acabam  por  tomar  consciência  da  necessidade  de  se  reformarem.  O 
clima  é  agora  de  concorrência  por  alunos,  docentes,  investigadores  e  financiamentos. 
Assiste­se  ao  enfraquecimento  dos  laços  que  ligam  a  universidade  à  população  que 
serve, pois aumentam as percepções de que estas valorizam mais a pesquisa do que o 
ensino, de que usam mal o dinheiro, e de que não servem o interesse público. Para além 
disso,  os  próprios  governos  começam  a  desenvolver  orientações  economicistas,  que 
apelam à apresentação de resultados visíveis e se possível quantificáveis das actividades 
das  instituições  de  ensino  superior. As  escolas/faculdades  passam a  ser  avaliadas  não 
tanto pela influência que têm sobre as novas gerações, mas pelo número de publicações 
e prémios conseguidos. 
Face  a  estas  dificuldades,  o  diagnóstico  apresentado  por  especialistas,  responsáveis 
pelos estabelecimentos de ensino superior e governantes, sobretudo na década de 90, foi 
a  de  que  só  era  possível  seguir  em  frente  reestruturando  as  instituições,  a  partir  de 
programas  estratégicos  que  respondessem  a  esta  sociedade  em desenvolvimento. Essa 
atitude  estratégica  passava  pela  mudança  programada  com  a  adopção  de  orientações 
mais  empresariais.  Argumenta­se  que  as  universidades  devem  ser  cada  vez  mais 
responsáveis  pelos  gastos  públicos,  ao mesmo  tempo que precisam de desenvolver,  à
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semelhança  das  empresas  privadas,  planos  estratégicos  de  actuação  (com  uma  clara 
definição da sua missão e objectivos de negócio) e avaliação da sua performance. 
E  este  é,  também,  o  contexto  das  universidades  nacionais.  Como  afirmavam  Simões, 
Santos e Costa, em 2002, na sua obra de análise do ensino superior em Portugal, 
“Desde já abordamos como caminho de mudança a necessidade e urgência de toda 
a instituição do ensino superior dispor de um programa estratégico associado à sua 
missão” (p. 71). 
A  mudança  estratégica  introduzia,  no  entanto,  alguma  ambiguidade,  em  instituições 
muito pouco habituadas a actuar e a pensar estrategicamente  (Gioia e Thomas, 1996). 
Constitui um desafio à sua própria identidade, porque a mudança preconizada abre um 
debate  sobre  algumas  questões  de  auto­definição  essenciais,  como  a  liberdade  de 
investigação, a confidencialidade, a relação ensino­investigação, o binómio quantidade­ 
qualidade,  ou  a  compabilização  do  lucro  com  a  independência  académica.  E  a 
instituição  debate­se  internamente  com  estes  problemas.  Ao  mesmo  tempo  que  no 
ambiente  externo  se  cria  uma  imagem  mais  instrumental  das  instituições  de  ensino 
superior, já que a sua actividade é classificada em níveis de eficiência. 
3. Orientações Conceptuais 
A  relação  entre  as  mudanças  ambientais  relatadas  e  as  modificações  nas  percepções, 
internas  e  externas,  das  instituições  de  ensino  superior  tem  sido  sugerida  por  alguns 
estudos internacionais 1 . Na verdade, a adopção de modelos de gestão mais empresariais 
parece exigir que se adeqúem as crenças e valores tradicionais destas instituições à nova 
ideologia de mercado. E, neste contexto, as próprias identidades e imagens são atingidas 
pela mudança. 
1 Albert e Whetten, 1985; Phair, 1992; Gioia e Thomas, 1996; Baker e Balmer 1997; Kazoleas et al. 
2001; Melewar e Akel, 2005, entre outros.
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Entendemos  o  conceito  de  identidade  organizacional  como  o  conjunto  de  atributos 
centrais,  distintivos  e  relativamente  duradouros  de  uma  instituição,  que  emergem  da 
cultura  e  prática  organizacional,  e  funcionam como um  sistema de  representação  que 
esta cria para  si própria e para os outros  (ver  figura 1). Esses atributos  integrariam as 
crenças e valores oriundos da cultura organizacional; os seus traços de personalidade; os 
símbolos  identificativos  e  outras  formas  de  comunicação;  os  vestígios  da  herança 
histórica; e os padrões de comportamento. 
Figura 1. A Identidade Organizacional 
A Organização 
Como  elementos  de  contexto,  isto  é,  de  suporte  e  influência  à  construção, 
desenvolvimento  e  projecção  da  identidade,  indicamos  alguns  factores  internos  e 
externos,  também  apontados  pela  literatura  como  parte  do  processo  dinâmico  da 
identidade. No ambiente interno, realçamos a identidade individual/grupal dos membros 
da organização, a definição politica da sua actuação – estratégia, missão e objectivos – e 
a sua estrutura organizativa. No meio externo, destacamos as condições de mercado, a 
relação com os stakeholders­chave e as grandes tendências sócio­económicas. 
IDENTIDADE 
ORGANIZACIONAL 
cultura 
comunicação 
per sonalidade  histór ia 
compor tamento 
Ambiente interno: pessoas/grupos, estratégia, missão, objectivos, estrutura 
organizativa, marcas. 
Ambiente externo: mercado; stakeholders­chave; tendências.
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Esta  é  uma  definição  que  segue  uma  perspectiva  interdisciplinar,  procurando  fazer  a 
ponte  entre  o  contributo  de  diferentes  áreas  científicas  para  o  tema 2 .  O  domínio  de 
investigação da identidade nas organizações é frequentemente apontado como confuso e 
de frágil maturidade académica. Uma das razões que está na origem destas afirmações é 
a  falta de diálogo entre essas várias contribuições teóricas para o estudo da identidade 
nas organizações. Referimo­nos em particular a conceptualizações oriundas dos estudos 
organizacionais  (Albert  e  Whetten  ,  1985;  Hatch  e  Schultz,  1997),  da  gestão  e  do 
marketing  (Balmer,  1995;  Van  Riel,  1995),  do  design  gráfico  (Olins,  1990)  e  da 
comunicação (Grunig, 1993). 
Relativamente  ao  conceito  de  imagem  organizacional,  outros  dos  fenómenos  em 
análise,  a  sua  conceptualização  também  não  é  pacífica.  Ainda  assim  parece  ser  mais 
fácil encontrar, nesta área, pontos de convergência entre os investigadores de diferentes 
escolas de pensamento. 
Usaremos  a  clássica  definição  de  Alvesson  (1990)  que  afirma  ser  a  imagem  das 
organizações a “impressão holística e viva que um grupo particular tem sobre a empresa 
[/instituição],  parcialmente  resultado  de um processamento  de  informação  (criação  de 
sentido)  desenvolvido  pelos  membros  do  grupo  (…)  e  parcialmente  resultado  da 
agregação da comunicação da empresa em questão, no que diz respeito à sua natureza, 
isto é, o retrato projectada e fabricado dela mesma” (p. 373). Ou seja, a imagem é um 
conjunto de significados pelos quais a organização é conhecida, e através dos quais as 
pessoas se lembram e se relacionam com esta. E, assim sendo, uma organização não tem 
uma  imagem  mas  várias,  em  função  do  contexto  subjectivo  (crenças,  valores  ou 
sentimentos)  em  que  emergem  as  diferentes  associações  mentais  e  do  background 
informativo de cada pessoa (Dowling, 1986). 
Identidade  e  imagem  constituem,  assim,  duas  formas  de  perceber  organização,  que 
devem  ser  complementares  e  orientadoras  do  comportamento  dos  diferentes  públicos 
2 Na linha dos esforços desenvolvidos por Hatch e Schultz (1997), Moingeon e Ramantsoa (1997) e Van 
Riel e Balmer (1997).
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para  com  esta.  E  constituem,  nos  nossos  dias,  dois  assuntos  críticos  na  vida  das 
universidades. 
4. A mudança de paradigma comunicacional 
Como  adiantamos  na  introdução  deste  trabalho,  consideramos  que  o  período  de 
mudanças  que  enfrentam  as  universidades  portuguesas  (com  particular  incidência  na 
última década), fez abrir uma brecha no núcleo de identidade destas instituições. 
“A sociedade do conhecimento nunca pode ser para o ensino superior uma ameaça, antes 
é, acima de tudo, uma oportunidade que desafia a sua própria identidade” (Simões, Santos 
e Costa, 2002, p. 62). 
A  problemática  da  autonomia  das  universidades,  o  aumento  do  fenómeno  de 
concorrência entre instituições, a expansão da globalização, o processo de unificação do 
espaço europeu da educação e as crescentes expectativas públicas de  responsabilidade 
social  têm  exigido  das  universidades  públicas  portuguesas  um  repensar  da  sua 
identificação social, bem como do modo como se relacionam com o ambiente externo, 
agora  encarado  também  como  um  mercado.  Tornava­se  necessário  integrar,  nos 
princípios que regulam o funcionamento académico, a ideia da universidade­empresa. 
Assim,  à  medida  que  respondem  a  estas  pressões,  que  desafiam  valores  e  práticas 
tradicionais,  as organizações universitárias parecem precisar de novas  identidades que 
congreguem esforços e orientem o processo de reforma. Numa dinâmica de redefinição 
que  deve,  antes  de  mais,  ser  enfrentada  como  uma  forma  de  “aprendizagem 
organizacional” (Brown e Starkey, 2000). Aprender é usar a informação inovadora, que 
desafia  ideias existentes, para desenvolver novas expectativas de futuro com base num 
permanente diálogo. E também essa deve ser a atitude face à mudança de identidade, a 
realizar através de um período de reflexão crítica, como um caminho adaptativo para um 
renovado reconhecimento colectivo.
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Trata­se,  pois,  de  uma  aprendizagem  negociada,  já  que  a  organização  pode  enfrentar 
atitudes conservadoras por parte dos seus membros. Para evitar o pânico psicológico e o 
desconforto  que  a  perda  de  sentido  colectivo  provoca,  os  membros  da  organização 
tendem  a  desenvolver  estratégias  de  resistência.  Estas  podem  tornar­se  forças  de 
bloqueio  à  mudança  de  identidade,  num  processo  que  por  si  só  já  é  complexo  e 
demorado. 
Na verdade, passar de um modelo de identidade assente em valores consensuais, como o 
que  caracterizava  as  mais  antigas  universidades  portuguesas,  para  o  desafio  da 
identidade construída com propósitos de comunicação não é um processo fácil. E, além 
de  difícil,  a  mudança  de  identidade  para  ser  autêntica  (Topalian,  2003)  tem  de  ter 
reflexos  nas  percepções  mentais  e  nos  comportamentos  dos  públicos  internos. O  que 
exige que a instituição produza mensagens que a ajudem a tornar­se algo mais do que a 
soma das partes. Cabendo aos seus gestores seniores o papel de motores nesse processo 
de aprendizagem organizacional, promovendo a interiorização 3 de uma necessária dupla 
identidade  (tradicional/de  serviço  público  e  utilitária/de  mercado),  e  a  sua 
institucionalização 4 para os públicos externos. 
A relação com o ambiente externo deve, assim, constituir igualmente preocupação para 
as  universidades  portuguesas. Embora  a  instituição  universitária  goze  ainda de  amplo 
apoio  da  comunidade,  o  aumento  dos  custos  do  ensino,  a  atitude  competitiva  e  as 
críticas à qualidade têm fragilizado a relação com alguns públicos­chave. Para além de 
que  a  falta  de  identidades  verdadeiramente  diferenciadas  (face  a  uma  identidade 
genérica  do  sector  forte),  a  ausência  de  verdadeiras  marcas­universidade  (Carrillo  e 
Ruão,  2004)  e  as  discrepâncias  entre  a  retórica  institucional  e  a  realidade,  têm 
dificultado o posicionamento das instituições de ensino superior em termos de imagem. 
A  orientação  apropriada  a  estas  instituições,  face  à  crise  identitária  em  que  se  vêem 
envolvidas, parece  ser a adopção de um novo paradigma de comunicação. No seio do 
3  Interiorização é o processo de fazer com que os novos entendimentos da organização se tornem parte 
do universo interno. 
4  Institucionalizar  é  tornar  o  novo  auto­entendimento  da  organização  parte  formal  do  mundo  social 
externo.
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qual, a primeira tarefa é recriar a  identidade da organização à  luz da sua nova missão, 
numa atitude de transparência e diálogo. Depois devem estabilizar­se as representações 
identitárias e fazê­las disseminar por toda a instituição. Sendo as práticas discursivas e 
simbólicas apontadas como o melhor caminho para essa  interiorização. E em seguida, 
sugere­se  o  desenvolvimento  de  verdadeiras  políticas  de  comunicação  integrada,  que 
reconheçam  a  grande  variedade  de  audiências  com  as  quais  é  necessário  cultivar 
relacionamentos comunicativos sustentados. Num caminho de evolução, mais do que de 
revolução. 
4. Conclusões 
Em suma, o desenvolvimento de uma orientação de mercado tornou mais visível o papel 
da identidade e da imagem organizacional na gestão das universidades. Na medida em 
que  estas  instituições  lidam  com  “produtos”  na  sua  maioria  intangíveis,  os  factores 
subjectivos, como as percepções positivas ou as posições conseguidas em rankings de 
avaliação  da qualidade,  parecem  ter­se  tornado  tão  importantes  quanto  a medições  de 
elementos ditos mais “substanciais” (Alvesson, 1990). 
Toda esta situação exige que os gestores das instituições académicas estejam atentos às 
suas  próprias  identidades  e  imagens,  bem como  ao  seu processo  de  comunicação. Os 
programas  estratégicos,  gizados  com  o  objectivo  de  desenvolver  a  nova  missão  das 
universidades, devem incluir assim uma atenção particular à forma como comunicam e 
desse  modo  constroem  sentido  para  os  seus  públicos  internos  e  externos.  As 
universidades, como qualquer outra organização, podem retirar benefícios de narrar aos 
seus  mais  importantes  e  críticos  stakeholders  as  suas  histórias,  comunicando  as 
identidades  desejadas.  Dessa  forma,  vão  cultivando  relacionamentos  e  construindo 
impressões positivas, que se revelarão cruciais na reacção ao ambiente dinâmico em que 
se encontram. 
As universidades públicas portuguesas, apesar das constantes e urgentes exigências que 
desafiam  a  sua  gestão,  precisam  de  reconhecer  a  importância  dos  seus  “activos 
intangíveis”.  A  preocupação  com  a  imagem  externa  parece  ter  sido  mais  facilmente
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assimilada,  mas  o  reconhecimento  da  necessidade  de  desenvolver  estratégias  de 
adequação cultural e identitária, sobretudo a nível interno, tem estado menos presente. E 
a  identidade pode revelar­se uma poderosa fonte de vantagem competitiva. Da mesma 
forma que o adequado planeamento comunicativo exige algo mais do que a modificação 
de meios de comunicação, que proporciona, apenas, uma aparência de mudança. Só um 
sólido  desenvolvimento  integrado  da  identidade  e  da  imagem  das  instituições 
universitárias  lhes  proporciona  coesão  interna,  diferenciação  e  posicionamento 
sustentado.  Factores  tão  importantes  no  actual  ambiente  de  competitividade  entre 
serviços de ensino superior. 
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O  presente  documento  interpreta  e  concebe  a  acção  comunicativa  das  organizações,  no  seu 
duplo  sentido  de  relacionamento  com  a  envolvente,  a  partir  da  lógica  panóptica,  tal  como 
comentada  por  Foucault,  tendendo  à  concepção  tanto  da  funcionalidade  do  controle  para  a 
gestão quanto do auto­controle para a organização. 
As  premissas  conceptuais  das  Relações  Públicas  aqui  consideradas  assentam  na  noção  que 
define  as Relações  Públicas  enquanto Diplomacia  Institucional,  segundo  Jackie  L’Etang.  Por 
outro  lado,  mantém  a  noção  sistémica  das  Relações  Públicas,  enquanto  elemento  que 
funcionalmente relaciona a organização consigo própria e com o exterior (Grunig). 
A  partir  daí,  e  utilizando  o  escopo  do  panoptismo  enquanto  elemento  interpretativo  e 
exploratório, desenvolvem­se as possibilidades de trabalho sobre o papel da acção comunicativa 
das  organizações,  estabelecendo  a  valorização  dos  métodos,  a  amplitude  e  relevância  da 
informação gerada e o valor do panoptismo para o estabelecimento de sistemas de auto e hetero­ 
controle  da  acção  das  organizações­actores  no  seio  das  sociedades  com  as  quais  mantêm 
relações de interdependência.
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Panoramicom: Elementos  para  a Compreensão  do  valor  da  ideia  de  Panoptismo 
em Comunicação Estratégica/Relações Públicas 
Uma  das  ideias  relativamente  à  noção  de Relações  Públicas,  em  termos  estratégicos, 
determina  uma  visão  da  acção  dos  profissionais  que  se  enquadram  nesta  noção  da 
Comunicação  como  tendo  aquilo  que  se  pode  chamar  de  abrangência.  Essa  ideia  de 
abrangência  inclui  tanto uma visão panorâmica dos  fenómenos da organização quanto 
uma  ideia  em  profundidade  ou,  se  quiserem,  em  perspectiva,  das  consequências  das 
acções  organizacionais  na  percepção  dos  públicos  relativamente  às  mesmas  e,  em 
consequência,    relativamente  ao  valor  semântico  do  “umbrella”  institucional.  Em 
consequência,  o  que  aqui  propomos  é  um  modelo  de  consideração  da  acção  das  RP 
tanto  a  partir  do  exterior,  para  a  compreensão  do  fenómeno,  quanto  para  utilidade 
interior,  no  uso  que  dela  podem  fazer,  tanto  em  termos  compreensivos  como  para 
construção de metodologias de trabalho tendo em conta estas premissas. As premissas 
são apresentadas a partir de dicotomias relativas a um eixo central de fundamentação. 
1. Micro vs. Macro 
Uma  primeira  ideia  é  relativa  à  noção  que  cada  profissional  possui  da  sua  acção 
comunicativa  e,  igualmente,  à  ideia  que  cada  gestor  tem  no  que  toca  à  acção 
comunicativa da  sua organização. Usualmente,  a abordagem é egocêntrica, no sentido 
em que consideram o seu planeamento, os seus objectivos, a audiência, nos modos em 
que,  fruto  das  suas  premissas  e  dos  seus  quadros  metodológicos,  os  pré­determinam. 
Mesmo  considerando  os  princípios  mais  básicos  da Comunicação  à  escala  social  ou, 
também, do marketing, segundo os quais a acção de uma organização ou das partes que 
a compõem se encontram em concorrência com actividades congéneres na sociedade e 
no mercado, usualmente os  indivíduos esquecem­se de uma premissa  lógica:  tal  como 
existe  uma  instituição  a  tentar  fazer  circular  a  sua  mundovisão  no  mercado  de 
mensagens e, por inerência, na realidade social produzida e reproduzida, em simultâneo 
existem  todas  as  outras  no  mesmo  esforço  de  existência  pública.  Assim,  se  a  noção 
micro  de  Relações  Públicas  é  aquela  que  traduzem  muitos  manuais  de  Relações
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Públicas das mais   diversas proveniências, o que é  facto é que, numa visão macro, há 
que considerar o valor que a acção comunicativa das organizações, Institucional ou de 
Marketing,  tem  para  a  realidade  construída,  realidade  essa  legitimadora  do  próprio 
estado de coisas em que ela se origina e, posteriormente, legitimada no circuito circular 
de reprodução das sociedades. 
Nestes  termos,  a  actividade  de  Relações  Públicas  apresenta  assim  dois  planos:  o  da 
execução e concepção de programas de Comunicação e o da intelecção do ambiente no 
qual  age  tanto  a  organização  quanto  os  profissionais,  o  que  implica  tanto  o  valor 
estratégico  para  a  sobrevivência  organizacional  quanto  a  consideração  do  papel  de 
cidadania e vizinhança organizacionais na construção do mundo de todos os dias. Esta 
ideia  macro  remete  sobremaneira  para  a  noção  de  Giddens  (1996)  relativamente  aos 
sistemas  abstractos  da  sociedade moderna  tardia,  nos  termos  em  que  as  organizações 
participam, através da agregação das suas acções micro de comunicação, na  formação 
do  enquadramento  das  sociedades  para  as  suas  opções,  definindo  tanto  climas 
económicos  quanto  sofrendo  as  suas  melhores  e  piores  consequências.  É  nesta  ideia 
macro, também de distanciamento espacio­temporal entre organizações e públicos, que 
igualmente se aplica a  ideia de garantia  simbólica com que as organizações procuram 
reduzir o défice de confiança que a distância e o anonimato podem produzir, razão pela 
qual,  por  exemplo,  se  pode  compreender  as  corridas  às  certificações  de  qualidade.  É 
também  por  essa  ideia  genérica  de  macro,  que  é  um  macro­distanciamento,  que  as 
organizações  dos  mais  diversos  tipos  propiciam  pontos  de  acesso,  através  de 
mecanismos  diversos  de  comunicação,  e  compromissos  presenciais,  permitindo  um 
desvelar  –  ou  a  sua  simulação  ­  das  fachadas  organizacionais  em  direcção  aos  seus 
actores, pessoas, produtos ou projectos. 
2. Controlador vs. Controlado 
Esta intelecção, mas também a avaliação de programas nas suas diversas fases, trazem 
consigo  a  ideia  de  controle.  As  organizações  controlam  o  ambiente  (daí  a  ideia  de 
análise PEST, SWOT, a de benchmarking e outras). Fazem diagnósticos e auditorias de
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Comunicação.  De  algum  modo,  procuram  categorizar  a  acção  fluida  natural  da 
comunicação  humana  em  categorias  gestionárias  que  garantam  a  possibilidade,  ainda 
hoje,  de  uma  engenharia  social  às  mais  diversas  escalas,  na  determinação  e 
prosseguimento  de  trabalho  sobre  variáveis,  declaradas  ou  não,  representativas  do 
psiquismo ou da sociabilidade humanas. Nestes termos, a noção de Gestão e Marketing 
e  de  uma  ideia  estratégica  e  sofisticada  de  Relações  Públicas  obrigam  a  essa 
necessidade, mesmo que a noção de Relações Públicas remeta para a intangibilidade na 
sua  acção  de  influência  ou  de  mediação.  Assim,  procura­se  gerar  possibilidades  de 
controle  e  avaliação ou,  por outras  palavras,  de  condução  dos  processos  relacionais  o 
que,  noutros  tempos,  seria  traduzível,  por  exemplo,  por  avaliação  da  efectividade  do 
poder exercido. Mas pode não ser isso que está em causa. Embora de algum modo seja 
declarada  a  vontade  e  a  necessidade  de  produzir  efeitos,  não  deixa  também  de  ser 
verdade  que  as  sociedades  contemporâneas,  constituídas  a  partir  da  fragmentação  e 
tribalidades  (Maffesoli:  1988)  que  sucederam  à  ideia  de  massa  social  (ou  a­social) 
homogénea que Marcuse tanto temeu. Deste modo, embora haja nitidamente a vontade 
de  exercer  influência  sobre  o  comportamento  do  indivíduo  (e  podendo  colocar­se  a 
hipótese  de  o  indivíduo  também  querer  que,  a  um  certo  nível  de  satisfação  de 
necessidades diversas, exerçam poder sobre ele), existe também uma pulverização dessa 
mesma vontade, fruto da existência de concorrência comercial, institucional, ideológica. 
Para  além  disso,  existe  também  uma  funcionalidade  nas  sociedades  contemporâneas, 
relacionadas  com  esses  mesmos  distanciamentos  e  abstracção  identitárias  provocados 
pelo  aumento  das  escalas  dos  relacionamentos  no  seu  seio. Assim,  tal  como  a maior 
parte  dos  fornecimentos  dos  recursos  às  sociedades  ganharam  escala,  abstracção, 
distância e capacidade industrial de produção e reprodução tanto de produtos e serviços 
quanto  de  mensagens  e  recursos  humanos,  também  se  originaram  organizações  cuja 
função  é  o  controle  sobre  os  efeitos,  a  qualidade  e  as  capacidades  éticas  das 
dramaturgias organizacionais e de  “marketing”,  avaliando a distância entre  fachadas e 
bastidores,  entre  promessas  e  factualidade  (Poupinha;  2002).  Um  caso  desses  são  as 
chamadas  “watchdog  institutions”,  como  o  Green  Peace”,  encarregues  do  controle  e 
pressão  de ordens  diversas  sobre  as  organizações  de  índole  comercial  e  seu poder  ou 
necessidade de eficácia nas sociedade mercado.
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Mas  mesmo  estas  são  também  elas  motivo  de  controle,  pelos  cidadãos,  por  outras 
organizações,  pelos  “media”  (que  eles  também  exercem  esta  função)  originando  um 
ethos  genérico  de  possibilidades  de  controle,  controle  esse  que  passa, 
determinantemente, a ser induzido pelos actores sociais, seguindo a lógica estrutural do 
que fora afiançado por Foucault (1989). Originam­se, aqui, duas ordens de controle, um 
“double­bind” a aplicar a cada actor comunicativo, apresentador da sua mundovisão, na 
relação com os outros, ou com o Outro Societal. Essas duas modalidades de controle são 
o auto­controle, relativo aos métodos próprios de cada organização e indivíduo verificar 
o  que  diz,  o  que  faz,  o  que  implica  o  uso  de  auditorias,  diagnósticos,  provedores, 
auditorias  de  qualidade  e  outras  metodologias  de  consciência.  Por  outro  lado,  o 
heterocontrole, respeitante à relação controladora dos actores uns em relação aos outros, 
implicando o  controle  que  a  organização  efectua  sobre  o  ambiente  e,  naturalmente,  o 
controle que os diversos actores no ambiente efectuam relativamente à organização. 
3. Factualidade vs. Realidade Construída 
Neste  processo,  a  questão  primordial  é  essencialmente  epistemológica:  por  um  lado, 
qual o valor da informação de controle, qual o grau de fiabilidade de métodos, variáveis, 
indicadores, qual a relevância científica dos produtos dos diversos tipos de controle ou, 
mesmo,  qual  a  validade  da  discussão  pública  sobre  os  produtos  desse  controle, 
assumindo aqui, desde  logo, a necessidade dessa discussão pública  como premissa de 
base  das  sociedades  contemporâneas,  aquelas  onde  as  Relações  Públicas  se  assumem 
como um dos elementos característicos do seu funcionamento? 
Assim, o controle efectuado não é meramente o controle observado, mas a própria acção 
comunicativa originadora das  realidades  em circulação, no modo em que permite que 
uma  mundovisão  mais  plausível  tenha  possibilidades  de  existência,  significando  essa 
ideia  que qualquer  produto,  serviço  ou mensagem através  de qualqur  veículo  é  fruto, 
partilha,  confirma  ou  propaga  um  determinado  ethos,  um  determinado  esquema  de 
valores,  uma  determinada  mundovisão  que  remete  para  o  público  que  sustenta 
determinada organização.  Isto  significa que a acção comunicativa,  seja de observação
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seja  de  participação  pela  emissão  de  mensagens  é  ela,  por  natureza,  controladora 
embora,  por  via  do  ethos  generalizada,  seja  controlável  por  definição  e  premissa  do 
viver actual, nos termos em que se vive actualmente: a plausibilidade das versões e das 
suas consequências para o colectivo e/ou para os diversos agregados. 
4. Visão Panorâmica vs.  Visão Restrita  (intersecção com Visão Natural) 
Gera­se, a partir daqui, uma ideia: a da necessidade de construir uma visão panorâmica. 
Este  é o  único momento  do  documento  em que  a  ideia  não  se  aplica  a  partir  de  uma 
dicotomia, devido à necessidade de evitar um agrilhoamento excessivo. 
Fruto do que foi dito até agora, o único modo de entender a relevância da acção de uma 
organização  e,  eventualmente,  de  planificar  comunicação  é  remeter  para  um  auto­ 
controle dos actores –  sobre si próprios – e um hetero­controle sobre o ambiente e os 
seus actores. É o único modo de entender  tanto a relevância das RP quanto a sua real 
eficácia sectorial, para além de também permitir visionar o valor que o contexto pode 
atribuir  às  suas  mensagens  quanto,  igualmente,  a  pressão  real  das  funções 
comunicativas das organizações sobre os canais e sobre os públicos. Para além disso, é 
o  único modo que  se  coaduna  com  a perspectiva  de  trabalho  do  Issues Management, 
relativo à administração de questões de  impacto público nas organizações  (Heath), no 
modo  em  que  esta  dimensão  do  trabalho  das  RP  remete  para  a  ponderação  das 
tendências  sociais,  políticas,  económicas  e  tecnológicas  nos  interesses  e  na 
argumentatividade  a  médio  e  longo  prazo  das  organizações  junto  de  diversos 
interlocutores/públicos. 
Por outro lado, é óbvio que existe uma  lógica da  tarefa ou, de modo mais abrangente, 
uma funcionalidade estrita no interior das organizações, relacionadas com os planos de 
comunicação ou com outros programas – rotineiros ou contingenciais – que as Relações 
Públicas devem resolver per se.
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Há,  pois,  uma  dupla  visão  sobre  a  acção  comunicativa  das  Relações  Públicas:  uma, 
abrangente, de consciência do todo. Outra, restrita mas que deve ser consciente do todo 
organizacional e social, de resolução de problemas técnicos de comunicação. A ideia de 
referência pode advir da arte, na relação entre a forma e o fundo: a forma imediata dos 
problemas por resolver, o fundo que enquadra mas que neste caso também resulta dos 
problemas de comunicação por resolver. 
A terceira visão remete para uma necessidade que se gera a partir   das suas primeiras: 
se, por um lado, há que ter uma visão panorâmica se, por outro, há que ter a noção do 
que há pela frente enquanto elemento minimal mas real, por um terceiro ângulo há que 
considerar  a  possibilidade  de  toda  a  instrumentalização  da  comunicação  poder 
instrumentalizar excessivamente as relações humanas, o que concorda com uma ideia já 
apontada  anteriormente:  a  da  possibilidade  de  as  premissas,  métodos,  indicadores  e 
outputs tanto do controle quanto da produção de mensagens poderem não ser plausíveis 
na relação com a execução própria da comunicação pelos indivíduos. 
Esta  noção  é  talvez  a  mais  primordial  e  eventualmente  aquela  que  as  RP  mais  têm 
descurado  nos  últimos  tempos,  na medida  em que,  na  procura  de  estatuto  social  e  na 
senda da sofisticação dos métodos e da mensurabilidade dos resultados, correm o risco 
de  gerar,  meramente,  prisões  psíquicas  às  quais  os  indivíduos  ficam  adstritos  e 
obrigados  na  prossecução  dos  seus  problemas,  pelo  modo  como  uma  categorização 
excessiva das ideias e um fechamento total dos sistemas de representação da  realidade 
não  permitirem  a  obtenção  de  soluções  realmente  alternativas  e  eficazes  mas, 
meramente,  reproduções  de  sistemas  cujas  premissas  podem  estar  erradas.  Para  além 
disso, as RP, tal como a Publicidade e outras tecnicizações da acção semântica humana, 
correm o risco disto mesmo: de a partir de um dado momento originarem um campo de 
mera tecnicidade e de pouca humanidade, onde as estratégias de sociabilidade valham 
apenas  pela  sua  mensurabilidade  ou  pela  correspondência  a  uma  iconografia  sócio­ 
profissional que encerre os  indivíduos que por ela enveredam numa prisão conceptual 
que, se tal acontecer, deverá ser desfeita e encerrada por via do bem e da sociedade, nos 
termos em que a acção comunicacional é a acção em sociedade. A lógica, pois, do aqui 
apresentado, é uma lógica do meio­termo e do bom senso aplicados a uma estática e a
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uma dinâmica da acção da Comunicação: a estática dos momentos em que se pára para 
pensar; a dinâmica das soluções que se geram para manter as organizações e a sociedade 
em movimento. 
5. Inteligência, Estratégia, Concepção do Valor dos Actos 
A   acção das Relações Públicas, deste modo, assume relevância estratégica no âmbito 
de  uma  concepção  estratégica  do  valor  da  organização,  enquanto  entidade  com 
identidade assumida e reconhecida no seio da rede de relações em mercados/sociedades, 
assumindo os seus valores e traços identitários de modo a ganhar a relevância social e 
de mercado que esteja de acordo com a sua realidade de acção e de interesses, tal como 
Kapferer  (1995)  assume  o  valor  da  comunicação  das  organizações  na  relação  com  a 
ideia  de marca.  Assim,  no  âmbito  desta  concepção,  o  valor  das  RP  é  estratégica  nos 
termos conceptuais em que se inscreve, no sentido que Grunig define para a ponderação 
das acções e reacções comunicativas da organização e dos seus  agentes, numa premissa 
de  “boundary  function”  de  relacionamento  entre  a  organização  e  os  públicos  e  do 
acompanhamento  das  diversas  formas  de  execução,  naturais  ou  deliberadas,  desse 
relacionamento (Grunig e Hunt, 1984). 
É ao nível desta ideia e da sua noção panorâmica do Eu identitário institucional com o 
que o envolve  que se  inscreve a validade da noção diplomática de Relações Públicas, 
no modo em que Jackie L’Etang  (1996) a define: níveis diversos de  relacionamento e 
funcionalidade que assemelham a comunicação organizacional à diplomacia das nações 
na  cena  internacional:  negociação,  relacionamento,  inteligência,  em  que  esta  última 
serve  nitidamente  de  elemento  de  enquadramento  da  percepção  e  do  valor  dos  actos 
comunicacionais num esquema de raciocínio que permite definir qual o valor dos actos 
e das suas consequências na rede de relações e dependências de uma organização. 
O  esquema  que  aqui  se  define  é,  pois,  um  contributo  para  esta  noção  de 
percepção/entendimento do valor comunicativo dos actos organizacionais:
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Súmula Conclusiva e Proposta Metodológico­Conceptual 
Na  definição  de  um  caminho  de  concepção  do  valor  as  acções  comunicativos 
individuais  e  organizacionais,  propomos  os  seguintes  elementos  categoriais,  válidos 
tanto  na  acção  de  momento  quanto  na  análise/planeamento,  nos  termos  em  que  se 
convencionou denominar de check­list. 
a) Dimensão Egocêntrica   (Vertical): relativa aos elementos de auto­apresentação 
e  de  identidade,  superficial  ou  profunda,  das  organizações.  Nesta  dimensão 
egocêntrica existe a necessidade de ponderar o quadrante Frontstage de exposição 
pública  do  quadrante  Backstage  da  naturalidade  dos  actos  organizacionais  e 
comunicacionais 
b) Dimensão Altercentrada  (Horizontal  e Panorâmica),  relativa  ao  que  fazem os 
outros actores nos palcos socioeconómicos, nos mesmos termos das possibilidades 
de definição  e  decantação  das  suas  fachadas,  confrontadas  com o  conhecimento 
possível  dos  seus  bastidores.  Essa  noção  de  outros  actores  implica  a  rede  de 
públicos e respectivas identidades, percepções e comportamentos. 
c) Dimensão Cenarial, relativa aos contextos políticos, económicos, socioculturais 
e  tecnológicos, onde se enquadram as  ideias que vão circulando, em movimento 
tanto de reprodução quanto de adaptação em continuum. Ressalvamos esta noção 
de  ideias,  mesmo  sobreposta  relativamente  às  noções  políticas,  económicas, 
socioculturais  e  tecnológicas,  dado  que  estas  noções  são  elas  mesmas  apenas 
noções perceptivas que viajam pelos diversos modos da comunicação humana. 
Estas dimensões remetem, logicamente, para o seu conhecimento por via da observação 
experiencial  quanto  por  meio  de  observação  analítica  dos  diversos  instrumentos 
simbólico­abstractos de que as organizações e sociedades  fazem uso para controlarem 
e/ou gerarem a realidade circulante.
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Públicos “Vir tuais” Para Cidades “Reais” 
Mafalda Eiró­Gomes e João Duarte 
Escola Superior de Comunicação Social de Lisboa 
Resumo 
Com a explosão dos mass­media no século passado, a “cidade” como esfera pública, até então 
centro da  vida pública  e da  tomada  de  decisão  colectiva,  perdeu centralidade. A  vida pública 
tornou­se  altamente  mediatizada  sendo  a  opinião  dos  cidadãos  substituída  por  uma  opinião 
publicada,  e  como  tal  dominante,  nem  sempre,  no  entanto,  representativa  da  opinião  dos 
cidadãos.  Neste  artigo  argumentaremos  que,  e  independentemente  dos  seus  problemas  e 
impactos  negativos,  a  introdução  de  um  novo  meio,  a  internet,  associada  ao  contexto  das 
comunicações  móveis,  poderá  permitir  um  reposicionamento  da  “cidade”  no  centro  da  vida 
colectiva ao potenciar a possibilidade dos cidadãos se constituírem enquanto “públicos”. 
1. A Cidade e a Vida Pública 
Uma primeira noção interessante para se questionar o papel dos públicos nas sociedades 
contemporâneas é sem dúvida a distinção público – privado, cujas origens remontam à 
civilização  grega  e  ao  direito  romano.  Na  esteira  de  Habermas  (1962),    é  possível 
identificar  uma  separação  rígida  entre  a  Pólis  (espaço  público)  e  a  Oikos  (esfera 
privada)  gregas.  A  esta  separação  está  ancorado  um  mecanismo  de  “gestão”  da  vida 
pública que assegurava uma distinção rígida entre as pessoas que detinham uma esfera 
privada e aquelas cuja existência era destinada a servir os primeiros. Assim, apenas os 
Oïkosdéspotes, ou cidadãos com uma esfera privada, tomavam parte na vida pública e 
influenciavam os rumos colectivos. Esta tomada de decisão decorria na Pólis e tornava o 
espaço da cidade um centro privilegiado da vida colectiva.
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1.1 As sociedades feudais 
Mais  tarde,  é  possível  identificar  o modelo  da  esfera  pública  representativa,  que  está 
associado às sociedades  feudais e vigora desde o Séc. XV (esfera pública da cavalaria 
da Corte em França) até ao Séc. XVII. Neste modelo da “esfera pública estruturada pela 
representação”  não  podemos  falar  da  esfera  pública  como  um  domínio  social  na 
verdadeira  acepção  da  palavra.  Ela  desempenha  antes  de  mais  o  papel  de  ser  signo 
característico de um estatuto e não existe enquanto coisa privada. Neste novo cenário, a 
cidade  veio  a  perder  alguma da  sua  centralidade  à medida que o  poder  de  decisão  se 
centrou cada vez mais na corte. A cidade tende assim a ficar limitada a uma actividade 
aclamativa face aos senhores feudais enquanto representantes locais do poder real. 
1.2 O Estado Moderno 
Mais tarde, com a passagem para o Séc. XVIII, começam a criar­se as condições para a 
consolidação  da  economia  mercantilista,  sobretudo  na  Inglaterra.  Ao  mesmo  tempo, 
assiste­se a um crescente poder por parte do parlamento, que começa a exercer controle 
sobre  o  governo,  e  a  uma  abolição  da  censura  (pelo  menos  na  sua  forma 
institucionalizada) sobre a imprensa, e são estas condições (que países como a França e 
a Alemanha experimentaram pouco depois) que dão origem aos primórdios duma esfera 
pública burguesa que assenta, por um lado, no aparecimento de uma nova classe social 
e,  por  outro,  no  desenvolvimento  de  sistemas  de  informação  mais  complexos.  No 
contexto deste novo modelo, em que as discussões críticas da burguesia decorrem em 
espaços semi­públicos da cidade como os Salões, as Coffee Houses, as Tabernas, etc., a 
esfera pública burguesa parece voltar a centrar­se em torno da cidade. Na justa medida 
em que proporciona os espaços necessários para a formação de uma opinião pública, a 
cidade  readquire  alguma  da  centralidade  que  havia  perdido  com  a  esfera  pública 
representativa. 
1.3 A “Aldeia Global” 
Do mesmo modo que, para Habermas, a edificação do estado moderno ficou associada à 
complexificação do sistema de comunicação, sobretudo graças ao desenvolvimento da
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imprensa, pode também argumentar­se que a explosão mediática verificada ao longo do 
século  XX  terá  sem  dúvida  influenciado  a  centralidade  da  cidade  na  vida  colectiva. 
Essencialmente,  reflectimos  aqui  sobre  as  mudanças  que  os  mass  media  do  séc.  XX 
trouxeram ao nível da  vida pública,  e mais concretamente com a  transformação dessa 
vida  pública  numa  realidade  cada  vez  mais  mediatizada.  A  opinião  publicada 
(öffentliche Meinung), tal como Tönnies a definiu, passa cada vez mais a condicionar a 
opinião pública (eine öffentliche Meinung). A opinião publicada representa a opinião de 
um  indivíduo  publicamente  expressa  e  destinada  a  receptores  gerais.  Esta  opinião 
publicada é distinguida da opinião privada, destinada a um grupo selecto, confidencial e 
pré­definido  de  indivíduos,  e  da  opinião  íntima,  interna do  individuo.  Por outro  lado, 
“quando  a  opinião  publicada  se  torna  a  opinião  de  muitos,  de  uma  maioria,  de  um 
circulo  aberto  ou  fechado,  ela  torna­se  opinião  pública,  particularmente  se  exprimir 
claramente apoio ou oposição” (Tönnies Cit. por Splichal,1999, p.111). 
Assim,  neste  modelo  de  esfera  pública  altamente  dependente  duma  mediatização  de 
massa,  a  opinião  publicada  de  alguns  torna­se mais  importante  do  que  a  opinião  dos 
cidadãos e a capacidade de discussão crítica e iluminada parece altamente condicionada 
pelos gatekeepers que controlam o acesso aos mass media e a informação veiculada e a 
cidade parece de novo afastada do centro da esfera pública. 
Depois  de  traçado  este  cenário  genérico,  podemos  situar  claramente  o  nosso  foco  de 
atenção  na  problemática  de  aferir  qual  o  impacto  da  internet  e  das  novas  formas  de 
comunicação móvel  num  hipotético  reposicionamento  da  “cidade”  no  centro  da  vida 
colectiva. No entanto, devemos começar por discutir os “públicos” enquanto formas de 
agregação humana que tornam estes cidadãos uma peça chave da vida colectiva. 
2. Os públicos como actores chave da vida colectiva 
Os “públicos” são formas de agregação humana distintas das multidões de das massas. 
As multidões  resultam duma união  física  e  duma  interacção  próxima que permite  um 
rápido  contágio  de  emoções  e  uma  tendência  para  a  homogeneidade  de  reacções  e 
impulsos. O comportamento das pessoas na multidão é tipicamente menos racional e a 
capacidade de sugestão das multidões pode fazer com que as pessoas se envolvam em 
comportamentos  que  noutras  circunstancias  mais  solitárias  seriam  rejeitados.  As
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multidões dependem muito da figura dos líderes que concentram a atenção das pessoas 
em  aspectos  ou  factores  de  atenção  que  justificam  a  sua  união,  mas  apenas  durante 
certos períodos de tempo reduzidos. Este é o fenómeno a que Le Bon (1895) chamou a 
“alma colectiva” da multidão.  Já as massas  são caracteristicamente marcadas por uma 
grande heterogeneidade de pessoas, fisicamente dispersas e sem contacto entre si, com 
uma organização quase inexistente e incapazes de agir de forma integrada. Ao contrário 
da  multidão,  a  massa  não  possui  uma  estrutura  de  papéis  ou  de  liderança 
institucionalizada. Segundo Mills (1959), na massa existem muitos mais receptores que 
emissores de opinião, e os receptores baseiam­se nos media para recolher impressões. 
2.1 Os públicos e a capacidade de produzir acção social significativa 
Por  contraposição  às  massas  e  às  multidões,  parece  assim  possível  relacionar  a 
identidade  dos  “públicos”  com  a  sua  capacidade  de  agir  colectivamente  e  produzir 
aquilo que Weber chamou acção social  significativamente orientada. Tal como Weber 
(1947) a definiu, uma acção é social na medida em que  leva em conta (ou é orientada 
por  expectativas  face  a)  comportamentos  de outros. Deste modo,  nem  todo o  tipo  de 
conduta  ou  contacto  humano,  mesmo  que  seja  feito  no  espaço  aberto  (público), 
constituirá  uma  acção  social. Mas  para  além  de  se  verificar  essa  orientação,  é  ainda 
necessário  que  o  comportamento  de  um  actor  seja  significativamente  orientado  pelo 
comportamento  de  outro(s).  Por  exemplo,  um  acidente  entre  dois  ciclistas  pode  ser 
considerado um evento natural, enquanto que a tentativa de o evitar e toda a discussão 
que  se  poderia  seguir,  poderiam  ser  encaixadas  nesta  categoria  da  acção  social.  De 
acordo com Weber (1947, pp.112), o conceito de acção social também não se confunde 
com a ideia de muitas pessoas exibirem acções similares ao mesmo tempo. A diferença 
fundamental  parece  assim  residir  na  distinção  entre  acção  causalmente  orientada  pela 
acção dos outros (o caso, por exemplo, da aprendizagem por observação e da repetição 
reactiva dos comportamentos observados sem qualquer orientação para o actor imitado) 
e  acção  significativamente  orientada  pela  e  para  a  acção  dos  outros  (o  caso,  por 
exemplo, em que se  imita o comportamento de outro actor porque  isso é um sinal de 
status ou distinção social).
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 617 ­ 
2.2 Os públicos e a produção de “Opinião do Público” 
Outro  dos  aspectos  mais  interessantes  dos  públicos  é  a  sua  capacidade  de  produzir 
aquilo que Tönnies chamou a “opinião do público” (die Öffentliche Meinung) entendida 
como  uma  forma  de  pensar  comum,  o  espírito  corporativo  de  qualquer  grupo  ou 
associação, desde que a formação de opinião se baseie no raciocínio e no conhecimento 
mais  do  que  em  impressões,  crenças  ou  na  autoridade.  Esta  opinião  do  público  é 
unificadora  e  expressa  uma  vontade  comum  enquanto  que  a  opinião  pública  (eine 
öffentliche Meinung) é um conglomerado de visões, desejos e intenções controversas. 
Assim,  os  públicos  são  colectividades  nas  quais  as  pessoas  possuem  a  capacidade  de 
discutir  e  formar  opiniões  baseadas  no  raciocínio  e  no  conhecimento.  Essas  opiniões 
podem  tornar­se  consensuais  e  dar  origem  à  opinião  do  público,  sendo  que  este 
consenso alcançado como resultado de processos de divergência e discussão pode ser 
um  indicador  força  do  público. No  entanto, o  papel  dos  públicos  é  complexo  e  a  sua 
importância para a vida colectiva deve ser analisada a vários níveis. 
2.3 A importância dos públicos para a vida colectiva 
Tal como os concebemos, os públicos podem ser conceptualizados a vários níveis. No 
seu nível Macro, os públicos podem ser entendidos como formas maiores de associação 
humana,  não  necessariamente  actualizadas  em  grupos  específicos.  Este  nível  macro 
assemelha os públicos a instituições, tal como Parsons (1951) as definiu, na medida em 
que eles assentam num complexo  institucionalizado de papéis  integrados e articulados 
que assume importância estratégica num dado sistema social. Uma instituição como os 
públicos  ou,  por  exemplo,  o  casamento  ou  a  paternidade  podem,  neste  sentido,  ser 
aplicadas  a  um  número  indefinido  de  colectividades  específicas.  É  precisamente  isso 
que acontece quando analisamos uma colectividade específica como a materialização de 
um  público  como  instituição.  Estamos  assim  num  nível  intermédio  de  análise  dos 
públicos em que os podemos estudar no contexto das relações que eles estabelecem com 
organizações que integram a sua envolvente. Este tem sido claramente o nível de análise 
privilegiado  pelos  académicos  da  área  das  Relações  Públicas.  Finalmente,  ao  nível 
micro,  os  públicos  podem  ser  compreendidos  como  grupos  formados  por  indivíduos 
com  características  especiais  enfatizando  assim  a  sua  dimensão  de  desenvolvimento
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pessoal  e  humano.  Como  agrupamentos  sociais  que  desenvolvem  padrões  de 
comunicação  específicos,  os  públicos  são  também  caracterizados  por  dinâmicas 
comunicativas específicas. 
Assim sendo, há que referir que os públicos contribuem, ao nível macro, para melhorar 
a qualidade do debate público e os processos de  tomada de decisão. Ao permitirem a 
participação dos cidadãos, os públicos contribuem para a legitimidade da democracia e 
ao manterem um escrutínio próximo sobre os líderes políticos, os públicos garantem um 
controlo mais adequado das consequências públicas que os afectam. Entendidos ao nível 
meso,  os  públicos  influenciam  políticas  e  procedimentos  organizacionais  e  são 
importantes activos para ajudar as organizações a cumprir a sua responsabilidade social. 
Eles  podem  ser  elementos  enriquecedores  do  debate  público  na  medida  em  que 
desenvolvem os seus próprios canais de comunicação e, por vezes, até esferas públicas 
alternativas  àquelas  que  são  dominadas  pelo  poder  dominante.  Finalmente,  ao  nível 
micro, os públicos permitem aos seus membros cumprirem parte das suas necessidades 
sociais de engagement democrático. Os públicos podem também promover a igualdade 
e as diferenças  individuais dando assim um contributo para a aceitação da diversidade 
como um  valor  fundamental.  Além  disso,  ao  unirem  as  vozes  de muitos,  os  públicos 
geram  massa  crítica  colectiva  e  produzem  melhores  resultados  do  que  aqueles  que 
seriam produzidos pela acção individual. 
Partindo  desta  caracterização  de  públicos  como  entidades  autónomas,  capazes  de 
produzir  acção  social  significativa,  capazes  de  influenciar  directamente  os  decisores 
para  controlar  as  consequências  que  os  afectam  através  de  processos  de  discussão  e 
criação  de  uma  opinião  do  público,  devemos  agora  questionar  em  que  medida  os 
públicos  podem  ajudar  a  Cidade  a  recuperar  alguma  da  centralidade  que  perdeu  e  a 
colocá­la  de  novo  no  centro  da  vida  colectiva.  Para  isso,  vamos  sucintamente 
caracterizar  o  tipo  de  públicos  que  parecem  estar  a  ser  impulsionados  pelas  novas 
tecnologias, sobretudo pela internet e pelas comunicações móveis. 
3. As Relações Públicas e os Públicos 
As Relações Públicas podem ser consideradas como a disciplina do campo das ciências 
sociais  e  humanas  que  mais  se  tem  interessado  pela  relação  entre  as  organizações
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 619 ­ 
modernas e a entidade a que chamamos públicos. Esse interesse fica bem claro naquela 
que é uma das definições mais consensuais da profissão, e que Cultip, Center e Broom 
(1985)  têm  mantido  ao  longo  das  sucessivas  reedições  de  uma  das  obras  mais 
conhecidas deste campo 
«As  relações  públicas,  no  sentido  lato,  são  a  função  de  gestão  que  estabelece  e 
mantém relações mutuamente benéficas entre uma organização e os seus públicos 
de quem o seu sucesso depende» (Cutlip et. al, p.1) 
Nesta  área,  a  teoria  sobre  públicos  que  tem  sido  mais  referenciada,  é  a  proposta 
situacional  de  Grunig  (Grunig,  1978;  Grunig  and  Hunt,  1984;  Grunig  and  Repper, 
1992). No contexto da proposta de Grunig, um público é concebido como um estádio no 
qual  se pode permanecer durante mais ou menos  tempo. Para se chegar ao estádio de 
público é porém necessário passar pelo estádio de stakeholder, uma fase preliminar em 
que  se  encontram  as  pessoas  que  afectam  ou  são  afectadas  pelas  acções,  decisões, 
políticas  ou  práticas  da  organização.  Podemos  encontrar  neste  estádio  empregados, 
clientes,  consumidores,  media,  comunidade,  fornecedores,  investidores,  parceiros  de 
negócio,  legisladores,  etc.  que  se  encontram  numa  situação  de  equilíbrio  dinâmico,  e 
que  contêm  o  potencial  para  se  transformarem  em  públicos.  Isso  só  acontecerá  em 
função  de uma determinada  situação  na qual  as  pessoas  venham a  (a)  reconhecer  um 
problema (i.e., tenham a percepção de que falta algo numa dada situação), (b) sentir­se 
envolvidas com esse problema (através da percepção de que isso os afecta), e (c) sentir 
que  têm  condições  para  agir  face  a  esse  problema  (i.e.,  que  não  percepcionem 
demasiados contrangimentos à sua acção). 
3.1 Das Relações Públicas on­line para as Relações Públicas Móveis 
A  teoria  situacional,  que  tem  vindo  a  permanecer  desde  há  mais  de  20  anos,  tem 
merecido alguns reparos à medida que se toma consciência de que os novos paradigmas 
comunicacionais estão a mudar os públicos. Assim, não é  estranho que algumas críticas 
a esta teoria venham de autores que se preocupam com as mudanças introduzidas pelo 
ciberespaço. Factores como a multiplicação de suportes de comunicação (e seu cada vez 
mais  curto  período  de vida),  a  rapidez  na  circulação  da  informação  ou o  aumento  da
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capacidade  de  armazenar  informação  (embora  sem  o  correspondente  aumento  da 
capacidade  da  processar)  são  referidos  por  Lordan  (2001)  como  exemplificativos  das 
mudanças associadas às novas tecnologias. A hipótese que aqui está em causa é a de que 
“as  novas  tecnologias  da  comunicação  criam  formas  alternativas  para  os  indivíduos 
desenvolverem ‘comunidades mediadas por computador’, e para os públicos evoluírem” 
(Cozier e Witmer, 2001, pp.615). 
Outro caso concreto de como a realidade dos públicos está efectivamente a mudar é a 
crescente  atenção  dada  às  relações  públicas  móveis  como  área  significativamente 
diferente das já “tradicionais” relações públicas on­line. De facto, argumenta Galloway 
(no  prelo)  que  a  envolvente  das  comunicações  móveis  tem  características 
significativamente diferentes da envolvente on­line. Desde logo a ubiquidade (entendida 
como  a  possibilidade  de  receber  informação  em  qualquer  lado),  o  alcance  (a 
possibilidade de alcançar os destinatários em qualquer lado e chegar até eles a qualquer 
hora),  a  localização  (saber  onde  se  localizam  fisicamente  os  destinatários  permite 
oferecer­lhes  serviços  localmente  específicos),  a  personalização  (adaptação  da  oferta, 
qualquer que ela seja, a um utilizador específico), e a disseminação (a possibilidade de 
difundir  simultaneamente  informação  para  todos  os  utilizadores  de  serviços  móveis 
numa determinada  localização). Estas características  são  referidas para evidenciar que 
as  tecnologias  móveis  estão  a  permitir  novas  formas  de  conectividade  entre  as 
organizações e os públicos e a potenciar as redes entre os públicos. 
3.2 Implicações para os públicos 
Com a ajuda destas  tecnologias on­line ou móveis, os públicos adquirem um controlo 
mais  eficaz  sobre  a  sua  capacidade de publicitação. É  um  facto  que os  públicos  nem 
sempre querem que a sua acção seja pública e, por  isso, utilizam estes recursos para a 
desenvolver  de  acordo  com  os  seus  interesses  e  procuram  gerir  a  sua  publicitação. 
Assim,  a  publicidade  (publicity,  ou  o  acto  de  tornar  alguma  coisa  pública),  deve  ser 
entendida não como um fim em si mesma, mas como uma forma de influenciar o rumo 
dos acontecimentos. Por exemplo, um público pode decidir desenvolver discussões por 
e­mail  ou  SMS  e  apenas  veicular  publicamente  a  sua  posição  depois  de  alcançar  um 
consenso ou uma “opinião do público”.
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Além disso, estes públicos têm a capacidade de criar esferas públicas alternativas, como 
os  web­logs,  que  escapam  ao  controlo  de  gatekeepers  e  que  lhes  permitem  dar  a 
conhecer  as  suas  visões  de  formas  não  deturpadas.  Assim,  a  capacidade  de  criar 
suportes de comunicação controlados (i.e., não dependentes da validação ou edição de 
terceiros), é outra das grandes características destes públicos. Com isto, o entendimento 
do  que  era  tradicionalmente  a  “opinião  publicada”  está  também  a  necessitar  de  ser 
revisto.  Esta  noção  deve  assim  cada  vez  mais  ser  entendida  como  a  opinião  tornada 
pública e isso pode acontecer por meio de uma newsletter electrónica, de um web­log, 
de uma distribuição massiva de mensagens SMS, ou mesmo através dos “tradicionais” 
e­mails,  acessíveis  agora  também  através  de  uma  série  de  dispositivos  móveis.  No 
entanto,  continua  a  faltar  muito  trabalho  para  se  perceber  como  é  que  estas  opiniões 
tornadas  públicas  se  tornam  opiniões  públicas  e  quais  os  tipos  de  estratégias  que  os 
públicos utilizam para alcançar a opinião do público. 
Finalmente,  como  foi  possível  constatar  pelos  acontecimentos  pós  11  de  Março  em 
Espanha no período pré­eleitoral, estes públicos que de forma algo irónica chamámos de 
“virtuais”  parecem  ser  um  activo  “real”  para  a  democracia.  Como  Cozier  & Witmer 
(2001) explicam, estes públicos têm uma capacidade sem precedentes para  influenciar 
outros e criar novos públicos. Ao nível mais individual, acreditamos que estes públicos 
são formados por pessoas informadas, com a sua própria agenda de assuntos em relação 
aos quais possuem mais informação que os cidadãos médios. 
Assim, surge agora a questão final que é a de saber porque é que estes novos públicos 
“virtuais” são tão importantes para a cidade recuperar a sua centralidade. 
4. Conclusão: A Cidade e os Públicos 
Na era das comunicações electrónicas e móveis, os cidadãos organizados em públicos 
podem  criar  esferas  pública  alternativas,  através  das  quais  desenvolvem  processos  de 
discussão  crítica  sobre  assuntos  que  afectam  a  vida  colectiva.  Esses  suportes 
electrónicos permitem maior  liberdade (no sentido da não sujeição a controlo externo) 
na  expressão  das  vozes  dos  cidadãos.  No  entanto,  convém  ter  em  mente  que  esta 
envolvente  electrónica  também pode originar  novas  formas  de  exclusão  baseadas  nas 
competências  tecnológicas  e  no  acesso  desigual  à  informação.  Deste  modo,  a
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centralidade da cidade apenas pode ser reconquistada com um compromisso activo com 
a promoção de foras de discussão e com a inclusão efectiva dos cidadãos. 
Os públicos podem contribuir a vários níveis para a centralidade da cidade. Desde logo, 
no  nível  macro,  os  públicos  representam  o  equilíbrio  de  interesses  e  de  certo  modo 
exercem  uma  função  regulatória  (junto  das  organizações  e  da  sociedade  civil)  que  é 
muito  importante para a cidadania e que complementa a  função  regulatória da cidade. 
A agenda dos públicos   representa as visões e as necessidades de grandes camadas da 
população e o seu desejo de discutir e agir colectivamente confere­lhes um papel central 
para ajudar a cidade a resolver problemas importantes. 
Ao  nível  meso,  os  públicos  estão  associados  a  contextos  específicos  e  relacionam­se 
com organizações. Se as redes de organizações são necessárias para servir os cidadãos e 
satisfazer as suas necessidades, então as redes de públicos que lhes estão associadas são 
fundamentais.  Na  medida  em  que  contribuem  para  o  cumprimento  das 
responsabilidades  sociais  das  organizações  e  que  colocam  na  sua  agenda  assuntos 
relevantes  para  a  vida  colectiva,  os  públicos  estão  a  contribuir  para  o  equilíbrio  da 
cidade. 
No  que  diz  respeito  à  cidadania  individual,  os  públicos  melhoram  a  participação 
democrática dos indivíduos e criam novas dimensões de cidadania. A responsabilidade 
de  procurar  fontes  de  informação  alternativas  sobre  os  acontecimentos,  a  auscultação 
crítica de outras opiniões e o debate em  torno de visões alternativas  tendo em vista a 
obtenção  de posições  comuns  estão  certamente  entre  as  dimensões  de  cidadania mais 
relevantes para os cidadãos do séc. XXI. 
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Quando nos Roubam o Chão Obr igam­nos a Voar  1 
Narrativas erosivas e extinção moral das organizações 
Rogério Ferreira de Andrade, 2005 * 
Resumo:  As  organizações  com  identidades  expostas  a  um  continuado  fluxo  de  narrativas 
erosivas,  em  particular  as  narrativas  de  desdém  e  as  narrativas  de  desamor  que  circulam  na 
comunidade e nos media, e que não conseguem criar um sistema eficaz de hipocrisia funcional 
que  concilie  interesses  sociais  e  organizacionais  em  conflito,  encontram­se  ameaçadas  de 
extinção  moral.  Neste  artigo  propomo­nos  analisar  um  caso  exemplar  dessas  organizações  a 
quem é sistematicamente negado o direito à existência, como é o caso da empresa pública que 
gere parques de estacionamento na cidade de Lisboa (Emel). As narrativas erosivas de desdém 
(alimentadas  pela  falta  de  reconhecimento  de  autoridade  moral  de  uma  organização)  e  as 
narrativas  erosivas de  desamor  (alimentadas pela  falta de  investimento  de  afecto  social  numa 
organização)  interessam­nos  enquanto  factor  simbólico  de  contingência  que  contribui  para 
estruturar  negativamente  os  ambientes  de  organizações  objecto  de  desafeição  na  sociedade 
portuguesa, o que implica, para estas, verem reduzidos, ou mesmo negados, importantes fluxos 
de recursos morais e de afecto social indispensáveis à sua contínua regeneração. 
Palavras­chave:  Contingência  organizacional  /  comunicação  /  media  /  narrativas  erosivas  / 
narrativas de desdém e de desamor / identidades organizacionais odiadas / extinção moral 
Introdução 
Imagine­se uma empresa pública olhada com desdém e desamor crónicos pelos media e 
pelos  cidadãos,  os  quais  pedem  a  sua  extinção  em  narrativas  de  uma  acrimónia 
galopante que não dá mostras de abrandar. Imagine­se ainda que essa empresa descreve 
no  seu  Relatório  Anual  de  Gestão  e  Contas,  de  uma  forma  minuciosa  e  quase 
*  Uma  versão  extensa  desta  comunicação  está  disponível  em: 
http://randrade.com.sapo.pt/Emel2005.pdf 
1 Título de um artigo de Esperança Marreiros publicado na “Gazeta da Semana” em 26.10.1976
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masoquista, as técnicas de furto e de vandalização de que são objecto os equipamentos 
próprios  que  lhe  permitem  gerar  receitas  e,  em  consequência,  assegurar  a  sua 
viabilidade. Com um novo golpe de imaginação suponha­se que, nessa empresa, de um 
total  anual  de  trezentas  e  cinquenta  mil  infracções  por  estacionamento  ilegal  apenas 
escassas seis mil dão  lugar ao respectivo pagamento,  isto é, uns  infamantes 5% Como 
pode  ser  governada  uma  tal  empresa,  com  que  legitimidade,  estratégia  e  meios 
operacionais?  Existirá  realmente  essa  empresa?  Existe,  é  tutelada  pela  Câmara 
Municipal de Lisboa, dedica­se à gestão do parqueamento público na cidade e dá pelo 
nome de Emel. 
Uma coluna do  semanário Expresso, com o título “Uma  falência  insólita” 2 ,  abria com 
esta  tão  saborosa  quanto  erosiva  narrativa  jornalística:  “Há  notícias  tão  insólitas  que 
precisamos  de  esfregar  bem  os  olhos  antes  de  as  lermos  uma  segunda  vez  para  nos 
assegurarmos  de  que  não  treslemos  na  primeira.  Esta,  por  exemplo:  a  Empresa 
Municipal de Estacionamento de Lisboa, conhecida pelo adocicado ‘petit nom’ de Emel 
está à beira da  falência.  ‘Em Agosto morre’, diz  o presidente, definitivo. E o  lisboeta 
pasma”.  Mais  adiante,  no  corpo  da  mesma  coluna,  compara­se,  com  um  assomo  de 
desdém mal contido, a crise da Emel à “falência de um casino” por ter as slot­machines 
mal  programadas:  “A  empresa  tem  por  único  objectivo  cobrar  dinheiro  pelo 
estacionamento  de  automóveis  nas  ruas  da  cidade,  além  de  construir  uns  parques 
subterrâneos que estão sempre cheios e onde se faz pagar como bem entende” (itálicos 
nossos). Mesmo descontando que a Emel é uma empresa municipalizada, portanto com 
uma severa limitação da sua autonomia gestionária, encontramos aqui um caso extremo 
de  erosão  de  identidade  e  de  debilitação  da  comunicação  que  merece  ser  estudado, 
sobretudo porque o fenómeno estende­se a uma infinidade de outros casos de desdém e 
de desamor dos portugueses face às suas instituições públicas e privadas. 
O caso Emel constitui, para nós, uma  tripla oportunidade: a) um novo estudo de caso 
onde aplicar e desenvolver  ferramentas analíticas apresentadas em trabalhos anteriores 
(Andrade,  2003),  as  quais,  genericamente,  se  referiam  a  processos  de 
institucionalização, colapso e reparações de estruturas de sentido (isto é, representações 
estratégicas) das organizações; b) a possibilidade de uma nova abertura na pesquisa que 
2 Semanário “Expresso”, 25 de Maio de 2002
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supere  limitações  decorrentes  do  excessivo  pendor  institucionalista  desses  trabalhos, 
destacando­se agora os efeitos de contingência organizacional  induzidos por narrativas 
erosivas e auto­erosivas que circulam nas empresas, na comunidade e nos media; c)  e 
ainda  uma  terceira,  mas  não  menos  interessante,  oportunidade:  se  anteriormente  nos 
ocupámos dos fluxos de natureza cognitiva que a organização tem de gerir, fluxos esses 
muito centrados nas operações sobre a memória individual e colectiva (Andrade, 2001), 
nesta  comunicação,  pelo  contrário,  vamos  insistir  nos  fluxos  de  natureza  moral  e 
afectiva  indispensáveis  à  compreensão  quer  do  conceito  de  identidade  organizacional 
odiada,  quer  de  narrativa  erosiva  de  desdém  e  de  narrativa  erosiva  de  desamor. 
Recuperaremos,  assim,  uma  dimensão  pulsional,  inorgânica  (Enriquez,  1997;  1992), 
tendencialmente  destrutiva,  que  pode  emergir  quer  nas  organizações  quer  nos  seus 
ambientes comunitários e mediáticos. 
Cobriu­se o trajecto da Emel entre 1994, data da sua criação, e o final do ano de 2003, 
com  referências  ainda  a  episódios  ocorridos  em  2004.  Para  a  elaboração  do  estudo 
obtivemos a cooperação da própria Emel, que nos facultou material diverso. Realizámos 
um  extenso  acompanhamento  de  weblogs,  sites  sobre  queixas/reclamações,  sites  de 
empresas congéneres da Emel noutros países, para além de uma inventariação e análise 
de  colunas  de  opinião,  programas  de  humor  e  satíricos,  notícias  e  outros  géneros 
jornalísticos em meios audiovisuais, jornais, jornais on­line, revistas, etc, pelos quais se 
desdobram inúmeras referências à empresa nos anos em apreço. 
Fluxos de recursos morais e de afecto social 
As  organizações  procuram  continuamente  identificar,  e  obter  dos  seus  ambientes,  os 
fluxos  de  recursos  que  lhes  assegurem a  sobrevivência,  sabendo que  sobre  estas  suas 
tentativas  impende  uma  espada  de  Dâmocles.  Para  merecer  tais  recursos,  uma 
organização  submete  a  sua  identidade  a  um  plebiscito  quotidiano,  esperando  que  a 
comunidade decida sobre a consistência dos valores que promove e das utilidades que 
exibe. Dois  tipos de  fluxos de  recursos  são hoje  particularmente sensíveis,  na medida 
em que constituem recursos condicionadores da obtenção de outros recursos: os fluxos 
morais e os fluxos de afecto social que as comunidades, e em particular a comunidade
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dos  media,  estão  ou  não  dispostas  a  conceder  às  organizações.  É  por  isso  que  as 
organizações  lêem,  ou  antecipam  mesmo,  os  grandes  modelos  e  mitos  socialmente 
legitimados  (Meyer e Rowan, 1977) que estruturam as  sociedades actuais, procurando 
incorporá­los  nos  seus  próprios  discursos,  políticas,  estruturas  ou  comportamentos  de 
mercado, e envolvendo­se em processos de conformidade social que são, afinal, formas 
de  fechamento  protectivo  (Powell  e  DiMaggio,  1991),  não  deixando  de  enfatizar, 
simultaneamente, uma suposta transparência e abertura total à sociedade. Os sistemas de 
hipocrisia  funcional  (Brunsson,  1989;  2003)  vêm  inscrever­se  e  actuar  precisamente 
neste  intervalo  entre  o  que  se  faz  e  o  que  se  diz,  compatibilizando­os,  sem  que  a 
comunidade  possa  alguma  vez  acusar  uma  empresa  ou  uma  instituição  de  falta  de 
sentido de cidadania ou de solidariedade social, e sem que a empresa ou instituição que 
se  dotou  de  um  sistema  de  hipocrisia  discursiva  e  comunicacionalmente  organizada 
deixe de prosseguir os seus interesses, mesmo se nem sempre transparentes sob o ponto 
de vista do interesse comum. 
As virtudes da hipocrisia funcional 
Se  a  hipocrisia  funcional  é  criadora  de  oportunidades  e  facilitadora  da  acção  em 
situações de conflito de interesses, o problema da Emel reside em boa parte no facto de 
não  conseguir  ­  ou  antes,  de  não  lhe  ser  permitido  ­  afirmar­se  como  um  actor 
suficientemente  hipo­crítico,  capaz  de  compatibilizar  discursos  e  práticas  fortemente 
antagónicas e,  assim, “lidar com situações em que o que é dito não pode ser  feito e o 
que é feito não pode ser falado” (Brunsson, 2003: 214), pois é a adopção da atitude de 
hipocrisia funcional por parte de uma organização que lhe permite 
continuar a falar de coisas que podem ser faladas e de coisas que podem ser feitas. 
O que pode ser dito não é limitado pelo que pode ser feito, e vice­versa (Brunsson, 
2003: 214). 
O  agravo  sistemático  à  Emel  traduz­se,  quase  invariavelmente,  numa  cortina  de 
narrativas erosivas de desdém e de desamor que barra qualquer aspiração que a empresa 
possa  ter  ao  exercício  da  hipocrisia  funcional.  A  Emel  ensaia  mas  não  consegue
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institucionalizar a  sua actividade e  vê o  seu nome e  identidade sempre sujeitos a uma 
ampla  contestação  social  e  política,  sem  que  em  algum  momento  lhe  seja  permitido 
invocar princípios de responsabilidade ou de ética empresarial capazes de contrariar um 
latente  antagonismo  social  e  mediático.  Assim  que  o  ensaia,  redobram  de  força  as 
narrativas  erosivas  e  soam  epítetos  como  “sanguessuga  desenfreada”,  “slot­machine 
avariada” ou “gente imbuída do espírito do mal”. À Emel sobram as narrativas erosivas 
de desdém e de desamor, e  faltam as de consentimento social, ou, pelo menos, as que 
exprimem tolerância e compreensão pelos fins sociais da empresa e pelos serviços que, 
supostamente, presta à comunidade. 
Narrativas auto­erosivas 
A identidade da Emel é uma identidade sofrida ou imposta, sendo a empresa incapaz de 
assumir um eu próprio, esmagada que se encontra por um colossal me (Hatch e Schultz, 
2002; Mead,  1934), o  qual  resulta  da  interiorização  de múltiplas  imagens  e  discursos 
negativos que sobre si  circulam na comunidade e nos media, quase não  tendo  lugar o 
processo  de  envio  e  reenvio  de  definições  da  organização.  Ora,  se  este  desejável  e 
necessário  “vaivém”  narrativo  é  curto­circuitado,  tornando­se  unilateral,  tal  não  pode 
deixar  de  ter  implicações  na  estabilização  positiva  da  identidade  organizacional  da 
empresa, já que 
a  identidade  organizacional  não  é  uma  agregação  de  percepções  de  uma 
organização que fica na cabeça das pessoas, é um conjunto dinâmico de processos 
pelos quais o eu de uma organização é socialmente construído de forma contínua a 
partir da troca entre definições  internas e externas da organização oferecidas por 
todos os parceiros organizacionais que se juntam à dança (Hatch e Schultz, 2002: 
1004 ­ itálicos nossos). 
Assim, a hipótese de Hatch e Schultz de que o eu organizacional deve ter capacidade de 
resposta  às  atitudes  de outros, observamo­la  dificilmente  na Emel  devido  à manifesta 
inibição da função confirmadora do eu e ao processo social de atribuição permanente, e 
quase sem réplica, de uma identidade odiada. Quando ensaia alguns tímidos atributos de
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 630 ­ 
identidade, a Emel fá­lo normalmente em auto­descrições centradas mais em desígnios 
políticos e na exibição de funcionalidades do que em valores e objectivos empresariais, 
agravadas  por  um  processo  auto­erosivo  e  paradoxal:  quando  enuncia  objectivos,  a 
Emel enuncia também  imediatamente, e de modo surpreendente, as razões que tornam 
inviáveis  e  inatingíveis  esses mesmos  objectivos. Vejamos  um exemplo  das  inúmeras 
narrativas auto­erosivas da  identidade da Emel que surgem abundantemente em peças 
informativas  produzidas  pela  empresa  e  em  declarações  públicas  dos  seus 
administradores, reforçando a ideia de que a Emel é, ela própria, o primeiro e poderoso 
agente auto­erosivo da sua identidade: 
O parquímetro português. A história, emblemática, começa por ter o presidente da 
Emel  como  narrador:  “O  sistema  de  cobrança  através  de  parquímetros  tem­se 
revelado  ineficaz no que diz respeito à sua segurança e  fiabilidade, porque ou se 
avariam constantemente ou, então, são incessantemente vandalizados (…). Temos 
a  funcionar  1800  parquímetros  em  Lisboa.  Uns  são  de  fabrico  alemão  e  não 
resistem  ao  vandalismo. Outros  são de  fabrico  francês  e,  apesar  de  funcionarem 
bem,  são  facilmente  vandalizados;  e,  por  fim,  temos  os  parquímetros  de  fabrico 
português  ­  os  mais  baratos  ­  que  não  funcionam  e  são  mais  assaltados” 3 .  Em 
esforçados parágrafos do Relatório Anual de Gestão e Contas de 2003 4 ,  ficamos 
também  a  conhecer  a  tipologia  das  “dificuldades  de  manutenção”  e  das 
“vulnerabilidades específicas” por marca de parquímetro. Assim, a marca Gain é 
de  “extrema  vulnerabilidade  ao  arrombamento  da  porta  e  roubo  do  cofre”, 
enquanto  que  os  parquímetros  da  marca  Kienzle,  com  “custos  de  manutenção 
elevadíssimos”,  são  de  “fácil  destruição  por  qualquer  elemento  pontiagudo 
introduzido  na  ranhura  das  moedas,  atingindo  o  selector  de  moedas  (250 
euros/unidade) e teclado (370 euros/unidade)”. Quanto aos Slumberger, regista­se 
que no Campo das Cebolas chegaram a ser substituídos 50 selectores de moedas 
num mês, pois são equipamentos “muito sensíveis à  furação da chapa em pontos 
estratégicos”. 
3 Jornal “Diário de Notícias”, “Futuro da Emel vai ser decidido até Junho” 
4 Relatório Anual de Gestão e Contas de 2003, pp 25­28
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Narrativas erosivas de desdém e de desamor  
Outras narrativas de tipo erosivo têm origem não no interior da empresa mas nos seus 
ambientes,  como  sejam  as  narrativas  erosivas  de  desdém  (alimentadas  pela  falta  de 
reconhecimento  de  autoridade moral  de  uma organização)  e  as  narrativas  erosivas  de 
desamor (alimentadas pela falta de investimento de afecto social numa organização). As 
narrativas  erosivas  de  desdém  e  de  desamor  estão  embebidas  num  ambiente  de 
contestação  da  legitimidade  da  Emel  e  contribuem  fortemente  para  intensificar  um 
sentimento  de  “raiva  da  opinião  pública”.  Em  qualquer  destas  narrativas,  o  efeito 
procurado é negar  liminarmente recursos morais e afectivos necessários à regeneração 
da Emel, considerando­a moralmente suspeita e  indigna de estima. Para  fixar algumas 
narrativas erosivas de desdém e de desamor, recorremos a duas categorias de pesquisa 
centradas  na  resistência  da  comunidade  e  dos  media  à  Emel:  I)  resistência  pela 
argumentação; II) resistência pelo humor e pela ironia. 
I.  Resistência pela argumentação 
Resiste­se fisicamente, “voando” com o carro para fora dos espaços tutelados pela Emel 
(“quando  nos  roubam  o  chão  obrigam­nos  a  voar”),  e  resiste­se  igualmente  pela 
argumentação, pela astúcia e, ainda, pelo recurso à manipulação de zonas cinzentas que 
a lei e as normas sempre comportam: 
O direito natural do indivíduo. Em finais de 2004, foi a própria existência jurídica 
da Emel contestada. Uma associação de defesa do condutor (ADEC) fez entrar no 
tribunal administrativo, através do seu advogado, uma acção contra a Emel porque 
esta  não  realizou  uma  “escritura  de  criação  da  empresa”,  mas  apenas  uma 
“escritura de estatutos”. Pede­se, então, a “nulidade da existência jurídica da Emel, 
bem  como  a  impossibilidade  de  haver  uma  outra  figura  jurídica  com  a  mesma 
actividade”.  E,  ainda,  “a  reconstituição  da  situação  anterior  à  existência  da 
empresa,  como  se  ela  nunca  tivesse  existido”,  ou  seja,  “desmontados  os 
parquímetros  e  refeitas  as  ruas  tal  como  eram  antes”.  Por  fim,  pretende­se  que 
todas  as  quantias  pagas  até  ao  presente  sejam  devolvidas  aos  automobilistas. O 
argumento  mais  forte  esgrimido  é  o  do  “direito  natural  do  indivíduo”,  sendo 
“irrelevante que a CML tenha conferido à Emel poderes para gerir o domínio do
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município, porque as ruas não lhe pertencem (…), elas são domínio do Estado. É 
isso que afirma o Inventário Geral do Estado” 5 (itálicos nossos). 
II.  Resistência pelo humor e pela ironia 
Resiste­se  igualmente  pelo  humor  e  pela  ironia,  umas  vezes  de  forma  pesada,  outras 
vezes em picos de elaboração, sobretudo quando na resistência se envolvem colunistas 
de créditos firmados. Então, pode­se saltar, repentinamente, da fina ironia para as frases 
mais mordazes: 
Gente  imbuída  do  espírito  do  mal.  “Sempre  que  a  quantia  que  colocamos  na 
máquina excede o máximo previsto, a máquina devolve as moedas porque não tem 
trocos (ninguém é perfeito). Ora bem: qual foi a quantia que os cérebros perversos 
da Emel escolheram para o máximo de quatro horas? Poderia ser 2 euros e meio, 
mas não é. A quantia encontrada por esta gente imbuída do espírito do mal foi de 
2 euros e 45 cêntimos”. A raiva incontida vai mesmo ao ponto de implicar com a 
forma como a empresa redigiu uma  informação: “Se a Emel é deficitária, não se 
poupa em vírgulas,  colocando­as mesmo entre o sujeito e o predicado  tudo para 
atazanar  o  Vasco  Graça Moura” 6 . Mais  recentemente,  desta  vez  a  propósito  de 
hinos de empresa, o mesmo cronista volta a castigar a Emel e os seus agentes de 
fiscalização:  “Também  as  profissões  particularmente  desfavorecidas  têm 
dificuldade em suportar um hino. Isso pode suceder com aqueles que são alvo da 
raiva  da  opinião  pública  (exemplo:  os  agentes  da  Emel),  como  com  aqueles  a 
quem escasseia  o  ânimo para  produzirem o  seu  próprio  hino:  os  sem­abrigo,  os 
arrumadores  de  carros,  os  mendigos,  os  que  trabalham  nas  portagens”  (itálicos 
nossos) 7 . 
5 Jornal “Público”, 29.10.04, “Advogado contesta existência jurídica da Emel”. Ver, também, na Revista 
“Automotor” (http://automotor.xl.pt), Novembro de 2004, um extenso artigo sobre este caso. 
6 Jornal “Público”, 3.6.04, “Emel e nós (2)”, crónica de Eduardo Prado Coelho 
7 Jornal “Público”, 25.2.05, “Hinos”, crónica de Eduardo Prado Coelho
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Identidades organizacionais odiadas e extinção moral 
Giovan Lanzara (1983), num ensaio que teve como pano de fundo o devastador sismo 
ocorrido  no  Sul  de  Itália,  no  ano  de  1980,  destacou  alguns  traços  morfológicos  e 
comportamentais  de  organizações  que  então  despontaram  e  que  caracterizou  como 
emergentes,  informais  e  efémeras.  Sem  forçar  analogias  superficiais  que  não  são,  em 
geral,  nem  boa  companhia  nem  produtivas,  gostaríamos,  no  entanto,  de  chamar  a 
atenção para algo de perturbador: sendo a Emel uma empresa com carácter permanente 
e formal exibe alguns traços sensíveis de uma organização efémera. De facto, também 
as  organizações  permanentes,  formais  e  públicas  podem,  em  certas  circunstâncias 
extremas,  seja por “desafeição psicológica”  (Lanzara, 1983: 75) ou por “desconfiança 
moral  e  política”  (Lanzara,  1983:  75),  decair  aos  olhos  da  comunidade  e  dos  media, 
passando a exibir traços de efemeridade, ou seja, 
não  têm  passado  ou  futuro,  vivem  no  presente,  não  contam  histórias  sobre  si 
mesmas  e  não  projectam  a  sua  imagem  no  futuro,  tudo  jogando  no  presente 
(Lanzara, 1993: 88 ­ itálicos nossos). 
Não parece viver a Emel  suspensa no presente, sendo­lhe estranho o  futuro talvez por 
demasiado incerto? Porque não conta a Emel histórias próprias, ou, se as conta, porque 
são sistematicamente auto­erosivas e  não  regeneradoras da sua  identidade? Ou, ainda, 
porque  desconhecemos  quase  tudo  sobre  a  imagem  pública  que  a  Emel  deseja 
“projectar”,  para  usarmos  a  expressão  de  Lanzara,  e  mais  facilmente  sabemos  o  que 
dessa  imagem  nos  vem  acidamente  contar  um  colunista:  “A  Emel  tem  um  ‘slogan’ 
certamente produzido por um humorista e que diz o seguinte: ‘Emel, o lugar certo em 
Lisboa”? Se a Emel vive um presente suspenso, sem passado ou futuro, e é incapaz de 
narrar­se,  isso  deve­se  ao  facto  de  se  tratar  de  uma  empresa  com  identidade 
organizacional odiada. 
Organizações com  identidades odiadas 8 , por oposição a organizações com  identidades 
legitimadas  e  encorajadas  (as  quais,  como  vimos,  recebem  os  favores  e  mesmo,  por 
8  A expressão  “identidade  odiada”  poderá  parecer  excessiva  para  rotular  um  feixe  de  representações, 
comportamentos  e  valores  associados  a  agentes  económicos.  Mas  haverá  outra  capaz  de  assinalar  a
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vezes, a  simpatia da comunidade)  são aquelas que suscitam mais  fluxos de queixume 
(Gil, 1988); e, ao mesmo tempo, são também aquelas organizações que suscitam mais 
raiva, isto é, pulsões destrutivas dirigidas a essas organizações sob a forma de violência 
verbal,  umas  vezes  cortante,  outras  “finamente  mediatizada”  (Gil,  1988:  363). 
Preferimos,  no  entanto,  apresentar  as  organizações  com  identidades  odiadas  como 
aquelas organizações a quem são sistematicamente negados recursos morais e de afecto 
social que lhes permitiriam estabilizar o sentido da sua utilidade social e crescer. 
Uma empresa com identidade sistematicamente objecto de desdém e de desamor acaba 
por  sofrer  de  uma  perturbação  da  sua  identidade.  Em  “Dynamics  of  organizational 
identity”, Hatch e Schultz (2002) referem dois obstáculos de monta à expressão pública 
equilibrada da  identidade de uma organização. Por um  lado, uma excessiva afirmação 
narcísica  primária,  em  que  a  empresa  se  deixa  totalmente  absorver  ou  seduzir  pelos 
seus processos auto­referenciais de identidade e comunicação, “não querendo ou sendo 
incapaz  de  responder  a  imagens  externas  (…),  e  ignorando  mesmo  públicos  muito 
articulados e bem apoiados nos media” (Hatch e Schultz, 2002: 1007). Por outro lado, a 
hiper­adaptação, onde,  inversamente, são as  imagens do exterior que “ganham um tal 
poder  sobre  a  auto­definição  de  uma  organização  que  a  herança  cultural  desta  é 
ignorada ou abandonada”  (Hatch e Schultz, 2002: 1010). A Emel combina estas duas 
patologias  da  identidade  de  uma  forma  inesperada:  sofre  de  narcisismo  e,  ao  mesmo 
tempo,  de  hiper­adaptação.  No  entanto,  o  narcisismo  da  Emel  não  é  um  narcisismo 
positivo,  fortificado,  é  antes  de  tipo  negativo  ou  secundário,  podendo  ser  designado 
também como “narcisismo de pele dura” (Rosenfeld, 1965) e caracterizando­se por um 
centramento  algo  destrutivo  da  empresa  em si­mesma. Quanto  à  hiper­adaptação,  não 
resulta,  como  em  tantas  outras  empresas,  de  respostas  rígidas,  padronizadas  e  bem 
sucedidas  às  preferências  manifestadas  pelo  mercado,  mas  do  facto  de  a  Emel  se 
encontrar  refém de um  fluxo contínuo de  imagens erosivas que a  comunidade  lhe  faz 
chegar. Para estas organizações com identidades odiadas são então dirigidas mil e uma 
narrativas  erosivas  que  suspendem,  ou  impedem  mesmo,  os  processos  legitimadores, 
construtivos,  forçando­as  a  repetir  invariavelmente  um  padrão  de  comportamento 
excessivamente centrado na coerção e na punição. 
magnitude dos incidentes que estamos a descrever e que emergem na comunidade e nos media?
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Epílogo 
Numa obra dedicada aos dramas da  identidade organizacional, Czarniawska defende a 
ideia  curiosa  de  que  uma  organização,  ao  contrário  de  um  indivíduo,  não  pode  dizer 
“ninguém  nos  compreende”  (1997:  52),  já  que  isso  seria  uma  imperdoável  falha 
autobiográfica  de  previsíveis  consequências  nos  seus  ambientes.  Por  isso  é  que  o 
desenvolvimento  da  autobiografia  de  uma  organização,  isto  é,  da  sua  identidade 
narrativa, 
tem de seguir um estreito caminho. Se as pessoas individuais podem desfiar contos 
sobre  desajustamentos,  neuroses  ou  a  mais  completa  infelicidade,  já  o  sucesso 
contínuo tem de ser um ingrediente constante nas autobiografias das organizações. 
Não  é  bom  dizer­se  “antes  éramos  barões  salteadores,  mas  agora  somos 
benfeitores da comunidade” (Czarniawska, 1997: 52 ­ itálicos nossos). 
Se a queixa de que “ninguém nos compreende” é a que mais transparece nas narrativas 
auto­erosivas da Emel, a acusação de “barões salteadores” é talvez a mais audível nas 
narrativas  erosivas de desdém e de desamor que  tomam a empresa como personagem 
central. Certamente que a Emel preferiria começar a sua autobiografia por um assertivo 
“somos benfeitores da comunidade”, mas muito rapidamente as narrativas erosivas vêm 
cobrar um alto preço, de tal modo que, de uma maneira ou de outra, a Emel e os seus 
fiscais surgem como detestados “barões salteadores”. Um círculo vicioso parece ter­se 
instalado,  tendo  como  consequência  a  falha  na  criação  de  um  sistema  de  hipocrisia 
funcional e uma não menos importante falha na obtenção de fluxos de recursos morais e 
de afecto  social, o que  torna a Emel uma empresa com  identidade odiada e, portanto, 
ameaçada de extinção moral aos olhos da comunidade e dos media. 
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Relações Públicas, Públicas Responsabilidades 
Gisela Marques Pereira Gonçalves 
Universidade da Beira Interior 
Resumo 
A importância da emergência de “relationship management” como um paradigma das relações 
públicas  reside  na  forma  como  coloca  em  questão  a  própria  essência  e  prática  das  relações 
públicas:  o  que  são  e  o  que  fazem  ou  deveriam  fazer,  suas  funções  e  valores  na  estrutura 
organizacional e social. Mais concretamente, provoca a reflexão sobre como podem as relações 
públicas contribuir para a responsabilidade social das empresas na sociedade moderna. 
Razões fortes originam acções fortes. 
William Shakespeare 
I. A Responsabilidade das Empresas 
A PT e a IBM ganharam, no passado dia 14 de Abril, o Prémio ex­aequo de “Empresa 
Mais  Familiarmente  Responsável”  que  tem  como  objectivo  reconhecer  as  melhores 
práticas de Recursos Humanos no âmbito das políticas familiares, benefícios sociais ou 
apoio  profissional.  Permitir  horários  flexíveis,  trabalhar  a  partir  de  casa,  conceder 
licenças  de  paternidade  e  maternidade  para  além  do  tempo  estipulado  por  lei,  dar 
subsídios e planos de  reforma, pagar  seguros de saúde aos cônjuges e  filhos, oferecer 
programas de  formação, pagar bolsas de estudo, disponibilizar  tempo dos funcionários 
para o desenvolvimento de trabalho voluntário são apenas algumas das iniciativas que, 
em  conjunto,  pretendem  contribuir  para  a  conciliação  efectiva  dos  interesses 
profissionais e pessoais. 
Esta postura empresarial baseia­se, visivelmente, no reconhecimento dos colaboradores 
como  um  activo  valioso  e  tem  como  objectivo  fundamental  alcançar  resultados 
benéficos, não só para a organização (através do aumento da motivação, produtividade e 
redução  do  absentismo)  mas  também  para  os  colaboradores,  respectivas  famílias  e 
comunidade envolvente (através de  investimentos comunitários). O  facto deste tipo de 
estratégias,  denominadas  em  sentido  lato  de  “Responsabilidade  Social  Empresarial”,
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terem cada vez mais relevo na nossa sociedade abre caminhos para um campo de estudo 
tão pertinente quanto multidisciplinar. 
O  ponto  de  partida  para  a  nossa  reflexão  é  a  Teoria  das  Relações  Públicas.  Mesmo 
correndo  o  risco  de  parecer  contraditório,  devido  à  habitual  má  interpretação  da 
profissão  (reduzida  a  uma  técnica  de  manipulação  da  opinião  pública)  e  ao 
desconhecimento sobre o seu real papel nas organizações. 
“A  compreensão  do  contexto  histórico  das  relações  públicas  é  imprescindível  para 
perceber  a  sua  prática  actual.”  A  máxima  de  Cutlip  não  poderia  ser  mais  correcta 
quando  se  observa  o  desenvolvimento  das  relações  das  organizações  com  o  meio 
envolvente  ao  longo da história.  A  sociedade  americana,  berço  das  relações  públicas, 
caracterizou­se pelo crescimento desenfreado da indústria, transportes e comércio, onde 
a  maioria  das  empresas  agia  com  pouca  transparência  e  sem  qualquer  tipo  de 
preocupação  com  o  bem­estar  dos  seus  trabalhadores  ou  da  sociedade  em  geral.  Na 
“Época  da  sementeira  das  relações  públicas”  (1900­1917),  palavras  de  Cutlip,  o 
jornalismo  de  escândalos  (muckraking)  florescia  e  reivindicava  a  rápida  intervenção 
governamental.  Ivy Lee  foi  o  primeiro  a  perceber  a  necessidade  de um  compromisso 
entre  as  forças  sociais  em  litígio,  incentivando  os  seus  clientes  para  acções  muito 
mediáticas,  que  envolviam  a  criação  de  equipamentos  para  a  comunidade,  como 
bibliotecas,  museus  ou  fundações  (Cutlip  et  al,  1994,  cap.  4).  Em  certa  mediada,  o 
compromisso  alcançável  fundamentava  já  uma  interpretação moderna  do  conceito  de 
responsabilidade social. Não se tratava de uma interpretação ética do contexto, mas da 
própria dinâmica dos acontecimentos – uma solução pragmática. 
A responsabilidade social das empresas foi sublinhada pela primeira vez por Edward L. 
Bernays,  em  Crystallizing  Public  Opinion  (1923),  um  acérrimo  defensor  do 
compromisso social das organizações e do papel das relações públicas na protecção do 
público  e  do  bem­estar  social:  “Public  relations  is  the  practice  of  public 
responsibility”  1 . Desde  então, muitos manuais  de  relações  públicas  realçaram o  papel 
desta profissão no redimensionar das envolventes sociais, políticas e culturais a par do 
desenvolvimento das actividades económicas. Bertrand Canfield, por exemplo, defende 
que os líderes de empresas devem compreender que a sua função é produzir utilidades 
para  o  público  (clientes,  empregados,  comunidade)  e  não  apenas  dividendos  para  os 
1 Citado por Grunig & Hunt (1984, 47).
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accionistas.  Daí  afirmar  que  as  relações  públicas  serão  apenas  palavras  vazias  se  a 
organização não for dirigida com consciência social (1970: 6). Também Philip Lesly, ao 
dissertar sobre os valores da profissão, declara que “As relações públicas podem ajudar 
a activar a consciência social da organização” (1991, 7). 
Mas  é  a  famosa  definição  de Cutlip, Center  e Broom que melhor  vai  ao  encontro  da 
verdadeira questão que aqui se pretende levantar: 
“As  relações  públicas  são  uma  função  de  gestão  que  identifica,  estabelece  e 
mantém relações mutuamente benéficas entre uma organização e os seus variados 
públicos, dos quais depende o seu êxito ou fracasso.” (Cutlip et al, 1994, 2) 
Uma  questão  baseada  na  incompreensão  de  como  podem  as  relações  públicas 
“desenvolver  relações  mutuamente  benéficas”  quando  têm  como  missão  conciliar 
valores  aparentemente  inconciliáveis,  como  são  os  interesses  privados  e  públicos.  A 
questão é portanto relacional. 
II. O Paradigma Relacional 
A  emergência  da  perspectiva  relacional  de  gestão  das  relações  públicas  (relationship 
management) está, segundo W. Ehling, claramente visível no clássico Effective Public 
Relations  de  Cutlip  e  Center,  porque  enquanto  que  nas  cinco  primeiras  edições  a 
actividade de relações públicas é definida como “a planned effort to influence opinion” , 
já na 6ª ed. (1985), que conta com a co­autoria do sistémico Broom, as relações públicas 
pretendem  desenvolver “mutually beneficial relationships” (Ehling, 1992, 622). 
A  transição  de  manipulação  da  opinião  pública  para  uma  perspectiva  centrada  no 
equilíbrio  da  relação  indicia  uma  importante mudança na  conceptualização  da missão 
primária  da  gestão  de  relações  públicas.  Segundo  Olasky,  consiste  no  abandono  do 
“Bernays  paradigm”  –  manipulação  do  comportamento  público  para  benefício  do 
público manipulado assim como das organizações que o promovem (Olasky, 1984). Ou, 
nas palavras de James E. Grunig,  indica a quebra com a visão assimétrica de relações 
públicas,  onde  o  modelo  do  agente  publicitador  (comunicação  propagandística),  o 
modelo  de  informação  pública  (disseminação  de  informação  fidedigna)  e  o  modelo
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assimétrico bidireccional (comunicação persuasiva) são meras variações da perspectiva 
dominante (Grunig, 1989, 30). 
A gestão das relações públicas na comunidade (community relations) – uma das áreas 
do chamado mix de relações públicas (RP internas, relações mediáticas, RP financeiras, 
Lobbying, RP do produto) – apresenta­se como um campo privilegiado para a análise da 
perspectiva relacional. Os programas comunitários mais comuns, recorrendo a conceitos 
de Grunig e Hunt (1989, 265), são “actividades expressivas”, que têm como objectivo a 
auto­promoção  e  mostrar  o  goodwill  para  com  a  comunidade  (jornadas  de  portas­ 
abertas,  conferências,  feiras);  e  “actividades  instrumentais”,  que  têm  como  objectivo 
melhorar  a  comunidade  (oferta  cultural,  assistência  ao  ensino,  prevenção  na  saúde, 
assistência  aos  jovens,  promoção  de  melhoramentos  na  comunidade,  campanhas  de 
solidariedade). 
Numa primeira interpretação, a lógica destes programas está na procura da maximização 
dos benefícios, tanto para a organização como para a sociedade em geral. A organização 
pode obter muitas vantagens, desde incentivos financeiros (por exº, ao abrigo da Lei do 
Mecenato) à lealdade aos produtos/serviços por parte dos consumidores. Por seu lado, a 
comunidade  beneficia  de  patrocínios  às  suas  actividades,  investimentos  nas  infra­ 
estruturas, entre outros. Portanto, as contrapartidas são mútuas. 
Também na definição, já muito citada, de Wilbur J. Peak (1991, 117) sobressai a ideia 
de que os programas de relações públicas com a comunidade pretendem ser uma ponte 
com dois sentidos: 
“Relações com a comunidade, enquanto função de relações públicas, consistem na 
participação  planeada,  activa  e  contínua  de  uma  organização  com  e  na 
comunidade, para aumentar e realçar o seu meio envolvente em benefício tanto da 
organização como da comunidade”. 
Mas  se  afirmar  que  as  relações  públicas  pretendem  construir  e  manter  relações  de 
qualidade entre a organização e os seus públicos é consensual, mais difícil é responder à 
principal  questão  levantada  pelo  paradigma  relacional  (ou  Modelo  Simétrico 
Bidireccional,  na  nomenclatura  de  Grunig):  qual  a  forma  de  medir  ou  avaliar  essas 
relações. Ou, mais concretamente, sobre o que é que pode ser medido.
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Os muitos  textos  que  se  dedicam à  avaliação  das  estratégias  e  programas  de  relações 
públicas,  como à primeira  vista  se poderia acreditar, não solucionam o problema. Por 
exemplo,  os  métodos  que  Grunig  e  Hunt  apresentam  no  clássico  Managing  Public 
Relations (1984, cap. 9) têm em comum o facto de avaliarem resultados unidireccionais 
e assimétricos (inquéritos, media monitoring, análise de conteúdo, afluência a eventos, 
etc.). Mas, mostrar  como  a  organização  influencia  o  público  em  benefício  das  metas 
estabelecidas  previamente  não  corresponde  a  uma  avaliação  da  relação,  que  por 
natureza  é  bidireccional,  isto  é,  as  formas  da  organização  e  seus  públicos  se 
influenciarem mutuamente. 
Uma  das  tentativas  mais  interessantes  para  colmatar  a  insuficiência  teórica  do 
paradigma relacional foi desenvolvida por J. Grunig em conjunto com Y. Huang (2000). 
Através  da  ampliação  do  Modelo  em  três  estádios  preconizado  por  Broom,  Casey  e 
Ritchey (1997) tentam explicar os antecedentes que descrevem os públicos com os quais 
a  organização  necessita  ter  relações,  as  estratégias  usadas  para  as  manter  e  as 
consequências dessas estratégias nas próprias relações de forma objectiva e medível. 
A  partir  da  explicação  situacional  dos  “Antecedentes  relacionais”  apresentados  por 
Broom ­ qualquer relação depende da pressão do meio ambiente (percepções, motivos, 
necessidades,  comportamentos)  –  debruçam­se  sobre  as  “Estratégias  de Manutenção” 
das  relações  a  partir  de  leituras  sobre  comunicação  interpessoal.  A  manutenção  das 
variáveis  existentes no  relacionamento amoroso  – positividade, abertura,  legitimidade, 
redes de ligações e partilha de tarefas – exige um tipo de “negociação integrativa”, isto 
é, estratégias em que os intervenientes na relação são “incondicionalmente construtivos 
e cooperantes” mas que preferem não manter a  relação se  tiverem que ceder  nos  seus 
objectivos (win win or no deal). Este tipo de negociação é condição sine qua non para 
produzir consequências  simétricas  na  relação:  “controlo mútuo  (aceitação conjunta do 
grau  de  simetria),  compromisso  (interdependência),  satisfação  relacional  e  confiança 
mútua.” (Grunig e Huang, 2000, 34). 
Ledingham  e  Bruning  também  defendem  que  as  variáveis  existentes  nas  relações 
interpessoais  permitem  avaliar  a  relação  organização­públicos.  Através  de  estudos 
empíricos  recentes  sobre  a  relação  de  empresas  de  telefone  regionais  e  respectivos 
consumidores  avaliaram  a  importância  das  dimensões  de  “confiança,  abertura, 
investimento  comunitário,  compromisso  comunitário  e  envolvimento  comunitário”
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como suporte para comportamentos significativos, como a lealdade do público ao longo 
do tempo (2001, 527). 
Grunig  e  Huang  defendem  que  a  avaliação  da  relação  deverá  recorrer  a  medidas  de 
análise  baseadas  no  “Modelo  de  coorientação”  de  McLeod  e  Chaffee  (1973)  que  já 
antes  fora  adaptado por Grunig  e Hunt  (1984,  127­134):  cada parte  da  relação  indica 
tanto a sua avaliação duma cognição assim como aquilo que acredita ser a percepção da 
outra parte. Adicionalmente, uma 3ª parte observadora irá medir as percepções de cada 
parte (grau de congruência, exactidão, compreensão e acordo) e verificar se coincidem. 
Os modelos  apresentados  são  claramente  sistémicos,  não  só  porque  têm  como 
conceito central a noção de interdependência e adaptação mútua, mas sobretudo, porque 
colocam a ênfase na correcção sistémica e procedimental. Têm o mérito de provar que a 
relação  organização­públicos  é  uma  relação  de  tipo  simbiótico.  Mas,  como  John  A. 
Lendigham e Stephan D. Bruning  realçam,  “uma  relação mutuamente dependente não 
significa que é necessariamente mutuamente benéfica” (2001, 527). 
Insinua­se a  necessidade de uma nova  reflexão. Colocar a ênfase  na correcção 
procedimental  –  modelos  de  gestão  das  relações  –  como  condição  para  produzir  um 
sistema  perfeito,  independentemente  dos  resultados  substantivos  produzidos  será 
suficiente para produzir comportamentos de responsabilidade social empresarial? 
III. A Responsabilidade das Relações Públicas 
Qualquer  indagação  sobre  o  papel  das  relações  públicas  modernas  na  comunidade 
implica  a  compreensão  de  qual  o  seu  contributo  na  constituição  de  estratégias 
empresariais,  que  se  traduzam  numa  política  de  responsabilização  social  contínua  e 
consistente.  Na  investigação  de  relações  públicas  poucos  foram  os  autores  que 
conseguiram  dar  uma  resposta  cabal  sobre  como  conseguir  harmonizar  os  interesses 
privados  da  organização  com  os  interesses  da  comunidade,  através  da  planificação 
estratégica de programas de comunicação. 
O  Two­way  Symmetric Model  de  James  E.  Grunig  é  uma  das  respostas  mais 
conhecidas e que mais debate tem provocado. 2  Neste modelo, o profissional de relações 
2  A  controvérsia  provocada  pelo  modelo  simétrico  bidireccional  é  apresentada  de  forma  muito 
aprofundada,  pelo  próprio  James  E.  Grunig,  na  obra  “Excellence  Public  Relations  and  Effective
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públicas tem o papel de mediador entre a organização e os seus públicos, promovendo 
fluxos de comunicação equilibrados que conduzam à negociação de conflitos potenciais 
ou  reais. Metodologicamente, o modelo  defende  o  recurso  à  investigação  formal  para 
melhor perceber como a organização é entendida pelo público. Através da determinação 
das  consequências  que  uma  organização  tem  sobre  o  público,  as  relações  públicas 
podem assessorar situações de crise e sobretudo, sugerir estratégias para melhor servir o 
interesse da comunidade. 
Neste contexto, o objectivo último das relações públicas é a harmonia, a compreensão 
mútua  entre  as  duas  partes.  Os  autores  do  Excellence  Study  in  Public  Relations 3 
escreveram  que  as  relações  públicas  devem  desempenhar  um  papel  idealista  na 
comunidade  servindo  o  interesse  público,  aumentando  a  compreensão  mútua  e 
encorajando  o  debate  e  o  diálogo  (Grunig  e  White,  1992,  31).  Ora,  identificar  a 
comunidade como o contexto onde as organizações operam e reconhecer a importância, 
para a própria organização, de estabelecer  laços  fortes com a  comunidade, parece­nos 
um  bom  princípio  para  que  as  relações  públicas  consigam  realizar  esse  papel  ideal. 
Provavelmente, foi esta mesma reflexão que levou alguns investigadores a adoptarem a 
filosofia  comunitarista  como uma metateoria  para  as  relações  públicas  (Kruckeberg  e 
Starck, Laurie Wilson, Roy Leeper). 
O  comunitarismo  propõe  que  o  indivíduo  seja  considerado  membro  inserido  numa 
comunidade política de  iguais. E, para que exista um aperfeiçoamento da vida política 
na  democracia,  se  exija  uma  cooperação  social,  um  empenhamento  público  e 
participação política, isto é, formas de comportamento que ajudem ao enobrecimento da 
vida  comunitária.  Consequentemente,  o  indivíduo  tem  obrigações  éticas  para  com  a 
finalidade  social,  deve  viver  para  a  sua  comunidade  organizada  em  torno  de  uma  só 
ideia substantiva de bem comum. 
Organizations” no capítulo Models of Public Relations. The  two­way symmetrical model: history and 
questions, 2002, pp.306­330. 
3  A  obra  “Excellence  in  Public  Relations  and  Communication  Management”  publicada  em  1992 
resultou  de  uma  extensa  investigação  encomendada  pela  Research  Foundation  of  International 
Association of Business Communicators (IABC) para traçar o perfil das relações públicas excelentes e 
custou mais de 400 mil dólares. As 600 páginas desta obra são resultado de uma extensa investigação 
liderada por James E. Grunig onde participam vários investigadores americanos, canadianos e europeus, 
podendo ser considerado, até à data o estudo mais importante na história das relações públicas.
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Segundo  Laurie  Wilson,  “A  filosofia  do  comunitarismo  não  defende  uma  sociedade 
comunal no sentido tradicional. Esta filosofia celebra os direitos individuais mas afirma 
que a provisão desses direitos exige responsabilidade por parte de todos os membros da 
sociedade.  Nenhum  participante  (isto  é,  nenhuma  organização  com  fins  lucrativos)  é 
sacrificado em prol de outros participantes, mas todos os actores assumem a sua cota de 
responsabilidade.” (2001, 523) 
O  debate  comunitarismo/liberalismo  está  subjacente  a  muita  da  investigação  em 
business  ethics.  Enquanto  que  para  os  americanos  (onde  a  preocupação  ética  nas 
empresas é já muito antiga) a maneira como abordam os problemas éticos tem muito a 
ver com a lógica liberal, pelo contrário, como realça Catherine Langlois (que se dedicou 
à  comparação  entre  documentos  éticos  de  várias  empresas),  nas  empresas  da  Europa 
ocidental  o  acento  é  colocado  na  colectividade,  as  empresas  não  existem  para  o  seu 
próprio  fim  mas  para  uma  causa  nacional.  Em  certa  medida,  a  empresa  é  entendida 
como uma  instituição social com responsabilidades públicas (citado por C. Arnsperger 
et al, 2004, 39). 
Roy  Leeper  defende  que  se  podem  encontrar  fortes  paralelismos  entre  a  perspectiva 
comunitarista e as relações públicas simétricas, assim como entre a perspectiva liberal e 
as  relações  públicas  assimétricas.  (Leeper,  2001,  100).  Entre  os  pressupostos  do 
comunitarismo  realça  a  responsabilidade  pública,  a  necessidade  de  coesão  social  e  o 
consenso quanto aos valores centrais. Se o objectivo das relações públicas é promover a 
harmonia, então é importante perseguir, encontrar e manter esses valores. De contrário, 
só se obtêm confrontos entre públicos e organizações que apenas olham de forma linear 
para  os  seus  próprios  interesses.  Um  dos  valores  centrais  do  comunitarismo  é  a 
aceitação da responsabilidade. Consequentemente, a implicação para a responsabilidade 
social  empresarial  é  muito  diferente  da  perspectiva  liberal,  em  que  o  mundo  é  visto 
como uma arena onde indivíduos agem a seu belo prover. 
O  modelo  simétrico  de  relações  públicas  de  Grunig  segue,  em  grande  parte, 
pressupostos  comunitaristas  ao  defender  direitos  iguais  mas  que,  simultaneamente, 
exijam responsabilidades de  todos os membros de uma comunidade. Porque,  só numa 
comunidade  onde  há  um  elevado  sentido  de  coesão  social,  o  comportamento  está 
dependente (para ser certo ou errado) do contributo positivo para o compromisso e para 
a qualidade das relações entre a organização e os seus públicos. É neste contexto, que
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Grunig, Grunig e Dozier afirmam que  “O valor de colaboração deve ser o  core value 
dos profissionais de relações públicas” (2002, 323). 
Wilson  defende  que  a  prática  de  relações  públicas  que  herde  o  legado  comunitarista 
deve ter as seguintes práticas: 1. Liderar a organização para a mudança da filosofia de 
gestão, no sentido de construir relações socialmente responsáveis (ser a consciência da 
organização);  2.  Comprometer  a  organização  na  procura  do  bem  comum;  3.  Alterar 
unidades de medida do sucesso da organização (por exº o balanço social); 4. Estabelecer 
um conjunto de valores corporativos que mostrem a relação da organização com os seus 
públicos. (Wilson, 2001, 524­525). 
Kruckeberg  e  Starck  também  enfatizam  o  legado  comunitarista  ao  analisarem  as 
relações  públicas  a  partir  do  enfoque  teórico  da  Escola  de  Chicago.  E  tal  como  o 
pragmatismo americano vê na relação entre comunicação e comunidade o essencial para 
criar  uma  estrutura  social  saudável,  também  vão  defender  que  as  relações  públicas, 
através  da  comunicação,  podem  restaurar  um  sentido  de  comunidade  e  contribuírem 
para o bem­estar social. Daí afirmarem, de modo peremptório, que os profissionais de 
relações  públicas  ainda  não  perceberam  o  seu  papel  numa  sociedade  cada  vez  mais 
individualizada e atomizada. Um papel que não se resume a servir os seus clientes mas 
sim, a comunidade em geral: “As relações públicas vieram preencher um vacuum social 
criado pelo desaparecimento do sentido de comunidade” (1988, 44). 
É de realçar que não se pretende aqui defender, através dos pressupostos comunitaristas, 
um  papel  messiânico  para  as  relações  públicas  empresariais,  mas  antes  concluir,  que 
sempre  que  uma  organização  responde  a  um  problema  de  relações  públicas,  através 
duma  estratégia  de  comunicação  simétrica,  mais  não  faz  do  que  desenvolver  uma 
relação responsável com os seus próprios públicos. 
Os relações públicas que utilizem a aproximação simétrica podem facilitar processos de 
colaboração entre os vários agentes sociais porque são profissionais especializados em 
promover  a  comunicação  dialógica  e  a  construção  de  relações.  Para  serem  bem 
sucedidos, só falta convencerem os clientes (organização) de que a perspectiva simétrica 
(mais  do  que  a  assimétrica)  pode  contribuir  fortemente  para  os  seus  interesses  e,  ao 
mesmo tempo, lançar a reputação de empresas éticas e socialmente responsáveis. 
A  aproximação  ao  paradigma  relacional  pode  ser  sistémica,  se  analisarmos  os 
procedimentos utilizados pelas relações públicas no desenvolvimento das relações, mas
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 646 ­ 
também,  necessariamente  ética,  quando  em  estudo  estão  os  valores  comuns  que 
fundamentam a relação entre empresa e comunidade. No fundo, este é o maior desafio 
que se pode colocar às relações públicas modernas: procurar a melhor forma de gestão 
de  relações  que  por  definição  são  bidireccionais  mas  que  idealmente  se  pretendem 
simétricas e harmoniosas. 
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Relações Públicas nas Organizações Beneficentes: um caminho para o 
desenvolvimento 
Projecto Piloto: Associação do Centro Comunitário do Dique – Universidade Aberta 
Wellington Teixeira Lisboa 
Universidade de Coimbra 
Introdução 
O  cenário  contemporâneo  aponta  para  a  preeminente  necessidade  de  organizações 
beneficentes actuarem no processo de desenvolvimento social, especialmente em países 
cuja população encontra dificuldades de sobrevivência. 
Constata­se  a  multiplicação  desse  tipo  de  organização  –  que  surge  como 
resultado  da  iniciativa  de  indivíduos  ou  grupos  para  implementar  acções  de  interesse 
público – actuando em meio às transformações que as sociedades sofrem e exigem. Ao 
mesmo  tempo,  o  sector  empresarial  vem  intensificando  o  investimento  em  questões 
públicas e assumindo­o como uma estratégia para garantia de credibilidade; e a prática 
do voluntariado vem igualmente se avultando, principalmente após 2001, considerado o 
Ano Internacional do Voluntariado. 
Esse  panorama  remete  ao  crescimento  do  Terceiro  Sector.  No  entanto, 
crescimento e desenvolvimento devem caminhar juntos, de maneira que as organizações 
beneficentes, além de manterem acesos o ideal e o compromisso que as movem, estejam 
preparadas  para  encarar  o  desafio  da  sustentabilidade. Um  desafio  que  implica,  entre 
outras  medidas,  investir  adequadamente  os  recursos  financeiros,  capacitar  as  pessoas 
que  compõem  a  instituição,  oferecer  serviços  de  qualidade,  informar  de  forma 
transparente e estabelecer excelente relacionamento com todos os públicos com os quais 
se envolve. 
O objectivo do presente estudo é evidenciar a  importância da adopção de políticas de 
Relações Públicas no processo de desenvolvimento de organizações beneficentes. Para 
esse efeito,  será apresentada a síntese da proposta de um Planejamento Estratégico de 
Relações  Públicas  destinado  a  essas  organizações,  sendo  o  referido  planejamento
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elaborado com base na aplicação de um projecto piloto, desenvolvido na Associação do 
Centro Comunitário do Dique – Universidade Aberta (ACCDUA),  localizada na maior 
favela da cidade de Santos, no Brasil. 
I.  Relações Públicas no Terceiro Sector  
Face  ao  aumento  dos  índices  de  pobreza,  miséria  e  violência,  além  de  tantas 
outras mazelas que  intensificam as desigualdades sociais,  inúmeros Estados tornam­se 
quase  impotente para propiciar  bem­estar  aos cidadãos. Nesse contexto, à margem da 
esfera governamental, surgem propostas alternativas, como as organizações do Terceiro 
Sector, que visam a atender às necessidades da sociedade. 
Se  falarmos  em Terceiro Setor é obvio que existe um Primeiro Setor  (Estado) e 
um Segundo Setor (Mercado). Uma definição primária associa o Terceiro Setor às 
atividades  simultaneamente  não­governamentais  e  não  lucrativas.  O  conceito 
designa simplesmente um conjunto de iniciativas particulares com sentido público. 
Seus objetivos principais são sociais, em vez de econômicos. 
A  actuação  do  governo,  dessa  maneira,  é  substituída  pelo  surgimento  de  uma  acção 
comunitária, reivindicatória e mobilizadora, o que não se quer dizer que o Estado deva 
isentar­se de suas obrigações, mas, sim, apoiar, junto às empresas e demais instituições, 
a iniciativa da sociedade em prol de um desenvolvimento social equitativo. 
As Relações Públicas, estruturando os relacionamentos nessa cadeia de interacção, são 
imprescindíveis  para  o  desenvolvimento  das  organizações  do  Terceiro  Sector,  pois  a 
visão  do  profissional  da  área  contribui  para  o  crescimento  das  entidades  e  em  seu 
processo  de  conquista  da  sustentabilidade.  Também  é  preciso  considerar  que  a 
comunicação  é  fundamental  em  tudo  que  se  refere  à  coordenação  e  controle  das 
actividades das organizações e 
(...)  sem  comunicação  uma  organização  do  terceiro  setor  não  sensibiliza 
apoiadores  para  sua  causa,  não  conquista  voluntários,  não  capta  recursos  nem 
ganha visibilidade na mídia.
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Neste sentido, o Relações Públicas, como profissional responsável pela gestão de todo o 
processo comunicacional, planeja e sistematiza a comunicação objectivando 
(...)  criar  e  assegurar  reações  confiantes  ou  formas  de  credibilidade  entre  uma 
organização social e os públicos com os quais se relaciona. 
As Relações Públicas,  dessa  forma,  remetem a  um carácter  eminentemente  dialógico, 
principalmente  se  considerarmos  que  a  meta  do  profissional  de  RP  é  substituir  o 
preconceito  pelo  conceito,  o  isolamento  pela  integração  e  pela  interacção  e  a 
animosidade pelo diálogo (Volpi, 2002), pois é por meio de diálogos que, além de tantas 
outras conquistas, consegue­se mobilizar, envolver e estimular pessoas. É sabido que a 
falta de uma sistemática de actuação definida e o desconhecimento das necessidades e 
exigências  dos  grupos  envolvidos  com a organização  não  permitem que  as  acções  de 
Relações  Públicas  alcancem  êxito  esperado.  Sendo  assim,  faz­se  necessário  um 
planejamento estratégico consciente e pensado minuciosamente. 
O  planejamento  é  importante  para  as  organizações  porque  permite  um 
redimensionamento  contínuo  de  suas  ações  presentes  e  futuras.  Possibilita 
conduzir  esforços  para  objetivos  preestabelecidos,  por  meio  de  uma  estratégia 
adequada e uma aplicação racional dos recursos disponíveis. 
O profissional de RP em organizações beneficentes possibilita direcionar os passos da 
entidade  de  acordo  com  a  missão,  identidade  e  valores  da  mesma;  estreitar  o 
relacionamento com os apoiadores reais e potenciais; desenvolver eventos para catalisar 
recursos,  promovendo visibilidade  nos media;  comunicar  adequadamente  a  realização 
de projectos da entidade; harmonizar os relacionamentos entre voluntários, funcionários 
e entre todos que se envolvem directa ou indirectamente com ela. 
Fica, então, evidente que as Relações Públicas são imprescindíveis para 
(...)  elevar  o  nível  de  entendimento,  solidariedade  e  colaboração  entre  uma 
entidade e os grupos sociais a ela ligados, num processo de interação de interesses 
legítimos, para promover  seu desenvolvimento recíproco e da comunidade a que 
pertence.
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II.  Projeto  Piloto:  Associação  do  Centro  Comunitário  do  Dique  –  Universidade 
Aberta 
A  Associação  do  Centro  Comunitário  do  Dique  –  Universidade  Aberta  é  uma 
organização da sociedade civil,  sem  fins  lucrativos,  sem vínculo político­partidário ou 
religioso, que atua na área de desenvolvimento social, atendendo a crianças, a idosos e a 
famílias carentes que residem no Dique da Vila Gilda, em Santos, no Brasil. 
Localizada nessa  região, onde situa­se a maior  favela da cidade, com cerca de 22 mil 
habitantes,  a  entidade  é  administrada  por  sete  sócios­fundadores,  sendo  presidente 
Elenilda Davino de Jesus, a “tia Nilda". A Associação beneficia, por meio da doação de 
alimentos  e  roupas,  10  famílias  e  seis  idosos  necessitados. Além disso,  nas  tardes  de 
sábado,  é  distribuído  “sopão”  a  cerca  de  100  crianças  do  bairro,  mas  a  principal 
actividade  é  direccionada  a  52  crianças,  com  idade  entre  dois  e  seis  anos,  que  são 
atendidas  de  segunda  a  sexta­feira,  das  7  às  17  horas,  na  denominada Creche  da  Tia 
Nilda. 
Para  prestar  estes  serviços,  a  entidade  conta,  actualmente,  com doações  periódicas  de 
alimentos feitas pelo Fundo Social de Solidariedade da Prefeitura Municipal de Santos e 
por  alguns  pequenos  comerciantes  do  bairro.  Uma  instituição  do  Terceiro  Sector,  o 
Instituto  Elos,  oferece  ajuda  anual  para  a  concretização  do  Projecto  Complexo  de 
Aprendizagem Modelo  para  o Dique,  sendo que O Centro  de Aprendizagem  Infantil, 
identificado como Creche da Tia Nilda, representa o início da primeira fase do projecto, 
que  está  dividido  em Centro  de Aprendizagem  Infantil,  Universidade  Aberta  e  Salão 
Comunitário. 
A  organização  recebe  apoio  de  20  voluntários  que,  quando  solicitados,  ajudam  nos 
trabalhos e eventos desenvolvidos. Possui oito funcionários (um vigia, quatro monitoras 
da  Creche,  uma  cozinheira  e  duas  faxineiras)  que  são  remunerados,  totalizando  uma 
despesa mensal de R$ 1.730,00. Uma das dificuldades enfrentadas pela Associação é a 
falta de verba para pagar despesas como água, luz e a remuneração desses funcionários. 
As  fontes  de  arrecadação  provêm do pagamento mensal  de  uma  taxa  no  valor  de R$ 
30,00  feito  pelas  mães  que  deixam  os  filhos  na  creche.  Mas  é  com  a  realização  de
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 653 ­ 
bazares, rifas e bingos que a entidade tenta angariar verba para subsistência, pois muitas 
mães  não  têm condições de pagar a  taxa cobrada. E como  tais despesas  normalmente 
não conseguem  ser quitadas, um grupo de senhoras doa o dinheiro que  falta,  além de 
roupas e artigos para serem rifados. Alguns comerciantes do bairro, quando solicitados, 
também doam prendas para a realização dos bingos. 
Além  desse  panorama,  é  preciso  destacar  que  a  entidade  enfrenta  as  seguintes 
dificuldades:  as  acções  de  comunicação  são  realizadas  de  forma  não  planejada  e,  em 
geral,  resumem­se  à  transmissão  "boca­a­boca"  de  informações  e  mensagens  escritas 
pela presidente,  em uma  lousa,  informando a  realização dos eventos promovidos pela 
organização, como o “sopão” e os bazares; os voluntários não atuam de forma orientada 
e  agem  isoladamente,  sem  interacção  com os  demais;  a  directoria  não  é  participativa, 
não  possui  poder  de  decisão  e  sempre  está  desinformada  a  respeito  do  andamento  da 
entidade;  a  Associação  encontra­se  administrativamente  desestruturada  e  com  sua 
documentação incompleta, encontrando­se, portanto, impossibilitada de inscrever­se nos 
projectos  e  convénios  do  Terceiro  Sector,  de  empresas  e  dos  Governos  Municipal, 
Estadual  e  Federal;  os  funcionários  não  estão  inteirados  acerca  das  propostas  e 
objectivos da organização; a comunidade não relaciona os trabalhos desenvolvidos pela 
Creche  da  Tia  Nilda  como  sendo  da  Associação  do  Centro  Comunitário  do  Dique  – 
Universidade  Aberta;  não  há  uma  preocupação  em  trabalhar  uma  identidade 
institucional  que  possa  ser  conhecida  pelos  públicos  estratégicos  da  organização  (um 
exemplo dessa despreocupação mostra­se em relação à denominação de Creche da Tia 
Nilda,  sendo  que  a  mesma  deveria  denominar­se  Centro  de  Aprendizagem  Infantil, 
conforme  projecto  do  Instituto  que  a  apoia,  e  não  poderia,  inclusive,  caracterizar­se 
como  creche,  pois  atende  a  crianças  com  até  seis  anos);  não  há  uma  política  de 
relacionamento com os parceiros, que colaboram sem receber o retorno de sua ajuda; a 
presidência e a directoria não se preocupam em estabelecer um planejamento, a médio e 
longo prazo, que possa dar continuidade e desenvolvimento dos trabalhos prestados pela 
Associação.
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III. Planejamento Estratégico de Relações Públicas 
Esse Planejamento Estratégico tem origem no diagnóstico elaborado junto à ACCDUA 
e objectiva estabelecer políticas de Relações Públicas que viabilizem o desenvolvimento 
da Associação escolhida para o Projecto Piloto, destacando que suas acções podem ser 
aproveitadas  por  variadas  organizações  do  Terceiro  Sector.  A  curto  prazo,  o 
planejamento  pretende  criar  acções  de  RP  que  garantam  a  consolidação  da  estrutura 
organizacional  (recursos  humanos,  financeiros  e  materiais)  da  entidade  e  o  bom 
relacionamento com seus públicos; a médio prazo, intenciona­se colaborar na criação de 
projectos específicos e bem estruturados para a comunidade do Dique da Vila Gilda; a 
longo prazo, viabilizar a participação da Associação em programas sociais de apoio ao 
Terceiro  Sector  oferecidos  por  empresas,  ONG’S  e  Governos  Municipal,  Estadual  e 
Federal,  que  aprimorem  e  dêem  subsídios  para  os  projectos  desenvolvidos  pela 
organização. 
È possível,  também,  traçar alguns objectivos específicos do Planejamento, a curto e a 
médio  prazo:  informar  e  estimular  o  Público  Essencial  Constitutivo  (poder  público, 
directores  e  socios­fundadores);  conquistar  a  confiança  dos  Públicos  Essenciais  de 
Sustentação  (funcionários,  sócios­efetivos,  sócios­colaboradores  e  voluntários);  unir 
esforços  dos  Públicos  Essenciais  de  Sustentação  aos  dos  Essenciais  Constitutivos; 
conseguir recursos para concretização de projectos; criar acções de apoio aos projectos; 
garantir  qualidade  nos  trabalhos  de  promoção  institucional;  garantir  notoriedade  e 
opinião  pública  positiva  do  Público  Especial  Comunitário  (beneficiários  primários  e 
secundários e comunidade) em relação à Associação; assegurar ausência de conflitos e 
estabelecer  bom  relacionamento  com  os  Públicos  de  Rede  de  Interferência  (outras 
organizações beneficentes e imprensa); criar e divulgar uma nova identidade visual. 
As etapas  adiante correspondem à  forma como poderia  ser  executado o Planejamento 
Estratégico. Para cada objectivo, sugerem­se algumas acções necessárias ao seu alcance: 
Estabelecer comunicação eficiente entre a organização e os públicos estratégicos para 
implantação  do  Planejamento:  criar  uma  equipe  constituída  por  voluntários, 
funcionários  e  membros  da  directoria  para  implantar  e  coordenar  o  Planejamento; 
promover encontros para orientação e treinamento da equipe, objectivando capacitá­la 
para o processo de implantação do Planejamento.
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Elaborar  acções  de  comunicação  dirigida:  produzir  publicações  como  manual  de 
orientação  a  directores,  funcionários  e  voluntários;  boletim  informativo  a  directores, 
voluntários,  funcionários,  sócios­efetivos/colaboradores/fundadores,  poder  público  e 
beneficiários;  relatório de encontros e  reuniões a directores, voluntários,  funcionários, 
sócios­efetivos/colaboradores/fundadores  e  poder  público;  folder  institucional 
(destinado a todos os públicos). 
Desenvolver  comunicação  por  meio  de  recursos  audiovisuais,  electrónicos  e  de 
informática  –  Internet:  produzir  vídeo  institucional  para  captação  de  recursos  (para 
veiculação em TV); vídeos institucionais destinados aos sócios­efetivos/colaboradores e 
voluntários,  sendo  utilizados  em  todas  as  situações  em  que  forem  necessários;  site 
institucional. 
Elaborar  um  projecto  que  objective  aproximar  os  públicos  estratégicos,  garantindo 
estruturação e desenvolvimento da organização:  “Projecto Doe Consciente”,  formado 
por “Programa Portas Abertas”, que objectiva conquistar confiança e credibilidade dos 
visitantes, demonstrando os trabalhos e resultados alcançados pela Associação em prol 
da  comunidade  carente  onde  se  localiza;  “Programa  Sócio  Amigo”,  para  conseguir 
colaboração  financeira  e/ou  material  para  viabilizar  os  trabalhos  da  organização  e 
manter bom relacionamento com os sócios; “Programa Voluntário Amigo”, que tem por 
objectivo  viabilizar  a  conquista  e  a  permanência  de  voluntários  para  realizar  as 
propostas  da  organização;  “Programa  Confraternização”,  que  pretende  oferecer 
momentos  de  confraternização,  lazer  e  integração  para  os  públicos  estratégicos  da 
Associação. 
Organizar  reuniões,  encontros  e  eventos  dirigidos  a  públicos  de  interesse:  no 
“Programa Sócio Amigo” é preciso manter periodicamente encontros entre os públicos 
envolvidos;  no  “Programa Confraternização” necessita­se  envolver,  em  eventos  como 
festa de Aniversário da Associação, do Dia das Crianças, de Natal,  todos os públicos 
que se relacionam com a organização. 
Elaborar técnicas de comunicação para dar suporte a todo o Planejamento: quadro de 
avisos; Quadro Doe Consciente (onde planeja­se as doações e suas aplicações); livro de 
registro de doações;  recibo de doação e compromisso;  boletim  informativo; placas de 
sinalização da organização; placas de sinalização interna; placa de identificação frontal;
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 656 ­ 
cartazes;  banners;  faixas;  relatórios  de  balanço  geral;  ofícios;  releases;  press  kit; 
convites; panfleto; certificado; folder institucional; manual de orientação. 
Manter  contactos  pessoais  com  líderes  de  opinião,  empresários  e  autoridades: 
estimular  autoridades  e  formadores  de  opinião  a  conhecer  os  trabalhos  desenvolvidos 
pela  organização;  participar  efectivamente  de  palestras,  reuniões  e  eventos  em  geral, 
relacionados ao universo das organizações beneficentes; manter cadastro de  líderes de 
opinião importantes para a organização. 
Montar  arquivo  de  áudio,  foto  e  imagem:  registrar  todos  os  eventos  da  organização; 
registrar o desenvolvimento da organização e elaborar arquivo da sua história; manter 
actualizados os arquivos. 
Gerência de assuntos referentes às políticas públicas: acompanhar assuntos referentes 
às  políticas  públicas  que  sejam  de  interesse  da  Associação;  organizar  e  coordenar 
grupos responsáveis pela gerência de cada assunto. 
Divulgação e relacionamento com a imprensa: organizar e manter actualizado cadastro 
de  jornalistas;  manter  contactos  permanentes  com  a  imprensa  e  com  os  diversos 
veículos  de  comunicação  de  massa,  divulgando,  por  meio  de  releases,  press­kit, 
relatórios,  balanço  social  e  outros  meios,  informações  sobre  o  desenvolvimento  da 
organização; orientar, por meio de media training, todos os funcionários, voluntários e 
membros  da  directoria;  mensurar  e  analisar  as  divulgações  sobre  a  organização 
veiculadas nos diversas meios. 
Avaliação: avaliar minuciosamente os resultados do desenvolvimento dos trabalhos de 
Relações Públicas. 
Algumas considerações 
Como  visto,  o  Terceiro  Sector  apresenta­se  como  um  novo  mercado  a  ser 
explorado  pelos  RPs.  Um  mercado  dinâmico  e  diferenciado  que  necessita  de 
estruturação e planejamento dos relacionamentos, para que os esforços sejam unidos e 
intensificados.  Cabe  às  organizações  beneficentes  despertarem  para  a  questão  da 
“profissionalização” e, nesse sentido, o Planejamento Estratégico de Relações Públicas 
deve  ser  criado,  implantado  e  supervisionado  pelos  profissionais  de  RP,  mesmo  que 
monitorado por voluntários da área. Vale lembrar, ainda, que a implantação das acções
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presentes  no Planejamento  devem ocorrer  de maneira  que preze pela  credibilidade  da 
instituição, respeitando suas condições e a harmoniosa relação com todos com os quais 
se envolve. 
Por  meio  do  projecto  piloto  desenvolvido  foi  possível  vislumbrar  quais 
dificuldades  de  relacionamento  dessas  organizações  com  seus  públicos  de  interesse  e 
comprovar a necessidade de uma política de Relações Públicas que norteie essa relação. 
É  evidente  que  muitas  entidades,  salvo  raras  excepções,  ainda  não  se  encontram 
estruturadas  para  iniciar  o  processo  de  desenvolvimento  e  encarar  o  desafio  da 
sustentabilidade, mas, se, desde o início, a potencialização de esforços contasse com o 
apoio e com a visão das Relações Públicas, certamente, a sustentabilidade não seria uma 
meta inatingível. 
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Uma dinâmica sistémica de direcção e contr ole dos pr ocessos de 
comunicação ao serviço da missão institucional 
Autor Conceição Lopes 
Departamento de Comunicação e Arte da Universidade de Aveiro | Portugal 
1. Introdução 
A  presente  comunicação  expõe  à  crítica  um  sistema  dinâmico  interaccionista  de 
direcção  e  controle  dos  processos  de  comunicação  institucional  construído  a  partir  de 
um enquadramento teórico e da observação participante sobre a  realidade empírica da 
comunicação  institucional.  Refere­se,  precisamente,  ao  que  de  comum  existe  em 
qualquer  classe  de  instituição  e  nas  organizações  por  ela  produzidas,  e  exprime­se  de 
acordo  com a perspectiva  sistémica  da  comunicação orquestral  configurando diversos 
sub­sistemas e as diversas  instâncias da  interacção co­relacionados como um todo, em 
interdependência  permanente  não  somativa  de  acções,  transacções,  reacções  e  co­ 
produções. O  sistema  representado  graficamente por  uma pirâmide,  dá  visibilidade  às 
diversas  componentes  que  estruturam  o  sistema,  sugere  uma  metodologia  de  análise 
global  das  co­relações  e  das  interacções,  de  modo  a  destacar  a  substância  da 
comunicação  institucional  expressa  na  definição  construída,  possibilita  uma 
compreensão sobre a composição do fenómeno revelando as singularidades, restrições e 
contingências a que está sujeito o processo da comunicação. E, potencia, na necessária 
disjunção  das  componentes  e  instâncias  em  foco,  a  análise  de  cada  uma  das  suas 
especificidades para de novo, serem recolocá­las criativamente, na coabitação relacional 
com os demais subsistemas que o compõem e com os quais ganha existência, sentido e 
pertinência. 
2. Compreensão do processo da comunicação 
O  enquadramento  teórico  de Thompson  (2001)  é  uma das  referências  essenciais  para 
pensar o sistema da Comunicação Institucional. Ao apresentar três categorias de análise 
dos  processos  da  comunicação, Thompson  estabelece  a  distinção  entre  três  processos 
distintos de interacção designando­os por: o processo que se realiza na interacção face a
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face  [face­to­face  interaction]  em  contexto  de  co­presença;  o  processo  da  interacção 
mediada  [mediated  interaction]  que  inclui  um  meio  técnico  e  ocorre  em  contextos 
espaço­temporais  distintos  mediado  institucionalmente;  e  o  processo  da  interacção 
mediatizada  [mediated  quasi­interaction]  que  situa  o  relacionamento  estabelecido 
através dos meios de comunicação de massas, [2001:78­79]. 
Se por um lado, a distinção existe entre cada uma das categorias de análise do processo 
de  interacção  enunciadas,  fruto  dos  níveis  de  especialização  dos  desempenhos  que 
exigem, por outro lado, também, cada um dos processos de comunicação contém todos 
os  outros  e  todos  os  outros,  num  só,  estão  nele  contidos.  Assim,  o  processo  de 
comunicação face a face inclui a mediação institucional e a mediatização tecnológica. A 
comunicação  mediada  incorpora  os  processos  de  comunicação  face  ­  a  ­  face  e  os 
processos  mediatizados,  e  a  comunicação  mediatizada  incorpora,  igualmente,  os 
processos de comunicação face ­ a  ­face e mediados institucionalmente. 
Conjugando  as  categorias  de  análise  com  as  “Formas  de  sociabilidade  e  Modelos 
Comunicacionais” da autoria de Adriano Duarte Rodrigues (1994), permite aprofundar 
e clarificar a perspectiva da análise do processo da comunicação de Thompson. 
Ao  estabelecer­se  a  relação  entre  processos  de  comunicação  com  diversas  formas  de 
sociabilidade,  clarifica­se  esta  conjugação  e  faz­se  a  correspondência  da  tríade  da 
análise dos processos de comunicação definidos por Thompson com os três modelos de 
comunicação definidos por Rodrigues. Deste modo, ao processo de interacção face ­a­ 
face  de  Thompson  corresponde  o  modelo  informal  tradicional  que  segundo  Adriano 
Duarte Rodrigues ”acompanha,  sublinha e prolonga o conjunto de actividades através 
das  quais  o  homem  se  relaciona,  directa  e  imediatamente,  consigo  próprio,  com  o 
mundo à sua volta e com os outros”; Ao processo de interacção mediada corresponde o 
modelo  da  comunicação  moderna  que  o  autor  distingue  do  quadro  anterior  pela 
verificação  na  modernidade  da  autonomização  da  linguagem  em  relação  às  restantes 
dimensões da experiência, a partir da tomada de consciência de que as palavras não se 
confundem com as coisas que designam e representam, não  formam um todo indiviso 
com  o  real  nem  são  um mero  reflexo  do  discurso  sobre  o mundo  exterior”  o  que  se 
afigura como uma especificação e clarificação da mediação institucional que articulam 
os diversos segmentos do campo social.
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Relativamente  ao  processo  de  comunicação  mediatizado  de  Thompson,  faz­se 
corresponder o modelo da comunicação reticular de Rodrigues, que confere uma outra 
lógica  e  especificidade  à  interacção  humana  e  social,  a  sua  natureza  de  técnica 
racionalizada  e  biologizante  cujas  ferramentas  de  conexão  planetária  obrigam  à 
recontextualização do conhecimento sobre a experiência que estas redes proporcionam, 
afirmando,  o  autor,  uma  das  inovações  da  comunicação  reticular  (esta)  “institui  a 
distinção entre informação mediatizada e comunicação directa” (sendo) a possibilidade 
de  alargamento  da  comunicação  directa  inversa  em  relação  à  comunicação  imediata”. 
[Rodrigues,94:128­134]. 
Como se  referiu cada uma das  três categorias de análise do processo da comunicação 
humana e social coexistem numa mesma situação. Assim, quer a comunicação mediada 
quer  a  comunicação  mediatizada  assentam  nos  processos  de  sociabilidade  e  de 
socialização e, como se referiu, implicam, a comunicação face ­ a ­ face, foco central da 
comunicação institucional 
Contudo e a propósito do processo da comunicação mediada, segundo Thompson, ele é, 
igualmente,  dirigido  a  protagonistas  específicos  tal  como  a  interacção  face­a­face  e, 
como esta, apresenta uma natureza dialógica [2001:80], porém é geralmente associada à 
inter­ relação dos Humanos com as instituições e à socialização primária e secundária, 
criando  condições  para  a  vida  em  sociedade,  através  de  valores,  hábitos,  normas 
reguladoras de comportamentos e de acção . A dimensão mediatizada é o processo de 
comunicação  de  “massas”  que  se  refere  “à  produção  institucionalizada  e  à  difusão 
generalizada  de  bens  simbólicos  através  da  fixação  e  transmissão  de  informação  ou 
conteúdo  simbólico”  (Thompson,  2001:32)  realiza,  também,  em  maior  escala,  a 
socialização,  “orienta­se  para  um  número  indefinido  de  receptores  potenciais,  e  a  sua 
natureza é monológica” (2001:80). Porém, a sua distinção encontra­se, não apenas aí, na 
contextualização cultural e social em que estão inseridos os protagonistas da acção, mas, 
também,  pela  natureza  da  interacção  com  os  dispositivos  logotécnicos  que  conferem 
uma outra dimensão à experiência humana. 
A comunicação  face a  face  é uma das exigências da modernidade. É claro para  todos 
que a experiência  humana e  social  da comunicação  face a  face  não é substituída pela 
comunicação on line. Nem a comunicação  institucional, numa família, numa empresa, 
num  hospital,  numa  universidade  ou  numa  nação  não  se  reduzem  à  comunicação
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mediatizada. A questão é que cada uma delas impõe um conjunto de competências e de 
especializações próprias ao desempenho de papéis sociais, sejam como filho, estudante, 
namorado,  cliente,  consumidor,  gestor,  operário,  padre,  tecnólogo  de  comunicação, 
médico, designer enfermeiro ou professor. 
A “quase – interacção – mediada” monológica é produzida pelos meios de comunicação 
de  massas  referido  por  Thompson,  na  3ª  categoria  de  análise  do  processo  da 
comunicação  humana  e  social,  enquadra  a  reflexão  sobre  a  questão  da  essência  da 
técnica  postulada  por  Heidegger.  Os  avanços  das  tecnologias  de  comunicação  e  as 
mudanças  sem  precedentes  e  irreversíveis  que  têm  operado  na  experiência  humana  e 
social,  nomeadamente  as  actividades  que  podem  ser  realizadas  on­line,  e  os  diversos 
fins  a  que  se  destinam  levam  a  considerar  a  existência  de  uma  ordem  mundial 
sustentada pelos media. 
3. As patologias da comunicação 
Na actualidade e, mais do que no passado, exige­se mais competências à comunicação 
face a face que, como se destacou anteriormente, implica a compreensão e a gestão dos 
processos de comunicação mediada e mediatizada que nela estão contidos. Deste modo, 
importa evidenciar que as dinâmicas sistémicas de direcção e controle dos processos de 
comunicação ao serviço da missão institucional são reguladas, dominantemente por uma 
ordem  de  interacção  subordinada  pela  lógica  de  interacção  de  tipo  “soma  não  zero”, 
(Watzlawick,  ibid)  que  se  traduz,  na  operacionalização  da  missão  institucional,  pela 
consideração  de  apenas  existirem  vencedores.  Contudo,  o  facto  é  que  no  exercício 
funcional das organizações que a  instituição produz subsistem perturbações de diversa 
ordem que criam barreiras à concretização da missão institucional, nomeadamente, são 
factos  apontados  como  a  desmotivação,  a  fraca  auto­estima,  a  relação  de 
tangencialização dos membros face à instituição, que manifestam claras patologias que 
podem ter por base o domínio de uma outra ordem na interacção social institucional, de 
lógica  tipo  “soma  zero”,  (Watzlawick,  1983)  que  inscritas,  por  exemplo,  pelos 
comportamentos de chefias multiplicam­se no encadeamento das práticas institucionais 
e  comprometem,  efectivamente,  a  missão  institucional  quotidiana,  nomeadamente  no 
sub­sistema intra­institucional.
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Das  sete  patologias  da  comunicação  identificadas  por  Paul  Watzlawick  e  associados 
(1967) que podem ser aplicadas à análise do processo da comunicação institucional, seja 
ao  processo  face  a  face,  mediado  ou  mediatizado,  destacar­se­ão  as  patologias 
associadas  aos  axiomas  níveis  de  conteúdo  e  relação,  simetria  e  complementaridade, 
modalidades digital e analógica e metacomunicação, ficam de fora a  impossibilidade de 
comunicar,  a  pontuação  discordante  da  interacção  e  o  duplo  constrangimento,  double 
bind. 
Assim,  a  patologia  associada  aos  níveis  de  conteúdo  e  relação  do  processo  da 
comunicação,  é  devida  à  confusão  verificada  entre  a  relação  e  o  conteúdo  feita  pelos 
interlocutores. O desacordo, pode ser um exemplo da existência de confusão entre estes 
dois níveis, podendo surgir quer no domínio da relação quer no domínio do conteúdo, 
sendo  que,  as  duas  formais  dependem  uma  da  outra.  Por  exemplo,  quando  falha  a 
tentativa  de definição  do  eu  e  do outro.  Podendo  existir  acordo  ao  nível  do  conteúdo 
expresso nas proposições:”assim é que eu me vejo, assim é que eu te vejo”, elas podem 
no entanto reenviar para a existência de desacordos ao nível da relação, ou vice­versa. O 
facto  de haver  concordância  ao  nível  da  relação e  discordância  ao  nível  do  conteúdo, 
remete  os  interlocutores  para  a  necessidade  de  metacomunicarem  no  sentido  de 
resolverem o problema. Ou seja, as respostas dadas são essenciais para a sua resolução, 
dado  que  é  através  da  comunicação  que  os  indivíduos  ganham  consciência  de  si 
próprios  e  da  sua  identidade.  Assim,  se  um  indivíduo  aceita  e  concorda  com  a 
proposição dada pelo outro, confirma a imagem dada pelo primeiro e dá­se o encontro 
de faces entre os dois. Caso contrário, a desconfirmação de si pode ainda manifestar a 
rejeição,  o  que  sugere  uma  redefinição  das  bases  da  relação,  enunciada  frontalmente. 
Contrariamente  ao  que  geralmente  se  pensa  a  rejeição  contém  uma  parte  de 
reconhecimento do outro. A desconfirmação do eu ou do outro é, segundo Watzlawick 
et al.  (1967), a patologia mais  importante, quer do ponto de vista pragmático quer do 
ponto de vista psicopatológico, pois é o modo de recusar o  indivíduo dizendo­lhe que 
ele não existe. 
De  acordo  com  Marc  &  Picard,  a  patologia  associada  à  pontuação  discordante 
manifesta­se quando um dos interlocutores ao apresentar uma discordância no modo de 
pontuar  a  interacção  gera  um  conflito  em  que  o  primeiro  diz­se  vítima  do
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comportamento  do  segundo  e  este  por  sua  vez  responsabiliza  o  primeiro  do  seu 
procedimento.  Geralmente  e  segundo  os  mesmos  autores,  a  pontuação  discordante 
remete para a existência de problemas na relação e será através da sua verbalização que 
se tenta sair do círculo vicioso em que os interlocutores se encontram (1994: 59). 
A  patologia  associada  às  interacções  de  tipo  simétrica  e  complementar  não  pode  ser 
vista na perspectiva do juízo de valor, isto é, elas não são boas nem más não, normais ou 
anormais, mas  sim  tem de ser  vista como  integradoras de dois modelos de  interacção 
que obedecem a modelos de relação cuja natureza é diversa e ocorre de acordo com o 
contexto  situacional  em  que  são  vividas.  Quer  a  simetria  quer  a  complementaridade 
cumprem  uma  função  fundamental  na  manutenção  de  relações  saudáveis  entre  os 
indivíduos, devendo ambas estar presentes, ou em mútua alternância, ou operando em 
diferentes transacções de acordo com os papéis e as funções que os indivíduos assumem 
na sua intervenção. O que significa que cada um dos modelos estabiliza o outro sempre 
que  ocorre  um  desequilíbrio  num  deles.  Ou  seja,  é  necessário  que  os  indivíduos  se 
relacionem  simetricamente  numas  transacções  e  complementarmente  noutras.  O 
exercício sensato de ambas é fundamental para a confirmação das imagens identitárias 
do eu. A ocorrência de uma patologia em qualquer destes dois modelos pode perturbar a 
relação de duas  formas ou pela transformação da diferença em desigualdade/opressão, 
no caso da complementaridade, em rivalidade/competição, no caso da simetria, ou pela 
rigidificação de ambos os padrões o que pode provocar, entre outros fenómenos, a não 
evolução  da  relação. Acresce  ainda  que  esta  patologia  pressupõe  um  abuso  de  poder 
revelada  pelo  exercício  da  manipulação  ou  pela  submissão,  neste  caso  de  se  deixar 
manipular (Watzlawick et al.1967: 96­106). 
A patologia associada às modalidades da comunicação digital e analógica está associada 
aos erros de interpretação da informação digital e analógica. As mensagens analógicas 
são invocações das relações existentes entre os indivíduos e traduzem as regras da sua 
relação. A mensagem  digital,  como  se  referiu  anteriormente,  tem  uma  sintaxe  lógica 
adequada  ao  nível  do  conteúdo,  enquanto  que  a  mensagem  analógica  carece  dessa 
sintaxe e é mais ambígua. Assim, na tradução da mensagem analógica em digital torna­ 
se necessário introduzir as funções da verdade lógica que estão ausentes na linguagem 
analógica.  Esta  ausência  é  sublinhada  pelos  autores  da  Escola  de  Palo  Alto,  com  o 
exemplo da negação. Sendo fácil transmitir a mensagem analógica “eu vou bater­te”, é
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extremamente  difícil  salientar  “eu  não  te  bato”. A  este  propósito,  os mesmos  autores 
citam Bateson & Jackson que afirmam “a dor de cabeça verbal que foi inventada como 
desculpa  convencional  para  não  desempenhar  uma  tarefa,  pode  tornar­se 
subjectivamente real e ser dotada de grandezas reais na dimensão da dor” ( [1964: 282, 
in Watzlawick et al., 1967: 91]). Um dos erros de tradução mais  frequentes é segundo 
Watzlawick et al. que a propósito aludem a Bateson, para afirmar que é “a suposição de 
que uma mensagem analógica é por natureza afirmativa ou denotativa, tal como o são as 
mensagens  digitais”  (ibid,  1967:  91).  Segundo  os  autores,  a  ocorrência  de  erros  de 
tradução  tem  como  consequência  a  perda  parcial  da  capacidade  de  metacomunicar 
digitalmente  sobre  as  contingências  da  relação  e  viciam  esta,  anunciado  a  sua morte 
através do silêncio. 
Por  último  a  patologia  associada  à  metacomunicação.  Sendo  a  metacomunicação  a 
comunicação  a  propósito  da  própria  transacção,  ela  realiza­se  através  das  diversas 
modalidades da comunicação não se restringindo apenas às transacções verbais. Mas é 
geralmente  através  das  mensagens  verbais  que  os  indivíduos  têm  oportunidade  de 
corrigir os erros de  interpretação do processo da interacção. No caso da existência de 
um  erro  de  comunicação,  e  na  impossibilidade  ou  no  caso  de  não  querer 
metacomunicar,  os  indivíduos  entram  em  patologias  da  comunicação  que  ampliam  o 
problema e podem afectar irremediavelmente a manutenção e o desenvolvimento da sua 
interacção. 
4.  A  proposta  sistémica  de  direcção  e  controle  dos  processos  da  comunicação 
institucional 
A perspectiva teórica que se desenha para a abordagem da Comunicação Institucional, é 
feita  através  da  sociologia  da  comunicação,  que  é  geralmente  fragmentada  nas 
abordagens  disciplinares  da  comunicação  interna,  comunicação  externa  e  ainda  das 
relações  públicas  dominada  pelos  campos  da  psicologia  social,  da  gestão  e 
administração, onde,  alguns  autores  a  reduzem à  inacessibilidade  da  concretização  da 
utopia da comunicação, a intercompreensão, a sua meta ideal, pela adopção de modelos 
de  comunicação  que  associam  o  processo  da  comunicação  à  unidireccionalidade  da 
transmissão verbal entre um emissor activo e um receptor passivo, e de que esse emissor 
activo tem pelo poder hierárquico a possibilidade de impor os seus postulados aos seus
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subordinados, sustentando discursos que no geral alimentam as práticas organizacionais, 
não  clarificando,  nem  mesmo,  a  sua  mediação  institucional,  mais  ainda,  confundem 
comunicação com informação e, que mais informação é sinónimo de mais comunicação, 
ignorando assim, que é a comunicação que produz o conhecimento e a informação. E é 
a  instituição  que  produz  a  organização  coabitando  nos  códigos  e  valores  de  conduta, 
componentes  de  vital  importância,  dado  que  são  símbolos  reveladores  da  cultura 
institucional cuja função é lembrar aos membros da instituição qual o seu papel, função 
e responsabilidade, servindo de padrão aos comportamentos dos sujeitos que a ela estão 
vinculados, são um meio importante de controlo indispensável ao processo de formação 
de  atitudes  e  de  exercício  nas  atribuições  e  funções  definidas,  dando,  assim,  vida  e 
continuidade à própria instituição. 
O  sistema  da  Comunicação  Institucional  define­se  por  a  co­produção  de  realidades 
institucionais  que  resultam  do  comportamento  interessado  e  consciente  do 
Humano/protagonista  e  co­autor  da  Comunicação  Institucional,  orientando­se  pela 
busca  dos  valores  referidos  ao  Humano,  na  missão  a  que  se  propõe.  Tem  como 
finalidade  promover  e  a  coesão,  através  da  interacção  social  e,  defender  a  missão 
institucional  pela  intercompreensão  de  todos  a  ela  vinculados.  E,  por  objectivo, 
provocar  a  cooperação,  entre  os  seus  públicos  internos  e  externos,  na  produção  de 
soluções  e  na  argumentação  sobre  elas  tendo  em  vista  a  resolução  dos  problemas 
comuns  ligados  à  operacionalização  e  desenvolvimento  da  missão  institucional  e  à 
manutenção  desejável  de  um  ambiente  de  bem  estar,  respondendo  à  necessidade  de 
compreender  as  atitudes  dos  trabalhadores  e  o  conhecimento  do  que  as  motiva, 
conferindo,  deste  modo  uma  dinâmica  participativa  aos  processos  da  Comunicação 
Institucional,  com  destaque  para  as  decisões,  a  avaliação  e  a  prática  da 
metacomunicação em ambiente humanizante. 
O sistema representa­se numa estrutura piramidal, formalmente instituída e estruturada 
por três subsistemas que a configuram e articulam, de modo circular e interdependente, 
as relações e as  interacções  funcionais e  simbólicas, apesar de estas, estrategicamente,
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desenvolverem e manterem, nos diversos sub­sistemas, processos de dinamização e de 
co­produção institucional com um grau de relativa autonomia e representatividade. 
Deste modo, pode contribuir para tornar eficaz [os resultados da missão institucional] e 
eficientes [as estratégias, as tácticas, e os instrumentos de mediação e de mediatização 
que  aos  resultados  conduzem]  os  seus  processos.  Sendo,  por  isso,  um  instrumento 
metodológico de compreensão e coesão entre a diversidade de públicos alvo conectados 
pela missão institucional e por ela mediados, em processos de comunicação face a face 
e mediatizada, ocupem eles, em cada situação, a diversidade dos lugares no processo da 
comunicação  que  protagonizam,  seja  como  falantes­  ouvintes,  ouvintes­falantes, 
clientes e não clientes,  consumidores e não consumidores,  sujeitos alvo e não sujeitos 
alvo, mas sempre Humanos e cidadãos. 
Conclusão 
A  Comunicação  Institucional  pressupõe,  o  exercício  de  uma  qualidade  superior  –  a 
competência de comunicação – a arte de comunicar, de se fazer compreender, o uso da 
consciência reflexiva e do pensamento crítico e actuante na análise dos contextos e das 
situações  que  orientam  o  sentido  das  escolhas  estratégicas  de  comunicação  e  de 
experiência, sejam elas de interacção face a face, mediada ou mediatizada. 
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ÁREA 7 – COMUNICAÇÃO E POLÍTICA
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João Carlos Correia 
Universidade da Beira Interior 
Rogério Santos 
Universidade Católica Portuguesa 
Em Portugal, tem­se verificado a ausência permanente de uma área de investigação que 
especificamente  assuma  a  problemática  da  Comunicação  e  Política  nos  fóruns  que 
geralmente se dedicam aos estudos comunicacionais. 
Poderá, à laia de explicação, sustentar­se que essa ausência manifesta, eventualmente, 
um  receio  do  ecletismo,  dada  a  vastidão  que  estes  dois  conceitos,  pela  sua 
monumentalidade, obviamente convocam. Porém, epistemologicamente, já não constitui 
uma surpresa dizer­se que a delimitação de um corpo de saberes se vai afirmando pela 
presença  dos  conhecimentos  e  saberes  efectivamente  presentes  nas  realidades 
institucionais  que  o  corporizam:  revistas,  grupos  de  trabalho,  projectos,  escolas,  etc. 
Assim,  a  causa  pode  ser  mais  objectiva:  a  Comunicação  e  Política  não  conheceu  o 
desenvolvimento  que  merecia  graças,  provavelmente,  à  presença,  em  Portugal,  até  à 
história recente, de um autoritarismo pouco cosmopolita, sem propensão para se expor à 
opinião  e  aos  fenómenos  da  Comunicação  ao  qual  se  sucedeu  um  conjunto  de 
desenvolvimentos  atípicos  na  constituição  de  uma  indústria  cultural  e  mediática  que 
correspondesse à efectiva configuração de um sistema de comunicação de massa. 
A  situação  portuguesa  reflectiu,  demasiado  tempo,  a  esfíngica  face  pálida  de  um 
academismo austero a que a opinião, o público e a  imagem afligiam de um modo que 
era coerente com a expressão do seu pensamento político. Tais contextos teriam deixado 
atrás  de  si  como  traços  ainda  sobreviventes  no  espaço  público  português,  o  desprezo 
pela  política  e,  especialmente,  pela  opinião  do  homem  comum,  traduzindo  o 
desenvolvimento  de  uma  linha  politica  avessa  às  noções  modernas  de  legitimidade, 
reforçando a ausência de uma indústria cultural e mediática forte e dotada de autonomia, 
minimizando  um  público  de  leitores  e  de  espectadores  interessado  pela  vida  cívica.
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Posteriormente,  Portugal  desenvolveu  em  uma  ou  duas  décadas,    o  caminho  que,  em 
muitos países,  já vinha sendo traçado desde a Segunda Guerra Mundial.   A academia, 
graças  à  confluência  destes  dois  fenómenos  –  estagnação  seguido  de  uma  aceleração 
súbita ­ tem sido relativamente lenta a responder às necessidades de um estudo sobre as 
relações  entre  comunicação  e  política.  Tem  respondido,  mas  de  forma  pouco 
sistemática, sem estudos permanentes nem Grupos de Trabalho direccionados para esta 
matéria. 
A constituição de uma mesa no Congresso da SOPCOM foi uma tentativa de colmatar 
esta  ausência  que  se  configurava  como  uma  lacuna  científica  grave  no  estudo  de 
questões que se prendem muito directamente com o exercício da cidadania. Com efeito, 
os  traços  atrás  enunciados  explicam  o  lento  despertar  da  análise  dos  fenómenos  de 
comunicação  política.  Porém,  a  esfuziante  erupção  das  relações  entre Comunicação  e 
Política  na  última  década  e  meia  com  a  profissionalização  da  política  a  atingir,  pelo 
menos  nalguns  aspectos,  os  níveis  verificados  noutros  países,  fazem  com  que  seja 
necessário  tornar  mais  duradouros  e  sistemáticos  os  esforços  que  se  fazem  neste 
domínio. 
Ao nível global, deparamo­nos com a generalização de uma série de fenómenos que são 
comuns  a  diferentes  latitudes  e  que  se  tornam  cada  vez  mais  visíveis.  O  núcleo  de 
problemas que pode ser abordado neste corpo de saberes genericamente designado por 
Comunicação e Política cruza­se com o cerne da modernidade, a propósito de temas  tão 
diversos  como  sejam  a  legitimidade  do  poder,  as  relações  entre  público  e  privado,  o 
segredo de Estado e o consentimento dos governados. 
Por  outro  lado,  tal  análise  surge  envolta  pela  urgência:  as  democracias  liberais 
convivem diariamente com uma  indefinição quase estrutural dos limites atribuídos aos 
papéis  a  desempenhar  seja  pelos  políticos  seja  pelos  media.  Essa  indefinição  gera 
momentos  de  perplexidade  e  zonas  de  sombra  que  reclamam  por  estudo  e 
aprofundamento de conceitos. 
A problemática da  legitimidade alargou­se, à medida que cada vez maiores exigências 
foram sendo colocadas ao domínio público no sentido de este responder a expectativas 
dos cidadãos que evoluíram, até há pouco tempo, num sentido sempre ascendente. As 
formas políticas  correspondentes ao capitalismo global contemporâneo originaram um 
constante défice de legitimidade, exactamente pelo facto de a laicização do mundo não
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permitir que uma única narrativa se afirme como predominante, seja através do direito 
natural  seja através de uma  religião ou de uma  ideologia  hegemónica e  totalizante. O 
acesso de crescente número de excluídos à visibilidade acentua este défice, na medida 
em  que  sublinha  o  pluralismo,  a  contingência  e  a  incerteza.  Há  uma  aceleração  da 
dialéctica  entre  inclusão  e  exclusão  no  acesso  ao  espaço mediático.  O  problema  da 
legitimidade  das  decisões  política  nunca  foi  transferido,  de  forma  tão  intensa,  para  a 
chamada  “Opinião  Pública”.  Independentemente  dos  debates  sobre  este  conceito  de 
difícil precisão, vão longe os tempos em que bastava evocar o santo nome dessa deusa 
chamada  «Razão  de  Estado»  para  justificar  decisões  políticas  dolorosas.  Hoje, 
constantemente  se  invoca  a  legitimidade  de  decisões  em  nome  do  apoio  da  opinião 
pública e do consentimento dos governados. Cada vez mais, os discursos produzidos no 
âmbito da acção política  inclusive por parte dos decisores carecem do reconhecimento 
dos  media  para  obterem  visibilidade,  verificando­se  uma  adequação  dos  discursos 
tradicionais  acerca  dos  assuntos  públicos  às  necessidades  organizacionais  e  às 
convenções narrativas dos mass media. 
Apesar  da  enorme  concentração  verificada  nos  meios  de  comunicação  social,  um 
governo que falte à verdade de forma demasiado ostensiva mesmo com apoio de media 
poderosos,  pode  ser  confrontado  com  instâncias  de  comunicação  informal  que  não 
controla. De um lado, dos cidadãos comuns, existem formas de comunicação informal, 
ocasional, directa e espontânea, que funciona como um elemento natural de politização 
que pode, ocasionalmente, tornar­se politicamente relevante. Por outro lado, mesmo os 
grandes  media,  responsáveis  por  confiscarem  a  função  de  agendamento  em  prol  de 
elites que a eles acedem, mesmo aí, os jornalistas e editores confrontam­se com lógicas 
de interesses conflituais e com a voracidade dos media, com os imperativos económicos 
da  concorrência,  com  os  imperativos  normativos  da  deontologia,  com  os  imperativos 
funcionais do profissionalismo  e  com as pressões da opinião pública informal. 
Tais  desenvolvimentos  estruturais  ajudam  a  relançar  discussão  sobre  as  condições  de 
viabilidade  de  um  espaço  público  informal,  o  qual  é  em  larga  medida,  mediatizado. 
Torna­se necessário averiguar da existência de fluxos entre a constituição da opinião e a 
tomada  de decisão  institucional. Tal  requer  uma  análise  exigente  da  forma  como  está 
organizado  o  espaço  público  contemporâneo,  identificando  quais  as  suas  instituições, 
constrangimentos e desigualdades.
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No  caso  específico  de  Portugal,  as  transformações  verificadas  nas  relações  entre 
comunicação e política incluíram um número tão extenso quanto significativo, a saber: a 
mutação  generalizada  das  condições  empresariais  e  tecnológicas  em  que  se  de 
desenvolve o mercado dos mass media  nomeadamente  a  estabilização  empresarial  da 
imprensa;  a  consolidação  do  modelo  concorrencial  de  televisão  e  de  radiodifusão;  a 
aparição da Internet seguida da migração de uma parte significativa de diversas formas 
de  comunicação  pública  para  este  novo  «ambiente»:  a  segmentação  de  alguns media 
clássicos com a democratização do cabo e do satélite, a fragmentação do mercado com 
o  pay  per  view  television  e  a  alteração  radical  que  se  adivinha  das  plataformas 
tradicionais  de  distribuição  do  conteúdo  de  alguns  media  clássicos,  com  a  previsível 
modificação ou transformação de alguns formatos estabelecidos. 
Portugal, em menos de trinta anos passou de uma sociedade fortemente rígida do ponto 
de  vista  comunicacional  –  caracterizada  por  um  monopólio  público  de  televisão 
exercido  em  condições  de  um  férreo  e  monolítico  controlo  governamental  e  de  uma 
imprensa relativamente incipiente no que respeita à sua profissionalização coarctada de 
condições  políticas  e  económicas  que  permitissem  o  exercício  de  uma  actividade 
concorrencial – para um modelo empresarial de  livre concorrência plena e agressiva a 
que  se  adicionam  as  constantes  novidades  resultantes  do  fenómeno  geralmente 
designado por «Sociedade da Informação». 
Esta evolução incluiu fenómenos como sejam a profissionalização das sondagens e dos 
estudos  de  opinião,  o  desenvolvimento  do  marketing  político,  o  reconhecimento 
efectivo  pelas  máquinas  partidárias  da  dimensão  comunicacional  da  política,  a 
apresentação  de  exigências  relativas  a  competências  comunicacionais  aos  aparelhos 
políticos clássicos que  levou a uma alteração  lenta mas efectiva da  forma e substância 
do  agir  político  ao  nível  da  sua  retórica  e  dos  seus  protagonistas,  a  relativa 
desvalorização das questões substanciais, importantes mas complexas e pouco atraentes 
em detrimento  das  questões  formais,  centradas  na necessidade  de  ser,  acima de  tudo, 
apelativo. 
Tudo isto se  joga num ambiente comunicativo em que alteração da composição social 
das  audiências  e  a  revitalização  do  modelo  comercial  de  comunicação  implicam  o 
triunfo do entretenimento, do espectáculo e da personalização das notícias.
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Neste  contexto,  o  tema  das  relações  entre  Comunicação  e  Política  dissemina­se  por 
vários projectos,  linhas de  investigação e grupos de trabalho. Pretendeu­se, assim, dar, 
mais  uma  vez,  expressão  a  estes  primeiros  sinais  e  lançar  os  primeiros  passos  no 
cruzamento  destas  áreas  de  investigação  e  aprofundar  ou,  nalguns  casos,  gerar  o 
intercâmbio entre investigadores 
Esta mesa incluiu: 
"Subsídios para uma Teoria das Crises Políticas" de 
António Mira Marques Mendes ( GlobalCom e Ecola Superior de Comunicação Social 
de Lisboa­IPL); 
O Lançamento da Moeda Europeia e os  seus Enquadramentos na  Imprensa" de Maria 
João Silveiririnha (Uiversidade de Coimbra). 
"Uma Abordagem Exploratória à receptividade da opinião publicada em Portugal" 
de  Antónia  Anjnha  Barriga  (  Instituto  Superior  de  Ciências  do  Trabalho  e  da 
Empresa/Instituto Superior de Serviço Social de Beja); 
"Impacto  das  políticas  públicas  para  a  imprensa  regional  em dois  jornais  diários  com 
sede em Braga" 
de Luísa Teresa Rebolo Ribeiro (Universidade do Minho) 
"O discurso dramático da nova  imprensa partidária portuguesa" 
de Pedro Diniz de Sousa (ESCS) 
"A Estratégia de Comunicação do XVII Governo de Portugal" 
de Hália Costa Santos (Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, Instituto Politécnico 
de Tomar) 
"A  recepção  da  Declaração  Universal  dos  Direitos  do  Homem  e  do  Cidadão  na 
Imprensa Portuguesa no ano de 1789"
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de  Isabel  Salema Morgado, Universidade Nova  de Lisboa/Fundação  para  a Ciência  e 
Tecnologia) 
"Identidade e políticas de reconhecimento na sociedade de rede" 
de Gil Baptista Ferreira (Universidade Católica Portuguesa) 
"Arendt: uma perspectiva feminina do espaço pública" 
de Carla Martins, (Univeridade Lusófona de Humanidades e Tecnologias) 
As  comunicações  apresentadas  à  mesa  analisaram  diversas  perspectivas  sobre  as 
relações entre o sistema político e o sistema mediático por impacto dos media quer nos 
processos eleitorais quer nos processos de decisão política quer, ainda, nos processos de 
formação  da  opinião  pública  em  contextos  diversificados  da  história.  Acolheu  uma 
diversidade de perspectivas igualmente úteis para as Ciências da Comunicação e para a 
Comunicação Política, como sejam a Ciência Política, a Sociologia da Comunicação, a 
Filosofia  Política  e  a  Análise  de  Conteúdo.  Analisou  temas  centrais  das  Ciências  da 
Comunicação como sejam a opinião pública, espaço público,  identidades, deliberação, 
agendamento e enquadramento. 
A preocupação dos responsáveis pela selecção, foi não procederem ao afunilamento por 
insistência num ângulo de abordagem. Por outro lado, quiseram privilegiar os temas do 
presente e, ainda, os temas cuja dimensão comunicacional é evidente. Nesse sentido, a 
maturação de uma área nova na  Comunidade Científica de Ciências da Comunicação 
terá que implica, também, o arrojo de separar águas e consolidar caminhos próprios.
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A comunicação política do XVII Gover no de Por tugal 
Hália Costa Santos 
Escola Superior de Tecnologia de Abrantes (Instituto Politécnico de Tomar) 
Resumo 
O objecto  deste  estudo  é  a política de  comunicação do XVII Governo  de Portugal,  eleito  em 
Fevereiro  de 2005 com maioria  absoluta. Desde  a vitória  nas urnas que  o  secretário­geral  do 
Partido  Socialista,  José  Sócrates,  se  pautou  por  uma  conduta  de  silêncio.  A  formação  do 
Governo  foi  feita  de  forma  resguardada,  sem  uma  intervenção  directa  dos  media.  A  acção 
política  desde  Governo,  pelo  menos  nos  três  primeiros  meses  de  existência,  pareceu  não 
depender  directamente  da  comunicação  para  o  exterior.  Ou  seja,  não  parece  haver  uma 
transformação  das  medidas  em  espectáculo,  como  acontecia  no  passado.  A  questão  que  se 
coloca  é:  quais são as prioridades  em termos de política de comunicação deste Governo? É a 
esta  questão  global  que  se  vai  tentar  responder,  subdividindo­a  noutros  aspectos. 
Nomeadamente a tentativa de confirmação das seguintes hipóteses: 
1.A  estratégia  de  comunicação  do  Governo  é  claramente  diferente  da  que  tinha  o  Governo 
anterior. 
2.A  intenção  do  Governo  é  fazer  com  que  os  seus  líderes  e  os  seus  assessores  de  imprensa 
apareçam o menos possível. 
3.A presença do Governo nos media, verificada, a título de exemplo, num diário de referência, 
durante os seus dois primeiros meses de actividade, é moderada. 
4.Os  jornalistas  reconhecem  que  a  imagem  do  Governo  que  passou  nos  primeiros  meses  o 
favorece. 
Para além de contextualização teórica, esta investigação baseia­se em três vertentes: entrevista 
semi­estruturada ao ministro da Presidência, Pedro da Silva Pereira; questionário a directores e 
editores dos media; análise de um diário de referência (Diário de Notícias).
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Contextualização 
Felipe Gonzalez, primeiro­ministro espanhol pelo PSOE entre 1982 e 1996, foi um dos 
líderes de Governo que conseguiu não só distanciar­se dos media, como também ganhar 
algum  respeito  por  parte  deles  (Sanders,  Bale  e  Canel,  1999:461).  Apesar  de  ter 
governado  num  contexto  difícil,  com  várias  situações  complicadas  envolvendo 
membros do Governo, Gonzalez nunca perdeu a sua reputação. E o mesmo aconteceu 
com o primeiro­ministro conservador John Major, no Reino Unido. 
Sanders, Bale e Canel sublinham o papel que os media têm na construção da imagem do 
primeiro­ministro:  “Há  três  pontos  essenciais  a  considerar:  o mercado dos  jornais,  os 
meios de comunicação audiovisuais e as regras e tradições que envolvem os jornalistas 
no acesso aos políticos e a sua autonomia em relação ao controlo político” (:467). 
Um jornalista inglês lembra que Major começou por ser conhecido por “Mr. Nice”. Por 
oposição  a  Tatcher, Major  convidada  os  jornalistas  para  festas  e  falava  com  eles  em 
situações  informais,  como  num  avião,  por  exemplo.  Por  outro  lado,  outro  jornalista 
inglês  explica  que  a  estratégia  de  comunicação  do  Governo  estava  completamente 
separada da comunicação do partido. O assessor de imprensa era pouco politizado e as 
regras  da  comunicação  passavam pela  imparcialidade  e  pelo  cumprimento  do  serviço 
público (Sanders, Bale e Canel, 1999: 471). 
Para  Santamaria  (2002),  os  especialistas  em  comunicação  que  operam  no  seio  de 
partidos políticos e /ou governos são confrontados com uma “ambivalência de atitudes e 
reacções” por parte dos líderes de opinião e do público em geral. “De um lado há uma 
mitificação e exaltação do seu papel. Do outro lado há uma demonização desse mesmo 
papel  como  profissionais  da  manipulação.  De  um  lado  há  uma  admiração  perante  o 
virtuosismo na utilização de técnicas que em boa parte são esotéricas, que dão a estes 
profissionais uma auréola quase mágica. Do outro lado, uma condenação moral destes 
profissionais, das suas práticas e dos seus métodos e da sua propensão para distorcer a 
realidade  apresentando  os  aspectos  mais  favoráveis  do  candidato  ou  do  partido  para 
quem trabalha e os mais desfavoráveis do adversário.” (2002:789).
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XVII Governo de Portugal 
O primeiro sinal de que o novo Governo socialista, liderado por José Sócrates, adoptaria 
uma  estratégia  de  comunicação  claramente  diferente  da  que  havia  sido  seguida  pelo 
Governo anterior (que tinha uma presença constante nos media, contradições frequentes 
entre  membros  da  mesma  equipa,  tentação  de  transformar  qualquer  acontecimento 
político  em  espectáculo)  terá  sido  dado  pelo  principal  responsável  pelo  programa  de 
campanha  do  PS,  António  Vitorino.  Em  Fevereiro  de  2005,  lançou  o  célebre  aviso: 
“Habituem­se!” Os jornalistas reagiram, tendo entendido, na sua maioria, que se tratava 
de um prenúncio de limitação do acesso à informação. 
O momento em análise (12/Março/05 a 19/Junho/05) foi particularmente difícil para o 
novo  Governo  (com  a  tomada  de  medidas  impopulares  com  vista  a  reduzir  o  défice 
orçamental),  o  que  explica  a  adopção  de  um  cuidado  especial  com  as  questões  da 
comunicação. Neste  processo o Governo  beneficiou  de uma  colaboração  estreita  quer 
com  o  Grupo  Parlamentar  do  PS  quer  com  o  próprio  partido.  Ao  nível  interno,  o 
Governo  discute  a  sua  estratégia  fazendo  um  esforço  de  coordenação  das  acções 
políticas. 
No que diz respeito à política de comunicação, para além dos habituais instrumentos de 
comunicação (Gabinetes de Assessoria de Imprensa e portal na internet) o núcleo duro 
do  Governo  coordena  as  entrevistas  de  fundo  dos  ministros,  sobretudo  no  que  diz 
respeito ao calendário. Naturalmente, as intervenções avulsas dos membros do Governo 
e  o  estilo  com  que  são  feitas  ficam  ao  critério  de  cada  um.  Exemplo  disso  foi  a 
entrevista dada já em Julho pelo primeiro­ministro à SIC, com o objectivo de explicar as 
opções pela OTA e pelo TGV, assim como de explicar o aumento do IVA. A maneira 
de ser de José Sócrates 1  acabou por transparecer, vingando a tese de que o pior que um 
político pode fazer é tentar criar uma imagem que não corresponde à realidade. 
A opção do Governo, como reconhece o próprio ministro da Presidência do Conselho de 
Ministros, Pedro da Silva Pereira 2 ,  foi no sentido de usar a comunicação política com 
1 António Ribeiro Ferreira, na sua crónica do DN de 15 de Março de 2005 diz que “o primeiro­ 
ministro tem muito mau feitio, zanga­se com facilidade e as fúrias fazem parte do seu 
quotidiano”. 
2 Entrevista concedida para efeitos de produção deste artigo, a 19 de Julho de 2005. Neste mesmo dia 
era conhecida a polémica entrevista dada pelo ministro dos Negócios Estrangeiros, Freitas do Amaral, e
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conta, peso e medida. Ou seja, utilizando­a ao serviço das medidas  tomadas, mas não 
recorrendo a ela mais do que o necessário. Esta nova forma de estar na política acabou 
por  receber elogios por parte dos “opinion makers”. Marcelo Rebelo de Sousa  foi um 
dos que viu nesta conduta de “ter decidido  fazer  tudo sem portas abertas” um aspecto 
positivo  (RTP,  29/Abril/05). Miguel  Coutinho,  no  editorial  do DN,  defende  que  este 
silêncio  “é  de  ouro”  porque  “retira  espaço  a  exercícios  especulativos”  (DN, 
04/Março/05).  No  entanto,  apenas  uma  semana  depois  da  tomada  de  posse  havia  já 
quem questionasse a estratégia do Governo: 
“O  essencial  é  que  a  gestão  do  silêncio  e  a  disciplina  do  Governo,  que  tão 
elogiadas  têm  sido,  começam  a  criar  a  sensação  de  que  existem  porque  não  há 
nada para dizer ou há medo de dizê­lo.” 
(José Manuel Fernandes, Público, 19/Março/2005). 
José Sócrates, enquanto primeiro­ministro indigitado, quando foi entregar ao Presidente 
da República a  lista do seu elenco governativo escusou­se a divulgá­la  aos  jornalistas 
que,  em  directo  para  as  televisões,  o  questionaram  sobre  o  assunto.  Simplesmente 
explicou  que,  naquele  preciso  momento,  o  seu  Gabinete  estava  a  enviar  para  as 
redacções  as  listas  com  a  composição  do  Governo,  escusando­se  a  responder  a 
perguntas sobre nomes em concreto. 
Para o Governo, a questão do silêncio está directamente relacionada com a necessidade 
de  mostrar  que  a  nova  equipa  governamental  teve,  desde  o  início,  um  rumo  e  uma 
estratégia. Fazendo parte  integral da acção política,  a comunicação política  relativa às 
medidas  e  às  tomadas  de  posição  praticamente  só  aconteceu  nos  momentos  e  locais 
escolhidos  pelo  próprio  Governo,  contrariando  uma  forma  de  estar  típica  da  classe 
jornalística.  Curiosamente,  a  generalidade  dos  jornalistas  aceitou  esta  nova  forma  de 
comunicação política, aguardando os momentos do Governo. 
Nos três meses primeiros meses de governação assistiu­se uma política de contenção de 
informação. Os próprios ministros abstiveram­se de fazer intervenções avulsas antes do 
Programa do Governo estar aprovado 3 . Por outro lado, surge a ideia de que os ministros 
não têm uma obsessão em estar presentes nos media. Parece aplicar­se o lema segundo 
o qual quanto menos se falar menos riscos se correm. A estar a seguir uma estratégia de 
a demissão do ministro das Finanças, Campos e Cunha. 
3  Notícias  várias  publicadas  na  imprensa  dão  conta  de  uma  “lei  da  rolha”  imposta  pelo  primeiro­ 
ministro.
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silêncio, como aqui  se pretende mostrar, o XVII Governo de Portugal não está a fazer 
nada de inovador. Um porta­voz do Partido Trabalhista de Tony Blair disse, depois de 
vencerem as eleições que a política do Governo é de não ter muitas pessoas nas ondas 
(da rádio e da televisão) “para que a mensagem não se perca” (Esser et al, 2000: 215). 
Já na sede de campanha de Bill Clinton, em 1992, o lema era: “A velocidade mata”. 
O certo é que nos três primeiros meses de Governo apenas num momento a política de 
comunicação  pareceu  falhar  (caso  das  declarações  opostas  do  então  ministro  da 
Finanças  e  do  primeiro­ministro  sobre  o  aumento  dos  impostos).  De  resto,  as 
declarações  foram  feitas  de  forma  ponderada,  evitando,  quase  sempre,  a  surpresa.  A 
ideia que passa é que os membros do Governo comunicam no momento e no canal por 
eles  escolhidos  e  não  cedem  às  necessidade  dos  jornalistas.  Curiosamente,  esta 
estratégia,  pelo  menos  nos  três  primeiros  meses,  terá  dado  um  efeito  positivo  para  o 
Governo, que terá conseguido passar as mensagens com serenidade e clareza, apesar dos 
momentos difíceis que se viveram (com greves e protestos frequentes na sequência do 
anúncio de medidas de corte de regalias e de aumentos de impostos). 
O  Governo  considera  que,  no  geral,  a  mensagem  passou  tão  bem  quanto  possível, 
sobretudo  tendo  em  conta  a  existência  de  linhas  editoriais  consideradas  adversas  ao 
Governo. Nos casos em que a posição dos media foi desfavorável ao Governo, os seus 
elementos  decidiram  não  entrar  em  polémicas,  assumindo  uma  relativização  das 
opiniões expressas, sobretudo quando assentam em informações que, na perspectiva de 
quem  governa,  não  correspondem  ao  real.  Outro  sinal  positivo  foi  a  inexistência  de 
fugas de informação substanciais. Este facto, visto como um sinal de coesão do próprio 
Governo,  consubstancia  o  ideal  de  todos  os  governos  e  reverte  a  favor  de  uma  boa 
comunicação política. 
Uma das linhas de acção assumida pelo Governo é a indicação de que tem a sua própria 
agenda  e  não  ceder  à  agenda mediática. A  equipa  reconhece  que  comunicação  social 
tem os seus próprios ritmos e os seus próprios objectivos, e que  isso provoca algumas 
pressões às quais os políticos devem resistir. Ou seja, há um momento para preparar e 
um momento para anunciar.
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A perspectiva dos jornalistas 
No  início do mês de  Julho  foram  enviados cerca de 50 emails que se destinavam aos 
directores,  directores  adjuntos  e  editores  de  política  dos  principais  órgãos  de 
comunicação  social  (RTP, RTPN, SIC, TVI, TSF, RR, RDP, Rádio Comercial, Lusa, 
Público, Diário de Notícias, Jornal de Notícias, A Capital, Correio da Manhã, Comércio 
do  Porto,  24  Horas,  Expresso,  Independente,  Visão,  Sábado,  Jornal  de  Negócios  e 
Diário de Negócios). Obtiveram­se sete respostas, distribuídas da seguinte forma: quatro 
de jornais diários; um de um semanário; um de uma rádio; um de uma televisão. 
As perguntas colocadas no email eram as seguintes: 
1.Como  caracteriza  a  política  de  actuação  do  actual  Governo,  nomeadamente  em 
comparação com governos anteriores? 
2.Como avalia os resultados práticos dessa política, nomeadamente na eficácia (ou não) 
das mensagens que passam para a opinião pública através da comunicação social? 
Apesar de o volume das  respostas não corresponder ao esperado, o certo é que o  seu 
conteúdo  revela  posições  interessantes,  frequentemente  comuns,  mas  por  vezes 
discordantes, nomeadamente quanto à eficácia  na “passagem” da mensagem por parte 
do  Governo  de  José  Sócrates.    Na  generalidade  das  questões,  parece  haver  um 
posicionamento semelhante entre os inquiridos. 
A  primeira  ideia  que,  directa  ou  indirectamente,  surge  em  todas  as  respostas  é  que 
houve uma intenção clara do XVII Governo no sentido de adoptar uma política de “falar 
o menos possível”, marcando a diferença em relação ao Governo anterior. Aliás, surge a 
indicação, por parte de um editor de rádio, de que nos três primeiros meses do Governo 
de Sócrates os media tiveram “muito menos notícias de política”. Para um editor de um 
semanário, trata­se de uma “táctica” e não de uma política de comunicação: 
“A táctica é ir falando pouco e pelo seguro. A mensagem deste Governo reduz­se 
a:  o  país  está  em  dificuldades  sérias,  é  preciso  adoptar  medidas  fortemente 
restritivas, este Governo tem coragem para o fazer e está a fazê­lo distribuindo o 
custo por todas as classes. Este Governo quer dizer que está a governar.” 
Um  director  de  uma  televisão  caracteriza  a  comunicação  política  do  XVII 
Governo  como  “a  mais  inteligente  dos  últimos  tempos”,  uma  “atitude  discreta, 
reservada  e  lacónica”  que  resulta  num  “sinal  importante  sobre  a  autoridade  do
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primeiro­ministro”. Na  análise  de  um  editor  de  rádio,  Sócrates  reserva  para  um 
núcleo duro as decisões estruturantes a tomar pelo executivo, “exige silêncio” e, 
como  consequência,  “a  informação  não  circula”.  Ou  seja,  “não  há  fugas  de 
informação”  e  “a  imprensa  só  dá  conta  das  notícias  depois  do  anúncio  público, 
feito  da  maneira  e  nas  circunstâncias  que  mais  propiciam  os  interesses  da 
maioria”. 
Um  subdirector  de  um  semanário  confirma  a  inexistência,  nos  primeiros  meses  de 
gestão  do  Governo  em  análise,  de  casos  importantes  de  fugas.  Acrescenta  que  “a 
política de divulgação de  informação é, geralmente,  selectiva”, não havendo “nenhum 
órgão  de  comunicação”  que  tenha  “sido  privilegiado”.  No  entanto,  um  editor  de  um 
jornal diário explica que apesar de a estratégia do Governo ser “falar o menos possível” 
e apenas “quando tem alguma coisa de novo para anunciar”,  “houve algumas medidas 
que foram anunciadas em primeira mão nos jornais.” 
A  estratégia  do  Governo  de  Sócrates  parece  ter  sido  cuidadosamente  delineada.  A 
análise que se segue é apresentada por uma subdirectora de um diário: 
“A divulgação do valor do défice previsto para 2005 abriu caminho à divulgação, 
numa  primeira  fase,  das  medidas  de  disciplina  das  contas  públicas  e,  numa 
segunda, de anúncios de programas de investimentos, seguida de visitas pelo país 
de diversos ministros. Ou seja, é tipicamente uma estratégia que visa, através de 
iniciativas  ‘positivas’, assegurar a  liderança da  informação, para roubar espaço à 
mediatização da crise e das lutas sociais, muito centradas na contestação da função 
pública.” 
Outra  ideia  defendida  por  um  editor  de  um  diário  é  a  de  que  os  assessores  têm 
instruções  para  “transmitir  a menor  informação  possível”.  Por outro  lado, os  próprios 
ministros terão uma conduta semelhante. Pelo menos na perspectiva de um director de 
televisão, “nenhum ministro surge a alimentar polémicas de retórica política esvaziada 
de conteúdo”. Ou seja, “os ministros surgem a falar das suas ‘policies’ e evitam falar de 
‘politics’”. 
Os  jornalistas  inquiridos parecem concordar com a  ideia apresentada pela subdirectora 
de um diário de que o XVII Governo “cultiva uma imagem de discrição e de eficiência, 
muito inspirada no estilo do próprio líder”, José Sócrates. A ele se atribui, por exemplo, 
a  reserva  com que  foi  constituído  o  próprio Governo. Um editor  de  rádio  descreve­o
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como um primeiro­ministro “fleumático e reservado”, que “só aparece quando já sabe o 
que vai dizer, está bem preparado e não sai dessa linha”. Por seu lado, um subdirector 
de um jornal diário explica que Sócrates terá procurado “refrear ao máximo o diálogo” 
com a comunicação social “quer intencionalmente quer por natureza”. 
Quase todos os jornalistas inquiridos apontam uma estratégia de contenção por parte de 
José  Sócrates,  aparecendo  o  menos  possível,  e  assemelhando­se  mais  ao  estilo  de 
Cavaco Silva do que ao estilo de António Guterres, e muito menos ao estilo de Santana 
Lopes.  Para  um editor  de  rádio,  José Sócrates  é um primeiro­ministro  “resguardado”, 
com  intenções  claras:  “Quanto  menos  aparece  em  eventos  públicos,  menos  tem  de 
discursar ou falar com a imprensa, menos riscos há de entrar em contradições”. 
A comparação com os governos anteriores é resumida por um dos subdirectores de um 
jornal diário da seguinte  forma:  “Enquanto o Governo anterior pecava por excesso na 
gestão  do  ‘soundbite’,  este  exagera  nos  silêncios”.  Considerando  ser  necessária  a 
comparação com vários governos anteriores, outro subirector explica as diferenças: 
“Guterres  explorou  a  via  dialogante  por  contraste  com  a  tensão  de  Cavaco. 
Barroso  explorou  a  determinação  como  contraste  das  hesitações  de  Guterres. 
Santana  explorou  a  hiper­presença  e  simpatia  como  contraste  da  ausência  de 
Barroso e crispação de Ferreira Leite. Sócrates explorou a parcimónia e silêncio, 
contrastando com Santana.” 
De  uma  outra  forma,  as  diferenças  também  são  claramente  ilustradas  por  outra 
subdirectora de um jornal diário: 
“Em relação a Governos anteriores, registo que o Executivo presidido por António 
Guterres  foi,  desde  a  própria  fase  de  composição  da  equipa,  um Governo  com 
paredes de vidro: tudo se sabia, tudo se dizia e foi assim desde o primeiro até ao 
último  dia.  O  Governo  de  Durão  Barroso  pretendeu  impor  desde  o  início  uma 
política de informação mais contida, preservando o primeiro­ministro das medidas 
difíceis,  sempre protagonizadas  em Manuela  Ferreira Leite  (ao  contrário  do  que 
acontece agora em que é o primeiro­ministro a assumir). Quanto ao Executivo de 
Pedro Santana Lopes, apesar da curta duração, ficou marcado pela sobreexposição 
do primeiro­ministro e alguns membros da equipa.”
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Na sua maioria, os  inquiridos vêem resultados positivos na gestão da  informação  feita 
pelo Governo de José Sócrates,  como reflecte o seguinte  testemunho de um editor de 
um semanário: 
“Um Governo que fala pouco e que não se mete em confusões é um governo com 
imagem de credibilidade e de firmeza.” 
Vários dos inquiridos apontam as sondagens feitas nos primeiros meses de governação 
do  Executivo  de  José  Sócrates  como  um  sinal  positivo.  Apesar  das  medidas  de 
austeridade, o Governo continuava a  “registar  taxas de aprovação positivas”,  sublinha 
uma  subdirectora  de  um diário,  chamando  a  atenção  para o  facto  de não  se  saber  até 
quando esta realidade se iria verificar. 
Em relação ao “estado de graça”, que os jornalistas inquiridos admitem ter existido pelo 
menos  nos  três  primeiros  meses  de  governação  de  Sócrates,  há  quem  faça  o  “mea 
culpa”.  Por  um  lado,  esta  situação  pode  ser  explicada  pelo  facto  de  existir, 
tradicionalmente, uma certa cultura de esquerda no seio dos jornalistas. Por outro lado, 
o “estado de graça” justificar­se­á pelo facto de o Governo ter sido eleito com maioria 
absoluta  e,  portanto,  estar  legitimado pelo  povo. Aliás,  esta  é  a  perspectiva  assumida 
pelo próprio Governo. 
Para  um  editor  de  rádio,  o  “estado  de  graça”  leva  a  “alguma  tolerância  por  parte  da 
população  e  também  da  comunicação  social”.  E  será  por  isso  que  um  editor  de  um 
diário  lembra,  por  exemplo,  que  “os mesmos  jornais  que  fizeram dezenas  de  notícias 
sobre  as  contradições  que  existiam  no  Governo  liderado  por  Santana  Lopes”  não 
registaram a contradição nas declarações sobre os impostos que aconteceu no início de 
funções do Governo de José Sócrates. Mas, mais uma vez, a questão do tempo poderá 
ser  decisiva  e,  quatro  meses  passados  sobre  a  tomada  de  posse,  havia  já  quem, 
nomeadamente “opinion makers”, identificasse sinais de desgaste, que corresponderiam 
ao final do referido “estado de graça”. 
No  geral,  os  inquiridos  concordam  com  a  ideia  que  durante  os  primeiros  meses  de 
governação  José  Sócrates  beneficiou  de  uma  imagem  positiva.  Exemplo  disso  é  a 
opinião de um editor de um diário: 
“O Governo tem sido ‘bem tratado’ pelos órgãos de comunicação, que passaram a 
mensagem de que era inevitáveis as medidas impopulares que o Governo aprovou
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e  elogiaram  a  postura  do  primeiro­ministro.  O  facto  de  José  Sócrates  ter 
conseguido evitar a descoordenação, que se sentiu no início em alguns momentos, 
a  nível  da  mensagem  que  o  Governo  tenciona  passar  para  a  opinião  pública 
também beneficia a imagem do Governo.” 
Na  opinião  de  uma  subdirectora  de  um  diário,  a  eficácia  não  tem  sido  em  pleno, 
havendo falhas a apontar: 
“Esta estratégia, muito inspirada no estilo do primeiro­ministro, só funciona com 
protagonistas  igualmente  disciplinados  e  numa  lógica  de  acção  concertada,  pelo 
que os  resultados  têm  sido  prejudicados  pelas  iniciativas  avulsas  protagonizadas 
por alguns dos ministros mais  idiossincráticos e  pelas movimentações dentro do 
Partido  Socialista.  É  também  prejudicada  pelo  facto  de  o  Governo  ter  tomado 
decisões ‘impopulares’, que mexem com os interesses de muitos grupos, além de, 
globalmente, haver uma percepção de que a situação do país é difícil.” 
Mesmo  assim,  um  director  de  uma  televisão  defende  que  a  mensagem  de  Sócrates 
estava a passar, sobretudo tendo em conta que se tratava de um Governo que estava a 
aplicar  “medidas  duras  de  austeridade  e  a  ‘mexer’  em  privilégios  de  várias 
corporações”.  Para  este  jornalista,  a  taxa  de  aceitação  e/ou  popularidade  verificada 
através das sondagens, enquadrada na conjuntura, pode ser vista como “muito boa”. 
Quanto à eficácia da comunicação do Governo de Sócrates, um editor de um semanário 
verifica que ela existe: 
“A  curto  prazo  é  eficaz  por  duas  razões.  Primeiro:  porque  as  pessoas  depois  de 
votarem  esperam  tranquilidade  política,  esperam  decisões  do  Governo.  (...) 
Segundo,  a  comparação  com  o  Governo  anterior  é  altamente  vantajosa.  (...)  A 
ideia é transmitir uma imagem de responsabilidade.” 
A interpretação de um subdirector de um diário só coincide com a anterior em relação a 
uma fase inicial da governação: 
“Num primeiro momento, a política de  não comunicação ajudou a credibilizar a 
imagem do primeiro­ministro. (...) foi positivo em termos de  imagem termos um 
líder  mais  contido,  transmitindo  a  convicção  de  que  preferia  pensar  bem  os 
assuntos antes de os atirar para a praça pública.” 
No entanto, este jornalista considera que “uma série de episódios vieram ‘manchar’ esta 
imagem”,  nomeadamente o aumento do  IVA e o engano no Orçamento Rectificativo.
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Para este inquirido, apesar de, à data da realização do questionário, existir uma “maior 
liberdade  de  expressão  nos  corredores  do  poder”,  muitos  governantes  insistiam  em 
“apostar no silêncio”, o que, na sua opinião estava a  ter  consequências  negativas. Por 
exemplo, “atrasa e prejudica a definição de estratégias por parte dos empresários”. 
Proactivos ou reactivos 
Uma  das  formas  de  aferir  a  presença  dos  membros  de  um Governo  na  comunicação 
social é a de contabilizar as referências que lhes são feitas nos media. Sem pretender ser 
a  parte  crucial  deste  trabalho,  o  que  agora  se  apresenta  é  um  levantamento  das 
referências  feitas  a  membros  de Governo  e  aos  respectivos  gabinetes  e  assessores  de 
imprensa  com  objectivos  claros:  são  proactivos  ou  reactivos  (agendam  momentos  de 
comunicação ou limitam­se a responder?). 
Esta análise é apresentada simplesmente a título de exemplo, e é relativa às edições do 
Diário  de  Notícias  que  correspondem  aos  dois  primeiros  meses  de  governação  do 
executivo de José Sócrates (12/Março/05 a 12/Maio/05). O que se pretende é verificar 
se existe uma presença considerável, ou não, dos elementos da equipa governativa em 
causa e de que forma é que ela acontece. 
Convém  salientar  que  só  foram  tidas  em  conta  declarações  em  discurso  directo  ou 
indirecto  dos  elementos  do  Governo,  não  se  considerando  posições  ou  opiniões 
assumidas noutras condições (exemplo: enquanto membros do Partido Socialista) nem 
relatadas  por  terceiros  (exemplo:  artigo  de  duas  páginas  com  ideias  do  ministro  dos 
Transportes sobre o TGV sem haver referência à origem dessa  informação). Por outro 
lado,  também  não  se  consideram  como  presença  do  Governo  simples  referências  a 
documentos  produzidos  pelo  mesmo,  sem  comentários  ou  explicações  de  quem  os 
produziu. 
Contrariamente ao que se poderia esperar, e tendo em conta as inúmeras referências ao 
discurso do silêncio (feitas quer em artigos de opinião, quer em notícias, quer expressas 
nas respostas dos jornalistas e, até, assumido pelo próprio Governo), encontraram­se em 
dois  meses  de  edições  do  Diário  de  Notícias  198  referências  directas  a  membros  do 
Governo e das suas equipas (primeiro­ministro, ministros, secretários de Estado, fontes
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de gabinetes e assessores de imprensa). Para uma melhor análise, seria importante fazer 
uma comparação com situações anteriores, mas aquilo que os dados permitem verificar 
é que, provavelmente, o contexto em que os governantes ou seus representantes falam é 
que é substancialmente diferente, passando a ideia de que intervêm pouco. 
Por exemplo, o primeiro­ministro é citado, maioritariamente, em ocasiões oficiais e/ou 
organizadas pelo  seu gabinete  (tomada de posse, discussão do Programa do Governo, 
um debate parlamentar, uma deslocação a Bruxelas, cinco visitas, comunicação sobre a 
morte do Papa e felicitação do novo Papa, duas apresentações de documentos, tomada 
de posse de directores da PSP,  inauguração da Casa da Música, saída do Conselho de 
Ministros extraordinário, saída da reunião com a concertação social). Para além destas 
situações, José Sócrates é citado por ter dado duas entrevistas (RTP e El País) e por ter 
dado uma conferência de imprensa conjunta com o primeiro­ministro espanhol. 
Analisadas as circunstâncias em que o chefe do Governo se pronunciou, constata­se que 
na maioria das vezes não há sobressaltos; as ocasiões são previsíveis e as  intervenções 
esperadas. Das  vezes  em que  José Sócrates  é  referenciado,  24  vezes  são  em ocasiões 
preparadas, 5  são  respostas a pedidos de esclarecimentos e em 2 delas  não é possível 
determinar se o primeiro­ministro tinha  intenções de o  fazer ou se  foi  solicitado pelos 
jornalistas. 
Quanto aos ministros, encontram­se 50 situações em que são criadas as condições para 
tornarem  públicas  posições  (visitas,  cerimónias,  conferências,  encontros  com 
jornalistas),  verificam­se  31  intervenções  que  são  feitas  como  reacção  a  pedido  de 
esclarecimento por parte dos jornalistas e registam­se outras 22 referências em que não 
é  possível  determinar  se  a  intervenção  é  feita  por  iniciativa  do  governante  ou  como 
reacção a uma  solicitação. No que diz  respeito aos  secretários de Estado, 8 das vezes 
que  aparecem  é  porque  eles  próprios  criaram  condições  nesse  sentido,  12  referências 
são por reacção e noutras 8 vezes em que são referenciados não é possível determinar 
em que circunstâncias acontece. 
Analisando o contexto em que aparecem a maior parte das referências quer do primeiro­ 
ministro, quer dos ministros, o que se verifica é que na maioria das vezes os titulares de 
pastas  se pronunciam por  sua própria  iniciativa,  assumindo uma  faceta mais proactiva 
do que reactiva. O que vai ao encontro da estratégia definida pelo Governo no sentido 
de  ser  a  equipa  a  definir  a  sua  própria  agenda,  não  cedendo  à  agenda  mediática.
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Certamente  que  as  respostas  as  pedidos  dos  jornalistas  também  se  verificam,  mas 
sempre dentro de uma certa contenção. A excepção encontra­se no caso dos secretários 
de Estado, o que é facilmente explicável pelo facto de terem menor peso político e por 
haver  uma  clara  tentativa  de  fazer  com  que  os  próprios  ministros  assumam, 
preferencialmente, a comunicação das suas áreas. 
Aliás, a pouca visibilidade dos assessores de imprensa parece, também, ir no sentido de 
uma certa discrição. Nos dois meses em análise, nas páginas do Diário de Notícias, só se 
encontraram  três  referências  directas  a  assessores  de  imprensa.  É  evidente  que  as  64 
referências a  fontes oficiais, governamentais ou de gabinetes podem muito bem ser os 
próprios  assessores.  Mas  também  podem  ser  qualquer  outro  elemento  da  equipa, 
incluindo o próprio ministro. O que quer dizer que, mesmo que falem com os jornalistas 
mais do que é visível, fazem­no a coberto do anonimato. 
Discussão 
A  comunicação  política  do  XVII Governo  de  Portugal,  nos  seus  primeiros  meses  de 
vida,  foi,  indiscutivelmente,  pautada  por  certos  cuidados.  O  que  foi  visto  pelos 
jornalistas  e  pelos  “opinion­makers”  como  uma  política  de  silêncio  é  assumido  pelo 
Governo como um acto de credibilização. Embora alguns episódios posteriores tenham 
mostrado  alguma desorientação  nas  tomadas  de  posição  (caso  do  artigo  publicado  no 
Público de 17 de Julho de 2005 que,  alegadamente, esteve na origem da demissão de 
Campos  e  Cunha  da  pasta  das  Finanças),  o  certo  é  que,  pelo  menos  nos  primeiros 
tempos,  o Governo  de  José Sócrates  conseguiu,  regra  geral,  determinar  a  sua própria 
agenda, aparecendo nas alturas previstas e não abruptamente. Aliás, os  jornalistas que 
responderam ao questionário feito no âmbito deste trabalho comprovam isso mesmo. 
Os  jornalistas  inquiridos  atribuem  esta  postura  de  resguardo  a  dois  factores:  por  um 
lado, a necessidade de o XVII Governo marcar uma clara diferenciação em relação ao 
Governo  que  o  precedeu;  por  outro  lado,  ao  estilo  do  próprio  primeiro­ministro, 
comparável, por muitos deles, ao estilo de Cavaco Silva.
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Existem outros factores de correspondência. O Governo assume que, mesmo no caso de 
linhas  editoriais  que  lhe  são  adversas,  não  entra  em  polémicas.  E  esta  posição  é 
confirmada pelos  jornalistas,  através  do  testemunho de um director  de  uma  televisão: 
“Nenhum  ministro  surge  a  alimentar  polémicas  de  retórica  política  esvaziada  de 
conteúdo.” Aliás, na análise das notícias relativas ao XVII Governo publicadas nos seus 
dois primeiros meses de exercício, no Diário de Notícias, não se encontram polémicas. 
Apenas anúncios e explicações. 
Por outro lado, esta mesma análise comprova o que havia sido dito quer pelo ministro 
da  Presidência,  quer  pelos  próprios  jornalistas  inquiridos:  pelo  menos  nos  primeiros 
meses,  o  Governo  de  José  Sócrates  quase  só  apareceu  em  situações  programadas, 
reduzindo  o  risco  de  exposição  excessiva  e  de  eventuais  contradições,  sempre 
(naturalmente)  exploradas  pelos  media,  com  resultados  frequentemente  devastadores 
para os governantes. 
Apesar de um cenário genericamente traçado como positivo para a imagem do Governo, 
alguns  jornalistas  inquiridos deram conta de situações menos positivas, o que poderia 
indiciar o anunciado fim do “estado de graça”. 
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A Recepção da Declaração Univer sal dos Direitos do Homem e do 
Cidadão na Imprensa Por tuguesa no Ano de 1789 
Isabel Salema Morgado 
FCSH­Univ. Nova de Lisboa /Fundação para a Ciência e Tecnologia 
Corria o ano de 1789 e  em França  sucediam­se os acontecimentos revolucionários que 
propiciariam  a  passagem  do  Antigo  Regime  a  uma  monarquia  constitucionalista. 
Imprimiam­se  em  Portugal  os  periódicos  noticiosos  “Gazeta  de  Lisboa”  e  “Jornal 
Enciclopédico”e lia­se o papel volante “Notícias de Madrid”. 
D. Maria  I  ocupava o  trono,  tendo por ministro  do Reino  José  de Seabra  da Silva  e 
como intendente­geral da Polícia da Corte e do Reino Pina Manique. 
1. Esperava que a Real Mesa da Comissão Geral sobre o Exame e Censura dos Livros, 
tribunal  inquisitório da censura  régia  (tribunal de Estado),  impedisse  notícias  relativas 
aos  acontecimentos  que  se  desenrolavam em  Inglaterra, Estados Unidos  e,  sobretudo, 
em França no ano de 1789, e enganei­me. 
2.  Esperava,  por  parte  dos  escritores/pensadores  portugueses,  a  existência  de  mais 
artigos com tomadas de posição ideológicas, textos de opinião, de crítica ou comentário 
relativamente aos princípios sociais e políticos veiculados pelos intelectuais franceses e 
ingleses, e enganei­me. 
3. Esperava que o  intendente­geral da Polícia  interviesse mais oficialmente no sentido 
de vigiar  e alertar para os perigos das  ideias dos “pervertidos  filósofos destes últimos 
tempos” como alertava o 14º artigo do Regimento de 18 de Maio de 1786 acerca das 
regras a seguir relativamente à censura de livros, e que D. Maria I, em decreto de 21 de 
Junho de 1787, faz ampliar, e enganei­me. 
1.  Se  folhearmos  os  exemplares  manuscritos  da  “Gazeta  de  Lisboa"  existentes  no 
Arquivo Nacional respeitante ao ano de 1789 não encontraremos vestígios de qualquer
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tipo de censura explícita relativamente às notícias provenientes de Paris, que, sublinho, 
não  possuem  aquele  carácter  inócuo  como  as  que  diziam  respeito,  no  período 
considerado, às novidades sobre a sociedade e o Estado em Portugal, por exemplo. Em 
todos os manuscritos se pode ler explicitamente o parecer do censor que, no caso, ditava 
invariavelmente: “imprima­se e corra”. E a “Gazeta de Lisboa” imprimia as notícias dos 
seus  correspondentes  no  país  e  estrangeiro  que,  por  carta,  lhe  faziam  chegar  as 
novidades,  ou  imprimia  traduções  de  notícias  já  publicadas  em  jornais  de  além­ 
fronteiras, sem se vislumbrar qualquer inquietação por parte do redactor, ou dos leitores, 
relativamente ao desfasamento de tempo entre a ocorrência e o relato da mesma. 
Por exemplo, no dia 14 de Julho, a “Gazeta de Lisboa” publicava uma compilação das 
resoluções  tomadas  em Assembleia­geral,  mas  relativas  aos  acontecimentos  iniciados 
em Paris  na segunda quinzena de Junho. No dia  em que o público português  ficava a 
saber das intenções do Estado francês de compilar os motivos que levaram a população 
(mais precisamente o Terceiro Estado) a proclamar a necessidade de uma Assembleia 
nacional  constituinte,  a  fim de  compreender e  actuar  sobre os motivos que estavam a 
provocar  a  sublevação  popular  contra  as  instituições  do  governo  de Luís XVI,  estava 
precisamente o povo  francês a  iniciar  a  sua  revolta,  com a desordem política e  social 
que daí adviria. Em Portugal só a 4 de Agosto se publicam os acontecimentos de 13 de 
Julho  de  1789  em  Versalhes  que  indiciam  já  o  movimento  de  revolta  popular  que 
preparava a tomada da Bastilha, em Paris, de 14 de Julho de 1789. Quando se escreve 
que o povo de Versalhes grita três vezes: “Às armas, às armas! É preciso morrer, ou ser 
livres”  ,  isso  acontecera  vinte  e  dois  dias  antes.  Era  o  tempo  que  decorria  entre  a 
recepção da correspondência, redacção do texto, envio do manuscrito para obter parecer 
junto das autoridades que constituíam a Real Mesa da Comissão Geral sobre o Exame e 
Censura de Livros, e finalmente a impressão do jornal que era então posto a circular. 
Também  não  havia  preocupação  em  identificar  os  correspondentes  cujos  extractos  de 
cartas eram  impressos, e era muito mais rara a  indicação das fontes  junto das quais se 
obtinham as notícias. O conhecimento do nome do redactor, que não aparecia indicado 
em parte alguma do periódico, e aquele a quem na realidade era atribuído o “privilégio 
régio  de  impressão”,  parecia  ser  garantia  suficiente  para  que  os  leitores  atribuíssem 
valor  de  verdade  aos  factos  enunciados  no  jornal. De Paris,  do  ano  de  1789,  nunca  é 
indicado o nome do correspondente. É José Tengarrinha, na sua obra de 1983, quem nos
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diz que o correspondente em Paris era o então exilado Félix Avelar Brotero, botânico de 
renome. Este tornou­se uma figura central para o redactor, que, nesse mesmo número de 
4 de Agosto toma uma posição editorial, escrevendo o seguinte: 
”Como  a  famosa  revolução  de  Paris  é  o  mais  interessante  objecto  da  presente 
conjuntura,  e  desejamos  que  os  nossos  leitores  saibam  verdadeiramente  as 
ulteriores circunstâncias (que huma voz mal  fundada aqui exagera sobremaneira) 
publicaremos amanhã em um suplemento extraordinário uma carta fidedigna, que, 
em data de 17 de Julho, acabamos de receber daquela capital a este respeito.” 
Pode­se  concluir  que haveria manifestação  de  interesse  por  parte  do  público  leitor ou 
ouvinte sobre as ocorrências políticas de França, pese embora Jorge Borges de Macedo 
ter concluído que 
“(…) apesar de todos os precursores e de todas as simpatias, a revolução Francesa 
interessou pouco, no plano da acção prática, a população e mesmo as elites.”. 
No campo da acção prática  sim, até porque não há notícia de nenhuma movimentação 
social  que  desse  conta  de  em  Portugal  se  estar  a  questionar  profundamente  a  ordem 
política vigente, e, nesse ano, não se noticiam acções de repressão violentas às obras ou 
aos  seus  autores. Mas  o  interesse  em  ficar  a  saber  sobre  o  que  se  estava  realmente  a 
passar em França fica aqui registado e não é um tema a subvalorizar. 
Mas  na  verdade  o  jornal  publica  a  última  notícia  sobre  os  acontecimentos 
revolucionários em França a 5 de Setembro de 1789 para só voltar a referir­se a França 
em 15 de Dezembro de 1789 com uma notícia de 24 de Novembro sobre a “Academia 
Real das ciências” de Paris, onde se discute o tema de astronomia. Mas a 5 de Setembro 
ainda há a oportunidade do correspondente ver um longo extracto da sua carta de 11 de 
Agosto,  relativo ao que se passou na  “Assemblea Nacional  desde 5  até  dos mesmo mez”, 
publicado. Nele  escreve que: 
“A  5  d`  Agosto  teve  principio  a  sessão  da Assemblea Nacional  pela  leitura  do 
processo Verbal da Sessão do dia precedente: sessão, que será sempre assignalada 
nos Annaes da França” 
E o 4 de Agosto ficaria nos Anais de França porquê? Porque nesse dia se discutiu “(…) 
a  questão  dos  direitos  do  Homem  e  do  Cidadão.”,  conforme  noticia  a  gazeta  de  3  de 
Setembro.
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2. E de quem era a voz mal fundada que exagerava acerca dos acontecimentos em Paris 
que o redactor Félix António Castrioto se referira na edição de 4 de Agosto? Não era a 
voz do  jornal  noticioso  concorrente, o  “Jornal Enciclopédico”,  porque  este  periódico, 
editado mensalmente por Reycende, dos oito temas em que divide os assuntos sobre os 
novos  descobrimentos  em  todas  as  ciências  e  artes  para  instrução  geral,  como  está 
escrito  no  seu  frontispício,  dedica  apenas  uma  parte  às  “Relações  políticas  dos 
diferentes Estados  do mundo”,  o  artigo VIII,  sendo que nos meses  de  Junho,  Julho  e 
Agosto só se fala de França política no exemplar de Julho, para dar conta do Edito de 
Luís XVI a  favor dos protestantes. Referir­se­ia o redactor da “Gazeta de Lisboa” aos 
panfletos  e  pasquins  que  circulariam?  Seriam  estes  os  concorrentes  temidos?  Os 
pasquins, pela sua natureza de textos anónimos parecem corresponder a essa denúncia 
de uma “voz mal  fundada”, que, como Tengarrinha nos diz, eram textos que auferiam 
de relativa poder de influência, pela manifesta capacidade de  circularem apesar de não 
estarem  licenciados  para  o  efeito,  auferindo  de  um  público  receptor  interessado  em 
difundir o que neles lia. Diz­nos Tengarrinha: 
”No  púlpito,  frades  e  padres  trovejavam  contra  os  novos  ideais  subversivos;  no 
seio das famílias nobres ou abastadas reinava o terror contra os ímpios assassinos 
de Luís XVI. No entanto, sub­repticiamente, insidiosamente, nos botequins, cafés, 
bilhares,  às  esquinas  onde  apareciam  pasquins  alusivos  aos  acontecimentos  de 
França, as ideias revolucionárias eram discutidas com voz prudente, mas cada vez 
mais amplificada.” 
Na realidade essa discussão não se materializa em textos de opinião que possamos ler na 
imprensa. Os correspondentes e o redactor não fazem eco do confronto de argumentos 
que, por essa altura, já se fazia em França relativamente quer à legitimidade quer ao tipo 
de  exercício  dos  poderes  da  Assembleia,  quer,  também,  ao  conteúdo  do  texto 
constitucional e da Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, que os deputados 
queriam  ver  discutidos  e  apresentados  como  modelo  de  acção  política,  e  princípios 
preambulares da futura Constituição francesa. 
Em Portugal havia pessoas habilitadas para essa discussão. Mª Adelaide Marques pela 
análise que fez das relações de bibliotecas (sua natureza, quantidade, origem e pertença) 
através das  listas que os seus proprietários eram obrigados a  facultar à Mesa Censória
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até  ao  3ºquartel  do  séc. XIII,  e Pedro Canavarro,    que  faz  um estudo  relativamente  à 
origem, natureza e finalidade da Impressão Régia criada em 1786 no reinado de D. José, 
dão­nos fortes  indicações acerca da existência considerável  de um número de pessoas 
com    curiosidade  e  conhecimento  efectivo  acerca  do  conteúdo  de  muitas  obras 
estrangeiras. Mesmo sobre as que eram proibidas e postas no  Index Expurgatório não 
deixavam  de  ser  encomendadas  e  encontradas  no  elevado  número  de  bibliotecas 
particulares  que  nos  finais  de  Setecentos  existiam  em  Portugal.  Inclusivamente  havia 
pessoas ou  instituições a quem era dada autorização para possuírem e/ou consultarem 
livros proibidos (o caso da Academia Real das Ciências, criada em 1779, tem na pessoa 
do  seu  fundador  o  duque  de  Lafões  e  do  seu  secretário  o  abade  Correia  da  Serra, 
indivíduos  conhecedores  e  apreciadores  de  obras  estrangeiras,  que  por  aceitarem 
efectivamente  a  prática  tutelar  do Estado,  era­lhes  permitido  em muitos  casos,  acesso 
“resguardado” a certas obras proibidas, pese embora mais  tarde,  já na primeira década 
de  noventa,  Pina  Manique  os  pôr  sob  vigilância)  também  como  o  demonstram  os 
processos contra os livreiros que indicia a prática corrente de continuar a importar essas 
obras apesar das proibições. 
A  16  de  Fevereiro  de  1789,  o  censor  António  Pereira  Figueiredo  faz  assim  a  sua 
apologia do Dicionário da Filosofia da Religião do Abade Nannotte: 
“(…)  não  posso  deixar  de  ter  esta Obra  não  só  por muito  útil,  mas  ainda  por 
absolutamente  necessária,  e  que  assim deve  esta Real Meza deixa­la  imprimir  a 
correr,  para  com  este  antídoto  expulsar  do  meio  da  Nação  o  veneno,  que  nella 
apesar de  todas as  nossas diligências e precauções,  tem  introduzido  tantos mãos 
livros.” 
Pela citação precedente apercebemo­nos que circulavam muitos livros (e não há razões 
para excluirmos a circulação de jornais estrangeiros) não autorizados, e que escapavam 
à  fiscalização  da  Mesa,  e  apercebemo­nos  também  como  havia  intuitos  claros  de 
seleccionar  autores  e  livros  que  confirmassem  a  ordem  social  e  política  escolhida  e 
estabelecida  pelo  Estado  português.  Ninguém  ignorava  o  poder  das  palavras  e  das 
ideias,  e o temor das mentes  “libertas e  incrédulas” é o temor à contestação do poder 
estabelecido.  Veja­se  como  o  prospecto  do  “Jornal  Enciclopédico”,  a  acompanhar  o 
pedido de autorização régia de 1789 para lhes dar o privilégio de publicação por mais 5
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anos, é elucidativo do poder dos jornais, e mais, da consciência desse poder que os seus 
redactores tinham, e que, claro, o Poder político ainda menos ignorava. 
“Os jornais são o meio mais pronto de difundir no Público as Luzes dos sábios, e 
de  fazer proveitosos à todos as suas descobertas. O grande número a que eles  se 
tem  multiplicado,  em  todos  os  paises,  prova  quanto  a  sua  utilidade  se  acha 
geralmente  conhecida.  A  experiência  tem mostrado  que  eles  excitão  no  Povo o 
gosto à instruir­se, e quem não vê quanto há útil ao estado que o Povo se instrua?” 
José T. Bastos dá­nos a ler os pareceres de alguns censores que nessa última década de 
Setecentos mostravam  habilidade  para  apresentar  argumentos  e  para  ajuizarem  acerca 
dos materiais  impressos do ponto vista político,  religioso e moral,  independentemente 
do valor da sua função de inquisidores e das conclusões a que chegavam, isto prova que 
havia pessoas habilitadas para discutir  ideias, traduções e gramática. Mas não o faziam 
em público. Porquê? Bom, o poder político tinha estabelecido princípios políticos bem 
determinados  que  estão  sintetizados  nas  regras  8ª,10ª,  11ª,14ª,15ª  e  16ª  no  já  citado 
Regimento de 18 de Maio de 1768 (Marques, 1963:47­50) e que não estavam sujeitos à 
discussão.  O  confronto  de  ideias  propicia  um  outro  tipo  de  ordem  social  cuja 
legitimação não é aquela que se defendia,  já que tendo como objectivo uma concepção 
da ordem social e do poder político absolutamente centralizado na pessoa do soberano. 
O  monarca  institui  princípios  claros  de  disciplina,  indicadores  do  tipo  de 
comportamento a adoptar, e não os põe a discussão. Esta possibilita a problematização, 
e  desde  logo  esta  hipoteca  qualquer  defesa  da  ideia  de  que  existe  uma  suprema  e 
imutável  autoridade  normativa.  Por outro  lado,  se  esses  pareceres  surgissem  à  luz  do 
dia, estar­se­ia a publicitar os conteúdos das obras (já que os títulos e os autores, esses 
eram sempre publicitados pela sua inclusão no Índex) e a admitir a troca de argumentos, 
a  possibilidade  de  aprender  a  interrogar­se,  e  de  descobrir  o  poder  de  contestar  os 
princípios propalados. É de considerar, na mesma linha, a interpretação de Tengarrinha 
(1983:116)  relativo  ao  desinteresse  dos  intelectuais  portugueses  em  utilizarem  a 
imprensa  como  meio  para  manifestar  o  seu  pensamento  ou  de  colaborar  como 
correspondentes ou redactores. Pese embora o “Jornal Enciclopédico” ter  um conjunto 
de redactores bastante  interessante do ponto de vista cientifico,  filosófico e  literário, e 
onde  os  professores  universitários  marcam  presença  constante  com  os  seus  artigos 
académicos, não questionamento da realidade política­filosófica coeva. Haverá também
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que admitir, a partir da  informação que  Arons de Carvalho e A. Monteiro Cardo  nos 
dão,  que  a  ausência  de  um  jornalismo  de  opinião  em  Portugal  no  ano  de  1789    não 
resulta de uma  inaptidão do nosso jornalismo, porque se não havia  jornalismo político 
em  Portugal,  também  não  o  houve,  por  exemplo,  e  até  ao  dealbar  da Revolução,  em 
França. E no entanto, o correspondente em Paris da “Gazeta” consegue informar o seu 
público de uma das questões políticas mais pertinentes para as gerações vindouras: A 
Declaração  dos  Direitos  do  Homem  é  um  tratado  metafísico  e  abstracto,  perigoso 
porquanto  desfavorável  à  religião,  como  defendia  o Marquês  de  Sillery,  tendo    o  Sr. 
Camus proposto que se lhe  juntasse o conceito “deveres”, ou é uma declaração que ao 
permanecer  como  “Declaração  dos  direitos  do  Homem  e  do  Cidadão”,  por  decisão 
quase  unânime  da  Assembleia,  ocupará  “(…)  hum  bem  distinto  lugar  na  história  da 
França, e na do Espirito Humano.”? Os leitores estavam cientes da questão. 
3. Tengarrinha alude ao facto de estar instituída uma jurisdição rígida no que respeita à 
liberdade de  imprensa  e  de  isso  fazer  com que  nas  últimas  décadas  de Setecentos  os 
redactores  “tolhessem  a  própria  mão”.  Eu  não  tenho  provas  de  que  o  redactor  ou  o 
correspondente da Gazeta de Lisboa tivessem sofrido quaisquer pressões oficiais. Não 
encontrei parágrafos, textos ou ideias censuras nos manuscritos. Inclino­me para  a tese 
de acto de auto censura imposta pelo redactor quando se apercebeu que poderia perder o 
privilégio de Sua Majestade, o privilégio de imprimir. A sociedade portuguesa, todos os 
que  podiam  comprar  os  caros  jornais  ou  todos  os  que  em  sítios  públicos    às  suas 
informações  tinham  acesso,  estava  razoavelmente  informada  dos  acontecimentos  em 
Paris como demonstram estudos recentes sobre essas sessões. E estava a acompanhar a 
polémica  relativa à produção de um  texto  relativo  aos Direitos Civis do Homem e do 
Cidadão.  Uma  polémica  relativa  à  institucionalização  dos  direitos  civis  não  do  povo 
francês, mas do Homem. Uma polémica que se estava a estender ao público português, 
porque esse preâmbulo à Constituição  francesa tinha pretensões de universalidade que 
excediam as fronteiras da nação francesa. 
Mas no lugar da notícia fica o silêncio. Será este conivente com a linha oficial do poder, 
ou forma de resistência, como defende António M. Hespanha? 
Nesse mesmo ano de 1798 Pina Manique tem  preocupações com crimes relacionados 
com furtos, adultério, rapto e “defloração”, fuga à recruta  e pelo  monopólio de certos
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indivíduos do trigo e da cevada  com o  intuito de  inflacionarem os preços. Não temos 
registo  de  uma  vigilância  ou  punição  mais  rígida  da  imprensa,  nem  preocupações 
visíveis com a liberdade nas ideias e nos termos do correspondente F. A. Brotero. Mais 
tarde  acontecerá  que  o  seu  poder  fiscalizador  e  punitivo  em  nome  do  Estado  se 
acentuará,  ao  ponto  de  em  1812  Pina  Manique  exigir  que  os  próprios  anúncios  só 
pudessem  ser  publicados  se  por  si  autorizados.  Antes,  disso,  em  1795  já  o  Poder 
compreende  que  tem  que  substituir  o  tribunal  da  Real  Mesa  por  um  outro  tribunal 
fiscalizador mais rigoroso e eficaz na luta contra as opiniões contrárias às do regalismo 
que se percebia estarem a ganhar muitas consciências em Portugal,  instituindo­se assim 
o santo Oficio da inquisição. 
Mas repare­se, como nos diz Bastos, como a Academia Real das Ciências continuar a 
usufruir  da  licença  de  importar  e  ler  obras  sem  que  estas  necessitem  de  ir  à  censura 
régia, o que prova que existia em Portugal conhecedores das teorias politicas que então 
se liam noutros reinos da Europa. Mas não temos em Portugal um paralelo da discussão 
entre Edmund Burke com o seu livro Reflections on the Revolution in France de 1790 e 
Thomas Paine com o seu The Rigths of Man. Portugal teve na tradução do jornal inglês 
“Mercúrio  Britânico”  que  circulava  em  1798  uma  amostra  desse  espírito  crítico  à 
Revolução francesa que Burke: dez anos depois de estes se substancializarem. 
Albert  Hirschman,  no  seu  Rhetoric  of  Reaction,  apresenta­nos  uma  das  mais 
interessantes  teses  em  Comunicação  Política  relativa  ao  tipo  de  contra  ofensivas 
ideológicas (ao tipo de retórica utilizada) para cada uma das três etapas de progresso na 
cidadania tal como T.S. Marshall as identificou: a dos direitos civis (séc. XVIII), a dos 
direitos  políticos  (séc.  XIX)  e  a  dos  direitos  económicos  e  sociais  (séc.  XX).  Essas 
reacções podem ser esquematizados em argumentos do tipo: Tese do efeito perverso  ­ 
perversity (qualquer acção que vise melhorar em algum modo a ordem política, social 
ou económica só vem agravar a situação que se procura corrigir), a Tese da Futilidade ­ 
futility  (qualquer  tentativa  de  transformação  da  ordem  social  é  vã,  o  que  quer  que 
façamos é inconsequente) e a Tese do pôr em perigo ­ jeopardy (o custo da proposta de 
reforma é muito alto na medida em que pode vir a pôr em perigo, suspendendo, direitos 
já adquiridos). 
A  Revolução  de  1789  em  França  alimentou  o  argumento  do  “efeito  perverso”,  ao 
parecer  dar  razão  aos  argumentos  de  Platão  e  de Aristóteles  sobre  a  proximidade  da
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Democracia  à  tirania  da maioria,  em que  a Declaração  dos Direitos  do Homem  seria 
potenciadora de violência e desordem ao invés da tolerância e da paz. Burke tornou­se o 
arauto  intelectual  de  todos  os  que  defendiam  a  ordem  estabelecida,  acrescentando­se 
que essa ordem era a do Estado político e social  inglês, dito como uma sociedade que 
potenciara  a  mudança    sem  reclamar  alterações  radicais  na  concepção  da  acção 
individual  que  deveria  permanecer  regulada  em  primeira  instância  pela  divina 
Providência.  Em  Portugal,  a  ideologia  regalista  ainda  garantia  fundamento  suficiente 
para guiar as acções de fiscalização e protecção da ordem social existente, no quadro de 
uma  conclusão  relativa  à  perversidade  dos  efeitos.    Sem  poder  aqui  desenvolver  este 
tipo  de  argumentos  apresentados  por Hirschamn,  concluo  o  seguinte:  em  Portugal  os 
leitores  estavam  razoavelmente  informados  dos  acontecimentos  que  conduziram  à 
revolução  em  França  e  estavam  cientes  das  propostas  políticas  que  confluíam  para  a 
necessidade  de  se  criar  uma  Constituição  na  qual  uma  Declaração  Universal  dos 
Direitos  do  Homem  e  do  Cidadão  pontificasse.  Estavam  cientes  de  que  houve  uma 
discussão sobre a natureza da  declaração, mas já não puderam ler no seu jornal o texto 
final que consagrava esses direitos. 
A  comunicação  política,  que  em  Portugal  vai  ganhar  grande  relevo  na  imprensa 
aquando das invasões francesas na primeira década de Oitocentos, esteve quase sempre 
sujeita aos interesses do Poder político institucionalizado. Chamo a atenção para o facto 
de em Portugal só termos vivido cinquenta e seis anos sem censura na imprensa, menos 
ainda, se restringirmos esta conta à origem e à existência de periódicos.
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Arendt: uma per spectiva feminina do espaço público? 
Carla Martins 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias / CICANT 
O  espaço  público,  bem  como  as  formas  de  a  ele  ter  acesso  e  participar,  têm  sido 
modulados a partir de um entendimento predominantemente masculino. Na verdade, a 
questão de género está ausente da maior parte das reflexões teóricas que consideramos 
referenciais acerca do espaço público, como a proposta habermasiana. 
Como  ponto  de  partida,  admite­se  a  possibilidade  de  a  conceptualização  de  domínio 
público presente na obra de Hannah Arendt consubstanciar, pelo menos indirectamente, 
uma visão feminina da esfera de visibilidade. Arendt lança as bases de uma nova teoria 
política  e  pode  questionar­se  se  a  arquitectura  deste  edifício,  pelas  categorias, 
argumentos,  experiências  históricas  e  definições  que  a  suportam,  legitima  uma 
interpretação especificamente  feminina ou no mínimo contrastiva do espaço público e, 
por maioria de razão, da política e do político. 
Poderemos  indagar,  para  começar,  se  Arendt  sequer  colocou  a  questão  da  condição 
feminina  no  plano  da  sua história  pessoal. A  entrevista  que  concedeu  a Günter Gaus, 
difundida  a  28  de  Outubro  de  1964,  é  a  este  respeito  elucidativa  e  de  certa  forma 
decepcionante.  Gaus  inicia  o  diálogo  esclarecendo  que Arendt  é  a  primeira  mulher  a 
participar  na  série  por  si  realizada,  comentando  que  ela  exerce uma  “profissão muito 
masculina”,  a  filosofia.  Adivinha­se  a  primeira  pergunta:  o  seu  lugar  no  “círculo  dos 
filósofos” não será insólito pelo facto de ser mulher? (Arendt, 2001, 11). A resposta de 
Arendt  inicia­se com uma recusa desta circunscrição – “a minha profissão, se assim se 
pode chamar, é a teoria política”. E prossegue: 
“Você  diz  que  a  filosofia  é,  de  um modo  geral,  uma  profissão  masculina.  Sem 
dúvida, mas isso não significa que um tal estado de facto subsista, um dia poderá 
perfeitamente existir uma mulher que seja filósofa...” (Ibidem, 12) 
Questionada sobre o problema da emancipação das mulheres, Arendt admite que tal é: 
“um  problema  que  se  põe  sempre.  Eu  agora  vou­lhe  parecer  muito  antiquada. 
Semprei  pensei  que  há  certas  ocupações  que  não  convêm  às  mulheres,  que  não 
condizem com elas, por assim dizer. Não fica bem a uma mulher dar ordens. E ela
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não deve pôr­se em situação de ter de o fazer, se quiser continuar a ser feminina. 
Se  tenho  ou  não  razão  acerca  deste  ponto,  isso  não  sei.  Por  mim,  sempre  vivi 
segundo  esse  critério,  mais  ou  menos  inconscientemente  ou,  melhor,  mais  ou 
menos conscientemente. Pessoalmente, para mim, não se tratou de um problema. 
Para  dizer  as  coisas  com  simplicidade,  sempre  fiz  aquilo  que  gostava  de  fazer” 
(Ibidem, 13). 
Um pouco mais à frente: 
“Também me perguntou o que pensava do efeito do meu trabalho sobre os outros. 
Se  me  permite  ser  um  tanto  irónica,  eu  diria  que  se  trata  de  uma  pergunta 
masculina.  Os  homens  querem  sempre  ser  o  mais  influentes  possível”  (Ibidem, 
14). 
Não  obstante  a  eventual  ironia  escondida  sob  a  capa  destas  palavras,  Arendt  admite 
perfilhar um posicionamento “antiquado” na esfera pessoal e manifesta algumas ideias 
gerais,  pré­concebidas,  sobre  o  papel  e  a  identidade  de género. E o  que  se  passou  no 
plano da  intervenção público­política? Embora o seu pensamento e acção tenham sido 
grandemente tocados pela influência de filósofos como Martin Heidegger e Karl Jaspers 
ou  políticos  como Heinrich Blücher  (o  seu  segundo marido)  e Kurt Blumenfeld,  pelo 
menos três mulheres ocuparam um espaço decisivo na sua vida e obra. No entanto, das 
biografias ou perfis dedicados a Rahel Varnhagen 1 , Rosa Luxemburgo e  Isac Dinesen 
(pseudónimo  da  Baronesa  de  Blixen) 2  não  emana  quaisquer  questionamento  ou 
preocupação em torno da identidade política feminina. Nestes textos encontram­se, sim, 
reflexões  sobre  a  identidade  judaica,  a  revolução  e  o  significado  político  do  acto  de 
contar histórias. “Hannah Arendt pensava mais como Judia do que como uma mulher”, 
escreve a sua biógrafa Elisabeth Young­Bruehl (1996, 317). 
Não obstante estar consciente do desenvolvimento do movimento feminista, não reagiu 
a  ele  publicamente.  Young­Bruehl  assevera  que  Arendt  não  se  via  como  feminista, 
embora protestasse quando recebia um tratamento excepcional pelo simples facto de ser 
uma  mulher,  e  manifestava  um  profundo  cepticismo  em  relação  a  um  movimento 
político concentrado num tema singular e, em particular, que discutia a distinção que ela 
traçou entre público e privado (Ibidem, 307). Não se ignora que estes aspectos obstam 
1 Hannah Arendt, Rahel Varnhagen. La vie d’une Juive allemande à  l’époque du Romantisme, Paris, 
Éditions Tierce, 1986 
2 Hannah Arendt, Homens em Tempos Sombrios, Santa Maria da Feira, Relógio d’ Água, 1991
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ao intuito de abordar a obra arendtiana de um ponto de vista feminino e, em particular, 
de  aventurar  a  hipótese  de  a  conceptualização  de  espaço  público  que  aporta  conter 
elementos de distinção no que se refere a uma tematização de género 3 . Indubitavelmente 
a articulação entre a obra arendtiana como um todo e o feminismo tem sido objecto de 
acesa  controvérsia  –  reflectida  em  conferências  e  publicações  especializadas  que  têm 
sobretudo  como  ancoragem  teórica  a  ciência  política.  Arendt  exerce  uma  espécie  de 
magnestismo  sobre  as  teóricas  políticas  do  feminismo  norte­americano  e  a  sua  obra 
enquadra­se na actual luta da corrente feminista por uma direcção teórica (Ibidem, 308). 
1. Vita activa, condições da existência, esferas pública e privada 
Um dos aspectos críticos da obra arendtiana para o movimento feminista aponta, como 
referido,  para  a  distinção  quase  cartesiana  entre  público  e  privado.  Para  compreender 
esta separação – e a  tradição política e  teórica que convoca – é  necessário esclarecer, 
antes de mais, o ponto de partida de Human Condition (1958), a saber, a reabilitação do 
conceito de vita activa e do jogo das suas configurações históricas. Arendt resgata uma 
categoria que tem como referente uma realidade cujas dimensões internas e articulações 
foram  negligenciadas  por  uma  tradição  que  as  ordenou  a  partir  do  prisma  da  vida 
contemplativa.  “Tradicionalmente,  portanto,  a  expressão  vita  activa  deriva  o  seu 
significado da vita contemplativa” (Arendt, 1958, 16). Se o significado de vita activa foi 
cunhado  “por  homens  que  se  devotaram  à  maneira  contemplativa  de  viver  e  que 
olhavam  dessa  perspectiva  para  todas  as  maneiras  de  estar  vivo”  (Arendt,  1999,  16), 
Arendt  “estava  ciente  que  se  podia  olhar  para  este  assunto  de  um  ponto  de  vista 
inteiramente  diferente”  (Ibidem,  17).  A  conceptualização  por  si  proposta  está  em 
manifesto  conflito  com  a  tradição.  “Afirmo  simplesmente  que  o  enorme  valor  da 
3  “Parece­me que a vida e obra de Hannah Arendt mostram que a pretensão do  feminismo cultural de 
que as mulheres pensam como mulheres e ginocentricamente, colocando as mulheres no centro das suas 
preocupações, está sobregeneralizada. Penso que o máximo que se pode dizer sobre o pensamento das 
mulheres é que terá um fio que será determinado por esse ser mulher, e que esse fio pode, para algumas 
mulheres, ser o fio maior, enquanto que para outras será subsidiário em relação a outros fios que surgem 
de outros ingredientes da experiência e da condição. Para algumas mulheres, pensar será relativamente 
sem género – como Hannah Arendt, em A Vida do Espírito, reclama que todo o pensamento é” (Bruehl, 
1996, 316­317).
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contemplação  na  hierarquia  tradicional  obscureceu  as  diferenças  e  manifestações  no 
âmbito da própria vita activa” (Arendt, 1958, 16). 
O exame  fenomenológico que a pensadora empreende da vita activa  incide  sobre  três 
elementos: as actividades do homem, as condições da existência humana e os espaços 
onde têm lugar essas actividades. 
Vita activa designa, em primeiro  lugar,  três actividades  humanas  fundamentais:  labor, 
trabalho e acção. A cada uma correspondem as condições básicas pelas quais a vida na 
terra  foi  dada  ao  homem.  O  labor,  a  actividade  que  colmata  as  necessidades  de 
reprodução  e  de  sobrevivência  da  espécie,  tem  como  condição  a  própria  vida.  O 
trabalho  é  a  actividade  correspondente  ao  artificialismo  de  existência  humana  –  “o 
trabalho  produz  um  mundo  «artificial»  de  coisas,  nitidamente  diferente  de  qualquer 
ambiente natural” e destinado a perdurar e a transcender as vidas individuais (Ibidem, 7) 
–  e  a  sua  condição  é  a  mundanidade.  A  acção,  a  única  actividade  que  decorre 
directamente entre os homens, corresponde à condição humana da pluralidade, “ao facto 
de que os homens, e não o Homem, vivem na Terra e habitam o mundo” (Ibidem). 
Finalmente,  quanto  ao  terceiro  aspecto  do  exame  fenomenológico  arendtiano  da  vita 
activa, cada actividade humana aponta para um topos, um espaço de realização que será 
público  ou  privado.  “Se  considerarmos  a  escala  integral  das  actividades  humanas  do 
ponto de vista da  aparência,  encontramos muitos graus de manifestação. Nem  laborar 
nem fabricar requerem a mostração da própria actividade; só o agir e o falar precisam de 
um  espaço  de  aparecimento  –  tal  como  as  pessoas  que  vêem  e ouvem –  para  que  se 
possam de  todo actualizar”  (Ibidem, 84). Pela  sua “natureza”, certas actividades estão 
confinadas à esfera privada ao passo que outras, nomeadamente a acção, dependem do 
seu aparecimento num espaço público. 
Observação  que  nos  obriga  a,  brevemente,  perscrutar  a  compreensão  arendtiana  das 
duas esferas ou a teoria das “esferas separadas”. Autores como Hans­Georg Gadamer e 
sobretudo  Arendt  retomaram  o  conceito  aristotélico  da  política 4 ,  evidenciando  as 
oposições  entre  o  político  e  o  económico,  o  público  e  o  privado,  a  liberdade  e  a 
necessidade, o poder e o domínio, a prática e a técnica (Ferry, 1987, 13). No contexto 
grego  clássico,  o  espaço  público  remetia  para  a  praça  pública,  a  ágora,  espaço 
4  Para  Arendt,  aliás,  esta  tradição  é  inescapável:  “A  polis  grega  continuará  a  estar  presente  como 
fundamento da nossa existência política, no fundo do mar, durante o tempo em que tivermos na boca a 
palavra «política»” (Arendt, 1974, 304).
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simultaneamente  físico  e  simbólico  de  discussão,  totalmente  contraposto  ao  domínio 
privado;  se o primeiro  surgia associado à cidadania,  igualdade e  liberdade, o  segundo 
caracterizava­se pela submissão e necessidade. 
Na  concepção  das  “esferas  separadas”,  Arendt  parece  privilegiar  a  participação  na 
esfera público­política como único  lugar onde o homem pode alcançar uma existência 
autêntica.  Em  comparação  com  estas  possibilidades  de  realização,  a  esfera  privada 
parece  inadequada  para  proporcionar  uma  existência  realmente  humana.  O  domínio 
privado é,  essencialmente, não político ou pré­político, e abre­se a uma dupla  leitura: 
por  um  lado,  numa  acepção  positiva,  privado  surge  como  “refúgio”  e  lugar  onde  o 
indivíduo  se  protege  da  constante  exposição  pública 5 ;  de  um  prisma  negativo,  a 
privacidade constitui uma esfera de não cidadania e expressa um carácter privativo, de 
estar privado do acesso à vida pública. Na experiência grega, o espaço do lar ou da oikia 
assentava na coabitação sob a égide das urgências vitais, da satisfação das necessidades, 
traduzidas  na  preservação­reprodução  da  vida  e  na  sobrevivência  individual  e  da 
espécie. No domínio  do  lar  –  habitado pelas mulheres,  escravos,  servos –  imperava a 
desigualdade  e  representava  a  antítese  da  liberdade  e  igualdade,  os  traços 
caracterizadores da existência público­política 6 . 
Já  o  público,  na  obra  arendtana,  designa  dois  fenómenos  relacionados  entre  si  mas 
distintos. Em primeiro  lugar, designa  “que  tudo o que vem a público pode ser visto e 
ouvido por outros e tem a maior divulgação [publicity] possível” (Arendt, 1958, 50). A 
pluralidade, a presença dos outros que vêem e ouvem o que eu vejo e ouço constitui o 
garante  da  realidade  do  mundo,  dos  outros  e  do  próprio  eu  e  tem  um  lugar  de 
manifestação:  a  percepção  humana  da  realidade  “depende  totalmente  da  aparência  e, 
portanto, da existência de uma esfera pública” (Ibidem, 51). Em segundo lugar, público 
significa o próprio mundo, comum a todos os indivíduos, erguido artificialmente contra 
a  natureza,  e  signo  de  durabilidade  e  estabilidade.  Viver  em  conjunto  no  mundo 
significa  essencialmente  que  um  mundo  de  “coisas”  (artefactos,  obras  de  arte, 
monumentos, instituições, leis, narrativas...) está entre aqueles que o partilham, tal como 
5  Para os gregos “não podia existir uma esfera pública livre sem o devido estabelecimento e a devida 
protecção da privacidade” (Arendt, 1958, 66). 
6  “Ser livre significava ao mesmo tempo não estar sujeito às necessidades da vida nem ao comando de 
outro  e  também  não  comandar.  Não  significava  domínio,  como  também  não  significava  submissão” 
(Arendt, 1958, 32).
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a mesa está localizada entre aqueles que se sentam à sua volta. “O mundo, como todo o 
intermediário,  ao  mesmo  tempo  separa  e  estabelece  uma  relação  entre  os  homens” 
(Ibidem, 52) 7 . 
2. Crítica feminista da concepção arendtiana das “esferas separadas” 
Um  dos  pontos  cardinais  do  pensamento  e  reflexão  arendtianos  consiste,  por 
conseguinte,  na  distinção  entre  público  e  privado  –  e  compreensivelmente  um  dos 
conceitos que  lhe permite estabelecer essa distinção é o de pluralidade. O movimento 
feminista insurgiu­se previsivelmente de modo virulento contra as exclusões assentes na 
dicotomia público­privado. Na perspectiva de alguns autores, Arendt terá levado a cabo 
uma  apropriação  acrítica  da  tradição  clássica,  sem  se  questionar  sobre  as  exclusões 
intrínsecas  a  essa  tradição.  Ao  aceitá­las  como  um  facto  replicou  uma  identificação 
simbólica e estereotipada referente às duas esferas: o público associado ao masculino, à 
cultura, à  igualdade, à  razão; o privado  interligado ao  feminino  (aos  subordinados em 
geral), à natureza, à necessidade, aos sentimentos (Sánchez, 1994, 29). Numa primeira 
fase  da  leitura  feminista  da  obra  arendtiana,  recorda  Elisabeth  Young­Bruehl,  muitas 
feministas  interpretaram  a  distinção  entre  domínios  político  e  da  família  como  uma 
legitimação abominável da relegação da mulher para a “esfera separada” do lar (Bruehl, 
1996, 308). Lisa McLaughlin, em “Para além das ‘esferas separadas’: o feminismo e o 
debate  dos  estudos  culturais  /  economia política”,  recupera  a  denúncia  do movimento 
feminista  com  incidência  sobre  uma  vasta  rede  de  polaridades  –  público/privado, 
natureza/cultura,  corpo/mente,  emoção/razão,  paixão/interesse,  particular/universal, 
concreto/abstracto,  casa/mundo  do  trabalho  ou  da  política  –,  polaridades  essas  que 
funcionarão como códigos culturais que atribuem lugares e papéis concretos a diferentes 
géneros: o homem público do trabalho e da política diferenciar­se­á da mulher privada 
(2004, 97­98). Segundo esta autora, a luta do movimento feminista pela  igualdade das 
7 Na modernidade emergiu uma esfera híbrida, contendo elementos dos domínios público e privado mas 
sem se identificar com qualquer um deles, a saber, a esfera social, que poderá, a prazo, condenar as duas 
“esferas separadas” à entropia.
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mulheres  foi  iniciada  em  confronto  com  a  herança  modernista  de  atribuir  género  à 
fronteira entre público e privado 8 . 
Na  verdade,  argumenta  a  biógrafa  de  Arendt,  em  The  Human  Condition  o  domínio 
privado  foi  caracterizado  de  muitas  maneiras  diferentes,  com  diferentes  avaliações. 
Como  inferior,  se  entendido  como  domínio  de  produção  e  necessidade;  mas  também 
como  domínio  de  privacidade,  de  protecção  da  luminosidade  crua  da  vida  pública  e 
lugar de processos pré ou extra­políticos importantes, como a educação das crianças ou 
o pensamento e a reflexão. Além disso, na génese das modernas e complexas sociedades 
industriais  e  tecnologicamente  avançadas,  e  pela  força  dos  movimentos  sociais 
revolucionários, encontra­se a emancipação e a aquisição de direitos de cidadania pelos 
anteriormente escravizados ou marginalizados. O perigo neste período, na apreciação de 
Arendt, é a emergência da esfera social onde se tornaram fluidas e porosas as fronteiras 
entre público e privado e se revela ser impossível qualquer linearidade ou dualidade no 
processo de construção da identidade dos indivíduos. 
3. A natalidade como condição da acção e da vida política 
Não  obstante  o  criticismo  inicial  das  representantes  do  movimento  feminista,  e 
admitindo­se que uma  leitura excessivamente  literal das teorizações de Arendt sobre o 
binómio público­privado conduzem a distorções grosseiras, poderemos questionar se o 
pensamento  político  arendtiano  não  se  singularizará  numa perspectiva  de  género  pela 
relevância de certas categorias e ideias em que se fundamenta, como a ligação umbilical 
do homem à terra (talvez indicando um posicionamento ecológico ou ambientalista) ou 
o  conceito  de  amor  mundi.  No  entanto,  iremos  aqui  concentrar­nos  numa  outra 
categoria, tão fundacional a vários níveis das teorizações arendtianas como perturbadora 
e supreendente: a natalidade. Todas as actividades, sobretudo a acção, estão enraizadas 
na  condição  humana  da  natalidade.  Se  a  acção  comunicativa  é  a  actividade  por 
8 Esta noção é enganadora, ajuíza McLaughlin, porque não existe tal rigidez na separação entre as duas 
esferas. O feminismo tem tido sucesso como força mobilizadora no sentido em que atravessa o grande 
fosso  entre  público  e  privado,  pela  politização  das  necessidades  e  interesses  que  emergem na  esfera 
íntima e privada e pela revelação de que todas as esferas têm estruturado significativamente as vidas das 
mulheres (McLaughlin, 2004, 98).
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excelência que materializa a bios politikos, o impulso para o aparecimento do homem 
num  mundo  público,  partilhado  por  outros,  inscreve­se  na  condição  humana  da 
natalidade. Esta categoria pode ser duplamente definida: antes de mais, como princípio 
coincidente com a  facticidade do nascimento, sendo que os recém­chegados aparecem 
no  mundo  como  estranhos,  como  estrangeiros9;  em  segundo  lugar,  simbolicamente, 
enquanto  “segundo nascimento” ou,  por outras  palavras,  correspondendo  à  “vontade” 
enquanto faculdade do espírito orientada para o futuro, como motor da acção, traduzida, 
em  termos  kantianos,  como  “um  poder  de  começar  espontaneamente  uma  série  de 
coisas  ou  estados  sucessivos”  ou,  em  termos  augustinianos,  como  a  capacidade  do 
homem para iniciar porque ele próprio é um início (Arendt, 2000, 14, 175). Em virtude 
do nascimento, o homem pode trazer algo de inédito ao mundo. Desta interpretação do 
nascimento como embrião de um novo começo decorre o entendimento da acção como 
significando o poder de começar algo de novo (e imprevisível) no mundo. “Fluindo na 
direcção da morte, a vida do homem arrastaria consigo, inevitavelmente, todas as coisas 
humanas para a ruína e a destruição, se não fosse a faculdade humana de interrompê­las 
e  iniciar  algo de novo,  faculdade  inerente à acção como perene advertência de que os 
homens, embora devam morrer, não  nascem para morrer mas para começar”  (Arendt, 
1958, 246). 
4. Construção da identidade: reconhecimento das “identidades privadas” na esfera 
pública 
A geração de teóricas feministas de meados dos anos 80 constatou que, embora Arendt 
não tivesse tratado explicitamente a situação das mulheres, compreendeu perfeitamente 
as  virtudes  especiais  das  pessoas  às  quais  foi  negado  acesso  ao  domínio  político  –  a 
9  Numa  sistematização  das  possíveis  influências  do  conceito  arendtiano  de  natalidade  efectuada  por 
Patricia Bowen Moore (citada por Carmen Corral, 1994, 209), surge em primeiro lugar a condição de 
judia  durante  o  governo  nazi.  A  identidade  e  a  herança  cultural  dadas  pelo  nascimento  devem  ser 
defendidas, não obstante esta afirmação se revelar problemática se a confrontarmos com a definição de 
Arendt  de  natalidade.  Poderemos  questionar  se  é  possível  o  equilíbrio  entre  uma  perspectiva 
conservadora  e  outra,  por  assim  dizer,  transformativa,  do  nascimento.  Esta  questão  será  tanto  mais 
relevante se assumirmos, como o faz Cristina Sánchez, que o processo de construção da identidade, pelo 
qual  o  sujeito  revela  quem  é  pela  acção  e  o  discurso,  reflectir  um  corte  entre  natureza  e  política.  A 
identidade é política, logo, artificial. Só se tem identidade quando se é cidadão, quando o sujeito forma 
parte de uma comunidade política (Sánchez, 1994, 26).
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começar  por  ela  própria,  cujo  estatuto  de  pária  e  de  exilada  política  se  prolongou 
durante  18  anos.  Esta  geração  compreendeu  também  que  não  existe  uma  natureza  e 
cultura  femininas  universais  mas,  pelo  contrário,  a  identidade  feminina  é  atravessada 
pelo  multiculturalismo  e  construída  para  além  do  quadro  de  referência/binómio 
masculino­feminino. Além de  recontextualizar a  conflituosa separação entre público e 
privado  no  conjunto  mais  abrangente  de  distinções  apresentado  em  The  Human 
Condition,  aquele  grupo  de  teóricas  feministas  reavaliou  também  a  concepção  das 
“esferas separadas”, valorizando a privacidade como lugar protegido do mundo, espaço 
de  evasão  do  público  e  do  social.  Algumas  feministas  procuraram  mesmo  adaptar  a 
abordagem  arendtiana  genérica  ao  quadro  do  feminismo  e  seu  conjunto  de 
preocupações, assinalando para o efeito o conceito de natalidade como um contributo 
especificamente  feminino  –  ligando  indirectamente  o  feminino  e  a  reabilitação  da 
esperança num mundo constantemente ameaçado pelo “mal” (é indiferente se radical ou 
banal), pelo terror e pelo totalitarismo, num mundo que, sem a perspectiva de um novo 
início,  parece  condenado  à  desertificação  e  à  destruição  –  e  um  antídoto  contra  a 
imagem e retórica masculinas associadas à política enquanto acção comunicativa. Numa 
outra  interpretação,  de  Mary  Dietz,  Arendt  terá  apresentado  a  acção  para  além  do 
género,  como  um  domínio  no  qual  todas  as  pessoas  podem  ser  livres  (Apud  Bruehl, 
1996, 315). 
Para  Elisabeth  Young­Bruehl  uma  resposta  à  possível  interpretação  feminina  do 
conceito de espaço público arendtiano poderá igualmente ser encontrada na pluralidade, 
condição da acção. Mas a pluralidade consiste numa  “pluralidade paradoxal”  (Arendt, 
1958, 176) de seres simultaneamente iguais e distintos. É através da acção e do discurso 
que  os  indivíduos  revelam  a  sua  “distintividade  única”  e  iniciam  o  processo  de 
individuação, ou seja, de aquisição e solidificação da identidade. Através da acção e do 
discurso,  modos  pelos  quais  se  pauta  o  aparecer  do  existir  humano  no  mundo,  os 
homens expõem e  revelam “quem são”. Segundo Bruehl, distintividade significa  não­ 
conformismo. Por outro lado, a pluralidade contempla diferentes perspectivas de olhar o 
mundo  comum.  Neste  sentido,  a  pluralidade  inclui  entre  as  suas  possibilidades  a 
pluralidade  de  identidades  sexuais  ou  de  género,  e  também  esta  pluralidade  deve  ser 
respeitada (Bruehl, 1996, 317).
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Teremos de considerar uma outra dificuldade, para a qual adverte Cristina Sánchez. O 
político  contrapõe­se  à  natureza,  a  identidade  é  um  construto  e,  até  certo  ponto,  os 
indivíduos podem escolher a forma como se apresentam num espaço de aparência que é 
simultaneamente  um  espaço  público.  Sánchez  salienta  que Arendt  recupera  o  sentido 
etimológico da palavra “pessoa” como “máscara”. “A entrada na esfera pública implica 
ocultar a identidade natural, o dado, e vestir a máscara de cidadão” (Sánchez, 1994, 26). 
Mas,  sob  pena  de  se  cair  no  perigo  de  homogeneização  e  uniformização  do  mundo 
comum, será fundamental aceitar que identidades “naturais”, “privadas”, poderão aceder 
ao  espaço  público  e  adquirir  significado  político. Reflectindo  sobre  o  pária  enquanto 
hipotético sujeito político, Sánchez escreve que “o sujeito reivindica agora uma abertura 
do  conteúdo  da  agenda  pública  às  diferenças  que  antes  apareciam  relegadas  para  o 
estritamente  privado”  (Ibidem,  36).  Consequentemente,  a  facticidade  –  longe  de  um 
dado  indiscutível e  insusceptível de controvérsia – poderá  ser objecto de diálogo e de 
reconhecimento pelos outros. Nesta ordem de ideias, o pessoal  já não seria antipolítico 
mas a ele poderia aplicar­se a fórmula feminista segundo a qual “o pessoal é político”. 
Arendt  não  deixa,  em meu  entender,  de  aceita  estar  elevação  da  identidade  privada  à 
discussão  pública  quando  escreve  que  deixar  a  protecção  e  a  obscuridade  do  lar  e 
aparecer  em público,  afirmando­se  o  sujeito  na  sua diferença,  implica  coragem –  e  a 
coragem, “que hoje reputamos de qualidade  indispensável a um herói,  já está de  facto 
presente  na mera disposição para agir e  falar, de  inserir­se  no mundo e começar uma 
história própria” (Arendt, 1958, 186). 
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Identidade e políticas de reconhecimento social na sociedade de rede 
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Resumo: 
Este artigo considera a importância dos novos media no processo de formação das identidades 
nas sociedades modernas, ao constituírem­se em espaço privilegiado e instrumento poderoso em 
relação  aos  processos  simbólicos  de  reconhecimento  intersubjectivo.  O  meu  objectivo  é 
demonstrar  como a  categoria do  reconhecimento  social,  associada  às dinâmicas que  os novos 
media propiciam, pode surgir não apenas como categoria fundamental para uma reflexão acerca 
das  novas  questões  do  mundo  em  que  vivemos,  mas  ainda  como  opção  válida  para  a 
compreensão de aspectos decisivos dos actuais processos de constituição das identidades. 
Introdução 
Uma das abordagens importantes das sociedades actuais e das relações entre identidades 
culturais e redes electrónicas de comunicação é a desenvolvida por Manuel Castells, que 
mostra  como  uma  lógica  em  rede,  enquanto  forma  dinâmica  e  auto­expansionista  de 
organização,  está  a  transformar  todos  os  domínios  da  actividade  humana.  Um  novo 
mundo estará a nascer, constituído por empresas em rede, Estados em rede e redes de 
pessoas,  dominado  por  uma  geometria  em  rede  e  ligado  por  meio  de  redes  globais. 
“Uma  revolução  tecnológica,  centrada  nas  tecnologias  da  informação,  começou  a 
remodelar, de forma acelerada, a base material da sociedade.” (2002: 1) Uma das teses 
propostas é a de que há uma nova forma espacial característica das práticas sociais que 
dominam e moldam a  sociedade: o  espaço de  fluxos, entendido enquanto organização 
material das práticas sociais. 
Castells analisa as mudanças sociais que se vêm produzindo numa sociedade deste tipo, 
mudanças  que  assegura  “tão  grandiosas  como  os  processos  de  transformação 
tecnológicos e económicos.” (id.: 3) Para o efeito, considera uma definição própria de 
movimentos  sociais:  “acções  colectivas  organizadas  em  torno  de  um  objectivo,  cujo 
resultado,  tanto  em  caso  de  vitória  como  de  derrota,  transforma  os  valores  e  as 
instituições da sociedade.” (ibid.) Estes movimentos são a manifestação clara do sentido
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da história e da  trajectória que os  indivíduos  seguem na procura da  identidade. Outra 
observação de importância é que a identidade vem­se tornando na principal e, por vezes, 
na única fonte de significado, num período caracterizado pela – tão em voga, na agenda 
mediática  ­  ampla  desestruturação  das  organizações,  pela  deslegitimação  das 
instituições,  pelo  enfraquecimento  de  importantes  movimentos  sociais  e  pelas 
expressões culturais efémeras. Neste estado de coisas, as pessoas tendem a agrupar­se 
em torno de identidades primárias: religiosas, étnicas,  territoriais e nacionais. Sendo a 
globalização  uma  das  características­chave  da  nova  organização  social,  ela  é 
impulsionada  por  três  factores:  tecnologias  da  informação,  transformação  do 
capitalismo  e  desaparição  do  estadismo.  É  assim  que  um  novo  tipo  de  organização 
social  se  apresenta  em  vias  de  se  difundir  pelo mundo  inteiro,  agitando  instituições  e 
desordenando culturas, criando a riqueza e espalhando a pobreza, estimulando a sede de 
ganho, a inventividade, a esperança, ao mesmo tempo que infligindo terríveis privações 
e semeando o desespero. (id., 1999: 12) 
Neste  mesmo  movimento,  o  último  quartel  do  século  XX  assistiu  a  outro  fenómeno 
massivo:  poderosas  manifestações  de  identidades  colectivas  foram  e  são  vistas  a 
desafiar  a mundialização e o cosmopolitismo, em nome da singularidade cultural e do 
controlo  pelos  indivíduos  da  própria  vida  e  desenvolvimento  –  de  que  as  recorrentes 
manifestações  anti­globalização  serão  a  expressão  mais  mediática,  o  sintoma  mais 
estridente. Múltiplas e de sentido diverso, estas manifestações articulam reivindicações 
que  aspiram  tanto  a  revolucionar  de  base  a  estrutura  das  relações  humanas  (como os 
movimentos  feministas  ou  homossexuais),  mas  igualmente  uma  série  de  movimentos 
regressivos,  barricando­se  para  resistir  em  nome  de  Deus,  da  nação,  da  família  – 
categorias  fundadoras  de  modos  de  vida  milenares,  hoje  ameaçados  pelo  conjunto 
(contraditório)  de  forças  tecno­económicas  e  movimentos  sociais  reformadores.  Em 
simultâneo com o processo de planetarização da informação generalizada, assistimos a 
um  processo  que  se  evidencia  no  modo  ambivalente  como  as  formas  culturais  são 
encaradas, num misto de recusa e de veneração do património comum, de esquecimento 
e  de  rememoração,  deixando­nos  inevitavelmente  dilacerados  entre  imperativos 
antagónicos, entre projectos culturais de sinal contrário. (cf. Rodrigues, 1999: 217­219) 
Confrontam­se aqui duas  forças contrárias, em  luta pela remodelação do mundo e das 
vidas:  a mundialização  e  a  identidade. Todas  as  tendências  descobriram  na utilização
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dos novos media (e entre eles, os mais poderosos, de forte conteúdo tecnológico) uma 
“caixa de ressonância estimulante para as suas lutas” (Castells, 1999: 13): a internet, por 
exemplo, tornou­se o instrumento dos movimentos internacionais de defesa do direito à 
diferença, que respondem pelos mesmos meios à mundialização e à informatização dos 
mercados  financeiros  e  de  tratamento  de  dados.  Ora,  este  antagonismo  entre 
universalismo e particularismos tem em muito a ver com o processo de autonomização 
da  esfera  informativa  em  relação  ao  domínio  da  experiência,  que  acompanha  toda  a 
dinâmica dos novos media. 
Tal  como  acontece  com  as  condições  do  seu  desenvolvimento,  as  consequências  da 
utilização  dos  novos media  decorrem dos  choques  e  pressões  de diferentes  condições 
técnicas e sociais, carregadas de tensões e de contradições. Considero que a construção 
da  identidade  depende  da  matéria  prima  proveniente  da  cultura  obtida,  processada  e 
organizada  em  acordo  com  a  sociedade  onde  se  insere,  com  recurso  a  materiais 
fornecidos pela história, pela geografia, pela biologia, por estruturas de produção e de 
distribuição, pela memória colectiva e por fantasmas pessoais, por aparelhos de poder e 
revelações  religiosas.  Os  indivíduos,  os  grupos  sociais  e  as  sociedades  transformam 
todos esses materiais e redefinem os seus sentidos em função de determinações sociais e 
de projectos culturais que se enraízam na estrutura social e  nos  seus quadros espacio­ 
temporais. 
Por  outro  lado,  verifica­se  hoje  que  o  processo  de  planetarização  dos  sistemas 
reticulares  da  informação  e  o  correspondente  alargamento  da  experiência mediatizada 
contrasta com uma espécie de retraimento da esfera da experiência comunicacional. Na 
sua origem, encontra­se 
“uma  divisão  básica  entre  um  instrumentalismo  universal  e  abstracto  e  as 
identidades  particulares  historicamente  enraizadas.  As  nossas  sociedades 
estruturam­se, cada vez mais, em torno de uma oposição bipolar entre a Rede e o 
self.” (Castells, 2002: 4) 
É esta lógica que impõe um movimento de extensão e de contracção da sociedade civil 
e do Estado, onde já não há continuidade entre a lógica de formação do poder na rede 
global e a  lógica da  formação da associação e  representação em sociedades e culturas 
específicas.  Consequentemente,  as  sociedades  civis  encolhem­se  e  desarticulam­se. 
Quando  a  comunicação  se  quebra  ou  deixa  de  existir  (mesmo  que  sob  a  forma  de
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 716 ­ 
conflito  social  ou  oposição  política),  progressivamente,  os  grupos  sociais  e  os 
indivíduos tornam­se alienados entre si, passando a considerar o outro como estranho e, 
eventualmente,  como  ameaça.  Neste  processo,  alastra  a  fragmentação  social,  as 
identidades tornam­se mais específicas e gradualmente mais difíceis de partilhar. É isso 
que  conduz  a  que  a  busca  pelo  significado  se  dê  no  âmbito  da  reconstrução  de 
identidades defensivas, em torno de princípios comunais, assistindo­se a uma 
“lógica de exclusão dos agentes de exclusão, de redefinição dos critérios de valor 
e  significado  num  mundo  onde  há  pouco  espaço  para  os  que  não  estão 
familiarizados com a informação, para os que não consomem e para os territórios 
onde a comunicação global não intervém.” (id.: 29) 
As comunidades vão­se constituindo a partir do que é potência em cada um dos sujeitos 
e  que  se  pode  tornar  aglomerador  de  grupos:  não  potencializando  o  mínimo 
denominador comum dos grupos e das comunidades, mas aquilo que é  reivindicativo, 
contraditório e conflitual.  (cf.  Ferreira, 2003: 122) Esta análise explica o motivo pelo 
qual  o  espaço  contemporâneo  da  comunicação  acaba  por  se  organizar  em  termos  de 
resistência desesperada, muitas vezes intolerante e exacerbada, de fenómenos e culturas 
locais  ­  uma  resistência  marcada  por  oposições  e  rupturas  no  tecido  cultural.  A 
constituição  de  identidades,  no  cerne  do  processo  de  transformação  social,  toma  um 
rumo  distinto  do  conhecido  durante  a  modernidade  dos  primeiros  tempos  e  no  seu 
período  mais  tardio:  não  são  mais  formadas  a  partir  de  sociedades  civis,  hoje  em 
processo de desintegração, mas como prolongamento da resistência comunal. É este o 
mecanismo que sustenta muita da política de identidade na sociedade de rede: 
“Quando  a  Rede  desliga  o  self,  o  self,  individual  ou  colectivo,  constrói  o  seu 
significado sem a referência instrumental global: o processo de desconexão torna­ 
se  recíproco,  após  a  recusa  por  parte  dos  excluídos  da  lógica  de  dominação 
unilateral de dominação estrutural e exclusão social.” (ibid.) 
Para  actores  sociais  excluídos  ou  resistentes  à  individualização  das  identidades 
promovida  pelas  poderosas  redes  globais,  as  comunas  culturais  de  cunho  religioso, 
nacional  ou  territorial  surgem  como  principal  alternativa  para  a  construção  de
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significado,  sem  a  referência  instrumental  global.  A  partir  daqui,  o  processo  de 
desconexão  torna­se  recíproco,  após  a  recusa  por  parte  dos  excluídos  da  lógica 
unilateral  de  dominação  estrutural  e  exclusão  social.  A  partir  desta  leitura,  os  novos 
media produzem segregação social, não apenas no plano transnacional como igualmente 
dentro  de  cada  região.  Trata­se  de  um  problema  ao  nível  de  todas  as  tecnologias  de 
comunicação  e  informação  (desde,  pelo  menos,  a  escrita),  e  do  acesso  aos  bens  em 
geral.  Contudo,  note­se  que  a  selectividade  e  o  segregacionismo  que  decorrem  dos 
novos media têm fundamentos mais de ordem política que tecnológica: por exemplo, 
“não é a internet que mina a democracia, mas uma dada ordem social que poderá 
vir a limitar a internet nas suas potencialidades democratizadoras.” (Esteves, 2003: 
191) 
Reconhecimento da gramática das formas de vida 
A  despeito  das  ideias  utópicas  da  nova  igualdade  (entre  rural  e  urbano,  europeu 
cosmopolita e habitante de África), as diferenças não se esvaecem pela generalização 
do acesso aos novos media, ou pela inserção na rede. Outros factores, outros tipos de 
recursos  simbólicos,  são  essenciais  para  a  realização  da  comunicação  nas  e  entre  as 
sociedades  humanas.  É  ilusória  a  apresentação  da  sociedade  da  informação  (e  da 
técnica,  por  si)  como  “acelerador  da  história”  que  tudo  pode  resolver:  como  está 
claramente  demonstrado,  é  justamente  aí  que  as  diferenças  mais  se  evidenciam,  se 
nada as tiver atenuado ou anulado a montante. Na verdade, 
“quando  entramos  nesta  nova  arena,  as  lacunas  da  modernidade  acompanham­nos  e, 
nalguns casos, são mesmo exacerbadas.” (Poster, 2000: 44) 
É  nesta  perspectiva  que  compreenderemos  muito  do  que  se  exprime  nos  novos 
movimentos  sociais  de  resistência  e  de  protesto.  Muitos  dos  mais  importantes 
movimentos sociais contemporâneos organizam­se no quadro de conflitos que surgem já 
não nas esferas da reprodução material e não se manifestam através dos partidos e dos 
sindicatos. Não se dinamizam para a obtenção de benefícios que o Estado social, melhor 
ou pior, estaria em condições de satisfazer, mas para defender e restituir modos de vida
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ameaçados ou ainda para impor modos de vida diferentes. Por um lado, as codificações 
tradicionais normalizadoras e  igualitárias (“homem”, “mulher”, “nação”, “etnia”, etc.); 
por  outro  lado,  a  reinvenção  de  uma  gramática  das  formas  de  vida  e  de  uma  nova 
semântica dos comportamentos significantes, que dão a ver  identidades emergentes ou 
identidades  reconstruídas  de  forma  mais  autêntica,  a  partir  de  impulsos  individuais 
genuínos.  (cf.  Esteves,  2003:  91)  Numa  palavra,  os  novos  conflitos  não  nascem  de 
problemas de  redistribuição, mas de questões que  respeitam à  “gramática das  formas 
de vida.” 
Como  se  encontra  sobejamente  demonstrado,  a  formação  da  identidade  não  é 
monológica,  algo  que  se  consiga  sozinho,  mas  é  dialógica:  é  definida  sempre  em 
diálogo sobre, e muitas vezes contra, o que os outros significam simbolicamente para 
nós – e nós para eles. (cf. Taylor et al., 1998) Se o feminismo, o multiculturalismo e a 
luta  contra  a  herança  eurocêntrica,  embora  fenómenos  relacionados,  não  devem  ser 
confundidos  entre  si,  relacionam­se  na  medida  em  que  mulheres,  minorias  étnicas  e 
culturas se defendem contra a opressão, a marginalização e o desrespeito, e assim lutam 
pelo  reconhecimento  das  identidades  colectivas,  quer  no  contexto  de  uma  cultura 
maioritária,  quer  dentro  de  uma  comunidade  de  povos.  Alguns  aspectos  do  mundo 
contemporâneo  fazem  sentir  com  maior  acuidade  a  necessidade  ou,  muitas  vezes,  a 
exigência  de  reconhecimento,  a  que  os  media  dão  uma  dimensão  global:  identidades 
étnicas,  religiosas,  culturais,  dão­se  a  ver  plenas  de  tensões  e  conflitos,  com  uma 
visibilidade  conquistada  através  das  múltiplas  possibilidades  de  discursividade 
possibilitadas  pelos  media.  A  identidade  apresenta­se  como  desafio  de  autonomia 
individual,  mas  indissociável  de  um  profundo  sentido  público.  O  mesmo  impulso 
emancipatório que alimenta a pesquisa e a construção pessoal de uma identidade própria 
estimula,  também,  a  necessidade  do  seu  reconhecimento  colectivo,  através  de  novas 
comunidades  e  grupos  sociais  de  referência  (vejam­se  os  casos  do  islamismo,  as 
migrações na Europa e as questões étnicas, etc.). 
A  categoria  do  reconhecimento  social  tem  logrado  galvanizar  a  atenção  de 
investigadores de diversas  áreas,  como opção promissora para a auto­compreensão de 
aspectos  decisivos  da  situação  actual,  enquanto  noção  fundamental  para  uma  reflexão 
das  novas  “contradições”  do  momento  em  que  vivemos.  O  recurso  a  esta  categoria
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implica  recuperar  a  herança  do  jovem  Hegel,  do  período  de  Iena  (1800­1805),  que 
coloca em relevo como 
“os  sujeitos  humanos  dependem  constitutivamente  de  uma  aceitação  em  termos 
normativos por parte dos outros para formar as suas identidades, na medida em que eles 
só podem afirmar as suas pretensões de ordem prática e objectivos com base na reacção 
positiva dos seus semelhantes.” (Honneth, 1995: 226) 
Um dos pensadores sociais que nos dias de hoje vem desenvolvendo toda uma análise 
social  a  partir  deste  conceito  hegeliano  é  Axel  Honneth.  No  essencial,  realiza  uma 
leitura habermasiana dos problemas do projecto adorniano, identificando outra falha, de 
importância essencial, no trabalho final de Adorno: a inabilidade para formular qualquer 
ideia, ou base teórica, que explique ou mesmo considere as “lutas” colectivas, que dão 
lugar a conflitos por vezes altamente produtivos. A multiplicidade de matizes culturais, 
de  formações  discursivas,  mas  também  de  formas  colectivas  e  individuais,  que 
caracterizam a  influência  exercida pela  cultura  industrial,  desmente  a  tese  do  fim das 
ideologias. Por exemplo, a queda do regime soviético, no fim dos anos oitenta, colocou 
em  grande  evidência,  nas  diferentes  sociedades  sujeitas  ao  jugo  de  tal  regime,  a 
persistência  de  tradições  culturais  de  tipo  religioso,  étnico,  nacionalista,  que  durante 
longo  tempo  haviam  permanecido  em  estado  latente.  Muitas  décadas  de  insistente 
propaganda  ideológica,  de  feroz  controlo  da  liberdade  de  opinião  e  de  expressão,  e 
também de activação dos processos de socialização não puderam eliminar a  influência 
das  antigas  tradições  culturais  ligadas  aos  contextos  familiares  e  aos  diversos  grupos 
sociais, que terão mantido intacta a sua força, dando lugar, como é possível hoje ver, a 
conflitos de tipo diverso – e por vezes ambivalente. Neste sentido, aquilo que Honneth 
propõe é uma abordagem do social que enfatize o modo como a sociedade se reproduz a 
si própria, através de uma constante  interacção conflitual de grupos sociais, resultante 
de  permanentes  actividades  de  interpretação  e  de  luta  por  parte  dos  elementos  que 
integram  esses  mesmos  grupos.  Com  uma  particularidade:  situa  a  percepção  crítica 
generalizada  da  injustiça  no  âmbito  das  experiências  negativas  dos  indivíduos  face  a 
expectativas morais violadas. 
Honneth recupera das leituras do jovem Hegel a ideia de que o desenvolvimento pleno 
do  homem  depende  da  existência  de  relações  éticas  bem  estabelecidas,  que  apenas
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 720 ­ 
podem  ser  estabelecidas  através  de  um  processo  de  desenvolvimento  de  natureza 
conflitual: especificamente, através de uma luta pelo reconhecimento. O conflito é um 
elemento  constitutivo  da  vida  social,  na  medida  em  que  possibilita  a  constituição  de 
relações  sociais cada vez mais desenvolvidas,  reflectindo o processo de aprendizagem 
moral  em  cada  momento;  deixando  de  ser  algo  de  negativo  e  de  transitório,  passa  a 
indicar o momento positivo de formação e desenvolvimento do processo social que, de 
outro modo, permaneceria opaco e inconsciente. Como nota, em nenhuma outra teoria 
moderna  a  formação  da  identidade  humana  é  derivada  da  noção  de  reconhecimento 
colectivo  de  forma  tão  consequente  como  na  psicologia  social  de  George  Mead.  A 
consciência do self é produto do facto de que o sujeito só se percebe como actor a partir 
da  representação  simbólica  da  perspectiva  do  outro.  Esta  relação  interactiva  é 
aprofundada pela consideração adicional do aspecto moral, para além do cognitivo. A 
partir desta constatação, os sujeitos 
“apenas são capazes de realizar as suas potencialidades de liberdade quando podem, sem 
constrangimento,  identificar positivamente,  desde  a perspectiva  de  determinados  outros, 
as suas próprias perspectivas.” (id: 226) 
A realização da liberdade pressupõe a experiência do reconhecimento, isto é, exige que 
o  indivíduo  esteja  certo  e  em  completo  acordo  com  os  objectivos  da  sua  acção, mas 
apenas  na  medida  em  que  consiga  estar  igualmente  certo  do  acordo  normativo  da 
comunidade  comunicativa  –  se  não  de  uma  comunidade  concreta,  pelo  menos  uma 
comunidade idealizada. 
Deste modo, a liberdade de auto­realização do indivíduo é mensurável não em acordo 
com a distância que estabelece entre si próprio e o mundo cultural em que vive, mas em 
acordo com o grau de reconhecimento que consegue encontrar no seu desenvolvimento 
social  –  o  desenvolvimento  da  individualidade  é  determinado  pelo  grau  em  que  as 
diferenças individuais são comunicativamente permitidas, e até mesmo encorajadas. (cf. 
id.:  227)  Como  resultado,  as  condições  para  a  auto­realização  são  dependentes  do 
estabelecimento  de  relacionamentos  de  reconhecimento  mútuo,  que  a  pessoa  apenas 
pode adquirir com a “ajuda ou o encorajamento provindo da solidariedade do grupo.” 
(id.: 252) Relacionando­se consigo mesmo nesta  forma, o  indivíduo envolve, na auto­ 
reflexividade  que  então  se  dá,  reconhecimento  experienciado  a  partir  de  outros.  O
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relacionamento  de  cada  um  consigo  mesmo  não  é  tarefa  de  um  ego  solitário  que  se 
aprecia a si mesmo, mas é antes um processo intersubjectivo, no qual a atitude de cada 
um sobre si mesmo emerge no seu encontro com uma atitude de um outro sobre si: nesta 
situação  afectiva,  aquilo  que  a  pessoa  experimenta  sobre  si  mesma  é  a  dependência 
constitutiva da sua pessoa do reconhecimento pelos outros. (cf. id.: 259) 
Conclusão 
Chegados a este ponto, podemos ensaiar uma tentativa de desenvolver uma análise da 
formação  das  identidades  sociais  nos  novos  media,  a  partir  da  dinâmica  de  uma  luta 
pelo reconhecimento. Na base desta implicação entre padrões sociais de reconhecimento 
e  requisitos  individuais  de  auto­realização,  considero  simultaneamente  um modelo  de 
interpretação das lutas sociais e uma abordagem normativa das reivindicações postas em 
relevo  nessas  lutas.  Como  resultado,  as  lutas  sociais  devem  ser  entendidas  como 
motivadas pela experiência de serem recusadas condições de formação da identidade – 
entendidas  como  forma  de  desrespeito  (missachtung).  A  tarefa  que  importa  assim 
desenvolver é localizar a percepção crítica de injustiça. Com efeito, é nas experiências 
de negação e de desrespeito que podemos observar  com maior clareza o que significa 
negar a pessoas aquilo que merecem: 
“os  sentimentos de  indignação moral com os quais os  seres  humanos  reagem ao 
insulto  e  ao  desrespeito  contêm  dentro  de  si  mesmos  o  potencial  para  uma 
antecipação idealizada das condições para um reconhecimento bem sucedido e não 
distorcido.”(id.: 260) 
Para  além  da  noção  habermasiana  de  relações  distorcidas  de  comunicação,  impõe­se 
uma  atenção  nova  para  o  progressivo  aparecimento  de  barreiras  que  impedem  o 
reconhecimento interpessoal, barreiras como a exclusão legal ou a rejeição cultural, que 
afectam  a  imagem  do  self  no  plano  simbólico.  A  importância  do  reconhecimento  é, 
agora,  universalmente  admitida:  se  no  plano  íntimo  estamos  hoje  particularmente 
conscientes de como a nossa identidade é formada no decurso da nossa relação com os 
outros, também no plano social observamos a importância de uma política permanente 
de  reconhecimento  igualitário,  para  a  qual  as  novas  realidades  complexas  exigem
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características inéditas. Verifica­se como, no plano prático, a possibilidade de conciliar 
a  exigência  de  uma  solidariedade  generalizada  com  o  respeito  pelas  particularidades 
encontra dificuldades numerosas. Por exemplo, a proposta para a definição de valores e 
regras  universalmente  partilhadas  –  a  Carta  dos  Direitos  do  Homem  –  é  hoje 
denunciada  por  alguns  grupos  por  alegadamente  constituir  o  risco  de  uma  imposição 
errada  de  uma  cultura  específica  do  homem  ocidental  sobre  culturas  originárias  de 
tradições diferentes. 
Apesar de tudo, uma abordagem da questão das identidades na contemporaneidade não 
pode  deixar  de  observar  alguns  pressupostos.  Mostrei  que  a  necessidade  de 
reconhecimento  ­  e  o  reconhecimento  propriamente  dito  –  confere  à  identidade  um 
carácter  intersubjectivo,  e  que  é  no  âmbito  das  relações  interpessoais  que  esse 
reconhecimento é possível. À incontornável fonte de experiência dos encontros frente a 
frente,  junta­se  hoje  um  amplo  universo  de  comunicação  tornado  acessível  pelos 
modernos  dispositivos  de  mediação  simbólica,  uma  cultura  dos  media  que  se 
transformou  em meio  privilegiado  das  lutas  simbólicas  pelo  reconhecimento,  abrindo 
espaço para uma nova vertente da modernidade constituída pelo movimento explosivo 
das identidades individuais e colectivas. 
Por fim: o problema que hoje se nos depara é, afinal, o que alimenta as tensões da noção 
de  identidade  na  modernidade  –  a  que  os  novos  media  concedem  energias 
incomensuráveis. Por um lado, um descentramento radical do indivíduo, que acaba por 
se ver completamente pulverizado face à acção de ditames universais; pelo outro lado, 
uma  visão  (puramente  idealizada...)  de  um  sujeito  que  se  autocria,  independente  de 
todas  as  vinculações  normativas.  Nesta  medida,  um  modelo  de  identidade  concebida 
intersubjectivamente exige uma política de reconhecimento que proteja a integridade do 
indivíduo nos contextos da vida em que a sua  identidade se  forma. Por  isso, qualquer 
proposta de resolução dos problemas modernos não residirá num modelo que corrija os 
projectos  individualistas  através  de  perspectivas  normativas:  “o  que  é  exigido  é  a 
actualização consistente do sistema de direitos.” Não basta sermos iguais perante a lei: 
temos  também de nos compreender como autores das  leis que nos vinculam. É  face a 
estas reivindicações que, nas palavras de Habermas, “haveria pouca verosimilhança sem 
movimentos socais e  lutas políticas.” (Habermas, 1998: 131), uma vez que as relações 
sociais do quotidiano encontram­se permeadas por  formas  estruturais de  violência, de
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acção estratégica e manipulação. O que implica atenção a dois aspectos: por um lado, ao 
facto  de  vivermos  com  um  fundo  de  convicções,  de  elementos  que  percepcionamos 
como evidências culturais e expectativas recíprocas, que constituem o espaço público do 
diálogo; por outro lado, vemos como esta situação pode ser perturbada por um certo tipo 
de mecanismos, que criam uma espiral de desconfiança recíproca. Nas palavras muito 
recentes  de  Habermas:  “A  espiral  de  violência  começa  como  uma  espiral  de 
comunicação  distorcida,  que  avança  para  uma  espiral  de  desconfiança  recíproca 
incontrolada, até à quebra de comunicação.” Não obstante, “se a violência começa com 
uma distorção na comunicação, depois de ela ter emergido é possível saber o que correu 
mal e o que necessita de ser reparado.” (Habermas, 2003: 35). 
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Impacto das políticas para a imprensa regional nos dois jor nais 
r egionais diár ios com sede em Braga 
Luísa Teresa Rebolo Ribeiro 
Universidade do Minho 
Resumo 
Este  ensaio  visa  reflectir  sobre  o  impacto  das  políticas  públicas  para  o  sector  da  imprensa 
regional  nos  jornais  regionais  diários  com  sede  em  Braga:  Correio  do  Minho  e  Diário  do 
Minho. A  hipótese  de  trabalho  que  orientou  a  investigação,  e  que  pensamos  poder  confirmar 
com os dados recolhidos, é que as políticas para o sector da imprensa regional vão tendo cada 
vez menos impacto nos jornais à medida que eles criam estruturais empresariais sólidas. 
Introdução 
Este trabalho visa tentar perceber que  implicações é que as políticas que ao longo dos 
anos  foram  delineadas  para  o  sector  da  imprensa  regional  tiveram  nos  dois  diários 
regionais  minhotos.  Este  é  um  sector  que  o  antigo  secretário  de  Estado  Feliciano 
Barreiras Duarte define como 
“frágil  a  nível  empresarial,  desigual  a  nível  da  qualidade  dos  produtos 
apresentados, com alguns  interesses  instalados mas, por outro lado, também com 
profissionais de excelência e potencial de crescimento” (Duarte, 2005:15). 
A evolução das políticas para a imprensa regional e local tem sido marcada por sinais de 
conflito, uma vez que se têm registado protestos a cada nova proposta para a alteração 
da concessão dos apoios. Regra geral, as associações representativas do sector não têm 
encarado  com  bons  olhos  a  diminuição  dos  apoios  a  este  tipo  de  imprensa,  que 
contabilizados já somam milhões de euros saídos do erário público. 
Consideramos  pertinente  abordar  as  políticas  para  a  imprensa  regional,  quando  o 
Governo inscreve no seu programa de acção a vontade de
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“fortalecer  o  tecido  empresarial  da  comunicação  social,  designadamente  nos 
planos  local  e  regional”  e  “rever  o  regime  de  incentivos  à  comunicação  social 
regional, restabelecendo as garantias de isenção na sua atribuição e valorizando os 
apoios que visem a qualificação e a profissionalização das empresas e a criação de 
novos serviços on­line”  (Programa de Governo  – Capítulo  sobre a Comunicação 
Social: 132­136). 
O  ministro  dos  Assuntos  Parlamentares,  Augusto  Santos  Silva,  numa  audição  da 
Comissão Parlamentar de Assuntos Constitucionais, Liberdades e Garantias, no passado 
dia 11 de Maio, apresentou o plano de acção do Executivo até ao final do ano, no qual 
se inscreve a revisão do sistema de incentivos à comunicação local e regional (Telex da 
Agência Lusa, 2005, 11 de Maio). 
O anterior Executivo alterou o regime de apoios, tendo privilegiado um “modelo de tipo 
empresarial em vez de um modelo amador e proteccionista” (Decreto­Lei n.º 7/2005 de 
6 de Janeiro). O Decreto­Lei n.º 7/2005 de 6 de Janeiro sublinha a 
“vontade de alterar o modelo vigente da comunicação social regional e local” e a 
“consciência de que as reais condições económicas de Portugal aconselham uma 
melhor rentabilização dos recursos materiais e humanos e de que este segmento da 
comunicação social deve afirmar­se, cada vez mais, como um forte instrumento de 
promoção do desenvolvimento do país à escala regional, distrital e local”. 
O regime do porte pago também foi modificado, com a diminuição da comparticipação 
estatal  dos  custos  de  expedição  (Decreto­Lei  n.º  6/2005  de  6  de  Janeiro).  Em 
contrapartida,  o  Estado  passou  a  canalizar  para  a  imprensa  regional  um  quarto  do 
volume  total  da  publicidade  institucional,  sendo obrigatória  a  canalização  de  todas  as 
campanhas  superiores a 15 mil euros  (Decreto­Lei  n.º 231/2004 de 13 de Dezembro). 
Por  outro  lado,  foi  aprovado  um  novo  regime  de  incentivos,  que  prevê,  entre  outros 
aspectos,  a  criação  de  parcerias  estratégicas  e  a  valorização  profissional  (Portaria  n.º 
158/2005 de 9 de Fevereiro). 
Estes apoios são justificados pela importância que é atribuída à imprensa regional. Tal 
como refere o Estatuto da Imprensa Regional, ela é, muitas vezes, “o único veículo das 
aspirações a que os órgãos de expansão nacional dificilmente são sensíveis”. Para além 
disso, como salienta Aníbal Alves, a imprensa regional e local
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“participa  no  trabalho  social  de  definição  das  concepções,  das  normas  e  dos 
valores, bem como no da formulação e legitimação dos objectivos e das políticas 
sociais” (Alves, 1990: 236). 
Para João Carlos Correia, o jornalismo que se pratica fora dos grandes meios urbanos 
“pode ser um elemento estruturador desse espaço público regional entendido como 
esfera crítica de debate e de interacção dos cidadãos em torno dos problemas que 
lhe são próximos” (Correia; 1997:146). 
Em relação ao número de leitores, segundo o último estudo de audiências da imprensa 
regional efectuado pela Marktest, a imprensa nacional só consegue bater a regional nos 
distritos de Viana do Castelo, Faro, Setúbal, Beja, Porto e Lisboa. No cômputo geral, os 
dados do segundo estudo sistemático sobre a imprensa regional  indicam que 64,9% da 
população  portuguesa  lê  jornais  nacionais  de  informação  geral  (o  que  representa  uma 
subida  de  duas  décimas  em  relação  aos  números  de  2003)  e  51,4%  lê  a  imprensa 
regional (o valor era em 2003 de 50,9%) (Bareme­Imprensa Regional, 2005:8). 
No  distrito  de  Braga,  a  imprensa  regional  lidera  os  hábitos  de  leitura,  com  67,8%, 
enquanto  os  jornais  nacionais  conseguem  65,6%.  Em  relação  ao  estudo  anterior,  o 
hábito de leitura dos jornais regionais diários aumentou (22,9 % em 2004 contra 20,5% 
no primeiro estudo),  conseguindo o Diário do Minho uma audiência média de 69 mil 
leitores (10,3% dos indivíduos residentes no distrito com 15 e mais anos) e o Correio do 
Minho 60 mil leitores (9%) (Bareme­Imprensa Regional, 2005:9 e 10). 
Perante este valor cívico e económico,  julgamos  interessante ver qual é o  impacto das 
políticas públicas em dois  jornais que classificamos de “atípicos”. Atípicos porque são 
dois  diários  regionais,  num  sector  onde  “a  periodicidade  mais  frequente  é  a  mensal 
(43%), seguida da semanal (30%) e da quinzenal (23%)” (Duarte, 2005:46), por serem 
órgãos de comunicação social com redacções profissionais quando 
“281  títulos que  beneficiam actualmente de 60% de porte pago pelo Estado não 
têm um único profissional com contrato de trabalho” (Duarte, 2005:46), 
por  terem  a  sua  sede  na mesma  cidade  e  o mesmo  alcance  geográfico  e  apesar  disso 
conseguirem ter  tiragens que são mais do dobro da média da  imprensa regional 1  e por 
1 Na ficha  técnica, o Correio do Minho apresenta uma tiragem de 10 mil exemplares. Por  seu  turno, o 
Diário  do  Minho  tem  uma  tiragem  de  9  mil  exemplares,  sendo  esse  valor  auditado  pela  Associação 
Portuguesa de Controlo de Tiragem.
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integrarem a restrita  lista de empresas deste sector com facturações situadas entre 500 
mil e 1,5 milhões de euros (Faustino: 2004:172). 
Os dois  jornais têm evoluído em termos do número global de páginas, na utilização de 
cor  e  na  consolidação  dos  quadros  de  jornalistas,  marcados  por  80%  de  licenciados, 
10% com o 12.º ano e 5% com pós­graduação. Dos que  têm  formação superior, 45% 
tem  formação  em  Comunicação  Social,  10%  em Teologia,  10%  em História,  5%  em 
Sociologia e 5% em Educação (Costa, 2004: 48­49). Os dois jornais também têm estado 
atentos  aos  imparáveis  fenómenos  de  globalização  e  de  vulgarização  da  tecnologia, 
apostando  em  páginas  na  Internet  (www.correiodominho.com  e 
www.diariodominho.pt). 
A metodologia  seguida para  tentar  responder  à  questão  inicial  passou  pela  análise  do 
historial  dos  dois  diários  e  enquadramento  com as  políticas  para  o  sector,  verificação 
dos  valores  recebidos  através  do  Instituto  de  Comunicação  Social  e  entrevistas  com 
responsáveis pelo Correio do Minho e Diário do Minho, realizadas em Maio de 2005. 
No  caso  do  Correio  do  Minho,  o  director,  António  da  Costa  Guimarães,  também  é 
membro do Conselho de Administração, pelo que foi ele a falar em nome do jornal. No 
caso  do  Diário  do  Minho,  o  então  director,  João  Aguiar  Campos 2 ,  deu  a  sua  visão 
genérica  sobre  esta  matéria,  sendo  os  aspectos  mais  concretos  abordados  pelo 
administrador,  Fernando Monteiro,  e  pelos  directores  da  área  comercial,  Luís  Carlos 
Fonseca, e de produção, Júlio Pinto. 
Pesquisa 
Os dois  jornais em análise têm estruturas empresariais muito diferentes. O Correio do 
Minho  possui  apenas  a  valência  de  jornal,  contratando  os  serviços  da  Celta  Artes 
Gráficas, de Vigo, para imprimir as suas edições, o que se traduz num quadro de pessoal 
relativamente  pequeno:  17  jornalistas  e  8  administrativos  e  pessoal  da  distribuição. 
Como a actividade está concentrada, a publicidade  representa mais de 90% por cento 
das  receitas  (Guimarães, 2005:entrevista).  Já o Diário do Minho é uma estrutura mais 
2  Este trabalho  foi  efectuado numa altura em que  o director do  jornal ainda era o cónego João Aguiar 
Campos, que entretanto assumiu a presidência do Conselho de Gerência do Grupo Rádio Renascença. O 
lugar de director foi assumido pelo padre José Miguel Pereira, antigo assessor da direcção do jornal.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 729 ­ 
complexa, que  inclui o  jornal e uma gráfica, o implica um quadro de 44  funcionários, 
com um custo anual em salários que ronda os 750 mil euros. A isto ainda acresce uma 
empresa “filha” — a Diminho —, que funciona como agência de publicidade e que  já 
assegurou a distribuição do jornal como alternativa à VASP, com mais 20 funcionários, 
o  que  eleva  para  900 mil  euros  os  gastos  com  o  pessoal. Na  estrutura  financeira  das 
receitas da empresa, a publicidade representa 50%, a gráfica 30% e as vendas do jornal 
20% (Fonseca, 2005:entrevista). 
Estas diferenças advêm, sobretudo, do seu percurso histórico e mais concretamente da 
questão  da  propriedade  dos  títulos.  Enquanto  o Diário  do Minho  sempre  pertenceu  à 
Igreja,  independentemente de  ter  a actual estrutura de sociedade por quotas ou não, o 
Correio  do  Minho  teve  uma  história  mais  diversificada.  Tendo  começado  como  um 
órgão privado, iniciativa de um grupo de jornalistas que, em 1926, se incompatibilizou 
com  o  director  do  Diário  do  Minho,  foi  adquirido  pela  União  Nacional  em  1930, 
nacionalizado em 1974, passado para a alçada da Câmara Municipal de Braga em 1982 
e posteriormente (re)privatizado em 1999 (Guimarães, s/d). 
Esta  decisão  de  devolver  o  jornal  à  iniciativa  privada  surge,  embora  com  quase  uma 
década  de  atraso,  na  sequência  do  processo  iniciado  por Cavaco Silva,  que  afastou o 
Estado  da  propriedade  dos  órgãos  de  comunicação  social  escrita  que  tinham  sido 
nacionalizados  no  pós­25  de  Abril.  O  director  e  membro  desde  a  primeira  hora  da 
sociedade  anónima  Arcada  Nova,  actual  detentora  do  título,  conta  acerca  deste 
processo: 
“o [presidente da Câmara de Braga] Mesquita Machado disse que  ia privatizar o 
jornal (…) e que se eu queria que o jornal  ficasse nas mãos dos  jornalistas, para 
constituir  um  grupo  porque  a  privatização  ia  ser  feita  com  o  regulamento  do 
Cavaco  Silva.  E  o  Cavaco  Silva  dava  votos  aos  trabalhadores  nos  concursos” 
(Guimarães, 2005:entrevista). 
Foi, então, constituída, em dois meses, a Arcada Nova por oito funcionários do jornal. 
“Nós  com  esses  oito  nomes  ganhávamos,  não  precisávamos  de  apresentar  mais 
nada  porque  eram  oito  pontos. Mesmo  que  os  outros  ganhassem  em  termos  de 
concurso, ficavam com sete [pontos]. Foi por isso que escolhemos oito. Depois do 
concurso, o número ficou reduzido a cinco” (Guimarães, 2005:entrevista).
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A  sociedade  apresentou  uma  proposta  de  30 mil  contos mais  IVA  para  um concurso 
cuja base de licitação era de 25 mil contos (Diário do Minho, 1999, 15 de Abril:7). 
Depois  da  privatização,  o  Correio  do  Minho  ficou  apenas  com  um  quadro  com  12 
funcionários, pelo que  teve de  investir  imediatamente em  instalações e gastar 195 mil 
euros  na  compra  de  material  informático.  Ao  todo,  a  Arcada  Nova  investiu  300  mil 
euros, que já conseguiu amortizar. O Estado comparticipou este investimento com 145 
mil  euros,  através  do  financiamento  de um projecto  de modernização  tecnológica.  Só 
que, de acordo com Costa Guimarães, o dinheiro de uma candidatura apresentada em 
2000  acabaria  por  só  chegar  em  2005,  após  inúmeras  vistorias  aos  computadores.  A 
conclusão que o director tira é que uma empresa que tenha de esperar cinco anos por um 
apoio para a modernização tecnológica 
“acaba  aí  se  não  tiver  paciência  ou  se  não  tiver  já  alguma  base  económico­ 
financeira  que  possa  suportar  tanto  tempo  de  espera”  (Guimarães, 
2005:entrevista). 
Enquanto o Correio do Minho começava uma nova etapa da sua vida, de volta as mãos 
privadas, o Diário do Minho via­se a braços com uma tecnologia de tal forma obsoleta 
que o administrador chegou a colocar a possibilidade de encerrar  a parte da gráfica  e 
seguir o mesmo caminho do seu concorrente directo, contratando os serviços de outra 
empresa. Como estavam em risco mais de três dezenas de postos de trabalho, a opção 
acabou  por  ser  investir  numa  rotativa,  que  custou  1  milhão  de  euros.  Este  seria  o 
primeiro de uma série de investimentos, que incluiu uma máquina off set a duas cores, 
computadores, software, máquinas  fotográficas digitais, CTP’s, reveladoras de chapas, 
uma nova rede informática, uma mini­etar, obras nos balneários e a criação de um mini­ 
bar  para  os  trabalhadores,  entre  outros.  A  administração  calcula  que,  ao  todo,  tenha 
investido  2,5  milhões  de  euros,  tendo  conseguido  receber  mais  de  150  mil  euros  do 
IPAMEI e, segundo dados do Instituto da Comunicação Social, 7.998 contos em 2000 e 
25.682.69  euros  em  2003  para  modernização  tecnológica.  Agora,  prepara­se  para 
“mudar  de  instalações  e  fazer  um  novo  grande  investimento”  (Monteiro,  2005, 
entrevista). 
A  aposta  em  máquinas  foi  acompanhada  pela  profissionalização,  mais  patente  na 
estrutura empresarial do Diário do Minho, que  teve de ministrar  formação a  todos os 
sectores da empresas, alguma da qual a expensas próprias e outra com o financiamento
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de  verbas  públicas.  Da  mesma  forma,  organizou  um  Departamento  Comercial,  que 
ainda  não  estava  bem  estruturado,  e  praticamente  duplicou  o  número  de  jornalistas, 
privilegiando  os  jovens  formados  na  Universidade  do  Minho,  tendo  actualmente  19 
profissionais.  O  alargamento  da  redacção  também  foi  uma  realidade  no  Correio  do 
Minho, que passou de 12 para 17 profissionais. 
O porte pago ainda tem um peso significativo nas contas do Correio do Minho, que tem 
3.500  assinantes,  e  do  Diário  do Minho,  que  tem  4.600  assinantes.  Embora  bastante 
elevados, estes valores são bem diferentes dos que se registam a nível nacional onde a 
regra é,  segundo Barreiras Duarte,  a  imprensa  regional  “quase não ser comercializada 
nas  bancas”,  com  82,1%  dos  jornais  deste  sector  a  serem  recebidos  por  assinatura 
(Duarte, 2005:53). 
Embora  conscientes  da  importância  das  verbas  provenientes  deste  apoio,  os 
responsáveis pelos dois diários estão abertos a mudanças no sistema do porte pago, que 
impeçam  que  o  mercado  continue  a  ser  alimentado  artificialmente  por  este  apoio 
supostamente  destinado  a  “constituir  um  incentivo  à  leitura,  através  da  redução  dos 
custos da remessa postal suportados pelo leitor” (Duarte, 2005:60­61). 
Costa  Guimarães  defende  que  a  modificação  do  panorama  da  imprensa  regional  não 
depende do porte pago porque senão já tinha acontecido, porque o “porte pago existe há 
muito tempo a situação de crise e de completa abolia e agonia mantém­se”. 
“Não  se  pode perceber  que  haja  jornais  que  [beneficiem de  apoios  quando]  não 
empregam nenhum  jornalista, que não têm nenhum  jornalista no quadro, que são 
feitos pela mesma pessoa que é director, administrador, angariador de publicidade 
e que saem apenas quando há publicidade. [Não se pode perceber que haja jornais 
que] beneficiem de apoios públicos, sem qualquer qualidade e sem trazer qualquer 
benefício para a comunidade porque normalmente em oito páginas quatro são de 
publicidade e o resto são textos de opinião e comunicados dos partidos lá do sítio 
ou da Câmara Municipal” (Guimarães, 2005: entrevista). 
Costa Guimarães salienta que o Correio do Minho, que adquiriu o direito ao porte pago 
após a privatização, vai ter de “encontrar fontes alternativas para de alguma forma repor 
essa  diferença  em  termos  de  receita”,  e  continuar  com  a  distribuição  própria  no 
perímetro  urbano.  Apesar  da  diminuição  das  receitas,  mesmo  assim  este  membro  do
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Conselho  de Administração  concorda que  “o  porte  pago  seja  reduzido,  não  para  zero 
conforme chegou a ser aventado, mas aí para os 50%” (Guimarães, 2005: entrevista). 
Pela parte do Diário do Minho, o administrador Fernando Monteiro justifica o elevado 
número  de  assinantes  pela  ausência  de  capacidade  produtiva,  até  quase  ao  final  da 
década de noventa, para que “o jornal chegasse e cobrisse todo o distrito de Braga e de 
Viana do Castelo no mesmo dia” (Monteiro, 2005:entrevista). 
“Só chegávamos a Vila Verde de manhã. Já não se ia sequer a Barcelos … Penso 
que  isto  trouxe  algumas  dificuldades  ou  alguns  constrangimentos  em  termos  de 
implantação do jornal”, justifica (Monteiro, 2005: entrevista). 
O director comercial destaca que, com a implementação de uma rede de distribuição, as 
vendas  nas  bancas  têm  aumentado,  até  porque  isso  resolve  o  problema  criado  pela 
ausência de distribuição postal ao sábado e ao domingo. 
“O problema é que em Portugal, ao contrário da maior parte dos países da União 
Europeia,  os CTT não  trabalham  aos  fins­de­semana  e  feriados.  Isso  leva  a  que 
haja muitas  queixas  dos  assinantes  à  segunda­feira  porque  recebem  três  edições 
juntas”, sublinha (Fonseca, 2005: entrevista). 
Para fazer face à redução do porte pago e às queixas, o Diário do Minho avançou com a 
constituição  de uma  empresa  capaz  de  fazer  a  distribuição  do  jornal  e  com  a  entrega 
porta a porta, no perímetro urbano de Braga, de cerca de dois mil jornais. 
João Aguiar Campos diz ser “defensor do porte pago para o estrangeiro”. Já em relação 
ao “país ou sobretudo à região onde o jornal se distribui”, considera que 
“possa  haver  circunstâncias  em que o  porte  pago  é  um desperdício. Dar  o  porte 
pago  às  portas  do  próprio  jornal,  em  que  o  jornal  sai  de  um  lado,  vai  para  os 
Correios para depois ser distribuído três números abaixo [é um desperdício]. Acho 
que  os  próprios  jornais  poderiam  encontrar  outros  mecanismos  de  distribuição, 
concretamente associando­se” (Campos, 2005:entrevista). 
O  Correio  do  Minho  e  o  Diário  do  Minho  também  avançaram  para  a  Internet, 
aproveitando os financiamentos estatais que existem para incentivar o desenvolvimento 
deste  tipo  de  projectos.  Segundo  os  dados  do  Instituto  de  Comunicação  Social,  o 
Correio  do  Minho  recebeu  22.181,13  euros  no  âmbito  dos  incentivos  à  criação  de 
conteúdos na Internet, em 2002, enquanto o Diário do Minho recebeu, em 2001, 81.750 
escudos. O director de produção do diário da Igreja, Júlio Pinto, explica que este valor
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 733 ­ 
se destinou às “primeiras tentativas de registo do domínio e acesso à Internet”, uma vez 
que  uma  parte  do  investimento  foi  comparticipada  no  âmbito  da  candidatura  para 
modernização  tecnológica e outra foi desenvolvida com verbas e recursos humanos da 
empresa.  Este  jornal  tem,  desde  15  de  Abril  de  2005,  a  edição  em  PDF  com  acesso 
pago. 
Apesar do investimento, os dois jornais não consideram esta área prioritária. Pela parte 
do Diário do Minho, Luís Carlos Fonseca diz que ainda 
“estamos numa fase muito embrionária, porque a população portuguesa tem muito 
pouco acesso à Internet. Como é sabido, estaremos mesmo na cauda dos países da 
União  Europeia”.  (…)  A  página  não  é  uma  aposta  como  alternativa  ao  jornal. 
Agora,  é  estar  na  linha da  frente  nesta  nova  área. A  Internet  funciona  como um 
complemento,  uma  vez  que,  pelo  correio,  o  jornal  só  chega  no  próprio  dia  aos 
assinantes dos distritos de Braga e de Viana do Castelo e mesmo nesta área não 
chega  aos  sábados,  aos  domingos  e  aos  feriados. Mesmo  as  pessoas  desta  área 
geográfica  têm  agora  a  possibilidade  de  poder  aceder  à  nossa  edição  através  da 
Internet.  O  público­alvo  é  muito  restrito,  mas  estamos  na  linha  da  frente” 
(Fonseca, 2005:entrevista). 
Para esta empresa, a Internet é rentabilizada na gráfica, facilitando a chegada dos jornais 
que vão ser impressos e as negociações comerciais. 
O  director  do  Correio  do  Minho  diz,  igualmente,  que  “o  site  não  é  prioridade”, 
funcionando  “como  apoio  para  os  emigrantes,  para  os  que  estão  longe”.  Costa 
Guimarães  não  teme  que  a  edição  na  Internet  possa  “roubar”  assinantes  à  edição 
impressa (Guimarães, 2005: entrevista). 
Conclusão 
As entrevistas aos responsáveis pelos dois diários minhotos e os respectivos indicadores 
permitem­nos  concluir  que  estes  jornais  estão  a  seguir  a  tendência  para  a 
profissionalização e empresarialização que é exigida num cenário em que os apoios do 
Estado  tendem  a  tornar­se  cada  vez  mais  escassos  e  em  que  a  luta  no  mercado 
publicitário é cada vez mais acesa.
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Os  dois  jornais  têm  sabido  aproveitar  os  incentivos  estatais,  mas  mediante  a 
apresentação  de  candidaturas  que  resultam  da  definição  de  estratégias  empresariais. 
Estes  projectos  apresentam  montantes  superiores  aos  que  são  comparticipados  e 
demonstram a capacidade empresarial para fazer os investimentos. No caso do Correio 
do  Minho,  o  jornal  teve  de  esperar  durante  vários  anos  pelo  incentivo  para  a 
modernização tecnológica, o que teria sido fatal se não houve por detrás uma estrutura 
capaz  de  aguentar  o  investimento.  Por  seu  turno,  o  Diário  do  Minho  avançou  para 
investimentos  que  a  administração  calcula  na  ordem dos  2,5 milhões  de  euros,  tendo 
conseguido uma comparticipação que se representa uma ínfima percentagem. Agora, a 
empresa  prepara­se  para  um  novo  investimento  de  valores  superiores,  sem  qualquer 
garantia de que venha a receber avultadas quantias dos cofres do Estado. Isto demonstra 
que  não  existe  uma  subsidio­dependência  e  que  os  investimentos  se  traduziram  na 
duplicação do número de páginas e na melhoria da imagem gráfica. 
O mesmo se verifica em relação ao porte pago. Os dois  jornais aproveitam este apoio, 
mas estão conscientes de que têm de estar nas bancas porque são jornais diários e “têm 
de fazer da actualidade o seu sangue” (Campos, 2005:entrevista). Mesmo admitindo que 
a  redução  da  comparticipação  vai  obrigar  as  empresas  a  encontrar  outras  fontes  de 
receitas e a apostar mais em redes alternativas de distribuição, que são complicadas em 
zonas    onde  há  dispersão  geográfica,  os  responsáveis  pelos  dois  diários  mostram­se 
dispostos a aceitar a diminuição deste apoio. 
A moralização do mercado, viciado por jornais que não cumprem as regras, mas que são 
igualmente apoiados, são cavalos de batalha comuns. Costa Guimarães pede a 
“discriminação positiva entre as verdadeiras empresas  jornalísticas e aquelas que 
se limitam a ser um sorvedouro de dinheiro do porte pago porque mandam o jornal 
para  as  mesmas  pessoas  há  dez  anos  sem  cobrarem  a  assinatura”  (Guimarães, 
2005:entrevista). 
Estes  responsáveis  não  poupam  críticas  às  políticas  que  têm  sido  seguidas  pelos 
governos. Costa Guimarães refere que se têm feito muitas reuniões com os secretários 
de  Estado  da  tutela  e  que  se  todos  sabem  “quais  são  as  soluções  que  devem  ser 
implementadas, no entanto, as coisas vão sendo adiadas” (Guimarães, 2005:entrevista). 
Por seu turno, João Aguiar Campos defende que,
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“maioritariamente, os governos não têm tido uma boa política, porque ainda não 
olharam para a imprensa regional como o serviço público que ela presta” e porque 
têm  “optado  pela  política  do  subsídio  quando  deveriam  ter  optado  por  uma 
exigência  de  profissionalismo  e  de  reestruturação  dos  meios  de  comunicação 
social regionais” (Campos, 2005:entrevista). 
Uma  crítica  partilhada  pelos  entrevistados  é  a  forma  como  o  Estado  conduz  as 
inspecções, de olhos postos mais nos cumpridores do que nos flagrantemente  faltosos. 
No  entanto,  estes  dirigentes  sublinham  o  papel  decisivo  que  os  privados  têm  de 
desempenhar no desenvolvimento da imprensa local e regional. 
Costa Guimarães considera que 
“a  questão  central  da  imprensa  regional  não  é  uma  questão  do  porte  pago, mas 
uma  questão  de  vontade  dos  seus  proprietários.  Como  as  outras  actividades 
empresariais  económicas  é  preciso  arriscar  (…).  Se  vemos  que  o  jornal  está  a 
definhar,  se  de  alguma  forma  começamos  a  verificar  que  as  vendas  estão  a 
reduzir­se, temos de fazer alguma coisa…” (Guimarães, 2005:entrevista). 
Em seu entender, o panorama 
“têm melhorado, mas atendendo aos apoios que têm sido dados pelo Estado para 
modernização  tecnológica,  para  produção  de  conteúdos  e  o  porte  pago,  que não 
diminuiu assim  tanto, a  imprensa  regional podia  ter  respondido de maneira mais 
eficaz e mais moderna” (Guimarães, 2005:entrevista). 
João Aguiar Campos alerta para que o 
“Estado­providência  torna­nos  muitas  vezes  imprevidentes  nos  nossos 
comportamentos”  e  defende  que  os  jornais  regionais  “têm  de  ter  o  seu 
departamento  comercial  suficientemente  estruturado  para  não  estarem  apenas  à 
espera da publicidade que chega, mas eles próprios terem a iniciativa de mostrar o 
seu  produto,  procurar  “vender”  a  sua  carteira  de  leitores,  dizendo:  “temos  “x” 
leitores,  chegamos  a  tal  sítio,  por  isso  se  você  quer  fazer  uma  campanha  que 
chegue a estes locais pode contar connosco” (Campos, 2005:entrevista). 
Todas as afirmações apontam o caminho da profissionalização como o único que pode 
assegurar a permanência num mercado que não se deseja viciado. As estratégias destes 
dois jornais mostram que é preciso saber aproveitar os apoios do Estado, sem depender
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deles. Quanto mais  sólidas  se  tornam as  estruturas  destas  empresas, menor o  impacto 
que as políticas para o sector da imprensa regional têm no seu desempenho económico. 
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O discurso dramático da nova imprensa par tidár ia 
Pedro Diniz de Sousa 
Escola Superior de Comunicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa (ESCS); 
Centro de Investigação Media & Jornalismo (CIMJ) 
A presente investigação pretende testar um modelo de análise do discurso dramático na 
imprensa  concebido  há  alguns  anos  e  entretanto  publicado  em  livro,  a  partir  de  um 
estudo  de  caso  centrado no  jornalismo partidário  durante o  chamado  "PREC"  (Sousa, 
2003).  Vimos  na  ocasião  como  a  Voz  do  Povo,  afecta  à  UDP  e  a  uma  ideologia 
abertamente  marxista  e  revolucionária  utilizava  este  tipo  de  discurso,  com  que 
objectivos  e,  para  efeitos  de  comparação,  usámos  o  jornal  do  PS,  o  então  Portugal 
Socialista,  que  defendia  abertamente  uma  democracia  pluralista  e  a  defesa  das 
instituições democráticas vigentes e então a braços com ameaças reais. 
O  teste  consiste  na  aplicação  do modelo  a  dois  jornais  partidários  de  2005,  os  quais 
apresentam  semelhanças  fundamentais  em  relação  aos  anteriormente  estudados. 
Falamos  do  Esquerda,  jornal  do Bloco  de Esquerda  (BE),  herdeiro  legítimo da UDP, 
passe  a  expressão;  e  do  Povo  Livre,  jornal  do  PSD,  partido  de  poder  no  período 
abrangido  pelo  estudo  e  com alguns  traços  em  comum com o  Portugal  Socialista  de 
1975, com uma postura de defesa do governo. 
Aliás, o período agora em análise, Janeiro de 2005, partilha com o "PREC" o estatuto de 
período  de  crise  política,  embora  a  uma  escala  e  a  níveis  muito  diferentes. 
Efectivamente,  nesse mês  o Governo  de  Santana  Lopes  encontrava­se  demissionário, 
após um mandato apontado como instável no espaço público mediatizado, e os partidos 
políticos  ­  como  os  seus  jornais  ­  preparavam  já  o  terreno  e  os  argumentos  para  as 
legislativas de 20 de Fevereiro. 
Modelo de análise, enquadramento teórico e operacionalização 
Antes de apresentarmos os resultados da investigação, importa dar conta da lógica deste 
modelo e dos seus fundamentos teóricos. 
Parte­se  da  ideia  de  que  certas  características  atribuídas  ao  discurso  das  notícias  o 
aproximam do discurso do drama. Nomeadamente, a importância do tempo presente, a
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necessidade de produzir um discurso claro, a decorrente necessidade de simplificação, o 
carácter  apelativo  e  muitas  vezes  afectivo  deste  discurso,  a  presença  de  narrativas 
tendentes a concentrar a acção em torno de um pequeno núcleo de personagens. 
Estes atributos, comuns ao teatro e às notícias, combinam­se para criar o que os alguns 
teóricos do drama (Hamburger, 1986, Dort, 1971, Reis, 1995, Dawson, 1975) chamam a 
ilusão dramática, ou o efeito de real. Ou seja, têm o condão de persuadir o espectador 
ou o leitor de que está perante a realidade e não perante a sua representação. Este efeito 
pode servir, por exemplo, interesses ou objectivos políticos. Assim, o modelo considera 
que o discurso dramático desempenha  funções  simbólicas.  Identificámos as  seguintes, 
com  base  numa  fundamentação  teórica  desenvolvida  na  ocasião  (Sousa,  2001,  2003, 
Bourdieu,  1989,    Rodrigues,  1990,  Dawson,  1975,  Sfez,  1993,  Balandier,  1999): 
conferir  visibilidade,  imposição  de  uma  visão  do  mundo,  remitificação,  agitação 
política e utilização dos sentimentos para fins ideológicos. 
A confirmação ou  infirmação destas  funções  implicava uma adaptação do conceito de 
discurso  dramático  ao  contexto  da  imprensa  escrita.  A  partir  do  contributo  de  Pierre 
Babin  (1993)  construímos,  de  forma  crítica,  uma grelha de  categorias  de  análise,  que 
permitiriam medir o conceito e testar as referidas funções: as metáforas, as metonímias, 
os  "rótulos  de  codificação",  as  oposições  e  as  associações  binárias,  a  utilização  de 
sentimentos,  a  enfatização,  a  vitimização  e  a  nomeação  de  pessoas.  Estas  categorias 
foram  todas  decompostas  em  variáveis,  cujas  modalidades  foram  sucessivamente 
agregadas e recodificadas. 
Quanto  aos  géneros  jornalísticos  seleccionados,  por  razões  que  se  prenderam  com  o 
teste  das  propriedades  dramáticas  das  notícias  e  para  salvaguardar  a  capacidade  de 
validação do presente trabalho, optámos por analisar apenas o discurso das notícias. 
Esta escolha implicou a rejeição de uma parte significativa do espaço editorial, ocupada 
por  tipos  de  informação  característicos  deste  tipo  de  imprensa.  Casos  dos  espaços 
estritamente  de  opinião  ­  editoriais,  artigos  de  opinião  ou  análise,  comunicados 
partidários ­, dos espaços de transcrição de discursos dos líderes ou outras  figuras do 
partido, da informação oficiosa, abundante na imprensa partidária
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A evolução do contexto político português entre 1975 e 2005 
A evolução discursiva que podemos inferir da presente análise, entre a Voz do Povo de 
1975 e o Esquerda de 2005, deriva de um conjunto de factores históricos tão vasto que 
seria pretensioso tentar enumerá­los. Apontemos algumas diferenças estruturais. 
No  Portugal  de  1975  estava  "em  curso"  um  "processo  revolucionário",  no  qual  a 
extrema  esquerda  via  como  possível  a  implantação  de  uma  "sociedade  socialista", 
abertamente  baseada  na  teoria  marxista­leninista.  Em  2005,  década  e  meia  após  a 
derrocada do Bloco de Leste, a democracia pluralista baseada no capitalismo económico 
é uma realidade incontestada e hegemónica a nível mundial. 
A esquerda marxista europeia, cada vez mais minoritária, foi obrigada a um processo de 
reconversão  não  só  ideológica, mas  também,  necessariamente,  simbólica  e  discursiva. 
No caso português, estas dificuldades acentuaram­se com a maciça injecção de capitais 
e  investimentos  da CEE/União  Europeia  que,  após  1985,  transformaram  numa  escala 
sem precedentes os padrões de consumo da população. É de supor por isso, no âmbito 
deste campo político, uma reconversão profundíssima entre os padrões discursivos de 
1975 e os de 2005. 
No entanto, a globalização da indústria e dos mercados, a crise global do Estado Social, 
um novo choque petrolífero, combinaram­se para mergulhar a Europa Ocidental ­  e o 
nosso país de forma particularmente acentuada ­ numa complicada situação económica 
e  social,  susceptível  de  abrir  caminho  à  recuperação  de  estratégias  discursivas  já 
marginalizadas no seio daquele campo político. 
Uma  faceta  que  parece  assumir  particular  interesse  no  presente  trabalho  é  a 
possibilidade  de  medir,  no  contexto  limitado  da  imprensa  partidária,  estas  evoluções 
estruturais bem conhecidas. Em que medida reflecte, o discurso à partida ideológico da 
imprensa partidária, as  transformações ocorridas neste período da História mundial? O 
discurso dramático, central na imprensa partidária do "processo revolucionário" do pós­ 
25 de Abril, mantém a sua proeminência? E as funções políticas do discurso dramático 
então descortinadas mantêm a sua actualidade no novo contexto político­ideológico?
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O discurso dramático no Esquerda e no Povo Livre 
É  importante  ressalvar que as presentes  limitações de espaço e de  tempo nos  levam a 
apresentar uma versão muito redutora das conclusões a que chegámos, bem como dos 
processos que nos permitiram uma análise estatisticamente válida. 
Começamos por apresentar um gráfico que servirá de apoio  sempre que a análise  nos 
conduzir a caminhos mais comparativos e abrangentes (Figura 1). Mostra as ocorrências 
por  1000  palavras  de  todas  as  categorias  de  análise.  Esta  medida  anula  o  efeito  da 
dimensão dos corpora no número de ocorrências. 
0,0 
2,0 
4,0 
6,0 
8,0 
10,0 
12,0 
14,0 
16,0 
18,0 
Se
nt
im
en
tos
 
Voz do Povo, 1975 
Esquerda, 2005 
Por. Socialista, 1975 
Povo Livre, 2005 
Figura 1: Ocor rências por  mil palavras nos quatro jornais 
Neste gráfico encontramos valores e padrões comparativos muito interessantes, que nos 
levariam a inúmeras especulações. A análise procurará explicar alguns deles... 
O número de situações de vitimização por 1000 palavras no Esquerda é maior do que a 
soma das situações de vitimização dos outros três  jornais. Um dado  interessantíssimo. 
As oposições binárias são outra figura em que o Esquerda de 2005 consegue um valor 
superior à soma dos outros três  jornais. O Portugal Socialista de 1975, como se pode 
ver, um nível de utilização dos sentimentos muito acima dos outros três jornais.
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Enfim, cada categoria de análise revela neste gráfico particularidades verdadeiramente 
intrigantes e com um profundo significado ao nível das  funções políticas e simbólicas 
desempenhadas por cada um dos jonais. 
Centremo­nos agora nos jornais ainda por analisar, o Povo Livre e o Esquerda. Existem 
três  categorias  em  que  há  uma  relativa  equidade  no  número  de  ocorrências:  as 
associações  binárias,  as  nomeações  e  os  sentimentos.  Nas  restantes  categorias  ­ 
oposições  binárias,  enfatização  e  vitimização  ­  verificamos  que  o  jornal  do  BE  se 
destaca de forma esmagadora, na frequência da sua utilização, em relação ao jornal do 
PSD.  Seguidamente,  com  base  nas  categorias  dramáticas  mais  significativas, 
procuraremos compreender o significado destes valores. 
Associações binárias 
As 43 associações binárias do Esquerda são protagonizadas por dois grandes actores: o 
"grupo  BE",  constituído  por  entidades  ligadas  ao  partido  e  o  "grupo  Governo", 
constituído pelas entidades da esfera governamental. 
No  grupo  do  BE  destacam­se  as  associações  com  entidades  de  carácter  científico, 
técnico  e  artístico,  normalmente  inseridas  em  notícias  relativas  a  debates  e  foruns 
organizados pelo partido. As entidades mais associadas com o grupo são cientistas ou 
especialistas,  avanços  científicos  e  futuro  (5  oc.)  e  debates  de  ideias  ou  espaços  de 
reflexão  (3).  Interpretamos  esta  relação  como  uma  tentativa  de  associar  o  BE  a  uma 
política esclarecida técnica e cientificamente, a uma valorização da razão, sem esquecer 
a faceta artística do meio intelectual. 
O outro protagonista, o grupo do Governo, associa­se, pelo apoio, a interesses privados 
(9),  no  que  constitui  a  associação  binária  mais  recorrente  de  todo  o  corpus,  além  de 
várias outras entidades, como a guerra do Iraque (5). As associações binárias procuram 
uma  caracterização  negativa  e  perversa  do  Governo  PSD/PP.  Podemos  ver  na  forte 
associação aos interesses privados uma reminiscência da assimilação marxista clássica, 
tão insistentemente expressa na Voz do Povo de 1975, dos partidos de direita ou centro­ 
direita pela "burguesia". 
O  peso  das  associações  é  muito  significativo  no  discurso  do  Povo  Livre  (115 
ocorrências,  o  valor  mais  alto  entre  os  quatro  jornais  ­  ver  Figura  1).  Através  das
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associações  binárias,  o  jornal  procura  representar:  uma  ligação  forte  entre o PSD e  a 
população; um grande apoio do partido e das suas autarquias à construção de obras ou 
equipamentos  sociais;  coesão  entre  vários  órgãos  do  campo  do  PSD;  uma  ligação, 
através de membros do governo, entre Portugal e outros países. 
Por outro  lado, não podemos esquecer a  importância das associações  não­binárias. 28 
das  associações  são  relativas  a  encontros  de  diversas  entidades,  não  apenas  duas: 
eventos protocolares do Governo, reuniões de diversas entidades da sociedade civil em 
torno de iniciativas governamentais e outros eventos. 
Quanto  às  associações  estritamente  binárias,  as  relações  quantitativamente  mais 
importantes  são as do Governo PSD/PP com obras públicas ou  equipamentos  sociais 
(6)  e  das  câmaras municipais  com obras  públicas  ou  equipamentos  sociais  (5).  Esta 
associação às obras públicas e à construção de equipamentos sociais estará relacionada 
com  o  facto  de  estarmos  perante  um  jornal  do  partido  do  Governo  em  vésperas  de 
eleições, empenhado, naturalmente,  em apresentar a "obra  feita". Em  termos gerais,  a 
profusão de associações no Povo Livre procura remar contra a maré, apresentando uma 
visão do país coesa e funcional. 
Oposições binárias 
Como dissemos, o Esquerda leva a cabo uma utilização de oposições binárias superior, 
em termos numéricos, aos outros três jornais analisados juntos! Nada menos do que 5,6 
ocorrências por 1000 palavras, contra 1,6/1000 da Voz do Povo, 0,8/1000 do Portugal 
Socialista e 2,0/1000 do Povo Livre. 
Considerando  que  as  situações  de  vitimização  representam  também  oposições  entre 
entidades, a mesma conclusão pode ser retirada em relação a elas. De facto, o Esquerda 
apresenta 15,7 ocorrências de situações de vitimização por 1000 palavras, contra 6,6 da 
Voz  do  Povo,  3,6  do  Portugal  Socialista  e  2,9  do  Povo  Livre. Mais  do  que  todos  os 
outros juntos. 
Este  impressionante  recurso  à  oposição  binária  e  à  vitimização  mostra,  de  forma 
limitada, como as propriedades dramáticas do Esquerda de hoje não se atenuaram em 
relação à Voz do Povo de 1975. Num contexto menos conflituoso e radical, o discurso
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do confronto e da vitimização é agora muito mais acentuado do que em pleno PREC. 
Como explicá­lo? 
A  análise  das  oposições  binárias  é  algo  inconclusiva,  porque  há  uma  dispersão 
praticamente  total  das  ocorrências.  Ou  seja,  não  há  nenhum  par  de  entidades  que  se 
oponha mais do que duas vezes. 
Quanto ao Povo Livre, a escassez de oposições binárias (21 apenas) está directamente 
relacionada  com  a  proximidade  em  relação  ao  poder  e  com  a  preservação  da  ordem 
vigente.  Estas  escassas  oposições  binárias  reflectem  o  confronto  entre  o  PSD  e  os 
principais  agentes  da  oposição:  o  PS  e  o  Presidente  da  República  responsável  pela 
demissão  do  Governo.  O  Presidente  da  República  opõe­se  ao  PSD,  ao  Primeiro­ 
Ministro, à JSD, à população local, sempre em ocorrências isoladas. 
É o próprio partido, entidade necessariamente central num jornal de partido do Governo, 
a entidade que, de forma destacada, estabelece mais oposições binárias. Particularmente 
em relação ao PS e ao Presidente da República. 
Vitimização 
É de facto o amplo recurso à vitimização (106) que melhor ilustra o "sentido geral" do 
discurso  do Esquerda. O  jornal  procura  denunciar  e  detalhar  as múltiplas  agressões  a 
que, segundo o mesmo, o Governo PSD/PP sujeitou a população portuguesa durante a 
sua vigência de três anos. 
O  principal  agressor  é  o  Governo  PSD/PP,  em  42  ocorrências.  O  Novo  Código  do 
Trabalho,  da  autoria  governo,  é  responsável  por  8  situações.  As  vítimas  destas  duas 
entidades são, sem surpresa, a população portuguesa, os trabalhadores, os funcionários 
públicos, os desempregados e o património e finanças públicas. 
O  Pacto  de  Estabilidade  e  Crescimento  da  União  Europeia  não  é  poupado.  Ele  é 
apontado  em  diversas  notícias  como  responsável  pela  estagnação  da  economia 
portuguesa e pela situação precária dos trabalhadores. 
O  Esquerda  confirma  a  importância  das  questões  ecológicas  na  ideologia  do  BE.  A 
poluição, por exemplo, é  responsável por 13 situações de vitimização,  surgindo como 
agressora da Natureza, da sociedade e da saúde pública.
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O Povo Livre apresenta um escasso recurso à vitimização (30 ocorrências), a comparar 
com o Esquerda. Num contexto de crise económica e social, em que o Governo é PSD e 
a população vítima de múltiplas contrariedades, como o desemprego, os baixos salários, 
uma  “depressão  colectiva”,  é  natural  que  o  Povo  Livre  procure  contrabalançar  o  tom 
geral da imprensa, traçando uma visão menos negativa do país. 
Se  os  longos  discursos  de  Pedro  Santana  Lopes  transcritos  pelo  jornal  tivesse  sido 
analisados, o peso da vitimização seria muito provavelmente, bem diferente, a acreditar 
na tendência apontada a este político para o recurso a esta estratégia. 
Assistimos assim, no que respeita à vitimização, a um discurso politicamente defensivo, 
em  que  os  agressores  não  são  adversários  políticos  (assumir­se­ia  nesse  caso  um 
discurso  de  confronto), mas  sim  entidades  sociais,  físicas  ou  naturais  que  ameaçam o 
país.  Com  algumas  excepções  de  cariz  político,  principalmente  relacionadas  com  o 
papel  do  Presidente  da  República  na  demissão  do  Governo,  encontramos  como 
principais  agressores  os  incêndios  (5),  problemas  sociais  (4)  ­  sendo  os  tipos  de 
agressão, não a pobreza, o que poria indirectamente em causa a governação PSD, mas a 
toxicodependência,  o  alcoolismo  e  a  gripe,  falta  de  chuva  (2),  automobilistas  (2), 
pequena dimensão da propriedade ou desastres naturais. 
Sentimentos 
A análise da relação entre os sujeitos e objectos de sentimentos, assim como os sujeitos 
e  as  vítimas  de  agressão,  confirmam  que  o  Esquerda  centra  o  seu  discurso  em  três 
grupos  de  actores:  o  BE  e  pessoas,  entidades  ou  valores  ligados  a  ele;  o  governo 
PSD/PP  ou  entidades  a  ele  ligadas;  e  a  população,  os  pobres,  os  trabalhadores,  os 
funcionários públicos, os desempregados. 
Os sentimentos mais referidos são a preocupação (3 ocorrências), que tem como sujeito 
único  o  BE  e  por  objecto  problemas  sociais,  como  a  proposta  do  PS  de  reduzir 
funcionários  públicos  ou  o  urbanismo  caótico;  o  medo  (3  ocorrências),  sentido  pela 
população  em  relação  à  deterioração  do  ambiente  e  pelos  funcionários  públicos  em 
relação  a  essa  eventual  redução  de  efectivos;  a  humilhação  (2  oc.),  sentida  também 
pelos funcionários públicos perante a postura do governo PSD/PP.
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Existe assim uma monopolização, pelos três grandes grupos de actores, de cada um dos 
sentimentos mais usados. O medo e a humilhação são sentimentos exclusivos do grupo 
agregado  população.  Esperança,  desânimo,  culpa  e  sofrimento  são  os  outros 
sentimentos de que a população ­ e só ela ­ é sujeito. A preocupação é sentida apenas 
pelo BE. A obsessão (pelo défice público) e a arrogância são sentimentos ou atitudes 
exclusivos do grupo governo PSD/PP. 
Mais do que coerência ideológica, esta particularidade revela uma linha de continuidade 
da  disciplina  discursiva  que  encontráramos  na  Voz  do  Povo  de  1975.  E  confirma  a 
função de utilização dos sentimentos para fins ideológicos. 
Os  sentimentos  no  Povo  Livre  confirmam  a  preocupação  de  transmitir  uma  visão 
harmoniosa  da  vida  nacional.  Das  30  ocorrências,  apenas  3  (10%)  são  relativas  a 
sentimentos  negativos  (desilusão,  medo  e  indignação).  Todas  as  outras  ocorrências 
representam  sentimentos  como  afinidade,  ambição,  felicidade,  segurança  ou 
serenidade. O principal sujeito é, naturalmente, a população portuguesa. 
Conclusões 
As conclusões desta comunicação são uma boa ocasião para auscultarmos a evolução do 
jornalismo  partidário  entre  o  Portugal  de  1975  e  o  de  2005.  Entre  a  Voz  do  Povo, 
originária  de  um período  de  ebulição  social,  de  subversão  institucional  e  o Esquerda, 
originário de uma conjuntura de crise em pleno regime democrático, notamos, não um 
atenuar do cunho dramático do discurso, mas, pelo contrário, um forte incremento desse 
cunho dramático, com um utilização muito mais intensa da vitimização, das oposições e 
das associações binárias. Várias hipóteses se podem colocar para explicar esta evolução 
surpreendente. O BE de 2005, ao contrário da UDP de 1975, é um partido que domina e 
pratica  a  linguagem  dramática,  por  vezes  os  códigos  publicitários,  que  se  impuseram 
nos mass­media e são condição para a visibilidade social, para a persuasão política, para 
a  imposição de visões do mundo. Este sucesso no campo da comunicação explica em 
certa medida o sucesso político do partido e, como a presente análise parece demonstrar, 
a dramatização joga um papel essencial na sua estratégia comunicacional. 
Todavia, passou­se de um tipo de dramatização monopolizado pelo conflito, pela visão 
da  luta  de  classes  (em  1975)  para  uma  dramatização  assente  na  vitimização  da
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 746 ­ 
população  face ao regime capitalista, uma opressão contra a qual a resposta já não é a 
“luta  frontal  classe  contra  classe”,  mas  um  compromisso  entre  a  ideologia  marxista 
implícita e o convívio democrático, a cooperação cívica, a ligação ao sector intelectual e 
ao  valor  da  razão,  a  afirmação  de  um  partido  estruturalmente  híbrido  mas,  como 
qualquer partido de conjunto, aliado da  linguagem e das  regras dos media. A enorme 
evolução  das  associações  binárias  (de  1,8  /  1000  palavras  em  1975  para  6,4  /  1000 
palavras em 2005) é um dado particularmente significativo desta mutação. Outro dado 
essencial  é  o  facto  de  a  nomeação  de  pessoas  ter  deixado  de  ser  usada  quase 
exclusivamente para efeitos de denúncia e ter passado a servir para apresentar o partido 
e as suas actividades. 
Confirma­se  que  o  Povo  Livre  cumpre  os  deveres  que  são  de  esperar  um  jornal  de 
partido de conjunto instalado no poder, controlando o aparelho de Estado há vários anos 
e na iminência de perder esse controlo. Uma abundante nomeação de figuras do partido 
e membros do Governo, uma  forte aposta nas associações binárias e, para além disso, 
um  recurso  muito  moderado  ao  discurso  dramático.  Podemos  interpretar  esta  notória 
moderação como uma tentativa de contrariar o estigma da instabilidade governativa do 
mandato  de  Pedro  Santana  Lopes,  representável  por  um  discurso  intenso,  enfático, 
afectivo, vitimizador, precisamente o discurso que o Esquerda adopta. 
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O  lançamento da moeda europeia e os seus Enquadramentos na 
imprensa 1 
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Resumo 
Este  trabalho  procura  analisar,  numa  perspectiva  comunicacional  construtivista,  os  discursos 
daqueles que reportam ou comentam a construção da Europa, no contexto de uma comunidade 
de leitores da imprensa generalista. Sendo a Europa uma realidade com a qual nos relacionamos 
de formas múltiplas  e tendo o lançamento da moeda constituído apenas um dos tópicos de um 
processo mais vasto,  importa ver de que forma o discurso  jornalístico o construiu. O trabalho 
parte  do  conceito  de  enquadramento  proposto  por  Goffman  e  posteriormente  trabalhado  por 
outros  autores  e  aplica­o  à  cobertura  de  dois  jornais  nacionais  do  lançamento  da  moeda 
europeia. O texto mostra como os diferentes  tópicos  e diferentes  ‘camadas’ de relação com  o 
acontecimento  receberam  diferentes  chaves  de  interpretação,  gerando  um  “guião  dramático” 
como formas discursivas de organizar a vida colectiva nesse momento da vida nacional. 
1. Introdução 
Os estudos da comunicação têm tido, como uma das suas preocupações, a tentativa de 
demonstração  de  que  as  pessoas  podem  ter  compreensões  bastantes  diferentes  do 
mesmo acontecimento. Nas suas explicações dos efeitos dos media, nomeadamente, têm 
integrado  o  que  genericamente  podemos  chamar  “teorias  dos  enquadramentos”,  que 
constituem  uma  ponte  conceptual  entre  o  entendimento  das  relações  individuais 
cognitivas com a informação, a sua produção organizacional e a recepção desta mesma 
informação. 
No seguimento destas perspectivas, propomos abordar o texto jornalístico em torno de 
um acontecimento concreto  ­ o  lançamento da moeda europeia  ­  como uma  forma de 
comunicação que “organiza a vida social” (Goffman, 1974/1986). Mais particularmente, 
este trabalho procura analisar, numa perspectiva comunicacional construtivista da vida 
1 Este texto faz parte da investigação “O euro e a Construção da Identidade Europeia” financiado pela 
Fundação para a Ciência e  a Tecnologia
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colectiva, os discursos daqueles que reportam ou comentam a construção da Europa e os 
seus elementos de referência, no contexto de uma comunidade de leitores do país, como 
é o caso da imprensa generalista aqui referenciada. Sendo a Europa, do ponto de vista 
da  identidade  colectiva,  uma  realidade  polifacetada,  com  a  qual  nos  relacionamos 
também de uma forma multifacetada,  importa ver de que forma o discurso jornalístico, 
no contexto nacional, a enquadra. Como se cruzam as  identidades de pertença ao país 
(nós, portugueses) e ao espaço onde circula a nova moeda comum? Estaremos diante da 
imagem  do  “bolo  mármore”,  com  grande  interpenetração  dessas  identidades  (Risse, 
2002;  Silveirinha,  2004)?  Ou,  na  cobertura  da  imprensa,  aquando  do  lançamento  da 
nova moeda, predominou a distinção entre o nós, portugueses, e o nós, europeus? Por 
outro  lado,  o  lançamento  da moeda  constitui  apenas  um  dos  tópicos  de  um  processo 
mais  vasto  de  construção  europeia,  na  qual  o  país  está  necessariamente  envolvido. 
Assim,  no  discurso  relativo  à  nova  moeda,  interessa  saber  como,  no  discurso 
jornalístico,  se estabeleceu o  tópico do  lançamento com outros tópicos da vida social, 
cultural e política. Para encontrar  respostas a essas questões,  tomaremos, então, como 
base a perspectiva dos enquadramentos. 
A abordagem dos enquadramentos, do nosso ponto de vista, oferece uma plataforma de 
análise discursiva da participação dos actores sociais, neste caso, a  imprensa e as suas 
vozes  autorizadas.  Sendo  construções  simbólicas  e  interpretativas,  os  enquadramentos 
referem­se a crenças partilhadas na sociedade e, no caso em análise,  aos processos de 
legitimação  das  opções  dos  responsáveis  políticos  na  construção  política  nacional  e 
europeia, definindo e redefinindo os quadros de entendimento das mesmas. 
É certo que não existe um verdadeiro consenso entre os investigadores relativamente ao 
que são, afinal, os enquadramentos e sobre como os indivíduos e as culturas fazem uso 
deles, o que tem levado mesmo alguns autores a falarem de um “paradigma fracturado” 
(Entman, 1993; Fisher, 1997). Esta ambiguidade conceptual, na opinião de alguns, pode 
mesmo  conduzir  a  problemas  operacionais  que  “limitam  a  comparabilidade  dos 
instrumentos  e  dos  resultados”  (Scheufele:  1999:  103).  Apesar  disso,  o  conceito,  na 
medida em que faz a ligação entre estrutura e acção, cognição e práticas sociais, é útil 
não  só  ao  estudo  do  jornalismo  mas  à  própria  avaliação  do  papel  da  imprensa  num 
momento particular da vida colectiva como foi o lançamento da moeda europeia.
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Assim,  metodologicamente,  no  que  se  segue,  procuraremos  pensar  e  articular  formas 
diferentes de aplicar o conceito de enquadramento ao estudos dos media, começando, 
num primeiro momento, com a herança de Goffman e projectando­a para uma análise 
relativamente  pouco  explorada  nesta  área  de  estudos.  Num  segundo  momento, 
exploraremos  re­leituras  do  conceito,  nas  suas  aplicações  mais  directas  à  teoria  do 
jornalismo. Incorporaremos ainda outros contributos mais ligados a conceitos cognitivos 
dos schemata no domínio do discurso. 
O  objecto  de  análise  será,  como  se  disse,  a  construção  jornalística  do  lançamento  da 
moeda Europeia ocorrido em Janeiro de 2002. 
2. Revisitando uma herança: os enquadramentos na perspectiva interaccionista 
A  comunicação  é  a  actividade  básica  pela  qual  os  sujeitos  comunicativos  constroem 
conjuntamente  as  situações,  de  tal  forma  que  uma  boa  parte  da  actividade 
comunicacional  consiste  em  produzir  a  inteligibilidade  e  a  naturalidade  das  nossas 
intervenções conjuntas, definindo implicitamente o sentido partilhado dessa actividade. 
Ao  longo dos anos, vários autores têm recuperado uma  linha de pensamento em torno 
da  comunicação  como  forma  de  organizar  a  experiência  desenvolvida  por  Erving 
Goffman,  mas  poucas  vezes  Goffman  tem  sido  pensado  como  um  autor  que  pode 
contribuir para a sociologia dos media e da comunicação mediada. 
Apesar de Goffman não se preocupar centralmente com a comunicação mediada, mas 
com a interacção social interpessoal, o seu conceito de enquadramento desenvolvido em 
Frame  Analysis  é  especialmente  aplicável  a  esse  domínio 2 .  Nas  suas  palavras,  “as 
definições  de  uma  situação  são  construídas  de  acordo  com  princípios  de  organização 
que  regulam  os  acontecimentos  –  pelo  menos  os  sociais  –  e  o  nosso  envolvimento 
subjectivo  neles;  o  enquadramento  é  a  palavra  que  eu  uso  para  me  referir  a  estes 
elementos básicos que consigo identificar” (Goffman, 1974/1986: 10­11). 
2  Em Gender Advertisements  (1976)  e Forms  of Talk  (1981), Goffman prossegue algumas das  ideias 
desenvolvidas  em  Frame  Analysis  e  dedica  mais  tempo  aos  enquadramentos  institucionais, 
nomeadamente aos propostos pelos media. Nessas obras, Goffman retoma e aprofunda as suas primeiras 
teorias,  nomeadamente  de A  Apresentação  do  Eu  na  Vida  Quotidiana  (1959)  e  de  Estigma  (1963), 
recorrendo  com  frequência  a  exemplos  retirados  dos  meios  de  comunicação  social.  Forms  of  Talk 
contém especificamente um ensaio sobre rádio.
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A  organização  da  experiência  utiliza  recursos  como  as  ‘estruturas  primárias’,  as 
‘chaves’ e as ‘fabricações’. Os dois primeiros são especialmente úteis na nossa análise, 
como procuraremos demonstrar, mas só serão inteligíveis a partir na noção de estrutura 
primária. 
A estrutura primária é o que permite aos  indivíduos  interpretar o mundo à sua volta, 
constituindo um esquema de interpretações que “permite dar significado àquilo que de 
outra  forma  seria  um  aspecto  insignificante  de  uma  cena”  (Goffman,  1974/1986:  21), 
podendo assumir um carácter natural ou social. As estruturas sociais, são aquelas pelas 
quais os indivíduos sentem ter controlo através da sua vontade, dos seus objectivos ou 
esforços e são elas que ajudam a  “localizar, perceber,  identificar e  rotular”  (Goffman, 
1974/1986: 21) as acções e acontecimentos resultantes da acção humana intencional. 
Todos  os  enquadramentos  de  significado  são,  relativamente  à  estrutura  primária, 
secundários  podendo  estes  distinguir­se  entre  transformações  (ficção,  imitação, 
modelização, etc.) e fabricação (na qual se opera deliberadamente uma diferença entre o 
que é o enquadramento para alguns participantes e o que é para outros). 
Os  enquadramentos  existem  no  interior  e  em  relação  aos  processos  do  que Goffman 
chama  ‘keyings’,  “chaves”  q  (1974/1986:  43­44).  É  o  enquadramento  que  dá  as 
premissas ou instruções necessárias para decifrarmos a situação, sendo certo que podem 
variar  e  transformar­se  em  realidades  múltiplas,  pois  a  realidade  é  constituída  por 
camadas ou bases (layers) em que nos podemos mover. 
Goffman  dá  exemplos  de  diferentes  ‘chaves’  nas  quais  inclui  uma  que  “é 
particularmente interessante num contexto do estudo dos media” (Ytreberg, 2002: 487) 
–  os  “guiões  dramáticos”  (dramatic  scriptings).  Eles  incluem  “  todas  as  fatias  de 
experiência  pessoal  retratada  disponibilizada  como  experiência  em  segunda mão para 
uma  audiência  ou  grupo  de  leitores,  em  especial  as  produções  normais  oferecidas 
comercialmente ao público através dos meios da televisão, rádio, jornais, revistas, livros 
e o palco (ao vivo) legítimo (…). O seu significado mais profundo é que eles constituem 
um  modelo  de  cópia  da  vida  quotidiana,  um  guião  montado  de  fazeres  sociais  sem 
guião,  tornando­se  assim  uma  fonte  de  grandes  pistas  relativas  à  estrutura  deste 
domínio”  (Goffman, 1974/1986: 53)
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O discurso da imprensa é, assim, uma chave para entender um “fazer social sem guião” 
que é, no caso que nos ocupa, a relação entre os diferentes elementos (nomeadamente 
sociais, políticos e identitários) ligados ao lançamento da moeda europeia. 
Na verdade, devemos considerar que a experiência social do euro se articula no contexto 
das identidades e das pertenças: por um lado a nossa pertença à Europa, que constitui a 
estrutura  social  primária  da  nova moeda, mas  também a  nossa  pertença  nacional,  ao 
país de um fundo cultural comum, onde é lançada a nova moeda. Só no seio da Europa 
faz  sentido mudar  de moeda,  adaptar  a  vida  social,  política  e  económica  a  uma  nova 
realidade, mas essa mudança faz­se simultaneamente no seio de uma pertença nacional. 
A estrutura social primária tem assim de articular simultaneamente duas pertenças, duas 
formas de constituição do “nós”: o “nós europeu” e o “nós português” que podem ser 
considerados diferentes layers em que nos movemos. 
3. Os enquadramentos mediáticos : novas fronteiras teóricas 
Uma compreensão das mensagens mediáticas em torno do euro obriga­nos a perceber os 
seus  modos  de  funcionamento  textual.  Assim,  os  procedimentos  de  localização,  as 
formas  verbais,  as  modalizações,  não  nos  interessam  apenas  pelo  que  «informam» 
acerca de como se localiza um acontecimento, ou do que um autor «pensa» ou «sente», 
por exemplo, mas fundamentalmente porque conjuntamente definemo texto. 
Nas palavras de Todd Gitlin, “enquadramentos mediáticos são esquemas persistentes de 
cognição,  interpretação, e apresentação, de selecção, ênfase e exclusão, pelos quais os 
detentores dos  símbolos organizam rotineiramente o discurso verbal ou visual”,  sendo 
clara a sua importância para a sociologia da comunicação e dos media (Gitlin, 1980: 7). 
Argumentando que os recursos organizacionais e profissionais desempenham um papel 
crítico na transformação de ocorrência em notícias, Gaye Tuchman criticou o conceito 
de Goffman,  argumentando que  ele  não  contém  uma  explicação  dos mecanismos  que 
operam essa transformação (1978: 195). Mas, seguindo o conceito do autor, propôs que 
“os  enquadramentos  organizam  ‘tiras’  do  mundo  quotidiano”,  sugerindo  que  eles 
funcionam de modo a impor uma ordem aos múltiplos acontecimentos do mundo social 
de modo a torná­los uma série de acontecimentos com significado.
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Daniel  Hallin  destaca  as  diferenças  entre  os  enquadramentos  de  temas  da  “esfera  do 
consenso”,  pautados  pela  eloquência  e  pela  adesão  do  jornalista,  dos  da  “esfera  da 
controvérsia  legítima” (procura de um relato de neutralidade e  lugar ao contraditório), 
ou da “esfera do desvio”  (Hallin 1986: 116­118). As  investigações de Shanto Iyengar 
sobre  televisão mostraram que  esta  trata  preferencialmente  as  questões  de  uma  forma 
episódica  ou  individual  em  vez  de  uma  forma  sistemática  ou  temática:  “o 
enquadramento  episódico  trata  os  assuntos  em  termos  de  instâncias  específicas,  por 
exemplo,  um  sem­abrigo,  um  ataque  terrorista.  Será,  no  caso  em  análise,  a  situação 
dominante  de  muitas  peças  sobre  a  nova  moeda  em  registo  de  notícia.  A  estrutura 
temática, pelo contrário, trata as questões políticas de uma forma mais vasta e abstracta, 
colocando­as em algum tipo de contexto (Iyengar, 1996: 62) 3 . É esse o registo também 
esperado  nos  textos  de  opinião,  dos  editoriais  às  colunas  dos  articulistas  convidados. 
Quando  o  enquadramento  episódico  –  “o  retrato  das  questões  recorrentes  como 
acontecimentos não relacionados entre si” ­ é usado,  simplesmente como “aconteceu” , 
é  mais  provável  que  os  espectadores  atribuam  a  responsabilidade  ao  carácter  dos 
indivíduos  do  que  às  condições  sociais  ou  às  forças  políticas  (Iyengar,  1996:  143). 
Sendo  este  enquadramento  prevalecente,  há  muito  menos  espaço  para  a  não­ 
personalização de problemas complexos que é melhor conseguida pelo enquadramento 
temático,  isto  é,  aquele  que  se  “centra  em  resultados  colectivos,  debates  de  políticas 
públicas ou tendências históricas” (Iyengar, 1991: 18). 
Refira­se também a perspectiva de Teun van Dijk que propõe que estudemos a estrutura 
do texto a partir da  ideia que os temas que estão normalmente organizados através de 
um  esquema  abstracto,  composto  de  categorias  concordantes  (a  macro­estrutura). 
Também para este autor, a linguagem, o discurso e o comportamento social derivam de 
processos cognitivos que  resultam na  forma como as pessoas percebem,  interpretam e 
organizam o seu mundo (van Dijk, 1977). No seu seguimento, Kim Fisher propõe que 
se fale em “enquadramentos culturais”, uma perspectiva que adoptamos para nós. 
A perspectiva dos enquadramentos tem sido sobretudo pensada para o espaço noticioso, 
onde eles são  entendidos como “esquemas” relativamente padronizados que constituem 
3 Começa por ser no texto de 1991 que Iyengar, referindo­se à televisão, defende esta ideia, que depois 
aprofunda. Aí ele contrasta o enquadramento “episódico” com o “temático”, bastante menos frequente. 
Neste  último,  “as  questões  e  acontecimentos  políticos  são  colocados  em  algum  contexto  geral”  e  os 
media discutem os acontecimentos em termos mais abstractos, o que permite colocar a responsabilidade 
dos problemas também em termos mais latos e não singulares (Iyengar, 1991: 2).
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uma  base  sobre  a  qual  o  público  edifica  a  sua  compreensão  de  novos  eventos. 
Relativamente aos emissores, Entman defende que, no momento de dizer o que dizem, 
estes  tomam  decisões  conscientes  ou  inconscientes  guiados  por  enquadramentos  (por 
vezes  chamados  esquemas)  que  organizam  o  seu  sistema  de  crenças.  Daí  que  “o 
enquadramento  envolve  essencialmente  selecção  e  saliência.  Enquadrar  é  seleccionar 
alguns  aspectos  de  uma  realidade  percebida  de  uma  determinada  forma  e  torná­los 
mais salientes num contexto de comunicação, por forma a promover uma determinada 
definição  do  problema,  uma  interpretação  causal,  uma  avaliação  moral  e/ou 
recomendações  de  tratamento  para  o  assunto  descrito”  (Entman,  1993:  52,  ênfase  no 
original) 4 . 
Ele  argumenta  que:  “os  enquadramentos  definem  problemas  –  determinam  o  que  um 
agente  causal  está  a  fazer,  com  que  custos  e  benefícios,  normalmente  medidos  em 
termos  de valores  culturais  comuns; diagnosticam  causas  –  identificam  as  forças  que 
criam o problema; fazem juízos morais – avaliam os agentes causais e os seus efeitos; e 
sugerem  soluções  –  oferecem e  justificam  tratamentos  para o  problema  e  prevêem os 
seus prováveis efeitos” (Entman, 1993: 52, ênfase no original). A sua manifestação é­ 
nos  dada  pela  “presença  ou  ausência  de  certas  frases­tipo,  de  conjuntos  frásicos,  de 
imagens estereotipadas, fontes de informação e frases que nos fornecem agrupamentos 
de factos e juízos que se reforçam tematicamente” (Entman, 1993: 52). 
Para  auxiliar  a  nossa  análise  discursiva  recorremos  também  a  Lakoff  e  Johnson  e  a 
propostas da análise crítica do discurso de Van Dijk. 
4. O enquadramento da moeda europeia no espaço de opinião 
Começamos por olhar para o espaço de opinião de dois  jornais  nacionais  – Público  e 
Diário de Notícias – no período pós­lançamento da moeda (1 a 15 de Janeiro de 2002) e 
4 O lançamento da moeda na imprensa europeia foi já estudado em ambas as vertentes (noticiosa e de 
opinião),  por  análises  que  recorreram  à  perspectiva  do  enquadramento.  De  Vreese  et.  al.  (2001) 
analisaram  os  principais  noticiários  televisivos  em  quatro  países  europeus  em  torno  da  questão  do 
lançamento do euro, procurando investigar a visibilidade das notícias políticas e económicas em geral e 
do  euro  em  particular.  Outro  estudo  que  recorreu  à  perspectiva  do  enquadramento  foi  o  de  Julie 
Firmstone  (2003)  que  procedeu  a  uma  análise  de  conteúdo  e  de  enquadramentos  nos  editoriais  da 
imprensa  britânica  aquando  do  lançamento  da  nova  moeda,  concluindo  que  os  jornais  usam 
intencionalmente os editoriais como um espaço de identificação das questões como temas importantes e 
para exigir acção aos  responsáveis políticos, de uma forma diferente dos  restantes espaços noticiosos 
dos jornais.
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complementamos a análise com uma  leitura mais detalhada de uma notícia do mesmo 
período (Fig 2 e Anexo I). 
Uma primeira leitura dos textos permitiu­nos identificar, sobre o lançamento da moeda 
europeia,  grandes  temas  ou  tópicos  que organizam a macro­estrutura  dos  textos  (Van 
Dijk, 1977): operação de lançamento e recepção da moeda (onde são sujeitos nós todos 
e a Europa), as relações políticas internas (que articulam pessoas comuns e políticos)  e 
a construção europeia. Para reconstruir o enquadramento global da opinião jornalística 
sobre  o  lançamento  da  moeda  europeia,  recorremos  às  diferentes  fases  de 
enquadramento  propostas  por  Entman  para  cada  um  destes  tópicos,  o  que  cruzamos, 
uma vez mais, com a perspectiva Goffmaniana do enquadramento como estrutura social 
primária. 
Todos os sublinhados dos excertos noticiosos são nossos. 
Definição do problema: 
No tópico “operação de lançamento e recepção da moeda” verificamos que, no período 
analisado, não é identificado praticamente nenhum problema. Pelo contrário, existe um 
fortíssimo  consenso  relativamente  ao  êxito  da  operação  de mudança  de moeda,  à  sua 
aceitação pelos portugueses, e a à própria decisão europeia. 
Os  textos  constroem  aqui  um  momento  de  celebração  e  de  consenso,  que 
discursivamente  é  assumida  a  personificação  da  moeda  e  da  própria  Europa  (nós 
Europa). Escrita em títulos como uma “moeda com sex­appeal” (PU 08.02.02), a moeda 
europeia  é  também enquadrada na  sua  recepção colectiva  ­  “milhões  de  europeus  de 
todas as condições (PU 02.01.02), “moeda única” (DN 01.01.02), título do editorial do 
dia  1  de  Janeiro,  (significativamente  assinado  pelo  colectivo  Direcção  do  jornal,  ao 
contrário do que é habitual, a assinatura singular) – e na sua recepção nacional traduzida 
no  neologismo  “euroforia”  (PU  06.01.02).  Este  enquadramento  é  relativo  à  layer  da 
pertença europeia. 
Um único texto, de um colunista do jornal, ou seja, a voz de uma instância externa do 
jornal,  o  militar  Carlos  Azeredo  (DN  11.01.02),  apresenta  sobre  este  tópico  um 
problema:  a  perda  de  soberania,  da  ilegitimidade  da  decisão  e  do  “esmagamento”  do 
país face aos países maiores.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 757 ­ 
É no tópico “relações políticas internas” (cidadãos versus autoridades do país, Estado, 
classe  política)  que  os  problemas  são  claramente  identificados,  por  uma mudança  de 
layer. O primeiro  editorial  do Público  articula­se  numa  bipolarização  entre  “o  euro  é 
nosso  amigo  (de  nós  cidadãos,  jornal  e  seus  leitores)  o  Estado  nem  por  isso”  (PU 
02.01.02). Da pertença europeia passa­se à pertença nacional e ao fundo cultural comum 
aos portugueses. Depois de realçar a tranquilidade e o sucesso da transição para a nova 
moeda, o editorialista recorda como os (poucos) problemas surgidos se deram sobretudo 
devido  à  falta  de  informação  e  à  desconfiança  dos  portugueses  relativamente  à  nova 
moeda. No mesmo dia outra colunista diz que “O euro não nos protege de tudo” (a nós, 
cidadãos nacionais e comuns) (PU 02.01.02). 
Também o editorial do Diário de Notícias as duas layers de pertença são equacionadas 
de modo contrastante em termos de enquadramento, recorrendo ao mesmo binómio nós 
(cidadãos) versus eles. O jornal recorda que o êxito da moeda europeia “é um bom sinal 
e uma prova de que este país e os seus cidadãos [nós] merecem mais e melhor dos que, 
voluntariamente, se candidatam a ocupar os mais altos cargos da Nação [eles]” e que “já 
seria altura de o país não estar a anos­luz da média do desenvolvimento europeu” (DN, 
02.01.02). O mesmo jornal recorda que Portugal é “um país falido e crivado de dívidas, 
amarrado a compromissos que não pode honrar e que não houve coragem para reformar 
a tempo” (DN, 05.01.02). 
As próprias instituições económicas são criticadas ­ os bancos portugueses foram quem 
“borrou a pintura” decidindo “cobrar taxas ilegais” (PU. 08.01.02) ­  e a economia em si 
mesma  é  também  um  sério  problema,  a  ponto  de  o  euro  constituir,  para  esta,  uma 
“droga” para “um doente em estado terminal de bulimia financeira” (PU 07.01.02). 
Por fim, é no jornal Público  que vamos encontrar o tópico construção europeia. Neste 
jornal, parafraseando­se Kofi Annan, diz­se que “A Europa fez uma boa escolha” (PU 
02.02.02)  e  que  seria  “uma  inadmissível  demissão  de  cidadania  considerar  que  só 
políticos,  financeiros  e  tecnocratas  tiveram  motivos  de  celebração”  (PU  06.01.02). 
Somos nós, enquanto cidadãos europeus que devemos festejar. No entanto, recordam­se 
os  entraves  à  construção  europeia  dizendo­se  que  “não  é  o  euro  que  só  por  si  torna 
necessária a transformação da EU numa verdadeira federação europeia” (PU 08.01.02).
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O diagnóstico de causas 
Pelo acima exposto pode deduzir­se que não há causas a apontar no tópico operação de 
lançamento e recepção da moeda. O enquadramento, para esta articulação da estrutura 
social primária, é claramente de celebração. No tópico  relações políticas internas, são 
apontadas causas para os problemas: a “proverbial desorganização”, e um “pântano de 
imobilismo” (PU 04.01.02),  identificam os problemas económicos estruturais como “a 
incontida  “despesa  pública”  e  indisciplina  orçamental”  (PU  05.01.02)  e,  como  causa 
deste problemas, é sobretudo apontada uma elite política (que se opõe ao nós comum e 
leigo) em geral caracterizada como  incompetente, de governantes que  “andam  lá pela 
Europa,  fazem grandes  reuniões  pelo mundo, mas  não  são  como nós”  (PU 05.01.02), 
podendo  operar  uma  “contabilidade  criativa”  (PU  07.01.02),  ou  construir  programas 
económicos de  “medidas desgarradas de  teoria  liberal  e que  visam unicamente aquilo 
que criticaram” (PU 14.01.02). 
No  tópico  da  construção  europeia  as  causas  de  algum  entrave  à  construção  europeia 
estão ligadas quer aos descrentes do êxito da moeda, quer aos países que não aderiram à 
moeda, dizendo­se que esta é “uma oportunidade única” para eles. Os entraves residem, 
precisamente,  na  layer  da  pertença  nacional,  isto  é,  no  individualismo  dos  países: 
“apesar  do  euro,  a  União  vai  viver  nos  próximos  tempos,  momentos  agitados  e 
exigentes,  em  que  cada  país  vai  querer  clarificar  o  seu  posicionamento  e  o  seu 
protagonismo” (PU 11.01.02). 
Os juízos morais 
Como já dissemos, o juízo emitido sobre os tópicos operação de lançamento e recepção 
da  moeda  e  construção  europeia  é  muito  positivo,  carregando  de  novo  a  pertença 
colectiva, do jornal com a comunidade dos cidadãos comuns: “desde ontem, nos nossos 
bolsos  está  um  elo  e  ligação  com  a  identidade  europeia  que  ainda  não  tínhamos 
conhecido. Este  cala  bem  fundo no  quotidiano  de  cada um de  nós,  servirá  de  padrão 
para os sonhos, para muitos medirem o seu sucesso e os seus fracassos” (PU 02.01.02). 
Não  significa  isto,  no  entanto,  que  o  juízo  sobre  o  significado  político  e  económico 
futuro seja plenamente optimista: “sabemos que o euro não é um passo de mágica que 
desfizesse nomeadamente as desigualdades sociais” (PU 06.01.02).
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Os  juízos morais  negativos  ficam guardados para os países  não aderentes que  surgem 
como  o  “outro”  da  plena  identidade  europeia,  numa  bipolarização  que  opõe  com 
frequência  britânicos,  mas  também  dinamarqueses,  que  não  se  responsabilizaram  por 
“este simples  e prodigioso  testemunho que  lhes  foi  legado por uma geração  ímpar de 
homens convictos e corajosos” (PU 02.01.02). 
Mas  os  juízos  morais  negativos  são  sobretudo  emitidos  relativamente  às  instâncias 
governativas  internas.  No  Diário  de  Notícias  fala­se  da”frivolidade  guterrista”  (DN 
05.01.02)  e  sobre  o  euro  diz­se  que  “saber  tirar  bom  partido  dessa  mais  valia  é  a 
obrigação de qualquer governo” (DN 03.01.02) e que quem esqueça as obrigações “está 
a falsear os dados” (DN 05.01.02) 
Estes  diferentes  enquadramentos,  que  caracterizam diferentes  formas  de pertença,  são 
fortemente  auxiliados  pelas  metáforas  utilizadas,  que  funcionam  como  dispositivo 
linguístico que opera as respectivas construções simbólicas. As metáforas de orientação 
(Lakoff  &  Johnson,  1980:  14)  estão  presentes:  apesar  do  euro  os  portugueses 
possivelmente verão que “a sua vida vai continuar a andar para trás” (DN 02.01.02) e as 
metáforas  ontológicas  envolvem  a  forma  de  ver  conceitos  intangíveis  como 
sentimentos, actividades e ideias como entidades (Lakoff & Johnson, 1980: 25): é assim 
com o euro, a Europa, Portugal; As metáforas de viagem (Lakoff & Johnson, 1980: 90) 
são das mais frequentes, aparecendo em expressões como “O caminho que Portugal fez 
para o euro” (DN 03.01.02), “O caminho percorrido foi longo e difícil” (DN 05.01.02), 
“Aprendermos a caminhar com as nossas próprias pernas” (PU 04.01.02), “Os 12 países 
deram mais um passo (PU 02.01.02), “Entrar para o ‘primeiro pelotão’ da moeda única” 
(PU 05.01.02). Abundam também as metáforas estruturais, pelas quais o lançamento do 
euro  aparece  como  resultado  de  um  conflito:  o  euro  resulta  de  um  esforço  colectivo 
difícil,  fruto  da vontade  europeia  e  ganho pela  nação,  apesar  de  todas  as  oposições  e 
dificuldades. São disso exemplo expressões como: “a batalha do euro” (PU 04.01.02); 
“O  triunfo  da  visão  estratégica  e  da  vontade  política”  (PU  05.01.02);  “arma  de 
arremesso da luta contra a integração europeia” (PU 06.01.02); “símbolo de um acesso 
ao desenvolvimento durante conquistado” (DN 06.01.02).
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5. O enquadramento noticioso 
Vejamos, por fim, de que forma as ideias acima explicitadas se concretizam no espaço 
noticioso. 
A leitura de uma notícia do corpus, (Público, 3 Jan 2002, Fig.2), seleccionada para fins 
exemplificativos,  permite  ver  como  a  construção  discursiva  de  um  determinado 
enquadramento jornalístico “episódico”, nos termos de Iyengar ­ se pode fazer ao nível 
micro  textual,  articulando diferentes  experiências  e  níveis  da  estrutura  social  primária 
(Figura 1). 
A  notícia  em  referência,  publicada  dois  dias  depois  do  início  da  circulação  da  nova 
moeda, é a peça principal da página onde aparece, a primeira página  impar de  interior 
(espaço Destaque,  página 3),  está organizada  em 4  colunas  e  é  acompanhada  de uma 
foto  em  que  uma  mão  toca  as  moedas,  com  legenda  (“40  das  250  queixas  ontem 
recebidas pela Deco tiveram a ver com o euro”).  A organização da experiência (social e 
física) do euro, que articula aqui a nossa experiência de cidadãos europeus,  estabelece­ 
se nesta notícia num sentido claramente positivo: o título, a entrada, a própria legenda e 
o  lead  carregam  essa  forte  tonalidade.  Só  depois  do  lead  entra  a  adversativa,  mas  o 
quadro geral está estabelecido. 
O enquadramento opera pela transformação: a metáfora no título tem uma ancoragem 
no  enquadramento  primário  (houve  boa  recepção),  mas  é  uma  modelização  do  real. 
Estamos, por outro lado, na “esfera do consenso” (Hallin, 1986) e a entrada na layer da 
pertença  europeia  constitui­se  pela  expressão  de  reverência  e  adesão  (estender  a 
passadeira vermelha): a expressão produz uma ‘encenação’, uma mudança de contexto 
do  literal  para  o  discurso  modalizado,  com  fins  expressivos.  O  título  “Portugueses 
estenderam  uma  passadeira  vermelha  ao  euro”  recorre  a  uma  metáfora  simbólica, 
cerimonial,  para  grandes  momentos  rituais  de  passagem. Refere  a  universalidade  dos 
cidadãos,  recorrendo à generalização  (Portugueses  somos  todos nós),  e uma acção em 
que os próprios cidadãos portugueses são agentes (estenderam passadeira). O euro é a 
‘coroa’ que passa por essa passadeira: ele é o objecto de veneração e de excelência. Esta 
é, uma vez mais, a layer de pertença à Europa. 
O ‘cabeçalho’, ou ‘superlead’,  ligando título e lead, contém as ideias do que para Van 
Dijk  poderia  ser  considerado  uma  macro­proposição  semântica  (sucesso)    reduzida  a 
uma  expressão  mínima,  descrevendo  uma  adesão  fortíssima:  “À  excepção  de  dois
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taxistas,  duas  instituições  de  crédito,  uma  repartição  de  Finanças,  que  actuaram  à 
margem  da  lei,  tudo  correu  às  "mil  maravilhas"  no  primeiro  dia  a  sério  da  moeda, 
afirma  a  Deco”.  Discursivamente  estabelece­se  uma  oposição  entre  duas  layers  de 
experiência, mas o enquadramento começa por enfatizar o positivo: os comportamentos 
negativos  (todos  eles  numeráveis)  são  excepções,  são  desviantes,  que  se  opõem a um 
“tudo”, (não quantificável e globalizante), que correu, na expressão coloquial, “às mil” 
(também numerável) “maravilhas”. 
Fig.1: a construção de um enquadramento jornalístico 
Por tugueses estender am uma 
passadeira vermelha ao eur o 
DECO: "A operação euro excedeu as 
nossas expectativas. Foi um dia 
relativamente calmo com os portugueses 
a aderirem muito bem ao euro" 
Taxis 
Bancos 
Estado 
Enquadramento posi tivo 
experiência da moeda: 
articulação da estrutura 
social primária como um 
"nós" europeu 
Enquadramento negativo na 
experiência das instituições: 
articulação da estrutura social  primária 
como um "nós" nacional 
Prosseguindo  com  o  lead  verificamos  que  o  enquadramento  é  dado  com  a  força  de 
começar com uma citação (“"A operação euro excedeu as nossas expectativas. Foi um 
dia  relativamente calmo com os portugueses a aderirem muito bem ao euro", afirmou 
ontem,  ao  PÚBLICO,  o  secretário­geral  da  DECO,  Jorge  Morgado”)  e  que  quem  é 
ouvido é “independente” ­ a defesa do consumidor ­, face ao enquadramento negativo 
que  se  segue. É  a  tónica  estabelecida pelo  responsável  da Deco  que  serve de  “mote” 
para a hiperbolização da avaliação sobre a operação de lançamento. 
No  entanto,  devemos  notar  também  como,  a  seguir  à  ênfase  num  enquadramento 
positivo,  se  segue  todo  um  inventário  de  negatividade.  Mudando  a  chave  da  nossa 
pertença  (como  nacionais),  muda  também  o  enquadramento,  de  tal  forma  que,  os  40 
casos  apontados  na  notícia  se  parecem  transformar  em  muitos  mais.  Aqui  surgem 
novamente os portugueses (nós) a enfrentarem aparelhos instituídos, como vimos atrás.
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6. Conclusão 
Tendo por base a noção de enquadramento de Goffman e as teorias de enquadramentos 
mediáticos dela derivadas, pudemos, ao  longo deste texto, verificar como, aquando do 
lançamento  da  moeda  europeia,  a  imprensa  escreveu  um  “guião  dramático”  que 
enquadrou este momento da vida nacional e europeia articulando, por um  lado, várias 
layers  de  experiência  colectiva  e,  por  outro,  vários  tópicos  intimamente  relacionados 
entre si. 
O  momento  constituiu  um  momento  de  forte  consenso  no  espaço  mediático,  pois  a 
operação e recepção da moeda representaram um motivo de celebração, de êxito de um 
momento  da  nossa  construção  europeia.  As  identidades  nacional  e  europeia  não  se 
misturaram plenamente nos enquadramentos, fazendo sempre lembrar a imagem de uma 
Europa de identidades em “bolo de mármore”, como lhe chama Risse (2002). 
Tal pode ser visto na notícia “episódica” que seleccionámos, construída em parâmetros 
não  habituais:  o  que nela  ressalta  não  são os  aspectos  negativos, mas  os  positivos. A 
chave, para esse enquadramento positivo, é a nossa pertença europeia, que aqui  surge 
como uma  layer de uma estrutura social primária que há que celebrar. Mas essa  layer 
articula­se  com  uma  outra:  a  de  um  “nós”  nacional,  com  um mundo  de  problemas  e 
dissensos por resolver. 
Também o espaço do enquadramento “temático” – ocupado pelos editoriais, colunistas 
convidados e autores esporádicos ­, não projecta a mesma avaliação para a construção 
europeia  e  para  as  relações  políticas  e  económicas  internas.  No  caso  em  análise,  ao 
mudar  o  tópico  do  enquadramento, muda  também  o  próprio  enquadramento  nos  seus 
diferentes aspectos. 
A  legitimação  da  acção  de  construção  da  Europa  pela  imprensa,  no  momento  de 
celebração e de consenso de lançamento da moeda europeia implicou, pois, um quadro 
interpretativo que teve por referência os diferentes tópicos associados ao acontecimento 
e  duas  layers  de  articulação  da  identidade  colectiva,  polarizando  um  enquadramento 
positivo  face  ao  lançamento  da moeda  e  um enquadramento  negativo  do  nosso  fundo 
cultural  nacional  comum.  O  discurso  mediático,  apelando  a  normas  e  princípios 
geralmente aceites pela sociedade em geral, construiu assim o guião dramático, gerando 
uma esfera de consenso sem perder de vista a sua função de vigia do poder.
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1. Introdução 
A utilização da expressão “crise política” tem vindo a vulgarizar­se no nosso quotidiano 
na expressão de analistas e comentadores, que não estritamente políticos. A ela se  faz 
apelo  continuamente  no  discurso  mediático.  Todavia,  e  com  a  excepção  de  algumas 
incursões sociológicas (Dobry, 1992; Thompson, 2000) a sistematização teórica surge a 
custo, devido, cremos nós, à volatilidade do objecto e à possibilidade multidisciplinar da 
abordagem.  É  nossa  intenção  contribuir  para  um aprofundamento  do  conceito  e  para 
um alargamento do debate. 
2. O conceito de Crise 
Como tão bem reconheceu Pearson (1998) as crises podem ser olhadas de 3 diferentes 
perspectivas.  Por  um  lado  uma perspectiva meramente  técnica  que  nos  remete  para  a 
dinâmica estrutural, infraestrutural, técnica e operativa de um sistema, onde se salientam 
e perspectivam os  fenómenos, apelando às variáveis definidoras  físicas e técnicas. Por 
outro lado encontramos outras duas perspectivas em que o objecto de análise transcende 
a  materialidade  técnica  objectiva  e  se  fixa  na  realidade  humana  associada  aos 
fenómenos disruptivos: uma perspectiva psicológica pura em que a análise se centra nos 
aspectos  cognitivos  individuais  associados  aos  fenómenos,  na  análise  psicológica  das 
suas  dimensões  e  na  explicação  individualizada  dos  seus  efeitos  e  consequências;  e 
uma perspectiva socio­política onde a crise é encarada como uma quebra colectiva do 
sentido  partilhado  e  da  estruturação  dos  papeis  sociais  e  onde  se  verifica  uma 
transformação, ainda que marginal da ordem social, da liderança e dos valores e crenças 
tidas como comuns.
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São estas 2 últimas perspectivas que nos cativam e que no nosso entender se adequam 
ao  estudo  das  crises  políticas  devido  à  capacidade  explicativa  do  ferramental  nelas 
encerrado para o esclarecimento dos conceitos a elas associados. 
Olhando à definição mais corrente de crise ela significa fase grave, complicada, difícil, 
um momento de tensão ou de impasse na vida de uma pessoa, de um grupo social, na 
evolução de determinadas situações. Mas tal definição face à perspectiva tomada torna­ 
se  insuficiente.  Sabendo  que  crise  vem  do  grego  krisis  e  krinein  que  significam, 
respectivamente,  discriminação  e  decisão  (com examinação),  sentimos  que  ao  sentido 
moderno do termo  foi  retirada uma significativa  parte do seu potencial explicativo da 
realidade.  Com  efeito,  originalmente  o  conceito  encerrava  em  si  a  identidade  da 
diferença entre o bom e o mau, entre o verdadeiro e o falso, implicando, por definição, 
uma clara intenção de distinção e separação entre momentos contíguos de uma linha de 
tempo  que  requerem,  implicitamente,  processos  de  decisão  e  julgamento,  a  efectuar 
pelos  agentes  envolvidos,  no  sentido  de  uma  tomada  de  posição  capaz  de  resolver, 
explicar e interpretar o sucedido e seu enquadramento.  Por este motivo resgatamos para 
esta nossa discussão uma dimensão situacional de crise  isto é,  consideramos crise um 
momento  no  qual  o  sentido  de  um  processo  se  manifesta  e  que  exige  que  acções 
determinadas de escolha, julgamento, decisão e interpretação sejam realizadas para que 
ele,  processo,  se  desenvolva  e  esclareça  até  o  fim  e  que  a  acção  a  ser  realizada  seja 
aquela  que permita  a  compreensão  e  conclusão  do  processo. Uma crise  indica,  então, 
uma capacidade de distinguir,  julgar, escolher e decidir numa situação de conflito e de 
contradição inerente à acção humana. 
Definimos  anteriormente  (Mendes,  2001)  crise  como  um  fenómeno  que  afecta, 
profundamente,  o  desenvolvimento  das  actividades  normais  de  uma  instituição, 
afastando­a das suas visão e missão  fundamentais definidas pelos seus responsáveis,  e 
das  expectativas  sociais  sobre  ela  colocadas  publicamente.  No  entanto,  face  à 
conceptualização acima  traçada  impõe­se que a actualizemos  relevando uma oposição 
fundamental a ser introduzida: fenómeno de crise vs. crise. Por um lado encontramos o 
acontecimento,  a  acção,  que  despoleta  e  dinamiza  uma  alteração  súbita  no  estado 
normal de desenvolvimento de um complexo sistémico. Por outro encontramos aquilo
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que os agentes dele  extraem,  bem como os envolvimentos e consequências que  sobre 
eles  se  sintetizam.  É  nesta  perspectiva  que  consideramos  que  uma  crise  é  um  ente 
situacional e que um mesmo fenómeno despoletador pode gerar diferentes crises para os 
diferentes  agentes  envolvidos,  consoante  as  interpretações,  associações,  acusações  e 
argumentações que sobre cada um recaiem. O recurso a um caso conhecido como o caso 
“Marcelo,  TVI”  permite­nos  compreender  a  actualidade  desta  distinção.  Nele  o 
acontecimento  despoletador  desmultiplica­se  em  consequências  para  os  diferentes 
actores  envolvidos.  Estas  consequências  estão  directamente  relacionadas  com  as 
interpretações sociais efectuadas sobre os papéis que cada actor desempenhou e sobre a 
relevância  e  responsabilidade  próprias  sobre  o  acontecido,  que  cada  um  teve.  A 
percepção e a  interpretação do fenómeno e do envolvimento de cada actor no mesmo, 
por  parte  da  comunidade  social  de  referência  texturam  a  crise  e  provocam  diferentes 
tipos  de  crise  para  diferentes  actores,  exigindo  a  cada  um  deles  respostas  e  reacções 
diferenciadas e adequadas à “contaminação” de que foi alvo por parte do fenómeno. 
Dito  isto  assumiremos  que  uma  crise  é  sobretudo  um  fenómeno  perceptivo 
desenvolvido  por  terceiros  sobre  um  agente  que  se  vê/está  envolvido  num 
acontecimento  ou  acção  imprevisível,  que  tem  um  potencial  destrutivo  ou  de  ruptura 
sobre  um  sistema  social  instalado  e  de  referência.  Por  esta  razão  uma  crise  é  uma 
realidade  pública  que  implica  a  interpretação  por  parte  de  terceiros  mediada  pelos 
media. Externamente uma crise é ainda uma realidade que se traduz por uma quebra de 
expectativas  sociais  depositadas  sobre  o(s)  agente  (s)  que  colocam  em  causa  a  sua 
reputação e a sua legitimidade e, consequentemente, a sua capacidade para continuar a 
desenvolver as suas actividades e intervenções como até então ocorrera; internamente a 
crise implica um julgamento e um processo decisional complexo tendente a recompor a 
funcionalidade do sistema de referência. 
Consideramos então, com base nas nossas reflexão e análise e na revisão de literatura, 
que  as  dimensões  centrais  que  caracterizam  as  crises  são:  a  imprevisibilidade  da 
situação  que  ultrapassa  a  capacidade  institucional  normal  estabelecida;  a  ameaça  de 
ruptura do equilíbrio do sistema  institucional de referência; a urgência dos necessários 
julgamento,  interpretação,  decisão    e  resposta  processual  por  parte  dos  diferentes
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envolvidos; o seu carácter eminentemente público e por isso mediático; a alteração do 
estado de legitimidade social da  instituição/actor social/agente por via da sua violação 
de valores, normas e códigos morais socialmente estabelecidos. 
3. A Crise política 
A questão que agora se coloca prende­se com a identificação e autonomização no seio 
do vasto leque de categorias disciplinares de crises, daquelas que são políticas. Será que 
o simples facto de um actor individual ou colectivo, integrante de um sistema político, 
estar envolvido num fenómeno disruptivo do sistema social,  imediatamente nos remete 
para o campo das crises políticas? Não nos parece e por essa razão concordamos aqui 
com Thompson (2000) que defendeu que a vida social deve ser concebida em torno do 
conceito de esferas, da qual a política é apenas uma. A esfera política  “é o campo da 
acção  e  da  interacção  que  está  ligado  à  aquisição  e  ao  exercício  do  poder  político 
através  do  poder  simbólico”  (Thompson,  2000,  132).  Nesta  perspectiva  o  conceito 
assemelha­se  muito  ao  de  esferas  de  justiça  defendido  por  Walzer  (1983)  onde  se 
assume que cada campo da vida social tem implícito um conceito de justiça decorrente 
dos  principios  fundadores  de  cada  ordem  inerente  às  identidades  desenvolvidas  nos 
modus  vivendis  devidos  a  cada  papel  social  que  cada  agente  exerce.  Desta  forma 
inerente à esfera política encontra­se a mecânica da representatividade e da legitimidade 
dos  agentes  que  exercem,  pelos  representados  (ou  mais  fundacionalmente  pelos 
constituintes), funções de orientação, comando e coordenação dos destinos colectivos da 
comunidade,  exercendo  para  tal  cargos  no  seio  do  sistema  político  para  os  quais  são 
designados,  e  que desempenham,  abstraindo  dos  interesses  individuais  ou  particulares 
que  encarnam,  recorrendo,  no  limite,  apenas  à  orientação  ideológica  de  base  que 
legitimou  o  seu  acesso  e  exercício  do  cargo,  por  via  de  um  processo  directa  ou 
indirectamente decisional­eleitoral. 
Assim sendo uma crise política  não se centra nos agentes envolvidos mas na natureza 
da violação/transgressão ocorrida nos principios fundacionais da esfera política. Se em 
geral  definimos  crise  como  acima  apresentámos,  especificamente  no  campo  político 
encararemos a crise como a percepção de responsabilidade de violação/transgressão dos
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princípios  da  legitimidade  e  representatividade  acima  aludidos,  que  recai  sobre  um 
agente  político  e  que  é  desenvolvida  por  terceiros,  que  coloca  em  causa  a  sua 
legitimidade e reputação e que questiona a funcionalidade do sistema no seu todo. 
4. Tipos de crises políticas 
Nem todas as crises políticas assim definidas têm o mesmo impacto sobre a comunidade 
e sobre o funcionamento do sistema político (ou sub­sistema se assim preferirmos), nem 
todas  terão  as  mesmas  consequências  para  os  actores  sociais  e  agentes  políticos 
envolvidos.  Como  classificar  então  as  crises  políticas?  A  nossa  proposta  recorre  a  2 
recursos  teóricos  para  a  sua  fundamentação:  o  neo­institucionalismo  e  a  atribuição 
causal. 
O neo­institucionalismo centra­se na ideia de legitimidade institucional (Metzler, 2001). 
É atribuída legitimidade a uma instituição e seus agentes, se os públicos acreditarem que 
essa instituição é eticamente válida e que por essa razão tem o direito de prosseguir as 
suas actividades. A legitimidade adquire­se pelo respeito às regras sociais e expectativas 
múltiplas  estabelecidas  pelos  públicos.  Uma  crise  política  é  uma  ameaça  e/ou  um 
desafio à legitimidade pública da instituição/agente político, razão pela qual os públicos 
questionarão se estão a ser seguidas as expectativas normativas existentes. Esta ameaça 
reflecte o potencial que uma crise tem de provocar danos à reputação de uma instituição 
(Coombs e Holladay, 1996). 
Uma  instituição que viola as expectativas que sobre ela são depositadas e não reforça, 
continuamente  e  junto  dos  seus  públicos,  as  bases  objectivas  sobre  as  quais  está 
construída a sua legitimidade, arrisca­se a colocar em causa a sua sobrevivência. 
Do campo da Psicologia Cognitiva recorremos à atribuição causal, corrente teórica que 
explora e estuda o modo como se processa nas pessoas a atribuição de responsabilidade 
por  um  fenómeno  que  perturba  as  suas  expectativas  e  coloca  em  causa  o  normal 
funcionamento  das  suas  vidas.  Em  síntese  podemos,  seguindo  Coombs  e  Holladay 
(1996),  identificar que as 2 dimensões­chave que explicam o grau de culpabilização e
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responsabilização  de  uma  instituição/agente  por  parte  de  terceiros  relevantes  são:  a 
intencionalidade reconhecida/percebida, i.e., a interferência voluntária consciente que é 
reconhecida a um agente na originação e desenvolvimento de um  fenómeno  (político) 
que o afecta e à sua comunidade de referência, bem como ao corpo normativo e moral 
de enquadramento; a “internalidade” ou locus de controlo, isto é, o reconhecimento ou a 
percepção  de  exclusividade  dos  envolvidos  na  originação  e  desenvolvimento  de  um 
fenómeno considerado disruptivo ao nível de um sistema (neste caso, político). 
Da conjugação destes conceitos resulta a seguinte tipologia de crises 
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Tipologia esta que tem as seguintes expressões 
Terrorismo 
Os públicos atribuem a responsabilidade e a intencionalidade da situação de crise à acção de um agente 
externo à instituição. A instituição é percepcionada como uma vítima de um acto de terrorismo. 
Passo em Falso 
A situação de crise existe porque alguém exterior à instituição/agente refere que a mesma está a levar a 
cabo acções ilegítimas, no entanto, é atribuída a não intencionalidade da instituição à origem ou causas 
da crise. Desta forma a instituição é percepcionada como tendo cometido um passo em falso. 
Transgressão 
A situação de crise é encarada pelos públicos como sendo da responsabilidade da instituição, existindo 
ainda a atribuição de intencionalidade às causas / à origem da crise. A instituição é percepcionada como 
tendo transgredido regras ou procedimentos que deveriam ter sido respeitados.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 771 ­ 
Acidente 
A  situação  de  crise  é  encarada  como  sendo  da  responsabilidade  interna  da  instituição/agente.  No 
entanto, existe, por parte dos públicos, associada às causas da crise, a atribuição ou percepção da não 
intencionalidade da instituição/agente. Assim, a instituição é percepcionada como tendo sido vítima de 
um acidente. 
Como  facilmente  se  conclui  da  exposição,  o  impacto  e  consequências  para  os 
agentes/instituições do seu envolvimento numa situação de crise, decorre em primeiro 
lugar  da  verificação  de  um  processo  perceptivo  que  coincide  com  a  conclusão  da 
existência  de  uma  violação  de  regras,  normas  e  códigos  socialmente  aceites;  violação 
que  coloca  em  causa  a  legitimidade  e  reputação  dos  agentes/instituições  políticas 
envolvidas papéis e funções políticas; em segundo lugar, a gravidade da situação para a 
instituição/agente será tanto maior quanto maior fôr a percepção de intencionalidade do 
agente/instituição e quanto menor fôr a ambiguidade na atribuição de responsabilidade 
directa,  ou  seja,  quanto  menor  fôr  a  dispersão  e  diluição  por  vários  agentes  da 
responsabilidade do ocorrido. 
5. Contributos para uma metodologia de estudo das crises políticas 
A  identificação,  verificação  e  caracterização  de  um  fenómeno  como  crise  política, 
implica, por parte do analista e  investigador, um processo de desconstrução tendente a 
afastar as explicações mais  intuitivas e simplistas. Na nossa concepção, recorrendo ao 
exposto e ao reconhecimento fundamental do entrecruzamento entre o campo dos media 
e o campo político (cuja demonstração escapa a esta comunicação), assumimos que tal 
processo  é  inseparável  da  relevância  e  continuidade  da  cobertura  mediática  dos 
fenómenos  políticos  disruptivos.  Metodologicamente  uma  estratégia  de  pesquisa 
adoptável  para  tal  fim  passa  por  assumir  a  necessidade  de  uma  análise  de  conteúdo 
sistemática extensiva dos media. Com recurso a técnicas de análise de conteúdo, como 
seja  a  análise  categorial  temática,  é  possível  procedermos  cientificamente  à 
comprovação  da  existência  da  crise  política  bem  como  ao  tipo  de  crise  existente  e, 
consequentemente,  concluirmos  sobre  a  magnitude  do  seu  impacto  para  o 
funcionamento do sistema e suas sequentes necessidades de ajustamento.
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Tomemos  como  exemplo  para  explicação  da  nossa  proposta  o  caso  vulgarmente 
conhecido como “Caso Marcelo”. A demonstração da existência de uma crise política e 
do tipo de crise sentida e o seu impacto no sistema político para a instituição “Governo” 
passaria  pela  aplicação  de  uma  bateria  de  testes  tendentes  a  comprovar  as  nossas 
hipóteses. Para a hipótese “o caso Marcelo é uma crise política do tipo transgressão para 
o  Governo  Português”  (grau mais  elevado  de  responsabilização  e,  por  consequência, 
aquele que mais afectaria a legitimidade institucional e que mais graves consequências 
teria ao nível do equilibrio do sistema político) passaria por provarmos que: 
estamos face a uma crise 
estamos face a uma crise política 
estamos  face  a  uma  crise  política  onde  é  reconhecida  intencionalidade  e 
internalidade/locus de controlo ao Governo Português. 
Ora  tal demonstração  implica processualmente uma sequência de 3 estudos de análise 
de  conteúdo  dos  media  tendentes  a  demonstrar  cada  um  dos  segmentos  da  hipótese 
apresentada, tal como acima o esquematizámos. 
Logicamente que um estudo desta natureza não se esgotaria na simplicidade do processo 
apresentado. A complexificação possível  levar­nos­ia, por exemplo, a considerarmos a 
inclusão de uma dimensão narrativa,  fazendo apelo por exemplo, a uma categorização 
dos  diferentes  actores  intervenientes  e  dos  seus  ciclos  de  interacção,  ou  ainda  a  um 
estudo das classes de ataques discursivos e fáticos de carácter argumentativo produzidos 
sobre cada um dos actores envolvidos, bem como a uma enunciação das fases da linha 
de  tempo  inerente  ao  desenvolvimento  do  caso/situação  e  seu  cruzamento  com  as 
estratégias  dos  actores.  Estamos  certos  que  as  hipóteses  de  problematização  não  se 
esgotam  nestas  linhas  e  poderão  a  seu  tempo  vir  a  ser  exploradas  pela  comunidade 
científica. 
6. Conclusões 
Ao  longo  destas  páginas  procurámos  circunscrever  o  conceito  de  crise  que 
oportunamente identificámos como um fenómeno perceptivo desenvolvido por terceiros 
sobre um agente que se vê/está envolvido num acontecimento ou acção imprevisível que
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tem  um  potencial  destrutivo  ou  de  ruptura  sobre  um  sistema  social  instalado  e  de 
referência.  A  este  conceito  reconhecemos  as  seguintes  dimensões  chave:  a 
imprevisibilidade  da  situação  que  ultrapassa  a  capacidade  institucional  normal 
estabelecida; a ameaça de ruptura do equilíbrio do sistema institucional de referência; a 
urgência dos necessários  julgamento,  interpretação, decisão   e  resposta processual por 
parte  dos  diferentes  envolvidos;  o  seu  carácter  eminentemente  público  e  por  isso 
mediático; a alteração do estado de legitimidade social da instituição/actor social/agente 
por via da sua violação de valores, normas e códigos morais socialmente estabelecidos. 
De seguida caracterizámos o campo específico das crises políticas, não como aquelas a 
que estão simplesmente associadas agentes/instituições políticas mas antes aquelas que 
incidem nos princípios fundacionais da esfera política. Recorremos em seguida ao neo­ 
institucionalismo e à atribuição causal para adaptar aos fenómenos de crise política uma 
tipologia  centrada  nas  questões  da  legitimidade  e  da  responsabilidade  pelo  ocorrido. 
Concluímos  com  uma  proposta  metodológica  tendente  a  permitir  a  identificação, 
verificação e análise das crises políticas. 
A  exploração  deste  campo  de  estudo  que  se  situa  na  fronteira  das  ciências  da 
comunicação e das ciências políticas, está no seu  início. Adoptámos propositadamente 
uma  perspectiva  de  análise  centrada  na  dimensão  socio­politíca,  desconsiderando  por 
isso abordagens psicológicas e de base individual, bem como outras de carácter técnico­ 
estrutural. Consideramos todavia que muitas possibilidades de avanço estão em aberto, 
das  quais  algumas  foram  enunciadas.  Estudos  esses  que  poderão  incidir  em  casos 
individuais  como  em  análises  de  carácter  mais  sistémico.  Muito  haverá  ainda  para 
explorar  no  que  respeita  ao  impacto  das  causas,  consequências  e  processos  de  crise 
política para o sistema político no seu todo, e para cada instituição/agente em particular. 
Esperamos  poder  num  futuro  próximo  continuar  a  contribuir  para  essa  exploração  e 
vermos outros investigadores a fazerem avançar este campo especifico de reflexão. 
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Uma abordagem exploratór ia à r eceptividade da opinião publicada em 
Por tugal 
Antónia Anjinho Barriga 
ISCTE /ISSSB 
Resumo 
Esta comunicação   pretende dar conta de alguns resultados preliminares apurados no âmbito de 
uma    investigação  em  curso 1  que  pretende  abordar  sociologicamente  a  opinião  publicada    na 
imprensa de referência portuguesa e que se propõe perceber: 1­ qual é   o papel dos artigos de 
opinião na construção das representações sobre a política nacional; 2­ como é percepcionada a 
opinião por quem a emite; 3­ qual a receptividade que opinião obtém por parte dos leitores. É 
sobre  este  último  ponto  que  aqui  nos  propomos  reflectir.  Para  tal,  traremos  a  debate  alguns 
pressupostos  e  contributos  que  passam  pelos    modelos  actuais  de  explicação  dos  efeitos  da 
comunicação de massas; e apresentaremos alguns resultados obtidos na pesquisa empírica. 
Contributos para  ler a  influência das colunas  de opinião: modelos   de explicação 
dos efeitos da comunicação de massas 
Já distantes da velha  teoria que  representa a comunicação como um processo  linear, 
unilateral, poderosamente    influente  (o emissor, detém a arma,   o poder de persuadir, 
incondicionalmente,  o  receptor  indefeso),  vai  sendo  consensual  admitir­se  que  o 
processo  comunicativo  é  mais  amplo  e  complexo:  é    fortemente  condicionado  e 
determinado  pelos  receptores  das  mensagens  que  as  recebem,  descodificam  e  lhes 
conferem  sentido(s),  por  vezes  até  contraditórios;  e  são  vários  os  agentes  sociais  que 
concorrem na criação de significados sociais. Mas, os media, sendo um deles, têm  uma 
1  Esta  investigação  está  a  ser  realizada  no  âmbito  da  dissertação  de  doutoramento  em  sociologia  a 
apresentar no ISCTE
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contribuição/intervenção decisiva  no processo de construção social da realidade, como 
foi enunciado na teorização de  Berger e Luckmann (1976). 
No panorama actual dos modelos de explicação dos efeitos da comunicação de massas, 
três  propostas,  que  se  completam  entre  si,  parecem­nos  imprescindíveis  para  discutir 
uma  das  dimensões  que  considerámos  na  abordagem  sociológica  à  opinião  publicada 
em Portugal ­ a  "influência" das colunas de opinião nos leitores de jornais – a saber, a 
teoria do  agenda­setting, a teoria da tematização, e a teoria da espiral do silêncio. 
Antes de mais,  importa referir que partimos do pressuposto que as colunas de opinião, 
tratando­se de mensagens ou "produtos" (emanados do campo jornalístico, do político, 
ou  de  outros  mais  "híbridos")    que  têm  a  sua  especificidade,  salvaguardadas  as 
diferenças óbvias, podem ser consideradas informação. Tal como não existe informação 
esvaziada de opinião, também não existe opinião que não tenha elementos informativos. 
À  semelhança  de  alguns  autores,  consideramos  que  aqueles  que  expressam  a  opinião 
nos  media  constituem­se  como  os  principais  factores  da  intervenção  dos  media  na 
formação  da opinião  pública  (Bezunartea,  2003). É  neste  sentido  que  interpretamos  o 
que afirma Estrela Serrano (2003): 
"A  importância  da  opinião  nos  jornais,  rádios  e  televisões  e,  ultimamente,  nos 
weblogs,  é,  pois,  cada  vez  maior,  podendo  admitir­se  que  o  seu  poder  de 
influenciar os cidadãos ultrapasse o de outros espaços informativos". 
A  teoria  (para  alguns  apenas  hipótese)  do  agenda­setting  é  a  corrente  de  investigação 
que estuda sobre o quê e como os assuntos devem  ser pensados. Numa  formulação  já 
clássica, e repetidamente actualizada , os meios de comunicação não só nos dizem o que 
pensar, mas como devemos pensar, e talvez até o que devemos fazer sobre isso. Isto é, 
os  elementos  proeminentes  da  imagem  do  mundo  elaborada  pelos  media  tornam­se 
também proeminentes na imagem que as pessoas têm do mundo (McCombs, 2001). 
Como sabemos, o primeiro estudo  foi desenvolvido por Maxwell McCombs e Donald 
Shaw em 1972, em The Agenda Setting Function of Mass Media embora na sua essência
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tivesse os contributos  de Walter Lippmann  (Public Opinion, 1922) que já destacava o 
papel da  imprensa no enquadramento da atenção dos leitores em direcção a temas por 
ela  impostos  como  "de  maior  interesse  colectivo";  mas  também    de  Park  (The  City, 
1925),  que  notava  que  os  meios  de  comunicação  definiam  uma  certa  ordem  de 
preferências  temáticas;  ou  ainda  de  Long,  que  enunciara  claramente  a  hipótese  do 
agendamento temático: 
"o  jornal  é  o  primeiro  motor  da  fixação  da  agenda  territorial.  Ele  tem  grande 
participação  na  definição  do  que  a  maioria  das  pessoas  conversarão,  o  que  as 
pessoas pensarão que são os factos e como se deve lidar com os problemas" (1958; 
cit. por Barros Filho, 2001: 175) 
Ou ainda, e decisivamente, de Cohen: 
"embora  a  imprensa,  na  maior  parte  das  vezes,  possa  não  ser  bem  sucedida  ao 
indicar às pessoas como pensar, é espantosamente eficaz ao dizer aos seus leitores 
sobre o que pensar" ( 1963; cit por McCombs e Shaw, 2000: 49) 
E de Lang  e  Lang:  os mass media  centram  a  atenção  em certas  questões. Constróem 
imagens  públicas  de  figuras  políticas.  Apresentam  constantemente  objectos  que 
sugerem em que deveríamos pensar, o que deveríamos saber e o que deveríamos sentir. 
Os  materiais  que  os  meios  de  comunicação  seleccionam  podem    dar­nos  uma 
semelhança de um 'conhecimento' do mundo político (1966; Moragas, 1985: 89­90). 
De modo peremptório, Shaw  afirma que a hipótese do agenda setting, em conseqüência 
da  ação  dos  meios  de  informação,  realça  ou  negligencia  elementos  específicos  dos 
cenários públicos. As pessoas  têm  tendência para  incluir ou excluir dos  seus próprios 
conhecimentos aquilo que os mass media incluem ou excluem do seu próprio conteúdo. 
Além disso, o público tende a atribuir àquilo que esse conteúdo inclui uma importância 
que  reflecte  de  perto  a  ênfase  atribuída  pelos  mass  media  aos  acontecimentos,  aos 
problemas, às pessoas (1979; Wolf, 2001: 144).
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 778 ­ 
A "hipótese" com que trabalhamos é que os media, não  necessariamente só através das 
notícias, mas também, entre outras opções editoriais, pela selecção dos seus colunistas, 
pelas chamadas à primeira página e outro tipo de promoção e destaque que fazem deles, 
pelo que estes decidem seleccionar e eleger para "opinar", pela forma como o fazem, as 
tomadas de posição que assumem, estão a estabelecer a(s) agenda(s),   determinando  os 
temas sobre os quais o(s) público(s) pensará, discutirá e, eventualmente, actuará. 
Na  mesma  linha,  interessará  referenciar  a  teoria  da  tematização,  que  tem  óbvias 
proximidades  com a  teoria  da  agenda  ­setting,  ainda    que  lhe  possam  ser  assinaladas 
algumas diferenças (Saperas, 1987). 
O  conceito  de  tematização,  proposto  por Niklas  Luhmann  (1978),    entendido  como o 
processo  de  definição,  estabelecimento  e  reconhecimento  público  dos  grandes  temas 
que constituem a opinião pública mediante a acção dos meios de comunicação social, 
abriu novas linhas para estudar a formação da opinião pública, em estreita relação entre 
o  sistema  político  e  o  sistema  comunicativo  nas  sociedades  actuais.  Reformulando  o 
conceito  liberal  de  opinião  pública  (passa  a  ser  considerada  como  uma  estrutura 
temática  da  comunicação  pública,  uma  estrutura  comum  de  sentido  que  permite  uma 
acção  intersubjectiva  num  sistema  social,  assente  no  acordo  básico  sobre  o 
reconhecimento  de  alguns  temas  como  importantes,  de  interesse  geral,  ainda  que 
existam  opiniões  dispares),  reconhece  que  os  meios  de  comunicação  de  massas, 
enquanto  instituições  públicas,  são  peças  fundamentais  para  o  equilíbrio  e 
desenvolvimento  do  sistema  social;  defendendo  que  a  sua  importância  está  na 
capacidade de formação da opinião pública, ao determinar a orientação da atenção dos 
cidadãos  sobre  uma  agenda  de  temas  que  reclama  a  atenção  e  discussão  pública  ( 
Saperas, 1987: 50). 
A  tese  de  Luhmann  apoia­se,  e  encontra  justificação,  no  conceito  de  sociedade  da 
complexidade,  em  que    as  transformações  sociais  e  tecnológicas  aumentaram  as 
divergências      entre  instituições  e  indivíduos,  e  entre  os  diversos  grupos  sociais, 
agudizando a  incerteza e angústia, cabendo, então,   aos meios de comunicação propor
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um  conjunto  de  "temas  orientadores"  para  a  formação  da  opinião,  reduzindo  assim  a 
complexidade social. 
Esta  capacidade,  ou  função,  de  "orientar",  que  visa  satisfazer  a  "necessidade  de 
orientação"  ­  conceito  que  parte  dos  mapas  cognitivos  da  psicologia,  estudados  por 
Edward  Tolman  ­  o  cidadão  (e)leitor,  é,  de  resto,  bem  sublinhada    por  McCombs 
(2001): a relevância (ou importância que determinada informação tem para o cidadão) e 
a  incerteza  são  componentes  que  fazem  variar  a  necessidade  de  orientação  e, 
consequentememte, os níveis de exposição aos media; quanto maior é a desorientação 
no  plano  político,  mais  as  pessoas  se  voltam  para  os  media;  o  desconforto  sentido 
perante  situações  novas  (como  é  o  caso  de  eleições  em  que  haja  indecisão  sobre  o 
sentido de voto) leva à procura de informações nos media, o que potencia os efeitos do 
"agenda setting". 
Vários autores, a propósito das característica das colunas de opinião, atribuem­lhes essa 
função  de  "orientação",  legitimada  pela  relação  de  intimidade  e  confiança  que  se 
estabelece entre o colunista e os seus leitores. 
De acordo com López Pan  (1995) os colunistas ao escolherem os  temas, as  ideias, os 
estilos, ao hierarquizarem  valores, vão revelando uma personalidade, um modo de ser e 
estar  face  aos  acontecimentos,  certas  preferências  morais  –  e  por  vezes  políticas  ­, 
determinadas intenções e gostos. São todos estes elementos  que criam o que na retórica 
clássica se chamava o ethos do orador. 
A  coincidência  com esse  ethos,  esse  quadro  de  referência  individual,  dá  lugar  a  uma 
confiança originária que dota o colunista de credibilidade  e autoridade, no sentido de 
reconhecimento social, e que se converte em audiência. Não se trata tanto da adequação 
do colunista aos leitores, mas antes do inverso: são os leitores que encontram no jornal 
alguém  com  quem  estão  em  sintonia  e  em  quem  confiam,  aos  quais  se  tornam  fieis, 
numa atmosfera de intimidade
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É essa coincidência habitual entre o colunista e o  leitor que  faz com que este procure 
"orientação", queira uma explicação que nasça do confronto do que acontece no mundo 
com os princípios valorativos de alguém com quem coincide totalmente ou em parte. 
Os dados de que dispomos, que apresentaremos à frente, evidenciam a capacidade das 
colunas de opinião neste processo de "orientação" e a importância da credibilidade dos 
seus autores, mas não corroboram esta tese, na medida em que os leitores de colunas de 
opinião afirmam que a afinidade política/ideológica que sentem com o colunista não é 
um critério importante nas suas opções de leitura. 2 
O 3º modelo explicativo sobre os efeitos dos media que é pertinente aqui  referir, que 
volta  a  incidir  sobre  a  relação  entre  os  media  e  a  opinião  pública  e  que  nos  parece 
completar os dois anteriores,  é a  teoria da espiral do silêncio preconizada por Noelle­ 
Neumann, em 1973. 
Na sua obra pioneira 3 a opinião pública é­nos apresentada como uma forma de controle 
social, em que os indivíduos, percepcionando  a opinião dos que os rodeiam, adaptam o 
seu  comportamento  às  atitudes  maioritariamente  predominantes,  as  quais  ditam  os 
parâmetros   do que é,  como se diria um pouco abusivamente,  "socialmente correcto". 
Jorge Pedro de Sousa (2000:177) resume bem o postulado primordial desta teoria: 
"as  pessoas  temem  o  isolamento,  buscam  a  integração  social  e  gostam  de  ser 
populares;  por  isso,  as  pessoas  têm  de  permanecer  atentas  às  opiniões  e  aos 
comportamentos maioritários  e  procuram  expressar­se  dentro  dos  parâmetros  da 
maioria" ; 
José Rodrigues dos Santos (1992, cit por Sousa, 2000:177) complementa­o: 
2 Esta tese, aliás,  remete­nos para outra, igualmente discutível, (surgida no âmbito da Teoria dos Efeitos 
Limitados)  que    sublinha  atenção  ou  exposição  selectiva,  defendendo  que  as  pessoas  tendem a  estar 
mais  atentas a  influências  concordantes  com as  suas  predisposições  que  com as  que  lhe  são  opostas. 
(Berelson, Lazarsfeld e McPhee, 1971:676). 
3  (The Spiral of Silence. Public opinion  –Our Social Skin, publicada em inglês pela primeira vez por 
The University of Chigago Press, Chigago e Londres, em 1984; existe uma tradução em espanhol: La 
espiral del silencio. Opinión pública: nuestra piel social,  Paidós comunicación, 1995 (1º edição),
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"Noelle­  Neumann  defendeu  que  a  formação  das  opiniões  maioritárias  é  o 
resultado das  relações entre os meios de comunicação de massas, a comunicação 
interpessoal e a percepção que cada indivíduo tem da sua própria opinião quando 
confrontada  com  a  dos  outros. Ou  seja,  a  opinião  é  fruto  de  valores  sociais,  da 
informação  veiculada  pela  comunicação  social  e  também  do  que  os  outros 
pensam" 
No  âmbito  desta  comunicação,  não  existe  espaço  para  dissecar  e  os  contributos  que 
foram  emergindo da  evolução  da publicação  da obra  desta  socióloga  alemã  nem para 
argumentar  acerca  da  sua  pertinência  para    "ler"  o  nosso  objecto  de  estudo.  Ficam 
apensa algumas questões: o mecanismo psicológico que a autora designou de espiral do 
silêncio é perceptível  nos comentários dos colunistas? Em que medida a actuação dos 
jornais  (através  das  escolhas  daqueles  que  elegem  para  expressarem  a  sua  opinião) 
contribui, ou não, para a formação da espiral do silêncio? O prestígio social e político 
que é atribuído ou reconhecido aos colunistas e o destaque que a imprensa lhes  dá, por 
um  lado,  e  as  praticas  de  leitura  dos  leitores,  por  outro,  não  potencia  o  "clima  de 
opinião"? De  resto,  a  presença  dos  "opinadores"  no  sistema mediático  português,  não 
parece  indiciar  a  actuação  conjugada  dos  três  mecanismos  enunciados  por  Noelle­ 
Neumann ­ a acumulação, a consonância e a ubiquidade ou publicidade­  fortalecendo, 
assim, o seu papel na formação da opinião pública? 
Resultados preliminares da pesquisa empírica 
No  âmbito  da  pesquisa  empírica,  aplicámos  um  inquérito  por  questionário  a  uma 
amostra de 203 leitores dos jornais de referência em estudo (Público, Diário de Notícias, 
Expresso  e  Independente)  recolhida  na  cidade  de  Évora,  em  Abril  de  2004. 
Basicamente, através dos dados do inquérito, procurámos contributos para ensaiar uma 
caracterização social dos leitores de colunas de opinião; dos seus critérios e  praticas de 
leitura  (a  frequência  com  que  lêem,  como  lêem,  e  o  que  lêem);  e  das 
representações/avaliações que efectuam sobre as colunas de opinião e os colunistas.
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Da nossa amostra de leitores habituais dos  jornais em estudo,   constituída por 65% do 
sexo  masculino  e  35%  do  feminino,  são  os  homens  que  com  mais  frequência  lêem 
colunas  de  opinião:  30,3%  fazem­nos  sempre  (as  mulheres  apenas  21,1%);  56,1, 
frequentemente  (valor  que  se  aproxima  com  o  obtido  pelas  mulheres);  apenas  9,8% 
indicam ler raramente (valor que sobe para 19,7 no sexo feminino); em ambos os sexos, 
a percentagem dos que nunca lêem é residual (2,5%). 
São  leitores  relativamente  jovens  (a media  das  idades  é  de  40  anos  e  a moda de 39), 
muito escolarizados (66,5%  tem o grau de bacharel ou mais), maioritariamente exercem 
profissão  por  conta  de  outrém  (71,4),  pertencendo  52,2%  deles  ao  lugar  de  classe 
designado  Profissionais  Técnicos  e  de  Enquadramento  (PTE) 4  (valor  que  pode  estar 
subestimado, dado existir na questão da profissão um elevado número de não respostas). 
Apresentando a frequência de leitura de colunas, como se viu, valores muito positivos, 
existem outros indicadores do interesse dos leitores: o motivo da compra do jornal ser as 
colunas de opinião e a hierarquia ou ordem de leitura, de entre os vários conteúdos do 
jornal,  que  destinam  às  colunas.  Assim,  a  29,6%  dos  leitores  acontece­lhe 
frequentemente  ou  às  vezes  comprar  o  jornal  para  ler  a  opinião;  20,7  lêem­na  logo  a 
seguir aos títulos do jornal (3,4% é a primeira coisa que lê); o valor mais elevado – 35% 
­ reporta­se  à leitura das colunas seguindo a ordem com que elas aparecem no  jornal, 
indistintamente de se tratar de informação ou opinião. 
Claramente, a situação  assinalada como a que melhor corresponde às suas praticas é a 
leitura  de  colunas  cujo  tema  (predominantemente  política  nacional)  os  motive, 
independentemente  do  autor  (57,6%);  apenas  26,6%  lêem  sempre  determinado(s) 
colunista(s), indiferentes ao tema que este(s) aborde(m) 
4  Utilizando    a  tipologia  e  a matriz  de  construção  de  lugares  de  classe  de  Fernando  Luís Machado, 
António  Firmino  da  Costa,  Rosário,  Mauritti,  Susana  da  Cruz  Martins,  José  Luís  Casanova,  João 
Ferreira de Almeida,  "Classes sociais e estudantes universitários: Origens, oportunidades e orientações" 
in Revista Crítica de Ciências Sociais nº 66 em Outubro de 2003
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Coerentemente, 76,3% afirma que os temas abordados na coluna, enquanto critério na 
escolha do que lê, é importante ou bastante importante ; sendo que 59,5% afirma que a 
afinidade política/ideológica que tem com o colunista é  nada ou pouco importante. 
Em contrapartida, outros critérios são maioritaria e expressivamente considerados como 
importantes  ou  bastante  importantes:  a  credibilidade  que  reconhece  ao  autor  (71%),  a 
capacidade de análise e isenção (79,3%); a capacidade de argumentar e defender ideias 
(78,4%) a clareza na exposição das ideias (82,7%) (aliás, dentro do grupo que tem como 
hábito ler sempre determinado colunista, estes critérios obtém valores acima dos 90%); 
a informação resumida que a coluna contém (57,1). 
Similarmente, 44,3% tende a concordar e 45,8% concorda totalmente que as colunas de 
opinião  são  também  uma  fonte  de  informação;  55,2%  tende  a  concordar  e  19,2% 
concorda  totalmente    que  elas  orientam  o  leitor,  no  sentido  em  que  lhes  explicam  e 
valoram os acontecimentos 
Relativamente ao papel das colunas na  formação da opinião, 53,2% tende a concordar 
que elas ajudam a  formar a opinião dos  leitores e 36% concorda totalmente. Todavia, 
quando questionados sobre em que medida sentem que as suas opiniões/posições sobre 
política nacional são influenciados pelo conteúdo das colunas de opinião, 40,4%  avalia 
essa  influência  como  "pouco"  e  41,9%  (o  valor  mais  elevado)  responde 
"razoavelmente". 
Estes  dados  resultam  apenas  de  uma  utilização  preliminar  da  estatística  descritiva, 
acreditamos  que um  tratamento mais  aprofundado,  nomeadamente  através  da    análise 
inferencial  (estudando  os  efeitos  de  associação  entre  as  variáveis),  nos  possa  trazer 
alguma  "luz"    para  melhor  percebermos  os  contornos  da  receptividade  da  opinião 
publicada,  já  que  sobre  a  "caixa  negra"  dos  seus  efeitos,  propriamente  ditos,  esta 
metodologia, por si só, é claramente insuficiente.
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Direito e Ética da Comunicação 
Alberto Arons de Carvalho 
A revolução  tecnológica  verificada  nos últimos anos  no sector da comunicação social 
tem  obrigado  os  Estados  e  as  organizações  internacionais  a  produzirem  abundante 
legislação, visando dar resposta aos complexos problemas que se suscitam. 
Ao mesmo tempo, o poder adquirido pelos media na sociedade contemporânea conduziu 
a  uma  acrescida  protecção  dos  direitos  da  personalidade,  centrada  em  bens  jurídicos 
autonomizados como a imagem, a palavra ou a reserva da vida privada e familiar. 
Deste modo, quase todos os ramos do Direito conhecem desenvolvimentos específicos 
nesta área, em matérias tão diversas como o direito de autor, o acesso aos documentos 
da administração, as telecomunicações ou a publicidade, entre outras. 
A dispersão e a complexidade do quadro normativo da comunicação social,  com uma 
crescente  importância  da  legislação  supranacional,  dificultam uma  reflexão  sobre  este 
sector, a quem se reconhece um papel essencial na  formação da opinião pública e um 
lugar  destacado  na  actividade  económica  nacional  e  internacional.
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La Publicidad en el Siglo XXI: Una Referencia a la Ética Empresar ial 
Mª de las Mercedes Galán – Ladero  mgalan@unex.es 
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1. INTRODUCCIÓN. 
El  mundo  de  la  publicidad  presenta  rasgos  comunes  en  todas  las  economías 
occidentales. Los modelos  de  negocio  que prevalecen  en España  son  similares,  en  su 
esencia, a los de otros países de su entorno y, consecuentemente, podríamos decir que, 
en general, las campañas publicitarias no difieren mucho de unas naciones a otras. 
No  obstante,  cada  país  tiene  su  propia  historia  y  cultura  que  determinan,  de  alguna 
manera,  las sensibilidades y  formas de entender  la comunicación publicitaria. Por este 
motivo, las empresas internacionales deben adaptarse a  las reglas locales (Kotler et al, 
2000). 
Las  experiencias  españolas  en  este  campo  pueden  enriquecer  las  reflexiones  y  los 
análisis  llevados a cabo en otros mercados. Así,  el objetivo de este  trabajo es ofrecer 
una visión general de la situación actual de la publicidad en España en lo que se refiere 
a su dimensión ética. 
2.  LA  PUBLICIDAD:  DEFINICIÓN,  CARACTERÍSTICAS,  OBJETIVOS  Y 
EFECTOS. 
2.1 Definición. Características. 
La publicidad  es  una  forma de  comunicación  que  se  define  como una  transmisión  de 
información personal y remunerada, efectuada a través de un medio de comunicación, 
dirigida  a  un  público  objetivo,  en  la  que  se  identifica  al  emisor,  con  una  finalidad 
determinada, que de forma inmediata o no, trata de estimular la demanda de un producto 
o  de  cambiar  la  opinión  o  el  comportamiento  del  consumidor  (Santesmases,  1999).
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Generalmente, se suelen utilizar los medios de comunicación de masas como canales de 
transmisión. 
2.2 Objetivos. 
En  cuanto  a  los  objetivos  de  la  publicidad,  podemos  resumirlos  en  tres  aspectos 
(Esteban, 1997; García Uceda, 2000; Santesmases, 1999): 
1.­ Informar:  transmitir un conocimiento (sobre  las características de  la empresa o del 
producto, usos, dar a conocer una marca o producto, crear notoriedad de la marca, ...). 
2.­ Persuadir: convencer, motivar, inducir al público a adquirir el producto que satisfará 
su necesidad (atraer nuevos compradores, incrementar la frecuencia del uso, aumentar la 
cantidad comprada, provocar preferencia de marca, ...). 
3.­ Recordar: que perdure en la mente de los consumidores y se consiga la fidelidad del 
cliente  (recordar  la  existencia  y  ventajas  del  producto,  dónde  pueden  adquirir  los 
productos,  crear  una  demanda  reforzada  que  asegure  la  fidelidad  hacia  una  marca  y 
proporcione la compra repetitiva, mantener la fidelidad de los clientes, ...). 
En definitiva, la publicidad tiene, en palabras de Arcas (1998), como principal y último 
objetivo, dar a conocer productos a fin de estimular su compra, formando así parte del 
proceso económico. Así, la función de la publicidad en el marketing es dar a conocer los 
productos,  difundiendo una  imagen de marca o  de  la  empresa;  diferenciándolos  de  la 
competencia,  para  que  el  consumidor  pueda  identificarlos  y  valorarlos  y,  en 
consecuencia, proceda a su compra (García Uceda, 2000). 
Podemos decir entonces que el  fin genérico de  la publicidad, con  independencia de  la 
entidad que  la  realice  (pública o privada,  lucrativa o no  lucrativa),  es el  de  conseguir 
que el público al que va destinada  responda  favorablemente al contenido  del mensaje 
(Ortega,  2004),  y  se  venda un  determinado producto o  se  cambie  un  comportamiento 
(Santesmases, 2004). 
2.3 Efectos de la publicidad. 
Como  hemos  señalado  anteriormente,  la  publicidad  es  un  poderoso  instrumento  de 
promoción  y  su  principal  cualidad  es  su  capacidad para  alcanzar  a  una gran masa de
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receptores en un espacio de tiempo reducido (Santesmases, 1999). Entre los principales 
efectos de la publicidad, destacan los siguientes: 
Efectos  económicos:  debido  a  la  gran  influencia  que  tiene  sobre  la  demanda 
(Santesmases,  1999).  La  publicidad  se  ha  convertido  en  una magnitud  económica  de 
primer  orden,  con  un  importante  peso  de  la  inversión  publicitaria  en  el  Producto 
Nacional de los países desarrollados 1 (Roa, 1999). 
Efectos  sociales:  la  publicidad  tiene  una  utilidad  social,  por  su  contenido 
informativo (Santesmases, 1999). Permite satisfacer las necesidades humanas y facilitar 
la libertad de elección del consumidor (Roa, 1999). 
Efectos  culturales  (efecto  “copos  de  nieve”):  los  anuncios,  por  su  efecto 
reiterativo y aditivo, pueden llegar a influir en el ámbito cultural (Roa, 1999). Así, por 
ejemplo,  el  “American  way  of  life”  se  ha  extendido  a  otras  culturas  gracias  a  la 
publicidad. 
También cabe decir que los efectos de la publicidad  pueden ser negativos: en ocasiones 
puede  resultar  molesta,  abusiva,  falsa  o  desleal  como  se  analizará  en  el  siguiente 
epígrafe;  o  puede  llegar  incluso  a  condicionar  la  libertad  de  expresión  y  la  siempre 
pretendida  imparcialidad  informativa,  al  intervenir  en  la  estructura  de  los  programas 
televisivos y radiofónicos, así como en sus contenidos, y supeditarlos a los intereses de 
la publicidad que los financia (Roa, 1999). 
3. LA ÉTICA EN LA PUBLICIDAD. 
Gay  (1998)  subraya que  la  publicidad,  por  su  propia  naturaleza,  tiene que  ver  con  la 
conducta, con el ethos, y, por tanto, es susceptible de consideración ética. Siguiendo a 
Santesmases  (1999),  la  ética  se  puede  considerar  como  un  conjunto  de  principios 
morales  o  valores,  procedentes  de  la  religión  o  de  la  tradición,  que  gobiernan  la 
conducta  de  un  individuo,  grupo u organización,  y  la  convivencia  en  la  sociedad. La 
ética puede ser considerada  también como  la  norma de comportamiento por  la que se 
juzga la conducta. 
1 En el caso de España, está en torno al 2­3% del PNB (Roa, 1999).
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No obstante,  los principios morales  no son  iguales para  todas  las  culturas, por  lo que 
abordar  el  tema  de  la  ética  en  el  marketing  debe  entenderse  en  un  ámbito  cultural 
determinado.  Entendemos  que  esto  debe  ser  tenido  en  cuenta  especialmente  por  las 
grandes  multinacionales  y  las  empresas  que  actúan  en  distintos  países,  que  deben 
adaptarse a las diversas culturas existentes y respetar sus diferentes valores éticos. 
En  el  caso  concreto  de  la  publicidad,  la  ética  está  adquiriendo  un  papel  de  gran 
relevancia  (para  todo  tipo  de  empresas),  debido  a  que  el  entorno,  cada  vez  más 
competitivo, ha  llevado a  las empresas a buscar en  la publicidad un arma competitiva 
que les permita diferenciarse de sus competidores, así como incrementar sus ventas y la 
fidelidad de sus clientes. El esfuerzo comunicativo, como señalan Kotler et al (2000), es 
cada vez mayor, pero  las críticas  hacia  esta actividad crecen  también debido a ciertos 
comportamientos y efectos negativos. 
Se  considera  que  los  comportamientos  no  son  éticos  cuando,  de  forma  voluntaria  o 
previendo las consecuencias, se causan daños o perjuicios a otras personas, instituciones 
o al medio ambiente (Santesmases, 1999). Tal vez sea la publicidad el  instrumento del 
marketing  que  está  planteando más  cuestiones  éticas  y  que  recibe mayores  críticas  y 
denuncias, principalmente de las organizaciones de consumidores y usuarios. 
Por ejemplo, autores como Spurgin (2003) piensan que no es ético que  los publicistas 
usen  a  menudo  la  informática  para  crear  imágenes  fantásticas  muy  alejadas  de  la 
realidad para que sorprendan al consumidor; o que modifiquen  las  imágenes  humanas 
dotándolas  de  una  perfección  inalcanzable  (prototipo  de  belleza  generado  por  las 
tecnologías de  la  imagen), generando expectativas  imposibles en  los receptores de sus 
mensajes, o creando una insatisfacción personal y una baja autoestima. 
Otras veces,  las campañas publicitarias son criticadas (Blanco, 2004; Cocimano, 2005; 
Hernández, 2005; Romano, 2005; Santesmases, 1999) por considerarlas  manipuladoras, 
al estimular un consumismo innecesario y compulsivo, que convierte al individuo en un 
mero objeto de consumo. Se critica  también  la publicidad agresiva, abusiva, sexista y 
de  seducción,  o  la  dirigida  a  colectivos  vulnerables  como,  por  ejemplo,  los  niños.
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También  aquella  publicidad  que  hace  llamamientos  a  la  envidia,  la  vanidad,  la 
ostentación,  la    frivolidad,  el  individualismo  o  el  éxito  a  cualquier  precio,  porque 
generan personas continuamente insatisfechas. 
Por tanto, podemos afirmar que  la publicidad se encuentra en un estado que Rodergas 
(1998) denomina “cultura de la culpabilidad”, que se identifica con el nacimiento y la 
efervescencia  de  las  censuras  y  críticas  a  la  sociedad  de  consumo  y  a  sus  formas  de 
comunicación. 
Estas críticas se centran principalmente en lo que se conoce como publicidad ilícita 2 : la 
publicidad que atente contra la dignidad de la persona o vulnere los valores y derechos 
reconocidos  en  la  Constitución,  especialmente  en  lo  que  se  refiere  a  la  infancia,  la 
juventud  y  la  mujer 3 ;  la  publicidad  engañosa;  la  publicidad  desleal;  la  publicidad 
subliminal;  o  la  publicidad  que  infrinja  lo  dispuesto  en  la  normativa  que  regule  la 
publicidad de determinados productos, bienes, actividades o servicios. Otras formas de 
publicidad que también plantean problemas éticos y legales son la publicidad agresiva y 
la publicidad encubierta. 
4. LA SITUACIÓN EN ESPAÑA. 
Siguiendo  la  tendencia general,  en España  también se  ha producido un aumento de  la 
actividad  publicitaria,  pero  también  de  las  críticas  y  denuncias,  procedentes 
principalmente de: 
1.­ Las asociaciones de defensa y protección de los consumidores y usuarios: como 
su nombre indica, estas organizaciones tratan de evitar que el consumidor o usuario se 
sienta defraudado, perjudicado e indefenso ante la actuación de las empresas en general, 
y de la publicidad en particular. 
2 Ley 34/1988, de 11 de noviembre de 1988, General de Publicidad. 
3  Se incluyen los anuncios que presenten a las mujeres de forma vejatoria, bien utilizando particular y 
directamente  su  cuerpo  o  partes  del  mismo  como  mero  objeto  desvinculado  del  producto  que  se 
pretende  promocionar,  bien  su  imagen  asociada  a  comportamientos  estereotipados  que  vulneren  los 
fundamentos  del  ordenamiento  español,  coadyuvando  a  generar  la  violencia  a  que  se  refiere  la  Ley 
Orgánica 1/2004, de 28 de diciembre, de Medidas de Protección Integral contra la Violencia de Género.
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2.­  Las  Organizaciones  No  Gubernamentales  (ONG):  algunas  ONG  han  adoptado 
una conciencia crítica frente a la publicidad. Uno de los movimientos que han adquirido 
una  mayor  relevancia  en  los  últimos  años  en  España  es  la  ONG  “Ecologistas  en 
Acción”,  cuya  principal  misión  ha  sido  denunciar  el  consumo  excesivo  y  desarrollar 
actividades de contra­publicidad 4 . 
3.­ Las propias empresas: en las últimas décadas, la responsabilidad social corporativa 
está adquiriendo un gran  interés. Como señala Santesmases  (1999),  la  responsabilidad 
social parte de la ética empresarial, e incluye un conjunto de consecuencias éticas en las 
que  incurren  las organizaciones,  implicando posturas proactivas de  las empresas sobre 
protección  y  defensa del  consumidor o  del medio  ambiente; diseño  de productos más 
seguros, duraderos y económicos; o desarrollo de innovaciones para reducir o eliminar 
el impacto negativo que pueden tener sus productos sobre la sociedad y buscar el mayor 
bienestar para la misma. Derivado de todo ello, y en el caso particular de la publicidad, 
han surgido acciones de autodisciplina, autocontrol o autorregulación 5  (como es el caso 
de la Asociación de Autocontrol de la Publicidad 6 , como solución mediadora), así como 
diversos códigos de conductas 7  (adoptados por las distintas organizaciones, y en los que 
se suele incluir algún apartado sobre la ética publicitaria a seguir). 
4  Como  señala  Ramiro  (2005),  el  lenguaje  publicitario  ha  demostrado  que  puede  ser  una  eficaz 
herramienta de intervención política, capaz de combatir el propio sistema de publicidad y consumo que 
lo  engendró. Así,  dándole  la  vuelta a  los  códigos  publicitarios,  se  puede  desarrollar  una  labor  crítica 
contra la mercantilización de la vida cotidiana que impone la lógica consumista actual. En este sentido, 
las estrategias comunicativas denominadas contrapublicidad se vienen haciendo cada vez más presentes 
en nuestra sociedad. En la calle, en internet, o a través de los diferentes medios de comunicación, las 
posibilidades de la contrapublicidad son enormes. 
Se puede decir que la contrapublicidad es la que actualmente proporciona la información velada, oculta 
pero real de lo que hay detrás de cada producto (Martín, 2005). 
5 Son normas de carácter ético, aceptadas voluntariamente por los diversos colectivos que participan en 
la  actividad  publicitaria  (Ortega,  2004).  Tratan  de  proteger  a  los  consumidores  de  la  publicidad  no 
deseable,  y  a  los  anunciantes  de  la  competencia  desleal.  También  tratan  de  mejorar  la  publicidad, 
corrigiendo los anuncios que puedan representar una alteración de lo que la publicidad debe ser: lícita, 
auténtica, verdadera, leal y socialmente responsable (García Uceda, 2000). 
6  La  Asociación  de  Autocontrol  de  la  Publicidad  (AAP)  se  creó  en  1995,  y  sustituyó  a  la  ya 
desaparecida  Sociedad  de  Autocontrol  de  la  Publicidad,  S.A.,  de  1977.  Actualmente,  la  AAP  se 
denomina  Asociación  para  la  Autorregulación  de  la  Comunicación  Comercial  (Autocontrol)  (García 
Uceda (2000) y Ortega (2004)). 
7 Los Códigos de Conducta según Santesmases (1999) se definen como un conjunto de guías o normas 
de  actuación asumidas  por  los miembros  de  una  organización, para  ayudar a  sus  integrantes  a  tomar 
decisiones éticas. Pueden hacer referencia tanto a las relaciones externas (con el mercado y el entorno), 
como a las internas (con los miembros de la organización).
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Junto  a  todo  lo  anterior,  también  han  surgido  normas  reguladoras  de  medios  de 
comunicación,  que    son  aquéllas  que  imponen  los  distintos  medios  o  soportes  de 
comunicación para aceptar la publicidad en sus espacios (García Uceda, 2000). 
4.­ La Administración: también las acciones gubernamentales han adquirido un mayor 
significado,  en  su  intento  de  regular  la  publicidad  y  tratar  de  proteger  a  los 
consumidores de las prácticas comerciales injustas, como la publicidad falsa o engañosa 
(Kotler et al, 2000). Las normas jurídicas que configuran el denominado Derecho de la 
Publicidad son consecuencia del control que la Administración Pública ejerce sobre la 
actividad publicitaria (Ortega, 2004). 
Sin embargo, la Administración también ha sido acusada de utilizar una “doble moral”, 
al permitir la venta de determinados productos cuyo daño a la salud o al medio ambiente 
está científicamente demostrado (tabaco, alcohol, carburantes, ...), pero cuyos ingresos, 
vía  impuestos, constituyen una  fuente de  recaudación muy  importante para el Estado, 
para financiar otras partidas presupuestarias. 
5. ALGUNAS CAMPAÑAS PUBLICITARIAS EN ESPAÑA. 
En este epígrafe  vamos a abordar algunas de  las más  recientes campañas publicitarias 
del  panorama  español,  así  como  las  diversas  reacciones  y  críticas  que  han  tenido, 
especialmente en lo que se refiere a su ética. 
Nuestro estudio, de carácter exploratorio, se ha basado en la observación directa de los 
distintos  anuncios  publicitarios  que  han  aparecido  en  los medios  de  comunicación  de 
masas  (televisión,  radio  y  prensa  escrita)  españoles  desde  1998,  así  como  los  casos 
comentados  por  la  ONG  Ecologistas  en  Acción  y  dos  de  las  asociaciones  de 
consumidores  más  activas  en  España:  FACUA  (Federación  de  Asociaciones  de 
Consumidores  y  Usuarios  de  Andalucía)  y  ASGECO  Confederación  (Asociación 
General  de  Consumidores).  Hemos  seleccionado  aquéllos  más  notorios  por  sus 
implicaciones éticas (tabla 1).
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Tabla 1: Ejemplos de campañas publicitar ias cuestionadas éticamente en España. 
SECTOR  CASO  CRÍTICAS 
Comercio  El Corte Inglés  Publicidad engañosa 
Tabaco  Fortuna  Producto no ético, dirigido a jóvenes 
Bebidas alcohólicas 
Ballantine´s 
White Label 
Cutty Sark 
Publicidad sexista 
Producto no ético, dirigido a jóvenes 
Carácter racista 
Alimentación  Ram 
Usisa 
Imágenes degradantes 
Publicidad engañosa 
Moda  Benetton  Publicidad agresiva. 
Nuevas Tecnologías 
(internet) 
Terra 
Wanadoo 
Google 
Publicidad engañosa 
Publicidad engañosa 
Violación de protección de datos 
Telefonía 
Movistar 
Amena 
Telefónica 
Publicidad agresiva y engañosa 
Publicidad engañosa. 
Violación de protección de datos 
Bancario  Santander  Publicidad engañosa 
Productos ‘milagro’  Nutralife 
Danone 
Publicidad engañosa 
Inducir a la anorexia 
Automóviles  Fiat 
BMW 
Publicidad Sexista 
Conducción temeraria 
Desodorantes  Axe  Publicidad Sexista 
Estética  Corporación Dermoestética  Publicidad sexista y provocadora. 
Compañías aéreas  Iberia  Publicidad sexista 
Infantil  Famosa 
P. Alimentación 
Publicidad sexista 
Utilización de personajes cercanos a los niños 
Fuentes: Elaboración propia, a par tir  de Facua (2005), Asgeco (2005), Ramiro 
(2005),ConsumeHastaMor ir  (2005). 
6.  RESULTADOS  DEL  ESTUDIO.  REFLEXIONES  SOBRE  LA  SITUACIÓN 
ACTUAL Y LAS PERSPECTIVAS DE FUTURO. 
Los  resultados  de  nuestro  estudio  ponen  de  manifiesto  que  el  incremento  de  la 
competencia en el mercado español está llevando a las organizaciones (lucrativas y no 
lucrativas)  a  intensificar  su  esfuerzo publicitario,  incurriendo en muchas ocasiones en 
mensajes cuestionables desde un punto de vista ético. 
Sin embargo, el  incremento de  las críticas  y denuncias no significa que anteriormente 
las  campañas  fueran  más  éticas,  sino  que  actualmente  existe  un  mayor  control  o 
vigilancia por parte de las asociaciones de consumidores y ONG, así como también  la 
Administración. Estas  organizaciones,  con  un  papel  cada  vez más  significativo,  están
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siempre  alertas  ante  cualquier  anuncio  publicitario  con  implicaciones  éticas  y  con 
posibles repercusiones negativas para los consumidores. 
Por tanto, no podemos generalizar que  la publicidad actual,  en  sí misma,  sea mejor o 
peor que antes, sino que depende del uso ético que se haga de ella en cada caso. Para 
diferenciarse del resto, la publicidad debe ser creativa, pero respetando siempre la ley y 
las buenas costumbres, y siendo veraz en su contenido. 
7. LIMITACIONES Y FUTURAS LÍNEAS DE INVESTIGACIÓN. 
La  principal  limitación  de  nuestro  estudio  es  que  se  trata  de  un  análisis  meramente 
exploratorio, y  los ejemplos  se han elegido de una  forma relativamente subjetiva. Los 
sucesivos  estudios  deberían  profundizar  más  en  este  tema,  introduciendo  aspectos 
cuantitativos  y  no  sólo  cualitativos,  para  conocer  la  proporción  de  anuncios 
cuestionados  éticamente  por  los  distintos  grupos  de  interés  (asociaciones  de 
consumidores,  la  administración  pública,  la  sociedad,  ...),  así  como  su  resultado 
(resolución de  las denuncias a  favor o en contra de  las empresas). También  se podría 
consultar  a  otras organizaciones  de  consumidores,  así  como  investigar  con  detalle  las 
actuaciones  de  la  Administración  Pública  en  esta  materia  (analizar,  por  ejemplo,  las 
denuncias  presentadas  ante  el  Instituto Nacional  de Consumo), o  de  la Asociación  de 
Autocontrol, en un determinado periodo de tiempo. 
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A relação  eu/tu – A univer salidade do agir  
Maria Gabriela Gama 
Universidade do Minho 
As  novas  tecnologias desenvolveram condições práticas de  existência  tão vertiginosas 
que  o  homem  nunca  equacionou.  Simultaneamente,  anuncia­se  o  nascimento  de  uma  nova 
sociedade onde a questão da interacção social também é afectada, uma vez que esses sistemas 
são eles próprios lugares de interacção do indivíduo. 
Procurámos  mostrar  que  existem  razões  que  nos  levam  a  relativizar  o  optimismo 
generalizado  que  todos  hoje  aparentam:  hoje,  vivemos  num  mundo  em  que  co­existem  uma 
prosperidade como  jamais a  espécie humana alcançou, ao  lado da miséria  e da privação mais 
extrema. O que significa que as possibilidades tecnológicas de aceder ao desenvolvimento são 
absolutamente desproporcionadas. Aldeia global? Sim, mas onde? 
Tentámos,  ainda  que  de  modo  resumido,  responder  a  três  questões:  a  sociedade  da 
comunicação coaduna­se com a construção de uma sociedade mais humana? Mais justa? 
A  urgência  de  uma  ética  da  responsabilidade  constitui  um  ponto  fundamentador  da 
nossa reflexão, mostrando que esta ultrapassa a dimensão da reflexão filosófica estrita, para se 
colocar  num  âmbito  mais  lato.  A  questão  ética  seria  talvez  menos  pertinente,  se  fossemos 
habitantes solitários do planeta; mas a realidade  é que vivemos homens  entre os homens, uns 
com os outros e, neste contexto, a escolha do que nos convém e do que nos propicia uma vida 
colectiva mais harmoniosa torna­se uma questão mais complexa e delicada. 
O vínculo e a relação com o outro é, com efeito, fundamental: cada ser humano define­ 
se  como  sujeito  ético  enquanto  se  descobre  como  um  ser  que  vive  com  os  outros.  A 
sociabilidade  constitui­se  assim  como  o  terreno  donde  brota  a  consciência  axiológica  e  a 
dignidade de cada um como pessoa – porque aquilo que cada um é, é­o na sua coexistência com 
os outros. 
As  novas  tecnologias  simbolizam  a  liberdade  e  a  capacidade  para  dominar  o 
espaço  e  o  tempo.  O  sucesso  das  novas  tecnologias  assenta  em  três  pressupostos: 
emancipação, domínio e celeridade. A acção sem intermediação dá­se no imediato. Esta 
imediatez, este tempo real que redefine as escalas frequentes e reconstrói os degraus da 
comunicação é presumivelmente um agente de sedução importante. 
Jean­Marc Salmon salienta: 
“ As tecnologias das grandes velocidades compactam o espaço­tempo em que vivemos. 
O  lugar mais  longínquo  da  terra  está  ao  alcance  de um pedaço  de  texto  ou  de um  voo 
directo. O futuro diminui para se tornar um futuro próximo”. 1 
1 Jean­Marc Salmon, Um Mundo a grande Velocidade, Lisboa, Ambar, 2002, p.195.
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As  remotas  ambições  à  ubiquidade  e  à  eternidade  laicizaram­se.  São  estas  dimensões 
que  inspiram  as  novas  tecnologias,  que  explicam  o  seu  lado  atractivo,  o  seu  lado 
excessivamente  apetecível.  Estas  novas  tecnologias  prefiguram  a  emancipação,  o 
domínio do homem. Cada qual age como quer e quando quer sem Deus nem mestre. 
Diz­nos Paul Virilio: 
“  Sim,  porque  o  próprio  da  velocidade  absoluta  é  de  ser  também  o  poder  absoluto,  o 
controlo absoluto,  instantâneo,  isto  é, um poder quase divino. Hoje empregamos os  três 
atributos do divino: a ubiquidade, a  instantaneidade, a  imediatidade; a omnividência  e a 
omnipotência”. 2 
Não  devemos  adoptar  uma  óptica  sebastianista,  contestando  todos  os  benefícios  que  as 
novas  tecnologias  nos  propiciam,  diabolizando  a  técnica  e  entrando  num  discurso  anti­ 
tecnológico. Devemos sim apelar à reflexão, o que pressupõe um olhar analítico para além da 
máquina.  Se  delegarmos  nas  máquinas  as  actividades  unicamente  instrumentais,  ao  homem 
compete o desempenho criativo, flexível, que o obriga a questionar para além do visível. 
À medida que compreendemos a evolução das novas tecnologias, não podemos 
deixar de reflectir sobre a ausência de comunicação no mundo de hoje. Isto pressupõe 
que  as  novas  tecnologias  se  revistam de uma  fragilidade  quando  reflectimos  sobre  os 
desafios da comunicação que se jogam na relação com o outro. 
O homem pode  ser  um  cibernauta  perfeito  e  experienciar  grandes  dificuldades 
no  encontro  com  o  outro. Esse  outro/diferente  do  parceiro  tecnológico. Na  realidade, 
vivemos  sempre  homens  entre  os  homens,  uns  com  os  outros  e  é  essa  experiência 
convivencial que nos coloca sempre perante o desafio do encontro com o outro. 
Diz­nos Lucien Sfez: “ 
“ Nunca se fala tanto de comunicação como numa sociedade que não sabe  já comunicar 
consigo  mesma,  cuja  coesão  é  contestada,  cujos  valores  se  desmoronam,  onde  alguns 
símbolos  muito  ousados  já  não  conseguem  unificar  nada.  Sociedade  centrífuga,  sem 
regulador.” 3 
Este  homem  que  vive  este  tempo  de  aceleração,  sempre  apressado,  sempre 
ofuscado pelo brilho das novas tecnologias, sofre ele também o efeito desta aceleração 
2 Paul Virilio, Cibermundo: A Política do Pior, Lisboa, Teorema, 2000, p.18. 
3 Lucien,, Sfez, Crítica da Comunicação, Edições Piaget, Lisboa, 1994, p.23..
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generalizada,  ficando  escravo  do  tempo  que  não  tem,  fazendo  um  caminho  solitário 
sempre penoso se não tivermos em conta a existência do outro. 
Diz­nos Moisés Martins:” 
Pode  dizer­se  também  que  o  fenómeno  da  globalização  do  tempo  vai  a  par  com  o 
fenómeno da inversão do seu conceito. Assim podemos afirmar pacificamente que o estilo 
de vida dos verdadeiros ricos do nosso tempo não é nada que se compare com o estilo de 
vida  dos  ricos  de  antigamente.  Sempre  a  correr  de  aeroporto  em  aeroporto,  a  uma 
velocidade cada vez mais vertiginosa, conectados em permanência com as bolsas de Nova 
Iorque, Frankfurt, Londres e Paris, os nossos grandes homens de negócios não têm tempo 
para nada nem para ninguém. A pressa  impede­os de ver os outros;  e  assim,  fazem um 
caminho  solitário.  Escravos  do  tempo  que  não  têm,  dir­se­ia  que  constituem  a  prova 
clamorosa de um crime de confiscação e usurpação do tempo.” 4 
Na realidade, as novas tecnologias vieram provocar a alteração progressiva das 
fronteiras. A redução das distâncias e a  instantaneidade na transmissão da  informação. 
O mundo transformou­se assim um mundo delimitado, de fronteiras espácio­temporais 
cada  vez  mais  comprimidas. O mundo  alterou­se  totalmente,  nas  dimensões  político, 
económico,  social,  e cultural. Criam­se possibilidades  admiráveis com a  sociedade da 
comunicação e da informação. Ou seja, as novas tecnologias provocaram alterações sem 
antecedentes na história da humanidade. 
Entretanto  surgem  novas  ameaças  que  vêm  ofuscar  o  brilho  da Aldeia  global. 
Poderemos questionar qual o espaço das especificidades e das dissemelhanças entre as 
múltiplas  culturas  e  os  indivíduos  num  mundo  cada  vez  mais  padronizado, 
uniformizado. 
Paul Virilio argumenta: 
“ As  novas  tecnologias da  informação  são  tecnologias do  estabelecimento  de  redes  das 
relações e da informação e, enquanto tais, veiculam muito evidentemente a perspectiva de 
uma  humanidade  unida,  mas  também  de  uma  humanidade  reduzida  a  uma 
uniformidade”. 5 
Os  comportamentos  padronizados,  uniformizados  para  os  quais  é  indispensável  o 
progresso tecnológico, específicos das sociedades industriais avançadas, parece instalar­ 
se,  tirando cada vez mais espaço ao direito à diferença. Será que corre mos o risco da 
chegada do pensamento singular, da standadização. 
4 Moisés Martins,” A Sociedade da Informação e o Sentido da Mudança”, in Actas do Iº Encontro 
Lusófono de Ciências da Comunicação, Lisboa, 1999, p.126 
5 Paul Virilio, op.cit. p.. 12.
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Será que a globalização poderá constituir um “assalto” uniformizador capaz de 
diluir a multiplicidade/diversidade de culturas? Constituirá a globalização uma ameaça, 
um risco real que ameaça os direitos inalienáveis dessas mesmas culturas ? 
Na  realidade,  podemos  questionar  se  a  globalização  não  será  unicamente  um 
formato à escala global. O que ocorre na  realidade é a  imposição à  escala global dos 
arquétipos  económicos  e  culturais  dos  países  desenvolvidos  que  devido  a  uma  sua 
supremacia económica e político­militar, propagam­se por todo o mundo. Não se trata, 
pois,  de  um  universalismo  global,  de  uma  genuína  cultura  mundial  que  implicaria  a 
colaboração de uma multiplicidade/diversidade de culturas. 
Na realidade, o que vivemos no mundo de hoje é muito mais a  injunção de uma nova 
ordem  mundial  de  um  arquétipo  local/global  central.  E,  assim,  para  que  essa  nova 
ordem  local/global  se  difunda,  outras  culturas  terão  que perecer  ou  sobreviver  de  um 
modo artificial como se de uma peça de museu ou de um fóssil se tratasse. Neste modo 
de  pensar  e  agir  está  provavelmente  uma  das  maiores  ameaças  da  globalização  aos 
direitos e à diversidade/multiplicidade de culturas. 
A  este  propósito,  achamos  pertinente  colocar  duas  questões:  como,  e  se  é 
exequível, num tempo/mundo que se diz globalizado, assegurar a riqueza da diversidade 
cultural,  impedindo  a  tendência  para  uma  homogeneização/uniformização. A  segunda 
questão, consiste em saber como é que é  viável  instituir plataformas de diálogo entre 
culturas reguladas por valores assumidamente dissemelhantes. 
Não nos podemos esquecer que a preservação da dissemelhança cultural só será 
honesta  quando  ultrapassar  o  simples  proteccionismo.  Na  verdade,  assegurar  a 
diversidade cultural não pode equivaler ao isolamento de determinadas modos de viver 
limitando­os à sua inserção nas rotas turísticos. 
E,  apesar  de  todas  as  tentativas  de  protecção  poderem  ser  de  algum  modo 
meritórios,  não  é  menos  verdade  que  a  estima  pelo  direito  à  diversidade  tem  de 
representar  mais  do  que  um  acto  puramente  proteccionista.  Mas  nós  sabemos  que  a 
padronização e a uniformização de comportamentos propende a  instituir ­se,  impondo, 
principalmente, os arquétipos dos países desenvolvidos. 
Por outro  lado,  de  um ponto  de vista  económico, o  fenómeno da globalização 
aparenta  ser  o  que  melhor  beneficia  o  progresso.  Ou  seja,  não  há  uma  verdadeira 
alternativa à globalização, que aparenta ser uma marcha eficaz e sem regresso.
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Contudo,  é  claro  que  as  virtualidades,  as  potencialidades  do  desenvolvimento 
económico que  lhes estão aglutinadas também têm o seu contrário. Ou seja, é verdade 
que  o  progresso  tecnológico  despoletou  um  “chorrilho”  de  problemas  que  a 
médio/longo poderá banir  tudo o que de positivo esse progresso possibilitou alcançar. 
Não há ganhos sem perdas. 
Vamos  ater­nos  sobre  alguns  dos  problemas  e  clivagens  resultantes  da 
globalização: a poluição da água, do ar, e dos solos, a destruição maciça das florestas e 
das áreas naturais, a produção e o amontoado de gases tóxicos que provocam o efeito de 
estufa, a deterioração dos solos agrícolas, a escassez de água potável, são alguns sinais 
da ditadura do arquétipo puramente economicista. 
Luís Archer salienta: 
“ Reconhece­se hoje que a natureza tem a sua lógica própria, a qual é diferente da nossa. 
Basta  pensar  na  importância  vital  da  diversidade  genérica,  no  modo  não  programado 
como  se  dá  a  bricolagem  da  vida  e  da  evolução,  e  na  forma  como  são  regulados  os 
equilíbrios ecológicos. Esta lógica deve ser respeitada e protegida dos egoísmos humanos, 
da ganância económica e de interesses unilaterais. O homem, em vez de senhor absoluto 
do ambiente, dve ser considerado seu admirador e guardião.” 6 
Importa  também  reflectir,  sobre  os  profundos  desequilíbrios/clivagens  que  o 
desenvolvimento  tecnológico  acelerado  produz.  Ou  seja:  o  vigente  arquétipo  de 
desenvolvimento económico global engendra novas fracturas sociais e um acrescimento 
de  discrepâncias.  Despontaram  assim,  novas  camadas  de  excluídos  que  permanecem 
longe das conquistas tecnológicas, distantes do progresso dos países industrializados. 
Victoria Camps, no seu livro Paradoxos do Individualismo, afirma: 
“ (…) Aquele que não reconhece o outro, nem se preocupa que existam outros seres com 
os mesmos direitos que ele reclama, aquele que luta pelos seus interesses sem reparar que 
estes podem ser incompatíveis com os interesses de outros seres menos privilegiados que 
ele (…)”. 7 
Existem razões que nos levam a relativizar o optimismo global. Sabemos que as 
possibilidades  tecnológicas  de  aceder  ao  desenvolvimento  são  absolutamente 
desproporcionadas 
6 Luís Archer, Bioética, Lisboa, Verbo, 1996,  pp. 227,228. 
7 Victoria Camps, Paradoxos do Individualismo, Lisboa ,Relógio D Água, 1996, p. 72.
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Embora se exalte a consistência da realidade planetária da globalização, a verdade é que 
persistem,  pelo  menos,  duas  velocidades  discrepantes:  a  dos  países  com  um 
desenvolvimento científico­tecnológico consistente e a dos países menos desenvolvidos. 
Ou seja, a globalização é somente para uma pequena fracção da população mundial. A 
outra corresponde, aos países mais carenciados, aos excluídos das rotas do progresso. 
Diz­nos Norberto Bobio: 
“  Apesar  das  antecipações  iluminadas  dos  filósofos,  das  corajosas  formulações  dos 
juristas, do esforço dos políticos de boa vontade, o caminho a percorrer é ainda  longo e 
(…) a história humana, embora velha de milénios, quando comparada às enormes tarefas 
que estão diante de nós, talvez tenha apenas começado”. 8 
Assim,  a  defesa  da  dignidade  humana  é,  apesar  de  todas  as  vicissitudes,  um 
desafio permanente que exige que sejamos os artífices uma vez que a  humanidade do 
homem  está  desenvolvida  num  destino  comum,  por  uma  relação  de  compromisso  e 
responsabilidade  que,  de  uma  forma  autónoma  e  livre,  pessoal  e  deliberada  e 
conscientemente, cada um estabelece perante si próprio e perante os outros. 
Apesar  de  o  homem  ser  um  “mundo”  pessoal  que  se  caracteriza  pela 
singularidade,  e  irrepetibilidade  e  que  se  constitui  em  “si mesmo”  em  liberdade,  auto 
decisão,  e  responsabilidade;  o  seu  “mundo”  não  dispensa  nunca  a  presença  do  outro 
porque aquilo que o homem é, é­o na sua coexistência com os outros. O elo e a relação 
com o outro é, com efeito, fundamental: cada ser humano define­se como sujeito ético 
enquanto se descobre como um ser que vive com os outros. 
Na realidade, viver humanamente é vivermos sempre homens entre os homens, 
uns  com  os  outros.  Ou  seja,  viver  humanamente  é  apostar  numa  solução  de 
compromisso que se estabelece entre a exigência do respeito por si próprio e a exigência 
de respeito pelo outro. 
8 Norberto Bobio, A Era dos Direitos, Rio de Janeiro ,Editora Campus, 1992, p. 46
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Resumo 
Este texto introdutório à Sessão Paralela de Economia e Políticas da Comunicação pretende dar 
conta da importância desta área científica. Será feita uma breve apresentação sobre o seu estado 
actual, em Portugal,  incluindo o papel – que  entendemos ser de relevo ­ da SOPCOM no seu 
desenvolvimento.  Por  fim,  serão  esboçadas  as  principais  ideias  das  comunicações  que  serão 
apresentadas e discutidas no IV Congresso da associação. 
Introdução 
No momento em que a economia se torna mundial, em que se desenvolve uma cultura e 
uma sociedade de  informação global,  tudo parece apontar para o crescimento de uma 
verdadeira  rede  interactiva  e  digital  à  escala  mundial  que  estimula  fortemente  uma 
convergência  de  três  sectores  tecnológicos  (informática,  telecomunicações  e 
audiovisual) que convergem e se fundem no multimédia e na Internet. 
A  sociedade  actual  conhece  profundas  mudanças  tecnológicas  e  económicas, 
nomeadamente  ligadas à  informação e à comunicação que hoje  interagem na chamada 
revolução infomedia, sendo fundamental uma reflexão sobre as políticas e economia da 
comunicação.  Estas  profundas  transformações  exigem  também  uma  reflexão  sobre  a 
economia da comunicação e da cultura, assim como das estratégias de comunicação em 
políticas públicas para os media e para a sociedade da informação e do conhecimento. 
Por outro lado, a dinâmica das tecnologias da informação e da comunicação parece estar 
na origem de um novo modelo de crescimento económico que não é fácil de explicar na
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perspectiva  dos  mecanismos  económicos  tradicionais  e  que  parece  conduzir­nos  a 
necessidade  de  uma  análise  mais  aprofundada  de  alguns  dos  novos  paradigmas 
emergentes, nomeadamente no quadro da “nova economia”. 
Políticas da comunicação em Portugal e comparação com outros países 
Ainda que a Economia e a Política(s) da Comunicação e/ou dos Media sejam disciplinas 
bem estabelecidas nas principais escolas e universidades que se dedicam às Ciências da 
Comunicação, fundamentalmente nos Estados Unidos, Canadá, Europa e Austrália (em 
alguns  casos,  desde  o  pós­guerra),  em  Portugal  existe  ainda  um  longo  caminho  a 
percorrer, apesar dos esforços dos últimos anos. 
A  curta  vida  desta  área  do  conhecimento,  a  que  também  não  é  estranho  o  atraso  no 
próprio  desenvolvimento  das  ciências  da  comunicação  no  nosso  país,  não  deve,  no 
entanto, ser confundida com a  falta de pertinência deste saber para a compreensão das 
actuais  estruturas  mediáticas  e  comunicacionais,  particularmente  à  medida  que  as 
questões de natureza económica e de regulamentação dos meios de comunicação social 
estão cada vez mais na ordem do dia. 
O estudo da comunicação e dos media não é, de facto, mais pensável sem a tentativa de 
compreensão  das  estruturas  de mercado  e  das  suas  articulações  com a  esfera  política, 
sem  a  interrogação  da  propriedade  das  empresas  e  dos  actores  que  dominam  os 
mercados nas chamadas  sociedades  livres,  sem  a análise cuidada das  tendências e das 
contra­tendências, das  forças e das  tensões que sistematicamente  reorganizam o poder 
comunicacional de que as esferas públicas estão dependentes. 
Os meios de comunicação social desenvolvem­se hoje num meio concorrencial global 
em  que  as  dimensões  económicas,  técnicas,  culturais  e  sociais  conhecem  mutações 
múltiplas mais ou menos concomitantes e de amplitude desconhecida no passado.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 811 ­ 
Se o papel e o  lugar das  tecnologias da  informação e da comunicação no conjunto da 
paisagem mediática  já  não precisam mais de  ser  demonstrados, os  fluxos económicos 
que tem originado estão longe de ter estabilizado e merecem hoje uma reflexão alargada 
na sociedade. 
Desenvolvimento da área no âmbito da SOPCOM 
Desde a primeira hora, a SOPCOM tentou dar o devido destaque à área de Economia e 
Políticas  da Comunicação,  criando uma  sessão  temática  em cada um dos  seus  quatro 
congressos  até  hoje  realizados  e  alargando  esse  espaço  de  reflexão  a  diferentes 
congressos  lusófonos  e  ibéricos  (no  caso  do Brasil,  o  nosso  colega César  Bolaño  da 
Universidade  Federal  de  Sergipe  no  Brasil  representou  um  papel  chave  e,  no  caso 
espanhol,  o  mesmo  se  poderá  dizer  em  relação  aos  colegas  Enrique  Bustamente  da 
Universidad Complutense de Madrid e Marcial Murciano da Universidad Autónoma de 
Barcelona),  dando­lhe  assim  uma  dimensão  internacional  de  que  muito  puderam 
beneficiar os investigadores portugueses. 
Em Novembro de 2002 foi criado no seio da SOPCOM o GT de “Economia e Políticas 
da  Comunicação”,  que  é  um  grupo  de  trabalho  que  congrega  18  investigadores 
provenientes de diferentes áreas científicas com um interesse comum: a investigação no 
âmbito da EPC. 
Como exemplos de questões aplicadas a serem objecto de preocupação do GT de EPC 
podemos  referir:  as  relações  entre  a  economia  e  a  comunicação,  macro  e  micro 
economia  da  comunicação,  as  empresas  de  comunicação,  estruturas  competitivas  de 
mercado, estratégias empresariais, economia da publicidade, economia do audiovisual, 
produção  audiovisual,  indústria  dos media  e  dos  novos media  (Internet.,  e­commerce, 
digitalização e interactividade), políticas do audiovisual, serviço público de televisão e 
rádio, convergência e reformas regulamentares, etc.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 812 ­ 
A missão  preferencial  deste  grupo de  trabalho  é  a  investigação  em  comunicação 
aplicada numa perspectiva multidisciplinar. Visa­se a construção de um campo comum 
de saberes que permita a construção de uma identidade nos estudos da EPC, assim como 
a  produção  de  conhecimentos  de  referência.  A  sua  divulgação  e  internacionalização 
serão aspectos a desenvolver. 
Entre os principais objectivos deste GT de EPC podemos destacar: 
·  Desenvolvimento de projectos de investigação de âmbito transversal a diferentes 
instituições de ensino: 
·  Promoção de actividades de incentivo ao intercâmbio entre o espaço profissional 
e o espaço de ensino/aprendizagem; 
·  Assessoria a empresas e instituições de comunicação; 
·  Discussão conceptual do enquadramento teórico­prático da EPC; 
·  Favorecer a circulação da informação entre os membros; 
·  Divulgação  pública  e  organizada  dos  resultados  da  investigação  desenvolvida 
pelos membros do GT; 
·  Estimular a participação dos seus membros nos congressos e outras actividades 
desenvolvidas pela SOPCOM; 
·  Organização  de  seminários,  conferências  e  workshops  temáticos  visando  a 
comunidade académica e/ou profissional; 
·  Publicação de artigos em revistas especializadas nacionais e internacionais: 
·  Publicação de livros; 
·  Criar bases de dados sobre a pesquisa e o ensino de EPC; 
·  Intercâmbio com investigadores e instituições de cariz nacional e supra­nacional 
com o  propósito  de  incentivar  o  desenvolvimento  de novos  investigadores  em 
EPC. 
O GT de EPC criou ainda as seguintes linhas de investigação: 
·  Economia da Comunicação e da Informação: 
·  O sector económico da comunicação em Portugal numa era digital; 
·  Políticas da comunicação em Portugal e comparação com outros países.
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Comunicações  apresentadas  na  Sessão  Paralela  de  Economia  e  Políticas  da 
Comunicação no IV Congresso da SOPCOM 
A Sessão Paralela de “Economia e Políticas da Comunicação” pretende, neste IV 
Congresso da Associação Portuguesa das Ciências da Comunicação, dar mais um passo 
na consolidação de uma comunidade científica  verdadeiramente capaz de  enfrentar os 
novos  desafios  relativamente  à  compreensão  da Comunicação  e  dos Media,  tanto  no 
contexto  nacional  como  internacional,  apresentando  um  leque  variado  e  rico  de 
intervenções. 
Na comunicação  intitulada ‘Política de comunicação e mudança: a TV digital no 
governo de Lula’, César Siqueira Bolaño e Valério Cruz Brittos  trazem­nos o caso 
da implementação da televisão digital terrestre (TVD), no Brasil (TDT em Portugal). Os 
autores  da  Universidades  Federal  de  Sergipe  e  UNISINUS,  respectivamente, 
consideram este caso paradigmático para o estudo das políticas da comunicação naquele 
país. Tendo em vista as condições históricas do mercado mediático brasileiro, marcado 
pela concentração, privilégios político­partidários,  falta de controle público e ausência 
de  um  sistema  não­comercial  paralelo  com  força  junto  ao  público,  o  Partido  dos 
Trabalhadores,  liderado por Lula da Silva,  teria –  neste preciso momento de transição 
tecnológica  –  uma  oportunidade  única  para  intervir.  Como  um  conjunto  de  tópicos 
essenciais  ao  funcionamento  televisivo,  envolvendo  concessões,  equipamento  e 
conteúdos,  terão  que  ser  re­regulamentados,  na  passagem  para  do  analógico  para  o 
digital,  há  um  motivo  que  claramente  poderia  provocar  um  novo  debate  sobre  a 
televisão  brasileira.  No  entanto,  tal  não  aconteceu,  nem  há  perspectiva,  na  opinião 
destes  académicos,  de  que  venha  a  ocorrer,  apesar  do  Brasil  ser  governado  por  um 
partido  historicamente  identificado  com  o  espectro  de  esquerda,  o  Partido  dos 
Trabalhadores. 
Ainda  no  âmbito  da  problematização  da  Sociedade  da  Informação  e  da 
Comunicação,  Sónia  Campos,  Lídia  Oliveira  Silva  e Manuel  de  Oliveira  Duarte, 
apresentam­nos ‘AtlantisBPnet: um projecto em busca das boas práticas da Sociedade 
da  Informação e da Comunicação nos países do espaço Atlântico’. Os autores desta
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comunicação  interrogam  o  que  são  boas  práticas  na  Sociedade  da  Informação  e  da 
Comunicação  e  Conhecimento;  que  tipo  de  projecto  pode  ser  classificado  como  boa 
prática  e,  não  menos  significativo,  qual  a  metodologia  mais  adequada  para  esta 
classificação. Tentando contribuir para uma reflexão sobre o conceito de boas práticas 
na  Sociedade  da  Informação  e  da  Comunicação  e  sobre  a  metodologia  de  triagem  e 
classificação  de  boas  práticas,  o  projecto AtlantisBPnet  do  Programa  INTERREG  III 
(Espaço Atlântico) está a desenvolver – como nos dão conta os autores da Universidade 
de Aveiro  ­ uma metodologia de  identificação e análise de boas práticas da Sociedade 
da Informação. 
Novamente  no  quadro  da  questão  do  desenvolvimento  da Televisão Digital Terrestre, 
neste caso no âmbito europeu e português, Nuno Conde apresenta­nos ‘Obrigações de 
transporte por operadores de redes de comunicações electrónicas – implicações para 
a Televisão Digital Terrestre’, em que partindo do quadro normativo comunitário para 
o  sector  das  comunicações  electrónicas  sobre  as  obrigações  de  transporte 
(abreviadamente designadas por «must carry») de serviços de programas de televisão e 
de  rádio  se  analisa  a  legislação  portuguesa  que    incide  sobre  as  empresas  que 
disponibilizam  no  mercado  redes  de  comunicações  electrónicas    utilizadas  para  a 
distribuição  dos  serviços  de  rádio  e  televisão.  A  problemática  é  particularmente 
importante para a política pública e o desenvolvimento da economia do audiovisual em 
Portugal,  na  medida  em  que  o  autor  considera,  no  quadro  nacional,  e  atendendo  ao 
princípio de não discriminação entre as empresas que oferecem redes de comunicações 
electrónicas,  dever­se­á  assegurar  que  o  futuro  modelo  de  desenvolvimento  para  a 
televisão digital  terrestre  (TDT) não  imponha um regime de  “must carry” penalizante 
para  a  rede  TDT  se  comparado  com  as  obrigações  impostas  e  exigidas  à  rede  de 
distribuição de serviços de televisão por cabo e satélite. 
Apesar do (também) incipiente estudo da imprensa regional e local em Portugal, Paulo 
Ferreira  argumenta,  na  sua  intervenção  ‘O  lugar  da  imprensa  regional  e  local  nas 
políticas da comunicação’, que é  já possível afirmar que as actuais características do 
sector são inversamente proporcionais à relevância que este tipo de publicações pode e 
deve  assumir  nas  comunidades  locais  e  regionais.  Os  escassos  trabalhos  científicos
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mostram, de  resto, uma apetência crescente dos  leitores por este género  de  jornais. A 
clivagem que separa o actual estado do sector da sua importância tem uma consequência 
ponderosa: sem bons jornais, as comunidades locais e regionais ficam tendencialmente 
amputadas  de  boa  “informação  de  proximidade”,  uma  das  mais  distintivas 
características da  imprensa  local e regional. Independentemente de outros factores que 
podem contribuir para o entendimento desta situação, este artigo  centra a sua atenção 
na  dimensão  política  do  problema.  Analisando  aquelas  que  têm  sido,  desde  1975,  as 
grandes linhas de orientação das políticas de comunicação em Portugal, o autor procura 
descortinar o  lugar que nelas  tem ocupado a  imprensa  local e  regional. A hipótese de 
trabalho nuclear desta comunicação é a seguinte: nos momentos­chave das tomadas de 
decisão  sobre  as  políticas  de  comunicação,  a  imprensa  local  e  regional  foi  (quase) 
sempre relegada para segundo plano. 
Or lando  Gomes,  numa  comunicação  intitulada  ‘Comunicação  e  autoridade  nas 
empresas’  coloca  algumas  questões  chaves  ao  nível  empresarial:  Quem  detém,  na 
prática, o poder numa empresa? Em que sentido uma comunicação eficiente entre níveis 
hierárquicos é importante para o exercício da autoridade? De que modo comunicação e 
delegação  de  poderes  podem  ser  encarados  como  substitutos  na  gestão  da  actividade 
produtiva? A estas três questões genéricas procura responder de dois modos: primeiro, 
através  de  uma  revisão  da  literatura  recente  associada  à  teoria  da  empresa,  onde  se 
revela o desencontro que poderá existir  entre propriedade e exercício da autoridade, e 
onde também se destaca a relação entre grau de eficiência na comunicação entre níveis 
hierárquicos e a extensão da delegação de autoridade; segundo, através da construção de 
uma estrutura analítica simples onde o resultado óptimo no que concerne aos objectivos 
da  empresa  está  dependente  do  conjunto  de  factores  que  determinam  decisões  sobre 
maior ou menor delegação de poderes. Refere ainda o autor que na empresa, o superior 
hierárquico  procura  garantir  o melhor  resultado  produtivo  possível  e  para  tal  terá  que 
equacionar a extensão na qual delega autoridade e a extensão na qual concentra poder e 
recorre  à  comunicação  para  concretizar  tarefas. A  formalização  desenvolvida  permite 
identificar as forças que constituem estímulo à delegação ou à comunicação.
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Partindo de diversas perspectivas teóricas sobre o conceito de Sociedade da Informação, 
desde Bells a Castells, Lurdes Macedo identifica na sua comunicação ‘Políticas para a 
sociedade da  informação  em Portugal:  da  concepção  à  implementação’ os  desafios 
que o eventual ‘novo’ modelo de organização informacional da sociedade coloca a um 
país  como  Portugal,  frequentemente  categorizado  como  ‘semi­periférico’.  Após  a 
identificação  destes  desafios  (combate  à  info­exclusão,  alfabetização  informacional  e 
profissionalização  para  a  sociedade  da  informação),  a  autora  propõe  a  análise  da 
evolução  das  políticas  governamentais  para  o  desenvolvimento  da  Sociedade  da 
Informação, nomeadamente do instrumento financeiro que as concentra e que viabiliza a 
sua execução: o Programa Operacional Sociedade da  Informação  (POSI). Esta análise 
passa não só pela concepção (objectivos e medidas) do POSI e da sua coerência com o 
entendimento actual sobre o que é a «Sociedade da Informação», como também pela sua 
implementação e resposta efectiva aos desafios colocados pelo modelo informacional de 
desenvolvimento  social.  Sabendo  que  Portugal  regista  uma  forte  penetração  das 
tecnologias  da  informação  e  da  comunicação  mas  que,  ao  mesmo  tempo,  apresenta 
ainda  alguns  indicadores  de  subdesenvolvimento  social,  esta  intervenção  procura 
explorar  a  possibilidade  de  as  políticas  para  a  Sociedade  da  Informação  até  agora 
concebidas  e  implementadas  não  estarem  a  corresponder  inteiramente  ao  objectivo 
primordial  inicialmente  delineado:  a  promoção  de  uma  sociedade  verdadeiramente 
«informacionalizada». 
Numa  intervenção  intitulada  ‘Projecto Mediascópio:  questões metodológicas  sobre  o 
estudo  dos  media  e  das  políticas  da  comunicação’, Manuel  Pinto  e  Helena  Sousa 
discutem um projecto, em curso na Universidade do Minho, denominado Mediascópio. 
Este  projecto  do Centro  de Estudos  de Comunicação  e Sociedade  visa  globalmente  o 
estudo  da  reconfiguração  do  campo  da  comunicação  e  dos  media  em  Portugal.  Um 
programa  com  esta  abrangência  suscita  naturalmente  um  conjunto  de  questões  de 
natureza  metodológica  que  constituem  o  motivo  de  análise  desta  comunicação.  O 
Mediascópio  visa  recolher,  sistematizar  e  analisar  criticamente  o  discurso  dos  media 
sobre  os  próprios  media.  Assenta,  por  isso,  na  construção  de  uma  base  de  dados  em 
actualização  permanente  e  da  fixação  de  uma  cronologia  de  eventos  relativos  a  este 
campo específico, operando a dois níveis: a análise de grandes tendências e problemas
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em períodos e ritmos quinquenais – assim contribuindo para o estabelecimento de uma 
memória  viva  do  campo  dos  media;  e  o  estudo  focalizado  de  casos  especialmente 
significativos  –  assim  permitindo  a  produção  e  partilha  de  conhecimento,  a  partir  da 
actualidade. 
António  Machuco  Rosa  em  ‘Dinâmicas  políticas  e  económicas  do  open  source’ 
aborda as dinâmicas específicas do programa em regime de licenciamento open source, 
por oposição às licenças fechadas. Salienta o princípio geral de externalidades em rede 
na  produção  de  software  e  adopção  de  standards.  Com  base  na  teoria  dos  sistemas 
realça a emergência de fases de ordem e retorno à desordem na evolução dos standards, 
sendo a essa luz apreciada a oposição entre standards abertos e standards proprietários. 
Finalmente, analisa a incidência das leis de copyright na programação open source. 
Manuel  José  Lopes  da  Silva,  na  sua  comunicação  ‘A  nova  regulação  dos  media’ 
coloca­nos  perante  uma  reflexão  alargada,  hoje  crucial  para  alguns  dos  novos 
paradigmas  hoje  emergentes  no  seio  das  ciências  da  comunicação,  em  que  salienta  a 
importância do desenvolvimento de novas  formas de regulação. Refere, em particular, 
que  a  actual  globalização  económica  e  política  que  os  Novos Media  permitiram  não 
assegura  sempre, paradoxalmente, uma maior aproximação entre os cidadãos de  todas 
as nações e a sua convocação para projectos culturais comuns. Assim a evolução recente 
dos sistemas de Comunicação, dominada por interesses técnicos e económicos, tende a 
ignorar a dimensão social e cultural, favorecendo a componente funcional com prejuízo 
da  normativa,  que  propõe  valores.  Neste  perspectiva,  os  Media  são  considerados 
‘responsáveis’ desta deriva e, por isso, se sente a necessidade de uma Nova Regulação 
que leve à sua contenção face aos danos que provocam na Sociedade e ao surgimento de 
um  conjunto  de  novas  políticas  da  comunicação,  em  que  a  Governança  dos  Media 
poderá vir a assumir um papel fundamental.
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A Nova Regulação dos Media 
Manuel José Lopes da Silva, Professor Catedrático Jub., UNL 
Investigador do CECL, UNL, Presidente Honorário da ACMedia 
I. INTRODUÇÃO 
Os complexos problemas suscitados pelos actuais sistemas baseados nas NTIC, que se 
caracterizam  por  ter  uma  expressão  Global  são  analisados  nos  domínios  económico, 
sociológico e político. Uma vez que o  sistema de Regulação ainda vigente se  revelou 
incapaz de assegurar o cumprimento pelos Media de regras que respeitem os interesses 
e os valores da Sociedade, há que procurar novos processos de responsabilização. 
A Governança dos Media é o novo conceito surgido na área do Poder que estabelece um 
novo relacionamento entre a Sociedade e os Media que a devem servir. 
II. PERSPECTIVA ECONÓMICA 
1.  A  Globalização  deve  ser  entendida  como  uma  generalização  do  conceito  de 
Mundialização  da  Economia  que  resultou  do  estabelecimento  de  redes  mundiais  de 
Comunicação  e  permitiu  que  os  processos  económicos  e  políticos  adquirissem 
expressão global. 
De facto o Capitalismo contemporâneo está inextrincavelmente dependente das actuais 
redes  da  comunicação,  tornando­se  evidente  a  inter­dependência  existente  entre  a 
Sociedade, a Economia e a Tecnologia actuais (Valério Brittos,2001). 
O  surgimento  das  Indústrias  baseadas  nas NTIC  levou  à  computorização  de  todas  as 
actividades organizacionais (burocratização), bem como a um crescimento exponencial 
na produção e no fluxo de textos, imagens, dados em redes de comunicação que deram 
origem à Sociedade Rede ( Castells,1996 e Mac Quail 2004).
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 820 ­ 
2. Tais  processos  informatizadores  tiveram  várias  consequências  importantes,  sendo  a 
mais  relevante  a  do  crescimento  em  envergadura,  riqueza,  concentração  e  afirmação 
global  de  empresas  privadas  dos  Media  que  controlam  a  maior  parte  dos  Media  de 
Massa. 
Em  segundo  lugar,  o  impulso  para  as  NTIC  é  conduzido  pelos  vários  interesses 
industriais e governamentais, sendo o Consumo dos Media considerado um instrumento 
para fortalecer um novo crescimento económico e para encorajar investimentos. 
Terceiro, o espírito da  livre empresa e o  reforçado apelo ao capitalismo e  liberalismo 
minou ou deslegitimou os antigos controlos e regulações que se aplicavam aos Media e 
à comunicação em geral 
Quarto,  a  Digitalização  e  a  Convergência  das  Tecnologias  desgastaram  ou  tornaram 
obsoleta a sectorização do controlo e regulação, onde alguns Princípios de Liberdade e 
Responsabilidade poderiam ser aplicados aos diferentes Media, dada a maior distância 
dos Produtores de Conteúdos à Sociedade. 
Finalmente,  as NTIC  como  também  a  enorme  extensão  e  escala  do  Fluxo Global  da 
Informação  tornaram mais  difícil  aplicar  controlos  legais  e  regulatórios  de  propósitos 
específicos (Mac Quail,2003). 
Uma tal evolução do conjunto dos Media necessita portanto de ser orientada, até porque 
as  externalidades  clássicas  do  Sistema  não  só  se  mantêm  como  se  agudizam  nos 
domínios da violência, da insensibilização sócio­política e do empobrecimento cultural. 
II. PERSPECTIVA SOCIOLÓGICA 
3.  Uma  abordagem  sócio­política  da  Globalização  evidencia  a  dificuldade  de 
compatibilizar os três valores fundamentais da Identidade, da Cultura e da Comunicação 
(Wolton, 2005). 
Já  não  se  trata  apenas  do  respeito  pela  Identidade  Nacional,  posta  em  cheque  pela 
omnipresença  de  produtos  estrangeiros  no  nosso  mercado,  mas  trata­se  mesmo  do 
enfraquecimento da nossa afirmação pessoal na comunicação de massa dos nossos dias. 
Uma  tal  comunicação  surge  numa  sociedade  de  consumo  e  massificação  onde 
praticamente  desapareceram  as  classes  tradicionais,  onde  o  dinheiro  é  relativamente
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fácil, onde triunfam os critérios do mercado (comercialização), onde o consumo leva a 
comportamentos  iguais,  estereotipados  e  desespiritualizados  que  causam  a  erosão  dos 
valores, onde os informadores têm um estatuto hegemónico e a acultura é a do slogan (a 
dos três minutos) se impõe ( Stork, 1996). 
4. A Sociedade Individualista de Massa (Wolton, 1997), se por um lado manifesta uma 
preocupante ausência de valores, ainda que a comunicação tente preenche­la com a sua 
componente normativa, por outro é constituída cada vez mais por grandes domínios de 
cidadãos culturalmente empobrecidos e mesmo tornados insensíveis às grandes questões 
sociais e humanas devido à pressão da vertente funcional da comunicação que insiste na 
propagação dum materialismo militante. 
Os  novos  Media  baseados  nas  NTIC  suscitam  um  novo  individualismo  que  leva  as 
pessoas a fecharem­se sobre si próprias, cada vez mais, recusando o evidente excesso de 
propostas comunicacionais. 
Esta  preocupante  “incomunicação”  suscita  o  grave  problema  da  “coabitação”  duns 
cidadãos com os outros (Wolton, 2005). 
Para  além  da  Liberdade  e  da  Igualdade  face  à  comunicação,  postas  em  perigo  pelo 
controlo  económico  dos Media,  exercido  de modo  absoluto  e  à  margem  da  ética,  as 
sociedades  do Século XXI  necessitam  cada  vez mais  de  formas  de Solidariedade que 
aproximem os cidadãos, criando “elos “ sociais. 
O actual modelo da comunicação é do tipo autoritário, uma vez que o destinatário não 
tem  capacidade  para  actuar  nos  conteúdos,  conduzindo  a  uma  vasta  segmentação  da 
sociedade e mesmo a formas injustas de exclusão social. 
É  necessário  substitui­lo  por  um  modelo  “negocial”  em  que  os  conteúdos  sejam 
escolhidos de acordo com os interesses da sociedade. 
O SPAV (Serviço Público do Audiovisual) é reconhecidamente um dos meios que mais 
podem  ajudar  à  criação  de  elos  sociais,  de  “comunidade”,  contrariando  a  acção 
massificante duma comunicação “popularizada”. 
No  entanto  as  elites  sociais  e  políticas  não  o  têm  defendido  suficientemente, 
manifestando uma grande irresponsabilidade social a tal respeito (Wolton, 2005).
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De  qualquer  modo  a  questão  política  fundamental  dos  começos  deste  século  é  a  da 
necessidade  dos  cidadãos  se  abrirem  ao  “outro”cortando  com  a  incomunicação 
existente. 
Esse “outro” é um “igual” portador de Direitos mas também duma dignidade essencial 
transcendente. 
III. A REGULAÇÃO CLÁSSICA 
5. Convém  iniciar este capítulo com uma reflexão sobre o conceito de Regulação dum 
Sistema. E antes de mais devemos recordar que a Regulação está intimamente ligada à 
existência  dum  Quadro  Teleológico  (de  Finalidades)  que  estabelece  as  consignas  de 
referência  para  o  bom  funcionamento  do  sistema  e  permite  a  actuação  do  Órgão  de 
Regulação ( Gilles Willet, 1992). 
O  respeito  pelo  quadro  teleológico  permite  que  o  sistema  funcione  num  estado 
estacionário, com a máxima eficiência. Se algum dos parâmetros de funcionamento se 
afasta das especificações, ou seja, se as finalidades não estão a ser respeitadas, o Órgão 
de  Regulação  desenvolve  acções  de  correcção  com  vista  a  repor  um  funcionamento 
normal. 
A regulação, como processo de controlo, divide­se em três sub­processos: a informação, 
a avaliação e a reacção. 
A informação consiste na recolha de dados que ao serem comparados com as consignas 
de referência (finalidades) permitem passar à fase seguinte, a da avaliação. 
A diferença entre os dados sobre o comportamento do sistema e os valores consignados 
permite  a  detecção  de  desvios  que,  devidamente  processados,  dão  origem  à  reacção 
correctora sobre os comandos do sistema. 
O  Quadro  teleológico  dos Media  (Leis,  Políticas,  Contratos  de  Concessão,  Pactos)  é 
estabelecido pelo Sistema Produtor de Políticas da Comunicação (SPPC), que engloba o 
Parlamento,  o  Presidente  da  República,  os  Órgãos  de  Regulação,  os  operadores  e  as 
Associações Cívicas.
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No  caso  do  AV,  há  dois  Reguladores,  um  vocacionado  para  os  aspectos  técnicos,  o 
outro  para  os  Conteúdos  (a  Entidade  Reguladora).  O  ICS  tem  a  responsabilidade 
específica de fazer cumprir as Leis dos Sectores (Rádio, TV, Imprensa). 
O  regulador  Político  (de  momento  a  AACS)  é  uma  emanação  da  Assembleia  da 
República e é dominado pelos partidos políticos e grupos de interesses. 
Compete­lhe  verificar  se  a  programação  do AV  viola  os  preceitos  legais  e  propor  as 
sanções correspondentes. 
Existe nesta função uma dimensão ético ­ social que não tem recebido a devida atenção 
do órgão e por isso a sua actuação não tem merecido a aprovação da sociedade. 
A auto­ regulação dos Operadores obedece a Quadros de referência próprios em que a 
dimensão económica prevalece sobre a dimensão ético ­ social. 
As  Associações  Cívicas  actuam  no  sentido  de  levar  os  Operadores  a  respeitar  o 
Interesse Público, ou seja, a respeitar os valores da sociedade denominados em tempos 
por “ salus populi”. 
6. A Constituição da República Portuguesa, na revisão de 2004, continua a estabelecer a 
Liberdade  de  expressão,  mas  também  outros  critérios  de Regulação  da Comunicação 
Social  como  a  não  concentração  da  titularidade,  a  independência  face  aos  poderes 
político  e  económico,  o  respeito  pelos  Direitos,  Liberdades  e  garantias  pessoais,  e  a 
possibilidade de expressão e de confronto das diversas correntes de opinião. 
No  domínio  do AV,  a  Lei  da  TV  no  seu  Artº  10  confirma  as  finalidades  dos  canais 
generalistas:  contribuir  para  a  informação,  formação  e  entretenimento  do  público, 
promover  o  direito  de  informar  e  ser  informado  com  rigor,  independência  sem 
impedimentos nem descriminações, favorecer a criação de hábitos de convivência cívica 
e contribuir para o pluralismo político, social e cultural, promover a língua portuguesa e 
os valores que exprimem a identidade nacional. 
No Artº 24 a Lei da TV estabelece limites à Liberdade da Programação no que se refere 
à apresentação ou aos conteúdos, devendo respeitar–se a dignidade da pessoa humana, 
os  seus  Direitos  fundamentais  e  a  livre  formação  da  personalidade  das  crianças  e 
adolescentes,  não  devendo,  em  caso  algum,  conter  pornografia  em  serviços  de  acesso 
não condicionado, violência gratuita ou incitar ao ódio, racismo ou xenofobia.
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O  contrato  de  Concessão  Geral  de  Serviço  Público  de  TV  2/9/03  remete  para  a 
obrigação  contraída  pelo  Estado  Português  do  seu  financiamento  em  sequência  da 
Conferência de Praga de 1994. 
Todavia nesta Conferência o que esteve em foco foi o papel dos Media em geral numa 
sociedade democrática. A defesa do SPAV (Serviço Público do AV) é feita com vista a 
ele  funcionar  como  regulador  do  mercado  do  AV,  excessivamente  dominado  pelas 
forças propulsoras de carácter económico. 
7. Os Operadores estabeleceram acordos de co­ regulação e auto ­ regulação ou com o 
patrocínio da AACS ou no seio da Confederação Portuguesa dos Méis de Comunicação 
Social. 
Do  ponto  de  vista  ético  ­  social  é  particularmente  importante  o  Acordo  sobre  a 
Representação da Violência na TV assinado por proposta da AACS. 
Eles  comprometem­se  a  respeitar  as  regras  deontológicas  vigentes  e  a  atenderem  à 
necessidade de adequar a representação da violência ao seu contexto, evitando explorar 
a dor, os sentimentos mórbidos e o sensacionalismo. 
IV. A GOVERNANÇA DOS MEDIA 
8  . O  termo  “governança”  é  porventura oficializado  no  documento COM  (2001)  428, 
final,  da Comissão Europeia  onde  é  definido  como o  conjunto  de  regras,  processos  e 
práticas que dizem respeito à qualidade do exercício do poder, essencialmente no que se 
refere à responsabilização, transparência, coerência, eficiência e eficácia. 
Uma  outra  definição  de  termo  é  feita  por  Mac  Quail  (2003)  para  quem  governança 
descreve  sistemas  e  processos  de  controlo  da  acção  política  descentralizados  e 
múltiplos,  envolvendo  redes de contactos, agências e actividades, públicas e privadas, 
mecanismos  internos  e  externos,  pressões  formais  ou  informais,  incentivando  ou 
sancionando. 
Um  tal  controlo  contempla  um  determinado  Quadro  Teleológico  que  reflecte  as 
expectativas da sociedade, responsabiliza os Media numa perspectiva mais actual.
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A  “responsabilização”  é  “  a  exigência  de  prestar  contas,  directamente  ao  público  ou 
através das autoridades públicas” segundo processos diversificados de negociação. Mas 
também  pode  ser  a  sujeição  a  sanções  pela  falta  de  satisfação  das  expectativas  da 
sociedade ligadas à sua actividade. 
A referência principal para a responsabilização é o processo de escrutínio público, onde 
as  actividades  públicas  dos Media  são  confrontadas  com as  legítimas  expectativas  do 
público. 
E assim Mac Quail define  a  responsabilização dos Media como sendo constituída por 
todos  os  processos  voluntários  ou  involuntários,  pelos  quais  os  Media  respondem, 
directamente  ou  indirectamente  à  sociedade  onde  se  inserem  pela  qualidade  e/ou 
consequências  do  que  tornaram público,  com particular  referência  a matérias  de Bem 
público geral (Bem Comum), ( Mac Quail, 1983 e 2003). 
Há  um  certo  número  de  princípios  fundamentais  para  defesa  dos  Interesses  da 
Sociedade  que  devem  ser  adoptados  na  Responsabilização  dos  Media.  Numa 
perspectiva positiva, os Media devem promover os valores da sociedade ( a dignidade 
da Pessoa, a promoção da Família,  a Consciência cidadã)  tornando­a mais culta, mais 
educada e mais responsável, formando­a e informando­a. 
Em contrapartida devem evitar ou limitar o mal que possa advir tanto para os indivíduos 
com para o corpo social, nos domínios da insensibilização, do empobrecimento cultural 
ou da violência. 
9. A Responsabilização dos Media envolve o seu relacionamento com as outras partes. 
Naturalmente que uma das primeiras partes é constituída pelo próprio universo dos seus 
empregados  e  suas  estruturas  (Ackoff,  1981).  Dentro  deste  universo  existem,  como 
sabemos, processos de auto­controlo que contemplam o Quadro Teleológico do sistema. 
Mas como refere Mc Quail ( 1983 e 2000), não podemos confiar em tal controlo para 
respeitar os interesses da sociedade. 
Este  Autor  adopta  a  perspectiva  de  Ackoff  acrescentando  um  parceiro  mais,  os 
“referentes” que são os sujeitos da informação ou de reportagem, indivíduos ou grupos 
que podem ser afectados pelos Media. Utilizando a nossa própria  terminologia,  temos 
assim como parceiros das empresas dos Media as audiências, os clientes (anunciantes),
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as  fontes  (agências,  artistas), os  sujeitos da  informação  (referentes), os proprietários e 
accionistas, os reguladores. 
Para além destes parceiros que responsabilizam os Media, Mc Quail refere a existência 
de mais três parceiros: as Instituições Sociais afectadas pelos Media, a Sociedade como 
um todo e vários grupos de Interesses/Pressão. 
10. Existem quatro enquadramentos básicos de Responsabilização: a Regulação (Leis), 
o Mercado, a Responsabilização Pública e a Responsabilização Profissional. 
A Regulação é muitas vezes  ineficaz e pode tornar­se parte dum sistema de  interesses 
inversos (subsídios, licenciamentos). 
O Mercado deve  ajustar  teoricamente  a  oferta  à  procura  de programas, mas  tem  sido 
incapaz de assegurar uma qualidade mínima da oferta, e funciona contra a sociedade. 
A Responsabilidade Pública  dos Media  é  definida  face  às  Leis  e  expectativas  sociais 
existentes, e é sobretudo invocada pela Associações Cívicas, mas também contemplada 
pelos Provedores ou outras instâncias equivalentes. 
Finalmente  a  Responsabilização  Profissional  é  assumida  pelos  próprios  profissionais 
(Códigos  Deontológicos),  Associações  de  proprietários,  editores,  produtores,  que 
pretendem proteger os interesses da Indústria por auto­ regulação. 
V . OS INTERSSES DA SOCIEDADE 
11. O  estudo  de Mac Quail  sobre  os  parceiros  das  empresas  dos Media,  inspirado  na 
análise  de  Ackoff  (1981),  é  de  grande  utilidade  mas  deixa  de  lado  o  aspecto  mais 
importante da missão dos Media numa Sociedade Democrática. Ele refere­se de facto a 
uma pressão difusa da Sociedade como um todo, mas sem explicar exactamente em que 
consiste. 
Ora  este  sujeito  responsabilizador  tem  adquirido  recentemente  um  protagonismo  que 
supera o de todos os outros, e temos vindo a chamar­lhe “Sociedade Civil”. 
Ela  assume­se  como o  verdadeiro  defensor  dos  Interesses  da Sociedade  elencados  na 
“Declaração da Sociedade Civil  na Cimeira Mundial da Sociedade da  Informação” de 
Dezembro de 2003.
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Nessa Declaração afirma­se que o comportamento dos Media deve reger­se por Normas 
éticas e Códigos que assegurem o respeito pelos valores da sociedade, dado que são as 
pessoas  e  as  suas  expectativas  que  constituem e  conformam as  sociedades  estando os 
Direitos do homem no centro da visão do documento. 
12.  Assim  sendo  a  constelação  dos  parceiros  de  Mac  Quail  é  ,  ela  própria  no  seu 
conjunto, sujeita ao escrutínio da sociedade. 
A  periculosidade  social  dos Media  leva  a  que  não  só  as  Empresas  dos Media  sejam 
responsabilizadas  como  também  directamente  os  outros  parceiros,  ou  seja  os 
proprietários  e  accionistas,  os  anunciantes  e  os  próprios  reguladores  pela  sua 
insuficiência 
É  naturalmente  todo  o  sistema,  na  sua  totalidade,  que  é  posto  em  causa  devido  à 
prevalência  do  factor  económico  que  leva  a  que  os  conteúdos  da oferta  global  sejam 
insatisfatórios face aos Interesses Sociais. 
Daí a importância dum Serviço Público do Audiovisual que atenue os efeitos negativos 
da programação comercial, e serva como referência (regulador) do Mercado. 
VI. PERSPECTIVA FINAL 
13.  Uma  análise  da  Globalização  da  Comunicação  torna  evidente  a  sua  motivação 
principalmente  económica,  que  põe  em  risco  alguns  dos  valores  fundamentais  das 
sociedades democráticas. Por isso os operadores económicos do sector (as Empresas dos 
Media) devem ser responsabilizados, de acordo com a nova visão de exercício do Poder, 
neste caso a Governança dos Media. 
Uma reflexão mais cuidadosa da situação leva a responsabilizar não só a Empresa mas 
também toda a constelação dos seus parceiros – proprietários, accionistas, anunciantes e 
os próprios reguladores estes por falta de eficácia.
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14.  A  Sociedade  Civil  que  emergiu  a  nível  Mundial  durante  a  “Cimeira Mundial  da 
Sociedade  da  Informação”  em  Dezembro  de  2003  em  Genebra  tem  assumido  um 
protagonismo crescente, à medida que o impacto negativo dos Media sobre a Sociedade 
se vem intensificando. 
Em Portugal a mais antiga Associação Cívica do sector (que reformulou o seu Ideário 
em 2000) é a ACMedia que tem assumido não só entre nós, mas também no estrangeiro, 
a defesa dos Interesses dos Consumidores dos Media. 
A  existência  dum  Serviço  Público  do  AV  é  considerada  como  uma  instância 
fundamental para a Regulação do Mercado do AV. 
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AtlantisBPnet: Um projecto em busca das Boas Práticas da Sociedade 
da Informação e da Comunicação nos países do Espaço Atlântico 
Sónia Campos, Lídia Oliveira Silva e A. Manuel de Oliveira Duarte 
Universidade de Aveiro 
Resumo 
Nos  dias  que  correm  a  evolução  económica  e  social  está  dependente  do  desenvolvimento, 
implementação  e  uso  das  tecnologias  da  informação  e  comunicação  (TIC).  Fruto  desse 
desenvolvimento,  implementação  e uso  sentem­se,  hoje,  efeitos marcantes  em várias  áreas de 
actividade,  como por  exemplo:  trabalho,  educação,  saúde,  ambiente,  entretenimento, governo, 
economia, etc.. Outros efeitos ainda mais intensos parecem avizinhar­se. 
Importa,  assim,  que  cada  país  ou  região  desenvolva  estratégias  e  projectos  que  consigam 
responder aos desafios impostos por esta Sociedade emergente. No entanto, umas estratégias e 
projectos  darão  melhores  resultados  que  outros,  podendo,  por  isso,  ser  consideradas  boas 
práticas. Mas o que é e como identificar uma boa prática na Sociedade da Informação? 
O projecto AtlantisBPnet está a desenvolver uma metodologia de identificação e análise de boas 
práticas  da  Sociedade  da  Informação,  pelo  que  poderá  contribuir  para  uma  reflexão  sobre  a 
problemática anteriormente referida. 
O propósito deste artigo é, então, o de dar conta do trabalho em curso neste projecto relativo à 
problemática da identificação das boas práticas da Sociedade da Informação e sua disseminação. 
Introdução 
As  últimas  duas  décadas  foram  marcadas  pelo  desenvolvimento  galopante  quer  da 
Internet  quer  das  TIC.  Estas  tecnologias  foram  aplicadas,  gradualmente,  a  um  sem 
número  de  actividades  e,  por  isso,  desempenham agora  um papel  central  no  dia­a­dia 
tanto das empresas e organismos como dos cidadãos, assumindo, pela sua flexibilidade 
de  utilização  e  capacidade,  papel  estruturante  e  condicionante  do  desenvolvimento 
económico e social de regiões e grupos populacionais.
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Face  a  estas  novas  realidades,  países  e  regiões  são  deparados  com  novos  desafios 
impostos  por  esta  Sociedade  emergente,  desafios  esses  que  implicam  a  definição  de 
estratégias  que  lhes  consigam  responder. A  forma  como  cada país  ou  região  enfrenta 
esses  desafios  varia  e  é  condicionada  pelo  respectivo  contexto  cultural,  político, 
jurídico, económico, tecnológico e social. 
Quer pelo tipo de estratégias definidas quer pelas condicionantes impostas pelo contexto 
em  que  se  insere  o  país  ou  região  emergiram  e  continuam  a  emergir  iniciativas  e 
projectos de natureza bastante distinta entre si. Uns darão origem a melhores resultados 
que outros, podendo, assim, ser considerados uma boa prática. 
Mas o que é, de facto, uma boa prática na Sociedade da Informação e da Comunicação e 
Conhecimento? Que  tipo  de projecto  pode  ser  classificado  como  boa prática? Qual  a 
metodologia para esta classificação? 
Tentando  contribuir  para  uma  reflexão  quer  sobre  o  conceito  de  boas  práticas  na 
Sociedade da Informação e da Comunicação e Conhecimento, quer sobre a metodologia 
de triagem e classificação de boas práticas ­ procedimentos de realização e indicadores a 
usar  para  a  concretizar  essa  classificação,  o  projecto  AtlantisBPnet  do  Programa 
INTERREG III (Espaço Atlântico) está a desenvolver uma metodologia de identificação 
e  análise  de  boas  práticas  da  Sociedade  da  Informação.  Este  trabalho  é  focado  num 
conjunto de áreas de actividade que envolvem o sector produtivo, a educação/formação, 
o património cultural e a saúde. 
O Projecto AtlantisBPnet 
O  Projecto  AtlantisBPnet  enquadra­se  na  Medida  B  –  2:  Melhoria  do  acesso  à 
Sociedade  de  Informação,  do  Programa  de  Iniciativa  Comunitária  INTERREG  IIIB 
“Espaço Atlântico” 2000­2006 e surge da necessidade de inserir a zona denominada de 
“Espaço  Atlântico”  na  Sociedade  da  Informação,  condição  indispensável  para  a  sua 
existência  competitiva  no  contexto  económico  e  cultural  do  século  XXI,  e  da 
necessidade de a criação de redes e estimular o intercâmbio das regiões. 
Assim, o Projecto pretende impulsionar o desenvolvimento da Sociedade de Informação 
nas  regiões  do Espaço Atlântico,  reduzindo  a  sua  situação  periférica  e  estimulando  a 
integração, a cooperação e o trabalho em rede entre regiões.
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A contribuição do AtlantisBPnet para o desenvolvimento da Sociedade de Informação 
baseia­se  na  criação  de  um  instrumento  (Observatório)  que  permitirá,  de  forma 
sistemática,  obter,  analisar  e  partilhar  informação  sobre  o  grau de  desenvolvimento  e 
utilização  das  Tecnologias  de  Informação  e  Comunicação  em  diferentes  regiões  do 
Espaço Atlântico, e uma difusão rápida das “melhores práticas” de desenvolvimento da 
Sociedade  de  Informação  em  diferentes  âmbitos,  facilitando  o  benchmarking  inter­ 
regional e estimulando a cooperação entre os agentes regionais. 
Além disso, contribuirá para reforçar o papel e a notoriedade do “Espaço Atlântico” no 
desenvolvimento da Sociedade de Informação a nível europeu e internacional. 
Boas Práticas 
Hoje  em  dia  é  indispensável  a  identificação  de  projectos  de  “Boas  Práticas”  em 
qualquer das áreas de actuação em que estes se desenvolvem. Esta identificação cumpre 
com um duplo objectivo: o reconhecimento de um trabalho bem feito e a possibilidade 
de  implementar  a  experiência  noutro  local,  seja  ele  de  âmbito  local,  regional  ou 
nacional.  Este  último  ponto,  a  “transferibilidade”,  é  fundamental  já  que  graças  à 
experiência  adquirida  e  aos  erros  (que  também  permitem  aprender),  se  favorece  a 
implantação de um mesmo projecto noutra Comunidade com um custo e um número de 
incidências mínimo. 
No  entanto,  até  ao  momento,  a  valorização  de  um  projecto  como  exemplo  de  Boas 
Práticas pode ser subjectiva já que não se realiza nem com base num referencial comum 
nem sob um ponto de vista global e comparativo com projectos semelhantes que tenham 
sido  desenvolvidos  noutros  âmbitos  (logo  a  implementação  da  experiência  noutro 
contexto não será tão proveitosa como seria desejável). 
Para  conseguir  obter  um  conjunto  de Boas  Práticas  representativas  e  transferíveis  no 
território do Espaço Atlântico, a  selecção, a análise e a  valorização das mesmas deve 
basear­se  num método consensual e com critérios únicos.  Isto permitirá, por um  lado, 
que os agentes distintos que desenvolvem e/ou avaliam projectos tenham uma referência 
clara  para  exame,  e,  por  outro  lado,  que  os  actores  que  desejem  implementar  a 
experiência tenham uma referência clara da adaptabilidade ao seu caso e problemática a 
resolver.
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Os Indicadores 
A problemática 
A definição de um conjunto de indicadores que sirvam para avaliar diferentes tipos de 
projectos  tem  como  um  dos  grandes  obstáculos  a  diversidade  na  tipologia  desses 
mesmos projectos e das áreas temáticas em que se enquadram e que, pela natureza das 
suas  características,  requerem  indicadores  de  avaliação  específicos.  Outro  obstáculo, 
está  relacionado  com  as  necessidades  que  levam  à  construção  desses  mesmos 
indicadores,  isto  é,  dependendo  dos  objectivos  da  avaliação  final,  tem  sido    definida 
uma tipologia e número de indicadores diversos. 
Indicadores Utilizados no AtlantisBPnet 
Das  tipologias  de  indicadores  existentes  uma  parte  significativa  corresponde  a 
indicadores  de  natureza  estatística  como  é  o  caso  dos  indicadores  produzidos  pelo 
Observatório  da  Sociedade  da  Informação  (OSIC),  INE  e  do  EUROSTAT.  Outros 
indicadores, são construídos em torno de áreas temáticas específicas com o objectivo de 
avaliar  os  projectos  que  nelas  se  inserem  (por  exemplo,  os  indicadores  definidos  nos 
projectos PRISMA e BISER). 
Dada  a  dificuldade  de  conseguir  avaliar,  com a  tipologia  de  indicadores  existentes,  a 
diversidade de projectos susceptíveis de serem considerados boas práticas no âmbito do 
AtlantisBPnet,  o  Consórcio  do  Projecto  optou  pela  definição  de  um  conjunto  de 
indicadores próprio, o mais abrangente possível, e que seriam os mais apropriados para 
atingir os objectivos previstos. 
Desta  forma,  os  indicadores  seleccionados  para  realizar  a  avaliação  das  diferentes 
iniciativas e projectos no âmbito do AtlantisBPnet foram pensados de forma a servirem 
para  avaliar  qualquer  tipo  de  projecto,  independentemente  das  suas  características 
específicas. Assim sendo, os indicadores definidos foram distribuídos por 5 grupos:
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1.  Exequibilidade e Sustentabilidade 
· Exequibilidade – será o projecto exequível com os recursos disponíveis durante 
o seu tempo de vida? 
· Sustentabilidade  –  poderá  o  projecto  gerar mecanismos  de  sobrevivência  além 
do período em que tem financiamentos? 
· Transferibilidade:  avaliação  da  possibilidade  de  um  projecto  (e  respectivas 
técnicas  de  gestão  e  inovação)  ser  transferido  para  outras  regiões  ou  sectores  com as 
devidas  modificações  dependendo  das  especificidades  económicas,  culturais  e  sociais 
dessas regiões ou sectores. 
· Visibilidade  –  potencial,  natural  ou  desenvolvido,  para  se  afirmar  e  tornar­se 
como algo útil ou exemplo a seguir na sua área de intervenção. 
2.  Inclusão de Impacto Estratégico; 
· Estratégia  –  o  projecto  tem  origem  num  contexto  mais  alargado  que  envolva 
desenvolvimento estratégico? 
· Formação  de  Parcerias  –  avaliação  do  número  de  parceiros  envolvidos  no 
desenvolvimento  do  projecto  e  do  estabelecimento  ou  não  de  coligações  alargadas 
resultantes do envolvimento no projecto; 
· Inclusão  –  o  projecto  tem  potencial  para  incorporar  os  intervenientes  e  os 
interessados na sociedade/ economia da informação? 
3.  Utilizadores finais; 
· Funcionalidade, isto é, se o projecto: é de uso fácil para os utilizadores e se está 
adaptado para pessoas com necessidades especiais; além disso, se tem a capacidade de 
atrair  o  interesse  dos  utilizadores  finais  e  se  é  realmente  útil  para  os  mesmos.  Este 
indicador avalia ainda os progressos trazidos pelo projecto, ou seja, as melhorias quer 
na  qualidade  de  vida  dos  utilizadores  quer  nos  procedimentos  e  processos  nas 
organizações. Outro  sub­indicador avaliado aqui  será o  facto de o projecto  ser ou não 
uma  solução  para  problemas  de  cidadãos  ou  organizações  (no  sentido  de  ser  uma 
solução que os ajude a resolver rapidamente os problemas).
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· Inovação  A  –  as  novas  tecnologias  e  o  seu  uso:  implementação  de  infra­ 
estruturas  (redes de dados,  redes de telecomunicações, hardware,  ...);  fornecimento de 
ferramentas TIC (software,  forums, blogs, email,  etc);  formação TIC: houve  formação 
suficiente, completa e satisfatória?; facilidade de uso das ferramentas TIC. 
· Inovação B – “Comunidades de Práticas” – coordenação e comunicação, ou seja, 
o  projecto  em  questão  favorece  as  trocas  de  opinião,  de  informação  e  experiências? 
Houve  criação  de  grupos  de  discussão,  abertos  a  todas  as  pessoas/  organizações  que 
estejam interessadas nos objectivos do projecto? Possuí equipas formadas por elementos 
de  várias  áreas  de  conhecimento  (engenheiros,  físicos,  matemáticos,  sociólogos, 
economistas, etc.)? 
· Confiança,  avaliada  em  relação:  quer  ao  equipamento  quer  às  ferramentas  de 
actividade  (email,  web,  software,  etc);  à  segurança  de  dados;  aos  Técnicos  de 
Formação; ao respeito da confidencialidade pessoal e privacidade de dados; ao facto de 
defender  os  interesses  gerais  e  direitos  das  pessoas  e  organizações  e  promover  a 
Democracia e os Direitos Humanos. 
4.  Resultados Materiais 
· Eficiência,  avaliada  após  o  término  do  projecto  e  através  de:  percentagem  de 
utilizadores  finais  em  relação  ao  previsto,  percentagem  de  objectivos  atingidos  em 
relação  ao  previsto,  percentagem  de  desenvolvimento  do  projecto  depois  da  data 
prevista  de  término  do  mesmo  e,  finalmente,  percentagem  dos  factores  de  sucesso 
conseguidos. 
· Eficiência  Económica,  após  o  finalizar  do  projecto,  através  da  avaliação  da 
forma  como  foram  geridos  os  diferentes  fundos  e  que  tipo  de  fundos  foram  esses  e 
através dos rácios custos finais/ custos iniciais e custo/ beneficio. 
5.  Resultados de Inovação
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· Inovação – conhecendo as características gerais da região, o desenvolvimento e 
avaliação do projecto, pode o mesmo ser classificado como “inovador”? 
Conclusão 
A  dificuldade  em  definir  um  conjunto  de  indicadores  que  servissem  para  avaliar 
diferentes tipos de projectos foi considerável já que, ao pretender que esses indicadores 
sirvam  como  ferramenta  de  avaliação  de  projectos  de  diversas  áreas  de  actividade,  é 
necessário  estar­se  consciente  que  tal  não  será  possível  de  forma  pormenorizada. 
Contudo, através desses mesmos indicadores será possível “tirar a fotografia” dos traços 
gerais do projecto em questão e, a partir daí, avaliar até que ponto o mesmo poderá ou 
não ser considerado uma boa prática na Sociedade da Informação. 
Pela  abrangência  que  se  pretende  que  tenha  esta  ferramenta  de  avaliação,  projectos 
existirão  em que  nem  todos os  itens  dos  indicadores  poderão  ser  considerados  para  a 
avaliação,  alguns  exemplos  desses  itens  são  a  “Democracia”  e  “Direitos  Humanos” 
(indicador “Confiança”) ou as “Comunidades de Práticas” (indicador “Inovação B”). 
Apesar das dificuldades anteriormente  referidas,  apenas com uma  tipologia do género 
da apresentada se poderá ter um quadro conceptual partilhado susceptível de promover 
uma atitude analítica e de avaliação dos Projectos que se desenvolvem no contexto da 
Sociedade da Informação e da Comunicação. E, deste modo, concluir sobre o potencial 
estratégico e de efeito semente dos projectos, promotor de uma dinâmica em espiral que 
se auto­incremente e gere a inteligência colectiva proposta por P. Lévy ou a Sociedade 
do  Conhecimento  que  é  uma  utopia  que  se  vai  materializando  com  o  contributo  das 
várias peças de um mega puzzle global. 
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Comunicação e Autor idade nas Empresas 
Orlando Gomes * 
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Unidade de Investigação em Desenvolvimento Empresarial [UNIDE/ISCTE]. 
Resumo 
Quem detém, na prática, o poder numa empresa? Em que sentido uma comunicação eficiente 
entre  níveis  hierárquicos  é  importante  para  o  exercício  da  autoridade?  De  que  modo 
comunicação  e  delegação  de  poderes  podem  ser  encarados  como  substitutos  na  gestão  da 
actividade produtiva? A  estas  três  questões  genéricas  responde­se  neste  texto  de  dois modos: 
primeiro,  através  de uma  revisão  da  literatura  recente  associada  à  teoria da  empresa,  onde  se 
revela  o  desencontro  que  poderá  existir  entre  propriedade  e  exercício  da  autoridade,  e  onde 
também se destaca a relação entre grau de eficiência na comunicação entre níveis hierárquicos e 
a  extensão  da  delegação  de  autoridade;  segundo,  através  da  construção  de  uma  estrutura 
analítica  simples  onde  o  resultado  óptimo  no  que  concerne  aos  objectivos  da  empresa  está 
dependente do conjunto de factores que determinam decisões sobre maior ou menor delegação 
de poderes. 
Palavras chave: Autoridade, Comunicação hierárquica, Delegação de poderes. 
1. Introdução 
Uma empresa existe como forma de coordenar esforços entre indivíduos na prossecução 
de um determinado interesse ou objectivo. A  identificação de um objectivo genérico à 
actividade  da  empresa  não  significa  a  inexistência  de  conflitos  de  interesses  internos. 
Cada  membro  da  organização  possui  a  sua  própria  função  de  utilidade  e  esta  pode 
divergir da função objectivo definida por aqueles que nela investiram e portanto detêm 
direitos de propriedade sobre os respectivos activos. Se é relativamente fácil identificar 
* Orlando Gomes; morada: Escola Superior de Comunicação Social, Campus de Benfica do IPL, 1549­ 
014 Lisboa, Portugal. Telefone: 93 342 09 15; fax: 217 162 540. E­mail: ogomes@escs.ipl.pt.
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interesses  contraditórios  no  seio  de  uma  empresa,  mais  difícil  será  perceber  qual  o 
mecanismo mais eficaz na resolução de conflitos e que melhor promove a conciliação 
dos interesses individuais com os propósitos definidos superiormente. 
Neste  texto  faz­se  uma  breve  revisão  da  teoria  do  poder  nas  empresas. Argumenta­se 
que o poder não tem de resultar necessariamente da posse de recursos críticos e que o 
conhecimento e o acesso podem ser  importantes fontes de concentração de autoridade. 
A  autoridade  pode  ser  explícita  ou  implícita;  em  qualquer  dos  casos,  a  comunicação 
hierárquica  é  fundamental,  no  sentido  em  que  obstáculos  na  transmissão  vertical  (ao 
longo da hierarquia da empresa) de  informação devem ser eliminados ou atenuados, o 
que por sua vez exige a definição de um código ou linguagem técnica  facilitadores da 
interacção  simbólica.  Perante  uma  linguagem  percebida  por  todos,  a  criação  de  uma 
cultura  de  empresa  é  possível,  e  esta  poderá  ter  como  corolário  a  eclosão  de 
mecanismos  de  lealdade,  que  tornam  mais  simples  e  sem  obstáculos  o  exercício  da 
autoridade. 
A  comunicação  nas  empresas  entre  diferentes  níveis  hierárquicos  pode  também  ser 
encarada como um substituto da delegação de poderes. Esta questão, discutida na secção 
3 e alvo de modelização na secção 4, relaciona­se com a observação de que nem sempre 
é claro qual das  seguintes é a melhor  solução  no sentido de concretizar os objectivos 
superiormente  definidos:  a  delegação  de  poderes,  que  se  traduz  na  perda  de  controlo 
mas  também  na  atribuição  de  responsabilidades,  ou  uma  concentração  de  poder  que 
requer  uma  comunicação  muito  mais  frequente  mas  que  pode  ser  prejudicada  por 
problemas  de  ruído  atribuíveis  à  ineficiência  dos  canais  e  também  à  acção  dos 
subordinados  tendo em conta a defesa de  interesses particulares distintos do objectivo 
geral. 
O  texto  encontra­se  organizado  do  seguinte  modo.  A  secção  2  discute  a  literatura 
recente  sobre  o  conceito  de  poder  na  empresa;  a  secção  3  introduz  a  variável 
comunicação na análise colocando a ênfase na problemática da delegação de poderes e 
também  na  definição  de  códigos  de  comunicação;  na  secção  4  desenvolve­se  um 
modelo  básico  de  maximização  do  rendimento  gerado  na  empresa  quando  os  níveis 
superiores da hierarquia, que concentram a faculdade de exercício legal do poder, têm a 
liberdade  de  escolha  no  que  concerne  ao  grau  de  delegação  de  autoridade  que 
concedem. A secção 5 conclui.
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2. Poder, Posse e Acesso a Recursos 
O que distingue a actividade  intra­empresa das  relações de mercado é, na perspectiva 
tradicional de Coase  (1937) e Williamson  (1975), o  facto de as  transacções  (relações) 
que se estabelecem no interior das empresas serem comandadas não por um mecanismo 
de  preços,  como  acontece  nos  mercados,  mas  por  uma  relação  de  autoridade.  Neste 
sentido, podemos pensar a empresa como um instrumento de minimização de custos de 
transacção  que  existem  por  certo  em  qualquer  relação  contratual;  isto  é,  sendo 
impossível conceber contratos que prevejam todas as contingências, que salvaguardem 
todas  as  situações  e  que  possam  ser  monitorizados  e  cumpridos  em  todas  as 
circunstâncias,  a  empresa  existe  como  modo  de  impôr  uma  autoridade  ou  um  poder 
capazes de preencher contingências à partida não especificáveis. 
Uma  primeira  questão  fundamental  que  se  coloca  é  o  que  devemos  verdadeiramente 
entender  por  poder  ou  autoridade  nas  organizações  e  de  que  modo  este  poder  se 
manifesta. Uma  explicação  para  o  conceito  de  poder  pode  ser  encontrada  na  obra  de 
Grossman  e  Hart  (1986)  e  Hart  e  Moore  (1990).  Estes  autores  desenvolveram  uma 
teoria  onde  o  poder  está  directamente  relacionado  com  a  posse  de  activos  físicos.  A 
autoridade  é  exercida  pelos  detentores  de  capital,  sendo  que  esta  autoridade  se 
consubstancia no estímulo e protecção a  investimentos que são específicos à empresa, 
os  quais  têm  valor  no  interior  desta,  mas  cujo  valor  de  transacção  no  mercado  é 
praticamente nulo. Em suma, a autoridade advém da posse dos factores de produção e 
ela é tanto mais importante quanto mais frequentes forem as situações imprevisíveis que 
necessitam de ser arbitradas internamente. 
Esta  visão  de  poder  é  contestável.  A  autoridade  e  as  hierarquias  não  advêm 
necessariamente  apenas  da  propriedade  dos  activos.  De  entre  eventuais  explicações 
alternativas  para  as  relações  de  poder  que  se  estabelecem  no  interior  das  empresas 
podemos destacar três. Primeiro, é relevante a distinção, salientada por Aghion e Tirole 
(1998) e Baker, Gibbons e Murphy  (2002), entre autoridade  formal e autoridade  real; 
em  segundo  lugar,  Rajan  e  Zingales  (1998,  2001)  propõem  uma  teoria  do  poder  na 
empresa  onde  o  acesso  se  sobepõe  à  posse;  por  fim,  Garicano  (2000)  e  Garicano  e
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Rossi­Hansberg  (2003)  colocam  a  aprendizagem  e  a  utilização  de  conhecimento  no 
centro da análise. 
No  que  concerne  à  distinção  entre  poder  real  e  poder  formal,  este  último  é  encarado 
como o direito a decidir enquanto o primeiro corresponde ao controlo efectivo sobre as 
decisões.  A  autoridade  formal  tem  efectivamente  a  sua  génese  no  direito  de 
propriedade; o detentor dos factores produtivos controla o acesso a estes por parte dos 
membros da empresa. No entanto, a autoridade real pode divergir do poder formal e, por 
conseguinte, terão de existir mecanismos que garantam ao legítimo detentor do poder a 
eficácia do seu exercício. 
A visão tradicional do poder na empresa acaba por ter associada uma visão da empresa 
em  que  esta  é  somente  uma  mera  colecção  de  activos.  Sob  esta  perspectiva,  pouca 
importância é atribuída ao trabalhador, que não será sequer parte integrante da empresa 
uma  vez  que  não  podendo  ser  objecto  de  posse  está  fora  da  esfera  de  influência  do 
poder,  que  se  limita  a  controlar  como  os  activos  físicos  podem  ser  utilizados.  Esta 
insuficiência da teoria  foi explorada no  influente  trabalho de Rajan e Zingales (1998). 
Para estes dois autores, o elemento fundamental para a afectação de poder é o acesso, ou 
seja, a capacidade de trabalhar com um determinado recurso crítico. Este pode ser uma 
máquina, e neste caso o acesso corresponde à capacidade de a manusear ou operar, pode 
ser  uma  pessoa,  correspondendo  o  acesso  ao  grau  de  confiança  e  entendimento  que 
existe  na  relação  com ela,  pode  ainda  ser  uma  ideia  ou  um conceito,  sendo o  acesso 
neste caso o entendimento das verdadeiras possibilidades associadas a tal ideia. 
O  acesso  privilegiado  por  parte  de  um  trabalhador  a  um  determinado  conjunto  de 
recursos torna­o único no sentido de deter um capital humano especializado. Este facto 
não modifica a propriedade mas altera a relação de poder, no sentido em que se entende 
que o controlo sobre recursos é uma fonte de poder. O acesso enquanto modo de afectar 
poder  é,  regra  geral,  mais  eficaz  que  a  posse,  uma  vez  que  substitui  a  lealdade  e  o 
exercício legal da autoridade por um mecanismo de incentivos que leva os trabalhadores 
a aumentarem o seu grau de especialização e logo a sua produtividade tendo por detrás 
o incentivo de controlar recursos e por conseguinte concentrar poder. 
Uma  terceira  abordagem  ao  conceito  de  autoridade,  em  relação  à  qual  o  trabalho  de 
Garicano  (2000) é a referência central,  revela que as hierarquias  são dispositivos para 
aumentar  a  utilização  de  conhecimento.  Regra  geral,  as  empresas  organizam­se  em
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torno de uma hierarquia baseada no conhecimento, de modo que o poder acaba por estar 
associado  àqueles  que  maior  quantidade  de  conhecimento  concentram.  Nesta 
perspectiva,  aos  trabalhadores  na  base  da  hierarquia  são  atribuídos  para  resolução  os 
problemas mais básicos e a complexidade das tarefas atribuídas irá aumentando com a 
ascensão na hierarquia da empresa. 
Seja qual for o factor fundamental que se assinale para identificar os detentores de poder 
numa empresa (os que detêm propriedade, os que  fazem exercer o seu poder  legal, os 
que  têm  acesso  a  recursos  ou  os  que  concentram  conhecimento),  o  exercício  da 
autoridade é um tema fundamental de análise. Indissociável deste exercício de poder é o 
processo  de  interacção  simbólica,  ou  seja,  o  processo  comunicacional,  que  se 
desenvolve. 
3. Comunicação e Hierarquia 
Para que as  relações de autoridade na empresa se concretizem é  fundamental o modo 
como se organiza o processo de comunicação entre diferentes níveis hierárquicos. Em 
Dessein  (2001)  argumenta­se  que  nas  organizações  grande  parte  da  informação 
relevante para a tomada de decisão se encontra dispersa pela hierarquia. Em concreto, 
será  muitas  vezes  quem  se  encontra  na  base  da  hierarquia  quem  contacta  com 
fornecedores, clientes, concorrentes e com outros departamentos da empresa, ganhando 
assim  um  capital  informacional  que  lhe  garante  melhor  conhecimento  sobre  toda  a 
envolvente  externa  e  interna  que  a  empresa  enfrenta.  Assim  sendo,  tipicamente  nas 
empresas estabelece­se uma relação entre um principal pouco informado (o detentor dos 
meios  de  produção,  que  se  localiza  no  topo  da  hierarquia)  e  um  agente  que  possui 
informação (o trabalhador). Esta relação encerra um trade­off; para o gestor de topo a 
escolha consiste em, por um  lado, perder  controlo através da delegação de poderes e, 
por  outro  lado,  concentrando  poder  estar  sujeito  a  um  processo  de  comunicação  que 
pelas suas características intrínsecas conduz a perda de informação vital. 
À primeira vista, a delegação de poderes não traz aparentemente vantagens, no sentido 
em  que  ao  conservar  autoridade  o  detentor  dos  activos  da  empresa  poderá  exercer 
controlo  seleccionando  as  propostas  que  melhor  servem  os  objectivos  da  empresa  e 
rejeitando  todas  aquelas  que  não  vão  ao  encontro  dos  interesses  da  organização.  Em
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contraste,  a  delegação  de  poder  produz  uma  decisão  irreversível  –  há  um 
comprometimento  com  as  decisões  dos  trabalhadores,  independentemente  de  estas 
virem  ou  não  a  servir  os  interesses  da  empresa.  Todavia,  é  possível  argumentar  que 
existem  circunstâncias  em  que  a  delegação  é  um  mecanismo  preferível  ao 
estabelecimento  de  canais  de  comunicação. Estas  circunstâncias  relacionam­se  com o 
ruído  e  a  perda  de  informação  que  resultam  de  um  processo  de  comunicação  que  o 
trabalhador  na  base  da  hierarquia molda de  acordo  com os  seus  interesses. Quando o 
trabalhador é responsável pelas suas próprias opções ele terá necessariamente de agir de 
forma a não comprometer os objectivos da empresa, caso contrário a sua posição será 
posta em causa; na presença de um processo de comunicação há a introdução de ruído 
que  transforma a  informação sobre as verdadeiras características do projecto, porém a 
responsabilidade  última  pelo  seu  maior  ou  menor  sucesso  é  do  superior  hierárquico, 
uma vez que a decisão é sua por não ter feito qualquer delegação de poder. 
Outro aspecto importante na relação entre autoridade e comunicação relaciona­se com, 
uma  vez  não  sendo  total  a  delegação  de  autoridade  e  portanto  não  sendo  total  a 
supressão  de  comunicação  entre  níveis  hierárquicos,  que  instrumentos  permitem 
concretizar de modo eficiente e sem ruído tal processo de comunicação hierárquica. A 
criação de uma  linguagem  técnica ou de um código pode possibilitar  responder a este 
problema. Desde o trabalho de Arrow (1974) e Nelson e Winter (1982), que é claro que 
uma  das  vantagens  da  organização  do  trabalho  em  empresas  é  a  possibilidade  de 
utilização  de  códigos  de  comunicação  que  reduzem  os  constrangimentos  e  as 
ineficiências da transmissão de informação entre níveis hierárquicos. Uma vez definidos 
procedimentos e canais para a concretização do processo de comunicação grande parte 
do ruído / entropia que lhe está associado pode ser eliminada. 
A importância dos códigos organizacionais é um tema em destaque na investigação ao 
nível da teoria da empresa. Crémer, Garicano e Prat (2005) definem código como uma 
linguagem técnica específica que os membros de uma organização aprendem no sentido 
de garantir uma comunicação eficiente. Num código encontram­se expressões que têm 
um  significado  preciso  que  é  percebido  por  aqueles  que o  partilham, mas  que podem 
significar algo de diferente para o mundo exterior ao grupo. A construção de códigos 
facilita a comunicação,  reduzindo os custos de  informação  incompleta ou assimétrica; 
no  entanto,  também  tem  custos  porque,  como  o  refere  Wernerfelt  (2003),  a
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especificidade  das  linguagens  de  determinados  grupos  pode  ter  como  consequência 
deficiências de coordenação entre grupos. O custo de oportunidade do desenvolvimento 
de  códigos  que  facilitem  a  comunicação  e  optimizem  os  respectivos  resultados  na 
relação entre diferentes níveis de poder está associado à dificuldade de em simultâneo 
os agentes poderem ganhar acesso a outros recursos, nomeadamente no que concerne ao 
contacto inter­departamental. 
4. Um Modelo de Comunicação e Poder  
Nesta secção propõe­se um modelo simples que  formaliza algumas das  ideias centrais 
apresentadas nas secções precedentes. Tomemos o problema do detentor do poder, cujo 
objectivo será a maximização do rendimento gerado (para um determinado montante de 
custos),  sendo que para a resolução deste problema o superior hierárquico detém uma 
variável  de  controle,  ou  seja,  uma  variável  que  será  manipulada  no  sentido  de 
concretizar  o  objectivo  de optimização. A  variável  de  controle  corresponde  à  escolha 
entre  delegação  e  comunicação.  Define­se  a  variável  u  como  a  fracção  de  tarefas 
delegadas; em consequência, 1­u  será a  fracção de tarefas não delegadas, ou seja, que 
serão concretizadas através da discussão directa de ideias entre quem as operacionaliza 
e quem controla as operações. 
Sendo  Y  o  esforço  potencial  empregue  por  um  dado  trabalhador  representativo  na 
execução  das  tarefas  que  lhe  estão  adstritas,  este  esforço  pode  ser  desvalorizado  sob 
qualquer  das  formas  de  exercício  de  poder.  Caso  o  superior  hierárquico  opte  pela 
comunicação  directa,  o  trabalhador  vai  introduzir  ruído  no  processo  de  comunicação, 
convencendo o nível hierárquico superior que é necessário empregar menos esforço do 
que  efectivamente  é  para  executar  com  sucesso  as  tarefas  atribuídas.  Deste  modo,  o 
esforço  sob  comunicação  vem  reduzido  por  um  nível  de  ruído,  r,  tal  que  o  esforço 
concretizado é Y/(1+r). O nível de ruído será função do grau de exigência ou dificuldade 
das  tarefas  (h),  que  se  elevado  fornece  incentivo  ao  trabalhador  para  efectivamente 
adicionar  ruído  às  mensagens  que  transmite  para  níveis  superiores,  e  será  também 
função  da  eficiência  na  comunicação  (e);  se  os  detentores  do  poder  legal  conseguem 
desenvolver um código ou linguagem que ajude à transmissão eficiente de informação, 
o  trabalhador  terá  dificuldades  acrescidas  em  fugir  ao  cumprimento  do  esforço
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efectivamente necessário à concretização das  tarefas. À  função  r=f(e,h) correspondem 
as derivadas parciais  0 / < ¶ ¶  e f  e  0 / > ¶ ¶  h f  . 
Sob delegação, o trabalhador escolhe não executar um determinado conjunto de tarefas. 
As  tarefas  que  executa  são  concretizadas  com  o  esforço  necessário  para  a  sua  plena 
realização,  pois  ele  torna­se  responsável  por  elas,  mas  não  as  executará  todas  se  os 
incentivos  para  tal  não  forem  satisfatórios.  Seja  x=g(w,h)  a  fracção  de  tarefas 
executadas  (0<x<1),  de  modo  que  o  esforço  do  trabalhador  representativo  sob 
delegação é x.Y. A variável w corresponde à remuneração atribuída ao trabalhador pelo 
cumprimento  de  objectivos,  de  modo  que  0 / > ¶ ¶  w g  ,  enquanto  que,  obviamente, 
0 / < ¶ ¶  h g  : quanto maior o grau de dificuldade das tarefas, menos tarefas o trabalhador 
optará por concretizar. 
Deste modo, para uma fracção u de tarefas delegadas, o esforço empregue na realização 
de  tarefas  será  sob delegação  u.x.Y, enquanto que o esforço realizado para concretizar 
tarefas não delegadas corresponde a (1­u).Y/(1+r). 
Para  garantir  a  tratabilidade  analítica  do  modelo,  assume­se  o  pressuposto  de  que  o 
rendimento  gerado  tem  correspondência  no  esforço  empregue  na  concretização  de 
actividades;  pressupõe­se  também  que  esta  correspondência  encerra  rendimentos 
decrescentes,  isto é, mais  esforço possibilita obter maior  nível de  rendimento, mas os 
acréscimos de rendimento serão progressivamente menores face ao acréscimo marginal 
de  esforço.  Ainda  por  simplificação,  admite­se  que  a  amplitude  dos  rendimentos 
decrescentes é idêntica sob delegação e sob comunicação. Considerando um parâmetro 
0<a<1, as funções a ) . . (  Y x u Z u =  e [ ] a ) 1 /( ). 1 ( 1  r Y u Z  u + - = -  correspondem às parcelas 
de rendimento que a empresa gera sob delegação e sob comunicação, respectivamente. 
O proprietário dos activos da empresa tem como objectivo, num determinado momento 
de  tempo,  a  maximização  de  u u  Z Z Z - + =  1  ,  sendo  que  ele  poderá  escolher  a 
percentagem  de  poder  que  delega  no  sentido  da  concretização  deste  objectivo.  A 
resolução do problema de maximização é imediata através da consideração da condição 
de  óptimo  0 / = ¶ ¶  u Z  .  O  resultado  é 
[ ] { }  ) 1 /( ). 1 ( / 1 1 
1 
a a - 
* 
+ + 
= 
x r 
u  .  Este  valor 
corresponderá à percentagem óptima de poder que o superior hierárquico deverá delegar
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no  sentido  de,  de  acordo  com  os  pressupostos  do  modelo,  maximizar  o  rendimento 
gerado. 
O  valor  óptimo  de  delegação  permite  a  observação  de  um  conjunto  de  resultados  à 
partida  evidentes  mas  que  o  desenvolvimento  do  modelo  pssibilita  apresentar 
formalmente: 
i)  0 / > ¶ ¶ *  r u  :  maior  nível  de  ruído  é  sinónimo  de  maior  valor  relativo  de  tarefas 
delegadas. Como o  ruído  introduz  ineficiência  na  relação comunicacional entre níveis 
hierárquicos,  a  comunicação  tende  a  ser  substituída  por  delegação  de  competências 
quando as dificuldades na transmissão de mensagens se tornam mais evidentes; 
ii)  0 / < ¶ ¶ *  e u  : mais  elevados  índices  de  eficiência  comunicacional  reduzem o  ruído, 
proporcionando a concretização de maior nível de esforço com o consequente resultado 
ao  nível  do  rendimento  gerado.  Neste  caso,  o  exercício  do  poder  através  da 
comunicação sai reforçado; 
iii)  0 / > ¶ ¶ *  x u  :  um  acréscimo  no  número  de  actividades  executadas  sob  delegação 
produz efectivamente melhores resultados produtivos, e por conseguinte um reforço no 
montante relativo de competências delegadas; 
iv)  0 / > ¶ ¶ *  w u  :  quando  a  remuneração  pela  concretização  de  tarefas  sofre  um 
acréscimo, o incentivo para a concretização de tarefas será mais forte, conduzindo a um 
maior  rendimento  gerado.  Como  tal,  quanto  maior  é  a  remuneração  pelo  sucesso  do 
trabalhador  sob  delegação  de  competências,  maior  número  de  competências  serão 
delegadas; 
v)  h u ¶ ¶ *  /  terá um sinal ambíguo. Se por um  lado o grau de dificuldade das tarefas é 
um  elemento  desincentivador  à  sua  concretização  sob  delegação,  o  que  constitui  um 
estímulo para que o superior hierárquico opte pela não delegação, por outro lado o grau 
de  dificuldade  das  tarefas  conduz  a  que  o  trabalhador  escolha  introduzir  ruído  sob 
comunicação, o que constitui um argumento favorável à delegação. 
5. Notas Finais 
Este  texto  explorou  a  relação  entre  poder  e  comunicação.  A  noção  de  poder  é 
relativamente  equívoca.  A  visão  tradicional  da  teoria  da  empresa  aponta  para  uma 
relação  directa  entre  autoridade  e  posse,  porém  o  poder  nas  empresas  pode  surgir  de
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formas mais súbtis. O poder pode estar associado à concentração de conhecimento ou à 
capacidade de aceder aos recursos da empresa; quem detém a capacidade de manusear 
máquinas e equipamentos, quem detém o conhecimento necessário ao desenvolvimento 
de  ideias  e  quem  consegue  estabelecer  uma  rede  de  contactos  interpessoais  ganha 
controlo sobre a actividade das empresas, o qual pode suplantar a autoridade legalmente 
instituída. 
Na  literatura sobre a teoria da empresa não tem ganho  lugar apenas a reflexão sobre a 
noção  de  poder,  mas  também  sobre  o  modo  como  devemos  encarar  a  comunicação 
hierárquica  e  respectiva  relação  com  o  exercício  da  autoridade.  Uma  questão 
fundamental  corresponde  ao  conflito  entre  delegação  de  poderes  e  comunicação.  Sob 
delegação, perde­se o controlo de como as actividades são concretizadas enquanto que 
sob comunicação corre­se o risco de haver uma distorção no modo como a informação é 
transmitida no sentido ascendente. 
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O lugar  da imprensa local e r egional nas políticas da comunicação 1 
Paulo Ferreira 
Universidade do Minho 
1. Introdução 
O  estudo  da  imprensa  local  e  regional  (ILR)  em Portugal  está  numa  fase  rudimentar. 
Pelo que se conhece dos poucos estudos até agora realizados pode, contudo, afirmar­se 
que  as  actuais  características  do  sector  são  inversamente  proporcionais  à  importância 
que  este  tipo  de  publicações  pode  –  e  deve  –  assumir  nas  comunidades  locais  e 
regionais. Esses estudos evidenciam, de resto, a apetência dos leitores por este tipo de 
jornais. A clivagem que  separa o actual estado do sector da sua  importância  tem uma 
consequência  ponderosa:  sem  bons  jornais,  as  comunidades  locais  e  regionais  ficam 
tendencialmente  amputadas  de  boa  “informação  de  proximidade”,  uma  das  mais 
distintivas características da imprensa local e regional. 
Independentemente de outros factores que podem contribuir para o entendimento desta 
situação,  este  texto  irá  centrar  a  sua  atenção  na  dimensão  política  do  problema. 
Referenciando  aquelas  que  têm  sido,  desde 1975,  as  grandes  linhas  de orientação  das 
políticas  de  comunicação  em  Portugal,  tentaremos  descortinar  o  lugar  que  nelas  tem 
ocupado  a  ILR. A  nossa  hipótese  de  trabalho  é  a  seguinte:  nos  momentos­chave  das 
tomadas  de  decisão  sobre  as  políticas  de  comunicação,  a  ILR  foi  (quase)  sempre 
relegada para segundo plano. 
A análise será dividida em três períodos: um primeiro que se estende desde a formação 
do I Governo Constitucional até ao último Governo PSD do consulado de Cavaco Silva 
(XII Governo Constitucional);  um  segundo que  abarca os  dois  governos PS  liderados 
por António Guterres (XIII e XIV Governos Constitucionais); e um terceiro que junta os 
dois  últimos  Executivos  de  coligação  PSD/CDS­PP  (XV  e  XVI  Governos 
Constitucionais) 2 . Tentaremos iniciar a discussão aludindo às características da ILR e ao 
1 Este ensaio resulta de uma investigação ainda em curso, tendo em vista a apresentação de uma tese de 
Mestrado na Universidade do Minho 
2 A omissão do actual Governo (XVII Constitucional), liderado pelo socialista José Sócrates, prende­se 
com o facto de não ter havido, até à data da conclusão deste texto, qualquer notícia relevante sobre as 
intenções deste Executivo em relação ao sector.
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paradoxo que elas escondem. Iremos de seguida à procura dos marcos mais relevantes 
das políticas de  comunicação, no  intuito de situarmos dentro deles a  ILR. Ao mesmo 
tempo, olharemos para as decisões mais importantes que sobre este sector foram sendo 
tomadas nos três períodos acima referidos. 
2. Em busca de uma definição 
A ILR tem – ou deve ter – como objectivo primeiro a recolha, tratamento e divulgação 
de factos noticiosos que ocorrem na sua área de implantação, seja ele concelhia, distrital 
ou regional. A definição empírica é simples. Difíceis são os caminhos para alcançar um 
conceito  cientificamente  consistente. A  tarefa  seria  facilitada  caso  se  conhecessem as 
características intrínsecas do sector. O que não acontece – não há respostas porque não 
existem trabalhos sobre estas matérias. 
“A  legislação portuguesa  tem definido e  redefinido  imprensa  regional e  local ao 
longo da sua história, permanecendo, no entanto, um conceito científico difícil”, 
reconhece o presidente da AIND, João Palmeiro 3 . O que nos suscita uma questão: sem 
conhecer  o  âmago  da  ILR,  sobre  que  bases  foram  delineadas  as  políticas  para  este 
sector? 
A publicação, em 1988, do Estatuto da Imprensa Regional (Decreto­Lei 106/88, de 16 
de  Março)  veio  dar  alguma  ajuda.  A  imprensa  regional  é  a  soma  de  “todas  as 
publicações  periódicas  de  informação  geral,  conformes  à  Lei  de  Imprensa,  que  se 
destinam predominantemente às respectivas comunidades regionais e locais, dediquem, 
de forma regular, mais de metade da sua superfície redactorial a  factos ou assuntos de 
ordem cultural, social, religiosa, económica e política a elas respeitantes e não estejam 
dependentes,  directamente  ou  por  interposta  pessoa,  de  qualquer  poder  político, 
inclusive o autárquico”. A Lei de Imprensa de 1999 recolhe, na essência, o que consta 
do Estatuto. 
Seja qual for a definição adoptada, todas identificam um traço inequívoco deste tipo de 
publicações:  a  “linguagem  de  proximidade”.  Este  critério  permite  ver  este  género  de 
imprensa como um facto social da maior relevância. 
3 “Imprensa regional em Portugal – que futuro”?, Anuário Obercom 2001­2002, pp. 167­202
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“A  imprensa  local  participa  nas  tarefas  de  definição  e  formação  da  identidade  e 
mudança da sociedade de que é fruto e alimento” 4 , 
esclarece Aníbal Alves. Já para Carlos Camponez, 
“as especificidades da  imprensa regional e  local resultam,  fundamentalmente, do 
seu compromisso com a região e do seu projecto editorial. É nesse compromisso 
que frutifica ou fracassa, se diversifica ou homogeneíza a comunicação” 5 
Xosé    López  et  al  alarga  ainda  mais  o  âmbito  da  importância  dos  media  locais  e 
regionais. 
“Os  meios  locais  apresentam­se  como  o  resultado  de  uma  reunião  na  qual  a 
comunidade  em  conjunto  discute  temas  do  seu  interesse.  O  espectador  estará 
sendo  interpelado  como  cidadão  mais  do  que  como  consumidor.  É  aí  onde  a 
comunicação  local  tem  que  jogar  as  suas  cartas  no  nível  social,  político  e 
económico.  A  pluralidade  de  vozes,  também  no  âmbito  local,  é  um  elemento 
essencial da democracia” 6 . 
Mas  de  que  realidade  falamos  quando  nos  referimos  aos  jornais  locais  e  regionais 
portugueses? A conjugação dos dados disponíveis no Instituto de Comunicação Social 
(ICS) 7 com os divulgados pelo ex­secretário de Estado com a tutela do sector, Feliciano 
Barreira Duarte, aquando da apresentação do documento que serviu de base à reforma 
dos  media  regionais 8 ,  a  que  aludiremos  adiante,  mostram  que:  há  900  títulos  de 
publicações  periódicas;  o  número  de  jornais  diários  não  ultrapassa  os  30;  a 
4  Aníbal  Alves,  Imprensa  local  e  desenvolvimento,  Braga,  Universidade  do Minho,  in  Cadernos  do 
Noroeste, vol.3, Universidade do Minho, 1990, p. 236 
5 Carlos Camponez, Jornalismo de Proximidade, Coimbra, Minerva, 2002, p. 103 
6 Xosé López et al, El valor social de la información de proximidad, Revista Latina de Comunicação 
Social,  número  7,  La  Laguna  (Tenerife),  Julho  de  1998,  p.3 
URL:http://larazillo.com/latina/a/68xose.htm 
7 Estes dados foram revelados, em 1999, por Assis Ferreira, então presidente do ICS. A este propósito, 
ver João Palmeiro, org., A imprensa primeiro – contributos para a liderança da imprensa em Portugal, 
Lisboa: AIND, pp. 187­196 
8  Ver,  a  este  propósito:  XV  Governo  Constitucional  –  Reforma  da  Comunicação  Social  Regional  e 
Local, disponível em www.portugal.gov.pt
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periodicidade mais comum é a mensal; a tiragem média é de 4.000 exemplares; metade 
dos jornais com direito a porte­pago (645 no total) não vai além dos 2.500 exemplares; 
281 dos títulos que recebem porte­pago não têm um único profissional com contrato de 
trabalho; e apenas 15% da tiragem é vendida em banca. 
Os dados são elucidativos. E escondem um enorme paradoxo. É que os três primeiros 
estudos  de  opinião  feitos  sobre  a  ILR  espelham  bem  a  importância  do  sector.  O 
primeiro, realizado em 2000  pelo Instituto de Pesquisa e Opinião de Mercado, mostra 
que 1.600 dos 2.859 entrevistados liam, na altura, mais jornais regionais que nacionais. 
Em Outubro de 2003 ficaram a conhecer­se as conclusões de um outro estudo, este da 
Marktest.  Mais  de  metade  (50,9%)  dos  inquiridos  referiu  ler  ou  folhear  jornais 
regionais. Publicado em Setembro de 2004, um novo estudo da Marktest veio confirmar 
estes valores: 51,4% dos portugueses afirma ler jornais regionais. 
Como se chegou a este ponto, em que, manifestamente, o estado do sector não responde 
às suas potencialidades? 
A nossa  hipótese de  trabalho,  recorde­se,  é a de que nas  tomadas de decisão sobre as 
políticas  de  comunicação  a  ILR  foi  (quase)  sempre  relegada  para  segundo  plano. 
Faremos  a  seguir  uma  curta  incursão  pelos  momentos­chave  dessas  políticas.  O 
objectivo desta divisão é enquadrar os três  tempos mais relevantes – por bons e maus 
motivos – da história recente da ILR. 
3. Os marcos das políticas de comunicação 
3.1. I período: 1976­1995 
“O  fim  da  censura  determinou  a  transformação  radical  do  sistema  de  comunicação 
social” 9 .  Uma  das  consequências  mais  imediatas  desta  significativa  mudança  foi  a 
publicação,  a  26  de  Fevereiro  de  1975  (ainda  antes  da  formação  do  I  Governo 
Constitucional),  da  Lei  de  Imprensa,  “o  primeiro  diploma  regulador  do  sector  da 
informação  no  pós­25  de  Abril”,  que  “funcionou  como  legislação  subsidiária  para  a 
9 Mário Mesquita, O Universo dos Media entre 1974 e 1986, in António Reis (org.), Portugal – 20 anos 
de Democracia, Lisboa, Círculo de Leitores, 1994, p. 361
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televisão  e  a  rádio” 10 .  Pouco mais  tarde,  no  pós­11  de Março  de  1975,  a  banca  e  os 
seguros  são  nacionalizados,  o  que  tem  como  consequência  a  passagem para  o Estado 
dos títulos da imprensa diária até aí pertencentes aos maiores grupos económicos. 
As vicissitudes de um momento tão quente da história portuguesa como aquele que se 
seguiu  à  queda  da ditadura  começaram a  ser  limadas,  no  que  respeita  à  comunicação 
social, com a aprovação, em Março de 1976, da Constituição da República Portuguesa. 
A liberdade de expressão e informação, a liberdade de imprensa, os media do Estado e o 
direito de antena dão corpo aos quatro artigos que a Lei Fundamental contém sobre o 
sector. 
O  “novo”  sistema  de  comunicação  social  português  pós­revolução  de  1974  dava  os 
primeiros  passos. No  período  que  se  estende  até  1985, Mário Mesquita  elenca  como 
estruturais  os  seguintes  elementos:  propriedade  estatal  da  televisão;  partilha  das 
principais  estações  de  rádio  entre  o  Estado  (Radiodifusão  Portuguesa)  e  a  Igreja 
Católica (Rádio Renascença); a coexistência do sector público e sector privado na área 
da imprensa escrita. 
A verdade é que as políticas definidas  logo após a  revolução de 1974 mantiveram­se, 
grosso modo, até meados da década de 80. 
As alterações de fundo no panorama dos media portugueses aconteceram em 1987, no 
primeiro Governo maioritário de Cavaco Silva (PSD). 
“A  percepção  da  inevitabilidade  das  reformas  estava  relacionada  com  factores 
externos e internos. Nos anos 80, ocorreram na Europa importantes mudanças que 
iriam ter um claro impacto em Portugal. A televisão e a rádio estavam, até então, 
concentradas nas mãos do Estado. A noção de serviço público na esfera mediática 
foi  dominante  durante  décadas  e,  salvo  raras  excepções,  não  era  permitida  a 
entrada de actores privados nos media electrónicos. Esta tradição europeia – bem 
distinta  da  norte­americana  –  foi  claramente  posta  em  causa  e  as  pressões  para 
abrir o mercado a novos actores intensificaram­se” 11 
10  idem, p. 367 
11  Helena  Sousa  ,  Políticas  da  comunicação  em  Portugal,  comunicação  apresentada  no  Congresso 
Ibérico de Comunicação, Málaga, 2001, p. 2
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Em Portugal, a estabilidade política aliada ao crescimento económico tornou cada vez 
mais difícil  justificar a forte concentração dos media e das telecomunicações nas mãos 
do Estado. O Governo social­democrata da altura decidiu 
“privatizar  a  imprensa  que  havia  sido  nacionalizada  no  período  revolucionário, 
liberalizar o sector radiofónico, privatizar a Rádio Comercial e abrir a televisão à 
iniciativa privada” 12 , 
sendo  que  esta  última  foi,  sem  dúvida,  a  medida  mais  marcante  dos  Governos  de 
Cavaco Silva  na  esfera mediática  (a  Lei  da Televisão  entrou  em  vigor  em 1991). No 
plano das telecomunicações também se registaram mudanças. Depois de ter sido criado 
o  Instituto  das  Comunicações  de  Portugal,  foi  aprovada  a  Lei  Básica  das 
Telecomunicações, que abriria as portas à liberalização do sector. 
3.2. II período: 1995­2002 
Quando,  em  1995,  António  Guterres  (então  líder  do  Partido  Socialista)  sucedeu  a 
Cavaco Silva na liderança do Governo não houve alterações políticas de substância. O 
que  faz  algum  sentido,  dado  que,  quando Guterres  assumiu  ao Governo,  as  reformas 
estruturais no sector televisivo, radiofónico e na imprensa tinham estavam executadas.. 
Ainda assim, é possível descortinar algumas alterações ao que vinha de trás. A primeira 
é  o  diploma,  aprovado  em Maio  de  1997,  que  define  o  regime  de  licenciamento  das 
estações emissoras de radiodifusão. No ano seguinte, a 14 de Julho, é aprovada a nova 
Lei da Televisão e, em 1999, publica­se uma nova Lei de Imprensa. Junta­se a isto a Lei 
da Alta Autoridade para a Comunicação Social e o Estatuto do Jornalista, que não era 
mexido desde os anos 70. 
3.3. III período: 2002­2005 
12  idem, ibidem
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Embora aflorada nos dois períodos anteriores, sobretudo no segundo, a discussão sobre 
causas  e  os  efeitos  da  concentração  no  espaço mediático  português  ganhou particular 
destaque nos dois últimos Governos Constitucionais de coligação PSD­PP. Contudo, a 
decisão mais relevante foi a que se prendeu com a alteração radical do modelo da RTP. 
Além  do  apertado  controlo  financeiro  introduzido  na  empresa,  definiu­se  um  novo 
modelo, cuja pedra­de­toque foi a transformação de fundo na filosofia da RTP2. Além 
de ter mudado de nome – passou a chamar­se, primeiro, Canal 2 e, depois, A Dois ou 2: 
–,  a  ideia  original  passava  por  “entregar”  o  canal  à  chamada  “sociedade  civil”, 
colocando os cidadãos e as  instituições no centro do modelo. Além disso, a discussão 
em  torno  das  atribuições  –  e  atribulações  –  da  Alta  Autoridade  para  a  Comunicação 
Social ganhou novo fôlego. 
4. O lugar da imprensa local e regional 
Muito por efeito do peso que a  Igreja detinha – e continua a deter – no sector,  a  ILR 
passou ao  lado do apetite daqueles que,  no pós­revolução, pretendiam estatizar  títulos 
uns atrás dos outros. Apesar disso, o perfil que, com a ajuda de Mário Mesquita, se pode 
traçar  da  ILR  no  primeiro  período  em  análise  deixa,  desde  logo,  entender  que  o 
exercício da decisão política – ou a falta dele – não bafejou o sector. 
“Em  Portugal,  o  discurso  sobre  a  imprensa  regional  contratasta,  de  forma 
flagrante,  com  a  sua  própria  realidade.  O  discurso  é  grandiloquente,  mas  a 
realidade é paupérrima” 13 . 
Os  dados  atestam­no:  entre  1974  e  1986,  no  universo  dos  media  regionais  nenhum 
jornal  diário  atingiu  10  mil  exemplares  por  edição;  poucos  diários  e  semanários 
regionais  tinham  jornalistas  profissionais  nos  seus  quadros;  a  Igreja  Católica  era  a 
principal proprietária do sector; o amadorismo era a regra; a qualidade era baixa; e as 
publicações estavam enfeudadas a interesses locais ou nacionais. 
13 obra citada, p. 389
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O paralelismo que se pode estabelecer com o actual estado da ILR é um sinal evidente 
de  que  o  tempo  passou  e  pouco  mudou.  Mas  o  que  interessa  agora  sublinhar  é  a 
evidência de que nenhuma política séria é compaginável com esta situação. 
É  no XI Governo Constitucional  –  o  segundo  dos Governos  de Cavaco  Silva  (1987­ 
1991) – que se aprova o Estatuto da Imprensa Regional (Decreto Lei nº106/88, de 31 de 
Março),
“através do qual o Governo reconheceu formalmente o inegável  interesse público 
deste sector da comunicação social” 14 
O que se prentendia com o Estatuto? 
“Consagrar,  de  modo  explícito,  o  apoio  do  Estado  à  afirmação  da  imprensa 
regional,  designadamente  pela  criação  de  instrumentos  de  ajuda  à  reconversão 
tecnológica e modernização das suas estruturas e equipamentos” 15 . 
Esse facto, contudo, não alterou o que vinha sendo a estrutura das políticas para a ILR – 
a aposta pouco criteriosa nos apoios e nos subsídios. O resultado estava à vista: o retrato 
traçado por Mário Mesquita mantinha­se, na sua essência, actual. 
A primeira tentativa de “mexer” no sector foi feita por Arons de Carvalho, secretário de 
Estado  com  a  tutela  da  Comunicação  Social  no  XIII  Governo  Constitucional  (1995­ 
1999,  início  do  nosso  segundo  período  de  análise),  liderado  por  António  Guterres. 
Arons quis alterar as regras do porte­pago, uma vez que, tal como estava, ele permitia 
que os jornais tivessem tiragens sem qualquer correspondência com o seu conjunto real 
de  leitores. A  tentativa  saiu gorada, desde  logo porque,  sendo o Governo minoritário, 
Arons de Carvalho não conseguiu apoio parlamentar para fazer vingar a ideia. 
Com a conquista, nas legislativas de 1999 (XIV Governo Constitucional, 1999­2002) , 
de 115 deputados (limiar da maioria absoluta), o PS passou a ter outras condições para 
fazer  aprovar  diplomas  na  Assembleia  da República.  Apesar  dos  protestos  vindos  de 
praticamente  todas  as  associações  ligadas  à  ILR 16  e  do  interior  do  Governo 17 ,  as 
14 Aníbal Cavaco Siva, As reformas da década, Venda Nova, Bertrand, 1995. p. 24 
15  idem, ibidem 
16  A  Associação  de  Imprensa  Não  Diária  foi  a  única  que  concordou  com  a  medida,  tendo  mesmo
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alterações  haveriam,  porém,  de  passar,  com  o  apoio  do  Bloco  de  Esquerda,  na 
Assembleia  da  República,  dando  origem  ao  Decreto­Lei  56/2001,  que  impunha 
(pequenas) restrições às ajudas dadas ao porte­pago. 
A medida  foi,  contudo,  escassa. O próprio Arons  de Carvalho  haveria  de  reconhecer, 
mais tarde, isso mesmo. 
“Os  dados  mais  recentes  dos  CTT  demonstram  que  o  número  de  exemplares 
distribuídos  baixou  pouco,  se  os  compararmos  com  os  anteriores  à  entrada  em 
vigor  da  lei.  A quebra  de  tráfego  postal  de  jornais  regionais,  de  acordo  com os 
dados  dos CTT,  limitou­se  a  cerca de 15% entre  Janeiro  e Fevereiro  de 2001  e 
idênticos  meses  de  2002,  o  que  revela  que  nem  mesmo  o  fim  do  período 
transitório,  que  decorrera  desde  Março  até  ao  fim  do  ano,  provocou  qualquer 
diminuição significativa no número de jornais ou mesmo na circulação” 18 
Apesar do assumido fracasso (que prova bem como uma medida não faz uma política), 
a  iniciativa  teve uma  enorme  virtude. O primeiro  passo  para  desbravar  o  caminho  no 
sentido de definir uma política séria para o sector estava dado. 
Os dois Executivos  seguintes  (XV e   XVI Governos Constitucionais,  correspondentes 
ao nosso terceiro período de análise – 2002/2005) não só não abandonaram a medida do 
Governo  socialista,  como  a  aprofundaram 19 .  No  início  deste  ano,  o  Governo  de 
coligação PSD­PP  então  liderado  por Santana Lopes  fez  publicar  três  diplomas  onde, 
pela primeira  vez,  se pode vislumbrar o esboço de uma política  integrada para a  ILR. 
Trata­se de um modelo que, tendo como princípio o afastamento progressivo do Estado, 
responde a algumas das questões mais prementes do sector. Nos próximos três anos, o 
Estado  propõe­se  combater  a  pulverização  do  sector.  Como? Reduzindo  as  ajudas  ao 
porte­pago (os corte são feitos, paulatinamente, até 2007, estabilizando a partir daí num 
participado activamente na feitura do esqueleto do Decreto­Lei em causa. 
17  “Até  no  Governo  houve  quem  me  perguntasse  se  eu  tinha  a  ceerteza  do  que  estava  a  fazer.  O 
Presidente da Assembleia da República, Almeida Santos (PS),  chegou a escrever­me uma preocupada 
carta, que rapidamente chegaria à comunicação social”, confessa Arons de Carvalho (Carvalho, 2002: 
110). 
18 Alberto Arons de Carvalho, Valerá a pena desmenti­los?, Coimbra, Minerva, 2002, p. 115 
19  Quando Arons  de Carvalho  avançou  com os  cortes no  porte­pago,  a  bancada  parlamentar  do PSD 
opôs­se  com  veemência  à medida,  o  que  se  pode  verificar,  desde  logo,  na  troca  de  correspondência 
parlamentar entre os dois partidos a propósito desta matéria.
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nível de comparticipação estatal que será, em média, de 50%),  reestruturando os outros 
incentivos  tendo  por  base  a  responsabilização  dos  jornais,  apoiando  a  contratação  de 
profissionais 20 ,  diferenciando  os  apoios  para  jornais  locais  e  regionais,  entre  outras 
coisas 21 . 
(Não deixa de ser curioso o facto de esta decisão se traduzir numa espécie de alteração 
do  curso  da  história  recente  das  políticas  da  comunicação  em  Portugal.  As  reformas 
estruturais  no  sector  televisivo,  radiofónico  e  na  imprensa  foram  realizadas  nos 
Governos  de Cavaco Silva,  tendo o PS  apanhado  esse  trabalho  já  feito 22 . Neste  caso, 
sendo verdade que os passos de Arons de Carvalho não resultaram numa reforma “tout 
court”, não é menos verdade que a sua iniciativa abriu a porta a essa mesma reforma.) 
4. Conclusão 
Recordemos a hipótese que procurámos sustentar ao longo deste ensaio: nos momentos­ 
chave  das  tomadas  de  decisão  sobre  as  políticas  de  comunicação,  a  ILR  foi  (quase) 
sempre  relegada  para  segundo  plano.  A  sistematização  de  alguns  dos  marcos  das 
políticas de comunicação definidas do I ao XVI Governo Constitucional e a comparação 
com o que, nesse período, foram as decisões (ou a  falta delas)  tomadas em relação ao 
sector da ILR parece confirmar a nossa hipótese. De facto, a imprensa local e regional 
só  começou  a  ser  olhada  como um assunto  sério,  se  nos  é  permitida  a  expressão,  no 
primeiro Governo socialista de António Guterres. Ainda assim, as dificuldades (surgidas 
dentro e fora do Executivo)  para levar por diante a redução do porte­pago, por um lado, 
e as parcas repercussões dessa medida mostram bem, a nosso ver, dois factos: primeiro, 
os  actores  do  sector  e  o  Governo  estavam  ainda  muito  pouco  sensibilizados  para  a 
(imperiosa)  necessidade de  se  introduzirem mudanças.  Segundo,  ficou  claro  que uma 
medida não faz uma política. 
20  O  objectivo  de  partida  é  ambicioso:  colocar  400  jovens  jornalistas  nos  distritos  do  Interior.  Ver: 
“Imprensa: Governo satisfeito com adesão dos jornais à reforma do porte­pago”. Despacho da Agência 
Lusa de 2/07/2004 
21  Para mais  informação  consultar:  Decreto­Lei    n.º  7/2005,  de  6  de  Janeiro,  relativo  ao  Sistema  de 
Incentivos  do  Estado  à  Comunicação  Social;  Portaria  n.º158/2005,  de  9  de  Fevereiro,  relativa  ao 
Programa de Emprego para a Comunicação Social Regional e Local; e Decreto­Lei n.º 6/2005, de 6 de 
Janeiro, relativo ao novo Regime de Porte­Pago 
22 Ver, a este propósito: Helena Sousa, obra citada; e Manuel Pinto et al, A comunicação e os media em 
Portugal (1995­1999), cronologia e leituras de tendências, Braga: Edição do Departamento de Ciências 
da Comunicação da Universidade do Minho, 2000
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A pioneira iniciativa de Arons de Carvalho teve, porém, uma enorme virtude: trouxe o 
debate  sobre  a  ILR  para  o  seio  das  políticas  da  comunicação. E,  ao  fazê­lo,  abriu  as 
portas às alterações de fundo que ganhariam corpo nos seguintes Governos. 
O  actual  momento  é  de  algum  impasse,  visto  que,  sobre  as  decisões  que  o  actual 
Executivo pretenda eventualmente tomar em relação à imprensa local e regional, ainda 
não  se  ouviu  uma  palavra  ao ministro  com  a  tutela  do  sector  (Augusto  Santos  Silva, 
ministro da Presidência). 
O actual estado do sector não é, a nosso ver, compaginável com novos retrocessos nas 
políticas, ou,  simplesmente,  com novos alheamentos. Basta olhar para o  resultados do 
passado 23  para perceber que a aposta numa política baseada em apoios e subsídios tem 
efeitos  perniciosos.  São  os  números  que  o  demonstram. Dos  actuais  900  títulos,  645 
beneficiam  de  apoios  estatais,  única  forma  de  sobreviverem.  Entre  1991  e  2003,  o 
Estado gastou mais de 208 milhões de euros com ajudas ao porte­pago. E, entre 1999 a 
2003,  foram  dispendidos  mais  de  89  milhões  de  euros  em  incentivos  directos  e 
indirectos  ao  sector 24 .  Tantos  milhões  serviram  de  pouco,  se  atendermos  às  actuais 
características  do  sector.  A  ilação  a  tirar  parece­nos  simples:  na  ILR  como  noutros 
sectores, os problemas não se resolvem deitando apenas dinheiro para cima deles. 
As causas desta incapacidade da ILR em se afirmar e em cumprir o seu papel – hoje de 
maior relevância ainda, dados os efeitos nada despiciendos que a globalização acarreta 
para  as  comunidades  locais  e  regionais  –  estão  em  parte  diagnosticadas 25 :  falta  de 
estudos  sobre  o  sector;  pessoalização  excessiva  dos  projectos  e  falta  de  visão 
empresarial; limitação dos mercados regionais; atitude paternalista do Estado; dispersão 
e fragmentação dos títulos locais/regionais; entre outras. 
Do que se trata é de saber se os Governos definem políticas coerentes que encaminhem 
os  apoios  no  sentido  de promover  o  crescimentos  dos  títulos  que o mercado deseja  e 
suporta,  ou  se,  ao  invés,  essas  políticas  se  destinam  a manter  artificialmente  o  que o 
mercado naturalmente rejeitaria. 
Numa  palavra,  trata­se  de  saber,  regressando  a  Mário  Mesquita,  se  se  mantém  a 
grandiloquência no discurso ou se se ataca a paupérrima realidade. 
23 Se quisermos recuar um pouco mais, basta lembrar que, entre 1910 e 1971 não se publicou nenhuma 
legislação sobre a ILR em Portugal. 
24  Informação disponível no site do Instituto de Comunicação Social (www.ics.pt) 
25  Seguimos  aqui  a  proposta  de  Paulo  Faustino.  Ver  Paulo  Faustino,  A  Imprensa  em  Portugal  – 
transformações e tendências, Lisboa, Media XXI, 2004, pp  28­29
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Obr igações de tr anspor te por  operadores de redes de comunicações 
electrónicas – implicações para a Televisão Digital Ter restre 
Nuno Miguel Almeida Conde 
Jurista 
Resumo 
A  assunção  do  pluralismo  e  da  diversidade  como  objectivos  de  interesse  geral  legitima  a 
imposição  de  obrigações  de  transporte,  abreviadamente  designadas  por  «must  carry»,  aos 
operadores  de  redes  de  comunicações  electrónicas. Todavia,  e  atendendo ao princípio  de  não 
discriminação entre empresas que disponibilizem redes e serviços de comunicações electrónicas 
dever­se­á assegurar que o futuro modelo de desenvolvimento da televisão digital terrestre (tdt) 
não  imponha  um  regime  de  «must  carry»  penalizante  para  a  rede  tdt  se  comparado  com  as 
obrigações  impostas  e  exigidas  às  redes  de  distribuição  de  serviços  de  televisão  por  cabo  e 
satélite. 
Introdução 
O presente artigo versa sobre a imposição por via legal de obrigações de transporte de 
serviços  de  programas  por  operadores  de  redes  de  comunicações  electrónicas,  em 
particular  os  operadores  de  distribuição  de  televisão  por  cabo  e  futuramente  os 
operadores de televisão digital terrestre. 
A  par  do  enquadramento  legal  das  obrigações  referidas  nos  planos  nacional  e 
comunitário, procede­se ainda ao levantamento do estado da arte no plano comunitário. 
A título conclusivo são apontadas algumas linhas de reflexão para a definição do futuro 
quadro de obrigações de transporte na plataforma de televisão digital terrestre.
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Enquadramento legal 
A  Lei  da  Televisão  (Lei  n.º  32/2003,  de  22  de  Agosto),  doravante  abreviadamente 
designada por LTV, prevê genericamente que a «transmissão de serviços de programas 
televisivos por operadores de redes de telecomunicações deve processar­se com respeito 
pelos princípios da igualdade, da transparência e da não discriminação, nomeadamente 
quanto  a  acesso  e  condições  de  remuneração»,  remetendo  para  decreto­lei  a 
densificação  das  obrigações  de  transporte  de  serviços  de  programas,  ouvidas  as 
entidades reguladoras da comunicação social e das telecomunicações [artigo 4º Nos. 5 e 
6 do diploma legal citado]. Até ao momento o decreto­lei referido na última parte do n.º 
6  do  artigo  4.º  da  LTV,  relativo  às  obrigações  de  «must  carry»,  não  foi  objecto  de 
publicação. 
No domínio das redes e serviços de comunicações electrónicas, a Lei das Comunicações 
Electrónicas  (Lei  n.º  5/2004,  de  10  de  Fevereiro)  prevê  como  um  dos  objectivos  de 
regulação a prosseguir pela Autoridade Nacional de Comunicações (ICP­ANACOM) a 
possibilidade desta entidade contribuir para a «implementação de políticas destinadas a 
promover a diversidade cultural e linguística e o pluralismo, nomeadamente dos meios 
de comunicação social» [artigo 5.º, n.º 9 do diploma legal citado]. 
Neste  particular,  afigura­se  indiscutível  o  carácter  instrumental,  em  relação  àquele 
objectivo,  da  obrigação  de  transporte  de  serviços  de  programas  de  rádio  e  televisão 
prevista no artigo 43.º do diploma legal em apreço, como se demonstrará nos parágrafos 
seguintes. 
Ao  ICP­ANACOM  é  atribuída  competência  para  «impor  às  empresas  que  oferecem 
redes de comunicações electrónicas utilizadas para a distribuição de emissões de rádio e 
televisão ao público obrigações de transporte de canais e serviços de rádio e televisão, 
especificados  nos  termos  da  lei  pelas  autoridades  competentes,  quando  um  número 
significativo  de  utilizadores  finais  dessas  redes  as  utilize  como  meio  principal  de 
recepção de emissões de rádio e televisão» [artigo 43º nº1 do diploma legal citado].
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Será  certamente  o  caso  das  redes  de  distribuição  de  televisão  por  cabo  ­  no  final  do 
primeiro trimestre de 2005, cerca de 29 por cento do total dos alojamentos portugueses 
subscreviam o serviço de distribuição de televisão por cabo, sendo que os alojamentos 
cablados representavam cerca de 73 por cento do total de alojamentos portugueses [ICP­ 
ANACOM,  Redes  de  Distribuição  por  Cabo  ­  1º  trimestre  de  2005]  –  e,  no  futuro 
próximo, a(s) rede(s ) de televisão digital terrestre. 
No nosso entendimento o exercício dessa competência impõe uma correcta avaliação e 
ponderação dos diversos interesses em causa, porquanto as obrigações de transporte dos 
serviços  de programas  «apenas  podem ser  impostas  quando  tal  seja  necessário  para  a 
realização de objectivos de interesse geral claramente definidos e devem ser razoáveis, 
proporcionadas,  transparentes  e  sujeitas  a  uma  revisão  periódica»  [artigo  43º  nº2  do 
diploma  legal  referido],  nos  quais  se  incluirão  certamente  a  promoção da diversidade 
cultural e linguística, bem como a salvaguarda do pluralismo nos meios de comunicação 
social, objectivos que são centrais na regulação da comunicação social e com os quais, 
face  à  lei  das  Comunicações  Electrónicas,  o  ICP­ANACOM  está  igualmente 
comprometido. 
Relativamente  aos  custos  subjacentes  à  obrigação  referida,  o  ICP­ANACOM  tem  a 
possibilidade  de  «determinar  uma  remuneração  adequada  como  contrapartida  das 
obrigações de  transporte  impostas,  a qual deve  ser aplicada de modo proporcionado e 
transparente  (…)»  [artigo  43º  nº3  do  diploma  legal  referido],  em  sintonia  com  a 
obrigação genérica prevista no n.º5 do artigo 5.º da mesma Lei, no sentido de que todas 
as  decisões  e  medidas  adoptadas  pela  entidade  reguladora  devem  ser  razoáveis  e 
proporcionais aos objectivos de regulação enunciados no diploma legal citado. 
Por  último,  compete  ainda  ao  ICP­ANACOM  actuar  de  forma  a  «garantir  que,  em 
circunstâncias  análogas,  não  haja  discriminação  no  tratamento  das  empresas  que 
oferecem  redes  de  comunicações  electrónicas»  [artigo  43º  nº3  do  diploma  legal 
referido],  reafirmando  um  objectivo  central  de  regulação  previsto  no  artigo  5.º,  nº3, 
alínea c), do diploma legal referido.
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Todavia,  e  à  semelhança  do  regime  previsto  na  Lei  da  Televisão,  a  Lei  das 
Comunicações  Electrónicas  remete  para  diploma  legal  ulterior  a  identificação  dos 
serviços  de  programas  abrangidos  pela  obrigação  de  transporte  ­  «especificados  nos 
termos  da  lei  pelas  autoridades  competentes»  [Artigo  43.º  n.º1  do  diploma  legal 
referido], o que, até ao momento, não se verificou. 
Acresce a este facto a circunstância da Lei das Comunicações Electrónicas ter revogado 
expressamente o Decreto­Lei  n.º 241/97, de 18 de Setembro, que definia o  regime de 
acesso e de exercício da actividade de operador de rede de distribuição por cabo, para 
uso  público,  no  território  nacional,  no  qual  se  garantia  a  distribuição  dos  serviços  de 
programas de serviço público de rádio e televisão. 
Cabe concluir, assim, pela inexistência de regulamentação específica das obrigações de 
transporte de serviços de programas de televisão e de rádio previstas genericamente na 
Lei da Televisão e  na Lei das Comunicações Electrónicas. Esta omissão  legislativa, a 
par  da  revogação  expressa  do  Decreto­Lei  n.º  241/97,  de  18  de  Setembro,  retira 
efectividade à obrigação de transporte de serviços de programas que impende sobre as 
empresas que disponibilizam no mercado redes de comunicações electrónicas utilizadas 
para  a  distribuição  desses  serviços.  O  preenchimento  dessa  omissão  legal  afigura­se 
urgente  se  tivermos  em  consideração  que o  regime  previsto  no  artigo  43º  da  Lei  das 
Comunicações  Electrónicas  corresponde  à  transposição  do  artigo  31.º  da  Directiva 
Serviço Universal. 
Em abono da pertinência de uma  iniciativa  legislativa no sentido de colmatar o actual 
vazio jurídico, refira­se que o Considerando (43) da Directiva Serviço Universal prevê 
que  as  «obrigações  de  transporte  («must  carry»)  possam  incluir  a  transmissão  de 
serviços  especificamente  concebidos  para  permitir  um  acesso  adequado por  parte  dos 
utilizadores  com  deficiência»,  circunstância  que  assume  um  particular  relevo  dado 
incumbir  ao  ICP­ANACOM  «assegurar  que  os  utilizadores,  incluindo  os  utilizadores 
com  deficiência,  obtenham  o  máximo  benefício  em  termos  de  escolha,  preço  e 
qualidade» [artigo 5.º nº2 alínea a) da Lei das Comunicações Electrónicas].
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Da análise de um documento de trabalho da Comissão Europeia atinente às obrigações 
de  transporte  (European  Commission,  2002),  e  na  esteira  do  Considerando  (43)  da 
Directiva Serviço Universal,  infere­se que a  imposição de obrigações de «must carry» 
não  está  per  se  restringida  aos  operadores  de  serviço  público  de  televisão  e  de  rádio 
podendo  ser  estendida  aos  operadores  de  natureza  comercial.  Extrai­se  igualmente  o 
entendimento  que  tais  obrigações  de  transporte  apenas  deverão  ser  impostas  quando 
forem necessárias para realizar objectivos de interesse geral claramente definidos pelos 
Estados­Membros,  em  conformidade  com  o  direito  comunitário,  incluindo­se  aí 
preocupações  atinentes  à  salvaguarda  do  pluralismo  e  a  promoção  da  diversidade 
cultural e linguística. 
A  assunção  do  pluralismo  e  da  diversidade  como  objectivos  de  interesse  geral, 
justificando­se  por  essa  via  a  imposição  de  restrições  à  liberdade  de  prestação  de 
serviços  –  por  exemplo,  a  imposição  de  obrigações  de  transporte  de  serviços  de 
programas  a  um  operador  de  rede  de  comunicações  electrónicas  –  foi  confirmada  na 
Decisão  proferida  pelo  Tribunal  Europeu  de  Justiça  no  Caso  C­288/89,  Stichting 
Collective Antennevoorziening Gouda v. Commissariaat voor de Media, a 25 de Julho 
de  1991.  Nessa  Decisão  reconhece­se  explicitamente  que  uma  política  cultural  que 
tenha por objectivo salvaguardar a liberdade de expressão das várias tendências sociais, 
culturais,  religiosas  e  filosóficas  de  um  País  poderá  ser  considerada  como  sendo  um 
objectivo  de  interesse  geral  que  justifique  a  imposição  de  restrições  à  liberdade  de 
prestação de serviços. 
A Directiva Autorização (Directiva 2002/20/CE), em particular o disposto no artigo 6.º 
nº1 e Anexo I, parte A, veio estabelecer que as obrigações de transporte especificadas 
em  conformidade  com  o  artigo  31.º  da  Directiva  Serviço  Universal  podem  ser 
associadas à autorização geral para a oferta de redes de comunicações electrónicas. 
No  plano  do  direito  português,  o  artigo  27.º  nº1  alínea  o)  da  Lei  das  Comunicações 
Electrónicas  prevê  a  obrigação  de  transporte  dos  serviços  de  programas  de  rádio  e 
televisão,  por  remissão  para o  artigo  43.º  da Lei  referida,  adiantando que  compete  ao 
ICP­ANACOM especificar as condições aplicáveis às redes e serviços de comunicações
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electrónicas. Essas condições devem ser objectivamente  justificadas em relação à rede 
ou  serviço  em  causa,  nomeadamente  quanto  à  sua  acessibilidade  ao  público,  não 
discriminatórias,  proporcionadas  e  transparentes  [artigo  27.º  Nos.  2  e  3,  do  diploma 
legal referido]. Prevê ainda que o processo de especificação das condições a aplicar às 
redes e serviços de comunicações electrónicas seja precedido de parecer obrigatório dos 
reguladores sectoriais, nas matérias da sua competência, a emitir no prazo máximo de 
15 dias [artigo 27.º nº 4 do diploma legal referido]. 
Relativamente ao procedimento previsto nos números 2, 3 e 4 do artigo 27º da Lei das 
Comunicações  Electrónicas,  importa  salientar  que  o  ICP­ANACOM  não  poderá 
desencadear  unilateralmente  o  processo  de  especificação  dos  serviços  de  programas 
abrangidos pela obrigação de «must carry», dado que o artigo 43.º nº1 da Lei referida 
remete expressamente tal especificação para diploma  legal a aprovar pelas autoridades 
competentes. 
Assim  e em  face do disposto no n.º 6 do artigo 4.º da Lei da Televisão, competirá ao 
Governo  estabelecer  por  decreto­lei  as  obrigações  de  transporte  de  serviços  de 
programas,  devendo  para  o  efeito  ouvir  «as  entidades  reguladoras  da  comunicação 
social  e  das  telecomunicações»  e  observando  os  condicionamentos  expressos  nas 
normas legais que acima indicámos. 
Estado da arte 
No  plano  comunitário,  e  reportando­nos  ao  ano  de  2002,  a  maioria  dos  então  15 
Estados­Membros  previam  obrigações  de  «must  carry»  para  certos  serviços  de 
programas  de  radio  e  televisão  com  excepção  da  Itália,  Grécia  e  Luxemburgo 
(EUROSTRATEGIES, 2003). 
Apesar  do  predomínio  dos  serviços  de  programas  (nacionais  ou  regionais)    com 
natureza de serviço público, constatou­se a existência de situações de «must carry» para
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canais  de  natureza  comercial,  tendo  ainda  sido  identificadas  diferentes  abordagens  de 
regulamentação das obrigações de «must carry»: 
- Nalguns  países  e/ou  regiões,  os  serviços  de  programas  que  beneficiavam  do 
direito de transporte eram explicitamente identificados no quadro legal; 
- Noutros,  o  quadro  legal  limitava­se  a  especificar  a  tipologia  de  serviços 
programas  cobertos  pela  obrigação  de  transporte,  competindo  à  entidade  reguladora 
determinar quais os serviços que, em concreto, dela beneficiavam; 
- E  por  fim,  uma  terceira  categoria  de  países  e/ou  regiões  em  que  as  entidades 
reguladoras,  ou  conselhos  de  índole  regional  ou  local  não  só  definiam  os  critérios 
segundo os  quais  eram  seleccionados  os  serviços  de  programas  que  beneficiariam  da 
obrigação de transporte, como definiam, em concreto, quais os serviços que deviam ser 
transportados. 
A Comissão Europeia, na comunicação sobre a regulamentação e o estado dos mercados 
europeus das comunicações electrónicas  no ano de 2004  (Comissão das Comunidades 
Europeias,  2004),  e  relembrando  que  os  Estados­Membros  apenas  podem  impor 
obrigações de transporte quando tal for necessário para cumprir objectivos de interesse 
geral claramente definidos referiu que está a examinar o modo como essas obrigações 
são impostas em alguns países. 
A Comissão Europeia procurou verificar se foi estabelecida, ou não, uma relação clara 
entre  as  obrigações  de  transporte  e  os  objectivos  de  interesse  geral  definidos  pelos 
Estados­Membros  com  o  objectivo  de  assegurar  que  os  poderes  discricionários  das 
autoridades públicas na atribuição do estatuto de operador com obrigações de transporte 
não dêem origem a decisões arbitrárias. 
A Comissão constatou uma coincidência relativamente à generalidade dos objectivos de 
interesse geral invocados pelos Estados­Membros: o pluralismo, a diversidade cultural e 
a liberdade de expressão.
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Extraem­se,  assim,  três  grandes  conclusões  da  análise  da  experiência  comunitária  no 
que respeita a imposição de obrigações de «must carry»: 
- A  existência  de  obrigações  de  «must­carry»  para  serviços  de  programas 
comerciais,  para  além  do  predomínio  dos  serviços  de  programas  (nacionais  ou 
regionais) com natureza de serviço público; 
- A possibilidade dos Estados­Membros preverem diversos modelos de definição 
de  obrigações  de  transporte:  desde  a  identificação  por  via  legal  dos  serviços  de 
programas  beneficiados,  à  mera  apresentação  de  tipologias  de  serviços  de  programas 
susceptíveis  de  serem  contemplados  por  tal  obrigação,  até  à  intervenção  de  entidades 
reguladoras e/ou entidades de outra natureza de índole regional e/ou local na definição 
de critérios de selecção e subsequente identificação de beneficiários; 
- A constatação de que a generalidade dos objectivos de interesse geral invocados 
pelos  Estados­Membros,  de  modo  a  justificarem  a  imposição  de  obrigações  de 
transporte, subsumem­se à protecção do pluralismo, diversidade cultural e liberdade de 
expressão. 
Conclusão 
Como se  referiu em momento anterior, o quadro normativo comunitário para o  sector 
das  comunicações  electrónicas  prevê  a  existência  de  obrigações  de  transporte 
(abreviadamente designadas por «must carry») de serviços de programas de televisão e 
de rádio. 
No  plano  do  direito  nacional,  as  obrigações  de  «must    carry»  estão    previstas 
genericamente na Lei da Televisão e na Lei das Comunicações Electrónicas e  incidem 
sobre as empresas que disponibilizam no mercado redes de comunicações electrónicas 
utilizadas para a distribuição dos serviços de rádio e televisão.
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No  plano  comunitário,  a  imposição  de  obrigações  de  «must  carry»  não  está  per  se 
restringida  aos  operadores  de  serviço  público  de  televisão  e  de  rádio  podendo  ser 
estendida aos operadores de natureza comercial. 
Todavia,  tais  obrigações  de  transporte  apenas  deverão  ser  impostas  quando  forem 
necessárias  para  realizar  objectivos  de  interesse  geral  claramente  definidos  pelos 
Estados­Membros,  em  conformidade  com  o  direito  comunitário,  incluindo­se  aí 
preocupações  atinentes  à  salvaguarda  do  pluralismo  e  a  promoção  da  diversidade 
cultural e linguística. 
A  assunção  do  pluralismo  e  da  diversidade  como  objectivos  de  interesse  geral,  e  a 
consequente legitimação da imposição de obrigações de «must carry» aos operadores de 
redes  de  comunicações  electrónicas,  foi  confirmada pelo Tribunal Europeu de  Justiça 
[Caso C­288/89, Stichting Collective Antennevoorziening Gouda v. Commissariaat voor 
de Media, a 25 de Julho de 1991]. 
Em  Portugal,  e  atendendo  ao  princípio  de  não  discriminação  entre  as  empresas  que 
oferecem redes de comunicações electrónicas, dever­se­á assegurar que o futuro modelo 
de desenvolvimento para a televisão digital terrestre (TDT) não imponha um regime de 
“must carry” penalizante para a rede TDT se comparado com as obrigações impostas e 
exigidas à rede de distribuição de serviços de televisão por cabo e satélite. 
Consequentemente,  afigura­se­nos  essencial  a  avaliação  do  comportamento  dos 
operadores  de  redes  de  cabo  e  satélite  em  sede  de  cumprimento  das  obrigações  de 
cobertura do país e das condições legais de acesso às suas redes. 
Cumulativamente, e atendendo ao resultado da avaliação referida,  importará identificar 
as obrigações que dum modo proporcional deverão ser  impostas ao(s) operador(es) da 
futura rede TDT atendendo ao histórico das redes concorrentes de cabo e satélite.
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Recomendamos, assim, que a definição de obrigações de «must carry» seja efectuada de 
forma  objectiva,  transparente  e  proporcional  para  os  diversos  operadores  de  redes  de 
comunicações  electrónicas  que  distribuam  serviços  de  rádio  e  televisão.  Só  assim  se 
poderão  estabelecer  condições  efectivas  para  o  desenvolvimento  sustentado  da 
plataforma de    televisão  digital  terrestre,  um dos  factores  críticos  no  planeamento  do 
processo de migração das emissões hertzianas analógicas para a era digital. 
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Introdução 
O caso da implantação da televisão digital  terrestre (TVD), no Brasil, é paradigmático 
para o estudo das políticas de comunicação no país. Tendo em vista o atraso histórico do 
mercado midiático nacional, marcado pela concentração, privilégios político­partidários, 
falta de controle público dos processos de publicização e ausência de um sistema não­ 
comercial paralelo com força  junto ao público, estes problemas deveriam ser atacados 
justamente  neste  momento,  de  transição  tecnológica.  Como  um  conjunto  de  tópicos 
essenciais  ao  funcionamento  televisivo,  envolvendo  concessões,  equipamento  e 
conteúdos, terão que ser re­regulamentados, na passagem para o digital, há um motivo 
claramente provocador da rediscussão da TV brasileira. No entanto, isto não aconteceu, 
nem  há  perspectiva  de  que  venha  a  ocorrer,  apesar  do  Brasil  ser  governado  por  um 
partido historicamente identificado com o espectro de esquerda, o PT. 
Esta timidez política,  contudo, não significa que o Governo Luís  Inácio Lula da Silva 
(2003­2006) venha repetindo a postura do Governo Fernando Henrique Cardoso (1995­ 
2002), quanto à televisão digital, que consistiu numa hesitação, própria de seu partido, o 
PSDB,  sem  avançar  para  um  investimento  na  tecnologia  nacional,  em  acordo  com 
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outros  países  emergentes.  Relativamente  a  esta  temática,  o  Governo  Lula  adotou 
medidas as quais culminam no desenvolvimento de uma solução tecnológica brasileira, 
viabilizadora de produtos a preços mais condizentes com os parcos recursos da imensa 
maioria da população e da  inclusão de conteúdos que contribuam para o exercício da 
cidadania.  Este  estudo  é  desenvolvido  nos  marcos  da  Economia  Política  da 
Comunicação,  analisando  os  movimentos  dos  agentes  regulamentadores,  movimentos 
sociais e operadores. 
A  baixa  ação  do  governo  petista  em  termos  de  regulamentação  da mídia  a  partir  dos 
interesses  democráticos  insere­se  numa  lógica  já  tradicional  no  partido,  de  manter  a 
chamada boa relação com as grandes indústrias culturais. Tanto que, apesar da origem e 
processos  diferenciados  do  PT,  o  partido  nunca  investiu  no  controle  de  uma  grande 
mídia, ainda que possuísse recursos para tal, ante o volume de contribuições que recebe, 
de seus filiados. É desnecessário afirmar que o fato de gerir algumas poucas mídias não 
representaria uma radical mudança na forma de fazer jornalismo e entretenimento, mas 
poderia,  com a  competência  dos  quadros  intelectuais  tradicionalmente  reunidos  sob  a 
sigla, implicar no acréscimo de novas pautas e outras abordagens, com repercussões na 
agenda do cidadão brasileiro. Esta postura, que nada mais significa do que a aceitação 
de  comunicar­se  com  o  público  através  de  companhias  privadas,  deve  ser  lida  como 
parte do processo de subordinação capitalista, agora, no Governo Federal,  identificada 
na  falta  de  ousadia  para  tratar  dos  fenômenos  comunicacionais  ou  para  enfrentar  os 
capitais internacionais. 
Capitalismo e Estado 
Um novo arranjo capitalista começou a delinear­se na década de 1970 e substituiu o que 
prevalecia  desde  o  final  da  Segunda  Guerra  Mundial,  caracterizado  pela  produção  e 
consumo  de  massa,  gestão  planejada  da  economia  pelos  monopólios  públicos  e 
privados,  Estado  fortemente  intervencionista  na  atividade  econômica,  proteção  da 
relação de trabalho, modelos administrativos rígidos e atuação corporativa centralizada 
e  vertical. O conjunto de dinâmicas que demarcam o planejamento, desenvolvimento, 
circulação  e  consumo  comunicacional  na  contemporaneidade  inserem­se  no  período 
atual do capitalismo, caracterizado pela mudança do papel do Estado, que se afasta da 
atividade  econômica  direta,  alterando  e  redirecionando  a  regulamentação,  na  linha de
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fortalecimento dos mercados, com base em privatizações e desregulamentação. “Houve 
uma mudança  histórico­estrutural  da  natureza do  capitalismo,  resultando na  crescente 
importância  dos  mercados  e  atingindo  as  empresas  dominantes,  que  tiveram  de 
condicionar­se a disputar e enfrentar­se em um número superior de praças”. 1 
Há  também  retrocesso  das  políticas  públicas  de  distribuição  da  renda,  declínio  da 
produção  em  massa,  em  favor  de  estratégias  de  segmentação  que  se  adequam  à 
tendência  de  exclusão,  terceirização  e  flexibilização  geral,  referida  tanto  à  maior 
liberdade  de  movimento  do  capital,  especialmente  financeiro,  graças  às  políticas 
econômicas neoliberais, quanto ao emprego (quebra da rigidez da relação de trabalho, 
redundando  em  perda  de  direitos  e  precarização),  produção  (sistemas  mais  versáteis, 
como o  just­in­time e o conjunto das  inovações de processo conhecidas como modelo 
japonês) e consumo (com estratégias que visam a sua maior dinamização por parte da 
população incluída). 
As tecnologias da informação e da comunicação têm um papel fundamental nisso tudo, 
permitindo  troca  ágil  de  informações,  maior  eficiência  empresarial  e  diversidade  de 
bens produzidos pelas  firmas. Na reestruturação do capitalismo, é primordial a  função 
desempenhada  pela  inovação  tecnológica,  estimulando  o  consumo,  permitindo  o 
funcionamento sincronizado de mercados e acelerando a transmissão de informações. O 
lançamento constante de recursos tecnológicos avançados, desencadeado na década de 
70  do  século  XX  e  viabilizado  pelo  avanço  da  microeletrônica,  imbrica­se  com  as 
próprias  alterações  no  interior  do  capitalismo,  em  que  a  dinâmica  tecnológica  está 
ligada  à  globalização  (compreendida  como  o  cume  de  uma  trajetória  do  próprio 
capitalismo, envolvendo mudanças estruturais modificadoras da totalidade social, tanto 
quantativa,  quanto  qualitativamente)  e  à  adoção  de  políticas  de  liberalização  e 
privatização. 
No  sistema  capitalista,  o  Estado  é  um  garantidor  das  condições  gerais  necessárias  ao 
processo de desenvolvimento que o capital  individual não tem capacidade de suprir. O 
Estado 
produz as condições externas necessárias à acumulação. Esta é a preocupação central da 
política  econômica  em  países  capitalistas.  Para  que  ele  cumpra  essa  função,  deve 
1  BRITTOS,  Valério.  Globo,  transnacionalização  e  capitalismo.  In:  _____;  BOLAÑO,  César.  Rede 
Globo: 40 anos de poder e hegemonia. 2. ed. São Paulo: Paulus, 2005. p. 131­154. p. 133.
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garantir também a sua própria legitimidade diante da população, através de uma política 
social que atenda aos interesses e às necessidades das amplas massas nacionais. Com a 
crise, a política social é a primeira a ser questionada, pois, no capitalismo, a política de 
apoio  à  acumulação  não  pode  ser  prejudicada.  É  claro  que  os  mais  fracos  entre  os 
trabalhadores e os excluídos em geral serão os mais prejudicados pela crise em função 
do avanço do desemprego e da  impossibilidade de se continuar  tendo uma política de 
Welfare  State  da  mesma  amplitude  de  antes,  por  causa  da  crise  fiscal.  É  nessas 
condições  que  o  neoliberalismo  ganha  força  no  debate  econômico  em  prejuízo  do 
pensamento keynesiano até então dominante. 
A ideologia neoliberal respalda justamente a política de redução dos gastos sociais e de 
enxugamento  do  Estado.  Este  acaba  assumindo  a  aparentemente  inesperada  função 
(crucial, diga­se de passagem) de organizar a sua própria retirada, definindo, através de 
suas  políticas,  quais  serão  os  perdedores.  Assim,  o  Estado  continua  sendo  o  lócus 
fundamental  para  a  construção  da  hegemonia.  É  ele  que  assume,  de  fato,  a 
responsabilidade  pelo  sucesso  ou  fracasso  na  implementação  do  chamado  projeto 
neoliberal. É pura fantasia, portanto, a  idéia de uma tendência à supressão dos estados 
nacionais  como  resultado  da  globalização  econômica.  O  neoliberalismo  é 
fundamentalmente  uma  ideologia  característica  da  crise,  que  colabora  para  o 
aprofundamento  desta,  porque  traz  argumentos  importantes  a  favor  da  retirada  do 
Estado, defendendo inclusive abertamente a necessidade de aumento das desigualdades 
sociais,  encaradas como criativas, na medida em que seriam um estímulo ao trabalho. 
Mas  o  neoliberalismo  não  apresenta  saída  para  a  crise,  tendendo  a  ceder  passo  a 
ideologias  mais  próximas  do  keynesianismo  quando  as  condições  para  a  expansão 
estiverem repostas. 
De  qualquer  forma,  a  onda  neoliberal  é  conseqüência  do  fato  de  que  os  estados 
nacionais são obrigados a se submeter às exigências do capital internacional, do capital 
financeiro, do capital que se globaliza. Nessas condições, os estados nacionais passam a 
disputar  entre  si  os  fluxos  do  capital  internacional  que,  diante  da  fraqueza do Estado 
passa  a  ditar  as  regras  do  jogo. Na medida  em  que  o  Estado Nacional  se  enfraquece 
diante  do  capital  globalizado,  e  dado  que  isso  se  traduz  num  determinado  grau  de 
incapacidade de coordenação visando a saída da crise ou mesmo sua administração no 
sentido  de  evitar  desastres  mais  ou  menos  graves,  vem  imediatamente  ao  espírito  a
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questão sobre a eventualidade de uma tendência à construção de algo como um Estado 
Global  capaz  efetivamente  de  garantir  a  estabilidade  do  sistema  frente  às  tendências 
destruidoras  da  concorrência  entre  os  capitais  individuais  e  os  estados  nacionais 
capitalistas. 
Dan  Schiller  comenta  que  “os  arquitetos  do  capitalismo  digital  tinham  em  vista  um 
objetivo principal: criar uma rede econômica alargada que pudesse apoiar o leque cada 
vez mais vasto de projetos no interior das empresas e no relacionamento entre elas”, o 
que passava pela  formação de uma malha planetária de computadores transmissora de 
sinais de áudio, vídeo, imagem e dados, requerendo a total alteração da regulamentação 
e  das  estruturas  de  telecomunicações  dos  diversos  países. 2  Para  chegar  a  isso,  as 
telecomunicações  foram  desregulamentadas  e  privatizadas,  começando  pelo 
desmembramento da norte­americana AT&T, em 1984. Todos os  setores econômicos, 
em  especial  os  mais  dinâmicos,  onde  se  incluem  as  comunicações  em  geral,  são 
atingidos  pela  onda de  liberalização.  Isto  é  atestado  por  fenômenos  como  abertura  ao 
capital estrangeiro, viabilização técnica de maior quantidade de canais (de TV aberta e 
por assinatura), abertura ao mercado, inclusive, mais raramente, privatização, nos paises 
de tradição de radiodifusão estatal. É intensificada a idéia e a prática do livre fluxo, mas 
trata­se de uma  liberdade condicionada ao que é  liberado para circulação, a quem tem 
condições de produzir (e produzir de forma a captar e fidelizar o consumidor) e a quem 
pode pagar. Livre fluxo, deve ser dito, não corresponde a diversidade cultural, podendo 
mesmo,  na medida  em que    depende do  poder  econômico  das  empresas  oligopolistas 
que  controlam  a  distribuição,  acabar  com  muitas  culturas,  ou  redimensioná­las  e 
hibridizá­las no âmbito do capitalismo, o que, de qualquer forma, prejudica o projeto da 
diversidade. 
O ente estatal é desafiado pela globalização e o neoliberalismo. Com seu poder reduzido 
diante  dos  capitais,  o  Estado  não  se  torna  imparcial:  ao  contrário,  aproxima­se  ainda 
mais dos interesses dominantes, reforçando o caráter de barreira à entrada exercido pela 
regulamentação e contribuindo para a oligopolização dos mercados. A exacerbação da 
globalização não elimina, portanto, as funções do Estado, que permanece uma entidade 
viva,  capaz  de  contemplar  interesses  e  produzir  sentidos,  indispensável  para  a 
acumulação  de  capital  e  proposições  em  rumo  diverso.  Mas  agora  são  impostos 
2 SCHILLER, Dan. A globalização e as novas tecnologias. Lisboa: Editorial Presença, 2001. p. 21.
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deslocamentos  ao  ente  estatal,  o  qual  mais  diretamente  relaciona­se  com  (e  é 
influenciado  por)  organismos  e  objetivos  externos  à  realidade  nacional,  que 
necessariamente devem ser considerados no processo de tomada de decisões, por todos 
os atores sociais. 
Então, prevalece uma espiral de desregulamentação, que se espraia entre quase todos os 
mercados.  Não  é  suprimida  toda  a  intervenção  pública,  mas  a  adoção  de  novas 
modalidades  de  regulação  nas  quais  a  posição  de  supremacia  do  Estado  tende  a  ser 
assumida pelos agentes privados. Isto não corresponde, necessariamente, à diminuição 
do número de  regras. Nos EUA, a  “tarefa da FCC de predizer  sua missão  regulatória 
através  da  análise  econômica  tornou­se  mais  complexa  em  uma  época  de  rápida 
mudança  tecnológica”. 3 Até pela entrada de novas tecnologias, o mercado audiovisual 
tem sido muito regulamentado, se bem que muitas vezes primeiro é criado o precedente 
no caso concreto e só depois é editado o diploma  legal, como aconteceu no início dos 
sistemas televisivos pagos no Brasil. Para Enrique Bustamante, o significado estreito do 
fenômeno  contemporâneo  “seria  de  re­regulação,  e  mais  exatamente  o  de 
transregulação, de transição de uma regulação estatal a uma empresarial, de uma lógica 
político­cultural  a  uma  econômica,  ainda  que  a  política  permaneça  onipresente, 
camuflada sob o manto da concorrência e do mercado”. 4 
Tecnologia e hegemonia 
Longe de ser eliminada, a dominação de classe exercida sobre o Estado é acelerada com 
a globalização, tendo em vista a criação de novas relações com os capitais, que aumenta 
o  seu  poder,  muitas  coordenando  mais  recursos  do  que  entes  públicos.  A 
regulamentação não faz senão referendar consensos sociais construídos sobre a base da 
estrutura hegemônica numa determinada conformação historicamente determinada das 
forças  políticas.  A  conquista  e  o  exercício  do  poder  requerem  negociação  com  os 
3  CORN­REVERE,  Robert.  Economis  and  media  regulation.  In:  ALEXANDER,  Alison;  OWERS, 
James;  CARVETH,  Rod  (Eds.).  Media  economics:  theory  and  practice.  Hillsdale,  New  Jersey: 
Lawrence  Erlbaum  Associates,  1993.  p.  71­90.  FCC  corresponde  a  Federal  Communications 
Commission,  constituindo­se na  agência  regulamentadora­fiscalizadora  do  setor de  comunicações  nos 
Estados Unidos. 
4  BUSTAMANTE,  Enrique, La  televisión  econômica:  financiácion,  estratégias  y mercados.  Gedisa: 
Madri, 1999. p. 48.
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dominados, não sendo só imposição, conforme o conceito gramsciano de hegemonia, 5 
uma variável que se constrói e reconstrói­se, para manter a supremacia de dominantes 
sobre  dominados,  de  forma,  contudo,  sempre  mediada  e  relacional,  repleta  de 
negociações  capazes  de  garantir  a  eficácia  de  objetivos.  A  noção  de  hegemonia, 
conforme  proposto  por  Gramsci,  inclui,  além  do  partido,  outras  instituições  da 
sociedade  civil  que  tenham  nexo  com a  cultura,  de  forma que  a  teoria  da  hegemonia 
liga­se  “não  apenas  a  uma  teoria  do  partido  e  do  Estado,  [...]  mas  engloba  a  [...] 
concepção da sociedade civil”. 6 
Ao incorporar traços de outras culturas, a hegemonia não se manifesta uniformemente, 
explicando a identificação e a repercussão dos bens simbólicos no interior da sociedade 
e  clareando  os  eventuais  descompassos  entre  as  ações  estatais  e  aquelas  das  elites 
econômicas. Uma contribuição particular do conceito gramsciano de hegemonia é seu 
entendimento da  ideologia como um processo social  total, movendo o  foco das  idéias 
formais  e  convicções  conscientes  para  a  experiência  de  vida,  suas  práticas  culturais  e 
significados.  A  classe  hegemônica  deve  tornar­se  protagonista  também  de 
reivindicações  de  outros  extratos  sociais,  unificando  através  da  ideologia  e  mantendo 
articulado  um  grupo  de  forças  heterogêneas,  realizando  assim  a  hegemonia  enquanto 
descobre  mediações  e  vínculos  e  faz  valer,  no  campo  simbólico,  suas  posições. 7  A 
questão  da  hegemonia  e  dos  seus  rebatimentos  sobre  a  flexível  estrutura  do  Estado 
capitalista  permitem  que  o  núcleo  de  poder  se  situe  num  dado  setor,  num  dado 
momento,  deslocando­se  em  seguida,  de  modo  a  preservar  sempre  os  interesses  das 
frações hegemônicas. 
Tudo expressa uma situação  nova para os  sistemas de  televisão:  surgimento de novas 
mídias (a partir do desenvolvimento tecnológico), expansão das práticas mercadológicas 
na produção e distribuição de conteúdos culturais, privatização de empresas estatais do 
setor,  ingresso  de  conglomerados  financeiros  e  de  outros  ramos  industriais  na  área, 
consolidação  da  relação  (de  aprendizagem)  do  receptor  com os meios  e mudança  nos 
padrões  de  regulamentação.  As  opções  de  hoje,  da  tradicional  televisão  aberta  às 
perspectivas da TVD, consubstanciam­se em formatos tecnológicos, mas relacionam­se 
5 GRAMSCI, Antonio. Os intelectuais e a organização da cultura. 7. ed. Civilização Brasileira: Rio 
de Janeiro, 1989. 
6 BOBBIO, Norberto. O conceito de sociedade civil. Rio de Janeiro: Graal, 1982. p. 48. 
7 Ver GRUPPI, Luciano. O conceito de hegemonia em Gramsci. Rio de Janeiro: Graal, 1978.
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com o  quadro  de mudanças  econômicas,  políticas  e  culturais mais  amplas. Apesar  de 
acelerado  nas  décadas  finais  do  século  XX,  o  processo  de  inovação  tecnológica,  no 
sistema televisivo, deve continuar intenso. 
As  inovações  tecnológicas  televisivas  lançadas  constantemente  atendem  mais  a 
preceitos  industriais  de  renovação  do  conjunto  de  equipamentos  profissionais  e 
domésticos, bem como de viabilização de ofertas máximas para consumo doméstico e 
busca de  rentabilização dos estoques de produtos culturais destinados à  re­difusão, do 
que  a  uma  efetiva  necessidade  do  consumidor,  atestada  em  pesquisa.  Dito  de  outra 
forma,  confirma  a  (sabida)  desconexão  com a demanda. A  tecnologia  contemporânea 
busca elevar a  taxa de  interatividade entre espectador,  televisor e operadora,  reunindo 
conteúdos  tradicionais  e  elementos  próprios  da  internet,  na  busca  de  complementos  à 
programação  tradicional.  Por  isso,  os  modelos  novos  de  televisão  apontam  para  um 
quadro  de  financiamento  híbrido,  variando  entre  a  sustentação  via  publicidade  e  o 
pagamento direto pelo telespectador. 
O  ápice  desta  evolução  é  a  TV  digital  terrestre,  que,  no  Brasil,  pode  representar  a 
segunda geração da televisão por assinatura, embora qualquer modelo de digitalização 
venha a  incluir canais de  livre recepção e a solução brasileira caminhe para uma saída 
calcada  na  disponibilização  de  conteúdos  –  televisivos  e  característicos  da  internet  – 
gratuitos. Mais  do  que  um  tópico  tecnológico,  relativo  à  conexão  entre  comunicação 
eletrônica, satélite, fibra ótica e informática, a alteração midiática contemporânea é uma 
problemática a ser analisada sob a perspectiva da Economia Política da Comunicação, 
pois se refere essencialmente à invenção e incorporação de dispositivos tecnológicos em 
mercados capitalistas, onde seu uso alternativo é mais uma questão de subversão, a ser 
construída pelos agentes sociais, pressionando atores econômicos e Estado, do que uma 
vocação natural, como podem pensar alguns mais iludidos. 
Centradas  na  televisão  digital  terrestre  e  na  TV  pela  internet,  as  novas  tecnologias 
audiovisuais  não  conduzem  a  uma  superação  do  atual  período  histórico  do  mercado 
televisivo  brasileiro. Esses movimentos  articulam­se  com a  ampliação  quantitativa  de 
opções ao receptor, viabilizada, em parte, pela alteração tecnológica, que redunda, por 
outro lado, em acirramento da luta competitiva.  Desencadeiam­se, assim, movimentos 
estruturantes que afetam a televisão e os demais meios de comunicação.   As respostas 
estratégicas das empresas brasileiras do setor redundarão numa crise de endividamento
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que, naturalmente, as fragiliza no momento da implantação da TV digital terrestre e da 
esperada entrada do capital estrangeiro permitida por uma mudança legislativa que, em 
si,  já significou uma derrota frente às pressões para a internacionalização de mercados 
onde já vêm sendo contestadas as situações de liderança e aparecendo novos atores. 
A reflexão acerca da tecnologia e sua vinculação econômica e social deve ser embasada 
não somente a partir do financiamento, concepção e desenvolvimento da pesquisa que 
conduz  à  inovação. Deve  ser  considerado  todo o  processo  de  regulação  e  sua  adoção 
num contexto histórico marcado pela existência de agentes com diferentes capacidades 
de ação, em conformidade com a racionalidade empresarial, mas sujeito a pressões não 
hegemônicas  também. Nem  toda  invenção  é  definitivamente  implantada  ou  assumida 
nos  moldes  inicialmente  projetados.  A  inovação  desenvolve­se  também  a  partir  de 
novas  utilizações  para  um  mesmo  bem  ou  o  direcionamento  para  uma  determinada 
potencialidade  não  explorada  de  um  produto  já  existente,  num movimento  em  que  o 
processo  de  uso,  por  parte  dos  consumidores,  é  muito  importante,  sendo  por  isso 
incitado e monitorado. Como é a partir da  interação entre usuário e  tecnologia que se 
pode modificar, substituir e inovar, cresce o papel dos departamentos de atendimento ao 
consumidor das empresas e renova­se a função das pesquisas de mercado. 
Concentração e solução 
Passados  mais  de  dois  da  posse  de  Luis  Inácio  Lula  da  Silva,  o  movimento  de 
regulamentação  prossegue  sem  ser  concebido  de  forma  ampla,  considerando  a 
diversidade  econômica,  social  e  cultural  do  país.  Ademais,  não  há  uma  mudança 
substancial com relação à tradição brasileira de não incorporação da sociedade civil na 
discussão e gestão das mídias. Até o momento, permanece o quadro regulador herdado 
do governo anterior, desconectado de outros instrumentos, sendo mantido o tratamento 
compartimentado do conjunto das telecomunicações,  isolando o mercado televisivo do 
de  telefonia,  além  de  não  serem  atacados  os  principais  entraves  para  o  avanço  das 
comunicações  brasileiras:  a  concentração  da  propriedade  das  indústrias  culturais  e  a 
ausência de controle público sobre os conteúdos transmitidos por essas companhias. 
O quadro 1 oferece uma síntese do grau de concentração da televisão brasileira, através 
de indicadores relativos ao posicionamento das principais redes no mercado, com base 
em dados consolidados de 2003. A liderança da Globo é inconteste, com mais de 50%
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da audiência nacional, considerando o dia todo. Apesar de bem à  frente das demais, o 
SBT tem menos da metade do que os índices da Globo, enquanto a Record também não 
atinge 50% do público  do Sistema Brasileiro  de Televisão. A Band  tem  só  cinco  por 
cento  dos  telespectadores,  a Rede TV  três  por  cento  e  a CNT e  a Gazeta  apresentam 
números tão baixos que não aparecem isoladamente (estas duas são consideradas redes 
nacionais  unicamente  se  suas  geradoras  em  sinal  aberto  forem  somadas  às 
possibilidades de captação por televisão por assinatura). As demais variáveis em linhas 
gerais ratificam os resultados apresentados. A cobertura geográfica do sistema televisual 
nacional evidencia que todos os municípios do país recebem o sinal de pelo menos uma 
das grandes redes de TV e as duas maiores, Globo e SBT, encontram­se disponíveis em 
praticamente 100% dos domicílios com televisor. 
Quadro 1. Posicionamento mercadológico das pr incipais r edes de TV do país (2002) 
Cobertura 
Redes  Controle  Geradoras  Municípios 
(%) 
Domicílios 
com TV (%) 
Audiência 
(%) 
Globo  Família 
Marinho 
117  97,86  99,59  55 
Sistema 
Brasileiro de 
Televisão 
(SBT) 
Família 
Abravanel 
97  87,41  97,27  20 
Record  Bispo Edir 
Macedo 
68  70,57  90,26  8 
Bandeirantes  Família Saad  42  56,78  87,9  5 
Rede TV!  Amílcare 
Dalevo Jr. 
38  62,57  81,93  3 
Central 
Nacional de 
Televisão 
Família 
Martinez 
18  4,17  35,46  –
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(CNT) 
Gazeta  Fundação 
Cásper 
Líbero 
3  4,64  25,03  – 
Fonte: GRUPO DE MÍDIA DE SÃO PAULO. Mídia dados 2004. São Paulo, 2004. p. 158, 159; autores. 
No Brasil, não há um marco regulamentar coerente, previamente debatido, planejado e 
construído,  visando  os  interesses  da  maioria  da  população  e  em  articulação  com  as 
diversas  organizações  representativas  da  heterogeneidade  do  país,  a  partir  de  metas 
econômicas, políticas e culturais, de curto, médio e longo prazos. Apesar disso, há uma 
contínua  edição  de  normas  legislando  sobre  os  fenômenos  midiáticos,  em  particular 
aqueles  relacionados  com  a  TV.  À  ampliação  do  número  de  agentes  e  produtos 
televisuais à disposição dos consumidores, não tem correspondido, historicamente, uma 
maior  diversidade  econômica  e  cultural  quanto  ao  acesso,  programação  e  gestão  de 
companhias comunicacionais. 
O processo de debate, planejamento e ação visando a  implantação da televisão digital 
terrestre  no Brasil  é  pouco  acessível  à  sociedade  civil.  De  fato,  no  sentido  amplo  do 
termo,  esse  debate  não  se  realiza.  As  brechas  que  se  apresentam  limitam­se  às 
audiências  e  consultas  públicas  e  aos  novos  lugares  criados,  como  o  Conselho  de 
Comunicação Social, do Congresso Nacional, sendo conhecidas as  limitações de todas 
essas possibilidades, por sua própria natureza e pela condição econômica e cultural de 
acesso  do  brasileiro  médio.  Estes  sinais  permitem  supor  que  o  futuro  modelo  de 
televisão  digital,  a  ser  implantado  no  Brasil,  não  incorporará,  na  medida  necessária, 
projetos  pluralistas,  que  estimulem  a  cidadania,  já  que  o  processo  repercute  sobre  o 
resultado final. 
Embora a partir do Governo Lula tenha havido investimento numa saída que desenvolva 
os  potenciais  do  conhecimento  científico  nacional¸  não  há  indícios  de  alterações 
profundas em itens como o controle social dos conteúdos. Apesar disso tudo, em 26 de 
novembro  de 2003  foi  editado  o Decreto  4.901, que  instituiu  o Sistema Brasileiro  de 
Televisão Digital (SBTVD), estruturado em três grupos: o Comitê de Desenvolvimento, 
o  Comitê  Consultivo  e  o  Grupo  Gestor.  Os  objetivos  do  SBTVD  são:  promover  a 
inclusão social, a diversidade cultural do País e a língua portuguesa por meio do acesso 
à  tecnologia  digital,  visando  à  democratização  da  informação;  planejar  o  processo  de
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transição da televisão analógica para a digital, de modo a garantir a gradual adesão de 
usuários a custos compatíveis com sua renda; estabelecer ações e modelos de negócios 
para  a  televisão  digital  adequados  à  realidade  econômica  e  empresarial  do  País; 
incentivar a indústria regional e local na produção de instrumentos e serviços digitais. 8 
Uma solução popular necessariamente deve ir além de oferecer ao cidadão comum um 
computador  com  conteúdo  em  língua  inglesa  ou  com  um  sistema  de  inteligibilidade 
adaptado aos gostos da classe média. A inclusão digital não pode ficar restrita à criação 
de redes, sem a contrapartida de conteúdos atraentes à maioria da população. Acima de 
tudo, é necessário destacar o deslocamento promovido pelo Governo Luís Inácio Lula 
da Silva de  investir  num padrão brasileiro  (ou de produção de componentes nacionais 
numa modulação formulada a partir das já existentes), o que tem méritos inegáveis, em 
relação  ao  que  vinha  sendo  desenvolvido  sob  a  inspiração  do  Governo  Fernando 
Henrique  Cardoso:  incorporação  direta  de  um  dos  sistemas  já  desenvolvidos  – 
possivelmente o japonês, preferido dos radiodifusores por melhor se adaptar à recepção 
móvel –, num conjunto de ações conduzidas pelos atores privados, articulados em torno 
da principal entidade do setor, a Abert, em parceria com a Set. No entanto, pelo menos a 
curto  e médio  prazos,  possivelmente  uma  grande  parcela  da  população  brasileira  não 
será incorporada neste processo. 
Ao lado da baixíssima base educacional para interação com o computador e, ainda mais, 
com mídias como o livro, outro tópico a ser enfrentado, no processo de universalização 
da internet (mais uma expectativa otimista do que uma perspectiva real, ante os rumos 
do  capitalismo  em  sua  terceira  fase),  é  o  preço.  Embora  o  projeto  brasileiro  preveja 
conversores do digital para o analógico a preços baixos, qualquer inversão a mais, neste 
momento,  mais  do  que  nunca,  se  mostra  difícil,  para  uma  população  historicamente 
marcada  pela  pobreza,  atualmente  acentuada  pelo  desemprego.  A  longo  prazo,  a 
migração pode ocorrer, mas a lógica de inclusão própria das tecnologias que marcaram 
o período anterior do capitalismo não se faz presente na atualidade. Além do mais, o uso 
do conversor prevê a continuidade do mesmo receptor analógico, o que não permite o 
aproveitamento de todo o potencial da digitalização. Por outro lado, chamar de inclusão 
a possibilidade do público de adquirir um aparelho e dispor de sua funcionalidade é uma 
8 MAZZA, Mariana. O padrão brasileiro será definido em um ano. Gazeta Mercantil, São Paulo, 28 
nov. 2003.
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redução,  não  havendo  previsão  de  disponibilização  (e  a  definição  de  formas  de 
financiamento)  de  canais  para  uso  público,  garantia  de  conteúdos  que  contemplem  a 
diversidade  cultural,  sem  o  compromisso  da  segmentação  mercadológica,  ou  a 
determinação de criação de conselhos sociais de controle das concessões. 
Em termos globais, a televisão digital inscreve­se perfeitamente no rol dos dispositivos 
info­comunicacionais  característicos  da  fase  atual  do  capitalismo,  onde  o  pagamento 
pelo consumidor  tem sido um agravante de discriminação. As decisões consoantes ao 
sistema  tecnológico  televisual  a  ser  construído  ou  adotado  pelo  Brasil  deveriam  ser 
precedidas de um amplo debate, visando definir o que o país pretende de sua futura TV 
digital:  consagrar  o  (falido) modelo  das  comunicações  brasileiro,  de  concentração  da 
propriedade e ausência de controle público, ou avançar para uma solução democrática, 
que  permita  a  absorção  da  criatividade  ligada  à  diversidade  da  cultura  brasileira  e 
avançar  de  fato  no  processo  de  inclusão  digital.  A  expectativa,  pelo  encaminhamento 
dado  à  questão,  especialmente  em 2003,  é  que,  até  2005, ocorra  a  escolha do  padrão 
brasileiro,  iniciando­se,  em  2006,  a  transmissão  digital,  a  qual  deve  conviver  com  a 
analógica, diz­se, por mais de 10 anos, pela  insuficiência de condições do consumidor 
de  proceder  à  aquisição  do  equipamento  necessário  e  pela  pouca  disponibilidade  de 
conteúdos  atrativos,  em  língua  nacional,  que  tem  impedido,  ao  lado  do  problema  da 
distribuição de renda, o crescimento da televisão paga no país. 
Modelos e subversão 
O painel  delineado  até  o  presente momento  em  nada  projeta  a  subversão  da  situação 
característica das comunicações no Brasil, caracterizada pelo predomínio dos interesses 
privados  sobre  os  públicos,  sendo  o  telespectador  usado  como  ponte  para  se  atingir 
faturamento,  a  programação moldada  aos  propósitos  publicitários  e  a  regulamentação 
decidida  numa  articulação  quase  vedada  à  sociedade  civil,  inexistindo  controle  social 
sobre o conteúdo e subsistindo uma situação de extrema concentração da propriedade. 
Controle  social  do  conteúdo,  pulverização  da  propriedade,  gratuidade  de  serviços 
essenciais, obrigatoriedade de produção local e terceirizada, financiamento de propostas 
populares  pelo  faturamento  dos  maiores  operadores,  disponibilização  de  espaço 
(horários, canais) para universidades, sindicatos e organizações não governamentais: se 
uma mudança deste nível  não está projetada presentemente,  sua discussão é urgente e
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fundamental, visando a democratização dos meios de comunicação e construção de uma 
sociedade mais  justa,  apoiada  numa  economia  mais  sólida,  que  inclua  o  conjunto  da 
população nacional. 
Há,  portanto,  dois  caminhos  a  serem  seguidos,  no  processo  de  digitalização  da  TV 
aberta brasileira: pode se tornar um mecanismo de aceleração das diferenças sociais e da 
exclusão sociais, mas pode também gerar a maior rede de banda larga digital popular e 
gratuita, com capacidade de recepção de informação multimídia, o que agregando valor 
econômico e social à  televisão, ao tornar realidade a convergência com outras mídias. 
Isto  pode  estar  associado  à  inclusão  digital  e  incorporação  de  novas  aplicações 
domésticas,  indo além do que se concebe  tradicionalmente por televisão. Este cenário 
pode  atender  às  necessidades  e  interesses  de  consumidores,  emissoras  e  indústria 
brasileira como um  todo, ao construir­se  sobre uma  lógica  social  distinta da do velho 
modelo da TV de aberta, mas oposta, sobretudo, ao horizonte hegemônico de exclusão 
pelos  preços  e  de  controle  oligopólico  dos  mercados  culturais.  Mas,  para  vingar,  o 
modelo  alternativo  deverá  ser  realmente  outro,  partindo  não  dos  imperativos  da 
valorização e da concorrência, mas da necessidade de satisfazer as tão amplas carências 
das vastas populações dos países do Terceiro Mundo. 
Pelo  que  representa,  o Governo Lula  tem  a  obrigação  de defender  a  possibilidade  de 
uma  parceria  Sul­Sul,  abrangendo  diversos  setores,  o  que  apontaria  para  um  novo 
padrão  de  desenvolvimento  sintonizado  no  plano  global. É  nesse  sentido  que  se  pode 
considerar a oferta venezuelana de criação de uma empresa petrolífera sul­americana a 
partir de uma fusão das empresas nacionais existentes. Uma solução desse tipo para o 
mercado  das  telecomunicações,  no  passado,  poderia  ter  garantido  uma  inusitada 
competitividade  ao  país  (e  ao  subcontinente)  na  área,  preservando  a  capacidade  de 
desenvolvimento  próprio  de  tecnologia,  o  que não ocorreu  com a opção  privatista  do 
governo  de  Fernando Henrique Cardoso. Na  verdade,  apesar  do  avanço  representado 
por  sua política  externa,  o Governo Lula  não  evoluiu  a  ponto  de  liderar  esta  parceria 
Sul­Sul, capaz de ressemantizar o próprio conceito de globalização. 
A  batalha  das  telecomunicações  não  está  de  todo  perdida,  é  uma  dedução  possível  a 
partir do caso da TV digital, no enfrentamento da totalidade de caracteres inerentes ao
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debate sobre a  convergência. 9  Para que a TVD se  traduza em efetiva  inclusão digital, 
antes de “modelo de negócio”, é preciso pensar em um novo padrão de desenvolvimento 
que  tome  a  inclusão  digital  como  parte  e  como  estratégia  para  a  inclusão  social  em 
geral. Melhor dizendo, é necessário discutir primeiro um modelo de serviço, o qual deve 
nortear  a  definição  do  padrão  de  tecnologia  digital  a  ser  adotado  no  país.  Por  isso,  a 
importância  de  que  a  pauta  seja  invertida,  inclusive  com  o  estabelecimento  (político) 
primeiro  de  que  públicos  atingir,  quais  serviços  implantar  prioritariamente  e  como 
financiar.  Depois  disso  é  que  deveriam  ser  feitos  os  testes  mais  definitivos  com  os 
padrões, a partir de uma agenda de tarefas que os sistemas deveriam desenvolver com 
qualidade próxima da excelência. 
O que se discute são prioridades. Ou seja, não há porque descartar a existência de uma 
lógica mais propriamente mercantil, ligada a usos específicos da nova tecnologia, como 
os  serviços  de  telefonia  chamados  de  valor  adicionado,  ou  mesmo  de  radiodifusão 
voltados  para  públicos  mais  segmentados. A  prioridade,  no  entanto,  na  definição  das 
políticas nacionais na área, deveria ser entender a TDT como plataforma de inclusão via 
digital,  visando  a  universalização  do  acesso  à  educação,  à  saúde,  a  extensão  da 
cidadania,  enfim,  a  definição  de  todo  um  novo  sistema  de  comunicação  de  massa, 
concebido  como  bem  público.  Nesse  sentido,  a  regulação  deve  privilegiar  a 
interatividade e a participação. Esta última depende naturalmente de fatores de ordem 
política,  ligados  tanto  à  esfera  do  Estado,  quanto  aos  movimentos  sociais  em  geral, 
enquanto que a interatividade é um problema, a um tempo, técnico e político, que acaba 
se  traduzindo no  debate  sobre  o modelo  de  financiamento  a  ser  adotado,  em que  três 
problemas devem ser necessariamente considerados: 
1.  Financiamento  das  infra­estruturas  públicas  necessárias,  tanto  físicas  (sistemas  de 
telecomunicações,  parque  de  computadores  e  sua  distribuição),  quanto  intelectuais 
(ligadas às políticas de educação e de Ciência e Tecnologia),  incluindo as políticas de 
comunicação  e  informação  ligadas  à manutenção  e  constante  atualização  das  grandes 
bases  de  dados  (públicas  e  privadas)  que  estruturam  a  atual  “economia  do 
conhecimento”; 
9 O setor de biotecnologias mostra uma tendência semelhante.
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2. Financiamento para a aquisição de receptores e a capitalização das emissoras, sem o 
que a TV digital, no Brasil, pode não passar de experiências de algumas redes, em dados 
horários  e  em  alguns  grandes  centros.  Entre  as  operadoras,  a  TV  Globo  é  a  que  se 
encontra  em  fase  mais  adiantada  de  desenvolvimento  da  digitalização  na  área  de 
produção.  Mesmo assim, exceto alguns poucos ensaios de conteúdo em alta definição, 
em  regra  trata­se  de  produção  digitalizada  de  programas  na  resolução  padrão, 
permanecendo analógicas a transmissão e a captação. Além da Globo, as demais redes, 
de modo próprio, vêm desenvolvendo estratégias de digitalizar seus estúdios e arquivos. 
A digitalização de todas as fases da cadeia televisiva,  inclusive transmissão, requer um 
volume de investimentos muito elevado, os quais as emissoras brasileiras não dispõem, 
reconhecendo­se  ser  a  difícil  situação  financeira  das  estações  um  dos  fatores  que 
contribuíram  para  as  autoridades  governamentais  (em  particular  no  governo  que 
comandou o país entre 1995 e 2002) postergarem por cinco vezes a decisão brasileira 
sobre  o  tema.  Assim,  algum  tipo  de  financiamento  público  deverá  ser  concedido  ao 
setor  empresarial.  Neste  caso,  devem­se  privilegiar  os  pequenos  canais,  ampliando  o 
espaço para a cultura popular e alternativa, além de incorporar agentes e conteúdos não­ 
hegemônicos,  com  propostas  educativas  e  capacidade  de  gerar  empregos,  garantindo 
condições  de  apropriabilidade  ampla  do  conhecimento  tecnológico  e,  portanto,  de 
geração própria de tecnologia. 
3. Financiamento ao consumidor final. É necessário acertar a decisão sobre o modelo de 
televisão digital a ser  implementado no país de  forma que desperte no telespectador o 
interesse de migrar para o novo sistema e, além disso, represente avanço em termos de 
incorporação  da  cidadania,  educação  e  pluralidade,  valores  historicamente  relegados 
pela TV brasileira. A maior ou menor adesão da sociedade brasileira à televisão digital 
dependerá  de  fatores  como  a  conjuntura  econômica  do  período  de  implantação, 
segurança  quanto  à  estabilização  do  uso  social  da  nova  tecnologia,  o  custo  final  dos 
equipamentos a serem  instalados, a pressão da comunidade  internacional  (em especial 
representantes dos padrões) ou as trocas de comando no Executivo Federal (presidencial 
e ministerial).
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Agência e regulação 
O  Governo  Lula  tem  demonstrado  um  comportamento  diferenciado  com  relação  à 
divisão  de  poderes  entre  a  agência  reguladora  de  telecomunicações  e  o  ministério 
responsável  pelo  setor.  Desde  seu  início,  tem  promovido  um  fortalecimento  do 
Ministério  das  Comunicações  (Minicom),  em  detrimento  da  Agência  Nacional  de 
Telecomunicações  (Anatel),  criada  com  a  Lei  Geral  de  Telecomunicações  (LGT), 
aprovada  em  17  de  julho  de  1997.  Todo  o  estudo,  planejamento  e  desenvolvimento, 
visando  a  implantação  da  televisão  digital  terrestre  no  país,  vinha  sendo  coordenado 
pela Anatel, desde sua criação, até dezembro de 2002. A partir de  janeiro de 2003, o 
então ministro Miro Teixeira mudou os  rumos  do  processo,  não  só  por optar  por  um 
caminho  que  privilegia  a  tecnologia  nacional,  mas  porque  concentrou  as  decisões 
especialmente no Minicom, postura que foi mantida por seu sucessor, Eunício Oliveira, 
em  2004.  Outros  pequenos  movimentos  também  contribuíram  para  a  diminuição  do 
poder da agência, incluindo o afastamento de seu presidente em meio ao mandato, o que 
representou  a  substituição  de  um  técnico  por  um  sindicalista,  como  a  contestação  de 
encaminhamentos  de  seus  dirigentes,  como  o  ajuste  anual  da  mensalidade  básica 
doméstica de telefonia, prevista em contrato. 
O denominado organismo regulador independente surgiu como decorrência do processo 
de reestruturação do setor de telecomunicações, no bojo das reformas liberalizantes do 
Governo Fernando Henrique Cardoso (1995­2002). 10 Esta supressão de poderes quanto 
à radiodifusão, como no caso da definição da TV digital, só tem sido possível porque a 
responsabilidade  quanto  à  regulamentação  de  rádio  e  televisão  permaneceu  com  o 
Minicom,  ficando  a Anatel  com  o  controle  das  chamadas  telecomunicações  (onde  se 
inclui  telefonia,  televisão  por  assinatura  e  outros  serviços),  além da  administração  do 
espectro  em  geral.  Na  prática,  o  Ministério  repassa  dadas  tarefas  à  Anatel  –  por 
exemplo, convênio  firmado em novembro de 2000 delega à agência a  fiscalização das 
emissoras  de  televisão  aberta  e  rádio,  em  pontos  como  programação  e  composição 
societária –, 11 o que pode ser revogado a qualquer momento. Acontece é que, apesar de 
10  A  privatização  das  telecomunicações  era  uma  das  obrigações  impostas  no  bojo  do  acordo  com  o 
Fundo Monetário Internacional (FMI). 
11  NEPOMUCENO, Cristiana. Anatel  vai  fiscalizar  conteúdo  das  emissoras  de  rádio  e TV. Telecom 
Online, São Paulo, 16 nov. 2000. Disponível em: <http://www.telecomonline.com.br/>. Acesso em: 5 
mar. 2001.
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ambos os órgãos tratarem de telecomunicações, a unidade do setor foi quebrada com a 
LGT,  que  passou  a  tratar  de  telefonia,  enquanto  a  radiodifusão  ficou  com  o  velho 
Código Brasileiro de Telecomunicações (CBT), de 1962. 
A  idéia  de  uma  agência  reguladora,  definida  como  uma  autarquia  especial,  conduz  à 
expectativa de que tal entidade deve atuar com elevado grau de independência, mas essa 
postura nem sempre se reproduz. Uma questão séria é o processo político de definição e 
manutenção  do  Conselho  Diretor,  sendo  os  cinco  conselheiros  escolhidos  pelo 
presidente  da  República  e  submetidos  à  aprovação  do  Senado  Federal.  Ao  mesmo 
tempo, apesar de sua autonomia ser limitada, por sua ligação com o Executivo, a Anatel 
incorpora  mecanismos  potencialmente  democratizantes  importantes,  como  o  das 
consultas públicas, um ponto positivo na estrutura regulamentar brasileira, não obstante 
“perfeitamente enquadrado nas bordas da assepsia do capitalismo contemporâneo, que 
publiciza os dados no momento e na proporção adequadas para que o processo seja o 
menos contestado judicialmente possível, o que não impede a reprodução dos modelos 
de privilégios que formam o sustentáculo do sistema”. 
Além do mais, o estudo do controle público­social no processo de regulação do macro 
setor  das  Comunicações  no  Brasil  não  mostra  um  substancial  avanço  democrático. 
Conforme Sayonara Leal, “a análise dos dados das Consultas Públicas e das Audiência 
Públicas, realizadas pela Anatel, referentes ao público que efetivamente participa desses 
circuitos,  aponta  que,  em  grande  parte,  os  atores  que  intervêm  nos  dois  espaços  são 
aqueles  atrelados  à  esfera  privada,  impulsionado  por  interesses  econômicos”. 12  De 
qualquer forma, um ponto a questionar­se é a que e quem serve a dita independência de 
uma  agência  reguladora.  Indo  mais  fundo,  deve­se  perguntar  se  tal  independência  é 
possível, se não há sempre uma relação mais forte com alguma das forças sociais, sendo 
a regra a subserviência às classes dominantes. 
Um  novo  conjunto  de  regras  para  orientar  a  gestão  e  a  atuação  das  atuais  agências 
reguladoras e das que vierem a ser criadas é proposto pelo projeto de Lei 3337 (2004), 
de  autoria  do  Poder  Executivo,  sendo  instituídos  mecanismos  de  controle, 
responsabilização  e  transparência,  como  consulta  pública;  apresentação  de  relatórios 
12  LEAL,  Sayonara.  A  imaginação  de  um  controle  público  a  partir  do  regulamento  do  setor  de 
telecomunicações  no  Brasil:  a  utilização  dos  aparatos  regulatórios  da  Agência  Nacional  de 
Telecomunicações pelo usuário­cidadão. In: JAMBEIRO, Othon; BOLAÑO, César; BRITTOS, Valério 
(Orgs.).  Comunicação,  informação  e  espaço  público:  dinâmicas  globais  e  estruturas  de  poder. 
Salvador: Edufba, 2004. p. 117­132. p. 128.
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anuais  ao  ministério  ao  qual  a  agência  estiver  vinculada  e  ao Congresso Nacional;  a 
obrigatoriedade  de  contrato  de  gestão  entre  o  ministério  e  a  agência;  e  a  criação  de 
ouvidorias  em  todas  as  agências  reguladoras. 13  Como  à  medida  que  vai  para  o 
Parlamento, as propostas podem ser transformadas, o substitutivo do deputado Leonardo 
Pisciani  (PMDB­RJ)  determina  que  a  Anatel,  por  delegação  do  Minicom,  poderá 
acumular  o  poder  de  outorga  das  concessões  de  rádio  e  televisão.  “A  modificação 
proposta pelo relator altera o artigo 221 da Lei Geral de Telecomunicações, ao qual foi 
acrescido  um  segundo  parágrafo”. 14  Esta  proposição,  de  autoria  do  deputado Walter 
Pinheiro  (PT­BA), vai  no sentido  inverso ao  implementando pelo Ministério, de auto­ 
fortalecimento. 
Hoje a concepção de políticas de comunicação de forma instrumental, unicamente como 
uso da mídia, está superada. Ao debater­se políticas de comunicação é necessário pensar 
também  em  cultura  e  educação,  para  que  sejam  criados  vínculos  com  referentes 
nacionais,  locais  e  alternativos,  construindo  pontes  para  uma  sociedade  mais  justa  e 
solidária e abrindo a possibilidade de projetos verdadeiramente não­hegemônicos, que 
possam  atingir  o  imaginário  dos  cidadãos.  A  expansão  capitalista,  a  emergência  da 
comunicação  e  da  informação  no  centro  da  vida  econômica  e  cultural  ou  a  inovação 
tecnológica  não  justificam  o  descarte  da  regulamentação  dos  problemas 
comunicacionais  (e  de  outros  campos). A  constatação  de  que  o  receptor  participa  de 
uma relação (assimétrica) com os produtores comunicacionais não provoca a passagem 
a uma situação caótica, onde o consumidor atinge um estado de liberdade total, a partir 
da produção de sentido, onde qualquer normatização significaria tolher a liberdade, uma 
liberdade considerada abstratamente e identificada com a livre concorrência. 
Uma decisão que não é menor; ao contrário, deve acompanhar a dos demais  itens, é a 
relativa  aos  conteúdos  a  serem  disponibilizados,  inclusive  aqueles  interativos,  como 
internet rápida, educação à distância e governo eletrônico, que avançam em termos de 
espaço  democrático,  debate  público,  garantia  de  cidadania  e  acesso  à  informação. Na 
13 AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS. Conheça o projeto das agências  reguladoras. Disponível 
em: <http://www.camara.gov.br/internet/agencia/materias.asp?pk=51503>. Acesso em: 5 jul. 2004. 
14  ANATEL PODERÁ  ter  ingerência  sobre  radiodifusão. Tela Viva News,  São Paulo,  29  jun.  2004. 
Disponível  em: 
<http://200.157.161.15/telaviva/Pesquisa.asp?Veiculo=N&Texto=ANATEL+PODER%C1+ter+inger% 
EAncia+  sobre+radiodifus%E3o&Onde=Tt&OK_Busca.x=8&OK_Busca.y=4>.  Acesso  em:  1º  jul. 
2004.
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proposta alternativa aqui defendida, considera­se, nesse sentido, como fundamental (a) a 
garantia  de  gratuidade  de  um  sistema  básico,  entendido  sob  o  conceito  de  serviço 
público universal evolutivo, 15 que pode ser desenhado desde já a partir das atuais ofertas 
de  programação  popular,  universitária,  educacional,  alternativa  e  não  comercial 
disponíveis tanto na TV aberta como na paga, em especial na modalidade a cabo, 16 e (b) 
a criação de linhas de crédito específicas para o cidadão adquirir os elementos eletro­ 
eletrônicos indispensáveis, na medida em que o acesso depende da troca pura e simples 
do receptor analógico ou da instalação dos decodificadores, chamados set top boxes. 
Considerações finais 
Tais dispositivos, em particular, constituem­se em elementos estratégicos, do ponto de 
vista  técnico,  ao  lado  da  garantia  de  um  adequado  canal  de  retorno,  para  a  inclusão 
digital,  devendo  oferecer  as  mais  amplas  possibilidades,  não  de  criação  de  oferta  de 
serviços  exóticos  super­sofisticados  para  seduzir  o  público  consumidor  já  incluído  (o 
que, de qualquer  forma, certamente será  feito pela empresa privada de acordo com os 
mecanismos de mercado conhecidos), mas fundamentalmente daqueles voltados para a 
inclusão das grandes massas aos benefícios da digitalização, oferecendo as mais amplas 
soluções  interativas.  Depreende­se  do  exposto  a  importância  de  se  pensar  de  forma 
articulada as políticas de comunicação, de  informatização, a política educacional e de 
Ciência e Tecnologia e as políticas culturais visando a preservação e desenvolvimento 
da diversidade,  tendo por objetivo o progresso social e a  inserção soberana do país na 
chamada economia do conhecimento. Para tal, só há uma possibilidade: desenvolver a 
infra­estrutura material e intelectual país, pensado na sua diversidade. 
15  BOLAÑO, César Ricardo Siqueira;  SICSU, Abraham Benzaquem. Sociedade  da  Informação,  setor 
produtivo  e  desenvolvimento  regional.  In: ALMEIDA, Adiel Teixeira; RAMOS, Francisco  de Sousa 
(Orgs.). Gestão da  informação na competitividade das organizações. Recife: UFPE, 2002. p. 209­ 
233. 
16 Além de toda a TV segmentada aberta, disponível na faixa de UHF, e dos canais abertos da televisão 
a cabo (universitários, comunitários, legislativos, educativos e culturais) e das emissoras educativas, que 
já  poderiam  constituir­se  em um pacote  completo  de  programação,  pensado  estrategicamente,  com o 
objetivo de disputar a audiência nacional na perspectiva do serviço público, dever­se­ia considerar as 
freqüências destinadas à rádio comunitária como objeto de digitalização, visando criar a oferta básica da 
plataforma  digital,  nos  termos  acima  propostos,  à  qual  pode­se  agregar,  sofisticando  o  modelo  de 
financiamento, serviços pagos diferenciados para públicos específicos.
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O  desafio  do  Governo  Lula  é  restabelecer  a  unidade  das  telecomunicações,  editando 
uma  legislação que democratize o  setor,17 embora até agora nada nesse sentido  tenha 
sido  feito.  A  dispersão  regulatória  no  âmbito  comunicacional  em  geral  prejudica  a 
integração  dos  diferentes  pontos  da  cadeia  de  valor.  É  fundamental  que  não  só  as 
propriedades se cruzam, mas também os objetivos e públicos, havendo necessidade de 
equacionar  a  questão,  visando  a  desconcentração  e  o  desenvolvimento  do  potencial 
criativo  do  brasileiro,  que  pode  ser  estimulado  através  de  legislação  que  incentive  a 
produção  externa  (quando  a  própria  emissora  contrata  uma  produtora  e  financia  o 
projeto),  associada  (conjunta  entre  realizadores  nacionais  e  a  TV)  e  alheia  (aquisição 
dos direitos de exibição de um produto previamente realizado), descentralizada entre as 
diversas integrantes das grandes redes. Só não é o caso de alterar a Constituição Federal 
porque o pouco que ela traz de avanço tem sido regulamentado com dificuldade (como 
o Conselho de Comunicação Social, só instalado em 2003) ou até agora não foi aplicado 
(a  exemplo  do  dispositivo  que  estabelece  percentuais  mínimos  de  regionalização  da 
programação cultural, artística e jornalística e da produção independente). 
Para mudar o quadro atual das comunicações, onde a televisão digital deve ser encarada 
como parte do problema, e não a solução  isolada, é necessário ao Governo disposição 
para enfrentar interesses contrários, o que não se tem verificado até agora. Explicando a 
questão,  o  ponto  é  introjetar­se  que  não  se  altera  um  setor  tão  nevrálgico  quanto  as 
comunicações  (com sérias  repercussões econômicas e quanto à cultura e sociabilidade 
daí conectadas) sem reação. Por atingir os interesses não só dos capitais envolvidos nos 
negócios midiáticos, mas de praticamente todo o sistema (sejam os agentes interessados 
na publicidade, sejam aqueles preocupados com o papel  ideológico, de sustentação do 
capitalismo,  que  a  cultura  industrial  precipuamente  exerce),  é  praticamente  inviável 
proceder  a  mudanças  profundas  através  do  consenso  ou  não  contrariar  os  interesses 
dominantes. Aliás, a alegada imobilidade do Governo do PT e aliados em muito deve­se 
a esta crença (ou expectativa) de que é possível transformar com o apoio dos que seriam 
os mais prejudicados com o resultado. 
17  Um  projeto  de  Lei  de  Comunicação  Eletrônica  de  Massa  (LGCEM)  chegou  a  ser  anunciado  no 
Governo  Fernando  Henrique,  sem  ser  remetido  ao  Congresso  Nacional.  A  idéia  foi  retomada  pelo 
Governo Lula, em 2005, chegando a ser constituído um grupo de trabalho para o desenvolvimento do 
texto regulamentar.
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Políticas para a Sociedade da Informação em Por tugal: Da Concepção 
à Implementação 
Lurdes Macedo 
Universidade do Minho (aluna de Mestrado) 
1. – O advento de uma «sociedade da informação» 
A  espantosa  evolução  das  Tecnologias  de  Informação  e  de  Comunicação  (TIC)  e  o 
desenvolvimento  da  World  Wide  Web  (www),  bem  como  a  sua  aplicação  nos  mais 
diversos  domínios  de  actividade,  têm  conduzido  à  crescente  transformação  de 
actividades  tradicionais  como  o  correio,  o  comércio,  a  publicidade  ou  o  ensino,  em 
actividades  realizadas  em  ambiente  virtual  criado  por  estes  novos  dispositivos 
tecnológicos. 
Todavia,  a  transformação  destas  actividades,  assim  como  o  seu  rápido  sucesso,  não 
ficaram  imunes à desconfiança e ao cepticismo vulgarmente associados à evolução da 
tecnologia, nem tão pouco à controvérsia na análise das suas  implicações na alteração 
dos hábitos e das vivências dos cidadãos. 
Foi neste contexto que se realizaram, nos últimos anos, importantes debates e discussões 
no  seio  da  comunidade  científica  que  conduziram  a  processos  de  criação  e  de 
reformulação de modelos teóricos que permitissem analisar e compreender este «novo» 
mundo que se edifica perante nós. Surgiram, assim, conceitos como o «informatismo», a 
«informacionalização», a «economia da  informação» ou a «sociedade da  informação». 
A  «sociedade  da  informação»  é,  de  entre  os  novos  conceitos,  aquele  que  parece  ter 
maior  alcance,  já  que  contém  em  si  todos  os  outros  e,  ao  mesmo  tempo,  denomina 
algumas  teorizações  relevantes  sobre  uma  «nova»  realidade  de  organização  social, 
emergente  a  partir  da  introdução  das TIC nos mais  diversos  domínios  da  experiência 
humana.
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2 – Perspectivas conceptuais e teóricas sobre a «Sociedade da Informação» 
Importa,  assim,  clarificar  o  conceito  de  «sociedade  da  informação»  através  da 
confrontação das diferentes propostas que nos são apresentadas por diversos pensadores 
e actores institucionais relevantes, bem como analisar as principais perspectivas teóricas 
que  nos  permitem  compreender  a  emergência  desta  «novo»  modelo  de  organização 
social. 
Webster  (1995)  aponta  a  crescente  importância  atribuída  a  fenómenos  como  a 
«revolução das TIC», a «explosão da informação» ou a «informatização» da vida social 
como indutora do conceito de «sociedade da informação». 
A «sociedade da  informação» é, para Junqueiro (2002), «aquela em que a informação 
se encontra na base de todas as actividades aí  levadas a cabo e em que ela própria é 
transformada em acção produtiva». 
A semântica da globalização, a produção de um imaginário em torno da sua chegada e o 
discurso  que  acompanha  a  evolução  da  tecnologia  são,  segundo  Mattelart  (2001), 
processos  que ganham uma posição  decisiva  e  singular  na  nossa  sociedade. Assim,  a 
«sociedade da informação» constitui­se como o paradigma prometido de uma mudança 
que tornará o mundo num lugar «mais solidário, transparente, livre e igualitário». 
O  G7,  grupo  constituído  pelos  sete  países  mais  industrializados  do  mundo, 
considera  que  a  passagem  para  a  «sociedade  da  informação»  se  caracteriza, 
essencialmente, pela interacção à escala global de redes de banda larga, pela educação e 
formação de natureza transcultural e pela gestão do ambiente, dos recursos naturais e da 
saúde (Cádima, 1999). 
Vários  discursos  enfatizam,  desta  forma,  a  ideia  do  advento  de  uma  «nova» 
sociedade, tendo por denominadores comuns a transformação da informação em matéria 
primordial e o decisivo desenvolvimento das TIC, assim como as suas consequências na 
reconfiguração do modelo de organização social. 
A «sociedade da informação» define, segundo Sousa (2003), a ideia de que se vive hoje 
numa  sociedade muito  diferente  daquela  em que viveram  as  anteriores  gerações,  bem 
como  o  desgaste  e  o  perecimento  dos  conceitos  tradicionalmente  utilizados  para 
caracterizar as sociedades industriais, o que conduziu à procura, por parte dos cientistas 
sociais, de novos instrumentos analíticos para observar as transformações que ocorrem 
na sociedade.
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Esta  procura  foi  desencadeada  por  numerosos  pensadores  da 
contemporaneidade,  cujo  contributo Webster  analisa  em  Theories  of  the  Information 
Society  (1995).  O  autor  parte  das  divergências  existentes  entre  as  mais  influentes 
correntes  de  pensamento  no  que  toca  ao  papel  da  informação  na  sociedade 
contemporânea,  procurando  entender  as  diferentes  interpretações  e  explicações  sobre 
este «novo» mundo em que vivemos. 
Webster (1995) começa pela constatação de que a informação, símbolo da modernidade, 
bem como o contributo que esta traz à sociedade, são alvo de acesa controvérsia: se os 
mais  optimistas  a  entendem  como  o  princípio  da  sociedade  profissionalizada,  como 
conhecimento para uma sociedade mais  instruída e como exercício de reflexão crítica, 
os mais cépticos olham­na como uma  forma de controlo  sobre a prática da  cidadania, 
como  sensacionalismo  e  propaganda  e  como  promotora  de  acções  de  regulação  por 
parte dos estados. 
O  principal  contributo  da  análise  de  Webster  para  a  compreensão  da  «sociedade  da 
informação»  reside,  contudo,  na  proposta  de  distinção  de  cinco  dimensões  analíticas 
definidoras dos vários posicionamentos sobre esta matéria. 
A definição tecnológica enfatiza a rápida e a espantosa inovação das TIC como 
factor distintivo da nova ordem, estabelecendo um paradigma técnico­económico para o 
século XXI. 
Na  definição  económica  recaem  os  contributos  de  influentes  especialistas  da 
«economia da  informação». Acreditando que a  informação e o conhecimento estão na 
base  da  economia  moderna,  estes  autores  procuram  atribuir  um  valor  económico  ao 
contributo  das  «indústrias  da  informação»  para  o  Produto  Nacional  Bruto  (PNB). 
Propõem  que  quanto  maior  for  o  significado  deste  sector  económico  no  PNB,  mais 
próxima estará uma sociedade da «economia da informação». 
A definição ocupacional toma o declínio das classes laborais directamente produtivas e 
o  crescimento  do  número  de  activos  nas  «profissões  da  informação»  como  factores 
determinantes  para  a  emergência  da  «nova»  sociedade.  Deste  modo,  os  indicadores 
relativos  à  transformação  ocupacional  nas  sociedades  avançadas  passam  a  ser 
considerados centrais na “medição” da «sociedade da informação».
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A definição  espacial  enfatiza  a  importância  das  redes  que  permitem  ligar,  em 
tempo real, lugares geograficamente distantes e as suas implicações na reorganização e 
na apropriação do binómio espaço/tempo. 
A  última  definição  proposta  por  Webster  é  a  definição  cultural.  Esta  é 
normalmente  a  mais  referida  mas,  ao  mesmo  tempo,  a  de  mais  difícil  apreensão  e 
medição. Parte da constatação que em nenhum outro tempo da História circulou uma tão 
grande quantidade de informação como nos dias de hoje. Este fenómeno ficou a dever­ 
se à diversificação e à proliferação dos media que tornaram acessível, à grande maioria 
dos cidadãos, todo o tipo de informação. 
O autor conclui que, de um modo geral, se colocam dificuldades à afirmação de 
qualquer  uma  das  definições,  na  medida  em  que  todas  elas  se  fundamentam  na 
demonstração  de  discutíveis  indicadores  de  natureza  quantitativa,  deixando  muitas 
questões  fundamentais  por  responder. A mais  relevante  de  todas  será,  porventura,  se 
mais informação resulta em pessoas mais informadas. 
Todavia,  influentes  pensadores  contemporâneos  arriscam  uma  ideia  de  «sociedade  da 
informação».  Merecem  relevo  Daniel  Bell,  teórico  da  «sociedade  pós­industrial»,  e 
Manuel  Castells  que  nos  propõe «o modo  informacional  de  desenvolvimento»  para  a 
compreensão da nossa contemporaneidade. 
Bell desenvolveu a sua teoria nos anos 70 do século XX, numa visão antecipatória das 
transformações  sociais  que  só  mais  tarde  viriam  a  ocorrer.  Após  longos  séculos  de 
«sociedade  pré­industrial»,  apoiada  em  actividades  extractivas,  e  um  século  de 
«sociedade  industrial»,  baseada  na  indústria  transformadora,  surge  a  «sociedade  pós­ 
industrial»  caracterizada  pela  expansão  dos  serviços  e  na  qual  a  informação  e  o 
conhecimento teórico ganham importância estratégica. 
Castells  subscreve as  ideias de Bell,  nomeadamente a centralidade conquistada 
pela informação e pelo conhecimento na sociedade contemporânea. Na trilogia A Era da 
Informação:  Economia,  Sociedade  e  Cultura,  este  autor  descreve  a  sociedade 
«informacional» como um modelo de sociedade que se organiza em torno de um novo 
paradigma sócio­técnico consubstanciado nos  seguintes princípios:  i)  ­  a  informação é 
trabalhada  como matéria­prima;  ii)  ­  rápida difusão  das TIC  e  dos  seus  efeitos,  e  sua 
aplicação em todos os domínios da experiência humana, possível através do seu custo 
cada vez menor e dos seus desempenhos cada vez melhores; iii) – advento da lógica de
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rede  em  todos  os  sistemas,  devido  à  utilização  das  TIC;  iv)  –  flexibilidade  para  a 
reconfiguração  do  próprio  paradigma,  já  que  este  caracteriza  uma  sociedade  em 
constante  mudança;  v)  –  convergência  de  tecnologias  autónomas  para  um  sistema 
amplamente integrado (Cardoso, 1998; Sousa, 2004). 
Na sociedade «informacional» o processamento e a manipulação de símbolos (imagens, 
sons e mensagens), assim como a utilização das TIC, tornam­se nos factores críticos de 
produtividade  e  de  competitividade  dos  sistemas  económicos. Na visão  de Castells,  o 
novo  sistema de produção  determina uma  nova  economia global  na  qual  as matérias­ 
primas e o trabalho não especializado perdem a sua importância estratégica. 
A sociedade «informacional», tal como nos é proposta por Castells, caracteriza­ 
se, ainda, pelo advento de uma cultura de virtualidade resultante dos fluxos de imagens, 
sons e mensagens produzidos pelos  novos media. Esta estará na  base da  formação de 
novos  padrões  de  representação  e  de  comunicação  na  nossa  sociedade  (Bóia,  2003; 
Sousa, 2004). 
A  capacidade  de  utilização  das  TIC  e  o  acesso  aos  fluxos  de  informação  e 
comunicação que cruzam o mundo definirão as condições de existência de cada país e 
de  cada  região.  Um  estado  que  não  acompanhe  o  contínuo  desenvolvimento 
tecnológico,  tornar­se­á,  rapidamente,  num  estado  fraco.  A  partir  desta  distinção, 
poucos  serão  integrados  na  sociedade  «informacional»  e  muitos  irão  constituir  o 
exército dos excluídos (Bóia, 2003). 
Esta  supremacia  resultará  na  afirmação  desesperada  de  identidades  colectivas  nas 
sociedades marginalizadas, que desafiarão a globalização e o cosmopolitismo em prol 
das especificidades culturais e do controlo dos seus destinos (Bóia, 2003; Sousa, 2004). 
Castells  antevê,  assim,  um  futuro  marcado  pela  difícil  coexistência  entre  diferentes 
realidades. 
A antevisão de uma nova ordem social organizada em torno de mecanismos de 
inclusão e exclusão, ditados pelo acesso à informação, preocupa numerosos pensadores 
da  contemporaneidade  que  não  deixam  de  lançar  alguns  alertas,  os  quais  merecem  a 
nossa reflexão. 
Cees Hamelink,  responsável  pelo Departamento  de Comunicação  da Universidade  de 
Amesterdão, fala de uma «sociedade da  informação» desigual e assimétrica, na qual a
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Internet  é  «um  grande  instrumento...  para  4  por  cento  da  população  mundial,  na 
América e na Europa» (Hamelink in Santos, 2002). 
Não  obstante  a  multiplicação  de  teorias  e  de  opiniões  sobre  a  «sociedade  da 
informação», questioná­la, bem como reflectir sobre as transformações que esta traz às 
nossas  sociedades,  parecem  continuar  a  ser  tarefas  prioritárias.  O  que  é  que  a 
«sociedade da informação» nos traz de novo? Que desafios nos coloca? 
Cádima  (1999)  apresenta­se  optimista,  afirmando  que  «nesta  recontextualização 
comunicacional emerge um novo dispositivo pós­mediático e uma profunda revolução 
dos  procedimentos  societais  (...)»  que  «(...)  não  servirá  o  arbítrio  do  déspota,  mas 
provocará  antes  uma  cidadania  partilhada,  participada,  como  jamais  na História  se 
viu». 
3  –  Para  o  desenvolvimento  de  uma  «sociedade  da  informação»:  desafios  e 
perspectivas 
Mas  o  devir  de  uma  sociedade  mais  democrática  e  igualitária  no  actual  quadro  de 
desenvolvimento só poderá ocorrer se um conjunto de desafios for ultrapassado. 
O primeiro destes desafios  é o  do combate à «info­exclusão», preconizada por 
Castells como uma nova  forma de agudização da exclusão das  franjas das  sociedades 
desenvolvidas, bem como do colectivo das sociedades menos avançadas. Este combate 
à «info­exclusão» passa não só pela questão económica que constitui a generalização do 
acesso às TIC e à informação por parte das populações mais desfavorecidas, como pela 
questão  educativa  e  cultural  que  representa  a  sua  sensibilização  e  o  treino  das  suas 
competências para a utilização destes novos dispositivos. 
Daqui  resulta  o  desafio  da  alfabetização  «informacional»,  já  que  a  pessoas 
informadas não correspondem, necessariamente, pessoas bem formadas. 
Neste  sentido,  o  desafio  da  alfabetização  contém  dois  domínios  de  competência:  a 
literacia  tecnológica  e  a  literacia  para  a  interpretação,  processamento  e  produção  de 
informação.  A  necessidade  de  aumentar  os  níveis  de  alfabetização  e  de  literacia 
funcional nas  sociedades menos  favorecidas não é uma questão nova. Contudo, ganha 
maior  dimensão  e  maior  urgência  de  resolução  na  «sociedade  da  informação»,  se
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tivermos em conta que aos iliterados no sentido convencional somar­se­ão os «novos» 
iliterados, ou seja, aqueles que não dominam o novo alfabeto das infotecnologias. 
O  terceiro  desafio  resulta,  em  parte,  do  segundo:  é  o  desafio  da 
profissionalização  para  a  «sociedade  da  informação».  Neste  novo  modelo  de 
organização social a estrutura do emprego será dominada pelos «analistas simbólicos», 
conceito introduzido por Reich para designar os «profissionais da informação». Assim, 
o trabalho indiferenciado e pouco qualificado perderá a sua importância estratégica. 
Na  «sociedade  da  informação»,  os  motoristas  passam  a  utilizar  o  GPS  (Global 
Positioning  System)  para  a  identificação  dos  percursos  a  realizar  e  os  serralheiros 
passam  a  utilizar  o  CNC  (Command  Numeric  Control)  para  uma  perfeita  e  rápida 
execução dos  seus produtos. Por  isso, há que qualificar e  flexibilizar os  trabalhadores 
para um mercado de emprego caracterizado pela  introdução das TIC, pela  incerteza e 
pela imprevisibilidade. 
Muitos outros desafios terão sido excluídos desta curta elencagem. No entanto, 
foi  nossa  intenção  identificar  apenas  os  desafios  a  vencer  para  a  construção  de  uma 
«sociedade da  informação» democrática,  justa e  igualitária,  tal  como alguns autores a 
profetizam. 
4. – Que percurso para Portugal em direcção à «sociedade da informação»? – Das 
políticas europeias às políticas nacionais. 
Importa aqui reflectir sobre o posicionamento de Portugal, país tradicionalmente 
caracterizado  como  «semiférico»  e  «desfavorecido»,  face  aos  desafios  colocados  pela 
«sociedade da informação». 
Cádima  faz,  em Desafios  dos Novos Media:  a  nova  ordem política  e  comunicacional 
(1999),  uma  cuidadosa  análise  das  características  do  pequeno  país  periférico  que  é 
Portugal, no contexto da sua integração na União Europeia (U.E.). 
Nesta análise, situada em meados dos anos 90, o autor conclui que:  i) ­ vários estudos 
revelam  que  a  grande  maioria  da  população  portuguesa  entre  os  15  e  os  64  anos 
apresenta baixos níveis de literacia funcional;  ii)  ­ o nosso país apresenta, a par com a 
Grécia, a mais baixa percentagem de investimento em I&D; iii) ­ os níveis de consumo 
em Portugal estão também, claramente, na cauda da Europa, nomeadamente os níveis de
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consumo  no  plano  da  cultura,  da  educação  e  do  lazer;  iv)  –  Portugal  regista  os mais 
elevados custos da U.E. nos domínios das tarifas telefónicas e do consumo de energia. 
A  partir  destes  factos,  seria  de  prever  um  conjunto  de  condicionantes  que 
ditariam  o  atraso  estrutural  do  nosso  país  no  que  se  refere  à  penetração  das  TIC  na 
transição para a «sociedade da informação». 
Curiosamente,  a  análise  de  Cádima  revela­nos  alguns  indicadores  de  natureza 
quantitativa  que  demonstram  precisamente  o  contrário:  i)  –  no  final  dos  anos  80, 
Portugal é o segundo país da U.E. com a mais alta taxa de penetração e recepção de TV 
por  satélite;  ii)  –  em  1996,  a  TV  Cabo  apresenta  um  crescimento  20%  acima  do 
previsto;  iii)  –  no  mesmo  ano,  Portugal  tem  um  parque  de  600  000  computadores, 
prevendo­se um crescimento de 300% (1, 8 milhões de máquinas) até ao ano 2000; iv) – 
ainda em 1996, a subscrição de serviços de ligação à Internet crescia a um ritmo muito 
superior ao previsto pelos operadores; v) – em 1998, a taxa de penetração dos serviços 
de telecomunicações móveis em Portugal andava na ordem dos 19 telemóveis por cada 
100 habitantes, taxa esta superior à da grande maioria dos países desenvolvidos da U.E. 
Importa,  no  entanto,  extrair  destes  indicadores  alguma  informação  de natureza 
qualitativa  que  nos  ajude  a  compreender  em  que  sectores  da  sociedade  se  registaram 
estas transformações. Vejamos, por exemplo, a distribuição das aquisições dos 207 000 
computadores vendidos em Portugal no ano de 1996. 
Uma  leitura  atenta  destes  dados  leva­nos  a  concluir  que  quase  1/4  das  aquisições  se 
destinaram ao mercado doméstico. Se lhe somarmos os valores destinados ao mercado 
empresarial  e  às  profissões  liberais,  concluímos  que  84%  das  aquisições  foram 
realizadas pelo sector privado. 
Parece oportuno, neste momento, enfatizar a posição de Castells quando defende que o 
poder  dos  estados  será  determinado  pela  importância  estratégica  atribuída  ao 
desenvolvimento das TIC. 
O  que  têm  feito  os  governos  do  nosso  país  para  promover  o  desenvolvimento  da 
«sociedade  da  informação»  de  forma  a  evitar  a  agudização  da  perificidade  que  nos 
caracteriza?  Que  políticas  foram  concebidas  e  implementadas  em  Portugal  para 
responder aos desafios da «sociedade da informação»?
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5 – Contributo do Programa Operacional Sociedade da Informação (POSI) para o 
desenvolvimento «informacional» da sociedade portuguesa 
A preparação  do POSI  beneficiou  do  amplo  debate  sobre  a  sociedade da  informação, 
levado a cabo por ocasião da elaboração do Livro Verde, bem como das conclusões das 
quatro reuniões de âmbito nacional Fórum da Sociedade da Informação. 
Daí  resultou  uma preparação  que  teve  em  linha  de  conta  a multiplicidade  de  sectores 
envolvidos na construção da sociedade da informação, articulando um programa de base 
– o POSI – com componentes sectoriais desconcentradas previstas no âmbito de outras 
intervenções operacionais. 
Uma  análise  atenta  ao  texto  integral  do  POSI  (www.posi.pcm.gov.pt/)  permite­nos 
identificar,  logo  à  partida,  a  definição  de  vários  níveis  de  objectivos  para  a  sua 
implementação.  Inspirado nos dois principais eixos de acção definidos pelo Programa 
do XIV Governo em matéria de política para a sociedade da informação, bem como nos 
principais objectivos definidos no Plano de Acção e­Europe 2002, o texto do POSI tece 
uma complexa malha de objectivos, por vezes difícil de apreender. 
Partindo  do  primeiro  eixo  de  acção  da  política  do  governo,  «desenvolvimento  da 
sociedade da  informação e do conhecimento», é definido como objectivo prioritário a 
nível  nacional  «acelerar  a  modernização  do  país  e  assegurar  um  crescimento 
económico  sustentável».  O  segundo  eixo  de  acção,  baseado  na  igualdade  de 
oportunidades,  tem  em  conta  «que  uma  grande  parte  da  população  portuguesa  não 
dispõe  ainda  da  possibilidade  de  beneficiar  plenamente  de  meios  de  acesso  às 
modernas tecnologias da informação e transmissão de conhecimento» (POSI, 2001: 3) 
e, por isso, coloca ênfase na questão dos acessos. 
Uma análise atenta aos quinze objectivos gerais do POSI permite­nos afirmar que estes 
enunciam, claramente, não só as boas intenções do governo português e da U.E. no que 
se refere a política para o desenvolvimento da sociedade da informação, como também a 
preocupação de atenuar os pontos fracos identificados no estudo realizado no âmbito da 
preparação deste programa operacional. 
Para uma melhor organização da nossa leitura crítica em relação aos quinze objectivos 
gerais  do  POSI,  estes  foram  categorizados  em  cinco  grupos  correspondentes  a  cinco 
diferentes  domínios  de  intervenção  para  o  desenvolvimento  da  sociedade  da 
informação. Assim temos a seguinte divisão:
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­ Primeiro grupo – Democratização dos acessos (objectivos 1, 2, 3, 4, 5 e 13); 
­ Segundo grupo – Colocação de conteúdos portugueses na Internet (objectivo 6); 
­ Terceiro grupo – Desenvolvimento de competências (objectivos 7 e 8); 
­ Quarto grupo – Modernização da Administração Pública (objectivos 9, 10, 11 e 12); 
­ Quinto grupo – Promoção de actividades de I&D (objectivos 14 e 15). 
Á primeira vista, poder­se­á afirmar que os objectivos gerais do POSI procuram 
dar  resposta aos desafios colocados por uma «sociedade da  informação» democrática, 
justa  e  igualitária,  na  medida  em  que  parecem  privilegiar  as  questões  da  garantia  de 
democraticidade nos acessos e da qualificação da estrutura do emprego. 
Contudo,  são  de  referir  a  excessiva  ênfase  na  multiplicação  de  acessos  às  TIC  em 
detrimento da sensibilização para a sua efectiva utilização, bem como a superficialidade 
da formação para a para a alfabetização «informacional». 
Uma leitura mais atenta leva­nos a comentar que se colocaram na mesma categoria de 
“objectivos  gerais”  objectivos  com  distintos  alcances.  Há,  de  facto,  uma  evidente 
confusão entre objectivos gerais e objectivos específicos, nomeadamente no interior de 
cada um dos grupos por nós convencionado. 
As  falhas  observadas  na  definição  dos  objectivos  gerais,  quer  do  ponto  de  vista  do 
conteúdo, quer do ponto de vista da forma, permitem­nos questionar se a concepção do 
POSI se adequa, de facto, ao imperativo de preparação da sociedade portuguesa para os 
desafios da «sociedade da informação e do conhecimento». 
A análise do contributo do POSI para o desenvolvimento «informacional» da sociedade 
portuguesa  ficaria  incompleta  se  nos  limitássemos  à  leitura  crítica  da  sua  concepção. 
Assim,  e  de  modo  a  obter  alguma  informação  sobre  a  sua  implementação,  foram 
realizadas entrevistas a três atentos observadores da execução do POSI no terreno, entre 
os  quais  o  seu  Gestor.  Foi  ainda  realizada  uma  leitura  crítica  ao  relatório  da  OCDE 
“Measuring the Information Economy 2002” . 
Nas primeiras entrevistas realizadas foi possível apurar um conjunto de condicionantes 
à implementação do POSI, bem como o atraso que caracteriza a sua execução. Um dos 
entrevistados  referiu  a  confusão  na  definição  dos  objectivos  do  programa  e  outro  a 
excessiva  ênfase  na questão  infraestrutural  dos  acessos,  como  condicionantes  internas 
desta  intervenção  operacional,  validando  deste  modo  as  conclusões  da  nossa  análise 
conceptual  e  estrutural  ao POSI.  Segundo o Gestor  do  programa,  a  complexa  teia  de
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objectivos vagos e imprecisos, bem como a indefinição de tipologias de projectos e de 
públicos­alvo,  constituíram  dificuldades  à  implementação  do  POSI  numa  fase  inicial. 
Estas resultaram não só da insuficiente experiência portuguesa no desenvolvimento da 
«sociedade da informação», como também de uma estratégia intencional que procurava 
facilitar a negociação do programa com a U.E. 
Contudo,  o  atraso  na  execução  do  POSI  parece  não  se  dever  apenas  às  dificuldades 
iniciais  sentidas  na  sua  implementação.  Também  a  pesada  máquina  burocrática 
constituída à sua volta, o atraso na aprovação de projectos submetidos a candidatura e o 
atraso  no  pagamento  dos  financiamentos  aprovados  foram  considerados  factores 
decisivos para este atraso. O Gestor do POSI explica­nos que a burocracia caracteriza 
todos  os  programas  operacionais  por  imposição  do  III  QCA.  Quanto  aos  atrasos 
verificados na aprovação e no financiamento dos mesmos, estes ficam a dever­se mais 
às  limitações  impostas  pela  política  de  contenção  do  Orçamento  de  Estado,  que  à 
excessiva burocracia. 
Assim, arriscamos concluir que este programa não tem sido, até ao momento, um bom 
exemplo nem como intervenção operacional, nem como instrumento de política para o 
desenvolvimento  da  «sociedade  da  informação».  Esta  opinião  não  é,  obviamente, 
partilhada  pelo  Gestor  do  POSI  para  quem  o  programa  representa  uma  determinante 
conquista  nacional  junto  à  U.E.  e  um  importante  instrumento  de  intervenção  no 
território.  No  documento  “Measuring  Information  Economy  2002”,  publicado  pela 
OCDE,  é  possível  analisar  um  conjunto  de  indicadores  de  natureza  quantitativa, 
relativos  ao  desenvolvimento  da  sociedade  da  informação  nos  países  membros  desta 
organização.  Segundo  este  relatório,  Portugal  apresenta  uma  elevada  taxa  de 
penetração  de  bens  e  serviços  em TIC,  superior  à  de  alguns  parceiros  europeus mais 
desenvolvidos,  nomeadamente  ao  nível  das  telecomunicações.  Este  indicador  poderia 
apontar  um  percurso  optimista  para  o  nosso  país  na  transição  para  a  «sociedade  da 
informação». Contudo, a proporção de profissionais  ligados às novas TIC na estrutura 
do emprego nacional é de 0,7%, a segunda taxa mais baixa da Europa Comunitária, logo 
a  seguir  à  da Grécia  (0,3%). O  impacto  do POSI  na  indução  da  empregabilidade  em 
actividades  competitivas  ligadas  às  novas  TIC  parece,  assim,  ficar  aquém  das 
expectativas.
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A análise  destes  dados  leva­nos  a  acreditar  que há que  reformular  as  políticas  para  o 
desenvolvimento da «sociedade da informação» em Portugal. 
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Standards Tecnológicos, Open Source e Espaço Público 
António Machuco Rosa * 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
Sumár io: 
Nesta comunicação procuraremos identificar  a presença dos mecanismos de ordem e desordem 
(tal  como  foram  tematizados  pela  teoria  da  informação)  no  desenvolvimento  histórico  do 
software.  Analisaremos  o  movimento  de  privatização  de  Unix,  e  de  seguida  mostraremos  as 
consequências econômicas que decorrem da produção de software em regime de open source. 
Os primórdios do software 
O desenvolvimento  histórico,  e  progressiva  comercialização,  de  software  ilustra  com 
particular nitidez a forma como os sistemas em geral oscilam em torno de duas grandes 
fases, as fases de ordem e desordem. Ele permite igualmente reapreciar a velha oposição 
entre espaço público e espaço privado. Para o compreendermos, recorde­se rapidamente 
como  se  processava  a  produção  e  distribuição  de  software  nas  décadas  iniciais  da 
computação,  as  décadas  de  cinquenta  e  sessenta  (cf.  Ceruzzi,  2003).  Não  existia  na 
época  algo  que  realmente  se  pudesse  chamar  um  mercado  comercial  de  software.  O 
negócio  da  indústria  informática    concentrava­se  então  no  fabrico  de  hardware,  e  os 
fabricantes produziam o (reduzido) software necessário ao seu funcionamento sem que 
este  possuísse  um  estatuto  comercial  específico  e  autónomo.      Na  realidade,  e 
literalmente,  apenas existia hardware, visto o software ser pensado como uma sua parte 
integrante. Um programa  estava  completamente  dedicado  a  uma  certa máquina  e  não 
era executado nos computadores de outros  fabricantes. Mesmo que  isso não  fosse um 
objectivo perseguido explicitamente pelos diversos fabricantes (IBM. Honeywell, DEC, 
etc.), as diversas maquinas eram incompatíveis entre si pelo que nem surgia a  ideia de 
* Este artigo foi elaborado no quadro do projecto de investigação Trends on 
Portuguese Networks Culture, projecto financiado pela FCT/POCTI/34436.
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comercializar  um  programa  à  partida  confinado  à  máquina  para  que  tinha  sido 
concebido. 
Durante  o  início  da  década  de  setenta  existiram  acontecimentos  decisivos  para  a 
evolução da  futura da  informática. Em particular,  foi desenvolvida uma  linguagem de 
programação, a linguagem C, linguagem de alto nível aspirando à universalidade, isto é, 
independente das especificidades do hardware. Foi nela que  foi programado o sistema 
operativo UNIX, o qual se s tornou por esse facto um sistema operativo passível de ser 
executado  em  hardware  com  arquitecturas  e  especificações  técnicas  completamente 
distintas.  Podemos  afirmar  ser  esse  o  momento  em  que  o  software  se  tornou 
verdadeiramente autónomo. 
Essa  autonomia  não  significou,  contudo,  privatização  e  comercialização.  O  sistema 
UNIX  era  redistribuído  acompanhado  do  respectivo  código­fonte,  e  também 
acompanhado  de  uma  licença  de  utilização  que  permitia  modificar  e  redistribuir  o 
código­fone  acabado de modificar. O UNIX  não  era  comercializado. Essa  espécie  de 
espaço público de troca existente na sombra do espaço mercantil da venda e produção 
de mais­valia vai progressivamente desaparecer. A comercialização vai ocorrer a partir 
dos  finais  da  década  de  setenta  e,  independentemente  dos  motivos  específicos  que 
levaram  diversas  empresas  a  inaugurar  esse  movimento  de  privatização,  devemos 
procurar  identificar  um  grande  tema  que  o  enquadra  teoricamente  e  que,  em  última 
análise, revela a sua natureza inteiramente sui generis. 
A trajectória de UNIX 
O  tema  é  ilustrado  pela  trajectória  evolutiva  de  UNIX  (cf.  Ritchie,  1979, McKusick, 
1999), a qual, no entanto, mais não é que um exemplo de uma dinâmica perfeitamente 
geral  (cf. Machuco Rosa,  2004,  para  outros  exemplos). Ela  encontra­se  no  âmago de 
uma característica distintiva das tecnologias da  informação e da comunicação: o papel 
fundamental que nelas desempenham os standards­plataformas. Antes de passarmos ao 
caso específico de Unix, devemos referir as linhas essenciais da dinâmica genérica. 
A adopção espontânea de standards consiste num percurso evolutivo que parte de uma 
situação  de  fragmentação  ou  competição  (fase  de  desordem)  até  que  um  conjunto  de
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factores acaba por induzir a imposição de um certo standard dominante e monopolista 
(fase final de ordem). Na fase de desordem existe uma intensa competição na qual cada 
candidato  a  standard  é  independente  dos  outros  (fase  de  incompatibilidade  dos 
standards).  Nessa  fase,  cada  standard  é  o  standard;  cada  standard  proposto  auto­ 
designa­se enquanto tal,  invocando­se para  isso as mais diversas razões, em particular 
razões  ligadas  à  qualidade  intrínseca  das  suas  especificações  técnicas.  Contudo,  na 
realidade,  é  standard  aquilo  que os  outros  actores  designam enquanto  tal,  isto  é,  que 
recebe  a  aprovação  –  a  adopção  –  dos  outros. Um  standard  não  passa  do  particular 
fragmentado  à  aprovação  universal  devido  a  supostas  ou  reais  qualidades  técnicas 
intrínsecas  objectivas  (cf.  Arthur,  1994),  mas  sim  através  de  um  mecanismo  de 
retroacção positiva que se auto­reforça a si mesmo: quando mais antigo, e quanto maior 
a base instalada, maior a probabilidade de essa base crescer e assim receber uma adesão 
cada vez mais universal. Cada actor imita os outros, e assim tende a reforçar o poder da 
base  instalada  já  existente,  indicando  por  sua  vez  a  ulteriores  actores  qual  é 
efectivamente o standard, até que se dá uma transição crítica que determina que todos 
convergem no mesmo sentido. 
No  caso      de  UNIX,  já  referimos  que  ele  começou  a  ser  desenvolvido  no  início  da 
década  de  70,  na Universidade  de Berkeley  graças  aos  trabalho  de  Ken  Thompson  e 
Dennis  Ritchie.  e  num  espírito  de  partilha  comunitária  de  código  sem  qualquer 
motivação  de  natureza  comercial  (cf.  Ritchie,  1979).  Por  volta  de  1977,  o  lendário 
programador  Bill  Joy  desenvolveu  uma  versão  de  UNIX  distribuída  nos  termos  da 
Berkeley Software Distribution (BSD), que é uma das primeiras licenças elaboradas no 
espírito  daquilo  que  mais  tarde  viria  a  ser  designado  por  open  source:  essa  licença 
permite a qualquer utilizador de um programa fazer praticamente tudo o que quiser com 
ele  –  nomeadamente,  copiá­lo,  redistribuí­lo  e  modificá­lo,  apenas  se  exigindo  uma 
referência à Universidade que o originou. É também por volta dessa altura que a agência 
que geria a Arpanet, rede precursora da actual Internet, começa a mostrar  interesse no 
UNIX. As  razões  eram os  custos  decorrentes  da  necessidade  de  substituir  um grande 
número  de  computadores  tornados  obsoletos  e  os  igualmente  elevados  custos  de 
instalação  de  software  em  máquinas  de  diversos  fabricantes  com  especificações  de 
hardware incompatíveis entre si. Perante esta situação de desordem, a Arpa teve a ideia 
de  unificar  ao  nível  do  sistema  operativo  (McKusick,  1999),  criando  assim  uma
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plataforma  comum  externa  e  objectiva  que  permite  a  comunicação.  E  a  escolha  de 
UNIX  como  força  unificadora  das  operações  de  computação  em  rede  foi  em  larga 
medida determinada pelo  facto de o código de Unix  se encontrar  livremente acessível 
(cf. Leonard, 2000). 
Aparentemente, encontravam­se assim reunidas as condições para que Unix se tornasse 
um  espécie  de  standard  ao  nível  dos  sistemas  operativos,  isto  é,  que,  cumprindo  os 
objectivos que levaram à sua criação, gerasse a convergência para a ordem. No entanto, 
esse  esforço  e  pressão  unificadora  não  foi  suficiente.  A  história  de  UNIX  reflecte 
perfeitamente  a  emergência  da  fragmentação  enquanto  força  oposta,  mas 
desenvolvendo­se através de um mecanismo similar, àquela que conduz à convergência 
unânime. De  facto, a partir dos anos oitenta, começaram a surgir múltiplas versões de 
UNIX com código fechado 
Aquilo que era inicialmente um espaço público, mesmo que ainda não tenha acedido à 
universalidade  completa  da  estandardização,  começa  a  desaparecer  segundo  uma 
dinâmica  capitalista  de  privatização.  É  uma  dinâmica  típica  em  tecnologias  da 
informação  e  da  comunicação,  na  qual  a  quase  totalidade  dos  diversos  actores 
competindo  pela  plataforma  são  todos  eles  imediatamente  animados  pela  orientação 
geral da própria dinâmica. 
Assim, em 1983, já existiam seis sistemas operativos UNIX (com código­fonte fechado) 
destinados a seis tipos diferentes de computadores, sistemas que tendiam a diferir cada 
vez  mais  entre  si.  Inicia­se  de  seguida  uma  intensa  competição  designada  pelas 
‘primeiras  guerras  do UNIX’  (cf. Raymond,  2003; Ceruzzi,  2003). Ela  formou­se  em 
torno  da  rivalidade  gémea  intensa  entre  o UNIX da Sun Microsystems  e  a  versão  da 
AT&T. Um movimento  inverso  surge pouco  depois  com  tentativas  de  conciliar  essas 
duas  versões  em  torno  de  standards  comuns  e  criação  de  API’s  (Application 
Programming Interface). Esse esforço levou à formação de uma aliança entre a AT&T e 
a Sun (Unix International), que acordaram numa mesma plataforma. Mas as  forças da 
fragmentação  em  sistemas  que  funcionam  como  plataformas  comuns  aspirando  à 
universalidade são demasiado fortes, pelo que se formou uma outra coligação oposta à 
Unix  International,  constituída  pela  IBM,  DEC,  Hewlett­Packard,  entre  outros,  e 
chamada Open Software Foundation (OSF). Mesmo entre os membros de cada uma das 
duas  alianças  começaram a  ser  produzidas  versões  incompatíveis  de UNIX,  e  quando
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mais rivais entre si eram cada par de empresas maior era a sua propensão para alinhar 
nos dois campos gémeos rivais. Em resumo, a fragmentação não deixou de se acelerar 
até às actualmente mais de 30 versões existentes de UNIX. 
Avaliaremos adiante a possibilidade de superar a fragmentação dentro do espírito inicial 
de UNIX. De momento, realce­se que inicialmente pequenas diferenças nas versões do 
sistema  operativo  se  foram  progressivamente  amplificando  e  acabaram  por  originar 
versões  inteiramente  incompatíveis,  incompatibilidades dificilmente superáveis devido 
ao  código­fonte  se  encontrar  fechado.  Está­lhe  subjacente  a  retroacção  positiva,  que 
aqui  se  traduz numa  força  imitativa  rival. Essa  força pode  levar à adesão a um único 
standard. Mas é a mesma força que leva a cabo um tipo de unanimidade oposto, e que 
se  traduz  por  cada  um  se  procurar  afastar  de  cada  outro.  No  caso  de  UNIX,  cada 
fabricante não tinha qualquer interesse em abrir o código, determinando que o software 
apenas fosse compatível com o seu tipo de hardware, e assim cada um visava passar do 
particular ao universal da estandardização procurando capturar a totalidade do mercado. 
Todos tinham como objectivo dominar a plataforma standard dos sistemas operativos. 
A  sua  rivalidade  pela  posse  do  objecto  desejado  vai  obrigar  a  que  eles  rivalizem 
directamente entre si:  todos  rivalizan  na produção de  incompatibilidades.  Imitando­se, 
gerando  as  incompatibilidades  que  cada  rival  gémeo  também  gerava,  os  fabricantes 
fugiram todos eles em direcções independentes e dessa violência competitiva antagónica 
resultou a inevitável fragmentação. 
Open Source 
Seria possível mostrar em detalhe (cf. Machuco Rosa, 2004) que a mesma força que é 
responsável  pela  fragmentação  ou  desordem  pode  igualmente  ser  uma  força  de 
convergência  ou  ordem  no  caso  do  software  proprietário.  O  exemplo  paradigmático 
dessa  força  inversa seria  fornecidos pelo  sistema operativo monopolista da Microsoft, 
alicerçado a partir da base instalada do Ms­Dos. 
No entanto, podemos  também ver a emergência  da ordem num movimento que surge 
como contraponto à privatização do  software,  seja através da disponibilização pública 
de software anteriormente existente em regime proprietário (veja­se o caso do browser 
Firefox,  descendente  do  Netscape),  seja  impedindo  a  privatização  de  software  não­
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proprietário.  Em  nossa  opinião,  os  aspectos  essenciais  a  destacar  a  propósito  do 
chamado  movimento  open  source  incidem  sobre  dinâmicas  económicas  e  sobre 
mecanismos  de  regulação  social  e  política,    sendo  essencial  constatar  que  esses  dois 
aspectos se encontram estreitamente interligados. Note­se que essa  interligação também 
ocorre com software proprietário; de facto, é um traço distintivo das novas tecnologias 
que  a  ligação  entre  aspectos  económicos  e  mecanismos  de  regulação  política  seja 
potencialmente muito mais marcada que nos sectores económicos tradicionais. 
Recordando­se, uma vez mais, que a prática de  software  livre era usual  nas primeiras 
décadas da computação,  o facto é que o chamado movimento open source apenas se viu 
verdadeiramente  institucionalizado  com  a  criação,  por  Richard  Stallman,  em  meados 
dos anos oitenta da Free Software Foundation e, sobretudo, com a criação de um tipo 
particular de licenciamento de software, a General Public Licence (GPL). Seguindo as 
indicações de Stallman, ao falarmos de software livre  devemos ter sobretudo em vista o 
software licenciado sob GPL, e não software open source em sentido mais geral. Nesse 
sentido mais geral, software open source estipula que o software pode ser distribuído e 
modificado  livremente,  sem  que  no  entanto  se  impeça  que  o  código  assim 
disponibilizado possa vir a ser privatizado ao serem fechadas as modificações realizadas 
em linhas de código­fonte anteriormente abertas. O carácter distintivo de GPL consiste 
precisamente  em  essa  licença  ter  como  efeito  obrigar  que  o  código  modificado  seja 
novamente redistribuído de  forma aberta. A garantia última dessa  liberdade de acesso, 
partilha e distribuição é uma exterioridade,  a própria  lei do  copyright, pois  se alguém 
não aceitar os termos de GPL, então a lei geral do copyright aplica­se por default. Trata­ 
se de um engenhoso mecanismo  (copyleft) que utiliza a  lei do  copyright para garantir 
que  o  software  permaneça  livre,  permaneça  neutral  e  ao  abrigo  das  rivalidades 
concorrenciais directas.  Pelo contrário, o regime proprietário é ‘um sistema baseado na 
divisão do público e em manter os utilizadores sem ajuda’ 
Como Stallman constantemente refere, o software proprietário ergue ‘barreiras’, ‘sebas’, 
‘paredes’, e conduz a um combate directo entre a totalidade dos actores ­  utilizadores e 
empresas ­  , gravitando em torno da indústria das novas tecnologias (Stallman, 2001). 
As  suas  posições  têm  sido  (por  vezes  intencionalmente)  constantemente  mal­ 
interpretados, fazendo de Stallman uma espécie de adepto da socialização  integral dos 
mercados enquanto, por contraposição, as grandes empresas, como a Microsoft,  seriam
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o representante típico do mercado livre. Isto é o mundo completamente de pernas para o 
ar! Vejamos um pouco mais em detalhe. 
Ao se falar em ‘paredes’ dividindo o público, tem­se em vista o facto de ser do interesse 
estratégico  das  empresas  proprietárias  a  produção  de  incompatibilidades  entre 
programas,  sobretudo  daqueles  que  de  algum modo  funcionam  como  plataformas  (os 
programas  mais  divulgados  entram  praticamente  todos  nesta  categoria).  Se  esse  é  o 
interesse de certas empresas, seguramente que essa não é a esfera do interesse público, 
podendo  alguns  argumentar  ser  moralmente  inaceitável  que  se  utilizem  estratégias 
assentes no secretismo dos formatos proprietários e nas leis do copyright e das patentes 
com o fim de se impedir que indivíduos e programas interajam entre si, para obstar que 
alguém possa modificar um   programa de  forma a satisfazer uma sua necessidade, ou 
ainda que seja forçosos reescrever por completo um programa já existente para realizar 
uma certa   função, tendo assim de se ‘reinventar a roda’ (e é sabido que uma das razões 
que levavam a que o código dos programas fosse inicialmente livremente partilhado se 
prendia  precisamente  com  este  último  aspecto,  cf.  Ceruzzi,  2003).  Não  é  necessário 
proceder  a grandes análises para intuitivamente se compreender quão nocivas do ponto 
de vista do aumento do bem­estar económico da sociedade são tais práticas (cf. Arrow, 
1962, para as consequências socio­económicas dos regimes de propriedade intelectual). 
Tão  pouco  são  precisos  excessivos  conhecimentos  de  economia  para  se  compreender 
como os monopólios distorcem completamente os preços que se deveriam verificar num 
mercado onde existisse concorrência aberta. A  enésima unidade do Windows  tem um 
custo marginal nulo; esse deveria  tendencialmente o seu preço, o que obviamente não 
ocorre devido à sua posição de monopólio de facto A produção de incompatibilidade, o 
uso  constante  da  ameaça  judicial  com  base  no  portfolio  de  propriedade  intelectual 
seguramente  não  é  o  traço  característico  de  empresas  operando  num  mercado 
concorrencial    previamente  constituído.  Seguramente  que  empresas  como  a Microsoft 
não  operam  no  ambiente  descrito  pela  teoria  neoclássica  da  economia:  mercados 
livremente concorrenciais em que a informação é completa e em que os preços tendem a 
ser iguais ao custo marginal da enésima unidade produzida. 
Pelo  contrário,  e  ironicamente,  é  o  software  em  regime  GPL  que  mais  estritamente 
funciona  segundo  as  dinâmicas  económicas  do  que  se  convencionou  designar  por 
mercados  livres.  A  generalidade  dos  defensores  de  software  livre  (ou  open  source)
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sublinha  que,  em  primeiro  lugar,  as  plataformas­núcleo  devem  permanecer  livres  e 
neutrais. Essa neutralidade possui um duplo aspecto. Em primeiro  lugar, demonstra­se 
formalmente  (Economides,  2004)  que  um  standard  como  um  sistema  operativo  em 
regime  livre  conduz  a  um  aumento  do  bem­estar  social  bastante  superior  ao  que  é 
produzido por um sistema operativo proprietário. Se é  indiscutível que a existência de 
um  standard  (superação  da  fragmentação)  é  economicamente  benéfica  em  termos 
sociais,  já  começa  a  ser  clara  a  conclusão  para  que  avançamos,  e  que  consiste  em 
afirmar  que os  standards  de  software  não  têm que  ser  necessariamente  privados. Em 
segundo  lugar,  a  neutralidade das plataformas abertas  torna­as uma  instância geral do 
princípio geral de design  end­to­end dos  sistemas. Quer  isso dizer que a plataforma  é 
neutral, não discrimina, não constrange as aplicações que sobre ela correm. Insistimos 
em  múltiplas  ocasiões  sobre  a  importância  que  um  tal  princípio  de  design  teve  no 
desenvolvimento da Internet (cf. Machuco Rosa, 2003): ao não constranger a natureza 
das  aplicações  que  se  viram  a  desenvolver  nas  suas  pontas,  um  standard  end­to­end, 
‘estúpido’,  indiferente  ao  conteúdo  que  sobre  ele  corre,  como  o  TCP/IP  garante  a 
enorme  inovação  que  a  Internet  tem  vindo  a  exibir.  Do  mesmo  modo,  um  sistema 
operativo aberto como Linux (cf. mais baixo) é end­to­end, pois ele em nada constrange 
a  inovação  que  se  pode desenvolver  nas  suas  ‘pontas’  (Weber,  2004). Evidentemente 
que  nada  garante  que  essa  seja  a  situação  quando  uma  empresa  monopoliza  a 
plataforma. 
No  fundo,  essa  dupla  face  (o  que  não  significa  que  outras  faces  não  existam)  da 
neutralidade  dos  standards­plataformas  revela  qual  é  a  real  dinâmiva  económica  do 
software  livre. O combate, a rivalidade mimética antagônica, não se deve exercer pelo 
(controlo)  do  standard  ou  plataforma;  a  concorrência  (aberta)  deve  processar­se  em 
cima da plataforma. Os programas que correm em cima da plataforma­standard poderão 
concorrer  entre  si  desencadeando  a  competição  livre  no  mercado  que  a  teoria 
neoclássica da economia prevê e que  irá  levar a uma convergência do preço de venda 
para  o  custo  marginal  do  produto. Mais,  são  igualmente  claras  as  oportunidades  que 
programas  com  código  aberto  proporcionam  ao  se  incentivar  que  as  empresas  se 
especializem  na  parametrização  do  programa  de  acordo  com  as  necessidade  de  cada 
cliente. Em suma, com software livre, ao invés do que ocorre com software privado, os 
programas  passariam  a  ser  uma matéria­prima do  tipo  tradicional  (O’Reilly,  1999),  a
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competição  dar­se­ia  no  mercado  e  não  pelo  mercado  (Shapiro,  2001),  e  portanto 
teríamos as dinâmicas económicas dos bens tradicionais em livre concorrência. 
Como  já  se  observou,  nas  tecnologias  da  informação,  os  aspectos  económicos  estão 
indissoluvelmente ligados à regulação social do espaço público. O softaware livre forma 
um espaço público (não confundir com domínio público). Por outro lado, sublinhámos 
que a imposição de um standard como o sistema operativo Windows foi um poderoso 
factor  de  convergência  que  permitiu  em  larga  medida  aplacar  as  poderosas  forças 
fragmentadoras  existentes  nas  tecnologias  da  informação.  No  entanto,  não  se  deve 
perder de vista que o S.O. Windows não é um espaço público, no sentido pleno desta 
última expressão. Um espaço público de software é, simultaneamente, uma plataforma 
monopolista e uma plataforma cujo código­fonte está aberto. Se bem que as tecnologias 
da informação induzam necessariamente monopólios, não se segue que estes tenham de 
ser privados. Não é necessário ser um adepto da socialização integral dos mercados para 
se ter essa posição. Os standards podem, e tendencialmente devem, ser públicos. 
As  forças  que  conduzem à ordem  são  as mesmas  que podem  reconduzir  à  desordem, 
pelo  que  é  esta  é  um  perigo  bem  real.  No  decorrer  do  processos  que  lhe  foi 
recentemente movido pelo governo dos Estados­Unidos, a Microsoft argumentou contra 
a sua cisão em diversas empresas precisamente devido a esses perigos.  Mais, a empresa 
de  Seattle  tem  vindo  ultimamente  a  conduzir  a  sua  ofensiva  contra  o  software  livre 
sustentando que ele encerra em si mesmo poderosas tendências fragmentadoras devido à 
possibilidade  de  versões  distintas  de  um mesmo  programa de  software  livre  poderem 
acabar  por  divergir  radicalmente  gerando  incompatibilidades  (fenómeno  dito  de 
forking). Mas poderá argumentar­se que tais posições estão teoricamente e factualmente 
erradas por os grandes projectos GPL, como o sistema operativo Linux,  já  terem uma 
massa  crítica  de  aderentes  suficientemente  grande  para  o  que    o  forking  seja 
desincentivado  (devido exactamente à mesma  força que  levou um standard  privado a 
impor­se), e  por existirem indivíduos que autentificam a versão oficial (caso de Linus 
Torvalds no caso de Linux), Pode mesmo sustentar­se que não só a fragmentação pode 
não ocorrer nesses sistemas como, inversamente, as forças da ordem são mais fortes em 
programas open source que em programas proprietários (Young, 1999, pp. 123­24). 
De  facto,  no  desenvolvimento  de  programas  semelhantes,    programas,  pequenas 
variações  iniciais  tendem a amplificar­se com o decorrer do tempo. Essa amplificação
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reforça­se  num  regime  proprietário,  no  qual  existe  a  necessidade  em  satisfazer  em 
exclusivo certos clientes, donde  a variação ser mantida fechada e secreta. Emerge então 
a  desordem  ou  fragmentação,  marcada  por  uma  intensa  concorrência  que  conduz  os 
diferentes  vendedores  a  produzir  versões  incompatíveis  dos  seus  produtos  em  vista  a 
monopolizar  o  mercado.  Todos  eles  se  imitam  e,  eventualmente,  a  unanimidade  da 
ordem  cristaliza­se  em  torno  de  um  único  standard.  Essa mesma  força  imitativa  está 
presente  na  possibilidade  da  emergência  da  ordem  fundada  em  standards  públicos. 
Neste caso, a emergência da ordem está associada a ‘um ponto de referência comum’, o 
código­fonte aberto, o qual permite que todos introduzam uma mesmo inovação que se 
torne  popular  no  mercado,  tendendo­se  assim  a  harmonizar  as  eventuais 
incompatibilidades  existentes.  Portanto,  conclusão  chave,  os  perigos  de  fragmentação 
podem mesmo ser menores em código aberto que em código  fechado,  isto é, o espaço 
comum e público de GPL é uma poderosa força de ordem ou convergência.  Esse tipo 
de licença não apenas garante certas liberdades fundamentais dos indivíduos mas revela 
ser a única verdadeiramente compatível com o ideal económico subjacente ao mercados 
livre que tem caracterizado a modernidade. 
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ÁREA 10 – ESTUDOS CULTURAIS E DE GÉNERO
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Intr odução à mesa temática “Estudos culturais e de Géner o” 
Cláudia Álvares 
Maria João Silveirinha 
A mediatização e a culturalização permitiram novas formas de pensar a modernidade, as 
suas esferas e os seus sujeitos, tendo dado lugar a análises da produção da cultura e das 
formas pelas quais os sistemas dominantes de produção não só estruturam e constróem 
conteúdos  e  efeitos  discursivos  de  sentido,  como  os  estendem  ao  próprios  sujeitos 
dessas formas culturais. Foi em torno dessas análises que se criaram novos campos do 
saber com grande afinidades entre si, como os estudos culturais, os estudos de género e, 
naturalmente, os estudos de comunicação. 
A história dos estudos culturais tem percorrido caminhos diversos, desde que o campo 
se estabeleceu na Grã­Bretanha no final dos anos 70. A influência de Richard Hoggart 
sobre os estudos britânicos (visível em autores pioneiros como Raymond Williams, mas 
também Stuart Hall e Paul Gilroy) incluía um olhar politicamente comprometido com a 
esquerda,  criticando  a  cultura  popular  como  uma  cultura  de  massas  produzida  pelo 
sistema  capitalista  e  absorveu  muitas  das  ideias  da  Escola  de  Frankfurt  sobre  as 
indústrias  culturais.  O  esquema  marxista  aplicado  ao  campo  cultural  implicava 
sobretudo  uma  análise  dos  sistemas  de  produção  de  significado,  onde  a  questão  do 
poder  surgia  sobretudo  do  lado  dos  produtores  de  artefactos  culturais.  Outras 
abordagens  mais  recentes  aos  estudos  culturais  afastam­se  de  uma  visão  rígida  e 
determinista  e  concentram­se  igualmente  nas  audiências.  A  ligação  à  comunicação  é 
evidente  nas  análises  das  práticas  culturais  do  quotidiano,  mas  alguns  autores  vêem 
nestas análises das audiências um  afastamento preocupante das questões da economia 
política que começaram por caracterizar os primeiros estudos (Garnham, 1995). 
Uma  boa  parte  dos  estudos  culturais  teve  como  sua  primeira  ênfase  a  cultura, 
descentrando  a  comunicação  mediática  e  as  suas  práticas  culturais,  económicas  e 
políticas. Muitos dos estudos da comunicação, por outro lado, centraram­se apenas nos 
circuitos da comunicação, desvalorizando o  seu contexto cultural mais  vasto (Kellner, 
s/d). Os estudos de género, pelo seu lado, durante muito tempo tenderam a concentrar­se 
apenas no sujeito como confluência de exercícios de poder.
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Uma  abordagem  multiperspectivada,  como  a  que  nesta  mesa  se  propõe,  passa,  no 
entanto, não apenas pela soma parcelar das três componentes, mas por um entendimento 
de que os processos culturais são práticas comunicativas que necessariamente envolvem 
os sujeitos, em fluxos centrípetos. Alguns dos fluxos da cultura são claramente visíveis 
e  outros  mantêm­se  ocultos  sob  os  movimentos  de  intercepção  com  as  práticas  e 
consumos de uma sociedade saturada de meios de comunicação. 
Ainda que não sejam claros os contornos de uma teoria cultural e comunicativa assim 
construída, um olhar que se quer amplo permite pensar a cultura e a comunicação como 
um  fluxo  constante  de  signos.  Para  alguns  esse  fluxo  é  constante,  não  permitindo  a 
estabilização, para outros é dialógico e tem como fim último o entendimento. 
Devido à abrangência do termo ‘cultura’, os estudos culturais são uma disciplina que se 
define  mais  pela  sua  postura  engagé  relativamente  às  políticas  identitárias  da 
contemporaneidade do que pela especificidade de um objecto de estudo com fronteiras 
rigidamente  demarcadas.  Adoptando  uma  perspectiva  cultural  que  se  situa  num 
entrecruzamento  da  antropologia,  da  psicanálise  e  da  semiótica,  os  estudos  culturais 
partem da vivência  diária  do  indivíduo,  explorando  as  narrativas  que  este  constrói  no 
seu quotidiano para compreender a realidade circundante. Essa ‘realidade’ adquire uma 
dimensão  simbólica,  na  medida  em  que  apenas  pode  ser  percepcionada  através  de 
narrativas  revestidas  de  uma  carga  ideológica.  Os  significantes  constituídos  em  torno 
quer da nossa vivência quotidiana, quer de nós próprios tornaram­se alvo de tentativas 
de  desconstrução  por  parte  de  praticantes  dos  estudos  culturais,  de modo  a  chamar  a 
atenção para os efeitos materiais e empíricos de práticas culturais ideológicas. Partindo 
do pressuposto de que a hermenêutica dá lugar a uma semiótica desconstrutivista, sendo 
que  qualquer  significado  fixo,  transcendente  e  imutável  cede  à  semiose  ilimitada  do 
‘significante flutuante’, os estudos culturais têm vindo a debruçar­se sobre a temática da 
significação:  qual  a  razão  por  que  determinadas  narrativas,  em  detrimento  de  outras, 
sobrevivem  ao  longo  dos  tempos  como  parte  integrante  de  uma  ‘tradição  selectiva’ 
(Williams, 1973) hegemónica? 
Qualquer  espaço  cultural  torna­se,  sob  esta  luz,  num  espaço  de  ‘esquecimento  e  de 
memória’, pois preferimos marginalizar aquelas narrativas que não se coadunam com a 
narrativa­mestra de definição de nós mesmos.  No entanto, para que qualquer narrativa­ 
mestra vingue no âmbito da tradição selectiva canónica  terá que  incorporar vozes que
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lhe são contrárias:  a  hegemonia  não se  reduz a uma  imposição  linear e unilateral mas 
antes a um processo de negociação constante que envolve a resistência e a incorporação 
dessa  mesma  resistência.  Edward  Said,  fundamentando­se  nos  preceitos  de  Gramsci, 
afirmava  em  Culture  and  Imperialism  que  a  cultura  é  um  meio  persuasivo  utilizado 
pelas elites para promover o consentimento relativo ao exercício da sua hegemonia. Tal 
como Barthes apontara em Mitologias,  a cultura não é  transparente nem destituída de 
intencionalidade:  o  grau  zero  das  narrativas  culturais  revela­se  inexistente,  pois  não 
existem narrativas ideologicamente neutras. 
Os estudos feministas ­ primeira e principal forma dos estudos de género ­ e os estudos 
culturais  têm  histórias  complexas  e  contraditórias  e  não  existe  uma  só  explicação 
unificadora e linear. 
A forte influência que a teoria feminista exerceu no campo das ciências sociais a partir 
dos  anos  60  reflectiu­se,  especialmente  a  partir  dos  anos  noventa,  nos  estudos  da 
comunicação.  A  utilização  do  “género”  como  categoria  de  análise  favoreceu  a 
consolidação de um campo de estudo sobre comunicação e género centrado na análise 
crítica  dos  meios  de  comunicação,  dos  seus  discursos  e  representações  dos  actores 
sociais, bem como das relações entre estes. 
Do  ponto  de  vista  da  comunicação,  são  relevantes  as  investigações  que  destacam  a 
construção  simbólica  do  género,  o  estudo  dos  sujeitos  que  se  constituem  na  história, 
obtendo a sua identidade por um movimento relacional e complexo. Algumas análises, 
nomeadamente  as  que  se  inspiram  mais  directamente  na  teoria  política  feminista, 
centram­se  sobretudo  no  poder  dos  discursos  mediáticos  em  hierarquizar,  subordinar, 
excluir. Outros, mais  inspirados nos estudos culturais, numa primeira  fase, focaram de 
forma premente a questão da ideologia e numa segunda fase procuraram desconstruir a 
própria  ideologia  recorrendo  ao  conceito  de  discursividade  foucauldiano  (McRobbie, 
1999).  Os  estudos  de  género,  nomeadamente  o  feminismo,  tiveram  uma  influência 
determinante  quer  na  apropriação  da  parte  dos  estudos  culturais  do  antihumanismo 
marxista  de  Althusser,  quer  na  tentativa  de  definir  o  género  como  uma  encenação 
quotidiana,  em  consonância  com  uma  ontologia  do  presente  foucauldiana.  Além  do 
mais,  o  feminismo  foi  absolutamente  crucial  para  a  promoção  da  cultura  popular, 
nomeadamente dos media, ao estatuto de objecto de estudo respeitável. 
Sob a influência de Althusser, o feminismo da década de 70 debruçou­se sobre os textos 
mediáticos  como  ‘aparelhos  ideológicos’  que  construíam  o  sujeito  feminino,
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interpelando, neste processo, as leitoras no sentido de se identificarem com as narrativas 
apresentadas. As leitoras estariam imersas numa ‘falsa consciência’, necessitando de ser 
alertadas para a sua manipulação mediática por  feministas mais elucidadas, à maneira 
do filósofo que ilumina as trevas da caverna platónica. Já o feminismo da década de 90, 
aderia  a  uma  visão  mais  fragmentada  da  identidade,  distanciando­se  do  conceito  de 
‘falsa  consciência’ marxista. Dada  a  impossibilidade  de  se  escapar  à  discursividade  – 
sendo o  discurso  feminista  apenas mais  um  entre muitos  outros  discursos  –  o  género 
assemelhar­se­ia  a  uma  encenação  ritualística  divorciado  de  qualquer  essência 
‘feminina’ ou ‘masculina’ (Butler, 1993). 
O  género,  no  âmbito  dos  estudos  culturais,  poderá  ser  lido  como  um  significante 
flutuante  que  remete  para  todos  os  outros  significantes  que  são  marginalizados  pelo 
discurso cultural dominante. Não admira, assim, que ao lado do género, questões raciais 
e de classe tenham desempenhado um papel importante nos estudos culturais britânicos, 
operando por vezes em sintonia, por vezes em dissonância (Hall, 1992). Género, raça e 
classe constituem os fios condutores das análises metodológicas dos media, dividindo­ 
se estas entre o estudo da economia política dos media e os estudos de recepção. Se a 
economia política dos media  foca o modo como interesses económicos condicionam o 
conteúdo  ideológico  dos  próprios  media,  influenciando  os  consumidores  de  forma 
directa, os estudos de recepção procuram devolver o poder aos próprios consumidores, 
ao relevar o modo como estes interpretam, de forma distinta, o conteúdo das mensagens 
que  lhes  são  veiculadas  de  acordo  com  a  especificidade  do  seu  contexto  situacional. 
Existe assim uma  ligação ténue entre a  liberdade dos espectadores na  interpretação de 
mensagens  e  a  hegemonia  cultural:  a  liberdade  de  interpretação  será  sempre 
condicionada  pelo  enquadramento  da mensagem  transmitida,  isto  é,  apesar  de  existir 
flutuação  na  significação,  a  mensagem  estará  sempre  associada  a  uma  significação 
preferencial, pelo que não pode ser definida como infinitamente conotativa (Hall, 1980). 
O espaço público de consenso e consentimento fornecido pelos media tem como função 
primordial  assegurar  a  transmissão  de  uma  significação  preferencial  que  não  anule 
outras significações: a negociação inerente ao processo hegemónico não se compadece 
de uma anulação do  jogo de significação nem de uma redução à representatividade. É 
no  interior  desse  espaço  público  que  decorre  uma  mediação  entre  resistência  e 
incorporação  sob  o  pano  de  fundo  de  uma  significação  preferencial  favorável  à 
perpetuação da hegemonia dominante. 
Nesta sessão esperamos, seguindo a melhor tradição dos estudos culturais, estar atentos 
à  hegemonia  anglo­saxónica  desta  disciplina,  objectivo  esse  que  implica  indagar  das 
possibilidades de se aplicar preceitos teóricos elaborados numa determinada conjuntura 
sócio­cultural a outros contextos com especificidades próprias. A análise crítica dessas 
especificidades  permitirá  reequacionar  as  problemáticas  que  distinguem  aquela 
disciplina de um modo auto­reflexivo. 
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A indústr ia cultur al televisiva como fonte mediadora de pr ocessos de 
hibr idação cultural: estudo de recepção da telenovela brasileira O 
Clone 1 
Catarina Valdigem 
Universidade Católica Portuguesa 
Resumo 
Reconhecendo a Televisão como um elemento incontornável das sociedades contemporâneas e 
globais,  mostra­se  imprescindível  uma  abordagem  compreensiva  que  vise  apreender  a 
integração  deste  medium  nos  quotidianos,  bem  como  o  seu  papel  na  (re)construção  das 
identidades culturais. Tomando a  telenovela brasileira O Clone,  transmitida em Portugal  entre 
Dezembro  de  2001  e  Setembro  de  2002,  como  um  exemplo  da  indústria  cultural  televisiva, 
difusora de imagens da Identidade e da Diferença, do Eu e do Outro, pretendemos compreender, 
junto  de  uma  amostra  da  Comunidade  Islâmica  de  Lisboa,  até  que  ponto  a  recepção  deste 
produto de  ficção desencadeou a proliferação e a  redefinição de  identidades  e  estilos de vida, 
resultando em fenómenos de hibridação cultural. 
Para tal, numa primeira fase, recolhemos e analisámos alguns materiais audiovisuais referentes à 
telenovela. Numa  segunda  fase,  constituímos uma amostra de muçulmanos  sunitas de  origem 
indo­moçambicana,  junto  de  quem  desenvolvemos  uma  pesquisa  de  terreno  e  a  análise  de 
recepção. 
No que se refere a  resultados obtidos, observámos que se verifica, ao nível da recepção, uma 
estreita  relação  entre  os  géneros  ficcionais  e  os  tópicos  de  agenda  mediática  (géneros 
informativos). Por sua vez, constatámos a relevância da mediação de outros produtos mediáticos 
e indústrias culturais globais na definição das identidades, não sendo possível verificar de forma 
categórica que os processos de hibridação cultural ocorrem na sequência da recepção de um só 
produto da indústria cultural televisiva. 
Introdução 
A  indústria  cultural  televisiva  tem  vindo  a  construir,  ficcionar  e  transnacionalizar 
sentidos  culturais  e  identitários,  promovendo  imagens  dicotómicas  do  Eu e  do Outro. 
Neste  processo,  as mensagens  televisivas,  que  conjugam enquadramentos  de  imagem, 
sonoridades, sentidos e imaginários, accionam, ao nível da recepção, a reconstrução das 
identidades  culturais  Os  usos  localizados  das  imagens  essencialistas  da  identidade  e 
1  O  presente  trabalho  constitui  uma  síntese  parcial  da  Dissertação  de  Mestrado  em  Ciências  da 
Comunicação – Comunicação e Indústrias Culturais – defendida na Universidade Católica Portuguesa, em 
Julho  de  2005,  e  integrada no Projecto  de  Investigação  do CIMJ  “Televisão  e  Imagens  da Diferença”, 
POCTI/COM/45553/2002. 
Comunicação proposta à área temática “Estudos Culturais e de Género” do 4º SOPCOM.
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diferença, resultam, assim, em fenómenos de miscigenação e de hibridação cultural, que 
merecem uma análise compreensiva e singular 
Partindo de  tais pressupostos e premissas, procurámos compreender de que  forma um 
grupo  de muçulmanos sofreu processos de reconstrução das suas identidades culturais, 
na sequência da recepção local da telenovela O Clone. 
A definição de tais propósitos deveu­se ao facto de O Clone constituir uma telenovela 
de  formato  híbrido  ao nível  interno,  estando marcado  pela  representação  da diferença 
cultural, ou seja, pela construção  ficcional de um grupo de marroquinos muçulmanos, 
num  contexto  espacio­cultural  onde  o  brasileiro  não­muçulmano  se  assume  como  a 
identidade dominante. 
Para além disso, a telenovela O Clone produziu, durante os cerca de 9 meses de emissão 
na SIC (de Dezembro 2001 a Setembro 2002), impactos empíricos muito nítidos, no que 
se  refere  à  adopção  de  símbolos  e  produtos  culturais  associados  a  um  orientalismo 
exótico ficcionado e promovido na e pela telenovela. Assim, colocou em evidencia uma 
relação estreita entre os géneros televisivos e os quotidianos dos públicos. 
Foi  nesta medida que procurámos  compreender  de  uma  forma  sistemática  e  analítica, 
como  é  que um grupo de muçulmanos  se  apropriou  da  telenovela O Clone,  e  de  que 
forma redefiniu as suas identidades culturais com base nas utilizações deste produto de 
ficção. 
No plano das hipóteses de pesquisa, pressupusemos que as apropriações dos conteúdos 
da  telenovela,  e  respectiva  implicação  nos  processos  de  reconstrução  de  identidade, 
estão  dependentes  da  origem  cultural,  das  redes  de  sociabilidade,  do  contexto  sócio 
cultural local, dos diferentes backgrounds culturais e interesses dos sujeitos, bem como 
do  Género,  Geração,  Escolaridade,  dos  Usos  do  Tempo,  da  Ocupação  e  ainda 
Trajectória de Vida dos indivíduos. 
Teorias e Conceitos Orientadores 
Apresentados os  propósitos  de  investigação,  considerámos  a  necessidade  de  conceber 
um modelo de análise interdisciplinar capaz de captar diferentes fenómenos e processos. 
Procurámos,  assim,  traçar  um  modelo  de  análise  que  compreendesse  a  (inter)relação
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entre  os  processos  de  comunicação  e  de  cultura,  nomeadamente  os  processos  de 
(re)definição  dos  sentidos  de  identidade  cultural,  decorrentes  da  recepção  local  e 
contextualizada de um produto televisivo exibido há cerca de 2 anos. Propusemos, por 
isso,  a  conjugação  de  perspectivas  de  advindas  das  Teorias  da  Comunicação  e  da 
Cultura. 
No  âmbito  das  Teorias  da  Comunicação,  considerámos  a  necessidade  de  articular 
conceitos,  dimensões,  indicadores  e  variáveis  resultantes  de  pesquisas  realizadas  pela 
Communication Research,  a  propósito  dos Efeitos  dos media,  com as  perspectivas  da 
audiência activa, integrada nos estudos de recepção dos Cultural Studies 
Desta  forma,  recuperámos  o  conceito  de Memória  das  abordagens  da  Persuasão  dos 
media, mais concretamente o chamado Efeito Bartlet (1932), que permite compreender 
o pressuposto da selectividade de memorização das mensagens mediáticas,  em  função 
da proximidade cultural e/ou cognitiva dos sujeitos. Destacámos também os modelos de 
processamento  da  informação  e  de  atenção  aos  conteúdos  mediáticos,  integrados  na 
hipótese  do  agenda­setting,  para  entender  como  a  selectividade  dos  processos  de 
memorização resulta de esquemas prévios de saber.  Ainda neste âmbito, considerámos 
a importância das macroestruturas conceptualizadas por Larsen (1980) (in Wolf, 1987), 
para  se  referir  às  informações  genéricas  e  globais  das  mensagens  mediáticas,  que  os 
sujeitos retêm na memória. 
Revistas as perspectivas dos efeitos dos media, articulámos o conceito de Memória, aí 
explorado,  com  as  perspectivas  de  recepção  de  televisão,  centrando  a  abordagem  no 
modelo  de  comunicação  Encoding/  Decoding  de  Stuart  Hall  (1980),  na  actividade  e 
criatividade  dos  públicos,  e  nas  premissas  dos  estudos multidisciplinares  de  recepção 
desenvolvidos  na América Latina  (Lopes,  2002). Estes  últimos  estudos  pressupõem a 
observação e análise dos contextos sociais e culturais em que os sujeitos usam os media, 
considerando­os determinantes na compreensão dos processos de recepção. 
Para uma análise mais especializada de tais processos comunicacionais, destacámos, no 
âmbito das Teorias da Cultura, um quadro teórico que conjuga os trabalhos três autores: 
Arjun Appadurai (1998), Benedict Anderson (1983) e Kathryn Woodward (2000). 
Do trabalho de Appadurai relevámos a grelha dos fluxos culturais globais e o conceito 
de Imaginação, que o autor define como “Projecto Social Quotidiano” (1998:3). Na sua 
perspectiva,  a  Imaginação  fundamenta  a  concretização  de  sonhos,  ideias  e,  por
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conseguinte,  a  adopção  de  novas  práticas  e  identidades,  muitas  delas  inspiradas  nas 
imagens  globalizadas  (mediascapes)  .  Também  Benedict  Anderson  (1983)  trabalha  o 
conceito  de  Imaginação, mas  numa  outra  acepção  ­  a  da Comunidade  Imaginada. O 
conceito  de  Comunidade  Imaginada  embora  tenha,  originariamente,  sido  construído 
com base no conceito de Nação, para definir a capacidade que os seus membros têm de 
se imaginar conjuntamente, pode ser aplicado, em nosso entender, a diversas formas de 
construção e reivindicação  identitária. O conceito de Comunidade Imaginada permite­ 
nos  perceber  como  a  utilização  partilhada  de  um  mesmo  objecto/  produto  cultural 
conduz à construção de laços imaginários, comunitários e identitários. Exemplo disso é 
a  simples  partilha  da  religião  islâmica,  que  promove,  por  razões  peculiares,  a 
imaginação de uma Comunidade Islâmica Mundial – a Umma (Elias, 1999: 15). 
Por  último,  o  trabalho  de  Kathryn Woodward  (2002)  forneceu­nos  uma  outra  grelha 
teórica de análise da construção da Identidade, tendo por base o conceito de Diferença, 
também  essencial  na  compreensão  das  relações  entre  o  Eu  e  o  Outro,  num  mundo 
marcado pela diversidade cultural. 
Metodologias e Corpus de Análise 
No  que  respeita  às  metodologias  adoptadas,  seguimos  duas  grandes  estratégias  – 
selecção e análise de materiais de Produção, e a pesquisa de Recepção (Hall, 1980). 
No  âmbito  da  análise  de  Produção  procedemos  à  recolha  de  pequenos  textos  da 
produção da telenovela O Clone, de forma a identificar discursos e categorias temáticas 
dominantes  Assim,  seleccionámos  um  texto  da  autora  do  guião  da  telenovela, Glória 
Perez,  e  um  texto  do  realizador,  Jayme  Monjardim.  Observámos  nesses  textos  a 
predominância  de  diferentes  codificações  e  destaques  temáticos,  indicando  uma 
complexidade autoral e produtiva da telenovela brasileira, que merece uma análise mais 
aprofundada num outro trabalho. Enquanto que o texto da guionista destaca o tema da 
clonagem humana, referindo de forma muito reservada a diferença cultural subjacente à 
identificação das personagens, o realizador coloca o enfoque nas decisões de gravação e 
realização  da  telenovela,  referentes  às  especificidades  culturais  e  religiosas 
marroquinas, seus coloridos e sonoridades.
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Para  além  dos  textos  referidos,  recolhemos  também  materiais  fotográficos  e 
audiovisuais da telenovela, que serviram de objecto de confronto com os sujeitos, e de 
instrumentos  mnemónicos  de  leituras  e  apropriações  deste  produto  ficcional    nos 
respectivos contextos culturais quotidianos. 
Seleccionámos,  assim,  fotografias  e  imagens  de personagens  principais  e  secundárias; 
de situações e contextos de interacção; de mostras de indumentária, e ainda de todo um 
conjunto de traços de uma essencialidade arábico­islâmica ficcionada, despoletadora de 
sentidos, imaginários, valores e processos de diferenciação cultural. 
Além  dessas  fotografias,  utilizámos  também  um  vídeo  promocional  de  O  Clone  que 
aborda questões como o Confronto de Culturas, as Imagens da Instituição Família e do 
Matrimónio,  o  Papel  da  Mulher  e  Homem  na  Sociedade,  a  Relação  com  Deus,  as 
Atitudes perante a vida e morte, e ainda o tema da Justiça Divina. 
No  âmbito  da  análise  de  Recepção,  procedemos,  desde  logo,  à  selecção  do  universo 
populacional, em função da diferença religiosa proposta na e pela telenovela. Por isso, 
delimitámos  a  população  ao  universo  dos  muçulmanos  residentes  em  Portugal, 
integrados na Comunidade Islâmica de Lisboa, sediada na Mesquita Central de Lisboa. 
A Mesquita Central de Lisboa constitui o microcosmos do mundo islâmico em Portugal, 
reunindo  e  acolhendo  muçulmanos  sunitas  de  diversas  origens,  nacionalidades  e 
condições sócio­económicas (Tiesler, 2000). Apesar da diversidade cultural que define 
esta  comunidade,  circunscrevemos  a  amostra  populacional  aos  muçulmanos  sunitas 
integrados na vaga Lusotropicalista, de origem indo­moçambicana que, com o processo 
de Descolonização, imigraram para Portugal A razão de tal escolha deve­se ao facto de, 
em  primeiro  lugar,  este  grupo  corresponder  a  uma  percentagem  significativa  dos 
muçulmanos residentes em Portugal, de acordo com Nina Tiesler (2000) e, em segundo 
lugar,  de  este  grupo  falar  fluentemente  o  Português,  apresentando  maiores 
probabilidades  de  assistência  regular  do  género  telenovela  brasileira,  e  concretamente 
de O Clone. 
Numa segunda fase da dimensão de análise de recepção, desenvolvemos uma pesquisa 
de terreno junto da Comunidade Islâmica de Lisboa, durante um período total de cerca 
de dois meses. A pesquisa de terreno conjugou a aplicação de técnicas de investigação 
de natureza diversa, desde o trabalho de observação participante e não participante no
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espaço da Mesquita Central de Lisboa, à aplicação de um guião de entrevista, e ainda de 
um inquérito por questionário junto dos elementos amostrados 
A aplicação do guião de entrevista mostrou­se um momento fundamental da pesquisa, já 
que  o  guião  constituiu  o  instrumento  de  observação  de  trajectórias  de  vida,  de 
representações  e  discursos  de  identidade  e  diferença,  bem  como  de  apuramento  de 
leituras  de O  Clone,  facilitadas  através  do  confronto  com  os  materiais  fotográficos  e 
audiovisuais. 
Adoptadas  estratégias  de  amostragem  intencionais  e  casuísticas,  de  forma  a  constituir 
uma amostra por quotas, que tivesse assistido com regularidade à telenovela O Clone, 
chegámos a um conjunto de 10 elementos muçulmanos A  amostra acabou por não se 
mostrar  totalmente  proporcional  e  simétrica  do  ponto  de  vista  das  variáveis 
consideradas  nas  hipóteses  de  investigação,  devido  a  circunstâncias  do  terreno  e  a 
peculiaridades  de  amostragem.  Dos  10  indivíduos  amostrados,  6  são  do  género 
feminino, e os restantes do género masculino; 4 integram­se na faixa etária dos 18 – 25 
anos, 2 na faixa dos 26 – 35 anos, 2 entre os 36 e os 45 anos, e finalmente 2 na faixa dos 
46  –  55  anos.  Por  sua  vez,  de  notar  também  que  em  termos  de  naturalidade  dos 
elementos  da  amostra,  50%  nasceu  em  Portugal,  e  50%  em  Moçambique, 
correspondendo estes últimos, na sua maioria,  aos elementos mais  velhos, que vieram 
para Portugal aquando do processo de  independência das ex­colónias portuguesas. Os 
sujeitos mais jovens da amostra, já nascidos em Portugal, correspondem às 2ªs gerações 
de imigrantes muçulmanos de origem indo­moçambicana, apresentando uma identidade 
social e cultural complexa e múltipla. 
Usos de um Género Ficcional e a Construção da Identidade 
Passados cerca de 2 anos da transmissão da telenovela brasileira O Clone em Portugal 2 , 
pudemos observar que os muçulmanos entrevistados ainda  lembravam de  forma nítida 
este  género  de  ficção.  Manifestando  um  interesse  muito  particular  por  O  Clone,  os 
elementos  da  amostra  referiram  macroestruturas  mnemónicas  quase  exclusivamente 
focalizadas  sobre  a  comunidade  marroquina  islâmica  representada  na  telenovela  No 
âmbito  de  tal  circunscrição  da  atenção  aos  conteúdos  ficcionais,  os  entrevistados 
2 Note­se que a pesquisa de terreno foi desenvolvida entre Outubro e Novembro de 2004.
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salientaram o papel de personagens principais e secundárias, chegando a relatar algumas 
peripécias e situações em que tais personagens assumiam o protagonismo. O sentido de 
partilha de uma mesma religião – o  Islão – e ainda do sentimento de diferença  face à 
sociedade  cultural  dominante,  constituíram  alguns  dos  aspectos  que  levaram  os 
entrevistados  a  centrar  a  atenção  sobre  personagens  marroquinas  da  telenovela,  e  a 
secundarizar os temas da Clonagem e da Toxicodependência. 
“Vem­me  à  memória  a  Jade,  vem­me  à  memória  o  tio  dela,  vem  à  memória  a 
vivência, o dia­a­dia­a em Marrocos, vem o Choque Cultural que a pobre rapariga 
sentia;  se  calhar  às  vezes  um  pouco  o  que  nós  também  às  vezes  sentimos,  às 
vezes; não, mas vem­me à memória uma série de coisas….o Yala, Yala, …” 
(Xavier, 22 anos, Instrução Superior, Estudante, Entrevista Individual) 
Para além de um olhar atento às  semelhanças e aos elementos partilhados, os  sujeitos 
manifestaram  igualmente  um  forte  interesse  e  curiosidade  pelas  diferenças  e 
especificidades culturais que caracterizaram a comunidade islâmica representada em O 
Clone 
A  Dança  do  Ventre  constituiu  um  dos  aspectos  arábicos,  exóticos  e  diferentes  que 
suscitou  a  atenção  de  parte  dos  elementos  da  amostra.  Algumas  das  mulheres 
entrevistadas  chegaram  mesmo  a  experimentar  este  género  de  dança,  pelo  menos 
durante o período em que a  telenovela esteve em exibição. Embora circunstancial,  tal 
prática  constitui  um  forte  indicador  do  trabalho  da  Imaginação, mediado  pelo  género 
ficcional, correspondendo, também, na nossa perspectiva, a experimentações empíricas 
e  quotidianas  dos  processos  de hibridação  cultural,  decorrentes  dos  usos  dos media  e 
das indústrias culturais globais 
“Por acaso nós como somos muitas  irmãs em casa, até houve assim umas  vezes 
em  que  arranjámos  uns  CDS,  e  na  brincadeira,  estivemos  todas  ali  a  dançar 
fizemos  assim  um  serão.  Mas  aprender  profissionalmente  não.  Na  altura  havia 
assim…ainda  hoje  há  poucos  sítios,  agora …depois  do  Clone  já  há  mais  sítios 
onde se possa aprender. Mas nunca se proporcionou.” 
(Angelina, 27 anos, Instrução Secundária, Desempregada) 
Contudo, os usos e apropriações dos conteúdos ficcionais, e sua posterior incorporação 
nos  quotidianos,  em  que  se  traduz  o  trabalho  da  Imaginação,  dependem  do  interesse 
pessoal,  da  trajectória  de  vida,  e  ainda  das  opções  de  identidade  dos  sujeitos.  Além
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 930 ­ 
disso, os processos de reconstrução da  identidade decorrem da utilização não de uma, 
mas  de  toda  uma  diversidade  de  indústrias  culturais  globais,  que  merecem  ser 
convocadas para a pesquisa: 
“ eu  tive  tentada a  ir para uma escola para  ir aprender a dançar a dança do ventre, mas 
estava  a  terminar o doutoramento,  estava  em França, e  não  sei  quê,  e portanto não  tive 
tempo. Mas via  com muito  atenção  e  eu  apanho muito  facilmente  os  gestos,  e portanto 
gostava imenso de ver aquilo; aquilo é uma dança muito viva, muito colorida, e realmente 
foi  extremamente  giro  aquilo. Mas  pronto,  é  só. Vejo,  sou  capaz  de  ver  um  filme,  um 
filme  indiano, ver uma dança e mais ou menos vou reproduzi­la. Agora, temos sempre a 
vantagem dos DVDs que se compram, de tudo o que se compra, e vai­se aprendendo; mas 
é uma aprendizagem individual.” 
(Ana Maria, 45 anos, docente universitária e investigadora, entrevista 
individual) 
A integração da diferença, do outro, no processo fluído de reformulação da identidade 
mostrou­se,  assim,  algo  complexa,  de  longo  prazo  e  não  linear.  A  necessidade  de 
verbalizar  a  identidade  exigiu  a  construção  sincrónica  de  discursos  essencialistas 
múltiplos e irregulares, onde nem sempre se identificava um único sentido de pertença. 
Foi  nessa  medida  que  a  reflexão/  discussão  identitária,  suscitada  pela  telenovela  O 
Clone, promoveu a construção de discursos marcadas por aquilo que, num outro lugar, 
chamámos  de  círculos  de  identidade  relacional 3  Definimos  círculos  de  identidade 
relacional pela “relação entre dois grupos de pertença, que se traduz ora pela distinção, 
ora  pela  identificação  inter  e/  ou  intra  grupal,  no  sentido  da  especialização  das 
identidades,  isto  é,  da  produção  de  essencialismos  identitários.”  Tais  círculos 
subentendem  categorias  discursivas  identitárias  social  e  culturalmente  construídas  e 
imaginadas.  Uma  delas  é  a  que  distingue  Nós/  Muçulmanos  Indo­Moçambicanos,  de 
Eles/ Muçulmanos Marroquinos  em O Clone. Outra  é  a  que distingue  e  separa  Islão/ 
Oriente do Ocidente,  sugerindo uma  fractura geográfica do planeta. Observe­se a este 
propósito o seguinte excerto de entrevista: 
“Agora, há muita coisa no Islão que vocês…os ocidentais não conseguem compreender. 
Não aceitam facilmente o Islão.” 
3  Catarina  Valdigem  (2005),  A  indústria  cultural  televisiva  como  fonte  mediadora  de  processos  de 
hibridação  cultural:  estudo  de  recepção  da  telenovela  brasileira  O  Clone,  Dissertação  de  Mestrado 
defendida na Universidade Católica Portuguesa.
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(Manuel, 51 anos, Instrução Média, Empresário C/ Própria) 
Muitos  mais  círculos  de  identidade  relacional  resultaram  desta  pesquisa  de  recepção, 
colocando  em  evidência  a  constante  atitude  comparativa  dos  entrevistados,  entre  as 
imagens  de  Uns  e  Outros,  quer  no  género  ficcional,  como  em  outros  géneros  e 
contextos espacio­culturais. 
Para  melhor  compreender  os  usos  e  apropriações  da  telenovela  O  Clone,  é  ainda  de 
salientar que a generalidade da amostra lhe reconheceu funções e atributos informativos. 
O Clone constituiu, para a maioria dos muçulmanos entrevistados, um  instrumento de 
esclarecimento cultural e religioso, capaz de promover a desconstrução de estereótipos 
associados ao Islão e aos muçulmanos, no pós 11 de Setembro. 
“….foi logo a seguir aos atentados; e ao fim ao cabo era uma altura em que toda a gente 
falava  tão  mal  do  Islão,  e  parece  que  veio  assim  uma  luz,  que  conseguiu  mostrar  às 
pessoas  que  o  Islão  não  é  realmente  aquilo  que  passa,  na maior  parte  das  vezes,  e  nós 
também somos  todos humanos,  temos as nossas  tradições,  queremos ser  respeitados por 
isso,  da  mesma  maneira  que  tentamos  respeitar  os  outros,  apesar  de  depois  existirem 
certos indivíduos, que depois fazem o que fazem…  “ 
(Jorge, 21 anos, Instrução Superior, Trabalhador Estudante, Entrevista Individual) 
O carácter informativo atribuído ao género ficcional decorre, assim, da interferência dos 
tópicos  de  agenda  mediática  no  processo  de  descodificação  das  mensagens  da 
telenovela, questão que fornece novas pistas para a pesquisa de recepção dos media 
Conclusões 
Aplicado um modelo multidisciplinar de pesquisa de  recepção da telenovela O Clone, 
junto de uma amostra de muçulmanos sunitas, de origem indo­moçambicana, pudemos 
observar formas de (re)construção das identidades, associadas aos usos da ficção. 
No  âmbito  da  análise  dos  processos  de  memorização  da  amostra,  observámos  a 
tendência  para  uma  utilização  dos  conteúdos  no  sentido  do  reforço  da  identidade 
religiosa. Por outro lado, verificámos também, no discurso dos entrevistados, a atracção 
pelo  diferente,  pelo  Outro  em O  Clone,  o  que  constituiu  um  factor  determinante  do 
trabalho  da  Imaginação  dos  sujeitos.  Contudo,  observámos  que  a  actualização  de 
práticas e sentidos culturais decorrente do trabalho da Imaginação, resulta dos usos de
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múltiplos media e  indústrias culturais  globais e  não apenas de um produto mediático. 
Assim,  embora  a  recepção  da  telenovela  O  Clone  tenha  suscitado  a  proliferação  de 
discursos de diferenciação identitária, contribuindo para uma compreensão mais fina da 
relevância  do  género  ficcional  na  construção  das  identidades,  uma  análise  mais 
complexa e profunda de tais processos requer um olhar mais atento aos usos de diversos 
media  e  indústrias  culturais  globais,  bem  como  às  diferentes  fontes  mediadoras  da 
identidade. 
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Consumo mediático e identidades dos ‘luso­descendentes’ em França: 
o ‘étnico’ e o ‘mainstream’ 
José Ricardo Carvalheiro 
LabCom – Universidade da Beira Interior 
Tal como as outras dimensões identitárias são negociadas face à diferença (Hall, 1991), 
também a etnicidade é um processo dinâmico e relacional,  só sendo o conceito útil às 
ciências  sociais  se  contrariar  a  ideia  de  que  os  grupos  étnicos  existem  devido  a 
diferenças essenciais. Porém, a carga ideológica do conceito leva o senso comum a usá­ 
lo como forma polida de designar outras ‘raças’. É assim que os média europeus falam 
em etnia para populações de origem africana ou asiática, mas raramente o  fazem para 
migrantes da Europa. Na perspectiva que adopto, a etnicidade não tem simplesmente a 
ver  com  diferença,  de  cultura  ou  de  fenótipo,  mas  sim  com  a  sua  significação  como 
elemento  que  interfere  nas  relações  sociais. Quando  determinada  identidade  influi  no 
acesso  ao  mercado  de  trabalho  ou  na  escolha  de  parceiros  conjugais,  está­se  perante 
situações  de  etnicidade.  A  etnicidade  é,  pois,  a  diferença  tornada  socialmente 
significativa, a partir da ideia de origem (Eriksen, 2001). Abordo aqui a participação dos 
média na construção ou desconstrução desses significados. 
1. Globalização, etnicidade e os média 
Os movimentos transnacionais têm sido interpretados como causa de uma crise do hífen 
no estado­nação europeu, devido à multiplicação de identidades e ao fim da hegemonia 
absoluta  da  lealdade  nacional.  A  criação  de  sociedades  multiculturais  é  assumida  em 
países  como  o  Reino  Unido,  mas  contestada  noutros,  como  a  França,  cuja  ideologia 
assimilacionista  se  propõe  tornar  os  estrangeiros  franceses.  Neste  quadro,  os  média 
nacionais  são  vistos  como  mecanismo  de  socialização  dos  filhos  de  migrantes  na 
francidade,  contribuindo  “para  a  construção  de  uma  sociedade  coesa”  (Helcké,  2001: 
19).  Este  pressuposto  alterou­se  à  medida  que  a  paisagem  foi  penetrada  por  média 
transnacionais  e  ‘comunitários’  para  as  diásporas.  A  suposição  destes  média  como 
perpetuadores  de  diferenças  não  é  exclusivo  da  ideologia  dominante  em  França  e
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constitui um paradigma dentro dos estudos das audiências, estimulando pesquisas sobre 
os seus ‘efeitos’ na identidade das minorias. 
Por  exemplo,  Jeffres  (2000)  quantificou  o  uso  de  média  “étnicos”  e  mainstream  em 
vários  grupos  dos  Estados  Unidos  durante  duas  décadas.  Os  jornais  e  rádios  das 
minorias  são  aqui  vistos,  na  tradição  dos  ‘usos  e  gratificações’,  como  recursos  que 
“ajudam  os  indivíduos  étnicos  a  manter  a  ligação  à  sua  cultura  ao  longo  do  tempo” 
(Jeffres, 2000: 522). Esta é, porém, uma visão falsamente dinâmica, onde os indivíduos 
são por natureza “étnicos” e possuem a  “sua” cultura  seja em que geração  for, não se 
procurando qual o significado de se ser “polaco” na sociedade americana, nem as suas 
possíveis mutações. O  conceito  de  etnicidade  é,  assim,  essencializado  e  esvaziado  de 
utilidade para captar diferenças que pesam nas relações sociais. 
Uma  concepção  dinâmica  do  conceito  é  usada  por  Milikowski  (2000)  na  análise  à 
recepção da televisão turca por jovens “migrantes” na Holanda. As diferenças culturais 
são vistas, neste caso, dentro de um processo que pode ir no sentido da etnicização ou 
da desetnicização, vincando ou diluindo as fronteiras entre grupos. A conclusão de que 
os  canais  turcos  podem  ser  consumidos  sem  contribuirem  para  a  etnicização  dos 
migrantes indica que a realidade é mais complexa do que as predições ideológicas. Mas, 
a  meu  ver,  esta  pesquisa  tem  as  limitações  do  paradigma  funcionalista,  ao  analisar  a 
cultura  dentro  de uma pura  relação  dos  indivíduos  com os  objectos mediáticos  e  não 
tendo em  conta que as dinâmicas de etnicidade ocorrem dentro das  relações de poder 
entre  grupos.  Tende­se,  assim,  a  colocar  toda  a  responsabilidade  pela  etnicização  ou 
desetnicização nos próprios grupos ‘étnicos’, esquecendo que os média não contêm só 
recursos, mas também constrangimentos. 
Esses constrangimentos são apontados no paradigma crítico, cuja análise à imagem das 
minorias nos média mainstream acentua o papel da  ideologia dominante e os estigmas 
implicados em certos padrões de representação (van Dijk, 1997). Em regra, não se trata, 
porém, de estudos de audiências, mas de análises ao discurso mediático. 
As  pesquisas  sobre  as  minorias  tendem,  portanto,  a  tomá­las  como  objecto  de 
representação  nos  média  mainstream  ou  como  sujeitos  na  apropriação  dos  média 
‘étnicos’. Não abundam estudos de audiências minoritárias  focados na apropriação do 
mainstream,  embora  exista  evidência  de  que  estes  ocupam o  cerne dos  consumos  das 
‘segundas gerações’ (Hargreaves e Mahdjoub, 1997). Algumas pesquisas indicam que a
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apropriação de vários média é usada de  forma dinâmica  na negociação  identitária dos 
descendentes  (Gillespie,  1995),  mas  também  que  a  ausência  das  minorias  no 
mainstream pode suscitar­lhes sentimentos de exclusão (Tsagarousianou, 2001). 
A minha proposta é examinar a apropriação dos média nacionais franceses pelos jovens 
de origem portuguesa, tomando como premissa que as  identidades não se  jogam só ao 
nível  dos  códigos  e  perfis  culturais,  mas  sobretudo  ao  nível  da  construção  das 
subjectividades e da sua significação, o que requer uma abordagem mais semântica do 
que  descritiva  da  cultura.  Nesse  processo  de  significação,  encaro  os  média 
simultaneamente como recursos e constrangimentos e a sua apropriação como um jogo 
constante entre criatividade e encerramento simbólico. 
2. Contexto social e cenário mediático 
A  França  não  reconhece minorias  e  evita  a  noção  de  etnicidade, mas  o  conceito  vem 
ganhando  terreno com a etnicização das  relações  sociais  nas grandes cidades, onde as 
‘culturas’  ligadas  à  imigração  são,  contudo,  cortadas  por  lógicas  de  pertença  grupal  e 
territorial  (Body­Gendrot,  2002).  De  qualquer  forma,  o  paradigma  da  “integração  à 
francesa”  não  concebe  identidades  múltiplas,  deixando  apenas  lugar  para  traços 
folclorizados da cultura de ‘origem’, censurando a concorrência de outras lealdades com 
a da nação e, sobretudo, condenando a sua expressão pública (Cordeiro, 1997). 
A paisagem mediática,  que  tradicionalmente  confinou  o migrante  aos  seus  programas 
específicos e às notícias sobre problemas (Hargreaves, 2001; Eichchaibi, 2001), parece 
ter evoluído nos últimos anos para uma fase de reconhecimento multicultural (Gastaut, 
2001).  Esta  multiculturalidade  emergiu,  porém,  como  compensação  do  processo 
etnicizador que a precedeu e que traiu a ideologia oficial através da insistência noticiosa 
nas  origens,  fixando  representações  em  torno  dos  fenótipos  (Barats,  2001). Desde  os 
anos  80,  estruturou­se  uma  imagem  de  violência  associada  a  pertenças  étnicas, 
responsabilizando­as  pelos  problemas.  A  banlieue  tornou­se  uma  metáfora  para  zona 
perigosa com imigrantes, habitação social e desemprego. 
Neste  contexto,  os  portugueses  são  vistos  como  seguidores  de  outras  migrações 
europeias  que  se  diluiram  na  sociedade  francesa.  Maioritariamente  de  origem  rural, 
colou­se­lhes um estatuto de inferioridade sintetizado nos esteriótipos do ‘maçon’ e da
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‘femme de ménage’, clichés regulares no humor dos média mainstream. Porém, as suas 
dinâmicas laborais e residenciais, que os afastaram dos complexos de habitação social, 
reforçaram  a  ideia  de  proximidade  com  os  franceses  e  de  diferença  face  aos  não­ 
europeus.  De  facto,  os  portugueses  cedo  se  aperceberam  que  o  paradigma  francês 
premiava  a  discrição,  assim  como  pressentiram  que  na  disputa  por  recursos  sociais  e 
simbólicos entre migrantes era vantajoso demarcarem­se das populações estigmatizadas. 
Nessa  estratégia  de  auto­apagamento,  criaram  uma  “identidade  desconhecida”  em 
França (Oriol, 1997), com redes familiares e associativas que permitiram a transmissão 
cultural  fora do olhar da sociedade, ao mesmo  tempo que  incentivavam a assimilação 
dos descendentes na esfera pública. Neste processo, as identidades dos jovens tornaram­ 
se  diversificadas,  indo  do  nacionalismo  português  à  assimilação  na  francidade,  mas 
tendo  a  bi­filiação  como  sentimento  dominante,  o  que  traduz  mais  uma 
compatibilização do que uma crise (Santos, 2003). 
3. A construção discursiva da realidade 
Os textos mediáticos são articulados com outros domínios da vida no seu processo de 
interpretação  e  incorporação  na  experiência  social  (Fairclough,  1999).  Uma  das  vias 
possíveis para tentar detectar o seu significado é através dos discursos elaborados pelas 
audiências  acerca  dos  próprios média  e  das  suas  representações.   Nesta  pesquisa,  um 
conjunto de entrevistas em profundidade constitui o principal material empírico. 
Há  duas  leituras  possíveis  de  um  acervo  de  entrevistas,  que  consistem  em  tomar  a 
linguagem  como  fonte  transparente  de  informação  ou  como  constitutiva  dos  próprios 
sentidos  sociais  e,  portanto,  atravessada  por  questões  de  poder  e  ideologia  (Taylor, 
2001). Só a segunda opção configura uma análise de discurso. Assim, sem prejuízo de a 
descrição  dos  jovens  luso­descendentes  fornecer  dados  para  uma  caracterização  dos 
seus consumos mediáticos, o aspecto fundamental da análise está nas significações que 
os actores dão às práticas sociais e na construção  ideológica de uma realidade em que 
procuram posicionar­se. Assim, a  linguagem é encarada como acção ou prática  social, 
na esteira de Austin (Fidalgo, 1998), e as entrevistas são abordadas enquanto textos em 
que se examina as formas de falar sobre os média, os franceses, os portugueses e outros 
imigrantes.  Nesta  concepção  construtivista,  os  discursos  dos  jovens  de  origem
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portuguesa não são uma pura consequência das suas identidades, já que ao desenvolvê­ 
los essa identidade vai sendo formada e transformada. 
Recorre­se  também  à  análise  intertextual,  que  identifica  a  proveniência  dos  vários 
elementos  que  compõem um discurso  (Fairclough,  1999). Aqui,  trata­se  sobretudo  de 
apontar os enunciados baseados na mediatização ou na experiência imediata. A análise 
intertextual  permite,  assim,  indagar  como  os  materiais  mediáticos  se  articulam  com 
outros recursos sociais para além do momento da recepção. 
4. Os discursos da ‘integração’ 
O aspecto mais saliente nos discursos dos jovens acerca das representações mediáticas é 
a  topicalização  na  questão  da  invisibilidade  dos  “portugueses”,  categoria  em  que 
agregam migrantes e descendentes. A definição deste tópico é marcadamente ideológica 
(van Dijk, 1997), dado que a invisibilidade é discursivamente construída como aspecto 
positivo  e  indicador  virtuoso  da  situação  dos  portugueses  em  França.  E  não,  como 
também seria possível, enquanto falta de visibilidade, sinal de pouco acesso a espaços 
de relevância pública ou perda de identidade e cultura distintivas. 
O tópico da invisibilidade virtuosa desdobra­se em várias linhas de comentário que, no 
seu  conjunto,  constituem  um  discurso  da  integração  ao mesmo  tempo  referencial,  ao 
referir­se  à  realidade  social,  e  metadiscursivo,  ao  comentar  o  discurso  mediático.  A 
seguinte passagem articula os dois modos de interpretação. 
“Eu  penso  que,  e  é  mesmo,  a  população  portuguesa  em  Paris  está  muito  bem 
integrada, a integração está bem feita, não há problemas... não há nada que fazam 
falar.” (E.2) 
A primeira  parte  da  frase  constrói  discursivamente  a  situação  social  dos  portugueses, 
legitimando­se  em pressuposições  e  sugerindo  um  consenso  discursivo  ao  substituir  a 
modalidade  apreciativa  inicial  (“eu  penso  que”)  por  uma  asserção  (“e  é  mesmo”).  A 
segunda  parte  constitui  um  metadiscurso  assente  numa  implicação  entre  emergência 
mediática dos migrantes e problemas na sociedade francesa, tornando ímplicito de que 
algo ‘que faça falar’ só pode ser de ordem negativa.
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Este discurso, usado em outros tópicos e erigindo­se numa espécie de ideologia oficial 
da ‘comunidade portuguesa’, opera a construção social do bom imigrante como aquele 
que não se faz notar, não expõe diferenças, não se envolve em problemas, não exprime 
críticas à sociedade francesa e, no caso dos descendentes, não menospreza o estatuto de 
francidade  que  lhe  é  concedido.  A  invisibilidade  mediática  é,  assim,  adoptada  como 
recurso  discursivo  que  ‘prova’  a  boa  integração  dos  portugueses,  representados  em 
consonância com o perfil idealizado: cumpridores da norma social, discretos ou mesmo 
indistinguíveis  dos  franceses.  Com  os  seus  discursos  sobre  a  invisibilidade,  os 
descendentes de portugueses ajustam­se ao  ideal  assimilacionista,  conferindo valor ao 
estatuto de ‘segunda geração’ publicamente assimilada no duplo sentido de semelhante 
e de absorvida pelo corpo social da nação. 
Este  recurso  discursivo  é  possível  pelas  condições  que  extraem  os  descendentes  de 
portugueses  aos  temas­chave  da  representação  dos  migrantes  nos  média,  que  são  a 
criminalidade,  o  desemprego,  as  áreas  degradadas  e  o  racismo  (Principe,  2002).  O 
afastamento das zonas de precaridade social e a baixa taxa de desemprego contribuem 
para colocar os jovens de origem portuguesa fora do alvo noticioso mainstream. Neste 
contexto, os jovens partilham a ideia de que é bom que os média não falem de si, dado 
que a  lógica  de dramatização mediática é potencialmente produtora de  representações 
etnicizadoras.  Pelo  contrário,  a  invisibilidade  difunde  implicitamente  traços  de 
desetnicização como a inserção laboral e a conformidade social. 
Esta representação mediática é, assim, estrategicamente usada para produzir o discurso 
da integração num determinado sentido, seleccionando certos aspectos da ‘comunidade 
portuguesa’ e ocultando outros. Isso é confirmado quando os enunciados em  torno da 
experiência  imediata  fazem  emergir  vários  vectores  de  etnicidade,  como  a 
comunitarização  das  interacções  sociais,  o  ‘nacionalismo’  português,  as  diferenças 
culturais face aos franceses ou a inferioridade simbólica dos imigrantes. Não estão aqui 
em  equação  os  graus  de  etnicidade  entre  os  descendentes  de  portugueses  em  França, 
mas  sim  sublinhar  que  o  discurso  da  integração  proporcionado  pela  apropriação 
mediática aproveita  ideologicamente uma representação pública que vai  no sentido da 
assimilação,  enquanto  há um discurso  sobre  a  diferença  e  o  défice  de  integração  que 
convoca  enunciados  provenientes  da  esfera  privada  e  da  interacção  directa.  A
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comparação  de  excertos  de  uma  mesma  entrevista  exemplifica  a  existência  de  duas 
formas distintas de falar dos jovens de origem portuguesa . 
“É raro haver artigos sobre os portugueses que vivem cá, porque eles acham que estamos 
tão  bem  integrados  que  nem  vale  a  pena,  não  há  uma  diferença,  somos  meio,  metade 
franceses, metade portugueses, é mesmo.” (E.9) 
“Quando eu falo com os meus amigos eles não entendem que, que temos orgulho em ser 
portugueses,  não  sei  quê,  que  vocês  estão  sempre,  dizem  sempre,  vocês  casam  muito 
entre  vocês,  os  portugueses,  filhos  de  portugueses...  (...)    E  há muitas  coisas  assim,  a 
religião,  e  a  família,  é  muito  complicado  para  um  francês  dizer,  vou  casar  com  uma 
pessoa e caso com a família, porque é precisamente isso, os meus pais, eu não vou deixar 
os meus pais, não é, todos os dias tenho que ligar pra eles ao telefone, e eu, por exemplo, 
namorei com rapazes franceses e eles nunca perceberam isso.” (E.9) 
Os discursos da integração e da diferença não são necessariamente incongruentes, mas 
sim multifuncionais (Fairclough, 1999), agindo em planos distintos da experiência dos 
jovens. O primeiro traduz o desejo de estatuto público de não etnicização na sociedade 
francesa.  O  segundo  corresponde  a  um  recurso  cultural  específico,  que  é  válido 
sobretudo  nos  círculos  familiares  e  comunitários  ou  enquanto  ligação  simbólica  a 
Portugal e que emerge também numa entrevista com um investigador português. 1 
Porém,  o  elemento  fundamental  do  discurso  da  integração  baseado  nos  média  é  a 
representação estigmatizada de outras minorias, utilizada para valorizar os portugueses. 
As representações mediáticas fornecem material que acentua os traços de diferenciação, 
nomeadamente  entre  os  magrebinos  e  os  portugueses,  e  prestam­se  à  demarcação 
discursiva  face  aos  migrantes  representados  como  problemáticos  para  a  sociedade. O 
género  noticioso  mainstream  pode,  assim,  ser  usado  como  recurso  simbólico  de 
integração, à custa da etnicização de outros. 
Sílvia­ Há muitas reportagens, por exemplo, sobre a integração dos árabes cá em França, 
porque é que há, qual é a origem dos conflitos, a nível da religião, fazem reportagens nos 
bairros, onde eles geralmente vivem... 
Hélder­ E os prédios... 
Sílvia­ Nas cités, como se chama cá em França. E todos, quase todos os dias se pode ver 
uma reportagem dessas, com jovens a contarem, porque é que andam na rua, porque é que 
não querem encontrar trabalho... 
Hélder­ Nos jornais, na televisão, há sempre... (...) 
P.­ Quando vocês vêem essas notícias sobre a comunidade árabe, por exemplo, problemas 
de integração, etc., isso faz lembrar que vocês são de origem portuguesa, ou não tem nada 
a ver? 
Hélder­ Não.
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Sílvia­  Não  tem  nada  a  ver,  porque  eu  acho  que  o  sistema  de  integração,  não,  os 
portugueses integraram­se bem, eu acho que sim. (Pausa) Sim, a única coisa que nos faz 
lembrar é que nós também gostamos de nos reencontrar todos  juntos em comunidade,  e 
eles também. E aliás é normal, não é. Mas a única diferença é que nós estamos abertos às 
outras culturas, ao passo que eles, por vezes não, gostam de ficar entre eles. (E.18) 
Questionados  acerca  da  mediatização  de  outros  migrantes,  estes  jovens  convocam  o 
tópico  “árabes”  e  desenvolvem uma  lexicalização  negativa  (“conflitos”)  ou  pejorativa 
(“religião”,  “bairros”,  “cités”),  que  culmina  numa  caracterização  dos  descendentes 
(“jovens”) como agentes de comportamento desviante (“andam na rua” e “não querem 
encontrar  trabalho”).  A  contraposição  com  os  portugueses  suscita  o  enunciado  da 
diferença entre os bem integrados e os mal integrados, sendo que mesmo o elemento de 
proximidade pela condição comum de migrantes  (“gostamos de nos  reencontrar  todos 
juntos”)  logo  é  esvaziado  pela  saliência  de  outra  diferenciação  fundamental  no 
paradigma da ‘integração’ (nós “abertos às outras culturas”, eles não). 
Neste excerto, a referência ao hábito dos portugueses se reunirem entre si, que provém 
da  experiência  directa,  introduz  a  questão  da  intertextualidade  e  do  seu  carácter 
complexo  em  entrevistas  sobre  a  apropriação  de  materiais  mediáticos.    Existe  uma 
extrema permeabilidade entre os planos da mediatização e da experiência imediata, que 
por  vezes  é  fomentada  pelo  próprio  investigador,  mas  com  frequência  é  promovida 
pelos  entrevistados  de  forma  espontânea  como  mecanismo  de  interpretação  da 
realidade.  As  dinâmicas  de  vai  e  vem  entre  os  dois  planos  fornecem  exemplos  de 
profundo entrelaçamento ou  incluem mesmo o apagamento da  referência,  tornando­se 
difícil inferir que campo de experiência constitui a base de um determinado enunciado, 
como acontece no exemplo seguinte. 
P.­  Não  sei  se  ouviram  este  caso.  É  um  caso  de  xenofobia.  Um  português  que  era 
imigrante recente, trabalhava na agricultura (...) O que é que vos leva a pensar, ao verem 
uma notícia assim? 
Sílvia­ Que  não acontece  só  com  os portugueses,  e  eu  tenho muitos  amigos  de origem 
árabe  que  não  têm  acesso  a  certos  empregos,  há  discriminação,  hein,  porque  não  são 
franceses, porque têm outras origens, pronto, há um ambiente depois, desenvolvido cá em 
França, a propósito dos  imigrantes que  é pena, é pena, porque  foram os  imigrantes que 
trouxeram o êxito pró país, o desenvolvimento que tem a França... (...) 
P.­  E  os  jovens  de  origem  portuguesa  também  são  metidos  dentro  do  mesmo  saco, 
digamos, quando se fala de imigração? 
Hélder­ Não, mas podem pensar que alguns filhos de imigrantes tiram o trabalho, tiram o 
pão  aos  franceses.  Que  andam  também  a  estudar  e  que  um  dia  eles  vão  procurar  um
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emprego, já lá está outro, que é estrangeiro. E isso desenvolve esse, essa xenofobia... 
Sílvia­  O  problema  é  que  os  portugueses  estão  a  interessar­se  cada  vez  mais  pelos 
estudos, e conseguem, estão a conseguir, essa nova geração está a conseguir, eu vejo para 
aí  engenheiros,  médicos,  etc.,  e  os  franceses,  prontos,  não  têm  nada  contra  nós,  mas 
mesmo assim estão um pouco comichosos, porque nós não  tivemos, os nossos pais não 
nos  puderam  ajudar,  pra  ler,  pra  escrever,  pra  nada,  e  mesmo  assim  conseguimos. 
Enquanto somos pequenos, não se dão conta, ah o português... (...) e até quando podem 
fazer pouco de nós, ah, o teu pai é pedreiro, a tua mãe faz limpeza, prontos, fazem logo, 
mas quando se chega ao liceu e nos estudos universitários já há aquela inveja, como é que 
eles conseguiram fazer... (E.18) 
Neste excerto, o ponto de partida é um caso mediatizado, cujo comentário convoca um 
enunciado baseado na vivência directa (“eu tenho muitos amigos que”) e culmina numa 
passagem  cuja  referência  não  é  discernível,  remetendo  provavelmente  para  ambos  os 
níveis  de  experiência  (“há  um  ambiente  desenvolvido  cá  em  França”).  Mais  adiante 
surge ainda um outro nível intertextual, constituído pelos olhares exteriores ou o que se 
imagina que eles são (“podem pensar que alguns filhos de imigrantes”). 
Apesar da complexidade, é possível procurar padrões discursivos associados a cada um 
dos planos de experiência. A codificação dos discursos sobre os grupos de origem extra­ 
europeia  revela  um  contraste  entre  os  enunciados  referentes  à  mediatização  e  os  que 
convocam a experiência directa. Quando a base é a mediatização, predomina o discurso 
sobre as diferenças de cultura e de integração entre os portugueses e os outros. Quando 
as referências envolvem a experiência imediata, prevalece o discurso da proximidade ou 
aliança entre ‘comunidades’ e entre jovens de diversas origens. 
Os dois últimos excertos inserem­se nesse padrão. Os mesmos entrevistados que antes 
traçavam  a  distância  entre  ‘nós’  e  ‘eles’  ao  descreverem  reportagens  jornalísticas, 
recorrem à sociabilidade directa para sugerir uma comunhão de condições, chegando a 
incorporar  um  elemento  discursivo  interno  aos  grupos  migratórios  (“foram  os 
imigrantes  que  trouxeram  o  êxito  pró  país,  o  desenvolvimento”).  Isto  não  significa  a 
ausência de conflitualidade nas referências directas, mas sim que existem proximidades 
sociais  que  a  referência  aos  média  não  deixa  antever  e  também  que  há  um  discurso 
plural e multifuncional para  falar dos  jovens  “árabes”. Estes  funcionam como recurso 
ideológico não apenas através do estigma, podendo ser convocada a sua cumplicidade 
se  tal  valorizar os portugueses. O enunciar da discriminação que os atinge  torna mais 
credível a ideia de que os jovens de origem estrangeira necessitam de um esforço extra 
na sociedade francesa, realçando assim o mérito dos “portugueses” na inserção laboral e
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escolar e introduzindo ao mesmo tempo uma distinção valorativa face aos franceses que 
têm melhores condições sociais. 
Conclusão 
Uma das razões porque os média mainstream são os mais relevantes para as dinâmicas 
de etnicidade é o facto de as suas representações incidirem nas relações sociais entre os 
grupos – da maioria nacional com cada uma das minorias e das várias minorias entre si 
–,  contribuindo  assim  para  lhes  dar  determinados  sentidos  no  contexto  da  sociedade 
onde vivem. Os média  ‘étnicos’,  frequentemente  centrados  no  universo  das  origens  e 
nas  práticas  culturais  minoritárias,  proporcionam  menos  significados  acerca  dessas 
interacções.  Fica  claro  que,  no  caso  dos  jovens  de  origem  portuguesa  em  Paris,  as 
televisões  transnacionais  RTP  ou  SIC,  a  estação  radiofónica  local  Radio  Alfa  e  a 
circulação  de  suportes  musicais  portugueses,  além  de  serem  alvo  de  consumos 
irregulares  ou  ocasionais,  remetem  para  outras  facetas  identitárias  que  não  o  estatuto 
dos  descendentes  na  sociedade  francesa  e  que  respeitam  sobretudo  à  sua  posição 
simbólica face a Portugal e à comunidade de migrantes. 
Uma segunda razão é o poder de definição dos sujeitos por parte dos média mainstream, 
dado que eles veiculam os discursos dominantes e condensam o olhar da maioria. Como 
a  identidade  se  constrói  através  do  reconhecimento,  a  reflexividade  dos  sujeitos  sofre 
tanto mais  impacto quanto mais  vastas e partilhadas  forem as  representações  sobre si. 
Sendo  certo  que  as  audiências  habitam,  hoje,  um  universo mediático multicentrado  e 
ambivalente, onde representações várias competem entre si, a questão decisiva está na 
diferença de poder para definir os sujeitos. Estando em causa o poder simbólico, a maior 
probabilidade  de  produzir  subjectividades  reside  na  difusão  de  “repetidos  padrões  de 
representação”  (Hargreaves,  2001)  e  esses  estão  sobretudo  ao  alcance  dos  média 
mainstream e da sua acção no longo prazo. 
Esta pesquisa indica, assim, que a etnicidade das ‘segundas gerações’ não se joga tanto 
no terreno da diferença cultural,  até porque os descendentes mostram capacidade para 
gerir  a  pluralidade  identitária  e  destreza  para  manejar  os  vários  média  de  forma 
compatível,  mas  que  se  decide  no  campo  das  representações  que  ajudam  a  construir 
subjectividades e a dar sentido aos vários eixos de relações sociais.
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É  ao  funcionarem  como  máquina  etnicizadora,  que  constrange  a  subjectividade  de 
outras  minorias,  que  os  média  mainstream  proporcionam  aos  descendentes  de 
portugueses  recursos  de  desetnicização.  Com  a  legitimidade  de  se  apoiarem  nos 
principais média, os  jovens de origem portuguesa manejam publicamente um discurso 
selectivo acerca de si próprios e dos outros, através do qual vão também construindo a 
auto­identidade de integrados, indistintos dos franceses e distantes dos outros. 
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Feminismo e Representação Discursiva do Feminino: A Presença do 
Outr o na Teor ia e na Prática 
Cláudia Álvares 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
I. Introdução: Os Estudos Culturais e a Viragem Feminista 
No  ensaio  intitulado  ‘O  Legado  Teórico  dos  Estudos  Culturais’,  Stuart  Hall  procura 
traçar  a  genealogia  desta  disciplina,  focando  as  relações  de poder  e  de  conhecimento 
visíveis  nos  três  principais  momentos  de  viragem  dessa  formação  discursiva, 
nomeadamente  o  declínio  do  marxismo  ortodoxo,  o  surgimento  do  feminismo  e  a 
emergência  da  questão  racial.  Insurgindo­se  contra  uma  narrativa  historicista  dos 
estudos culturais, segundo a qual estes teriam um único ponto de origem, Hall distancia­ 
se  de  uma  visão  teleológica  e  evolutiva:  patente  no  seu  artigo  está  a  ideia  de  que os 
estudos  culturais  são  uma  disciplina  sem  fronteiras  rigidamente  demarcadas, 
redefinindo­se  consoante  as  especificidades  sociais,  políticas  e  económicas  que 
assinalam  uma  determinada  conjuntura.  Esta  característica  não  constitui,  obviamente, 
monopólio dos estudos culturais, estendendo­se a qualquer outra disciplina; no entanto, 
por  se  distinguirem  pela  abertura  à  alteridade,  seja  esta  considerada  em  termos  de 
classe, género ou raça, pressupõe­se uma maior auto­reflexividade nos estudos culturais 
do  que  noutras  disciplinas.  Subjacente  à  genealogia  de  Hall  está  uma  desconfiança 
relativamente  à  superficialidade  dessa  abertura:  nos  referidos  momentos  de  viragem 
constatam­se  tentativas de defender o território disciplinar de  ingerências conjunturais 
externas. 
Na década de 70, o feminismo revelou­se um momento particularmente ameaçador para 
o  status  quo  teórico  vigente,  abalando  os  conceitos  de  poder  e  de  subjectividade 
patentes  nos  estudos  culturais. Ao  colocar  a  questão  do  pessoal  como  pertencente  ao 
foro político, revolucionou o conceito de poder que até então tinha sido desenvolvido no 
enquadramento  teórico  do  espaço  público.  A  conceptualização  da  subjectividade 
feminina  do  ponto  de  vista  da  interiorização  do  olhar  masculino  conduziu  também  à
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diluição da fronteira que separava a ‘teoria social’ da ‘teoria do inconsciente’. Deu­se, 
assim,  uma  curiosa  aproximação,  nem  sempre  pacífica,  entre  os  estudos  culturais,  o 
feminismo liberal e a psicanálise. (Hall, 2000: 73) Se num primeiro momento os estudos 
culturais  procuraram  promover  a  aceitação  da  teoria  feminista  no  Centro  de 
Birmingham,  numa  fase  posterior  esta  mesma  teoria  tornou­se  incómoda  ao  pôr  em 
causa os pilares sobre os quais assentavam os estudos culturais de então. 
Aqui  não  há  líderes,  dizíamos  naqueles  tempos;  estamos  todos,  estudantes  e  corpo 
docente, unidos na aprendizagem da prática dos Cultural Studies ... E, todavia, quando 
se chegava à questão da leitura curricular ... Foi precisamente aí que descobri a natureza 
sexuada do poder. (Hall, 2000: 74) 
A  leitura  curricular  exemplifica  os  ‘silenciamentos’  eloquentes  que  se  manifestam 
através de produtos culturais. Segundo Shulamit Reinharz, estes últimos são o resultado 
do entrelaçamento de actividade individual, organização social e tecnologia, podendo o 
seu  estudo  apontar  determinados  padrões  de  constituição  de 
feminilidade/masculinidade.  (1992:  147)  Não  admira,  assim,  que  as  análises  de 
conteúdo, incidindo sobre artifícios culturais, tenham sido privilegiadas por intelectuais 
feministas da década de 70, com o intuito de expor estruturas de poder que subjazem à 
representação de género na sociedade moderna. Cientes de que ‘muito do poder social e 
político se jogava na representação’ (Silveirinha, 2004: 5), essas teóricas começaram a 
encarar as identidades de género como uma construção social que interpelava os leitores 
a  partir  de  textos  mediáticos. 1  Os  artigos  de  imprensa  tornaram­se  documentos 
populares  para  se  efectuar  análises  empíricas  destinadas  a  compreender  quer  as 
construções de género, quer os efeitos dessas representações no quotidiano das leitoras. 
II. O Feminismo Liberal 
1  Os  meus  agradecimentos  à  Carla  Martins  por  ter  recenseado,  no  âmbito  do  Projecto  ‘O 
“Feminino”  na  Imprensa  Portuguesa:  Representação,  Negociação  e  Acção’ 
(POCI/COM/55780/2004),  o  livro  As  Mulheres  e  os  Media,  organizado  por  Maria  João 
Silveirinha.
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O  que  acontece  quando  as  mulheres  procuram  viver  em  consonância  com  uma 
imagem  que  as  priva  de  vontade  própria?  O  que  sucede  quando  as  mulheres 
crescem dominadas por uma imagem que lhes nega a realidade de um mundo em 
mutação? 
(Friedan, 1963: 38) 
Implícito nestas questões está a valorização dos  ideais  liberais da sociedade ocidental, 
nomeadamente a emancipação, a igualdade e a autonomia individual, valores esses que 
se presume poderem conduzir à promoção de direitos sócio­económicos das mulheres. 
O  feminismo  liberal  surge  como  uma  aplicação  dos  princípios  da  filosofia  política 
liberal  –  tais  como  desenvolvidos  por  Locke,  Kant,  Mill,  Rawls,  entre  outros  –  às 
desigualdades  políticas  e  económicas  vividas  pelo  sexo  feminino.  Pressupondo  que o 
desenvolvimento racional consiste no mais elevado ideal humano, a teoria liberal atribui 
ao Estado a responsabilidade de assegurar uma igualdade de oportunidades que permite 
a  todos  os  cidadãos  concretizarem  o  seu  potencial.  Assim,  enquanto  as  feministas 
liberais  de  há  um  século  lutavam  pelo  sufrágio  e  pelo  direito  de  propriedade,  as 
feministas liberais contemporâneas preocupam­se com questões salariais e profissionais. 
(Steeves, 1987: 392) 
As análises de conteúdo que se debruçam sobre a representação do feminino nos media 
inserem­se  na  tradição  do  feminismo  liberal,  focando  a  ‘presença  da  ausência’  e  os 
estereótipos de género. Gaye Tuchman, por exemplo, acusa os media de operarem um 
aniquilamento  simbólico  das  mulheres  ao  condenarem,  trivializarem  ou  ignorarem  o 
feminino. Existe, para esta autora, uma incongruência entre o papel dos media enquanto 
espelho dos valores da sociedade e o seu papel enquanto produtores de símbolos sociais, 
símbolos  esses  que  não  constituem  retratos  literais  da  sociedade.  Tal  implica  que  a 
alteração de valores de uma sociedade nem sempre é reflectida pelos media: na guerra 
de audiências, os produtores dos media preferem investir em representações sociais que 
apelem ao maior número. (1978: 406­7) 
Mais  do  que  meramente  reflectirem  as  condições  sociais  de  uma  determinada 
conjuntura,  os  media  participam  num  processo  de  mediação  entre  os  significantes 
textuais e os significados atribuídos a estes últimos pelos leitores. (Reinharz, 1992: 145)
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Citando Gerbner, Tuchman defende que as audiências percepcionam quais os papéis de 
género  socialmente  sancionados  através  da  representação  do  feminino  nos  media. 
(1978:  407)  No  domínio  simbólico,  a  mulher  aparece  ligada  ao  lar,  divorciada  da 
produtividade económica da esfera pública, discriminada devido à invisibilidade do seu 
trabalho. Tais conclusões  remetem para a desvalorização da esfera privada patente no 
feminismo  liberal,  corrente  essa  que  se  articula  com  as  exigências  capitalistas  de 
protecção  da  autonomia  individual  e  da  igualdade  de  oportunidades.  (Steeves,  1987: 
392) 
Dada  a  tónica  colocada  pelos  estudos  culturais  em  questões  de  classe  e  raça,  o 
feminismo  explorado  pelos  praticantes  dessa  disciplina  distancia­se  da  perspectiva 
liberal, abrindo­se à mediação, por vezes tensional, entre esses factores. Bell hooks, por 
exemplo,  alega  que  as  mulheres  da  classe  trabalhadora  desconfiaram  do  movimento 
feminista desde os  seus primórdios, por  reconhecerem os  limites  inerentes à definição 
de  ‘feminismo’.  Para  hooks,  a  dificuldade  de  se  atingir  um  consenso  relativamente  a 
esse termo facilita a hegemonia de um feminismo liberal confortável, ‘de classe média­ 
alta’, centrado em questões românticas de liberdade e igualdade. (1984: 23­4) 
Ao  afastar­se  do  liberalismo,  o  feminismo  rompe  com  a  ‘psicologia  egoística’  das 
narrativas  de  legitimação,  nas  quais  o  indivíduo  se  reencontra  consigo  próprio,  numa 
coincidência entre objectivos e realizações, no final da história. 2 Abrindo­se à teoria do 
inconsciente,  o  feminismo  torna­se  permeável  à  différance,  ao  eterno  adiamento  do 
significado.  Como  se  traduz  esse  deslocamento  no  modo  de  relacionamento  do 
feminismo  com  o  marxismo  e  a  questão  racial?  Na  secção  que  se  segue,  procurarei 
demonstrar  que  o  feminismo  dilui  a  lógica  dicotómica  que  rege  os  restantes  dois 
momentos de viragem dos estudos culturais, diluição essa que está patente no próprio 
ingresso da esfera privada na pública, celebrado pelo lema ‘the personal is political’. 
2  A  psicologia  egoística  remete  para  a  escola  norte­americana,  que  enfatiza  a  identidade 
soberana  e  a  racionalidade  em  detrimento  do  inconsciente  e  do  irracional  privilegiados  pela 
psicanálise lacaniana. (Stam, 2000: 159­60)
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III. Feminismo Radical e Economia Libidinal 
O  feminismo  radical  pressupõe  a  existência  de  uma  universalidade  patriarcal, 
procurando  contrapor  uma  essência  feminista  singular  ao  predomínio  cultural 
masculino. Tal como o marxismo ortodoxo, este tipo de feminismo assenta numa lógica 
dicotómica  de  dominação/subjugação,  explorando  questões  relacionadas  quer  com  o 
‘lugar’ ocupado pelas mulheres num sistema de produção económico capitalista regido 
por relações patriarcais, quer com a reprodução dessas relações patriarcais no domínio 
ideológico  do  quotidiano.  (Strinati,  1995:  197­8)  A  desigualdade  existente  entre  as 
relações sociais de produção e de reprodução revela­se, segundo Susanne Mackenzie, na 
dicotomia  que  faz  equivaler  produção  à  masculinidade  e  reprodução  à 
feminilidade.(1989: 56) 
Ao celebrar uma essência universal feminina, o feminismo radical elegeu o conceito de 
reprodução como símbolo desse universalismo, procurando conferir­lhe uma conotação 
positiva. No entanto, para Gillian Rose,  essa  recuperação de um  termo menosprezado 
pela  cultura  ‘masculina’  foi  efectuada  através  do  filtro  de  valores  culturais  burgueses 
ocidentais.  Assim,  a  noção  de  lar  enquanto  espaço  destinado  à  reprodução,  o 
individualismo  da  figura  materna  isolada  no  lar  e  o  desinteresse  pela  divergência 
feminina  relativa  ao  significado  de  ‘lar’  remetem  para  o  ideal  burguês  do  privado. 3 
(Rose,  1993:  126­7)  Nesta  perspectiva,  a  investigação  feminista  que  enfatiza  a 
reprodução como manifestação de uma essência feminina apaga questões de classe e de 
raça,  assimilando  as mulheres  no  seio  de uma  totalidade  homogénea.  (Álvares,  2003: 
34) 
3 O feminismo negro  tem criticado a distinção entre público  e privado,  enfatizando a  inflexão 
racial do privado. Nesta perspectiva, tal cisão deriva do culto de domesticidade proveniente da 
burguesia  branca,  sendo  que,  para  os  negros,  o  conceito  de  ‘privado’  refere­se  a  espaços 
dirigidos apenas à comunidade negra, masculina e feminina, espaços esses interditos a brancos. 
(Rose, 1993: 126)
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O  feminismo  dos  estudos  culturais,  constituindo  um  elo  de  mediação  entre  factores 
raciais  e  de  classe,  procura  afastar­se  quer  do  feminismo  liberal,  quer  do  feminismo 
radical,  devido  ao  facto  de  ambas  estas  correntes  se  fecharem  sobre  si  próprias. Esse 
distanciamento do liberalismo e do radicalismo traduz­se, em termos simbólicos, numa 
substituição  da  economia  de  troca  por  uma  economia  libidinal.  ‘Generalizada  pelo 
capitalismo’,  a  economia  de  troca  fundamenta­se  no  dualismo  de 
significante/significado, recusando a ‘errância’  textual da significância. (Coelho, 1974: 
26) O sujeito, enquanto significante, remete para um significado de utilidade pública ao 
Estado,  sendo  reduzido,  segundo  Venn,  ‘às  leis  contabilísticas  da  administração  de 
corpos e de mercadorias’. 4 (1984: 135, 141) 
Ao pensar a fruição e o inconsciente, uma economia libidinal permite ‘assumir o erro e 
a errância’, (Coelho, 1974: 26­7) isto é, a não coincidência entre intenções e realizações, 
entre significantes e  significados. Em Visual Pleasure and Narrative Cinema, Mulvey 
recorre à psicanálise  lacaniana para demonstrar que o cinema não pode ser reduzido a 
um instrumento que propaga estereótipos femininos em nada semelhantes à mulher real; 
consiste,  antes,  num  veículo  ideológico  que  cria  o  imaginário  feminino.  O  cinema 
pertence ao domínio da fantasia, onde a mulher é produzida e lida por meio de signos. 
Neste  contexto,  convém  lembrarmo­nos  da  afirmação  lacaniana  segundo  a  qual  a 
mulher existe apenas como fantasia masculina, o que não quer dizer que ela não exista 
mas  que  só  nos  é  permitido  conhecê­la  através  dos  signos  que  constituem  a  sua 
feminilidade. É  este  um  efeito  da  lei  paterna universal,  significando  a  inexistência  de 
uma  essência  feminina,  o  que  implica,  por  sua  vez,  a  impossibilidade  das  mulheres 
fugirem  ao  feminino  como  ficção  sustentada  pela  fantasia  masculina.  A  solução 
proposta  por  Mulvey  é  a  de  que  o  prazer  desfrutado  pelas  mulheres  enquanto 
espectadoras de fantasias opressivas seja substituído por um ‘desprendimento passional’ 
(‘passionate detachment’), possibilitado ao se lhes revelar a natureza construída dessas 
identidades cinematográficas. (Blackman et al., 2001: 81­2; Mulvey, 1975: 163, 165­6) 
4  Essa  redução  do  sujeito  ao  conceito  de  utilidade  é  compatível  com  as  técnicas  de 
disciplinarização que procuram maximizar as capacidades e a produtividade do corpo.
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IV. Em Busca de uma Tipologia 
Embora as análises de conteúdo feministas sejam frequentemente criticadas quer por se 
debruçarem demasiado sobre os aspectos denotativos dos textos, quer por reflectirem os 
valores do feminismo liberal, pretende­se aqui defender que aquelas relevam, à maneira 
da análise de Mulvey, a natureza construída da identidade de género a partir do estudo 
da representação do feminino em textos mediáticos ou literários. O instrumento central 
de qualquer análise de conteúdo consiste na elaboração de uma tipologia de categorias: 
atribuem­se uma ou mais categorias a cada unidade de análise por forma a que se possa 
quantificar a sua frequência. Questões concretas relativas ao objecto de estudo terão de 
ser colocadas de modo a que se possa desenvolver essa tipologia. (Wodak et al., 2000: 
58, 229, 231) 
Tendo em conta que as variáveis sob investigação derivam da questão colocada, torna­ 
se  essencial  examinar  as  questões  delineadas  em  torno  do  objecto  de  pesquisa. 
Aproveitamos aqui para discutir possíveis questões que darão lugar a uma tipologia no 
âmbito do Projecto POCI, financiado pela FCT, intitulado ‘O “Feminino” na Imprensa 
Portuguesa: Representação, Negociação e Acção’,  ainda em  fase  incipiente. A análise 
crítica  de  artigos  de  dois  diários  (‘Público’  e  ‘Diário  de  Notícias’),  dois  semanários 
(‘Expresso’  e  ‘Independente’),  dois  jornais  populares  (‘Correio  da  Manhã’  e  ’24 
Horas’), duas revistas semanais (‘Visão’ e ‘Focus’), duas revistas cor­de­rosa (‘Caras’ e 
‘Nova Gente’),  duas  revistas  masculinas  (‘Maxim’  e  ‘Man’s Health’)  e  duas  revistas 
femininas  (‘Cosmopolitan’  e  ‘Mulher  Moderna’)  servirão  de  base  para  uma  reflexão 
sobre o feminino enquanto sujeito e objecto de notícia. 
As  questões  que orientarão o  nosso  eixo  de pesquisa  são  as  seguintes:  como  é  que o 
feminismo  é  representado  pela  imprensa  portuguesa?  Quais  as  articulações  do 
feminismo com factores de classe e de raça na imprensa portuguesa? Qual a imagem do 
feminismo  veiculada  pelas  mulheres  representadas  na  imprensa  portuguesa?    Qual  a 
compreensão de poder feminino transmitida pela  imprensa portuguesa? Qual a relação 
das  mulheres  com  a  esfera  pública  na  imprensa  portuguesa?  Qual  a  relação  das 
mulheres  com  a  esfera  privada  na  imprensa  portuguesa?  Quais  os  estereótipos  do 
feminino visíveis na imprensa portuguesa?
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No respeitante à questão relativa à representação do feminismo na imprensa portuguesa, 
pensamos  que  as  categorias  de  análise  elaboradas  neste  contexto  remeterão  para  o 
feminismo  liberal e o  feminismo  radical. O  feminismo  liberal manifesta­se através de 
valores como a  liberdade, a  igualdade, a autonomia e pelo combate à  ‘discriminação’. 
Julgamos ser o  feminismo radical de particular relevância no que toca à representação 
quer  de  movimentos  feministas  estrangeiros,  quer  de  ‘protagonistas’  feministas 
portuguesas  tornadas célebres  no período  imediatamente posterior ao 25 de Abril. No 
entanto,  no  caso  português  partimos  do  pressuposto  de  que  existe  ainda  uma  outra 
corrente,  a  do  feminismo  católico,  que  se  articula  com  o  liberalismo  de  modo 
contraditório:  se  por  vezes  o  feminismo  de  inspiração  católica  vai  ao  encontro  de 
algumas  aspirações  liberais,  simultaneamente  afasta­se  dessas  reivindicações  no 
respeitante  a  determinados  temas  ligados  à  sexualidade  e  à  maternidade.  É  também 
nossa  intenção  explorar  o  cruzamento  do  feminismo  liberal  com  outras  exclusões, 
nomeadamente  a  social  e  a  racial,  traçando­se,  para  esse  efeito,  as  conexões 
estabelecidas  entre  discriminação  sexual  e  profissionalização,  discriminação  sexual  e 
grau de  instrução,  discriminação  sexual  e  proveniência  social,  discriminação  sexual  e 
países em vias de desenvolvimento, discriminação sexual e imigração. 
A imagem do feminismo veiculada por mulheres representadas na imprensa portuguesa 
articula­se  com  a  questão  anterior:  no  entanto,  aqui  focaremos  a  mulher  enquanto 
sujeito de notícia cuja opinião sobre o  feminismo  legitima/invalida a representação do 
feminismo em notícias que se debruçam sobre as mulheres como objecto de notícia. 
A definição de poder feminino por parte da imprensa portuguesa entrecruza­se com as 
duas  questões  seguintes,  relativas  à  relação  das  mulheres  com  as  esferas  pública  e 
privada. Procuraremos analisar o modo como o poder  feminino é definido a partir da 
sua  integração no domínio da produção por um  lado e no domínio da  reprodução por 
outro.  Esta  análise  reflectirá  os  estereótipos  de  papéis  femininos  nas  duas  esferas, 
apontando possíveis interligações de público e privado nessas representações.
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Presumimos que estas quatro linhas conducentes à elaboração de categorias de análise 
possam  ser,  à  primeira  vista,  estudadas  sob  as  seguintes  vertentes:  as  atitudes,  os 
objectivos,  o  grau  de  credibilidade  dos  agentes,  os  meios  utilizados  para  os  agentes 
atingirem objectivos, as coordenadas espácio­temporais das acções, a causa de conflitos 
nas acções e, por fim, o resultado desses conflitos. (Holsti, 1968: 645) 
Embora  esta  análise  seja  essencialmente  empírica,  pretendemos,  numa  segunda  fase, 
debruçar­nos sobre as contradições entre mensagens explícitas e implícitas. Tal envolve 
uma  leitura  dupla  que  aponta  a  ambivalência  de  significados.  Se  ao  nível  linguístico 
pode haver uma adesão a ideais feministas, essa aparente celebração é por vezes travada 
por fronteiras visuais, nomeadamente por imagens que revestem os valores  liberais do 
feminismo de uma carga negativa. (Eggins et al., 1997: 191) Ao focar as ambivalências 
inerentes  à  representação  do  feminismo,  abre­se  caminho  à  análise  de  uma  economia 
libidinal  que  se  manifesta  para  além  das  fronteiras  que  regulam  o  mapeamento 
discursivo  do  feminino.  Nesse  processo,  esperamos  poder  realçar  o  papel  dos  media 
enquanto filtro de ‘pluralismo’ das sociedades liberais contemporâneas, servindo como 
mediador entre discursos de diferença e a manutenção da ordem social vigente. 
Bibliografia: 
Álvares, Cláudia (2003) ‘Entre Prisão e Exílio: Rompendo com a Cartografia do Feminino’, in 
Rogério Ferreira de Andrade (org.), Revista Caleidoscópio nº 3. Lisboa: Edições Lusófonas, pp. 
27­39. 
Blackman,  Lisa  et  al.  (2001) Mass  Hysteria: Critical  Psychology  and Media  Studies.  Nova 
Iorque: Palgrave. 
Coelho,  Eduardo  Prado  (1974)  ‘Prefácio:  Aplicar  Barthes’,  in  O  Prazer  do  Texto.  Lisboa: 
Edições 70. 
Eggins, Suzanne et al. (1997) ‘Difference without Diversity: Semantic Orientation and Ideology 
in Competing Women’s Magazines’,  in Ruth Wodak  (org.), Gender  and  Discourse.  Londres: 
Sage, pp. 165­196. 
Fr iedan, Betty (1963) The Feminine Mystique. Nova Iorque: Dell. 
Hall, Stuart  (2000) ‘O Legado Teórico dos Estudos Culturais’,  trad. Cláudia Álvares,  in José 
Bragança de Miranda et al. (org.), RCL, nº 28. Lisboa: Relógio d’Água, pp. 65­81. 
Holsti, Ole R.  (1968) ‘Content analysis’,  in G. Lindsey et al.  (org.), The Handbook of Social 
Psychology, Vol. 2: Research Methods. Reading: Addison­ Wesley, pp. 596­692. 
Hooks, Bell (1984) ‘Feminism: A Movement to End Sexual Oppression’, in Sandra Kemp et al. 
(org.), Feminisms. Oxford: Oxford University Press, 1997, pp. 22­27.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 956 ­ 
Macdonald, Myra  (1995)  Representing Women: Myths  of  Femininity  in  the  Popular Media. 
Londres: Edward Arnold. 
Mackenzie,  Susanne  (1989)  ‘Women  in  the  city’,  in  R.  Peet  et  al.  (org.),  New  Models  in 
Geography. Volume 2: The Political Economy Perspective. Londres: Unwin Hyman. 
Mulvey,  Laura  (1975)  ‘Visual  Pleasure  and  Narrative  Cinema’,  in  Antony  Easthope  et  al. 
(org.),  A  Critical  and  Cultural  Theory  Reader.  Buckingham:  Open  University  Press,  1994, 
pp.158­166. 
Reinharz,  Shulamit  (1992)  ‘Feminist  Content  Analysis’,  in  Feminist  Methods  in  Social 
Research. Oxford: Oxford University Press, pp. 145­163. 
Rose,  Gillian  (1993)  Feminism  and  Geography:  The  Limits  of  Geographical  Knowledge. 
Cambridge: Polity Press. 
Silveir inha, Maria  João  (2004)  ‘Os Media  e  as Mulheres:  Horizontes  de  Representação,  de 
Construção e de Práticas Significantes’, in Mª João Silveirinha (org.), As Mulheres e os Media. 
Lisboa: Livros Horizonte, pp. 5­12. 
Stam, Robert  (2000)  ‘From Linguistics  to Psychoanalysis’,  in Film Theory: An  Introduction. 
Oxford: Blackwell, pp. 158­169. 
Steeves, H. Leslie (1987) ‘Feminist theories and Media Studies’, in Oliver Boyd­Barrett et al. 
(org.), Approaches to Media. Londres: Arnold, 1995. 
Str inati,  Dominic  (1995)  ‘Feminisms’,  in  An  Introduction  to  Theories  of  Popular  Culture. 
Londres: Routledge, 2000, pp. 177­219. 
Tuchman, Gaye  (1978) ‘The Symbolic Annihilation of Women by  the Mass Media’,  in Oliver 
Boyd­Barrett et al. (org.), Approaches to Media. Londres: Arnold, 1995. 
Venn, Couze (1984) ‘The Subject of Psychology’, in Changing the Subject: Psychology, Social 
Regulation, and Subjectivity. Londres: Routledge, 1998. 
Wodak,  Ruth  et  al.  (2000)  ‘Content  Analysis’,  in  Methods  of  Text  and  Discourse  Analysis. 
Londres: Sage, pp. 55­73. 
Wodak, Ruth et al. (2000) ‘Comparison of Methods of Text Analysis’, in Methods of Text and 
Discourse Analysis. Londres: Sage, pp. 226­236.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 957 ­ 
Wall of Fame 
Álvaro Miguel da Costa Lima Cairrão 
Universidade Fernando Pessoa 
Resumo 
Pretendo  com  este  estudo  entender  o  fenómeno  do  graffiti,  desde  o  ponto  de  vista  pessoal, 
social, cultural e lúdico. Para o efeito, efectuamos um levantamento do graffiti existente na área 
do Grande Porto,  ou seja, nos concelhos da Maia, Gaia, Matosinhos, Porto  e Gondomar, bem 
como entrevistas aos writers. Para além dos dados primários obtidos, utilizamos determinadas 
fontes secundárias, que complementaram o entendimento do movimento de génese hip hop. 
Não devemos continuar a viver fazendo de conta que esta manifestação/comunicação gráfica e 
escrita não existe. Precisamos de saber mais sobre graffiti para o entender e descodificar. Não 
devemos criticar e marginalizar aquilo que não percebemos. Por essa ordem de razões, entendo 
ser original e pertinente, trazer para uma reunião científica uma abordagem com algum detalhe 
desta forma de comunicação que  todos os dias as pessoas observam de soslaio com um olhar 
mais ou menos incrédulo, mais ou menos crítico. Mais do que olhar… devemos ver, e por isso 
propomos esta análise, fazendo referência às suas técnicas, materiais, linguagem, motivações  e 
objectivos desta forma criativa e marginal ou marginalizada de comunicar. 
Introdução 
Após alguns anos em que lidei de perto com o fenómeno do graffiti numa grande cidade 
onde vivi durante alguns anos, sempre me questionei sobre o que leva alguém a investir 
parte do seu  tempo a desenvolver uma actividade que, para além de  ilegal,  é  também 
socialmente  reprovada.  Numa  fase  posterior,  tentava,  sem  grande  sucesso  admito, 
descodificar cada desenho (piece 1 ) que encontrava. O tempo e a curiosidade foram meus 
aliados e hoje, passados alguns anos, e sem nunca ter feito um graffiti na vida, consegui 
entrar um pouco nessa subcultura, que a sociedade não entende muito bem. 
Para o efeito, consegui motivar os meus alunos a colaborar neste projecto, que há­de ser 
editado, e obtive informações tão pertinentes, como curiosas, que neste paper pretendo 
deixar devidamente registado algum desse legado. 
1 Piece (abreviatura de masterpiece): graffiti cujo trabalho é mais cuidado, onde normalmente 
existem fundos trabalhados, letras bastante elaboradas e adornadas.
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Fundamentalmente pretendi perceber as motivações dos writers 2 , processos, técnicas e 
instrumentos,  bem  como  deixar  algum  registo  visual  do  existente  na  área  do Grande 
Porto,  sem  nunca  perder  de  vista  os  conceitos,  semelhanças  e  diferenças  relativas  ao 
design  gráfico,  bem como  contribuir  para  a  promoção do  interesse  por  esta  forma de 
expressão artística. 
Metodologia 
A  área  geográfica  da  pesquisa  corresponde  aos  concelhos  da  área  do  Grande  Porto, 
nomeadamente, Porto, Maia, Matosinhos, Gaia e Gondomar, e a recolha da informação 
decorreu durante os meses de Fevereiro a Maio de 2005. Recorri a fontes secundárias e 
primárias (mediante 23 entrevistas em profundidade) a uma amostra de conveniência. 
Objecto de estudo 
Como  julgo  ter  ficado  claro, o objecto  de  estudo  é  o  graffiti. Mas  como defini­lo?  À 
falta de definição melhor, optei por adoptar como boa a de um  investigador espanhol 
desta matéria, Jesus de Diego (2000), 
“Graffiti:  firma,  transgresión, provocación, omnipresencia, apropiación simbólica 
del espacio urbano, protesta contra la propiedad privada, mecanismo de identidad, 
proclamación  del  grupo,  una  inmensa  valla  publicitaria  que  no  podemos  leer  ni 
mucho menos  comprender.  Pero  el  graffiti  es  también  una  forma gráfica  que ha 
creado ideas, conceptos y auténticas ideologías creativas.” 
Breve Resenha Histórica 
A expressão artística e criativa, mal vista pela sociedade e perseguida por lei, enquanto 
expressão cultural dos ambientes urbanos, nasceu nos últimos suspiros da Pop Art 3 , nos 
finais  dos  anos  sessenta  do  século  passado,  nomeadamente  por  jovens  do  bairro  de 
Bronx em Nova York, que escreviam e pintavam em distintas superfícies públicas, não 
2 Writers: os mais competentes e criativos na arte do graffiti. 
3 Por exemplo: Jean Michel Basquiat (artista colocado pelos historiadores da arte no final do 
movimento Pop Art) é um dos artistas que começou por pintar graffitis sob o pseudónimo 
“SAMO”, e foi assim que se fez notar e traçou o seu caminho em direcção as galerias e ao 
mercado da arte.
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com carvão/graphite, de onde deriva a palavra, mas com  tintas  em spray, criando um 
colorido  visual  bastante  rico  e,  tentando  passar  mensagens  para  a  sociedade.  A 
influenciar  este  movimento  existiu  também  a  cultura  hip  hop 4 ,  que  se  alimentava  da 
música  pop,  rap,  e  em  determinada  altura  breakdance,  filmes,  vídeos  e  revistas 
underground de banda desenhada  (Diego, 2000). Posteriormente chegou à Europa nos 
anos setenta trazida por turistas curiosos acerca do fenómeno. 
Em  Portugal  surgiram  pela  primeira  vez  em  Lisboa,  mas,  à  semelhança  dos  outros 
países, rapidamente se espalhou para a periferia. 
Apesar  de  inegavelmente  também  o  serem,  os  graffitis  não  eram  apenas  uma  arte 
revoltada  de  jovens  negros  de  Bronx,  rabiscando  nomes  em  edifícios,  paredes  e 
carruagens do metro como forma de protesto em relação ao seu isolamento e pobreza. 
Na verdade, o fenómeno dos graffitis hoje ignora diferenças de raça e classe. 
Motivações 
Nos  Estados  Unidos  graffiti  teve  e  continua  a  ter  uma  função  de  delimitação  de 
território,  quais  excrementos  de  animais,  “Name  graffiti  initially  had  a  territorial 
function” (Cooper e Chalfant, 2003) no entanto, não verificamos nos writers do Grande 
Porto que essa motivação exista. 
Ao  nível  individual,  o  gosto  pelo  desenho  e/ou  ser  amigo  de  um writer  leva  muitos 
jovens a experimentar o graffiti, que traz também uma dose acrescentada de adrenalina 
(risco  de  ser  apanhado  em  flagrante)  que  é  algo  muito  procurado  e  apreciado  pelos 
jovens. Uma das principais motivações identificadas nas entrevistas é o reconhecimento 
de outras crews pelos trabalhos executados; uma competição. Outra das motivações que 
levam  os  writers  a  elaborar  esses  desenhos  é  a  necessidade  de  se  expressarem 
livremente  contra  algumas  situações  do  nosso  sistema  económico,  social,  cultural  e 
político em lugares públicos, bem como chegarem a king, realizar um wall of fame num 
hot spot, entre outras. 
4 A cultura hip hop fundamenta­se na tolerância racial, atitudes contra as agressões fascistas, 
neonazis, violência em geral, na esperança de uma maior igualdade económica.
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“Estes artistas de rua comunicam entre si através de sinais pictóricos que não entendemos 
e invadem o espaço público, obrigando­nos a vê­los” (Pereira, 2004). 
Vocabulário 
A  linguagem  do mundo  dos  graffiters  é  muito  própria  e  só  entendível  por  quem  faz 
parte  do  grupo  e  da  cultura  a  que  pertence  o  movimento.  Para  que  essas  barreiras 
linguísticas sejam ultrapassadas, resolvi introduzir neste artigo uma secção dedicada ao 
seu vocabulário próprio. 
Background: fundo sobre o qual é pintado um piece. 
B­boys:  elementos  da  crew  que  apreciam  e  praticam  o  hip­hop,  quer  seja  através  da 
música e da dança, quer através do vestuário. 
Bite/bitar: copiar o estilo ou tag de outra pessoa. 
Blockbusters: a origem do nome está ligada à classificação dos filmes do cinema, como 
sendo um estilo mais  comercial. É simples  e  tem um uso escasso de cor. É um estilo 
redutivo e minimalista. 
Bomb/bombing:  preencher  uma  parede  ou  superfície  com  tags  e  colors.  É  um  modo 
agressivo de “graffar”, mais ligado ao vandalismo do que à arte. 
Bombers: praticantes da modalidade bombing. 
Break­dance: forma de dança associada à comunidade graffiti. 
Bubble: graffiti com desenhos arredondados em forma de bolhas. 
Buff: qualquer meio empregue para remover os graffitis. 
Burner: piece bem executado e onde se verifica um cuidado especial nos pormenores e 
acabamentos. 
Cap:  aspersores  de  spray  de  tamanhos  variados  consoante  a  espessura  do  traço 
pretendido. 
Colors: pinturas que combinam várias  técnicas de modo a produzir assinaturas o mais 
estilizadas possível. 
Crew: grupo de praticantes do Graffiti composto por Bombers e Writers. As Crew têm 
rivalidades entre si, mas também muito respeito pelos graffitis uns dos outros. 
Def: graffiti realmente bom (deriva de «death»).
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Dj’s: elementos da Crew que se dedicam à parte musical em geral. 
Fade: misturas e degrades de cores. 
Fill: preenchimento de uma superfície, normalmente delimitada por um contorno. 
Flow: característica de um tag ou piece que descreve o uso harmónico das curvas das 
letras para tornar o encadeamento da leitura mais fluido. 
Going over: assinatura de um writer por cima da de outro writer. 
Graf/graffer­ abreviatura de Graffiti. 
Graffiti:  forma  de  expressão  artística  transportada  para  as  suportes,  essencialmente, 
públicos. 
Highlights:  pintura  de  acabamento  de  um  piece  que  realça  as  zonas  brilhantes  e  de 
reflexão da luz. 
Hip­hop: estilo de música e dança associada à comunidade graffiti. 
Hot­spot: lugar de grande visibilidade, por isso constitui um duplo desafio que consiste 
em  fazer um graffiti  sem ser  visto  sendo o piece visto pelo maior número de pessoas 
possível. 
Kill: um bomb excessivo. 
Masterpiece: graffiti  cujo  trabalho é mais cuidado, onde normalmente existem  fundos 
trabalhados, letras bastante elaboradas e adornadas com diversas cores. 
Mc’s: elementos da Crew que se dedicam a cantar rap. 
Panel piece: um desenho feito por baixo das janelas e entre as portas de uma carruagem. 
Piece: abreviatura de masterpiece. 
Piece book: portfólio de projectos de um writer. 
Projecto:  esboço  do  Tag/Color/Bomb  desenhado  numa  folha  de  papel.  Os  projectos 
mais avançados  fazem os esboços tendo em conta as dimensões da parede e, portanto 
são adaptados ao espaço proporcional a cada bomber. 
Public­style:  é  o  graffiti  de  leitura  fácil  para  o  público,  e  também  o  de  mais  fácil 
execução. 
King:  título  atribuído  ao  writer  que  se  destaca  e  superioriza  a  todos  os  restantes 
elementos das crews de uma determinada zona. 
Rap: estilo de música e dança associada à comunidade graffiti. 
Semi­wildstyle: graffiti  complexo de  letras  interligadas, no entanto mais  ligeiro que o 
wildstyle.
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Stencil:  matriz  elaborada  em  material  que  se  adeqúe  ao  efeito,  onde  é  recortado  o 
elemento a pintar com spray num determinado suporte. 
Stickers: autocolantes feitos por writers e que os colam em diversos sítios. Também os 
enviam  e  recebem  por  correio  para  writers  conhecidos  de  outros  países,  de  forma  a 
serem difundidos pela maior área geográfica possível. 
Tag/Taggar:  assinaturas  a  preto  e  branco  na  sua  forma  menos  eleborada  e  mais 
selvagem, a cores e simbolicamente estilizadas de modo a identificar o tagger/bomber. 
Throw  up:  aplicação  de  uma  camada  de  tinta  e  um  contorno,  ou  seja,  é  um 
aperfeiçoamento  estético  feito  a  partir  de  um  tag. Normalmente  usa­se  somente  duas 
cores, pois caso contrário passa a chamar­se color. 
Top­to­bottom: pintura da totalidade lateral de uma carruagem. 
Toys­Graffers:  graffiters  não  assumidos,  praticantes  incompetentes  e  imitadores  de 
estilo. 
Wall of fame: parede onde pintam os mais respeitados e consagrados writers. O Wall of 
fame resulta de uma discussão democrática entre os vários membros de uma Crew. 
Wildstyle: graffiti bastante complexo de letras interligadas. 
Window­down: um piece realizado por baixo de uma janela. 
Writers: os mais competentes e criativos na arte do Graffiti. 
Suportes, Processos, Técnicas e Instrumentos 
O  graffiti  manteve­se  fiel  aos  seus  mecanismos  originais  de  produção  até  hoje,  no 
entanto oferece uma capacidade evolutiva muito grande. 
Embora não tenha conseguido encontrar na área geográfica estudada, existem desenhos 
em  três  dimensões,  recorrendo  à  utilização  de  poliuretano  expandido  e  inserindo 
objectos leves dentro desse material, o que é uma inovação, uma vez que passamos do 
plano das duas para as três dimensões. Há alguns anos que se ouve falar em pós­graffiti, 
isto é, a evolução do próprio graffiti para técnicas complementares como o stencil  e o 
street art. 
Inicialmente  os  writers  costumavam  escrever  os  seus  próprios  nomes  ou  assinaturas 
(tags) ou chamar atenção para problemas ou questões sociais da realidade que viviam. 
Esses  desenhos  eram  feitos  na maioria  em  comboios  e/ou metro  porque o  verdadeiro
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interesse  do writer  era  veicular  a  mensagem  para  o maior  número  de  pessoas. Outro 
suporte  muito  utilizado  para  fazer  passar  a  mensagem  são  os  muros  ou  paredes  de 
imóveis.  Embora  menos  frequente,  também  consegui  registar  graffitis  em  sinais  de 
trânsito, contentores do lixo, outdoors, mupis, postes de iluminação, camiões e carrinhas 
de transporte. 
Quanto às técnicas, normalmente os writers, sozinhos ou em grupo (crew), planeiam 5 o 
que  vão  fazer,  fazendo  planos  em  papel  para  o  efeito,  e  que  tentam  depois  respeitar. 
Seguidamente pintam com uma  cor que serve de  fundo  (background) ao desenho que 
vão executar o suporte seleccionado 6 . Após esta fase, e com sprays com caps de saída 
fina, desenham e/ou escrevem conforme o graffiti a fazer, preenchendo­os (fill) depois 
com sprays de distintas cores e caps de saídas também diferentes. 
Para  além  das  latas  dos  sprays  e  caps,  o  restante  material  utilizado  pelos writers  são 
luvas, máscara e gorro (normalmente para não serem identificados visualmente). Alguns 
usam  também  jeans  muito  largos  e  com  bolsos  enormes,  não  só  porque  faz  parte  da 
cultura hip hop, mas também para transportar o restante material enunciado. 
Categorização 
Não  é  fácil  encontrar  categorias  para  os  graffitis,  e  entre  a  pesquisa  primária  e  a 
secundária pude constatar que existem diferentes categorias conforme o  local onde se 
encontram, isto é, fui encontrando novas designações. 
De  forma a aligeirar processos, resolvi aceitar como boa a categorização proposta por 
Diego  (2000),  ligeiramente  alterada  por  mim  em  função  dos  dados  conseguidos  nas 
entrevistas. 
Os  graffitis  podem  classificar­se  quanto  ao  formato  e  quanto  ao  estilo.  No  que  diz 
respeito à primeira classificação  identifiquei o  tag,  throw up e masterpiece; quanto ao 
estilo  identificamos  o  public­style,  blockbuster,  wildstyle,  semi­wildstyle,  stencils, 
figurativos e stickers. 
5 Por vezes não existem planos e desenham de improviso, embora seja menos comum, 
exceptuando os tags. 
6 Em certas ocasiões não é necessário pintar o fundo do suporte, ou porque a cor que tem serve, 
ou porque as características do suporte não permitem.
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Alguns Apontamentos das Entrevistas 
Como  seria  de  esperar,  os  writers  não  se  quiseram  identificar,  por  essa  razão  deixo 
seguidamente alguns apontamentos curiosos das entrevistas realizadas: 
Writer 7 :  “A  história  do  graffiti  está  nas  paredes,  está  nas  tintas,  nas  texturas,  nos 
materiais,  está  na  pessoa  que  pinta,  na  pessoa  que  vê.  Está  em  todos  e  não  está  em 
ninguém…”. 
Writer: “Desde pequenino que desenho. Estou sempre a desenhar, diariamente, e sempre 
estive ligado à arte, sempre atento a tudo, muito observador… e, claro, comecei a ouvir 
hip  hop,  via  os  videoclips  e  um  dia,  à  ida  para  o  Porto,  para  a  escola,  vi  um  muro 
pintado  e  deu­me  aquele  «clique»  e,  nesse  dia,  arranjei  umas  latas  no  Continente, 
porque nem sabia que existiam latas próprias para isso e à noite pintei a minha primeira 
cena. A partir daí, nunca mais parei.” 
Writer:  “Estive duas  vezes em  tribunal… e das duas vezes deram razão, apesar de ter 
sido  apanhado  em  flagrante  (…)  não  deixo  de  fazer  a  ilegalidade,  nem  vou  deixar, 
porque  acho  que  também  é  uma  forma  de me manifestar  contra  um  sistema  que  não 
concordo. (…) Se quero pintar ali, pinto…” 
Writer: “Eu sou viciado, adoro pintar e curto graffiti, pegar na lata e pintar. E não gosto 
de criar algo com duas  latas de spray. Gosto de pintar com 40. Acho fixe essas cenas. 
Eu uso o  stencil  em algumas cenas dos meus  trabalhos, acho que é uma  técnica, mas 
não me satisfaz o  facto de colar uns autocolantes e  ir  embora, prefiro pintar  a parede 
toda,  se  for  legal,  claro,  porque  também  não  gosto  de  correr  riscos  e  quero  que  as 
pessoas tenham uma boa  imagem do meu trabalho, mas se puder prefiro pintar aquela 
parede toda do que colar um autocolante.” 
Writer: “Pinto quase exclusivamente para pessoas, instituições e lojas. Se calhar porque 
a própria vida exige isso e a necessidade de ter dinheiro…” 
Writer: “Sou bomber, vândalo, é esse o meu estilo e o dos meus.” 
Writer: “Tenho mais habilidade para pintar do que para correr, por isso já fui apanhado 
algumas vezes.” 
Muitas outras afirmações com a mesma pertinência  ficaram por  inserir neste trabalho, 
no entanto a sua  função principal  foi a de o  leitor verificar que os writers pensam de 
7 Excertos das entrevistas efectuadas aos writers que, no entanto, não autorizaram que os seus 
dados pessoais fossem divulgados, por isso apenas identifico as expressões por «writer».
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forma  diferente  sobre  a  sua  actividade…  afinal,  como  as  demais  pessoas  nas  suas 
diferentes actividades. 
Alguns exemplos
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Conclusão 
Embora de  forma resumida,  julgo ter conseguido reunir alguma  informação pertinente 
sobre  o objecto  em  estudo,  nomeadamente  tentando  fazer  a  ponte  entre  o  leitor  deste 
paper  e  em  simultâneo  observador  (atento  ou  não)  desta  técnica  de  comunicação 
artística e social de rua que é o graffiti, e as motivações, suportes, processos, técnicas, 
instrumentos e vocabulário desta cultura gráfica  que  “invade” o nosso espaço público 
social. 
Muito mais há para dizer, no entanto por limitação física foi­me impossível. 
Espero ter contribuído para que possamos mais do que olhar… ver o graffiti e toda a sua 
envolvência. 
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Imagem da imigração e minor ias étnicas nos media 1 
Clara Almeida Santos 1 
1 Universidade de Coimbra 
Resumo 
Qual é a imagem dos imigrantes e das minorias étnicas veiculada pelos órgãos de comunicação 
social portugueses? Esta é a pergunta a que se pretende responder através da análise das peças 
(sobre  macro­tema da imigração e minorias étnicas) recolhidas em oito jornais (Público, Diário 
de  Notícias,  Jornal  de  Notícias,Capital,  Correio  da  Manhã,  24  Horas,  Expresso  e  O 
Independente) e em três canais de televisão (RTP, SIC e TVI, apenas no período de prime­time). 
Ao  longo  de  2004  foram  recolhidas  1791  peças  de  imprensa  e  312  peças  de  televisão.  Esta 
amostra (exaustiva  e que se pretende que seja representativa da  totalidade de peças acerca do 
referido  tema)  foi  posteriormente  submetida  a  uma  grelha  de  análise  constituída  por  25 
variáveis, agrupadas em três grandes campos: Forma, Conteúdo e Discurso. 
A  primeira  grande  conclusão  resulta  da  comparação  dos  dados  obtidos  em  televisão  com  os 
dados obtidos em imprensa, com interpretação das diferenças, muitas das quais fruto da própria 
natureza do meio analisado. 
Igualmente interessente é a constatação que resulta do cruzamento dos dados obtidos nos meios 
considerados  como  sendo  de  referência  e  nos  meios  considerados  mais  populares,  quer  na 
imprensa quer em televisão. Também nas questões da imigração estas diferenças são inegáveis, 
sobretudo ao nível do formato das peças, dos subtemas tratados, mas também das fontes citadas 
nas peças. 
Os  resultados  obtidos  podem  ser  cotejados  com  os  que  se  reportam  a  2003,  já  que  a mesma 
análise  foi  levada  a  cabo  nesse  ano.  Uma  das mais  significativas  diferenças  diz  respeito  aos 
temas mais tratados – embora o Crim econtinue a ser o tema que mais peças reúne, verifica­­se 
que existe uma tendência para outro tipo de temáticas, de pendor mais positivo, sobretudo nos 
jornais considerados como sendo de referência, nomeadamente a questão da Integração 
Introdução 
Antes de uma análise quantitativa como a que o estudo Media,  Imigração e Minorias 
Étnicas pretende apresentar (e de que este artigo é apenas um sumário alargado) importa 
referir alguns dos dados gerais que permitem compreender a panorâmica geral do tema 
1 A presente comunicação resulta de um projecto de investigação solicitado pelo Alto Comissariado para 
a  Imigração  e  Minorias  Étnicas  ao  Instituto  de  Estudos  Jornalísticos  da  Faculdade  de  Letras  da 
Universidade de Coimbra (coordenado pela Prof. Isabel Férin).
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em  questão.  Trata­se  de  uma  visão  global  da  imigração  e  das  minorias  étnicas  em 
Portugal e que depois os órgãos de comunicação social (da amostra escolhida – canais 
de televisão generalistas de sinal aberto e oito jornais 2 ). 
Confirma­se,  através  de  dados  compilados  e  tornados  públicos  pelo  Serviço  de 
Estrangeiros e Fronteiras  (SEF), que vivem  legalmente em Portugal cerca de 446.178 
estrangeiros, sendo que a estes se  juntam 19.276 cidadãos, a maioria de nacionalidade 
brasileira  (10.770)  e  ao  abrigo  do  acordo  luso­brasileiro,  com  vistos  de  trabalho 
concedidos  pelo  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros.  A  estes  cidadãos  acrescem 
também  outros  a  quem  foram  concedidos  3.222  vistos  de  estudo  e  3.396  de  estadia 
temporária. O SEF adianta ainda que, dos 446.178 imigrantes que vivem legalmente em 
Portugal  em  2004,  cerca  de  262.523  possuíam  autorização  de  residência  e  183.665 
autorização de permanência. Segundo os mesmos registos, a comunidade brasileira seria 
a maior, com pouco mais de 77.000 
cidadãos,  seguida  da  ucraniana  (66.048),  da  cabo­verdiana  (63.887)  e  da  angolana 
(34.995). 
Contextos de 2004 
Antes de avançar para apresentação dos dados propriamente dita, convirá ainda realçar 
alguns dos acontecimentos que, ao longo de 2004, marcaram as rotinas dos media em 
Portugal,  apenas  no  que diz  respeito  às  consequências  visíveis  nas  peças  recolhidas  e 
que se identificam com o macro­tema da imigração e das minorias étnicas. 
Assim,  são  de  realçar,  no  contexto  dos  próprios  media,  os  acordos  realizados  entre 
operadores  privados  e  Governo,  no  sentido  da  auto­regulação,  e  também  os  acordos 
entre os media e o sistema judicial, no sentido da protecção das fontes. 
Já ao nível dos acontecimentos que dominaram o país, convirá realçar o estabelecimento 
de  quotas  para  a  entrada  de  imigrantes  em  Portgal  e  também  o  grande  evento  que 
constituiu  o  Campeonato  Europeu  de  Futebol  (Euro2004)  realizado  em  Portugal, 
sobretudo  no  que  diz  respeito  à  reposição  das  fronteiras,  às  questões  da  prevenção  e 
também ao acompanhamento noticioso dado durante o Euro2004. 
2 Respectivamente RTP, SIC e TVI; Público, Diário de Notícias, Jornal de Notícias, A Capital, 
Correio da Manhã, 24 Horas, Expresso e O Independente.
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Comparação dos dados obtidos em 2003 e 2004 
Será interessante começar por descortinar se as previsões feitas em 2003 relativamente 
ao que aconteceria em 2004 na imprensa e na televisão, de facto se concretizaram. 
No  final  da  análise  das  peças  publicadas  ao  longo de 2003,  aventa­se  que  no  ano  de 
2004 se poderia verificar: 
­ o reconhecimento da cidadania das 2ºs gerações; 
­ a abordagem do terrorismo; 
­  referências  significativas  a  novas  comunidades  (chinesa,  proveniente  do  Norte  de 
África, indiana e paquistanesa); 
­ referência crescente à integração; 
­ crescente acesso dos especialistas ao espaço público. 
Constata­se que de entre estas previsões, apenas não se verificaram as duas primeiras. 
No entanto, o reconhecimento da cidadania das 2ªs gerações de imigrantes pode ser uma 
realidade  se  considerarmos  que  o  seu  apagamento,  a  sua  não­presença,  constitui  um 
indício de que  já não são conotadas com as minorias étnicas ou  imigrantes, mas antes 
com a população residente. 
Relativamente às restantes antevisões, foi nítida a confirmação do que já se adivinhava 
no rescaldo da análise do ano de 2003. 
Análise quantitativa 
Variáveis de Conteúdo 
Atentando na distribuição das peças  ao  longo de 2004, verifica­se que Janeiro  foi um 
mês particularmente intenso no que diz respeito à publicação e emissão de peças sobre o 
tema agora em análise (Quadro 1 e Quadro 2).
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Comparativamente a 2003, verificou­se uma média anual em 2004 superior no caso da 
imprensa e inferior no caso da televisão (à excepção de Janeiro). 
Cruzando  estes  resultados  com os  temas mais  frequentes  em  Janeiro,  verifica­se  que, 
quer  em  imprensa,  quer  em  televisão,  a  abordagem  da  legalização,  legislação  e 
integração domina as peças analisadas. As hipóteses explicativas para este fenómeno de 
início  de  ano  são  a  divulgação  das  quotas  para  a  imigração  durante  este mês  (daí  os 
valores  atingidos  pelo  tema  legalização)  mas  também  a  resposta  dos  media  a  sinais 
enviados por entidades institucionais que continham a mensagem de que as questões da 
imigração deveriam ser melhor  tratadas – “melhor” é entendido como  “mais”  e como 
sendo necessário  um  tratamento mais  “positivo” –  o  que pode  explicar  a  explosão  de 
peças sobre a integração. 
Independentemente destes valores obtidos em Janeiro, ao longo do ano e nos órgãos de 
comunicação  analisados, o  tema  crime  continua  a  ser  o mais  frequente, o  que denota 
algumas  semelhanças,  mas  também  algumas  divergências  em  relação  a  2003,  que 
podem querer acentuar o desenvolvimento de uma tendência. Na imprensa representa 
19,5 por cento das peças, enquanto em televisão, corresponde a 26,6 por cento do total 
de  peças.  O  crime  atinge  valores  ainda  mais  substanciais  quando  agregado  a  outras 
temáticas  que  se  lhe  encontram  normalmente  associadas,  como  violência,  máfias, 
exploração  e  prostituição. No  entanto,  verifica­se  neste  ano  de 2004 um crescimento 
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Quadro  1  Quadro  1.  Distr ibuição  das  peças  ao  longo  de  2004  Quadro 2. Distr ibuição das peças ao longo de 2004 (Televisão)
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acentuado  dos  temas  relacionados  com  as  questões  sociológicas  e  da  imigração, 
incluindo as referências às políticas inclusivas. Esta tendência faz­se,  igualmente sentir 
nos discursos sobre o Crime – o que está patente nos resultados registados nas variáveis 
do discurso – em que os Imigrantes e as minorias tendem a surgir como vítimas e não 
como agressores. 
Relativamente às minorias  retratadas, verifica­se que no ano de 2004, a nacionalidade 
brasileira  (18,5  por  cento)  continua  a  ser  a mais  representada  em televisão,  tal  como 
aconteceu  em  2003  (26  por  cento  dos  registos),  mas  com  valores  mais  próxima  da 
ucraniana (14 por cento), a segunda comunidade mais representada individualmente no 
ano de 2004. Note­se contudo que, tanto em 2003 como em 2004, o número de peças 
que apresenta várias comunidades é bastante semelhante, atingindo 20 por cento do total 
das peças. Note­se, ainda, que os registos referentes à comunidade cigana em 2004 são 
percentualmente  inferiores  a  2003  e  apesar  de  se  ter  autonomizado,  no  último  ano,  o 
indicador 2as Gerações, estas não adquirem valores significativos. 
Na imprensa, assinala­se um fenómeno interessante, com esta variável a marcar (como 
aliás acontece com outras variáveis analisadas) a diferença entre os jornais considerados 
como  sendo  populares  e  os  jornais  considerados  como  sendo  de  referência 3 .  Nestes 
últimos, a maior parte das peças (24,2 por cento) apresenta os imigrantes englobados na 
modalidade Várias. Ainda  assim,  se  juntarmos  as  várias  nacionalidades  que dispersas 
compõem os chamados imigrantes de Leste, obtemos 25 por cento das peças dedicadas 
a  estes  cidadãos.  Os  jornais  populares,  por  sua  vez,  identificam  claramente  as 
nacionalidades, embora que de forma não uniforme, distinguindo­se as minorias 
Ainda sobre a  identificação e definição das comunidades que protagonizam as peças é 
de assinalar, nestes dois anos, as divergências nos resultados da variável que regista a 
situação  jurídica do  imigrante,  sobretudo no que  se  refere à  televisão. Neste medium, 
em 2003 não foi possível  identificar, em grande número de peças, essa situação, sendo 
3  A  divisão  utilizada  neste  estudo  (jornais  de  referência:  Público,  DN,  JN,  Expresso  e  O 
Independente; jornais populares: A Capital, 24 Horas, Correio da Manhã) necessita de revisão 
devido às alterações verificadas nomeadamente n’A Capital, a  assumir­se claramente como um 
jornal de referência (o que aliás é patente nos resultados obtidos na análise).
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que os  imigrantes  indocumentados e  ilegais constituem os mais  representados  (43 por 
cento). No ano de 2004, porém, a maioria das peças refere­se a titulares de autorização 
de permanência (mais de 40 por cento das peças), seguindo­se então as peças que focam 
os  indocumentados  e  os  ilegais  (32  por  cento).  Em  imprensa,  nas  peças  em  que  é 
possível descortinar o tipo de imigração em questão encontram­se em menor número do 
que as que não têm qualquer referência a este respeito (700 vs. 1091). Naquelas em que 
o  tipo  de  imigração  é  identificado  (ou  identificável),  o  caso  mais  frequente  é  o  dos 
imigrantes indocumentados ou ilegais (471 peças, correspondendo a 67,3 por cento das 
peças em que o tipo de imigração é referido). Seguem­se os residentes, identificados em 
124 peças (17,7 por cento) e em terceiro lugar encontram­se os asilados, refugiados ou 
apátridas (33 peças, 4,7 por cento), praticamente indetectáveis em 2003. 
Para  terminar esta análise da construção da  imagem do  imigrante e da minoria étnica 
com base nas características dos grupos mais frequentemente citadas, falta ainda referir 
a  ocupação  identificada  nas  peças.  Nesta  modalidade  e  em  2004,  verifica­se  uma 
redução do número de ocorrências das profissões não qualificadas em ambos os meios 
analisados.  Este  facto  deve­se  à  inclusão  da  modalidade  prostituição  na  grelha  (que 
caía, em 2003, na modalidade das profissões não qualificadas), mas também ao facto de 
haver uma maior  insistência das peças na diversificação profissional das comunidades 
imigrantes, levando a encarar este grupo como mais competitivo ao nível profissional. 
Em  termos  de  actores  presentes  nas  peças  analisadas,  salienta­se,  quer  em imprensa, 
quer  em  televisão,  um  aumento  da  presença  e  do  protagonismo  dos  especialistas, 
modalidade que se refere quer a autores de estudos sobre  imigração (muito presentes), 
quer a profissionais especializados que encontramos envolvidos nas peças (magistrados, 
advogados,  médicos,  etc.).    De  notar  ainda  que  as  forças  de  segurança,  modalidade 
preponderante em 2003, apresenta um decréscimo assinalável de presença. 
Relativamente  à  localização  geográfica  das  peças,  existem  diferenças  significativas 
entre  imprensa  e  televisão,  que  decorrem  essencialmente  da  natureza  de  cada meio  e 
também das condições de rodução inerentes a cada um deles. Assim, se em televisão a 
origem  das  peças  está  situada  na  Grande  Lisboa,  que  representa  35,4  por  cento  da 
totalidade da origem registada (113 peças num total de 319), em imprensa o destaque
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vai para as peças de âmbito nacional – 590, representando 33,4 por cento das peças em 
que  é  referida  a  localização.  Só  então  se  segue  a  região  da Grande  Lisboa,  com  404 
peças, correspondendo a 22,9 por cento das peças. Se a este valor adicionarmos as peças 
em  que  é  referida  a  localização  mais  específica  e  esta  corresponde  também  à  Área 
Metropolitana de Lisboa (Amadora, Loures e Oeiras) de considerar a existência de  448 
peças,  ou  seja,  25,4  por  cento  do  total. De  salientar  ainda  a  terceira  ocorrências mais 
significativa – a da região Centro, com 137 peças (7,8 por cento). Um dado interessante 
em  televisão  corresponde  ao  cruzamento  dos  dados  da  localização  com  o  tema, 
sobretudo em televisão, tarefa que nos leva à conclusão de que a maior parte das peças 
situadas no Norte e Interior do país versam sobre prostituição. 
Variáveis de Discurso 
Nesta categoria, em 2004, foi introduzida na variável Narrativa, a modalidade Factual e 
na  variável Argumentação  a  modalidade  Assertiva.  A  introdução  destas  modalidades 
veio revelar­se muito oportuna, pois o ano de 2004 demonstra, tanto na imprensa como 
na  televisão,  que  estas  modalidades  são  as  mais  frequentes  e  caracterizam  o  tipo  de 
narrativa  e  de  argumentação  mais  utilizada.  Nota­se,  assim,  nos  dois  meios,  um 
decréscimo  dos  enquadramentos  policiais,  das  narrativas  dramáticas  e  das 
argumentações securitárias. Ao mesmo tempo, assinala­se o crescimento do tom neutro, 
apesar do negativo  imperar. No entanto, os dois meios divergem quanto às vozes, em 
função  da  sua  natureza  e  rotinas  de  produção,  pois  enquanto  na  imprensa  são 
maioritariamente  institucionais  (por  exemplo,  o Governo  obtém 12,2% em 2004),  em 
televisão dominam as vozes dos populares, especialistas e comunidades, nomeadamente 
brasileira e de cidadãos de Leste. 
Algumas conclusões 
De entre as conclusões genéricas que surgem do cruzamento dos dados obtidos após a 
análise quantitativa, podem salientar­se alguns factos: 
·  a comunidade brasileira é a mais representada e implicada na pProstituição; 
·  os cidadãos de Leste estão muito relacionados com o trabalho e também com o 
Crime;
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·  os imigrantes africanos e seus filhos, a 2ª Geração, estão proporcionalmente mal 
representados em relação ao seu valor numérico; 
·  crescente  visibilidade  de  outras  comunidades,  nomeadamente  a  chinesa  e  a 
islâmica,  a  primeira  muito  vinculada  às  actividades  comerciais,  o  que  lhe 
confere uma especialidade na imigração e, a segunda, às práticas religiosas. 
Dos dados apresentados neste artigo mas sobretudo do panorama geral que resulta deste 
trabalho  de  análise  de  dois  anos  de peças  sobre  a  imigração  e minorias  étnicas  (num 
total  de    3329  peças  de  imprensa  e  543  peças  de  televisão)  importa  reter  que 
independentemente da temática mais registada sobre a Imigração e as Minorias Étnicas 
continuar a ser Crime, alterou­se, na generalidade o seu contexto e o seu discurso. Isto 
é,  as peças que abordam a  imigração e as minorias étnicas  nesta perspectiva,  tanto na 
imprensa  como  em  televisão,  tendem  a  fazê­lo  em  tom  neutro,  com  recurso  a  uma 
narrativa  factual  e  a  uma  argumentação  assertiva,  muitas  vezes  apresentando  os 
imigrantes  e  as  minorias  como  vítimas.  Por  outro  lado,  nota­se  no  ano  de  2004  uma 
maior tendência em enquadrar o Crime entre os imigrantes e as minorias, mais na óptica 
da  exclusão  social  que  da  policial.  Ao  mesmo  tempo,  é  de  salientar  o  aumento 
significativo  de  peças  que  abordam  a  temática  Integração,  principalmente  na 
perspectiva  cultural  e  religiosa,  o  que  pode  caracterizar  tanto  uma  sensibilização  dos 
agentes  dos  media  para  estas  temáticas,  como  uma  certa  intervenção  institucional  e 
governamental junto de agentes e fontes. 
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Resumo 
A  questão  da  representação  visual  das mulheres  nos media,  no  cinema,  nas  artes  visuais,  na 
fotografia e numa multiplicidade de outras imagens tem sido largamente debatida, com o intuito 
de perceber o que estas imagens dizem acerca do feminino e do modo como a “feminilidade” é 
engendrada,  tornada  acessível  aos  indivíduos  e  interiorizada  (Betterton,  1987a).  Trata­se  de 
interrogar  as mensagens  visuais  respeitantes  ao  “feminino”  com  a  preocupação  de  analisar  e 
desconstruir  o  modo  como  essas  representações  produzem  e  despertam  significados  e  fazem 
circular ideologias acerca do que é, e do que deve ser, a mulher e como, assim, produzem uma 
imagem / representação social do feminino. 
Os diversos textos culturais, difundidos de forma mais ou menos alargada, são entendidos como 
organizadores de todo um imaginário ligado à mulher, afirmando­se, por isso, como um campo 
incontornável,  quando  se  trata de  questionar  relações de poder  e  de  combater mecanismos  de 
perpetuação da dominação masculina. 
A crítica  feminista da  representação  sempre  se  envolveu  na  contestação dos  discursos visuais 
acerca das mulheres (Mota­Ribeiro, 2005a), tornando­os tema de luta, de discussão e de análise, 
e desenvolvendo um corpo de textos relativos à mulher nos diferentes meios. A publicidade, as 
belas­artes,  a  fotografia,  o  cinema,  as  revistas  femininas,  a  televisão,  enquanto  contextos  de 
produção de feminilidade,  colocam a questão de compreender como poderão ser alterados,  de 
modo a permitir a exploração de novas formas através das quais as mulheres possam produzir e 
assumir o controlo das suas próprias representações e dos textos culturais acerca de si. 
Salientam­se as reflexões acerca da relação dos anúncios publicitários com a construção social 
do género e da diferença sexual e acerca do papel da  ideologia nas imagens publicitárias (e.g. 
Winship, 1987; Goffman, 1979; Williamson, 1988; Betterton, 1987b; Mota­Ribeiro, 2005b). A 
questão  das  imagens  visuais  do  feminino  tem  sido  polémica  e  suscitado  estudos  também  em 
diversos contextos aparentemente mais restritos, como nos materiais promocionais de prevenção 
da  droga  (Pinto­Coelho,  2005),  nos  jogos  de  vídeo  (Dietz,  1998),  nas  imagens  eróticas  / 
pornográficas  (e.g. Holland,  1987)  ou  nas  artes  visuais  (e.g.  Chicago &  Lucie­Smith,  1999). 
Especialmente na pintura e  escultura, e  também na fotografia, a produção e reflexão  têm tido 
essencialmente  como  pano  de  fundo  a  sexualidade  e  o  corpo  feminino  (e.g.  Dinnerstein  & 
Wietz,  1998).  A  crítica  feminista  tem  procurado  igualmente  dar  conta  das  ambiguidades 
presentes  em  imagens  que  aparentemente  desafiam  as  definições  patriarcais  dos  atributos 
femininos ou os actualizam (Bartky, 1998). 
No entanto, de entre os contextos onde se produzem representações das mulheres, aqueles que 
mais prevalecem e mais se enraízam nas representações sociais dos indivíduos são precisamente 
os que têm que ver com manifestações massificadas, ou seja, os mais amplamente divulgados. 
Chegam a um público mais alargado e são mais relevantes entre a multiplicidade de estruturas 
que condiciona a posição da mulher na sociedade (Marshment, 1993). Destacam­se, neste caso, 
os meios de comunicação social, mais concretamente  a  imprensa como condicionadores desse 
papel. 
Assim,  pretendemos  interrogar  as  imagens  de  mulheres  publicadas  na  imprensa  diária 
portuguesa,  com  o  intuito  de  contribuir  para  o  campo mais  vasto  da  crítica  da  representação 
visual  das  mulheres,  pelos  media  no  nosso  país.  O  material  de  investigação  consiste  nas 
imagens  visuais  fotográficas  e  jornalísticas  de  seres  humanos  adultos  do  sexo  feminino, 
publicadas  num  dia,  escolhido  aleatoriamente,  em  três  jornais  nacionais. Recorrendo,  aqui,  à 
perspectiva da sócio­semiótica visual de Kress  e van Leeuwen (1996, 2000), analisamos  estas
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imagens  com  diferentes  tipos  de  preocupações:  como  é  que  as  mulheres  são  representadas, 
através de que mecanismos, com que implicações, tanto a nível interaccional como social. 
Género e representação visual na imprensa 
Partimos  de  alguns  pressupostos  e  questões  relativamente  à  representação  visual  do 
feminino nos diversos media, em especial na imprensa, avançados nomeadamente pela 
crítica feminista da representação visual. 
As imagens são visões do mundo (Rose, 2001) e a forma como estas são construídas dá 
conta de factores sociais, sendo necessário interrogar o modo como tornam visível (ou 
invisível) a diferença social (Fyfe e Law, referidos por Rose, 2001). 
As  imagens  visuais,  juntamente  com  outros  textos  e  práticas  culturais,  ajudam  a 
organizar  os  modos  de  compreensão  das  relações  de  género.  Romances,  filmes, 
televisão, discursos políticos e fotojornalismo representam o mundo para nós de forma a 
produzirem  ideias  acabadas  acerca  da  realidade  social.  Aqueles  não  reflectem 
meramente  realidades,  mas  moldam  as  nossas  percepções  do  que  é  a  realidade 
(Betterton, 1987a). 
A  imagem  enquanto  representação  tem  uma  dimensão  política.  É  que  as  mulheres 
podem  ser  sujeitas  a  definições  e  decisões  de  outros.  As  imagens  são  produzidas  e 
disseminadas num contexto de dominação masculina das  instituições e dos códigos de 
representação  (Marshment, 1993). Isto  significa que na cultura patriarcal,  as mulheres 
são  definidas  por  aqueles  que  as  subordinam.  Estas  definições  são  ideológicas:  “Em 
qualquer  situação  em que um grupo  social  tem o  poder  de  representar outro  grupo,  é 
provável que essas representações sirvam os seus próprios interesses e não os do grupo 
representado” (1993: 125­126). 
O próprio  sistema de produção  de  imagens  está “inquinado”  com práticas  patriarcais, 
uma vez que ainda são os homens os grandes produtores de conteúdos mediáticos, o que 
aponta para a necessidade de maior participação das mulheres nas profissões ligadas aos 
media e à produção cultural para que aquelas criem as suas próprias representações. No 
entanto,  um  maior  número  de  mulheres  produtoras  de  imagens,  não  significa 
necessariamente uma “feminização” do conteúdo das imagens mediáticas (van Zoonen, 
1994).
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As  mulheres  enquanto  produtoras  de  imagens  podem  não  acrescentar  um  grande 
potencial libertador a estas imagens. Isto porque “as mulheres que aceitam as ideias e os 
valores  daquilo  que  as  feministas  definem  como  ideologia  patriarcal  terão  mais 
tendência para a reproduzir no seu trabalho do que para a contestar” (Marshment, 1993: 
127). 
Do ponto de vista da recepção e da  implicação destas  imagens, a  ideologia dominante 
manifesta­se na percepção que as mulheres têm da sua própria condição. “No discurso 
mediático,  a  exclusão  ou  secundarização  das  vozes  femininas  implica  que  o 
conhecimento  accionado  neste  discurso  e  produzido  pelo  mesmo  é  necessariamente 
parcial  e,  como  tem  sido  mostrado,  muitas  vezes  selectivo  e  negativo,  portanto, 
propiciador  da  reprodução  de  atitudes  e  de  ideologias  que  legitimam  a  dominação 
masculina” (Pinto­Coelho, Mota­Ribeiro, 2005). 
Metodologia e enquadramento 
Para  analisar  as  imagens  de  mulheres  publicadas  na  imprensa  diária  portuguesa, 
seleccionámos  um  dia,  escolhido  ao  acaso,  da  edição  de  três  diários  de  referência: 
Público,  Jornal  de  Notícias  e  Diário  de  Notícias.  Recolhemos  todas  as  imagens 
fotográficas  e  jornalísticas  que  representam  seres  humanos  adultos  do  sexo  feminino, 
publicadas nestes jornais, em todas as secções. Por não se tratar de imagens fotográficas 
(fixas) e não entrarem na categoria de imagens jornalísticas, excluímos as ilustrações de 
agenda TV e cinema. 
Partiremos  da  teoria  de  Kress  e  van  Leeuwen  (1996,  2000),  com  o  objectivo  de 
interrogar  estas  imagens  face  aos  três  níveis  de  significado  propostos  pelos  autores, 
baseados  no  esquema  avançado  por Halliday  (1985)  para  a  linguagem. O  significado 
interaccional dá conta das relações entre visionador e imagem e é essencial para a sócio­ 
semiótica visual uma vez que as estruturas da relação social são o factor primordial; 
O significado interaccional resulta do modo como o produtor da imagem e o observador 
(os  participantes  interactivos)  se  relacionam  através  da  imagem  e  como  estão 
localizados  socialmente,  o  que  afecta  (talvez  mesmo  determina)  simultaneamente  o 
significado representacional da  imagem, as suas  leituras e usos. Aquilo que a  imagem
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representa, o modo como representa, assim como o modo como a imagem é lida e usada 
são determinados pelos lugares sociais dos produtores e observadores de imagens. 
O  significado  representacional  considera  as  formas  através  das  quais  as  imagens 
representam  as  coisas  e  os  tipos  de  relação  entre  os  participantes  representados  na 
imagem. Em termos gerais, e ainda segundo a teoria dos autores, as imagens podem ser 
narrativas  ou  conceptuais,  ainda  que  os  dois  registos  possam  coexistir  (e  coexistem 
frequentemente na mesma imagem). 
O  sistema  visual  baseia­se  em  processos  narrativos  e  conceptuais.  Os  primeiros 
“mostram  como  os  participantes  de  relacionam  uns  com  os  outros  numa  dada  e 
específica circunstância, e de um de entre os muitos pontos de vista possíveis” (Kress e 
van Leeuwen, 1996: 73,74);  lidam com acções e acontecimentos, em vez de essências 
generalizadas,  e  com disposições  transitórias  e  espaciais,  em  vez  de  com uma ordem 
espacial fixa e constante. Os conceptuais “representam a estrutura ou significado de um 
participante” (Kress e van Leeuwen, 1996: 74) e relacionam­se com a essência mais ou 
menos  intemporal,  estável  e  constante  (visível)  de  um  participante  ou  conjunto  de 
participantes. Imagens conceptuais e narrativas desempenham funções muito diferentes 
em termos de comunicação. As primeiras servem para explicar como são as coisas. As 
segundas,  servem  para  contar  histórias  (Kress  e  van  Leeuwen,  1996).  É  este  o 
significado no qual nos centraremos, uma vez que pretendemos investigar precisamente 
estes aspectos no que diz respeito às mulheres. 
Vamos fazê­lo partindo da análise do significado composicional que se relaciona com o 
modo como as imagens são compostas, ou seja, com as variadas formas de relacionar os 
elementos no espaço de representação da imagem (Kress e van Leeuwen, 1996). 
Com  base  neste  pressupostos,  colocamos  algumas  questões  que  serão,  na medida  do 
possível, respondidas no decurso da análise quantitativa e qualitativa dos dados obtidos. 
Num  primeiro  momento,  quisemos  saber  em  quantas  imagens  aparecem  mulheres 
relativamente  aos  homens  no  total  das  imagens  recolhidas.  Em  que  secções  e  a 
propósito de que temas? 
Num  segundo  momento,  classificámos  as  imagens  recolhidas  consoante  as  suas 
estruturas  (conceptuais  ou  narrativas),  olhando  para  as  estruturas  composicionais. 
Relativamente  às  imagens  narrativas,  pretendíamos  interrogar  a  ausência  ou  presença 
relativa  dos  participantes  e  seu  papel  na  acção.  A  quem  é  dado  um  papel  activo  na
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imagem? Interrogamos também qual a relação entre texto e imagem? Uma vez que se 
trata de imagens que acompanham textos jornalísticos, será que as imagens são de tipo 
narrativo? Representarão uma cena, um momento da narrativa desenvolvida na notícia? 
Quais  as  implicações  e  razões  das  escolhas  visuais  da  imprensa  em  termos  de 
representação do feminino? 
Análise dos dados e discussão 
Apresentamos,  em  primeiro  lugar,  uma  análise  de  carácter  quantitativo  das  imagens 
publicadas pelos três jornais, começando pelos participantes e comparando o número de 
imagens consoante o sexo dos participantes humanos representados. 
O  quadro  que  se  segue  dá  conta  desses  resultados,  por  jornal.  Contabilizámos  as 
imagens que representam uma ou mais mulheres ­ “a) Imagens com mulheres”­ face às 
restantes  –  “b)  imagens  sem  mulheres”.  Dentro  destas  últimas,  distinguimos  as  que 
incluem  homens  daquelas  que  não  apresentam  qualquer  motivo  humano  ou  que  não 
identificam claramente o sexo dos participantes. A categoria “imagens com mulheres” 
engloba também aquelas que representam mulheres e homens, daí que tenhamos optado 
por destacar as imagens com mulheres – “sem homens na imagem”. 
Quadro 1 – Número de imagens segundo tipo de par ticipantes r epresentados 
Imagens  JN  DN  Público  Total 
a) Imagens com mulheres  21  11  9  41 
Sem homens na imagem  7  4  6  17 
b) Imagens sem mulheres  102  90  38  231 
Imagens de um ou mais homens  75  60  27  163 
Imagens sem motivos humanos ou sexo não­ 
identificado 
27  30  11  68 
Total imagens  123  101  47  271
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A  exiguidade  dos  dados  não  permite  que  se  tirem  conclusões  por  publicação.  Os 
resultados  de uma  análise  percentual das  fotografias  de mulheres  por órgão  não  seria 
particularmente significativa, nem se pretende, nesta investigação, o estudo comparativo 
das diferentes tendências editoriais por jornal. 
Limitar­nos­emos,  nesta  fase,  a  uma  descrição  dos  resultados  do  número  de  imagens 
que representam seres humanos adultos do sexo feminino. 
Um dos dados mais relevantes é o facto de, em 271 imagens jornalísticas publicadas no 
dia em análise, apenas 41 incluírem mulheres. O número baixa para 17 imagens quando 
se  consideram  apenas  as  que  representam  exclusivamente mulheres.  Se  compararmos 
este número com a totalidade das imagens que mostram exclusivamente homens (163), 
os resultados merecem, no mínimo, reflexão do ponto de vista da sub­representação do 
feminino na imprensa diária de referência portuguesa. 
Uma outra questão levantada é a da distribuição das imagens de mulheres pelas secções 
/ temas. 
Quadro 2 – Número de imagens de mulheres por  secções / temas 
Secções / temas  JN  DN  Público  Total 
Destaque  0  1  1  2 
Sociedade  4  2  1  7 
Nacional / Política  1  0  1  2 
Mundo / Internacional  1  0  1  2 
Economia / Negócios  1  0  1  2 
Desporto  0  0  0  0 
Opinião / Espaço Público  1  1  1  3 
Artes / Entretenimento  7  7  2  16 
Local  6  ­­­­­  1  7 
Total  21  11  9  41 
Será que a predominância de mulheres em determinadas secções determina o conteúdo 
dessas secções em termos de frequência de imagens do feminino? Será que a um maior 
acesso a determinados temas corresponde uma maior visibilidade das mulheres nesses
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temas? Relacionemos estes dados com os avançados num outro artigo, e que se referem 
à distribuição  feminina pelas  secções dos  jornais  (Pinto­Coelho, Mota­Ribeiro, 2005). 
Aparentemente, a distribuição nos  jornais analisados, contraria em parte a distribuição 
clássica  dos  géneros  por  secções:  as  mais  valorizadas  tradicionalmente  (política, 
economia,  internacional)  seriam propriedade masculina, enquanto que as consideradas 
mais  “ligeiras”  (sociedade,  cultura)  eram  “deixadas”  às  mulheres  (Ayerra,  2003). 
Apesar  de  nas  3  publicações  as  mulheres  terem  um  peso  considerável  nos  temas  de 
sociedade  e  nas  artes  e  cultura,  são  também  elas  que  se  ocupam  dos  assuntos  de 
economia  nos  3  diários  (Pinto­Coelho,  Mota­Ribeiro,  2005)  e  que  constituem  uma 
maioritária parte das secções de política nacional e internacional 1 . Também no desporto 
as  mulheres  têm  um  peso  significativo,  se  considerarmos  que  esta  é  uma  área 
tradicionalmente masculina  (mais de 50% no DN). É necessário considerar que várias 
razões  estão  por  detrás  destes  fenómenos,  nomeadamente  o  crescente  número  de 
licenciados,  maioritariamente  mulheres,  que  entraram  no  jornalismo.  Esta 
“feminização” da profissão, o maior acesso aos conteúdos destes diários,  traduzir­se­á 
num maior número de  imagens de mulheres? Mais que  isso, em textos e  imagens que 
sejam emancipadoras, ou no mínimo, menos opressoras em termos de representação do 
feminino? A  julgar pelo quadro 1, e face à  invisibilidade quantitativa do  feminino nas 
imagens,  parece  que  as  consequências  do  acesso  à  produção  noticiosa  não  se  fazem 
sentir. A esta questão não será alheio o facto de persistirem ainda graves assimetrias nos 
cargos  de  poder  e  autoridade,  de  a  elite  jornalística  ser  ainda  maioritariamente 
constituída por homens, o que deixa nas mãos destes uma boa parte das decisões  nos 
órgãos de comunicação 2 . 
Relativamente, à distribuição das imagens por secções / temas, perguntamos o seguinte: 
nas  secções e  temas onde predominam mulheres  jornalistas,  haverá um maior  número 
1 Nas secções da política, internacional e nacional, o Público e o JN apresentam elementos 
inovadores: são mais de 60% as mulheres na secção mundo do Público, e 79% dos jornalistas 
que escrevem sobre assuntos da política nacional no JN são mulheres (Pinto­Coelho, Mota­ 
Ribeiro, 2005). 
2 “Na análise dos quadros directivos das redacções, tivemos alguns problemas dadas as 
diferenças em termos de organização dos cargos de direcção e de chefia nos três diários. Para 
efeitos de simplificação, consideramos como fazendo parte da elite jornalística os profissionais 
que detêm cargos de direcção, de chefia e de aconselhamento, tais como directores, editores, 
redactores principais, e membros dos conselhos de redacção (Subtil, 1995; Gallego, 2005). 
Nenhuma das direcções editoriais integra a presença feminina, mantendo­se portanto a situação 
de exclusão que se verificava há uma década atrás” (Pinto­Coelho; Mota­Ribeiro, 2005).
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de imagens que representam mulheres? No quadro 2, para estas secções, nomeadamente 
Sociedade e Artes/Entretenimento, tal parece ser verdade. As  imagens dos temas ditos 
“soft”  parecem  ser  menos  sub­representativas  das  mulheres.  Por  exemplo,  7  de 
sociedade  e  16  de  artes  e  entretenimento,  num  total  de  41  imagens.  Desporto, 
tradicionalmente  um domínio  de protagonistas masculinos,  não  há ocorrência  de  uma 
única  imagem,  apesar  dos  dados  relativos  à  “feminização”  também  desta  área  em 
termos de profissionais. O que dizer de economia e negócios, uma secção onde, como 
vimos, as mulheres estão em maioria? Duas imagens, curiosamente, ambas se referem a 
fotografias de colunistas. Ou seja,  não há, neste dia, nenhuma  fotografia de economia 
que ilustre uma notícia e que tenha uma única mulher. 
Haverá,  então,  relação  entre  os  temas  onde  as  imagens  de  mulheres  são  menos 
minoritárias  e  os  temas  considerados  tradicionalmente  femininos?  Desporto  (0 
imagens), Economia / Negócios (2 imagens), Política / Nacional (2 imagens) e Mundo / 
Internacional  (2  imagens),  parecem  ainda  ser  domínios  em  que  os  protagonistas,  os 
participantes  representados  nas  imagens,  são  homens.  Sociedade  e  Artes  / 
Entretenimento não são áreas tão vedadas à representação visual de mulheres, segundo 
os dados obtidos. 
Para  além  da presença  /  ausência  de mulheres  nas  imagens,  procurámos  perceber  em 
que tipo de imagens (narrativas ou conceptuais) elas são predominantes, mas também o 
modo  como  estas  imagens  representam  as  mulheres,  quais  são  as  escolhas  mais 
frequentes em termos de papéis na acção. 
A maior parte das imagens analisadas acompanham notícias, sendo de número reduzido 
as  que  acompanham  artigos  de  opinião.  O  tipo  de  texto  remete,  pois,  para  uma 
componente narrativa. Contam uma história e o desenrolar de uma acção. As  imagens 
jornalísticas têm tendência a acompanhar esta característica, predominando as imagens 
narrativas face às conceptuais (Kress e van Leeuwen, 1996). No entanto, a maioria das 
imagens analisadas não estabelece uma ligação narrativa directa com os factos presentes 
no  texto,  tendo  frequentemente  um  tom  conceptual,  muitas  vezes  classificativo  dos 
participantes  ou  simbólico.  Estas  imagens  de mulheres  não  são  ilustrações,  traduções 
visuais  do  texto,  apresentando  características  das  imagens  conceptuais,  como  a 
dificuldade de  identificação do contexto da  representação e a  frequência com que  são 
apresentados fundos  lisos ou desfocados. Isto acontece especialmente na categoria das
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imagens de mulheres  “sem homens”. Decidimos destacar estas 17  imagens em alguns 
pontos. Uma vez que não há interacção com elementos masculinos nestas imagens, elas 
têm particularidades. 
Curiosamente, nesta categoria, as mulheres aparecem, muitas vezes, sozinhas e não com 
outras mulheres, crianças ou mesmo animais. Estão presentes em poses mais ou menos 
estáticas, nomeadamente acompanhadas do olhar directo da mulher representada para o 
observador (participante interactivo). 
Em 15 destas 17 imagens a mulher aparece isolada. As mulheres não são mostradas com 
outras mulheres,  não  aparecem  como  grupo  –  a  excepção  é  uma  fotografia  de  várias 
operárias. Um outro caso isolado é o de uma mãe que trata de duas crianças. A raridade 
destas  imagens  (onde  figura  mais  do  que  uma mulher)  parece  ir  de  encontro  à  ideia 
explorada em alguns estudos relativa ao isolamento da mulher face ao seu próprio sexo, 
o que poderá indiciar ausência de poder de grupo e de acção colectiva, por parte desse 
grupo. 
Um  dado  que  merece  destaque  tem  que  ver  com  a  actividade  das  mulheres  nestas 
imagens. As  imagens  reflectem,  como  vimos,  uma  espécie  de  essência,  de  estado  de 
coisas e não uma narração visual de acções concretas, o que destaca a inactividade e o 
estatismo. As mulheres como protagonistas activas são raras, muito raras. Nos casos em 
que  isso acontece, é precisamente nos dois exemplos referidos acima, ou seja, quando 
não  estão  sozinhas.  Mesmo  nestes  dois  exemplos,  não  se  pode  dizer  que  sejam 
protagonistas  de  narrativas  concretas,  tendo  as  imagens  um  carácter  conceptual.  As 
mulheres são mostradas como representativas de grupos. No caso das operárias, o grupo 
de vítimas  de  baixos  salários  em Portugal,  no  exemplo  da  “mulher­mãe”,  o  grupo de 
vítimas  da  guerra  no  Sudão.  Estas  mulheres  não  são  nomeadas,  na  notícia  ou  na 
legenda,  não  sabemos  concretamente  quem  são.  Mesmo  no  caso  em  que  a  actora 
principal  da  notícia  é  uma  deputada,  o  mesmo  não  se  passa  termos  fotográficos, 
optando­se por mostrar apenas o cenário onde se desenrolou a acção. Apenas algumas 
celebridades do mundo do entretenimento (belas, jovens e magras), parecem ser alvo de 
atenção,  e  somente  nas  secções  de  “pessoas”  e  “jet  set” ,  acompanhando  notas muito 
breves. 
Relativamente às restantes imagens, aquelas onde se observam participantes masculinos 
e  femininos,  em  geral,  não  é  dado  à mulher  um  papel  activo  ou  de  protagonismo  na
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imagem. Mulheres em situações de trabalho (de emprego ou outra) são também muito 
raras  e  os  homens  assumem  um  papel  central,  em  termos  composicionais  e  de 
interacção. As  imagens  não mostram as mulheres  como  relevantes por direito próprio 
mas apenas por relação com o grupo dominante. 
Concluindo, quer nas imagens em que a mulher aparece acompanhada de homens, quer 
naquelas  em que  é  representada  sozinha,  os  traços  que  se  destacam  são:  inactividade, 
passividade, uma vez que a tendência pouco narrativa das imagens aponta mais para o 
que as mulheres são do que para aquilo que fazem, tanto na vida privada como na esfera 
pública. 
Notas finais 
Pelo que foi dito, fica a ideia de que as  imagens fotográficas do feminino na imprensa 
diária  portuguesa  de  referência  são  diminuidoras  e  irrealistas  face  às  mulheres.  As 
primeiras críticas feministas da representação estavam frequentemente preocupadas com 
a  “representatividade”.  A  ideia  era  a  de  fomentar  representações  mais  realistas,  que 
dessem  conta  da  diversidade  de  papéis  e  posições  das  mulheres,  em  vez  de 
reproduzirem  mitos  e  estereótipos.  Mas  este  não  é  o  único  caminho.  Poder­se­ia 
reivindicar  retratos  dominados,  não  pelo  objectivo  “realista”,  mas  pelo  objectivo 
emancipador, ou seja, imagens que promovessem os interesses das mulheres, expondo a 
opressão, encorajando a equidade social entre sexos, fornecendo às mulheres e raparigas 
modelos  positivos,  questionando  as  noções  ideológicas  relativas  às  diferenças  sexuais 
(Marshment, 1993). Ambas as soluções apresentam problemas, deixando a contestação 
(e  a  possibilidade  de  alteração)  das  imagens  do  feminino  num  impasse.  Apesar  de 
interessantes,  estas  propostas  baseiam­se  de  algum  modo  na  esperança  de  que  as 
mulheres tenham consciência de que existe um regime de representação opressor que é 
necessário  mudar.  Para  uma  grande  parte  das  produtoras  de  conteúdos  mediáticos, 
nomeadamente para as jornalistas, a consciência política de género, das assimetrias e da
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 987 ­ 
necessidade de contestação dos valores patriarcais, não é, parece­nos, uma realidade ou, 
pelo menos, uma preocupação. 
A  partir  dos  dados  recolhidos,  é  possível,  ainda  que  de  forma  exploratória,  avançar 
algumas hipóteses relativas ao papel político das mulheres jornalistas. Uma vez que um 
maior  acesso  aos  conteúdos  por  parte  das  mulheres  não  parece  ter  revolucionado  o 
regime de representação do feminino nos meios de comunicação social, pode concluir­ 
se  que  não  basta  ser  mulher  para  representar  interesses  femininos.  No  entanto,  a 
persistência do domínio masculino nos cargos de autoridade  nas  redacções, e  também 
no  suporte  financeiro  das  mesmas,  pode  explicar  o  estado  de  coisas  e  encerrar  a 
possibilidade  de  mudança.  Uma  visão  optimista  consistiria  em  afirmar,  em  primeiro 
lugar, que os “tectos de vidro” podem ser quebrados e que as mulheres virão, mais cedo 
ou  mais  tarde,  a  ocupar  lugares  de  verdadeiro  destaque  nos  meios  de  comunicação 
social. Em segundo lugar, que estas mulheres teriam nestes cargos (e fora de estruturas 
organizacionais  assimétricas  em  termos  de  poder)  a  capacidade  de  agir  sobre  a  sua 
própria situação e a de outras produtoras de conteúdos, funcionando como modelos, e, 
finalmente,  tendo  uma perspectiva  realmente  crítica  face  às  representações  difundidas 
mediaticamente. 
Não se esqueça que uma sociedade patriarcal é aquela na qual os valores masculinos se 
tornaram  dominantes,  podendo  as  mulheres  ser  seduzidas  a  aceitar  essas  imagens, 
porque  a  ideologia  patriarcal  conseguiu  uma  hegemonia  geral.  As mulheres  enquanto 
produtoras  de  imagens  podem  não  acrescentar  um grande  potencial  libertador  a  estas 
imagens.  Isto  porque  “as mulheres  que  aceitam  as  ideias  e  os  valores  daquilo  que  as 
feministas definem como ideologia patriarcal terão mais tendência para a reproduzir no 
seu trabalho do que para a contestar” (1993: 127). 
A  solução  passaria  necessariamente  por  aquilo  que  as  feministas  vêm  reivindicando, 
isto é, uma redefinição dos valores da sociedade patriarcal. Trata­se de uma redefinição 
dos significados das palavras, das imagens e dos valores dos significados. Uma vez que 
as  definições  de  género  estão  incorporadas  nas  formas  narrativas  e  nos  regimes 
estéticos, seria necessária uma rejeição das formas e regimes de modo a destabilizar as 
definições culturais da feminilidade e da masculinidade.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 988 ­ 
Bibliografia 
Ayerra, Carolina  A.,  Participation  and  access  of  women  to  the media,  and  information  and 
communication technologies and their impact on and use as an instrument for the advancement 
and empowerment of women, Nações Unidas, 2003. 
Bar tky, Sandra, “Foucault,  femininity, and the modernization of patriarchal power” ,  in Rose 
Weitz  (ed.),  The  politics  of  women’s  bodies  –  sexuality,  appearance,  and  behavior,  Oxford, 
Oxford University Press, 1998 pp 25­45. 
Better ton,  Rosemary,  “ Introduction:  feminism,  femininity  and  representation” ,  in  Rosemary 
Betterton  (ed.),  Looking  on,  Images  of  femininity  in  the  visual  arts  and  the media,  Londres, 
Pandora, 1987a pp 1­17. 
Better ton,  Rosemary,  “Advertising  femininity:  theoretical  perspectives” ,  in  Rosemary 
Betterton  (ed.),  Looking  on,  Images  of  femininity  in  the  visual  arts  and  the media,  Londres, 
Pandora, 1987b pp 19­24. 
Chicago,  Judy;  Lucie­Smith,  Edward,  Women  and  art,  contested  territory,  Londres, 
Weidenfeld & Nicolson, 1999. 
Dietz,  Tracy,  “An  examination  of  gender  role  portrayals  in  video  games:  implications  for 
gender socialization and aggressive behavior” , in Sex Roles, Nova Iorque, vol. 38, n. 5/6, 1998 
pp 425­442. 
Dinnerstein, Myra; Wietz, Rose (1998), “ Jane Fonda, Barbara Bush, and other aging bodies – 
femininity and the limits of resistance” , in Rose Weitz (ed.), The politics of women’s bodies – 
sexuality, appearance, and behavior, Oxford, Oxford University Press, pp 189­206. 
Gallego,  Juana  “Produção  informativa  e  transmissão  de  estereótipos  de  género” ,  in 
Silveirinha, M.J. (org.), As mulheres e os media, Lisboa, Livros Horizonte, Ltd., 2004, pp 55­ 
68. 
Goffman, Erving (1979), Gender advertisements, Nova Iorque, Harper and Row. 
Halliday, M. A. K., An introduction to functional grammar, Londres, Edward Arnold, 1985. 
Holland,  Patricia,  “The  page  three  girl  speaks  to  women,  too”  in  Rosemary  Betterton  (ed.), 
Looking on, Images of femininity in the visual arts and the media, Londres, Pandora, 1987 pp 
105­119. 
Kress,  Gunther;  Van  Leeuwen,  Theo,  Reading  images  –  The  grammar  of  visual  design, 
Londres, Routledge, 1996. 
Kress,  Gunther;  Van  Leeuwen,  Theo,  “Front  pages:  (the  critical)  analysis  of  newspaper 
layout, in Allan Bell & Peter Garrett (eds.), Approaches to media discourse, Oxford, Blackwell 
Publishers, 2000 pp 186­219. 
Marshment,  Margaret,  “The  picture  is  political:  representation  of  women  in  contemporary 
popular  culture”,  in  Dianne  Richardson  &  Victoria  Robinson  (eds.),  Introducing  women’s 
studies, Londres, Macmillan Press, pp 123­150, 1993. 
Mota­Ribeiro,  Silvana,  “ Imagem”   in  Ana  Gabriela  Macedo  e  Ana  Luísa  Amaral  (eds.), 
Dicionário da Crítica Feminista, Porto, Afrontamento, 2005a. 
Mota­Ribeiro,  Silvana, Retratos  de mulher:  construções  sociais  e  representações  visuais  do 
feminino, Porto, Campo das Letras, 2005b.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 989 ­ 
Pinto­Coelho,  Maria  Zara; Mota­Ribeiro,  Silvana,  “O  acesso  das  mulheres  ao  discurso  da 
imprensa  portuguesa” , Comunicação  apresentada  ao  IV  SOPCOM, Universidade  de  Aveiro, 
2005. 
Pinto­Coelho, Maria Zara, The discoursive construction of women in public campaigns against 
drugs:  looking  into  its  ideological  work,  Valência,  Servei  de  Publicacions,  Universitat  de 
València, 2005. 
Rose, Gillian, Visual methodologies, Londres, Sage, 2001. 
Subtil,  Filipa:  “As  mulheres  jornalistas”   [www  document]  URL 
http://bocc.ubi.pt/pag/_texto.php3?html2=subtil­filipa­mulheres­jornalistas.html1#_edn3  [28­ 
03­2005] 
Williamson, Judith, Decoding advertisements – Ideology and meaning in advertising, Londres, 
Marion Boyars, 1978. 
Winship,  Janice,  “Handling  sex”   in  Rosemary  Betterton  (ed.),  Looking  on,  Images  of 
femininity in the visual arts and the media, Londres, Pandora, 1987 pp 25­39. 
Van Zoonen, Liesbet, Feminist media studies, Newbury Park, CA, Sage, 1994.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 990 ­ 
Ligações Per igosas: A relação máquina­ser  humano na publicidade 
impressa 
Carlos Fontes 
Worcester State College, Massachusetts EUA 
Resumo 
A  espécie  humana  está  à beira de uma nova  relação  com a máquina.   Desenvolvimentos  nas 
areas da  robótica,  biometria,  inteligencia  artificial  e  outras  tecnologias  de ponta  sugerem  que 
num futuro mais ou menos próximo os seres humanos conviverão com máquinas inteligentes de 
uma forma mais intìma e acentuada do que até agora.  Este trabalho descreve a ideologia sobre a 
relação  ser  humano­máquina  subjacente  na  publicidade  impressa  em  revistas  Americanas  e 
Portuguesas.    O  trabalho  conclui    que  a  nova  ideologia  cyborgiana  se  insere  numa  lógica 
capitalista emergente em que o  relacionamento intímo do ser humano com a máquina será um 
factor  importante  num  incremento  da  vigilancia  electronica,  na  crescente   mercadorização  do 
corpo,  do    tempo  e  da    experiência  individuais,  e  da  extensão  e  criação  de  novas  formas  de 
trabalho e de consumo. 
Introdução 
Nos  últimos  anos  temos  assistido  ao  desenvolvimento  de  eventos 
verdadeiramente surpreendentes, tal como a clonagem de varios mamiferos superiores, a 
crescente  produção  de  alimentos  e  animais  transgénicos,  a  construção  de objectos  ao 
nivel molecular,  a produção de autómatos masculinos com cromossomas artificiais,  a 
implantação de microchips em seres humanos e muitas outras fusões entre o orgânico e 
o cibernético.     Estes eventos indicam de  forma clara que a raça humana está a entrar 
numa nova era biotecnológica caracterizada pela  crescente mecanização de organismos 
(Shiva,  1997)  e  por  uma difusão  sem precedentes  de  uma  nova geração  de máquinas 
inteligentes  no meio  ambiente,  em espaços  publicos  e  domésticos  e  no  próprio  corpo 
humano. 
O impacto da revolução industrial  levada a cabo entre finais do seculo XIX e o 
princípio  do  seculo  XX  poderá  dar­nos  uma  idéia  do  alcance  desta  nova  revolução 
biotecnológica.  Tal  como  a  revolução  industrial  reorganizou  o  modo  de  produção,  a 
cultura e a organização social anterior de cariz comunitário e artesanal  (Ewen, 1976),
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também a  revolução  biotecnológica  irá  seguramente afectar  a organização económica, 
social e politíca, no mundo pós moderno e produzir  um profundo impacto  na cultura  e 
na  vivencia quotidiana das cidadãos. 
As  tendências  tecnológicas  actuais  apontam  para  um    futuro  em  que  os  seres 
humanos terão uma relação muito mais  intíma com a máquina do que a que existe no 
presente.    A  adopção  do  telemóvel,  do  computador  portatil  e  do  palm­pilot,  as 
experiencias com computadores que se podem vestir (Steven, 1997),   a construção de 
casas informatizadas que nos dizem quando temos que apagar as luzes ou comprar leite, 
e  a  introdução  de    robots  em  espaços  publicos  e  domésticos­  tal  como  as  25 
recepcionistas  robot na expo 2005 no Japão, e os milhares de  cães­robot  já  vendidos, 
indicam  que    no  futuro  iremos    passar  muito  mais  tempo  da  nossa  vida  acordada 
engajados  com máquinas  inteligentes  em  rede,  e  que  essas  máquinas  irão  mediar  um 
numero cada vez maior das nossas experiencias pessoais e quotidianas. Isto quer dizer 
que cada vez mais áreas da nossa experiencia pessoal ficarão abertas á mercadorização, 
ao consumo e ao trabalho. 
A  emergencia  da  biometria  trará  certamente  uma protecção  acrescida  contra  o 
roubo  de  identidade  pessoal,  e  uma  maior  eficiência  nas  transacções  diárias,  e  no 
combate  ao  crime  e  ao  terrorismo. Mas  esta  tecnologia  poderá  também  ser  utilizada 
eficientemente  para  a  monitorização  e  controlo  dos  cidadãos  e  a  diminuição  da 
privacidade pessoal que é condição sine qua non da liberdade. 
A  difusão  de  proteses  e  corações  artificiais,  as  várias  experiências  de  ligação 
directa de  videocameras e mechanismos com o sistema nervoso central, e a implantação 
de microchips em  seres  humanos e animais  sugere que a máquina poderá continuar  a 
penetrar  o  corpo  humano.    Se  estas  tecnologias  podem  por  um  lado  melhorar  as 
condições de vida de invisuais e pessoas com deficiências motoras por outro lado estão 
também a trilhar caminho na cyborização do ser humana e a criar as condições para o 
desenvolvimento do estado ou da corporação panópticos. A companhia norte Americana 
Applied DigitalSolutions, que em 2001 começou a comercializar microchips para serem 
implantados em seres humanos e animais, que podem ser utilizados para  “fins médicos, 
de segurança  e de emergência” (Lyman, 2001).   Os chips contêm informação pessoal 
que  pode  ser  scaneada  ou  transmitida  para  bases  de  dados  através  do  telefone  ou  da 
internet.
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No seu livro Captains of Consciousness  Stuart Ewen (1976) demonstrou que no 
seu inìcio nos princípios do século XX, a publicidade nos EUA não foi só um orgão de 
marketing mas também um orgão ideológico e de socialização.  A ideia, promovida pela 
publicidade, de que a identidade de pessoa Americana moderna e civilizada  poderia ser 
adquirida através do consumo de bens produzidos industrialmente, foi a base ideológica 
da criação da sociedade de consumo,  e também o meio de adaptação das populações à 
reorganização da sociedade, e de novos ritmos de vida  para servir as necessidades do 
modo de produção industrial. 
Similarmente,  este  trabalho  propõe  que  uma  parte  da  publicidade    impressa 
actual  está  a  assumir  um papel  de  adaptação  dos  cidadãos  à  realidade  biotecnologica 
emergente, através da difusão de  imagens e de  idéias que naturalizam relações  intíma 
entre o ser humano e a máquina, e a paridade ontológica entre o humano, a natureza e o 
cibernético.   Para além da publicidade esta  ideologia está  também a ser difundida por 
outras  industrias  culturais  tais  como  os  videojogos,  o  cinema  de  hollywood  e  os 
brinquedos.      O  trabalho  examina  esta  nova  ideologia  na  publicidade  impressa  nos 
Estados Unidos e em Portugal. 
Pesquisa 
A  ideia  desta  pesquisa  nasceu  acidentalmente.  Durante  o  meu  trabalho  de 
docente  sempre  recolhi  publicidade  impressa  para  ilustrar  conceitos  de  alfabetização 
visual e de nocões  ideológicas de representação. Em 1999 comecei a notar que vários 
dos  anuncios  impressos  que  tinha  recolhido  por várias  outras  razões  tinham um  tema 
comum que era  a  representação de  relações entre  seres  humanos e  tecnologia. Com o 
apoio de uma bolsa de investigação, entre 2000 e 2004 e com a ajuda dos meus alunos a 
recolhi  sistematicaticamente  todos  os  anuncios  que  incidiam  sobre  tecnologia  de  33 
revistas norte Americanas (Time, Newsweek, New York Times Magazine, wired etc.) e 
três  revistas  portuguesas  (Visão,  Publico  Revista,  Revista  Expresso).    O  critério  da 
escolha das  revistas  foi  de  que  as mesmas  fossem dirigidas  a  um publico medio  e  de 
interesses  gerais,    para  se  poder  tirar  algumas  conclusões  gerais  dos  resultados.    O 
trabalho identificou dez temas na representação do relacionamento entre a máquina e o
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ser humano.   Egon Guba ( em Patton, 1990)  um teorizador de metodos qualitativos de 
investigação sugere o seguinte: 
In focusing the analysis of qualitative data an evaluator must deal first with the 
problem of  “convergence”.   The problem of  convergence  is  figuring  out what 
things  fit  together.    This  leads  to  a  classification  system  for  the  data…The 
evaluator  analyst  begins  by  looking  for  “recurring  regularities”  in  the  data. 
These  regularities  represent  patterns  that  can  be  sorted  into  categories. 
Categories  should  then  be  judged  by  two  criteria  “internal  homogeneity”  and 
“external  heterogeneity”.   The  first  criterion concerns  the extent  to which    the 
data  that  belong  in  a  certain  category  hold  together  in  a meaningful way. The 
second criterion  concerns the extent to which differences among categories are 
bold and clear (p. 402­3) 
De acordo com este método, numa primeira fase  os anuncios foram agrupados baseados 
em  sub  temas  obvios  tal  como  “homens  e  tecnologia”    ou    “tecnologia  e  natureza”. 
Numa  segunda  fase    verificou­se  a  consistencia  interna  de  cada  grupo  de  anuncios, 
quando essa consistencia não existia, criaram­se novos grupos e sub temas de modo a 
não  haver  anuncios  que  divergissem  dos  restantes  em  cada  grupo.  Na  terceira  fase, 
todos os grupos de anuncios  foram comparados entre si para assegurar a existência de 
diferenças claras entre todos os grupos. 
Desta  análise  emergiram  onze  temas  que  no  seu  todo  descrevem  a  ideologia 
biotecnológica subjacente na publicidade impressa.  No mundo da publicidade impressa 
a tecnologia em rede está naturalmente em todo o lado e em todas as situações, desde o 
berço do bebe até ao homem prestes a saltar de páraquedas e á mulher que está para dar 
a  luz.    Segundo  a  publicidade  é  normal  as mulheres  usarem objectos  tecnologicos  do 
mesmo  modo  que  usam  roupa  ou  brincos,  que  sejam  seduzidas  por  máquinas  e    até 
tenham  relações  sexuais  com  televisores  e  computadores  portáteis.    O  sex  appeal  da 
tecnologia  é  de  tal  maneira  forte  que    as  mulheres  parecem  estar  interessadas  em 
homens mas de facto estão cativadas pela tecnologia que eles usam. 
Quanto  aos  homens,  a  tecnologia  da­lhes  uma  vida  mais  excitante  e  cheia  de 
adrenalina  e    aumenta­lhes  os  poderes  fisícos  e  mentais  ao  ponto  de  se  tornarem 
cyborgs.  A publicidade apresenta­nos aliás inúmeros exemplos de cyborgs e introduz a 
ideia  de  que  o  cyborg  é  um  ser  superior  e  que  constitui  a  evolução  natural  do  ser 
humano. 
No  mundo  da  publicidade  as  pessoas  comportam­se  como  objectos  e  as 
máquinas têm caracteristicas humanas.  Um telemóvel por exemplo “é pequeno mas já
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dá  pelo  nome”.  As  máquinas  poderão  ser  entidades  mais  sagradas  do  que  os  seres 
humanos  porque  parecem  ter  acesso  directo  a  experiencias  espirituais  e  serem  os 
mediadores dessas experiencias para os seres humanos.  Finalmente a realidade virtual 
dentro    pela  máquina  é  mais  bonita,  mais  real  e  muito  mais  interessante  do  que  a 
realidade fora da máquina. 
A ideologia biotecnlógica  popularizada pela publicidade impressa é  um eco da 
ideologia elaborada por defensores convictos da nova era biotecnológica.  No livro The 
Age of Spiritual Machines  por exemplo, Ray Kurzweill (1999) defende que devermos 
acolher a máquina de braços abertos dado que no futuro não haverá qualquer diferença 
ontológica entre a maquina e o ser humano, e que as as máquinas tal como as pessoas 
terão até mesmo a capacidade de ter experiencias espirituais.    Dentro da mesma linha 
ideológica Chris Hables Gray  (2001)  aceita  sem  problemas  a  ideia  de  que  estamos  a 
evoluir para uma sociedade pos­humana e que só nos resta começar desde já a batalhar 
pelos direitos  civícos e sociais dos cyborgs. 
Publicidade e Capitalismo 
Tal  como  a  publicidade  nos  principios  do  seculo  XX  teve  um  papel  importante  no 
funcionamento  do  sistema  capitalista  emergence  que  não  se  poderia  ter  desenvolvido 
sem  a  construcção  da  sociedade  de  consumo,  assim  também  a  publicidade  actual  ao 
naturalizar as novas relações entre os seres humanos e os seres humanos está a ter um 
papel  importante  no  desenvolvimento  da  nova  base  económica.      A  história  do 
capitalismo  tem sido marcada pela geração de novas  industrias e a   procura de novas 
àreas para a produção de lucro, e pela tentativa de controlar os seres humanos enquanto 
consumidores  e  trabalhadores.    A  nova  era  biotecnológica  é  também  uma  nova  era 
económica  em  que  o  corpo  humano  será  o  novo  território  de  produção  industrial  e 
fornecerá  os  material  genetico  para  a  criação  de  mais  valias.  Esta  nova  economia 
necessitará da aquiscência da população para ter um acesso sem precedentes ao corpo 
humano.  Por outro lado, a crescente   ligação dos seres humanos ás máquinas também 
facilitará  a  criação  de  novas  formas  de  controlo  e  de  resistência  dos  trabalhadores. 
Witheford (1999) argumenta convincentemente que quanto mais ligados ás máquinas os 
trabalhadores  estão  mais  dificuldades  têm  em  controlar  o  ambiente  de  trabalho  e
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reivindicar  colectivamente.  A  crescente  ligação  a  maquinas  inteligentes  e  ás  redes 
também  possibilitará  o  aprofundamento  do  consumo.    Rifkin  (2000)  num  livro 
intitulado The Age of Acess afirma que os mercados tomarão a  forma de redes, que a 
actividade comercial será baseada no aluguer e não na compra de produtos, e que todas 
as áreas de experiencia diária serão passiveis de comercialização. 
O facto de que se podem observar os mesmos temas na publicidade impressa nos 
EUA e em Portugal sugere que a ideologia biotecnologica poderá estar a ser difundida 
em todo o mundo ocidental.   A ligação crescente à máquina e ás redes,  a diminuição 
do  estatuto  ontológico  dos  seres  humanos  e  a  elevação  social  das  máquinas  proposta 
pela  ideologia  biotecnológica  veiculada  pela  publicidade  impressa,  é  uma  peça 
fundamental    na    reorganização  da  economia  e  da  sociedade  que  se  avizinha,  mas 
também oferece um campo  de resistência e de luta. 
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Representações e práticas de recepção dos media informativos: 
uma abordagem empír ica qualitativa 
Ana Maria Horta 
Escola Superior de Comunicação Social (IPL) 
Resumo 
Com  base  num  conjunto  de  entrevistas  realizadas  junto  de  indivíduos  com  qualificações 
académicas  muito  diferenciadas,  procura­se  demonstrar  como  diversas  disposições  sociais, 
incorporadas  a  respeito  quer  da  posição  na  estratificação  social  quer  do  jornalismo,  estão 
relacionadas com as representações e as práticas individuais no âmbito da recepção dos media. 
No campo de estudo da comunicação mediática, a  investigação portuguesa acerca das 
questões  relativas  à  recepção  tem  sido  muito  limitada.  O  conhecimento  desta  área 
parece  quase  reduzir­se  aos  dados  produzidos  para  medição  de  audiências,  numa 
perspectiva económica e comercial. Têm sido realizados diversos inquéritos científicos, 
mas a inclusão de perguntas acerca da relação entre os indivíduos e os media tende a ser 
diminuta, destinando­se sobretudo à caracterização social dos respondentes. Exceptuam­ 
se  alguns  escassos  inquéritos  às  práticas  culturais,  embora  também aqui,  no  conjunto 
das  actividades  abrangidas,  pareça  perder­se  um  pouco  da  especificidade  da 
comunicação mediática, sobretudo no que diz respeito à informação. 
Os  dados  aqui  apresentados  traduzem  assim  uma  abordagem  pouco  frequente  desta 
temática. Resultando da  realização  de um conjunto  de  entrevistas  semi­directivas  que 
tinham como objectivos,  entre  outros, obter  informação  sobre  as  práticas  de  recepção 
mediática  e  as  representações  relativas  à  informação  produzida,  sobretudo,  pela 
imprensa,  permitem  estabelecer  comparações  entre  as  representações  e  práticas 
declaradas por indivíduos pertencentes a uma fracção da elite intelectual e científica e as 
de indivíduos com condições socioprofissionais baixas ou medianamente qualificadas.
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No total foram entrevistados trinta e um indivíduos, entre Fevereiro e Abril de 2005, na 
área da Grande Lisboa. De acordo com o modelo de análise da investigação 1 mais vasta 
em  que  se  enquadram  estas  entrevistas,  cerca  de  metade  da  amostra  de  indivíduos  é 
composta por docentes universitários, sendo que os restantes apresentam qualificações 
escolares e profissionais mais baixas. Dos quinze docentes universitários entrevistados, 
doze detinham o grau de doutoramento, dois tinham mestrado e um apenas licenciatura, 
sendo seis mulheres e nove homens e apresentando idades entre 36 e 64 anos. Dos 16 
entrevistados  restantes,  oito mulheres  e  oito  homens,  com  idades  entre  24  e  74  anos, 
quatro  tinham  atingido  a  4ª  classe,  três  não  tinham  estudado  além  do  6º  ano,  quatro 
atingiram no máximo o 9º ano de escolaridade, três tinham entre o 10º e o 12º ano e dois 
completaram uma  licenciatura. Os entrevistados deste segundo grupo desempenhavam 
actividades  profissionais  diversificadas,  embora dois  estivessem desempregados  e  três 
fossem reformados. 
Nas  entrevistas  realizadas  é  possível,  antes  de  mais,  identificar  algumas  disposições 
sociais associadas ao consumo mediático, verificando­se uma significativa regularidade 
na  variação  das  disposições  face  à  recepção  dos  media  por  parte  de  indivíduos  com 
diferentes  condições  sociais  de  existência.  Efectivamente,  tal  como  se  defende  nesta 
comunicação  e  tem  sido  observado  por  vários  sociólogos,  a  obtenção  de  respostas 
acerca  deste  género  de  práticas  tende  a  ser  afectada  pelas  disposições  socialmente 
incorporadas  pelos  inquiridos  a  esse  respeito.  Na  análise  dos  dados  de  inquéritos  é 
assim  necessário  ter  presente  a  distinção  entre  as  práticas  declaradas  e  as  práticas 
efectivas de recepção dos media (Pais, 1994). De  facto, utilizando­se metodologias de 
observação indirecta, têm oportunidade de intervir nas declarações dos actores sobre as 
suas próprias práticas algumas distorções que se prendem com aquilo que os indivíduos 
consideram ser socialmente desejável responder face às estratégias de projecção da sua 
própria imagem social, tendo em conta a densa rede de disposições sociais associadas à 
exposição  e  apropriação  dos  bens  culturais.  Segundo Pierre Bourdieu  (1982:  330),  há 
uma  tendência  para  que  as  práticas  socialmente  valorizadas  sejam  sobrestimadas, 
devido à propensão dos inquiridos para aproximarem­se, «pelo menos pelo discurso, da 
prática reconhecida como legítima». 
1 Com o apoio do Prodep, no âmbito do financiamento de acções de doutoramento.
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Esta  tendência  poderá  explicar­se  pelo  facto  de  os  consumos  mediáticos  estarem 
estreitamente  associados  à  estratificação  social  e  à  posse  de  capital  cultural,  podendo 
constituir formas de distinção ou exibição cultural e intelectual. Assim, pode observar­ 
se  em  primeiro  lugar  que  há  uma  significativa  diferença  entre  os  discursos  sobre  as 
próprias  práticas  dos  indivíduos mais  escolarizados  e os  dos  restantes,  sendo  entre os 
primeiros que se verifica uma maior sensibilidade às disposições  incorporadas sobre a 
recepção dos media. Como diz Pierre Bourdieu (2003: 253), 
«os  títulos  escolares,  sobretudo  evidentemente  os  mais  prestigiados,  (…)  vinculam  os 
seus titulares a classes que os exortam a ter “classe”.» 
Nesta perspectiva, os docentes universitários, detentores das mais elevadas credenciais 
académicas e, simultaneamente, socialmente identificados com lugares de classe muito 
prestigiados,  são  particularmente  compelidos  a  apresentar  determinadas  práticas  de 
consumo  mediático.  Em  contrapartida,  os  indivíduos  menos  qualificados  escolar  e 
profissionalmente podem permitir­se transparecer a sua  falta de  informação, sobretudo 
se  forem  mulheres:  «Sou  mesmo  uma  mal  informada!  [risos]»  (E4:  F24,  11º). 2  Esta 
observação  indica  que  os  indivíduos  situados  em  lugares  de  classe  com  mais  baixo 
capital cultural  não partilham os mesmos sistemas de disposições  face à  recepção dos 
media que os detentores de elevado volume de capital cultural. 
A  clara  distinção,  ou  hierarquização  social,  dos  diversos  meios  de  comunicação  e, 
particularmente,  as  atitudes  relativamente  ao  visionamento  televisivo  parecem,  a  este 
respeito, esclarecedoras. De  facto, a conotação negativa  atribuída à  televisão pode ser 
tão  forte  que  por  vezes  é  objecto  de  quase  total  desprezo,  uma  rejeição  que  nas 
entrevistas  realizadas  não  se  encontra  relativamente  a  nenhum  outro  meio,  a  não  ser 
talvez  as  revistas  mais  populares  e  desqualificadas.  Assim,  muitos  professores 
universitários declaram quase não ver televisão e dois deles declaram efectivamente não 
ter, por opção, um televisor em casa (E17: M47, D e E28: F36, M). Esta observação não 
constitui novidade. Como diz Maria de Lourdes Lima dos Santos (1988: 689), tal como 
as  «camadas  cultivadas  do  século  XVII»  «designavam  como  bárbaras,  grosseiras  e 
indignas da sua atenção» as manifestações da cultura popular, relativamente à cultura de 
2  A  identificação  dos  entrevistados  obedece  à  seguinte  ordem  de  codificação:  número  da 
entrevista (E); género; idade; grau de escolaridade.
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massa  «produtores  e  consumidores  da  cultura  cultivada  têm  vindo  a  demarcar­se 
ostensivamente e a adoptar um comportamento de rejeição etnocentrista». 
Esta  desclassificação  da  televisão  é  particularmente  notória  quando  se  trata  da 
programação que não os telejornais. As  telenovelas e os programas de entretenimento 
que  normalmente  preenchem  o  prime  time  dos  canais  generalistas,  obtendo  os  mais 
importantes  indicadores  de  audiência,  encontram­se  banidos  do  discurso  dos  mais 
escolarizados  sobre  as  próprias  práticas  de  exposição  aos  media.  E  se  algum  destes 
entrevistados admite algum visionamento de programação pouco prestigiada, enfatiza a 
brevidade com que o faz e descreve um contexto desculpabilizante, pela necessidade de 
evasão e descontracção, menosprezando o conteúdo televisivo pela quase total falta de 
atenção, que o leva, como que em «auto­hipnose» (E25: M47, D), a não saber, sequer, o 
que está a ver. 
«(…) normalmente, depois de jantar, estou… uns minutinhos sentada no sofá… a ver, às 
vezes, nem sei bem o quê… [risos] É mais para relaxar a cabeça… porque confesso que 
muitas vezes estou tão cansada que fico a dormir, logo… [risos]» (E23: F47, D) 
Deste modo, entre a elite intelectual e científica, ver televisão é uma prática considerada 
desprestigiante,  excepto tratando­se de certos telejornais ou programas de  informação, 
ou  ainda  de  algum  «filme  bom»  (E19:  M43,  D).  Neste  contexto,  surge  como  uma 
prática particularmente selectiva e selecta o recurso ao DVD para ver filmes. 
Em  contrapartida,  entre  os  entrevistados  com  menor  capital  cultural,  as  disposições 
incorporadas  face  à  televisão  permitem­lhes  afirmar  gostar  do  pequeno  ecrã,  embora 
valorizando a informação e omitindo o visionamento de programas populares: 
«Não  vejo  muito  porque  não  tenho  muito  tempo,  mas…  quando  eu  estou  em  casa… 
gosto, gosto de ver televisão. (…) ver notícias, ver isto, ver aquilo, gosto de ver…» (E5: 
M49, 4ª) 
Verifica­se pois que a informação, estar­se informado sobre a actualidade, é objecto de 
uma  grande  valorização  social  por  parte  da  cultura  dominante.  Daí  que  a  imprensa 
escrita  seja  particularmente  prezada.  Mas  neste  sector  existe  uma  evidente 
hierarquização, resultante de um sistema de disposições sociais bem definido: entre os 
detentores de elevado capital cultural as revistas, excepto no caso de serem consideradas 
especializadas  ou  de  informação  geral,  são  desprestigiadas,  ridicularizadas,  quase 
proscritas. Poucos admitem comprá­las, o que já não sucede entre as classes com menos 
capital  cultural. Esta  divisão  social  do  prestígio  também  se  pode detectar  ao  nível  da
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imprensa  diária  generalista,  entre  os  jornais  que  são  considerados  de  qualidade, 
sobretudo  o  Expresso  e  o  Público,  e  os  restantes,  os  «que  requerem menos  atenção» 
(E2: M35, 12º), como o 24 Horas e o Correio da Manhã. Neste domínio verifica­se que 
os  entrevistados  mais  escolarizados  operam  essa  distinção  nomeando  (dizendo  ler, 
exibindo)  ou  esquecendo  (ignorando,  parecendo desconhecer)  determinados  títulos  de 
jornais. Já os entrevistados com profissões pouco qualificadas, mostram conhecer todos 
os jornais, caracterizando­os individualmente, como estratégia de classificação social. 
Deste modo, no que diz  respeito às disposições  sociais que condicionam os discursos 
produzidos  pelos  indivíduos  relativamente  às  suas  próprias  práticas  de  recepção  dos 
media, verifica­se haver uma forte percepção social da cotação em termos de prestígio 
atribuído a cada um dos meios de comunicação que, por sua vez, condiciona as práticas 
individuais de recepção. 
Neste  contexto,  sobressai  a  clivagem  entre  o  visionamento  televisivo  e  a  leitura  de 
jornais generalistas. Enquanto a primeira é conotada com a cultura de massa, acessível a 
todos num país pouco escolarizado, a segunda está mais próxima da cultura cultivada, 
letrada,  sendo mais exclusiva. Alguns aspectos parecem  justificar a manutenção desta 
clivagem, como o facto de a imprensa partilhar com a «grande tradição» a característica 
distintiva  da  perenidade,  face  à  volatilidade  e  à  produção  contínua  (em  série)  da 
televisão; ou por à leitura se associar a ideia de actividade, na medida em que supõe a 
descodificação  da  escrita  e  a  prévia  aquisição  dessa  competência,  enquanto  o 
visionamento televisivo sugere uma aparente passividade; também porque na linguagem 
do audiovisual dominam a sensação, a emoção e a modulação, enquanto a abstracção 
dos  caracteres  escritos  apela  ao  pensamento  (Babin,  1993);  ou  ainda  por  haver  uma 
crescente  participação  da  população  anónima  na  programação  televisiva,  enquanto  a 
imprensa continua a assegurar o fechamento da opinião publicada ao círculo das elites; 
ou até porque a tradição filosófica e a cultura escolar desvalorizam a imagem a favor da 
expressão  das  ideias  (o  pensamento,  o  saber)  pela  palavra,  sobretudo  se  escrita  e, 
maximamente, em livro. 
A  evidência  destas  disposições  sociais  face  às  práticas  receptivas  dos  media  permite 
assim supor que,  relativamente aos dados obtidos acerca dos hábitos de exposição aos 
media  dos  entrevistados,  haja  nas  práticas  declaradas  uma  sobreavaliação  da  efectiva 
leitura de jornais e, inversamente, alguma subavaliação do visionamento televisivo.
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Ora,  os  dados  obtidos  relativamente  à  leitura  de  jornais  permitem  a  identificação  dos 
seguintes seis tipos de recepção. O mais frequente nas entrevistas realizadas é o tipo do 
pequeno  leitor,  isto  é,  aquele  que  raramente  lê  jornais  ou,  quando  lê,  fá­lo  muito 
superficialmente, dá «só uma vista de olhos» (E7: F46, 9º; E9: M36, 9º), ou limita­se a 
ler  «as  gordas»  (E24:  M49,  M),  podendo  nem  passar  da  primeira  página.  Mas  há 
também quem costume contactar com os jornais apenas através das revistas de imprensa 
de alguns noticiários televisivos (E10: F44, 4ª). Agrupa­se nesta categoria a maioria dos 
entrevistados menos classificados socialmente e todas as mulheres que não dispõem de 
diploma do ensino superior, mas também um docente do ensino superior. 
O  segundo  tipo  mais  frequente  é  o  do  leitor  semanal,  que  apresenta  a  característica 
específica  de  ler  quase  exclusivamente  o  semanário  Expresso.  Justificando­se  com  a 
falta de  tempo para  leitura durante a semana,  e  subentendendo­se um reconhecimento 
do  prestígio  atribuído  ao  Expresso,  diversos  entrevistados  declaram  comprar  e  ler 
habitualmente este semanário, ocasionalmente acompanhado ou substituído por outros 
títulos  considerados  de qualidade,  como o  diário  Público  e  a  revista Visão. Todos  os 
entrevistados categorizados neste grupo possuem pelo menos o grau de licenciatura. 
O terceiro tipo que emerge das entrevistas é o do leitor frequente, que se caracteriza por 
ler  jornais  várias  vezes  por  semana,  de  forma  pouco  sistemática,  irregular.  Nalguns 
casos há um jornal preferido, noutros, uma alternância entre dois títulos, a que por vezes 
se acrescenta um terceiro. Trata­se do tipo mais transversal do ponto de vista da classe 
social,  embora  dominado  por  indivíduos  que  exercem  profissionalmente  a  docência 
universitária. 
Regista­se  ainda  um  novo  tipo  de  leitor,  que  se  caracteriza  por  ler  as  edições 
electrónicas dos jornais na internet. No caso do entrevistado que melhor representa este 
ideal­tipo,  a  leitura  é  feita  exclusivamente  pela  internet  (E22: M48, D). Os  restantes 
entrevistados  complementam essa  leitura  com o  Expresso,  ou, ocasionalmente,  algum 
diário  editado  em  papel.  Via  internet  a  frequência  de  leitura  de  jornais  aumenta, 
podendo ser diária ou quase, no entanto, porque «é mais confortável  ler [em papel] do 
que ler no computador» (E25: M47, D), diminui a duração da leitura, tornando­se mais 
exactamente uma consulta, pelo que os próprios entrevistados utilizam os verbos «ver» 
(«vejo… jornais on line…» [E31: F47, D]) ou «consultar» (E25: M47, D), em vez de 
«ler».  Através  da  internet,  alguns  entrevistados  declaram  consultar  também  diversos
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títulos  da  imprensa  estrangeira.  Nesta  categoria  incluíram­se  apenas  docentes 
universitários, de ambos os sexos. 
Há  ainda  o  tipo  de  leitor  de  jornais  exclusivamente  desportivos,  embora  com  uma 
frequência de leitura tendencialmente baixa. Os entrevistados aqui  incluídos são pouco 
escolarizados e do género masculino. 
Finalmente,  incluindo um único entrevistado,  surge o tipo do grande  leitor de  jornais. 
Caracteriza­se  por  acompanhar,  mais  do  que  ler,  diariamente,  «religiosamente»  (E18: 
M64,  D),  um  jornal,  o  Público,  complementando  regularmente  essa  leitura,  em  dias 
específicos  da  semana,  com  outros,  como  o  Diário  de  Notícias,  as  revistas  Visão  e 
Sábado  e  os  semanários  O  Independente  e  Expresso.  Trata­se  de  um  leitor  habitual, 
sistemático,  cumulativo,  e  a  sua posição  na  estratificação  social  é  tão  elevada  quanto 
possível a um professor catedrático. Como diz José Machado Pais (1994: 236), 
«a propensão à  leitura de  jornais, não é demais  repeti­lo,  é directamente proporcional à 
posição na hierarquia social. Quem mais tem (capital económico e cultural) mais lê, quem 
menos tem menos lê.» 
Compondo­se esta amostra, em metade dos casos, por indivíduos pertencentes a um dos 
grupos sócio­profissionais que apresentam maior disposição para a leitura de jornais, e 
sendo,  mesmo  assim,  as  práticas  declaradas  de  exposição  à  imprensa  tão  pouco 
frequentes,  é  legítimo  questionar  o  grau  de  interferência  das  representações  acima 
descritas  associadas  a  estas  práticas  nos  dados  geralmente  obtidos  nos  inquéritos  e 
sondagens.  Supõe­se,  deste  modo,  que  o  já  referido  diferencial  existente  entre  as 
práticas declaradas e as efectivas práticas de leitura seja superior ao que se esperaria. 
Em contrapartida, é sem surpresa que se verifica que a televisão surge como o principal 
meio de obtenção de informação de muitos dos entrevistados, principalmente os menos 
escolarizados. 
«Naturalmente que será a  televisão, não é? Basta acender e  estar… se não estivermos a 
ver estamos a ouvir…» (E2: M35, 12º) 
De um modo geral, e salvaguardando­se sobretudo o caso de dois não­espectadores, os 
entrevistados vêem (pelo menos parcialmente) o telejornal diário. Alguns, cerca de um 
terço dos entrevistados (quer sejam mais ou menos escolarizados), declaram, em média, 
ver  televisão entre meia hora a uma hora por dia. Outro terço declara ver diariamente,
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durante a semana, entre uma hora e meia e duas, ultrapassando essa média ao  fim­de­ 
semana. E um número mais reduzido afirma ver diariamente mais de duas horas. 
Relativamente  à  audição  de  rádio,  há  uma  clara  divisão  da  amostra  entre  os  que  não 
ouvem  de  todo  (alguns  porque  não  têm  sequer  telefonia)  ou  ouvem muito  pouco  (só 
quando,  ocasionalmente,  andam  de  carro)  e  os  que  ouvem  muitíssimo,  diariamente. 
Nesta  situação  encontram­se  os  que  ouvem  em  casa  (preferencialmente  música, 
informação  ou  ambos),  os  que ouvem  no  carro  e  os  que ouvem  no  local  de  trabalho 
(quase  exclusivamente  música).  Esta  diversidade  de  situações  de  audição  de  rádio 
prende­se com a versatilidade e a funcionalidade do uso deste meio. Interferindo pouco 
por não exigir a visão, e por vezes nem a  interpretação de palavras  faladas, permite a 
criação de uma  sonoridade ambiente, um «contexto  físico»,  «uma espécie  assim de… 
espessura do ar...» (E25: M47, D) que para alguns entrevistados «serve para concentrar» 
(E25: M47, D) durante o trabalho, embora para outros «aquilo» também possa «cansar» 
(E14: F57, 6º). Pode em situação oposta ser também usada em tempo de lazer, ouvindo­ 
se então «uma musicazinha» «para desanuviar», «aliviar o stress» (E5: M49, 4ª). A sua 
fácil  portabilidade  permite­lhe  surgir,  além disso,  como «aquela  companhia  que  anda 
connosco  no  carro»  (E26:  M42,  D).  Esta  diversidade  de  contextos  e  conteúdos  que 
caracterizam  a  exposição  à  rádio  permitem­lhe  tornar­se  um  meio  que  atravessa  a 
estratificação  social  do  público,  não  sendo possível,  com  base  nos  dados  disponíveis, 
associá­lo genericamente a grupos mais ou menos destituídos de capital cultural. 
É  relativamente  à  utilização  da  internet  que  se  verifica  uma  clara  divisão  social  dos 
entrevistados  entre  os  mais  e  os  menos  escolarizados.  Assim,  nenhum  dos  que  não 
detém uma qualificação  escolar  de  nível  superior  utiliza  a  internet,  excepto  um  caso, 
que  começou  «a  usar  há  pouco  tempo»  (E29: M25,  9º).  E  inversamente,  só  um  dos 
entrevistados  com  pelo  menos  o  grau  de  licenciatura  nunca  utiliza.  Os  restantes 
dividem­se  equitativamente  entre  os  que  utilizam  bastante,  sobretudo  no  local  de 
trabalho e para fins profissionais, e os que o fazem menos frequentemente, à medida da 
sua necessidade: «quando tenho que utilizar, utilizo» (E3: M37, L). 
Sendo certo que a maior parte dos entrevistados não lê jornais muito frequentemente, é 
interessante verificar como relativamente à  informação oferecida pela  imprensa, quase 
todos  têm  ideias  formadas.  Verifica­se  ainda  que  a  generalidade  dos  entrevistados 
demonstra insatisfação relativamente à informação oferecida pelos jornais.
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Este  descontentamento  é  transversal  ao  estatuto  sócio­profissional  dos  entrevistados, 
embora seja possível verificar que enquanto os menos qualificados tendem a centrar a 
sua  crítica  no  comercialismo  da  imprensa  e  consequente  recurso  ao  sensacionalismo, 
pela  visibilidade  da  primeira  página  dos  jornais,  os  mais  qualificados  tendem  a 
acrescentar observações mais finas, que por vezes se prendem com o que não é visível, 
podendo  inclusivamente  resultar  de  alguma  experiência  pessoal  de  contacto  com  a 
produção  de  informação  jornalística.  Além  disso,  estes  últimos  tendem  a  dar  mais 
relevância  à  opinião  publicada  do  que  os  primeiros,  cuja  crítica  surge  centrada 
exclusivamente na  informação, o que talvez  se  justifique por a opinião  ser um género 
característico da  imprensa de referência, menos  frequentemente  lida pelos grupos com 
menor  escolaridade,  mas  talvez  também  por  os  entrevistados  mais  escolarizados 
pertencerem  a  um  dos  grupos  sociais  de  recrutamento  para  esse  tipo  de  produção 
discursiva. 
Da  análise  realizada  às  respostas  obtidas  resultam  as  seguintes  categorias  em  que  se 
agrupam  as  críticas  enunciadas  pelos  entrevistados  relativamente  à  informação 
oferecida  pelos  jornais  generalistas  nacionais:  falibilidade  da  informação  publicada, 
incumprimento  das  funções  sociais  da  imprensa,  comercialismo,  sensacionalismo  e 
partidarismo.  Estas  representações  induzem  no  público  uma  generalizada  falta  de 
confiança e insatisfação relativamente ao que é publicado. E embora nas entrevistas haja 
uma diferenciação entre a imprensa sensacionalista e a de referência (E17: M47, D), ou 
seja,  entre  as  «muitas  publicações»  que  são  «sensacionalistas»  e  as  que  ainda  fazem 
«bom jornalismo» (E3: M37, L), predomina a representação da insatisfação. 
«Não.  Não  confio…  ah…  Faço  um  esforço…  de…  de  ler  entre  as  linhas…  de  cruzar 
informação, para obter uma informação que resulta… dessas  leituras cruzadas… mas… 
assim…  de  uma  forma  taxativa…  naquilo  que  é  dito…  assim…  de  uma  forma 
completamente  aberta,  não confio… não, não  confio… porque  sei  que  existe  imensa… 
manipulação  e…  existem…  imensos…  ah,  interesses  e  grupos  de  pressão…  que  têm 
formas insidiosas de veicular os seus pontos de vista através… dos media… e eles fazem, 
consciente ou inconscientemente, mas são… veículos… (…).» (E25: M47, D) 
De  facto,  há  a  percepção  de  que por  vezes  as  notícias  «são manipuladas»  (E2: M35, 
12º), são «um bocado especulativas» (E12: F56, 10º), veiculam­se «boatos» (E1: M47, 
6º), alguma da informação «vem deturpada, ou vem com outro sentido» (E15: F60, L), e 
que a produção jornalística está sujeita a «limitações e enviesamentos» (E22: M48, D), 
não sendo transmitida «a cem por cento» (E8: F28, L). E sente­se que, pelo contrário, a
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imprensa  deveria  desempenhar  um  papel  caracterizado  pela  independência  e  pela 
responsabilidade, mas  também pela produção de uma  informação completa. De  facto, 
face à «grande» falta de informação (E9: M36, 9º) da população portuguesa, a imprensa 
devia  «informar  mais  as  pessoas»  (E5:  M49,  4ª),  «explicar  melhor»  (E8:  F28,  L), 
«aprofundar mais» a  informação  (E9: M36, 9º), evitando «usar palavreado caro»  (E8: 
F28, L), uma vez que, actualmente, as pessoas «não ficam bem cientes do que é que se 
passa»  (E9: M36, 9º) e que, por vezes, não percebem «nada» do que vem escrito nos 
jornais (E8: F28, L). 
A  este  respeito  as  críticas  tendem  a  responsabilizar  concretamente  o  exercício 
profissional do  jornalismo, e não tanto as condições de produção da informação. Mas, 
por  outro  lado,  os  jornais  como  um  todo  são  também  considerados  «tendenciosos» 
(E12: F56, 10º; E30: F37, D) e, «a maioria» deles, «partidários» (E13: F56, 6º), estando 
não  só  sujeitos  às  tendências  que  decorrem  das  orientações  políticas  dos  directores 
(E12:  F56,  10º)  e  aos  interesses  dos  «grupos»  que  os  financiam,  e  que  «de  alguma 
maneira  hão­de  influenciar»  (E2:  M35,  12º)  o  sentido  das  notícias,  como  também 
dependentes da «filtragem da  informação» que é operada por diversos «intermediários 
com algum interesse» (E26: M42, D) e do «alinhamento» com a ideologia dominante a 
nível global (E25: M47, D), que impede que mesmo a  imprensa de referência seja tão 
plural como deveria (E17: M47, D). 
Estas  representações  revelam  a  existência  de  um modelo  ideal  da  prática  jornalística 
partilhado  de  forma genérica  pelos  entrevistados menos  e mais  qualificados. Na  base 
deste  modelo  está  a  ideia,  clássica  no  jornalismo,  da  objectividade  como  paradigma 
profissional.  Segundo  Denis  McQuail  (2003:  174),  as  principais  características  da 
objectividade  traduzem­se  no  distanciamento  e  na  neutralidade  face  ao  objecto  a 
reportar, no não partidarismo, na exactidão e noutros critérios de veracidade. Este autor 
sugere que as audiências tendem a compreender bastante bem este princípio de acção e 
que  o  reconhecimento  público  da  prática  da  objectividade  reforça  a  credibilidade  e  a 
confiança na informação e opinião oferecidas pelos media (McQuail, 2003). Ora, o que 
a  análise  realizada  permite  observar  é  uma  erosão  da  confiança  e  satisfação  dos 
entrevistados  relativamente  à  prática  informativa  da  imprensa  precisamente  pelo 
confronto entre as expectativas do público, baseadas  num modelo  ideal de  jornalismo 
socialmente partilhado, e as práticas percebidas da imprensa.
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No  contexto  dos  países  da  Europa  ocidental,  Portugal  situa­se  tradicionalmente  no 
conjunto  daqueles  cujas  populações  menos  frequentemente  lêem  jornais.  Embora  a 
imprensa beneficie de disposições  sócio­culturais bastante  favoráveis,  incorporadas no 
processo de socialização e potenciadas pela escolarização, o confronto entre o que os 
leitores esperam dos jornais e as práticas jornalísticas observadas tende a contribuir para 
os  baixos  níveis  de  satisfação  e  de  confiança  verificados  entre  a  generalidade  dos 
entrevistados. Ora, sendo certo que os portugueses lêem pouco, parece igualmente baixa 
a gratificação obtida na informação publicada pela imprensa. E tal como sugere a teoria 
dos usos e gratificações dos media, dessa relação entre público e meio de comunicação 
depende a eventual  influência da  informação transmitida. A análise das representações 
aqui  apresentada  sugere  assim  a  necessidade  de  se  procurar  compreender  melhor  a 
influência da relação entre as disposições e expectativas da população face à informação 
e a observação das práticas jornalísticas. 
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Mulheres, cr ianças e neutr os: r epresentações de géner o na linguagem 
sinalética 
Pedro Bessa 
Universidade de Aveiro 
Abstr act 
The  paper  intends  to  reflect  upon  the way  pictography,  as  used  in modern  signage,  far  from 
being  (as  it  was  said  to  be,  during  the modernist  optimism  of  the  70s)  a  sort  of  "universal", 
intuitive language, on the contrary seems to have some limitations as a communication form. 
Not  only  signage  pictography  does  not  have  an  universal  reach  ­  once  it  is,  as  every 
other language, historically located  in a particular cultural context, but its own "universalistic" 
pretensions,  demanding  high  degrees  of  redundancy,  tends  to  lead  into  the  defective  use  of 
caricature  and  stereotype,  as  communication  forms. One  also  finds  the  systematic  use  of  the 
generic male form, or false neuter: frequency of occurrence of male pictograms is much higher 
than female ones, males being used to represent the people. 
Our study is based on a contents analysis of 49 signage systems; 2 808 pictograms and 
signs on the whole, from which 767 showing human figure were selected. 
1. Introdução 
O presente artigo visa reflectir sobre o modo como a  linguagem pictográfica, utilizada 
pela  moderna  sinalética,  longe  de  constituir  (como  se  apregoava  nos  anos  70,  e  até 
muito  recentemente)  uma  espécie  de  "linguagem  universal",  intuitiva  e  de 
reconhecimento  imediato 3 ,  antes  apresenta  pelo  contrário,  enquanto  modo  de 
comunicação,  algumas  importantes  limitações. Na nossa  opinião,  não  só  a  pictografia 
sinalética  não  tem  um  alcance  universal  ­  até  porque  historicamente  situada,  como 
3 A pictografia foi definida como um sistema de comunicação que recorre a imagens ou signos 
gráficos,  os  quais,  “ao  contrário  da  palavra  falada  ou  escrita,  não  conhecem  praticamente 
barreira  nacionais”  (Karl­Heinz  Krug,  ”Pictogramas,  Sinais  de  Comunicação”  in  Karl­Heinz 
Krug et al., Pictogramas, Sinais de Comunicação... [exposição ambulante do Instituto Cultural 
de Relações Exteriores em colaboração com a ERCO], s.l., s.d., p.2); cf. igualmente J. Costa, La 
Esquemática:  visualizar  la  información,  Barcelona:  Paidós,  1998,  p.89;  Henry  Dreyfuss, 
Symbol Source Book, Nova Iorque: John Wiley & Sons, 1984 [1972], pp.16 e ss.; Otl Aicher e 
Martin Krampen, Sistemas de  signos  en  la  comunicación visual, Cidade  do México: Gustavo 
Gili/México, 1995, 4.a ed., pp. 5, 129 (quando pedem uma linguagem pictográfica internacional 
unificada, que permita superar as barreiras linguísticas); Yukio Ota, Pictogram Design, Tóquio: 
Kashiwa Bijutsu Shuppan, 1993, p.18  (para quem  o  reconhecimento  de pictogramas  dispensa 
aprendizagem);  William  Horton,  The  Icon  Book:  Visual  Symbols  for  Computer  Systems  and 
Documentation, Nova Iorque: John Wiley & Sons, 1994, p.6.
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qualquer  outra  linguagem,  num  contexto  cultural  específico  ­  mas  a  própria  vocação 
"universalista"  que  a  caracteriza,  obrigando  a  um  elevado  grau  de  simplificação  da 
mensagem, predispõe ao uso empobrecedor da caricatura e do estereótipo, como formas 
de comunicar. 
Para além da  frequente reprodução de estereótipos socioculturais de género, os 
programas de sinalética denotam ainda uma utilização sistemática da  forma masculina 
genérica,  ou  “falso  neutro”,  com  uma  ocorrência  de  pictogramas  masculinos  muito 
superior  à  dos  femininos.  Esta  área  cada  vez  mais  importante  do  design  de 
comunicação,  supostamente  empenhada  na  procura  de  uma  linguagem  informativa 
neutra, contem assim uma componente ideológica, possivelmente inelutável mas que é 
importante compreender e documentar. 
O estudo agora apresentado tem por base uma análise de conteúdo 4 efectuada a 49 
programas de sinalética, oriundos de diversos países e representando quase meio século 
de sistemas pictográficos, desde os anos 60 à actualidade. De um total de 2 848 sinais, 
seleccionaram­se  767  envolvendo  a  representação  de  figura  humana,  os  quais  foram 
depois analisados em termos de género. 
2. Da pictografia à sinalética2.1  origens 
Em  inícios  do  século XX,  com o  crescimento  das  cidades,  a  proliferação  de  serviços 
administrativos,  comércios  e  espaços  de  lazer,  com  a  globalização  da  economia  e  a 
mobilidade  das  populações,  começam a  surgir  situações  em que os  idiomas  nacionais 
(ou os caracteres tipográficos que  lhes correspondem), são por vezes substituídos com 
vantagem por figuras, i.e. pictogramas. 
A  primeira  tentativa  séria  de  criar  um  sistema  organizado  de  signos  gráficos 
deveu­se  ao  filósofo  vienense,  mais  tarde  emigrado  em  Londres,  Otto  Neurath.  Nos 
inícios  dos  anos  20, Neurath  estava  convencido  da  possibilidade  de  criar  um  idioma 
pictográfico internacional, a que mais  tarde chamou Isotype, e que permitiria educar e 
aproximar  os  diversos  povos,  um  pouco  à  semelhança  do  Esperanto,  língua  artificial 
criada em finais do século XIX debaixo do mesmo ideal 5 
4 Realizada no âmbito de um estudo realizado na Universidade de Aveiro, para obtenção 
do grau de doutoramento em Design, Janeiro de 2005. 
5 Leijzer L. Zamenhof, que assinava Doktoro Esperanto, publicou Língua Internacional: 
Prefácio  e  Manual  Completo  (para  Russos),  em  Varsóvia,  1887.  Também Charles  K.  Bliss,
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O  Isotype  consistia  basicamente  no  uso  de  imagens  simplificadas  (em  silhueta) 
para  transmitir  informação  nas  áreas  da  economia  e  estatística  social;  foi  utilizado 
sobretudo em livros, cartazes, mapas e outro material didáctico (Figura 2). 
Mas o projecto de Neurath resultava também da sua actividade como filósofo: ele 
é  um  dos  fundadores  do  Positivismo  Lógico,  corrente  filosófica  que  se  desenvolve 
inicialmente  em  Viena,  nos  anos  1920­30,  e  que  tinha  entre  os  seus  objectivos  o 
aperfeiçoamento  de  uma  linguagem  ideal,  descritiva  e  lógica,  e  por  isso  superior  à 
linguagem  corrente,  cheia  de  imprecisões  e  deficiências.  6  Neurath  acreditava  ter 
descoberto esse  idioma no Isotype, uma espécie de  língua  intemporal, hieroglífica, em 
colaborador  de Neurath  até  ao  eclodir  da  II Guerra Mundial,  partilhava  do  ponto  de  vista  de 
Zamenhof, de que o principal instigador das guerras era a diferença de línguas; nos anos que se 
seguiram  desenvolveu um abstruso  sistema pictográfico  inspirado  nos  caracteres  chineses  (cf. 
por exemplo C. K. Bliss, “Semantography: one writing for one world”, in Henry Dreyfuss, op. 
cit., pp.22 e s.) por vezes apodado de “Esperanto visual” (Yukio Ota, op. cit., p. 218). 
Os  esforços  de  Neurath  estiveram  inicialmente  relacionados  com  o  seu  cargo  de  director  de 
museus; foi, sucessivamente, director do Museu da Economia de Guerra, de Leipzig (1918), do 
Museu  de  Planeamento  Urbano,  de  Viena  (1919­24)  e,  sobretudo,  do    Gesellschafts­  und 
Wirtschaftsmuseum  (Museu da Sociedade e da Economia), igualmente em Viena (1924­34). À 
medida que a pressão política na vizinha Alemanha aumentava, Neurath e os seus colaboradores 
viram­se  forçados  a  emigrar.  O  Isotype  Institute,  dirigido  por  Otto  e  sua  esposa,  Marie 
(Reidemeister)  Neurath,  foi  fundado  em  Londres  em  1942.  Como  refere  Rudolf  Modley 
(Handbook of Pictorial Symbols, Nova Iorque: Dover Publications, 1976, ix) "…we may well 
call Otto Neurath the 'Father of Pictography'." 
6  Cf.  Gilles­Gaston  Granger,  “Círculo  de  Viena”,  in  Claude  Imbert  et  al.,  Filosofia 
Analítica, Lisboa: Gradiva, s.d., pp.83­86; J. M. Cordon e T. Martinez, História da Filosofia, 
Lisboa: Ed.s 70, 1987, 3.º vol., pp. 149­59. As motivações  pedagógicas e humanistas contidas 
no projecto Isotype eram dependentes de uma teoria da “linguagem­retrato” (L. Wittegenstein, 
Tractactus  Logico­Philosophicus,  Leipzig,  1921),  típica  do  positivismo  lógico  de  Viena.  Por 
vezes  parece  haver  mesmo  uma  tentativa  de  assimilar  imagem  e  código  verbal,  fazendo 
equivaler os pictogramas e respectivos infra­signos aos morfemas e fonemas da língua ­ cf. por 
exemplo Marie  Neurath,  “Isotype,  Education  Through  the  Eye”,  in  Henry  Dreyfuss,  op.  cit., 
p.25. 
Figura 2: sistema Isotype. Em cima, da 
esquerda para a direita: “sapatos 
[calçado], “fábrica”, “fábrica de 
calçado”,  “produção industrial de 
calçado”, “produção artesanal”; em 
baixo: registo de automóveis nos EUA 
(um símbolo corresponde a 6 milhões)
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que seria possível  transcrever  todas as  línguas do mundo –  optimismo que constitui a 
base da actual pictografia sinalética e continua, em parte, a informar o ensino e a prática 
do design. 7 
As  investigações  de  Neurath  são  ainda  contemporâneas  dos  primeiros  convénios 
internacionais  para  unificação  dos  sinais  de  trânsito,  um  dos  quais  teve  lugar 
precisamente em Viena, em 1927 (Figura 3). Por volta de 1950 ensaia­se também o uso 
de pictogramas em  acontecimentos desportivos  internacionais. De  início,  trata­se mais 
de  “ilustrações”  do  que  de  verdadeiros  pictogramas  e  é  sobretudo  a  partir  dos  Jogos 
Olímpicos do México  (1968) e de Munique  (1972), representados na Figura 4, que se 
chega finalmente aos programas de sinalética, tal como hoje os conhecemos. 8 
2.2  ideogramas 
Alguns  dos  chamados  “pictogramas”  são,  na  verdade,  sinais  de  fundo  arbitrário  ou 
extremamente convencional. Assim, por exemplo,  três  triângulos dentro de um círculo 
para  “abrigo  nuclear”.   A maioria dos  especialistas  hesita aliás  em  incluir esta última 
categoria no grupo dos pictogramas propriamente ditos. De qualquer modo, mesmo no 
7  Cf.  por  exemplo  Joan  Costa,  Señalética,  Barcelona:  Ediciones  Ceac,  1989;  id.,  La 
Esquemática...;  Abraham  A.  Moles,  "The  Legibility  of  the  World"  in  V.  Margolin  (ed.),  Design 
Discourse, Chicago e Londres: The Univ. of Chicago Press, 1989, pp.119­129; especificamente sobre o 
desenho de pictogramas, cf. The American Institute of Graphic Art, Symbol Signs, Nova Iorque: Hastings 
House Publishers, 1981;  William Horton, The Icon Book…; Todd Pierce, The International Pictograms 
Standard, Cincinnati: St Publications, 1996. O paradigma modernista do design, fortemente influenciado 
pelo positivismo lógico de Viena, e pela teoria matemática da comunicação (C. E. Shannon e W. Weaver, 
The Mathematical Theory of Communication, Urbana: University of Illinois, 1949), parece assentar numa 
concepção  “transparente”  da  linguagem  que  reduz  o  sentido  da mensagem àquilo  que  os  pictogramas 
representam (ou visam representar) e tende, por isso, a ignorar os contextos sócio­culturais em que estes 
se  inserem. A aparente  iconicidade  dos  sinais  faz  esquecer  o  seu  carácter  convencional;  estereótipos  e 
padrões  de  cultura  passam  por  dados  da  natureza.  Como  refere  Ellen  Lupton,  “Reading  Isotype”,  in 
Victor Margolin (ed.), op.cit., p.147: 
“Logical positivism correlated the terms of a purely abstract system with units of direct 
experience, attempting to analyze language into a consistent and logical mirror of nature 
[criticado por Richard Rorty, em Philosophy and the Mirror of Nature (Princeton, 1979, 
trad. port. A Filosofia e o Espelho da Natureza, Lisboa: Publicações D. Quixote, 1988)] 
…[Ferdinand] Saussure taught that the significance of any sign is produced solely by its 
relations with other signs, and not by its correspondence with material objects.” 
O positivismo lógico foi renegado pelo próprio L. Wittgenstein, em Investigações Filosóficas (publicado 
postumamente em 1953). Para uma crítica da teoria da “transparência representacionalista” da linguagem 
cf. ainda, por exemplo,  Adriano D. Rodrigues, As Dimensões da Pragmática da Comunicação, Rio de 
Janeiro: Diadorim Editora, 1995, p.82. 
8 Cf. Philip B. Meggs, A History of Graphic Design. New York: van Nostrand Reinhold, 
1991, 2.ª ed., pp.399­406; Otl Aicher e Martin Krampen, op. cit., p.106­7; Joan Costa, 
Señalética..., pp.54­61, 144­6, 192 e s.
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caso  dos  signos  de  tipo  figurativo,  ou  ilustrativo,  deparamo­nos  com  duas  situações 
distintas: o sentido literal do signo, e o sentido derivado. 9 
São  exemplos  de  sentido  derivado,  a  imagem  de  uma  cruzeta  para  significar 
“vestiário” (e não “cruzeta”), ou de um garfo e uma faca para significar “restaurante”. A 
este  segundo  tipo  de  sinais,  alguns  autores  preferem  chamar  ideogramas,  designando 
por    esse  termo  o  uso  de  signos  figurativos  para  exprimir  conceitos  abstractos. 10  A 
maioria dos pictogramas são, de facto, ideogramas. Um dos casos mais conhecidos é o 
da  utilização  do  pictograma  de  um  homem  e  uma  mulher  para  denotar  “Instalações 
Sanitárias”;  enquanto  pictograma,    lê­se  “homem  e  mulher”;  enquanto  ideograma, 
“instalações sanitárias” (Figura 5). 
Em qualquer das  situações, estaremos sempre perante algo cujas  regras  interpretativas 
implicam aprendizagem e algum grau de convencionalidade – o que contraria a tese da 
pictografia como uma linguagem intuitiva, de alcance universal e absolutamente neutra, 
em termos de conteúdos e significações que transmite. 
Temos portanto que, por um lado, a alegada “monosemia” dos pictogramas 11 é 
ilusória ­ de que modo poderemos saber, em cada caso, se estamos perante um 
pictograma em sentido restrito, denotando o objecto físico por si representado, ou 
perante um ideograma? Apenas o contexto nos permite decidir. Ou seja, não existe um 
elo automático, baseado numa relação “natural” entre um signo gráfico e o seu 
referente. Por outro lado, mesmo pictogramas stricto sensu (i.e., que se espera sejam 
interpretados em sentido literal) visam prefigurar não um objecto físico, específico e 
único, mas o conjunto de todos os objectos possíveis pertencentes a uma classe. O 
pictograma de uma mesa não representa uma mesa, mas a classe "mesas" (o conjunto de 
todas as mesas existentes ou imagináveis). Ora, como já Platão referia, todo o objecto 
particular contem limitações relativamente ao conceito (ideia, na terminologia 
platónica) que pretende ilustrar. Se a ideia de "mesa" for ilustrada através duma mesa 
9 Ou dictionary­type meaning e derivative meaning (Yukio Ota, op.cit., p.118). 
10 Adrian Frutiger, Signos, Símbolos, Marcas, Señales, Barcelona: Gustavo Gili, 1999, 
pp.81­83; Ellen Lupton e Abbott Miller, Design Writing Research, Londres: Phaidon, 1999, p. 
48. 
11  Cf.  por  exemplo  Manfredo  Massironi,  Ver  pelo  Desenho:  aspectos  técnicos, 
cognitivos, comunicativos., Lisboa: Ed.s 70, 1996, p.129; Joan Costa (Señalética..., p.141) fala 
mesmo de “monosemia absoluta”. Como tem sido frequentemente assinalado, qualquer imagem 
é  evidentemente  polisémica  ­  assim  U.  Eco,  O  Signo,  Lisboa:  Ed.  Presença,  1997;    Eco 
considera  aliás  que  todos  os  signos,  incluindo  os  signos  icónicos,  resultam  de  convenção 
implicando  a  aprendizagem  e  o  domínio  de  regras  para  poderem  ser  convenientemente 
interpretados. 
Figura 5:  pictograma ou ideograma? 
Da  esquerda  pra  a  direita:  cruzeta  [“vestiário”];  chave  e  carro 
[“aluguer de automóveis”]; homem e mulher [“WC”]
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rectangular, de quatro pernas, fica de fora a mesa de pé­de­galo; se o conceito “pessoas” 
for – como geralmente é – ilustrado por um adulto do sexo masculino, ficam de fora 
crianças e mulheres. 
Acresce  que  o  mesmo  signo  gráfico,  ou  signos  gráficos  muito  semelhantes, 
podem, num mesmo programa de sinalética, revestir significados diferentes. Assim, na 
Figura 6, os três primeiros pictogramas retratam “pessoas em geral”, sem especificação 
de  sexo/género,  enquanto  que  o  último  representa  apenas  as  do  sexo  masculino;  na 
Figura  7,  o  primeiro  pictograma  lê­se  “[WC]  homens”,  enquanto  que  o  terceiro, 
“proibida  a  entrada”,  se  refere,  uma  vez  mais,  a  pessoas  em  geral,  i.e.  homens  e 
mulheres. Sucede isto porque na linguagem verbal (código escrito e falado) o masculino 
funciona como uma espécie de significante universal. 
2.3 masculino e “falso neutro” 
De facto, comparando a relação entre os dois sexos à de duas electricidades, Simone de 
Beauvoir dizia que “o homem representa ao mesmo tempo o pólo positivo e o neutro”; à 
mulher restava­lhe ser o negativo (o Outro) do homem. Por isso dizemos “o Homem”, 
ou “os homens”, para designar o conjunto dos seres humanos. 12 Também Maria Isabel 
Barreno, num estudo realizado nos anos 80 sobre desigualdades de género nos manuais 
escolares,  utilizou  a  expressão  "Falso  Neutro"  para  referir  este  uso  abusivo  do 
masculino como significante universal da espécie humana. 13  (As Figuras 8­10 mostram 
exemplos dessa prática no código visual: ilustração de livros e pictografia). 
12 Simone de Beauvoir, O Segundo Sexo, Lisboa: Bertrand, 1975, vol. 1, pp.11 e s. 
13  Maria  Isabel Barreno, O Falso Neutro: Um estudo  sobre  a  discriminação  sexual  no  ensino. 
Lisboa: Edições Rolim, 1985. 
Figura 8: “A longa cadeia evolutiva até ao homem 
moderno”,  in  Histór ia  do  Homem,  Lisboa: 
Selecções  do  Reader’s  Digest  (Portugal),  1975, 
pp.12 e s. 
Figura 7: Exposição de Osaka (Japão,1970), design de 
Eknan  Kenji,  GK  Industrial  Design  Institute,  Isozaki
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Trata­se de um fenómeno que – assim o têm argumentado autoras e autores feministas ­ 
não  pode  ser  interpretado  em  termos  puramente  linguisticos,  como  resultado  de  uma 
qualquer regra “natural” da linguagem, mas antes se enquadra numa prática discursiva 
mais generalizada, inerente à cultura patriarcal e que exclui as mulheres constituindo­as 
excepção à norma masculina. 14 
Nos  últimos  anos  têm­se  procurado  modos  de  discurso  alternativos  (código 
falado  e  escrito),  nomeadamente  substituindo  os  termos  masculinos  por  outros,  sem 
especificação de sexo. Em vez de “o homem”, dizer por exemplo “as pessoas” ou “os 
seres humanos”. Contudo, em pictografia, este procedimento torna­se difícil. Um termo 
como  “pessoas”  é  demasiado  abstracto,  na medida  em  que  não  existem  stricto  sensu 
pictogramas de “pessoas” mas apenas de homens e mulheres. 
A  Figura  10  mostra  uma  placa  de  sinalização  onde  se  lê:  “Peão,  na  estrada 
caminhe pela  sua  esquerda”.  Pode  considerar­se  que  a  inclusão  do  pictograma de um 
homem particulariza, i.e. reduz o alcance da mensagem (“peão” é substantivo uniforme 
ou de género comum). Desse ponto de vista,  estaríamos perante uma desvantagem ou 
limitação do código visual relativamente ao escrito. 
3.  análise e apresentação de resultados 
Na análise efectuada aos 49 programas de sinalética, foi possível verificar uma relação 
directa  entre  género  representado  e  frequência  de  representação.  Os  Quadros  I  e  II 
mostram,  em  valores  absolutos,  o  número  de  pictogramas  masculinos,  femininos  e 
mistos  (presença  de  ambos  os  géneros)  encontrados  referentes  a  adultos.  Como  pode 
observar­se,  a percentagem de pictogramas  representando mulheres é muito  inferior  à 
dos  pictogramas  representado  homens,  provavelmente  em  resultado  do  estatuto  de 
significante  universal  (falso  neutro)  atribuído  ao  masculino.  O  mesmo  não  sucede, 
curiosamente,  nos  casos  de  pictogramas  representando  crianças  (Quadros  III  e  IV). 
14  Cf.,  sobre  este  tema,  Deborah  Cameron,  Feminism  &  Linguistic  Theory,  Londres:  The 
MacMillan Press, 1985; Dale Spender, Man Made Language, Londres: Routledge and Kegan Paul, 1985, 
2ª ed. revista. 
Figura  10:  placa  de  sinalização 
rodoviária
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Embora o número total de ocorrências seja pouco significativo, os dois géneros surgem 
aí equilibrados. 
Quadro  I  ­  décadas  de  1960  a  1980:  número  de  pictogramas  representando  adultos  ou  adultos  acompanhados  de  crianças 
(excluíram­se pictogramas representando apenas crianças); análise da frequência de ocorrência, em termos de género. 
adultos  género masculino  229 
Feminino  61 
Misto  48 
Indeterminado  125 
total  463 
Quadro II  ­ décadas de 1990 e 2000. 
Quadro III ­ décadas de 1960 a 1980: frequência de ocorrência, em termos de género, nos pictogramas referentes a crianças 
cr ianças  género masculino  8 
Feminino  7 
Misto  7 
Indeterminado  25 
total  47 
Quadro IV ­ décadas de 1990 e 2000 
A  reforçar  este  fenómeno  de  semi­invisibilidade,  o  género  feminino  quando 
representado,  configura  situações  de  excepção,  bem  definidas  relativamente  ao 
masculino. Assim, nos programas analisados, deparamos com a presença de estereótipos 
actuando  a  dois  níveis.  Em  primeiro  lugar,  na  constante  associação  entre  mulheres  e 
crianças, ou profissões que lidam com crianças. Não só encontramos uma percentagem 
quase  idêntica  de  crianças  de  ambos  os  sexos  ­  o  conceito  de  “crianças”  é,  aliás, 
tipicamente  explicitado  pelo  pictograma  de  um  rapaz  e  um  menina,  por  exemplo  no 
sinal de trânsito do mesmo nome 15  ­ como a  figura da mulher aparece  frequentemente 
acompanhada  de  bebés  e  crianças  (Figura  11),  ou  representada  em  pictogramas 
15 A antropóloga Sherry B. Ortner (“Is Female to Male as Nature is to Culture?” (in 
Michelle Z. Rosaldo e Louise Lamphere (eds.), Woman, Culture and Society, Stanford, 
California: Stanford University Press, 1974, pp.67­87) sugeriu que, nas sociedades patriarcais, 
não só as mulheres eram consideradas seres essencialmente próximos da natureza selvagem, 
com os seus ritmos biológicos próprios, como a sua permanência num mesmo espaço doméstico 
junto com as crianças, seres incompletos, pré­racionais, levava a que fossem identificadas com 
estas.
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associados  a  actividades  relacionadas  com crianças:  “creche”,  “infantário,  “serviço  de 
pediatria”; as mulheres surgem aí em muito maior número (Quadro V). 
Quadro V ­ décadas de 1960 a 2000: frequência de ocorrência, em termos de género, nos pictogramas referentes a adultos que 
acompanham crianças 
adultos que acompanham cr ianças 
género masculino 
4 
feminino  13 
misto  3 
indeterminado  2 
total 
22 
É  igualmente  possível  descortinar  a  actuação  do  estereótipo  ao  nível  da 
limitação/promoção  de  determinados  papéis  de  género.  Para  além  das  já  referidas 
profissões que lidam com crianças (e.g. educadora de infância), encontramos numerosos 
exemplos das chamadas “profissões  femininas", que se caracterizam pelo desempenho 
de tarefas mais ou menos subalternas: recepcionista, hospedeira, secretária, empregada 
de  limpeza (Quadro VI). De um modo geral, os cargos de autoridade ou de chefia (ou 
pelo menos assim considerados) são representados por figuras masculinas. A profissão 
de enfermeiro, por exemplo, surge como profissão feminina, enquanto que a de médico 
é quase sempre representada por um homem 16 . O mesmo sucede com as profissões de 
16  O  único  caso  encontrado  de  uma  médica  é  oriundo  da  União  Indiana:  sinalética 
hospitalar pelo Industrial Design Center, Indian Institute of Technology, Bombaim; design Ravi 
Poovaiah,  s.d.  (2002?).  Aí  deparamos  com  “médico”  e  “médica”  (female  doctor),  mas  a 
existência  de  dois  sinais  tem  um  correspondente  na  duplicação  de  pictogramas  distinguindo 
entre pacientes masculinos e femininos (por exemplo, “fila de espera para homens” e “fila para 
mulheres”).  Curiosamente  “enfermeira”  surge,  no  mesmo  programa,  representado  apenas  por 
pictograma feminino (empréstimo europeu e/ou norte­americano?). 
Figura  11:  diver sos 
pictogramas  mostr ando 
adultos  acompanhados  de 
cr ianças,  sendo  o  último 
referente  a  “passagem  para
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educadora de infância ou de auxiliar, em relação à de professor, com a de secretária em 
relação à de gestor, etc. Naqueles casos em que a interacção cliente/empregado aparece 
representada  sucede  invariavelmente  que  quem  assiste,  recebe  ou  atende  clientes 
masculinos  é  quase  sempre  uma  mulher,  enquanto  que  o  contrário  nunca  acontece 
(Figura 12). 
4. conclusão 
O nosso conceito ou “imagem mental” de um objecto não é (como supunha Neurath) 
resultado directo de experiências perceptivas de dados da Natureza; antes implica todo 
um complexo processo cultural que  inclui clichés  transmitidos pelos media, educação, 
família  e  meio  social  envolvente. 17  É  apenas  quando  nos  mostramos  incapazes  de  o 
reconhecer,  quando  unicamente  somos  sensíveis  à  iconicidade  aparente  dos 
pictogramas,  que  estes  podem  tornar­se  um  impedimento  perigoso  à  compreensão  do 
mundo que nos rodeia. 
E todavia, a comparação entre programas de épocas distintas permite concluir que 
a  pictografia  sinalética  é,  por  essência,  conservadora.  A  nível  estilístico  quanto 
iconográfico. Por necessidade técnica de simplificação da mensagem, a pictografia está 
como que condenada à produção e reprodução de estereótipos, ao fabrico de elaboradas 
caricaturas da  realidade. 18 Mudanças bruscas  no desenho dos  sinais podem  também, à 
17 Em Design Writing Research (ed. cit., p.63)  Ellen Lupton e Abbott Miller descartam 
a possibilidade de que a “imagem  mental” de um objecto resulte de uma mera combinação das 
nossas  experiências  perceptivas  (  como  fora  defendido  por  Rudolf  Arnheim,  em  Arte  e 
Percepção Visual, S. Paulo: Livraria Pioneira Editora, 1986, 3.ª ed. revista, pp.99­102)  já que, 
no dia a dia, estas são continuamente filtradas pela cultura; cf. ainda U. Eco, op.cit., pp.117 e ss. 
18  O  desenho  de  pictogramas  envolve  todo  um  processo  de  redução  formal, 
simplificação e, até, geometrização; cf. Otl Aicher  e Martin Krampen, op.cit., p.101; J. Costa, 
Señalética..., pp. 142­6. Uma referência à caricatura em surge em Robert Dewar (“Design and 
evaluation  of  public  information  symbols”,  in  H.  Zwaga  et  al.  (ed.),  Visual  Information  for 
Figura  12:  pictogramas  relativos  a 
serviços  de  check  in,  informações, 
r ecepção  e  hospedeir a:  todos  eles,  com 
excepção  do  último,  mostr am  uma 
mulher  atendendo um cliente masculino.
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semelhança do que sucede na  sinalização  rodoviária,  resultar  em  confusão e perda de 
confiança por parte do usuário. Restar­lhe­á, então, o trabalho com estereó­tipos (termo 
oriundo  da  tipografia,  onde  designava  a  impressão  em  chapa  sólida  ou  de  caracteres 
fixos)? Ou afigura­se possível modificar estar situação? 
No estudo que efectuamos foi possível descobrir alguns exemplos de “evolução” 
nos pictogramas das décadas de 1990­2000, quer ao nível da invisibilidade do feminino, 
quer  ao  nível  dos  estereótipos  de  género,  com  a  introdução  de  soluções  inovadoras. 
Todavia,  é  nossa  convicção  que  alguns  dos  problemas  colocados  pela  linguagem 
sinalética são, de facto, insolúveis. 
Na  figura  13  ,  se  foi  possível  alterar  o  primeiro  e  o  terceiro  pictogramas,  de 
modo  torná­los  menos  sexistas,  já  não  é  possível,  por  exemplo,  modificar  o  quinto 
(“proibida  a  entrada”)  para  obviar  ao  problema  do  falso  neutro  ou  invisibilidade  do 
feminino: o sinal resultante tornar­se­ia ambíguo, introduzindo um significado restritivo 
que não consta do original. É pouco provável que o novo signo fosse interpretado como 
proibindo  a  entrada  a  pessoas  em  geral,  mas  antes  como  proibindo  a  entrada 
exclusivamente  a  mulheres.  Ou  seja,  e  para  concluir,  a  pictografia  tem  evidentes 
limitações (como também tem vantagens) relativamente ao código escrito. O importante 
é que tenhamos consciência delas em vez de idealizar este tipo de linguagem como uma 
espécie de solução mágica para os inúmeros problemas e dificuldades da comunicação. 
Everyday Use: Design and Research Perspectives, Londres: Taylor and Francis, 1999, p.298) 
quando refere as vantagens, para o desenho de pictogramas, de uma “exaggeration of the useful 
and essential elements of an object relevant to its identification”, reconhecendo que “it is often 
adequate or preferable, to present a caricature”  (ibid., p.290); o próprio J.Costa (op.cit.,  p.141) 
fala de “caricatura”. 
Figura  13:  exemplo  de  pictogramas 
alternativos. Da esquerda para a dir eita: 
“serviço  de  pediatr ia”,  “interdito  a 
carr inhos  de  bebé”,  e  “proibida  a 
entr ada”
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Representações do gêner o masculino na mídia impressa brasileira 
Maria Inês Ghilardi­Lucena 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas, Brasil 
Resumo 
Este trabalho insere­se no grupo de pesquisa Discurso e Gênero, do CNPq – Brasil, e estuda o 
modo como a mídia tem retratado o gênero masculino, haja vista sua significativa influência na 
aquisição  de  hábitos  e  costumes  pelos  leitores.  Os  textos  que  os  meios  de  comunicação 
produzem tornam­se formadores de opinião e ditam regras a serem seguidas por grande parte da 
população, criando a necessidade de que se faça uma leitura crítica de sua produção no mundo 
contemporâneo. O corpus de investigação da pesquisa é constituído de reportagens de revistas 
brasileiras de circulação nacional na atualidade. 
Introdução 
O  mundo  moderno  está  repleto  de  veículos  midiáticos  –  jornais,  revistas, 
televisão, rádio e, pode­se incluir, Internet –, daí o grande interesse do pesquisador das 
áreas da Linguagem e da Comunicação em estudar o processo de construção dos textos 
produzidos  em  tal  contexto.  É  de  extrema  importância  a  influência  dos  meios  de 
comunicação  na  civilização  ocidental,  portanto  estudar  os  discursos  por  meio  deles 
veiculados e analisar a linguagem complexa de suas manifestações é um modo de 
“compreender  e  descrever  de  que  maneira  o  indivíduo  (...)  consegue  transcender  a  si 
mesmo  e  juntar­se  ao  outro,  de  que  maneira  ele  se  integra  e  vive  sua  integração  nos 
grupos  sociais,  enfim,  quais  são  as  representações  coletivas  novas,  ao  mesmo  tempo 
coercitivas e assumidas, que fazem dele um ser social” (Greimas, 1981). 
A produção midiática  deve  ser  criativa  e  interessante  para  chamar  a  atenção  de 
seu público­alvo, para o que faz uso de diferentes recursos e cria imagens que designam 
os lugares que os sujeitos atribuem a si e ao outro, bem como as imagens que fazem do 
seu lugar e do lugar do outro (Pêcheux, 1990). 
Com fundamento na Análise do Discurso de linha francesa, examinamos como o 
sujeito  constrói  sua  identidade  na  relação  com  o  outro,  já  que  a  imagem  do  homem 
vincula­se,  sem dúvida, à  imagem da mulher. Assim, ao  instaurarem o pressuposto de 
que  a  figura  feminina  conquistou  espaço  na  sociedade,  os  textos midiáticos  mostram 
que  o  espaço  do  homem  modificou­se.  Determinar  o  que  é  biológico  e  o  que  é
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socialmente definido no comportamento humano é um campo de  investigação cercado 
ainda de questionamentos. Enquanto isso, a divulgação de imagens e de representações 
colabora  para  a  aceitação, manutenção  e  alteração  de  valores  sociais  pela  maioria  da 
população. 
A constatação de que o homem mudou refere­se a um tema que não deixa de ser 
polêmico em algumas áreas do conhecimento, bem definido em outras e, com certeza, 
está  sendo  bem  aproveitado  no  universo  da  comunicação.  No  final  do  século  XX,  a 
preocupação de psicólogos, sociólogos, intelectuais, artistas e feministas centralizou­se 
na  figura  do  até  então  chamado  “sexo  frágil”  e,  muito  mais,  nas  suas  mudanças  de 
comportamento.  Após  décadas  de  dedicação  quase  total  aos  temas  relacionados  à 
imagem feminina,  recentemente os olhos dos profissionais que se relacionam com um 
grande público voltaram­se – ou estão se voltando – à construção da imagem do homem 
moderno. 
“As  velhas  identidades,  que  por  tanto  tempo  estabilizaram  o  mundo  social,  estão  em 
declínio. Novas identidades estão surgindo, deixando o indivíduo moderno fragmentado” 
(Hall, 2005). 
A  construção  da  identidade  está  profundamente  relacionada  ao  processo  de 
representação.  Por  isso,  estudar  como  o  gênero  masculino  tem  sido  representado  na 
mídia  impressa,  considerando que ela  reflete os padrões de comportamento existentes 
no  inconsciente  coletivo,  pode  ser  um  projeto  revelador  de  nuances  até  então  não 
apontadas ao leitor em geral. O retrato que a mídia está delineando do novo homem não 
está  pronto,  embora  saibamos  que  ela  seja  uma  das  principais  responsáveis  pelos 
resultados da história de grandes transformações sociais, neste início de século. 
Realidade e representação 
A desigualdade entre os gêneros masculino e feminino, no Brasil, assim como nos 
demais  países  da  América  Latina,  ainda  é  realidade  se  forem  considerados  diversos 
setores  da  vida  social.  Há  diferença  no  tratamento  dado  a  ambos  os  sexos  quanto  ao 
acesso  da  mulher  a  determinados  empregos,  à  remuneração  diferente  por  trabalhos 
iguais, ao acesso à educação e a serviços de saúde.
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“Apesar  de  alguns  avanços,  o  fim  da  discriminação  por  gênero  ainda  é  um  objetivo 
longínquo no país. Trata­se de uma realidade econômica e cultural com raízes históricas e 
que, por  isso mesmo, precisaria  ser  enfrentada  com mais  determinação pelas  instâncias 
governamentais e sociais capazes de induzir a mudanças”. 1 
Embora estudos e pesquisas mostrem essa realidade, revistas e jornais cada vez 
mais  têm  trazido  à  tona  o  problema  da  discriminação  das  mulheres  bem  como  as 
recentes alterações no perfil masculino decorrentes da chamada emancipação  feminina 
pós­revolução industrial. Por ser a mídia formadora de opinião, a discussão que provoca 
em  torno  do  tema  suscita  significativas  reflexões  e  mudanças  de  comportamento 
motivadas pelas representações que constrói. Homens e mulheres são representados de 
acordo com os interesses dos produtores dos veículos midiáticos e com os objetivos de 
cada tipo de discurso, seja publicitário, jornalístico, de divulgação científica ou outro. 
A sociedade é constituída por relações de força (Pêcheux, 1990), hierarquizadas, 
sustentadas  no  poder  dos  sujeitos,  dependendo  dos  diferentes  lugares  que  ocupam. 
Assim,  a  fala  de  alguém  considerado  hierarquicamente  superior  a  outro,  pode  ter, 
socialmente, maior valor. Os meios de comunicação têm um grande poder de persuasão 
e convencimento devido ao espaço que ocupam no mundo moderno. A maior parte de 
sua produção tem, portanto, valor de verdade, o que faz com que as representações que 
constroem pareçam reais. 
As representações veiculadas pela mídia ao mesmo tempo em que derivam das 
atitudes  dos  indivíduos  e  dos  valores  que  cada  segmento  social  considera,  também 
reforçam  tendências  de  comportamento  ou  propiciam  a  instauração  de novos  valores, 
dando  uma  espécie  de  aval  para  que  determinadas  modificações  comportamentais  se 
solidifiquem. Há, nesse caso, uma via de mão dupla em que tanto a mídia constrói as 
representações a partir do mundo real, quanto este se transforma, em grande parte, pelas 
representações  veiculadas  nos  meios  de  comunicação.  Representações  midiáticas 
tornam­se, então, realidade. 
1 Jornal Folha de S. Paulo, Brasil, 17/05/2005, p.A­2.
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O gênero masculino na revista Veja 
Estudamos  algumas  formas  pelas  quais  o  gênero  masculino  tem  sido 
representado  na  mídia  impressa,  especialmente  na  Veja,  revista  brasileira  de  ampla 
circulação,  destinada  ao  público  adulto  em  geral.  O  periódico  citado,  portanto,  tem 
significativa  influência  na  opinião  do  leitor  e  constrói  imagens  dos  sujeitos  em  uma 
conjuntura  sócio­histórica.  Ao  analisarmos  tais  imagens  –  formações  imaginárias  – 
poderemos compreender um pouco mais as formas de representação e o(s) sujeito(s) ali 
representado(s).  Neste  momento,  apresentaremos  o  exame  de  um  dos  exemplares  do 
periódico.  Em  sua  Edição  Especial  Homem,  de  agosto  de  2004,  encontram­se  as 
seguintes seções e manchetes: 
“VAIDADE 
Os cuidados básicos com a barba e o cabelo. 
Em busca de uma pele mais saudável e sem muitos pêlos. 
Entrevista: Mark Simpson. “Eu me amo, eu me amo”. 
Famosos contam como cuidam da aparência. 
FAMÍLIA 
A convivência com a ex­mulher. 
A família antiga e a nova família. 
SEXO 
Estratégias para a conquista amorosa. 
A etiqueta do dia seguinte. 
Famosas contam como foram tratadas no dia seguinte ao primeiro encontro. 
Até onde o prazer da mulher depende do homem. 
Os “brinquedinhos eróticos” que podem agradar a ela. 
O uso recreativo dos comprimidos antiimpotência. 
AMIZADE 
Quando uma mulher é o melhor amigo de um homem. 
HOBBY 
O clube dos motoqueiros cinqüentões. 
A cozinha como parque de diversões masculino. 
Carne de caça. 
O homem que mora sozinho com a empregada. 
MODA 
Trabalho. 
Festa. 
Entrevista: Ricardo Almeida 
Relógios. 
NUTRIÇÃO 
A GUERRA DOS SEXOS 
A PALAVRA É DELAS” 
A maior seção do exemplar é  sobre SEXO e traz a bem sucedida relação entre 
homens  e  mulheres  como  o  principal  objetivo  da  matéria.  Mostra  que  o  sucesso
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masculino está na conquista da mulher. Logo no início, coloca que lançar­se à conquista 
amorosa é tarefa que cabe aos homens de coragem, conforme “ensinava o poeta Ovídio, 
em A Arte de Amar. Escrito no ano 1 a.C., o poema permanece atual”. Em seguida, são 
dadas dicas de como se sair bem na relação amorosa. 
A  VAIDADE  é  um  tópico  bem  trabalhado  na  revista,  além  de  ocupar  as 
primeiras páginas e apontar uma das grandes mudanças no perfil masculino. Uma das 
matérias  dessa  seção,  intitulada  “A metamorfose  do macho”, mostra  que  a  revolução 
que criou o novo homem “foi menos barulhenta do que a feminina. Mas suas marcas na 
sociedade  são  igualmente  profundas”.  O  pressuposto  de  que  há  um  novo  homem 
evidencia  que  o  machismo  está  cedendo  lugar  a  homens  mais  participativos  da  vida 
familiar,  preocupados  com  os  filhos,  respeitosos  com  relação  ao  lugar  das  mulheres, 
dispostos  a  dividir  tarefas  domésticas  e  vaidosos.  As  novas  relações  familiares  estão 
mais detalhadas na seção FAMÍLIA, entretanto não serão estudadas neste momento. 
A  grande  novidade  dos  últimos  tempos  é  o  surgimento  do  metrossexual,  o 
homem vaidoso ao extremo. Segundo Mark Simpson, criador do termo 2 , esse é o 
“narcisista dos  tempos modernos,  que, graças às  facilidades  dos  serviços  existentes  nas 
grandes  cidades,  pode  dar­se  ao  luxo  de  se  esmerar  muito  –  além  do  habitual  –  nos 
cuidados com a aparência”. 
Impulsionados  pelo  fato  de  terem  que  dividir  o  espaço  profissional  com  as 
mulheres, os homens viram­se obrigados a cuidar da aparência na disputa pelo lugar que 
antes era apenas seu. Sem contar que as mulheres estão manifestando a preferência por 
companheiros mais vaidosos. 
Outro  fator  revelador  de  alteração  no  perfil masculino  atual  é  o  fato  de que o 
homem  começa  a  ocupar  alguns  espaços  considerados  femininos,  como  a  cozinha. 
Mesmo assim, a diferença de tratamento entre os sexos, nesse setor, continua marcada 
pela  separação  dos  papéis.  A  matéria  jornalística  da  Veja  intitulada,  no  sumário,  “A 
cozinha como parque de diversões masculino”, além de  fazer parte da seção HOBBY, 
reforça a antiga diferença de papéis  sociais ao apontar que, para os homens, cozinhar 
(especialmente  nos  finais  de  semana)  é  chique,  sofisticado  e  diferente.  Há,  nessa 
2 O termo metrossexual surgiu em 1994, num artigo de Mark Simpson para o jornal inglês The 
Independent. Em 2002, foi regatado pela revista eletrônica Salon (Veja Especial Homem, agosto 
de 2004, p. 22).
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publicação (p. 52), uma espécie de justificativa para os homens poderem cozinhar sem 
perder a masculinidade: 
“eles  não  economizam  na  hora  de  comprar  acessórios,  adoram  receitas  complicadas  e 
gostam de receber os amigos  enquanto pilotam um  fogão: são os cozinheiros de fim de 
semana”. 
Alguns  dados  estatísticos  de  uma  das  reportagens  –  60%  dos  compradores  de 
livros  de  luxo  de  gastronomia  são  homens;  90%  dos  fogões  italianos  da  marca  Ilve, 
vendidos no Brasil a 70000 reais cada um, são comprados por homens; 60% dos alunos 
de culinária chique são do sexo masculino – e algumas das manchetes confirmam que o 
lugar dos homens ainda não é na cozinha, embora eles estejam lá: 
Lugar de homem é na cozinha... (p. 52) 
... e que cozinha! (p. 54) 
Da faca com corte de espada de samurai ao fogão que só falta falar – os objetos de desejo 
dos cozinheiros de fim de semana. 
Carne de vaca nem pensar. 
As caças têm tudo o que os homens valorizam quando escolhem o que vão cozinhar. São 
exóticas e difíceis de encontrar e de preparar. 
Avestruz, capivara, coelho, faisão, jacaré, javali. (p. 56­57) 
Sugestão do chef: 
Stinco de javali Boscaiolo. 
Coniglio al porto com ginepro. 
Steak tartar de avestruz com molho Tonkatsu. (p. 58­59) 
O  setor  profissional  não  foi  mencionado  no  exemplar  da  revista  examinada, 
entretanto em outros números há  longas matérias  sobre a questão. O trabalho constitui 
um dos mais complicados aspectos na relação homem­mulher, visto que é justamente aí 
que  se  encontra  a  maior  disputa  por  oportunidades.  Hoje,  as  mulheres  ocupam  uma 
significativa  parcela  do  mercado  de  trabalho,  o  que  deixa  o  sexo  oposto  inseguro  e 
vulnerável. Falou­se, até, em uma “crise do macho”, sobretudo nos anos 90 do século 
passado. 
A  mídia,  então,  investe  no  novo  perfil  masculino,  que  motiva  reportagens, 
entrevistas,  textos  opinativos  e  impulsiona  o  setor  publicitário.  Como  os  tempos 
modernos  são de grande velocidade, o novo homem contagia aquele mais  tradicional, 
que não quer(ia) perder suas características de macho provedor do sustento familiar, de 
sexo forte.
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Palavras finais 
Com  certeza,  o  perfil  dos  homens  está  se  modificando  em  decorrência  das 
transformações no perfil das mulheres. A principal alteração no universo feminino foi a 
“saída de casa” para o trabalho fora. Segundo o psicólogo Jablonski 3 , 
“a mulher  quis  mudar  e  foi  trabalhar  fora. O  homem  está  sendo  convidado  a  trabalhar 
dentro,  mas  isso  nunca  foi  uma  demanda  sua.  Isso  gera  um  conflito  danado  e, 
curiosamente,  ele  está  acontecendo  principalmente  nessas  famílias  pós­modernas,  onde 
existe uma promessa de igualdade. Na família tradicional, a divisão ainda é muito clara e 
há menos conflito: ele trabalha fora enquanto ela cuida da casa”. 
Pesquisas recentes indicam que à medida que a mulher foi se emancipando, foi 
adquirindo “características masculinas”. Ao que parece, o inverso também ocorre, pois 
o homem está adquirindo “características femininas”. Fala­se em inversão de papéis dos 
gêneros.
“Na  realidade,  caminhamos  mais  para  uma  divisão  de  papéis  sociais  produzida  no 
contexto da sociedade capitalista contemporânea e refletida no discurso publicitário. Essa 
“novidade” de acontecimentos históricos e sociais interessa diretamente à publicidade que 
necessita construir seu discurso para o leitor do momento. É um discurso que se firma na 
“última moda”, na atualização de atitudes e comportamentos” (Ghilardi­Lucena, 2002, p. 
127). 
Os homens retratados nos veículos midiáticos, apesar de não representarem toda 
a  sua  classe,  contribuem  para  a  consolidação  de  um  novo  universo  masculino.  Até 
alguns anos atrás, não se tinha clareza de como seria a “revolução masculina”, mas as 
matérias  jornalísticas  e  as  peças  publicitárias  que  mostram  os  dois  sexos  têm 
contribuído para a definição dos papéis sociais de cada um e para apontar as tendências 
comportamentais de ambos os gêneros. 
Objetivando  persuadir  e  agradar  o  público,  os  veículos  midiáticos  constroem 
representações  do  homem moderno  sobretudo  com  base  nas  novidades  e  nos  avanços 
em relação à definição de um perfil masculino mesclado de feminilidade, que o levam a 
tornar­se  leitor  assíduo  ou  fiel  consumidor  dos  produtos  oferecidos.  Mas,  para  não 
deixar  de  lado  uma  outra  fatia  de  leitores,  nem  desagradar  aqueles  que  ainda  não 
assimilaram  muitas  inovações,  o  perfil  do  homem  tradicional  continua  presente  na 
3 Jornal Folha de S. Paulo, 17/05/2005, p.A­2.
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mídia.  Convivem,  portanto,  o  retro  e  o  metrossexual,  sem  contar  com  vestígios  de 
outros tipos de homens, que não se encaixam nem em um, nem em outro padrão. 
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ÁREA 11 – ESTUDOS FÍLMICOS
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Estudos Fílmicos – o Estado da Ar te (e da Ciência) 
Vítor Reia­Baptista 
(Universidade do Algarve) 
A área de Estudos Fílmicos, assim como as áreas com designações equivalentes 
(por exemplo a norte­americana de «Cinema Studies») tem demonstrado, em geral, uma 
capacidade de estudo e de evolução investigacional, reflectindo as principais correntes 
de pensamento crítico que se têm afirmado, ao longo de algum tempo, em todas as áreas 
dos  estudos  culturais.  No  entanto,  também  é  fácil  constatar  que  algumas  dessas 
correntes  de  reflexão  e  de  crítica,  com  o  passar  dos  tempos,  acabam  por  fazer  o  seu 
próprio  caminho,  por  vezes  muito  mais  ligado  às  evoluções  das  características 
conjunturalmente  predominantes  –  sejam  elas  de  carácter  essencialmente  tecnológico, 
artístico  ou  sócio­cultural  –  do  que  às  características  mais  directamente  relacionadas 
com elementos específicos de estudo fílmico ou cinematográfico. 
É  nestes  contextos  de  reflexão  que,  para  além  dos  campos  tradicionais  da 
história, da teoria e da crítica cinematográficas (de carácter ético, estético, psicológico, 
sociológico, económico, …) se  foram estabelecendo géneros e perspectivas de estudo, 
por vezes afins com os géneros de produção estabelecidos ou emergentes, mas também 
complementares  e  adjacentes  a  outras  áreas  de  estudo  como  a  antropologia  (muito 
marcante  nos  estudos  norte­americanos  sobre  «afro­american,  hispano­american  e 
native­american  cinema»)  ou  os  estudos  de  género  (igualmente  marcantes  nas 
abordagens usualmente designadas por «gay e lesbian cinema», ou, mais recentemente, 
por  «queer  cinema»)  e  nestes,  muito  particularmente  no  que  respeita  ao 
desenvolvimento  de um campo de  estudos  feministas,  onde pontuam casos  óbvios  de 
referência como, por exemplo, os de Janet Staiger, Elizabeth Cowie e Teresa deLauretis. 
Igualmente  interessante  é  notar  a  emergência  de  novas  abordagens  de  algumas 
cinematografias  nacionais,  como  a  chinesa,  mas  também  de  reenquadramento  de 
cinematografias já anteriormente bastante estudadas como a indiana e a brasileira e que 
surgem agora ilustradas por novas perspectivas de enfoque, como nos mostra de forma 
especialmente interessante e próxima o caso brasileiro também designado por «Cinema 
da Retomada».
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Por fim, não deveremos deixar de salientar as correntes de revisitação da história 
dos  próprios  estudos  fílmicos,  nomeadamente  através  de  uma  perspectiva 
historiográfica, tal como tem sido desenvolvida em interessantes casos de estudo sobre 
o cinema nórdico dos inícios do século XX e, muito particularmente, no caso sueco do 
estudioso  Jan  Olsson  sobre  problemas  da  historiografia  de  interligação  entre  sons  e 
imagens com quase cem anos, mas que, curiosamente, se tornam bastante actuais. 
Problemas  semelhantes de sincronização audio­visual podem ser  ilustrados por 
abordagens  historiográficas  afins,  quer  no  contexto  internacional,  quer  no  próprio 
contexto português de evolução cinematográfica e fílmica. 
Assim,  se  buscarmos  exemplos  de  sincronização  audio­visual  com 
características de algum desenvolvimento tecnológico mais próximo das actuais formas 
de mediação cultural, vamos encontrá­los já na segunda metade do século XVII, com o 
desenvolvimento  e  a  popularidade  da  «Lanterna Mágica»,  cujas  funções  pioneiras  do 
que viria a ser o cinema e, obviamente, a televisão, ou o computador multimedia, foram 
abordadas  numa  perspectiva  mundial  por  Rune Waldekranz  e  no  caso  português  por 
Alves Costa. 
Os suportes rectangulares de vidro transparente, onde eram pintados os quadros 
ilustrativos dos assuntos a mostrar, que  iriam deslizar em frente à  luz de uma vela no 
interior da lanterna, para além de antepassados da película, ou filme, de celulóide, são, 
principalmente, verdadeiros antecessores dos diapositivos fotográficos e das formas que 
assumem  os  seus  visionamentos  em  público,  ou  seja,  os  diaporamas  e  mais  tarde  os 
filmes. 
Neste  contexto,  importa  salientar o  facto  de  aqui  serem  introduzidos  três  tipos 
diferentes  de  mecanismos  que  irão  condicionar  muitas  das  formas  futuras  de 
narratividade fílmica: 
Primeiro, temos a criação de quadros autónomos, significantes em si, mas que, 
sequencialmente,  irão  fazer parte de uma estrutura narrativa de significação acrescida, 
ou seja, encontramos aqui os fundamentos das actividades de segmentação conceptual e 
sintagmação  material  que  irão  constituir  as  linhas  mestras  da  actividade  criadora  e 
realizadora  da  comunicação  fílmica  e  audiovisual  por  excelência.  (Faça­se  aqui  uma
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nota para  salientar o  facto de que os processos de comunicação audiovisual  são parte 
integrante  dos  processos  mais  abrangentes  de  comunicação  audio­visual,  tomando 
atenção  às  diferenças  gráficas  e  semânticas  da  sua  designação,  a  qual  integra,  nesta 
última  expressão,  todos  os  processos  especificamente  auditivos,  todos  os 
especificamente  visuais  e  todos  os  especificamente  audiovisuais,  como  o  cinema  e  a 
televisão). 
Em  segundo  lugar  temos  a  introdução  do  elemento  «tempo  de  duração 
mediática», enquanto  factor exterior à narrativa e  seu condicionante,  sendo no evoluir 
deste  elemento  onde,  por  tentativa  e  erro  ao  longo  dos  anos,  se  irão  cristalizando  as 
diferentes  durações mediáticas  dos  respectivos  géneros.  Estes  irão  constituir  as  bases 
das  durações  cinemáticas  que  conhecemos  hoje  como  curtas,  médias  e  longas 
metragens, acabando por ser a extensão métrica e física dos filmes modernos, também o 
reflexo  das  durações  temporais,  ao  longo  das  quais,  os  diferentes  tipos  e  géneros  de 
exposição  mediática  mostravam  manter  o  seu  poder  atractivo  e  consequente  eficácia 
comunicativa resultante dos mecanismos auditivos e visuais utilizados. O factor tempo, 
que  neste  contexto  é  apenas  de  duração  diacrónica  da  narração,  exterior  à  diegese 
narrativa, é o elemento aglutinador e  sequenciador dos mecanismos sincronizados em 
presença, auditivos e visuais, que assim articulados ao longo de um determinado tempo 
expositivo irão formar uma parte substancial da noção ilusória de ritmo cinemático, ou 
mediático. 
Por  outro  lado,  encontramos  também  já  nestas  formas  primitivas  de 
comunicação  audio­visual  os  primeiros  elementos  estruturantes  de  uma  gramática 
visual, gráfica e, posteriormente, fotográfica e cinematográfica, como seja a inserção de 
imagens de «Grande Plano», «Planos de Conjunto» e vistas «Panorâmicas». 
No  que  toca  aos  mecanismos  auditivos  de  comunicação,  como  elementos  de 
expressividade indutores dos efeitos de surpresa e detalhe, tudo indica que os elementos 
utilizados:  fala,  música  e  ruídos,  secundassem,  na  sua  inserção  e  sequenciação,  esses 
mesmos efeitos já induzidos visualmente. 
Parece,  assim,  ser  claro,  que  mesmo  de  acordo  com  as  limitações  físicas  e 
ilusórias da lanterna mágica, das suas placas diapositivas e dos sons, verbais, musicais e 
ruidosos,  que  as  terão  seguramente  acompanhado,  estamos  apenas  a  um  passo  das
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formas mais significantes de comunicação audiovisual, ou seja, as  linguagens  fílmicas 
propriamente ditas. 
Estas, viriam a desenvolver­se até à sua plenitude ilusória e cinemática, através 
do desenvolvimento de  formas cada  vez mais complexas e  sofisticadas de articulação 
dos códigos sonoplásticos e cinematográficos, no sentido de uma crescente capacidade 
de  significação  fílmica  e  de  documentação  áudio­visual,  as  quais  irão  desenvolver 
capacidades de expressão retórica com  implicações  investigacionais e pedagógicas, de 
facto  já  bastante  conhecidas  de  outros  meios  e  outras  épocas,  mas  agora  elevadas  a 
fórmulas  de  multiplicação  da  exposição  mediática  nunca  antes  imaginadas  até  as 
podermos  experimentar,  hoje,  numa  profusão  de  suportes  tecnológicos  e  de 
multiplicidade mediática, essencialmente digital. No entanto, por paradoxo, é também 
essa multiplicação contínua de novas exposições mediáticas de carácter audio­visual um 
dos  factores  que  mais  podem  contribuir  para  o  esquecimento  e  a  ignorância  de 
exposições  e  conhecimentos  anteriores,  quer  quanto  às  formas  de  expressão,  quer 
quanto aos conteúdos por elas veiculados. 
Cabe, então, à área de Estudos Fílmicos desenvolver as abordagens necessárias à 
angariação  de  novos  conhecimentos  que  nos  permitam  encarar  com  rigor  e 
profundidade  reflexiva uma  tal profusão e diversão de mensagens e meios de carácter 
fílmico  (ou,  se  quisermos  audio­visual),  mas  também  lhe  cabe  desenvolver,  de modo 
semelhante, as abordagens necessárias à consolidação acumulada de saberes ao longo de 
toda  a  história  do  cinema,  dos  seus  elementos  fílmicos  e  dos  seus  estudos 
interpretativos, críticos, reflexivos e interventivos. 
Tais  objectivos  têm  estado  sempre  presentes  na  essência  das  discussões 
desenvolvidas no seio do Grupo de Trabalho de Estudos Fílmicos da SOPCOM e, não 
sendo este grupo a única fonte de onde surgiram os trabalhos que aqui se apresentam, é 
um  facto  que o  conjunto  de  comunicações  aqui  seleccionadas  dão  boa  nota  do  nosso 
esforço na busca dessa diversidade, enquanto grupo de estudos que procura, no contexto 
português  e  inernacional,  aprofundar  a  discussão  das  questões  fílmicas  em  todas  as 
vertentes  que  se  mostrem  de  interesse  para  o  desenvolvimento  desta  área  de  estudos 
como disciplina  autónoma, mas  interligada  com  os  demais  contextos  das Ciências  da 
Comunicação e dos estudos mediáticos em geral.
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A poética do desejo na obr a de João César  Monteir o 
Leonor Areal 
Doutoranda na Faculdade de Ciências Sociais e Humanas ­ UNL 
Resumo 
A  obra  ficcional de  João César Monteiro desenvolve­se  em  duas  linhas paralelas muito 
nítidas:  a  primeira  formada  pelos  filmes  que  se  baseiam  em  histórias  tradicionais  de  fundo 
medieval;  a  segunda  reunindo  os  filmes  situados  no  tempo  actual  e  de  atitude  irónica; 
tendências estas que arrumaremos em fases crono­estilísticas que orientarão esta análise. 
Compreender de que modo estas duas vias estão unidas por uma poética comum, apesar 
dos seus contrastes e aparentes contradições ideológicas 1 , é o objectivo deste artigo, que procura 
mostrar 2 a coerência deste “sistema de autor” guiado por um obscuro objecto de desejo, comum 
a todos os seus filmes. 
A  unidade  estilística  desta  obra  acentua  uma  atitude  poética  que  busca  inspiração  num 
ideário  neo­romântico  (emprestado  de Camões  e  do  imaginário  cortês)  e  se define por  alguns 
traços  dominantes:  a  sacralização  do  amor  carnal,  a  irrisão  dos  motivos  religiosos,  a  atitude 
picaresca e irónica, o predomínio do fetiche sobre a metáfora, e uma estética simples, negligente 
e quase arrogante – uma poética da matéria humana. 
1. Plano geral 
Os quatro primeiros  filmes de JCM,  realizados entre 1969 e 1975, constituem a 
fase que chamaremos 'experimental' e que inclui dois documentários 3  e dois ensaios de 
filme  (ou  filmes­ensaio)  sob  a  forma de  ficção: Quem espera  por  sapatos  de  defunto 
morre  descalço  (1970)  e  A  Sagrada  Família  ou  Fragmentos  de  um  Filme­esmola 
(1972). 
A segunda fase, aqui chamada 'medieval', inclui Veredas (1977), Silvestre (1981) 
e  três  curtas  metragens  baseadas  em  contos  tradicionais:  A Mãe,  Dois  soldados  e  O 
amor das três romãs (1978). Este filão será retomado, vinte anos mais tarde, pelo filme­ 
manifesto Branca de Neve (2000). 
Numa  terceira  fase,  JCM regressa ao  tempo actual em dois  filmes  'aquáticos': À 
Flor  do Mar  (1986),  que  considero  um  filme de  transição  e  que,  não  encaixando  em 
nenhuma  das  duas  tendências  mestras,  poderemos  ver  como  um  filme­chave  para 
1 Eduardo Prado Coelho encara "a segunda fase desta obra como uma denegação da primeira" e acrecenta: 
"É possível que o cineasta, entalado na violência desta contradição, nos acabe por dar um outro cinema 
com maior força e autenticidade." (Coelho 1983: 81) 
2 "A função da crítica devia ser mostrar como é o que é, ou mesmo que é o que é, em vez de mostrar o que 
significa." (Sontag  1966: 32) 
3 Sophia (1969) e Que farei eu com esta espada? (1975)
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entender  ambas;  e  O  Último  Mergulho  (1992),  filmes  onde  o  actor  Max  Monteiro 
(JCM) faz breves aparições preparatórias da sua emergência na série seguinte. 
A série de filmes centrados na personagem João de Deus (interpretada por JCM), 
fase mais idiossincrática e conhecida da sua obra, inclui Recordações da Casa Amarela 
(1989), A Comédia  de Deus  (1995)  e As Bodas  de Deus  (1998). Embora usualmente 
apelidada  de  “trilogia”,  considerá­la­ei  aqui  como  tetralogia,  integrando  assim  o 
esquecido A Bacia de John Wayne  (1997), a que o  realizador 4 ,  aliás,  atribui em  lugar 
final como "conclusão das aventuras de João de Deus". 5 
A senda da célebre personagem João de Deus será rematada pelo filme­testamento 
Vai e Vem (2003), estreado já após a sua morte. Este e o anterior Branca de Neve, que 
consideramos aqui filmes­síntese, constituirão um bloco final. 
2. Os filmes­ensaio 
A Sagrada Família  (a posteriori  intitulado Fragmentos de um Filme­esmola 6 ) é 
um  filme  radical  no  seu  experimentalismo  estético  e  no  seu  conteúdo,  talvez  o  mais 
provocador filme da época e até de toda a obra de JCM. No espaço interior de uma casa 
reduzida quase só a um cenário – o de um colchão junto a umas persianas  fechadas – 
encena­se a ideia de família como prisão. Todo o filme é esse espaço em que se encerra 
uma pequena família – pai, mãe e filha – em tons de loucura suave e dor aprisionada. A 
família modelo, na sua sacralidade moral e social, é aqui vista como cena primordial de 
loucura e carnalidade pura ­ numa atitude de antagonismo radical a qualquer convenção 
de família. 
4  in Catálogo da Cinemateca, 2005: 436. 
5  Completam  esta  fase  quatro  curtas  metragens:  Conserva  Acabada  ,  Lettera  Amorosa,  Passeio  com 
Johnny Guitar, Bestiário  ou  o Cortejo  de Orfeu,  sendo  as  3  últimas  ensaios  fílmicos  preparatórios  da 
longa­metragem A Comédia de Deus. 
6  Título alternativo que acusa a falta de meios financeiros disponíveis, apesar de o filme ter sido apoiado 
pela Gulbenkian, mas já perto da sua conclusão.
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3. A fase medieval 
O interesse pelas lendas e tradições populares, que marcam os filmes de JCM do 
período  pós­revolução  (Veredas,  Silvestre  e  os  três  contos),  pode  inserir­se  numa 
corrente  que  chamarei  neo­romântica  (partilhada  com  outros  cineastas  como António 
Reis e Margarida Cordeiro, António Campos e vários outros) pelo que representa de um 
retorno  às  origens,  à  autenticidade,  à  terra  e  à  tradições  orais,  corrente  que marca  o 
período que se sucede  imediatamente ao cinema político e engajado dos anos 74 a 80, 
maioritariamente  documental,  decorrente  da mesma  valorização  do  povo  e  da  cultura 
popular, em reacção à cultura burguesa e citadina. 
Em Veredas as cenas domésticas e populares  são reais e documentais e a  ficção 
surge inesperadamente com a intromissão no espaço rural de uma figura emprestada da 
mitologia, uma mulher  vestida como princesa, que assim provoca os comentários dos 
aldeãos  sobre  histórias  de  mouras  encantadas  e  lendas  arcaicas,  que  se  cruzam  com 
outros planos narrativos: a  lenda de Branca­Flor,  intercalada com cenas do quotidiano 
rural  tanto  dos  camponeses  como  dos  que  têm  na  mão  o  poder  local:  proprietários, 
guardas e  igreja. É uma história que  funde todas as épocas,  integrando as personagens 
reais transmontanas num fundo cultural lendário e reconstituído, pontuado por cantigas 
populares ancestrais e por textos clássicos lidos ou encenados. 
Mas  a  originalidade  de  JCM  é  sobretudo  outra:  há  uma  evocação  erótica  nesse 
retorno  ao  campo,  ao  campesino,  ao  artesanal.  A  história  de  Branca­Flor  é 
protagonizada por várias jovens mulheres (que nunca entendemos bem se são outra ou a 
mesma), alvos do desejo masculino representado pelo pastor que surpreende as donzelas 
nuas tomando banho no rio. 
A cena do banho da donzela reaparece em Silvestre – encenação de duas novelas 
(rimances)  medievais,  entre  cenários  de  cartão  e  paisagens  naturais  –  e    é  ponto  de 
partida  para  uma  história  quase  escabrosa  de  posse  das  mulheres  pelo  pai  e  pelos 
pretendentes (o tolo rico e o diabo peregrino), numa história de fantasmas que assediam 
a carnalidade humana e que pertencem a um imaginário truculento e pícaro das novelas 
medievais,  que  JCM  aqui  recupera,  na  hipótese  de  que  "o  essencial  e  o  arcaico 
coincidem" 7 . 
7 Fernando Cabral Martins, "A Arte mágica" in catálogo da Cinemateca 2005: 292.
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4. A transição aquática 
Com os antecedentes medievalistas que se lhe conheciam e duas incursões prévias 
e experimentais praticamente desconhecidas, o  filme À Flor do Mar emerge  como do 
nada,  tal  como  o  seu  personagem masculino  surge  das  águas  e  se  instala  na mansão 
feminina,  sem  ninguém  o  questionar.  Uma  obra  singular,  tanto  em  relação  às 
antecedentes como às posteriores. 
À superfície das águas e à flor da pele, como bem claro deixa o título e a presença 
do  mar  em  tempo  de  férias,  este  filme  aflora  as  existências  cruzadas  dos  seus 
personagens,  numa  casa  de  mulheres  expectantes,  onde  vão  e  vêm  os  personagens 
masculinos: o marido falecido, o amigo de viagem, o namorado adolescente, o terrorista 
galã que veio do mar e é acolhido sem perguntas e sem hesitações, e logo protegido das 
perseguições  policiais  e  dos  gangsters  que  o  procuram.  Como  numa  hospedaria 
medieval, onde uma ética antiga manda acolher o viandante, gesto hoje improvável. Por 
isso, há algo de anacrónico e desfasado nesta hospitalidade das mulheres que sedentas 
recebem o homem desejado. 
Em  O  Último  Mergulho,  encontramos  de  novo  a  metáfora  aquática,  aqui 
literalmente não como proveniência mas como destino final da existência. Um filme que 
se  desdobra,  na  polaridade  das  personagens  principais,  em  forma perfeita  de  espelho, 
entre  o  primeiro  mergulho  do  rapaz  suicida  que  o  velho  evita  e  último mergulho  do 
velho que o rapaz agradecido consente. 
Os dois homens sem esperança deambulam por pensões, cabarés, numa espécie de 
tournée  de  semideusas  descuidadas  e  homens  por  elas  reconfortados,  aliás  encenada 
alegoricamente na dança de sedução de Salomé,  que propicia o amor do  rapaz com a 
menina Esperança, oferecida por seu pai, o suicida final: "a melhor coninha de Lisboa". 
Este amor entre o jovem par ­ ela muda e ele calado ­ usa para se exprimir apenas 
a  linguagem  do  corpo  (tal  como  o  casal  de  A  Sagrada  Família).  E  todo  o  'neo­ 
romantismo' contido na longa sedução e no final bucólico do passeio apaixonado entre 
girassóis se traduz naquelas palavras prosaicas que designam o sexo feminino, tornado 
objecto puro do desejo.
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5. A série de João de Deus 
5.1.  Em Recordações  da  Casa  Amarela,  João  César Monteiro  encontrou  o  seu 
personagem, aquele que só ele podia representar, figura carismática de auto­geração (na 
senda de Keaton, Chaplin, Tati, Lewis e Allen), visionário e comediante de si­mesmo, 
criador de um mundo próprio. 
O  herói,  homem  de  meia  idade  alojado  numa  casa  de  hóspedes  e  vivendo  de 
biscates e algumas fantasias, é uma espécie de aventureiro pacato, um atrevido mais de 
imaginação que de actos, um herdeiro pícaro, com gala nos seus pequenos vícios, sejam 
eles o assédio das meninas, a pequena aldrabice ou o roubo pontual. 
Este João de Deus  (não sabemos se um  filho­de­deus, um deus­de­si­mesmo ou 
um  pobre­diabo)  está  apaixonado  pela  filha  da  dona  da  pensão,  que  ele  assedia  com 
maior  ou  menor  insistência,  até  ser  descoberto  e  expulso,  ficando  sem­abrigo  e 
desamparado, dado depois como louco e encarcerado num manicómio de onde se evade 
personificado em Nosferatu, aqui vampiro de Alfama. 
Conquistador  envergonhado  e  companheiro  atento  das  mulheres,  João  de  Deus 
discute  com  elas  as  questões  elementares  da  vida,  que  incluem  problemas  com  os 
percevejos e a morte de uma delas por aborto clandestino. Arguto e metediço, João de 
Deus  introduz­se discretamente no seu quarto e procura por todo o  lado até encontrar 
uma boneca de pano que enventra com um canivete, para achar a fortuna da rapariga. 
Assim  enriquecido,  julga poder  comprar  o  amor  de  Julieta  e  ganha  coragem de 
assaltar no seu quarto para lhe propor casamento. Perante a resposta negativa, arranca­ 
lhe o soutien e observa os  seus seios:  "nem demais nem de menos, como duas rolas". 
Esta  paixão  amorosa,  condicionada  à  sua  fraca  aparência  e  aos  insucessos  das  suas 
aproximações  (um convite  para  o  cinema,  um piropo musical,  etc.),  toma  a  forma de 
uma  atenção  devota  aos  pêlos  púbicos  que  ele  recolhe da  banheira, meticulosamente, 
após o banho dela; ou ainda da contemplação da sombra dela projectada no vidro, ou 
pelo  salto  de  varanda  para  espiá­la  a  despir­se.  É  assim  um  amor­fetiche,  que  se 
alimenta e satisfaz com a posse de objectos, aliás, objectos­imagem ou imagens­objecto, 
que actuam como substitutos do verdadeiro objecto amoroso. 8 
8  Segundo  a  teoria  psicanalítica  da  'relação  de  objecto',  a  líbido  será  a  procura  não  do  prazer mas  do 
objecto. (Assoun  2000: 112)
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O fetiche, que se define pela substituição da pessoa por um objecto dela (os pêlos, 
uma fotografia, um boneco) 9 , distingue­se da metonímia (em sentido  lato) por esta ser 
uma figura discursiva, enquanto o fetiche será uma espécie de sinédoque 10  aplicada aos 
objectos,  não  às  palavras;  a  metáfora,  menos  constante  na  obra  de  JCM,  joga  com 
relações ­ discursivas ou imagéticas ­ de analogia e não de pertença. 
A  boneca  com dinheiro  dentro  é  também,  propriamente,  um  fetiche da  rapariga 
morta,  que  ele  esventra  para  roubar,  sem  remorsos,  o  pecúlio.  Uma  espécie  de 
vampiração, imagem­metáfora usada no final do filme, para representar o personagem e 
a sua adequação à vida, aqui previamente objectualizada pela apropriação fetichista. 
Assim,  o  fetiche  é  uma  segunda  instância,  a  que  é  possível,  a  que  lhe  resta, 
quando a primeira, o contacto ou a posse amorosa, não é viável. Mas em A Comédia de 
Deus, esta estratégia amorosa sobrevive às contingências das relações, ela é o objectivo 
mesmo, o método e o alvo em si. 
5.2. Na Comédia de Deus, acentuam­se os tiques e obsessões deste personagem, 
coleccionador de pintelhos em álbum cuidadosamente documentado e também gerente 
da  gelataria  Paraíso.  João  de  Deus  mora  ainda  num  bairro  popular,  mas  socialmente 
ascendeu às avenidas, de onde regressa para o seu hobby doméstico e para os jantares 
que prepara para as meninas convidadas. 
Na gelataria demonstra a  sua autoridade de patrão através de prestações  sexuais 
exigidas  às  empregadas,  passando  pela  perda  de  virgindade  ou  por  um  ritual  de 
iniciação  anal,  numa  progressão  na  carreira  que  pode  enveredar  para  a  fábrica  de 
gelados, onde as operárias ouvem a canção pimba "Chupa Teresa", ou  ir directamente 
do  desinteresse  ao  despedimento,  num  ciclo  de  emprego  precário  em  que  as  novas 
empregadas vêm satisfazer o desejo de conquista do insaciável coleccionador. 
A  transgressão 11  a  nível  da  sexualidade  passa  por  uma  construção  erótica,  que 
jamais é pornográfica ou gráfica, mas puramente uma sugestão ritual de sedução, feita 
minuciosamente  pela  recolha  de  pêlos­fetiche,  depois  de  mergulhadas  as  meninas  na 
9 "replacement of men with things" (Zizek 1989: 23) 
10  Na  prática,  muitas  vezes,  metonímia  (que  vai  do  todo  à  parte)  e  sinédoque  (a  parte  pelo  todo) 
confundem­se,  dado  o  processo  de  contiguidade  que  essencialmente  as  define;  o  fetiche,  objectificado 
como uma forma de sinédoque (o pêlo em vez da mulher), deriva de uma relação metonímica (que vai da 
mulher ao pêlo, pois o pêlo provém da mulher). (cf. Groupe m 1982: 102, 117) 
11 Acerca transgressividade diferem as opiniões: "Chez lui, le peché et la loi sont absents. Il n'y a aucune 
transgression,  puisqu'il n'y  a  rien  à  transgresser."  (Jousse  1996:  25);  enquanto  para Breillat  (1996:  26) 
"c'est le film de la transgression totale".
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banheira  plena de  leite,  pela  preparação  de  jantares  culinários  e  de  gelados  de nomes 
paradisíacos,  fetiches  também,  que  remetem  para  um  éden  amoroso  e  nunca  para  a 
banalidade,  e  que  tomam  como  referência  inspiradora  o  ideal  clássico  de  amor, 
personificado pelas meninas que olhando­se ao espelho  reflectem o soneto camoniano 
«Um mover de olhos brando e piedoso» 12 e que, na sua virgindade cândida e apreensiva, 
actualizam esse ideal medievo que é modelo de sedução desde Silvestre – uma sedução 
paulatina e delicada que nem sempre se consuma na posse carnal. 
Trabalhando com actrizes tão inexperientes como jovens, JCM parece apostar no 
improviso da performance de sedução, obtendo delas uma reacção natural de  receio  e 
cedência.  A  cena  da  natação  simulada  sobre  uma  mesa  e  acompanhando  a  música, 
demonstra  a  sua  estética  do  quadro  fixo,  central  e  simétrico,  que  nos  dá  a  situação 
integral  e  a  performance  única,  deixando  o  espectador  suspenso  e  cúmplice  dessa 
"exigência de uma pureza do olhar" e de "uma certa inocência do actor" 13 . A isso JCM 
chama  "trabalhar  sem  rede,  transformar  o  acto  de  filmar  em  pura  contingência" 
(Monteiro 1975: 115). 
5.3. Em A Bacia  de  J.W.,  o  herói  do  filme  (personificado  por  JCM)  cresce  em 
megalomania  e,  desta  vez,  surge  encarnado  em  Deus  ele­mesmo,  em  combate 
intelectual com Lúcifer, mas trocando as posições habituais. Deus é o fautor da loucura 
dos homens e surge rodeado de uma corte de jovens mulheres que o adulam e varrem e 
limpam  a  mansão,  enquanto  Lúcifer,  encarnado  por  um  actor  francês,  é  o  aliado  da 
verdade no mundo lá em baixo que ambos observam do varandim. 
Lá  em  baixo  aparece  então  o  nosso  conhecido  pobre­diabo,  feito  à  imagem  e 
semelhança  do Deus  de  há pouco,  desempenhado por Max Monteiro,  pseudónimo de 
JCM nas fichas técnicas dos filmes e alter­ego de João de Deus. Descansando num bote 
da sua vida inteira de marinheiro (pescador de bacalhau), dá pelo nome de Henrique, e 
conversa amenamente com João de Deus, aliás Jean de Dieu, desta vez interpretado por 
um actor francês com pouco talento para o personagem, mas mesmo assim estudando o 
seu papel em longas sessões de leitura do guião do filme, com mais 3 actores. 
Mais  uma  vez,  deliberadamente,  JCM  apresenta  apenas  o  esboço  negligente  de 
um  filme.  Max  Monteiro  fará  aqui  as  honras  do  libertino,  com  a  sua  excursão  à 
12 Soneto já presente na primeira ficção Quem espera por sapatos de defunto morre descalço. 
13 Segundo depoimento de Luís Miguel Cintra na edição DVD da obra integral de JCM, vol.1, Madragoa 
Filmes, 2003.
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discoteca  discoteca onde  comenta  a  violação  de  uma mulher  por  um  grupo  de  nazis, 
ofende uma puta com exigências a mais e, por  fim, mija  frente à câmara, acto inédito 
em cinema, como tantos outros que JCM retira da obscenidade para trazer à luz. 
A  estética  do  obsceno  (etimologicamente,  aquilo  que  fica  fora  de  cena)  que  se 
revela  in  scena  é  talvez  a  originalidade  maior  de  JCM  e  do  seu  carácter  polemista  e 
terrorista.  Denunciando  o  que  se  oculta  sob  as  maiores  banalidades,  mostra  uma 
irreverência sem limites, extensiva (já em obras anteriores) à iconoclastia religiosa que 
aqui inverte e redistribui os papéis dos seus principais heróis: deus, diabo, anjos, etc. 
5.4. Em As Bodas de Deus, o pindérico João de Deus encontra uma mala cheia de 
dinheiro, e redimido assim por graça de Deus decide aproveitar essa fortuna para obter 
maiores graças,  investindo na educação conventual de uma pobre menina desamparada 
a quem salvou de morrer afogada. A sua bondade, apreciada e discutida com a Madre 
Superiora  (antiga  patroa de pensão  e  gelataria  regenerada)  disfarça  a  sua  lubricidade, 
inicialmente  apenas  aflorada  nas  boas maneiras  sedutoras  que  já  lhe  conhecíamos,  na 
preocupação com a  limpeza,  com as alusões  à comida  como metáfora aproximativa  e 
ritual do amor. 
Ainda  com  uma  negligência  que  contrasta  com  a  tensão  conseguida  nos  dois 
primeiros  filmes desta série, As Bodas de Deus desenrola­se num ritmo mole,  cortado 
por cenas fortes, como, por exemplo, a da cama em que ­ segundo o modus faciendi do 
improviso  –  o  escanzelado  João  de  Deus  acaricia  insistentemente  a  actriz  com  ele 
deitada,  nus  ambos,  numa  cena  erótica  cuja  transgressão  vai  além  do  que  esperava  a 
mulher­actriz,  transformando­se  assim  num  momento  de  performance  único,  em  que 
assistimos  ao  embaraço  dela  melhor  do  que  se  representado  fosse.  E  assistimos  à 
obsessão do realizador/actor, melhor do que se representado fosse. O obsceno invade a 
cena, mais uma vez, pois se é comum hoje filmar uma relação sexual, é inédito filmá­la 
assim, forçando suavemente os limites do aceitável e os limites do desejável. 
JCM retoma a  fantasia medieval da  conquista – ganhando a mulher de outro ao 
jogo, a pedido desta: a mulher oferecida que se sujeita ao homem que a ganha e possui. 
Mas  nem a  sorte  nem a  fantasia  podiam durar muito  para  este  pobre­herói:  a mulher 
foge  com  o  dinheiro  e  ele  é  preso  por  ter  acolitado  uns  terroristas  em  casa  ­  e  é 
humilhado,  interrogado  e  preso  pela  guarda,  completando  o  périplo  asilo­hospital­ 
prisão.
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6. Os filmes­síntese 
6.1. Branca  de Neve  retoma o  universo  dos  contos  tradicionais,  adaptando uma 
versão transgressiva deste conto de fadas por Robert Walser, em que, numa inversão de 
papéis dramáticos, a Rainha Má seduz o Caçador para o induzir a matar Branca de Neve 
que rejeita o seu Príncipe que deseja a Rainha que nega tudo. JCM recupera a síntese do 
amor cortês com o amor carnal que subjazia desde o início ao seu interesse pelos contos 
medievais. 
Este anti­filme radical, pois que é todo negro na imagem e vive apenas do som das 
vozes das personagens criadas por Walser, tem a virtualidade de reencaminhar a nossa 
atenção  e  a  nossa  análise  para  a  componente  sonora  dos  filmes  de  JCM,  composta 
essencialmente  de  diálogo  e  música,  elementos  que  estabelecem  e  referenciam  a  sua 
obra aos valores da literatura e da música. Numa espécie de síntese poético­prosaica da 
sua  herança  cultural,  JCM  transforma  este  conto  em  manifestação  surreal 14  de  um 
mundo  próprio  de  desejos  e  fantasmas,  surgidos,  natural  ou  inevitavelmente,  da 
escuridão  e  da  noite,  assim  recriada  em  Branca  de  Neve  ­  e  remetida  ao  espectador 
como provocação ou incentivo à reminiscência das suas próprias  imagens, como é dito 
em epígrafe inicial: "o espectador, aqui e agora transformado em espectáculo". 
6.2. Vai e Vem estrutura­se a partir das  viagens  de  ida e  volta do herói  João de 
Deus, agora chamado Vuvu (de viúvo, e já reformado), a bordo do autocarro 100 que o 
leva e traz de casa até ao jardim, onde o voyeur descansa os olhos sobre a menina que 
passa de bicicleta às voltas, ou conversa com a ninfa da árvore que o cobre. 
João Vuvu procura resolver os problemas nem sempre simples de uma existência 
quotidiana,  como  é  o  acto  da  limpeza  da  casa,  para  que  procura  mulher­a­dias 
competente. As candidatas, com suas diferentes inabilidades, prestam provas e ditam as 
suas exigências e necessidades, às quais o velho conquistador se submete passivamente 
deleitado com a inversão das fantasias de sedução. Aqui, passar a ferro, aspirar, varrer, 
tratar, beber, proteger são acções­fetiche, isto é, substitutas do acto amoroso. 
14  "O surrealismo como maneira de estar no interior de si, de ver o mundo, de agir no 
mundo, (...) no seu propósito de ordem moral, de ordem ética sobretudo." (Vítor Silva 
Tavares in Allones 2003: 73)
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Retornando  aos  temas  caros  e  aos  estigmas  do  seu  personagem,  agora  os  pêlos 
púbicos cresceram e são uma longa barba púbica, quase masculina, e o pequeno falo da 
caneca  das  Caldas,  que  já  o  tinha  incomodado  em Le  Bassin,  reaparece  como  falo 
gigante com que durante a noite uma das mulheres o sodomiza, pesadelo em resultado 
do qual, mais uma vez, o herói vai parar ao hospital ­ onde não faltará a enfermeira que 
o há­de tratar demasiado bem. Mais uma vez, a exacerbação do desejo arrasta a punição 
que, por sua vez, traz a recompensa, num ciclo renovado de insaciedade. 
Retomando o seu reportório literário e uma eloquência inspirada pelo improviso e 
pelas  visitas  femininas,  João  demonstra  a  sua  erudição,  clássica  e  popular,  e  põe  em 
acção  a  ironia  fundamental  que  o  caracteriza  como  autor,  já  não  Vuvu  mas  César 
Monteiro.  Este  é  um  filme­testamento,  premonição  aliás  presente  na  cena  onírica  do 
funeral,  onde  ele  surge  como um  fantasma,  após  a  festa  social  onde  se  encontram os 
seus  amigos  da  vida  real  contando  anedotas,  num  claustro  filmado  em  panorâmica 
circular de 360º, como a do manicómio panóptico de Recordações, círculo fechado sem 
saída, metáfora do que se quiser. 
O filme termina com um plano gigante do seu olho: o olho da personagem que é o 
olho do  realizador, onde quem vê  e quem é visto  são o mesmo. Este olho não é uma 
metáfora,  mas  a  fusão  simbólica  da  ficção  com  a  vida,  numa  assunção  retórica  da 
metonímia  humana,  ou  da  heteronímia 15  enganosa  que  João  César  praticou  sempre 
desde  o  primeiro  filme.  Ou  com  ele  próprio  escreveu  acerca  do  primeiro  filme:  "O 
cinema  talvez  seja  apenas  a  procura  da  distância  mais  justa  entre  dois  olhares  ­  a 
distância do olhar que  nos olha, o que corresponde à distância de conhecermos como 
somos conhecidos." (Monteiro 1975: 131) 
7. Conclusão 
O expressão do desejo na obra de JCM revela­se plenamente apenas quando ele 
passa a actor dos seus filmes e torna certas cenas de sedução, e outras de subversão, em 
momentos altos de revelação da sua poética: "uma procura da nudez" e "a coragem de 
assumir  até  ao  fim  a  incomodidade  da  sua  tarefa"  nas  palavras  do  próprio  realizador 
15 Vide Torres 2004.
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(Monteiro  1968  in  Allones  2004:  28);  uma  visão  da  carnalidade  humana  como 
espectáculo  visual  e  dos  sentidos;  a  expressão  dos  fantasmas  do  desejo  com  uma 
liberdade  quase  surrealista,  não  psicológica  mas  imagética;  a  manifestação  do  desejo 
amoroso  por  aproximações  brejeiras  que  rodeiam  ao  objecto  desejado  a  uma  certa 
distância;  cuja  satisfação  logo  conduz  à  transferência  do  desejo  para  outro  objecto 
amoroso ou fetiche dele. Em suma, o culto do desejo, o prazer do risco e a irreverência 
pícara 16 . 
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Cinema e tecnologia: novas interacções 
Paulo Viveiros 
Universidade Lusófona 
O  cinema  interactivo  e  o  cinema  feito  a  partir  de  bancos  de  dados  são  uma 
consequência  da  invasão  do multimédia  e  das  tecnologias  interactivas  na  produção  e 
realização  cinematográfica.  Depois  de  tantas  inovações  tecnológicas  ao  longo  da 
história  do  cinema,  que  anunciavam a  sua morte,  parece  que desta  vez  o  caso  é mais 
sério, dado o radicalismo das alterações — o processo fotográfico como base ontológica 
da  representação  cinematográfica,  é  posto  em  causa —,  nomeadamente,  ao  nível  da 
narrativa, interface e concepção arquitectónica. 
Estes parecem ser os três grandes pólos de desenvolvimento da  interactividade 
no  cinema. O que  à  primeira  vista  parecia  paradoxal ¾  a  junção  de um princípio  de 
intercâmbio  entre  autor/espectador  com  um  sistema  de  projecção  fechado  e 
unidireccional,  como  o  cinema  tradicional ¾,  hoje  já  não  parece  estranho  dadas  as 
experiências  que  têm  vindo  a  ser  desenvolvidas  em  centros  de  pesquisa  especializada 
como  o  Interactive  Cinema  Group  do  Media  Lab  do  MIT  dirigido  por  Glorianna 
Davenport,  ou  o  iCinema  da  Universidade  de  South  Walles,  na  Austrália,  onde  se 
destacam Jeffrey Shaw e Denis Del Favero. 
Gostaria, no entanto, de me concentrar apenas nos dois últimos pólos: o interface 
os  ambientes  arquitectónicos  onde  se  instalam  estes  novos  filmes  ou  novas 
possibilidades da ideia de cinema. 
Sem interface não há interactividade, por isso a tecnologia que lhe está associada 
determinou  uma  extensão  do  corpo.  Os  limites  físicos  do  corpo  são  cada  vez  mais 
difíceis de determinar, dado o conjunto de  interfaces do qual depende muito da nossa 
vida  actualmente  (como  os  ATM,  por  exemplo).  O  interface  permite  ao  espectador 
entrar no processo de construção, ou ser mais um elemento da obra. É por isso, que o 
interface  interactivo  que  conduz  o  espectador  deve  ser  o  mais  próximo  possível  da 
experiência, o que leva a cada vez maior  indefinição do real e da  ficção, porque tende 
para uma progressiva transparência até ao seu desaparecimento.
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Os ambientes virtuais criaram um universo espectral, em que o design (e as acções) do 
interface  são uma porta para um mundo  imersivo, e onde a natureza do espaço­tempo 
fílmico foi alterada. Uma espécie de interface incorporado cria um duplo da experiência, 
justamente porque os contornos do corpo são, agora, outros. 
Por  outro  lado,  a  realidade  virtual  (RV)  coloca  novas  questões  à  relação 
interactividade/cinema,  porque  propõe  a  imersão  do  jogador/utilizador  num  ambiente 
virtual observável do ponto de vista subjectivo (first person point of view). Na RV o que 
está em causa é a simulação de um universo espaço­temporal capaz de gerar, em tempo 
real, o ponto de vista do utilizador e as modificações do ambiente tridimensional em que 
o utilizador se desloca. 
Através  da  ilusão  da  realidade,  a  RV  foi  criada  para  permitir,  ao  sujeito,  a 
exploração de um ambiente espaço­temporal virtual, cujo ponto de vista é o da primeira 
pessoa  do  singular. Ou  seja,  cria  o  sentimento  de  presença  que  vivemos  quando  nos 
deslocamos no mundo real. 
Um  ambiente  virtual  nada mais  é,  de  facto,  do  que um exercício  de ponto  de 
vista: o espectador é colocado no centro de um universo gráfico e convidado a explorá­ 
lo a partir da sua perspectiva. A câmara subjectiva tem vindo a pôr os espectadores no 
centro do universo fílmico desde há décadas, e, mesmo quando a câmara subjectiva não 
é usada, o filme moderno é, ainda, um exercício de deslocação e mudança de ponto de 
vista”.  Para Malcolm  LeGrice,  foi  a  passagem  do  espectador/utilizador  à  posição  de 
protagonista não  representado que ofereceu a mais  significativa mudança à  linguagem 
cinemática  (Le  Grice,  1995).  O  controlo  das  imagens  por  parte  do  utilizador  é  uma 
aquisição cinemática decisiva, embora ele seja mais óbvio na realidade virtual imersiva. 
O cinema interactivo de Grahame Weinbren 
A estrutura tradicional da narrativa cinematográfica é linear, da qual fazem parte 
pequenos  pontos  que  são  a  intriga.  A  interactividade  cinematográfica  consiste  na 
modificação  desses  pontos  de  intriga  em  nós,  que  transformam  a  linearidade  numa 
estrutura arborescente. Assim, as decisões importantes da narrativa já não são feitas pelo 
protagonista, mas sim pelo próprio espectador.
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Weinbren apercebeu­se que, no cinema interactivo, não podia usar uma estrutura 
narrativa tradicional, uma vez que o  impacto do utilizador poria em questão conceitos 
básicos  como princípio  e  fim,  crise,  conflito,  desenvolvimento.  Por  isso,  serviu­se  da 
estrutura  do  sonho  de  Freud  (condensação)  para  as  suas  narrativas.  Através  da 
explicação do sonho desvenda­se a narração de estados emocionais que se entrecruzam. 
Mas  esta  narração  não  se  propaga  no  tempo  —  todos  os  elementos  estão 
simultaneamente presentes. Daí que o trabalho do sonho, em Freud, não seja linear, do 
mesmo modo que a estrutura narrativa em Weinbren não é temporal, mas espacial. 
Na estrutura narrativa, é  indiferente a ordem com que os sonhos são revelados, 
uma vez que é sempre a mesma história que surge. O sonho é uma narração sem uma 
ordem particular de sucessão, como o ilustrou o surrealismo. 
O  objectivo  de  Weinbren  é  encontrar  uma  forma  de  narração  que  possa 
conservar  a  sua  identidade,  significar  alguma  coisa,  independentemente  da  ordem  na 
qual os acontecimentos aparecem. 
Weinbren diz que o poder do cinema reside no facto de não termos poder sobre 
ele, ou seja, não podemos avisar os personagens do perigo que lhes espera (Weinbren, 
1994). 
O  suspense  é  o  paradigma  de  uma  resposta  cinematográfica  fundada  na 
impotência  do  espectador  e,  no  perigo  de  introduzir  um  impacto  do  espectador  na 
representação. 
Para  fugir  a  isso,  fez The Erl King  e Sonata,  filmes­instalação  que  criam uma 
espécie  de  perspectivismo  múltiplo,  que  contam  a  história  de  diferentes  pontos  de 
observação ou “narradores” (como em Rashomon de Kurosawa, ou nos filmes de Alain 
Resnais),  os  quais  estão  todos  acessíveis  ao  espectador  sob  a  forma  de 
hiperselectividade. 
Mas ele permite  também ao espectador enquanto utilizador “entrar” no mundo 
narrativo,  e  explorar  as  suas  “bolsas”,  que  embora  não  sendo  exactamente  universos 
paralelos,  e  apesar  do  seu  alto  grau  de  autonomia,  pertencem  temática,  visual  ou 
auditivamente ao mundo subjacente da história. 
O  suspense  aumenta  quando uma pessoa  entra  dentro  de uma dessas  “bolsas”, 
enquanto a história continua a se desenrolar algures de forma linear em direcção à sua 
conclusão pré­determinada.
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O espectador­utilizador está assim estruturalmente dividido entre o seu desejo de 
explorar as “bolsas”, e a sua ansiedade em não perder o fio da narrativa, num intrigante 
compromisso entre  (leis da)  narrativa e  (possibilidade de)  interactividade,  fazendo um 
policiar o outro. 
Assim, Weinbren procura uma forma apropriada de suspense que possa coabitar 
com a  interactividade no cinema. A  interactividade  inicia a questão de saber qual é o 
lugar do espectador face à obra. 
Em Sonata, o espectador pode saltar da situação no ecrã para um outro ponto de 
vista. Por exemplo, no episódio “Sonate à Kreutzer”, ele pode saltar do ponto de vista 
do assassino, para o da vítima e para o do autor, do mesmo modo que no episódio do 
“Homem  dos  Lobos”,  o  espectador  pode  passar  do  conjunto  do  sonho  final  às 
componentes do trabalho sobre o sonho. Sonata inscreve­se no tempo, de maneira que 
os elementos a que acedemos nas diferentes zonas do ecrã (numa espécie de painel de 
bordo deleuziano) mudam à medida que a história avança. 
No cinema interactivo a intervenção do espectador é uma componente do filme, 
quais  são  as  consequências  disso  para  o  tempo  cinematográfico?  Segundo Weinbren, 
deve  ter­se  em  conta  a  percepção  do  tempo  do  espectador  e  a  sua  descrição.  A 
percepção  e  a  descrição  do  tempo  são  questões  complicadas  para  o  cinema  linear, 
porque  a  linearidade  standard  do  cinema  reside  no  raccord  e  na  estrutura  do  campo­ 
contracampo do diálogo. Esta estrutura atómica define a continuidade espaço­temporal 
do cinema. 
Mas, Weinbren procura uma estrutura equivalente para o seu cinema interactivo: 
uma  sucessão  de planos  onde  a  acção  do  espectador  produz  a  ligação  (a  estrutura  do 
cinema  linear é A­B­C, no cinema  interactivo o espectador é B). Se o espectador não 
agir, o primeiro plano não se altera. Quando o espectador intervém, surge o plano B, e 
ao fim de algum tempo reaparece o plano A transformado pelo plano B. 
Em Sonata, esta estrutura serve para passar para um outro ponto de vista, mas 
também  para  avançar  (ou  recuar)  o  tempo  da  história,  através  da  introdução  de  uma 
linha  narrativa  paralela  ou  de  uma  descrição  de  uma  dada  situação  narrativa.  Esta 
estrutura  é  mais  um  acto  de  correlação  (devido  à  acção  do  espectador)  do  que  uma 
ruptura  espaço­tempo.  Em  Sonata,  este  acto  de  correlação  é  reforçado  por  duas 
estratégias, segundo o seu autor:
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1049 ­ 
1.  retorno automático à  imagem precedente, de  forma a que a  imagem produzida 
pela  interacção  do  espectador  apareça  como  interrupção  temporária  de  uma 
continuidade lógica; 
2.  continuidade  do  som:  o  som  da  primeira  imagem  continua  pendente  da 
interrupção,  reforçando  a  impressão  que  as  acções  do  espectador  perturbam  o 
fluxo natural. É preciso, então, encontrar um sentido para esta nova sequência. 
Se o cinema interactivo é mais fiel à realidade, isso deve­se à sua capacidade de 
contornar  alguns  critérios  da  estrutura  narrativa.  Misturando  múltiplas  correntes 
narrativas, ele cria uma meta­narrativa superior às partes que a compõe. O modelo ideal 
é o espírito humano. 
Weinbren  tenta  reproduzir  no  seu  cinema,  a  experiência  quotidiana,  em  que 
respondemos a situações ao contrário de fazer escolhas. A acção do espectador também 
se  caracteriza  por  essas  respostas.  Na  vida  real,  diz  Weinbren,  as  escolhas  estão 
restringidas  aos  supermercados  e  espaços  fechados,  o  resto  é  bem  mais  imprevisível 
(Weinbren,  1994). Assim,  o  interface do  cinema  interactivo  não  se  pode  restringir  ao 
modelo da escolha, embora esta não esteja excluída. No entanto, o conceito operativo é 
a resposta. 
Diz Weinbren que a máquina que considera para o cinema  interactivo é aquela 
que reage à resposta do espectador pela sua própria resposta. Em Erl King e Sonata, a 
qualquer momento pode haver uma derivação, do mesmo modo que num diálogo não há 
um controlo por qualquer das partes envolvidas, o sentido advém de uma combinatória 
das contribuições dos dois participantes. 
É por isso que Weinbren privilegia a concepção  freudiana da  interpretação dos 
sonhos ao modelo da narrativa aristotélica, porque não há uma ordem dos  factos pré­ 
estabelecida, não há um fechamento da história, há detalhes que ficam por explicar. No 
cinema interactivo, o desejo de conclusão pode ser superado, se o espectador continuar 
a  explorar  o  espaço  narrativo  até  o  considerar  esgotado.  Não  há  totalidade,  só  há 
contracção. Não se pode rejeitar o tempo real e a necessidade de conclusão. Há sempre 
um princípio, um meio e um fim na confrontação do espectador com o filme interactivo. 
O  cinema  interactivo  só  tem  a  ganhar  se  a  experiência  parecer  retrospectivamente 
substancial.  Não  se  pode  abreviar  um  final  na  narrativa  aberta,  esta  é  uma  das 
características (e não um erro) do cinema interactivo. Isto para dizer que, apesar de uma 
necessidade  de  narrativa  aberta,  não  se  pode  excluir  a  conclusão  fora  do  cinema 
interactivo.  Retirando  a  iminência  da  conclusão,  eliminamos  o  desejo.  É  preciso 
reconsiderar a conclusão de uma maneira mais radical, defende Weinbren.
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Weinbren defende, devido ao seu  interesse pela multiplicação e cruzamento de 
narrativas, a continuação de linhas narrativas até ao seu esgotamento. 
Numerosos  tempos  diegéticos  e  narrativas  têm  lugar  simultaneamente,  quer  o 
espectador dê por eles ou não. Neste modelo, o tempo narrativo avança inflexivelmente. 
Este é um modelo cujos múltiplos fluxos narrativos não estão necessariamente ligados a 
uma imagem central. 
O espectador navega de uma história para outra, atravessa o fluxo das histórias 
em  momentos  de  confluência.  Podemos  considerá­los  como  fluxos  narrativos 
potenciais, elementos informais ou caóticos que tomam forma e têm um sentido quando 
se cruzam. 
No cinema  interactivo de narrativas múltiplas, o contexto é um fluxo constante 
onde os elementos diferem à medida que o ambiente muda. Uma vez que o espectador é 
conduzido  a  actos  de  interpretação,  a  atracção  do  cinema  interactivo  reside  no  tempo 
experimentado (como nos jogos de computador). 
Para concluir, Thomas Elsaesser diz que o cinema interactivo de Weinbren não 
tem futuro como entretenimento de massas (Elsaesser, 2001), porque os seus filmes não 
são nem jogos, nem narrativas pós­modernas, antes vão directos ao assunto na medida 
em  que  dão  uma  forte  sensação  de  gestão  de  tempo  subliminar  e  contínuo,  ou  seja, 
sugerem a presença de um super­narrador, um contador de histórias. 
Para  Elsaesser,  só  os  jogos  deveriam  ser  apelidados  “interactivos”,  porque 
sublinham  diferenças  entre  um  argumento  narrativo  (onde  o  utilizador/espectador  se 
confronta  com  um  narrador  que  é  o  seu  Outro)  e  um  argumento  de  “jogo”  (onde  o 
utilizador/jogador se confronta com outro jogador como seu antagonista, e o conceptor 
como o super­narrador). 
Uma vez mais, o importante é a dimensão espaço­temporal. Isto significa que o 
potencial  identificativo  do  tempo  filme­narrativa  (constituído  por  suspense,  surpresa, 
distribuição desigual de conhecimento e como mantê­lo de uma situação de intriga para 
a  outra)  é  substituído  pela  temporalidade  da  contagem  decrescente,  pelos  níveis  de 
dificuldade  (normalmente  medidos  no  tempo  que  demora  a  realizar  uma  tarefa),  ou 
pelos  pontos  de  ramificação  e  o  refreamento  de  hiper­selectividade  ou  explosão  de 
ramificações, conclui Elsaesser.
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O exemplo de Soft Cinema 
O Soft(ware) Cinema concebido por Lev Manovich e construído através de um 
software que escolhe, aleatoriamente, sequências de imagens — captadas por Manovich 
segundo  os  princípios  do  Dogma  95  —,  e  música  num  arquivo.  O  software  é  uma 
espécie de film jockey. Enquanto a narração é criada por Manovich, o software constrói 
a  sua aparência  visual — o design do ecrã  varia  entre 2 a 6 ecrãs de  imagens,  cores, 
gráficos em simultâneo — e é ele que determina e decide o que aparece no ecrã, onde e 
em que sequência. 
Os  textos  provêm  do  Global  User  Interface  (GUI),  que  são  uma  colecção  de 
pequenas  histórias  escritas  por  Manovich,  desde  1998.  Cada  história  passa­se  num 
contexto diferente (Texas, Hamburgo, Kiev…). As histórias são construídas por partes 
sequenciais que se autonomizam em pequenos filmes. 
O Soft Cinema é um fruto da globalização, que estabelece cidades fílmicas e que 
é exibido em salas de espera de locais públicos (hotéis, aeroportos, etc.). 
No  Soft  Cinema  pode­se  encontrar  o  princípio  de  montagem,  mas  não  o  da 
intriga narrativa. Neste sentido, estes filmes estão mais próximos do arquivo do que de 
um filme montado. 
Como conceitos do Soft Cinema temos: 
1.  montagem algorítmica: 
Conjuga o conteúdo das imagens (localização geográfica, por exemplo) com os seus 
aspectos  formais  (cor  dominante,  linha  de  orientação,  contraste,  movimentos  de 
câmara, etc.). Esta montagem resulta de uma pré­programação com uma interacção 
do espectador pelo manuseamento do teclado. 
2.  macro­cinema: 
É  o  princípio  do  split­screen.  O  espaço  tornou­se  na  categoria  principal  do 
cinema,  através  da  narrativa  (a  viagem do  herói  passa  por  uma  série  de  espaços  sem 
linearidade, nem ligação, como Neo em Matrix) e dos efeitos especiais, que quebram o 
fluxo temporal. Manovich diz que o design do espaço funciona como uma metáfora dos
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principais  temas  da  cultura  dos  computadores:  interactividade,  falta  de  hierarquia  e 
modularidade (Manovich, 2001). 
Se com as GUI (graphical user interface) o espaço físico migrou para os ecrãs de 
computador,  hoje  as  convenções  das  GUI  estão  a  migrar  de  volta  à  nossa  realidade 
física,  afirma  Manovich.  O  mesmo  se  passa  com  outras  convenções  ou  formas  dos 
computadores. Dois  métodos  tradicionais  de  organização  de  informação  e  da  própria 
experiência do mundo, como os documentos e a navegação do espaço, tornaram­se duas 
dessas  formas  que  hoje  se  podem  encontrar  em  diversas  áreas  dos  novos  media, 
segundo Manovich. A primeira forma é a base de dados, usada para armazenar qualquer 
tipo  de  informação. A  segunda  forma  é  um  espaço  virtual  tridimensional  interactivo, 
usado  nos  jogos,  na  realidade  virtual,  na  animação  de  computador  e  nos  interfaces 
homem­computador. 
A  base  de  dados  tornou­se  numa  nova  metáfora  usada  para  conceptualizar  a 
memória  cultural  individual  e  colectiva,  um  conjunto  de  documentos  ou  objectos,  ou 
outros  fenómenos  e  experiências.  Do  mesmo  modo,  que  a  cultura  informática  usa  o 
espaço  tridimensional  navegável  para  visualizar  qualquer  tipo  de  informação. Dito  de 
outro modo, as bases de dados e o espaço virtual tridimensional tornaram­se verdadeiras 
formas culturais. Pode­se associar a primeira ao trabalho e a segunda ao entretenimento, 
embora essa distinção já não possa ser feita no domínio da cultura computacional. 
Numa  certa  perspectiva,  todo  o  design  dos  novos  media  pode  ser  reduzido  a 
estas duas formas. Ou seja, criar obras em novos media pode ser entendido igualmente 
como a criação de interfaces certos para bases de dados multimédia, ou a definição de 
métodos de navegação através de representações espacializadas. A primeira das formas 
é normalmente usada nas páginas de Internet — o objectivo é  fornecer  interfaces para 
aceder à informação. A segunda forma é usada nos jogos de computador e na realidade 
virtual.  Então  qual  é  a  lógica,  pergunta  Manovich.  As  páginas  de  Internet  e  os 
programas  de  hipermédia  procuram  ser  eficientes  para  o  utilizador  na  sua  busca  de 
informação, enquanto nos jogos o objectivo é submergir psicologicamente o utilizador 
num universo imaginário. 
Por  outro  lado,  passamos  de  uma  imagem  única  que  representa  a  “unidade 
cultural” do período antecedente, marcado pela cultura do Renascimento, para uma base
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de dados de imagens. Em vez de avaliar a imagem pelas suas qualidades perceptivas, as 
imagens adquirem o seu valor pelos seus links com outras imagens numa base de dados. 
3.  arquivo narrativo: 
A narrativa é gerada pelo arquivo. Esta é uma prática  incipiente, por enquanto 
nalguns casos, mas que começa a despontar algumas orientações futuras. São os filmes 
de montagem mas, também, o trabalho dos video jockeys (VJs) nas discotecas. Os mais 
dotados já conseguem contar histórias através da mistura de  imagens pré­armazenadas 
em bancos de imagens. Os melhores exemplos já não estão muito longe dos resultados 
de  Vertov,  o  que  prova  que  por  detrás  destas  novas  experiências,  aparentemente 
efémeras, há um grande grau de concepção adequada à instantaneidade do médium. 
Se o arquivo (database) é um novo modo de estruturação da nossa experiência e 
dela  com  o mundo,  como  defende Manovich,  e,  por  isso,  é  a  contrapartida  da  forma 
tradicional  de  narrativa  (Manovich,  2001).  O  arquivo  tornou­se  na  expressão  de 
variação dos novos media: os acessos podem ser modificados, adicionados ou apagados 
sem consequências para o próprio arquivo; o utilizador tem acesso aleatório a diferentes 
objectos  multimédia.  No  caso  mais  básico,  isso  pode  ser  visto  como  saltos  na 
linearidade  de  um  filme.  O  poder  do  arquivo  altera  as  relações  entre  paradigma  e 
sintagma, dos estruturalistas. Tradicionalmente, o paradigma torna­se visível como uma 
colecção  ordenada  de  signos  através  do  sintagma  enquanto  arranjo  com  sentido  de 
signos seleccionados. Quando a narração é substituída pelo arquivo, o paradigma torna­ 
se real e o sintagma virtual. Em comparação com a narração com a sua única estrutura 
dimensional do tempo, a informação do arquivo é estruturada por múltiplas dimensões. 
Pode­se dizer que a forma da narração é temporal e autoral porque o autor a organizou a 
informação  à  partida,  enquanto  a  forma  ou  o  interface  do  arquivo  é  espacial  e 
interactivo, ou semi­autoral. 
Manovich dá o exemplo de O Homem da Câmara de Filmar de Vertov, como o 
primeiro  filme  de  arquivo  (database  film),  sendo  Greenaway  um  dos  expoentes 
máximos dessa estética com o seu “sistema de números”. A sequência de números actua 
como revestimento narrativo que convence o espectador que está a ver uma narrativa. 
Na  realidade,  as  cenas  que  se  sucedem  não  têm  relação  lógica.  Por  consequência, 
Greenaway mudou­se do cinema temporal para as instalações espaciais e para projectos 
em novos media.
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4.  cinema multimédia: 
Resulta de uma mistura de animação 2D e 3D, grafismo, fotografia, diagramas, entre 
outros,  que  remontam  às  práticas  originárias  do  cinema,  mas  que  a 
institucionalização da narrativa pela indústria, havia marginalizado. 
Bibliografia 
LeGrice, Malcolm, “Kismet, Protagony, and the zap splat factor”, Millennium Film Journal, 28, 
Spring, 1995, pp. 7­13 
Elsaesser ,  Thomas,  “Cinema  Digital.  Apresentação,  Acontecimento,  Tempo”,  in  AA.  VV., 
Cinema Digital, Porto, 2001 
Manovich, Lev, The Language of New Media, Cambridge, The MIT Press, 2001 
Weinbren, Grahame, “Vers un cinéma interactif”, Trafic, nº 9, Hiver, 1994
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1055 ­ 
Despojar  para melhor  expor  a linguagem (Sobre o vazio em Dez, de 
Abbas Kiar ostami) 
Oswaldo Teixeira 
G.E. Estéticas do cotidiano – UFMG / UnilesteMG 
Estamos no cinema,  juntos e completamente sós. Um contador, desses regressivos que 
servem para marcar o início de um filme, mostra o número dez; uma linha gira em torno 
desse número. O filme começará em aproximadamente dez segundos, de acordo com a 
convenção que o cinema estabeleceu e nos habituou a esperar. Mas subitamente, antes 
de passar para o próximo número, o marcador se detém; uma criança  fecha a porta de 
um carro. O filme já começou? É com essa dúvida que entramos na imagem. O filme, se 
começou, começa num momento qualquer 1 , na interrupção repentina de uma marcação 
do tempo. 
Um momento qualquer deve ser entendido aqui como a  individuação de uma hora do 
dia,  uma  hecceidade,  um  acontecimento  que  não  diz  respeito  a  um  sujeito  ou  a  um 
objeto específico, mas tampouco os exclui completamente, uma vez que é também neles 
que esse momento pode se manifestar em vida: o simples fato de que algo exista tal qual 
é. Um momento qualquer não diz respeito ao tempo cronológico, que se pode medir e 
contar, mas ao “tempo indefinido do acontecimento”, o que é bem diferente, como nos 
explica melhor Deleuze e Guattari: 
Mesmo quando os tempos são abstratamente  iguais, a individuação de uma vida não é a 
mesma da individuação do sujeito que a leva ou a suporta. E não é o mesmo Plano: plano 
de consistência ou de composição das hecceidades num caso, que só conhece velocidades 
1  A  partir  deste  ponto  faremos  continuamente  referência  ao  termo  “qualquer”.  Este  termo  é 
inspirado no pensamento de Giorgio Agamben, autor de A comunidade que vem, obra em que 
aproxima  esta  expressão  a  noções  como  as  de  não­representabilidade  e  errância,  libertando 
assim o conceito de singularidade do falso dilema imposto por um pensamento dicotômico. “O 
ser que vem é o ser qualquer [...] O Qualquer que está aqui em causa não supõe, na verdade, a 
singularidade  na  sua  indiferença  em  relação  a  uma  propriedade  comum  (a  um  conceito,  por 
exemplo:  o  ser  vermelho,  francês,  mulçumano),  mas  apenas  no  seu  ser  tal  qual  é.  A 
singularidade  liberta­se  assim  do  falso  dilema  que  obriga  o  conhecimento  a  escolher  entre  o 
caráter  inefável  do  indivíduo  e  a  inteligibilidade  do  universal”  (AGAMBEN,  Giorgio.  A 
comunidade que vem, p. 11).
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e  afectos;  plano  inteiramente  outro  das  formas, das  substâncias  e dos  sujeitos,  no outro 
caso. E não é o mesmo tempo, a mesma temporalidade. Aion, que é o tempo indefinido do 
acontecimento, a linha flutuante que só conhece velocidades, e ao mesmo tempo não pára 
de  dividir  o  que  acontece  num  já­aí  e  um  ainda­não­aí,  um  tarde­demais  e  um  cedo­ 
demais simultâneos, um algo que ao mesmo tempo vai se passar e acaba de se passar. E 
Cronos, ao contrário, o tempo da medida, que fixa as coisas e as pessoas, desenvolve uma 
forma e determina um sujeito. (Deleuze e Guattari, 1997) 
Uma maneira  de  apresentar  a  questão  que discutiremos  aqui  seria  esta:  como pode o 
cinema fazer passar tais intensidades e velocidades temporais indefinidas pelo corpo do 
espectador?  Ou  melhor:  como  pode  o  cinema,  através  de  uma  narrativa  que 
necessariamente  deve  passar  por  um  tempo  cronológico,  liberar  partículas  de  tempo 
suspensas entre “o que vai se passar e o que acaba de se passar”? Vejamos como essas 
questões passam pelo filme Dez, de Abbas Kiarostami. 
Neste filme, assistimos a dez cenas, todas separadas por um contador de cinema, que é 
sempre interrompido antes de completar sua contagem. Essa espécie de cronômetro, é a 
figura  utilizada  em  Dez  para  evidenciar  e  explorar  uma  impossibilidade  mesma  do 
cinema:  a de mensurar o que se passa entre as cenas, uma questão que diz  respeito à 
montagem, e que o cineasta leva ao limite neste filme. 
A  narrativa  se  desenvolve  em dez  blocos  de  tempo desconectados  uns  dos outros, ou 
melhor,  conectados  justamente pelo que os  separa – por um vazio  inserido entre eles. 
Cada um desses blocos nos apresenta uma conversa entre uma mesma mulher, Mania, 
que dirige um carro pelas  ruas de Teerã,  e um outro personagem:  seu  filho,  sua  irmã, 
uma velha senhora, uma prostituta, uma jovem, uma amiga. 
Nessas  conversas,  Mania  desenvolve  um  tema  que  sempre  retorna,  e  que,  de  certa 
forma, é a  linha narrativa principal  sobre a qual  o  filme se desenrola: a não aceitação 
por parte do filho de sua recente separação. Um tema que sempre retorna, mas sempre 
de  forma  diferente,  e  que  a  acaba  conduzindo  a  uma  perambulação  –  indeterminada, 
vaga,  não  conclusiva.  Aliás,  é  nessa  indefinição mesma  que,  para  nós,  reside  a  força 
deste filme. 
Entre as conversas com o filho, Mania conversa também com outras mulheres, que, por 
sua vez, desenvolvem outros  temas. Embora os temas sejam diferentes,  eles  se  tocam 
em  alguns  pontos  com  o  de  Mania.  No  entanto,  esse  ponto  nunca  é  completamente
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definido  no  desenrolar  das  cenas,  pois  elas  não  se  ligam  por  uma  relação  causal 
explícita.  Trata­se  de  um  filme  em  que  a  personagem  perambula,  está  sempre  de 
passagem, em trânsito entre um ponto e outro – pelas ruas da cidade, ao mesmo tempo 
que pelos temas que desenvolve. 
O filme, assim, está sempre por começar, sempre por vir. Um começo que a cada vez é 
interrompido  por  uma  nova  cena,  que,  por  sua  vez,  é  interrompida  por  um  outro 
contador. O tempo passa nas cenas e entre as cenas – mas, neste caso, já não é mais o 
tempo  cronológico,  significativo  ou  dramático  da  representação,  centrado  no 
desenvolvimento psicológico das personagens. É, antes, um tempo que se desdobra para 
fora, e que anuncia um acontecimento, mas nunca o codifica, nunca o representa. Não 
há mais uma  separação entre a experiência da  vida e a experiência da  linguagem, em 
que uma daria conta da totalidade da outra, mas, ao contrário, um esforço no sentido de 
promover uma pequena confusão entre elas. O que nos  leva a  fazer, em relação a este 
filme,  o  mesmo  questionamento  de  Deleuze,  inspirado  pelas  reflexões  de  Herman 
Melville, a respeito do romance: 
Por  que  o  romancista  se  consideraria  obrigado  a  explicar  o  comportamento  de  seus 
personagens e a lhes dar razões se a vida por sua vez nunca explica nada e deixa nas suas 
criaturas  tantas  zonas  obscuras,  indiscerníveis,  indeterminadas,  que  desafiam  qualquer 
esclarecimento? É a vida que justifica, ela não precisa ser justificada. (Deleuze, 1997) 
Para obter tal resultado, Kiarostami cria um dispositivo que mantém o filme  flutuando 
numa espécie de limbo, de confusão entre a identificação e o distanciamento por parte 
do espectador. Esse dispositivo é metodicamente construído, e, seguindo algumas pistas 
do próprio Kiarostami, analisaremos aqui um pouco mais detidamente essa construção 
metodológica. 
Tudo começa pelo corpo. A postura dos corpos dessas personagens, filmadas dentro de 
um  carro  em  trânsito,  é  curiosamente  bastante  semelhante  à  dos  espectadores  que 
assistem  ao  filme,  sentados  imóveis  na  sala  de  cinema,  onde  na  tela  são  projetadas 
imagens em movimento: 
... duas poltronas confortáveis, uma conversação íntima entre duas pessoas não assentadas 
face  a  face,  mas  lado  a  lado,  imóveis  e  em  movimento.  Parece­me  que  a  posição 
assentada lado a lado assegura, cria sempre uma situação mais segura para o diálogo. Se
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for necessário, nós nos olharemos. Dito de outra forma, estamos ao mesmo tempo consigo 
mesmo  e  com  o  outro.  Mas  temos,  normalmente,  o  direito  de  não  encarar  nosso 
interlocutor.  Nós  o  olhamos  nos  olhos  quando  esperamos  uma  réplica,  uma  reação. 
(Kiarostami, 2002) 
Num primeiro momento, esse comentário de Kiarostami  talvez  revele o desejo 
de estabelecer um certo jogo de identificação entre a posição dos corpos dos atores e a 
dos  corpos  dos  espectadores.  No  entanto,  esse  mesmo  comentário  prepara  um  sutil 
distanciamento entre os corpos da  tela e os corpos assentados na poltrona do cinema, 
sobretudo  quando  nos  deslocamos  da  posição  de  identificação  e  passamos  a  nos 
concentrar  na  situação  de  diálogo.  Sentados  numa  sala  de  cinema,  não  conversamos 
com a pessoa ao lado, não a encaramos nos olhos, o diálogo aqui acontece entre o filme 
e esse “autômato espiritual”, como diz Jean­Louis Scheffer, que o cinema cria em nós. 
Juntos  e  completamente  sós:  o  espectador  de  cinema  é  aquele  que,  através  do  filme, 
dialoga consigo mesmo. Em Dez, não é tanto o que se passa nas cenas o que nos encara 
nos olhos, mas é sobretudo quando o filme nos revela sua impossibilidade de continuar 
a narração, quando abre um vazio entre as cenas, que ele nos solicita uma réplica, uma 
reação qualquer. 
Kiarostami utiliza uma lógica que poderíamos chamar do despojamento, que se 
dá  em  diversos  níveis  nesse  filme:  narrativo,  autoral  e  técnico.  Tecnicamente,  ele  se 
utiliza  apenas  de  duas  câmeras,  acopladas  num  carro.  O  cenário  é  apenas  o  interior 
desse carro e pequenos fragmentos de cenas cotidianas de uma metrópole da parte pobre 
do mundo, que vislumbramos através das janelas, em longos travellings. E a montagem 
dentro de cada cena é basicamente uma variação da técnica do plano/contra­plano, que, 
pela  própria  circunstância  em  que  as  personagens  estão  envolvidas,  enquadra  um 
diálogo entre duas pessoas que olham a maior parte do tempo para a  frente,  e apenas 
eventualmente uma para a outra. 
Também a câmera se encontra numa posição privilegiada e excepcional: ela está presente 
e  ausente  ao  mesmo  tempo,  está  fixa  e  em  movimento  ao  mesmo  tempo.  A  focal  da 
objetiva corresponde também ao nosso campo de visão natural e a um espaço que nos é 
extremamente  familiar  e  conhecido.  Há  algum  espectador  que  nunca  experimentou 
discutir dentro de um carro: uma situação levada afetivamente, nervosamente ao longo de 
uma conversação, de uma disputa determinante? Quem não viveu  isso sobre  essas duas 
poltronas? (Kiarostami, 2002)
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Não  apenas  o  espaço  físico  do  carro  nos  é  tão  familiar  e  conhecido,  mas 
sobretudo  o  espaço  que  o  próprio  filme  constrói  utilizando­se  do  plano/contra­plano, 
que sempre situa com certa segurança nosso olhar no espaço da tela. Dentro das cenas 
não  há,  portanto,  nada  de  muito  original  no  que  diz  respeito  à  montagem.  Mas  o 
despojamento técnico no momento da  filmagem,  implica, nesse caso, necessariamente 
um  despojamento  autoral.  Como  o  filme  se  passa  todo  no  interior  de  um  carro  em 
movimento, tornou­se impossível a presença de técnicos e do próprio diretor durante a 
gravação,  o  que,  segundo  Kiarostami,  possibilitou  uma  interpretação  “excepcional, 
espontânea,  simples  e  natural”  (Kiarostami,  2002)  por  parte  dos  atores.  Aliás,  um 
método  de  trabalho  que  o  cineasta  já  vem  desenvolvendo  há  algum  tempo,  tendo­o 
nomeado de “atorcracia”: “Estou convencido, depois de alguns filmes, que seria preciso 
eliminar o diretor! Com efeito, me encaminho numa direção em que é  aos atores que 
ofereço  cada  vez  mais  possibilidades”  (Kiarostami,  1997).  E  o  cineasta  continua 
enumerando as  características de um  tal  tipo de produção, despojando­se  inclusive da 
tarefa de dirigir a cena, e buscando agora uma identificação do trabalho do diretor com 
o trabalho dos espectadores: 
Dez  dispõe  também de  uma  outra  vantagem:  a  ausência  do  olhar  pensante  e  crítico  do 
diretor em cena. Em tal caso, o diretor está na posição do primeiro espectador que aprecia 
o  trabalho.  Ele  não  está  ali  para  julgar,  avaliar  e  balancear  seus  atores  com  um  olhar 
crítico  [...]  Esses  não­atores,  em  vez  de  agirem  segundo  nossos  dados  e  nossa 
sensibilidade, devem sentir uma total liberdade de ação. Assim, tenho certeza que eles nos 
oferecerão,  a  nós,  diretores­espectadores,  a  partir  de  um  tema  proposto,  variações  que 
ultrapassam nossa imaginação. (Kiarostami, 2002) 
Se, por um lado, o método da “atorcracia” evidencia a autonomia aos atores, não 
podemos nos esquecer do trabalho de preparação das cenas e, sobretudo, da articulação 
entre  elas,  efetuado  na  montagem.  É  nesse  ponto  que  a  lógica  do  despojamento  nos 
parece mais  fecunda: quando o diretor se utiliza da  impotência de narrar sozinho uma 
história, de ser dela o único autor, e oferece, potencializando essa impotência através da 
montagem,  a  possibilidade  de  criação  e  de  realização  do  filme  ao  espectador. Assim 
como Kiarostami fala de não­atores, poderíamos falar de não­espectadores, ou, na forma 
mais generosa que ele mesmo emprega, diretores­espectadores. Despojar­se da autoria 
para dar autonomia, não apenas aos atores, no momento da filmagem, mas também aos 
espectadores,  através  de  uma  montagem  não  conclusiva.  É  o  que  aqui  estamos
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chamando de despojamento narrativo, sobre o qual nos deteremos mais detalhadamente 
a  partir  de  agora,  por  considerar  que  é  precisamente  nesse  dispositivo  criado  por 
Kiarostami que se encontra a originalidade estética e a possibilidade de uma experiência 
com a linguagem em Dez: um espaço para que a imaginação se manifeste. 
A relação entre as cenas de Dez é articulada de modo a revelar uma experiência em seus 
aspectos  por  vezes  ocultos,  misteriosos,  e,  justamente  por  isso,  mais  próximos  da 
dimensão  humana.  Esta  forma  de  narrar  exige  um  verdadeiro  esforço  por  parte  do 
espectador, exige dele uma interação com a obra. Buscaremos compreender como, nesta 
exigência  mesma,  a  própria  experiência  vivida  do  espectador  passa  a  ser  requisitada 
para  que  se  torne  possível,  de  forma  irreparável,  o  aparecimento,  como  fruto  desta 
relação,  de  uma  imagem  qualquer,  imagem  que  ilumine  de  forma  difusa  sua  própria 
experiência, e o faça, assim, refletir sobre ela ao mesmo tempo em que reflete sobre o 
filme. A narrativa, revela, como veremos, uma outra forma de habitar o tempo, ou seja, 
uma  forma  outra  de  presença  no mundo  e  de  pertencimento  a  uma  comunidade,  não 
reguladas pela fixidez da representação, mas pela mobilidade daquilo que emerge: uma 
experiência.  A  narrativa  em  Dez  é  o  que  surge  na  associação  irreparável  que  a 
montagem  em  blocos  desconectados  é  capaz  de  transformar  em  realidade  para  o 
espectador,  ao  constituir  um  espaço  vazio  com  sua  própria  experiência,  inalienável  e 
singular. 
Ao afirmar a experiência do espectador, colocando os sentidos da narrativa em trânsito, 
em movimento,  a montagem em Dez  recorre  a  esta  potência  das  imagens  que  não  se 
esgotam  nelas  mesmas  e  são  capazes  de  escapar  a  toda  forma  de  representação.  A 
história que está sendo narrada não é apenas a dessa mulher que perambula pelas ruas 
de Teerã, mas  também aquelas pequenas mas  importantes histórias,  as de cada um de 
nós, que permitem  inclusive que a outra se constitua, cada vez  ligeiramente diferente, 
nas suas sucessivas interrupções, nos seus sucessivos recomeços. 
o fato de o filme ser sempre interrompido entre uma cena e outra nos dá a impressão de 
que ele ainda não começou ou, a cada vez, de  já  ter começado há muito tempo. essas 
interrupções nunca se dão no clímax da cena, como estratégia para provocar suspense. o 
que  nos  surpreende  não  é  tanto  o  que  vai  acontecer,  mas  apenas  que,  para  que  algo 
aconteça, seja preciso que, ao mesmo tempo, nós experimentemos montar o filme, dar a 
ele vida; enfim, que constituamos com ele uma experiência na linguagem.
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esses  intervalos  inserem uma  espécie  de  reflexão  sobre  o  fazer  cinematográfico:  caso 
tenhamos nos envolvido na diegese do filme, a entrada repentina de um outro número, 
logo  nos  confirma que,  fisicamente,  estamos  ali,  naquela  poltrona de  cinema,  e  essas 
imagens  que  passam  à  nossa  frente,  sim,  são  um  filme.  mas  não  apenas  isso.  esses 
intervalos interrompem também o fluxo narrativo, e de um momento qualquer passamos 
a um outro momento qualquer. a relação entre esses dois momentos não nos é dada pelo 
filme, são apenas momentos da vida de uma mesma personagem em relação com outras 
personagens.  esse  vazio  que  se  abre  entre  as  cenas,  além  de  reflexivo,  nos  solicita  a 
estabelecer conexões com as cenas precedentes, e, na medida em que essas interrupções 
passam  a  fazer  parte  da  própria  diegese  do  filme,  a  preparar  conexões  para  as  cenas 
posteriores.  é  sobretudo  nesses  intervalos  que  o  filme  se  torna  indefinido,  vago,  e, 
justamente  quando  nos  traz  de  volta  à  experiência  de  ver  um  filme,  nos  abre  à 
experiência  de  ter  uma  experiência  com o  filme.  o  filme  está  sempre  (re)começando, 
nessa pequena confusão que estabelece entre vida e linguagem. 
Quanto  mais  a  narrativa  nos  libera  a  percorrer  nossa  experiência,  mais  nos  sentimos 
montando  o  filme,  do  qual,  deste  ponto  de  vista,  somos  co­autores.  E,  nos  lembra 
Benjamin,  tanto  mais  sentiremos  que  este  processo  realmente  passa  pela  nossa 
experiência,  quanto  mais  a  narrativa  se  desprende  dos  aspectos  psicológicos  que  a 
cercam. 
Nada facilita mais a memorização das narrativas que aquela sóbria concisão que as salva 
da  análise  psicológica.  Quanto  maior  a  naturalidade  com  que  o  narrador  renuncia  às 
sutilezas psicológicas, mais facilmente a história se gravará na memória do ouvinte, mais 
completamente  ela  se  assimilará  à  sua  própria  experiência  e  mais  irresistivelmente  ele 
cederá à inclinação de recontá­la um dia. (Benjamin, 1985) 
É este caráter singular da narrativa que a afasta da representação ou da síntese, e 
a  faz  flutuar num  intervalo entre os dois pólos que  tentam constituir uma dialética. A 
confluência dessas duas correntes é o que Blanchot chama de um “espaço vazio”, ou de 
um “espaço imaginário”, aberto entre a linguagem e a vida. 
Mas o que há entre os dois opostos? Um nada mais essencial que o próprio Nada, o vazio 
do entre­dois, um  intervalo que sempre se cava e cavando­se se preenche, o nada como 
obra  em movimento. Certamente,  o  terceiro  termo,  o da  síntese,  irá  suprir  este  vazio  e 
ocupar  o  intervalo,  mas  em  princípio  não  o  faz  desaparecer  (porque  tudo  pararia
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imediatamente), ao contrário, o mantém realizando­o, realiza­o na sua própria falta, e por 
isso faz desta falta um poder, ainda uma possibilidade. (Blanchot, 2001) 
O  espaço  imaginário  seria,  então,  este  espaço  do  despojamento:  o  vazio.  Um 
espaço  livre  e  ainda  não  ocupado,  ainda  não  controlado  e,  por  isso mesmo,  arriscado 
para  quem  o  constitui.  É  neste  espaço  que  uma  imagem  qualquer,  imagem  incerta  e 
ambígua,  pode  surgir,  precisamente  no  confronto  entre  os  fatos  narrados  e  a 
singularidade da experiência. 
A  narrativa  em Dez  recusa­se  a  utilizar  a  imagem  como mera  informação  ou 
relato. Ela não é uma representação que exige uma identificação imediata, ou seja, que 
nos obriga a pensar de maneira idêntica ou semelhante. Ao contrário, é quando se recusa 
a  qualquer  forma de  identificação,  quando  as  imagens  forçam o  pensamento  a  pensar 
irreparavelmente,  é  que  começa  a  narrativa:  um  espaço  vazio  advém.  A  imagem  que 
surge  neste  espaço  é  uma  imagem  qualquer:  “não  uma  imagem  justa,  apenas  uma 
imagem”, na formulação de Jean­Luc Godard. O que devemos pensar não está dito nas 
imagens,  mas  tampouco  elas  nos  permitem  pensar  ou  sentir  o  que  quisermos. O  que 
emerge  é,  sim,  um  sentimento  qualquer,  um  pensamento  qualquer,  talvez  mesmo 
inominável,  situado em algum  lugar entre a necessidade do  filme e a  contingência do 
espectador,  e,  ao  mesmo  tempo,  entre  a  contingência  do  filme  e  a  necessidade  do 
espectador. E é nessa relação entre o filme e o espectador que uma imagem emerge no 
vazio entre as cenas. 
Para melhor compreendermos esse ponto será preciso abordarmos o conceito de 
irreparável, que é desenvolvido por Agamben, em A comunidade que vem, e coloca em 
questão  a  “tentativa  de  definir  um  velho  problema  da  metafísica,  a  relação  entre 
essência  e  existência”  (Agamben,  1993). Num determinado momento, o  autor  discute 
esse conceito através da  idéia de potência. Se os dois  limites do pensamento ocidental 
sempre  foram  a  necessidade  e  a  contingência,  pensadas  em  sua  diferença  ou  em  sua 
identidade,  Agamben  nos  apresenta  essa  questão  recorrendo  a  um  terceiro  termo, 
situado  a  meio  caminho  entre  um  e  outro:  o  irreparável.  Pensados  em  termos  de 
potência,  a  necessidade  seria o  não poder não ser,  e a contingência, o  poder não ser. 
Entre  um  e  outro,  “o  mundo  finito  insinua  uma  contingência  elevada  à  segunda 
potência, que não funda nenhuma liberdade: ele pode não não­ser, pode o irreparável” 
(Agamben, 1993).
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Nesse ponto seria interessante reformular nossa questão inicial, a de saber como 
o cinema pode nos liberar ao tempo indefinido do acontecimento, refazendo­a em outros 
termos:  como potencializar  a  impotência  da montagem cinematográfica,  considerando 
que esta é a especificidade e, portanto, o ponto crucial das potencialidades do cinema? 
Ou, em outras palavras: como poder não não­montar um filme? 
Dez nos apresenta uma montagem que, ao organizar diversos blocos narrativos 
e,  ao mesmo  tempo,  se  recusar  a  conectá­los  de  forma  explicitamente  causal,  não  se 
pretende denominativa nem conclusiva. A inserção de vazios entre as cenas, ao mesmo 
tempo  em  que  nos  oferece  a  possibilidade  de  não  pensar  as  questões  propostas  pelo 
filme, nos força a pensá­las de um modo não diferente do que poderíamos fazê­lo. Nem 
apenas  contingente  nem  apenas  necessário,  mas  algo  assim  como  “necessariamente 
contingente  ou  contingentemente  necessário”  (Agamben,  1993).  Em  uma  palavra, 
irreparavelmente. 
E  a  narrativa  acontece  quando  o  espectador  começa  a  percorrer  esse  espaço 
vazio: 
A narrativa quer percorrer  esse  espaço,  e o  que  a move  é  a  transformação  exigida pela 
plenitude vazia desse espaço, transformação que, exercendo­se em todas as direções, por 
certo  transforma  fortemente  aquele  que  escreve,  mas  não  transforma  menos  a  própria 
narrativa e tudo o que está em jogo na narrativa onde num sentido não se passa nada, à 
exceção precisamente dessa passagem. (Blanchot, 1984) 
O  que  se  passa  na  narrativa  é  exatamente  o  que  se  passa  com  o  tempo:  uma 
transformação,  uma metamorfose,  que  não  é mais  do  que o  acontecer  de  sua  própria 
passagem.  Ora,  o  cinema  é  o  meio  que  transforma  o  tempo  das  imagens,  sendo 
submetendo­as  aos  moldes  de  uma  história  cronológica  ou  liberando­as  para  o 
estabelecimento de outras relações temporais. 
Sempre ainda por vir, sempre  já passado, sempre presente num começo tão abrupto que 
vos  corta  a  respiração,  e  todavia  desdobrando­se  como  o  eterno  recomeço  [...],  tal  é  o 
acontecimento  a  que  a  narrativa  é  a  aproximação.  Este  acontecimento  transtorna  as 
relações do tempo, mas entretanto afirma o tempo, um modo especial para o tempo, de se 
cumprir, tempo próprio da narrativa que se produz no tempo próprio do narrador de uma 
maneira  que  o  transforma,  tempo  das  metamorfoses  onde  coincidem,  numa 
simultaneidade imaginária e sob a forma do espaço que a arte busca realizar, os diferentes 
êxtases temporais. (Blanchot, 1984)
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O acontecimento na narrativa só pode estar por vir, pois se “a narrativa não é o 
relato do acontecimento, mas precisamente esse acontecimento” (Blanchot, 1984), ele, 
por sua vez, não pára de vir no próprio movimento que é narrar. Poderíamos dizer que a 
narrativa é o acontecimento dessa narração. Ou, ainda, que o acontecimento transforma­ 
se na própria narrativa desse acontecer. Maria Gabriela Llansol o diz assim: “sabemos 
ler  apenas  a  narrativa  que  sentimos  na  prossecução  da  narrativa  /  sendo  sentir,  nessa 
experiência  singular  e  partilhável,  a  forma  maior  de  pensar”  (Llansol,  1997).  E  se  o 
acontecimento  não  pára  de  vir  no  próprio  movimento  que  é  narrar,  é  também 
inesgotável,  uma  vez  que  está  sempre  em  movimento,  “no  lugar  onde  este  [o 
acontecimento] é chamado a produzir­se”, como na Odisséia, por exemplo, “nesse mar 
que será a obra ao tornar­se um oceano à sua medida” (Blanchot, 1984). 
A  narrativa  e  o  acontecimento,  aproximados  dessa  forma,  são,  portanto, 
dinâmicos. Ou  seja,  não  podem  ser  fixados,  e  só  se  dão  a  ver  em movimento,  nessa 
transformação  contínua  e  incessante  no  vazio,  que  é  a  própria  passagem  de  uma 
potência  a  outra  potência.  Podemos  dar  vários  nomes  a  esse  processo;  às  vezes,  o 
chamamos de pensamento, outras, de imaginação. Ao final desta cadeia de potências, o 
espectador estará marcado por uma outra perspectiva de atuação no mundo, e suas ações 
carregarão, de agora em diante, o leve traço dessa passagem. 
O vazio que existe entre uma cena e outra, essa suspensão em que o  filme nos 
coloca  nos  intervalos  durante  sua  projeção,  sob  a  figura  de  uma  contagem  sempre 
interrompida, nos aparece como se aí o cinema nos expusesse sua própria impotência de 
denotar e de dar sentido às imagens, fazendo apelo a um irreparável que só pode surgir 
quando o espectador se aventura a imaginar. 
Se  necessário  é  o  fato  de o  filme não  poder  não  ser montado  pelo  diretor;  se 
contingente é o fato de o filme poder não ser montado pelo espectador; irreparável é o 
fato  de  o  filme  poder  não  não­ser  montado  pelos  diretores­espectadores,  para 
retomarmos o termo de Kiarostami. 
Irreparável  é  o  fato  de  estarmos  aqui,  juntos  e  completamente  sós,  e,  talvez, 
compartilhando este momento numa poltrona de cinema, onde ainda, por vezes, temos a 
possibilidade  de  imaginarmos  este  mundo  em  que  estamos.  O  que  é  irreparável  é  o 
modo como vivemos e, por conseguinte, como imaginamos o mundo – um modo que o 
cinema, quando como em Dez nos oferece, através da montagem, uma experiência da 
linguagem, potencializa em nós. 
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Douglas Sir k, Andy Wahrol e Cor ín Tellado: as presenças sempiter nas 
na obra de Almodóvar  
Mirian Nogueira Tavares 
FCHS­Universidade do Algarve 
Resumo 
Este trabalho pretende analisar as relações que a filmografia de Pedro Almodóvar mantém com 
a  pintura,  a  literatura  e  o  próprio  cinema.  Através  dos  conceitos  de  transtextualidade  e 
hipertextualidade,  procurarei  desvendar  em  que  medida  a  presença  da  cinematografia  de 
Douglas Sirk, a arte de Andy Warhol  e  aquilo que  se  convencionou chamar  sub­literatura, se 
constituem como parte fundamental da escritura fílmica do realizador manchego. Utilizando as 
palavras  de  seu  alter­ego  Patti  Diphusa,  uma  sex  symbol  internacional  ou  famosa  estrela  de 
filmes pornográficos, como ela mesma se define, Pedro Almódovar disse que só podemos ser 
honestos se falarmos daquilo que melhor conhecemos: nós mesmos. A sua cinematografia, sem 
ser  autobiográfica,  é profundamente pessoal,  construída  a partir  de  textos que  atravessaram  o 
seu  caminho  ao  longo  do  tempo.  Desde  sua  infância  –  onde  seu  primeiro  contacto  com  as 
grandes  estrelas  de  Hollywood  vai  se  dar  através  dos  cromos  que  vinham  em  tabletes  de 
chocolate, passando pela sua  imersão no universo pop da movida madrilena, o realizador vai, 
paulatinamente,  construindo  seu  universo  fílmico.  Um  universo  composto  de  fragmentos 
daquilo que ele viu e viveu. 
Introdução 
Falar de um filme é ultrapassar uma  impossibilidade: nunca daremos conta das 
imagens. Tentamos, porém, compreender um pouco o que se passa no ecrã. Como disse 
Cortázar,  é  mais  fácil  ver  do  que  contar  o  que  se  viu.  Almodóvar  não  é  um  artista 
hieróglifo. Herdeiro da  ironia de Warhol e Dorothy Parker, da tradição do melodrama 
norte­americano  representado,  principalmente,  por  Douglas  Sirk,  leitor  atento  de 
novelas de Corín Tellado, ele se revela em filmes, personagens, entrevistas. Seus filmes 
podem significar bastantes coisas sem recorrer ao não­dito. Aqui a superfície é também 
reveladora – o cinema de Almodóvar joga a tempo inteiro o jogo da sedução, que é um 
elaborado jogo de aparências: 
“Aparências não de todo frívolas, mas lugar de uma aposta, de uma paixão pelo desvio – 
seduzir os próprios signos é mais importante que a emergência de qualquer verdade (…)”. 
(Baudrillard, 1992:62).
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Sedução  que,  além  de  primar  pelo  desvio,  é  associada  ao  feminino  –  a 
feminidade ambígua que povoa o seu universo, presente indistintamente, em homens e 
mulheres. Os  filmes  de Almodóvar,  de  um modo geral,  lembram um  verso  de Blaise 
Cendrars “Les fenêtres de ma poésis sont grand ouvertes sur les boulevards”. As janelas 
do seu cinema estão abertas para os boulevards, estão conectadas directamente com a 
vida  que  pulsa  nas  ruas  de  Madrid,  e  também  do  mundo,  afinal  a  paixão  não  é 
exclusividade  dos  madrilenos.  E  seu  cinema  revela­se  como  o  “débarcadère  dês 
volontés”, a última parada do desejo, que para Cendrars, era Paris. 
Os jogos intertextuais 
A arte é um jogo de significações e burlas: o desvio acaba sendo o caminho, nem 
sempre o explícito mostra tudo e sempre nos  resta a  semiose, que,  infinita, não  limita 
jamais  a  significação/apreensão  da  obra.  Nos  filmes  de  Almodóvar  é  comum 
encontrarmos referencias metalinguísticas. Em Átame, por exemplo, há um filme sendo 
feito – intertextualidade presente e constante, marca efectiva da contemporaneidade. O 
que entra em discussão nos jogos metalinguísticos não é o cinema em si, mas o desejo 
do realizador de brincar com o cinema, e de fazer subgénero – o terror Z – que é uma de 
suas paixões (vemos cartazes de Invasores de corpos e na TV passa A Volta dos Mortos 
Vivos, dois clássicos dos trash movies). 
O realizador do filme dentro do filme, quando está sendo entrevistado, responde 
que sempre quis  fazer um filme ruim, que sempre gostou de subcultura. O director de 
Átame, diz  numa  entrevista para a TV americana que sempre se  fascinou pelo que  se 
chama subgénero, subcultura, subproduto (marca registrada da cultura pop). Aliás ele se 
confessa  um  leitor  de Corín  Tellado, mesmo  se  dizendo  também um  leitor  atento  de 
Flaubert (Almodóvar, 1986). 
Em Átame,  enquanto Marina  está  presa,  seu  filme  é  lançado.  Sua  irmã  canta 
sozinha, tendo ao fundo a mãe de Almodóvar (que no filme é a mãe de Marina). Para o 
lançamento do filme em Nova York, Almodóvar ensaiou longamente com seus actores, 
cada passo foi programado, como em seus filmes, o máximo de rigor e a improvisação 
previamente  pensada. Na  festa  novaiorquina, Lolles Leon,  que  faz  a  irmã de Victoria 
Abril no filme, canta a mesma canção da festa de Átame. Onde começa o espectáculo? 
Seu produtor diz que ele é mais que um director, é um showman!
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Em  Nova  York  Almodóvar  é  recebido  por  Liza  Minelli  e  por  um  realizador 
americano  que  tem muito  de  Almodóvar  e  vice­versa:  John Waters.  Para  alguns  não 
existe aproximação possível, mas o próprio Waters diz que ele e o realizador espanhol 
são  almas  gémeas. Guardando  as  devidas  diferenças,  ambos  têm  em  comum  o  gosto 
pelo mau gosto, a cultura kitsch que impera em seus filmes além das temáticas absurdas, 
segundo  padrões  convencionais,  que  eles  trabalham.  Só  que  em Almodóvar  tudo  flui 
muito mais naturalmente, ele não busca o absurdo no absurdo, mas no lugar em que ele 
frequentemente se encontra: o quotidiano. 
Quando Waters pôs Divine numa cena escatológica em Pink Flamingo, causou o 
maior escândalo. Principalmente porque foi divulgado que aquilo aconteceu de verdade. 
Os  filmes  de Waters,  cineasta  underground  norte­americano, mostraram  um  universo 
paralelo,  de  pessoas  postas  à  margem  pelo  american  way  of  life:  são  gordos, 
desajustados, feios, pobres. Mas existe a possibilidade de final feliz. São, talvez, contos 
de fadas, como em Hairspray em que a mocinha do filme, fugindo a todos os padrões 
estéticos  estabelecidos  por  Hollywood,  acaba  com  o  lindo  mocinho.  O  clima  feérico 
também está presente em Almodóvar: no final de Átame, a irmã de Marina converte­se 
em fada­madrinha, capaz de realizar o maior desejo de Rick: dar­lhe uma família! 
“ La  diferencia  del  cineasta  español  y  los  independientes  americanos  es  que  el  tipo  de 
cine que  hace Almodóvar no  se  haria nunca  en Esatdos Unidos  com  las  estrellas de  la 
pantalla y  dentro  del  sistema  de  las  grandes  compañías  (Garcia de León  e Maldonado, 
1989:212). 
Deve  ser  difícil  para  os  americanos  entenderem  como  o  governo  espanhol 
financia este tipo de filme. Para isso precisariam entender a própria Espanha, a movida, 
o  franquismo  e  sua  queda.  Mesmo  tão  distantes,  às  vezes,  os  dois  cinemas  se 
interrelacionam, e Almodóvar não nega algumas filiações: 
“Cuando hás agotado a John Waters y Russ Meyer, no te queda más remédio que volver 
tu mirada a Lubitsch, Hawks o Edgar Neville, el único diretor español que há tocado  la 
alta comedia. (1986: 212)
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Violência e paixão 
A  faceta avant garde, criadora de moda de Almodóvar, não deve ser  ignorada. 
Ao  ser  entrevistado  num  programa  de  TV  espanhola,  a  apresentadora  pediu­lhe 
conselhos  para  moças,  que,  como  ela,  queriam  ser  modernas.  Ele  criou  alguns  que, 
segundo  o  próprio,  foram  postos  em  prática  (Almodóvar,  1992:160).  Quando 
Almodóvar encena um sadismo fashion busca, ao mesmo tempo, a doçura das relações 
levadas  ao  extremo  do  prazer  e  da  dor.  Temos  aqui  o  que  Lyotard  considera  uma 
“normalização  libidinal”  que  surge  a  partir  da  criação  do  duplo  pela  arte,  que  ao 
encenar/representar a realidade extra­tela elimina todo o excesso e normatiza o que não 
pode ser representado e deve ser exterminado. 
“ (…) el cine por ser transcripción del movimiento no siempre obedece a esta ley, por ele 
contrario, lo irrepresentable pertenece a su ámbito. “ (Casetti, 1994:240). 
Almodóvar busca levar o irrepresentável para a tela, aspectos de um hic et nunc que são, 
às vezes, esquecidos por um cinema mais convencional. 
O  filme  justifica  os  meios,  como  bem  disse  António  Banderas.  Em  Átame 
Marina resiste aos laços que Rick quer  lhe  impor, os reais, que ela sente na pele, e os 
que ela  irá  sentir das mais diversas  formas: uma  relação, uma união com alguém que 
quer de qualquer forma, mesmo que ela não queira, cuidar dela. Quais as chances de um 
final feliz? Como seu conterrâneo Luís Buñuel, Almodóvar tem uma grande ternura por 
suas personagens. 
“De  las películas de Almodóvar,  como de  las de Buñuel,  se desprende un único 
mensaje: El amor por encima de todo”. (Garcia de León e Maldonado, 1989:176). 
O  final  feliz,  neste  caso,  é  extremamente  transgressor.  Sem as  angústias  de  O 
Porteiro  da Noite,  filme de Liliana Cavani,  que  também  trata  da  relação  entre  vítima 
elagoz, Átame, centra­se na solidão dos personagens – o director, Marina, seu vizinho e 
principalmente Rick – a solidão massacrante que habita em cada um. Marina quer e não 
quer ser resgatada. Quando sua irmã está prestes a encontrá­la, ela tem ímpetos de não 
gritar, de se deixar ficar. Mas acaba cedendo ao racional e foge com a irmã. Uma fuga 
curtíssima que logo vai  levá­la de volta à Rick: ela descobriu estar apaixonada por ele. 
Vai encontrá­lo nas ruínas de sua cidade e volta com ele e a irmã cantando: resistirei…
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A solidão é um carácter da cultura espanhola. Desde o arquetípico D. Quixote 
sempre  solitário  em  busca  de  aventuras/amor,  até  as  modernas  personagens  de 
Almodóvar (também ele um caballero de la mancha), luta­se contra a solidão. 
Tenho 23 anos, 50 mil pesetas e estou só no mundo. Mesmo quem não tenha 23 
anos ou 50 mil pesetas, sente­se (muitas vezes)  tão só quanto Rick. Nem todo mundo 
pode transgredir essa solidão e buscar um amor. Serei bom marido e bom pai para seus 
filhos. Para Almodóvar a solidão é um grande mal que precisa ser extirpado a qualquer 
preço. Mesmo  através  da  violência.  Afinal,  se  a  cura  para  a  solidão  é  ser  amado  –  o 
amor  contém dentro  de  si  o  seu oposto. Como dizia Dorothy Parker,  “Oh,  é  tão  fácil 
odiar uma pessoa quando se começa a amá­la”. 
Por que amor e ódio? Em seu livro Patty Diphusa, o realizador diz: 
“Os temas continuam sendo os mesmos desde que o homem existe, o prazer, a dor, 
a verdade, a liberdade, o amor, a morte…” (Almodóvar, 1992:131). 
E em outro momento  fala que Cristo nos chamou para amarmo­nos uns aos outros e 
que fomos programados, sem consulta prévia por Deus­pai, para buscarmos o amor. Só 
que  eles  se  esqueceram  de  um  detalhe:  a  reciprocidade.  Assim,  em  Átame,  Rick, 
apaixonado por Marina, resolve conquistar essa reciprocidade a qualquer custo, como a 
Madre Superiora de Entre Tinieblas. Se eles amam tanto e querem protegê­las, por que 
elas não se apaixonariam também? 
Andy Warhol c’est moi 
O  início  de  Átame,  um  quadro  com  imagens  repetidas  do  coração  de  Jesus  e 
Maria,  remete­nos  à  filiação  extremamente  pop  de  seu  diretor.  Da  mesma  maneira, 
vemos  imagens psicadélicas nos delírios de uma freira de Entre Tinieblas. A presença 
de  imagens  retiradas  dos  quadros  de  Andy  Warhol 1  é  explícita.  Warhol,  um  artista 
comercial, especializado em montras e publicidade em grandes revistas de moda, quis, a 
todo  custo,  tornar­se  um  artista  “sério”,  como  Jasper  Johns  ou  Rauschenberg,  que 
lançavam na altura, aquilo que passou a ser chamado de Pop Art. Uma arte de e para a 
cultura de massas. Warhol só foi realmente reconhecido quando passou a trabalhar em 
1 Antonío Holguín fala de Átame diz que: “ El arte y el color cobran nueva vida en la obra de 
Almodóvar, todo se supedita a vários colores. Mondrian planea por toda la cinta, lo mismo que 
Warhol y los dibujos de Dis Berlin” (1994:242­3).
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suas  obras  com  objectos  e  figuras  emblemáticas  do  quotidiano  da  cultura  norte­ 
americana,  como  as  latas  de  sopa  campbell  ou Marilyn Monroe.  Aliás,  a  imagem  da 
actriz  reproduzida  lado a  lado com pequenas variações  logo após a sua morte,  foi um 
dos cartões de entrada de Warhol na cena artística mundial. 
A presença  da  Pop Art  no  cinema de Almodóvar  é  inegável,  convivendo  com 
tantos  outros  textos  que  atravessam  o  seu  cinema,  como  o  surrealismo  de  Buñuel,  a 
subliteratura  e  os melodramas  hollywoodianos. Aliás,  o  surrealismo  irrompe  em  seus 
filmes,  através  da  aparição  de  fantasmas  pessoais  que  participam  da  criação  de 
universos ficcionais. Conforme Holguín: 
“Este mundo interior es un volcano apagado que estalla al entrar en contacto el director 
com su obra. Su modus vivendi  refleja  todo su mundo cinematográfico, un hombre que 
refleja la década de 80 y la inmediatamente anterior. (1994:17)” 
Almodóvar promove então uma interacção perfeita entre criador e criaturas, seu 
universo pessoal penetra em seu universo fílmico e vice­versa. “No soy ni drogadicto, ni 
homosexual ni génio. Todo há sido una pose”, diz parodiando Truman Capote, escritor 
norte­americano,  que  era  também  ídolo  de Andy Warhol 2 ,  por  isso  um dos  caminhos 
possíveis para se desvendar a obra deste cineasta é também desvendá­lo. Flaubert dizia: 
“O  autor de um  livro deve  ser como Deus em seu universo: presente em  toda parte e 
visível em nenhuma”. No caso de Almodóvar torna­se difícil aplicar esta máxima. Em 
uma entrevista a um programa de TV americano, o realizador manchego disse que todos 
os  seus  filmes  são  autobiográficos.  Reflectem  seus  desejos,  sonhos  e  fantasias.  Ao 
aproximá­lo  de  Warhol,  busco  decifrá­lo  para  decifrar  seus  filmes.  Por  exemplo, 
podemos  encontrar  uma  relação  entre  aquilo  que  o  artista  plástico  fez  no  cinema, 
paródias de géneros consagrados, como é o caso de Lonesome Cowboys, e aquilo que o 
realizador faz com um género consagrado do cinema clássico norte­americano como o 
melodrama. 
O género melodrama, durante algum tempo, converteu­se em sinonimo de mau 
gosto,  o  que  no  caso  de  Almodóvar  é  sempre  relativo.  E  o  realizador  conseguiu 
homenagear  este  género  através  de  referências  várias,  principalmente  aos  filmes  de 
Douglas  Sirk,  utilizando  a  iluminação  e  o  espaço  cénico  da  mesa  forma  que  Sirk 
utilizara  em  seus  filmes,  tornando  luz  e  cenário  personagens  importantes  e  elementos 
2 Truman Capote disse” Sou homossexual, sou drogado, sou alcoólatra. Sou um génio.”
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fundamentais  para  o  desenrolar  da  trama.  Bolero  e  paixões  desenfreadas  podem  ser 
ingredientes certos para um dramalhão – aquilo que Almodóvar consegue tão bem evitar 
através do humor. A  tensão constante que move os  seus  filmes, evita que os mesmos 
caiam na  tentação do  lugar comum. Conforme Lotman, “o  texto artístico não nos  fala 
com uma só voz, senão como um coro polifônico” (1979:94) 
A filmografia de Almodóvar apresenta sempre situações/citações da Pop Art ou 
mesmo da cultura pop. A publicidade, uma marca registrada da arte para as massas, é 
muitas  vezes  inserida  em  seus  filmes,  ocupando  uma  posição  que  ultrapassa  o  mero 
papel de ilustração. A paródia é o seu modus operandi de eleição. Através de um jogo 
intertextual de inversões, citações e conversões, vários textos penetram no universo do 
realizador. Além da publicidade encontramos ainda a banda desenhada, que foi, por sua 
vez, o alimento básico da pintura de outro ícone da Por Art: Roy Lichtenstein (o artista, 
que abominava os tipos  fascistas das HQs da altura, como o Super­Homem, admirava 
profundamente a sua estética). 
Super­Homem e Marilyn Monroe ganham  seu  lugar  nas  galerias  de  arte  e  nos 
museus.  Cores  fortes,  quase  selvagens,  primárias.  Tão  fortes  como  os  vermelhos  de 
Almodóvar. Como disse Teresa Maldonado, ele  faz “el cine al  rojo vivo”  (1989:180). 
Um cinema que fala (e mostra) a moda, a música pop, os filmes B, a subliteratura. Um 
cinema que faz citações universais sem perdera sua cor local (vermelho); a memória de 
um  país  que  teve  grandes  retratistas,  como  Goya  e  Velázquez,  capazes  de  captar  a 
essência daqueles que retratavam. 
Almodóvar  é  um  grande  retratista,  ele  procura  revelar  que,  apesar  do  absurdo 
das situações, seus personagens possuem uma alma, são verosímeis. Por mais bizarros 
que nos pareçam, é possível acreditarmos em seus desesperos e paixões. Seu universo é 
habitado  por  pessoas  comuns,  mas  pessoas  comuns  retiradas  do  seu  quotidiano  e 
convertidas em signo. Ele manipula com precisão os cordéis do seu mundo intratela, e 
já sabemos que o ecrã não é um mero espelho. As figuras ali apresentadas possuem uma 
carga  de  significações  quase  infinita:  a  dualidade  do  cinema  –  se  por  um  lado  as 
imagens do ecrã reproduzem objectos reais, estes mesmos objectos podem, por sua vez, 
adquirirem significações inesperadas na diegese. (Lotman, 1979: 45).
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Patty Diphusa 
Quando  escrevia  para  o  jornal  La  Luna,  como  Patty  Diphusa,  Almodóvar 
invocava  todas  as  grandes  mulheres  para  inspirá­lo.  Desde  Divine  até  às  garotas 
desvairadas de Warhol, querendo que elas tivessem o estilo ferino de Dorothy Parker. A 
escritora norte­americana tinha um estilo feroz e ao mesmo tempo uma imensa doçura. 
As pessoas solitárias das grandes cidades eram tema constante dos seus escritos. Com 
uma certa amargura, mas com grande dose de humor, ela vai nos revelando o paroxismo 
da paixão. Em seu conto “Um telefonema”, uma personagem espera que alguém ligue. 
Enquanto (des) espera diz: 
“Queria  que  ele  estivesse  morto.  Esse  desejo  é  terrível.  Uma  gostosura  de  desejo.  Se 
estivesse  morto,  ele  seria  meu.  (…).  Seria  tão  lindo.  Gostaria  que  ele  estivesse  morto. 
Morto, morto, morto. (Parker, 1987: 57). 
Vida e morte, dor e prazer – presenças constantes no cinema de Almodóvar. A 
paixão,  signo  ligado ao desespero, pode salvar,  longe do maniqueísmo bem ou mal, o 
que causa desespero pode também ser fonte de salvação. O que move as personagens de 
Almodóvar é a obstinação, não o desespero. Conforme Greimas: 
“ (…) O desespero comporta um dispositivo modal de tipo conflitual, no que o querer­ser, 
de  um  lado,  e  os  saber­não­ser  e  não  poder­ser,  de  outro,  coabitam  sem  se  modificar 
reciprocamente, contradizem­se e contrariam­se, provocando a ruptura interna do sujeito 
(…)” (1993:68). 
Enquanto  na  obstinação  existe  a  vitória  do  sujeito,  no  desespero  temos  uma 
paralisia:  saber  não poder e desejar. Se há alguém que  represente essa modalidade  na 
filmografia  de Almodóvar,  é  o  director  do  filme  que Marina  está  fazendo  em Átame. 
Não é por acaso que ele é paralítico: o cinema de Almodóvar prima pelo  hedonismo, 
nada  mais  desesperador  do  que  a  imobilidade/impossibilidade  de  realizar  um  desejo. 
Por isso ele é também um realizador: goza voyeuristicamente. Não acabar o filme é ter 
Marina  para  si. Não poder  tê­la  de  facto  é  compensado pela  captura  de  sua  imagem. 
Que, infelizmente para ele, não o satisfaz. 
O cinema de Almodóvar pode ser  inserido na estética do sublime. Há um  jogo 
constante de tensões entre o prazer e a dor, entre o prazer da dor e a dor do prazer, um 
prazer sublime que não pode, segundo Lyotard, ser totalmente apreendido pela arte, ele 
“sobrevém”.  “A  arte  é  um  artefacto,  constrói  a  sua  representação”  (1994:  57). 
Almodóvar  tenta ultrapassar esta aporia  “da  arte e  sua dor”,  transpor o  intransponível
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(sublime)  para  o  ecrã,  provocar  tensão  no  espectador  que  se  deleita  e  sofre,  tentando 
ultrapassar  o  que  Lyotard  chama  de  “esvaziamento”  ou  “limpeza  geral”  do  aparelho 
psíquico  provocado  pela  exigência  de  mobilização  do  mundo  extratela.  A  arte,  e 
principalmente,  aquela  que  se  enquadra  na  categoria  do  sublime  funciona  como  um 
choque na percepção prestas a cair no oblívio. 
O cinema espanhol do período franquista, para se esquivar da censura, foi sendo 
construído de maneira  labiríntica e simbólica, prenhe de  referências,  em alguns casos, 
demasiado  obscuras  para  o  público  em geral. Em  seu período  de  transição  (de 1973­ 
1982) 3  a cinematografia do país passou por um autentico período se não de revolução, 
de  convulsão, onde os  géneros  e modos  de produção mais  diversos  conviviam  lado  a 
lado a procura de uma voz que emergisse das trevas e apontasse um caminho possível. 
À  riqueza de  ideias  se  contrapõe a pobreza das  realizações. A maior parte dos  filmes 
produzidos no período não conseguiu unir a intenção ao gesto, ou seja, ideias brilhantes 
e  originais  não  tinham  um  acabamento  formal  a  altura.  Os  primeiros  filmes  de 
Almodóvar,  feitos ainda nos anos 70, estavam completamente  imbuídos do espírito da 
época: irreverência e criatividade no conteúdo, pouca mestria na realização final. Neste 
período  ele  vai  dirigir  alguns  filmes  em  S­8  e  16mm.  Sua  primeira  longa­metragem, 
Pepi,  Luci,  Bom  y  otras  chicas  del  montón,  aparece  em  1979­80,  desde  então,  foi 
construindo  uma  cinematografia  internacional  que  tem  uma  característica  muito 
peculiar: fala ao mundo desde seu próprio umbigo, ou seja, através de um cinema que é 
auto  referencial  e  profundamente  marcando  pela  presença  de  traços  da  cultura 
espanhola. 
Assim  Almodóvar  consegue  criar  uma  cinematografia  internacional  sendo  ao 
mesmo  tempo  profundamente  pessoal,  fruto  da  cultura  pop  –  recheada  de  múltiplas 
referências,  que  vão  de  Flaubert  a  Corín  Tellado.  A  mestria  do  realizador  espanhol 
consiste em não deixar que os  ingredientes  se choquem, mas usá­los na medida certa, 
temperando sempre com uma grande dose de humor. Utilizando as referências locais e 
as  outras  que  ultrapassam  quaisquer  regionalismos  como  o  cinema  clássico, 
nomeadamente  os  melodramas  de  Douglas  Sirk,  passando  pelas  novelas  de  Corin 
Tellado  e  pelo  imaginário  da  Pop Art,  com  a  presença  sempiterna  de  Andy Warhol, 
3 Ver Ruiz,  Javier Hernández  e Rubio, Pablo Pérez, Vocês  en  la niebla – El  cine durante  la 
transición española (1973­1982), Barcelona, Paidós, 2004.
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Almodóvar revela­nos a superfície de um mundo autoral e, ao mesmo tempo, passível 
de ser partilhado por todos. Afinal,  como ele mesmo disse, as histórias  são sempre as 
mesmas. A diferença está na maneira de contá­las. 
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Jean­François Lyotard e o cinema de exper imentação 
José António Domingues 
Universidade da Beira Interior 
O  objecto  desta  comunicação  é  o  conceito  de  acinema,  um  tipo  de  exercício 
filosófico  de  Lyotard  que  pretende  uma  abertura  aos  movimentos  que  exploram  a 
potencialidade  do  dispositivo  e  com  os  quais  o  cinema  de  experimentação  tenta 
trabalhar – movimentos referidos à obra de Michael Snow, Wavelenght (1966­1967). 
O  texto  «L’acinéma» 1  aparece,  justamente,  de  um  tal  exercício,  nas 
circunstâncias dos anos 70, conduzidas por um voluntarismo que tem a pretensão de só 
inscrever  no  cinematógrafo  os  movimentos  produtivos,  sob  pena  de  se  tornarem 
estéreis. Lyotard descobre o niilismo nestes movimentos produtivos através de Adorno, 
Joyce e Klossowski. As relações constantes são essenciais no esquema da representação 
destes movimentos. O acinema de Lyotard concebe­se,  em contrapartida,  separado da 
categoria da representação e propõe uma mudança completa na ideia de movimento que 
se praticara até aí. Trata da possibilidade de um movimento estéril no cinema. 
Dado que o cinematógrafo é a inscrição do movimento e que o movimento tem a 
ver com os elementos móveis, vale a pena colocar a questão: como é que se prepara um 
filme?  Como  é  que  se  entra  num  universo  vasto  de  movimentos  e  elementos  e  se 
prepara um espectador para ver? 
Porque não se aceita o acontecimento bruto, porque a  forma de  realizar  leva  a 
saber seleccionar movimentos inscrevíveis entre os movimentos possíveis, ou obstar à 
arte  bruta,  a  função  do  cinema  é  pôr  ordem  nos  movimentos.  Lyotard  define  com 
exactidão como se concebe e como se faz cinema para ver: com regras de representação 
para o espaço, para a narrativa e para o som. 
1  Jean­François Lyotard, «L’acinéma» in Cinéma : théorie, lectures, Textes réunis et présentés 
par Dominique Noguez, Número  spécial  de  la Révue d’Esthétique, 2ª  ed., Paris, Klincksieck, 
1978, p.357­369.
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Disto segue­se que nenhum movimento é dado ao espectador por aquilo que ele 
é,  o  que  tem  para  dizer.  Ele  é  enunciado  de  forma  produtiva,  aparentemente 
conveniente, não pode ser uma simples diferença estéril num campo visual sonoro. Por 
isso cada movimento repousa sobre uma relação, inscreve­se no  filme. Ele procede de 
outros movimentos  e  reenvia  a  outros. Assim,  a  verdadeira  lei  com que  se  escreve o 
cinema é a lei que enuncia que o movimento é combinável. 
No  pensamento  de  Lyotard  sobre  o  cinema,  como  já  dissemos,  é  estéril  o 
movimento  livre  e  criativo  das  imagens  do  cinematógrafo.  A  expressão  pirotecnia 
explica a natureza do movimento da imagem e fornece o sentido de um olhar a imagem 
como se olha um fogo de artifício. É um olhar da diferença, sem mais, e acompanhado 
de  uma  experiência  emocional  intensa.  Enquanto  desloca  a  cabeça  para  ver,  o 
espectador  desordena  as  forças  de  conjunto  e  produz,  por  si,  não  sabe  porquê,  uma 
composição dita de perda, em que Lyotard distingue um simulacro: um objecto/imagem 
do qual diz apenas que a sua natureza é cinética. Este objecto/imagem é definido à luz 
da  emoção  e  da  sua  incoerência,  concretamente,  quando  o  composto  se  faz  de 
decomposições.  Lyotard  não  deixa  de  assinalar  que  o  objecto/imagem  é  o  próprio 
movimento  que  o  faz  através  da  sua  condição.  Assinala  também  que  o  próprio 
movimento só existe numa transição inapreensível. A inapreensibilidade é, aqui, o que 
sustém  o  movimento  e  a  sua  presença  impossível  de  reunir  e  de  consumir,  como 
qualquer coisa de que é impossível construir as marcas de uma apresentação. 
O  acinema  é  a  experimentação  intensa  das  capacidades  de  emoção  num 
movimento que vai até ao fim dele mesmo, que decorre por si mesmo. Esse movimento 
é na produção­circulação das imagens no cinematógrafo que o vemos e essa zona – da 
produção­circulação – indica uma apresentação problemática no cinema. 
O que é que o cinema apresenta? ­ O cinema apresenta uma força que não é de 
ordem, mas de diferenças. Transformações, fluidez e plasticidade – são essas as formas 
activas do cinema de experimentação e underground. Daí que parece óbvio que a lógica 
da  imagem  deste  género  de  cinema  tem de  ser,  portanto,  a  do  simulacro. Trata­se  de
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uma maneira de conceber o objecto cinematográfico em função do impresentável – por 
onde o ver passa apenas. 
Há uma desligação do cinema da representação. Todo o cinema da representação 
é  abordado  em  Lyotard  como  uma  problemática  do  retorno.  A  questão  da  forma 
representativa no cinema, a atenção à boa forma, é tratada como repetição. Diz Lyotard: 
«Toda  a  forma  dita  boa  implica  o  retorno  do mesmo»  (361). O  que o  filme  concebe 
permanece  numa  unidade  –  o  próprio  significado.  Os  aspectos  «denotados  como 
conotados,  diria  Metz»  (361).  Uma  unidade  entre  intriga  e  desenlace.  O  registo  dos 
significantes (focagem, enquadramento, raccord, iluminação) implica uma variabilidade 
dada na própria unidade A variabilidade é somente uma aparência. Esta é relativamente 
a  uma  síntese  dada  entre  movimentos.  Deste  ponto  de  vista,  em  cada  pequeno 
movimento de tempo e de espaço há uma virtualidade de unidade. O trabalho de análise 
de movimentos do artista deverá confirmar a unidade dada à partida. Face ao a priori da 
unidade, é um facto que o artista não pode senão seguir a regra que permite constituir os 
movimentos. 
Lyotard  assinala,  então,  que  a  unidade  cinematográfica  a  priori  fornece  regras 
práticas para a mise en scène do filme. A selecção de certos movimentos na encenação 
cinematográfica compreende­se pelo  facto de só serem representativos os movimentos 
que, mal  aparecem,  são  logo  introduzidos  num olhar que  se  fixa  neles. O movimento 
produzido torna­se  representação porque se dirige ao olhar. Uma representação é uma 
identificação do olhar. Lyotard alude à descoberta da representação de um movimento 
no cinema pelo olhar. Porque é o olhar que faz a representação e suscita a identificação 
com o  real, dobrando­o. A  forma cinematográfica não se organiza  independentemente 
do olhar. Mas os movimentos que o olhar vê no cinema apenas têm uma existência no 
ecrã. É esta existência que constitui o trabalho da impressão de realidade. Desde  logo, 
quando no  retorno dos objectivos da  identificação a  forma cinematográfica se articula 
com uma instância que não resulta do olhar, mas que o provoca, remete o olhar para o 
nada,  diríamos.  Como  exemplo,  Lyotard  analisa  duas  sequências  do  filme  Joë,  c’est 
aussi  l’Amérique (1970), de John Avildsen: a primeira, quando o pai mata o  jovem, a 
segunda, quando mata a própria filha. É um grande plano que responde à realidade que
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vemos na segunda sequência. Mas é a violência dos punhos que igualmente mal é vista 
em movimento na primeira. Cria­se assim um movimento de imobilização, ou então de 
excesso  de  mobilidade:  na  imobilização  que  se  produz  há  tragédia,  o  incesto  desta 
relação  pai/filha,  no  outro  movimento  aconteceu  outra  morte  que  encontra  a  sua 
resolução  com  o  que  é  segundo  nesta  narrativa.  É  um  movimento  determinado  pela 
totalidade  fílmica,  impregnado  de  uma  ordem  que  se  torna  representação  de  uma 
realidade do ecrã. Trata­se de uma representação de realidades da realidade produzida 
no  ecrã,  que  suscita  o  olhar,  como  objecto  modelo  –  e  objecto  modelo  que  permite 
explorar o fio invisível do nosso desejo. 
A  representação  não  existe  apenas  em  relação  ao  ecrã,  existindo, 
simultaneamente,  em  relação  a  um  fora,  em  relação  à  realidade  que  se  presta  a  uma 
dobragem –  há  esses  movimentos  que  nunca  são  representados.  Ou  seja,  em  geral  a 
existência  exterior  é  identificada  nos  termos  da  representação  interior  ao  ecrã.  A 
representação  está  sempre  presente,  antes  de  mais  como  função  de  normalização  da 
libido. Mas  não é exclusiva ou  não  tem  só a existência do cinema – a política é uma 
actividade  determinada  pelos  movimentos  sociais.  São  movimentos  divergentes  num 
esforço  de  controlo  numa  unidade.  O  controlo  define  a  disposição  representativa  e 
define  o  processo  de  exclusão  de  tudo  o  que  é  julgado  irrepresentável  porque  não 
recorrente. 
O  filme  é um espelho, ou sonho  lacaniano  – corresponde a uma  imagem, uma 
imagem­constituição. A imagem que faz entrar em relação pulsões dispersas – o sujeito 
«apanha»  a  sua  unidade  a  partir  da  projecção  da  sua  imagem  no  sonho.  Mas  no 
pensamento do inconsciente de Freud, esta realiza­se na forma da imagem que Lyotard 
designa  de  imagem  de  pirotecnia  –  um  tipo  de  criação  e  apagamento. Que  entra  em 
confronto com o modelo especular em geral, ao que o ecrã cinematográfico se associa, 
privilegiadamente  como  lugar  que  desencadeia  investimentos  libidinosos.  A  película 
serve para inscrever, reconhecer, fazer oposição e apagar as pulsões libidinosas. Mas se 
o  ecrã  devém  lugar  de  libido,  não  deixa  por  isso  de  se  perguntar  –  como  e  porquê? 
Quais  são  os  operadores  que  canalizam  a  libido  para  este  dispositivo?  Esse 
conhecimento,  assegura  Lyotard,  deveria  resolver­se  nos  operadores  iluministas  que
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excluem  irrepresentáveis e  implicam desejo  e dispositivos – é preciso  ir  além do  teor 
subjectivista que narcisismo e masoquismo mostram. 
Lyotard  identifica  o  acinema  com a  emoção  –  e  como diz:  «a  estupefacção, o 
terror, a cólera, o ódio, a satisfação, todas as  intensidades, são sempre movimentos no 
mesmo  lugar»  (365),  –  aquela  emoção  num  movimento  que  segue  até  ao  fim  de  si 
mesmo. Movimento aplicável à imobilização e à mobilização extrema. Numa tentativa 
de saber o que isto significa, Lyotard parte das artes da representação, oferecendo dois 
exemplos desse movimento, o quadro vivo e a abstracção. 
O  quadro  vivo  relembra  os  retratos  de  posering  e  o  erotismo  sadiano:  «se  o 
quadro vivo possui um potencial  libidinoso  (...)  é porque ele usa pessoas como zonas 
erógenas soltas às quais  liga as pulsões do espectador» (366). O dispositivo trabalha a 
situação paradoxal do quadro: a  imobilização do objecto erótico e o  sujeito  implicado 
num movimento  de  emoção  intensa  e  estéril.  Este  baseia­se  na  segmentação  entre  os 
dois  corpos,  corpo­modelo  e  corpo­cliente,  e  na síntese  que o  último persegue  com o 
primeiro, à procura de um ponto de fixação. Mas o objecto é mostrado a deslocar­se, o 
que  significa  que desfaz  a  síntese  que  todo o movimento  do  cliente  leva  com ele  –  a 
identificação. Ora, trata­se de uma imagem que fascina, ao mesmo tempo que paralisa. 
Daí,  nunca  a  boa  forma  racional  e  unificante  que  ela  propõe  ela  dá.  E  enquanto  se 
desconstrói a representação, acentua­se a diferença. Quer dizer que na desconstrução da 
representatividade da imagem o sujeito não sofre um desvio da emoção, mas dirige­se a 
ela. É, de modo particular, o dispositivo da desconstrução ou do simulacro produzido o 
que constitui o ponto fundamental da emoção: a película, os movimentos, as luzes. Faz­ 
se passar toda a imobilização no suporte. É ele, em última instância, a figura da atenção. 
Os  dispositivos  podem  ser  o  fantasma,  na medida  em que  recusam produzir  a 
imagem  representativa,  o  seu  emocionar.  Lyotard  distingue  um  tal  deslocamento  na 
perspectiva da mobilização do dispositivo. Nele, o que se vê é o fantasma: «A película 
(para a pintura, a tela)  faz­se  fantasma» (367). A barragem permanente: às sínteses de 
identificação, donde partem as  boas  formas. Uma outra, um desacreditar  as  instâncias 
mnésicas, no sentido de uma ataraxia do ícone. Um deslocamento que permite não mais
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a imobilidade do modelo, mas a mobilidade do dispositivo – mobilidade do dispositivo 
que é carne do objecto libidinal. Um corpo unificado? O ecrã, a carne, no momento de 
se  apresentar,  é  efeito  dos  excessos  de  movimento:  permanentemente  renuncia  à  sua 
totalidade de corpo e à  síntese de movimentos que o  fazem existir. No composto dos 
movimentos  em  decomposição,  o  corpo  do  espectador  rende­se,  esses  movimentos 
exigem­lhe  a  paralisia.  A  decomposição  do  seu  organismo  próprio,  ou  uma  tensão 
blocante das pulsões que agitam o corpo. Na medida em que as passagens remetem para 
deslocamentos quase imperceptíveis e o dispositivo é tornado opaco. 
Lyotard termina o ensaio «L’acinéma» a perguntar se este dispositivo pode fazer 
surgir a  intensidade emocional. Se em  cena está apenas  a película, o ecrã, a  tela,  não 
parece  estar  excluída  dele?  Não  é  uma  perda?  Para  Lyotard  a  emoção  é  vista  da 
perspectiva das diferenças quase invisíveis, deixando de ter sentido saber onde se dá. A 
questão não é puramente cinematográfica, mas é uma resistência ao movimento único. 
A ideia de que o cinema parte da animação da imagem pela imagem, que o som, 
a  imagem  e  os  objectos,  por  vezes  combinados,  são  criados  tecnicamente,  é  a  base, 
propriamente dita, da descoberta do cinema de Michael Snow. Os filmes de ficção não o 
interessam. Nas suas obras vê­se mais o dispositivo – o fim é obter um espelho onde o 
aparelho seja reflectido, recoberto pelo rasto do que vê no espelho no curso da criação. 
O que a imagem representa é o dispositivo. A imagem conserva os gestos do dispositivo 
como  os  gestos  do  pintor  se  conservam  na  tela.  A  descoberta  do  cinema  implica  o 
dispositivo. Não está simplesmente na imagem. A imagem é um novo horizonte aberto 
pelo  dispositivo.  Nova  possibilidade.  Significa  experimentação,  ou  arte,  dado  que 
alguém cria  a  obra  –  é  por  isso  que nas  suas  imagens  aparece  a  imagem de  si,  como 
imagem  do  criador,  salientando  uma  espécie  de  auto­referencialidade  da  obra.  Serve 
para encontrar uma marca. 
Wavelenght é o primeiro filme de Michael Snow sobre o movimento da câmara 
– continuando mais  tarde o trabalho com o mais complexo  filme La Région Centrale. 
Wavelenght  constrói o  espaço  do  atelier  de Michael  Snow  em  forma  de  túnel,  sob  a 
forma  de  um  zoom  quase  ininterrupto  que  começa  com  a  abertura  da  câmara  para
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terminar,  num  grande  plano,  na  fotografia  de  uma  onda  pregada  na  parede  entre  as 
janelas. Trata­se de um filme do dispositivo. O movimento assume a forma de inscrição 
da  câmara  no  cinema,  ou  a  transformação  de  um  dado  tridimensional  numa  entidade 
bidimensional  –  e  este  é  um  efeito  muito  intenso  no  artista,  que  vemos  ainda  em 
Crouch, Leap, Land (1970). Vê­se primeiro que as fotografias são finas e planas, o que 
não  é  ver  muito. Mas  numa  segunda  observação  tomamos  consciência  que  contém  a 
imagem  é  a  nossa  mente.  Um  certo  cepticismo  em  relação  à  imagem  permite  não 
considerá­la  só  uma  imagem,  mas  outra  coisa.  Pois  toma­se  consciência  da 
transformação da  fotografia, por exemplo, como a transformação da  luz, da escala, da 
transparência. O medium devém parte integrante do que se vê verdadeiramente. Toda a 
imagem  implica uma  transformação. Tendemos a esquecê­lo porque vamos directos à 
informação  apresentada.  Notamos  poucas  vezes  a  transformação  envolvida.  As 
fotografias  para Michael  Snow  virão  a  ser  a  essência  do  cinema,  descobertas  para  o 
espectador pensar o que revelam. 
Michael  Snow  utiliza  a  transparência  da  fotografia  para  prolongar  a  tradição 
pictórica  e  conferir­lhe  uma  nova  existência  física.  Para  obter  a  transparência  utiliza 
telas – a  transparência é  feita à mão. A  imagem é  imagem de uma  luz através de um 
dispositivo. É uma escultura. A obra até pode partir de uma ideia, mas esta ideia decorre 
de um ou diversos médiuns e do facto que certos processos produzem formas inéditas. 
As formas criadas produzem significações e emoções. 
Sobre a obra de Snow, Teri Wehn­Damisch evoca no documentário que realizou 
em  homenagem  ao  artista  canadiano,  intitulado  Sur  la  longueur  d’onde  de  Michael 
Snow: Zoom arrière (2002), que é uma obra de um artista que engloba música, pintura, 
escultura, desenho, escrita, fotografia, holografia e cinema. 
Como o anunciou Lyotard, também Michael Snow inverte o trabalho narrativo e 
figurativo – o espaço dos elementos e a sua comutabilidade – em trabalho de exploração 
de esculturas técnicas através do cinema, o processo que encontrou de produzir formas 
inesperadas e resistir também à narratividade.
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Matr ix: Teor ia Geral e Três Casos Práticos 
Rita Espanha (CIES – ISCTE) 
Luís Poupinha (INP – Instituto Superior de Novas Profissões) 
A partir das Ciências Sociais, genericamente, pode desde há muito ser concebido o modo como 
a realidade socialmente partilhada e construída define a teia de sentido, para usar a expressão de 
Geertz, na qual os  indivíduos se encontram enredados. Lógico se torna que, com os processos 
de inter­subjectividade e reprodução, o conceito encontre demonstração no cinema. 
Uma análise comparada de  três  filmes, a partir de uma perspectiva  livre, permitem também a 
identificação  de  uma  recorrência  desta  denúncia  irónica  das  matrizes­mundo,  estruturas 
estruturantes e estruturadas que envolvem e são geradas em dados contextos históricos ao longo 
da história. 
Com esta comunicação, pretende­se identificar o modo como os autores destes três filmes focam 
abrangências diferenciadas,  ao nível  da  referência geográfico­política  da obra que  constroem, 
assim como das realidades socioculturais a que se referem. 
Desta maneira, a ideia principal a ser demonstrada é que “The Matrix” é relativo a uma lógica 
genérica  do  funcionamento  da  sociedade.  “Underground”  e  “Quiz  Show”  e  “Wag  the  Dog” 
referem­se  a  processos  localizados,  embora  metaforizados,  de  demonstração  de  realidade 
produzida, embora, e naturalmente, vivida em circunstâncias socioculturais localizáveis. 
A  comunicação  é,  deste  modo,  relativa  aos  processos  metafóricos  de  demonstração  da 
construção social da realidade, pela Comunicação, e respectiva desconstrução. 
A  temática  da  realidade  subjectiva,  assim  como da produção  da  realidade  por  actores 
sociais  dominadores  da  produção  dessa  mesma  realidade,  tem  levado  à  produção  de 
obras cinematográficas de  referência que  ilustram, por via das  narrativas  e estratégias 
conceptuais que adoptam, o processo de produção do real, nos termos em que ilustram 
esse mesmo processo, seja através da metaforização seja através de narrativas realistas. 
Nesses  termos,  determinadas  obras  cinematográficas  assumem  o  valor  tanto  obra 
filosófica quanto de uma sociologia de estilo, na medida em que contribuem para tomar 
em consideração aquilo que se pode designar, aqui, como modalidades de relação dos 
indivíduos com a malha do real. É o caso das obras analisadas.
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Neste  texto,  procuramos  demonstrar    e  decompor  essas  estratégias  de  ilustração,  pela 
análise dos mecanismos de construção da metáfora nas obras referidas, assumindo The 
Matrix enquanto uma construção em abstracto que ilustra a realidade construída e cuja 
origem  se  perdeu,  Underground  como  um  documento  histórica  e  etnologicamente 
enraízado, tal como The Quiz Show, e Wag the Dog, que conjuga a construção abstracta 
com a realidade de um determinado momento histórico concreto. 
Enquanto metodologia, optámos por uma análise  interna das obras, no sentido de uma 
grounded theory, procurando a interpretação a partir da obra analisada dado que o que 
procuramos  não  é  um  entendimento  da  obra  dos  autores,  uma  compreensão  da  sua 
filmografia mas, sim, identificar os recursos retóricos, de modo comparativo, utilizados 
para a definição do processo de construção do real, tomando em consideração a vida das 
obras para além daqueles que as produzem, entendendo o seu valor a partir de uma das 
partes intervenientes no processo de intertextualidade tal como concebido por Bakhtine. 
Assim, o valor que a obra assume é aquele que,  a partir dos  indicadores de si própria 
que  ela  fornece,  os  autores  deste  texto  assumem,  dentro  dos  necessários  limites 
epistemológicos, que a própria obra estabelece. 
Elemento Primeiro: Poder e Clausura da Consciência 
A ideia primeira a retirar das obras é, necessariamente, a ideia de poder, não um poder 
coercivo, administrativo, brutal e violento sobre o corpo mas, sim, um poder psíquico, 
sobre  a  consciência,  gerado  pelos  dados  fornecidos  a  essa  mesma  consciência.  A 
capacidade  de  intervenção  sobre  os  indivíduos  é,  desta  maneira,  um  poder  sobre  a 
definição  do  que  as  coisas  são  e,  a  partir  daí,  um poder  total  sobre  o  comportamento 
accionado  em  determinado  contexto  percebido,  o  que  significa  a  capacidade  de 
determinar as determinantes da consciência dos indivíduos em termos individuais ou, de 
modo mais abrangente,  em  termos colectivos, pela possibilidade que os produtores de 
realidade possuem de definir os elementos iniciais a partir dos quais os grupos geram a 
sua realidade partilhada.
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Na  observação  das  referidas  obras,  todas  elas  remetem  para  uma  ideia  de  imersão, 
imersão  na  realidade,  realidade  essa  fornecida  pelos  agentes  de  dominação.  Nesta 
estrutura  da  definição  do  poder,  a  lógica  do  poder  não  implica  a  influência  recíproca 
mas, sim, uma assimetria de recursos: uns têm a possibilidade de definir os elementos 
que constituem a vida percebida pelos outros, os outros detêm a possibilidade de viver a 
vida que os outros lhes concebem e concedem. A única obra que não remete para esta 
ideia de imersão é Wag the Dog, que foca primordialmente a perspectiva da construção, 
o  que  significa,  ao  contrário  da  imersão  por  parte  dos  consumidores  da  realidade,  a 
sustentação  e  alimentação  de  uma  realidade  pelos  seus  produtores,  num  contexto 
histórico e social específico. 
Por outro  lado, em Quis Show, o processo de produção é concebido pelos  indivíduos, 
sendo elemento de conflito não a descoberta da dominação mas,  sim, a assumpção de 
não querer fazer parte do sistema. Por essa via, os termos da relação de poder implicam 
não uma inconsciência da pertença a essa relação mas, sim, a consciência do papel que 
se quer desempenhar numa determinada situação que se sabe valer o que vale. 
À  parte  de  The  Quiz  Show,  estes  termos,  a  construção  formal  da  narrativa  e  dos 
elementos contextuais,  implicam uma concepção naturalista do mundo em redor pelos 
actores  sociais  que  agem  e  uma  concepção  artificialista,  construída,  cultural, 
propagandista por parte daqueles que fornecem a realidade consumida. Os personagens 
evoluem na história narrada e esta é, sumariamente, o percurso seguido no processo de 
decantamento,  ou  desvelo,  da  realidade,  significando  uma  consciencialização  da 
arbitrariedade dos conceitos. As quatro histórias são, deste modo, uma metaforização do 
percurso de libertação conceptual, consciencial, dos personagens e todos eles remetem 
para uma  ideia  final de  saída: a  saída do cenário montado, da matriz determinada, da 
construção fílmica da realidade quotidiana. Esta ideia de definição da realidade tal como 
apresentada por dominantes a dominados  remete, em grande medida, para a  noção de 
framing  de  Goffman,  nos  termos  em  que  implicam  os  conteúdos  e  processos  de 
definição de uma situação de um actor social para outro.
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Predominância do Tema Construção da Realidade na Narrativa 
As  obras  abordadas  são  relativas  a  processo  de  construção  do  real  mas,  entre  elas,  a 
predominância deste tema, é variável. 
Obra  Predominância 
The Matrix  Total 
The Quiz Show  Total 
Underground  Parcial 
Wag the Dog  Total 
Tabela 1. Predominância do tema construção da r ealidade 
“Quiz Show” é relativo à vontade de pertencer à esfera da proeminência, do sucesso e 
do  dinheiro.  É,  portanto,  um  discurso  relativo  ao  desejo,  nos  termos  em  que  o 
movimento do personagem se posiciona no querer estar lá e, estando, de sentir a pressão 
e o excesso de pertença à realidade desejada, até ao momento em que procura não­estar. 
The quis Show representa o percurso desde o exterior da máquina construtora, passando 
pelo seu interior e culminando na vontade de sair. Contudo, esta saída final é absoluta, 
não  é  apenas  respeitante  à  saída  da máquina,  o  personagem  sai  também  do  lado  one 
circula o produto da máquina que é tanto produtor quanto produção dela. 
The  Matrix  baseia­se  numa  metáfora  filosófica,  em  que  a  evolução  histórica  da 
humanidade é ela própria a produtora da realidade construída. A perda de controlo da 
evolução  tecnológica  torna  essa  tecnologia  autónoma  e  dominadora.  A  humanidade 
torna­se matéria e não forma nem conteúdo, os quais são fornecidos pelos “construtores 
da realidade” e a humanidade torna­se energia sem movimento. A realidade criada é um 
embuste para entretenimento do cérebro. 
No  filme  Underground  são  os  aspectos  de  dominação  cultural  e  política  que 
predominam,  tal  como  a  incapacidade  de  resolver  o  embuste  sem  consequências 
desastrosas. E afinal para quê resolvê­lo? A realidade “real” parece mais ficcionada do 
que a virtual.
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Em Wag the Dog, o propósito dos actores é o encobrimento da realidade factual, ou de 
factos  da  realidade,  neste  caso  a  possibilidade de  escândalo  público  devido  a  práticas 
sexuais ilícitas do presidente dos Estados Unidos. Para tal, e através dos noticiários, que 
detêm  a  legitimidade do efeito de  real do campo  jornalístico, define­se uma realidade 
mediática encobridora, em cuja produção os personagens se envolvem. É, deste modo, 
um  filme  sobre  a  máquina  de  produção,  tal  como  The  Quiz  Show.  Contudo,  neste 
último, é o personagem que toma consciência e quer sair do sistema. Em Wag the Dog, 
o sistema acaba por eliminá­lo, porque ele não aceita a lógica de funcionamento. 
Tomando  em  consideração  categorias  de  análise  por  nós  construídas,  visualize­se  o 
seguinte quadro: 
Obra  Processo de 
Construção 
Da Realidade 
(Elementos 
Metafór icos) 
Moral do 
Personagem 
Pr incipal 
Moral dos 
Produtores 
Resolução  da 
Clausura/Liber tação 
The Matrix  Construção 
exterior. 
Concretizada 
pela  evolução 
histórica  da 
humanidade 
uma  vítima  da 
construção 
Amorais, 
maquínicos, 
dominação 
enquanto  fim. 
Funcionalidade 
pura. 
O  objectivo  das 
vítimas é a procura da 
realidade  em  si.  Não 
existe consciência das 
consequências  da 
verdade. 
The Quiz Show  Conhecido  e 
aceite.  Existe 
um  acordo  de 
“bom senso”. 
deseja 
pertencer,  até 
se  saturar  e 
fugir 
Procura  do 
Preenchimento, 
alimentação  da 
máquina 
Fuga para o espaço ao 
lado, o  vazio puro  ao 
lado  do  vazio 
dissimulado 
Underground  Os  dominados 
estão  numa 
cave,  onde  são 
mantidos  pelos 
dominantes, 
interpretando  o 
Um  herói, 
prisioneiro  da 
construção  que 
ele  iniciou  mas 
cujo  domínio 
ele perdeu 
Prender  os 
dominados  na 
ilusão  da  qual 
ele  saiu,  com 
uma 
misericórdia 
Uma situação de crise 
devolve  a  realidade 
aos personagens, num 
contexto  de 
incompreensão  do 
que  é  real  e  do que  é
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exterior 
consoante 
filtrado  pelos 
dominantes. 
Internamente,  a 
cave  é  um 
mundo  com 
vida própria,  na 
esperança  de 
um  futuro  do 
exterior 
irónica  embuste.  O 
cruzamento  das  duas 
é  desastroso  para  os 
personagens. 
Wag the Dog  A  realidade  dos 
dominantes  é 
exterior  á  dos 
dominados.  Os 
dominanrtes 
produzem 
noticiários.  Os 
dominados 
consomem­nos. 
Uns  têm 
consciência  da 
ilusão    que 
criem.  Outros 
vivem  a  ilusão 
que é criada 
Parceiro  do 
embuste  (co­ 
produtor).  Sem 
sentido  moral, 
meramente 
estético. 
Moralidade 
abafada  pelo 
sentido  da 
necessidade 
social e política 
de  auto­ 
validação. 
Construção  de 
meta­realidade, 
encobridora  da 
realidade 
factual 
A  libertação  torna­se 
impossível.  A 
assumpção  da 
realidade  não  se 
concretiza.  Na 
realidade  social, 
irrompe  um  vestígio 
indirecto da  realidade 
factual  (a  notícia  da 
morte  do  realizador). 
Resolve­se  pela 
eliminação  do 
construtor/arquitecto 
da  realidade 
ficcionada. 
Quadro 2. Elementos de demonstr ação da construção e do processo de liber tação/desancoragem 
A desancoragem 
A  ideia de descolagem é simples e  remete para a seguinte  noção: cada  indivíduo está 
ligado, ancorado à noção de si  e à  noção de que o que o  rodeia é o que é através de 
determinados elementos que definem congruências biográficas entre ele e o ambiente, 
num processo de construção de crenças que vão alimentando as premissas de base para
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as identidades e entidades que os constituem, a ele e ao ambiente. Deste modo, há uma 
ancoragem  do  indivíduo  ao  fluxo  de  realidade,  ao  void,  que  o  ajuda  a  definir­se 
enquanto identidade. 
O  processo  de  perda  de  si,  seja  por  modo  voluntário  ou  involuntário,  implica 
necessariamente a noção de desancoragem. O mesmo acontece com a possibilidade de 
quebra  de  congruência  e  de  conexões  entre  os  elementos  da  envolvente  dos  quais  a 
identidade, a consciência de si e a consciência da realidade dependem. 
Desta  maneira,  as  ideias  contidas  na  coluna  clausura  remetem  para  uma  dupla 
interpretação:  observando  as  obras,  identifica­se  nelas  tanto  a  ideia  de  liberdade 
tranquila  e  a­conceptual  (The  Quiz  Show)  quanto  de  desorientação  (Underground) 
perante  uma  mundo  incompreensível.  Em  Wag  the  Dog,  a  ideia  de  moralidade, 
entendida enquanto definição de certo vs. errado na acção de produção do real psíquico 
em  larga  escala  e  das  suas  consequências  implica  a  determinação  da  não­existência 
daqueles que não sabem viver com as possibilidades do sistema na própria mão. 
Happy End? 
Stanley Cavell  afirma que o  cinema  é  algo  sobre  a  felicidade,  nos  termos  em  que  se 
relaciona, nas suas narrativas, ou com a sua perda ou com a sua procura ou, ainda, com 
o seu adiamento. Nas obras analisadas, em todos os processos de desancoragem de uma 
dada  noção  de  real  a  um  dado  momento  entendido  enquanto  natural,  a  ideia  de 
felicidade é algo que se torna perdido, na medida em que é apenas nas situações em que 
se  está  envolvido  numa  matriz  ou,  então,  nos  momentos  em  que  se  está  a  procurar 
pertencer a uma dada realidade que a ideia de felicidade se encontra presente, actual ou 
potencialmente,  sempre  pela  via  do  desejo  ou  da  ilusão.  Assim,  as  obras  abordadas 
referem a  ilusão enquanto produção, a  felicidade enquanto produto de uma  realidade­ 
ambiente construída para uma dada finalidade – a própria produção de felicidade – ou a 
produção de uma parcela de realidade para dissimular uma parcela infeliz da realidade 
de alguém. Nas  referidas obras,  a  felicidade é  fruto da construção, da  inconciência da 
penetração  psíquica  da  influência  de  algum  produtor  de  realidade.  No  máximo  da
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positividade  do  processo,  a  fuga  à  realidade  gera  alívio  ou  vazio  mas  não, 
necessariamente, realidade. 
Desta maneira, o  sentido das obras abordadas é obviamente  filosófico, nos termos em 
que  posiciona  certas  lógicas  da  vida  humana.  Não  são  necessariamente  pessimistas, 
dado  que,  entre  todas  elas,  determinam  modos  variados  de  lidar  com  essa  noção  de 
construtividade das nossas  vidas. São,  isso  sim, cínicas, no modo como assumem que 
existe  uma  inevitabilidade dessas  envolvência  do  indivíduo  humano  e  social  por  algo 
que  algum  outro  determinou:  a  própria  noção  que  se  tem  da  vida.  Como  afirma 
Habermas,  a  teoria  do  agir  comunicacional  é  uma  teoria  da  sociedade.  A  teoria  da 
sociedade implica uma teoria da arquitectura da realidade partilhada. 
Por isso, e no processo comparativo entre as três obras, The Matrix é assumidamente a 
matriz genérica, em termos abstractos, das ilustrações geograficamente localizadas pelas 
outras obras. 
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O cinema digital: uma transfiguração do real? 
Inês Gil 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
A  técnica  digital,  que  hoje  faz  parte  integrante  da  imagem  cinematográfica, 
limita­se na maior parte dos casos em produzir efeitos que inibem a narrativa. Sedutores 
para  o  olhar,  a  indústria  usa­os  ao  máximo,  reduzindo  o  cinema  a  um  espectáculo, 
facilmente  consumido,  rapidamente  assimilado  e  que  se  torna  aditivo  como  qualquer 
produto artificial. Como Manovich o analisou, a evolução do cinema a partir da técnica 
digital tende para um novo media como, por exemplo, no caso de Time Code, realizado 
por Mike Figgis em 2000. Time Code organiza­se a partir de uma montagem espacial de 
quatro  planos­sequência  simultâneos;  de  um  sistema de  câmaras  que  se  assemelha  às 
câmaras  de  vigilância;  de  vários  pontos  de  vista,  muito  utilizados  nos  jogos  de 
computador  (Manovich,  2001).  Não  há  dúvida  que  o  cinema  está  a  transformar­se, 
misturando técnicas experimentais com técnicas clássicas. E se a representação do real 
evolui com a técnica digital, os efeitos criados seguem as regras do cinema clássico: o 
espectador  deve  poder  acreditar  na  sua  existência  e  identificar­se  com  a  narrativa 
(Manovich,  2001).  Por  isso,  a  transfiguração  do  cinema  não  se  encontra  no  cinema 
digital “clássico” mas é no cinema analógico que ela se revela, na película tradicional de 
registo da realidade. 
O filme cinematográfico, até a pouco tempo, era objecto de um facto inelutável: 
as  alterações  físicas  e  químicas  dos  seus  elementos  constitutivos  (suporte  e  emulsão) 
deterioravam ou destruíam o seu conteúdo narrativo e estético. 
Os primeiros suportes plásticos em nitrato de celulose utilizados parcialmente até 1950, 
não só encolhem com o tempo como também se desintegram, mas é possível encontrar pedaços 
de planos e de imagens, no meio das bobinas reduzidas a pó. 
A estética desses fragmentos ainda vivos é, particularmente, interessante porque 
não se assemelha a  nada  na história do cinema (ou da  fotografia quando se  tratam de 
fotogramas únicos) e também porque são ressalvados de uma história anterior. 
Hoje,  preservar  o  património  cinematográfico  nacional  faz  parte  do  programa 
cultural  de  quase  todos  os  países  e  cada  vez  mais,  as  técnicas  digitais  de  restauro 
permitem  reencontrar  a  estética  original  do  filme.  Preservar  ou  restaurar  são
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problemáticas  que  surgiram  no  século  XIX,  em  particular  na  arquitectura,  porque 
tratava­se ou de conservar os vestígios que o tempo deixava no objecto (e impedir que 
as  deteriorações  se  desenvolvessem mais),  ou  apagar  os  efeitos  do  tempo,  como  se  o 
objecto fosse imutável, quase intemporal. 
As  imagens de Eric Rondepierre, os  filmes de Yervant Gianikian e de Ângela 
Ricci Lucchi, O Comboio de Sombras de José Luís Guerin ou Decasia de Bill Morrison, 
são  obras  que  reflectem  sobre  a  modernidade  da  imagem  deteriorada,  amputada, 
atrofiada. 
Na era dos efeitos especiais e da transformação de um cinema temporal para um 
cinema  espacial,  existem  trabalhos  fílmicos  e  fotográficos  que  procuram  tocar  a 
“profundidade  do  tempo”.  Este  novo  tempo  deixa  a  sua  linearidade  à  superfície  da 
imagem e procura exprimir um outro sentido, servindo­se das suas marcas que alteraram 
a legibilidade do conteúdo. 
Em certos casos, é a própria técnica de pós­produção que permite a criação de imagens 
fortemente temporalizadas, como em O Comboio de Sombras ou em alguns trabalhos de 
Gianikian  e Ricci  Lucchi. O  risco  de  cair  numa nostalgia  fácil  da  imagem  “antiga”  é 
largamente ultrapassado pela riqueza estética que se liberta das obras. Em Decasia, por 
exemplo,  que  foi  realizado  em  2001,  é  espantoso  ver  como  as  alterações  do  suporte 
fundem­se  com a própria  representação  para  adquirir  não  só  uma  nova  estética  como 
também  uma  nova  expressão.  Em  O  Comboio  de  Sombras  de  1999,  a  criação  de 
deteriorações permitiu transformar a temporalidade fílmica (Kinder, 2003). De facto, a 
contemporaneidade da relação entre as imagens e o espectador vem da interpretação de 
um presente em pseudo­passado. 
Estamos, de  facto, perante um cinema  transfigurado que altera a  sua  realidade 
original  através  de  uma  manipulação  da  sua  temporalidade.  Esta  transfiguração  é 
também válida para a imagem fixa como no trabalho intitulado Précis de décomposition 
de Eric Rondepierre. O  fotógrafo destaca alguns  fotogramas de  bobinas de  filmes em 
nitrato  deteriorado  para  torná­los  únicos,  imóveis  e  isolados  do  seu  contexto  original 
(Lenain,  2003).  E  se  o  facto  de  retirar  o  movimento  fílmico  constitui  uma  contra­ 
natureza cinematográfica, aproveitar­se da decomposição parcial da figura para torná­la 
expressiva leva o espectador a distanciar­se da imagem. O distanciamento faz parte da
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transfiguração  da  realidade,  as  suas  estranhas  alterações  provocando  um  afastamento 
inevitável entre a imagem e o espectador. 
Em Decasia, Bill Morrison, preserva  imagens  fílmicas mas  restaura o cinema. 
Aqui  o objectivo  do  “restauro”  das  imagens  é  dar  um  sentido  a  uma  aparição,  a  uma 
representação parcial e não total. O efeito hipnótico provocado pela instabilidade física 
do  suporte  cinematográfico  e  pela  difusão  cromática  dos  claros­escuros  na  gelatina 
dissolvida, mergulha o  espectador  numa  espécie  de  iminência  apocalíptica:  o  fim dos 
Tempos é atiçado por fantasmas anamorfoseados. 
O que conta, não é a narrativa, que é inexistente, mas a atmosfera que se liberta 
e  que  aproxima  o  espectador  da  “impressão  de  morte”.  Deixando­se  envolver  pelo 
filme, ele percebe que a profundidade do tempo de Decasia está intrinsecamente ligada 
ao seu espaço  inconsciente. As  imagens adquirem uma dimensão onírica de tal ordem 
que o seu íntimo se torna insustentável, quando, por exemplo, a deterioração provocou 
uma  justaposição  de  figuras  positivas  e  negativas,  ou  quando  o  suporte  está  tão 
encolhido que o movimento das imagens se torna muito violento porque está demasiado 
ondulado. É a atmosfera plástica 1 que provoca a sensação Unheimlich, ou de estranheza 
inquietante. Esta atmosfera produzida pela dissolução da matéria  tende para uma não­ 
imagem.  De  facto,  a  representação,  aproveitando  a  sua  deformidade,  exacerba  a  sua 
figura contra­natureza. 
Bill  Morrison  procurou  acrescentar  uma  “atemporalidade”  à  temporalidade 
fílmica comum. É esta atemporalidade das imagens que permite chegar à profundidade 
do  tempo;  a  partir  da  ruína  (ontologicamente  temporalizada),  o  cineasta  elabora  um 
conceito  visual  universal  cuja  única  referência  se  manifesta  quando  a  “impressão  de 
tempo” deixa de  fazer  sentido:  ora o  tempo  encontra­se  em  suspenso, ora  desaparece 
totalmente com a morte. 
Assim,  a  verdadeira  transfiguração  cinematográfica  da  realidade  encontra­se 
muito além do processo digital que antecipa a percepção do real em vez de o apresentar 
(Cubitt, 1999). A revivescência de uma obra moribunda através de uma nova expressão 
é uma questão que ultrapassa a  ideia mais do que debatida de representação do real, e 
1 É a atmosfera criada essencialmente pelos elementos formais da imagem como, por exemplo, 
os  contrastes    cromáticos  e  luminosos,  a  textura  da  matéria  da  imagem,  ou  os  elementos 
geométricos simples. Quando a atmosfera de uma imagem tem mais a ver com estes elementos 
do que ao próprio conteúdo dramático, é uma atmosfera plástica.
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que podia ser incluída no cinema transcendental que Paul Schrader definiu tão bem. De 
facto  trata­se  de  um  cinema  cuja  forma  se  desinteressa  do  efeito  fácil  e  efémero  da 
técnica  digital  e  que  existe  unicamente  graças  às  marcas  do  tempo  e  que,  uma  vez 
elaborado, exprime a sua força viva através da sua iminência letal. 
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O imaginár io do cinema e a constr ução da sociedade do futur o: da 
esperança na tecnociência ao medo do apocalipse. 
Lurdes Macedo 
Universidade do Minho (aluna de Mestrado) 
A  condição  do  Homem  contemporâneo  –  individualismo  e  perda  de  sentido  de 
comunidade. 
Expressões  como  “surto  da  apatia  de  massa” ,  “ indiferença  pós­moderna”   e 
“deserção  social”   (Lipovetsky,  1983)  ou  “cidadania  mutilada”   e  “ individualismo 
exacerbado”   (Petrella,  2002),  são­nos  propostas  para  caracterizar  a  condição  humana 
contemporânea.  Perante  a  descrição  deste  cenário  de  individualismo,  absentismo  e 
conformismo, coloca­se, então, uma questão essencial: como o Homem contemporâneo 
imagina a condição humana na sociedade do futuro? 
Cultura  e  sociedade  contemporâneas  –  o  cinema  como  imaginário  e  revelador  
social. 
A  proposta  metodológica  de  Morin  (1956)  para  a  compreensão  da  realidade 
imaginária do cinema e do Homem constitui­se em dois princípios fundamentais: mais 
do que estudar o cinema à luz da antropologia, é  importante estudar antropos à luz do 
cinema; mais do que perceber a distinção entre real e imaginário, é essencial perceber a 
confusão  entre  estas  duas  dimensões,  “a  sua  unidade  complexa  e  a  sua 
complementaridade” . 
Deste  modo,  parece  relevante  estudar  a  resposta  que  o  cinema  tem  dado  à 
questão colocada sobre a forma como o Homem de hoje imagina a condição humana na 
sociedade do futuro. 
Ignacio  Ramonet  (2002)  demonstra­nos  que  a  análise  do  cinema  e  dos  seus 
signos revela as tendências implícitas da sociedade que o produz. 
Observa­se,  na  contemporaneidade, uma crescente  tensão provocada pela  ideia 
de que o mundo “vai mal” e de que a Humanidade é responsável pelos  flagelos que a 
atormentam, devendo esta sofrer um castigo milenarista do tipo “Juízo Final”. Sente­se
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1096 ­ 
também  a  agudização  do  sentimento  de  tecnofobia,  resultante  do  acelerado 
desenvolvimento  tecnológico  e  da  consequente  incerteza  sobre  o  domínio  do Homem 
sobre a máquina. 
Partindo  do  pressuposto  que  o  cinema  nos  revela  o  Homem  imaginário  e 
comprovadas  as  suas  qualidades  de  indicador  sociológico  parecem  estar  reunidas  as 
condições essenciais para  a análise de propostas contemporâneas  sobre  a condição do 
Homem na sociedade do futuro. 
Construindo a sociedade do futuro – profecias numa cultura mediática. 
Metropolis,  realizado  pelo  alemão  Fritz  Lang  em  1926  constitui  a  primeira 
proposta profética da sétima arte. A acção deste filme situa­se por volta do ano 2000, 
numa  cidade  que  se  apresenta  como  metáfora  do  paraíso  prometido  escondendo, 
contudo, no seu subsolo uma terrível realidade: milhares de operários escravizados. 
Em O Herói  do Ano 2000 de Woddy Allen  (1973),  um  homem  submetido  ao 
processo de criogenia duzentos anos antes, é devolvido à vida em 2173, confrontando­ 
se com um tempo diferente do seu, ao qual terá que se adaptar. 
Realizado  por  Ridley  Scott  em  1982,  Blade Runner  é  uma  saga  futurista  cuja 
acção  decorre  em  2019.  Trata­se  de  uma  narrativa  na  qual  replicants,  criados  pelo 
Homem para o apoiar na perigosa colonização de novos mundos, revoltados com a sua 
condição  de  escravos  e  com  o  facto  de  serem  dotados  de  um  curto  período  de  vida, 
regressam à Terra para pedir mais tempo ao seu criador. 
Em  Estranhos  Prazeres  (Kathryn  Bigelow,1995),  Lenny  Nero,  traficante  de 
experiências virtuais, acaba por descobrir o perigo que estas constituem. 
Andrew  Niccol,  imaginou  em  Gattaca,  de  1997,  uma  sociedade  do  futuro 
edificada  no  apuramento  da  espécie  humana  através  de  uma  espantosa  evolução  da 
genética. 
O  super  êxito  de  bilheteira  de  1999,  Matrix,  foi  idealizado  pelos  irmãos 
Wachowski, como uma epopeia num futuro no qual o Homem destruiu o planeta para se 
libertar do domínio das máquinas e da inteligência artificial. 
Por  fim,  Inteligência  Artificial,  realizado  por  Steven  Spielberg  em  2001, 
apresenta­nos  uma  sociedade  do  futuro  que  produz  de  forma  irresponsável  robôs 
antropomórficos destinados a uma actividade servil.
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Todos os filmes referidos versam sobre as esperanças mais utópicas e, ao mesmo 
tempo, sobre os medos mais recalcados do Homem contemporâneo. 
Segundo Moisés Martins (2002), o imaginário trágico da era mediática constitui­ 
se como um “ imaginário da crise do moderno”   e “ tem na melancolia a afecção que 
melhor o caracteriza” , uma alegria com  lágrimas que se concretiza nestes  filmes com 
um final feliz para os protagonistas, felicidade contudo insignificante perante a tragédia 
da Humanidade. 
Alimentando esperanças no “espectáculo do imaginário”. 
No mundo  contemporâneo  faz  sentido  que o Homem  alimente  a  esperança de 
transformar  a Terra  num  habitat  saudável,  limpo  e  organizado. Esta  é  uma  esperança 
concretizada  em Metropolis,  numa  cidade  moderna mas,  ao mesmo  tempo  repleta  de 
jardins do Éden dos quais o Homem se  sente parte  integrante. Os espaços  físicos  nos 
quais decorre a acção de O Herói do Ano 2000 são limpos, organizados e minimalistas e 
enquadram­se  numa  natureza  luxuriante  de  campos  férteis  e  de  florestas  verdes.  A 
sociedade  de Gattaca  vive  igualmente  num  ambiente  privilegiado  no  qual  as  cidades 
parecem  ter  sido  cuidadosamente  planeadas  e  as  casas  parecem  ser  palácios 
vanguardistas. No filme de a felicidade vivida no início e no final da narrativa tem por 
cenários espaços limpos nos quais a cor predominante é o branco. 
A  eternização  da  existência  do  Homem  sobre  a  Terra  é  outra  das  esperanças 
projectadas  nos  espectáculos  imaginários  em  análise.  Sobrevivendo  ao  apocalipse,  o 
Homem continua a habitar este planeta, perpetuando a sua existência através dos tempos 
em  o  Herói  do  Ano  2000  e  em Matrix.  Em Metropolis  e  em Estranhos  Prazeres,  o 
Homem consegue dominar o apocalipse através da redenção, colocando­lhe termo antes 
que este o destrua. Menos optimista, Inteligência Artificial mostra­nos um mundo pós 
apocalíptico sem vida natural, onde o conhecimento científico de seres vindos de outro 
planeta permite um processo de clonagem capaz de trazer de volta uma mulher humana 
à vida na Terra. 
Blade  Runner  e  Gattaca  chegam  ainda  mais  longe,  ao  colocar  o  Homem  na 
senda da colonização de novos mundos, perpetuando assim a sua existência para além 
da identidade terrena.
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A tecnociência constitui­se como uma espécie de nova escatologia, na esperança 
de  que  todas  as  inquietações  da  Humanidade  se  resolvam  com  recurso  às  suas 
realizações. A  realidade  virtual  resolve o défice de experiência  humana em Estranhos 
Prazeres;  a  genética  resolve  a  doença  física  e  mental  em  Gattaca;  a  criogenia  e  a 
clonagem resolvem a morte em O Herói do Ano 2000 e em Inteligência Artificial. 
O imaginário do nosso tempo é sem dúvida trágico, mas há ainda quem arrisque 
animá­lo com uma tímida esperança. 
Exorcizando velhos medos em novos cenários. 
Ao  mesmo  tempo  que  se  constitui  como  nova  forma  de  escatologia,  a 
tecnociência aparece neste imaginário como uma terrível ameaça ao agir humano. Uma 
dessas ameaças é a perda de controlo sobre as realizações da tecnologia. 
Já em Metropolis se encontrava este medo com avarias simultâneas causadas por 
uma  má  manipulação  de  máquinas  que,  produzindo  fogo  e  fumo,  precipitam  o 
apocalipse. 
Em  O  Herói  do  Ano  2000,  novos  engenhos  substituem  o  Homem  nas  suas 
faculdades de comunicação e de aconselhamento, bem como na sua actividade sexual. 
Todos os  seres  humanos  estão  identificados,  caracterizados  e  catalogados  num 
eficiente dispositivo informático em O Herói do Ano 2000 e em Gattaca, vendo assim a 
sua liberdade de acção seriamente condicionada. As experiências virtuais de Estranhos 
Prazeres  revelam­se  poderosas  aliadas  da  malevolência  humana  e  do  crime 
premeditado.  O  Homem  perde  o  controlo  sobre  o  cyborg,  o  seu  filho  dilecto,  em 
Metropolis, em Blade Runner e em Inteligência Artificial. 
Os regimes totalitários constituem mais um dos medos revelados no imaginário 
trágico  do  futuro.  Em  Metropolis,  Joh  Fredersen  é  o  senhor  todo  poderoso  numa 
sociedade desigual; em O Herói do Ano 2000 a humanidade é governada pelo “Grande 
Líder” um homem prepotente que realiza a “lavagem cerebral” a todos os seus súbditos; 
em  Matrix,  o  regime  totalitário  é  o  próprio  programa  informático  que  mantém  a 
humanidade na escravidão, tomando a máquina o papel de ditador. 
A  repetição do passado está presente nos espectáculos  imaginários em análise, 
embora sempre revestida de uma nova contextualização e de uma nova estética. Babel 
repete­se na ambição desmedida do ditador de Metropolis, a escravatura retorna como
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lógica  de  organização  social  em  Metropolis,  em  O  Herói  do  Ano  2000,  em  Blade 
Runner, emMatrix e em Inteligência Artificial 
Como  atmosfera  alternativa  ao  ambiente  limpo  e  organizado  proposto  atrás,  o 
cyberpunk surge no seu caos nocturno, sujo e ruidoso em Blade Runner, em Estranhos 
Prazeres,  em Matrix e  na  resolução de  tensões no  filme de Spielberg. A visão de um 
mundo  futuro  que  vive  nas  trevas  e  em  cidades  sobrepovoadas  é  uma  proposta 
inquietante que se constitui como um dos medos exorcizados no imaginário profético. 
Por  fim,  há  a  salientar  um  imaginário  que  revela  o  medo  do  apocalipse.  Em 
Metropolis e em Estranhos Prazeres este precipita­se sobre a Humanidade na chegada 
ao ano 2000. Em O Herói do Ano 2000 vive­se o pós apocalipse, flagelo originado por 
uma guerra nuclear que pôs cobro à memória do Homem sobre a sua existência passada. 
Em Matrix,  o  apocalipse  teve  origem  na  guerra  travada  entre  o  Homem  e  a 
máquina  e  culminou  na  destruição  da  estrela  solar.  Em  Inteligência  Artificial,  o 
apocalipse não poupa qualquer homem, qualquer mulher ou qualquer criança. 
Alimentando  os  terríveis  medos  projectados  no  cinema  profético,  o  Homem 
contemporâneo mutila, assim, a tímida esperança com tenta animar o imaginário trágico 
que caracteriza o nosso tempo. 
Entre a esperança e o medo – a deificação do Homem. 
A análise dos sete filmes que constituem referências para esta reflexão, permite 
identificar a temática da deificação do Homem como recorrente no imaginário sobre o 
futuro. 
Em Metropolis,  um  sábio  cientista  trabalha  na  criação  de  um  robô  que  será  a 
ressurreição da sua amada. Em O Herói do Ano 2000, robôs concebidos à  imagem do 
Homem são produzidos em  série para o  servir. Em Blade Runner, o Homem criou os 
replicant,  cyborgs  de  curta  duração  dotados  para  tarefas  específicas  na  arriscada 
colonização de novos mundos. Em Matrix, o Homem criou cyborgs  tão  inteligentes e 
tão poderosos que estes, ao revoltarem­se contra o próprio criador, vencem­no. 
Em  Inteligência  Artificial,  após  a  produção  de  milhares  de  cyborgs  cujas 
funções  se  relegam  para  a  servidão  ao  Homem,  um  cientista  cria  um  menino  robô 
dotado da mais recente novidade tecnológica: a capacidade de amar.
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O Homem na sociedade do futuro. 
O  futuro  parece  decidir­se  mais  na  responsabilidade,  na  sensatez  e  na 
sensibilidade humanas do que na ideia de progresso tecnológico 
Em Os Sete saberes para a educação do futuro (1999), Edgar Morin reforça a 
importância  de  uma  educação  simultaneamente  científica  e  humanista,  para  a 
construção  de  uma  sociedade  do  futuro  na  qual  a  Humanidade  se  constitua  numa 
“comunidade  planetária”   essencial  para  que  “as  relações  humanas  saiam  do  seu 
estado bárbaro de incompreensão” . 
Não  esqueçamos  a  mensagem  que  Fritz  Lang  nos  deixa  em Metropolis:  “O 
mediador entre a cabeça e as mãos deve ser o coração” . 
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O Pr imeiro Almodóvar  e a Paródia dos Media 
Gabriela Borges 
Universidade do Algarve 
Resumo 
Os  filmes  de  Pedro  Almodóvar  realizados  entre  1980  e  1995  apresentam  um  diálogo 
intersemiótico entre o cinema e a televisão e, principalmente, a utilização da paródia como um 
recurso criativo recorrente. Esta comunicação analisa a paródia da linguagem televisual na obra 
de Almodóvar como ferramenta para criticar e reflectir sobre a actuação dos media na sociedade 
contemporânea. 
A televisão e a Paródia 
A presença constante da televisão mostra­se por intermédio de diversos géneros, como o 
telejornal  de  Tacones  Lejanos  (1990),  o  reality  show  de  Kika  (1995)  e  os  anúncios 
publicitários presentes nos  filmes Pepi, Luci e Bom y otras chicas del montón  (1980), 
Que he hecho yo para merecer esto? (1984), Mujeres al borde de un ataque de nervios 
(1987) e Atame! (1989). A referência e o diálogo da linguagem cinematográfica com a 
televisão  ocorre,  na  maioria  das  vezes,  do  ponto  de  vista  da  própria  televisão,  que 
metaforicamente  adquire  o  estatuto  de  personagem,  porque  dialoga  e  emite  opiniões 
através de suas apresentadoras ou dos personagens que trabalham em seus bastidores. O 
registo  da  imagem  videográfica  permite  ainda  a  revelação  dos  estupros  e  dos 
assassinatos  cometidos  pelos  assassinos  em  série,  os  quais  são  transmitidos  de  forma 
espectacularizada juntamente com as tragédias quotidianas das personagens principais e 
secundárias  em Tacones  Lejanos,  Kika  e Matador  (1985­6).  Os  filmes  veiculam  em 
seus  programas  televisuais  factos  considerados  reais,  explicitando  o  deslocamento  da 
relação  existente  entre  uma  verdade  factual  e  a  produção  dos  factos  que  a  televisão 
promove. 
As revelações espectacularizadas transmitidas pelos diversos géneros televisuais, assim 
como  os  anúncios  publicitários  presentes  nos  filmes  de  Almodóvar,  caracterizam­se 
pela  utilização  de um discurso  paródico.  Segundo Hutcheon  (1989),  a  paródia  é  uma 
imitação cómica de um outro texto ou obra artística que prima pela inversão de sentido 
e pela transgressão autorizada de normas e convenções sociais. É concedida uma licença 
especial  ao  texto  paródico  para  transgredir  os  limites  da  convenção,  mas  apenas 
temporariamente e dentro dos limites autorizados pelo próprio texto, ou seja, as pessoas 
precisam  ter  conhecimento  das  regras  e  normas  a  serem  quebradas,  ou  cujos 
significados serão invertidos para que a representação seja considerada uma paródia.
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Neste  sentido,  a  sociedade  contemporânea  permite  o  uso  de  um  estilo  jocoso  e 
zombador e concede uma licença poética para os filmes de Almodóvar transgredirem as 
normas e parodiarem o que mais se consome na televisão, a informação e a publicidade. 
A principal característica desta inversão paródica é o riso cómico que, com uma pitada 
de deboche, critica uma concepção de mundo ao mesmo tempo que renova e permite o 
desenvolvimento da narrativa. Ela processa­se  tanto com relação aos clichés e  lugares 
comuns da sociedade de consumo de massa quanto aos signos constituintes das imagens 
visuais e sonoras presentes na caracterização e actuação das personagens dos diversos 
géneros da linguagem televisual. 
O  universo  construído  por Almodóvar  explicita  o  processo  de  criação  e  produção  de 
sentido da linguagem audiovisual ao apropriar­se das suas ferramentas como o modo de 
apresentação,  a  voz  em  off,  o  jargão  e  os  slogans  para  inverter  comicamente  o  seu 
sentido. Por exemplo, se os telejornais e os reality shows geralmente têm um tom sério 
que  transmite  credibilidade,  nos  filmes  de  Almodóvar  as  apresentadoras  riem  ou 
debocham do que estão falando diante da câmara. O mesmo acontece com os anúncios 
publicitários que são usados em geral para vender o sonho da  felicidade e da beleza e 
nos seus filmes anunciam produtos inimagináveis com nomes absurdos. 
Numa paródia dos programas nocturnos da televisão espanhola, tanto Tacones Lejanos 
quanto Kika promovem a espectacularização da vida privada na esfera pública, que se 
encontra sob o domínio da televisão, a tal ponto que se imbricam e se entrelaçam. Em 
termos  estéticos,  as  inversões  paródicas  ocorrem  com  relação  às  imagens,  nas 
caracterizações e na actuação naturalista das personagens Rebeca e Andrea Caracortada 
diante de factos e/ou cenas impossíveis ou inimagináveis, e com relação ao áudio, nos 
monólogos e diálogos exibidos pelos programas de televisão. 
O Telejornal 
Em Tacones  Lejanos,  a  personagem Rebeca,  apresentadora  do  telejornal  nocturno  da 
emissora  de  televisão  Tele  7,  parodia  o  discurso  espectacularizador  da  televisão.  A
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inversão paródica pode ser percebida em dois momentos da apresentação do telejornal. 
A  estreia  de Rebeca  como  apresentadora  ocorre  no  dia  em  que  a  sua mãe,  a  famosa 
cantora Becky  del  Páramo,  chega  à  cidade. A  notícia  transmitida  refere­se  às  mortes 
provocadas  pelo  atentado  perpetrado  pelo  grupo  basco  ETA.  Numa  atitude  cínica  e 
sarcástica,  Rebeca  ri  da  tragédia  e  a  cena  torna­se  patética.  Como  estava  nervosa, 
porque  sabia  que  a  sua mãe  estava  a  assistir  ao  programa,  Rebeca  não  se  contém  e, 
mesmo sendo a porta­voz de uma notícia trágica, solta uma gargalhada, em directo, ao 
relatar  o  ocorrido.  Sem  dúvida  que  esta  postura  nunca  seria  permitida  na  televisão 
comercial,  primeiro  porque  acaba  com  a  credibilidade  do  programa  e  da  própria 
emissora e segundo porque os jornalistas são treinados para controlarem as emoções. 
Nesse sentido, a paródia ocorre justamente pela possibilidade do cinema apropriar­se da 
linguagem do programa televisivo, invertendo­a de forma cómica pelo seu carácter “não 
real”. Utiliza­se  de  uma  notícia  séria  para  transmiti­la  de modo  jocoso  e  zombador  e 
questionar a verissimilitude não somente dos factos, mas também da própria televisão. 
A  suposta  verdade  veiculada  pelo  discurso  televisivo  é  destituída  de  seu  estatuto  de 
“verdade inviolável” ao ser parodiada por Almodóvar a partir da própria linguagem do 
telejornal, tendo assim o seu sentido invertido. 
O  segundo  momento  ocorre  durante  a  confissão,  em  directo,  do  assassinato  de  Don 
Manuel, marido de Rebeca e director do canal de TV Tele 7. Ele é encontrado morto 
num chalé um mês após a chegada de Becky. O juiz Domínguez, encarregado do caso, 
entrevista  as  três  mulheres  de  Don Manuel:  a  sua  mulher,  Rebeca,  a  sua  ex­amante, 
Becky e a sua actual amante, Isabel, a apresentadora para surdos­mudos do telejornal de 
Rebeca.  Nenhuma  delas  confessa  o  assassinato.  No  dia  do  enterro,  Rebeca  resolveu 
confessar no seu programa em directo que o havia assassinado. A confissão tornou­se o 
espectáculo televisual daquela noite. A paródia se apresenta através da transgressão das 
normas, pois na vida quotidiana dificilmente se assistiria a uma confissão como essa em 
um  jornal, muito menos  em directo. É  interessante  notar  que  essa  transgressão  só  foi 
possível  porque o  director  do  programa queria  ver  qual  seria  o  limite  daquela  atitude 
patética de Rebeca. Ela transgride o proibido, mas com a permissão da direcção. 
Em  termos  estéticos,  a  inversão  paródica  pode  ser  percebida  tanto  em  relação  às 
imagens quanto aos monólogos do  filme. Assiste­se em directo à narração de Rebeca
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entre lágrimas, e a exposição das fotos tiradas dos objectos do marido após sua morte. 
Enquanto no áudio ela confessa saber quem o matou. “Fue yo. Yo que le maté.” 
Com relação à  imagem ainda encontra­se no ecrã a apresentadora para  surdos­mudos, 
Isabel, cuja actuação é uma gag das mais bem elaboradas. Ela transmite aos deficientes 
auditivos as palavras de Rebeca por meio de gestos. Com a confissão de Rebeca,  fica 
abalada e, após uma expressão de espanto, ao mesmo tempo cómica e exagerada, sai de 
cena. 
Ironicamente, Rebeca quando  foi  solta correu até  sua casa,  a qual  havia  sido  revirada 
pela  polícia,  e  encontrou  a  arma  do  crime  exactamente  no  lugar  em  que  a  havia 
escondido,  ou  seja,  dentro  da  televisão.  Como  aparato,  a  televisão  exerce  o  papel  de 
cúmplice  ao  actuar  como  esconderijo  da  arma  do  crime.  A  polícia  não  levantou 
nenhuma  suspeita  de  que poderia  estar  ali,  justamente  dentro  da  televisão, o  revólver 
que matou Don Manuel. 
Sendo assim, as duas instâncias, a espectacularização e a revelação, estão presentes em 
Tacones Lejanos. A televisão não só espectaculariza a morte de Don Manuel ao revelá­ 
la  no  telejornal  nocturno; mas  também  actua  como  veículo  de  transmissão  directa  da 
confissão de Rebeca,  a qual,  se  tivesse  ficado calada, provavelmente ninguém  saberia 
que era a assassina. A personagem é o meio pelo qual um facto imagético da narrativa é 
inserido no enredo do filme por intermédio de um outro meio, a televisão. 
O Reality Show 
Em  Kika  a  vida  privada  das  personagens  é  objecto  de  espectáculo  do  programa  de 
televisão Lo Peor del Dia. Sua  repórter, Andréa Caracortada é a metáfora do carácter 
bisbilhoteiro e avassalador da mídia. Como afirma Almodóvar, Lo Peor del Dia é uma 
crítica ao fenómeno dos reality shows exibidos não somente na Espanha, mas no mundo 
todo. A realidade tornou­se a grande estrela da televisão. Como o próprio nome diz,  é 
um show da realidade, o qual só pode ser verosímil se transmitir o que está ocorrendo 
nas  ruas  das  grandes  cidades,  onde  os  indivíduos  comuns  tornam­se  protagonistas  e 
rompe­se a barreira entre o público e o privado com a exibição dos sentimentos alheios 
no ecrã. Esse género televisual possui um discurso espectacularizado e auto­referente e 
opera com uma câmara cândida, espiã e bisbilhoteira. Além disso, torna verosímil tudo
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o  que  acontece  ao  privilegiar  a  experiência  do  discurso  em  directo  e  colocar  o 
telespectador  no  interior  da  imagem  e  do  próprio  acontecimento,  o  qual  torna­se  o 
próprio espectáculo para o deleite do voyeurismo colectivo do público. 
Neste sentido, o programa Lo Peor del Dia é uma paródia dos reality shows. A inversão 
paródica  ocorre  da  seguinte  maneira:  Se  os  reality  shows  espectacularizam  a  vida 
privada e as tragédias quotidianas, o fazem sem nenhum escárnio ou deboche explícito. 
Mostram  cenas  reais,  gravadas  ao  vivo  e  vangloriam­se  de  mostrar  um  jornalismo 
verdade. No filme, o programa Lo Peor del Dia faz questão de revelar e espectacularizar 
a vida privada das pessoas com deboche e escárnio. 
A  apresentadora  Andréa  Caracortada  representa  a  televisão  e  a  sua  performance  no 
mundo  contemporâneo.  Transmitindo  notícias  trágicas  de  um  modo  cómico,  ela  traz 
para o seu programa cenas geralmente não­apresentáveis por seu carácter algumas vezes 
escatológico, e outras pelo  facto de  invadir a privacidade de pessoas  comuns. Andréa 
noticia os factos que presencia com sua câmara ligada ininterruptamente fixada sob sua 
cabeça.  Ela  pode  ser  vista  também  como  um  desdobramento  da  personagem Rebeca, 
pois  na  transmissão  das  notícias  ela  também  inverte  parodicamente  o  seu  discurso, 
porém ela mostra­se mais desumanizada. 
A sua performance  televisual  é  vista pela audiência  sob dois  ângulos: ou emite o  seu 
olhar  e  a  sua  opinião  através  das  imagens  gravadas  por  sua  câmara,  ou  apresenta  as 
notícias trágicas olhando para a câmara. Representa a si mesma e reafirma a existência 
da  própria  televisão,  uma  vez  que  é  a  sua  metáfora.  Andrea  incorpora  essa  postura 
fortemente, e pode­se sugerir se ela despreza o seu público ao correr atrás dos furos de 
reportagens e ao falar seus monólogos trágicos num cenário de cadeiras vazias. 
A inversão paródica das cenas apresentadas por Andrea Caracortada estão presentes na 
captação das imagens sobre factos da vida privada das personagens, como assassinatos, 
estupros e fugas; e nas entrevistas ou tentativas de entrevistas que ela consegue gravar 
com sua câmara ambulante, as quais dão credibilidade e verissimilitude aos factos. 
A primeira emissão da personagem é uma entrevista com a mãe do português. Porém, 
antes  disso,  mostra  as  cenas  que  gravou  no  cemitério  do  assassinato  da mulher  pelo 
marido  português,  que  também  havia  matado  a  filha.  Em  uma  postura  simpática  e 
irónica,  ela  emite  as  cenas  que  foram  gravadas  em  directo  e  adverte:  "...  (as  cenas) 
pueden ferir su sensibilidad. Si es que todavía les queda alguna.”
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Os  apresentadores  destes  programas  não  costumam  ser  tão directos  e mordazes  como 
Andrea,  que  se  diverte  com  o  espanto  que  é  capaz  de  causar  às  pessoas.  Perante  a 
afirmação da mãe de que seu filho tem boa índole e de que não acredita que ele tenha 
estuprado  e matado  a  sua  própria  filha,  assim  como  a  sua mulher,  ela  censura:  “...su 
nuera, que está en el cementerio todavía no piensa así.” 
A  segunda  inversão  paródica  refere­se  ao  estupro  de  Kika.  A  câmara  de  Ramon, 
namorado de Kika, capta as imagens do seu estupro praticado por Paul Bazzo. Este é o 
estupro mais demorado da história do cinema. São doze minutos que misturam tensão, 
humor e descontracção. Andrea consegue as imagens para exibir no seu programa. Com 
sua câmara ligada ininterruptamente, Andrea personifica o voyeurismo da televisão, que 
fica à espreita, esperando um furo de reportagem. Minutos depois do ocorrido, Andrea 
chega  na  casa  de  Kika  para  entrevistá­la  e  convence  o  policial:  “Puede  ser  que  ella 
necesite de mí.” 
Na tentativa de entrevista com Kika também ocorre uma inversão paródica no discurso 
de Andrea com a recusa de Kika em conceder a entrevista. Andrea não se abala e ainda 
ameaça Kika: “Su conduta atenta contra la libertad de expresión. No sé si  lo sabes.” O 
curioso é que, mesmo invadindo a privacidade de Kika, o discurso de Andrea é de que 
Kika estava atentando contra a liberdade de expressão. Os telespectadores, na visão de 
Andrea,  têm o direito de saber o que se passou com Kika. A sua vida virou notícia e, 
consequentemente,  um  produto  que  aumenta  os  índices  de  audiência  e  estimula  as 
vendas do leite La Real. 
Antes de exibir as cenas do estupro, Andrea diz que, em respeito à intimidade da pessoa, 
não  revelará  o  seu  nome.  Com  gestos  espectaculares  e  uma  expressão  satisfeita, 
vitupera: “Y recuerda de nuestro consejo: sea optimista. Esto o algo peor podría tener 
ocurrido a usted.” Como se não bastasse tanto cinismo, ainda completa: “Es un mensaje 
de nuestro patrocinador leche La Real.” 
A  terceira  inversão  paródica  do  filme  ocorre  no  final,  quando  Andrea  descobre  que 
Nicolas  é  um  assassino  em  série  e  quer  entrevistá­lo  para  conseguir  a  sua  confissão. 
Andréa atira em Nicolas no desespero de conseguir as informações. 
Numa cena patética, ela diz que é a primeira vez que está na  frente de um assassino e 
chora para conseguir o furo de reportagem, oferece 10 mil pesetas e nada. Nicolas não 
quer ser objecto espectacularizado para aumentar as vendas do leite La Real. Ela afirma:
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“No sabes de que soy capaz para conseguir una entrevista.” E completa: “Necessitas mi 
cumplicidad.” No diálogo final, Andrea já encontra­se desesperada e apela: 
“­¿Porque no me has hecho caso? Ya nos queda poco tiempo. Dime solo si o no. Dime. 
Dime con la cabeza. Después te  llevaré al hospital. Te lo prometo. Dime con la cabeza. 
Dímelo. Dime sí. Dime sí. Dime sí.” 
Nesta sequência, é como se Andrea fosse um monstro destruidor (como a mídia), porém 
vítima de si mesmo, o que a torna comovente. Está disposta a tudo, a matar ou morrer, 
contanto  que  consiga  as  imagens.  Ele  não  confessa,  mas  ela  consegue  gravar  o 
assassinato  que  ela  mesma  comete  e,  mais  que  isso,  a  sua  própria  morte  que,  com 
certeza, será exibida para aumentar tanto os índices de audiência do programa quanto a 
venda de leite La Real. 
As personagens Rebeca e Andréa Caracortada actuam como a metáfora da televisão e 
de sua performance no mundo contemporâneo. Apresentam­se como uma tela pura, 
onde convergem o espectáculo e a revelação. Essa realidade intermediada pela 
televisão, alucinada e obscena, permite que alguns factos, geralmente não­apresentáveis, 
como a confissão de Rebeca, o estupro da maquiadora Kika e até mesmo a morte 
patética de Andréa, sejam banalizados e transmitidos como lugar comum. Essas 
transmissões acabam por entrelaçar os limites que mantêm o profano longe do 
quotidiano. 
A Publicidade 
Os  filmes de Almodóvar parodiam os anúncios publicitários e  invertem o sentido dos 
padrões  veiculados  pela  publicidade  no  quotidiano.  Os  anúncios  publicitários 
apresentam­se  como  o  carnaval  da  sensualidade  excessiva.  Os  padrões  estéticos  de 
beleza exibidos pela publicidade mostram um mundo  irreal, de sonho, que nunca será 
alcançado pelo consumidor. A  lógica do consumo está preocupada com a produção de 
signos,  a  qual  forma uma  cadeia  que  se  entrelaça  aos  olhos  do  consumidor. Este  não 
consume  bens  ou  serviços,  nem  satisfaz  às  suas  necessidades,  porque  os  produtos 
perderam o valor tanto de troca quanto de uso e as necessidades são criadas de acordo 
com a intenção de quem está a anunciar. 
Muito mais do que um espectáculo ritual, a publicidade veiculada pelos media regula o 
comportamento  do  consumidor  em  cada  um  de  seus  actos,  cuja  conduta  organiza­se 
como  uma  sucessão  de  respostas  aos  diversos  estímulos.  Age  de  tal  maneira  que  se 
dirige  a  todos  os  consumidores  por  meio  de  cada  um,  fingindo  uma  totalidade
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consumidora e exigindo uma cumplicidade que é vivida tanto com relação à mensagem 
como ao próprio código criado por ela. 
Os anúncios  nos  filmes de Almódovar  invertem  comicamente os clichés e o discurso 
auto­referente presente no formato publicitário contemporâneo, e subvertem os padrões 
estéticos  deste  género.  Como  parte  integrante  do  mundo  televisivo,  os  anúncios 
apresentam a possibilidade de se contar uma história, as quais são vistas nas televisões 
das  casas  das  personagens  entre  cenas  dos  filmes.  Com  isso,  Almodóvar  conta  as 
histórias  mais  disparatadas  com  tal  naturalidade  que  concede  verosimilhança  à 
narrativa. 
Em  Pepi,  Luci,  Bom  y  otras  chicas  del  montón,  a  inversão  paródica  apresenta­se  no 
anúncio  de uma  cueca multiuso,  cuja  nome  é Bragas Ponte.  Fazendo uma paródia  ao 
uso da roupa feminina como apelo sexual nos comerciais publicitários, a cueca pode ser 
usada  para  todas  as  necessidades  de uma mulher.  Sua  utilidade  é  tal  que  se  a mulher 
peidar, ela libera uma substância perfumada e não se sente o mau cheiro. Se urinar, ela 
possui partículas que seguram a urina, e ainda pode masturbar­se porque ao ser enrolada 
ela  cumpre  o  papel  de  um  amante  apaixonado.  Por  isso,  a  assinatura  da  campanha 
publicitária é: "Hagas lo que hagas, Ponte Bragas." 
É interessante ressaltar que a voz em off, geralmente presente nos anúncios de televisão, 
informa ao espectador por meio da protagonista, vivida por Cecília Roth, os benefícios 
do produto. Utilizando as mesmas  técnicas do  formato publicitário, o anúncio  inverte 
comicamente o que se vê no espectáculo televisivo diário. A assinatura Ponte Bragas é 
também um jogo de palavras. O nome do produto é Bragas Ponte. A palavra bragas em 
espanhol  significa  cueca  e  o  verbo  pôr  em  espanhol  é  conjugado  sempre  com  o 
pronome oblíquo te, fazendo uma inversão da própria marca do produto: Ponte. 
Em ¿Que he hecho yo  para merecer  esto?, Cecília Roth  interpreta  o  terrível  e  cruel 
anúncio de café. Como nesse filme há muita vida doméstica, e a televisão está sempre 
presente, o realizador não podia deixar de colocar a publicidade (Vidal, 1990:143). O 
anúncio parodia os anúncios de café como unificadores familiares e companheiros de 
horas difíceis, muito comuns na Espanha. A protagonista fala sobre a sua noite de amor 
e  a  dedicação  do marido  que  foi  preparar  uma xícara  de  café  pela manhã. Ao voltar 
para a cama, com a bandeja na mão, ele tropeça num sapato e o café fervendo atinge o
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rosto da mulher, que se sente satisfeita com a desfiguração promovida em seu rosto e 
afirma: "Nunca olvidaré esta taza de café". 
Em Mujeres  al  borde de  un  ataque  de nervios,  a  personagem Pepa,  interpretada  por 
Carmem  Maura,  é  a  mãe  do  assassino  Cuatro  Caminos  que,  após  cometer  os  seus 
assassinatos, entrega as suas camisas para a mãe lavar. Ecce Omo resolve o problema, 
pois  quando  a  polícia  chega  para  revistar  a  casa  a  camisa  encontra­se  com  uma 
brancura radiante e a mãe vangloria­se por  limpar todo o sangue das roupas do  filho. 
Numa  paródia  dos  anúncios  de  sabão  em  pó,  que  sempre  se  proclamam  como  os 
melhores e os únicos que limpam toda a sujeira, ela exibe a caixa do produto e declara: 
"Ecce Omo. Parece mentira". 
Em  Atame!,  o  serviço  anunciado  é  um  plano  de  reforma  para  que  os  reformados 
espanhóis  vivam melhor. Este expõe a  ideia de que os espanhóis  são pedintes quando 
velhos  porque  não  trabalham  duro  e  não  se  preocupam  com  o  futuro,  enquanto  os 
alemães pensam nisso deste os dezoito anos. É uma crítica político­social ao governo e 
à  situação  de  marginalidade  sócio­económica  em  que  viviam  os  reformados  em 
Espanha. Normalmente, um texto como esse aparece como reportagem ou está inserido 
num outro programa de  formato jornalístico, mas não em um anúncio publicitário, em 
que não se faz críticas e muito menos se mostra a verdade dos factos. Depois de fazer 
esta comparação, a voz em off  insiste que é preciso se prevenir e afirma: "Para que se 
pueda seguir bailando". 
A  outra  referência  à  publicidade  aparece  no  filme Kika,  no  patrocínio  oferecido  pelo 
leite La Real ao programa Lo peor del Dia. Para um programa que exibe as cenas mais 
sangrentas da cidade, nada melhor do que ter como patrocinador um produto cujo nome 
é bastante sugestivo, La Real. 
Enfim,  os  slogans  e  as  assinaturas  dos  anúncios  publicitários  que  caracterizam­se por 
apresentarem  um  tom  imperativo  que  estimula  a  compra  na  sociedade  de  consumo, 
adquirem uma  função  inversa nos  filmes de Almodóvar, ou seja, parodiam o discurso 
auto­referente e impositivo da publicidade por meio de um vocabulário jocoso.
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Considerações Finais 
Para concluir,  é  importante  ressaltar que os  filmes do primeiro Almodóvar analisados 
nesta  comunicação  podem  contribuir  com  a  discussão  da  actuação  dos  media  na 
sociedade contemporânea. De um modo geral, alguns autores da crítica cinematográfica 
espanhola,  como  Sanchez­Biosca  (1995),  desmerecem  os  filmes  de  Almodóvar  por 
considerarem  que  são  demasiados  pós­modernos,  no  sentido  de  apresentarem  uma 
colagem de  citações  e  auto­referências  empobrecidas  de  significação.  Porém,  pode­se 
argumentar que reflectem um modo de fazer e pensar a arte contemporânea em que esta 
colagem  adquire  um  sentido  estético  diferente  do  original.  Almodóvar  usa  como 
referência  diversas  formas  de  expressão  dos media  na  contemporaneidade,  que  fazem 
parte  da  referência  de mundo  do  público  e  oferecem  a  possibilidade  de  questionar  o 
papel que exercem na sociedade. A ambivalência da construção das cenas e da actuação 
realista  naturalista  das  personagens,  que  mostram­se  críveis,  renova  a  crítica  ao 
consumo excessivo de bens e serviços da sociedade contemporânea, além de permitir o 
desenvolvimento da narrativa. 
A  paródia  dos  media  expõe  as  convenções  da  linguagem  televisiva  nos  géneros 
jornalísticos, de entretenimento e publicitário e explicita os seus mecanismos por meio 
de  um  diálogo  entre  os  códigos  das  linguagens  cinematográfica  e  televisiva.  Este 
diálogo possibilita outras produções de sentido e significações, surpreende a audiência, 
e  promove  um  distanciamento  crítico  entre  aquilo  que  é  produzido  e  consumido 
diariamente na televisão e as novas obras que o incorporam. Além disso, a ambiguidade 
da paródia gera elementos que podem contribuir não somente para criticar, mas também 
para inovar a produção de obras artísticas no panorama audiovisual contemporâneo, que 
carece de novas experimentações estéticas. 
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OS QUATRO FILÓSOFOS DE ROBERTO ROSSELLINI 
Fausto Cruchinho Dias Pereira 
Faculdade De Letras Da Universidade De Coimbra 
"La narración de sus películas partió sempre de la destrucción de todo sistema tradicional de 
dramaturgia.  Los  personajes  y  los  acontecimientos  históricos  sirvieron  para  elaborar  un 
documento echo a la medida de la realidad. La narración se ajustó al flujo de esta realidad y 
para  reproducirla  fue  absolutamente  esencial  partir  de  la  idea  de  la  espera.  La  vida  fue 
entendida  como una  larga  espera de una  revelación — un acontecimiento  fundamental  de 
carácter humano o divino — que cambiava el destino de los personajes" 1 
Roberto Rossellini sempre proscreveu as ideias gerais, a "mensagem", a temática prévia 
ao trabalho da obra. Para ele, o neo­realismo  foi mais uma posição moral do que um 
facto estético. O seu realismo, aquele que ele defende e que outros atacaram por não ser 
neo,  consiste  na  identificação  como  por  transmissão  oculta  dos  movimentos  de  uma 
alma, ir sempre mais fundo na vida íntima de um ser e, por conseguinte, decantar o real, 
despojá­lo do seu luxo, cavá­lo até ao osso. Esta concepção da mise en scène permite­ 
lhe  uma  leveza  dos  movimentos  de  câmara  (pelo  controlo  do  "zoom"  Pancinor, 
Rossellini  podia  controlar  o  enquadramento,  abrindo,  fechando  ou  reenquadrando), 
composição dos planos sem definição fixa, desdém da montagem e, sobretudo, direcção 
de actores  inimitável, pelo  recurso à desdramatização total do seu  jogo, à ausência de 
psicologia  e  ao  recurso  a  actores  ou  figurantes  anónimos  desconhecidos  ainda  não 
corrompidos pelo vedetariado. 
Os filmes realizados depois de India (1957­58) são etapas para superar um certo tipo de 
espectáculo  cinematográfico.  O  conceito  de  cinema  didáctico,  informativo, 
documentário  foi­se  aclarando  e  a  clarificação  ideológica  levou  Rossellini  a 
reconsiderar a função do cinema na sociedade moderna dos mass media em relação com 
outros  meios  de  comunicação  social,  entre  os  quais  a  televisão  ocupa  um  lugar  de 
1  QUINTANA,  Àngel  ­  "El  camino  del  cine  didáctico  de  Roberto  Rossellini".  In 
http://www.cervantesvirtual.com/servlet/SirveObras/01349497533248161755468/p0000001.ht 
m#I_1_, acedido em 5 julho 2005
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primeiro  plano.  Poderia  sempre  renunciar  à  ficção,  substituir  o  romance  pelo 
documento,  a  narração  dos  factos  pela  sua  representação  directa,  a  construção  do 
personagem  pelo  registo  documentarístico  do  homem  no  seu  ambiente. Mas  era  uma 
solução  que  contradizia  por  um  lado  a  essência  da  arte  rosselliniana,  em  que  o 
documentário  joga um papel  relevante mas  não  exclusivo  e  sempre determinado pela 
história; e, por outro, os novos objectivos que o cineasta se fixava (informar em formas 
e modos novos) eram muito diferentes no cinema didáctico. 
A televisão, ao contrário do cinema, oferecia algumas garantias e muitas possibilidades. 
Era mais livre, pelo menos nos limites de uma entidade estatal controlada pelo governo 
e menos  ligada a razões de bilheteira, a cálculos  industriais e comerciais; permitia um 
discurso  de  tipo  genericamente  documentarístico  sem  recurso  ao  espectáculo;  atingia 
vários  estratos  de  público,  até  no  plano  internacional;  requeria  custos  de  produção 
notavelmente inferiores aos do cinema; empregava uma técnica muito mais ágil e com 
maiores  possibilidades  de  utilização  nos  mais  diversos  contextos  sócio­culturais.  Na 
concepção  de  Rossellini,  a  arte  torna­se  essencialmente  um  meio  de  comunicação. 
Como tal, deve renunciar a certos privilégios ou a certas características que a tradição 
da  estética  romântica  lhe  destinou  e  colocar­se  ao  serviço  do  homem.  Dito  de  outra 
maneira, o artista deve renunciar ao seu próprio mundo interior, às preocupações com a 
expressão  ou  com  as  sugestões  formais,  para  dedicar­se  ao  estudo  e  à  difusão  dos 
problemas e dos factos que possam constituir o início de uma outra cultura, baseada em 
poucos  elementos  comuns,  sobre  os  quais  todos  os  homens  estão  em  condições  de 
construir novas ideias e novos conceitos. 
Roberto Rossellini afasta­se voluntariamente do cinema tal como ele era praticado em 
Itália  no  seio  da  indústria:  abandona  a  ficção  centrada  no  indivíduo,  no  trabalho  dos 
actores como produtor de  identificação dos espectadores, os grandes temas da história 
recente  da  Itália,  o  sistema  de  vedetas,  o  argumento  como  base  do  filme  e  a  sala  de 
cinema como único destinatário do filme. Ao contrário, Rossellini intui muito cedo que 
o cinema perdeu o seu público para a televisão e que o cinema não pode fazer nada para 
chegar  a  essa  massa  de  espectadores  novos  criados  pela  televisão  e  que  não  adianta 
continuar a trabalhar para o velho público do cinema, viciado no romance histórico do
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pós­neo­realismo.  Ao  contrário,  ao  abandonar  o  cinema,  abandona  as  pretensões 
artísticas  e  mergulha  na  pedagogia  da  história  da  humanidade.  Contar  o  que  a 
humanidade criou para a sua evolução e progresso passa a ser a tarefa por excelência do 
homem empenhado no seu tempo. 
Ora, a démarche de Rossellini é tanto mais interessante quanto a televisão é um meio de 
comunicação vocacionado para o presente, para o directo, para o trabalho em bruto da 
informação. A obra didáctica de Rossellini  realiza­se  num meio actual mas  reporta­se 
sempre  ao  passado,  desde  a  Idade  do  Ferro  até  à Revolução  Industrial.  É  como  se  o 
meio  televisão  fosse  só  um meio  para  atingir  um  fim  e  não  um meio  que  é  um  fim, 
como de resto toda a história da televisão consagra. Dito de outro modo, Rossellini não 
vê  na  televisão  um  meio  de  comunicação  social  imediato,  com  fim  efémero;  pelo 
contrário, no cinema didáctico de Rossellini, a televisão é sempre passado e o valor de 
actualidade  informativa é desprezado porque a televisão serve para passar o cinema, a 
história. 
Um cinema ensaístico significava, em primeiro lugar, o abandono definitivo da história, 
do personagem entendido como figura portadora de um drama existencial, da fabulação 
como instrumento de indagação do real; significava também o uso do documento como 
fonte  primária  da  representação;  significava,  por  fim,  o  emprego  de  novas  técnicas 
narrativas  ou  explicativas  que,  segundo  o  cânone  do  romance,  do  drama,  do  filme, 
colhesse do documentário, da palavra, os elementos visuais  representativos para  fazer 
uma nova dramaturgia. O documentário na sua vertente mais  recente  (o  cinéma­vérité 
de Jean Rouch e Chris Marker) era, para Rossellini, um cinema sem opções, falsamente 
objectivo  e  intrinsecamente  amoral:  não  existe  uma  técnica  para  colher  a  verdade,  só 
uma posição moral para o fazer. Não se trata de transformar a arte mas de a reencontrar: 
para fazer obra útil é necessário restabelecer as letras do alfabeto. 
"Ho fiducia in tutto, tranne che nel cinema. Ho fiducia nell'uomo, nella storia, nell'avenire 
del mondo, nelle coesistenze delle ideologie, ma non nel futuro del cinema. Sono convinto 
che  se  non  è  morto  sia  perlomeno  moribondo.  Non  so  quante  volte  ho  ripetuto  questo 
concetto da circa una decina d'anni a  questa parte ormai, ogni volta che per un motivo o per 
l'altro  lo  ribadisco mi  convinco  sempre piú di  essere nel  vero.  Il  cinema  tradizionalmente 
inteso, nelle sue struture produtive ma ancor piú in quelle distibutive, è oggi superato dalla 
televisione.  (…) Ma  c'è  piú,  c'è  che  il  cinema  se  vuole  avere  una  funzione  sociale  deve
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essere  didattico,  deve  insegnare  qualcosa  alla  gente,  deve  raccontare  l'uomo  agli  altri 
uomini. In altre parole, il pubblico non deve avere soltanto qualche ore di svago, ma deve 
anche  partecipare  ad  eventi  storici  e  umani  attraverso  una  forma  di  spettacolo  diretto, 
immediato,  condotto  in  maniera  nuova  ed  agevole.  E  questo  compito  non  lo  sta  forse 
svolgendo la televisione?" 2 
Simultaneamente, Rossellini quer compreender­se a si próprio e ao seu percurso como 
homem e como artista e justificar­se perante os outros homens porque trabalhou com o 
fascismo italiano, como depois cantou a resistência ao nazismo e o amor pelos ideais da 
liberdade, como tudo mudou na Europa do pós­guerra e como era necessário começar 
tudo  de  novo. O  seu  projecto  didáctico  tem  uma  ambição  enciclopédica,  tratando  da 
história da humanidade desde a era do ferro (L'età del ferro, 1964), passando pela luta 
do homem pela sobrevivência (La lotta dell'uomo per la sua sopravvivenza, 1967), pela 
constituição  da Europa moderna  (La  prise  de  pouvoir  par Louis XIV,  1966  e L'età  di 
Cosimo de' Medici, 1973)   até ao  início do cristianismo  (Atti degli  apostoli, 1968 e Il 
Messia, 1975). 
A perspectiva humanista leva Rossellini a ver no homem e na sua evolução através dos 
tempos um caminho para o bem e para o encontro com Deus. A ciência, a política e a fé 
são parte integrante de um programa educativo concebido para ser divulgado por meios 
audiovisuais.  O  cinema  tinha­se  entregue  à  lamentação  dos  males  do  seu  tempo;  a 
televisão,  ao  atingir  milhões  de  espectadores  ao mesmo  tempo,  permitiria  educar,  ou 
melhor,  formar e  informar com um mínimo de cedência ao espectáculo e à pompa do 
cinema. Por outro lado, os meios e os custos da produção televisiva eram infinitamente 
mais  leves  e  baratos  do  que  os  do  cinema  e  permitiam  deixar  muito  mais  tempo  à 
pesquisa científica e histórica com vista à escrita do argumento, assim como a técnica 
do "zoom" permitia filmar uma cena com grande economia narrativa e de tempo. 
Tendo produzido, escrito e realizado para televisão, a partir de 1964, vários  filmes em 
episódios  mais  ou  menos  numerosos,  destacaremos  os  quatro  filmes  que  dedicou  a 
quatro  filósofos  fundadores  do  pensamento  europeu:  Sócrates  (Socrate,  1970),  Pascal 
2  ROBERTO,  Rossellini  ­  "Vedere  con  i  nostri  occhi".  In  Film    della  TV,  novembro  1972, 
republicado  in TRASATTI, Sergio ­ Rossellin e  la    televisionei. Roma, La Rassegna Editrice, 
1978,  pp. 201­203
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(Blaise Pascal, 1971), S. Agostinho (Agostino d'Ippona, 1972) e Descartes (Cartesius, 
1974).  Tendo  sido  filmados  fora  da  ordem  cronológica  (que  seria  Sócrates,  S. 
Agostinho, Descartes e Pascal) por contingências da produção, nem por isso a coerência 
da sua proposta fica afectada. 
Desde  logo,  a  escolha  de  Sócrates  e  S.  Agostinho,  dois  pensadores  da  antiguidade 
clássica, e Pascal e Descartes, dois pensadores da actualidade científica moderna: num 
primeiro momento visa expor o pensamento coloquial de dois homens em conflito com 
o  seu  tempo  e  o  seu  Deus.  Não  se  interessou  por  Platão  ou  Aristóteles,  pensadores 
menos dados ao conflito e mais académicos. O conflito central em Sócrates ­ o conhece­ 
te  a  ti  próprio  ­  colide  com a  doutrina  de Atenas  que  não  centrava o  pensamento  do 
indivíduo  sobre  o  ser  e  privilegiava o  pensamento  sobre  a  natureza  e  as  suas  origens 
divinas. Em S. Agostinho, o pensamento nasce espontaneamente das decisões que ele, 
como  bispo  da  Igreja,  tem  de  tomar  e  que  contrariam  as  leis  do  Evangelho:  o  livre 
arbítrio, a possibilidade do pensamento decisório conflituar com as leis dos homens e as 
leis de Deus, confere ao homem um poder humano. Em Pascal e Descartes, a fé poder 
ser  desmentida  se  as  descobertas  científicas  e  os  métodos  matemáticos  e  físicos 
provarem a perfeição divina e a imperfeição humana, aproximando o homem de Deus. 
Os filósofos que Roberto Rossellini escolheu (a que iria acrescentar Karl Marx), têm em 
comum o conflito da fé e da ciência ou o conflito de Deus e do Homem. Mais do que 
traçar uma biografia destes personagens  históricos, Rossellini  rarefaz  tudo à sua volta 
para se concentrar no pensamento e na acção de cada um deles no seu tempo. Não há 
um crescimento dramático nem qualquer conflito que não seja interior e na relação com 
os  dogmas  da  fé  ou  da  Igreja.  A  Rossellini  interessa  despir  os  personagens  e  o  seu 
contexto de todos os efeitos de verosimilhança histórica, como se a História fosse uma 
limitação  para  o Homem. Assim,  o  pensamento de  cada  filósofo  é  verbalizado  e  dito 
como espontâneo, como resposta e reacção aos conflitos diários retratados. Os actores 
são destituídos de qualquer intenção dramática, como se se tratasse de "documentários" 
feitos no tempo histórico de cada um.
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Por outro lado, Rossellini, nas suas inúmeras entrevistas e textos publicados, parece 
rever­se  em  cada  um  dos  personagens  escolhidos,  como  se  correspondessem  a  uma 
parte da sua própria história pessoal, como se a sua evolução enquanto homem público e 
privado  estivesse  justificado  pela  história  pessoal  daqueles    filósofos  e  homens  de 
ciência. O lema socrático "conhece­te a ti mesmo" parece calhar bem a esta empreitada 
rosselliniana. 
"We should recognise that, despite Rossellini's correct dedication to the vulgarisation of 
ideas and the general spread of education, the vision of history in the documentaries is 
cearly  paternalistic While  banking  boomed  in The  Age  of.  the Medici,  the  culture  it 
sponsored was academic and erudite  in  taste, beyond  the reach of  the ordinary citizen 
(who in the film seems to view the panorama of history at distance). Socrates expresses 
specific  objections  to  the popular  forms  of  democracy practised  in Athens, which,  he 
would assume,  led directly  to anarchy and  injustice, with government  in  the hands of 
the inexperienced chosen by  lot. Rarely do we follow the course of the rise of popular 
culture (or find a comment on its role); and never is an ordinary man or woman quizzed 
on their views on politics or art. From the rare appearance of the common people at the 
outset  of  Louis  XIV,  deductions  can  be  drawn  about  the  larger  cultural  patterns  of 
Rossellini's documentaries and about the historical periods they seek to describe" 3 
A incompreensão de que  foi vítima durante toda a sua carreira no cinema continua na 
sua carreira em  televisão. Alguns autores criticam duramente os  filmes que Rossellini 
realizou para televisão, de um ponto de vista marxista, pela falta de contexto histórico e 
de contribuição para um conhecimento isento da História e até pela ausência de crítica 
às  condições  contemporâneas  da  sociedade  italiana.  A  compreensão  como  a 
incompreensão  deste  período  da  obra  de  Rossellini  têm  a  ver  com  o  seu  projecto,  a 
televisão como utopia: o media mais poderoso inventado pelo homem podia ser posto à 
disposição dos artistas, cientistas, homens de letras e pedagogos em geral para criar uma 
enciclopédia audiovisual  como os enciclopedistas  fizeram nos  finais do século XVIII. 
No  fundo,  falida  a  vocação  do  cinema  para  refundir  toda  a  humanidade  e  todo  o 
conhecimento  humano,  a  vez  da  televisão  se  empenhar  nesse  grande  serviço  tinha 
chegado. Seria continuar a história da humanidade pelos meios audiovisuais, a história 
do cinema coincidir com a história do mundo. 
3 LAWTON, Harry ­ "Rossellini's didactic Cinema". In Sight and Sound, vol. 47, nº 4, outubro 
1978, p. 252
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*** 
Tentaremos agora argumentar sobre a segunda parte do nosso propósito: de que maneira 
Roberto Rossellini é autobiografado nos filmes que dedicou aos quatro filósofos. Estes 
filmes,  longe de  serem  biografias  (nada  têm de  épicos  ou mesmo  heróicos),  retêm de 
cada personagem o seu pensamento, melhor dito, o contributo dado para o pensamento e 
a ciência do seu tempo e para a humanidade. É este o projecto utópico de Rossellini em 
toda a sua obra para televisão. 
Comecemos por Agostino d'Ippona: Agostinho, recém investido como bispo de Ippona, 
é chamado a julgar um caso de partilhas entre dois irmãos, um cristão e outro pagão. O 
pagão,  deserdado  pelo  pai  cristão,  reclama  a  sua  metade  da  herança,  ao  que o  irmão 
cristão,  detentor  de  toda  a  herança,  se  opõe.  Decide  Agostinho,  invocando  a  lei 
salomónica, que a herança seja  repartida em  três partes  iguais: uma para a  Igreja e as 
duas  outras  para  os  dois  irmãos. O  irmão  cristão protesta  e  recorre  para  os  tribunais. 
Estes decidem que a herança seja repartida em duas partes  iguais: uma para a  igreja e 
outra  para o  irmão  cristão,  respeitando o  testamento  e  as  leis. O  irmão  cristão  aceita, 
vendo a sua herança passar sucessivamente de tudo para um terço e depois para metade. 
O  irmão pagão  não  protesta mas Agostinho,  tomando  a  sua parte  da  herança,  resolve 
doar a parte da Igreja na herança ao irmão pagão. O tribunal nada tem a opor à decisão 
da  Igreja.  Pelo  contrário,  os  conselheiros  de  Agostinho  protestam  pelo  facto  de 
Agostinho  ter  desapossado  a  Igreja  deste  inesperado  património.  A  resposta  é 
esclarecedora: ele não segue as leis dos homens, mas a lei de Deus e esta manda que se 
seja caridoso. Ao premiar o pagão, Agostinho conquistou um novo cristão por um preço 
zero, porque não perdeu aquilo que não tinha. 
Esta  ilustração mostra  como Rossellini  entende  a  justiça  dos  homens:  pune os  infiéis 
apenas  por  serem  infiéis.  Uma  tal  justiça  é  injusta  com  quem  não  é  fiel  e  divide  os 
homens  nas  suas convicções. O exemplo de Agostinho de  Ippona é  semelhante ao de 
Rossellini:  tendo  pertencido  à  heresia  maniqueia,  é  investido  como  bispo  da  Igreja, 
renegando e assumindo os erros do passado. Da mesma forma, Rossellini,  acusado de 
ter pertencido ao círculo íntimo de Vittorio Mussollini, fundador da Cinecittà e produtor
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dos  primeiros  filmes  de  Rossellini  (La  nave  bianca,  1941, Una  pilota  ritorna,  1942, 
L'uomo  della  croce,  1943),  fez  um  percurso  de  recusa  de  todos  os  processos  de 
escravização  do  ser  humano,  seja  pela  ideologia,  pela  educação,  pela  arte  ou  pela 
política.  Roma  cidade  aberta  (Roma  città  aperta,  1945),  Libertação  (Paisà,  1946)  e 
Alemanha  ano  zero  (Germania  anno  zero,  1947),  a  trilogia  da  guerra,  são  a  mais 
importante contribuição feita pelo cinema  italiano, pela mão de Rossellini, para o  luto 
do fascismo. 
Outro  exemplo  retiraremos  de  Socrate:  depois  de  uma  vida  longa  dedicado  ao  bem 
público como militar,  tribuno e pedagogo, Sócrates vê­se acusado por alguns dos seus 
discípulos.  A  acusação  baseia­se  no  facto  de  ele  atribuir  à  natureza  e  à  consciência 
poderes que a lei atribui aos deuses atenienses e de corromper, com estes ensinamentos, 
a  juventude. No discurso de defesa, Sócrates  lembra aos  seus  acusadores e  juizes que 
foram seus discípulos os que agora o acusam, como foram os que serviram a tirania de 
Esparta, e também Platão e Aristóteles. A própria república, pela qual  lutou, resulta da 
sua pregação a favor do primado da verdade. Os que agora o condenam são livres de o 
fazer  porque  ele,  Sócrates,  lutou  pela  possibilidade  de  tal  prática.  Os  juizes  que  o 
condenam por  sorteio  são os  servidores  da  democracia  ateniense,  também ela  servida 
pela escolha sorteada. A sua condenação à morte é simétrica da condenação à vida dos 
que ficam. 
Ora,  o  discurso  de  Sócrates  podia  ter  sido  escrito  por  Rossellini,  de  tal  maneira  a 
situação  de  ambos  se  assemelha.  Depois  do  processo  de  desfascização  do  cinema 
italiano,  iniciado  por  Rossellini  quando  as  bombas  dos  aliados  caíam  em  Itália  e  as 
cidades estavam ocupadas pelos nazis, os filmes seguintes [sobretudo Europa '51, 1952 
e  Viagem  a  Itália  (Viaggio  in  Italia),  1953]  passam  a  ser  sistematicamente  atacados 
pelos críticos marxistas (Guido Aristarco) e defendidos pelos críticos católicos (André 
Bazin).  Ora,  não  sendo  Rossellini  católico  ou  marxista,  vê­se  atacado  na  sua  pátria, 
aquela que ele reconstruiu no cinema, e defendido fora dela. Isto é, vê­se exilado na sua
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própria terra, acusado de renegar o cânone neo­realista e de servir o governo democrata­ 
cristão 4 
Rosssellini parece mais próximo destes dois filósofos, talvez porque são mediterrânicos 
como ele e porque o seu pensamento é "espontâneo", nascido da prática quotidiana e de 
situações coloquiais. Ao contrário, os filósofos franceses privilegiam o pensamento que 
se confirma na experiência científica experimental, na razão e na sensação. Rossellini, 
mais  do  que  traçar  as  suas  biografias,  pretende  captar  o  momento  do  nascimento  e 
desenvolvimento do seu pensamento, mostrar a evidência e demonstrar a verdade. Cada 
um dos filmes, tentando mostrar as várias etapas do progresso científico e filosófico da 
humanidade, quer colocar em diálogo, um diálogo didáctico, aqueles personagens que 
nunca  se  encontraram  (Sócrates  e  S.  Agostinho)  e  que  se  encontraram  (Descartes  e 
Pascal). A focalização de Rossellini no exercício da justiça (Sócrates e S. Agostinho) e 
na descoberta da verdade (Descartes e Pascal) demonstram da sua parte uma profissão 
de fé no Homem e nas suas capacidades. As suas lutas pela afirmação do Homem como 
criação de Deus passam pela decifração da sua origem divina e da sua missão na Terra, 
também  divina,  mas  condicionada  pela  escassez  de  recursos  que  Deus  lhes  destinou 
para se conhecerem. 
Descartes  e  Pascal,  respectivamente  em  Cartesius  e  Blaise  Pascal,  representam  o 
momento mais recente da busca da verdade e da sua confrontação com o erro, a dúvida 
e a fé. Em Blaise Pascal, há um encontro entre o jovem Pascal e o velho Descartes em 
que aquele, do alto da sua presunção juvenil, enfrenta Descartes e os sábios, tendo com 
ele a atitude que o  jovem Descartes  tinha tido com os  sábios e os teólogos. Descartes 
responde sem responder, vendo na atitude de Pascal ­ a refutação do ser pensante pelo 
ser sensível ­ a ruína da obra da sua vida. Ora, Rossellini tem por estes personagens um 
4  "Que  hemos  de  criticar  esencialmente  de  su  itinerario?  Sobre  todo  el  hecho  de  haber 
abandonado  el  realismo  social,  la  crónica,  en  beneficio  de  un  mensaje  moral  siempre  más 
sensible;  un  mensaje  moral  que  tiene  tendencia  a  coincidir  con  el  de  una  de  las  grandes 
corrientes  políticas  italianas".  ARISTARCO,  Guido  ­  L'utopia  cinematografica.  Palermo. 
Selerio Editore, 1984,  p. 209, citado in QUINTANA, Àngel ­ "El camino del cine didáctico de 
Roberto  Rossellini".  In 
http://www.cervantesvirtual.com/servlet/SirveObras/01349497533248161755468/p0000001.ht 
m#I_1_, acedido em 5 julho 2005
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grande  desprezo  como  pessoas 5 ,  acompanhado  de  uma  admiração  sincera  pelo  seu 
pensamento,  fundador  da  ciência  moderna  positiva  e  experimental.  Rossellini  parece 
querer  aproveitar  dos  quatro  filósofos  alguma  lições  que  servem  os  seus  propósitos 
didácticos:  que  a  virtude  é  o  único  caminho  para  a  justiça;  que  o  bem  participa  da 
consciência,  que  a  dúvida  é  o  melhor  método  para  chegar  ao  conhecimento;  e  que  a 
evidência é o critério da verdade. 
"Dans  un  avenir  proche,  d'importants  changements  peuvent  se  produire  à  plus  grande 
échelle, et à intervalles encore plus brefs.Il faut se péparer à affronter ces changements et 
leurs conséquences. C'est pourquoi tout investissement qui vise à augmenter le champ du 
svoir par  les moyens  audiovisuels  est  excellent. On pourrait  programmer un  rythme  de 
production  et  de  diffusion  adapté  à  cette  "éducation  permanente"  dont  on  parle  depuis 
longtemps sans jamais l'affronter. 
Je  crois  que  nous  ne  pourrons  résoudre  les  problèmes  de  l'avenir,  qui  viennent  à  notre 
rencontre  à  une  vitesse  vertigineuse,  qu'en  apprenant  à  multiplier  les  capacités  de 
l'homme,  pour  en  finir  avec  la  spécialisation  et  acquérir  un  vaste  savoir.  J'y  crois 
vraiment." 6 
Rossellini, ao escolher afastar­se do cinema, porque meio de perpetuação da mentira, da 
fantasia  e  do  espectáculo,  aproximou­se  da  televisão  com  o  projecto  utópico  de  uma 
educação  permanente  do  homem.  Os  momentos  históricos  tratados,  assim  como  os 
contributos  individuais para a ciência e o pensamento  fundadores da cultura europeia, 
parecem  dar­lhe  razão  na  sua  escolha,  ao  ampliar  a  sua  radical  viragem  para  o 
conhecimento do homem, não através da arte e do artista, mas através da pedagogia do 
homem livre. 
"Noi non sabiamo nulla che non abiamo ricevuto e quello che abiamo ricevuto dobiamo 
donare", diz S. Agostinho em Agostino d'Ippona. 
Bibliografia consultada: 
Baldelli, Pio ­ Roberto Rossellini. Roma. Edizione Samonà e Savelli, 1972 
5 "A minha escolha não foi feita para me identificar com o assunto, ou para ter sucesso, ou para 
construir  um  personagem  edificante.  Estou­me  nas  tintas  para  os  personagens  edificantes. 
Acabo  de  terminar Descartes. Se há um personagem  repugnante,  é Descartes,  porque  era um 
cobarde, um preguiçoso, um amargurado horrível. Só que também sabia pensar", in Cinéfilo, nº 
10, 6 dezembro 1973, p. 35 
6 ROSSELLINI, Roberto ­ "Lettre à Peter H. Wood", in Trafic, nº 11, verão 1994, pp. 33­34 
(escrito em 1973)
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Pr incípios de uma Poética da Tr isteza do Cinema 
Nelson Zagalo, Anthony Barker, Vasco Branco 
Universidade de Aveiro 1 
Vamos  apresentar  um  estudo  de  poética  fílmica,  centrado  nos  princípios 
estruturantes  da  produção  de  emoção  de  tristeza  no  espectador,  realizado  sobre  uma 
amostra  de  filmes  de  “cinema  de  entretenimento”,  sobre  os  quais  foram  realizados 
estudos  psicológicos  empíricos  (Gross  and  Levenson  1995)  que  comprovam  a  sua 
capacidade para o desenvolvimento da emoção especifica de tristeza no espectador. 
Introdução 
O objectivo deste estudo está relacionado com trabalho de investigação realizado 
anteriormente  sobre  artefactos  do media  de  Entretenimento  Interactivo  ou  videojogos 
(Zagalo,  Torres  et  al.  2005).  Nesse  trabalho,  um  estudo  empírico  psicológico  sobre 
videojogos, foram encontradas alguns indícios de ausência de capacidades do media na 
criação da emoção de Tristeza nos jogadores. Assim, sendo procura­se com este estudo 
especifico  sobre  a  Poética  filmica,  encontrar  algumas  respostas  e  principalmente 
caminhos  de  orientação  para  novas  pesquisas  mais  fundamentadas  e  se  possível 
encontrar  já  também  algumas  variáveis  próprias  do  cinema  passíveis  de  serem 
traduzidas  ou  directamente  importadas  para  o  media  dos  videojogos.  Este  estudo 
encontra­se ainda enquadrado no âmbito de um projecto europeu 2 que visa a elaboração 
de  uma  ferramenta  multimédia  para  a  produção  de  histórias  interactivas  de  amplo 
espectro emocional. 
A pesquisa foi desenvolvida tendo em conta a metodologia proposta por (Gomes 
2004)  acoplando  ainda  as  metodologias  de  (Thompson  1988),  (Tan  1996)  e  (Smith 
2003).  Sendo  que  serão  apresentadas  os  princípios  encontrados  para  a  produção  de 
tristeza,  numa ordem  formalista,  presentes  em  cada uma das  sequências  fílmicas,  que 
1 ntz@ca.ua.pt; abarker@dlc.ua.pt; vab@ca.ua.pt 
2 INSCAPE Integrated Project (EU RTD contract IST­2004­004150)
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poderão  ser  enunciados  como  princípios  estruturantes  e  orientadores  na  procura  de 
novas vanguardas de construção filmica da emoção de tristeza. 
I. A Poética  e o Neoformalismo 
Os  estudos  fílmicos  tem­se  debatido  incessantemente  pela  procura  de  um 
modelo  de  cariz  universal  para  o  desenvolvimento  de  uma  metodologia  de  análise 
filmica  (Bordwell and Carroll 1996). Estes modelos  tem sido  influenciados por várias 
correntes das ciências humanas, desde a linguística, à semiótica e psicanálise passando 
pelo  marxismo  ou  feminismo  sem  contudo  se  ter  conseguido  até  aos  dias  de  hoje 
encontrar e definir uma metodologia amplamente aceite pela comunidade académica. A 
Poética,  aparece  assim  como  uma  alternativa  de  estudo  e  análise  à  Semiótica  e  à 
Estética, procurando conciliar todos os aspectos num processo único de análise que leve 
em conta uma perspectiva geral sobre o objecto em estudo. 
As questões centrais da poética,  levaram à criação de três distintos domínios e 
tendências na área: “temáticas”, “forma de construção”, “estilísticas” (Bordwell 1989). 
A  poética  filmica  tem  assim  as  suas  “semânticas”,  o  estudo  de  como o  significado  é 
produzido.  As  suas  “sintácticas”  o  estudo  das  regras  para  seleccionar  e  combinar 
unidades  fílmicas. E possui ainda as  suas  “pragmáticas” o estudo das  relações entre o 
espectador  e  o  texto.  “Significado,  estrutura  e  processo,  os  três  aspectos  centrais  de 
qualquer sistema de representação são também centrais na Poética” (Bordwell 1989). 
Nesse  sentido,  (Gomes  2004),  vem  assim  uma  vez  mais  propor  uma  nova 
metodologia de analise fílmica. No entanto, desta vez, propõem uma metodologia com 
um cariz mais cartesiano, que possa ser utilizada não apenas para a análise filmica, mas 
também  para  novas  propostas  de  construção  filmica  numa  verdadeira  acepção 
aristotélica  do  termo.  A  poética  de Gomes,  assume  o  formalismo  como  um meio  de 
trazer  o  método  cientifico  para  o  seio  dos  estudos  fílmicos,  centrando  a  questão  na 
diferenciação entre a  forma de  “composição comunicacional”  ­ o  significado; a  forma 
de  “composição  estética”  ­  a  estrutura;  e  a  forma  de  “composição  poética”  ou  de 
“sentimento” – o processo. Sendo a criação de sentimento, o ponto estruturante do seu 
modelo  formalista  de  análise.  Este,  é  contudo  um  trabalho  que  vem  ao  encontro  dos 
vários  estudos  apresentados  na  ultima  década  relativamente  ao  estudo  da  emoção  no 
cinema  (Tan,  1996;  Grodal,  1997;  Smith,  2003  ).  Poderemos  avaliar  este  súbito
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interesse como uma consequência do trabalho desenvolvido por (Damasio 1994) em “O 
Erro  de Descartes”.  Trabalho  esse  que  veio  colocar  em questão  a  divisibilidade  entre 
razão  e  emoção  e  dessa  forma  colocar  a  emoção  num  plano  de  igualdade  cientifica 
perante a razão. 
No quadro  da Poética, Thompson  (1988)  vem propor  para os  estudos  fílmicos 
uma nova  formula de análise conjugando o “cognitivismo” com o formalismo  fílmico, 
baseando  o  seu  teor  nos  formalistas  literários  russos  do  inicio  do  século  XX  em 
conjunto com a psicologia cognitiva, e ao qual ela propõe chamar de “Neoformalismo”. 
Esta  nova  perspectiva  apesar  de  iniciada  por  Thompson,  foi  trabalhada  em  conjunto 
com Bordwell e Steiger (1985) ao longo dos anos 80. 
A  este  seu  contributo  Thompson  rejeita  chamar  de  teoria  ou  método  e  prefere 
assim rotular de “perspectiva” 3 estética. Esta sua rejeição centra­se sobre a possibilidade 
que a perspectiva oferece face à teoria em poder adaptar­se à análise especifica de cada 
filme, não procurando realizar análises centradas num quadro de análise fixo e imutável, 
permitindo que para diferentes  filmes sejam utilizadas diferentes bases com diferentes 
objectivos  de  estudo.  Temos  uma  perspectiva  heurística  no  que  toca  à  escolha  das 
questões sobre o objecto em análise. O neoformalismo configura­se assim como: 
“um conjunto  de  suposições  sobre  traços partilhados  por diferentes obras de  arte,  sobre 
procedimentos que os espectadores utilizam para perceber todas as obras de arte, e sobre 
os modos através dos quais estas obras de arte se relacionam com a sociedade” (1988:3). 
Assim, o neoformalismo tem como objectivo maior, não apenas procurar o propósito do 
filme em análise, mas também evidenciar “as possibilidade do cinema como uma arte” 
(1988:6). Do neoformalismo de Thompson, aquilo que nos interessa para o nosso estudo 
é a procura das suposições gerais sobre a forma como o filme é construído e acima de 
tudo a forma como elas “operam na sugestão de respostas na audiência” (1988:6). Ou 
seja, procuramos identificar através do neoformalismo os modos utilizados pelo cinema 
para elaborar sequências fílmicas com capacidades sugestivas para produzir respostas de 
tristeza no espectador. 
3 Perspectiva é aqui utilizada como tradução livre do termo inglês “approach”.
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II. Emoções Fílmicas ­ Cognitivismo 
O cognitivismo, aparece na teoria filmica pela mão de (Bordwell, Thompson et 
al.  1985),  contudo nesta  altura  este  era  apenas  vista  como uma  forma de  sustentação 
psicológica da perspectiva neoformalista. Servindo na análise da resposta dita racional 
das audiências às sugestões fílmicas. Ou seja, na procura de  ligações da representação 
filmica  e  estilísticas  com  a  reconstrução mental  e  subjectiva  do  espectador  realizada 
através de esquemas, modelos e generalizações sobre o mundo. 
Desta forma (Carroll 1990) lança a primeira pedra para a inclusão das emoções 
na variável cognitiva das audiências. Um trabalho introdutório, com uma base de pendor 
mais filosófico e com um foco especifico sobre o género fílmico do Horror. É apenas a 
partir da segunda metade da década de 90 que começam a aparecer os primeiros estudos 
de  carácter  geral  com  a  pretensão  de  incluir  a  emoção  como  um  dos  parâmetros  a 
analisar aquando se pretenda estudar obras fílmicas. Desses destacamos os três estudos 
fundamentais:  “Emotion  and  the  structure  of  narrative  film:  film  as  an  emotion 
machine”  (Tan  1996);  “Moving  pictures:  a  new  theory  of  film  genres,  feelings  and 
cognition” de (Grodal 1997); “Film structure and the emotion system” de (Smith 2003). 
Tan,  aparece  a  desbravar  caminho  pegando  no,  talvez  maior,  estudo  sobre 
emoções da psicologia cognitiva existente e bastante referenciado de (Frijda 1986) para 
sustentar toda a sua argumentação. Nesse sentido, Tan acaba por limitar em demasia a 
sua  perspectiva  sobre  a  emoção,  uma  vez  que  assume  as  ideias  de  Frijda  como  base 
verdadeira  e  única.  Tan,  desenvolve  toda  a  sua  argumentação  alegando  que  o 
mecanismo  central  de  emoção  da  resposta  do  espectador  é  o  “interesse”.  O  filme 
narrativo de  entretenimento, oferece  recompensas pelo  interesse através de  resoluções 
narrativas de questões que ficam em aberto ao longo do filme. Para Tan, o interesse é 
responsável  quer  pelo  processamento  emocional  quer  pelo  cognitivo  das  informações 
narrativas. 
Através de estudos empíricos com sujeitos, Tan desenvolve curvas de interesse, 
que  apontam claramente  a  existência  de  picos  de  interesse  no  espectador  e  que desta 
forma  fundamentam  o  binómio  criação/alivio  de  tensão  narrativa  ao  longo  de  todo  o 
filme por forma à manutenção desse mesmo interesse. As estruturas que Tan identifica 
para a criação desse  interesse,  são as estruturas de acção ou enredo, que se sustentam 
nas  temáticas  do  filme  e  as  estruturas  dos  personagens  que  incluem  a  empatia  e  a
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simpatia. Estas estruturas  levam o espectador a produzir hipóteses sobre aquilo que se 
irá passar a seguir, procurando de forma muito interessada (dependendo das capacidades 
emocionais  de  cada  filme)  pelas  resoluções  narrativas  que  venham  confirmar  as  suas 
hipóteses  ou  não.  Tan  desenvolve  um  sistema  funcionalista  assente  sobretudo  nas 
orientações  comportamentais  dos  personagens  (motivações  e  objectivos)  colocando 
assim  de  lado  a  hipótese  de  existência  de  outras  possíveis  sugestões  emocionais  no 
filme para além do enredo e das personagens, o que lhe limita o espectro de análise. 
Apenas  um  ano  depois,  surge  (Grodal  1997)  com  mais  um  estudo  bastante 
aprofundado sobre as estruturas fílmicas de produção de emoção. Grodal apresenta­nos 
um  sistema  com  base num modelo  de  “Fluxo” 4 ,  o  qual  se  desenvolve  no  sentido  dos 
processos  mais  simples  para  os  mais  complexos.  Assim,  a  criação  de  obstáculos  à 
manutenção  do  fluxo,  despoleta  conflitos  emocionais  no  próprio  espectador  que  o 
obrigam a desviar a sua experiência emocional. Utilizando o conceito, caro aos estudos 
filmicos,  da  “Identificação”,  o  seu  sistema  permite­lhe  advogar  que  a  criação  de 
obstáculos  às  motivações  dos  personagens  cria  por  si  também  obstáculos  ao  correcto 
fluxo  de  emoções  do  espectador. Desta  forma Grodal  envereda  por  uma  tentativa  de 
rotulação dos vários possíveis obstáculos e das várias possíveis experiências emocionais 
que decorrem do  fluxo narrativa. Podemos mesmo dizer que Grodal procura a criação 
de uma linguagem filmica emocional à semelhança da sintagmática de Metz. 
Grodal  como  acérrimo  defensor  da  neuropsicologia,  acaba  por  descurar  em 
demasia  as  fundações  das  convenções  fílmicas  e  o  pensamento  associativo.  Os  seus 
rótulos  assentam  numa  determinação  fisiológica,  procurando  respostas  inatas  e 
biológicas  para  todas  as  funções  emocionais,  por  forma  a  colocar  de  lado  toda  e 
qualquer possibilidade de rede cultural, intertextualidade ou influencias sociais por meio 
da aprendizagem. 
Assim  em  2003,  Smith  apresenta  o  mais  recente  estudo  sobre  a  emoção  e  o 
cinema.  Ao  contrário  de  Grodal,  Smith  faz  entrar  em  cena  toda  a  argumentação 
intertextual e de redes associativas de ideias. Grande parte da sua argumentação assenta 
na  existência  de  “microscripts”  de  género  que  facilmente  permitem  sugestionar  o 
espectador para determinados estados emocionais e que se fundamentam essencialmente 
na aprendizagem filmica realizada pelo espectador. 
4 Da tradução inglesa original, “Flow”
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A  maior  lacuna  do  trabalho  de  Smith,  está  patente  na  ausência  de  estudos 
empíricos  quantitativos  ou  qualitativos  que  suportem  os  seus  argumentos.  Contudo, 
Smith  sistematiza  todo  o  seu  pensamento  com  base  nos  textos  fílmicos,  e  através  do 
neoformalismo  estabelece  análises  comparativas  e  históricas  por  forma  a  dar 
sustentação aos seus argumentos. Dessa forma apresenta a sua metodologia do “humor­ 
estímulo” 5 ,  como  capaz  de  ir  além da  simples  análise  das  temáticas  do  enredo  e  das 
motivações  e  comportamentos  dos  personagens,  focando  também  toda  a  estilística 
subjacente a cada experiência emocional. 
Assim,  Smith  considera  as  obras  fílmicas  como  composições  de  estímulos  de 
emoção, que se projectam em estímulos tais como: 
“expressão facial, movimento de figuras, diálogos, expressão vocal e tom, guarda­roupa, 
som, musica, iluminação, mise­en­scene, cenários, montagem, câmara (angulos, distancia, 
movimentos),  profundidade  de  campo, história  e  qualidade  dos personagens  e  situações 
narrativas” (2003:42). 
Ou  seja,  os  estímulos  fílmicos  podem  ser  estruturados  por  forma  a  despoletar 
emoções prototipadas e não­prototipadas, que não são mais do que nós de associação de 
ideias,  que  podem  ser  intertextuais,  de  género  ou  simplesmente  da  vida  real  e  que 
formam  os  “microscripts”  que  permitem  a  interpretação  por  parte  do  espectador.  Ou 
podem ser estruturados em forma de “marcadores emocionais” de cariz mais visceral ou 
biológico, ou seja estímulos directos de emoção que assentam em  imagens ou sons da 
realidade reconhecidos como capazes de despoletar determinadas respostas. Tais como 
aranhas/medo, fezes/nojo, som intenso/surpresa. Estes marcadores são por norma, muito 
simples, directos e de reconhecimento quase universal. O que o cinema faz é, procurar 
despoletar um determinado estado de “humor” para cada sequência e para isso, estrutura 
os  seus  “estímulos”  através  de  “microscripts”  por  forma  a  despoletar  emoções 
prototipadas  e  não­prototipadas  e  em  conjunto  utiliza  marcadores  emocionais  para 
manter  e  reforçar  esses  mesmos  estados  de  emoção  (ou  humor)  necessários  a  cada 
mensagem em cada cena. 
5 Do original inglês, “mood­cue approach”
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III. O Foco da Pesquisa: Tristeza 
Tendo  analisado  as  mais  recentes  correntes  do  estudo  da  emoção  no  cinema, 
necessitamos agora de perceber o que é a tristeza, qual a  sua  função, as suas causas e 
objectivos.  (Russell  2000),  no  seu  “modelo  circumplexo”  da  fisiologia  das  emoções, 
coloca a tristeza no quadrante negativo­desactivado. Ou seja, a tristeza do ponto de vista 
fisiológico, caracteriza­se por uma experiência negativa e que produz uma resposta de 
passividade face à causa. A reposta não activa pode ser definida por lentidão,   inércia, 
letargia, suavidade, torpor ou indiferença. 
Numa  perspectiva  cognitivista,  (Frijda  1986)  define  a  tristeza  como 
“correspondente  a  uma  estrutura  de  significado  situacional  de  vazio,  ou  seja  a  uma 
ausência  explicita  de  algo  valioso...  (nomeadamente  a)  perda”  (p.199). Esta  ausência, 
necessita ainda de ser enquadrada numa propriedade de finalidade, ou seja a “noção de 
que  a  ausência  será  para  sempre”  (p.200).  Sendo  uma  resposta  negativa,  a  tristeza 
distingue­se de outras emoções negativas pela sua especificidade. (Barr­Zisowitz 2000) 
definiu a distinção perante o medo, a culpa e a raiva. Face ao medo, caracteriza­se por 
ser uma resposta a um evento que já aconteceu, enquanto o a resposta do medo antecipa 
o evento que há­de vir. Distingue­se da culpa, pelo  facto do sujeito emocional não ser 
ou não se sentir  responsável. Relativamente à  raiva que se define como uma  resposta 
face  a  alguém  responsável  pela  situação,  a  tristeza  define­se  pela  não  existência  de 
culpados. 
Do ponto de vista da funcionalidade, a tristeza aumenta a atenção focada sobre o 
próprio  sujeito  (Sedikides  2000).  Voltando­se  para  si  próprio  evita  as  lembranças  da 
perda (Frijda 1986). A “impossibilidade de não­comunicar” defendida por (Watzlawick, 
Beavin et al. 1967), assume aqui o seu ponto máximo, demonstrando que a inércia ou a 
passividade  comunicam,  e  pretendem  comunicar  com  o  outro,  pretendem  chamar  a 
atenção e funcionar como um apelo a um conforto que de certa forma subtraia a perda, a 
ausência. 
IV. Análise de Sequências 
Delineado o foco emocional, vamos procurar identificar os principais elementos 
de  estimulo  emocional  que o  cinema de  entretenimento  tem utilizado,  nomeadamente 
através  de  dois  excertos  previamente  testados  por  (Gross  and  Levenson  1995)  com
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efeitos  eficazes  na  criação  de  tristeza.  Os  excertos  foram  retirados  de  dois  filmes  – 
“Bambi” (1940) e “The Champ” (1979) ­ que ocupam uma faixa temporal de cerca de 
40 anos, indo da animação ao drama. 
Conhecido pela sua capacidade dramática e de expressão da emoção de tristeza, 
Gross e Levenson  resolveram realizar  testes psicológicos  sobre um excerto especifico 
de “Bambi” em que a mãe veado morre. O excerto foi apresentado a cerca de 72 pessoas 
escolhidas  aleatoriamente,  tendo  apresentado  um    grau  de  acerto  de  76%,  ou  seja  de 
pessoas que sentiram a emoção de tristeza de forma mais intensa do que qualquer outra 
emoção. Ao nível da média de  intensidade, “Bambi” conseguiu numa escala de 0 a 8, 
atingir os 5,35. O caso de “The Champ”, é similar lançado em 1979 é reconhecido como 
um verdadeiro  “tearjerker” 6  e dessa  forma  foi  também  testado com 52  sujeitos,  tendo 
apresentado um grau de acerto de 94.2%, tendo a média de intensidade atingido os 5.71. 
Desta  forma,  interessa­nos  agora  perceber  o  que  despoletou  esta  reacção 
generalizada  e  que  de  certa  forma  pode  caracterizar  o  estimulo  fílmico  como  quase 
universal  no que toca ao despoletar de tristeza. Podemos ver  tanto em “Bambi” como 
em  “The  Champ”,  que  as  estratétigas  para  o  despoletar  de  tristeza  assentam 
fundamentalmente na criação de uma forte empatia e simpatia para com os personagens. 
Zillmann define a empatia como um “colocar­se no  lugar do outro, não no sentido da 
identificação com esse outro, mas como uma tentativa de compreender o mais possível 
o estado deste outro  [..] (sendo) construído pelos  respondentes como um sentir com o 
outro ou sentir pelo outro sujeito” (1994) 
Ou  seja,  numa  primeira  aproximação,  o  filme  tenta  passar  a  mensagem  do 
vinculo  (Bowlby 1969) que se manifesta entre pai e  filho ou mãe e  filho. Criando um 
perfil  estereotipado  da  relação  de  protecção  do  progenitor/filho,  que  pode  muito 
facilmente ser assimilado pelo espectador. 
O  padrão  de  protecção,  permite  a  ressonância  de  memórias  pessoais  (Dolcos, 
LaBar et al. 2004) sobre os próprios pais, sobre momentos no passado em que situações 
de afecto semelhantes aconteceram consigo próprio. A posterior quebra de vinculo, ou 
seja  morte  do  progenitor,  funciona  para  uma  parte  da  audiência  como  o  motivo  de 
“interesse” (Tan, 1996), tentando especificar como seria estar naquela situação, criando 
hipóteses  mentais  para  as  respostas  do  personagem  filho.  Respostas  que  depois  se 
6 Numa tradução directa temos, “Provocador de lágrimas”
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confirmam  ou  não,  mas  que  permitem  ao  espectador  uma  recompensa  através  da 
simulação  mental  (Currie  1995)  dessas  mesmas  respostas.  O  processo  de  simulação 
mental,  tem  raízes  na  filosofia  (Gordon  1999)  mas  também  na  neurociência  com  as 
ultimas  descobertas  sobre  os  Neurónios  Espelho  (Gallese  and  Goldman  1998)  que 
produzem uma mímica interna das acções do outro. Para a outra parte da audiência que 
já  conheceu  situação  semelhante,  entra  a  ressonância  de  memórias  com  mais  força 
ainda,  uma  vez  que  a  situação  invocada  representa  uma  das  maiores  perdas  para 
qualquer ser humano e consequentemente uma enorme dor. 
A representação da dor e tristeza do filho, após tomada de consciência da morte 
do progenitor, ocorre por meio de um uso  intensivo de grandes planos, mais  incisivos 
em  “The  Champ”  do  que  em  “Bambi”  e  que  procuram  acima  de  tudo  o  “contágio 
emocional” (Hatfield, Cacioppo et al. 1994). Ou seja, o facto de vermos alguém chorar 
pode por si só despoletar uma emoção semelhante. 
Como  pudemos  ver  até  aqui,  temos  fundamentalmente  a  influência  dos 
personagens  sobre  as  emoções  do  espectador,  fazendo  uso  da  empatia,  da  simulação 
mental, do contagio emocional e das ressonâncias de memórias. 
No  que  toca  aos  eventos  narrativos,  verificamos  que  ambos  os  filmes  se 
socorrem da quebra de uma das mais fortes relações de vinculo que conhecemos, a do 
progenitor/filho. A quebra dá­se através da morte do progenitor em ambos os casos, o 
que nos parece  ser a situação com que mais  facilmente se poderá relacionar o público 
alvo,  as  crianças.  Podemos mesmo  evidenciar  aqui,  esta  técnica  como  uma  das  mais 
utilizadas pela Disney desde então. “Finding Nemo” (2003), volvidos 60 sobre Bambi, 
faz  uso  exactamente  da  mesma  metodologia  de  Bambi,  produzindo  aparentemente 
também resultados muito eficazes. 
Finalmente, do ponto de vista da estrutura que integra os elementos, e coordena 
o fluxo narrativo, ambos os excertos apresentam uma espécie de introdução com tensão, 
aliviando a seguir para voltar a mergulhar o espectador no seio da emoção negativa da 
tristeza. Ou seja, partimos de uma poética de elementos que procura produzir ansiedade 
no espectador por meio da musica, dos cenários, da montagem e câmara elevando nessa 
direcção até à resolução ou morte do progenitor, para depois permitir um leve alivio da 
estrutura, entrando novamente num pico mais intenso com a recusa da morte no caso de 
The Champ.
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Sir k e Fassbinder : o que é o melodrama? 
Edmundo Cordeiro 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
Resumo 
Como  começar  a  pensar  a  noção  de  melodrama  no  cinema  e  como  perspectivar  a  relação 
Sirk/Fassbinder por seu intermédio. 
Introdução 
Pressentimos  um  ambiente  de  imagem  com  os  seus  elementos,  e  talvez  mesmo  um 
horizonte  de  imagem  que  possa  configurar  um  tipo  próprio.  Também  um  género? 
Também, considerando que os géneros não são estanques, que muitas vezes se cruzam, 
havendo filmes que tomam explicitamente certos cruzamentos, mas que podem também 
reconhecer­se sem dificuldades de maior. Questões que queremos colocar, a eito: será 
que  há  uma  era  do  melodrama?  E  a  «evolução»  do  melodrama?  E  o  «regresso»  do 
melodrama? 
Pesquisa 
De  alguma  da muita  literatura  sobre  o  assunto  pode  retirar­se,  claro,  algumas  coisas, 
podem  encontrar­se  pontos  que  podem  definir  aspectos.  Percebe­se  mais  ou  menos 
esses aspectos (o ambiente de imagem), mas parece que não se consegue chegar a uma 
definição satisfatória de melodrama. Trata­se mesmo disso? Caracterizar genericamente 
o melodrama por certas  linhas de acção baseadas em certas  figuras, como «a  linha do 
destino ­ a sina, a queda», «o mau encontro», «o auxílio involuntário», «a obstinação», 
«a recompensa, o remédio ou a redenção» e, finalmente, «o happy­end»; ou caracterizá­ 
lo  por  uma  linha  simples  de  acção  do  tipo:  inocente  maltratado  pelos  encontros  do 
destino, ou persistentemente por alguém manifestamente mau, que, ajudado por alguém 
e  buscando  forças  no  mais  fundo  de  si,  logra  finalmente  repor  a  situação,  etc.,  não 
sendo evidentemente falso, não é suficiente.
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Há  ainda  outras  questões,  tais  como  o  exagero  ou  o  excesso  (o 
melodrama trabalha com emoções fortes e extremas), o moralismo (o restabelecimento, 
a  vitória  do  justo,  são  motivos  muitas  vezes  determinantes)  e  mesmo  a  pedagogia. 
Quanto  à  questão  do  excesso,  parece  que  por  aí  se  poderão  estabelecer  as  diferenças 
entre a forma do melodrama e aquilo a que é chamado o «cinema narrativo clássico de 
Hollywood» 1 .  Segundo  Bordwell,  este  último  caracteriza­se  por  trabalhar  com 
personagens  psicologicamente  definidas  e,  de  entre  estas,  pela  definição  das  que  são 
principais agentes; pelo empenho (forçado ou não por circunstâncias exteriores) destas 
últimas na resolução de um problema ou no alcance de um objectivo; e,  finalmente, o 
problema  é  ou  não  é  resolvido  e  o  objectivo  é  ou  não  é  alcançado.  Valendo  este 
esquema  o  que  vale,  e  parecendo  ser  transversal  a  vários  géneros,  o  melodrama 
perturbaria esta linearidade, sobretudo pela instituição de um «sistema de excesso» 2 , na 
expressão de Linda Williams. Esta autora cita Rick Altman (Altman, 1999) : 
«unmotivated events, rhythmic montage, highlighted paralelism, overlong spectacles ­ these are 
the excesses in the classical narrative system that alert us to the existence of a competing logic, 
a second voice» ­ e propõe uma aproximação ao melodrama enquanto «filmic mode of stylistic 
and/or emotional excess that stands in contrast to more 'dominant' modes of realistic, goal­ 
oriented narrative. In this extended sense melodrama can encompass a broad range of films 
marked by 'lapses' in realism, by 'excess' of spectacle and displays of primal, even infantile, 
emotions, and by narratives that seem circular and repetitive.» 
Mas o melodrama, não é, porém, moderno relativamente a um cinema clássico. 
O melodrama é, por um lado, clássico e moderno, e, por outro, será mais clássico que a 
narrativa clássica «goal­oriented»: lembremos David Griffith e Broken Blossoms, 1919 ­ 
mas  tantos  outros,  certamente,  de  diversificadas  maneiras,  de  tal  forma  que  a  forma 
genérica inicial do filme seria o melodrama. 
Embora também não pareça ser suficiente,  retenhamos o «excesso emocional», 
as «emoções primárias», o «espectáculo» ­ são certamente aspectos que por si mesmos 
instabilizam a narrativa linear e, por conseguinte, os efeitos na narrativa são isso mesmo 
­ efeitos, não causas (os signos cinemáticos, elementos não­linguísticos, não são efeitos 
1 David Bordwell, Kristin Thompson, Film Art, an Introduction, University of Wisconsin, sixth 
edition, 2001; também The Classical Hollywood Cinema, Columbia University Press, 1985. 
2  Linda Williams,  «Film  Bodies:  Gender,  Genre  and  Excess,  Film Quarterly,  44/4  [Summer 
1991], 2­13
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de narrativa ­ é esta que decorre daqueles 3 ). Relativamente à questão do excesso, Linda 
Williams  vai  ainda  mais  longe  ao  dizer  que  o  melodrama,  assim  latamente  definido, 
pode  abarcar  os  três  «sistemas  de  excesso»,  tal  como  ela  designa  o  filme 
melodramático,  o  filme  pornográfico  e  o  filme  de  terror  (ou  horror).  Mas  agora 
centrando­se  numa  questão:  no  corpo;  envolvendo  não  só  o  corpo  representado, mas 
também o corpo do espectador. Todos estes três géneros seriam «body genres». Trata­se 
do  corpo  representado  enquanto  apanhado  nas  «malhas  de  uma  intensa  emoção» 
(representação  do  orgasmo,  representação  da  violência  e  do  terror,  representação  do 
choro),  e  pela  insistência  numa  forma  de  êxtase  ligada  a  convulsão  ou  espasmo 
(gemidos, gritos, soluços). Linda Williams chama a atenção para o facto de o corpo da 
mulher  ter  tradicionalmente  funcionado enquanto encarnação  (embodiment) do prazer, 
do  medo  e  da  dor.    Trata­se  também,  no  caso,  da  imitação  ou  do  reflexo  (mimicry) 
desencadeados  no  corpo  do  espectador  correspondendo  às  emoções  e  sensações  do 
corpo no ecrã (representado): 
«whether  the  spectator  at  the porn  film  actually  orgasms, whether  the  spectator at 
the  horror  film  actually  shudders  in  fear, whether  the  spectator of  the melodrama 
actually dissolves in tears, the success of these genres seems a self­evident matter of 
measuring bodily response.» 
Dentro  da  tipologia  da  imagem  cinematográfica  que Gilles Deleuze  construiu, 
cuja  base  é  a  relação  movimento/tempo  inerente  a  essa  imagem,  todos  os  grandes 
géneros do cinema americano podem caber  no tipo de  imagem a que chama  imagem­ 
acção. Quer na sua grande  forma (situação­acção­nova situação), quer na sua pequena 
forma  (acção­situação­nova  acção).  (Seja  dito  que  com  isto,  é  claro,  não  se  diz  nada 
sobre um autor ou sobre um filme: com isto apenas se pode começar a dizer.) Porém, há 
um tipo de imagem que, mantendo as linhas genéricas da imagem­acção, trabalha mais 
com os afectos, ficando apanhada, apertada (coincé) entre a imagem­acção e a imagem­ 
3 Vj. ideia de Deleuze em L'image­mouvement e L'image­temps, Paris, Éditions de Minuit, 1983, 
1985.
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afecção ­ é a imagem­pulsão. Deleuze refere­se sobretudo às obras de Buñuel, Stroheim, 
Losey,  algum  Vidor  e  Nicholas  Ray.  Trata­se  aí  de  afectos  ligados  a  pulsões 
elementares  e  a  acções  primárias. Mas  esse  tipo  de  imagem  (imagem­pulsão)  poderá 
incluir  também  o  melodrama,  criando  assim  signos  melodramáticos.  Esses  signos 
compor­se­iam  de maneiras  muito  diversas,  dado  que  há  a  considerar  o  trabalho  dos 
autores: Douglas Sirk nos anos 50, o príncipe do melodrama, por exemplo, ou Minnelli 
(numa  relação  particular  com  o  musical),  ou  certos  filmes  de  determinados  autores, 
como  Chaplin  (Limelight,  «o  melhor  melodrama  de  todos  os  tempos»,  com  diz  com 
graça  Bénard  da  Costa  e  que  se  poderia  considerar  numa  relação  particular  com  o 
burlesco e a comédia de costumes) ou Hitchcock (que disse um dia que o que gostava de 
fazer era melodramas, mas acabou por ser levado para os filmes de suspense ­ e Under 
Capricorn,  o  seu  grande melodrama,  foi  um  fracasso  na  época),  ou  a  relação  R. W. 
Fassbinder  / Sirk. Não tem a obra de Fassbinder, homem de teatro tal  como Sirk, que 
ver  com  a  imagem­pulsão?  Laura  Mulvey  assinala  as  duas  direcções  pelas  quais 
Fassbinder desenvolveu (prolongou, transformando) o melodrama americano: a atenção 
à histeria e aos sintomas de afectos reprimidos (ou afectos de repressão), e a deslocação 
daquela  para  o  corpo  masculino,  em  homens  apanhados  em  situações  ambíguas  e 
opressivas, social e psicologicamente, por um  lado, e o salto do melodrama para além 
dos confins da burguesia e da pequena burguesia, por outro lado 4 . 
Certos autores  (a mesma Laura Mulvey, por exemplo) acentuam o  lado crítico 
do  melodrama.  No  caso,  no  que  concerne  às  mulheres,  pela  atenção  dada  às  suas 
posições  e  funções  na  sociedade  e  na  família,  sendo  as  suas  emoções  e  frustrações 
objecto  de  uma  atenção  mais  fina.  O  choro  das  mulheres,  as  suas  convulsões,  o 
queixume,  seriam  componentes  dos  signos  melodramáticos.  E  se  outros  autores 
salientam  a  questão  do  nivelamento  pela  paixão  do  público  (o  melodrama 
cinematográfico seria um prolongamento da novela popular e de certo teatro romântico 
também popular;  por  exemplo,  relativamente  à  forma  teatral  do melodrama, Geoffrey 
Nowell­Smith diz o seguinte: 
«Autor, audiência e assunto eram colocados numa posição de  igualdade. […] de 
um burguês para um burguês, sendo o tema a vida da burguesia» 5 
4 Laura Mulvey, Visual and Other Pleasures, Indiana University Press, 1989 
5 «Minnelli and Melodrama»
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Robin Wood pode, pelo contrário, dizer o seguinte da arte de Sirk: 
«One can, however, see the extremeness of some of Sirk's effects as the result of a 
desire to break the audience's absorption in the narrative and force it to conscious 
awareness. 6 » 
Por  outro  lado,  há  o  conceito  de  ritornelo  (ritournelle):  Deleuze  e  Guattari 
criaram­no  salvo  erro  primeiro  em  Mille  Plateaux 7 .  Caracteriza  uma  disposição 
colectiva dominada pelo som, se bem que a sua materialidade não seja somente sonora. 
Parece­me  que  este  conceito  pode  trazer  qualquer  coisa  para  a  compreensão  do 
melodrama,  onde  as  repetições  acompanhadas  de  pequenas  diferenças  assumem  o 
aspecto de uma cantilena, sempre a mesma cantiga. À parte isso, há a acção sublinhada 
pela música ou acompanhada pelo canto, que respondem ao primeiro sentido de melo­ 
drama. 
Como considerar aqui o caso português? Há, por um lado, a série de melodramas 
dos  anos  30  (mudos  e  sonoros)  de  Leitão  de  Barros,  por  sinal  todos  centrados  em 
mulheres: Maria do Mar (1930), A Severa (1931), As pupilas do Senhor Reitor (1935), 
Maria  Papoila  (1937) 8 .  Bénard  da  Costa  relata  a  influência  de  António  Ferro  (mais 
pretendida, certamente, que efectiva) na  viragem dos anos 30 para os anos 40: que se 
deixasse as comédias ­ «cancro do cinema nacional» (Bénard da Costa, 1991: 85) ­ e os 
filmes «folclóricos», e se passasse a adaptar as grandes obras da  literatura portuguesa. 
Os resultados não foram nada famosos. Mas talvez qualquer coisa de interessante possa 
resultar da análise das  relações  literatura/cinema  em certas obras, por exemplo  (como 
aliás Bénard da Costa ilustra alguns aspectos). O Amor de Perdição de António Lopes 
Ribeiro e de Manoel de Oliveira, separados no entanto por cerca de quarenta anos. 
Sobretudo, interessa­nos a possibilidade estética e crítica (não somente na versão 
feminista) do melodrama no cinema. Quais os signos (imagens) que constrói? Como é 
6  Wood,  Robin,  Film  Studies  at  Warwick  University  Vision,  12  [Dec.  1974],  27­36  [sobre 
Written on the Wind, Douglas Sirk, 1957] 
7 Paris, Éditions de Minuit, 1980 
8 Bénard da Costa, João, Histórias do Cinema, INCM / Europália, 1991. O qual, aliás, nos diz 
dos anos 50 serem a «década negra do cinema português»:  em 1955, por exemplo, não se fez 
nenhum filme.
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que eles são compostos? De onde vem o seu fundo e que transformações sofre? Quais 
os motores dessas transformações? 
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Teor ias da Recepção, Histór ia e Interpretação de Filmes: Um Breve 
Panorama 
Regina Gomes 
Universidade Nova de Lisboa 
As  teorias  da  recepção  no  campo  cinematográfico  têm  recebido,  nos  dias  que 
correm, merecido destaque após um longo período de ostracismo no qual o espectador 
era visto apenas e  tão  somente como um mero dado empírico. O desdém pelo campo 
receptivo  esteve  presente  nos  estudos  ligados  ao  universo  cinematográfico  que 
priorizavam, quase que exclusivamente, fatores externos a ele. A imposição de um olhar 
de  inspiração  estruturalista,  enclausurara  o  trabalho  artístico  e  a  abordagem  de  seus 
próprios  campos  que,  na  verdade,  são  campos  da  experiência.  No  entanto,  mesmo  a 
experiência de se assistir a um filme só pode efetivamente ser considerada  levando­se 
em conta a relação interativa entre espectador e obra, ou seja, com base no seu aspecto 
comunicativo­receptivo. 
Em Film theory: an introduction, Robert Stam (2000, p. 227­234) expõe que a 
história  do  cinema  não  é  apenas  a  história  dos  filmes  e  cineastas  mas  a  história  dos 
vários  significados que os públicos têm atribuído aos  filmes. Preocupado com o papel 
do espectador na teoria do cinema, Stam contextualiza os anos 80 e 90 como o período 
do  crescimento  do  interesse  pelo  receptor  e  pela  experiência  filmica.  Um  dado  a 
salientar é que, segundo Stam, tal  interesse  foi  influenciado pelas chamadas teorias da 
recepção na  literatura associadas ao  reader response theory de Stanley Fish e Norman 
Holland  e  especialmente  à  recepção  estética  de  Hans  Robert  Jauss  e Wolfgang  Iser, 
produzida  na Escola  de Konstanz  na Alemanha. O papel  de  agente  ativo  no  processo 
comunicacional  dado  ao  leitor  pela  estética  da  recepção  pode  ser  transferido  ao 
espectador de cinema que preenche as “lacunas” do texto fílmico onde ele é obrigado a 
compensar  certas  ausências  (a  falta  da  3ª  dimensão,  por  exemplo)  e,  literalmente, 
enxerga  na  escuridão  boa  parte  do  tempo.  Robert  Stam  como  teórico  vinculado  aos 
Estudos  Culturais,  observa  que  neste  período  a  espectatorialidade  tornou­se  também
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objeto  de  investigação  em  relação  ao  gênero,  sexualidade,  classe,  raça,  nação  etc.  O 
espectador passou a ser visto como possuidor de um olhar que é sempre relacional: 
“As posições  espectatoriais  são multiformes,  fissuradas,  esquizofrênicas,  desigualmente 
desenvolvidas, descontínuas dos pontos de vista cultural, discursivo e político, formando 
parte  de  um  território mutante  de  diferenças  e  contradições  que  se  ramificam.”  (Stam, 
2000, p. 228). 
A  natureza  histórica  e  socialmente  condicionada  da  espectatorialidade  irá  ser 
reconhecida  nos  estudos  de  recepção  como  algo  imprescindível  para  entender  o 
processo cinematográfico. 
O  espectador,  historicamente  situado,  molda  e  é  moldado  pela  experiência 
cinematográfica, num processo dialógico sem fim. O conhecimento e a interpretação do 
processo cinematográfico deve, sem dúvida, levar em conta este diálogo que reconhece 
a  participação  concreta  e  ativa  do  espectador  de  filmes.  O  filme  é  o  lugar  onde 
interagem  autor  e  receptor  e,  de  modo  algum  um  lugar  fechado  em  si  mesmo.  Pelo 
contrário, este ambiente é  recheado  de fissuras, janelas, e é dada ao espectador, a tarefa 
de cobri­las de sentido: 
“Ao  ver  um  filme,  o  receptor  identifica  certas  indicações  que  o  incitam  a  executar 
numerosas atividades de  inferência, que vão desde a  atividade obrigatória e  rapidíssima 
de perceber o movimento aparente, passando pelo processo mais ‘penetrável do ponto de 
vista  cognitivo’,  de  construir,  digamos,  vínculos  entre  as  cenas,  até  ao  processo  ainda 
mais aberto de atribuir significados abstratos ao filme. Na maioria dos casos o espectador 
aplica  estruturas  de  conhecimento  às  indicações  que  reconhece  dentro  do  filme” 
(Bordwell, 1991, p. 3). 
No texto Hermeneutics, reception aesthetics and film interpretation, Noel King 
(1998,  p.  212­221)  produz  um  inventário  das  recentes  abordagens  teóricas  sobre  o 
problema  da  interpretação  de  filmes.  Citando  autores  como  Janet  Staiger,  David 
Bordwell, Dudley Andrew e Barbara Klinger, King direciona a discussão sobre a leitura 
interpretativa de obras artísticas para o campo do cinema 1 . 
A  pesquisadora  Janet  Staiger  (1992)  demarca  a  diferença  entre  os  estudos  de 
textos  e  os  estudos  de  recepção.  Os  primeiros  ou  as  “análises  textuais”  explicam  o 
1 É importante fazer referência aos trabalhos de: Janet Staiger, Interpreting films: studies in the 
historical  reception  of  american  cinema,  Princeton,  Princeton  University  Press,  1992.  David 
Bordwell;  Kristin  Thompson  ;  Janet  Staiger,  The  classical  Hollywood  cinema:  film  style  & 
mode  of  production  to  1960,  New York,  Columbia University  Press,  1985. David  Bordwell, 
Making  meaning:  inference  and  rhetoric  in  the  interpretation  o  cinema,  USA,  Harvard 
University Press, 1991. Dudley Andrew, Film in the aura of art. Princeton, Princeton University 
Press,  1984.  Barbara  Klinger,  Melodrama  and  meaning:  history,  culture  and  the  films  of 
Douglas Sirk, Bloomington, Indiana University Press, 1994.
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objeto  gerando  interpretações  a  partir  dele  (vê­se  claramente  a  crítica  de  Staiger  ao 
sentido  imanente  do  texto).  Estas  análises  retiram  o  texto  ­  e  a  recepção  por 
conseqüência ­ da história, ou seja, removem o texto de seu contexto. Por seu lado, os 
estudos de recepção, procuram compreender os atos de interpretação como tantos outros 
eventos  situados  histórica  e  culturalmente.  Estes  estudos  receptivos  representam  uma 
compreensão histórica das atividades  interpretativas mais do que uma  interpretação de 
texto.  Staiger  (1992)  ao  delinear  um  quadro  da  contemporânea  teoria  da  recepção, 
subdivide  a  área  em  três  vertentes:  a­  teorias  ativadas  pelo  texto;    b­  teorias  ativadas 
pelo leitor; e c­ teorias ativadas pelo contexto. Staiger em Interpreting films vai, enfim, 
debruçar­se  sobre  um  grande  número  de  filmes  a  fim  de  provar  como  o  processo 
interpretativo é conformado historicamente. 
As  investigações  de  Janet  Staiger  inserem­se  temporalmente  em  fins  dos  anos 
80, quando se verifica uma ascensão das teorias que se debruçam não apenas sobre os 
efeitos  textuais,  mas  sobre  o  momento  de  recepção  da  obra  fílmica  como  lugar  de 
convergência  entre  texto,  espectador  e  contexto.  Boa  parte  destas  teorias  reflete  o 
recente  desenvolvimento  da  psicologia  cognitiva,  da  filosofia  analítica,  da 
fenomenologia  e  dos  estudos  culturais,  correntes  conectadas  ao  pensamento  anglo­ 
americano na teoria do cinema. 
É  fato  que  os  anos  60  e  70  foram  eclipsados  pelos  estudos  semióticos  e 
psicanalíticos,  pouco  interessados  no  cinema  como  uma  realidade  dinâmica.  A 
ortodoxia  destes  estudos  encobria  o  interesse  mais  analítico  pelas  investigações 
históricas, como assinalou Francesco Casetti (1994, p. 319­334) em Teorias do cinema. 
Com efeito, as histórias tradicionais do cinema possuíam graves limitações e conforme 
Casetti :
“Uma delas  foi  ter centrado sua   atenção no filme, quando o  cinema é uma maquinaria 
muito mais complexa, em que  intervém fatores  tecnológicos, econômicos  e sociais, que 
não se resume a cada uma das obras que produz” (Casetti, 1994, p. 319). 
Será    somente  a  partir  dos  anos  80  que  as  investigações  tomam um  rumo que 
leva a abandonar a dimensão de mero arquivo dos textos fílmicos para abordar a via da 
reconstrução  conectada  a  da  interpretação  desses  textos.    Neste  período,  a  parceria 
David Bordwell, Janet Staiger e Kristin Thompson propõe o que Casetti (1994, p. 335) 
denomina  de  uma  “estilística  histórica”:    o  apurado  estudo  sobre  o  cinema  clássico
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americano  de 1917  a  1960  centrado  no  paralelismo  entre  os  sistemas  estilísticos  e  os 
modos de produção. 
David  Bordwell,  já  no  início  dos  anos  90,  assume  o  referencial  conceitual  da 
filosofia  analítica  e  da  psicologia  cognitiva  e  contesta  alguns  dogmas  do  pensamento 
pós­estruturalista 2  aplicado ao cinema. Para Fernão Ramos (1998, p. 33­56), Bordwell 
(especialmente no texto Contemporary film studies and the vicissitudes of grand theory) 
critica aquilo a que chama de “grande  teoria” numa clara  remisssão ao horizonte pós­ 
estruturalista do cinema. Ou seja, Bordwell contesta uma espécie de necessidade de uma 
“grande teoria” que tudo explicasse e justificasse e que parece ter sido a estrela guia  da 
teoria  do  cinema  nas  últimas  décadas. Estes  grandes  conceitos  abstratos  –  como o  de 
autor,  sutura, dispositivo,  identificação, etc – teriam pouca concretude e pecariam por 
sua generalização desnecessária. Antagônico ao receituário pós­estruturalista, Bordwell 
defende  um  rigor  no  conceitual  analítico  que  sirva  para  enquadrar  o  cinema  em  sua 
história e no relacionamento com o espectador, partindo da particularidade do filme. 
Neste  caminho,  Bordwell  (1991)  aponta  para  o  fenômeno  das  interpretações 
excessivas. Mais precisamente no campo da crítica cinematográfica, Bordwell chega a 
ironicamente  chamar  de  Interpretação  S.A.  ao  que  se  transformou  os  estudos 
acadêmicos  sobre  análises  de  filmes  a  partir  de  finais  dos  anos  70.  A  aplicação 
mecânica de modelos teóricos como a psicanálise ou a semiótica a análises de películas 
teria criado uma indústria de interpretação nos ensaios acadêmicos. Conforme Bordwell 
(1991),  esses  intérpretes  esqueceram­se de  algo  precioso:  “nos  filmes,  os  significados 
não são encontrados, mas, construídos”. Por outras palavras, a significação não estaria 
congelada na obra, ela é uma construção de seu intérprete. 
Uma  alternativa  à  “crítica  como  interpretação”  seria,  para  Bordwell,  a 
construção de uma poética histórica do cinema ou uma análise de: 
“como,  em  determinadas  circunstâncias,  os  filmes  são  feitos,  desempenham  funções 
específicas e alcançam efeitos concretos” (Bordwell, 1991, p. 266­267). 
2 O pós­estruturalismo no cinema teve suas origens  ligadas especialmente na França, nos anos 
60/70,  às  obras  de  filósofos  como  Jacques  Derrida,  Gilles  Deleuze,  Michel  Foucault,  Felix 
Guattari  e  Jean  Baudrillard,  entre  outros.  Fernão  Ramos  (1998,  p.  33­56)  diz  que  a maneira 
quase  barroca  de  desenvolver  as  proposições  dos  pós­estruturalistas  franceses  entrava  em 
choque com as análises precisas e objetivas da filosofia analítica, desenvolvidas sobretudo nos 
países de língua inglesa.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1145 ­ 
Bordwell se ressente das análises textuais por as considerar a­históricas uma vez 
que  estas  não  levam  em  conta  nem  a  produção  nem  a  recepção  da  experiência 
cinematográfica,  além  de  promover  uma  vigorosa  crítica  a  “rotinização”  da  leitura 
sintomática dos filmes produzidas por estas análises. 
Reconhecendo  ser  Making  meaning  sua  obra  mais  polêmica,  Bordwell  irá 
suscitar algumas críticas sobretudo no que concerne a questão da interpretação. Robert 
Stam (2003, p. 216­224) questionará uma certa polarização estabelecida por Bordwell, 
entre  a  sua  idéia  de  poética  histórica  e  a  de  interpretação  que  para Bordwell  estaria 
integrada  a  atribuição  de  sentidos  implícitos  e  sintomáticos  por  grupos  interpretativos 
ligados  ao  que  chama  de  teoria  SLAB  (Saussure,  Lacan,  Althusser,  Barthes).  Stam 
acredita que: 
“o oposto da poética histórica não é a interpretação mas uma poética a­histórica. Não há 
razão porque a interpretação não possa ser historicizada” (Stam, 2003, p. 219). 
Polêmicas  à  parte,  não  cremos  que  Bordwell  “repudia”  a  interpretação  ou 
mesmo anuncia a sua morte. Pelo contrário, Bordwell alerta para o caráter contextual da 
interpretação  ao  propor  uma  investigação  da  crítica  de  cinema  e  do  estilo 
cinematográfico  em  um  contexto  que  nunca  poderia  ser  a­histórico.  Por  outro  lado, 
Stam  tem  razão  quando  ressalta  o  caráter  histórico  da  interpretação.  O  conjunto  das 
interpretações ao  longo do tempo  forma aquilo que Hans Robert  Jauss  (1986)  sempre 
defendeu  (a  partir  do  conceito  de  hermenêutica  de  Gadamer)  na  concepção  de  uma 
estética da recepção: a tradição. Estes modelos de análises textuais que tanto incomodou 
Bordwell,  estão  situados  historicamente  e,  portanto,  estas  análises  também  são 
transmitidas  e  se  conformam  pela  tradição.  Isto  não  quer  dizer  que  estas  análises 
fílmicas  textuais  não  possam  ser  criticadas  por  não  levar  em  conta  as  condições  de 
produção e recepção do filme e por seu excesso de relativismo e sintomatologia. 
Em seu empreendimento a favor de uma poética histórica do cinema, Bordwell 
contará  com  aliados  respeitados.  Além  das  pesquisas  de  Staiger 3 ,  contará  com  Tom 
Gunning,  André  Gaudreault,  Kristin  Thompson,  Noel  Carrol,  entre  outros,  que  têm 
produzido trabalhos significativos na área da recepção histórica dos filmes. O processo 
3  Janet Staiger mais  recentemente amplia a discussão sobre a recepção histórica dos filmes ao 
lançar: Perverse  spectators:  the practices of  film  reception, New York, New York University 
Press, 2000.
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de reconstrução histórica dos atos de compreensão dos filmes permite a adoção de um 
ato hermenêutico, mais do que uma metodologia, um ângulo de enfoque heurístico, um 
modo  de  perguntar,  que  foge  das  tradicionais  e  repetitivas  interpretações  de modelos 
textuais. 
O  historiador  Tom  Gunning  (1995),  por  exemplo,  tem  se  destacado  por  suas 
investigações  ligadas  ao  cinema  das  origens  e  suas  formas  de  produção,  exibição  e 
fruição. Define este primeiro cinema como “cinema de atrações” no qual a idéia de uma 
platéia  hipnotizada  e  paralisada  pelo  poder  ilusionista  da  imagem  cai  por  terra.  Ao 
reconstruir o horizonte de expectativas da sociedade européia do  final do século XIX, 
percebe que o espanto do espectador deriva muito mais da surpresa com a capacidade 
técnica  do  aparelho  de  reprodução  do  que  numa  crença  ingênua,  que  confundisse 
imagem e realidade. 
Já  a  prática  interpretativa  de  Dudley  Andrew  une  o  formalismo  com  a 
fenomenologia no encontro da tradição com o novo. Andrew vê a crítica de filmes como 
um tipo de “conversação cultural” na qual  se estabelece um diálogo com seu tempo e 
afirma: 
“como todas as interpretações, meus ensaios são uma conversação dentro da cultura, não 
um argumento sobre cultura” (Apud King, 1998, p. 212­221). 
Andrew  vai  explicar  sua  “hermenêutica  cultural”  ao  afirmar  que  uma  história 
cultural  do  cinema  deve  buscar  uma  reconstrução  indireta  das  condições  de 
representação que permitiram que os  filmes  fossem  feitos,  compreendidos ou mesmo, 
mal compreendidos 4 . 
Por sua vez, Bárbara Klinger (1994), adotando a noção de  “formação de leitura” 
de Tony Bennett 5 , identifica os variados modos de recepção dos filmes de Douglas Sirk 
em diferentes contextos históricos, culturais e  institucionais, dos anos 50 aos anos 90. 
Estes estudos históricos de caso de determinados filmes evidenciam que sob diferentes 
4 Vale  também citar o excelente trabalho de Dudley Andrew: As principais teorias do cinema: 
uma introdução, Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editor, 1989. 
5 Tony Bennett, Texts, Readers and Reading Formations, London, Litarature and History, 1983, 
p. 214­227. O autor diz que o que a história do discurso mostra é a variação de significados que 
pode ser dada a um texto, dependendo das diferentes circunstâncias históricas. Bennett propõe 
uma  interação  entre  o  texto  “culturalmente  ativado”  e  o  leitor  “culturalmente  ativado”.  Um 
diálogo  estruturado pela  teia material,  social  e  ideológica dentro  da qual  tantos  textos  quanto 
leitores estão inevitavelmente inscritos.
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circunstâncias,  os  filmes  adquirem diferentes  identidades  e  funções  culturais,  ou  seja, 
um filme sempre é “culturalmente ativado”, para usar a expressão de Tony Bennett. 
Este breve passeio à título de exploração introdutória teve como finalidade traçar 
um  panorama  das  teorias  que  pensam  historicamente  a  recepção  das  obras 
cinematográficas.  A  construção  de  uma  poética  interpretativa  para  pensar  o  campo 
cinematográfico e sua recepção histórica tem contribuído para amplificar as discussões 
sobre  o  cinema  como  um  fenômeno  cultural  e,  sobretudo,  para  valorizar  o  papel  do 
contexto  no  processo  comunicacional  estabelecido  entre  espectadores  e  obra.  Resta 
enfatizar que estes autores têm dado um contributo extremamente importante ao campo 
cinematográfico por questionarem uma espécie de determinismo textual vigente (ainda 
hoje)  nas  interpretações  de  filmes  e  proporem  uma  abertura  da  teoria  do  cinema  às 
influências do contexto sobre a recepção de obras fílmicas. 
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ÁREA 12 – JORNALISMO
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Caminhos da investigação em jor nalismo: Identidades, agendas, 
formatos e espaços sociais do jor nalismo 
Cristina Ponte (UNL) 
Jorge Pedro de Sousa (UFP) 
O  conjunto  das  comunicações  apresentadas  nesta  Mesa  Temática  dá  conta  da 
diversidade  de  objectos,  enquadramentos,  metodologias  de  pesquisa  e  perfis  de 
investigadores  que  tem  vindo  a  caracterizar  a  pesquisa  em  Jornalismo  no  nosso  país, 
também ela  relativamente  recente,  como nas  restantes áreas  temáticas das Ciências da 
Comunicação. Inclui ainda contributos de investigadores da Galiza e Brasil. 
Foi nossa intenção valorizar essa diversidade e, através da agregação de comunicações 
sob  espaços  temáticos  com  possíveis  afinidades,  evidenciar  e  explorar  os  seus 
cruzamentos,  contribuindo  desse  modo  para  uma  visão  integradora  dessa  pesquisa. 
Fazemo­lo  tendo  presente  a  perspectiva  de  um  “ecletismo  crítico”  para  o  estudo  dos 
fenómenos  da  comunicação,  que  James  Halloran  (1998)  aponta  como  desejável  num 
campo de pesquisa por natureza multidimensional, e também a recomendação de Barbie 
Zelizer, sobre a necessidade de cruzar lentes disciplinares para um estudo do jornalismo 
que dê conta da sua complexidade e intersecção nas teias políticas, económicas, sociais 
e culturais que constituem o seu campo de  intervenção como  instituição social. Como 
escreve Zelizer: “Quanto mais enriquecermos as nossas perspectivas sobre a análise das 
notícias  envolvendo  perspectivas  alternativas  como  parte  mais  integral  do  nosso 
pensamento,  mais  poderemos  apreciar  o  que  cada  tipo  de  inquérito  tem  para  nos 
oferecer e compensar a antiga consideração de que um único tipo de inquérito nos pode 
dar resposta cabal ao que procuramos” (2004: 214). 
A  distribuição  das  comunicações  por  quatro  mesas  temáticas  procurou  permitir  a 
constituição de agregados  relativamente próximos, de modo a estimular e a  facilitar  a 
discussão entre pares, nos momentos de debate e nos contactos futuros. 
Um primeiro painel centra­se em aspectos de identidade profissional, sobre quem são 
os  jornalistas,  que  relações  mantêm  com  os  contextos  sociais  e  com  os  ambientes
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culturais onde exercem a sua profissão, que desafios  se colocam a essa  identidade  no 
cenário actual de exercício do jornalismo. 
Encontramos  aqui  a  valorização  da  dimensão  histórica  na  pesquisa  em  jornalismo, 
presente em três das seis comunicações. Esta parece ser, assim, uma lente a afirmar­se 
com entusiasmo. Não por acaso encontramos em vários autores destas comunicações a 
marca de uma formação académica em História e noutras Humanidades, que se veio a 
combinar com pós­graduações em Ciências da Comunicação. 
Rogério Santos, da Universidade Católica,  traça­nos o percurso de Armando da Silva, 
jornalista da imprensa regional, director do semanário Espectáculo e realizador do filme 
Capas Negras (1947). Cruzando o seu precário exercício do jornalismo com o interesse 
pelas artes, em particular pelo cinema, a biografia que nos traça, baseada em pesquisa 
documental,  sublinha  assim  elementos  de  ligação  entre  o  exercício  do  jornalismo  e 
outras expressões culturais,  aspecto com muito por explorar na pesquisa sobre  figuras 
do jornalismo português. 
Duas outras comunicações assentam  igualmente no tempo histórico, aqui na atenção a 
um passado mais recente, o do exercício do jornalismo em Portugal nas décadas de 60 e 
70.  Do  retrato  focalizado  no  sujeito  singular  passamos  para  o  fresco  de  uma  época 
particularmente complexa e tensa, um período de viragem no jornalismo e na sociedade 
portuguesa. 
Fernando Correia, da Universidade Lusófona, e Carla Baptista, da Universidade Nova, 
numa investigação. Memórias do Jornalismo, assente em entrevistas a profissionais que 
viveram  essa  época  nas  redacções,  e  também  em  documentos  de  imprensa,  traçam  o 
retrato dinâmico da década de 1960. Os dois investigadores assinalam os seus sinais de 
mudança, que irão contribuir assim para “a conquista de uma identidade profissional e o 
alargamento do campo de influência social do jornalismo”, apesar das difíceis condições 
do seu exercício. 
De certa forma articulada com a  intervenção anterior, a comunicação de Ana Cabrera, 
do  Centro  de  Investigação  Media  e  Jornalismo,  incide  no  momento  particular  do 
exercício  do  jornalismo  no  período  marcelista  (1968­1974),  registando  as  alterações 
verificadas  na  classe  profissional  enquanto  corpo  organizado,  e  então  restrita  aos 
jornalistas da  imprensa diária. A pesquisa documental  foi aqui a matriz metodológica, 
apoiada também em entrevistas, e a autora recorreu a arquivos históricos e profissionais,
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como  os  do  Sindicato  dos  Jornalistas,  que  lhe  permitiram  caracterizar  a  posição 
profissional  dos  jornalistas  sindicalizados  quanto  ao  seu  estatuto  laboral  e 
remuneratório. 
Também  ancoradas  no  tempo  histórico  mas  focalizando  a  reflexão  no  presente,  as 
restantes  comunicações  deste  painel  incidem  sobre  os  desafios  que  se  colocam  à 
identidade  profissional  dos  jornalistas  na  actualidade,  em  contextos  tecnológicos, 
organizativos e empresariais de grande transformação. 
É a atenção ao  tempo histórico e às  suas contingências que  leva  Joaquim Fidalgo, da 
Universidade  do  Minho,  a  propor­se  ultrapassar  “os  esquemas  algo  rígidos  a  que  a 
perspectiva  funcionalista  circunscreveu  o  estudo  dos  grupos  profissionais”.  O  autor 
apresenta, em alternativa, abordagens sustentadas em questões éticas e deontológicas, e 
também  em  imaginários  culturais  e  de  representação  identitária,  “que  ajudem  a 
compreender  de  que  modos  particulares  o  jornalismo  se  foi,  e  vai,  constituindo  em 
profissão”. 
O ambiente contemporâneo dos meios de comunicação e as mutações que acarreta no 
exercício do jornalismo profissional, na afirmação ou apagamento das suas fronteiras, é 
o  prisma  explorado  por  Sara  Meireles  Graça,  da  Escola  Superior  de  Educação  de 
Coimbra.  Num  “universo  mediático  que  deixou  de  ver  no  jornalista  a  sua  peça 
fundamental”, a autora apresenta­nos perspectivas da diluição do imaginário tradicional 
do  exercício  da  profissão,  “num  interior”  em  que  a  política  foi  suplantada  pela 
economia,  como  refere Michel Mathien,  e  onde  também mudaram  as  prioridades  dos 
públicos,  incomensuravelmente  alargados,  mais  dispersos  e  saturados  de  informação. 
Neste  contexto,  considera  a  autora,  importa  pesquisar  como  se  pensam  hoje  os 
jornalistas  enquanto  “comunidade”  e  que  objectivos  profissionais  desejam  impor  a  si 
próprios. 
Na continuidade desse desafio, o retrato dos jornalistas on­line em Portugal, traçado por 
João  Canavilhas,  da  Universidade  da  Beira  Interior,  a  finalizar  este  painel,  procura 
assinalar alguns traços de identidade dos jornalistas que têm vindo a trabalhar neste tipo 
de suporte, na última década, dando conta de valores comuns. Com base num inquérito 
efectuado junto de publicações exclusivamente on­line ou com versão on­line, o autor 
apresenta  quem  são,  o  que  fazem,  que  formação  possuem  e  o  que  pensam  da  sua 
actividade profissional.
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Um segundo painel centra­se na atenção a coberturas da agenda pública, em torno de 
acontecimentos de calendário, disruptivos e ainda de questões sociais, privilegiando­se 
aqui  a  dimensão  comparada  no  desenho metodológico  das  pesquisas. Quatro  das  seis 
análises privilegiam o foco longitudinal comparado, com atenção a coberturas de certos 
temas  nos  mesmos  órgãos  de  comunicação  social,  em  diferentes  tempos,  sendo  a 
atenção à agenda política aqui dominante. 
A maior diferença temporal é apresentada na comunicação de Estrela Serrano, da Escola 
Superior  de  Comunicação  Social,  que  incide  na  evolução  dos  géneros  jornalísticos 
utilizados  na  cobertura  de  campanhas  eleitorais  pelo  Diário  de  Notícias,  no  período 
entre 1976 e 2000. Como nota a autora, é notória a transformação das formas de escrita, 
surgindo  no  período  mais  recente  peças  de  difícil  enquadramento  nas  categorias 
tradicionais  dos  géneros  jornalísticos.  A  dimensão  avaliativa  dos  jornalistas,  com  as 
suas  “notas”  à  margem,  combina­se  com  a  dimensão  lúdica,  traduzida  no  “Jogo  das 
Presidenciais”.  Elementos  de  comentário  do  jornalista  (e  dessa  forma  do  jornal) 
acentuam assim o papel crescentemente protagonista dos media neste campo, na  linha 
do  que  vem  sendo  acentuado  por  investigadores  da Ciência  Política.  Tomando  como 
referência  essa  lente,  Estrela  Serrano  combina­a  aqui  com  uma  atenção  às  formas 
textuais das peças jornalísticas, convocando contributos das Ciências da Linguagem. 
Das  “lógicas  de mediatização  do  campo  jornalístico”  também  fala  a  comunicação  de 
Vanda Calado, do Centro de Investigação Media e Jornalismo, focando­se na cobertura 
de  imprensa de eventos partidários (Congressos, Convenções) em períodos de  final de 
mandato  político.  Com  base  na  cobertura  de  imprensa  (Diário  de  Notícias,  Público, 
Independente, Visão e Expresso) de Congressos e Convenções partidárias ocorridos em 
dois  finais  de  mandatos,  respectivamente  em  1994­1995,  de  Cavaco  Silva,  e  em 
2000/2001, de António Guterres,  a pesquisa procura analisar  as  lógicas  jornalísticas  e 
partidárias  que  presidem  à  mediatização  desses  eventos,  e  identificar  factores  de  co­ 
produção e de confrontação que se manifestam entre essas duas lógicas. 
Prosseguindo a comparação temporal, agora num período mais curto, a comunicação de 
Hália Costa Santos, da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes, procura verificar as 
diferenças  e/ou  semelhanças  de  tratamento  jornalístico,  pelo  Público  e  Diário  de 
Notícias,  dos  primeiros  100  dias  de  governo  de  Durão  Barroso  (2002)  e  de  Santana
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Lopes (2004), percorrendo aspectos quantificáveis mas não prescindindo da atenção ao 
“tom” da presença do tema em primeira página.  Inserindo essa análise no contexto da 
direcção  editorial  de  cada  jornal,  a  autora  dá  conta  de  linhas  de  continuidade  e  de 
aproximação entre os dois jornais, concluindo que nesta matéria ambos “se pautam por 
opções semelhantes no que toca à selecção e hierarquização da informação”. 
Ainda  numa  dimensão  longitudinal,  a  comunicação  de  Daniela  Sousa,  mestranda  na 
Universidade  Nova  de  Lisboa,  incide  na  cobertura  jornalística  do  tema  da  violência 
sexual  sobre  crianças,  sobre  a  qual  existem  recomendações  de  natureza  ética  e 
deontológica, por parte da Federação Internacional de Jornalistas. A autora toma como 
base comparativa notícias publicadas nos primeiros três meses de 2000 pelo Público e 
Diário de Notícias, antes da irrupção do tema na agenda mediática nacional por via do 
caso Casa Pia, e confronta esse tratamento com resultados do trimestre correspondente 
de 2005, nos mesmos jornais, constatando a profunda marca que adveio na visibilidade 
dessa problemática por via do Caso Casa Pia. 
Escolhendo como base de comparação a cobertura jornalística de revistas de informação 
de  Portugal  (Visão,  Focus  e  Sábado)  e  do  Brasil  (Isto  É,  Veja  e  Época)  aos 
acontecimentos da escola de Beslan, na República Federada Russa da Ossétia do Norte, 
em Setembro de 2004, a comunicação de Erica Lima, da Universidade Metodista de São 
Paulo,  e  de  Jorge  Pedro  de  Sousa,  da Universidade  Fernando  Pessoa  e  do Centro  de 
Investigação Media e Jornalismo, procura detectar traços de semelhança e de diferença 
nesse  tratamento,  através  de  uma  análise  de  conteúdo  centrada  sobre  critérios  de 
noticiabilidade, macro temas, géneros textuais, origem e tipo das fontes utilizadas e suas 
características,  e  ainda  enquadramentos  fotográficos  e  suas  personagens.  Como 
conclusões, os autores sublinham a proximidade das linhas dessa cobertura nas revistas 
dos  dois  países  e  assinalam  que  as  maiores  diferenças  no  tratamento  jornalístico  se 
registam na presença de fontes, “mais polifónicas” nas revistas portuguesas. 
Por fim, com um carácter ensaístico, a reflectir sobre os vários tipos de “racionalidade 
jornalística”, a comunicação de João Carlos Correia, da Universidade da Beira Interior, 
incide sobre a representação jornalística da doença “como mecanismo de controlo social 
e espaço de mediação entre a ciência e a vida quotidiana”, que enquadra no contexto das 
“sociedades de risco”. O autor apresenta em contraponto tendências de certas formas de 
jornalismo popular,  onde  se  podem  verificar  “elementos  discursivos  que  favorecem  a
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exclusão  do outro ou,  pelo menos,  a  dificuldade  na  sua presentação”,  por  um  lado,  e 
“práticas  enunciativas  que  promovem  uma  cultura  baseada  no  culto  estereotipado  de 
beleza e da juventude associado à moda e ao consumo”, por outro. 
Um  terceiro  grupo  de  comunicações  centra­se  nos  formatos  da  informação,  com 
destaque para o digital e para novos espaços noticiosos, como os canais exclusivamente 
informativos  ou  a  presença  dos  jornais  tradicionais  em  ecrã  informático,  mas  sem 
esquecer as respostas ensaiadas pelos meios tradicionais. 
Num  enquadramento  teórico  que  “privilegia  a  dimensão  processual  da  articulação  da 
Internet  com  as  práticas  já  instituídas  dos  actores  sociais”,  neste  caso  as  empresas 
jornalísticas e os jornalistas a elas afectos, a comunicação de Pedro Neto, do Centro de 
Investigação  e  Estudos  em  Sociologia  (CIES/ISCTE),  pretende  avaliar  a  presença  na 
Internet dos diários generalistas nacionais de maior circulação nacional. O autor revê de 
modo crítico perspectivas positivistas e pós­modernas que têm marcado a caracterização 
de  vários  tipos  de  mudanças  introduzidas  pela  Tecnologias  de  Informação  e 
Comunicação, sublinha “a prevalência de traços de continuidade social” e propõe uma 
“abordagem  simultaneamente  económica,  técnica  e  cultural”  para  uma  avaliação  do 
papel dessas tecnologias no campo do jornalismo. 
O  impacto  da  Internet  no  jornalismo  televisivo  e  radiofónico  português,  estudado por 
Sandra  Amaral  e  Gustavo  Cardoso,  também  do  CIES/ISCTE,  tem  como  campo  de 
análise as representações e as práticas dos jornalistas da SIC e da TSF. O inquérito foi o 
instrumento metodológico escolhido para dar conta de como estes jornalistas utilizam a 
Internet  nas  suas  rotinas  profissionais,  e  como  consideram  o  webjornalismo  por 
comparação com os modelos tradicionalmente adoptados naqueles dois meios. Procura­ 
se  assim  averiguar  como  profissionais  de  meios  diferentes  se  aproximam  e  se 
diferenciam quanto ao uso que  fazem da  Internet e quanto ao discurso que constroem 
sobre as novas formas de jornalismo que activa. Num segundo plano, procura­se ainda 
perceber se a introdução da Internet nessas redacções significa “ruptura, transposição ou 
complemento” das características tradicionais da informação aí produzida. 
A  comunicação  de  Suzana  Barbosa,  doutoranda  da  Universidade  Federal  da  Bahia, 
explora as bases de dados como formatos específicos do jornalismo digital, marca o seu 
“diferencial”  em  relação  às  formas  tradicionais  de  jornalismo,  e  acentua  as
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possibilidades  combinatórias  que  daí  advêm.  Pensando  estas  “novas  funcionalidades” 
num  contexto  simultaneamente  filosófico  e  tecnológico,  a  autora  destaca  como  um 
produto  digital  estruturado  em  bases  de  dados  tem  potencial  de  produzir  “diferentes 
configurações para as informações e, inclusivamente, novas tematizações ou elementos 
conceituais para a organização e apresentação dos conteúdos”. 
A  marcação  digital  dos  géneros  jornalísticos  é  a  perspectiva  acentuada  pela 
comunicação  de  Daniela  Bertocchi,  mestranda  da  Universidade  do Minho.  Cruzando 
enquadramentos  das  Teorias  Literárias,  das  Teorias  do  Jornalismo  e  das  Teorias  dos 
Novos Media e recordando como os géneros jornalísticos são “um pacto implícito entre 
interlocutores”,  a  autora  observa  como  em  espaços  jornalísticos  digitais  os  géneros 
jornalísticos “tendem a manifestar­se dentro de uma lógica mais hipertextual, interactiva 
e muldimediática”. 
“Reinvenção” a palavra­chave do título da comunicação de Xosé López, da Faculdade 
de  Ciências  da  Comunicação  de  Santiago  de  Compostela,  para  dar  conta  do  desafio 
colocado  aos  jornais  tradicionais  perante  as  novas  linguagens  e  novos  produtos 
introduzidos pelo jornalismo em linha. O autor dá conta de resultados de uma pesquisa 
sobre os conteúdos textuais e aspectos formais de jornais diários da Galiza que indiciam 
a  procura  de maior  proximidade  com  os  seus  leitores.  A  maior  presença  de  géneros 
jornalísticos  interpretativos  e  de  ligação  ao  local,  como  a  análise,  a  reportagem  e  a 
crónica,  evidencia  não  só  uma  “tendência  para  recuperar  a  função  reflexiva  da 
imprensa”, como permite uma maior presença de fontes da sociedade civil organizada. 
O “galeguismo” e o “europeísmo”  tornaram­se  também duas  identidades privilegiadas 
por  esta  imprensa,  num  posicionamento  editorial  exterior  ao  tradicional  binómio 
político entre centro­direita e centro­esquerda. 
A reflexão sobre a realidade jornalística da SIC Notícias, nomeadamente em torno dos 
seus recursos tecnológicos e rotinas profissionais, é o terreno sobre o qual se comenta 
quatro  conceitos  fundamentais  do  campo  jornalístico:  tempo,  linguagem,  imagem  e 
fontes. A comunicação sobre os poderes e os  limites do  jornalismo televisivo, de Ana 
Isabel Martins,  finalista da Faculdade de Letras de Coimbra, apresenta­se assim como 
uma leitura crítica desse meio, na sua “dupla dimensão de poder (a Caixa Mágica) e de 
limite (a Caixa de Pandora)”.
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Um  quarto  e  último  painel  de  discussão  abrange  inter­relações  entre  jornalismo, 
espaço público e cidadania, numa diversidade de manifestações. Encontramos aqui a 
expressão da voz dos cidadãos, em cartas ao director como no novo espaço dos blogues, 
a  atenção  às  características  de  socialização  profissional  de  um  jornal  de  orientação 
católica,  o  contraste  de  identidades  linguísticas  expressas  no  noticiário  televisivo  de 
origem  local  e  de  dimensão  nacional,  no  Brasil;  e  por  fim,  duas  reflexões  sobre 
processos de formação de futuros jornalistas por parte de instituições de ensino. 
A comunicação de Marisa Torres da Silva, doutoranda na Universidade Nova de Lisboa, 
incide nas cartas dos leitores, um possível “contraponto à tendência para a tecnicização 
do  discurso  jornalístico”,  podendo  funcionar  como  “uma  espécie  de  arena  para  a 
discussão pública”, apesar dos constrangimentos com que essa expressão se exerce nas 
páginas  do  jornal.  Combinando  metodologias  de  análise,  que  incluíram  observação 
participante, e centrando­se no jornal Público, a autora assinala critérios e princípios de 
selecção  que  identificou  na pesquisa  empírica  e  aprecia  como  a  voz dos  leitores  é  aí 
construída e constituída como “lugar de debate crítico­racional”. 
Os  efeitos  da  crescente  publicação  pública  pessoal,  expressa  nos  blogues,  sobre  o 
jornalismo  e  os  seus  papéis  tradicionais  na  produção  de  conteúdos  é  o  tema  da 
comunicação de Catarina Rodrigues, da Universidade da Beira Interior. Considerando­ 
os  como  um  fenómeno  comunicacional  que  pode  interagir  com  o  jornalismo  e 
complementá­lo, a autora  interroga­se sobre se será ou não possível  falar dos  blogues 
“como  uma  forma  de  jornalismo  participativo”,  enquanto  “jornalismo  complementar” 
ou mesmo enquanto “jornalismo alternativo” ao das agendas mediáticas dominantes. 
Do Brasil,  vem uma  análise  de matriz  linguística,  sobre  as  identidades  do  jornalismo 
televisivo, entre a regionalização e a padronização. Tomando como base a consideração 
de  que  nesse  país  imenso  “os  sotaques  são  quase  dialectos”,  que  podem  impedir  ou 
prejudicar a compreensão da  informação transmitida, os seus autores, Débora Lopez e 
José Dittrich, comparam dois  telejornais emitidos em Cascavel  (oeste do Paraná), um 
produzido localmente e outro da rede nacional da cadeia Bandeirantes. São confrontadas 
as posturas, entoações e estratégias discursivas de apresentadores e repórteres, a fim de 
identificar a presença ou ausência de especificidades ou de homogeneização. 
Os  ambientes  de  socialização  na  redacção  de um  jornal  diário  de  orientação  religiosa 
são o tema tratado na comunicação de Luísa Ribeiro, da Universidade do Minho. Num
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terreno  que  tem permanecido  relativamente  inexplorado  na pesquisa  empírica  sobre  a 
imprensa,  é  propósito  da  autora  dar  conta  de  como  a  pertença  de  um  órgão  de 
informação  à  Igreja Católica  se manifesta  na  socialização  profissional  dos  estagiários 
que  aí  acorrem  e  na  cultura  jornalística  e  posicionamento  religioso  partilhados  pelos 
seus profissionais. 
Considerando  que  “a  formação  curricular  de  futuros  jornalistas  terá  de  passar  pelo 
contacto  efectivo  com  os  media,  pela  manipulação  e  avaliação  dos  seus  produtos 
informativos  e  pelo  acompanhamento  da  actualidade  informativa”,  a  comunicação  de 
Manuel  Pinto  e  Sandra  Marinho,  da  Universidade  do  Minho,  apresenta  uma 
investigação  longitudinal  em  torno  dos  usos  dos  media  por  parte  de  estudantes  de 
Comunicação  Social/Jornalismo  dessa  Universidade,  iniciada  em  2001  e  ainda  em 
curso. 
A  encerrar  este  painel,  outro  contributo  sobre  processos  de  formação  inicial  de 
jornalistas,  apresentada por Pedro Leal e Fernando Zamith, da Universidade do Porto, 
incide  sobre  o  potencial  de  uma  redacção  multimédia  como  instrumento  de 
ensino/aprendizagem  e  de  integração  no  mercado  de  trabalho.  O  modelo  inspirador 
deste ciberjornal foi a BBC Online. 
Tendências e perspectivas na pesquisa em jornalismo 
Apresentados de forma sumária os quatro painéis de comunicações sobre o jornalismo, 
alguns pontos se destacam sobre o “estado da arte” dessa pesquisa. Como referimos no 
início, é estimulante ver como este tem sido um campo que se tem vindo a alargar nas 
lentes com que é encarado, cruzando­se  investigadores provenientes da Sociologia, da 
História, da Filosofia, dos Estudos da Comunicação, dos Estudos da Linguagem, a par 
de  um  particular  interesse  pelas  questões  éticas  e  políticas  com  que  o  jornalismo 
necessariamente terá de ser pensado. 
Do  prisma  dos  objectos  de  estudo,  se  é  interessante  notar  como  todos  os  suportes 
aparecem como alvo de atenção (imprensa, rádio, televisão, Internet), não deixa de ser 
notória  a  ainda  hegemonia  do  suporte  impresso,  particularmente  quando  as 
metodologias activam a análise de conteúdos jornalísticos. A este facto não são alheias 
as dificuldades de acesso a arquivos  sonoros e audiovisuais, questão para a qual  uma
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entidade como a SOPCOM deverá chamar a atenção e procurar assegurar a existência 
de condições facilitadoras do acesso a arquivos para efeitos de investigação. 
Nas  metodologias  activadas,  predominam  a  análise  de  conteúdo  e  o  inquérito  a 
profissionais,  notando­se  de  certa  forma  o  predomínio  da  matriz  sociológica  mais 
clássica  do  estudo  do  jornalismo.  A  análise  de  conteúdo  continua  a  ter  como  alvo 
dominante  as  peças  jornalísticas  mas  encontramos  também  aqui  a  atenção  à  sua 
activação na pesquisa documental, nomeadamente pela atenção a fontes que se podem 
constituir  como  importantes  reservatórios  de  pesquisa,  como  é  o  caso  das  fontes 
sindicais,  da  correspondência  e  das  biografias. Ainda que  com presença  escassa,  é  de 
assinalar o recurso a entrevistas em profundidade, activadas em estudos sob a lente da 
História.  Também  assinalamos  a  observação  participante  em  redacções,  bem  como 
linhas  de  análise  discursiva da  informação  ancoradas  nos  estudos  da  linguagem e  nas 
suas dimensões formais e pragmática. 
Por fim, não podemos deixar de referir uma quase ausência: a pesquisa sobre públicos 
deste jornalismo, a interpelar investigadores a activarem a sua atenção para o que fazem 
as  pessoas  com  as  notícias,  como  as  pensam,  como  as  reproduzem  ou  delas  se 
demarcam,  contrapondo  à  sua  hegemonia  leituras  negociadas  ou  de  resistência.  Para 
além  do  contributo  da  Universidade  do  Minho,  focado  nos  seus  estudantes  de 
Comunicação, e dos breves sinais dos leitores participantes na “estreita esfera pública” 
das  cartas  ao  director,  essa  linha  do  circuito  da  comunicação  também  merece  ser 
investigada  com  a  seriedade  e  a  procura  de  rigor  que  caracterizam  outras  pesquisas, 
focadas nas condições de produção informativa e nos seus conteúdos. 
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A presença dos pr incipais diár ios generalistas por tugueses na Inter net: 
uma breve incursão 1 
Pedro Pereira Neto 
CIES – Centro de Investigação e Estudos em Sociologia 
Resumo 
No  artigo  que  se  segue  é  avaliada  a  presença,  na  Internet,  dos  diários  nacionais 
generalistas  de  maior  circulação,  enquadrada  por  três  dimensões:  opções  de  orientação 
económica dos  jornais  enquanto  empresas;  plataformas  e  infra­estruturas  técnicas de  acesso  e 
utilização; articulação das anteriores com a cultura profissional dos jornalistas. 
Media e Tecnologias de Informação e Comunicação 
De há pelo menos sessenta anos a esta parte muito se tem escrito e alegado sobre 
os  impactos  sociais  das  TICs.  Ainda  assim,  prevalecem  registos  que  menosprezam 
outras dimensões explicativas das práticas sociais nesse âmbito, cuidado absolutamente 
essencial  dado  dele  depender  não  apenas  a  definição  exacta  da  variável 
in(ter)dependente  que  constituem  mas  igualmente  o  tipo,  espectro  e  intensidade  das 
interdependências com ela estabelecidas. 
Os  jornais  constituem  um  exemplo  paradigmático  dos  meios  de  comunicação 
social.  Foi  no  jornalismo  de  imprensa  que  a  profissão  jornalista  se  estabeleceu  e 
consolidou e, não obstante os desafios que lhe têm vindo a ser colocados, constitui o seu 
exemplo  mais  duradouro.  Enquanto  fenómeno  social  as  características  do  jornalismo 
são, em grande medida, fruto da sociedade em que se inscreve e do tipo de tecnologias 
disponíveis,  razão  pela  qual  constitui  um  dos  terrenos  de  observação  dos  efeitos  de 
alguns  desenvolvimentos  tecnológicos,  quer  ao  nível  da  digitalização,  da  criação  e 
convergência de sistemas de processamento e disponibilização de  informação, quer ao 
nível  do  estabelecimento  de  redes  de  comunicação  (Heinonen:  p.15  e  p.27­29).  A 
Internet constitui referência incontornável destes desenvolvimentos, e entre os aspectos 
que tornam o seu estudo relevante para o campo do Jornalismo encontram­se: o facto de 
1  O  presente  artigo  constitui  um  produto  lateral  da  investigação  desenvolvida  pelo  autor  no 
âmbito  simultâneo  do  Working  Group  4  da  Acção  A20  da  rede  COST  e  do  projecto 
POCTI/COM/45551/2002, nos quais é analisado o impacto da Internet nos Mass Media.
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a  comunicação  que  permite  ser  mediada  por  computador  e,  por  essa  razão, 
potencialmente  interactiva,  tornando dialógica  a  natureza monológica  destes media;  a 
sua utilização crescente; o formato digital do seu conteúdo, que pode ser  infinitamente 
copiado mantendo  a  qualidade  original,  e  o  facto  de  esse  formato  permitir  que o  seu 
conteúdo assuma uma natureza (hiper)textual e multimedia (Heinonen: p.36­41). 
No entanto, e numa perspectiva crítica, é  imprescindível  ter em consideração a 
prevalência  de  traços  de  continuidade  social.  Se  o  desenvolvimento  tecnológico  é  um 
dos factores que moldam o jornalismo, não devemos ceder ao estabelecimento de uma 
relação causal directa entre a tecnologia disponível e a prática jornalística: por um lado, 
a disponibilidade de tecnologia não conduz necessariamente à sua adopção; por outro, 
importa  não  colocar  a  tecnologia  fora  do  âmbito  cultural  de  cada  sociedade ou,  neste 
particular, fora do património cultural da prática jornalística. 
Neste sentido, quaisquer avaliações do papel desempenhado pelas tics no campo 
do  jornalismo  necessitam  de  uma  legitimidade  analítica  que  só  pode  resultar  de  uma 
abordagem pluridisciplinar. Devemos, então considerar que o jornalismo se encontra no 
cruzamento  de  três  lógicas 2 :  1)  a  das  opções  de  orientação  económica  dos  jornais 
enquanto  empresas,  decorrentes  do  contexto  de  mercado  e  da  natureza  das 
infra­estruturas  de  utilização;  2)  a  dos  enquadramentos  normativo  e  subjectivo  de 
exercício do jornalismo enquanto profissão; e 3) a das características dos leitores e dos 
tipos de consumo que praticam (heinonen: p.21/25 e p.33). 
Amostra e unidades de análise utilizadas 
Esta  breve  incursão  tem  por  base  empírica  uma  análise  do  conteúdo  das 
primeiras  páginas  dos  quatro  jornais  nacionais  generalistas  de  maior  circulação 3  ­ 
Correio  da  Manhã,  Diário  de  Notícias,  Jornal  de  Notícias  e  Público  ­  como  se 
encontravam às  nove e  vinte  horas dos dias 18 e 19 de Março de 2003. A opção por 
estes  jornais prende­se com a possibilidade de aferição das práticas mais estabelecidas 
na  imprensa,  bem como  com o  facto de a sua  estratégia editorial  no meio on­line  ser 
potencialmente  menos  afectada  por  constrangimentos  orçamentais.  A  utilização  dos 
conteúdos da primeira página como unidade de análise permite evitar os enviesamentos 
provocados pelas diferentes dimensões que cada site pode assumir, criando assim uma 
amostra cuja comparabilidade é, à partida, superior (Ha e James, 1998; Kenney, 2000). 
as estratégias das empresas de imprensa 
2 Dos quais são destacados neste artigo os dois primeiros. 
3 De acordo com dados do Bareme Imprensa Marktest e do Observatório da Comunicação.
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Quase todos os media, mesmo os de natureza estatal, são hoje conduzidos como 
empresas,  e  no  meio  jornalístico  empresarial  é  sobretudo  a  rentabilidade  –  e  não  a 
disponibilidade  tecnológica  –  o  factor  que  determina  as  opções  tomadas  (Faustino, 
2004:  p.XIII).  Neste  âmbito,  assistimos  em  Portugal  a  um  dinamismo  dificilmente 
comparável a qualquer outro período, marcado essencialmente por quatro factores: uma 
política  de  reprivatizações  encorajadora  da  concentração  dos  meios  de  comunicação 
social  em  grupos  económicos,  o  incremento  da  concorrência  intra­  e  inter­media,  e  a 
emergência de iniciativas de jornalismo on­line (Correia, 2001). 
Relativamente à dinâmica de concentração empresarial, 
“a emergência das novas  tecnologias  e dos novos suportes de distribuição  trouxe novos 
protagonistas  (...) e reforçou outros  (...), não  travando o movimento de concentração da 
propriedade  nem  o  domínio  dos  grandes  grupos  económicos.  Pelo  contrário,  deu­lhes 
maior sustento” (Correia, 2000: 3). 
Este fenómeno, já considerável se tivermos em conta que os seis maiores grupos 
do sector reuniam em 2002 85.8% da circulação média paga de publicações, e que só os 
três  maiores  reuniam  79.3%  dos  investimentos  publicitários  no  sector,  constitui  uma 
forma  de  beneficiar  da  relação  directa  entre  a  circulação  e  as  receitas  publicitárias 
enquanto  alternativa  do  sector  à  desvantagem  do  segmento  na  repartição  dos 
investimentos publicitários face à televisão 4 (Faustino, 2004: p.8/9). No entanto, face ao 
retraimento do mercado publicitário específico do sector, várias foram as iniciativas de 
imprensa  on­line  que  não  se  mantiveram  em  funcionamento:  entre  1990  e  2001 
estabeleceram­se  na  Internet  aproximadamente  doze  sites  noticiosos  nacionais,  em 
grande  medida  fruto  de  apostas  dos  maiores  grupos  económicos,  mas  poucos  são  os 
jornais cuja presença on­line gera lucro 5 . 
Em  termos  de  práticas  publicitárias  observáveis  na  amostra  utilizada, 
verificou­se  em  primeiro  lugar  que  a  área 6  consignada  a  publicidade  é  menor  nas 
edições  on­line 7 ,  em  linha  com  o  verificado  nas  principais  publicações  diárias 
generalistas  holandesas,  irlandesas e  italianas  (van der wurff, 2004: p.12). Contudo, é 
4 A quota de mercado da publicidade detida pela imprensa foi de 17% em 2003, para 30% detida 
pela televisão (FAUSTINO, 2004: p.8/9). 
5 É, pelo menos, a impressão geral da maior parte dos contactados no âmbito da actividade de 
investigação por mim desenvolvida desde há alguns anos. 
6 Em cm 2 . 
7 Ainda que tenham sido contabilizados mais anúncios nas edições on­line do Correio da Manhã 
que na sua edição em papel.
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necessário considerar neste particular a utilização de publicidade pop­up, observada em 
todos os jornais. 
Em segundo lugar, a área ocupada pela publicidade intra­grupo é, em média, dez 
vez superior à área ocupada pela publicidade a organizações de outro grupo económico, 
o que assinala um forte investimento na utilização destas publicações como “montra” ­ 
destacando­se neste domínio as publicações da lusomundo. 
No que diz respeito a publicidade a serviços prestados por terceiros, a sua área 
na  edição  em  papel  é  cerca  de  3,5  vezes  superior  à  on­line,  ainda  que  tenha  sido 
observado o mesmo número de anúncios – o que sugere a conotação do formato papel 
com um serviço público ainda não enraizado no formato on­line. 
Potencialidades características da Internet para o Jornalismo 
Segundo Deuze, a principal diferença entre o Jornalismo tradicional e o on­line 
reside na apropriação das potencialidades específicas da Internet: a hipertextualidade, a 
multimedialidade e a  interactividade, às quais deve ser acrescentado o  imediatismo ou 
actualização de conteúdos (Deuze, 2001: 4/5; Parker, 1998: p.1). 
Relativamente  ao  imediatismo  existem,  segundo  Heinonen,  duas  práticas:  a 
rentabilização do investimento já realizado em conteúdos através da sua reutilização em 
suportes  diferentes;  e  a  criação  de  novos  conteúdos  concebidos  exclusivamente  para 
publicação na Internet e que maximizem as vantagens deste novo medium (Heinonen, 
1999:  43/44).  Apesar  de  a  Internet  possibilitar  a  criação  de  um  novo  produto,  a 
actualização constante de conteúdos e consequente eliminação do ciclo noticioso diário 
do Jornalismo tradicional, a abordagem mais frequente ao Jornalismo on­line traduz­se 
na reutilização dos conteúdos do jornal em papel, a qual apresenta a vantagem de tornar 
o estabelecimento no meio virtual mais fácil e menos oneroso (Keck, 2000: 1). 
Público  e  Correio  da Manhã  actualizam  com  frequência  o  conteúdo  das  suas 
edições on­line. Já o Diário de Notícias beneficia da sinergia de grupo estabelecida com 
a redacção da TSF On­line para apresentar actualizações numa barra  lateral, apesar de 
não  actualizar  o  conteúdo  central  da  sua  edição  on­line. Apenas  o  Jornal  de Notícias 
possui uma única edição on­line diária, imutável durante todo o dia. Ainda que apenas o 
Público  possua  uma  redacção  específica  para  o  meio  on­line,  também  o  Correio  da 
Manhã apresenta uma  edição  on­line que é,  com  frequência,  completamente diferente 
de manhã  e  à  noite.  Contudo,  não  é  possível  estabelecer  uma  relação  directa  entre  a
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posição no mercado print e a prática on­line uma vez que esta prática não é prosseguida 
pelo Jornal de Notícias. 
Tendo em conta que 
«(…) uma dupla atitude parece comum a grandes sectores  económico (…): onde está a 
deixar de ser rentável o serviço clássico e o negócio se centra na oferta de produtos novos 
muito  generalizados  (…)  ao  mesmo  tempo  prepara­se  a  (…)  incorporação  de 
alternativas» (Alvarez, citado em Faustino, 2004: p.XIII), 
a estratégia seguida pelo Jornal de Notícias em 2003 parecia, portanto, a de beneficiar 
da sua quota dominante no mercado das  edições  em papel,  aparentando o Correio da 
Manhã já um maior investimento na Internet como forma de cimentar a sua. O Público, 
por  seu  turno,  aposta  claramente  neste  novo  mercado  ­  e,  segundo  as  estatísticas  de 
visitas  de  sites,  com  grande  sucesso 8  ­  como  plataforma  de  recrutamento  de  novos 
leitores,  sobretudo tendo em conta o perfil de maior escolarização dos utilizadores da 
Internet em Portugal (Cardoso et al: 2004). 
A internet permite também a combinação de várias linguagens jornalísticas, mas 
o  aproveitamento  deste  potencial  encontra­se  sujeito  a  constrangimentos  logísticos 
como a falta de recursos humanos e materiais especializados nas redacções, a reduzida 
largura de banda disponível ­  sem a qual a utilização, por exemplo, de  imagens vídeo 
fica  seriamente  comprometida  ­,  e  a  inexistência  de  know­how  por  parte  dos  leitores 
(deuze, 2001: 4/5; kamerer, bressers, 1998: 4). 
Como defende heinonen, o jornalismo on­line deve adaptar­se às características 
do acesso à internet, nomeadamente a largura de banda (heinonen: p.70). Neste sentido, 
a  primeira  nota  vai  para  a  inexistência  de  imagens  vídeo,  provavelmente  face  à 
prevalência  –  à  altura  –  de  um  acesso  telefónico  à  internet  na  maioria  dos  acessos 
nacionais. A barra  lateral de actualizações tsf existente no site do diário de notícias é, 
paralelamente,  a  única  que  apresenta  ocasionalmente  excertos  audio  de  declarações 
recolhidas pelos jornalistas. Já relativamente à inclusão de elementos como fotografias, 
quadros ou tabelas, destaca­se o  facto de o  público manter nas  suas  edições on­line  a 
mesma política  seguida para  a  edição  em papel:  a maioria  dos  itens  não  possui  estes 
elementos. No correio da manhã existem em todos os artigos da edição em papel, mas 
8 http://www.publico.clix.pt/shownews.asp?id=1219505&idCanal=60
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apenas  em  metade  dos  artigos  da  edição  on­line.  No  diário  de  notícias  a  lógica 
inverte­se:  elementos  gráficos  em  todos  os  artigos  do  primeiro  e  em  nenhum  do 
segundo. No jornal de notícias a migração para o meio digital implicou também a perda 
de elementos gráficos. Quanto à dimensão média dos elementos gráficos nos artigos da 
primeira página, apenas no jornal de notícias a sua área é superior na edição on­line; em 
todos os outros se verificou uma diminuição dessa dimensão. 
Para alguns autores, a informação on­line deve ser concisa, sob pena de se tornar 
de difícil leitura. A utilização do hipertexto e do espaço associado à Internet podem ser 
particularmente úteis para estruturar o texto de modo diferente, por camadas,  sendo o 
seu desenvolvimento efectuado noutras páginas (Harper, 1998: 5). 
Este  formato não­linear de escrita encontra­se ausente na amostra considerada; 
apenas  se  observam  hiperligações  no  final  do  texto  ou  lateralmente,  mantendo­se 
inalterada  a  lógica  do  processo  de  composição  do  texto  em  papel  –  excepção  feita  à 
utilização já referida de publicidade pop­up. 
A  hipertextualidade  da  informação  on­line  permite  ainda  associar  a  cada 
conteúdo hiperligações a outros locais onde a notícia encontra enquadramento adicional 
(Parker,  1998:  2),  tornando  possível  a  confirmação  da  informação  junto  de  outras 
fontes. Para além disso, ilustra o enquadramento empresarial de um jornal on­line, caso 
as  mesmas  apontem  exclusivamente  para  o  mesmo  jornal  ou  outras  iniciativas  do 
mesmo grupo económico (Parker, 1998: 5). 
Na  amostra  em  estudo  constataram­se  três  realidades  distintas.  Por  um  lado,  a 
dos jornais que mantêm na edição on­line a lógica já verificada na edição em papel, de 
não remeter para outros conteúdos – casos do Correio da Manhã e Jornal de Notícias. 
Por  outro  lado,  a  do  Público,  cujas  edições  em  papel  não  remetem  para  outros 
conteúdos, mas que o fazem na sua edição on­line para conteúdos dela constantes. Por 
último,  o  caso  do Diário  de Notícias,  cuja  edição  em papel  refere  conteúdos  noutros 
media impressos mas que adopta na edição on­line uma lógica de fechamento sobre ela. 
A  interactividade 9  no  Jornalismo  on­line  compreende  essencialmente  duas 
dimensões. Primeiro, a capacidade dos  leitores de  formatar e aceder aos conteúdos do 
seu  interesse,  a  chamada  interactividade  de  conteúdo.  Deuze  considera  ainda  que  a 
9 Relação em que o comportamento de um sistema modifica o de outro (Freitas, citado em 
Murad, 1999: 2).
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interactividade  de  conteúdo  compreende  essencialmente  dois  aspectos:  navegacional, 
que aborda as ferramentas existentes para escolha e experimentação da página em si; e 
adaptativa, que se refere às ferramentas de personalização do site (2001: 4/5). Segundo, 
a  capacidade  de  estabelecer  contacto,  quer  com  recursos  humanos  do  jornal  on­line, 
quer com outros leitores, ou interactividade de contacto (Boczkowski, 2002: 277). 
Na  amostra  considerada,  e  em  termos  da  interactividade  navegacional,  não 
foram  observadas  quaisquer  versões  para  PDA,  enquanto  que  apenas  o  Público 
disponibilizava  uma  edição  em  formato PDF. No  entanto,  a  opção  para  recepção  por 
correio  electrónico  de  notícias  individualizadas  foi  observada  em  metade  dos  jornais 
considerados  –  Público  e  Correio  da  Manhã.  Em  termos  desta  interactividade 
adaptativa,  apenas  no  Público  foi  observada  a  possibilidade  de  personalização  da 
primeira  página  por  parte  do  leitor,  designadamente  a  pré­selecção  de  conteúdos  – 
opção que acompanha as opções estratégicas defendidas pela WAN de 
«(…) transição de um modelo de receitas clássico (baseado nas receitas das vendas e de 
publicidade) para sistemas de pagamento à peça ou assinaturas personalizadas» (citado 
em Faustino, 2004: p.18). 
Em  termos  de  uma  interactividade de  contacto,  a  primeira  realidade  abordada 
foi a possibilidade de reenvio de conteúdos, por parte dos leitores, para terceiros, a qual 
foi observada na  totalidade dos artigos constantes das primeiras páginas analisadas. O 
cenário  é  também  homogéneo  no  que  diz  respeito  à  disponibilização  de  sondagens 
relacionadas  com  os  artigos,  mas  pela  sua  ausência.  Finalmente,  em  relação  à 
possibilidade de comentar cada artigo, foram observadas lógicas distintas: enquanto no 
Correio  da Manhã  e  Público  esse  comentário  é  possível,  o  mesmo  não  acontece  no 
Diário de Notícias e Jornal de Notícias. 
Relativamente à disponibilização de ferramentas para o contacto entre leitores, o 
cenário  mais  frequente  foi  o  da  sua  existência  apenas  em  páginas  interiores,  quando 
existem. O Correio da Manhã é, neste aspecto, o mais  interactivo,  sendo o  Jornal de 
Notícias  o menos  interactivo. Também  neste  particular  Portugal  se  encontra  em  linha 
com Holanda, Irlanda e Itália (Van Der Wurff, 2004: p.13). Para contactar a redacção, a 
ferramenta  mais  frequentemente  disponibilizada  é  o  correio  electrónico,  ainda  que 
persista  resistência  em  divulgar  contactos  pessoais  de  editores  e  jornalistas.  Assim
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sendo, nem toda a comunicação estabelecida por intermédio de jornais on­line pode ser 
considerada  interactiva:  a  verdadeira  interactividade  não  se  reduz  a  uma  resposta 
(cenário frequente nas secções de correio dos leitores) mas pressupõe o estabelecimento 
de um verdadeiro diálogo (Schultz, 1999: 3/4). 
O facto de os jornais on­line possuírem poucas características distintas dos seus 
congéneres  em  papel  dever­se­á,  portanto,  à  ausência  de  grandes  transformações  na 
prática  jornalística  dada  a  importação  das  práticas  do  jornal  em  papel  para  o  jornal 
on­line  ­  o  que  constitui,  para  keck,  a  utilização  do  jornal  em  papel  como  metáfora 
(keck, 2000: 1). A adopção da tecnologia nas rotinas editoriais estará, pois, a ser filtrada 
pelo modus operandi dos jornalistas; à semelhança do que se passa com o imediatismo 
na  disponibilização  de  informação  on­line,  apenas  as  tecnologias  que  se  adaptem  são 
realmente adoptadas (singer, 1998: 4). 
Conclusões 
Os  anos  70  e  80  foram  palco  do  desenvolvimento  e  utilização  de  dois  meios 
electrónicos de partilha de texto e imagem – o videotexto e o teletexto. A aposta nestes 
dois media obedecia, à semelhança do que se verifica actualmente com a internet, a duas 
orientações estratégias: a tentativa de suplantação do papel enquanto plataforma, dado o 
aumento  da  concorrência  e  dos  custos  de  produção  a  ele  associados  e  à  crescente 
heterogeneização dos gostos dos  leitores, e o acompanhamento da computorização em 
curso de modos de produção e distribuição  (boczkowski, 2002: 271). Ainda que estes 
media  cumprissem  os  objectivos  a  que  se  propunham,  não  eram  comercialmente 
apelativos  dadas  algumas  limitações  logísticas,  como  a  velocidade  de  transmissão 
relativamente  baixa  ou  a  marcada  semelhança  entre  os  seus  conteúdos  e  os  das 
plataformas  anteriormente  existentes  (boczkowski,  2002:  273).  Nos  anos  80  a 
reprodução,  nestes  dois  meios,  dos  conteúdos  constantes  das  edições  em  papel  ou 
disponibilizados pelas agências noticiosas revelou­se a prática mais  frequente, sendo a 
criação de conteúdo especificamente concebido para eles uma miragem. 
É inevitável comparar o percurso destes media com a situação actual da internet: 
perante as semelhanças, não podemos deixar de concluir que a internet e o seu impacto
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sobre os mass media devem ser considerados como apenas mais um episódio na história 
da 
“(...)  Transformação  dos  meios  de  comunicação  (...)  Causada  pela  complexa  acção 
combinada de necessidades  apercebidas,  pressões  competitivas  e políticas,  e  inovações 
tecnológicas (...)” (resende: 13). 
Importa  reconhecer  a  importância  da  internet  mas  (e  sobretudo)  importa 
relativizá­la  contextualizando­a,  sob  pena  de  menosprezarmos  a  complexa  teia 
multidimensional  de  factores  subjacentes  ao  processo  evolucionário  –  e  não 
revolucionário  ou  unilateral  –  através  do  qual  agentes  sociais  incorporam  artefactos 
técnicos no seu quotidiano (boczkowski, 2004: p2). 
No  caso  específico  do  jornalismo,  esta  teia  de  factores  compreende dinâmicas 
económicas,  técnicas  e  culturais/simbólicas:  ao  nível  económico,  os  efeitos  sobre  a 
actividade jornalistica produzidos pelo incremento de custos de produção e distribuição, 
da  concorrência  entre media  do mesmo  tipo  e,  fundamentalmente,  de  tipos  diferentes 
pelo  mesmo  mercado  de  leitores  e  de  publicidade;  ao  nível  técnico  dados  os 
constrangimentos  associados  à  desigual  distribuição  de  plataformas  de  acesso  e  de 
competências  no âmbito da  info­literacia  – quer  no caso dos  jornalistas, quer no caso 
dos leitores; ao nível cultural/simbólico, dado o modo como a apropriação de artefactos 
técnicos  é  feita  a  partir  de  uma  cultural  profissional  particular,  e  as  flutuações 
verificadas ao nível das características e opções de consumo dos leitores . 
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A redacção de um diár io regional católico como espaço de socialização 
Luísa Teresa Rebolo Ribeiro 
Universidade do Minho 
Resumo 
Os estudos sobre os meios de comunicação social da Igreja Católica portuguesa não abundam, 
apesar  da  multiplicidade  de  títulos  que  possui.  No  sentido  de  contribuir  para  suprimir  esta 
lacuna  e  para  aumentar  o  número  de  pesquisas  sobre  a  imprensa  regional,  esta  investigação 
centra­se na redacção do Diário do Minho ­ um diário regional católico com sede  em Braga  ­ 
como um espaço de socialização, no qual os jornalistas, quer estejam a começar a sua carreira 
ou já estejam iniciados no exercício profissional, aprendem as regras de uma organização com 
algumas especificidades e estabelecem relações pessoais. 
Introdução 
A  Igreja  enquanto  grupo  de  comunicação  social  tem  merecido  a  atenção  de  alguns 
autores,  uma  vez  que  inclui  muitos  e  diversificados  órgãos.  Nobre­Correia  dizia,  há 
cerca dez anos, que nenhuma Igreja tinha “um poder comparável ao da Igreja Católica 
portuguesa no sector dos media” (Nobre­Correia, 1996:93). Contudo, as mudanças no 
panorama  mediático  nacional  acabaram  por  fazer  com  que  este  actor  tenha  perdido 
importância porque, “excluindo a RR, e com a perda da TVI, não há outro meio a nível 
nacional” (Silva, 2004:12), embora continue a possuir uma multiplicidade de títulos, na 
maior parte com tiragens bastante limitadas. 
Apesar da diminuição do seu peso no sector da comunicação social, o certo é que os 
títulos da Igreja Católica continuam a ser um objecto de estudo interessante devido às 
especificidades  que  apresentam  em  relação  aos  que  têm  uma  vocação  claramente 
comercial. Tal como refere Fernando Correia, 
“o  lucro  que  a  Igreja  visa  enquanto  grupo  de  comunicação  social  é  fundamentalmente 
doutrinário e  ideológico ­ se bem que, por um lado, como se compreende, a viabilidade 
dos órgãos tenha que ser minimamente assegurada e, por outro, existem empresas (como 
a  Renascença  e  outrora  a  TVI)  com  uma  posição  assumidamente  comercial  e  não 
exclusivamente, ou mesmo principalmente, confessional ­ e por isso mesmo, muitas vezes 
acusadas,  dentro  da  própria  Igreja,  de  cederem  em  demasia  à  lógica  (tanto  no  plano 
económico como no cultural) imposta pelo mercado” (Correia, 1997:94 e 95). 
O  certo  é  que,  em  Portugal,  os  estudos  sobre  esta  matéria  “não  abundam”  (Correia, 
1997:94). Nesse sentido, julgamos pertinente tentar perceber de que maneira é que um 
diário regional católico acolhe os jornalistas e os socializa. A investigação tentou testar
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a hipótese de que a redacção de um diário com essas características funciona como um 
espaço de socialização, no qual os jornalistas, quer estejam a começar a sua carreira ou 
já  estejam  iniciados  no  exercício  profissional,  aprendem  as  regras  de  um  jornal  com 
algumas especificidades e estabelecem relações pessoais de amizade. 
O objecto de estudo foi o Diário do Minho, um  jornal com uma tiragem de nove mil 
exemplares,  com  sede  em  Braga,  cujo  aparecimento  remonta  ao  dia  15  de  Abril  de 
1919. O Diário do Minho afirma­se, segundo o Estatuto Editorial, como “um jornal de 
informação geral, de expansão regional e de inspiração cristã”. Tal como é indicado na 
sua  ficha  técnica, esta empresa é actualmente uma sociedade por quotas, pertencendo 
75% ao Seminário Conciliar e 25% à Diocese de Braga, embora não seja o órgão oficial 
da Arquidiocese de Braga. 
Os responsáveis pelo Diário do Minho têm, ao longo dos tempos, procurado manter a 
fidelidade ao Estatuto Editorial e afirmar a  sua vocação diária,  regional e católica. O 
antigo director do Diário do Minho, João Aguiar Campos 1 , definia o  jornal como um 
meio de comunicação que 
“olha, cada vez mais intensamente, para o amplo espaço do Entre Douro e Minho, ainda 
que com particular e compreensível relevo para os distritos de Braga e Viana do Castelo 
(…) Como para muitos leitores o Diário do Minho é o único jornal, este não pode – não 
obstante o seu carácter regional – dispensar­se de proporcionar uma visão clara, ainda que 
resumida, do que de mais importante se passa em Portugal e no mundo, nas mais diversas 
áreas de interesse (Campos, 2004, 15 de Abril:6). 
A vertente que julgamos ser mais pertinente para esta análise diz, no entanto, respeito 
ao facto de ser um jornal católico, pelas  implicações que isto pode ter no trabalho dos 
jornalistas. O antigo director afirmava que 
“a  identidade  católica  condiciona  tudo;  mas  condiciona,  sobretudo,  a  linguagem  que 
queremos  simultaneamente  firme  e  educada.  Esta  mesma  identidade  “proíbe” 
esquecimentos ou  imperfeições nas matérias  religiosas e no modo como acerca delas se 
informa  –  no  esforçado  equilíbrio  de  uma  fidelidade  que  não  escraviza  e  de  um 
significado que ultrapasse o adro…” (Campos, 2004, 15 de Abril:7). 
João Aguiar Campos socorre­se da “Communio et Progressio”, para dizer que a missão 
do jornal é 
1 Este trabalho foi efectuado numa altura em que o director do jornal ainda era o cónego João 
Aguiar Campos, que entretanto assumiu a presidência do Conselho de Gerência do Grupo Rádio 
Renascença. O lugar de director foi assumido pelo padre José Miguel Pereira, antigo assessor da 
direcção do jornal.
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“enfrentar,  por  meio  de  informações,  comentários  e  debates,  todos  os  problemas  e 
interrogações  do  mundo  em  que  vivemos,  à  luz  dos  princípios  cristãos.  Compete­lhe, 
ainda, comentar  e, se necessário, corrigir  notícias  referentes à  fé  e à vida da Igreja;  ser 
espelho  em  que  se  reflectem  as  imagens  do  mundo  e  a  luz  do  mundo  e  uma  luz  que 
ilumine; e ser lugar de encontro e confronto de ideias e opiniões” (Campos, 2004, 15 de 
Abril: 6). 
O Diário do Minho não se encaixa, portanto, na  reflexão que uma parte significativa 
dos  autores  faz  a  propósito  do  desejo  da obtenção  de  lucro manifestado pela maioria 
das empresas de detentoras órgãos de comunicação social. O administrador do Diário 
do  Minho,  cónego  Fernando  Monteiro,  afirma  mesmo  que  a  empresa  não  “procura 
apenas o cifrão” (Peixoto, 2004, 12 de Dezembro:9). 
A parte empírica deste trabalho é composta por um  inquérito e por três entrevistas. O 
inquérito foi aplicado aos 19 jornalistas do jornal que estavam no activo entre 20 e 24 
de  Dezembro  de  2004,  incluindo  os  das  delegações,  que  se  situam  em  Guimarães, 
Famalicão  e  Viana  do  Castelo,  e  às  chefias,  a  fim  de  averiguar  como  é  que  estes 
profissionais vêem o funcionamento da redacção. Apenas uma pessoa não devolveu o 
questionário respondido. Por seu turno, as entrevistas foram feitas, na segunda quinzena 
de Dezembro, às três pessoas que realizaram o seu estágio curricular da licenciatura em 
Comunicação Social da Universidade do Minho no Diário do Minho: José Carlos Lima 
(1998), Pedro Pires e Ricardo Vasconcelos (2004). 
Pesquisa 
Ao contrário das imagens que povoam os sonhos juvenis, a comunicação de massa é 
“um trabalho colectivo e altamente organizado. O comunicador, no seu trabalho, não age 
sozinho.  Ele  faz  parte  de  uma  equipa,  de  uma  empresa  e  de  uma  sociedade”  (Lazar, 
1991:118). 
Estamos, portanto, longe do 
“pretenso  jornalista  autónomo  e  senhor  absoluto  da  sua  vontade,  mas  sim  perante  um 
profissional  sujeito,  como  qualquer  outro,  às  vicissitudes  e  constrangimentos  de  um 
emprego e de um patrão” (Correia, 1997:229). 
Quando chega a um meio de comunicação social, o  jornalista é confrontado com uma 
política  própria  da  organização.  Ele  encontra  “coerções,  variáveis  consoante  as 
instituições, que restringem a sua área de actuação” (Lazar, 1991:119). O que acontece 
frequentemente é que os jornalistas
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“estão  conscientes  da  política  e  da  orientação  ideológica  de  um  jornal  antes  de  irem 
trabalhar para lá e tentam escolher como local de trabalho o que mais se aproxime da sua 
posição,  evitando  a  priori  uma  série  de  conflitos.  Trata­se  de  uma  auto­selecção  que, 
associada  à  política  de  conformismo  da  empresa  e  a  outros  mecanismos  de  controlo, 
converge  para  a  mesma  finalidade:  que  o  conteúdo  do  jornal  esteja  de  acordo  com  a 
política da direcção” (Lazar, 1991:121). 
Esta auto­selecção é perceptível nas entrevistas dos jovens que estagiaram no Diário do 
Minho, uma vez que os três  já tinham um conhecimento prévio do jornal. José Carlos 
Lima  esperava  encontrar  “um  jornal  católico,  com  algumas  pessoas  que  conhecia  e 
outras  que  admirava”  desde  o  tempo  em  que  teve  jornalismo  no  ensino  secundário 
(Lima, 2004: entrevista). Já Pedro Pires  ficou “muito bem  impressionado” numa vista 
que  fez  à  empresa  durante  o  curso,  porque  lá  encontrou  “tudo  o  que  têm  os  jornais 
nacionais, apesar de ser numa escala mais pequena” (Pires, 2004: entrevista). Por seu 
turno,  Ricardo  Vasconcelos  refere  que  sempre  leu  o  Diário  do  Minho  e  “conhecia 
minimamente a linha editorial” (Vasconcelos, 2004: entrevista). 
Apesar de ser desejável que as pessoas tenham um conhecimento prévio da orientação 
da  empresa  para  a  qual  vão  trabalhar,  até  para  evitar  possíveis  atritos,  isso  não  é 
absolutamente necessário. O jornalista 
“não  precisa  de  ter  um  conhecimento  prévio  da  política  do  jornal.  A  maior  parte  dos 
directores  não precisa de  dizer  aos  seus  funcionários  aquilo  de  que  gosta  e  de  que  não 
gosta.  A  forma  como  os  assuntos  são  tratados  faz  com  que  os  membros  da  empresa 
compreendam a linha que está ser seguida” (Lazar, 1991:121). 
Esta questão é perceptível pelo material que o Diário do Minho fornece aos “novatos” e 
pelas  correcções  que  são  feitas  aos  seus  trabalhos.  Em  relação  ao  “material”  que 
receberam à chegada ao Diário do Minho, 16 dos 18 jornalistas disseram ter recebido 
informações  verbais  sobre  a  redacção  (organização,  funções,  horários  e  rotinas), 
seguindo­se  14  que  afirmaram  ter  recebido  informações  verbais  sobre  o  modo  de 
funcionamento da empresa e 10 que asseveram ter recebido informações verbais sobre 
o horário e  funções do jornalista e 9 que declararam ter recebido o Estatuto Editorial. 
Com os  valores mais  baixos  surgem aqueles  que  referiram  não  ter  recebido  qualquer 
informação  (1  jornalista)  e  os  que  disseram  ter  recebido  o  Livro  de  Estilo  (2 
jornalistas).  Estes  dados  são  curiosos,  uma  vez  que  a  correcção  dos  textos  dos 
“juniores” incide principalmente na questão do estilo.
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Apesar de ser pedido à maioria dos recém­chegados que faça o mesmo tipo de trabalho 
que os mais velhos – 12 pessoas disseram que lhes foi proposto o mesmo trabalho que à 
maioria dos colegas e 5 que lhes foi pedida a elaboração apenas de notícias breves –, as 
chefias  de  redacção  têm  o  cuidado  de  rever  os  textos    (13  jornalistas  –  72,22%  – 
declararam que os seus textos eram alvo de revisão, contra 5 – 27,78% ­ que afirmaram 
que  os  artigos  não  eram  revistos).  Os  jornalistas  que  viram  os  seus  textos  revistos 
retiraram  desse  processo  sobretudo  informações  relativas  aos  estilos  jornalísticos 
(54,54%),  seguindo­se  informações  relativas  ao  estilo  de  escrita  do  Diário  do Minho 
(27,27%) e dados relativos à valorização dos assuntos feita pelo jornal (18,18%). 
Esta tendência é confirmada pelas entrevistas. José Carlos Lima diz: 
“todos  os  textos  eram  revistos  e  no  início  eram  revistos  com  muita  severidade, 
demonstrando  que  uma  coisa  é  o  que  se  aprende  na  universidade  e  outra  é  o  estilo  de 
escrita de um jornal regional” (Lima, 2004: entrevista). 
Já Pedro Pires destaca: 
“No  meu  estágio  houve  uma  coisa  que  eu  considero  que  foi  importante  para  aprender 
mais  a nível  de  escrita,  que foi  o  facto  de  o padre  João Aguiar  rever  todos  os  textos  e 
dizer  “isto  está bem,  isto  está mal,  acho  que  deves mudar  isto  e  aquilo”.  (…) O padre 
João chamou­me a  atenção para o  facto  de  eu usar  figuras de  estilo  que  não  sabia que 
utilizava. (…) Na parte final do estágio, não eram assim tantas as correcções (…). Uma 
vírgula aqui, uma vírgula ali”. O ex­estagiário sublinha, no entanto, que “na parte inicial, 
lia os textos das outras pessoas para ver como é que elas faziam” (Pires, 2004: entrevista). 
Por seu turno, Ricardo Vasconcelos refere que, por vezes, o chefe de redacção corrigia a 
estrutura  do  texto,  dizendo  “é  melhor  começar  por  aqui  porque  esta  ideia  é  mais 
importante do que aquela” e que notou que 
“a partir de determinada altura as correcções incidiam na simplificação da linguagem (…) 
Nunca  me  foi  dito  que  eu  não  podia  dizer  isto  ou  aquilo  porque  a  linha  editorial 
contemplava mais aquele tipo de informação do que o outro. (…) De qualquer forma, [a 
correcção]  era mais  ao  nível  do  estilo  do  texto  do  que das  ideias”  (Vasconcelos,  2005: 
entrevista). 
Este comportamento é explicado por G. J. Robinson, que diz que os “novatos” adquirem 
um modo de sancionar ou de dar sentido à informação lendo o próprio meio para o qual 
trabalham, considerando as observações do chefe de redacção e as posições dominantes 
no trabalho da redacção. Isto significa que 
“a  discriminação  do  que  é  noticiável  está  condicionada,  no  contexto  do  trabalho 
profissional, pelos news  judgment, um conjunto de  elementos que sobressaem durante a 
avaliação do ênfase que vai ser dado a um relato, da relevância e da inclusão na agenda 
diária (Robinson citado por Abril, 1997:316). 
Certo  é  que  todos  os  jornalistas  sabem  qual  é  a  linha  editorial,  mesmo  os  recém­ 
chegados. José Carlos Lima diz:
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“Sempre  tive bastante  liberdade para  escolher os  assuntos que  achava  importantes para 
tratar.  Havia  alturas  em  que  seguia  os  assuntos  que  me  eram  indicados  na  agenda  e 
noutras tratava os temas que considerava pertinentes" (Lima, 2005:entrevista). 
Não  obstante  5,56%  dos  jornalistas  apresentarem  sempre  sugestões  para  trabalhos, 
44,44% frequentemente, 44,44% ocasionalmente e 5,56% raramente, só uma pessoa diz 
ter feito uma proposta que colidia com a linha editorial, embora sem especificar qual. 
Para além disso, existe um grande consenso acerca dos temas que são mais valorizados. 
Quando  questionados  acerca  desta  matéria,  a  religião  destaca­se  como  a  área  que  os 
jornalistas pensam que é mais valorizada no Diário do Minho (40,53%), seguindo­se os 
assuntos  ligados  à  sociedade  (21,62%),  política  (16,21%),  desporto  (8,1%),  cultura 
(5,4%), região (5,4%) e Braga (2,7%). 
Apesar  da  especificidade  do  jornal,  13  dos  18  jornalistas  que  responderam  a  esta 
questão  disseram  que  o  facto  de  o  Diário  do  Minho  ser  um  jornal  católico  não 
condiciona a sua actividade. Os cinco que se sentem condicionados destacam a  forma 
como  os  assuntos  são  abordados,  a  rejeição  de  temas  que  ponham  em  causa  a 
credibilidade  da  Igreja,  a  atenção/destaque  especial  que  é  dado  ao  tratamento  dos 
assuntos da Arquidiocese de Braga e a  linguagem mais selectiva e criteriosa. De notar 
que todos os jornalistas (100%) afirmam que são católicos. 
A aprendizagem da linha editorial é compreensível se tivermos em conta que, tal como 
referiu Warren Breed (Breed em Traquina, 1993: 152 a 166), as organizações noticiosas 
desenvolvem  estratégias  de  forma  a  conseguirem  o  conformismo  dos  jornalistas  em 
relação  à  política  empresarial.  Segundo  Breed,  para  ultrapassar  os  obstáculos  que 
podem  dificultar  a  aceitação  da  política  editorial  por  parte  dos  jornalistas,  surgem 
mecanismos  que  fazem  com  que  os  repórteres  “vistam  a  camisola”  do  meio  de 
comunicação  onde  trabalham.  A  aceitação  da  política  editorial  pode  ser  conseguida 
através  de  regras  explícitas  ou  implícitas,  sendo  estas  últimas  as  mais  frequentes.  O 
mais  certo  quando  um  novato  chega  à  organização  é  ter  de  “aprender  as  regas  por 
osmose”, o que em termos sociológicos é equivalente a dizer “socializar­se e aprender 
as regras como um neófito numa subcultura” (Breed em Traquina, 1993:155). 
No caso do Diário do Minho, quando questionados sobre com quem é que aprenderam 
as  regras  de  funcionamento,  mais  de  metade  dos  jornalistas  dizem  que  foi  com  as 
chefias  (53,85%).  Em  segundo  lugar  surgem  os  colegas  de  redacção  (30,77%), 
seguindo­se  jornalistas  de  outros  órgãos  de  comunicação  social  (7,69%),  os  que
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aprenderam  sozinhos  (3,85%)  e  os  que  aprenderam  com  “outros”  (com  o  director) 
(3,85%). 
Em relação aos estagiários, as opiniões divergem. José Carlos Lima diz: 
“a aprendizagem foi feita mediante as orientações que as chefias de redacção me davam 
e,  sobretudo,  os  temas  e  as  questões  que  o  director  despertava.  Aprendi  mais  com  os 
outros do que sozinho. Na altura, ainda não tinha grande à­vontade com os colegas, mas 
profissionalmente  eles  estavam  dispostos  a  ajudar­me  e  eu pedia  a  ajuda  deles  quando 
necessitava” (Lima, 2004: entrevista). 
Pedro Pires destaca a importância da revisão dos textos, mas sublinha que houve coisas 
das quais se foi apercebendo sozinho. 
“Muitas das coisas que eu sei fazer, aprendi sozinho, como por exemplo a trabalhar com 
computadores.  Quando  me  interesso  por  alguma  coisa  tento  aprender  sem  estar  a 
perguntar. Uma dúvida ou outra que  tivesse poderia perguntar a uma ou outra pessoa”, 
explica (Pires, 2004, entrevista). 
Ricardo Vasconcelos enfatiza o papel dos colegas na aprendizagem (Vasconcelos, 2004: 
entrevistas). Os colegas desempenham, de  facto, um papel  importante no trabalho dos 
jornalistas.  Das  17  pessoas  que  responderam  à  questão  sobre  se  costumam  trocar 
opiniões  com  os  colegas  de  redacção  acerca  do  que  é  notícia,  todas  deram  resposta 
positiva,  embora  varie  a  frequência  com  que  isso  é  feito:  duas  fazem­no  sempre,  10 
frequentemente,  4  ocasionalmente  e  1  raramente.  Os  jornalistas  destacam  o  clima  de 
cooperação que existe na redacção, sendo que há apenas uma pessoa que considera que 
se vive um clima de competição. Já em relação às trocas de opiniões com jornalistas de 
outros órgãos de comunicação sobre o que é notícia, 2  jornalistas afirmam nunca fazer 
tal coisa, 5 raramente, 7 ocasionalmente e 3 frequentemente. 
No Diário do Minho, apenas duas pessoas disseram não  ter  amigos  na  redacção. Dez 
jornalistas afirmaram que há momentos de convívio fora do local de trabalho, enquanto 
8 asseveraram que não. Falando em relação ao seu círculo de amizades para além do 
trabalho, 4 têm muitos amigos jornalistas, 11 têm alguns amigos jornalistas e 3 não têm 
amigos jornalistas. 
A questão da comunicação entre  jornalistas de diversos órgãos tem sido abordada por 
diversos autores. Por exemplo, Donsbach destaca o facto de os jornalistas comunicarem 
com os seus pares em ordem a acederem a uma realidade partilhada. A importância dos 
colegas também é enfatizada num  inquérito a  jornalistas de cinco países. Entre 65 por 
cento (EUA) e 84 por cento (Suécia) dos profissionais dizem que os “outros jornalistas 
na minha redacção” são muito ou bastante importantes como guias na hora de decidir o 
que cobrir e como (Donsbach, 2004:140).
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Já Dominique Wolton se interroga sobre qual é “a maior angústia” dos jornalistas. Para 
o investigador, 
“não é relatar os factos, porque isso faz parte, hoje em dia, da ordem natural das coisas, 
mas sim saber se os seus colegas escolheram os mesmos factos e se têm deles a mesma 
compreensão. O que separa e distingue hoje os jornalistas uns dos outros não são tanto os 
factos como a interpretação destes. Se vários jornalistas, pertencentes a diferentes formas 
de  imprensa, verificam que reagiram da mesma maneira a este ou àquele facto nacional 
ou internacional, tendem a concluir que, apesar das suas divergências, viram o essencial 
do acontecimento. Por outras palavras, reagir mais ou menos da mesma maneira é, para 
eles,  a  prova  de  uma  boa  percepção  da  realidade. Mas  não  se  apercebem  de  que  esta 
reacção semelhante não remete forçosamente para uma percepção objectiva da realidade 
e, sim, para a existência de uma cultura profissional comum” (Wolton, 1999:227). 
Aqui  entronca  o  que  Soloski  chama  “profissionalismo  jornalístico”,  que  estabelece 
padrões  e  normas  de  comportamento  (colocando  a  objectividade  como  meta)  e,  ao 
mesmo tempo, determina o sistema de recompensas profissionais. Para este autor, 
“o profissionalismo é um método eficiente e económico através do qual as organizações 
jornalísticas controlam o comportamento dos repórteres e editores (…). As organizações 
confiam  na  interacção  do  profissionalismo  e  das  políticas  editoriais  para  controlar  o 
comportamento dos jornalistas (Soloski em Traquina, 1993: 92). 
A questão do profissionalismo é, justamente, um dos itens que Warren Breed apresenta 
na  lista  de  “estratégias”  usadas  pelas  empresas  para  conseguirem  o  conformismo  no 
seio das  redacções. Este autor destaca a  importância da autoridade  institucional e das 
sanções, mas também do respeito, admiração e agradecimento para com alguns editores 
(Breed em Traquina, 1993: 157 a 161). 
Estas  constatações  são  confirmadas  pelas  respostas  que  os  jornalistas  do  Diário  do 
Minho dão à pergunta “O que o  leva a obedecer à chefia de  redacção?”. Dos 14 que 
responderam,  9  destacaram  o  facto  de  gostarem  das  pessoas,  6  o  desejo  de  serem 
valorizados no seio da redacção e 2 temerem ser discriminados na atribuição de tarefas 
menos  interessantes  e  importantes. Com uma  resposta  cada um  surge o medo de  ser 
despedido, temer ser discriminado nos aumentos salariais e temer ser discriminado na 
marcação da agenda. A obediência também pode estar relacionada com o elevado nível 
de concordância que se verifica no seio da redacção. Duas pessoas concordam sempre 
com as decisões das chefias da redacção, 14 frequentemente e uma ocasionalmente. No 
caso de discordarem, 6 apresentam  sempre o  seu ponto de vista, 5  frequentemente, 4 
ocasionalmente e 2 raramente. 
As aspirações de mobilidade são um facto que não deve ser negligenciado na criação de 
conformismo  em  relação  à  política  editorial.  Este  pode  ser  um  factor  importante  se
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1179 ­ 
tivermos em conta que a redacção do Diário do Minho é composta por jornalistas com 
idades  compreendidas  entre  os  25  e  os  57  anos,  que  exercem  a  profissão  há 
relativamente pouco tempo, predominando os intervalos “Menos de 5 anos” e “Entre 5 e 
9  anos”,  com 6  jornalistas  em  cada  um,  seguindo­se  “Entre  10  e  14  anos”,  com 3,  e 
“Entre  15  e  20  anos”,  com  dois.  Com  mais  de  20  anos  de  profissão  há  apenas  um. 
Verifica­se  a  mesma  tendência  na  questão  relativa  ao  tempo  de  trabalho  na  empresa 
Diário do Minho, uma vez que 88,33% dos jornalistas estão no jornal há menos de 10 
anos. 
Não  obstante,  o  Diário  do  Minho  tem  algumas  nuances  no  seu  sistema  interno  de 
valorização. José Carlos Lima explica que quem aborda os temas mais valorizados pelo 
jornal 
“tem mais probabilidades  de  fazer manchetes  e  chamadas  à primeira página,  coisa que 
dificilmente um jornalista de desporto conseguirá, uma vez que o desporto só é manchete 
no Diário do Minho em circunstâncias muito especiais” (Lima, 2004: entrevista). 
O  jornalista  sublinha,  no  entanto,  que  é  preciso  distinguir  a  valorização  no  seio  da 
edição, com a chamada à primeira página, da valorização no seio da redacção. 
“Uma pessoa não é valorizada internamente apenas pelo facto de fazer muitas primeiras 
páginas, mas também pelo seu esforço, pela capacidade de tratar os temas da forma mais 
pertinente,  de  tratar  as questões  de maneira  correspondente  aos  anseios  das  chefias,  de 
não  cometer  gaffes,  de  ajudar  os  colegas…  As  pessoas  acabam  por  reconhecer  os 
jornalistas que se  esforçam, que mais não seja com uma palmada nas costas e com um 
“obrigado”», afirma (Lima, 2004: entrevista). 
Warren Breed defendia que o prazer de desempenhar a actividade jornalística é um dos 
factores  que  fazem  com  que  os  repórteres  sigam  a  política  editorial  (Breed  em 
Traquina, 1993: 158). De facto, apenas uma pessoa (5,56%) da redacção do Diário do 
Minho disse não gostar da sua actividade, embora sem especificar o motivo. Os 17 que 
gostam de ser  jornalistas apontam a vontade de servir o  interesse público, o gostar de 
saber para  informar e  formar a sociedade, o dinamismo e a diversidade do trabalho, o 
prazer  de  conhecer  diferentes  realidades  pessoais,  desde  as  pessoas mais  qualificadas 
até aos analfabetos, o facto de ser um teste permanente, um estímulo e um desafio às 
capacidades pessoais e de possibilitar o contacto com factos que “passam ao  lado” de 
muita  gente. Como  aspectos  negativos  apontam  os  condicionalismos,  as  pressões  e  o 
facto de ser uma profissão mal remunerada.
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Conclusão 
Os resultados do inquérito e das entrevistas permitiram confirmar a hipótese de trabalho 
de que a redacção do Diário do Minho é um local de socialização, no qual os jornalistas 
aprendem as regras profissionais, mas também estabelecem laços afectivos. 
O  inquérito  permitiu  perceber  que  a  redacção  é  bastante  jovem,  tanto  ao  nível  do 
número de anos em que os  jornalistas exercem a  sua actividade profissional como do 
período de trabalho no Diário do Minho. Apesar da formação superior de grande parte 
das pessoas,  sendo numa percentagem  significativa  na área da Comunicação Social, o 
jornal  serve  como  local  de  aprendizagem  dos  géneros  jornalísticos  e  das  regras  de 
escrita da própria organização. Os antigos estagiários destacam a importância do jornal 
na aprendizagem das regras básicas do  jornalismo, que serve de base para o exercício 
profissional  noutros  órgãos  de  comunicação  social,  sendo  depois  necessário  fazer  a 
adaptação apenas às características específicas do novo local de trabalho. 
A  aprendizagem  é  feita,  sobretudo,  com  as  chefias  de  redacção,  embora  os  colegas 
também desempenhem um papel  importante na adaptação às regras da organização. O 
relacionamento  pessoal  afigura­se,  aliás,  como  um  dos  pilares  estruturantes  do 
funcionamento da redacção. “Gostar das pessoas” é a explicação apontada pelo maior 
número de pessoas para obedecer às chefias, numa redacção em que existe um elevado 
grau de concordância em relação às decisões dos superiores hierárquicos. 
Da mesma forma, mais de 90 por cento dos jornalistas referem que se vive um clima de 
camaradagem no seio da redacção, na qual há troca de opiniões acerca do que é notícia 
e,  segundo o testemunho dos estagiários, disponibilidade para a partilha de contactos. 
Esta relação de trabalho acaba por se traduzir na criação de  laços de amizade entre os 
jornalistas e na existência de momentos de convívio para além do horário laboral. 
Os  jornalistas manifestam  também uma grande unanimidade  em  relação  aos  assuntos 
que são mais  valorizados pelo  jornal,  havendo apenas uma pessoa que admite alguma 
vez ter apresentado uma proposta que ia contra a linha editorial. Apesar de a religião ser 
o assunto mais  valorizado, a ponto de o antigo director dizer que essa é uma matéria 
onde  não  são  admissíveis  «esquecimentos  ou  imperfeições»,  13  dos  18  jornalistas 
(72,22%) dizem que o facto de o Diário do Minho ser um jornal católico não condiciona 
o seu trabalho. Todos os jornalistas afirmam que são católicos.
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A representação jor nalística da doença: mecanismo de contr olo social e 
espaço de mediação entre a ciência e a vida quotidiana. 
João Carlos Correia 
Universidade da Beira Interior 
As  possibilidades  tecnológicas  de  alteração  das  regularidades  biológicas 
associadas ao envelhecimento dos órgãos e das células, o debate sobre os limites éticos 
da  intervenção  médica,  aliados  à  situação  verificada  pelas  vagas  de  epidemias  que 
marcaram  o  final  do  século  passado  e  o  princípio  do  novo,  a  inflação  de  esperança 
desencadeada  em  torno  do  imaginário  colectivo  pelas  descobertas  científicas, 
acompanhadas  pela  fobia  e  pelo  pavor  suscitadas  por  novas  situações  de  risco 
desencadearam um aumento de interesse por parte do jornalismo em relação às questões 
da saúde e da doença. Tal interesse afirma­se através de temas que integraram uma nova 
agenda  mais  centrada  na  tentativa  de  controlar  os  danos  provocados  pelo 
desenvolvimento do que vocacionada para a utopia,  a emancipação e a  transformação 
social 
Em simultâneo com esta viragem na modificação dos mecanismos de  atenção, 
assistiu­se a uma viragem similar  nos critérios de noticiabilidade: raros são os jornais e 
telejornais que não incluem nas suas notícias, a referência à descoberta de novos vírus, 
novas doenças, novas possibilidades de intervenção médica, novos problemas crónicos, 
novas  possibilidades  para  o  corpo  acompanhados  por  uma  panóplia  de  soluções  para 
estes  mesmos  problemas.  O  corpo,  a  juventude,  a  beleza  e  a  saúde  readquiram  uma 
importância  nos  critérios  de  noticiabilidade  superior  à  que  vulgarmente  tiveram,  nas 
décadas anteriores, na imprensa europeia de referência centrada até à pouco nos debates 
sobre  a  esfera  pública  e  motivada  pela  generalização  da  ideia,  hoje  aparentemente 
diminuída, de responsabilidade social. Bandas gástricas, sprays para a regeneração das 
células  e  consequente  possibilidade  de  remissão  de  peles  ofendidas  por  queimaduras 
graves,  intervenções  cirúrgicas  que  devolvem  a  juventude,  eliminação  de  rugas,  luta 
contra a obesidade, riscos dos medicamentos associados ao bem estar civilizacional – os 
anti­depressivos que conduzem ao suicídio ou os anti­inflamatórios que conduzem, por 
sua vez, ao enfarte do miocárdio  – operações cirúrgicas dos  famosos, a multiplicação
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das dietas milagrosas,   perigos    relacionados com alguns dos hábitos  sociais  tidos por 
adquiridos (exposição solar natural ou artificial, tabaco, café, uso do telemóvel, comida, 
bebida.  sexo),  todas  as  múltiplas  possibilidades  de  produzir  uma  mensagem  sobre  o 
corpo e o seu funcionamento são aproveitadas e amplificadas até  ao infinito. 
De certa forma, estamos em face da emergência de uma nova agenda refractária 
às  orientações  políticas  convencionais  (os  problemas  da  segurança  económica,  social, 
territorial e militar) e que se preocupa menos com organização colectiva da Polis e do 
Estado. Os media  repercutem  esse  espírito,  amplificando­o  e  contribuindo  para  a  sua 
consolidação. Nas últimas décadas, o aumento da esperança de vida, as novas doenças, 
os imperativos narcísicos de uma sociedade consumista desafiaram as regras básicas do 
jornalismo. Tornaram­se o pretexto para uma necessidade de problematizar problemas 
antigos da reflexão sobre o  jornalismo, numa dimensão nova,  forçando profissionais e 
estudiosos  a  admitirem  que  o  tratamento  destes  temas  pelas  notícias  carece  de  um 
cuidado especial. 
As práticas jornalísticas como mecanismos de controlo social 
Num clima marcado por uma alteração clara dos costumes suscitada pelo aumento 
generalizado  da  esperança  de  vida,  o  Jornalismo  afirmou­se,  objectivamente,  como  um 
mecanismo de detecção da norma e do desvio ao nível da saúde e da doença,  inserindo­se 
nas práticas modernas de controlo  social. Tais práticas assentam, muitas das  vezes, numa 
representação que, de certa forma, funciona como um negativo fotográfico; representando­ 
se o que é socialmente aceitável, estigmatiza­se o que desperta a fobia, e vice­versa. Desta 
forma,  os mecanismos  de  controlo  social,  no  plano  da doença  e  da  saúde,  no  campo dos 
media podem gerar um discurso que exalta a cultura de ginásio, a obsessão com o corpo ao 
mesmo  tempo que oculta a morte, produz representações estigmatizantes do doente e das 
práticas  sociais  que,  por  acção  ou  omissão,  estão  associadas  à  contracção  das  doenças. 
Como já foi  largamente investigado, no jornalismo, as noções centrais de actualidade e de 
novidade remetem, claramente, para o que já foi dado por adquirido. A novidade assegura, 
pela  negativa,  através  do  seu  carácter  excepcional,  a  permanência  das  grandes 
regularidades.
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A  relação  entre  as  instituições  noticiosas  e  a  sociedade  revela  uma  estrutura 
imanente aos enunciados jornalísticos que mantém uma certa proximidade do senso comum 
e  que  ajuda  a  orientar  os  agentes  sociais  na  sua  acção  sobre  mundo.  Concepções 
relacionadas com o desvio e o controlo encontram­se no coração não apenas das notícias, 
mas  na própria metodologia  do  jornalista,  influenciando  as  suas  escolhas,  a  selecção  das 
fontes  e  a  elaboração  final  do  relato,  seja  ao  nível  temático  seja  ao  nível  retórico.  O 
profissionalismo  jornalístico  –  destinado  a  produzir  um  tipo  de  relato  assente  em 
pressupostos  aceitáveis  por  todos  –  implica,  pelo  menos  para  algumas  correntes  que  se 
debruçam  sobre  ele,  que  os  media  noticiosos  só  podem  sobreviver  operando  dentro  das 
fronteiras  do  que  é  admitido  socialmente,  reproduzindo  os  significados  objectivamente 
partilhados. As  definições  da  realidade  são  suportadas  e  produzidas  por  um  conjunto  de 
práticas  linguísticas  por  meio  das  quais  são  apresentadas  determinadas  definições  da 
realidade previamente seleccionadas. 
Os problemas relacionados com a saúde e a doença torna­se, precisamente, um 
dos campos de trabalho mais susceptível de fornecer exemplos significativos, na medida 
em  que  aí  se  procede  à  adopção  de  auto­retratos  e  de  opiniões,  que  favorecem  ou 
desfavorecem  a  auto­estima  das  pessoas  e  dos  agentes  sociais,  muitas  das  vezes 
subjugando­os  graças  a  um  sentimento  incapacitante  de  ódio  contra  si  próprios.  As 
consequências da informação jornalística no controlo social, no que diz respeito à saúde 
e à doença, têm uma face dupla: prescrever o que é correcto e denunciar o que deve ser 
banido.  A  percepção  do  que  é  tido  por  noticiável  implica  o  recurso  a  quadros  de 
experiência  que  nos  permitem  organizar  a  vida  quotidiana  para  compreendermos  e 
respondermos  às  situações  sociais.  Os  frames,  como  quadros  de  experiência  que 
desempenham  uma  função  estruturante  dos  fluxos  comunicacionais,  auxiliam  o  seu 
utilizador  a  localizar,  perceber,  identificar  e  classificar  um  número  infinito  de 
ocorrências dentro do mundo da vida. As teses construtivistas.com a sua insistência na 
construção  social  da  realidade,  atribuem  às  representações  sociais  uma  capacidade 
prescritiva: as representações sociais são sistema, ideias e práticas que estabelecem uma 
ordem que  permita  aos  indivíduos  orientarem­se  a  si mesmos  no  seu mundo  social  e 
material. A ocorrência destas representações implica a existência de um enquadramento 
em que se define o que é tolerado e o que é proibido de acordo com as regras de e um 
consenso social que é sistematicamente reafirmado. No limite, a doença é, sob o ponto
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1185 ­ 
de vista da cultura, um tema ideal para a reafirmação dos valores comunitários podendo, 
no  limite,  implicar  a  intolerância  e  o  receio  do  estranho.  Fobias,  fantasmas  e 
deformidades  alimentam  os  imaginários  da  cultura  popular,  mais  próxima  do  senso 
comum e da percepção ingénua em vigor no mundo da vida. 
A representação estigmatizante da doença 
Desde  logo,  há,  elementos  presentes,  com  relevo  e  intensidades  diversas,  na 
cultura  do  campo  jornalístico  que  podem  originar  a  representação  mediática 
estigmatizante  das  epidemias  e  dos  doentes  que  ultrapassam  as  causas  sociais  mais 
genéricas atrás referidas. No caso de algumas doenças, as dificuldades de relação entre 
o  campo  jornalístico  e  o  campo  científico  agravam­se  pelo  recurso  a  profissionais 
insuficientemente  preparados,  pelas  dificuldades  mútuas  de  cooperação  entre  os 
profissionais  dos  dois  campos,  pelo  escasso  recurso  às  fontes  potenciado  pelas 
incompreensões mútuas das especificidades epistemológicas e organizacionais de cada 
campo,  pela  dificuldade  dos  peritos  em  adequarem  a  sua  linguagem  à  linguagem 
jornalística  e  vice­versa,  pela  necessidade  de  personalização  inerente  à  narrativa 
jornalística enquanto “estória”. 
No  caso  de  algumas  doenças  socialmente  estigmatizantes,  os  factores 
recenseados por muitos investigadores revelam sobretudo um estado de incompreensão 
mútua cuja responsabilidade poderia ser equitativamente repartida mas onde se verifica 
que o preconceito agiu mais depressa do que o imperativo público que deveria motivar 
qualquer prática profissional. 
O  receio  de  as  “estórias”  não  serem  suficientemente  atractivas,  a  carência  de 
fontes  especializadas  e  o  receio  de  ficar  delas  dependentes,  a  própria  epistemologia 
específica  do  jornalismo,  ou  seja,  a  sua  maneira  de  conhecer  mais  centrada  no 
acontecimento  do  que  na  problemática,  a  necessidade  de  atender  ao  valor­notícia 
«personalização», o receio das agências governamentais de que a cobertura mediática se 
traduzisse na estigmatização das vítimas originou dificuldades extremas no tratamento 
destes temas. (Miller e Williams, 1993: 129; Beharrell, 1993: 210). Os media foram, por 
diversas  vezes,  os  responsáveis  pela  divulgação  de  erros  que  prejudicaram  as 
campanhas  de  saúde  pública.  A  trágica  campanha  desenvolvida  pelo  Sun  e  por  uma
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parte significativa dos  tablóides  britânicos durante  finais dos anos 80 e princípios dos 
anos  90  –  insistindo  em  que  os  heterossexuais  jamais  contrairiam  SIDA, 
responsabilizando  o  governo  por  gastos  excessivos  na  campanha  contra  a  SIDA, 
apelando explicitamente  (em Editoriais) à população para que esquecessem os alertas 
televisivos e os documentários maçadores e esquecesse a ideia que as pessoas normais e 
heterossexuais  pudessem  contrair  SIDA,  a  forma  como  a  opinião  das  associações 
médicas    (British Medical  Association    e  Educational Health  Autority)    foi  trágica  e 
deliberadamente esquecida,  a  indicação da SIDA como “Cancro dos Homosexuais”  ( 
vislumbrada  no  Diário  de  Notícias)  ou  pela    divulgação  do  ícone  de  um  fantasma 
associada  à  imagem  do  pavor  e  da  morte,  (  efectuada  pelo  Correio  da  Manhã) 
(Traquina,  2001:  153­193;  Traquina,  2004:  81:  107)  –  são  apenas  alguns  dos  modos 
como  se  constrói  um    cerco  à    estranheza marcado pela  intolerância  e  pelo  recurso  a 
tabus. 
A  peça  norte­americana  Angels  in  América  abordou  de  forma  cirúrgica  o 
conservadorismo que acolheu algumas das grandes doenças do século A forma como o 
personagem  Roy  Cohn 1  aborda  o  tema  é  inesquecível.  O  personagem,  um  advogado 
poderoso  do  establishment  conservador  em  plena  era  Reagan,  descobre  que  sofre  de 
uma  doença  –  SIDA  –  que  é  atribuída  a  práticas  homossexuais.  Confrontado  com  o 
diagnóstico,  invectivou o  seu médico dizendo­lhe: “Eu não sou um homossexual. Sou 
apenas um heterossexual que teve relações que se fartou com pessoas do mesmo sexo. 
A SIDA é uma doença de minorias. Eu sou um homem poderoso”. E prosseguia: “Eu 
não tenho SIDA. Um homem como eu tem cancro do fígado”. 
Os media  sensacionalistas  que  assumem um perfil  tablóide  semelhante  ao  que 
domina  parte  da  imprensa  inglesa,  apreciam  o  escândalo.  O  seu  estilo  é,  por  vezes, 
confundido com irreverência. Nada mais errado. Não há nada mais conservador do que 
o sensacionalismo. É óbvio que o ângulo de abordagem parte do consenso dominante no 
mundo  da  vida  a  que  pertencem  os  media:  a  imprensa  –  sobretudo,  os  jornais 
sensacionalistas  –  insiste  numa  espécie  de  apelo  à  mobilização  geral  em  defesa  das 
evidências quotidianas. Porém, ao mesmo tempo sabe que a sua razão de ser é relatar a 
1 Nota do Autor Cohn, figura conhecida da direita americana foi o ajudante de McCarthy na era 
da Caça às Bruxas, tendo representado a acusação no célebre julgamento de Ethel e Jules 
Rosenberg, casal judeu  que foi condenado à morte por espionagem a favor da URSS
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transgressão. Por isso, o jornal sensacionalista vive nessa esquizofrenia que é a de ser, 
simultaneamente,  um voyeur,  um  exibicionista  e  um  agente  da  brigada  de  costumes. 
Observa, mostra e denuncia. Relativamente à saúde e à doença, mostra para censurar, 
mas tem que mostrar nem que seja para horrorizar e tirar uma conclusão moral. 
O culto da beleza e da saúde: O Príncipe e a Cinderela são mutantes 
Ao  lado da  invocação dos «monstros», dos desfigurados, dos  fantasmas e dos 
leprosos do mundo, cuja moral pode, afinal ser fortemente conservadora e perversa, os 
media  coexistem  com  uma  outra  estratégia:  ao  lado  do  banimento  do  que  é  estranho 
(mórbido  e  feio)  deve­se  promover  o  que  é  belo,  único,  digno  de  ser  preservado.  O 
discurso dos media é atravessado, de modo diferenciado, por práticas enunciativas que 
promovem  uma  cultura  baseada  num  culto  estereotipado  de  beleza  e  da  juventude 
associado  à  moda  e  ao  consumo.  O  ambiente  cultural  da  sociedade  de  risco  em 
articulação  com  o  aumento  da  esperança  de  vida  favorece  a  construção  do  corpo 
saudável,  jovem,  magro,  sexualmente  activo  e  fisicamente  atraente,  suficientemente 
apto para responder com qualidade às necessidades de uma longa vida. Quando se fala 
de uma quarta  idade o desafio é que até na terceira  idade (ou pelo menos no  início) a 
capacidade  de  atracção  se  mantenha  intacta,  o  corpo  se  mantenha  disponível  para 
desempenhos  (performances)  compatíveis  com a  idealização  de uma  juventude  eterna 
ou no mínimo longa. 
A  construção  do  corpo  tornou­se  uma  das  obsessões  desta  época:  depois  do 
imperativo  categórico,  o  imperativo  narcísico  torna­se  um  elemento  incessantemente 
invocado pela cultura dietética, desportiva e higiénica dos nossos tempos. Adensa­se a 
preocupação  com  o  bem  estar,  com  a  mente  são,  com  o  corpo  são,  o  qual  é 
insistentemente  identificado  como  o  corpo  suficientemente  apto  para  responder  com 
qualidade às necessidades de uma longa vida. 
Alguns  investigadores  afirmam  sem  hesitações  que  as mulheres  vendem o  seu 
corpo  à  indústria  alimentar  e  dietética  por  influência  das  revistas  que  lêem  e  dos 
programas que vêm, a maior parte dos quais as  tornam ansiosas  sobre o  seu peso. Os 
principais estudos na América e na Europa sobre o tema deixam dúvidas relativamente 
escassas. Referimo­nos aos trabalhos de Lana Rakow e Kimberlie Karnisch ( 1991, 41,
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p.  8­23)  que  estabelecem  relações  de  causa  e  de  efeito  entre  consumos mediáticos  e 
comportamentos  a  nível  alimentar  que  podem  acarretar  riscos  graves  para  a  saúde. 
Andersen e DiDomenico (1992) demonstraram que as dez revistas mais populares lidas 
por homens e mulheres  estavam repletas de artigos e de anúncios  relacionados com a 
perda de peso. Porém, o material dirigido à mulher era dez vezes mais abundante do que 
o dirigido ao homem. Os trabalhos do grupo americano de pesquisa Anorexia Nervosa 
&  Related  Eating  Disorsers  demonstram  que  uma  em  cada  quatro  adolescentes  em 
idade  escolar  recorre  ao  vómito  auto­induzido,  ao  exercício  excessivo  e  ao  abuso  de 
laxantes. O Canadian Fitness and LifeStyle Reseach  Institut denuncia que há medidas 
de controlo do peso que são adoptadas por miúdas de nove anos. Em Portugal, em 1996, 
o  Núcleo  de  Doenças  do  Comportamento  Alimentar  do  Hospital  de  Santa  Maria 
realizou um estudo da prevalência da anorexia nervosa em jovens do sexo feminino nos 
distritos  de  Lisboa  e  Setúbal.  Concluiu  que  em  Portugal  a  prevalência  da  anorexia 
nervosa  é  baixa.  Porém,  o  ideal  de  magreza  e  as  alterações  de  comportamento  que 
levam a uma perturbação da imagem corporal e à prática da dieta estão generalizados. 
Portugal  encontra­se muito  permeável  às  influências  dos  padrões  culturais  dos  países 
mais industrializados, principalmente através dos meios de comunicação social. 
Para além dos distúrbios alimentares, há uma tendência generalizada para exaltar 
a  mudança  de  corpo:  nos  ginásios,  com  o  recurso  à  indústria  dos  cremes  e 
maquilhagem,  na moda,  claro,  e,  finalmente,  no  recurso  às  intervenções  cirúrgicas  da 
mais  diversificada  ordem.  Temas  como  “reengenharia  estética”  ou  “bioplastia”  e 
“plástica sem cortes” enchem com relevo as páginas da Pública (nº 484, 4 de Setembro 
de 2005); Textos como  “A Ditadura do Corpo” dão­nos um retrato do actor Paulo Nery 
e dos esforços desenvolvidos pelo autor “para melhorar o seu aspecto físico e aliviar as 
marcas da idade”, nomeadamente o recurso à toxina botulínica nas linhas da testa – um 
paralisante muscular usado para atenuar as linhas de expressão” ( in “Única” nº 1714 de 
Setembro de 2005).  São apenas exemplos colhidos da leitura de magazines que fazem 
parte da edição de jornais de referência.
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A natureza polimorfa do discurso jornalístico 
Apesar  de  tudo,  uma  reflexão  crítica  não  justifica  a  produção  de  um  discurso 
apocalíptico  acerca  do  campo  jornalístico.  Desde  logo,  este  tipo  de  fenómenos  –  a 
estigmatização  do  outro  verificado  nalgumas  doenças,  e  a  exaltação  do  corpo  perfeito  e 
saudável – não se encontram em  todo o  lado, nem com a mesma  intensidade. O discurso 
jornalístico,  atravessado  por  formas  de  racionalidade  diversa,  nomeadamente,  a 
racionalidade  estético­expressiva,  a  racionalidade  dialógica  e  uma  racionalidade  de  tipo 
cognitivo,  pode  recorrer  à  sua  natureza  polimorfa  como  uma  vantagem  que  crie 
oportunidades para assegurar uma relação positiva entre ciência e vida quotidiana. O facto 
de  operar  na  realidade  dominante  constitui  a  fragilidade  e  a  força  do modo  de  conhecer 
próprio do jornalismo. Segundo esta hipótese, talvez a força do jornalismo nas sociedades 
marcadas pela contingência diga respeito à sua capacidade de criar um espaço de diálogo 
comum –  um espaço de visibilidade mediática  –  que permita  a  transição entre  realidades 
múltiplas, estabelecendo pontes entre o cidadão comum e outras províncias de significado 
que  exigem  um  grau  de  perícia,  de  capacidade  crítica  ou  esforço  imaginativo  que 
ultrapassam o pragmatismo da atitude natural. Isto é válido para províncias de significado 
como sejam a ciência,  a cultura e a  intervenção cívica. Sob o ponto de vista prático, esta 
óptica  tem  de  ser  considerada  seja  na  adequação  das  mensagens  às  audiências  seja  em 
fenómenos extraordinariamente importantes como sejam as tentativas de produzir propostas 
que  apelem  à  participação  dos  públicos,  nomeadamente  através  da  alteração  de 
comportamentos.  A  exigência  de  um  pluralismo  crítico  não  diz  respeito  à  intervenção 
política.  Diz  respeito  à  pluralidade  das  sensibilidades,  expressões  e  dos  modos  de  as 
representar. 
Este actividade de intermediação é exercida num um campo complexo de sentidos 
produzidos  noutros  contextos  e  reportados  finalmente  pelo  jornalismo de uma  forma que 
implica sempre a sua re­elaboração, a sua transformação numa realidade que transcende os 
limites dos contextos em que os acontecimentos se verificaram. 
A  força  dos  media  reside  na  sua  capacidade  de  re­territorializar  as  culturas  e  os 
consumos,  as mensagens  e  as  referências,  conferindo­lhe um cunho de quotidianeidade  e 
naturalidade. Nesse sentido, sob o ponto de vista temático, os media lidam com realidades 
múltiplas  ao  suscitarem  a  interacção  entre  o  dia  a  dia  e  os  campos  especializados.  Na 
síntese  do  quotidiano,  procede­se  a  uma  descontextualização  de  imagens  que  ajudam  a
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formar e a transformar a percepção quotidiana das sociedades. De um certo modo, reduz­se 
a possibilidade dos acontecimentos mas simultaneamente abrem­se espaços que alargam os 
horizontes do quotidiano. . 
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Anos 60: um per íodo de viragem no jor nalismo por tuguês 
Fernando Correia 1 e Carla Baptista 2 
1 Universidade Lusófona  2 Universidade Nova de Lisboa 
Os  anos  60  do  século  passado,  aparentemente,  não  trazem  nada  de  novo  ao 
jornalismo  português.  Aprofundando  o  olhar,  porém,  é  possível  detectar  sinais  de 
mudança  que  vão  alterando  as  formas  de  o  praticar  e  de  o  conceber,  contribuindo 
decisivamente para a conquista de uma identidade e a evolução da cultura, da prática e 
do estatuto profissionais dos  jornalistas. É possível detectar um antes  e um depois de 
um período que, em rigor, se  inicia na segunda metade da década de 50 e se prolonga 
até 25 de Abril de 1974. 
À  superfície,  os  anos  60  não  trazem  ao  jornalismo  português  nada  de 
especialmente novo. No entanto, se olharmos mais  fundo, é possível detectar sinais de 
mudança  que  vão  contribuir  decisivamente  para  a  conquista  de  uma  identidade  e  a 
evolução da cultura, da prática e do estatuto profissionais e mesmo para o alargamento 
do campo de influência social do jornalismo. Tudo isto, recorde­se, no contexto de um 
país  que  vivia  num  regime  de  cariz  fascista,  com  as  suas  especificidades  próprias, 
incluindo na forma como encarava o papel dos media e da informação. 
A  primeira  análise  discursiva  a  que  sujeitámos  as  22  entrevistas  realizadas  a 
antigos profissionais no âmbito do projecto Memórias Vivas do Jornalismo, promovido 
no âmbito do CIMJ com o apoio da FCT, num registo investigativo muito próximo da 
história oral, permite vincar o antes e o depois de um período que, verdadeiramente, e 
conforme adiante se verá, se  inicia na segunda metade da década de 50 e se prolonga, 
com  algumas  alterações  trazidas  pelo  marcelismo,  até  ao  25  de  Abril  de  1974.  Não 
existem  fronteiras  rígidas,  e  muitos  traços  do  passado  permanecem  nos  períodos 
seguintes (alguns, mesmo até hoje!) mas vamos tentar sistematizar, de  forma sumária, 
alguns deles.
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1 
Que se passa até meados dos anos 50? 
As  formas  de  acesso  à  profissão  eram  fechadas  e  quase  sempre  sujeitas  à 
existência  de  contactos,  directos  ou  indirectos,  entre  os  candidatos  a  jornalistas  e 
pessoas que já trabalham nos jornais. São frequentes os pedidos a favor de alguém, e a 
interferência de amigos ou familiares pesa significativamente na opção de recrutamento. 
Uma forma de acesso são as colaborações esporádicas, que podem eventualmente 
conduzir  a  uma  chance  de  emprego,  nomeadamente  nas  secções  de  deporto  e  na 
imprensa regional, nos suplementos culturais e juvenis. 
A renovação dos quadros  faz­se  lentamente, o tempo de permanência no mesmo 
jornal é muito longo e escassa a rotação de pessoas entre diferentes jornais. “Quando se 
entrava num jornal era para toda a vida!”, disse­nos um dos entrevistados. 
Por outro lado, não há obstáculos patronais às acumulações de emprego, que são 
comuns,  facto este que estimula a permanência nos jornais, apesar dos curtos salários. 
Muitos  profissionais  trabalham  simultaneamente  num  matutino  e  num  vespertino. 
Horários  de  trabalho  relativamente  curtos  tornavam  esta  opção  possível,  permitindo 
assim  aumentar  o  rendimento mensal.  As  acumulações  eram  também  frequentes  com 
outro tipo de empregos que nada tinham a ver com o jornalismo, quer no funcionalismo 
público quer em empresas diversas. 
As relações de trabalho entre os mais velhos e os mais novos, nomeadamente no 
que respeita ao treino e integração dos estagiários nas “regras da casa” e na cultura da 
redacção,  na  resolução  dos  problemas  práticos,  na  elaboração  dos  textos,  era  feita 
espontaneamente  e  sem  procedimentos  fixos,  sujeita  a  um  código  de  conduta  mais 
adequado à gestão de relações paternais e filiais do que profissionais. 
As estratégias de cooperação entre  jornalistas pertencentes aos diferentes  jornais 
eram,  geralmente,  mais  poderosas  do  que  as  de  competição.  O  reduzido  número  de 
profissionais e a concentração geográfica da maioria dos principais diários  (em Lisboa, 
com excepção  do Diário  de Notícias,  todos  estavam  situados  no Bairro Alto),  com  a 
consequente  partilha  de  espaços  de  lazer  e  convívio  (restaurantes,  cafés,  livrarias), 
transportam para as relações profissionais um clima “familiar” que estrutura e molda as 
relações de trabalho em torno de afectos e cumplicidades.
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A pesada interferência da Censura na actividade jornalística e a imposição de uma 
agenda de acontecimentos com  limites bem definidos, homogeneizava as escolhas dos 
temas,  definia  externamente  os  interditos  e  desencorajava  o  encetar  de  estratégias  de 
busca  de  diferença  ou  procura  da  originalidade.  O  jornalismo  praticava­se  assim,  em 
grande parte, num quadro de  funcionalismo público, que dispensava grandes correrias 
pela  cacha  e  propiciava  ambientes  de  redacção  tranquilos,  onde o maior  elemento  de 
desassossego  era  o  cumprimento  da  hora  de  fecho,  condicionada  pelos  horários  dos 
combóios. 
Na  empresa  jornalística  predominavam  rotinas  produtivas  marcadas  pela 
existência de profissões muito  segmentadas que partilhavam o mesmo edifício com os 
jornalistas, nomeadamente os revisores, os linotipistas e os tipógrafos. Esta coexistência 
laboral tinha, e continuou durante muito tempo a ter, efeitos relevantes na cultura e na 
identidade profissional  dos jornalistas e emprestou­lhes, simultaneamente por osmose e 
por contraposição, nomeadamente através da proximidade com os tipógrafos – apesar de 
não ter sido esse o único factor a contribuir para isso – um “espírito de classe” que ainda 
hoje se mantém, se bem que muitas vezes transformado em “espírito corporativista”. 
A rotina era em grande parte pontuada pelo ritual do envio diário das provas  para 
a  Censura,  a  espera  pela  sua  devolução,  a  eventual  “negociação”  entre  o  chefe  de 
redacção e os censores, a integração dos cortes, se tivessem sido feitos, a substituição à 
última   hora por outras peças quando a matéria  tinha sido demasiado adulterada. Este 
desarranjo permanente dos jornais explica também a sua relativa anarquia gráfica, com 
contornos mal definidos ou mesmo inexistentes entre secções. 
Os jornalistas mantinham com as suas fontes de informação habituais – hospitais, 
bombeiros, aeroporto, PSP, GNR, alguns ministérios – um padrão de relações baseado 
na  estabilidade  e  partilha  generalizada de  informação. Quer  dizer,  os  informadores  aí 
presentes facultavam a todos os jornais o mesmo material, a troco de remunerações mais 
ou menos simbólicas ou, às vezes, da simples troca de presentes e pequenos favores. A 
profissionalização ou organização das fontes de informação não existia. 
Deontologia  profissional  era  uma  expressão  que  estava  muito  longe  de  se  ter 
vulgarizado  no  vocabulário  das  salas  de  redacção. Vigorava,  isso  sim,  um  código  de 
conduta  extremamente  masculinizado  (a  presença  das  mulheres  era  escassíssima), 
assente em noções de honra, coragem e integridade moral. Havia normas éticas que se
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valorizavam  e  procuravam  seguir,  mas  que  tinham  mais  a  ver  com  a  comum 
convivência social do que com a especificidade da profissão. 
Entretanto,  era  comum  a  situação  de  jornalistas  que  aceitavam  colaborações  e 
avenças  em  publicações  oficiais  (revistas  dos  ministérios,  do  Exército,  das  juntas  de 
freguesia, etc.) cujo propósito era, muitas vezes, compromete­los com o regime. Outras 
práticas  eram  igualmente  vistas  sem  drama,  como  por  exemplo  o  hábito  dos  bancos 
distribuírem  um  envelope  com  uma  remuneração  elevada  para  a  época  (cerca  de 
500$00)  a  todos  os  jornalistas  presentes  nas  suas  assembleias  gerais  para  depois 
escreverem  um  texto,  meio  notícia  meio  relatório,  que  saía  no  jornal;  ou  ainda,  em 
lugares da província,  era  frequente o  jornalista dirigir­se ao café ou taberna da  terra e 
oferecer algum dinheiro (20$00, 50$00) em troca de informações. 
Quanto,  finalmente,  ao  estatuto  social  dos  jornalistas,  embora  exercendo  uma 
profissão  que não  podia  ser  considerada mal  remunerada para  os  padrões  salariais  da 
época,  tendo  em  conta  as  respectivas  habilitações,  e  que  gozava  entre  as  camadas 
médias  da  população  de  um  relativo  prestígio,  a  maioria  dos  nossos  entrevistados 
recusou completamente a ideia de pertença a uma elite. A distância em relação ao poder 
era grande, o contacto com as camadas dirigentes, públicas ou privadas, quando existia, 
era  marcado  por  um  ostensivo  paternalismo,  patente  na  expressão  “os  rapazes  dos 
jornais”,  ao  mesmo  tempo  que  a  quotidiana  sujeição  à  Censura  era  frustrante  e 
causadora de uma sensação de espartilho, impotência e subalternidade. 
2 
Toda  esta  situação,  ainda  que  aqui  sintetizada  em  breves  tópicos,  só  pode  ser 
compreendida  no  contexto  histórico  em  que  se  insere,  no  quadro  do  regime  então 
vigente,  nas  suas  dimensões  políticas,  económicas,  sociais  e  culturais.  A  História  do 
Jornalismo  só  o  é  verdadeiramente  se  for  entendida  e  trabalhada  enquanto  História 
Social  do  Jornalismo. E  é  também  nesta  perspectiva  que deveremos  encarar  o  que  se 
passou a seguir.
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A  partir  de  meados  dos  anos  50  desencadeia­se  em  Portugal  uma  série  de 
acontecimentos  e  assiste­se  a  uma  evolução,  em  todas  as  dimensões  referidas,  cujos 
reflexos não poderiam deixar de se fazer sentir no campo dos media. 
Aqui  não  podemos  ir  além  da  sua  muito  sumária  e  incompleta  enumeração: 
recrudescimento  da  luta  da  Oposição  Democrática,  na  sequência  da  acção, 
nomeadamente,  do  MUD  Juvenil,  e  cujo  ponto  alto  são  as  eleições  presidenciais  de 
1958 e a mobilização popular em torno da candidatura do General Humberto Delgado; 
início  e  agravamento  da  guerra  colonial,  com  todas  as  suas  consequências  a  nível 
nacional  e  internacional;  aumento  exponencial  da  emigração  e  suas  repercussões 
sociais,  económicas e  nas próprias mentalidades;  crises estudantis de 1961/2 e 1969 e 
sua confluência com as movimentações de trabalhadores; contradições e  lutas  internas 
no  interior  do  próprio  regime,  visíveis  antes  e  depois  da  subida  ao  poder  de Marcelo 
Caetano e expressas na formação quer do chamado grupo dos “ultras” quer da chamada 
“ala  liberal”  na Assembleia Nacional;  progressiva melhoria,  em  termos  relativos,  dos 
níveis  de  escolaridade  e  dos  índices  de  leitura,  o  que  faz  aumentar  o  interesse  pela 
imprensa e pelo acompanhamento da actualidade. 
Adivinha­se  nesta  situação  assim  magramente  resumida  um  caldo  de  cultura 
propício a alterações profundas na vida nacional. Mas o que aqui nos interessa sublinhar 
são  as  sua  repercussões  no  campo  dos  media  e  mais  particularmente  no  campo 
jornalístico. 
Desde  logo,  como veremos,  no  plano  objectivo, mas  também –  e  este  aspecto 
parece­nos  de  grande  significado  –  no  plano  subjectivo:  ainda  que  impedidos  pela 
Censura de os tornar públicos, pelo menos em toda as suas integralidade e implicações, 
estes acontecimentos eram, com maior ou menor profundidade, conhecidos e discutidos 
nas  salas de  redacção, assim  como o eram as  notícias do estrangeiro  veiculadas pelas 
agências e às quais a população não tinha completo acesso (o isolamento internacional 
de Portugal, a luta contra a guerra no Vietname, as revoltas estudantis, desde Berkeley, 
nos EUA, ao Maio de 1968 em França, etc.). 
Simultaneamente com os acontecimentos acima sumariados ocorrem significativas 
transformações  no  próprio  campo  dos media:  criação  do  vespertino  Diário  Ilustrado, 
em  1956,  início  das  emissões  da RTP,  em  1957,  aparecimento  de  novos  empresários 
abertos à modernização (Ruella Ramos no Diário de Lisboa, Francisco Pinto Balsemão
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no Diário Popular),  no  início  da década  de 60,  refundação  de A Capital,  em 1968,  e 
criação do Expresso, em 1973. 
Realce ainda para dois pontos. O primeiro tem a ver com a evolução tecnológica, 
em  termos que hoje  nos  fazem sorrir mas que na altura tiveram grande  influência  nas 
formas  de praticar  e  conceber  o  jornalismo:  generalizam­se  nas  redacções  o  gravador 
portátil, a máquina de escrever e o telex, que ainda na década de 50 ou não existiam ou 
tinham  uso  limitado;  os  principais  diários  passam  a  dispor  de  frotas  de  automóveis 
utilizados  na  distribuição  dos  jornais  mas  também  no  apoio  às  deslocações  dos 
jornalistas  em  serviço  de  reportagem;  mais  tarde,  introduz­se  a  pouco  e  pouco  a 
composição a frio e o offset. 
O segundo ponto  relaciona­se com a progressiva  alteração na composição social 
das  redacções,  onde  passam  a  figurar  mais  jovens  com  licenciatura  ou  frequência 
universitária e aumenta, ainda que de forma lenta e limitada, o número de mulheres. 
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A  conjugação  destes  e  outros  factores  vai  permitir  um  certo  arejamento  do 
jornalismo  português,  quer  a  nível  objectivo  quer  subjectivo.  Por  um  lado,  ganham 
força alguns projectos empresariais que  investem em  termos  financeiros e  humanos; 
por  outro,  e  em  resultado  dessa  vontade  de  dinamização  e  renovação,  começa 
progressivamente a ganhar protagonismo uma nova geração de jornalistas, possuindo 
mais  elevada  formação  escolar,  partilhando  cumplicidades  políticas  e  literárias 
cultivadas em muitos casos nas lutas estudantis e nos meios de oposição ao regime, e 
que  vai  tentar  praticar  um  jornalismo,  em  termos  formais  e  de  conteúdo,  menos 
burocrático, mais criativo, mais experimental e arrojado nos géneros jornalísticos,  na 
linguagem,   nas    temáticas e nos ângulos de abordagem. Era o fim, ou parecia ser o 
fim, da então chamada geração do “realizou­se ontem…” 
Esta  nova  geração  vai  ocupar  um  espaço  vazio  que  existia  nos  jornais  e  que 
resultava  da  própria  organização  hierárquica  que  vinha  do  período  anterior,  muito 
centrada  na  figura  do  chefe  de  redacção,  coadjuvado  ou  não  pelos  subchefes  de
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redacção, responsáveis pela distribuição dos serviços, a organização do quotidiano, o 
cumprimento  dos  prazos  de  produção  e  aprovação  ou  rejeição  das  propostas  de 
trabalho. Isto, no quadro de uma situação em que não existiam secções (ou editorias) 
específicas, com excepção do “desporto” e do “internacional”, e em que os directores 
dos  jornais  eram,  por  vezes,  figuras  simbólicas,  sem  capacidade  ou  desejo  de 
exercerem autoridade e tomarem decisões. 
Normalmente  assoberbados  com  a  burocracia,  os  contactos  com  a  censura,  a 
paginação  e  outras  exigências  práticas  do  dia­a­dia,  o  chefe  e  os  subchefes  de 
redacção,  por  exemplo  no  Diário  Popular  e  no  Diário  de  Lisboa,    concedem  aos 
jornalistas, ou a alguns deles, uma relativa autonomia no que respeita à gestão do seu 
trabalho  e  à  organização  do  seu  tempo.  Parte  dos  nossos  entrevistados  refere  que 
gozava  de  bastante  liberdade  para  propor  a  abordagem  de  novos  temas  e  que  essas 
propostas  eram  muitas  vezes  aceites,  com  a  disponibilização  de  condições  (tempo, 
dinheiro) para as concretizarem. 
Começa  a  verificar­se  um  maior  investimento  em  reportagens  nas  áreas  da 
“sociedade” (temas sociais, exploração do pais real, casos do dia) e da “cultura”. Em 
termos  da  escrita,  é  principalmente  nestes  espaços  que os  jornalistas  podem exercer 
(embora parcialmente, por causa da Censura) o seu talento e criatividade. 
Talento e criatividade estas que adquirem igualmente maiores possibilidades de 
afirmação  por  parte  dos  redactores­paginadores.  Com  efeito,  em  termos  gráficos,  o 
progressivo  aumento  das  audiências  da  televisão,  por  um  lado,  e  a  modernização 
tecnológica,  por  outro,  impõem  e  permitem,  nomeadamente  ao  nível  das  primeiras 
páginas e dos suplementos,  uma nova linguagem e novos recursos para a atracção dos 
leitores, em que a  fotografia ocupa um  lugar cada vez mais  importante, deixando de 
ser um mero complemento do texto e passando a ter um valor próprio. 
No  funcionamento  da  sala  de  redacção  assiste­se  a  uma  divisão  que,  com 
naturalidade, se vai estabelecendo: os mais velhos continuam a ocupar­se da “cozinha 
diária  dos  jornais”,  baseada  no  noticiário  de  “política”,  reduzido  quase  sempre  às 
peças  laudatórias,  normalmente  dando  conta  de  inaugurações  ou  da  presença  de 
personalidades em eventos  ritualizados; no “internacional”, que vive muito do “corta 
e cola” dos telex que chegavam das agências noticiosas; nas pequenas ocorrências e
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fait­divers,  nas    notícias  breves  chamadas  de  “expediente”,  incluídas  no  rotineiro 
trabalho de agenda. 
Enquanto  isso, os mais  novos  ganham o  espaço  da  rua  e  da  reportagem –  um 
género com fortes tradições durante a I República e que ainda se mantinham na altura 
da Guerra Civil de Espanha, mas que depois, com algumas excepções, tinha decaido, 
em parte devido à acção da Censura. Procuram fazer entrevistas a  figuras populares, 
aproximam­se,  de  algum  modo,  do  modelo  do  “novo  jornalismo”  norte­americano, 
buscam um estilo próprio muito inspirado em referências literárias. 
A  extrema  abertura  da  profissão,  sem  definição  de  competências  específicas, 
sem  exigência  de  formação  adequada,  deixa  o  seu  exercício  muito  dependente  das 
capacidades de cada indivíduo, da sua formação ou do seu autodidactismo. O talento 
literário  era  geralmente  apreciado  e  estimulado  e  um  jornalista  que  escrevesse  bem, 
regra geral, progredia rapidamente e beneficiava de maior  liberdade para escolher os 
seus  temas de  reportagem,  realizar a  investigação e escrever de acordo com o estilo 
próprio, sem sujeição a regras de estilo, limites espaciais e outros constrangimentos de 
forma ou conteúdo. Com óbvia excepção desse grande impedimento, sempre citado e 
sempre apontado como obstáculo principal, representado pela intervenção da Censura. 
Finalmente, uma referência a um aspecto que não tem directamente a ver com o 
fazer jornalístico, mas é relevante para a forma de o pensar. 
A  evolução  política  do  país,  no  plano mais  geral,  e  a  sua  transposição  para  o 
interior do grupo profissional, estimulada com a entrada da nova geração treinada nas 
lutas  estudantis,  conduzem  a  uma  movimentação  reivindicativa,  com  motivações 
marcadamente  políticas,  onde  predominavam  elementos  de  esquerda  –  comunistas, 
socialistas,  católicos  progressistas,  independentes  –  que  culmina,  em  1970,  e  à 
semelhança do que estava a acontecer em muitos outros sindicatos, com a eleição para 
os  corpos  gerentes  do  Sindicato  Nacional  dos  Jornalistas  de  uma  lista  claramente 
identificada com os movimentos de oposição ao regime. A sua luta centra­se em dois 
aspectos: a necessidade de formação profissional, com a apresentação do projecto de 
um curso de jornalismo a nível universitário, e a melhoria das condições de trabalho, 
no plano da contratação colectiva, dos horários, das tabelas salariais, etc. Entre outros 
aspectos,  isto  contribui  para  a  redução  das  situações  de  duplo  emprego  e,
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principalmente, para a auto­dignificação da profissão e a alteração das suas formas de 
representação materiais e simbólicas. 
4 
Permita­se­nos agora uma breve  incursão na História da  Imprensa – que,  facto 
muitas vezes esquecido, não é o mesmo que a História do Jornalismo, se bem que uma 
sem a outra não adquiram todo o seu sentido e dimensão. 
Existiam diferenças  significativas  entre os diversos diários,  não só ao nível do 
seu  posicionamento  político­ideológico  mas  também  nas  formas  de  gestão, 
planeamento,  ângulos  de  abordagem  da  realidade  e,  muito  importante,  na  solidez 
financeira. O Diário de Notícias e o Diário Popular, por exemplo, eram, cada um no 
seu  estilo,  jornais  lucrativos,  com  uma  base  publicitária  muito  forte,  tiragens  que 
facilmente ultrapassavam os cem mil exemplares e uma fortíssima implantação junto 
dos leitores. 
Outros jornais, como o Diário de Lisboa ou a República ocupavam um espaço 
minoritário, apelando a um público de leitores específico, que podia entender códigos 
de comunicação mais finos, tantas vezes ensaiados nas páginas para fugir à Censura. 
Esta  diferença  da  base  de  sustentação  material  determinava  enquadramentos  de 
actuação jornalística sensivelmente diferentes. 
Vários dos nossos entrevistados, antigos jornalistas do Diário Popular, recordam 
a prodigalidade do jornal, a relativa despreocupação das administrações e chefias em 
relação  às  despesas  relacionadas  com  estadias  prolongadas  no  exterior  para  fins  de 
reportagem,  salários  relativamente  generosos  e,  sobretudo,  a  possibilidade  de dispor 
de tempo e recursos para encetar trabalhos de maior fôlego. 
Já para aqueles que  trabalhavam no Século, as  saídas da  redacção para  fins de 
reportagem eram menos frequentes e mais curtas e as despesas muito contidas. Quanto 
ao Diário de Lisboa e principalmente ao República, a limitação de meios, as tiragens 
reduzidas,  o  cerco  da  Censura,  as  multas,  sanções  e  boicotes  frequentes
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transformavam a  sua  feitura  num  trabalho  verdadeiramente  épico,  sujeito  a  imensas 
dificuldades. 
Deve­se  salientar  o  papel  inovador  desempenhado  pelo  Diário  Popular,  um 
vespertino  cujo  dinamismo,  nomeadamente  na  sua  preocupação  de  ligação  aos 
leitores, já vinha do período anterior, mas que agora se desenvolve e diversifica, desde 
logo  com a  introdução  de um estilo  novo de  chefia,  a  que  está  associada,  desde os 
inícios  dos  anos  60,    a  entrada  em  funções  como  administrador  delegado  para  a 
redacção  de  Francisco  Pinto  Balsemão,  filho  e  sobrinho  dos  dois  proprietários  do 
jornal. 
Passam a existir reuniões matinais para planeamento da edição, estimula­se uma 
ética da participação e da discussão colectiva, encorajam­se ideias novas e patrocina­ 
se  o  género  da  reportagem,  passando  aos  jornalistas  a  ideia  de  que  devem  escrever 
sem fazerem auto­censura. Esta nova atitude de liberalidade, conjugada com a entrada 
na  redacção  de  um  conjunto  de  pessoas  jovens,  com  formação  escolar  superior  à 
média  existente,  gosto  e  interesses  literários,  e  um  estilo  tablóide  e  popular,  com 
soluções gráficas e fotográficas extremamente apelativas, fazem do Diário Popular o 
jornal mais dinâmico e  inovador deste período, coincidente com os últimos anos do 
salazarismo e que se prolongaria depois de 1968, já com o marcelismo. 
Alterações  semelhantes,  ao  nível  da  composição  da  redacção,  também  se 
verificaram  noutros  diários,  principalmente  no  Diário  de  Lisboa  e,  mais  tarde,  na 
Capital e no República, mas a saúde financeira do Diário Popular marcou a diferença. 
5 
Apenas mais uma breve consideração. 
A existência da Censura durante o Estado Novo, no quadro geral de  repressão 
das  liberdades que caracterizou este negro quase meio século da nossa História,  teve 
um  efeito  determinante  no  exercício  do  jornalismo  e,  naturalmente,  na  sua  função 
social. Mas a  força desta  realidade,  cuja  relevância  não está em causa,  tem  tido, em
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nossa opinião, um efeito perverso na visão e na avaliação deste período, na medida em 
que tem relegado para o plano da quase inexistência a investigação sobre tudo o que 
se passava para além, apesar e mesmo em consequência e como reacção à  Censura. 
E a verdade é que a evolução do jornalismo não parou, no contexto da história 
da imprensa e dos media em geral. Durante estas décadas sombrias, o jornalismo e os 
jornalistas iam­se transformando, de uma forma mais ou menos rápida, mais ou menos 
profunda,  e  a  cultura  profissional  e  a  constituição  da  profissão  iam  avançando  e 
ganhando novos contornos, cujos reflexos viriam a perdurar no tempo, num processo 
cujos  caminhos  e  veredas,  na  sua maior  parte,  ainda  estão por  descobrir. Contribuir 
para esta descoberta é o objectivo que nos move e motiva. 
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Armando de Miranda: do jor nalismo regional ao jor nalismo dedicado 
ao cinema. Etapas de um percurso. 
Rogério Santos 
Universidade Católica Portuguesa 
O  texto  traça  o  percurso  de  Armando  de  Miranda  (1904­1975),  que  abraçou  o 
jornalismo desde muito cedo, antes de passar a uma actividade de maior criatividade e 
risco, o cinema. Ambas se apoiavam economicamente noutra profissão, a de empregado 
bancário. Regionalismo e nacionalismo moderado, assim como uma paixão enorme pelo 
cinema,  imperaram  numa  carreira  de  amador  durante  anos  afastado  dos  centros  de 
decisão  (nascera  e  vivia  no  Algarve)  e  que  procurou  traçar  amizades  com  figuras 
culturais  marcantes  da  época,  caso  de  António  Ferro.  Por  não  constituir  o  centro  do 
objecto  de  investigação,  não  se  estuda  tal  aproximação  nem  a  sua  produção 
cinematográfica quer em termos de longas quer em curtas­metragens. 
Dividiu­se  o  texto  atendendo:  1)  ao  percurso  profissional  do  jornalista,  2)  à  análise 
organizativa e sociológica do jornalismo da época, com base nos dados observados nas 
próprias  publicações.  Procurou  responder­se  às  seguintes  questões:  que  tipo  de 
jornalismo  regional?  Quais  as  referências  jornalísticas  da  época?  Como  evoluiu  o 
jornalista ao longo do seu percurso individual? A metodologia do trabalho assentou em 
pesquisa documental, mormente na imprensa em que participou o próprio jornalista. 
1. O jornalismo regional de Armando de Miranda 
O primeiro jornal dirigido por Armando de Miranda foi o Algarbh (1922), que teria seis 
números,  de  quatro  páginas  cada.  A  primeira  página  era  preenchida  com  textos  de 
opinião  e  comentário  e  a  última  dedicada  à  publicidade.  Nesta,  ainda  se  podia  ler  a 
mensagem dirigida a “comerciantes e industriais: anunciai no Algarbh”. 
Semanário  que  se  pretendia  regional,  o  Algarbh  teve  uma  forte  componente  literária, 
visível  quando  o  director  publicou  uma  Carta  da  minha  paixão  (26  de  Fevereiro  de 
1922), indicativo da juventude do seu responsável. Ao conteúdo literário juntava­se um
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toque ideológico. No editorial do primeiro número (5 de Fevereiro de 1922), afirmava­ 
se contra a política, porque “farto dela está o povo inteiro”. Acima de tudo, procurava “a 
Ideia Sagrada da Pátria,  e a  Ideia alevantada da Arte –,  tradições gloriosas do sangue 
azul da nossa Raça”! Encontra­se, aqui, um caldo de valores ideológicos que ferveria no 
país político nos anos subsequentes, embora Armando de Miranda não volte a usar  tal 
terminologia. 
Um  mais  evidente  dispositivo  político  verificar­se­ia  em O  Jornal  de  Portimão,  que 
Armando de Miranda dirigiu nos anos cruciais de 1925 e 1926, estertor da I República e 
começo da Ditadura Nacional. Escrevia­se no número inicial, datado de 2 de Agosto de 
1925: 
“Há  muito  tempo  se  faz  sentir  em  Portimão  a  falta  de  um  jornal  que  pugne  pelos 
interesses  da  cidade,  que  seja  o  defensor  dos  seus  direitos,  e  o  porta­voz  das  suas 
aspirações.  […] Não  teremos,  como  jornalistas,  a  devida  competência,  mas  temos,  em 
compensação, a necessária sinceridade. Não faremos outra política que não seja esta: – a 
defesa e propaganda do Algarve e, nomeadamente, de Portimão. E basta de palavras, que 
delas estamos fartos, nem a época vai para romances”. 
O número de 9 de Agosto de 1925 revelava o seu público­alvo: o jornal  interessava a 
todos,  do  industrial,  comerciante,  capitalista  e  proprietário  ao  operário  e  trabalhador, 
porque não era o órgão de um partido, “mas tão­somente o arauto dos interesses gerais 
da população”. Editado ao domingo, o custo de O Jornal de Portimão começara por ser 
de  $30,  passando  para  $40  ao  fim  de  cerca  de  três  meses  de  actividade.  Parte  dos 
números do jornal continha, no cabeçalho, a indicação de “semanário independente”. 
Naquele tempo, a situação social e económica não era boa no Algarve. Apesar da pesca, 
indústria  conserveira  e  fábricas  de  cortiça  e  sua  comercialização,  havia  uma  bolsa  de 
desemprego  alarmante.  Os  editoriais  e  os  artigos  de  primeira  página  foram  em 
crescendo crítico, como nos títulos “Em plena crise. O Algarve à mercê da fome” (2 de 
Maio  de 1926),  “A  crise  do Algarve”  (30  de Maio  de 1926)  e  “Bradar  no  deserto. A 
província não pode continuar esquecida e desprezada pelos Governos” (16 de Agosto de 
1926). Na edição de 10 de Agosto de 1925, lia­se como tema principal: 
“Continua,  aterradoramente,  a  crise  em  Portimão,  excedendo  um  milhar  o  número  de 
pessoas sem trabalho e sendo duvidosa e arriscada a situação de todos aqueles que apenas 
do seu trabalho vivem. A questão é gravíssima, e começa a fazer sentir os seus efeitos. Já 
Portimão  pensou,  serenamente,  nas  consequências  que  podem  advir  deste  estado  de 
coisas”?
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Um outro momento  de  viva  intervenção  ocorreu  durante  a  campanha  eleitoral  para  a 
autarquia  de  Portimão.  O  partido  democrático  surgia  como  vencedor  antecipado. 
Armando de Miranda  afirmou pertencer  à  oposição  embora  esperasse  que o  concelho 
fosse  “entregue a mãos honestas, dedicadas e competentes”  (22 de Outubro de 1925). 
Semanas antes, o jornal publicara uma carta aberta à câmara municipal de Portimão: 
“Nós não somos democráticos [alusão ao partido democrático], não somos ninguém; não 
somos contra a Câmara; não somos contra ninguém; nós apenas combatemos processos, 
nada mais” (20 de Setembro de 1925). 
Em  1931,  vamos  encontrar  uma  colaboração  irregular  de  Armando  de  Miranda  no 
Vibração,  jornal  de  Silves  que  se  apresenta  como  semanário  republicano.  Dos  três 
semanários  algarvios  em  que  o  jornalista  participou,  este  seria  o  politicamente  mais 
engajado.  Por  exemplo,  lia­se  na  edição  de  14  de  Junho  de  1931:  “A  República. 
Constitui  um  dever  cívico  a  inscrição  dos  verdadeiros  republicanos  na  União 
Republicana  (Frente Única)”. O  primeiro  nome  dessa  frente  era  o  general Norton  de 
Matos. O jornal trazia a indicação de visado pela Comissão de Censura, mas esta seria 
mais apertada nos periódicos de Lisboa e menos vigilante fora da capital. 
No semanário Vibração, como nos dois  jornais que dirigiu em Portimão, Armando de 
Miranda escreveu poesia (alguma retirada do seu  livro de 1926, Varanda de lilases) e 
novelas.  Apenas  uma  vez  fez  um  texto  mais  politizado  (2  de  Agosto  de  1931),  o 
pequeno poema Liberdade: 
“Manhã  de  Julho.  Alacridade.  /Aromas.  Cânticos.  Fulgores.  /Anda  no  ar  um  cheiro  a 
flores  /Duma  infinita  suavidade.  //Envolver  os  campos  e  a  cidade  /Uma  poalha  de 
esplendores.  /E  os  tentilhões  madrugadores  /Soltam  seu  canto  em  liberdade.  //Em 
liberdade! E a esta ideia /Faz­se­me treva a claridade, /Porque me lembra a alcateia //De 
lobos vis que, na cidade, /Logo nos levam à cadeia, /Se a gente canta em liberdade”. 
2. A aproximação ao cinema e ao jornalismo dedicado à sétima arte 
No semanário Vibração, encontram­se alguns pequenos artigos sobre cinema e sobre a 
sala de espectáculos de Silves, assinado pelo pseudónimo Fonofilme. Talvez pertençam 
a Armando de Miranda. Mas é na revista Espectáculo (1936­1937), de que foi director, 
que  aparece  identificado  com  o  cinema  (e  também  o  teatro).  No  número  inicial  da 
Espectáculo, de 13 de Junho de 1936, escrevia na secção “Cortina”:
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“Para esses dois ou três actos [do teatro] que gastam duas ligeiras horas a perpassar antes 
os olhos do público, e que este, quantas vezes, afunda para sempre, irresistivelmente, num 
simples  instante  de  desagrado  ou  mau  humor,  que  soma  formidável  de  energias  foi 
precisa!  […]  Cérebro  em  fogo,  torturado  e  febril,  o  autor  escreveu  a  peça,  vivendo­a, 
sofrendo­a,  linha a  linha! Vieram depois os compositores que a musicaram, os músicos 
que  a  executaram,  o  maestro  que  devotadamente  a  ensaiou!  Cenógrafos  pintaram  os 
cenários,  figurinistas  desenharam  o  figurino,  modistas  confeccionaram  o  guarda­roupa, 
carpinteiros  procederam  à  montagem,  electricistas  fizeram  a  distribuição  de  luzes, 
caracterizadores  emprestaram  fisionomia  conveniente  aos  personagens!  […]  Assim 
também com  este Espectáculo  em papel,  sobre  o  qual  estamos  hoje abrindo a presente 
cortina”. 
Era um  texto  leve  a marcar  uma  revista  que  tinha uma  boa  estrutura  e  colaboradores 
conhecidos, de que destaco Julião Quintinha e Roberto Nobre. Vivia­se já no tempo do 
cinema  sonoro  e  da  lei  dos  cem  metros  a  privilegiar  a  indústria  cinematográfica 
portuguesa  (1927).  Armando  de  Miranda  –  que  aproveitaria  a  lei  para  se  lançar  na 
realização de documentários a exibir antes do filme de fundo de cada sessão – apurava o 
seu estilo, como se observaria no número de 17 de Julho de 1936, na coluna “A canção 
de Lisboa”. Para ele, o cinema tinha de ir além de um mero critério popular: 
“Segundo  [um  cineasta  italiano],  tudo  está  bem  quando  se  trata  de  atender  o  gosto 
popular. Se  é  o público  que  enche as  salas,  é necessário  dar­lhe  aquilo  que  lhe  agrada, 
ainda que se tenha de remeter a arte às urtigas. Mas os senhores estão convencidos de que 
as plateias populares não querem outra coisa além do bailarico, da toada ingénua, da vida 
pitoresca  do  bairro  excêntrico  […]?  É  preciso  acreditar  que  não  existe  no  nosso  país 
sensibilidade estética bastante divulgada, capaz de amparar tentativas de cinema a sério? 
Parece­nos que, neste aspecto como noutros, a culpa não é do povo, nem lhe pertencem as 
responsabilidades da debilidade intelectual e artística que dia a dia mais se acentua”. 
A  defesa  da  produção  nacional,  como  Armando  de  Miranda  expressa  na  “Cortina”, 
coluna  com  o  estatuto  de  editorial,  aparecia  estampada  na  edição  de  20  de  Junho  de 
1936,  ao  propor  a  necessidade  de  “activar  e  desenvolver  a  nossa  produção 
cinematográfica”.  Havia  poucos  técnicos,  artistas,  “capitalistas  audaciosos  e 
desempoeirados” e o mercado era restrito. Embora contraditando o que está dito acima, 
escreveu o jornalista: 
“Porque  não  se  tentam,  entre  nós,  os  complementos  de  curta­metragem –  em  que  tanta 
coisa  apreciável,  encantadora  mesmo,  se  poderia  fazer,  com  relativamente  diminuto 
empate de capital  e dispêndio de  trabalho? No género de filmes musicais, por exemplo, 
muita coisa aceitável e interessante cremos que se faria. Temos, nesse capítulo, por onde 
escolher  no  que  respeita  a  artistas,  pois  não  nos  faltam,  felizmente,  músicos,  cantores, 
bailarinos, que dariam excelente matéria­prima para películas de tal natureza”.
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Armando de Miranda, na edição seguinte, lembraria a realização de filmes para crianças 
como uma outra possibilidade de elevar a produção nacional. Apontaria até o exemplo 
dos  cinemas  americano  e  francês,  que  revelavam  “formidáveis  pequenos  actores,  que 
fazem a admiração dos públicos de todo o mundo”. Convém realçar que, em 1936, se 
estava  no  auge  da  popularidade  da  programação  infantil  na  rádio,  o  que  concitava 
interesse também no cinema. E, entre a confiança e a descrença no desenvolvimento do 
cinema, o director da revista escrevia na edição de 26 de Setembro de 1936: 
“se  quisermos  entender  por  Cinema  Nacional  uma  indústria  organizada,  produzindo 
metódica e regularmente, dando trabalho permanente e efectivo a um certo número, vasto 
ou escasso, de trabalhadores, possuindo directrizes assentes e definidas, e oferecendo ao 
país e ao público uma garantia de continuidade e de perene actividade produtiva, teremos, 
inevitavelmente, de reconhecer e confessar que o Cinema Nacional não existe. Não são, 
certamente,  quatro  ou  cinco  películas  que  temos  apresentado,  realizadas,  agora  uma, 
tempos depois outra, e cada uma delas, por assim dizer, resultante dum isolado esforço, 
que nos permitem impor a realidade do Cinema Nacional”. 
Era um tempo de consolidação do Estado Novo, e a produção cinematográfica voltava­ 
se para o elogio da obra do regime. Exemplo maior o filme de António Lopes Ribeiro, 
que também viera da fileira dos jornais e das revistas do cinema, chamado A revolução 
de Maio, então em rodagem. Ao mesmo tempo, criticava­se O trevo de quatro folhas, 
realizado por Chianca Garcia (a partir de argumento de Tomaz Ribeiro Colaço), Leitão 
de  Barros,  considerado  por  Miranda  o  realizador  nacional  mais  importante,  filmava 
Bocage, e anunciava­se a Canção da terra, de Jorge Brum do Canto. 
Sem grande inovação, o aspecto estético da Espectáculo inseria­se na tradição visual de 
outras publicações. O layout da capa dos primeiros cinco números da revista era igual: 
um desenho representando um palco com pernas de bailarina. Era a primazia do teatro. 
A partir do número seguinte, a capa passou a trazer o rosto de estrelas de cinema então 
conhecidas mas já perdidas na memória do tempo. Uma das que persistem é Katherine 
Hepburn, outra seria Corina Freire, actriz e cantora portuguesa. O cinema ganhava peso.
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3. Características dos jornais em que participou Armando de Miranda 
Pela  leitura  e  pela  publicidade  do  Algarbh  e  de  O  Jornal  de  Portimão  consegue­se 
reconstituir  um  ambiente  e  uma  sociedade.  Por  um  lado,  uma  linha  de  continuidade 
relativamente  a  publicações  mais  antigas,  assente  na  literatura  –  com  o  folhetim  A 
lâmpada de Aladino, conto de As mil e uma noites, em O Jornal de Portimão, dedicado 
a uma “leitora gentil” não identificada – e na poesia no Algarbh, O Jornal de Portimão 
e Vibração, muitas  vezes  escrita  por Armando de Miranda. Tratava­se  de  um  registo 
peculiar da imprensa regional da época, misturando novelas e poesias com comentário e 
opinião sobre acontecimentos e factos. O acontecimento, na perspectiva do  jornalismo 
de proximidade, seria menos importante que o veicular das ideias  literárias e artísticas. 
Havia, também, um ideal na época, imbuído de espírito positivista, em que se atribuía à 
imprensa um papel na formação democrática dos leitores. 
Não era importante contar uma história, como o jornalista hoje persegue, mas usava­se a 
retórica  equivalente  a  um  comício  ou  sessão  de  tribunal  e  carregava­se  o  texto  com 
adjectivos  e  pontuação  (exclamações,  interrogações).  Tal  escrita  sincopada  e  lenta 
servia para sinalizar emoções e ideias. A escrita aproximava­se da oralidade e da troca 
epistolar  –  cartas  que  descreviam  sentimentos  e  perspectivas  pessoais  –,  ainda  sem  a 
noção  da  objectividade  jornalística  e  do  princípio  do  contraditório,  em  que  importa 
ouvir as diferentes partes num conflito (Santos, 2005: 88). 
Olhando mais de perto para os jornais, salienta­se a manutenção das colaborações, mais 
visível  na  maior  duração  de  O  Jornal  de  Portimão,  o  mesmo  acontecendo  com  as 
rubricas,  embora  ainda  não  obedecendo  a  padrões  como  hoje  os  conhecemos  das 
secções.  Além  disso,  os  jornais  observados  não  possuíam  imagens  (fotografias, 
desenhos, caricaturas). Nesse sentido, eram austeros. 
Cada  edição  continha  recados  precisos  para  a  governação  local.  A  afirmação  de  não 
partidário por parte desses jornais (o jornal não é um partido, é um todo, conforme ideia 
central  em  texto  de  20  de  Setembro  de  1925  de  O  Jornal  de  Portimão)  ilustra  a 
passagem da  imprensa partidária para a  independente. Isso não ocorre, contudo com o 
semanário de Silves, o Vibração, ainda vinculado à ordem antiga dos jornais partidários. 
Apesar da escassa profissionalização ou mesmo  total  amadorismo  nos  jornais em que 
Armando  de  Miranda  participou,  existiu  a  aplicação  universal  de  um  conjunto  de
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saberes, como pesquisa de informação e seu tratamento. Podemos designar esse trabalho 
por jornalismo de proximidade. A recolha de informação era obtida na alfaiataria ou na 
câmara  municipal,  pois  administradores  dos  jornais  e  editores  trabalhavam  nesses 
locais, os quais  funcionavam mais como espaços de opinião do que locais de  fugas de 
informação. A discussão pública estender­se­ia desses espaços para outros, que reagiam 
mediados  pelo  jornal.  Isto  apesar  de  cada  um  dos  jornais  imprimir,  certamente, 
pequenas tiragens. 
Como se organiza uma publicação e quais os seus recursos? Numa pequena entrevista 
dada  a  uma  revista  de  cinema,  quando Armando de Miranda  resolveu  emigrar  para  o 
Brasil (Imagem, 15 de Fevereiro de 1951), transparece a ideia que ele andou a angariar 
apoios de projecto em projecto. Como empregado bancário e tendo amigos como Julião 
Quintinha (director de companhia de seguros), Pedro Luís Ferrer (proprietário de fábrica 
de  cortiça  e  administrador  do  jornal  Algarbh)  ou  José  Rosado  Nunes  (exportador, 
comerciante e representante de empresas e administrador de O Jornal de Portimão), a 
sua rede de influências estender­se­ia ainda a gestores e aos poderes públicos. Alguma 
sustentabilidade  financeira  viria  daí.  As  rubricas  ou  secções  não  tinham  um  carácter 
fixo, como encontramos hoje  nos  jornais, mas dependiam da disponibilidade dos  seus 
colaboradores.  E  as  tarefas  de  entrega  da  composição  na  tipografia,  distribuição  dos 
exemplares  e  cobrança  de  assinaturas  competiam,  não  raras  vezes,  ao  director  ou  ao 
editor. 
Há ainda a referir uma ligação a António Ferro, através de Julião Quintinha, nascido em 
Silves,  presente  na  promessa  de  publicação  de  um  texto  do  futuro  homem  forte  do 
Secretariado  de  Propaganda  Nacional  (SPN)  no  semanário  Algarbh,  hipótese  nunca 
concretizável. O  isolamento regional pode  ter  sido responsável pelo  insucesso dessa  e 
de  outras  iniciativas.  Em  artigo  publicado  em  O  Debate,  Cândido  de  Sousa  (1  de 
Setembro de 1956) escreveu: 
“de  todos os «poetas menores» do Algarve  é  este um dos que mais profundamente  tem 
despertado a minha sensibilidade desde a  leitura do seu primeiro  livro, pelo  lirismo rico 
de  ternura  que  os  seus  poemas  encerram.  Por  isso  eu  tento  retirá­lo  do  esquecimento 
«voluntário» em que se encontra por ter deixado calar os seus poemas delicados de que 
tanto havia a esperar”. 
Ou, como escreveria Duarte (1976: 3), ao viver longe de grupos e tertúlias, o escritor e o 
jornalista “foi até hoje mal apreciado,  injustamente menosprezado”. Além disso, se os
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meios  interpessoais geram mais oportunidades de promoção  e o afastamento  físico da 
capital  leva  ao  esquecimento,  acrescentem­se  as  dificuldades  em  termos  de 
comunicação  tecnológica  sentidas  no  fabrico  e  divulgação  dos  jornais.  Na  época,  o 
telefone  e  o  telex  já  tinham  um  elevado  uso.  Mas  os  jornais  em  que  Armando  de 
Miranda  trabalhou,  caso  de  O  Jornal  de  Portimão,  não  tinham  telefone  ligado  à 
redacção,  do mesmo modo que os  anunciantes  indicavam  somente  a  residência  como 
contacto  para  os  negócios,  prova  que  tais  tecnologias  não  eram  ainda  empregues.  O 
mesmo ocorre com a radiodifusão, que arrancaria no país no momento de publicação de 
O Jornal de Portimão, sem uma só referência ao meio. 
Não há números  financeiros e de  tiragens  e audiências dos  jornais a que Armando de 
Miranda pertenceu, como hoje se fazem. Saber do impacto dos jornais regionais daquela 
época é especulação. Porém, a  regularidade de O Jornal de Portimão, por exemplo, é 
garantia  de  alguma  solidez,  caso  das  colaborações  e  da  entrada  de publicidade. Nesta 
segunda,  verifica­se  mesmo  uma  permanência  dos  mesmos  anunciantes,  alguns  em 
funções ligadas ao próprio jornal, demonstrando uma relação estreita entre fazedores do 
jornal e apoiantes económicos. Por outro lado, detecta­se um princípio de afirmação da 
força regional, caso de Portimão, cidade então com algum desenvolvimento económico, 
embora a par de crises económicas, caso do desemprego, como já referi atrás. Um jornal 
local é também espelho desses fluxos e refluxos da actividade industrial. 
Alguns dos autores dos artigos mantinham pseudónimos como nome. No último número 
do  Vibração,  pede­se  o  nome  verdadeiro  dos  articulistas,  “praxe  jornalística  que  não 
dispensamos”,  apesar  de  se  aceitar  a  publicação  de  artigos  sob  pseudónimo  (23  de 
Agosto de 1931). 
E  quem  lia?  Certamente  esse  mesmo  funcionalismo  local,  a  pequena  burguesia  de 
serviços e de produção industrial, alguns proprietários de terras (talvez menos evidente 
em  jornais  mais  radicais  como  o  Vibração)  e  o  operariado  esclarecido,  conforme 
deixam a  entender artigos do  jornal de Silves e de O Jornal de Portimão. Quando os 
jornais apontam o desemprego visariam atingir o poder instituído (Câmaras municipais, 
Governo) e  fazer passar mensagens para as empresas da  região e o operariado dessas 
fábricas e actividades. Não há contudo, e como já referi atrás, uma marca identificativa 
ideológica precisa em O Jornal de Portimão, ao contrário do Vibração.
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A  um  outro  nível,  constata­se  a  presença  de  elementos  culturais,  como  a  alusão  à 
qualidade  dos  filmes,  conforme  se  lê  numa  das  peças:  “a  empresa  poderá  reduzir  o 
número de fitas para 7 ou 8, exibindo filmes escolhidos, onde se encontre arte e gosto” 
(O Jornal de Portimão, 18 de Abril de 1926), em vez dos 12 ou 13 filmes de péssima 
qualidade como de costume. Houve também peças noticiosas defendendo a necessidade 
de  descontos  nas  entradas  do  cinema  para  aumentar  públicos,  bem  como  a  narrativa 
habitual de acontecimentos desportivos (encontros de futebol), festas ao longo do ano e 
realizações políticas (eleições gerais e autárquicas). 
4. Conclusões 
Nascido  em 1904  em Portimão, Armando de Miranda  frequentou o Colégio  Lusitano 
daquela cidade até ao quinto ano do liceu. Enquanto se dedicava aos jornais terá obtido 
emprego num banco  (a  investigação presente não  identifica essa data). A colaboração 
com o jornal de Silves, Vibração, e o relato preciso de actividades culturais nessa cidade 
podem ser indício de mudança de residência. 
No primeiro número de Algarbh, há referências a Julião Quintinha, o qual colaboraria 
com frequência nos jornais dirigidos por Armando de Miranda, inclusive o Espectáculo. 
Ora, Quintinha, oriundo de Silves, esteve na origem da Casa da Imprensa, em Lisboa. 
Profissionalmente, Quintinha era director da companhia de seguros Latina, podendo ter 
ajudado Armando de Miranda na fixação do emprego ligado à banca e na sua passagem 
para Lisboa. Ligado ao grupo de António Ferro na Ilustração Portuguesa, a colaboração 
de Julião Quintinha na publicação Espectáculo deu­se fundamentalmente no teatro. 
Armando de Miranda ilustra um princípio que aponta para os jornalistas tirocinarem nos 
media  regionais  antes  de  entrarem  nos  nacionais  (Franklin  e  Murphy,  1991;  Santos, 
2004).  O  jornalista  veio  de  Portimão,  onde  escreveu  e  dirigiu  meios  regionais,  para 
Lisboa,  estando  mais  perto  dos  espectáculos,  nomeadamente  o  cinema.  A  escrita 
(crítica,  comentário,  fazer  notícias,  dirigir)  serviu  para  afirmar  o  seu  conhecimento 
sobre a matéria e catapultou­o para o exercício da realização cinematográfica, de que o 
exemplo mais conhecido é o filme Capas negras (1947), com Amália Rodrigues no seu 
primeiro papel no ecrã.
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Ao  longo dos anos, deu­se um reconhecimento gradual da capacidade de Armando de 
Miranda  e  uma  maior  auto­confiança  –  o  que  o  levaria  a  actividades  de  maior  risco 
(intelectual, financeiro). Apesar de muito criticado, manteve persistente a actividade de 
realizador,  do  mesmo  modo  que  se  mantivera  no  jornalismo.  Ambas  desgastantes,  o 
jornalismo e o cinema eram apoiados na profissão de bancário, embora ele acabasse por 
abandonar esta e dedicar­se em exclusivo, e durante algum tempo, ao cinema. Depois, 
voltaria  à  actividade  bancária,  e  num  outro  país,  não  regressando  ao  jornalismo  mas 
persistindo esporadicamente no cinema. 
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As “car tas ao director” no jor nal Público: um estudo de caso 1 
Marisa Torres da Silva 
Universidade Nova de Lisboa 
Resumo 
As cartas dos leitores têm sido pouco estudadas no âmbito da investigação em ciências sociais e 
humanas. Justifica­se assim a pertinência desta pesquisa, que tem como propósito fundamental 
analisar o modo como a voz dos leitores é construída através da secção das “cartas ao director” 
no  jornal  Público.  Para  cumprir  tal  objectivo,  foram  utilizadas  várias  metodologias  de 
investigação: a análise de conteúdo (das cartas publicadas e não publicadas no jornal, em Junho 
e Setembro de 2004), a análise de discurso (de um sub­corpus do total de cartas recolhidas para 
o estudo), as entrevistas exploratórias (com o director e o provedor dos leitores) e a observação 
participante  no  jornal  (que  se  efectuou  em  simultâneo  com  a  recolha  de  cartas,  em  Junho  e 
Setembro  de  2004).  Ao  analisar  o  processo  de  selecção  das  cartas  dos  leitores  no  Público, 
concluímos que há aspectos que impedem que a secção se constitua como um verdadeiro espaço 
público, nomeadamente a não explicitação e até a arbitrariedade de alguns critérios de escolha 
dos textos, ainda que, por outro  lado, outros factores se possam constituir como sinais de uma 
atitude de abertura por parte do jornal em relação à rubrica das cartas. 
Introdução 
Os  mass  media  modernos  criaram  um  novo  tipo  de  público,  caracterizado  pela  sua 
despolitização, comercialização e exclusão da deliberação pública (cfr. Splichal, 2002: 
6). Todavia, não obstante a posição “subalterna” a que estão condenados os receptores 
da mensagem jornalística, estes continuam a possuir uma margem, ainda que pequena, 
de intervenção ao nível da discussão pública, o que pressupõe empenhamento crítico e 
criatividade. Nesse sentido, 
“os media têm de manter alguma reminiscência de diálogo com o público, o que significa 
que, apesar de tudo, existe sempre um certo grau de abertura, uma dupla dimensão no 
processo de comunicação: quando surge o desafio de um público activo aos limites do 
discurso político, os media não podem ignorá­lo sob pena de porem em perigo a sua 
própria legitimidade” (Esteves, 2003: 240). 
1 Este artigo baseia­se na pesquisa realizada para a minha dissertação de Mestrado em Ciências 
da  Comunicação  (variante  de  Estudo  dos Media  e  do  Jornalismo)  da  Faculdade  de  Ciências 
Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa, concluída e aprovada em Junho de 2005.
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Com efeito, e falando especificamente ao nível da imprensa, os jornais compreenderam 
que  a  tendência  para  não  reconhecer  os  seus  próprios  erros  e  para  ignorar  os  seus 
leitores  tinha  consequências  negativas  na  sua  própria  imagem.  Justifica­se  assim  o 
surgimento  de  secções  rectificativas  de  lapsos  cometidos,  da  figura  do  Provedor  dos 
Leitores, ou ainda a criação de um espaço para a publicação de cartas de leitores. 
As  cartas  dos  leitores,  geralmente  publicadas  em  locais  próprios  dentro  da  lógica  de 
paginação do jornal, são, do ponto de vista do género jornalístico, textos de comentário, 
escritos por instâncias autorais externas ao jornal, onde a interpretação e a opinião são 
deliberadas. Este espaço de reflexão pode, aliás, constituir um contraponto à tendência 
para  a  tecnicização  do  discurso  jornalístico,  enquanto  veículo  de  intervenção  dos 
leitores e funcionando, ao mesmo tempo, como uma espécie de arena para a discussão 
pública. Por outro lado, verifica­se todo um conjunto de constrangimentos e de regras, 
definidas pelos próprios jornais, no que diz respeito à selecção e publicação das cartas 
dos leitores. Estas são escolhidas previamente e são frequentemente sujeitas a cortes e a 
resumos. 
Em Portugal,  as  cartas  dos  leitores  não  têm  sido  objecto  de  investigação  nas  ciências 
sociais e humanas. Até mesmo noutros países, há poucos estudos sobre esta matéria e 
grande parte  dos  que  existem  estão  inseridos  em  investigações  de  âmbito mais  vasto. 
Sentia­se, portanto, uma necessidade de preencher esta lacuna no estudo dos media e do 
jornalismo  em  Portugal. Neste  estudo  de  caso,  traçou­se  como objectivo  prioritário  a 
análise da forma como a voz dos leitores é construída através das “cartas ao director” no 
jornal Público e observar até que ponto esta rubrica se pode constituir como um lugar de 
efectivo debate crítico­racional. 
Definido o nosso objectivo, colocámos as seguintes questões de partida:1) Que tipo de 
debate  ocorre  na  secção  das  cartas  dos  leitores?;  2) Quem  tem  a  responsabilidade  de 
seleccionar e tratar as cartas?; 3) Que critérios intervêm na selecção das cartas? E quais 
os principais motivos de exclusão desses mesmos textos?; 4) Que temas abordam e que 
estilos discursivos utilizam predominantemente os leitores nas suas cartas?; 5) Até que 
ponto os leitores reflectem, nos seus textos, sobre práticas jornalísticas? 
A perspectiva de Habermas sobre a imprensa e o espaço público foi o ponto de partida 
desta  investigação. O autor, de acordo com  James Curran  (cfr. 1991: 82 e  seguintes), 
oferece  uma  poderosa  perspectiva  sobre  a  função  dos  media  numa  sociedade
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democrática.  Segundo  Habermas,  os  media  assumem  um  papel  crucial,  não  só  na 
expansão  das  esferas  públicas  literária  e  política,  através  da  imprensa  escrita,  como 
também  no  processo  de  degeneração  (ou  transformação  estrutural)  da  esfera  pública 
burguesa.. 
Em  meados  do  século  XVIII,  o  público  que  outrora  se  juntava  nos  cafés,  salões  e 
sociedades  literárias  passou  a  reunir­se  através  do  medium  da  imprensa.  Os  jornais 
deixaram, assim, de ser meras instituições de publicação de notícias para se passarem a 
constituir como líderes de opinião. 
A  participação  popular  na  esfera  pública  atingiu  o  seu  clímax  durante  o  século XIX. 
Afirmando­se como uma arena onde os cidadãos podem reunir­se para deliberar sobre 
os  assuntos  públicos  que  lhes  dizem  respeito,  a  esfera  pública  constitui­se  como  um 
lugar  discursivo  comprometido  com  uma  política  de  representação  específica.  Em 
princípio, o acesso à esfera pública estava aberto a todos os indivíduos que respeitassem 
a  regra  do  melhor  argumento.  A  manutenção  deste  escrutínio  crítico  do  público 
dependia  então  da  imprensa,  capaz  de  dar  expressão  a  um  conjunto  pluralista  de 
opiniões  em  conflito,  através  de  relações  discursivas  libertas  de  qualquer  forma  de 
coerção,  associada  ao  poder  e  ao  privilégio.  A  esfera  pública,  proporcionando  a 
formação  de  uma  opinião  pública,  torna  assim  possível  o  controlo  democrático  do 
governo. 
Ainda  no  âmbito  da modernidade,  ocorre  uma  transformação  profunda  nos  públicos, 
marcada  pelo  fenómeno  do  consumismo  cultural.  O  desenvolvimento  económico  das 
sociedades capitalistas, os processos de urbanismo e de industrialização, a melhoria dos 
níveis educacionais e culturais das populações, a democratização de massa, o sufrágio 
universal, o alargamento da participação política, bem como a constituição do Estado 
Social  e  o  desenvolvimento  de  novas  tecnologias,  são  factores  decisivos  para  a 
instauração  de  toda  uma  lógica  de  massificação,  onde  as  categorias  do  público  e  do 
privado tendem a subsistir como uma aparência  ilusória. À  fase de ascensão da esfera 
pública burguesa, sucede­se então o seu declínio. A partir da transformação estrutural da 
esfera  pública  burguesa,  no  último  quartel  do  século  XIX,  verifica­se  um 
enfraquecimento  da  discussão  cultural  e  política,  quando  a  lógica  comercial  chega  à 
imprensa.  Paralelamente,  verifica­se  ainda  uma  tendência  para  o  prolongamento  do 
debate  crítico­racional  dentro  dos  media,  mas  formalmente  organizado  em  secções
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como as cartas dos leitores. Esta secção constitui uma reminiscência de diálogo público, 
o que pressupõe um certo grau de abertura no processo de comunicação mediático. 
A  partir  do  final  do  século  XIX,  a  imprensa  passa  então  a  ser  caracterizada  por  um 
crescente sensacionalismo, desejo de lucro e concorrência. Face ao incumprimento das 
funções democráticas dos media,  foi criada a Comissão Hutchins, que produziu o  seu 
primeiro  relatório  em 1947,  onde  atribui  uma  responsabilidade  específica  à  imprensa: 
prestar um serviço público. Foi este o ponto de partida para o desenvolvimento da teoria 
da  responsabilidade  social  dos  media  a  partir  dos  anos  50  e  preconizada  mais 
recentemente por Claude­Jean Bertrand. Este autor faz o inventário dos diversos Meios 
de Assegurar a Responsabilidade Social dos Media (os MARS), que se definem como 
meios  não­governamentais  utilizados  “para  tornar  os  media  responsáveis  perante  o 
público”,  agindo apenas  “por pressão moral”  (Claude­Jean Bertrand, 2002: 95). Entre 
eles,  encontram­se os provedores dos  leitores, os quadros de correcção, os códigos de 
deontologia ou o correio dos leitores. 
Foi  no  New  York  Times,  do  dia  18  de  Setembro  de  1851  (apenas  cinco  dias  após  o 
lançamento do  jornal), que se publicou a primeira carta de um  leitor, nos moldes que 
hoje conhecemos. Actualmente, a secção das cartas é um dos itens mais populares dos 
jornais diários norte­americanos e um dos poucos espaços onde o cidadão comum pode 
ter  voz,  funcionando  nessa  perspectiva  como  uma  espécie  de  arena  para  a  discussão 
pública, com um objectivo democrático. 
Mas todas as cartas dos leitores enviadas para um determinado jornal têm que passar por 
uma  série  de  filtros  antes  de  serem  publicadas. Karin Wahl­Jorgensen,  professora  da 
Universidade de Cardiff que fez a sua tese de doutoramente sobre as cartas dos leitores, 
identifica  quatro  regras  que os  editores  habitualmente  utilizam  na  selecção  das  cartas 
(2002: 69 e seguintes): a relevância, ou seja, o conteúdo das cartas deve corresponder a 
temas que já estejam previamente estabelecidos na agenda mediática; a brevidade,  isto 
é,  as cartas devem  ser curtas e concisas; o  entretenimento ou a preferência por cartas 
polémicas  ou  de  interesse  humano;  e,  por  fim,  a  autoridade  ou  preferência  pela 
publicação  de  cartas  de  figuras  da  autoridade  e  de  textos  que possuam um estilo  dito 
eloquente. 
Devido à existência de regras de escolha dos comentários dos leitores definidas explícita 
ou  implicitamente  a  priori,  Wahl  Jorgensen  (idem,  ibidem)  conclui  que  os  editores
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1217 ­ 
constroem o debate público ao seleccionarem as cartas que publicam no seu jornal: eles 
dão preferência a determinados  tipos de discurso público, o que se  reflecte não só  na 
escolha  das  cartas,  mas  também  na  disposição  das  cartas  na  página  e  na  decisão  do 
momento  em  que  as  publicam;  ou  seja,  decidem  não  apenas  quem  pode  falar,  mas 
também o modo e a razão de quem fala. 
“O debate público da secção das cartas dos leitores é uma criatura construída, composta 
por vozes e opiniões seleccionadas, em vez de emergir espontânea e incontrolavelmente. 
Os editores das cartas, enquanto guardiões da esfera pública, decidem quem tem acesso 
ao forum público” (Wahl­Jorgensen, 1999: 9) 
Há  autores  que  vão  ainda mais  longe  no  reconhecimento  do  controlo  da  organização 
jornalística  sobre  os  textos  dos  leitores  –  para  Ericson  et  al.,  o  que  aparenta  ser  o 
componente menos mediado, mais aberto e mais democrático de um jornal é, na prática, 
tão  mediado,  fechado  e  anti­democrático  como  outros  aspectos  que  o  integram  (cfr. 
1989: 338). Segundo os autores, o tratamento que é dado às cartas sublinha o poder dos 
media  noticiosos,  já  que  estes  têm  a  possibilidade  de  incluir  ou  excluir  determinadas 
fontes da conversação pública. 
Métodos de pesquisa utilizados e análise de resultados 
Para melhor  compreender  o  processo  de  selecção  das  cartas  dos  leitores  no  Público, 
cruzaram­se várias metodologias de investigação. 
Em  primeiro  lugar,  utilizámos  a  análise  de  conteúdo  para  as  cartas  dos  leitores, 
publicadas e não publicadas, no jornal Público, nos meses de Junho e Setembro de 2004 
e levámos a cabo, paralelamente, uma observação participante no jornal. Realizaram­se 
ainda  duas  entrevistas  exploratórias  com  o  director  do  jornal  e  com  o  provedor  dos 
leitores, para analisar as percepções destes interlocutores sobre a secção das cartas. Por 
fim, seleccionou­se um sub­corpus para levar a cabo uma análise de discurso dos textos 
dos  leitores. Do total de cartas publicadas e não publicadas recolhidas, escolheram­se, 
assim, para uma análise de carácter mais qualitativo as cartas dos leitores que fizessem 
algum tipo de referência a interlocutores internos ao jornal, como o director, o colunista, 
o jornalista ou mesmo o próprio leitor.
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Através  deste  cruzamento  de  metodologias,  foi  possível  chegar  a  várias  conclusões 
sobre as “cartas ao director” no Público. Há regras que presidem à secção das cartas que 
são  claras  para  o  leitor  (porque  estão  explicitadas  no  jornal),  como  por  exemplo  a 
obrigatoriedade de  identificação. Contudo, a maior parte dos critérios que  intervêm no 
processo  de  selecção  das  cartas  não  são  óbvios  nem  explícitos.  Se,  por  um  lado,  há 
aspectos  que  decorrem  da  própria  lógica  jornalística,  como  a  actualidade  do  tema,  a 
brevidade ou até a polémica, por outro lado, há critérios que podemos mesmo apelidar 
de arbitrários,  como sejam as preferências da  responsável pela selecção das cartas em 
termos  de  temáticas  e  de  leitores­escritores,  bem  como  a  prioridade  dada  às  cartas 
enviadas por correio electrónico. 
O tamanho ou a extensão é um factor que pode  influenciar a escolha ou a rejeição de 
uma  carta  do  leitor.  A  secção  das  cartas  tem,  no  total,  aproximadamente  5  mil 
caracteres, por  isso, na maior parte das vezes, os  limites da página apenas permitem a 
publicação  de  dois  textos.  Todavia,  foi  raro  encontrar  cartas  publicadas  de  tamanho 
pequeno  (3,3%),  sendo  mais  comum  encontrar  opiniões  com  uma  extensão  dita 
“média”, entre aproximadamente 1500 e 3200 caracteres (60,3%). Existe até uma certa 
“generosidade”  para  cada  carta,  que  se  poderá  associar  a  uma  procura  do  jornal  em 
incentivar participações dos leitores mais completas e exigentes. 
Verificámos  também  que  mais  de  metade  das  cartas,  quer  publicadas,  quer  não 
publicadas  (respectivamente, com 58,5% e 56,4%),  se associam especificamente a um 
acontecimento que mereceu um considerável destaque nos media no período em análise, 
como por exemplo os problemas com os concursos dos professores,  a  saída de Durão 
Barroso  para  a  Comissão  Europeia,  o  Euro  2004  ou  o  Barco  do  Aborto.  Por  isso, 
podemos  dizer  que  as  cartas  dos  leitores  tendem  a  constituir­se  como uma  “resposta” 
em  relação  a  acontecimentos  que  estão  previamente  estabelecidos  na  agenda 
jornalística. 
Na entrevista feita para este estudo, o director do jornal enunciou o relevo ou o estatuto 
social do autor da carta como um critério bastante utilizado na selecção dos textos dos 
leitores. Os nossos dados da análise de conteúdo e da observação participante mostram 
que, apesar de os  leitores ditos “comuns” ou “anónimos” serem os autores da maioria 
das cartas (76,5%), há uma relativa propensão do  jornal em escolher  textos de leitores
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com autoridade numa determinada área, quer pela sua profissão, quer pela notoriedade 
do cargo que desempenham ou desempenharam. 
Através da observação participante, foi ainda possível verificar uma série de atitudes e 
de  comportamentos  relativos  à  escolha  das  cartas  dos  leitores,  associados  às 
características  próprias  da  responsável  pela  selecção  dos  textos,  que  demonstrou,  por 
diversas  vezes,  algumas  preferências,  quer  em  termos  temáticos,  quer  em  termos  dos 
próprios  autores  das  cartas.  Assim  sendo,  constatou­se  que  o  tema  da  educação  é 
bastante  frequente  nas  escolhas  da  mesma  responsável,  e  isto  independentemente  da 
grande  incidência  de  cartas  sobre  este  assunto. Verificou­se  também que demonstrou, 
por  variadas  ocasiões,  uma  preferência  acentuada  por  alguns  leitores  que  escrevem 
habitualmente  para  o  jornal.  Podemos,  desta  forma,  concluir  que  o  facto  de  a 
responsável  pela  selecção  escolher  textos  provenientes  de  autores  já  seus  conhecidos 
constitui para a mesma uma garantia de um texto bem escrito, coerente e que foca um 
tema  actual,  poupando­lhe,  por  isso,  tempo  na  avaliação  dessas  mesmas  cartas.  Esta 
conclusão  tem,  por  outro  lado,  repercussões  na própria  secção  das  cartas,  que muitas 
vezes acaba por ser ocupada pelos mesmos leitores, em vez de procurar uma diversidade 
de  vozes,  o  que,  decerto,  terá  também  consequências  ao  nível  do  debate  que  aí  se 
efectiva. 
Nas  cartas  dos  leitores  do  sub­corpus  que  utilizámos  para  a  análise  de  discurso, 
identificámos, por outro lado, algumas diferenças em termos estilísticos entre as cartas 
publicadas  e  as  cartas  não  publicadas. Os  leitores  das  cartas  não  publicadas  utilizam 
uma linguagem menos formal e depurada que os autores das cartas publicadas no jornal. 
O tipo de linguagem e o estilo de escrita são, aliás, bastante valorizados como critérios 
de  selecção.  Este  cuidado  com  o  tipo  de  linguagem  das  cartas  parece  corresponder 
àquilo  a  que  Foucault  denomina  como  ordem  do  discurso:  há  uma  preocupação  em 
manter o discurso disciplinado, que faça desaparecer o aleatório e o caos. No “mercado 
linguístico”  das  cartas  dos  leitores,  para  utilizar  a  terminologia  de Bourdieu,  ganham 
aqueles que não só sabem manejar com competência a língua, mas também aqueles que 
têm autoridade e estatuto para falar. 
Durante  o  período  de observação  participante,  constatou­se  que  a  grande maioria  das 
cartas  enviadas  por  correio  ou  por  fax  ficavam,  à  partida,  excluídas  de  publicação.
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Contudo,  esta  valorização  do  email  não  é  explícita  para o  leitor,  tornando­se  por  isso 
num critério que consideramos como sendo arbitrário. 
No  corpus  total  que  integra  esta  pesquisa,  há  apenas  uma  pequena  percentagem  de 
cartas publicadas e não publicadas (com 8,3% e 5,4%, respectivamente) que falam sobre 
notícias  publicadas  no  jornal  ou  sobre  procedimentos  e  práticas  jornalísticas. 
Concluimos assim que os leitores não entendem o espaço das “cartas ao director” como 
um veículo de crítica em relação ao jornal. 
Realizada que foi a análise dos resultados, retiram­se algumas conclusões. A hipótese de 
as “cartas ao director” no Público se constituírem como uma  forma própria de espaço 
público,  no  qual  se  efectua um debate  crítico­racional  sobre  problemáticas  diversas  e 
onde os participantes possuem condições de  liberdade,  confirmou­se parcialmente. Na 
verdade, constatamos que existem factores  impeditivos de uma plena concretização da 
secção  enquanto  espaço  público  dentro  do  jornal.  Grande  parte  dos  critérios  que 
intervêm no processo de escolha das cartas permanecem obscuros para o leitor, ou seja, 
não  estão  convenientemente  explicitados  dentro  do  espaço  do  jornal  de  forma  a  que 
todos os leitores possam ter acesso aos mesmos. Além disso, há «regras» que podemos 
mesmo considerar como arbitrárias, sobretudo as que se relacionam com as preferências 
expressas  pela  responsável  pela  selecção  ou  a  prioridade  dada  às  cartas  enviadas  por 
mail. 
Portanto, em nosso entender, não é propriamente a existência de regras de selecção das 
cartas que limita a construção da secção das cartas como um espaço público, mas sim a 
não explicitação de alguns desses critérios. Também sabemos que à partida as relações 
de força entre o jornal e o leitor são muito desiguais, ou seja, é o jornal que selecciona 
as  cartas  a  publicar  e  que  exclui  textos  dos  leitores  com  base  em  critérios  que  ele 
próprio define. Logo, não há, a priori, verdadeiramente uma paridade de poder entre o 
jornal  e  o  leitor. A  estrutura  dos  processos  de  comunicação mediáticos  actuais  é,  por 
isso,  assimétrica,  sendo  caracterizada por  um desequilíbrio  entre  aqueles  que detêm  a 
palavra  pública  e  o  número  de  receptores. Contudo,  essa  desigualdade  torna­se  ainda 
mais evidente quando as regras, definidas pelo jornal, não são claras para os leitores, o 
que  tem como consequência um acentuado desinvestimento de poder por parte destes 
últimos.
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Reconhece­se, ainda assim, que alguns critérios de selecção das cartas se tornam mais 
flexíveis, mostrando o esforço do jornal em estimular a participação dos leitores, como 
acontece, apesar das restrições, com a extensão das cartas. O facto de se aceitarem para 
publicação  cartas  relativamente  extensas  é  revelador,  desde  já,  de  uma  atitude  de 
abertura  por  parte  do  jornal.  Também  a  edição  das  cartas,  uma  regra  aliás 
explicitamente  estabelecida pelo  jornal,  é  delegada muitas  vezes  no  leitor, mostrando 
assim respeito por este último e pelo espírito original do texto. Por outro lado, uma vez 
que se constatou a inexistência de constrangimentos respeitantes à publicação de cartas 
muito críticas ou controversas em relação a textos de colaboradores ou até mesmo do 
director, o jornal demonstra, uma vez mais, abertura relativamente à secção das cartas, 
procurando dar voz ao confronto de opiniões entre vários interlocutores. 
Sendo  as  cartas  dos  leitores  um  dispositivo  mediático  de  inegável  importância  no 
estímulo  do  debate  e  do  diálogo  públicos,  propõe­se  o  desenvolvimento  de  novos 
estudos  sobre  esta  matéria,  que  permitam  analisar,  de  forma  comparativa,  mais 
aprofundada  e  abrangendo  um  maior  período  temporal,  o  processo  de  selecção  dos 
textos  dos  leitores  em  diferentes  jornais  portugueses.  Seria  igualmente  pertinente 
verificar a articulação e as especificidades dos três principais meios de participação dos 
leitores  no  jornal  (as  cartas, o  provedor  e o  direito  de  resposta),  por  forma  a  estudar, 
ainda mais pormenorizadamente, a relação entre o jornal e os seus leitores. 
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As Mutações do Jornalismo Profissional no Novo Ambiente dos Mass 
Media 1 
Sara Meireles Graça 
Escola Superior de Educação do Instituto Politécnico de Coimbra (ESEC­IPC) 
Resumo 
O mundo  do  jornalismo  sofreu profundas mutações  nas últimas  três  décadas. Com alterações 
estruturais  profundas,  submetidas  a  lógicas  económicas  e  políticas  tão  fortes,  que  obrigam  a 
repensar  o  que  se  entende  por  informação  jornalística  e  em  que  consiste  o  trabalho  dos 
jornalistas nestas sociedades de capitalismo avançado. A concentração e privatização em curso 
no  sector  dos media,  gerida  por  gigantescas  corporações  e  conglomerados  empresariais,  tem 
vindo a cultivar um tipo de jornalismo aprisionado na lógica do infotainment, tornando cada vez 
mais  difícil  a  garantia  do  direito  individual  e  inalienável  dos  cidadãos  de  acesso  ao 
conhecimento, à cultura, à  formação de opinião  e  capacidade de  tomadas de decisão públicas, 
em  consciência.  Trata­se  de  uma  nova  ordem  económico­tecnológica  onde  o  complexo 
industrial parece, aliás, considerar  legítimo que o  jornalista deixe de ser um mediador,  e olhe 
para a  informação não como um bem público, mas  totalmente  como uma mercadoria. Aceita 
produzir  informação  de  forma  semelhante  a  uma  linha  de  montagem,  serializada,  rotinizada, 
organizativa  e veloz,  destinada a ser consumida  também rapida  e mecanicamente. Envolvidos 
pelas  “maravilhas  tecnológicas”  e  pelo  negócio  que  a  “informação”  acarreta,  a  mediação 
jornalística  e o  jornalismo têm vindo a perder o objectivo de se vincular ao conhecimento  e à 
cultura, em que fundaram a sua legitimidade, para passarem a meros comunicadores. 
Colocados perante fortes constrangimentos que exigem renovados paradigmas de acção 
profissional, os jornalistas contemporâneos enfrentam tensões, inquietudes identitárias e espaços 
de resistência que é necessário analisar: a adaptação aos imperativos tecnológicos; ao jornalismo 
em linha (ciberjornalismo); à concorrência directa de outros profissionais; aos ritmos de 
trabalho acelerados e ao curto­circuito empresarial que os cerca. 
Introdução 
Nunca  foi  tão  evidente  a  importância  social  e  institucional  do  jornalismo  e  dos 
jornalistas. O que não impede que exista ainda um largo desconhecimento dos inúmeros 
aspectos complexos que envolvem este métier e os  seus últimos desenvolvimentos no 
1 Esta comunicação retoma parte do estudo realizado para dissertação de mestrado, sob o título 
Os Jornalistas Portugueses: Dos Problemas da Inserção aos Novos Dilemas Profissionais 
(1997­2002), orientado por José Manuel Paquete de Oliveira e José Luís Garcia e apresentado 
ao ISCTE, em Dezembro de 2002. Sobre este assunto, ver Capítulo III, “Os Novos Dilemas da 
Profissão”, op. cit., pp. 64­116. A tese será, em breve, publicada pela Editora MinervaCoimbra.
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centro das relações entre tecnologia, informação, economia e política. É bem sabido que 
o  grupo  profissional  dos  jornalistas  tende  a  acarinhar  imagens  simplistas  e  ilusórias 
sobre  si  próprio. A  idolatrar,  tal  como o  seu  público,  as  vedetas  que  supostamente  o 
representam, mas  que  também  turvam a  sua  imagem,  guiado  pela  tentação  de manter 
um  personagem  de  contornos  míticos,  inquiridor  da  verdade  e  comprometido 
unicamente  com  o  direito  à  informação,  acima  de  quaisquer  outros  interesses. 
Intimamente, no entanto, quer o público quer os jornalistas, temem pela distância que se 
situa entre a representação e a realidade. Da forma como o jornalista faz uso da missão 
social  que  o  legitima,  face  às  estratégias  empresariais  de  quem  o  emprega  e  aos 
constrangimentos  a  que  a  ambígua  condição  de  funcionário  o  destina  na  poderosa 
indústria da informação e entretenimento da actualidade. Uma indústria manifestamente 
não interessada na informação como bem público, mas como mercadoria acima de tudo. 
A  crença  depositada  na  imagem  mítica  do  jornalista  talvez  possa  ainda  servir  o 
objectivo  de  identificação  colectiva,  contribuindo  para  a  unificação  de  um  grupo 
profissional  extremamente  heterogéneo  e  que  deseja  manter  o  prestígio  social  da 
corporação e a sua auto­estima. Mas também obscurece a existência das discrepâncias 
entre o que o ofício  jornalístico tende a postular para si próprio e a realidade das suas 
práticas quotidianas. 
Um dos resultados destas representações ideológicas, como realça Jacques Le Bohec, é 
o  de  uma  “profissão  mitificada  e  mal  conhecida”  (Le  Bohec,  2000),  a  colocar  os 
investigadores  perante  “verdades  pré­concebidas”  e  a  reclamar  uma  necessária 
prudência na análise dos produtores da informação. É certo que nem todos os jornalistas 
aderem cegamente a uma concepção única do métier, tal como não são infundadas todas 
as  representações  que  fazem  sobre  si  próprios  ou  sobre  as  funções  sociais  que 
desempenham:  “Constata­se  simplesmente  que  estes  mitos  tendem  a  saturar  a  visão 
oficial que deles é difundida” (idem, idem). 
Conhecer  os  profissionais  da  informação  (quem  faz  o  quê,  como  e  porquê)  implica, 
como  pretendem  demonstrar  alguns  investigadores,  fazer  um  esforço  de  fuga  ao 
“discurso da evidência” (Ruellan, 1998). Numa tentativa de escape “à visão encantada 
do  jornalismo”  (Neveu, 2001), de  forma a  impor uma  análise  séria  sobre os  símbolos 
estereotipados  e  fascinantes  que  a  elite  jornalística  amplamente  difunde.  Com  direito 
quase exclusivo à fala pública, as figuras do “estrelato” mediático acabam por ser pouco
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representativas da imensa massa de “anónimos” profissionais que os rodeiam e dos que 
exercem as  suas  funções quotidianas envoltos numa  teia de  fortes pressões,  sobretudo 
de ordem mercantil e tecnológica, sem saber como lhes escapar. Algo que os distancia 
das concepções simplistas de “bem fazer  jornalismo” seguindo apenas as  instruções do 
ideal­tipo vocacional, como ainda se insiste no interior das redacções. 
Eram pois ajustadas as palavras de Pierre Bourdieu (1997) quando dizia que o mundo 
dos  profissionais  da  informação  se  esconde  sob  uma  espécie  de  “complacência 
narcísica”, muito inclinado a “fazer incidir sobre si próprio um olhar falsamente crítico” 
e a receber como “ataques” quaisquer considerações sobre as suas práticas. Escondidos 
atrás  dos  discursos  normalizados  dos  colegas  do  “star­sistem” 2  que  os  representam, 
mesmo  que,  na  realidade,  sejam  pouco  representativos  do  grupo  profissional  dos 
jornalistas. 
O  jornalista encontra­se num quadro de tensão permanente. Tem, desde  logo, dúvidas 
quanto à  sua capacidade de  resistência perante as condições materiais do exercício do 
jornalismo em sociedades  fomentadoras de um mercado livre de entraves, em prol das 
maravilhas  da  técnica.    Denuncia  inquietudes  identitárias  preocupantes  perante  uma 
nova  economia,  especialmente  interessada  em  acolher  “comunicadores”,  num  sistema 
de  produção  contínua  e  com  ofertas  discursivas  devidamente  adaptadas  ao  mercado 
global de infotainment. E movimenta­se num universo mediático que deixou de ver no 
jornalista a sua peça fundamental. 
Faz parte de um mundo que Dan Schiller qualifica de “capitalismo digital”, utilizando 
uma expressão proferida, em 1995, pelo barão da Microsoft, Bill Gates (Schiller, 2001: 
15­19). Deslegitimado  na  sua  razão  social,  este  novo  “jornalista  de  reclame”,  corre o 
risco  de  se  converter  numa  espécie  de  tecnicista  hibrído,  um  mediador  de  estatuto 
menorizado  que  as  empresas  de  informação  exigem  sobretudo  polivalente  e maleável 
aos  seus  objectivos  comerciais.  Michel  Mathien  conceptualiza  os  “jornalistas  de 
reclame”  enquanto  profissionais  pagos,  não  para  produzirem  informação  seguindo  os 
cânones  tradicionais,  mas  para  “comunicarem”,  usando  práticas  próximas  das 
publicitárias. Não  no  sentido  de difundirem  informação, mas  de  convencer  e  seduzir. 
2 A expressão é de José Luís Garcia. Ver, a título de exemplo, Carla Martins “(In)Formação: Entrevista a 
José Luís Garcia”, in Revista Meios – AIND, ed. Maio 2002. Internet. Disponível: 
<http://www.aind.pt/meios2002/rev_maio/jose_luis_garcia.html>.
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Podem ocupar cargos de direcção em empresas privadas (institucionais ou outras), em 
posições  bem  pagas  e  prestigiadas;  e  mantêm­se  nas  empresas  dos  media  enquanto 
“animadores­jornalistas”  ou  “jornalistas­animadores”,  visíveis  nos  canais  de  televisão. 
O  que  faz  Mathien  apelar  a  uma  necessária  “ecologia  na  informação”,  para  que  os 
jornalistas saiam da passividade colectiva em que se encontram e reajam, reforçando a 
sua identidade profissional (1998: 35). 
Nas redacções, os jornalistas passaram a trabalhar em parceria com outros profissionais 
(publicitários, designers, técnologos e peritos dos sistemas de informação em rede), sem 
que as fronteiras que antes os separavam, físicas e simbólicas, se imponham. Colocado 
em  concorrência  directa  com  estas  outras  figuras  da  comunicação,  o  jornalista  está  a 
perder  terreno  profissional  na  indústria  que  o  acolhe.  E  sente­se  limitado  por  regras 
éticas e políticas que se encaixam precariamente num sistema mediático empenhado em 
fazer substituir a informação “politicamente correcta” pela “economicamente correcta”. 
Porque, no interior do jornalismo, a política foi suplantada pela economia.(idem, idem: 
36).  É  como  se  os  padrões  de  conduta  do  jornalista  clássico,  marcados  por  uma 
concepção  essencialmente  política  do  métier,  estivessem  desadequados  da  visão 
consumista dos media, impondo­lhe uma transição obrigatória para uma nova forma de 
fazer  jornalismo,  devidamente  adaptado  à  pressão  da  rentabilidade;  aos  imperativos 
tecnológicos e às expectativas do público. 
As  prioridades  dos  cidadãos  também  mudaram:  tornaram­se  ávidos  consumidores  de 
informação,  com  acesso  directo  e  capacidade  de  difusão  livre  dos  mais  diversos 
conteúdos.  Fazem  uso  quotidiano,  nos  seus  lares,  da  panóplia  de  instrumentos 
tecnológicos  que  avidamente  compram.  Talvez  menos  passivos  (na  sua  posição  de 
receptores/emissores) e mais exigentes  (pela dimensão da oferta),  ajudam a  fazer crer 
que o espaço reservado aos mediadores profissionais  inevitavelmente se encolherá. Os 
antigos  ‘guardiões’  das  notícias,  nestas  sociedades  do  tipo  ‘máquinas  de  comunicar’, 
parecem  destinados  a  uma  perda  de  importância  crescente.  Estranha  condição  num 
mundo cada vez mais atolado em estórias, sedentas de interpretação e contexto. Mas, a 
multidão ‘viciou­se’ no novo, no que acaba de acontecer, sem tempo (ou vontade) para 
grandes reflexões sobre o seu significado. A  indústria das notícias serve­lhe o produto 
que quer, o de mais baixo custo.
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As  armas  de  que  se  irão  valer  os  jornalistas  para  fazer  face  a  este  ambiente  social  e 
profissional  que  se  tornou  tão  hostil  à  sua  condição  de  inestimáveis  transmissores  de 
conhecimento,  permanecem,  todavia,  uma  incógnita.  A  forma  como  irão  conseguir 
rejeitar  o  estatuto  de  descartáveis  fazedores  de  notícias  que  hoje  têm,  encarados  na 
prática  diária  como  peças  de  uma  engrenagem  de  produção  nonstop,  em  risco  de 
subjugação  ao  poder  (e  valores)  da  indústria  que  os  acolhe.  Note­se  que  falamos  de 
profissionais  para  quem  a  liberdade  individual  faz  parte  da  sua  cultura 3 ,  sempre  tão 
reactivos a qualquer comparação ou semelhança com o mundo dos assalariados ou dos 
operários,  eternamente  divididos  entre  serem  “liberais  de  espírito”  e  “assalariados  de 
facto”(Ruellan,1993: 62); entre serem  “funcionários da humanidade” ou “funcionários 
da indústria” (Garcia, 1994: 73). 
Com  efeito  são,  por  um  lado,  confrontados  com  fortes  constrangimentos  de 
rentabilidade económica a pesar na precarização do seu estatuto profissional; por outro, 
sem  saberem  como  se  posicionar  perante  a  inevitável  expansão  do  campo  da 
comunicação  e  de  um  universo  mediático  cada  vez  mais  empenhado  em  absorver  o 
jornalismo  na  comunicação.  O  facto  é  que  os  jornalistas  estão  já  confrontados  com 
fenómenos erráticos em termos da sua expansão e também da concepção do que é e vai 
sendo o jornalismo. 
Os jornalistas  lutam, é certo, pela manutenção da sua posição de destaque no mercado 
de  trabalho  jornalístico,  mas  fazem­no  por  via  de  dispositivos  fictícios,  incapazes  de 
apaziguar as  intensas dúvidas  identitárias que agora enfrentam. Trata­se de observar e 
verificar,  num  primeiro  momento,  aquilo  que  afecta  os  jornalistas  na  sua  vida 
quotidiana e, depois a forma como se posicionam, enquanto indivíduos perante os seus 
pares, patrões, público e diferentes actores sociais. 
Perceber  que  objectivos  profissionais  desejam  os  jornalistas  impor  a  si  próprios 
enquanto “comunidade  interpretativa”, perante a relativa decadência de um  imaginário 
tradicional  permanentemente  posto  em  causa  por  novas  formas  de  profissionalização, 
tecnização  e  mercantilização  da  informação,  é  um  objectivo  crucial.  Esta  pressão  no 
interior  da  profissão,  acompanhada  pela  falta  de  directrizes  profissionais  entre  os 
3 Quando nomeamos a “cultura jornalística” pretendemos referenciar o conjunto de valores mais 
ou menos partilhados que os movem e que a sociedade afiança, partindo do princípio que devem 
ter capacidade de racionalizar o seu próprio trabalho, elaborar estruturas de socialização para os 
recém­chegados e projectar a sua actividade no espaço social.
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jornalistas, fazem lembrar o velho aforismo de Séneca: “Não existe vento favorável para 
aqueles  que  não  sabem  para  onde  vão”  (in  Mathien,  1998:11).  Estarão  mesmo  os 
jornalistas  condenados a um  torpor  indiferente de quem não sabe para onde vai ou se 
sente entregue a forças que imagina não conseguir fazer frente? 
Tornou­se  difícil  conceber  o  jornalismo  como  uma  actividade  de  puro  espírito  de 
missão,  de  intelectuais  com  uma  utilidade  social  indubitável,  a  quem  se  reconhece 
competências  para  recontar  e  explicar  o  mundo.  A  vaga  de  transformações  sócio­ 
profissionais  que  os  jornalistas  têm  vindo  a  enfrentar  nas  últimas  décadas,  torna  a 
comunidade notoriamente diferente. O seu número não pára de aumentar em catadupas 
e  “amálgamas”  emanadas  da  adaptação  às  inovações  tecnológicas,  económicas, 
culturais e industriais. Em termos de condições de trabalho, o tempo de que dispunham 
para  a  reflexão  dos  acontecimentos,  de  curto  passou  a  quase  inexistente,  ou  mesmo 
inexistente perante o fenómeno do directo. A electrónica, a informática, a fibra óptica, 
as redes, o cabo e os satélites encarregaram­se de mudar os restantes parâmetros da sua 
identidade, com as  fronteiras entre o  jornalista e o operário técnico a esbaterem­se de 
dia para dia. Como constata Alain Chanel, 
“(...)  a  parte  identitária  que  os  jornalistas  ontem  partilhavam  com  o  escritor  ou  algum 
outro produtor intelectual foi substituída por um nível mais semelhante com a execução 
do que com a criação”(1994: 209). 
Quer­se  agora  um  jornalista  que  assegure  todas  as  fases  do  processo  informativo,  se 
possível  a  acumular  funções  de  “redactor­conceptualizador­realizador”,  num  universo 
mediático  tomado  pela  ditadura  das  notícias  “da  actualidade”,  “de  última  hora”  e 
difusão  imediata  para  o  mundo  inteiro.  Se  há  perda  de  público,  a  indústria  encara­o 
como  um  “acidente”  que  obriga  à  reciclagem  quase  automática  dos  produtos.  A 
concorrência, as novas exigências sociais, a par do aumento dos custos de produção e a 
escassez dos investimentos publicitários, ditam os restantes processos de concentração, 
reestruturação  e  diversificação  em  curso  nas  mega­empresas  dos  media.  E,  aos 
jornalistas,  resta­lhes  encontrarem  a  melhor  forma  de  se  adaptarem  à  ‘profissão 
sinistrada’ (idem, idem) que escolheram.
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A Tecno­Economia Imperativa e Impensada: o Ciberjornalismo como Caso 
Três décadas chegaram para mudar, de forma profunda, a envolvente técnico­económica 
dos  jornalistas.  As  novas  tecnologias,  que  mais  do  que  ferramentas  neutrais  são 
dispositivos  postos  à  disposição  das  redacções,  têm  significado  um  corte  de  grande 
alcance dos mediadores com o seu passado, difícil de  imaginar até então. Mesmo que, 
ao  longo da sua história, os  jornalistas  tenham sido sucessivamente confrontados com 
novos  meios  tecnológicos  de  trabalho,  que  acabaram  por  assimilar  (das  máquinas  de 
escrever à informatização dos textos), os dilemas das novas tecnologias da informação 
implicam  cenários  de  reconstrução  do  jornalismo,  dos  seus  ambientes,  parceiros 
profissionais,  relações  com  o  público,  com  a  esfera  comercial,  entre  outros  aspectos 
decisivos  que  o  tempo  limitado  destas  experiências  ainda  não  nos  deixa  perceber 
completamente. 
Em  particular,  a  chamada  adaptação  ao  “jornalismo  em  linha”  coloca  os  jornalistas 
perante  fortes  e  renovados  dilemas  de  concepção  e  actuação  profissional.  O  tempo 
necessário  à  reflexão  dos  acontecimentos,  cede  ao  comentário  imediato  e  à  nota 
imediata. Os tradicionais textos fechados, publicados em suporte de papel, tentam agora 
adaptar­se  às  modelações  do  hipertexto.  A  clássica  escrita  jornalística  passou  a 
competir,  no mesmo espaço, com som,  vídeo e  ligações directas a múltiplas  bases de 
dados,  que  depois  o  leitor/destinatário  usará  como  entender.  Este  contexto  induz  um 
perfil de jornalista do tipo “recolector”, cuja tarefa prioritária passa por retransmitir on 
line dados “em bruto”, em continuum noticioso, com pouca margem de manobra para 
seleccionar,  classificar,  hierarquizar  e  sobretudo  interpretar  com alguma profundidade 
os  “acontecimentos”  que  chegam,  em  catadupa,  ao  écran  do  seu  computador.  Essa 
contextualização, que deveria ser, em contracorrente, encarada como a principal função 
do  jornalista  num mundo  inflacionado  e  disperso  de  informações,  acaba  em  segundo 
plano. A difusão, em tempo real, de notícias em formato soft, de conteúdos ligeiros e em 
série,  é mais  importante  do  que  ser  fiável,  analítico  ou  contextualizador  das matérias 
informativas  veiculadas.  Interessa manter  a  interactividade  com  uma  audiência  vasta, 
ela própria menos exigente mediante a balcanização de conteúdos expostos em  toda a 
parte e que atribui aparentemente menor importância às tradicionais funções dos media 
e  dos  jornalistas.  Em  consequência,  temos  um  jornalista  que  se  tem  de  adaptar  ao 
imperativo  tecnológico,  enquanto  “canalizador”  da  informação  recebida de  centros  de
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difusão externos. A  reduzir até  limites por vezes  extremos o  seu papel principal, o de 
mediador, isto é, intérprete incontornável de uma realidade que é sempre complexa. 
As  formas  renovadas  de  exercer  jornalismo  que  as  potencialidades  tecnológicas 
permitem,  impelem,  em  comparação  com a  submissão  dos media  e  da  informação  ao 
mercado, a que o jornalista seja, ao mesmo tempo, especialista multimédia, conhecedor 
informático,  gráfico,  produtor  de  páginas  web  e  realizador,  no  sentido  em  que  deve 
saber reportar, filmar, montar imagens e colocá­las em linha, para imediata difusão. 
Todavia,  a  panóplia  de  inovações  tecnológicas,  aplicadas  às  organizações  mediáticas, 
acabam  por  representar  muito  mais  do  que  ferramentas  de  trabalho  renovadas.  Além 
daquelas  terem  modificado  profundamente  o  modus  operandi  das  redacções,  com 
transformações  radicais  na  sua  organização,  alteram  a  própria  concepção  do  ofício 
jornalístico  e  das  suas  rotinas  produtivas.  Todos  os  intervenientes  nos  canais  de 
fabricação informativa estão interligados em rede, num trabalho que se quer cooperativo 
e  descentralizado.  A  bem  da  eficácia,  da  operacionalidade  num  tempo  de  execução 
informativa  limitado,  e  dos  ganhos  de  produtividade  empresarial  impostos  por  um 
ambiente concorrencial extremo. 
A  informatização das organizações dos media e  a  introdução de novas  tecnologias de 
difusão  suscitam  perturbações  identitárias  entre  os  jornalistas  de,  pelo  menos,  duas 
formas:  na  definição  das  suas  funções,  incertas  por  natureza,  e  do  lugar  que  ocupam 
entre um conjunto alastrado de actores, da informação e da comunicação, nas redacções. 
Joga­se a capacidade de diferenciação de uma categoria profissional que se quer manter 
devidamente  legitimada  e  conservar  uma  posição  estatutária  forte  no  interior  das 
organizações, mas que se encontra diante da  força e da diferente cultura de actores de 
perfil  técnico e empresarial,  em contraposição com a  tradição humanista e  literária de 
que o jornalista tem sido detentor. 
Por  outro  lado,  a  introdução  de  aparelhos  que  permitem  misturar  o  saber­fazer  de 
executores que se ocupam do grafismo, da composição ou da colocação em  linha dos 
textos em  formato web  com a  ‘destreza’ dos  repórteres e demais actores da produção 
noticiosa, em que se revêem os redactores de notícias, tende a diluir as fronteiras entre 
ofícios  técnicos  e  intelectuais.  Num  continuum  tecnológico  a  que  uns  e  outros  se 
submetem e que ajuda a  justificar os receios dos jornalistas, confusos com a crescente 
submissão do conteúdo editorial à componente comercial e do seu próprio afastamento
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físico das redacções tradicionais, como se de um grupo à parte se tratassem. Observar e 
analisar a introdução das novas tecnologias multimédia conduz a questionar os espaços 
e as culturas profissionais do jornalismo. 
O  desenvolvimento  das  empresas  multimédia  acelera  a  mutação  dos  jornalistas  para 
uma competência múltipla, com uma pluridisciplinariedade profissional encarada como 
absolutamente necessária aos novos constrangimentos e condições de trabalho, ligadas à 
compressão  do  tempo  e  do  espaço.  Esta  polivalência  de  funções,  pressupõe,  além  de 
numerosas habilitações práticas, uma boa cultura geral, um espírito de síntese/avaliação 
e  um  saber­fazer  inquestionável  para  fazer  face  a  todas  as  solicitações  profissionais 
exigidas.  Em  vez  disso,  o  corpo  profissional  parece  privilegiar  a  manutenção  de  um 
discurso “profissionalista”, apostado no  fecho de  fronteiras  fictícias. Mais empenhado 
em distinguir os ‘verdadeiros’ jornalistas (os tradicionais, logo os “puros”) dos “falsos” 
(os  novos  produtores  multimédia,  logo  “impuros”),  do  que  em  definir  estratégias 
próprias de acção. A bem de um monopólio que, no fundo, os jornalistas sentem estar a 
perder. E que os coloca perante um verdadeiro dilema: ou se deixam ultrapassar pela 
renovada  filosofia  profissional  dos  recém­chegados,  ou  se  colocam  a  par  dos  outros 
profissionais, melhor preparados do que os jornalistas da “velha guarda” para executar 
tarefas que, no entanto, deveriam tentar manter como suas. 
Conclusão 
Passado o desafio da renovação tecnológica, é chegada a altura de tratar da componente 
qualitativa  do  produto  informativo,  devidamente  adequado  à  reflexão  e  menos 
submetido  aos  ditames  de  lógicas  redaccionais  obcecadas  pelo  marketing  editorial.  É 
certo  que  o  aparecimento  da  internet  nas  redacções  permitiu  uma  modernização 
tecnológica, a qual modificou a paisagem da imprensa para sempre. A multiplicidade na 
oferta possibilitou um público volátil, com as empresas de notícias a serem obrigadas a 
repensar estratégias empresariais de marketing adequadas aos novos desafios. Os anos 
1990, acabaram por ser um  imenso território de experimentação sobre as  formas mais 
adequadas de difusão noticiosa neste novo espaço informacional. Os empresários estão 
agora  mais  preocupados  com  a  aparência  dos  portais  online  porque  estes  podem 
virtualmente  ser  locais  privilegiados  para  a  publicidade,  devido  ao  seu  acesso  geral
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gratuito,  e  menos  interessados  na  adaptação  de  conteúdos  informativos  aos  novos 
formatos. 
É  necessário  começar  a  interrogar  de  novo,  à  luz  das  imensas  perplexidades  que  a 
maquinaria  tecnológica  proporciona,  a  cultura  jornalística,  cujos  parâmetros  passam 
pela  redefinição  do  papel  dos  jornalistas  nas  sociedades  contemporâneas,  ainda 
demasiado submetido ao  imperativo  tecno­económico. Esta necessidade  impõe­se,  em 
prol de um mercado de venda de notícias que ainda se apresenta como uma espécie de 
maldição para o jornalismo contemporâneo. 
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Resumo 
O objectivo deste estudo é o de verificar as diferenças e/ou concordâncias, através das opções 
editoriais visíveis nas primeiras páginas, por parte do Público e do Diário de Notícias (DN) face 
aos  primeiros  100  dias  dos  Governos  de  Durão  Barroso  (2002)  e  de  Santana  Lopes  (2004). 
Considerando  que  estes  são  dois  períodos  cruciais  do  quinquénio,  entendeu­se  que  o 
posicionamento destes dois jornais (considerados como os dois principais diários de referência) 
em relação a esses dois períodos deveria ser analisada. 
Logo à partida estavam presentes dois elementos que deveriam ser sujeitos a especial atenção: 
1.  Enquanto José Manuel Fernandes é o director do Público nos dois períodos analisados, em 
2002 o DN tem como director Mário Bettencourt Resendes  e em 2004 o director deste 
diário é Fernando Lima. Esta constatação pode introduzir alguma diferença, até porque 
Fernando Lima saiu directamente da assessoria de imprensa do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros do Governo de Durão Barroso para a direcção do DN, numa altura em que a 
coligação PSD/CDS se mantinha no poder. 
2.  Os analistas políticos reconhecem, nas Legislativas de 2005, que, ao contrário do Governo 
de Durão Barroso, o Governo de Santana Lopes não teve “estado de graça”. 
Perante estas duas constatações, importa reflectir: 
1.  Pelo facto de manter, ou não, o director, terão os jornais de referência mudado o seu 
posicionamento nos dois momentos em análise? 
2.  Terão os dois jornais, ou algum deles, mostrado um comportamento diferente perante os 
dois Governos,  tendo em conta que o “estado de graça” era, supostamente, diferente? 
Contextualização 
A associação cívica SEDES divulgou, em Janeiro de 2005, um documento de reflexão 
intitulado  “Portugal:  afrontar  os  desafios,  assegurar  o  futuro”.  Este  documento,  que 
marcou  a  actualidade  no  dia  em  que  foi  divulgado  (DN,  18/Janeiro/2005),  exige  dos 
partidos  políticos  compromissos  sérios  em  três  áreas  fundamentais:  finanças  públicas, 
competitividade  e  crescimento  e,  ainda,  sistema  político.  Nesta  última  área  surgem 
considerações  sobre  o  relacionamento  entre  os  políticos  e  os media. Defendendo  que 
“Portugal começa a apresentar sinais evidentes de  ingovernabilidade, que é necessário 
atalhar”, o documento aponta duas situações que têm directamente a ver com os media: 
“A agenda política é cada vez mais condicionada pela agenda mediática que, na ausência 
de referenciais deontológicos geralmente reconhecidos e institucionalmente assegurados,
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se  tem  deixado  subordinar  aos  critérios  da  trivialidade  e  do  espectáculo  de  massas.  A 
acção  política  tende  assim  a  sucumbir  frequentemente  ao  populismo  e  ao  imediatismo, 
com sacrifício dos resultados mais duradouros.” 
“A  prática  mediática  tem  sido  muito  marcada  por  um  enviesamento  negativista 
(explorando e ampliando os aspectos negativos da realidade e da acção) e pela tendência 
de,  sob  esse  enviesamento,  referendar  continuadamente  a  acção  política,  fazendo 
caminhar  o  regime,  de  uma  democracia  representativa,  de  mandato  político,  para  uma 
democracia populista, de base emocional.” 
Embora  tenha  um  enfoque  implícito  no  caso  da  televisão  (com  referência  ao 
“espectáculo de massas”), esta análise refere­se à generalidade dos media. Assim sendo, 
estarão  também os  órgãos  de  comunicação  social  de  referência  a  sucumbir  à  referida 
lógica populista e negativista no que diz respeito ao tratamento dos temas da política? 
Mais  ainda,  estarão  a  sucumbir  a  outros  interesses  que  vão  para  além  do  interesse 
público?  Ou  estarão  a  alinhar  na  “moda”  de  confundir  a  actualidade  política  com 
“tricas” ou meros “sound bites” (muito barulho e pouco conteúdo) 1 ? 
Análise das primeiras páginas de dois diários de referência em dois momentos 
Considerando que as primeiras páginas são a montra daquilo que os jornais têm no seu 
conteúdo,  o  “produto”  que  consideram  mais  interessante  para  o  leitor/cidadão,  é  a 
análise  dessa  componente  que  aqui  se  faz.  Tendo  em  consideração  o  relacionamento 
entre  a  política  e  os  media  que  anteriormente  se  fez,  o  objectivo  deste  estudo  é 
identificar as opções  feitas,  em  termos de primeira página, por dois  jornais diários de 
referência  em  dois  momentos  cruciais  do  quinquénio:  os  100  primeiros  dias  do XVI 
Governo Constitucional (6 de Abril a 14 de Julho de 2002) e os 100 primeiros dias do 
XVII  Governo  Constitucional  (17  de  Julho  a  24  de  Outubro  de  2004).  Mais 
concretamente, que destaque  foi dado à actividade governamental pelo Público e pelo 
Diário  de  Notícias  (DN)  nas  primeiras  páginas  das  100  edições  que  se  seguiram  à 
tomada de posse do Governo de Durão Barroso (2002) e à tomada de posse do Governo 
de Santana Lopes (2004). 
1 Baseado na ideia de João Paulo Meneses: “Poucas áreas do conhecimento, transformadas em 
notícia, têm a importância da actualidade política. Mesmo que – como nos últimos tempos tem 
acontecido em Portugal – seja moda desvalorizá­la e confundi­la (justa ou injustamente...) com 
‘tricas’ ou meros ‘sound bites’ (muito barulho, pouco conteúdo...).” (p. 259)
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Isabel Nery (2004)  lembra que os órgãos de comunicação social se deparam, todos os 
dias,  com duas  tarefas  fundamentais:  “Primeiro, decidir que  temas devem ser  tratados 
num  determinado momento.  Segundo,  dentro  dos  temas  já  seleccionados,  quais  terão 
direito a destaque e a que tipo de destaque (topo ou baixo de página,  tamanho, página 
par ou ímpar, chamada à capa e, dentro desta, é preciso definir de novo uma hierarquia 
de importância)” (p.3). Para além dos exclusivos que resultam da investigação de cada 
jornal, em geral, a hierarquização dos temas da actualidade não varia muito nos jornais 
de  referência. Há assuntos que são,  inquestionavelmente,  importantes para o chamado 
“leitor médio” dos periódicos que se pautam pela procura da “qualidade”. 
Quanto à importância da primeira página, Nery explica que “é na capa que encontramos 
a selecção máxima e as maiores apostas de um periódico”. 
“Embora  cada  jornal  atribua  pesos  diferentes  às  suas  primeiras  páginas,  nenhuma 
publicação  descura  esse  destaque.  Bem  pelo  contrário,  é  na  primeira  página  que  deve 
estar o melhor do jornal, seja pelo tema, pelo tratamento ou por ambos. 
A primeira página é, aliás, o espelho, a montra da publicação. O aspecto gráfico, a cor, o 
tipo  de  letra,  a  tituleira  e,  mais  uma  vez,  os  temas,  procuram  definir  a  que  público  se 
destina, e são essas características que dizem ao leitor o que é que vai encontrar lá dentro 
assim que começar a folhear o jornal.” (Nery, 2004:9) 
Análise das primeiras páginas 
1.  Objectivo da análise 
O objectivo desta análise das primeiras páginas é múltiplo. Logo à partida, quantificar 
as  referências  relativas  a  assuntos  de  política  governamental  em  cada um dos  jornais 
analisados, nos períodos em questão. Por um lado, verificar qual a importância (tipo de 
destaque),  em  termos  de  primeira  página,  que  Público  e  DN  atribuíram  aos  temas 
relacionados com os novos Governos. Por outro lado, identificar quais os assuntos que 
têm  “privilégio”.  Finalmente,  e  certamente  mais  subjectivo,  analisar  o  tom  das 
chamadas à primeira página. 
Se, por um lado, se pretende verificar paralelismos ou divergências entre os dois diários, 
por outro lado, procura­se identificar, ou não, uma linha contínua de opções em cada um 
dos  jornais,  na  comparação  entre  o  tratamento  dado  em  2002  (Governo  de  Durão 
Barroso) e o tratamento dado em 2004 (Governo de Santana Lopes). 
2.  Acontecimentos relevantes
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Para  além  das  questões  que  directamente  estão  relacionadas  com  o  Governo,  houve 
outros assuntos que marcaram a actualidade nos 100 primeiros dias coincidentes com o 
Governo  de Durão Barroso.  São  eles,  a  nível  nacional,  o Caso Moderna,  a Crise  dos 
Renovadores  no  PCP,  a  Nova  Lei  das  Rendas,  o  Fim  do  Crédito  Bonificado  e  a 
Alteração do Rendimento Mínimo. A nível internacional tiveram destaque a Escalada de 
Violência no Médio Oriente, as Eleições Legislativas em França, o Mundial de Futebol 
2002, Crise em Timor e o Assassinato do Líder de Extrema­direita Holandês. 
Já  nos  100  primeiros  dias  do Governo  de  Santana  Lopes,  marcaram  a  actualidade,  a 
nível  nacional,  o  Processo  Casa  Pia,  o  Negócio  da  Galp,  a  Vaga  de  Incêndios, 
novamente a Lei das Rendas, a Demissão do Director da PJ, as Eleições no PS, a Crise 
das  Cassetes,  o  Episódio  do  “Barco  do Aborto”,  a  Explosão  na Galp  de  Leixões,  os 
Erros no Concurso de Professores e as Portagens nas Scut. A actualidade internacional 
foi marcada pela Presidência  de Durão Barroso da Comissão Europeia,  pela Crise  no 
Iraque, pelos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de Atenas, pela Crise Petrolíferea, pelas 
Eleições Presidenciais dos Estados Unidos (Bush/Kerry) e pelo Massacre na Chechénia. 
Porque este é um estudo que tem um enfoque especial na questão dos media, convém 
sublinhar que, no período em análise de 2002 estiveram em discussão pública a Questão 
da RTP e a Polémica da Lei da Televisão. No período em análise de 2004, discutiu­se 
sobretudo a intenção do Governo de Santana Lopes criar uma Central de Comunicação 
e o Caso Marcelo. 
3. Grelha de análise 
Para esta análise foi construída uma grelha com quatro aspectos: 
·  Quantidade de chamadas 
·  Destaque das chamadas 
·  Assunto das chamadas 
·  Tom das chamadas 
Antes de se passar à análise, convém explicar cada um dos parâmetro que serão objecto 
de  tratamento.  A  “quantidade  de  chamadas”  (ou  referências)  é  critério  puramente 
objectivo. 
Quanto  ao  “destaque  das  chamadas”,  optou­se  por  encontrar  quatro  grandes  grupos 
(manchete, 2º  tema,  chamada e  título) e  subdividir cada um deles  (com ou sem  foto). 
Neste campo sublinha­se que, uma vez que o DN, no período em análise, não tem essa
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opção,  as  chamadas  sombreadas  ou  destacadas  pelo  Público  são  simplesmente 
consideradas como “chamadas”. 
Os “assuntos das chamadas” mais óbvios dizem respeito aos diferentes ministérios, que 
se apresentam  individualizados. Separaram­se também assuntos que dizem respeito ao 
“Governo” enquanto um todo, ao “primeiro­ministro” e a Paulo Portas. 
Uma  vez  que  muitas  outras  chamadas  às  primeiras  páginas  não  se  enquadravam  em 
nenhuma  destas  categorias,  decidiu­se  criar  o  grupo  “internos”  e  “externos”.  Por 
“internos” entendem­se os assuntos que tenham a ver com o Governo ou com algum dos 
ministérios,  embora  se  trate  de  organismos  dependentes  (exemplo:  “Maria  José 
Nogueira  Pinto  vai  ser  provedora  da  Misericórdia”).  Por  externos  entendem­se  os 
assuntos que tenham origem fora do Governo mas que a ele digam respeito (exemplo: 
“PS  acusa Governo  de  se  querer  esconder  atrás  da  polémica  do  défice”).  Finalmente, 
tendo  em  conta  o  âmbito  deste  estudo  (centrado  nos  media)  e  o  elevado  número  de 
chamadas sobre outros dois assuntos internos, optou­se por autonomizá­los. São eles a 
“RTP”  e  a  “Televisão”  (que  em  2002  é  relativa  à    “Lei  da  Televisão”  e  em  2004  é 
relativa ao “Caso Marcelo”). 
A questão do “tom das chamadas” é, sem dúvida, a mais subjectiva. No entanto, se um 
dos objectivos deste trabalho é o de tentar verificar se existe um posicionamento a favor 
ou  contra  o  Governo  em  cada  um  dos  jornais  analisados,  esta  categoria  revelou­se 
fundamental.  Assim, identificam­se como “positivos” os assuntos que claramente são a 
favor do Governo, seja através de uma ideia positiva (ex: “Revogação da lei que regula 
o ensino superior; ministro da Ciência e Ensino Superior cumpre promessa do PSD”), 
seja através de ideias que são assumidas pela maioria da população como benéficas (ex: 
“Pensões mínimas vão ser iguais ao salário mínimo nacional”). 
Consideram­se  “negativos”  os  assuntos  que  podem  ter  algum  efeito  prejudicial  no 
Governo,  seja  através  da  utilização  de  palavras  com  um  tom  pessimista  (exs: 
“aumento”,  “fatal”,  “contra”,  “chumba”,  “polémica”,  “divergências”,  “fracasso”,  etc), 
seja através de ideias que normalmente não acolhem a simpatia da maioria da população 
(ex: “Prescrição de dívidas de 2,8 milhões de euros ao fisco ficou impune”) ou, ainda, 
através  de  erros  governamentais  (ex:  “Ministério  da  Justiça  enviou  6800  cheques  em 
branco”).
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Na categoria de  “neutros” encontram­se aqueles  assuntos que, à partida, não  têm uma 
influência directa na  imagem que a opinião pública tem do Governo (exs:  “Euro 2004 
vai estrear sistema anti­hooligans”, “Exames nacionais começam amanhã”, “Rui Pereira 
assume direcção do Instituto do Livro e Bibliotecas”). 
Quando não é possível  identificar as repercussões do assunto, aplica­se a categoria de 
“indefinido”  (exs:  “Durão  promete  aeroporto  internacional  para  Beja”,  “Celeste 
Cardona  quer  mexer  no  segredo  de  justiça”,  “Governo  vai  fundir  organismos  da 
droga”). 
4. Apresentação de dados 
No que diz respeito às primeiras páginas, a opção mais frequente do Público é a de, por 
um lado, destacar um tema na forma de manchete e, por outro lado, fazer sobressair um 
outro tema com o apoio de uma fotografia, naquilo que aqui se designa como segundo 
tema. Identificam­se ainda as chamadas (título com texto), frequentemente “arrumadas” 
numa coluna à esquerda mas também visíveis noutros espaços da primeira página. Por 
fim, os títulos, sem localização especial. 
Quanto ao DN, a maioria das primeiras páginas apresenta uma opção semelhante, com 
uma manchete (quase sempre sem foto) e um segundo tema (quase sempre com foto). 
No entanto, em 2002, este diário apresenta, em quase todas as suas primeiras páginas, 
um  cabeçalho  onde,  através  de  títulos  com  ou  sem  foto,  destaca  outros  temas.  As 
chamadas (com ou sem foto) são maioritariamente colocadas debaixo da manchete, em 
rodapé ou numa coluna à direita. 
Analisadas as 400 primeiras páginas, verifica­se, logo à partida, um padrão semelhante 
de comportamento do Público e uma alteração significativa no DN. Enquanto o Público 
tem,  nas  suas  primeiras  páginas,  180  referências  em  2002  e  186  em  2004,  o  DN 
apresenta 148 em 2002 e 250 em 2004. Ou seja, o Público mantém os seus critérios em 
relação  ao  destaque  a  dar  as  acções  governativas,  independentemente  da  equipa  e  do 
período, enquanto o DN aumenta consideravelmente essa atenção em 2004, período de 
vigência do Governo de Santana Lopes. 
Este  aumento  por  parte  do  DN  em  2004  verifica­se,  sobretudo,  na  quantidade  de 
primeiras páginas em que há 3 referências ao Governo (em 2002 o DN tem 8 primeiras 
páginas com 3 referências e em 2004 tem 28). Por outro lado, é também um dado digno 
de registo o facto de nos 100 dias de 2002 em análise o DN ter 22 edições em que não
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há  referências  ao Governo  enquanto  o mesmo  só  acontece  em  3  das  100  edições  de 
2004. Há, claramente, por parte do DN, uma aposta em  introduzir mais referências ao 
Governo de Santana Lopes do que aconteceu em relação ao Governo de Durão Barroso. 
Em  relação  ao  diferente  tipo  de  destaque  adoptado  pelos  dois  jornais  (manchetes, 
segundos temas, chamadas e títulos), mais uma vez o Público mantém o seu padrão. Por 
seu lado, o DN aumenta, de 2002 para 2004, significativamente o número de títulos em 
que  faz  referência  ao  Governo  (passa  de  27  para  88),  notando­se  uma  pequena 
diminuição na utilização de chamadas (de 94 para 77). 
Quanto ao tom utilizado pelos dois  jornais em relação aos dois Governos, entendeu­se 
que a melhor forma de analisar esta componente seria a de a transformar as referências 
em percentagens.  Isto  porque,  para  além da  comparação  da quantidade  de  referências 
entre jornais em diferentes períodos, se considera que o facto de haver mais referências 
esse facto não é necessariamente positivo ou negativo. Importa, pois, clarificar. 
Assim, verifica­se que: 
1.  Em  2002,  das  180  referências  do  Público  12,2%  foram  positivas,  51,6%  foram 
negativas, 11,1% foram neutras e 25% foram indefinidas. 
2.  Em  2002,  das  148  referências  do  DN  12,2%  foram  positivas,  35,8%  foram 
negativas, 29% foram neutras e 22,9% foram indefinidas. 
3.  Em  2004,  das  186  referências  do  Público  10,2%  foram  positivas,  46,7%  foram 
negativas, 10,2% foram neutras e 32,7% foram indefinidas. 
4.  Em  2002,  das  250  referências  do  DN  13,6%  foram  positivas,  46,8%  foram 
negativas, 7,6% foram neutras e 32% foram indefinidas. 
Analisando estes dados, verifica­se que a abordagem do Público, também no tom dado 
aos assuntos que chama à primeira página, não varia muito entre 2002 e 2004. Por seu 
lado, o DN, para além de ter mais referências em 2004, nas 100 edições deste ano tem 
também mais  referências  com  um  tom  negativo  (passa  de  35,8%  para  46,8%). Outro 
dado  que marca  a  diferença do DN entre o  período  de  2002  e o  período  de 2004  é  a 
diminuição de referências neutras (passa de 29% para 7,6%). 
Quanto à comparação entre os dois periódicos, relativa ao período de 2002, existe um 
padrão comum aos dois  jornais  na percentagem de  referências positivas e  indefinidas. 
As  principais  diferenças  encontram­se  nas  referências  negativas  e  nas  referências 
neutras. O Público apresenta 51,6% de assuntos com um tom negativo enquanto o DN
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faz  o  mesmo  com  35,8%  das  referências.  Por  outro  lado,  do  total  de  referências  do 
Público  11,2%  são  neutras  enquanto  no DN  se  encontram 29% de  referências  com o 
mesmo tom. 
Já no período de 2004, a análise dos dados mostra que as diferenças entre os dois jornais 
relativamente à percentagem de referências positivas, negativas, neutras e indefinidas é 
pouco significativa. Existem, aliás, muitas semelhanças. Em traços gerais, de 2002 para 
2004 o Público  diminuiu  a  percentagem de  assuntos  tratados  na primeira  página  com 
um tom negativo enquanto o DN aumentou essa percentagem,  ficando os dois  jornais, 
em 2004, com uma percentagem semelhante (cerca de 47%). 
Um cruzamento de dados entre o tom das  referências e o assunto dos mesmos  revela 
que,  em  2002,  em  traços  gerais,  em  ambos  os  jornais,  as  questões  do  Governo,  as 
questões internais e os assuntos  levantados por elementos externos ao Governo são os 
que  dão  origem  a  mais  referências  nas  primeiras  páginas.  Por  outro  lado,  também  o 
Ministério  da  Educação  e  a  polémica  em  volta  da  RTP  têm  presença  assídua  nas 
primeiras páginas de ambos os diários. Também em ambos jornais, o próprio Governo, 
a  questão  da  RTP  e  os  assuntos  vindos  do  exterior  são  os  que  propiciam  mais 
tratamentos com tom negativo. 
A mesma análise relativa a 2004 revela que os dois jornais mantém um comportamento 
semelhante  entre  si,  embora os  assuntos  agora  sejam diferentes,  porque  a  actualidade 
também o era. Assim,  verifica­se que  tanto no Público como no DN grande parte das 
referências com um tom negativo têm origem no Ministério da Educação (constatação 
que se explica pela polémica em torno do Concurso dos Professores). 
Transformados  os  valores  globais  em  gráficos,  surgem  conclusões  dignas  de  registo, 
nomeadamente no que diz  respeito à utilização, ou não, de  fotos. Numa primeira  fase 
vai  analisar­se o comportamento de cada um dos  jornais  nos dois períodos de  tempo. 
Numa  segunda  fase a análise diz  respeito à comparação dos dois  jornais em  cada um 
dos períodos. 
Em relação às manchetes, o Público não difere muito nas suas opções tomadas em 2002 
e em 2004. Ou seja, em ambos os períodos a prioridade é dada às manchetes sem foto 
negativas  e  às  manchetes  sem  foto  indefinidas.  Já  no  que  diz  respeito  aos  segundos 
temas, a principal nota de registo é relativa às que têm foto e cujo tom é negativo: há 
uma  descida  significativa  de  2002  para  2004.  Por  oposição,  há  um  aumento  na
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utilização  das  chamadas  sem  foto  com um  tom negativo. Quanto  aos  títulos,  de  2002 
para 2004 há uma diminuição de títulos sem foto negativos e um aumento de títulos sem 
foto indefinidos. 
Quanto à comparação entre as opções do DN em 2002 e 2004, verifica­se que há um 
aumento  de manchetes  negativas,  sejam  elas  com  foto ou  sem  foto. Esse  aumento  de 
referências  negativas  é  igualmente  assinalável  nos  segundos  temas  com  foto,  nas 
chamadas sem foto e nos títulos sem foto. No entanto, há também uma ligeira descida 
na utilização de títulos com foto negativos. 
Na comparação dos dois  jornais, verifica­se que em ambos os períodos ambos tanto o 
Público  como  o  DN  optam  preferencialmente  por  manchetes  sem  foto  e  que,  na 
passagem de 2002 para 2004, há um aumento de manchetes com tom negativo no DN. 
Quanto à utilização do segundo tema,  a principal conclusão é que em 2002 o Público 
não tem segundos temas com foto positivos e o DN tem mais segundos temas neutros. 
Quanto às chamadas, a principal nota digna de registo é o facto de, de 2002 para 2004, 
as chamadas sem foto negativas do DN se aproximarem dos valores das chamadas sem 
foto negativas do Público. Quanto aos títulos, verifica­se que em 2002 o DN usava mais 
títulos  com  foto  do  que  o  Público,  sobretudo  negativos  e  neutros.  Já  em  2004  é  o 
Público que mais  faz esta mesma opção. Outra nota que importa evidenciar é que, em 
2004 o DN tem consideravelmente mais  títulos sem foto do que o Público e que estes 
são maioritariamente negativos e indefinidos. 
5.  Conclusões 
Perante o que ficou exposto, verifica­se uma coerência do Público nas opções feitas em 
2002 e em 2004. O que leva a concluir que, independentemente do líder do Governo, o 
padrão de comportamento deste jornal é idêntico. Para esta linha de continuidade pode 
ter contribuído, por um lado, a estabilidade ao nível da direcção do Público e, por outro 
lado, um não alinhamento em questões de reais ou alegados “estados de graça”. 
Já o DN, na passagem de 2002 para 2004 aumenta significativamente a quantidade de 
referências  à  actividade  governamental.  No  entanto,  embora  o  director  do  DN  no 
período de 2004 tenha sido um colaborador da coligação PSD/CDS, o certo é que este 
aumento  de  referências  não  assume  um  carácter  necessariamente  positivo.  Pelo 
contrário, o que se verifica é que, percentualmente, em 2004 o DN tem mais referências 
negativas ao Governo do que tinha em 2002.
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No  tratamento  genérico  dos  temas  e  no  tom utilizado  para  cada um deles,  verifica­se 
que os dois jornais, nos dois períodos, têm comportamentos semelhantes, apenas com as 
diferenças pontuais já marcadas, sobretudo por parte do DN. O que facilmente se poderá 
explicar por se tratarem de dois jornais de referência e que, portanto, terão perspectivas 
jornalísticas semelhantes na selecção e hierarquização da informação. 
Quanto à alegada predominância da imagem e de assuntos negativos, este estudo mostra 
que nas primeiras páginas dos dois diários analisados a maioria dos assuntos relativos 
ao Governo são tratados sem foto. A excepção vai para as situações em que os assuntos 
são destacados como segundo  tema. Quanto ao alegado  “enviesamento negativista”, é 
certo  que  a  maioria  dos  temas  tem  um  tratamento  com  um  tom  negativo  mas  esta 
realidade não poder ser directamente apelidada de “enviesamento” por parte dos media. 
Ela resulta antes de um conjunto de medias políticas que são alvo de críticas e do facto 
de estas críticas encontrarem eco nos jornais. 
Problematização 
Existem, claramente, linhas de continuidade e de aproximação, quer na análise de cada 
jornal  nos dois períodos em causa quer até na comparação dos dois  jornais,  embora o 
DN  apresente  diferenças  consideráveis  nalguns  aspectos.  Apesar  de  alguma 
descontinuidade  entre  2002  e  2004,  é  visível  no  DN  um  padrão  que  apresenta 
semelhanças com o do Público, levando a concluir que ambos os diários se pautam por 
opções semelhantes no que toca à selecção e hierarquização da informação. 
Provavelmente por considerarem que a actividade governativa é determinante, os dois 
jornais  de  referência  analisados  dão  um destaque  quase permanente  e  frequentemente 
considerável  às  medidas  anunciadas  e  tomadas  de  posição  assumidas  pelos  membros 
dos dois Governos que tomaram posse no quinquénio. Estará em causa, por um lado, a 
necessidade  de  manter  informado,  sobre  questões  de  Governo,  um  público  que  se 
considera  na  faixa  da  classe  média­alta  e,  por  outro  lado,  uma  suposta  função  de 
controlo. Embora grande parte das  referências  tenham  ficado  no campo das  intenções 
(fruto da substituição e queda dos Governos em causa), o certo é que no momento em 
que  foram  anunciadas  eram  consideradas  como  medidas  a  concretizar.  E  os  jornais 
marcaram a sua posição na divulgação dessas medidas, nomeadamente de denúncia. Ao 
contrário  de  uma  leitura  simplista  que  se  poderia  fazer,  a  presença  quase permanente
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dos Governos nas páginas dos dois diários de referência não passa pela notícia marginal 
nem pelas “tricas”. 
A  questão  do  tratamento  dado  em relação  a  assuntos  que  envolvem  os  media  é  uma 
questão pertinente. Enquanto as polémicas da RTP e da Lei da Televisão, ocorridas em 
2002,  tiveram uma repercussão apropriada nos dois diários de referência analisados, o 
mesmo já não se pode dizer em relação aos casos de comunicação ocorridos em 2004. O 
caso Marcelo poderá ser considerado uma excepção uma vez que neste estudo não pode 
ser analisado na sua plenitude (o seu início coincidiu com o fim do período de análise). 
No  entanto,  o  caso  da  Central  de  Comunicação  que  o  Governo  de  Santana  Lopes 
pretendia  criar  passou  praticamente  ao  lado  dos  primeiras  páginas  dos  dois  diários 
analisados. A ser concretizada, esta medida teria efeitos práticos no dia­a­dia dos media, 
nomeadamente nestes dois diários de referência que, como ficou mostrado, valorizam a 
actividade dos Governos. A dúvida que fica é a de saber se este alheamento por parte do 
Público  e  do  DN  em  relação  à  Central  de  Comunicação  terá  sido  deliberado, 
concretizando uma espécie de prenúncio. 
Terminado o quinquénio e eleito um novo Governo, agora de um quadrante político diferente, 
resta saber que opções vão fazer os mesmos dois diários em termos de primeiras páginas. Importa estar 
atento  às  linhas  aqui  encontradas,  procurando  verificar  se  as  tendências  se  mantêm.  Caso  contrário, 
importará procurar explicações. 
Bibliografia 
Meneses, João Paulo, Tudo o que se passa passa na TSF, Lisboa, Editorial Notícias, 2003. 
Nery, Isabel, Política & Jornais, Lisboa, Celta, 2004.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1244 ­ 
Blogues: entre a opinião e a par ticipação 
Catarina Rodrigues 1 
Universidade da Beira Interior 
Resumo 
O mundo da blogosfera é um espaço onde a liberdade de escrita e de troca de opiniões parece 
ser total. Um número cada vez maior de pessoas recorre a dispositivos de comunicação, como 
os  blogues  para  escrever  o  que  pensa  sobre  os mais  variados  assuntos.  Surgem  neste  âmbito 
várias questões que merecem uma análise. Qual o papel do jornalismo face ao crescimento da 
publicação pessoal? Até que ponto não se está a quebrar o que a imprensa de massas criou com 
a  industrialização  do  jornalismo,  com  a  escrita  objectiva  e  centrada  nos  factos  e  até  com  a 
especialização da profissão, em que as subjectividades do autor deixaram de ser expressas? Os 
blogues  parecem  pôr  termo  a  algumas  destas  características.  A  elevada  interactividade  e  a 
facilidade  com  que  qualquer  pessoa  coloca  conteúdos  na  net  está  a  redefinir  os  papéis  dos 
tradicionais mediadores na produção de conteúdos. 
Neste artigo tentam­se perceber algumas relações entre  jornalismo e blogues, nomeadamente a 
possibilidade  destes  poderem  originar  formas  de  interactividade  próprias  do  jornalismo 
participativo. Para além de se analisar um possível  regresso do publicismo observa­se ainda a 
possibilidade de utilização destes dispositivos, por um lado como um complemento, por outro, 
como uma alternativa aos media tradicionais. 
Introdução 
A  informação  transmitida pelos  blogues define­se  sobretudo pelo carácter pessoal dos 
conteúdos transmitidos pelos  seus autores, com total  liberdade criativa, que neste caso 
ultrapassa as regras onde assenta o jornalismo (regras editoriais e de rotinas produtivas, 
por  exemplo).  Uma  das  principais  características  dos  blogues,  particularmente  dos 
portugueses,  prende­se  com o  facto  de  serem muito  opinativos  e  pouco  informativos. 
Muitos comentam a actualidade e vivem por isso de outros meios de comunicação e do 
agendamento  destes.  Mas,  na  blogosfera,  os  leitores  encontram  o  que  escasseia  nos 
jornais:  sentido  de  humor,  gosto  pela  polémica  e  lugar  para  ideias  marginais  onde  o 
conhecimento é partilhado. Existe liberdade sem limites de espaço e de tempo. Serão os 
blogues  uma  agora  moderna  em  suporte  virtual?  Parece  razoável  admitir  essa 
1 Sob orientação de João Carlos Correia, Universidade da Beira Interior.
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possibilidade. Os blogues não vêm substituir o jornalismo, mas podem interagir com ele 
e favorecer o debate. 
Regresso do publicismo? 
Ao  longo dos tempos, a opinião difundida através dos meios de comunicação teve um 
papel  importante,  que  acabou por  diminuir  de  forma  significativa,  com a  indústria  de 
massas e com os interesses económicos. Por isso, faz sentido referir a possibilidade de 
se  estar  diante  de  uma  revitalização  da  ideia  de  publicismo  ligada  à  propagação  de 
ideias. Habermas  debruça­se  bastante  sobre  o  conceito  de  publicidade,  no  sentido  de 
atribuição de visibilidade, de tornar público e não no conceito comercial de publicidade 
que temos hoje. 
“Outrora, a “publicidade” teve de ser imposta contra a política do segredo praticada pelos 
monarcas: aquela “publicidade” procurava submeter a pessoa ou a questão ao julgamento 
público  e  tornava as decisões políticas  sujeitas  à  revisão perante  a  instância da opinião 
pública. Hoje, pelo contrário, a publicidade impõe­se com a ajuda de uma secreta política 
dos interesses: ela consegue prestígio público para uma pessoa ou uma questão e, através 
disso,  torna­se  altamente  aclamável  num  clima  de  opinião  não­publica”  (Habermas, 
1994:235). 
Associado  ao  conceito  de  publicidade  surge  o  conceito  de  publicista,  ou  seja,  uma 
personalidade que escrevia em  jornais apesar de  não ser  jornalista, um  intelectual que 
apareceu  no  século  XVIII  e  que  se  manteve  activo  no  século  XIX,  que  dava  a  sua 
opinião sobre os mais variados temas, nomeadamente no capítulo da arte e da política. 
Rita  Figueiras  define  os  opinion  makers  actuais  como  “o  conjunto  de  colaboradores 
permanentes  do  «Espaço  Opinião»”  (Figueiras,  2005:56).  Numa  primeira  fase,  o 
jornalismo  era  sobretudo  um  instrumento  de  propagação  de  ideias.  Existia  uma 
publicidade  crítica,  entendida  como  a  publicitação  que  tinha  em  vista  o  debate  e  a 
influência da opinião pública. Mas, o publicista do século XIX acabou por desaparecer 
com  o  início  da  gestão  industrial,  com  a  profissionalização  do  jornalismo  e  com  o 
aparecimento  da  figura  do  repórter.  O  jornalismo  ideológico  cedeu  o  seu  lugar  ao 
jornalismo objectivo, centrado nos factos. A opinião e discussão  ficam paulatinamente 
em  segundo  plano. Quando o  jornalismo  profissional  apareceu  liquidou  a  autoria,  no 
sentido  da  existência  de  uma  subjectividade  individual  responsável  pela  produção  do 
enunciado.  No  período  que  precedeu  o  jornalismo  industrial  as  redacções  eram
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integralmente  compostas  por  pessoas  que  davam  a  sua  opinião  para  doutrinarem  os 
outros, mas  com  a  industrialização  do  jornalismo  as marcas  dessa  subjectividade  são 
apagadas do texto jornalístico. A partir do século XIX começa a definir­se  jornalismo 
como  o  relato  objectivo  dos  acontecimentos  exercido  por  profissionais.  Surgem  as 
agências noticiosas, nasce a imprensa popular (penny press) dirigida ao grande público 
e  a  publicidade  comercial,  adquire  cada  vez  mais  importância.  A  informação  é 
restringida  aos  factos  e  começam  a  utilizar­se  técnicas  de  redacção  jornalística  como 
sejam o caso da “pirâmide invertida”, o desaparecimento dos verbos na primeira pessoa 
e  uma  escrita  simples  e  acessível  a  todos.  Ora,  os  blogues  parecem  reanimar  os 
“publicistas” do nosso tempo e a subjectividade  individual aparenta um regresso. Este 
regresso  é  de  facto  visível  no  número  de  blogues  existentes  em  todo  o  mundo,  que 
ultrapassa os 13 milhões. 
“Não é por acaso que os entusiastas dos  logs e weblogs consideram o self publishing, o 
futuro  da  Internet:  ou  seja,  haverá,  de  certo  modo,  um  regresso  ao  publicismo  e  ao 
jornalismo opinativo. O século XIX terminou, graças à publicidade, com o jornalismo de 
opinião. Surgiram um conjunto  de  géneros  (a notícia,  a  reportagem), que  implicaram a 
formação de normas organizacionais, convenções narrativas, modelos de gestão industrial 
e o aparecimento de profissionais especializados” (Correia, 2003:68). 
Em determinados casos, estaremos novamente perante personalidades que,  sem serem 
jornalistas,  publicam  a  sua  opinião,  comentam  e  dão  informações  sobre  os  mais 
variados  temas. Veja­se  o  exemplo  do  blogue  “Causa Nossa” 2  animado,  entre  outros, 
por Vicente Jorge Silva, Vital Moreira, Ana Gomes e Luís Osório. Veja­se  também o 
caso de José Pacheco Pereira, autor do blogue “Abrupto” 3 . Quando esta figura pública 
reconhecida a nível nacional aderiu à blogosfera o tema chegou a ser notícia nos jornais 
de  referência.  O  “Abrupto”  ganhou  grandes  proporções  e  acredita­se  que  fez  mesmo 
aumentar  o  número  de  blogues  existentes.  O  seu  autor  publica  imagens  e  transmite 
opiniões  sobre  vários  quadrantes  da  vida  social  e  cultural  e  tece  frequentemente 
comentários  políticos.  Determinados  comentários  tomam  grandes  proporções  e  são 
novamente  comentados  noutros  blogues  e  por  vezes  passam  para  as  páginas  da 
imprensa  escrita  e  para  os  noticiários  televisivos.  Foi  frequente,  durante  a  campanha 
2 http://causa­nossa.blogspot.com/ ­ Este site tem mesmo um outro blogue de apoio, o “Aba da 
Causa”  [http://aba­da­causa.blogspot.com/]  que  reúne  uma  colectânea  de  textos,  muitos  deles 
também publicados na imprensa. 
3 http://abrupto.blogspot.com
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eleitoral  para  as  últimas  eleições  legislativas,  Pacheco  Pereira  ser  citado  nos  jornais 
pelos comentários que fazia no “Abrupto”. 
Blogues e participação 
A  propósito  das  ideias  anteriores  será  interessante  tentar  perceber  se  vai  ser  ou  não 
possível  falar  de  blogues  como  uma  forma  de  jornalismo  participativo,  de  que  o 
elemento já referido – o regresso do publicismo – seria apenas uma das faces visíveis. 
Seria  importante analisar ainda a participação em dois  sentidos diferentes. Primeiro, o 
blogue  pode  funcionar  enquanto  dispositivo  complementar  da  edição  de  notícias, 
através do qual é possível discutir com o autor das mesmas, comentando­as. O blogue 
seria  neste  caso  complementar  à  própria  versão  on­line  do  meio  de  comunicação 
relacionando­o com o público e criando interactividade com os leitores, aumentando o 
número de informação disponível sobre um determinado assunto. Voltando ao exemplo 
anteriormente  citado  do  blogue  de  José  Pacheco  Pereira,  destaque­se  que,  na  noite 
eleitoral, o ex­deputado do PSD foi convidado de um programa televisivo da SIC, onde 
foi comentador e em simultâneo  fazia actualizações no seu blogue, colocando também 
on­line  as  opiniões  dos  seus  companheiros  na mesa  de  comentários  da  SIC  (António 
Lobo Xavier e José Magalhães) bem como as mensagens que recebia dos leitores. Ainda 
no  âmbito  destas  eleições  o  “Abrupto”  teve  uma  iniciativa  pioneira  na  blogosfera 
portuguesa,  que  foi  a  de  acompanhar  o  debate  televisivo  entre  os  dois  principais 
candidatos (José Sócrates e Pedro Santana Lopes) acrescentando comentários pessoais e 
dos leitores que chegavam via e­mail. O autor descreveu o resultado da seguinte forma: 
“O Abrupto vai a caminho de mais de 18000 "pageviews", com um pico durante o debate, 
chegando  a  ter  quase  trezentas  pessoas  ao mesmo  tempo  em  linha  e  quase  4000  numa 
hora.  Muitos  leitores  fora  de  Portugal  acompanharam  o  debate  pelo  Abrupto.  Fico 
contente  por  este  resultado,  porque  a  experiência  era  inédita  na  blogosfera  portuguesa 
(com a tentativa anterior da chegada da Huygens a Titã). Resultou por mérito dos leitores 
do Abrupto e da sua colaboração” 4 . 
4 http://abrupto.blogspot.com/2005_02_01_abrupto_archive.html
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A interactividade adquiriu aqui um papel muito  importante. À Internet acrescentam­se 
um conjunto de características que merecem ser  referidas e que  influenciam de  forma 
decisiva  a  comunicação  entre  as  pessoas. A  interactividade  é  um desses  aspectos  que 
apesar  de  ser  já  possibilitado  por  meios  anteriores  parece  atingir  na  rede  a  sua  total 
plenitude.  Os  blogues  são  disso  um  exemplo,  porque  a  maioria  permite  comentários 
sobre os  seus conteúdos, e  isso é  feito praticamente em  tempo  real. Estes dispositivos 
acabam  por  cumprir  aquela  que  foi  sempre  uma  promessa  da  web,  a  comunicação  e 
troca de informação entre as pessoas, de uma forma instantânea, independentemente da 
sua  localização  geográfica.  Para  além  disso,  através  dos  links  e  hiperligações,  cada 
blogue  acaba  por  ser  uma  sugestão  para  visitar  outros  sites,  outros  blogues,  outras 
opiniões. O  facto  de  a  opinião  ser  o motor  para  o  funcionamento  dos  blogues  não  é 
inédito, também noutras fases da história, ela teve grande importância. Os dispositivos 
utilizados é que mudaram. 
Segundo, o blogue pode apresentar características típicas do  jornalismo alternativo, no 
sentido em que apresenta notícias que não aparecem nos media tradicionais. Às vezes 
surgem  através  dos  próprios  jornalistas  que  têm  no  espaço  do  blogue  uma  outra 
liberdade  que  não  têm  no  meio  de  comunicação  para  o  qual  trabalham.  Neste  caso 
específico, os blogues assumem  formas específicas de  jornalismo e abordam questões 
que os media não tocam. Com o aparecimento dos blogues houve, de imediato, quem os 
identificasse (pelo menos a alguns) com o jornalismo. De facto, existem blogues que se 
caracterizam pela informação que transmitem, expõem opiniões e alguns fazem mesmo 
entrevistas,  o  que  em  tudo  os  aproxima  ao  jornalismo.  Será  que  para  além  de  um 
complemento, os blogues podem também apresentar­se como uma forma de jornalismo 
alternativo, no sentido de apresentar notícias que não aparecem nos media tradicionais? 
Esta  função  está  longe  de  reunir  o  consenso  porque  se  por  um  lado  é  perfeitamente 
possível acrescentar num blogue  informação que não cabe nos media  tradicionais, por 
outro lado, questiona­se se será ético usar  informações recolhidas durante a actividade 
jornalística  com outra  finalidade  a  não  ser  a  de  servir  o meio  de  comunicação  para o 
qual  se  trabalha.  Para  comprovar  esta  dualidade  está  o  caso  do  jornalista  Emanuel 
Bento,  que  foi  despedido  do  Diário  de Notícias  da Madeira  por  determinados  textos
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que escreveu no seu blogue pessoal “Esquina do Mundo” 5 . Mas, os blogues podem de 
facto  assumir  formas  específicas  de  jornalismo  e  abordar  questões  que  os media  não 
tocam. A  publicação  em  jornais  nem  sempre  é  fácil  e  com  os  blogues  surgem  novas 
oportunidades. 
“Percebe­se  que,  ao  disporem  pela  primeira  vez  de  uma  forma  de  acesso  directo  às 
massas, até há pouco  tempo reservada a uma elite  (a classe  jornalística), os cidadãos se 
embriaguem  com  tal  poder  e  se  entusiasmem  com a possibilidade  do acesso  directo  às 
fontes, a consulta de visões diferentes do enfoque típico dos jornais e a emissão das suas 
próprias versões dos acontecimentos”(Querido e Ene, 2003:26). 
Cada indivíduo pode ser responsável pela sua publicação, tendo oportunidade de gerir, 
editar, formatar, publicar e receber o feedback da informação transmitida. É o “cidadão­ 
jornalista” (Gillmor, 2005:19) de que fala Dan Gillmor. 
“A possibilidade de qualquer um produzir informação dará voz a pessoas que a não têm 
tido. E precisamos de ouvir o que elas têm a dizer­nos. Para já, estão a mostrar a todos e 
cada um de nós – cidadão,  jornalista, objecto da notícia – que  existem novas formas de 
falar e de aprender” (Gillmor, 2005:19). 
A  proliferação  de  blogues  rompeu  com  o  tradicional  esquema  emissor­receptor.  Os 
meios de comunicação social deixaram de ter exclusividade de publicação e a audiência 
passou  a  ter  também esse  poder. Com o  aparecimento  dos  blogues  apareceram  novos 
vigilantes,  os  vigilantes  dos  próprios  media.  Gillmor  fala  também  dos  blogues  como 
“sistemas de retorno” (Gillmor, 2005:228) no sentido em que captam as ideias de cada 
um podendo  responder  instantaneamente  e  a  uma  escala  global. O mais  importante  é 
perceber quais as características da participação que possam ser aproveitadas do ponto 
de vista jornalístico. 
“Os weblogs,  pela  sua  natureza  própria,  estão  a  dar  um  exemplo  de  transparência  aos 
meios  de  comunicação  tradicionais,  já  que  grande  parte  de  sua  força  radica  no  uso 
extensivo de hiperligações e do comentário aberto” (Lara, 2004:6). 
Podem  questões  como  a  credibilidade  e  as  fontes  sair  reforçadas?  A  informação 
fornecida através de ligações hipertextuais pode ser facilmente verificada pelo leitor, o 
que só significa um reforço da credibilidade. 
“As comunidades on­line requerem transparência de fontes e métodos de reportagem. Os 
especialistas emergem através do reconhecimento dos seus pares on­line em vez de serem 
reconhecidos pelos meios de massa” (Bowman e Willis, 2003:51). 
5 http://esquina­do­mundo.blogspot.com/
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A questão da participação  remete­nos para outro tema, que é a  ligação à comunidade. 
“Os  blogues podem  ser actos de participação cívica  (Gillmor, 2005:143)” e permitem 
que novas vozes se façam ouvir. 
“Cabe  desejar  que  no  futuro  cada  vez  mais  meios  de  comunicação  utilizem  estas 
tecnologias para ampliar e garantir a participação cidadã no debate democrático” (Lara, 
2004:13). 
Poderíamos  falar  aqui  também  da  existência  de  alguns  pontos  de  contacto  com  o 
jornalismo cívico, 
“Em  vez  de  saltar  de  acontecimento  em  acontecimento,  seria  desejável  aprofundar  as 
matérias relevantes de modo a focar nelas a atenção da comunidade. Só assim os cidadãos 
poderiam  deliberar  com  conhecimento  de  causa  sobre  as  principais  questões  da  vida 
comunitária” (Mesquita, 2003:19). 
De acordo com esta ideia têm surgido projectos interessantes como o já bem conhecido 
jornal sul coreano OhMyNews 6 , que conta diariamente com a participação de milhares 
de  pessoas  ou  o  mais  recente  Agoravox 7 ,  o  primeiro  jornal  digital  de  cidadãos  em 
França. 
No entanto, apesar destes caminhos de confluência, é prudente ter em conta que blogues 
e jornalismo são duas áreas distintas que não devem ser confundidas, apesar de poderem 
ser complementares e poderem acrescentar características novas ao «velho» jornalismo. 
Como  diz Orihuela  “os  weblogs  podem  ser  jornalismo,  mas  não  por  serem weblogs” 
(Orihuela, 2004). A blogosfera eliminou à partida alguns  elementos característicos do 
jornalismo. Para começar, não há  limitações de tempo, nem de espaço, havendo ainda 
muitas outras diferenças que merecem desde logo ser estabelecidas entre a blogosfera e 
o jornalismo. 
“As  notícias  não  são  espelhos  rígidos  e  fiéis  dos  fenómenos,  mas  construções 
metonímicas que se desenvolvem segundo formas de produção ritualizadas e passam por 
patamares  diversos  de  selecção:  das  secretarias  aos  editores  e  chefias,  passando  pelos 
olhos, preconceitos, crenças e formação cultural dos  jornalistas, para, no  limite, produto 
pronto,  terem  de  competir  em  visibilidade  com  todas  as  outras  notícias  do  dia, 
submetendo­se  ao  espaço  limitado  do  jornal,  onde  um  anúncio  de  última  hora  pode 
significar peça no cesto dos papéis” (Gradim, 2000:20). 
“Ser jornalista envolve um certo número de práticas fundamentais” (Gillmor, 2005:188) 
e  tem  características  muito  próprias.  Ao  escrever  num  blogue,  o  autor  tem  total 
liberdade, é editor de si próprio, não está obrigado a seguir critérios editoriais que  lhe 
6 http://english.ohmynews.com/ 
7 http://www.agoravox.fr/
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sejam  impostos  externamente,  e  acima  de  tudo,  não  precisa  de  obedecer  a  limites 
temporais, apesar de ser certo que os leitores “pedem” uma actualização constante, caso 
contrário, sentem­se defraudados. 
Houve  já  algumas  tentativas  de  introdução  de  blogues  em meios  de  comunicação  on­ 
line  portugueses.  Um  exemplo  disso  foi  o  blogue  colectivo  de  campanha  da  SIC 8 , 
escrito pelos jornalistas que acompanharam os principais candidatos às últimas eleições 
legislativas. Tratou­se de um exercício original e inédito em Portugal, com informação 
complementar  interessante,  curiosidades  que  não  são  referidas  nas  notícias  e  que 
permitiam perceber os bastidores de uma determinada acção política. Gillmor diz que 
“Um repórter pode facilmente afixar apontamentos da sua rotina, o tipo de anotações que 
dantes  se  faziam  num  «bloco  de  notas»,  bem  como  notícias  que  não  puderam  ser 
incluídas no jornal devido a problemas de espaço” (Gillmor, 2005:120). 
Por outro lado, o blogue permitia conhecer as opiniões dos jornalistas em questão, o que 
de certo modo pode ser arriscado, uma vez que perante determinadas posições tomadas 
os  leitores  podem  colocar  em  causa  a  credibilidade  dos  jornalistas  envolvidos.  A 
verdade é que este canal  serviu de complemento a um meio de comunicação pecando 
pelo facto de não permitir comentários ou a participação dos leitores. 
Conclusão 
Nesta dualidade entre blogues e jornalismo, talvez o ideal seja absorver o que de melhor 
apresenta  cada  forma.  Em  dois  artigos  publicados  no  Poynter  online,  Steve  Outing 
analisa alguns aspectos que os jornalistas podem aprender com os bloggers e vice­versa. 
Ao  tentar  responder  à  questão:  são  os  bloggers  jornalistas?,  o  autor  diz  que  “alguns 
bloggers se vêem a si próprios como jornalistas, outros não” (Outing, 2004b). De facto 
a blogosfera é demasiadamente vasta e não se pode tomar o todo pelas partes. Não se 
pode  afirmar  que  os  bloggers  são  jornalistas  ou  os  blogues  jornalismo,  embora,  em 
alguns casos, estes dispositivos possam e estejam a ser utilizados para fazer jornalismo. 
Outing sublinha que 
“alguns bloggers são demasiado rápidos para publicar qualquer coisa que caia nos seus 
braços – sem se  incomodarem em confirmar o material para determinar se  é  exacto, ou 
considerar as consequências da sua publicação” (Outing, 2004b). 
8 http://diariodacampanha.blogs.sapo.pt/
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Mas  essa  é  também  uma  das  consequências  da  Internet,  porque  através  dela  a 
informação passou a ser divulgada com maior rapidez. Num assunto de última hora as 
pessoas procuram de imediato uma actualização na net. Nesse aspecto, os bloggers têm 
saído por algumas  vezes  vencedores  face  ao  jornalismo, mesmo o  jornalismo on­line. 
Para  além  da  facilidade  e  rapidez  de  publicação,  convidar  o  público  a  participar,  em 
artigos escritos por jornalistas profissionais, é outro dos aspectos que o autor considera 
que poderiam ser aproveitados pelo jornalismo. Outing também analisa alguns aspectos 
que os bloggers podem aprender com os jornalistas. 
“A  grande  diferença  entre  os  jornalistas  tradicionais  e  a  maioria  dos  bloggers  é:  um 
editor”. A falta dele, é um dos encantos da blogosfera, como é óbvio. O blogger pondera, 
por  vezes  relata,  analisa,  escreve  e  publica.  É  rápido,  diferente  do  jornalismo 
mainstream” (Outing, 2004a). 
A blogosfera, conta com um cada vez maior número de utilizadores, alguns ligados ao 
jornalismo, outros não e por sua vez, sem qualquer conhecimento neste domínio, tanto a 
nível de práticas jornalísticas, como em termos éticos e deontológicos, por exemplo. Os 
leitores de blogues acabam, no fundo, por assumir o papel de editores, porque têm, de 
imediato,  a  oportunidade  de  apontar  o  que  é  mais  relevante,  os  erros  e  acrescentar 
informação. “Os bloggers  têm muito em comum com os  jornalistas”  (Outing, 2004a), 
mas Lasica considera que “necessitaremos sempre de um corpo de jornalistas” (Lasica, 
2003).  As  principais  notícias  do  dia  são  muitas  vezes  alvo  de  análise  por  parte  dos 
bloggers,  análises  por  vezes  interessantes  que  dão  origem  a  debates  e  novos 
comentários.  A  blogosfera  não  exige  técnicos  qualificados  ou  profissionais 
especializados  para  publicar  seja  o  que  for.  Aos  jornalistas  é  exigido  rigor,  num 
processo  que  deve  passar  pela  pesquisa,  selecção  de  dados  e  sua  confirmação  para 
depois se proceder à redacção de notícias. 
“Os blogues carecem de algumas das capacidades necessárias para o bom desempenho do 
jornalismo, tais como o acesso a várias fontes, a edição dos textos, a imparcialidade. Num 
órgão  informativo,  as notícias  são  editadas  e  revistas no  âmbito  da hierarquia  existente 
nas  redacções,  a  informação  recolhida  é  confirmada  em  várias  fontes”  (Barbosa  e 
Granado, 2004:52). 
Para  se  poder  dizer  que  se  faz  jornalismo  nos  blogues,  é  indispensável  que  haja  um 
grupo de mediadores profissionais, dotados das exigências do jornalismo. 
Não devemos descurar a possibilidade deste meio poder vir a alterar o agendamento dos 
temas em discussão na sociedade, uma tarefa, até aqui conferida aos media. Exemplos
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disso  foram,  entre  tantos outros,  a  segunda guerra  do Golfo,  em 2003,  o Tsunami  na 
Ásia  em  2004,  ou  os  atentados  terroristas  em  Londres,  em  2005.  Alguns  blogues 
assumiram­se  como  importantes  espaços  informativos  e  para  além  de  permitirem  a 
multiplicidade de opiniões,  lançaram novas  informações  sobre os assuntos tratados. A 
capacidade  de  mobilização  da  opinião  pública  para  um  determinado  tema  pode 
encontrar  nestes  sites  um  meio  perfeito,  uma  vez  que  se  tratam  de  espaços  onde  é 
possível mostrar vários pontos de vista sobre uma mesma questão, o que é, sem dúvida 
saudável. É,  no  entanto,  necessário  ressalvar  o  facto  de  estes mesmos  espaços  não  se 
sentirem necessariamente obrigados a reunirem a seriedade e a deontologia da imprensa 
de referência. A forma de acesso às fontes, a imparcialidade e o estado de impunidade 
para os autores anónimos dos blogues são factos a ter em conta. No sentido de inverter 
esta situação foram já dados alguns passos, como a criação do Guia Ético e Técnico 9 do 
“Blogouve­se” 10 , que consiste num conjunto de objectivos e compromissos,  técnicos e 
deontológicos que João Paulo Menezes, autor do blogue pretende seguir. 
Os  blogues  dependem muito  da  personalidade  do  seu  autor,  são  escritos  por  uma  ou 
mais pessoas que têm uma qualquer afinidade ou motivação em comum, são sempre um 
pouco pessoais, coisa que no jornalismo não deve acontecer. Mas, a aproximação entre 
bloggers e jornalistas pode ser interessante. Para além da actualidade, ambos permitem 
a aproximação com o público. O interesse dos jornalistas pelos blogues é notável, mas 
também o  interesse dos bloggers pelo  jornalismo é evidente uma vez que há  imensos 
que  tratam  assuntos  relacionados  com  os  media  e  com  o  mundo  da  comunicação. 
Assumem­se  como  espaços  privilegiados  de  opinião,  análise  e  discussão  sobre  várias 
áreas temáticas e podem incentivar a participação. 
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Da Caixa Mágica à Caixa de Pandora – Repensar  os Poderes e os 
Limites da TV. O Caso da SIC Notícias 
Ana Isabel Costa Martins 
Universidade de Coimbra 
Resumo 
A presente comunicação serve o propósito de enquadrar as rotinas jornalísticas da SIC Notícias 
nos  novos  contextos  da  comunicação  e  da  informação,  nomeadamente  no  conjunto  de 
potencialidades que  estes  têm vindo a conferir à prática do  jornalismo. Consideramos, porém, 
que esta visão será necessariamente redutora caso não contemple, no reverso da análise destes 
poderes, uma abordagem relativa aos constrangimentos que a  televisão – apesar do progresso 
ou  por  causa  dele  –  ainda  inscreve  na  sua  natureza.  O  objectivo  é,  em  última  instância, 
desenvolver uma leitura crítica que revele o medium televisivo numa dupla dimensão de poder 
(a Caixa Mágica) e de  limite (a Caixa de Pandora), partindo da realidade  jornalística da SIC 
Notícias, que desdobraremos em três conceitos fundamentais: ‘tempo’, ‘imagem’ e ‘fontes’. 
Introdução 
Em 1995, numa obra onde se propunha analisar o poder das notícias, Michael Schudson 
lançou o seguinte desafio (Schudson, 1995: 2): 
“Imaginem um mundo (...) onde o jornalismo fosse temporariamente abolido (...) Surgiria 
uma  procura  não  apenas  de  pessoas  capazes  de  organizar  e  resumir  textos,  mas  de 
intérpretes, repórteres, editores (...) O jornalismo seria, de certa forma, reinventado”. 
Dez  anos  após  a  publicação  deste  estudo,  não  é  necessário  conceber  uma  abolição 
alegórica  do  jornalismo  para  tornar  válida  a  realidade  da  sua  reinvenção.  As  novas 
tecnologias  têm  vindo  a  imprimir  transformações  de  fundo  no meio,  quer  através  da 
reconfiguração da paisagem mediática, quer da aplicação das potencialidades da Rede e 
do digital à prática informativa (Sousa, 2004). 
A  SIC Notícias  surgiu  como  um  autêntico  paradigma  de  transformação  jornalística  a 
nível  nacional.  Trata­se,  pois,  de  um  canal  onde  se  procura  reunir  as  funções  de 
“intérprete”,  “repórter”  e  “editor”  numa  única  pessoa  –  uma  espécie  de  taylorismo
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noticioso, mas onde o jornalista intervém não apenas em uma, e sim em todas as fases 
da produção. Haverá mais evidente reinvenção? 
A “Máquina do Tempo” 
A dimensão temporal aparece, desde o arranque do canal, como elemento indissociável 
de  um  projecto  noticioso  que  se  pretende  uma  autêntica  “maratona  informativa” 
(Francisco, 2001). Desconstruindo a metáfora, esta noção de percurso ininterrupto e no 
qual  a  velocidade  é  ‘premiada’  adapta­se  facilmente  a  um  universo  marcado  pela 
produção  de  notícias  em  tempo  real.  Num  artigo  escrito  nos  anos  setenta,  Philip 
Schlesinger  recorrera  precisamente  a  uma  visão  metafórica  para  explicar  a  relação 
estabelecida  entre  o  jornalismo  e  o  universo  temporal.  Dizia  então  o  autor  que 
(Schlesinger, 1999: 180): 
“não é  inteiramente descabido falar­se de uma organização jornalística como um tipo de 
máquina do tempo”. 
Partindo  desta  teoria,  elaborada  antes  do  aparecimento  e  generalização  dos 
newschannels, Miguel Gaspar  afirma  que  estes  “são  construídos  de  acordo  com  uma 
lógica que reitera a validade dos conceitos identificados por Schlesinger numa redacção 
trabalhando  para  um  suporte  convencional”  (Gaspar,  2004:  44).  Indo  mais  longe, 
acrescenta  que  os  canais  de  notícias  não  se  limitam  a  abranger  noções  como  as  de 
“máquina do tempo” ou “primado do imediatismo e do directo”, mas funcionam mesmo 
como “um suporte destinado a concretizar essa “máquina do tempo” sem as limitações 
impostas  por  um  canal  generalista”,  transformando  o  fluxo  contínuo  de  informação 
numa espécie de “noticiário infinito” (Gaspar, 2004: 44). 
Foi  precisamente  este  sentido  de  continuidade  que  uma  das  máximas  iniciais  da  SIC 
Notícias,  “vinte  e  quatro  horas  em  directo  e  em  português”,  procurou  traduzir.  Com 
efeito,  ainda  que  o  canal  tenha,  desde  o  primeiro  momento,  procurado  intercalar  as 
notícias  propriamente  ditas  com  programas  de  informação,  o  seu  carácter  inovador 
residia na transposição de um modelo então inédito para a realidade nacional, fundado 
na actualização permanente dos conteúdos noticiosos, aspecto que lhe valeu o epíteto de 
CNN portuguesa.
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Consideramos  que  a  introdução  das  novas  tecnologias  no  universo  de  produção 
jornalística,  tendo  permitido,  sem qualquer  dúvida,  acelerar  a  “máquina do  tempo”  e 
concretizar, de modo mais eficaz, os ambiciosos objectivos subjacentes ao projecto dos 
newschannels, vem no entanto  levantar  inevitáveis questões  relativamente à qualidade 
da prática informativa. Na década de oitenta Neil Postman alertava, no clássico Amusing 
ourserlves  to  death,  ensaio  sobre  a  natureza  da  televisão  que  mantém,  em  diversos 
pontos,  inteira  actualidade,  para  a  perigosa  diluição  das  fronteiras  entre  o 
entretenimento e a informação, apresentando­se esta última sob a forma de notícias “não 
apenas  fragmentadas,  mas  desprovidas  de  contexto,  de  consequências,  de  valor  e, 
consequentemente,  de  seriedade”  (Postman,  1985:  100).  Esta  “desinformação”  (1985: 
107)  estaria  sintetizada  no  chamado  discurso  “Now...This”,  fórmula  linguística  que, 
marcando a transição abrupta de um conteúdo noticioso para outro, se assumia como o 
expoente máximo da fragmentação televisiva (1985: 110). Ora, se projectarmos a teoria 
de Postman nos novos contextos da comunicação e da informação, a questão que se nos 
coloca é precisamente a de saber se os canais de notícias, procurando alinhar em contra­ 
relógio  os  principais  temas  de  uma  actualidade  dispersa,  não  darão  o  mote  para  a 
reactualização  –  agravamento,  até  –  desta  noção  de  carácter  fragmentário  da 
teleinformação.  Neste  sentido  teremos,  mais  do  que  um  “noticiário  infinito”,  uma 
“prática  informativa  em  espiral”,  pautada  por  uma  repetição  de  conteúdos  cuja 
submissão  a  uma  autêntica  operação  de  cronometragem  acaba  por  desaguar  numa 
espécie de jornalismo fast­food. 
O mysterium da imagem 
“Na noite de 30 de Outubro de 1938, milhares de norte­americanos ficaram aterrorizados 
na  sequência  de  uma  emissão  de  rádio  que  descrevia  uma  invasão  de  marcianos  que 
ameaçava toda a nossa civilização” 
Hadley Cantril (1985: 92) 
Volvidos  mais  de  sessenta  anos  sobre  a  noite  em  que  o  enredo  idealizado  por  H.G. 
Wells  foi  transposto  das  páginas  dos  livros  para  os  microfones  da  rádio,  ousamos 
afirmar que os media exercem, mais do que nunca, um efeito guerra dos mundos. Tal 
assunção implica, naturalmente, um distanciamento face ao contexto histórico, cultural
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e tecnológico que, então na década de trinta, serviu de pano de  fundo ao “fenómeno”. 
Transpô­lo para os nossos dias é, portanto, elevá­lo à categoria de metáfora:  longe de 
associar  os  meios  de  comunicação  actuais  à  criação  de  qualquer  tipo  de  pânico 
generalizado, pretendemos somente sublinhar a sua capacidade para construir realidades 
(quais  marcianos  de  Wells)  percepcionadas  como  verdadeiras.  Nesta  linha  de 
pensamento – e transferindo para um outro medium o ‘engano’ originalmente gerado na 
rádio  –  consideramos  a  televisão,  fábrica  de  imagens  imbuídas  no  efeito  de  real 
barthesiano, o palco privilegiado para a expressão deste poder. 
Um  outro  slogan  da  SIC  Notícias,  “um  mundo  à  distância  dos  seus  olhos”  vem 
precisamente sublinhar o papel da imagem enquanto elemento incontornável na ligação 
estabelecida  entre  telespectador  e  realidade,  fazendo  ecoar  as  concepções  alegóricas 
Homo Videns (Sartori, 2000) e Homo Zappiens (Santos, 2000), ou os aforismos “Ver é 
acreditar” (Philo, 1995), “Ver é compreender” (Ramonet, 1999: 134) ou “Não vi,  logo 
não existe”  (Lopes, 1999: 76). Teorias que, de  resto, corroboram a  ideia de que é em 
torno da componente visual que gravita o “mysterium televisionis”, expressão empregue 
por Eco (1976: 21) para designar a força de atracção deste medium. 
Ora, esta força tem sofrido, de resto, os efeitos amplificadores das novas tecnologias ao 
serviço  da  comunicação  e  da  informação.  Refira­se,  como  exemplo  particularmente 
significativo, o impacto da cobertura noticiosa dos atentados ocorridos em Londres no 
passado mês de Julho, a partir do momento em que os passageiros do metro enviaram 
para a BBC e para a Sky News, via telemóvel, mensagens escritas, fotografias e  filmes 
dos momentos  que  se  seguiram  às  explosões,  material  posteriormente  difundido  quer 
pelas estações supracitadas, quer por inúmeros outros canais,  incluindo a SIC Notícias. 
Por  outro  lado,  recorde­se  igualmente  uma  ligação  directa,  aquando  da  intervenção 
norte­americana no Iraque, a um enviado especial a Bagdade que, procurando descrever 
o  ambiente  vivido  no  local  onde  se  encontrava,  afirmou  que  muito  provavelmente  o 
público  teria,  através  do  ecrã,  uma  perspectiva  mais  completa  do  que  ele  próprio,  in 
loco.  Tratou­se,  em  última  análise,  da  inversão  do  paradigma:  a  câmara,  extensão 
mcluhaniana do olho humano (McLuhan, 1964), sobrepôs a sua capacidade de visão à 
da  própria  testemunha  ocular.  Mais  do  que  a  uma  guerra  em  directo,  assistia­se 
directamente a uma guerra.
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Embora constituindo um manifesto testemunho do poder da imagem, as situações acima 
descritas não invalidam que aquela se assuma, no reverso de tais potencialidades, como 
o  maior  constrangimento  da  linguagem  televisiva  (Lopes,  1999:  75).  De  uma 
perspectiva geral, a principal barreira ontológica da imagem radica na incapacidade de 
representação  do  abstracto. Como  referem Sousa  e Aroso,  “o  amor  ou  a  inflação  são 
conceitos que não têm imagem” (Sousa e Aroso, 2003: 87), pelo que não será possível 
ao  jornalista  aspirar  a  algo  mais  do  que  uma  aproximação  à  realidade  que  pretende 
transmitir. Por exemplo, os temas económicos, vivendo de noções como as de oferta e 
procura,  lucro  e  prejuízo,  emprego  e  desemprego,  entre  muitas  outras,  obrigam  à 
exploração,  em  termos  visuais,  de  vias  alternativas  de  sentido  –  tarefa  que,  de  resto, 
pode oferecer  sérias  dificuldades,  sobretudo  numa  realidade  como  a  da SIC Notícias, 
marcada,  como  vimos  por  uma  produção  noticiosa  contínua  e  espartilhada  por  fortes 
imperativos temporais. 
No  que  concerne  à  situação  específica  deste  canal  temático,  o  programa  de  edição 
digital  Clip  Edit  tornou­se  uma  ferramenta  indispensável  no  âmbito  das  rotinas 
jornalísticas. Mais  do  que  possibilitar  o  acesso  ao  material  proveniente  das  agências 
noticiosas,  das  diversas  delegações  da  SIC,  do  arquivo  ou  da  própria  redacção,  este 
novo instrumento ao serviço dos telejornalistas emerge como substituto das tradicionais 
ilhas de edição, possibilitando a selecção e o corte das imagens, o controlo do som e a 
inserção  nas  peças  de  um  off,  ou  seja,  a  associação  da  sonorização  do  texto  à 
componente visual. Trata­se, pois, de uma autêntica plataforma de produção de sentido 
onde as imagens (Harlé, 1998: 10), 
“ligadas umas às outras pela magia da montagem, se tornam elementos de uma narração, 
de uma história susceptível de interpretações diversas”. 
Consideramos indiscutíveis as vantagens de um programa como o ClipEdit no contexto 
de  um  canal  que,  como  vimos,  se  enquadra  na  concepção  de  “máquina  do  tempo” 
postulada por Schlesinger (1999: 180). Possibilitando o tratamento em rede de todos os 
trabalhos jornalísticos (inclusivamente a correcção de informações ou de problemas de 
montagem  sem  que  isso  implique  o  seu  recomeço),  a  “geração  ClipEdit”  celebra  o 
“casamento  entre  a  televisão  e  o  computador”  (Woodrow,  1991:  20)  e  tem  vindo
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progressivamente  a  anular  a  imagem do  jornalista  rodeado de  cassetes  na  azáfama da 
redacção, com todos os constrangimentos que esse método comportava. 
Conferindo aos profissionais da informação uma autonomia outrora inviável, esta nova 
ferramenta  não  deixa,  no  entanto,  de  merecer  alguns  apontamentos  críticos 
relativamente às  transformações que  infligiu à prática noticiosa. Em primeiro lugar, as 
edições em ClipEdit começaram por ser rotuladas como “de segunda”, quer por vários 
jornalistas  da  SIC  (que  nas  ilhas  tinham  possibilidade  de  ver  introduzidos  nas 
respectivas peças efeitos  inexequíveis no novo programa), quer por muitos editores de 
imagem (verdadeiros “puristas”, cépticos relativamente às potencialidades do digital). 
Por outro lado, este software trouxe mudanças significativas a nível da organização do 
trabalho  ao  longo  da  linha  de  produção  informativa.  Senão  vejamos:  numa  situação 
ideal, o repórter “de antes” chegava à redacção com o respectivo material e, respeitando 
aquela que Sousa e Aroso definem como a “melhor opção”, esquematizava “a narrativa 
audiovisual  antes  de  pensar  no  texto  off”  (2003:116).  Após  visualizar  as  imagens, 
encontrava­se  em  condições  para  escrever  a  estória  e,  cumprida  esta  tarefa,  para  se 
dirigir ao elemento seguinte da cadeia, o editor de imagem, que procedia de imediato à 
montagem da peça. Na Era Clip Edit, pelo contrário, a concentração do trabalho num 
único  jornalista  pressionado  pela  ditadura  dos  instantes  leva  frequentemente  à 
subversão  da  lógica  subjacente  às  rotinas  tradicionais:  torna­se  possível  aos 
profissionais  da  informação  preparar  os  textos  enquanto  aguardam que  o  computador 
acabe de descarregar  os  feeds  horários  das  agências  (já  que,  a maior  parte  das  vezes, 
estas  fazem  chegar  primeiro  a  informação  escrita)  e,  no  caso  de  uma  notícia  em 
permanente  actualização  ao  longo do  dia  noticioso,  aplicar  diferentes  textos  à mesma 
sequência de imagens ou, inversamente, substituir sucessivamente o material visual que 
ilustra  uma  só  notícia.  Por  outro  lado,  quando  é  urgente  a  divulgação  de  um 
determinado  acontecimento,  o  Clip  Edit  abre  caminho  a  que,  por  contingências  de 
tempo, um jornalista se reserve a tarefa de escrever um off e outro proceda à edição das 
imagens,  transformando  o  produto  noticioso  no  resultado  de  duas  tarefas  isoladas  e 
ignorando, assim, o perigo de uma eventual desarticulação. 
Finalmente, no que à componente sonora diz  respeito, o que acaba por criar  ruído  no 
meio televisivo é, paradoxalmente, a ausência de ruído (por exemplo, quando um bloco 
de imagens de agência chega aos computadores da redacção sem audio). Nesta situação,
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1261 ­ 
o Clip Edit permite que seja inserido nesse material um “som de empréstimo” retirado 
de  uma  sequência  de  imagens  que  retratam  um  acontecimento  análogo  (como  a 
aplicação,  à  cobertura  visual  de  uma manifestação,  do  som de um outro  protesto  que 
reúna aproximadamente a mesma quantidade de cidadãos). Ora, este tipo de operação de 
colagem digital acarreta implicações estéticas (já que, por muito semelhantes que sejam 
os  acontecimentos  em  causa,  a  montagem  nunca  ficará  perfeita)  e,  sobretudo,  éticas 
(independentemente da  sua  “honestidade” ou “desonestidade”,  não deixa de constituir 
uma  manipulação  do  som,  susceptível  de,  por  exemplo,  transformar  em  aplausos  os 
gritos de contestação de um grupo de indivíduos). 
Parece­nos, por conseguinte, que os instrumentos de trabalho que as novas tecnologias 
têm  colocado  à  disposição  da  prática  jornalística  abrem  caminho  a  algumas  questões 
problemáticas,  nomeadamente  no  âmbito  da  informação  televisiva,  cujos  conceitos 
nucleares – som, texto e imagem – se tornam muitas vezes elementos solitários e não 
solidários.  Cumpre­nos,  no  entanto,  reiterar  que  não  é  nossa  intenção menosprezar  a 
pertinência  das  ferramentas  que  habitam  os  actuais  contextos  de  informação  e 
comunicação.  Consideramos  apenas  que  perspectivar  de  forma  crítica  esta  nova 
realidade passa  necessariamente por enformá­la  na dicotomia  “poder­limites” que  tem 
assumido um carácter  transversal nesta nossa reflexão. É, uma vez mais,  este binómio 
que estará subjacente à análise de um outro tema incontornável no âmbito do universo 
jornalístico hodierno: a problemática das fontes. 
Internet e Agências de Notícias: janelas da redacção 
Uma das promessas de Nuno Santos aquando da estreia da SIC Notícias prendia­se com 
o  tipo  jornalismo  que  seria  praticado  no  canal.  Afirmava  o  então  Director  que 
(Coutinho, 2001): 
“se  há  um  fogo,  não  telefonamos  aos  bombeiros  ou  ao  café  mais  próximo.  Vamos  à 
procura da notícia”. 
Ora, na realidade actual, em que – como previra Servan­Schreiber (1974: 251­254) há 
mais de trinta anos – as informações podem ser transmitidas “qualquer que seja o local 
em que se produzem”, “no próprio momento em que se produzem”, “onde quer que se 
encontre o consumidor”, “qualquer que seja o momento em que delas se necessitar” e 
“qualquer que seja o seu tema”, o jornalista não necessita, muitas vezes, de ir à procura
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da “notícia do fogo” – mas a “notícia do fogo” chega de imediato à redacção. Na base 
desta  nova  lógica  jornalística,  que  tem  vindo  progressivamente  a  anular  a  tradicional 
imagem  dos  profissionais  da  informação  a  correr  atrás  das  fontes,  está  o 
desenvolvimento  das  redes  de  comunicação  e  o  progresso  tecnológico,  traduzidos  na 
(Leal, 2002: 1): 
“presença cada vez maior de fontes de informação na própria redacção, seja na forma de 
press­releases, de matérias de agências de notícias ou de textos acessíveis via internet”. 
Na SIC Notícias – cuja redacção, a título de curiosidade, não possui janelas – a abertura 
para o mundo é feita através do computador, estando reservado um papel predominante 
no contexto da produção noticiosa à Rede e ao material de agência. 
Embora constituindo uma  ferramenta  indispensável,  sobretudo por  facultar o acesso à 
informação  de  cariz  internacional,  as  agências  de  informação  acentuam,  porém,  a 
dependência do  jornalismo actual  face ao material pré­fabricado, o primado da notícia 
sobre a reportagem de fundo e a subalternização das operações de contextualização. As 
informações são frequentemente submetidas à técnica de “copy­paste” dos conteúdos de 
agência  os  quais,  para  além  da  introdução  “cosmética”  de  um  grafismo,  nem  sequer 
chegam,  muitas  vezes,  a  ser  tratados  e  formatados  televisivamente.  Por  outro  lado,  a 
facilidade de acesso às agências, cujo material é uniformemente enviado para um vasto 
leque  de  órgãos,  acaba  por  anular,  em  diversas  situações,  à  procura  de  material 
exclusivo. 
Não se põe aqui, em causa o papel das agências no actual cenário da comunicação e da 
informação. Seria, de facto, incomportável para uma estação como a SIC Notícias fazer 
depender a  informação  internacional exclusivamente de  relatos e material enviado por 
correspondentes  (sendo  igualmente  impossível  cobrir,  através  destes,  uma  área 
geográfica  tão  vasta  como  a  abrangida  pelas  agências,  e  com  idêntica  capacidade  de 
resposta). Há, no entanto, que equacionar o seu impacte à luz das supracitadas palavras 
de Nuno Santos. A informação à distância de um clique facultada pelas agências acaba 
por sobrepor ao trabalho de pesquisa e contextualização jornalística uma avalanche de 
conteúdos  mcdonaldizados,  trazendo  a  informação  ao  jornalista,  e  não  o  inverso. 
Emerge, desta forma, aquele que se nos afigura como o grande paradoxo do jornalismo 
actual: nunca o mundo havia sido  inundado por um caudal  informativo como aquele a 
que hoje se assiste. Porém, a essa aldeia global mcluhaniana, onde chovem informações
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praticamente ao segundo e onde  as  notícias  se movem  ininterruptamente pelos quatro 
cantos do planeta, corresponde uma sedentarização da profissão  jornalística, à sombra 
da torrente noticiosa que invade a redacção. 
Conclusão 
A descrição sumária de todos estes pontos­chave vem sublinhar a urgência de projectar 
a discussão sobre os media em geral – e sobre a prática jornalística em particular – no 
contexto dos horizontes comunicativos e informativos de hoje. Do nosso ponto de vista, 
o primeiro passo para essa reflexão será, mais do que levar a cabo um levantamento de 
novos  conceitos  incontornáveis  no  âmbito  das  rotinas  jornalísticas,  promover  uma 
reactualização dos antigos, enquadrando­os nos cenários hodiernos. Foi esta a tarefa que 
procurámos,  de  forma  breve,  desenvolver,  seleccionando  as  noções  de  “tempo”, 
“imagem”  e  “fontes”  –  de  resto,  absolutamente  centrais  para  o  exercício  de 
compreensão  do  jornalismo  actual.  A  realidade  da  SIC  Notícias  assumiu­se,  neste 
contexto, como paradigma, fornecendo as linhas fundamentais a partir das quais nos foi 
possível entretecer um panorama geral dos novos tempos informativos. 
A  nossa  intenção  traduziu­se,  ao  longo  deste  percurso,  na  tentativa  de  encontrar  um 
equilíbrio  entre  uma  apologia  cega dos meios  e  ferramentas  de  hoje  e  um  cepticismo 
desencantado face à mesma realidade. Pensar o caso específico do medium televisivo na 
sua dupla  dimensão  de Caixa Mágica  e  de Caixa  de Pandora  é,  para  terminar  sob  a 
forma de metáfora, partilhar do entusiasmo e curiosidade da Alice de Lewis Caroll  ao 
entrar num admirável mundo novo, sem esperar, no entanto, que este se revele apenas 
como um país de mediáticas maravilhas.
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Datos dun xornalismo atrapado no debate da súa reinvención 
Xosé López. 
Profesor de Xornalismo. Facultade de Ciencias da Comunicación de Compostela. 
Galiza. 
Resumen/Abstract 
Os  periodistas  do  século  XXI  na  Galiza  entran  na  profesión  baixo  a  alongada  sombra  de 
Internet 1 . O xornalismo entrou nunha fase de transición na que a rede de redes converteuse non 
só nunha ferramenta básica para o    traballo dos profesionais, senón  tamén nun escenario para 
novas  formas  de  comunicación.  Mentres  o  xornalismo  nos  medios  tradicionais  ten  pouca 
profundidade –contrasta pouco as  fontes­ 2 , aínda que  aumenta a  interpretación dos  feitos  e os 
artigos de opinión, o xornalismo en liña superou a idade da adolescencia para entrar nunha fase 
na  que  se  impón  a  experimentación  con  novas  linguaxes  e  novos  productos  para  intervir  na 
sociedade actual. Nestes últimos dez anos, os responsables dos diarios centraron a súa estratexia 
informativa en mellorar o atractivo visual do xornal e buscaron contar o que pasa na sociedade 
con  interese  para  os  cidadáns  con  máis  profundidade  da  que  ofrece  a  televisión.  Estas  son 
algunhas  das  conclusións  dunha  investigación  realizada  polo  grupo Novos Medios  na  que  se 
analizaron  os  contidos  textuais  e  os  aspectos  formais  dos  diarios  galegos  e  que  se  recollerán 
nesta comunicación 3 . 
Introducción 
O xornalismo vive unha das  súas crises  cíclicas  de credibilidade. Trátase,  sen dúbida, 
dunha crise especialmente  forte porque non só afecta ao relato veraz dos  feitos, senón 
ao  conxunto  das  convencións  xornalísticas  e,  mesmo,  ao  papel  do  xornalismo  na 
sociedade  actual.  Os  profundos  cambios  que  vive  o  hipersector  da  comunicación 
1 Máis do oitenta por cento dos xornalistas galegos declara que usa Internet e un de cada catro 
ordenadores das redaccións tiña, no ano 2002, acceso a Internet, segundo as enquisas realizadas 
nos  últimos  anos  e  as  investigacións  feitas,  nomeadamente  <Xornalismo  en  Internet>, 
coordinado por Miguel Túñez e Xosé López e publicado polo Consello da Cultura Galega. 
2 O estudio do xornalismo galego nos últimos vintecinco anos apunta que merece un notable en 
tecnoloxia,  pero  un  aprobado  moi  xusto  en  calidade.  A  superficialidade,  con  pouco  uso  de 
fontes  e pouco contraste, aparece como unha das características, segundo as investigacións de 
Novos Medios. Algúns destes datos están recollidos no artigo publicado en <Estudios sobre el 
Mensaje  Periodístico>,  volume  8,  do  ano  2002,  co  título  <Periodismo  actual:  notable  en 
tecnología, aprobado muy justo en calidad>. 
3 Os resultados da investigación na que se basa esta comunicación veñen de ser publicados pola 
Universidade de Santiago  de Compostela  co  título <Radiografía dos diarios galegos. Análise 
dos contidos textuais e dos aspectos formais>, a comezos do ano 2005.
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crearon un escenario no que hai reflexións que apuntan á desaparición do xornalismo 4  e 
no  que  hai  quen  afirma  que  o  profesional  da  información  cobrará  un  renovado 
protagonismo na sociedade 5  . Temos, pois, temas sobre a mesa que cuestionan a propia 
supervivencia da profesión. 
Tamén dispoñemos  de datos  que  apuntan  a  unha  reconfiguración  do  propio  escenario 
mediático.  Non  cabe  dúbida  que  nestes  últimos  dez  anos  vivimos  importantes 
acontecementos que afectaron tanto aos medios tradicionais como aos novos medios e 
que mostran a complexidade desta sociedade actual. En primeiro  lugar,  entramos  nun 
escenario  caracterizado  polas  redes,  cunha  rede,  Internet,  como  paradigma  da 
comunicación  total  e  global.  En  segundo  lugar,  as  tecnoloxías  da  información  e  da 
comunicación entraron en tódolos campos da comunicación mediada tecnoloxicamente 
no marco dun proceso de transformación da man da dixitalización. E, en terceiro lugar, 
o  panorama  de  mudanza  convértese  nunha  constante  que  parece  anunciar  continuas 
transformacións  que  conlevan  unha  reestructuración  do  propio  escenario  mediático, 
cada vez con máis elementos, novos entramados e máis redes.. 
Novos perfiles 
A  evolución  da  industria  da  comunicación  mostrou,  nestes  últimos  anos,  como  estas 
tecnoloxías actuais afectan non só á producción, senón aos propios perfiles profesionais. 
Tanto  a  aparición  de  novos  soportes  como  a  reestructuración  dos medios  tradicionais 
fixo que o xornalista ampliase cometidos e mesmo tivese que realizar novas tarefas no 
campo da comunicación. Multiplicáronse os perfiles nos medios tradicionais, ao tempo 
que  apareceron  perfiles  ligados  ao  mundo  de  Internet.  O  propio  nacemento  do 
ciberxornalismo ou  xornalismo  na  rede 6  abriu  horizontes  aos  informadores,  ao  tempo 
4 O profesor José Luis Martínez Albertos, na súa obra <El ocaso del periodismo>, puxo data de 
defunción ao xornalista tal como hoxe o coñecemos. Albertos sostén que non só desaparecerán 
os diarios impresos, senón que tamén desaparecerá con eles o xornalismo. 
5  Desde  o meu  punto  de  vista,  o  profesional  da  información  é máis  necesario  ca  nunca  para 
explicar o que realmente resulta importante para os cidadáns. Esta tese concorda coa defendida 
por Rosa Franquet no seu artigo <Comunicar en  la sociedad de  la información>, publicado no 
número 7 da revista Zer. 
6 O xornalimo que se fai en Internet mereceu distintos nomes por parte dos investigadores. Hai 
quen  o  denomina  xornalismo  en  liña,  quen  fala  de  xornalismo  electrónico  ou  quen  prefire
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que  lles demandou novas  habilidades e destrezas para  facer un  xornalismo con  rasgos 
claramente diferentes aos dos outros soportes. 
Amais do nacemento do ciberxornalismo e deste novo perfil de profesional,  hai outro 
feito  que  pasará  a  historia:  no  xornalismo  de  comezos  do  século  XXI  Internet 
desenvolve  un  papel  fundamental,  ate  tal  punto  que  hoxe  xa  non  se  pode  entender  o 
xornalismo  sen  Internet  (para  ben  e  para  mal).  A  gran  maioría  dos  xornalistas  viven 
arredor de Internet. Uns emprégana como fonte de  información; outros como canal de 
distribución do seu caderno de bitácora... Pero case todos miran á rede. 
Sen  dúbida,  Internet  é o  futuro,  aínda que o  futuro  non  é  só  Internet. Mais  esta  nova 
realidade  debemos  tela  moi  presente  nas  nosas  investigacións  dirixidas  a  reflexionar 
sobre  os  aspectos  centrais  do  xornalismo,  que  forman  parte  do  debate  sobre  a 
actualización do xornalismo e sobre a súa necesaria reinvención. 
A referencia impresa 
Mentres  se  producen  estes  cambios,  os  medios  impresos  seguen  actuando  como 
referente no campo xornalístico, aínda que afectados por este proceso xeneralizado de 
mudanzas  na  sociedade,  nas  técnicas  empregadas  na  profesión  e  nos  propios  perfiles 
profesionais. Quizá por iso os medios impresos, nestes últimos dez anos, renovaron non 
só  a  pel  –a  presentación­,  senón  as  propias  prioridades  temáticas,  o  tratamento  das 
informacións  –as  técnicas  e  modalidades  expresivas  empregadas­  e  as  propias 
estratexias de difusión –os diarios difunden as súas edicións electrónicas na rede­. 
A fin de dispoñer de datos destas mudanzas nos medios impresos e da súa relación con 
este  escenario  de  cambio,  fixemos  un  estudio  dos  diarios  galegos 7 ,  especialmente 
referido  as  súas  características  textuais  e  formais. Neste  estudo  constatamos  como,  a 
pesar  dun  comportamento  no  mercado  que  por  parte  da  maioría  das  cabeceiras  que 
xornalismo  dixital.  Entendo  que  Ciberxornalismo  é  un  termo  que  pode  definir  moi  ben  esta 
tipoloxía de xornalismo. 
7 No  estudio  tomáronse  en  consideración os xornais  de  información xeral  que  se  editaban  en 
Galicia  no  ano  2002,  que  eran  os  seguintes:  Atlántico  Diario  (Vigo),  El  Correo  Gallego 
(Santiago), O Correo Galego, que luego pasó a denominarse Galicia Hoxe (Santiago), Faro de 
Vigo  (Vigo),  Diario  de  Pontevedra  (Pontevedra),  El  Ideal  Gallego  (A  Coruña),  Diario  de 
Ferrol (Ferrol), Diario de Arousa (Vilagarcía de Arousa), La Opinión A Coruña (A Coruña), El 
Progreso (Lugo), La Región (Ourense) e La Voz de Galicia (A Coruña).
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1268 ­ 
podemos  calificar  de  <bastante  bo>,  a  práctica  totalidade  dos  productos  amosan  un 
excesivo  predominio  de  informacións  rutineiras  e  dificultades  para  sintonizar  cos 
intereses  dos  lectores.  <Os  contidos  –dice  o  estudo­  poucas  veces  sorprenden  aos 
lectores e poucas veces satisfacen as súas inquietudes e demandas>. 
Tampouco  a  presentación  formal  foi  capaz  de  incorporar  suficientes  elementos  que 
permitan  explicar  ben  unha  información  que,  na  maioría  dos  casos,  os  lectores  xa 
coñecen pola radio e por Internet. En xeral, advírtense síntomas dun necesario redeseño 
da maioría dos productos, que de feito xa acometeron as empresas nestes últimos dous 
anos e que pretenden seguir actualizando de forma inmediata 8 . 
Segundo as conclusións desta investigación, que empregou metodoloxías cuantitativas e 
cualitativas, coa triangulación metodolóxica como técnica xeral, o valor da proximidade 
preside  os  contidos  dos  diarios  galegos.  <As  cousas  de  aquí,  contadas  desde  aquí> 
aparece como un eslogan asumido por  tódolos directores de medios, que  recoñecen o 
seu  interese en profundizar na calidade das pezas  informativas. De feito, na análise de 
contido constátase como os xéneros interpretativos de análise, especialmente a crónica e 
a reportaxe, gañaron peso no conxunto dos contidos. La Voz de Galicia, Faro de Vigo e 
El Correo Gallego  son  as  cabeceiras  que  seguen  unha política  informativa dirixida  a 
diversificar os xéneros xornalísticos. Este feito mostra unha tendencia á recuperación da 
función reflexiva da prensa, non xeneralizable a tódalas cabeceiras galegas. 
En  canto  á  presentación,  o  deseño  ten  unha  función  mediadora  para  facer  máis 
<transparente>  a  noticia.  A  prensa  galega  incrementou  a  xerarquización  interna  das 
páxinas  –as  noticias  principais  destácanse  sobre  as  secundarias­  e  os  textos 
descompóñense en paquetes principais e secundarios para facilitar a lectura e diferenciar 
a  información principal dos anexos de documentación. A maioría das cabeceiras elixe 
un  tema do día para <marcar> e definir unha cuestión de  interese para a deliberación 
pública arredor do  mesmo. En xeral, prestan moita atención á información de servicios 
e tenden a pasar da información de carteleira á información para a acción. 
8 A análise dos diarios galegos fíxose sobre unha mostra do ano 2002. Con posterioridade ao 
estudo fíxose un seguimento da evolución dos aspectos textuais e formais. Neste último puidose 
constatar  o  novo  deseño  de  La  Voz  de  Galicia,  Galicia  Hoxe,  Faro  de  Vigo  e  El  Correo 
Gallego, así como actualizacións no deseño de El Progreso, El Ideal Gallego, Diario de Ferrol 
e Diario de Arousa.
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Sobre  a  tendencia  á  <oficialización>  da  información,  advírtese  que  persiste  e  ten 
importancia, aínda que se constatan síntomas de cambio. A crecente atención polo local 
derivou  nunha  maior  presencia  de  fontes  da  sociedade  civil  organizada.  Os  xéneros 
interpretativos  permiten  unha  achega  cualitativa  ós  problemas  que  protagonizan  os 
actores sociais menos habituais nos media. Do memo xeito, o posicionamento editorial 
faise  fóra  do  editorial,  movéndose  a  maioría  dos  diarios  galegos  dentro  do  arco  do 
centro­dereita  e  do  centro­esquerda,  defendendo  valores  respaldados  por  un  alto 
consenso social, como o galeguismo e o europeísmo. 
Por seccións, a Cultura segue estando nunha certa marxinación. En canto a Economía, 
os diarios galegos  tampouco avanzaron moito nos últimos dez anos á  hora de ofrecer 
unha información con máis profundidade. 
Esta  falta  de  profundidade  na  información,  que  caracteriza  á  maioría  dos  diarios 
galegos,  vese  acompañada  por  unha  tendencia  dirixida  a  mellorar  a  información  de 
servicios. Neste apartado, ao igual ca na maioría das cabeceiras analizadas, o diario La 
Voz de Galicia marca a pauta porque soubo adaptar a carteleira e a axenda cultura ao 
seu carater de diario galego, abranquendo a programación de toda a comunidade. Con 
todo, a información de servicio é algo máis, xa que consiste en tratar temas de utilidade 
e ofrecerlle ao cidadán pistas ou referencias para actuar pola súa conta. Neste sentido, 
compre destacar a reorientación dalgúns suplementos. 
Como temas emerxentes, nos diarios galegos advírtese unha tendencia a prestarlle maior 
atención  ao  medio  ambiente  e    á  sanidade.  <As  noticias  de  sanidade  –explícase  nas 
conclusións­ son máis transversais (poden aparecer nas seccións de política, sociedade, 
economía...)  pero  gañan  peso  na  sociedade  do  benestar,  que  proporciona  unha maior 
calidade de vida>. 
En  xeral,  a  xuzgar  por  estas  tendencias,  pódese  concluir  neste  primeira  apartado  da 
investigación que os diarios galegos, nestes últimos dez anos, prestaron moita atención 
ás  cuestións  visuais  –tanto  a  actualización  do  deseño  como  a  incorporación  de  boas 
fotografías  e  infografías  que  expliquen  a  información­  e  melloraron  a  calidade  da 
información, pero aínda teñen moitos desafíos pendentes. Hai pouca especialización nas 
redaccións para potenciar as principais seccións –Economía, Cultura....­ e a calidade do 
producto xeral resíntese. Tódolos diarios están na rede –agás Atlántico Diario­ e tódolos
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xornalistas empregan diariamente Internet. É dicir, temos un retrato tanto do producto 
que se fai en Galicia como dalgunhas características do traballo que fan os xornalistas. 
Especialización no local 
O segundo aspecto importante que constatamos na investigación foi a consolidación dun 
sistema  especializado  no  local.  Do  estudo  dos  contidos  e  da  forma  de  presentalos 
concluimos  que  o  sistema  mediático  galego  descansa  sobre  uns  medios  impresos 
privados  moi  especializados  na  información  local  e  moi  asentados  nos  seus  ámbitos 
territoriais onde está a empresa editora. Este sistema mediático complétase cuns medios 
audiovisuais    privados  que  na  súa  maioría  dependen  ou  están  asociados  ás  grandes 
cadeas  estatais  e  cuns  medios  audiovisuais  públicos  volcados  na  información  de 
proximidade. O panorama complétase cuns medios na rede que dan os primeiros pasos, 
con proxectos a curto prazo. En xeral, a maioría dos medios privados están promovidos 
por empresas  familiares que  teñen profesionais maioritariamente xoves e uns usuarios 
pouco participativos. 
No sistema informativo galego advírtense importantes cambios, coa práctica totalidade 
dos medios impresos con edición en liña e con iniciativas para facer fronte aos desafíos 
que  xurden  no  escenario  da  Sociedade  da  Información  e  o  Coñecemento.  En  xeral, 
podemos decir que os medios de comunicación tradicionais adáptanse con certa rapidez 
ás  novas  tecnoloxías.  Tódolos  responsables  de  medios  comparten  que  as  tecnoloxías 
actuais conforman unha ferramenta imprescindible para elaborar productos de calidade. 
Os  periodistas  recoñecen  que  precisan  desas  tecnoloxías  para  cumprir  mellor  co  seu 
papel de mediador social e de intérprete do que acontece 9 . 
O escenario no que actúan os medios galegos está marcado pola tendencia ao cambio e 
polos efectos da interrelación entre sociedades mediante redes. Hai un actor no sistema 
mediático,  o  dos  diarios  impresos  de  información  xeral  e  as  súas  versións  na  rede 
9  Nas  entrevistas  en  profundidade  que  mantivemos  cos  responsables  dos  medios  de 
comunicación  e  con  xornalistas  houbo  unha  opinión  coincidente  sobre  a  importancia  das 
tecnoloxías  actuais  e  da  súa  aplicación.  Onde  houbo  discrepancias  foi  cando  analizamos  os 
plans de incorporación que se levaron adiante. Os xornalistas demandan máis formación e unha 
programación que contemple as súas necesidades.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1271 ­ 
Internet, que aparece marcado por unha característica xeral: a clave da proximidade. A 
prensa  galega  é  unhas  prensa  que  presta  moita  atención  á  producción  de  contidos 
propios. Mediante  este  sistema  fixeron  fronte  á  competencia  dos  diarios  estatais,  que 
acometeron distintas estratexias para facerse con maiores cotas de mercado 10 . 
O fundamental e o secundario 
Os contidos sempre estiveron no centro da preocupación dos promotores de productos 
xornalísticos.  É  unha  realidade  de  onte  pero  tamén  de  hoxe,  xusto  cando  Internet,  o 
medio  de  comunicación  esencial  da  era  dixital,  non  só  plantea  novos  desafíos  ao 
periodismo  actual,  necesitado  de  reflexión  crítica  e  de  novas  convencións,  senón que 
pasou  a  converterse,  a  comenzos  do  século  XXI,  nunha  ferramenta  básica  para  os 
confeccionadores de contenidos que traballan para tódolos soportes. As edicións dixitais 
da  prensa  en  Internet  foron  o  primeiro  paso  dun  proceso  de definición  dos  productos 
elaborados  tendo  en  conta  algunhas  das  características  do  novo medio  en  liña. O  seu 
nacemento  produciuse,  pois,  á  sombra  dos  seus  hirmáns  maiores,  prensa,  radio  e 
televisión, pero hoxe xa camiña cara a emancipación e polo tanto temos que consideralo 
así na nosa análise. 
A  pesar  dos  grandes  cambios,  o  básico  permanece.  A  función  básica,  esencial,  do 
xornalista  persiste,  como  tamén  se  mantén  como  aspecto  nuclear  o  discurso,  os 
contenidos. Nunha sociedade cada vez máis complexa, o cometido do xornalista como 
mediador, intérprete e xestor de coñecemento –falamos de contidos­ entendémolo como 
máis necesario ca no pasado, polo menos se queremos que se faga realidade o sono duns 
cidadáns mellor  informados. O entorno no que traballa o profesional, as ferramentas, o 
sistema  de  medios,  os  usuarios...evolucionaron,  presentan  outra  cara.  É,  polo  tanto, 
lóxico  que  non  só  se  renoven  conceptos  da  profesión,  senón  que  afloren    renovadas 
técnicas e prácticas xornalísticas. 
10 El Mundo del Siglo XXI e ABC abriron delegacións e puxeron en marcha edicións. Con todo, 
axiña reorientaron a súa estrategia. El Mundo pechou a súa delegación e chegou a un acordo co 
xornal  local  El  Correo  Gallego,  co  que  se  difunde  conxunta  e  inseparablemente.  E  ABC 
reorientou a súa edición, que mantén na actualidade, pero cun proxecto menos ambicioso.
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Ese xornalismo que se practica nos medios galegos, o actual en tódolos soportes, áchase 
aqueixado por unha enfermidade que, segundo os síntomas detectados, nos atrevemos a 
diagnosticar  de  pronóstico  reservado.  Trátase  dun  xornalismo  que  se  produce  nun 
panorama  no  que  encontramos  evidencias  que  apuntan  as  causas  dos  males:  está 
atrapado nas  súas  vellas  convencións,  incumpreas  e  vese  incapaz  de  establecer  unhas 
novas que sexan socialmente aceptadas por unha amplia maioría dos actores sociais. É 
decir,  non é capaz de  reinventarse segundo as  necesidades da complexa  sociedade do 
momento actual 11 . 
Para  a  reflexión,  diante  dun  panorama  tan  confuso,  convén  diferenciar  o  básico  do 
secundario. Así convén ter claro que o xornalismo é xornalismo á marxe do soporte e 
que  o  básico,  é  decir,  interpretar  e  contar  o  que  pasa  na  sociedade,  segue  sendo  o 
cometido  esencial  do  xornalista.  Hai,  polo  tanto,  que  aproveitar  o  mellor  xornalismo 
herdado, das conquistas xornalísticas fundamentalmente do pasado século, para avanzar 
nesta nova etapa. 
Ideas para repensar o xornalismo 
A  situación  actual  do  xornalismo,  nunha  nova  fase  das  súas  crises  cíclicas,  aconsella 
que  tiremos das  nosas  investigacións paquetes de  ideas precisas para  repensalo e para 
buscar fórmulas que o revitalicen. Este é o motivo polo que aproveitamos o estudio de 
caso  dos  medios  en  Galicia,  sobre  todo  dos  contidos  nos  medios  impresos  e  as 
iniciativas en Internet, para introducir algunha reflexión sobre aspectos esenciais do que 
está  a  pasar.  Non  se  trata  tanto  de  buscar  respostas  inmediatas  como  de  formular 
ámbitos  de  traballo  e  prioridades  que  convén  contemplar  tanto  nas  actuacións  das 
organizacións profesionais como no campo da investigación científica en xornalismo. 
A  xuzgar  polas  conclusións  desta  investigación  realizada  na  Galiza,    as  grandes 
transformacións  que  vive  o  hipersector,  fundamentalmente  logo  da  aparición  de 
Internet,  provocaron  bastante  confusión  e  desconcerto  no  ámbito  profesional.  Esta 
11 Esta aparece como a principal conclusión nos estudios cualitativos realizados na investigación 
sobre  <Análise  dos  contidos  textuais  e  dos  aspectos  formais  dos  diarios  galegos>.  Tódolos 
esforzos dos xornalistas e dos responsables de contidos oriéntanse cara a mellora do producto, 
pero  advirten  que  encontran  moitas  dificultades  para  reiventar  convencións  e  fórmulas. 
Constatan que ese debate debe producirse na sociedade para logo poder aplicalo nos xornais.
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situación  dificultou  os  avances  e  favoreceu  que  as  empresas  impuxeron  a  práctica 
totalidade das súas propostas, moi dirixidas a mellorar a rentabilidade e a aproveitar a 
potencialidade  dos  xornalistas  para  os  novos  productos  que,  na  política  de 
diversificación,  puxeron  en  marcha.  Así  configurouse  un  panorama  do  xornalismo 
dominado polo ámbito comercial e pouco propicio á reflexión crítica sobre o seu papel e 
sobre os resultados colleitados nestes últimos dez anos. 
O xornalismo e os xornalistas teñen diante dos seus ollos grandes desafíos, o que supón 
dicir  que  hai  oportunidades  e  amenazas.  Coñecemos  algunhas  oportunidades  – 
coñecemos  experiencias  que  encenden  luces  no  horizonte,  como  os  controles  de 
calidade do xornalismo de calidade­ e moitas ameazas –a posibilidade do fin do propio 
xornalismo que apuntan algúns autores­. 
As  reflexións,  polo  tanto,  hai  que  orientalas  aos  dez  puntos  que de  seguido  indico,  a 
modo de decálogo 12  elaborado a partir da investigación que fixemos coa pretensión de 
estimular o debate para seguir avanzando: 
1.­Non podemos seguir desconcertados pola aparición de  internet, pola concentración, 
pola propaganda, pola desregulación, pola precariedade… 
2.­Hai que  facer propostas precisas á  sociedade sobre o  futuro papel do xornalismo, a 
participación da cidadanía, os mecanismos de control, o papel dos medios públicos… 
3.­Hai  que  promover  un  novo  marco  de  regulación  e  un  novo  escenario  de 
autorregulación. 
4.­Hai que pedirlle a quen ten a responsabilidade de formar, á universidade, que prepare 
tendo en conta ás novas demandas da sociedade –non só do mercado­. Hai agora unha 
oportunidade coa aplicación do <modelo europeo>. 
5.­Hai que garantizar un mellor emprego das fontes, unha maior transparencia e limitar 
ao máximo as fontes anónimas nas informacións. 
6.­Hai que avanzar na formación de periodistas especializados, no emprego das técnicas 
actuais, na incorporación de achegas das distintas correntes xornalísticas… 
12  Neste  decálogo  recollo  as  principais  preocupacións  exteriorizadas  polos  xornalistas  e 
investigadores en comunicación que participaron nos grupos de discusión nos que se analizaron 
os  resultados  do  estudio  textual  e  formal  dos  diarios  galegos.  Estas  preocupacións  tamén  se 
recolleron en distintos traballos posteriores nos que se analizaron as tendencias do xornalismo 
actual, os seus debate e os seus desafíos.
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7.­Internet  modificou  a  forma  de  traballar  no  xornalismo.  Temos  que  prever  que 
introducirá  máis  cambios    porque  internet  é  o  futuro,  aínda  que  o  futuro  non  só  é 
internet. Pero hai que prestarlle especial atención con proxectos de investigación. 
8.­Hai  que  conseguir,  a  curto  prazo,  un  marco  que  garantice  mellores  condicións 
laborais e que asegure un estatuto actual da profesión. É un paso adiante. 
9.­Hai que aproveitar  as oportunidades da dixitalización para definir os novos perfiles 
profesionais con precisión e rigor. cada soporte precisa un perfil; cada ámbito ten o seu 
perfil. 
10.­O  básico  permanece  no  xornalismo.  Hai,  polo  tanto,  que  promover  o  básico: 
proporcionar aos cidadáns a  información que necesitan para ser  libres, para moverse e 
actuar na sociedade. 
En  definitiva,  a  realidade  do  xornalismo  actual  aconsella  promover  iniciativas  moi 
concretas para mellorar a  situación da profesión  e para orientar  liñas de  investigación 
que ofrezan respostas concretas a moitos dos desafíos que ten hoxe encima da mesa o 
xornalismo.  E  iso  conseguirase  no  caso  de  que  sexamos  capaces  de  que  o  futuro  do 
xornalismo non preocupe só aos xornalistas ou as empresas, senón á sociedade en xeral. 
A maioría dos debates no ámbito xornalístico son moi vellos, con numerosas propostas 
e contrapropostas especialmente no século XX –véxase o caso do emprego das  fontes 
anónimas, a necesidade de regulamentacións sectoriais...­. Quizá por iso hai unha certa 
sensación de que o xornalismo está atrapado en moitos debates e non encontra o camiño 
que o conduza cara a súa reinvención para o século XXI. Con todo, ese é o gran desafío 
e  estes  debates  deben  contribuir  non  só  a  analizar  aquelo  que  funciona  mal  no 
xornalismo, senón a formular propostas ambiciosas que contribúan a avanzar cara a un 
mellor xornalismo para unha sociedade que debe estar mellor informada. 
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Géneros jor nalísticos na cober tura de eleições: Diár io de Notícias 1 
Estrela Serrano, Escola Superior de Comunicação Social 
Resumo 
Este  artigo  analisa  a  evolução  dos  géneros  jornalísticos  na  cobertura  das  campanhas  para  a 
eleição do Presidente da República, em Portugal, no Diário de Notícias, no período 1976­2001. 
A questão dos géneros 
O conceito de género vem da história da literatura, para significar um conjunto de textos 
com  semelhanças  formais  e  estilísticas  relacionados  com  determinadas  situações 
comuns de comunicação (Fowler, 1991). Cada género emprega determinadas estratégias 
textuais  que  orientam  os  leitores,  criando­lhes  um  “horizonte  de  expectativas” 
relativamente a determinadas formas discursivas. Contudo, relativamente a quase todos 
os géneros não há uma forma estandartizada nem um estilo único. Para Fowler (1991), o 
género é uma forma de intertextualidade e um texto pertence a um determinado género 
se remete para outros do mesmo tipo. 
Carlos Reis e Ana Cristina Lopes  (1996) aludem a uma  “crise dos géneros”,  fruto de 
uma época atravessada por práticas discursivas não hierarquizadas (o discurso literário a 
par do discurso de imprensa, do publicitário, do ensaístico, do cinematográfico, etc.) em 
cujo dinamismo pluridiscursivo a narrativa se integra. 
A noção de “género” é retomada na análise dos media, acompanhada de qualificativos 
que a especificam segundo o suporte mediático: géneros jornalísticos (entendidos como 
a imprensa escrita), géneros televisivos, géneros radiofónicos. Para Charaudeau, (1997: 
131), o texto é o resultado de um acto de comunicação produzido por um sujeito numa 
situação  contratual  de  troca  social  que  depende  para  a  sua  significação  daquilo  que 
caracteriza  essa  situação,  isto  é:  uma  finalidade  enunciativa,  uma  identidade  entre  os 
parceiros  de  troca,  um  propósito  como  conteúdo  temático  de  troca,  um  dispositivo 
particular  como  circunstância  material  de  troca.  Pelo  facto  de  ter  como  origem  um 
sujeito, esse texto apresenta­se, ao mesmo tempo com as propriedades da situação que 
1 Este artigo insere­.se no projecto “Actos da Democracia”, financiado pela Fundação para a 
Ciência e Tecnologia e pelo Instituto Politécnico de Lisboa (IPL)
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sobredetermina,  em  parte,  esse  sujeito  e  com  propriedades  singulares  resultantes  da 
intervenção individual deste. 
Segundo José Rebelo (2000: 117­118) o discurso do jornal materializa­se em “géneros”, 
embora  “nenhum  género  exista  em  estado  puro,  ou  seja,  a  maior  parte  dos  textos 
jornalísticos  integra características próprias de diferentes géneros, cabendo ao analista 
determinar, em cada caso, qual o “género” dominante. 
Carlos  Chaparro  (1998:  125),  agrupa  os  géneros  em  duas  grandes  categorias: 
comentário  e  relato.  Na  primeira,  inclui  os  sub­géneros  espécies  argumentativas  e 
espécie  gráfico­artísticas  e  na  segunda,  espécies  narrativas  e  espécies  práticas.  Nas 
espécies  narrativas,  Chaparro  inclui  a  reportagem  e  a  notícia,  definindo  diversas 
variáveis para a reportagem. 
Objectivos e metodologia 
Este  artigo  propõe­se  analisar  a  evolução  dos  géneros  jornalísticos  no  Diário  de 
Notícias, no período 1976­2001, na cobertura das campanhas eleitorais. A investigação 
abrange  1301  peças,  correspondentes  à  totalidade  das  peças  publicadas  nos  períodos 
oficiais de campanha para eleição do Presidente da República, de 1976 a 2001. A partir 
da análise de uma amostra das peças incluídas no “corpus”, foram criadas as variáveis 
breve;  notícia;  reportagem;  fotolegenda,  editorial;  comentário,  (coluna,  crónica); 
entrevista; cartoon; estudos (dossier /destaque/ inquérito). 
A  análise  de  conteúdo  confirma  a  “crise  dos  géneros”  a  que  aludem  Reis  e  Lopes 
(1996). De  facto,  a  evolução  dos  géneros  jornalísticos  é  notória  ao  longo  do  período 
1976­2001,  sendo  marcada,  sobretudo,  pelo  surgimento  de  peças  de  difícil 
enquadramento nas categorias tradicionais. Em muitos casos, o tema da peça constitui, 
em  si  mesmo,  um  “género”,  dada  a  uniformização  que mantém  ao  longo  do  período 
analisado.  É  o  caso  de  peças  dedicadas  à  “agenda”  dos  candidatos,  aos  “tempos  de 
antena” na rádio e na televisão, a “notas à margem” da campanha, à citação de  frases 
dos candidatos ou de comentadores e à introdução de “notas” (classificações) atribuídas 
pelos jornalistas ao desempenho dos candidatos na campanha eleitoral, rubrica a que o 
DN  chamou  “Jogo  das  Presidenciais”.  Embora  centrados  sobre  o  “acontecimento
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reportado” (Charaudeau, 1997) essas peças integram elementos de comentário, mais ou 
menos explícito, apresentando um grau elevado de envolvimento do jornalista. 
O  quadro  1  reflecte  uma  distribuição  das  peças  analisadas  por  géneros  tradicionais  e 
géneros  “derivados”,  como  sejam,  a  notícia,  a  notícia  comentada,  as  citações  o 
estudo/dossiê/destaque  ou  o  perfil/retrato.  Para  efeitos  de  sistematização  da  análise, 
essas  peças  são  analisadas  como  “género”,  sem  prejuízo  de  se  constituírem,  também, 
como “tema”. 
Quadro 1 
Género Jornalístico  Ano da Eleição 
1976  1980  1986/1  1986/2  1991  1996  2001 
Notícia  59,7%  37,3%  36,5%  47,3%  39,7%  30,9%  25,4% 
Notícia 
comentada 
2,0%  3,5%  1,4%  22,8%  12,6%  5,3% 
Reportagem  26,4%  42,0%  31,5%  24,3%  22,3%  13,5%  19,1% 
Fotolegenda  1,6%  1,3%  ,5%  13,0% 
Editorial  1,6%  2,0%  3,0%  4,1%  ,5%  ,7% 
Coluna/ 
Comentário/ 
Crónica 
1,6%  11,0%  12,2%  1,6%  7,7%  7,1% 
Crítica  de 
Televisão 
6,5%  2,7%  6,0%  8,2%  3,9% 
Entrevista  1,6%  4,7%  1,5%  1,4%  1,0% 
Cartoon  1,3%  1,0%  2,7%  1,1%  ,4% 
Estudo/  Dossier/ 
Destaque/ 
Inquérito 
1,3%  1,0%  2,7%  1,1%  ,4% 
Citações/ Excertos  7,8%  4,5%  3,4%  6,5%  1,4%  17,7% 
Jogo  das 
Presidenciais 
17,7% 
Perfil/ Retrato  3,3%  1,9% 
Infografia  2,4% 
A  análise  permite  verificar  que,  a  partir  de  1996,  a  fragmentação  das  peças,  é 
acompanhada  de  uma  maior  variedade  de  géneros,  nomeadamente  em  2001,  com 
destaque  para  as  peças  de  Opinião  e  do  surgimento  de  formatos  híbridos,  como  os 
excertos  e  citações  (frases  soltas)  e  o  “Jogo  das  Presidenciais”.  Os  valores  obtidos
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nestas duas últimas categorias atingem um total de 35,4% das peças que, acrescido dos 
valores  encontrados  para  géneros  como  a  notícia  comentada  e  a  reportagem  –  que 
relevam mais da análise e  interpretação do  jornalista do que da descrição dos  factos  ­ 
atingem 59,8%, das peças publicadas. Trata­se, pois, de uma evolução muito acentuada, 
no sentido de um jornalismo mais interpretativo e menos baseado nos factos. 
As  notícias  como  relato  “factual”  de  acontecimentos  vão  perdendo  peso  desde  1976, 
altura em que a notícia era o género predominante, devido, sobretudo aos comunicados 
oficiais  de  partidos  e  outras  instituições  e  de  iniciativas  com origem  nos  “staffs”  das 
candidaturas. O género  reportagem surge com relevo  idêntico ao da notícia até 1991, 
altura em que perde peso no total das peças. Os  jornalistas  limitam­se, em 1976 e em 
1980  (embora  menos,  nesta  última  campanha),  quase  sempre,  ao  relato  dos 
acontecimentos, sem a introdução de elementos de interpretação ou de explicação, não 
se  encontrando,  em  1976,  a  variável  notícia  comentada  que  em  1980  atinge  o  valor 
ainda  escasso  de  1,5%.  Os  "factos"  relatados  são  determinados  pelo  programa  da 
campanha dos candidatos e pelo conteúdo dos seus discursos. A cobertura da campanha 
limita­se,  praticamente,  ao  relato  descritivo  do  que  o  candidato  diz.  Os  repórteres 
raramente  se  debruçam  sobre  a  interpretação  do  discurso  dos  candidatos. A  partir  de 
1991, a situação altera­se radicalmente: os factos e a sua interpretação estão misturados 
na cobertura jornalística em textos que revestem formatos variados. 
Vejamos  exemplos  de  aberturas  de  reportagens  publicadas  no  DN  nas  diferentes 
campanhas. 
Ramalho  Eanes  iniciou  a  sua  campanha  eleitoral  com  deslocações  à  Beira  Baixa  (...) 
participando em três comícios (...) (15/6/76) 
Em 1980, as notícias e reportagens são, ainda, essencialmente descritivas e as palavras 
dos candidatos constituem o essencial. Vejamos a abertura de uma peça: 
“Convergência  ou  querela  institucional,  estagnação  ou  desenvolvimento  da  democracia 
em  Portugal,  estas  as  duas  perguntas  postas  por  Soares  Carneiro  aos  portuenses  que 
assistiram ao comício­festa realizado na Praça General Humberto Delgado” (24/11/80) 
Em  1986,  as  reportagens,  embora  na  generalidade  possuam  um  lead  essencialmente 
descritivo,  começam,  quase  sempre,  com  elementos  de  natureza  subjectiva  e 
interpretativa:
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“A mais completa colagem de Veloso a Zenha ficou perfeitamente visível (...). O discurso 
do  candidato  comunista  foi  de  resto  mais  uma  repetição  do  que  ele    (...)  tem  vindo  a 
trocar por miúdos (20/1/86, peça assinada). 
Em 1991, 1996 e 2001 as reportagens acentuam, ainda mais, o registo interpretativo: 
“Marques surpreendido consigo próprio” (título, 1/1/91) 
“Carlos Marques  é um candidato confiante. Em cada dia que passa vai crescendo o seu 
ânimo (...)” (abertura da mesma peça). 
“Calúnias e ataques disparatados” (título, 1/1/96) 
“O último  dia do ano, primeiro  da  campanha,  fez  estalar definitivamente  o  verniz.  Isto 
porque Sampaio não gostou das insinuações de Cavaco sobre eventuais responsabilidades 
da  sua  candidatura  na  divulgação  do  “caso  TAP”.  São  difamatórias,  afirmou  ao  DN”. 
(lead da mesma peça) 
“Em 15 minutos o candidato do PCTP/MRPP conseguiu criticar tudo e todos e acusar o 
Governo  de  “traição”  em  Nice.  A  encenação  da  morte  de  Miguel  Vasconcelos  ainda 
enganou um transeunte” (lead, DN, 3/1/01) 
A “agenda” dos candidatos: um género entre a notícia e o “anúncio” 
Na  cobertura  da  campanha  de  1976  existe  uma  rubrica  diária  com  a  agenda  dos 
candidatos onde se anuncia o programa de deslocações e  comícios de cada um deles. 
Trata­se  de  pequenos  textos,  a  que  é  difícil  chamar  notícias,  dado  não  possuírem 
tratamento  jornalístico. Provêm dos  serviços de candidatura dos diversos candidatos e 
vão mudando de título ao longo das diversas campanhas, mantendo a configuração de 
um simples anúncio. Em 1976, chamam­se “Agenda dos candidatos”, em 1980 e 1986 
passam a  chamar­se  “Jornal de eleições”, ocupando um espaço  relativamente discreto 
no jornal 
Em  1991,  1996  e  2001  intitulam­se  “Agenda”  e,  em  1991  e  1996,  ganham  relevo, 
ocupando uma coluna a toda a altura da página. Em 2001, a Agenda surge com menor 
extensão e destaque. O procedimento é igual para todos os candidatos, sendo publicada 
diariamente. Essas  peças  não  podem,  em  rigor,  considerar­se  como notícias,  uma  vez 
que não são objecto de  tratamento  jornalístico. Trata­se de  textos “híbridos”  ­ entre a 
notícia e a publicidade ­ embora surjam nas páginas não publicitárias.
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“Tempo de antena” 
A cobertura dos tempos de antena dos candidatos possui evolução diferente da Agenda: 
Nas  eleições  de  1976,  o  DN  publica  pequenos  textos  de  anúncio  dos  horários  dos 
tempos de antena, sem tratamento jornalístico. 
Em 1980, os tempos de antena merecem já tratamento jornalístico através de uma breve 
descrição do seu conteúdo. 
Na primeira volta da campanha de 1986, a cobertura dos tempos de antena transforma­ 
se  em  “Crítica  de  televisão”,  desaparecendo  praticamente  na  segunda  volta  dessa 
eleição, para regressar em 1991, mantendo­se em 1996 e 2001, neste último ano com o 
título “Antena”. Não se trata, já, do simples anúncio dos horários dos tempos de antena 
mas  de  uma  crítica  assinada  por  um membro  da  direcção  ou  por  outro  jornalista  dos 
quadros do jornal. 
O DN acompanhou, na eleição de 1986 e 1991, o espírito do legislador na valorização 
dos  tempos  de  antena,  anunciando­os  com  destaque.  Para  além  do  seu  significado 
enquanto  novo  “género”,  essas  peças,  escritas  num  registo  informal,  embora  ainda 
contido em 1986, permitem perceber melhor alguns aspectos da evolução da cobertura 
das campanhas. Comparemos o registo formal/neutro de algumas das peças publicadas 
em 1986 e o registo mais informal/cínico da campanha seguinte. 
“O combate de uma vida, o filme de Mário Soares começa com a pompa e circunstância 
dos Jerónimos, no acto de assinatura da adesão de Portugal à CEE (...) Freitas do Amaral 
foi o oposto de Soares: menos passado mais futuro (...) Ângelo Veloso (...) foi o recado 
possível para as dúvidas dos comunistas” (“TV em tempo de antena”, DN 12/1/86). 
“As  eleições  são  só  no  Domingo  e,  a  continuar  assim,  muitos,  se  calhar,  ficarão  pelo 
caminho e no dia 13 estarão em frente do aparelho de TV à espera do resultado do voto 
dos outros” (“TV em tempo de antena”, DN 6/1/91). 
Como  se  vê,  na  eleição  de  1991  a  crítica  de  televisão  apresenta  diferenças  sensíveis 
relativamente  a  1986,  de  um modo  geral  negativa  nesta  campanha,  denotando  algum 
sarcasmo,  humor e descrença  por parte do  jornalista que a assina. Por outro  lado, em 
1986, os  jornalistas que assinam os  textos  sobre os tempos de antena  incidem as  suas 
análises  na  prestação  televisiva  dos  candidatos  e  dos  seus  apoiantes,  incluindo  o 
“décor”, o vestuário, etc. sem, contudo, se debruçarem sobre o conteúdo substancial dos
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discursos. As suas análises dão conta da presença de  figuras  “ilustres” e de  “estrelas” 
que  surgem  a  apoiar  os  candidatos,  matéria  ignorada  pela  imprensa  em  campanhas 
anteriores  e,  pela  primeira  vez,  falam  do  recurso  ao  marketing  nas  campanhas 2 .  Em 
2001,  a  análise  dos  tempos  de  antena  apresenta  maior  sofisticação.  Dependendo  de 
quem assina, é mais ou menos informal e irreverente: 
“Num país em que os animais ainda não votam, uma ovelha figura entre os apoiantes de 
Ferreira do Amaral, segundo sugeriu, ontem, o dinâmico tempo de antena do ex­ministro. 
Se fosse vaca talvez lhe chamassem louca (…).(Antena, DN, 05/01/01) 
O conceito de “profissionalização” dos tempos de antena surge, pela primeira vez, em 
1986, associado à campanha de Freitas do Amaral, como contraste aos tempos de antena 
do candidato do PCP, Ângelo Veloso 3 . Por outro lado, a candidatura de Mário Soares é 
a primeira a explorar os apoios internacionais do candidato nos tempos de antena 4 . Até à 
eleição  de  1996,  num  contexto  em  que  a  televisão  privada  não  existia,  a  televisão 
pública era objecto de atenção por parte do DN. 
“Notas à Margem” ­  os “fait­divers” da campanha 
Na campanha presidencial de 1986 surge uma nova rubrica, intitulada “À Margem”, que 
foi  ganhando  espaço  e  destaque  no  jornal,  nas  campanhas  seguintes,  até  2001. Não  é 
assinada  e  inclui  pequenas  “estórias”  da  campanha,  geralmente  fait­divers.  Tal  como 
nas peças sobre os tempos de antena, em 1986 o registo é formal e contido mas em 1991 
torna­se humorístico, crítico ou cínico. Em 1986 ocupa uma coluna e em 1996 passa a 
chamar­se “Sínteses”. Trata­se, tal como nas rubricas dedicadas aos tempos de antena, 
de  espaços  onde  se  privilegia  a  intervenção  do  jornalista.  São  peças  que  anunciam  a 
passagem de um registo em que predomina o  relato dos acontecimentos da campanha 
para um registo interpretativo que valoriza a “voz” do jornalista, claramente distinto do 
registo noticioso das campanhas de 1976 e 1980. Os critérios jornalísticos apontam para 
2 Diário de Notícias, “A opção das estrelas” in “TV em tempo de antena” (DN, 13/1) e “Cara ou 
Coroa” in “TV em tempo de antena”, DN 19/1. Ver também “As vedetas em campanha”, 
editorial, DN, 13/1/86 
3 “Festa e sedução” in “TV em tempo de antena”, DN 20/1/86 
4 “Socialistas orgulhosos” in “À margem”, DN, 12/1/86
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1283 ­ 
o insólito e o humorístico. Vejamos exemplos, de uma maior contenção, em 1986 e de 
um registo mais “ousado”, em 1991. 
“Agustina sem voz” 
“A mandatária nacional de Freitas (....) ficou sem voz quando falava no comício do Porto 
(...) a escritora tem necessidade de um degrau móvel por detrás do púlpito (...) para obviar 
à sua pequena estatura” (“À margem” 13/1/86 ). 
“Ai se o teu marido te visse” 
“Soares  passou  pelo  centro  de  Santa Maria  da  Feira...Comentário  de  uma  sexagenária 
para  outra:  Deitaste­lhe  a  mãozinha?  Ai  se  o  teu  marido  te  visse...”  (À  margem” DN 
1/1/91). 
Em  1991,  existem,  também,  notas  “À  margem”  sobre  os  jornalistas  que  cobrem  a 
campanha: 
“Por pouco uma peixeirada” 
“Em  plena  lota  do  pescado,  em  Matozinhos,  um  jornalista  surpreendeu  dois  colegas 
enfurecidos, que tentavam, em vão, abrir o seu carro. Não chegou a haver peixeirada, mas 
é  o  que  dá,  quando,  à  pressa,  empresas  rivais  de Comunicação  Social  alugam  viaturas 
semelhantes” (À margem” DN 10/1/91). 
Frases, “notas” e passatempos 
A citação de frases soltas dos candidatos ou de outras personalidades públicas verifica­ 
se  desde  as  primeiras  eleições.  Em  1976,  as  citações  são  inseridas  numa  rubrica 
intitulada  “O  País  através  dos  jornais”,  localizada  na  secção  “Nacional”,  sem  uma 
ligação directa à cobertura da campanha eleitoral. Trata­se de uma rubrica habitual no 
jornal  que,  em  tempo  de  campanha,  pode  incluir  frases  alusivas  aos  candidatos 
publicadas  noutros  jornais,  da  autoria  de  jornalistas,  colunistas,  políticos  e  outros. As 
citações assumem várias formas, ganhando progressivamente maior autonomia e maior 
destaque, mantendo­se em todas as campanhas, à excepção de 1980. Em 1991 chama­se 
“Jogo de palavras” e surgem nela  frases soltas dos candidatos ou de figuras  ligadas às 
campanhas. O critério de selecção parece ser o de privilegiar o  lado  informal, popular 
ou cómico do discurso dos candidatos:
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“Basílio  Horta:  Eles  sabem  que  se  eu  for  eleito  acabou­se  a  gamela  e  todos  têm  de 
trabalhar” (“O jogo das palavras” DN 10/1/91) 
Na  campanha  de  2001,  o  DN  criou  um  formato  inédito  na  imprensa  portuguesa, 
intitulado  “O  Jogo  das  Presidenciais”,  foi  anunciado  como  tratando­se  de  um 
“passatempo” em que os  jornalistas atribuíam, diariamente, valores de zero a vinte ao 
desempenho  dos  candidatos,  em  três  áreas:  “discurso,  encenação  e  mobilização”.  Os 
leitores  foram convidados  a  participar,  enviando  ao  jornal  “as  suas  previsões  sobre  a 
média final de cada candidato”, acompanhadas de “um slogan de combate à abstenção 
eleitoral”. O "Jogo das Presidenciais”  foi publicado nas páginas dedicadas à cobertura 
da campanha ao lado das peças sobre o dia do candidato, ocupando uma coluna a toda a 
altura da página com a fotografia do candidato, as frases seleccionadas pelo jornalista, 
as notas atribuídas a cada  “área” e a  “média diária”. Não se conhecem os critérios de 
avaliação de cada um dos tópicos, encontrando­se quer o registo pitoresco quer o formal 
e o “sério”. 
O género “Entrevista” 
O  género  “entrevista”  surge  na  campanha  presidencial  de  1976,  com  entrevistas  aos 
candidatos presidenciais, regressando em 1980 sob a forma de “questionário”, embora o 
DN continue a chamar­lhe entrevista. Em 1986 (2ª. Volta), a entrevista tem como tema 
exclusivo  a  política  externa  e  os  candidatos  são  convidados  a  responder  a  um 
questionário fechado. 
Analisando o quadro 1, verifica­se que a entrevista, o inquérito ou o questionário foram 
progressivamente  desaparecendo,  dando  lugar  a  formas  de  “audição”  dos  candidatos 
menos formais e rígidas. 
Estudos, dossiês, retratos e perfis 
Na  campanha  de  1980  surgem,  no  DN,  dois  novos  géneros  jornalísticos:  trata­se  de 
estudos ­ peças baseadas em dados estatísticos, onde são apresentadas as tendências de 
voto dos eleitores em eleições anteriores e o “perfil” ou a “biografia” das esposas dos 
candidatos. São peças assinadas com as iniciais do jornalista e ilustradas pela fotografia
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do rosto da esposa do candidato. Em 1980 surgem, também, inquéritos aos candidatos 
sobre questões como droga,  aborto,  serviço militar habitação e desemprego. De notar, 
contudo, que o género estudos vai, progressivamente, diminuindo, o que significa que a 
cobertura se centra,  essencialmente, no acompanhamento da agenda de  campanha dos 
candidatos, com prejuízo de um  trabalho mais profundo e documentado por parte dos 
jornalistas. 
O crescimento do género Opinião 
As  peças  de Opinião  “(Editorial,  Coluna/Comentário/Crónica  e  Crítica  de  televisão) 
sobre as eleições – as únicas do género Opinião  incluídas na análise – apresentam um 
crescimento,  embora  irregular,  ao  longo  do  período  analisado  com  “picos”  para  a 
coluna/comentário,  em  1986  (1ª.  volta)  ­  que  corresponde  ao  surgimento  de  um 
jornalismo mais  interpretativo  ­ e 1996, ambas as eleições correspondendo a  finais do 
segundo mandato  do  presidente  cessante,  em  que  a  disputa  é mais  forte. No  caso  do 
Editorial,  verifica­se  um  acentuado  decréscimo  do  tema  “eleições”  a  partir  de  1986 
(4,1% em 1986 e 0,7% em 2001), o que sugere um menor envolvimento nas eleições 
presidenciais por parte da “instância interna”, isto é, da direcção do jornal. 
Em termos gerais, os textos de Opinião dedicados às campanhas cresceram, no DN, de 
valores  como  4,2%  em  1976  para  11,7%  em  2001,  tendo  a  campanha  de  1996, 
disputada  por  Jorge  Sampaio  e  Cavaco  Silva,  sido  a  que  motivou  maior  número  de 
textos de opinião (17,4%). 
Quadro 2 
Opinião  Ano da Eleição 
1976  1980  1986/1  1986/2  1991  1996  2001 
Editorial  1,6%  2,0%  3,0%  4,1%  ,0%  ,5%  ,7% 
Coluna/  Comentário/ 
Crónica 
1,6%  ,0%  11,0%  12,2%  1,6%  7,7%  7,1% 
Crítica de Televisão  ,0%  ,0%  6,5%  2,7%  6,0%  8,2%  3,9% 
Entrevista  1,6%  4,7%  1,5%  1,4%  ,0%  1,0%  ,0% 
Total (Opinião)  4,2%  6,7%  22%  7%  7,6%  17,4%  11,7%
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Conclusões 
A  análise  dos  géneros  jornalísticos  praticados  pelo  DN  na  cobertura  de  eleições 
presidenciais  mostra  uma  evolução  no  sentido  do  surgimento  de  peças  de  difícil 
enquadramento  nas  categorias  tradicionais.  Observa­se  o  crescimento  progressivo  de 
espaços  híbridos,  onde  se  privilegia  a  intervenção  do  jornalista,  caracterizados  pela 
mudança de um registo em que predomina o  relato dos acontecimentos da campanha, 
para um registo interpretativo que valoriza a “voz” do jornalista, nomeadamente, a partir 
de 1980. As notícias como relato “factual” de acontecimentos perdem peso a partir de 
1976,  surgindo  a  “notícia  comentada”com  fronteiras  pouco marcadas  relativamente  a 
outros géneros. Surgem, por outro lado, pequenas peças, em que o registo adoptado se 
aproxima  do  humorístico,  em  rubricas  como  excertos  de  citações  dos  candidatos  ou 
“notas à margem”,  com especial  incidência  na  campanha de 1991. A partir daí,  essas 
peças desdobram­se em novos géneros, espalhando­se pelas páginas da campanha numa 
fragmentação  destinada  a  facilitar  a  leitura,  acompanhada por novos  grafismos  e  pelo 
crescimento da imagem como elemento valorizador do jornal. 
É, por outro lado, notório o aumento do número de textos de opinião de origem externa 
ao jornal, dedicados às eleições, sobretudo nas campanhas correspondentes a  finais de 
mandatos dos presidentes em exercício (1986 e 1996). 
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Gêneros jor nalísticos em espaços digitais 
Daniela Bertocchi 1 
Universidade do Minho 
Introdução 
Entre  os  anos  de  1999  e  2002,  uma  equipe  de  ciberjornalistas  da  Redação 
paulistana do portal  brasileiro Terra 2  realizou uma cobertura  jornalística especial para 
acompanhar  as  temporadas  de  vestibular 3  no  Brasil.  Os  vinte  e  sete  programas 
multimidiáticos  previstos  pelo  projeto  e  realizados  ao  longo  dos  três  anos  seguiram 
basicamente  um mesmo protótipo  de  trabalho:  a  produção  de um programa  em  vídeo 
com transmissão ao vivo pela WWW (em modelo de mesa redonda com apresentador e 
convidados);  a  moderação  de  uma  sala  de  bate­papo  aberta  à  participação  de  utentes 
interessados no tema em debate no vídeo; a publicação online de conteúdo noticioso; a 
manipulação  e  publicação  de  arquivos  (documentos  relacionados  ao  assunto  eram 
publicados em formato jpeg, pdf e doc para download); e o disparo de informações para 
celulares  (sistema  wap).  Para  garantir  a  memória  do  acontecimento,  notícias, 
reportagens, entrevistas e o chat eram consolidados para contextualizar o usuário sobre 
o que havia acontecido durante a cobertura,  enquanto  fitas de  vídeo era editadas para 
posterior  publicação  de  vídeos  on  demand.  Atividades  que  exigiam  múltiplas 
competências e habilidades para alinhavar o percurso da pré­produção à pós­produção. 
Na concepção do projeto, em 1999, optamos 4 por lançar mão de formatos que nos 
eram  familiares  e  com  os  quais  nos  sentíamos  seguros.  Do  jornalismo  impresso, 
emprestamos o modelo de notícia em texto com fotos e infográficos. A experiência com 
os gêneros utilitários de serviço,  também do  impresso, nos permitiu  formatar as notas 
1 Mestranda em Ciências da Comunicação pela Universidade do Minho (Portugal) e bolseira de 
investigação do projeto Mediascópio­Ciberlab (UMinho/FCT). danielabertocchi@gmail.com. 
2 Endereço: http:www.terra.com.br 
3 Exame que dá acesso aos cursos universitários no Brasil. 
4 Coordenei o projeto enquanto editora de Educação do portal Terra (1999­2002). Participaram 
da iniciativa profissionais das seções de “Arte”, “Chat”, “Multimídia”, “Parcerias” e 
“Tecnologia”.
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curtas que traziam os hiperlinks para download de documentos. A partir das espécies do 
jornalismo  televisivo,  chegamos  ao  roteiro  de  debate  ao  vivo  para  a  rede.  E  mais 
baseados  no  dialogismo  dos  videogames  do  que  em  qualquer  modelo  jornalístico, 
enxergamos na sala de bate­papo a possibilidade de os usuários interferirem em todo o 
processo  comunicativo  projetado.  Sabíamos  que  não  estávamos  no  âmbito  do 
telejornalismo ou do  jornalismo  impresso, e nem dos videogames: estávamos  fazendo 
ciberjornalismo 5 .  Entretanto,  sabíamos  também  que,  para  dar  origem  a  um  sistema 
jornalístico  tão  complexo  ­  com  unidades  móveis  articuladas  por  pontes  (hiperlinks), 
aberto  à  participação  externa  ­,  necessitávamos  de  figurinos  jornalísticos  resistentes, 
precisos,  confiáveis  e  previamente  reconhecíveis  por  seus  interlocutores  jornalistas  e 
utentes. 
Passados seis anos – e apenas dez anos de jornalismo digital no Brasil 6  ­­  ainda 
persiste a pergunta: continuamos  a pegar emprestado e a adaptar  formatos de gêneros 
textuais tradicionais ao meio digital? Ou as clássicas estruturas estão a se desdobrar em 
novas e metamorfoseadas espécies? O que do velho encontramos no novo? Existe uma 
classificação possível para tais espécies? 
Este  trabalho,  de  caráter  exploratório,  tentará,  neste  momento  inicial,  trazer 
constributos  teóricos  que  nos  ajudem  a  refletir  de  forma  crítica  e  analítica  sobre  tal 
fenômeno: o nascimento dos gêneros de texto ciberjornalístico 7 . O estudo entretanto faz 
parte de uma pesquisa maior que buscará observar a origem e evolução dos gêneros em 
espaços digitais, visando fornecer literatura para o campo do ciberjornalismo, sobretudo 
do  universo  luso­brasileiro,  e  contribuir  para  a  análise  da  prática  jornalística 
contemporânea. 
5 No lugar de expressões assemelhadas (“jornalismo online”, “webjornalismo” etc.) adotaremos o termo 
“ciberjornalismo” neste  trabalho por  ser a  forma que, ao  lado de  “ciberjornalista”, está  sendo cada vez 
mais utilizada em obras acadêmicas, além de  ter a vantagem de ser  lingüísticamente econômica  (Saad, 
2004ab; Díaz Noci & Salaverría, 2003:17). 
6 Sobre os dez anos de jornalismo digital no Brasil e em Portugal, aceder: 
dezanos.blogspot.com/. 
7 Preferimos falar em gêneros de texto (e não discursivos)  porque, neste momento, interessa­ 
nos a reflexão sobre a estrutura da entidade textual (escrita, falada etc.) corporificada em 
espaços digitais. Sobre o assunto, ver: Marchuschi, Luis Antonio. (2002) ‘Gêneros textuais: 
Definição e funcionalidade’ in Dionísio, A. P. , Machado, A.R.  & Bezerra, M.A. (orgs), pp 19­ 
36.
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2. A teoria dos gêneros jornalísticos 
A construção teórica dos gêneros literários ­ realizada desde Platão 8 e Aristóteles 9 
até Goethe, entre muitos outros ­­  , dá­se, de  forma bem simplificada, com a seguinte 
seqüência de atos: 1. em princípio existem os textos; 2. pelas mãos dos estudiosos dos 
fenômenos literários, esses textos são agrupados segundo suas afinidades lingüísticas e 
literárias  (em  gêneros);  3.  a  cada  gênero,  os  críticos  aplicam  um  segundo  nível  de 
classificação, levando em conta determinadas afinidades ideológicas (estilos  literários). 
Desta  forma,  entende­se  que  os  gêneros  são  abstrações  teóricas  e  que  Teoria  dos 
Gêneros  Literários  é  um  princípio  de  ordem  que  não  classifica  a  literatura  segundo 
critérios  de  tempo  e  lugar,  mas  consoante  os  modelos  estruturais  literários  existentes 
(Albertos, 1991: 391­392; Chaparro, 1999:99). 
O processo descrito é aplicável ao campo de atuação do Jornalismo. A Teoria dos 
Gêneros Jornalísticos nasce como uma extrapolação da  Teoria dos Gêneros Literários 
(Albertos,  1991:392).  Por  esta  lógica,  os  gêneros  do  jornalismo  são  entendidos  como 
modalidades  históricas  específicas  e  particulares  da  criação  literária  concebidas  para 
lograr  fins  sociais  determinados.  Em  outras  palavras,  como  modelos  textuais 
caracterizados  por  certas  convenções  estilísticas  e  retóricas  (Díaz Noci  &  Salaverría, 
2003:39;  Salaverría,  2004).  São  as  diferentes  modalidades  da  criação  lingüística 
destinadas a serem canalizadas por qualquer meio de difusão coletiva e com o ânimo de 
atender  a  dois  dos  grandes  objetivos  da  informação  de  atualidade:  o  relato  de 
acontecimentos  e  o  juízo  valorativo  que  provocam  tais  acontecimentos  (Albertos, 
1992:213,392). Os  gêneros  têm uma dimensão  estrutural  prototípica  e  outra  temática, 
por  isso conseguimos classificar uma espécie como “comentário esportivo” ou “crítica 
de música” (Casasús, 1991:87). Há ainda uma dimensão ligada ao suporte: “debate em 
mesa­redonda”  (TV),  “nota  em  SMS”  (digital).  E,  apesar  do  caráter  convencional, 
permitem marcas pessoais (Herrera Damas & Martínez­Costa, 2004:127). 
8 Platão foi o primeiro a trabalhar a noção de gêneros literários ao criar a tripartida: 1. gênero mimético 
ou dramático (tragédia e comédia), 2. gênero expositivo ou narrativo (ditirambo, nomo, poesia lírica) e 3. 
gênero misto,  uma  soma  dos  anteriores  (epopéia).  Ver Medina,  Jorge  Lellis  Bonfim  (2001)  ‘Gêneros 
jornalísticos: repensando a questão’, Revista Symposium, Universidade Católica de Pernambuco (Brasil), 
Ano 5, n. 1, Janeiro­Junho, pp. 5­13. 
9 “Gênero é a parte da essência comum entre espécies diferentes” (Aristóteles apud Chaparro, 
1999:99).
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A Teoria dos Gêneros Jornalísticos começa a ser  formulada somente no  final da 
década  de 50  do  século XX,  graças  aos  estudos  de  Jacques Kayser 10 . Nasce,  naquele 
momento,  com  forte  caráter  sociológico.  Posteriormente,  ganha  uma  dimensão 
filológica própria da sócio­lingüística e, por fim, passa a ser adotada sistematicamente 
nas  universidades  como  o  método  mais  seguro  para  a  organização  pedagógica  dos 
estudos  universitários  sobre  o  jornalismo  (Albertos,  1991:393).  Por  razões  óbvias,  é 
praticamente  impensável encontrar  algum autor da Teoria do Jornalismo que não  faça 
referência  à  questão  dos  formatos  de  relato  jornalísticos  desenvolvidos  ao  longo  de 
séculos.  Pensar  os  gêneros  é,  em  última  análise,  pensar  o  jornalismo  (Rodríguez 
Betancourt, 2004). Há nomes, entretanto, que se destacam por contribuir especialmente 
para  o  campo,  como  o  de  Carl  Warren,  um  dos  primeiros  estudiosos  da  reportagem 
como gênero jornalístico. Na escola hispânica, encontramos os nomes de maior tradição 
na  área:  José  Luis  Martínez  Albertos,  Lorenço  Gomis,  Josep  Maria  Casasús,  Luisa 
Santamaria, Gonzalo Martín Vivaldi, Miguel  Pérez Calderón,  Juan Gutiérrez Palacio, 
Hector  Borrat  entre  outros,  como  Begoña  Echeverría.  No  espaço  luso­brasileiro,  os 
autores mais expressivos  são Carlos Manuel Chaparro,  José Marques de Melo,  Juarez 
Bahia  e  Luiz  Beltrão.  Para  o  campo  específico  do  ciberjornalismo  e  que  trabalham 
especialmente por uma Teoria dos Gêneros Ciberjornalísticos temos sobretudo Ramón 
Salaverría e Javier Dias Nóci, em Espanha; e por uma “taxonomia das mídias digitais”, 
temos Nora Paul  e Christina  Fiebich,  nos Estados Unidos. Outro  nome que  contribui 
enormemente  para  este  panorama  através  de  uma  ponte  entre  a  lingüística  e  o 
jornalismo é o holandês Teun van Dijk. A lista não é exaustiva: há muitos outros nomes 
que trazem contribuições significantes e que, certamente, podem ser incluídos nela. 
Boa  parte  dos  autores  que  trabalha  nesta  área  deixa­nos  saber  que  as  formas 
predominantes no discurso jornalístico atual e aquelas que se destacam para o futuro são 
resultado  de  uma  lenta  elaboração  histórica  que  se  encontra  intimamente  ligada  à 
evolução do próprio jornalismo. Trata­se de um processo complexo que envolve fatores 
objetivos  (técnicas  de  impressão,  alfabetização,  legislação  jornalística,  surgimento  de 
novos  meios  etc.)  e  fatores  subjetivos  (liberdade  de  imprensa  e  outros  aspectos  de 
caráter  profissional, moral,  social,  político). E  trata­se  de  um processo  de mão dupla: 
10 Kayser, Jacques. (1961) O Periódico. Estudos de morfologia, de metodologia e de imprensa 
comparada”, Quito: Ciespal.
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esses  fenômenos  sociais,  por  sua  vez,  ao  longo  do  tempo,  também  são  afetados  pela 
atividade jornalística. As influências são mútuas, recíprocas e interdependentes entre o 
texto  e  o  seu  entorno,  entre  o  relato  e  a  recepção,  entre  o  jornalismo  e  a  sociedade 
(Albertos, 1991:264­266; Casasús, 1991:13­14). 
A  literatura  existente  nos  explica  que  as  espécies  de  gêneros  nascem, 
transformam­se,  mesclam­se  com  outras,  originam  subgêneros  e,  eventualmente, 
morrem 11 .  Os  gêneros,  além  disso,  não  aparecem  em  estado  “puro”  na  prática:  as 
espécies mantêm fronteiras ambíguas, pontos de contato, aproximações e  intersecções. 
Exemplo disso no jornalismo seria a crônica, que não nasceu com o jornal diário, mas 
encontrou  campo  fértil  no  jornalismo  quando  os  periódicos  tornaram­se  diários  de 
grandes tiragens, há mais de 150 anos (Lopes & Reis, 2002:88). 
O fato de os gêneros possuírem essa maleabilidade e capacidade de re­generação 
e  de­generação 12  não  significa  que  sua  classificação  seja  indispensável.  As 
classificações de  espécies,  ainda que  sofram  alterações com o  tempo,  são  importantes 
porque as espécies de textos que englobam e os critérios em que se apóia são reflexos de 
todo o sistema de valores do jornalismo e de seus pressupostos etimológicos (Casasús, 
1991:92; Herrera Damas & Martínez­Costa, 2004:127­139; Lopes & Reis, 2002:187). 
A elaboração de classificações de gêneros foi acompanhando o aparecimento e o 
desenvolvimento  de  suas  espécies  ao  longo  das  eras  do  jornalismo  moderno.  Grosso 
modo, temos: 1. Jornalismo ideológico ­ Consolida­se entre 1850 e o fim da I Guerra 
Mundial. De cariz doutrinante e moralizador, com ânimo proselitista à serviço de idéias 
políticas  e  religiosas,  com  muitas  opiniões  e  poucas  informações.  Nesse  período, 
firmam­se os textos do gênero jornalístico “comentário” ou “opinião” (comment para a 
escola  anglo­saxônica),  como,  por  exemplo,  o  artigo  (Albertos,  1991:264­266);  2. 
Jornalismo  informativo  ­ Aparece  desde 1870  concomitantemente  com o  jornalismo 
ideológico. Entre 1870 e 1914 perfila­se primeiro na Inglaterra e depois nos EUA como 
um jornalismo que prima pela narração de fatos. A partir de 1920, consolida­se em todo 
11  Para Tzvetan Todorov e Mikhail Bakhtin, cada gênero está em contínua  regeneração Ver Machado, 
Irene.  (2001)  ‘Por  que  se  ocupar  dos  gêneros’,  Revista  Symposium,  Universidade  Católica  de 
Pernambuco, Ano 5, n. 1, Janeiro­Junho , pp. 5­13. 
12 A raiz latina gen está vinculada às idéias de descendência, raça, estirpe, linhagem, 
classificação, sexo.
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o mundo ocidental. As espécies de texto predominantes dessa era são as do “relato” ou 
“informação”  (story para os anglo­saxões), como, por exemplo, a notícia ou a crônica 
(Albertos, 1991:264­266); 3. Jornalismo de explicação (ou de profundidade) ­ Firma­ 
se  a  partir  de  1945. As  espécies  do  gêneros  “relato”  e  “comentário”  continuam a  ser 
utilizadas,  mas  de  uma  forma  mais  clara,  permitindo  aos  leitores  encontrarem  as 
opiniões ao  lado dos fatos narrados. É nesse período que o tipo  reportagem entra em 
destaque e a crônica revela­se como uma espécie marcadamente híbrida entre literatura 
e  jornalismo  (Albertos,  1991:264­266);  e  4.  Jornalismo  social  (ou  de  serviços): 
Casasús (1991:34) acredita que, a partir dos anos 70 do século XX, se iniciou uma nova 
etapa  na  história  do  jornalismo  moderno,  caracterizada  pela  consolidação  de  idéias 
profissionais  universalistas  e  pela  busca  por  assuntos  de  interesse  humano  e  da  vida 
cotidiana. Nessa fase, segundo o autor, surgem novas espécies de gêneros jornalísticos 
como a análise, o informe, a notícia de situação e o infográfico. 
As  classificações  variaram  ao  longo  do  tempo  segundo  as  tradições  científicas, 
culturais e  sociais de seus autores. Embora com particularidades específicas, podemos 
selecionar  os  estudos  mais  significativos  e  simplificar  desta  forma:  a)  Gêneros 
informativos  (para  Albertos,  Ladevéze,  Gomis,  van  Dijk;  chamados  de  “espécies 
narrativas”  em  Chaparro):  notícias,  repor tagem,  entrevista;  b)  Gêneros 
interpretativos  (denominados  assim  ou  como  “gêneros  para  a  interpretação”  em 
Albertos,  mas  também  “evaluativos”  para  Ladevéze  e  van  Dijk):  análise,  per fil, 
enquete,  cronologia;  c)  Gêneros  argumentativos  (chamados  desta  maneira    em 
Ladevéze; de “espécies argumentativas” em Chaparro; de “gêneros para o comentário e 
opinião”  em Albertos, Gomis  e  Santamaria;  e  “evaluativos”  em  van Dijk):  editorial, 
comentário,  artigo,  resenha,  coluna,  caricatura,  crônica,  cartas;  e  d)  Gêneros 
instrumentais  (chamados  de  “práticos”  em  van  Dijk;  de  “espécies  práticas”  em 
Chaparro;  e  de  “utilitário”  para  Marques  de Melo):  indicadores,  cotações,  roteiros, 
obituários,  previsão  do  tempo,  agendamentos,  carta­consulta.  Chaparro  também 
engloba  em  sua  classificação  a  “caricatura”  e  a  “charge”  como  espécies  “gráfico­ 
artísticas”,  dentro  do  gênero  “comentário”.  E  ressalva  que  a  “coluna”  é  uma  espécie 
híbrida  que  pode  tanto  entrar  no  gênero  argumentativo  como  narrativo.  Marques  de 
Melo  prevê  o  gênero  “diversional”  para  espécies  que  trazem  histórias  de  interesse 
humano. Vale reiterar que a “reportagem”, a “crônica” e a “entrevista”, dependendo do
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autor, ora figuram entre os gêneros informativos, ora entre os argumentativos (Albertos, 
1992:281; Casasús, 1991:98; Chaparro, 1999:100; Melo, 1998). 
O  clássico  binômio  “gêneros  informativos/opinativos”,  de  inspiração  anglo­ 
saxônica 13 ,    adotado  como modelo  de  classificação  dos  gêneros  jornalísticos  durante 
décadas (e também amplamente usado na categorização dos gêneros de TV e de Rádio) 
vê­se,  cada  dia  mais,  em  crise.  Para  Chaparro,  trata­se,  na  verdade,  de  um  falso 
paradigma,  já  que  o  jornalismo  não  se  divide,  mas  se  constrói  com  informações  e 
opiniões. E, “além disso”, diz o professor, “está enrugado pela velhice de três séculos” 
(Chaparro, 1998:100). No caso do Brasil, por exemplo, essa classificação não consegue 
dar  conta  dos  gêneros  denominados  de  “serviço”,  os  quais  deixaram  de  ser 
manifestações discursivas secundárias e passaram a ocupar um espaço significativo nos 
jornais  daquele  país.  No  caso  da  Espanha,  outro  exemplo,  o  paradigma  resulta 
incompleto para  conter a crônica, que apresenta toda uma personalidade própria dentro 
da  tradição  espanhola.  (Albertos,  1992:268­269;  Chaparro,  1999:95­97; Díaz Noci  & 
Salaverría, 2003:40; Fontán, 2004:166; Ladevéze, 1991:104; Lopes & Reis, 2002: 189; 
Ponte, 2004: 32­33). 
Percebe­se  que  os  autores  contemporâneos  têm  uma  tendência  a  classificar  os 
gêneros não pela quantidade e proporção de “informação” ou “opinião” que carregam, 
mas segundo a função que exercem: “relatar” e “comentar”. Para a informação, recorre­ 
se a um gênero  informativo  (como a notícia). Precisando entender um acontecimento, 
procura­se um gênero interpretativo (como a reportagem). De forma sucinta, diz­se que 
as espécies do gênero informativo contam o que ocorreu, as do interpretativo explicam 
os porquês e as do opinativo valoram o sucedido (Yanes Mesa, 2004:23). Vista por esse 
ângulo mais  cognitivo  e  pragmático,  vemos  na  literatura  sobre  o  tema uma  tendência 
pela classificação teórica de gêneros por função e não por conteúdo. (Chaparro, 1999; 
Gomis, 1991:45; González Reyna, 1991:5­7). 
Isso nos leva a um outro ponto essencial: os gêneros são um pacto firmado entre 
seus  interlocutores para  facilitar o processo comunicativo. Tal  tendência contratualista 
garante que os autores e os leitores, telespectadores, ouvintes e utentes identifiquem as 
diversas  espécies  de  gêneros  –  de  modo  consciente,  no  primeiro  caso;  e  de  forma 
intuitiva, no segundo – e saibam o que esperar de cada uma delas: opinião, informação, 
13 Paradigma atribuído à Samuel Buckley.
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entretenimento etc.. Para os autores de seu conteúdo, é um formato a ser (per)seguido 
segundo  o  objetivo  que  se  pretende  alcançar.  Para  o  público,  um  horizonte  de 
expectativas.  (Albertos,  1992:267;  Zamora,  2004:232).  A  bússola  para  navegar  pela 
informação é a mesma para ambos. É por isso que os gêneros jornalísticos pressupõem 
uma competência narrativa de seus interlocutores. Para decodificar um tipo de texto, os 
interlocutores precisam tê­lo interiorizado. 
O  fato  de  haver  esse  contrato  entre  interlocutores  é  um  dos  motivos  que  leva 
muitos  autores  a  afirmarem  que  os  gêneros  são  de  fundamental  importância  para  o 
ensino  do  jornalismo.  (Albertos,  1992:263;  Chaparro,  1999:94,  Gomis,  1991:44). 
Quanto mais  forem respeitadas as convenções do gênero, mais homogêneo resultará o 
trabalho jornalístico e mais confiança adquirirá o receptor da mensagem. São formatos 
que devem ser dominados pelos profissionais do jornalismo, pois representam, além de 
tudo, uma solução para o trabalho em equipe. Nas palavras de Gomis (tradução livre): 
“Os  gêneros  jornalísticos  nascem  como  herdeiros  dos  literários,  mas  a  necessidade  de 
gêneros  no  jornalismo  é  mais  imediata  e  urgente  que  na  literatura.  Na  literatura,  há  a 
assinatura de um autor, enquanto que num jornal ou telejornal é combinado o trabalho de 
muitas pessoas (...) Um texto é elaborado por várias mãos que permanecem anônimas (...) 
A informação que um preparou, o outro tem que editá­la e ajustá­la ao espaço e ao tempo 
(...)  É  preciso  saber,  portanto,  não  somente  o  que  está  se  dizendo,  mas  o  que  se  está 
fazendo: se trata­se de uma notícia, uma reportagem, uma crônica, um editorial” (Gomis, 
1991:44). 
Os gêneros ciberjornalísticos 
Refletir  sobre  os  gêneros  ciberjornalísticos  é  pensar  sobre  o  próprio 
ciberjornalismo,  uma  modalidade  jornalística  surgida  no  final  do  século  XX  que  se 
apropria do ciberespaço para a construção de conteúdos 14  jornalísticos. Falamos aqui do 
jornalismo  feito  especialmente  na  rede  e  para  a  rede  (Bastos,  2000:12)  (não  de 
conteúdos  do  jornalismo  impresso,  do  telejornalismo  ou  radiojornalismo  transpostos 
para a rede ou elaborados a partir de investigações jornalísticas na rede) e que possui, à 
semelhança  das  outras  modalidades,  uma  linguagem  jornalística  própria.  Esse  novo 
14 Optamos por “construção” de conteúdos, e não “difusão”, porque nosso objetivo é ressaltar o 
caráter de coletividade desta construção (entre autores e usuários) muitos mais do que o caráter 
difusionista, próprio do paradigma de mão única (“emissor­mensagem­receptor”) da 
comunicação massiva.
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campo está a  sofrer o  impacto de diversas  forças,  tais como: a de mercado  (empresas 
jornalísticas  com  negócios  em  meios  digitais  que  buscam  processos  comunicativos 
eficazes  e  lucrativos),  a  da  audiência  (pressão  por  participação  dos  “usuários­ 
produtores”), a acadêmica (para a formação de ciberjornalistas críticos 15 ). Os gêneros de 
texto ciberjornalístico fazem parte deste sistema e absorvem os reflexos deste conjunto 
da  mesma  forma  que  sofrem  o  impacto  da  resistência  psicológica  dos  profissionais 
diante  de  um  novo meio  e  também dos  entraves  tecnológicos  e  de  ordem econômica 
(vide crise das empresas de comunicação). 
O ciberjornalismo, além disso, pulsa nas veias da chamada eComunicação, e não 
exatamente  da  comunicação  de massa.  Os  novos  paradigmas  da  comunicação  digital 
são: 1. o usuário é central no processo comunicação (e não uma audiência passiva), 2. os 
meios de comunicação digitais vendem conteúdos (e não suportes), 3. a linguagem deste 
meio  é  multimidiática  (e  não  monomidiática),  4.  os  conteúdos  são  atualizáveis  em 
tempo real (e não diariamente, ou semanalmente), 5. há espaço para uma abundância de 
dados  (não  há  o  constrangimento  das  limitações  físicas),  6.  o  meio  não  é  mediado 
(desaparece a figura do gatekeeping e some a agenda­setting), 7. a comunicação dá­se 
de muitos para um e de muitos para muitos (e não de um para muitos), 8. o meio digital 
dá ao usuário a capacidade de mudar o  aspecto do conteúdo, produzir conteúdos e se 
comunicar  com outros  usuários  (interatividade),  9.  a  gramática  da  eComunicação  é  o 
hipertexto  (e  não o  texto  linear)  e,  por  último,  10.  a missão  dos meios  digitais  é  dar 
informação sobre a informação, dado o caos de informação que se apresenta em redes 
digitais  (Orihuela, 2003). 
Para além disto, parece­nos que os gêneros digitais não se encontram no tempo do 
jornalismo explicativo de Casasús. Mas talvez na era do “jornalismo de código aberto” 
de Gillmor  (2005). Um  tempo  que  começou  no  passado  11  de  Setembro,  deflagrado 
precisamente  no  momento  em  que  pessoas  comuns  apropriaram­se  de  diversas 
ferramentas comunicacionais disponíveis no ciberespaço e, por meio delas, começaram 
a produzir as suas próprias notícias. Em outras palavras: a transformação do jornalismo 
de hoje para o jornalismo do amanhã se deu quando, em um momento único e crítico da 
História, a tecnologia estava lá para qualquer um vestir o figurino do jornalista e relatar 
15  Infelizmente, algumas vezes mais “técnicos” do que críticos. Ver Palomo Torres (2004) e Saad (2004).
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o acontecimento. Entramos, naquele momento, na era em que nós somos os media, num 
tempo em que a linha divisória entre produtores e consumidores se esbate. E a rede de 
comunicações se torna um meio para dar voz a qualquer pessoa. 16 
Lançamos assim o nosso contributo para o debate teórico acerca do tema: se por 
um  lado,  observamos  que  os  gêneros  jornalísticos  em  espaços  digitais  continuam  a 
responder  à  mesma  lógica  das  espécies  do  jornalismo  tradicional  –  são  modelos 
re(de)generados  de outros,  fundamentais  para  o  ensino  do  jornalismo,  historicamente 
situados, carentes de uma atualização classificatória e de forte cariz contratualista entre 
seus  interlocutores –, por outro,   observamos que vivem num tempo de dialogismos e 
respiram  os  ares  de  um  subcampo  jornalístico  em  formação  –  subcampo  esse,  o 
ciberjornalismo, com paradigmas peculiares e com suas próprias contradições. Refletir 
sobre  os  gêneros  digitais,  pois,  significa  refletir  sobre  todo  o  Jornalismo  e  sobre  os 
avanços e retrocessos que o mesmo vem sofrendo neste início de século XXI. 
Para alargar o debate, complementamos essa idéia com outros três apontamentos: 
Sui  generis  –  Acreditamos  que  os  formatos  do  ciberjornalismo  tendem  a  ser 
formar  a  partir  dos  modelos  do  jornalismo  impresso,  num  primeiro  momento.  Isso 
acontece porque o jornalismo nasce vinculado ao meio papel e é no jornalismo impresso 
que existem  as  referências  teóricas e práticas mais consolidadas 17 . Sem contar que os 
leitores  vão  aprendendo  a  consumir  os  produtos  noticiosos  digitais  graças  em  grande 
parte  à  sua  experiência  prévia  de  consumir  o  jornal  impresso  (Jim  Hall,  2001,  apud 
Salaverría, 2005:143, Palácios, 2005:11). Entretanto, as espécies tendem a se convergir 
(fusão)  e  a  originar  novos  subgêneros,  ao mesmo  tempo  que  se  redefinem,  ganhando 
autonomia e, sobretudo, o reconhecimento de todos os seus interlocutores para que haja 
a competência narrativa esperada. O meio digital provoca o surgimento de espécies sui 
generis,  como,  por  exemplo,  os  infográficos  interativos  Ramón  Salaverría,  em 
16  Bertocchi,  Daniela  (10  de  Maio  de  2005).  “O  jornalismo  do  futuro  já  chegou”,  Observatório  da 
Imprensa: observatorio.ultimosegundo.ig.com.br/artigos.asp?cod=328ENO001. Acessado em 11/05/2005. 
17  Importante notar que as tradicionais espécies do jornalismo impresso, radiofônico e televisivo, por sua 
vez, sofrem influência das novas espécies ciberjornalísticas. Trata­se de um processo circular complexo, 
com determinadas particularidades e especificidades dentro de cada sociedade.
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entrevista 18 , dá­nos outro exemplo: “É o caso das crônicas ao vivo, como as esportivas 
(…)  um  formato  novo  que  veio  de  espécies  radiofônicas  e  só  foi  possível  no 
ciberespaço”. Isso não quer dizer que a totalidade das espécies se hibridizam ou devam 
se  transmutar  em  algo  novo.  Observamos  que  certas  espécies  mais  duras,  como  o 
editorial  e  o  artigo  de opinião,  até o momento  estão  sendo  transladadas  para  o media 
digital sem sofrer grandes arranhões. 
Geometrização dos gêneros – Lançamos para reflexão a idéia de que os gêneros 
de texto ciberjornalístico, à diferença dos tipos clássicos, apresentam­se como modelos 
tridimensionais  (hipertextuais)  dentro  de uma  linguagem  (multimídia). Como  afirmou 
Heras  (1990)  –  há  mais  de  quinze  anos  –  no  meio  digital  o  sistema  de  escritura  é 
“geometrizado”: escrevemos  e  lemos  não sobre o plano de uma página, mas sobre as 
faces  de  um cubo.  Para  os  gêneros  do  ciberjornalismo  (cubos  abertos  à  atualização  e 
interação, maleáveis, de faces móveis e navegação multilinear) é suposto cada vez mais 
um  trabalho  jornalístico  prévio  de  geometrização  de  palavras,  imagens  e  sons  (com 
ordem, rigor, simplicidade, rigidez, linearidade, imobilidade). A construção e navegação 
de e por cubos não será, entretanto, regra geral para todos os gêneros. A despeito de já 
termos  ouvido  muita  súplica  por  mais  hipertextualidade  (como  por  interatividade  e 
multimidialidade), o fato é que o “modo hipertextual de ler e escrever” deverá ser “uma 
entre muitas formas” de modalidade de produção simbólica, tanto dentro como fora do 
ciberespaço (Palácios, 2005). 
Gêneros coletivos – Os gêneros do ciberjornalismo tendem a funcionar como um 
pacto implícito entre um novo tipo de autor e um novo tipo de leitor:  não mais o leitor 
contemplativo  da  idade  pré­industrial,  nem  o  leitor  de  jornais,  filho  da  Revolução 
Industrial, mas, na denominação de Santaella (2005: 19), o  leitor  imersivo, aquele que 
entra nos espaços incorpóreos da virtualidade e que, segundo Gillmor (2005), longe de 
ser o indivíduo que apenas sugere pautas ao repórter, telefona para a emissora rádio ou 
envia cartas ao editor do jornal, será cada vez mais aquele cidadão ativo que ­­ como os 
utentes que abastecem o Wikinews e os muitos blogueiros que fazem do seu “jornalismo 
pessoal”  um  ato  de  participação  cívica  ­  organiza  grupos,  ultrapassa  as  fontes 
18  Bertocchi, Daniela.  (7 de Junho de 2005).  "A tecnologia não é  inimiga". Observatório da  Imprensa: 
observatorio.ultimosegundo.ig.com.br/artigos.asp?cod=332ENO002. Acessado em 07/06/2005.
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tradicionais  de  informação  e  interfere  no  processo  jornalístico  contemporâneo. 
Novamente: nem toda espécie digital, entretanto, é coletiva. Mas há que se ter em conta 
que pode ser para muitos casos e que, nessas  situações, exigirá do ciberjornalista uma 
abertura à conversa e uma predisposição à co­autoria. 
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Identidade Lingüística: Regionalização ou padronização? 
Debora Cristina Lopez e Ivo José Dittrich 
Centro Universitário FIB, Salvador e Universidade Estadual do Oeste do Paraná 
Resumo 
A  produção  televisiva  trabalha,  em  seu  cotidiano,  com  características  e  elementos  de 
identificação regionais. No telejornalismo, entretanto, em muitos momentos nos deparamos com 
produções  padronizadas,  que  não  utilizam,  em  sua  construção  argumentativa,  elementos 
lingüísticos  que  visem  à  criação  de  uma  identidade  junto  ao  público.  Este  processo  de 
construção  da  identidade  lingüística  se  dá  através  do  regionalismo  (RAJAGOPALAN,  1998; 
MEY, 1998). No telejornalismo, as produções das emissoras e retransmissoras locais trabalham 
fundamentalmente com as características regionais e com a identificação com os interlocutores 
(PATERNOSTRO,  1998).  A  identidade  lingüística,  com  a  disseminação  de  informações 
principalmente através da mídia eletrônica, fez com que muitos visualizassem, quem sabe pela 
primeira vez, as distinções encontradas entre a fala de habitantes da mesma nação. Passou a ser 
possível  visualizar grupos  lingüísticos  distintos  e bem definidos  em  diferentes pontos  do país 
(MEY,  1998). Os  sotaques  no  Brasil  são  quase  dialetos.  Em muitos momentos,  impedem  ou 
prejudicam  a  compreensão  da  informação  repassada.  Neste  artigo  estudamos  a  identidade 
lingüística  em Cascavel,  no  oeste  do  Paraná. O  corpus  da  pesquisa  constitui­se  do  texto  dos 
apresentadores dos telejornais Jornal da Tarobá – 1ª edição e o Jornal da Band, ambos do dia 
16 de outubro de 2003. Ambos são transmitidos pelo mesmo canal em Cascavel, a Bandeirantes 
(sendo  no  primeiro  caso  uma  produção  local  da  TV  Tarobá,  afiliada,  e  no  segundo  uma 
produção  nacional,  da  TV  Bandeirantes  de  São  Paulo,  somente  retransmitido  no  oeste 
paranaense). As análises são realizadas na perspectiva da contraposição de posturas, entonações 
e  declarações  dos  apresentadores  e  repórteres  para,  desta  maneira,  identificar  a  presença  das 
especificidades  lingüísticas ou da homogeneização  das produções. Os elementos  centrais  para 
análise serão os apresentadores, sendo remetido aos repórteres como avaliação complementar. 
Sustentamo­nos  teoricamente  aqui  na  perspectiva  lingüística  de  identidade  através, 
essencialmente,  de  Mey  e  Rajagopalan  para  a  realização  desta  análise,  que  baseia­se  na 
identificação  de  algumas  estratégias  discursivas,  como  o  apagamento  do  sotaque  e 
homogeneização  discursiva.  Como  estratégia  de  análise  serão  cruzados  os  conceitos  já 
apresentados com as discussões sobre memória propostas por Bosi (1994). 
Introdução 
O  perfil  da  produção  jornalística  é  definido,  essencialmente,  por  sua  relação  com  o 
público. As especificidades dos meios de comunicação dizem respeito às características 
do  suporte  em que  a  informação  é  transmitida  e  do  público  a  que  se  direciona. Estas
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distinções  definem­se  tanto  na  perspectiva  da  seleção  e  organização  de  informações 
quanto na da construção e identidade lingüística. 
O processo de construção da identidade  lingüística se dá, de maneira evidente, através 
do  regionalismo.  No  telejornalismo,  com  produções  de  emissoras  e  retransmissoras 
locais  trabalham  com  as  características  regionais  e  com  a  identificação  com  os 
interlocutores. Isso porque os produtores da  informação, até integrarem esta categoria, 
eram parte do público e, por  isso, assemelham­se a ele. Assim, o  sotaque, as gírias,  a 
construção  estrutural  textual  regional  deveriam  integrar  a  fala  do  jornalista  na  sua 
produção  regional.  Mas  não  é  a  realidade  das  produções  atuais.  O  jornalismo  local 
televisivo, buscando o dito padrão de qualidade, homogeneiza a produção e a estrutura 
da  informação, seguindo determinações  impostas por manuais de redação, e buscando, 
através  de  sessões  de  fonoaudiologia,  padronizar  escrita  e  fala,  desvencilhando  as 
produções de sua identidade local/regional. 
O  presente  artigo  pretende  avaliar,  na  perspectiva  lingüística  de  identidade  através, 
essencialmente,  de Mey  e Rajagopalan,  a  produção  jornalística  televisiva  regional  de 
Cascavel, em contraposição à produção nacional. O corpus serão as apresentações dos 
telejornais Jornal da Tarobá – 1ª edição (TJ­1) e o Jornal da Band (TJ­2), ambos do dia 
16 de outubro de 2003. As produções são transmitidas pelo mesmo canal em Cascavel, 
no Paraná, a Bandeirantes (sendo no primeiro caso uma produção local da TV Tarobá, 
afiliada,  e  no  segundo  uma  produção  da  cabeça  de  rede,  TV  Bandeirantes  de  São 
Paulo) i . 
Nestes  produtos  serão  avaliadas  as  construções  discursivas  e  as  relações  que  os 
comunicadores estabelecem com o público. As análises serão realizadas na perspectiva 
da contraposição de posturas, entonações e declarações dos apresentadores e repórteres 
para,  desta  maneira,  identificar  a  presença  das  especificidades  lingüísticas  ou  da 
homogeneização das produções ii . Os elementos centrais serão os apresentadores, tendo 
os repórteres como avaliação complementar. O Jornal da Tarobá ­ 1ª edição tem como 
apresentadora  Eliane  Ricardo  de  Mendonça,  graduada  em  direito  e  graduanda  em 
jornalismo em Cascavel. Já o Jornal da Band conta com os jornalistas Marcos Hummel 
e Letícia Levy como apresentadores, já sedimentados na produção jornalística nacional.
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Identidade lingüística 
O  indivíduo  é  a  razão  da  comunicação,  e  vice­versa.  A  comunicação  existe  para 
propiciar  ao  ser  humano  socialização  e,  através  dela,  o  homem  foi  adquirindo 
características  próprias  e  intransferíveis,  foi  definindo  a  cada  dia  de  maneira  mais 
intensa sua identidade –  lingüística e social. Com a interferência da mídia no processo 
de comunicação e aquisição de identidade houve uma intensificação nos fatos, motivos 
da  comunicação,  processos  utilizados  por  e  para  ela  e,  principalmente,  nas  suas 
conseqüências.  Uma  das  implicações  da  potencialização  do  processo  comunicacional 
através  da  mídia  é  a  ruptura  constante  e  a  contraposição  a  corrente  das  noções  de 
identidade.  A  identidade  lingüística,  com  a  disseminação  de  informações  através  da 
mídia  eletrônica,  fez  com  que  se  visualize  as  distinções  encontradas  entre  a  fala  de 
habitantes  da mesma  nação.  É  possível  visualizar  grupos  lingüísticos  distintos  e  bem 
definidos em diferentes pontos do país. 
Os  sotaques  no  Brasil  são  quase  dialetos.  Em  muitos  momentos,  impedem  ou 
prejudicam a compreensão da informação repassada. Houve, na informação transmitida 
através  da mídia  eletrônica,  uma  alteração  que  levasse  em  conta  a  compreensão mais 
ampla, mas que possui uma falha: considera muito pouco – se é que o faz – a evolução e 
as alterações sofridas pela língua, assim como suas especificidades regionais. Esta falha 
gera  uma  quebra  na  identificação  lingüística  que  deve  existir  entre  o  comunicador,  a 
informação e o interlocutor do discurso (RAJAGOPALAN, 1998). Para o presente estudo, 
se  fazem  necessários  o  estabelecimento,  a  definição  e  a  discussão  dos  conceitos 
lingüísticos  de  a  identidade  e  também de  sua distinção  como um elemento  individual 
e/ou social. 
A mídia – e os meios de comunicação de massa – pode ser considerada um  indivíduo 
nas  relações  sociais  que  estabelece.  Muitas  vezes  o  discurso  telejornalístico  tem  o 
comunicador como locutor, mas o meio de comunicação como enunciador do discurso, 
o  que  gera  um  maior  compromisso  da  empresa  com  a  aquisição  e  admissão  da  sua 
função como indivíduo e de uma identidade. Fala­se, aqui, em indivíduo e identidade na 
perspectiva  lingüística,  sem,  no  entanto,  descartar  a  importância  do  contexto,  tanto 
lingüístico quanto social, no desenvolvimento deste processo. 
A  identidade,  seja  a  lingüística  ou  a  social,  forma­se  a  partir  do  contexto  em  que  se 
inserem o discurso e os interlocutores. Como explica Rajagopalan (1998), o falante só
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se apresenta como real a partir do momento em que constitui­se como ser social. Esta 
socialização apresentada pelo autor tem estreita relação com os media, na perspectiva de 
que estes também se constituem como indivíduos e como elementos do processo social 
em que se inserem. As discussões sobre a validação ou não do contexto na construção 
da identidade lingüística devem ser realizadas com atenção. A noção de contexto tende 
a  ampliar­se,  mesmo  que  seja  utilizada  essencialmente  para  fixar  a  identidade  do 
usuário da língua. A identidade depende do contexto do interlocutor, do enunciador e do 
auditório do discurso. Assim, a mensagem terá seu significado determinado, refletindo a 
identidade do indivíduo. 
A constituição do contexto lingüístico e social de um discurso e/ou de um interlocutor 
se dá através do conhecimento de mundo que interlocutores e enunciadores apresentam. 
Assim, recorremos a Bosi quando cita os conceitos de memória coletiva e individual de 
Hallbwacs  (apud  BOSI,  1994).  O  indivíduo,  assim  como  é  determinado  pela 
socialização, é também determinado pelas memórias que agrega e altera no decorrer de 
seu convívio social. Suas experiências pessoais, assim como a realidade do grupo social 
em  que  se  enquadra  alteram  as  múltiplas  leituras  que  pode  fazer  dos  fatos  e  do 
cotidiano. O homem é um  ser  social. Como ser  social depende, em suas  realizações e 
decisões, das alterações pelas quais a  sociedade em que se  insere passa. As memórias 
individual  e  coletiva  interagem  constantemente.  A  memória  coletiva  altera  a 
compreensão do indivíduo sobre a sociedade e suas relações e, assim, age sobre a sua 
memória individual, modificando crenças e valores, fazendo com que o indivíduo torne­ 
se um agente social, e não somente um observador. 
Da  mesma  forma  como  sobrevive  e  evolui  a  identidade,  o  faz  a  linguagem  e,  dessa 
forma,  a  identidade  lingüística  dos  indivíduos.  Lingüisticamente  o  homem  também 
passa por períodos de variação, adaptação e interação. A língua não está estagnada, em 
estado de não­desenvolvimento. Assim como a sociedade e os indivíduos, ela altera­se 
constantemente.  A  comunicação,  de modo  geral,  influencia  o  processo  de  criação  de 
uma  identidade  lingüística  para  os  sujeitos.  No  que  concerne  ao  telejornalismo,  a 
influência se dá pela desvinculação do regionalismo, uma tentativa de descaracterizar a 
realidade regional, homogeneizando­a com produções e sotaques nacionais.
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Identidade e jornalismo televisivo 
É determinante, aqui, lembrar as distinções entre o discurso conversacional e o discurso 
formal. Ao abordar questões lingüísticas e produções jornalísticas, deve­se ter em mente 
as  especificidades  do  meio  de  comunicação  em  que  se  insere  o  objeto  de  análise.  A 
produção  telejornalística,  ao  contrário  da  realizada  para  a  mídia  impressa  ou  para  a 
internet,  não  permite  que  o  receptor  retome  o  texto  transmitido.  O  texto  para 
telejornalismo deve ser sempre reelaborado, mesmo que tente transparecer ao receptor a 
informalidade  da  conversa,  buscando  a  coloquialidade  como  elemento  aproximador 
entre os interlocutores (Yorke, 1998). Esta aproximação se dá através da simulação de 
uma  conversa  no  discurso  jornalístico.  O  jornalista,  em  TV,  conversa  com  um 
interlocutor ausente, aproximando­o de sua realidade e intensificando a credibilidade de 
seu discurso. 
Entretanto, o discurso jornalístico não pode ser considerado conversacional. Isso porque 
faltam­lhe as marcas do discurso conversacional. Características como a correção, por 
exemplo, são correntes na conversação e na coloquialidade e, embora o telejornalismo 
busque mostrar­se coloquial,  não apresenta esta marca. O discurso, em  sua maioria,  é 
constante  e  bem  elaborado,  não  exigindo  correções  ou  retomadas  de  turno.  A  pré­ 
elaboração  permite  que  o  jornalista  pareça  coloquial  sem  lidar  com  os  entreveros  do 
discurso conversacional. 
Esta  ausência  de  coloquialidade  efetiva  e  de  estrutura  conversacional  no  discurso 
telejornalístico busca absorver as características do discurso utilizado pelas cabeças de 
rede  das  principais  emissoras  brasileiras iii .  O  argumento  das  empresas  é  que  esta 
estrutura segue o dito português correto, ou ao menos o que sofre menor interferência 
dos regionalismos e, portanto, pode ser compreendido com maior facilidade em todo o 
país.  Nessa  perspectiva,  o  questionamento  direciona­se  às  produções  regionais,  por 
colocarem  de  lado  a  sua  identidade  em  prol  de  uma  homogeneização  do  conteúdo 
jornalístico e da abordagem dos fatos. 
O indivíduo, interlocutor do discurso comunicacional, lida, a partir do momento em que 
apresenta  as  informações  para  um  público  regional,  com  as  marcas  discursivas  de 
regionalização, sejam elas representadas no discurso escrito ou oral. Com isso, mesmo 
que  não  intencionalmente,  o  comunicador  obriga­se  a  relacionar­se  (mesmo  que  na 
tentativa  de  isolá­la)  com  a  identidade  lingüística  regional  e  com  a  personalidade
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discursiva  que  o  grupo  social  desenvolve.  Discute­se  a  identidade  e  a  personalidade 
individuais  no  processo  de  formação  do  discurso  jornalístico  em  TV.  Há,  sim,  a 
necessidade  do  contexto  para  que  se  possa  construir,  compreender  e  sedimentar  a 
língua. Para isso, vislumbra­se (também na mídia) a individualidade como grupo, como 
regionalização lingüística. 
A  produção  jornalística  veiculada  em  mídia  eletrônica  seguiu  em  outros  tempos  um 
modelo  distinto,  e  em muitos  casos  impedia  a  compreensão  correta  e/ou  esperada  da 
informação. Depois passou a seguir um padrão  textual que permite a compreensão da 
mensagem  na  maioria  dos  grupos  sociais  do  país.  Isso  levou  a  uma  produção 
textualmente  homogênea das  informações. Muitas  vezes,  a  busca pela  eliminação  das 
características regionais na produção telejornalística não é integral, já que o contexto do 
interlocutor  é  mantido  regionalizado.  Mesmo  que  haja  uma  alteração  do  contexto 
lingüístico do discurso, visando a interferir na compreensão do receptor, há um choque 
de  valores  e  características  no  que  diz  respeito  à  construção  da  informação  e  sua 
conseqüente compreensão. 
Jornal da Tarobá versus Jornal da Band 
O  telejornal  Jornal da Band  (TJ­2),  é direcionado ao público  nacional  e possui perfil 
generalista  e  amplo.  Conseqüentemente,  suas  reportagens  versam  sobre  variados 
conteúdos  e  transitam  por  inúmeras  editorias  –  excetuando­se  o  esporte  já  que,  na 
seqüência  a  este  programa  é  apresentado  o  Esporte  Total  Segunda  Edição,  de  Jorge 
Kajuru. O telejornal é produzido em São Paulo e, por ser de responsabilidade da cabeça 
de  rede da Bandeirantes, define e difunde padrões de produção para programas  locais 
e/ou  regionais.  Funciona  como  um  referencial  à  representação  discursiva  apresentada 
pelas produções jornalísticas das emissoras locais e/ou regionais. 
O Jornal da Tarobá – 1ª Edição  (TJ­1),  elaborado pela  afiliada à Band em Cascavel, 
segue  parte  destas  normatizações.  A  organização  textual  das  frases,  compreendendo 
textos curtos, ordem direta, pontuação bem marcada segue a determinação de manuais 
de  redação  em  telejornalismo  (PATERNOSTRO,  1998  e  YORKE,  1998).  Estes 
manuais, elaborados para serem utilizados em grandes redes ou em emissoras de médio 
a grande porte, propõem a estrutura de padronização das informações e do discurso. O
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texto,  em  sua  “montagem”  segue  um  modelo,  assim  como  critérios  no  processo  de 
seleção  e  hierarquização  dos  fatos  que  serão  convertidos  em  notícia.  A  obediência  a 
manuais  padronizados  e  que  não  consideram  as  especificidades  dos  contextos 
lingüístico  e  social,  levam  ao  já  referenciado  processo  de  homogeneização  da 
informação  jornalística.  Assim,  o  discurso  representa  uma  realidade  aparentemente 
imutável  e  não  específica,  generalizada,  em  um  território,  como  o  brasileiro,  que  se 
destaca  por  sua  multiplicidade  e  variedade  cultural.  O  indivíduo,  assim  como  a  sua 
linguagem  e  o  processo  de  comunicação,  evoluem  gradualmente  conforme  são 
apresentados – ou representados.   O discurso não pode ser considerado  independente, 
alheio à contextualização e às  interferências externas aos  interlocutores imediatamente 
identificados na comunicação. Para manter a individualidade do sujeito e a eficácia de 
sua  interação,  é  preciso  que  se  considere  a  estrutura  discursiva,  o  tratamento  dado  ao 
conteúdo do discurso e a adequação deste discurso ao contexto em que se insere. 
Em TJ­2, na edição de 16 de outubro de 2003, encontram­se os exemplos: 
a)  “Tumulto  e  violência  no  Azerbaijão.  Uma  ex­república  soviética.  Milhares  de 
pessoas se revoltaram depois dos resultados das eleições no país. O partido vencedor 
é acusado de fraude”. 
b)  “Desabamento  de  favela  no  Rio.  Na  favela  do  Cruzeiro,  no  Rio,  cinco  crianças 
morrem soterradas e quatro casas desabaram enquanto todos dormiam. A dona de 
casa Alessandra dos Santos perdeu três  filhos na  tragédia. A  filha menor  foi  salva 
porque dormia com a mãe”. 
As  características  propostas  pelos  manuais  são  seguidas  à  risca:  frases  curtas,  ordem 
direta, informações didaticamente apresentadas e a ausência de termos que referenciem 
e/ou  sejam  compreendidos  especificamente  por  uma  ou  outra  região  do  país.  Seja 
notícia internacional, como é o caso de (a), ou informação local – como o demonstrado 
em (b) –, os termos regionalizados não são inseridos no discurso. 
O mesmo se dá em TJ­1, também na edição de 16 de outubro de 2003, como verifica­se 
a partir de: 
a)  “Acampamentos  do MST  vão  ser  assistidos  por  programa  do  governo  do Estado. 
Em todo o Paraná cerca de cinqüenta mil assentados serão beneficiados”. (TJ­1) 
b)  “Quem tem nome registrado no SCPC está tendo dificuldades para comprar a prazo. 
O comércio fechou o cerco aos inadimplentes”. (TJ­1)
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Os manuais ensinam que o texto em TV é escrito para ser falado e que deveria seguir as 
características  de  informalidade  e  estrutura  conversacional iv .  No  entanto,  observa­se 
uma formalidade na construção discursiva, estruturada para a realidade textual escrita, e 
não textual oral. A organização da fala, a entonação demasiado elaborada, a ausência de 
erros  corriqueiros  e  aceitáveis  na  conversação,  assim  como  a  falta  de  correções  e 
hesitações, denotam a formalidade da construção discursiva, afastando o interlocutor do 
discurso  intencionalmente  e/ou  previamente  elaborado  para  sua  compreensão.  A 
sensação da conversa,  intimidade e  informalidade reduz­se quando as suas marcas  são 
apagadas da manifestação informacional, como nas apresentações de telejornais. 
Tanto  TJ­1  quanto  TJ­2  tentam,  em  distintos  momentos  do  discurso,  retomar  esta 
coloquialidade e intimidade com o interlocutor através de uma interação imposta. Trata­ 
se das chamadas de break. É possível visualizar esta situação em (c) e (d): 
c)  “Católicos em festa. É o jubileu de prata do Papa. 
E  na  reportagem  especial:  como  João  Paulo  II  conduziu  a  Igreja  no  último  um 
quarto de século. Em instantes.” (TJ­2) 
d)  “O  novo  técnico  muda  tudo  no  Corinthians.  Quem  dá  os  detalhes  agora  é  Jorge 
Kajuru no Esporte Total – 2ª Edição. 
Boa noite. 
Boa noite e até amanhã.” (TJ­2) 
e)  “A matéria completa você confere daqui a pouco no Jornal da Tarobá. Eu espero por 
você. Até mais” v . (TJ­1) 
f)  “Você  confere  depois  do  intervalo: Vários  setores  da  economia  já  começam  a  se 
preocupar com a greve dos bancários”. (TJ­1) 
g)  “O Jornal da Tarobá termina aqui. Fique agora com o programa Tempo Quente, com 
Oziel Luiz. Boa Tarde”. (TJ­1) 
Nos  trechos  (d),  (f)  e  (g) vi  percebe­se  também a  intencionalidade  de  aproximar­se  do 
receptor  através  de  conselhos,  recomendações,  elementos  que  integram  a  estrutura 
conversacional.  O  apresentador  “dá  uma  dica”  ao  interlocutor  de  onde  e  como  pode 
buscar  informações de seu interesse. Assim, “costura” sua produção à que se segue na 
programação da emissora e mantém a atenção do receptor. Para isso, o locutor utiliza a 
estrutura  frasal  direta,  referindo­se  ao  interlocutor,  como  em  uma  conversa.  Agora  já 
não se trata somente de informação e aparência de confiabilidade, mas de um diálogo. O
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locutor chama diretamente o interlocutor a interagir no processo comunicativo, optando 
por continuar acompanhando a programação ou, até mesmo, por responder às sugestões, 
propostas e/ou apelos do discurso do locutor. 
Considerações Finais 
Muitas  vezes,  nas  produções  jornalísticas,  principalmente  nas  referentes  à  mídia 
eletrônica,  o  que  se  vislumbra  é  uma  homogeneização  das  estratégias  de  produção, 
construção e apresentação discursiva. TJ­1, produção regional e que, portanto, deveria 
apresentar­se  com características  de Cascavel,  na  escrita  e  na  fala,  traz,  na  realidade, 
uma  tentativa de aproximação e  identificação com as estratégias adotadas pela cabeça 
de rede, sem tratamento específico à fala ou à escrita. 
Além da tentativa de ocultamento do sotaque do interior do Paraná vii , visualiza­se uma 
busca pelos ganchos e  jargões utilizados nacionalmente na própria Bandeirantes e em 
outras emissoras consideradas como referenciais de qualidade na produção jornalística. 
É o caso da frase que conclui a chamada que a apresentadora faz 30 minutos antes do 
início  do  noticioso,  apresentada  em  (e).  Esta  estrutura  é  muito  adotada  pelos 
apresentadores  da  Rede  Globo,  tanto  na  cabeça  de  rede  quanto  nas  afiliadas,  como 
estratégia  de  aproximação  com  o  telespectador,  e  foi  absorvida  pela  emissora 
cascavelense sem, no entanto, apresentar adaptações regionalizadas. 
Esta  coloquialidade  apresentada  pelas  produções  telejornalísticas  objetivam,  na maior 
parte  das  vezes,  uma  aproximação  da  informação  com  o  leitor,  visando  a  dar  maior 
visibilidade e credibilidade ao meio de comunicação. Como explica Paternostro, o texto 
jornalístico  em  televisão  deve  ser  escrito  para  ser  falado,  levando  em  conta  as 
especificidades  da  comunicação  interpessoal,  entre  elas  as  características  para­ 
lingüísticas do discurso, mas  sem  ter preocupações com especificações  regionais  e/ou 
locais,  levando  em  conta  um  público  mais  homogêneo  em  relação  à  identidade 
discursiva, mesmo que as decisões que concernem às produções e ao conteúdo editorial 
tenham desdobramento e avaliação regionais. Através desta linguagem coloquial ocorre 
uma simulação da estrutura conversacional do discurso. Entretanto, não há, no telejornal 
analisado,  a  utilização  do  discurso  propriamente  informal  e/ou  das  características
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regionais de fala conversacional, restringindo­se, o texto jornalístico em questão, a uma 
apresentação superficial do conteúdo, com objetivo de, através de estratégias discursivas 
e simulações conversacionais, influenciar e, muitas vezes, manipular o interlocutor. 
Percebe­se,  através  dos  trechos  selecionados  para  análise  em  TJ­1  e  TJ­2,  que  a 
programação  local  segue  a  estrutura  de  programação  e  a  estrutura  de  construção  do 
discurso propostas pela cabeça de rede da rede Bandeirantes. Além disso, leva em conta, 
em seu processo produtivo, as características  já estabelecidas de produção textual para 
telejornalismo,  em  sua  maioria  homogeneizadoras,  já  que  não  consideram  as 
especificidades  regionais  e  a  identidade  –  lingüística  e  social  –  dos  interlocutores 
caracterizados no público receptor da informação. 
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Jornalismo digital e bases de dados: mapeando conceitos e 
funcionalidades 
Suzana Barbosa * 
Universidade Federal da Bahia 
Resumo 
O ano de 2005 é um marco para o  jornalismo digital. Momento para avaliações, correções de 
rota,  verificação  de  tendências  e  potencialidades,  bem  como  momento  para  a  indicação  de 
caminhos  para  essa  nova  modalidade  de  jornalismo.  Neste  paper,  nosso  objetivo  é  mapear 
conceitos que configuram um novo status para o emprego das bases de dados (BDs), bem como 
esclarecer  acerca  das  funcionalidades  existentes.  Para  isso,  trabalhamos  com  uma  abordagem 
conceitual  que  articula  teorias  no  campo  das  novas  mídias,  do  jornalismo,  com  os  estudos 
recentes de investigadores (Colle, 2002; Fidalgo, 2003, 2004; Machado, 2004a, 2004b; Barbosa, 
2004a, 2004b; Quadros, 2004; Lima Júnior, 2004) empenhados em destacar as potencialidades 
do emprego das BDs no jornalismo digital. Tais pesquisas convergem no sentido de reconhecer 
nas  BDs  um  formato  para  o  jornalismo  digital  ­  o  que  representaria  o  diferencial  desta 
modalidade em relação às formas tradicionais de jornalismo. 
Palavras­chaves: 
Jornalismo digital – Terceira geração ­ Bases de dados. 
1. Introdução 
A  utilização  das  bases  de  dados  para  a  estruturação  e  a  organização  das 
informações traz perspectivas de mudanças em relação aos modos de  fazer  jornalismo 
digital e estabelece um diferencial, sobretudo no contexto da que se considera a terceira 
geração 1 de evolução (Mielniczuk, 2003) para essa modalidade ou terceira onda (Pryor, 
* Doutoranda em Comunicação e Cultura Contemporâneas, com o projeto “O uso de bases de 
dados no jornalismo digital de terceira geração”, orientado pelo Prof.Dr:. Marcos Palacios. 
Membro do Grupo de Pesquisa em Jornalismo Online da FACOM/UFBA. Atualmente, cumpre 
estágio de doutoramento no Laboratório de Comunicação Online/LabCom da Universidade da 
Beira Interior (UBI), supervisionado pelo Prof.Dr:. António Fidalgo. Bolsista CAPES. E­mail: 
suzanab@ufba.br . 
1 A primeira geração é caracterizada pela reprodução dos conteúdos, e, a segunda, mesmo com 
produtos ‘atrelados’ ao modelo do jornal impresso, apresenta experiências na tentativa de 
explorar os recursos oferecidos pela rede. Tal linha evolutiva não é excludente, ainda que 
demarque períodos distintos desde 1995 até o momento atual. Tampouco pode­se precisar o 
tempo de duração para cada geração, pois, ainda hoje há vários web sites jornalísticos que
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2002).  A  caracterização  desse  estágio  pressupõe  base  tecnológica  ampliada,  acesso 
expandido  por  meio  de  conexões  banda  larga,  proliferação  de  plataformas  móveis, 
redacção descentralizada e adoção de sistemas que permitam a participação do usuário 2 , 
produtos  criados  originalmente  para  veiculação  no  ciberespaço,  conteúdos  dinâmicos 
formatados em narrativas multimídia,  experimentação de novos elementos conceituais 
para organização da informação, assim como de novos gêneros. 
Como aspecto chave dessa terceira geração tem­se o emprego de bases de dados. 
São  elas  que,  aliadas  à  tecnologia  internet  e  ao  desenvolvimento  de  linguagens 
dinâmicas  como  a XML 3  (eXtensible Markup Language),  vão  permitir  a  estruturação 
das  informações  de  modo  combinatório,  apresentando­as  de  forma  mais  flexível  e 
conforme os requerimentos do usuário ou dos vínculos ativados por ele na navegação. 
Ou seja, as páginas geradas passam a existir segundo as escolhas do usuário e, nelas, os 
elementos  exibidos  mudam  constantemente.  Assim,  as  bases  de  dados  podem  ser 
entendidas como o aspecto que torna o produto digital uma experiência mais autêntica e 
envolvente para o usuário. 
2. Sobre os conceitos e as funcionalidades 
Para entender a que se considera como nova noção de bases de dados aplicada 
ao  jornalismo  digital,  já  não  bastam  os  conceitos  de  depósito  integrado  de  dados, 
coleção de documentos ou de  repositório de  informações para consulta e  recuperação. 
operam segundo o modelo da transposição, por exemplo. De acordo com Pryor (2002), a 
terceira onda ou, para nós, terceira geração, inicia­se em 2001, e o seu desenvolvimento está 
ainda em processo. 
2 Alguns pesquisadores (Bowman & Willis, 2003; Gilmor, 2004; Salaverría, 2005; Alves, 2005) 
consideram que o jornalismo participativo conduzirá a uma nova etapa de desenvolvimento do 
jornalismo digital. 
3 Uma das principais características desta linguagem é permitir desvincular a forma do 
conteúdo. Segundo Sousa (2002, p.07), a XML é uma (meta) linguagem de marcação de 
documentos completamente€ independente das plataformas hardware e software que a utilizam, 
sendo um padrão aberto. A XML é a linguagem que torna possível, por exemplo, a troca de 
dados entre aplicações heterogêneas, fundamentalmente na internet, pois foi projetada para os 
requerimentos da WWW. Por isso, ela é apontada como novo standard para a representação e a 
permuta de dados na rede tendo sido proposta pelos pesquisadores do W3C – World Wide Web 
Consortium.
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Buscando ampliar a compreensão sobre essa tecnologia da informação (Pereira, 1998) e 
seu emprego no jornalismo digital de terceira geração, recorremos ao conceito de bases 
de dados  formulado por Lev Manovich  (2001), que as vê como a  forma estruturadora 
dos produtos da nova mídia (ou dos produtos digitais) na contemporaneidade, pois são 
um  complexo  de  armazenagem  de  formas  culturais  que  podem  servir,  inclusive,  para 
criar novos gêneros e narrativas nas mais distintas áreas. 
A  correspondência  entre  tal  conceito  e  sua  aplicação  no  jornalismo  digital  foi 
pensada por Elias Machado (2004a, p.02) e o leva a afirmar que a tecnologia das bases 
de dados deu origem a um formato para esta modalidade – hipótese também defendida 
por  nós  (Barbosa,  2004a;  2004b).  É  em  conformidade  com  o  princípio  da 
transcodificação (segundo o qual todos os objetos da nova mídia podem ser traduzidos 
para  outros  formatos)  citado  por Manovich  (2001,  p.19­48),  que Machado  demonstra 
como  as  bases  de  dados  são  uma  forma  cultural  com  estatuto  próprio  no  jornalismo 
digital.  Para  o  pesquisador,  as  BDs  desempenham  três  funções  simultâneas  e 
complementares:  a)  de  formato  para  a  estruturação  da  informação;  b)  de  suporte  para 
modelos  de  narrativa  multimídia;  e  c)  de  memória  dos  conteúdos  publicados,  o  que 
resulta num formato para esta modalidade. 
E é essa primeira  função  – a de estruturação da  informação  – que destacamos, 
porém, sem perder de vista as outras duas, pois,  em alguma medida, elas  também são 
levadas  em  conta  quando  nos  propomos  a  mapear  conceitos  e  funcionalidades  para 
melhor  compreender  o  que  chamamos  de  novo  status  para  as  bases  de  dados  no 
jornalismo digital. 
António  Fidalgo  (2003)  foi  um  dos  primeiros  a  analisar  a  especificidade 
conferida  pelas  bases  de  dados  para  a  estruturação  e  a  organização  das  informações, 
percebendo a  flexibilidade para a  forma de apresentação das notícias  (e dos produtos, 
em  última  instância),  assim  como  as  vantagens  fornecidas  pelas  BDs  para  assegurar 
objetividade às mesmas. Entre os conceitos introduzidos por Fidalgo está o de resolução 
semântica, que é melhor desenvolvido num trabalho posterior (2004). Como explica o 
autor,  tal  como  uma  imagem  digital  aumenta  a  sua  qualidade  com  o  aumento  da 
resolução gráfica (o número de pixels por centímetro quadrado), também a pluralidade e 
a  diversidade  das  notícias  online  sobre  um  evento  aumenta  a  informação  sobre  o 
mesmo, aumentando, assim, a resolução semântica (Fidalgo, 2004, p. 02):
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Uma primeira notícia sobre um acontecimento, que à partida surge com um determinado 
sentido, pode ser complementada, alterada, corrigida, à medida que outras notícias sobre 
o  mesmo  acontecimento  se  lhe  seguem.  O  que,  de  início,  tinha  contornos  indefinidos, 
deixando múltiplas hipóteses  em aberto,  vai  ganhando  sucessivamente  formas  cada vez 
mais definidas (…) À medida que forem chegando notícias subsequentes, a notícia do que 
ocorreu vai ganhando forma, ou seja, aumenta a sua resolução semântica (Fidalgo, 2004, 
p.03). 
Por exemplo, uma informação ao ser publicada no canal de “últimas notícias” de 
um produto digital aparece, inicialmente, com uma baixa resolução. Contudo, a partir da 
apuração  e  da  contextualização  do  acontecimento,  a  densidade  semântica  vai 
aumentando  progressivamente.  Se  considerarmos  a  participação  dos  usuários, 
acrescentando  comentários,  complementos  à  informação,  críticas  e  sugestões,  bem 
como  a  inserção  de  áudios  de  entrevistas,  imagens  fixas  e  em  movimento,  e 
infográficos, teremos um aumento contínuo da resolução semântica, cuja meta a atingir 
seria o estado em que todas as informações sobre o evento estariam disponíveis. 
Uma vez disponíveis em sua plenitude, as informações serão lidas e consultadas 
de modo simultâneo ou não, dado ao contexto policrônico ou multitemporal (Salaverría, 
2005,  p.23)  que  caracteriza  o  ciberespaço. Deste modo,  a  resolução  semântica  estaria 
assegurada  também  no  arquivamento  e  recuperação  dos  conteúdos.  E  aqui,  cabe 
salientar: a memória dos conteúdos publicados é outra das funções atribuída às bases de 
dados  como  um  formato  no  jornalismo  digital  (Machado,  2004a),  mas,  além  disso, 
representa uma ruptura (Palacios, 2002; 2004) em relação às  formas anteriores por ser 
ao mesmo tempo múltipla, instantânea e cumulativa e não possuir limites de tempo e de 
espaço. 
Retomando Fidalgo, este vai dizer que o conceito de resolução semântica só faz 
sentido  se  os  elementos  informativos  sucessivos  e  progressivos  seguirem  uma 
ordenação.  Isso  ocorre  no  processo  de  classificação  interna  que,  por  sua  vez, 
proporcionará mudanças  também  na  classificação  externa,  ou  seja,  na  forma  como  as 
notícias  serão  apresentadas.  Outra  ressalva  feita  refere­se  à  estruturação  da  própria 
notícia e, sobre este aspecto, ele diz: o contínuo da informação online não se adequa ao 
formato de pirâmide invertida. 
Como afirma o pesquisador, a feitura de uma notícia online, mediante uma base 
de dados, apesar de responder às célebres perguntas de O Quê, Quem, Quando, Onde,
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Porquê e Como pode fazê­lo de um modo diferente (Fidalgo, 2004, p. 05). Qual seja: as 
notícias  num  produto  digital  são  dadas  de  forma  lacunar,  deficiente,  num  primeiro 
momento, para, em seguida, serem complementadas, modificadas e até corrigidas. Por 
isso,  a  imediaticidade,  muitas  vezes,  sobrepõe­se  às  exigências  da  objetividade  e  da 
verificabilidade. 
Assim, a definição dos campos de classificação interna para as notícias (quanto à 
autoria,  tipo de evento, grupo social,  faixa etária,  situação econômica, etc) ordenará o 
acréscimo  e  distribuição  da  informação,  assim  como  a  progressiva  precisão  para 
assegurar a resolução semântica. Esta será maior ou menor, mas, a tendência é aumentar 
no jornalismo assente em bases de dados, pois, nele, conforme atesta António Fidalgo, a 
resolução  semântica  aparece  consubstanciada  na  própria  notícia,  na  sua  apresentação 
online,  pois  que  é  apenas  uma  descrição  dos  acontecimentos  que  vai  sendo 
sucessivamente pormenorizada, complementada e corrigida (Fidalgo, 2004, p.7). 
3. Construindo uma nova metáfora 
Ao  incorporar  os  conceitos  propostos  por  Manovich  (2001)  e  por  Machado 
(2004a;  2004b),  acreditamos  estar  trabalhando  com  uma  idéia  de  ruptura  tanto  em 
relação  ao  próprio  significado  de  bases  de  dados,  ao  uso  que  se  fazia  das  BDs  no 
jornalismo até então como ferramentas para melhorar a qualidade das reportagens, como 
às  novas  funcionalidades  percebidas  para  a  estruturação  e  apresentação  das 
informações,  para  a  construção  de  narrativas  multimídia,  para  o  arquivamento  dos 
conteúdos  publicados.  Esse  cenário  nos  conduz  a  pensar  nas  bases  de  dados  como 
agentes  com  capacidade  de  produzir  uma  nova metáfora  (Barbosa,  2004a)  superando 
aquela  do  impresso,  também  conhecida  como  broadsheet  metaphor  (Eriksen  & 
Ihlström,  2000)  que  permanece  sendo  a  mais  utilizada  pelos  diferentes  tipos  de  sites 
noticiosos. 
Por  isso, compreendemos que  resolução semântica é um outro conceito que se 
encaixa  na  concepção  mais  ampla  de  bases  de  dados  como  uma  forma  cultural  para 
produtos  digitais  (Manovich,  2001),  como  formato  e  metáfora  (Machado,  2004a; 
Machado,  2004b;  Barbosa,  2004a)  para  o  jornalismo  digital,  pois  abarca  desde  as 
características  da  interatividade,  hipertextualidade,  atualização  contínua,  memória,
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1315 ­ 
multimidialidade  e  personalização,  assim  como  nos  faz  perceber  as  mudanças  para  a 
estruturação e organização das informações e as funcionalidades daí resultantes. 
Para  além  disso,  ele  abrange  uma  outra  noção  que  julgamos  intrínseca  ao 
emprego  de  bases  de  dados  no  jornalismo  digital:  a  noção  de  metadados.  Conforme 
definidos por Raymond Colle (2002, p.34), metadados são os dados sobre outros dados, 
ferramentas que guiam os usuários aos dados tanto para encontrar  informação pontual 
como para extrair informação sobre o conjunto e que provêem um contexto que pode ser 
de grande importância para uma melhor interpretação das informações. Ou seja, as co­ 
relações  entre  as  notícias  inseridas  numa  base  de  dados,  considerando  a  classificação 
por  meio  de  diversos  campos,  bem  como  as  possibilidades  combinatórias  entre  elas 
permitirá  produzir,  extrair  novas  informações,  novos  dados,  que  vão  gerar  mais 
conhecimento, mais contexto, sobre os eventos. O gerenciamento do conhecimento nas 
redações,  de  modo  geral,  e  das  redações  de  produtos  digitais,  de  modo  particular, 
depende da incorporação de bases de dados (Quinn, 2002; Colle, 2002; Quadros, 2004; 
Machado, 2004c), assim como a oferta de conteúdos dinâmicos, mais contextualizados, 
também necessitará da adoção de BDs. 
A estruturação da notícia conforme acima sugerido certamente conduzirá a uma 
narrativa  jornalística  mais  multimídia  (Machado,  2004b),  envolvente.  John  Pavlik 
(2005,  p.48­49)  prefere  chamar  de  relato  imersivo,  o  qual  incorporaria  animações 
tridimensionais, além de recursos de áudio, vídeo e o hipertexto, permitindo ao usuário 
“entrar” na notícia ou na reportagem. 
4. Dupla via de rupturas e remediações 
Certamente, alguém há de questionar: como uma tecnologia que desde os anos 
70 auxilia o trabalho jornalístico passa agora a obter o status de formato e de uma nova 
metáfora no  jornalismo digital? Para responder a  tal  indagação,  também fomos buscar 
um conceito do campo das novas mídias. Trata­se de remediation ou remediação (Bolter 
& Grusin, 2000), palavra­chave para a mídia digital, que implica o reconhecimento do 
meio anterior, da sua linguagem e da sua representação social. Significa dizer que todos 
os meios  têm  o  seu  sistema  de  produção  afetado  pela  chamada  nova mídia,  que,  por 
outro lado, também possibilita algumas rupturas.
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Tal conceito se mostra apropriado para a nossa pesquisa, na medida em que nos 
permite perceber a ampliação do significado de bases de dados, sobretudo em função da 
internet e da linguagem digital que trazem melhorias e redefinem a lógica de criação dos 
produtos nas mais diversas áreas, especificamente no jornalismo digital. De acordo com 
os autores norte­americanos, as novas mídias remediam, melhoram seus predecessores 
(o jornal, a revista, o rádio, o telefone, a arte, os modos de publicar, a experiência social, 
o espaço urbano). A internet, por sua vez, remedia todos os meios, melhorando­os em 
muitos aspectos e acrescentando recursos novos, enquanto a web, especificamente, tem 
uma  natureza  remediadora,  operando  de modo  híbrido  e  inclusivo  (Bolter  &  Grusin, 
2000, p. 198). 
As  bases  de  dados,  mesmo  não  sendo  um  meio  de  comunicação,  um  espaço 
visual,  social  ou  urbano,  são  remediadas, melhoradas,  pelo  fato  de que  a  internet  vai 
garantir novas técnicas e linguagens para a sua construção e aplicação (Sousa, 2002), de 
um lado, como sofrerão remediações, e possibilitarão algumas rupturas, ganhando novas 
funcionalidades  de  acordo  com  os  usos  e  apropriações  no  jornalismo  digital.  Em  um 
sentido, o emprego e a utilização de BDs no jornalismo digital opera remediações nos 
sistemas de produção, de obtenção da informação, no âmbito dos gêneros jornalísticos e 
da apresentação dos conteúdos, e, em outro, vai gerar  inovações quanto aos modos de 
fazer  jornalismo  nas  redes  digitais,  configurando,  então,  um  cenário  de  dupla  via 
caracterizado por remediações e rupturas (Barbosa, 2004b). 
Tais rupturas estariam na quebra de um certo padrão até então empregado para a 
organização  e  estruturação  das  informações,  para  a  construção  das  narrativas,  para  o 
arquivamento e recuperação dos conteúdos publicados, como também para a criação de 
elementos  conceituais  novos  para  apresentação  das  informações.  A  partir  das 
possibilidades combinatórias e do cruzamento entre as informações inseridas numa BD, 
a classificação externa poderá ser feita pelos contextos temporal, geográfico, histórico, 
cultural, econômico, religioso, entre outros, ampliando, assim o espectro em relação às 
tematizações convencionais (Fidalgo, 2004). Ao explorar novas tematizações, surge, em 
contrapartida, o potencial para originar novos gêneros ou híbridos entre gêneros, assim 
como remediações em relação aos gêneros jornalísticos tradicionais. 
Se  o  aparecimento  dos  gêneros  em  todas  as  esferas  da  atividade  social  está 
diretamente  condicionado  a  determinadas  condições  sócio­históricas  (Maingueneau,
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1317 ­ 
2000,  p.61),  no  caso  dos  gêneros  jornalísticos,  José  Alvarez  Marcos  (2003,  p.239) 
ressalta que, a Internet, a estrutura hipertextual e os elementos audiovisuais vão permitir 
a  redefinição  dos  gêneros  jornalísticos  clássicos,  como  a  reportagem  e  a  entrevista. 
Ramón  Salaverría  (2005,  p.144),  por  outro  lado,  afirma  que  os  gêneros 
ciberjornalísticos 4  já existem e têm padrões e formatos editoriais bastante consolidados. 
Entre eles estão a crônica de última hora ou flash (hard news stories e breaking news 
stories);  a  crônica  ao  vivo  (coberturas  esportivas,  políticos),  os  blogs  e  a  infografia 
interativa. 
5. “The database era has ar rived” 
A assertiva, em sintonia com as  idéias apresentadas neste artigo, foi assinalada 
no  final  da  década  de  90,  quando  as  bases  de  dados  alcançaram  um  alto  nível  de 
utilização nas empresas jornalísticas a partir do desenvolvimento da Computer­Assisted 
Reporting  (CAR).  A  noção,  claro,  estava  fundada  no  uso  do  computador  como 
ferramenta e das BDs como elementos essenciais para o trabalho de coleta e obtenção 
de  informações  que  fariam  todo  o  diferencial  nas  reportagens  e  notícias,  pois 
acrescentariam mais qualidade à apuração,  interpretação e contextualização dos dados 
(Smith, 1980; Koch, 1991; Garrison, 1998; Herbert, 2000; Reavy, 2001, Gunter, 2003). 
Ao  analisar  o  potencial  das BDs para  o  jornalismo no  início  da década  de 90, 
Tom Koch (1991), chegou a dizer que a melhor maneira de descrevê­lo seria considerar 
que  as  bases  de  dados  de  informação  online  trariam  os  benefícios  da  revolução  da 
imprensa do século XVIII para o jornalismo do século XXI justamente pelo impacto e o 
nível de mudança que trariam. E mais: Koch (1991, p.186) anteviu que os serviços de 
informação  online  afetariam  a  forma  narrativa  da  escrita  da  notícia,  assim  como  as 
relações  entre  escritores  e  os  assuntos  que  eles  escrevem,  além  de  atentar  para  a 
existência  do  “electronic  reader”.  A  evolução  tecnológica  e  a  convergência  entre 
informática, telecomunicações e meios de comunicação gerou o produto ou sintoma da 
mudança  tecnológica  mais  radical  (Pavlik,  2005,  p.15)  –  a  internet  –  que  permitiu  a 
4 Tal denominação está em conformidade com a terminologia defendida pelo investigador 
(Ciberperiodismo ou Ciberjornalismo) como a mais apropriada para essa forma de jornalismo 
(Salaverría, 2005, p. 21).
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emergência  de  uma  nova modalidade  de  jornalismo  na  qual  as  previsões  de  Koch  se 
vêem confirmadas. 
Ainda  que  estejamos  trabalhando  em  uma  outra  perspectiva,  a  afirmativa  de 
Bruce Garrison (1998, p.265) nos parece apropriada também neste momento, quando as 
bases de dados são colocadas como forma cultural para criação de produtos digitais na 
era  do  computador  (Manovich,  2001)  e,  o  mais  importante:  como  um  formato  e 
metáfora  para  o  jornalismo  digital  (Machado,  2004a;  Barbosa,  2004a)  e  como  o 
diferencial em relação às modalidades tradicionais de jornalismo (Fidalgo, 2003; 2004). 
Além disso, também serve para estabelecermos relação com os estudos de Barrie Gunter 
(2003), que, em sua análise, explica que a aquisição e o emprego das bases de dados no 
jornalismo  seguiu  a  clássica  adoção  do modelo  da  curva  do  “S”,  utilizado  dentro  da 
teoria difusionista para observar o desenvolvimento das inovações tecnológicas. Gunter, 
ao  abordar  a  evolução  dos  processos  de  produção,  publicação  e  entrega  de  notícias 
empregando  sistemas  eletrônicos  desde  os  anos  70,  coloca  as  bases  de  dados  como 
agentes fundamentais. 
Assim, nos guiando pelo raciocínio de Gunter, podemos  inferir que o emprego 
das bases de dados no jornalismo digital se encontra num novo movimento ascendente 
da  curva  do  “S” .  E  isso  ocorre  devido  ao  seu  potencial  para  a  gestão  de  produtos 
digitais.  As  bases  de  dados,  aliadas  ao  desenvolvimento  de  sistemas  de  publicação 
compatíveis,  comportam  agora  uma outra  lógica  para  a  estruturação  e  a  apresentação 
das  informações.  Lógica  essa  que  contempla,  como  elementos  definidores  do  uso  de 
bases  de  dados  no  jornalismo  digital  de  terceira  geração  ­  segundo  a  abordagem 
conceitual apresentada ­ as noções de resolução semântica, metadados, relato imersivo 
ou  narrativa  multimídia,  e  jornalismo  participativo.  Tais  noções  estão  diretamente 
relacionadas com as funcionalidades acima descritas. 
Logo, a nossa tarefa de compreender a atribuição de um novo status para as BDs 
no  jornalismo digital  nos  leva  a  considerar  que  as mudanças  conformadas  a  partir  da 
concepção  de  bases  de  dados  como  um  formato  e  metáfora  para  o  jornalismo  digital 
podem  gerar  o  diferencial  para  essa  modalidade,  conduzindo­a  a  uma  nova  etapa  de 
desenvolvimento. Quem sabe, à quarta geração.
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iv  Esta  homogeinização  lingüística  da  produção  pode  trazer  inúmeras  conseqüências 
para  o  processo  de  produção  da  informação  jornalística,  entre  elas  a  falta  de 
identificação  com  o  leitor.  Entretanto,  pode  também  ser  construída  objetivando 
manipular  o  receptor  através  do  excesso  de  informações  formatadas,  levando, 
gradativamente,  à  não­criticidade  em  relação  aos  fatos,  à  absorção  e  aceitação  pura  e 
simples  das  informações,  sem  considerar  contextos  textuais  e/ou  sociais  dos 
interlocutores ou do discurso apresentado. 
v Vale lembrar que o principal referencial de produção telejornalística no Brasil hoje é a 
Rede Globo de Televisão, que trabalha com o cancelamento de sotaques dos repórteres 
e apresentadores. 
vi É importante lembrar, novamente, que a estrutura conversacional prevê a presença de 
marcas da conversação, como a correção e a hesitação, ausentes na maioria do material 
telejornalístico, e que isso, portanto, colabora para a compreensão de uma ausência de 
coloquialidade efetiva e de informalidade no discurso em questão. 
vii Chamada  feita cerca de 30 minutos antes do jornal  ir ao ar. Visa a atrair o receptor 
para assistir o programa jornalístico. 
viii Mesmo sendo notas distintas, onde o discurso chama para o próximo bloco ou para o 
programa seguinte, o objetivo é manter o receptor atento à programação, e, nestes casos, 
trabalha­se  com  a  intervenção  direta,  referindo­se  especificamente  ao  interlocutor  e, 
desta maneira, inferindo maior intimismo ao discurso para alcançar o que se pretende. 
ix Os moradores do interior do Paraná têm alguns acentos tonais muito marcados, como 
é o caso do “r” e do “rr” em algumas palavras e da sonoridade das frases, muitas vezes 
ocultada e/ou falseada na produção jornalística televisiva.
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Jornalistas na busca inacabada de identidade 
Joaquim Fidalgo 
Universidade do Minho 
Resumo 
Nesta  comunicação  aborda­se  a  questão  do  jornalista  enquanto  profissional,  como  tal 
reconhecido  e  legitimado,  e  sobretudo  do percurso  longo  e  complexo  que  fez para atingir  tal 
estatuto. Indo mais além da doutrina funcionalista, evocam­se as novas perspectivas propostas, a 
partir  dos  anos  1960­70,  pela  sociologia  das  profissões,  designadamente  o  paradigma 
interaccionista e o “paradigma do poder”, defendendo­se que elas abrem horizontes mais ricos e 
adequados  para  compreender  o  percurso  histórico  dos  jornalistas  na  afirmação  do  seu  ofício 
como  uma  verdadeira  profissão  e,  de  par,  na  construção  (contraditória  e  ainda  inacabada)  de 
uma identidade profissional, em termos tanto individuais como colectivos. 
1­ Introdução 
Quando  o  investigador  francês  Denis  Ruellan  chama  a  atenção  para  esse  “hábito  de 
linguagem”  que  costuma  levar  um  jornalista  a  autodenominar­se  “ jornalista 
profissional” ,  sendo  certo  que  “nunca  dizemos  professor  profissional,  advogado 
profissional  ou  agricultor  profissional”   (Ruellan,  1993:  11),  ele  está  a  expor,  afinal, 
uma ambiguidade que desde há décadas acompanha este grupo profissional (ou ‘grupo 
ocupacional’, como outros prefeririam) e torna difícil a definição dos seus contornos. O 
que poderia parecer uma formulação pleonástica, destinada apenas a enfatizar o óbvio, 
acaba por ser a tradução pública e notória da necessidade, sentida por grande parte dos 
jornalistas, de sublinharem o carácter especializado, autónomo e nobre da actividade 
que  exercem  a  título  permanente  e  remunerado  –  além  de,  habitualmente,  exclusivo. 
Insistir em adjectivar o jornalista de “profissional”  pressupõe que pode, de facto ou de 
direito, haver jornalistas “não profissionais”  – com isso podendo significar “amadores” 
“diletantes”,  “aprendizes”,  “principiantes”,  “incompetentes”…  –,  o  que,  só  por  si,  é 
revelador  de  uma  dificuldade  de  delimitação  nada  comum  nas  chamadas  ‘profissões 
estabelecidas’,  interiorizadas pela opinião pública com base no modelo do profissional 
liberal (médico, advogado, engenheiro). 
A  dificuldade  de  fixação  clara  dos  limites  de  actividade  dos  jornalistas  enquanto 
profissionais  vai  de  par  com  a  dificuldade  de  definição  clara  da  actividade  em  si:  o 
jornalismo. E é a luta pela afirmação deste ofício como actividade autónoma, específica,
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cientificamente  caracterizável  e  merecedora  de  reconhecimento  social,  que  impele  os 
seus intérpretes a auto­denominarem­se profissionais, a afirmarem­se como os legítimos 
ocupantes deste espaço e a traçarem uma linha que exclua os “não profissionais” . 
2­ Profissão: a difícil definição 
O estudo sistemático das profissões, designadamente no âmbito da sociologia, tem uma 
tradição  recente na Europa. Nos países do universo anglo­saxónico,  já de  há muito  se 
faz a distinção entre “professions” e “occupations”, sendo que as primeiras têm até, no 
caso dos EUA, definidas em texto legal as suas obrigatórias atribuições. Aí, o atributo 
de “profissão” está reservado às actividades que preenchem os requisitos associados às 
profissões liberais, e vai de par com a concessão, aos seus membros, de alguns direitos 
particulares, como os de “se constituir em associação autónoma e reconhecida, interditar 
o exercício da actividade aos não­membros, organizar a formação” (Dubar, 1998: 7). Os 
titulares de “occupations”, em contrapartida, não têm tais regalias ou reconhecimentos 
e, no plano associativo, organizam­se por regra em sindicatos. 
Não  é  isto  que  sucede  na  generalidade  dos  países  europeus  (e  designadamente  em 
França – onde desde a década de 70 do século XX começaram a desenvolver­se estudos 
especificamente no domínio dos grupos profissionais –, ou em Portugal), onde o termo 
“profissão”   sempre  teve  uma  utilização  mais  genérica,  e  portanto  mais  indefinida. 
Claude Dubar e Pierre Tripier  (Dubar & Tripier, 1998: 9­11)  sintetizam assim os  três 
“universos  de  significação”  associados  ao  uso  do  termo  “profissão”   em  francês, mas 
cuja correspondência com o  termo em português é  total:  tanto pode ser  (1) “qualquer 
coisa que se enuncia publicamente e que está ligado a crenças político­religiosas” (é a 
chamada ‘profissão de fé’, o ‘professar certas crenças ou valores’), como (2) “o trabalho 
que  se  faz,  na  medida  em  que  nos  permite  viver  graças  ao  rendimento  que  dele 
retiramos”  (esta acepção é próxima da  ‘ocupação’ e costuma  incluir­se  nos elementos 
básicos  de  identificação  de  uma  pessoa,  a  par  de  nome,  estado  civil,  naturalidade, 
residência…),  ou  finalmente  como  (3)  “conjunto  de  pessoas  que  exercem  o  mesmo 
ofício”  (e  o  sentido,  aqui,  é  próximo  do  de  ‘corporação’  ou  de  ‘grupo  profissional’). 
Dubar e Tripier acrescentam a estes três sentidos tradicionais um quarto, mais recente, 
de  profissão  “como  função” ou  como  “posição  profissional  num organigrama”  (ibid.:
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12). E é em paralelo com estes quatro sentidos do termo que propõem também quatro 
“pontos  de vista  diferentes  sobre  a  actividade  do  trabalho”  (ibid.:  12­13)  subjacentes, 
em seu entender, a cada um deles: 
1)  profissão = declaração (aponta para uma “identidade profissional”) 
2)  profissão = emprego (corresponde a uma “classificação profissional”) 
3)  profissão = ofício (pressupõe uma “especialização profissional”) 
4)  profissão = função (significa uma “posição profissional”). 
Olhado  numa  perspectiva  histórica,  um  estudo  comparativo  das  profissões  pode, 
entretanto, segundo Dubar e Tripier, seguir três perspectivas diversas e complementares, 
cada uma fazendo luz sobre diferentes aspectos desta forma de organização: 
1.  as profissões como “formas  históricas de organização social, de  categorização das 
actividades  do  trabalho  que  constituem desafios  políticos,  inseparáveis  da  questão 
das relações entre o Estado e os indivíduos”; 
2.  as profissões como “formas históricas de realização de si, quadros de identificação 
subjectiva e de expressão de valores de ordem ética com um significado cultural”; 
3.  as profissões como “formas históricas de coligação de actores que defendem os seus 
interesses  tentando  assegurar  e  manter  um  mercado  de  trabalho  fechado,  um 
monopólio para as suas actividades, uma clientela garantida para o seu serviço, um 
emprego  estável  e  uma  remuneração  elevada,  um  reconhecimento  da  sua 
especialização [expertise]”, o que consubstancia um desafio sobretudo económico. 
É a sucessão destas perspectivas (política, ético­cultural, económica) que encontramos 
nas grandes abordagens teóricas da sociologia das profissões ao longo do século XX. 
•   Os primeiros estudos foram dominados pelas teorias funcionalistas, tendendo a olhar 
as profissões (à imagem das profissões liberais) como “um modelo superior e completo 
(…), a que as restantes ‘ocupações’ não conseguiam alcandorar­se” (Rodrigues, 2002: 
viii). É no paradigma funcionalista que se inscrevem as mais frequentes classificações 
sobre  as  actividades  de  trabalho,  nomeadamente  ao  afirmarem  que  só  pode  ser 
considerada  ‘profissão’  aquela  que  possuir  um  conjunto  bem  preciso  de  atributos. 
Define­se,  assim,  um  ideal­tipo  de  profissão,  sendo  as  ocupações  que  só  satisfazem 
alguns dos critérios consideradas “quase­profissão” ou “semi­profissão” (ibid.: 7). 
A perspectiva funcionalista dominou boa parte da sociologia das profissões até finais da 
década de 1960 (MacDonald, 1999), e nela era bem visível a influência de Durkheim:
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“Em  França,  Durkheim  (1893)  foi  sem  dúvida  o  primeiro  sociólogo  a  defender  uma 
argumentação  sobre  a  evolução  conjunta  das  actividades  económicas  e  das  formas  de 
organização  social  que  desemboca  numa  concepção  –  que  alguns  julgarão  demasiado 
normativa – dos grupos profissionais” (Dubar & Tripier, 1998: 67). 
Os  trabalhos  de Carr­Saunders  e Wilson  em  Inglaterra,  bem como os  de Parsons  nos 
Estados Unidos,  constituem  outras  tantas  abordagens  de  uma  teoria  funcionalista  que 
procura descrever e avaliar  a  influência das organizações profissionais  nas  sociedades 
modernas e que, de acordo com Dubar & Tripier (ibid.: 68), se poderia sintetizar em três 
grandes proposições de partida: 
1.  O desenvolvimento, a restauração e a organização das profissões estão no cerne do 
desenvolvimento das sociedades modernas, 
2.  porque  elas  asseguram  uma  função  essencial:  a  coesão  social  e  moral  do  sistema 
social 
3.  e representam, por esse facto, uma alternativa à dominação do mundo dos negócios, 
do capitalismo concorrencial e da luta de classes. 
•   Num segundo momento, é o paradigma interaccionista, com origem na Escola de 
Chicago, que começa a dominar as abordagens. Em vez de se preocupar em identificar 
os traços ou atributos que supostamente caracterizariam uma profissão – numa lógica de 
modelo  –,  as  perspectivas  ligadas  à  corrente  teórica  do  interaccionismo  simbólico 
privilegiaram  uma  lógica  de  processo:  mais  importante  do  que  definir  o  que  é  uma 
profissão  seria  “identificar  as  circunstâncias  segundo  as  quais  as  ocupações  se 
transformam  em  profissões”  (Rodrigues,  2001:  16).  É  eloquente,  a  este  título,  uma 
célebre  passagem  de  E.  Hughes  (nome  que  constitui  a  mais  saliente  referência  da 
abordagem interaccionista das profissões), datada de 1958: 
“Eu passei da falsa questão ‘é esta ocupação uma profissão?’ para uma mais fundamental, 
‘quais  as  circunstâncias  pelas  quais  as  pessoas  que  têm  uma  ocupação  tentam  torná­la 
numa profissão, e a si próprias em profissionais?’, e ‘quais os passos pelos quais tentam 
criar  uma  identificação  com  os  seus  modelos  de  valores?’”  (Hughes,  1958,  cit.  por 
Rodrigues, 2001: 16). 
Neste nível, o próprio estudo das profissões é alargado para um quadro mais vasto das 
actividades,  sempre  com  o  pressuposto  de  que  a  divisão  do  trabalho  resulta  de 
interacções  e  processos  de  construção  social  –  não  sendo,  como  pretende  o 
funcionalismo, uma  simples  “capacidade  técnica  de  responder a  necessidades  sociais” 
(Rodrigues,  2001:  15).  Para  Hughes,  a  especificidade  do  trabalho  dos  profissionais
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reside  já  não em  atributos ou características particulares que  lhe  sejam  inerentes, mas 
nas condições concretas do seu exercício: a existência de uma autorização legal e de um 
mandato  sobre  certos  saberes  ‘sagrados’,  a  existência  de  instituições  que  protejam  o 
diploma  dos  profissionais  e  mantenham  esse  seu  mandato,  a  existência  de  carreiras, 
enquanto  espaços  de  diferenciação/hierarquização,  mas  também  enquanto  espaços  de 
socialização (pois ao mandato se associam uma filosofia e uma visão do mundo). 
O  caminho  da  profissionalização  é  entendido  como  um  “processo  de  afirmação  de 
ocupações  por  oposição  ou  afastamento  dos modos  amadores  de  desenvolvimento  da 
actividade” (ibid.: 16), e que não se restringe necessariamente a um escasso número de 
ocupações. A própria exigência de uma formação especializada, por regra proveniente 
da  escola,  é  considerada  menos  como  um  atributo  das  profissões  e  mais  como  um 
meio,  um  recurso  para  o  processo  de  profissionalização:  o  aumento  dos  níveis  de 
qualificação é  fundamental  nos conflitos de disputa de áreas de trabalho e  respectivas 
“fronteiras”  (Ruellan,  1997b)  entre  grupos  ocupacionais,  pelo  que  a  formação  e  as 
escolas  se  transformam  em  “instituições  que  atribuem  licenças  para  trabalhar  numa 
ocupação”,  assim  “estabelecendo  a  distinção  entre  os  verdadeiros  profissionais  e  os 
leigos”  (Rodrigues,  2001:  17).  Está  sempre  presente  uma  perspectiva  processual  e 
relacional, uma perspectiva dinâmica, bem própria do  interaccionismo, e que coloca o 
acento  tónico  já  não  na  estrutura,  mas  na  acção,  já  não  no  facto  de  que  “as  coisas 
acontecem”, mas no facto de que “as pessoas agem” (MacDonald, 1995: 7). 
Na abordagem  interaccionista dos grupos profissionais, há dois conceitos­chave: os de 
licença  (que  consiste  na  autorização  legal,  jurídica,  para  exercer  uma  determinada 
actividade,  com  isso  impedindo  outros  potenciais  candidatos  de  o  fazerem)  e  de 
mandato  (a  correlativa  obrigação  de  prestar  esse  serviço  à  sociedade,  num  espírito 
desinteressado, como que ‘de missão’, e sujeito a regras de conduta rigorosas). 
•    Num  terceiro  momento  (décadas  de  1970  e  1980),  a  sociologia  das  profissões  foi 
enriquecida  com  novos  estudos  e  perspectivas  teóricas  mistas,  quer  desenvolvendo 
pontos de confluência e complementaridade entre os paradigmas do funcionalismo e do 
interaccionismo,  quer  chamando  a  atenção  para  novas  dimensões.  De  entre  estas, 
sobressaíram as que destacaram o papel dos mecanismos económicos e do controlo dos 
mercados  nas  sociedades  modernas  (indo  buscar  contributos  teóricos  a  Marx,  nuns 
casos,  e  retomando  ou  relendo  Max  Weber,  noutros)  e  a  questão  do  poder   das
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profissões,  bem  como  as  estratégias  dos  grupos  profissionais  na  conquista  e 
preservação  desse  poder.  São  as  chamadas  “novas  teorias”  das  profissões  (Dubar  & 
Tripier, 1998: 113), que tendem a encarar e a estudar os profissionais sobretudo como 
“actores  colectivos  do  mundo  económico  que  conseguiram  fechar  o  seu  mercado  de 
trabalho  e  estabelecer  um  monopólio  de  controlo  das  suas  próprias  actividades  de 
trabalho” (ibid.), o qual conduz à elevação do seu estatuto social e ao aumento do seu 
poder.  De  comum  a  estas  diversas  teorias  encontram­se,  então,  os  conceitos  de 
“monopolização económica”, de “fechamento social” e de “legitimidade política”, cuja 
“origem  weberiana”  Dubar  e  Tripier  (ibid.)  sublinham,  embora  acrescentem  que 
também podem encontrar­se em alguma medida nas teorias marxistas. Este “movimento 
crítico” é, em função dos anteriores, assim caracterizado genericamente por Rodrigues: 
“A explicação do  fenómeno  das profissões  na perspectiva  funcionalista  repousa  sobre 
critérios  de  legitimidade  social;  na  perspectiva  interaccionista,  nas  relações  de 
negociação e de conflito desenvolvidas pelas ocupações; agora as explicações alargam­ 
se  a  critérios  relacionados  com  o  poder:  o  poder  profissional,  económico,  social  e 
político dos próprios grupos” (Rodrigues, 2001:47). 
Tal  movimento  acabou  por  ter,  segundo  Rodrigues  (2001:  41),  duas  consequências 
metodológicas importantes: 
1.  as  profissões  passam  a  ser  analisadas  numa  perspectiva  dinâmica  “relativa  ao 
processo  de  obtenção  do  estatuto  de  profissão”  (ibid.:  44),  e  não  apenas  numa 
abordagem  estática  de  identificação  dos  seus  atributos,  numa  lógica  sempre 
tributária  de  um  ideal­tipo  definido  “a  priori”  (o  que  significa  que  os  referidos 
“traços” profissionais caros ao funcionalismo deixam de ser considerados ‘dados’ e 
passam a ser eles próprios ‘objecto de análise’); 
2.  os  discursos  sobre  a  profissão  “passam  a  ser  analisados  como  argumentação 
passível  de  se  tornar  em  crenças  socialmente  partilhadas”  e  “essencial  ao 
movimento de organização material e simbólica do estatuto profissional” (ibid.). 
Terence  Johnson, Eliot  Freidson  e Magali  Larson  são  os  autores mais  representativos 
destas  novas  abordagens  ligadas  ao  “paradigma  do  poder”,  e  que  analisam  o 
profissionalismo sobretudo como um “sistema de justificações” (Dubar e Tripier, 1998: 
114),  ligado  a  uma  “estratégia  política”  e  não  a  uma  “exigência  funcional”  (como 
pretende  o  funcionalismo)  ou  a  uma  “resultante  de  configurações  relacionais”  (como 
sublinha o interaccionismo).
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2. Da “profissão” ao “processo de profissionalização” 
Foi a partir das teorias funcionalistas que começou por se lançar e desenvolver a noção 
de  profissionalização,  entendida  inicialmente  como  o  estudo  do  modo  como,  em 
determinadas  circunstâncias,  uma  “ocupação”  profissional  pode  passar  ao  estatuto  de 
“profissão”. O que, por sua vez, implica uma listagem dos atributos ou traços distintivos 
da  profissão,  que  de  algum  modo  podemos  alicerçar  na  trilogia  de  valores  humanos 
referida por Merton  (cit. por Rodrigues, 2001: 14) –  saber,  fazer,  ajudar –, nos quais 
encontramos os pressupostos essenciais do profissionalismo  tal como entendido pelo 
funcionalismo  (qualificação  teórica  e  competência  técnica,  experiência  e  ‘expertise’ 
prática,  ideal  altruísta  de  serviço  como  condição  de  reconhecimento  e  legitimidade 
social). 
Ao  longo  do  século  XX,  vários  autores  propuseram  listagens  destes  atributos 
profissionais, podendo tomar­se como exemplar a proposta por Wilensky num artigo de 
1964. De  acordo  com este  autor  (cit.  em Dubar & Tripier,  1998:  90  e  em Rodrigues, 
2001: 22), são seis os critérios que devem ser sucessivamente preenchidos (até porque 
são  progressivamente  selectivos  e,  ao  longo  da  história  de  diversas  profissões,  os 
últimos foram em regra atingidos mais tardiamente) para que uma ocupação ‘ascenda’ à 
categoria de profissão: 
1.  Passar de actividade amadora a ocupação a tempo inteiro; 
2.  Comportar  regras  para  a  sua  actividade  (assegurando  assim  um 
funcionamento autónomo); 
3.  Pressupor uma formação científica e escolas especializadas; 
4.  Possuir  organizações  profissionais  que  assegurem  a  aplicação  das  regras  e 
que façam a gestão dos conflitos quer internos, quer externos; 
5.  Garantir uma protecção legal do monopólio da sua actividade; 
6.  Ter estabelecido um código deontológico (prova do “ideal de serviço”). 
Coexistem aqui traços de tipo diverso, uns de âmbito cognitivo (o saber científico, uma 
competência especializada), outros de âmbito organizacional (o grupo profissional e a 
sua gestão do mercado de trabalho próprio, bem como a  relação com as  instâncias do 
poder),  outros  ainda  de  âmbito  moral  (princípios  e  valores  partilhados,  destinados  a 
assegurar a legitimação social e a confiança do público).
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É  este  o  esquema  que,  ao  longo  das  últimas  décadas,  tem  servido  como  medida 
aferidora do maior ou menor grau de profissionalização de um grupo ocupacional. Não 
obstante, o conceito de profissionalismo  foi começando a ser utilizado de modo mais 
complexo  e  elaborado,  deixando de  resumir­se  a  uma  listagem estática  e  imutável  de 
atributos supostamente definidores de uma profissão. Os “traços do profissionalismo”, 
segundo  alguns  críticos,  arriscavam­se  a  ser  sobretudo  “mitos”  (McKinlay,  1973,  cit. 
por MacDonald,  1999:  9)  alimentados  pelos  profissionais  com  o  objectivo  de  excluir 
muitas ocupações deste ‘privilégio’; seriam essencialmente “argumentos” com base nos 
quais se estabeleceriam as fronteiras fechadas que delimitam um território profissional e 
controlam severamente as possibilidades de lhe aceder. Segundo a incisiva formulação 
de Larson  (Larson,  cit.  por MacDonald,  1999:  7­8),  estas  “construções  baseadas  num 
ideal­tipo não nos dizem o que uma profissão é, mas apenas o que ela pretende ser”. A 
noção de profissionalismo, em muitos contextos usada apenas no sentido de ‘conjunto 
de  traços  definidores  de  profissão’  (por  oposição  a  “ocupação”),  acaba  por  se 
complexificar  e  por  ser  olhada  também  (ou  sobretudo)  no  seu  carácter  ideológico. 
Como  diz  Rodrigues  (2002:  40),  “os  primeiros  sociólogos  das  profissões  teriam 
aceitado  ou  tomado  como  características  objectivas  os  elementos  de  uma  ideologia, 
fazendo a sua defesa e apologia e participando nela”. 
As  abordagens  iniciais  da  sociologia  das  profissões  mereceram,  assim,  progressivas 
críticas, por se entender que os sociólogos a elas ligados teriam “caído numa armadilha 
ideológica”  (Couture,  1988:  5),  ao  assumirem  como  traços  definidores  (e  como 
resultados  de  trabalho  científico)  as  ‘imagens  de  si’  desejadas,  e  transmitidas,  pelos 
próprios grupos profissionais – imagens essencialmente assentes nos dois pilares de (1) 
domínio exclusivo de certos saberes esotéricos e (2) uma ética altruísta de serviço. 
3.  Jornalistas: os esforços de construção de uma profissão 
Os modos  como o  ofício  de  jornalista  foi  tentando,  sobretudo  desde  finais  do  século 
XIX  até  à  segunda  metade  do  século  XX,  transformar­se  numa  profissão  (e,  muito 
especialmente,  ver­se  reconhecido  e  legitimado  como  tal)  acabaram  por  ser 
influenciados  pelas  concepções  dominantes  nesta  matéria,  sobretudo  as  ligadas  ao 
paradigma  funcionalista.  Hoje  em  dia,  contudo,  as  “insuficiências  conceptuais  do
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aparelho funcionalista aplicado ao estudo dos grupos profissionais são bem conhecidas” 
(Ruellan, 1997: 138), pois esse aparelho apenas “constrói um  ideal­tipo das profissões 
que participa no trabalho de legitimação de certos grupos, oferecendo­lhes a justificação 
através de um discurso científico” (ibidem). 
As características particulares deste métier cedo acabaram, assim, por se confrontar com 
as evidentes dificuldades e contradições decorrentes da tentativa de o colocar a par das 
profissões ‘estabelecidas’ e socialmente reconhecidas (cujo ideal­tipo é o das profissões 
liberais) sem, contudo, deixar de lhe conferir um estatuto particular (o jornalista sempre 
foi, por regra, um trabalhador assalariado). E isto sucedeu em dois planos simultâneos: 
1.  por um  lado,  tentando convencer os poderes e a  sociedade de que a actividade de 
jornalista  supostamente  (já)  preenchia,  apesar  de  algumas  nuances  particulares,  os 
requisitos básicos de qualquer profissão “estabelecida” (um saber e um saber­fazer 
autónomos,  uma  organização  própria,  um  papel  social  relevante,  uma  vocação 
altruísta, uma moral profissional auto­regulada ou em vias de o ser); 
2.  por  outro  lado,  tentando  justificar  a  pertinência  (e  a  consequente manutenção)  de 
uma situação de excepção quando, aparentemente, alguns desses requisitos só de um 
modo muito  forçado (quando não artificial)  se viam realmente ‘preenchidos’ pelos 
profissionais deste ofício. Ou seja, poderia não ser, do ponto de vista dos critérios, 
um profissional  igual aos outros mas seria, do ponto de vista de legitimidade,  tão 
profissional como os outros. 
Pode perceber­se o motivo por que os jornalistas, enquanto grupo profissional à procura 
de um espaço autónomo e de um estatuto legítimo, se foram aferindo pelos padrões da 
lógica  funcionalista  dominante.  Tratou­se,  durante  as  várias  décadas  que  durou  o 
trabalho de construção e afirmação profissional, de conseguir uma espécie de carta de 
alforria para uma actividade socialmente desvalorizada, intelectualmente desprestigiada, 
economicamente  maltratada,  com  marcas  de  nascença  pouco  ou  nada  nobres  –  mas, 
apesar  de  tudo  isso,  progressivamente  disputada  por  poderes  políticos,  económicos, 
culturais  (Mathien,  1995).  O  modelo  do  profissional  liberal  era  o  único  que  poderia 
conferir  ao  ofício  jornalístico  uma  respeitabilidade,  uma  legitimidade  e  um 
reconhecimento  social  que  cada  vez  mais  pareciam  imprescindíveis  para  a  adequada 
valorização  de uma  actividade  tida  por  essencial  ao  funcionamento  dinâmico  de  uma 
sociedade  livre  e  participada  pelo  maior  número  possível  de  cidadãos.  E  essa
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valorização, essa  legitimidade,  esse  reconhecimento social,  não poderiam atingir­se se 
não fosse possível definir (e estabelecer formalmente) o espaço autónomo da actividade 
jornalística, as suas condições de funcionamento independente, a sua especificidade em 
termos  de  estatuto  jurídico­legal,  a  sua  responsabilidade  em  termos  éticos  e 
deontológicos, a protecção sócio­económica dos seus actores centrais – os jornalistas. 
Este  processo  desenvolveu­se  de  modo  diferente  conforme  os  países,  mas  sempre 
oscilando entre dois terrenos de combate: ora o da sociedade como um todo (a quem se 
procurava  convencer  da  bondade  do  desiderato  dos  novos  profissionais  em  busca  de 
reconhecimento e de estatuto), ora o dos poderes políticos, designadamente o Estado (a 
quem se reivindicavam  leis, normas, cláusulas mais ou menos derrogatórias do direito 
comum, em nome de uma especificidade e de uma relevância social particular). 
Olhar  para  este  percurso  histórico  apenas  com  os  pressupostos  da  abordagem 
funcionalista  arrisca­se  a  ser  pouco  esclarecedor  sobre  o  efectivo  desenvolvimento  da 
estratégia  profissional  levada  a  cabo  pelos  jornalistas;  leva­nos,  quando  muito,  à 
constatação  de  que  esta  profissão  não  preenche  de  modo  inquestionável  alguns  dos 
critérios habituais; leva­nos, porventura, até à sua classificação como “semi­profissão”, 
como em casos semelhantes tem sido proposto. Mas não dá resposta às sinuosidades e 
motivações  do  percurso  feito  pelo  grupo  profissional  dos  jornalistas  até  obterem  o 
estatuto  de  que  hoje  desfrutam,  seja  em  termos  jurídico­legais,  seja  sobretudo  em 
termos da poderosa presença que têm no espaço público – que em larga medida ajudam 
a  conformar.  Daí  que  pareça  mais  estimulante  e  mais  operativo  ir  além  dos  rótulos 
ligados  a  um  ideal­tipo  de  profissional  e  alargar  a  reflexão  a  outras  perspectivas, 
nomeadamente as decorrentes do paradigma interaccionista e do “paradigma do poder”, 
desde logo porque eles nos permitem, como pretendia Hughes (invocado por Ruellan), 
“distinguir os fundamentos da organização profissional dos seus modos de legitimação” 
(Ruellan, 1997a: 139). É, afinal, aquilo para que Paredeise também chama a atenção: 
Os  traços  das  profissões  que  o  modelo  parsoniano  tratava  como  consequências 
necessárias  das  funções  macro­sociais  reconhecidas  aos  profissionais  são,  agora, 
deduzidos  dos  desafios,  dos  recursos  e  dos  constrangimentos dos  jogos de  interacção 
nos  quais  se  exprimem  os  membros  de  uma  coligação  profissional.  Cada  traço  é 
susceptível  de  caracterizar  uma  profissão  simultaneamente  como  produto  e  como 
condição  de  trabalho  de produção  e de  reprodução da profissão,  ao mesmo  título  que 
outros  recursos  e  constrangimentos  de  acção  em  torno  de  um  enjeu  central:  a 
monopolização de um segmento do mercado de trabalho, visando controlar a incerteza 
da relação salarial ou de mercado” (Paredeise, 1988: 11)
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Que os jornalistas fizeram o caminho da profissionalização, é evidente. Que alcançaram 
um  estatuto  muito  próprio,  não  se  duvida.  Que  são  olhados,  reconhecidos  e  tratados 
como  “profissionais”,  parece  claro.  Que  agem,  eles  próprios,  com  esse  poder  – 
designadamente  o  poder  de  controlo  sobre  um  segmento  razoavelmente  fechado  do 
mercado de trabalho, nisso incluindo as condições de acesso e permanência, em termos 
tanto simbólicos como reais –, também parece inquestionável. Ainda assim, persistem, 
aqui  e  além,  dúvidas  sobre  os  reais  fundamentos  dessas  ‘conquistas’  ou  até  sobre  a 
legitimidade  de  todas  elas,  do  mesmo  modo  que  continua  a  não  ser  fácil  definir, 
desenhar, caracterizar consensualmente uma identidade profissional dos  jornalistas – 
que procurou definir­se e consolidar­se no próprio processo de profissionalização – ou 
explicar as recorrentes ambiguidades no processo (“tardio” e “inacabado”, para voltar a 
Ruellan – 1994: 210) da sua construção e afirmação. Sendo certo que, como sugere o 
mesmo Ruellan (1993, 1997a), a imprecisão dos contornos desta identidade profissional 
recorrentemente  apodada  de  vaga  e  fluida  (o  “professionalisme  du  flou”   que o  autor 
francês  pormenorizadamente  dissecou)  não  é  necessariamente  uma  insuficiência,  uma 
disfunção  ou  um  defeito,  podendo  até  ser  um  trunfo,  com  as  suas  virtualidades.  E  o 
quadro conceptual que aqui deixamos, mais complexo (mas também mais rico) do que 
as  tradicionais  abordagens  do  ‘ser  profissional’,  pode  porventura  contribuir  para 
investigar mais e melhor estas particularidades do percurso de afirmação dos jornalistas. 
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Mediação jor nalística dos eventos par tidár ios: lógicas de mediatização 
do campo jor nalístico 
Vanda Calado 
CIMJ – Centro de Investigação Media e Jornalismo 
Introdução 
O espaço da acção política tem sofrido, especialmente nos últimos anos, uma profunda 
reorganização em função da mediatização das sociedades. Os acontecimentos políticos 
funcionam, hoje em dia, como rituais mediáticos, onde estão profundamente envolvidos 
os  partidos  políticos  e  os  media.  Este  trabalho  propõe­se  analisar  empiricamente  as 
lógicas  mediáticas  subjacentes  à  realização  de  eventos  políticos  –  os  Congressos  e 
Convenções  partidárias  –  a  partir  da  análise  da  construção  das  notícias.  Para  tal,  o 
trabalho  debruçar­se­á  sobre  as  notícias  publicadas  no  jornal  Diário  de  Notícias  nos 
períodos  1994/1995  e  2000/2001  (finais  de  mandato  de  Cavaco  Silva  e  António 
Guterres  –  momentos  em  que  os  partidos  tiveram  necessidade  de  accionar  as  suas 
estruturas  internas  para  o  debate  e  preparação  de  eleições),  relativas  aos  eventos 
realizados  pelos  partidos  com assento  parlamentar,  através  da  análise  de  conteúdo  ao 
corpus  recolhido 1 .  Este  trabalho  insere­se  no  projecto  de  investigação  “Jornalismo  e 
Actos  de Democracia”  promovido  pelo Centro  de  Investigação Media  e  Jornalismo  e 
apoiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia. 
Em política, a acção é inseparável da comunicação, sobretudo em estados democráticos, 
onde as estratégias de comunicação têm como objectivo  informar e obter a adesão do 
maior  número  de  indivíduos.  Esta  inter­relação  entre  política  e  comunicação  produz 
fenómenos  como  os  acontecimentos  mediáticos,  fabricados  propositadamente  para 
conferir visibilidade aos que neles estão envolvidos (Dayan e Katz, 1999). 
1 Foram analisadas peças jornalísticas do Diário de Notícias durante onze dias em cada evento, 
incluindo os dias de realização do mesmo, a semana anterior e um dia após o encerramento, 
respeitantes aos períodos de final de mandato de Cavaco Silva e António Guterres. As peças 
foram alvo de análise de conteúdo (uma grelha com 22 variáveis) e posterior tratamento 
estatístico em SPSS.
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Neste sentido, assiste­se a uma dependência crescente, no que diz respeito à realização 
de eventos político­partidários,  face  às  técnicas de marketing político. Por um  lado, a 
política não se resume ao marketing nem à linguagem publicitária, mas por outro lado, a 
criação de acontecimentos é a única forma de fazer chegar, numa sociedade globalizada 
e descontextualizada, a  informação aos cidadãos. Mesmo aqueles que  sempre  fizeram 
parte da organização  interna dos partidos – como os Congressos e Convenções –  são, 
hoje em dia, pensados e organizados tendo em conta a sua repercussão mediática. 
Os  media  operam,  assim,  enquanto  veículo  de  mediação,  interpondo­se  entre  os 
indivíduos e a quotidianidade a que, de outra forma, não teriam acesso (Cádima, 1996). 
Estas  mediações  simbólicas  trouxeram  consequências  ao  nível  das  formas 
comunicacionais e dos campos político e social, fazendo com que os indivíduos tenham 
acesso a esferas outrora privadas. Os meios de comunicação social tornaram­se o lugar 
central de difusão dos discursos públicos, substituindo­se aos antigos lugares de debate. 
Actuam como intermediários, constituindo um guia, direcção, selecção, interpretação e 
organização da  informação  veiculada aos cidadãos,  influenciando a  forma  como estes 
apreendem e descodificam a realidade. 
Nesta reorganização dos espaços simbólicos, em particular o espaço da acção política, 
os media têm um papel fundamental na apreensão do conceito de democracia. Estamos 
perante rituais mediáticos e mediatizados, onde se conjugam os interesses dos partidos 
políticos que os organizam e os interesses dos media que os transmitem. 
Caracterização empírica da cobertura jornalística do Diário de Notícias 
De forma a compreender as lógicas que presidem à mediatização destes acontecimentos 
políticos,  é  necessário  descortinar  a  forma  como  são  construídas  as  notícias  sobre  os 
mesmos, ou seja, as suas formas de mediação. 
A primeira tendência que emergiu deste trabalho foi o interesse noticioso que desperta a 
disputa de liderança (horse race) (Santos, Ventura e Calado, 2002). O número de peças
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jornalísticas 2  publicadas  referentes  aos  Congressos  do  PSD  em  1995  e  2000  reflecte, 
precisamente,  a  atenção  jornalística  que  suscita.  A  disputa,  a  tensão,  o  conflito, 
funcionam  como  valores­notícia  importantes  para  os  jornalistas,  pois  protagonizam 
dinamismo e  imprevisibilidade a encontros que, muitas vezes, são rotineiros e focados 
nos  rituais  internos  próprios  dos  partidos.  Esta  procura  pelo  conflito  e  tensão  está 
também marcada no Congresso do PCP em 2000 (com 68 itens). Mais do que o líder ou 
o  decorrer  dos  trabalhos  no  Congresso,  as  notícias  incidiram  sobre  o  conflito  entre 
renovadores e ortodoxos, marcando definitivamente a imagem que passou do evento. Já 
o número de notícias registadas durante o Congresso do PS em 2001, reflecte, por um 
lado,  o  empolamento  de  um  tema  fraccionante  –  a  discussão  sobre  o  referendo  do 
aborto,  que  dominou  e  dividiu  o  partido  em  termos  internos  –  e,  por  outro  lado,  as 
críticas internas à liderança. 
É  ainda  curioso  notar  que  a  maior  parte  dos Congressos/Convenções  é  realizada  nos 
primeiros meses do ano – Fevereiro (PSD 1995 e 2000, CDS 1994 e 1995), Março (PS 
1994 e CDS 2000) e Maio (PS 2001 e BE 2001), muito ao jeito dos balanços financeiros 
das empresas, alturas em que se faz uma retrospectiva das actividades e se traçam linhas 
estratégicas para o ano seguinte. 
No  que  diz  respeito  à  forma,  do  total  de  377  itens  analisados,  324  encontram­se  no 
interior do jornal (página par e página ímpar). Esta alocação das peças jornalísticas no 
interior  do  jornal  não  é  surpreendente,  já  que  é  o  espaço  privilegiado  para  o 
desenvolvimento  dos  assuntos. Os  itens  que  surgem  na  primeira  página  totalizam  38 
peças jornalísticas, com destaque para as manchetes e as chamadas de primeira página. 
Face ao total, este valor não é significativo, no entanto numa comparação entre eventos, 
o número de manchetes relativo aos Congressos do PSD em 1995 e 2000 e PS em 2001 
revela, mais uma vez, a importância que editorialmente se confere aos pontos de tensão 
interna, como a disputa de liderança. 
2 O número de peças jornalísticas registado foi: PS 1994 (12), CDS 1994 (18), PSD 1995 (92), 
CDS 1995 (22), PSD 2000 (57), CDS 2000 (20), PCP 2000 (68), PS 2001 (84) e BE 2001 (4), 
perfazendo um total de 377 itens.
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Tabela 1 – Localização no jornal das peças jornalísticas por  Congresso/Convenção 
Congresso/Convenção 
Localização no Jornal 
PS 
1994 
CDS 
1994 
PSD 
1995 
CDS 
1995 
PSD 
2000 
CDS 
2000  PCP 2000 
PS 
2001 
BE 
2001  Total 
Manchete  1  2  4  1  4  0  0  4  0  16 
Chamada 1ª Página  1  2  3  2  0  2  2  4  0  16 
1ª Página  0  0  0  0  1  1  3  1  0  6 
Página par  5  6  44  9  25  11  33  39  2  174 
Página ímpar  4  8  34  10  23  6  30  33  2  150 
Última página  1  0  7  0  4  0  0  3  0  15 
Total  12  18  92  22  57  20  68  84  4  377 
No Diário de Notícias, a maioria das peças jornalísticas sobre estes eventos é publicada 
na secção «Nacional» (41,9%). Esta secção veio substituir a «Política» a partir de 2000, 
outrora a secção dedicada aos assuntos de interesse nacional. No entanto, o número de 
itens  que  surge  em  secções  não  fixas  do  jornal,  ou  seja,  secções  criadas 
propositadamente  para  tratar  determinados  assuntos,  chega  aos  33,4%.  Durante  a 
realização  destes  eventos,  o  jornal  cria  secções  específicas,  como  «Destaque»  ou 
«Congresso X», o que revela a importância e o destaque que o jornal dá à cobertura dos 
mesmos. O Congresso do PSD em 1995 é sintomático desse fenómeno, sendo que 75% 
das  notícias  se  encontravam  numa  secção  não  fixa,  face  a  15,2% presentes  na  secção 
«Política». Em termos totais, os  itens situados na secção «Opinião» não são relevantes 
(4,2%), ainda assim, nos dois Congressos do PSD esta secção abarca 7,6% e 8,8% dos 
itens,  respectivamente.  Estes  valores,  por  comparação  aos  outros  eventos  em  análise, 
revelam que o conflito e a tensão são também um valor fundamental para os fazedores 
de  opinião,  que,  muitas  vezes,  nos  seus  artigos  fazem  a  apologia  de  um  ou  outro 
candidato. 
Tabela 2 – Localização na secção das peças jornalísticas por  Congresso/Convenção 
Congresso/Convenção 
Localização na Secção 
PS 
1994 
CDS 
1994 
PSD 
1995 
CDS 
1995 
PSD 
2000 
CDS 
2000  PCP 2000 
PS 
2001 
BE 
2001  Total 
Nacional  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  54,4%  85,0%  85,3%  57,1%  100,0%  41,9% 
Política  66,7%  66,7%  15,2%  63,6%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  12,7% 
Opinião  0,0%  5,6%  7,6%  0,0%  8,8%  0,0%  1,5%  2,4%  0,0%  4,2% 
Outra  25,0%  22,2%  75,0%  36,4%  15,8%  15,0%  7,4%  29,8%  0,0%  33,4% 
Impressões  8,3%  5,6%  2,2%  0,0%  21,1%  0,0%  5,9%  10,7%  0,0%  7,7% 
Total  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%
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Em termos de tamanho, as peças  jornalísticas tendem a ser grandes (com mais de sete 
parágrafos), revelando uma necessidade de aprofundar as questões apresentadas. Ainda 
assim,  em  alguns  dos  eventos  analisados  há  uma  bipolarização,  com  um  número 
significativo de itens tendo apenas um parágrafo, muitas vezes respeitantes a pequenas 
notícias complementares, que podem surgir em caixas,  incidindo sobre temas paralelos 
à notícia principal da página. 
Ainda relativamente aos aspectos de forma das peças jornalísticas, a tendência é que a 
maior  parte  delas,  em  todos  os  eventos,  seja  acompanhada  de  fotografias,  denotando 
uma  necessidade  de  ilustrar  os  textos.  Esta  tendência  foi  ainda  mais  acentuada  na 
Convenção do PS em 1994 (83,3%), nos Congressos do CDS em 1995 (77,3%) e 2000 
(65%) e PCP em 2000 (66,2%). 
Cerca  de  54%  dos  itens  analisados  são  assinados,  face  a  36,6%  que  não  são.  Esta 
tendência para identificar os autores dos textos só não se verifica no Congresso do CDS 
em 2000, onde 65% dos itens não são assinados, e no Congresso do PCP em 2000, onde 
o número de peças assinadas e não assinadas é igual. Nestes dois eventos, o número de 
itens  assinados  apenas  com  as  iniciais  é  também  significativo  (20%  no  primeiro  e 
23,5% no segundo), o que revela que a figura do jornalista é, de certa forma, anulada. 
Não surpreendentemente,  a notícia é o género dominante  (51,2% dos  itens),  enquanto 
apresentação  de  factos.  A  presença  marginal  de  reportagens  (apenas  identificadas  no 
Congresso do PSD em 2000) reflecte a imediatez da informação, não dando espaço aos 
jornalistas  para  o  desenvolvimento  da  sua  abordagem  nestes  moldes.  A  fórmula  é  a 
transmissão  rápida e  factual dos acontecimentos. Os artigos de opinião são o  segundo 
género  preponderante  nesta  análise,  representando  17,2%  do  total  dos  itens.  Neste 
segmento,  os  eventos  que  mais  interesse  despertaram  aos  colunistas  foram  os 
Congressos do CDS em 1994, PSD em 1995 e 2000 e PS em 2001. Em quase todos os 
eventos,  as  entrevistas  surgem  como  recurso  aos  jornalistas  de  forma  a  dar  voz  aos 
intervenientes do evento, apesar de em termos totais ter uma presença quase marginal. 
As  entrevistas,  normalmente,  são  dirigidas  a  figuras  chave dos  partidos,  reflectindo  a 
presença dominante das  fontes oficiais. Com 4%, as citações de  frases  soltas  são uma
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prática comummente utilizada pelos jornalistas (especialmente nos Congressos do CDS 
em  1995  e  2000),  funcionando  também  como  forma  de  reflectir  a  voz  oficial, 
normalmente utilizando citações mais polémicas. 
Tabela 3 – Género jornalístico das peças jornalísticas por Congresso/Convenção 
Congresso/Convenção 
Género Jornalístico 
PS 
1994 
CDS 
1994 
PSD 
1995 
CDS 
1995 
PSD 
2000 
CDS 
2000 
PCP 
2000 
PS 
2001 
BE 
2001  Total 
Notícia  58,3%  38,9%  34,8%  59,1%  35,1%  55,0%  77,9%  56,0%  75,0%  51,2% 
Breve (1 a 2 parágrafos)  25,0%  5,6%  4,3%  4,5%  3,5%  5,0%  0,0%  2,4%  0,0%  3,7% 
Reportagem  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  5,3%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  0,8% 
Fotolegenda  8,3%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  5,0%  1,5%  0,0%  0,0%  0,8% 
Editorial  0,0%  0,0%  1,1%  0,0%  7,0%  0,0%  2,9%  4,8%  0,0%  2,9% 
Coluna,  comentário,  crónica, 
bilhete (só artigos assinados) 
8,3%  22,2%  27,2%  0,0%  31,6%  0,0%  4,4%  16,7%  0,0%  17,2% 
Entrevista  0,0%  5,6%  1,1%  4,5%  1,8%  5,0%  1,5%  1,2%  0,0%  1,9% 
Estudo/Dossier/Destaque/Inquérito/ 
Sondagem 
0,0%  0,0%  13,0%  9,1%  8,8%  10,0%  2,9%  2,4%  0,0%  6,6% 
Citações/Excertos (frases soltas)  0,0%  5,6%  5,4%  9,1%  0,0%  10,0%  2,9%  3,6%  0,0%  4,0% 
Peça/Compósita  0,0%  16,7%  8,7%  9,1%  7,0%  10,0%  4,4%  7,1%  25,0%  7,7% 
Perfil/Retrato  0,0%  5,6%  4,3%  4,5%  0,0%  0,0%  1,5%  6,0%  0,0%  3,2% 
Total  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0% 
Relativamente  às  questões  de  estilo,  verifica­se  que  uma  fatia  importante  dos  títulos 
(32,1%)  é  considerada  «Expressivos  apelativos»  (excepto  nas  Convenções  do  PS  em 
1994  e  do  BE  em  2001,  e  no  Congresso  do  CDS  em  2000),  o  que  significa  que  as 
funções conotativas ou expressivas têm um papel preponderante. Este tipo de títulos não 
visam  informar  sobre  um  facto,  mas  sim  dramatizar  um  determinado  acontecimento, 
jogar  com  as  sensações.  Pode  afirmar­se  que  estes  títulos  têm  uma  função 
sensacionalista,  de  empolamento  de  uma  determinada  circunstância.  Já  os  títulos 
«Informativos explicativos», que assumem grande importância em todos os eventos em 
análise,  têm  como  objectivo  informar  de  forma  sintética  sobre  as  causas  ou 
consequências de um dado acontecimento, ao contrários dos «Informativos indicativos» 
que  tentam  responder  às  questões  «Quem?  O  quê?  Onde?  Quando?».  Já  os  títulos 
«Declarativos»,  apesar  de  registarem  valores  mais  marginais,  destacaram­se  na
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Convenção do PS em 1994, e nos Congressos do PSD em 2000, CDS em 1994 e PCP 
em 2000, onde a voz do interveniente da notícia é posta em destaque. 
Tabela 4 – Título das peças jornalísticas por  Congresso/Convenção 
Congresso/Convenção 
Título 
PS 
1994 
CDS 
1994 
PSD 
1995 
CDS 
1995 
PSD 
2000 
CDS 
2000  PCP 2000 
PS 
2001 
BE 
2001  Total 
Informativos 
indicativos 
16,7%  5,6%  12,0%  0,0%  7,0%  15,0%  13,2%  26,2%  0,0%  13,8% 
Informativos 
explicativos 
25,0%  22,2%  15,2%  13,6%  24,6%  35,0%  23,5%  13,1%  75,0%  19,9% 
Expressivos 
apelativos 
8,3%  38,9%  40,2%  27,3%  31,6%  15,0%  26,5%  35,7%  25,0%  32,1% 
Expressivos  formais 
ou lúdicos 
8,3%  5,6%  6,5%  22,7%  12,3%  5,0%  8,8%  3,6%  0,0%  8,0% 
Expressivos 
interrogativos 
0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  7,0%  0,0%  0,0%  3,6%  0,0%  1,9% 
Categoriais  25,0%  11,1%  21,7%  27,3%  7,0%  25,0%  8,8%  14,3%  0,0%  15,4% 
Declarativo  16,7%  16,7%  4,3%  9,1%  10,5%  5,0%  19,1%  3,6%  0,0%  9,0% 
Total  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0% 
Uma das formas de caracterizar as peças jornalísticas analisadas foi a análise do tipo de 
títulos, pois é  sobre estes que  recai o primeiro olhar do  leitor. De uma  forma geral, o 
estilo  da  peça  tende  a  ser  «Analítico/interpretativo».  Esta  fórmula  caracteriza­se  por 
uma maior presença da voz do jornalista. Este desempenha aqui um papel mais activo, 
uma  posição  mais  crítica  e  adjectivada.  Mesmo  em  peças  onde  existe  um  elevado 
número  de  citações,  a  maioria  das  vezes,  o  jornalista  tende  a  classificar,  analisar, 
criticar, fazendo com que deixe de ser um mero relator de factos e assuma uma posição 
crítica face aos acontecimentos. 
Mais de metade dos  itens analisados  têm uma narrativa do  tipo «Dramática», onde se 
impõem  a  tensão,  o  conflito,  os  jogos  de  estratégia,  as  lutas  de  bastidores.  Esta 
tendência  vai muito além daqueles eventos onde existe uma disputa de  liderança. Daí 
que,  para  o  jornalista,  estes  pontos  de  tensão  sejam  fundamentais  para  apimentar  os 
acontecimentos. 
No que diz respeito ao conteúdo, analisaram­se os temas presentes (e dominantes) nas 
peças analisadas, de  forma a conhecer que assuntos predominam no  tratamento destes
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eventos.  Verifica­se  uma  grande  concentração  dos  temas  abordados.  A  categoria 
«Acções de campanha, comícios, votação, estratégia política, apoios» está reflectida em 
61%  dos  itens,  seguida  da  «Política  partidária»  com  25,7%,  o  que  denota  a 
predominância  das  questões  estratégicas  no  tratamento  destes  acontecimentos.  Os 
apoios a candidatos, as estratégias definidas, o desenrolar das expectativas de cada actor 
político,  são  assuntos  que  dominam  a  atenção  dos  jornalistas,  o  que  indica  que  estes 
eventos  são, essencialmente, virados para dentro do partido, para as questões  internas 
que orientam os Congressos/Convenções. 
Tabela 5 – Tema pr incipal das peças jornalísticas por  Congresso/Convenção 
Congresso/Convenção 
Tema Principal 
PS 
1994 
CDS 
1994 
PSD 
1995 
CDS 
1995 
PSD 
2000 
CDS 
2000 
PCP 
2000 
PS 
2001 
BE 
2001  Total 
Assuntos de governação  0,0%  5,6%  1,1%  0,0%  5,3%  15,0%  0,0%  4,8%  0,0%  3,2% 
Política partidária  50,0%  33,3%  10,9%  63,6%  12,3%  55,0%  54,4%  7,1%  0,0%  25,7% 
Financiamento das campanhas  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  1,2%  0,0%  0,3% 
Acções 
campanha,comícios,votação,estrat 
polít,apoios,etc 
41,7%  55,6%  78,3%  31,8%  71,9%  25,0%  39,7%  70,2%  100,0%  61,0% 
Escândalos  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  2,4%  0,0%  0,5% 
Sondagem  0,0%  0,0%  2,2%  0,0%  5,3%  0,0%  0,0%  4,8%  0,0%  2,4% 
Media  0,0%  0,0%  3,3%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  0,8% 
Traços de personalidade  0,0%  5,6%  4,3%  4,5%  5,3%  5,0%  4,4%  9,5%  0,0%  5,6% 
Outro  8,3%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  0,0%  1,5%  0,0%  0,0%  0,5% 
Total  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0%  100,0% 
Contudo,  da  análise  dos  temas  secundários,  e  apesar  da  prevalência  da  «Política 
partidária» e das «Acções de campanha, comícios, votação, estratégia política, apoios», 
desenha­se  uma  maior  variedade  de  temas,  reflectindo  uma  tentativa  dos  partidos  de 
acompanhar  a  agenda mediática.  Desta  forma,  os  «Assuntos  de  governação»  ganham 
destaque,  assim  como  temas  relacionados  com a «União Europeia»,  especialmente  na 
Convenção  do  PS  e  no  Congresso  do  CDS  em  1994,  altura  em  que  as  Europeias 
ganharam  espaço  no  cenário  político  e  mediático.  Os  «Traços  de  personalidade» 
também se destacam, mas apenas nos Congressos do CDS em 1994 e do PSD em 1995, 
indicando uma tendência para a personificação, dando visibilidade aos rostos e não só 
os  factos.  Curiosamente,  os  temas  relacionados  com  «Política  internacional»  e 
«Problemas sociais» apenas surgem no Congresso do PCP em 2000. Estes últimos com
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uma  fatia  significativa  dos  itens  –  16%,  revelando  uma  preocupação  em  fazer  passar 
questões externas ao partido. 
No  Congresso  do  PCP  em  2000,  e  ao  contrário  da  tendência  verificada  nos  outros 
eventos,  a  cobertura  jornalística  foi  feita  em  várias  zonas  do  país. Muitas  das  peças 
jornalísticas analisadas apresentavam militantes de base do partido questionados sobre o 
conflito interno vivido nessa altura. Esta tendência demonstra a capacidade de iniciativa 
do jornalista no tratamento dos temas. 
Acontece que esta visibilidade conferida às «vozes populares», não se reflectiu em mais 
nenhum dos eventos realizados. Apesar da maior parte dos itens não terem citações dos 
líderes  dos  partidos 3  (79,8%),  uma  fatia  considerável  contém  citações  de  agentes 
políticos  de  referência  nos  partidos,  indo  de  encontro  à  ideia  de  que  os  jornalistas 
preferem  as  fontes  oficiais,  na  medida  em  que  estão  mais  «próximas»  e  facilmente 
podem confirmar as informações. 
No que concerne aos actores referenciados nas notícias, há uma clara predominância das 
referências aos partidos políticos (PS, PSD, CDS e PCP), a par com as referências aos 
líderes partidários, onde se destacam António Guterres, Cavaco Silva e Durão Barroso. 
Os  primeiros­ministros  em  funções  (Cavaco  Silva  e  António  Guterres)  são  figuras 
largamente  presentes  nestas  peças  jornalísticas,  especialmente  nos  períodos  referentes 
ao exercício dos mandatos. Portanto, há um forte ascendente do poder governativo, e da 
sua  acção,  na  ordem  de  trabalhos  destes  eventos.  A  presença  de  «Personalidades 
políticas»  é  também  significativa.  Em muitos  casos,  inclui  os  opositores  internos  dos 
partidos, os candidatos à liderança, ou as vozes discordantes. Ao mesmo tempo que há 
uma  utilização  frequente  do  líder  enquanto  fonte,  as  vozes  dos  seus  adversários 
funcionam  como  forma  de  ampliar  a  ideia  de  conflito,  de  horse  race.  Já  as  «Vozes 
populares» apenas são utilizadas no Congresso do PCP em 2000. 
3 Os líderes considerados na análise foram: António Guterres (PS), Carlos Carvalhas (PCP), 
Durão Barroso (PSD), Francisco Louça (BE) e Manuel Monteiro e Paulo Portas (CDS).
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1343 ­ 
Conclusões 
Uma das conclusões a retirar desta análise, é que existe, de facto, uma transferência dos 
lugares de debate. A esfera política alargou­se, reconfigurou­se, a outras dimensões da 
sociedade, fazendo com que a democracia fosse sendo recolocada em novos parâmetros, 
incluindo o alargamento das  formas de exercício do poder e o aprofundamento da sua 
prática. Tal como descrevia Habermas (1984), os media tornaram­se o lugar central de 
difusão  dos  discursos  públicos,  entre  eles,  os  discursos  políticos.  Os  media  não  se 
limitam  a  tornar  estes  discursos  públicos  e  visíveis,  tendem  a  substituir  os  antigos 
lugares de debate, numa reconfiguração do espaço público, que é mais simbólico do que 
material.  E  é  este  novo  espaço  público  que  actua  como  instância  mediadora  entre  o 
poder e a sociedade civil. 
Neste contexto de mediação, o jornalista, especialmente nos Congressos, mostra­se mais 
activo  e  crítico,  seguindo  em  simultâneo  o  líder  e  o  candidato opositor,  empolando  a 
ideia  de  conflito,  de  confrontação,  eliminando os  planos  de  agendamento  partidário  e 
fazendo desta disputa o valor central do evento. 
Por outro lado, apesar da dependência entre partidos e jornalistas no que diz respeito à 
cobertura do evento, os interesses entre os dois campos nem sempre convergem e uma 
das  áreas  de  divergência  é  a  cobertura  de  conflitos  intra­partidários  e  acontecimentos 
imprevistos  –  como os  fait  divers  (Stanyer,  2001). As  elites  partidárias  preferem que 
estes acontecimentos não sejam cobertos; ao invés, os media acham­nos particularmente 
interessantes, sendo que a concorrência entre os meios de comunicação social  também 
determina  a  prioridade  das  notícias  veiculadas.  A  agenda  pré­determinada  engloba 
grande parte do trabalho jornalístico, mas sempre que algo imprevisto acontece, como o 
incidente,  o  novo,  o  drama,  o  conflito,  estes  valores­notícia  sobrepõem­se  à  agenda 
(Traquina, 2002).
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1344 ­ 
Bibliografia 
Cádima, Francisco Rui, O Fenómeno Televisivo, Círculo de Leitores, 1996. 
Dayan,  Daniel;  Katz,  Elihu,  A  História  em  Directo  –  Os  acontecimentos  mediáticos  na 
televisão, Lisboa, Minerva, 1999. 
Habermas,  Jurgen,  Mudança  Estrutural  da  Esfera  Pública:  Investigações  quanto  a  uma 
categoria da Sociedade Burguesa, Edições Tempo Brasileiro, Rio de Janeiro, 1984. 
Santos, Rogério  (coord.),  VENTURA,  Isabel, CALADO, Vanda,  “Congressos  e Convenções 
Partidárias – como se relacionam os Políticos e os Jornalistas de televisão” in Observatório, Nº 
5, Obercom – Observatório da Comunicação, Lisboa, 2002. 
Stanyer ,  James,  The  Creation  of  Political  News:  Television  and  British  Party  Political 
Conferences, Sussex Academic Press, Great Britain, 2001. 
Traquina, Nelson, O que é – Jornalismo, Quimera, Lisboa, 2002.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1345 ­ 
Notícias sobre violência sexual com cr ianças: o caso do Público e do 
Diário de Notícias 1 
Daniela Franco Sousa 
Universidade Nova de Lisboa, 2005 
Introdução 
Se o crime foi desde sempre matéria noticiável, os crimes sexuais envolvendo crianças 
só recentemente começaram a figurar nas agendas jornalísticas, na sequência da Convenção dos 
Direitos  da Criança  de  1989. Este  aumento  de  notícias  sobre  violência  sexual  com  crianças 
despoletou  maiores  preocupações  a  nível  ético  por  parte  de  instâncias  como  a  Federação 
Internacional de Jornalistas (FIJ), a UNICEF ou a ANDI­ Agência de Notícias dos Direitos da 
Criança,  do  Brasil,  que  têm  vindo  a  tecer  diagnósticos  e  orientações  sobre  a  cobertura 
jornalística, propondo princípios éticos e possibilidades de abordagem do assunto. Em Portugal, 
a preocupação ética e deontológica com este assunto intensificou­se depois do denominado caso 
“Casa Pia”, em 2002. Volvidos quase três anos, o presente paper mostra­nos como no primeiro 
trimestre de 2005, no Público e no Diário de Notícias, as peças sobre a violência sexual com 
crianças 2 parecem aproximar­se mais dos princípios inscritos na deontologia jornalística e nos 
guiões das  instituições que seguem a cobertura da  infância. Sublinhe­se, contudo, como esta 
preocupação ética ficou ainda cingida às notícias directamente ligadas ao caso “Casa Pia”. 
I ­Crianças e crimes contra a autodeterminação sexual sob o ponto de vista legal 
Num  passado  não muito  remoto,  as  crianças  não  eram  titulares  de  direitos,  estando 
apenas  sujeitas  ao  poder  familiar  (Monaco,  2004:10).  Em  1959,  quase  dez  anos  depois  da 
1 A pesquisa que aqui apresentamos decorre de uma investigação em curso, apoiada pela FCT, 
“Crianças e Adolescentes nas Notícias” (POCTI/COM/60020/2004). 
2  A  nossa  investigação  contempla  os  dois  tipos  de  violência  sexual  que  envolvem  crianças 
distinguidos pela socióloga Marlene Vaz (ANDI, 2003: 27): “Abuso Sexual – situação em que o adulto 
submete a criança ou o adolescente, com ou sem seu consentimento, a actos ou jogos sexuais com a  finalidade de 
estimular­se  ou  satisfazer­se,  impondo­se  pela  força  física, pela  ameaça  ou  pela  sedução,  com  palavras  ou  com  a 
oferta de presentes […] Exploração Sexual ­ acto ou jogo sexual em que a criança ou o adolescente é utilizado para 
fins  comerciais  por  meio  de  relação  sexual,  indução  à  participação  em  shows  eróticos,  fotografias,  filmes 
pornográficos e prostituição”.
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Declaração Universal  dos Direitos  do Homem  de  1948,  a  Organização  das Nações Unidas 
(ONU)  proferiu  uma  nova  declaração  visando  exclusivamente  a  criança:  a  Declaração 
Internacional dos Direitos da Criança, e só 1989 seria aprovada a Convenção sobre os Direitos 
da Criança. Ratificada por 191 países, esta Convenção entrou em vigor internacional menos de 
um ano depois de ser aprovada, focando direitos sobre a provisão, participação e protecção de 
crianças (incluindo a protecção contra a exploração comercial e a violência). 
Se a criança nem sempre foi reconhecida como sujeito de direito, também nem sempre 
foram  legalmente  condenáveis  acções  hoje  criminosas  por  atentarem  contra  a  sua 
autodeterminação  sexual. Como recorda Olavo de Carvalho  (2002),  na Grécia  e  no  Império 
Romano o uso de menores para a  satisfação sexual  de adultos era um costume prezado. Na 
China,  durante  milénios,  foi  legítimo  castrar  e  comercializar  meninos  para  vendê­los  a 
pederastas ricos e também no mundo islâmico se tolerou a pedofilia homossexual. 
Actualmente, em Portugal, o conceito legal de criança tem origem na Convenção da 
ONU  de  1989,  que  a  considera  todo  o  ser  humano  menor  de  18  anos.  O  Código  Penal 
português prevê de resto penas diversas a serem aplicadas sobre todos aqueles que pratiquem 
crimes  sexuais  contra  crianças.  Nesse  Código,  entre  os  denominados  crimes  contra  a 
autodeterminação  sexual  constam:  o  abuso  sexual  de  crianças  (art.172.º),  o  abuso  sexual  de 
menores  dependentes  (art.173.º),  os  actos  sexuais  com  adolescentes  (art.174.º),  os  actos 
homossexuais  com  adolescentes  (art.175.º),  o  lenocínio  e  o  tráfico  de  menores  (art.176.º). 
Saliente­se assim que, dentro da amplitude dos 18 anos, a lei portuguesa distingue estes crimes e 
suas  respectivas  penas  de  acordo  com a  idade  exacta  das  vítimas 3 .  Sem  referência  expressa 
permanecem o  denominado  “turismo  sexual”  e  a  pornografia  infantil  na  Internet. 4  Refira­se 
3 “Art.172.º Abuso sexual de crianças – 1.Quem praticar acto sexual de relevo com ou menor de 14 anos, ou 
o levar a praticá­lo consigo ou com outra pessoa, é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos […] Art.173.º 
Abuso sexual de menores dependentes – 1. Quem praticar ou levar a praticar actos descritos nos n.ºs 1 ou 2 
do artigo 172.º, relativamente a menor entre 14 e 18 anos que lhe tenha sido confiado para educação ou 
assistência é punido com pena de prisão de 1 a 8 anos […] Art. 174.º Actos sexuais com adolescente ­ 
Quem, sendo maior, tiver cópula, coito anal ou coito oral com menor entre 14 e 16 anos, abusando da sua 
inexperiência, é punido com pena de prisão até dois anos ou com pena de multa até 240 dias. Art. 175.º ­ 
Actos homossexuais com adolescentes ­ Quem, sendo maior, praticar actos homossexuais de relevo com 
menor entre 14 e 16 anos, ou levar a que eles sejam por este praticados por outrem, é punido com pena de 
prisão até 2 anos ou com pena de multa até 240 dias. Art. 176.º ­ Lenocínio e tráfico de menores – 1. Quem 
fomentar, favorecer ou facilitar o exercício da prostituição de menor entre 14 e 16 anos, ou a prática por este 
de  actos  sexuais  de  relevo,  é  punido  com  pena  de  prisão  de  6  meses  a  5  anos  […]”  (IVO  e 
MASCARENHAS, 2003:183­187). 
4 Vide IAC, Desaparecimento e Exploração Sexual de Crianças. Situação em Portugal, Lisboa, IAC, 
2004, pp. 80­81.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1347 ­ 
ainda  que  os  crimes  contra  a  autodeterminação  sexual  fazem  parte  do  leque  de  pontos  que 
deverão ser modificados com a nova alteração do Código Penal. 5 
II ­ Notícias sobre violência sexual com crianças 
1. A historia de uma “descoberta” recente 
O crime sempre teve espaço nos media. A sua noticiabilidade decorre da forma como 
reúne  violência,  ruptura  com  a  ordem  social  e  imprevisibilidade;  articula  consistentemente 
jornalistas  e  fontes oficiais,  assegurando assim uma presença  regular  nos meios  redactoriais; 
possui grande carga simbólica na definição social da norma e do desvio (Penedo, 2003:41­42). 
Curiosamente,  além  da  noticiabilidade  reconhecida  no  crime,  as  notícias  sobre  crimes  de 
violência sexual envolvendo crianças só tomaram alguma expressão mediática a partir dos anos 
80, tendo­se tornado mais frequentes na década seguinte. 
Em países como o Reino Unido e os Estados Unidos, a visibilidade do abuso sexual de 
crianças  seria associada a movimentos  feministas, onde as mulheres  se organizaram contra a 
violência sexual praticada contra mulheres e jovens raparigas, e contra a forma sexista como até 
então era perspectivada esta questão. Este movimento potenciou uma maior atenção dos media 
para  o  assunto,  permitindo  a  discussão  pública  de  um  tema  até  então  quase  silenciado 
(Kitzinger, 2004). 
2. Características da actual cobertura jornalística 
Em 2003, a ANDI publicava o livro O Grito dos Inocentes. Os meios de comunicação e 
a violência sexual contra crianças e adolescentes. Trata­se de um estudo realizado em parceria 
com a UNICEF, sobre o tratamento jornalístico dado aos temas abuso e exploração sexual de 
crianças no Brasil. Factualidade, pouco debate, transferência da culpa para a vítima, aplicação 
incorrecta  da  terminologia,  descontextualização,  maior  expressão  das  fontes  públicas  em 
detrimento  das  vozes  locais,  omissão  do  perfil  da  vítima  e  do  agressor,  visão  machista  da 
5 De acordo com o Gabinete de Política Legislativa e Planeamento do Ministério da Justiça, foi 
aprovada na reunião do Conselho de Ministros do dia 24 de Junho, a proposta de Lei que altera 
o Código de Processo Penal. Entre outras modificações, prevêem­se aquelas que se relacionam 
com  a  autodeterminação  sexual  das  crianças.  Vide 
http://www.gplp.mj.pt/home/revisão_do_cpp.htm
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sexualidade  e  pouca  diversidade  de  géneros  jornalísticos  são  algumas  das  características  da 
cobertura jornalística brasileira sobre violência sexual com crianças apontadas no estudo. 
Por  sua  vez,  no  artigo  “Media  Coverage  of  Sexual  Violence  Against  Women  and 
Children”,  de  2004,  a  investigadora  britânica  Jenny Kitzinger  enumera  as  principais  críticas 
sobre a actual cobertura jornalística do abuso sexual contra mulheres e crianças. Além de notar a 
exposição  factual  de  histórias  isoladas  e  descontextualizadas  (também  referida  pela  ANDI), 
Kitzinger acrescenta como as notícias perpetuam preconceitos e estereótipos: pela construção da 
vítima como o “outro, pela atribuição dos actos de violência sexual ao “outro”, ao estranho que 
se  mantém  na  periferia  do  tecido  social,  que  pertence  a  “outra  cultura”,  que  possui 
características  bestiais;  ou  ainda  pela  associação  da  homossexualidade  aos  abusos  sexuais 
praticados entre agressor e vítima do mesmo sexo. 
3. ANDI, FIJ e UNICEF: guiões internacionais para uma cobertura ética 
Para  transformar  este  diagnóstico  ainda  negro  sobre  a  cobertura  jornalística  das 
temáticas relacionadas com a criança, e para tornar o trabalho do jornalista mais útil através do 
cumprimento de princípios cívicos e éticos, a FIJ, a UNICEF e a ANDI propõem guiões aos 
jornalistas para o tratamento da violência sexual com crianças. 
O  relatório  da  FIJ,  Prime  Time  for  Children:  Media,  Ethics  and  Reporting  of 
Commercial  Sexual  Exploitation,  apresentado  no  Congresso  Mundial  sobre  Exploração 
Comercial e Sexual das Crianças (Estocolmo, 1996), constata, por um lado, que a exploração 
sexual  de  crianças  é  um  tema  que  ainda  se  mantém  afastado  das  agendas  jornalísticas,  à 
excepção dos conteúdos de tribunal ou que envolvem figuras públicas; por outro lado, defende 
como  a  exposição  dos  media  também  pode  contribuir  para  criar  “imagens  sexualmente 
provocadoras que podem alimentar circuitos pedófilos” (Ponte, 2005:95). As recomendações do 
relatório indicam principalmente aos jornalistas que alarguem o foco da cobertura do tema, já 
que  não  é  contada  por  inteiro  nem  a  história  da  exploração  sexual  das  crianças  nem o  seu 
aspecto comercial. (Idem). 
O Guia The Media and Children´s Rights editado pela UNICEF (1999) avança com as 
perguntas que os jornalistas devem procurar responder quando tratam temas relacionados com a 
infância, entre eles, o abuso e a exploração sexual de crianças. Assim, de acordo com o Guia, as 
peças  dos  jornalistas  sobre  abuso  e  exploração  sexual  de  crianças  deverão  entre  outros 
princípios:  reportar  para  a  educação  sexual  e  para  as  leis  relacionadas  com  o  crime  sexual
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envolvendo  crianças;  investigar  sobre  os  tabus  associados  ao  tema;  apostar  na  prevenção; 
primar  pela  segurança  da  criança  vitimada;  apurar  as  histórias  escrupulosamente  e  tratar  as 
vítimas e os agressores como seres humanos com direito à dignidade. 
Quanto  à  ANDI  (2003),  sugere  sobretudo  aos  jornalistas  que:  procurem  fontes 
alternativas; interpretem criticamente; contextualizem os dados; utilizem linguagem apropriada; 
evitem  o  sensacionalismo;  evitem  estereotipar  o  agressor;  evitem  julgamentos  antecipados; 
assinem as peças; evitem identificar parentes do agressor de forma a protegê­lo; respeitem a dor 
da vítima; elaborem material educativo; definam o perfil da vítima e do agressor de modo a 
evitar preconceitos e tornem públicas acções bem sucedidas, funcionando como estímulo. 
III ­  A especificidade do caso português 
1. Casa Pia: o “despertar” deontológico 
De acordo com o estudo de Ponte (2005), em todo o ano de 2000 foram publicadas 40 
peças sobre violência sexual com crianças no Público e 37 peças no Diário de Notícias, sendo 
que a maioria dessas peças se localizava na secção Sociedade (28 no Público e 31 no Diário de 
Notícias). As peças inseridas na secção Sociedade tinham maioritariamente origem no exterior, 
chegando até nós através de agências de informação (18 peças de proveniência estrangeira em 
cada um dos jornais), resultando por isso na percepção de que o perigo permanecia sobretudo 
no  exterior  do País. No que  respeita  à  cobertura  nacional,  as  peças  de  cada  jornal  referiam 
ocorrências singulares, de diferentes «redes de informação», em particular de correspondentes 
ou delegações regionais. Ainda que a violência sexual com crianças fosse o tema principal da 
secção Sociedade no Público e no Diário de Notícias no ano 2000, deverá notar­se como, de 
forma geral,  este assunto mereceu um tratamento incidente em casos singulares, de dimensão 
local, e essencialmente novo para ambos os jornais 6 . 
A partir do dia 22 de Novembro de 2002, depois da primeira notícia sobre os alegados 
abusos sexuais praticados na Casa Pia de Lisboa contra centenas de jovens daquela instituição, a 
cobertura  jornalística nacional  sobre esta  temática viria a adquirir outros contornos; este caso 
6  Refira­se  que  a  violência  sexual  com  crianças  esteve  totalmente  ausente  no  estudo  longitudinal  do Diário  de 
Notícias. (Ponte, 2005:260)
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voltou os jornalistas para as questões da violência sexual com crianças em território nacional, 
despoletou  como  nunca  a  preocupação  do  campo  da  justiça  e  dos media  portugueses  com 
questões éticas, com os princípios deontológicos dos jornalistas que devem nortear a cobertura 
jornalística em si, e com a própria relação que os media devem estabelecer com a  justiça no 
tratamento destes assuntos. 
Inicialmente  pautada  por  atropelos  aos  princípios  éticos  inscritos  no  Código 
Deontológico do Jornalista, a cobertura jornalística do denominado caso “Casa Pia” foi alvo de 
inúmeras críticas e recomendações dos agentes da justiça e do próprio Conselho Deontológico 
do Sindicato dos  Jornalistas. No campo da  justiça, a cobertura  jornalística da  “Casa Pia”  foi 
conectada  com  “arrogância  intelectual”,  “caricatura  destrutiva”,  afã  da  “crítica  gratuita”, 
“provocação  grosseira  e  populista”.  De  acordo  com Alexandre  Baptista  Coelho  (2003),  era 
maior a  preocupação em  imputar  responsabilidades  ao sistema  jurídico,  do que em ouvir  as 
vítimas e apurar a verdade dos factos. O próprio campo jurídico se insurgia contra os advogados 
que,  a  propósito  do  caso,  vieram  a  praça  pública  tecer  comentários  sobre  factos  e  decisões 
proferidas no decorrer da investigação, sem sofrer qualquer censura pela quebra do sigilo a que 
estavam obrigados (Idem). No campo dos media, o Conselho Deontológico do Sindicato dos 
Jornalistas reprovou publicamente como os órgãos de informação transgressores assumiram um 
“papel  justicialista”, para exibirem  imagens “com crueza chocante” e partirem de fontes únicas 
sem recorrer a qualquer confronto ou enquadramento (CD, 2002). 
2. Notícias sobre violência sexual com crianças em 2005: o caso do Público e 
do Diário de Notícias 
A título exploratório, já que se trata de uma pauta de pesquisa em curso, analisámos todas as 
peças relacionadas com a questão da violência sexual com crianças publicadas no primeiro trimestre 
de 2005 em dois jornais de informação geral: o Público (P.) e o Diário de Notícias (DN) ­incluindo 
as peças sobre o caso “Casa Pia” que focam de forma mais directa a violência sexual e as vítimas 
menores.  Recorremos  aos  mesmos  critérios  e  métodos  utilizados  por  Ponte  (2005),  decidindo 
contudo estender a nossa análise às peças sobre crianças até aos 18 anos incompletos 7 . Apesar de o 
estudo de Ponte se restringir aos menores de 14 anos e aqui a  idade ser mais alargada, ressaltam 
desde já notórias diferenças na quantidade de peças encontradas (Quadro 1). Os totais do primeiro 
7 Segundo a Convenção dos Direitos da Criança e o Código Penal português os 18 anos marcam 
o final da infância e o início da maioridade.
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trimestre de 2005 ultrapassam amplamente os totais do período homólogo de 2000 e até os totais de 
todo o ano 2000 nestes jornais. 
Quadro 1: Peças sobre violência sexual no P. e no DN 
Peças/Jornais  Público DN 
Total de peças em 2000  40  37 
1º trimestre de 2000  7  2 
1º trimestre de 2005  54  42 
Da análise das peças de 2005, concluímos que o P. registou maior número de peças 
sobre esta temática do que o DN, e que procurou tratar a violência sexual com crianças de forma 
ampla, pegando mesmo em matérias que não dizem respeito à “Casa Pia”, enquanto no DN o 
tratamento da temática incidiu mais sobre os actores e as vicissitudes daquele processo judicial. 
Como  se  pode  ver  no  Quadro  2,  cerca  de  ¼  das  peças  sobre  violência  sexual  do  Público 
centram­se no caso “Casa Pia”, enquanto mais de metade (55%) do DN incidem nesse caso. 
Quadro2: Conteúdos no P. e no DN 
Conteúdos  Público %  DN  % 
Conteúdo "Casa Pia"  14  26  23  55 
Outros conteúdos  40  74  19  45 
Total  54  100  42  100 
Sendo  tão  relevante  a  atenção  ao  caso  “Casa  Pia”,  procurámos  caracterizar  a  sua 
cobertura nos dois jornais. As peças distribuíram­se na sua quase totalidade (mais de 90%) pela 
secção Nacional/Política do P. e pela secção Sociedade do DN. 
Estas  foram  peças  bastante  destacadas  no  seu  tratamento:  nos  dois  jornais 
apresentaram­se com mais frequência como peça principal da página onde estavam colocadas e 
tiveram elevada valorização gráfica. O género jornalístico predominante foi a notícia (93% no 
P. e 65% no DN), notando­se contudo algum investimento do DN na reportagem (em 22% das 
peças). Esta  cobertura  foi  realizada  em  cada  um  dos  jornais  por  um  jornalista  destacado:  o 
acompanhamento do processo no P. foi levado a cabo por Isabel Braga, e no DN foi feita por 
Licínio Lima. As peças sobre a “Casa Pia” focam a condução e o desenrolar do processo em 
tribunal  e  apresentam  uma  batalha  simbólica  de  contornos  dicotómicos:  de  um  lado  está  a 
provedora da Casa Pia, Catalina Pestana, como defensora das crianças, cujo discurso surge nos
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jornais sublinhando a natureza inocente da infância: “os miúdos não mentem”; de outro lado 
estão os alegados agressores e seus advogados, cujo discurso questiona essa inocência pueril 8 . 
No  que  respeita  às  outras  peças  sobre  violência  sexual  com  crianças,  que  não  se 
relacionam com o caso “Casa Pia”, surgiram no P. sobretudo nas secções Sociedade (50%) e 
Regional/Local (28%), enquanto no DN apareceram apenas na secção Sociedade. De notar a 
presença de apenas um artigo de opinião sobre violência sexual, ainda que associado a outros 
temas da infância, assinado pelo pedopsiquiatra Pedro Strecht, na secção de Espaço Público, no 
jornal P. 
De  forma geral, estas peças  sobre violência sexual  fora do caso “Casa Pia” surgiram 
com  pouco  destaque  nas  páginas:  constituíram­se  sobretudo  como  peças  secundárias  nas 
respectivas páginas (71% no P. e 79% no DN) não reunindo ainda qualquer tipo de valorização 
gráfica, o que aconteceu em 80% destas peças no P. e em 63% no DN. São sobretudo notícias 
breves e  não assinadas. Note­se  contudo que, quando são assinadas,  tanto  são assinadas  por 
jornalistas mulheres como por jornalistas homens. Tratam­se sobretudo de peças com origem 
nacional mas  também  fora  do país. Muitas  destas  peças  sobre  violência  sexual  fora  do caso 
“Casa Pia”  tiveram  forte  proveniência  dos Estados Unidos  (23%  no P.  e  47%  no DN)  por 
influência da ampla cobertura jornalística do julgamento de Michael Jackson. 
Um  olhar  geral  sobre  a  totalidade  das  peças  sobre  violência  sexual  contra  crianças, 
incluindo aqui o caso “Casa Pia”, mostra­nos que entre os actores  figuram principalmente as 
fontes oficiais, sendo que a  justiça  se destaca em ambos  jornais (39% no P. e 79% no DN), 
seguida das forças de segurança (37% no P. e 14% no DN). Por influência do elevado número 
de peças sobre “Casa Pia” e “Michael Jackson”, as crianças retratadas são maioritariamente do 
sexo masculino e têm idades compreendidas entre os 11 e os 14 anos, sendo que a referência 
simples de criança ou demenor também é frequente. 
Posto isto, a análise paralela entre as peças  sobre “Casa Pia” e as peças  sobre outras 
histórias de violência sexual com crianças leva­nos a constatar duas espécies de “formato”, que 
criam um certo efeito de série sobre cada uma delas. Assim, o formato usado pelos jornalistas 
para cobrir a “Casa Pia” parece mais preocupado com o cumprimento da deontologia (contraste 
de  posições  entre Provedora e Ministério Público,  por  um  lado,  e  arguidos  e  advogados  de 
8 Utilizando os termos de Kitzinger (em Ponte, 2005: 34), do lado oposto a Catalina Pestana estão os advogados que 
neste processo destacam toda a criança que não é «um anjo» para torná­la num «parceiro de jogo».
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defesa, por outro; apresenta­se sobretudo como peça desenvolvida, maioritariamente assinada, 
localizada  em  secções  relevantes). As  restantes  peças  sobre  violência  sexual  contra  crianças 
usam  um  outro  formato,  que  parece  menos  preocupado:  peças  pouco  desenvolvidas,  sem 
esforço  de  contextualização 9 ,  repetição  frequente  de  títulos 10 ,  menor  contraste  de  fontes  ou 
mesmo recurso a uma única fonte, sem assinatura. Pensamos que esta diferença notória entre as 
coberturas se relaciona estreitamente com o foco orientado no caso “Casa Pia”, como matéria 
noticiosa da justiça. Talvez a maior atenção para com este caso e a maior preocupação com a 
aplicação da deontologia dos jornalistas na sua cobertura se deva não tanto ao facto de reportar 
histórias  de  violência  sexual  com  crianças,  mas,  sobretudo,  pelo  facto  de  se  tratar  de  um 
processo judicial onde actuam figuras públicas. 
Dir­se­á  que,  embora  o  caso  “Casa  Pia”  tenha  tido  relevância  suficiente  para  fazer 
cumprir  algumas  normas  inscritas  na  deontologia,  pelo  menos  para  fazer  cumprir  preceitos 
neste caso em particular,  não  teve  força  suficiente para  fazer  entrar  estas  recomendações  na 
cobertura de outras histórias de violência sexual com crianças. Talvez a maior força do “Casa 
Pia”  resida  na  forma  como  alertou  os  jornalistas  para  a  existência  da  violência  sexual  com 
crianças em fronteiras nacionais, desfazendo o preconceito de que a criança apenas estaria em 
risco fora de Portugal. O número significativo de peças sobre a “Casa Pia” perpetua contudo a 
ideia errada de que o risco está fora do lar, nas instituições, além de contribuir para outra ideia 
desfasada do real, de que a violência é principalmente praticada por homens contra rapazes 11 . 
Em  suma,  decorridos  quase  três  anos  depois  da  primeira  notícia  sobre  os  alegados 
abusos sexuais na Casa Pia de Lisboa, e depois das iniciais faltas deontológicas cometidas pelos 
jornalistas,  parece  notar­se  algum  progresso  a  favor  da  ética  na  cobertura  deste  caso  em 
particular; mais desenvolvidas, assinadas e mais atentas à protecção da imagem da criança, as 
peças deixaram de estar  tão presas à crítica do sistema  judicial e ao sensacionalismo que de 
forma  cruel  vendia  a  dor  das  vítimas  e  julgava  antecipadamente  os  alegados  abusadores. 
Salientamos contudo como o tema da violência sexual com crianças parece ainda algo apartado 
9 O único conjunto  de peças publicado  durante  este período  que  demonstra algum  esforço  na 
formação e na contextualização consiste na apresentação das transformações sociais e judiciais 
que o “Casa Pia” acarretou. Vide secção Sociedade do Público, dia 28 de Fevereiro de 2005. 
10 Alguns exemplos de títulos utilizados: “Pedofilia: suspeito detido em Lisboa” (dia 14­1­2005, 
in Público); “Pedofilia: suspeito detido nos Açores” (20­1­2005 in Público); “Pedofilia: suspeito 
detido em Lisboa” (22­1­2005 in Público); “Pedofilia: suspeito detido em Faro” (22­3­2005 in 
Público), etc.… 
11 Vide “Maior parte das vítimas são do sexo feminino e abusadas na família”, notícia da autoria 
de Ana Cristina Pereira, Público, 28 de Fevereiro de 2005.
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das sugestões das instâncias internacionais que aqui foram focadas, e é sobretudo nas histórias 
que  não  envolvem  a  “Casa  Pia”  que  as  falhas  mais  se  manifestam.  Maior  investigação, 
contextualização  das  histórias,  debate,  caracterização  do  perfil  de  vítimas  e  abusadores, 
expressão da sociedade civil, de especialistas, de projectos e organizações ligados à infância ou 
mais variedade de géneros jornalísticos são ainda alguns entre os muitos pontos a melhorar. 
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O impacto da Inter net no jor nalismo televisivo e radiofónico 
por tuguês: o caso das representações e práticas dos jor nalistas da SIC 
e da TSF 
Sandra Amaral 1 e Gustavo Cardoso 2 
Centro de Investigação e Estudos em Sociologia CIES/ISCTE 
Área Temática: Jornalismo 
O artigo que se apresenta é um case study, não conclusivo,  resultante da aplicação de 
um  questionário  aos  jornalistas  das  redacções  da  SIC  e  da  TSF 3  no  âmbito  do  projecto  O 
Impacto da Internet nos mass media em Portugal 4 e visa contribuir para a reflexão em torno da 
mudança equacionada aos níveis da produção e da divulgação da informação noticiosa na era da 
transição para as Sociedades Informacionais 5 . O seu objectivo específico é trazer à evidência a 
apropriação  que  os  jornalistas  afectos  à  edição  tradicional  destes  dois  mass  media  fazem  da 
Internet no contexto das suas rotinas profissionais, bem como as representações que constroem 
acerca das características e da sustentabilidade do jornalismo on line. 
A  opção  por  esta  temática  justifica­se  na medida  em  que,  por  um  lado,  o  jornalismo 
televisivo  e  radiofónico  tradicional  desempenha  um  papel  determinante  na  (in)formação  da 
opinião  pública  e  no  estímulo  ao  protagonismo  de  uma  cidadania  activa  e,  por  outro,  as 
mudanças  que  decorrem  da  emergência  e  do  desenvolvimento  da  Internet  no  contexto 
(inter)nacional  dos  mass  media  têm  impacto  nas  estratégias  informacionais  e  nos  papéis 
profissionais subjacentes a estes dois tipos de jornalismo. 
0. Breve retrospectiva: da emergência da Internet nas redacções da SIC e da TSF 
A apropriação da Internet por parte dos jornalistas e editores da SIC e da TSF, 
bem como a emergência destes dois mass media na Rede, a partir dos meados da década 
de 90, constituem dois fenómenos sociais distintos, surgidos na sequência do advento da 
1 Investigadora do CIES/ISCTE 
2 Professor do ISCTE e Investigador do CIES/ISCTE 
3 A amostra é composta por 53 sujeitos de análise (29 jornalistas da SIC, 23 jornalistas da TSF), 
maioritariamente  nascidos  nas  décadas  de  60  e  70  –  geração  pioneira  no  uso  dos  Pc’s  e  da 
Internet –, formados em comunicação social e pertencentes aos quadros da empresa em regime 
de exclusividade. 
4  Trata­se  de  um  projecto  ainda  em  curso  financiado  pela  FCT,  coordenado  pelo  professor 
doutor  Gustavo  Cardoso  do  CIES/ISCTE,  enquadrado  pela  Acção  20  –  “The  Impact  of  the 
Internet on Mass Media in Europe” – do programa COST(http://cost­a20.iscte.pt/) . 
. 
5 Ver A Sociedade em Rede em Portugal (2005), Cardoso et al.,Campo das Letras.
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World Wide Web e, em particular, do surgimento dos portais, da massificação do uso da 
Rede e da emergência de projectos (inter)nacionais de jornalismo on line. A apropriação 
da  Internet  por  parte  dos  jornalistas  remete­nos  para  a  utilização  da  Rede  enquanto 
ferramenta de pesquisa de informação e de contacto com as fontes e públicos ao serviço 
da edição tradicional, sendo que a presença dos mass media  na Rede nos reenvia para o 
uso  da  Internet  enquanto  espaço  de  edição  e  de  publicação  de  produtos  jornalísticos 
(mais ou menos) adaptados ao novo suporte  tecnológico. 
Estes  dois  fenómenos  têm  um  impacto  assinalável  ao  nível  das  rotinas 
profissionais dos jornalistas que constituem as redacções da SIC e da TSF, ainda que o 
impacto  se  faça  sentir  a  ritmos  diferenciados.  Se,  por  um  lado,  a  Internet  enquanto 
ferramenta  de  pesquisa  e  de  contacto  já  está  perfeitamente  incorporada  na  prática  da 
generalidade dos jornalistas e editores afectos à edição tradicional, por outro, as actuais 
edições on  line ainda estão longe de traduzir uma apropriação optimizada do conjunto 
das  potencialidades  oferecidas  pela  Internet,  considerando  o  ideário  que  enforma  o 
jornalismo on line. 
Digamos  que  volvidos  estão  os  tempos  da  «euforia  tecnológica»  em  que  os 
grupos Lusomundo (proprietário da TSF) e Impresa (proprietário da SIC), na esteira dos 
demais  grandes  grupos  de  comunicação  social  (inter)nacionais,  apostaram 
desenfreadamente no novo médium enquanto nova fonte de  lucro e imagem de marca, 
sendo  depois  obrigados  a  redimensionar  significativamente  os  recursos  (financeiros, 
humanos,  técnicos  e  tecnológicos)  a  afectar  às  edições  na  Internet  por  conta,  entre 
outros factores, do significativo desinvestimento publicitário e da reduzida audiência on 
line. 
Hoje,  a  mudança  processa­se  a  um  ritmo  mais  ponderado  fazendo­se  sentir, 
sobretudo, ao nível do grafismo e da linha editorial dos respectivos sites, com destaque 
para  as  notícias  de  última  hora  visto  serem  consideradas  como  uma  vantagem 
competitiva e  factor positivo de diferenciação. Há  também  lugar para a prática de um 
modelo  noticioso  de  aprofundamento  (das  notícias mais mediatizadas  das  edições  off 
line),  mas  mantém­se  a  tendência  para  o  predomínio  da  escrita  (em  detrimento  dos 
vídeos e do infografismo) e para a adaptação superficial da maior parte dos conteúdos 
noticiosos da edição principal, por conta da pressão para publicar notícias em primeira 
mão e do desinvestimento em termos recursivos.
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Por  um  lado,  importa  não  perder  a  identidade  temática  entre  as  notícias  das 
edições  off  e  on  line  mas,  por  outro,  importa  explorar  novos  segmentos  de  interesse 
noticioso. O que  existe  é  tido  por  razoável  considerando os  hábitos  (de  consumo dos 
mass  media  e  da  Internet),  as  competências  (cívicas,  tecnológicas  e  educativas)  e  os 
recursos (tecnológicos) daqueles que as empresas de comunicação social pensam ser o 
seu  público.  Digamos  que  enquanto  se  aguarda  por  tempos  mais  favoráveis  ao 
investimento  na  Rede,  importa  assegurar  a  fidelização  do  público  através  da 
produção/divulgação  das  notícias  de  última  hora,  manter  os  olhos  postos  na 
concorrência e, ponto importante, não ter (mais) prejuízo financeiro. 
Mas,  se  é  certo  que o  jornalismo  contemporâneo  «enfrenta  um  desafio  histórico 
para se adaptar ao novo meio» e que a mudança ao nível do saber  fazer e do saber ser e 
estar  se  processa  a  um  ritmo muito menos  célere  do  que  aquele  com que  a mudança 
tecnológica  se  faz,  certo  é  também  que  «(...)  todos  os  jornalistas  –  mesmo  os  mais 
tecnofóbicos – precisam de entender como os sistemas de comunicação digitais estão a desafiar 
quer  os  modelos  de  negócio,  quer  as  convenções  jornalísticas  herdadas  de  outras  eras  de 
inovação  tecnológica»  (Fulton,  citado  em  Bastos,  2000).  Centremo­nos,  por  agora,  neste 
último  aspecto  de  modo  a  compreender,  ainda  que  de  um  modo  fragmentário,  a 
mudança que está em curso. 
1.  Do  carácter  inovador   do  jornalismo  on  line  ou  das  novas  perspectivas  para 
velhos meios 
O  jornalismo  on  line  caracteriza­se,  no  fundamental,  pelo  recurso  contínuo  à 
interactividade,  à  hipertextualidade,  à  multimedialidade  e  à  personalização  que  o  seu 
suporte  ­  a  Internet  ­  possibilita  (Deuze,  2001).  Implica,  por  isso,  um  novo  modelo 
comunicacional  que  se  afasta  do  modelo  centralizado  ou  de  «um  para  muitos»  que 
estrutura os mass media tradicionais, na medida em que ao potenciar uma comunicação 
descentralizada, multidireccional,  horizontal  e  interactiva  (Lapham,  citado  em Bastos, 
2000),  oferece  ao  público  a  oportunidade  de  se  constituir,  em  simultâneo,  como 
produtor  e  consumidor  de  informação  e,  neste  sentido,  de  fazer  parte  da  experiência 
noticiosa de um modo mais ou menos activo.
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Trata­se  de  um  modelo  de  jornalismo  que  integra  os  valores  do  jornalismo 
tradicional  (e.g.:  imparcialidade,  rigor,  veracidade  e  objectividade), mas  que  inova  ao 
integrar todas as suas formas tradicionais (a escrita como na imprensa, o som como na 
rádio e o audiovisual como na televisão), e ao ser fortemente marcado pela  interacção 
entre jornalistas e utilizadores e pelo  facto da noticia (actual, curta mas ramificada, de 
vocabulário simples e multimédia) ser construída como ponto de partida e não como um 
fim em si próprio  (hipertexto),  sendo a sua  interpretação possível  a partir de qualquer 
ponto. 
Quer isto dizer que se altera a tradicional estrutura de pirâmide invertida e que a 
assumpção do (novo)papel do jornalista implica a tomada de decisões quanto à forma de 
melhor apresentar os diversos produtos jornalísticos (e.g.: se por texto e/ou vídeo, som, 
fotografias,  infografismo), quanto à dinamização de espaços que potenciem diferentes 
níveis de interactividade entre os públicos e entre estes e os jornalistas (e.g.: se por via 
do e­mail e/ou de chats, fóruns, sondagens on line), e quanto à ligação da peça noticiosa 
a  outros  produtos  jornalísticos  (através  do  recurso  aos  hiperlinks)  para  efeitos  de 
contextualização e/ou aprofundamento, reservando ao público a escolha do seu próprio 
«percurso noticioso». 
Importa,  ainda,  notar  que  o  jornalismo  on  line  é,  também,  um  jornalismo  de 
audiência  mundial  que  não  conhece  limites  de  tempo  e/ou  de  espaço  para  efeitos  de 
publicação; um jornalismo que é feito no imediato a partir da redacção, de casa e/ou do 
terreno  (inter)nacional ­  considerando  as  possibilidades  de  abrangência  geográfica,  de 
flexibilidade de tempo e de  lugar, de  imediaticidade e de rápida actualização que só a 
Internet oferece ­ ao mesmo tempo que personaliza a informação noticiosa consoante os 
diferentes valores, necessidades e interesses do público utilizador. 
A  rádio  é  o meio  em  que  é  possível  detectar menos  diferenças  em  relação  às 
características  da  Internet  (e.g.:  imediatismo,  ausência  de  tempos  e  custos  de 
distribuição,  o  som).  No  que  se  refere  à  televisão,  dir­se­á  que  para  além  da 
multimedialidade  da  linguagem,  existem outros  pontos  em  comum entre o  jornalismo 
televisivo  e  o  jornalismo  on  line,  destacando­se  aqui  a  lógica  que  remete  para  a 
mediação  e  a  proximidade  entre  o  produtor/transmissor  de  informação  noticiosa  e  o 
público/utilizador que a recebe, por via do directo e do seu equivalente: as notícias de 
última hora (on line).
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Na acepção de P.Weaver (citado em Bastos, 2000), a maior diferença estrutural 
entre as notícias das edições tradicionais e as das edições on line assenta nas dimensões 
de  tempo  e  de  espaço.  Se  a  estruturação  e  apresentação  dos  noticiários  televisivos  e 
radiofónicos  tradicionais  são  determinados  pelo  tempo,  sendo  consumidos  como  um 
todo  compacto  e  sequencial  em  que  o  público  não  pode  escolher  o  que  quer  saber, 
como,  onde  e  quando  saber,  as  edições  on  line  não  estão  presas  na  teia  dos 
constrangimentos  temporais  e  espaciais  que  limitam  o  que  é  noticiável  nas  edições 
tradicionais,  podendo  o  público  consultar  as  peças  jornalísticas  que  entender, 
nomeadamente, aquelas que já se encontram em arquivo. 
Note­se, porém, que o  facto de haver espaço  ilimitado nas edições on  line  não 
significa, necessariamente, que existam mais espaços dedicados à reportagem ou mesmo 
ao jornalismo de investigação visto que estas práticas exigem uma afectação de recursos 
e  de  tempo  que,  em  grande medida,  se  revelam  incompatíveis  com  a  pressão  para  a 
publicação  de  notícias  de  última  hora  (Weinberg,  1996).  Para  além  disso,  os  estudos 
revelam  que  a  generalidade  dos  utilizadores  prefere  uma  gratificação  mais  imediata, 
materializada  em  notícias  curtas  e  objectivas,  em  detrimento  de  peças  noticiosas 
aprofundadas. (Oppenheimer, 1996). 
Mas, e bem vistas as coisas, é por conta dessa pressão para a  imediaticidade e 
rapidez na actualização, que o rigor e a autenticidade do trabalho jornalístico, bem como 
a fundamentação e a contextualização noticiosa tendem a ser minimizados nas edições 
on line (Mann, 1997). A solução encontrada assenta convenientemente numa lógica de 
rentabilização de recursos, visto que passa pela reutilização das notícias que alimentam 
a edição  tradicional, ou seja, das  notícias que provêem maioritariamente das agências 
noticiosas  consideradas  credíveis  e  idóneas.  Em  contrapartida,  os  sites  dos  diversos 
mass media tradicionais assemelham­se a uma montra de conteúdos noticiosos mais ou 
menos  homogéneos,  visto  que  não  se  prioriza  a  diversidade  noticiosa  inter­media  e 
mesmo  a  existência  de  uma  agenda  temática  alternativa  à  da  edição  tradicional. 
(Kirsner, 1997) 
Uma questão que tem vindo a ser alvo de discussão entre pares prende­se com o 
papel de gatekeeper tradicionalmente protagonizado por redactores e editores. Segundo 
J.Bardoel (1996) e D.Shaw (1997), se a interactividade e a personalização potenciadas 
pela Internet constituem «a cereja em cima do bolo» do  jornalismo on  line, por outro,
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levantam questões em torno da pertinência desta ancestral  função, considerando que o 
público  não  só  passa  a  ter  acesso  directo  a  fontes  que  outrora  eram  do  domínio 
exclusivo dos jornalistas como também passa a poder publicar (liberto de qualquer crivo 
editorial).  Sob  outro  prisma,  a  interactividade  ao  estimular  a  troca  de  informação,  de 
experiência  e  de  ideias  entre  o  público,  poderá  exercer  alguma  pressão  no  efeito  de 
mediação tradicionalmente levado a cabo pelos jornalistas. 
Não  obstante,  os  autores  afastam­se  de  perspectivas  mais  radicais,  como  as 
defendidas  por  E.Hume  (1995)  ou  C.Harper  (1997),  no  sentido  em  que  consideram 
pouco  provável  que  o  papel  de  gatekeeper  se  extinga  atendendo  à  «overdose 
informacional» que a Rede potencia e ao facto da generalidade do público não ter tempo 
nem  as  competências  técnicoprofissionais  tradicionalmente  associadas  à  actividade 
jornalística  (e.g.:  procurar,  seleccionar,  validar,  hierarquizar,  sintetizar,  enquadrar  e 
fundamentar a informação pretendida). 
Digamos,  em  suma,  que  o  jornalismo  on  line  se  constitui  como  um  imenso 
campo  de  possibilidades  para  os  mass  media  tradicionais,  ainda  que  implique  o 
confronto com estas e outras (novas)questões de ordem técnica, profissional,  jurídica e 
ética para as quais urge encontrar respostas que traduzam o melhor compromisso entre 
os interesses das empresas de comunicação social e os interesses do público/utilizador. 
Centremo­nos, agora, nas representações construídas pelos jornalistas da SIC e da TSF, 
afectos às edições tradicionais, em torno desta nova forma de fazer jornalismo. 
1.1  Dos  discursos  proferidos  em  torno  do  jornalismo  on  line  ou  da 
(in)sustentabilidade do jornalismo de secretária 
Grande parte  ou mesmo  a maioria  dos  jornalistas  da SIC  e  da TSF  inquiridos 
(....) considera que os media on line não são uma moda passageira, discordando contudo 
da  ideia  de  que  a  tendência  será  para  a  substituição  gradual  das  edições  ditas 
tradicionais 6 .  Em  sua  opinião,  a  tendência  será,  antes  sim,  para  a 
consolidação/enriquecimento das edições on  line  já que o público exige que os media 
6 Ideia partilhada por muitos jornalistas na 2ª metade da década de 90, à qual não é alheia a 
representação negativa da sociedade em torno do modelo de organização económica dos media 
e do papel dos jornalistas.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1361 ­ 
aproveitem o potencial da  Internet  (75,9%SIC; 78,2%TSF) e visto que a generalidade 
dos  mass  media  tradicionais  ainda  faz  uma  utilização  pouco  optimizada  da  Rede 
(75,9%SIC; 52,2TSF),  limitando­se muitas  vezes a  reproduzir o conteúdo das edições 
tradicionais (71,4% SIC; 69,6% TSF). 
De acordo com a generalidade dos discursos proferidos, o site de qualquer mass 
media  tradicional  deve  a)  traduzir  uma  lógica  de  complementaridade  face  à  edição 
principal no que se refere à forma e aos conteúdos noticiosos (69,0% SIC; 87,0% TSF), 
b) emitir em directo e ser alvo de actualização permanente (82,8% SIC; 87,0% TSF), c) 
possuir  um  arquivo  (75,9%  SIC;  91,3%  TSF)  e  d)  espaços  de  conversação  e  debate 
(89,7% SIC; 87,0% TSF) para e com o público, e) veicular notícias multimédia (79,3% 
SIC; 91,3TSF), f) ter um aspecto gráfico atraente (86,2% SIC; 60,9% TSF) e g) apostar 
em  edições  on  line  gratuitas  para  cativar  visitantes  e  anunciantes  (96,6%SIC; 
100%TSF) – requisito que, contudo, reconhecem poderá ser incompatível com a criação 
de  conteúdos  jornalísticos  alternativos  e  de  qualidade,  considerando  a  afectação  de 
recursos que estes implicam. 
Os  aspectos  que os  jornalistas  inquiridos menos  valorizam  nos  sites  dos mass 
media tradicionais são: a) as semelhanças com a edição tradicional (89,7% SIC; 100,0% 
TSF), b) as hiperligações para entidades do grupo económico de pertença (96,6% SIC; 
100,0% TSF) ou de outros grupos económicos de referência (69,0% SIC; 82,6% TSF), 
c) a disponibilização de weblogs (100%SIC; TSF) e d) a disponibilização dos endereços 
dos jornalistas (100% SIC; TSF). Quando questionados sobre as mais valias do site da 
empresa em que trabalham, grande parte ou mais de metade dos  jornalistas  inquiridos 
indicou  o  acesso  gratuito  (SIC  62,1%;  TSF  52,2%)  e  a  organização  e  disposição  da 
informação noticiosa (SIC 62,1%; 73,9% TSF) 7 . 
Ainda  que  concordem  com  a  ideia  de  que  os  media  on  line  trazem  novas 
possibilidades para a profissão de jornalista (79,3% SIC; 87,0% TSF), produzindo valor 
acrescentado, um pouco mais de metade dos jornalistas da SIC (55,1%) e a maior parte 
7  Note­se  que  a  maior  parte  dos  inquiridos  ressalvou  que  a  redução  de  atributos  se  deve,  em  grande 
medida, ao facto de «não conhecerem bem o site» por «não haver necessidade de acompanhar o que já foi 
feito para a edição principal».
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dos  jornalistas  da  TSF  (78,2%)  discorda  totalmente  com  a  ideia  de  que  o  jornalismo 
tradicional está a perder o contacto com o público, argumentando que a generalidade da 
população  portuguesa  continua(rá)  a  recorrer  privilegiadamente  à  televisão  e  à  rádio 
para se manter informada e, por outro lado, visto que existem programas radiofónicos e 
televisivos  de  informação  noticiosa  que  asseguram  a  participação  do  público  via 
telefone, SMS e mesmo e­mail. Não obstante, reconhecem que o jornalismo on line tem 
potencial  para  gerar  níveis  de  interactividade  significativos  entre  os  públicos  e  os 
jornalistas. 
A tendência é também para discordar totalmente com a representação de que a 
Internet  conduz  ao  declínio  do  gatekeeper  porque  permite  ao  público  aceder 
directamente à informação quer para efeitos de consumo quer para efeitos de publicação 
(89,7%SIC;  73,3%TSF) 8 . Verifica­se,  ainda,  que  a  tendência  é  para  concordar  apenas 
em  parte  com  a  ideia  de  que  as  edições  on  line  são  menos  fiéis  aos  valores 
tradicionalmente  associados  ao  jornalismo  (82,7%  SIC;  56,5%) 9 ,  e  para  concordar 
totalmente  com  a  representação  de  que  o  jornalista  deve  escrever  de  modo  diferente 
consoante a edição para a qual escreve (93,1%SIC; 91,3%TSF). 
Por  fim,  importa  dizer  que  a  esmagadora  maioria  dos  jornalistas  inquiridos 
(82,3% SIC; 86,4% TSF) não gostaria de trabalhar numa edição on line por considerar 
que  o  actual  modelo  de  jornalismo  on  line  mais  não  é  do  que  um  «jornalismo  de 
secretária» 10 ,  ainda que considerem que se  trata de um modelo  tão  legítimo e credível 
quanto aquele que marca as edições principais. Reporte­mo­nos, agora, para o domínio 
da prática de modo a evidenciar o uso que estes jornalistas estão a dar à Internet. 
1.2 Dos usos efectivos da Internet ou da utilidade da WWW e do e­mail 
A generalidade dos jornalistas inquiridos (79,3% SIC; 87,0%TSF) considera que 
a  Internet  assume  uma  importância  fundamental  no  desempenho  da  actividade 
jornalística  tradicional,  sobretudo,  enquanto  ferramenta  de  pesquisa  de  informação 
8 Considerando as razões apontadas por J.Bardoel e D.Shaw, na pág.5 do presente artigo. 
9 Considerando as razões apontadas por F.Mann e S. Kirsner na pág.5 do presente artigo 
10 Considerando que os jornalistas não saem para reportagem, limitando­se a adaptar 
superficialmente as notícias da edição principal.
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(65,5% SIC; 78,3% TSF), mas também enquanto ferramenta de comunicação, ainda que 
restrita ao uso do e­mail (79,3% SIC; 73,9% TSF), dado que o acesso à informação e o 
contacto via Internet é «muito mais facilitado, rápido e directo». 
Acedendo mais de cinco vezes por dia à Internet, a partir de um computador de 
mesa,  a  generalidade  dos  jornalistas  inquiridos  (96,6%  SIC;  91,3%  TSF)  recorre  à 
WWW, sobretudo, para contextualizar notícias, aprofundar assuntos vários para efeitos 
de  reportagem,  tomar  conhecimento  de  aspectos  biográficos  dos  diversos  agentes 
sociais a entrevistar, bem como para consultar as notícias de última hora veiculadas nos 
sites da concorrência e nos sites dos jornais e televisões internacionais de referência 11 . 
O e­mail  é utilizado  (100,0% SIC; 91,3%TSF) para estabelecer contactos com 
algumas  fontes  (e.g.:  para  solicitar  e/ou  confirmar  informações;  para  marcar 
entrevistas),  com  entidades  (não)governamentais  várias  (e.g.:  para  pedir  autorizações 
para  efeitos  de  reportagens),  com  colegas  da  redacção  e  de  outros  departamentos  da 
empresa (e.g.: para enviar e receber documentação; para reencaminhar pedidos de apoio 
ao público), com as chefias (e.g.: para receber informações institucionais internas como 
horários, mapa de  férias) e, ponto importante, para  interagir com o público, ainda que 
esta  interacção  só  tenha  lugar  se  os  conteúdos  veiculados  forem  considerados  «de 
interesse jornalístico» 12 . 
A propósito deste último aspecto,  importa notar que um pouco mais de metade 
dos jornalistas (55,2% SIC; 52,2% TSF) inquiridos diz receber e­mail do público, ainda 
que  uma  parte  significativa  (44,8%  SIC;  47,8%  TSF)  não  receba  ou  porque  «o  seu 
endereço  de  correio  electrónico  não  é  público  por  opção» 13  ou  porque  «não  se  é  um 
jornalista mediático». 
No  contexto  daqueles  que  recebem  e­mail  do  público,  a maioria  (48,3%  SIC; 
47,8% TSF) refere ler todos ou quase todos os e­mail visto «ser  importante conhecer a 
opinião do público» e «porque há sempre uma dica que nos alarga os horizontes». Deste 
subgrupo, a totalidade dos jornalistas da SIC diz responder a todos ou quase todos os e­ 
mail, sendo que a totalidade dos jornalistas da TSF responde apenas a alguns ou porque 
11 CNN.com, Sky News, BBC News, El País Digital. 
12  A  generalidade  dos  conteúdos  veiculados  nos  e­mail  enviados  pelo  público  consiste, 
fundamentalmente,  em  breves  comentários  (maioritariamnete  pouco  fundamentados  e 
anónimos) a notícias publicadas, felicitações pelo trabalho realizado ou  pedidos de informação. 
13 Considerando, sobretudo, a «frequência ainda elevada de mensagens insultuosas».
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«não  têm  interesse  do  ponto  de  vista  jornalístico»  ou  porque  «não  se  tem  tempo» 
considerando a prioridade atribuída às «velhas» tarefas, próprias da edição principal. 
Não  obstante,  importa  notar  que  no  âmbito  das  ferramentas  da  Internet 
potenciadoras  da  interactividade,  a  generalidade  dos  jornalistas  é  unânime  em 
considerar  que  o  e­mail  é  a  ferramenta  privilegiada,  em  detrimento  dos  fóruns, 
newsgroups  ou  chats  on  line  –  considerados  pouco  ou  nada  importantes  para  a 
actividade  jornalística  tradicional 14 ­  atendendo,  sobretudo,  ao  tipo  de  conteúdos 
recebidos,  ao  tempo  disponível  para  por  em  prática  as  tarefas  subjacentes  à  edição 
principal  e  ao  facto  da utilização  do  e­mail  não  exigir moderação  em  tempo  real  por 
parte do jornalista. 
Note­se, contudo, que se a emergência do e­mail nas redacções da SIC e da TSF 
fez diminuir, ainda que ligeiramente, a frequência de utilização do fax o mesmo não se 
poderá dizer em relação à frequência do contacto presencial entre colegas e chefias nem 
mesmo quanto à  frequência de utilização do telefone  fixo  e do  telemóvel  no contacto 
com entidades (não)governamentais e com as fontes (ainda que em ambas as redacções 
se  tenha  verificado  uma  ligeira  diminuição  no  que  se  refere  às  fontes  internacionais). 
Digamos que a utilização desta ferramenta de comunicação por parte dos jornalistas está 
fortemente  dependente  do  facto  da  pessoa/entidade  a  contactar  eleger  ou  não  esta 
ferramenta como meio de comunicação privilegiado ou alternativo. 
Considerando as  tendências aferidas e atendendo que a prioridade é  «ser o primeiro a 
dar  a  notícia»,  não  é  surpreendente  verificar  que  a  maioria  dos  jornalistas  inquiridos 
considere  que  a  rapidez  de  comunicação  (100%  SIC;  91,3%  TSF),  a  quantidade  e  a 
diversidade  de  informação  disponibilizada  (96,6%  SIC;  95,7%  TSF),  bem  como  a 
flexibilidade de tempo e de lugar (72,4% SIC; 60,9% TSF) constituam os três maiores 
contributos que a Internet trouxe para a actividade jornalística tradicional, sendo a falta 
de privacidade dos dados (79,3% SIC; 78,3% TSF). 
Quanto  aos  aspectos  menos  positivos,  se  para  grande  parte  (62,1%)  dos 
jornalistas  da  SIC  a  desorganização  e  dispersão  da  informação  também  constitui  um 
aspecto  menos  positivo  da  Internet,  para  um  pouco  mais  de  metade  (56,5%)  dos 
jornalistas  da  TSF  não.  Note­se,  também,  que  se  para  grande  parte  (60,9%)  dos 
14 Tratam­se de ferramentas que a generalidade dos inquiridos tendem a associar a contextos de 
entretenimento.
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jornalistas  da  TSF  a  ausência  de  direitos  de  autor  é  um  aspecto  menos  positivo,  os 
jornalistas da SIC dividem­se quanto a esta questão: um pouco mais de metade (51,7%) 
considera  ser  um  problema  mas  uma  parte  significativa  (48,3%)  não.  Outro  aspecto 
considerado problemático para a maior parte (72,4%) dos jornalistas da SIC é a ausência 
de regulação ao passo que para grande parte (60,9%) dos jornalistas da TSF este aspecto 
não é visto como sendo menos positivo. 
Registe­se, por fim, que a generalidade (72,4% SIC; 87,0% TSF ) dos jornalistas 
inquiridos  não  recebeu  qualquer  formação  no  âmbito  da  utilização  da  Internet 
(navegação  na  WWW  e  e­mail),  marcando­se  o  seu  percurso  de  aprendizagem  por 
«tentativa e erro». No contexto dos jornalistas da TSF, a maioria (73,9%) não considera 
útil  a  frequência  de  um  curso  neste  domínio  considerando  deter  os  conhecimentos 
práticos  necessários  para  utilizar  esta  tecnologia  enquanto  ferramenta  de  trabalho,  ao 
passo que os  jornalistas da SIC se dividem (quase que equitativamente) quanto a esta 
questão:  um  pouco  mais  de  metade  (51,7%)  também  não  considera  útil  alegando  as 
mesmas  razões, ainda que uma parte significativa  (48,3%)  reconheça a sua  relevância 
para  efeitos  de  actualização  profissional.  Importa,  contudo,  referir  que  a  generalidade 
dos  jornalistas  (93,1%  SIC;  69,6%  TSF)  considera  que  o  jornalista  que  não  souber 
utilizar a Internet (ainda que na óptica do utilizador) é pouco valorizado pelo mercado, 
mesmo porque o jornalismo do futuro será multimédia (82,3% SIC; 81,4% TSF).). 
Em conclusão: 
Os  resultados  permitem  trazer  à  evidência  o  facto  da  Internet  ter  a 
particularidade de aproximar  jornalistas de diferentes mass media quanto às práticas e 
quanto aos discursos construídos em torno do jornalismo on line – facto que, em parte, 
se poderá explicar se se atender que os seus discursos são mediados pela ética e normas 
específicas da prática  jornalística  tradicional e pelos constrangimentos  (empresariais  e 
organizacionais) inerentes ao media em que trabalham. 
Digamos que se confirma uma perspectiva optimista quanto ao uso da  Internet 
em  contexto  jornalístico  (edições  on  e  off  line),  ainda  que  se  confirme  também  a 
percepção de que as práticas no âmbito das edições on line se afastam, ainda em muito, 
do ideário que enforma o jornalismo on line, nomeadamente, ao nível da interactividade
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entre  jornalistas  e  públicos,  indiciando  assim  (ainda  que  de  um  modo  pouco 
consolidado)  as  rupturas  de  carácter  funcional  e  conceptual  que  urge  fazer  face  ao 
jornalismo  tradicional,  não  obstante  se  saber  que  uma  tecnologia  (quase)  nunca  é 
explorada no seu máximo potencial. 
Mas  não  deixa  de  ser  curioso  notar  que  ainda  são  poucos  os  jornalistas  que 
recorrem  ao  e­mail  para  desenvolver  (um  nível  mínimo  de)  interactividade  com  o 
público;  que  a  interactividade  mediada  pelo  e­mail  não  é  considerada  um  requisito 
básico de um site de comunicação social; que a generalidade dos  jornalistas não sente 
necessidade  de  obter  formação  no  âmbito  da  utilização  da  Internet  nem  de  ingressar 
numa edição on­line. 
Prevalece, também, a ideia de que o jornalismo é independente do media que o 
veicula, ainda que os seus discursos deixem transparecer uma sobrevalorização do mass 
media tradicional por conta, em parte, da visibilidade que permite (sobretudo no caso da 
televisão),  do  prestigio  que  lhe  está  associado  e  da  relação  de  credibilidade  que  se 
estabeleceu com o público e, não tanto, por conta do jornalismo on line ser classificado 
de “jornalismo de secretaria” tal como sugerem. Bem vistas as coisas, o modo actual de 
fazer  jornalismo  tradicional  pouco  difere  desse  “jornalismo  de  secretária”  que  os 
impede de experimentar outras formas de exercer a profissão. 
Digamos  que  os  seus  discursos  se  aproximam  das  perspectivas  ditas 
evolucionárias  e  não  das  revolucionárias  no  sentido  em  que  enfatizam  a  pertinência 
(crescente)  do  papel  do  jornalista  enquanto mediador  entre  a  realidade  e  o  público,  e 
porque evidenciam um certo reconhecimento das mudanças (conceptuais e  funcionais) 
que a Internet introduz no campo jornalístico. 
Com  efeito,  a  Internet  não  é  interiorizada  como  uma  descontinuidade 
tecnológica mas, antes sim, como uma ferramenta ou espaço de trabalho complementar 
que  facilita  e  enriquece  a  actividade  jornalística  –  o  que,  em  nosso  entender,  poderá 
indiciar  que  o  jornalismo  on  line  e  o  jornalismo  tradicional  tenderão  a  coexistir  e  a 
moldar­se  mutuamente,  sem  que  daí  venha  «mal  ao  mundo»  a  menos  que  tal  se 
constitua  como  um  factor  de  acomodamento  dos  jornalistas  afectos  às  edições 
tradicionais por conta de considerarem que o seu lugar estará sempre garantido. 
Importa,  contudo,  lembrar que este «Estado da Arte» se poderá explicar  se  se 
atender, entre outros factores, 1) à ausência de  investimento tecnológico e de políticas
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de  formação e de mobilização dos jornalistas afectos às edições tradicionais, por parte 
das respectivas empresas de comunicação social – o que, por sua vez, se poderá explicar 
se  se  atender  que,  na  prática,  é  sempre  a  rentabilidade  económica  que  determina  as 
decisões  tomadas  e  não  a  inovação/disponibilização  tecnológica;  2)  ao  forte 
enraizamento  da  ética  profissional  tradicional;  3)  ao  facto  do  crescente  número  de 
utilizadores não ser sinónimo de maior participação cívica; 4) ao facto da generalidade 
da população recorrer à rádio e à televisão convencionais para se manter informada. 
Demonstra­se,  assim,  que  a  Internet  –  à  semelhança  das  tecnologias  que  a 
precederam  ­  tem  um  carácter  condicionante  e  não  determinante  pois  ela  é  fruto  do 
modelo ou das particularidades da sociedade e das empresas de comunicação social em 
que  se  inscreve  não  podendo,  por  isso  mesmo,  ser  perspectivada  como  um  factor  de 
desenvolvimento  per  si,  até  porque  a  ruptura  com  uma  tradição  consolidada  de 
informação/comunicação, por  intermédio dos mass media  tradicionais,  jamais  se pode 
fazer à distância de um simples clique. 
Mas, considerando que a  inovação é um  factor critico para o desenvolvimento 
social 15 , que o número de utilizadores da Rede e, em particular, de utilizadores dos sites 
dos mass media  tradicionais  tende  a  crescer,  e  que os mass media  desempenham um 
papel  determinante  no  protagonismo  de  uma  cidadania  activa,  talvez  seja  tempo  das 
empresas  de  comunicação  social  delinearem  novas  estratégias  que  passem, 
nomeadamente,  por  1)  estimular  o  interesse  dos  jornalistas  afectos  às  edições 
tradicionais pelas edições on line 16 e por  2) mobilizar a (actual e futura) opinião pública 
para o contacto com os (novos)produtos  jornalísticos on  line 17 . Enfim, digamos talvez 
seja o tempo de valorizar e de  investir nas edições on  line e não o tempo de com elas 
lucrar. 
15 Un (2005), «Innovation: applying knowledge in development», UN Millennium Project, Janeiro 2005. 
16 e.g.: quer pela aposta na literacia tecnológica (avançada) dos  jornalsitas afectos às edições 
tradicionais, quer pela aposta num jornalismo de reportagem on line, quer pela publicação das 
suas peças na edição on line. 
17 e.g.: pela via da parceria com escolas e outras entidades sociais (públicas e privadas) na 
tentativa de facilitar o acesso à informação e ao conhecimento e, por outro lado, a experiência 
na utilização do novo media.
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O massacre dos inocentes: a r eacção das newsmagazines por tuguesas e 
brasileiras ao atentado contr a a escola de Beslan 
Maria Érica de Oliveira Lima (Universidade Metodista de São Paulo e bolseira do 
Programa AlBan na Universidade Fernando Pessoa) e Jorge Pedro Sousa (Universidade 
Fernando Pessoa, e CIMJ) 
1. Introdução 
A 1 de Setembro de 2004, primeiro dia do novo ano escolar, um grupo de terroristas 1 
islâmicos  e  independentistas  chechenos  invadiu  uma  escola  na  cidade  de  Beslan,  na 
República  Federada  Russa  da  Ossétia  do  Norte,  fazendo  1200  reféns,  entre  os  quais 
muitas crianças. Sem comida e sem água, as crianças foram obrigadas a beber a própria 
urina  para  não  se  desidratarem.  Mulheres  e  adolescentes  foram  violadas  pelos 
sequestradores, que armadilharam a escola com explosivos. A 3 de Setembro, pelas 13h 
(hora local), os terroristas islâmicos dispararam contra um grupo de crianças que tentou 
escapar, o que motivou a intervenção descoordenada e não planeada das forças russas e 
das milícias armadas formadas por familiares dos sequestrados. Ouviram­se, então, duas 
fortes  explosões,  e  o  tecto  do  ginásio,  onde  estavam concentrados os  reféns,  ruiu. Os 
sequestradores  começaram,  também,  a  disparar  indiscriminadamente  sobre  os  reféns. 
Ainda  hoje  não  se  sabe  exactamente  quantas  pessoas  morreram  em Beslan,  quer  por 
causa  da  queda  do  tecto  e  das  execuções  dos  reféns  perpetradas  pelos  terroristas 
islâmicos, quer por causa da troca de tiros durante a  intervenção das  forças russas. Há 
estimativas que apontam para mais de 500 vítimas mortais, entre as quais três centenas 
de crianças. A notícia do sucedido  rapidamente correu o mundo. Assim, este trabalho 
tem por objectivo analisar a forma como as principais revistas semanais de informação 
generalista,  de  dois  países  lusófonos,  reagiram  ao  acontecimento,  tentando  detectar 
semelhanças e diferenças na cobertura. Elegeu­se a análise de conteúdo como método, 
até  porque  outras  análises  de  conteúdo  sobre  a  cobertura  de  acções  terroristas 
proporcionaram resultados relevantes, como as de Atwater (1991), Weimann e Brosius 
1 O acto enquadra­se no conceito de terrorismo definido pela ONU.
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(1985)  e  Simmons  (1991),  que  descobriram  que  ao  cobrirem  o  terrorismo  os  meios 
jornalísticos enquadram o jornalismo pelo prisma dos valores dominantes da sociedade. 
A definição das categorias para a análise de conteúdo e variáveis emergentes 2  foi feita 
tomando  em  consideração  que  essa  mesma  análise  procuraria  testar  várias  hipóteses, 
sustentadas  pela  teoria  do  jornalismo,  e  responder  às  perguntas  de  investigação  que 
delas emergiram: 
Hipótese  1:  O  elevado  grau  de  noticiabilidade  do  atentado,  decor rente  da  confluência  de  vár ios 
cr itér ios de noticiabilidade e outros factores, relevaram o atentado entre a informação. 
Pergunta de pesquisa 1: Qual foi a relevância informativa concedida ao atentado? 
Hipótese 2: A brutalidade do atentado centr alizou a cober tura no pr ópr io evento, embora o papel 
tr adicional  da  imprensa  escrita  de  referência  como  provedora  de  análises  e  informação  mais 
extensa tenha temperado as notícias duras com matér ias de contexto e argumentação. 
Pergunta de pesquisa 2: Quais as macro­temáticas predominantes na informação sobre o atentado? 
Hipótese 3: O carácter  brutal do atentado promoveu a informação noticiosa. 
Pergunta de pesquisa 3: Quais os géneros textuais usados para a cobertura do atentado? 
Hipótese  4: A  facilidade  de  acesso,  por   um  lado,  e  a  necessidade  de  saber   o  que  se  passava  e  de 
r eferenciar  a “visão  local”  sobre o acontecimento, por  outro,  impuseram o  r ecur so equilibrado a 
fontes por tuguesas (r evistas por tuguesas), brasileir as (revistas brasileiras), russas e chechenas. 
Hipótese 5: As fontes oficiais são dominantes. 
Pergunta de pesquisa 4: Quais são as fontes presentes nas matérias sobre o atentado? 
Hipótese 6: As fotografias jornalísticas r eforçaram os enunciados verbais. 
Pergunta  de  pesquisa  5:  Quais  os  enquadramentos  temáticos  das  fotografias  jornalísticas  sobre  o 
atentado e que relação se pode estabelecer, caso exista, entre os enquadramentos temáticos e o tamanho 
das fotos? 
Pergunta de pesquisa 6: Quais as personagens nas fotografias? 
Foram, assim, analisadas quantitativamente as primeiras edições das revistas brasileiras 
Veja (8 de Setembro), Isto É (8 de Setembro) e Época (6 de Setembro) e das revistas 
portuguesas Visão (9 de Setembro), Focus (8 de Setembro) e Sábado  (10 de Setembro) 
logo após o atentado. As matérias  foram classificadas pelos dois pesquisadores, sendo 
que a aferição de fiabilidade inter­codificadores foi, em todos os casos necessários, feita 
em função do conjunto de matérias codificadas. 
2 Por restrições de espaço, torna­se impossível definir categorias e variáveis neste texto para 
actas.
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2. Resultados 
A  análise  quantitativa  do  discurso  permitiu,  genericamente,  observar  que  as  revistas 
tiveram comportamentos diferenciados, menos dependentes da nacionalidade do que das 
linhas editoriais. 
2.1 Destaque dado ao atentado nas primeiras páginas 
As  revistas  que  deram mais  atenção  ao  atentado  nas  primeiras  páginas  foram  a  Veja 
(100% da superfície) e a Visão (92,9%), que podem considerar­se revistas irmanadas na 
linha  editorial,  e  ainda  a  Focus  (69,3%).  Pode  também  dizer­se  que  as  revistas 
portuguesas  deram,  no  geral,  mais  destaque  ao  atentado  do  que  as  brasileiras,  já  que 
todas  as  portuguesas  “puxaram”  o  assunto  à  primeira  página,  ao  contrário  das 
brasileiras, embora na Sábado o assunto tivesse tido uma importância residual. 
Assim, pode dizer­se que,  ao contrário do que sucedeu nas outras  revistas, o atentado 
mobilizou a atenção  informativa da Veja, da Visão e da Focus. A Veja dedicou­lhe  a 
totalidade da primeira página, a Visão cedeu­lhe quase 93% da superfície da “um” e a 
Focus  usou  69,3%  da  primeira  página  para  evocar  o  atentado.  Por  um  lado,  os 
resultados  mostram  que  para  as  três  revistas  e  para  os  seus  jornalistas  o  atentado 
constituiu  o  assunto  mais  importante  da  actualidade,  possivelmente  devido  à 
transnacionalidade  e  transorganizacionalidade  dos  critérios  de  noticiabilidade,  que  no 
caso da Veja e da Visão resultam de linhas editoriais semelhantes; por outro lado, se os 
meios têm a capacidade de definir simbolicamente a importância de um acontecimento e 
a  gravidade  de uma  crise,  então  é  visível  que o atentado  foi  socialmente  comunicado 
através das três revistas como sendo uma crise grave, provavelmente por estabelecer um 
novo  patamar  no  terror  e  na  conceptualização  do  desvio  às  normas  (culturais)  de 
convivência  social:  a  violência  maciça  contra  crianças.  Os  brasileiros  e  portugueses 
leitores dessas revistas (sendo a Veja a revista generalista de maior circulação no Brasil 
e  a  Visão  a  news  magazine  de  maior  circulação  em  Portugal)  consumiram,  assim, 
mensagens formalmente similares. Porém, simbolicamente o atentado foi desvalorizado 
pelas  restantes  revistas.  A  Sábado  reservou  a  “um”  para  uma  matéria  sobre  o 
casamento,  a  Isto É  para  um  herói  brasileiro  das Olimpíadas  e  a Época  (“gémea”  da 
Focus)  para  outro  tema  soft,  o  da  “sorte”.  Para essas  revistas,  editorialmente  o  terror
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será  menos  compensador,  como  opção  editorial,  do  que  matérias  ligadas  ao  lado 
“positivo” da vida. No seu segmento de mercado, o enfoque positivo venderá mais. 
2.2 Destaque dado ao atentado no corpo das revistas 
Quanto ao espaço dedicado ao atentado no corpo das  revistas,  estas podem separar­se 
em  três grupos: por um  lado, a Visão  (15,4% da superfície com  informação) e a Veja 
(18,4%),  que  fizeram  uma  ampla  cobertura  do  atentado,  apontando  para  a  elevada 
importância  simbólica  do  acontecimento;  por  outro,  as  restantes  revistas  brasileiras 
(Época,  4% e  Isto É,  4,6%);  finalmente,  a  Sábado  (6,7%)  e  a Focus  (7,1%),  situadas 
num ponto intermédio no que respeita ao destaque dado ao atentado. No conjunto, pode 
também  dizer­se  que  as  revistas  portuguesas  falaram  mais  do  atentado  do  que  as 
brasileiras,  quer  por  eventuais  razões  de  proximidade  geográfica,  quer  porque, 
hipoteticamente,  o  terrorismo  afecta  mais  os  europeus  do  que  os  brasileiros,  pese, 
embora, o comportamento dissonante da Veja no quadro das revistas brasileiras. 
Os dados também permitem dizer que as revistas portuguesas tendem a fragmentar mais 
a  informação  (mais  matérias  com  menos  superfície)  do  que  as  brasileiras,  o  que 
indiciará diferenças editoriais resultantes da nacionalidade. 
2.3 Destaque dado ao atentado no contexto da informação internacional 
A  Veja  dedicou  46,8%  da  superfície  com  informação  internacional  ao  atentado;  a 
Sábado, 44,4%; a Visão, 38,2%; a Focus, 32,8%; a Isto É, 23,5%; e a Época, 12%. Em 
suma, em todas as revistas, com exclusão da Época (provavelmente por força da linha 
editorial),  o  atentado  foi  tema  forte  no  âmbito  da  informação  internacional  (com 
destaque  para  a Veja,  a Visão,  a Focus  e  a Sábado),  dada  a  sua  forte  noticiabilidade. 
Assim,  simbolicamente,  as  revistas  anunciaram  aos  leitores  lusófonos  que  o  atentado 
merecia  a  atenção  internacional,  tendo  em  conta  o  desvio  à  “normalidade”  que  esse 
acontecimento encerrou. 
2.4 Temáticas na cobertura do atentado 
As revistas apresentam algumas semelhanças na centralidade informativa concedida ao 
atentado em si (O que ocorreu? Como ocorreu?), sempre com valores de 70% ou mais 
da superfície ocupada com matérias sobre o atentado. Tal facto correlacionar­se­á com o
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grau de choque que o acontecimento provocou nas sociedades portuguesa e brasileira. 
Os  jornalistas  de  Portugal  e  do  Brasil,  antes  de mais,  vivem  no  seio  das  respectivas 
sociedades  e  culturas  (de matriz  ocidental),  pelo  que  terão  percepcionado  o  atentado 
como um acontecimento  profundamente  desviante  em  relação  às  normas  vigentes  em 
ambas as sociedades. O choque e a comoção terão levado as revistas a relembrarem os 
eventos e fazerem o luto. 
O segundo vector de cobertura em todas as revistas, com valores próximos dos 10% da 
informação sobre o atentado (com excepção da Época, que só fala do que aconteceu e 
como aconteceu), recaiu na resposta a “porquê?”, o que significou explorar o contexto 
da  situação.  Ter  uma  explicação  para  acontecimentos  traumáticos  e  violentos, 
inclusivamente por motivos de segurança pessoal, parece  ser  recorrente entre os  seres 
humanos e, consequentemente, entre os meios jornalísticos, conforme se descortina pela 
cobertura de vários atentados (Sousa, 2004; Sousa, 2004 b). 
As  revistas  que  mais  fragmentaram  a  cobertura  do  acontecimento,  Visão  e  Focus, 
aproveitaram para  caracterizar,  com  intenções  contextuais,  os  assassinos  nacionalistas 
chechenos e fundamentalistas islâmicos que perpetraram o acto (resposta a “quem?”). A 
Visão  é  a  única  que  relembra  a  política  do Kremlin  de  restrição  a  liberdade  (real)  de 
imprensa  no  caso  do  conflito  checheno,  por  vezes  por  meios  obscuros  e  enviusados. 
Tendo em conta os valores  jornalísticos, como o apego à  liberdade de expressão e de 
informação, seria de esperar que as restantes revistas individualizassem esse tema. 
Há  que  referir,  por  outro  lado,  que  as  revistas  portuguesas  resistiram mais  do  que  as 
brasileiras  a  misturar  argumentação  e  a  expressão  da  revolta  com  os  conteúdos 
noticiosos. É por  isso que nas  revistas portuguesas  há matérias classificadas em  “Voz 
editorial e argumentação em geral” e nas brasileiras não. Nas revistas brasileiras, a “voz 
editorial”  e  a  “argumentação”  insinuam­se  no  relato  noticioso,  que  passa  a  adquirir 
características  mistas  noticioso­argumentativas.  Em  suma,  as  revistas  brasileiras 
denotaram,  nesse  particular,  uma  mais  vincada  latinidade  na  cobertura,  enquanto  as 
portuguesas  procuraram  seguir  mais  a  via  de  separação  entre  notícia  e  comentário, 
aberta pelo jornalismo noticioso anglo­saxónico. 
Ao contrário do sucedido com  jornais diários na cobertura de atentados (Sousa, 2004; 
Sousa, 2004 b), as revistas, com excepção da Focus, não incluíram matérias de reacções 
verbais ao acontecimento, o que evidencia as diferenças nas rotinas profissionais entre
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diários e revistas semanais, que apresentam formas diferentes de reagir ao inesperado e, 
até certo ponto, de o rotinizar. 
2.5 Géneros textuais usados na cobertura do atentado 
Subdividindo­se as matérias em predominantemente noticiosas ou documentais, por um 
lado, e em predominantemente argumentativas ou analíticas, por outro, verificou­se que 
as matérias predominantemente noticiosas dominaram a cobertura em todas as revistas 
(100% nas revistas brasileiras; percenagens superiores a 82% das revistas portuguesas). 
O  elevado  grau  de  desvio  do  acontecimento  em  relação  ao  que  é  visto  como  sendo 
normal em sociedades de matriz cultural essencialmente ocidental, como a portuguesa e 
a brasileira, aliado à surpresa e ao choque, poderá constituir o conjunto de razões que 
estiveram na base do fenómeno. Houve que recordar o que aconteceu e como aconteceu 
para,  posteriormente,  se  fazer  o  luto.  Houve  que  recordar  o  que  aconteceu  e  como 
aconteceu para, só depois, se buscarem explicações para o acontecimento. 
De  qualquer modo,  a  predominância  das matérias  noticiosas  está  também  relacionada 
com o principal papel do jornalismo em sociedade: informar. Recorde­se, por exemplo, 
o  argumento  de  autoridade  de Michael  Schudson  (2002:  43),  para  quem o  jornalismo 
que descura a  informação não tem condições para sobreviver. A essa explicação pode 
acrescentar­se  a  interpretação  de  Traquina  (2001:  98),  na  linha  de  Tuchman  (1978), 
segundo  a  qual  o  jornalismo  se  direcciona para  os  acontecimentos  em detrimento  das 
problemáticas devido ao valor do imediatismo e à “definição de jornalismo como relatos 
actuais  sobre acontecimentos actuais”. O  factor tempo (Schlesinger, 1977), o papel da 
cronomentalidade na cultura jornalística (Schudson, 1986 a; Schudson, 1986 b), o ciclo 
temporal diário de produção rotineira de  informação, que culmina no fecho (Traquina, 
2001), as expectativas da audiência (Sousa, 2000) são factores que também contribuirão 
para esse direccionamento do processo jornalístico para os acontecimentos e não para as 
problemáticas e, por consequência, para a informação noticiosa em detrimento de outros 
tipos de informação. 
2.6 Nacionalidade das fontes usadas na cobertura do atentado 
As  revistas  tiveram  um  comportamento  dissonante  no  que  respeita  à  utilização  de 
fontes,  sendo, no geral,  as  revistas portuguesas mais polifónicas do que as  brasileiras, 
até porque a Isto É (que apenas cita fontes ocidentais) e a Época privilegiam as fontes
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ocidentais em detrimento das fontes russas e ossetas. No entanto, com exclusão da Isto 
É, as revistas procuraram oferecer aos leitores uma visão autóctone do acontecimento, 
em  maior  ou  menor  grau,  citando  fontes  locais  russas  e  ossetas,  o  que  ajuda  a 
credibilizar e a certificar a informação. Por outro lado, é de destacar que as revistas não 
seguiram o caminho mais  fácil e rotineiro, que seria recorrer, essencialmente, a fontes 
nacionais,  devido  à  facilidade  de  acesso.  Em  contrapartida,  não  foram  citadas  fontes 
islâmicas e apenas a Visão e a Focus citam fontes chechenas. 
Ao indiciar o caminho e o esforço do jornalista na pesquisa de informação (as notícias 
dão pistas do trabalho jornalístico), a citação de fontes relevantes também significa uma 
aposta na qualidade do produto jornalístico. 
2.7 Tipologia das fontes usadas na cobertura do atentado 
Se  bem  que  a  teoria  do  jornalismo  aponte  para  o  tendencial  predomínio  de  fontes 
“oficiais” nas notícias, a cobertura do atentado pelas revistas foi marcada por uma certa 
polifonia,  em  especial  nas  revistas  portuguesas  Focus  e  Visão.  As  fontes  “oficiais” 
apenas são maioria relativa na revista portuguesa Focus. 
É  de  referir  que  a  Visão  e  a  Focus  citam  sequestrados,  sendo  que  a  Focus  cita, 
inclusivamente, crianças sequestradas, o que funcionou como um tocante manifesto de 
condenação  dos  terroristas  e  do  terrorismo  pelas  suas  próprias  vítimas.  Esta  opção 
permitiu  ganhos  de  autenticidade  e  vivacidade  na  cobertura  e  de  realismo  no  relato. 
Desse modo, torna­se notório que as condições de acesso às fontes, por meios directos 
ou  indirectos,  condicionam  a  qualidade  (e  a  polifonia)  da  cobertura,  sendo  que  o 
acesso  às  fontes  depende da  existência  e  das  condições  de  actuação  de  jornalistas  no 
espaço do acontecimento, que podemos definir como o espaço físico, social e temporal 
onde  o  acontecimento  e  as  interacções  sociais  que  este  gera  têm  lugar. De  qualquer 
maneira,  é  de  realçar  que,  embora  eventualmente  carentes  de  informação,  as  revistas 
não  caíram  na  tentação  fácil  e  rotineira  de  auscultar  unicamente  as  “fontes  oficiais”, 
designadamente os detentores de poder político, sobre o acontecimento, indiciando que, 
pelo menos em ocasiões de crise e choque, a rotinização do inesperado faz­se também 
numa lógica de fuga aos canais de rotina dominantes e habituais. Ou seja, em condições 
de choque e trauma, os populares podem ser  rotineiramente citados, como vítimas ou 
testemunhas.
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De  realçar  que  as  crianças,  vítimas  principais  de  um  acto  terrorista  inconcebível  no 
quadro da civilização ocidental (onde a violência contra as crianças pode ser vista como 
a  última  fronteira  do  terror  e  da  barbárie),  só  tiveram  voz  na  Focus,  embora  esta 
circunstância  também  possa  ter  decorrido  de  preocupações  éticas  dos  jornalistas,  que 
procuraram não molestar as crianças e protegê­las na sua dor e sofrimento. 
Destaque ainda para o facto de a Visão e a Focus terem referido os terroristas, mas em 
duas perspectivas. A Visão acentua a sua crueldade; a Focus para evocar, em viva voz, 
as atrocidades cometidas pelos russos na Chechénia. 
2.8 Relevância da informação visual sobre o atentado 
As revistas brasileiras e a revista portuguesa Focus foram mais gráficas e visuais do que 
a Visão e a Sábado na cobertura do atentado, por eventuais razões de  linha editorial e 
design.  No  entanto,  pode  dizer­se  que  todas  as  revistas  aproveitaram  a  informação 
visual,  designadamente  infográficos  e  fotografias  jornalísticas,  enquanto  modalidades 
discursivas  próprias  e  identitárias  do  jornalismo  impresso,  já  que  as  imagens  aportam 
informação  e  facilitam  a  compreensão  (Sousa,  1998).  Além  disso,  como  as  imagens 
tendem a assinalar e destacar os enunciados verbais, pode dizer­se que a cobertura que 
as revistas fizeram do atentado foi enfática, no sentido de que as imagens contribuíram 
para  reforçar,  simultaneamente,  a  importância  do  acontecimento  e  da  cobertura.  As 
fotografias, facultando o direito a ver, permitiram também um maior entranhamento e 
compreensão  do  choque  e  do  terror,  mostrando  as  circunstâncias  do  sequestro  e  do 
ataque aos terroristas, as feições aterrorizadas das crianças, a dor profunda das mães que 
encontravam  os  seus  meninos  e  meninas  mortos  e  das  pessoas  que  choravam  e 
lamentavam a perda dos seus entes mais queridos e inocentes. 
Registe­se  que  é  de  colocar  a  hipótese  de  a  percentagem  de  espaço  concedida  por 
algumas  revistas  à  cobertura  visual  do  acontecimento  (cerca  de  50%  da  superfície 
informativa sobre o atentado nas revistas brasileiras e na Focus) possa decorrer também 
da  ausência  de  informação  relevante  para  o  texto,  o  que  é  enfatizado  pelo  facto  de 
algumas  das  revistas,  como  a  Veja,  terem  mesclado  mais  a  informação  com  a 
argumentação, por causa do choque.
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2.9 Tipo de informação visual na cobertura do atentado 
Todas as revistas privilegiaram a  fotografia entre os dispositivos de  informação visual 
(sempre ocupando cerca de 80% ou mais na superfície com  informação visual  sobre o 
atentado), embora tenham recorrido também aos infográficos (com valores entre 5,4%, 
na Veja,  e  24,9%,  na Focus,  da  superfície  visual  informativa  sobre  o  atentado). Pode 
concluir­se  que  a  existência  de  imagens  fortes,  a  capacidade  que  a  fotografia  tem  de 
fazer do leitor uma testemunha indirecta dos acontecimentos, facultando o direito a ver, 
e o elevado potencial de dramatização visual do acontecimento geraram o predomínio 
da fotografia entre os dispositivos de informação visual, como é corrente no jornalismo 
impresso. 
É  de  referir,  tal  como  é  identitário  das  revistas  generalistas  de  informação  geral,  que 
todas as fotografias inseridas são coloridas (mais icónicas e realistas), com excepção de 
uma  pequena  imagem  de  arquivo  de  outro  atentado,  captada  por  uma  câmara  de 
segurança, publicada na Visão. Porém, algumas das fotografias são fotografias coloridas 
de fotografias a preto­e­branco, o que, para além de apelar à ideia de sobriedade e luto, 
provoca uma certa sensação de estranheza. 
2.10 Conteúdos da foto­informação sobre o atentado (tema principal das fotos) 
O elevado grau de dramatismo visual das fotos do atentado e dos mortos e do luto por 
eles  colocou  as  fotografias  com  esse  conteúdo  no  centro  da  cobertura  em  todas  as 
revistas..  As  crianças,  assustadas  ou  mesmo  mortas  e  feridas,  centralizam,  aliás,  a 
cobertura  visual  do  atentado  em  todas  as  revistas  (entre  47,6%,  na Veja,  e  88,1%,  na 
Visão)  da  superfície  ocupada  por  fotografias  relacionadas  com  o  atentado), 
emprestando­lhe carga dramática e contribuindo, certamente, para chocar, horrorizar e 
revoltar os leitores. 
As fotografias fixaram as expressões das crianças assustadas, as feições marcadas pela 
dor, os mortos em sacos de plástico (incluindo crianças), as crianças cheias de sangue, a 
angústia  dos  socorristas  com  crianças  inconscientes,  quiçá  mortas,  ao  colo,  a  mão 
ensanguentada  de uma  criança morta  segurando  ainda uma pequena  cruz  (apelando  à 
ideia de oposição do Cristianismo das vítimas contra o Islão dos algozes)... Pode, assim, 
dizer­se  que  todas  as  revistas  aproveitaram,  essencialmente,  fotografias  relacionadas 
com  o  atentado  em  si  e  as  suas  consequências  mortais,  optando  por  fruir  do  valor
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1378 ­ 
testemunhal das  fortes  imagens  fotográficas do acontecimento e das vítimas e traumas 
que  este  causou.  Foi,  desse modo,  valorizado  o evento  em  si mesmo,  os  socorros, os 
feridos, os mortos, em detrimento de outros enquadramentos. 
O elevado número de fotografias em que as crianças­vítimas são tema pode contribuir 
para chocar e sensibilizar o leitor. Mas essas  imagens concorrem também, certamente, 
para a (re)construção e visualização mental do arquétipo da criança­vítima, que, com a 
figura do terrorista islâmico checheno, constituem os dois arquétipos mais solidamente 
construídos e projectados por todas as revistas analisadas. 
Em suma, pode dizer­se que a cobertura  fotojornalística se centrou no atentado em si, 
nos  socorros  e  nos  mortos  e  feridos.  A  Focus,  a  Sábado  e,  em  menor  grau,  a  Veja 
acentuam mais as consequências do atentado (os mortos e o luto), enquanto as restantes 
enfatizam mais o atentado em si e os socorros. Neste particular, o factor nacionalidade 
não aparenta ser  relevante para destrinçar as  revistas, mostrando que o  jornalismo, no 
mundo  ocidental,  comunga  várias  opções  editoriais,  devido,  hipoteticamente,  aos 
valores  comuns  que  estruturam  a  civilização  ocidental  e  que  cimentam a  comunidade 
jornalística. 
A  recuperação  de  informação  visual  sobre  outros  atentados  terá  contribuído,  a  par  do 
texto, para enquadrar o ataque contra as crianças de Beslan na longa lista de atentados 
dos  terroristas  chechenos  e  dos  fundamentalistas  islâmicos,  bem  como, 
simultaneamente, para o enquadrar na lista dos actos de violência contra crianças. Esses 
enquadramentos visuais, que reforçam, ademais, os enquadramentos textuais, agravam 
simbolicamente  a  culpa  dos  terroristas,  ao  mesmo  tempo  que  cria  alvos  visuais  de 
condenação e excomunhão, cuja  identificação é  reforçada pela  inclusão, em ambas as 
revistas, de fotografias de terroristas islâmicos. 
É  de  salientar  que  o  elevado  grau  de  choque  suscitado  pelas  imagens  poderá  ter 
contribuído  para  fomentar  sensações  de  insegurança,  incompreensão  e  estupefacção 
entre os leitores. 
No que  respeita  às  personagens  das  fotografias  sobre  o  atentado,  pode dizer­se  que  a 
informação  fotográfica  das  revistas  se  orientou  para  as  vítimas,  ficando  os  outros 
autores  do  acontecimento,  designadamente  os  terroristas,  relativamente  na  bruma. 
Mortos, feridos e sequestrados do atentado de Beslan e de outros atentados (no caso das 
fotografias  de  arquivo  recuperadas  com  novo  enquadramento)  constituem,  com
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excepção  da  Focus,  a  maioria  das  personagens  presentes  nas  fotos,  sendo  as  revistas 
portuguesas Visão e Sábado particularmente foto­necrófilas. Os populares, muitos deles 
angustiados  pela  dor,  são  outro  grupo  omnipresente  na  cobertura,  que  se  orientou, 
solidariamente,  para  quem  mais  perdeu  e  sofreu.  Socorristas,  soldados  e  outros 
intervenientes  no  resgate  surgem  pouco  nas  imagens,  devido  às  opções  editoriais 
seguidas. Outros agentes do espaço público  informativo, em especial os detentores do 
poder político, também foram algo ignorados, mostrando que, pelo menos em ocasiões 
de choque, nem sempre os jornalistas se apegam às rotinas que intensificam a presença 
das  “fontes oficiais” nas  notícias,  incluindo nas  foto­notícias. Por um  lado, há sempre 
espaços  de  fuga  aos  canais  de  rotina  dominantes;  por  outro  lado,  também  pode  ser 
considerada como rotina produtiva a tentativa de obter fotografias do que aconteceu e 
das suas consequências. Afinal, informar, visualmente, significa, antes de mais, mostrar 
o que aconteceu, fazer do leitor testemunha, ainda que testemunha indirecta. 
3. Conclusões 
Tendo  em  conta  os  dados  da  análise  quantitativa  anteriormente  apresentados,  pode 
concluir­se o seguinte: 
a)  O  factor  nacionalidade  raramente  é  relevante  para  explicar  as  diferenças  e 
semelhanças  no  comportamento  editorial  das  revistas,  pois,  na  generalidade os  casos, 
não  podem  dissociar­se  as  revistas  em  dois  grupos  diferentes  de  acordo  com  a 
nacionalidade.  As  circunstâncias  mercadológicas  e  profissionais  (aparentemente 
transorganizacionais e transnacionais) influenciarão mais o posicionamento editorial de 
cada órgão de comunicação do que o factor nacionalidade. 
b) O elevado grau de valor­notícia do atentado foi suficiente para relevar a sua cobertura 
no conjunto do noticiário, pelo que pode aceitar­se a primeira hipótese. 
c) A cobertura centrou­se nos acontecimentos que compuseram o macro­acontecimento 
“atentado”  (acontecimento,  autores,  reacções...),  mas  as  revistas  estudadas 
providenciaram também algumas matérias argumentativas e contextuais (com excepção 
da Época), pelo que a segunda hipótese pode aceitar­se, embora com algumas reservas.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1380 ­ 
d) A  informação  noticiosa  foi  predominante,  apesar  de  as  revistas  incluírem  também 
matérias argumentativas e analíticas. Assim, a terceira hipótese pode aceitar­se, tendo o 
relato centrado­se mais no acontecimento do que nas problemáticas. 
e) No que respeita à citação de fontes, as revistas podem dividir­se em dois grupos em 
função  da  nacionalidade,  já  que  as  portuguesas  são  mais  polifónicas.  O  “tempo  de 
antena” dado às vítimas e populares reforça a sensação de autenticidade da cobertura. 
De  realçar,  também,  em  todas  as  revistas,  a  fuga  às  rotinas  dominantes,  patente  na 
libertação da tirania da auscultação das “fontes oficiais”, designadamente dos detentores 
do  poder  político,  normalmente  sempre  ouvidos  nestas  ocasiões.  A  rotinização  do 
inesperado fez­se auscultando, em primeiro lugar, quem sofreu. 
f)  Todas  as  revistas  recorreram  estruturalmente  à  informação  visual,  fotográfica  e 
infográfica,  evidenciando  que  a  infografia  tem  já  um  lugar  cativo  e  estruturante  no 
jornalismo  impresso.  As  fotografias  tiveram,  em  todas  as  publicações,  o  papel  de 
reforço dos enunciados verbais, já que deram ao leitor a hipótese de (re)ver em imagens 
fixas as vítimas (em particular as crianças), os esforços para as salvar, o sofrimento dos 
vivos  e  demais  consequências  do  atentado.  Consequentemente,  as  revistas  deram 
também  ao  leitor  a  oportunidade  de  se  comover  com  o  cenário  e  participar  na 
condenação e excomunhão dos perpetradores do acto. Porém, visto de outro prisma, a 
espectacularidade das  fotos e de alguns textos e a sua centralização na criança­vítima, 
social e culturalmente determinada, contribui  também para as  notícias  venderem, pois 
neste aspecto, tragicamente, as “melhores vítimas” são as crianças.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1381 ­ 
Bibliografia 
ATWATER, T. “Network evening news coverage of the TWA hostage crisis”. In: ALALI, A. 
O;  EKE,  K.  K.  (Eds): Media  Coverage  of  Terrorism: Methods  of  Diffusion.  Newbury  Park: 
Sage, 1991. pp.63­72. 
SCHLESINGER, P. Newsmen and their time machine. The British Journal of Sociology. No. 
28 (3), 1977. 
SCHUDSON, M. What  time means  in  a  news  story.  The Gannett Center  for Media  Studies 
Ocassional Papers, No. 4, 1986a. 
SCHUDSON, M. Deadlines,  datelines,  and  history.  In: MANOFF, R. K.  e SCHUDSON, M. 
(Eds.): Reading the News, New York: Pantheon Books, 1986b. 
SCHUDSON, M. Por que é que as notícias são como são. Comunicação e Linguagens. No. 8, 
1988. pp.17­27. 
SCHUDSON,  M.  “What’s  unusual  about  covering  politics  as  usual”  In:  ZELIZER,  B.  e 
ALLAN, S. (Eds.). Journalism after September 11. New York: Routledge, 2002. pp. 36­47. 
SIMMONS, B.K. “U. S. newsmagazines’ labeling of terrorists”. In: ALALI, A.O. e EKE, K.K. 
(Eds). Media Coverage of Terrorism: Methods of Diffusion. Newbury Park: Sage, 1991. pp. 23­ 
39. 
SOUSA, J.P. As notícias e os seus efeitos. Coimbra: Minerva Editora, 2000. 
SOUSA, J.P. “O dia depois. A reacção da imprensa portuguesa ao atentado de 11 de Março de 
2004  em  Madrid”.  Comunicação  ao  III  Congresso  Luso­Galego  de  Estudos  Jornalísticos. 
Santiago de Compostela, Espanha, 2004 a. 
SOUSA,  J.P.  Fábrica  de  heróis:  a  reacção  da  imprensa  portuguesa  de  referência  à  morte  de 
Sérgio Vieira de Mello. Comunicação ao XXVII Congresso da Sociedade Brasileira de Ciências 
da Comunicação – INTERCOM– NP. Jornalismo. Porto Alegre, 2004 b. 
TRAQUINA, N. O estudo do  jornalismo no  século XX. São Leopoldo/RS: Editora Unisinos, 
2001. 
TRAQUINA, N. Jornalismo. Lisboa: Quimera, 2002. 
TRAQUINA, N. A tribo jornalística. Lisboa: Editorial Notícias, 2004. 
TUCHMAN, G. Telling stories. Journal of Communication. No. 26 (4), 1976. 
TUCHMAN, G.  Making News. A Study  in  the Construction of Reality. New York: The Free 
Press, 1978. 
WEIMANN,  G.;  BROSIUS,  H.B.  “The  newsworthiness  of  international  terrorism”. 
Communication Research, 18, 1991. pp. 333­355.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1382 ­ 
Os jor nalistas no marcelismo: tr ansformações da classe entre 1968­74 
Ana Cabrera 
Centro de Investigação Media e Jornalismo 
Resumo 
O  objectivo  da  comunicação  é  analisar  a  profissão  dos  jornalistas  quanto  às  modificações 
visíveis  em  termos  quantitativos  e  explicar  os  efeitos  menos  visíveis  das  transformações  da 
classe num período de 14 anos, no contexto da política do final do Estado Novo. 
1. Aumento do número de jornalistas entre 1960­74 
O ponto de partida desta comunicação foi a construção de duas bases de dados: uma que 
considera  os  totais  nacionais  de  jornalistas  entre  1960  e  1974;  outra  centrada  nas 
redacções  de  alguns  jornais 1  que  se  publicavam em Portugal  no  período  entre  1960  a 
1974. 
Esta  última  foi  construída  com  dados  provenientes  de  diversas  fontes  disponíveis  no 
Arquivo  do  Sindicato  dos  Jornalistas  (Mapas  de  Salários  e  Quotizações,  Caixas  dos 
Processos  Individuais  de  Jornalistas  reformados,  falecidos  ou  que  mudaram  de 
profissão)  e  recenseou  um  total  de  495  jornalistas  para  um  universo  total  de  717  em 
1974. Na sua  concepção consideraram­se campos  (nome, data de  nascimento, género, 
data, idade e local de ingresso na profissão, habilitação literária 2 , vencimento ordinário 
e extraordinário) cujo cruzamento permitia devolver um conhecimento diversificado e 
relacional da situação dos jornalistas no período em estudo. 
As  21  entrevistas  a  jornalistas 3  então  no  activo  particularizaram  casos  específicos  de 
alguns  jornais  e  alargaram  o  conhecimento  acerca  de  processos  de  trabalho,  da 
actividade reivindicativa e das expectativas profissionais. 
1  Foram  seleccionados  os  seguintes  jornais  diários  de  informação  política  geral:  Diário  de 
Notícias, Diário Popular, A Capital, Diário de Lisboa, República, Diário da Manhã, Época e 
Expresso. 
2 Para a habilitação literária foram considerados os seguintes campos: 4ª Classe, frequência do 
primeiro  ciclo  ou  equivalente,  primeiro  ciclo  ou  equivalente,  frequência  do  2º  ciclo  ou 
equivalente, 2º ciclo ou equivalente, frequência do 3º Ciclo ou equivalente, 3º Ciclo completo, 
frequência do Ensino Superior e licenciatura. 
3  António  Pedro  Ruella  Ramos;  José  Barbosa;  Francisco  Pinto  Balsemão;  Miguel  Caetano;  Manuela 
Alves;  Acácio  Barradas;  Rodrigues  da  Silva;  Mário  Mesquita;  Figueiredo  Filipe;  Urbano  Tavares
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Como se observa no gráfico, o número de jornalistas duplicou no período entre 1960 e 
1974: passou de um total de 353 no ano de 1960 para 717 em 1974, o que corresponde a 
um aumento de 103,1%. Enquanto entre 1960­1968 o crescimento médio anual  foi de 
3,9%, entre 1968­1974 o crescimento acentuou­se e subiu para 8,6% ao ano, porque o 
número de jornalistas aumentou de 473 para 717, o que corresponde a um aumento de 
51,6% só em seis anos. 
Os  efeitos  deste  crescimento  fizeram­se  sentir  mais  nuns  jornais  do  que  noutros. 
Enquanto o Diário de Notícias apresenta sempre um crescimento moderado de 44% no 
período entre 1960­74 e 35,4% no período 1968­74, n' O Século esses valores são muito 
superiores 145,2% entre 60­74 e110,2% entre 68­74, neste período o crescimento médio 
foi de 18,4%. 
O vespertino Diário Popular  foge  um pouco  a  esta  regra  dado  que o  crescimento  da 
redacção está concentrado no período entre 1960­68 com uma percentagem de 96,2  e 
um crescimento médio anual de 10,7 para igual período. 
Já  o  Diário  de  Lisboa  apresenta  um  crescimento  acentuado  de  100%  entre  1960­74 
sendo  que  35,3%  corresponde  ao  período  entre  68­74.  As  condições  específicas  do 
República  justificam que o crescimento da  redacção esteja concentrado entre 1968­74 
com uma percentagem de 337,5%. No Jornal de Notícias observamos um crescimento 
de 126,9% no período entre 1960­74 e 43,9% concentrados no período entre 1968­74. 
Rodrigues; Antónia de Sousa; Fialho de Oliveira; Fernando Pires; António Joaquim dos Santos; Daniel 
Ricardo; José Carlos de Vasconcelos; Serra Pereira; Rogério Fernandes; António Borges Coelho; Eduarda 
Soutello. 
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Jornalistas por  redacção entr e 1968­74 4 
Jornal  1968  1969  1970  1971  1972  1973  1974 
Cresc. médio 
anual %  
Diár io de Notícias  48  54  54  59  62  60  65  5.9 
Diár io da Manhã  30  30  28  ­ 
Época  51  46  45  36  ­ 
Diár io Popular   51  49  51  50  52  51  51  0.0 
Diár io de Lisboa  34  35  40  35  32  44  46  5.9 
A Capital  28  31  37  50  45  48  49  12.5 
República  8  9  9  9  18  25  35  56.3 
Só os jornais do regime fogem a esta regra: o Diário da Manhã tem em 1970 o mesmo 
número  de  jornalistas  que  em  1960  e  a  Época 5  que  lhe  sucede  em  1971,  diminui  o 
número de profissionais entre 1971 e 1974: passa de 51 para 36 jornalistas. 
O aumento do número de jornalistas ao longo dos anos 60 e sobretudo a concentração 
deste  crescimento  no  período  entre  1968­1974,  deve­se  principalmente  a  três  razões: 
aumento do número de publicações e de agências de informação; alterações nos quadros 
legais que sucessivamente conferem estatuto de jornalistas 6  a novas publicações; oferta 
de  maior  número  de  páginas  por  jornal  e  maior  diversidade  de  suplementos,  em 
resultado da cobertura de mais assuntos e temas que habitualmente não faziam parte da 
agenda noticiosa no período anterior a 68. 
As alterações na chefia do governo, que se seguem à doença de Salazar,  associadas à 
estratégia  de  informação  marcelista,  criam  uma  expectativa  pública  que  se 
consubstancia  na  necessidade  de  uma  maior  informação  por  parte  dos  jornais.  A 
Imprensa passa  também  a  ter,  sobretudo  até  1972 7 ,  condições  de  ampliar  e  renovar  a 
informação,  com  a  publicação  de  novos  temas  nacionais  e  internacionais,  críticas 
comentários  e  reportagens,  acerca  de  assuntos  que,  até  aí,  não  eram  habituais  na 
Imprensa. 
As repercussões do aumento do número de jornalistas consubstanciam­se em três ordens 
de  factores:  baixa  da média  de  idade;  aumento  do  número  de mulheres;  elevação  da 
4 Fonte: Base de Dados total de Jornalistas 1960­74; Base de Dados Redacções dos Jornais 1960­1974 
5  Época  é  um  jornal  do  regime  fundado  em  Fevereiro  de  1971  que  resulta  da  fusão  das 
redacções do Diário da Manhã (órgão oficial da União Nacional) e do jornal A Voz. 
6 Os indivíduos cuja profissão se desenvolve num jornal, na recolha e redacção de notícias ou de 
outros  géneros  jornalísticos  como  crónica,  reportagem,  entrevista,  inquérito,  não  têm  todos  o 
estatuto de jornalistas. Este estatuto, regulamentado a partir de 1939, identifica como jornalista 
quem  paga  quota  ao  Sindicato  e  exerça,  simultaneamente,  a  profissão  em  jornais  diários  ou 
agências noticiosas. 
7  Altura em que entra em vigor a nova Lei de Imprensa.
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habilitação  literária;  desenvolvimento  de  atitudes  reivindicativas  e  da  participação 
sindical da classe. 
2. Diminuição da média de idades
Média de Idades 1960/1974 
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A média  de  idade  diminui  há medida  que  aumenta  a  demanda  de mais  mão­de­obra. 
Entre  1960  e  1974,  a maioria  dos  jornais  viu  a  sua média  de  idade  descer  dez  anos. 
Ainda assim este efeito faz­se sentir de forma mais rápida nuns jornais do que noutros. 
O Diário de Notícias é o jornal que parte da média de idades mais elevada, 54 em 1960, 
passa 52 em 1968 e desce para 46 anos em 1974. Neste jornal o recrutamento de novos 
jornalistas  baseava­se  sobretudo  em  seniores  e  a  contratação  de  estagiários  é  mais 
intensa a partir de 1969 passando de 4, a 8 estagiários em 1974. 
Pelo contrário o Diário de Lisboa é o jornal que parte da média de idades mais baixa 46 
em 1960, e sofre uma descida acentuada a partir de 68, altura em que a média de idades 
passa para 39 anos e chega aos 35 em 1974. Neste jornal os novos recrutamentos foram 
feitos  sobretudo à custa da admissão de estagiários: de7 em 1968 passam para 14 em 
1974. 
O recrutamento de jornalistas teve impacto em todas as categorias profissionais mas foi 
sobretudo  a  admissão  de  estagiários  que mais  contribuiu  para  a  descida  da média  de
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idades. De uma forma geral enquanto a média de idades dos redactores se situava entre 
os 50 e os 40 anos, os repórteres entre os 30 e os quarenta anos, os estagiários situavam­ 
se, normalmente entre os 20 e os 24 anos. 
3. Aumento do número de mulheres nas redacções 
A profissão de jornalista era iminentemente masculina. É no final da década de sessenta 
que esta situação se altera, embora de forma diferente conforme os jornais. 
O  gráfico  revela  o  crescimento  do  género  feminino  nas  redacções  com  algumas 
descontinuidades  entre  1960  e  1964;  estabilidade  entre  1966  e  1970,  seguido  de 
crescimento contínuo a partir de 1972 e acelerado a partir de 1974. 
Em 1960, 2 as jornalistas trabalhavam em 8 jornais de Lisboa. Em 1968 aquele número 
eleva­se para 6, 14 em 1971 e 26 em 1974. 
Neste  período  de  14  anos  o  Diário  de  Notícias  tem  3.  O  Diário  Popular  admite  a 
primeira  jornalista  em 1965  e,  em 1974  emprega  3  jornalistas. Em 1966 o Diário  de 
Lisboa admite a primeira jornalista mas, em 1974 já são 5 as jornalistas que fazem parte 
da redacção. A Capital é o jornal que mais mulheres contrata: de 7 em 1971, passa para 
10 em 1974. 
A  entrada  de mulheres  nas  redacções  foi  um processo  lento. Na verdade,  elas  foram, 
durante  muito  tempo,  afastadas  da  actividade  jornalística  propriamente  dita  e  a  sua 
entrada  nas  redacções  contou  com  a  oposição  do  sector  masculino  (Entrevistas  a 
Manuela Alves e Antónia de Sousa, Acácio Barradas, Daniel Ricardo, Francisco Pinto 
Balsemão,  Rodrigues  da  Silva).  Por  um  lado,  pela  perturbação  que  causavam, 
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relacionada com a contenção de atitudes e de palavras a que se obrigavam os jornalistas 
na sua presença. Mas também pelo desconforto que a falta de hábitos de convívio entre 
mulheres e homens causava. 
Por  outro  lado  o  jornalismo  era  uma  profissão  com  horários  nocturnos,  sobretudo 
jornais nos matutinos, e sempre associada a uma certa boémia favorecida pelos mesmos 
horários. 
O  estatuto  de  jornalista  era  atractivo  pelas  regalias  não  só  em  termos  salariais,  como 
assistenciais. Algumas jornalistas, mesmo não trabalhando directamente nas redacções, 
tiveram acesso a esse estatuto em épocas anteriores aos anos 60. Mas  foi de  facto nos 
anos 60, particularmente a partir de 1968, numa conjuntura de aumento de procura de 
mão­de­obra mais qualificada e de uma oferta ainda restrita, que as mulheres começam 
a ser aceites  nos  jornais e  se generaliza a  sua actividade  no  trabalho de  redacção. Ou 
seja,  passa­se  de  um  trabalho  de  colaboração  externa,  ou  de  localização  fora  da 
redacção,  e  de  distribuição  de  trabalho  centrado  em  assuntos  tradicionalmente 
femininos,  ou  de  secretariado,  para  uma  actividade  centrada  na  redacção  com 
distribuição de trabalho idêntico ao do homem. 
A partir de 1968, nota­se uma certa aceleração neste processo que vai  conduzir a um 
aumento  substancial  de  mulheres  nas  redacções  com  o  25  de  Abril.  O  processo  de 
feminização  das  redacções  teve  início  em meados  dos  anos  60,  acelera­se  a  partir  de 
1968  e  entra  num  crescimento  constante  a  partir  de  1974.  Partindo  naturalmente  do 
princípio de que a feminização das redacções não se restringe à entrada de mulheres nos 
jornais,  mas  associa­se,  sobretudo,  a  uma  entrada  sem  restrições  e  à  igualdade  de 
distribuição de trabalho entre homens e mulheres, já que em matéria salarial a igualdade 
estava à partida conquistada, porque não havia distinção salarial. 
O aumento do número de mulheres por redacção e o crescimento da sua importância no 
conjunto do trabalho jornalístico é de tal forma significativo que a direcção do Sindicato 
Nacional  de  Jornalistas,  eleita  em  1969  para  o  triénio  seguinte,  tem  duas  jornalistas 
Manuela Alves e Margarida Silva Dias, as primeiras sindicalistas deste sector. 
4. Alteração nas habilitações literár ias 
A habilitação académica dos jornalistas reflecte o estado geral da sociedade portuguesa 
dos  anos  60  que  se  caracterizava  por  um  baixo  nível  de  escolaridade,  um  índice
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reduzido  de  frequência  universitária.  Os  jornalistas  como  classe  profissional 
defrontavam­se  com  a  enorme  contradição  —  a  de  trabalharem  na  divulgação  de 
assuntos e acontecimentos, através da escrita, expressão de uma forma de cultura, e de 
se caracterizarem, simultaneamente, por uma baixa escolaridade. 
O  primeiro  Contrato  Colectivo  de  Trabalho  de  1951  não  faz  sequer  menção  às 
habilitações necessárias ao ingresso na profissão. Só o Contrato Colectivo de Trabalho 
de 1966 menciona, pela primeira vez, habilitações para o exercício da profissão e fixa 
como indispensável o 2º Ciclo dos Liceus. 
Por fim, o Contrato Colectivo de Trabalho de 1971 exige como habilitação mínima o 3º 
Ciclo dos Liceus, mas só para as novas admissões. 
Quando  o  Contrato  Colectivo  de  Trabalho  de  1966  entrou  em  vigor  a  direcção  do 
Sindicato  Nacional  de  Jornalistas  passou  a  ser  mais  rigorosa  nestes  pedidos  de 
informação aos seus associados Esta situação reflecte­se na informação que se encontra 
actualmente  disponível.  Ainda  assim  a  enorme  percentagem  de  profissionais  com 
habilitação  desconhecida não  deixa de originar  uma distorção  na  informação  que não 
pode deixar de ser considerada. 
Em 1960 não era conhecida a habilitação de 62% dos jornalistas. Esta percentagem é de 
46,8% em 1964, 31,1% em 1968 e 22,7% em 1974. Este grupo de profissionais, cuja 
percentagem diminui durante a década de 60 e 70, está naturalmente associado aos mais 
baixos graus de escolaridade. 
O gráfico demonstra que a escolaridade dos jornalistas muda entre 1960 e 1970. Neste 
período  aumenta  a  contratação  de  jornalistas  mais  habilitados  por  imposição  dos 
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Contratos Colectivos de Trabalho, mas também pela necessidade de mão­de­obra mais 
especializada e adequada às exigências de maior qualidade na produção jornalística. 
Verifica­se uma tendência para a estabilização e mesmo redução de profissionais com 
uma  escolaridade  inferior  ao  2º  Ciclo,  que  era  de  14,9%  em  1868  e  aumenta  a 
contratação  de  profissionais  com  o  3º  ciclo  completo,  numa  tendência  lenta  que 
ultrapassa os 10% em 1966. Neste ano, os profissionais com habilitação abaixo do 2º 
Ciclo  são  22,9%,  ao  passo  que  os  que  usufruem  de  uma  escolaridade  superior  ao  3º 
Ciclo  se  situam  nos  35,1%. Mas,  a  situação mais  interessante  observa­se  a  partir  de 
1967, nitidamente um momento de viragem. Nessa altura constata­se uma diminuição 
de licenciados, que passam de 14,5% em 1968, para 12% em 1974, seguido de um claro 
aumento do ingresso de  jovens com frequência universitária que passam de 12,1% em 
1968, para 17,4% em 1974. 
Foi  justamente nos anos de 1968 e 1969 que a actividade reivindicativa e organizativa 
mais  se  acentuou  entre  os  jornalistas.  Durante  o  ano  de  1968,  já  no  contexto  da 
governação de Marcello Caetano, mais de uma centena de jornalistas das redacções de 
Lisboa  e  do Porto organizam abaixo­assinados  a  favor  da  liberdade de  imprensa  e  de 
uma  nova  lei  que  a  consignasse.  No  ano  seguinte  muda  a  direcção  do  Sindicato 
Nacional dos Jornalistas: é eleita, pela primeira vez no Estado Novo, uma direcção de 
esquerda. 
Esta  situação  está  na  convergência  de  dois  factores  cuja  maturação  coincidiu  em 
simultâneo  no  tempo.  O  primeiro  resulta  da  alteração  da  lei  que  regulamentava  as 
eleições  para  os  sindicatos 8 :  o  modelo  de  controlo  do  Estado  sobre  as  estruturas 
sindicais  baseado na homologação das direcções  eleitas pela Secretaria de Estado das 
Corporações e Previdência Social,  cede  lugar a um  sistema de  legitimação prévia dos 
corpos  gerentes  e  à  recondução  à  via  judicial  de  todo  o  contencioso  eleitoral. Mas  a 
admissão  de  novos  jornalistas  cuja  frequência  universitária  lhe  tinha  proporcionado 
vivências  no  movimento  associativo,  desenvolvimento  da  capacidade  crítica  e 
organizativa,  contacto  com  sectores  da  oposição  e  treino  na  contestação  ao  regime, 
confiram o segundo factor. 
8 Esta lei é alterada por pressão da Organização das Nações Unidas no contexto da ratificação 
por Portugal da Convenção 98ª da Organização Internacional do Trabalho.
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Conclusão 
Provenientes em grande número do meio universitário português e dos últimos anos dos 
liceus,  os  novos  jornalistas  participaram,  foram  influenciados  ou  tiveram  um 
conhecimento  próximo  dos  movimentos  académicos  nas  universidades  ou  nos  liceus. 
Sucedem­se  três  gerações  com  diferentes  experiências  académicas  e  com  influências 
ideológicas distintas. A primeira geração é a que viveu a crise de 1961­62, a segunda a 
crise de 1965 e a terceira as movimentações da crise de 1969. 
A  consciência  política  da  geração  de 1961­62 mergulha  nos  efeitos  da  campanha das 
presidenciais de Humberto Delgado. É uma geração cujo centro de gravidade se situava 
no vasto território da oposição ao regime e que congregava em seu torno uma amálgama 
pouco definida do ponto de vista ideológico — católicos, republicanos, comunistas. As 
suas reivindicações estruturam­se em torno dos direitos de autonomia da universidade e 
consubstanciam­se  numa  série  de  acções  públicas  que  abrangem  as  academias  de 
Lisboa, Coimbra e também do Porto, embora com uma representação mais restrita. 
No  período  seguinte,  o  movimento  estudantil  vive  o  rescaldo  da  repressão  e  dos 
diplomas legais que cerceavam os seus direitos e as suas perspectivas de trabalho e que 
tiveram como condão o alargamento da base social de apoio ao Movimento Associativo, 
acompanhado  de  um  progressivo  aumento  da  participação  feminina  nos  movimentos 
académicos. Mas, no campo reivindicativo, há uma nítida inflexão de objectivos de luta 
que  se  estruturam  a  partir  de  1964.  Então  passa­se  das  reivindicações  estudantis  e 
associativas  para  a  contestação  directa  aos  aspectos  mais  sensíveis  do  regime:  luta 
contra  a  guerra  colonial,  pela  liberdade  e  pela  libertação  dos  presos  políticos 
(Garrido:1996; Duarte:1997). 
O  regime  procede,  em  1965,  a  uma  decapitação  do  Movimento  Associativo,  com 
sucessivas prisões e sequente envio compulsivo para a guerra de África dos estudantes 
presos. A luta estudantil radicaliza­se e com ela cresce a repressão e as acções policiais. 
A crise de 1969 surge já no contexto do marcelismo. Já tinham ocorrido em França os 
acontecimentos do Maio de 1968. O meio universitário está dividido em torno de uma 
multiplicidade  de  tendências  políticas  que  vão  dos  comunistas  aos  maoístas.  Esta 
diversidade  ideológica  tem  efeitos  nas  novas  reivindicações  estudantis.  O movimento 
estudantil politizou­se muito mais e radicalizou­se à esquerda. Às antigas reivindicações 
pela  liberdade,  autonomia  universitária,  direitos  dos  estudantes  juntam­se  agora  as
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palavras  de  ordem  que  põe  em  causa  o  regime  no  contexto  da  luta  contra  o  sistema 
capitalista e contra os imperialismos. 
Esta crise que atravessa todo o período marcelista vai ter repercussões na Imprensa no 
período a seguir a 1972 e mais fortemente de 1973 em diante e grande parte dos efeitos 
nas redacções dos jornais só vão ser visíveis no período a seguir ao 25 de Abril. 
Ao  longo de  catorze  anos  vão  sucessivamente  ingressando na profissão  jovens  saídos 
das universidades. Uns com experiência directa no Movimento Associativo, outros que 
estabeleceram  contactos  e  receberam  influências  dessas  movimentações—todos  eles 
unidos por um laço comum, sobretudo os homens que eram a maioria nas redacções: a 
guerra de África que marcava o seu horizonte de vida, a liberdade de acção, a liberdade 
de expressão e a contestação geral ao regime. 
Não menos importante é a escolha da profissão consubstanciava também a necessidade 
de participar e  a possibilidade de mudar a  sociedade. O  jornalismo era uma  forma de 
intervenção  que  dava  continuidade  às  suas  experiências  académicas  e  onde  podiam 
aplicar  os  saberes  acumulados  na  gestão  dos  conflitos  universitários  e  nos  jornais 
académicos. 
Por isso, já nos finais de 1969, quando são alteradas as leis de aprovação das direcções 
sindicais, havia condições  internas na classe dos  jornalistas para preparar uma  lista de 
esquerda.  Por  isso  também  a  classe  está  em  condições  de  liderar,  a  partir  de  1969, 
abaixo­assinados  de  apoio  à  liberdade  de  Imprensa  e  a  uma  nova  lei  que  a 
consubstancie.  Por  isso  também  o  sindicato  tem  então  condições  para  redigir  uma 
proposta de lei de Imprensa e para desencadear uma série de acções que tornam pública 
as suas intenções. 
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Retrato dos jor nalistas online em Por tugal 
João Manuel Messias Canavilhas 
Departamento de Comunicação e Artes ­ Univ. da Beira Interior 
Introdução 
O jornalismo online português cumpre este  ano  uma  década.  Durante  este  período,  o 
país assistiu ao nascimento de várias publicações exclusivamente online e à criação de 
versões web dos media tradicionais. 
Numa  primeira  fase,  jornais,  rádios  e  televisões  foram  atraídos  pela  imagem  de 
inovação  tecnológica  associada  à  presença  na  Internet  e  pela  possibilidade  de 
conseguirem  uma  dimensão  global  até  então  condicionada  pelos  circuitos  de 
distribuição. Por isso, as primeiras edições online limitaram­se a transportar para a web 
aquilo  que  já  faziam  nas  versões  tradicionais.  Só  mais  tarde  algumas  empresas 
perceberam o potencial da web,  tendo  introduzido  funcionalidades próprias do meio e 
criado novos serviços apenas possíveis na web. 
Apesar dos avanços, cedo se percebeu que explorar as potencialidades da web exigiria 
um  investimento  assinalável.  Com  os  mercados  em  crise,  a  procura  de  um  modelo 
económico para o negócio da informação online tornou­se num objectivo fundamental. 
Numa fase inicial pensou­se que o desaparecimento das despesas relativas ao papel e à 
distribuição colocaria os custos ao nível das receitas oriundas da publicidade. Mas não é 
bem assim: apesar das receitas da publicidade online continuarem a crescer, os valores 
atingidos ainda estão longe de cobrir os custos inerentes a uma publicação pensada para 
a web. Por isso, a adopção de um modelo económico análogo aos das televisões e rádios 
hertzianas – baseado quase exclusivamente na publicidade – parece não ser, para  já, o 
mais indicado. 
Uma das alternativas à publicidade  é o pagamento dos conteúdos. Em Abril de 2005, 
mês  em  que  a  versão  online  do  PÚBLICO  passou  a  ser  paga,  José Vítor Malheiros,
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justificava 1  esta  opção  com a  necessidade  de  aumentar  as  receitas.  Segundo  ele,  para 
além  do  aumento  de  custos  decorrente  da  necessidade  de  mais  recursos  humanos  e 
técnicos,  a  versão  online  levou  ao  desaparecimento  das  assinaturas  oriundas  do 
estrangeiro,  pelo  que  a  situação  se  tornou  ainda mais  difícil  para  o  sector online.  Por 
isso,  a  empresa  optou  por  um modelo  de  negócio  assente  no  pagamento  do  acesso  à 
informação. 
A  experiência  de  outros  sectores  económicos  indica  que  é  difícil  convencer  os 
consumidores  a  pagarem  um  bem  ou  serviço,  quando  ele  foi  fornecido  gratuitamente 
durante  um  longo  período.  No  entanto,  quando  esse  bem  ou  serviço  sofre  melhorias 
significativas, os clientes acabam por mudar a sua atitude. 
O estudo A Internet e a Imprensa em Portugal, publicado em 2003, dá bons indicadores 
nesse  sentido,  identificando  as  várias  razões  que  levariam  os  consumidores  a  pagar 
informação  online:  a  personalização  da  informação,  o  desejo  de  aceder  a  informação 
com suporte multimédia, a actualização permanente da informação e a possibilidade de 
trocar informações com os jornalistas, são algumas das razões mais apontadas. Porém, a 
resposta  a  estes  anseios  implica  que  o  jornalismo  na  web  entre  numa  nova  fase  de 
desenvolvimento. 
Desenvolvimento do jornalismo na Internet 
John Pavlik (2001) sistematizou a evolução do jornalismo na web em três fases: 
Fase  1. Os  conteúdos disponibilizados online  são apenas os mesmos que  antes  foram 
publicados nas edições disponíveis em formato tradicional. 
Fase  2. Os  conteúdos  são produzidos  unicamente  para  as  versões  online,  contendo  já 
hiperligações para outros conteúdos da publicação, aplicações interactivas e, em alguns 
casos, fotos, vídeos ou sons. 
Fase 3. Conteúdos desenvolvidos exclusivamente para a web,  tirando partido de todas 
as suas características. 
Esta  última  fase,  a  que  chamamos  Webjornalismo,  caracteriza­se  pela  produção  de 
informação de cariz  noticioso com recurso a uma  linguagem constituída por palavras, 
1 http://jornal.publico.pt/noticias.asp?a=2005&m=04&d=03&id=14009&sid=1537
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sons, imagens ­ estáticas ou em movimento ­ e hiperligações, tudo combinado num todo 
coerente, interactivo, aberto e de livre navegação para os utilizadores. 
É justamente nesta fase que os factores económicos adquirem especial importância, não 
só ao nível da emissão, como ao da recepção. 
Recepção: Embora o número de utilizadores continue a crescer de forma exponencial, a 
banda  larga  ainda  é  uma  miragem  para  a  esmagadora  maioria  da  população.  A 
integração de vídeo e som na notícia, por exemplo, exige largura de banda, pois de outra 
forma os utilizadores desistem de aceder aos conteúdos multimédia. 
Emissão:  a  dificuldade  em  financiar  os  projectos  online  tem  sido  o maior  entrave  ao 
desenvolvimento  de  uma  nova  linguagem.  A  produção  de  informação  multimédia 
implica  a  existência  de  profissionais  que  dominem  o  processo  de  produção  noticiosa 
mas  que,  em  simultâneo  dominem um conjunto de  ferramentas  informáticas  que  lhes 
permita trabalhar conteúdos multimédia. 
O caso português 
O  jornalismo  que  actualmente  se  faz  na  web  encontra­se  ainda  na  segunda  fase  de 
desenvolvimento preconizada por Pavlik. Jornais exclusivamente online, como o Diário 
Digital ou o Portugal Diário, estão  longe de  ter entrado na  fase de webjornalismo. O 
Diário Digital funciona como uma espécie de jornalismo de agência, ao qual se juntam 
hipertexto, arquivo, artigos de opinião e a possibilidade de contactar os jornalistas. 
O Portugal Diário, por seu lado, acrescenta a tudo isto algumas novas funcionalidades e 
ainda  “dossiers  multimédia”  que  se  resumem  a  textos,  fotografias  e,  nalguns  casos, 
curtos vídeos. 
As  restantes  publicações  fornecem  edições  online  com  características  muito 
semelhantes às das suas versões tradicionais, tirando partido de algumas características 
da web mas, ainda assim, muito longe de explorarem as potencialidades do meio. Casos 
como a TSF online ou a SIC online funcionam com base em texto, ao qual acrescentam 
os hipermédia 2 naturais de cada um dos meios: som ou vídeo. 
2 2 Utiliza­se a palavra hipermédia para referir fotografias, clips de vídeo/áudio ou animações 
em flash.
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Alguns destes projectos, e outros que nem sequer chegaram a sair do papel, começaram 
por ser bastante mais ambiciosos, mas a sua  fase de desenvolvimento coincidiu com o 
crash bolsista das dotcom. A crise mundial que se seguiu acabou por condicionar todo o 
processo  de  desenvolvimento,  devido  à  impossibilidade  das  receitas  publicitárias 
cobrirem  as  despesas  decorrentes  da  contratação  de  profissionais  especializados  em 
informação digital. 
Apesar  de  tudo,  os  jornalistas  que  trabalham  no  online  partilham  um  conjunto  de 
valores  comuns  e  têm  uma  noção  clara  da  situação  que  vivem,  pelo  que  o  ponto  de 
partida  para  a  análise  da  situação  do  jornalismo  na  web  passa  necessariamente  por 
conhecer a classe, suas características, dificuldades e anseios. 
1. Metodologia 
No mês de Fevereiro de 2005  foram  identificadas as publicações online existentes em 
Portugal  e  compilados  os  contactos  dos  seus  jornalistas.  Nas  25 3  publicações 
exclusivamente  online,  ou  com  uma  versão  online,  foram  recolhidos  os  endereços 
electrónicos de 93 jornalistas 4 . 
No contacto estabelecido, 8 endereços electrónicos estavam errados e 5 publicações não 
responderam, pelo que o universo do estudo ficou reduzido a 79  jornalistas, dos quais 
54 preencheram o inquérito enviado. 
Os  inquiridos  responderam  a  17  questões  divididas  em  quatro  grandes  grupos:  dados 
pessoais, experiência profissional, formação e utilização da Internet. 
Foi  ainda  incluído  um  grupo  de  questões  destinados  a  integrar  os  dados  recolhidos, 
solicitando  a  concordância  ou  discordância  em  relação  a  algumas  frases  onde  se 
abordam questões ligadas à sua actividade profissional. 
2. Amostra 
3 Das publicações identificadas, 5 forneciam um endereço único, por isso considerou­se a 
existência de um só jornalista na redacção. 
4 Neste trabalho o termo “jornalista” é entendido como o profissional que trabalha numa 
publicação online, não sendo considerada a necessidade de carteira profissional.
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Como  se  disse,  foram  recolhidos  54  inquéritos  entre  os  79  possíveis,  conseguindo­se 
assim uma Taxa de Retorno de 71%, um valor suficiente para validar os resultados. 
2.1 Sexo 
A  observação  das  fichas  técnicas  das  publicações  online  permite  afirmar  que  as 
mulheres  estão  em  maioria  no  universo  do  jornalismo  online:  54,9%  dos  jornalistas 
online  são  mulheres  contra  45,1%  de  homens.  A  amostra  que  serviu  de  base  a  este 
estudo  reflecte  esse  mesmo  domínio  feminino:  59,3%  dos  inquiridos  são  mulheres  e 
40,7% são homens. 
2.2 Idade 
O escalão etário mais  representado é o dos 26/35 anos  (59,3%),  seguido dos que  têm 
menos de 25 anos (24,1%), do grupo 36/45 (12,9%) e do escalão 46/55 (3,5%). 
A percentagem de jornalistas portugueses com menos de 35 anos (83,4%) é concordante 
com o que se verifica na América latina, onde 87% 5 têm entre 20 e 30 anos. 
A  proporção  homens/mulheres  não  é  uniforme  em  todos  os  escalões.  A  diferença  é 
particularmente desequilibrada nos grupos dos “menores de 25 anos” e dos 36/45. No 
caso dos jornalistas em início de carreira, as mulheres representam 84,6%, sendo que os 
poucos homens pertencentes a este grupo trabalham numa publicação online dizem que 
o trabalho neste meio foi um recurso. 
No  grupo  etário  36/45  regista­se  precisamente  o  caso  contrário,  com  85,7%  dos 
jornalistas a pertencerem ao sexo masculino. Aqui, 98,1%  afirmam que o trabalho no 
online foi uma opção. 
3. Experiência profissional 
A  maioria  dos  jornalistas  que  trabalha  nas  edições  online  está  em  início  de  carreira: 
53,75%  exercem  a  profissão  há  menos  de  5  anos,  29,6%  trabalham  há  6  /10  anos  e 
apenas 14,8% trabalham há mais de 11 anos. 
O  facto  do  grupo mais  representado  ser  o  dos  jornalistas  em  início  de  carreira  podia 
levar a supor que o online é um recurso para os que não encontram colocação nos meios 
tradicionais. Porém, apenas 38,9% dos jornalistas afirmam que o trabalho no online foi 
5 http://www.noticiasdot.com/publicaciones/2004/0404/2604/noticias260404/noticias260404­ 
15.htm
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um  recurso,  enquanto  61,1%  defendem  que  esta  opção  foi  efectuada  por  vontade 
própria. A ideia é reforçada pelo facto de apenas 35,2% dos inquiridos terem começado 
a sua carreira no online. Os outros optaram por sair de outros meios para ingressarem no 
online, com 35,2% vindos da imprensa escrita, 22,2% da rádio e 7,4% da televisão. 
Este grupo de jornalistas online originários de outros meios considera mais gratificante 
trabalhar  num meio  online  (59,3%),  enquanto  29,6% diz  preferir  outro meio  e  11,1% 
não tem opinião. 
Em termos de organização das redacções online, e contrariamente ao que é vulgar nos 
meios tradicionais, o trabalho em diferentes editorias é prática habitual, com 46,3% dos 
inquiridos a  trabalharem para  várias  secções. Seguem­se  Sociedade  (27,8%), Política 
(22,2%), Nacional (16,7%), Cultura (12,9%), Desporto (11,1%) e Internacional (5,6%). 
4. Formação 
A esmagadora maioria dos  jornalistas  inquiridos (90,7%) refere que a web é um novo 
meio de comunicação social. Por outro lado, 98,1% considera que o jornalismo online 
não é apenas uma moda, pelo que a identificação de uma linguagem jornalística própria 
para a web e questão da formação específica adquirem uma importância crucial. 
A formação na empresa é a situação mais habitual entre os profissionais que trabalham 
no online, com 53,7% dos  inquiridos a referir que teve este tipo de  formação. Destes, 
77,3%  teve  formação  em  actividade,  contra  apenas  22,7% que  adquiriu  competências 
nesta área em cursos fornecidos pela empresa. 
Os restantes inquiridos receberam formação específica no Ensino Superior (16,7%) ou o 
Cenjor  (9,3%)  como  locais  onde  adquiriram  competências  no  campo  do  digital.  Há 
ainda 33,3% de jornalistas que dizem não ter recebido qualquer tipo de acção formativa. 
A  baixa  percentagem  de  jornalistas  que  recebeu  formação  no  Ensino  Superior  e  a 
emergência dos meios online levam 94,4% dos inquiridos a considerar que a opção de 
jornalismo online deve ser introduzida no currículo das escolas. 
Actualmente,  seis  escolas  de  Ensino  Superior  português ministram  uma  disciplina  de 
jornalismo online, embora com denominações diferentes. Outras escolas incluem no seu 
curriculum disciplinas ligadas à temática digital onde o jornalismo online é abordado.
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O  interesse  manifestado  no  ensino  da  disciplina  e  a  oferta  já  existente  no  Ensino 
Superior vai de encontro aos anseios de 88,9% dos inquiridos que considera importante 
o domínio de ferramentas de edição online. 
Inquiridos  acerca  dos  programas  informáticos  que  utilizam,  os  jornalistas  referem  os 
processadores  de  texto  (96,3%),  seguindo­se  os  programas  de  tratamento  digital  de 
fotografias (87%), as folhas de cálculo (31,5%), animação vectorial (16,6%), edição de 
som (14,8%), edição de HTML (12,9%), edição  de vídeo  (7,4%) e edição electrónica 
(5,6%). 
Por  opção  da  empresa  ou  por  falta  de  formação,  os  hipermédia  ainda  não  são  muito 
utilizados  nas  publicações  portuguesas.  Apenas  68,5%  dos  jornalistas  utiliza  o 
hipertexto nos seus artigos, embora 74,1% considere que se trata de um bom auxiliar na 
hora de construir a notícia. 
A  integração  de  vídeo  ou  som  na  notícia  é  mais  rara,  com  44,4%  a  referirem  a  sua 
utilização. Embora as percentagens pareçam significativas, a realidade é algo diferente. 
A  análise  das  publicações  onde  trabalham  estes  jornalistas  permite  observar  uma 
utilização diminuta do som/vídeo. Ainda assim, e salvo raríssimas excepções, o som e 
vídeo são usados apenas pelas edições online dos meios que, na sua versão tradicional, 
oferecem este tipo de formato. A TSF Online, por exemplo, disponibiliza sons, tal como 
a  SIC  Online  disponibiliza  vídeos.  Ou  seja,  os  hipermédia  são  usados  apenas  como 
complemento, não se verificando a sua integração na notícia. 
A recurso ao hipertexto é mais vulgar nas publicações portuguesas. Apesar disso, a sua 
utilização fica­se pela referência a anteriores notícias sobre determinado tema. 
5. Utilização da Internet 
Das várias  funções oferecidas pela Internet, a procura de  informação é a mais referida 
(100%) pelos jornalistas. Seguem­se a leitura/envio de e­mail (98,1%), a actualização de 
dados  (90,7%),  o  contacto  com  fontes  (87%),  a  formação  (81,5%)  e  o  contacto  com 
especialistas (72,2%). 
Para as pesquisas na web, o motor preferido dos jornalistas é o Google (94,4%), seguido 
do  Yahoo  (31,5%),  do  SAPO  (29,6%),  do  Altavista  (24,1%)  e  do  A9  (7,4%).  É 
consensual que a web tornou mais fácil uma das actividades base do jornalismo: a fase
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de  pesquisa.  Todos  os  inquiridos  está  de  acordo  que  a  web  facilita  o  processo  de 
pesquisa. 
Uma das características que distingue o  jornalismo online do  jornalismo desenvolvido 
nos  restantes  meios  é  a  possibilidade  dos  leitores  contactarem  os  jornalistas.  Porém, 
essa  possibilidade  não  é  explorada,  pois  apenas  22,2%  dos  jornalistas  assinam  os 
trabalhos  com endereço  electrónico  próprio. A prova de que os  leitores  gostam desta 
possibilidade  é  o  facto  de  91,6%  dos  que  assinam  com  endereço  próprio  receberem 
mensagens  dos  seus  leitores:  72,7%    recebem 1  a  5 mensagens  por  artigo  e  27,3% a 
recebem 6 a 10 mensagens.  Os jornalistas respondem a todos as mensagens em 45,5% 
dos casos, a mesma percentagem de jornalistas que responde apenas a algumas. 
Os sites mais utilizados para actualização de informações são a Lusa (44,4%), o Público 
(18,5%), a TSF (14,8%), a BBC (12,9%), o Diário Digital (11,1%), o El Mundo (9,3%) 
e a CNN (7,4%). São ainda referidas mais 17 fontes de informação, muitas delas ligadas 
a áreas de trabalho específicas de determinadas secções. 
O  facto  da  Internet  ter  aumentado  a  oferta  de  informação  levou  algumas  pessoas  a 
considerarem que o jornalista poderia tornar­se dispensável. Não é isso que pensam os 
jornalistas online: 98,1% dos inquiridos diz que o excesso de informação é, justamente, 
uma situação que reforça a necessidade de jornalistas que hierarquizem e seleccionem a 
informação 
Uma das vantagens do jornalismo online é a rapidez com as notícias chegam ao público. 
Porém, 90,1 % dos jornalistas considera que ser o primeiro a dar a notícia não justifica 
as incorrecções cometidas no online, reforçando assim a ideia de que o rigor está acima 
da rapidez. 
Face  a  esta  possibilidade  de  actualização  constante,  perguntou­se  aos  jornalistas  se  é 
justificável  que  algumas  publicações  online  tenham  periodicidade.  Os  dados  revelam 
que  62,9%  dos  inquiridos  discordam,  defendendo  uma  actualização  ao  ritmo  dos 
acontecimentos. 
Quando inquiridos se o online é o verdadeiro jornalismo de proximidade, os jornalistas 
dividem­se: 53,7% dizem que não, 42,6% consideram que sim e 3,7% não respondem. 
Era ainda pedido aos jornalistas que definissem jornalismo online. Embora as definições 
variem bastante, há termos que se repetem. O mais referido é jornalismo actualizado 
ao minuto, jornalismo eficaz, imediato e sintético ou um misto de papel e rádio.
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Registam­se  ainda algumas  referências ao  jornalismo online como uma consequência 
tecnológica, um complemento para os restantes meios ou, simplesmente, jornalismo 
com  um  tempo  de  vida  mais  reduzido.  Por  fim,  são  ainda  repetidos  termos  como 
opinião, gratuitidade, emoção, opinião e interacção. 
Conclusão 
Podemos dizer que o jornalista online português tem menos de 35 anos e está ainda em 
início de carreira. É um profissional que está no online por opção, reconhecendo que o 
domínio das ferramentas online é muito importante para a profissão. Apesar de valorizar 
estas  competências,  o  jornalista  do  online  domina  apenas  os  processadores  de  texto, 
programas  de  tratamento  de  imagem  e  softwares  de  edição  online  próprios  da  sua 
publicação,  tendo  obtido  esta  última  competência  em  formação  na  própria  empresa. 
Acreditando que o online não é apenas uma moda, os jornalistas recomendam às escolas 
a integração de algumas disciplinas específicas nos currículos. 
Das  características  fundamentais  do  jornalismo  na  web  ­  multimédia,  interactivo, 
hipertextual,  personalizado  e  memória  –  apenas  a    “interactividade”  foi  amplamente 
referida pelos jornalistas portugueses que participaram neste estudo.  Se lhe juntarmos a 
“actualização permanente”, ficamos com uma imagem daquilo que é a realidade diária 
das publicações informativas portuguesas disponíveis na web. 
Por  detrás  desta  realidade  parece  estar  a  dificuldade  em  encontrar  um  modelo  de 
negócio  que  viabilize  as  publicações  online.  Os  três  modelos  até  agora  testados  ­ 
pagamento do acesso à informação, registo para acesso gratuito à edição do dia e acesso 
sem  restrições  –  não mostraram  ser  suficientes  para  a  viabilização  dos  negócios.    O 
modelo misto – acesso gratuito à maior parte dos conteúdos + publicidade direccionada 
(em resultado da necessidade de registo) + venda de conteúdos ­ parece ser o modelo de 
negócio  mais  promissor,  já  que  garante  o  essencial  para  viabilizar  o  negócio:  a 
existência de público. 
Neste mar de dúvidas relacionadas com questões financeiras, há uma certeza. O público 
espera da web um produto jornalístico que tire partido das características do meio. Este 
estilo  de  informação  exige  investimentos,  como  se  viu,  e  grande  parte  desse
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investimento passa pelos recursos humanos qualificados, algo que o sistema de ensino 
deve ter em consideração nos tempos vindouros. 
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ÁREA 13 – NOVAS TECNOLOGIAS / NOVAS 
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A análise de programas televisivos com recurso a software. 
José Azevedo, Centro de Estudos das Tecnologias, Artes e Ciências da Comunicação da 
Universidade do Porto; Faculdade de Letras Universidade do Porto. 
Cândido Pereira, Centro de Estudos das Tecnologias, Artes e Ciências da Comunicação 
da Universidade do Porto 
A  reconhecida  importância  da  televisão  na  construção  social  da  realidade  das 
sociedades contemporâneas, a sua omnipresença na vida quotidiana dos indivíduos, e o 
crescimento global da produção audiovisual, tem levado a um aumento da investigação 
na área da comunicação das imagens em movimento. 
Por outro  lado, a convergência e aumento de capacidade do hardware permitiram que 
grandes  quantidades  de  material  audiovisual  possam  ser  alvo  de  investigação  com 
relativamente  poucos  recursos. O que  ainda  tem  faltado  é  um conjunto  de programas 
que permitam aos investigadores responder ao interesse e capacidade já instaladas. 
Assim,  nesta  comunicação  apresentamos  uma  revisão  geral  dos  diferentes  tipos  de 
software  que  têm  sido  desenvolvidos  para  investigação  do  audiovisual,  discutindo  as 
suas potencialidades e limitações. 
Gostaríamos  de  começar  por  referir  que  esta  área  está  ainda  em  claro  período  de 
desenvolvimento,  não  sendo  certo  qual  o  tipo  de  software  que  se  tornará  dominante 
neste campo. Contudo, pode­se desde já dizer que o software desenvolvido se estrutura 
em dois  grandes  grupos. Um primeiro  conjunto de programas  procura  essencialmente 
uma  forma  automática  de  organizar  e  pesquisar  em  grandes  bases  de  dados.  Um 
segundo grupo de programas, procura essencialmente possibilitar a codificação manual 
de  material  vídeo  de  forma  a  realizar  estudos  qualitativos  mais  aprofundados  ou  a 
simplesmente organizar conteúdos de uma forma mais personalizada. 
Desta forma, optamos por estruturar a comunicação em torno destes dois grandes tipos 
de software.
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1) Software para pesquisas automatizadas: da geração Google à geração Voogle 
Hoje é possível utilizar sistemas altamente automatizados que simultaneamente 
com a gravação procedem a uma indexação de emissões de televisão ou outro material 
videográfico. 
Esta indexação automática pode ser feita com base em três tipos de dados: 
1º na informação contida no teletexto e que é difundida em sincronia com a 
emissão 
2º  em  sistemas  de  reconhecimento  do  áudio  que  identificam  silêncios, 
música e transcrevem o discurso 
3º em sistemas de análise do conteúdo da imagem 
Indexação de vídeo baseada no teletexto 
As  emissões  de  televisão  no  sistema  NTSF  e  PAL  permitem  a  difusão  de 
informação textual embebida no sinal vídeo. Esta possibilidade foi (e ainda é) explorada 
pelas  estações  de  TV  para  auto­promoção  e  mais  recentemente  para  traduzir  a 
informação áudio fazendo­a assim chegar aos deficientes auditivos. Este “texto” (closed 
captioning) contém a  informação dos vários elementos da pista de som: as vozes on e 
off e a identificação dos falantes, descrição do som ambiente e música. O formato VHS 
não permite reter esta informação que pode ser no entanto gravada no formato S­VHS 
ou mais eficazmente num formato digital. Estes dados constituem um manancial óptimo 
para  a  indexação  do  material  vídeo,  uma  vez  que  podem  ser  tratados  pelas  mesmas 
ferramentas poderosíssimas que hoje possuímos para as bases de dados textuais. 
Infelizmente  na  televisão  portuguesa  esta  informação  ainda  é  rara  e  não  se 
perspectiva  uma  aposta  nesta  área.  Nos Estados Unidos  a  Telecomunications  Act  em 
Símbolo  indicativo  de  que  o  programa  é 
acompanhado por closed captioning
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1996  estabeleceu  um  calendário  para  a  progressiva  inclusão  desta  informação  textual 
(closed  captioning)  na  programação  de  televisão.  Este  calendário  determina  que  em 
Janeiro  de  2006  100%  do  novo  material  vídeo  distribuído  tem  de  conter  esta 
legendagem  (informação  disponível  em 
http://www.healthyhearing.com/library/news_content.asp?news_id=713). 
Deste  modo  os  altos  custos  da  produção  das  transcrições  para  texto  da 
informação  áudio  são  suportados  pelos  produtores  e  emissores  dos  programas 
possibilitando  assim  que  os  investigadores  possam  analisar  grandes  quantidades  de 
material vídeo com recursos bastante modestos. 
Greenberg  &  Lewenstein  na  comunicação  que  fizeram  em Geneve  2001,  dão 
conta  da  investigação  que dirigiram  servindo­se  destes  dados: Com  apenas  3  desktop 
PCs equipados com sintonizador de TV e descodificador de teletexto monitorizaram as 
três  grandes  cadeia  de  TV  americanas,  ABC,  NBC,  CNN  e  ainda  os  late­night  talk 
shows da CBS durante 6 meses, desde 1 de Agosto de 1999 até 31 de Janeiro de 2000. 
O  objectivo  era  recolher  referências  ao  bug  do  ano  2000  para  posterior  análise.  O 
software usado gravava a emissão em blocos de 15 minutos. A informação de teletexto 
correspondente a cada bloco era pesquisada automaticamente no sentido de se detectar 
expressões chave relacionadas com o bug; se eram encontradas referências o bloco de 
vídeo  era  preservado  se  não  era  apagado.  Ao  fim  dos  seis  meses  os  investigadores 
tinham  reunido  590  horas  de  vídeo  contendo  2363  referências  independentes  sobre  o 
Y2K. 
Sistemas de reconhecimento do áudio (audio mining) 
Esta  tecnologia  tem  como  objectivo  a  transcrição  automática  (por  software 
informático) do discurso natural e descrição de outro tipo  informação auditiva contida 
em documentos multimédia (emissões de rádio, televisão, comunicações telefónicas ou 
na Internet). Existem vários agentes interessados na utilização desta tecnologia: 
– Os serviços de segurança de estado por motivos óbvios; 
– Os  produtores  de  vídeo  porque poderiam  assim  acrescentar  o  closed  captioning  aos 
seus produtos poupando nos salários aos transcritores humanos;
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– Os investigadores porque poderiam indexar assim muito do material videográfico não 
transcrito. 
Considerada várias vezes “The next big thing” esta tecnologia ainda não atingiu, 
no entanto, a massa crítica que permita a banalização de aplicações como por exemplo 
acontece com o OCR (reconhecimento óptico de caracteres) 1 . Isto apesar de existirem já 
sistemas muito potentes e precisos. 
Trazemos  aqui  como  exemplo  desta  tecnologia  o  podscope 
(www.podscope.com). 
Interface do podscope 
O podscope trata­se de um motor de pesquisa a exemplo do google. A grande diferença 
está  no  facto  do  podscope  trabalhar  com  publicações  multimédia  na  net  que  são 
indexadas por um sistema de audio mining para língua inglesa. O sistema de indexação 
na  base  do  podscope  indexa  podcasts  e  vlogs  (vídeo  blogs)  que  desde  2004  têm 
proliferado  na  net.  Este  motor  é  apenas  um  cartão  de  visita  da  TVEyes 
(www.tveyes.com)  que  oferece  (vende)  indexação  de  emissões  televisivas  por  este 
processo. O podscope pode ser o embrião da geração Voogle (Vê de vídeo); imagine­se 
as  emissões  de  TV  em  servidores  acessíveis  na  net  e  um  motor  de  pesquisa  com  a 
1 Uma das limitações à expansão desta tecnologia é o facto de ser idioma­dependente. Existem 
vários sistemas para língua inglesa e curiosamente para língua árabe mas para o mercado 
americano, claro.
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mesma eficácia que hoje tem o google a indexar e a devolver resultados numa base de 
imprensa escrita. 
Sistemas de análise do conteúdo da imagem 
Os sistemas de que  falamos até agora centram­se na  informação áudio o que pode ser 
completamente suficiente para muitas situações em que a  imagem está subordinada ao 
áudio,  no  entanto  são  ineficazes  a  indexar  vídeos  em  que  a  palavra  está  subordinada 
pela imagem. Tal como o sistema de closed captioning leva a televisão aos deficientes 
auditivos podemos pensar num sistema de descrição das imagens capaz de aproximar os 
invisuais  a  este  meio.  Em  termos  computacionais  a  análise  da  imagem  levanta 
obstáculos muito maiores que o áudio; como era de esperar é bem mais fácil ensinar os 
computadores  a  ouvir  do  que  a  ver.  A  investigação  nesta  área  foi  muito  intensa  na 
segunda metade dos anos noventa. Nessa altura abriram­se os caminhos que hoje ainda 
se  estendem.  A  velocidade  de  progressão  é  condicionada  essencialmente  pela 
capacidade computacional mas também pressão (ou falta dela) dos utilizadores. 
A  análise  do  conteúdo  das  imagens  vídeo  implica  a  segmentação  das  peças  (em 
unidades superiores à frame, claro) em elementos coerentes em termos visuais. Para isto 
os  softwares  usam  parâmetros  como  a  cor,  textura,  forma,  posição  e  movimento.  O 
resultado é uma segmentação em planos (shots). Estes constituem então as unidades de 
análise características destes sistemas. Os planos têm coerência sintáctica mas falta­lhe 
valor semântico importante para a classificação. Atendendo apenas às características das 
imagens é muitas vezes impossível agrupar os planos em cenas que já são unidades com 
semântica  significativa.  Assim  muitos  sistemas  combinam  as  técnicas  de  análise  de 
imagem com as outras tecnologias já aqui abordadas no sentido de conseguir uma mais 
poderosa indexação do material e consequentemente melhores resultados nos processos 
de pesquisa nas bases. Para a inquirição das bases produzidas por estas tecnologias não 
é suficiente o sistema da “palavra chave” daí que existam também métodos de pesquisa 
baseados  na  comparação  de  características  primárias  das  imagens  (por  exemplo  o 
histograma). 
O exemplo que trazemos aqui é o sistema Marvel que foi desenvolvido pela IBM com a 
última edição em 2004. Este sistema é capaz de indexar enormes quantidades de vídeo
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aplicando tecnologias de áudio mining, extracção de  informação do teletexto e análise 
do conteúdo das imagens. São definidos segmentos correspondentes a planos e cada um 
é  etiquetado  com  os  resultados  das  técnicas  mencionadas  (este  processo  ocorre  em 
tempo  real).  Ainda  é  possível  acrescentar  dados  resultantes  de  observação  humana. 
Simultaneamente com cada etiqueta é atribuído um valor numérico que corresponde ao 
grau  de  confiança  desse  “label”.  Por  exemplo,  o  software  encontra  um  rosto  num 
segmento  e  o  algoritmo  regista  isso  juntamente  com  0,9  que  significa  o  grau  de 
confiança para a existência de um rosto nesse segmento é de 90%. 
A  inquirição  da base  pode  ser  feita  por  palavras­chave,  por  comparação  com padrões 
escolhidos ou navegando pelas categorias semânticas definidas. 
Podemos  testar  este  sistema  na  Internet  através  do  endereço 
http://mp7.watson.ibm.com/marvel/ 
Inter face inicial do sistema de demonstr ação do MARVEL 
2) Software para pesquisas não­automatizadas 
Tal como referimos no ponto anterior a análise do conteúdo das imagens vídeo implica 
a segmentação das peças em elementos coerentes em termos visuais. No caso da maioria 
das  investigações essas segmentações obedecem a critérios que são  fundamentalmente
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conceptuais e logo torna­se impossível atendendo apenas às características das imagens, 
agrupá­las  de  forma  automática  em  categorias.  Desta  forma,  o  investigador  deve 
proceder, tal como quando trabalha com texto, a uma análise de conteúdo manual, com 
os respectivos passos de codificação e segmentação de segmentos de imagem. 
A  codificação  é  essencialmente  uma  forma  de  indexação  ou  de  identificação  de 
categorias  dos  dados. Uma  categoria  é  uma dimensão  utilizada  para  classificar  dados 
(neste caso, imagens). O objectivo da codificação é de facilitar a recolha de segmentos 
de  dados  (imagens)  por  categoria  analítica.  Utilizada  desta  forma  a  codificação 
simplifica  e  reduz  os  dados  (Coffey  &Atkinson,  1996;  Miles  &Huberman,  1994). 
Coffey and Atkinson (1996) mostram que “ A natureza dos dados qualitativos significa 
que dados relativos a um determinado tópico não estão reunidos exactamente no mesmo 
lugar  de  cada  entrevista 2  (e  as  notas  de  campo  tem  uma  organização  ainda  menos 
previsível).  A  capacidade  para  localizar  extractos  de  dados  que,  pelo  menos 
aparentemente, são “acerca” da mesma coisa é um aspecto valioso da gestão de dados” 
(p.35). 
Organização  dos  dados,  desenvolvimento  de  categorias,  selecção  de  elementos 
específicos  por  categoria  é  um  processo  interpretativo  que  pode  conduzir  ao 
desenvolvimento de taxonomias ou outras formas de mais complexas de formulação de 
proposições  que  levem  à  compreensão  mais  profunda  dos  dados  e  à  estruturação  de 
quadros teóricos. 
Para este tipo de necessidade de investigação vários programas têm sido desenvolvidos, 
exemplificamos nesta comunicação o 4vdo. 
2 A lógica do procedimento é idêntica no caso de uma entrevista ou no caso de um 
documentário
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O 4vdo Annotator 3  é uma aplicação ainda em desenvolvimento por uma equipa 
de programadores do INESC Porto. Este software destina­se à criação e gestão de bases 
de  dados  vídeo.  As  anotações  dos  vídeos  são  feitas  por  mão  humana.  Está  em 
desenvolvimento uma rotina que permite a segmentação automática das peças segundo 
os planos.
O programa permite: 
1 – Definir e estruturar os campos da base; 
2 – Anotar as peças de vídeo na sua globalidade; 
3 – Definir segmentos nas peças e anotá­los; 
4  –  Inquirir  a  base  de  vídeos  mediante  critérios  definidos  pelos 
utilizadores. 
Os  dados  são  guardados  num  formato  XML  seguindo  a  norma MPEG7.  Este 
aspecto  é  de  crucial  importância  porque  vai  permitir  uma  fácil  integração  das  bases 
produzidas com outras e ainda a utilização de motores de pesquisa externos. 
3 Site: www.4vdo.pt; Empresa: 4VDO ­ Sistemas e Serviços Multimédia, S.A. 
Propriedade e Copyrights: da empresa; Morada: Rua Dr. Roberto Frias, 378 4200 ­ 465 Porto , 
Portugal 
Contacto: 4vdo@4vdo.pt
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Exemplificação do trabalho com o 4vdo Annotator  
O inter face inicial do 4vdo annotator  
Iniciar um projecto 
1º­Escolher o vídeo que deve estar na pasta onde o projecto será guardado. 
2º­O  título,  autor  e  data  são  propriedades  do  projecto  e  poderão  ser  modificadas 
posteriormente. 
3º­Definir campos de  identificação e caracterização geral da peça: Escolher “Tools à 
Views Factory…” 
Para definir um campo começa­se por atribuir um nome e definir o tipo. No caso dos 
campos “Vocabulary Terms” define­se também os termos possíveis para o campo.
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Estes  campos  devem  ser  colocados  na  “view”  “Source Properties”.  Para  isso  basta 
arrastar o campo para a sua posição nesta “view”. Aqui ainda se pode fazer subir ou 
descer  a  posição  e  definir  o  número  de  linhas  que  são  apresentadas.  Para  aceder  a 
estas possibilidades, faz­se botão direito do rato sobre o campo. 
4º­Definir os campos e associá­los em “views”. Uma “view” deve conter um conjunto 
de  campos  que  possam  caracterizar  um  mesmo  segmento  do  vídeo  e  que  versem 
sobre  o  mesmo  aspecto.  Por  exemplo  pode  definir­se  uma  “view”  sobre  aspectos 
relativos à imagem que podia conter um campo sobre o tipo de plano, outro sobre o 
ângulo, etc. 
interface para cr iar  a estrutura da base de dados 
5º­Criar as “tracks”. 
As  “tracks”  não  são  mais  do  que  as  “views”  na  “timeline”,  isto  é,  a  cada  pista 
corresponde um conjunto de campos que tomarão valores nos segmentos que forem 
definidos nessa pista.
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Anotar um vídeo 
1º­Preencher/ver  as  “source  properties”  escolhe­se  “File  à  Properties”.  Estas 
propriedades não estão dependentes dos segmentos que se venham a criar. 
2º­Definir  segmentos nas diferentes pistas. Começa­se por  seleccionar a pista onde se 
quer o segmento, marca­se o ponto inicial  , depois o final  e por fim define­se 
o  segmento  .  Pode­se  criar  um  segmento  usando  o  botão  que  fecha  um 
segmento, define­o e marca o início do próximo. 
Para  definir  o  mesmo  segmento  noutra  pista  basta  seleccionar  o  segmento,  depois 
selecciona­se a pista e por fim usa­se o botão  para fazer o segmento nessa pista. 
(O  4VDO  terá  uma  possibilidade  de  criação  de  segmentos  automaticamente  por 
detecção de planos. Pode ajustar­se a “sensibilidade” à mudança que desencadeia o 
corte.) 
3º­Introduzir os  valores  nos campos. A cada pista corresponde uma  janela onde estão 
dispostos os campos. Aí pode­se proceder ao seu preenchimento e visualização. Estas 
janelas podem ser abertas e fechadas conforme as conveniências. 
Inquirição da base de dados 
1º­O comando “Find” (Search à Find) permite encontrar os segmentos que contém a 
referência (conteúdo de um campo) pedida. 
2º­O  comando  “Advanced  Search”  (Search  à  Advanced  Search)  permite  fazer 
pesquisas mais criteriosas 
mas neste momento a implementação é pouco prática e pouco clara. 
3º­“Search  In  Files”  (Search à  Search  In  Files)  permite  fazer  o  mesmo  tipo  de 
pesquisas mas agora pesquisa é feita em todos os projectos que se encontram numa 
pasta e respectivas sub­pastas.
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Conclusão 
­ Apesar de hoje ainda ser mais difícil analisar  informação televisiva do que  imprensa 
escrita,  já existem ferramentas que tornam essa tarefa realizável, abrindo­se­se campos 
muito vastos para a investigação. 
­ Estão hoje definidas normas internacionais estáveis para a estruturação da informação 
multimédia,  o  MPEG7,  pelo  que  a  preferência  dos  investigadores  deve  ir  para  as 
ferramentas que usem este standard. 
­  Existem  nichos  nestas  tecnologias  que  têm  de  ser  desenvolvidos  de  acordo  com 
especificidades  linguísticas,  logo  também  aqui  existem  oportunidades  para  os 
programadores e investigadores portugueses intervirem. 
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Alvo em movimento ­ Novos media e audiências 
Paulo Jorge Ferreira 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
Centro de Investigação em Comunicação Aplicada, Cultura e Novas Tecnologias­ 
CICANT 
Resumo 
Este  paper  é  parte  de  um  projecto  de  investigação  em  curso  pela  Unidade  de  Investigação 
CICANT da Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias e de uma tese de mestrado 
pela Universidade Nova de Lisboa. Pretende­se responder à questão “Do que  falamos quando 
falamos em audiências nos novos media.” 
1 ­ Os Estudos dos Media e Audiências – paradigmas de investigação 
“... much actual  audience  experience  is  personal,  small  scale,  and  integrated  into  social 
life and familiar ways. Many media operate  in  local environments and are embedded in 
local cultures. Because most people make their own choices freely, they do not typically 
feel  manipulated  by  remote  powers.  The  social  interaction  that  develops  around media 
use  helps  people  to  incorporate  in  into  everyday  life  as  a  friendly  rather  than  an 
alienanting presence.” (McQuail, 1997:7­8) 
A  investigação  em  torno  do  domínio  científico  do  estudo  dos  media  –  ou  na  versão 
anglo­saxónica, media studies,  tem já uma longa tradição que remonta ao século XIX 
com Tocqueville  e  Kierkegaard  (Couldry,  2003). No  entanto  estas  origens  remontam 
apenas a uma primeira abordagem de temas que ainda hoje são amplamente discutidos 
no seio das diversas correntes associadas ao estudo dos media – quais as consequências 
dos  media  para  a  sociedade?  Apesar  da  forma  embrionária  como  era  definido  o 
problema, a mesma já era indiciadora da importância que o debate iria ter e ainda tem 
nas  sociedades  contemporâneas.  O  período  imediatamente  pós  II  Guerra  mundial  foi 
particularmente fértil no surgimento de diversas correntes que hoje constituem o corpo 
teórico   de reflexão dos estudos dos media. São essencialmente cinco as correntes que 
se podem rapidamente enumerar.  (1) A Teoria da Comunicação de Massas  teve a sua 
origem nos Estados Unidos com autores como Merton, Lazarsfeld e Katz (este último 
junto da corrente de estudo dos Usos e Gratificações em relação aos media) e pretendia
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compreender por via das ciências sociais experimentais, que eram emergentes na época, 
como por  exemplo  a Escola  de Chicago,  as  questões  associadas  ao  efeitos  dos media 
sobre a democracia e a ordem social. (2) A Teoria Critica Marxista, com autores como 
Benjamin, Adorno, Marcuse ou Horkheimer  (autores da chamada Escola de Frankfurt 
que  emigraram  para  os  Estados  Unidos  nos  anos  de  30  e  que  foram  responsáveis 
durante as décadas de 40 e 50 por estudos associados à Teoria Critica ) que tecem um 
critica social ao capitalismo e a criação de uma cultura de massa amorfa e acrítica que 
teoricamente  lhe  era  associada.  (3)  A  análise  semiótica  baseada  nas  correntes 
estruturalistas e pós­estruturalistas que veio de certa forma revolucionar a compreensão 
e  a  abordagem  dos  textos  dos  media.  (4)  Os  estudos  culturais  (cultural  studies) 
estruturados  em  torno  das  correntes  da  semiótica  estruturalista  e  da  teoria  critica 
marxista surgiram na Inglaterra nos anos oitenta  por via de autores como Stuart Hall, 
Morley ou Ang, vão constituir um corpo teórico robusto na compreensão dos efeitos dos 
media e no estudo de audiências durante toda a década de 90. (5) Por último a corrente 
emergente  da  pesquisa  antropológica    dos  media  associada  à  antropologia  simbólica 
onde os media são teorizado enquanto prática.. 
O  enfoque  em  termos  de objecto  de  estudo  varia  de  corrente  para  corrente  apesar  de 
todas  se  encontrarem  dentro  do  domínio  científico  associado  aos  estudos  dos  media. 
Assim para a primeira eram os problemas associadas com o efeitos sociais a larga escala 
dos media sobre a sociedade; a segunda enumera os problemas associados como o valor 
dos  artefactos  culturais  e  da  sua  reprodutibilidade;  para  a  terceira  a  característica 
polissémica dos textos dos media; para a quarta a interpretação dos textos e a variáveis 
sociais e culturais que a determinam; para a quinta as práticas de produção, circulação e 
consumo dos media. 
Os paradigmas propostos pelos modelos de estudo de audiências giram em torno de três 
pressupostos:  um  modelo  comunicativo  de  um­para­muitos  (1)  com  base  ou  numa 
relação passiva por parte do receptor em relação ao meio e à mensagem mediada onde 
os  textos  têm  primazia  (Screen  Theory,  Teoria  Hipodérmica)  (2)  ou  na  primazia  da 
capacidade interpretativa dos textos por parte de quem os lê (Estudos Culturais, Usos e 
Gratificações, Teoria da Recepção). A comunicação mediada, actualmente, já não deve
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ser  entendida  apenas  dentro  dos  limites  de  um  regime  de  um­para­muitos  (apesar  de 
ainda constituir o modelo dominante), ligado a conceitos provenientes da comunicação 
de  massas  (McQuail,  2003).  O  que  hoje  assistimos  é  a  um  crescimento  das 
possibilidades de comunicação que permitem  e facilitam um regime de um­para­um e 
de  muitos­para­muitos  (peer­to­peer)  em  simultâneo  com  os  restantes  modelos  de 
comunicação já existentes (Ross & Nigtingale, 2003). O que releva deste facto é que em 
termos de estudo de audiências se deixou de ter um alvo fácil, muitas das vezes sentado 
em frente ao seu televisor. 
2 ­ Novas audiências para novos media? 
Neste momento, o estudo das audiências dos media tem um alvo em movimento, que se 
fragmenta e se move entre e por vezes em simultâneo por diversos media executando 
diversas  tarefas.  Será  caso  para  se  anunciar  a  lenta  agonia  dos  estudos  de  audiências 
incapazes de se adaptar e apreender uma realidade em acentuada mutação. Será que os 
novos media se constituem de facto como algum demasiado novo e que, como tal, não 
podem  ser  estudados  de  acordo  com  modelos  que  lhes  pré­existem?  Não  existem 
respostas pragmáticas a estas questões. O que existe é uma clara consciência no âmbito 
do estudo e  investigação na área das audiências  que é necessário compreender que os 
modelos propostos até à data necessitam de uma reformulação e redefinição de alguns 
dos seus conceitos chave (Ross & Nightingale, 2003, Livingstone, 2004). Ao contrário 
da  televisão, o uso dos novos media é caracterizado por um aparente predomínio dos 
conteúdos sobre a forma (Livingstone, 2004). Se antes se falava de consumo dos media, 
de mensagens, de eventos, de informação, agora, com os novos media o espectro abre­ 
se para o seu uso, consumo e produção (Livingstone, 2004). 
As  teorias  do  estudo  de  audiências,  nomeadamente  aquelas  que  já  operam  com 
conceitos  ligados  ao  estudo  das  audiências  activas,  em  particular  com  o  advento  dos 
reality  shows onde é pedido ao espectador que participe e, portanto, que deixe de ser 
apenas  um  elemento  receptor  da  mensagem  e  passe  a  ser  um  elemento  activo  no 
desenrolar do programa,  levaram um pouco mais  longe o alcance e  a elasticidade dos 
conceitos operados pelos estudos de audiências. No entanto, as questões que cada vez
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mais se colocam prendem­se com as multipossibilidades de uso de diversos media quer 
em  simultâneo,  quer  intercaladamente.  A  acrescer  a  estes  factos,  está  a  alteração  no 
modo como se interage com os novos media por relação aos media clássicos como é o 
caso da televisão.   No âmbito dos novos media, o  seu utilizador pode constituir­se ao 
mesmo  tempo  como  utilizador,  espectador,  produtor  e  consumidor,  dando  relevo  à 
expressão  utilizada  por  Jenkins  quando  nos  fala  de  viewusers,  ou  seja  uma  mistura 
activa entre viewers e users (Jenkins, 2002). 
A  relação  do  estudo  de  audiências  com  o  seu  objecto  tem  vindo  a  alterar­se  de  uma 
forma acentuada. Se a reformulação dos métodos e conceitos de estudo das audiências 
está a ocorrer isso deve­se, justamente, a uma alteração profunda que as audiências per 
se têm tido. As audiências e os utilizadores/consumidores dos novos media são cada vez 
mais  activos,  selectivos  e  autónomos  nas  suas  escolhas,  bem  como  cada  vez  mais  se 
constituem como produtores e receptores de textos difundidos pelos novos media. E, ao 
contrário do que sucedia com as audiências clássicas de televisão, onde as mesmas eram 
medidas  e  estudadas,  na  sua grande maioria,  por  relação  a  um media  apenas,  hoje  as 
audiências são plurais, fragmentadas, diversas e individualizadas no sentido em que os 
próprios  conteúdos  são,  ou  podem  ser,  personalizados  e  personalizáveis.  Os  novos 
media colocaram no seu centro o utilizador. As suas capacidades de  interpretação são 
determinantes no uso e no design dos novos media. As novas tecnologias digitais dão 
uma enorme ênfase às respostas dos seus utilizadores em função do media que utilizam, 
dando­lhe um lugar central na produção dos seus conteúdos, ao mesmo tempo que cada 
vez  mais  o  incita  a  produzir  mais  por  via  do  desenvolvimento  de  ferramentas  e 
tecnologias que permitem e facilitam essa tarefa. 
Este  padrão  de  uso  e  consumo  é  largamente  distinto  dos  padrões  de  uso  e  consumo 
associados aos media clássicos, como é o caso da televisão. A alteração dos padrões de 
uso  e  consumo por  via  dos  novos media  deve­se mais  a  um  conjunto  do  aumento  de 
possibilidades  diversas  de  comunicar  do  que  a  uma  alteração  da  própria  estrutura 
tecnológica que a suporta. O uso dos novos media e em particular a internet é feito, na 
sua  grande  maioria,  para  satisfazer  desejos  que  pré­existem  à  sua  invenção.  A 
necessidade de  informação, entretenimento,  interacção e partilha são aquelas que mais
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coabitam no uso e consumo associado aos novos media. Estas são também necessidades 
históricas e enraizadas na vida em sociedade a que a tecnologia veio dar novos suportes 
para  o  seu  desenvolvimento.  Com  isto  refutamos  perspectivas  teóricas  que  reclamam 
uma revolução naquilo que entendem ser a sociedade de informação como algum novo 
e distinto na  forma e conteúdo por relação a todas as anteriores  fases de evolução das 
sociedades. 
As mudanças que ocorrem nos modos de uso e apropriação de tecnologias, bem como a 
forma como estas últimas evoluem e reflectem aquilo que são os desejos e necessidades, 
traduzem­se  necessariamente  na  forma  como  os  indivíduos  ou  as  audiências  se 
compõem    e  evoluem. O que os  novos media  potenciaram  foi  um  alargamento muito 
significativo, quer na diversidade da composição de audiências, quer na diversidade de 
uso de diferentes media, permitindo a cada indivíduo ser parte de diferentes audiências, 
em diferentes tempos e espaços e em diferentes media. 
3­ Os media enquanto prática 
Teorizar  os  media  enquanto  prática  abre  novas  perspectivas  para  a  compreensão  das 
audiências não já enquanto grupo que a determinado momento se expõe, interpreta e age 
por  e  em  relação  a  um determinado media, mas  sim  enquanto  expressões  de  práticas 
abertas que se  relacionam e orientam em  torno dos media  num mundo saturado pelos 
mesmos.  Desenvolvimentos  recentes  na  abordagem  ao  estudo  de  audiências 
(Livingstone, 2005, Bird, 2003) defendem  uma compreensão mais  lata do conceito de 
audiências, separando­o de uma determinada noção que mistura audiências e público em 
termos de exposição aos media. As novas correntes do estudo de audiências tendem a 
enquadrá­las  num  contínuo  de  exposição  aos  media  de  carácter  quotidiano,  não 
operando uma separação  temporal entre quando se está em experimentar determinado 
media  e  quando não  se  está. O  conceito  base  que  aqui  prevalece  é  de  uma  tendência 
crescente  de  presumir  que  vivemos  num  mundo  saturado  pelos  media,  onde  a 
experiência  particular  de  cada  indivíduo  com  os  media  não  deve  ser  separada  das 
restantes, porque estas próprias relacionam­se e operam em relação aos mesmos. Neste 
sentido não se pode  isolar o  lugar dos media  na cultura,  justamente porque eles estão
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fortemente  ancorados  na  base  do  desenvolvimento  das  formas  de  cultura  e 
desenvolvimento  das  sociedades  actuais.  Se  a  experiência  com  os  media  é  algo 
contínuo,  as  próprias  audiências  são  também  contínuos,  podendo  afirmar­se  que  as 
mesmas estão em todo o lado e em lado nenhum. 
As  abordagens  actuais  feitas  aos  diversos  conceitos  propostos  para  a  definição  de 
audiências  nos  novos media  recaem mais  no  reconhecimento da natureza continua do 
que  propriamente  na  versão  discreta  e  atomista  de  experiência  deslocada  espacio­ 
temporalmente  de  todas  as  restantes  experiências  quotidianas.  Esta  experiência, 
colocada de uma forma simples, reconhece a quotidianidade no relacionamento com os 
media  de  uma  forma  contínua,  ou  seja,  permanente  e  transversal  a  todas  as  restantes 
práticas  quotidianas.  Da  mesma  forma  admite  e  problematiza  em  termos  teóricos  a 
interferência e a adaptação destas restantes práticas sociais com as práticas que, noutro 
tipo de abordagens ao estudo de audiências, eram  isoladas e suspensas temporalmente 
para  serem  analisadas  (Couldry,  2003).A  pergunta  a  que  todos  nós  tentamos  neste 
momento responder é  ­  O que fazem as pessoas aos media nos  múltiplos contextos e 
situações que vivem quotidianamente. 
4 ­ Audiências e o Acesso ao media 
Quando  falamos  de  novos  media,  falamos  não  só  de  um  conjunto  variado  de 
dispositivos tecnológicos aos quais os indivíduos acedem tendo em conta os objectivos 
e  necessidades  subjectivas  que  determinam  o  uso  que  cada  um  dá  a  determinado 
objecto, mas também do modo como esses mesmos indivíduos acedem à tecnologia e se 
relacionam  com  a  mesma.  No  estudo  de  audiências  nos  novos  media  a  questão  do 
acesso às tecnologias e aos seus conteúdos é um elemento determinante uma vez que a 
formação  das  mesmas  depende,  em  último  caso,  da  capacidade  de  manusear  os 
dispositivos. 
Assim, as dimensões de acesso às tecnologias e as de uso não são algo distinto, mas sim 
realidades muito interdependentes que se condicionam e determinam a diversos níveis. 
Os  estudos  relacionados  com  a  problemática  do  acesso  às  novas  tecnologias  da
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informação e comunicação têm trazido a lume algumas das questões pertinentes para a 
compreensão  do  acesso  às  tecnologias  como  algo  que  pode  determinar  quer  a  sua 
adopção quer o seu uso. Aspectos sociais, culturais e psicológicos têm sido debatidos no 
interior desta nova corrente dos estudos ligados às TIC’s. 
O  entendimento  geral  que  para  se  usar  uma  determinada  tecnologia,  por  exemplo  a 
internet,  bastará  que  aos  seus  utilizadores  seja  dado  acesso  à mesma,  ou  seja,  ter  um 
computador,  uma  ligação  à  rede  e  um  conjunto  diversificado  de  software  e  hardware 
que  lhe  possibilite  o  acesso  físico  às  mesmas,  tem  vindo  a  ser  questionado  cada  vez 
mais  (Ross,  2003).  A  internet  em  particular  exige  ao  seu  utilizador  um  conjunto  de 
competências  diversas  que  nem  todos  dominam  de  uma  forma  eficiente.  A  internet 
envolve  os  seus  utilizadores  de  modo  particularmente  activo  no  manuseamento  dos 
múltiplos  conteúdos  e  formas  que  a  compõem,  modo  esse  que  não  ocorria  no 
relacionamento  com  os  mass  media  tradicionais,  tal  como  a  televisão.  O  enunciado 
geral é o de que, em relação ao uso de novas tecnologias,  pode ser feita uma distinção 
entre ter acesso físico à mesma e saber aceder  e usar os seus conteúdos. Assumir esta 
distinção  acarreta  alguns  riscos  porque  parte  do  pressuposto  que  novos  media 
constituem  de  facto  uma  nova  tecnologia  e  não  apenas  uma  extensão  dos  media 
tradicionais como a televisão e a rádio, em que o uso e acesso se podem considerar, de 
uma forma genérica, como parte de um só processo (Bucy & Newhagen, 2004). Desta 
forma  os  usos  e  o  consumo  deste  novo  media  são  necessariamente  distintos  dos 
existentes e, como tal, podem e devem ser observados nas suas diversas dimensões. 
No  contexto  genérico  das  sociedades  de  informação,  o  acesso  à  informação  é  o 
elemento determinante que vai diferenciar os indivíduos entre aqueles que têm acesso e 
os  que  não  têm.  O  termo  usage  gap  utilizado  por  Dijk  (Dijk,  2003)  refere­se 
exactamente  às  assimetrias  sociais,  culturais,  tecnológicas  e  cognitivas  no  acesso  às 
novas  tecnologias,  em  particular  à  internet.  Em  última  análise,  quando  se  discute  as 
assimetrias  no  acesso  à  internet,  está­se  a  discutir  sobre  a  distribuição  do  poder  nas 
sociedades actuais. Se o modelo marxista defendia que a posse dos meios de produção 
era o elemento chave para se compreender o desenvolvimento do capitalismo e das suas 
desigualdades, nas sociedades ditas da informação a posse e o acesso à informação será
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o  novo  factor  de  distribuição  de  poder  (Bucy  &  Newhagen,  2003).  Se  encararmos  a 
internet  como o modo de  excelência  para  a  divulgação  da  informação  nas  sociedades 
contemporâneas, temos então que ter uma atenção redobrada em relação ao modo como 
o acesso à mesma decorre. A pertinência social da internet já é amplamente reconhecida 
como factor determinante no sucesso quer das instituições quer dos indivíduos. Termos 
como  digital  gap  ou  digital  divide  são    recorrentes  e  recursivos  na  literatura  dos 
diversos  media,  sendo  habitualmente  retratados  como  algo  que  se  deve  combater  e 
minorar.  É  frequente  também  ouvirmos  falar  em  programas  de  desenvolvimento  das 
novas  tecnologias  em  escolas,  aquisição  de  material  informático  para  esta  ou  aquela 
instituição  para  que  também  elas  entrem  no  comboio  da  sociedade  da  informação. 
Infelizmente, nalguns dos casos a compra ou a doação de um computador a uma escola 
ou instituição não passa disso mesmo – aqui está o computador e agora é com vocês! 
5 – Conclusão 
Neste  artigo  tentámos  problematizar  a  questão  do  estudo  de  audiências  nos  novos 
media.  A  definição  do  conceito  de  audiência  está  a  mudar  e  os  paradigmas  até  aqui 
existentes  necessitam  de  uma  reformulação  porque  não  são  apenas  os  suportes 
tecnológicos que estão a mudar. A própria natureza das audiências está a mudar e com 
ela mudam também os modos como cada um de nós opera sobre cada novo conteúdo, 
cada  nova  tecnologia.  A  proliferação  de  diversoso  media  altera  o  modo  como  nos 
relacionamos com eles, quanto mais não seja porque nos é impossível focar do mesmo 
modo a 10 media diferentes. A fragmentação da atenção e da exposição a cada um dos 
múltiplos media está a alterar a própria estrutura da industria dos media. Apesar destas 
mudanças,  o  modelo  linear  de  produção  e  consumo  dos  media  ainda  está  muito 
enraizado na estrutura de relacionamento entre indivíduos e os media, entre emissor e 
receptor. 
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Abstr act/Resumo 
As formas de acesso, uso e consumo dos novos media, são um objecto central de análise para as 
ciências da comunicação e para a melhor compreensão da relação entre tecnologia e sociedade. 
Tal  análise  permite  a  identificação  dos  factores  que  individualizam  perante  o  sujeito  novos 
dispositivos  tecnológicos,  nomeadamente  quando  comparados  a  formas  anteriores  de 
comunicação,  e  facilita  a  delimitação  dos  vários  papéis  que  os  sujeitos,  individual  e 
colectivamente  organizados,  assumem  na  apropriação  e  utilização  de  tais  tecnologias.  Este 
artigo discute  as  estratégias  e modelos  de uso  e  consumo  de Tecnologias da  Informação  e da 
Comunicação  e  posiciona  esta  discussão  no  contexto  mais  vasto  da  análise  do  papel  das 
audiências e dos sujeitos na formatação dessas mesmas tecnologias. 
1. Evolução dos media e evolução das audiências 
O  estudo  das  audiências  constitui  um  dos  principais  objectos  de  análise  das 
Ciências da Comunicação (Mcquail, 2000). As audiências são um objecto complexo e 
fugidio,  um  tema  recorrente  de  discussão  que  parece  fugir  a  cada  nova  definição  à 
medida  que  os  media  se  transformam  e  os  sujeitos  mudam  as  suas  formas  de  estar 
perante o meio e de usar o meio. 
As  transformações  na natureza das audiências,  enquanto grupos ou  indivíduos 
expostos  a  uma mensagem comunicacional,  são  geralmente  apontadas  como uma das 
principais  consequências  do  advento  do  conjunto  de  novos  media  que  designamos 
genericamente  como Tecnologias  da  Informação  e  da Comunicação  (TIC’s)  (Jenkins, 
2002). Alguns autores contextualizam essas transformações no âmbito da passagem de 
um  modelo  de  comunicação  de  massas  para  um  modelo  mais  personalizado  de 
comunicação (McQuail, 2000; Wilson, 2004), enquanto que outros autores explicam as 
mudanças  por  que  passam  as  audiências  dos  media,  em  função  de  um  conjunto  de 
transformações mais vastas que resultam da emergência de novos modelos sociais que 
decorrem do aumento quantitativo e qualitativo do volume de informação em circulação 
(Ross & Nightingale, 2003).
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A forma como os sujeitos se apropriam de cada novo dispositivo tecnológico e 
os processos através dos quais usam e partilham a tecnologia, configura novas  formas 
de mediação e posicionamento relativo do sujeito face à tecnologia. 
A nossa definição de tecnologia compreende a soma de um dispositivo, das suas 
aplicações,  contextos  sociais  de  uso  e  arranjos  sociais  e  organizacionais  que  se 
constituem em seu torno (Livingstone & Lievrouw, 2002). 
Neste  artigo  pretendemos  discutir  duas  hipóteses  centrais:  em  primeiro  lugar, 
verificar  a  validade  da  afirmação  de  que  de  uma  evolução  das  tecnologias  da 
comunicação  e  da  informação  resulta  uma  transformação  da  natureza  e  função  dos 
receptores,  e,  em  segundo  lugar,  verificar  se  essa  transformação  resulta  mais  de  uma 
evolução da tecnologia ou de uma alteração do quadro de apropriação e utilização dos 
dispositivos e dos discursos produzidos através deles. 
Dito de forma mais simples, pretendemos verificar se no estudo das audiências, 
que  aparentemente  decorre  num  contexto  de  clara  transformação  e  evolução 
tecnológica, se deve privilegiar a importância e o grau de determinismo que a tecnologia 
tem  sobre  a  modelação  dos  padrões  de  comportamento  dos  grupos  e  indivíduos  que 
compõem essas audiências, ou se, pelo contrário, se deve atentar mais na  forma como 
cada  sujeito  ou  grupo  de  indivíduos,  ao  apropriar­se  e  utilizar  uma  nova  tecnologia, 
reconfigura  através  desse  uso  a  lógica  de  organização  e  estratificação  subjacente  à 
própria noção de segmentação de um público em grupos denominados “audiências”. 
As duas hipóteses em causa inserem­se num quadro mais vasto de discussão das 
dimensões sociais e psicológicas do uso dos novos media. 
2. Modelos de análise de audiências 
A  expressão  “audiência”  reflecte  um modo  de  aceder  a  informação  e  desde  a 
origem dos estudos em comunicação (Schramm, 1954) que ela é utilizada para se referir 
um  grupo,  ou  conjunto  relativamente  vasto  de  indivíduos,  que  em  determinado 
momento  do  tempo partilham entre  si  o  facto  de  acederem a um determinado  evento 
mediático – uma peça de teatro – ou a um discurso tecnologicamente mediatizado. 
Esta definição simplista é normalmente alargada com a utilização da expressão 
como forma de se referir um grupo de indivíduos que partilham entre si um quadro base 
de referências  sociais e culturais que permitem que se realize uma análise homogénea
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do seu comportamento. Os membros destes grupos partilham formas de interpretação de 
uma determinada mensagem de  acordo  com condições  e  interesses  sociais  e  culturais 
pré­existentes e, na maior parte dos casos, tal facto resulta em formas de uso dos media 
que  podem  ser  tipificadas  para  o  conjunto  dos  indivíduos  que  integram  esse  grupo 
(Livingstone, 2002). 
Se  estas  duas  definições  se  enquadram  mais  na  perspectiva  quantitativa  de 
compreensão das audiências, a perspectiva espacial de compreensão do fenómeno, que 
referimos por exemplo a propósito da peça de teatro, alerta­nos para a  importância da 
conjugação entre tempo e espaço na compreensão da formação das audiências. 
Quer  se  trate  de  grupos  quantitativamente  semelhantes  que  interpretam  uma 
mensagem  da  mesma  maneira,  ou  de  grupos  mais  diminutos,  que  em  determinado 
momento do tempo se cruzam num determinado local para recepcionar um discurso, o 
factor  crucial  que  distingue  uma  audiência  de  outras  formas  de  aglomeração  de 
indivíduos,  é  a  participação  numa  estrutura  de  acesso  e  uso  de  informação 
tecnologicamente mediatizada. 
Assim,  a  evolução  da  tecnologia  está  directamente  relacionada  com  a 
transformação das audiências,  na medida em que não são só as consequências que os 
discursos  produzidos  através  da  tecnologia  têm  sobre  os  indivíduos  que  possuem 
relevância, mas também as formas como os sujeitos modelam as tecnologias através do 
seu uso, assim expandindo o conceito de audiência para que este passe a integrar todos 
aqueles que, em qualquer momento no tempo, têm acesso e usam uma tecnologia, quer 
como receptores, quer como emissores de uma mensagem. 
Assim,  mais  do  que  a  pertença,  o  que  estrutura  um  determinado  grupo  como 
uma  “audiência”,  é  o  facto  de  o  seu  acesso  a  um  evento  ou  conteúdo mediático  ser 
estruturado de acordo com relações de poder e partilha que governam o acesso e o uso 
das  dimensões  informativas  mediatizadas  pela  tecnologia.  Alguns  autores  (diSessa, 
2000) falam, a propósito da estruturação de grupos que partilham entre si estruturas de 
poder  e  interpretação  no  acesso  e  uso  da  tecnologia,  de  nichos  –  comunidades  que 
partilham recursos de acesso e formas específicas de interpretação de uma mensagem ou 
conjunto de valores veiculados através da actividade de consumo do media. 
Genericamente falando, fazer parte de uma audiência é a mesma coisa que fazer 
parte  de  um  evento  mediático  em  que  os  sujeitos  se  envolvem  para,  através  da
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apropriação  de  um  dispositivo  tecnológico,  se  dedicarem  a  actividades  de  uso  de 
informação.  Os  indivíduos  são  parte  de  uma  audiência  quando  estão  incluídos  num 
grupo  com quem partilham um quadro  de  referências  e  estruturas  de  poder  e  quando 
estão em simultâneo a aceder com outros a um evento – estão dentro da audiência em 
audiência. 
Para  que  possa  existir,  o  evento  tecnologicamente  mediatizado  necessita  de 
audiências  que  interajam  com  os  materiais,  tecnologias  e  estruturas  de  poder  em 
presença. Uma audiência reflecte as estruturas de poder que se organizam no interior da 
esfera social onde decorre a evolução de uma tecnologia por via da sua apropriação e 
uso sucessivo pelos indivíduos em acção no interior dessa esfera (Winston, 2003). 
Uma  audiência  é  então  a  soma  complexa  de  um  conjunto  de  interesses 
individuais  e  de  acções  e  sistemas  de  condições  que  emergem  para  assegurar  um 
processo de mediatização tecnológica de acontecimentos e volumes de informação. 
O  estudo  das  audiências  lida  com  vários  tópicos  de  interesse,  que  reflectem 
diferentes estratégias de uso e consumo  individual e colectivo dos eventos mediáticos. 
Essas estratégias envolvem: 
­  O  participante  individual  na  audiência;  As  actividades  dos  participantes  no 
evento enquanto parte de uma audiência; O espaço e o tempo do evento; As relações de 
poder  que  estruturam  o  evento;  A  informação  mediatizada  com  que  os  participantes 
interagem. 
A pesquisa das audiências  lida sempre com a avaliação dos aspectos do evento 
mediático  que  têm  influência  e  importância  para  os  participantes  na  audiência. 
Consoante a profundidade de análise que se pretende, maior é a atenção dada ao próprio 
evento. Assim, se se pretende compreender a forma como os participantes na audiência 
participam de uma organização social e cultural  superior,  é prestada muita atenção ao 
evento e à sua estrutura de poder, se, pelo contrário, só se está interessado em produzir 
um levantamento do comportamento da audiência face ao evento, a análise limita­se aos 
participantes sem se preocupar com os eventos. 
A  distinção  anterior  permite­nos  compreender  que  aquilo  que  sabemos  sobre 
uma  audiência  depende  a)  da  forma  como  definimos  o  evento mediático  que  está  na 
base  dessa  mesma  audiência  e,  b)  da  delimitação  de  quais  os  aspectos  do
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relacionamento dessa audiência com o evento mediático que estamos  interessados em 
analisar. 
Ao longo da história dos estudos de audiências, a preponderância que a indústria 
dos media  teve  na delimitação  do objecto  de  estudo  (Webster,  Phalen, Litchy,  2000), 
levou a que a maior parte das pesquisas se orientasse para a confirmação da existência 
de um padrão de causa­efeito entre a mensagem informacional e o comportamento das 
audiências  (Ross  &  Nightingale,  2003).  Esta  tendência  inscrevia­se  nas  teorias  dos 
efeitos, que durante décadas tiveram forte preponderância nos estudos de comunicação. 
Nos nossos dias já não restam nenhumas dúvidas que é impossível provar tal relação de 
causa­efeito e que, embora as TIC’s sejam em parte um instrumento de organização da 
esfera  social  e  respectivos  arranjos,  o  comportamento  das  audiências  é modelado  por 
outras  variáveis  que  não  só  as  características  da  mensagem  veiculada  através  de  um 
evento mediático (Lievrouw & Livingstone, 2002). 
Entre  as  variáveis  que  maior  importância  possuem  para  esse  processo  de 
modelação,  destacam­se  aquelas  variáveis  sociais  e  culturais  que  estão  na  base  da 
criação  de  sub­grupos  culturais  que  patenteiam  traços  comportamentais  específicos 
quando colocados face a um evento ou tecnologia. Estas sub­culturas estão no centro de 
um  modelo  particular  de  investigação  de  qualquer  audiência,  que  considera  a 
delimitação  de  variáveis  como  acesso,  formas  de  interpretação,  tipo  de  actividades  e 
relação com as estruturas de poder, inerentes a estas sub­culturas, como condição prévia 
à análise de qualquer audiência constituída por um grupo deste género. 
Por  oposição,  as  análises  quantitativas  estão  exclusivamente  preocupadas  com 
produzir  um  mapa  abstracto  que  nos  permita  delimitar  a  composição  (demográfica, 
geográfica, psicográfica) da massa de indivíduos que constitui a audiência e identificar 
os  seus  comportamentos.  Para  se  conseguir  atingir  o  tipo  de medição  passível  de  ser 
tratado  estatisticamente,  torna­se  necessária  a  redução  dos  comportamentos  das 
audiências e das características do evento mediático às suas formulações mais simples. 
Assim, este tipo de modelos concentra­se normalmente nas características mais básicas 
da  demografia  das  audiências  (idade,  sexo,  género)  como  factor  de  determinação  da 
composição do grupo; só foca um comportamento de grupo para efeitos de medição – 
normalmente a duração ou horário de exposição; as variáveis  tempo/espaço do evento 
são limitadas à identificação da parte do dia em que a exposição ocorre; as estruturas do
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media só são consideradas em termos de capacidade demográfica de facultar o acesso (o 
eterno  sonho  da  indústria  de  telecomunicações  de  facultar  um  acesso  universal)  e  o 
conteúdo do evento é considerado como uma prioridade a ser definida por um emissor 
que programa e calendariza o conteúdo e não pelas audiências. 
A  análise  quantitativa  (ratings)  só  está  preocupada  com  a  medição  de 
audiências,  enquanto  que  a  análise  sócio­cultural  está  mais  preocupada  com  o 
significado  cultural  que  as  actividades  destes  grupos  possuem a  curto, médio  e  longo 
prazo. 
Para as análises quantitativas, o único factor significativo para a compreensão de 
uma audiência é a exposição. Os modelos  sócio­culturais e históricos de compreensão 
das  audiências  estão  mais  preocupados  com  a  análise  dos  conteúdos,  influências 
pessoais,  usos  e  formas  de  gratificação,  e  respectiva  importância  para  a  projecção  de 
mudanças sociais e culturais profundas e significativas. 
3. O papel do Sujeito 
Mesmo  aceitando  que  exista  qualquer  dependência  entre  o  dispositivo 
tecnológico  e  o  sujeito,  é  ainda mais  clara  a  dependência  que  existe  entre  um  evento 
mediático e os sujeitos. Discutir a nossa primeira hipótese, a saber, a existência de uma 
relação  de  causa­efeito  entre  a  evolução  das  TIC’s  e  a  configuração  das  audiências, 
implica antes de mais discutir o papel do sujeito quando em relação com a tecnologia. 
Se  escolhermos  um  modelo  sócio­cultural  como  estratégia  de  análise  deste 
problema, por oposição à perspectiva mais quantitativa que anteriormente enunciámos, 
somos forçados a considerar que o carácter historicamente enraizado de todas as TIC’s 
(Uricchio, 2003) também se justifica porque cada nova evolução mais não é do que uma 
resposta  a  novas  necessidades  e  objectivos  comunicacionais  das  comunidades  no 
interior das quais tais evoluções sucedem (Winston, 2003). 
Como tais necessidades das comunidades são sempre algo que surge no interior 
da própria esfera social de evolução da tecnologia, significa tal proposição que quanto 
maior é a capacidade de mediatização patenteada por uma tecnologia, e quanto maior é 
o grau de disseminação, não só da própria tecnologia, mas também das infra­estruturas e 
redes  de  poder  que  a  suportam,  maior  será  o  envolvimento  dos  indivíduos,  logo  das 
audiências, com os eventos decorrentes do uso dessas tecnologias.
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Esta abordagem, que faz depender o crescimento da capacidade de mediatização 
de  uma  tecnologia,  e  o  processo  de  disseminação  associado,  de  um  conjunto 
socialmente  manifestado  de  necessidades  subjectivas,  é  claramente  contrariada  pelas 
abordagens  (Wilson,  2004)  que  privilegiam  as  transformações  nos  canais  de 
comunicação como principal elemento justificativo do surgimento de novos papéis das 
audiências. Assim, tais teorias fazem equivaler à passagem de um modelo broadcast de 
mediatização da informação para um modelo dito de narrowcasting, em que assistimos 
a uma maior personalização do destinatário da mensagem e a um aumento do volume de 
controlo que este tem sobre a mesma, uma profunda transformação do comportamento 
dos  sujeitos  em  audiência  e  o  surgimento  de  novos  perfis,  tais  como  o  lúdico,  que 
possibilitam  que  todos  aqueles  que  integram  uma  audiência  passem  a  ser 
simultaneamente receptores e produtores de informação. 
Do ponto de vista teórico, o que está aqui em jogo é a distinção entre uma visão 
determinística  das  tecnologias  e  uma  visão  mais  sócio­cultural,  que  integra  as 
transformações  por  que  passam  as  audiências  num  processo  mais  amplo  de 
transformação e formatação social (Lievrouw & Livingstone, 2002). 
Integradas dentro deste quadro mais amplo, as transformações nas estratégias de 
consumo  dos  media  por  que  passaram  os  indivíduos  ao  longo  das  últimas  décadas, 
devem ser entendidas à luz de uma evolução central, a diminuição do fosso entre aquele 
que acede ao conteúdo e aquele que produz o conteúdo. 
Embora seja  inegável que as transformações nos media nos obrigam a repensar 
totalmente  o  conceito  de  um  consumidor  como  alguém  passivamente  exposto  a  uma 
mensagem (McQuail, 2000), a questão central de percebermos se as transformações do 
papel do sujeito se devem mais à tecnologia ou ao uso que o próprio  indivíduo faz de 
um dispositivo, possui uma relevância maior do que aquela que à primeira vista possa 
parecer. 
Trata­se assim de discutir a possibilidade de não existência de qualquer relação 
de  causa­efeito  entre  a  transformação  do  papel  do  sujeito  e  a  evolução  de  uma 
tecnologia  –  ou  pelo menos  a  existência  dessa  relação  de  forma  aparente  em  análises 
seccionais  que  posteriormente  não  são  confirmadas  por  análises  longitudinais  mais 
profundas (Shklovski, Kraut, Rainie, 2004) – e antes avançar com a hipótese de que é o 
enquadramento  dos  tipos  de  uso  que  os  sujeitos  fazem  das  tecnologias  em  ordem  ao
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cumprimento das suas necessidades, que acaba por determinar a evolução do papel das 
audiências. 
De  acordo  com  esta  perspectiva  sócio­cultural,  a  transformação  essencial  no 
papel  das  audiências  contemporâneas,  seria,  como  já  referimos,  aquela  que  anula  a 
eterna separação entre acesso e produção, criando um ciclo virtuoso que resulta no facto 
de os indivíduos passarem a ser parte integrante do próprio evento mediático. 
4. Acesso aos media e dimensões de uso e consumo da tecnologia 
O acesso a uma tecnologia é um tema complexo que  exige antes de mais uma 
clarificação do que entendemos por “acesso”. São vários os sentidos do termo que estão 
em jogo quando o utilizamos. Assim, mais do que a simples possibilidade de aceder por 
via  da  existência  de  uma  infra­estrutura  tecnológica  que  o  possibilita,  devemos 
considerar  sob o termo “acesso” quatro  figuras distintas  (Van Dijk, 2004) que vão do 
mais complexo ao menos complexo: 
­  Acesso  baseado  no  uso  –  existência  de  oportunidades  de  uso  com  base  na 
existência de aplicações da tecnologia (nível mais avançado de geração de obstáculos ao 
acesso); Competências de acesso – existência de suporte social (informação estratégica) 
e nível educacional necessário (competências instrumentais) ao acesso; Acesso material 
– posse de condições (de equipamentos e redes que possibilitem o acesso à tecnologia); 
Acesso Mental – Falta  de  interesse  e  competências  básicas  de  literacia  para  o  uso  da 
tecnologia (nível mais básico de geração de obstáculos ao acesso). 
Considerados  estes  vários  patamares  de  compreensão  da  expressão,  somos 
levados  a  aceitar  que  o  que  está  em  jogo  não  é  meramente  a  disponibilização  da 
tecnologia mas também as competências dos utilizadores, a existência de conteúdo que 
para  eles  seja  relevante  e  o  fornecimento  de  um  serviço  que  suporte  o  uso  que 
necessariamente se sucede ao acesso à tecnologia. 
Ou  seja,  aplicando  este  princípio  à  questão  das  estratégias  de  consumo, 
percebemos agora que estas estão  intimamente relacionadas com o problema do uso e 
que  a  exposição  à  tecnologia  que  equivale  ao  acesso  à mesma,  tal  como  não  explica 
cabalmente o que é “aceder” a uma tecnologia, também não explica cabalmente o papel 
de um indivíduo envolvido num evento mediático.
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O acesso não é o problema central para a compreensão dos processo de uso das 
TIC’s, mas sim parte de um cenário mais  vasto de produção, circulação e partilha de 
informação  com  recurso  a  tecnologias  da  informação  e  da  comunicação  (Lievrouw, 
2004). 
Lievrouw (2004) introduz o conceito de um “ambiente informacional” que inclui 
o acesso entre outros elementos de um ciclo que apelida de  “informing 1 ”  (fig. 1). Tal 
modelo descreve um processo subjectivo de engajamento com as TIC’s em que o sujeito 
permanentemente  observa  novas  realidades  e  toma  decisões  com  base  nessas 
observações. 
Entendido neste contexto, o acesso é o acto de utilização de uma tecnologia da 
informação e da comunicação para recolher mais informação ou comunicar com outros 
de uma forma que seja subjectivamente válida e  faça sentido. Assim, após reconhecer 
que um media  e  respectivos  eventos  estão  à  sua disposição  –  estado mais  passivo  de 
consumo que  é  normalmente  associado  à  figura  da  audiência  –  o  sujeito  determina  a 
relevância  destes media  e  respectivos  eventos  para  os  seus  objectivos  e  necessidades. 
Até este ponto ainda estamos numa área tradicionalmente compreendida pela teoria das 
audiências – aqueles que decidem prosseguir com o uso são os que se envolvem “em 
audiência” logo ficam expostos. A diferença é que, mais do que então se limitar a ficar 
exposto, o sujeito que acede a uma tecnologia do tipo das TIC’s captura informação e a 
partilha de acordo com o modelo de informing apresentado, assim saindo claramente do 
horizonte de análise das teorias quantitativas clássicas. 
As  estratégias  de  uso  e  consumo  dos  novos  media  diferem  claramente  das 
estratégias  de  consumo  dos  media  ditos  tradicionais.  Em  resposta  às  nossas  duas 
hipóteses iniciais podemos então afirmar que não se verifica a validade da afirmação de 
que  de  uma  evolução  das  tecnologias  da  comunicação  e  da  informação  resulta  uma 
transformação  da  natureza  e  função  dos  receptores,  mas  que  se  verifica  uma 
transformação global da esfera social onde tecnologia e indivíduos se movimentam em 
função  de  uma  alteração  do  quadro  de  apropriação  por  parte  dos  sujeitos  dos 
dispositivos  tecnológicos  em  ordem  à  produção  com  recurso  aos  mesmos  de  novos 
1 N.A. A dificuldade em traduzir o termo para o português – pode ser livremente traduzido 
como “criação e aquisição organizada de informação” ­  levou­nos a manter a terminologia 
inglesa para não desvirtuar o significado original do termo.
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discursos  e  novos  conteúdos.  Acesso  passa  a  ser  sinónimo  de  uma  nova  abordagem 
subjectiva ao uso e consumo das tecnologias denominadas “novos media” que pode ser 
resumida à passagem da exposição à produção e partilha de  informação no  interior de 
uma  ambiente  caracterizado  pelo  uso  e  apropriação  de  quantidades  variáveis  de 
informação em permanente circulação. 
Figura 1 – O ambiente informacional (adaptado de Lievrouw, 2004) 
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Introdução 
A era da informação – a nossa era tal como intuitiva e consensualmente a apelidamos – 
pode afirmar­se que se  iniciou há pouco mais de cinquenta anos, com a publicação do 
paper  de Shannon  e Weaver  (1949). As  últimas  décadas  testemunharam a penetração 
massiva  da  televisão  na  vida  quotidiana,  com  especial  destaque  para  os  países  do 
hemisfério Norte. Uma enorme distância separa o mundo de hoje do de 1937 quando a 
BBC  realizou  a  sua  primeira  transmissão  televisiva  em directo  a  partir  do  exterior:  a 
coroação do Rei Jorge VI em Hyde Park, seguida por alguns milhares de espectadores. 
Em 1969, a chegada à Lua foi transmitida via satélite para uma audiência estimada em 
100  milhões  de  pessoas.  Em  Setembro  de  2001,  a  maioria  da  população  mundial 
assistiu,  quer  em  directo  quer  em  diferido,  quer  na  televisão  quer  na  Internet,  aos 
ataques terroristas em Nova Iorque e em Washington. 
Organizacional, Informacional, Comunicacional 
A sociedade da informação assenta na dependência da nova tecnologia informacional e 
comunicacional,  a  qual  por  seu  lado  se  baseia  numa  outra  dimensão,  igualmente 
fundadora:  a  organização.  Organização  que  de  resto  pode  (deve)  ser  entendida  e 
estudada como um fenómeno de  informação e comunicação. Em casa, no trabalho, na 
rua movemo­nos constantemente num universo organizacional. Neste paper analisamos 
muito  brevemente  as  implicações  organizacionais  geradas  pela  introdução  de 
tecnologias  de  informação  e  comunicação  (TIC) nas  organizações  contemporâneas. A 
lógica dos movimentos em causa, bem como as transformações ocorridas e em curso, e
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ainda  as  dúvidas  que  se  levantam  e  as  questões  que  teimam  em  não  obter  resposta, 
servem  aqui  como  ilustração  do  desafio  de  fundo  que  a  chegada  de  um  mundo 
informacional  intensamente  tecnológico  está  a  trazer  ao  nosso  dia  a  dia  e  ao 
comportamento das organizações onde vivemos a nossa vida. 
Entre  1960  e  1995,  em  todo  o  mundo,  foi  investido  em  TIC  cerca  de  4  milhões  de 
milhões de Euros – 4.000.000.000.000 € (Landauer 1995). Os investimentos e custos de 
manutenção em TIC hoje  rondam anualmente um milhão de milhões de Euros (Gibbs 
1997). O montante  total  de  recursos  financeiros  afectos  nos  últimos  quarenta  anos  às 
TIC deve ascender a cerca de 10 milhões de milhões de Euros (cerca de 2 milhões de 
milhões  de  contos).  A  actividade  dos  homens  nas  suas  dimensões  política,  social, 
cultural,  tecnológica,  etc.,  nas  organizações  em  geral,  tem  vindo  a  adaptar­se  a  este 
desafio  gigantesco.  Contudo  uma  revisão  da  literatura  não  revela  uma  imagem  nem 
clara  nem consensual  sobre  os  efeitos,  implicações  e  consequências  da  introdução  da 
apropriação  pelas  organizações  da  nova  tecnologia  de  informação  e  comunicação. 1  O 
material  de  investigação  revisto,  que  endereça  tanto  as  dimensões  estratégicas  e 
estruturais das organizações como as culturais, tecnológicas e políticas, implicitamente, 
começa  tal  como  termina,  com  uma  mesma  pergunta:  o  que  é  a  tecnologia  de 
informação e comunicação? 
Apesar do uso de computadores se ter  iniciado nos anos 50 do século passado, só dez 
anos  depois  pode  dizer­se  que  a  nova  tecnologia  começa  a  ganhar  uma  relevância 
notória no campo organizacional. É no entanto nos anos 70 que a chamada revolução da 
informação,  nos  seus  aspectos mais  visíveis,  se  começou  a  tornar  manifesta. As  TIC 
iniciaram  a  sua  entrada  generalizada  na  sociedade  organizacional  contemporânea  de 
uma forma ad hoc, isto é, os profissionais das organizações trouxeram a tecnologia para 
o mundo organizacional obedecendo a uma lógica que apenas tinha em consideração as 
operações  isoladas  de  cada  indivíduo  ou  grupo de  indivíduos. A mensagem de  fundo 
dessa forma de apropriação das TIC era a de que a tecnologia por si só traria a mudança 
desejada. 
Ainda na década de 1970 os gestores começaram a dedicar atenção ao novo fenómeno. 
A razão era simples: a tecnologia estava a consumir demasiados recursos financeiros e 
1  Ver,  por  exemplo,  Sauer  e Yetton  (1997), Robey  (1981), Markus  e Robey    (1988),  Swanson  (1987) 
Atewell e Rule (1984), Huber (1984), Kling (1980).
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não  se  via  de  uma  forma  clara  que  benefícios  estavam  a  proporcionar.  Sob  esta 
perspectiva  e  no  âmbito  de  preocupações  económico­financeiras,  a  gestão  das 
organizações veio a estabelecer um primeiro critério para gerir a introdução de TIC no 
seu  seio:  a  tecnologia  seria  introduzida  para  automatizar  ou  acelerar  as  tarefas,  as 
funções e os processos em que consistia a actividade dos profissionais. 
Por  volta  do  final  da  década  de  70  e  inicio  da  de  80  as  preocupações  da  gestão  das 
organizações quanto ao fenómeno das TIC, longe de se terem dissipado continuavam a 
aumentar. Os  custos  e  os  investimentos  na  nova  tecnologia  continuavam  a  subir  sem 
que  tivessem  sido  colocadas  no  terreno  medidas  eficazes  capazes  de  avaliar  os 
benefícios que essa mesma tecnologia deveria proporcionar. “Vi um relatório diário de 
operações  que  consistia  aproximadamente  em  600  páginas  impressas  de  computador. 
Esse  relatório  circulava  diariamente  pelas  secretárias  dos  gestores  da  organização” 2 
(Ackoff  1967). O  impacto  das  TIC  nas  organizações  estava  a  constituir­se  como  um 
novo  problema.  Apesar  dos  enormes  investimentos  na  nova  tecnologia,  “os  gestores 
afogavam­se  em  dados  irrelevantes,  lutando  para  encontrar  informação  relevante” 
(Wiseman 1985). 
A  questão  de  fundo  começava  então  a  emergir.  Qual  a  natureza  da  nova  tecnologia? 
Como  podem/devem  as  organizações  fundadas  e  desenvolvidos  num  mundo  pré­TIC 
relacionarem­se com os computadores e as redes de comunicação? 
Em meados dos anos 80 uma outra visão sobre as TIC começou a ganhar relevância. O 
critério  que  então  era  proposto  para  guiar  a  sua  introdução  nas  organizações, 
constituindo­se numa resposta aos problemas até então gerados, foi o seu alinhamento 
com a estratégia organizacional, ou seja, a tecnologia deveria ser  introduzida com base 
no seu  impacto efectivo e potencial  sobre a competitividade das organizações. As TIC 
deveriam ser adquiridas ou desenvolvidas  internamente para  facilitar a  implementação 
da estratégia competitiva das empresas e das organizações em geral. 3 
2 Em todas as citações em português a partir de obras em língua estrangeira, a tradução é nossa. 
3  No  âmbito  desta  perspectiva  foram  propostos  vários  modelos  e  técnicas  alguns  dos  quais  hoje 
amplamente  utilizados;  por  exemplo,  o  modelo  das  cinco  forças  competitivas  (Porter  1980;  Porter  e 
Millar  1985),  o  dos  factores  críticos  de  sucesso  (Rockart  1979), a análise  da  cadeia  de  valor  (Porter  e 
Millar 1985), a grelha estratégica de aplicações (McFarlan 1984), entre outros.
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Este  alinhamento  das TIC  com a  estratégia  era  uma mensagem  tão  óbvia  que  só  nos 
anos  90  ela  começou  a  ser  questionada. Mas  o  que  estaria  então  errado  com  aquela 
solução?  Fundamentalmente  dois  aspectos  não  batiam  certo.  Primeiro,  e  num  plano 
geral,  qualquer  vantagem  competitiva  tendia  a  desaparecer  rapidamente  porque  a 
competição a copiava, tornado­se assim não numa vantagem mas numa condição básica 
para competir em dada  indústria ou em determinados segmentos. Em segundo  lugar, e 
mais  decisivo,  o  modelo  do  alinhamento  estratégico  não  tomava  em  consideração  o 
impacto directo que a nova tecnologia estava a ter não na implementação da estratégia 
mas  na  sua  própria  formulação  e  formação.  Ou  seja,  as  TIC,  por  si  só,  afectavam 
directamente a estratégia organizacional. Ao abrirem novas possibilidades de actuação, 
quer para a nossa organização, quer para os nossos concorrentes, quer ainda para novas 
entidades  que  viessem  a  ser  criadas,  e  isto  quer  em  termos  de  áreas  geográficas,  de 
definição de fronteiras das indústria, de modelos de segmentação, quer no que respeita 
aos  trade­offs  vitais  da  estratégia  organizacional,  a  nova  tecnologia  afectava 
directamente a estratégia organizacional, isto é, afectava inapelavelmente a razão de ser 
e  o  modo  de  actuar  da  organização.  As  TIC  enquanto  novo  fenómeno  afectam  a 
estratégia organizacional e isto porque uma nova possibilidade, podendo no curto prazo 
ser  uma  oportunidade  ou  uma  ameaça,  a  médio  ou  longo  prazo  constituirá 
necessariamente  uma  ameaça,  porque  se  “nós”  não  a  aproveitarmos  outros  o  farão, 
colocando então a organização em condições desfavoráveis. 
Desde  então  outras  propostas  para  a  absorção  organizacional  das  TIC  têm  sido 
avançadas  e  testadas  sem  que  grandes  modelos,  certezas  ou  metodologias  se  tenham 
estabelecido em definitivo. A tentativa de alinhar estrategicamente as TIC, a qual hoje 
talvez seja a forma como na maior parte dos casos a gestão das organizações tenta dar 
sentido ao caudal das novidades e possibilidades informacionais, pode no entanto nunca 
vir a ter uma resposta se o seu pressuposto de base, o de que a tecnologia de informação 
e comunicação é essencialmente um instrumento, não for colocado em causa. Quando as 
TIC  são  tomadas  a  priori  como  um  instrumento,  a  pertinência  do  seu  alinhamento 
estratégico  é  evidente.  Esta  visão,  este  fundamento  ontológico,  previne,  evita,  não 
proporciona que as TIC sejam experimentadas como algo já­dentro da organização, isto 
porque, neste caso, alinhar  significa  submeter a  nova  tecnologia, aquilo que é  novo e 
estranho, à estratégia da organização, por  isso aquilo que  já  existe no âmbito de uma
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1440 ­ 
identidade  experimentada  antes  do  alinhamento  acontecer.  Mas,  parafraseando 
Heidegger, suponhamos que as TIC não são apenas um instrumento (Heidegger 1977)? 
Em  resumo,  da  absorção  ad  hoc  das  novas  tecnologias  ao  redesenho  dos  processos 
horizontais, passando pela  lógica vertical e pelo  alinhamento estratégico, a mensagem 
de fundo do percurso das TIC parece ser um apelo para que as organizações em geral se 
transformem. Os apelos para que as organizações se transformem face à chegada de um 
novo mundo  têm­se  sucedido  há quinze ou  vinte  anos  para  cá. Contudo,  a  forma  e  a 
substância  como  uma  entidade  se  entende  a  ela  mesma  estabelece  necessariamente 
limites às suas possibilidades de transformação. E mesmo que isso não fosse o caso, a 
questão central seria, a que agora colocamos: uma mudança ou transformação visando o 
quê, como e com base em quê? 
Actividade, Contexto, Mundo 
O  discurso  corrente  que  intuitivamente  aponta  as  novidades  tecnológicas,  desde  a 
Internet  aos  telemóveis  da  terceira  geração,  e  isto  apenas  para  referir  exemplos  mais 
recentes, como sendo algo “de outro mundo” ou “um novo mundo” é um sinal claro do 
traço  fundador  e  contextual  da  informação  tecnológica.  A  título  ilustrativo  podemos 
referir que em Outubro corrente o motor de busca da Internet Google identificava cerca 
de  26,8  milhões  de  páginas  na  Web  contendo  simultaneamente  as  expressões  “new 
world” e “information” ou “technology” ou “computer”. 4 
Dito  isto,  devemos  então  perguntar:  se  as  TIC  não  são,  ou  não  são  apenas  um 
instrumento  –  ou  seja,  biliões  de  instrumentos  –  então,  são  o  quê?  O  carácter 
instrumental  da  nova  tecnologia  é  obviamente  correcto;  por  exemplo,  os  dados  ou  a 
informação que obtemos ao pesquisar na Internet ou ao trabalhar numa folha de Excel, 
evidentemente  são  instrumentos  para  determinado objectivo,  seja  a  elaboração  de um 
relatório, a tomada de uma decisão, a execução de determinados cálculos, etc. 
Esta visão ou entendimento comum e de certa  forma tradicional da nova tecnologia, e 
por  isso  da  informação  tecnológica,  identifica  as  TIC  no  âmbito  da  distinção  e  da 
4 A pesquisa das palavras  “new world” apenas,  encontram 39,1 milhões de  hits. O  facto de  a 
maioria  das  páginas  onde  se  lê  “new  world”  se  ler  também  “information”,  “tecnhology”  ou 
“computer” não deixa de ser elucidativo.
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relação fundadora entre meios e fins. As TIC são assim tomadas como um instrumento, 
uma  ferramenta  que  funciona  como  apoio,  para  desenvolver  ou  organizar  algo  –  “a 
tecnologia de informação é um instrumento – information technology is a tool” (Lucas 
1990:vii).  Um  computador  é  um  instrumento  para  escrever,  calcular,  desenhar, 
comunicar,  tal  como  um  avião  é  um  mecanismo  para  viajar,  ou  uma  barragem  um 
instrumento  para  produzir  energia,  e  assim  por  diante  no  que  respeita  a  toda  a 
parafernália tecnológica. Sob esta perspectiva, todo o aparato tecnológico é constituído 
por meios que visam fins. Ora se pensarmos esta afirmação no seu sentido mais básico, 
isto  é,  que  a  tecnologia  é  um  meio  para  um  fim,  então  essa  simples  constatação 
experimentação abre o domínio para um questionar mais essencial. Um meio para que 
fim? 
O  facto  da  instrumentalidade  da  informação  tecnológica  ser  obviamente  correcta  não 
significa no entanto que essa seja a natureza essencial da tecnologia informacional. Ao 
questionar  este  aspecto,  Heidegger  –  num  dos  textos  fundadores  da  filosofia  da 
tecnologia,  The  Question  Concerning  Technology  escrito  da  década  de  50  do  século 
passado  –  aflora  este  aspecto  com  particular  brilhantismo:  “[o]  facto  da 
instrumentalidade da tecnologia ser tão óbvia é o que mais condiciona, em si mesmo e 
por  si  mesmo,  a  possibilidade  do  homem  desenvolver  uma  relação  correcta  com  a 
tecnologia. Essa visão impede ou dificulta as tentativas de entender a tecnologia naquilo 
que  ela  não  só  também  é,  mas  é  essencialmente.”  (Heidegger  1977:5).  O  correcto, 
aquilo que se apresenta auto­justificado é sempre estabelecido sobre uma aparência. O 
que  é  fundamental  contudo não  são  as  aparências mas  antes  o  fundamento, o  tipo  de 
entendimento, modo de se manifestar presente, de tradição, de história e de futuro que 
une  aprioristicamente  todas  as  aparências  possíveis  do  fenómeno  em  causa.  Significa 
isto  que  a  tecnologia,  a  informação  e  a  comunicação  tecnológica,  naquilo  que  neste 
texto nos interessa, apesar de dever ser correctamente considerada um instrumento das e 
nas actividades dos homens, pode ser, poderá ser, em termos essenciais, algo de muito 
diverso. 
O entendimento instrumental da tecnologia tem sido a posição que tem prevalecido nas 
últimas décadas, embora tal visão continue a ser questionada no âmbito do debate e da 
investigação sobre os múltiplos aspectos e  implicações dos  fenómenos da  informação. 
Este  domínio  da  instrumentalidade da  tecnologia  é  tanto  um  resultado  da prevalência
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das  epistemologias  Cartesianas  na  investigação  científica,  as  quais  assumem 
ontologicamente  o  sujeito  humano  como  o  actor  objectivo  e  o  juiz  final  da  realidade 
(e.g.,  Heidegger  (1977),  Palmer  (1969),  Zimmerman  (1986),  como  da  tradição 
Ocidental,  remontando  à  Grécia  antiga,  na  qual  as  actividades  sociais,  políticas  e 
teóricas,  e  não as  técnicas,  eram consideradas os domínios mais  elevados e dignos da 
actividade humana. Em boa parte é devido a este enquadramento que até aos anos 70/80 
do  século  passado,  na  história  do  pensamento  Ocidental,  a  tecnologia  foi 
fundamentalmente  estudada  como  uma  actividade  técnica,  como  uma  variável, 
sobretudo no domínio do estudo da economia (e.g., Feenberg (1999) e Winner (1995). 
Hoje em dia contudo o que é evidente é que a tecnologia não é mais uma variável mas 
uma  constante  –  uma  constante  dotada  de  uma  espécie  de  transparência,  que  se  não 
nota,  que  sobretudo,  e  porventura  essencialmente,  intuitiva  e  instintivamente  nos 
fornece  o  contexto  e  as  possibilidades  de  acção.  Envolvidos  e  em  acção,  quer  em 
actividades  profissionais,  familiares,  ou  sociais  no  sentido  mais  lato  do  termo,  nós, 
habitantes  das  sociedades mais  desenvolvidas,  dependemos,  baseamo­nos,  assentamos 
previamente  num  mundo,  num  contexto  informacional  que  nos  surge  primeiro  e 
primariamente  não  no  seu  conteúdo  propriamente  dito  mas  no  seu  carácter  não 
obstrutivo  e  transparente.  Utilizamos  constantemente  informação  tecnológica,  não 
focando  a  instrumentalidade  dessa  mesma  informação  ou  dos  computadores  ou  dos 
telemóveis  que  usamos  mas  focando  antes  outros  propósitos,  objectivos  ou  acções. 
Assim,  no  envolvimento  no mundo,  em  acção,  quanto  mais  utilizamos  a  informação 
tecnológica  mais  ela  mesma  desaparece  da  nossa  atenção,  constituindo­se  como  um 
background,  uma  retaguarda  de  entendimento  e  de  possibilidades  de  acção.  A 
informação  tecnológica  como  uma  constante  e  não  como  “uma  variável”  (Lucas 
1990:vii) tende desta forma a escapar a um entendimento mais profundo e basilar da sua 
própria  natureza  e  características.  Como  escreveu McLuhan  (1911­1980), modelamos 
os nossos instrumentos e estes modelam­nos a nós (McLuhan 1995: 6): 
“Ao aceitar uma distinção honorífica da Universidade de Notre Dame, há alguns 
anos, o General David Sarnoff fez a seguinte declaração: ‘inclinamo­nos demasiado para 
considerar  os  instrumentos  tecnológicos  como  bodes  expiatórios  para  os  pecados 
daqueles  que  os utilizam. Os produtos da  ciência moderna,  em si mesmo,  não  são nem 
bons nem maus; é a forma como eles são utilizados que determina o seu valor’. Esta é a 
voz do actual sonambulismo. É o mesmo que dizer: ‘a tarte de maçã não é boa nem má; é 
a forma como ela é utilizada que determina o seu valor’. Ou (...) ‘as armas de fogo não
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são boas nem más; é a forma como são utilizadas que determina o seu valor’. Isto é, se as 
balas atingirem as pessoas certas, então as armas são boas.” 
Este  tipo  de  aproximação,  de  entendimento  da  tecnologia  informacional  e 
comunicacional, considera que os instrumentos tecnológicos, por isso, no caso das TIC, 
que  a  informação  tecnológica  transporta  consigo  mesma  um  sistema  de  valores  que 
afecta  e  modela  a  vida  humana,  embora  a  reflexão  e  a  acção  dos  homens  modele  e 
afecte também os caminhos e os contornos valorativos da própria tecnologia. O espaço 
teórico  deste  tipo  de  aproximação  ao  fenómeno  tecnológico  é  muito  vasto. 
Historicamente  ele  foi  ocupado  em  inícios  do  século  XX,  pela  Frankfurt  School, 
nomeadamente  pelos  trabalhos  de  Horkheimer,  de  Adorno  e  de  Marcuse.  Após  a 
segunda  Grande  Guerra  esta  aproximação  ao  entendimento  tecnológico  ganhou 
relevância  nas  ciências  sociais,  em  boa  parte  devido  aos  trabalhos  de  fundo  de 
Heidegger (1977, 1966, 1969) e de Habermas (1970, 1979, 1984, 1987). 
Conclusão 
Assim, no contexto exposto e voltando à questão da natureza fundamental das TIC e da 
informação  tecnológica  em  si  mesma,  deveremos  questionar  directamente:  se  as  TIC 
não são apenas  instrumentos, então que mais poderão elas ser? Que natureza, além da 
sua  instrumentalidade,  poderá  ter  a  informação  tecnológica?  De  outra  forma,  qual  a 
substantividade, quais os valores, as possibilidades, os contornos e os horizontes que a 
informação  tecnológica  aprioristicamente  transporta?  Embora  necessariamente  em 
termos exploratórios, dada a novidade quer da materialização da chamada sociedade da 
informação  quer  da  filosofia  da  informação,  e  tendo  em  conta  a  resenha  acima 
apresentada,  poderemos  aflorar,  além  da  óbvia  instrumentalidade  da  nova  tecnologia, 
quatro outras possibilidades de entendimento da informação tecnológica: 
(i) como um instrumento (instrumento); 
(ii) como sector de actividade social e económica (actividade); 
(iii) como infra­estrutura organizacional e comunicacional (infra­estrutura); 
(iv) a informação tecnológica como contexto (contexto);
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(v) a informação tecnológica como background (mundo). 
Cada  uma  destas  noções,  ideias  ou  perspectivas  abre  possibilidades  de  entender  a 
informação tecnológica, e por  isso, o próprio fenómeno da  informação, muito além da 
sua  mais  óbvia  e  evidente  instrumentalidade.  As  três  primeiras  dimensões  –  a 
informação tecnológica como sector de actividade, como  infra­estrutura da acção e da 
comunicação e como contexto – podem ser captadas, estudadas e detalhadas no âmbito 
de  epistemologias  mais  correntes,  pressupondo  uma  ontologia  eminentemente 
Cartesiana.  A  quarta  dimensão,  a  informação  tecnológica  como  background,  ou  seja 
como uma retaguarda de entendimento de pressupostos sobre a natureza do que existe, 
só  pode  ser  acedida  –  defendemos  nós  –  no  domínio  da  ontologia  porque  qualquer 
background,  enquanto  o  background  que  é,  não  se  pode  colocar  como  objecto  de 
análise,  porque  ele  mesmo,  como  retaguarda,  transporta  necessariamente  contornos 
ontológicos, isto é, é uma aproximação, uma revelação e uma descoberta do que existe, 
o  que  óbvia  e  intuitivamente  tem  tudo  a  ver  com  a  tecnologia  de  informação  e 
comunicação, com a chamada revolução da informação. 
O nome da época, a era da informação, sugere intuitivamente a perspectiva ou o ângulo 
a partir do qual a vida nas sociedades contemporâneas surge naturalmente, isto é, sob o 
prisma da  informação,  das TIC. Trata­se  de  entender  a  sociedade da  informação  num 
âmbito metafísico. “[A] metafísica é a base de uma época, porque como  interpretação 
do que é, e como compreensão especifica da verdade, ela proporciona a essa época os 
fundamentos com base nos quais ela é  essencialmente constituída. Essa  base detém o 
domínio  completo  sobre  todos  os  fenómenos  que  distinguem  a  época”  (Heidegger 
(1977:115). O tipo de domínio que aqui  se aponta, um  surgir da  realidade em  termos 
metafísicos, não corresponde nem necessária nem logicamente a qualquer outro tipo de 
domínio, nomeadamente económico, político, social ou cultural. O domínio metafísico 
que a sociedade da informação detém hoje em dia no mundo contemporâneo revela­se 
sobretudo na forma como ele próprio não se deixa ver, porque sendo metafísico ele é a 
base, constituindo assim como critério, filtro, perspectiva ou background, através e no 
âmbito do qual surge o que existe nos seus contornos de relevância, de materialidade, de 
intangibilidade, de significado e de futuro. Assim, a sociedade da informação constitui­ 
se como uma fundação da acção e da reflexão dos homens num mundo que a priori nos 
surge  na  informação  dos  écrans  de  televisão,  dos  computadores,  dos  “palmtops”,  nas 
possibilidades oferecidas pela comunicação instantânea dos telemóveis e do email, nas 
factos  e  nas  promessas  da  extensão  da  vida  humana  vindas  da  biotecnologia  e  da 
genética e numa infinidade de outros aspectos que as mais das vezes nos são demasiado 
familiares para os notarmos.
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Bases de dados e webjornalismo: em busca de novos conceitos 
Suzana Barbosa * 
Universidade Federal da Bahia 
Resumo 
Nesta  comunicação,  discute­se  o  novo  status  das  bases  de  dados  (BDs)  como  formato  e 
metáfora para o webjornalismo, apontando­se conceitos  e definições que  julgamos pertinentes 
para  compreender  tal  atribuição.  Num  produto  jornalístico  construído  em  bases  de  dados,  as 
possibilidades combinatórias entre os itens ou notícias inseridas pode gerar mais conhecimento 
com  valor  noticioso,  produzindo  diferentes  configurações  para  as  informações  e,  inclusive, 
novas tematizações ou elementos conceituais para a organização e apresentação dos conteúdos. 
Diante  disso,  considera­se  que  a  utilização  das  BDs  para  a  estruturação  e  a  organização  das 
informações  traz  perspectivas  de  mudanças  em  relação  aos modos  de  fazer  webjornalismo  e 
estabelece  um  diferencial,  sobretudo  no  contexto  da  que  se  considera  a  terceira  geração  de 
evolução para essa modalidade. 
Palavras­chaves: Bases de dados – Webjornalismo – Formato – Metáfora. 
Introdução 
Para entender a nova noção de bases de dados aplicada ao webjornalismo 1 ,  já  não 
bastam  os  conceitos  de  depósito  integrado  de  dados,  coleção  de  documentos  ou  de 
repositório  de  informações  para  consulta  e  recuperação.  Buscando  ampliar  a 
compreensão  sobre  essa  tecnologia  da  informação  (Pereira,  1998)  e  seu  emprego  no 
webjornalismo  de  terceira  geração 2  (Mielniczuk,  2003),  recorremos  ao  conceito  de 
bases  de  dados  formulado  por  Lev  Manovich  (2001),  que  as  vê  como  a  forma 
* Doutoranda em Comunicação e Cultura Contemporâneas, com o projeto “O uso de bases de dados no jornalismo 
digital de terceira geração”, orientado pelo Prof.Dr:. Marcos Palacios. Membro do Grupo de Pesquisa em Jornalismo 
On­line da FACOM/UFBA. Atualmente, cumpre estágio de doutoramento no Laboratório de Comunicação On­ 
line/LabCom da Universidade da Beira Interior (UBI), supervisionado pelo Prof.Dr:. António Fidalgo.   E­mail: 
suzanab@ufba.br . 
1 Investigadores como Salaverría (2005, p. 21) defendem que Ciberperiodismo ou 
Ciberjornalismo é a terminologia mais apropriada para essa forma de jornalismo, 
também denominada Jornalismo digital, Jornalismo online, Jornalismo multimídia e 
Jornalismo eletrônico. 
2 A primeira geração é caracterizada pela reprodução dos conteúdos, e, a segunda, mesmo com 
produtos ‘atrelados’ ao modelo do jornal impresso, apresenta experiências na tentativa de 
explorar os recursos oferecidos pela rede. Tal linha evolutiva não é excludente, ainda que 
demarque períodos distintos desde 1995 até o momento atual. Tampouco pode­se precisar o 
tempo de duração para cada geração, pois, ainda hoje há vários web sites jornalísticos que 
operam segundo o modelo da transposição, por exemplo. De acordo com Pryor (2002), a 
terceira onda ou, para nós, terceira geração, inicia­se em 2001, e o seu desenvolvimento está 
ainda em processo.
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estruturadora  dos  produtos  da  nova  mídia  (ou  dos  produtos  digitais)  na 
contemporaneidade,  pois  são  um  complexo  de  armazenagem  de  formas  culturais  e 
servem, inclusive, para criar novos gêneros e narrativas nas mais distintas áreas. 
Como  forma  de  jornalismo mais  recente,  o webjornalismo  é  a  modalidade  na 
qual as novas tecnologias já não são consideradas apenas como ferramentas, mas, sim, 
como constitutivas dessa prática jornalística. E nela, as bases de dados possibilitaram a 
criação de um formato com estatuto próprio, desempenhando três funções simultâneas e 
complementares:  a)  de  formato  para  a  estruturação  da  informação;  b)  de  suporte  para 
modelos  de  narrativa  multimídia;  e  c)  de  memória  dos  conteúdos  publicados 3 
(Machado, 2004a). 
É essa primeira  função  – a de estruturação da  informação  – que destacaremos  em 
nosso artigo, mas, sem perder de vista as outras duas, pois, elas também são levadas em 
conta quando nos propomos a discutir conceitos e definições que  julgamos pertinentes 
para  compreender  as  novas  funcionalidades  das  bases  de  dados  no webjornalismo  de 
terceira  geração.  Esta  idéia  foi  introduzida  no  artigo  Banco  de  dados  como metáfora 
para  o  jornalismo digital  de  terceira  geração  (Barbosa,  2004),  no  qual  apontávamos 
para  a  possibilidade  de  superação  da metáfora  do  impresso  para  criação  de web  sites 
jornalísticos a partir da utilização de bases de dados para a estruturação e organização 
das  informações. Vale  salientar  que  nosso  trabalho  está  em  conformidade  com  os  de 
investigadores  como  Raymond  Colle  (2002);  António  Fidalgo  (2003,  2004);  Elias 
Machado  (2004a,  2004b); Cláudia Quadros  (2004); Walter Lima  Júnior  (2004),  todos 
eles atentos em esclarecer às especificidades, funcionalidades e potenciais das bases de 
dados para o webjornalismo. Os estudos desses pesquisadores convergem no sentido de 
reconhecer  nas  bases  de  dados  um  formato  ­  o  que  representaria  o  diferencial  desta 
modalidade em relação às formas tradicionais de jornalismo. 
De  um  modo  geral,  caracteriza­se  a  terceira  geração  como  uma  fase  de  base 
tecnológica ampliada, acesso expandido por meio de conexões banda larga, proliferação 
de  plataformas  móveis,  redação  descentralizada,  uso  de  bases  de  dados,  adoção  de 
sistemas que permitam a participação do usuário, produtos criados originalmente para 
3  Essa concepção foi pensada por Machado (2004a, p.02) a partir do princípio da 
transcodificação  (Manovich, 2001, p.19­48), segundo o qual todos os objetos da nova mídia 
podem ser traduzidos para outros formatos.
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veiculação no ciberespaço, conteúdos dinâmicos formatados em narrativas multimídia, e 
experimentação de novos elementos conceituais para organização da informação, assim 
como  de  novos  gêneros.  Um  dos  aspectos  chaves  desse  estágio,  segundo  a  nossa 
abordagem,  é  o  emprego  de  bases  de  dados  que,  aliada  à  tecnologia  internet  e  ao 
desenvolvimento  de  linguagens  dinâmicas  como  a  XML 4  (eXtensible  Markup 
Language),  permite  a  estruturação  das  informações  de  modo  combinatório, 
apresentando­as de forma mais flexível e conforme os requerimentos do usuário ou dos 
vínculos ativados por ele na navegação. Com isso, um produto jornalístico digital pode 
tornar­se uma experiência mais autêntica e envolvente para o usuário. 
Por quê um novo status 
Certamente, alguém há de questionar:  como uma  tecnologia que desde os anos 70 
auxilia  o  trabalho  jornalístico  passa  agora  a obter o  status  de  formato  e  de  uma nova 
metáfora  no  jornalismo digital? Tentamos  responder  a  tal  indagação  recorrendo  a  um 
conceito  do  campo  das  novas  mídias:  remediation  ou  remediação  (Bolter  &  Grusin, 
2000),  segundo  o  qual  todos  os  meios  têm  o  seu  sistema  de  produção  afetado  pela 
chamada  nova  mídia,  que  melhora  seus  predecessores  –  desde  o  jornal,  a  revista,  o 
rádio, o telefone, a arte, o vídeo, a fotografia, a comunicação face­a­face, os modos de 
publicar, assim como a experiência social e o espaço urbano. Remediation é a palavra­ 
chave  para  a  mídia  digital,  pois  implica  o  reconhecimento  do  meio  anterior,  da  sua 
linguagem e da sua representação social. 
A internet, por sua vez, remedia todos os meios, melhorando­os em muitos aspectos 
e  acrescentando  recursos  novos,  enquanto  a  web,  especialmente,  tem  uma  natureza 
remediadora, operando de modo híbrido e inclusivo (Bolter & Grusin, 2000, p. 198). As 
4 Uma das principais características desta linguagem é permitir desvincular a forma do 
conteúdo. Segundo Sousa (2002, p.07), a XML é uma (meta) linguagem de marcação de 
documentos  completamente  independente  das  plataformas  hardware  e  software  que  a 
utilizam,  sendo  um  padrão  aberto.  A  XML  é  a  linguagem  que  torna  possível,  por 
exemplo, a troca de dados entre aplicações heterogêneas, fundamentalmente na internet, 
pois foi projetada para os requerimentos da WWW. Por isso, ela é apontada como novo 
standard para a representação e a permuta de dados na rede tendo sido proposta pelos 
pesquisadores do W3C – World Wide Web Consortium.
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bases de dados, mesmo não sendo um meio de comunicação, um espaço visual, social 
ou urbano,  são remediadas, melhoradas, pelo  fato de que a  internet vai garantir novas 
técnicas  e  linguagens  para  a  sua  construção  e  aplicação  (Sousa,  2002),  de  um  lado, 
como sofrerão remediações, ganhando novas  funcionalidades de acordo com os usos e 
apropriações  no  webjornalismo.  Portanto,  remediation  se  mostra  um  conceito 
apropriado,  pois  nos  permite  perceber  a  ampliação  do  significado  de  bases  de  dados, 
compreendendo  a  sua  concepção  tanto  como  forma  cultural  simbólica  na 
contemporaneidade (Manovich, 2001), quanto como a de formato no jornalismo digital 
(Machado, 2004a). 
Em um sentido, o emprego e a utilização de bases de dados vai operar remediações 
nos  sistemas  de  produção,  de  obtenção  da  informação,  no  âmbito  dos  gêneros 
jornalísticos e da apresentação dos conteúdos, e, em outro, vai gerar  inovações quanto 
aos modos de  fazer  jornalismo nas  redes digitais,  configurando, então, um cenário de 
dupla via caracterizado por remediações e rupturas (Barbosa, 2004b). 
Apresentamos  tal  argumento  a  um dos  autores  –  Jay David Bolter 5  ­  que  se  disse 
surpreso com a conexão entre o conceito de remediation e a noção de bases de dados tal 
como  empregamos  na  nossa  investigação,  porém,  considerou  “the  notion  of  greater 
authenticity does fit in with remediation”. No seu comentário, ele explica: 
To me, an analysis based on remediation would  look at  the relationship between online 
journalism as an attempt to imitate and surpass earlier forms (…) The database argument 
is based, I think, on the notion that a rupture (as you suggest) has occurred (…) perhaps 
the  database  could  be  understood  as  the  feature  that  makes  the  online  journal  a  more 
authentic or compelling experience in comparison the printed newspaper (Bolter, 2005). 
Tais  rupturas  estariam  na  quebra  de um  certo  padrão  até  então  empregado para  a 
organização  e  estruturação  das  informações,  para  a  construção  das  narrativas,  para  o 
arquivamento e recuperação dos conteúdos publicados, como também para a criação de 
elementos  conceituais  novos  para  apresentação  das  informações.  Há  produtos, 
sobretudo no âmbito académico, que têm sido construídos sobre bases de dados e, que, 
de certa forma, estão experimentando com esse formato, a exemplo da Rádio Online da 
5 A oportunidade para apresentar a nossa apropriação do conceito ocorreu na palestra 
realizada pelo autor no dia 06 de maio de 2005, na Universidade Lusófona de 
Humanidades e Tecnologias (ULHT), em Lisboa, e seus comentários aqui reproduzidos 
foram enviados por e­mail no dia 21 de maio.
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Universidade  da  Beira  Interior,  RubiWeb  (http://www.rubi.ubi.pt/index1.php), 
desenvolvida  pela  equipe  do  Laboratório  de  Comunicação  Online  –  LabCom.  No 
mesmo  laboratório  foi  implementado  o  jornal  online  do  ensino  superior  Akademia 
(www.akademia.ubi.pt), cujo objetivo é explorar a simbiose entre jornalismo e bases de 
dados, trabalhando a convergência entre texto, som e imagem. 
Definição e noções em operação 
Desde  a  década  de  70,  as  bases  de  dados  são  consideradas  como:  solução  para 
armazenamento de informação para posterior consulta e análise pelos jornalistas; como 
ferramenta adequada para conferir maior qualidade e contextualização às  reportagens; 
além  de  ter  sido  uma  das  primeiras  tecnologias  usadas  para  a  entrega  eletrônica  de 
conteúdos  (Smith,  1980;  Koch,  1991;  Garrison,  1998;  Herbert,  2000;  Reavy,  2001, 
Gunter,  2003).  Nos  anos  90,  as  BDs  alcançaram  um  alto  nível  de  utilização  nas 
empresas  jornalísticas,  principalmente  pelo  desenvolvimento  da  Computer­Assisted 
Reporting  (CAR),  que  levou  Tom  Koch  (1991)  a  afirmar  que  as  bases  de  dados  de 
informação online trariam os benefícios da revolução da imprensa do século XVIII para 
o jornalismo do século XXI justamente pelo impacto e o nível de mudança que trariam. 
A evolução tecnológica e a convergência entre  informática,  telecomunicações e meios 
de  comunicação  gerou  o  produto  ou  sintoma  da  mudança  tecnológica  mais  radical 
(Pavlik, 2005, p.15) – a internet – que permitiu a emergência de uma nova modalidade 
de jornalismo na qual as previsões de Koch se vêem confirmadas. 
Para  o  webjornalismo,  as  bases  de  dados  são  definidoras  da  estrutura  e  da 
organização  das  informações,  bem como  da  sua  apresentação. A  forma da  notícia,  os 
modos para sua classificação interna e externa, assim como a sua atualização, níveis de 
articulação  com  o  conteúdo  inserido  numa  BD  e  posterior  recuperação  vão  requerer 
outro tratamento, conformado a partir das noções de: resolução semântica, metadados, 
relato  imersivo  ou  narrativa  multimídia,  e  jornalismo  participativo.  Por  isso,  as 
definições  de  depósito  integrado  de  dados,  coleção  de  documentos,  repositório  de
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informações para consulta e recuperação já não bastam quando se está trabalhando com 
a  idéia  de  BDs  como  forma  cultural  e,  mais  especificamente,  com  a  concepção  de 
formato. 
A  definição  de  base  de  dados  que  colocamos  em  operação  busca  ampliar  a 
compreensão  sobre  essa  tecnologia  da  informação  (Pereira,  1998)  e  seu  emprego  no 
webjornalismo,  levando em conta as  funções apontadas por Machado  (2004a; 2004b), 
as especificidades trabalhadas por Fidalgo (2003, 2004), Colle (2002), Quadros (2004), 
entre outros autores que investigam essa modalidade de jornalismo, em geral, a exemplo 
de Pavlik (2001, 2005). 
4. Explicando as noções 
Ao analisar as especificidades conferidas pelas bases de dados para a estruturação e 
a organização das informações, a flexibilidade para a forma de apresentação das notícias 
(e  dos  produtos,  em  última  instância),  assim  como  as  vantagens  para  assegurar 
objetividade às mesmas, António Fidalgo (2003, 2004) pensou no conceito de resolução 
semântica.  Como  esclarece  o  autor,  tal  como  uma  imagem  digital  aumenta  a  sua 
qualidade  com  o  aumento  da  resolução  gráfica  (o  número  de  pixels  por  centímetro 
quadrado),  também a pluralidade e  a diversidade das  notícias online  sobre um evento 
aumenta  a  informação  sobre  o  mesmo,  aumentando,  assim,  a  resolução  semântica 
(Fidalgo, 2004, p. 02): 
Uma primeira notícia sobre um acontecimento, que à partida surge com um determinado 
sentido, pode ser complementada, alterada, corrigida, à medida que outras notícias sobre 
o  mesmo  acontecimento  se  lhe  seguem.  O  que,  de  início,  tinha  contornos  indefinidos, 
deixando múltiplas hipóteses  em aberto,  vai  ganhando  sucessivamente  formas  cada vez 
mais definidas (…) À medida que forem chegando notícias subsequentes, a notícia do que 
ocorreu vai ganhando forma, ou seja, aumenta a sua resolução semântica (Fidalgo, 2004, 
p.03). 
Por exemplo, uma informação ao ser publicada no canal de “últimas notícias” de 
um produto digital aparece, inicialmente, com uma baixa resolução. Contudo, a partir da 
apuração  e  da  contextualização  do  acontecimento,  a  densidade  semântica  vai 
aumentando  progressivamente.  Se  considerarmos  a  participação  dos  usuários  –  o  que
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denomina­se  jornalismo  participativo 6  ­  acrescentando  comentários,  complementos  à 
informação, críticas e sugestões, bem como a inserção de áudios de entrevistas, imagens 
fixas  e  em  movimento,  e  infográficos,  teremos  um  aumento  contínuo  da  resolução 
semântica,  cuja  meta  a  atingir  seria  o  estado  em  que  todas  as  informações  sobre  o 
evento estariam disponíveis. 
Uma vez disponíveis em sua plenitude, as  informações serão  lidas e consultadas 
de modo simultâneo ou não, dado ao contexto policrônico ou multitemporal (Salaverría, 
2005,  p.23)  que  caracteriza  o  ciberespaço. Deste modo,  a  resolução  semântica  estaria 
assegurada  também  no  arquivamento  e  recuperação  dos  conteúdos.  E  aqui,  cabe 
salientar: a memória dos conteúdos publicados é outra das funções atribuída às bases de 
dados (Machado, 2004a), mas, além disso, representa uma ruptura para o webjornalismo 
(Palacios,  2002;  2004)  em  relação  às  formas  tradicionais  de  jornalismo  por  ser  ao 
mesmo  tempo múltipla,  instantânea  e cumulativa e  não possuir  limites de  tempo e de 
espaço. 
Retomando Fidalgo, este vai dizer que o conceito de resolução semântica só faz 
sentido  se  os  elementos  informativos  sucessivos  e  progressivos  seguirem  uma 
ordenação.  Isso  ocorre  no  processo  de  classificação  interna  que,  por  sua  vez, 
proporcionará mudanças  também  na  classificação  externa,  ou  seja,  na  forma  como  as 
notícias  serão  apresentadas.  Outro  aspecto  importante  é  o  da  estruturação  da  própria 
notícia, e, sobre isso, ele diz: o contínuo da informação online não se adequa ao formato 
de pirâmide invertida. Por isso, a construção de uma notícia online, mediante uma base 
de dados, apesar de responder às célebres perguntas de O Quê, Quem, Quando, Onde, 
Porquê e Como, pode fazê­lo de um modo diferente (Fidalgo, 2004, p. 05). 
Esse processo se dá com a definição dos campos de classificação interna para as 
notícias (quanto à autoria, tipo de evento, grupo social, faixa etária, situação econômica, 
etc), que ordenará o acréscimo e distribuição da informação, assim como a progressiva 
precisão  para  assegurar  a  resolução  semântica.  Esta  será  maior  ou  menor,  mas,  a 
tendência  é  aumentar  no  jornalismo  assente  em  bases  de  dados,  pois,  nele,  conforme 
atesta Fidalgo, a resolução semântica aparece consubstanciada na própria notícia, na sua 
6 Pesquisadores consideram o jornalismo participativo como o aspecto que conduzirá o 
webjornalismo a uma nova etapa de desenvolvimento. Essa ideia é defendida, entre outros, por 
Shayne Bowman e Chris Willis (2003), Dan Gilmor (2004), Ramón Salaverría (2005), e 
Rosental Calmon Alves (2005).
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apresentação online, pois que é apenas uma descrição dos acontecimentos que vai sendo 
sucessivamente pormenorizada, complementada e corrigida (Fidalgo, 2004, p.7). 
Resolução semântica é uma concepção que se mostra adequada à idéia de bases 
de  dados  como  formato  e  metáfora  (Machado,  2004a;  Machado,  2004b;  Barbosa, 
2004a),  pois  compreende  desde  as  características  da  interatividade,  hipertextualidade, 
atualização  contínua,  memória,  multimidialidade  e  personalização 7  (Palacios,  2002; 
2004;  Mielniczuk,  2003;  Salaverría,  2005),  assim  como  abrange  uma  outra  noção 
intrínseca às BDs: a noção de metadados, os quais contêm informação semântica sobre 
os dados. Conforme definidos por Raymond Colle (2002, p.34), metadados são os dados 
sobre outros dados, ferramentas que guiam os usuários aos dados tanto para encontrar 
informação pontual como para extrair  informação sobre o conjunto e que provêem um 
contexto  que  pode  ser  de  grande  importância  para  uma  melhor  interpretação  das 
informações. 
Ou  seja,  as  co­relações  entre  as  notícias  inseridas  numa  base  de  dados, 
considerando a classificação por meio de diversos campos, bem como as possibilidades 
combinatórias  entre  elas  permitirá  produzir,  extrair  novas  informações,  novos  dados, 
que vão gerar mais conhecimento, mais contexto, sobre os eventos. O gerenciamento do 
conhecimento  nas  redações,  de  modo  geral,  e  das  redações  de  produtos  digitais,  de 
modo particular, depende da incorporação de bases de dados (Quinn, 2002; Colle, 2002; 
Quadros, 2004; Machado, 2004c),  assim como a  oferta de conteúdos dinâmicos, mais 
contextualizados, também necessitará da adoção de BDs. 
A estruturação da notícia segundo sugerido acima certamente conduzirá a uma 
narrativa  jornalística  mais  multimídia  (Machado,  2004b),  envolvente.  John  Pavlik 
(2005,  p.48­49)  prefere  chamar  de  relato  imersivo,  o  qual  incorporaria  animações 
tridimensionais, além de recursos de áudio, vídeo e o hipertexto, permitindo ao usuário 
“entrar”  na  notícia  ou  na  reportagem.  Essa  idéia  está  em  conformidade  com  o  que 
apontamos em artigo anterior (2004b) como possibilidade para a construção da narrativa 
jornalística:  a  incorporação das poéticas da  imersão tal como apresentadas por Marie­ 
Laure Ryan (2001). Baseada nas teorias  literária e de realidade virtual, a autora afirma 
que  imersão  é  uma  experiência  corporal  que  toma  a  projeção  do  corpo  virtual  ou  do 
próprio  corpo  para  sentir­se  integrante  de  um mundo  artístico.  Para Ryan,  imersão  e 
7 Esses elementos são indicados como específicos desta modalidade jornalística.
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interatividade  são  as  duas  dimensões  da  realidade  virtual.  A  interatividade,  assim, 
envolveria as habilidades do usuário para modificar o ambiente durante uma simulação, 
com movimentos do seu corpo. 
Poder­se­ia,  então,  considerar  que  um  usuário  ao  interagir  com  conteúdos 
jornalísticos,  participando  como  colaboradores  e mesmo  interferindo  na produção  das 
notícias, estaria desempenhando uma função de co­autor, o que também está conectado 
com a idéia de um jornalismo participativo. As poéticas da imersão descritas por Ryan 
são: Imersão espacial: o leitor/usuário desenvolve um senso de lugar, um senso de fazer 
parte da cena dos eventos narrados; Imersão temporal: a experiência do leitor/usuário é 
envolvida pelo suspense da narrativa, o desejo de saber o que acontece depois; Imersão 
emocional: o  fenômeno de desenvolver uma conexão pessoal com os personagens (no 
caso os jornalistas e mesmo as fontes), de participar de suas experiências humanas. 
Sobre  as  novas  tematizações  para  a  apresentação  dos  conteúdos,  cabe  explicar 
que  elas  se  darão  através  das  combinações  e  do  cruzamento  entre  as  informações 
inseridas  numa BD.  Essa  classificação  externa  que  gera  novos  elementos  conceituais 
pode  ser  feita  pelos  contextos  temporal,  geográfico,  histórico,  cultural,  econômico, 
religioso,  entre  outros,  ampliando,  assim  o  espectro  em  relação  às  tematizações 
convencionais  (Fidalgo,  2004).  Ao  considerar  as  informações  contidas  no  arquivo, 
outras  classificações  externas  podem  ser  geradas  para  além  da  já  incorporada 
“Pesquisa”, “Edições Anteriores” ou “Arquivo de Notícias”, uma vez que a co­relação 
entre as  informações permite criar canais, por exemplo, com fatos históricos ocorridos 
numa determinada data ao longo de décadas ou séculos 8 . As retrospectivas são também 
outra possibilidade. 
Ao  explorar  novas  tematizações,  surge,  em  contrapartida,  o  potencial  para 
originar novos gêneros ou híbridos entre gêneros, assim como remediações em relação 
aos gêneros  jornalísticos tradicionais. Mas esse  já é assunto para outro artigo. Aqui,  a 
nossa tarefa foi a de lançar conceitos e definições para melhor compreender a atribuição 
de  um  novo  status  para  as  BDs  no  webjornalismo.  Acreditamos  que  as  mudanças 
8 O portal Terra (www.terra.com.br), por exemplo, disponibiliza tal canal, apresentando­o com 
o subtítulo “O que fez esse dia entrar para a história”. O canal possui apenas uma linha de texto 
para os eventos correspondentes à cada ano, o que ainda é tímido diante das diversas 
possibilidade de combinações e cruzamentos entre notícias. Antes dele, o Estadão 
(www.estadao.com.br) fez experiência com o material de arquivo num canal exclusivo 
chamado “Diário do Passado”, entre 2003 e 2004
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conformadas  a  partir  da  concepção  de  bases  de  dados  como  um  formato  e  metáfora 
conduzem  a  um  diferencial  para  essa  modalidade,  e,  consequentemente,  a  uma  nova 
etapa de desenvolvimento. 
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Caminhos labir ínticos para pensar  os objetos tecnoinformacionais 
Juciano de Sousa Lacerda 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos/ Curso de Comunicação Social do IELUSC 
Resumo 
O fio que levarei comigo nesse percurso desmesurado é a tentativa de compreender o que há de 
provocativo,  epistemologicamente,  em  alguns  aspectos  do  que  venho  desenvolvendo  como 
objeto  de  pesquisa:  os  sentidos  construídos  no  campo  midiático  e  no  mundo  da  vida 
(comunidades)  sobre  os  usos  e  apropriações  dos  telecentros  na  cidade  de  Porto  Alegre  (RS). 
Esses  aspectos  envolvem  a  proposta  de  que  no  campo  da  comunicação,  a  compreensão  das 
relações do sujeito com os objetos  tecnoinformacionais, não se resume a uma ação do sujeito 
sobre  o  objeto  (tekhné),  ampliando­se  a  uma  práxis  em  que  a  ação  comunicacional  põe  em 
relação um sujeito com outro, cujas significações agenciadas, entre os sujeitos em interação, via 
processos  tecnológicos  de  comunicação  ganha  dimensionamentos  outros  pela  intervenção  de 
lógicas específicas aos ambientes gerados pela mediação dessas tecnologias. Em suma, reduzir a 
abordagem de tecnologias, como os computadores conectados em rede dentro de um espaço de 
um  telecentro,  simplesmente  como  uma  ferramenta,  um  instrumento  de  transmissão  e 
armazenamento  de  dados  de  alta  velocidade  e  fluidez  é  uma  forma  de  conhecimento  ainda 
limitada e limitante. 
Introdução 
O processo de construção do conhecimento e, agora, no de pensar­me enquanto 
vou tecendo o “fio de ariadne” nesse labirinto, está propenso a tomada de decisões e à 
possibilidade do arriscar­se. Mantenho­me aberto à escuta dos oráculos, numa tentativa 
de  constituir  em  meus  movimentos  um  “método  de  dispersão  bem  ordenada” 
(Bachelard, 2001). 
E como primeira atitude de escuta, reclamo o direito proposto por Bachelard de 
desviar­me um  instante da  tradicional  vontade de objetividade positiva do  trabalho da 
ciência para “descobrir o que resta de subjetivo nos métodos mais severos”. 1  Parto da 
perspectiva de que um caminho para esse movimento é ter claro que o ideológico é uma 
dimensão  presente  em  todos  os  discursos  sociais,  produzindo  também  o  efeito  de 
cientificidade que  reconhecemos como “discurso científico”  (Verón, 1996). Essa ação 
de reconhecimento se caracteriza também como um ato de produção de conhecimento, 
visto que o “consumo  também é produção” e, mais ainda,  “só  no consumo o produto 
1 Gaston Bachelard, Pontos de partida, In: A epistemologia, Lisboa, Edições 70, 2001, p. 28.
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[conhecimento válido] conhece sua realização última”. 2 Ou seja, a partir de Marx e da 
produção­reconhecimento  feita  por Verón  sob  sua  teorização,  podemos  afirmar  que o 
conhecimento  é  uma  processualidade.  E  o  que  motiva  essa  atitude  para  conhecer 
reconhecendo acredito, é também uma capacidade de me assumir no espaço da dúvida, 
do desconhecer como postura epistemológica: “só sei que nada sei”. 
O  fio  que  levarei  comigo  nesse  percurso  desmesurado  é  a  tentativa  de 
compreender o que há de provocativo, epistemologicamente, em alguns aspectos do que 
venho  desenvolvendo  como  objeto  de  pesquisa:  os  sentidos  construídos  no  campo 
midiático  e  no  mundo  da  vida  (comunidades)  sobre  os  usos  e  apropriações  dos 
telecentros na cidade de Porto Alegre (RS). 3 Esses aspectos envolvem a proposta de que 
no  campo  da  comunicação,  a  compreensão  das  relações  do  sujeito  com  os  objetos 
tecnoinformacionais,  não  se  resume  a  uma  ação  do  sujeito  sobre  o  objeto  (tekhné), 
ampliando­se a uma práxis em que a ação comunicacional põe em relação um sujeito 
com outro, cujas significações agenciadas, entre os sujeitos em interação, via processos 
tecnológicos  de  comunicação  ganha  dimensionamentos  outros  pela  intervenção  de 
lógicas específicas aos ambientes gerados pela mediação dessas tecnologias. Em suma, 
reduzir a abordagem de tecnologias, como os computadores conectados em rede dentro 
de um espaço de um telecentro, simplesmente como uma ferramenta, um instrumento de 
transmissão  e  armazenamento  de  dados  de  alta  velocidade  e  fluidez  é  uma  forma  de 
conhecimento ainda limitada e limitante. 
Da análise fragmentada para um olhar complexo 
No labirinto contemporâneo dos processos comunicacionais, cada vez mais nos 
encontramos  em  espaços  intersticiais:  lacunas,  brechas,  fissuras  ocupadas  por  outras 
lógicas, híbridas. Hoje é possível observar que a abordagem objetiva e linear postulada 
nos  modelos  de  matriz  funcionalista  fragmentou  o  processo  de  comunicação  para 
2 Karl Marx, Parte III, In: Contribuição para a crítica da economia política, 5 ed., Lisboa, Estampa, 
1977, p. 219. 
3 Em linhas gerais, podemos dizer que os telecentros têm o objetivo de possibilitar que membros de 
comunidades carentes assistidas tenham acesso à tecnologia e sejam capacitados para o seu uso. O 
telecentro, na concepção do governo brasileiro, é uma biblioteca com computadores, impressoras com 
acesso a Internet.
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motivos de análise. E, ao fazê­lo, não conseguiu retomá­lo ou reconstitui­lo numa visão 
mais orgânica, ou melhor,  atenta à complexidade 4  destes processos comunicacionais e 
midiáticos. Não se pode afirmar que pesquisadores como Lasswel  (1948,1987) e Paul 
Lazarsfeld  (1948,  1987)  não  tivessem  consciência  sobre  a  idéia  de  totalidade  do 
processo  comunicativo:  seus  escritos  apontam  para  uma  consciência  de  totalidade,  o 
reducionismo  se  constituiu  na  ordem  analítica  do  processo. 5  Um  dos  limites  do 
funcionalismo foi o estudo dos meios e suportes subdimensionados aos aspectos formais 
e  funcionais  e  menos  com  os  processos  que  deles  decorrem.  É muito  mais  plausível 
postular  que  tal  pensamento  correspondeu,  na  época,  às  condições  históricas  de 
produção do campo emergente da comunicação. 
Dessa  forma,  é  preciso  re­situar  as  questões  feitas  às  propostas  teóricas 
antecessoras  sobre  o  campo  da  comunicação,  procurando  abordar  de  “que  modo  as 
condições  históricas  gerais  intervêm  na  produção  e  qual  a  relação  desta  com  o 
movimento histórico em geral”. 6 Marx postulou esta questão para discutir as relações e 
determinantes  entre  a  produção  e  a  distribuição.  Ao  definir  que  os  movimentos  de 
determinação  de  um  pelo  outro  só  podem  pensadas  historicamente,  sincrônica  e 
diacronicamente,  podemos  trazer  as  condições  históricas  para  pensar  as  teorias 
antecessoras,  seu  processo  de  circulação  na  sociedade  e  a  constituição  de  novas 
propostas  teóricas,  redimensionadas  pela  interação  com  a  rede  circulante  do 
conhecimento produzido. 7 E o pesquisador, como observador da realidade, também faz 
parte desse devir histórico e está sujeito às suas condições na produção de conhecimento 
sobre  o  comunicacional  e  o  midiático,  cuja  matriz  transita  na  inter­relação 
4  Tomamos  aqui  o  conceito  de  complexidade  a  partir  de  Edgar  Morin  (2001)  como  “o  tecido  de 
acontecimentos,  ações,  interações,  retroações,  determinações,  acasos,  que  constituem  o  nosso mundo 
fenomenal”.  Ou  seja,  mais  do  que  buscar  uma  ordem  da  comunicação  e  do  midiático,  tratando 
sectariamente cada fase/momento do processo, é preciso encará­lo em sua fenomenologia, enfrentando a 
confusão de articular processos de produção, circulação e consumo como interdependentes, interatuantes, 
atuantes  e  também  sujeitos  ao  acaso  e  a  determinações.  Talvez,  buscar  e  percorrer  e  traçar  o(s) 
caminho(s) (e suas bifurcações) seja mais frutífero para a construção do campo da comunicação do que 
chegar num ponto final, cômodo. 
5 A origem da crítica, muita vezes, talvez se concentre menos no modelo do que em seus interesses de 
pesquisa – a análise de conteúdo e dos efeitos ­ cujo foco era administrativo, tendo em vista cumprir com 
exigências de resultados do mercado midiático, em pleno desenvolvimento na época, e do governo. 
6 Karl Marx, op. cit, 1977, p. 225. 
7 Estas discussões a partir de Marx possibilitaram a Eliseo Verón (1996) desenvolver sua teorização sobre 
as “Fundaciones” do processo de produção do conhecimento e de paradigmas, para além da noção de 
ruptura ou continuidade.
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(intertextualidade, interface e – por que não – no interstício) com estudos matemáticos, 
cibernéticos,  sociológicos,  psicológicos,  cognitivos  e  antropológicos.  Desta  forma  é 
possível  conceber  porque  aspectos  distintivos  marcaram  num  primeiro  momento  o 
tratamento e a concepção da comunicação de massa, por exemplo, na América do Norte, 
na América Latina e na Europa. É preciso procurar pelos textos  fundantes e,  também, 
pelos elementos fora deles, extratextuais, seus contextos de produção. 
Situando o (e situando­se no) cenário dos objetos tecnoinformacionais 
Da  ascendência  dos  meios  de  comunicação  de  massa,  a  partir  da  metade  do 
século  XX,  um  outro  salto  tecnológico  fez  convergir  a  informática  ascendente  e  as 
telecomunicações.  O  que  deu  um  novo  fôlego  ao  capitalismo:  cada  vez  mais  ele  se 
afasta do campo produtivo e ingressa no espaço fluido da especulação e da configuração 
do capital como própria energia. A essa reconfiguração histórica no âmbito econômico 
que  fortaleceu  uma  relação  de  interdependência  com  outros  sistemas  (cultura, 
comunicação,  política  etc)  Armand  Mattelart  denomina  de  paradigma 
tecnoinformacional e assevera que este “ tornou­se o pivô de um projeto geopolítico que 
tem como função garantir o rearranjo geoeconômico do planeta em torno dos valores 
da democracia de mercado e em um mundo unipolar” . 8 Na  tentativa de manterem­se 
conectados  ao  mercado,  muitos  países  tem  adotado  políticas  de  entrada  na  chamada 
sociedade da informação seguindo o modelo hegemônico de referência. Essa tendência 
tem  fortalecido  uma  perspectiva  unipolar  marcada  por  uma  globalização  econômica 
unilateral,  cuja  perspectiva  de  rede  não  é  multilinear  ou  descentrada  (a  não  ser  na 
articulação de novos mercados e exploração de mão­de­obra e matérias­primas), mas re­ 
acentua fortemente a relação centro­periferia. 
No  modelo  parsoniano  da  teoria  dos  sistemas,  o  sistema  econômico  é 
determinado pelas  relações  de  concorrência  e  intercâmbio  num mercado,  que  está  em 
interação com os demais  sistemas e com o meio ambiente  (o modo produtivo) e cuja 
finalidade é regida por ações, dirigidas a um fim ­ ações télicas (Münch, 1999). Com a 
democracia de mercado e o rearranjo geoeconômico do planeta, o sistema capitalista se 
tornou um sistema  fechado e auto­referente (Luhmann, 1997). O capital, que na visão 
8 Armand Mattelart, História da sociedade da informação, São Paulo, Loyola, 2002, p. 139.
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parsoniana era concebido como meio de intercâmbio, passa a ser o produto do próprio 
sistema. 
Embora  possamos  fazer  críticas  à  visão  sistêmica  desenvolvida  por  Luhmann, 
principalmente  em  relação  ao  “apagamento  do  sujeito”,  é  preciso  lembrar  que  o 
conceito  de  sistema  também  é  atravessado  pelo  o  conceito  de  estrutura,  que  também 
retira  o  sujeito. 9  O  que  a  noção  de  sistemas  possibilita  é  perceber  o  real  em  sua 
complexidade, tendo consciência de que para apreender o real é preciso fazer cortes. A 
própria  comunicação midiática  pode  ser  vista  sob  o  ponto  de  vista  sistêmico  em  seus 
processos  tecno­operacionais,  rotinas  de  produção  e  regulações,  uma  vez  que  cada 
lógicas complexas de funcionamento são desenvolvidas em seu interior e correspondem 
a racionalidades que operam como mediações de sociabilidade, de disputa simbólica, de 
conformidade e de  re­ordenamento. “A comunicação sempre  tem, na  rede de conexão 
recursiva  de  suas  próprias  operações,  outros  precedentes  –  e  outros  eventos 
subseqüentes” 10  e pode  transpor  limites  territoriais. Tomemos como exemplo as  redes 
informáticas  que  cobrem  grande  parte  do  mundo  e  interligam,  principalmente,  os 
grandes  centros  econômicos,  que,  por  sua  vez,  possuem  os  grandes  centros  de 
armazenamento  e  distribuição  de  informação.  Centros  produtores  de  auto­referências 
sobre o próprio modelo de globalização centrado no econômico, que são difundidas  e 
alimentam  todo  o  sistema  mundialmente.  Por  exemplo,  nas  discussões  na  Cúpula 
Mundial da Sociedade da Informação (Genebra, novembro de 2003), os Estados Unidos 
não abriram mão de continuar a ter sob seu controle a governança da Internet, através da 
ICANN,  organização  que  controla  todo  o  processo  mundial  de  nomes  e  registros  de 
domínios da rede. 
A  partir  de  Pierre  Bourdieu  (2003),  podemos  pensar  o  modo  como  parte  das 
construções  teóricas  sobre  as  tecnologias  da  informação  e  da  comunicação  acabaram 
por  assumir  o  conceito  de  sociedade  da  informação  ou  de  sociedade  global  da 
informação – termos criados e defendido pelo grupo dos sete países mais ricos do globo, 
9 A perspectiva de Luhmann não atribui ao sujeito uma autonomia comunicativa individual, visto que se 
tivesse  que  assumir  a  subjetividade  em seu modelo  sistêmico,  teria que  conceber  o  sujeito  individual 
como um sistema próprio, o que tornaria quase impossível o estabelecimento de acoplamentos, ou seja, 
comunicações entre esses sistemas. 
10 Niklas Luhmann, A nova teoria dos sistemas, Porto Alegre, URFGS, 1997, p. 85.
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o  G7 11  (hoje  mais  a  Rússia).  Esse  projeto  geopolítico  de  interconexão  de  mercados 
globais,  num  sistema  econômico  auto­referente,  independente  dos  sistemas  políticos 
nacionais, e interconectado pelas redes informáticas tem sofrido um recorrente processo 
de alquimia  simbólica  sob o eufemismo de sociedade da  informação. A essa operação 
Pierre Bourdieu denomina “transfiguração das relações de dominação e exploração”. 12 
A transfiguração simbólica das  relações econômicas  faz com que os países  em 
relação de desigualdade com o poder hegemônico assumam a entrada na sociedade da 
informação  como  algo  inevitável,  portanto  estrutural,  e  necessário,  para  o 
fortalecimento  do  desenvolvimento  econômico  e,  conseqüentemente,  social.  Mas, 
principalmente,  a  relação  desigual  é  reconhecida  como  “parceria”,  “responsabilidade 
entre  nações”,  “compromisso  planetário”,  como  “dívida  da  humanidade”.  Nesse 
processo,  regras  dominantes  são  apresentadas  como  as  regras  do  jogo:  estabelecer 
controle da informação, aceitar e reconhecer patentes, defesa do mercado de software e 
outras tecnologias da informação. 
Os limites das estruturas informacionais 
O caminho para pensar os objetos tecnoinformacionais nos conduz a justamente 
tentar  sair  do  paradigma  tecnoinformacional  acima  citado  por  Mattelart.  Parece  um 
contra­senso querer  investigar  tal objeto  fora de seu habitus. Esse paradigma  também 
impregnou  o  pensamento  científico  na  América  Latina  que  para  manter  sua 
cientificidade teria que fugir do ideológico e do político, marcado pela articulação entre 
a  proposição  de  Lasswell,  a  semiótica­estruturalista  e  a  teoria  crítica,  e  se  assumir 
seriamente como “ciência”. Jesus Martín­Barbero descontrói esse movimento ao situar 
que  a  transição  se  deu  justamente  na  reconstrução  do modelo  informacional  com um 
viés  funcionalista,  denominando­o  de  curto­circuito  da  comunicação.  Ele  analisa  a 
passagem  de  um  paradigma  para  outro.  Primeiro,  uma  concepção  instrumental  dos 
meios de comunicação que reconstituía os processos de dominação e suas marcas, mas 
11 O  então Grupo  dos Sete  (G7), Estados Unidos, Canadá,  França, Alemanha,  Itália, Grã­Bretanha  e 
Japão, constituíram um acordo para desenvolvimento de uma Infraestrutura Global de Informação (GII) 
como base para uma proposta comum de Global Information Society (GIS). 
12 Pierre Bourdieu, A economia das trocas simbólicas, In: As razões práticas, Papirus, 2003, p. 
167.
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não  abria  espaço  para  os  processos  de  comunicação  e  os  conflitos  no  campo  dos 
dominados.  E  o  fechamento  do  curto­circuito  se  dá  na  passagem  desse  modelo  de 
concepção  instrumental  dos  meios,  para  um  modelo  de  teorização  da  racionalidade 
informacional, que define a realidade conflitiva como um problema técnico, que foge da 
ordem informacional. Ou seja: “a centralidade dos processos de comunicação em nossa 
sociedade  significa,  para  a  racionalidade  informática,  a  dissolução  da  realidade  do 
político”. 13 Ao fazer a crítica à racionalidade informática que se impõe, Martín­Barbero 
se contrapõe ao deslocamento do sujeito,  “conduz a uma  subjetividade  romântica que 
desafia uma concepção instrumentalista da política”. 14 
Martín­Barbero em sua proposição teórica do deslocamento da centralidade dos 
meios para o  lugar das mediações, 15  articula a possibilidade de uma arte combinatória 
de usos táticos que se abre espaço para a inventividade, a criatividade na reconfiguração 
simbólica e produtiva sobre as tecnologias da comunicação pela maioria marginalizada. 
A racionalidade tecnológica dos formatos industriais entrecruza­se com a mediação das 
matrizes culturais, dando possibilidade de criação de formas de expressão e geração de 
sentidos. 16 Esses movimentos de significações marcadas pelos usos e apropriações das 
tecnologias tecnoinformacionais apresentam­se como possibilidade de uma rediscussão 
das  contribuições  de Martín­Barbero,  no  campo das mediações,  evidenciando o  papel 
significativo  das  tecnologias, mas  sem  cair  num  reducionismo ou  deslumbramento. O 
próprio autor  já  vem realizando esse caminho ao estabelecer a  tecnicidade como uma 
dimensão constitutiva do processo de produção de sentido. 17 
De  maneira  geral,  como  movimento  inicialmente  tático,  mas  que  vem  se 
constituindo como estratégia comunicacional e política, vemos crescer a discussão sobre 
o  uso  de  softwares  livres  e  sua  aplicação  nos  países  em  desenvolvimento.  Países 
periféricos têm buscado associações criativas e solidárias entre si para encontrar outras 
formas  de  entrar  e  de  confrontar  o  paradigma  tecnoinformacional  ascendente.  Ao 
13 Jesús Martín­Barbero, De los medios a las mediaciones, México, Gustavo Gilli, 1987, p.224. 
14 H. Herlinghaus, La modernidad ha comenzado a hablarnos desde donde jamás lo 
esperábamos. In: Toscaza. M.C.L. e Reguillo, R. (orgs.) Mapas nocturnos, Espanha, Siglo Del 
Hombre, 1998, pp. 20­21. 
15 Jesús Martín­Barbero, op. Cit, 1987, p.203. 
16 Jésus Matín­Barbero , Pistas para entre­ver meios e mediações. In: Dos meios às mediações – 
comunicação, cultura e hegemonia, 2ª ed., Rio de Janeiro, UFRJ, 2001, p. 17. 
17 Jésus Matín­Barbero e Gérman Rey, Os exercícios do ver, São Paulo, Ed. Senac, 2001, p. 9­13.
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mesmo  tempo,  é  importante  articular  o  contexto  contemporâneo  e  as  palavras  chaves 
que podem  nos  dar  uma  representação  do  que nossas  pesquisas  acabam  incorporando 
sem  reflexão,  para  além da  armadilha  sobre  o  termo  sociedade da  informação,  que  já 
mencionei  antes.  É  o  caso  do  termo  “transnacionalização”,  que  remete  à  noção  de 
sociedade  da  informação,  podemos  dizer  como  gerador  desta  última.  A  questão 
transnacional, segundo Martín­Barbero, representa a nova fase do desenvolvimento do 
capitalismo, na qual o campo da comunicação é parte decisiva. Configura­se não mais 
como a  imposição de um modelo econômico, mas um salto para a  internacionalização 
de  um  modelo  político  difuso,  inter­relacionado  e  interpenetrado,  ou  seja,  complexo, 
que  coloca  a  idéia  de Nação  –  logo  os  países  que  tentam  se  contrapor  e  se  defender 
linearmente  com  um  discurso  nacionalista  –  em  um  foco  de  contradições  e  conflitos 
inéditos.  “E  como  a  transnacionalização  joga  primordialmente  no  campo  das 
tecnologias  de  comunicação  –  satélites,  telemática  –  é  fato  que  seja  no  campo  da 
comunicação o lugar onde a questão nacional encontra agora seu ponto de fusão”. 18 A 
discussão  da  transnacionalização  se  torna  pertinente  e  necessária  na  proposta  de 
produção  de  conhecimento  sobre objetos  de  estudo  tecnoinformacionais  e  nos  demais 
processos midiáticos  em dois  pontos.  Primeiro,  nas micro­relações  sob  o  aspecto  dos 
próprios objetos técnicos e suas formas de produção, circulação e reconhecimento, que 
estão  atravessados  pelas  tecnologias  digitais  de  transmissão  e  recuperação  de  dados, 
aliados  a  poderosas  interfaces  gráficas  de  representação.  Segundo,  do  ponto  de  vista 
macro  do  contexto  social,  político  e  econômico:  a  própria  criação  de  grandes 
oligopólios comunicacionais de amplitude mundial com a fusão entre grandes redes de 
televisão e rádio com empresas de cinema, música e internet, a exemplo da AOL­Time­ 
Warner  Co,  tendo  como  uma  de  suas  repercussões  a  não  distinção,  ou  a  fusão,  entre 
informação e entretenimento. 
A tecnoesfera: ambiências e midiatização 
Nesse contexto, os telecentros podem representar uma intersecção, um lugar de 
disputa,  de  tensão  e  luta  entre  modelos/paradigmas  de  implantação  de  tecnologias 
digitais  e  redes  nos  campos  político  e  econômico  e  as  formas  de  uso  materiais  e 
18 Jesús Martín­Barbero, op. cit, 1987, p. 224­225.
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cotidianas no campo social. O que nos coloca a necessidade de compreender os sentidos 
produzidos  sobre  os  telecentros  no  campo  midiático,  lugar  de  visibilidade  e 
agenciamento dos discursos econômicos e sociopolíticos, e as significações construídas 
no campo social pelas comunidades que são o alvo e a  justificativa desses projetos de 
inclusão digital. Mais do que  isso, arriscaríamos dizer que é na esfera dos usos desses 
telecentros que eles podem ser pensados como objetos tecnocomunicacionais,  fazendo 
parte  de  uma  tecnoesfera 19  informacional,  constituída  na  interação  entre  homens  e 
objetos cada vez mais carregados de informação. 
Essa  tecnoesfera,  segundo  Milton  Santos,  é  construída  artificialmente  pelo 
homem  e  composta  por  objetos  cada  vez mais  modernos,  com  uma  enorme  carga  de 
informação. 20  Muniz  Sodré  defende  que  esses  objetos  não  são  mais  somente 
dispositivos técnicos de comunicação socialmente produzidos pelo mercado capitalista, 
mas estão acoplados a um fluxo comunicacional, uma canalização extendida que pode 
transformar  o  código  produtivo  em  “ambiência”  existencial. 21  Neste  ponto,  a  coisa 
parece  ficar  fácil  em relação ao que postulamos  sobre os objetos tecnoinformacionais 
sobre se constituírem numa forma de racionalidade produtora de sentido, pois Sodré vai 
afirmar que o seu conceito de medium é aplicado à Internet, enquanto o computador é 
somente  um  suporte  técnico. Mesmo  assim,  o  autor  somente  parece  transferir  para  a 
Internet  aquilo  que  ele  já  defendia  (assim  como  outros  autores),  o medium  televisivo 
não  é  o  aparelho  de  televisão.  Mas  trata­se  de  um  aspecto  interessante,  quando 
pretendemos nos centrar nos processos midiáticos, visto que muitas pesquisas de cunho 
mais antropológico desenvolveram inferências sobre a localização do aparelho de tv em 
casa e as relações de poder e significações que isso implicava. Contudo, creio que essa 
fase  já  está  ultrapassada  em  busca  de  elementos  mais  específicos  sobre  essa  esfera 
tecno­simbólica em que os sujeitos se envolvem, sentem­se protegidos e passam a ver­ 
se e a  se  relacionar com o mundo e com o outro. Vejamos, por exemplo, as câmeras 
19 A concepção de Milton Santos do espaço como interação entre sistema de objetos e sistema de ações 
demonstra a importância que ganha a informação. Cada vez mais os objetos naturais vão sendo 
transformados e substituídos por objetos fabricados, “objetos técnicos, e mais recentemente objetos 
mecanizados e, depois, cibernéticos, fazendo com que a natureza artificial tenda a funcionar como uma 
máquina”. Milton Santos,Técnica, espaço, tempo, São Paulo, Hucitec, 1994, p. 111. 
20 Milton Santos, op. cit., São Paulo, Hucitec, 1994, p. 101. 
21 Muniz Sodré, O ethos midiatizado, In: Antropológica do espelho, Petrópolis, Vozes, 2002, p. 
20.
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digitais  espalhadas  dentro  dos  lares,  dando  acesso  a  imagens  de  si  e  do  ambiente,  da 
moradia, dos modos de fazer e de viver para o mundo, ao mesmo tempo em que se tem 
contato  com  outros  sujeitos  interconectados.  Os  edifícios  residenciais,  escritórios, 
repartições  públicas  e  espaços  públicos  cada  vez  mais  televigiados  por  mini­câmeras 
digitais. 
Na contemporaneidade, as próteses midiáticas passam a participar cada vez mais 
da produção de sentidos nos processos de configuração do ambiente, da moradia, dos 
modos de fazer e de viver, de conviver e de representar a realidade. Podemos dizer que 
os objetos  tecnoinformacionais  se  constituem como  novos  lugares  de  significação,  de 
racionalidade  dos  processos  sociais,  em  suma,  como  diz  Martín­Barbero,  dimensão 
constitutiva  da  produção  de  sentido.  Nesse  sentido,  o  conceito  de  midiatização 22 , 
desenvolvido  por Muniz Sodré  se  aproxima da  visão  de Martín­Barbero  em  torno  da 
tecnicidade  como  mediação,  embora  seja  preciso  deixar  claro  que  a  definição  de 
mediação  de  Sodré  seja  distinta  da  proposta  por  Martín­Barbero.  Para  Sodré, 
midiatização 
é  a  tendência  à  ‘virtualização’  ou  a  telerrealização  das  relações  humanas,  presente  na 
articulação do múltiplo funcionamento institucional e de determinadas pautas individuais 
de conduta com as tecnologias da comunicação. 23 
Em outras palavras, 
A  midiatização  é  uma  ordem  de  mediações  socialmente  realizadas  no  sentido  da 
comunicação  entendida  como  processo  informacional,  a  reboque  de  organizações 
empresariais e com ênfase num tipo particular de interação – a que poderíamos chamar 
de  “tecnointeração”  –  caracterizada  por  uma  espécie  de  prótese  tecnológica  e 
mercadológica da realidade sensível, denominada medium. [grifo do autor] 24 
A  visão  de medium de Sodré,  em que  fundamenta  sua noção  de midiatização, 
não  cai  numa  linha  reducionista  binária  de  negação  ou  deslumbramento,  mas  entra 
numa  terceira via ao defini­lo como um dispositivo cultural emergente, para além das 
ideologias  tecnicistas  que  deixam  ver  os  dispositivos  midiáticos  somente  por  seu 
22 Esse conceito já vinha sendo desenvolvido por Maria Cristina Matta, como uma reconfiguração da 
cultura midiática em uma nova racionalidade produtora de sentido, por Eliséo Verón, como processo 
complexo contemporâneo das lógicas que operam nas relações de produção de sentido afetadas pelas 
lógicas dos meios e produtos da mídia de massa, regidos por processos de mercado e venda de bens 
simbólicos. 
23 Muniz Sodré, op. cit., 2002, p. 21. 
24 Muniz Sodré, op. cit., 2002, p. 21.
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aspecto  técnico,  sem  transparecer  sua  “dimensão  societal”  comprometida  com  uma 
forma específica de hegemonia, que o auto contextualiza como 
o momento  em  que  o  processo  de  comunicação  é  técnica  e  industrialmente  redefinido 
pela informação, isto é, por um regime posto quase que exclusivamente a serviço da lei 
estrutural do valor, o capital, e que constitui propriamente uma nova tecnologia societal 
(e não uma neutra ‘tecnologia da inteligência’) empenhada num outro tipo de hegemonia 
ético­política. [grifo do autor] 25 
A visão da  interação entre sujeitos em relação e os objetos tecnoinformacionais como 
“ambiência”  é  válida,  pois  amplia  os  processos  midiáticos  que  ficavam  restritos  aos 
processos  de  produção,  circulação  e  reconhecimento  numa  perspectiva  que,  por mais 
que  se  quisesse,  era  difícil  conceber  a  processualidade  como  um  ecossistema,  uma 
“atmosfera comunicativa”, na medida em que nossas pesquisas buscavam fazer relações 
entre  produção  e  consumo,  focando  metodologicamente  a  produção,  depois  focando 
metodologicamente a  recepção e, por  fim,  tentando alguma estratégia de método para 
cruzar  as  informações,  como  um  terceiro,  resultando  num  tipo  de  análise  e 
considerações  finais  que  poderíamos  denominar  de  resultado  “frankstein”.  Seus 
exemplos  limitam­se  a  caracterizar  as  transformações  operadas  na  passagem  das 
relações  textuais  para  as  representações  gráficas  na  tela  do  computador,  mobilizadas 
pela rapidez da informação no espaço virtual, que segundo ele, “operam midiaticamente 
o  redimensionamento  da  relação  espaço­temporal  clássica”. 26  Contudo,  podemos 
relacionar  a  noção  de  ambiência  a  uma  tentativa  de  restauração  do  processo 
comunicacional  a  partir  dos  dispositivos midiáticos. O desafio  é  pensar metodologias 
que  dêem  conta  de  problematizar,  reconhecer  e  interpretar  essas  ambiências,  não 
fragmentando  a  inter­relações  e  atravessamentos  entre  produção,  circulação  e 
reconhecimento. Estes elementos são válidos tanto para a discussão dos novos objetos 
tecnoinformacionais  como  para  as  mídias  tradicionais,  que  cada  vez  mais  estão  se 
reconfigurando e constituindo relações de interdependência pela matriz da digitalização 
da informação. 
25 Muniz Sodré, op. cit., 2002, p. 22. 
26 Muniz Sodré, op. cit., 2002, p. 20.
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Ainda no labirinto: sem saídas, mas com percursos 
Os telecentros, como objetos tecnoinformacionais, representam esse contexto de 
transnacionalização,  de  porta  para  outras  siginificações  em  ambiências  que  são 
marcadas por tensionamentos de dentro e de fora, numa amplitude micro (do local, da 
comunidade) e macro nos embates internacionais, projetos políticos e econômicos, que 
são  iluminados,  obscurecidos,  representados,  prescritos  pelo  modo  de  fazer  e  atuar 
midiático. Vemos  que  cada  “pormenor”,  visto  como proposições  teóricas,  reflexos  da 
realidade empírica, elementos do contexto sociocultural, expressões variadas e variantes 
dos  fenômenos,  desafiam­nos  a  uma  postura  dedicada  aos  aspectos  das  micro­ 
interações,  mas  abertos  a  desenvolver  possibilidades  de  relações  e  contextualizações 
macrossociais. 
E diante desse  labirinto em que tentei ouvir e discutir com certos oráculos que 
eram convidados a se manifestar no percurso, encontro­me numa situação em que creio 
ser mais importante o caminho, do que aonde quero chegar, já que, sinceramente, ainda 
não  sei.  E  pior,  não  tenho  certeza  se  chegarei.  Tenho  agora  a  mesma  impressão  de 
Bachelard  ao  falar  sobre  a  representação  do  objeto  por  metáforas  e  a  formulação  de 
hipóteses.
“Por outras palavras, o que parece hipotético agora é o nosso fenômeno; porque a nossa 
captação  imediata  do  real  não  atua  senão  como  um  dado  confuso,  provisório, 
convencional  e  esta  captação  fenomenológica  exige  inventário  e  classificação”. 27 
Cabe  na  continuidade  do  exercício  epistemológico  desenvolver  um  exercício 
contínuo,  reflexivo,  vinculado  a  uma  crítica  metodologica,  teórica  e  estrutural  da 
construção do conhecimento que se postula em relação aos objetos tecnoinformacionais. 
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CIBERCORPO: Inter face e (In)Formação 
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RESUMO 
No atual cenário tecnológico, para o qual a interface tem um papel determinante ao possibilitar 
relações  de  interação  e  troca  no  ciberespaço,  discute  a  emergência  do  cibercorpo  e  de  um 
movimento de expansão da consciência, espécie de projeção dos “eus” nas telas de computador. 
Sobre a importância da interface, propõe contribuir com a perspectiva de que, na cibercultura, o 
estatuto  de  corporeidade  física  não  deve  ser  abandonado.  Enfatiza  as  possibilidades 
comunicacionais que existem entre um cibercorpo passível de se desmaterializar e um outro que 
pode  potencializar  as  redes  de  comunicação  e  de  interação,  territorial  e  virtual,  através  da 
(in)formação. 
Interface e interação 
Os objetos artificiais que surgem ou são desenvolvidos, desde os primórdios, propõem 
uma  nova  ordem  para  a  relação  de  interação  entre  o  sujeito,  a  tecnologia  e  a 
cultura/sociedade.  Ao  absorver  a  funcionalidade  e  a  praticidade  desses  objetos, 
enquanto  ferramentas  ou  instrumentos  mediadores,  o  sujeito  passa  a  estabelecer  com 
eles  uma  relação  simbiótica,  de  interdependência,  naturalizando­os  ou  tornando­os 
imanentes à própria existência – é instituído e ao mesmo tempo o institui ou vice versa, 
a partir do magna de significações que constitui o imaginário social (Castoriadis, 1982; 
Johnson, 2001; Fróes Burnham, 1998). 
Pode­se  inferir  que  a  técnica  e  a  tecnologia  apresentam­se  como  um  aguilhão  para  o 
relacionamento  entre  o  sujeito  e  o  meio,  pois,  na  medida  em  que  se  faz  necessário 
produzir conhecimento – para o desenvolvimento de objetos técnicos e artificiais – há a 
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necessidade  de  objetos  e  processos  que  possam  mediar  essa  relação  de  produção  de 
conhecimento. Os objetos e processos, técnicos e artificiais, mediadores para a relação 
de interação sujeito­meio, da qual se produz conhecimento e se desenvolve,  inventa ou 
aperfeiçoa a própria técnica e a tecnologia, podem ser considerados como interface, ou 
o que “permite revelar o potencial instrumental de artefatos materiais e comunicativos” 
(Bonsiepe,  1997:144).  É  possível,  ainda,  entendê­los  como  imagem  produtora  de 
sentidos, a partir da relação significante­significado, ao traduzirem­se em (in)formação 
– utilidade, funcionalidade e comunicabilidade, através da linguagem. 
Observa­se a partir das  formas de  relacionamento e  interação que o  sujeito estabelece 
com os seus semelhantes e com o meio­ambiente como um todo, a importância que tem 
a linguagem nas relações sociais e de poder, pois “a linguagem é o software que conduz 
a  psicologia  humana”  (Kerckhove,  1997:61).  A  técnica,  a  tecnociência  e  ou  a 
tecnologia,  enquanto  fenômenos  de  linguagem,  apresentam  formas  de  enquadrar  o 
mundo,  modificando  o  modo  de  ver  as  coisas  –  percepção,  pensamento  e 
comportamento  –  através  do  corpo  e  sua  forma  de  se  manifestar,  de  Ser  no/com  o 
mundo, pois, 
“Ao contrário do corpo como propriedade privada de cada um, afirmo que nosso corpo 
nos  pertence  muito  menos  do  que  costumamos  imaginar.  Ele  pertence  ao  universo 
simbólico  que  habitamos,  pertence  ao  Outro;  o  corpo  é  formatado  pela  linguagem  e 
depende do lugar social que lhe é atribuído para se constituir” (Kehl, 2003:243). 
Para  a  autora,  vive­se  sob  resultados  de  processos  civilizatórios  que  escravizaram  o 
corpo  com  normas  e  regras  de  como  se  portar  diante  das  sociedades. Dessa  forma,  o 
pertencer  ao  Outro  pode  ser  compreendido,  por  exemplo,  com  um  simples  pedir  as 
horas a alguém – pertencer com as mínimas ações do cotidiano. Nesta situação, toma­se 
o corpo do Outro emprestado – o corpo também como uma  interface – diante de uma 
necessidade de sentir­se útil, aceito e digno de merecimento, através da ação solidária 
do Outro. Isto reforça o papel das tecnologias em fazer sentido, ao instituir que, “[...] se 
os  corpos  não  existem  fora  da  linguagem,  as  práticas  da  linguagem  determinam  a 
aparência, a expressividade e até mesmo a saúde dos corpos” (Kehl, 2003:245). 
De acordo com o entendimento sobre os objetos técnicos e artificiais, como interface e 
como  imagem  produtora  de  sentidos,  e  conforme  a  análise  dos  níveis  de  interação
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técnica que proporcionam 3 , é importante agora considerar que as  interfaces digitais, de 
uma era ciber, promovem mudanças ou transformações no corpo (sujeito/objeto) e nas 
relações  sociais,  ao  despertarem  para  uma  outra  qualidade  de  participação  social  – 
através  das  possibilidades  de  (in)formação  e  comunicação.  Para  tanto,  Considera­se 
aqui, posicionamentos distintos de autores que abordam o hibridismo humano­máquina, 
de  modo  a  contribuir  para  uma  reflexão  sobre  as  relações  de  interação  e  troca, 
nomeadamente as relações de produção do conhecimento e de sociabilidade, ao tempo 
em que pretende sinalizar com uma preocupação quanto ao devir do corpo e do sujeito. 
Interface, interação e corpo na cibercultura 
Sob  o  impacto  da  cibercultura  –  aparatos,  valores  e  técnicas  que  surgem  com  o 
ciberespaço  –  os  dias  atuais  solicitam  do  ser  humano  compreender  a  “[...]  troca  da 
saturação  do  princípio  de  identidade  pela  emergência  de  identificações  sucessivas” 
(Maffesoli, 1995:45), que estão presentes nas relações cotidianas e que são desenhadas 
por uma nova sociabilidade que defende as múltiplas dimensões do ser 4 .  Isto pode ser 
percebido claramente nas relações ditas virtuais, em chats, salas de bate­papo etc., onde 
indivíduos  e  tribos  interagem  e  interelacionam,  apresentando­se  como  querem  ou 
desejam ser, ou, ainda, como o outro quer e deseja. Quando se conversa  com alguém 
3  Segundo André Lemos (1998:27­29), do ponto de vista dialógico, ou a possibilidade de uma interface 
tecnológica  estabelecer  algum  tipo  de  diálogo  com  os  usuários;  e  interativa,  ao  permitir,  através  dos 
dispositivos de linguagem, a troca ou algum tipo de participação, pode­se agrupar em dois, os níveis de 
interação  técnica:  primeiro,  o  nível  “analógico­mecânico”  e  “social”;  e,  segundo,  o  nível  “eletrônico­ 
digital”  e  “social”.  No  primeiro  nível,  trata­se  de  uma  interação  que  pode  proporcionar  dupla 
interatividade: a interação técnica e a interação social, a exemplo do motorista e do automóvel, em que o 
primeiro interage com o segundo e, este último, interage com o meio de forma a promover organização e 
participação;  ou,  simplesmente,  potencialize  um dos  pólos,  como  é  o  caso  da  televisão,  do  rádio  e  do 
telefone que, na sua existência,  tem como condição os  limites do  ligar, desligar, aumentar ou reduzir o 
volume, mudar de canais, enfim, de forma a enfatizar a interatividade social. Quanto ao segundo nível, 
“eletrônico­digital”  e  “social”,  especificamente  sobre  os  ícones  e  as  interfaces  gráficas  das  telas  dos 
computadores, entende­se tratar de uma outra “qualidade” de interação que, mudando a relação sujeito­ 
objeto, torna o objeto físico num “objeto­quase­sujeito”. Os ícones e toda a interface gráfica das telas de 
computador,  além de  apresentarem uma nova  dinâmica  de  interatividade  (interação  técnica  e  social), a 
dinâmica da hipertextualidade, também apresentam plasticidade. 
4 Alguns autores como (Santaella, 1997), (Domingues, 1997), (Villaça, 1999), (Silva, 2000) e (Haraway, 
2000)  discutem  a  emergência  de  um  corpo  pós­humano  (ou  pós­biológico),  resultado  de  interações  e 
interferências com mediações tecnológicas – um corpo que divide o mesmo espaço com objetos técnicos 
e artificiais. A perspectiva de corpo pós­humano, se apresenta para estes autores como a possibilidade de 
estabelecer simbiose entre a mente humana e a mente de silício, sem alterar a configuração biológica do 
corpo, visando alterar a capacidade da mente em processar informações. Vê­se, ainda, nesta cultura, que o 
corpo tem se tornado o receptor, o lugar “ideal” a ser ocupado pelas tecnologias (Couto, 2000).
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numa  sala  de  bate­papo  raramente  se  apresenta  com  suas  características  de  fato; 
geralmente se apresenta de forma a agradar e a atender a expectativa de como se quer 
ser ou se supõe como o outro quer que se seja, agora, diferente do ser ideal. Talvez, na 
ordem do ser possível. Acredita­se poder ser o que se quer ou é desejado ser. 
Na cibercultura, o corpo é não somente o que se estende e que busca ampliar  as  suas 
habilidades de locomoção ou sensoriais (Mcluhan, 1996:14), mas, também, o corpo que 
se multiplica e se faz presente em qualquer lugar, todos os lugares, ao mesmo tempo – o 
cibercorpo.  Na  trama  da  rede  digital,  estão  em  operação  não  somente  os  sentidos 
especializados mas, a projeção do corpo, todo ele, em simulação nos ambientes virtuais. 
A partir da cibernética, vê­se o corpo cada vez mais sintonizado com a máquina, através 
de uma tecnologia que o imita e aperfeiçoa em processos de conversão de bit e byte de 
dados. 
Trata­se  do  surgimento  de  um  novo  corpo  sujeito/objeto,  não  mais  visto  como  um 
sistema  simples  –  incapaz  de  transformar  sua  estrutura,  composição  e  natureza  para 
responder  à  mudanças  no  meio  –  mas,  como  um  sistema  complexo,  vivo,  capaz  de 
adaptar­se e de evoluir com o próprio fluxo do sistema, o hipertexto, de modo que, 
“Os  conceitos  basilares  não  mais  seriam  o  venerando  par  substância­indivíduo,  e  sim 
informação e processo. O mundo consistiria não em uma coleção de seres formatados a 
priori, mas de uma conjunção de seres em contínua e interminável formatação” (Oliveira, 
2003:161). 
Apresentando­se como fluxo de informação e espelhando a compleição do hipertexto – 
fluido,  dinâmico,  plástico  –  o  ser  possível,  o  corpo  atual,  é  ele,  diferentemente  do 
corpo/sujeito no cenário midiático, um cibercorpo que busca atualização constante entre 
devires nos ambientes virtuais. Muda­se o estilo, compleição, forma, para ser o que se 
quer  ou  é  desejado  que  se  seja,  através  de  identificações  sucessivas  em  técnicas  de 
síntese, de uma composição e linguagem virtuais que alteram as formas de sentir (ver, 
tocar,  falar,  ouvir)  em  uma  nova  experiência  em  que  se  fundem  ação  e  reação 
simultaneamente. Assim, 
“Os sentidos capturados por dispositivos de acesso são digitalizados pela numerização, e 
a percepção e compreensão funcionam de forma integrada numa mescla da vida orgânica 
e  inorgânica. Experimentamos navegações, conversações, imersões, conexões nas trocas 
com sistemas” (Domingues, 1997:25).
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1476 ­ 
Nessa  relação,  as  interfaces  digitais  permitem  manipular,  através  de  processos 
proprioceptivos,  dados  biológicos  como  som,  calor,  movimento,  sopro  etc.  São  os 
softwares que permitem estabelecer uma simbiose entre a mente humana e as mentes de 
silício. Com isto é possível dizer que o cibercorpo é a simbiose do corpo/sujeito numa 
tela,  entre  janelas  e  links  de  uma  itinerância  hipertextual  “sem  presença  física”.  Essa 
itinerância hipertextual é estimulada por uma dinâmica de imagens que compõem a rede 
de  informações  do  ciberespaço,  a  partir  da  representação  e  da  simulação  que 
caracterizam os ambientes virtuais. 
Na compleição dessa nova estrutura, não física e desterritorializada, o ciberdesign tem 
função  determinante  como  elemento  de  ligação  entre  o  corpo/sujeito  com  o  novo 
espaço,  ciberespaço,  fundando  um  cibercorpo  mediado  por  imagens  –  plasticidade  e 
dinâmica  (forma  e  função).  Permite  ao  sujeito/usuário  saber,  além  dos  conteúdos 
dispostos em uma página web, outros que pretendem a uma formação sobre a dimensão 
visual. Acredita­se que o ciberdesign das páginas web contribuem para formar dentro do 
sujeito/usuário um conhecimento sobre  linguagem visual,  através de uma nova escrita 
ou  exteriorização  do  pensamento 5 .  Diferentemente  da  escrita  alfabética,  a  interface 
digital do ciberdesign, além de (re)presentar cenários, comunica e (in)forma através de 
smileys,  emoticons  e  smarties,  a  (re)presentação  de  figurinos,  estilos  de  vida, 
personalidades,  sentimentos, emoções, desejos,  escolhas e,  inclusive, a  sonoridade e  a 
entoação  das  falas  e  expressões  em  diálogos  interativos,  síncronos  e  assíncronos 
(Guimarães  Jr.  1999).  O  corpo,  no  ambiente  virtual,  ganha  novas  possibilidades  de 
representação  e  uma  nova  fala  que  pode  conduzir  a  uma  nova  cultura,  da  oralidade 
cibernética (Kerckhove, 1997). 
Nesta  nova  dinâmica  da  interface  digital  e  do  ciberdesign,  é  também  a  itinerância 
hipertextual “sem presença física” que propõe ser o outro, o corpo, uma tela. Uma tela, 
uma teia de relações entre e com signos hipertextuais – imagéticos, textuais e sonoros – 
capazes  de  alterar  a  dinâmica  da  existência  e  das  formas  de  sociabilidade,  pois  é  a 
dinâmica,  plasticidade,  efemeridade  e  fluidez  que  caracterizam  o  ciberespaço,  que 
5  Ver  produções  de  arte  em  ambientes  virtuais  que  permitem  interação/participação,  diálogos 
síncronos  e  assíncronos,  através  de  máscaras  virtuais  ou  (re)apresentação: 
http://www.activeworlds.com/  ;  http://www.arte.unb.br/kw/apresenta.html  ; 
http://www.unb.br/vis/lvpa/ ; http://wawrwt.iar.unicamp.br .
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também caracterizam a cibercultura, permeada pela imediaticidade e pelo presenteísmo 
de uma “socialidade” em constante alternância, dado o fluxo excessivo de informação, 
resultado  da hibridização  tecnológica  e  cultural  a  que  estão  submetidas  as  sociedades 
contemporâneas (Maffesoli, 2001:121­135), (Canclini, 2000:283­350). 
Ainda nesta perspectiva, 
“[...]  os  mecanismos  do  hipertexto  eletrônico  e  suas  interfaces  sem  dúvida  alguma 
multiplicam  os  efeitos  de  virtualização  e  as  conexões  possíveis  entre  os  imaginários, 
criando uma dimensão de  inteligência coletiva que revoluciona mais uma vez as noções 
de  espaço  e  tempo,  os  processos  de  subjetivação  e  as  relações  de  poder  entre  os 
indivíduos” (Villaça, 1999:14). 
Isto  significa pensar na possibilidade de  fazer atualizações, up­grades,  reconstituindo­ 
se. Entre o desejo de ser, ou do que se deseja que se seja,  identifica­se sucessivamente 
em uma linha de errância que vai do ponto de partida – o que se busca – e o ponto de 
chegada,  o  inesperado  do  entrecruzamento  de  vários  nós  da  rede,  resultando  em  um 
grande  labirinto  hipertextual,  que  é  a  hipermídia  –  espaço  que propicia  a  inteligência 
coletiva  (Lévy,  1999).  Para Roy Ascott,  (1997:337),  artista  pioneiro  da  cibernética,  a 
cultura  telemática,  que  também  é  a  cultura  da  hipermídia,  diz  respeito,  sobretudo,  a 
conectividade da mente. Diz  respeito  a  um  cérebro  global,  que  reforça  o  pensamento 
associativo e hipermediado, ao qual denomina­se “hipercórtex”. É uma cultura na qual, 
“Nossa  identidade  não  é  mais  fixa;  não  temos  posição  fixa,  nem  estada  fixa.  Somos 
telenômades  (telemadic),  constantemente  em  movimento,  entre  diferentes  pontos  de 
vista,  diferentes  [eus],  diferentes  modos  de  ver  o  mundo  e  um  ao  outro”  (Ascott, 
1997:338). 
Trata­se de uma con­fusão 6 , a hibridização entre o organismo vivo e a cibernética, entre 
o  corpo  e  a  mente,  entre  o  sujeito  e  o  objeto.  Na  complexidade  dos  labirintos 
hipertextuais  e/ou  do  híbrido  corpo/ciberespaço,  cibercorpo,  não­físico,  não­rígido  e 
imaterial,  está  em  jogo  uma  transformação  na/da  psique  ou  intelecto,  principalmente 
pelas  possibilidades  e  potencialidades  do  computador, máquina  cerebral,  de  emular  e 
amplificar o poder da mente (Kerckhove, 1997:31). Tendo em vista que “[...] nada, no 
labirinto,  permite  prever  a  geometria  dos  lugares”  (Machado,  1997:150),  exige­se 
6 Do etimológico “cofugiõ XIII, confugyõ XIII, cõfugõ XIV, confuson XIV etc. Confundir  vb. 
‘misturar desordenadamente” | XIV...” (CUNHA, 2001:206).
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estender a capacidade cognitiva, de memória e processamento,  intelecção e percepção 
que pode ter o sujeito/usuário. 
Para Nicholas Negroponte (1995), o futuro das tecnologias está pautado na capacidade 
de  processamento  de  informação.  Para  o  autor,  é  o  processo  de  desterritorialização  e 
ubíquidade  que  situa  o  público,  apenas,  no  sujeito,  a  que  ele  denomina  “indivíduo 
digital”  (1995:157­158).  Na  verdade,  esse  indivíduo,  embora  viva  em  busca  de 
identificações  sucessivas  ao  entrar  e  sair  na  Internet/web  com  suas máscaras  virtuais, 
possui  dupla  identidade:  a  que  é  psicofisicamente  influenciada  pelas  redes  de 
computadores e a que,  ao mesmo  tempo, estende­se a partir dessa  influência a outros 
lugares  da  rede,  estando  fisicamente  conectado  a  um ponto  e  virtualmente  a  todos os 
pontos da  rede, constituindo uma  identidade digital. Assim, o autor define a chamada 
era  da  “pós­informação”,  na  qual  máquinas  compreendem  indivíduos  com  a  mesma 
sutileza  (ou  mais)  que  humanos  assim  o  faria,  levando  a  construção  da  “persona 
digital”: “a persona de uma máquina torna­a divertida, relaxante, manejável, amigável e 
menos [mecânica] em espírito. Treinar um novo computador pessoal é algo que vai ficar 
mais parecido com ensinar um cachorrinho em casa” (1995:207). 
São  as  características  do  indivíduo  digital,  ou  da  persona  digital,  que  constituem  a 
imagem  atual  do  ciborgue  –  essencialmente  organismo  e  cibernética  –  resultado  da 
relação entre o corpo/sujeito e o ciberespaço. Para Donna Haraway, 
“[…] são os processos  tecnológicos que  estão  transformando, de forma radical, o corpo 
humano  que  nos  obrigam  a  repensar  a  [alma]  humana.  Pois  uma  das mais  importantes 
questões  de  nosso  tempo  é  justamente:  onde  termina  o  humano  e  onde  começa  a 
máquina?” (2000:12­13). 
Segundo  Haraway,  “[…]  na  verdade,  o  mito  e  a  ferramenta  são  mutuamente 
construídos” (2000:70). A autora sugere caminhar em direção a uma política teórica e 
prática  que  possa  contemplar  os  desdobramentos  das  relações  sociais  científico­ 
tecnológicas, considerando que estas significam e estruturam o imaginário. 
Neste labirinto, em que o corpo/sujeito e o outro, qualquer representação sígnica da tela, 
um  ícone,  por  exemplo,  se  fundem  e/ou  confundem  ao  multiplicarem­se  através  de 
ações e reações proporcionadas por múltiplas escolhas virtuais, 
“O cyborg, híbrido de cibernética e organismo, só pode existir num mundo traduzido em 
informações binárias, regidas pelo princípio da cibernética. Cyborg são seres simbióticos, 
misturas  de  carne  e  máquinas  cibernéticas,  que  surgem  de  novos  paradigmas  tecno­ 
científicos como o eletrônico­digital e a biogenética” (Lemos, 2002:181).
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Assim,  o  que  está  em  jogo  na  ciborgização  é  a  tradução  do  mundo  em  pequenas 
quantidades de informação, agora em tempo real e no ciberespaço. 
Nesta  trama,  existe  um  discurso  que  situa  o  devir  do  sujeito  entre  a  possibilidade  de 
ampliar ou potencializar as relações sociais e de produção do conhecimento, através da 
expansão do “Eu” em ambientes virtuais; e outro que faz uma apologia ao fim do corpo. 
Segundo  David  Le  Breton  (2003:181­226),  e  considerando  esta  última  perspectiva, 
“apocalíptica”, o corpo constituído de carne deverá desaparecer  logo, pois a carne,  na 
pós­modernidade, aprisiona o sujeito ao mundo. Se em um dado momento da história o 
corpo era exaltado, a ciência anula­o tornando­o obsoleto a partir dos objetos técnicos 
que  tem  no  corpo  o  lugar  de  sentido.  Com  o  surgimento  do  ciberespaço,  o  corpo  se 
torna um excesso. Dessa forma o pensamento, o espírito, torna­se a definição de sujeito, 
este último, sem corpo e presente em forma de bit e byte de dados em qualquer lugar e 
tempo. Provisória ou permanente, agora com identidade volátil, as características físicas 
como  cor,  sexo,  peso  e  medidas,  são  apenas  efeitos  textuais  de  um  sujeito  múltiplo 
representado por uma tela, um ícone: 
“Não há mais o risco de ser  traído ou reconhecido por seu corpo. A rede favorece uma 
pluralidade  de  “eus”,  o  jogo  libera­o  de  qualquer  responsabilidade  e  favorece  a  todo 
instante  a  possibilidade  de  desaparecer.  A  identidade  é  uma  sucessão  de  “eus” 
provisórios, um disco rígido que contém uma série de arquivos que podem ser acessados 
ao sabor das circunstâncias” (Le Breton, 2003b:130). 
E ainda,
“[…] Bastará clicar em uma ou outra parte do ícone que simboliza o parceiro, para que o 
estímulo virtual seja sentido. No  limite, a criatura pode perfeitamente ser um programa 
determinado, a sensação será a mesma” (2003b:130). 
Vive­se tempos em que muitas pessoas têm encontrado dificuldades em manter contato 
físico. Permitir­se a convivência e a intimidade no/com o Outro tem se tornado cada vez 
mais  raro,  para  não  dizer  fora  de  moda,  dada  as  dificuldades  que  têm  os  sujeitos 
contemporâneos  em  lidar  com  conflitos  de  identidade,  na  esfera  social  física  e 
presencial. Além disso, a intolerância em relação a diversidade tem se tornado cada vez 
mais evidente e um fator de exclusão. Em tempos de  fragilidade e perigo nas relações 
sexuais, medo do sexo e do sentimento – imposto pela AIDS – com certeza chega­se à 
conclusão de que ir ao encontro do Outro, na esfera das relações presenciais, pode ser 
desnecessário, logo, o corpo pode tornar­se desnecessário também.
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Ainda neste sentido, e sobre o estado da arte, o estágio em que se encontra tal processo 
de  ciborguização,  agora  referindo­se  às  obras  (esculturas  humanas)  do  artista  plástico 
Stelarc (1997:52­62) – que conseguiu  inserir uma escultura em um estômago dilatado, 
tornando­o oco e sem possibilidade de ser distinguido entre espaço fisiológico, público 
ou  privado  –  o  corpo  se  apresenta  deslocado  da  psique  e  do  social,  não  mais  como 
corpo/sujeito, mas um corpo/objeto que contém arte. Para o artista, 
“Não  faz mais  sentido  ver  o  corpo como um  lugar para  a psique  ou  o  social, mas  sim 
como uma estrutura a ser monitorada e modificada. O corpo não como um sujeito, mas 
como um objeto – NÃO UM OBJETO DE DESEJO, MAS UM OBJETO DE PROJETO” 
(1997:55). 
Quanto  à  relação  com  as  interfaces  de  informação,  “[…]  o  cibercorpo  torna­se  um 
sistema  estendido  –  não  para  meramente  sustentar  um  eu,  mas  para  intensificar 
operações e iniciar sistemas inteligentes alternados” (1997:59). 
Há, contudo, uma necessidade de refletir sobre o corpo como uma interface tecnológica 
para interagir e interfacear com o meio­ambiente. Não se trata de negar uma tendência 
que sinaliza para uma realidade  real em vias de  extinção, cujo  fenômeno do virtual  é 
legitimado  como  uma  extensão  para  todo  o  Ser/self.  Trata­se  de  conceber  um  novo 
corpo que estende­se e amplia­se – hipercorpo no/do hipertexto, pois: 
“<<Como nómadas telemáticos libertámo­nos dos constrangimentos de uma coincidência 
histórica entre o “espaço” e o “tempo” e ganhamos o poder de estar em todo o lado sem 
sairmos  do  mesmo  sítio.>>  Esta  capacidade  traz  consigo  a  responsabilidade  de 
expandirmos  as  nossas  personalidades  psicológicas  para  além  dos  limites  da  pele  e  do 
corpo” (Kerckhove, 1997:237). 
A  partir  da  relação  de  simbiose  e  entrelaçamento  entre  o  “Eu”  e  o  ciberespaço,  é 
possível  estabelecer comparações e semelhanças  com o entrelaçamento corpo­alma na 
Idade Média, posto que o ciberespaço tem se configurado como o espaço da alma, na 
medida em que o imaginário ampliado para as telas dos computadores tem ocupado uma 
dimensão cada vez maior na vida dos sujeitos. Este imaginário, representado através dos 
ambientes  virtuais,  predispõe  os  sujeitos  ao  encontro  com  o  sagrado,  ele  próprio 
deificado pela capacidade de criar a si e ao outro, da forma que se deseja ou é desejado 
que  se  seja.  Além  disso,  ao  aperfeiçoar  a  técnica,  dando­lhe  características  cada  vez 
mais humanas, ao sentir­se na condição de criador diante de criaturas cibernéticas, tem­ 
se a sensação de vida eterna e vida em abundância, como promessa divina: 
“A Internet,  ou o ciberespaço, ou a realidade virtual parecem conduzir o ser humano a 
seu objetivo: deixamos para trás o espaço, o espaço mundano, e viajamos rumo ao “céu”;
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abandonamos  a  finitude  e  mergulhamos  na  infinitude;  abandonamos  o  tempo  e 
mergulhamos  na  eternidade;  da  mortalidade,  projetamo­nos  para  a  imortalidade;  a 
Internet como o paraíso sobre a Terra” (Kolb, 2001:16­17). 
Para Le Breton (2003b), as criaturas cibernéticas, um registro, uma tela, um ícone, por 
exemplo, pode significar uma ameaça e a possibilidade de extinção do corpo, pois 
“o discurso sobre o fim do corpo é um discurso religioso que crê no advento do reino dos 
céus. No mundo gnóstico do ódio ao corpo que é antecipado por parte da cultura virtual, 
o paraíso  é  necessariamente um mundo  sem  corpo,  equipado  de  chips  eletrônicos  e  de 
modificações genéticas ou morfológicas” (2003b:136). 
Por outro lado, pode significar, também, a criação de uma instituição imaginária, reino 
sagrado, tendo no registro sígnico, na tela do computador, no ícone, o religare. 
A (in)formação: quando é possível participar  
Sob a perspectiva hiper­realista,  “[…] os outros praticamente desapareceram enquanto 
horizonte social e sexual, o horizonte espiritual do sujeito restringe­se ao trato que ele 
tem  com  suas  imagens  e  telas  eletrônicas”  (Baudrillard,  2002).  Tem­se,  decerto,  um 
nível de sofisticação visual na interface que reproduz os objetos, as coisas, o mundo real 
como  ele  é  –  através  da  síntese  numérica  digital­virtual.  Contudo,  diante  de  uma 
provável  simbiose  entre  corpo  e  ciberespaço,  que  implica  em  ver  a  máquina­quase­ 
humana, em interação com um humano­quase­máquina, é mister que se questione mais 
uma vez sobre o devir do sujeito: que destino se dará ao corpo? 
Na densidade a que remete o pensamento contemporâneo sobre o status do corpo – todo 
ele desnecessário – uma saída para admitir ou legitimar a existência de um cibercorpo, 
instituinte na e com a interface digital da cibercultura, está em retomar o entendimento 
de ciberespaço como um espaço sacralizado, sagrado; a cibercultura como uma cultura 
do  religare,  a  possibilidade  de  um  resgate  do  pensamento;  e,  em  seguida,  o 
entendimento de corpo naquilo que o tem de mais sagrado, o espírito. Contudo, implica 
em  pensar  no  espírito  e  na  consciência  indissociáveis  do  corpo/objeto.  Este  último 
necessita, além de uma consciência expandida (“Eu”) proporcionada pelo ciberespaço, 
de uma melhor interface e sociabilidade com o meio/cultura em que vive e atua.
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Isto leva a compreensão de que a técnica ou a tecnologia, enquanto interface, mediam e 
instituem  através  da  linguagem.  Propõem  significações,  mudanças  socioculturais  no 
modo de Ser; propõe também um corpo, de modo que este último passa a se apresentar 
como  instituído,  ou  o  sentido  e  a  representação  de  uma  cultura  da  técnica  e  da 
tecnologia. Assim, é válida a proposição de que “[...] não existe sujeito ou subjetividade 
fora da história e da linguagem, fora da cultura e das relações de poder. Sobra alguma 
coisa?” (Silva, 2000:12). 
Há, a necessidade de atentar para esse modo de ser no mundo, dos dias atuais, posto que 
o mesmo ainda não se apresenta totalmente como é: 
“[...]  se  o  homem  só  existe  por meio  das  formas  corporais  que  o  colocam  no  mundo, 
qualquer modificação de sua forma implica uma outra definição de sua humanidade” (Le 
Breton, 2003b:136). 
Se  ainda  não  se  descartou  completamente  o  corpo,  para  o  sexo,  trabalho,  interações 
sociais  e,  para  as  necessidades  físicas  em  geral,  uma  coisa  é  fato:  o  corpo 
contemporâneo,  sujeito  ou  objeto,  é  semelhante  ao  hipertexto,  plástico,  dinâmico  e 
atual. Através dele pode­se antever e experimentar sensorialmente a partir de ambientes 
virtuais, como no real, predispondo, expondo e projetando os sentidos e o corpo numa 
tela, como uma espécie de estar pressentido, sentido antes, como nunca na história da 
humanidade. 
Sendo o corpo lugar do exagero, do desejo e do gozo, conceber somente o pensamento 
ou a consciência como (re)apresentação do sujeito é destituir a  linguagem e a cultura. 
Existem os processos sensórios e de percepção que definem a relação entre o corpo e a 
consciência  (ou  pensamento),  e  o  Ser  no  e  com  o  mundo,  tornando  indissociavel  a 
relação sujeito/objeto. Dessa forma, uma apologia em relação ao fim do corpo implica 
em refletir, talvez, sobre uma perspectiva fatalista que levaria ao fim das relações entre 
o sujeito consigo, com o Outro e com o mundo. 
Referências 
ASCOTT, Roy. Cultivando o hipercórtex. DOMINGUES, Diana. (Org.). A arte no séc. XXI: a 
humanização das tecnologias. São Paulo: UNESP, 1997, p. 336­344. 
BAUDRILLARD,  Jean.  Tela  Total:  mito­ironias  da  era  do  virtual  e  da  imagem.  Trad.  De 
Juremir Machado da Silva. Porto Alegre: Sulina, 2002. 
BONSIEPE, Gui. Design do Material ao Digital. Florianópolis: FIESC/IEL, 1997.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1483 ­ 
CANCLINI,  Nestor  Garcia.  Culturas  Híbridas:  Estratégias  para  Entrar  e  Sair  da 
Modernidade. 3ª ed. Trad. Heloísa Pezza Cintrão, Ana Regina Lessa. São Paulo: EDUSP, 2000. 
CASTORIADIS,  Cornelius.  A  Instituição  Imaginária  da  Sociedade  (título  original: 
L’Institution  imaginaire  de  la  Societé,  Paris,  Éditions  du  Seuil,1975);  tradução  de  Guy 
Reynaud. 3. ed. Rio de Janeiro: Editora Paz e Terra, 52 V , 1982. 
COUTO,  Edvaldo  Souza.  O  Homem  Satélite:  estéticas  e  mutações  do  corpo  na 
sociedade tecnológica. Ijuí: UNIJUÍ, 2000. 
CUNHA,  Antonio  Geraldo  da.  Dicionário  Etimológico  Nova  Fronteira  da  Língua 
Portuguesa. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2ª ed., 2001). 
DICIONÁRIO DE TECNOLOGIA. Trad. Bazán Tecnologia e Lingüística e Texto Digital. São 
Paulo: Futura, 2003. 
DOMINGUES, Diana. (org.) A Arte no Séc. XXI: a humanização das tecnologias. São Paulo: 
UNESP, 1997. 
FRÓES  BURNHAM,  Teresinha.  Complexidade,  Multirreferencialidade,  Subjetividade:  três 
referências polêmicas para a compreensão do currículo escolar. In BARBOSA, Joaquim. (org). 
Reflexões em Torno da Abordagem Multirreferencial. São Carlos, SP: UFSCar Editora, 1998. p 
36­55. 
GUIMARÃES  JR.,  Mario  J.  L.  Reflexões  sobre  o  uso  da  imagem  na  plataforma  de 
sociabilidade virtual multimídia "Palace". Trabalho apresentado à III Reunion de Antropologia 
del  Mercosur  –  Argentina,  1999.  Disponível  em: 
http://www.cfh.ufsc.br/~guima/papers/imagem_palace.html Acessado em 22.07.2005. 
HARAWAY, Donna. Manifesto  ciborgue:  ciência,  tecnologia  e  feminismo­socialista no  final 
do  Séc.  XX. Trad.  Tomaz  Tadeu  da  Silva.  In  SILVA,  Tomaz  Tadeu.  (org).  Antropologia  do 
ciborgue: as vertigens do pós­humano. Belo Horizonte: Autêntica, 2000. 
JOHNSON, Steven. Cultura da interface: como o computador transforma a nossa maneira de 
criar  e  comunicar.  Trad.  Maria  Luisa  X.  de  A.  Borges.  Rev.  Técnica,  Paulo  Vaz.  Rio  de 
Janeiro: Jorge Zahar, 2001. 
KEHL, Maria Rita. As máquinas falantes. In: NOVAES, Adauto (org.). O homem­máquina: a 
ciência manipula o corpo. São Paulo: Companhia das Letras, 2003, p. 243­260. 
KERCKHOVE, Derrick de. A Pele da Cultura. Lisboa: Relógio D’Água Editores, 1997. 
KOLB, Anton; ESTERBAUER, Reinhold; RUCKENBAUER, Hans­Walter. (org). Ciberética: 
responsabilidade em um mundo interligado pela rede digital. São Paulo: Loyola, 2001. 
LE BRETON, David. Adeus  ao  corpo:  antropologia  e  sociedade. Trad. Marina Appenzeller. 
Campinas, SP: Papirus, 2003. 
______.  Adeus  ao  corpo.  Trad.  De  Paulo  Neves.  In:  NOVAES,  Adauto  (org.).  O  homem­ 
máquina: a ciência manipula o corpo. São Paulo: Companhia das Letras, 2003, p. 123­137. 
LEMOS, André. Anjos Interativos e Retribalização do Mundo: Sobre Interatividade e Interfaces 
Digitais. In: Signo Revista de Comunicação, João Pessoa, ano III, nº 5, p. 26­42, 1998. 
______. Cibercultura: tecnologia e vida social na cultura contemporânea. Porto Alegre: Sulina, 
2002. 
LÉVY, Pierre. Cibercultura. Rio de Janeiro: Ed.: 34, 1999. 
MACHADO. Arlindo. Hipermídia: o labirinto como metáfora. In DOMINGUES, Diana. (org.) 
A Arte no Séc. XXI: a humanização das tecnologias. São Paulo: UNESP, 1997, p. 144­154.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1484 ­ 
MAFFESOLI, Michel. A contemplação do mundo. Porto Alegre: Artes e Ofícios Ed., 1995. 
McLUHAN, Marshall. Os Meios de Comunicação como Extensões do Homem. 8 ed., 
São Paulo: Cultrix, 1996. 
NEGROPONTE,  Nicholas.  Vida  Digital.  trad.  Sérgio  Tellaroli,  São  Paulo:  Companhia  das 
letras, 1995. 
OLIVEIRA, Luiz Alberto. Biontes, bióides e borgues. In: NOVAES, Adauto (org.). O homem­ 
máquina: a ciência manipula o corpo. São Paulo: Companhia das Letras, 2003, p. 139­174. 
SANTAELLA, Lúcia. O homem  e  as máquinas.  In DOMINGUES, Diana.  (Org.). A  arte  no 
Século XXI: a humanização das tecnologias. Fundação Editora da UNESP, 1997, p. 33­44. 
SILVA, Tomaz Tadeu. Antropologia do ciborgue:  as vertigens do pós­humano. Org.  e Trad. 
Tomaz Tadeu da Silva. Belo Horizonte: Autêntica, 2000. 
STELARC.  Das  estratégias  psicológicas  às  ciberestratégias:  a  protética,  a  robótica  e  a 
existência remota. In DOMINGUES, Diana. (Org.). A arte no Século XXI: a humanização das 
tecnologias. Fundação Editora da UNESP, 1997, p. 52­62. 
VILLAÇA, Nízia. Em Pauta: corpo, globalização e novas tecnologias. Rio de Janeiro: Mauad: 
CNPq, 1999.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1485 ­ 
Os Meios de Comunic@ção Social na Internet:  Contr ibutos para a 
Análise Sociológica dos Cibermedi@ 
Tânia de Morais Soares 
ISCTE/ESCS 
Desde  1998  que  tenho  vindo  a  tentar  compreender  e  reflectir  sobre  a  relação 
entre  os  ditos  Velhos  e  Novos  Media,  ou  mais  precisamente,  sobre  a  convergência 
tecnológica no universo mediático. O trabalho que tenho vindo a realizar não se centra 
sobretudo  nas  questões  do  Jornalismo  Online,  no  sentido  da  alteração  das  rotinas 
produtivas  da  prática  profissional  do  jornalismo  e  dos  jornalistas  mas,  mais 
concretamente, no  resultado dessas dinâmicas e contingências profissionais, ou seja,  a 
produção online ou a análise dos conteúdos dos media presentes na Internet. Esta opção 
não descura o interesse reflexivo e crítico associado à referida problemática, até porque 
ela não é dissociável do trabalho que tenho vindo a realizar e aparece necessariamente 
incorporada no mesmo, mas resulta antes de uma escolha metodológica de direccionar o 
enfoque da produção científica para um campo de análise menos explorado e onde se 
tem verificado uma maior carência de informação empiricamente sustentada. 
Efectivamente, com o surgimento de um novo suporte tecnológico de difusão de 
informação em larga escala, com a incorporação de multimodalidades comunicacionais 
nesse mesmo  suporte,  com a dita  convergência  tecnológica,  emerge,  necessariamente, 
um novo campo de análise  sociológica dedicado à  relação entre Media Tradicionais  e 
Novos Media,  ou  no  âmbito  concreto,  entre  media  e  Internet.  Logo,  o  que  pretendo 
focalizar  diz  respeito  aos  modos  de  configuração  da  presença  dos  meios  de 
comunicação social na Internet. O que fiz foi estudar de que modo os principais meios 
de comunicação social portugueses estavam a explorar o  “espaço de  fluxos”  da Rede 
das redes.
As  tendências  evolutivas  e  as  transformações  que  ocorrem  ao  nível  da  infra­ 
estrutura informativa mundial, levantam um novo conjunto de questões que os gestores 
dos  media  portugueses  tenderão  a  equacionar:  As  repercussões  dos  avanços 
tecnológicos  no  âmbito  da  informação  e  da  comunicação  no  funcionamento  e 
reorganização dos meios de comunicação social; Os efeitos da crescente concentração
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dos media e o aprofundamento do processo de oligopolização do mercado internacional; 
Compreender  as  novas  reinterpretações  da  tecnologia  e  da  cultura,  decorrentes  da 
integração  tecnológica  no  universo  mediático,  acentuando  a  hibridez  entre 
telecomunicações,  informática  e  audiovisuais; Analisar  as  recomposições  do  consumo 
de  produtos  mediáticos  decorrente  da  proliferação  da  oferta  electrónica  mas  também 
pelo crescente volume e competitividade dos próprios meios tradicionais; Entender que 
novos  desafios  estratégicos  se  colocam  aos  media  tradicionais  subjacente  à  referida 
diversificação cultural,  conduzindo a uma  coabitação de géneros e suportes que exige 
recomposições  e  reajustamentos; Reequacionar  o  perfil  de  novos  públicos  e  de  novos 
segmentos  de  público  que  estas  sinergias  estão  a  gerar,  no  sentido  de  prosseguir  no 
estudo  das  motivações  das  audiências  dos  media,  mas  com  novas  metodologias 
adequadas à realidade emergente. 
Estes  são  apenas  alguns  dos  inúmeros  pontos  de  partida  para  a  análise  da 
reconfiguração  do  sistema  mediático  português  à  luz  do  desenvolvimento  da  dita 
Sociedade  da  Informação  e  do  Conhecimento.  Todavia  julgo  igualmente  importante 
considerar  todo  um  conjunto  de  questões  prévias,  que  podem  inclusive  fazer  eclodir 
desvalorizações perigosas da própria análise que viso desenvolver, mas cuja discussão 
me parece enraizada nestas problemáticas. Refiro­me às visões utópicas decorrentes da 
abordagem  tecnológica 1  que  assenta  na  espectacularidade  da  inovação  tecnológica. 
Admite­se  que  as  transformações  decorrentes  do  processamento,  armazenamento  e 
transmissão  de  informação,  assim  como  a  convergência  entre  telecomunicações, 
informática  e  audiovisual,  repercutir­se­ão  directamente  em  todos  os  aspectos  da 
actividade social. Esta visão assenta no determinismo tecnológico, em que a tecnologia 
é vista como uma dinâmica social em si, simplificando os processos de mudança social, 
ou  seja,  define  a  tecnologia  como  um  fenómeno  social  que  coloca  em  evidência  um 
novo tipo de sociedade. 
A própria distinção  inicial entre o Conceito de “Sociedade da Informação” e o 
Conceito  de  “Sociedade  do  Conhecimento”  tem  sido  resolvido  através  da  noção 
agregadora de “Sociedade da  Informação e do Conhecimento”. Por  seu  turno, a visão 
mais  generalizada  deste  último  conceito  agregador  tem  sido  marcada,  no  plano 
1 Frank Webster, Theories of Information Society, London, Routledge, 1995.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1487 ­ 
institucional,  por  uma  visão  tecnológica  assente  na  questão  da  acessibilidade  às 
Tecnologias de Informação e Comunicação. A palavra de ordem é a da universalização 
do acesso às novas  tecnologias de  informação e comunicação no sentido da aquisição 
democrática e universalista do saber. Contudo,  se a questão da receptividade alargada 
tem  vindo  a  ser  trabalhada  e  conquistada,  permanece  por  resolver  a  dimensão  da 
democratização  do  acesso  aos  circuitos  de  produção  e  distribuição  do  conhecimento 
socialmente mais relevante. 
Com  efeito,  muitas  das  perspectivas  deterministas  têm  vindo  a  ser  aplicadas  ao 
campo  dos  media,  levando­me  a  relativizar  precavidamente  a  dimensão  dos  efeitos 
destas  transformações. Vastas  são as obras que enfatizam a  acessibilidade à  Internet: 
“A Internet conseguiu a mais rápida taxa de penetração do que qualquer outro meio de 
comunicação na história: Nos Estados Unidos, a rádio levou trinta anos a chegar a 60 
milhões  de pessoas;  a TV alcançou  este  nível  de  difusão  em quinze  anos,  a  Internet 
levou apenas três anos após o desenvolvimento da World Wide Web”  2 . Contudo, não 
podemos  descurar  que  tal  evolução  é  marcada  por  disparidades  geográficas 
particularmente  significativas  no  caso  português.  Tais  disparidades  e  nomeadamente 
certas  discrepâncias  nos  dados  estatísticos  disponíveis  nem  sempre  são  consideradas, 
sendo  comum  a  utilização  nos  debates  teóricos,  de  tendências  descritivas  de  outras 
realidades  geograficamente  distantes,  agora  aplicadas  indiscriminadamente  ao  caso 
português. 
Se  é  verdade  que  no  nosso  país  a  evolução  tecnológica  tem  sido  marcada  pelo 
mimetismo de  experiências  exteriores  já  sedimentadas  e  testadas,  raramente  traçando 
um  percurso  alternativo  próprio  ou  adequado  às  diversidades  empíricas,  também  é 
reconhecido  o  atraso  histórico  que  sempre  registámos  relativamente  à  inovação 
tecnológica  devido,  essencialmente,  ao  facto  de  não  sermos  profícuos  na  génese  de 
produtos ou serviços avançados de TIC (salvo raríssimas excepções 3 ). 
Efectivamente,  quando  nos  debruçamos  sobre  a  análise  da  evolução  das  novas 
tecnologias  de  informação  e  comunicação  em  Portugal,  raramente  salientamos  a  sua 
dependência  contextual  de  outras  variáveis  que  afectam  significativas  camadas  da 
2 Manuel Castells, A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura. A Sociedade em 
Rede, Vol. I, Lisboa, Fundação Calouste Gulbenkian, 2002. 
3 Por exemplo o caso do sistema Multibanco.
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população  portuguesa  como:  a  exclusão  do  acesso  a  serviços  básicos  de  saúde  e 
higiene, a bens e produtos eléctricos de primeira necessidade, o desemprego, os baixos 
níveis de escolaridade, a iliteracia, e mais genericamente a info­exclusão. 
No entanto, merece particular atenção uma análise ao consumo de comunicação e 
cultura,  considerando  o  que Herbert  Schiller  chama  a  questão  do  “information  gap”. 
Esta  noção  refere­se  à  desigualdade  entre  classes  com  origem  no  acesso  desigual  à 
informação/comunicação.  Isto  é,  a  informação  e  as  tecnologias  de  informação  são 
criadas e disponibilizadas aos que têm capacidade económica para as pagar, o que não 
significa  necessariamente  uma  exclusão  total  a  esse  acesso,  uma  vez  que, 
historicamente,  se  tem  observado  que  um  alargado  número  de  pessoas  tem  vindo  a 
aceder a outros media como a televisão, a rádio ou os jornais. Contudo, os mecanismos 
de  mercado  têm  vindo  a  diferenciar  os  indivíduos  hierarquizando  a  sociedade, 
diferenciações  que  se  reproduzem  e  exacerbam  na  “Era  da  Informação”  ­  “The 
centrality  of  ability­to­pay  criteria,  and  the  close  linkage  these  have  with  class 
inequalities,  leads Herbert  Schiller  to  distinguish  between  the  ‘information  rich’  and 
the  ‘information  poor’,  whitin  and  between  nations” 4  Este  autor  salienta  que  a 
reprodução  das  desigualdades  no  acesso  à  informação,  não  é  apenas  de  ordem 
funcional ou quantitativa mas também de ordem qualitativa, uma vez que, considera a 
existência de um grupo de privilegiados económica e educacionalmente, com acesso a 
meios e a fontes de informação sofisticados em contraponto a uma imensa maioria que 
continua  a  poder  aceder  apenas  a  informação  de  fraco  valor,  ao  “info­lixo”  e  ao 
entretenimento de massa, de produção barata e apelativa. 
Logo,  aponta  para  a  desproporcionalidade  do  consumo  de  entretenimento  e 
informação  dos  media  de  massa  e,  nomeadamente  da  televisão,  em  contraponto  ao 
consumo fragmentado e elitizado de alguns produtos culturais socialmente relevantes e 
ao acesso a suportes  tecnológicos disponíveis apenas a uma  imensa minoria. No caso 
português, esta discrepância não é de todo irrelevante, se atendermos aos números das 
audiências  e  receitas  publicitárias  da  televisão  generalista  portuguesa  (mesmo  por 
relação  à  televisão  por  cabo),  se  comparar­mos  estes  números  com  o  consumo  da 
imprensa de referência ou com o consumo de Internet apercebemo­nos de um conjunto 
4 Frank Webster, Theories of Information Society, London, Routledge, 1995, p.90.
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de  indicadores  que  relativizam  a  euforia  tecnológica  em  torno  das  potencialidades 
universalizantes da Rede. 
Contributos para o conhecimento empírico da realidade portuguesa… 
Atendendo a estas e outras variáveis de contextualização do meu objecto de estudo, 
e na sequência da investigação que realizei no âmbito do Projecto Ciberfaces 5 , encetei 
uma análise aos vários sítios dos meios de comunicação social portugueses na Internet. 
Identifico  aqui  algumas  das  grandes  linhas  de  força  e  das  principais  tendências 
apuradas 6  na principal  dimensão  de  análise  empírica  da minha pesquisa,  tentando dar 
conta  do  processo  evolutivo  que  os  nossos  media  de  expansão  nacional  (televisões, 
rádios e jornais) conheceram ao longo destes anos, em termos do modo como apropriam 
a World Wide Web. 
Os meios de comunicação social portugueses online evoluíram, entre 1999 e 2003 7 , 
na tomada de consciência relativamente à necessidade de criar interfaces com o seu 
público electrónico. A progressiva incorporação de ferramentas tecnológicas 
interactivas, levaram à criação de espaços de verdadeira interacção entre os 
comunicadores e os destinatários, confirmando a possibilidade inusitada que a Internet 
veio trazer de alternância constante de papéis entre o emissor e o receptor de 
informação. Esta qualidade possibilita uma permanente actualização/renovação de 
conteúdos/informação dentro de uma página Web onde o utilizador pode participar na 
feitura e na renovação de mensagens. 
As diversas teorias acerca das audiências dos media têm­se dedicado ao estudo da 
relação  entre  a  oferta  e  a  procura  baseada  no  conhecimento  das  características  e 
expectativas  dos  públicos.  No  âmbito  das  teorias  sociológicas  da  recepção,  a 
caracterização  da  audiência  surge  como  fundamental  para  explicar  os  processos 
5 Projecto Ciberfaces: A Sociedade de Informação em Análise ­ Internet, Interfaces do Social, 
inserido  no  âmbito  dos  projectos  de  investigação  científica  e  tecnológica,  financiados  pelo 
Programa PRAXIS XXI da FCT/MCT, e desenvolvido pela equipa de  investigação coordenada 
por José Manuel Paquete de Oliveira e por José Jorge Barreiros no ISCTE. 
6  Mais  desenvolvido  em Tânia M. Soares,  “Os Medi@ Portugueses  na  Internet: Contributos  para  uma 
Cibersociologia”, Revista Trajectos, nº6, Lisboa, ISCTE/Editorial Notícias, 2005. 
7 Para  informação  detalhada  ver  Tânia  M.  Soares,  Cibermedi@:  Os  Meios  de  Comunicação 
Social Portugueses Online, Lisboa, Livraria Escolar Editora, 2005, (no prelo).
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produtivos  e  a  natureza dos  conteúdos mediáticos. Assim,  os  proprietários  dos media 
tradicionais  têm  agora  uma  nova  tarefa:  a  de  identificar  e  conhecer  os  seus  públicos 
online. Diversos estudos, inclusive aqueles em que trabalhei 8 , deram a conhecer que os 
utilizadores da Internet possuem um perfil bastante diferenciado daquele que é o perfil 
da  população  portuguesa  em  geral.  As  características  sociográficas  do  público  dos 
novos  media  online  são  tendencialmente  dissemelhantes  das  da  audiência  dos  media 
tradicionais, o que se acentua no que respeita à heterogeneidade da audiência televisiva, 
aproximando­se mais  de  uma maior  segmentação  associada  aos  públicos  da  imprensa 
escrita. 
Assim  sendo, estes media online, denotam  já a preocupação em conhecer aqueles 
que visitam as suas páginas, garantindo a disponibilização de mecanismos de registo de 
informação pessoal que permitem a constituição de bases de dados pessoais,  entrando 
no campo das problemáticas teóricas em torno da privacidade e protecção dos dados na 
dita  “Surveillance  Society”  de  Giddens 9 .  Com  efeito,  cada  vez  mais  o  acesso  à 
informação total da página passa pela cedência de dados através do fenómeno “registo 
de utilizador”. Esta nova tendência serve para criar bases de dados de consumidores de 
conteúdos/serviços mediático­cibernéticos, gerar conhecimento sobre perfis de públicos 
e gerar públicos para os produtos a oferecer neste novo suporte. Julgo, no entanto, que o 
problema da gestão dos dados disponibilizados na Rede e da segurança das transacções 
online,  pode  assumir  diferentes  contornos  no  caso  das  páginas  de media.  Isto  porque 
existe  uma  legitimidade  tradicionalmente  conquistada  pelas  instituições  mediáticas. 
Confere­se aos media uma credibilidade inerente no que respeita ao registo, tratamento 
e  transmissão  de  informação. Daí  que  a  confiança  que  o  público  deposita  nos media 
tradicionais possa transitar agora para este novo suporte. Por outro lado, as alterações no 
plano  da  relação  dos  públicos  com os media  têm demonstrado  que  a  notoriedade  dos 
actores sociais, passa, cada vez mais, pela sua exposição aos media. Tendo consciência 
disto, os utilizadores dos media online podem ver nesta cedência de dados e opiniões 
8  Projecto Ciberfaces; Msstudy  I  e  II  –  “Study  on  assessing  the  situation  of  the markets  for 
electronic information services in the European economic area”; COST Action A20 – “European 
Concerted Research Action about the impact of the Internet on the Mass Media in Europe”. 
9 “It is in the extension of the nation state and its intimate concerns with war and defense, in the 
growth of citizenship rights and duties (...) that we can see what may be better termed, not the 
‘information’, but the ‘surveillance society’” in Frank Webster, Theories of Information Society, 
London, Routledge, 1995, p. 73.
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pessoais, a fórmula para ganharem visibilidade mediática, ou para se confundirem com 
a classe dos comunicadores. 
Uma  das  principais  problemáticas  em  torno  da  Internet  diz  respeito  à  sua 
regulamentação.  No  essencial,  a  ideia  é  que  a  autonomia  e  a  liberdade  própria  da 
Internet no acesso, disponibilização e utilização não deve ser amordaçada por qualquer 
tipo  de  constrangimento.  A  polémica  agudiza­se  precisamente  quando  se  descobre  o 
potencial  mercado  Internet.  E,  se  a  ideia  da  “mão­invisível”  e  da  auto­regulação  das 
actividades  económicas  na  Internet  parecia  a  alguns  paradisíaca,  a  verdade  é  que,  na 
prática,  surgiram  alguns  problemas  respeitantes,  nomeadamente,  à  segurança  das 
transacções  online. Num  período  de  transição  de  uma  Internet  de  cidadãos  para  uma 
Internet  de  consumidores,  havia  por  isso  que  aguardar  algum  tempo  até  que  se 
encontrassem  soluções  tecnológicas  que  viabilizassem  efectivamente  as  transacções 
online.  E  aguardar  que  ocorresse  esta  metamorfose  cidadão/utilizador/consumidor 
possibilitada  pela  habituação  ao  meio,  pela  criação  de  hábitos  de  consumo,  pelo 
aumento do número de utilizadores, pelo ultrapassar dos constrangimentos da iliteracia 
tecnológica, etc. 
Vários  estudos  têm  denunciado,  que  a  actividade  mediática  online  ainda  não  é 
lucrativa  e  até  mesmo  que  a  dificuldade  está  em  gerar  sustentabilidade.  Importa, 
portanto,  identificar  os  canais  ou  fontes  de  receita  de  que  pode  vir  a  beneficiar.  O 
primeiro recurso consiste na deslocação da publicidade externa para este novo suporte, 
na  sequência  daquilo  que  é  já  prática  corrente  no  financiamento  dos media  privados. 
Embora  seja  evidente  uma  evolução  em  termos  do  volume  de  publicidade  presente 
nestes  sítios,  é  também  interessante observar que os media online mais moderados na 
apresentação  de  publicidade,  optam  por  uma  publicidade  direccionada  para  algumas 
áreas das indústrias culturais, ou para produtos nobres das áreas tecnológica e do lazer. 
Quanto  à  vertente  arquivo  dos media,  desenha­se  o  esboço  do  que pode  ser  uma 
grande  vantagem  dos  agentes.  A  sua  actividade  baseia­se  na  procura,  tratamento  e 
transmissão da informação. O seu negócio é a informação. Logo, a Internet e as páginas 
Web online, são perfeitamente adequadas à exploração das potencialidades de mercado 
da  vertente  arquivo  dos  media.  Os  media  estão  já  a  dar  os  primeiros  passos  numa 
actividade que se adivinha de grande sucesso.
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No  que  respeita  à  análise  de  conteúdos  temáticos  e  lógicas  de  organização  da 
informação, detecta­se uma tendência para o retorno ao domínio dos conteúdos escritos. 
À  excepção  da maioria  das  páginas  do meio  rádio,  todas  as outras  se  aproximam das 
lógicas de gestão e organização da informação baseada no modelo clássico dos jornais. 
Embora  algumas  categorias  temáticas  tenham  sido  abandonadas  ou  pelo  menos 
desvalorizadas  no  suporte  online,  o  facto  é  que  a  maioria  das  páginas  Web  se 
aproximam verdadeiramente da lógica do jornal tradicional. É curioso observar quanto 
as  páginas Web de  televisão  e  de  jornais  se  aproximam,  contrastando  com a  natureza 
destes dois  tipos de media que, em suporte tradicional,  tudo distingue. Esta similitude 
descreve uma relação interessantíssima atendendo a que, nos novos media, o dominado 
torna­se dominante e o dominante torna­se dominado. Isto é, o meio  líder que domina 
tradicionalmente em termos de audiência e em termos de lançar a agenda do dia que os 
outros  seguirão,  que  é  a  televisão,  surge  agora  online  subordinado  às  formas  de 
apresentação  e  organização  da  informação  mais  próxima  das  lógicas  da  imprensa 
escrita, dando­se, num suporte que é multimédia, uma clara dominação do texto escrito 
como modo fundamental de comunicação. A incorporação de suportes existe, o texto, a 
imagem  e  o  som  aparecem  integrados  na  Internet.  Mas,  em  termos  de  organização 
formal das páginas, as lógicas, as categorias e o modo de comunicação escrito parecem 
liderar novamente. Aquilo que parecia estar a perder audiência – “a escrita”, dita agora 
as regras na última das novidades tecnológicas. 
Outro  dado  inultrapassável,  é  o  acentuar  da  negligência  face  à  função 
entretenimento na maioria dos media online, remetida agora para um plano secundário, 
quando no suporte tradicional e, nomeadamente, na televisão tradicional offline, ela  se 
assume  como a  rainha dos géneros  televisivos. Esta  tendência  reflecte­se em diversos 
âmbitos,  levando  a  que  os  outros  media  que  seguem  este  líder  preconizem  a 
hibridificação dos conteúdos ao ponto de se criarem conceitos como o infotainement, a 
informação­espectáculo, o info­lixo e outros epítetos na mesma linha. 
Genericamente,  prevalece  ainda  a  lógica  de  rentabilização,  no  novo  suporte,  dos 
conteúdos  produzidos  para  um  suporte  tradicional.  Tal  observação  remete  para  a 
constatação  (já  verificada  cientifica  e  politicamente)  da  necessidade  de  incentivar  a 
produção  de  conteúdos  nacionais,  criados  especificamente  para  este  novo  suporte 
tecnológico.  Embora  se  reconheça  a  pertinência  de  rentabilizar  velhos  conteúdos  em
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novos suportes, a verdade é que devemos colocar a questão: Quanto tempo vamos ainda 
levar para compreender que,  ao nível dos conteúdos,  também é necessário criar mais­ 
valias para garantir a fidelização dos públicos electrónicos? 
Os  jornais  possuem  as  páginas  Web  tecnologicamente  mais  desenvolvidas,  nas 
quais se antevê uma preocupação em criar algo que se estabeleça como um modelo de 
futuro.  Já os  restantes media  (televisão e de  rádio),  apresentam­se com características 
menos  definidas  e  mais  experimentais,  como  se  procurassem  adaptar­se  às  actuais 
possibilidades tecnológicas da Rede, mas admitindo desde já que, num futuro próximo, 
novos  desenvolvimentos  darão  lugar  a  novos  modos  de  apresentação  e  configuração 
online, parecendo por isso modelos mais provisórios e menos instalados do que os dos 
jornais. 
Uma  primeira  leitura  do  tipo  de  identidade  que  os  media  portugueses  estão  a 
assumir  online,  descreve  uma  tendência  para  a  hibridez.  Unem­se  com  uma  única 
identidade  aqueles  que  podem  ser  os  principais  gatekeepers  de  informação  deste 
novíssimo meio de comunicação de massas – os Portais e os Media online. Este papel 
de gatekeeper parece estar a ser protagonizado na Internet pelos portais de acesso, dada 
a sua capacidade de hierarquizar a informação, conferindo visibilidade ou mantendo na 
bruma  a  espectacular  diversidade  de  informação/conteúdos  disponibilizados  na  Rede. 
Cabe aos portais organizar o caos do acesso e  identificação da  informação que circula 
na  Internet,  à  semelhança  do  papel  protagonizado  pelos  media  na  selecção  e 
organização  dos  acontecimentos  transformados  em  notícia  para  organizar  o  caos  da 
diversidade de fluxos de informação. 
Convêm ainda não perder de vista que a correlação de forças entre a televisão dita 
tradicional  e  a  televisão  online  (e  os  restantes  media  online)  é  ainda  muito 
desproporcionada. O modelo de difusão de televisão tradicional continua a demonstrar 
níveis  de  eficácia  comunicativa  e  de  intervenção  social  sem  paralelo.  Porquê  investir 
num  esforço  sério  de  promoção  online  se  a  televisão  permanece  o  meio  mais 
performativo  do  tempo  presente,  o  mais  poderoso  de  todos  os  mediadores  sociais? 
Porquê apostar num modelo electrónico de televisão se o modelo herteziano mantém a 
liderança, mesmo face ao cabo? Porquê transferir para a Internet a difusão de conteúdos 
audiovisuais? Será que o futuro da televisão está na Internet ou o futuro da Internet está
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na Televisão? As questões  são  inumeráveis  e as  respostas  são tão efémeras quanto as 
inovações. 
No entanto, como refere, Imma Tubella 10 , “enquanto os media tradicionais, em especial 
a televisão, têm um  importante papel na construção da identidade colectiva, a Internet 
influencia a construção da identidade individual. Isto, na medida em que os indivíduos 
confiam  cada  vez  mais  nos  seus  próprios  recursos  para  construir  uma  identidade 
coerente para si mesmos, num processo aberto de formação do “self”  enquanto projecto 
simbólico, através da utilização dos materiais simbólicos disponíveis”; O que me remete 
para a consideração de que o “casamento” dos media tradicionais com a Internet merece 
especial  atenção  no  que  se  refere  à  configuração  de  novos  projectos  identitários  e, 
eventualmente para a  revisão dos próprios conceitos de  identidade: pessoal,  colectiva, 
cultural e nacional. 
Efectivamente, a acelerada mutação da configuração da Rede em todos os aspectos 
e,  nomeadamente,  dos  modos  de  configuração  dos  sítios,  não  permite  apresentar 
modelos  estáveis.  A  cada  momento  se  vão  registando  inovações  que  transfiguram  as 
análises  efectuadas.  No  entanto,  assumindo  a  busca  incessante  pela  adaptação 
tecnológica  à  prática  social,  importa  intensificar  e  acelerar  igualmente  as  análises 
técnicas  e  sociológicas  que  permitam  acompanhar  esta  rápida  evolução,  de  modo  a 
produzir  conhecimento  útil  para  o  estabelecimento  de  modelos  eficazes  que 
correspondam  às  necessidades  e  expectativas  da  sociedade.  No  plano  teórico  ainda 
discutimos o próprio conceito e existência da dita “Sociedade de Informação”, no plano 
empírico  continuamos  a  produzir  categorias  que  não  se  deixam  fixar.  Logo,  todos  e 
quaisquer  intervenientes na área da Internet, são ainda e só as cobaias de um processo 
em  evolução,  em  fase  de  experimentação  onde  as  certezas  são  poucas  mas  as 
potencialidades são inumeráveis. 
10 Co­Directora do Projecto Internet Catalunha. Comunicação no Seminário “A Sociedade em Rede e a 
Economia do Conhecimento: Portugal numa Perspectiva Global”.
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Resumo: 
Até  recentemente,  e  no  contexto dos  organismos públicos nacionais,  locais,  a utilização 
dos Sistemas de Informação Geográfica (SIG)  centrava­se,  fundamentalmente,  em actividades 
internas,  pelo  que,  os  benefícios  da  utilização  dos  SIGs  não  eram  directamente  visíveis  pelo 
público. Só mais recentemente se explora o potencial da internet e dos serviços online que têm 
como  base  a  disponibilização  de  informação  geográfica.  Este  facto  resultou  do  crescente 
interesse  dos  cidadãos  em  aceder  a  informações  específicas,  relacionadas  com  a  gestão 
autárquica de uma forma ágil, a partir de qualquer lugar. 
Resultaram  assim  novos  serviços  online,  que  recorrem  aos  SIGs  como  o  repositório 
privilegiado  de  informação.  No  entanto,  fruto  do  legado  tecnológico  e  das  necessidades 
originais  de  representação  de  informação  geográfica,  os  SIGs  capturam  representações 
bidimensionais  do  mundo  real,  pelo  que  grande  parte  dos  serviços  online  disponibilizam  a 
visualização da componente espacial na forma de mapas bidimensionais 
A constituição  de  serviços  online para diversas  áreas,  por  exemplo, o  turismo,  a  ciber­ 
cultura  e  o  lazer,  que  utilizam  informação  tridimensional  revela­se  desejável.  Neste  âmbito 
torna­se  essencial  produzir  modelos  3D  que  sirvam  de  conteúdos  a  esses  serviços.  Por  outro 
lado, a recolha dessa informação, 3D,  revela­se uma tarefa árdua e morosa, pelo que os esforços 
podem  dirigir­se  para  a  exploração  do  potencial  existente  na  informação  geográfica 
bidimensional já recolhida. 
Neste contexto, a presente comunicação analisa a possibilidade de gerar automaticamente 
modelos  tridimensionais  com  base  na  informação  geográfica  existente  numa  autarquia.  Estes 
modelos  constituem a base da  criação de  serviços online para  fins  turísticos  e  culturais,  entre 
outros,  que  não  só  eliminam  as  restrições  espaciais  e  temporais  no  acesso  como  também 
permitem aumentar o grau de imersividade e de envolvimento no consumo dos conteúdos. 
Introdução 
Os  Sistemas  de  Informação  Geográfica  (SIG)  constituem  uma  das  ferramentas 
tecnológicas  privilegiadas  de  armazenamento,  gestão  e  análise  de  informação  no 
domínio  da  gestão  pública,  nacional  e  local.  Neste  último,  os  SIGs  revelam­se  um 
recurso  poderoso  de  auxílio  às  actividades  de  registo,  manutenção  e  consulta  da 
informação que tem alguma dependência da componente espacial. Os SIGs constituem 
ainda  uma  ferramenta  importante  de  apoio  à  tomada  de  decisão,  na  medida  em  que 
suportam análises de cenários e perguntas de âmbito espacial,  apresentando resultados 
em tempo útil.
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Até  à  alguns  anos  atrás,  a  utilização  dos  SIGs  centrava­se,  fundamentalmente,  em 
actividades  internas  a  estes  organismos,  pelo  que, os  benefícios  da  sua utilização  não 
eram  directamente  visíveis  pelo  público.  Só  mais  recentemente,  os  organismos  de 
administração  pública  –  fundamentalmente  de  administração  local  –  perceberam  o 
potencial  da  internet  e  dos  serviços  online  que  têm  como  base  a  disponibilização  de 
informação  geográfica.  Este  facto  resultou  do  crescente  interesse  dos  cidadãos  em 
consultar  informação de carácter geral, por exemplo, mapas e fóruns de discussão com 
georeferenciação de conteúdos, e específicos  tal  como  informação sobre o andamento 
de um processo particular, de uma forma ágil, e sem restrições espaço­temporais. Deste 
facto  resultaram  novos  serviços  online,  onde  os  SIGs  desempenham  um  papel 
preponderante de repositório privilegiado de informação. 
No  contexto  da  representação  de  informação  geográfica  é  importante  salientar  que  as 
restrições  tecnológicas  e  as  necessidades  de  representação  e  gestão  de  informação 
espacial  condicionaram  a  representação  do  espaço,  limitando­a  durante  vários  anos  à 
bidimensionalidade.  Relativamente  à  visualização  de  informação  3D  existem,  desde 
1992, standards tal como o OpenGL e, sobre a representação de informação 3D, desde 
1997 que o VRML constitui um standard para a comunicação, baseada em ficheiros, de 
informação 3D entre aplicações, em ambiente de rede. Porém, relativamente à captura 
da  essência  espacial  tridimensional  em  bases  de  dados,  só  recentemente  é  que 
emergiram  soluções  para  tipos  de  dados,  métodos  de  acesso  multi­dimensional  e 
operadores que contemplam a terceira dimensão. 
Actualmente,  são  vários  os  domínios  de  aplicação  onde  se  considera  desejável  a 
constituição  de  aplicações  e  serviços,  que  fazem  recurso  à  informação  geográfica 
tridimensional. Destacam­se  as  telecomunicações, os cadastros,  a construção de  infra­ 
estruturas, a gestão de instalações e, a gestão de informação urbana e ­ os domínios em 
foco neste trabalho  ­  o lazer, a cultura e o turismo. A título de exemplo, considere­se 
um  serviço  online  que  proporciona  a  visita,  de  forma  virtual,  às  ruas  de  uma  cidade 
remota,  através  da  recreação  do  ambiente  3D,  similar  ao  que  existe  na  realidade. Os 
contextos  de  utilização  são  variados:  o  conhecimento  de  uma  cidade  em  maior 
profundidade, a prospecção de informação sobre um local que se vai visitar, a consulta 
dos  trajectos que um  turista deseja percorrer para chegar a um  local  numa cidade em 
visita.  Entre  outros  aspectos,  ao  efectuar  o  trajecto  virtual,  este  serviço  pode  dar
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destaque  a  edifícios  de  referência,  de  interesse  particular  e  permitir  a  exploração  de 
informação mais específica sobre determinados lugares. 
No entanto, a constituição de um serviço semelhante ao que  foi aqui descrito enfrenta 
um problema: a escassez de  informação geográfica 3D. Considera­se que efectuar um 
esforço de recolha massiva dessa informação revela­se uma tarefa árdua e morosa, pelo 
que, os esforços se devem dirigir para a exploração do potencial existente na informação 
geográfica bidimensional entretanto recolhida e disponível. 
Importa salientar, como elemento contextualizador do uso de algumas linguagens neste 
trabalho, que ao longo do desenvolvimento dos SIGs se assistiu ao domínio de formatos 
de  representação  e  armazenamento  de  informação  geográfica  que  dependiam 
exclusivamente  da  solução  tecnológica. Desde  cedo  se  impuseram  no mercado vários 
formatos,  tais como, DGN (Microstation), ShapeFile e Coverage (ESRI), entre muitos 
outros, dificultando o processo de passar  informação geográfica entre soluções SIG de 
famílias  distintas.  Só  após  o  surgimento  de  standards  de  interoperabilidade  em  SIG, 
promovido  pelo  consórcio  OCG  (Open  Geospatial  Consortium),  tais  como  a 
especificação  OpenGIS,  é  que  essa  tarefa  se  tornou  facilitada,  através  de  formatos 
interoperáveis, tal como o GML (Geographic Markup Language) [GML2003], definidos 
e  adoptados  pelos  produtores  de  tecnologia  SIG  do  consórcio,  se  tornou  possível  ter 
uma plataforma neutra de representação de informação geográfica. Deste modo, fazendo 
uso  das  tecnologias  de  interoperabilidade  em  SIG,  recorrendo  a  implementações  de 
transformação e apresentação de documentos, tal como é o XSL (Extensible Stylesheet 
Language),  e  fazendo  uso  do  VRML  e  do  seu  sucessor,  o  X3D  [X3D2003],  para  a 
representação  de  informação  3D,  analisa­se  neste  trabalho  o  processo  de  geração 
automática  de  modelos  3D  com  base  em  informação  geográfica  2D,  com  vista  à 
constituição de cenários urbanos, para serem disponibilizados em serviços on­line.
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Informação Geográfica 
Segundo  Medeiros  [Medeiros1994],  a  modelação  de  dados  espaciais  encontra­se 
associada à percepção que se tem do mundo real e que se traduz em duas perspectivas 
distintas: a perspectiva de campo e a perspectiva de objecto. Se na primeira perspectiva 
o espaço consiste numa superfície contínua sobre a qual uma determinada propriedade 
varia de forma contínua, na última, o espaço é composto por um conjunto de entidades 
singulares, que existem independentemente. São exemplos da perspectiva contínua – de 
layer ­  a altimetria de solo ou os ortofotomapas digitais, capturados sobre uma cidade. 
Já  os  limites  de  edificado,  o mobiliário,  equipamento  e  artes  urbanas,  os  pavimentos, 
limites  da  via  pública,  limites  das  áreas  ajardinadas  constituem  bons  exemplos  da 
perspectiva  de  objecto  referida  por  Medeiros.  Dado  que  os  níveis  de  informação 
geográfica  mencionados  são  suficientemente  heterogéneos  entre  si  e  uma  vez  que 
instanciam as duas perspectiva, constituem o universo de informação geográfica alvo do 
processo de constituição do modelo 3D. 
Sintetização de Informação 
Embora os níveis referidos na secção 0 sejam suficientemente ricos para se produzir um 
modelo  3D  de  uma  cidade,  ocorre  por  vezes  a  necessidade  de  se  sintetizar  alguma 
informação,  tendo  como  principal  objectivo  o  aumento  da  riqueza  do  modelo.  Por 
exemplo, considerando que o edificado é caracterizado por um  limite poligonal, pode 
ser desejável a sintetização das águas do telhado, com vista ao aumento da variabilidade 
do modelo. Caso contrário, o telhado de todo o edificado será constituído por um plano 
horizontal    no  topo.  Surgem  também  situações  em  que,  também  com  o  objectivo  de 
melhorar o aspecto visual do modelo pode haver lugar ao mapeamento de texturas sobre 
a  face exterior dos polígonos verticais do edificado,  isto é, à atribuição de  imagens de 
fachadas  de  edifícios  a  paredes  exteriores  do  edificado.  Dado  que  fotografar  cada 
fachada  dos  edifícios  de  uma  cidade  constitui  uma  tarefa  morosa,  é  frequente  a 
exploração  de  uma  via  menos  rigorosa,  que  se  traduz  na  atribuição  aleatória  de  uma 
imagem de fachada, obtida de uma biblioteca de imagens. Esta via deve, no entanto, ser 
evitada em edificado de  referência, onde deve haver o cuidado de se mapear  imagens
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correspondentes às  fachadas  reais e,  inclusivamente,  substituir a geometria do edifício 
por representações 3D mais rigorosas. 
Esta  substituição  ocorre  também  com  certos  objectos  da  informação  geográfica,  tal 
como  elementos  de  equipamento  urbano,  por  exemplo  bancos  de  jardim,  placas  de 
sinalização de trânsito, ou paragens de transportes públicos. É frequente que, ao nível da 
representação  geográfica  desses  objectos,  haja  uma  total  omissão  do  modelo 
geométrico, pelo que se torna necessário modelar ou recorrer a bibliotecas de modelos 
geométricos, por forma a  implantar no modelo 3D gerado, na  localização e orientação 
correspondente,  um  modelo  geométrico  3D,  correspondente  ao  tipo  de  objecto  em 
causa. 
A Geração do Modelo 3D 
O  primeiro  passo  no  processo  de  geração  do  modelo  3D,  com  base  em  informação 
geográfica, consiste numa transformação da informação, de modo a ter o maior número 
possível de  níveis de  informação  representados através de uma única  linguagem. Esta 
etapa,  que  se  traduz  na  conversão  do maior  número  de  níveis  de  informação  para  o 
formato GML, garante uma maior  facilidade de manipulação da  informação, dado que 
evita  lidar  com  um  número  excessivo  de  formatos  de  representação  de  informação 
geográfica.  São  sujeitos  a  este  processo  os  níveis  de  informação  que  se  incluem  na 
perspectiva de objecto (secção 0). Assim, certos níveis de informação, tal como a rede 
irregular  de  triângulos  (TIN),  que  caracteriza  a  altimetria  de  solo,  não  pode  ser 
convertida para o formato GML, sendo apenas convertida  para um formato texto, capaz 
de  ser  manipulado  pelas  tecnologias  adoptadas.  O  segundo  passo  deste  processo 
consiste na transformação da informação, representada em GML, para o formato X3D. 
De  facto, esta etapa é muito mais do que um processo de conversão, sendo necessário 
cumprir dois objectivos principais, isto é, (1) o de agregar a informação geográfica, com 
base  em  relações  espaciais,  dispersa  por  níveis  isolados,  por  forma  a  criar  uma 
representação  3D  coerente  e  (2)  representar  os  dados  de  acordo  com  a  especificação 
X3D.  O  processo  de  atingir  o  primeiro  objectivo  é  analisado  na  secção  seguinte,  0, 
sendo  que  a  representação  em  X3D  e  posteriormente  em  VRML  é  justificada  e 
analisada na secção 0.
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Estruturação do Modelo 3D 
Considerando que a informação geográfica encontra­se representada em GML, mas que 
não existem outras  relações entre os diferentes  níveis de  informação que não sejam  a 
localização espacial,  a  estruturação de um modelo 3D consiste no conjunto de passos 
que relaciona os níveis por forma a que o resultado seja coerente, isto é, exista: 
·  um terreno,  isto é, uma superfície com elevação de acordo com a altimetria de 
solo; 
·  ortofotomapas depositados sobre o terreno; 
·  o edificado depositado sobre o terreno e elevado de acordo com a altimetria de 
solo; 
·  representações  geométricas  de  equipamentos,  mobiliários  e  artes  urbanas 
situados  no  local  deposição  sobre  o  terreno  de  elementos  poligonais 
caracterizadores do tipo de uso do solo (pavimento, jardim). 
Estes passos envolvem, sobretudo, cálculos sobre o eixo dos Z,  isto é sobre as alturas, 
onde é  frequente, para  se determinar a  altimetria  de solo, de um ponto na  localização 
XY,  interpolar  bilinearmente  sobre  as  alturas  associadas  aos  vértices  do  triângulo  de 
solo que, em XY, contêm o ponto desejado. Esta operação ocorre na implantação sobre 
o terreno dos objectos 3D previamente identificados, por forma a que eles se depositem 
sobre a superfície do solo. Relativamente à representação do edificado, explora­se um 
atributo que consiste na altimetria de topo de edificado e, através de uma operação de 
extrusão, eleva­se o limite poligonal de cada edifício até à altura desejada. Na ausência 
deste  atributo,  pode­se  gerar  aleatoriamente,  mas  de  forma  controlada  alturas  de 
edifícios.  Esta  técnica  tem  a  desvantagem  de  produzir  fachadas  que  não  possuem 
pormenores,  tal  como  acontece  na  realidade.  Por  forma  a  reduzir  esta  deficiência 
existem três alternativas: (1) a aplicação de texturas nas fachadas, situação que melhora 
os  resultados  visuais  ou  (2),  a  substituição  do modelo  geométrico  extrudido  por  um 
modelo  geométrico  de  maior  rigor,  situação  que  embora  desejável,  aumenta  a 
complexidade  geométrica  do  modelo,  o  que  pode  comprometer  a  visualização  dos 
resultados.
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Representação e Visualização do Modelo 3D 
No  protótipo  desenvolvido  a  estruturação  do  modelo  3D  consiste  na  escrita  das 
operações descritas na secção 0 e secção 0, com recurso à linguagem XSL [XSL2001] e 
na utilização de um processador de XSL [XSLT1999] de modo a transformar os ficheiros 
GML  num  conjunto  de  ficheiros  X3D.  Este  processo  é  intercalado  com  chamadas  a 
operações  especificadas  na  linguagem  Java,  por  forma  a  efectuar  cálculos  mais 
complexos  com  os  dados,  por  exemplo,  fornecendo  um  tetraedro  que  representa  os 
limites  de  um  edifício,  determinar  os  polígonos  que  constituem  as  águas  do  telhado 
desse edifício. 
No  protótipo  realizado,  optou­se  por  efectuar  uma  outra  operação,  que  consistem  em 
transformar  os  dados  3D,  representados  segundo  a  especificação  X3D  em  dados  3D 
representados  segundo  a  especificação  VRML97.  A  realização  desta  acção  deve­se 
fundamentalmente à escassez de visualizadores de X3D, facto que é uma consequência 
do  surgimento  recente  desta  tecnologia:  os  visualizadores  existentes  à  data  da 
concretização  do  protótipo  suportavam  um  subconjunto  da  especificação  X3D  e,  por 
vezes, apresentavam problemas de funcionamento. 
Discussão dos Resultados 
Do conjunto de operações descritas nas secções 0 a 0 resulta um conjunto de ficheiros 
x3d, que por razões que se prendem com a visualização são transformados em ficheiros 
VRML.  Através  de  uma  aplicação  de  visualização  é  possível  efectuar  navegações 
interactivas sobre as ruas do modelo 3D da cidade. A Figura 7, uma vista aérea sobre o 
centro  da  cidade  do  Porto,  ilustra  o  resultado  que  se  obtém  quando  se  submetem  os 
níveis  de  informação  geográfica  descritos  na  secção  0,  ao  processo  de  geração  do 
modelo 3D correspondente, instanciado na aplicações protótipo entretanto desenvolvida.
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Figura 7: visualização aérea sobre a baixa do Por to 
Nos  resultados  produzidos  pelo  protótipo  existem  vários  aspectos  que  devem  ser 
melhorados, com vista ao aumento do desempenho e da qualidade visual dos resultados, 
nomeadamente: 
·  Simplificação de geometria: é pertinente salientar que a  informação geográfica 
de  base  possui  um  rigor  indispensável  às  acções  de  planeamento  e  gestão 
urbana. Porém, este  rigor geométrico é contraproducente no que diz  respeito à 
geração  e  à  visualização  do  modelo  3D.  A  Figura  8  ilustra  a  complexidade 
geométrica  associada  a  um  conjunto  de  habitações  da  baixa  do  Porto.  Como 
solução propõe­se a utilização de técnicas de redução poligonal [Hinker93], ou a 
utilização de níveis de detalhe (LODs) variados. 
Figura 8: Pormenor  da complexidade geométr ica que resulta 
da conver são dir ecta de informação geográfica. 
·  Refinamento da construção de pavimentos:  a Figura 8  ilustra uma situação em 
que  o  pavimento  depositado  sobre  o  terreno  encontra­se  visível  apenas  em 
algumas áreas, visualizando­se nas restantes áreas o próprio solo. Este problema 
resulta  do  processo  adoptado  de  determinação  da  altura  para  cada  vértice  do 
polígono e da irregularidade do terreno.
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Figura 9: Problemas que resultam da sobreposição entr e a super fície do solo 
e os vér tices dos polígonos de pavimento. 
O  facto  dos  vértices  do  polígono de pavimento  estarem depositados  sobre  o  solo  não 
significa  que  todos  os  pontos  desse  polígono  estejam  na  mesma  condição.  Como 
solução, propõe­se a divisão do polígono de pavimento em vários polígonos, cortados 
de  acordo  com os  polígonos  que  representam o  solo  (Figura  10). Nesta  via,  serão  os 
polígonos resultantes a serem utilizados e não o polígono de pavimento. 
Figura 10: Polígono de pavimento (a azul) e grelha regular  (também polígonos) do solo. 
·  Mapeamento  de  texturas  nas  fachadas  dos  edifícios:  esta operação  encontra­se 
facilitada,  uma  vez  que  a  construção  do  volume  do  edificado  cria,  para  cada 
lado,  um  polígono  independente,  situação  que  possibilita  a  visualização  de 
imagens distintas por cada fachada. 
·  Construção  de  telhados:  o  protótipo  desenvolvido  suporta  a  construção  dos 
polígonos  das  águas  do  telhado,  para  edifícios  com  quatro  lados.  De  modo  a 
ultrapassar  esta  limitação  propõe­se  a  utilização  de  técnicas  propostas  por 
Aichholzer e Aurenhammer [Aichholzer1995][ Aichholzer1996].
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Conclusões e Perspectivas de trabalho futuro 
Neste trabalho procurou­se analisar um processo de geração de modelos 3D, de cidades 
virtuais,  com  base  em  informação  geográfica,  vulgarmente  produzida  pelas 
administrações  locais.  Com  recurso  a  tecnologias  e  a  linguagens  que  sustentam  a 
interoperabilidade  em  SIGs,  é  possível  passar  informação  geográfica  para  um 
representação  com  recurso  à  linguagem  GML,  sendo  que  esta  constitui  um  formato 
neutro  e  manipulável.  Através  de  um  conjunto  de  operações  sobre  a  informação 
representada maioritariamente em GML e com recurso a XSL e XSLT (secção 1500) é 
possível  definir  uma  estruturação,  de modo  a  gerar  um modelo  3D,  que  é  finalmente 
representado em X3D. Em seguida, procede­se à tranformação para VRML, por forma a 
efectuar  navegações  interactivas  no  modelo,  com  recurso  a  visualizados  disponíveis 
(secção 1501). 
Finalmente, os resultados são apresentados e discutidos na secção 0, sendo que existem 
vários ponto a melhorar, por forma a aumentar o desempenho de visualização, através 
de  redução  poligonal  da  geometria  de  base,  e  por  forma  a  melhorar  os  resultados 
visuais,  designadamente  através  do mapeamento de  imagens  nas  fachadas,  construção 
de telhados para edifícios com mais de quatro fachadas e melhoramento da visualização 
dos pavimentos. 
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Implicações sócio­espaciais das interacções on­line 
Maria João Antunes, Eduardo Anselmo Castro, Óscar Mealha 
Universidade de Aveiro, Portugal 
Resumo 
Partindo da análise das respostas recolhidas através de um questionário on­line, realizado a 3129 
utilizadores da Internet em Portugal, aborda­se o contributo dos novos serviços de comunicação 
para  o  alargamento  das  redes  de  interacção  dos  sujeitos,  avalia­se  como  o  enraizamento  dos 
indivíduos ou instituições nos espaços físicos influi nas interacções que se estabelecem on­line e 
averiguam­se as mais­valias que têm sido retiradas desses novos relacionamentos. 
1. Introdução 
O  rápido  desenvolvimento  e  adopção  das  tecnologias,  suportadas  em  redes  e  serviços 
telemáticos, vem suscitar diversas questões relacionadas com a  forma como coexistem 
espaços  físicos  e  espaços  virtuais  de  interacção. Muitos  dos  estudos  sobre  a  Internet, 
quer ao nível dos seus impactos na sociabilidade entre indivíduos, quer ao nível das suas 
implicações nos espaços físicos, obedeceram inicialmente a uma lógica dualista: de um 
lado  os  pessimistas,  que  consideraram  que  as  potencialidades  das  comunicações 
mediadas  pela  tecnologia  conduziriam  a  um  isolamento  social  e  ao  alheamento  dos 
sujeitos face aos outros e, graças à possibilidade de acesso e transferência de dados em 
praticamente qualquer  local do mundo desenvolvido, a uma dissolução da cidade; e os 
optimistas  que  encaravam  os  novos  serviços  de  interacção  como  capazes  de  resolver 
muitos  dos  problemas  das  actuais  sociedades,  antevendo um cenário  de  ágora  virtual, 
com  os  indivíduos  a  assumirem,  numa  base  igualitária,  uma  elevada  participação 
electrónica e, a nível dos  impactos nos lugares, um contributo valioso na resolução de 
problemas como o crescimento das cidades, o congestionamento e a poluição. 
Passada  uma  década  sobre  o  início  da  massificação  do  uso  da  Internet,  e  mercê  dos 
estudos  desenvolvidos,  tem­se  vindo  a  verificar  que  os  serviços  de  comunicação 
suportados  por  esta  Rede  global,  longe  de  se  constituírem  como  uma  força  exterior, 
capaz de alterar a forma como os indivíduos comunicam entre si e se relacionam com o
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espaço circundante, constroem­se no seio da sociedade, integrando­se naturalmente nos 
hábitos  de  interacção  dos  indivíduos,  apresentando­se  como  uma  alternativa  mais  no 
contacto com sujeitos e instituições. 
No  início dos anos 70, Granovetter expôs uma  teoria que parte da diferenciação entre 
relações fortes e relações fracas. De acordo com o autor, as relações fortes caracterizam­ 
se por contactos  frequentes e  ligações de grande  reciprocidade, ocorrendo tipicamente 
entre amigos e familiares chegados, ou seja, entre indivíduos com estatuto semelhante, 
partilhando entre si um mesmo conjunto de informações. Estas relações afiguram­se de 
inequívoca  importância  na  aquisição  de  recursos  básicos  à  manutenção  do  bem­estar 
dos  indivíduos.  As  relações  fracas,  por  seu  lado,  possibilitam  a  ligação  a  indivíduos 
pertencentes  a  outros  grupos,  permitindo  o  acesso  a  recursos  inexistentes  no  círculo 
social  no  qual  o  sujeito  se  integra.  Naturalmente  estas  ligações  resultam  de 
relacionamentos  menos  íntimos  e  mais  esporádicos  (Granovetter,  1973; 
Haythornthwaite,  1999).  No  domínio  das  comunicações  mediadas  pela  tecnologia,  a 
possibilidade  de  manter  relações  já  consolidadas  no  espaço  físico,  e  de  estabelecer 
novos  relacionamentos,  afigura­se  como uma  interessante  possibilidade  de  facilitar  as 
relações fortes e potenciar as relações fracas. 
Com o objectivo de estudar o contributo dos novos serviços de comunicação, assentes 
em Internet, para a manutenção das relações fortes, e para avaliar o seu potencial para o 
estabelecimento  de  novas  relações  com  indivíduos  e  instituições,  foi  construído  um 
inquérito  auto­administrado  por  computador,  disponibilizado  num  web  site  aberto  e 
dirigido  à  comunidade  portuguesa  de  utilizadores  da  Internet 1 .  A  aplicação  do 
questionário  ocorreu  entre  Novembro  de  2002  e  Janeiro  de  2003.  Os  resultados 
apresentados  respeitam,  apenas,  ao  estudo  das  interacções  com  novos  sujeitos, 
porquanto podem estas alargar o círculo de relações dos indivíduos, permitindo pôr em 
contacto  pessoas  de  diferentes  grupos,  potencialmente  portadores  de  informações  e 
1  Sobre  a  metodologia  de  construção  do  questionário  ver:  Maria  João  Antunes,  Eduardo 
Anselmo  Castro,  Óscar  Emanuel  Mealha,  A  Methodology  for  the  Administration  of  a Web­ 
Based Questionnaire,  Human­Centred Computing: Cognitive, Social and Ergonomics Aspects, 
Lawrence Erlbaum Associates, Publishers, 2003, p 639­643.
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conhecimentos  diferentes.  A  presente  análise,  para  além  de  identificar  as  razões  que 
levam os  respondentes  a  estabelecer  este  tipo  de  contactos,  pretende  averiguar  qual  a 
pertinência da  localização  física dos  interlocutores, ou da sua inserção em redes, neste 
tipo de interacção, bem como averiguar quais as mais­valias (potencialmente) retiradas 
dos novos relacionamentos. 
2. Apresentação e discussão dos resultados 
2.1.  Motivações  na  origem  do  estabelecimento  de  novas  relações  através  da 
Internet 
Entre  os  3129  respondentes  aos  inquérito,  74%  indica  ter  já  recorrido  a  algum  dos 
serviços de comunicação, assentes em Internet, para estabelecer novos contactos. 
A  tabela 1  revela os principais motivos que estiveram na origem dos  relacionamentos 
iniciados  através  da  Internet.  Estes  motivos  apresentem­se  agrupados  em  motivos 
pessoais e motivos profissionais. 
Tabela  1: Motivos  pessoais  e  profissionais  que  or iginaram  os  contactos,  através  dos  serviços  Internet,  com 
pessoas com quem nunca tinha existido qualquer  relacionamento social no espaço físico 
%  
Motivos Pessoais 
Estabelecimento de novas amizades  48,5 
Curiosidade  43,4 
Necessidade de efectuar um negócio  30,5 
Debate  e/ou  aprofundamento  de  conhecimentos  em  áreas  com  um 
elevado número de interessados 
28,3 
Debate de assuntos relativos a convicções  25,6 
Debate e/ou aprofundamento de conhecimentos em áreas com interesse 
apenas para um grupo restrito 
21,7 
Necessidade de desabafar, encontrar apoio  19,6 
Coleccionismo  6,5 
Motivos Profissionais 
Esclarecer dúvida sobre algum aspecto da actividade profissional  50,4 
Obtenção  de  informações,  sobre  a  actividade  levada  a  cabo  pelo 
interlocutor 
44 
Troca de impressões com indivíduo que trabalham na mesma área que o 
respondente 
33,8 
Aquisição de produto(s) necessário(s) para o desempenho da actividade  28
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Necessidade de recorrer à prestação de algum serviço relacionado com a 
actividade do respondente 
20 
Base: Respondentes que indicaram já ter usado a Internet para estabelecer contactos com indivíduos com quem nunca tinham tido 
qualquer  relacionamento  social  no  espaço  físico  (as  percentagens  apresentadas  referem­se  a  motivos  pessoais  e  profissionais 
considerados separadamente). 
Categorias não exclusivas, o total da coluna não tem que somar 100%. 
Uma  análise  ao  perfil  dos  indivíduos,  que  referem  um  ou  outro  tipo  de  motivos, 
evidencia  diferenças:  os  motivos  pessoais  apresentados  são  particularmente  referidos 
por  respondentes  do  sexo  feminino,  sendo  que  esta  diferença  é  significativamente 
menos  acentuada  nos motivos  profissionais,  com excepção  da  categoria  “obtenção  de 
informações  sobre  a  actividade  levada  a  cabo  pelo  interlocutor”,  onde  as  mulheres 
surgem  também em clara maioria. Os motivos pessoais  são sobretudo enunciados por 
respondentes com idades inferiores a 26 anos. No que respeita aos motivos profissionais 
as faixas etárias mais elevadas estão bastante mais representadas. 
Fortemente  associado  às  idades  dos  respondentes,  que  indicaram motivos  pessoais  ou 
profissionais,  estão  também  as  suas  qualificações  académicas.  Entre  os  respondentes 
que assinalaram motivos pessoais vamos encontrar  a predominância da  frequência, ou 
posse,  do  ensino  secundário  e  de  bacharelato/licenciatura  e  entre os  respondentes  que 
assinalaram motivos profissionais a posse ou frequência de uma formação graduada ou 
pós­graduada. Note­se que a formação pós­graduada surge particularmente representada 
nas categorias “obtenção de informações sobre a actividade do interlocutor” e “troca de 
impressões com indivíduos que trabalham na mesma área que o respondente”, ou seja, 
possivelmente  associada  a  contactos  desencadeados  devido  a  actividades  de 
investigação. 
2.2. Relevância do meio de inserção dos inter locutores 
A tabela 2 pretende traçar a relação entre o motivo por que foi estabelecido o contacto, 
através dos  serviços de comunicação assentes em Internet,  e a  relevância de contactar 
um  interlocutor  inserido  num  determinado  meio.  A  tabela  apresenta  apenas  os  cinco
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motivos  pessoais  e  profissionais  mais  referidos  e  tem  como  base  o  contacto, 
desencadeado  a  partir  da  Internet,  considerado  pelos  respondentes  como  mais 
significativo, tendo sido esse contacto iniciado por eles próprios. 
Tabela 2: Relação entre o motivo por  que é estabelecida a  interacção e a inserção do inter locutor  num meio 
específico (% ) 
Motivos Pessoais  Motivos Profissionais 
Para o motivo que 
or iginou a interacção o 
respondente pretendia 
comunicar... 
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com qualquer pessoa 
disposta a interagir  54,7  62,3  54,1  ­­­  31,7  14,7  7,9  5,7  23,8  ­­­ 
com qualquer pessoa 
inserida num determinado 
meio 
21,5  14,6  ­­­  65,1  41,5  29  27,7  34,7  32,7  38,8 
com uma pessoa em 
específico, por essa pessoa 
estar inserida num 
determinado meio 
­­­  ­­­  ­­­  ­­­  ­­­  46,1  54,5  51,1  38,6  41,8 
pela pessoa em si, 
independentemente do meio 
em que se encontrava 
21,5  17,7  29,5  ­­­  ­­­  10,2  9,9  8,5  ­­­  ­­­ 
Base: Respondentes que indicaram já ter usado a Internet para estabelecer contactos com indivíduos com quem nunca tinham tido 
qualquer relacionamento social no espaço  físico e que, referindo­se ao relacionamento mais estreito assim estabelecido, indicaram 
ter sido eles a iniciar a interacção (as percentagens apresentadas referem­se a cada motivo considerado separadamente). 
­­­: valor não apresentado devido ao pequeno número de casos (N<10). 
Pela análise da tabela 2 parece existir relação entre o motivo porque é desencadeada a 
interacção e a inserção do interlocutor num determinado meio. Para comunicações que 
têm na sua origem o “estabelecimento de novas amizades”, a mera “curiosidade” ou o 
“desabafar” o que parece interessar, na generalidade dos casos, é encontrar alguém 
disposto a interagir. Nas comunicações originadas por motivos profissionais, a maior 
parte dos indivíduos invoca ter pretendido comunicar com um indivíduo em particular, 
por este se encontrar inserido num determinado meio. Parece constatar­se que em áreas
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de grande especificidade a inserção em redes, geradoras de confiança e capazes de 
satisfazer necessidades específicas do sujeito, será sem dúvida uma mais­valia. 
A relevância do local/meio de inserção do interlocutor pode ser também observada 
através da análise dos lugares onde os diversos destinatários da interacção se situam 
(tabela 3). Note­se que a tabela 3 não distingue a especificidade dos vários motivos 
pessoais e profissionais. 
Tabela 3: Distribuição geográfica dos destinatários  da  interacção  segundo o motivo que or iginou o  contacto 
através dos serviços de comunicação assentes em Internet (% ) 
Região de Portugal/País Estrangeiro 
Motivos 
Pessoais 
Motivos 
Profissionais 
Noroeste (Minho­Lima, Cávado, Ave, Tâmega, Entre Douro e Vouga)  5,3  2,8 
Interior Norte (Alto Trás­os­Montes, Douro)  ­­­ 
Interior  Centro  (Dão­Lafões,  Beira  Interior  Norte  e  Sul,  Serra  da  Estrela,  Pinhal 
Interior Norte e Sul, Cova da Beira) 
3,9  1,3 
Baixo Vouga, Baixo Mondego  9,4  9,8 
Pinhal Litoral, Oeste, Médio Tejo e Lezíria do Tejo  4,5  2,5 
Região de Lisboa, Grande Porto e Península de Setúbal  45  40,9 
Alentejo  2,2  1,6 
Algarve  1,9  ­­­ 
Ilhas  2,3  ­­­ 
Países da EU (a 15 membros) + Suíça e Noruega  5,5  19,2 
Países do alargamento (Maio de 2004)  ­­­  ­­­ 
EUA + Canadá  2  8 
Brasil  6,2  2,1 
Outros países de expressão portuguesa  ­­­ 
Outros países  2  1,2 
Desconhece a localização do interlocutor  8,8  8,8 
Base: Respondentes que indicaram já ter usado a Internet para estabelecer contactos com indivíduos com quem nunca tinham tido 
qualquer relacionamento social no espaço  físico e que, referindo­se ao relacionamento mais estreito assim estabelecido, indicaram 
ter sido eles a iniciar a interacção (as percentagens apresentadas referem­se a motivos pessoais e motivos profissionais apresentados 
separadamente). 
­­­: valor não apresentado devido ao pequeno número de casos (N<10).
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Observando  a  tabela  3  constata­se  que  é  na Região  de Lisboa  e Grande Porto  que  se 
concentra a maior parte dos destinatários das interacções (note­se igualmente que nestas 
áreas concentra­se uma percentagem significativa da população portuguesa). 
A finalidade por que é estabelecida a interacção vem demonstrar que para comunicações 
desencadeadas  por  motivos  pessoais  é  muito  mais  heterogénea  a  localização  dos 
sujeitos, tanto a nível do território nacional (eventualmente espelhando a densidade de 
população  residente  em  cada  região)  como  a  nível  internacional.  Neste  domínio,  as 
interacções com indivíduos localizados no Brasil destaca­se, porventura pela partilha do 
português.  Tratando­se  de  motivos  desencadeados  por  razões  profissionais,  onde  a 
localização  do  interlocutor  assumirá  bastante  mais  relevância,  vamos  encontrar,  no 
território nacional,  interlocutores inseridos sobretudo nas regiões de Lisboa e do Porto. 
No caso de países terceiros, há uma elevada representatividade da Europa e da América 
do Norte, que agrupadas acolhem 27,2% dos destinatários das interacções. 
Uma  vez  identificadas  as  razões  que  desencadearam  o  estabelecimento  de  novas 
relações  on­line,  bem  como  a  selectividade  dos  locais  de  inserção  dos  interlocutores, 
pretendeu­se  averiguar  qual  a  relevância  atribuida  à  transposição  dos  relacionamentos 
para  o  espaço  físico.  Com  base  na  distinção  entre  os  relacionamentos  que 
permaneceram apenas on­line e aqueles que originaram conhecimento no espaço físico, 
comparam­se as mais valias retiradas numa e noutra situação. 
2.3. Transposição das relações para o espaço físico e mais­valias retiradas 
A  tabela  4  exibe  a  percentagem  de  relações  que,  por  cada  motivo,  desencadearam 
contactos presenciais. 
Tabela 4: Percentagem de respondentes que, por  cada motivo,  indica ter  transposto a relação para o espaço 
físico
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Motivos pessoais  Motivos profissionais 
Relacionamento 
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N
ov
as
 a
m
iz
ad
es
 
C
ur
io
si
da
de
 
D
es
ab
af
ar
 
D
eb
at
e 
as
su
nt
os
 
po
uc
os
 in
te
re
ss
ad
os
 
D
eb
at
e 
as
su
nt
os
 
m
ui
to
s 
in
te
re
ss
ad
os
 
E
sc
la
re
ce
r 
dú
vi
da
 
In
fo
rm
aç
õe
s 
so
br
e 
ac
tiv
id
ad
e 
 d
o 
T
ro
ca
 im
pr
es
sõ
es
 
co
m
 in
di
ví
du
os
  d
a 
ár
ea
 
A
qu
is
iç
ão
 d
e 
pr
od
ut
os
 
Pr
es
ta
çã
o 
de
 s
er
vi
ço
s 
Sim  67,2  43,9  61,5  54,7  42,2  46,6  47,9  59,7  44,5  61,4 
Base: Respondentes que indicaram já ter usado a Internet para estabelecer contactos com indivíduos com quem nunca tinham tido 
qualquer relacionamento social no espaço  físico e que, referindo­se ao relacionamento mais estreito assim estabelecido, indicaram 
ter  transposto  o  relacionamento  para  o  espaço  físico  (as  percentagens  apresentadas  referem­se  a  cada  motivo  considerado 
separadamente). 
Pela  análise  da  tabela  é  possível  verificar  que  os  motivos  pessoais  suscitaram  mais 
transposições  de  relacionamentos  para  o  espaço  físico,  porventura  devido  ao  tipo  de 
respondentes que os efectuam, como vimos essencialmente indivíduos das faixas etárias 
mais  jovens, e à temática que abordam: tratando­se de contactos desencadeados com o 
intuito de “estabelecer novas amizades” ou para “desabafar” e encontrar apoio é natural 
que  resulte  daqui  um  tipo  de  interacção  mais  íntimo,  que  resulte  numa  vontade  de 
conhecer o outro. Do lado dos motivos profissionais a “prestação de serviços” e a “troca 
de  impressões  com  indivíduos  da  mesma  área”  levaram  mais  de  metade  dos 
respondentes, que estabeleceram os relacionamentos mais próximos por estes motivos, a 
conhecer  os  seus  interlocutores.  Se  no  primeiro  caso o  conhecimento  pode  ter  na  sua 
origem  a  inevitabilidade  do  encontro  presencial,  para  o  fornecimento  do  serviço  a 
prestar, no segundo caso, a partilha de interesses comuns, ao respondente e interlocutor, 
será o motivo mais plausível. 
Uma das  questões mais  interessantes,  quando  se  analisam  as  comunicações mediadas 
pela tecnologia, envolve as mais­valias que os respondentes consideram ter retirado dos 
relacionamentos estabelecidos através da Internet. Trata­se de uma questão geralmente 
negligenciada, nos estudos sobre a utilização dos serviços Internet, mas que se considera
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1514 ­ 
de grande importância, visto só assim ser possível avaliar a relevância e utilidade deste 
tipo de contactos. 
Os  dados  presentes,  nas  tabelas  5  e  6,  revelam  as  mais­valias  retiradas  pelos 
respondentes que transpuseram a relação para o espaço físico e aqueles em que tal não 
sucedeu. Esta distinção permitirá averiguar qual a diferença e tipo de ganhos que advêm 
do conhecimento presencial. 
Tabela 5: Mais­valias retiradas dos relacionamentos estabelecidos através da Internet por  motivos pessoais 
Mais­valias retiradas da relação 
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Respondentes que transpuseram a relação para o espaço físico 
Estabelecimento de uma nova amizade  87,2  80,2  81,4  82,9  74,1 
Disponibilidade  do  interlocutor  para  o  ouvir,  apoiar, 
aconselhar 
38,2  30,2  55,9  34,1  33,3 
Conhecimento de outros indivíduos, por intermédio dessa 
pessoa 
22,2  19  15,3  24,4  40,7 
Conhecimento de novos locais  21,8  19,8  18,6  24,4  29,6 
Enriquecimento da sua colecção  0,9  ­­­  ­­­  9,8  7,4 
Obtenção de novas informações ou conhecimentos  14,4  14,7  13,6  43,9  63 
Aquisição de bens  0,2  2,6  3,4  2,4  14,8 
Não retirou qualquer mais­valia  5,2  12,1  6,8  ­­­  ­­­ 
Respondentes que não transpuseram a relação para o espaço físico
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1515 ­ 
Estabelecimento de uma nova amizade  82,9  42,6  83,8  64,7  56,8 
Disponibilidade  do  interlocutor  para  o  ouvir,  apoiar, 
aconselhar 
50,2  24,3  81,1  23,5  27 
Conhecimento de outros indivíduos, por intermédio dessa 
pessoa 
12  3,4  2,7  23,5  16,2 
Enriquecimento da sua colecção  2,8  2  2,7  11,8  2,7 
Obtenção de novas informações ou conhecimentos  32,3  25,7  27  70,6  73 
Aquisição de bens  0,5  2,7  ­­­  ­­­  5,4 
Não retirou qualquer mais­valia  6,9  35,1  2,7  2,9  8,1 
Base: Respondentes que indicaram já ter usado a Internet para estabelecer contactos com indivíduos com quem nunca tinham tido 
qualquer relacionamento social no espaço  físico e que, referindo­se ao relacionamento mais estreito assim estabelecido, indicaram 
ter transposto o relacionamento para o espaço físico. 
As percentagens obtidas em cada coluna dizem respeito ao número de respondentes, que por cada motivo indicado assinalaram cada 
uma das opções apresentadas. 
Categorias não exclusivas, o total da coluna não tem que somar 100%. 
Pelos dados recolhidos os relacionamentos iniciados por motivos pessoais parecem de 
facto resultar, em muitos casos, no estabelecimento de relações de amizade, 
particularmente entre os interlocutores que transpõem o relacionamento para o espaço 
físico. 
Tabela  6:  Mais­valias  retiradas  dos  relacionamentos  estabelecidos  através  da  Internet  por   motivos 
profissionais 
Mais­valias retiradas da relação 
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Respondentes que transpuseram a relação para o espaço físico 
Estabelecimento de uma nova amizade  24,6  20,7  35,3  18,9  15,7 
Nova parceria de trabalho  54,3  56,9  55,4  45,3  60,8 
Conhecimento de outros indivíduos por intermédio dessa pessoa  24,6  29,3  28,8  20,8  27,5 
Conhecimento de novos locais  13  12,9  15,1  9,4  11,8 
Obtenção de novas informações ou conhecimentos  65,2  64,7  66,2  54,7  49 
Aquisição de bens/usufruto de serviços  8  8,6  7,9  41,5  33,3
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Não retirou qualquer mais­valia  3,6  1,7  2,2  1,9  ­­­ 
Respondentes que não transpuseram a relação para o espaço físico 
Estabelecimento de uma nova amizade  6,3  5,6  11,7  1,5  9,4 
Nova parceria de trabalho  28,5  27,8  34  18,2  40,6 
Conhecimento  de  outros  indivíduos,  por  intermédio  dessa 
pessoa 
8,2  10,3  19,1  3  12,5 
Obtenção de novas informações ou conhecimentos  67,7  76,2  81,9  51,5  65,6 
Aquisição de bens/usufruto de serviços  7,6  7,1  3,2  59,1  40,6 
Não retirou qualquer mais­valia  8,9  6,3  4,3  6,1  6,3 
Base: Respondentes que indicaram já ter usado a Internet para estabelecer contactos com indivíduos com quem nunca tinham tido 
qualquer relacionamento social no espaço  físico e que, referindo­se ao relacionamento mais estreito assim estabelecido, indicaram 
ter transposto o relacionamento para o espaço físico. 
As percentagens obtidas em cada coluna dizem respeito ao número de respondentes, que 
por cada motivo indicado assinalaram cada uma das opções apresentadas. 
Categorias não exclusivas, o total da coluna não tem que somar 100%. 
Saliente­se que, em todos os motivos profissionais, verifica­se que é significativamente 
maior a percentagem de indivíduos que não obtiveram qualquer ganho da relação, entre 
os respondentes que não transpuseram a relação para o espaço físico. Os respondentes 
que  estabelecerem  relacionamentos  através  da  Internet,  por  motivos  profissionais, 
retiram destacadamente como benefício do contacto a “obtenção de novas informações 
e conhecimentos”. De notar que nos casos em que a relação foi transposta para o espaço 
físico,  com  excepção  dos  indivíduos  cuja  finalidade  do  contacto  era  a  “aquisição  de 
produtos”,  mais  de  50%  dos  inquiridos  afirma  que  o  contacto  efectuado  resultou  na 
criação  de  uma  nova  parceria  de  trabalho,  facto  que  nos  remete  para  o  interessante 
potencial  dos  novos  serviços  de  comunicação  para  o  estabelecimento  de  relações 
eventualmente profícuas.
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Note­se ainda que,  tanto entre os  respondentes que mencionaram motivos pessoais ou 
profissionais  como  estando na  origem do  relacionamento mais  estreito,  desencadeado 
através  da  Internet,  a  transposição  do  relacionamento  para  o  espaço  físico  parece 
potenciar o alargamento da rede de contactos de um sujeito a outros indivíduos. 
3. Conclusões 
A  possibilidade  de  estabelecer  novos  relacionamentos  através  da  Internet  parece 
favorecer o estabelecimento de novas relações, que podem, em algumas circunstâncias, 
estar  na  génese  de  relacionamentos  profícuos.  Nesta  medida,  certos  relacionamentos, 
desencadeados através dos novos serviços de comunicação assentes em Internet, podem 
constituir­se,  na  terminologia  de  Granovetter  (1973),  como  pontes,  ou  seja  originar 
conhecimentos  que  se  constituem  inicialmente  como  vínculos  fracos,  mas  que 
potenciam  o  conhecimento  e  a  passagem  para  outros  meios,  onde  se  aceda  a  novas 
informações e novos recursos. 
As relações iniciadas na Internet não tornam os lugares irrelevantes, antes, dependendo 
do motivo que origina a interacção, baseiam­se neles, e nas estruturas e dinâmicas neles 
criadas  e  estabelecidas,  para  orientar  a  selectividade  do  estabelecimento  de  novos 
contactos. De igual modo, os encontros presenciais no espaço físico são determinantes 
para a consolidação de vínculos fracos e para criar condições para estes progredirem. 
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Resumo 
É  inquestionável,  nos  dias  de  hoje,  a  presença  vincada  do  multimédia  e  das  Imagens  em 
Movimento no mundo contemporâneo. Todavia, a anunciada integração do vídeo na matriz do 
multimédia encontra­se longe do horizonte, prevalecendo, ainda, um desfasamento significativo 
entre os circuitos audiovisual e multimédia. É, neste contexto, que se enquadra o presente artigo, 
que pretende introduzir a temática da difícil integração de vídeo e multimédia e, posteriormente, 
conduzir  uma  revisão  bibliográfica  que  revele  algumas  possíveis  causas  responsáveis  pelo 
problema enunciado. 
Introdução 
É inquestionável, nos dias de hoje, a presença vincada do multimédia e das Imagens em 
Movimento  no mundo  contemporâneo. De  facto,  a  concepção  de  um  quotidiano  sem 
televisão, cinema ou Internet numa sociedade cada vez mais da Informação torna­se, de 
dia para dia, uma  tarefa  incrementalmente complexa. Todavia, a anunciada  integração 
do  vídeo  na matriz  do multimédia  –tido  como um dos  elementos  constituintes  da  sua 
identidade–  encontra­se  longe  do  horizonte,  prevalecendo,  ainda,  um  desfasamento 
significativo  entre  os  circuitos  audiovisual  e  multimédia.  Este  facto  desperta  alguma 
estranheza, sobretudo quando estamos a falar de um meio tão rico e reconhecido pelos 
utilizadores.  Tomando  a  televisão  e  o  computador  pessoal  como  paradigmas,  os 
esforços  empreendidos  no  sentido  da  sua  fusão  –ainda  que  tecnologicamente 
exequíveis– têm redundado em fracassos comerciais (Dimitrova, Koenen et al., 1999). 
A  respeito  desta  integração,  (Lopes,  Moreira  et  al.,  2001)  reduzem­na  a  meras 
«operações de “juntar”, sem preocupação de correlação entre os diversos componentes». 
(Lopes,  2001)  vai  mais  longe:  na  avaliação  de  uma  série  de  produtos  multimédia, 
constata  que  a  grande  maioria  padece  de  «alguma  falta  de  bom  senso»,  traduzidos 
muitas  vezes  num «folclore de  inadequações». O problema não é novo, uma vez que, 
por  exemplo,  o  próprio  livro,  sistema  de  complexidade  substancialmente  inferior, 
necessitou  de  algumas  décadas  até  atingir  a  estrutura  base  que  hoje  lhe  conhecemos. 
Existe,  então,  um  longo  caminho  a  percorrer  até  atingirmos  o  patamar  onde,  como
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definiria o Gestaltismo, o todo é mais que a soma das partes. Para (Shneiderman, 1997), 
«The  World  Wide  Web  is  still  in  the  Model  T  stage  of  development.  Strategies  for 
blending text, sound, images and video are in need of refinement, and effective rhetorics 
for hypermedia are only now being created». 
Ainda  no  contexto  do  vídeo  em  multimédia  conjectura­se,  actualmente,  acerca  da 
possibilidade  do  crescimento  acelerado  de  aplicações  com  suporte  vídeo.  O 
aparecimento  de  dispositivos  cada  vez  mais  portáteis,  multimédia  e  economicamente 
acessíveis com suporte vídeo (como é o caso do telemóvel) elevam a oportunidade de, 
por  exemplo,  comunicação  interpessoal  vídeo  remota,  tanto  na  sua  vertente  formal 
como  informal.  Esta  hipótese  ganha  ainda  mais  sentido  quando  pensamos  na  actual 
transição para uma economia e estilo de vida à escala global, num teatro de operações 
geograficamente disperso. 
Com  base  no  exposto,  o  presente  artigo  pretende  listar  algumas  possíveis  causas 
responsáveis  pelo  problema  enunciado,  apresentadas  na  secção  seguinte,  sendo, 
posteriormente, apresentadas as respectivas conclusões. 
Dificuldades de integração de vídeo em multimédia 
A  problemática  da  integração  de  vídeo  em  multimédia  apresenta­se  como  uma  área 
carente de estudo e exploração que urge abordar. A assunção de que os elementos que 
compõem a matriz  do multimédia  são  totalmente  compatíveis  entre  si  poderá  não  ser 
totalmente  verdadeira,  sobretudo  no  que  respeita  à  fusão  entre  meios  discretos  e 
contínuos. Segundo (Chambel, 2004), o actual conflito dominante no multimédia reside 
na  integração  de  meios  espaciais  e  temporais,  que  se  coloca  ao  nível  tecnológico  e 
cognitivo. Na óptica de  (Liestøl, 1994), vídeo e  texto  requerem diferentes abordagens 
por parte do utilizador. A  leitura de texto requer a «combinação de  letras que  formam 
palavras,  e palavras que  formam  frases»; o  leitor decide o tempo e o  ritmo da  leitura. 
Com  o  vídeo,  o  tempo  é  independente  do  espectador.  Esta  diferença  fundamental 
prende­se  com  o  conceito  de  linearidade  em  documentos  hipermédia  que  alberguem 
diferentes  média  (Liestøl,  1994).  (Guimarães,  Chambel  et  al.,  2000)  acrescentam  que 
um problema fundamental entre o texto e vídeo é a falta de ligação que existe entre estes 
dois  tipos de  informação e o  formato monolítico do vídeo que  leva a uma exploração
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menos efectiva desta fonte. No entanto, os autores defendem que a integração aumenta a 
eficácia  através do  reforço mútuo dos  textos e do vídeo.  (Liestøl, 1994) atesta que os 
problemas da conexão de elementos em hipermédia  foi abordada por (Landow, 1989) 
que  estabeleceu  uma  «“rhetoric  of  arrival  and  departure”»,  estabelecendo  a 
importância  da  orientação  e  da  necessidade  de  fornecer  ao  utilizador  informação 
contextual adequada, quando chega e abandona pontos de decisão. Ainda neste sentido, 
o  autor  afirma  que  é  importante  evitar  a  descontinuidade  na  mudança  do  vídeo  para 
texto,  «as  if  one  were  moving  from  looking  “passively”   at  film  to  reading  a  book 
“actively”».  O  hipermédia  deve,  então,  na  fase  inicial  do  desenvolvimento  estético, 
preocupar­se  com  «continuidade  sobre  a  diversidade»,  seguindo um caminho  análogo 
ao  do  cinema,  em  particular  o  paradigma  de  Hollywood  da  edição  continuada 
(«continuity  editing»).  (Lopes, Moreira  et  al.,  2001)  defendem  o  desenvolvimento  de 
um  produto  em  torno  de  uma  estória,  de  uma  narrativa  com  início  meio  e  fim, 
explicitamente definidos. Ainda no mesmo documento, os autores fazem a apologia da 
criação  de  «um  documento  de  referência  onde  tudo  o  que  diz  respeito  ao  projecto  é 
descrito no máximo detalhe possível». 
Mas a problemática não fica por aqui. De facto, as questões são diversas e cobrem uma 
multiplicidade  de  áreas.  Por  esse  motivo,  e  para  simplificar,  a  listagem  prosseguirá 
sobre a forma de tópicos, apresentada de seguida: 
· As actuais  ferramentas de suporte ao desenvolvimento de projectos multimédia 
não  são  adequadas  às  especificidades  únicas  daqueles  que  trabalham  neste  meio, 
provavelmente devido a uma  falha na percepção das suas necessidades e,  também, 
através  da  importação  de  modelos  não  adequados  (Marks  e  Davis,  1994;  Bailey, 
Konstan et al., 2001). Marks e Davis (Marks e Davis, 1994) defendem que algumas 
das  actuais  concepções  de  design  de  software,  como  o  «iteractive  design»  e  o 
«concurrent  design»,  são,  em  grande  parte,  sistemas  de  desenvolvimento  de 
software em contextos de não multimédia; 
· O quotidiano ainda está preso aos cânones do texto, da palavra escrita, tornando a 
ruptura  deste  esquema  mental  uma  tarefa  complexa  (Lopes,  2003).  Esta  situação 
pode conduzir a uma sobreutilização do texto em multimédia;
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· Sobre  o  multimédia  paira,  ainda,  uma  forte  dualidade  entre  forma  e  conteúdo. 
«Na realidade, a sua utilização [vídeo] é realizada mais como um gadget; utiliza­se 
porque o vídeo digital em multimédia é “mais giro” ou tem mais “piada”.» (Lopes, 
Moreira et al., 2003). A este facto não é alheia a euforia inerente ao período actual – 
o despontar da “revolução” multimédia –, fase geralmente pautada pela descoberta e 
experimentação. A preocupação com a estética é, por vezes, superior ao conteúdo. O 
fascínio pelas capacidades tecnológicas de um meio conduz, não raras vezes, à perda 
de objectividade das  funcionalidades  implementadas, afastando­se do seu objectivo 
central:  a  satisfação  do  elemento  humano.  A  introdução  num  produto  de  um 
elemento  da matriz multimédia,  como  são o  vídeo  e o  áudio,  deverá  ser  realizada 
somente quando existir valor acrescentado; 
· A adopção  de sistemas de videoconferência  tem  sofrido de mitos de marketing 
que os promovem com substitutos de interacção presencial (“cara­a­cara”), gorando 
as expectativas dos utilizadores (Egido, 1988). Desta situação é exemplo a decepção 
que foi o videofone. As previsões de adopção deste aparelho, apresentado ao público 
em  1964  na  World's  Fair  em  Nova  Iorque  (Park?)  foram  extremamente 
entusiásticas. A convicção da sua penetração no mercado era tão forte que se admitia 
que, nos anos 70, o telefone seria substituído pelo videofone e que 85% de todos os 
encontros  seriam  mediados  electronicamente  (Snyder,  1971).  No  entanto,  as 
expectativas iniciais revelaram­se um fracasso; 
·  As  escolas  de  produção  multimédia  não  caminham  totalmente  a  par  das  de 
produção  audiovisual. Como  consequência  dessa  dessincronia  resultam  linguagens 
distintas,  nem  sempre  compreendidas  por  ambas  as  partes.  Em  contexto  de 
integração,  é  comum  deparar  com dois  cenários  distintos:  tanto  profissionais  com 
formação  multimédia  a  trabalhar  em  vídeo,  conduzindo  a  vídeos  de  qualidade 
inferior, como, pelo contrário, bons vídeos realizados por profissionais da área, mas 
que pecam na sua integração com o produto multimédia; 
· A factura a pagar pelo trabalho em vídeo com qualidade é ainda alta. Ainda que o 
preço do equipamento de vídeo tenha, em alguns sectores, reduzido drasticamente, 
será  necessário  optar  por  uma  equipa  especializada,  que  é,  no mínimo,  numerosa. 
Gleicher,  RachelHeck  et  al.  (Gleicher,  RachelHeck  et  al.,  2002)  consideram  que
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«merely capturing an event on video does not make the video watchable.» Este facto 
é notado por Lopes, Moreira et al. (Lopes, Moreira et al., 2001), que afirmam: «(...) 
poucos  são os que  fazem ou vendem  filmes, havendo claramente a distinção entre 
filmagens amadoras e o circuito profissional do audiovisual.»; 
· O vídeo é um elemento que consome bastante tempo na sua produção, condição 
que,  em  algumas  situações,  não  se  coaduna  com  a  filosofia  multimédia,  onde  os 
prazos são, com frequência, muito apertados; 
· Quanto à Internet, esta é, na sua grande maioria, um meio de grande volatilidade 
de  conteúdos  e  de  baixo  custo,  onde  o  vídeo  tem  dificuldade  em  penetrar.  A 
necessidade quer de servidores de maior capacidade, quer de uma maior  largura de 
banda impõe custos adicionais que não são bem vistos pelos canais de distribuição. 
Este  constrangimento  reflecte­se  na  política  vigente  em  alguns  sites  da  Internet, 
onde é exigido o  registo  (e mesmo o pagamento) como via de acesso a conteúdos 
vídeo. Desta forma, corre­se o risco de um visionamento por uma franja restrita da 
ciberpopulação; 
·  Ainda  relativamente  à  Internet,  esta  possui  algumas  limitações  ao  nível  da 
implementação do multimédia, sobretudo no que diz respeito à utilização de vídeo. 
As limitações de largura de banda lideram, de forma destacada, a lista dos problemas 
a considerar. Para citar um exemplo  ilustrativo, caso se opte pelo download de um 
ficheiro  de  vídeo  na  Internet,  o  tempo  de  espera  é  elevado,  variando  consoante  o 
tamanho  do mesmo  e  a  largura  de  banda  disponível;  caso  a  via  streaming  seja  a 
opção,  o  vídeo  será  de  qualidade  inferior  (susceptível  a  engasgos  resultantes  de 
flutuações  de  largura  de  banda),  o  tempo  de  arranque  da  aplicação  de  leitura  do 
vídeo  não  é  desprezível  e,  para  terminar,  poderá  ser  necessário  responder  de 
antemão a questões relativas a especificações técnicas, nem sempre compreendidas 
pelos utilizadores; 
· Outra limitação severa associada à Internet é a baixa eficácia das ferramentas de 
pesquisa. Por  limitações  técnicas,  a  indexação dos vídeos não  tem em conta o  seu 
conteúdo, mas sim outros  factores mais evasivos, como o nome do  ficheiro. Neste 
contexto,  os  resultados  obtidos  numa  pesquisa  serão,  obrigatoriamente,  muito 
condicionados;
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· O carácter democrático da Internet, onde qualquer pessoa tem a possibilidade de 
publicar  os  seus  conteúdos  num  espaço  de  partilha  a  nível  mundial,  faz  desta 
estrutura um mar imenso de pequenas notas pessoais, uma rede mundial baseada em 
“hiperpost­it” .  Face  ao  amadorismo  reinante,  os  conteúdos  de  complexidade 
superior são muitas vezes desprezados, como é o caso do vídeo; 
· A falta de normalização é predominante, face às diversas aplicações de leitura de 
vídeo  (players)  nem  sempre  compatíveis  entre  si  e,  também,  a  múltiplos  codecs 
utilizados. É comum a incapacidade de visualizar um vídeo, condicionado pela não 
disponibilidade da aplicação ou o codec necessários para a sua leitura; 
· Salvo raras excepções, a qualidade do vídeo em qualquer produto multimédia é 
inferior à que estamos habituados pelas tecnologias tradicionais, como é a televisão 
(quer por emissão terrestre, redes de televisão por cabo ou DVD vídeo) e o cinema. 
Esta situação é motivada pelas limitações de largura de banda existentes, que levam 
a que o  vídeo  veja  algumas  das  suas  variáveis  comprometidas,  como  é  o  caso  do 
número de imagens por segundo, a dimensão da imagem em pixels e a compressão 
empregue.  Esta  regressão  qualitativa  é  mal  compreendida  pelos  utilizadores. 
Chapman  e  Chapman  (Chapman  e  Chapman,  2002)  comparam  o  vídeo  em 
multimédia a «dancing postage stamps»; 
·  As  restrições  técnicas  e  económicas  dos  utilizadores  são  uma  barreira  forte  à 
generalização de sistemas baseados em videoconferência. São elas, por exemplo, a 
inexistência de altifalantes em alguns computadores, o tamanho restrito da moldura 
do vídeo, o “roubar” espaço útil do ecrã a outras aplicações de importância superior, 
o  incómodo  que  pode  causar  o  som  do  vídeo  a  colegas  de  trabalho  fisicamente 
próximos,  redes  que  não  permitem  o  recurso  a  aplicações  de  streaming, 
computadores  desactualizados  e  não  adequados  ao  fluxo  do  vídeo,  entre  muita 
outras. A motivação para a compra de câmaras vídeo para a Web (webcameras), que 
não  estão  incluídas  no  equipamento  base  de  um  computador  pessoal  (PC),  não  é 
grande, pois a  sua utilidade é  tanto maior quanto o número  de utilizadores que as 
possuírem. Citando Egido, «as with most  interactive technologies,  the more people 
that have videoconferencing, the more useful it becomes.» (Egido, 1988);
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· A  importação  indiscriminada  das  práticas  vigentes  em meios  como o  cinema  e 
televisão  para  o  vídeo  em multimédia  não  é  adequada.  Para  citar  um  exemplo,  a 
gramática  da  edição  praticada  na  televisão  baseia­se  na  do  cinema,  tendo  sido 
adaptada para dar resposta às suas particularidades, onde o tamanho do ecrã, o local 
de visualização e a predisposição do espectador são factores a considerar; 
·  Embora  os  vídeos  em multimédia  possam  explorar  outras  proporções/formatos 
(altura vs. largura) que não o standard 4:3 ou 16:9 de forma a melhorar a integração 
em  produtos  multimédia,  é,  no  entanto,  pouco  comum  encontrar  vídeos  que  não 
obedeçam a estes  valores. Naturalmente que a  tecnologia  associada à produção de 
vídeo  limita  as  opções,  mas  não  é  factor  impeditivo  para  a  exploração  de  outros 
formatos; 
figura 1. vídeo com or ientação ver tical (240 * 360 pixels) (r etir ada de (Taylor?)) 
· O vídeo é normalmente associado a um veículo de  lazer. Quando utilizado para 
outros fins, a resposta pode ser adversa, de desconfiança, não sendo encarado com a 
seriedade desejada; 
· Segundo Nardi, Schwarz et al. (Nardi, Schwarz et al., 1993), a investigação que 
debate  o  valor  do  vídeo  baseia­se,  na  sua  grande  maioria,  em  vídeos  com  a 
abordagem  talking  head  (“cabeça  falante”),  ou  seja,  vídeos  nos  quais  nos  é 
apresentado um ou mais oradores, em discurso directo para a câmara, ou em alguma 
actividade  entre  eles.  Segundo  os  autores,  esta  abordagem  tem  conduzido  a 
resultados  negativos  na  apreciação  da  utilidade  do  vídeo.  Nardi,  Schwarz  et  al. 
(Nardi,  Schwarz  et  al.,  1993)  defendem  o  “video­as­data”   (vídeo  veículo  de 
informação), em que o espaço de trabalho e os objectos de interesse estão no centro 
das atenções. É, então,  relegada para segundo plano a exploração da telepresença 1 , 
1 Este termo é, de acordo com Muhlbach, Bocker et al. (Muhlbach, Bocker et al., 1995) e Beigl 
e Gellersen (Beigl e Gellersen, 1999), a sensação de estar a partilhar o mesmo espaço físico com
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1526 ­ 
estando  a  objectiva  direccionada  para  outros  objectos  não  necessariamente 
orgânicos. Neale, McGee et al. (Neale, McGee et al., 1998) afirmam que o “video­ 
as­data”   tem  demonstrado  «the  value  of  video  for  coordinating  activities  that 
primarily  deal  with  physical  artifacts  remote  from  one  or  more  of  the 
coparticipants»; 
figura 2. Talking head 
· A impossibilidade de transposição de um vídeo para o papel, tal como se imprime 
um  texto ou  uma  imagem,  limita  a  omnipresença  do  vídeo. A visualização  de um 
vídeo requer sempre a utilização de um dispositivo tecnológico, que é, para além de 
pouco prático, sempre mais caro; 
Fica,  assim,  terminada  a  listagem,  feita  a  ressalva  de  que  não  é,  de  forma  alguma, 
completa.  O  campo  de  estudo  é  muito  extenso  e,  como  referido  anteriormente,  a 
investigação não pode estagnar. 
Conclusões 
As  dificuldades  de  integração  de  vídeo  em  multimédia  são  inegáveis.  Como 
consequência,  a  utilização  deste  média  tem,  efectivamente,  sido  diminuta,  ainda  que 
considerado  como  um  dos  pilares  fundamentais  da  matriz  do  multimédia  e, 
cumulativamente,  detentor  de  um  extenso  espectro  de  vantagens.  No  entanto,  a 
identificação das causas do problema estão, ainda, por descobrir ou confirmar. A este 
pessoas que se encontrem localizadas remotamente. Nardi, Schwarz et al. (Nardi, Schwarz et 
al., 1993) complementam a ideia, defendendo que a telepresença é a transferência de um 
contexto físico e psicológico para locais remotos.
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facto  não  é  alheio  o  elevado  número  de  áreas  que,  directa  ou  indirectamente, 
influenciam a resposta do indivíduo ao vídeo, como é o caso da usabilidade, psicologia, 
ética  e  privacidade,  entre  outras.  Será  necessário  aguardar  pela  solidificação  da 
tecnologia,  nomeadamente  em  vertentes  como  a  largura  de  banda  e  mobilidade,  para 
que  a  integração  do  vídeo  possa  ser  facilitada,  e,  consequentemente,  para  que  a 
investigação da área possa estreitar o leque de variáveis em análise. A euforia que, ao 
longo  do  tempo,  marcou  este  sector  (sobretudo  na  bidireccionalidade)  revelou­se 
maléfica,  gerando  expectativas  demasiado  elevadas  nos  utilizadores,  conduzindo  à 
frustração e desinteresse pelo vídeo. Estes episódios contribuem para algum descrédito 
de  um  média  que,  teoricamente,  poderá  revelar­se  uma  expressiva  mais  valia  em 
diversos contextos multimédia. No entanto, ainda está por comprovar o benefício que o 
canal vídeo pode aditar a situações de comunicação interpessoal. A literatura nesta área 
não é, de forma alguma, condizente. 
Como nota  final vale a pena citar  a conclusão de  três estudos elaborados por  (Tang e 
Isaacs,  1993):  1)  os  utilizadores  querem  vídeo  e  2)  a  qualidade  do  áudio  é  crucial. 
Todavia, e  na óptica de  (Smith, Ruocco et al., 1999), é necessário dar  resposta a  três 
questões  essenciais:  quão  prático  é  o  vídeo?  Quem  e  como  o  procura?  Qual  será  a 
melhor utilização do vídeo? Neste sentido, a integração de vídeo só poderá vingar se for 
alvo  de  um  trabalho  cuidado  e  não  alvo  de  uma  utilização  arbitrária  e  irreflectida, 
situação que, infelizmente, é demasiadamente comum nos sistemas multimédia actuais. 
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Linguagens tecnológicas são resultado da cultura 
Mágda Rodrigues da Cunha 
Faculdade de Comunicação Social 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul / Brasil 
O  surgimento  de  cada  nova  mídia  determina  o  debate  sobre  a  permanência  ou 
morte  dos  meios  já  existentes.  Esta  tendência  poderia  ser  detectada  mesmo  antes  da 
comunicação assumir o formato midiático. O desenvolvimento da escrita desvalorizaria 
a oralidade, a  impressão prejudicaria o  registro manuscrito, o  jornal  levaria ao  fim do 
livro e da leitura, além do rádio que terminaria com o jornal, e a televisão com a mídia 
radiofônica.  Já  o  final  do  século  XX  marca  o  início  dos  debates  sobre  uma  re­ 
acomodação das mídias provocada pelo desenvolvimento da internet. 
Linguagens  e  suportes  tecnológicos  têm  sido  confundidos  nessas  previsões, 
tornando muito sutis os limites e nebulosa a relevância de um e de outro no processo. O 
que realmente permanece e o que passa por re­acomodação é que deve nortear o debate. 
Linguagens têm acompanhado a humanidade e suportes ou plataformas se modificam. 
O que determina a construção da linguagem das mídias? Estas linguagens são moldadas 
pelo  tempo  e  espaço  sociais,  oriundos  da  cultura  ou  ajudam  a  moldar  esta  mesma 
cultura? Quem será capaz de ler  livros ou ver televisão na tela de um computador? As 
linguagens são determinadas pela tecnologia? Os suportes para as linguagens poderão se 
modificar totalmente com o passar do tempo? Estes são alguns questionamentos centrais 
deste  texto,  que  busca  refletir  sobre  a  verdadeira  relevância  das  linguagens  da 
comunicação, independente das plataformas tecnológicas. Procura observar o papel dos 
suportes  tecnológicos  e  das  linguagens  que  os  acompanham.  Considera  que  a 
permanência está associada às linguagens, que sobrevivem às diferentes tecnologias que 
o homem é capaz de inventar para se comunicar. 
Castells(1999) cita Neil Postman e afirma que “não vemos a realidade como ela é, 
mas como são nossas linguagens. E nossas linguagens são nossas mídias, nossas mídias 
são nossas metáforas, nossas metáforas criam o conteúdo da cultura.” O autor entende 
como indissociável considerar mídia sem linguagem ou vice­versa e considera que esta 
composição cria o conteúdo da cultura.
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Souza  (2001:10)  também  usa  tal  pensamento  para  dizer  que  somos  conforme  a 
linguagem  que  utilizamos  para  dizer  uns  aos  outros  quem  somos.  Segundo  ele,  o 
processo social criou, ao longo da história  recente, o que chamamos mídias, meios de 
comunicação  social.  O  estar­junto  passou  a  ser  necessariamente  mediatizado  pelas 
técnicas de comunicação. 
O conhecimento das técnicas de comunicação passou a ser o novo componente sobre o 
qual as linguagens se constróem e, por derivação, também se constrói o que chamamos 
de cultura. As linguagens não são as tecnologias, mas o sentido que damos a elas, que 
criamos a partir delas. 
O  autor    escreve  que  durante  quase  18  séculos  vivemos  dentro  de  um  processo 
comunicacional  dependente  dos  códigos  da  escrita,  chegando  a  um  presente  em  que 
todo o processo social depende da escrita. Entende que nos últimos 200 anos começou 
uma  nova  revolução,  que  criou  uma  segunda  linguagem,  um  segundo  modo  de  se 
compreender a sociedade, de se compreender a relação das pessoas entre si. Trata­se da 
chegada da imagem eletrônica. “A imagem, presente e percebida desde a Antiguidade, é 
agora redescoberta e publicizada pelos suportes tecnológicos.” (Souza, 2001:10) Aponta 
para uma terceira linguagem que é a multimídia e considera que muitos estão dentro de 
uma  idade que se confunde ainda com o predomínio da escrita e outros já avançaram. 
Isto resulta de uma co­existência de linguagens e também de suportes midiáticos que as 
acompanham. 
Machado  (2002:109)  entende  que  a  novidade  introduzida  pela  informática  está 
justamente na possibilidade que ela abre de fundir num único meio e num único suporte 
todos  os  outros  meios  e  de  invocar  todos  os  sentidos,  pelos  menos  os  mais 
desenvolvidos no homem. 
Mas ela o faz de uma forma integrada, de modo que textos escritos e oralizados, imagens 
fixas e em movimento, sons musicais ou ruídos, gestos, toques e toda sorte de respostas 
corporais  se  combinam  para  constituir  uma modalidade  discursiva  única  e  holística.  A 
informática,  nos  impõe,  portanto,  o  desafio  de  aprender  a  construir  o  pensamento  e 
expressá­lo  socialmente  através  de  um  conjunto  integrado  de  meios,  através  de  um 
discurso áudio­tátil­verbo­moto­visual, sem hierarquias e sem a hegemonia de um código 
sobre os demais. 
Questionando  ainda  a  evolução  das  linguagens,  Machado  pergunta  se  não  seriam  os 
filmes, os vídeos, os discos e muitos programas de rádio e televisão os livros de nosso 
tempo?
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O presente artigo pretende seguir sua reflexão exatamente a partir deste enfoque, 
entendendo que a relevância está nas linguagens e nos conteúdos. Os meios podem ser 
passageiros,  adequando­se  permanentemente  à  pertinência  da  comunicação.  A 
linguagem para a  narração dos  fatos  será aquela  que o conteúdo determinar. Todavia, 
isto não é absoluto e precisa ser relativizado. O que também interfere neste andamento e 
em todas as mudanças é a cultura que é  influenciada e  influencia esta re­acomodação. 
Cultura, linguagem e historicidade são fatores envolvidos na multiplicidade de sentidos 
que recobrem a comunicação. Barthes (1988) afirma que o texto é espaço de múltiplas 
dimensões, com origem na cultura, que é também linguagem. 
O processo é complexo e, como pensa Morin (1995), os pensamentos fracionais, 
que fragmentam tudo o que é global, ignoram por natureza o complexo antropológico e 
o contexto planetário. Mas não basta inscrever todas as coisas e os acontecimentos num 
quadro ou horizonte planetário. Trata­se de buscar sempre a relação de inseparabilidade 
e de  inter­retro­ação entre todo  fenômeno e seu  contexto e de  todo o contexto com o 
contexto planetário. 
Entende­se  que  as  linguagens  estão  na  base  e  que,  relacionadas  aos  meios, 
interferem  e  são,  simultaneamente,  resultado  da  cultura.  Os  meios  resultam  da 
necessidade  e  interesse  humano  de  se  comunicar,  tornando­se  elementos  da  cultura. 
Linguagens  aqui  podem  estar  associadas  aos  sentidos,  como  pensa  Machado  ou  à 
escrita,  imagem  e  multimídia,  como  entende  Souza.  Os  dois  pensamentos  estão 
baseados, porém, na escrita, na oralidade e no áudio, na imagem e agora na multimídia. 
Ambos entendem a linguagem já influenciada pelos meios. Para esta reflexão, pretende­ 
se  recuperar  a  presença  destas  linguagens  (oralidade/áudio,  escrita,  imagem  e  agora 
multimídia) e o sentido dado a elas, por  intermédio dos meios e da cultura, dentro dos 
diferentes períodos históricos de seu surgimento. O objetivo é investigar que sentido foi 
produzido historicamente e quais as  tendências possíveis para esta  re­acomodação das 
mídias, sendo parte e influenciando a cultura. 
Se faz necessário,  inicialmente, passar por alguns conceitos de cultura, também 
objetivo  deste  texto.  É  interesse  aqui  refletir  sobre  cultura,  linguagem  e  história  em 
situação de inter­retro­ação, amparado no pensamento de Morin.
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A cultura, no pensamento de Barthes (1988:69), é tudo e é também linguagem.  O texto, 
para ele,  é um espaço de dimensões múltiplas, é um tecido de citações saídas dos mil 
focos da cultura  e o  homem precisa dessa cultura. Ambas estão  relacionadas a  certas 
regras  que  vêm  de  uma  lógica  milenar  da  narrativa,  que  constitui  a  pessoa  antes  do 
nascimento.  Autores  e  leitores,  sugere  Barthes  (1988),  não  são  mais  do  que  uma 
passagem desse imenso espaço cultural. 
Barthes (1988:105) reflete sobre a cultura e afirma que para dizer­se homem, o homem 
precisa de uma  linguagem,  isto é, da própria cultura. Encontram­se hoje no organismo 
vivo  as  mesmas  estruturas  que  no  sujeito  falante,  pois  a  própria  vida  está  construída 
como uma linguagem. 
Em resumo, tudo é cultura, da roupa ao livro, da comida à imagem, e a cultura está por 
toda a parte, de uma ponta à outra das escalas sociais. Essa cultura, decididamente, é um 
objeto bem paradoxal: sem contornos, sem termo oposicional, sem resto. 
Como não há sujeito fora da linguagem, como linguagem é o que constitui o sujeito em 
toda a linha, a separação das  linguagens é um  luto permanente, segundo ele. Esse  luto 
não  se  produz  apenas  quando  alguém  sai  do  seu  meio,  onde  todos  falam  a  mesma 
linguagem,  não  é  somente  o  contato  material  de  outros  homens,  oriundos  de  outros 
meios,  de  outras  profissões.  É  no  momento  em  que,  sob  o  efeito  de  denominações 
aparentemente  técnicas,  a  cultura  parece  unificar­se,  é  então  que  a  divisão  das 
linguagens culturais é levada ao cúmulo. Barthes (1988) considera esta unificação uma 
ilusão reproduzida simploriamente pelo termo cultura de massa. Há sempre, na cultura, 
uma porção da linguagem que o outro não compreende. 
Santaella  (2003:13) utiliza uma divisão  das  eras  culturais  em seis  tipos de  formações:  cultura 
oral,  cultura  escrita,  cultura  impressa,  cultura  de massas,  cultura  das mídias  e  cultura  digital. 
Salienta que  tais divisões são pautadas na crença de que os meios, desde o aparelho fonador até 
as redes digitais atuais, mesmo sendo meros canais de transmissão de informação, são capazes 
não só de moldar o pensamento, “mas  também de propiciar o surgimento de novos ambientes 
sociais.” É possível evidenciar aqui a cultura em situação de diálogo com os diferentes períodos 
históricos de surgimento e desenvolvimento das linguagens e das mídias. 
A autora destaca outro aspecto  importante no que diz  respeito a esta divisão de  eras culturais. 
Não  são  períodos  culturais  lineares,  com  o  desaparecimento  de  uma  era  para  surgimento  de 
outra.  Há  sempre  um  processo  cumulativo  de  complexificação,  “uma  nova  formação
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comunicativa  e  cultural  vai  se  integrando  na  anterior,  provocando  nela  reajustamentos  e 
refuncionalizações.”  Santaella  (2003:13)    Afinal,  segundo  ela,  a  cultura  comporta­se  sempre 
como  um  organismo  vivo,  inteligente,  com  poderes  de  adaptação  imprevisíveis  e 
surpreendentes. 
Independente de seus cruzamentos,  resultando no  texto, segundo o pensamento de Barthes ou 
com  linguagens  e  mídias,  o  que  vem  a  ser  a  cultura?  Conforme  Santaella  (2003:  31),  uma 
definição breve e útil aponta que a cultura é a parte do ambiente que é feita pelo homem. Está 
implícito  que  a  vida  humana  é  vivida  num  contexto  duplo,  o  habitat  natural  e  seu  ambiente 
social. Implica também que a cultura é mais do que um fenômeno biológico. 
Ela  inclui  todos os elementos do  legado humano maduro que  foi adquirido através do 
seu grupo pela aprendizagem consciente, ou, num nível algo diferente, por processos de 
condicionamento – técnicas de várias espécies, sociais ou institucionais, crenças, modos 
padronizados de conduta. A cultura, enfim, pode ser contrastada com materiais brutos, 
interiores ou exteriores, dos quais ela deriva. Recursos apresentados pelo mundo natural 
são formatados para vir ao encontro de necessidades existentes. 
Tal  idéia  completa  o  pensamento  de  Barthes  de  que  todo  o  texto  é  resultado  de  um 
tecido de citações, obedece a uma lógica milenar da narrativa a qual todos estão presos 
mesmo antes de nascer. Entendemos aqui que entre os recursos formatados para vir ao 
encontro das necessidades humanas estão também as tecnologias de comunicação e as 
linguagens que as acompanham. Tais técnicas evoluem a partir de um condicionamento, 
mas  também  de  uma  demanda  por  aperfeiçoamento,  resultando  diretamente  da  e  na 
construção da cultura. 
Uma história da cultura e das linguagens 
Santaella (2003) aponta para duas concepções básicas de cultura, as humanistas de 
um  lado  e  as  antropológicas,  de  outro. As  primeiras  são  seletivas,  concebendo  como 
culturais  apenas  alguns  segmentos  da  produção  humana  em  detrimento  de  outros 
considerados não­culturais. As antropológicas  são não­seletivas, pois  aplicam o  termo 
cultura à trama total da vida humana numa dada sociedade, à herança social  inteira e a 
qualquer coisa que possa ser adicionada a ela.
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Dois  tipos  de  cultura  se  delineavam  nas  sociedades  ocidentais  até  meados  do 
século XIX, conforme descreve Santaella (2003:52). A cultura das elites, de um lado e a 
cultura popular, produzida no seio das classes dominadas. A cultura de massas, a partir 
da explosão dos meios de reprodução técno­industriais – jornal, foto, cinema –, seguida 
dos  meios  eletrônicos,  rádio  e  televisão,  produziu  um  impacto  “atordoante”  naquela 
tradicional divisão da cultura em erudita, culta, de um lado e cultura popular de outro. 
Ao  absorver  e  digerir,  dentro  de  si,  essas  duas  formas  de  cultura,  a  cultura  de massas 
tende a dissolver a polaridade entre o popular e o erudito, anulando suas fronteiras. Disso 
resultam cruzamentos culturais em que o tradicional e o moderno, artesanal e o industrial 
mesclam­se em tecidos híbridos e voláteis próprios das culturas urbanas. 
Com o “agigantamento” crescente dos meios de comunicação de massa, no século 
XX,  foram  crescendo  as  dificuldades  para  se  estabelecer  distinções  claras  entre  o 
popular,  o  erudito  e  o  massivo.  Até  o  final  do  século  XIX  não  era  tão  complicado 
quanto  hoje  determinar  as  formas,  os  códigos  e  os  gêneros  da  cultura.  A  partir  da 
revolução  industrial  esse cenário se complicou com o aparecimento de meios técnicos 
de  produção  cultural.  Entretanto,  entende  a  autora,  não  obstante  o  poder  de  que  se 
revestem, contra todos os prognósticos, os meios de massa não levaram as formas mais 
tradicionais  de  cultura,  a  cultura  superior,  erudita,  e  as  culturas  populares  ao 
desaparecimento. Provocaram recomposições nos papéis, cenários sociais e até mesmo 
no modo de produção dessas formas de cultura, assim como “borraram” suas fronteiras, 
mas não apagaram sua existência. 
A explicação, entende a autora, está no fato de que a cultura humana existe num 
continuum,  ela  é  cumulativa,  não  no  sentido  linear,  mas  de  interação  incessante  de 
tradição e mudança, persistência e transformação. O entendimento de que uma novidade 
não  termina com a outra, mas gera  transformações, confirma o objetivo este texto, de 
entender as linguagens como fator de permanência, influenciando e sendo influenciadas 
pela  cultura,  mas  transformando­se  a  partir  dos  suportes  tecnológicos  moldados  pela 
própria  cultura. A  tecnologia  que dá  suporte  à  produção  cinematográfica,  exemplifica 
Santaella, pode mudar, mas não muda a linguagem que foi inventada pelo cinema. 
Quando fala do caráter cumulativo das eras culturais, destacando a não linearidade 
deste processo, o pensamento de Santaella coincide, de certa forma, com as três idades 
da linguagem descritas por Souza (2001): a oralidade, a escrita e a imagem eletrônica,
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multímídia.  Em  relação  à  cultura,  a  autora  faz  um  desdobramento  dessas  idades  da 
linguagem.  Souza  compara  este  caráter  de  continuum a  um degradé  de  condições  de 
acesso às linguagens, segundo as tecnologias, de forma extremamente diferenciada. 
Linguagens tecnológicas 
Chartier  (1998:9)  faz  uma  avaliação  sobre  a  chamada  revolução  eletrônica, 
passando por aspectos voltados ao autor, ao texto, ao leitor e a leitura. Relata a transição 
ocorrida   da  reprodução de um  texto copiado  à mão, para a nova  técnica  baseada nos 
tipos móveis. A transformação não é tão absoluta como se diz e um  livro manuscrito, 
sobretudo nos  seus últimos séculos, XIV e XV, e um  livro pós­Gutenberg  baseiam­se 
nas  mesmas  estruturas  fundamentais,  as  do  códex.  “Há,  portanto,  uma  continuidade 
muito forte entre a cultura do manuscrito e a cultura do impresso, embora durante muito 
tempo se tenha acreditado numa ruptura total entre uma e outra.” 
O  relato  de  Chartier  (1998)  confirma  o  continuum descrito  por  Santaella  ou  o 
degradé defendido  por Souza.  Já    na  época  do  surgimento  do  impresso,  as mudanças 
não eram tão radicais. Precisavam sem dúvida passar por uma transição por intermédio 
da cultura para se  integrarem à vida cotidiana. Como aponta Chartier (1998), persistia 
uma forte suspeita diante do impresso, que supostamente romperia a familiaridade entre 
o  autor  e  seus  leitores  e  corromperia  a  correção  dos  textos,  colocando­os  em  mãos 
“mecânicas” e nas práticas do comércio.   As desconfianças  fazem parte dos diferentes 
períodos  históricos  em  que  as  mudanças  parecem  trazer  rupturas.  Estes  rompimentos 
são resultado da própria cultura, são influenciados por ela, mas precisam do tempo desta 
mesma cultura para se acomodarem à rotina. 
Se o homem é propulsor do surgimento de mudanças, como do manuscrito para o 
impresso, e assim por diante, a cultura da qual ele é parte tem o seu tempo de adaptação. 
Por  isso o  continuum descrito  pelos  autores,  esta  convivência  e  sobreposição  de  eras, 
culturas e linguagens. Uma diferença clara existe, porém, entre os diferentes períodos: a 
velocidade  com que  as mudanças  ocorrem  e  se  integram à  sociedade. Todavia,  como 
afirma Chartier (1998:77), ao citar Michel de Certeau, a  leitura é sempre apropriação, 
invenção, produção de significados de parte do leitor. É ele quem determina os tempos 
de  leitura,  mesmo  influenciado  pela  cultura.  Toda  história  da  leitura  supõe,  em  seu 
princípio, esta liberdade do leitor que desloca e subverte aquilo que o livro lhe pretende
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impor. Mudam os gestos segundo os tempos e  lugares; os objetos lidos e as razões de 
ler.  Novas  atitudes  são  inventadas,  outras  se  extinguem.  “Do  rolo  antigo  ao  códex 
medieval, do livro impresso ao texto eletrônico, várias rupturas maiores dividem a longa 
história das maneiras de ler.” 
Aproximadamente 200 anos mais tarde, nos séculos XVII e XVIII, um jornal não 
tem  uma  estrutura  diferente  daquela  do  livro.  Quando  o  jornal  adquire  um  grande 
formato e uma distribuição ampla e é vendido na rua a cada número, ocorre então uma 
atitude mais livre: ele é carregado, dobrado, rasgado, lido por muitos. 
Neste  continuum,  porém,  que  aqui  traçou  esse  recorte  pela  palavra  escrita  e 
também  impressa,  está  anteriormente  a  oralidade  ou,  como defende Ong  (1998:16),  a 
oralidade básica da linguagem é constante. Segundo ele, ler um texto significa convertê­ 
lo em som, em voz alta ou na imaginação. “A expressão oral pode existir – e na maioria 
das vezes existiu – sem qualquer escrita; mas nunca a escrita sem a oralidade.” 
Cinco séculos depois do nascimento da imprensa, o rádio tenta fazer com a voz, 
essa  forma  tão  primitiva  de  comunicação,  o  que  antes  só  podia  ser  feito  com  a 
impressão: armazená­la, repeti­la e transmiti­la a grandes distâncias. O que surge como 
emissão  de  rádio  é  um  instrumento  que  se  escuta  sozinho  ou  com  a  família.  “Era  o 
companheiro  das  horas  solitárias,  as  drogas  dos  que  não  tinham  amigos”  (Pool, 
1992:84). A radiodifusão substitui o bar da esquina, a reunião na  igreja, a banda  local 
ou o concerto. No início do século XX, os sociólogos descrevem uma civilização urbana 
em expansão. As grandes cidades, as  fábricas, a mobilidade geográfica, a burocracia e 
os meios de comunicação criam, segundo eles, uma sociedade marcada pela ausência de 
personalidade e produtos pouco diferenciados e o rádio se inclui nesta descrição. 
Sevcenko (1998:585) relembra que os indivíduos partem, cada um de seu isolamento real, e se 
encontram todas nesse território etéreo, nessa dimensão eletromagnética, 
...  nessa  voz  sem  corpo  que  sussurra  suave,  vinda  de  um  aparato  elétrico  no 
recanto mais  íntimo  do  lar,  repousando  sobre  uma  toalhinha  de  renda  caprichosamente 
bordada  e  ecoando  no  fundo  da  alma dos  ouvintes, milhares, milhões,  por  toda parte  e 
todos anônimos. 
O rádio religa o que a tecnologia veloz havia separado no início do século e, não 
por acaso, na  linguagem popular,  costuma  ser carinhosamente chamado de capelinha, 
tanto  pelo  formato  dos  aparelhos  com  caixa  em  arco,  quanto  pelo  simbolismo
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transcendente  que  irradiava.  É  um  modo  de  remeter  a  um  recôndito  familiar  das 
tradições  e  das memórias  um  artefato moderno  e  de  efeito  arrebatador. Cada  um põe 
naquela voz o rosto e o corpo dos seus sonhos e como o som se transmite pelo espaço, 
onde  quer  que  se  ande  pela  casa,  aquela  voz  vai  atrás.  Até  então,  todas  as  pessoas 
tinham  uma  voz  incessante  que  lhes  falava  de  dentro  do  corpo,  que  os  teólogos  e 
filósofos chamavam de consciência. 
A  força  da palavra  falada,  impressa  ou  representada  por  imagens  está,  antes  de 
tudo,  ligada à  linguagem e à cultura. O rádio, tendo como suporte esta palavra  falada, 
que é também oralidade e áudio,  insere­se na cultura. Muitas são as controvérsias que 
acompanham a permanência ou não da oralidade, especialmente se comparada à escrita. 
Todavia,  são  suportes  com  características  diversas  e  que  não  podem  ser  comparados, 
mas considerados dentro de uma mesma cultura. Definida pelos autores como primária, 
secundária  ou  mista,  a  oralidade  está  presente  nas  diferentes  sociedades.  O  que 
permanece  é  a  vocalidade  e  a  audição.  Assim  como  outros  meios  têm  sua  trajetória 
própria e  integrada,  a escrita não se confunde com a voz ou com a  imagem. Tem  seu 
ritmo  próprio  de  desenvolvimento. O  texto  falado  é  um  novo  texto,  uma  vez  que  as 
diferentes  formas de expressão oral  têm  forte  influência  sobre a  escritura. Trata­se de 
uma nova produção de sentido, seguindo o pensamento de Barthes. 
As diferentes sociedades encontram meios específicos, como o rádio para a voz, a 
impressão para a escrita e assim por diante. Os meios respondem, são apropriados e se 
acomodam às exigências da humanidade, da cultura, convivendo, estacionando ou, em 
muitos casos, desaparecendo. Isto ocorre conforme o efeito e o preparo social para sua 
utilização. O próprio surgimento da televisão é um exemplo. Em meados da década de 
30, não foi fácil para os que estavam comprometidos com a radiodifusão, dos dois lados 
do Atlântico, decidir como a TV poderia se encaixar. Mesmo nos Estados Unidos, que 
poderiam  ter  tomado a  liderança, os primeiros anos da década  foram de depressão. A 
palavra experiência era mencionada sempre quando a televisão era citada. Ao  final da 
Segunda Guerra  era  reduzido o  entusiasmo  nos  círculos  do  rádio  e  do  cinema. Havia 
muita apreensão e nenhum grupo saiu a campo para fazer pressão, como ocorreu com os 
radioamadores,  que  desempenharam  um  papel  importante  nos  anos  iniciais  do  rádio, 
conforme  relatam  Briggs  e  Burke  (2004).  Nos  chamados  círculos  informados, 
acreditava­se que somente os grupos de alto rendimento pudessem ser atraídos por ela.
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A TV, que anos depois assumiu o espaço ocupado pelo rádio nos lares, é também 
um caso  de  ruptura  e  adaptação  da  cultura,  evidenciando  ainda  na  história  dos meios 
uma  re­acomodação  de  mídias.  Estão  nesta  base  o  fato  de  o  ser  humano  ser 
predominantemente  visual  e  verbal.  Não  há  sociedade  sem  palavra.  Oralidade 
permanece sempre sendo oralidade, mas existindo por intermédio de diversas formas de 
transmissão da palavra criadas pelo homem, inclusive junto à imagem. 
Com  o  texto  eletrônico  ou  multimídia  convergem  todas  as  linguagens,    até  agora 
conhecidas,  como  acredita  Machado  (2002),  reunindo  num  único  suporte  os  outros 
meios  e  invocando  os  sentidos  mais  desenvolvidos  no  homem.  Porém,  esta 
convergência  ocorre  em  uma  lógica  de  rede,  que  segundo  Castells  (2003),  é  um 
conjunto  de  nós  interconectados,  prática  humana  antiga,  mas  que  ganhou  vida  nova 
transformando­se  em  redes  de  informação  energizadas  pela  Internet,  proporcionando 
mudanças  significativas  nas  relações. Neste mundo, como afirma Chartier  (1998), um 
produtor de texto pode ser imediatamente o editor, no sentido daquele que dá forma ao 
texto e daquele que o difunde diante de um público de leitores. Na rede eletrônica esta 
difusão é imediata. O autor cita ainda o sonho de Kant de que cada um fosse ao mesmo 
tempo  leitor e autor, que emitisse  juízos sobre as  instituições de seu tempo, quaisquer 
que elas  fossem e que pudesse,  ao mesmo  tempo,  refletir  sobre o  juízo emitido pelos 
outros. Este é talvez um dos grandes diferenciais deste contexto. 
Permanecem,  na  base  de  tudo,  certas  regras,  cuja  origem,  como  pensa Barthes, 
vêm  de  uma  lógica  milenar  da  narrativa,  de  uma  forma  simbólica  que  constitui  as 
pessoas antes de seu nascimento. Vêm do imenso espaço cultural do qual a humanidade 
é  apenas  uma  passagem.  E,  se  essas  regras  integram  a  cultura,  estruturam­se  pela 
linguagem e pelas formas de narrar, definindo também os meios tecnológicos e os seus 
conteúdos. Cultura, história e tecnologia estão integradas neste sentido. 
Referências bibliográficas 
Barthes, Roland. O rumor da língua. São Paulo: Brasiliense, 1988. 
_______.  Novos  ensaios  críticos  seguidos  de  O  grau  zero  da  escritura.  São  Paulo:  Cultrix, 
[s.d.]. 
Briggs, Asa & Burke, Peter. Uma história social da mídia. De Gutenberg à Internet. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2004. 
Castells, Manuel. A Sociedade em rede. São Paulo: Paz e Terra, 2000.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1539 ­ 
_______. A galáxia da internet. Reflexões sobre a internet, os negócios e a sociedade. Rio de 
Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2003. 
Chartier , Roger. A aventura do livro, do leitor ao navegador. São Paulo: Fundação Editora da 
Unesp, 1998. 
Machado,  Arlindo.  As  mídias  são  os  livros  do  nosso  tempo?  In  Cicilia  Peruzzo.  A  mídia 
impressa, o livro e as novas tecnologias. São Paulo:Intercom, 2002. 
Morin, Edgar; KERN, Anne Brigitte. Terra­pátria. Porto Alegre: Sulina, 1995. 
Ong, Walter. Oralidade e Cultura escrita. Campinas, SP: Papirus, 1998. 
Pool,  Ithiel  de Sola. Discursos  e  sonidos de  largo alcance.  In: WILLIAMS, Raymond  (Org.). 
Historia de la comunicación. De la imprenta a nuestros dias. Barcelona: Bosch, 1992. 
Santaella, Lucia. Culturas e artes do pós­humano: da cultura das mídias à cibercultura. São 
Paulo: Paulus, 2003. 
Sevcenko, Nicolau. História da vida privada no Brasil. República: da Belle Époque à era  do 
rádio. São Paulo: Companhia das Letras, 1998.(História da vida privada no Brasil; 3) 
Souza, Mauro Wilton. Novas linguagens. São Paulo:Editora Salesiana, 2001.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1540 ­ 
Museus vir tuais: A impor tância da usabilidade na mediação entre o 
público e o objecto museológico 
Rute Muchacho 
Departamento de Ciências da Comunicação, Artes e Tecnologias da Informação 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
rute.muchacho@ulusofona.pt 
Este  paper  surge  no  decorrer  de  um  projecto  de  investigação  em  curso  pelo 
CICANT  –  Centro  de  Informação,  Comunicação,  Artes  e  Novas  Tecnologias  da 
Universidade  Lusófona  de  Humanidades  e  Tecnologias  e  de  uma  dissertação  de 
mestrado cujo objecto de estudo se centra na temática dos museus virtuais. 
O  uso  dos  novos media  e  as  consequências  da  sua massificação  na  sociedade 
actual são cada vez mais ponto de análise e reflexão. O potencial social das Tecnologias 
da Informação e da Comunicação (TIC) e os efeitos que produzem na forma de pensar e 
agir de cada indivíduo são indiscutíveis (Castells, 2002). 
Com este trabalho pretende­se compreender duas questões fundamentais para a temática 
dos museus virtuais: 
­  O design de  interfaces  –  perceber  de  que  forma  os museus  virtuais  utilizam  a 
internet  e  de  que  forma  decorre  o  processo  de mediação  entre  o  público  e  o 
objecto museológico. 
­  A  importância  da  usabilidade  –  verificar  de  que  forma  esta  questão  está  a  ser 
aplicada nos museus virtuais. 
­ 
1. Museologia e novos media 
Em  primeiro  lugar  torna­se  necessário  compreender  o  papel  fundamental  dos 
museus nos nossos dias. A instituição museológica sofreu grandes alterações e foi alvo 
de  salutar  discussão  que  motivou  novas  formas  de  pensar  o  museu,  havendo,  agora, 
consciência de que necessita de se libertar do seu espaço tradicional e limitado, para se 
tornar  acessível  ao  grande  público.  Cada  vez  mais  o  museu  tem  de  se  adaptar  às
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necessidades da sociedade actual que se encontra em constante mutação. Como afirmou 
Mário  Moutinho  “não  foi  a  Museologia  tradicional  que  evoluiu  para  uma  Nova 
Museologia  mas  sim  a  transformação  da  sociedade  que  levou  à  mudança  dos 
parâmetros da Museologia” (1989:102). 
O  museu  da  actualidade  está  a  enfrentar  um  desafio  constante  e  primordial:  a 
comunicação  com  o  seu  público.  O  espaço  fechado  em  si  próprio,  criado  com  o 
objectivo principal de preservar e salvaguardar um património, está a alterar­se para ser 
capaz  de  transmitir  um  conceito  e  de  possibilitar  aos  diversos  públicos  experiências 
sensíveis  através  da  interligação  com  o  objecto museal.  Como  defende Varine  “é  no 
contacto sensorial entre o homem e o objecto que o museu encontra a sua justificação e 
por vezes a sua necessidade” (1992:52). 
O  museu,  como  importante  meio  de  comunicação,  tem  de  aproveitar  todo  este 
desenvolvimento  comunicacional  e  tecnológico,  no  sentido  de  satisfazer  as  novas 
correntes  da museologia  que  se  debruçam  cada  vez  mais  sobre  o  papel  do museu  na 
sociedade  actual.  Os  novos  media  e  em  particular  a  internet  são  um  instrumento 
precioso no processo de comunicação entre o museu e o seu público. A sua utilização 
como  complemento  do  espaço  físico  do  museu  vem  facilitar  a  transmissão  da 
mensagem pretendida e captar a atenção do visitante, possibilitando uma nova visão do 
objecto museológico. 
Esta  nova  realidade  levanta  uma  questão  pertinente:  “the  tension  between  the 
museum as a site of uplift and rational  learning as opposed to one of amusement and 
spectacle” (Griffiths, 2003:376). Os museus podem ser mais atractivos para o público se 
disponibilizarem  mais  informação  e  entretenimento,  ou  a  combinação  dos  dois  – 
edutainment  –  constituindo  um  espaço  atrativo  com  capacidade  para  alargar  e 
multiplicar as experiências sensoriais e cognitivas que cada sujeito pode usufruir. 
Uma questão fundamental na temática dos museus virtuais prende­se com a  forma 
como os museus utilizam os novos media e em particular a internet. Nos nossos dias um 
grande  número  de  museus  possui  sites  institucionais.  Mais  do  que  um  veículo  de
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comunicação, a internet permite uma maior interacção com o público, para além de ser 
uma importante ferramenta de marketing. 
Como  defende  Alison  Griffiths  “such  technologies  have  changed  the  physical 
character  of  the museum,  frequently  creating  striking  juxtapositions  between  nineteen­ 
century  monumental  architecture  and  the  electronic  glow  of  the  twenty­first  century 
computer  screen. Via  the World Wide Web,  the museum  now  transcends  the  fixities  of 
time  and  place,  allowing  virtual  visitors  to  wander  throught  its  perpetually  deserted 
galleries and interact with objects in ways previously unimaged”. 
Além  da  criação  de  sites  com  informações  sobre  o  seu  acervo,  as  instituições 
museológicas utilizam a  internet  também para divulgar  boletins  informativos, e­mails, 
catálogos, troca de informações entre especialistas, etc., de forma a divulgar o trabalho 
desenvolvido. A internet vem possibilitar uma maior interacção com o público e com os 
especialistas,  possibilitando  uma  rede  de  troca  de  experiências  e  conhecimentos  entre 
instituições  com  objectivos  semelhantes  ou  convergentes.  Na  verdade,  quase  que 
podemos afirmar que se  realiza uma nova visita,  abrangendo determinados objectos e 
percursos expositivos que não  foi possível realizar no espaço museológico tradicional. 
Quando  se  passa  para  o  campo  virtual,  o  campo  de  acção  alarga­se  dando  origem  a 
múltiplos percursos interactivos. Outra forma de utilização da internet  são as parcerias 
institucionais,  em que um determinado museu  convida outras  instituições  a  participar 
com  conteúdos  específicos,  criando  exposições  virtuais,  com  conteúdos  culturais  e 
patrimoniais de vários museus. 
O  visitante  assiste  à  “imposição  de  um  espaço  tecnológico,  ou  melhor,  do 
tecnológico  como  espaço,  como  palco,  por  excelência,  da  abertura  dos  possíveis  da 
experiência  –  o  ciberespaço”  (Cruz,  1998:12).  O  objecto  museológico  abre­se  à 
experiência  estética  através  do  virtual,  através  de  um  artifício:  a  imagem  virtual.  A 
expressão  “imagem  virtual”  engloba  as  imagens  numéricas  e  a  ideia  de  simulação  do 
real.  Esta  realidade  sugere  um  novo meio  de  contemplação.  Este museu,  sem muros, 
sustém­se na manipulação de artifícios. A obra de arte é representada pelo artifício e as 
TIC  utilizam­no  de  forma  a  possibilitar  a  experiência  estética.  Como  defende  José 
Bragança de Miranda “a articulação da técnica e da estética são duas faces do mesmo 
processo  de  linearização  do  real  pelo  código  digital”  (2003:300).  O  sujeito,  como 
fruidor  de  toda  a  experiência  estética,  é,  ao  mesmo  tempo,  produtor  de  realidade.  A
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progressão  faz­se  de  página  em  página,  como  se  andássemos  de  galeria  em  galeria, 
interagindo  com  os  objectos  e  mudando  o  percurso  expositivo. A  utilização  das  TIC 
para  a  criação  desta  nova  realidade  integra  o  conceito  de  interactividade  no  percurso 
museológico e possibilita ao  visitante várias alternativas de  fruição. Cada  visitante ao 
poder escolher e interagir tem a sua própria experiência do espaço museológico. Como 
explica Ruth Perlin  “works  of  art,  their  contexts,  and  their  display  arrangements  are 
being electronically transported out of  the exibit  spaces to be examined and visited in 
homes and other settings by individual who may never enter the art museum” (1999:84). 
A  exposição  virtual  vem  facilitar  a  recepção  informativa,  pedagógica  e  estética  do 
objecto  museal.  O  visitante  deixa  de  ser  um  sujeito  passivo,  que  apenas  reage  à 
mensagem transmitida, passando a ser incentivado a participar e interagir com o espaço. 
De acordo com a sua experiência, gostos pessoais e nível cultural,  cada visitante pode 
criar o seu próprio percurso expositivo. 
2. A importância da usabilidade na criação dos museus virtuais 
Todos estes aspectos vêm reforçar a importância da usabilidade dos museus virtuais 
e da sua preocupação especial  com o utilizador  final,  as  suas características e as  suas 
necessidades (Day & Evers, 1997). A percepção de usabilidade de qualquer produto está 
intrinsecamente associada  à carga cultural do seu utilizador  (Galdo & Nielsen, 1996). 
Podemos considerar a navegação na internet uma experiência similar à de uma visita a 
um museu,  na  qual  se  pode  escolher  onde  começar  ou  parar,  que objectos  ver  e  que 
percurso tomar. Tanto na  internet como nos museus  físicos existem mapas, esquemas, 
brochuras ou orientações que ajudam o visitante a tirar o melhor partido da sua visita. 
Na internet o acervo que poderá ser colocado online é imenso por isso é crucial ter em 
consideração  os  vários  públicos  e  os  seus  diversos  interesses.  Neste  aspecto  a 
importância do design do interface e da usabilidade é crucial, tendo em consideração a 
multiplicidade  de  audiências,  as  várias  expectativas  e  a  mensagem  que  se  pretende 
transmitir.  É  um  grande  desafio  para  os  designers  devido  à  tensão  criada  entre  a 
necessidade de transmitir conteúdos de forma rápida e eficiente e a necessidade de um 
design apelativo. Quanto mais heterogénea é a audiência mais difícil se torna criar um 
site  que  vá  de  encontro  às  necessidades  e  expectativas  dos  seus  utilizadores.  (Krug,
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2000). Nos nossos dias, o processo de comunicação já não pode ser entendido como um 
processo para massas, nos  limites de um regime de um­para­muitos  (McQuail, 2003). 
Os novos media encaminham­se para processos de comunicação de um­para­um ou de 
muitos­para­muitos (P2P – Peer­to­Peer) (Ross & Nigtingale, 2003). Os museus virtuais 
podem conseguir ir ao encontro das necessidades de várias audiências, contudo terão de 
apresentar o mesmo conteúdo de várias formas. 
Cada  vez  mais  a  usabilidade  tem  uma  importância  crucial  para  os  designers  e 
utilizadores  de  um  interface  (Nielsen,  1999). O  estado  da  arte  na  área da  usabilidade 
tem­se  orientado  para  a  estruturação  deste  domínio  em  torno  das  problemáticas  da 
Human­Computer  Interaction  (HCI)  (Schneiderman, 2003). Só muito  recentemente os 
profissionais  dos museus  compreenderam a  necessidade  de  analisar  a  usabilidade  dos 
museus virtuais e perceberam a necessidade de criar directrizes próprias para análise de 
um interface tão específico dentro de um universo tão vasto como é a Internet (Cunliffe, 
et al, 2001). Designs pouco eficientes e de difícil percepção podem facilmente afastar 
utilizadores. 
“We believe it is important to consider the particular usability and interface design 
challenge  that  concern museum web  sites  in  particular  the  designers  of museum web 
sites  often  invest  huge  amounts  of  time  and Money  in  developing  extensive  web  sites 
with fabulous contente not analysing for usability can mean users will  fall  to discover 
and appreciate this rich content…” (Marty, P. et al, 2004). 
Na análise dos utilizadores e da usabilidade dos museus virtuais os profissionais dos 
museus deparam­se cada vez mais com questões tão pertinentes como: 
­ Será que os museus virtuais satisfazem as necessidades dos seus visitantes? 
­ Estarão os nossos utilizadores satisfeitos com a experiência virtual proporcionada 
por estes interfaces? 
A partir de um estudo realizado em 2004 por Paul Marty e Michael Twidale sobre a 
usabilidade dos museus virtuais podemos distinguir cinco características específicas:
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1.  Nos museus  virtuais  com uma quantidade  exagerada  de  conteúdos  disponíveis 
os  profissionais  dos  museus  pretendem  disponibilizar  o máximo  de  conteúdos 
possíveis o que gera uma grande quantidade de informações e aplicações muito 
extensas  e  complexas. Demasiados  conteúdos  podem confundir  os  utilizadores 
que muitas vezes procuraram uma informação específica e deparam­se com uma 
multiplicidade de conteúdos, abandonando a aplicação por não se considerarem 
capazes de a utilizar. 
2.  Nos  museus  virtuais  com  um  design  bastante  elaborado,  muitas  vezes  os 
designers  que  os  projectaram  estão mais  preocupados  com  o  lado  artístico  do 
interface e não com a sua usabilidade. Por vezes o lado artístico pode confundir 
e  distrair  o  utilizador  desviando­o  do  objectivo  que  o  levou  a  consultar  um 
museu virtual. 
3.  Os  museus  virtuais  com  um  interface  que  estimula  a  exploração  do  espaço 
expositivo virtual, muitas vezes estão desenhados para incentivar no visitante o 
seu  espírito  exploratório,  tal  como  no  museu  físico.  Estas  aplicações 
desencorajam o visitante que procura uma  informação específica e é  forçado a 
percorrer um determinado percurso imposto pelo espaço museológico virtual. 
4.  Nos  museus  virtuais  que  são  projectados  pelos  próprios  profissionais  dos 
museus, estes não se apercebem que estão a utilizar directrizes de acordo com os 
seus  conhecimentos  museológicos.  O  utilizador  espera  encontrar  termos 
familiares e não termos específicos do processo museológico. 
5.  Nos  museus  virtuais  que  existem  como  um  complemento  ao  museu  físico  o 
interface é criado com o intuito de complementar o o espaço físico. Os visitantes 
virtuais  consultam  toda  a  informação  que pretendem antes  ou  depois  da  visita 
física, onde puderam encontrar informações extra. A visita virtual é na realidade 
um complemento à visita física.
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As  directrizes  que  existem  para  melhorar  a  usabilidade  das  aplicações  online 
também são úteis no design dos museus virtuais. No entanto, analisando os problemas 
comuns  dos  visitantes  virtuais,  encontram­se  directrizes  específicas  de  design  e  de 
usabilidade  que  irão  de  encontro  às  necessidades  dos  utilizadores  deste  género 
específico de interface. (Krug, 2000). 
3. Conclusão 
O  museu  virtual  é  essencialmente  um  museu  sem  fronteiras,  capaz  de  criar  um 
diálogo  virtual  com o  visitante,  dando­lhe uma  visão  dinâmica, multidisciplinar  e  um 
contacto interactivo com a colecção e com o espaço expositivo. Ao tentar representar o 
real  cria­se  uma  nova  realidade,  paralela  e  coexistente  com  a  primeira,  que  deve  ser 
vista como uma nova visão, ou conjunto de novas visões, sobre o museu tradicional. 
O papel da usabilidade na mediação entre o público e o objecto museológico é cada 
vez mais  importante. Os museus virtuais  têm que conseguir  satisfazer as necessidades 
das  várias  audiências  e  conseguir  enfrentar  o  grande  desafio  de  ir  ao  encontro  das 
capacidades e competências existentes na enorme diversidade de potenciais utilizadores 
das Novas Tecnologias da Informação e da Comunicação. 
O museu  virtual  é  um  verdadeiro  laboratório  de  experimentação  que  se  manifesta 
especificamente  na  maneira  como  a  tecnologia  determina  a  própria  forma  da 
experiência. 
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O Design da Interacção Social On­line 
Vanda Avelar Correia 1 
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Resumo 
Pretende­se  apresentar  algumas  reflexões  sobre  as  interacções  sociais  mediadas  por 
computador,  nomeadamente  no  que  se  refere  à  linguagem  visual  explorada  nas  interfaces 
gráficas dos grupos de discussão on­line. Partiu­se de uma perspectiva optimista, assumindo as 
interacções sociais on­line como um fenómeno potencialmente benéfico para o desenvolvimen­ 
to do  indivíduo e da sociedade, para a seguir  explorar a hipótese de  inserir nas  interfaces dos 
grupos de discussão representações visuais dos participantes e das interacções que realizam, no 
sentido de favorecer e fortalecer a sociabilidade on­line.(i) 
Desde a década de 90 tem­se assistido à acelerada expansão da Internet,(ii) um 
«mega»  meio  de  comunicação  caracterizado  pela  facilidade  em  estabelecer 
comunicações  interpessoais  e  em  transmitir  e  transferir  informação.  Estas  duas 
características vão ao encontro de aspectos essenciais à vida em sociedade, entre eles a 
necessidade  de  comunicar  e  interagir  com  o  próximo  e  a  de  aceder  a  informação  e 
alargar conhecimentos. Actualmente, é possível a  troca de  informações em tempo real 
entre pessoas que estão em pontos dispersos no planeta, que nunca se encontraram face 
a face mas, mesmo assim, através das comunicações na Rede, descobriram afinidades e 
interesses  em  comum.  Poderá  pensar­se  que  os  laços  pessoais  criados  entre  esses 
indivíduos podem dar origem a redes de conhecimento partilhado. O que significa que 
as  novas  tecnologias  da  comunicação  podem  potenciar  e  gerar  novos  modelos  de 
partilha e aquisição de conhecimento. 
Se a Internet dispõe de condições excepcionais para a partilha de conhecimento, 
para  além  de  poder  contribuir  para  o  alargamento  das  redes  de  contactos  sociais  do 
indivíduo, será importante estimular e facilitar o contacto com este sistema tecnológico, 
porque  cada  novo  utilizador  poderá  contribuir  para  o  alargamento  da  rede  e  para  a 
renovação  dos  conteúdos  partilhados.  Mas  a  expansão  da  rede  não  depende  só  da 
disponibilização  dos  dispositivos  tecnológicos  essenciais  ao  acesso. Depende  também 
da  capacidade  e  da  motivação  do  indivíduo  para,  primeiro  ligar­se  à  rede  e  depois 
interagir  com  os  outros  através  da  rede.  Assim,  será  desejável  que  a  novidade  e  a
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complexidade  da  tecnologia  deste  meio  de  comunicação  não  intimide  os  utilizadores 
não  especialistas  em  sistemas  informáticos.  Ou  seja,  as  interfaces  do  sistema, 
independentemente  da  sua  complexidade,  devem  expor  com  clareza  as  funções  do 
mesmo e facilitar a sua utilização. 
Tendo em conta que, actualmente, a maioria dos espaços de interacção social da 
Internet  é  visível  através  de  interfaces  utilizador­computador  que  essencialmente 
apresentam as mensagens escritas  trocadas pelos participantes (como exemplos podem 
apontar­se  o  correio  electrónico,  as  salas  de  conversa  ou  os  grupos  de  discussão),  é 
relevante que se coloque a seguinte questão: Serão as actuais inter faces adequadas à 
interacção social on­line? 
De  acordo  com  Erving  Goffman  (1993)  a  interacção  social  entre  indivíduos 
envolve  não  só  conteúdos  expressos  verbalmente,  mas  também  conteúdos  de  ordem 
visual.  Numa  situação  de  interacção  face  a  face  a  percepção  auditiva  dos  registos 
verbais, que também inclui as variações na entoação, é  complementada pela percepção 
visual do corpo, do gesto, do meio envolvente, etc. 
Ao contrário da interacção face a face, o processo de interacção social mediada 
por  computador  baseia­se  essencialmente  na  comunicação  através  de  mensagens 
escritas.  Embora  actualmente  já  seja  possível  a  transmissão  em  tempo  real  de  sons  e 
imagens captadas por mini câmaras de vídeo, a grande maioria das  interacções sociais 
on­line ainda se desenrola através de interfaces predominantemente textuais. A ausência 
de outros elementos comunicativos, para além do texto escrito, pode dificultar este novo 
tipo  de  interacção  social,  nomeadamente  quando  envolve  indivíduos  que  não  se 
conhecem previamente.  Também deve considerar­se que para pessoas que não estejam 
familiarizadas  com  os  computadores,  a  Internet  e  a  linguagem  própria  dos  sistemas 
informáticos, a abstracção característica das interfaces textuais pode, de alguma forma, 
constituir um obstáculo ao estabelecimento de experiências comunicativas satisfatórias. 
A  área  específica  do  design  que  desde  há  muito  se  ocupa  com  as  questões 
envolvidas  na  criação  de  objectos  de  comunicação,  parece  reunir  a  experiência  e  as 
competências necessárias para participar na concepção de interfaces mais adequadas às 
dinâmicas  sociais  próprias  de  um grupo de discussão  da  Internet. Mas  que  contornos 
pode  assumir  essa  participação?  Qual  poderá  ser   a  contribuição  do  design  da
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comunicação  para  a  concepção  de  interfaces  adequadas  à  interacção  social  on­ 
line? 
Importa  salientar  que  o  estudo  realizado  refere­se  essencialmente  a  grupos  ou 
listas de discussão (newsgroups e discussion lists), que obedecem ao mesmo modelo de 
interface,  baseado em  linhas  sucessivas de  texto que  representam os  fios  (threads) da 
discussão  constituídos  por  uma  mensagem  inicial  e  uma  sucessão  de  mensagens  de 
resposta. 
Partindo do pressuposto que um dos principais problemas das actuais  interfaces 
dos grupos de discussão da Internet possa ser a representação demasiadamente abstracta 
das comunicações, ou melhor, a incapacidade de visualizar as dinâmicas comunicativas 
dentro  do  grupo  e  as  características  dos  indivíduos  nele  envolvidos,  então  um  dos 
contributos do design poderá ser a exploração mais cuidada das representações visuais 
dos modos de interacção disponíveis, das relações estabelecidas dentro do grupo e dos 
indivíduos que nele intervêm. 
A  possibilidade  de  interacção  num  determinado  espaço  virtual  é  algo  muito 
próprio  do  meio  de  comunicação  em  questão,  sendo  essa  possibilidade mostrada    ao 
indivíduo no ecrã do computador. É importante sublinhar que o designer, ao participar 
no estudo da forma visual dessa interface, está a assumir também um papel fundamental 
na  definição  de  modelos  para  as  interacções  humanas  mediadas  por  sistemas 
computadorizados,  tanto na organização dos dados  informáticos como na estruturação 
da experiência humana. 
Em  suma,  antevê­se  a  possibilidade  destas  visualizações  poderem  facilitar  a 
utilização da Internet como meio de comunicação. E uma utilização facilitada e intuitiva 
deste  meio  poderá  estimular  as  interacções  sociais  que  tornarão  a  troca  e  partilha  de 
informações mais  confiante.  Talvez  deste modo a  Internet  possa  ser  cada vez mais,  e 
efectivamente,  um  meio  de  comunicação  que  contribui  para  a  realização  social  e 
individual do sujeito. 
Considerando como verdadeira a  hipótese de que cerca de 80% da  informação 
recebida pelo ser humano é de ordem visual,(iii) facilmente se reconhece a importância 
que o estudo da comunicação visual pode  ter. O ponto de partida do estudo  realizado 
está,  em  certa  medida,  relacionado  com  esta  verificação,  que  esteve  na  origem  da
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primeira interrogação, atrás formulada. É que a ser assim, porque é que as interfaces que 
medeiam  as  interacções  sociais  on­line  se  limitam  a  explorar  a  comunicação  pela 
escrita,  quando  se  sabe  que  as  capacidades  tecnológicas  da  Internet  permitem  a 
exploração de outras formas de comunicação visual? 
De  acordo  com  Joseph  Walther  (1996)  as  comunicações  mediadas  por 
computador contêm pouca  informação social em  cada mensagem porque não  incluem 
dados  não  verbais  e  portanto  as  relações  sociais  poderão  apresentar  um 
desenvolvimento  mais  lento  em ambientes  on­line  do  que  em  ambientes  de  presença 
física.  A  inclusão  de  representações  visuais  mais  elaboradas  nas  interfaces  ­  que 
contenham mais  informação  (de natureza não estritamente textual) acerca dos  sujeitos 
em  interacção e do grupo em que estão  inseridos  ­, podem  incrementar as  interacções 
sociais  on­line,  contribuindo  para  a  criação  de  relações  de  cumplicidade  e  confiança 
entre os sujeitos. 
A  elaboração  de  representações  visuais  de  determinadas  ideias,  conceitos  ou 
informações é um dos propósitos do design da comunicação visual, o que contribui para 
que esta disciplina assuma um papel fundamental no desenvolvimento destas interfaces. 
Neste caso, os conceitos e  informações a  representar nas  interfaces estão relacionados 
com a dinâmica das interacções sociais dos grupos de discussão da Internet. 
O estudo realizado permitiu determinar que o domínio das interfaces textuais nos 
grupos de discussão da Internet se deve em parte à influência persistente da linguagem 
utilizada  nas  primeiras  interfaces  utilizador­computador.  Essa  linguagem  dominou  as 
interfaces  dos meios  informáticos  até  aos  anos  80  do  século XX e  actualmente  ainda 
influencia as comunicações on­line, entre elas o correio electrónico, as salas de conversa 
ou os referidos grupos de discussão. 
A evolução do design das interfaces dos espaços de interacção social on­line, ao 
nível  da  exploração  da  linguagem  gráfica,  poderá  passar  pelo  desenvolvimento  de 
representações visuais que permitam ao sujeito estabelecer uma relação mais  intuitiva 
com  a  interface  e  perceber  rapidamente  o  contexto  em  que  se  desenrolam  as  suas 
interacções  sociais.  Para  atingir  esses  objectivos  as  estratégias  prioritárias  parecem 
apontar para a criação de  representações visuais  que exponham claramente a orgânica 
dos grupos organizados em torno de espaços virtuais e também para a exploração dessas 
representações em sistemas interactivos que permitam ao utilizador escolher o ponto de
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vista que mais lhe interessa. 
Acredita­se que o design das interfaces dos grupos de discussão deve aproximar­ 
se da teoria defendida por Donald Norman (2004), segundo a qual a preocupação com a 
reacção  emotiva do  sujeito  é  fundamental  para  que  a  intervenção  do  design  seja  bem 
sucedida.  A  interpretação  que  se  faz  desta  abordagem  de  Norman,  colocando­a  no 
contexto  das  interfaces  dos  grupos  de discussão,  retoma  a  questão  da dualidade  entre 
forma e função. Pode dizer­se que a exploração da representação visual das interacções 
sociais on­line nas interfaces exprime uma preocupação com a sua forma (visual), tendo 
por  objectivo  a  melhoria  da  sua  função.  Já  as  interfaces  textuais,  de  aparência 
uniformizada,  parecem  obedecer  essencialmente  à  função,  descurando  a  questão  da 
forma. Ou seja, a preocupação com a forma visual das interfaces reflecte a necessidade 
de torná­las mais claras e apelativas e de assim reforçar a sua funcionalidade. 
O objectivo do design deverá ser o de dar ao sujeito mais poder, mais controle 
sobre o uso dos objectos ­ o  que, neste caso específico, se traduz em lhe proporcionar 
uma percepção alargada do ambiente em que se inserem as suas interacções sociais on­ 
line,  uma  percepção  particular  sobre  os  outros  indivíduos  e  ainda  em  lhe  dar  a 
capacidade de controlar a sua própria apresentação no meio virtual. 
Neste contexto não pode deixar de se considerar que a interacção social envolve 
processos complexos, em constante construção. Perante uma situação de  interacção, o 
sujeito deve apreender o contexto, apresentar­se a si mesmo, perceber os outros, ajustar 
a sua apresentação às reacções alheias e manter a interacção dentro dos padrões sociais 
apropriados  ao  contexto.  Todas  as  interacções  sociais,  sejam  presenciais  ou  virtuais, 
reúnem as questões do contexto, da identidade, do reconhecimento, do desempenho e da 
regulação.  O  entendimento  destes  processos  é  essencial  ao  design  das  interfaces  dos 
espaços  de  interacção  social  on­line,  o  que  obriga  os  designers  a  procurar  adquirir 
conhecimentos  sobre  os  comportamentos  dos  indivíduos  em  situação  de  interacção 
social  e  também  a  procurar  entender  as  interferências  da  tecnologia  das  redes  de 
comunicação  digitais  sobre  os  processos  de  interacção  social.  Com  base  neste 
entendimento  poderão  ser  criados  espaços  digitais,  e  respectivas  interfaces,  mais 
apropriados à interacção social. 
Importa realçar que o objectivo não deve ser o de tornar as interacções mediadas 
idênticas às  interacções  face a  face, porque  isso  implicaria desprezar as características
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dos meios digitais. O principal será facilitar o acesso a mais informação sobre os vários 
aspectos  das  interacções  sociais  em  que  o  indivíduo  se  envolve  nos  meios  on­line, 
porque  através  do  acréscimo  de  informação  as  interacções  não  presenciais  poderão 
tornar­se mais  gratificantes  para o  sujeito. A  exploração  dos  contactos  sociais  através 
dos meios de comunicação digitais pode ser vista como desejável e promissora porque 
promove uma  sociabilidade que atravessa  facilmente os constrangimentos do  tempo e 
do espaço e também porque parece ir ao encontro das actuais formas de sociabilidade, 
tendencialmente individualistas.(iv) 
A transmissão de informação sobre interacções sociais através de representações 
visuais, com o intuito de fomentar a sociabilidade on­line, é um processo designado de 
«visualização  social»  pelo  Sociable  Media  Group  do  MIT  MediaLab.(v)  Este  é  um 
conceito  novo,  associado  às  tecnologias  digitais  de  comunicação,  que  se  refere 
essencialmente  à  organização  e  à  representação  visual  de  informação  de  um 
determinado  tipo,  destacando  os  dados  mais  importantes  e  favorecendo  a  sua 
compreensão  no  global  e  nas  partes.  O  processo  em  si  mesmo  –  de  organização  de 
informação,  e  respectiva  representação,  de  modo  a  que  possa  ser  compreendida  – 
conforme  foi  referido,  faz  parte  dos  desígnios  do  design  da  comunicação  visual,  e 
principalmente do ramo específico do design da informação. A novidade do conceito de 
visualização  social,  estará  no  tipo  de  informação  a  tratar  ­  resultante  do  registo  das 
interacções  sociais  que  as  pessoas  estabelecem on­line­,  e  constata­se  que  a  natureza 
subjectiva  deste  tipo  de  informação  pode  trazer  alguma  dificuldade  acrescida  ao 
processo  do  design.  O  facto  das  interacções  sociais  serem  passíveis  de  sofrer  várias 
interpretações obriga a um cuidado especial  na recolha de informações sobre elas, bem 
como na sua análise e selecção, principalmente para que essa carência de objectividade 
possa ser, de algum modo, compensada pela qualidade  e adequação das  visualizações 
propostas. 
Assim,  para  que  as  interfaces  gráficas  possam  proporcionar  o  acesso  à 
informação  que  fica  oculta  nas  interfaces  baseadas  só  em  texto,  primeiro  terá  que  se 
recolher e  seleccionar a  informação a  tratar, para depois definir as  formas visuais que 
melhor representam essa informação. 
A  informação  é  recolhida  dos  servidores  por  programas  informáticos  que
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acumulam os dados registados sobre os participantes, os grupos e as mensagens. Uma 
das  principais  dificuldades  no  tratamento  dos  dados  a  incluir  nas  visualizações  está 
precisamente relacionada com a realização de uma selecção dos mesmos, que se adeque 
às características e expectativas do grupo em questão. O mais provável é que não exista 
uma solução única e uniformizada que funcione igualmente bem em qualquer contexto 
social. Os indivíduos, ao participarem num grupo de discussão com o intuito de trocar 
informações  de  ordem  estritamente  profissional,  possivelmente  têm  expectativas  e 
exigências  diferentes  daquelas  que  experimentam  quando  participam  num  grupo  de 
discussão  sobre  o  seu  filme  favorito. Mas,  independentemente  do  contexto  do  grupo, 
entre  as  informações  aparentemente  mais  relevantes  encontram­se  os  níveis  da 
participação  individual,  o  tema  das  mensagens  trocadas  e  os  fluxos  de  comunicação 
dentro  do  grupo  –  quem  envia mensagens,  a  quem  as  envia,  sobre  o  quê  e  com  que 
frequência. 
A  leitura  dos  níveis  de  actividade  registados  pelos  programas  de  recolha  de 
dados  dos  servidores  é  tão  útil  na  definição  do  perfil  do  participante  como  na 
caracterização do grupo como um todo. Permite verificar o total de participantes, a data 
da  sua  chegada  ao  grupo,  os  membros  mais  activos  e  os  que  respondem  com  mais 
frequência  às  mensagens  dos  outros.  Permite  também  identificar  os  recém­chegados, 
que  normalmente  começam  por  colocar  muitas  perguntas  em mensagens  iniciais  mas 
oferecem  poucas  respostas  às  mensagens  já  colocadas  por  outros;  ou  identificar  os 
membros mais conceituados, que mantêm um nível de actividade regular e apresentam o 
maior número de respostas. 
Se  estas  medições  estiverem  visualmente  dispostas  de  um  modo  facilmente 
perceptível, os principiantes poderão rapidamente perceber as dinâmicas do grupo. 
Os dados  recolhidos, por  si  só não constituem  informação  – quanto muito  têm 
algum  significado  para  os  especialistas  que  os  analisam  ­,  portanto  não  interessa 
simplesmente apresentá­los aos participantes no grupo. O importante é seleccioná­los e 
organizá­los  de  modo  a  evidenciar  o  seu  significado.  Pode  dizer­se  que  os  dados  só 
adquirem valor de  informação quando são inseridos num determinado contexto que os 
torna compreensíveis; a sua organização e apresentação tem um efeito determinante na 
experiência  do  indivíduo,  afectando  a  aquisição  de  conhecimento.  Esta  consideração 
coloca  em  evidência  a  importância  do  design  da  informação  na  definição  de  novos
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modelos de visualização para as interfaces dos grupos de discussão. 
De acordo com Colin Ware (2000) a concepção das visualizações da informação 
pode ser dividida em três  fases:  a primeira delas é a recolha dos dados; a segunda é a 
selecção  e  organização  dos mesmos,  de modo  a  que  possam  constituir  informação;  a 
terceira  consiste  em  dar  a  forma  visual  à  informação,  em  produzir  a  visualização 
propriamente dita. A organização destas fases não é linear – no processo de criação das 
representações  visuais  elas  podem  repetir­se  em  sequências  alternadas,  cumprindo  o 
método  de  verificação  da  eficácia  das  visualizações  propostas,  que  obriga  a  testar  a 
percepção do sujeito. 
Na primeira  fase da concepção dos modelos de  visualização para as  interfaces 
das  interacções  sociais  on­line  ­  a  recolha  de  dados  sobre  essas  interacções  ­  o mais 
importante parece ser a consideração do direito à privacidade dos sujeitos. 
Na  fase  da  selecção  e  organização  dos  dados  recolhidos,  admite­se  que  o 
fundamental  seja  a  consideração  dos  seguintes  princípios:  para  além  do  respeito  pela 
privacidade, dar mais controle ao sujeito; fomentar a consciência sobre o espaço virtual; 
facilitar a auto apresentação e o reconhecimento dos outros; proporcionar a percepção 
do grupo como um todo. 
A terceira fase do processo estará então relacionada com a definição das formas 
visuais  que  vão  apresentar  a  informação  sobre  o grupo. Aqui  será  fundamental  que  a 
estrutura  e  a  linguagem  visual,  escolhidas  para  as  representações  visuais,  sejam 
apropriadas aos conteúdos informativos. 
Pelas referências reunidas da área do design da informação parece ser preferível 
o  uso  conjunto  da  linguagem  alfanumérica  e  da  linguagem  visual  –  principalmente 
quando se trata da representação de informação complexa. 
No estudo realizado viu­se que a exploração de analogias e metáforas pode ser 
proveitosa na  representação da participação dos  indivíduos  na  comunidade. O mesmo 
acontece com o sentido de proporção e de escala, ou com as variações de  intensidade 
luminosa ou  cromática. Os  elementos  visuais  básicos  (como o  ponto  e  a  linha)  ou  as 
figuras  geométricas  elementares  (o  círculo,  o  quadrado  ou  o  triângulo),  quando 
conjugadas, podem formar esquemas facilmente entendíveis e portanto poderão ser úteis 
às visualizações das  interacções sociais. Viu­se também que a representação do todo é
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tão importante como a das partes – sendo que neste caso o todo é o grupo de discussão e 
os detalhes estão em cada interacção registada. 
As  questões  fundamentais  que  se  colocam  ao  designer  da  visualização  da 
interacção social on­line, e que definem a abordagem da disciplina a este assunto, estão 
relacionadas  essencialmente  com  os  seguintes  factores:  primeiro,  as  expectativas  dos 
participantes em grupos de discussão; depois, a informação originada pelas interacções 
on­line, que é passível de ser visualizada; e por último, a definição de uma  linguagem 
visual adaptada à informação a tratar e às capacidades perceptivas do ser humano. 
O  design,  que  sempre  esteve  associado  às  inovações  tecnológicas  e  à  sua 
“humanização”, e cujo trabalho  incide essencialmente sobre a superfície (interface) de 
todo o tipo de objectos, com o desígnio de adaptá­los ao contacto humano, parece ser de 
facto  a  disciplina mais  adequada  para  propor  novos  modelos  de  visualização  para  as 
interfaces dos grupos de discussão da Internet. 
Notas 
(i) Estas  reflexões  foram  desenvolvidas na  concretização  de uma  dissertação de mestrado  em 
Ciências da Comunicação, da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova 
de Lisboa, concluída em Abril de 2005 e intitulada “O Design da Interacção Social On­line: A 
Visualização da Interacção nas Interfaces dos Grupos de Discussão”. 
(ii)Contudo, conforme faz notar Castells, a rápida difusão da Internet tem avançado de maneira 
desigual por todo o planeta: «Em Setembro de 2000, de um total de 372 milhões de utilizadores 
da  Internet  (que  representavam  6,2%  da  população mundial),  42,6%  estavam  na América  do 
Norte, 23,8% na Europa, enquanto na Ásia se encontravam 20,6% do total (incluindo o Japão), 
4%  na  América  Latina,  4,7%  na  Europa  de  Leste,  1,6%  no Médio  Oriente  e  em  África  uns 
exíguos  0,6%  (com  a  maior  parte  dos  utilizadores  na  África  do  Sul)  (NUA  Surveys  2000)» 
(Castells, 2004, p301). 
(iii)Esta hipótese é defendida por Harald Kuppers, que acrescenta: «Como es de suponer, esto 
no  se  refiere  tan  solo  a  la  lectura  de  diarios,  revistas  y  libros  o  ala  contemplación  de  las 
imágenes que puedan contener. También vamos al cine, vemos la televisión y contemplamos las 
dispositivas  de  las  ultimas  vacaciones.  (...)  la  importancia  de  las  informaciones  visuales  es 
considerablemente  mayor  de  lo  que  pueden  hacernos  suponer  los  citados  ejemplos.  Porque 
resulta que siempre que el hombre esta despierto y tiene los ojos abiertos, le invaden de forma 
continuada e imparable informaciones ópticas.» (Kuppers, 1992, p7).
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(iv)Estas novas formas de sociabilidade foram apontadas por Castells  (2004): «individualismo 
em rede» e por Wolton (2000): «individualismo de massas». 
(v)http://smg.media.mit.edu 
(vi)«We  have  learned  from  information  design  that  structure,  itself,  has  meaning  and  it  can 
affect  not  only  the  effectiveness  but  the meaning  of  a message.  (…)  reorganizing    the  same 
pieces in differente ways  changes or understanding of them , as well as the whole.» (Shedroff, 
2001, p34). 
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Resumo 
O ensino superior e em particular a universidade passam actualmente por um período de novos 
desafios  a  que  não  é  estranha    a  mudança  provocada  pelos  fenómenos  sociais  normalmente 
agregados na designação Sociedade da Informação. 
Entre os desafios que se colocam à universidade no seu papel renovado de formador de livres 
pensadores,  humanistas  e  recursos  humanos  possuidores  de  competências,  aspectos  como  a 
conquista de novos públicos, a reavaliação do papel das universidades face ao conhecimento  e 
uma nova relação com os períodos de formação, pressionam para a procura de novas práticas. 
O presente artigo tem por objectivo efectuar uma reflexão sobre propostas de novas práticas que 
passam  também  por  um  realinhamento  da  comunicação  entre  a  comunidade  académica  e 
enquadra  o  recurso  a  práticas  de  e­learning  como  estratégia  complementar  para  suporte  ao 
ensino presencial e assim incorporar neste algumas das realidades propostas pela Sociedade da 
Informação. A discussão tem por base a experiência entretanto adquirida pela introdução de um 
projecto de e­learning para apoio ao ensino presencial iniciado em Outubro de 2004. 
A universidade na Sociedade da Informação 
A  crescente  introdução  de  Tecnologias  de  Informação  e  Comunicação  (TIC)  em 
praticamente todos os sectores de actividade, não poderia deixar de justificar o interesse 
das instituições de ensino superior pelo recurso a meios como o uso de plataformas de 
suporte  ao  ensino  e  aprendizagem  de  base  electrónica  (Collis  and  Moonem,  2004). 
Tirando  partido  do  multimédia  e  da  crescente  digitalização  de  conteúdos  em 
complemento com a riqueza de serviços e diversidade de acesso e integração de redes, a 
oportunidade de uso concertado destas potencialidades não pode ser negligenciado pelo 
ensino superior. 
Vulgarmente designado por e­learning, este tipo de propostas visam o aproveitamento 
de  novas  e  recentes  tecnologias  e  sistemas  de  informação  para  a  realização  de 
actividades tão antigas como o ensino e a aprendizagem (Gouveia, 2005a). 
Pela  associação  de  informação  e  conhecimento,  recursos  tão  importantes  para  uma 
instituição  de  ensino  superior,  adicionam  aos  esforços  de  aprendizagem.  Quer  estes 
sejam individuais ou colectivos, o recurso a meios electrónicos de mediação do ensino e 
aprendizagem  propõe  o  estudo  e  experimentação  do  e­learning  nas  suas  diversas
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modalidades. Em  especial,  o  presente  trabalho  visa  analizar  o  potencial  deste  tipo  de 
meios como estratégia complementar para a actividades de ensino e  aprendizagem no 
contexto do ensino presencial na Universidade Fernando Pessoa (UFP). 
Nesta fase embrionária, todas as contribuições assumem ainda uma importância maior e 
são  essenciais  para  assegurar  um  aproveitamento  tanto  eficiente  como  eficaz  destes 
recursos, bem como a avaliação da cultura para o digital, que se pretende fomentar. 
O  e­learning  constitui  uma  área  de  preocupação  actual,  que  preferimos  designar  por 
Ensino mediado por  formas electrónicas caracteriza­se por novas e  renovadas práticas 
pedagógicas  e  didáticas  que  reinventam  o  ensino  presencial  e  o  próprio  ensino  a 
distância  (Lockwood  and  Gooley,  2001).  Em  especial,  o  e­learning  possibilita  a 
flexibilização  do  ensino  e  aprendizagem  pela  libertação  das  tradicionais  restrições  de 
espaço  e  tempo  no  também  tradicional  ensino  presencial,  muito  sujeito  a  modelos 
rígidos de actuação (Collis and Moonem, 2004). 
Conforme o texto existente que introduz a própria plataforma de suporte: “É com uma 
convicção  profunda,  que  mais  do  que  as  ameaças  ao  estabelecido,  ou  as 
transformações  e  transferências  de  práticas  correntes,  existe  uma  oportunidade  de 
inovação  que  importa  aproveitar  para  assegurar  um  ensino  superior  e  uma 
aprendizagem, de acordo com o novo enquadramento existente no âmbito da Sociedade 
da Informação” (http:://elearning.ufp.pt). 
Sem pretender discutir neste texto o conceito de Sociedade da Informação, toma­se este 
como referencial para a introdução e justificação da oportunidade de novas práticas no 
ensino presencial. A Sociedade da Informação é uma sociedade que predominantemente 
utiliza  o  recurso  às  tecnologias  da  informação  e  comunicação  para  a  troca  de 
informação em formato digital e que suporta a interacção entre indivíduos com recurso 
a práticas e métodos em construção permanente. (Gouveia e Gaio, 2004). Deste modo, 
fará  todo o  sentido o  recurso a  ferramentas que possibilitem o suporte à mediação do 
processo  de  ensino  e  aprendizagem  de  forma  digital.  Tal  prática,  facilitará  o 
desenvolvimento  de  novas  práticas  e  o  desenvolvimento  de  uma  linguagem  mais 
adequada para a comunicação no ensino presencial. 
No quadro da Sociedade da Informação existem inúmeros desafios, entre os quais o do 
excesso de informação, onde cada indivíduo se depara com informação em quantidade e 
qualidade  que  lhe  provoca  uma  sobrecarga  cognitiva  que  ao  invés  de proporcionar  as
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oportunidades  da  informação,  cria  um  conjunto  de  problemas  que  degradam  o 
desempenho do indivíduo como utilizador dessa informação (Gouveia e Ranito, 2004). 
A  estratégia  do  uso  do  e­learning  como  complemento  ao  ensino  presencial  passa 
precisamente  pelo  suporte  ao  indivíduo  de  modo  a  permitir  que  este  obtenha  uma 
ferramenta  que  lhe  permita  gerir  a  informação  e  assim  minimizar  o  fenómeno  do 
excesso da informação. 
Importa também referir que a Sociedade da Informação criou as condições para que se 
possa assistir  a um  fenómeno de  falência da  transmissão de  informação que conduz à 
inutilidade  do  “armazenamento”  da  informação  pela  informação.  Também  por  isso, 
tanto  o  acesso  a  informação,  a  necessidade  de  redes  e  proporcionar  uma  maior 
capacidade de resposta para a resolução de problemas que exigem o recurso ou uso de 
competências, leva a que se reinvente a aula presencial (incluindo a aula teórica, a aula 
prática e, mesmo, as práticas laboratoriais), incorporando meios digitais que permitam o 
uso de redes e de novas práticas. 
A  universidade  virtual  propõe  um  conjunto  de  preocupações  de  maior  nível  que  as 
apresentadas neste  trabalho, considerando  também que o mesmo se  limita à discussão 
do  uso  de meios  de  e­learning  para  suporte  ao  ensino  presencial.  Não  obstante,  são 
listados os desafios que são colocados num projecto deste tipo: 
·  Resposta das instituições de ensino superior ao ensino virtual e ao e­learning; 
·  Diversidade de modelos e aproximações pedagógicas e didáticas; 
·  Inevitabilidade de adopção de uma proposta de universidade virtual pelas instituições 
de ensino superior; 
·  Convivência e co­existência com a vertente tradicional da universidade; 
·  Tensão entre inovação e transformação das instituições; 
·  A questão dos âmbitos local, regional, nacional, e global no papel das instituições; 
·  O grau de integração e uso das tecnologias de informação e comunicação; 
·  O impacto nos sistemas de informação das instituições e na organização destas; 
·  O impacto no projecto educativo das instuições do ensino superior; 
·  Novos cenários da mobilidade física, virtual e social e os desafios originados pelas 
questões de demografia; 
·  Novos cenários para o desenvolvimento de alianças, cooperação estratégica, 
partenariados e novos modelos de negócio, operação e financiamento das instituições 
de ensino superior. 
Dada a complexidade e abrangência dos desafios listados, a problemática associada com 
a universidade virtual é normalmente associada aos órgãos de estratégia das instituições 
de  ensino  superior  e  tratados  de  forma  cautelosa,  quer  pelo  impacto  que  possuem  na 
transformação das próprias organizações, quer pelos recursos e esforço que exigem.
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O projecto de e­learning na UFP 
É precisamente no âmbito das preocupações com a universidade virtual, que o recurso a 
meios digitais normalmente associados ao e­learning se justifica, em especial o uso de 
plataformas de mediação electrónica que  incluem a comunicação, gestão de interacção 
entre os diversos actores e a gestão de conteúdos associados com o processo de ensino e 
aprendizagem. No caso da Universidade Fernando Pessoa, o projecto de Universidade 
Virtual (UFP­UV) consiste no estabelecimento de uma infra­estrutura de suporte para o 
ensino  superior  ministrado  na  instituição,  de  forma  a  permitir,  por  via  de  meios 
electrónicos: 
·  complementar o ensino presencial; 
·  permitir o desenvolvimento de iniciativas de ensino a distância; 
·  permitir  o  desenvolvimento  de  iniciativas  em  regime  misto,  presencial  e  a 
distância; 
·  promover  o  uso  e  divulgação  de  conteúdos  e  competências  internas  à 
universidade; 
·  promover a criação de parcerias com outras instituições para o ensino, formação 
e treino. 
A  implementação do projecto UFP­UV iniciou­se no 2º semestre lectivo 2004/05 com 
um período experimental para complemento ao ensino presencial que visava avaliar as 
potencialidades  da  plataforma,  entretanto  seleccionada.  O  objectivo  era  efectuar  em 
Julho  2005,  a  decisão  final  sobre  a  plataforma  a  usar  e  sobre  questões  de  integração, 
propondo uma estrutura de suporte à plataforma seleccionada. 
O  processo  então  iniciado  tinha  como  intenção,  já  para  o  ano  lectivo  2005/06,  a 
integração  da  plataforma  na  estrutura  administrativa  e  pedagógica  da  UFP,  ainda  em 
período  experimental  e  o  arranque  no  ano  lectivo  2006/07  da  utilização  plena  da 
plataforma  e  do  seu  alargamento  a  modalidades  de  ensino  a  distância  (e­learning)  e 
misto (b­learning). 
O  período  experimental  do  projecto  UFP­UV  concentrou­se  na  operacionalização  de 
uma plataforma para suporte à interacção digital. Assim, a 11 de Novembro de 2004, foi 
seleccionada  a  plataforma  Sakai  (http://sakaiproject.org/)  para  testes  e  avaliação 
experimental  e  a  19  de  Novembro  disponibilizado  em  acesso  público  na  Internet  a
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versão 1.0. A plataforma Sakai foi lançada a 24 de Outubro de 2004, por um consórcio 
de instituições de ensino superior norte­americanas, em regime de software livre. 
As primeiras disciplinas disponibilizadas (duas)  tiverem o seu  início de operação a 21 
de Novembro. No final do ano de 2004 existiam três experiências de suporte ao ensino 
presencial pós graduado, envolvendo dois docentes e 50 utilizadores 
No período experimental foram testadas um conjunto de facilidades que incluem: 
·  acesso com as senhas UFP existentes; 
·  formato simples para disciplinas e projectos; 
·  disponibilizar conteúdos com acesso restrito; 
·  gerir trocas de mensagens; 
·  gerir entregas de trabalhos; 
·  permitir interacção sincronizada e simultânea; 
·  facilitar classificações, registo de momentos e de material de avaliação; 
·  facilitar integração de fontes externas (Web, blog, rss e News). 
A  estratégia  seguida  foi  a  de  alargar  o  uso  da  plataforma  a  docentes  voluntários,  e 
preparados  para  produzir  e  disponibilizar  conteúdos  e motivar  os  alunos. O objectivo 
era testar em carga a plataforma e a forma como esta respondia à actividade docente e 
era  utilizada  como  complemento  ao  ensino  presencial.  A  plataforma  provou  possuir 
alguma  (pouca)  instabilidade  apesar  da  sua  juventude  e  permitiu  a  oferta  de  um 
ambiente  em que docentes  e  equipa de projecto puderam colaborar  e  aprender  com o 
processo, propondo alteração e adição de funcionalidades durante a utilização desta. 
O Quadro 1 apresenta o crescimento da actividade do projecto UFP­UV no seu período 
experimental.  Verifica­se  que  a  comunidade  académica  aderiu  a  esta  iniciativa,  em 
particular  após  o  início  do  segundo  semestre  (Fevereiro  de  2005).  Verifica­se 
igualmente que o rácio de áreas e utilizadores se manteve constante, entre os valores de 
6  a  7  utilizadores  por  área  criada  (disciplina  ou  projecto).  Tal  facto  corrobora  a 
tendência  que  existiu  para  que  os  mesmos  utilizadores  tenham  participado  em  várias 
áreas. Da mesma forma, e analisando o Quadro 1, verifica­se que o rácio de professores 
e  disciplinas  foi  decrescendo do  valor  inicial  de  duas  disciplinas  para menos  de uma 
(0,8), por via da criação de áreas de projecto e da partilha de disciplinas por mais de um 
professor.  Verifica­se  assim,  que  de  um  momento  inicial  do  uso  da  plataforma  para 
suporte  a  disciplinas  se  passou  ao  recurso  à  plataforma  para  gerir  a  informação  de 
actividades complementares à docência.
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início  Dez­04  Fev­05  Mai­05  Jul­05  Set­05 
disciplinas  2  10  50  67  72  85 
Outros  2  5  12  34  43  58 
áreas  4  15  62  101  115  143 
professores  1  5  18  35  70  105 
Alunos  25  80  400  550  700  938 
utilizadores  26  85  418  585  770  1043 
Quadro 1: crescimento de áreas e utilizadores no UFP­UV durante o período exper imental 
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Figura 1: crescimento de disciplinas e outr as áreas no UFP­UV (per íodo exper imental) 
A figura 1 apresenta o crescimento do número de áreas no projecto UFP­UV (cada barra 
possui dois padrões, sendo que o quadriculado corresponde às disciplinas e o outro às 
áreas de projecto). Verifica­se que,  inicialmente,  foram as disciplinas a apresentar um 
maior crescimento,  tendo o  seu número demonstrado uma  tendência para estabilizar e 
iniciar o crescimento de outro tipo de áreas. Exemplos destas áreas são os projectos de 
I&D, responsabilidades administrativas e de órgãos académicos e de supervisão.
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Utilizadores da plataforma 
Figura 2: crescimento de número de utilizadores no UFP­UV (período exper imental) 
A Figura 2 mostra o crescimento da população e torna visível uma potencial associação 
entre  o  número  de docentes  e  o  número  de discentes  (na Figura  2,  os  discentes  estão 
representados  pelo  padrão  quadriculado,  enquanto  os  docentes  são  representado  pelo 
outro  padrão  constante  nas  barras).  Tanto  a  Figuras  1  como  a  Figura  2  reportam  os 
valores do projecto UFP­UV no seu período experimental e contaram com os docentes 
que  se  mostraram  disponíveis  para  experimentar  a  plataforma  em  regime  de 
voluntariado. Desta  forma,  dos  225  docentes  do  quadro  da UFP,  a  existência  de  105 
envolvidos  representa  sensivelmente  o  equivalente  a  46%  desta  população  (que  não 
inclui  a  totalidade  dos  docentes  da  instituição,  além  quadro).  Embora  tal  permita  um 
optimismo  quanto  à  adesão,  não  assegura  qual  o  nível  de  êxito  que  pode  ser  obtido 
quanto à adesão dos restantes docentes. 
Um exemplo de apoio no ensino presencial 
Como  ilustração  do  impacto  da  plataforma  como  complemento  do  ensino  presencial, 
considera­se  aqui  a  ocorrência  de  uma  disciplina  semestral  (segundo  semestre)  de 
Sistemas de Informação no 4º ano do curso de Ciências da Comunicação da UFP. 
A  disciplina  em  causa  possuía  já  uma  tradição  do  uso  de  meios  electrónicos,  desde 
1996,  nomeadamente  de uma página Web  com  informação  e  recursos  disponíveis  em 
regime  livre e acessíveis  na World Wide Web  (http://www.ufp.pt/~lmbg). A Figura 3
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ilustra  a  primeira  página  dos  recursos  associados  com  o  docente,  identificando 
explicitamente as áreas de informação disponível em quatro grandes grupos: 
·  Aulas e Suporte Pedagógico: inclui informação de apoio a disciplinas de 
graduação e pós­graduação, bem como informação diversa da actividade 
docente; 
·  Produção científica e desenvolvimento: inclui informação de artigos e 
comunicações apresentadas (oferecendo sempre que possível, o texto integral e a 
apresentação efectuada). Apresenta ainda recursos associados com diferentes 
projectos realizados; 
·  Produção literária: inclui informação sobre textos (versão integral) e livros 
publicados com indicação do índice e outros elementos; 
·  Serviços: inclui os diferentes meios de presença digital na Web, na Internet, 
incluindo um BLOG (diário digital) e um motor de pesquisa de conteúdos da 
própria página. 
Figura 3: A página Web de entr ada na homepage do autor  
A    Figura  4,  apresenta  o  corpo  inicial  da  página  associada  com  a  informação 
disponibilizada  aos  alunos  em  complemento  presencial. Nela  estão  presentes  diversos 
elementos de  informação que  incluem dados de horários e contactos físicos e virtuais, 
calendários, informação diversa, recursos e comunicação diversa.
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Figura 4: A página Web de apoio pedagógico do autor  (menu) 
Todos estes elementos constantes na Figura 3 e Figura 4, podem ser  realizados numa 
plataforma com as  vantagens de  integração de serviços, quer unificando a  informação 
de  diversos  docentes,  quer  a  dos  próprios  discentes.  Tal  possibilita,  aos  primeiros, 
maiores  facilidades  de  gestão  de  tempo  e  esforço,  concentrando  a  interacção  com  os 
discentes, e para os segundos (discentes) traduz­se em maiores facilidades de gestão da 
informação. 
A Figura 5 apresenta o aspecto da plataforma associada com o projecto UFP­UV, em 
que  são  visíveis  um  conjunto  de  áreas  e  um  menu  disposto  à  esquerda  que  lista  os 
serviços disponíveis em cada uma das áreas que o utilizador está autorizado a aceder. A 
plataforma  Sakai  foi  adaptada  para  utilizar  as  cores  da  instituição  e  foi  para  o  efeito 
concebido  um  logotipo  que  adaptasse  o  símbolo  da  UFP  (estilizando  o  mocho  do 
símbolo  original  de  acordo  com  uma  imagem  que  sugerisse  uma  orientação  mais 
“electrónica”). 
Optou­se  igualmente  por manter  a  plataforma  com  a  localização  original,  em  Inglês, 
face à futura  perspectiva de internacionalização dos públicos a que o projecto UFP­UV 
terá  que  responder. De  igual  forma,  o  facto  desta  oferta  ocorrer  no  âmbito  do  ensino 
superior,  logo  com um público  que deve possui  pelo menos  competências  básicas  na 
língua Inglesa, também pesou na decisão de manter a localização original.
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Figura 5: Aspecto da plataforma Sakai adaptada ao projecto UFP­UV (período exper imental) 
A Figura 6, apresenta um dos serviços disponíveis na plataforma, de chat, que permite a 
comunicação síncrona entre utilizadores com autorização ou inscrição na área em causa. 
O serviço de chat proposto pela plataforma Sakai, permite o registo de actividade, pelo 
que também pode funcionar de forma assíncrona, sendo possível consultar a sequência 
de mensagens  desde  a  inicial  até  à  última mensagem enviada. No  resto, o  serviço  de 
chat é idêntico a serviços do mesmo género existentes noutros contextos. 
Figura 6: A fer r amenta de chat integrada na plataforma UFP­UV (per íodo exper imental)
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Considerando  a  disciplina  de  Sistemas  de  Informação,  leccionada  pelo  autor  deste 
trabalho,  foi  solicitado  a  cada  aluno  que  se  inscrevesse  e  disponibilizados  recursos  e 
elementos adicionais à actividade desenvolvida em sala de aula (ensino presencial). Em 
especial,  os  discentes  foram  desafiados  a  responder  a  um  conjunto  de  trabalhos  que 
forma  gradualmente  introduzidos  na  plataforma  em  complemento  à  avaliação 
tradicional. 
Não  foi  exigida  a  participação  obrigatória  nos  trabalhos,  mas  foi  assegurada  a 
possibilidade de  considerar os  resultados obtidos  para  substituição da cotação de uma 
das questões à sua escolha, na segunda de duas  frequências da avaliação da disciplina 
(esta facilidade foi apenas concedida na avaliação por frequências). 
Após a análise das 134 mensagens obtidas do registo do serviço de chat da cadeira de 
Sistemas  de  Informação  na  plataforma  UFP­UV,  foram  resumidos  os  resultados  no 
Quadro 2. 
Total de mensagens  134 
Utilizadores  21 
Utilizadores do sexo feminino  14  66,67% 
Total de discentes  53 
Total de docentes  1 
Participantes no chat do total de discentes  38,89% 
Utilizador com maior número de mensagens  34 
Número de mensagens do professor  7 
Número  de  utilizadores  com  6  ou  mais 
mensagens  7  33,33% 
Número  de  utilizadores  com  entre  4  e  6 
mensagens  6  28,57% 
Número  de  utilizadores  com  entre  2  e  3 
mensagens  6  28,57% 
Com uma mensagem  2  9,52% 
Distribuição  por  grupos  de  mensagens
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(conteúdo) 
Conteúdos/trabalhos  39  29,10% 
Comunicação  76  56,72% 
Uso da plataforma  19  14,18% 
Total de mensagens  134 
Média de mensagens por utilizador  6,38 
Mensagens do professor  7 
Média  de  mensagens  considerando  os  53 
discentes 
2,53 
Quadro 2: Resumo da actividade na fer r amenta de chat da plataforma (disciplina de SI/CCS205) 
Comentários finais 
Tomando os  dados  recolhidos  pela  actividade  no  serviço  de  chat  na  plataforma UFP­ 
UV,  da  disciplina  de  Sistemas  de  Informação,  é  possível  realizar  as  seguintes 
observações: 
·  Nem todos os alunos participaram. Apenas 21 dos 53 (cerca de 38%) enviaram 
pelo menos uma mensagem; 
·  De entre aqueles que participaram no chat, maioritariamente eram do sexo 
feminino; 
·  Cerca de um terço dos participantes enviaram seis ou mais mensagens, um 
número equivalente às enviadas pelo professor; 
·  A maioria dos alunos enviou mais do que quatro mensagens e a média de 
mensagens por aluno é superior a seis; 
·  Dividindo as mensagens por três grupos, verifica­se que as mensagens relativas 
aos conteúdos e trabalhos propostos foram cerca de um terço do total das 
mensagens; 
·  As mensagens relativas a aspectos associados com a comunicação entre alunos 
tomaram quase 60% das mensagens, o que demonstra a necessidade de 
considerar meios que permitam a interacção entre alunos, por um lado, bem 
como a importância da alternativas de comunicação, mesmo no ensino 
presencial, por outro. 
As  observações  apresentadas  evidenciam  o  ainda  incipiente  conhecimento  que 
possuímos  das  ferramentas  ao  nosso  dispor  para  mediação  electrónica,  em  especial,
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quando as consideramos integradas numa plataforma com objectivos específicos como é 
o caso do projecto UFP­UV. 
No  âmbito  do  período  experimental  da  plataforma  Sakai  e  do  projecto  UFP­UV  foi 
possível  verificar,  quer  por  parte  dos  docentes,  quer  dos  discentes,  de  uma  grande 
disponibilidade  ao  nível  da  sua participação  activa. No  entanto,  também  se  verifica  o 
quão  difícil  é  estabelecer  um padrão  para  essa  participação,  quer  para  docentes,  quer 
para discentes. 
A  norma  parece  ser  precisamente  a  variação  de  usos  e  a  diversidade  de  aplicações. 
Pessoalmente, penso ser este o maior ensinamento e também o mais feliz deste período 
experimental: a constatação que este tipo de plataforma permite melhorar a Gestão da 
Informação para os discentes e a Gestão do tempo e esforço para os docentes, sem no 
entanto  lhes  restringir  a  liberdade  de  utilização  destes  meios  de  forma  criativa  e 
individualizada. 
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O papel da Intranet na cr iação do conhecimento organizacional 
Adriana Moreira 
Universidade Católica Portuguesa 
Nonaka  e  Takeuchi  (1995)  atestam  que  a  criação  de  conhecimento  organizacional 
resulta  da  conversão  de  conhecimento  tácito  em  conhecimento  explícito,  em  um 
processo “espiralado” envolvendo tanto a dimensão epistomológica quanto a dimensão 
ontológica.  Já Prahalad  e Hamel  (1998) utilizaram o  termo “competências essenciais” 
para  descrever  as  capacidades  estratégicas  de  uma organização. Os  autores  acreditam 
que  a  vantagem  competitiva  de  uma  empresa  é  fruto  de  capacidades  enraizadas  que 
estão  por  trás  dos  produtos  de  uma  empresa,  às  quais  chamaram  de  competências 
essenciais da organização. 
“[...] as fontes verdadeiras de vantagem devem ser encontradas na habilidade gerencial de 
consolidar  tecnologias  e  habilidades  de  produção  que  abrangem  toda  a  empresa,  em 
competências  que  capacitam  cada negócio  individualmente  a  se  adaptar  rapidamente  às 
mudanças de oportunidades.” 
Para estes, as competências essenciais são resultantes “do aprendizado colectivo de uma 
organização,  especialmente  de  como  coordenar  aptidões  de  produção  diversa  e 
integrar  múltiplas  correntes  de  tecnologia.”   (1998,  p.  64).  Elas  vão  muito  além  da 
simples harmonização de tecnologias, envolvendo muitos níveis e funções da empresa e 
estão  relacionadas  à  comunicação  e  ao  comprometimento  das  pessoas. Não  estão  nos 
recursos materiais ou humanos, mas naquilo que as mantêm unidas, isto é, nos padrões 
de coordenação, harmonização e aprendizagem característica da organização, bem como 
não diminuem com o uso, acumulando à medida que são aplicadas ou compartilhadas 
dentro da organização. 
Sveiby (1998), por vezes utiliza o termo competência para  se referir ao conhecimento 
que possui  tais características, embora esteja se referindo à competência pessoal e não 
organizacional,  como  Prahalad  e  Hamel  (1998).  No  entanto,  os  dois  conceitos 
aproximam­se,  visto  que  para  estes  últimos,  pessoas  podem  ser  portadoras  das 
competências  organizacionais  e,  para  Sveiby,  as  competências  individuais  também
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dependem do ambiente e da rede social, são difíceis de serem plagiadas com exactidão e 
são adquiridas por meio de treinamento, prática, erros, reflexão e repetição. 
A  aprendizagem  organizacional  implica,  ainda,  em  novas  acções  e  comportamentos, 
mas  difere  da  aprendizagem  individual  em  vários  aspectos,  como  afirmado  por  Stata 
(1997): 
“Primeiro, a aprendizagem organizacional ocorre através de percepções, conhecimentos 
e  modelos  mentais  compartilhados.  Assim  sendo,  as  organizações  podem  aprender 
somente  na  velocidade  em  que  o  elo  mais  lento  da  cadeia  aprende.  A  mudança  fica 
bloqueada,  a  menos  que  todos  os  principais  tomadores  de  decisão  aprendam  juntos, 
venham  a  compartilhar  crenças  e  objectivos  e  estejam  comprometidos  em  tomar  as 
medidas  necessárias  à  mudança.  Segundo,  o  aprendizado  é  construído  com  base  em 
conhecimentos  e  experiências  passadas  ­  isto  é,  com  base  na  memória.  A  memória 
organizacional depende de mecanismos institucionais (por exemplo, políticas, estratégias 
e modelos explícitos), usados para reter conhecimento.” (Stata, 1997: 379) 
Baseado nos conceitos definidos pelos autores, pode­se considerar que o conhecimento 
e a aprendizagem são recursos, capacidades e competências organizacionais que podem 
se  tornar  importantes  fontes  de  vantagem  competitiva  para  as  empresas.  Elas  são 
duráveis,  pois  não  depreciam  ao  longo  do  tempo,  como  já  foi  visto,  grande  parte  do 
conhecimento  é  tácito.  São  de  difícil  transferência,  pois  os  padrões  inconscientes 
estabelecidos  para  lidar  com  as  situações  não  são  fáceis  de  serem  identificados.  E, 
finalmente,  elas  são  difíceis  de  imitação,  pois  envolvem  uma  complexidade  de 
interligações, que são raramente replicáveis. Nonaka (1997) considera ainda que, numa 
economia onde  a  incerteza  é  única  certeza,  o  conhecimento  é  uma  fonte  garantida  de 
vantagem competitiva duradoura. 
“Quando os mercado mudam, as tecnologias proliferam, os concorrentes se multiplicam e 
os produtos se tornam obsoletos quase que da noite para o dia, as empresas de sucesso são 
aquelas  que  criam  sistematicamente  novos  conhecimentos,  disseminam­nos  pela 
organização  inteira  e  rapidamente  os  incorporam  em  novas  tecnologias  e  produtos.” 
(Nonaka, 1997: 27) 
Stata afirma o mesmo sobre a aprendizagem organizacional. Segundo ele, “[...] o ritmo 
em  que  indivíduos  e  organizações  aprendem  pode  se  tornar  a  única  vantagem 
competitiva sustentável, especialmente em sectores intensivos de conhecimento.” 
Aprofundando  a  sua  análise,  onde  “criar  novos  conhecimentos  significa  recriar  a 
empresa e todos os que se encontram dentro dela num processo ininterrupto de auto­
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renovação  pessoal  e  organizacional.”   (Nonaka,  1997:  27) Nonaka  acredita  que,  para 
que  isso ocorra é necessário  fazer com que o conhecimento implícito, que se encontra 
nas mãos  de  apenas  um  indivíduo  e  que  possui  uma  importante  dimensão  cognitiva., 
torne­se um conhecimento explícito, disponível  para  toda a organização. Dessa  forma 
ele pode ser comunicado e compartilhado por todos, transformando­se em capacidades 
organizacionais. Mas e o veículo  ideal? A  Intranet? Uma espécie de  “ba  tecnológico” 
ou, usando um termo cunhado por Nonana, um “Ciber ba”, o qual  mantém a empresa 
conectada para formar um contexto capacitante geral e democrático. 
As  organizações  pesadas  e  marcadas  pela  excessiva  burocratização  rendem­se  à  Intranet  e 
recuperam  a  confiabilidade  nos  veículos  legítimos  de  comunicação  organizacional,  onde  o 
empregado  é  emissor  e  receptor  de  um  instrumento  com  ares  menos  enfadonhos.  Neste 
horizonte,  a  tecnologia  ganha  estatuto  de  instrumento  de  motivação,  interacção  e  factor 
essencial na identificação do empregado com as políticas da organização. 
Referindo­se ao modelo quadrifásico de Nonaka, é possível considerar o ba através de 
particularidades:  sua  emergência,  a  interacção  sistemática  que  ela  permite,  a 
socialização que ela fornece e, sobretudo, seu papel como agente para a internalização 
do conhecimento, de forma a catalisar a reflexão que se transforma em acção. 
Além dessa natureza interindividual, o ba leva à uma relação colectiva que se abre para 
as  práticas,  os  valores,  os  processos,  a  cultura  e  o  clima  compartilhados  em  uma 
maneira mais ou menos formalizada. A filosofia do ba é uma ruptura com uma ideia de 
criação de conhecimento fora de um contexto, de maneira  individual, autónoma e  fora 
das interacções humanas. Trata­se, na verdade (e ao contrário) de um processo dinâmico 
e  aberto  que  ultrapassa  os  limites  do  indivíduo,  concretizando­se  por  meio  de  uma 
plataforma  de  linguagem  comum  onde  os  actores  estão  a  serviço  de  objectivos 
comunitários e abrangentes. 
Numa  organização  de  baixos  índices  de  aprendizagem,  a  cultura  do  ba  permite  aos 
observadores perspicazes a oportunidade de  tomarem decisões eficientes. A coerência 
interna de um ba  revela­se através de  interacções comunitárias  legitimadas  sobre uma 
visão e um esforço de conhecimento, mais que uma concentração mecânica conduzida
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por  um dominante. Os  relacionamentos  dentro  de um ba  conduzem ao  surgimento  de 
um  indivíduo  integrado,  onde  as  trocas  contínuas  favorecem  a  fortificação  dos 
relacionamentos  internos,  aquém  de  qualquer  modelo  predeterminado  fora  das 
implicações humanas. 
Tentando  não  alongar  por  demais  a  discussão  da  relação  empregado/organização, 
mesmo ciente de que o foco da problematização encontra­se neste ponto, indicamos que 
a  distinção  da  organização  ao  seu  ambiente  é  causa  de  lentidão  nas  relações,  como 
também factor de perda na mobilização e aproveitamento da energia e inteligência tácita 
contida dentro de um contexto abrangente. 
“De  fato,  como  o  conhecimento  implícito  inclui  modelos  mentais  e  crenças,  além  do 
know­how,  a  passagem  do  implícito  para  o  explícito  é  realmente  um  processo  de 
articulação  da  visão  pessoal  do  mundo  ­  o  que  é  e  o  que  deveria  ser.  Quando  os 
funcionários  inventam  novos  conhecimentos,  eles  estarão  também  reinventando  a  si 
mesmos, a empresa e até o mundo.” (Nonaka, 1997: 33) 
Segundo  o  autor,  as  equipes  desempenham  um  papel  importante  nas  organizações 
criadoras  de  conhecimento,  pois  propiciam  o  ambiente  ideal  para  que  haja  o 
compartilhamento de informações, além de estimular a interacção e o diálogo constante 
entre diferentes perspectivas  individuais que  levam a uma nova perspectiva  colectiva. 
Ele vê o princípio  fundamental dessas empresas como sendo a redundância, ou seja, a 
sobreposição  consciente  de  informações,  acções  organizacionais  e  responsabilidades 
gerenciais. Estimula o diálogo e facilita a construção de uma base cognitiva comum. 
Em  um  artigo  publicado  na  Sloan Management  Review  sobre  o  papel  dos  líderes  na 
construção de organizações de aprendizagem, Senge (1990) sentencia: 
“Nas  organizações  de  aprendizagem  o  papel  do  líder  difere  dramaticamente  daquele 
carismático  tomador de decisão. Os  líderes  são projetistas,  educadores  e  regentes.[...] 
Em resumo, os líderes nas organizações de aprendizagem são responsáveis por construir 
organizações onde as pessoas estão continuamente expandindo as suas capacidades para 
modelar o seu futuro. Isto é, os líderes são responsáveis pelo aprendizado.”  
Para  tanto, Senge  sugere  a  “tensão  criativa”  através  da  comunicação  clara  da  posição 
actual e de onde se deseja chegar. A noção de distância entre esses dois pontos cria  a 
força  necessária para gerar motivação  intrínseca nas pessoas. Moldada  a  “arquitectura
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social”  com  os  propósitos,  visões  e  valores  que  deverão  ser  adoptados,  cabe  ao  líder 
traduzir  essas  ideias  para  decisões,  como  políticas,  estratégias  e  estruturas 
organizacionais. E,  por  último,  criar  processos  de  aprendizagem a  partir  das  decisões 
que foram tomadas, utilizando ferramentas de aprendizado. 
Nesse momento, o líder passa a desempenhar o papel de educador, trazendo à tona os 
modelos  mentais  das  pessoas  e  estimulando  uma  visão  sistémica.  Para  Senge,  os 
modelos mentais  são  tácitos,  e  se  não  forem  expressos  pelas  pessoas,  deixam poucas 
possibilidades  para  serem  desafiados  e  construídos  novos  pressupostos.  O  mesmo 
acontece  com  a  visão  das  pessoas  sobre  a  realidade.  Se  elas  não  forem  estimuladas, 
identificando as causas que estão por trás dos problemas, dificilmente elas verão novas 
possibilidades para moldar o  futuro. Finalmente, assumindo o  seu último papel ­ o de 
regente  ­ o  líder deverá  estar  consciente do  impacto que a sua  liderança  tem  sobre as 
pessoas e o quanto os seus propósitos pessoais e comprometimento estão de acordo com 
o propósito maior da organização. Apenas dessa forma ele poderá conduzir as pessoas e 
a organização ao sucesso desejado. 
“Quanto mais pessoas compartilharem uma visão, ela se torna mais concreta no sentido 
de  uma  realidade  mental  que  as  pessoas  podem  verdadeiramente  imaginar  se 
concretizando.” (Senge, 1990: 7) 
Numa  relação  de  causa  e  efeito  simples,  não  se  deve  esquecer  que  os  objectivos 
organizacionais  apenas  serão  alcançados  com  o  trabalho  de  pessoas  motivadas  e 
satisfeitas  (necessariamente  não  significa  bem  pagas),  ou  seja,  com  a  realização  de 
objectivos individuais. 
Na busca de melhor entendimento do funcionamento dos processos organizacionais, em 
especial  culturais  e  comunicacionais,  vale  ressaltar  a  diversidade  nas  abordagens  dos 
estudos das organizações. Cleg e Hardy (1999), por exemplo, partem da premissa que as 
organizações são objectos empíricos a serem observados sob diferentes perspectivas. Já 
Hall  (1984)  lembra  que  a  revisão  na  investigação  sobre  as  Teorias  das Organizações 
serve  para  indicar  a  diversidade  das  variáveis  até  então  consideradas,  bem  como  o 
carácter  infrutífero  de  alguns  sistemas  e  direcção  de  estudos  futuros.  Para  o  autor,  a 
definição de organização: 
“...  uma  organização  é  uma  coletividade  com  uma  fronteira  relativamente 
identificável,  uma  ordem  normativa,  escalas  de  autoridade,  sistemas  de
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comunicações e sistemas de coordenação de afiliações: essa coletividade existe 
numa base relativamente contínua em um ambiente e se engaja em atividades 
que  estão  relacionadas,  usualmente,  com  um  conjunto  de  objetivos”  (Hall, 
1984:23). 
As organizações agem. Para Hall (1984), o fato de substituírem integrantes e persistirem 
no  tempo  sugerem a  inexistência  de  dependência  de  indivíduos  específicos,  incluindo 
um  ciclo  de  vida  duvidoso.  Ressalta  que  a  organização  parte  do  pressuposto  de  um 
sistema de normas  e expectativas preestabelecidas  a serem seguidas, independentes de 
seu  pessoal.  Dessa  maneira,  o  sistema  continua  a  funcionar  sem  considerar  a 
rotatividade. “As organizações tem políticas e fazem declarações” (Hall, 1984: 27) 
Ainda  em  Hall  (1984),  este  salienta  que  se  as  organizações  possuem  características 
próprias  e  se  tais  características  afectam  o  comportamento  de  seus  componentes,  a 
pretensão  em  entender  o  comportamento  humano  pressupõe  entendimento  das 
peculiaridades  organizacionais. Nessa  linha podemos  afirmar  que para  compreender  a 
sociedade é preciso compreender suas organizações. 
Cabe  citar  o  canadense  Jean  Chanlat  (1996)  que,  nos  três  volumes  de  sua  obra  “O 
Indivíduo  nas  Organizações:  Dimensões  Esquecidas”  enfatiza  questões  directamente 
ligadas ao comportamento do indivíduo no ambiente organizacional, tais como a inveja, 
a cultura, o tempo e a doença ocupacional, mas uma de suas principais percepções é o 
fato  do  ser  humano  pensar  e  agir,  levando­nos  às  dimensões  fundamentais  da 
humanidade concreta: acção e reflexão. O ser humano é um ser de palavra, de pulsão, 
relação e desejo, e, é simbólico, pois, para o autor, o universo humano é um mundo de 
signos,  imagens,  metáforas,  emblemas,  símbolos  e  mitos.  Ao  falar  em  simbólico, 
Chanlat (1996) faz referência à organização, enquanto lugar propício à emergência desta 
dimensão.  Este  simbólico  é  marcado  por  uma  tensão  característica  das  sociedades 
industrializadas  em  que,  de  um  lado  está  a  racionalidade  económica  que  reduz  a 
significação atribuída ao  trabalho e, de outro aparece a existência  humana na procura 
ininterrupta  do  simbólico.  O  autor  denomina­o  de  Homo  simbolicus,  o  produtor  de 
símbolos,  o  qual  procura  emergir  de  um  mundo  organizacional  que,  condenado  pela 
razão e pela ciência, procura reduzir ao máximo a imaginação simbólica.
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Chanlat  (1996)  difere­se  de Hall  (1984)  ao  dar  valor  a  cada membro  da organização, 
não  o  qualificando  como  massa  substituível,  mantendo  as  rotinas  inalteradas. 
Considerando  estes  dois  autores  e  estas  duas  visões,  a  princípio,  passamos  a  uma 
interessante avaliação de como a cultura e a comunicação interferem nas relações que as 
organizações possuem com a envolvente e os indivíduos que a integram. 
Na obra “Organizações Modernas”, Amitai Etzioni (1976) retracta de maneira satírica a 
importância  das  organizações  na  sociedade,  considerando­as  pessoas  com 
particularidades  que  não  podem  ser  desprezadas.  Tais  indivíduos  dão  alma  às 
organizações, desenvolvem papéis através de processos comunicacionais, dão vida aos 
procedimentos e à cultura organizacional. 
A  nossa  sociedade  é  uma  sociedade  de  organizações.  Nascemos  em 
organizações, somos educados por organizações, e quase todos nós passamos 
a vida a trabalhar para organizações. Passamos muitas de nossas horas de lazer 
a pagar, a jogar e a rezar em organizações. Quase todos nós morreremos numa 
organização,  e  quando  chega  o  momento  do  funeral,  a  maior  de  todas  as 
organizações – o Estado – precisa dar uma licença especial (Etzioni, 1976: 7). 
Valorizar  o  empregado  deve  estar  cada  vez  mais  em  pauta  nas  organizações.  Ao 
contrário do que declina Hall (1994) ao afirmar que os indivíduos organizacionais são 
substituíveis,  e,  também, discordando de Srour (1998), que atesta que o espaço social 
não é povoado por indivíduos e sim por relações sociais, sendo estes indivíduos apenas 
portadores  destas  relações,  se  faz  imperioso  identificar  tal  indivíduo  como  uno, 
conforme ressalta Chanlat (1996). Isto tende a ser apontado como uma forma inteligente 
de  manter  os  interesses  organizacionais  e  de  seus  sujeitos  aliados,  pois  se  está 
agregando valor a este  indivíduo.  Já Enriquez  (2000) diz que a organização só atinge 
seus fins quando consegue abranger os receios e desejos de seus integrantes, admitindo 
a vazão de suas originalidades, angústias, dúvidas e autonomia. 
Citemos Srour (1998), o qual insiste que, nas organizações, a cultura é impregnada por 
todas  as  práticas,  constituindo  um  conjunto  preciso  de  representações  mentais,  um 
complexo  muito  definido  de  saberes.  O  autor  aborda  que  esses  são  reflexos  de 
representações mentais, cujas manifestações, em sua concepção:
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"assumem  formas  variadas:  princípios,  valores  e  códigos;  conhecimentos,  técnicas  e 
expressões  estéticas;  tabus,  crenças  e  pré­noções;  estilos,  juízos  e  normas  morais; 
tradições,  usos  e  costumes;  convenções  sociais,  protocolos  e  regras  de  etiqueta; 
estereótipos, clichês e motes; preconceitos, dogmas e axiomas; imagens, mitos e  lendas; 
dogmas, superstições e fetiches". (Srour 1998:168) 
Passemos então à emergente cultura do conhecimento e aprendizagem organizacional, 
tema  clássico  da  teoria  organizacional,  a  qual  vincula­se  ao  conceito  de  inovação, 
observado, actualmente,  como fruto do desejo académico de entender, bem quanto do 
exercício de aplicação do entendimento. 
Para Schein (1982): 
“Uma cultura  é um conjunto  de básicos pressupostos  tácitos  sobre  como  o mundo  é  e 
deveria ser que um grupo de pessoas partilha e que determina as suas percepções, os seus 
pensamentos, sentimentos, e, até certo ponto, o seu comportamento observável. A cultura 
manifesta­se a três níveis: ao nível dos profundos pressupostos tácitos que são a essência 
da cultura, ao nível dos valores defendidos que muitas vezes  reflectem o que um grupo 
idealmente  deseja  ser  e  a  forma  como  se  quer  apresentar  publicamente,  e  o 
comportamento do dia­a­dia que representa um complexo compromisso entre os valores 
defendidos, os pressupostos mais profundos, e os requisitos imediatos da situação.” 
O  fundamental  no “crescimento cognitivo” do empregado não é o treinamento, mas a 
adopção de uma proposta organizacional  adequada  e  compatíveis  com a  aquisição  de 
conhecimentos,  com  o  desenvolvimento  do  raciocínio  e  com  a  acção  inteligente  dos 
indivíduos.  A  centralização  do  poder,  o  processo  decisório,  normas  e  procedimentos 
rígidos, as más condições de  trabalho, os processos de treinamento  fundamentados na 
aprendizagem  por  condicionamento  estão  entre  os  vários  factores  que  apontam  a 
incoerência entre as políticas  e objectivos da organização e o crescimento mental dos 
seus  membros.  Temos  que  nos  questionar  e  buscar  maneiras  práticas  e  simples  de 
desenvolver  o  raciocínio,  a  inteligência,  a  criatividade,  enfim  tudo  que  levar  ao 
crescimento cognitivo dos indivíduos dentro das organizações. 
Adoptando  uma  visão  tipicamente  newtoniana  e  cartesiana,  a  “psicologia 
organizacional”  não foge muito à regra das dos paradigmas capitalistas sustentados até 
o final da 2ª Guerra Mundial. Se para alguns comportamento e racionalidade humanos 
são minuciosamente estudados na busca de melhores resultados, aos empresários custa 
não  ter em mente a visão do “Ser Produtor” – aquele que acaba  transformando­se em
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recurso.  Tal  visão  reducionista  e  mecanicista  ­  buscando  assegurar  um  sistema  de 
controle  de  inspiração  taylorista  acabam  por  produzir  impactos  negativos  sobre  as 
pessoas  que  começaram  a  ser  vistos  como  um  recurso  substituível  e  manipulável, 
incapaz de pensar e participar da concepção do trabalho. 
Organizações aprendentes, conforme Senge (1998): 
“organizações onde as pessoas expandem de forma contínua a sua capacidade de criar os 
resultados  que  verdadeiramente  desejam,  onde  novos  e  expansivos  padrões  de 
pensamento são desenvolvidos, onde a aspiração colectiva é libertada, e onde as pessoas 
continuamente aprendem a aprender em conjunto” 
Os  líderes  são  vistos  como  projectistas.  Todas  analogias  que  lhes  atribui 
“superpoderes”, habilidades, conhecimento e atitudes. Porém, apesar da aprendizagem 
organizacional pregar o conceito do grupo construindo uma nova realidade, o destaque 
ao líder prevalece, reforçando o distanciamento entre os gestores e trabalhadores, tendo 
em  vista  a  grande  responsabilidade  que  é  depositada  no  líder.  Teoricamente,  ele  é  o 
responsável pela  aprendizagem, e  seu problema reside na  ilusão de que seu papel  nas 
organizações aprendentes continua tradicional. Ainda com Senge (1998): 
"na  organização  de  aprendizagem,  o  papel  dos  líderes  é  radicalmente  diferente  do 
carismático tomador de decisões. Os líderes são projetistas, professores e capitães. Esses 
papéis  exigem novas habilidades: a capacidade de  conceber uma visão comum,  trazer à 
tona  e  questionar  os  modelos  mentais  predominantes,  estimular  o  raciocínio  sistêmico. 
Em resumo, os líderes das organizações que aprendem têm a responsabilidade de formar 
organizações nas quais as pessoas ampliem constantemente sua capacidade de moldar o 
futuro ­ ou seja, os líderes são responsáveis pelo aprendizado". 
Esse  "novo"  papel  que  é  atribuído  ao  líder,  é  responsabilidade  de  cada  membro  da 
organização aprendente. Cada pessoa deve ser responsável em criar esta nova realidade, 
questionar  padrões  que  impeçam  um  desempenho  ideal,  criar  uma  visão  comum, 
desenvolver novos conhecimentos e praticá­los, contribuir para o crescimento do grupo. 
Na verdade, o papel do líder é, na verdade, o de facilitador, dando espaço a membros da 
organização e gerando assim iniciativas criativas, inovadoras e críticas, desempenhando
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tarefas baseadas em confiança, sem bloqueios no processo, com o controle partindo do 
próprio grupo (autocontrole). 
Já  Schein  (1982)  define  o  líder  como  sendo  o  gestor  da  cultura  organizacional  onde, 
para criá­la, modificá­la e até mesmo destruí­la,  a cultura e  liderança são vistas como 
‘dois lados da mesma moeda’, e que nenhuma das duas pode ser entendida por si só. 
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O supor te à comunicação e gestão de actividades em regime de 
teletrabalho 
Pedro Alexandre Almeida e Óscar Mealha 
Departamento de Comunicação e Arte ­ Universidade de Aveiro 
Resumo 
A virtualização da comunicação pela adopção de planos de  teletrabalho  tem, necessariamente, 
consequências  mais  ou  menos  profundas  que  importa  compreender  para  poder  controlar. 
Importantes  constrangimentos  podem  decorrer  da  falta  de  ferramentas  específicas  para  a 
comunicação,  exigindo  dos  trabalhadores,  ou  de  quem  implemente  um  programa  de 
teletrabalho, a procura da melhor combinação dos serviços disponíveis. O uso eficiente e eficaz 
dos  serviços  de  comunicação  é  essencial  para  a  criação  de  condições  óptimas  de  trabalho, 
nomeadamente a promoção das redes sociais, laborais e comunicacionais a distância. Contudo, a 
utilização  dessa  combinação  de  serviços  telemáticos  implica uma  elevada  literacia digital. Os 
dados  estatísticos  da  adopção  do  teletrabalho  reflectem  esta  realidade  ao  verificar­se  que  esta 
modalidade  de  trabalho  é  preferencialmente  adoptada  por  trabalhadores  com  maior  nível  de 
escolaridade e em áreas de serviços, necessariamente de cariz vincadamente tecnológico. 
Decorrente da necessidade, referida por Jack Nilles, dos teletrabalhadores garantirem um nível 
de  comunicação  igual  ou  superior  ao  que  tinham  antes  de  teletrabalharem  (Nilles,  1997:  8), 
procura­se a identificação de um modelo para integração dos serviços de comunicação e gestão 
para suporte ao teletrabalho. Neste contexto, desenvolveu­se o sistema 2BeOn (To Be On­line). 
O protótipo explora a integração de quatro componentes fundamentais: tracking de utilizadores, 
serviços  de  comunicação,  serviços  de  gestão  como  a  área  ProjectoOn,  que  proporciona  a 
administração  e  coordenação  dos  grupos  de  trabalho,  e  registo  de  interacção  ou  tracking  de 
competências. 
Este artigo apresenta as motivações  inerentes ao estudo, a estrutura do sistema prototipado, os 
módulos  fundamentais  e  o processo  de  desenvolvimento. Apresentam­se,  ainda,  resultados da 
fase  de  avaliação  decorrentes  de  duas  metodologias  genéricas  de  avaliação:  i)  avaliação  dos 
modelos propostos  nas  áreas de  investigação  de  génese  do 2BeOn com  o  intuito  de  atestar o 
grau de  interesse dos utilizadores  e das suas  expectativas de utilização;  ii) avaliação empírica 
recorrendo  à  aplicação  do  protótipo  junto  a  grupos  de  utilizadores  piloto,  no  sentido  de 
compreender  o  papel  que  o  2BeOn  poderá  assumir  na  sincronização  de  processos,  suporte  à 
comunicação e gestão remota de projectos e tarefas. 
Introdução 
“Na economia do futuro o capital será o homem total”  (Lévy, 1994: 59) 
O homem, reconhecido pelas suas competências, torna­se o principal factor de produção 
de  riqueza  e  sustentação  económica  das  organizações  modernas.  Dotar  os  recursos 
humanos de melhores condições para o desenvolvimento das suas actividades  laborais 
torna­se  uma  prioridade  das  organizações  com  vista  à  retenção  dos  recursos  mais 
competentes.  Paralelamente,  verifica­se  uma  crescente  estruturação  do  trabalho  em
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equipas ad hoc orientadas a projectos. São as organizações classificadas por diferentes 
autores  como:  adhocráticas  (Mintzberg,  1983),  sem  fronteiras  (Askenas,  2003:  124), 
camaleão  (Miller,  2003:  140)  ou  matriciais  (Cury,  2000:256).  A  estruturação  em 
equipas  introduz uma maior dinâmica na organização dos recursos humanos, dinâmica 
essa, frequentemente só alcançável com a flexibilização do espaço e tempo de execução 
dos  projectos.  Os  regimes  de  trabalho  flexíveis  como  o  teletrabalho  podem  ser  a 
resposta a estas (novas) exigências. 
A Internet e as soluções de comunicação assentes nela vêm permitir que as práticas de 
teletrabalho  se  alarguem  através  de  uma  reforçada  sustentação  tecnológica  da 
comunicação  interpessoal e da gestão dos próprios processos  laborais. As Tecnologias 
da Informação e Comunicação on­line permitem a geração de redes sociais, computer­ 
supported  social  networks  (CSSNs),  que  são  a  base  para  a  criação  de  comunidades 
virtuais unidas por motivos  laborais ou de  lazer  (Wellman, 1997). Como em qualquer 
organização,  a  eficácia  do  trabalho  entre  membros  de  equipas  distanciados 
geograficamente é condicionada pela capacidade de se manter as redes sociais próximas 
conservando­se,  desta  forma,  a  estrutura  laboral  e  comunicacional  que  sustenta  um 
grupo de trabalho. Neste sentido, a disponibilidade das  ferramentas e a capacidade de 
utilizar essas mesmas  ferramentas é um pré­requisito  importante para o desenrolar do 
trabalho e consequentemente para o sucesso e difusão das práticas flexíveis de trabalho, 
nomeadamente o teletrabalho. 
O problema 
“um individuo não pode não se comportar (...) é­lhe impossível não comunicar” 
(Watzlawick, 2000: 44­45). 
As  palavras  de  Watzlawick,  Beavin  e  Jackson,  na  apresentação  dos  axiomas  da 
comunicação,  reforçam a  necessidade  do  acto  de  comunicar  e  a  impossibilidade  de o 
não fazer. Mesmo em cenários de teletrabalho, com o natural distanciamento geográfico 
dos  intervenientes do processo comunicativo, a comunicação é necessária e,  referindo 
Nilles, a um nível igual ou superior ao existente antes da implementação desse plano de 
trabalho flexível (Nilles, 1997: 8). 
Apesar  da  crescente  disponibilidade  de  plataformas  tecnológicas  de  gestão  e
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comunicação para apoio a cenários de teletrabalho, estas carecem de um maior nível de 
convergência e integração. Por outro lado, quando esse nível de convergência referido é 
procurado  e  disponibilizado  ao  público,  a  utilização  dessas  plataformas  é, 
frequentemente, condicionada pelos elevados custos e necessidades técnicas associadas, 
limitando, desta forma, o seu papel como  instrumento de disseminação das práticas de 
teletrabalho.  Face  às  limitações  apresentadas,  o  suporte  à  comunicação  teria  de  ser 
assumido por serviços telemáticos independentes que, contudo, são desenvolvidos para 
se adaptarem a diferentes perfis de utilizadores em variados contextos comunicacionais 
e com variadas necessidades e expectativas, não, necessariamente, compatíveis com as 
necessidades dos teletrabalhadores em particular  (Almeida, 2000: 136). 
A adesão ao teletrabalho é igualmente condicionada pela literacia digital ou tecnológica 
dos utilizadores, ou potenciais utilizadores. Como Lewis  refere  “computer  skills are  a 
requisite  for  a  teleworker”  (Lewis,  2000). A  investigação  de Gupta  demonstra  que  o 
nível de escolaridade é um factor determinante na utilização de computadores, e­mail e 
outras  tecnologias  de  comunicação,  “our  results  indicate  that  the  telecommuters with 
college degrees tend to have a higher usage of computer, electronic mail, and modems 
at home” (Gupta et al, 2000: 36). 
Gráfico 1 ­ Valor  de liter acia digital Vs  adopção de teletrabalho na UE. 
Estabelecendo  uma  análise  relacional  entre  o  nível  de  literacia  digital  dos  europeus 
(SIBIS,  2003:  29)  1  e  a  percentagem  de  adopção  do  teletrabalho 2  pode­se  obter  a 
1 Como indicadores para a literacia digital foram consideradas as capacidades de : i)comunicar 
digitalmente; ii) obter e instalar ferramentas digitais (software); iii) avaliar a credibilidade de fontes de
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representação  expressa  no  Gráfico1.  Analisando,  verifica­se  um  padrão  similar, 
correlação  qualitativa,  para  as  2  curvas.  Exceptuando  o  caso  da  Irlanda  e  do  Reino 
Unido, para todos os países da UE­15 aplica­se a regra de uma literacia digital elevada 
corresponder a uma percentagem de adopção do teletrabalho elevada, e, inversamente, a 
uma  literacia  digital  baixa  corresponder  uma  adopção  do  teletrabalho  pouco 
significativa. A baixa literacia digital será, assim, um entrave à utilização das diferentes 
ferramentas  que  respondem  às  necessidades  de  comunicação  e  gestão  dos 
teletrabalhadores. Outros dados estatísticos reflectem esta realidade ao verificar­se que 
o  teletrabalho  é  preferencialmente  adoptado  por  trabalhadores  com  um  nível  de 
escolaridade  elevado  e  em  áreas  de  serviços,  necessariamente  de  cariz  vincadamente 
tecnológico, exigindo maior literacia digital, em particular Tecnologias da Informação e 
Comunicação 3 . 
Objectivos do estudo 
O  presente  artigo  reporta­se  a  uma  investigação  que  pretende  identificar  modelos  de 
integração  dos  serviços  de  comunicação  e  gestão  de  projectos  em  plataformas  que 
permitam o acesso universal às ferramentas de apoio a cenários de teletrabalho. 
Especificamente,  o  estudo  procura:  i)  avaliar  as  necessidades  comunicacionais  e  de 
gestão inerentes ao desempenho das actividades pelos teletrabalhadores; ii) caracterizar 
o  perfil  dos  teletrabalhadores,  especificamente  o  perfil  dos  teletrabalhadores 
portugueses  quanto  às  práticas  de  comunicação  e  gestão  do  trabalho;  iii)  especificar 
modelos  de  integração  de  diferentes  ferramentas  comunicacionais  e  de  gestão  em 
plataformas  cuja  disponibilização  possa  contribuir  para  uma  adesão  alargada  destas 
práticas,  nomeadamente  em  PMEs  e  pequenas  equipas  de  trabalho;  iv)  avaliar  se  a 
disponibilidade  de  um  sistema  integrado  de  suporte  ao  teletrabalho  poderá  contribuir 
para uma maior adesão a essas práticas. 
informação da Internet; iv) procurar nos motores de busca. A capacidade de realizar estas tarefas foi 
classificada de 0 a 3, sendo 3 o valor máximo, máxima capacidade de realização. 
2 Fonte: Eurobarometro 2001­2002. 
3 A este respeito consultar o relatório europeu de novos ambientes e práticas de trabalho (DG INFSO, 
2003) nomeadamente na classificação dos sectores de actividade e nível de escolaridade dos trabalhadores 
com maior percentagem de adesão ao teletrabalho.
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Metodologia de resolução do problema 
Identificado  o  problema ou  problemas,  identificadas  as motivações  que  conduziram  à 
realização  do  presente  estudo,  importa  caracterizar  as  fases  desta  investigação.  A 
metodologia adoptada para o estudo compreendeu as seguintes tarefas: 
·  Uma análise bibliográfica e o estudo de projectos e avanços científicos relevantes 
para o objecto desta investigação; 
·  A identificação de um modelo de sistema de uma plataforma de suporte às 
actividades em regime de teletrabalho; 
·  O desenvolvimento de um protótipo funcional de base no modelo de sistema 
proposto; 
·  A avaliação do modelo de sistema proposto, do protótipo e dos pressupostos de 
investigação recorrendo aos seguintes instrumentos: i) um questionário inicial e a 
selecção da amostra; ii) sessões de trabalho laboratorial com o protótipo; iii) 
questionário e entrevista final de opinião. 
A proposta de um modelo de sistema 
O modelo de sistema que se propõe compreende a criação de uma aplicação on­line para 
acesso  por  teletrabalhadores  ou  equipas  distanciadas  geográfica  e/ou  temporalmente, 
autenticadas por login e palavra chave únicos. Uma aplicação que concentre o módulo 
de gestão e arquivo dos dados e ficheiros, perfis de utilizador e restante informação do 
sistema em servidores web, conforme se verifica no modelo apresentado na Figura 1. 
Figura 1 – Modelo de sistema da plataforma on­line. 
A plataforma baseia­se  na  integração e disponibilização de um conjunto de serviços e
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funcionalidades que garantam o suporte às necessidades comunicativas e de gestão dos 
teletrabalhadores. Desse conjunto, destacam­se os módulos e serviços: 
·  tracking de utilizadores – mecanismos de detecção de presença e de estado 
(awareness), potenciadores de interacções comunicacionais; 
·  serviços de comunicação síncronos – ferramentas de instant messaging, chat por 
projecto, clip­email 4 , conversação de voz (VoIP) e videoconferência; 
·  serviços de comunicação assíncronos – e­mail e clip­email; 
·  um gestor de projectos e tarefas – permitindo a criação dinâmica de equipas de 
trabalho, criação de tarefas e gestão do progresso. Inclui­se, ainda, um 
calendário/agenda individual e partilhada; 
·  tracking de competências – um módulo baseado na catalogação dos utilizadores 
por competências (por indicação do próprio ou por análise de conteúdo) 
permitindo a pesquisa e sugestão de utilizadores com base numa dada 
competência profissional. 
Para além da proposta de um modelo de sistema, pretendia­se que teletrabalhadores ou 
potenciais teletrabalhadores avaliassem as ideias e julgassem da pertinência do sistema. 
A  mera  definição  de  um  modelo,  sem  a  concretização  parcial  ou  total  do  mesmo, 
dificultaria a tarefa de avaliação por parte desses potenciais utilizadores. Neste sentido, 
foi  desenvolvido  um  protótipo  funcional  cujas  características  fundamentais  se 
apresentam de seguida. 
O protótipo 2BeOn 
O  2BeOn  é  um  protótipo  de  um  sistema  computacional  de  comunicação  interpessoal 
que  se  propõe  estar  disponível  através  de  diversos  periféricos  de  saída  (PC,  acesso 
móvel e TV na sua vertente interactiva 5 ). Os objectivos fundamentais do sistema, a que 
alude  o  seu  nome,  (2BeOn  ­  To  Be  On­Line),  passam  por  disponibilizar  aos  seus 
4 O serviço de clip­email foi introduzido por este estudo e baseia­se no conceito de mensagens curtas de 
texto cuja finalidade se prende com o envio de notificações, pedidos de contactos, lembretes ou 
mensagens curtas de resposta simples. Funciona de forma síncrona ou assíncrona consoante o estado do 
destinatário. 
5 A este respeito refira­se que o desenvolvimento do protótipo 2BeOn compreendeu em paralelo o 
desenvolvimento de um sistema de comunicação para plataformas de televisão interactiva da 
responsabilidade do investigador da Universidade de Aveiro, Jorge Ferraz de Abreu. Consultar Abreu, 
2001, para mais informações sobre esse estudo.
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utilizadores  múltiplas  formas  de  contacto,  fomentando  a  comunicação  interpessoal  e 
facilitando a gestão de equipas e tarefas de trabalho, praticável em qualquer momento, 
em qualquer lugar. 
De  acordo  com  as  especificações  do  modelo  de  sistema,  o  protótipo  adopta  uma 
tipologia de centralização da informação e serviços num servidor. O acesso com login e 
palavra  chave  garante  a  personalização mesmo  recorrendo  a  diferentes  equipamentos 
cliente. 
Tecnicamente, o protótipo compreende um módulo central em servidor com uma base 
de dados relacional e uma aplicação cliente em Macromedia Director. A comunicação 
cliente<­>servidor<­>cliente  baseia­se  na  utilização  de  Active  Server  Pages  (ASP) 
acompanhada de um conjunto de objectos de servidor. 
O  protótipo,  assente  numa  interface  que  privilegia  conceitos  como  a  manipulação 
directa  e  a  visualização  gráfica  de  informação,  disponibiliza  diversos  dos  serviços  de 
comunicação e gestão propostos pelo modelo de  sistema,  nomeadamente: um módulo 
de tracking de utilizadores, um serviço de instant messaging, um serviço de clip­email, 
um serviço de e­mail, uma área de gestão de projectos e tarefas – ProjectOn e diversas 
funcionalidades  de  gestão  automática  pelo  sistema.  A  área  ProjectOn  possibilita  a 
criação dinâmica de grupos de trabalho  facilitando a criação e delegação de tarefas e o 
seu acompanhamento (ver Figura 2). Para cada projecto criado na plataforma o sistema 
faculta uma área no servidor para partilha e arquivo de ficheiros, assim como, uma sala 
privada  de  chat  com  acesso  condicionado  aos  membros  do  projecto.  O  gestor  do 
projecto  tem  ainda  privilégios  que  lhe  permitem  consultar  a  agenda  de  outros  para 
marcação facilitada de reuniões. 
Figura 2 – Transferência de ficheiros entre áreas (esq). Detalhes da tarefa com comentár ios (dir ).
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O processo de avaliação e conclusões 
A  avaliação  do  modelo  de  sistema  e  do  protótipo  implementado  foi  realizada  em 
laboratório  com  3  grupos  de  utilizadores,  identificados  pelas  siglas  EXP,  NTC  e  EI. 
Procurou­se,  de  utilizadores  com  3  diferentes  perfis  de  utilização  das  TIC 6 ,  obter  a 
opinião  sobre  o  protótipo  e  modelo  de  sistema  proposto  a  par  com  a  verificação  do 
impacto  que  a  literacia  digital  teria  na  utilização  do  sistema  e,  de  forma  indirecta,  o 
impacto  que  a  adopção  do  sistema  teria  no  suporte  a  actividades  em  regime  de 
teletrabalho. Os utilizadores puderam expressar a sua opinião num questionário inicial e 
num questionário final que se seguiu a 3 sessões duplas de teste com o protótipo. 
Os  dados  recolhidos,  pelos  diferentes  instrumentos  de  avaliação,  confirmaram  a 
preferência dos utilizadores (todos excepto um) por um sistema integrado, concentrando 
os serviços comunicacionais e de gestão necessários ao suporte ao teletrabalho,  face à 
utilização de aplicações  telemáticas  independentes. As  ferramentas,  implementadas no 
protótipo,  revelaram um nível de apoio elevado quer às  necessidades de comunicação 
quer  à  gestão  de  projectos  e  tarefas.  Os  utilizadores  não  identificaram  problemas 
significativos na interacção com o sistema e na utilização dos serviços disponibilizados 
por  este,  tendo  considerado  a  grande  maioria  das  tarefas  de  fácil  ou  muito  fácil 
execução (ver Tabela 1). 
Muito difícil  Algo difícil  Fácil  Muito fácil 
EXP  NTC  EI  EXP  NTC  EI  EXP  NTC  EI  EXP  NTC  EI 
Criar e gerir projectos  0%  0%  0%  0%  0%  20%  60%  50%  20%  40%  50%  60% 
Criar e acompanhar o evoluir de tarefas  0%  0%  0%  20%  0%  0%  40%  67%  80%  40%  33%  20% 
Gerir/transferir ficheiros entre áreas  0%  0%  0%  0%  0%  20%  20%  33%  0%  80%  67%  80% 
Adicionar compromissos na agenda  20%  0%  0%  0%  17%  20%  0%  33%  40%  80%  50%  40% 
Enviar mensagens curtas (clip­email)  0%  0%  0%  20%  0%  0%  40%  33%  20%  40%  67%  80% 
Estabelecer conversas por IM  0%  0%  0%  0%  0%  0%  80%  50%  60%  20%  50%  40% 
Enviar correio electrónico  0%  0%  0%  0%  0%  0%  40%  0%  40%  60%  100%  60% 
Consultar chats de projecto  0%  0%  0%  0%  0%  20%  60%  67%  20%  40%  33%  60% 
Convidar utilizadores para a lista de contactos  0%  0%  0%  20%  0%  0%  40%  0%  0%  40%  100%  100% 
Apagar utilizadores da lista de contactos  0%  0%  0%  40%  17%  20%  40%  17%  20%  20%  67%  60% 
Dificuldade na execução de tarefas 
Tabela 1 ­  O nível de dificuldade na execução de diferentes tarefas com o sistema. 
As considerações traçadas sobre o Gráfico 1, a respeito da relação entre literacia digital 
e adopção do teletrabalho, parecem ser confirmadas pelos dados obtidos por este estudo. 
De  facto, a  reduzida  literacia digital do grupo EI terá conduzido a  tempos claramente 
6 Os grupos EXP e NTC apresentavam níveis de literacia digital e experiência em cenários de teletrabalho 
elevados e o grupo EI pouca experiência no uso de ferramentas de comunicação e gestão e em 
teletrabalho.
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inferiores aos dos demais grupos na realização das primeiras sessões com o protótipo e 
de diferença muito significativa face ao melhor tempo em cada sessão (MT) (Gráfico 2 
A). 
0:00:00 
0:02:53 
0:05:46 
0:08:38 
0:11:31 
0:14:24 
0:17:17 
0:20:10 
0:23:02 
0:25:55 
0:28:48 
sessão 
1A 
sessão 
1B 
sessão 
2A 
sessão 
2B 
sessão 
3A 
sessão 
3B 
EXP 
NTC 
EI 
MT 
0% 
10% 
20% 
30% 
40% 
50% 
60% 
Sessão 1  Sessão 2  Sessão 3 
EXP 
NTC 
EI 
Gráfico 2 – Tempo médio gasto (A ­ esq) e r edução de tempo (B ­ dir ) na realização das sessões. 
Contudo, a demonstrada  redução dos  tempos da 1ª execução de uma  sessão para a 2ª 
execução  da  sessão 7 ,  (ver  Gráfico  2  B),  a  par  com  as  respostas  dos  utilizadores  a 
respeito das  (reduzidas) dificuldades  na utilização do sistema (Tabela 1),  revelam que 
este  não  apresentou  constrangimentos  significativos  à  utilização  continuada.  As 
respostas  ao  questionário  final,  em  especial  as  do  grupo  EI,  revelam,  ainda,  uma 
viragem  positiva  no  interesse  por  práticas  de  teletrabalho  e  pela  utilização  de  um 
sistema  de  suporte  a  essas  práticas.  Face  à  possibilidade  de  utilizarem  um  sistema 
similar ao proposto, no dia­a­dia, os utilizadores, de todos os grupos, demonstraram um 
interesse  claro  por  uma  utilização,  fundamentalmente,  profissional  para  trabalho  em 
equipa,  nomeadamente quando esta se encontrar distanciada geograficamente. Mesmo 
os  utilizadores  que  não  previam,  antes  das  sessões  experimentais,  adoptar  sistemas 
similares  ou  realizar  actividades  à  distância  suportadas  por  computador,  viram  no 
sistema uma porta para essas actividades. 
Perante  os  dados  apresentados,  conclui­se  que  a  disponibilidade  de  um  sistema 
integrado  e  de  fácil  utilização  que  possa,  eficazmente,  dar  suporte  às  necessidades 
comunicacionais  e  de  gestão,  poderá  assumir  um  papel  de  catalizador  da  adopção  de 
práticas  flexíveis  de  trabalho,  nomeadamente  teletrabalho,  em  PMEs  e  equipas  de 
trabalho  sem  recursos  técnicos  e/ou  financeiros  suficientes  para  a  adopção  de  outros 
sistemas dedicados. 
7 Cada sessão consistia na execução de um guião proposto de tarefas. Esse guião era executado pelos 
utilizadores 2 vezes, com um intervalo de aproximadamente 30 minutos entre cada execução.
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Pirâmide inver tida na ciber notícia: a r esistência de uma técnica 
centenár ia 
Fernando Zamith 
Licenciatura em Jornalismo e Ciências da Comunicação da Universidade do Porto 
A pirâmide invertida 
Mar de Fontcuberta (1996: 58­59) atribui o nascimento da pirâmide  invertida à 
Guerra  de  Secessão  norte­americana,  quando  os  correspondentes  dos  jornais  se 
precipitavam  para  os  postos  do  telégrafo  procurando  ser  os  primeiros  a  relatar  os 
acontecimentos. 
“Perante esta situação, os operadores de telégrafo criaram um método para dar prioridade 
em  simultâneo  a  todos  os  correspondentes.  O  método  consistiu  em  fazer  uma  fila  de 
informadores  em  que  cada  um  podia  ditar  um  parágrafo –  o mais  importante –  da  sua 
informação.  Ao  acabar  o  turno  iniciava­se  o  ditado  do  segundo  parágrafo,  e  assim  até 
final. Nascera a pirâmide invertida da notícia, método ainda hoje em vigor” (Fontcuberta, 
1996: 59). 
Para ganhar tempo, os correspondentes iam directos ao assunto: “não davam a sua 
opinião  nem  entravam  em  excessivos  pormenores;  procuravam  informar  sobre  os 
acontecimentos mais importantes” (ibidem). 
Carl N. Warren, citado por José Alvarez Marcos (2003: 246), defende, contudo, 
que  foram os editores dos  jornais que criaram a pirâmide  invertida em 16 de Abril de 
1861, data da queda do forte Sumter. As  linhas telegráficas estavam constantemente a 
ser cortadas, pelo que os editores ordenaram aos seus correspondentes que relatassem o 
essencial nas primeiras linhas. 
Não há um único manual  de  jornalismo que não  faça  referência  a  esta  técnica 
redactorial.  Em  1982,  José  Jorge  Letria  e  José  Goulão  (1982:  74)  classificaram­na 
mesmo como “uma das  leis  fundamentais do  jornalismo” de então: “na notícia o mais 
importante  escreve­se  logo  no  início”.  “Seguem­se  as  peripécias  do  caso,  com  uma 
outra  preocupação:  os  factos  ordenam­se  por  ordem  decrescente  de  importância” 
(ibidem).  Luiz  Amaral  (1969:  65)  considerava  “obrigatório”  que  um  “bom  redactor” 
dispusesse dos dados da notícia “por ordem decrescente de importância”.
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Numa análise aos manuais de jornalismo norte­americanos das décadas de 80 e 
90 do século XX, Bonnie S. Brennen (2000: 107) conclui que “a pirâmide invertida está 
ainda viva e de boa saúde”. 
Se  a  pirâmide  invertida  tem  sido  dominante  nas  hard  news  dos  media 
tradicionais,  nunca  o  terá  sido,  contudo,  nas  notícias mais  ligeiras  (fait  divers  ou  soft 
news)  nem  nos  géneros  jornalísticos  mais  livres,  subjectivos  e  opinativos,  como  a 
crónica, o editorial e o comentário. 
Argumentos pró 
Nesta  recolha  de  argumentos  pró  e  contra  o  uso  da  pirâmide  invertida  na 
cibernotícia,  beneficiei  de  uma  inesperada  e  extraordinária  contribuição.  Em  29  de 
Novembro  de  2004,  no  primeiro  dia  do  II  Congresso  Ibero­americano  de  Jornalismo 
Digital, em Santiago de Compostela, a professora da Universidade do País Basco María 
José Cantalapiedra defendeu acerrimamente a pirâmide invertida como técnica a utilizar 
na  construção  da  cibernotícia,  mas  apenas  nesta,  e  não  nos  restantes  géneros 
jornalísticos online. Esta posição surpreendeu alguns dos participantes, mais habituados 
a  propostas  hipertextuais,  como  a  técnica  dos  blocos  hiperligados,  tendo  de  imediato 
Cantalapiedra  sido  “bombardeada”  com  críticas.  Em  sua  defesa,  surgiu  então  o mais 
bem­disposto congressista, o pioneiro do jornalismo online no Brasil Rosental Calmon 
Alves. Este professor de Jornalismo Online da Universidade do Texas, onde é também 
responsável pelo Knight Center for Journalism in the Americas, propôs, ironicamente, a 
criação do Partido Pró­Pirâmide Invertida (PPPI). 
No  final  da  sessão,  falei  com  os  dois  defensores  da  pirâmide  invertida,  para 
procurar  conhecer  melhor  os  seus  argumentos. María  José  Cantalapiedra  recusa­se  a 
promover junto dos seus alunos o uso de outra técnica de construção da cibernotícia, por 
temer que se desconcentrem do essencial: “ter capacidade para contar num parágrafo o 
que se passa”. É a regra base da pirâmide invertida: começar pelo que marca a notícia, 
para  depois  continuar  com  explicações  acessórias.  Cantalapiedra  não  se  manifestou 
sequer flexível na combinação da pirâmide invertida com outras técnicas que explorem 
as potencialidades  hipertextuais da  Internet,  como a  repartição por blocos autónomos, 
quando  o  volume  e/ou  a  complexidade  das  informações  relevantes  recolhidas  (a
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“matéria­prima”  da  notícia)  recomenda(m)  textos  mais  explicativos,  logo,  de  maior 
dimensão. 
Rosental Alves argumentou que já desde 1996 Jackob Nielsen 1 vem defendendo 
que  a  pirâmide  invertida  continua  a  ser  a  mais  adequada  técnica  de  construção  de 
notícias na web, porque os ciberleitores mudam rapidamente de página e querem captar 
de  imediato  o  essencial  no  lead,  fazendo  depois  um  “varrimento”  visual  (leitura  na 
diagonal) do corpo da notícia. 
Regressados  a  Portugal,  escrevi  sobre  o  assunto  no  meu  blogue 2  e  a  minha 
colega de mestrado Daniela Bertocchi fez o mesmo no dela 3 . Indignado com a “criação” 
do  PPPI,  Ramón  Salaverría,  da  Universidade  de  Navarra,  colocou  nas  caixas  de 
comentários  dos  dois  posts  um  texto  contra  a  pirâmide  invertida  no  ciberjornalismo 4 , 
que  fez relançar a polémica  iniciada em Santiago de Compostela. Um mês mais  tarde, 
Carlos  Castilho,  do  Observatório  da  Imprensa  (Brasil),  fez  eco  da  polémica  e 
entrevistou, por e­mail, Rosental Alves 5 . Nessa entrevista, o fundador do PPPI explica 
com maior detalhe a sua posição, afirmando que “não estava brincando quando defendia 
a eficácia da velha pirâmide invertida como forma de redigir notícias na web” (Castilho, 
2005). “Ir directo ao ponto, numa redacção de estilo conciso, só ajuda a comunicação 
num meio nervoso e interactivo como a web, especialmente ao se tratar de hard news, 
das  notícias  de  última  hora,  que  são  o  forte  do  jornalismo  online  na  fase  actual” 
(ibidem), afirma Alves, acrescentando que  “ainda vale o princípio  básico da pirâmide 
invertida:  dizer  logo  do  que  se  trata,  apesar  de  deixar  ao  leitor  a  possibilidade  de 
navegar  pela  narrativa  da  forma  que  queira,  em  lugar  de  sugerir  apenas  um  caminho 
sequencial”  (ibidem).  Alves  diz  ainda  que  “o  próximo  passo  será  buscar  a  narrativa 
jornalística mais adequada para este meio” (ibidem), tarefa que tem sido mais  lenta do 
que se imaginava. 
Jakob  Nielsen  (1996)  começou  por  defender  a  pirâmide  invertida  na  web 
baseando­se em estudos que apontavam que os leitores (ou frequentadores) da Internet 
não  faziam  navegação  horizontal  ou  vertical  (scroll),  optando  por  mudar  de  página 
1 http://www.useit.com/alertbox/9606.html 
2 http://blog.icicom.up.pt/archives/005728.html#005728 
3 http://intermezzo­weblog.blogspot.com/2004/12/partido­pr­e­contra­pirmide­invertida.html 
4 ver capítulo seguinte 
5 http://observatorio.ultimosegundo.ig.com.br/artigos.asp?cod=311ENO002
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através  de  hiperligações.  Como  o  espaço  visível  no  monitor  é  pequeno,  seria 
aconselhável  utilizar  uma  técnica  que  fosse  directa  ao  assunto,  como  a  pirâmide 
invertida.  Mais  tarde,  em  2003,  Nielsen  reconheceu  que  este  argumento  já  não  era 
válido,  porque  os  utilizadores  da  Internet  já  se  tinham  habituado  a  fazer  scroll,  mas 
manteve  a sua posição,  sublinhando que  “continua a ser um bom princípio orientador 
que  a  informação mais  importante  apareça  em  cima”  (ibidem). Nielsen  diz  que  seria 
expectável  que  os  redactores  na  web  repartissem  o  seu  texto  em  pequenas  peças 
coerentes, “parecendo o trabalho global mais como um conjunto de pirâmides flutuando 
no ciberespaço do que com o tradicional ‘artigo’” (ibidem), mas reconhece a dificuldade 
em aprender este novo estilo de escrita. 
Nielsen (1997) diz também que os utilizadores da web são “impacientes” e não 
lêem de forma sequencial, preferindo uma leitura na diagonal. Num estudo feito a cinco 
diferentes estilos de escrita, Morkes e Nielsen (1997) concluem que um site consegue 
aumentar em 124% a sua usability (a forma como é usado e apreciado pelo leitor) se for 
escrito de forma concisa (ganho de 58%), scannable – com elementos em destaque que 
facilitem a leitura na diagonal (47%) – e objectiva (27%). Em ligação directa com estes 
resultados, os autores confirmam que os ciberleitores “gostam de sumários e do estilo 
pirâmide invertida” (ibidem). 
O  Manual  de  Redacción  Ciberperiodística  (Noci  &  Salaverría,  2003)  é  um 
exemplo perfeito da controvérsia que ainda suscita o tema deste artigo. O mesmo livro 
reúne  adeptos  e  opositores  da  pirâmide  invertida  na  cibernotícia,  o  que  até  não  é  de 
estranhar, se atendermos à variedade de autores ­ 19 professores universitários de toda a 
Espanha. Se os coordenadores da obra são contra,  já José Álvarez Marcos (2003: 247) 
afirma  que  os  estilos  redactoriais  na  web  se  ajustam  a  “protocolos  clássicos  de 
brevidade, concisão e estrutura piramidal”. E acrescenta: 
“Outro dos argumentos que devolve à pirâmide invertida a sua vigência na era digital é a 
necessidade  de  superar  o  caos  que  implica  os  milhares  de  sítios  com  informação  de 
actualidade que existem na Internet” (ibidem). 
Este professor da Universidade de Sevilha destaca também o crescente número 
de autores e profissionais que alertam para os perigos do abuso do hipertexto e sublinha 
que “escrever para a web é muito mais do que pensar nas possibilidades do hipertexto, é 
conceber  uma  arquitectura  multimédia  em  que  as  histórias  satisfaçam  todas  as 
necessidades  informativas  dos  utilizadores”  (idem:  248).  “E  a  primeira  delas  é  a
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actualidade, a rapidez informativa”, acrescenta, concluindo que “a velocidade nos leva, 
de novo, à estrutura piramidal”. “O estilo redactorial das agências de notícias, baseado 
na rapidez e máxima actualidade, inspira muitas notícias na web, sobretudo as de última 
hora”  (ibidem),  salienta Marcos,  recordando que a pirâmide  invertida continua a  ser  a 
técnica redactorial da notícia de agência. 
Marcos propõe o conceito de “pirâmide convergente” (idem: 250­251), juntando 
texto,  imagem e som, e estruturada como a pirâmide  invertida clássica. Adverte ainda 
para  a  importância  que  esta  velha  técnica  tem  na  difusão  de  notícias  para  telemóveis 
(através  da  tecnologia  SMS)  e  para  os  pequenos  computadores  de  bolso  (PDA).  O 
escasso espaço disponível obriga ao uso de textos muito curtos e directos. 
Um  dos  colunistas  mais  lidos  e  respeitados  no  ciberjornalismo,  Steve  Outing 
(2004), sugeriu recentemente aos autores de blogues que aprendam com os jornalistas e 
escrevam os seus posts em pirâmide invertida: “Colocar a informação mais  importante 
de uma história no topo faz muito sentido online, onde a atenção é breve e não podemos 
contar com leitores a olhar para lá da primeira frase ou parágrafo”. 
Mike  Ward  (2002:  111)  é  outro  partidário  da  estrutura  piramidal,  embora 
entenda  que  se  deva  colocar  a  pirâmide  na  sua  posição  natural,  por  dessa  forma 
simbolizar melhor as duas  intenções que  lhe estão subjacentes: o mais  importante e o 
mais breve primeiro. Ward refere­se, designadamente, ao manual do jornalista da edição 
online da BBC, The Online Journalist (idem: 112), extremamente rigoroso ao definir a 
obrigatoriedade de contar a história de uma forma clara e directa num máximo de quatro 
parágrafos:  “Na  rádio  e  na  TV,  às  vezes  é  necessário  conduzir  os 
ouvintes/telespectadores suavemente para a história. Na web, é preciso entrar na história 
imediatamente” (idem: 115). 
Os estudos feitos por Carole Rich (1998) apontam para a adopção de diferentes 
técnicas  adaptadas  aos  vários  conteúdos  ciberjornalísticos,  mas  a  autora  também 
reconhece a importância da pirâmide invertida nas hard news difundidas na web. 
Argumentos contra 
Ao longo das últimas décadas, têm­se sucedido os estudos sobre as vantagens e 
desvantagens de uso da pirâmide invertida no jornalismo, particularmente na imprensa.
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Na generalidade, os estudos indicam que o leitor recorda melhor os pormenores de um 
acontecimento que lhe foi apresentado numa narrativa linear (em ordem cronológica) do 
que o que leu em pirâmide invertida. Uma das explicações que tem sido dada é que ler 
uma  “história”  (seja  ela  notícia  ou  romance  literário)  em  ordem  cronológica  é  mais 
apelativo  e  entusiasmante  do  que  ler  um  texto  em  que  nos  é  dada  de  imediato  a 
“conclusão” e em que o interesse vai decrescendo à medida que avançamos na leitura. 
Em  três  recentes  estudos  paralelos  sobre  os  efeitos  da  estrutura  narrativa  no 
suspense,  curiosidade  e  satisfação  na  leitura  de  notícias  e  romances  (Knobloch &  al, 
2004: 259), concluiu­se que a pirâmide invertida é o tipo de estrutura que menos produz 
no  leitor aquelas três reacções. O tipo linear  foi o que suscitou maior suspense; o tipo 
inverso (do fim da acção para o início) foi o que provou maior curiosidade; e estes dois 
tipos  (linear e  inverso) causaram maior  satisfação aos  leitores do que o tipo  invertido 
(pirâmide  invertida),  não  se  registando  diferenças  significativas  entre  notícias  e 
romances. “Criar notícias para recepção efectiva ou para satisfação afectiva pode ser um 
tanto  contraditório”  (Knobloch  &  al,  2004:  282),  referem  os  autores,  reconhecendo, 
contudo,  a  necessidade  de  novas  investigações,  que  atendam  a  factores  importantes 
como  os  eventuais  efeitos  dos  aspectos  narrativos  na  compreensão  das  notícias  e  o 
crescimento  das  “soft  news”,  com  a  consequente  valorização  da  distracção  e  do 
entretenimento, em desfavor da informação. 
No  ciberjornalismo,  João  Canavilhas  assumiu  em  2001  uma  posição  radical 
contra  o  uso  da  pirâmide  invertida:  “No  webjornalismo  não  faz  qualquer  sentido 
utilizar uma pirâmide, mas sim um conjunto de pequenos textos hiperligados entre si”. 
É curioso verificar que, anos mais tarde, o autor republicou o artigo, introduzindo uma 
ligeira – mas significativa – alteração ao texto original: “No webjornalismo a pirâmide 
é substituída por  um conjunto de pequenos textos hiperligados entre si” (Canavilhas: 
2003). Canavilhas aludia a um estudo do Media Effects Research Laboratory, publicado 
em  1992,  que  indicava  que  “os  utilizadores  preferem  navegar  livremente  num  texto 
separado por blocos, a seguir obrigatoriamente a leitura de um texto compacto seguindo 
as regras da pirâmide invertida” (ibidem).
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Na polémica que se gerou após o congresso de Santiago de Compostela 6 , Ramón 
Salaverría  foi  extremamente  cáustico  na  crítica  aos  defensores  da  pirâmide  invertida, 
propondo  mesmo  a  “criação”  do  Partido  de  la  Redacción  Ciberperiodística  (PRC) 7 , 
que,  jocosamente,  disse  ser  também  conhecido  nos  “círculos  clandestinos”  como 
Partido  Contra  los  Perceptistas  Anticuados  de  la  Pirâmide  Invertida.  A  reacção  do 
director  do  Laboratório  de  Comunicação  Multimédia  da  Universidade  de  Navarra 
nasceu, contudo, de um equívoco: Nem María José Cantalapiedra nem Rosental Alves 
defenderam  a  pirâmide  invertida  como  “formato  redactorial  único  e  supremo  para  os 
cibermeios”. Ambos  se  fixaram  na  cibernotícia  e,  no  caso  de Alves,  apenas  nas  hard 
news, dado que há outras técnicas mais aconselháveis para outros géneros jornalísticos. 
A excessiva rudeza das palavras de Salaverría foi reconhecida pelo próprio, que, 
aquando do relançamento do debate por Carlos Castilho, colocou um novo comentário 
no  blogue  Intermezzo 8 ,  pedindo  desculpa  a  quem  se  tivesse  sentido  ofendido  e 
explicando os seus argumentos de um modo menos “mal­humorado”. Salaverría afirma 
que “a pirâmide invertida serve, mas não basta”: 
“Um meio hipertextual como a web exige começar a utilizar formatos que aproveitem a 
possibilidade  de  fragmentar  o  discurso  informativo,  e  de  criar,  portanto,  níveis  de 
profundidade  documental.  E  a  pirâmide  invertida,  um  formato  intrinsecamente 
monolítico, não facilita esse trabalho”. 
O professor universitário reconhece que, “sem dúvida, a pirâmide invertida é um 
formato  adequado” para o  primeiro  nível  informativo  hipertextual,  “mais  superficial”, 
com que os meios digitais  se  têm  “conformado” até agora. Mas  recomenda que esses 
meios  comecem  a  apostar  também  em  matérias  que  exigem  maior  profundidade 
documental e desenvolvimento narrativo, “onde a pirâmide invertida deixa de ser válida 
como formato discursivo”. 
Já em ocasiões anteriores, Salaverría (2004: 3) tinha apelado para a necessidade 
de procurar “novas  formas de expressão para o ciberespaço”. Uma das tentativas mais 
consistentes foi por si feita em parceria com Javier Díaz Noci, da Universidade do País 
Basco, no Manual de Redacción Ciberperiodística (Noci & Salaverría, 2003: 120­133). 
Os coordenadores da obra escreveram em conjunto um capítulo em que propõem para 
6 ver capítulo anterior 
7 http://blog.icicom.up.pt/archives/005728.html#005728 
8 http://intermezzo­weblog.blogspot.com/2005/01/e­o­debate­continua.html
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os  cibermeios  várias  estruturas  hipertextuais,  desde  a  tradicional  estrutura  linear  da 
pirâmide  invertida  até  estruturas  em  rede  de  entradas  múltiplas,  dando  o máximo  de 
liberdade ao ciberleitor para percorrer os elementos da peça noticiosa pela ordem que 
quiser.  A  flexibilidade  destas  propostas  permite  ao  redactor/editor  do  cibermeio 
escolher a estrutura hipertextual que mais se adequa à matéria que pretende noticiar. 
A  oposição  de  Salaverría  à  pirâmide  invertida  no  jornalismo  digital  começou, 
contudo, muito  antes,  em 1999,  quando  criticou  os  jornalistas  por  estarem  a  escrever 
para a Internet “sem saberem escrever para a Internet” (Salaverría, 1999). O professor 
da  Universidade  de  Navarra  identificou  entre  os  principais  problemas  da  redacção 
ciberjornalística  a  extensão  dos  textos,  a  dificuldade  em  datar  as  notícias  num  meio 
ubíquo  (acessível  em  simultâneo  nos  24  fusos  horários  do  planeta),  o  uso  de  títulos 
criativos e indicativos (típicos da imprensa) e a ausência de um critério claro no uso de 
ligações  hipertextuais.  “Transferir  sem  mais  uma  estrutura  fechada  como  a  pirâmide 
invertida  para  o  jornal  digital  supõe  prescindir  do  novo  recurso  jornalístico  chave:  o 
hipertexto” (ibidem), salientava Salaverría, frisando que o hipertexto permite libertar os 
ciberleitores da leitura obrigatória de passagens documentais para muitos desnecessárias 
e  indesejadas, como clarificação de siglas,  referência  a dados biográficos ou peças de 
“background”.  No  mesmo  artigo,  Salaverría  sublinhava  que,  além  da  redundância,  a 
notícia hipertextual pode libertar­se da “previsibilidade” da pirâmide invertida. 
Mario García (Torres, 2004: 112) também acredita que a pirâmide invertida virá 
a  ser  substituída  na  Internet  por  outra  técnica  redactorial,  a  que  chama  “taça  de 
campanhe”: “(…) a história flúi graciosamente, apertando­se para um ponto de interesse 
ou de excitação”. García explica que, neste formato, a história é contada em pequenos 
pedaços (chunks), com a excitação renovada mais ou menos em cada 21  linhas, o que 
ajuda  o  leitor  a manter  o  interesse  ao  longo  de  toda  a  história,  à  semelhança  do  que 
acontece com um bom romance. 
Também Mark Deuze (1999: 381) defende uma redacção em chunks, recordando 
que “a escrita tradicional é linear por natureza, mas a escrita online pode ser não linear”: 
“Isto significa que cada história pode ser cortada em peças mais pequenas e espalhada 
através de páginas web”, que podem ser acedidas separadamente e por qualquer ordem. 
María Bella Palomo Torres (2004: 114) afirma que “a redacção na Internet é um 
estilo híbrido entre a escrita convencional e a expressão oral”, pelo que há autores que
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recomendam uma linguagem mais coloquial e textos abertos à interactividade, à espera 
da contribuição do ciberleitor. 
Carole  Rich  (1998)  conclui  nos  seus  estudos  que  é  preferível  apresentar 
“diferentes  formas  para  diferentes  funções:  “pirâmide  invertida  para  algumas  hard 
news, narrativa em série para outras, chunks laterais com links para diferentes páginas se 
as  histórias  têm quebras  lógicas,  e  scrolling  stories  [histórias  de  navegação  vertical  e 
horizontal] para aquelas que, para melhor compreensão, precisam de uma apresentação 
mais  linear”.  Referindo­se  aos  estudos  de  Rich,  Ricardo  Nunes  afirma  que,  “se  nos 
posicionarmos  no  patamar  de quem escreve  e  apresenta  a  informação  periodicamente 
nos meios de comunicação social, não só a estrutura hipertextual se apresenta como uma 
condição sine qua non para descrever a realidade através dos media electrónicos, como 
esta  nova  arrumação  permite  uma  eficácia  porventura  maior  do  que  a  utilização 
exclusiva  da  clássica  estruturação  em  forma  de  pirâmide  invertida  nos  media 
tradicionais” (Nunes, 2005: 2). 
Conclusão 
Os argumentos pró e contra aqui apresentados poderiam prenunciar uma “guerra 
sem tréguas” entre “partidos” opostos, mas parece­me poder concluir que as posições, 
na generalidade, não estão tão distantes umas das outras quanto isso. 
Se  repararmos  com  atenção,  praticamente  todos  os  autores  concordam  que  as 
hard news devem ser construídas numa estrutura piramidal, baseada num título e num 
lead/entrada/abertura fortes, conclusivos, que vão directos ao assunto, ao que é notícia. 
Parece haver diferenças de opinião na forma como se deve passar do lead para o 
resto  da  informação  (ou  conteúdo)  que  queremos  transmitir,  mas,  em  grande  parte, 
também aqui é mais aparente do que real. Os blocos hiperligados de que Canavilhas fala 
não são, na sua essência, diferentes dos chunks referidos por Rich e Deuze (diferente só 
mesmo  a  “taça  de  champanhe”  de  García),  e  que  estão  subentendidos  nas  estruturas 
propostas por Noci e Salaverría. 
Mesmo  Nielsen,  Alves  e  Marcos  reconhecem  as  enormes  potencialidades  de 
hipertexto,  interactividade, convergência e disponibilização de arquivos que a  Internet 
oferece,  defendendo  apenas  que  o  avanço  para  diferentes  técnicas,  e  até  mesmo
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linguagens, deve ser restringido aos outros inúmeros géneros jornalísticos ­ para lá das 
hard news ­ que a web propicia. 
O  que  não  se  pode  de  forma  alguma  fazer  é  defender  a  pirâmide  invertida 
apenas com o objectivo de manter na esfera do jornalista tradicional o controlo da forma 
como a notícia é recebida. O ciberleitor quer, pode e deve conduzir o seu percurso por 
entre  o  (desejavelmente  variado  e  completo)  material  noticioso  disponibilizado  num 
cibermeio.  Nas  peças  jornalísticas  que  Salaverría  descreve  como  reclamando  maior 
profundidade documental e desenvolvimento narrativo, o ciberleitor tem de ter o direito 
de “consumir” apenas o que quer e  seguir o trajecto que mais  lhe atrai,  construindo a 
sua própria pirâmide invertida. 
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Reprodutibilidade e Reprodução Técnica: do Método Científico ao 
Clone Biológico 
Artur Jorge de Matos Alves 
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, Universidade Nova de Lisboa 
1. Introdução 
Reflectir  sobre  o  próprio  conceito  de  repetição  e  reprodução  evoca  algo  que  é 
intrinsecamente  humano  em  todas  as  suas  facetas;  entramos  em  contacto,  como  diria 
Freud,  com  uma  profunda  estranheza.  A  nossa  tese,  que  vamos  procurar  explicar  e 
desenvolver, considera que as tecnologias são, pela sua centralidade ao longo da história 
humana,  campos  de  experimentação  privilegiados  para  a  introdução  de  tecnologias 
consideradas vantajosas – e/ou lucrativas. Assim, dada a sua visibilidade imediata para 
o  conjunto  dos  membros  de  um  grupo  social,  é  um  dos  sectores  mais  dinâmicos  e 
competitivos,  “responsável”  por  grande  parte  das  trocas  informativas  e  culturais  da 
sociedade actual. 
Este problema epistemológico leva­nos a interrogar o próprio funcionamento da 
mente  humana:  a  nossa  percepção  está  mais  alerta  para  as  repetições,  para  as 
regularidades  do  que  nos  rodeia.  Bacon  afirmava  que  antes  de  dominar  a Natureza  é 
preciso compreendê­la. 
2. O estatuto da reprodução técnica: repetição vs. Autenticidade 
O  ensaio  «A  Obra  de  Arte  na  Era  da  sua  Reprodutibilidade  Técnica»  é 
considerado fundamental. Benjamin é o primeiro a apontar o facto de não se poder falar 
de  autenticidade  e  de  “obra  original”  para  formas  tecnológicas  como  o  cinema  ou  a 
fotografia – porque estas permitem a sua reprodução indefinida. Ou seja, é a reprodução 
que faz o contraponto da autenticidade e da «aura» da obra de arte. 
Benjamin apresenta ainda uma outra teoria interessantíssima, no mesmo ensaio, 
acerca  da  importância  dos  meios  de  comunicação  para  a  definição  dos  regimes  de 
percepção humanos. Embora muito incompletas, as suas considerações deixam entrever 
que  Walter  Benjamin  considerava  que  as  novas  tecnologias  visuais  instalam  novas
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formas de percepção,  impossíveis  no âmbito da óptica moderna. A  tese de McLuhan, 
segundo  a  qual  os  regimes  de  percepção  são  condicionados  pelos media  usados  num 
dado momento histórico, parece estar de acordo com esta ideia. 
É na fusão destes dois autores que encontramos o trabalho de Isabelle Rieusset­ 
Lemarié.  Volvidas  algumas  décadas  depois  de  McLuhan,  o  seu  legado  deverá  ser 
confirmado, ou mesmo levado mais além, i.e., testado no ambiente electrónico que ele 
entrevê, ainda nos anos 60. La Societé dês Clones transporta­nos para um presente em 
que  a  reprodução  pulsa  no  computador,  em  ambiente  virtual:  temos  duplos  em  linha, 
que exigem uma vida social dupla, real e virtual; o mundo virtual é uma espécie de tubo 
de  ensaio  para  uma  realidade  que  o  segue:  as  projecções  em  três  dimensões  e  as 
perfeitas  imagens  de  síntese  que  povoam  o  imaginário  concentrado  nos  mass  media 
exercem  pressões  multímodas  sobre  o  “mundo  real”.  Extravasando  para  o  “real”, 
tornam a ficção científica uma utopia próxima, com personagens já conhecidas mas sem 
existência  fora do virtual. Essa multiplicação dos espelhos entre real e virtual cria um 
espaço em que tudo é reflexo, imitação ou reprodução. A ciência testa no virtual aquilo 
que, em potência, pode ser  tornado possível no real. Aumentando a complexidade e o 
conhecimento,  pode  haver  uma  modificação  do  estado  de  coisas  e  mesmo  uma 
revolução ontológica: o clone pode ser um exemplo. 
2.1. Os media como sistemas de percepção 
Uma das ideias mais fortes desta linha de pensamento é considerar que a divisão 
do aparelho sensorial humano em diversos sentidos em equilíbrio é alterada quando são 
introduzidas modificações nos meios de comunicação. Isto porque cada um dos media 
apela de forma diferente aos sentidos, assentando mais num do que noutro; desta forma, 
o sentido que é excitado por esse medium particular adquire uma maior preponderância 
sobre os outros, alterando o equilíbrio perceptual original. 
Ora, como McLuhan nos diz, no livro Understandig Media 1 , um medium quente 
elimina muita  da  intervenção  humana:  é  unissensorial  e,  por  isso  mesmo,  impede  os 
outros  sentidos  de  entrar  na  percepção  consciente.  A  imprensa  é  um  medium 
relativamente  quente  quando  comparado  com  a  oralidade  e  o  manuscrito:  o 
1 McLUHAN, Marshall, Understanding Media: The Extensions of Man, 392 pgs., MIT Press, 
Boston, 1994.
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desaparecimento do acidental, dos pormenores  sempre  relevantes para a percepção de 
uma obra manuscrita – a caligrafia, as iluminuras –, faz com que a leitura se torne mais 
rápida,  mas  tenha  de  estar  mais  centrada  no  próprio  texto  e,  por  isso,  seja  uma 
construção para o olhar.   A oralidade, por outro  lado, é um medium  frio, mas  implica 
uma  multidimensionalidade  da  experiência  que  desaparece  com  o  nascimento  do 
Homem letrado. 
No  fundo,  a  diferença  de  atenção  que  é  preciso  dedicar  aos  diversos media  é 
determinada  pela  possibilidade  de  realizar  outras  tarefas.  O  grau  de  passividade  do 
espectador difere com as características da disciplina imposta pelo medium. Entramos aqui 
num campo que é  familiar:  trata­se da possibilidade de distracção, problema  já abordado 
por Benjamin, e que desenvolveremos no capítulo seguinte. 
No entanto, a tese de McLuhan é relevante, porque nos apresenta a problemática 
das consequências da introdução de uma tecnologia nova, relacionada com as formas de 
percepção  humana. O  exemplo  que o  autor  canadiano  desenvolve  em The Gutenberg 
Galaxy é o da imprensa como extensão e aprofundamento do alfabeto fonético. 
Como  já  foi  referido, McLuhan  considera  que  há  uma  diferença  fundamental 
entre  os  diversos  tipos  de meios  de  comunicação.  Segundo  ele,  essa  distinção  atinge 
grandes  proporções  quando  se  compara  a  oralidade  com  a  literacia.  Para  o  autor,  a 
imprensa cria uma forma nova de cultura, caracterizada por uma  linearização que leva 
às  últimas  consequências  o  processo  iniciado  com  o  alfabeto  fonético  –  ou  seja,  a 
“domesticação”  do  mundo  oral  dá  um  passo  em  frente,  através  da  mecanização  ou 
utilização de um medium mais “quente”. 
Aquilo  que  nós  designamos  por  “sistema  de  percepção”  tem  um  perfeito 
exemplo na  imprensa e no  livro: o que varia de um exemplar para o outro é apenas o 
conteúdo, não a  forma – o que acontecia com os manuscritos. Isto exige, obviamente, 
uma forma de treino do leitor, para que o sentido do conteúdo possa ser transmitido com 
tão  pouco  ruído  quanto  o  que  a  forma  parece  permitir:  trata­se  da  alfabetização. 
Perdendo­se  a  finalidade  eminentemente  oral  da  escrita,  o  conhecimento  da  língua 
falada  deixa  de  ser  suficiente,  e  o  leitor  tem  de  ser  especializado  na  nova  forma  de 
leitura (silenciosa,  rápida,  linear e unidimensional). Para McLuhan, perde­se a riqueza 
da  língua  falada,  as  diversas  camadas  de  sentido  características  do  mundo  oral,
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empobrecimento que viria a ser  suplantado, segundo o canadiano, pela  introdução das 
tecnologias electrónicas e pelas redes globais de comunicação. 
O  livro,  enquanto  objecto,  não  poderia  deixar  de  parecer  estranho,  sendo 
produzido, aparentemente, sem intervenção humana – é obra de um sistema mecânico. 
Mas,  em  termos  cognitivos  e  epistemológicos,  as  consequências  são  importantes: 
homogeneização,  método,  linearização,  segmentação  da  acção  mecânica,  des­ 
tribalização  e  des­colectivização,  vernáculos  e  nacionalismo,  quantificação  ­  «Printed 
books, themselves the first uniform, repeatable, and mass produced items in the world, 
provided endless paradigms of uniform commodity culture for siteenth and succeeding 
centuries» 2 , i.e., são o primeiro objecto “modernamente” científico, «the translation or 
reduction of diverse modes into a single mode of homogenized things» 3 . O sistema de 
percepção instalado pelo medium impresso foi, segundo McLuhan, determinante para a 
instalação do pensamento científico. O pensamento volta­se para a ideia de objecto, do 
mundo como livro que também pode ser reproduzido mecanicamente, com as regras e 
os  instrumentos  certos.  A  abordagem  de  problemas  concretos,  a  homogeneização  da 
experiência e o controlo da produção de acontecimentos  são apenas alguns dos  traços 
essenciais. Claro que a  instalação de  tal  sistema  só é possível porque se  trata de uma 
mercadoria portátil e reprodutível, já que a acessibilidade quase imediata de um meio de 
comunicação tão eficaz torna “utilizável” um cada vez maior “capital humano”, ou seja, 
permite mobilizar  forças  cognitivas muito maiores,  desde  que  lhes  seja  conferido  um 
treino preliminar que permita manipular os símbolos  impressos. A  imprensa, por si  só 
uma  forma  abstracta  de  aplicação  de  conhecimentos  e  de  estilização  do  alfabeto 
fonético, cria uma forma de percepção simbólica em todo o letrado, i.e., altera a forma 
de  ver  o  mundo,  enfatizando  o  visual  e  o  uniforme  e  reprimindo  o  caótico  mundo 
natural do ser humano oral. Isto mostra bem o poder da introdução da reprodutibilidade 
numa forma ou veículo de comunicação. 
2.2. Reprodutibilidade e aura 
Tal como, para McLuhan, a  imprensa  introduz modificações extraordinárias na 
forma do Homem ver o mundo, através do seu poder de disseminação, também para o 
2 Idem, pg. 163. 
3 Idem, pg. 261.
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alemão  Benjamin  as  novas  tecnologias  da  imagem  e  som  (fotografia,  cinema  e 
fonógrafo),  suas  contemporâneas,  vêem  trazer  alterações  à  percepção  humana. 
Percebendo isso, introduz a noção de “inconsciente óptico”, dando exemplos de como, 
na  linha do  que  temos  vindo  a  argumentar, os meios  de  comunicação  podem  intervir 
sobre a percepção humana e moldar novas formas de conhecimento. 
Com a fotografia, descobre­se o processo de fixação das imagens obtidas através 
da camera obscura. É um cruzamento de diversas  “artes”,  como sejam  a química e a 
óptica,  que  resolve o  problema. É  um caso  exemplar  de  como  a  produção manual  de 
representações simbólicas (com a pintura em perspectiva) é substituída por um processo 
mecânico que, parecendo sobrepor­se às funções da arte alterando­a quantitativamente, 
acaba  por  criar  um  processo  de  alteração  qualitativa  da  própria  arte  (obrigando­a  a 
redefinir­se),  eliminando  a  própria  noção  de  pintura  naturalista,  por  exemplo.  É  esta 
tensão  entre  arte  e  ciência,  ou  entre  arte  e  reprodutibilidade  que  parece  determinar  a 
revolução ocorrida na arte e no gosto ocidental depois da introdução das tecnologias da 
imagem e do som. 
Outro  dos  pontos  relevantes  do  ensaio  «A  Obra  de  Arte  na  Era  da  sua 
Reprodutibilidade Técnica» é a relação contraditória entra a obra reprodutível e a obra 
de arte “clássica”. Para Benjamin, à primeira falta a aura que a primeira possui demais. 
O culto rendido pelas elites às obras de arte auráticas contrasta com a  inacessibilidade 
destas ao público em geral, até serem catalogadas através da fotografia, ou até perderem 
o interesse face a obras de arte mais “democráticas”, ou revolucionárias, como o cinema. 
Os  meios  técnicos,  ao  serviço  da  indústria  cultural,  massificam­na,  indo  ao 
encontro  do  desejo  de  aproximação,  ou  acessibilidade  generalizada,  daquilo  que  era 
anteriormente definido como único ou raro pelas elites e peritos. A reprodução substitui 
o único e durável pela repetição e fugacidade. A aura, anexada ao valor único e original 
da obra de arte, é impossível no caso de uma fotografia reproduzida mil vezes. Com a 
reprodutibilidade,  em  suma,  o  que  se  perde  é  esse  valor  único  da  tradição,  adscrito  à 
obra no momento da criação. 
Ninguém contesta a facilidade “democrática” de acesso e fruição do cinema, da 
fotografia e da gravação sonora, como artes acessíveis em sistemas democráticos, mas a 
verdade  é  que  estas  são  formas  com  conteúdos  variáveis  e,  enquanto  tal,  estão 
enquadradas  num  sistema político­económico pervasivo  –  i.e., que  tem uma  forma de
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distracção  para  cada  tipo  de  consumidor,  desde  que  tal  seja  rentável.  Assim,  com 
Benjamin,  estamos  mais  no  campo  da  alienação  do  que  da  emancipação  (o  que  não 
deixa  de  ser  uma  vantagem,  se  pensarmos  nas  condições  de  existência  das  classes 
trabalhadoras) e, no século XXI, essa passagem dá­se claramente no salto para o virtual, 
ou hiper­real, já anunciado pelos media electrónicos. 
2.3. Das Imagens de Síntese ao Clone 
Reprodução, cópia, gravação, montagem e construção (um bom exemplo é o cut­ 
up de Burroughs) tornam­se acessíveis a qualquer pessoa: um gravador de bolso ou uma 
câmara  de  vídeo  são  tão  comuns  que  as  possibilidades  de  manipulação  se  tornaram, 
estas  sim,  democráticas.  O  valor  revolucionário,  emancipatório  ou  subversivo  destas 
possibilidades  técnicas  é  imenso  –  directamente  proporcional  à  facilidade  de 
disseminação  dos materiais. O que  se  consegue  assim  é  deslocar  a  percepção  do  real 
para as áreas de sentido que  interessam. Embora, na prática, se trate de uma operação 
técnica,  o  cut­up  é,  antes  de  mais,  uma  manipulação  simbólica  de  um  real  tornado 
informação,  comparável  ao  livro  totalmente  constituído  por  citações  ou  aos 
documentários Histoire(s) du Cinema, de Goddard. 
Mais do que um processo subversivo de manipulação de registos electrónicos, o 
cut­up  é  uma  forma  de  re­inscrição  do  sujeito  humano  no  mundo  da  reprodução 
mecânica.  Parece  ser  um  modo  de  revolta  contra  a  captura  do  instante  único,  da 
mobilização  do  efémero  para  dentro  da  estrutura  político­económica  da  sociedade, 
mesmo da própria voz humana. Corresponde, também, a essa nova luta do humano contra 
a lógica maquínica, redutora e inclusiva, de que nos fala Isabelle Rieusset­Lemarié: «La 
machine transforme l’homme en un automate, elle l’empêche d’inscrire ses gestes dans 
une véritable dimension temporelle, le condamne à répêter sans cesse les mêmes gestes 
dans un éternel présent». 4 A  libertação do presente eterno é,  justamente,  aquilo que é 
procurado  numa  certa  estrutura  dialéctica  da  repetição:  a  busca  da  imortalidade, 
enquanto  paradigma  do  inalcançável,  é  pensada  para  iludir  o  eterno  retorno  –  i.e.,  o 
ciclo  dos  nascimentos  e  mortes  –  e,  assim,  lançar  o  ser  humano  na  eternidade  e  na 
4 In 1999:40.
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plenitude. É algo de inerente ao próprio ser humano, conceito religioso cujo cerne é, de 
facto, a fuga da machina mundi, da repetição eterna. 
A transformação do Homem num autómato é a consequência do impedimento de 
realizar  gestos  originais.  A  própria  repetição  infindável  do  gesto  necessário  para 
responder  à  máquina  –  que,  aliás,  é  definido  aquando  do  planeamento  do  próprio 
sistema  –,  prende  o  indivíduo  a  uma  estrutura  asfixiante,  que  extrai  a  sua  força 
produtiva e o coloca numa posição de despojamento e limitação, na periferia do sistema 
cibernético. 
Além da ficção científica e das teorias da emancipação pela hibridação (como é 
o  caso  de  Donna  Haraway,  mas  também  de  Hans  Moravec),  há  outro  tipo  de 
construções  teóricas  que  nos  permitem  perceber  melhor  como  se  cruza  a  realidade 
humana com a ficção produzida pela “imaginação científica”. Tomemos como exemplo, 
como  faz  Rieusset­Lemarié,  as  imagens  de  síntese,  que  habitam  não  apenas  os 
videojogos e a realidade virtual na sua dimensão lúdica, mas também os computadores 
dos engenheiros e arquitectos. O ciberespaço, entendido como realidade virtual capaz de 
ser  apreendida  pelos  sentidos  humanos,  é  formado  por  estas  imagens  que, 
inevitavelmente,  transvazam  para  o  real,  criando  uma  indefinição  constante  entre 
imagens de síntese e arquitectura do real. 
Mais do que uma mera reprodução, esta é uma forma de co­existência, que cria 
uma  forma  de  cultura  globalmente  ligada  (a  aldeia  global  de McLuhan  é  um  espaço 
virtual  de  informação  e  comunicação)  em  que  o  simulacro  é  já  parte  integrante  da 
realidade, e não apenas uma dimensão lúdica. O informativo, o ilustrativo, o científico e 
o  educacional  fundem­se,  tornando  impossível  considerar  uma  estrutura  sócio­ 
económica  e  comunicacional  que  não  seja  reticular.  Tudo o  que  pode  ser  reduzido  a 
zeros e uns pode ser manipulado, analisado, recombinado. Incluindo o ser humano. 
A capacidade de manipulação dos genes traduz­se na possibilidade de catalogar 
e mobilizar o total do património genético do planeta, através da engenharia genética. O 
ADN  recombinante  permite  a  declinação  desse  gigantesco  alfabeto,  sob  formas 
diversas,  como  os  organismos  geneticamente  modificados.  Como  Isabelle  Rieusset­ 
Lemarié  bem nota,  é o clone que melhor  representa as potencialidades  subjacentes às 
tecnologias  genéticas:  é  o  horizonte  último  da  necessidade  de  “reprodução”  de  um 
produto. Representa a consumação máxima da vontade humana de conhecer e produzir,
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e é o corolário da tendência da ciência para demonstrar o domínio do objecto através da 
sua reprodução. 
3. Repetição, Percepção e Humanidade 
Os  pensadores  dos  séculos  XV  e  XVI  preparam,  com  a  importância  que 
atribuem ao mundo natural e à necessidade de um conhecimento mais fiável do mesmo, 
o racionalismo do século XVII, este já acompanhado de desenvolvimentos assinaláveis 
do método experimental e das novas estruturas gnoseológicas, que viriam a desembocar 
na ciência moderna por excelência – a mecânica. Descartes é o exemplo acabado desta 
época e um filósofo determinante na estruturação do conhecimento científico posterior. 
A definição de um método livre de pressões autoritárias exigiu uma forte noção 
da  liberdade  pessoal  e  uma  confiança  bem  cartesiana  nas  capacidades  cognitivas  do 
indivíduo. Tais convicções manifestar­se­iam na emergência de uma filosofia do sujeito, 
caracterizada  por  uma  fenomenologia  elaborada,  justamente,  com  base  no  poder 
cognitivo  e  racionalidade  do  indivíduo. A  pretensão  de  domínio  do mundo  natural  e 
descoberta  das  leis  causais  que  regem  a  sua  mecânica  tem,  à  partida,  uma  intuição 
fundamental: a noção de que existe uma regularidade no real, nos fenómenos percebidos 
pelos  sentido,  e  já  então  passíveis  de  medição.  Entre  os  séculos  XVI  e  XIX,  esta 
intuição  fundamental  da  ciência  moderna  constitui  o  ponto  fulcral  da  curiosidade  e 
engenho científicos. A construção de máquinas depende da estruturação de uma cadeia 
causal, que divide os processos contínuos e quase caóticos dos fenómenos da Natureza 
em etapas discretas, cujo encadeamento determina a funcionalidade. 
Ora,  se o conhecimento científico moderno procura  leis universais  e  imutáveis 
através do método experimental,  é  indubitável que qualquer  forma de aplicação desse 
conhecimento é também universal, ou seja, funcionará sempre que posto em prática. Daí 
que as máquinas sejam particularmente adequadas a uma espécie de trabalho intensivo e 
repetitivo.  Seria  necessário  distinguir  entre  o  trabalho maquínico  e  o  trabalho manual 
humano  para  determinar  com  clareza  as  fronteiras  do  problema mas,  essencialmente, 
este começa por ser uma questão quantitativa: a máquina produz mais do que o Homem 
ou, de forma mais positiva, é um mecanismo que amplia a capacidade de produção do 
ser humano, com as condições de este a supervisionar e nunca deixar de a “alimentar”. 
Como,  ao  contrário  do  ser  humano,  os  sistemas  maquínicos  não  operam  sozinhos,
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podemos perceber que Marx, Engels e os  luditas  tenham  interpretado o novo lugar do 
Homem como servo da máquina 5 . 
Em  termos  qualitativos,  ou  a  questão  da  manufactura  vs.  maquinofactura,  a 
revolução foi de tal modo completa que, hoje em dia, a primeira só resiste em nichos de 
mercado de luxo ou de turismo. Mais do que um facto consumado, é uma demonstração 
da capacidade  imensa conferida às máquinas para ampliar  indefinidamente a produção 
humana, mormente  nos  sectores  em que  esta  é  fruto  de um  trabalho  repetitivo. Visto 
deste ponto de vista,  espanta que as máquinas automáticas não  tenham  já eliminado a 
necessidade de seres humanos, por exemplo, na indústria automóvel. Em tarefas físicas 
simples e claramente definíveis, as máquinas superaram o Homem desde o início, com 
as primeiras máquinas de fiar, no século XIX. 
A questão inerente à ligação do método científico à construção de máquinas é a 
necessidade de uma experiência  se  repetir  ad  infinitum, ou seja, para  falar  em  termos 
epistemológicos, da verificabilidade sucessiva da eficácia das descobertas ou invenções. 
A construção de uma máquina, tal como a elaboração do conhecimento científico, tem 
de se apoiar, necessariamente, em operações que eliminam a complexidade dos gestos 
humanos  e  os  transformam  em  operações  de  controlo  dos  movimentos  sucessivos  e 
planificados  da  máquina.  Ora,  a  construção  do  conhecimento,  abstracto  e  expresso 
matematicamente,  tem  como  objectivo  inerente  este  tipo  de  eficácia  sobre  os 
fenómenos.  A  construção  de  máquinas  cada  vez  mais  sofisticadas  vem  prová­lo.  O 
estatuto  científico  da  repetição  explica­se,  justamente,  através  desse  topos  – 
epistemológico e pragmático – da sua ocorrência como garante do conhecimento. 
Em  teoria,  tudo  aquilo  cuja  estruturação  é  cientificamente  conhecida  e 
compreendida  é  reprodutível.  Importa  salientar  que, mesmo  após  a  construção  de um 
modelo  virtual de  funcionamento de um determinado mecanismo ou organismo 6 ,  só  a 
sua  efectiva  construção  no  “real”  pode,  por  um  lado,  mostrar  os  problemas  que  essa 
efectivação pode criar e, por outro, verificar a sua fiabilidade. 
5 Hoje dir­se­ia “software”. 
6  A  propósito  da  distinção  e  semelhança  entre  máquina  e  organismo  na  era  da  cibernética,  é 
incontornável  o  trabalho  de  Georges  Ganguilhem.  O  modelo  mecânico  da  biologia  é,  agora, 
substituído  pelo  modelo  biológico  para  a  cibernética,  pelo  que,  cada  vez  mais,  os  sistemas 
maquínicos  integrados  podem  ser  vistos,  mesmo  à  escala  global,  como  um  organismo.  As 
metáforas influem no seu próprio futuro.
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Benjamin  reflecte,  sobretudo,  acerca  das  alterações  do  estatuto  dos  objectos 
produzidos através das novas técnicas científicas. As suas conclusões não implicam que os 
objectos tecnicamente reprodutíveis não tenham um valor próprio – a saber, um valor de uso. 
A repetição pode ser definida como uma obsessão dos objectos e, neste sentido, 
é uma forma da ciência moderna se focar no material, no existente. Como tal, é também 
uma negação da essência do Ser heideggeriano, por perseguir uma adaptação de tudo ao 
seu regime mobilizador. Daqui as hesitações percebidas no ensaio de Walter Benjamin 
em  relação  às  obras  de  arte  produzidas  pelos  novos  meios  técnicos:  o  seu  valor 
emancipador  tem  uma  forte  barreira  no  seu  carácter  industrial.  A  indiferenciação  de 
processos  e  abstracção  do  valor  “aurático”  tem  efeitos  negativos  sobre  o  estatuto 
ontológicos  da  arte  industrial,  como  os  tem  sobre  todos  os  objectos  produzidos  com 
intervenção maciça de elementos tecnológicos. 
4.  Notas gerais: tecnociências e a repetição – Máquinas e Clones 
Os clones  são  filhos dos computadores. Caso venham, alguma vez, a  tornar­se 
uma realidade,  terão sido as análises possibilitadas pela  imensa capacidade de cálculo 
das máquinas a permitir a realização dos testes necessários.  A ficção está cada vez mais 
próxima da realidade. Um dos pontos a salientar é como, nos ambientes multimédia, a 
integração  de  diferentes  materiais  configura  uma  hibridação  de  recursos.  O  texto 
tradicional  perde  a  sua  significação  enquanto  sistema  de  inscrição  de  sentido, 
agrupando­se  com  elementos  audiovisuais  (som,  imagem  e  vídeo)  e  tácteis  num 
conjunto  heterogéneo  de  sentidos  múltiplos.  Esta  integração  não  é  dispicienda,  nem 
mesmo  enquanto  plataforma  de  ficção,  já  que  demonstra  a  capacidade  de,  através  de 
programação de inteligência e ambientes artificiais, criar um espaço capaz de interacção 
com  todos  os  sentidos.  Esses  processos  virtuais,  de  elevado  grau  de  abstracção, 
conferem uma roupagem simulacral à linguagem abstracta das ciências “duras”, como a 
física, através de representações muito mais "intuitivas". Através de um aparelhamento 
apropriado, é possível mergulhar completamente o aparelho sensório­perceptual de um 
ser humano num ambiente virtual e assim, através de informação, testar “antes do real” 
a  sua  eficácia.  Representações  deste  tipo  são,  de  facto,  científicas,  porque  são  um 
regresso ao material sensível dos dados retirados do mundo empírico e analisados pelas 
ciências. Parecendo naturalistas, são uma aplicação de conceitos científicos e, como tal,
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abstractos no mais alto grau. Resultam já de uma construção teórica, que se reveste de 
roupagens práticas através das propriedades plásticas e recombinatórias do binário. 
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Sistemas de Informação ao Serviço da Comunicação 
Sandra Pereira 
Escola Superior de Comunicação Social (ESCS ­ IPL) 
Introdução 
Vivemos  hoje  num  tempo de pleno  «reformismo organizativo»  e  «reformismo 
comunicativo»  (Garcia,  et  al.,  1997,  p.  89),  o  que  torna  relevante  estudar  o  campo 
organizacional à luz das novas lógicas que o caracterizam. Estas novas lógicas surgem 
como  fruto  de  «gigantescas  mutações  sociais»  determinadas  na  actualidade  por  duas 
alterações primárias:  a evolução demográfica à escala mundial e a penetração societal 
de novas  tecnologias  (Ilharco, 2004, p. 70). Daqui  resulta uma nova visão do mundo, 
das fronteiras, das instituições, do próprio tempo. 
Ideias  como  descontinuidade  e  ambiguidade 1  passam  a  pontuar  as  acções  dos 
homens  no  mundo,  influenciando  as  suas  relações  económicas,  políticas,  sociais  e 
culturais  (Ilharco, 2004, p. 69). Somos  hoje assolados por uma «obsessão pelo  tempo 
real» e pela «instantaneidade da informação» (Baudrillard, 1992, p. 19), motores de uma 
nova  economia.  Os  modelos  político­económicos  que  vingaram  durante  o  século XX 
assentavam no pressuposto de que a informação relevante é a mais dispendiosa e difícil 
de obter, algo que nos nossos dias  levanta certas dúvidas. Os três elementos primários 
de  produção  –  terra,  trabalho  e  capital  –  foram  suplantados  pela  informação.  É  a 
informação  que  ajuda  a  criar  mercados  para  novos  produtos,  estabelece  modas  e 
tendências  de  compra,  identifica  necessidades,  sugere  diferentes  abordagens 
publicitárias  (Holtz, 1999, p. 16) e cria  novos empregos. Mas, mais do que uma nova 
forma de criar riqueza e gerir negócios, a informação constitui todo um novo sector da 
economia. O sector da informação e das comunicações 2 é «constituído pelas actividades 
cujo  objecto  é  a  geração,  a  captação,  a  transformação,  o  processamento,  o 
1  Colin Hastings  também  refere  a  ideia  de  “tolerância  pela  ambiguidade”  como  uma  característica  da 
cultura da Nova Organização, por oposição a uma ideia de “paixão pela ordem” própria de uma Cultura 
Tradicional. Cf. Hastings, 1996, p. 9. 
2 Sector também denominado de Infocom. Cf. Bala Chakravarthy in  Ilhargo, 2004, p. 71.
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armazenamento, a distribuição de dados, texto, voz, sons, fotografia, vídeo. Trata­se de 
um movimento de convergência entre negócios tradicionais – telecomunicações, media, 
finança, cultura – e muitos novos negócios – Internet, software, hardware, telemóveis, 
etc.»  (Ilharco,  2004,  p.71).  A  informação  constitui,  assim,  a  base  de  uma  nova 
sociedade: a sociedade da informação, da comunicação ou do conhecimento. 
Nas  organizações,  as  novas  tendências  obrigam  a  uma  reaprendizagem  de 
conceitos  e  processos.  Surgem  princípios  como  downsizing,  descentralização, 
nivelamento  de  hierarquias,  reengenharia,  gestão  pela  qualidade  total,  teletrabalho,  e­ 
learning,  e­business,  e­commerce,  e­governement,  e­PR...  é  o  tempo  do  “e­Tudo  de 
Novo”, como preconiza Fernando Ilharco (Ilharco, 2004, p. 78). Ao mesmo tempo que 
defendem uma promissora recuperação económica, um esforço no sentido de reduzir os 
custos fixos, de melhoria da produtividade, de aumento da flexibilidade e da qualidade 
dos  produtos  e  serviços,  as  novas  lógicas  vão  continuar  a  influenciar  as  decisões 
corporativas sobre questões estruturais e de emprego. 
Ao  nível  do  trabalho,  a  remuneração  passa  a  ser  determinada  em  função  dos 
resultados obtidos, o trabalho temporário e em part­time substitui os contratos de longa 
duração,  a  formação  profissional  segue  caminhos menos  lineares  e  exclusivos. Nasce 
uma nova classe profissional de «trabalhadores intelectuais, internacionalmente móveis, 
apaixonados pelo que é  novo, pelo  risco e pelo  conhecimento»  (Ilharco, 2004, p. 81). 
São  os  knowledge  workers  (Druker  in  Ilharco,  2004,  p.  71)  ou  os  symbolic  analysts 
(Reich,  1992,  pp.  245­342),  que  tiram o melhor  partido  das  inovações  tecnológicas  e 
estão no comando dos grandes centros de decisão mundiais. 
A globalização consubstancia todo um novo mundo de relações e comunicações 
rápidas,  intemporais,  sem  local 3 .  Agora  tudo  é  global:  a  economia,  os  mercados,  a 
finança, a tecnologia, a ciência, a cultura, a política, as  leis, os media, as organizações 
(Ilharco, 2004, p. 83). 
A própria estrutura e a  vida da organização acabam por  ser  afectadas  (More e 
Laird, 1985, p. 8; Eisenberg, 1997, p. 7) pela já referida penetração de novas tecnologias 
3 Negroponte apresenta a ideia de “lugar sem espaço”, numa Era de pós­informação onde a vida 
digital foge à limitações da geografia. Cf. Negroponte, 1996, p. 175.
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de informação e comunicação 4 , oferecendo maiores desafios e oportunidades de estudo 
nas áreas que exploram o campo da comunicação nas organizações. 
Dois pressupostos fundamentais 
A  pesquisa  que  nos  propomos  desenvolver,  a  propósito  de  um  projecto  de 
doutoramento,  radica  em  dois  pressupostos  fundamentais:  primeiro,  as  organizações  estão  a 
passar  por  uma  mudança;  segundo,  uma  comunicação  organizacional  efectiva  contribui 
fortemente para essa mudança. 
Em  primeiro  lugar,  não  restam  dúvidas  de  que  temos  vindo  a  assistir  nas 
últimas  décadas  a  mudanças  aceleradas  e  desconcertantes  no  mundo  dos  negócios, 
fomentadas sobretudo pelas tecnologias da informação e por uma nova interpretação do 
carácter  e  natureza  da  força  de  trabalho.  Por  exemplo,  factores  como  a  distância  e  o 
tempo  deixaram  de  ser  determinantes  na  constituição  de  mercados  e  de  estruturas 
organizacionais.  Ao  mesmo  tempo,  a  informação  tornou­se  um  bem  económico  sem 
precedentes, capaz de se sobrepor a serviços e bens tangíveis. (Heckscher, 1994, p. 6) 
Mas,  se  a  tecnologia  da  informação  alterou  drasticamente  as  fronteiras  entre 
empresas,  também desafiou  a  nossa  noção  das  fronteiras  dentro  das organizações. As 
empresas  começaram  por  instalar  plataformas  sofisticadas  de  informação  e 
comunicação, que têm o potencial para ligar todos dentro da firma a uma fonte comum 
da  memória  organizacional  e  redistribuir  a  rede  de  relações.  A  um  outro  nível,  as 
tecnologias pessoais portáteis permitem uma nova classe de trabalhadores móveis e um 
novo tipo de trabalho (teletrabalho). 
Com  as  empresas  a  tentar  redescobrir  novas  estruturas  para  serem  mais 
competitivas  num mercado cada vez mais global  e acelerado, procuram­se hierarquias 
mais  flexíveis  e  niveladas  e  desenham­se  novas  representações  acerca  da  lealdade 
corporativa e das obrigações pelas  regras escritas.  (Heckscher, 1994, p. 7) Lipovetsky 
4 Quando nos referimos às novas tecnologias de informação e comunicação usamos o conceito no sentido 
de «novos meios electrónicos de comunicação» no sentido de «tecnologias  interactivas e mediadas por 
computador  que  facilitam  a  comunicação  inter­pessoal  de  duas­vias  entre  indivíduos  ou  grupos».  Cf. 
Culnan, Mary J., Markus, M. Lynne, “Information Technologies” , in Jablin, Fredric M., Putnam, Linda 
L.  (Eds)  (1987). Handbook of Organizational Communication – An Interdisciplinary Perspective. Sage 
Publications. London. p. 422; Este conceito é também utilizado por Melissa A. Johnson para referir meios 
como «correio electrónico, boletins internos em suporte electrónico, disquetes interactivas, discos vídeo 
interactivos, CD­ROM, páginas World Wide Web, bases de dados on­line, sistemas de monitorização de 
media on­line, teleconferência por satélite, e realidade virtual». Cf. Johnson, Melissa A. “Public Relations 
and Technology: Practitioner Perspectives”. Journal of Public Relations Research,  9 (3), 1997, p. 214
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chega mesmo a desenvolver a  noção de “pós­dever” para caracterizar a  sociedade em 
que vivemos  actualmente,  à margem do  dever,  despojada  de qualquer  vontade moral, 
onde reina um individualismo sem regras, onde nada está escrito. (Lipovetsky, 1994, p. 
19) 
Surgem,  igualmente,  novas  profissões  e  novas  tarefas  directamente  suportadas 
nas tecnologias de informação. Paralelamente, aposta­se numa maior responsabilização 
do  trabalhador,  que  passa  por  um  incremento  da  sua  participação  nos  processos  de 
tomada de decisão (empowerment). 
No quadro português, vários estudos têm dado conta desta realidade de mudança 
organizacional.  Na  impossibilidade  de  citarmos  todos,  deixamos  como  exemplo 
algumas das referências fundadoras. 
Manuela  Silva  (1988­9)  desenvolveu  um  estudo  extensivo  sobre  o  sector 
secundário,  junto de uma amostra de 880 empresas, onde  identificou um «processo de 
desenvolvimento  tecnológico  assente  no  recurso  a  serviços  técnicos  especializados  e 
informatização». Os  serviços  informatizados  encontravam­se:  na  quase  totalidade  das 
empresas ao nível dos seus serviços de contabilidade, e em 50% na gestão do pessoal: 
Também tinham a sua gestão e o processo de produção informatizados. (João Freire in 
Leite Viegas e Firmino da Costa, 1998, p. 286­287) 
Brandão  Moniz  estuda,  desde  meados  dos  anos  1980,  a  introdução  de  novas 
tecnologias  de  automação  e  informatização  e  os  seus  efeitos  sociais,  sobretudo  nas 
questões  relacionadas  com  o  emprego,  o  conteúdo  do  trabalho  e  a  participação  na 
empresa. (João Freire in Leite Viegas e Firmino da Costa, 1998, p. 287) 
João  Freire  (1991),  através  de  uma  investigação  levada  a  cabo  junto  de  uma 
amostra  de  120  empresas  portuguesas,  chega  à  conclusão  que  «é  possível  apurar  um 
importante processo de mudanças, quer técnicas quer organizacionais, que terá ocorrido 
no  período  inicial  de  1986­1990,  em  ligação  com  o  crescimento  empresarial 
experimentado, sendo todas as previsões no sentido do prosseguimento das mudanças.» 
(João Freire in Leite Viegas e Firmino da Costa, 1998, p. 285) Neste estudo, conclui­se, 
ainda, que os “responsáveis empresariais” encaram com “positividade” este  fenómeno 
de mudança, com 50% a considerar que “as mudanças são indispensáveis numa empresa 
moderna”,  24%  a  afirmar  que  “são  um  meio  para  melhorar  os  resultados”,  24%  a 
admitir que são “uma inevitabilidade para evitar sucumbir”. (Ibid., p. 289)
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Ilona  Kóvacs  tem  trabalhado  sistematicamente  a  temática  das  mudanças 
organizacionais,  com  especial  destaque  nos  modelos  organizacionais  flexíveis  e  na 
interdependência entre mudanças tecnológicas e mudanças sócioorganizacionais. Numa 
das suas pesquisas refere que existe «uma mentalidade empresarial caracterizável pela 
vontade  e  confiança  nas  inovações  tecnológicas,  mas  muitas  reservas  quanto  às 
mudanças na estrutura organizacional e nos sistemas de trabalho. A abertura à inovação 
social  é  assim  bastante  limitada.  A  actividade  inovadora  das  empresas  baseia­se 
principalmente na aquisição de conhecimentos técnico­científicos exteriores a eles (…) 
e na compra de bens de capital (…) e bens intermédios de outras empresas. O papel da 
actividade  de  I&D  nas  empresas  é  muito  reduzido.  A  médio  prazo,  eles  pretendem 
continuar  a  estratégia  orientada  para  a  inovação  e/ou  melhoramento  dos  processos 
produtivos e menos para novos produtos e inovações organizacionais.» (João Freire  in 
Leite Viegas e Firmino da Costa, 1998, p. 288) Num estudo desenvolvido junto de uma 
instituição  bancária,  Kóvacs  conclui  que  existem  «um  “conjunto  de  condições 
estruturais e culturais favoráveis à implementação de um modelo organizacional flexível 
e  orgânico”,  que  exigiria,  de  seguida,  uma  “opção  crucial”  entre  a  estrutura  “mista” 
existente  e  uma  estrutura  “em  rede”  compatível  com  uma  boa  articulação  entre  o 
trabalho individual e o de grupo.» (Ibidem) 
Quadro 1: Mudanças tecnológicas e organizacionais nas empresas 
Tipo de Mudança 
Mudanças Tecnológicas  %  
Informatização  88 
Novas máquinas  82 
Melhorias no controlo da qualidade dos produtos  62 
Sistemas de automatização de produção  57 
Novas linhas de produção ou reorganização do trabalho  56 
Novas instalações  54 
Melhorias no armazenamento e movimentação interna dos materiais  40 
Mudanças Organizacionais  %  
Mais informação e participação dos trabalhadores nas mudanças e objectivos da produção  29 
Maior autonomia de decisão nas secções de base da organização  25 
Mais tarefas burocráticas para as chefias directas  23 
Mais interferências de especialistas na linha hierárquica da organização  22 
Mais tempo passado em reuniões  20
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Fonte:  Freire,  João,  “Empresas  e  organizações:  Mudanças  e  modernização”,  in  Portugal  que 
Modernidade? ed. José M. L. Viegas e António F. da Costa, Oeiras, Edições Celta, 1998, p. 286. 
O  que  assistimos,  afinal,  com  esta  mudança,  é  a  uma  passagem  da  concepção  das 
organizações  de  um  modelo  “dono/gestor”  para  um  modelo  “stakeholder”,  onde  os 
processos  centrais  da  organização  deixam  de  estar  assentes  em  objectivos 
exclusivamente económicos.  (Deetz  in  Jablin e Putnam, 2001, p. 38) Num modelo de 
“stakeholder” os processos organizacionais cumprem vários objectivos em simultâneo, 
uma vez que a interacção entre vários grupos de constituintes pode ser concebida como 
um processo negocial, que ajuda a concretização de objectivos / interesses mútuos. E a 
comunicação  é  o  meio  através  do  qual  esta  negociação  é  tornada  possível.  Surgem, 
assim,  novas  necessidades  suportadas  em  conceitos  como  a  interacção  humana,  a 
negociação, a partilha de responsabilidades e a racionalização. 
O  que  torna  esta  mudança  difícil  e  incompleta,  é  haver  muitos  gestores  que 
compreendem  a  necessidade  de  dar  atenção  aos  stakeholders,  mas  não  aceitaram 
amplamente  o modelo  “stakeholder”. As  concepções  baseadas  em  novos  objectivos  e 
processos  de  comunicação  e  de  tomada  de  decisão,  são  muitas  vezes  usadas  para 
aumentar o número de fóruns onde pode ocorrer uma maior representação e debate entre 
os stakeholders, mas pouco se tem feito para aumentar a voz dos stakeholders. 
Nestes  casos,  a  atenção  prestada  aos  stakeholders  é  antes  uma  tentativa 
estratégica de aumentar a  lealdade e o compromisso, diminuindo a resistência, em vez 
de  procurar  uma  verdadeira  participação  nas  decisões.  A  falta  de  voz  resulta  de 
constrangimentos  contextuais,  informação  inadequada  ou  distorcida,  actividades  de 
socialização  ou  colonização  e  a  solicitação  de  “consenso”  onde  os  stakeholders 
“escolhem” abdicar das suas próprios interesses e conflitos internos. 
Esta  situação  pode  ser  ultrapassada  se  a  organização  for  entendida  como  um 
local de interacção e de coordenação, onde uma colaboração melhorada leva a processos 
mais eficazes de tomada de decisão. (Deetz in Jablin e Putnam, 2001, p. 39) 
As  novas  tecnologias  da  informação  e  da  comunicação  poderão,  no  nosso 
entender, potenciar esta voz dos stakeholders e promover uma maior colaboração. 
Daqui  resulta  o  nosso  segundo  pressuposto  onde  se  adianta  que  uma 
comunicação organizacional efectiva contribui fortemente para a actual mudança que se 
está  a  operar  nas  organizações.  Neste  âmbito,  acreditamos  que  uma  comunicação
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organizacional  efectiva  desempenha  um  papel  fundamental  no  processo  de  mudança 
organizacional.  E  mais,  que  as  novas  tecnologias  da  informação  e  da  comunicação 
potenciam essa mesma comunicação. 
Existem muitos argumentos que defendem o contributo crítico das políticas de 
comunicação e informação para o sucesso das organizações. Por exemplo, Edgar Schein 
considera que o fluxo de informação é essencial para a saúde organizacional, revelando­ 
se  preocupante  a  falta  de  meios  /  suportes  de  comunicação  baseados  nas  novas 
tecnologias  de  informação  (Schein,  1992,  p.  277).  Um  facto  inegável  é  que, 
independentemente do negócio e do posicionamento no mercado, a nova organização 5 
usa  alguma  forma  de  tecnologia  da  comunicação.  As  organizações,  tal  como  as 
sociedades, têm vindo a criar uma dependência face aos avanços das novas tecnologias 
de  comunicação  e  de  informação  –  desde  redes  de  computadores,  sistemas  de 
informação, transmissões por fax ou até por satélite, correio electrónico, etc. (Eisenberg, 
1997, p. 320) 
Por  outro  lado,  um dos maiores  desafios  das  novas  organizações  será  talvez  a 
sua habilidade para coordenar a  inovação tecnológica, a todos os níveis organizativos, 
com a adaptação social a esses processos. Infelizmente, de acordo com alguns estudos, 
os  avanços  tecnológicos  nem  sempre  são  acompanhados  de  uma  mentalidade 
inovadora 6 . 
Em todo o caso, a nossa grande questão aponta para a compreensão do peso e o 
impacto exactos das novas tecnologias de comunicação e de informação nas estratégias 
de comunicação desenvolvidas pelas organizações a passar por esta  recente mudança. 
5  Este  novo cenário  organizacional pode  ser  retratado  de  inúmeras maneiras. Para referenciar 
algumas delas,  podemos  referir  que Charles Heckscher  (1994) usa o  termo “organização pós­ 
burocrática”,  Stewart  Clegg  (1990)  opta  por  “organização  pós­moderna”,  Manuel  Castelles 
prefere  “empresa  em  rede”,  Colin  Hastings  chama­lhes  simplesmente  “nova  organização”, 
Bruno Lemaire (1997) refere as “empresas do 4º tipo” e Eurico Correia Neves introduz a ideia 
de “empresa inovadora”. 
6  Num  estudo  acerca  da  implementação  de  um  novo  sistema  de  informação  (Intranet),  numa 
organização  conhecida  pela  sua  grande  aposta  em  processos  inovadores  e  tecnologias  de 
informação  e  comunicação,  os  resultados  foram bastante  desanimadores  quanto  à hipótese  de 
uma  democratização  dos  processos  comunicacionais,  que  se  revelou  infirmada.  Cf.  Pereira, 
Sandra  (2001).  O  Poder  das  Redes  ou  as  Redes  do  Poder?  –  Análise  Estratégica  de  uma 
Organização com Intranet, [texto policopiado], Tese de Mestrado em Comunicação, Cultura e 
Novas Tecnologias da Informação, ISCTE, Lisboa.
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Para tal, o nosso ponto de partida será o envio de um questionário a um grupo de 100 
empresas que apresentam o mais elevado nível de investimento em actividades de I&D 7 . 
A  lista  de  empresas  seleccionada  deverá  ser  tomada  como  um  simples 
instrumento  de  referência,  que  não  é  no  entanto  representativo  da  realidade  negocial 
portuguesa. Esta lista de empresas resulta do Inquérito Comunitário à Inovação (CIS III) 8 , 
que não contempla aquelas organizações que optam por não declarar os valores  investidos em 
actividades  de  I&D.  Por  outro  lado,  a  lista  usada  remonta  a  2001  pelo  simples  facto  de  não 
haver  ainda  dados  mais  recentes.  Todavia,  acreditamos  tratar­se  de  um  ponto  de  partida 
adequado ao conceito da nova organização que descrevemos no início deste artigo. 
De  referir,  ainda,  que  na  construção  deste  instrumento  de  pesquisa  não  foi 
seguido um quadro de referência único, mas antes um conjunto de referências reunidas à 
volta  de  algumas  preocupações  relativas  à  dinâmica  das  organizações  de  hoje.  Estas 
preocupações  levaram­nos  a  tomar  em  conta  conceitos  como  a  comunicação 
organizacional, a inovação organizacional e os sistemas de informação. 
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Tecnologia, interacção e cultura: novos hor izontes 
Patrícia Teles Valinho 1 e Ivan Franco 2 
1 Universidade de Nova de Lisboa 2 YDreams 
Resumo 
A inovação tecnológica tem sido um dos factores de contribuição na mutação dos museus como 
espaços culturais. O desenvolvimento da tecnologia permitiu a criação de soluções interactivas 
inovadoras, modificando a relação dos visitantes com esses espaços e buscando novas formas de 
discurso na educação cultural. 
Este artigo procura desvendar esses novos horizontes, identificando casos da cultura portuguesa 
que espelham a implementação de soluções tecnológicas em museus ou exposições. 
Introdução 
Os  museus  são  locais  que  encerram  em  si  mesmos  várias  narrativas,  inerentes  aos 
pedaços de história que apresentam ao público. Desde sempre tem existido uma grande 
preocupação na forma de comunicar estas narrativas aos visitantes e como envolvê­los 
no  espaço  museológico;  ou  seja,  como  promover  os  canais  de  comunicação  entre  o 
público e o próprio museu. 
As  novas  tecnologias  da  informação  e  da  comunicação  trouxeram  diferentes 
possibilidades,  introduzindo  o  conceito  de  interactividade,  onde  a  visita  museológica 
passa de discurso unilateral e contemplativo a uma experiência de descoberta próxima 
do diálogo. A implementação destes sistemas tecnológicos permitiu uma nova realidade 
de relação harmoniosa entre tecnologia e o objecto museológico. 
Das inovações tecnológicas mais recentes nascem conceitos como computação ubíqua, 
microgeografia  e  realidade  aumentada  que,  quando  aplicados  à  visita  museológica, 
oferecem  soluções  interactivas  que  proporcionam  uma  melhor  contextualização.  O 
visitante  pode  agora  usufruir  mais  do  museu,  numa  visita  autónoma  e  completa, 
mediada por interfaces tecnológicas. 
Estão agora criadas as condições  necessárias para aproximar  cada vez mais o público
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dos  espaços  culturais.  A  presente  comunicação  procura  desvendar  estes  novos 
horizontes  da  cultura,  identificando  três  casos  concretos  de  implementação  da 
tecnologia no contexto cultural. 
O fortalecimento das relações 
A  implementação  de  soluções  interactivas  em  locais  de  cultura  como  os museus  traz 
consigo um conjunto bastante vasto de possibilidades e áreas de actuação. Focaremos as 
situações que se relacionam com os canais de comunicação entre as peças e o público, 
entre as peças e o seu passado ou entre o museu e a comunidade em geral 1 . 
Podemos  identificar  alguns  tipos  de  utilizações  tecnológicas  que  favorecem  o 
envolvimento dos visitantes com o espaço museológico: 
§  Reconstrução do passado. Nesta categoria, há uma  integração das peças no seu 
ambiente original,  através de  sistemas que alargam os contornos do presente e 
real,  como é o caso dos que utilizam realidade aumentada  (RA) 2 . A  realidade 
aumentada proporciona uma contextualização das peças em exposição, já que as 
integra  virtualmente  numa  simulação  do  seu  espaço  e  tempo  originais.  Por 
exemplo,  uma  peça  de  ornamento  corporal  pode  ser  transportada  para  o  seu 
habitual contexto de utilização, contribuindo assim para um maior conhecimento 
sobre  a  peça  e  inerentes  aspectos  culturais,  sociais  e  económicos. A utilização 
deste  tipo  de  dispositivos  de  RA  não  deve  substituir  a  peça  original  ou  estar 
continuadamente  sobreposto  à  mesma.  É  por  isso  elementar  que  se  analise 
detalhadamente a contextualização da peça, o espaço de exposição e, acima de 
tudo, o tipo de interacção com o sistema. 
§  Substituição do real ausente. Nesta categoria podem ser enquadrados os sistemas 
que  de  alguma  forma  procuram  substituir  objectos  reais.  Poderíamos  tentar 
enquadrar esta categoria na categoria anterior, mas é importante distingui­la pelo 
1 Utilizamos a expressão comunidade em geral para englobar outros espaços museológicos, 
outras áreas científicas e os visitantes, entre outros similares. 
2 Por realidade aumentada entende­se todo o tipo de sistema tecnológico que permite a adição 
de informação à realidade; ou seja, integra elementos virtuais no espaço real, em tempo­real.
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facto de ter um objectivo diferente apesar de utilizar o mesmo tipo de tecnologia. 
Aqui  enquadram­se  todos  os  sistemas  interactivos  que  encerram  em  si  a 
representação  de  objectos  existentes.  Ou  seja,  tecnologia  torna­se  ela  mesma 
objecto de exposição, substituindo a obra real. 
§  Contadora  de  Histórias.  Se  já  tradicionalmente  podemos  recorrer  a  diversos 
media  para  contar  uma  história  do  passado,  a  interactividade  e  a  tecnologia 
ampliaram  as  possibilidades.  As  várias  histórias  podem  agora  ser  contadas 
através de instalações interactivas que recorrem a sistemas de som direccional e 
detecção de movimento ou proximidade para comunicar com os visitantes. Este 
tipo  de  sistemas  implica  uma  identificação  cuidada  do  público­alvo  e 
consequente  adequação  tipo  de  conteúdo  a  veicular.  Só  desta  forma  se  pode 
assegurar o seu propósito principal: contar a história de um objecto ou tema em 
concreto. 
§  Guia  do  espaço  museológico.  Nesta  categoria  enquadram­se  os  mais  recentes 
dispositivos  de  áudio­guia  que  proporcionam  aos  seus  utilizadores  uma  visita 
autónoma  pelo  espaço.  Tirando  partido  de  dispositivos  móveis  como  PDA, 
telemóvel ou leitor MP3 aliados a sistemas de micro­geografia, o visitante acede 
a informação contextual sobre as peças em exposição, na sua própria língua e de 
um modo bastante inovador: usando apenas a sua proximidade de uma ou outra 
peça. Este tipo de sistema tem por base toda uma complexa estrutura de dados, 
que pressupõe ela mesma uma clara identificação dos objectivos específicos do 
sistema,  nomeadamente  o  número  de  objectos  a  referenciar,  o  tipo  de 
informação a veicular e as indicações geográficas sobre o espaço. 
Em todas as categorias apresentadas é elementar assegurar as interfaces não obstrutivas, 
quer através da sua miniaturização, quer através da operação intuitiva e plena integração 
no contexto do espaço de exposição.
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Casos em português 
Todos  os  sistemas  tecnológicos  que  vamos  apresentar  de  seguida  propiciam  o 
envolvimento  dos  visitantes,  baseando­se  essencialmente  em  interfaces  intuitivas  e 
quase  invisíveis,  através  das  quais  o  corpo  do  visitante  despoleta,  directa  ou 
indirectamente, a informação contextual. 
Museu da Presidência: Livro Virtual (desde Outubro de 2004) 
O  Museu  da  Presidência  é  um  espaço  onde  a  tecnologia  e  história  estão  em  plena 
harmonia.  Das  diversas  soluções  tecnológicas  que  o  museu  encerra,  como  a  visita 
virtual  pelo  Palácio  de  Belém,  quiosques  multimédia  e  colunas  de  som  direccionais, 
apresentaremos  o  conjunto  de  Livros Mágicos  que  estão  na  parte  superior  do  museu 
(Imagem 1). 
O  livro  mágico  é  uma  solução  interactiva  que  proporciona  uma  forma  alternativa  e 
tecnologicamente inovadora, para apresentar a história da República Portuguesa através 
de  imagens, vídeos e texto. A  interface ubíqua recorre a conceitos de  ficção científica 
onde  o  visitante  interage  com  os  vários  conteúdos  a  partir  dos  movimentos  da mão, 
controlando as páginas digitais com os gestos, como se folheasse um livro de papel. 
Imagem 1: Livro Mágico no Museu da Presidência
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Esta  solução  permite  apresentar  detalhes  da  história  da  República  Portuguesa  que  de 
outra  forma  estariam  dispostos  de  forma  exaustiva  em  painéis  de  texto  de  grande 
dimensão,  ou  simplesmente  ausentes  da  exposição.  Pela  simplicidade  do  sistema  de 
interacção e pela  inovação que esta solução encerra em  si mesma, o visitante  tem um 
acesso  privilegiado  a  informação  contextual  que  inclui  diversas  fontes  e  meios  de 
informação. 
Imagem 2: Esquema Técnico do Livro Mágico
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Exposição Portugal encontra a China: Globo Interactivo (Janeiro de 2005) 
O Instituto Camões apresentou em Janeiro a exposição «Portugal Encontra a China» no 
Museu  do  Milénio  em  Pequim.  A  exposição  era  composta  por  quatro  núcleos  que 
traçavam o  percurso  histórico  do  encontro  entre o Oriente  e  o Ocidente,  apoiado  por 
diversas soluções cénicas, das quais destacamos a solução Globo Interactivo. 
Para os responsáveis do Instituto de Camões tornava­se necessário equilibrar um vasto 
leque  de  documentos  e  objectos,  testemunhos  do  passado  comum  entre  a  China  e 
Portugal, com a apelativa componente tecnológica. 
Nasceu  assim  a  ideia  de  criar  uma  representação  3D  (ver  Imagem  3)  do  chamado 
«Globo terrestre chinês» (1623), peça que se encontra actualmente na British Library. 
Imagem 3: Globo Interactivo 
O  sistema  de  interacção  utilizado  recorre  a  um  conjunto  de  sensores  para  detectar  o 
movimento das mãos dos visitantes, acção que permite rodar o globo digital. Para que 
esta  solução  pudesse  ser  utilizada  por  mais  do  que  uma  pessoa  em  simultâneo,  foi 
concebida  uma  estrutura  cúbica  que  continha,  em  cada  uma  das  faces,  um  monitor 
oculto por um vidro espelhado e o conjunto de sensores.
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Esta  solução  é  particularmente  interessante  devido  ao  facto  da  superfície  espelhada 
reflectir o seu interactor; assim, quando o visitante move as suas mãos para fazer rodar o 
globo, apercebe­se que é exactamente no momento que a sua mão ‘toca’ no globo que 
este começa a girar com maior ou menor intensidade. 
Fluid Museums 
Antes  de  avançarmos  com  a  descrição  desta  solução  é  importante  referir  que  este 
projecto ainda não foi  implementado, estando disponível ao público durante o próximo 
ano (2006). 
Fluid Museums é um sistema de áudio­guia que disponibiliza informação (áudio, texto 
ou imagem) em função da localização dos visitantes no espaço de um museu. Para além 
de  disponibilizar  informações  sobre  as  peças  ou  salas  de  exposição,  de  modo  geo­ 
referenciado  e  automático  (afastando  a  necessidade  de  premir  teclas  ou  botões  para 
accionar  a  informação),  disponibiliza  também  informação  sobre  o  próprio  espaço  do 
museu  (dando  indicações  sobre  a  localização  do  visitante  no  espaço:  Está  na  sala X. 
Para se deslocar para a sala Y, siga em frente, vire à direita). 
Este  sistema  facilita  o  acesso  de  cidadãos  com deficiência  visual  e  auditiva  aos mais 
diversos espaços referenciáveis de um museu: salas temáticas, cafetaria, WC, loja, saída 
de emergência, entre outros. A partir de um dispositivo tecnológico (PDA ou leitor de 
MP3) levantado na entrada do espaço, o visitante acciona o seu percurso informativo. A 
solução  foi  desenhada  de  modo  a  que  a  informação  sobre  cada  peça  seja  accionada 
sempre que o visitante se aproximar de uma zona ou peça referenciada. 
Esta  solução  constitui­se  como  ferramenta  elementar  dos  espaços  museológicos  do 
futuro,  já  que  não  só  assegura  uma  visita  autónoma  pelo  espaço,  mas  também 
disponibiliza  informação  contextual  na  língua  do  visitante,  não  colocando  de  parte 
cidadãos com necessidades especiais.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1632 ­ 
Imagem 4: Esquema Técnico do Fluid Museums 
Os casos apresentados são meros exemplos onde tecnologia e cultura se relacionam para 
envolver  os  visitantes  com maior  ou menor  intensidade.  Podemos  assim  verificar  que 
estão  criadas  as  condições  para  que  os  museus  comuniquem  com  os  visitantes, 
contando­lhes  as  suas  narrativas,  em  função  das  suas  preferências,  da  sua 
individualidade,  num grande passo  para  que  a  cultura  esteja  acessível  a  todos  os  que 
dela quiserem usufruir. 
Conclusão 
A relação entre cultura e tecnologia vive hoje tempos de mudança. A sociedade cultural 
olha  já  de  outra  forma  para  a  integração  de  tecnologias  interactivas  em  espaços 
museológicos. A nível mundial existem  já diversos casos  relevantes,  e Portugal  não é 
excepção;  a  tecnologia  começa  a  tornar­se  num  meio  privilegiado  para  alcançar  e 
divulgar a cultura. 
Ao  implementar  soluções  interactivas  num  espaço  museológico,  estamos 
necessariamente  a  modificar  a  relação  entre  o  visitante  e  o  museu.  A  fusão  do 
tecnológico  com a  história  passada  de  cada objecto,  do  real  actual  com o  real  que  já 
passou,  faz  emergir  uma  nova  atmosfera  onde  distintas  narrativas  ganham  forma. As 
pequenas  histórias  encerradas  nos museus  falam  com o  visitante,  através  de palavras, 
imagens e sons, tendo como ponto de ligação a interactividade com o corpo.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1633 ­ 
As  interfaces  tecnológicas  assumem­se  como pontes  de  acesso  ao  enredo histórico  de 
cada objecto, permitindo a construção de valiosas pontes entre o passado e o presente. 
No  entanto  é  necessário  usar  a  tecnologia  de  forma  eficaz  e  coerente.  Para  que  um 
sistema  interactivo esteja plenamente  integrado no espaço da exposição e proporcione 
uma experiência  interactiva gratificante,  é elementar que este seja simples,  imediato e 
intuitivo. O sistema deve ser suficientemente invisível para garantir a sua integração no 
espaço  de  exposição  e  ser  bem  desenhado,  de  forma  a  garantir  uma  imediata 
comunicação com o visitante. 
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Tendências das novas tecnologias 
Ulisses Garrido 
Membro da Comissão Executiva 
responsável pelo Gabinete de Propaganda Sindical da CGTP­IN 
As  tecnologias  de  comunicação  estão  a  provocar  mudanças  profundas  na  nossa  vida. 
Elas  têm  vindo  a  colaborar  para  a  modificação  do  mundo  e  a  contribuir  para  a 
extraordinária expansão do comércio e a mudar a face do capitalismo. 
Os  seus  mecanismos  intrínsecos  apressam  a  difusão  das  tecnologias,  geradoras  ou 
potenciadoras das várias  formas de lucro. Há por isso interesse em ampliar ainda mais 
essa  difusão,  para  assim  poder  atingir  o  maior  número  possível  de  pessoas 
economicamente produtivas, isto é, as que podem consumir. 
Na essência, não são as tecnologias que mudam a sociedade, mas sim, a sua utilização. 
A  evolução  tecnológica  contribuiu  para  a  diminuição  das  distâncias  e  do  tempo, 
viabilizando  novas  formas  produtivas  e  permitindo  um  processo  de  distribuição  em 
tempo real, com baixos custos. 
Numa  sociedade que  cada  vez mais  procura  estar  atenta  as  actualidades,  identifica­se 
um crescendo na utilização de novos aparelhos. A  Internet,  continua a  ter um  imenso 
potencial  tecnológico,  mas  há  um  espaço  para  os  telemóveis,  que  para  além  de 
permitirem  o  contacto  telefónico,  têm  agora,  ligação  à  Internet  e  acesso  a  conteúdos 
audiovisuais. 
Essa  tecnologia  portátil,  expressa  o  individualismo,  a  valorização  da  liberdade  de 
escolha,  de  cada um poder  agir  seguindo  a  sua  vontade. Num  lugar  isolado  podemos 
estar ligados a inúmeros serviços. Permitindo ao utilizador estar mais perto da família, 
de casa, do trabalho, da sociedade, do mundo. Isto é, estar em relação. 
A Internet, que fora concebida para uso militar, agora é um instrumento contínuo para o 
negócio;  empresas  e  organizações  apostam  num  alojamento  virtual  através  do  qual 
apresentam a sua identidade e actuações. 
Através  dos  sítios  comunicamos,  enviamos  e  recebemos  mensagens,  procuramos 
informações, fazemos publicidade, ganhamos dinheiro, adquirimos produtos, divertimo­
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nos, vagamos curiosos ou tornamo­nos voyeurs, seduzimos, procuramos, conversamos, 
oferecemos ideias, procuramos a hegemonia ideológica, tudo isto num suporte virtual. 
É  extremamente  importante  desenvolver  estudos  sobre  as  reais  necessidades  dos 
utilizadores do espaço cibernético. Por esta razão existe a tendência para o surgimento e 
valorização  do  ciber­marketing.  Técnica  que  permitirá  segmentar  os  utilizadores  tipo 
das novas tecnologias, conhecer e responder às suas necessidades. 
Com este novo re­encantamento pelas tecnologias, participamos numa interacção muito 
mais  intensa  entre  o  que  é  real  e  o  que  é  virtual.  Quando  estamos  efectivamente 
conectados a milhares de computadores, a nossa comunicação é virtual: permanecemos 
em  nossa  casa  ou  escritório,  navegamos  sem  nos  movermos,  trazemos  dados  que  já 
estão prontos, conversamos com pessoas que não conhecemos. 
Estamos numa fase de reorganização da sociedade em todas as dimensões da sociedade, 
do económico ao político; do educacional ao familiar. Percebemos que os valores estão 
a  mudar,  que  as  referências  com  as  quais  avaliávamos  tudo,  não  conseguem  dar­nos 
explicações satisfatórias como antes. Aumenta­se o conceito de globalização e inserção 
em políticas mais amplas. 
Actualmente  não chega  apresentar o nosso produto ou serviço. Temos de saber como 
apresenta­lo, que jogo de cores será favorável, que animações deveremos  fazer, qual a 
sua disposição, enfim, delinear um conceito para apresentar o nosso serviço, de modo a 
que este corresponda às pretensões e hábitos visuais dos utilizadores, e que corresponda 
aos padrões estéticos estabelecidos para o(s) target(s) dominante(s). 
O  Computador  pessoal  é  uma  tecnologia  presente  nas  mais  diversas  famílias,  onde 
aparece o culto de “navegar”. 
A navegação em espaços cibernéticos, que têm uma linguagem e estilo próprio, fazem o 
utilizador  passar  por  um  processo  de  aprendizagem  nestes  novos  meios.  Não  é 
suficiente ter contacto com o software, há que reconhecer os códigos, as linguagens. 
As  palavras  download,  upload,  upgrade  e  muitas  outras,  fazem  parte  de  uma  nova 
linguagem,  que  estão  enquadradas  para  um  meio  e  para  um  emissor  ou  receptor 
habitual. 
Quando  usamos  a  videoconferência  temos  de  saber  os  meios  e  técnicas  que  actuam 
durante o processo de comunicação. Assim como ter a percepção intuitiva de que este é
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um processo para além do real. Desta forma desenvolvemos as nossas atitudes, modos 
de viver e potencializamos a nossa comunicação. 
A  Internet,  com  a  rede  de  comunicações,  possibilitou  diminuir  as  distâncias.  O 
telemóvel,  tornou­se  portátil  para  usar  em  qualquer  lugar,  suportando  para  além  da 
característica  telefónica, a de  lazer,  acesso a  Internet,  envio e  recepção de mensagens 
escritas (SMS) e de fotos ou vídeos. 
Na nossa realidade, a sedução pelas novas tecnologias deve­se em parte às solicitações 
que o consumismo nos coloca e ao status social que inspira. E adquiri­las é crescermos, 
evoluirmos e comunicarmos. 
CGTP­IN perante as novas tecnologias. 
A CGTP­IN, enquanto central dos trabalhadores,  tem um  target muito  vasto e diverso 
que não está todo familiarizado com novas tecnologias. 
Ao  computador  pessoal  é­lhe  reconhecido  potencial  mas  negam­se  a  usá­lo  como 
instrumento de trabalho. Resistem a esta evolução tornando­se uma difícil barreira para 
ultrapassarmos. 
Defensora  dos  trabalhadores  e  promotora  dos  seus  interesses,  a  CGTP­IN  bate­se 
diariamente  com  o  objectivo  de  informar  os  seus  públicos  sobre  suas  posições, 
propostas e acções. 
Antecedentes  históricos  referentes  ao  Estado  Novo  e  ao  seu  subsequente  controlo 
opressivo da comunicação, marcaram a repercussão técnica da propaganda sindical. 
O  conceito  propaganda  fora  realmente  implementando,  e  toda  a  sua  criação  advinha 
duma escola de propaganda com vincada formação, ideologia e marca de esquerda, que 
servia  de  base  orientadora  para  a  construção  de  mensagens,  desenhos,  ilustrações  e 
cores, que durante anos representaram a imagem corporativa da CGTP­IN. 
A  propaganda  sindical  da  CGTP­IN  pretendia  então  construir  um  conceito,  uma 
identificação  à  imagem  dos  movimentos  sociais,  do  proletariado,  do  operariado  e 
reflectir  a  luta  de  classes. Construíram­se  linhas  gráficas  para  que  cores  e  ilustrações 
fossem  associadas  à  marca CGTP.  Essa  construção  foi  levada  a  cabo  durante  alguns 
anos  e  acompanhou  metodologicamente  os  processos  comunicativos  das  estruturas 
sindicais.
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Aproveitar esta escola, os seus ensinamentos e adapta­los a uma nova realidade social 
foi difícil e arduamente conseguido. A génese do referido está na realidade, hoje em dia, 
distante  das  novas  gerações  que  desconhecem  grande  parte  das  conotações  deste 
historial. 
Para  além  destes  conceitos  intrínsecos  na  propaganda  sindical,  a  sociedade  evolui,  a 
tecnologia desenvolveu­se e os processos de comunicação alteraram­se,  foi  necessário 
adaptarmo­nos, modificar e evoluir, acompanhar todas estas novas as alterações sociais, 
que influenciaram mentalidades, visões e actuações dos cidadãos portugueses. 
Actualmente a nossa sociedade tem acesso a inúmeras informações, por indeterminados 
meios, uns mais eficientes que outros. 
A questão  que  se  nos  coloca  é  como  havemos  de  emitir  a  nossa  comunicação,  como 
devemos elaborar a mensagem, que meio usar e a quem destinar. 
Nestes  últimos  anos,  após  uma  ligação  a  um  estilo  de  propaganda  que  lentamente  se 
tornou inadequado, a CGTP procurou diferenciar a sua comunicação. 
Da  implementação  persuasiva de  ideologias,  passou­se  a  trabalhar mais  com o  target, 
definindo  um  novo  conceito  de  comunicação.  O  Target  pressuponha  um  aparente 
relacionamento  interpessoal,  de  contacto  directo onde o  esclarecimento,  a  rapidez  e  a 
eficiência da comunicação, fossem visíveis e sentidas. 
As ligações tornaram­se mais humanas e atractivas, acompanhando modas e tendências, 
próprias da evolução da humanidade. 
Dai  poder­se  dizer  que  o  conceito  de  comunicação  delineado  pela  CGTP,  passa  por 
informar, apresentar, estudar, elucidar e apoiar os seus sócios e os cidadãos do mundo 
do  trabalho,  usando  mensagens  de  fácil  interpretação,  com  imagens  e  cores  que 
representem  uma  identidade  e  atitude,  defensora  e  actuante,  que  é  a  da  CGTP. 
Pretendendo  posiciona­la  como  a  grande  central  sindical  que  defende  e  promove  os 
trabalhadores,  torna­se  extremamente  importante  que  o  receptor  identifique  nesse 
posicionamento,  nessa  comunicação,  aspectos  que  satisfaçam  a  sua  necessidade  de 
segurança, apoio, acompanhamento e protecção. Na realidade quem adere à CGTP quer 
estar protegido, para tal,  tem de estar  informado, e essa condição garantirá o almejado 
bem primário à sua condição humana.
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A informação é produzida e veiculada com o destino de chegar aos nossos associados, 
dos mais  diversos  sectores  de  actividades.  Se  outrora o  nosso  público  era  largamente 
composto  por  operários  fabris,  sem  formação  académica,  com  baixos  índices  de 
alfabetização  e  sem  recursos  a  novas  tecnologias,  hoje  em  dia,  novas  profissões  e 
qualificações,  novas  mentalidades,  desafiam­nos  a  diferenciar  o  nosso  produto 
comunicativo. 
A  informação  emitida  em  papel  é  aquela  que  o  nosso  público  considera  tangível, 
manuseável e eficaz, existindo nitidamente barreiras à receptividade da informação sem 
ser por esta via. Inúmeras vezes identificamos a reprodução para papel de comunicados 
emitidos para e em suporte digital. 
A habituação a este  formato, ainda não é  real, muitos de nós continuamos a  imprimir 
esses documentos digitais, porque só desse modo é que as comunicações parecem reais, 
somente  com  o  suporte  palpável  nos  inteiramos  do  seu  conteúdo.  É  um  método  de 
veiculação  informativa  dispendioso,  que  requer  uma  perfeita  selecção  distributiva,  de 
forma a atingir  todos aqueles que acreditam na CGTP. A sua distribuição é de âmbito 
nacional, direccionada aos 18 distritos continentais, mais regiões autónomas dos Açores 
e Madeira. 
O Público­alvo / Target 
A CGTP direcciona a sua informação para o público externo (media e opinião pública) e 
público interno (trabalhadores, dirigentes e delegados sindicais). 
A  não  segmentação  desses  públicos  torna  difícil  encontrar  uma  melhor  e  eficaz 
comunicação. A reprodutibilidade da comunicação é feita segundo o que a CGTP quer 
emitir centrado na organização, sem se saber o que realmente o público quer receber e 
como, centrado no receptor. 
É  praticamente  impossível  criar,  desenvolver  comunicação  que  seja  recebida  e 
entendida por todos, e o target duma central sindical nacional, são todos, afinal, se não 
for segmentado. 
Actualmente podemos designar como alvo, aqueles que estão sindicalizados, que pagam 
cotas, se envolvem nos movimentos sindicais e que principalmente são indivíduos com 
gosto e necessidade pela informação.
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Este possível público segmento, pode considerar­se como aquele que se identifica com 
as raízes históricas da evolução do sindicalismo. E está conquistado para a recepção dos 
comunicados da intersindical. 
A  questão  coloca­se  na  metodologia  a  adoptar  para  conquistar  aqueles  que  sendo 
trabalhadores  desconhecem  a  existência  e  utilidade  das  estruturas  sindicais  e  que 
integram  o  target  geral.  As  actuais  adversidades  laborais  deveriam  servir  de  causa 
motivadora  para  o  trabalhador  se  sindicalizar  e  informar  sobre  o  mundo  do  trabalho. 
Mas, na realidade, a não segmentação, a não personalização da informação e a própria 
disponibilidade  e  interesse  do  trabalhador  em  nos  ouvir,  leva­nos  a  um  desacerto 
organização/comunicação/público­alvo que as novas tecnologias podem colmatar. Visto 
e  identificado  que  os  média  adoptam  muitas  vezes  um  mecanismo  ofensivo  anti­ 
sindical, onde não só veiculam para a opinião pública que a defesa de uma causa laboral 
ou social é feita sem justificação, que oculta factos, transpondo uma imagem de rebeldia 
e  agitadores  sociais  fora  do  tempo,  a  comunicação  sindical  redobra  a  importância. 
Muitas  das  vezes,  os  média  nem  acompanham,  nem  prestam  o  devido  serviço 
informativo a que a opinião pública tem direito. 
É  por  isso  que  a  concepção  da mensagem,  no  que  toca  a  temas  laborais  torna­se  por 
vezes complicada de desenvolver. A dificuldade não é a transmissão da mensagem, mas 
sim  a  sua  própria  construção  semântica. O  uso  de  palavras  desconhecidas,  de muitas 
ideias, a tendência a comunicados longos, com conceitos e termos técnicos, ou de jargão 
jurídico ou sindical, levam muitas vezes o publico receptor a não entender o conteúdo e 
isso  gera  desinteresse,  desmotivação  e  consequente  distanciamento  das  informações 
emitidas. 
Há que preparar a comunicação para os diversos níveis de literacia, de modo a que não 
seja,  nem  simplória,  nem  demasiadamente  elaborada,  mas  sim  ajustada,  para  que  o 
nosso público nos procure, se senta acolhido e protegido. Logo, é grande o esforço para 
que a nossa comunicação seja predominante e bem percepcionada. 
A  rapidez  e  eficiência  do  comunicado  passam  a  ser  uma  regra  prioritária.  A  oferta 
pública é vasta, de maior qualidade, criando hábitos e novas exigências, perante o que 
nosso rigor e qualidade também têm de a aumentar. 
Se  os  órgãos  de  comunicação  social  que  prestam  um  serviço  de  informação,  não 
conseguem em determinado tempo e espaço atribuído, difundir um comunicado por nós
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emitido,  temos  de  direccionar  a  comunicação  ao  indivíduo,  à  família,  à  casa,  à 
instituição. 
Quando nas técnicas de marketing se fala em CRM (Costumer Relationship Manager), 
está­se  perfeitamente  a  direccionar  toda  uma  imagem,  todo  um  conjunto  de 
características  que  envolvem  a  instituição,  para  o  relacionamento  directo  com  o 
consumidor. Há estratégias a adoptar para conhecer o consumidor, o contacto directo, 
vem  inovar  o  anterior  relacionamento  comunicativo  distanciado,  passando  a  ser 
aplicado, direccionado e personalizado. De forma a garantir a motivação e estimulo do 
receptor, não só através do que queremos transmitir, mas também do que pretendemos 
fazer  sentir,  tentar  amplificar  os  relacionamentos  humanos,  aqueles  que  são  mais 
cognitivos e intuitivos. 
Tendo em conta todos os condicionalismos duma organização como a CGTP, a intenção 
de atribuir características de proximidade interpessoal, que facilitem a comunicação tem 
de  estar  e  está  na  1ª  linha.  Os  saberes  do  Marketing  para  as  organizações  sem  fins 
lucrativos têm algo a dar à comunicação sindical. 
Utilização das novas tecnologias para aumentar  a proximidade com o target. 
Em 1996 a CGTP­IN lançou­se na criação do seu sítio na Internet. Orgulhosamente, a 
CGTP­IN afirma que  foi das primeiras organizações a alojar um site  na  Internet,  com 
actualizações  diárias.  Com  este  primeiro  passo  pretendeu­se  demonstrar  as 
potencialidades  que  este  novo  recurso  apresentava,  diminuindo  a  distância  entre  as 
estruturas sindicais. 
O site suporta não só a história e identidade da organização, como também a sua própria 
estrutura organizacional, dividida pelos  variados  temas  relacionados com o mundo do 
trabalho. 
Diariamente, o  site  tem em média 800 visitantes,  é actualmente uma ponte de  ligação 
directa com sindicalistas,  jornalistas,  estudantes e opinião pública. Pareceres, moções,
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posições, e comunicados são apresentados e colocados à disposição de todos, para assim 
se difundir o mais rápido possível a mensagem. 
No  entanto,  esta  simplicidade  tem  os  seus  reparos.  Há  que  estar  atento  e  renovar  a 
ergonomia  e  estética  do  site,  (agora  em  curso)  porque  uma  vez  mais  as  evoluções 
tecnológicas  se  vão  intensificando  e  as  exigências  gráficas  também  aumentam. O  site 
permitirá  uma  navegabilidade  atractiva,  que  motive  a  consulta,  que  tenha  uma  boa 
acessibilidade  e  dinâmica  visual  de  “encher  o  olho”, mas,  principalmente  satisfazer  a 
necessidade daquele que a consulta. 
A sua rapidez e eficiência aproxima­nos do desejado: alcançar aqueles que necessitam 
de ser esclarecidos num curto espaço de tempo é o objectivo do site. 
Mas nem todos os cibernautas visitam diariamente o site, um grande complemento para 
solucionar  a  dificuldade  em  alcançar  o  público,  foi  a  criação  de  uma  mailling  list, 
(designação  para  grupo de  inscrições  de  e­mail,  que pretendem manter­se  informados 
sobre as nossas acções) que, por sua vez, é replicada por inúmeras redes existentes. 
Qualquer pessoa registada na mailling list receberá na sua caixa de correio electrónico 
uma email da CGTP­IN informando­a de novas actualizações no site. 
Desta forma iniciamos o tão almejado processo de inter­pessoalidade de relacionamento 
com aqueles que nos procuram. Tornando o acesso directo, rápido e de baixos custos. 
No último congresso da CGTP­IN em 2004, apostou­se na abertura do congresso com 
uma  produção  multimédia,  fora  uma  produção  audiovisual  atractiva  e  mobilizadora, 
repleta de efeitos especiais e sonoridades que muitos dos mais de 1.000 sindicalistas ali 
presentes viram pela primeira vez. 
Com  tal  produção  conseguiu­se  concentrar  as  atenções  no  que  estava  para  acontecer, 
prestigiou­se  e  dignificou­se  a  grandeza  e  importância  de  tal  evento,  extravasando  o 
potencial da comunicação através de toda a dinâmica audiovisual implementada naquele 
espaço. 
Desta  experiência  verificou­se  que  a  receptividade  dos  presentes  foi  altamente 
conseguida,  conseguiu­se  passar  claramente  a  mensagem,  dar  a  dimensão  e  especial 
importância à instituição CGTP­IN, mas principalmente conseguiu­se emocionar e fazer 
transmitir às pessoas que ali se encontravam que a CGTP­IN tinha uma identidade, uma 
presença activa na vida social de todos os trabalhadores.
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Atingir níveis sensitivos foi deveras importantes, para avaliar, que para cada vez mais se 
prestar um serviço de qualidade a comunicação não pode ser  só recebida e entendida, 
tem também de ser sentida e para que motive à acção. 
Futuramente  há  que  estudar  o  nosso  público,  estudar  a  melhor  forma  do  contacto, 
planear  e  seleccionar  estrategicamente  os  meios  envolvidos.  Assim  conseguiremos 
motivar, mobilizar e agir mais e melhor.
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Vídeo na Web: 
Recursos de vídeo como diferencial navegacional em projetos de 
Inter net 
Luciano Nicolette Pouzada 
Universidade Federal de Pelotas 
Resumo 
O avanço  tecnológico  apresenta  através  da  Internet  em banda  larga  a possibilidade  de  rápido 
acesso  a  arquivos  de  grande  tamanho  (Kbytes).  A  cada  dia,  novos  e  audaciosos  projetos,  do 
ponto  de  vista  da  utilização  de  arquivos  grandes,  são  lançados  na  Rede  Mundial  de 
Computadores  para  serem  vislumbrados  por  usuários  interessados  na  vanguarda  das  novas 
tecnologias. 
São  facilmente  encontramos  na Web,  sites  que  disponibilizem  a  visualização  de  arquivos  em 
vídeo  como  informação  ou  como  diferencial  gráfico,  a  exemplo  dos  portais  “Globo  Media 
Center” 1 , “Road Runner” 2  e o site da “adidas” 3 . Estes websites possuem como foco a exibição 
de  arquivos  de  vídeo  aliados  ao  hypertexto  e  também  utilizam  animações  em  vídeo  como 
diferencial  para  a  navegação  do  usuário.  Estes,  bem  como  muitos  outros,  apresentam  a 
possibilidade de acessar arquivos multimídia, mesclando  imagem, som e interatividade através 
de  variados  recursos  tecnológicos  (Rich  Media 4 ).  Isso  sempre  buscando  satisfazer  nossas 
necessidades  de  conhecer o  novo  e de  adquirir  diferentes  experiências  estéticas que  fujam  de 
uma “mesmice” normativa que tem como único objetivo a organização de informações. 
Objetivando um estudo que contemplasse a utilização do vídeo como diferencial projetual é que 
organiza­se  este  trabalho.  Através  dele  busca­se  gerar  uma  análise  acerca  da  utilização  de 
recursos  de  vídeo  na  Web  como  forma  de  estímulo  à  navegação  dos  usuários  em  sites 
promocionais (mais conhecidos no mercado como hotsites). Esta análise será feita através de um 
estudo  de  caso  em  projetos  da  agência  de  desenvolvimento  e  design  interativo  Fantasy 
Interactive 5  para  a  fordvehicles.com 6 .  Esta  agência  produziu  uma  série  de  mini­sites  para  os 
produtos da Ford utilizando  tecnologia em Flash, que potencializa o grau de  interatividade do 
usuário com o conteúdo do site, apresentando diversos recursos de animação em vídeo durante a 
navegação. 
Sendo  assim,  busca­se  questionar  o  vídeo  como  elemento  de  estímulo  ao  ato  de  navegar,  ou 
seja, os prós e contras da aplicação do vídeo no ambiente web. 
Para  analisar  com  coerência  estes  aspectos,  pretende­se,  ainda,  abordar  a  questão  da 
convergência entre as linguagens audiovisual e escrita no meio Web bem como a interatividade 
em projetos construídos através de tecnologias Rich Media. 
1 http://gmc.globo.com/ 
2 http://www.rr.com/ 
3 http://www.adidas.com/com/heritage/ 
4 http://searchcio.techtarget.com/sDefinition/0,,sid19_gci211535,00.html 
5 http://www. http://www.fantasy­interactive.com/ 
6 http://www.fordvehicles.com/
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Palavras­chave: Vídeo  na web,  prazer  estético,  usabilidade,  acessibilidade,  projectos 
de Internet, navegação. 
Introdução 
As novas tecnologias da informação vêm, cada vez mais, se tornando objeto de estudos, 
sendo analisadas nas suas mais variadas aplicações e interpretações. Isso, devido a sua 
atual e crescente inserção nas práticas de indivíduos do mundo inteiro. 
O  avanço  tecnológico  apresenta,  através  da  Internet  com  conexão  em  banda  larga,  a 
possibilidade  de  acesso  a  arquivos  de  grande  tamanho  (Kbytes)  com  alta  taxa  de 
transmissão de dados. Audaciosos e inovadores projetos, do ponto de vista de tipos de 
arquivos apresentados, formatações visuais, navegacionais e etc, vêm sendo lançados na 
Rede Mundial de Computadores. Através deles, usuários interessados na vanguarda das 
novas tecnologias, no enriquecimento de seu repertório gráfico, em saciar sua busca por 
informações  de  um  determinado  produto  ou  de  uma  notícia  do  dia,  vislumbram  tais 
inovações e interagem 7  com elas, possibilitando um certo ciclo de produção e consumo 
de projetos com tais diferenciais. 
Interessado  em  buscar  formas  criativas  de  solucionar  os  problemas  apresentados  por 
clientes em minhas atividades profissionais, deparei­me com a questão da utilização dos 
recursos  em  vídeo  em  páginas  na  Internet.  Sendo  assim,  resolvi  analisar  suas  atuais 
potencialidades  através  das mais  comuns  utilizações  destes  recursos  em projetos  para 
Web. 
A utilização do Rich Media 8  (como o flash, shockwave e quicktime, por exemplo) já se 
torna  prática  comum  nas  mais  variadas  e  possíveis  configurações  de websites,  sejam 
“mega” portais ou simples paginas pessoais. E é principalmente através desses recursos 
que as inovações são percebidas e experimentadas. 
Encontramos facilmente websites que apresentem arquivos em vídeo como informação 
ou  como  diferencial  projetual,  a  exemplo  de  projetos  como  “Globo Media  Center” 9 , 
7 Sem buscar se aprofundar neste momento no nível de interação promovido por tal “relação”: 
homem, meio e mensagem. 
8 http://capcomarketing.com/mediakit/Marketing_Glossary/ 
9 http://gmc.globo.com/
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“Road Runner” 10 ,  “adidas” 11 ou ainda projetos on­line da Ford 12 e da Volvo 13 , (projetos 
estes  que  servirão  de  análise  mais  adiante  neste  trabalho).  Estes,  bem  como  muitos 
outros, apresentam a possibilidade de acessar arquivos multimídia, mesclando imagem, 
som e interatividade através de variados recursos tecnológicos juntamente do hipertexto: 
a  hipermídia 14 .  Estes  recursos,  mais  do  que  sua  disponibilidade  e  apresentação,  são 
envolvidos em meio a ações de navegação que o usuário ou interator 15  executa entre os 
elementos constantes nas páginas. 
A utilização de arquivos de vídeo é uma prática um tanto nova – mesmo que algumas 
empresas  já venham dominando sua apresentação gerando um diferencial significativo 
para  seus  projetos.  Isso,  logicamente,  porque  a  popularização  do  acesso  a  Internet 
através da banda larga é muito recente. Poderíamos dizer que esta vem se afirmando na 
relação entre produtor, mensagem, meio e usuário. 
Registra­se,  portanto,  através  deste  trabalho  mais  um  passo  no  avanço  projetual  e 
tecnológico da Internet: a afirmação e avanço da hipermídia, através da disponibilização 
e  apresentação  de  arquivos  na  web  que  transcendem  a  animação  linear  e  vetorial 
utilizada  pelas  animações  em  flash  (recurso  já  totalmente  afirmado,  com  grandes 
potenciais de aplicação e até mesmo banalizado em alguns casos 16 ), envolvendo, então, 
atributos e os potenciais gráficos de edição de vídeo. 
Além disso, busca­se discutir os prós e contras dos recursos de vídeo como diferencial 
navegacional  em  projetos  web,  questionando  o  porquê  de  sua  freqüente  e  ampliada 
utilização nos mais variados projetos que são lançados atualmente na web. 
Do ponto de vista profissional, discutir este assunto pode ajudar a melhorar a utilização 
do  vídeo  na  web.  Além  disso,  gera­se  uma  fundamentação  teórica  para  embasar  a 
relevância  da  presença  destes  recursos  como  diferenciais  projetuais.  Esta  é,  portanto, 
10 http://www.rr.com/ 
11 http://www.adidas.com/com/heritage/ 
12 http://www.fordvehicles.com 
13 http://www.volvocars.com 
14 CARVALHO, Renato J.de;  FERREIRA, Maria Alice G.V. Aprendizagem e Desenho de Interfaces de 
Sistemas Hipermídia Educacionais. 2004 
15 MACHADO, Arlindo. O sujeito no ciberespaço. 2002 
16 Encontra­se em grande quantidade e com muita facilidade modelos prontos de animacao em 
flash para serem utilizados por quem fizer o download de seu arquivo fonte. Isso faz com que 
alguns recursos tornem­se um tanto banalizados na aplicação de tal tecnologia.
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uma  forma  de  incentivar  os  profissionais  na  área  de  comunicação  digital  a 
experimentarem  em  seus  trabalhos  on­line  a  inserção  do  vídeo  como  elemento 
diferencial. 
Análise dos Projetos 
Para  abordar  estes  objetivos,  elegeu­se  dois  projetos  isolados  de  duas  empresas  já 
supracitadas: a Ford e a Volvo, ambas construtoras de veículos automotivos de renome 
mundial. Os projetos eleitos para  tal  análise  são: “Ford 2005 Super Duty” 17  e “Volvo 
V50” 18 . 
Estes  projetos,  ao  se  gerar  um  comparativo,  possuem  alguns  pontos  semelhantes  tais 
como tipo de produto promovido, público­alvo,  tipo de projeto e  funcionalidades. Um 
ponto crucial para que  fossem eleitos para este trabalho é que ambos utilizam o vídeo 
como diferencial em sua navegação. 
O  projeto  da  Ford  tem  o  vídeo  como  elemento  integrador  entre  as  seções  que  o  site 
apresenta. Ele  funciona  como um  tipo  de  introdução  às  informações  sobre  o  produto. 
Gera uma certa expectativa ao usuário fazendo com que a navegação seja mais do que 
simples percepção de conteúdo, uma experiência estética mais apurada. 
Além disso, é através do vídeo que o conceito do site (“Super Duty Beast Sightings” – 
Visões  da  Besta  Super  Duty)  é  transmitido.  As  introduções  são  produções  de  vídeo 
simulando  cenas  comuns  onde  se  nota  a  presença  de  um  elemento  estranho,  que  é 
sempre a caminhonete promovida no site. 
Navegando  pelo  conteúdo,  temos  ainda  vídeos  que  apresentam  detalhes  do  produto, 
misturando assim informações textuais com audiovisuais. 
No  projeto  da  Volvo  temos  a  utilização  dos  recursos  em  vídeo  com  muito  mais 
amplitude. O website tem uma série de vídeos que convidam o interator a visualizar as 
qualidades do produto que o site está promovendo, neste caso o Volvo V50. Nele uma 
simpática  atriz  apresenta  o  carro  como  se  o  tivesse  comprado  há  pouco,  numa 
mensagem  bem  direta  e  mostrando  todos  os  diferenciais  que  fizeram  ela  efetuar  a 
17 http://www.fordvehicles.com/trucks/superduty/sightings/ 
18 http://www.volvocars.se/_campaigns/V50_Nordic/default.htm
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compra.  Algo  como  se  estivesse mostrando  o  “novo  carro”  para  um  amigo(a). Além 
disso, o site apresenta propagandas off­line de mídia televisiva no mesmo layout em que 
se  passa  a  apresentação  do  produto,  com a mensagem  “Volvo  for  life”  encerrando  as 
peças. 
Enquanto a apresentação de vídeo está tocando, o interator pode ter acesso a um menu 
onde  ele  fica  sabendo  sobre  os  diferenciais  do  carro  de  forma  textual  e  visual,  onde 
aparece o trecho do vídeo com a opção de saber mais informações a respeito. 
Em ambos projetos, somente usuários com acesso rápido a Internet (banda larga) podem 
desfrutar  de  todos os  recursos  apresentados  pelos  dois websites. O  foco  neste  tipo  de 
banda tem, certamente, relação com o público­alvo a qual os produtos se destinam: um 
público  de  grande  poder  aquisitivo,  ligado  a  inovações  tecnológicas,  design  e 
automobilismo. 
Os projetos eleitos para análise no presente trabalho possuem estruturas de navegação e 
conteúdo que se diferenciam um pouco entre si. 
O projeto da Ford possui uma estrutura e uma apresentação navegacional baseadas em 
um menu principal onde encontramos as seções do hotsite e um menu de segundo nível 
onde  temos  opções  de  visualizar  novamente  as  respectivas  introduções  (os  vídeos  de 
abertura  citados  anteriormente),  escolha  de  banda  de  visualização  (baixa  ou  alta)  e 
controle  de  som. Além disso,  ele  possui  uma  navegação  através  de  elementos  visuais 
que  aparecem  na  área  central  do  site  (onde  todo  o  conteúdo  é  explicitado).  Estes 
elementos  são  organizados  de  forma  orgânica,  com  os  elementos  com  informações 
adicionais clicáveis  são representados por iconografia. É através destes que o interator 
chega  até  o  conteúdo  textual  reforçado  por  vídeos  com  controle  de  visualização 
(baseado nas  interfaces  de  players  de  vídeo  como o QuickTime  e  o Windows Media 
Player). O interator ainda possui as opções de visitar páginas de outros produtos da Ford 
através de um menu de acesso rápido posicionado no canto direito superior da tela. 
No  projeto  da  volvo,  o  usuário  tem  uma  atuação  um  pouco mais  limitada  do  que  no 
projeto da Ford. Na página da Volvo, mostra­se uma apresentação linear em vídeo das 
características  do  produto  e  o  usuário  pode  escolher  entre  “pause”  e  “play”  em  um 
controle bem sintético. O usuário tem acesso a um menu, já anteriormente citado, onde 
ao  clicá­lo  aparece  uma  lista  de  itens  onde  o  usuário  pode  saber  mais  sobre  a 
característica apresentada. No caso da volvo, a ordem de apresentação de informações já
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fica  um  tanto  que  pré  estabelecida,  graças  a  linearidade  do  vídeo  e  apresentação 
ordenada do menu. 
O que acontece nos dois casos é que, na maioria das vezes (conclusão tirada através de 
um  rápido  e  informal  questionamento  aos  meus  colegas  de  trabalho  e  também  em 
experiência empírica), o usuário fica tentando achar mais um vídeo, mais um diferencial 
em meio ao conteúdo do site, vislumbrando­se com as  inovações aliadas à mensagem 
informativa contida nas páginas. 
Diferenciais na navegação 
Mas qual o porquê da utilização dos recursos em vídeo? Como ele vem a se tornar um 
diferencial na navegação do interator? 
Sabemos  que  a  Internet,  graças  a  sua  facilidade  de publicação  de  informação  e  a  sua 
forte  visibilidade  e  acesso  nos  quatro  cantos  do  planeta,  possui  uma  quantidade  de 
conteúdo absurdo. Centenas, senão milhares de projetos devem ser lançados por dia no 
mundo inteiro. 
Além  disso,  o  homem  sempre  busca  um  algo  a mais  nos  objetos  que  possui.  Patrick 
Jordan  em  seu  livro  “Designing  Pleasurable  Products:  An  Introduction  to  the  New 
Human Factors” apresenta questões de suma relevância nesta tal busca pelo diferencial. 
Em uma de suas passagens iniciais ele diz que: 
“...parece inevitável que as pessoas irão querer em breve um algo a mais; produtos 
que  não  são  meramente  ferramentas,  mas  “objetos  vivos”  com  os  quais  elas 
podem  se  relacionar;  produtos  que  trarão  não  só  benefícios  funcionais  mas 
também emocionais;” (Jordan, 2002) 
Este livro trata da relação entre usabilidade, funcionalidade e prazer com foco no design 
de  produto.  Porém,  ao  se  transportar  essas  questões  para  a  Internet,  nota­se  uma 
coerência total com o assunto apresentado neste trabalho. 
Há  pouco,  questionou­se  o  porquê  de  utilizar  as  inovações  do  vídeo.  Respondo  que 
essas  inovações  tornam  diferenciada  a  experiência  estética  percebida  e  sentida  pelo
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interator  das  demais  e  mais  comuns  apresentadas  em  outros  projetos.  Potencializa  o 
prazer estético ao acessar tais informações. 
Ao  se  projetar  um  produto  voltado  para Web  com  algum  diferencial  aumenta­se  as 
chances de que este projeto obtenha sucesso em seus objetivos. Não será mais um site 
qualquer, mas um projeto significativo para o acesso dos possíveis interessados, seja por 
sua qualidade de conteúdo ou por sua apresentação gráfica diferenciada. 
Junto disso, e em meio a tanta inovação, como se consegue produzir um trabalho com a 
certeza de que o interator irá encontrar qualquer informação que ele gostaria visualizar? 
Como fazer com que a possibilidade de proporcionar um prazer estético mais aguçado 
não  se  torne  uma  confusão  de  informações  sem  nexo  e  que  a  não­linearidade, 
apresentada pela navegação na Web, não misture todas as  informações confundindo o 
interator? 
Neste  ponto  ressalta­se,  portanto,  a  usabilidade  e  acessibilidade  na  organização 
estrutural do projeto. 
Pesquisando acerca dos temas citados acima, encontrei uma definição que bem sintetiza 
os conceitos. Segundo a Drª Elisabeth Fátima Torres e o Drº Alberto Angel Mazzoni, 
ambos doutores em engenharia pela UFSC, a usabilidade define­se como sendo: 
“o grau de facilidade de uso desse produto para um usuário que ainda não esteja familiarizado com 
o mesmo. A ISO 19 define a usabilidade em função da eficiência, eficácia e satisfação com a qual os 
usuários  podem alcançar  seus  objetivos  em  ambientes  específicos,  quando  utilizam determinado 
produto ou serviço.” (Torres e Mazzoni, 2004) 
Sobre acessabilidade os autores dizem que: 
“consiste em considerar a diversidade de seus possíveis usuários e as peculiaridades da interação 
dessas  pessoas  com  o  produto,  o  que  pode  se  manifestar  tanto  nas  preferências  do  usuário 
(exemplo: o que prefere ler a ouvir), quanto nas restrições à qualidade do equipamento utilizado 
(exemplo:  um  usuário  cuja  impressora  só  trabalha  com  preto  e  branco),  ou,  até  mesmo  na 
existência  de  necessidades  educativas  especiais  que  não  podem  ser  ignoradas  pelos 
desenvolvedores  do  produto  (exemplo:  entre  os  usuários  pode  haver  alguns  que  não  ouçam  os 
sons,  conseqüentemente,    mensagens  sonoras  são  inadequadas  para  eles).”  (Torres  e Mazzoni, 
2004) 
19 International Standard Organization, norma ISO 9999
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Estes  dois  conceitos  devem  ser  profundamente  pensados  e  estruturados  para  que  seja 
notada uma boa leitura e utilização dos recursos apresentados no projeto. 
Em  meio  a  essa  massa  de  informações  está  a  figura  do  profissional  da  área  de 
comunicação digital. O investimento, em horas de trabalho e recursos tecnológicos, para 
produzir um trabalho parecido com os casos apresentados é bastante elevado, e isso faz 
com que o orçamento final do projeto seja maior em relação a projetos “comuns”.. 
No Brasil  não  possuímos muitos  e  significativos  exemplos  da  utilização  de  recursos. 
Com  exceção  do  Globo  Media  Center  e  um  ou  outro  pontual  projeto,  poucos  sites 
apresentam inovações tendo vídeo como diferencial. Isso porque a banda larga no Brasil 
ainda está em expansão, ou seja, ainda não é a maioria dos  internautas brasileiros que 
possui  conexão  com  banda  larga.  Ainda  falta  cultura,  repertório  acerca  das 
possibilidades que a web proporciona através do investimento correto de criatividade e 
trabalho. Além disso, questões como má distribuição de  renda,  baixa  inclusão digital, 
entre  outros  fatores  de  cunho  social  e  econômico,  ajudam  a  embasar  a  falta  de 
produções  digitais  no  Brasil,  a  exemplo  das  apresentadas  neste  trabalho  (produções 
norte­americanas e européias). 
Conclusão 
Os pontos positivos na produção de websites com recursos de vídeo em seu conteúdo e 
arquitetura  englobam algumas  situações. Entre  elas  a  criação  de  inovações  projetuais, 
que  apresentam  através  da  web  novidades  criativas  e  aumentando  a  relação  que  o 
usuário  pode  vir  a  ter  com  o  projeto  em  questão,  fazendo  com  que  ele  goste  mais, 
potencialize sua sensação de prazer estético com o conteúdo apresentado. Faz com que 
o  usuário  possa  querer  visitar  novamente  o  site  para  rever  algum  ponto  que  achou 
interessante, ou talvez passe a referência para um amigo próximo entre outras situações 
semelhantes. 
Um  outro  ponto  é  que  ao  utilizar  as  vantagens  que  o  avanço  tecnológico  promove 
estamos gerando novas buscas por outros diferenciais,  fazendo com que não haja uma 
estagnação dos limites  tecnológicos  impostos à criatividade. É a  incessante busca pelo 
novo sempre presente nas ações do homem.
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Além disso, quebra­se a monotonia entre os projetos da Web, fazendo com que cada um 
proporcione uma experiência diferente e inovadora. 
Um  outro  ponto  que  conta  a  favor  dos  profissionais  qualificados  da  comunicação 
digital, é que será necessário cada vez mais qualidade, conhecimento e criatividade dos 
produtores  das  mensagens  para  atingir  os  objetivos  projetuais.  Isso  faz  com  que  os 
famosos micreiros lançados ao mercado percam espaço sem conseguir atingir o mínimo 
de qualidade, se comparado aos projetos evoluídos dos profissionais qualificados. 
No  entanto,  o  acesso  à  Internet  através  da  conexão  em  banda  larga  ainda  não  é  uma 
prática comum a todos os usuários do mundo. Projetos como os apresentados por este 
trabalho  não  teriam  o  mesmo  efeito  com  usuários  de  conexão  discada,  por  exemplo, 
visto que o tempo que esperariam para conseguir visualizar uma só seção do site seria o 
tempo  que  ele  carregaria,  grosso  modo,  informações  de  outros  dez  que  não 
apresentassem os tais diferenciais. Ao invés de gerar uma experiência estética positiva, 
gera­se, portanto, uma visão negativa do conteúdo, cansando o usuário. 
Como  já citado, o custo de produção de tais projetos é bem maior, se comparado com 
projetos  “simples”.  Isso  faz  com  que  não  se  busque  muito  a  utilização  dos  recursos 
apresentados anteriormente. Neste ponto, pode­se fazer uma leitura de que ao  invés de 
ajudar os profissionais qualificados,  tais qualidades possivelmente não terão espaço se 
clientes não quiserem utilizar­se de tais adjetivos para construir seus projetos na Web. 
Grosso modo,  seria  “dinheiro  jogado  fora”  (em  relação  ao  investimento  da  busca  de 
conhecimento dos profissionais). 
Sendo assim, este é um trabalho que apenas lança o assunto para uma discussão em um 
fórum maior. O  assunto  apresenta  potencialidades  de  grande  relevância  ao  tentarmos 
imaginar qual a aplicabilidade do vídeo na Web. Quais seriam os  limites apresentados 
aos  produtores  de  mídia?  Creio  que  só  o  tempo  irá  nos  apresentar  a  resposta  e, 
provavelmente,  prontamente  irá  mostrar  soluções  para  ultrapassar  os  limites  e  lançar 
novos desafios.
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Weblogs como recurso tecnológico numa nova educação 
Ignacio Aguaded 1 , Neusa Baltazar 2 
1 U. Huelva, 2 U. Algarve 
1. Weblogs 
1.1. O que são 
São várias as definições que encontramos para weblog. Podemos começar por dividir a 
palavra  para  compreender  o  seu  significado  original:  Web  (rede)  e  Log  (diário  de 
bordo), sendo que o verbo to log significa registar no diário de bordo. Assim, um blog 
pode  ser  definido  como  uma  espécie  de  diário  pessoal  electrónico  frequentemente 
actualizado onde, de acordo com Granado (2003), os posts ou conteúdos publicados são, 
regra geral, textos curtos organizados cronologicamente, sendo sempre o conteúdo mais 
recente  o  primeiro  a  surgir  no  topo  da  página.  Mas  nem  todos  os  blogs  são  diários 
pessoais,  existem  também  blogs  criados  e/ou  geridos  por  vários  membros,  os  blogs 
colectivos,  em  que  um  grupo  de  pessoas  se  reúne  em  redor  de  um  interesse  comum. 
Para  além  disso,  contêm  normalmente  um  arquivo  dos  posts  anteriores  e  links  para 
outros  blogs.  É  daqui  que  advém  uma  das  características  mais  interessantes  desta 
ferramenta da Internet, o facto de cada blog conter links para outros blogs leva a que o 
público de um visite os outros  referidos, criando assim uma comunidade em  torno do 
mesmo  assunto ou  de  assuntos  semelhantes. Como  refere Dreves  (2004),  uma grande 
parte dos blogs contém links para outros blogs, que, na sua maioria, publicam assuntos 
correlatos,  formando  uma  espécie  de  corrente.  Outro  aspecto  interessante  deste 
instrumento é precisamente a  forma como  impulsiona a comunicação entre  indivíduos 
com os mesmos interesses. Os blogs podem permitir comentários dos visitantes ou não. 
Alguns  bloggers  optam  por  fornecer  um  endereço  de  e­mail,  através  do  qual  os 
visitantes podem entrar em contacto e o autor pode filtrar os comentários, não correndo 
riscos de receber comentários desagradáveis ou descontextualizados no próprio blog.
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“Os sistemas de comentários são muito  importantes para a criação de uma comunidade 
entre  o  blogger  e  os  seus  leitores,  não  sendo,  no  entanto,  indispensável,  isto  é,  o 
relacionamento pode estabelecer­se através de correio electrónico ou de outros meios” 1 
Para  além  da  classificação  dos  blogs  em  individuais  ou  colectivos,  podemos  também 
dividi­los em temáticos (dedicam­se a um tema em especifico) e generalistas (abordam 
assuntos  pessoais  e/ou  do  interesse  do  autor).  Os  blogs  colectivos  são  geralmente 
temáticos visto que são criados e mantidos por um grupo de pessoas com interesses em 
comum,  tendo  um  tema  central.  Existem  actualmente  blogs  sobre  os  mais  variados 
temas, como por exemplo, humor, história, ensino, política, cinema, desporto, etc. 
1.2. Breve história 
No  que  respeita  à  origem  deste  instrumento,  existem  opiniões  diferentes.  De  acordo 
com alguns autores, o primeiro weblog corresponde ao primeiro site. Outra perspectiva, 
que defendemos juntamente com Jorn Barger, advoga que um weblog é uma página web 
onde  se  registam  outras  páginas  que  o  autor  considera  interessantes.  Os  primeiros 
weblogues  surgiram  em  1997,  o  “Scripting  new”  de  Dave  Winer  e  o  “Robot 
Wisdom”de Jorn Barger. De acordo com este autor,  em 1998 existiam já  vários  sítios 
web que  correspondiam  ao  que  conhecemos  agora  como weblogues. No  ano  de 1999 
começam a ser publicadas algumas compilações de  links de weblogs e é neste mesmo 
ano  que  surge  o  fenómeno  dos weblogs  devido  ao  aparecimento  de  serviços  como  o 
Blogger,  o Groksoup,  o  Edit  This  Page  e  o Velocinews,  entre  outros.  Estes  serviços 
permitem a qualquer utilizador da Internet criar um blog de  forma muito simples, não 
sendo  necessário  dominar  linguagem  de  programação.  Desta  forma,  criar  um  blog 
tornou­se  fácil,  rápido  e  acessível  a  qualquer  pessoa  com  um  computador,  ligação  à 
Internet e competências básicas de utilização da Internet na óptica do utilizador, o que 
levou a um crescimento enorme destas ferramentas nos últimos anos. 
1 António Granado e Elisabete Barbosa, Weblogs, Diário  de Bordo,  Porto,  Porto Editora,  2004, 
p.47.
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1.3. Instrumento de comunicação 
Já em 1993 Howard Rheingold, no seu  livro Virtual Communities citado por Castells 
(2004) defende que a Internet marca o nascimento de um novo tipo de comunidade, que 
reúne  as  pessoas  on­line  em  redor  de  uma  série  de  valores  e  interesses  partilhados, 
criando laços de apoio e amizade que poderiam por vezes estender­se à interacção cara a 
cara. Esta  definição  pode  servir  exactamente  para  definir  os weblogs,  visto  que  estes 
são, desde a sua origem, espaços comunitários, quer porque cada um remete para outros 
blogs, quer porque agrupam pessoas à volta de um tema, de um  interesse em comum. 
Numa época em que se  fala no  isolamento do “eu” devido às novas tecnologias, estas 
são  cada  vez  mais  um  espaço  que  permite  ao  individuo  comunicar,  partilhar 
experiências, trocar  ideias e informação e interagir com o outro. Os blogs possibilitam 
que todos nós tenhamos uma palavra a dizer, que todos tenhamos um espaço nosso na 
rede, sendo esse um dos principais factores para o seu sucesso. 
“O  fenómeno  do  sucesso  dos  weblogs  está  intimamente  relacionado  com  a  criação  de 
comunidades. Ao contrário do  que muitos bloggers  consideram,  todos os  que publicam 
informação na Internet têm público, ou seja, qualquer autor de um weblog acabará, com o 
tempo, por ter leitores, mais ou menos fiéis” 2 
Os  blogs  que  permitem  ao  visitante  escrever  um  comentário  ganham  uma  maior 
dinâmica  e  interactividade,  tornando­se  também mais  interessantes  para  os  visitantes, 
porque  contêm  mais  opiniões  e  pontos  de  vista.  De  acordo  com  Barbosa  e  Granado 
(2004)  os  sistemas  de  comentários  são  muito  importantes  para  a  criação  de  uma 
comunidade entre o blogger e os seus leitores, não sendo, no entanto, indispensável, isto 
é,  o  relacionamento  pode  estabelecer­se  através  de  correio  electrónico  ou  de  outros 
meios. 
A facilidade de comunicar é um dos aspectos mais importantes e apelativos da Internet 
e, especialmente dos blogs. Concordamos com Marian Quigley e Kathy Blashki (2003) 
quando afirmam que a  Internet  tem um papel  importante na socialização dos  jovens  e 
que  estes  têm  de  ser  reconhecidos  como  participantes  activos  em  vez  de  recipientes 
2 António Granado e Elisabete Barbosa, Weblogs, Diário de Bordo, Porto, Porto Editora, 2004, 
p.41.
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passivos de mensagens multimédia. Torna­se por isso cada vez mais importante apostar 
na utilização de novos recursos no ensino e numa maior interacção com os alunos. 
2. Os blogs no ensino 
2.1. As potencialidades de um novo recurso 
Como  foi  anteriormente  referido,  os  blogs  são  um  local  privilegiado  de  partilha  de 
opiniões,  onde  todos  têm  a  possibilidade  de  se  exprimir  livremente,  partilhar  ideias, 
opiniões  e  reflexões.  Rodrigues  (2004)  compara  os  weblogs  aos  Ágora  da  Grécia 
Antiga, a praça pública onde se realizavam as assembleias (do povo e do exército, por 
exemplo) e reuniões de carácter comercial, cívico, político e religioso na Grécia Antiga, 
um  espaço  onde  todos  podiam  expor  as  suas  ideias,  sugestões  e  propostas. Ora  neste 
espaço aberto a todos os cidadãos, cada um pode participar activamente na sociedade. É 
nessa  perspectiva  que  os  blogs  têm  um  forte  potencial  que  pode  ser  canalizado  para 
diversas áreas, nomeadamente a do ensino. 
Um  estudo  realizado  recentemente  em  Portugal  por  Silva  (2005),  demonstra  que  os 
utilizadores desta nova  ferramenta pertencem, na sua maioria, a uma faixa etária entre 
os 18 e os 40 anos (67,7% dos inquiridos). Se tivermos em consideração o interesse que 
a  grande  maioria  dos  jovens  sente  face  à  Internet  e  às  novas  tecnologias,  será  sem 
dúvida  com  grande  entusiasmo  que  vão  aderir  a  um  blog  criado  no  âmbito  de  uma 
disciplina!  Os  benefícios  que  podem  advir  duma  iniciativa  deste  género  são,  em 
primeiro lugar, a motivação dos alunos pela própria disciplina. Estes poderão contactar 
de  forma mais  fácil  e  rápida com o professor e com outros colegas, colocar questões, 
partilhar  ideias,  publicar  trabalhos,  textos,  etc.  Daqui  pode  advir  também  um  maior 
cuidado com a escrita na medida em que os alunos sabem que poderão ser  lidos pelos 
amigos e  familiares e até por estranhos. Neste espaço todos  têm a palavra, mesmo os 
mais  tímidos que possam eventualmente  ter mais dificuldade a  falar  em público  terão 
aqui  a  oportunidade  de  demonstrar  o  seu  interesse  e  mérito.  Ergue­se  assim  uma 
pequena comunidade, cria­se uma proximidade entre professor e alunos, mas  também 
entre  os  próprios  alunos.  Concordamos  com  Barbosa  e  Granado  (2004)  quando 
defendem que estas ferramentas podem ajudar alunos e professores a comunicar mais e 
melhor,  sem  necessidade  de  grandes  recursos  tecnológicos  ou  financeiros,  bastando 
apenas  uma  ligação  à  Internet.  Enquanto  criar  e  manter  uma  página web  implica  ter
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alguns conhecimentos de software e programação, criar e manter um blog é muito mais 
simples  e  rápido.  Mas  perante  esta  nova  realidade  as  competências  dos  professores 
também  precisam  de  mudar,  nomeadamente  no  que  respeita  à  sua  formação.  É 
fundamental que o professor tenha competências e motivação para incentivar os alunos 
a participar, e seja ele próprio um participante activo. É preciso recordar que um blog 
necessita de ser alimentado frequentemente para não ficar desactualizado. 
2.2. Tipologias 
Existem  vários  tipos  de  blogs  no  ensino. Apresentamos  aqui  uma  breve  descrição  de 
alguns  tipos  de  blogs  nesta  área,  tendo  consciência  das  limitações  destas 
categorias,dividimos os blogs de ensino em: 
a)  os blogs de professores 
Muitos  professores  utilizam  já  os  blogs  devido  à  sua  facilidade  de  criação  e 
actualização. Mas utilizam­nos frequentemente como um tipo de diário do professor, 
um  local  onde  disponibilizam  informações  sobre  as  aulas,  o  programa,  a  matéria 
dada, os resumos das aulas, bibliografia, etc. Estes espaços são úteis para o próprio 
professor como forma de se organizar e para os alunos porque são um depósito da 
matéria  leccionada.   No entanto falta a estes blogs o dinamismo, a comunicação e, 
portanto, existem como uma página web. 
b)  os blogs de alunos 
Dentro dos blogs criados pelos alunos, encontramos vários tipos: 
­ os blogs criados para serem avaliados, ou seja, como trabalho de avaliação de 
uma disciplina; 
­ os blogs que funcionam como apontadores, com links para artigos, blogs, sites, 
estudos  que  parecem  interessantes  ao  autor,  funcionando  como  uma  forma  de 
organização e como um  local onde os colegas podem encontrar  informações sobre 
assuntos que lhes interessem; 
­ os blogs de colegas de escola, que podem ser criados no âmbito de um trabalho 
de  grupo  como  forma  de  comunicar  e  organizar  o  trabalho  à  medida  que  este  se
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desenvolve  ou  criados  por  um  grupo  de  amigos  com  o  objectivo  de  estudar  em 
conjunto, esclarecer dúvidas, etc. 
­  os  blogs  individuais  ou  colectivos  com  o  objectivo  de  publicar  os  trabalhos 
realizados por um grupo de alunos. 
c)  os blogs de disciplina 
Estes  são  os  blogs  criados  e  mantidos  pelo  professor  e  pela  turma,  cujo  como 
principal  objectivo  é  dar  continuidade  ao  espaço  de  sala  de  aula  mas  de  forma 
colectiva, onde todos podem participar, escrevendo posts e comentários, colocando 
questões, publicando trabalhos, etc. A participação de todos dá a este tipo de blogs 
uma dinâmica que os enriquece, pelo que consideramos que é este o tipo de blogs 
com mais potencialidades no ensino e que mais se deverá desenvolver. 
2.3. Análise de alguns blogs de ensino 
2.3.1. Pedagogia dos media electrónicos 
(http://www.e­pedagogia.blogspot.com/) 
Este blog  foi criado em  função da disciplina de Pedagogia dos media electrónicos do 
curso de Ciências da Comunicação da Universidade do Algarve em Fevereiro de 2005. 
Aqui encontramos posts e comentários do professor e dos alunos, referências a livros e a 
temas relacionados com a disciplina. Para além disso este blog contém links para outros 
blogs de alunos da Universidade do Algarve, uma lista das pessoas que contribuem, os 
trabalhos dos alunos, resumos das aulas e bibliografia. 
Este  blog  existe  como  um  espaço  que  complementa  as  aulas,  dando  continuidade  ao 
trabalho realizado por professor e alunos e fornecendo um ponto de encontro entre estes. 
Este  espaço  manteve  uma  grande  dinâmica,  na  medida  em  que  era  actualizado 
frequentemente e contou com várias participações do professor e do aluno, cumprindo 
assim os seus objectivos.
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2.3.2. JornalismoPortoNet Weblog 
(http://blog.icicom.up.pt/) 
O autor do JornalismoPortoNet é Fernando Zamith, docente das disciplinas de Técnicas 
de  Expressão  Jornalística  Online,  Ateliers  de  Jornalismo  Online  e  Seminário  de 
Jornalismo.  Este  blog  foi  criado  para  a  licenciatura  em  Jornalismo  e  Ciências  da 
Comunicação da Universidade do Porto e o primeiro post data de Outubro de 2002. 
O  blog  contém  referências  a  artigos,  estudos,  conferências,  congressos,  etc.  sobre 
jornalismo, comunicação e áreas afins e conta também com a participação dos alunos e 
com a publicação de trabalhos realizados por estes. Encontramos aqui arquivos, ligações 
internas e para fora, contendo também o agregador de blogs do curso. 
O  JornalismoPortoNet  foi  uma  das  primeiras  experiências  realizadas  no  nosso  país 
enquanto utilização desta  ferramenta no sistema de ensino e  funcionou como  local de 
estágio interno dos finalistas, na medida em que lhes permitia publicar o seu trabalho. 
Neste momento este espaço mantém uma dinâmica, sendo um  local de referência para 
todos os que se  interessam por  jornalismo, comunicações e questões associadas a esta 
área. 
2.3.3. Jornalismo e comunicação 
(http://www.webjornal.blogspot.com/) 
Este espaço surgiu em Abril de 2002 com o principal objectivo de servir o mestrado em 
Informação  e  Jornalismo  da  Universidade  do  Minho.  Apesar  de  ser  hoje  mantido 
especialmente  pelo  professor Manuel  Pinto,  teve  início  com  a  participação  de  vários 
membros, alunos e professores deste curso. Já em 2002 e 2003 se desenvolvia aqui um 
debate  entre  professores  e  alunos  sobre  o  papel  dos  weblogs  e  a  sua  relação  com  o 
jornalismo. Neste  espaço  encontramos  também  informação  actualizada  sobre  estudos, 
publicações,  acontecimentos  relativos  ao  tema  dos  media  e  jornalismo.  Este  blog 
constitui  já um local de referência e credibilidade, sendo um local onde quer alunos da 
área  da  comunicação  quer  interessados  nesta  área  podem  encontrar  informação  e 
mantém uma grande dinâmica quer pela frequência com que é actualizado quer por toda 
a informação que disponibiliza.
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Conclusões 
O crescimento do número de weblogs em Portugal  nos últimos anos atesta bem a sua 
importância na sociedade actual. Existem weblogs sobre os mais variados temas, o que 
demonstra o seu potencial quando utilizados em diversas áreas. Neste caso, realizámos 
uma selecção de alguns sites relacionados com o ensino de forma a melhor compreender 
como têm sido exploradas as potencialidades desta  ferramenta no ensino em Portugal. 
Devido a algumas  limitações, esta análise  resumiu­se a um pequeno número de blogs 
relacionados  com  o  ensino,  a  título  de  amostra.  Os  blogs  que  seleccionámos  foram 
criados com o objectivo de servir de espaço de continuidade de uma disciplina,  tendo 
como  principais  objectivos  fornecer  um  espaço  de  comunicação  entre  professores  e 
alunos, quer através da inserção de posts sobre temas tratados na aula e/ou sobre temas 
relacionados,  quer  como  local  de  publicação  de  trabalhos  dos  alunos.  Os  blogs 
seleccionados são exemplos de como é possível e proveitoso criar e manter um blog de 
forma a motivar os alunos e enriquecer o ensino. Além disso, um blog é sempre mais 
rico quando nele colaboram várias pessoas e essa é uma das mais­valias dos blogs em 
qualquer área, nomeadamente no ensino. Esta ferramenta permite a alunos e professores 
comunicar,  trocar  ideias, partilhar  informações. É esta continuidade do espaço de sala 
de aula que pode trazer um enriquecimento não só a nível de matéria leccionada como 
também  a  nível  humano,  contribuindo  para  a  aproximação  entre  professor  e  alunos  e 
mesmo entre os próprios alunos, o que inevitavelmente contribuirá para a melhoria do 
ensino. 
No  entanto,  esta  tarefa  não  é  tão  simples  como  pode  parecer.  Apesar  de  ser  muito 
simples criar um blog, é necessário dispor de algum tempo e motivação para o manter 
actualizado.  É  também  fundamental  que  os  professores  assumam  uma  postura  de 
interesse face às novas tecnologias e ao seu potencial, investindo em formação e criando 
novas formas de motivar e envolver os alunos. Numa época em que vivemos rodeados 
pela  tecnologia,  é  importante saber  tirar partido  dos  recursos que  temos disponíveis  e 
inovar  de  forma  a  ter  um  ensino  mais  rico,  em  que  as  aulas  não  sejam  apenas 
transmissão de conhecimentos, mas também partilha de conhecimentos e experiências, 
troca de ideias e opiniões.
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Apesar da expansão dos blogs em Portugal nos últimos anos, quer a nível do número de 
blogs  criados,  quer  a  nível  da  variedade  de  temas,  ainda  não  estamos  a  explorar  ao 
máximo as suas potencialidades. Embora vários professores utilizem  já os blogs como 
um instrumento para enriquecer a sua aula, as escolas ainda não disponibilizam no seu 
site links para os blogs das disciplinas, o que acreditamos seria um grande incentivo não 
só para os professores que mantêm blogs com as  suas turmas, mas especialmente para 
aqueles que ainda estão pouco familiarizados com esta ferramenta. Esta seria uma forma 
muito simples de motivar mais os que já têm blogs porque o seu trabalho chegaria a um 
maior  número  de  pessoas  e  de  motivar  os  que  ainda  não  utilizam  este  instrumento, 
mostrando­lhe as suas potencialidades e incentivando­os a aderir. Para além disso seria 
também  útil  e  apelativo  para  os  alunos  e  para  a  própria  escola,  na  medida  em  que 
demonstraria um maior interesse por uma utilização de novos recursos no ensino e pelas 
actividades desenvolvidas por professores e alunos. 
Os weblogs continuam em expansão e muitas das suas potencialidades continuam ainda 
por  explorar.  No  entanto,  começamos  a  encontrar  alguns  estudos  muito  interessantes 
sobre os weblogs e as suas aplicações em diversas áreas. Esperamos que estes estudos 
possam contribuir para uma melhor e mais proveitosa apropriação desta ferramenta nas 
mais variadas áreas e, em especial, no ensino. 
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1.
O título deste painel  temático combina duas noções cuja conjunção pode ser abordada 
ela própria de duas maneiras distintas: ma, procurando acentuar continuidades, toma por 
adquirido,  ao  menos  implicitamente,  que  as  duas  expressões  coexistem  sem”atrito”, 
podendo até, no  limite,  ser  consideradas  como “quase­sinónimos”; outra,  colocando a 
ênfase  nas  descontinuidades,  insistirá  na  análise  da  origem  das  suas  diferentes 
componentes­­­históricas,  políticas  e  teórico­disciplinares­­­e  dos  seus  trajectos.  A 
articulação  das  componentes  estará,  pois,  nesta  abordagem,  sempre  sujeita  a 
problematização. 
Não cabe aqui proceder ao exame aprofundado destas duas abordagens possíveis: uma, 
sintética,  agregadora  de  sentidos;  outra,  analítica,  decompositora  dos  diferentes 
elementos constitutivos do todo. No entanto, de forma introdutória, assumindo um estilo 
deliberadamente lacónico, como convêm a quem não procura propor e demonstrar uma 
tese, mas antes tem como objectivo sublinhar pontos críticos de argumentação de modo 
a suscitar um debate sobre  textos apresentados por outrem,  sempre haverá que  alertar 
para diferentes traços de enquadramento que as expressões indiciam. 
Assim,  a  “opinião  pública”  pressupõe,  desde  as  suas  primeiras  formulações,  a 
existência  de  uma  sociedade  civil  autónoma  e,  portanto,”separada”  das  instituições 
políticas,  nomeadamente do Estado. No principio do século XX a expressão  insere­se 
num  movimento  de  resposta  conceptual  aos  temores  suscitados  no  “establishment” 
europeu  e  norte­americano  pela  conjunção  da  emergência  do  primeiro  meio  de 
“comunicação de massas”,a rádio, e dos efeitos considerados nefastos do industrialismo, 
do  êxodo  rural  e  da  correlativa  urbanização  acelerada,  tematizada  numa  simples 
designação  por  “sociedade  de  massas”.O  “atraso”  verificado,  então,  nas  democracias 
liberais, na compreensão do funcionamento dos meios de comunicação “de massas”,ou
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seja, nessa época, a rádio, é contemporâneo do horror às utilizações propagandísticas e 
de  mobilização  de  massas  nos  regimes  nazi  alemão  e  fascista  italiano  e,  mais 
precocemente  ainda,  na  coordenação  militar  de  frentes  de  batalha  separadas  por 
centenas  e,  mesmo  milhares  de  quilómetros  ,na  guerra  civil  russa,  o  que  na  época 
constituía uma novidade aterradora. O que se lhe seguiu no interior destes regimes não 
foi  de  molde  a  confortar  uma  visão  pedagógico­­democrática  da  “comunicação  de 
massas”. 
A partir daquelas “lições”, a necessidade de educar o “receptor passivo” e “alienado” 
da  primeira  teoria  da  “sociedade  de  massas”,  desenraizado  das  suas  comunidades  de 
origem  pela  já  referida  interacção  entre  industrialismo  e  urbanização­­proletarização, 
dirão alguns—conduzirá à criação de uma “opinião publica” para um “comportamento 
responsável”  face  às  instituições  democráticas,  reactivando  mesmo  conceitos  de 
comunidade  que  já  tinham  vivido  uma  existência  “arcaica”,  agora  reactualizada.  Daí 
decorre,  para  ouvidos  atentos,  a  reverberação  “liberal”  que  a  expressão  projecta.  A 
posterior  miscigenação  do  conceito  de  “opinião  pública”,o  qual  passa  ele  próprio  da 
esfera  da  reflexiva  imprensa  escrita(a  posteriori,  considerada  elitista)para  a  esfera  dos 
meios  “de  massas”,com  plena  difusão  depois  da  II  Guerra  Mundial  contribuiu  para 
obnubilar o  sentido original de uma opinião que se desejava publica, esclarecida, mas 
não se queria, tinha aversão, a considerar­se “de massas”. 
Por  outro  lado,  a  noção  de  audiência  participa,  para  além  de  outras  utilizações,  do 
movimento  de  progressiva  valorização  comercial  da”  comunicação  de  massas”, 
nomeadamente através do desenvolvimento de tecnologias de detecção e monitorização 
e, ainda, do aprofundamento de metodologias que vão desde aplicações estatísticas ao 
incremento de analises qualitativas. Deste modo, a noção de “audiência” tanto pode ser 
utilizada  no  sentido  de  conjunto  de  pessoas  que  “escutam”  e/ou  “vêem”,  que, 
inclusivamente,  tomam  decisões  como  retroacção,  porque  “recebem  em 
conjunto”(pateada  num  teatro),  como  no  sentido  de  “alvo”  relativamente  passivo, 
atingível(“impactável”)susceptível de ser objecto de operações de condicionamento, de 
fragmentação  e  atomização,  em  suma,  de  aleatorização.  Estas  novas  tecnologias  de 
gestão das articulações do conhecido duo “emissão/recepção” devem ser dissecadas no
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âmago mesmo das operações a que procedem. A sua aparência meramente técnica não 
deve dissuadir o exercício da sua compreensão sociológica. 
2. 
A apresentação, nesta sessão, de uma comunicação sobre a rádio comunitária no Brasil, 
leva­nos a fazer algumas considerações sobre as rádios locais, referindo alguns números 
relativos a Portugal. 
Segundo  a  Associação  Portuguesa  de  Radiodifusão,  no  ano  de  2004,  existiam  em 
Portugal 379 emissoras de rádio a transmitir para território nacional, a maior parte das 
quais (353) classificadas como rádios locais (Obercom, 2005). 
Estas rádios são constituídas por pequenas e médias empresas e representaram em 2004, 
no  seu  conjunto,  cerca  de  100.000  horas  de  emissão,  ocupando  os  programas  de 
informação e educação cerca de 13% e a música portuguesa cerca de 55% (Obercom, 
2005). 
Devido às características deste tipo de meios, as audiências inscrevem­se no respectivo 
concelho  onde  seria  importante  estudar o  papel  destas  rádios  na  formação  da opinião 
pública e avaliar o seu potencial educativo para a cidadania e para outras áreas como é o 
caso específico da cultura musical. 
Apesar  do  impacto  da  televisão  e  das  novas  tecnologias  de  comunicação,  a  rádio 
continua  a  desempenhar  um  papel  de  grande  importância  no  quotidiano  das 
comunidades,  através  da  sua  capacidade  para  criar  uma  textura  sonora  onde  se 
desenrolam os acontecimentos da vida diária (Tacchi, 2002). 
A  rádio, muitas  vezes  percepcionada  de  forma distraída,  fornece pontos  de  referência 
temporal e espacial que ajudam a desenvolver o sentido de comunidade e de identidade. 
Esta  forma  de  percepção  é  muitas  vezes  expressa  em  referências  à  rádio  como 
companhia,  ou  como  uma  voz  amiga  que  contribui  para  diminuir  a  solidão,  ou 
simplesmente para criar o pano de fundo onde decorrem as diversas tarefas quotidianas. 
Todas  estas  dimensões  podem  ser  analisadas  no  contexto  as  rádios  nacionais  ou 
internacionais,  mas  no  caso  das  rádios  locais  a  identificação  com  a  comunidade  e  a
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identificação  com  os  problemas  é  mais  nítida  e  contribui  para  o  desenvolvimento  da 
solidariedade e da interacção social. 
Devido  à  interacção  que  pode  proporcionar  e  que  tem  a  sua  expressão  através  da 
participação  dos  ouvintes  no  próprio  programa,  escolhendo  temas  musicais,  dando 
opiniões, intervindo em debates ou participando em concursos, a rádio tem também um 
enorme  potencial  como  meio  educativo  e  que  sempre  despertou  interesse  entre  os 
investigadores e os decisores públicos desde há várias décadas (Weelfel, 1938). 
3. 
As  diversas  comunicações  admitidas  neste  painel  temático  são  de  natureza  muito 
diversa  como  o  próprio  título  permite,  se  não  suscita  mesmo.  Para  além  de  uma 
comunicação  inicial,  de  cariz  mais  teórico,  intitulada  “OPINIÃO  PUBLÍCA  E 
AUDIÊNCIA:O NOMADISMO DOS CONCEITOS”, a qual procura elucidar aspectos 
da construção, utilização e mutabilidade das componentes do  referido binómio,  temos 
uma  comunicação,”ALFABETIZAR  PARA  OS  MEDIA”  que  se  insere  numa 
perspectiva,  diríamos,  de  humanismo  cívico,  e  que  visa  armar  os  cidadãos  face  a 
emissores poderosos e supostamente  detentores de uma “agenda” oculta. Sustenta que o 
“conhecimento  do  inventário  das  técnicas  de  desinformação”,  difundido  e  assimilado 
pelo  corpo  social  pode  ajudar  ao  estabelecimento  de  uma  sociedade  menos  opaca  e 
desigual. 
De  seguida,  temos  uma  comunicação  com  o  título”DIETAS  DE  MEDIA  EM 
PORTUGAL”,a qual descreve um estudo em curso, no quadro do CIES/ ISCTE, sobre o 
“impacto da INTERNET nos MASS MEDIA em PORTUGAL”.Procura­se determinar 
perfis de práticas mediáticas  segundo variáveis  sócio­demográficas de  vária  índole. A 
combinação de várias estratégias de pesquisa constitui um ponto interessante de debate 
metodológico  para  além  dos  aspectos  substantivos,  propriamente  ditos.  O  debate
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permitirá  clarificar  aspectos  que  permanecem,  ainda,  em  estado  embrionário  como  é 
próprio de uma pesquisa que, nesta data, ainda decorre. 
Segue­se a comunicação ”AS COMUNIDADES DE LÍNGUA PORTUGUESA, UMA 
AUDIÊNCIA  GLOBAL:  A  ESTRATÈGIA  DA  APCNP  (ASSOCIAÇÃO  PARA  A 
PROMOÇÃO  CULTURAL  DO  NORTE  DE  PORTUGAL)”  que  descreve  as 
virtualidades pouco exploradas da  língua portuguesa “espalhada pelo Mundo”, a partir 
do  conhecimento  gerado  pela  actividade,  sobretudo  na  América  Latina,  desta 
organização da sociedade civil, sediada no Porto. 
Finalmente, duas comunicações tratam da temática da imprensa e da rádio locais. 
A primeira, “A IMPRENSA LOCAL E AS SUAS AUDIÊNCIAS” apresenta um estudo 
de caso do semanário “O Montemorense”, concelho de Montemor­o­Novo. O autor faz 
a  história  do  jornal,  fundado  em  1932  e  procura  caracterizar  a  audiência  do  jornal 
através da análise dos seus 2.500 assinantes. 
A  segunda  comunicação  sobre  os  media  locais  intitulada  “xxxx”  aborda  a 
potencialidade educativa das rádios comunitárias em Belo Horizonte, Brasil e analisa a 
tendência para o crescimento das rádios comunitárias naquele país. 
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Introdução 
A mídia não convencional  sempre teve grande relevância para significativa parcela da 
sociedade  brasileira  e,  na  esteira  do  desenvolvimento  das  relações  humanas, 
conformadas que são pelas tecnologias de comunicação, cada vez mais demonstra sua 
importância  estratégica  no  processo  de  ampliação  da  consciência  sócio­política  e 
cultural  do  homem  contemporâneo.  No  contexto  atual  de  consolidação  dos  grandes 
conglomerados  de  empresas  da  mídia,  os  meios  alternativos  de  comunicação  são,  na 
maioria das vezes, o único canal de expressão dos setores populares da população. Este 
mosaico  de  elementos,  interesses,  necessidades  e  dinâmicas  culturais  torna  mais 
polêmico o cenário da luta pela democratização da comunicação no Brasil. 
O  significado  das  discussões  adquire  contorno mais  definido  quando  tais  meios  têm 
como função primordial atuar nas áreas educativa e comunitária, trabalhando, por isso, 
de maneira bastante próxima às pessoas. Entende­se que a preocupação das emissoras 
radiofônicas  não­comerciais  está  voltada  para  expandir  o  âmbito  das  informações,  da 
reflexão  e  das  interações  sócio­comunicativas  ultrapassando  os  limites  da  mídia 
convencional. Este  tipo de  rádio  tem estreita  relação com os movimentos organizados 
da  sociedade  civil  e  desempenha  relevante  papel  no  agendamento  do  debate  público, 
além de contribuir para formar uma cultura democrática nos espaços onde está inserido. 
Mas este cenário convive com faces polêmicas da realidade, a exemplo da luta travada 
entre  o  movimento  pela  consolidação  das  rádios  comunitárias  e  o  governo  federal, 
pressionado  pelas  forças  políticas  e  econômicas  que  não  aceitam  dividir  o  espaço 
radiofônico. Outros problemas decorrem da falta de recursos financeiros e das precárias 
condições  em  que  vivem  as  emissoras,  que  geralmente  sobrevivem  do  trabalho  de 
voluntários e de apoios culturais.
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Mas  a  relevância  destas  emissoras  radiofônicas  parece  superar  tais  dificuldades,  na 
medida  em  que  estas  revestem­se  de  importância  também  na  fixação  de  identidades 
locais. É este o pano de  fundo deste trabalho, que  tem por objetivo  realizar estudo de 
caso sobre a Rádio Favela, localizada em Belo Horizonte, autorizada a funcionar como 
emissora educativa, e a  Inter­FM,  instalada em Brumadinho, na Região Metropolitana 
de  Belo  Horizonte  (RMBH),  com  permissão  para  funcionar  como  rádio  comunitária. 
Antes,  porém,  considera­se  oportuno  caracterizar  os  principais  tipos  de  rádios 
comunitárias  em  funcionamento  no  Brasil  e  dar  um  breve  panorama  das  rádios 
comunitárias na RMBH. De natureza qualitativa, a metodologia do trabalho baseia­se na 
revisão  de  literatura,  pesquisa  documental  e  na  realização  de  entrevistas  semi­ 
estruturadas  com  coordenadores  das  duas  emissoras  analisadas,  consultas  a  sites  e 
documentos cedidos pelas emissoras analisadas. 
1) Emissoras livres e comunitárias –surgimento e breve caracterização 
No Brasil, as primeiras experiências de comunicação comunitária ocorreram no interior 
dos movimentos sociais populares nos anos de 1970 e 1980 e são entendidas por alguns 
pesquisadores  como  um  reflexo  da  ânsia  da  população  por  expressar­se,  após  longo 
período de  repressão  imposto pelo  regime militar que, por mais de 20  anos, abafou o 
inconformismo  da  sociedade  brasileira.  O  surgimento  das  emissoras  de  comunicação 
comunitária  radiofônica  no  país  tem  início  a  partir  de  iniciativas  político­culturais 
organizadas  pela  sociedade  civil,  que  pressiona  o  governo  pela  democratização  da 
comunicação  na  esfera  pública  mediante  o  acesso  à  produção  e  transmissão  de 
mensagens de interesse coletivo não veiculadas pelas mídias convencionais. 
Considera­se importante uma breve revisão bibliográfica sobre o tema, pois acredita­se 
que tal distinção  facilite a compreensão dos tipos de “fazer rádio” na América Latina. 
As emissoras comunitárias  são definidas por Peruzzo (1998, p. 252, 253) como sendo 
aquelas  que  têm  gestão  pública  e  programação  plural,  operam  sem  fins  lucrativos  e 
apenas  vendem espaços em  sua programação como  forma de custear  sua manutenção. 
Ela  reforça  que  as  rádios  comunitárias  têm  “como  finalidade  primordial  servir  à 
comunidade  e  podem  contribuir  efetivamente  para  o  desenvolvimento  social  e  a 
construção da cidadania”.
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A  face  democrática  destas  emissoras  as  leva  a  abrir  seus  microfones  à 
participação da comunidade na própria programação e, de maneira geral, na gestão do 
veículo  de  comunicação  (PERUZZO,  2002,  p.  57).  São  preocupações  da  rádio 
comunitária valorizar a cultura local e o compromisso com a cidadania, no sentido de se 
comprometer  com  a  educação  voltada  para  a  construção  da  cidadania  e,  por  fim,  a 
democratização da comunicação. Cicília Peruzzo 1  (1999, p. 216) chama atenção para a 
existência  de  grande  variedade de  tipos  de  rádios  que  se  dizem comunitárias,  embora 
nem todas o sejam propriamente. Ela aponta, no entanto, que tais emissoras representam 
um canal de contestação contra o sistema de radiodifusão vigente, que impede o acesso 
às ondas sonoras da maior parte da sociedade. 
Concepção  semelhante  percebe­se  em Denise  Cogo  (1998,  p.  75,  que,  em No 
ar... uma rádio comunitária,) reforça que uma emissora comunitária tem a preocupação 
de “democratizar a palavra que está concentrada em poucas bocas e em pouquíssimas 
mãos para que nossa sociedade seja mais democrática”. Já a Rádio Netherlands (http//: 
www.rnw.nl/community),  focaliza o aspecto da gestão e o  financeiro ao definir que  a 
emissora comunitária “caracteriza­se pelo acesso e participação do público na produção 
e na tomada de decisões e pelo apoio financeiro dos ouvintes”. 
As primeiras experiências de rádio livre no Brasil foram realizadas nos anos 70 
(PERUZZO,  1999),  em  pleno  governo  militar,  quando  os  meios  de  comunicação  de 
massa  eram propriedade,  em  sua grande maioria,  de  pessoas  ou  grupos  que detinham 
certo privilégio junto ao Poder Executivo Federal. Machado, Magri e Mazagão, autores 
de Rádios Livres, a reforma agrária no ar (1986, p. 12), refletem que essas emissoras 
representam  “um  instrumento  de  experimentação  de  novas  modalidades  de 
democracia”, que encoraja a livre expressão de singularidades sociais e individuais. 
Eles  (1986)  entendem  que  as  televisões  e  rádios  livres  estão  voltadas  para 
segmentos da população, oferecendo, desta forma, programações diferenciadas de forma 
a atender às especificidades de cada estrato social. Nesse contexto, a programação é tão 
diversificada quanto o público. 
1 Informação verbal transmitida em aula em 2004.
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2) As ondas radiofônicas no entorno da capital mineira 
O município de Belo Horizonte possui hoje cerca de 60 emissoras comunitárias, sendo 
que,  de  acordo  com  o  representante  da  Associação  Brasileira  de  Radiodifusão 
Comunitária  (Abraço)  no  Fórum  Nacional  pela  Democratização  da  Comunicação 
(FNDC),  José  Guilherme  Castro 2 ,  destas,  aproximadamente  30  estão  mais  atentas  às 
necessidades  sócio­culturais  e  de  melhorias  das  condições  de  vida  das  comunidades 
onde  estão  localizadas.  Deste  universo,  41  são  filiadas  à  Abraço­BH,  segundo  o 
presidente  da  entidade,  João  de  Souza  Reis  Júnior 3 .  Ele  calcula  que  na  Região 
Metropolitana de Belo Horizonte devem estar em operação atualmente entre 200 a 400 
emissoras  de  baixa  potência.  Em  todo  o  estado,  chega  a  2.000  a  média  de  rádios 
comunitárias em funcionamento, que são fechadas e abertas durante o ano. 
Verifica­se,  nas  emissoras  comunitárias  da  Região Metropolitana  de  Belo  Horizonte, 
experiências múltiplas com atividades que priorizam desde temas cristãos, associativos 
a educacionais, serviço de utilidade pública e musical, entre outros. Mas, em geral, não 
há  informações  precisas  sobre  a  participação  da  comunidade  na  programação  e  nas 
atividades  das  rádios,  dificultando,  assim,  identificar  o  nível  de  interação  da 
comunidade  na  programação  das  rádios.  A  essas  dificuldades  soma­se  um  cenário 
permeado por outros problemas  relevantes que acabam por  limitar o desenvolvimento 
do setor, entre os quais merecem destaque a precariedade de equipamentos e instalações 
e  a  impossibilidade  de  incrementar  a  programação,  mediante  a  falta  de  recursos 
financeiros, técnicos e humanos. Constata­se também, em alguns casos, a reprodução de 
modelos  semelhantes  aos  da  radiodifusão  comercial.  Por  não  visarem  o  lucro 
pecuniário,  a  grande  maioria  das  emissoras  comunitárias  sobrevive  com  baixo  custo 
financeiro,  o  que  acaba  por  facilitar  o  acesso  dos  cidadãos  e  organizações  sociais  ao 
espaço público para divulgar mensagens de seu interesse. 
É rigorosa a  fiscalização das rádios comunitárias por órgãos ligados ao Ministério das 
Comunicações. Entre setembro de 2004 e março de 2005, em todo o Estado de Minas 
Gerais, foram fechadas, segundo a Abraço­BH, cerca de 35 emissoras comunitárias. No 
dia 15 de outubro de 2004 outras 15 emissoras comunitárias de Belo Horizonte tiveram 
também  suas  portas  lacradas  e  equipamentos  apreendidos.  Dirigentes  e  agentes  das 
2 Informações transmitidas a esta autora durante entrevista em 12/07/2005. 
3 Informações transmitidas a esta autora em entrevista realizada em 12/12/2004.
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rádios foram presos, algemados e o presidente da Rádio Constelação, Roberto Emanuel, 
deficiente  visual,  permaneceu  sob  a  mira  de  uma  arma.  João  de  Souza  Reis  Júnior 
admite que a grande maioria das emissoras da capital mineira opera sem autorização do 
Ministério  das  Comunicações.  Além  deste  tipo  de  ação  a  que  tais  emissoras  estão 
sujeitas,  há  outras  vistas  por  José  Guilherme  Castro  como  até  mais  cruéis,  que  são 
configuradas  a  partir  da  ação  dos  órgãos  de  concessão  de  energia  e  telefonia  que, 
“fecham mais  rádios do que a própria Anatel”, diante da  falta de  recursos  financeiros 
para custear o pagamento das contas. 
3) Rádio Favela 
Entre  as  emissoras  legalmente  instaladas  em  Belo  Horizonte,  a  Rádio  Favela,  que 
funcionou sem autorização entre 1981 e 1996, opera hoje como emissora educativa, na 
freqüência  106,7  FM.  A  emissora  alcançou  grande  visibilidade  em  função  do  seu 
reconhecimento  pela Organização  das Nações Unidas  (ONU),  devido  à  realização  de 
campanhas preventivas e educativas contra o tráfico e uso de drogas e a violência. Por 
causa desse reconhecimento e diante da audiência entre os ouvintes, a emissora teve a 
história  contada  no  filme  “Uma  onda  no  ar”.  Hoje  a  Rádio  Favela  é  mantida  pelos 
moradores  da  Vila  Nossa  Senhora  de  Fátima,  localizada  no  Aglomerado  da  Serra, 
composto por 11 vilas e favelas e população estimada em cerca de 160 mil habitantes 4 . 
De acordo com um dos fundadores da emissora, Nerimar Wanderley Teixeira 5 , a rádio 
foi  criada  num  momento  de  brincadeira,  mas  “depois  percebemos  que  na  nossa 
comunidade  não  tinha  esgoto,  água  e  energia  elétrica...  só  o  ônibus  a  mais  de  300 
metros de distância das casas. Então a gente começou a cobrar das autoridades [...] foi 
uma brincadeira que passou a coisa séria e está aí até hoje”, afirma. 
Ele  explica  que  a  emissora  nasceu  também do desejo  da população  local  de  criar  um 
espaço  para  divulgar  a  música  e  a  cultura  negras,  falar  da  discriminação  contra  os 
moradores e das questões relacionadas à violência e às drogas. A história da emissora é 
marcada por trocas freqüentes de sede para fugir da ação da polícia, e até por inundação 
do estúdio pela água das chuvas, prisão de um dirigente e inúmeros outros problemas. 
4 Todas as informações foram transmitidas por Nerimar Wanderley Teixeira, em entrevista à 
autora, em abril de 2005. 
5 Coordenador da Rádio Favela e um dos fundadores da emissora.
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A Rádio Favela pertence hoje à Fundação Educativa Cultural e Comunitária de Belo 
Horizonte, presidida há mais de 20 anos por Misael Avelino dos Santos, mantenedora 
da Associação de Comunicação Comunitária da Rádio Favela, que abriga também uma 
escolinha  de  reforço  para  os  alunos  da  comunidade.  Quatro  professores,  pagos  pela 
Prefeitura Municipal  de Belo Horizonte,  se  revezam  na  sede  da  emissora  para  darem 
orientação  e  ajuda  às  crianças  nos  estudos,  nos  períodos  da manhã  e  tarde.  Entre  os 
projetos da associação está a realização de cursos para produção de vídeo, como forma 
de capacitar os  jovens do aglomerado a trabalharem na produção de programas para a 
TV comunitária, que deve entrar no ar nos próximos anos. 
As  ações  educativas  da Rádio  Favela  se  concretizam  também  na  doação  de material 
escolar, obtido muitas vezes em troca de anúncios publicitários. A população, de uma 
forma geral,  demonstra  gratidão  aos  “donos  da  rádio”  (expressão  utilizada por  alguns 
moradores durante entrevista a esta autora), pela ajuda que  recebeu durante enchentes 
provocadas pelas chuvas, pela doação de material escolar e por desenvolver campanhas 
contra as drogas e a violência. 
A  receita  da  Rádio  Favela  vem  exclusivamente  de  apoio  cultural  e  cerca  de  50 
voluntários  são  mobilizados  na  rotina  de  trabalhos,  sendo  que  alguns  funcionários 
recebem comissão pela publicidade divulgada. Com programação que abrange temas de 
interesse direto da população, a emissora usa  símbolos, músicas  e gírias para  traduzir 
em  linguagem  próxima  à  utilizada  pelos  moradores  informações  relevantes  para  o 
cotidiano  da  comunidade  local.  A  rádio  concentra  especial  atenção  na  prevenção  de 
doenças,  razão  pela  qual  constantemente  promove  campanhas  preventivas, 
especialmente contra o câncer de próstata e de mama, além de vacinação. 
A programação atual é basicamente composta por  itens musicais populares, sendo que 
no decorrer do dia notícias rápidas (algumas retiradas da internet) são divulgadas pelos 
locutores  responsáveis  pelo  programa do momento. A  emissora  entra  no  ar  às  quatro 
hora da manhã e encerra sua programação às 22 horas, quando entra no automático e só 
transmite músicas baixadas da internet, até recomeçar novo dia de trabalho. O conteúdo 
musical é predominante em toda a programação. 
No decorrer do dia são realizadas ainda entrevistas com médicos, advogados, políticos, 
representantes de órgãos de defesa do consumidor, assim como programas voltados para 
a conscientização da relevância da raça negra na composição da população brasileira. A
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participação da população da Região Metropolitana de Belo Horizonte na programação 
da rádio se dá principalmente na forma de cobranças de melhorias para as vilas, além de 
solicitação, pelo telefone, de músicas e sugestão de temas para debates ou mesmo por 
cartas. 
O  jovem Misael  Filho, que, quando criança acompanhou  toda a história da criação da 
Rádio  Favela  e  ali  trabalha  desde  então,  comanda  um  programa  focado  na 
conscientização dos adolescentes, a partir de músicas, sobre assuntos como os perigos 
das  drogas  e  da  violência,  os  cuidados  com  a  sexualidade,  entre  outros  temas.  O 
programa já recebeu dois prêmios, concedidos pela ONU.  Misael Filho 6  explica que a 
emissora  “cria  seguidores.  Pessoas  que  eram  crianças  junto  comigo hoje me  abordam 
nas ruas e dizem que assistem a meus programas, que seguiram os conselhos de ficarem 
longe das drogas e que estão felizes por isso”. 
4) A rádio Inter ­FM 
A rádio Inter­FM, fundada no final de 1996, tem a preferência de 56% da população de 
Brumadinho 7 ,  situado  a  55  km  da  capital  mineira.  Autorizada  a  funcionar  como 
emissora comunitária desde 2003, ela disputa o espaço radiofônico e a audiência dos 33 
mil  habitantes  com  outras  três  rádios  comunitárias  locais  (não  autorizadas),  que 
reproduzem  formato  semelhante  ao  das  rádios  comerciais,  com  programação 
principalmente musical. O auge da Inter­FM como canal de ampliação das vozes locais 
foi a  transmissão direta da cassação do prefeito,  em  janeiro de 1999. A emissora  tem 
tradição também na realização de debates com candidatos a cargos públicos municipais. 
Diante da  falta de  infra­estrutura e da pressão exercida pelas outras emissoras, a rádio 
Inter­FM viu­se obrigada a mesclar sua programação com conteúdos musicais além do 
desejado pela sua diretoria, como forma de manter a audiência. Segundo o presidente da 
Associação  Comunitária  de  Radiodifusão  Cultural,  Educativa  e  Artística  de 
Brumadinho  e  da  Inter­FM,  cantor  Leci  Strada,  a  emissora  abre  mão  de  uma 
programação puramente comunitária e educativa para não ceder seu espaço radiofônico 
6 Entrevista concedida à autora em abril de 2005. 
7 Pesquisa encomendada pela campanha política do PMDB, à Vox Populi no município, em 
2004.
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às  outras  rádios  e,  assim,  contribuir  para  o  desenvolvimento  sócio­cultural  dos 
habitantes de Brumadinho.. 
Logo  no  início  de  sua  operacionalização,  a  Inter­FM  precisou  dar  mostras  da  sua 
capacidade de prestação de serviços de utilidade pública, quando, em janeiro de 1997 o 
município  foi  isolado  da  região  por  inundações  provocadas  por  água  das  chuvas.  A 
rádio mantinha a população informada sobre os estragos provocados pela inundação e as 
providências  tomadas  pelas  autoridades,  além  de  alertar  as  pessoas  sobre  como 
deveriam  se comportar para amenizar as conseqüências da  tragédia. Mas  foi  na esfera 
política que a emissora chamou atenção para o seu fôlego comunitário, ao possibilitar à 
população acesso a um veículo de comunicação não apenas como ouvinte, mas também 
como emissora. 
Em  abril  de  1997  a  sede  da  emissora  foi  invadida  por  policiais  e  seu  transmissor, 
lacrado.  Seis meses  depois  a  rádio  foi  reaberta  sob  a  direção  de Strada,  que  tomou o 
cuidado  de  evitar  novo  fechamento,  amenizando  inicialmente  críticas  diretas  à 
administração  pública.  Hoje  um  dos  programas  de  maior  audiência  é  o  Inter­FM 
Notícias,  depois  transformado  em De Olho  na Saúde,  levado  ao  ar  aos  sábados,  com 
duas horas de duração. 
A programação da Inter­FM tem início às 6 horas, com músicas caipiras e informações 
voltadas principalmente para o público  rural. No decorrer do dia são  realizadas  várias 
sessões  musicais,  além  de  programas  com  conteúdo  informativo,  como  a  leitura  e 
comentário de notícias  retiradas de  jornal de grande circulação do Estado, de  forma a 
incentivar  o  senso  crítico  dos  ouvintes.  Há  também  programação  voltada  a  igrejas, 
interesses  do  cidadão,  mulheres,  esportes,  saúde.  Semanalmente  uma  família  local  é 
homenageada, tendo sua história contada na rádio. 
A  receita desta emissora vem exclusivamente de apoios culturais. Também nesta área 
constata­se  a  difícil  convivência  entre  as  quatro  rádios  comunitárias  do município,  já 
que as outras emissoras possuem tabela de baixo custo para inserções publicitárias, além 
de receberem ajuda financeira por meio de convênios com empresas. Segundo Strada, a 
Inter­FM somente  recebe pagamento da prefeitura municipal quando veicula anúncios 
pagos. 
A  rádio  Inter­FM  conta  com  o  apoio  de  23  voluntários,  sendo  que  outros  três 
funcionários recebem ajuda de custo.A rádio já realizou diversas campanhas para ajudar
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pessoas necessitadas da comunidade, como doação de equipamentos médicos, roupas e 
alimentos. Numa iniciativa própria, há seis anos ela consegue ajuda de 20 cestas básicas 
mensais que são distribuídas à população carente. 
5) Considerações 
No contemporâneo contexto midiático de um grande centro urbano, cuja esfera pública 
é atravessada por uma pluralidade de grandes veículos de comunicação que concorrem 
com  a  mídia  popular,  a  riqueza  e  as  particularidades  das  emissoras  comunitária  e 
educativa  aqui  estudadas,  podem  ser  evidenciadas  justamente  pelas  dificuldades  e 
desafios  do  cotidiano.  Mesmo  autorizadas  a  funcionar,  tais  emissoras  encontram 
dificuldades  para  executarem  seus  trabalhos.  Porém,  contatou­se,  que os  entraves  são 
contornados  pelas  comunidades,  que  lutam  para  manter  funcionando  os  meios 
alternativos que lhes asseguram um canal para expressar seus anseios e vivências. 
A rádio Inter­FM reaça histórico em agendar questões de  interesse público e ações do 
governo  municipal.  É  rotina  da  emissora  mobilizar  a  população  local  para  interferir 
diretamente  na  esfera  pública  do  município,  com  questionamentos  sobre  decisões  do 
Executivo municipal, com reivindicações e criando redes de solidariedade. 
Ao definir uma programação centrada na ampliação da consciência política e cultural da 
população, assim como para  reforçar a  identidade dos moradores,  inclusive colocando 
em  destaque  as  famílias  do  município,  a  Inter­FM,  estabeleceu  um  vínculo  com  a 
população  local.  Este  vínculo  é  evidenciado  pela  expressiva  audiência  de  56%  dos 
ouvintes de Brumadinho. 
Já  a  Rádio  Favela  está  voltada  para  questões  principalmente  ligadas  à  realidade  de 
moradores de vilas e favelas, como violência e uso de drogas, embora estes temas não 
estejam mais restritos a este contexto e despertem interesse e preocupação na população 
de  grandes  centros,  de  uma  forma  geral.  A  temática  abordada  pela  emissora  resulta 
também numa mobilização para a comunidade participar da esfera pública no nível da 
política do cotidiano, diretamente ligada à política da esfera do Executivo. 
A  preocupação  da  Rádio  Favela  com  a  educação  por  meio  das  ondas  radiofônicas 
resgata,  muito  oportunamente,  a  primeira  vocação  deste  veículo  de  comunicação
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enfatizada por Roquete Pinto 8 . Constata­se  hoje,  cerca  de 80  anos  após  a  chegada  do 
rádio  ao  Brasil,  que,  embora  sejam  conhecidas  muitas  experiências  vitoriosas  deste 
meio  como  veículo  educativo,  são  ainda  em  maior  número  as  demandas  neste  setor, 
especialmente num país em que o número de excluídos da educação e de outros direitos 
humanos mínimos aumenta continuamente. 
É neste fluxo e refluxo de considerações sobre a importância do rádio não apenas como 
elemento  integrador,  mas,  sobretudo  educador,  que  Ângelo  Piovesan 9  aponta  para  a 
necessidade de se repensar a questão “rádio e educação”. Na concepção do pesquisador 
(2004, p.48 ­ 49), antes de cumprir a função educativa, um programa radiofônico deve 
desempenhar  seu  papel  comunicativo,  “pois  a  comunicação,  independentemente  dos 
meios utilizados, é a base sobre a qual se planta a educação. Se a comunicação não for 
agradável,  fluente, prazerosa mesmo, o espaço para que a educação ocorra será muito 
pobre”. 
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Publicidade 
Eduardo Camilo | Universidade da Beira Interior 
Francisco Costa Pereira | Escola Superior de Comunicação Social 
Apresentação 
Com este congresso da SOPCOM de 2005, pela primeira vez existe uma mesa 
temática exclusiva sobre a Publicidade. Estamos perante uma nova realidade, que para 
quem trabalha nesta área, sente que o seu domínio de investigação está a ser valorizado 
pelos  seus  pares.  Se  a  publicidade  não  é  ainda  uma  área  de  investigação  madura, 
estamos  a  caminhar  para  ela.  Começam  a  existir  vários  centros  a  dedicar­se  a  esta 
temática,  como  o  Observatório  da  Publicidade  sedeado  no  Instituto  Politécnico  de 
Lisboa  –  Escola  Superior  de  Comunicação  Social  numa  parceria  com  o  Instituto  do 
Consumidor e o Labcom/BOCC na UBI. Várias  linhas de  investigação estão em curso 
de que se destaca a de tentar  identificar as tendências da Publicidade em Portugal e as 
singularidades do discurso publicitário. 
Foi com grato prazer que os coordenadores desta mesa temática receberam onze 
propostas de comunicação que vão fazer parte integrante do congresso. Numa altura em 
que  o  código  da  publicidade  está  a  ser  revisto  é  importante  que  temáticas  como  as 
referentes  às  crianças  nos  mostrem  como  a  publicidade  condiciona  as  mentalidades 
infantis  com  uma  reduzida  capacidade  critica  da  comunicação  que  estão  a  receber. 
Temos também comunicações que nos mostram como a publicidade se integra na nossa 
sociedade,  nos  nossos  quotidianos  e  na  nossa  cultura,  marcando  os  nossos  espaços 
urbanos  e  fornecendo­nos  imagens  ideais  de  corpos  que  se  tornam  uma  referência 
aspiracional  para  muitas  pessoas.  Finalmente  ainda  temos  comunicações  que  se 
preocupam  com  a  eficácia  da  publicidade  e  como  ela  pode  actuar  nos  consumidores, 
seus receptores e público­alvo. 
Assim para os que não tiveram oportunidade de ouvir as comunicações e para os 
que  ouviram  e  queiram  aprofundar  a  sua  análise  aconselhamos  a  sua  leitura  ou  o 
contacto com os colegas que fizeram parte desta sessão temática.
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Algumas considerações sobre a publicidade em Portugal enquanto área de estudos 
das Ciências da Comunicação 
No nosso País, finalmente, a investigação em publicidade está a atingir o mundo 
académico  das  ciências  da  comunicação. Depois  de  anos  de  esquecimento,  começa  a 
afirmar­se,  quer  no  domínio  da  investigação  fundamental,  quer  na  aplicada.  Muito 
trabalho  científico  se  realizou  nos  últimos  anos  em  teses  doutorais  e  dissertações  de 
mestrado, nas mais variadas Universidades e que se espera como  já está a suceder em 
algumas  instituições  de  ensino  superior  se  traduza  em  carreiras  de  investigação  em 
publicidade. Este despertar começa a ser materializado também nas várias publicações 
que se têm efectuado, quer em  livros quer em artigos e   on­line da própria criação da 
mesa  temática  nesta  SOPCOM.  Este  panorama  de  amadurecimento  desta  área  de 
investigação está a acontecer também na Europa, uma vez que os EUA pioneiros destes 
trabalhos  há  muito  que  seguem  no  “pelotão  da  frente”   completamente  isolados.  Foi 
recentemente  constituída  a European Advertising Academy para  os  investigadores  em 
Publicidade  e  que  no  seu  âmbito  se  realiza  todos  os  anos  uma  conferência,  a 
International  Conference  on  Research  in  Advertising  ­  ICORIA,  que  em  2006  se 
realizará em Inglaterra na Universidade de Bath e em 2007 no IPL ­ Escola Superior de 
Comunicação Social. 
Uma outra vertente da publicidade está relacionada com o seu ensino no âmbito 
das ciências da comunicação. Com a prevista implementação do Tratado de Bolonha, o 
Ensino Superior encontra­se perante desafios que urge enfrentar. É o caso da definição 
das  competências  profissionais  e  da  especificidade  dos  programas  de  estudos. 
Relativamente à primeira questão (a das competências), é de salientar a necessidade do 
ensino da publicidade se reger por elas, fornecendo profissionais que se encontrem em 
condições de responder às necessidades do mercado. Se  já existe algum trabalho  feito 
em especial através do documento realizado por um grupo de trabalho coordenado pelo 
Professor  Coordenador  José Viegas  Soares  no  âmbito  do Ministério  da Ciência  e  do 
Ensino Superior, é tempo de se começar a reflectir no ensino que as várias  instituições 
de ensino superior realizam e como se irão adaptar para as novas realidades no campo 
da Publicidade. Esta é uma consideração essencial que, conduz, por sua vez, à questão 
das  reestruturações  curriculares  e  dos  programas  das  disciplinas  de  publicidade.  Se  a 
tarefa  incontornável  de  proceder  a  modificações  na  estrutura  das  licenciaturas  e  nos
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conteúdos  lectivos  de  disciplinas  é,  à  partida,  um  estimulante  trabalho  e  uma 
oportunidade única de aproximar os planos de estudos de graduação e pós graduação às 
necessidades da sociedade portuguesa (e não só do mercado...), essa tarefa só será séria 
e efectiva na condição de ser coordenada e supervisionada (para as diferentes áreas em 
questão: publicidade e marketing, comunicação organizacional,  jornalismo audiovisual 
e  multimédia)  por  docentes  com  formação  adequada  de  base  e  de  carreira.  É  esta 
formação de carreira que agora começa e que tem de ser alargada que se torna essencial 
para  que  as  reestruturações  curriculares  sejam  efectuadas  por  quem  tem  formação 
adequada  para  o  efeito  e  tenha  ganho  estatuto  na  área  e  possa  desse  modo  ser 
reconhecido como tal pelos seus pares e pelos profissionais do sector. 
Estas são questões pertinentes que são tanto melhor solucionadas, ou pelo menos 
francamente debatidas e mediadas, se na SOPCOM se constituir uma esfera de reflexão 
e de intervenção sobre temáticas centradas no domínio do ensino e da investigação em 
publicidade.  Esta  esfera  de  pensamento  e  de  diálogo  constitui­se  como  o  principal 
alicerce  de  um  grupo  de  trabalho  sobre  publicidade  integrado  na  SOPCOM,  cujos 
objectivos e âmbito se procuram descrever seguidamente. 
O GT de Publicidade & Comunicação 
A  tal  esfera  de  debate,  reflexão  e  intervenção  atrás  referida,  pretende­se 
constituir, aproveitando esta preciosa oportunidade para apresentar a sua especificidade 
e,  simultaneamente,  convidar  formalmente  a  integrá­la  todos  aqueles  que  assim  o 
entenderem  e  ao  mesmo  tempo  satisfizerem  os  requisitos  de  constituição  que mais  à 
frente irão ser descriminados. 
O  GT  de  Publicidade  &  Comunicação  procura  ser  um  grupo  de  trabalho 
enquadrado na SOPCOM que visa reunir  investigadores, docentes e profissionais que, 
de  alguma  forma,  exerçam  funções  no  domínio  da  comunicação  publicitária.  É  uma 
esfera  de  acção  que,  entre  outras  atribuições,  pretende  assumir­se  como  um  grupo 
idóneo  que  quer  contribuir  para  a  resolução  de  questões  relativas  ao  ensino,  à 
investigação  e  ao  trabalho  em  publicidade.  Sendo  assim,  as  considerações  referidas 
anteriormente,  no  que  respeita  à  produção  científica,  à  progressão  na  carreira,  à 
determinação de competências profissionais e à elaboração de planos de estudo realistas
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e  adequados  nas  licenciaturas,  porque  são  problemas  formulados  pela  Academia  e  a 
partir da Academia, deverão ser reflectidos com a contribuição deste grupo de trabalho 
(mas  não  exclusivamente  por  ele)  e,  de  uma  maneira  mais  genérica,  pela  própria 
SOPCOM. 
O  GT  de  Publicidade  &  Comunicação  pretende  deste  modo  ser  criado  para 
assegurar, principalmente, as seguintes metas: a) reflectir sobre o ensino da publicidade 
no  âmbito  do  ensino  superior;  b)  incrementar  e  apoiar  a  investigação  científica  no 
domínio  da  publicidade;  c)  promover  a  divulgação  de  trabalhos  que  se  realizem  no 
âmbito do GT e de toda a informação pertinente que contribua para valorizar esta área 
do  saber;  d)  estimular  as  relações  entre  a  Academia  e  o  sector  profissional  da 
comunicação publicitária. 
Finaliza­se este já extenso texto convidando a todos os leitores para integrar este 
Grupo de Trabalho desde que as suas actividades (de estudo, de ensino, de investigação 
e  de  ‘desempenho  profissional’)  estejam,  de  alguma  forma,  relacionadas  com  a 
publicidade. Efectivamente, o GT de Publicidade & Comunicação será constituído no 
âmbito da SOPCOM por todos os sócios directa ou indirectamente relacionados com a 
comunicação  publicitária.  Todavia,  como  não  se  tenciona  organizar  este  grupo  como 
uma mera agremiação  fechada, de alguma  forma  elitista,  este convite estende­se, com 
todo o gosto, a todos os colegas que, sendo ou não sócios da SOPCOM, exerçam uma 
actividade  científica,  académica  e  profissional  considerada  relevante,  louvável,  isto  é, 
que  contribua,  incontestavelmente,  para  a  concretização  dos  quatro  objectivos  que  se 
pretendem alcançar neste grupo de trabalho. 
Lisboa e Covilhã, 30 de Setembro de 2005. 
Eduardo J. M. Camilo (UBI) 
Francisco José Costa Pereira (ESCS/IPL)
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A Abordagem da Comunicação Multidimensional na Conceptualização 
e desenvolvimento de Publicidade Interactiva 
Luis Miguel da Cruz Pato 
Escola Superior de Educação de Coimbra 
Resumo da Proposta de Comunicação 
O  termo  interface  designa  um  elemento  disfarçado  e  exequível  através  do  qual  o 
utilizador  acede  à  informação  e  à  sua  manipulação  num  sistema  informático  e  como  refere 
SPIRO 1  (1987) define­­se como um processo de controlo executivo sobre os diferentes tipos de 
conhecimento,  através  da  capacidade  em  combinar  os  elementos  das  representações  e 
reordenar  a  importância  desses  elementos  em  contextos  vários  A  interface  é  assim  uma 
superfície  de  contacto  com  a  informação  e  também  um  “envelope”  para  o  conteúdo, 
procurando­se adequar esta superfície aos factores humanos envolvidos no processo de contacto 
e às regras de organização da informação segundo um modelo interaccional de comunicação. A 
ideia de envelope remete­nos para a forma da interface, a qual reflecte as qualidades físicas dos 
utilizadores,  as  funções  a  serem  desempenhadas  assim  como  a  relação  de  controlo  sobre  os 
desempenhos.  A  interface  envolve,  de  forma  muito  particular,  um  corpo  de  informações,  o 
conteúdo com o qual o utilizador irá interagir, e, tal como no envelope de papel que se destina a 
transportar informação sob a forma da comum carta, também esta deverá ser desenvolvida com 
base no modelo de informação e no contexto da acção de interacção. 
Partindo, apenas, deste ponto de vista poderíamos concluir que a Publicidade Interactiva 
não  é  mais  do  que  um  anúncio  em  que  aparece  um  número  de  telefone  ou  um  endereço  de 
correio  electrónico  que  poderá  ser  utilizado  para  um  contacto  posterior?  Provavelmente,  não. 
Um  anúncio  deste  género  terá  que,  obrigatoriamente,  ser  mais  simples  possibilitando  ao 
utilizador/consumidor  conhecimentos  sobre  o  produto  e  o  anunciante  e,  provavelmente,  a 
aquisição do produto em questão. 
A Interactividade é um fenómeno que é investigado, a interactividade não é uma coisa – é uma 
relação entre anunciante e consumidor que é estudada por anunciantes e publicitários. 
A principal preocupação dos anunciantes sempre foi  e sempre será  ir ao  encontro das 
sensibilidades que um anúncio provoca nos utilizadores. No entanto, na Publicidade Interactiva 
existe  uma  outra  realidade  de  preocupações:  O  que  é  que  este  anúncio  faz?  O  que  é  que  as 
pessoas  fazem com este anúncio? Qual  é o  tempo em que estão  em interface com o anúncio? 
Haverá Interacção Comunicacional? Será que vêem o ecrã primeiro? Qual o grau e como é que 
se apropriam dele? Este  leque de  inferências leva a que haja uma nova realidade que tem sido 
investigada  por  todos  intervenientes  na  indústria  publicitária  porque  o  público  deixou  de  ser 
passivo,  quebrando  com  uma  realidade  de  representação  defendida  pelos  Media  como 
COMPARATO 2 Doc (1998;47) refere que este termo «passivo» pouco lisonjeiro, deixou de ser 
1 Spiro, R., Vispoel, W., Schmitz, J., Samarapungavan, A.& Boerger, A.,(1987).Knowledge 
Acquisition for Application:Cognitive Flexibility and Transfer in Complex Content Domains. In Britton, 
B. (Ed.). Executive Control Processes. Hillsdale: Erlbaum. 
2  Comparato,  Doc.,  (1988)  Da  Criação  ao  Guião  –  a  arte  de  escrever  para  Cinema  e  Televisão, 
Pergaminho, Lda. Lisboa, 1998.
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válido com a aparição do vídeo, que permite manipular aquilo que se vê, acelerar o que não 
interessa ou repetir a passagem apreciada. O zapping, quase um desporto, acabou por definir a 
atitude do espectador. Na origem  desta  abordagem situam­se  os modelos  de  formalização  da 
representação  de  conhecimento,  cujos  desenvolvimentos  em  Inteligência  Artificial  (IA) 
procuram  reproduzir  a  actividade  mental  do  homem  em  tarefas  como  a  compreensão  da 
linguagem, a aprendizagem e o raciocínio. 
Portanto, e em jeito de conclusão, poderemos afirmar que, para solucionar alguns dos problemas 
colocados  anteriormente,  devemos  partir  do  princípio  que  a  génese  da  abordagem 
multidimensional 3  considera  que  o  ambiente  hipermedia,  que  é  a  base  da  Publicidade 
Interactiva,  é  formado por diferentes  textos  de  imagem som  e palavra,  sendo  o utilizador um 
leitor  activo  e,  deste  modo,  o  co­autor  da  significação  da  rede  hipermedia  utilizando  uma 
interface  de  menus  onde  o  seu  modelo  de  organização  é­lhe  dado  por  outro  previamente 
organizado de acordo com as suas necessidades BRENNEN 4  (1999: 393). Como co­autor da 
significação é sugerido que o utilizador deverá ultrapassar o plano da simples presença perante 
os objectos minimalistas de  interface que povoam os  actuais sistemas hipermedia, para  inferir 
sobre  a  organização  da  representação  de  sistema  e,  desta  forma,  sobre  a  sua  própria 
representação/organização mental para a aquisição de um produto. Operar sobre o sistema quer 
dizer  adequar  as  formas  de  representação  do  mundo  virtual  de  sistema  às  necessidades  e 
objectivos de comunicação do e com o utilizador. 
2­ A interactividade nos canais de televisão 
"Possibilidade  tecnológica  de  inverter  o  tradicional  e  dominante  sentido  da 
comunicação, passando o receptor a comunicar com o emissor. A televisão digital permite ao 
telespectador seleccionar/comprar o programa que quer e quando o deseja…” 
Fernando Cascais 5 
2.1. Uma Nova Televisão 
3  O aumento da complexidade da tarefa implica o recurso a ferramentas de apoio para a execução 
da mesma,  sendo  a  imagem  que  Payne  (1993:104)  utiliza  para  ilustrar  este  facto  profundamente  clara 
quando  afirma  que  "no  quotidiano  as  pessoas  tomam  decisões  sem  recorrerem  ao  lápis  e  ao  papel; 
contudo, no laboratório quantos se permitiriam a esse luxo?". 
4 Brennan, S.,(1990). Conversation as Direct Manipulation. In Laurel, B., (Ed.). The Art of Human­ 
Computer Interface Design.. Reading: Addison­Wesley. 
5  A  aceitação  da  preponderância  da  aplicabilidade  das  Novas  Tecnologias  da  Informação  à 
Televisão leva a que nunca se deva menosprezar ou esquecer o trabalho fundamental efectuado 
por  teóricos  e  pela  própria  indústria  audiovisual  ao  longo  dos  tempos  –  é  apenas  mais  um 
recurso dado ao utilizador que  lhe dá a possibilidade de interagir, de um modo prático, com o 
que está à sua disposição e seleccionar o que mais lhe convém num determinado momento.
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Na década de 90 o panorama da Televisão em Portugal alterou­se profundamente. Há já 
algum  tempo  passou­se  de  dois  para  quatro  canais  generalistas,  assistiu­se  à  proliferação  de 
televisão  por  cabo  e  introduziram­se  os  canais  temáticos  –  que  hoje  “brotam”  com  uma 
regularidade  estonteante.  Em  2001  introduziu­se,  pela  primeira  vez,  os  serviços  de Televisão 
Interactiva  na  rede  TV  Cabo  e  em  2002  foi  lançada  a  Televisão  Digital  Terrestre.  O  que 
significa  mais  canais,  mais  informação  e  mais  conteúdos  a  tentar  chamar  a  atenção  dos 
espectadores.  Isto  veio  tornar  a  televisão  ainda  mais  dependente  das  audiências,  logo  das 
receitas  publicitárias.  Por  outro  lado,  ao  nível  de  serviço,  a  Televisão  está  a  sofrer  uma 
revolução.  A  nível  internacional,  o  sinal  de  televisão  já  é  complementado  por  um  conjunto 
básico de serviços  interactivos, nomeadamente o EPG, Guia de Programação Electrónico. É a 
partir  do Guia  de  Programação Electrónico  que  tudo  se  vai  vender  e  tudo  se  vai  oferecer. A 
"Enhanced TV", popular em muitos países Europeus e nos E.U.A. não é mais do que um meio 
que permite acrescentar algum conteúdo à emissão normal de televisão. Ou seja, adicionar um 
Teletexto  visualmente mais  rico,  ao  sinal de  televisão  em  que a  interactividade  é  a principal 
característica  das  novas  tecnologias  6 .  Outros  serviços  de  Televisão  apostam  já  no  "Home­ 
banking" e no "Home­shopping", além de serviços de entretenimento, jogos, o acesso à Internet, 
e portais de informação e de serviços. Por fim surgem novos serviços como o "pay­per­view" e 
o "video­on­demand" – temas que irão ser tratados ao longo do desenvolvimento deste trabalho. 
Os  resultados  destas  plataformas  e  o  impacto  destes  serviços  nos  telespectadores  são  muito 
dependentes dos mercados. Aqui perto, na Espanha, França, e na Inglaterra, podemos encontrar 
casos de sucesso e casos de  insucesso. Mas o que diferencia os serviços, se todos eles usam a 
mesma estratégia apesar de serem estruturas diferentes? Todos tentam aproveitar um pouco da 
publicidade interactiva, todos eles tentam criar portais fechados de lojas electrónicas. 
2.2. Uma televisão à medida do Telespectador 
O guia de programação é a ferramenta que vai permitir ao telespectador ter um canal à 
sua medida  e  tal  como  define Negroponte 7  (1990:352)  “the  stage  is  set with  characters  of 
your own choice or creation whose scripts are drawn from the play of your life” . Aqui ele pode 
6 Brennan, S.,(1990). Conversation as Direct Manipulation. In Laurel, B., (Ed.). The Art of Human­ 
Computer Interface Design.. Reading: Addison­Wesley. 
7 Brennan, S.,(1990). Conversation as Direct Manipulation. In Laurel, B., (Ed.). The Art of Human­ 
Computer Interface Design.. Reading: Addison­Wesley.
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escolher os programas que quer ver, quando os quer ver, programando alertas para o avisar do 
início  de  determinado  programa,  ou  configurando  o  sistema  para  gravar  determinados 
programas  quando  estiver  ausente.  Ele  poderá  facilmente  evitar  os  intervalos,  os  blocos 
publicitários e todos aqueles programas que realmente não quer ver. 
Por  outro  lado,  o  "pay­per­view"  irá  impor­se  como  modelo  privilegiado  para 
disponibilização  de  conteúdos  que  o  Telespectador  está  disposto  a  pagar  para  ver, 
nomeadamente, desporto, filmes e programas para adultos em que objectos marginais, que não 
têm  uma  definição  clara,  têm  papéis  importantes  (Turkle  1984:31) 8 .  O  "pay­per­view"  tanto 
pode ser por assinatura, ou à peça, onde o Telespectador paga para ver determinado programa, e 
não um valor mensal para descodificar um canal. 
Em  Espanha,  França  e  Inglaterra  a  aderência  aos  serviços  de  "pay­per­view"  tem­se 
demonstrado um sucesso, o que  faz antever que  cada vez mais o  telespectador está disposto a 
pagar  para  ver  determinados  conteúdos,  com  conveniência  em  liberdade  de  escolha.  Esta 
tendência  poderá  facilmente  estender­se  a  outros  serviços  digitais,  nomeadamente  canais 
informativos ou serviços de valor acrescentado. 
O "video­on­demand" é outros dos serviços que vai permitir ao telespectador configurar 
a sua experiência televisiva. Mas o que é "video­on­demand"? É ter um clube de vídeo em casa, 
em que a qualquer instante eu pago para receber, aquele vídeo ou aquele jogo no meu aparelho 
de TV. E tanto no “pay­per­view” como no “video­on­demand”, todo o tipo de conteúdos pode 
ser  disponibilizados,  desde  cinema,  a desporto,  até  espectáculos de música. Existe  assim  todo 
um  novo  mundo  para  explorar  na  comercialização  de  conteúdos 9 .  Mas  na  realidade,  em 
Portugal,  muitos  dos  serviços  ainda  não  estão  disponíveis.  ATV  Cabo  interactiva  motiva  o 
mercado, estando numa fase de desenvolvimento tecnológico pretendendo  implementar alguns 
dos  serviços  descritos  ao  longo  dos  próximos  anos.  Por  outro  lado,  o  consórcio  que  irá 
implementar o serviço de Televisão Digital Terrestre terá ainda um longo caminho a percorrer 
até chegar ao consumidor do país real e alterar os seus hábitos televisivos porque como indica 
Carlos  Alberto Henriques  (1994:91) 10  “A  comunicação  entre  os  seres  humanos  segue,  na 
maioria  dos  casos,  códigos  muito  simples,  desde  o  piscar  de  olho  ao  estalido  de  um  dedo, 
8 Turkle, Sherry. O Segundo Eu – Os Computadores e o Espírito Humano. Lisboa: Presença. 
1989. 
9  Autores como Carlos Correia consideram que enquanto pólo privilegiado do contacto com o 
utilizador,  este  sistema poderá  iniciar qualquer  aplicação multimédia onde  é  confrontado com 
um  ecrã de  escolhas  em  que  existem  vários percursos possíveis. As  escolhas  serão de  acordo 
com o seu interesse. 
10 Henriques, Carlos Alberto, Segredos da TV, Lisboa, TV – Guia Editora, 1994, p.91
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passando pela  fala,  escrita,  etc” . Mas algo  está  a mudar. Para  tal  acontecer  é necessário um 
forte  empenhamento  dos  canais,  dos  anunciantes,  das  agências  e  das  plataformas.  Estamos  a 
falar de uma nova forma de fazer televisão. Os produtores de audiovisuais têm que se adaptar a 
esta  nova  realidade.  Não  podem  ficar  à  espera  que  a  TV Cabo  ou  os  futuros  operadores  de 
televisão  digital  terrestre  venham  dizer  como  é  que  devem  fazer.  Devem  ser  eles,  pro­ 
activamente, a aprender a fazer. Portanto, parcerias entre os canais de televisão, os produtores 
de  audiovisuais  e  os  produtores  de  multimédia  são  obrigatórias  neste  momento  porque  “a 
comunicação é uma relação intersubjectiva, enraíza­se na experiência particular e singular dos 
interlocutores  fazendo apelo  tanto  à  experiência  individual  como à  experiência  colectiva que 
entendem por em comum”  11 . 
3. Publicidade interactiva – um desafio para os publicitários 
Um anúncio  interactivo  é um anúncio  em  que aparece um  número  de  telefone  ou  um 
endereço  de  e­mail  e  depois  a  pessoa  tem  que  ir  para  a  Internet  e  contactar  a  empresa? 
Provavelmente,  não.  Um  anúncio  interactivo  terá  de  ser  mais  simples  e  permitir  que  o 
consumidor saiba mais sobre o produto e o anunciante e, provavelmente, adquira o produto em 
questão. A interactividade é um fenómeno que é estudado, a interactividade não é uma coisa. É 
uma relação entre anunciante e consumidor que tem de ser estudada pelos anunciantes e pelos 
publicitários. É algo que tem que ser investigado muito desenvolvido e testado. A preocupação 
dos anunciantes sempre foi e sempre será descobrir o que é que o anúncio provoca nas pessoas? 
É vender um carro, é vender mais cervejas, é levar a pessoa a ir a um evento. Na publicidade 
interactiva há uma outra realidade: O que é que este anúncio faz? O que é que as pessoas fazem 
com  este  anúncio?  Estão  lá  dentro  meia  hora,  dois  minutos?  Comunicam?  Vêem  o  primeiro 
ecrã? Como é que se apropriam dele? Todas estas questões levam a uma nova realidade que tem 
que ser discutida por  todos os  intervenientes na  indústria da publicidade. Sendo este um novo 
meio, existem mais dúvidas do que certezas. 
Os anunciantes  contam hoje com um  leque extenso de meios. Desde os meios activos 
como revistas, jornais, meios onde existe uma acção por parte do espectador para aceder a um 
conteúdo. A pessoa tem que ir comprar o jornal, abrir na página e olhar para o anúncio, ou seja 
existe uma acção da pessoa em relação ao anúncio. 
11 Rodrigues, Adriano, Comunicação e Cultura, experiência cultural na era da informação. 
Editorial Presença, Lisboa, 1992. p. 27.
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Por outro lado, os anunciantes apostam igualmente nos meios passivos: televisão e rádio 
onde e como afirma Steven Johnson (1997:4) 12 “hoje é a velocidade instantânea de informação 
eléctrica que permite demonstrar e reconhecer os contornos da mudança e do desenvolvimento. 
O mundo inteiro, passado e presente, revela­se instantaneamente.”  Nestes meios, a pessoa está 
em casa  a ver TV ou  está no  carro,  e  não precisa de  fazer qualquer  acção para  contar  com  o 
anúncio, a não ser escolher o canal ou a frequência e pouco mais. Com a interactividade, todos 
os meios são passivos. O consumidor vai ter que tomar uma decisão! Mas o anúncio interactivo 
não  é  algo  pacífico  e  tem  sido  alvo  de  alguma  polémica:  deverá  o  anúncio  interactivo  ser  o 
primeiro  ou  o  último  do  bloco?  Sendo  o  primeiro  anúncio  interactivo,  isto  levará  que menos 
pessoas visualizem  os  anúncios  seguintes,  sejam  eles  interactivos  ou  não. E  o  que  fazer para 
evitar  que  um  anúncio  de  uma  marca  concorrente  passe  no  "objecto  tv"  do  meu  anúncio 
interactivo?  Para  evitar  este  problema,  alguns  operadores  já  optaram  por  criar  uma  base  de 
dados  de  anúncios  interactivos,  aos quais  o  telespectador poderá  aceder  a qualquer momento. 
Isto é, e como indica Carlos Correia “Neste panorama, os jornais, as rádios, as televisões e as 
empresas  de  telecomunicações  deixarão  de  jogar  uma  boa  parte  do  seu  futuro  a  gerar 
audiências,  mas  na  maior  ou  menor  capacidade  de  adaptação  às  alterações  nos  hábitos  e 
práticas  laborais dos consumidores”  13  o telespectador, o consumidor, é que, voluntariamente, 
opta  por  ver,  ou  não,  determinado  anúncio.  Mas  seja  qual  for  a  decisão  dos  canais,  dos 
operadores ou, em última estância, dos reguladores, o consumidor é que tem o poder máximo de 
escolher interagir com este ou com aquele anúncio. 
3.1. Interactividade; Ponto de fuga 
A  Interactividade  implica  rapidez.  Os  modelos  apresentados  nas  demonstrações  são 
bastante  lentos  e  as  pessoas  já  não  têm  paciência  para  esperar  que  algo  surja  no  ecrã.  O 
telespectador está habituado a que tudo seja instantâneo. Ele está habituado a mudar de canal no 
telecomando e a ver o resultado da sua escolha surgir numa fracção de segundo. Por isso, nos 
serviços  de  publicidade  interactiva,  é  importante  que  a  velocidade  de  resposta,  de  envio  de 
12 Johnson, Steven, Interface Culture – How new technology transforms the way we create and 
communicate. NY, basic Books, 1997. 
13 Autores como Correia, Carlos em obras como: A Televisão Interactiva – A Convergência dos 
Media, Lisboa, Editorial Notícias, 1998., defendem que a Publicidade Interactiva, e todas as 
características que lhe estão inerentes, ditará várias mutações que já estão em curso sobre meios 
como o telefone, o telemóvel, a televisão e a rádio – “ tal qual nos habituamos a conhecer e 
usar, já têm escrita a crónica da sua descontinuação dentro de um prazo muito breve” .
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conteúdos  para  a  televisão  do  espectador  seja  instantânea  que  tal  como  defende  Julie Rose 14 
(1995:133­156)  é conhecido actualmente como o “motor de leitura da realidade” (reality engine). 
Neste sentido, os anúncios  interactivos e outras formas de publicidade interactiva, têm 
de ser imediatos. Ou seja, o espectador não deve esperar pelo carregamento dos conteúdos. Se 
este aceder a participar num anúncio interactivo, se aceder a efectuar uma escolha ou aceder a 
um formulário, é essencial que a parte tecnológica funcione no momento certo e com a rapidez 
que  o  telespectador  está  à  espera. Como  refere Gil Ferreira  “dois segundos, ou nem isso,  é o 
limite máximo  de  tempo que  o  telespectador  está  concentrado” . Se  o  processo  de  interacção 
demorar mais, a pessoa perde a concentração 15 . Se a espera demorar mais de 10 segundos, então 
acaba  o  diálogo  entre  o  conteúdo  e  a  pessoa,  e  a  campanha  não  irá  trazer  os  resultados 
pretendidos  pelo  anunciante.  Se  à  anúncio  interactivo  demorar muito  tempo  a  carregar,  se  o 
telespectador  tiver  de  esperar  pelo  processamento  da  informação  ou  se  a  ligação  ao  servidor 
falhar no momento  crucial  de  envio de dados,  toda a campanha vai por água abaixo. É assim 
essencial  planear  correctamente  a  campanha,  dimensionar  a  conectividade  e  a  capacidade  de 
processamento  dos  servidores,  de  modo  a  que  caso  o  anúncio  interactivo  atraia  os 
telespectadores,  tudo  possa  correr  da  melhor  forma  e  o  anunciante  possa  transmitir  a  sua 
mensagem e vender os seus produtos. 
3.2. As várias plataformas de Interface Gráfico 
A  Televisão  Interactiva  é  um  novo  meio  de  comunicação  com  características  muito 
próprias.  Por  isso,  o  design  de  interfaces  para  iTV  ainda  está  numa  fase  embrionária.  Mas 
alguns  erros  estão  a  ser  cometidos.  Muitas  das  pessoas  que  neste  momento  se  encontram  a 
desenvolver  projectos  de  iTV  são  oriundas  do mundo Web.  Por  isso  não  é  de  estranhar  que 
muitos  dos  exemplos  existentes  se  assemelhem  a  páginas  Web  criadas  para  monitores  com 
baixa resolução. E a questão da  interface  é  talvez um dos maiores desafios dos produtores de 
conteúdos interactivos para televisão. Atentemos no caso dos computadores pessoais. O grande 
"boom" só ocorre quando se passa de um interface em modo de texto, muito técnico, para um 
14 Rose, Julie, The Art of the Motor, Minneapolis, University of Minnesota Press, 1995. 
15 Autores como Gil Ferreira defendem que , os dispositivos mediáticos ocupam hoje um lugar central, 
não  só  na  delimitação  e  no  desempenho da nossa  experiência  individual  e  colectiva, mas  também nas 
encenações do mundo e das razões com que se pretendem fundamentar  legitimamente os discursos e a 
acção. A quantidade crescente de  fontes de  transmissão de conteúdos  ­ de  tipo  informativo, comercial, 
narrativo  ou  outro  ­,e  o  agrado  com  que  é  recebida  a  sua  difusão,  colocam  as  formas  de  produção  e 
difusão  da  cultura  dos media  entre  os mais  importantes  agentes  de  socialização  num  curto  espaço  de 
tempo – de acordo com a exigência dos consumidores.
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interface com janelas, mais intuitivo, onde todas as operações estão acessíveis a partir de menus 
e  não  de  complexos  comandos.  Será  que  a  publicidade  interactiva,  que  terá  como  base  de 
difusão a televisão, também precisa de um MAC OS ou um Microsoft Windows? 
Mas a pergunta que se  coloca  é a seguinte: será que  a  interface Web é o  ideal para o 
meio  televisão?  Se  calhar  não.  Por  outro  lado,  como  defende  Nazareno  Taddei  (1981:114) 16 , 
num  intuito  educacional  através  das  imagens,  “em que a  imagem dinâmica  é  constituída por 
uma série de imagens particulares, unidas de modo a constituir uma unidade”, é de estranhar 
que  os  infografistas  que  durante  anos  desenvolveram  gráficos  para  programas  de  televisão, 
separadores  e definiram as  imagens gráficas dos canais não  tenham ainda sido chamados para 
fazer  parte  desta  indústria.  Eles,  melhor  do  que  ninguém,  têm  anos  de  experiência  em 
desenvolver  interfaces  gráficas  para  conteúdos  de  televisão.  O  que  se  está  a  fazer  é  tentar 
esticar­se  do modelo  Internet  de  interfaces  adaptando  às  características  tecnológicas  do meio 
TV. Segundo Nuno Bernardo (2002:80) 17 Todos os produtores têm­se preocupado em seguir as 
regras definidas pelos criadores de  tecnologia e pelos operadores, mas poucas pessoas estão 
ainda preocupadas em definir aquilo que realmente resulta em televisão. 
A questão das interfaces é sempre algo muito complexo. Numa audiência de 100 
pessoas  será  fácil  encontrar outras  tantas opiniões  sobre  um determinado  interface. O 
que  é  importante  é  ir  testando  exaustivamente  as  interfaces  criados  com  os  reais 
utilizadores e destinatários das  soluções. O melhor "tester" não será o colega que  tem 
anos  de  experiência  no mundo  informático, mas  talvez  a  dona de  casa,  ou  a  avó  que 
domina  melhor  do  que  ninguém  o  telecomando  e  o  fenómeno  “Zapping”  18 .  Aliás, 
segundo  Nuno  Bernardo  (2002:81)  “é  este  dispositivo  que  substitui  o  rato  na 
navegação  de  conteúdos” .  Se  um  consumidor  normal  não  conseguir  interagir  com  o 
serviço ou conteúdo só com o auxílio de um telecomando, então a interface gráfico não 
funciona. Não sei se as donas­de­casa deste país, que vão ser um dos públicos alvo do 
serviço, sabem utilizar a  linguagem dos menus e submenus que os utilizadores diários 
de  computadores  estão  habituados.  É  preciso  captar  este mercado,  de  pessoas  que  se 
calhar nunca usaram o PC. Por exemplo, a marca de detergentes domésticos Super Pop, 
16 Taddei, Nazareno, Educar com a Imagem, São Paulo, Edições Loyola, Vol.I, 1981. 
17 Bernardo, Nuno, O guia prático para a Televisão Interactiva, Centro Atlântico, Portugal, 
2002. 
18 Autores como Doc Comparato, na sua obra Da Criação ao Guião – a arte de escrever para Cinema e 
Televisão, Pergaminho, Lda. Lisboa, 1998., defendem que o zapping deixou de ser apenas uma forma de 
seleccionar conteúdos, num determinado momento, para passar a ser um pseudo desporto a nível pessoal 
pelo consumidor.
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ou outras marcas de grande consumo, maiores  investidores em publicidade  televisiva, 
não  irão anunciar  neste novo meio se  não conseguirem comunicar com o seu habitual 
cliente. Como é que será a interface ideal para televisão interactiva? A interface eficaz 
deverá  permitir  uma  interacção  fácil  entre  o  telespectador  e  o  conteúdo.  Mas  esta 
interacção  não  significa melhor  interactividade. Um mau design  da  interface  obriga o 
telespectador  a  clicar  mais,  quer  dizer,  a  tomar  mais  decisões,  e  com  isso  perde­se 
tempo e eficácia. Portanto, não é por uma coisa ser muito fácil de interagir que é mais 
interactiva. Mas quem é que vai interagir? A grande diferença entre televisão, através da 
publicidade  interactiva,  e  Internet  está  na  forma  como  vai  ser  feita  a  interacção.  A 
interacção no computador é individual e na televisão a descodificação da mensagem é 
feita em grupo 19  tal como defende o realizador televisivo Aloyzyo Filho (2001:18)  que 
defende que “quando interpretamos para Televisão, é a consciência de que todo o jogo 
cénico  é  feito  para  um enquadramento  ou  plano,  por  sua  vez  determinado pela  lente 
(objectiva) da câmara, e não pelos olhares dos espectadores que sentados…apenas têm 
que  descodificar  a mensagem”. Há muito  pouca  investigação  sobre  como  é  que  esta 
apropriação vai funcionar, e como é que vão ser preparados os conteúdos? 
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A mulher  “objecto” na publicidade 
Jorge Domingos Carapinha Veríssimo 
Escola Superior de Comunicação Social 
Resumo 
Apesar da vulgaridade com que hoje em dia é usada a expressão “corpo objecto” ­ são vários os 
autores que a empregam em qualquer representação do corpo da mulher destinada a promover 
produtos masculinos  ou  femininos  ­  esta  comunicação,  fruto  de uma  investigação  inserida no 
contexto da minha tese de Doutoramento, intitulada As representações do corpo na publicidade, 
já  apresentada  publicamente  no  ISCTE  (12  de  Maio  de  2005),    visa  demonstrar  que  este 
conceito  apenas  se  deve  aplicar  aquando  do  recurso  gratuito  e  primário  de  corpos  femininos 
reveladores de determinados detalhes da sua feminilidade ­ poses sensuais ou mesmo eróticas, 
corpos  seminus  ou  nus  ­  e  limitados  à  promoção  de  produtos masculinos,  tal  qual  defendem 
Villegas  e  Chica:  «é  preciso  reconhecer  que  o  tratamento  da  mulher  como  objecto  sexual 
passivo  emerge  de  um  modo  dominante  em  anúncios  dirigidos  de  forma  exclusiva  ou 
prevalecente  aos  homens:  produtos  de  barbear,  roupa  masculina,  determinados  modelos  de 
automóveis, bebidas alcoólicas, etc.» (2001, 40). 1 Nestas situações, a mulher acaba por ser ela 
própria um produto, um objecto, já que emerge nas mais diversas poses, funcionando como um 
elemento altamente persuasivo. 
Para demonstrar a esta posição recorri a uma vasta metodologia de análise da imagem, da qual 
destaco  o  inventário  de  figuras  de  retórica  da  imagem  publicitária  oferecida  por  J.  Durand 
(1972); os níveis de codificação da imagem publicitária propostos por Umberto Eco (1987);  o 
estudo  de  Kathy Myers  (1995),  uma  investigadora  norte­americana  que,  baseada  nas  teorias 
feministas se dedica ao estudo da mulher na publicidade; e os trabalhos de Lazier­Smith (citado 
por Gauli, 2000), investigador americano que analisou, de um modo contínuo, nos anos 70 e 80, 
a publicidade  norte­americana, mais  especificamente  a publicidade  das  revistas, MS, Playboy, 
Time e Nensweek. 
Esta metodologia  foi  aplicada  a  um  extenso  corpus  de  anúncios,  com  especial  incidência  da 
marca Calvin Klein. 
1 De notar que  investigadores, como Bordo  (2002), não consideram razoável o emprego da designação 
“corpo objecto”, porque o  vocábulo parece  sugerir que estas  representações  oferecem um corpo  inerte, 
despersonalizado,  sem  vida,  uma  mera  coisa.  Segundo  a  autora,  se  os  publicitários  investiram  muito 
tempo,  dinheiro  e  criatividade  para  descobrir  como  criar  imagens  de  corpos  bonitos  que  tenham  uma 
presença forte, um estilo e que possam ser conotadas com o prazer e a felicidade, é porque pretendem que 
as  imagens  nos  chamem a  atenção,  que  falem  connosco  e  que  nos  seduzam.  Bordo  sintetiza  que,  «ao 
contrário de outros tipos de objectos (cadeiras e mesas, por exemplo), os corpos exercem um considerável 
poder sobre nós, os nossos desejos e a nossa própria imagem» (2002, 200).
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A “mulher objecto” na publicidade 
A presença do nu na publicidade, assim como a própria seminudez está associada, por 
um lado, a propósitos sedutores e sensuais ali colocados pelo anunciante/agência e, por 
outro, à própria sexualidade. Não devemos, todavia, esquecer que a tardia aplicação do 
nu  na publicidade se deve a um conjunto de preconceitos  relacionados com a ética, a 
cultura  e  principalmente  com o  pudor,  sem  esquecermos  a  censura.  Por  exemplo,  em 
França, no início dos anos 70 do século XX, o cinema que evidenciasse certos aspectos 
da  nudez  e  da  sexualidade  poderia  ser  censurado,  já  que  uma  antiga  disposição 
“camarária”  autorizava  os  presidentes  de  câmara  a  tomar  as  medidas  que  julgassem 
necessárias  contra  manifestações  susceptíveis  de  perturbar  a  ordem  na  autarquia. 
Segundo Bologne  (1986, 291),  esta prerrogativa  foi aplicada pelo maire de Tours,  em 
1971, que achou que deveria proteger a população da desordem moral que era mostrada 
pela pornografia cinematográfica. 
Ora, se a publicidade reflecte a sociedade nos seus vários aspectos, sem nunca a eles se 
antecipar,  se  se  dirige  massivamente  a  uma  população,  é  impensável  a  exibição  de 
algumas  matérias,  quando  a  sua  aceitação  não  está  socialmente  consolidada.  Logo,  é 
necessário que a nudez se “banalize” na sociedade para que a publicidade timidamente a 
reproduza. 
A  presença  do  nu,  além  da  sua  função  persuasiva  que  visa  facilitar  a  penetração  de 
produtos,  acaba  por  exaltar  a  beleza  anatómica  e  as  formas  do  corpo.  Nesta  dupla 
função, o corpo veiculado pela publicidade é um modelo a ser copiado não apenas pelos 
potenciais  consumidores/as  da  marca,  mas  também  por  todos  os  outros/as  que  não 
podem ou não querem aceder­lhes, mas que acabam por ter contacto com a publicidade. 
Ao  mesmo  tempo,  representa  a  tendência  actual  para  a  quebra  dos  tabus  quanto  ao 
corpo e a determinação de cada um dos actores sociais em assumi­lo. 
Todavia, certas encenações em que a presença da personagem que evolui na encenação 
publicitária não reflecte o destinatário da mensagem ou destinatário do produto, o corpo 
ali  exibido  pode  desempenhar  um  papel  de  “objecto”,  ou  seja,  é  utilizado  gratuita  e 
primariamente,  ao  mesmo  tempo  que  revela  de  determinados  detalhes  da  sua 
intimidade.
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Tendo em atenção uma visão diferenciada entre corpo e atributos físicos/corporais que 
surgem  nas  imagens  publicitárias,  o  modo  como  é  apresentado  e  representado, 
nomeadamente as figuras, os gestos e posturas, cuja significação pode variar consoante 
o  produto/marca  aí  publicitado  e  o  destinatário  do  mesmo  (e  consequentemente  da 
mensagem), pretendemos demonstrar, com base num corpus da marca Calvin Klein, os 
vários significados da nudez (feminina) na publicidade desta marca. 
“A beleza e a assunção do corpo feminino” 2 
Apesar da  tendência para a atenuação social dos estereótipos de diferença sexual e de 
podermos  ser  surpreendidos  pela  exclamação  da  beleza masculina,  este  conceito  está 
ainda  culturalmente  ligado  à  mulher  e  não  ao  homem.  Logo,  ao  surgir  mentalmente 
associada ao género feminino, a beleza acaba por assumir no senso comum um carácter 
sexual,  até  porque  reputar  um  homem  de  “belo”  pode  suscitar  fenómenos  de  contra­ 
indicação  junto  dos  seus  pares.  Entende  Ribeiro  que  «tradicionalmente,  entre  nós,  o 
grande valor social dos homens é o êxito (social), como o é para as mulheres a beleza 
(corporal):  dois  sinais  distintivos,  afinal,  de  adequação  aos  respectivos  papéis 
socialmente prescritos» (2003, 96­97). 
Podemos  constatar  que  esta  análise  do  autor  ainda  é  perfeitamente  visível  na 
publicidade actual: quando a personagem principal é um homem, os valores dominantes 
do discurso incidem, por um lado, sobre o seu sucesso social e profissional e, por outro, 
evidenciam  aspectos  relacionados  com  a  virilidade  ou  com  a  noção  de  poder;  se  é  a 
mulher que se destaca, a mensagem  incide na perfeição das  formas anatómicas, ou na 
sublimação da sua sensualidade e na pureza do seu rosto. 
2 Apesar de existirem estereótipos e cânones físicos comummente aceites ao nível da perfeição das formas 
anatómicas da mulher, por exemplo, a delgadeza das curvas do corpo, o volume dos seios, o desenho do 
rosto, a  ternura do olhar e a cor dos olhos, o  significado do conceito de beleza e dos arquétipos que a 
caracterizam têm variado ao longo do tempo, razão que nos permite afirmar que não é possível encontrar, 
mesmo na época actual, um modelo que seja aceite universalmente: «a beleza não é uma qualidade fixa 
ou imutável, mas relativa, por muito que a nossa cultura proponha que todos os ideais de beleza feminina 
partem de um modelo único», referem­nos Etxebarria e Puente (2002, 20). Deste modo, o que pode ser 
considerado belo para uns não o é para outros, e muitas vezes a beleza é, ainda, confundida com sedução 
ou mesmo erotismo.
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O actual momento da  investigação  insere­se neste último tópico. Veja­se a  imagem 1, 
destinada a promover a fragrância feminina Truth que, ao mostrar­nos parte do corpo de 
uma  mulher  completamente  nua,  deitada  sobre  as  rochas  de  uma  paisagem  aquática, 
visa revelar um ideal de beleza e perfeição física. 
Observemos,  então,  a  imagem  em  detalhe.  Além  do  corpo  deitado,  a  cabeça  da 
personagem pousa placidamente sobre as suas mãos, enquanto a delgadeza e a finura da 
cintura enfatizam o volume das nádegas. Este quadro é, ainda, completado num segundo 
plano por uma abundante queda de água, da qual resulta imensa espuma e um sem­fim 
de gotículas de águas transparentes. 
Aqui, a presença da água remete­nos para alguns textos mitológicos nos quais a relação 
entre  o  elemento  água  e  a  mulher  era  muito  próxima,  nomeadamente  pelo  facto  de 
ambas darem existência ao mundo a partir do seu próprio  ser, razão que  legitima este 
recurso pelos publicitários: «o mar e a água, origens da vida, símbolos da força abismal 
da  paixão  e  dos  mistérios  das  profundidades  (…)  são  normalmente  utilizados  para 
publicidades a fragrâncias», refere León (2001, 88). 
No  fundo,  esta  paisagem  envia­nos  para  cenários  paradisíacos  que  temos  no  nosso 
imaginário onde imperam o romantismo, a pureza e a tranquilidade. 
Os cabelos caídos e estendidos sobre as pedras completam este quadro idílico, em que a 
delicadeza  do  corpo  exibido  e  a  sensualidade  subtilmente  dissimulada  pela  posição 
deitada da personagem suscita uma gratificação hedónica à mulher que o contemple. 
Refere­nos  Wunenburger  que,  «uma  imagem,  enquanto  signo  denotativo,  é  activada 
pelas  associações  de  significantes  novos  que  excedem  o  sentido  literal  próprio  das 
referências  empíricas»  (2002,  18).  Para  o  autor,  uma  imagem  não  faculta  apenas  um 
significado  dominante  que  define  a  sua  significação  literal,  já  que  existe  um  sentido 
indirecto, ou mesmo oculto,  ao  qual  acedemos  a  partir  de  outras  imagens  e  de  outras 
significações, isto é, o ser humano tem a capacidade de conjugar e activar significados a 
partir de uma cadeia de imagens que se unem umas às outras por um sentido comum. 
Consideramos que, nesta imagem, os cabelos longos da mulher que se prolongam pela 
pedra,  lhe  dão  um  sentido  especial.  Podem  simbolizar  a  ideia  de mulher  sexualmente 
atractiva:  «os  cabelos  das  mulheres  têm  sido  para  muitos  homens  um  factor 
determinante  na  eleição  que  estes  fazem  das  suas  parceiras»  (Borbay  citada  por
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Etxebarria e Puente 2002, 228); por outro lado, o modo como foram fotografados, faz­ 
nos pensar neles como símbolo da virgindade3. Esta noção pode ser reforçada pela cor 
branca da espuma da água, cuja simbologia está também associada à intemporalidade, à 
pureza,  à  castidade  e  à  fidelidade,  predicados  mitologicamente  associados  ao  corpo 
virgem,  casto  e  belo  das  jovens  mulheres.  Além  disso,  a  posição  do  corpo,  que  não 
permite  a  visibilidade  dos  órgãos  sexuais,  a  par  da  sua  singeleza,  anula  um  eventual 
apelo erótico, que teria um corpo nu numa pose sensual. 
Podemos  associar  esta  ideia  de  “dessexualização”  do  corpo  da  personagem  presente 
nesta  imagem à noção de “modelo”, no sentido dado por Lipovetsky. No entender do 
filósofo  francês  (1999,  164­166),  este  arquétipo  da  beleza  feminina  que  emerge, 
normalmente  com  um  olhar  distante,  uma  expressão  por  vezes  fria,  foi  criado  pela 
indústria da moda e prontamente reproduzido pela publicidade. Ao encarnar este tipo de 
“perfeição”  física, o “modelo” dirige­se às mulheres enquanto consumidoras e  não ao 
desejo masculino, porque, habitualmente, ao promoverem certas marcas de alta­costura, 
não surgem em encenações provocadoras ou poses  sedutoras. Por esta razão,  é aquele 
aspecto  físico que as mulheres admiram e  idolatram, uma vez que  representam para a 
própria mulher um ideal de beleza ou juventude. 
Ora,  é  esta  noção  de  corpo  “deserotizado”,  mas  belo,  elegante,  jovem,  com  apelos  a 
gratificações  hedónicas  que  observámos  nesta  imagem,  ao  mesmo  tempo  que  aquela 
visão oferece um convite para que cada uma das consumidoras assuma, através daquele 
que lhes é dado a ver, o próprio corpo. 
Ainda  no  contexto  de meta­significações  que  nos  oferece  esta  imagem,  consideramos 
que  a  particularidade  de  se  vislumbrar  somente  parte  do  corpo  da  personagem,  nos 
poder conduzir a completar o que dele falta. Este exercício remete­nos novamente para 
os  imaginários  da mitologia  clássica,  em  que  figuras  metade  mulher,  metade  animal, 
como  as  sereias  ou  as  esfinges,  exerciam  o  poder  de  enfeitiçar  os  homens  que  as 
contemplassem. Tal fascínio aplicado à publicidade, pode, ainda hoje, exercer um poder 
persuasivo sobre o receptor da imagem; como explica León, «especialmente as sereias 
3  Sabe­se  que  foi  de  cabelos  soltos  que Catarina  de  Aragón  se  apresentou  na  corte  britânica. 
Queria, com esta postura, dizer que o seu primeiro matrimónio não havia sido consumado e o 
seu resultado foi portanto nulo. Logo, estaria livre para desposar Henrique VIII.
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são presença habitual tanto no cinema como na publicidade (…), cujos profissionais, ao 
conhecer  o  seu  alto  potencial  sedutor,  não  podiam  deixar  de  recorrer  a  esse  poder» 
(2001, 89). 
Sabendo que ser bela, em termos de aparência, sempre foi uma necessidade que esteve 
presente no quotidiano da mulher, este ideal acabou por ser imposto pela sociedade de 
consumo, em face da noção de facilidade com que se acede a tudo o que pode conduzir 
à beleza. 
Tal acontece,  também, porque a noção actual de beleza perdeu a sua  relação com um 
imaginário  somente  alcançado  na  paleta  dos  pintores  ou  na  prosa  dos  escritores. 
Perderam­se,  também,  os  preconceitos  dos  mais  velhos  face  à  sua  própria  aparência. 
“Querer  ser  belo”  é  uma prática  legítima de  todos,  já  que deixaram de  existir  limites 
naturais para a beleza: os produtos de cuidados faciais e corporais, bem como a cirurgia 
estética, triunfaram sobre as imperfeições, os defeitos físicos e os efeitos do tempo. 
Bruchon­Schweitzer,  citada por Ribeiro  (2003, 96),  identifica alguns modos em que  a 
beleza pode  influenciar as percepções, os  juízos, as atitudes e os comportamentos dos 
indivíduos.  Sintetizando  as  suas  conclusões,  é  possível  inferir  dois  mecanismos  de 
influência da beleza na conduta e as razões da sua  incessante procura por parte do ser 
humano: 
Influência directa – a beleza percebida é (fisiologicamente) estimulante. Não só suscita 
curiosidade  e  interesse,  como  induz  prazer  (estético  e  erótico).  Além  disso,  é­lhe 
atribuído um valor social (tal como acontece com outros atributos desejáveis). 
Influência indirecta – a associação da beleza a estados afectivos­emocionais de quem a 
aprecia, ou a traços de personalidade de quem a possui, propicia experiências repetidas 
de  interacções  gratificantes.  Estes  prazeres  reais  condicionam  uma  atracção 
generalizada pelas pessoas belas através de um mecanismo de antecipação do prazer. 
Em  virtude  do  poder  persuasivo  do  fenómeno  publicitário,  o  conceito  de  beleza 
evidenciada pela personagem que  visualizámos  nesta encenação publicitária  visa criar 
um  efeito de  fascinação  na  receptora, de modo a que esta adquira a  fragrância Truth, 
aqui  promovida.  Aliás,  a  aquisição  ou  o  consumo  deste  tipo  de  produtos  equivale  à
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“posse” de uma determinada imagem social ou a pertencer a um determinado universo 
de elite4. 
Constatamos,  ainda,  que  a  imagem  aqui  analisada,  ao  recorrer  a  apelos  que  oscilam 
entre a beleza, a sensualidade, a pureza, a graciosidade, ou mesmo a inocência,  invoca 
também um  ideal de  juventude. Factor que representa um modelo para os mais novos, 
porque aspiram a ser como os mais velhos e um símbolo para os mais velhos, porquanto 
funciona como um retorno ao passado, alimentando os imaginários dessas épocas. 
Particularmente na  imagem que estamos a estudar, a  jovem retratada não terá mais de 
22,  ou  23  anos;  já  a  fragrância  promovida  destina­se  a  mulheres  com  idades 
compreendidas entre os 25 e os 45 anos. Daí que, a presença da juventude consista em 
fazer crer ao destinatário que terminou o tempo em que se envelhece, simultaneamente 
que representa um signo narcísico e de sedução. 
“O corpo objecto” 
«Nunca a mulher foi tão objecto como o é nos dias de hoje» (Etxebarria e Puente, 2002, 20). 
Ao longo da história da publicidade a presença da mulher tem sido associada aos mais 
diversos  produtos,  mesmo  que  estes  não  lhes  sejam  destinados,  como  é  o  caso  dos 
produtos para homem. Nestas situações, a mulher acaba por ser ela própria um produto, 
um  objecto,  já  que  emerge  nas  mais  diversas  poses,  funcionando  como  um  elemento 
altamente  persuasivo:  «visando  a  mulher  como  presa  do  consumo  e  como  tema 
anatomicamente  privilegiado,  fez­se  dela  um  objecto  de  uso,  confirmando­se  desta 
maneira, com a cumplicidade dos meios de comunicação social, o seu papel de objecto, 
de mercadoria» (Arcari, 2001, 150­151). 
4  A  este  sentimento  de  “elevação”  social  que  se  manifesta  pela  aquisição  de  certas  marcas, 
Kapferer designa­o de “mentalização”. Para o autor francês, o indivíduo, através da aquisição de 
determinadas  marcas,  sente­se  «como  membro  de  um  grupo  (…),  de  uma  comunidade  (…), 
mentaliza­se que é um adepto e não um consumidor da marca» (1994, 41­42).
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Apesar da vulgaridade com que hoje em dia é usada a expressão “corpo objecto” (são 
vários  os  autores  que  a  empregam  em  qualquer  representação  do  corpo  da  mulher 
destinada  a  promover  produtos  masculinos  ou  femininos),  a  nossa  investigação 
conduziu­nos a encarar este conceito aquando da utilização gratuita e primária de corpos 
femininos reveladores de determinados detalhes da sua feminilidade (poses sensuais ou 
mesmo  eróticas,  corpos  seminus  ou  nus)  apenas  limitados  à  promoção  de  produtos 
masculinos, tal qual defendem Villegas e Chica: «é preciso reconhecer que o tratamento 
da mulher  como objecto  sexual  passivo  emerge  de um modo dominante  em  anúncios 
dirigidos de  forma exclusiva ou prevalecente aos homens: produtos de barbear,  roupa 
masculina, determinados modelos de automóveis, bebidas alcoólicas, etc.» (2001, 40). 5 
Para demonstrar a nossa posição aplicámos esta noção às imagens publicitárias do nosso 
corpus em que um corpo nu de mulher  surge descontextualizado, quer do conceito de 
comunicação/criativo,  quer  do  público­alvo  ao  qual  se  destina  a mensagem. Podemos 
também  justificar  esta  posição  recorrendo  à  metodologia  de  análise  da  imagem 
publicitária  oferecida  por  J.  Durand  (1970,  70­95),  na  qual  o  autor  emprega  duas 
coordenadas para o estudo do seu conteúdo: a natureza e a relação entre os elementos 
presentes na imagem. Assim, segundo Durand, um anúncio deve conter dois elementos 
essenciais, o produto que interessa comunicar ao consumidor e as personagens, actores 
utilizados em publicidade que interpretam o papel de destinatários da mensagem e/ou do 
produto  promovido.  Para  além  destes,  o  autor  considerou  um  terceiro  elemento  que 
designou  “forma”.  Este  agrupa  um  conjunto  de  elementos  acessórios,  como  as 
encenações  do  espaço  físico,  luzes  e  outros  recursos  e  objectos  adicionais,  não 
necessariamente  fundamentais  para  a  comunicação  do  produto  em  causa,  mas  que 
contribuem para a envolvente da imagem e para o próprio processo persuasivo. 
5 De notar que  investigadores, como Bordo  (2002), não consideram razoável o emprego da designação 
“corpo objecto”, porque o  vocábulo parece  sugerir que estas  representações  oferecem um corpo  inerte, 
despersonalizado,  sem  vida,  uma  mera  coisa.  Segundo  a  autora,  se  os  publicitários  investiram  muito 
tempo,  dinheiro  e  criatividade  para  descobrir  como  criar  imagens  de  corpos  bonitos  que  tenham  uma 
presença forte, um estilo e que possam ser conotadas com o prazer e a felicidade, é porque pretendem que 
as  imagens  nos  chamem a  atenção,  que  falem  connosco  e  que  nos  seduzam.  Bordo  sintetiza  que,  «ao 
contrário de outros tipos de objectos (cadeiras e mesas, por exemplo), os corpos exercem um considerável 
poder sobre nós, os nossos desejos e a nossa própria imagem» (2002, 200).
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Ora, como iremos observar, a mulher presente nas imagens que fazem parte da tipologia 
“corpo  objecto”  do  nosso  corpus  de  anúncios  não  “retrata”  nem  “reflecte”6  o 
destinatário  do  produto  ou  da  mensagem,  isto  é,  a  mulher  não  é  o  destinatário  do 
produto  e/ou  da  mensagem.  Em  nosso  entender,  o  emprego  que  os  fotógrafos 
publicitários  fizeram da nudez  feminina é comparável a qualquer elemento passivo ou 
objecto  “desumanizado”  que  emerge  em  qualquer  encenação  publicitária,  que  tanto 
poderia  promover  fragrâncias,  como  qualquer  outro  produto.  Tal  qual  testemunham 
Etxebarria  e  Puente:  «o  corpo  da  mulher  como  objecto  tanto  serve  para  vender  um 
carro, como um perfume ou um simples detergente» (2002, 408). 
Kathy Myers, uma investigadora norte­americana que, baseada nas teorias feministas se 
dedica  ao  estudo  da  mulher  na  publicidade,  justifica  no  texto  “Reading  images  of 
women’s  bodies  in  advertising  and  pornography”  (1995,  267)  a  redução  da mulher  à 
condição de objecto pela publicidade. Para a autora, esta condição pode ser entendida 
por duas vias: 
­  na  acepção  marxista  de  fetichismo,  segundo  a  qual  as  mulheres  tornaram­se 
mercadorias por via da alienação praticada pelo homem. Para a autora, este estatuto de 
mercadoria contraria a individualidade e humanidade feminina; 
­ no conceito freudiano de fetichismo sexual, segundo o qual, certas partes anatómicas 
da mulher  são  utilizadas  como  símbolos  e  substitutos  do  “falo”. De  acordo  com  esta 
argumentação, o homem ao ter “dificuldade” em lidar com a sexualidade feminina, face 
à  “ansiedade”  que  lhe  provoca  a  “castração” da mulher,  fetichisa  ou  atribui  um  valor 
sexual  a  certas  partes  do  corpo  da  mulher:  pernas,  pés,  cabelos;  ou  a  determinados 
objectos usados pelas mulheres: botas, luvas, etc. 
Etxebarria e Puente também reconhecem esta dupla fetichisação da mulher na imagem 
publicitária:  «foram  ali  colocadas  como  objectos  de  exibição  e  objectos  de  desejo» 
(2002,  112).  As  autoras  espanholas  vão  ao  ponto  de  afirmar  que  os  publicitários 
recorrem  a  certas  imagens  da  mulher,  a  certas  poses  e  expressões  com  o  objectivo, 
mesmo que implícito, de dar a entender ao destinatário masculino que a posse daquele 
6  Ilucida­nos Kapferer, que em publicidade a noção de reflexo é «a imagem do consumidor/utilizador a 
quem  o  anúncio  se  dirige,  (…)  que  funciona  como  um modelo  de  aspiração»  (1994,  40),  isto  é,  um 
consumidor tipo, modelo ideal a quem é sugerido ao consumidor identificar­se.
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produto, entretanto promovido com a ajuda daquela mulher naquela encenação, elevará, 
perante os outros, o seu estatuto económico, social ou profissional7. 
Quer o sentido “marxista”, quer o “freudiano” de  fetichismo sexual aqui aplicados por 
Myers vão de encontro à nossa leitura acerca da “objectização” do corpo da mulher na 
publicidade. 
Veja­se a imagem nº 2 referente à publicidade da fragrância Obsession para homem, em 
que a modelo Kate Moss, que se tornou no rosto da Calvin Klein, em 1992, para a sua 
promoção, surge semi­deitada, completamente nua, encobrindo somente a área genital e 
os  seios,  respectivamente  com uma perna  e  um  braço,  que  foram  assim  colocados  de 
modo  a  obter  esse  efeito. De  notar  o  seu  semblante  parecendo  perscrutar  o  olhar  do 
espectador/consumidor de modo a atrai­lo. 
Ao contrário das tradicionais encenações publicitárias em que a mulher nua emerge no 
seu  ambiente  (no  quarto  de  dormir,  ou  de banho),  absorvida  numa qualquer  tarefa  de 
beleza  ou  cuidado  pessoal,  sendo  observada  pela  curiosidade  do  receptor  sem  se 
“aperceber”, nesta imagem a mulher foi ali colocada propositadamente para ser olhada 
e,  mais  interessante,  ela  sabe  desse  facto,  já  que  também  olha  directamente  para  o 
receptor. 
Se a mensagem e o produto promovido se destinam ao homem, o uso da nudez funciona 
aqui como um convite ao olhar masculino, em que o corpo da personagem é  também 
um  “objecto  a  ser  consumido”.  Sentido  que quase  nos  leva  a  incluir  esta  imagem  no 
âmbito  da  pornografia:  «o  consumo  do  pornográfico  é  um  fenómeno  muito  mais 
masculino que feminino», refere Lipovetsky (1999, 34). 
Para além da nudez da personagem, a brancura pálida do seu corpo e o fundo negro do 
anúncio  chama­nos  também  a  atenção.  A  oposição  branco/preto  envia­nos  para  o 
contraste mitológico entre o bem e o mal, ou entre deus e o diabo, ou,  se quisermos, 
entre a ordem, a pureza e a inocência, por um lado, e a sordidez, a vingança e a morte, 
por outro. 
7 Consideram, ainda, que a companhia de uma mulher em determinadas ocasiões sociais pode 
representar para o homem um modo deste exibir o seu estatuto económico e social: «o êxito e as 
aspirações dos ambiciosos também se exibe através do corpo da mulher – esposa ou amante – 
nomeadamente na sua elegância e nos adornos que usa» (Knibiehler, citada por Etxebarria e 
Puente, 2002, 112).
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Para Lacan, «o imaginário deve ser visto como ligado à imagem, dado que as formações 
imaginárias  do  sujeito  são  imagens  simbólicas,  alimentadas  por  imagens  materiais» 
(citado por Aumont, 1990, 88 ­98). Deste modo, para a compreensão de certas imagens 
que vamos encontrando no quotidiano vamos buscar referências ao nosso imaginário, ao 
mesmo  tempo  que  a  apreensão  destas  o  irão  povoar.  Ao  observarmos  com  atenção, 
alguns detalhes desta  imagem fazem­nos recordar o quadro Olímpia, de Manet, o qual 
exibe  uma  mulher  nua,  que  se  sabe  estar  a  representar  uma  prostituta,  passivamente 
reclinada numa cama, evidenciando uma estranha expressão de tristeza (AA.VV., 2001, 
89  –  96).  De  facto,  ela  nem  repara,  ou  não  presta  atenção  ao  ramo  de  flores  que 
entretanto  recebera  de  um  “cliente/admirador”,  e  que  ali  fora  levado  por  uma 
empregada.  Desta  postura  sobressai  o  seu  carácter  “objecto”:  está  ali  para  ser 
admirada8. 
Como refere Berger, «em todos os temas em que se pintavam nus permanece implícito 
que  o  sujeito  (uma mulher)  tem  consciência  de  estar  a  ser  vista  por  um  espectador» 
(1987, 53). O autor justifica esta posição quando nos faz constatar que na observação de 
nus da pintura a óleo europeia em geral, o protagonista é o espectador que se pressupõe 
ser  um  homem.  «Tudo  se  dirige  a  ele.  Foi  para  ele  que  as  figuras  assumiram  a  sua 
situação  de  nus»  (1987,  58).  Deste  modo,  as  representações  do  nu  têm  implicações 
fortemente voyeurísticas. 
Não  é,  pois,  de  estranhar  que  pintores  famosos  como  Matisse,  Ingres,  Manet,  entre 
outros,  retratassem  mulheres  nuas  e  passivas  destinadas  exclusivamente  ao  prazer  e 
agrado do homem. 
8  Esta  interpretação  também pode  ser  justificada no  contexto  de  alegoria  defendido  por Umberto Eco: 
«toda a significação secundária não tem de ser necessariamente simbólica, ela pode ser alegórica» (citado 
por Joly, 1994, 142 ­ 149). De acordo com Eco, o destinatário deve ser livre de interpretar a mensagem; 
porém, é  frequente que estas contenham elementos que pareçam  ter  sido vistos algures e  reenviarem o 
sujeito  a  cenários  que  já  conhece.  Joly  (1994,  142,  149)  dá­nos  como  exemplos  de  alegorias  as 
semelhanças  que  a  própria  encontrou  entre  a  imagem  do  corpo  de  Che  Guevara  aquando  da  sua 
apresentação à imprensa, em 1967, e as  imagens de Cristo Morto, de Andrea Mantegna, ou a Lição de 
Anatomia, de Rembrandt. 
De facto, a alegoria permite­nos interpretar o significado de uma imagem a partir de um reservatório de 
outras  que  temos  em  mente.  Terá  sido  este  mecanismo  mental  que  nos  fez  analisar  esta  imagem  da 
campanha Calvin Klein à semelhança dos pressupostos interpretados no quadro Olímpia.
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Voltando ao estudo da imagem 2, podemos considerar que, do ponto de vista da retórica 
do discurso publicitário, a nudez feminina ali exibida pode representar um paradoxo, já 
que  se  manifesta  visivelmente  numa  contradição  ou  numa  oposição  do  conteúdo:  a 
presença  de  uma  mulher  nua  numa  imagem  publicitária  que  promove  produtos 
masculinos.  Todavia,  este  contraditório  formal  no  recurso  da  nudez  feminina  tem, 
segundo Calvin  Klein,  o  objectivo  de  salientar  o  espírito  viril  prometido  pela  marca: 
«Obsession  é  a  pura  essência  da  masculinidade:  potente,  poderosa  e  intensamente 
provocadora. É uma fragrância que possuiu uma fórmula única e original com um perfil 
provocador  e  fogoso»,  justificou Calvin  Klein  (www.fashionwindows.com). Mas  este 
paradoxo  que  compreende  a  mulher  como  um  “objecto”  da  encenação  publicitária 
parece  reduzir  o  próprio  homem  a  uma  espécie  de  consumidor  brutal  que  é  guiado 
apenas pelos seus instintos e pulsões sexuais. 
Igualmente neste contexto, chamamos particular atenção para a imagem 3, que exibe a 
mesma personagem, agora num “plano médio”, (enquadramento a partir da cintura até à 
cabeça). Tal não seria anormal se surgisse vestida, porém, o plano que nos é oferecido 
foi concebido propositadamente para podermos observar a nudez dos seus seios. 
Outro elemento que atrai a atenção desta imagem prende­se com a posição da sua mão. 
Será que a mão na boca e a expressão de exclamação que aparenta, significa que ficou 
admirada  por  qualquer  coisa?  Ou,  é  simplesmente  para  chamar  a  atenção  do 
destinatário? 
Se  repararmos  no  corpo  de  Kate  Moss  exposto  nestas  imagens,  observamos  uma 
fisionomia  franzina,  um  corpo  magro,  quase  anoréctico  de  mulher  ameninada.  Já  a 
imagem 4,  associada  à  promoção de  jeans masculinos  da Calvin Klein,  apresenta­nos 
um corpo feminino mais voluptuoso, o que não significa obeso, em que são acentuados 
os seios, as ancas e o volume das nádegas. 
Uma análise superficial poder­nos­ia conduzir a uma classificação errónea e a afirmar 
que estas imagens corresponderiam a momentos de criatividade e publicação diferentes: 
as  imagens de Kate Moss  aplicar­se­iam  aos anos 90, auge do culto do corpo magro, 
enquanto  a  outra  seria,  talvez,  mais  antiga.  Ora,  tal  não  se  verifica,  já  que  as  três 
imagens  foram  concebidas  e  publicadas  entre  1991  e  1993. Diríamos,  então  que,  este
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tipo  de  corpo  de  formas  mais  generosas  representa  um  antídoto  face  aos  modelos 
anorécticos, ainda em voga. 
Esta  nota  serve  apenas  para  dar  a  entender  que  a  publicidade  Calvin  Klein  e  os 
estrategas que a gerem, apesar de recorrerem a um cânone ou a um paradigma corporal 
de  tópicos ou traços  físicos comuns, criaram, a partir deste,  algumas declinações para 
fazer  face aos gostos e expectativas dos receptores. Naturalmente, Calvin Klein estava 
atento às preferências “corporais” e às exigências dos públicos masculinos, a quem se 
destinavam as campanhas. 
O recurso ao corpo da mulher, enquanto “objecto” da encenação publicitária, acaba por 
ser  legitimado  pela  própria  sociedade  que  parece  aceitar  a  existência  de  uma  certa 
coerência entre qualquer um dos produtos referidos anteriormente e o imaginário sexual, 
particularmente  o  masculino.  Refere  Evola  que,  «o  efeito  do  nu  masculino  sobre  a 
mulher  é,  comparativamente,  não  só  muito  reduzido  como  especializado,  pois  é  de 
ordem essencialmente física e fálica. O mesmo não sucede com a nudez da mulher: para 
o  homem,  ela  é  a  deusa  das  festas  orgíacas,  é  também  a  inacessível,  a  prostituta,  a 
virgem, a inviolável e a inesgotável.» (1993, 239). São todos estes imaginários sexuais e 
eróticos que suscitam ao homem um desejo libidinoso. 
Esta figuração da nudez da mulher destinada a promover produtos em nada relacionados 
com o público­alvo feminino, mais que um fetiche, revela, como referimos, os desejos 
libidinosos  dos  homens.  Mas,  para  as  mulheres  podem  simbolizar  um  insulto,  uma 
provocação  ou mesmo  uma  humilhação  face  à  sua  actual  condição  social,  cultural  e 
profissional,  aliás,  se  nos  socorrermos  de  alguns  textos  mitológicos  identificamos 
facilmente  que  foi  completamente  nua que ocorreu  a  sua  expulsão  do  paraíso  após  o 
pecado 9 . 
9 Veja­se o que diz o Livro do Génesis: «Vendo a mulher que o fruto da árvore deveria ser bom 
para  comer,  pois  era de  atraente  aspecto  e precioso para  esclarecer  a  inteligência,  agarrou do 
fruto, comeu, deu dele também a seu marido, que estava junto dela, e ele também comeu. 
Então,  abriram­se  os  olhos  aos  dois  e,  reconhecendo  que  estavam  nus,  coseram  folhas  de 
figueira umas às outras e colocaram­nas, como se fossem cinturas, à volta dos rins (…). 
Mas o Senhor Deus chamou o homem e disse­lhe: «Onde estás?» Ele respondeu: «Ouvi a  tua 
voz  no  jardim  e,  cheio  de  medo,  escondi­me,  porque  estou  nu».  O  Senhor  Deus  perguntou: 
«Quem  te  disse  que  está  nu?  Comeste,  porventura,  da  árvore  da  qual  te  proibi  comer?»  O 
homem respondeu: «Foi a mulher que trouxeste para junto de mim que me ofereceu da árvore e 
eu comi». O Senhor Deus perguntou à mulher: «Porque fizeste isso?» A mulher respondeu: «A
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Verifica­se, também, que a visão da mulher, enquanto objecto utilizável na publicidade 
não tem sofrido alterações visíveis ao longo da sua história recente. Por exemplo, num 
estudo realizado por Lazier­Smith (citado por Gauli, 2000, 148­149) entre 1973 e 1976, 
no  qual  se  analisou,  de  um  modo  contínuo,  a  publicidade  norte­americana  (mais 
especificamente,  dez  anúncios  de  cada  uma  das  revistas,  MS,  Playboy,  Time  e 
Nensweek),  o  autor  comprovou  que  na  encenação  publicitária  daquelas  publicações, 
48%  das  mulheres  representadas  traduziam  os  estereótipos  tradicionais  da  mulher: 
esposa, mãe, secretária, professora, enfermeira, etc; 27% representavam os estereótipos 
de  mulher  objecto;  19%  estavam  em  encenações  de  trabalho,  sem  vinculações 
domésticas; 4% simbolizavam executivas fora de casa, mas mantendo a função de dona 
de  casa  e,  finalmente,  apenas  2%  significavam,  segundo  a  classificação  do  autor, 
imagens não estereotipadas. 
Em  1986,  após  a  aplicação  da mesma metodologia  de  análise  para  o  prosseguimento 
deste  estudo,  o  autor  chegou  à  conclusão  que  não  tinham  existido,  naquele  hiato  de 
tempo,  alterações  significativas  no  modo  de  apresentar  a  mulher  nas  encenações 
publicitárias.  Assim,  o  papel  de  mulher  traduzindo  os  estereótipos  tradicionais  de 
esposa, mãe, secretária, professora, enfermeira, e os que representavam os estereótipos 
de mulher objecto, continuaram a ser os mais frequentes com ampla diferença face aos 
restantes. 
Por  via  destas  e  de  outras  investigações,  depreendemos  que  a  presença  da mulher  na 
publicidade tem vindo regularmente a evidenciar o seu estatuto de “objecto simbólico”, 
cuja  representação,  ao  apelar  à  atenção  do  consumidor masculino  para  a  publicidade, 
acaba por  induzir na sociedade determinados  ideais estereotipados acerca da condição 
da  mulher:  «actualmente,  com  o  automóvel  ou  a  moto,  com  um  perfume  ou  um 
desodorizante, vende­se uma aventura, uma parceira dócil e sempre disponível» (Arcari, 
2001, 150­151). Podemos, ainda, encarar esta representação de “mulher objecto” como 
uma  extensão  do  seu  papel  doméstico,  no  qual  a  mulher  estava  “submetida”  e 
dependente do “poder” do marido. 
Para Lazier­Smith, os resultados do seu estudo «chocaram abertamente com a evolução 
do mercado laboral dos Estados Unidos» (citado por Gauli, 2000, 149) e concluiu que 
serpente enganou­me e eu comi.» (…). O Senhor Deus expulsou­os do jardim de Éden, a fim de 
cultivarem a terra, da qual fora retirado o homem». (Livro do Génesis 3, 6­23).
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apesar  dos  publicitários  terem  conhecimento  da  evolução  do  estatuto  profissional  e 
social da mulher, mantiveram os estereótipos nos anúncios publicitários. 
Já em 2001, num outro estudo efectuado em França (Gresy, 2002), no qual foi analisada 
a imagem das mulheres na publicidade daquele país, concluiu­se que é na insistência de 
estereótipos (considerados deformados pelos autores), tais como, o exercício de funções 
profissionais subalternas, a representação do papel de esposa, de mãe ou simplesmente 
de  “mulher  objecto”,  que  reside  a  primeira  discriminação  da  mulher  na  publicidade. 
Brigitte  Grésy,  a  coordenadora  deste  estudo,  atribuiu  um  significado  de  violência 
simbólica  a  todas  estas  encenações  e  concluiu  que,  apesar  dos  avanços  sociais  e  até 
legais  que  caminham  no  sentido  da  igualdade  sexual,  os  estereótipos  arcaicos  deste 
imaginário feminino mantêm­se compactos e resistentes na publicidade. 
Concluímos,  então,  que  a  redução  do  corpo  da  mulher  a  “objecto”  é  um  modo  de 
eliminação  simbólica  da própria mulher  na  publicidade,  recurso  que poderá,  também, 
estar associado à noção de passividade que sempre lhe foi atribuído, e que, a partir do 
século XIX ­ época em que emergiu a noção de mulher burguesa, passiva, desocupada, 
não produtiva, que apenas servia para ser admirada ­10, se  firmou, principalmente, no 
imaginário masculino. 
10  Lembremo­nos  da noção  de  “Segunda Mulher” defendida por Lipovetsky  e  apresentada  no 
texto A Terceira Mulher (1999).
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Imagem 1 
Produto: Perfumaria Truth 
Data de Publicação: 2001 
Modelo: Aurelie Claudel
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Imagem 2 
Produto: Perfumaria Obsession 
Data de Publicação: Novembro de 1993 
Modelo: Kate Moss
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Imagem 3 
Produto: Perfumaria Obsession 
Data de Publicação: Novembro 1993 
Modelo: Kate Moss
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Imagem 4 
Produto: Jeans 
Data de Publicação: 1991 
Modelos: Modelo não identificado
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A publicidade outdoors na reconfiguração da intimidade: o quotidiano 
administrado sobre a biografia dos indivíduos. 
Helena Pires * 
Breve contextualização 
As  raízes  mais  profundas  da  noção  de  publicidade  ou,  mais  precisamente,  de 
público remontam à antiguidade. Nessa altura, a vida pública desenvolve­se na agora 
e “a publicidade  constitui­se na conversação (lexis), que pode também tomar a forma 
da deliberação e do tribunal, assim como no fazer comum (praxis)” (Habermas,1981: 
43).  Por  contraposição  à  esfera  privada,  emerge  a  publicidade,  “como  um  reino  da 
liberdade e da continuidade. À luz da publicidade tudo se manifesta tal como é, tudo 
se  faz  a  todos  visível.  Na  conversação  entre  cidadãos  as  coisas  fluem  através  da 
linguagem e ganham  forma;  na  disputa  entre  iguais  sobressaem os melhores  e  estes 
ganham  a  sua  essência:  a  imortalidade  da  fama” (Ibidem:  43).  Contudo,  o  sentido 
moderno da palavra publicidade surge apenas na primeira metade do século XIX, com 
o desenvolvimento da sociedade industrial e com o nascimento das primeiras agências 
de  publicidade,  quer  na  Europa  quer  nos  Estados  Unidos.  Até  então,  a  publicidade 
pretendia, sobretudo, designar a actividade de tornar público, de divulgar, de difundir 
produtos ou serviços, bem como os respectivos locais de venda, ou mesmo promover 
espectáculos e outros eventos,  inicialmente através do pregão e das tabuletas e, mais 
tarde, com o aparecimento da imprensa, na primeira metade do século XV, através do 
cartaz e dos pequenos anúncios, os quais só apareceriam no século XVII 1 . 
No  contexto  de  uma  nova  sociedade,  marcada  pelos  progressos  técnicos  e 
científicos  que  se  seguiram  à Revolução  Industrial,  e  os  quais  haviam promovido  um 
aumento  súbito  da  produtividade,  e  consequente  oferta  de  uma  grande  quantidade  de 
novos produtos no mercado, a publicidade aparece como o instrumento imprescindível 
capaz  de  dar  resposta  ao  escoamento  dos  stocks.  Por  um  lado,  o  próprio 
desenvolvimento  dos meios de  transporte e das vias de comunicação obrigava a dar a 
conhecer,  junto  de  mercados  mais  longínquos,  a  existência  e  as  características  dos 
produtos,  através  de  suportes  publicitários  que  procuravam conquistar  novos  clientes. 
Por outro, o constante surgimento de novas empresas, a concorrerem no mercado com 
produtos  semelhantes,  fazia  com que a publicidade, a pouco e pouco,  fosse ganhando 
novos contornos, no sentido de condicionar a escolha dos consumidores, persuadindo­os 
com  estratégias  que,  cada  vez  mais,  se  afastavam  da  sua  dimensão  estritamente 
funcional 2 . 
* Departamento de Ciências da Comunicação, ICS – Universidade do Minho. 
1  “Precisamente em 1631 Renaudot  lança a sua Gazette de France, para servir a política de Richelieu. A novidade 
consistia no facto de esta ser a primeira publicação periódica a inserir pequenos anúncios” (Cádima, 1997: 16). 
2 “Na verdade, se antes da revolução industrial o fenómeno concorrencial não se fazia sentir nos mercados, ao nível 
por  exemplo  da  disputa  das  mercadorias  de  artesãos (típica  da  economia  medieval),  com  a  estandardização  dos 
produtos e o surgimento dos grandes monopólios, tudo se modifica. O discurso e as práticas publicitárias passam a 
estar determinadas pela lei da concorrência” (Cádima, 1997: 19).
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O quotidiano administrado sobre a biografia dos indivíduos 
Se,  inicialmente,  a  publicidade  se  dirigia  a  consumidores  que  procuravam 
satisfazer  necessidades  iguais,  com  argumentos  do  tipo  “temos  tal  produto,  com  tais 
características, em tal  local, com tal função”, a pouco e pouco os objectos tornaram­se 
signos de prestígio social, e a publicidade passou, sobretudo, a dirigir­se a consumidores 
desiguais e divididos perante o valor de troca dos produtos (Baudrillard, 1995: 48). O 
consumo  tornou­se,  em  si,  uma  ideologia.  Um  parâmetro  de  avaliação  social  e 
individual. Uma medida de um determinado grau civilizacional. Parafraseando Lefébvre 
(s/d), tal  ideologia “apagou a  imagem do «homem» activo e substituiu­a pela  imagem 
do consumidor como razão de felicidade, como racionalidade suprema, como identidade 
do  real  e  do  ideal  (do  «eu»  ou  «sujeito»  individual  que  vive  e  actua  com  o  seu 
«objecto»)” (79). A publicidade, enquanto espaço­veículo de signos de felicidade, alude 
ao  “pensamento  mágico”  e  à  “mentalidade  primitiva”  que  governam  o  estatuto 
miraculoso do consumo 3 . Em vez de se assumir directamente como porta­voz da ordem 
de produção, e como um instrumento empenhado no escoamento dos produtos, junto de 
um  mercado  progressivamente  exigente,  a  publicidade  transforma­se,  acima  de  tudo, 
num dispositivo enredado na ordem do consumo e, por isso, num jogo de sedução que, 
através  da  “ordem  da manipulação  dos  signos”,  espanta  para  fora  de  nós  mesmos  os 
fantasmas que nos apoquentam, deixando­os significar­se e consumir­se na imagem: 
“Vivemos  desta  maneira  ao  abrigo  dos  signos  e  na  recusa  do  real.  Segurança 
miraculosa: ao contemplarmos as imagens do mundo, quem distinguirá esta breve 
irrupção  da  realidade  do  prazer  profundo  de  nela  não  participar.  A  imagem,  o 
signo,  a mensagem,  tudo  o que    «consumimos»,  é  a  própria  tranquilidade  selada 
pela distância ao mundo e que ilude, mais do que compromete, a alusão violenta ao 
real” (Baudrillard,1995: 25). 
Lefébvre  fala­nos  da  “libertação  de  massas  enormes  de  significantes,  mal 
relacionados  com  os  seus  significados  ou  desviados  deles”  (79).  De  qualquer  modo, 
significantes que nos  falam de um determinado nível da realidade social: o quotidiano 
3 “Os indígenas da Melanésia sentiam­se maravilhados com os aviões que passavam no céu. Mas, tais objectos nunca 
desciam até eles. Só os Brancos conseguiam apanhá­los. A razão estava em que estes possuíam no solo, em certos 
espaços, objectos  semelhantes que  atraíam os  aviões que voavam. Os  indígenas  lançaram­se então a  construir um 
simulacro de avião com ramos e lianas, delimitaram um espaço que iluminavam de noite e puseram­se pacientemente 
à espera que os verdadeiros aviões ali viessem aterrar (...) Também o miraculado do consumo se serve de todo um 
dispositivo de objectos, simulacros e de sinais característicos da felicidade, esperando em seguida... que a felicidade 
ali venha poisar­se” (Baudrillard, 1995: 21).
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que contém todos os «objectos» (cf. Ibidem). Nada se apresenta tal como é, e pelo que é. 
Cada  signo  abriga por  sua vez  outros  signos,  remetendo para  uma  segunda ordem de 
significação que se lhe sobrepõe e que encerra uma espécie de «nova ética», uma «nova 
dimensão  espiritual»,  na  qual  o  mais  vulgar  dos  objectos  se  inscreve,  transformado 
assim  em  veículo  de  cultura,  em  instrumento  de  humanização,  em  experiência  de 
elevação,  e  autêntica  forma  de  expressão  emocional:  “o  sorriso  torna­se  símbolo  da 
felicidade quotidiana, a do consumidor esclarecido e a «pureza» arranca­se à brancura 
conseguida  pelos  detergentes”  (Ibidem:  80).  Convocando  Freedman,  Hayles  (2001) 
refere,  a  este  propósito,  que  “logo  que  os  objectos  são  imbuídos  de  valor  de  troca, 
parecem absorver em si a vitalidade das relações humanas que lhes deram o estatuto de 
mercadorias” e a própria definição de reificação é apresentada como “a projecção das 
relações sociais nas relações entre objectos” (116). 
Com a difusão avassaladora dos media, impõe­se uma nova forma de assimilação 
cultural.  De  uma  forma  privada,  que  supunha  a  distância,  a  reflexão  e  a  crítica, 
correlativos  indispensáveis à discussão pública (Prado Jr, 1995: 120), passa­se então a 
uma cultura de consumo de massas que tudo objectifica, nomeadamente o que outrora 
se confinava à esfera da intimidade, uma cultura, enfim, estrategicamente «administrada 
sobre a biografia dos indivíduos»: 
“A «sensação», o divertimento, o espectáculo são umas quantas especificações 
dessa assimilação consumidora. Trata­se de uma cultura por sua vez de massas e 
«personalizada», centrada sobre a instantaneidade e a força de identificação. Ela 
exclui, correlativamente, toda a transitividade, toda a discussão pública efectiva” 
(Prado Jr, 1995: 121). 
Em  lugar de um  sujeito «destinador e destinatário do uso colectivo da  razão», a 
publicidade,  no  seu  sentido  moderno,  dirige­se  a  um  referente  despersonalizado, 
reduzido ao seu papel de consumidor de cultura, objecto das técnicas de persuasão e dos 
mecanismos  de  sedução  publicitários 4 .  Sobre  o  poder  sociológico  e  cultural  da 
actividade publicitária pronunciou­se Cathelat (1992: 26), referindo­se ao seu «impacto 
sobre a opinião pública» e a sua «influência sobre os modos de vida e as mentalidades». 
4  A  este  propósito,  veja­se  a  seguinte passagem:  “Na  sua  origem,  a  Publicidade  era  o  nome  de  um  princípio  que 
garantia a ligação entre o uso público da razão e os fundamentos – o exercício – da dominação. Este princípio encarna 
a promessa de conversão da dominação política em racionalidade, e a libertação da humanidade da sua condição de 
«minoridade»;  (...)  Através  da  formação  de  complexos  tecno­económico­mediáticos,  o  princípio  é  em  si  mesmo 
invertido na formação de uma nova forma de dominação, doce, «democrática», que se exerce de forma indirecta pelo 
poder de dispor de uma opinião não pública” (Prado Jr, 1995: 119­120).
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Corroborando o hedonismo emergente nas sociedades modernas, a «nova publicidade», 
que irrompe, sobretudo a partir dos anos 80, com uma nova e ousada criatividade, exalta 
o  imaginário  e  um  determinado  estado  de  espírito,  desprendido  das  clássicas 
preocupações  racionais  e  utilitaristas,  de  tom  cool  e  abertamente  irónico.  Cathelat 
sintetiza: «comprar um produto é comprar uma identidade, mais do que uma utilidade» 
(Idem: 34). É tomar de empréstimo um estilo, a possibilidade de experimentar o status 
ou,  de  acordo  com a  estética  dos  anos  80,  o  punk,  é  entregar­se  ao prazer  de  possuir 
objectos e mais objectos, de ver neles uma marca de distinção, uma conquista, o sentido 
e o verdadeiro sentimento de auto­realização. 
A publicidade oferece­se como “um interface entre a realidade económica e o 
desejo: o consumo é demonstrado como um comportamento manifestamente não 
racional, mais como uma negociação com a realidade onde a parte de satisfação 
subjectiva não é abandonada, já que é tão essencial ao consumidor como a função 
utilitária do produto” (Cathelat, 1992: 38). 
A quotidianeidade, enquanto produto da «sociedade moderna organizada», ou da 
chamada «sociedade de consumo dirigida», con­funde­se com o cenário onde tem lugar 
o  subtil  controlo  do  desejo.  Por  todo  o  lado,  estimulam­se  a  «espontaneidade»,  a 
«libertação» individual, a adopção de um estilo personalizado, são valorizadas as tarefas 
domésticas e as rotinas do trabalho, o vestir, a higiene pessoal, a ambiência do lar, são 
introduzidas  novas  técnicas  ao  serviço  da  vida  privada,  inventados  novos  objectos, 
facilitadas  a  acção  prática  e  a  mobilidade,  física  ou  simbólica.  Sobre  as  regras 
constantemente  renovadas  que  vão  dando  conta  de  o  que  há  a  consumir  e, 
simultaneamente,  do  perfil,  físico  e  psicológico,  de  o  consumidor  ideal  a  que  os 
discursos sobre o quotidiano se referem, ocupam­se os media. À «vida de misérias» de 
cada um sobrepõe­se um imaginário colectivo, comummente partilhado, onde se jogam 
a  salvação  de  cada  instante  e  a  compensação  pelo  abandono,  numa  trama  que  tudo 
configura  e  que  assim  dá  sentido  a  todos os  pedaços  dispersos  da  íntima  experiência 
individual,  entretanto  deslocada  para  a  esfera  pública,  a  fim  de  sobre  ela  se  operar  a 
necessária  transfusão  milagrosa  da  razão,  ou  da  administração  disfarçada,  sobre  o 
desejo. Diz Lefébvre (s/d): 
“O quotidiano  não  é um  espaço­tempo abandonado,  não  é  já o  campo deixado à 
liberdade e à razão ou ao desembaraço individuais. Não é mais o lugar da condição 
humana onde se confrontavam a sua miséria e grandeza. Não é já apenas um sector 
colonizado,  racionalmente  explorado,  da  vida  social,  porque  se  não  apresenta  já
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como um «sector» e porque a exploração racional inventou formas mais subtis do 
que outrora” (104). 
Neste espaço­tempo quotidianos, exteriormente organizado,  inscrevem­se não os 
objectos, mas os seus duplos: as imagens publicitárias. Como refere Lefébvre (s/d), tais 
imagens  duplicam  “não  sómente  a  materialidade  sensível  do  objecto,  mas  também  o 
desejo,  o  prazer”  (147).  Ou  seja  ­  seguindo  ainda  a  reflexão  do  autor  citado  –, 
transformando em fictícios o desejo e o prazer e situando­os no plano do imaginário, a 
publicidade torna­se ela mesma «o primeiro dos bens de consumo». Mais precisamente, 
em  lugar  da  publicidade,  promotora  do  consumo  de  bens  e  mercadorias,  importa­nos 
reter  aqui  a  imagem  publicitária,  enquanto  espaço­veículo  pleno  de  significantes, 
esvaziados  de  significados  porquanto  não  querem  dizer  aquilo  que  aparentemente 
significam,  os  quais  materializam  quer  a  dimensão  sensível  dos  objectos,  a  sua 
dimensão puramente hedonista e configurada ao prazer do olhar, quer a esfera íntima do 
desejo. Desde os iogurtes aos automóveis, tudo se apresenta como signo de felicidade, 
uma  vez  que  a  sua  visão,  meticulosa  e  intencionalmente  orientada  pela  mensagem 
publicitária,  satisfaz  ficticiamente  as  necessidades  pessoais  mais  secretas,  ao  mesmo 
tempo que promete uma aparência de distinção social. Felicidade assim  tomada como 
imanente  e  materializável,  figurável  e  capaz  de  incorporar  a  imagem mediatizada  do 
mais banal dos objectos. Importa­nos aqui acrescentar a noção de ligação, em lugar da 
ilusão enganadora  (cf. Débord, 1992) de que nos  fala Baudrillard,  no sentido em que 
tomamos  as  imagens  não  na  sua  função  estrita  de  representação  (o  que  nos  levaria  a 
considerá­las  enquanto  simulacros  do  real),  mas  antes  na  sua  função  de 
«enveloppement», adoptando assim a teoria que Tisseron propõe a este propósito. Em 
vez  de  vivermos  «ao  abrigo  dos  signos»,  vivemos  sobretudo  ao  abrigo  das  imagens, 
transitoriamente protegidos, pela sua  função­continente, e afastados tanto dos objectos 
do  mundo  real  quanto  dos  signos  que  nos  falam  desse  mesmo  mundo  (cf.  noção  de 
«imagem»  segundo  Francastel,  1998).  O  que  quer  dizer  que  uma  dimensão 
«Imaginária»,  que  faz  de  cada  produto  “«uma  imagem  de  si»,  em  resposta  às 
motivações e aos desejos mais profundos e mais irracionais de evasão, de metamorfose, 
de esquecimento, de idealização e de manifestação de si, de dominação...”, se sobrepõe 
quer  a  uma  dimensão  «Utilitária  e  Funcional»  (que  resulta  directamente  da 
produtividade  técnica  do  objecto  e  se  exprime  racionalmente),  quer  a  uma  dimensão
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«Simbólica» (que veicula um valor acrescentado de natureza social, através do recurso a 
determinados esteriótipos sócio­culturais) (Cathelat, 1992: 39­40) 5 . O que significa que 
a publicidade responde sobretudo ao desejo de conservar «o ideal de distinção», a que 
Simmel  (citado  por  Featherstone,  2001:  24)  se  referiu  como  Vornehmheitsideal,  esse 
valor moderno nascido como reacção aos «processos de nivelamento de diferenças» e à 
«quantificação  através  da  expansão  da  economia  monetária»,  comprometido  com  a 
preservação  das  «qualidades  essenciais  de  cada  um  enquanto  pessoa»  (Ibidem,  2001: 
24).  O  essencialmente  pessoal  é  aqui  tomado  na  sua  possibilidade  de  configuração 
visível,  na  sua  aspiração  a  ter  alguma  coisa  capaz  de  distinguir  cada  indivíduo  dos 
demais,  em  lugar  do  ser  ou  do  permanecer  fiel  a  um  determinado  valor  intrínseco, 
irredutível ao sistema universal de troca que sobrepõe a cada um a imagem negociável 
de si mesmo. 
Inscrito numa cultura consumista, que tende a favorecer a indistinção de fronteiras 
entre arte e vida quotidiana, o ser individual participa de uma esteticização generalizada 
que eleva a sua esfera privada a uma categoria heroicizada onde cabem as virtudes da 
perfeição,  da  beleza,  da  celebridade  e  da  ambição,  uma  espécie  de  cultura  de 
compensação  que  sob  diversas  formas,  entre  as  quais  a  publicidade,  sobrepõe  ao 
anonimato das acções dispersas,  e  invisíveis, dos  indivíduos, um  supra­valor que  lhes 
acrescenta sentido e perenidade. O indivíduo é assim compelido ao desenvolvimento de 
determinadas  «técnicas  de  auto­apresentação»,  num  ambiente  urbano  competitivo  e 
saturado de imagens, sob pena de colocar em risco a sua própria integridade,  isto é, “a 
percepção  do  eu  como  uma  série  de  efeitos  dramáticos  e  de  técnicas  aprendidas 
enquanto algo oposto a características morais inerentes leva assim à problematização e à 
fragmentação  do  eu”  (Featherstone,  2001:  29).    Num  registo  de  interpenetração  do 
psicológico com o social e o económico, que permite ver as contradições na estrutura 
social em termos de «psicologia aberrante», o indivíduo vê na publicidade espelhada a 
sua própria condição: 
“Nos anúncios que servem como epígrafes para os capítulos, Ubik denota todo o 
tipo de predação capitalista, de carros usados a alimentos, invariavelmente 
acompanhado pela sinistra advertência «Seguro se usado como indicado». Tal 
5 Segundo Cathelat (1992), são actualmente privilegiadas tanto a dimensão «Imaginária», quanto a «Simbólica», em 
detrimento da «Utilitária e Funcional».
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como em Dr. Bloodmoney, a resolução de uma crise pessoal está misteriosamente 
ligada à redenção do capitalismo...” (Hayles, 2001: 135). 
Redenção  que  obriga  à  inscrição  de  cada  um  na  infinita  repetição,  a  qual 
incessantemente reproduz a liberdade do retorno ao mesmo, a satisfação do desejo que 
nunca se esgota numa única unidade, a encenação de um Eu que não se deixa prender 
nas malhas da finitude, na sua ligeireza e acção ilusoriamente absolutas que ao mesmo 
tempo  condenam o  indivíduo  à  despersonalização  de  toda  a  relação,  à  separação  sem 
partilha  e  à  exterioridade.  Apelando  à  mobilização  do  indivíduo,  no  sentido  de  o 
transformar num perfeito Dom Juan,  investido na procura incessante da satisfação dos 
seus desejos que a infinita cadeia de produtos, materiais e simbólicos, nunca é capaz de 
esgotar, a publicidade não se cansa de fazer de cada encenação um «eterno retorno» da 
absoluta  necessidade  de  reviver,  a  cada  instante,  a  máxima  intensidade,  a  prova  e  a 
«experiência­limite»  que  fazem  da  existência  uma  certeza  apenas  encontrada  na 
repetição infindável do mesmo (cf. Blanchot). 
Cada um consome, através da publicidade, a imagem de si que o produto suporta, 
servindo de objecto­transfert a um determinado estilo de vida desejável e congregador 
da  dispersão  intrínseca  à  experiência  individual  de  não­consciência,  experiência  de 
diluição na invisibilidade e insignificância quotidianas. Tal imagem conforma­se a uma 
determinada  cultura,  ou  «micro­cultura»,  com  a  qual  o  consumidor  se  identifica, 
reconhecendo nela atitudes e comportamentos que lhe são familiares e que lhe sugerem 
o seu modo particular de vida. Registo de «vida residual», vida que escapa a todo o tipo 
de autoridade, política, moral ou  religiosa, último  reduto de  liberdade  individual, vida 
intermitente,  permanentemente  interrompida  pelos  rígidos  códigos  do  trabalho  ­  pelo 
peso  da  urgência  investida  em  sobreviver  ­,  o  quotidiano  é  o  tempo  da  eternidade 
possível que a publicidade tanto insiste em revalorizar, em deslocar para a visibilidade, 
arrastando  a  existência  privada,  em  si  insignificante,  para  o  domínio  público  da 
celebração,  da  encenação  que  nos  salva  do  esquecimento,  que  nos  mumifica,  que 
cristaliza a nossa vontade de ilusão e faz da felicidade coisa imanente, aqui e agora. 
Ao perigo da anarquia que ameaça instalar­se no nosso quotidiano, a publicidade 
procura sobrepor uma nova ordem, seduzindo­nos com a apresentação idealizada de nós 
mesmos,  compostos  no  mais  ínfimo  dos  detalhes  e  reunidos  na  nossa  imagem  mais 
amável,  a  fim de  sermos  reconhecíveis e distintos dos demais. Grito de exterioridade,
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voz tautológica e supra­individual que procura reduzir­nos à versão codificável de nós 
mesmos,  à  possibilidade  de  apresentarmos  a  nossa  marca  de  distinção,  uma 
personalidade,  a  publicidade  ignora  os  murmúrios  silenciosos  que  têm  lugar  fora  da 
linguagem,  da  autoridade,  do  poder  e  da  ordem,  fora  da  ideologia  e  da  cultura 
dominantes, os murmúrios ignóbeis e insondáveis, que não cabem na intencionalidade, 
no desejo, ou o que resta do humanismo fora dos grandes mitos heróicos. E ao mesmo 
tempo que  fala  à  unidade,  à  identidade,  ao  primado do Mesmo  e  à  exigência  do Eu­ 
sujeito,  a  publicidade oferece­se  como um  instante onde  tem  lugar  a  eternidade,  uma 
instância  da  presença,  a  afirmação  do  «eterno  retorno» 6 ,  repetição  e  transgressão, 
impondo­se com a força da linguagem universal e trans­histórica. Trata­se, de qualquer 
modo,  de  um  apelo  a  uma  identidade  em  permanente  reconfiguração,  ao  produto, 
supostamente, da própria acção, no palco de uma sociedade e de uma cultura,  uma vez 
que: «somos, antes de tudo, transformação, metamorfose» (cf. Jiménez, : 26). 
A publicidade outdoors inscrita nos percursos de mobilidade quotidiana. 
“Advertising  is  for  some  the  art  gallery  of  the  high  street,  whilst  for  others  it 
becomes  the  eyesore  on  the  highway.  Posters  prompt  controversy,  employ 
persuasion and provide information. No city would be complete without them”. 
David Bernstein, 1997 , p. 5 
Recordando que Jean Renoir dizia não conceber uma rua sem música, ocorre­nos 
hoje  dizer,  actualizando  as  palavras  do  autor  em  epígrafe,  que  nenhuma  cidade,  ou 
melhor  nenhuma  paisagem,  sobretudo  urbana,  estaria  de  facto  completa  sem  a 
publicidade  outdoors.  Percepcionada  como  «naturalmente»  integrada  na  paisagem 
urbana, a publicidade exterior cumpre uma função decorativa e de estetização, essencial 
para  a  própria  concepção  actual  de  urbanismo  nas  sociedades  ocidentais. 
Nomeadamente,  quando  se  assiste  a  um  crescimento  avassalador  de  construções 
urbanas,  rodoviárias  e  industriais,  em  prejuízo  dos  espaços  verdes,  cada  vez  mais 
6 “Mas afirmar o retorno, isso quer dizer: circular, fazer do círculo a soberania acabada? Evidentemente que não. Não 
será isso porque a eternidade do retorno – o seu infinito – não permite assinalar na figura um centro e por isso uma 
infinidade de centros, do mesmo modo que o infinito da repetição não se totaliza ao produzir a unidade de uma figura 
estritamente delimitada e cuja constituição escapa à lei que ela figura. Se o Eterno Retorno pode afirmar­se, ele não 
afirma  nem  o  retorno  como  círculo,  nem  o  primado  do Uno,  nem  o Todo...  o  Todo  não  pode  encerrar  o  Eterno 
Retorno ou coincidir  com ele. Mesmo se «tudo  retorna», não é o Todo que  retorna, mas: o que  retorna, o  retorno 
(como neutro) retorna (Blanchot, 1969: 410­411).
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1730 ­ 
escassos e, por isso, remetidos para um saudoso e vago imaginário. Se tomarmos como 
referência  quer  a  obscuridade  que  configura  o  cenário  de  Blade  Runner 7 ,  de  Ridley 
Scot, quer o cinzentismo e a vacuidade das «paisagens» de Minority Report 8 , de Steven 
Spielberg,  ambientes  visualmente  animados  pela  encenação,  e  pelo  movimento 
interactivo, das publicidades que decoram as ruas e os arranha­céus destas “cidades do 
futuro”, não andaremos muito longe da realidade. 
A escolha deste meio para objecto do nosso estudo resultou da constatação de que, 
pela  sua  natureza  e  características  específicas,  o  outdoor  permite­nos,  de  modo 
particular,  aprofundar  a  nossa  reflexão  sobre  o  papel  da  publicidade  no  processo  de 
(re)configuração da identidade e do ser individual. 
Em  primeiro  lugar,  a  exposição  à  mensagem,  neste  caso,  congrega  públicos 
diversos  (em  termos  de género,  idade,  etnia,  nível  social,  cultural  e  económico,  etc.), 
indiferenciadamente,  num  mesmo  espaço  comum.  Este  carácter  congregador  torna  a 
publicidade  exterior  singular,  sobretudo  num  contexto  marcado  pela  explosão  de 
anunciantes  que  utilizam  suportes  dirigidos  a  segmentos  específicos  do  mercado 
(imprensa especializada,  televisão por cabo  ­ e, em breve,  televisão digital ­  Internet, 
etc.). Ou seja,  a  acessibilidade ao meio  é  verdadeiramente universal ­  ao contrário de 
outros suportes que exigem uma iniciativa de compra, de inscrição ou de ligação – e não 
depende de uma  escolha  (o  confronto  com o  outdoor  surge  estrategicamente  inserido 
nos percursos, pedestres ou rodoviários, do nosso quotidiano). 
Em  segundo  lugar,  as características  físicas do suporte (as quais podem assumir 
formas  diversas,  tais  como  os mupis,  os  painéis,  os  transfásicos,  os muros  e  as  lonas 
sobre  as  fachadas  das  construções  urbanas  ou  os  transportes  públicos  decorados  com 
publicidade), a sua  localização e enquandramento tornam o outdoor, pelo seu  impacto 
visual, modelizador de uma determinada concepção estética e decorativa.  Implantados 
ao “ar  livre” e veiculando sobretudo imagens, este suportes acabam por constituir uma 
verdadeira  “galeria  de  arte  popular”,  aberta,  gratuita,  de  livre  acesso,  onde,  à 
semelhança  do  que  acontece  numa  galeria,  as  “obras  de  arte”  são  periodicamente 
substituídas  por  novas  exposições.  Tais  imagens  publicitárias  impõem­se,  pois,  como 
uma  experiência  de  percepção  visual  extremamente  importante  no  nosso  quotidiano, 
7 Filme baseado em romance de ficção de P. K. Dick. 
8 Idem.
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acabando por resultar numa determinada “educação” inconsciente do olhar. Atendendo 
a que as respectivas mensagens não são  inocentes ou arbitrárias,  já que visam um fim 
específico,  comercial  ou  não,  será  fundamental  avaliar  a  importância  que  o  referido 
impacto visual tem no processo de (re)configuração da experiência estética individual. 
Em terceiro lugar, há a considerar uma particularidade na relação entre o suporte e 
o  destinatário:  o movimento.  Se,  por  um  lado,  no  outdoor,  podemo­nos  deparar  tanto 
com a imagem fixa como a imagem «em movimento», por outro, o transeunte encontra­ 
se  em mobilidade  constante movimento,  pedestre  ou  “on  the  road”,  e mesmo  as  suas 
paragens  são,  geralmente,  curtas  e  transitórias.  Assim,  as  condições  de  recepção  da 
mensagem  implicam  determinadas  especificidades  ao  nível  da  linguagem,  tais  como 
simplicidade, brevidade, imediatez, clareza e forte impacto visual. De facto, a dimensão 
visual  possui  uma  grande  importância,  pois  há  pouco  tempo  para  ver  o  cartaz,  ou 
qualquer outro suporte, e captar a sua mensagem. A publicidade exterior requer, deste 
modo,  um  exercício  de  máxima  economia  de  meios:  um  forte  conceito  criativo  que 
comunique, visualmente e por si mesmo, a mensagem. Por seu turno, a dimensão verbal 
é mínima, bastando­lhe muitas vezes um título e a assinatura da marca anunciante. 
Finalmente, em quarto lugar, partindo do pressuposto de que a nossa identidade é 
um processo, sobretudo inconsciente, que se constrói, e se reconstrói, em relação, e uma 
vez  que  a  dialéctica  entre  a  esfera  pública  e  a  esfera  privada  é  fundamental  neste 
processo, entendemos ser particularmente interessante abordar o papel e a  importância 
que  o  outdoor,  por  natureza  implantado  na  “praça  pública”,  desempenha  numa 
determinada (re)configuração e modelização do ser individual. Apesar de a publicidade 
exterior se apresentar como “mensagem para todos”, sentimo­nos, cada um de nós em 
particular,  uma  vez  em  confronto  com  uma  determinada  mensagem,  como  os  seus 
verdadeiros e únicos destinatários. É ao nosso íntimo que nos falam. Há  algures alguém 
que  nos  conhece  e  nos  desafia  à  interrogação  do  que  somos  e  do  que  queremos  ser. 
Trata­se de um apelo “fora de portas”, dirigido ao nosso interior, que confortavelmente 
arrasta, de dentro para fora, os nossos desejos mais escondidos. Sabemo­nos protegidos 
nesse olhar de cumplicidade, pois é silenciosa a troca de sentidos. Olhamos sem sermos 
vistos  como  aqueles  que  olham  e  das  deambulações  da  nossa  imaginação  só  nós 
podemos dar conta. Aquela imagem e aquelas palavras estão ali, naquele preciso lugar e 
naquele  preciso  momento,  à  espera  da  nossa  passagem  para  se  misturarem  com  os
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1732 ­ 
pensamentos  que  já  levamos  em  passeio,  com  os  medos,  as  aspirações,  os  sonhos.  É 
uma  passagem  efémera  e  rápida  umas  vezes,  outras  demorada,  mas  sempre  uma 
companhia  para  os  nossos  percursos  solitários  de  todos  os  dias.  E  aquilo  que  vemos 
impõe­se­nos  como  um  elemento  «natural»  na  paisagem.  Se  é  que  se  pode  chamar 
«natural»  ao  betão  armado que povoa  as  paisagens  urbanas. Mas  o  que  é  certo  é  que 
assim como não podemos subitamente substituir o asfalto da rua por um relvado ou o 
trânsito  caótico  que  nos  inferniza  o  dia  a  dia  por  um  par  de  cavalos  selvagens,  não 
podemos simplesmente despir de publicidade a  fachada de 30 andares da esquina que 
acabamos de dobrar ou as paredes do muro que acabamos de contornar. 
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Animação audiovisual e comunicação publicitár ia: uma visão 
processual na per spectiva dos pr ofissionais envolvidos. 
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Resumo 
A  animação  audiovisual,  enquanto  expressão  nítida  da  intercepção  entre  a  arte  e  a 
comunicação  para  fins  comerciais,  oferece  ao  universo  das  marcas  uma  dimensão  onírica  e 
lúdica com o potencial de valorizar e diferenciar os produtos. 
Este  trabalho  parte  de  uma  estrutura  conceptual  que  atravessa  a  estratégia  criativa 
publicitária, a sua expressão e a produção de cinema de animação. Com base nos depoimentos 
de cinco profissionais com reconhecida experiência na área em questão, são analisadas as várias 
etapas  que  estão  envolvidas  no  processo  de  criação  de  um  spot  publicitário  animado,  o 
contributo  de  cada  um  dos  profissionais  envolvidos  e  as  estratégias,  técnicas  e  linguagens 
inerentes ao processo. 
Introdução 
Uma estratégia de comunicação publicitária tem como fim traduzir os pressupostos de 
marketing no posicionamento de um produto ou serviço e na sua respectiva divulgação. 
A  elaboração  dessa  estratégia  deverá  compreender  as  diferentes  componentes  que 
suportam o processo de criação publicitária: os objectivos, o público­alvo e o elemento 
motivador,  seguindo­se  o  conceito  criativo  e  a  realização  da  mensagem  (Rossiter  & 
Percy, 1998; Cardoso, 2000). 
Na  procura  da  solução mais  eficaz  em  impacto e  persuasão  o  conceito  criativo  serve 
como plataforma para a construção da mensagem publicitária, com o apoio de imagens, 
elementos gráficos e  linguagem verbal que dão corpo a uma ideia, produto ou serviço. 
As  mensagens  publicitárias  dirigem­se,  então,  a  “sujeitos  ideológicos”  que  se 
1 Judite de Jesus Ferreira é licenciada em Engenharia Publicitária pela Universidade Fernando 
Pessoa e Directora de arte na Agência de Publicidade Albert Hall Finland Oy, Tampere, 
Finlândia. 
2 Paulo Ribeiro Cardoso é Doutorado em Publicidade e Relações Públicas pela universidade 
Autónoma de Barcelona. É Professor Auxiliar e investigador na Universidade Fernando Pessoa, 
Porto.
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reconhecem  nas  referências  culturais  que  retiram dos  anúncios  e  que,  em  simultâneo, 
ajudam  a  criar  e  a  dar  significado  aos mesmos  (Pinto,  1997,  pp.30­33). Os  anúncios 
traduzem, assim,  “um espaço de  representação  (…)  revestido de apelos ao sonho, aos 
sentidos, ao devaneio e à diversão” (Galhardo, 2002, p.23). 
A utilização das técnicas de animação na comunicação publicitária confirma o carácter 
onírico  e  simultaneamente  persuasivo  da  publicidade.  O  presente  trabalho  aborda  a 
vertente mais prática desta  temática. Tendo como base a  realização de entrevistas em 
profundidade  a  cinco  profissionais  da  área,  o  objectivo  da  nossa  pesquisa  foi  o  de 
compreender uma série de processos relacionados com este tipo de produção: as várias 
etapas  da  criação  de  um  spot  publicitário  animado,  o  contributo  de  cada  um  dos 
profissionais  envolvidos  e  as  estratégias,  técnicas  e  linguagens  inerentes  a  esta 
realidade.  As  principais  conclusões  da  pesquisa  e  algumas  sugestões  para  futuras 
investigações são apresentadas no final do artigo. 
A Animação Audiovisual e a sua aplicação na publicidade 
A  animação  permite  que  a  realidade  seja  transformada  e  mediante  o  modo  como  se 
expressa e materializa é definida como a poesia do impossível: “Animate is to give life 
and soul to a design, not through the copying but through the transformation of reality.” 
(Holloway, 1972, p.9 cit. por Wells, 1998, p.10). 
Na actualidade, a animação apresenta como suporte de registo a tecnologia digital. As 
palavras software e hardware passaram a pertencer ao vocabulário dos profissionais de 
animação pela qualidade de trabalho que trouxeram consigo. Esta evolução constitui um 
desafio  e  proporciona  um  terreno  criativo  que  os  realizadores  de  animação  têm 
explorado nos últimos anos (Valente, 2001, p.19). 
Apesar dos detalhes de cada produção ­ como a base da própria animação, a ideia e os 
objectivos  do  realizador  ­  os  passos  do  processo  de  realização  de  um  filme  animado 
estão  universalmente  categorizados:  a  ideia  para  o  filme  (Laybourne,  1979,  pp.279­ 
280), o storyboard (Taylor, 1996, p.16), a incorporação de som (Patmore, 2003, p.86), o 
dope­sheet  (White,  1986,  p.88),    a  criação  das  personagens,  o  line­test  e    a  edição 
(Patmore, 2003, p.91).
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A  animação  audiovisual  não  serve  estritamente  o  campo  artístico  dos  profissionais 
desta área. Ela é considerada como um recurso criativo na resolução estética e narrativa 
da  estratégia  de  comunicação  publicitária  de  determinado produto  ou  serviço  (Wells, 
1998, p.249). 
O  uso  da  animação  tornou­se  popular  como  formato  criativo  na  comunicação 
publicitária audiovisual. O envolvimento da animação oferece uma nova expressividade 
e  uma  outra  dimensão  narrativa  e  visual  ao  contexto  publicitário.  O  potencial 
comunicativo  das  diversas  técnicas  da  animação  transforma  e  rejuvenesce  produtos  e 
marcas  em  mensagens  que  frequentemente  ultrapassam  em  imaginação  os  spots  de 
acção real (Wells, 1998, p.249). No contexto processual, os investimentos publicitários 
permitem  aos  profissionais  de  animação  a  oportunidade  de  experimentarem  e 
desenvolverem novas técnicas (Taylor, 1996, p.312). 
Metodologia 
Perspectivando uma  análise  do  contexto  real, o  objectivo  geral  deste  estudo  foi o  de 
analisar  as  várias  etapas  que  estão  envolvidas  no  processo  de  criação  de  um  spot 
publicitário  animado,  o  contributo  de  cada  um  dos  profissionais  envolvidos  e  as 
estratégias, técnicas e linguagens inerentes ao processo. 
Dadas  as  características  exploratórias  do  estudo,  a  opção  pelo  método  qualitativo 
permitiu­nos analisar o tema em profundidade através da  recolha de material  baseado 
na  experiência de diferentes profissionais da área  (Patton, 1990; Denzin, 2000). Uma 
das grandes vantagens do recurso às entrevistas em profundidade reside na riqueza de 
detalhes e na informação pormenorizada que estas proporcionam ao nível dos valores e 
experiências dos entrevistados (Wimmer e Dominick, 1996, p.158). 
No estudo efectuado, foi utilizada a entrevista semi­estruturada, através da utilização de 
um mesmo guião aplicado a todos os entrevistados. A amostra definida e utilizada para 
o estudo envolveu cinco profissionais com um mínimo de quinze anos de experiência
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na área da técnica cinematográfica de animação e na produção de filmes de animação 
no contexto publicitário 3 . 
As entrevistas foram registadas através de gravação áudio, posteriormente transcritas, e 
o  seu conteúdo analisado segundo uma  lista de categorias emergentes das declarações 
dos entrevistados. No presente estudo, consideramos adequado cruzar as afirmações dos 
vários  participantes,  face  a  cada  um  dos  temas  abordados,  no  sentido  de  detectar 
semelhanças e diferenças entre as várias perspectivas pessoais. 
A  análise  de  conteúdo  das  entrevistas  é  aqui  apresentada,  de  uma  forma  sumária  e 
sustentada, sempre que oportuno, com citações das palavras dos entrevistados. 
Etapas do processo de produção de um spot publicitário de animação 
Na  fase  de  pré­produção  o  processo  tem  início  com  uma  reunião  entre  a  agência  de 
publicidade e o cliente, onde se definem os objectivos a alcançar com o anúncio. Depois 
de estabelecidos os objectivos de comunicação e a respectiva estratégia, é delineado o 
storyboard que, sustentado por um briefing, é apresentado à produtora de animação. 
A agência e a produtora procuram resolver detalhes ao nível da concepção e progressão 
da animação respeitando o conceito do produto a anunciar. 
Após  a  elaboração  do  orçamento  e  respectiva  aprovação  pelo  cliente  dá­se  início  à 
produção. 
Neste processo o  factor  tempo é essencial  na  construção e desenvolvimento visual do 
spot. Por isso, antes de mais, define­se o cronograma e o devido planeamento das cenas. 
“Começa­se por estudar o storyboard partindo­o em cenas, porque se o spot televisivo é 
curto então as cenas são ainda mais curtas (...). A sucessão de imagens é muito rápida e 
(...) isso é uma das tarefas que compete ao realizador do filme.” (E1) 
São  criados  os  atributos  físicos  e  psicológicos  das  personagens  com  a  criação  dos 
model­sheets:  “desenhos  que  definem  as  personagens  com  as  expressões  e 
comportamentos” (E2). 
3 Agradecemos aos profissionais José Pedro Cavalheiro, Mário Jorge das Neves, Nuno Amorim, Paulo Cambraia e 
Servais Tiago pela generosidade com que aceitaram participar neste estudo. No sentido de respeitar a privacidade da 
resposta de cada entrevistado identificamos as citações apenas com um número.
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Figura 1 ­ O processo de produção de um spot animado 
Como controlo de qualidade do trabalho, efectua­se o  line­test, “a animação gravada em 
vídeo ou suporte digital” (E4), “ou seja, o traço a lápis (…) posto em computador.” (E3). 
De seguida, passa­se para a fase de intercalação, “que é fazer todos os desenhos entre os 
desenhos­chave.” (E2). 
Depois  de  finalizados  e  aprovados  “os  desenhos  começam  a  ser  (…)  digitalizados, 
pintados informaticamente… antigamente eram pintados em acetatos.” (E4). 
Sendo,  afinal  de  contas,  um projecto  publicitário,  terá  de  ser  efectuada  a  inserção  da 
cena que corresponde à apresentação final do produto: 
Cliente 
Agência  Produtora Storyboard  /  Orçamento 
PRODUÇÃO 
Cronograma  Calendarização das fases de animação. 
Layout  Desenhos a lápis das várias fases do background. 
Model sheets  Atributos físicos e psicológicos das personagens. 
Sincronização de som  Voz, música ou sons. 
Animatic  Captura  dos  desenhos  em  formato  vídeo  para  uma 
aproximação com o filme finalizado. 
Line­test  Sequência  a  lápis  em  suporte  informático  que  traduz  a 
animação. 
Intercalação  Criação dos desenhos intermédios dos desenhos­chave. 
Colorização  Pintura  dos  personagens  e  cenários  em  suporte 
informático. 
PÓS­PRODUÇÃO 
Montagem, edição, sonorização, mistura e reprodução de cópias.
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“Há  sempre  um  plano  do  produto  chamado  de  packshot  (na  linguagem  vulgar  dos 
publicitários)  que  pode  ser  filmado  em  imagem  real  ou  não,  dependendo  do  estilo 
adoptado. Mas, normalmente, o produto em si é um produto real” (E1). 
A pós­produção diz respeito a todas as actividades que envolvam a  finalização de um 
filme: montagem, edição, mistura e reprodução de cópias. 
“A sonorização poderá implicar várias vozes ou não, um locutor, crianças ou adultos. Em 
certos casos parte da sonorização é feita antes da animação porque a animação tem de ser 
feita em função da sonorização. Se for, por exemplo, um personagem a falar a voz têm de 
ser feita antes para se poder sintonizar a animação com o texto gravado.” (E3) 
“A  seguir,  são novamente postos  (os  desenhos)  num  programas  de pós­produção  e  são 
acrescentados todos os efeitos por cima dos desenhos pintados. A banda­sonora definitiva 
é,  neste momento, acrescentada. Coloca­se o  trabalho em bobine ou cassete para passar 
na televisão” (E4). 
Os profissionais envolvidos no processo 
Os profissionais envolvidos neste processo dentro da agência de publicidade “são todos 
aqueles  que  estão  inseridos  na  campanha”  (E2).  Na  produtora  compreendem:  “o 
realizador, o animador, o intercalador (...), e o responsável por pós­produção.” (E4) 
O realizador é a “pessoa responsável pela estética”, “é aquele que faz todas as posições 
de base, ou seja, o  fluxo de  informação, para o anúncio através do animatic” (E4). O 
animador “começa com a escala de trabalho” onde decide “todas as posições de base” 
que “mecanicamente vão definir o movimento”. Além disso, “faz o  line­test” (E4). O 
intercalador  “traça  os  desenhos”  que  representam  os  “intervalos,  ou  seja,  a 
intercalação” (E4). 
Aquele  que  estiver  responsável  pela  montagem  aplica  “efeitos  especiais,  filtros, 
pequenos movimentos de câmara, com alguns desfasamentos de câmara e sincronismo 
de som...” (E4). 
Contudo,  a  equipa  envolvida  no  processo  de  produção  de  um  filme  animado  pode 
tornar­se bastante variável. Mediante as exigências e dimensão do spot são contratados 
os profissionais mais adequados à natureza do projecto.
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Neste processo, a agência terá uma função essencial: 
“… acompanhar atentamente a produção e a realização do spot, cuidando de fiscalizar a 
fidelidade  ao  tema  aprovado  e  zelando  pelo  cumprimento  do  prazo  estabelecido.  Aos 
criativos coube delinear a ideia base do storyboard e seu desenvolvimento coordenado.” 
(E5) 
Num processo em que as ideias surgem na agência, e que por sua vez são condicionadas 
pelo cliente, a autonomia do realizador é relativa. Alguns entrevistados consideram que o 
papel do realizador é restrito: “O realizador, na maioria dos casos, não passa de um mero 
executante  e  terá  de  se  contentar  com  isso.”  (E5)  Outros  entrevistados  têm  uma 
perspectiva contrária: 
“É  evidente  que  o  realizador  acaba  por  ter  sempre  uma  parte  da  criação.  Sugere  as 
melhores maneiras de pôr em prática as ideias da agência. (…) Uma boa ideia suportada 
por um bom realizador é, com certeza, um filme muito bom.” (E3). 
Estratégias, técnicas e linguagens inerentes ao spot publicitário animado 
Tanto a publicidade como a animação utilizam a linguagem audiovisual como meio de 
expressão. Embora se movimentem em perspectivas e metas distintas, há momentos em 
que é possível  fazer coabitar estas duas dimensões com um resultado surpreendente e 
eficaz.  Nesta  intersecção  encontramos  semelhanças  e  diferenças  nos  processos  e 
objectivos. 
“A semelhança reside no facto de, em ambos os casos, ser necessária uma ideia de fundo 
e  o  recurso  a uma  linguagem cinematográfica. A  diferença  consubstancia­se  no  tipo  de 
mensagem usada e seus propósitos finais. Se na primeira se almeja um profícuo resultado 
comercial, na segunda o alvo é essencialmente estético­artístico, digamos.” (E5). 
“A componente artística de um filme dito de autor diferencia­se de um spot publicitário 
animado pelo seu conteúdo, história e linguagem. Os fins são completamente diferentes e 
o nível artístico transforma­se no nível comercial.” (E1) 
A  inevitável  inserção  de  software  informático  na  área  do  audiovisual  e,  por 
conseguinte,  na  produção  de  spots  publicitários  animados,  trouxe  consigo 
transformações ininterruptas que exigem a sua actualização permanente. 
“Quando  o  vídeo  se  impôs  no  mercado  dos  spots  publicitários,  senti  que  toda  a 
aparelhagem que até ali usara estava definitivamente ultrapassada e obsoleta. As próprias 
solicitações  dos  clientes  e  das  agências  exigiam  outra  espécie  de  tecnologia.  Para  que 
pudesse  dar  resposta  cabal  às  solicitações  que  se  me  deparavam,  impunha­se  que 
despendesse uma  fortuna  em aparelhagem e na preparação  técnica de uma nova equipa
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especializada. Foi este o meu caso, mas serve bem de exemplo frente à nova época que se 
me deparava.” (E5) 
São  enumeradas  três  diferenças  fundamentais  no  processo  de  produção  de  um  spot 
animado  com  a  introdução  das  novas  tecnologias:  economia  em  termos  de  preço  dos 
equipamentos  e  das  etapas  de  construção  do  filme  e  a  maior  possibilidade  de 
experimentação a um custo reduzido. 
É visualmente  evidente a potencialidade  criativa que as novas  tecnologias  trouxeram ao 
campo audiovisual e, que, imediatamente, vieram potenciar a envolvente comercial num 
spot animado 
Conclusão 
A produção de um spot publicitário animado é um  trabalho de colaboração entre três 
entidades: 
·  o  anunciante,  que  tem  com  um  determinado  objectivo  de  marketing  para  a  sua 
marca, produto ou serviço; 
·  a agência de publicidade, que define a estratégia criativa, o conceito e o design do 
filme em  formato de story board; 
·  e a produtora de animação, responsável pela execução final do spot publicitário. 
O processo de produção de um spot animado envolve essencialmente três fases: 
·  a  pré­produção,  na  qual  se  faz  todo  o  projecto  do  spot,  desde  o  design, 
calendarização e orçamentação e respectiva aprovação por parte do cliente. 
·  a produção, que envolve uma sucessão de etapas específicas deste tipo de processo: 
layout,  model  sheets,  Sincronização  de  som,  animatic,  line­test,  intercalação  e 
colorização; 
·  e,  finalmente,  a  pós­produção  que  envolve  a  montagem,  edição,  sonorização, 
mistura e reprodução de cópias. 
Apesar  de  ambas  utilizarem  a  linguagem  audiovisual,  tanto  a  publicidade  como  a 
animação diferenciam­se nos fins: enquanto que a animação de autor se orienta por um 
objectivo essencialmente estético­artístico, a publicidade tem um carácter persuasivo e 
o  fim último vender um produto ou dar notoriedade a uma marca. A  intersecção dos
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dois universos atribui à publicidade uma riqueza visual e conceptual características do 
mundo  fantástico  da  animação.  Em  contrapartida,  os  investimentos  feitos  nos  spots 
publicitários  permitem  aos  profissionais  de  animação  a  oportunidade  de 
experimentarem e desenvolverem novas técnicas. 
O  presente  trabalho  constituiu  uma  incursão  exploratória  nesta  temática  proposta. 
Foram  levantados  dados  essenciais  para  a  compreensão  do  processo  em  análise  e 
julgamos ter aberto algumas perspectivas novas pesquisas. A dimensão da amostra e o 
aprofundamento  das  áreas  em  estudo  são  sugestões  que  lançamos  para  futuras 
investigações. 
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As múltiplas idades e os múltiplos usos: cultur a, consumo e 
segmentação de público observados em anúncios publicitár ios 
impressos de cosméticos femininos 
Annamaria da Rocha Jatobá Palacios 
Universidade Federal da Bahia 
Resumo 
Esta comunicação discute como se processaram algumas transformações em hábitos de 
consumo  feminino,  diante  da  recente  segmentação  do  produto  cosmético,  em  atendimento  a 
diversas faixas etárias desse público consumidor. O fenômeno classificatório e diferenciador do 
cosmético,  e  a  conseqüente  alteração  do  perfil  identitário  do  público  consumidor,  devem­se, 
principalmente,a  alguns  fatores:  a)  presença  de  antigos  e  instauração  de  novos  marcos 
biológicos  que  recomendam  e  norteiam  o  princípio  dos  cuidados  com  o  corpo;  b)  constante 
tentativa da publicidade de incluir o cosmético no rol das mercadorias de primeira necessidade; 
c) crescente democratização dos cuidados  estéticos possibilitada, em parte, pela  expansão dos 
meios de comunicação;  d)  e o  interesse  econômico,  relacionado com a produção  industrial  de 
mercadorias para vários nichos do mercado consumidor. Estes aspectos serão  examinados por 
meio  de  análise  lingüístico­discursiva  de  anúncios  publicitários  impressos  em  revistas 
femininas, no Brasil. 
Introdução 
Embora consciente da existência de alterações na concepção e na abrangência do 
uso  do  cosmético  transcorridas  ao  longo  de  sua  existência,  que  o  transformaram  em 
produto  de múltiplos  usos  direcionados  para  distintas  faixas  de  público,  que não  só  a 
feminina,  este  texto  centra­se  na  análise  de  anúncios  publicitários  destinados 
exclusivamente a mulheres  e publicados em revistas  femininas, e  focaliza,  na análise, 
como os anúncios tratam o produto­cosmético e estimulam seu uso. 1 
1 Esta Comunicação é um desdobramento de nossa tese doutoral (As marcas na pele, as marcas no texto: sentidos de 
tempo, juventude e saúde na publicidade de cosméticos em revistas femininas durante a década de 90) concluída e 
apresentada no Programa de Pós­Graduação em Comunicação e Cultura Contemporâneas, da Faculdade de 
Comunicação, Universidade Federal da Bahia, em junho de 2004.
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Em sua gênese, o cosmético remonta à Antiguidade. 2 É caracterizado como um 
produto que trata superficialmente da pele a  fim de embelezá­la. Ao  longo do tempo, 
várias  modificações  de  caráter  funcional,  que  interferem  em  sua  aplicabilidade  têm 
ocorrido.  Atualmente,  percebemos  que  o  cosmético  não  só  embeleza  a  pele,  mas 
promete rejuvenescê­la, alterá­la, corrigi­la. Embora seja ancestral o inconformismo do 
homem  frente ao processo de envelhecimento, a busca pela manutenção da  juventude 
pode  ser  compreendida  como  um  dos  emblemas  da  cultura  contemporânea.  Nos 
anúncios  publicitários  de  cosméticos,  as  alusões  à  juventude  representam  um  estado 
ideal  de  ser.  Convém  assinalar  que  o  destaque  constante  a  estados  de 
juventude/jovialidade  constitui­se  em  um  amplo  referencial  temático  a  nortear  a 
construção  de  mensagens  publicitárias  de  inúmeros  outros  produtos  –  peças  de 
vestuário,  sapatos,  automóveis,  gêneros  alimentícios  etc,  etc  –  e  não  somente  do 
cosmético, em particular. 
As  associações  provenientes  da  busca  pela  juventude  denunciam  uma  clara 
predileção pelo padrão de beleza relacionado com estados de vigor, boa forma, energia. 3 
No campo  lingüístico,  há  todo  um  leque  de  adjetivações  que  reforçam o  ideal  de  ser 
jovem e a instauração deste ideal, como uma forma recomendada a todos aqueles que se 
encontram na fase adulta ou para além dela. Neste aspecto, a língua retrata, ao mesmo 
tempo  em  que  também  instaura  e  reforça,  um  padrão  sociocultural.  Os  enunciados  a 
seguir, produzidos nos anos 90, ilustram esta orientação: 
Você  tem  40  anos  ou mais? Clarins.  Tratamento  de  beleza  intensivo  completo.  Anti­ 
rugas, antienvelhecimento; 4 
Plénitude­revitalift. Retarda os efeitos do envelhecimento. 5 
2  Recentemente,  arqueólogos  britânicos  que  escavavam  o  sítio  de  um  templo  romano  em  Londres  tiveram  uma 
surpresa:  junto  com  as  inevitáveis  moedas  e  fragmentos  de  cerâmica,  foi  desenterrada  uma marca  inusitada  dos 
cuidados de beleza de uma das civilizações que dominou a Europa na Antiguidade. Eles encontraram um pote lacrado 
e  extremamente  bem  conservado  que  parecia  conter  algo  em  seu  interior.  Aberta,  a  embalagem  revelou  uma 
substância cremosa, de tonalidade pastel que ainda retinha as marcas dos dedos da pessoa que a usou pela última vez, 
há dois mil anos. O creme, que  segundo Francis Grew,  especialista do Museu Britânico,  tem cheiro de  enxofre  e 
queijo,  é,  provavelmente,  o  mais  antigo  cosmético  preservado  intacto  até  nossos  dias.  Dados  disponíveis  em: 
<http://www.theage.com.au/articles/2003/07/29/105924616256.html  >. 
3 Denise Bernuzzi de Sant’Anna (2004) ao ser indagada em entrevista pelo jornal O Estado de São Paulo sobre a 
valorização da juventude no Brasil, argumenta que aqui ela é muito valorizada por uma razão cultural e que isto pesa 
muito para a mulher. Complementa: “não se espera que ela apenas seja jovem, mas que ela pareça sempre jovem. 
Driblar as marcas do tempo é sinal de poder. Mas acho que a mulher brasileira está começando a mudar. 
Principalmente aquelas na faixa dos 40,50 e 60, que estão ficando mais críticas e mais tranqüilas e começam a 
perceber que é bom ter um corpo em forma, mas que não é suficiente. Temos ainda um longo e promissor caminho 
para a construção de uma estética comprometida com a dignidade individual e coletiva”. 
4 Revista Marie Claire, abril e julho de 1998. 
5 Revista Marie Claire, outubro de 1996.
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Novos marcos biológicos 
Embora o referencial discursivo de busca pela juventude fundamente e perpasse 
a  quase  totalidade  dos  enunciados  publicitários  de  cosméticos,  observamos  que  a 
temática  da  juventude  sofre  algumas  variações,  em  sua  abordagem,  mas  sempre  em 
conformidade com a faixa de público à qual se dirige o anúncio. Em conseqüência, os 
públicos­alvos são segmentados de maneira a adequarem­se às diferentes concepções do 
cosmético.  A  segmentação  em  três  faixas:  mulheres  jovens,  maduras,  idosas,  por 
exemplo,  constitui­se,  em  nosso  entender,  em  uma  tradicional  classificação  de  seu 
público. 
Por meio da observação dos anúncios de cosméticos, publicados na década de 
90,  sabemos  que  um  mesmo  laboratório  pode  fabricar  produtos  que,  além  de 
contemplarem  as  tradicionais  faixas  de  público,  demonstram  a  tentativa  de 
estabelecimento  de  outras.  Da  observação  do  campo  semântico  destes  anúncios, 
percebemos  que  o  apelo  à  clássica  divisão  etária  foi  principalmente  substituído  por 
menções  a  estados  de  ser  da  pele  que  carecem  de  cuidados  especiais,  ou  seja, 
cosméticos  destinados  a  peles  acnéicas,  desidratadas,  cansadas,  ásperas,  oleosas, 
desvitalizadas, manchadas etc. 6 
Apesar  de,  aparentemente,  o  fato  de  produzir  cosméticos  para  faixas  etárias 
diferenciadas não ter muita significação, nossa posição de analista de discurso frente a 
este  corpus, 7  possibilitou­nos  descobrir  a  ocorrência  de  um  importante  fenômeno 
paradigmático:  uma  nova  mentalidade  social  que  antecipa  e  institui  outro  marco 
biológico  –  da  faixa  dos  quarenta  para  a  dos  vinte  anos  –  a  nortear  os  princípios  de 
cuidados com o corpo, na cultura contemporânea. 
6 Nos anúncios dos laboratórios Clarins, publicados nas revistas Elle, Claudia e Marie Claire, durante a década de 
90, é patente a clássica segmentação. Apesar de reafirmar, no próprio título do anúncio, que o processo de 
envelhecimento inicia­se aos quarenta anos ­ Após os 40 anos, a sua juventude pode continuar. Depende de você ­, 
este mesmo laboratório fabrica cosméticos destinados a mulheres que se encontram na faixa etária dos vinte anos. 
7 Milton Pinto (Comunicação e discurso, São Paulo, Hacker Editores, 1999, p. 22) define o analista de discurso como 
uma espécie de detetive sociocultural. Sua prática é primordialmente a de procurar e interpretar vestígios que 
permitam a contextualização, fundamentalmente,  em três níveis: o do contexto situacional imediato, o contexto 
institucional e o contexto sociocultural mais amplo, no interior dos quais se deu o evento comunicacional. Baseando­ 
se em afirmações de Michel Pêcheux, Dominique Maingueneau (Análise de textos de comunicação, São Paulo, 
Cortez, 1989, p. 10) lembra que a análise de discurso não pretende se instituir como especialista da interpretação 
dominando “o” sentido dos textos; apenas pretende construir procedimentos que exponham o olhar­leitor a níveis 
opacos da ação estratégica desenvolvida por um sujeito. O desafio crucial de um analista é o de construir 
interpretações sem jamais neutralizá­las, seja através de uma minúcia qualquer de um discurso sobre o discurso, seja 
no espaço lógico estabilizado com pretensão universal. O analista de discurso depende das ciências sociais e seu 
aparelho está assujeitado à dialética da evolução científica que domina este campo.
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Há uma clara inter­relação entre as estruturas discursivas da publicidade e outros 
tipos  de  discurso  que  compõem  a  ordem  societária.  A  fim  de  apoiar­se  e  dar 
legitimidade  ao  seu  discurso  são  patentes,  nas  estruturas  discursivas  publicitárias,  a 
presença de relações  interdiscursivas. O resgate e o emprego de  idéias, noções, estilos 
de vida, paradigmas e noções que parecem fazer parte de uma agenda social mediática, 
a  exemplo  do  discurso  jornalístico  impresso,  estão,  quase  sempre,  empregados 
constitutiva e intertextualmente nos enunciados publicitários. 
Elegemos  a  reportagem  de  capa  trazendo  a  manchete  Viva  bem  aos  100,  da 
revista  Isto  É  8  como  um  exemplo  de  intertextualidade. O  texto  jornalístico  chama  a 
atenção para explicações médicas  sobre o que  fazer,  a partir dos  vinte anos, a  fim de 
manter a  saúde e  a qualidade de vida,  na  velhice. Destaca, na  capa, a  importância do 
leitor  conferir  nas  páginas  internas,  as  dicas  dos  especialistas  em  nutrição,  fitness, 
mente, sexo e beleza. 
No  corpo  da  reportagem,  as  jornalistas  Eliane  Lobato,  Lena  Castellón  e  Lia 
Bock fornecem as instruções: 
Para viver bem a velhice, a partir dos 20 anos, faça acompanhamento médico regular se 
houver  riscos  familiares  de  doenças  (obesidade,  diabetes,  hipertensão),  se  tiver  vícios 
(cigarro,  por  exemplo)  e  caso  sofra  de  distúrbios  de  ansiedade,  stress,  depressão[...]. 
(Isto É, 2002, p. 38). 
A  reportagem  é  extensa,  mas  julgamos  ser  oportuno  destacar  algumas 
observações:  a  primeira  delas  é  que  a  OMS  ­  Organização  Mundial  de  Saúde  ­ 
recomenda  que  as  ações  em  busca  do  retardamento  ativo  do  envelhecimento  devam 
começar  na  barriga  da  mãe.  A  segunda,  que  os  pais,  nas  fases  da  infância  e  da 
adolescência, devem estar atentos à vacinação. A terceira, já destacada anteriormente, é 
a advertência de que por volta dos 20 anos o corpo já está formado e vive seu auge. A 
partir daí, e não aos 40 como se conhecia, inicia­se seu processo de declínio. Seu ritmo 
dependerá da exposição a fatores de risco e da atenção a medidas preventivas como, por 
exemplo, a da checagem do colesterol. 
Antes da segunda grande guerra, conforme Denise Bernuzzi Sant’Anna (2004) os 
conselhos  de  beleza  e  saúde  costumavam  dizer  que  a  velhice  chegava, 
impreterivelmente,  aos  quarenta  anos  e  isto  significava  que  os  dentes  iam  cair,  as 
8 Publicada em 16 de janeiro de 2002.
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varizes  aparecer,  os  cabelos  embranquecer  e  o  cérebro  ia  endurecer. A  autora  lembra 
que tudo isto difere das definições de velhice posteriores aos anos 60, quando começa a 
ser  anunciado,  pela  emergente  indústria  da  beleza,  que  não  há  mais  idade  para  ficar 
velha, ou ainda que  a  velhice é apenas um estado de espírito, podendo ser combatido 
por cada um, basta querer. 
Conforme Sant’Anna (2004), foi a partir da década de 50 que a beleza deixou de 
ser  um  dom  divino,  atribuído  a  umas  mulheres  e  não  a  outras,  para  ser  algo  que  se 
compra e se inventa diariamente. Isto também aconteceu porque a cosmetologia tornou­ 
se uma ciência independente da química e da dermatologia. Contribuindo também para 
isto, e guardadas as devidas proporções, o papel da publicidade ao anunciar que não há 
mais  idade,  nem  um  único momento  para  se  embelezar,  porque,  doravante,  só  é  feia 
quem quer. 
Antes  deste  marco  cronológico,  havia  um  certo  pudor  moral  em  valorizar  a 
beleza que se compra e se adquire. A autora lembra que pintar o rosto era considerado 
um  gesto  suspeito,  típico  das  artistas,  que  eram  tidas  como  jovens  libertinas  ou 
pertencentes a uma elite minoritária e arrojada. Atualmente, o embelezamento é aceito 
como  um  gesto  rotineiro,  não  apenas  um  dever, mas  também  um  direito  de  todas  as 
mulheres e, mais recentemente, também dos homens. 
Este  movimento  dos  balizadores  culturais  que  presenciamos,  centralmente,  na 
década  de  90,  em  anúncios  publicitários  de  cosméticos,  não  se  restringe  ao  nível 
puramente  retórico  ­  a  exemplo  de  anúncios  de  décadas  passadas  que  aconselhavam, 
desde  cedo,  cuidados  com  a  pele  para  preservá­la  na  idade  madura  ­  mas  se 
consubstancia no lançamento de linhas de produto direcionadas para faixas etárias bem 
mais  jovens,  ao  contrário  do  que  anteriormente  acontecia  quando um creme genérico 
era anunciado e recomendado seu uso. 
Distintas concepções do cosmético, e diferentes abordagens lingüísticas aferidas 
no  exame  da  trajetória  da  publicidade  do  produto,  podem  ser  explicadas  como 
decorrentes de transformações culturais refletidas em novas formas de conceber o corpo 
e a beleza, na contemporaneidade. Mudanças que influenciam e se refletem na indústria 
da beleza, nicho produtivo no qual encontra­se inserido o cosmético.
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Mercadoria de primeira necessidade 
A  crescente  afirmação  do  uso  do  cosmético  nas  sociedades  urbanas 
contemporâneas  traz  em  si  mesma  um  curioso  paradoxo.  Teóricos  que  analisam 
epistemologicamente a comunicação publicitária afirmam que a idéia de pasteurização, 
homogeinização  e  padronização  do  consumo  já  não  abarca  a  amplitude  de  estilos, 
diversificação, segmentação do mercado de consumo e da linguagem publicitária sobre 
seus  produtos.  Contudo,  no  caso  específico  do  produto  cosmético,  constatamos  uma 
clara intenção do discurso publicitário em difundir ­ além de instituir como um padrão 
de uso ­ mais amplamente possível o uso do cosmético, em fazer com que cada mulher 
entenda que,  independentemente de sua  inserção social, o cosmético é produto de uso 
obrigatório por toda a vida. 
Evidencia­se  a  tentativa  de  transformá­lo  em  uma  mercadoria  de  primeira 
necessidade, como um produto que deve ser consumido diariamente (inclusive, mais de 
uma vez ao dia), sendo a ele atribuída a condição de  indispensabilidade, uma vez que 
passa  a  pertencer  ao  rol  dos  produtos  imprescindíveis  à  nossa  sobrevivência. A partir 
desta concepção, nossa pele deve ser nutrida todos os dias, pelo menos duas vezes: pela 
manhã  (a  fim de prepará­la para enfrentar o dia:  sol, poluição, vento,  frio,  chuva) e  à 
noite (a fim de limpá­la, nutri­la, e deixá­la pronta para o repouso do sono). 
O processo de nutrição da pele é constante e inexoravelmente associado ao grau 
de  importância  que o  alimento  possui  em  nossas  vidas. Não  é  sem  conseqüência  que 
presenciamos  a  criação  da  chamada  cosmética  médica,  que  atribui  a  determinados 
produtos o estatuto de medicamento. Há alterações, tanto referentes ao conteúdo, quanto 
à  forma  de  apresentação  do  cosmético.  Como  exemplo,  enfocamos  as  cápsulas  de 
vitamina  A  com  doses  de  colágeno  e  elastina,  que  podem  ser  ingeridas  ao  invés  de 
aplicadas,  como  tradicionalmente  concebemos  seja  o  uso  da  substância  cosmética.  O 
combate  ao  envelhecimento  é  realizado  de  forma  orgânica,  via  oral,  de  “dentro  para 
fora”: 
Alimente sua pele duas vezes ao dia. Accolade da Avon. 9 
Para ficar mais bonita depois deste creme, só se você pudesse comer seus cosméticos. 
Agora você pode. Radicaline,  [...] gel creme para a pele e um complexo vitamínico  e 
cápsulas para você ingerir. Agora você vai tratar de sua beleza por dentro e por fora. 10 
9 Accolade, da Avon. Revista Elle, julho de 1996. 
10 Radicaline, da Pierre Alexandre. Revista Elle, agosto de 1997.
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O processo de transformação do cosmético para um outro estatuto parece seguir 
uma  certa  tendência  que  perpassa  as  sociedades  de  consumo  atuais.  Sílvia  Pimenta 
Velloso  Rocha  (2005)  afirma  que  a  atual  lógica  do  consumo  não  é,  como  poderia 
parecer, a de induzir a compra de determinados bens, como um fenômeno que pode ser 
interpretado  como da ordem da manipulação, mas  o  fato  de qualquer  coisa  poder  ser 
convertida ao serviço dos bens e transformada em mercadoria: produzida, distribuída e 
consumida.  A  autora  exemplifica  que,  se  há  um  shampoo  que  se  adapta  a  um  tipo 
específico  de  cabelo  ­  se  afro,  liso,  oleoso,  seco  na  raiz  e  oleoso  nas  pontas,  louro, 
tingido etc ­, há produtos que se adaptam a uma atitude de engajamento, de displicência, 
de revolta, como aqueles que podem fazer com que o consumidor se sinta único, ao usar 
uma roupa que foi especialmente concebida para ele. O mecanismo da publicidade e da 
sociedade  de  consumo  da  qual  é  expressão  mais  pura,  é  o  de  traduzir  um  espírito, 
atitude ou estilo de vida em um objeto que pode ser adquirido. 
Democratização dos cuidados estéticos 
Partindo  da  premissa  de  que  o  discurso  publicitário  pertence  ao  conjunto  de 
práticas  sociodiscursivas  que  expõe,  reforça  e/ou  instaura matrizes  de  sentido  de uma 
época,  observamos,  nos  enunciados  de  cosméticos,  marcas  discursivas  que  fazem 
constantes  referências  à  necessidade  de  se  ter  cuidados  com o  corpo. Estes  cuidados, 
além de se refletirem na aparência geral da mulher, trazem efeitos benéficos para a pele 
do  rosto. As  menções,  embora  situadas  na  década  de  90,  já  apontam  para  uma  nova 
orientação: a de não haver marcas dicotômicas entre a necessidade de se cuidar da pele 
do rosto e a necessidade de se cuidar do corpo: 
Biofitocosmética. A ciência a serviço da saúde. A saúde a serviço da beleza. A beleza 
como conseqüência de ser, estar e se sentir bem. Regime básico de tratamento facial. É 
clean. É Clinance. 11 
Os  processos  associativos  entre  a  necessidade  de  ser  saudável  para  ser  belo, 
decorrem  do  desenvolvimento  dos  cuidados  estéticos  e  práticas  de  beleza.  Conforme 
Gilles  Lipovetsky  (2000),  foi  preciso  esperar  a  chegada  do  século  XX  para,  pela 
11 Linha completa de produtos Clinance. Revista Claudia, outubro de 1990.
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primeira vez, os produtos e as práticas de embelezamento deixarem de ser um privilégio 
das classes mais favorecidas, iniciando­se uma era democrática da beleza, resultante da 
difusão dos cuidados estéticos. 
O  consumo  de  cosméticos  aumenta  moderadamente  até  a  primeira  Grande 
Guerra e se acelera nos anos 20 e 30. O batom fez um imenso sucesso a partir de 1918 e 
os bronzeadores e esmaltes de unhas  fizeram furor nos anos 30. Em virtude de fatores 
como os progressos científicos, os métodos industriais, a elevação do nível de vida, os 
produtos de beleza tornaram­se, em nossas sociedades, artigos de consumo corrente, um 
luxo ao alcance de todos. 
Ao  longo das últimas décadas, a democratização das práticas de consumo dos 
produtos de beleza não apenas se intensificou, como também foi acompanhada por um 
deslocamento de prioridade, por uma nova economia das práticas  femininas de beleza 
que  institui  o  primado  da  relação  com  o  corpo.  Durante  muito  tempo,  conforme 
Lipovetsky  (2000),  os  cuidados  proporcionados  à  aparência  feminina  foram  sendo 
dominados pela obsessão com o  rosto, por uma  lógica decorativa concretizada no uso 
dos produtos de maquiagem, nos artifícios da moda e do penteado. 
Nas  sociedades  contemporâneas,  essa  tendência  já  não  é  mais  dominante.  O 
corpo  e  sua  conservação  mobilizam  cada  vez  mais  as  paixões  e  a  energia  estética 
femininas. No presente, as práticas de beleza procuram menos construir um espetáculo 
ilusório do que conservar um corpo  jovem e  esbelto. Seu objetivo é o de  se  importar 
menos com a sofisticação da aparência e de dar mais importância ao rejuvenescimento, 
à tonificação, ao fortalecimento da pele. Encontramo­nos no momento da “antiidade e 
do antipeso” e o centro de gravidade estético deslocou­se das técnicas de camuflagem 
para as técnicas de prevenção (Lipovetsky, 2000). 
Indústria do cosmético 
O  cosmético,  juntamente  com  os  perfumes  e  produtos  de  higiene  pessoal,  são 
avaliados  pela  ABIHPEC  (Associação  Brasileira  da  Indústria  de  Higiene  Pessoal 
Perfumaria  e  Cosméticos)  como  pertencentes  a  um  mesmo  setor,  embora  dados 
referentes ao consumo e estatísticas de venda apresentem diferenciações.
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A indústria brasileira de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos apresentou um 
crescimento  médio  deflacionado  composto  de  9,3%  nos  últimos  cinco  anos,  tendo 
passado  de  um  faturamento  líquido  de  impostos  sobre  vendas  de  R$  5,5  bilhões  em 
1997  para  R$  8,3  bilhões  em  2001.  De  acordo  com  a  Abihpec, 12  vários  fatores  têm 
contribuído  para  o  acelerado  crescimento  do  setor,  dentre  os  quais  destacam­se:  a 
participação  crescente  da  mulher  brasileira  no  mercado  de  trabalho;  a  utilização  de 
tecnologia de ponta e o conseqüente aumento da produtividade,  favorecendo os preço 
praticados  pelo  setor,  que  têm  aumentos  menores  do  que  os  índices  de  preços  da 
economia em geral; lançamentos constantes de novos produtos atendendo cada vez mais 
às  necessidades  do  mercado  e  o  aumento  da  expectativa  de  vida,  o  que  traz  a 
necessidade de conservar uma impressão de juventude. 13 
Existem, no Brasil 1.258 empresas atuando neste setor, sendo que dezesseis de 
grande  porte,  com  faturamento  líquido  de  impostos  acima  de  R$  100  milhões, 
representam  72,4%  do  faturamento  total.  Acompanhando  uma  tendência  mundial,  há 
um crescimento contínuo do setor no mercado produtor e consumidor. Os cosméticos 
encontram­se entre as oito categorias de produtos, dentre as dez existentes no setor, que 
apresentaram crescimento médio de dois dígitos (10,4%), nos últimos cinco anos. 
Dados divulgados pelo Euromonitor (consultoria européia do mercado mundial 
de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos) 14  confirmam o incremento da indústria de 
cosméticos  no  Brasil.  No  período  de  2003,  fabricantes  brasileiros  de  produtos  para 
cuidar  da  pele  desenvolveram  fórmulas  que  foram  paulatinamente  sofisticadas, 
oferecendo  rápidos  resultados  pela  combinação  de  ingredientes  naturais,  através  de 
biotecnologia avançada. 
12 Informações disponíveis em <http://www.abihpec.org.br >. Acesso em 15 jun 2005. 
13 Segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), disponíveis em 
<http://www.ibge.gov.br>, acessado em 15 jun 2005, a proporção de idosos na população é cada vez maior. 
Conforme a pesquisa realizada em 2004 e intitulada “Síntese de Indicadores Sociais”, diminuiu a participação das 
crianças na população total, mas a dos idosos aumentou, graças aos avanços na saúde e no saneamento básico. A 
esperança média de vida ao nascer no Brasil era de 67,7 anos em 1993 e chegou aos 71,3 anos em 2003. A esperança 
média de vida das mulheres foi de 71,6 para 75,2 anos no período, e a  dos homens, de 64,0 para 67,6 anos. Já a taxa 
bruta de mortalidade caiu de 6,79%, em 1993, para 6,39%, em 2003. Com tudo isto, a população de 65 anos ou mais 
de idade que, em 1993, representava 5,3% da população total, atingiu os 6,6% em 2003. 
14 Disponíveis em < http://www.euromonitor.com/Cosmetics_and_ Toiletries_in_Brazil >. Acesso em 25 jun 2005.
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Conclusões 
Nosso trabalho, ainda que circunscrito a uma pesquisa exploratória ao tema da 
cultura de consumo, centralmente examinada nos hábitos de aquisição e uso do produto 
cosmético,  reafirma  a  necessidade  de  melhor  e  mais  amplamente  compreendermos  a 
esfera do consumo na configuração das sociedades contemporâneas. 
Conforme  adverte Ana Lúcia  de Castro  (2004),  este  aprofundamento  deve  ser 
comprometido  com  uma  especial  atenção  para  a  forma  como  as  mercadorias  são 
adquiridas e os  sentidos/significados que são conferidos à  vida, pela  via do consumo, 
uma vez que a sociedade, que antes girava em torno da esfera da produção, passa agora a 
produzir­se na esfera do consumo. 
Parafraseando Mike Featherstone (1995), Castro destaca que o estilo de vida, no 
âmbito  da  cultura  de  consumo,  pode  indicar  individualidade,  auto­expressão,  e 
consciência  estilizada  de  si.  Para  os  autores,  o  corpo,  as  roupas,  o  discurso,  os 
entretenimentos de lazer, as preferências de comida de bebida, a casa, o carro, a opção 
de férias etc, de uma pessoa são vistos como indicadores da individualidade, do gosto. 
A autora alerta que embora não se possa resumir os indivíduos a segmentos de 
mercados cooptados e aprisionados pelo sistema, faz­se necessário considerar que suas 
ações  são  regulamentadas  e  influenciadas  pela  ordem  social,  consciente  ou 
inconscientemente.Complementa que é neste terreno escorregadio, tenso e ambíguo no 
qual ocorre o jogo entre liberdade e coerção, entre subjetividade e objetividade, que os 
indivíduos vão construir seus estilos de vida, pelo consumo, na contemporaneidade. 
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Brinquedos para cr ianças, anúncios para todos: o apor te lúdico da 
publicidade infantil televisiva em Por tugal. 
Luísa Peixoto de Magalhães 
Departamento de Ciências da Comunicação – Universidade do Minho 
Introdução
A publicidade configura o panorama urbano e  invade os espaços domésticos, 
assim como os espaços públicos, via televisão. O apelo da publicidade televisiva não se 
dirige  à  razão  humana,  mas  sim  ao  desejo  de  bem­estar  e  perfeição  que  conduz  ao 
estado  de  felicidade  total.  No  caso  do  público  infantil,  este  apelo  dirige­se  ao 
comportamento lúdico que  faz parte da natureza das crianças. Brincar, gozar, divertir­ 
se, sentir prazer, pode estar na natureza do Homem – da criança. Contudo, o brinquedo 
enquanto  instrumento  é  uma  produção  humana,  resultado  de  uma  construção  feita  a 
partir da observação da sua relação com a natureza. 
O brinquedo oferece uma  imitação de uma certa realidade humana executada 
numa escala própria, seguindo as leis da produção e da indústria e obedecendo à moda. 
Oferece,  simultaneamente,  um  universo  de  criaturas  imaginárias,  com  potenciais 
tecnológicos fantásticos e capazes de superar desafios Em televisão, o brinquedo ganha 
um estatuto de Imagem. Como tal, é consumido como Produto apresentado no écran por 
meio dos anúncios publicitários e difundido, a larga escala, para consumo por parte dos 
espectadores de televisão. 
“Ver”  anúncios  de  brinquedos  durante  a  programação  infantil  televisiva 
emitida, por exemplo, durante a campanha de Natal implica uma atitude de “consumo” 
perante os próprios anúncios, sendo que esta atitude de consumo poderá ser considerada 
paralela  à que  as  crianças demonstram perante a  restante programação  infantil  que os 
mesmos anúncios eventualmente fragmentam.
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Publicidade de brinquedos em televisão 
Em Portugal, os três canais generalistas de televisão, RTP1, SIC e TVI são um 
veículo  publicitário  preferencial  para  o  sector  dos  brinquedos.  Dados  da  Marktest 
apontam  para  um  investimento  que  ronda  os  21  milhões  de  euros  durante  o  total  da 
campanha em estudo neste trabalho, relativa ao ano amostra de 2002. Sabemos que em 
2004 este investimento aumentou para cerca de 26 milhões de euros. 
Estes  valores  demonstram  que  as  produtoras  de  brinquedos  insistem  em 
ocupar  um  espaço  de  emissão  televisiva  significativo,  especialmente  durante  a 
campanha  de  Natal.  Os  anúncios  são  emitidos  durante  os  espaços  de  programação 
infantil e mesmo em prime time. Embora este esforço ocorra principalmente durante os 
meses  que  antecedem  o  Natal,  verifica­se  também  alguma  incidência  ao  longo  dos 
períodos de férias escolares, designadamente nos meses de Junho e Julho. O canal que 
registou o maior número de inserções durante a campanha de Natal de 2002 foi a SIC, 
seguida  pela  TVI  e  pela  RTP1.  Até  Agosto  de  2003,  os  cinco  maiores  investidores 
foramMattel, Farsana (Chicco), Famosa, Concentra e Hasbro 1 . 
Os  objectos  mais  anunciados  pertencem  à  categoria  de  bonecos,  seguidos 
pelos jogos, acessórios, veículos, consolas, peluches, construções, animais e uma outra 
categoria indefinida, classificada como outros ou diversos. 2 A amostragem de suporte a 
esta comunicação inclui uma selecção de anúncios televisivos de brinquedos que fazem 
parte do conjunto de investimentos observados em várias marcas durante a campanha de 
Natal  de  2002.  A  amostra  é  composta  por  seis  filmes  publicitários  televisivos  cujo 
objecto  pertence  à  categoria  de  “brinquedos  para  crianças”.  Inclui  jogos:  “Caça  à 
toupeira”;  bonecas,  dirigidas  a  diferentes  faixas  etárias,  conforme  as  personagens 
envolvidas nos  filmes: “Ritinha, gatinha e caminha”, “Sara sabe tudo”, “Barbie bolsos 
1 Estes são dados recolhidos a partir do site da Marktest, em: 
http://www.marktest.com/wap/private em 01/04/2005. 
2 Esta categorização parece muito pouco rigorosa, tendo em conta os sujeitos a quem se 
destinam os investimentos, não permitindo portanto uma análise que não seja de mercado e 
remetendo apenas para uma indicação numérica relativa ao objecto de cada anúncio.
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divertidos” e “Action man mountain bike RC”. A localização desta pequena amostra na 
campanha de 2002 é a seguinte: 
EMPRESA  CAMPANHA  ANÚNCIO  sáb. 27/10  dom.28/10  DURAÇÃO  CANAL 
concentra  Bonecos Concentra  Ritinha gatinha e caminha  11:11  8:18  26  SIC 
concentra  Miss Concentra  Sara sabe tudo  11:40  10:36  30  SIC 
hasbro  Action Man  Mountain bike RC  9:17  8:18  11  SIC 
mattel  Linha Barbie  Bolsos divertidos  9:17  9:57  19  SIC 
concentra  Jogos Concentra  Caça à Toupeira  9:51  10:36  28  SIC 
Em  alguns  destes  anúncios  observa­se  a  presença  de  crianças  e  jovens 
actores brincando com o produto anunciado, dando­lhe “vida” e movimento, ao som de 
um “jingle” musical ou fazendo o brinquedo entrar num diálogo travado entre ele e as 
restantes personagens do filme, como se o brinquedo tivesse vida e portanto um estatuto 
humano e participativo. 
Segundo o n.º 2 do art.º 14 do Dec. Lei  n.º 330/90 de 23 de Outubro, que 
apresenta o Código da Publicidade, “ os menores só podem ser intervenientes principais 
nas mensagens publicitárias em que se verifique existir uma relação directa entre eles e 
o produto anunciado”. Este artigo vem fornecer o enquadramento legal para o facto de 
grande número de anúncios publicitários de brinquedos incluir jovens actores e crianças 
ainda em idade escolar. 
A  publicação  recente  do  Código  de  Boas  Práticas  na  Comunicação 
Comercial para Menores não altera esta disposição: “A recomendação publicitária feita 
por menores só deve ser utilizada para bens ou serviços que lhe sejam dirigidos”. 
O conteúdo dos anúncios de brinquedos constitui­se num estatuto narrativo, 
isto é, considerando a acção, o espaço e as personagens. O tempo é o presente imediato, 
um “aqui” e “agora” muito exigente que obriga a uma repetição insistente dos anúncios 
em  cada  espaço  de  fragmentação  publicitária,  conforme  os  investimentos  comerciais 
que lhe correspondem.
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Personagens presentes nos anúncios seleccionados 
Quanto  às  personagens  presentes  nesta  pequena  selecção  de  anúncios, 
quando  se  trata  de  bonecas,  é  raro  aparecer  só  uma  menina;  aparecem  aos  pares, 
brincando, mostrando a boneca e as  suas potencialidades, no meio de um contexto de 
grande alegria e espanto, muito colorido e com acompanhamento musical adequado às 
características da boneca. As mais  jovens apresentam bonecas mais  jovens também, os 
bebés que necessitam de grande carinho e muita ternura tal como os bebés humanos. 
(Ritinha gatinha e caminha) 
Nestes casos, as meninas transportam para a boneca um sentimento semelhante ao 
sentimento maternal, na base da protecção e da ternura. Em conjunto com outras meninas que 
também participam em alguns destes filmes, o espectador é confrontado com pequenas 
“mãezinhas” conversando sobre os seus bebés, trocando comentários e mesmo conselhos, ou 
então congratulando­se com as “habilidades” das bonecas suas protegidas, como é o caso de 
Ritinha gatinha e caminha e Sara sabe tudo. 
(Sara sabe tudo) 
As  meninas  pré­adolescentes  apresentam  bonecas  muito  mais  sofisticadas, 
imitando o mundo dos adultos e  suas ambições, como é o caso da Barbie. Esta  inclui 
várias  versões, nas quais podem surgir companheiros ou mesmo  irmãs mais  novas ou 
ainda  amigas  que  podiam  ser  colegas  de  escola.  É  nestes  casos  que  as  meninas
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intervenientes no anúncio surgem acompanhadas das suas amigas, não se destrinçando 
um papel principal atribuído senão à própria boneca, que preenche todo o anúncio. Em 
alguns  casos,  as  meninas  proporcionam  à  boneca  o  movimento  e  a  circunstância 
dramática que ela claramente não possui. 
(Barbie Bolsos Divertidos) 
Os  actores masculinos  são  pouco  frequentes  nos  filmes  sobre  bonecas,  em 
qualquer destas faixas etárias. Mesmo que no plano dos produtos as bonecas tenham os 
seus  companheiros,  como  é  o  caso  da  Barbie,  o  plano  das  crianças  actrizes  aparece 
singular, feminino, sem a inclusão de elementos do género oposto. 
No caso dos “bonecos”, ou “figuras de acção”, o esquema é semelhante no 
que diz  respeito à coexistência de géneros. Não há elementos  femininos  nestes  filmes 
onde o papel principal cabe, por exemplo, a figuras como o Action Man. 
(Action Man Moutain Bike) 
Este  tipo  de  anúncios  apresenta  diferentes  configurações  quanto  às 
personagens  intervenientes.  Em  alguns  deles,  há  actores  masculinos,  dando  vida  ao 
boneco,  apresentando­o  em  situações  aventureiras  e  até  perigosas;  noutros,  o  boneco
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1758 ­ 
aparece “animado” por jovens mãos que surgem o menos possível no écran. Neste caso 
particular, o boneco é o protagonista do anúncio, parecendo ter vida própria, movimento 
e  autonomia.  Há  ainda  casos  mistos,  com  animação  e  com  actores  masculinos 
desempenhando os respectivos papéis. Em caso algum dos filmes de “figuras de acção” 
aparecem elementos femininos. 
Quando  se  trata  de  apresentar  miniaturas  de  automóveis  ou  pistas  de 
competição, então aparecem rapazinhos aos pares ou mesmo em grupos mais alargados, 
a  jogar,  a  competir,  ao  som de um  “jingle”  que  tem  como  fundo o  ruído  de motores 
reais. Também aqui não aparecem meninas e os grupos, quando os há, são homogéneos. 
No caso dos  jogos de mesa, de utilização preferencialmente doméstica, em 
espaços  interiores  e  com  poucos  jogadores  envolvidos,  o  protagonismo  do  anúncio  é 
dado,  por  animação,  aos  elementos  que  constituem  o  próprio  jogo.  Estes  aparecem 
animados,  em  interacção  com  os  jovens  actores  que  os  “usam”,  exemplificando  ou 
mesmo propondo regras e “modos de emprego”. É o caso de “Caça à Toupeira”, “Rã 
Comilona”, “Cãezinhos Brincalhões”, entre outros. 
(Caça à Toupeira) 
O  caso,  relativamente  isolado,  em  que  aparecem  crianças  de  ambos  os 
géneros, é o caso dos filmes que apresentam  jogos do tipo “jogos familiares”, que são 
por regra, jogos colectivos. Também neste caso o produto pode aparecer com animação 
à mistura com crianças  e adultos envolvidos no  jogo. Em geral existe  nestes  filmes a 
representação  de  um  espírito  de  grande  competição  e  vontade  de  vencer  entre  os 
participantes.  A  participação  dos  adultos  encarnando  o  papel  de  familiares,  pais  ou
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amigos  envolvidos  no  jogo  preenche  as  lacunas  de  convívio  no  seio  das  famílias  e 
sugere uma possibilidade de interacção e grande estímulo ao vencedor. 
Nestes  anúncios  podem  aparecer  adultos,  também  de  ambos  os  géneros, 
cercados por um grupo de crianças. Contudo parece ser este o único tipo de filmes em 
que  tal acontece. Não se encontram adultos a  brincar  com bonecas ou  bonecos,  salvo 
raras  excepções.  São  frequentes,  no  entanto,  nas  marcas  que  anunciam  produtos  de 
carácter educativo, em marcas como a Fisher Price ou a Chicco. 
O  adulto  pode  aparecer  em  dois  tipos  de  papéis:  o  de  agente  de 
demonstração,  no  caso  dos  brinquedos  educativos,  e  o  de  agente  de  socialização,  no 
caso  dos  jogos  colectivos  em que participa. Neste  último  caso  parece  claro  o  apelo  à 
participação dos adultos nas brincadeiras ou jogos das suas crianças, enquanto no caso 
dos  brinquedos  educativos  se  pretenderá  motivar  os  pais  ou  educadores  à  compra  de 
certo  brinquedo  que  demonstra  ter  qualidades  no  âmbito  da  promoção  do 
desenvolvimento infantil. Em alguns casos, o adulto aparece como mero figurante, em 
planos isolados, neste caso contribuindo para aumentar a carga sedutora de um anúncio 
de brinquedos, na medida em que nessa presença esporádica se situa a proposta de um 
adulto que se envolve no aporte de fascínio que cada brinquedo transporta do écran para 
o seu espectador. 
O espaço nos anúncios seleccionados 
É o delírio que dá prazer, que diverte. É pela voz do que não existe senão ali, 
no écran, que cada indivíduo espectador se transforma em alguém para quem a imagem 
do écran televisivo representa um aporte de divertimento, de gozo. 
A  imagem que aparece no écran  televisivo e que Requena classifica como a 
imagem “fotográfica – fílmica – electrónica” (FFE) traduz um sonho, que pode ser o de 
possuir  um  brinquedo  vivo,  interactivo,  que  tenha  sons  e  movimentos  próprios, 
adormecidos na sua caixa na prateleira de hipermercado, mas cheios de vida na televisão 
(Requena, 1989:56). Traduz também a fantasia, suporte do desejo infantil pelo brinquedo 
que se torna visível no écran, alimentando o imaginário e a emergência do consumo do 
próprio anúncio.
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As crianças que vêem  televisão  acreditam na  imagem FFE que o écran  lhes 
transmite: pelo menos essa será a esperança legítima dos publicitários e dos seus apelos 
insistentes. Em cada plano do anúncio, está presente uma criança como cada uma delas, 
pequenos telespectadores, pequenos / grandes consumidores de anúncios; em alternativa, 
ele aí está, o brinquedo, com o seu movimento, cor e vida própria, em interacção com um 
aparelho TV que estará algures no espaço familiar do qual faz parte. 
Dois dos anúncios destacados para este estudo apresentam cenários interiores, 
espaços domésticos e íntimos onde as crianças brincam. Estes espaços (o quarto, a sala 
comum) mostram  um  ambiente  de  intimidade  muito  específico,  que  será  apresentado 
considerando  o  contexto  televisivo  em  que  se  inserem,  aproximando  as  bonecas  das 
telespectadoras e sugerindo uma grande empatia. 
(Ritinha…)  e  (Sara…) 
O anúncio do jogo “Caça à Toupeira” apresenta também um cenário interior, 
doméstico, uma mesa de sala onde dois rapazes ensaiam o jogo. O colorido do efeito de 
luz psicadélica na parede sugere um ambiente de animação e ruído que é corroborado 
pelo jingle deste anúncio. 
(Caça à Toupeira)
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Pelo  contrário, o  boneco Action Man desloca­se  “ao  ar  livre”,  num  espaço 
exterior  que  sugere  um  ambiente  pouco  povoado.  Comparativamente  com  o 
enquadramento  pacífico  e  mais  ligeiro  dos  anúncios  anteriores,  este  anúncio  oferece 
imagens  de  grande  dinamismo  que  são  acompanhadas  por  uma  forte  voz­off  e  outros 
ruídos “motorizados”. Trata­se de um apelo à força masculina e ao espírito de aventura 
que  supostamente  os  rapazes  sentirão  e  que  apreciarão,  embora,  este  tipo  de  bonecos 
apenas  possua  a  animação CGI 3  e  necessite  do  esforço  do  “jogador”  para  realizar  as 
viagens propostas pelo anúncio. 
(Action Man Mountain Bike) 
O anúncio “Barbie” pertence ao conjunto de casos onde o cenário não existe, 
desenrolando­se  a  acção  do  anúncio  num  espaço  virtual  sem  nenhuma  vinculação 
específica a uma zona doméstica ou de exterior. O padrão de fundo é de cores vivas e 
formatos  garridos;  todo  o  anúncio  parece  delirante,  com  uma  proposta  lúdica  muito 
intensa  acompanhada  por  um  “jingle”   muito  ritmado  e  denso  dedicado  a  jovens 
teenagers para quem a Barbie continua a funcionar como modelo da boneca preferida 4 . 
3 Computer Generated Image 
4 Não nos ocuparemos aqui das preocupações de análise dos anúncios Barbie que ligam esta 
boneca a três dimensões fundamentais relativas à infância e ao mundo dos brinquedos (as 
dimensões da imagem, da brincadeira e do destinatário). Contudo a referência às características 
“actuais” da boneca impõe­se, na medida em que este é talvez um dos casos onde, segundo 
Gilles Brougère (2003:96), a adaptação do brinquedo às mudanças históricas e sociais é mais 
visível.
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(Barbie Bolsos Divertidos) 
Conclusão 
“A  cultura  do  lazer  é  centrada  no  prazer  imediato,  na  excitação.”  Gilles 
Brougère  (2003:333)  considera  que  a  dimensão  narrativa  desta  cultura  se  baseia 
exactamente nos acontecimentos que o brinquedo promove dentro ou fora da televisão e 
à qual a publicidade infantil não escapa. A conjugação do divertimento dos filhos com o 
desejo de retorno à infância dos pais leva a que os anúncios publicitários de brinquedos 
se  tornem  num  espectáculo  do  agrado  de  adultos  e  crianças,  apesar  dos  fantasmas 
consumistas que a mesma publicidade sugere. 
Observa­se  com alguma  frequência,  nos  casos  onde o  enquadramento  sócio­ 
económico  o  permite,  uma  cedência  dos  pais  perante  a  publicidade  infantil  dirigida  à 
primeira  infância:  a  decoração  do  “quarto  do  bebé”,  as  roupas  Disney  ou  Lego,  os 
primeiros  brinquedos Fisher Price que acompanham bebés de berço nos  seus passeios 
de carrinho, entre vários outros exemplos possíveis. Esta cedência pode ser a origem da 
“avalanche”  consumista  que  preocupa  alguns  educadores  e  alicia  os  produtores  de 
brinquedos e agências publicitárias. 
Na  perspectiva  publicitária,  existe  uma  brincadeira  possível  por  detrás  da 
estória  proposta  pelos  anúncios:  o  desafio  de  proporcionar  prazer  e  divertimento 
associado  a estratégias de comunicação que passam pela  intenção persuasiva mas que 
não  se  esgotam  nela  traduz­se  na  sequência  de  narrativas  que  perpassam  o  écran 
televisivo, especialmente durante as campanhas de Natal. Em 2004, como em 2002, os
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anúncios  desdobravam­se  em  novas  personagens,  novos  espaços  de  inspiração  a  cujo 
consumo continua a ser difícil resistir. 
A dificuldade com que nos confrontamos, face à  insistência de certas marcas 
de produtoras de brinquedos em ocupar algum espaço de emissão televisiva durante a 
campanha de Natal,  é  a  de  saber  se  a  proposta  publicitária  concentrada  no  brinquedo 
infantil coincide ou não com a realidade lúdica com a qual as crianças em idade escolar 
são  confrontadas  nos  seus  tempos  livres.  A  nossa  proposta  de  investigação  pretende 
interrogar  um  número mais  alargado  de  anúncios  de  brinquedos,  para  posteriormente 
averiguar  sobre  as  práticas  de  jogo  infantil,  singular  ou  colectivo,  em  contextos 
escolares e sócio­familiares diversos. 
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El marketing con causa como estrategia publicitar ia 
Mercedes Galán Ladero / Clementina Galera Casquet / Víctor Valero Amaro 
Universidad de Extremadura. 
Introducción. 
En  las  últimas  décadas,  las  empresas  se  han  encontrado  con  un  entorno  cada  vez 
más  dinámico,  competitivo  y  globalizado,  donde  las  dificultades  para  diferenciar  sus 
productos del resto de la oferta y captar nuevos clientes son cada vez mayores. A pesar 
del  incremento  en  los  costes  promocionales,  la  eficacia  publicitaria  ha  disminuido, 
debido, entre otros motivos, a la saturación de los medios de comunicación. 
A esta presión de los competidores se han añadido otras dos más adicionales: 
∙  Por  una  parte,  los  consumidores  se  han  vuelto  más  exigentes  y  escépticos,  más 
formados  e  informados,  menos  fieles  a  las  marcas  y  más  sensibilizados  con  los 
problemas  sociales  y medioambientales  del  entorno. Además,  comienzan  a  analizar  y 
evaluar a  la organización que está detrás de un producto (si utiliza o no mano de obra 
infantil  en el Tercer Mundo, si desarrolla prácticas relativas a  la protección del medio 
ambiente,  si  respeta  las  medidas  de  seguridad  e  higiene  en  el  trabajo,  si  considera 
aspectos  sociales,  ...).  El  resultado  de  esta  observación  puede  impactar,  positiva  o 
negativamente, en su decisión de compra. De esta forma, el consumidor tiene cada vez 
más  poder  para  comprar,  protestar  e  incluso  boicotear  determinados  productos  o 
compañías que no tienen un comportamiento acorde con sus creencias. 
∙ Por otra parte, las organizaciones no lucrativas (ONL) han adquirido un papel cada vez 
más relevante, especialmente desde  la década de  los ochenta. Han comenzado a exigir 
comportamientos  éticos  y  socialmente  responsables  a  las  empresas,  denunciando 
aquellas  situaciones  en  las  que  se  contamina  el  medio  ambiente,  no  se  cumplen  los 
derechos humanos y/o se  incumplen  los derechos socio­laborales,  llevando  incluso, en 
algunos casos, a esas compañías a rectificar  su política empresarial. Además, por otro 
lado, el  incremento del número de ONL ha provocado una búsqueda de nuevas formas 
de  financiación,  debido  al  aumento  de  la  ‘competencia’  entre  ellas  para  conseguir
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fondos,  lo  que  les  ha  llevado  a  superar  ciertas  reticencias  iniciales  a  la  colaboración 
empresarial, aceptándola como una vía alternativa de obtención de recursos. 
En este contexto,  las empresas han buscado nuevas estrategias para diferenciarse  y 
posicionar  sus  productos,  siendo,  a  su  vez,  socialmente  responsables,  de  manera  que 
sean  percibidas  por  los  consumidores  como  algo  más  que  una  simple  estructura 
generadora  de  dinero  (Galán,  Galera  y  Valero,  2003b).  Una  de  ellas  ha  sido  la 
denominada marketing con causa, y es en la que vamos a centrar nuestro estudio. 
El marketing con causa. 
El  marketing  con  causa,  denominado  como  tal  (‘cause­related marketing’ 1 ,  es  el 
término original en inglés), surgió en los años ochenta en Estados Unidos. La campaña 
de American Express para restaurar la Estatua de la Libertad a principios de esa década, 
es  considerada,  prácticamente  por  todos  los  autores,  como  el  punto  de  partida  del 
marketing con causa, además de ser la primera en denominarse de esta manera (‘cause­ 
related marketing’). Debido a su éxito, se extendió rápidamente al resto de la nación, así 
como a otros países, anglosajones y europeos, principalmente. 
Como nueva materia de estudio, el marketing con causa ha mantenido importantes 
controversias  acerca  de  su  denominación,  definición,  ámbito,  alcance  y  contenido, 
discusión todavía abierta que puede llevar a cierta confusión. 
Analizando algunas de las distintas definiciones que existen (resumidas en la figura 
n.1),  la mayoría de ellas  lo consideran  como una actividad comercial, un componente 
del marketing – mix, una estrategia de marketing y, por tanto, lucrativo (Galán, Galera y 
Valero, 2003b). Sin embargo, algunos autores  lo  han  considerado como una parte del 
marketing  social  o  del  marketing  no  empresarial,  lo  que  ha  provocado  numerosas 
errores  (muchos  de  estos  problemas  han  surgido  por  las  diferentes  traducciones  del 
término a los distintos idiomas). 
1  También  se  utilizan  otros  como  sinónimos:  Joint  Venture  Marketing,  Cause  Branding,  Passion 
Branding, Win­Win­Win Marketing, Cause Promotion, Cause Related Promotion, Social Responsibility 
Marketing, Strategic Donation o Pragmatic Altruism.
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Figura n.1: ALGUNAS DEFINICIONES MÁS ACEPTADAS. 
∙ “Es una herramienta estratégica de posicionamiento y marketing que vincula una 
empresa o marca a una causa o cuestión social relevante, en beneficio mutuo” (Pringle y 
Thompson, 1999: 3). 
∙ “Se considera una evolución del marketing promocional. Se busca ligar una empresa y 
una institución sin ánimo de lucro buscando básicamente un aumento de ventas puntual 
para un producto determinado” (Altermarketing, 2001: 8). 
∙ “Conjunto de actividades que desarrolla una empresa o sector con el objeto de lograr el 
compromiso de los consumidores con un determinado comportamiento de interés social, 
favoreciendo al mismo tiempo y de forma directa los intereses de la empresa en cuanto a 
su posición en el mercado o su imagen”. Es la evolución del propio concepto de 
marketing y de marketing social (Guardia, 1998). 
∙ “Actividades llevadas a cabo por organizaciones empresariales con fines económicos 
en apoyo de causas sociales. No es propiamente un marketing social. Las acciones 
filantrópicas realizadas constituyen sólo un medio para conseguir el fin último de 
incrementar las ventas y los beneficios” (Santesmases, 1999: 1004). 
Fuente: Elaboración propia, a partir de los distintos autores. 
Por  tanto,  esta  estrategia  se  materializa  y  se  hace  visible  en  una  publicidad 
‘solidaria’,  en  la  que  la  empresa  anuncia  que  la  compra de  sus  productos  significa  la 
entrega de una parte de su importe a un proyecto impulsado por alguna organización no 
lucrativa. Así, mediante el intercambio de valores, tratan de atraer a los consumidores y 
establecer con ellos relaciones a largo plazo. 
Por este motivo, Alaviitala (2000) señala que el marketing con causa está en la zona 
gris entre el marketing convencional lucrativo y el marketing no lucrativo. 
Por otra parte, también se puede hablar de una evolución del marketing con causa: 
si  bien  al  principio  se  trataba  únicamente  de  una  táctica  a  corto  plazo  usada  para 
conseguir  ventas,  en  la actualidad está adoptando un carácter más estratégico  (a  largo 
plazo), dirigido especialmente a crear marca y reputación. 
Esta  práctica  se  ha  extendido  prácticamente  a  casi  todos  los  sectores  (financiero, 
alimentación,  comunicaciones,  juguetes,  ...),  e  incluso  ha  adoptado  las  nuevas 
tecnologías  (internet,  SMS,  ...).  Algunos  de  los  principales  aspectos  positivos  y 
negativos de esta estrategia se recogen a continuación (figura n.2):
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Figura n. 2: VENTAJAS E INCONVENIENTES DEL MARKETING CON CAUSA. 
EMPRESAS  ONL  CONSUMIDORES 
VENTAJAS 
1.  Incentivos fiscales (deducciones y exenciones 
fiscales). 
2.  ↑ motivación de compra. ↑ ventas y cuota de 
mercado. ↑ volumen. Impacto en las Cuentas 
Anuales. 
3.  Promoción del producto / marca. 
4.  Añade valor al producto. Nuevos valores 
acordes con los consumidores. ↑ nº clientes y 
fidelización. Mejora de las relaciones. ↑ 
repetición de las compras. 
5.  ↑ motivación empleados. ↑ productividad, 
lealtad, compromiso, espíritu de grupo, ... 
Fomenta una cultura corporativa. Menor 
rotación de trabajadores. 
6.  Mejora la imagen de la organización y su 
reputación y prestigio. 
7.  ↑ notoriedad marca / empresa. Mejora el 
posicionamiento. 
8.  Ventaja competitiva: diferenciación frente a la 
competencia (dimensiones ética y social). 
9.  ↑ acceso y en mejores condiciones a los 
medios de comunicación. Publicidad gratuita. 
↑ visibilidad. 
10.  ↑ aceptación de ↑ precios por el cliente. 
11.  Atrae a los buenos inversores. Favorece su 
cotización y aporta beneficios financieros. 
12.  Apoyo a la entrada de mercados. Ensancha la 
base de clientes. 
13.  Mejoran las relaciones con los stakeholders. 
14.  Genera simpatía. 
15.  ↑ transparencia. 
16.  ↑ retorno de la inversión de marketing. 
17.  Sociedad con economía más sana y fuerte. 
1.  Diversificación de las fuentes de 
financiación. 
2.  ↑ fondos y apoyo logístico. ↑ 
eficacia programas. 
3.  Se dan a conocer, difundiendo su 
causa o misión. 
4.  Se da a conocer un asunto social. 
Educa en valores. Sensibilización. 
5.  Acceso a los medios de 
comunicación. Publicidad gratuita. 
↑ visibilidad. 
6.  ↑ notoriedad. Se potencia su 
imagen y participación en la 
sociedad. 
7.  ↑ nº socios, donantes y voluntarios. 
8.  Aprendizaje de la empresa 
(gestión, por ejemplo). ↑ 
profesionalización. 
9.  Mejora relaciones con la sociedad. 
1.  Valor añadido del producto. 
Nuevos valores acordes con los 
del propio consumidor. 
2.  Facilidad para participar en 
causas solidarias. 
3.  Conocimiento de la situación 
de determinados colectivos y 
poblaciones de otros países. 
4.  Más conscientes de su compra. 
5.  Se sienten bien al realizar la 
compra. Dimensión añadida a 
la decisión de compra. 
INCONVENIENTES 
1.  Posible imagen negativa ante los 
consumidores, si es una estrategia puramente 
comercial (“aprovecharse de las buenas 
causas”) o simple lavado de imagen. Incluso 
boicot, si es inmoral, oportunista. 
2.  Posibilidad de conflicto con la ONL. 
3.  ↓ credibilidad y reputación si existen 
problemas en la ONL. 
4.  Resultados a l/p (y no a c/p). 
5.  Causa no apropiada. 
1.  ↓ prestigio si la campaña está mal 
planteada o es mercantilista. 
Dificultad para recuperarlo otra 
vez. 
2.  ↓ esencia e identidad. 
Interferencias. Condiciones 
excesivas o restricciones. 
Explotación. 
3.  ↓ flexibilidad organizacional. 
Atrofia estructural. 
4.  Generación de dependencia 
(económica o de otro tipo). 
5.  ↓ fondos y socios, si no aceptan la 
colaboración, o saturación. 
6.  Posibilidad de conflicto con la 
empresa. 
7.  Posibilidad de verse comprometida 
por los problemas de su 
contraparte (‘socio manchado’). 
8.  Éxito arrollador. Desbordamiento 
de la ONL. 
9.  Colaboración sólo a c/p. 
10.  Selección de las ONL según su 
poder de atracción. 
1.  Comodidad para ‘limpiar 
conciencias’, sin perder el 
hábito consumista 
(especialmente, en Navidad). 
2.  ‘Banalización’ de la 
solidaridad. 
3.  No solución a los problemas 
sociales. 
4.  No educa para el desarrollo. 
5.  Incitación al consumo. 
6.  No información suficiente 
sobre destino de los fondos. 
7.  ↓ sentimiento de culpa por 
compras de lujo. 
Fuente: Elaboración propia, a partir de Altermarketing (2001), Fundación Empresa y Sociedad 
(2001) y García (2000b).
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A  partir  de  estudios  previos  basados  en  un  análisis  de  las  principales  campañas 
realizadas en España (Galán, 2002; Galán, Galera y Valero, 2002, 2003 y 2004), el 
objetivo de nuestro trabajo ha sido realizar un análisis similar del caso de Portugal. 
El marketing con causa en portugal. 
3.1. Antecedentes, evolución y situación actual en Portugal. 
Como  se  ha  señalado  anteriormente,  el  marketing  con  causa  surgió  en  Estados 
Unidos  en  los  ochenta,  y  rápidamente  se  extendió  a  otros  países.  Sin  embargo,  a 
Portugal ha llegado un poco más tarde, pero su expansión ha sido también espectacular, 
sobre  todo  a  partir  del  siglo  XXI  (es  desde  entonces  cuando  se  puede  hablar  de  un 
verdadero despegue de esta estrategia). 
Hasta  ese momento,  y  al  igual  que  había  ocurrido  en otros  países  (como España,  por 
ejemplo),  las  contribuciones  empresariales  a  diversas  causas  se  habían  realizado 
esporádicamente, sobre todo en fechas tan señaladas como la Navidad o con motivo de 
alguna  catástrofe  o  emergencia  (Galán,  Galera  y  Valero,  2003).  Estas  acciones 
respondían  más  a  las  necesidades  solidarias  de  los  directivos  que  a  estrategias 
comerciales  planificadas,  si  bien  algunas  empresas  habían  empezado  ya  a  crear  sus 
propias  fundaciones  para  canalizar  estas  aportaciones  de una  forma más  efectiva,  y  a 
realizar diversas acciones de Responsabilidad Social. 
En  Portugal,  parece  que  se  está  repitiendo  la  evolución  que  está  siguiendo  el 
marketing con causa en el resto del mundo: pasar de ser una táctica promocional a corto 
plazo  (simples  campañas  enfocadas  sobre  todo  al  incremento  puntual  de  ventas),  a 
convertirse  en  una  estrategia  más  a  largo  plazo,  con  un  enfoque  más  estratégico,  de 
posicionamiento,  integrando  la  acción  social  en  la  propia  misión  de  la  empresa  y 
orientándose no sólo a sus clientes, sino a todos los stakeholders en general. 
En  estos  momentos,  el  marketing  con  causa  está  experimentando  un  crecimiento 
acelerado  en  Portugal,  y  está  siendo  adoptado  cada  vez  más  por  las  empresas.  En 
principio,  únicamente  era  aplicado  por  las  grandes  compañías  y  multinacionales;  sin
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embargo, ahora es asumido por todas aquellas organizaciones que buscan un hueco en el 
marco competitivo actual (Kastenholz, Galán, Galera y Valero, 2004). 
3.2. Estudio del marketing con causa en Portugal. Algunos casos y ejemplos. 
En  nuestro  estudio  exploratorio  (figura  n.3)  hemos  analizado  algunas  campañas 
realizadas en Portugal durante el verano de 2004 (mediante observación directa), y en 
las Navidades  de  2003  y  2004  (mediante  consulta  de  los  anuncios  aparecidos  en  los 
diarios  portugueses  Expresso  y  Público).  Los  resultados  del  estudio  y  su  posterior 
comparación con el caso español nos ofrecen algunas conclusiones significativas. 
Figura n.3: ALGUNAS CAMPAÑAS REALIZADAS EN PORTUGAL. 
EMPRESA  ONL  CAMPAÑA  DURACIÓN  DONACIÓN  SECTOR 
Jardím Zoológico de Lisboa  Cartao BES Zoo – 
Visa Internacional 
Desde hace algunos 
años 
1% ventas. 
Novo Futuro 
Acreditar 
Fundo de Solidariedade 
‘Incêndios do Verao 2003’ 
‘Leigos para o 
desenvolvimento’ 
Contas para donativos 
‘Dar esperança’ 
Variable  Donativos 
(dinero) 
Diversas  Natal Solidario  Navidad  Dinero 
Banco Espírito 
Santo (BES) 
AMI  ‘Missao na Ásia’  Desde enero 2005  Donativos 
Financiero 
Reconstrucción de los 
bosques 
Cuenta solidaria Direcçao Geral das 
Florestas 
Cartoes de Crédito 
2º semestre 2003 
Puntos 
canjeables por un 
nº de árboles 
plantados 
Financiero 
Cruz Vermelha Portugal 
Instituto Sup. Agronomia 
Conta de 
Solidariedade 
‘Reconstruir o Futuro’ 
(Vítimas incêndios 
2003) 
2º semestre 2003  Donativos 
(dinero) 
567.501,50 euros 
Associaçoes deportistas 
paralímpicos 
Universidades Portuguesas 
Diversas  Variable  Dinero 
Diversas  Tarjetas Navideñas  Navidad  Beneficios de las 
ventas 
Grupo Totta 
Diversas  Equipos 
informáticos 
Financiero
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Casa do Gaiato 
Associaçao Portuguesa 
contra a leucemia 
CEBI 
Desenvolvimento da 
comunidade local 
Continuada  Donativos 
Diversas  Día solidario 
‘Histórias no Palco’ 
(Junho) 
‘Natal En...Cantado’ 
(Dezembro) 
Junio y Diciembre, 
desde 2001 
Acciones de 
voluntariado 
(servicios) 
Barclays 
Acreditar 
Fundaçao do Gil 
Navidad’2003  Diciembre  Acciones de 
voluntariado 
Verba (dinero 
destinado a 
postais de Boas 
Festas) 
Financiero 
Diversas: Abraço, Cerci, 
Liga dos Amigos das 
Crianças, ... 
Ajudas locais e 
isoladas, 
Equipamiento 
hospitales 
Variables  Aportaciones 
(dinero y 
equipamiento) 
BPI 
Médicos do Mundo 
Cruz Vermelha 
Tsunami  Desde enero 2005  Donativos 
Financiero 
Ponto de Apoio à Vida. 
Fundaçao Infantil Ronald 
McDonald 
ATT (Associaçao 
Tratamento de 
Toxicodependências) 
Diversas  Desde hace algunos 
años 
Dinero  Financiero BCP 
Museu Serralves – Porto.  Mecenazgo  Dinero  Financiero 
Diversas: 
Asociaçoes de Bombeiros. 
Vítimas incêndios 2003 
Cáritas 
Contas de 
Solidariedade 
Variable  Donativos 
(dinero) 
OIKOS – Cooperaçao e 
Desenvolvimento 
Enlace website 
Diversas  Natal Solidariedade  Navidad 
Unicef  ‘SOS Crianças da 
Ásia’ 
Desde enero 2005 
CGD 
Médicos do Mundo 
Cáritas 
Tsunami 
‘Vítimas do Sudeste 
asiático’ 
Desde enero 2005 
Donativos 
Financiero 
EDP  Casa do Gaiato – Tojal 
(2001) 
Centro de Estudos das Artes 
de Belgais (2002) 
Ceia de Natal dos sem­ 
abrigo de Lisboa (2003) 
Cáritas Diocese de Setúbal 
Varias  Variable  Material 
pedagógico, 
equipamiento 
informático
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(2003) 
TMN  AMI 
Cruz Vermelha 
Médicos do Mundo 
‘Ajuda às  Vítimas do 
tsunami’ 
Envío SMS 
Diciembre 2004  1 euro (coste 
SMS) 
Telecomunica 
ciones 
VODAFONE  Diversas 
Abraço 
Día solidario  1 día al año  Acciones de 
voluntariado 
Telecomunica 
ciones 
Diversas  Natal ‘Construcçao de 
um futuro comúm’ 
Navidad  Servicio 
(animación) 
Grandes 
superficies 
MODELO 
CONTINENTE 
Pediatría de un hospital  ‘Missao Sorriso’ – 
Venta libro 
Leopoldina + CD. 
Navidad 2004  1 euro  Grandes 
superficies 
A SPORT ZONE  Varias instituçoes de 
solidariedade social 
Bicicletas  2003  Bicicletas 
(usadas) 
Grandes 
superficies 
JUMBO  Instituçao de Solidariedade 
Social 
Campanha de Troca 
de Bicicletas 
10­22 mayo de 
2005 
Bicicleta usada  Grandes 
superficies 
PLMJ (Soc. de 
Abogados) 
Acreditar  Varias  Continuada  Apoyo jurídico 
gratuito 
Servicios 
BOSCH  ‘Neste Natal, compre 
um electrodoméstico 
Bosch e ofereça uma 
árvore para reflorestar 
Portugal’ 
Navidad 2003  1 árbol  Electrodomés 
Ticos 
Vista Alegre  Fundaçao Luis Figo  ‘Ao comprar Vista 
Alegre está a 
contribuir para a 
Fundaçao Luis Figo’ 
Diciembre 2003  Productos 
Hogar 
Atlantis  Fundaçao Luis Figo  ‘Ao comprar Atlantis 
está a ajudar as 
crianças 
desfavorecidas 
através da Fundaçao 
Luís Figo’ 
Diciembre 2003 
Diversas  RSC  Variable  Diversas Cafés Delta 
Novo Futuro  Sensibilización, 
Conocimiento 
Desde octubre 
2004 
Publicidad 
gratuita envases. 
Alimentación 
(café) 
RTP  Cruz Vermelha 
AMI 
Unicef 
Caritas 
‘Num gesto de 
solidariedade com as 
vítimas da tragédia no 
Índico’ 
Emisión especial 
07/01/05 
Telecomunica 
ciones. 
TVI  Cruz Vermelha  Vítimas do tsunami  Enero 2005  Telecomunica 
ciones. 
MRW  ‘Plano Ajuda Cultura’ 
Fuentes: Elaboración propia, a partir de observación directa, y Araújo (2005); Público (7, 13, 20 
de diciembre de 2003; 5, 12, 19, 26 de diciembre de 2004; 4 de enero de 2005); Expresso (20 y 
27 de diciembre de 2003).
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Este estudio exploratorio, sin ánimo de ser exhaustivo, nos da una visión  inicial  y 
nos aproxima a la situación de Portugal. 
3.3. Resultados y Comparación con la situación en España. 
Comparando estas campañas con diversos estudios  realizados  sobre  los programas 
de marketing con causa en España (Galán, 2002; Galán, Galera y Valero; 2002, 2003 y 
2004), podemos destacar las siguientes diferencias y similitudes: 
­  En  ambos  países,  el  marketing  con  causa  ha  experimentado  un  crecimiento  muy 
rápido y una gran diversificación que ha llegado prácticamente a todos los sectores. 
Los  programas  se  han  multiplicado,  y  cada  vez  son  más  las  empresas  que  se 
preocupan por desarrollar  alguna  forma de  responsabilidad social. No obstante,  se 
observa  una  adopción  de  esta  estrategia  más  tardía  en  el  caso  de  Portugal.  En 
España  se  ha  empezado  a  observar  un  cierto  nivel  de  saturación,  lo  que  está 
obligando a mejorar cada vez más la calidad de estas campañas (más completas, con 
más información, y a través de nuevos medios, como internet). En Portugal, todavía 
está en una fase de crecimiento acelerado. 
­  La elección de  la causa es  fundamental para el éxito del programa. Las  campañas 
más  relevantes  son  las que más  se  han  identificado con  las preocupaciones de  los 
consumidores,  o  que  han  adoptado  causas  con  las  que  los  consumidores  están 
especialmente  sensibilizados  en  esos  momentos.  Así,  grandes  catástrofes  de 
repercusión  internacional,  como  el  tsunami  de  diciembre  de  2004,  han  sido 
adoptadas  en  distintos  programas  desarrollados  en  ambos  países,  y  con  una  gran 
repercusión  (han  centrado  las  principales  campañas  en  ambos  países). 
Conjuntamente, también diversas causas nacionales han sido objeto de atención (por 
ejemplo, en Portugal,  los  incendios del verano de 2003, o la Eurocopa del 2004; o 
en España, los atentados terroristas del 11 de marzo de 2004 en Madrid). 
­  Por otra parte,  la campaña debe ser coherente con  la empresa y  la ONL, así como 
con  la causa elegida. Debe  respetar  los distintos códigos de conducta existentes,  y 
debe ofrecer tansparencia. La comunicación va mejorando, pero en todos los casos 
se  podría  haber  ofrecido  más  información.  Internet  se  está  convirtiendo  en  el 
principal medio utilizado para ello, por su accesibilidad y bajo coste. 
­  El periodo navideño es la época más propicia para este tipo de programas en ambos 
países (además de acontecimientos imprevistos, como las grandes catástrofes).
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­  En  España,  la  donación  monetaria  suele  utilizar  la  cifra  simbólica  del  0,7%.  Sin 
embargo,  en  Portugal  esta  cantidad  no  tiene  el  mismo  valor  solidario,  y  suelen 
utilizar cifras más redondeadas (1% de las ventas, 1 euro, ...). Por otro lado, también 
existen  donaciones  no monetarias  o  en  especie  en  ambos  países  (gafas,  bicicletas, 
servicios gratuitos, ...). 
­  Tanto  en Portugal  como  en España,  el  sector  financiero  destaca  especialmente;  le 
siguen los sectores de alimentación (grandes superficies), telecomunicaciones, etc. 
­  En ambos países, existe una concienciación cada vez mayor sobre la responsabilidad 
social  en general. Las empresas  tienen una vertiente social cada vez más activa,  y 
empiezan a aparecer organismos que intentan ‘premiar’ o reconocer su acción social 
con certificaciones, sellos solidarios, etc. 
Conclusiones. 
Las  conclusiones  obtenidas  para  el  caso  español  (Galán,  2002;  Galán,  Galera  y 
Valero, 2002, 2003 y 2004) se pueden extender también al estudio de Portugal: 
§  El marketing con causa es,  en consecuencia, un ejemplo del enfoque actual de 
marketing: orientación al mercado, integral o de marketing social, que asume la 
responsabilidad social de la empresa como mecanismo de respuesta coordinada 
ante la información que la organización capta del mercado. 
§  En España y Portugal,  el marketing con causa sigue  la  tendencia de  los países 
anglosajones  y  europeos,  aunque  con  un  cierto  desfase  temporal.  Ha 
desembarcado  recientemente  (más  aún  en  el  caso  portugués),  pero  su 
crecimiento ha sido muy rápido, experimentando una gran diversificación que ha 
llegado, prácticamente, a todos los sectores, si bien el  sector financiero destaca 
especialmente. Los programas se han multiplicado en los últimos cinco años y se 
han  creado  nuevas  modalidades  de  productos  con  atributos  socialmente 
responsables. Sin embargo, aún queda camino por recorrer, otorgando un mayor 
componente  social  a  la  estrategia  organizacional  y,  en  la  medida  en  que  el 
mercado  social  madure,  especificando  y  diversificando  la  acción  social  en
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función de las características y valores propios del entorno con el que la empresa 
mantiene sus relaciones de intercambio. 
§  En  este  sentido,  cada  vez  más  entidades  se  preocupan  por  su  responsabilidad 
social,  bien  por  iniciativa  propia  o  bien  por  necesidad  (por  la  presión  de  los 
stakeholders, en general, o de los consumidores, en particular; por imitación de 
la competencia, para anular o disminuir la posible ventaja competitiva que hayan 
podido conseguir los competidores). 
§  Por  tanto, sólo  las entidades que consigan adaptarse y anticiparse a  los nuevos 
gustos  y  necesidades  de  los  consumidores  y  que  compartan  valores  con  ellos, 
podrán mantenerse y crecer en el marco competitivo actual. 
Limitaciones y futuras líneas de investigación. 
Se  trata  de  un  estudio  exploratorio,  no  exhaustivo,  que  sólo  pretende  una  visión 
inicial de la situación del marketing con causa en Portugal. Debería  llevarse a cabo un 
estudio  dinámico más  profundo  y  detallado,  que  permitiera  ver  la  evolución  de  estas 
campañas a lo largo del tiempo. 
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Abstr act 
This paper acknowledges  the role of place marketing  and city branding as driver of  economic 
development.  It  is  a  very  important  strategic  decision  for  a  place  to  start  systematic  place 
marketing  in  order  to  increase  the  competitiveness  aiming  to  attract  the  scarce  sources  of 
wealth. This paper aims  to contribute  to  the  conceptualization of  the city branding  theoretical 
framework.  The  importance  of  the  destination  self­congruity  in  the  creation  of  a  tourist­ 
destination brand relationship is related with the concept of innovative salient experiences as a 
key success factor in a place marketing strategy. Also the benefits caused by image transference 
from city brand image to city­of­origin products are discussed. 
Introduction 
In the third millennium, the competition for wealth is settled at a global scale, mainly as 
result  of  e­business  development.  This  goes  for  the  capture  of  foreign  inward 
investment, and human and technology competencies as it goes for tourism revenues. 
It is a very important strategic decision for a place to start systematic place marketing in 
order to increase the competitiveness aiming to attract the scarce sources of wealth. 
According  to  Kotler,  Hamlin,  Rein  &  Haider  (2002,  p.183),  place  marketing  means 
“designing a place to satisfy the needs of  its  target markets. It succeeds when citizens 
and  business  are  pleased  with  their  community  and  the  expectations  of  visitors  and 
investors  are  met”.  The  creation  of  value­added  implies  that  the  place  needs  to 
communicate  its  features  and  benefits  through  a  vigorous  image  and  communication 
program  (Rainisto,  2003).  This  framework,  however,  presents  a  challenge  that  led  to 
key concepts of place branding and city branding communication strategy. 
Therefore  public  policy  makers  must  acknowledge  the  role  of  city  branding  as  a 
developmental strategic tool  that contributes to clarify the  identity and the positioning
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perceived by non residents  target publics and at  the same time  increasing the sense of 
belonging in the city residents. 
Literature Review 
2.1­ Place Marketing, Destination Branding and City Branding 
A place  is  a  “nation­state,  a  geopolitical  physical  space;  a  region  or  state;  a  cultural, 
historical  or  ethic  bounded  location;  a  central  city  and  its  surrounding  populations;  a 
market with  various  definable  attributes;  an  industry's  home  base  and  a  clustering  of 
like­industries and their supplier; a psychological attribute of relations between people” 
(Kotler et al., 2002, p.4). 
The  term "place"  is used  to mean all kinds of places  like  cities,  city­regions,  regions, 
communities, areas, states and nations. There is now a consensus about the suitability of 
marketing for places, and that places, indeed, should be marketed as efficiently as firm’s 
market  products  or  services  (e.g. Kotler  et  al.,  2002; Kearns & Philo  1993;  Rainisto, 
2003; Witt & Moutinho,  1995).  Place  and  space  are  increasingly  being  recognised  as 
socio­cultural  constructions  (Pritchard  &  Morgan,  2001).  Tourism  sites,  attractions, 
landmarks,  destinations  and  landscapes  are  seen  as  spaces  through  which  “...  power, 
identity, meaning and behaviour are constructed, negotiated according to socio­cultural 
dynamics (Aitchseon & Reeves, 1998, p.51). 
Place marketing in general is a major field of study. In this paper two doctoral thesis are 
acknowledge  as  important  contributions  to  this  marketing  field:  the  study  of  success 
factors  of  place  marketing  developed  by  Rainisto  (2003)  using  the  examples  of 
Helsinki, Stockholm, Copenhagen and Chicago; and the research made by Kastenholz 
(2003)  about  the  role  of  destination  image  in  tourist  behavior  and  the  marketing 
implications focusing the case of the North of Portugal. 
The  elements  of  place  marketing  are  synthesized  in  model  called  Levels  of  Place 
Marketing developed by Kotler et al. (2002). The process comprises three levels: a) The 
target  markets  which  mean  the  selected  segments  to  which  the  marketing 
communication will be send; b) The marketing  factors  that  include the attractions and 
infrastructures of the place, its people and image and quality of life; c) And the planning 
group is responsible for the planning and control process.
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According  to  Rainisto  (2003,  p.16),  the  creation  of  value­added  processes  has  four 
major  marketing  steps:  1)  The  basic  services  must  be  provided  and  infrastructure 
maintained to the satisfaction of citizens, businesses and visitors; 2) A place may need 
new  attractions  to  sustain  current  business  and  public  support  and  bring  in  new 
investment,  businesses  or  people;  3)  A  place  needs  to  communicate  its  features  and 
benefits  through  a  vigorous  image  and  communication  program;  4)  A  place  must 
generate  support  from  citizens,  leaders  and  institutions  to  attract  new  companies, 
investments and visitors. 
This  framework,  however,  presents  a  challenge  that  led  to  key  concepts  of  place 
branding  and  destination  branding.  Branding  is  natural  starting  point  for  place 
marketing,  as  it  forces  a  place  to  determine  the  essential  contents  of  marketing 
(Rainisto,  2003).  Branding  related  to  places  has  been  discussed mainly  in  context  of 
nations  and  countries  (Anholt,  2002;  Olins  2001;  Gilmore,  2001;  Kotler  &  Gertner, 
2002),  while  only  a  few  authors  have  discussed  the  branding  of  regions,  cities  or 
locations (eg. Hankinson, 2001; Morgan, Pritchard & Pride, 2002; Rainisto, 2003). 
2.2­ City Branding theoretical framework 
The  City  branding  strategy  model  theoretical  framework  implies  the  integration  of 
multidisciplinary  knowledge  areas.  This  paper  proposes  an  integrated  model  that 
synthesizes the contributions of several models found in the literature review: 
a)  Destination  choice  model:  The  Model  of  Traveler  Destination  Choice  of 
Woodside & Lysonski (1989) 
b)  Brand  identity:  the  brand  identity  planning model  of  Aaker  (1996);  the  brand 
box model of De Chernatony and McWilliam (1989) 
c)  Brand image formation: Baloglu’s (1996) model of destination image formation 
d)  Destination  self­congruity  and  relationship  marketing:  Self­Congruent 
Advertising  Response Model  (SCARM)  of  Azevedo  (2003);  Global  model  of 
destination image formation and effects (Kastenholz, 2003, p.199) 
e)  The  concepts  developed  by  Locum  Consultant  (2003):  Tourist  Universe  and 
Locum Funnel. 
Successful  branding  requires  an  understanding  of  how  to  develop  a  brand  identity,  a 
brand  differentiation  and  a  brand  personality  (Aaker,  1996).  Core  identity  is  also  a
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central driving force in place branding, including the major elements of place attraction 
(see Keller, 1998; Kotler et al., 1999). 
There  are  several  strategic  decisions  in  the  branding  process  for  a  place  (Rainisto, 
2003): 
(l) the choice of the brand name is often obvious and the name of the city situated in the 
center of the region is most often selected; 
(2) brand positioning is a fundamental strategic decision and a place should position its 
unique  attraction  image  among  the  other  places  in  the  desired  segment.  Positioning 
identifies the brand in the market in relation to the competition; 
(3) the whole marketing program­objectives, strategies and tactics is derived from brand 
positioning. 
When geographical locations are branded like products and services, the brand name is 
then often the actual name of the location. A branded place makes people aware of the 
location and connects desirable associations (Keller 1998, p.19). Places comprise many 
components, such as name, symbols, packaging and reputation (Shimp, 2000). 
Recently Caldwell and Freire (2004) also addressed the differences between branding a 
country, a region and a city, proposing the application of Chernatony Brand Box Model 
to  countries,  regions  and  cities.  An  exploratory  study  was  developed  in  order  to 
understand and clarify whether the same branding techniques should be applied to these 
three different types of places. The results point to differences between countries when 
compared  with  regions  and  cities.  Countries  are  so  functionally  diverse  they  should 
leverage the emotive or representational parts of their brand identity, while regions and 
cities, being smaller in scale, should leverage their more functional facets. It seems that 
regions have more  in common with cities  from a branding point of view, and this has 
implications for branding strategies for all three types of tourist destinations. 
2.3 ­ Destination Self­Congruity and customer­destination brand relationship 
The  notion  of  self­image  congruency  was  developed  by  Sirgy  (1980,  1982),  who 
claimed  that  consumer  preferences  are  determined  by  a  cognitive  matching  between 
consumer  self­image  and  brand  image.  Tourism  destination  is  a  category  with  high
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levels of conspicuousness and product  involvement, which  implies  that self­congruity, 
is the dominant persuasion route (Sirgy et al., 1991). Self­concept and brand personality 
congruency seems to be an important mediating variable in advertising processing and 
brand  choice.  Its  importance  has  been  acknowledged  by  (Aaker  1997,  1999;  Mehta 
1999). 
Azevedo (2003) also developed a theoretical framework, designated as Self­Congruent 
Advertising  Response  Model  (SCARM).  The  model  makes  a  synthesis  of  the 
advertising  processing  models,  aiming  to  explain  the  brand  adoption  and  equity 
generation  process,  at  the  early  stage  of  brand  building  ­  the  “embryonic”  brand.  It 
postulates  that,  accordingly  to  an  integrated  marketing  communication  policy,  the 
advertising copy strategy communicates the branding input variables, namely the brand 
personality­identity  construct  and  brand  origin.  Then  the  consumer,  carrying  specific 
demographic  and  psychographic  characteristics,  a  repertoire  of  previous  experiences 
and  category  knowledge,  tends  to  process  cognitively  and  emotionally  the  new brand 
advertising,  under  a  certain  involvement  level.  During  this  process  the  consumer 
recognizes and compares the brand personality with his (ideal) self­concept. 
Kastenholz  (2003,  pp.300­301)  concluded  that  destination­self­congruity  may  be 
considered  more  relevant  for  affective  image  than  for  a  holistic  also  cognitively 
determined  image.  Its relevance  for behavioral  intention was confirmed via correlation 
analysis,  even  though  the suggested moderating effect of psycho­graphic  traveler  type 
was  not  visible.  It  is  interesting  to  note  that,  in  general,  the  effect of  destination­self­ 
congruity  on  the  probability  to  return was  slightly  more  important  than  the  effect  on 
probability to recommend. 
The  importance  of  destination  congruity  as  a  relationship  marketing  strategic  tool  in 
place marketing has been stressed by the study of Prahalad & Ramaswamy (2003) that 
proposed  a  network  of  experiences  also  designate  by  innovative  salient  experiences 
which  consist  in  a  routing  or  sequence of  programs  that  are  designed  in  a  customary 
way and which may be achieved through several attractions.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1782 ­ 
2.4– Image transference from place branding to product branding 
On other hand,  in the global market, more products are  introduced with a clear place­ 
brand  origin  (Verlegh  &  Steenkamp,  1999).  A  well­chosen  place  brand  makes  the 
product more identifiable for the place buyer, and brings added value. Examples of such 
place  origins  are  “Port  Wine”,  “Metz”,  "Dublin  Guinness  beer"  or  "Paris  Channel 
perfume".  Some  regions  create  their  image  on  the  basis  of  images  of  particular 
companies  and  products.  Transferring  image  on  another  object  is  the  base  for 
sponsoring utilization. It is possible to use a positive image of a region and transfer it on 
regional products (“Limiano” cheese). It is possible to assume that an image can create 
demand  for  regional  products. Most  country  images  are  in  fact  stereotypes,  extreme 
simplifications  of  the  reality  that  are  not  necessarily  accurate,  and might  be  based on 
impressions rather than facts, but are nonetheless pervasive (Kotler & Gertner, 2002). 
Branding  is  also  a  potential  option  for  places  to  establish  a  place  with  desired 
associations.  Successful  places  attract  new  investment  and  create  a  positive  success 
circle.  According  to  Kotler  et  al.(1999),  for  instance  Portugal  is  a  associated  to  five 
images (Port wine, the cock of Barcelos, Lisbon, explorers and Algarve). 
3­ City Branding Model development 
Adapting Aaker’s (1996) brand identity planning model, a new city branding theoretical 
framework for public policy makers is proposed in Figure 1 that suggests four stages of 
progress: 
a)  level  1  comprehends  a  SWOT  analysis  in  order  to  identify  the  sustainable 
competitive  advantages,  the  external  opportunities  and  threats  in  order  to 
develop  a  strategy,  a  vision  and  an  integrated  action  orientated  toward  the 
different target markets. 
b)  Then,  in  level  2  a  brand  identity  system  is  defined  both  in  terms  of 
tangible/functional  attributes  and  emotional/representational  benefits,  that  aims 
to  build  a  relationship  between  the  city  brand  and  the  target market  based  on 
self­congruity drivers. 
c)  The  level  3  is  the  execution  and  building  of  the  identity  system  through  the 
construction  of  physical  infra­structures  of  the  Universe  that  surrounds  a 
particular target market, and through a vigorous communication and relationship
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marketing  program  that  enables  a  salient  image  and  positioning  in  the 
information sources and choice alternative sets. 
d)  Finally  in  level 4,  the benefits  from place marketing are optimized  in  terms of 
economic development, namely through image transference from place branding 
to products/services brands of the economic activities developed within the city 
geographic boundaries. 
Several  issues may be  further researched:  the promotion and development of products 
using place­based strategies in some relevant clusters like the wine or agri­food clusters 
(See  also  Thode  &  Maskulka,  1998);  or  the  development  of  relationship  marketing 
strategies derived from crossing the product brand customers’ database and the tourists’ 
database (e.g. Glass Route released the visitor “passport” which at the same time traces 
and  informs  the  visitor  about  the  routing  through  the  alternative  stopping  points, 
including the factory shops.
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Figure 1­ City Branding Strategy 
Model. 
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O Corpo como Tela 
Helena Figueiredo Pina 
Escola Superior de Comunicação Social 
Resumo 
Enquanto  técnica,  e  meio  (medium)  a  fotografia  presta­se  a  utilizações  muito  diversas,  em 
campos  como  o  da  Arte  ou  da  Comunicação  ­  e  particularmente  na  Publicidade  enquanto 
comunicação  comercial.  Tanto  num  caso  como  noutro,  a  fotografia  é  particularmente 
expressiva,  bebe  da  cultura  do  seu  tempo  e  simultaneamente  enforma  essa  mesma  cultura 
emprestando­lhe uma materialidade fortemente impressiva e particularmente significante. 
O  Corpo  enquanto  matéria,  transformado  em  tela  sobre  a  qual  se  inscrevem  mensagens 
gritantes, é muito mais que um cenário que se constrói para enquadrar mensagens ou facilitar a 
comunicação com o receptor. O Corpo passa a ser a própria mensagem. É a  imagem física de 
uma identidade que se busca hoje com sofreguidão para que possamos perceber quem somos. 
As remodelações desse espelho de identidades são constantes, são projectos sempre inacabados, 
sempre imperfeitos, com as possibilidades sempre em aberto e onde a essência do Ser não é tida 
como estática e absoluta. Cada vez mais, de forma mais  flagrante,  essa necessidade de Ser do 
indivíduo moderno se entrelaça com a necessidade de possuir bens de consumo que significam 
algo  acerca  da  sua  essência.  Estes,  são  bens  particularmente  significantes,  escolhidos  com 
criteriosa atenção para compor o quadro que a tela do corpo socialmente mostra. Culturalmente, 
cada  vez  se  esbatem  mais  as  fronteiras  entre  Ser  e  Ter.  O  Corpo  eleito  como  suporte 
privilegiado das mensagens  que  se pretendem construir  é palco  tanto  das propostas  artísticas, 
como  das  imagens  que  invadem  os  media  e  que  apresentam  elas  próprias  propostas  de 
identidade. São deco­identidades onde os bens de consumo funcionam como adereços e o corpo 
é tido como espaço transformável e estilizado. 
Introdução 
Enquanto conceito a Fotografia abarca um vasto domínio e múltiplas possibilidades de 
categorização.  Nesta  análise,  tomou­se  como  ponto  de  partida  a  fotografia  artística, 
expressa num olhar atento ao trabalho particular de uma autora: Cindy Sherman. 
No  final  do  Século  XX,  Lisboa  foi  palco  da  exposição  da  obra  desta  fotógrafa 
americana. Esta exposição em particular, sendo retrospectiva, proporcionou uma análise 
do seu percurso artístico ao  longo de uma carreira de mais de 20 anos. A perspectiva 
alargada  que  esta  mostra  permitiu  revelou­se  estimulante  para  uma  abordagem  da 
Fotografia Artística, pese embora esta selecção deixar de fora muitos outros autores que 
se afirmaram – e se afirmam – neste campo. 
A  trajectória da artista,  expõe a eleição de um único e mesmo objecto continuamente 
trabalhado. Segundo um ponto de vista claramente feminino, a autora fotografa­se a si
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própria  de  uma  forma  que  poderia  ser  definida  como  “obsessiva”,  utilizando  a 
encenação  do  seu próprio  corpo. Quase  atravessando  a  fronteira  entre  a  realidade  e  a 
ficção, as imagens da artista deixam fortes impressões em quem as observa. 
Utilizando  a  imagem  do  seu  próprio  corpo  como  pano  de  fundo  e  veículo  de 
comunicação  a  obra  de  Sherman  encerra  sobretudo  a  crítica  social  optando  por 
encenações muito “publicitárias”. Os seus trabalhos conduzem­nos a reflexões sobre as 
imagens  da  publicidade  moderna,  na  forma  como  faz  uso  do  corpo  e  como  encena 
sugestões de identidade. 
Arte  e  Publicidade,  utilizando  a  fotografia  como  mensagem,  possuem  pontes  de 
contacto  e  influências  necessariamente  recíprocas  sugeridas pelas constantes presentes 
nestas  imagens da Arte e as  imagens que povoam o mundo da Publicidade, a  imagens 
que vendem produtos e serviços em resposta às aspirações da nossa época. 
Estas reflexões não pretendem ser exaustivas, nem tão pouco substituir­se a um legítimo 
discurso crítico, antes são fruto de um ponto de vista particular (necessariamente parcial 
e  subjectivo)  que  procura  compreender  a  teia  de  valores  que  formam  a  cultura  de 
consumo e que se pode também observar no campo da Arte e da Publicidade. 
Cindy Sherman: Metarmofoses de Gritos de Intervenção 
A  questão  de  as  fotografias  de  Cindy  Sherman  representarem  auto­retratos  é 
incontornável numa primeira análise. No entanto, apesar de Sherman se fotografar a ela 
própria,  os  seus  trabalhos  não  podem  ser  na  verdade  considerados  auto­retratos.  De 
facto,  e  embora  as  motivações  inerentes  aos  auto­retratos  poderem  ser  das  mais 
diversas, a obra de Sherman não parece assentar na natureza do seu eu, nem na procura 
de uma “imagem móvel, (…) entre mil fotos mutáveis consoante as situações, (…) que 
coincidisse sempre com o (…) «eu»” (Barthes, 1989, p.27). Nas suas  imagens ela cria 
diferentes identidades, ou melhor, ela re­cria os estereótipos presentes nas imagens dos 
modos  de  representação  culturalmente  dominantes.  As  suas  imagens  são,  então,
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imagens dessas imagens, não verdadeiramente imagens de si própria. Cindy Sherman é 
então uma mulher que encarna as múltiplas expressões da modernidade numa sociedade 
da comunicação de massas. Tal como uma actriz, veste diferentes papéis representando 
de  forma  dramática  e  irónica,  porque  simultaneamente  anedótica,  os  estereótipos 
americanizados da era das imagens que cruzam transversalmente todo o planeta. 
Analisando  a  obra  de  Sherman,  Rosalind  Krauss  insere­a  na  fotografia­simulacro  e 
afirma que 
“as  suas  imagens,  concatenações  de  estereótipos,  reproduzem  objectos  que  são  já 
reproduções,  a  saber:  as  personagens  estereotipadas  dos  cenários  hollywoodescos,  dos 
melodramas televisivos, dos romances cor­de­rosa e da publicidade das revistas de luxo. 
Para  além  do  mais,  assim  como  essa  imitação  de  personagens  de  pacotilha  e  sem 
densidade constitui o sujeito das suas imagens, a maneira como Cindy Sherman as trata é, 
ela mesma, regulada à partida e controlada pelo factor cultural.” (1990, pp. 125­126). 
Ao transformar­se em objecto das suas  fotografias, Sherman  ilustra a morte do sujeito 
reclamada pela teoria pós­modernista, porque põe em evidência a ideia da fragmentação 
da  identidade que contradiz a noção humanística  da unidade  identitária. Uma  ideia de 
morte do sujeito que é distinta da noção que Barthes associa à fotografia, em que ao ser 
fotografado o sujeito se transforma em objecto experimentando uma ”micro­experiência 
de  morte”,  um  sujeito/objecto  que  a  captura  fotográfica  vai  “embalsamar”, 
transformando­o na “morte em pessoa”. (1989, pp. 30­31). 
Longe da verdadeira representação de si, Cindy Sherman dá­nos as suas perspectivas do 
seu tempo, inscrevendo­as no seu corpo que utiliza como suporte. São mil máscaras de 
mulher, não mil máscaras daquela mulher. 
E,  na  verdade,  Sherman  põe  em  causa  a  ideia  da  capacidade  da  fotografia  como  um 
meio  de  capturar  o  eu,  de  o  representar  na  sua  essência.  De  si,  do  seu  eu,  da  sua 
identidade, fica­nos apenas o olhar, visto através dos seus olhos enquanto janelas do seu 
pensamento. Um  pensamento  que  é  cuidadosamente  cifrado  em  linguagem  silenciosa 
para ser capturado no instante da exposição da objectiva. Uma objectiva que permanece 
sempre  fixa,  sem  esboços  de  movimento,  captando  imagens  estáticas  que,  ao 
suspenderem o tempo, o desnudam.
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O olhar da autora é marcadamente crítico, podemos mesmo dizer que nas últimas séries 
é  mesmo  violentamente  crítico,  materializando­se  em  gritos  assumidos,  não 
dissimulados  nem  contidos.  Este  olhar  crítico  está  muito  para  lá  do  aparente  e  é  a 
análise da artista acerca do mundo, em particular das versões femininas que o povoam. 
A sua fonte de inspiração não é apenas o Cinema, a TV e a Publicidade. Os seus mais 
recentes  trabalhos  fazem  igualmente  referências claras à Pornografia e ao Terror  (seja 
dos filmes de cinema ou das histórias  infantis clássicas povoadas de medos e perigos, 
culpas e castigos). Se intencionalmente a autora choca, este choque nada tem de gratuito 
porque  obriga  à  reflexão. Não  se  limita  a  um  “murro  no  olho”  segundo  a  expressão 
utilizada por Munari (1978, p. 68) para caracterizar certo tipo de publicidade. O exagero 
da  expressão  tem  o  mérito  de  encerrar  uma  associação  forte  e  imediata,  a  roçar  o 
sensorial, e que na fotografia de Sherman se aproxima mais de abalo racional difícil de 
definir.  E  se  de  facto,  quase  hipnoticamente,  não  conseguimos  deixar  de  olhar  as 
fotografias de Cindy Sherman é porque elas expõem facetas do mundo em que vivemos 
(o  nosso  mundo),  e  que  talvez  preferíssemos  ignorar.  Tal  como  o  acidente  de 
automóvel, que  frequentemente  nos arrependemos de  ter visto, nos  recorda que podia 
acontecer  connosco.  As  séries  de  Sherman  são  os  ciclos  da  evolução  da  nossa 
modernidade,  símbolos  dos  seus  símbolos,  caracterizados  também  pelos  despojos,  os 
restos e os rastos que deixamos sulcando esse caminho. 
O que transparece na obra desta autora é um duplo olhar crítico, não apenas em relação 
às  imagens  que  povoam  os  media,  mas  também  ao  próprio  estatuto  do  artista.  Na 
comunicação  com  o  espectador  através  da  sua  obra,  a  autora  não  assume  um  plano 
superior  ao  daquele,  não  se  exclui  da  sua  própria  visão  (insistindo  na  constante 
presença). O seu modo de olhar é comitantemente crítico e desmistificador em relação 
ao mundo, porque este é tanto o mundo do espectador como o seu próprio. 
A  obra  de  Cindy  Sherman  é  provocatória.  A  autora  joga  com  o  espectador,  encena 
proactivamente antecipando a sua reacção num diálogo interpessoal imaginado à priori. 
Ela  não deseja que o  seu  trabalho seja alvo de mera contemplação, pretende que este 
seja uma ponte de comunicação, e por  isso é um  trabalho que  se poderia designar de 
intervenção, uma vez que ao espectador não lhe é reservada uma actividade passiva.
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Nesse jogo nada é deixado ao acaso, a utilização exímia da luz, os tempos de exposição 
e revelação, criam intensos efeitos. O formato, a dimensão e a disposição das fotografias 
“ (…) assemelha­ se (…) precisamente àquele que é particular à dupla página das revistas 
de luxo e que é o mais rico de todos os teatros tipográficos onde se veicula a publicidade 
de massas, e o mais luxuoso ecrã de papel da [alegoria da] caverna de Platão que instiga a 
nossa moderna sociedade de consumo. A dupla página fotográfica, em cores sumptuosas 
e sedutoras (…).” (1990, p. 220). 
De igual modo, poderíamos acrescentar que a apresentação das fotografias está também 
próxima do cinemascópio, do ecrã televisivo plano no formato Pal Plus, dos modernos 
monitores de computador ou visores LCD do último grito da tecnologia em matéria de 
telemóveis ou agendas electrónicas, ou mesmo dos cartazes de Outdoor 8X3. 
Sherman parece brincar permanentemente com o espectador, surpreendendo­o de forma 
diferente a cada  fotografia – como naquelas em que não parece estar presente e afinal 
nos  espreita.  O  próprio  facto  de  os  seus  mais  recentes  trabalhos  não  serem 
acompanhados do esperado título pode ser entendido como uma provocação. A artista 
força, também aqui, a pensar não fornecendo um título que catalogaria a imagem e que 
amainava  a  inquietude  que  esta  provoca,  por  ser  possível  proceder,  com  um  quase 
alívio, à sua arrumação mental. 
Do  ponto  de  vista  narrativo  a  obra  de  Cindy  Sherman  é  um  exemplo  de  dupla 
significação:  a  significação  das  próprias  cenas  retratadas  na  imagem,  e  sobretudo,  a 
significação do que se situa na categoria do não dito. A narrativa existe, realmente, fora 
das  imagens,  funcionando  estas  como  elemento detonador  do  seu desenrolar. A  força 
narrativa das imagens de Sherman, por detrás de qualquer primeira sensação de déjà vu, 
é a ambiguidade  na medida exacta, um certo mistério que a autora consegue criar  em 
representações, que teoricamente teriam, à partida, todos os ingredientes banalizantes do 
óbvio. Nas suas mensagens Cindy Sherman deixa espaços para preencher porque conta, 
nessa  partilha,  com  as  experiências  individuais  de  cada  espectador.  Ao  permitir  que 
cada  receptor  construa  a  narrativa  com  base  nas  suas  próprias  experiências,  Sherman 
transforma­a  em  algo  inesgotável,  permanentemente  re­criada,  renovada,  de  cada vez, 
por  cada  pessoa.  Ao  utilizar  assim,  paradoxalmente,  a  fotografia  como  um  meio  de 
comunicação que faz alusão aos mass media, a artista consegue convertê­la num one­to­
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one media. O que Cindy Sherman  faz é utilizar  a  fotografia,  subvertendo­a  (tanto em 
relação ao carácter de reprodução, como à ideia da sua transparência), mostrando não o 
aparente mas o profundo e provocando uma dissonância que provém dessa faceta, com 
cores  fortes,  enquadramentos  estudados,  um  jogo  de  luz  e  sombra  que  reflecte  o 
subjectivo da apreensão de uma tradução não literal da realidade. 
Deco­identidades: Símbolos Inscritos no Corpo 
O  século  XX  caracterizou­se  por  uma  necessidade  irresistível  de  consumir  imagens, 
fruto da sua constante presença em todos os meios de comunicação. Pouco a pouco, a 
imagem  reproduzida  inundou  o  quotidiano  nas  suas  mais  variadas  expressões, 
modificando profundamente a forma de ver e de conhecer de toda uma sociedade. 
A publicidade conhece bem o poder da imagem e utiliza­a com mestria. Os anúncios de 
hoje são sobretudo sensitivos, mobilizam sobretudo os sentidos e contam menos com os 
processos mentais lógicos. É justamente nesta fórmula de mais imagens, menos palavras 
que  reside  actualmente  o  poder  de  atracção  da  publicidade.  E  no  campo  da  imagem 
publicitária,  a  fotografia  assumiu  uma  importância  decisiva  na  mensagem  que  se 
pretende  transmitir.  As  fotografias  publicitárias  em  jeito  de  natureza­morta,  onde  se 
dispõem  objectos  de  forma  cuidada  num  cenário  mais  ou  menos  indistinto  vão­se 
tornando cada vez mais raras, para darem lugar a fotografias humanizadas. A presença 
humana é cada vez mais uma constante na publicidade actual e o corpo surge como o 
cenário significante que enquadra os produtos e define as marcas. 
Os corpos dos cenários publicitários acrescentam valor às  imagens das marcas porque 
neles se investem não só opções de estilos de vida, mas também as traduções físicas de 
identidades pessoais. 
Viver  no  mundo  actual  implica  a  procura  de  um  estilo  de  vida.  O  contexto 
intrinsecamente  globalizante  de  hoje  oferece  um  manancial  de  referenciais  que 
multiplicam  exponencialmente  as  opções.  Nesse  conjunto  de  práticas  quotidianas, 
adoptadas  pelos  indivíduos  para  os  seus  modos  de  vida,  está  presente,  agora  como
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nunca  antes,  uma  auto­expressão  e  uma  consciência  estilizada  de  si,  e  da  vida,  que o 
capital simbólico dos objectos de consumo ajuda a definir. 
O desejo do consumo engendra­se na procura de uma identidade e na expressão do eu 
com  base  em  modelos  de  referência.  As  modernas  tecnologias  de  informação 
contribuíram  decisivamente  não  só  no  aspecto  da  globalização,  como  no  da 
reflexividade (que entronca num ciclo de mudança permanente) e das descontinuidades 
entre o moderno e o tradicional. Neste contexto, Giddens dá conta de que 
“  (…)  a  auto­identidade  torna­se  num  empreendimento  organizado  reflexivamente.  O 
projecto reflexivo do self, que consiste na manutenção de narrativas biográficas coerentes 
ainda que continuamente revistas, ocorre no contexto da escolha múltipla filtrada através 
dos  sistemas  abstractos. Na vida  social moderna,  a noção  de  estilo  de  vida  assume  um 
significado particular. Quanto mais a tradição perde a sua influência, e quanto mais a vida 
diária é reconstruída em termos de jogo dialéctico entre o local e o global, tanto mais os 
indivíduos são forçados a negociar escolhas de estilos de vida de entre uma diversidade 
de opções.” (1997, pp. 4­5). 
Ultrapassada  que  está  a  noção  de  consumo  ligada  ao  advento  da  industrialização,  o 
consumo moderno adquiriu uma poderosa dimensão social cujo carácter simbólico toma 
a forma de uma verdadeira cultura. Hoje, o consumo tem que ser encarado sobretudo no 
âmbito  de uma  estrutura  de  relacionamentos,  que  ao  ser  fortemente  influenciada  pela 
globalização  se  associa  a  uma  noção  de  estilo  de  vida  mais  ligada  à  pertença  ou 
aproximação  a  grupos  que  assumem  determinadas  posições  perante  a  vida,  e  menos 
ligada à distinção em termos de classe social. 
Os  objectos  de  consumo  e  o  discurso  publicitário  de  que  se  revestem  sugerem 
determinados estilos de vida. Perante a complexidade na ponderação/avaliação de todas 
as  escolhas  possíveis,  eles  funcionam  hoje  como  sistemas  de  referência  acessíveis  e 
importantes para os  indivíduos. A sua actual  relevância  na  vida quotidiana encontra a 
sua  explicação  não  num  contexto  de  vazio  referencial,  mas  antes,  num  contexto  de 
excesso referencial. 
O projecto de construção identitária permanece inacabado, porque passível de alteração 
a qualquer altura, ao longo da vida e deixa de poder ser associado exclusivamente a uma 
determinada fase da vida do indivíduo. Como bem sublinhou Giddens,
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“  (…)  o  self  torna­se  num  projecto  reflexivo”,  (...)  [e]  “o  self  alterado  tem  de  ser 
explorado e construído como parte de um processo reflexivo de ligação entre a mudança 
pessoal e a mudança social.” (1997, pp. 29­30). 
Não há dúvida que a identidade é uma construção de dimensão social. Mas também não 
parecem restar dúvidas de que num contexto de hiperescolha as marcas  servem como 
fontes  identitárias  para  os  consumidores.  Eles  dominam  os  seus  códigos  de 
comunicação,  apreendendo  e  construindo  a  sua  significação,  utilizando  as  marcas  de 
consumo nas suas estratégias de associação ou demarcação simbólica, quase como se, 
ao invés de marcas massificadas, fossem marcas personalizadas. 
Segundo Mermet, os valores materiais possuem agora menos relevância em comparação 
com as dimensões  imateriais  como sejam o prazer,  a emoção ou a convivialidade que 
assumem grande importância na vida dos indivíduos. De facto, nos últimos anos 
“(…)  a  procura  identitária,  existencial  e  filosófica  foi  a  que  desenvolveu  uma  maior 
dimensão no consumo”. (1997, p. 22). 
Desta forma, as marcas vão servir as estratégias individuais de acumulação de capital 
simbólico, no sentido que Bourdieu definiu. Segundo este autor, 
“o capital   simbólico  é uma qualquer propriedade,  força física,  riqueza, valor guerreiro, 
que, percebida por agentes sociais  dotados das categorias de percepção e de apreciação 
permitindo percebê­la, conhecê­la e  reconhecê­la, se  torna simbolicamente  eficaz, como 
uma  verdadeira  força  mágica:  uma  propriedade  que,  por  responder  a  «expectativas 
colectivas», socialmente constituídas, a crenças, exerce uma espécie de acção à distancia 
(...).” (1997, p. 130). 
Todavia  as  marcas  não  se  limitam  a  mostrar  os  seus  produtos.  Cada  vez  mais  as 
imagens publicitárias propõem uma utilização do corpo que ultrapassa a exibição do uso 
de marcas e bens de consumo variados. Os corpos presentes na publicidade possuem um 
conjunto  de  outros  sinais  estéticos  que  incluem  penteados,  tatuagens,  piercings, 
maquilhagem  e  vestes  que  representam  uma  atitude  perante  a  vida.  Nas  imagens  da 
publicidade os corpos sugerem um determinado “look” e como refere Mermet, 
“a importância do look está directamente ligada a esta vontade de cada um afirmar a sua 
diferença  e  sobretudo  a  sua  unicidade.  (...)  O  importante  hoje  não  é  já  procurar 
assemelhar­se  ou  identificar­se,  mas  procurar  ser  [“(...)  dar  a  si  próprio  uma  imagem 
conforme a sua própria personalidade... ou a  ideia que  tem de si.”],  encontrar um estilo 
que  convenha  a  cada  um  num  dado  momento  da  sua  vida.  (...)  Se  o  look  é 
incontestavelmente  uma  das  manifestações  do  individualismo  contemporâneo,  o 
narcisismo e o egocentrismo aparentes destes esforços encobrem uma busca muito mais 
profunda:  a  vontade  crescente  de  cada  indivíduo  empreender  e  mudar  o  seu  próprio 
destino.” (1997, p.183).
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A  reconquista  do  eu,  passa  assim pela  expressividade  do  corpo  e  da  aparência  e  pela 
afirmação de uma personalidade única concretizada no seio de um conjunto de relações 
sociais. 
O Corpo enquanto matéria, transformado em tela sobre a qual se inscrevem mensagens 
gritantes,  é muito mais que um cenário que  se constrói para enquadrar mensagens ou 
facilitar a comunicação com o receptor. O Corpo passa a ser a própria mensagem. É a 
imagem física de uma identidade que se busca hoje com sofreguidão para que possamos 
perceber  quem  somos. As  remodelações  desse  espelho  de  identidades  são  constantes, 
são projectos sempre inacabados, sempre imperfeitos, com as possibilidades sempre em 
aberto e onde a essência do Ser não é tida como estática e absoluta. Cada vez mais, de 
forma mais flagrante, essa necessidade de Ser do indivíduo moderno se entrelaça com a 
necessidade  de  possuir  bens  de  consumo que  significam  algo  acerca da  sua  essência. 
Estes,  são  bens  particularmente  significantes,  escolhidos  com  criteriosa  atenção  para 
compor o quadro que a  tela do corpo  socialmente mostra. Culturalmente,  cada vez se 
esbatem mais as  fronteiras  entre Ser e Ter. O Corpo eleito como suporte privilegiado 
das mensagens que se pretendem construir é palco tanto das propostas artísticas, como 
das  imagens  que  invadem  os  media  em  geral  (e  a  publicidade  em  particular)  e  que 
apresentam elas próprias propostas de identidade. São deco­identidades onde os bens de 
consumo  funcionam  como  adereços  e  o  corpo  é  tido  como  espaço  transformável  e 
estilizado. 
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Resumo 
O  principal  objectivo  do  estudo  centra­se  na  análise  psicossocial  da  publicidade  dirigida  a 
crianças  até  12  anos,  considerando  os  principais  mecanismos  ou  técnicas  de  influência 
subjacentes  à  construção  das mensagens  publicitárias  tais  como  personagens,  valores  sociais, 
estilos  de  vida  e  tipos  de  discurso.  O  corpus  de  análise  é  constituído  por  520  anúncios 
publicitários diferentes recolhidos em televisão e imprensa no quarto trimestre de 2004. 
Introdução 
As crianças ocupam uma grande parte do seu tempo a ver  televisão, que  lhes oferece, 
particularmente  aos  fins­de­semana,  espaços  próprios  com  programas  infantis.  Esta 
situação tem contribuído para que a criança desenvolva uma postura activa em relação à 
televisão,  de  tal  forma  que,  mesmo  as  crianças  mais  pequenas,  se  tornam 
cognitivamente  activas,  decidindo  o  que querem  ver  e  o  que  lhes  interessa  (Macbeth, 
1996). O médium televisão, no que se refere à publicidade televisiva pode ter um efeito 
de atenção e aprendizagem nas crianças, desde que a mensagem  seja compreensível  e 
interessante. Assim, a publicidade tem vindo a constituir­se como um poderoso meio de 
socialização  da  criança,  introduzindo­a  no  mundo  dos  objectos  e  proporcionando­lhe 
familiaridade com eles. 
A  publicidade,  mesmo  a  que  não  é  dirigida  para  crianças,  actua  como  uma  fonte  de 
atracção para a criança desde a sua fase mais precoce. Investigações desenvolvidas por 
Kapferer  (1985)  revelam  que  as  crianças  gostam  muito  de  publicidade,  mas  ainda 
gostam mais da que é dirigida aos adultos do que a destinada a elas. Isto pode significar 
que a publicidade é um meio através do qual as crianças também se iniciam nos papéis 
dos adultos, tornando­se uma peça  importante para a construção da sua identidade. As 
escolhas que as crianças  fazem neste domínio contribuem deste modo para o processo 
da  sua  auto  definição,  no  qual  as  marcas  publicitadas  têm  um  papel  de  relevo  a 
desempenhar  em  todo  o  processo.  Embora  só  numa  fase mais  avançada  da  idade,  as 
crianças  comecem a diferenciar  a marca do  produto,  esta  associação  é  feita  de  forma 
progressiva desde o nascimento até por volta dos 6 a 7 anos, quando a criança inicia as
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operações  concretas  e  a  diferenciação  cognitiva.  Nesta  perspectiva,  um  aspecto 
relevante  da  influência  da  publicidade  nas  crianças  é  a  variação  com  a  sua  idade  e 
estádio de desenvolvimento afectivo e cognitivo. 
Nos primeiros anos, o que atrai as crianças na publicidade são as cores, os contrastes e a 
música, entre outros aspectos, que marcam intensamente o processo da atenção, embora 
não  exista  ainda,  para  a  criança,  uma  diferença  entre  produto  e  marca.  Com  o 
crescimento,  as  crianças  desenvolvem  uma  análise  mais  crítica  em  relação  à 
publicidade, começando a associar as imagens às palavras, atribuindo ao que estão a ver 
uma dimensão mais concreta. É nesta fase que começam a dissociar a marca do produto. 
A publicidade televisiva dirigida a crianças apresenta características específicas, sendo 
elaborada  através  de  histórias  simples  e  claras,  levando  as  crianças  a  prestar­lhes 
atenção  e  a  estabelecer  uma  relação  duradoura  com  elas.  As  histórias,  na  sua 
simplicidade, recorrem a argumentos limitados, para que as crianças consigam processar 
a informação adequada ao seu desenvolvimento cognitivo e utilizam como personagens 
crianças  mais  velhas  do  que  as  pertencentes  ao  público­alvo  da  campanha  ou  do 
produto.  Este  último  aspecto,  desempenha  um  papel  determinante  nos  factores  de 
aprendizagem  da  criança,  permitindo­lhe  o  desenvolvimento  de  mecanismos  de 
identificação por aspiração, isto é, proporcionando­lhe modelos para imitar. 
A aprendizagem da vida que acompanha a criança desde o seu nascimento, começa a ter 
um papel  importante, quando a partir dos 2 a 3 anos, a criança se vira para o exterior 
começando,  de  forma  intensa,  a  interacção  com  os  outros.  Nos  primeiros  anos  da 
criança,  as  aprendizagens  são  muito  intensas  e  a  modelagem,  mais  do  que  qualquer 
outra forma de aprendizagem, desempenha um papel bastante activo. Nestas formas de 
aprendizagem, pode dizer­se que a publicidade desempenha um papel muito importante 
na  vida  das  crianças. O  seu  papel  pode  ser  semelhante  aos  das  histórias  que  os  pais 
contam aos filhos, todas as noites antes de adormecerem (Kapferer, 1985). 
Por  outro  lado,  como  as  mudanças  sociais  introduziram  novas  realidades  no  seio  da 
família,  as  crianças  desempenham  actualmente  um  papel  importante  na  sociedade  de 
consumo ao influenciarem as decisões de consumo. Esta influência é tal que já não fica 
restrita aos produtos que ela apenas utiliza, mas  também os da  família  (Montigneaux, 
2003). A publicidade, ensinando  formas de consumo, de produtos e marcas, explica  a
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forma como a marca influencia as escolhas das crianças e como estas exercem um papel 
influenciador nas decisões de compra e consumo na família (Gubber & Berry, 1993). 
O processo de definição e identidade de cada criança, passa pelas suas próprias opções 
ao  nível  dos  seus  valores  e  dos  seus  interesses,  complementando­se  na  relação  e  na 
influência com os seus grupos de pares, que constituem uma das fontes com mais peso 
na construção da identidade e no processo de crescimento, na medida em que a amizade 
e os grupos de amigos  são vitais  no crescimento e determinantes na aprendizagem de 
comportamentos e construção dessa identidade. 
Quando  as  crianças  vêem  televisão,  não  estão  apenas  em  contexto  de  entretenimento, 
mas em observação de vários tipos de personalidade e fantasias, enquanto constróem a 
identidade  que  as  vai marcar  ao  longo da  sua  vida  (Guber & Berry,  1993),  iniciando 
assim um processo de construção de um estilo com o qual se identificam. 
Ao estruturar a  imagem de uma marca ou a descrever as características de produto, a 
publicidade  está  a  fornecer  à  criança modelos  e  opções  de  comportamento,  revelando 
em simultâneo estilos de vida, associados a interacções e valores sociais, característicos 
da cultura de uma sociedade. 
Método 
O principal objectivo do estudo centra­se na análise psicossocial da publicidade dirigida 
a crianças até 12 anos, considerando os principais mecanismos ou técnicas de influência 
subjacentes  à  construção  das  mensagens  publicitárias  tais  como:  a)  personagens 
utilizadas  e  actividades  desenvolvidas  (Bandura,  1986;  Guber  &  Berry,  1993);  b) 
valores sociais (Rockeach, 1973), estilos de vida  (Young & Rubicam, 1999) e valores 
culturais (Hofsted, 1991) veiculados na publicidade c) focalização da mensagem, tom e 
tipo de discurso utilizado (Joannis, 1990, Rossiter & Percy, 1998). Foi construída uma 
grelha de descodificação da publicidade a partir destas variáveis, a partir da qual foram 
analisados os anúncios. O corpus de análise é constituído por 520 anúncios publicitários 
diferentes dirigidos a crianças ou dirigidos aos pais mas referentes a produtos e serviços 
destinados a crianças,  recolhidos entre 9 de Outubro a 31 de Dezembro de 2004,  nos 
principais  meios  de  comunicação  social  ­  Televisão  e  Imprensa.  Na  Televisão  foram 
visionadas  188  horas  e  em  Imprensa  foram  consultados  39  títulos  especialmente 
orientados para este púbico infantil.
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Resultados 
Os resultados foram obtidos a partir da descodificação e análise dos anúncios, tendo em 
atenção  os  meios,  as  categorias  de  produto  e  a  idade  comercial  do  produto/serviço 
associado ao grupo etário da personagem principal presente nas mensagens analisadas. 
a) personagens utilizadas e actividades desenvolvidas 
A primeira  função da personagem da publicidade actual é a de activar mecanismos de 
identificação que induzam de alguma forma o desejo que o consumidor possa ter de “ser 
como” as personagens apresentadas ou que ele se reveja nelas. São estes mecanismos de 
socialização  e  aprendizagem  por  modelagem  que  a  publicidade  para  crianças  utiliza 
através da  referência às personagens que  transmitem valores, para que elas  imitem as 
suas acções. 
A compreensão dos efeitos persuasivos da comunicação publicitária e em especial nas 
crianças,  ligados  à  personagem,  podem  estar  também  associados  à  credibilidade  da 
fonte,  que  abrange percepção  de  sabedoria,  de  honestidade  e  de  proximidade  afectiva 
transmitida pela personagem. A personagem é  tanto mais  importante, quanto mais  ela 
representar para as crianças a identidade da marca e as características das representações 
concretas dos produtos ou serviços (Montigneaux, 2003). 
Geralmente  a  personagem  é  representada  pela mulher,  pelo  homem,  pela  criança,  por 
um animal ou personagem animado e cada um exprime para as crianças, os seus valores 
específicos.  A  mulher  está  associada  a  valores  de  sedução  e  solicitude.  O  homem 
encontra­se associado a valores de poder, autoridade, domínio, competência, protecção 
e  liberdade  de  acção.  A  personagem  infantil  transmite  valores  relacionados  com  o 
desejo  de  conquista,  transgressão  e  necessidade  de  segurança  (Sultan & Satre,  1988), 
sendo ancorada basicamente numa dimensão social, enquanto que o animal representa o 
elemento  que  ajuda  a  criança  a  construir  a  sua  identificação  e  projecção  (Kapferer, 
1985). Por fim, a personagem animada desempenha um papel associado com o produto 
e  a marca,  cuja  ligação  com a  criança  se  encontra  no  seu universo  imaginário,  numa 
dimensão simbólica da marca (Kapferer, 1985). 
Verifica­se  que  quase  90%  dos  anúncios  apresentam  personagens  e  que  este  peso  é 
igualmente acentuado quer em televisão, quer em  imprensa. Além da possibilidade de 
activar mecanismos de identificação com as personagens por parte do alvo, no caso da 
publicidade dirigida a crianças este aspecto ainda se torna mais importante. É necessário
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ter  também em  consideração  que  na  publicidade  dirigida  a  crianças,  a  animação  das 
personagens ou as personagens animadas podem ser substituídas pelos produtos que são 
figuras animadas, como o caso de brinquedos e de filmes. 
Verificou­se  que  em  todas  as  categorias  de  produto  existia  uma  forte  presença  de 
personagem  principal.  O  contexto  social  da  personagem  principal,  que  remete  para  a 
interacção social e identificação com os outros, revela que há uma forte tendência para 
retratar  as  crianças  em  situação  de  relações  interpessoais  com  pares  (outras  crianças) 
(28%) ou com adultos (7%). Nas situações em que as crianças se encontram sozinhas, o 
discurso publicitário é reenviado para o universo dos pais como decisores de compra de 
produtos para utilizar com os  filhos. Neste sentido o mecanismo activo é aspiracional 
num sentido parental,  já que nos primeiros anos, a vivência das crianças desenvolve­se 
em  torno  de  pessoas  significativas  para  a  sua  vida,  e  em  simultâneo  em  torno  de 
elementos do universo da fantasia e do animado, tendo­se verificado também um peso 
elevado de personagens animadas que geralmente têm como função atrair a atenção. 
A  própria  criança,  como  personagem  principal,  emerge  em  21%  das  situações, 
constituindo um mecanismo de identificação muito forte, em especial quando a idade da 
personagem é ligeiramente superior ao da criança­alvo. 
Uma outra análise remete para os tipos de personagens que emergem nesta publicidade 
para crianças, sejam comuns, iguais ao público­alvo, ou aspiracionais por apresentarem 
um  ideal  a  atingir.  Os  resultados  mostram  que  as  personagens  são  em  63%  pessoas 
comuns,  isto  é,  idênticas  às  crianças  que  receptoras  desta  publicidade,  ou  podem  ser 
pessoas mais diferenciadas, representam, pelo menos, um grau acima da pessoa normal, 
na  dimensão  aspiracional  (12%). Neste  sentido  são  classificadas  de pessoas  ideais  ou 
famosas. 
Nas crianças torna­se  importante também compreender os papéis que esta tipologia de 
personagens  desempenha  na  mensagem  publicitária.  Os  papéis  desempenhados  pelas 
personagens, independentemente da classe que representam, são definidos em função da 
relação  com  o  produto  ou  com  o  utilizador/consumidor  do  produto. As  crianças,  que 
raramente  têm autonomia para  a compra de qualquer produto, actuam no processo de 
decisão  de  compra  no  ciclo  familiar  como  influenciadores  da  compra  ou  como 
consumidores  mas  raramente  como  compradores.  Assim  eles  emergem  em  67%  das 
vezes como utilizadores. A articulação do tipo de personagem principal com o papel que
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desempenha  na  história  contada  na  publicidade  revela  duas  tendências:  o  utilizador 
comum do produto e o significante animado do produto. Este último é fundamental para 
que  exista  nas  crianças  o  estabelecimento  de  uma  relação  com  a  marca  e  ao  mesmo 
tempo o reconhecimento imediato da marca, mediado por um universo do fantástico. 
O género da personagem principal parece orientar ainda globalmente para um universo 
masculino. É através das personagens que os  valores  são transmitidos às crianças. Na 
medida em que as crianças escolhem, maioritariamente, como modelos as personagens 
masculinas (Montigneaux, 2003), a publicidade procura  ir ao encontro destas escolhas 
ao  apresentar  maior  número  de  personagens  masculinas,  (36%)  com  características 
muito semelhantes ao que a criança encontra na sua vida de todos os dias. 
As  actividades  são  outra  dimensão  muito  importante  para  os  mecanismos  de 
identificação  que  as  mensagens  pretendem  gerar.  Neste  tipo  de  comunicação 
publicitária,  as  actividades  desenvolvidas  pelas  personagens  tendem  a  representar  o 
quotidiano associado ao produto, que, no caso das crianças, é a actividade de “brincar”. 
O que  se  verifica  é  que,  para  esta  faixa  etária  os  brinquedos  existentes  no mercado  e 
publicitados nos meios de comunicação social ampliam o  leque se actividades para as 
crianças  apresentando  situações  de  lazer  (64%),  de  alimentação,  de  convívio,  de 
cuidados pessoais e de trabalho, ou seja, situações extraídas do seu quotidiano. 
b) Valores sociais, estilos de vida e valores culturais veiculados na publicidade 
A  análise  dos  valores  sociais  transmitidos  por  esta  publicidade  dirigida  a  crianças  foi 
realizada  de  acordo  com  a  conceptualização  proposta  por  Rockeach  (1973).  Neste 
enquadramento os valores consistem em crenças duradouras que orientam um modo de 
comportamento ou de existência. A constelação de 36 valores identificada por Rockeach 
estrutura­se e diferencia­se em torno de dois conjunto de valores: a. Valores finais, que 
definem  modos  de  existência  orientados  por  objectivos  individuais  ou  sociais  e  b. 
Valores instrumentais que reflectem modos de conduta ou comportamento, de estar ou 
agir, de acordo com os valores finais. As análises destes valores foram efectuadas numa 
escala de 0 a 200, onde o valor médio da escala é de 100 pontos. 
Verifica­se que os valores instrumentais com mais peso no discurso publicitário dirigido 
a crianças são Imaginativo (71,15) seguido de Alegre (51,15). Os valores instrumentais 
ambicioso  (28,65)  e  responsável  (28,46)  apresentam médias muito  semelhantes. Estes
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valores apontam para orientações de conduta divertidas e agradáveis contornadas pela 
responsabilidade  e  ambição,  como  forma  de  evolução  pessoal.  Relativamente  aos 
valores  finais  transmitidos  na  publicidade  dirigida  a  crianças  orientam  a  existência 
predominantemente  para  a  felicidade  (71,73)  e  para  o  reconhecimento  social  (55,38), 
para  a  amizade  (46,73)  e  ainda  para  a  segurança  familiar  (34,04).  Neste  sentido  a 
existência parece estar orientada para o bem­estar interior integrado num contexto social 
e familiar. 
A identificação dos estilos de vida expressos nas mensagens publicitárias foi construída 
com base na tipologia designada por “Caracterização Cultural Cruzada do Consumidor 
“(4 C’s) adaptada a Portugal pela agência de publicidade Young & Rubicam (1999). Os 
estilos  de  vida  remetem  para  uma  forma  de  estar  traduzida  em  atitudes,  opiniões  e 
comportamentos. 
Na  publicidade  dirigida  para  crianças,  o  estilo  de  vida  mais  saliente  encontra­se  no 
domínio de  integração. Trata­se de uma população ainda  em processo de socialização 
pelo que é fundamental, uma boa e adequada integração nos grupos sociais, sem excluir 
um movimento de evolução traduzido nos estilos ambicioso e inquieto. 
O  que  este  estudo  revela  é  que  a  maioria  dos  anúncios  apresenta  um  estilo  de  vida 
integrado,  particularmente  até  ao  escalão  etário  de  seis  anos.  Para  um  público 
consumidor com mais de sete anos, então a comunicação publicitária tende a  incluir e 
veicular um discurso mais ambicioso no sentido a realização pessoal e mais inquieto no 
sentido da descoberta e da imaginação. 
A transmissão de valores culturais na publicidade foi objecto de análise de acordo com a 
tipologia  proposta  por Hofstede  (1991)  que  define  quatro  parâmetros:  individualismo 
versus  colectivismo; distância  ao  poder;  controlo  da  incerteza  e masculinidade  versus 
feminilidade 
Nesta base de anúncios dirigidos a crianças verificam­se fortes valores colectivistas que 
reflectem  a  interacção  com  os  outros  e  a  pertença  a  grupos  sociais  que  marcam  as 
pessoas. Este aspecto é confirmado não só pelas personagens presentes na publicidade 
como  crianças  constituídas  em  grupo, mas  também  pelos  valores  sociais  e  estilos  de 
vida transmitidos. Quanto à distância hierárquica ainda não existe uma relação de poder 
e  de  autoridade  assim  como  a  feminilidade  (por  oposição  à masculinidade)  transmite 
valores  de  grande  afectividade,  convívio  e  lazer  (por  oposição  a  um  ambiente  mais
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hostil e agressivo). O controlo da incerteza baixo reflecte a necessidade de transmissão 
de certezas e segurança, assim como, de um ambiente estável, com mensagens apoiadas 
no produto e no universo da criança e do fantástico. 
c) Focalização da mensagem, tom e tipo de discurso utilizado 
A construção da mensagem publicitária desenvolve­se em torno de um eixo ou um foco 
principal que pode ser o próprio produto, o resultado da performance do produto ou o 
universo  no  qual  o  produto  está  integrado  (Joannis,  1990)  tornando  a  comunicação 
publicitária mais coerente e consistente. 
A  análise  da  publicidade  dirigida  a  crianças  revela  o  predomínio  do  foco  sobre  o 
produto seguindo­se o foco sobre o universo no qual esse produto está inserido. Numa 
perspectiva  simbólica  ­  focalização  da  mensagem  no  universo  do  produto  ­  foram 
identificados três tipos de universos: o das crianças, o dos adultos e o do fantástico. Os 
resultados  obtidos  sugerem  que  algumas  categorias  de  produto  destinadas  a  crianças 
apresentam uma grande versatilidade no seu discurso publicitário na medida em que são 
susceptíveis construir um discurso publicitário aberto e dinâmico, com capacidade para 
entrar  em  diferentes  focos  e  universos  simbólicos.  Por  outro  lado,  verificou­se  a 
existência de categorias de produto que, embora destinadas a ser utilizadas por crianças, 
apresentam um discurso claramente racional e assente no produto, sem  intervenção de 
dimensões  mais  simbólicas  ou  afectivas. O  tom  do  discurso  é  constituído  pela  forma 
como o discurso é manifesto, ou seja, a forma como a mensagem é verbalizada. Neste 
mercado  de  crianças  verifica­se  o  predomínio  de  um  discurso  de  tipo  promocional, 
bastante  apelativo  e  de  certa  forma  contextualizado  com  a  época  de  Natal.  As 
características  dos  meios  de  comunicação  social  podem  por  vezes  condicionar  a 
construção  do  tom  do  discurso.  Embora  o  discurso  promocional  esteja  fortemente 
presente em ambos os meios,  verifica­se que em  televisão há mais  intensidade de um 
discurso  sentimental  ou  emotivo  já  que  o  discurso  assenta  em  elementos  como  a 
imagem dinâmica e o som (quer ao nível musical quer ao nível da voz utilizada e das 
emoções que pode transmitir). Na imprensa o discurso é mais narrativo pois a imprensa 
permite  sobretudo  descrever  a  história  e  características  técnicas  dos  produtos.  O 
discurso emocional ou sentimental  tende a diminuir com o aumento do escalão etário
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enquanto que o discurso narrativo apresenta a maior expressão na faixa de 1 a 3 anos e 7 
a 9 anos. O discurso humorístico não parece ser muito utilizado nestes grupos alvo. 
Conclusões 
Verificou­se que a maioria das mensagens publicitárias destinadas a crianças, apresenta 
essencialmente modelos de crianças comuns, que utilizam os produtos, em contextos de 
lazer  e  brincadeira  com  outras  crianças  tornando,  desta  forma,  a  mensagem  mais 
divertida  e  atractiva,  e  por  outro  lado  emotiva  e  apelativa,  mostrando  os  aspectos 
lúdicos  e  sociais  da  sua  vida.  As  personagens,  quando  se  revelam  figuras  animadas 
podem  substituir  o  próprio  produto  ou  actuar  como  significante  animado  do  produto. 
Este  último  é  fundamental  para  que  exista  nas  crianças  o  estabelecimento  de  uma 
relação  e  ao mesmo  tempo o  reconhecimento  imediato  da marca  (Montigneux,  2003) 
mediado por um universo do fantástico. 
A  integração  e  socialização  das  pessoas  numa  sociedade  passa  pela  incorporação  de 
valores,  crenças,  atitudes  e  comportamentos  que  facilitam  a  aprendizagem  de 
determinada  esfera  cultural  (Rockeach,  1973).  Na  publicidade  dirigida  a  crianças 
verificou­se a expressão de duas ordens de valores que se encontram articuladas com os 
produtos  e  idades  expressas  na  comunicação  publicitária.  Por  um  lado,  os  valores 
imaginativo  e  alegre  podem  conduzir  a  objectivos  de  vida  de  felicidade  e  amizade  e 
neste  sentido  reflectem  um  estilo  de  vida  Integrado  virado  para  os  outros  e  para  a 
integração  e  interacção  social.  Por  outro  lado,  os  valores  ambicioso  e  responsável 
podem  conduzir  a  objectivos  de  vida  de  reconhecimento  social  e  segurança  familiar, 
reflectindo  um  estilo  de  vida  inquieto  e  ambicioso,  orientado  para  a  evolução  e 
descoberta  pessoal.  No  entanto,  estas  duas  tendências  são  susceptíveis  de  variar  de 
acordo com a idade e o tipo de produto para a criança. 
Os  valores  culturais  (Hofstede,  1991)  revelam  ainda  uma  proximidade  muito  grande 
entre adultos e crianças e entre crianças e os seus pares (valores mais colectivistas),  já 
que,  tanto  a  distancia  hierárquica,  como  a  masculinidade  se  apresentam  com  valores 
baixos. Por outras palavras, ainda não existe uma relação de poder e de autoridade que 
seja  necessário  veicular  e  são  transmitidos  valores  de  grande  afectividade,  convívio  e 
lazer  (por  oposição  a  um  ambiente  mais  hostil  e  agressivo).  O  controlo  da  incerteza
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baixo reflecte a necessidade de transmissão de certezas e segurança assim como de um 
ambiente  estável,  com mensagens  apoiadas  no  produto  e  no  universo  da  criança  e  do 
fantástico. No entanto, este panorama pode sofrer alterações ao longo do ciclo de vida 
da  criança,  aproximando­se  da  estrutura  cultural  característica  da  sociedade  adulta. 
Neste  sentido,  verificou­se  que  o  individualismo  alto  ocorre  mais  frequentemente  a 
partir dos sete anos, assim como a masculinidade alta só começa a surgir por volta da 
mesma idade. 
A construção da mensagem publicitária (Joannis, 1990) dirigida a crianças revela uma 
focalização  dominante  sobre o  produto  e  seguidamente  sobre o  universo  no  qual  esse 
produto  está  inserido,  assentando,  neste  último  caso  sobre  o  fantástico. A mensagem 
assente  no  universo  do  fantástico  encontra­se  agregada  a  brinquedos  e  jogos,  a 
alimentação e bebidas e edições e meios de comunicação social, categorias estas que são 
igualmente passíveis de entrar num universo de crianças e adultos. 
A mensagem  publicitária,  tratada  numa  perspectiva  de  tom,  ou  seja,  a  forma  como  é 
verbalizada,  revela  o  predomínio  de  um  discurso  de  tipo  promocional,  bastante 
apelativo e de certa forma contextualizado com a época de Natal. 
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Vender  Saúde, Comprar  Bem­Estar  
Carla Medeiros 
Escola Superior de Comunicação Social 
Os três desejos de toda a gente são: ter Saúde, ser Rico de modo honesto e ser Belo. 
Platão 
Resumo 
Como consequência de um ritmo de vida cada vez mais rápido, de uma maior consciência dos 
erros  alimentares  e  de  uma  maior  vontade  de  viver  mais  e  melhor,  tem  vindo  a  surgir  uma 
tendência para a procura de produtos capazes de promover não só a Saúde mas também o Bem­ 
Estar.  Existem  por  isso  cada  vez  mais  produtos  não  só  na  alimentação  mas  também  na 
cosmética, nos suplementos nutricionais ou na higiene pessoal com estes argumentos. 
Este  estudo  centra­se  na  publicidade  que  apresenta  como  argumento  principal  da  sua 
comunicação a promoção da Saúde e do Bem­estar. O corpus de análise é constituído por 216 
anúncios retirados da Televisão e da Imprensa entre os dias 1 de Julho e 10 de Outubro de 2004. 
O  objectivo  principal  desta  análise  é  compreender  a  forma  como  estes  argumentos  são 
veiculados e quais os seus conteúdos principais. 
Introdução 
O aumento da esperança de vida tem  levado a um aumento da necessidade de viver a 
vida cada vez com mais qualidade. O ser humano sempre quis viver mais tempo, agora 
quer também que essa longevidade se traduza numa maior qualidade de vida, para isso é 
necessário  ter  não  só  saúde  como  também equilíbrio. Hoje,  a  “Saúde Perfeita”,  passa 
não  só  pela  saúde  do  corpo,  enquanto  entidade  interior,  como  também pela  aparência 
que esse corpo apresenta. Há uma conjugação cada vez maior entre o bem­estar interior 
e  o  seu  reflexo  no  aspecto  exterior.  Torna­se  cada  vez  mais  importante  prevenir  as 
doenças, melhorar e retardar o envelhecimento do corpo e aparentar menos anos. 
A alimentação saudável, o desporto, os  suplementos alimentares, os alimentos bio, os 
iogurtes  que  ajudam  o  organismo,  os  complementos  que  retardam  o  envelhecimento 
cutâneo e até mesmo as pequenas cirurgias tornaram­se uma constante no século XXI. 
Existe  hoje,  nos  países Ocidentais  uma  cada  vez  maior  democratização  deste  tipo  de 
produtos, o seu acesso é cada vez mais  fácil, o seu preço cada vez mais baixo e a sua
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divulgação  cada  vez  maior. Mermet  (1998)  descreve  também  uma  nova  tendência,  a 
tendência  para  a  Saúde  aliada  à  Beleza.  Esta  tendência  surge  aliada  a  um  desejo  de 
imortalidade.  Este  desejo  sempre  existiu  na  humanidade,  no  entanto  hoje,  com  a 
descoberta de algumas moléculas que podem retardar o envelhecimento, esta esperança 
alargou­se.  De  acordo  com  o  estudo  "Comércio  e  Bem­estar:  tendências  culturais 
relacionadas  com  a  Estética  e  a  Saúde" 1 ,  “Sentir­se  bem  na  sua  pele",  é  uma  das 
mensagens mais exploradas pela publicidade nos últimos anos. Esta expressão traduz a 
importância  do  prazer  e  do  bem­estar  individual  nas  sociedades  contemporâneas.  A 
sociedade coloca, cada vez mais, no  indivíduo, a responsabilidade sobre o seu próprio 
corpo  e  sobre  a  sua  saúde,  já  não  há  doenças  e  epidemias  que matem  sem  controlo, 
agora  as  doenças  que mais mortos  fazem podem  ser  evitadas,  como o  tabaco  e  a má 
alimentação. O sujeito  tem assim a opção de  tomar conta do seu próprio Eu e da sua 
saúde. “Quando se  fala de saúde  já não se  fala como antes, de ter saúde, mas sim de, 
estar de boa saúde, tal como a beleza, a saúde tornou­se o resultado de uma capacidade 
individual”  (Renaury,  2000,  p.55).  A  beleza  do  corpo  e  a  sua  saúde  são  assim 
considerados dois eixos essenciais. 
Ao ser a publicidade um dos  factores culturais mais  importantes, que não só moldam, 
como  reflectem  a  nossa  vida  diária,  esta  crescente  preocupação  dos  indivíduos  tem 
vindo a reflectir­se no volume de mensagens que apelam à Saúde e ao Bem­Estar como 
eixo  principal  da  sua  comunicação.  A  saúde  vende,  e  ao  ser  um  mercado  em  clara 
expansão  isso reflecte­se no mercado publicitário. A publicidade não está suspensa no 
vazio, está antes  inserida  no  interior de uma rede comunicativa constituída por  ideias, 
mensagens, signos, mitos, há por um lado uma representação dos valores à sua volta e 
por outro uma reconstrução desses valores. 
Estas  constatações  levam­nos  directamente  à  questão  de  partida  desta  investigação,  o 
compreender como é que a publicidade representa estas preocupações com a Saúde e o 
Bem­Estar.  Temos  por  isso  três  grandes  objectivos,  perceber  qual  é  a  realidade 
psicossocial representada pelas mensagens publicitárias com estes argumentos, perceber 
como  são  construídos  os  slogans  destas  mensagens  e  qual  o  grau  de  riqueza  do  seu 
discurso e conhecer as  significações  veiculadas  no nível profundo ou seja,  aquilo que 
está para além da superfície. Para podermos dar resposta a estes objectivos utilizamos 
1 www.obscom.min­economia.pt 10 de Maio de 2005.
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um método composto por três tipos de análise. Uma análise quantitativa que nos ajudará 
a  compreender  os  veículos  psicossociais  usados.  Uma  segunda  análise,  de  conteúdo 
lexical,  vai­nos  ajudar  a  compreender  como  são  estruturados  os  slogans  e  qual  a  sua 
riqueza  lexical. Uma terceira análise baseada na Semiologia, permitir­nos­á  identificar 
as  significações  presentes  na  publicidade  com  argumentos  de  Saúde  e  de Bem­Estar. 
Esta análise  será  também crucial para perceber como se articula o  sentido de modo a 
permitir que a história narrada pelo anúncio tenha a coerência lógica que o consumidor 
aceitará. 
Pesquisa 
1. Análise Psicossocial das Personagens 
Personagens  Frequência  %  
Presença  de 
Personagem 
Sim  175  81% 
Personagem 
Representada 
Só uma Mulher  113  50% 
Parte  do  Corpo 
Representada 
Rosto  60  27,8% 
Tipo  de 
Personagem 
Pessoa Ideal  110  51% 
Grupo Etário  Adulto/JovemAdulto  164  75,9% 
Papel  da 
Personagem 
Utilizador  151  70% 
Estilo de Vida  Ambiciosos  97  44,9% 
Tabela 6 
As  personagens  são  elementos  fundamentais  para  a  projecção  dos  desejos  e  das 
aspirações  dos  consumidores.  Neste  nosso  corpus  de  anúncios  com  argumentos  de 
Saúde e de Bem­Estar, estas revelam­se um elemento fundamental, 81% dos anúncios
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utilizam­nas  para  apresentar  o  seu  produto,  como  se  constacta  na  Tabela  1.  Estando 
estes  produtos  relacionados  com  o  corpo,  os  seus  benefícios  são  mais  fáceis  de 
visualizar  quando  encarnados  em  alguém,  com quem o  espectador  se  identifique,  por 
um mecanismo de projecção ou de aspiração. Estas personagens são na grande maioria 
dos  casos  Mulheres.  O  que  contraria  as  tendências  actuais  da  publicidade,  onde  o 
numero  de  homens  é  superior.  As  mulheres  funcionam  aqui  como  modelos  de 
identificação para as outras mulheres mas também como prescritoras dos produtos junto 
dos homens e da própria família. 
Da representação do corpo a parte mais vezes exposta é o Rosto. Por ele passam os dias 
bons e maus e nele se inscrevem as marcas do tempo. É o rosto é o reflexo de nós que 
fica na memória dos outros, é o nosso rosto o que primeiro se vê. É o espelho daquilo 
que somos e da vida que temos. Pode ser também uma miragem, do que já fomos ou do 
gostaríamos de vir a ser. Por outro lado, “Uma pele impecável a característica humana 
mais universalmente desejada”,  (Desmond Morris citado por Etcoff 2001). A seguir à 
pele, aquilo que é mais desejado a nível do corpo é um cabelo abundante e saudável. “A 
pele  e  o  cabelo  misturam  sensações  e  memórias  visuais,  tácteis  e  olfactivas  que  são 
polimorficamente excitantes e primitivas no seu apelo”. (Etcoff,  2001, p.92). 
Continuando a caracterização da personagem, constata­se que esta é em mais de 50% 
dos casos considerada uma Pessoa Ideal, Funcionam aqui, não tanto os mecanismos de 
identificação, mas mecanismos de natureza aspiracional, onde o consumidor  se deseja 
transformar e aspira a ser algo que no momento não é. A pessoa ideal surge como uma 
metáfora,  uma  imagem  mística  e  mistificadora,  representando  os  ícones 
contemporâneos  aceites  socialmente  e  cuja  definição  vai  para  além  do  belo  e  da 
aparência, mas onde convergem também modos de ser e de estar. No entanto podemos 
afirmar  que  em  grande  parte  da  publicidade  actual,  não  é  a  pessoa  ideal  a  que  mais 
vezes aparece, mas a pessoa considerada comum. Ou seja, uma pessoa não superior aos 
padrões médios da maioria da sociedade a nível estético ou de conduta. 
A  publicidade,  como  já  foi  referido,  tem  a  capacidade  de  eternizar  a  juventude  e  a 
beleza.  A  juventude  é  talvez  uma  das  maiores  promessas  que  a  publicidade  faz,  é 
também um mito para a  sociedade de consumo,  o mito do “eternamente  jovem” e do 
“eternamente  belo”.  Juventude significa emoção, aventura,  sedução, diversão, e é  isto 
que a publicidade  implicitamente promete como resultado da utilização de muitos dos
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produtos que anuncia. Especialmente naqueles que apresentam argumentos de Saúde e 
de Bem­Estar. No corpus em análise, 128 personagens são Adultos e 36 Jovens Adultos. 
Ser  jovem  e  atraente  é  assim  um  “capital”  pessoal  a  conquistar  e  a  manter  a  todo  o 
custo. As  pessoas  de meia­idade  representam  apenas  6% da publicidade  analisada. O 
que não deixa de ser curioso,  se pensarmos que muitos destes produtos  se destinam a 
pessoas com problemas de próstata ou de menopausa e por  isso necessariamente mais 
velhas.  Idêntica constatação  faz Amalou ao analisar  a publicidade emitida  em França, 
“As pessoas com mais de cinquenta anos – que não são bem velhas, convenhamos – não 
fazem  parte  das  mensagens  publicitárias  que  nos  rodeiam.  Elas  estão  visualmente 
ausentes, mesmo para vender produtos que lhes são destinados.” (2003, p.61). Por outro 
lado,  Etcoff  (2001)  considera  que  a  publicidade  impõe  um  modelo  de  juventude,  de 
sedução e de saúde que não corresponde totalmente à realidade. O corpo publicitário é 
um corpo liberto, natural, liso, limpo, jovem, sedutor, saudável e desportivo, que não é o 
corpo da vida quotidiana. Não são assim os corpos que vemos diariamente nas ruas. 
No  que  diz  respeito  ao  papel  mais  vezes  desempenhado  pelas  personagens,  é  o  de 
Utilizador  aquele  que  predomina.  Em  70%  dos  casos,  as  personagens  mostram  ao 
consumidor  os  benefícios  do  produto  utilizando­o.  Mas  se,  quando  falamos  de 
utilizadores  a  proporção  é  de  nove  mulheres  para  cada  homem  representado,  esta 
relação  é  completamente  alterada  quando  se  representam  Peritos,  nos  sete  casos 
presentes,  cinco  dos  peritos  são  do  sexo masculino. Quer  isto  dizer  que  as  mulheres 
gostam  de  ver  outras  mulheres  a  utilizar  o  produto,  mas  quando  se  trata  de  alguém 
“profissional”,  preferem  uma  opinião  masculina?  Porquê?  Consideram­na  mais 
imparcial? De maior confiança? Será o estereótipo do Cientista a  funcionar? Será que 
este  tem de  ser  sempre  encarnado pelo  sexo masculino? Peña­Marín  citado  por Gauli 
parece ter uma explicação quando afirma, “O homem representa a autoridade, o saber, a 
ciência”. (2000, p. 229). 
Os Estilos de Vida são características individuais que levam a que consumidor assuma 
um conjunto de práticas no que diz respeito ao consumo. Na publicidade os estilos de 
vida  vêm­se  reflectidos  maioritariamente  pelas  personagens.  São  elas  que,  ao 
reproduzirem  determinadas  tarefas,  ao  revelarem  certos  posturas  e  modos  de  vestir, 
induzem o receptor a descodificar um determinado modo de vida. No corpus em análise 
são os Ambiciosos aqueles que predominam, estes tem o objectivo de serem percebidos
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como  pessoas  de  sucesso,  que  aspiram  à  transformação  e  à  mudança,  neste  caso  à 
mudança corporal. 
2. Análise do Produto 
Tabela 7 
O discurso  utilizado  segundo Rossiter  e Percy  (1998),  pode  assumir  duas  dimensões, 
Informacional  e  Transformacional.  Tem  um  carácter  Informacional  quando  a 
publicidade  apela  à  resolução  de um problema,  ao  evitar  um problema,  à  insatisfação 
incompleta por parte do consumidor ou ao suprir um medo ou um receio. Esta é uma 
comunicação  essencialmente  racional.  O  Discurso  Informacional  é  aquele  que 
predomina na nossa análise está presente em 93,6% nos casos. Dentro desta categoria a 
dimensão  que  apresnta  um  maior  relevo  é  a  Resolução  de  um  Problema  (73,6%)  do 
consumidor. Neste sentido pode concluir­se que o discurso com alegações de saúde  é 
essencialmente racional e organiza­se em torno da exposição do problema e a respectiva 
solução.  Este  aspecto  é  reforçado  pelo  predomínio  da  Eficácia  como  valor  principal 
Informação Sobre o Produto  Frequência  %  
Tipo de Discurso  Informacional 
Resolução de um 
Problema 
159  73,6% 
Valor Principal 
Eficácia  125  57,8% 
Mostra o Benefício  Sim  213  98,6% 
Quantifica  o 
Benefício 
Sim  42  19,4% 
Quantificação  do 
Tempo 
Sim  45  20,8% 
Ingrediente(s)  Presente(s)  125  57,8%
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associado ao produto publicitado. A Demonstração de Confiança no Produto e também 
o seu Benefício Operativo são igualmente factores de suporte da comunicação. 
Na maior parte dos casos, 80,6%, os produtos não apresentam o seu benefício de forma 
quantificada. Quando estão presentes, os benefícios são expressos em percentagem, de 
forma  a  reduzir­lhes  a  ambiguidade  do  resultado,  no  entanto  não  é  por  isso  que  os 
resultados  se  tornam menos  abstractos  e  intangíveis. No  caso  do  peso  do  corpo  esse 
valor poderá ser comprovado pelo consumidor usando uma balança, no entanto como se 
pode  comprovar  que  o  cabelo  tem mais  8%  de  força,  que  a  pele  fixou mais  45%  de 
água?! 
Quando falamos de tempo falamos de algo abstracto mas cronologicamente mensurável, 
o tempo é uma convenção social. A própria percepção que dele se tem varia de cultura 
para cultura, a nossa cultura ocidental está cheia do “Agora”e do “Já”, tudo tem de ser 
imediato. A publicidade reflecte muitas vezes esta ansiedade pela rapidez de resultados. 
De  forma  a  tranquilizar  o  consumidor  os  anúncios  apresentam  muitas  vezes  a 
mensurabilidade desse tempo, numa tentativa de que o abstracto se torne concreto, que 
o  impalpável  se  torne visível.  Por  isso  20,  8% dos  anúncios  quantificam o  tempo  em 
minutos, horas, dias ou até mesmo semanas. 
Ao falarmos das informações contidas nos anúncios sobre o produto e dos seus valores 
enunciados,  parece­nos  importante  saber  se  os  produtos  apresentam  ou  não  os 
ingredientes que os compõem. Estamos a falar de produtos que tem como argumentos a 
Saúde  e  o  Bem­Estar,  e  que  se  destinam  na  sua  grande  maioria  ao  corpo,  quer  por 
aplicação exterior, quer por ingestão, o ingrediente é assim algo fundamental a referir. 
Como  se  verifica  na Tabela  2,  57,8% dos  anúncios  apresentam­no. No  entanto  ele  é 
muitas vezes uma palavra “difícil”, e aparentemente cientifica, fazendo apelo ao facto, 
que já referimos, de que a publicidade cada vez mais usa a ciência nos seus argumentos. 
Por  outro  lado,  na  totalidade  do  corpus,  são  raros  os  que  se  repetem,  como  se  cada 
produto  criasse  um  ingrediente  novo,  à  excepção  das  vitaminas,  todos  os  outros 
aparecem  muitas  vezes  isolados  ou  sob  várias  designações.  Estas  ideias  são  também 
defendidas por Marnhac (2005), que diz que a publicidade usa hoje um vocabulário neo­ 
científico  que vai  buscar  os  seus  termos  à  química,  à  biologia  e  à  botânica. A  autora 
considera  que  por  trás  desta  terminologia  não  se  esconde  mais  do  o  medo 
contemporâneo de não saber “capitalizar” a beleza. Por outro lado, o argumento 100%
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natural ou  totalmente natural,  é  bastante utilizado,  seguindo a apetência crescente dos 
consumidores pelo que é natural. 
3. Análise Lexical 
Se a publicidade nos convida a fazer, a agir, a mudar, a comprar, é necessário perceber 
como é feito esse convite. É preciso saber que palavras são usadas para nos seduzir. A 
publicidade  está  constantemente  a  desafiar­nos  a  alterar  comportamentos,  atitude  e 
hábitos, por isso consideramo­la uma linguagem de acção uma vez que nos sugere uma 
mudança continua. 
Pode  dizer­se  que,  o  vocabulário  é  razoavelmente  rico  (existe  um  léxico  com  398 
palavras diferentes para um total de 1052, isto é, cerca de 37.83%), o que se pensarmos 
que  se  trata  apenas  dos  slogans  e  não  do  texto  total  do  anúncio,  representa  um  valor 
bastante elevado. Este facto poderá ficar a dever­se a que o discurso é destinado a um 
público­alvo de mulheres de classe média alta e alta. 
Os adjectivos mais utilizados são Melhor, Novo e Saudável, Numa clara alusão a que o 
produto actua de forma mais eficaz muitas vezes devido a um ingrediente novo, a maior 
parte das vezes natural e por isso saudável. No que diz respeito aos substantivos há três 
que se destacam, Pele e Cabelo e Saúde. De 21 substantivos apenas 4 não têm a ver com 
o  corpo.  (sol,  homens,  verão  e  vida),  é  sem  sombra  de  dúvida  um  corpus 
indiscutivelmente centrado no corpo e no seu funcionamento. No campo dos verbos, o 
Ser  é  o  mais  frequente,  o  que  sendo  normal,  não  deixa  de  ser  interessante  neste 
contexto. Estamos  no domínio daquilo que  faz parte da nossa essência  humana  e  não 
daquilo que se pode possuir. Os produtos anunciados actuam em algo que faz parte de 
nós próprios. Este tipo de publicidade aponta assim para algo que aparentemente é do 
domínio da individualidade. 
4. Análise Semiológica 
Uma Isotopia, no sentido Greimasiano do termo, é um listar de termos pertencentes ao 
mesmo  plano  de  significado,  sejam  estes  elementos,  linguísticos  ou  icónicos.  “A 
isotopia garante a homogeneidade de uma mensagem ou de um discurso. Ela pode ser 
definida  como um plano  comum que  torna possível  a  coerência  de  um discurso. Este
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plano  comum  deve  ser  entendido  como  a  permanência  de  alguns  traços  mínimos.” 
(Groupe d’Entrevernes, 1979, p. 201). Para Umberto Eco, “A isotopia refere­se sempre 
à constância de um percurso de sentido que um texto exibe quando submetido a regras 
de  coerência  interpretativa”,  (1979,  p.  101).  É  neste  sentido  que  alguns  autores 
consideram aquilo a que chamam “competência enciclopédica do leitor”, quanto maior 
for  o  grau  de  conhecimentos  do  leitor,  maiores  serão  as  possibilidades  de  encontrar 
planos de sentido diversos, isto é, Isotopias. 
Como  exemplo  apresentamos  um  anúncio  em  que  através  das  isotopias,  Natureza, 
Técnico­científica  e Humana,  construímos  uma  circularidade  que  começa  na  natureza 
do  produto  e  que  através  do  seu  funcionamento  produz  uma  tranquilidade,  que  é  ela 
também vista como aquilo que é natural ao ser humano. Por outro lado, a circularidade 
das flores acentua a ideia de perfeição e procura conotar a ideia de bom funcionamento 
intestinal.  O  círculo  de  flores  prende­se  com  a  frase  “O  movimento  natural  do 
intestino”.  Dado  que  estamos  perante  um  círculo,  o  sentido  do  movimento  será 
determinante.  Assim  se  o  movimento  se  der  no  sentido  dos  ponteiros  do  relógio  (e 
parece ser este o mais lógico) será a flor mais intensamente colorida aquela que marca a 
normalidade. Juntando as flores à tranquilidade dada pela cor azul, podemos dizer que o 
azul mais claro é a ausência de normalidade no trânsito intestinal,  logo o mau estar. O 
azul mais forte é a total normalidade do intestino e consequente tranquilidade. 
Conclusões: 
As  mensagens  com  argumentos  de  Saúde  e  de  Bem­Estar  organizam­se  em  torno  de 
personagens, na maior parte dos casos, consideradas ideais, jovens, de classe média/alta, 
que  desempenham  o  papel  de  utilizadores  do  produto.  Há  assim  uma  tentativa  de 
identificação da personagem com o consumidor numa moral mais de aspiração do que 
de identificação. A análise lexical revelou ser esta uma publicidade do Ser, mais do que 
do  Ter.  No  fundo  o  que  se  pretende  é  ser  Saudável.  Mesmo  que  por  traz  deste 
argumento esteja uma crescente tendência para melhorar o aspecto e a aparência física e 
valores que apelam muitas vezes mais à beleza do que à saúde. A mensagem que passa 
é que ser saudável e também ser belo. Os substantivos usados, (Pele e Cabelo), vêm ao 
encontro desta ideia.
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O discurso usado é essencialmente racional, apelando à informação sobre o produto e à 
sua eficácia, usando também verbos como Provado, Comprovado e Testado e advérbios 
de  modo,  como  Cientificamente.  Este  último  presente  também  nas  Isotopias 
encontradas ao nível da análise Semiológica. Por outro lado há um recurso crescente a 
termos científicos e a apelos “naturais”. A ciência aparece assim ligada à natureza numa 
conjugação para melhorar a saúde do corpo e consequentemente o tornar mais belo e o 
fazer permanecer jovem durante mais tempo. 
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ÁREA 16 ­ RETÓRICA E ARGUMENTAÇÃO
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De uma retór ica da per suasão para uma retór ica da sedução 
Ivone Ferreira – Universidade da Beira Interior 
Seduzir  
do Lat. seducere 
enganar, corromper, por meio de insinuações ou falsas promessas; 
persuadir à prática do mal ou ao desvio dos bons costumes; 
fazer cair em erro ou culpa; 
atrair. 
Persuadir  
do Lat. Persuadere; 
determinar a vontade de alguém; 
levar alguém a crer, a aceitar ou a decidir (fazer alguma coisa). 
Mostrar um ponto de vista,  argumentar,  levar alguém a mudar de opinião  são desejos 
que  já  estão  presentes  nos  escritos  que  remontam  de  há  muitos  séculos  atrás. 
Geograficamente  distante  da  civilização  que  viu  surgir  a  Retórica,  encontram­se  já 
histórias de  tradição oral com elevado  teor argumentativo, como é o caso do  livro de 
Job,  que  faz  parte  dos  livros  da Bíblia. Escrito  por  um  autor  incerto,  que poderia  ser 
Moisés, Salomão ou o próprio Job, num período compreendido entre os séculos XV a II 
a. C. O Conteúdo do livro é claro: Satanás apresenta­se a Deus, pedindo­lhe autorização 
para molestar Job com o intuito de o fazer blasfemar. A permissão é concedida e os 42 
capítulos  do  livro  apresentam diálogos  em  que  Job  alega  a  sua  inocência  e  ouve  os 
conselhos e críticas dos amigos, que procuram encontrar motivos ocultos para as causas 
do sofrimento daquele. O protagonista do livro acaba por receber resposta e regressar a 
um estado de prosperidade superior ao inicial.
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Também nosso conhecido é o desejo grego de ser ouvido e de usar a palavra como arma 
de defesa, mas hoje a questão de ser representado perante alguém ou ouvido parece­nos 
longínqua, num país em que a política caiu em descrédito, a adesão ao voto preocupa os 
políticos,  e  em  que  os  cidadãos  parecem  estar  sem  ânimo  para  fazer  valer  os  seus 
direitos  de  cidadãos,  talvez  porque  já  não  creiam  que  tal  seja  possível.  Ora  é  neste 
congresso em que se discutem os “Novos Contextos da Informação e da Comunicação” 
que pensamos ter todo o sentido repensarmos também o papel da Retórica na sociedade 
contemporânea. 
As  ideias  que  aqui  apresentamos  fazem  parte  de  uma  tese,  ainda  em  elaboração, 
destinada  a  desvendar  as  mudanças  operadas  na  Retórica  num  período  em  que  a 
preparação  para  argumentar  nas  assembleias  não  faz  parte  das  preocupações  do  ser 
humano. Por estas ideias não povoarem a nossa mente, parece­nos viável que possamos 
dizer que passámos de uma retórica maioritariamente de persuasão, que pretende levar 
alguém  ao  convencimento  pela  apresentação  de  boas  razões,  para  uma  retórica  que 
julgamos com um maior pendor emocional, que bebe das ideias de Freud e Pavlov para 
se dirigir mais ao subconsciente. 
Acreditamos ser descabido comunicar com ferramentas do século passado. Parece­nos 
aceitável que  troquemos de  telemóvel ou de computador  sempre que  tal  se  justifique. 
Do  mesmo  modo  parece­nos  plausível  actualizar  a  Retórica.  Parece­nos  precipitado 
decretar  a  morte  desta  quando  recordamos  que  haverá  sempre  necessidade  de 
argumentar e de procurar os meios de persuasão relativos a determinado assunto ou os 
meios que dispomos para cada caso. 1 
Seguindo uma certa tendência de Aristóteles que viria a ser  amplamente desenvolvida 
por  Darwin,  parece  haver  uma  apetência  do  homem  e  da  ciência  para  categorizar. 
Acrescentamos divina, pois temos presente a existência de categorias na ordenação das 
criaturas  por  espécies  em Génesis,  quando  Deus  concede  ao  homem  o  privilégio  de 
atribuir  nomes  aos  animais,  quando  estes  lhe  são  apresentados 2 .  Esta  tendência 
estendeu­se a todos os domínios humanos. Retórica incluída. 
O problema dos géneros merece destaque em diversas obras de teoria da literatura, em 
que  estes  surgem  ligados  a  conceitos  como os  de  tradição  e mudança  literárias  mas 
1 Aristóteles, 1355b. 
2 Ver Génesis 2­19, 20.
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também  ao  conceito  de  pureza.  Um  género  perfeito  seria  um  género  puro,  sem 
elementos de outros géneros, portanto sem intromissões. 
Requer­se do poeta que crie algo novo, que produza algo, mas sabemos que a produção 
de obras artísticas e a inserção e o enquadramento destas em determinadas correntes ou 
géneros  não  tem  sido  pacífica.  Por  um  lado,  porque  algo  novo  enfrenta  sempre  a 
oposição  de  outras  obras  já  existentes,  seja  na  pintura,  na  escultura  ou  em  qualquer 
outro tipo de produção artística. Parece haver uma tendência para constranger a criação 
e  adequá­la  a  determinados  padrões  preexistentes  menos  problemáticos  que  nos 
assegurem  que,  de  facto,  nos  encontramos  no  âmbito  deste  ou  daquele  género, 
facilitando a avaliação por parte de um público externo e  fomentando a cópia de uma 
obra segundo determinados cânones. 
A poética do classicismo 
“concebia  os  géneros  como  uma  entidade  inalterável,  rigorosamente  delimitada  e 
caracterizada,  regida  por modelos  e  preceitos  de  elevado  teor  impositivo,  excluindo  ou 
marginalizando como acanónicos  todos os géneros  refractários a  tal  estatuto ­ boa parte 
dos géneros literários cultivados e largamente difundidos no Renascimento foi abrangida 
por  esta  desqualificação,  sendo  remetida  para  a  periferia  do  sistema  literário  pela 
metalinguagem dominante neste mesmo sistema.” 3 
Já  a    poética  do  maneirismo  e  mais  ainda  a  poética  do  barroco  entendiam  o  género 
literário  como  uma  entidade  histórica,  admitindo  a  possibilidade  da  criação  de  novos 
géneros  e o desenvolvimento  de géneros já existentes. “Mudam­se os tempos, mudam­ 
se as vontades”. 
Escrevia Aristóteles : 
“No  discurso  retórico  há  três  elementos,  o  orador,  o  assunto  de  que  fala  e  o 
ouvinte;  e  o  fim  do  discurso  refere­se  a  este  último,  isto  é,  ao  ouvinte.  Ora  é 
necessário  que o ouvinte  seja  alguém que observa  ou  alguém que decida,  e  que 
decida ou sobre o passado ou sobre o futuro. O que se pronuncia sobre o futuro é, 
por exemplo, um membro da assembleia; o que se pronuncia sobre o passado é o 
juiz; o espectador, por seu turno, pronuncia­se sobre o talento do orador. De sorte 
que é  necessário que existam  três géneros de discurso  retórico: o deliberativo, o 
judicial, e o epidíctico”. 4 
3  Vítor Aguiar e Silva, Teoria da Literatura, Volume I, Coimbra, 8ª edição, 1997, pág. 355, 
356. 
4 Aristóteles, Retórica, Livro I, 1358b, Lisboa, Imprensa Nacional Casa da Moeda, 1998, pág. 
56.
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A opção por três tipos de discurso justifica­se só e apenas pela existência se três tipos de 
auditório.  Eis  aqui,  portanto,  um  argumento  para  que  possamos  incluir  um  quarto 
género, ou tantos quantos a existência de auditórios o permitam, aos  três encontrados 
por Aristóteles.  É  sabido  que  a  sociedade  de  consumo  traz  consigo  um  novo  tipo  de 
público, os consumidores, aliado a retórica à publicidade. 
E  é  da  confluência  de  três  aspectos  –  privatização  do  público,  produção  maciça  e 
mediatização  discursiva –  que  surge  esse  discurso  especial  a  que  chamamos  discurso 
publicitário,  que  visa  tornar  o  cidadão­espectador  num  potencial  consumidor  de  um 
determinado  produto  ou  serviço.  À  primeira  afirmação  acrescenta­se  ainda  uma 
publicitação  do  privado,  para  o  que  têm  contribuído  certos  programas  de  televisão, 
contrariando o  que  era  usual  na  cidade  grega,  em  que  a  vida  privada  do  cidadão  era 
considerada  do  domínio  da  necessidade,  animalesca,  destinada  a  garantir  apenas  a 
sobrevivência. Não devia ser, portanto, posta a descoberto. A produção maciça opõe­se 
ao  fabrico  manufacturado  e  artesanal,  destinado  a  dar  o  suficiente  para  garantir  a 
sobrevivência  e  guardar  alguns  exemplares  para  o  comércio;  Por  fim,  a mediatização 
discursiva opõe­se ao discurso oral e presencial proferido nos locais públicos, que agora 
se tornou um discurso de ausência em que o orador nem sempre é visível e quando o é, 
tem a separá­lo do espectador, um qualquer ecrã. Quando o espectador pode dispor de 
uma linha telefónica ou de um e­mail que lhe permita expressar a opinião, é vê­lo bater 
palmas à interactividade que os novos media nos dão. 
No artigo “A Retórica Mediatizada”, António Fidalgo afirma que 
“Os meios de comunicação são também meios de persuasão e é esse o objecto de estudo 
da retórica mediatizada” 5 , 
contribuindo  para  a  reabilitação  da  retórica  ao  conceder­lhe  um  novo  campo  de 
actuação. Parece­nos, então, que um estudo da retórica na actualidade tem sentido com 
uma  ligação  aos  meios  de  comunicação  e  esta  carece  de  ser  estudada  sem  ignorar  o 
papel da imagem. Apresenta­se também viável pensar os géneros retóricos relacionado­ 
os  com a publicidade,  uma  vez  que  é  esta  que,  por  excelência,  nos  entra  pelos  olhos 
dentro  diariamente,  evidenciando  ter  encontrado  a  melhor  forma  de  persuadir, 
5 António Fidalgo e Ivone Ferreira, «Retórica Mediatizada», Revista de Comunicação e 
Linguagens, CECL, 2005.
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recorrendo a media inovadores que levam ao espectador uma mensagem à melhor hora, 
no local adequado. Cremos estarem criadas as condições para se passar de uma retórica 
da persuasão para uma retórica da sedução. 
Uma  outra  mudança  operada  refere­se  ao  orador.  Os  discursos  presenciais  ficam 
confinados a outras esferas por terem um alcance muito  limitado a nível de auditório. 
Findas as ligações presenciais entre orador e auditório, o discurso passa a estar centrado 
numa  imagem 6  veiculada por meio de comunicação. Como afirma António Fidalgo, o 
orador  transforma­se  na  sua  imagem.  Podem  ser  integradas  acções  presenciais  numa 
campanha  para  aumentar  a  crebilidade  de  um  produto  mas,  mesmo  quando  estas 
ocorrem, é pouco provável que tenhamos o dono de uma multinacional a apresentar um 
produto  nas  escolas  ou  feiras. No  caso  da publicidade,  a  imagem de  um produtor  ou 
empresa  transforma­se,  na  sua maioria  na  imagem de marca  do  produto, ou  seja,  nas 
valências  que  este  parece  deter,  tais  como:  dotar  o  consumidor  de  um  determinado 
estatuto  social,  fornecer  conforto,  melhorar  a  qualidade  de  vida  ou  mostrando  ao 
consumidor  outras  competências  tais  como  as  preocupações  ecológicas  da  empresa,  a 
preocupação desta em promover e dar a conhecer o património nacional, etc. Tudo isto 
pode  ser  conseguido  através  de  spots  que  exibam o  logótipo  do  produto. Mas  não  se 
limita  a  estes  campos,  estando  em  grande  força  na  política,  como  se  comprova  pela 
análise das campanhas realizadas para promover alguns candidatos à presidência. 
No último dia da campanha eleitoral, Lula da Silva gastou trinta a exibir um spot. Na 
última oportunidade  para  o  candidato  aparecer  e pedir  o  voto, Lula  não  apareceu  e  o 
nome foi apenas mencionado num dos versos cantados por um coro. 
A mensagem pode ser dividida em dois momentos distintos: na primeira parte, o  spot 
mostra  um  auditório  de  programa de  televisão,  composto  por elementos  reconhecidos 
do  Partido  dos  Trabalhadores,  em  primeiro  plano,  e  alguns  figurantes  em  segundo 
plano.  Todas  estas  pessoas  estavam  em  pé,  acenando  lenços  brancos  e  cantando  a 
“Valsa  do Adeus”, música  cantada  nos  estádios  de  futebol  brasileiros  para  começar  a 
comemorar a vitória, antes do jogo terminar. Na segunda parte do período de campanha, 
a música continuou a ser cantada pelo coro. Mas o cenário passa a ser uma tela preta em 
6  Não  esquecemos  a  imprensa  e  a  rádio  mas  consideramos  ser  essencial,  excepto  em  casos 
extremamente raros, que uma campanha apresente elementos visuais.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1825 ­ 
que  surge  um  texto  em  letras  brancas.  À  medida  em  que  o  texto  foi  surgindo,  uma 
locução voz­off acompanhou a mensagem: 
“Dia 27 de Outubro de 2002. Se Deus quiser esse dia entrará para a história do nosso país 
como o dia em que a esperança venceu.” 
No  canto  inferior  da  tela,  junto  ao  final  da  frase,  surge  o  símbolo  do  Partido  dos 
Trabalhadores, a estrela, a vermelho, com o número 13, inserido em branco no meio da 
estrela. 
Em todas as campanhas anteriores a 2002, Lula aparecia  na televisão como o  líder de 
oposição, do discurso agressivo, ideológico e partidário. O cabelo aparecia despenteado, 
o candidato a transpirar e com roupas justas. 
“Esse era o perfil que ele havia construído ao longo da sua vida sindical e perante os seus 
eleitores.  Era  coerente  com  a  trajectória  pessoal  do  candidato,  mas  insuficiente  para 
buscar a confiança necessária junto aos não­eleitores de Lula e levá­lo à vitória.” 7 
Um  discurso  extenso  não  tem  lugar  na  sociedade  dos  media  visuais.  Preferem­se  as 
palavras curtas, as rimas e gingles, a imagem de sonho que é expressa pela utilização de 
determinado produto. O objectivo é…seduzir. Escrevia Tiago na sua epístola: que “cada 
um é tentado pela sua própria cobiça, quando esta o atrai e seduz.” 8 As ideias que são 
lançadas à mente, quando tocam as fraquezas e anseios do ser humano, transformam­se 
em tentação, em desejo de concretização, uma vez que a ideia passou de ideia induzida 
do  exterior  para  algo  interno  que  o  homem  deseja  tornar  realidade.  Tem  sido  essa  a 
forma de operar da publicidade. Num primeiro passo encontra­se um nicho de mercado 
rentável, é traçado o perfil dos consumidores, os seus hábitos e fraquezas para depois se 
elaborar  um  discurso,  essencialmente  imagético  e  adequado  à  personalidade  do 
potencial  consumidor.  Posteriormente,  pela  repetição,  a mensagem  apela  a  desejos  já 
existentes, trazendo­os à luz, ou criando novas necessidades. 
Não é curioso que se fale em sedução, sendo a nossa cultura descendente de uma cultura 
jucaico­cristã  com  matizes  gregas.  A  tentação  descrita  no  Evangelho  de  S.  Mateus, 
capítulo  4,  mostra  precisamente  o  carácter  da  tentação:  Se  tu  és…transforma;  Se  tu 
7 Trein, Sérgio, página 3. 
8 Epístola de Tiago, 1:13, 14.
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és…atira­te;  adora­me. A  fórmula  para  impedir  estas  ideias  de  vencerem  foi  terminar 
com a exposição, combatendo as ideias com uma outra. 
Na  Retórica  clássica,  comprova­se  que  é  o  objectivo  que  condiciona,  caracteriza  e 
classifica  cada  um  dos  tipos  de  discurso.  Agora  o  discurso  aparece  baseado  numa 
promessa de satisfação. Ao comprar o automóvel A não estamos a comprar apenas um 
automóvel  sem que nos seja apresentado algo de distintivo. Em relação aos  fins e aos 
valores  do  discurso  publicitário,  que  não  passam  mais  pela  oposição 
conveniente/prejudicial,  justo/injusto,  belo/feio,  surge  agora  o  conveniente  e  o  belo, 
dependendo do tipo de produtos publicitados. No que se refere aos tempos apresenta­se 
o presente (do consumo) como uma promessa de futuro (de felicidade). 
A situação da Retórica tem evoluído no sentido de ser declarada a morte desta, ou, pelo 
menos,  a  sua  desadequação  à  actualidade,  ficando  a  retórica  cingida  ao  estudo  das 
figuras  de  estilo  ensinadas  a  uns  quantos  estudantes  de  literatura.  Parece­nos 
ultrapassada a  ideia de que um discurso  retórico seja um discurso sem conteúdo, mas 
que  com  alguma  lábia  do  orador,  levará  um  auditório  a  determinado  fim.  Claro  que 
elevamos a ideia ao absurdo mas figura­se mais que plausível que o estudo da Retórica 
esteja  ainda  aquém  do  seu    potencial. Mas  não  queremos  com  estas  palavras  fazer  a 
apologia da retórica em todos os campos.  Mais do que dar respostas, deixamos a frase 
de Innerarity: 
“Só é sincero um diálogo em que eu possa convencer outros mas no qual também possa 
ser  convencido,  no  todo  ou  em  parte.  Os  outros  diálogos  são  encenações  para  a  auto­ 
confirmação.” 9 
Será a retórica, actualmente, sincera? 
9 Innerarity, D., A Transformação da Política, Lisboa, Editorial Teorema, 2005, p. 29.
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A racionalidade da retór ica 
Tito Cardoso e Cunha 
Américo de Sousa 
Os  políticos  são  uns  retóricos  ­  diz­se,  querendo  com  isso  significar  que não  serão  lá 
grande coisa, que o que dizem não se escreve e que  falam muito mas não dizem nada 
ou,  pelo menos,  que  acertam pouco. Essa  seria,  aliás,  a  especial  vocação  da  retórica: 
embrulhar num discurso enganoso palavras tão mansas e escorregadias que seduzissem 
o mais desconfiado. Um discurso de má­fé e engenhosamente armadilhado para apanhar 
incautos. Mais coisa menos coisa, é esta a concepção de retórica que parece predominar 
ainda,  não  só  na  ciência,  como  também  na  filosofia,  na  política,  nos  negócios  e  até, 
porventura, no próprio relacionamento afectivo. 
Várias  terão  sido  as  razões  que  conduziram  a  este  estado  de  coisas  mas  três  delas 
justificam, talvez, um especial destaque. A primeira é amplamente conhecida e prende­ 
se com o atribulado contexto  filosófico­cultural  em que  a  retórica emergiu. Mal  tinha 
dado ainda os seus primeiros passos pela mão dos mais notáveis  sofistas e  já Platão a 
fustigava  sem  dó  nem  piedade,  cortando­lhe  as  asas  filosóficas  que  só  a  posterior 
codificação aristotélica viria a devolver, ao reconhecer­lhe um estatuto epistemológico 
no  campo  argumentativo  análogo  ao  da  dialéctica  no  campo  demonstrativo.  Mas  a 
acusação  platónica  de  que  a  Retórica  não  conduzia  à  verdade,  quer  por  razões 
intrinsecamente teóricas, quer por não ser esse o desejo dos seus agentes, não deixaria 
nunca de a perseguir nos vinte e cinco séculos que se seguiram, chegando até nós como 
se de uma reprovável auréola ético­epistemológica se tratasse. 
A  segunda  razão  deve­se  ao  facto  de,  com  o  passar  dos  tempos,  a  retórica  ter  sido 
espoliada da teoria da argumentação a que Aristóteles dedicou, praticamente, dois terços 
do seu tratado, ficando assim reduzida à elocução, a uma mera arte de dizer. É natural, 
portanto,  que  este  esvaziamento  disciplinar,  acrescido  dos  exageros  estilísticos  a  que 
conduziu,  tenha  deixado  marcas  difíceis  de  apagar,  especialmente  nos  que  ignoram 
ainda  a  reconfiguração  a  que  a  retórica  foi submetida desde que Perelman  e Toulmin 
publicaram,  respectivamente,  “Tratado  da  Argumentação”  e  “The  Uses  Of  The
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Argument”.  Perelman,  por  exemplo,  não  só  devolveu  à  retórica  a  sua  originária 
dimensão argumentativa como a promoveu a teoria geral do discurso persuasivo. 
E  é  precisamente  esta  devolução  à  retórica  da  sua  dimensão  argumentativa  que 
conjugada com o extraordinário desenvolvimento da Lógica nos últimos anos, estará na 
base de uma terceira razão de ser da visão depreciativa sobre a Retórica. Uma razão que 
não nos remete já para a obscuridade ou incerteza de um passado que supostamente lhe 
teria sido desfavorável, mas sim para as suas condições de afirmação no presente que é 
o que agora verdadeiramente está em causa. E por afrontar a Retórica em toda a linha, 
esta  é  também  a  mais  brutal  das  razões:  a  de  uma  pretensa  superioridade  da  Lógica 
(filosófica) sobre a Retórica nos estudos da argumentação. 
Ora  a  Lógica,  sendo  embora  imprescindível  à  retórica  crítica,  deve,  contudo,  “ser 
apresentada  como  o  que  realmente  é:  o  estudo  de  alguns  aspectos  importantes  da 
argumentação, que nos permite distinguir os argumentos válidos dos inválidos” 1 . Pode, 
por isso, ser vista quer como “uma ciência geral das  inferências” 2 quer como um guia 
para  o  raciocínio. E  é  nessa medida que o  seu  lugar  na  argumentação  retórica  não  é, 
sequer, questionável.   O que é questionável e que, aliás,  em nenhum caso poderia ser 
aceite, é que a  lógica possa assegurar, por si só, a chave compreensiva de um acto de 
comunicação tão complexo como é o caso de uma concreta argumentação. Desde logo, 
porque nem esta se poderia  limitar ao normativismo estritamente  lógico, nem a  lógica 
detém,  afinal,  o monopólio  da  racionalidade. Disso  nos  dá  conta,  por  exemplo,  Sofia 
Miguens,  filósofa  de  inspiração  analítica,  quando  inscreve  no  seu  excelente  livro 
“Racionalidade” um conjunto de questões que, embora desenvolvidas no âmbito de uma 
teoria filosófica da racionalidade, ou precisamente por isso, espelham, ao fim e ao cabo, 
algumas das mais sólidas bases fundacionais da retórica. 
O seu ponto de partida é a ideia de que existem teorias que são naturalmente candidatas 
ao estatuto de teorias da  racionalidade, por nos proporcionarem os próprios princípios 
1 Desidério Murcho, (2003), O Lugar da Lógica na Filosofia, Lisboa: Plátano­Edições Técnicas, 
p. 12 
2 Sofia Miguens, (2004), Racionalidade, Porto: Campo das Letras­Editores, S. A., p.  19
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da racionalidade. É o caso da lógica, da teoria da decisão e da teoria das probabilidades. 
São estas que funcionam, por assim dizer, como cânones da racionalidade, no sentido de 
que explicitam os princípios correctos de inferência e decisão que servem de regras de 
correcção, mesmo se deles  nos afastamos  nos nossos  raciocínios e acções, devido aos 
chamados  “erros  de  performance”.  Tais  erros  de  performance,  porém,  consideram­se 
desprezáveis quando o que está em causa é  a  natureza da  racionalidade que  se  traduz 
numa pura “correcção ideal”. 
No  que mais  directamente  diz  respeito  à  retórica,  registe­se  já  aqui  a  clara  distinção 
entre  os  princípios  abstractamente  formuláveis,  por  um  lado,  e  a  realidade  física  e 
cognitiva dos agentes reais, por outro. De que lado estará a racionalidade? A ideia que a 
autora  nos  propõe  é  a  de  que  “os  problemas  da  racionalidade,  que parecem à partida 
problemas  formais  de  correcção,  justificação  e  validade,  dizem  também  respeito  a 
mentes  que  lidam  com  o  mundo  (…)  e  a  partir  desse  momento  deixamos  de  poder 
considerá­los  como  ‘meramente  formais’  ”  3 . Mas Christopher Cherniak,  reconhecido 
especialista  em  epistemologia,  ciência  cognitiva  e  filosofia  da  neurociência,  na 
Universidade de Maryland, EUA, vai ainda mais longe quando afirma que “ao levarmos 
em  conta  questões  relativas  a  cognição,  computação,  informação,  facilmente 
verificaremos que os sistemas cognitivos a que queremos chamar agentes racionais não 
são nem poderiam ser perfeitamente racionais”  4 . Já não se trata, pois, de tão somente 
limitar a  lógica a uma parte da esfera racional, mas também de colocar sérias reservas 
ao  império  da própria  racionalidade,  uma  vez  que para Cherniak os  agentes  racionais 
têm que ser minimamente, mas não “perfeitamente racionais”. 
Cai assim por terra a tão generalizada identificação do racional com o lógico com que 
os adversários da  retórica  frequentemente a  tentam desqualificar. E se  não se  trata de 
agentes perfeitamente racionais, então a argumentação, a partilha de opiniões, a escolha 
das  melhores  propostas,  qualquer  tomada  de  decisão  colectiva,  enfim,  terá  que  se 
processar  por  uma  outra  via  que  não  a  exclusivamente  racional  e  deverá,  sobretudo, 
3  Ibidem,  pp.  22­24 
4  Cit. in Ibidem, p.  22
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respeitar  a  livre  e  informada  vontade  de quem é  chamado  a  decidir,  como  sucede  na 
retórica crítica. 
A  retórica  não  guarda  segredo  do  seu  principal  objectivo  que  é,  como  se  sabe,  o  de 
persuadir.  Erradamente,  porém,  tem  este  seu  desígnio  vindo  a  ser  muitas  vezes 
interpretado como um sinal de alheamento pela verdade e, até, de uma hipotética e mais 
ou menos deliberada fuga às regras da inferência lógica. Como que o único propósito do 
retórico  fosse o de obter a adesão de um auditório  e mais, de o conseguir  a qualquer 
preço. Mas o que realmente se passa na retórica é que a adesão do auditório não define 
nem pretende definir o melhor argumento ou a melhor decisão, se considerados de um 
ponto de vista científico,  lógico ou filosófico,  isto é, teórico. O que o argumento ou o 
consenso retoricamente acolhidos traduzem é a opinião que foi possível fazer partilhar, 
numa  dada  situação  prática.  Qualquer  outra  proposta  ou  afirmação  poderia 
eventualmente  ser  não  apenas  verdadeira  como  até  mais  vantajosa.  Mas  não  foi  a 
aprovada. E o que é que isto significa? Que perdeu o seu valor? Que não é verdadeira? 
Que não é a melhor? Nada disso. Significa apenas que não obteve a adesão do auditório, 
que  não  foi  consensual.  E  portanto,  logicamente,  que  não  pode  ser  imposta  a  esse 
auditório concreto. Mas já se a proposta rejeitada contiver, de facto, as virtualidades de 
que  se  reclama,  pode  muito  bem  vir  a  ser  escolhida  num  auditório  com  outra 
qualificação ou que simplesmente se revele mais sensível ao respectivo argumento. 
Nada mais simples, dir­se­á. Porque não compreender isto é não compreender que é tão 
despropositado exigir à retórica que dite as  leis da validade formal como esperar que a 
Lógica    se  dedique  ao  estudo  da  persuasão  discursiva.  É  ainda  não  perceber  que  a 
retórica se situa para lá da lógica e não antes 5 , no sentido de que desde as suas origens 
persegue um diferente objectivo: o de estudar os meios ou procedimentos persuasivos 
mais  favoráveis a cada caso ou questão argumentativa. E não estando em causa a sua 
raiz eminentemente democrática, que tanto deve ter desagradado ao aristocrático Platão, 
é  sobre  a  sua  legitimidade  teórico­prática  que  importa  indagar.  Interessa,  sobretudo, 
5  Cf. Américo de Sousa, “Retórica: lógica ou persuasão?” – Comunicação apresentada nos Congressos 
VI SOPCOM e II IBÉRICO, na Covilhã, em 23 Abril 2004
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“saber  se  se  pode  admitir  uma  ideia  de  racionalidade  em  que  a  discursividade 
argumentativa seja possível e não rejeitada no campo da pura irrracionalidade ‘retórica’ 
”  6 .  Voltemos,  por  isso,  às  investigações  empíricas  sobre  o  raciocínio  e  a  tomada  de 
decisões  que  vêm  sendo  realizadas  no  âmbito  da  psicologia  cognitiva.  O  problema  ­ 
avisa  Sofia  Miguens  ­  é  que  estas  investigações  “aparentemente  ‘refutam  ou 
desmentem’ princípios normativos da racionalidade” 7  .  Ora, do ponto de vista retórico, 
isto  é  tanto  mais  interessante  quanto  se  sabe  que  o  estudo  incidiu  quer  sobre  os 
processos  que  os  sujeitos  utilizam  para  tirar  conclusões  a  partir  do  conhecimento  e 
evidência de que dispõem, quer sobre a tomada de decisão ou escolha entre diferentes 
opções. Ou seja, as mesmas operações de juízo e de decisão que a retórica nuclearmente 
suscita. 
E é assim que aquilo que se julgaria não passar de mera hipótese académica ou retórica 
especulação,  corresponde  afinal  à  mais  actualizada  constatação  científica:      “a  maior 
parte das pessoas  não  tem, ou pelo menos parece não utilizar, princípios correctos de 
raciocínio e decisão. Pelo contrário os juízos e as decisões dos agentes reais processam­ 
se com base em princípios mais simples” 8 que não vão além de uma avaliação natural e 
intuitiva de cada situação. Não se esgotarão aqui, porém, as razões que apontam para a 
impossibilidade de se  logicizar a acção de um  interlocutor ou de um auditório. É que, 
segundo Miguens, alguns investigadores na área da tomada de decisão defendem que “a 
teoria  da  escolha  racional  se  aproxima  mais  das  intuições  normativas  das  pessoas 
(daquilo  que  elas  pensam  que  deve  ser  feito  quando  se  escolhe)  do  que  do  seu 
comportamento real de escolha” 9 . Como se poderia então deixar de ter em conta estes 
dados  quando  se  trata  de  fazer  aprovar  uma  opinião  que  acreditamos  merecer  o 
assentimento  do  auditório?  De  que  valeria  aqui  uma  argumentação  exclusivamente 
válida ainda que com premissas de verdade previamente certificadas? O que autorizaria 
a lógica como referência última e normativa do que deve ser a argumentação de agentes 
reais cujos processos de avaliação, juízo e decisão são os acima descritos? 
6  Tito  Cardoso  e  Cunha,  (2004),  Razão  Provisória,  Ensaio  sobre  a mediação  retórica  dos 
saberes, Covilhã: Editora da Universidade da Beira Interior, p. 88 
7  Sofia Miguens refere­se aqui, especificamente às investigações lideradas por Amos Tversky 
(psicólogo cognitivo) e Daniel Kahneman (Economista). 
8  Sofia Miguens, (2004), Racionalidade, Porto: Campo das Letras­Editores, S. A., p.  26 
9  Ibidem, pp.  26­27
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Entendamo­nos.  Não  se  trata  de  desvalorizar  a  importância  e  o  significado  que  os 
princípios  normativos  do  raciocínio  e  da  acção  estipulados  por  lógicos,  estatísticos  e 
teóricos  da decisão  têm  no  contexto  da  argumentação. Do que  se  trata  é  de  recusar  a 
excessiva idealização lógica (e a priori), de um processo argumentativo que se destina a 
produzir efeitos persuasivos.  Do que igualmente se trata é de abandonar a ideia de que 
a  persuasão  racional  se  deve  cingir  à  força  das  conexões  lógicas  que  estruturam  e 
encadeiam uma  série de  argumentos, e de que nenhuma  contaminação de  juízo ou de 
decisão  poderá  advir  dos  desejos  ou  dos  estados  de  alma  dos  respectivos  agentes. 
Porquê? Porque “a razão só por si não nos move a  fazer coisa alguma. Sem o suporte 
das  paixões  (desejos)  a  razão  é  incapaz  de  nos  fazer  preferir  a  ou  b,  ter  um ou outro 
objectivo” 10  ­ diria Hume; ou porque “um afecto só pode ser removido se se lhe opuser 
outro  afecto”  11  ­  acrescentaria  Espinosa;  ou  ainda  porque  “o  que o  agente  cognitivo 
quer com os afazeres cognitivos é atingir os  seus  fins,  sejam estes quais  forem, e não 
atingir  a  ‘verdade’  ”  12  –  como  remataria  Stephen  Stich  13  ao  abrigo  da  sua  teoria 
pragmática e consequencialista da avaliação epistémica. É certo que nenhum destes três 
modos de olhar a motivação para a acção poderia contar com a anuência de um Kant 
para  quem,  como  se  sabe,  os  desejos  eram o  que de pior  nos  poderia  ter  calhado  em 
sorte:  sensíveis  e  contaminados,  individuais  e  egoístas.  Por  isso  cometeu  à  Razão  a 
tarefa de impedir que se constituam como fontes de motivação e da deliberação. 
Mas  o  que  há  que  dizer  é  que  este  sujeito  kantiano,  detendo  de  si  próprio  um  auto­ 
controlo racional absoluto, não só parece mais divino do que humano, como conflitua 
frontalmente com a primeira das grandes descobertas que António Damásio fez na área 
da neurobiologia da racionalidade: a de que o nosso desempenho prático não depende 
apenas da inteligência ou da maquinaria racional, antes fica seriamente afectado na falta 
de  sentimentos  e  emoções,  que  era  o  que  sucedia  com  aquele  seu  doente  a  quem 
10  Cf. Ibidem,  p.  108 
11  Cf. Ibidem,  p.  111 
12  Cf. Ibidem,  p.  139 
13  Investigador  em  Filosofia  da Mente  e  Ciência  Cognitiva,  autor  de  The  Fragmentation  of  Reason: 
Preface  to  a  Pragmatic  Theory  of  Cognitive  Evaluation,  (Cambridge, MA:  Bradford  Books  / MIT 
Press) 1990,  e From Folk Psychology to Cognitive Science: The Case Against Belief, (Cambridge, 
MA: Bradford Books / MIT Press) 1983.
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resolveu  chamar  de  Elliot  14 .  Damásio  veio,  por  isso,  a  propor  a  sua  “hipótese  do 
marcador­somático”  como uma segunda via de que dispomos para tomar decisões. De 
acordo com a perspectiva tradicional da “razão nobre”, como lhe chama, estaríamos nas 
melhores  condições  para  decidir  quando  expulsamos  as  emoções  e  deixamos  que  a 
lógica  formal  nos  conduza  à  melhor  solução,  mediante  uma  prévia  análise  custo­ 
benefício  de  cada  cenário  ou  saída possível. Mas  segundo o  nosso  famoso  cientista  e 
investigador,  se  só  dispuséssemos  desta  estratégia,  a  própria  racionalidade  não  iria 
funcionar:  ou  levaríamos  um  tempo  enorme para  chegar  à  decisão, muito  superior  ao 
aceitável, ou perder­nos­íamos nos meandros de um  infindável cálculo. Para agravar a 
situação,  o  facto  da  nossa  memória  e  atenção  serem  limitadas,  só  aumentaria  a 
probabilidade do cálculo puramente racional nos levar a uma má escolha ou até, já em 
desespero de causa, a desistir de escolher  15 . É aqui que entra a hipótese do marcador­ 
somático, cujo funcionamento Damásio resume deste modo: “os marcadores­somáticos 
são  um  caso  especial  do  uso  de  sentimentos  que  foram  criados  a  partir  de  emoções 
secundárias.  Estas  emoções  e  sentimentos  foram  ligados,  por  via  da  aprendizagem,  a 
certos  tipos  de  resultados  futuros  ligados  a  determinados  cenários.  Quando  um 
marcador­somático  negativo  é  justaposto  a  um  determinado  resultado  futuro,  a 
combinação funciona como uma campainha de alarme. Quando, ao invés, é  justaposto 
um marcador­somático positivo, o resultado é um incentivo” 16 . 
Repare­se  como  esta  segunda  estratégia  para  chegar  a  uma decisão  se  apresenta mais 
verosímil do que a da perspectiva tradicional puramente racionalista, mesmo se, como 
Damásio tem o cuidado de observar, não dispensa as fases de raciocínio subsequentes à 
sua  entrada  em  acção.  Na  prática,  e  por  sistema,  como  se  comportam  realmente  as 
pessoas  que  integram um auditório? Submeterão  a  rigoroso  teste  lógico  cada  um dos 
argumentos  que  o  orador  vai  apresentando  ou,  pelo  contrário,  o  que  fazem  é  uma 
avaliação instantânea em função da informação de que dispõem, da sua cultura pessoal, 
dos  valores  e  da  sensibilidade  que  lhe  são  próprios?  Como  seria    caricato  se  uma 
14  António Damásio, (1995), O Erro de Descartes (15.ª ed.), Mem Martins:Publicações Europa­ 
América, p. 54 ss. 
15  Cf. Ibidem,  p. 184 
16  Ibidem,  p. 186
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situação argumentativa tivesse que ser interrompida a todo o tempo e vezes sem conta, 
só  para  que  os  respectivos  destinatários,  munidos  de  caderno  e  lápis,  se  pudessem 
certificar da forma lógica de cada argumento, da sua validade formal, ou mesmo da sua 
plausibilidade. Definitivamente: quando o que está em causa é fazer partilhar uma ideia 
ou levar o outro a determinada acção, a utilidade que um argumento meramente válido 
tem para a retórica é perfeitamente análoga à que um argumento meramente persuasivo 
teria  na  Lógica.  Nenhuma,  portanto.  Isto  porque  os  nossos  processos  de  decisão  são 
tudo  menos  simples  ou  lineares,  são  lógicos  mas  não  exclusivamente  lógicos,  numa 
palavra,  são  racionais  sem  esgotarem o conceito de  racionalidade que, nomeadamente 
depois de Damásio, passou a incorporar igualmente os sentimentos e as emoções. Ora é 
já de sentimentos e paixões que nos fala David Hume quando defende que só os desejos 
nos podem mover para a acção, dado que a  razão não nos  inclina a  nada, apenas  nos 
informa sobre as situações e permite prever os resultados das nossas acções. Complexa 
questão esta, a de determinar com rigor o que verdadeiramente motiva a acção humana. 
Mas não deixa de ser  intuitivo que, de uma maneira geral, precisamos de algo mais do 
que a frieza de um dever racional kantiano para iniciar um movimento, um gesto, uma 
acção. Não é,  afinal, para esta mesma  ideia que  aponta o conhecido provérbio  “quem 
corre por gosto não cansa?” 
Diz­se, porém, que no meio está a virtude. E parece ser esse o caso de Robert Nozick 
quando na sua obra “The Nature of Racionality” concebe a racionalidade humana como 
uma combinatória de princípios e desejos que Sofia Miguens sintetiza com  assinalável 
clareza: 
“Não  podemos  dizer  que  por  definição  os  nossos  desejos  biologicamente  dados,  que 
damos por nós tendo, são racionais – nós somos criaturas, começamos com determinados 
desejos e isso marca um limite da nossa racionalidade (…) embora possamos alterar esses 
desejos, e mesmo perguntar por que é que eles hão­de ser satisfeitos, é daí que partimos e 
é a partir daí que chegamos onde quer que seja. Também não podemos, seguindo Kant, 
considerar que nos movemos a puros princípios e isso é a racionalidade – não podemos 
transcender desse modo os nossos desejos, deixá­los simplesmente para trás. A tentativa 
kantiana  de  separar  princípios  da  racionalidade  dos  desejos  e  finalidades  de  agentes 
cognitivos naturais pura e simplesmente falha. Mas isso não significa que fiquemos com 
os desejos como dados brutos, como quis Hume” 17 . 
17  Sofia Miguens, (2004),  Racionalidade, Porto: Campo das Letras­Editores, S. A.,  pp. 187­ 
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O  que  pode  parecer  estranho  é  que  esta  seja  igualmente  a  maneira  mais  acertada  de 
descrever e definir a  racionalidade da  retórica, uma racionalidade de  ineludível marca 
humana,  que  só  muito  recentemente  terá  chegado  à  filosofia  analítica  e  à  ciência 
cognitiva,  mas  que  acompanha  a  retórica  praticamente  desde  o  seu  berço  milenar. 
Lembremos que Aristóteles estabeleceu, desde logo, no Livro I da sua Retórica que os 
meios de persuasão técnicos se repartem por três grupos, tantos quantas as instâncias da 
relação retórica ­  ethos, pathos e logos ­ e que dedicou também particular atenção ao 
estudo das emoções e do carácter no Livro  II, para além de  ter  fixado no Livro  III as 
principais  regras de estilo e composição do discurso que visavam “dispor os ouvintes 
favoravelmente  ao  orador”.  Ora  esta  originária  preocupação  de  Aristóteles  pela 
persuasão pelo carácter e pela emoção do auditório, só pode ser explicada pela magistral 
intuição  de  ter  concebido  a  concorrência  de  princípios  normativos,  por  um  lado,  e  de 
desejos  ou  finalidades,  por outro,  como  chave da motivação  para  a  acção.  Seja  como 
for,  desta  racionalidade  tão  própria  da  retórica  sempre  se  poderá  dizer  que  se Robert 
Nozick    não  a  inventou,  teve  pelo  menos,  o  grande  mérito  de  a  elaborar  e  validar 
cientificamente. 
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Processos de Mediação em Televisão: o caso dos pr ogramas de ciência 
José Azevedo, Centro de Estudos das Tecnologias, Artes e Ciências da Comunicação da 
Universidade do Porto; Faculdade de Letras Universidade do Porto. 
Luísa Aires, Centro de Estudos em Educação e Inovação, Universidade Aberta. 
Ana Isabel Couto, Centro de Estudos das Tecnologias, Artes e Ciências da 
Comunicação da Universidade do Porto 
Esta  comunicação  persegue  dois  objectivos:  analisar  a  forma  como  os  processos  de 
mediação configuram o género do documentário científico e, por outro lado, verificar se 
a  tendência  que  se  tem  registado  em  vários  conteúdos  televisivos  para  a 
espectacularidade    e  para  o  entretenimento,  através  de uma  redução  dos  processos  de 
mediação jornalística é generalizável aos documentários de ciência. 
Em primeiro  lugar, valeria questionar que verdade pode pretender a  televisão? Essa é 
uma primeira questão que cabe retomar pelo seu carácter polémico: a consideração da 
televisão, não tanto pela sua capacidade manipulatória, mas, e essencialmente, pela sua 
força  de  constituição,  de  geração  de  realidades.  O  facto  de  os  signos  constituírem 
factores­chave  do  pensamento  humano,  de  a  cultura  se  constituir  no  seio  de  um 
emaranhado de sistemas simbólicos e de as linguagens serem instrumentos de mediação 
dessas  representações,  desde  sempre  decretou  a  impossibilidade  de  acesso  directo  ao 
real. Os media apenas acrescentam novas e diferentes dificuldades a esse acesso, sob a 
forma de realidades discursivas. 
Mesmo quando a abordagem nos parece objectiva e rigorosa, ela é sempre o produto de 
uma  escolha  e  de  uma  interpretação  da  ‘realidade’. A mediação  jornalística,  isto  é,  a 
apresentação,  transmissão  e  interpretação  do  discurso  de outros,  na  voz  do  jornalista, 
contém,  em  si  mesma,  uma  parcela  de  redução  e  de  distorção,  na  medida  em  que 
constitui uma representação de relações, entre pessoas, apreendidas através de processos 
sociais no seio dos quais a realidade é construída. 
Nessa  perspectiva,  a  informação,  tenha  ela  o  carácter  que  tiver  ­  conhecimento, 
actualidade,  novidade,  etc.  ­,  é  objecto  de  actos  comunicativos,  embora muitas  vezes 
não  corresponda  às  suas  finalidades.  A  televisão  produz  sentidos  e  oferece­os  à 
sociedade.  A  selecção  das  informações  a  serem  veiculadas,  bem  como  as  formas  de
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estruturação desse material informativo são opções estratégicas que consideram lógicas 
de mercado e discursivas, ao determinarem o grau de importância dessas informações, a 
sua adequação a certos géneros e formatos, o seu interesse institucional. Além disso, a 
televisão,  com  sua  política  do  directo,  foi,  pouco  a  pouco,  impondo  uma  concepção 
diversa de informação. Informar passou a ser mostrar a história em processo, assistir, se 
possível,  directamente,  aos  acontecimentos,  o  que  faz  supor  que  a  imagem  do 
acontecimento seja suficiente para  lhe conferir significação. Estabelece­se, com  isso, a 
ilusão de que ver é compreender e define­se que todo o acontecimento, como se  fosse 
possível, deve apresentar uma face visível, o que condena os factos pobres em imagens 
à indiferença e ao silêncio. 
Ora, uma tal concepção de informação conduz a uma aflitiva fascinação por imagens e 
acontecimentos  “excitantes”.  A  ideia  geral  de  que  a  importância  dos  acontecimentos 
está directamente relacionada com a sua riqueza de imagens encoraja a manipulação, a 
oferta de grandes espectáculos de reconstituição, o uso de sensacionalismo, à medida e 
ao gosto do consumidor. 
Estamos  assim,  perante  uma  primeira  questão,  que  procuraremos  discutir,  que  é  a  de 
analisar  se  estes  processos  de  evolução  dos  conteúdos  televisivos,  estão  a  ocorrer 
também nos programas de ciência. 
Por  outro  lado,  acredita­se  na  existência  de  uma  relação  estreita  entre  as  realidades 
discursivas e os géneros discursivos televisivos. A selecção do plano de realidade sobre 
o qual se vai operar, aliado ao regime de crença proposto e ao tom, isto é, às inflexões 
conferidas à realidade a ser enunciada (Bakhtin, 1995) ­ seriedade, humor, ironia, etc. ­, 
seriam os elementos definidores da do  género. Assim, os  traços categoriais de género 
proporiam  um  certo  tipo  de  relação  com  o  mundo,  colocando  à  disposição  do 
telespectador  um  certo  plano  de  realidade  e  modo  de  ser,  sendo  mobilizadores  de 
crenças  e  saberes  e  condicionadores  das  expectativas  e  do  prazer  dos  telespectadores. 
Os  subgéneros  e  formatos  seriam  então  responsáveis  pelos  percursos  de  configuração 
dessas  realidades,  pelos  procedimentos  de  colocação  em  discurso  desses  reais­ 
referência, directa ou indirecta, projectando sobre essas categorias genéricas formas que 
as estruturariam, o que permitiria sua manifestação.
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O  segundo  objectivo  é  assim  a  caracterização  do  documentário  científico  enquanto 
género próprio. A possível  ligação entre estes dois processos tentará ser estabelecida a 
partir do conceito de mediação. 
Para  equacionar  a  comunicação  da  ciência  de  peritos  para  leigos  torna­se  imperativo 
compreender  os  processos  de  mediação  que  estão  implícitos  nesse  modo  de 
comunicação.  Por  exemplo,  é  central  apurar,  num  programa  televisivo,  quem  são  os 
agentes  de  mediação  e  o  grau  da  sua  presença,  os  diferentes  discursos  e  as 
intencionalidades que lhes são subjacentes, no relato de experiências ou conhecimentos 
científicos.  A  opção  por  determinado  agente  de mediação  irá  implicar  o  accionar  de 
diferentes técnicas de mediação, diferentes usos de retórica, reconfigurando, em última 
análise, o conhecimento científico que se pretende transmitir no programa televisivo em 
análise. 
Por outro lado, a retórica empregue num programa de ciência alterará a forma como a 
audiência  vai  ler  a  ciência  que  lhe  é  apresentada.  Vários  autores,  como  Nelkin  e 
Fahnestock,  criticam  o  modo  excessivamente  celebratório  como  os  jornalistas 
habitualmente apresentam a ciência. 
Importa, contudo, desde já, sob pena de cairmos na nebulosa téorica e polisemântica que 
envolve o termo “mediação”, clarificar o nosso entendimento sobre mediação. O termo 
«mediação», originalmente vinculado a outros campos disciplinares, como é o caso da 
psicologia  (Vygotski,  1986),  actualmente  é,  amplamente,  utilizado  nas  ciências  da 
informação e comunicação. A mediação reenvia­nos para a acção­ mediada, que integra 
os  agentes,  com  intencionalidades  particulares  que  usam  instrumentos  semióticos  ou 
instrumentais, em cenários específicos. Jean Davallon (2005) diz­nos que o novo modo 
de  pensar  a  comunicação  atribui  particular  centralidade  à  dimensão  de  mediação, 
negligenciada  nas  definições  tradicionais  de  comunicação,  enquanto  transmissão  de 
informação ou  interacção social. Num esforço de  sistematização dos diferentes usos e 
significados do termo, o autor realizou uma análise de um conjunto de publicações em 
ciências  da  informação  e  comunicação  permitindo­lhe  distinguir  três  tipos  de  uso  do 
termo mediação:  “uso  comum”,  “uso  operacional”  e  “uso  técnico”  (Davallon,  2005) 1 . 
Podemos encontrar o reconhecimento da função de mediação adstrita a um actor social 
1  Esta perspectiva contrasta com as concepções de autores como Wertsch (1992;1997) ou De Pablos (1996) que, na linha da teoria 
sociocultural  de  Vygotski,  consideram  que  toda  a  acção  humana  é  mediada  por  instrumentos,  sejam  eles  psicológicos,  ou 
instrumentais ­ como é o caso da televisão, jornais, rádio, etc.
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e aos discursos que usa, em outras áreas de investigação, particularmente, nas áreas da 
mediação  sociocultural  e  pedagógica  (Wertsch,  1992;1996;  De  Pablos  et  al  1999; 
Rebollo, 2000) e da mediação cultural (Cole, 1996). 
Sendo  assim,  percebe­se  a  premência  do  estudo  da  mediação  nos  seus  múltiplos 
contextos,  sendo  central  o  (re)direccionar  dos  estudos  sobre  comunicação  da  ciência 
para  os  processos  de  mediação  e  suas  diferentes  dimensões.  Daí  a  complexidade 
assumida pelas  respostas  a  questões  como  “O que  se  diz  e Como  se  diz? Quem diz? 
Com que intencionalidade?”, anteriormente defendida. 
No nosso estudo demos particular atenção ao contexto da televisão, enquanto agente de 
socialização  e  mediação  central,  nas  sociedades  actuais,  e  que  tem  assumido 
paulatinamente contornos distintos, que passam pela tendência para a espectacularidade 
e para o entretenimento, em vários conteúdos televisivos, através de uma redução dos 
processos de mediação jornalística, como foi anteriormente mencionado. 
Os  programas  sobre  ciência  representam  instrumentos  centrais  de  mediação 
influenciando os modos como o conhecimento científico é apropriado. Acessíveis a uma 
grande  diversidade  de  grupos  e,  portanto,  de  culturas,  estes  programas  merecem  ser 
sujeitos  a  processos  de  desconstrução  discursiva,  tendo  em  vista,  por  um  lado,  uma 
melhor  compreensão  das  posturas  de  quem  os  produz  e,  por  outro,  dos  usos  e 
apropriações  de  que  são  alvo,  pelos  diferentes  grupos  receptores. Nesta  comunicação 
iremos dar conta de algumas dimensões caracterizadoras das “vozes” de quem produz 
programas  sobre  ciência  (Bakhtin,  1995; Del  Rio,1996)  –  através  da  apresentação  de 
alguns dos resultados resultantes do processo de visionamento e análise dos programas 
de divulgação científica que integram a nossa amostra. 
A metodologia de investigação utilizada para levar a cabo o presente estudo baseou­se, 
num  primeiro  momento,  no  visionamento,  e  respectiva  análise,  de  um  conjunto  de 
programas  televisivos  sobre  ciência 2  tendo  em  vista,  por  um  lado,  uma  melhor 
compreensão das posturas e intencionalidades de quem os produz e, por outro, dos usos 
e apropriações de que são alvo pelos diferentes grupos receptores.. 
2  Projecto  de  investigação  “Ciência  na  Televisão:  formas  e  recepção  de  programas  de  divulgação 
científica”POCTI/COM/47954/2002, financiado pela FCT (Fundação para a Ciência e a Tecnologia).
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O  processo  de  gravação  permitiu­nos  recolher  um  conjunto  de  documentários  de 
divulgação  científica  e  magazines  informativos,  disponibilizados  nos  canais  cabo  e 
canais generalistas portugueses. Os documentários  sobre ciência que  integram a nossa 
amostra  foram,  deste  modo,  recolhidos  dos  seguintes  canais  televisivos:  Odisseia, 
Discovery Channel, National Geographic Channel,  Canal História,  RTP  2  e  RTP N. 
Este processo decorreu em dois momentos temporais distintos: o primeiro momento de 
gravação ocorreu durante Novembro de 2004, seguido de um segundo momento, em  de 
Fevereiro de 2005 3 . Do total de 310 programas recolhidos, são considerados para este 
estudo 179. 
Terminada a etapa de recolha de dados, iniciámos o processo de visionamento e análise 
dos programas à  luz de uma grelha analítica construída para o efeito. Esse trabalho de 
dissecação dos programas de ciência recolhidos pretendeu testar a nossa hipótese teórica 
de partida que defende, em termos gerais, que a comunicação de temas científicos não 
se  esgota  num  processo  de  “fornecimento”  de  informação  ao  público;  antes,  essa 
comunicação  alimenta  várias  questões  que  ultrapassam  a  mera  transmissão  de 
conhecimento e que dizem respeito ao entendimento da ciência e do cientista no mundo 
actual, às consequências do desenvolvimento tecnológico e científico, entre outras. 
Neste sentido, com a pretensão de encontrar algumas respostas para estas questões e de 
explorar novas pistas de investigação nesta área, propusemo­nos estudar um conjunto de 
dimensões  – Mediação Geral, Mediação  Específica  e Retórica  –  que  caracterizam  os 
processos de mediação presentes nos programas televisivos de ciência. 
Mediação e Qualidade Funcional nos Programas Televisivos de Ciência 
A  análise  das  modalidades  discursivas  veiculadas  pelos  agentes  que  intervêm  nos 
processos  de  produção  dos  programas  de  ciência  realizou­se  tendo  em  vista  a 
convergência  metodológica  com  as  perspectivas  comunicativas  e  dialógicas  sobre  os 
meios  de  comunicação  (Del  Rio,  1996)  Neste  sentido,  mais  do  que  privilegiar  uma 
análise  da  “informação  sobre  a  informação”  nos  programas  de  ciência,  importou 
identificar,  entre  outros,  como  se  constrói  a  trama  narrativa,  a  partir  dos  diversos 
recursos comunicativos disponíveis e como esta se objectiva na qualidade comunicativa 
e funcional destes programas. 
3 O processo de gravação contou com o valioso contributo da Marktest&MediaMonitors.
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Nesta  comunicação,  privilegiaremos  duas  dimensões  de  análise  –  Qualidade  e 
Mediação­que  por  sua  vez  se  descontroem  num  conjunto  de  categorias,  algumas  das 
quais sintetizamos no seguinte quadro: 
­ MEDIAÇÃO 
Mediação Geral 
­  Mediação Baixa 
­  Mediação Média 
­  Mediação Alta 
Mediação Específica 
­  Agentes de Mediação 
­  Técnicas de Mediação 
. narração com voz on 
. narração com voz off 
. conjugação de narração e entrevista 
. discussão em grupo 
Retór ica 
­  Modalidades de expressão 
. descrição­informação 
. narração 
. narrativa de experiências de vida 
. argumentação 
­  Tipo de Argumentação 
. analogia 
. exemplificação 
. autoridade 
. presunção 
. estatística 
­  Técnica Dr amática 
. conflito 
. suspense 
. surpresa 
. especulação 
. reconstituição dramática 
­  Técnica Nar rativa­ 
. simplificação 
. antropomorfismo 
­  Retór ica dominante 
. celebratória 
. judicial 
. delibertativa 
­ QUALIDADE
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Qualidade Funcional 
­  Eficácia comunicativa do programa, no seu todo. 
Quadro 1: Categorias de análise 
A  análise  provisória  dos  resultados  obtidos  na  variação  da  Qualidade  Funcional 
segundo os diferentes Tipos de Mediação e,  em particular, de Retórica, desoculta­nos 
um  conjunto  de  opções  comunicativas  vinculadas  seja  aos  géneros  e  culturas 
televisivos, seja ao discurso científico. De um total de 179 programas analisados, 47.5% 
apresentam  uma  Qualidade  Funcional  Média  e  45.8%  uma  Qualidade  Funcional 
Relativamente Alta. Nos extremos da escala encontram­se 5.6% de programas com uma 
Qualidade  Funcional  Relativamente  Baixa  e  1.1%  apresentam Qualidade  Funcional 
Alta. 
Mediação Geral 
Qualidade 
Funcional 
Mediação baixa  Mediação média  Mediação alta  Total 
Relativamente baixa  9,1%  7,7%  0,0%  10
5,6% 
Média  36,4%  47,0%  51,0%  85
47,5% 
Relativamente Alta  54,5%  44,4%  47,1%  82
45,8% 
Alta  0,0%  0,0%  2,0%  2 
1,1% 
Total  11
100% 
117 
100% 
51
100% 
179 
100% 
Quadro 2: Variação da qualidade funcional segundo a mediação geral
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1844 ­ 
Se privilegiarmos os Tipos de Mediação e, em especial, de Retórica nos programas que 
apresentam os tipos de Qualidade Funcional dominantes ­ Média e Relativamente Alta, 
identificamos as modalidades discursivas passamos a apresentar. 
Mediação e Qualidade Funcional: Que modalidades discursivas? 
­ Os programas de Qualidade Funcional Média 
Nos  programas  com  uma  Qualidade  Funcional Média,  os  processos  ou  experiências 
científicas  são apresentados com recurso a uma multiplicidade de discursos (mediação 
alta) ou à intermediação de outros agentes (mediação média). Os agentes de mediação 
dominantes  são  o  narrador  (50.4%)  e,  em maior  grau,  agentes  diversos  (62.5%). As 
narrativas  de  experiências  de  vida  e  o  recurso  à  descrição­informação  constituem 
géneros  de  discurso  privilegiados.  Nestes  programas,  verifica­se  a  conjugação  de 
situações de narração  e de  entrevista  (52.8%) e de narração com voz off  (50.0%). A 
argumentação  (14.3%)  apresenta  valores  relativamente  baixos  e  tece­se, 
maioritariamente,  em  torno  da  exemplicação  (45.8%)  e  da  presunção  (42.9%).  O 
suspense  (66.7%),  a  reconstituição  dramática  e,  em  menor  grau,  o  choque  (37.5) 
dominam o conjunto de técnicas dramáticas identificadas. De entre os tipos de retórica 
identificados,  predomina  uma  visão  celebratória  da  ciência  (58.3%),  seguida  de  uma 
perspectiva judicial da mesma em que se apresenta o como e o porquê da ciência e, com 
um  papel  inferior,  uma  perspectiva  deliberativa  (33.3%)  que  enfatiza  as  possíveis 
consequências da ciência. 
­ Os programas de Qualidade Funcional Relativamente Alta 
Se, por outro lado, nos detivermos na análise dos processos de mediação e de retórica 
presentes nos programas que apresentam uma Qualidade Funcional Relativamente Alta 
observamos  que  a  representação  da  ciência  assume  modalidades  discursivas 
diferenciadas das que se verificam no tópico anterior.
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Nestes  programas,  domina  o  relato  das  experiências  na  primeira  pessoa  (54.5%), 
seguido  do  recurso  à  multiplicidade  de  discursos  (47.1%).  Os  valores  registados  na 
mediação média  ­  em que os  processos  são  apresentados  através  da  intermediação  de 
outros agentes ­, são de 44.4%.   O perito é o agente de mediação dominante (62.5%), 
embora não  seja  de minimizar  os  valores  associados  ao  narrador  (41.5%)  e  a  outros 
agentes  (37.5%).  A  entrevista  (100%)  e  a  discussão  em  grupo  (100%)  parecem  ser 
técnicas  de  mediação  determinantes  nos  programas  com  uma  qualidade  funcional 
relativamente alta. A narração com voz on (50.0%), a narração com voz off (48.2%) e a 
conjugação  de  narrações  e  de  entrevista  (41.6%)  são  técnicas  de  mediação  também 
identificadas  neste  grupo. A  argumentação  constitui  o  género  de  discurso  dominante 
(71.4%), seguida da narração (67.6%). Embora com pesos inferiores, as narrativas de 
experiências de vida  e o  recurso a uma modalidade descritiva­informativa  também se 
verificam.  Se  no  tipo  de  programas  com  Qualidade  Funcional  Média  os  valores 
identificados  na  argumentação  eram  baixos  e,  nos  casos  em  esta  se  verificava,  se 
recorria  predominantemente  à  exemplificação  e  à  presunção,  neste  tipo  de programas 
domina  a  analogia  (83.3%)  e,  em  menor  grau,  a  autoridade  (60.9%),  a  presunção 
(57.1%) e a exemplificação (54.2%). A surpresa (69.2%), o conflito (64.3%) e o choque 
dominam  as  técnicas  dramáticas  utilizadas.  Finalmente,  importa  sublinhar  que  a 
retórica  dominante  nestes  programas  é  de  tipo  deliberativo  (66.7%),  analisando­se  as 
possíveis consequências da ciência e, em menor grau, mas com valor  interpretativo, de 
tipo judicial (45.1%) e celebratório (41.7%). 
Considerações Finais 
O projecto que suporta a presente comunicação está, ainda, em curso. As reflexões que 
aqui  apresentamos  são,  por  consequência,  provisórias.  Sublinhada  tal  salvaguarda, 
consideramos  que  não  se  verifica  um  género  único  nos  documentários  televisivos  de 
ciência.  Emergentes  do  cruzamento  das  culturas  científicas  e  das  culturas  televisivas, 
estes  programas  configuram­se pela  coexistência  de marcas  discursivas  originalmente 
veiculadas quer aos discursos científicos (Wertsch, 1993) quer aos discursos televisivos 
(De Pablos, 1995; Aires, 2000). Nestes programas coexistem elementos de informação, 
narração  de  experiências  de  vida,  espectaculização,  surpresa,  choque  e  diversidade,
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presentes  nas  culturas  televisivas,  com  a  argumentação  ou  a  analogia,  ancoradas  na 
autoridade  do  cientista,  identificáveis  no  discurso  da  ciência  oficial  (idem).  Mas,  a 
realidade que analisámos é, também, ela complexa e heterogénea. Se uns documentários 
privilegiam  o  discurso  dos  peritos  na  primeira  pessoa,  recorrem,  dominantemente,  à 
entrevista  ou  às  discussões  em grupo que  se  conjugam com a  surpresa  e  o  conflito  e 
apresentam  uma  visão  deliberativa  da  ciência,  outros  documentários  privilegiam  a 
simplificação, a descrição­informação, as narrativas de experiências de vida, o suspense 
e uma visão celebratória da ciência. Os programas televisivos de ciência, também eles, 
se  constroem na  conjugação  de uma pluralidade  de vozes  que,  reintegrando­se,  criam 
novas  e  diversas  vozes.  A  exploração  desta  complexidade  só  agora  inicia.  Concluída 
esta fase, esperam­nos as diversidades dos modos de apropriação a que estes programas 
televisivos são sujeitos, por indivíduos e grupos sociais. 
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ÁREA 17 – SEMIÓTICA E TEXTO
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Da Logomania (Tendências e Dominâncias) 
Margarida Anjos Amaro 
Universidade de Aveiro / Centro de Estudos de Comunicação e Linguagens da FCSH 
«Ta tête se détourne: le nouvel amour! Ta tête se retourne: le nouvel amour!» 
Arthur Rimbaud 
« Notre temps est celui de l’image » 
Christian Dior 
«My role is to seduce? » 
John Galliano 
Precursor da “explosão criativa dos anos 50”, Christian Dior exprime toda a magia da 
moda  e  o  seu  poder  de  eterno  retorno.  É  Jean  Cocteau,  o  poeta  surrealista  e  mago 
fascinante,  mas  também  o  amigo  íntimo,  cúmplice  das  mesmas  superstições,  quem 
pressente no nome de Dior o  acaso esotérico de uma palavra que evoca Deus e ouro, 
remetendo para essa parcela do eterno e da esfera do mito: «Dior, ce nom magique qui 
comporte celui de Dieu et or». 1 
Em  arguto  jogo  de  palavras  e  na  pronunciação  lúdica  de  um  nome  sortilégio,  o 
visionário  surrealista  alcança  a  interpretação  decifrada  do  nome  de  Dior,  que  se 
cumprirá como um feliz vaticínio: a 12 de Fevereiro de 1947, Christian Dior entra para 
a história da moda, quando por um golpe de talento, num brilhante e memorável desfile 
propõe o “new look”, uma silhueta exuberantemente feminina, concebida com o espírito 
de recuperar e estimular o gosto e a arte de viver num país assolado pela miséria, em 
tempo  de  pós  guerra.  Só  o  poder  do  sonho  explica  este  fenómeno  aparentemente 
paradoxal. O  “new  look”,  ou  a  nova moda,  é  o  signo  da  felicidade  reencontrada  e  o 
verdadeiro génio de Dior é o de ousar subverter todas as referências. 
Com o “new look” instaurado por Christian Dior, a alta­costura “in extremis” assina um 
renovado  contrato  com  o  sucesso.  Elitista  e  propositadamente  excluída  da  realidade 
1 Christian Dior, Conférences écrites par Christian Dior pour la Sorbonne, 1955­1957, Paris, 
Institut Français de la Mode – Regard, 2003, p 4.
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quotidiana,  a  moda  Dior  não  propõe  às  massas  o  seu  consumo,  mas  a  toda  uma 
sociedade  o  seu  espectáculo.  É  o  prenúncio  da  sociedade  do  espectáculo,  de  que 
também a moda participa, e para a qual nos remeterá Guy Débord. 
Então,  Christian  Dior  impõe­se  no  universo  das  grandes  marcas  de  prestígio 
empenhando­se em fazer evoluir com fidelidade a herança de um nome auspicioso. Mas 
Dior é,  também, o  nome,  na  sua  expressão  literal  e onomástica,  a  revelar  a dimensão 
literária, em poética de evocação e extensão escrita e visual de uma marca. 
Delineamos,  assim,  uma  aproximação  a  esse  território  situado  entre  as  práticas  do 
Design e da Moda, domínio de convergências e contaminações salutares, e alicerce de 
apelativos  sistemas  de  identidade  visual,  perseguindo  o  traçado  das  vias  mediante  as 
quais se engendra a significação. 
Trata­se de conferir particular  atenção à cultura material,  constatar  as  relações entre o 
sensível  e  o  inteligível  e  entre  o  visual  e  outras  manifestações  sensoriais,  tentando 
abarcar a realidade ou, na expressão de Greimas, “mordre sur la réalité”: atacar o real 
torna­se numa exigência semiótica e verdadeiro imperativo a observar. 
Nestes termos, o logo é um signo no sentido original dado por Santo Agostinho, em De 
Doctrina Christiana II, 1,1, a saber: 
“O signo é, portanto, uma coisa que, além da impressão que produz nos sentidos, faz 
com que outra coisa venha à mente como consequência de si mesmo” 2 
Assim, enquanto símbolo, o logo é um vector de transmissão cuja função essencial é de 
representar outra coisa que não ele próprio, sendo que não tem valor em si mesmo, e só 
encontra razão de ser em função do seu poder de representação. 
Perspectivado o logo como um signo ou, mais exactamente, como um enunciado visual, 
ele articula uma face sensível e uma outra face ligada à significação de que é portador, 
isto é, o significante ou o plano de expressão, a face material do signo – a cor, a forma, 
2 Benoît, Heilbrunn, Representation and legitimacy: a semiotic apporach to the logo, W. Nöth, 
Semiotics of the media: 175­189 Berlin, Mounton de Gruyter, 1997, p. 175.
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o grafismo, a sonoridade –, e o significado ou o plano de conteúdo, a face conceptual do 
signo – a imagem mental a que é associado. 
De  facto,  como  o  aponta  a  tradição  semiótica,  pode  considerar­se  que  o  logo  existe 
graças à coincidência do plano de expressão e do plano de conteúdo, a que se  junta a 
circunstância  de  que  toda  a  figuratividade  é  significante  ou,  por  outras  palavras,  «la 
figurativité n’est jamais innocente» 3 (Greimas), tornando­se pertinente reflectir sobre a 
articulação destes planos da significação, quando se envereda por uma análise pela “via 
dos logos”, utilizando a nomenclatura de Jean­Marie Floch. 
Alcançamos e trilhamos, então, o percurso generativo do logo, por uma reconstituição 
dinâmica  do  modo  em  que  a  significação  de  um  enunciado  se  constrói  e  enriquece, 
segundo uma trajectória que vai do mais simples ao mais complexo, do mais abstracto 
ao mais figurativo, até ao plano de manifestação dos signos. Trata­se aqui de estabelecer 
um  elo  entre  as  estruturas  narrativas  da  superfície  e  as  estruturas  narrativas  mais 
profundas, na constatação de que quanto mais se alcança a superfície dos signos, mais a 
significação se problematiza e enriquece: «En sémiotique, le superficiel, c’est le riche». 4 
Ora, um logo conta sempre uma história, ou pelo menos etapas de uma história, e uma 
história é indeterminadamente fundada sobre um problema a solucionar, e na revelação 
de todo um processo narrativo. 
É o caso do objecto em análise e em processo de descodificação, o logo Dior. 
«Notre  temps est  celui de  l’image»  5 ,  é esta a consciência aguda,  «avant  la  lettre» de 
Christian Dior, que em meados do século XX procede a um corte decisivo na cerrada 
austeridade visual vigente, tornando­se num precursor das novas relações entre a costura 
e a marca, antecipando­se ao boom das marcas de moda destinadas ao grande público e, 
em consequência, à abertura do mundo da alta­costura ao prêt­à­porter e ao copyright 
3 Benoît, Heilbrunn, Le Logo, Paris, puf, 2001, pp.5­6. 
4 Jean­Marie Floch, Sémiotique, Marketing et Communication, Paris, puf, 1990, p. 126. 
5 Christian Dior, op. cit, p.23
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dos  produtos  como  os  perfumes,  os  acessórios,  a  decoração,  …  Graças  a  um 
extraordinário  sentido  de oportunidade  e  uma  invulgar  percepção  do  futuro, Christian 
Dior mune­se  de um vasto  leque de meios e  licenças de marca,  respeitando sempre  a 
coerência do espírito de conjunto. Desde a etiqueta no vestuário à publicidade, o mestre 
está constantemente atento à coerência visual do seu império nascente, numa época em 
que  não  se  fala,  ainda,  em  agências  de  Design  ou  normas  de  identidade  visual 
corporativa. Dior é um criador dotado para a comunicação global e pioneiro no mundo 
da moda ao  investigar exaustivamente o universo da  identidade visual: «Nous sommes 
des marchands d’idées» 6  , assegura, controversamente, na época. 
O  primeiro  objectivo  de  Christian  Dior  é  o  de  justificar  e  legitimar  a  sua  maison 
couture,  irrompendo  aqui  a  ideia  do  logo Dior,  cuja  organização  da  imagem  traduz  o 
carácter claro e distinto do seu retrato traçado. 
Com  Dior,  é  o  registo  da  inovação,  impondo  uma  norma  alternativa  no  quadro  das 
normas de representação em vigor e modificando o horizonte de expectativa dos agentes 
do sector, nomeadamente, dos clientes. Detecta­se, então, o propósito, consolidado por 
um  eficaz  programa de  identidade  visual,  de  fazer  de Dior  uma marca personalizada, 
definida por uma lógica de consumo de luxo e modelo em matéria de criatividade. Todo 
o  trabalho  de  Christian  Dior  centra­se  na  busca  constante  do  equilíbrio,  entre  a 
exactidão rígida e a requintada fluidez, a tradição e a inovação. 
Mediante  uma  análise  dos  signos  gráficos  utilizados,  verifica­se  que  Christian  Dior 
concebe a sua imagem global baseada no recurso ao caracter tipográfico Nicolas Cochin 
(antigo  caracter  que  retira  do  esquecimento),  na  opção  por  uma  gama  singular  de 
variantes de cinzento, o célebre «gris Trianon», que se torna na cor de afirmação da sua 
identidade  corporativa,  na  preferência  pelas  das  formas  ovais  e  curvilíneas,  em 
reminiscências  barrocas,  a  que  se  acrescenta  a  escolha  da  cadeira  Luís  XVI  como 
elemento de referência da decoração. 
6 Afirmação de Christian Dior citada por Marie­France Pochna, Dior, Paris, Assouline, 2001,p. 
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Acedemos,  então,  à  silhueta  Dior  através  dos  elementos  que  nos  reenviam  para  um 
programa  narrativo  veiculado  pelo  criador  e  para  os  códigos  exclusivos  do  estrito 
segmento  da  alta­costura,  onde  o  próprio  termo  “new  look”  determina  o  novo  e  a 
inovação, por oposição  ao antigo e ao passado. Detectamos a profusão da cor e o efeito 
tecido,  os  acessórios  básicos  como  os  sapatos,  as  luvas,  o  chapéu,  sempre 
monogramados e, em contraponto, a distinta e austera variação cromática de cinzento, 
que  se  declina  em  efeito  “pied  de  poule”  ou  “príncipe  de  Gales”.  É  a  harmonia 
alcançada entre a superabundância orientada e a exuberância contida. Notável, ainda, a 
coerência  entre  o  toque,  o  peso,  a  forma  e  a  cor  destes  traços  gerais,  características 
determinantes do universo de uma marca de luxo, no que se poderá chamar de estética 
da sinestesia, essa noção tão cara a Floch. 
Um projecto de vida e uma visão ética em que a memória é o valor fundamental, pode 
assim  traduzir­se Dior,  na  forma  particular  de  representar  a  relação  entre  a  elegância 
chic e o frívolo banal, consolidada pela dominância de um grande rigor e disciplina. 
Procedemos,  finalmente,  à  averiguação  do  processo  de  afirmação  do  logo  Dior,  no 
quadro  do  sistema  de  uma  identidade  visual  de  luxo,  assim  como  dos  elementos 
indissociáveis à sua legitimação e evolução no tempo e no espaço. 
Dior   faz  parte  das  referências  universais  do  luxo,  enquanto  logo  portador  de  uma 
notável  identidade  e  encontra­se  entre  as  cinco  primeiras  menções  (Top  Five). 
Beneficia,  assim,  do  estatuto  privilegiado  de  uma  marca  de  sonho  no  tecido  do 
imaginário  universal,  pelo  que  supõe  lógicas  culturais  múltiplas,  desde  a  lógica  de 
ostentação  asiática,  à  lógica  económica  e  o  hedonismo  característico  dos  Estados 
Unidos, a uma lógica de autenticidade Europeia adequada à “velha” aristocracia ou elite 
cultural. 
Dior   está  inequivocamente  ligado  ao  conceito  de  moda  global  veiculado  pelo  “new 
look”   desde  1947.  Silhueta  e  estilo,  hoje  alcançado  por  John  Galliano,  em 
reminiscências  criativas  para  “Chris  1947”,  que  perpetuam  o  ritual  de  escândalo 
instituído por Christian Dior.
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Dior   desencadeia  um  deliberado  processo  de  adopção  de  uma  identidade  jovem, 
associando­se  à  ideia  de  glamour  aristocrático  de  final  do  século  XX,  intensamente 
marcado  e  personificado  por  um  dos  seus  ícones  trágicos, Diana  de Gales  –  de Miss 
Dior a Lady Dior, é Dioríssimo, em todo um processo de identificação entre marca e o 
seu ícone mais mediático. 
Dior   é  um  nome  fácil  de  memorizar  e  de  pronúncia  mágica:  Miss  Dior,  Diorama, 
Dioríssimo, Diorling, Diorella, “Pandiora” ou “Poison”, “ J’adore” , “Tellement Or” , e 
a revisitação das origens comMiss Dior Chérie, em produtos assim autenticados. 
Dior   acompanha  a  tendência  geral  de  depuração  dos  logos  e  evolui  no  sentido  da 
dissipação  do  nome  e  da  síntese  final  na  sigla.  Até  1995,  produtos  e  publicidade 
recorrem sempre à assinatura completa Christian Dior para, depois, o nome Christian 
desaparecer gradualmente. Durante algum tempo, ele não figura mais em evidência na 
publicidade, mas em “base line”  do anúncio ou da cartonagem de packaging. Hoje, a 
marca apresenta­se reduzida à sigla CD. Com esta emancipação radical, os mentores da 
empresa  lançam um  jogo  perigoso,  arriscando  enfraquecer  a  componente  afectiva  da 
marca,  desapossando­a  das  suas  raízes.  Porém,  os  excelentes  resultados  imediatos  do 
marketing,  aproximando  a  marca  de  um  segmento  de  público  jovem  e  selectivo, 
desmentem os receios de qualquer perspectiva pessimista. 
Dior   é,  sem  dúvida,  a  marca  que  melhor  experimenta  a  gestão  de  várias  transições 
criativas: Christian Dior, o fundador (1947­1957), depois Yves de Saint Laurent (1958­ 
1959), Marc Bohan  (1960­1988), Gianfranco  Ferré  (1989­1996)  e,  actualmente,  John 
Galliano, assinando a responsabilidade do conjunto das linhas femininas; já, a partir de 
2001,    com a  chegada do  designer Hedi Slimane,  também Dior Homme passa  a  uma 
nova modernidade. 
Dior  sobrevive, perfeita e adequadamente,  às mutações  imaginativas e à  sucessão dos 
vários  directores  artísticos,  na  actualização  permanente  do  seu  estilo,  ao  ponto  de  na 
viragem do século, o seu logo alcançar o estatuto de uma verdadeira paixão, integrando­
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se na tendência, então, reminiscente da logomania ou o culto do logo: de J’adore Dior a 
I Love Dior, Addict  é  o  aditamento  que  se  substitui  ao  próprio  logo  e  se  torna  numa 
expressão  de  identidade  incondicional.  Addict  é  “fashionable”  e  significa,  pela 
sonoridade e uso recorrente, “on fashion”, ou seja, inequivocamente “addict” . 
Consequentemente,  desde  finais  da  década  de  90,  a  marca  Dior  envereda  por  este 
alucinante  processo  de  logomania,  vertiginosamente  estonteante  na  sua  expressão 
gráfica e enquanto estratégia de comunicação. 
Na Primavera de 2000 assiste­se a uma brusca explosão de produtos cobertos de logos, 
na  imprensa,  nas  vitrinas  e  de,  imediato,  usados  pelas  pessoas  mais  permeáveis  às 
tendências da moda. 
A logomania atinge e agita os consumidores e, no limiar do fanatismo, afirma­se como 
a  atitude  dos  “devoradores  de  moda”  que  arriscam,  audaciosamente,  o  patamar  da 
banalidade.  O  último  grito  da  moda  e  o  preceito  estrito  a  seguir  é  vestir­se  com  as 
próprias iniciais, ou outros elementos de estilo reconhecíveis, pelo que os logos chegam 
a impregnar o corpo sob a forma de tatuagens ou simulações efémeras das mesmas. 
Mas, os signos de reconhecimento não se limitam ao nome da marca ou do seu logo. É o 
caso de certos produtos de culto que se tornam emblemáticos da marca: o saco Kelly de 
Hermès, os mocassins da Gucci e a mala Lady Dior. Paradigmaticamente,  a partir do 
momento  em  que  em  1995, Diana  de Gales,  usa  e  exibe  com  distinção  o  novo  saco 
“Lady Dior” transforma­o num verdadeiro objecto de culto. 
Assim,  para  além  de  uma  adesão  indiferente  aos  valores  estéticos  do  momento,  é  a 
declaração da ditadura de um modelo cultural baseado no fascínio pelas assinaturas e a 
promoção de valores materialistas, egocêntricos e hedonistas. 
Dior está manifestamente à frente e comanda esta tendência com um novo monograma 
estilizado  –  «CD» –,  seguida da Gucci  que  reactiva  a  desgastada  insígnia G,  e  Louis 
Vuitton que imprime o seu LV sobre uma nova pele. Neste processo, os logos são de tal
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forma  ostentados  que  se  transformam  em  verdadeiros  signos  concretos  de  valor 
acrescentado. 
Com o  produto  “logolizado”,  a marca  é  o  significante  absoluto  da  identidade  de uma 
etiqueta ou rótulo social a exibir e a afirmação do exclusivo dos símbolos característicos 
de uma classe social, pela apropriação de bens de luxo portadores de uma raridade e de 
uma legitimidade próprias que lhes conferem o estatuto de símbolo, ou a excelência da 
“excelência”.  Neste  quadro,  o  consumo  de  produtos  de  luxo  reenvia  para  sistemas 
significantes  de  diferenciação  ou  distinção  e  sugere­nos  uma  análise  já  elaborada  em 
1923  por  Georg  Simmel,  segundo  a  qual  a  moda  teria  “une  double  fonction,  celle  de 
rassembler  ou  de  relier  un  groupe  été  de  le  séparer  ou  de  le  distinguer  en même  temps  des 
autres  groupes  sociaux” ,  e  distinguir  é  classificar  os  objectos  e  os  gostos  «qui  font 
nécessairement  partie  d’une  catégorie  socialement  admise  qui  découpe  l’univers  des 
valeurs selon les oppositions manichéennes du vulgaire et du luxueux. 7 
Considerando, pois, que contrário de luxo é o vulgar ou a vulgaridade, como também o 
determinou Coco Chanel, é manifesto que o luxo fascina, excita e apaixona: a marca de 
luxo, também. É difícil resistir ao seu poder de atracção, sem outras razões para o dizer, 
explicar ou contar. E a lista das virtudes é enorme. O amor cega e a paixão inebria, pelo 
que a verdade do logómano é, justamente, a de amar incondicionalmente. Fascínio puro, 
ou a parte do sonho. 
A moda  torna­se, mais do que nunca,  teatral e mediatizada e,  face ao cenário de uma 
dinâmica  da obsessão  da  aparência  e  do  culto  do  logo,  surge no  palco  da moda  e  do 
show­business, uma personagem que se destaca como a heroína chic, protagonista de 
uma narrativa ficção, que a Dior evoca nas suas polémicas campanhas publicitárias da 
viragem do século. 
Obstinada  pela  moda,  repleta  de  logos,  envolta  em matérias  preciosas,  sofisticada  ao 
extremo, esta personagem não  teme a  frivolidade nem a audácia. Tudo nela são  logos 
7 Georg Simmel, «La mode» [1923], Philosophie de la modernité, Paris, Payot, 2004, pp.135­ 
136.
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conjugados  astuciosamente,  numa  atitude  de  insubmissa  desenvoltura  e  de  ambíguos 
jogos de sedução, explicitamente ousados e provocantes. 
Consequentemente, no  final dos anos 90, vai eclodir  no horizonte da moda uma vaga 
«porno­chic», que se acentua com a perspectiva incerta do novo milénio. É que a moda, 
por  determinação,  é  ávida  de  fantasmas,  e  em  paralelo  com  a  difusão  da  logomania 
assiste­se à proliferação de uma série fetiches que impregnam as imagens publicitárias e 
invadem  os  universos  mais  íntimos  referentes  ao  corpo  e  à  aparência.  Vive­se  um 
momento em que a moda não conhece pudores. 
Neste contexto, as marcas de prestígio tentam, imediatamente, diferenciar um erotismo 
sugestivo  de  versões  pornográficas  sem  qualquer  ambiguidade:  Christian  Dior,  com 
maior incidência na Primavera de 2000, especializa­se nas representações individuais ou 
de duplas femininas que aparentemente não necessitam do sexo oposto para satisfazer as 
suas  pulsões  e,  sequencialmente,  lança­se  no  estilo  mecânico  –  turbo  –  engordurado. 
Constata­se  um  imaginário  análogo  para  a  campanha  de  Outono  de  2000  da  Gucci, 
quando  Tom  Ford  se  defende  dos  ataques  relativos  a  estas  atitudes  de  imagem  e  às 
respectivas campanhas publicitárias: «Não é uma foto de lésbicas nem uma não foto de 
lésbicas. É uma imagem que interpela e foi por isso que a escolhemos», declara o então 
Director Criativo da Gucci à WWD em Setembro de 2000 8  . Uma postura concomitante 
é assumida pela Maison Dior. 
É  a  imagem  de  moda  segura  de  si  mesma,  jogando  com  todos  os  seus  atributos  e 
ensaiando  uma  nova  expressão  tradutora  de  valores  chave  –  o  não­temporal,  a 
ambiguidade  sexual  e  o  grau  zero  da  expressão  –,  que  atravessam  as  marcas  de 
dominância no universo globalizado da moda. 
Porém,  a  logomania  –  a  que  se  associa  esta  atitude de  imagem –,  é  um  fenómeno de 
moda recorrente, sendo que o último arrebatamento de febre data da Primavera de 2000, 
e  a  época  de  moda  Outono­Inverno  2002  atesta  já  uma  quebra  sensível  do  furor 
logómano, que se traduz na descida de cerca de 40%, nas vendas dos produtos de luxo 
8 M.Chevalier, G. Mazzalovo, G., ProLogo, Paris, Éditons d’Organisation, 2003, p.64.
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cobertos  de  logos.  Por  outro  lado,  a  sobre­exposição  dos  signos  conduz  à 
desmistificação da marca, assim como a omnipresença dos  logos, à banalização eficaz 
da  sua  representação.  Consequentemente,  a  moda  que,  por  essência,  é  efémera  e 
mutante,  pode  tornar  obsoleto  um  elemento  tão  fortemente  ligado  à  sua  própria 
identidade. 
Assim, depois de anos hedonistas, entra­se numa fase de discernimento e contenção, em 
que se confirma a supremacia do ser sobre o parecer, da escolha personalizada sobre o 
processo  gregário.  É  o  fim  das  grandes  permutas  materialistas,  e  no  limiar  do  novo 
milénio é tempo para evocar André Malraux, segundo o qual, e em jeito de boutade, “o 
século XXI será religioso, ou não”, ou seja, fundador dessa rede misteriosa que liga os 
homens à beleza e à criação artística. 
Já no início de 2004, Giorgio Armani procede a uma análise desta situação: “o ano que 
agora acaba faz uma espécie de enterro da década de 90, quando os  indivíduos andaram tão 
necessitados  de  coisas  gratificantes  que  foram  dominados  pelos  logótipos,  pelos  símbolos 
pregados nas roupas, nos acessórios, na parte da frente das T­Shirts. Agora, os consumidores 
querem  bons  produtos,  sobretudo  os  que  podem  comprar.  Querem  diferenciar  aquilo  que 
adquirem  daquilo  que  está  acessível  a  meio  mundo.”   “Vão  tornar­se  selectivos”,  afirma 
Armani, porque crêem que existe um conceito de luxo que difere do de “”  9 . 
Entretanto, o sector conhece já um ano difícil em 2003. A partida de Tom Ford da Gucci 
ilustra uma nova era: aquela do retorno a um certo realismo económico,  ligado a uma 
vontade  de  seduzir  as  novas  classes  economicamente  pujantes  dos  países  emergentes. 
Para  além  dum  itinerário  pessoal,  a  partida  a  30  de  Abril  de  Tom  Ford,  star 
incontestável da Gucci, marca sem dúvida o  fim de uma época de hiper­mediatização 
dos criadores e das loucuras que os acompanharam. 
É assim que o logo, síntese última do discurso da marca – manipulado pelo criador, de 
acordo com as conveniências da conjuntura – se  dirige e considera, essencialmente os 
olhos, o coração e a inteligência. 
9 «O regresso do “glamour”», in “Pública”nº396/28 de Dezembro 2003, p.35.
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Todavia,  a  logomania,  à  imagem do  luxo,  não  releva  razão,  não  se  processa  ao  nível 
lógico  e manifesta­se,  preferencialmente,  nas  emoções  extraordinárias  e  intensas  pelo 
que  o  luxo  logómano  se  situa  além  da  “tendência”  para  enveredar  por  um  caminho 
oblíquo de traçado peculiar, até ao excesso da máxima 10 : “quem me ama que me siga”. 
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Resumo 
Este  trabalho  tem  como  ponto  de  partida  «A  Sociedade  do  Espectáculo»,  de  Guy  Debord 
(edição  original  de 1967),  e  o modo como  se manifesta  em  «Há  Já Tanto Tempo Que Nesta 
Latrina o Ar Se Tornou Irrespirável», disco dos Mão Morta, de 1998. 
Procuramos explorar a forma marcada como o pensamento de Debord, 30 anos depois, molda a 
visão de sociedade de um dos grupos rock mais importantes da produção musical portuguesa e, 
com isso, atinge a multidão anónima dos seus fãs. 
Introdução 
À  data  da  edição  de  «Há  Já  Muito  Tempo  Que  Nesta  Latrina  O  Ar  Se  Tornou 
Irrespirável»,  disco  do  grupo musical  Mão Morta  que  viu  a  luz  do  dia  em  1998,  no 
exercício da minha actividade radiofónica entrevistei Adolfo Luxúria Canibal, autor de 
todos os textos aí musicados. Foi ele quem me falou da influência que Debord e outros 
autores  alinhados  com  o  movimento  Situacionista  tinham  exercido  nessa  sua  obra 
específica  e  que  o  tinham  ajudado  a  determinar  o  tom  geral  adoptado,  extremamente 
crítico para com a sociedade capitalista e os seus valores de consumo. 
Recordo que nessa altura arrumei a leitura da obra de Debord na gaveta das promessas 
feitas  a mim mesmo,  à  espera  de uma oportunidade  de  concretização. Que  aconteceu 
apenas 6 anos depois... 
Ao  longo  deste  texto  vou  tentar  elucidar  as  principais  ideias  contidas  no  livro  de 
Debord,  integrando­as  com  as  manifestações  efectivamente  encontradas  em  «Há  Já 
Muito Tempo Que Nesta Latrina O Ar Se Tornou Irrespirável». 
O Espectáculo 
A principal ideia que emerge de «A Sociedade do Espectáculo» é a de que as sociedades 
«nas quais reinam as condições modernas de produção» 1  se deixaram arrastar para um 
1 Debord (1991, pp. 1)
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estado  de  não­vida,  resumindo­se  e  confinando­se  a  uma  manifestação  bulímica  de 
humanidade, materializada numa interminável sucessão de espectáculos cujo controle é 
detido por uma elite poderosa e oculta. 
O espectáculo é, na acepção de Debord, a dominação absoluta das representações sobre 
o  real,  ou  seja,  já  não  se  vive  directamente  a  realidade  concreta,  dado  que  esta  se 
encontra mediada por imagens e é apenas a estas que temos acesso. Dá­se, assim, uma 
cisão das imagens, que se tornam autónomas e separadas das realidades representadas, 
constituindo  no  seu  conjunto  uma  pseudo­realidade  paralela  ao  «mundo  directamente 
vivido» 2 . 
Desde  já é  importante notarmos a comunhão de  ideias entre Debord e os Mão Morta. 
Atentemos nas palavras contidas no tema «Aldeia Global» 3 : 
«sem  discernirem  que,  contrariamente  ao  mundo  observado  directamente,  em  que  a 
relação  com  o  real  é  absoluta,  estão  a  consumir  meros  resumos  simplificados  da 
realidade,  manipulados  num  fluxo  de  imagens  de  que  são  simples  espectadores  e  cuja 
escolha,  cadência  e  direcção  não  controlam  nem  têm  possibilidade  de  verificar  a 
veracidade» 
Este  «movimento  autónomo do  não  vivo» 4 ,  a  inversão  concreta  da  vida, manifesta­se 
nos mais diversos aspectos da nossa sociedade: as  relações  sociais não existem senão 
como  meros  pontos  de  contacto  entre  as  realidades  separadas  de  cada  indivíduo;  o 
trabalho  já  não  está  em  relação  directa  com o  trabalhador,  na medida  em que  o  seu 
produto  está  separado  da  sua  vivência  e  necessidades  concretas;  os  acontecimentos, 
vividos através de mediações, não o são de facto, constituindo­se apenas como «pseudo­ 
acontecimentos pré­fabricados» 5 ; a verdade, mascarada na quase totalidade da extensão 
quotidiana  em  representações  não­vividas,  é  apenas  um  curto  e  fugaz  momento  da 
falsidade generalizada; o mundo, efectivamente separado da sua verdade fundamental e 
da sua capacidade de viver realmente, unifica­se apenas na mentira ilusória e colectiva 
da  pseudo­vida.  No  fundo,  todos  vivemos  alienados  e  é  apenas  isso  que  temos  em 
comum! 
O espectáculo é o «instrumento de unificação» 6  na mentira, em que os media são o seu 
veículo mais esmagador enquanto ferramenta efectiva do exercício do poder e auxiliar 
2 Debord (1991, pp. 1) 
3 Mão Morta (1998) 
4 Debord (1991, pp. 2) 
5 Debord (1991, pp. 200) 
6 Debord (1991, pp. 3)
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prestimoso na construção deste «lugar do olhar iludido e da falsa consciência» 7 , em que 
«o verdadeiro é um momento do falso» 8 . 
Para Debord o caminho para a construção do espectáculo não  foi  imediato, ainda que 
tenha  como  grande  catalizador  a  Revolução  Industrial.  À  medida  que  as  sociedades 
foram evoluindo, deu­se uma separação progressiva entre real e a sua representação o 
que,  aliado a uma produção e consumo crescentes,  colocou  finalmente as  sociedades 
capitalistas  num  estado  de  alienação,  desligadas  do  seu  mundo,  subjugadas  a  quem 
detém o poder,  incapaz de se pensar a si própria de um modo crítico e, como tal, sem 
acesso  à  história.  O  epílogo,  tal  como  entendido  neste  enredo,  é  a  supressão  das 
ideologias  e  respectiva  substituição  pela  sua  representação  totalitária:  o  espectáculo  ­ 
que é assim «o coração da irrealidade da sociedade real» 9 . 
A Separação 
Diz­nos  Debord  que  a  separação  é  um  processo  de  cisão  entre  a  vida  realmente 
experienciada  e  o  conjunto  de  representações  que  lhe  vão  conquistando  o  espaço  e 
diminuindo  o  terreno  efectivo.  Este  processo,  que  tem  acompanhado  o  evoluir  dos 
tempos, ganhou importante aceleração com as revoluções libertárias do final do século 
XVIII,  que  significaram  a  ascensão  da  burguesia  e,  com  ela,  a  tomada  definitiva  das 
rédeas  da  humanidade  por  parte  do  poder  económico  e  da  lógica  economicista.  O 
impulso  final e decisivo para essa  irreversibilidade surgiu com a Revolução  Industrial. 
«A realidade não existe. A fuga é para lado nenhum», canta Adolfo Luxúria Canibal em 
«Vamos Fugir» 10 , comungando desta ideia da impossibilidade de reverter a separação. 
Do  conjunto  de  alterações  provocadas  por  este  caminhar  dos  tempos  destaca­se  a 
transmutação  do  papel  do  trabalho,  que  deixou  de  ser  uma  actividade  livre  ligada  às 
necessidades mais  básicas da condição humana, passando a ser objecto de subjugação 
social. O  trabalhador  surge,  assim,  tal  como Marx  o  tinha visto,  separado  do  produto 
efectivo do seu trabalho, uma vez que já não produz o que precisa para usufruto próprio 
nem de modo a propiciar a troca directa de bens em seu benefício. Pelo contrário, a sua 
7 Debord (1991, pp. 3) 
8 Debord (1991, pp. 3) 
9 Debord (1991, pp. 6) 
10 Mão Morta (1998)
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produção materializa­se  repetitivamente em algo  relativamente ao qual está desligado, 
do  qual  eventualmente  só  conhece  uma  pequena  parte,  e  com  o  qual  não  mantém 
qualquer  tipo  de  relação  directa.  Apenas  quem  detém  o  poder,  quem  dirige  o 
espectáculo,  tem  acesso  aos  elos  dessa  imensa  teia  produtiva  e  à  possibilidade  de 
comunicação, manejando­os enquanto seu «atributo exclusivo» 11 . 
Paralelamente  dá­se  a  deslocação  do  trabalho  em  não­trabalho,  com  a  criação 
espectacular  do  lazer  e  dos  tempos  livres.  Aqui  ocorre  a  «submissão  inquieta  e 
admirativa às  necessidades e aos  resultados da produção» 12 ,  revelando a omnipresença 
da amarra com que a actividade produtiva restringe a liberdade do trabalhador. 
Assim se pode perceber que, com a sua conquista progressiva de todos os sectores da 
vida cada vez mais separada, no espectáculo se dá uma produção circular do isolamento, 
na medida  em que os  produtos  seleccionados  pelo  sistema  espectacular,  solicitando  e 
provocando efectivamente a adesão amorfa e  não­contestatária, perpetuam e  reforçam 
as  condições  para  a  ocorrência  do  isolamento  das  «multidões  solitárias» 13 ,  ao mesmo 
tempo que é através dessa sua insularização que se criam as condições para o progresso 
e  evolução  produtivos.  Esta  separação,  ao  afectar  todos  os  sectores  da  sociedade, 
encontra aí a única condição de unidade do espectáculo. 
«O  espectáculo,  como  a  sociedade  moderna,  está  ao  mesmo  tempo  unido  e  dividido. 
Como  esta,  ele  edifica  a  sua  unidade  sobre  o  dilaceramento.  A  contradição,  quando 
emerge  no  espectáculo,  é por  sua vez  contradita por uma  reinversão do  seu  sentido;  de 
modo  que  a  divisão  mostr ada  é  unitár ia,  enquanto  que  a  unidade  mostr ada  está 
dividida.» 14 
A Alienação 
Guy Debord  refere­se  à  alienação  como  sendo o estádio  final  do  gradual  processo  de 
separação  verificado  nas  sociedades  dominadas  pela  ditadura  da  produção.  «O 
espectáculo  na  sociedade  corresponde  a  um  fabrico  concreto  de  alienação» 15 .  É  a 
separação em estado terminal de desenvolvimento! 
11 Debord (1991, pp. 26) 
12 Debord (1991, pp. 27) 
13 Debord (1991, pp. 28) 
14 Debord (1991, pp. 54) 
15 Debord (1991, pp. 32)
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O homem alienado nada mais  faz do que contemplar, num bocejo apático, o resultado 
inconsciente do seu trabalho. Contempla, mas não vive. Porque se deixou enredar numa 
teia de representações que o colocam totalmente incapaz de experienciar o real. 
E o caso é tanto mais grave quando «quanto mais ele contempla, menos  vive; quanto 
mais  aceita  reconhecer­se  nas  imagens  dominantes  da  necessidade,  menos  ele 
compreende  a  sua  própria  existência  e  o  seu  próprio  desejo» 16 .  Ou  seja,  o  homem­ 
admirador  esgota­se  na  boquiaberta  admiração  às  representações  dominadoras  da 
pseudo­vida  e  na  passividade  da  sua  aceitação  conformada,  incapaz  de  autonomizar 
desejos  ou  necessidades.  A  um  ponto  tal  que  deles  apenas  conhece  as  espectaculares 
imagens  brilhantes  e  apelativas,  que  não  são  mais  que  máscaras  impeditivas  da  real 
observação  e  orientação  mundanas.  Não  sabe  para  onde  vai.  Limita­se  a  seguir 
instruções, embrulhadas em luminoso papel de lustro. Adolfo Luxúria Canibal sintetiza 
esta  convicção  afirmando «Como  a  negra  escuridão  que  sonega  o  existente muita  luz 
torna indistinto o que está bem evidente» 17 . No meio de toda esta  efusividade o homem 
não percebe que «o que verdadeiramente  importa se mantém secreto. O que importa é 
saber onde raio se oculta o poder!» 18 . 
É  assim  que  o  homem perde  toda  a  sua  autonomia  pensante  e  a  base  de  toda  a  sua 
realidade  espaciotemporal,  a  um ponto  tal  que  a  totalidade  do  seu  agir  é  tomada pela 
acção  das  representações  espectaculares,  que  lhe  dominam  os  passos,  os  gestos  e  os 
pensamentos,  sendo que os  seus verdadeiros proprietários  são os múltiplos agentes do 
espectáculo, veículos de propaganda deste ou daquele estilo de vida. 
A  incapacidade  de  compreender  a  sucessão  de  acontecimentos,  vividos  difusa  e 
fragmentariamente através das imagens, colocam­no num papel de observador apático, 
mas  entusiasta,  de momentos  que  não  são  os  seus  e  não  são,  por  si,  integrados.  Em 
suma, «anda eufórica toda a gente com a era da informação, fechada em casa,  ligada à 
rede ou grudada à teelvisão» 19 . 
Esta penúria real no cenário de dominação total e  totalitária do espectáculo retiram ao 
homem,  reduzido  à  dieta  de  espectador,  qualquer  possibilidade  de  orientação  e  de 
sentido de pertença  num mundo  tornado estranho, confuso e distante. Adolfo Luxúria 
16 Debord (1991, pp. 30) 
17 Mão Morta (1998), in «Falácia do Rentável» 
18 Mão Morta (1998), in «Aldeia Global» 
19 Mão Morta (1998), in «Aldeia Global»
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Canibal adianta, em «É um jogo»: «É a nossa a vida que está em jogo. É a nossa a vida 
que outros jogam» 20 . 
A Produção e a Mercadoria 
A mercadoria e  indirectamente a respectiva produção, a tal actividade  inconsciente do 
trabalhador / espectador, dominam a sociedade do espectáculo. Reconhecendo­a como 
«a nossa velha  inimiga» 21  o autor afirma que «nada mais se vê senão ela» 22 , uma vez 
que  chegou  já  à  «ocupação  total  da  vida  social» 23 .  A  lógica  espectacular  postula 
cegamente, nesse sentido, que «O que aparece é bom. O que é bom aparece» 24 . 
A  existência  do  dinheiro  enquanto  abstracção  do  conjunto  de  mercadorias 
espectaculares confirma a não­ligação entre o trabalhador e o produto do seu trabalho. 
Mas  não só! Reafirma a dominação do poder económico sobre o todo da sociedade e 
lança  uma  nuvem  negra  sobre  os  verdadeiros  rostos  dessa  dominação. Desconhece­se 
quem  controla  o  espectáculo,  mas  sabe­se  que  o  faz  primordialmente  através  do 
dinheiro. 
A mercadoria exerce o seu domínio totalitário a um tal grau que o homem alienado não 
reconhece  o  seu  valor  de  uso,  apenas  o  seu  valor  de mercado.  Ela  é  auto­suficiente, 
bastando­se  a  si mesma para  provocar  ondas  de  entusiasmo  em  seu  redor  e  a  adesão 
imediata, irreflectida, apática, incondicional e unânime do consumidor. 
A  insatisfação  decorrente  do  esvaziamento  meteórico  do  valor  de  uso  de  uma 
mercadoria  dá  rapidamente  lugar  à  adulação  de  um novo  produto messiânico  e  nova 
promessa  de  satisfação  total,  também  ela  com  prazo  de  validade  limitado  por  essa 
mesma insatisfação, ousadamente elevada, pela direcção do espectáculo, à condição de 
mercadoria libidinosa, fonte de todos os desejos consumistas incontroláveis. 
Tal  como  não  se  compreende  a  si  próprio,  incapaz  de  ver  o  essencial  do  seu mundo 
anestesiado,  o  homem  alienado  não  compreende  o  seu  desejo,  desarmado  por  essa 
enxurrada de desinformação espectacular que o empurra de um produto para este outro 
20 Mão Morta (1998) 
21 Debord (1991, pp. 35) 
22 Debord (1991, pp. 41) 
23 Debord (1991, pp. 41) 
24 Debord (1991, pp. 12)
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que  lhe  é  conexo,  e  deste  para  o  seguinte,  perpetuando  assim  esse  terrível  jogo  de 
enganos  e  a  agonia  do  querer.  E  confirmando  a  mentira  do  obsoleto  produto 
espectacular! 
«Tudo assenta no consumo e produção. São as tetas desta nossa alienação» 25 . Com esta 
afirmação,  Adolfo  Luxúria  Canibal  quer  perpetuar  a  convicção  de  Debord  de  que  a 
mercadoria  é  o  resultado  de  toda  a  produção  separada  e  a  produção  especializada  da 
separação,  reduzindo  a  essa  condição  fundadora  todos  os  aspectos  da  sociedade:  do 
trabalho  aos  tempos­livres,  dos  objectos  aos  pseudo­acontecimentos,  da  cultura  à 
natureza, do poder ao tempo. Tudo é mercadoria! 
O  homem  é  igualmente  mercantilizado  sob  a  forma  de  vedeta,  a  representação 
espectacular  do  homem  vivo  encarada  por Debord  como  a  «especialização  do  vivido 
aparente» 26 .  A vedeta  é  capaz  de  assumir  vários  papéis,  personificadores  de  diversos 
estilos de vida: a vedeta do consumo, por exemplo, concentra todo o poder de compra e 
sustenta as maravilhas intermináveis dos objectos possuídos; a vedeta das artes possui 
uma sensibilidade genial que lhe permite ditar postulados criativos e mobilizar assim os 
mercados culturais; a vedeta do poder reúne em si, indissociável e autocraticamente, um 
conjunto alargado de qualidades e capacidades que a tornam imaculada e cuja actuação 
é irrepreensível. 
«O espectáculo é o momento em que a mercadoria chega à ocupação total da vida social. 
Não só a relação com a mercadoria é visível, como nada mais se vê senão ela: o mundo 
que se vê é o seu mundo». 27 
Consumo e Acumulação 
A  adesão  passiva  e  alienada  à  mercadoria  espectacular  traduziu­se  na  concentração 
abundante.  A  produção  incessante  origina  uma  corrente  em  delta  de  mercadorias 
massificadas que encontram no homem totalmente separado, e por isso incauto, o dique 
aglutinador de tão grande fluxo. 
O consumo é, pois, alienadamente, tomado como um dever massificado, subjugado pela 
ditadura  iconoclasta  da  publicidade  e  dos  restantes  mecanismos  de  manipulação  da 
25 Mão Morta (1998), in «As Tetas da Alienação» 
26 Debord (1991, pp. 61) 
27 Debord (1991, pp. 42)
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sociedade espectacular. É uma força oculta que, alimentada pelo combustível altamente 
inflamável da mercadoria­insatisfação, originou originalmente a degradação do ser em 
ter e, posteriormente, com a sua banalização, do ter em parecer. A acumulação faustosa 
de  mercadorias  surge,  inevitavelmente,  como  o  corolário  natural  desse  processo  de 
putrefação do seu valor de uso. É por isso que «não morrer consumindo não se chama 
viver.  O  consumo  é  o  aval  para  se  ir  produzindo  e  com  seu  acrescer  fecha  o  ciclo 
infernal» 28 . 
A consequência directa da concentração abundante é a ruptura total com as necessidades 
sociais  reais,  que  deixam  de  se  centrar  na  questão  imediata  da  sobrevivência,  já 
resolvida pelo desenvolvimento económico, para se situarem num patamar mais elevado 
a que Debord chama a Sobrevivência Aumentada, definindo­a como «a privação tornada 
cada vez mais rica» 29 . 
É neste contexto que nasce o consumidor,  figura na qual  se metamorfoseia o operário 
assalariado  historicamente  privado  da  sua  concepção  humana,  numa  falsa  concessão 
bondosa da direcção do espectáculo que, atenta ao desenrolar do contínuo e excessivo 
processo de produção, não teve alternativa  senão a de assegurar a  sua  colaboração na 
resolução da imperiosa necessidade de escoamento dos produtos espectaculares. 
«O  consumidor  real  torna­se  um  consumidor  de  ilusões.  A  mercadoria  é  esta  ilusão 
efectivamente real, e o espectáculo a sua manifestação geral» 30 . 
O Fim da História 
Ao ver­se privada, por via da alienação colectiva, da compreensão integrada da sucessão 
de acontecimentos realmente ocorridos a sociedade espectacular torna­se incapaz de se 
situar  no  movimento  histórico.  Pior  ainda.  A  sucessão  vertiginosa  de  pseudo­ 
acontecimentos  reduz  a  um  simples  instante  a  percepção  do  momento  presente, 
desligado dos seus antecessores e sucessores, e não permite, porque não  foi realmente 
vivido, o acesso à verdade histórica. 
Trata­se do fim da história e da manutenção de um contínuo «presente perpétuo» 31  ou, 
nas palavras de Adolfo Luxúria Canibal: 
28 Mão Morta (1998), in «As Tetas da Alienação» 
29 Debord (1991, pp. 44) 
30 Debord (1991, pp. 47)
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«Esquecida  a  perspectiva  da  história  colectiva  todos  falam  sem  temer  que  os  possam 
desdizer. Sem futuro nem passado o presente é instante a outro instante colado». 32 
A Supressão das Ideologias 
Uma  sociedade  fragmentada,  deixa  antever  Debord  nesta  sua  perspectiva  radical  de 
observação do mundo, conduz à sua dissolução prática enquanto sociedade, porquanto 
perdeu toda a capacidade de se pensar e de se estruturar. 
A  alienação  colectiva,  conducente  ao  frenesim do  consumo  e  acumulação,  sonega  ao 
homem  a  sua  própria  existência  real  e  impõe­lhe  a  ditadura  iconoclasta  das  imagens 
separadas, que constituem, paradoxalmente, uma confusa pluralidade de vozes. 
É  exactamente  esta  pluralidade  de  vozes  que  permite  afirmar  uma  mercadoria­ideia 
como  sendo  a  definitiva  e,  no  segundo  seguinte,  negá­la  com  a  apresentação  da  sua 
negação,  imediatamente aceite, num acto colectivo de submissão amorfa, por todos os 
consumidores do mercado ideológico. É assim que Adolfo Luxúria Canibal nos diz que 
uma vez «esquecida a perspectiva da história colectiva,  todos falam sem temer que os 
possam desdizer» 33 , acrescentando ainda a esse respeito que «não se pode aferir se nos 
estão a mentir, se há mesmo novidade ou se é truque de mercado». 
Por  isso  mesmo,  o  espectáculo,  na  sua  profunda  divisão  revelada  a  todos  os  níveis, 
manifesta  a  sua  unidade  suprema:  a  de  sistema  ideológico  único,  empobrecedor, 
dominador e negador da vida real, directamente vivida. 
Conclusão 
Pela  análise  conjunta  de  «A  Sociedade  do  Espectáculo»  de  Debord  e  «Há  Já Muito 
Tempo Que Nesta Latrina O Ar Se Tornou  Irrespirável», dos Mão Morta,  constata­se 
que, para além de uma profunda comunhão de ideias se dá, por parte do grupo musical, 
uma  tentativa  da  actualização  do  discurso  de  Guy  Debord  para  esta  sociedade 
profundamente mediatizada. 
31 Debord (1991, pp. 108) 
32 Mão Morta (1998), in «O Fim da História» 
33 Mão Morta (1998), in «O Fim da História»
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Os  principais  aspectos  da  linha  de  pensamento  do  autor  francês  são  explícita  ou 
implicitamente glosados nos textos de Adolfo Luxúria Canibal, que assim contribui para 
a sua exposição pública. 
Ainda  que  não  seja  um  objectivo  desta  comunicação  é  interessante  constatar  e, 
eventualmente,  estudar mais aprofundadamente, o autofagismo  irónico das convicções 
de  Debord:  enquanto  grupo  musical,  os  Mão  Morta  fazem  parte  do  mercado 
discográfico,  que  necessita  do  consumidor  para  subsistir.  Ao  veicular  as  ideias  de 
Debord através de um disco – aliás como o próprio já tinha feito ao fixá­las em livro – 
transforma­as  em  mercadoria  e  o  seu  autor  numa  vedeta  do  mercado  ideológico, 
disponibilizado ao grande público na forma de «servil condição de demanda» 34 . 
Mais, na medida em que o público aceitar placidamente a proposta dos Mão Morta, sem 
a contrapor com a sua própria concepção do mundo e da sociedade, estará a contribuir 
para o pseudo­conhecimento daquele autor e para a perpetuação do espectáculo! 
E Debord vê­se assim apanhado no seu próprio redil, numa demonstração da fragilidade 
do seu próprio quadro de pensamento. 
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A Auto­apresentação das cidades na net pela actividade cultural 
Luís Poupinha (Instituto Superior de Novas Profissões) 
Rita Espanha (CIES/ISCTE) 
O  presente  documento  procura  determinar  as  formas,  os  conteúdos  e  respectivo  papel  na 
estrutura de  auto­apresentação  das  cidades,  pelos modos  como  contribuem para definir,  junto 
dos  visitantes  dos  sites  representativos  das  cidades,    o  que  é  a  cidade  (um “Quem somos”)  e 
qual o valor da actividade cultural nela. 
Esta valoração da  cultura na  cidade  ou da  cidade pela  cultura  – procurando  também verificar 
elementos  diferenciadores  ou  padronizadores  –  é  efectuada  a  partir  de  diversos  indicadores, 
como sejam a proeminência do item cultural, a co­existência com outros items, o tipo de forma 
cultural  mais  valorizada,  o  uso  do  argumento  Cidade  Cultural  e  a  noção”civilizacional”  
(relativa aos conteúdos e argumentos de apresentação das cidades relacionados com a sua noção 
actual e com a noção relativa ao passado historico) . 
Na  sequência  desta  abordagem,  procuramos  identificar  os  processos  pelos  quais  a  actividade 
cultural e os conceitos que dela se inferem (no sentido de géneros e correntes) são utilizados nos 
processos  de  definição  e  afirmação  de  identidade  das  cidades  ou,  noutro  prisma,  de  marca 
dessas mesmas cidades. 
A presente análise é efectuada aos sites de Lisboa, Bilbao, Madrid e Sevilha. 
Introdução 
A  ideia da qual partimos é simples: uma cidade  é um agregado populacional com um 
princípio  organizador,  numa  lógica  de  administração  pública,  que  lhe  atribui  uma 
designação,  fruto  da  sua  evolução  ao  longo  do  tempo,  aos  seus  diversos  níveis  e  na 
relação com os sistemas mais vastos com os quais de relaciona. Mas não só: é também 
um conceito de si própria, estruturado e estruturante, e que se expressará nas formas de 
apresentação da cidade. 
Enquadramento  Conceptual 
A  cidade  é  uma  entidade  sistémica  com um  valor  próprio  que  contém  em  si  diversas 
dimensões  ou  diversas  sub­partes  que,  pela  sua  interacção  dinâmica,  deliberada  ou 
natural, geram o movimento  interior a essa própria entidade urbana. Por outro  lado, a
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própria  cidade,  enquanto  elemento  agregador,  é  integrado  num  sistema mais  vasto  do 
qual  faz parte, pelo qual  é pressionada e  ao qual pressiona, em processos  interactivos 
variados. 
Essa  capacidade  interactiva,  ou  mesmo  inevitabilidade,  implica  processos  de 
comunicação  dos  mais  variados  tipos,  sejam  eles  no  seu  interior,  sejam  nas  relações 
com  o  exterior.  Esses  processos  comunicativos  podem  resultar  tanto  de  acções 
individuais quanto de agregados colectivos das mais diversas dimensões,  implicando o 
valor representativo da cidade enquanto origem da acção, origem essa cuja remissão é 
expressa.  Dito  assim,  e  para  além  de  assumir  que  a  noção  social  é  uma  noção 
comunicativa por natureza (Habermas, 1984), também se pode afirmar que uma cidade 
comunica  por  qualquer  acto  dos  actores  que  transportem  a  sua  origem  enquanto 
chancela.  Nas  frotas  automóveis  de  empresas,  nos  clubes  de  futebol,  nos  boletins 
municipais, por exemplo. E nos websites. 
Desta  maneira,  a  existência  da  cidade  pela  sua  acção  comunicativa  implica 
possibilidades  semelhantes  ao  próprio  comportamento  dos  actores  que  nela  ou  dela 
vivem:  por  um  lado,  há  uma  dimensão  de  livre  arbítrio.  Por  outro,  há  formas 
controladas,  controladoras  e  centralizadoras  em  termos  de  comportamentos 
comunicativos. É o caso da comunicação institucional, nos modos de auto­apresentação 
detidos  pelos  elementos  que  gerem  e  regulam  a  cidade  nas  suas  diversas  dimensões, 
incluindo o elemento relativo à definição de uma identidade para o exterior. 
Deste modo, uma cidade é tanto um espaço de controlo quanto de liberdade, dado que é 
um elemento de comando conceptual genérico que define o “nós, aqui, desta cidade” de 
forma  oficial,  quanto  de  liberdade  que  permite  o  “eu,  aqui,  nesta  cidade,  na 
modernidade  fragmentária”.  A  cidade  enquanto  princípio  de  conexão  liga 
conceptualmente a vida fragmentada dos indivíduos e da geografia física, numa ordem 
que, pelo movimento e acção social, gera a vida da cidade e dos seus cidadãos. 
Podemos  então  afirmar  que  a  cidade  existe,  se  produz  e  reproduz  enquanto  meta­ 
entidade.  Essa  produção  e  reprodução  se  fazem  por  vias  expressivas,  mais  ou  menos
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explícitas na vida da cidade. Essa expressividade faz­se tanto pela intencionalidade dos 
diversos actores quanto pela acção social dos  indivíduos que a habitam, nos processos 
de convivialidade e sobrevivência e,  igualmente, nos processos de relacionamento com 
aqueles que, por alguma razão, a visitam, os quais fornecem processos de reflexividade 
daquilo que a cidade é, ou daquilo que a meta­entidade e os  seus  cidadãos vão sendo 
perante eles, em processos de definição de  identidade,  tanto na sua via expressiva por 
parte  daqueles  que  a  partilham  quanto  pela  dimensão  percebida  por  aqueles  que  a 
observam do exterior identitário. 
Neste processo, a cidade alimenta­se a si própria, os seus habitantes aos seus habitantes, 
nas  formas e conteúdos que, com o tempo e com a acção humana,  se  vão assumindo, 
combinando e formando o quotidiano em continuum e, naturalmente, o futuro que, com 
o  tempo,  se  formalizam  nos  comportamentos  e  nas  formas  culturais  e  arquitectónicas 
que, pela sua sedimentação, constituem a cidade enquanto entidade identitária. 
A  identidade  de  uma  cidade  resulta  das  marcas  da  acção  semi­formatada  que  com 
determinado sentido definem, na sua dinâmica mas também na sua sedimentação, quem 
são  os  actores  da  cidade  e  quem  é  a  cidade.  Mas  a  cidade  não  é  una,  unívoca.  É 
polimórfica, pluridimensional e mutável. Conceber a identidade de uma cidade, para os 
mas  diversos  fins,  como  por  exemplo  a  investigação,  não  é  unidimensionalizá­la.  No 
máximo,  é  atribuir­lhe  um  dado  senso  a  partir  da  sua  diversidade,  de  um  modo  que 
possa apreender os espaços de liberdade criadora mas também a axialidade  distintitiva 
perante as outras. 
No processo  identitário da cidade, procura­se a diferenciação, a distinção, o que torna 
única  a  configuração  geral  da  cidade.  Em  termos  de  comunicação,  a  pergunta  pode 
passar  por  aí:  o  que  tem  a  cidade  de  distintivo  para  comunicar? O  que  tem  a  cidade 
comunicante de distintivo? Como se expressa na comunicação da cidade aquilo que ela 
tem  de  diferente?  Ou,  tomando  em  conta  o  que  afirma  Kerkhove  (1997),  quais  os 
sintomas da cidade na sua pele cultural, a comunicação?
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A comunicação é um processamento de conteúdos entre actores sociais. A comunicação 
de  uma  cidade,  pela  lógica,  é  um  processamento  complexo  de  conteúdos  complexos 
entre actores  sociais e, para o exterior   da cidade  – que, hoje, não se sabe muito bem 
onde se encontra (Virilio: 2000), a não ser na percepção psicológica de onde se encontra 
cada  indivíduo e onde pertence cada  indivíduo ou grupo – acerca de actores  sociais  e 
das suas produções e expressões. 
A comunicação de uma cidade é composta dos sinais que, na cidade, a definem como 
sendo  o  que  é.  Isso  inclui  os  conceitos,  não  necessariamente  racionalizados  pela 
linguagem  verbal,  que  os  cidadãos  e  os  visitantes  apreendem  na  sua  relação  com  os 
fragmentos urbanos da sua vida ou da sua passagem pela cidade. Outro modo de definir 
a  cidade  são  os  seus  próprios  meios  de  auto­expressão,  assim  como  os  meios 
interessados em fazer essa auto­expressão: os guias turísticos, os websites, os programas 
informativos,  os  boletins,  os  diversos  meios  de  comunicação  municipal,  para  referir 
alguns. Esses meios,  tomando em  linha de conta o que afirma McQuail sobre os mass 
media  em  geral,  funcionam    enquanto  janelas,  écrans  ou  espelhos  relativamente  à 
realidade com a qual se relacionam. 
Considerando  a  ideia  por  nós  apresentada,  é  relevante  considerar  o  que  afirma  Salas 
(2002)  relativamente  à  internet  e  respectivo  valor  nas  estratégias  de  Marketing  das 
organizações, assumindo que o uso deste meio tem um papel táctico na estratégia mais 
vasta  do  que  se  pretende  enquanto  projecto  cultural  general  de  uma  sociedade, 
obrigando,  pelo  menos  a  um  nível  abstracto  de  concepção  do  processo  social  de 
comunicação a uma escala mais vasta, a ponderar as dimensões apontadas por Austin no 
que respeita ao que se faz quando se diz: diz­se algo, por algum acto que quer dizer algo 
e, necessariamente, o que acontece devido a dizer­se algo. 
Método 
Porquê  a  escolha  das  cidades  referidas?  Um  primeiro  critério:  Lisboa  enquanto 
referência  central.  Lisboa  enquanto  capital  de  Portugal,  Madrid  enquanto  capital  de
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Espanha, Sevilha enquanto a cidade espanhola com mais força identitária em relação ao 
passado mais  próxima de Portugal, Bilbao  por  ser  cidade  de  referência  em  termos  da 
existência  de  uma  identidade  forte  na  Península  embora  agregada  a  Espanha,  sendo 
Bilbao  uma  cidade  de  negociação  identitária  entre  passado,  modernidade,  afirmação 
basca e investimento espanhol. Analisámos os sites oficiais da informação turística das 
quatro  cidades. Depois,  tomamos  em  conta  a  noção  de Altheide  (1996)  de  análise  de 
conteúdo etnográfica ou seja, a procura de elementos significativos, em detrimento dos 
quantificadores. O  que  procurámos,  então?  Procurámos  elementos  que  permitissem  a 
caracterização  das  cidades  a  partir  da  sua  expressão  cultural  específica,  tomando  em 
linha de conta as seguintes categorias: 
Designação  Definição da Categoria 
Proeminência dos Espectáculos Culturais  Qual  o  grau  em  que  a  vertente  cultural  é 
destacada  dos  restantes  elementos  de  definição 
da cidade para os visitantes 
Co­Existência  com  outros  itens  de  definição  da 
cidade 
Relação, no espaço do site, com outros itens 
Recurso à Ideia de Cidade Cultural  A  cidade  é  apresentada  primordialmente  com  a 
noção  cultural  como  eixo  do  posicionamento  da 
cidade? 
Forma cultural mais destacada  Qual  o  tipo  de  expressão  cultural  (museus, 
espectáculos,  arquitectura,  outras)  é 
primordialmente utilizada? 
Noção Civilizacional  Caracterização  do  Presente  na  relação  com  o 
Passado constituído enquanto História 
Tabela 1 ­  Categor ias da análise 
A  definição  das  categorias  é  efectuada  a  partir,  naturalmente,  de  noções  comuns  do 
termo “cultura” que reporta aqui, necessariamente, não para o significado clássico das 
ciências sociais mas, sim, para o significado utilizado em Turismo.
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A Auto­Apresentação das Cidades pela Cultura 
Uma  ideia  inicial: o uso que é  feito dos websites para divulgação das cidades para os 
visitantes  é  bastante  diferenciada  e  revela  nuances  significativas  de  diversos  aspectos 
identitários. 
Atente­se no seguinte quadro, relativo aos endereços: 
Cidade  Lisboa  Madrid  Sevilla  Bilbao 
Endereço  atl­turismolisboa.pt  munimadrid.es  andalunet.com  bilbao.net 
Tabela 2. Endereços para  acesso a informação tur ística 
Numa primeira  instância  de  análise,  e mais  sob  o  prisma da  identidade  que  sob  o  da 
expressão  das  cidades  pela  sua  produção  cultural,  relevam  daqui  alguns  indícios 
relativos ao que quer ser cada uma das cidades. 
Lisboa cede espaço próprio ao seu Turismo, Madrid define  a sua  informação turística 
oficial  no  site  do  Município  de  Madrid,  Sevilla  define  a  sua  informação  através  da 
remissão para a ideia de Andaluzia, numa forma autónoma de designação, Bilbao idem. 
Madrid expressa­se através de um dot.es, Sevilla e Bilbao não. 
Leia­se igualmente o seguinte quadro: 
Lisboa  Madrid  Sevilla  Bilbao 
Nível  de 
Autonomia 
Site próprio 
do Turismo de 
Lisboa, para a 
região de Lisboa; 
existe um link para 
a cidade, 
especificamente 
Site municipal  Site do 
ayuntamiento 
Site do 
ayuntamiento 
Tabela 3 – autonomia do tema Tur ismo e Cultura
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Lisboa possui site próprio para o Turismo, ao qual  se acede  igualmente pelo endereço 
www.visitlisboa.com.. No  site  da Câmara Municipal  de Lisboa,  existe  um link  para  a 
agenda  cultural  mas  não  existe  uma  categorização  específica  para  turismo.  Melhor, 
remete para o site acima referido. 
Madrid define espaço na homepage para o Turismo, tal como Sevilla, tal como Bilbao. 
Verifica­se, assim, uma estratégia específica de Lisboa para   o Turismo, optando pela 
centragem para o website da Associação de Turismo de Lisboa. Deste modo, o Turismo 
constitui­se enquanto corpo definidor de um discurso próprio. 
A Proeminência do Item Cultural 
Relativamente  a  esta  categoria  da  análise,  tome­se  em  consideração  os  seguintes 
elementos: 
Lisboa  Madrid  Sevilla  Bilbao 
Proeminência do 
Item Cultural 
Home  page  de 
imagem  alternada 
(monumento  vs. 
Campo  de  golfe); 
remissão  para 
expressões­chave 
Homepage,  entre 
muitos  outros 
links,  em    caixa  à 
esquerda;  uso  de 
imagens 
monumentais 
Tal como Madrid; 
uso de imagens 
monumentais 
Idem, uso de 
imagens 
monumentais, 
com destaque 
para o Museu de 
Belas Artes e para 
o Guggenheim 
Tabela 4 ­  Proeminência do Item Cultural 
A página do Turismo de Lisboa é constituída em tons de  laranja, em todas as páginas 
consultadas. A homepage  e,  depois,  as  páginas  relativas  à  cidade  de Lisboa  remetem 
para o laranja do pôr­do­Sol, da Carris. O argumento inicial da cidade é relativo à luz, 
clima  e  ambiente.  A  expressão  cultural,  ou  a  própria  produção,  são  elementos
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posteriores.  As  primeiras  imagens  oferecidas  ao  visitante  do  site  são  relativas  a 
monumentos, uma, e ao Golfe (“Golfe em Lisboa”). 
Na página de Madrid, existe igualmente uso do laranja, embora não de modo constante, 
alternando  com  outras  cores  com  inclusão  de  magenta.  As  imagens  que  constam  na 
homepage  do  próprio  município  remetem  para  ícones  arquitectónicos.  Depois,  na 
restante  distribuição  do  espaço,  não  existe  uma  concessão  de  primordiabilidade  à 
vertente  cultural  enquanto  link. Contudo,  ressalve­se  que  é  o  elemento  arquitectónico 
que “embrulha” a cidade. 
O mesmo acontece relativamente a Sevilla e a Bilbao. Aquando da listagem de Bilbao 
no  servidor  Yahoo  após  uma  pesquisa  com  a  palavra  “Bilbao”,  o  site  do  Museu 
Guggenheim de Bilbao surge antes do site do Ayuntamiento. Neste último, em termos 
icónicos,  o  próprio  museu  oferece  um  dos  elementos  de  referência  da  identidade  de 
Bilbao no discurso de auto­apresentação do website. Sevilla, por seu turno, remete para 
as noções clássicas da História de Espanha e para os traços da cultura andaluza. 
A Co­Existência da cultura com outros itens 
A Cultura é apenas mais um dos items que são apresentados embora, naturalmente, seja 
um elemento do conteúdo da cidade perante visitantes enquanto outros  items, como o 
Alojamento, são de infra­estrutura para acesso aos conteúdos das cidades. 
Lisboa  Madrid  Sevilla  Bilbao 
Co­Existência  Um item de 
destaque turístico, 
entre outros; 
Arquitectura em 
destaque 
idem  idem  idem 
Tabela 5 ­  Co­Existência do item Cultura
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Na  realidade,  a  arquitectura,  na  forma  do  destaque  dado  a  certos  edifícios  ou 
monumentos  é  elemento  primordial  de  definição  das  cidades. Depois,  os  museus  são 
elementos de relevo em termos de ócio, tal como os monumentos. Todavia, existe uma 
remissão para estes elementos, para além das imagens, de cariz meramente informativo. 
A Ideia de Cidade Cultural 
Lisboa  Madrid  Sevilla  Bilbao 
Cidade Cultural  Sim  Sim  Sim  Sim 
Tabela 6­  O uso da Noção de Cidade Cultural 
Todos os sites das quatro cidades remetem para a ideia de cultura, ou de oferta cultural, 
embora,  para  além da proeminência  dada  à  arquitectura  na  iconografia  dos  sites,  este 
seja argumento utilizado entre outros. 
A Forma Cultural mais Utilizada 
Lisboa  Madrid  Sevilla  Bilbao 
Co­Existência  Arquitectura  Arquitectura  Arquitectura  Arquitectura de 
Museus 
Tabela 6 ­  A Forma Cultural mais Utilizada 
Pelo que fomos afirmando, é nítido que a forma cultural determinante da auto­expressão 
das cidades nos sites analisados é a Arquitecutura. Bilbao, por seu turno, na homepage 
do seu site, inclui duas imagens em destaque, no topo, de museus. Sevilla fá­lo, embora 
não  em  homepage.  Madrid  remete  igualmente  para  a  arquitectura.  Assim,  para  o 
exterior, e para além da  informação sobre o que a cidade é e tem para dar, as cidades 
são resultado dos arquitectos. Contudo, Lisboa remete para o elemento naturalístico em 
forte  medida:  a  luz  e  o  clima.  O  próprio  trabalho  cromático  do  site,  assim  como  as 
imagens  utilizadas,  remetem  fortemente  para  os  elementos  naturais,  em  oposição  aos
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outros sites, que remetem para os aspectos arquitectónicos e, nos termos do que temos 
vindo a afirmar, culturais. 
A Noção Civilizacional 
A  ideia  de  mundo  que  oferece  cada  uma  das  cidades  é  diferenciada.  Os  aspectos 
relativos ao passado são sempre presentes, porque os aspectos históricos são um cânone 
na divulgação turística, assim como do trabalho sobre a identidade. Contudo, existe uma 
forte  distinção  entre  os  dois  mundos  apresentados.  Em  termos  de  trabalho  sobre  a 
imagem, o mundo de Lisboa implica a tal noção naturalista. Para além disso, existe um 
forte enquadramento do que a cidade tem para oferecer, significando isto que existe uma 
semantização  das  diversas  ofertas  da  cidade,  verificável  através  do  uso  de  expressões 
que categorizam informação sobre bairros, locais. Lisboa é caracterizada, por exemplo, 
como uma cidade para passear e existe uma secção no site dedicada apenas à definição 
de slogans que, depois, após clicar, apresentam as razões e os conteúdos da cidade que 
justificam a afirmação. Os outros sites não o fazem sendo, acima de tudo, tecnicistas. 
De  alguma  maneira,  poderemos  afirmar  que  os  sites  de  Sevilha,  Madrid  e  Bilbao 
remetem para  conceitos  clássicos  de  trabalho  sobre  o  que  a  cidade  tem para  oferecer 
enquanto  civilização  específica,  com  maior  ou  menor  focagem  no  passado  nas 
transições  para  o  futuro.  Lisboa,  por  seu  turno,  não  foca  tanto  nos  aspectos 
civilizacionais mas, quase, na cidade como um  sítio acolhedor,  sem monumentalidade 
mas com afectividade. 
Conclusões 
Em  termos  finais,  que  pode  ser  dito? Acima  de  tudo,  que os  conteúdos  culturais  das 
cidades  têm  dois  níveis  na  sua  auto­expressão  por  websites  que  auto­apresentam  as 
cidades  abordadas.  Por  um  lado,  certos  elementos,  como  os  arquitectónicos, 
possibilitam o  trabalho de visualização da cidade, porque, de algum modo, a  ideia de 
cidade implica aquilo que dela se vê. Depois, os elementos culturais  implicam também
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uma categoria daquilo que a cidade tem para oferecer, daquilo que permite  fazer. São, 
pois,  um  elemento  de  atractabilidade  na  comunicação,  são  um  elemento  de 
identificação, naturalmente, são um elemento técnico do próprio conteúdo. Ou seja, são 
um  elemento  especial  do  processo  promocional  e  identitário.  São  um  elemento 
natural/normal  da  oferta.  Têm  uma  proeminência  natural,  uma  coexistência  quase 
padronizada  e  normalizada  entre  outros  elementos  da  oferta.  Naturalmente,  a 
arquitectura e alguns aspectos, como os museus, merecem destaque especial. 
Para além disso, verificam­se alguns aspectos identitários específicos ao nível do uso da 
internet,  bem como processos  diferenciados  do  uso  dos  sites  institucionais,  revelando 
prioridades e estratégias diferentes no que toca ao Turismo, com eventuais reflexos ao 
nível do tratamento discursivo dado aos conteúdos das cidades. 
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A Fabr icação da Imagem Social da Empresa 
Maria Gabriela Gama 
Universidade do Minho 
Neste  artigo,  propomo­nos  abordar  a  correlação  que  julgamos  existir  entre  a 
construção da personalidade  individual e os meandros da fabricação da  imagem social 
da  empresa:  as  vicissitudes  da  elaboração  da  máscara  no  indivíduo  determinam  e 
acompanham os ritos celebrativos que promovem socialmente a empresa. 
É  exactamente  esta  simbólica  da  máscara  que  aqui  desejamos  sublinhar,  na 
medida em que ela  nos permite  identificar que  toda a actividade social  não é mais do 
que  a  representação  de  papéis  nos  quais  nos  conhecemos  e  reconhecemos  uns  aos 
outros. Deste modo, a máscara passa a ser a nossa própria identidade, o nosso eu, com o 
qual nos esforçamos por parecer. 
Ou seja, a construção da nossa máscara enquanto verdadeira personagem que nos 
identifica é, para nós, um sério investimento que se traduz na construção de um "estilo", 
do meu  "estilo";  o  indivíduo  delegará  na máscara  tudo  aquilo  que  ele  pretende  ser,  e 
certamente sacrifica­se com mais orgulho do que mágoa para o sucesso deste ideal. 
A assunção deste rosto ficcional (máscara) que procuramos impregnar da máxima 
verosimilhança  é  a  afirmação  de  um  acto  voluntarista  e  nesse  sentido  podemo­lo 
comparar a toda e qualquer criação como a arte, a ciência ou qualquer signo. 
No encalço de Goffman, procuramos compreender como é que os indivíduos são 
mobilizados  na  empresa  no  sentido  de  se  tornarem  participantes  de  encontros  auto­ 
controlados. Assim, abordamos os conceitos de actor, metáfora teatral, salvar a face, o 
porte e a deferência. 
Tentamos perceber como a máscara é o suporte da representação dentro da qual 
reconhecemos  os  papéis  sociais.  Ou  seja,  entre  a  máscara  e  a  identidade  há  uma 
sinonímia, um assemelhamento em prol do qual investimos tudo o que somos. 
Nesta comunicação propomo­nos abordar a correlação que julgamos existir entre 
a construção da personalidade individual e os meandros da fabricação da imagem social
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da  empresa:  as  vicissitudes  da  elaboração  da  máscara  no  indivíduo  determinam  e 
acompanham os ritos celebrativos que promovem socialmente a empresa. 
É  exactamente  esta  simbólica  da  máscara  que  aqui  desejamos  sublinhar,  na 
medida em que ela  nos permite  identificar que  toda a actividade social  não é mais do 
que  a  representação  de  papéis  nos  quais  nos  conhecemos  e  reconhecemos  uns  aos 
outros. Deste modo, a máscara passa a ser a nossa própria identidade, o nosso eu, com o 
qual nos esforçamos por parecer. 
Ou  seja,  a  construção  da  nossa  máscara  enquanto  verdadeira  personagem  que 
nos  identifica  é,  para  nós,  um  sério  investimento  que  se  traduz  na  construção  de  um 
"estilo", do meu "estilo"; o indivíduo delegará na máscara tudo aquilo que ele pretende 
ser,  e  certamente  sacrifica­se  com  mais  orgulho  do  que mágoa  para  o  sucesso  deste 
ideal. 
A assunção deste rosto ficcional (máscara) que procuramos impregnar da máxima 
verosimilhança  é  a  afirmação  de  um  acto  voluntarista  e  nesse  sentido  podemo­lo 
comparar a toda e qualquer criação como a arte, a ciência ou qualquer signo. 
Tal como a sociedade, as empresas são realidades socialmente construídas. Por 
isso, elas podem ser entendidas como micro­sociedades onde podem ser estudados 
os processos de interacção social. 
Goffman  inaugura  um  projecto  sociológico  que  aborda  a  forma  como  se  constitui  a 
experiência do quotidiano dos  indivíduos. A sua preocupação consiste em destrinçar a 
dinâmica de  interacção social em situações de  co­presença  física, destacando a  índole 
social  de  um  domínio  da  realidade,  a  saber,  a  espontaneidade,  a  subjectividade  e  a 
criatividade dos actores. 
O autor, ao efectuar uma abordagem do comportamento humano em situações de 
co­presença  física  e  ao  utilizar  a  metáfora  teatral  (perspectiva  dramatúrgica)  para 
estabelecer  um  paralelo  entre  as  situações  sociais  e  o  palco,  no  qual  os  actores 
desempenham papéis de diferentes personagens, pretende patentear que os elementos de 
natureza  privada  ou  particular  dos  indivíduos  são  socialmente  regulados.  Utiliza 
ostensivamente  o  conceito  de  actor,  reportando­se  à  metáfora  teatral,  para  mais 
explicitamente  remeter  para  o  desempenho  de  um  papel  social  com  o  objectivo  de 
impressionar uma plateia. 
Para Goffman,:"
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Um actor disciplinado, em termos dramatúrgicos,  é o que se  lembra do seu papel  e não 
incorre  em  gestos  involuntários  ou  passos  em  falso  ao  desempenhá­lo.  É  discreto;  não 
compromete a exibição revelando por descuido os seus segredos. (...) O actor disciplinado 
«autocontrola­se» " 1 . 
O  indivíduo,  no  processo  de  interacção  com o  outro  na  empresa,  num clima de 
festa, consubstancia e encena um determinado papel. A acção dos  indivíduos pauta­se 
pelos significados que estes conferem às pessoas e às coisas. No decorrer da interacção 
social, os significados vão sendo modificados e interpretados. Assim, o eu do indivíduo 
é produto da interacção humana, isto é, ele é determinado pela sua própria acção e pela 
acção do outro em relação a ele. O eu não é um antecedente dessa mesma interacção. 
Para o bom prosseguimento de uma interacção num momento festivo, o indivíduo 
deve  possuir  determinadas  qualidades,  habilidades  e  informações  que,  em  conjunto, 
modelam um eu congruente e adaptado ao momento. Ao participar numa interacção, o 
indivíduo  projecta  necessariamente  nela  esse  eu.  Simultaneamente,  ele  deve  aceitar  e 
dignificar o eu que cada um dos participantes projecta. 
Daniel Dayan e Elihu Katz dizem­nos: 
"Como no Adventus romano ­ a cerimónia de boas vindas a um visitante  importante nas 
portas da cidade ­ tem­se o cuidado de garantir a presença dos representantes de todos os 
grupos da comunidade; a ausência de um grupo pode ser  interpretada como rejeição ou 
desafio.  O  acontecimento  deve,  portanto,  mostrar­se  adequadamente  representativo  de 
toda a comunidade" 2 . 
Todos  os  encontros  comportam,  potencialmente,  situações  de  embaraço,  que 
perturbam o bom funcionamento de uma interacção que, num momento de celebração, 
podem pôr em causa o seu sucesso. O embaraço está relacionado com a personagem que 
um indivíduo mostra na interacção com os outros. 
Numa  situação  de  interacção,  o  embaraço  surge  imediatamente  a  seguir  a  um 
acontecimento  perturbador,  desencadeando­se,  depois,  um  progressivo  regresso  ao 
estado  normal.  Um  indivíduo  embaraçado  manifesta  um  conjunto  de  sinais  que 
demonstram o seu estado: ruborização, suores, olhar baixo, sorriso forçado, agitação das 
1  , Erving, Goffman, A Apresentação do Eu na Vida de Todos os Dias, Lisboa, Relógio D Água, 1993, p. 
254. 
2 Daniel, Dayan, Katz, Elihu, A História em Directo, Coimbra, Minerva,1999, p. 85.
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mãos  e  incapacidade  de mobilizar  os  seus  recursos  físicos  e  intelectuais.  Estes  sinais 
evidenciam, assim, um estado de transtorno que impossibilita o indivíduo de prosseguir 
a conversa ou comportar­se de forma natural. O indivíduo vai­se comportando de forma 
embaraçada enquanto não consegue encontrar o ritmo capaz de o  integrar de novo na 
interacção. 
A  interacção  em  situação  de  co­presença  física  exige  que  o  indivíduo  domine 
determinadas  capacidades  que  a  emoção  destrói.  Assim,  o  sujeito  desenvolve  um 
esforço  para  tentar  disfarçar,  perante  os  outros,  o  estado  de  embaraço  em  que  ele  se 
encontra. 
Goffman diz­nos que 
"um  indivíduo completamente  transtornado é alguém que, por um tempo, não consegue 
mobilizar os seus recursos musculares e intelectuais; ele não é capaz de responder àqueles 
que o rodeiam de forma a permitir­lhes prosseguir a conversa sem mágoas. Ele  e a sua 
emoção bloqueiam a linha de conduta que os outros seguem. Está presente mas «fora de 
jogo» " 3 . 
Cada  indivíduo  desempenha,  nas  interacções,  mais  do  que  um  papel,  podendo  o 
indivíduo encarnar um papel distinto consoante os públicos que se lhe apresentam. Ele 
pode ter várias personagens sem desacreditar nenhuma delas. Assim, não é o indivíduo 
o portador do embaraço, mas sim o sistema social onde residem os seus diversos eus. 
Desta  forma,  o  eu  é  essencialmente  social.  É  perante  os  outros,  com  base  nas 
respostas  dos  outros  em  relação  a  si  mesmo,  que  o  indivíduo  obtém  uma  ideia  de  si 
próprio. Mas será talvez pertinente questionar até que ponto é que o eu, que se constrói 
a partir do outro, não será uma  forma de  autoconsciência que o  indivíduo projecta na 
audiência e lhe é, posteriormente, reenviada. 
Na  interacção  social,  o  indivíduo  dispõe  de  um  conjunto  de  máscaras  que  ele 
utiliza  em  função  do  tipo  de plateia  que  se  lhe  apresenta  numa determinada  situação. 
Temos,  ainda,  de  considerar  que,  no  processo  de  auto­representação,  o  facto  de  se 
representar  que  se  possui  uma  determinada  característica  é  tão  capital  como  a  posse 
efectiva dessa mesma característica. 
A interacção social, apesar de ser um processo comunicativo que emerge de um 
universo  simbólico  partilhado  pelos  actores  sociais,  não  é  uma  dinâmica  meramente 
3 Erving, Goffman, Les Rites d'Interaction, Paris, Les Éditions De Minuit,1974, p 90.
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cooperativa que permite que o indivíduo se enquadre numa sociedade ou empresa, mas 
uma representação. Através da perspectiva dramatúrgica, Goffman aponta as múltiplas 
estratégias  performativas  dos  actores  bem  como  as  técnicas  de  performance, 
nomeadamente,  os  elementos  expressivos  de  que  os  indivíduos  se  socorrem  para  o 
desempenho do seu papel. 
Nesse  processo  de  comunicação,  o  importante  é  percebermos  como  é  que  o 
indivíduo  interpreta  o  universo  simbólico,  visando  resguardar  a  sua  identidade.  A 
interpretação  do  universo  simbólico  é  realizada  com  base  na  informação  social  que o 
indivíduo  possui,  sendo  também  importante  a  forma  como  ele  a  gere  no  decurso  do 
contexto social em que está envolvido. 
Para Goffman, a informação social é 
"uma  informação  sobre  um  indivíduo,  sobre  as  suas  características  mais  ou  menos 
permanentes, em oposição a estados de espírito, sentimentos ou intenções que ele poderia 
ter num certo momento. Essa informação, assim como o signo que a transmite, é reflexiva 
e corporificada, ou seja, através da expressão corporal na presença imediata daqueles que 
a recebem" 4 . 
No processo de  interacção social, o  indivíduo busca obter conhecimentos acerca 
dos outros e utilizar algum conhecimento que possua de antemão. A  informação sobre 
os outros indivíduos auxilia­o a enquadrar determinada situação, ajudando­o a perceber 
o que ele pode esperar dos outros e o que, por sua vez, eles esperam dele próprio. 
O autor questiona que tipo de estratégias e recursos é que o indivíduo utiliza para 
manter e resguardar a sua identidade. O factor primordial da interacção social reside na 
importante  tensão  que  se  cria  entre  o  eu  humano  e  o  eu  socializado.  O  eu  humano 
caracteriza­se  pela  imprevisibilidade,  criatividade,  variabilidade  de  comportamentos, 
enquanto  que  o  eu  socializado  ou  eu  personagem  se  manifesta  por  um  conjunto  de 
expectativas  constituídas  socialmente  dentro  da  empresa,  capazes  de  conferir  ao 
indivíduo,  através  do  conhecimento  implícito  das  normas  e  regras,  a  possibilidade  de 
gerir as situações com que se vê confrontado. 
Como o processo de interacção social é, essencialmente, uma questão de gestão da 
identidade  social,  a  tensão  existente  implica  que  o  indivíduo  consiga  adaptar  a  sua 
4 Erving Goffman, , Estigma ­ Notas sobre a Manipulação da Identidade Deteriorada, Rio de 
Janeiro, Zahar Editores, , 1980, p. 53.
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imagem  virtual  à  sua  imagem  real.  Isto  significa  que,  numa  situação  de  co­presença 
física,  criam­se  expectativas  tanto  da  parte  do  indivíduo  como  da  parte  dos  outros 
indivíduos com os quais ele interage. 
As  diferentes  expectativas  concretizam  a  forma diferenciada  da  identificação  de 
atributos  a  partir  dos  quais  o  indivíduo  se  determina  socialmente.  Cada  indivíduo 
acredita que detém uma série de características únicas que o diferenciam em relação aos 
outros. Goffman designa este conjunto de características ou atributos por imagem real. 
Contudo, as expectativas dos outros fazem com que se atribua ao próprio indivíduo um 
conjunto de atributos que compõem a sua imagem virtual. 
A  interacção  social  advém,  precisamente,  desta  combinação  de  expectativas,  ou 
seja, entre aquilo que o indivíduo pensa ser, aquilo que os demais esperam dele e aquilo 
que,  de  facto,  os  demais  pensam  dele.  O  eu  emerge  do  processo  de  interacção  em 
resultado da situação social em que o actor  se  insere, e não como um atributo do seu 
possuidor. 
Encarado  como  um  empreendimento,  a  adesão  a  uma  determinada  face,  bem 
como a possibilidade de ser desmascarado ou de se trair esclarecem, de certa maneira, a 
razão de  todo o contacto com os outros  ser  entendido como um empreendimento. No 
entanto, a face dos demais também não é alheia ao indivíduo. 
Quando a linha de conduta que o indivíduo adopta traduz uma impressão coerente 
dele próprio, corroborada pela apreciação e  indícios emanados dos demais e garantida 
pelos factores impessoais da situação, ele guarda a face. A face está dispersa na torrente 
dos  acontecimentos  do  encontro  e  só  aparece  quando  os  participantes  desse  mesmo 
encontro tentam descodificar nos acontecimentos, as considerações aí manifestadas. 
A  natureza  de  uma  linha  de  acção  de  um  indivíduo  é  legitimada  e 
institucionalizada pelos outros. A partir do momento em que um indivíduo assume uma 
imagem  de  si  mesmo,  que  se  traduz  na  face  que  exibe,  ele  tem  de  se  adaptar  e 
conformar  com  essa  mesma  imagem.  A  face  garante  a  manutenção  de  uma  ordem 
expressiva  que  regula  o  fluxo  dos  acontecimentos,  de  maneira  que  tudo  aquilo  que 
exprima se coadune com a face que ele exibe. 
Apesar de a face social não constituir senão um empréstimo da sociedade, ela não 
deixa de ser um bem com um valor inestimável. Se a face que o indivíduo exibe não se
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representar  de  forma  adequada  e  nobre,  ela  ser­lhe­á  retirada.  Na  linguagem  de 
Goffman, todo o homem se torna o seu próprio carcereiro. 
Fruto  da  combinação  das  regras  de  amor  próprio  e  das  regras  de  consideração, 
cada indivíduo, nos encontros, tem tendência para orientar a sua conduta no sentido de 
salvaguardar a sua própria face, bem como a dos demais. 
As  formas  de  preservar  a  face  transformam­se,  frequentemente,  em  práticas  usuais  e 
normalizantes. Na empresa, cada indivíduo detém o repertório que lhe é característico. 
Um indivíduo age de duas formas, isto é, por um lado, protege a sua própria face 
e,  por  outro,  defende  a  face  dos  outros.  Para  isto,  o  indivíduo  desenvolve, 
simultaneamente, práticas defensivas e protectoras. Se, ao proteger a face dos outros, o 
indivíduo  evita  perder  a  sua  própria  face,  também  não  deixa  de  ser  verdade  que,  ao 
proteger a sua própria face, evita que os outros a percam. 
Quando um participante não é capaz de evitar um incidente, ele procura assegurar 
aos  demais  que  não  existe  qualquer  ameaça  contra  a  face  deles.  Assim,  o  indivíduo 
procura agir como se determinada acontecimento não tivesse ocorrido,  tendo em vista 
salvaguardar a face dos outros. 
Como  se  trata  de  um  acontecimento  desequilibrador,  os  participantes  tentam 
restaurar  o  equilíbrio  através  de  um  ritual  que  se  traduz  em  actos  cuja  componente 
simbólica evidencia que o indivíduo que age deve ser respeitado. 
Os  participantes  de  um  encontro  são,  muitas  vezes,  levados  a  proteger  um 
indivíduo que se encontra numa situação de impotência para salvar a sua própria face. A 
vivência conveniente implica que os indivíduos se ajudem mutuamente. 
Durante um processo de  interacção verbal,  isto é, de conversa, cada participante 
possui um certo tempo e direito à palavra. Os destinatários da mensagem mostram ao 
emissor, através de um conjunto de gestos e expressões faciais, que a mensagem está a 
ser  recebida.  Os  silêncios  e  as  pausas  são  controlados  de  modo  a  não  interromper  o 
fluxo da troca. 
Goffman realça que, 
"enquanto foco de atenção principal, a conversa tem um carácter único, pois ela quer para 
aquele  que  toma  parte  dela  um  mundo  e  uma  realidade  onde  outros  participam 
igualmente.  Este  compromisso  espontâneo  e  conjunto  é  uma  união  mística,  um  transe 
socializado. É preciso ver assim que uma conversa  tem a sua vida  e as suas exigências
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próprias. É um pequeno sistema social que tende a preservar as suas fronteiras, é uma ilha 
de dependência e lealdade, com os seus heróis e os seus traidores." 5 . 
Parece que, cada vez que um  indivíduo se arrisca a emanar uma mensagem, ela 
constitui um perigo para o equilíbrio ritual. Os outros participantes são constrangidos a 
evidenciar  que  a  mensagem  foi  recebida  e  todos,  em  geral,  podem  acatar  o  seu 
conteúdo. Ao aperceber­se que a mensagem foi recebida, o receptor pode solicitar que a 
mensagem  seja  alterada.  Isto  processa­se  até  que  a  troca  fique  concluída,  através  da 
modificação  das  linhas  de  acção. O  processo  de  troca  só  acaba  quando  cada  um  dos 
participantes do processo se sinta ritualmente satisfeito. 
Assim, um indivíduo demarca o seu comportamento através do confronto entre a 
significação simbólica potencial das suas acções e as várias imagens de si mesmo que se 
lançam na conversa. Desta forma, o indivíduo sujeita a sua conduta à ordem expressiva 
em vigor, concorrendo para a regulação do fluxo de mensagens. Ao salvar a sua face, o 
sujeito salva também a situação. 
Os  indivíduos  são  mobilizados  no  sentido  de  fazer  deles  participantes  de 
encontros auto­controlados. O ritual é, ao fim e ao cabo, uma maneira de fazer com que 
o  indivíduo  cumpra  este  objectivo.  Para  que  uma  pessoa  esteja  preparada  para  a 
interacção  é  necessário  que  ela  cumpra  uma  série  condições,  nomeadamente,  que  ele 
sinta apego ao seu eu, que manifeste esse eu através da  face que ele salvaguarda, que 
seja honrado, digno e orgulhoso e, ainda, que seja cortês e seguro nas suas interacções. 
Podemos  definir  as  regras  de  conduta  como  guias  para  a  acção,  sendo 
consideradas  adequadas  e  convenientes.  Aderir  a  uma  regra  implica  que  o 
comportamento  do  indivíduo  se  adapte  e  modele,  de maneira  a  que  se  processe  uma 
regulação do comportamento humano. 
Organizando­se  em  códigos  que  asseguram  a  igualdade  e  as  conveniências,  as 
regras  de  conduta  são,  na  perspectiva  de  Goffman,  de  dois  tipos:  a  substancial  e  a 
cerimonial. O código e expressão das regras substanciais englobam a lei e a moral. 
Na  empresa,  os  ritos  de  apresentação  constituem  outro  tipo  de  deferência  e 
envolvem todos os actos através dos quais o  indivíduo mostra aos outros a estima e a 
consideração  que  lhes  tem  e  que  se  repercutirá  na  forma  como  se  processará  a 
Erving Goffman, Les Rites d'Interaction, op. cit., p. 101.
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interacção  futura. Os  ritos  de  apresentação  determinam o  que  se  pode  fazer  enquanto 
que os ritos de evitamento especificam aquilo que não pode ser feito. 
As  relações  sociais, dentro da empresa,  caracterizam­se por esta dialéctica entre 
ritos de apresentação e ritos de evitamento, que traduz o que o indivíduo pode ou não 
fazer no processo de interacção. 
Em  momentos  de  celebração  que  se  pretendem  únicos,  a  deferência  e  o  porte 
mostram  como  todos  os  actos  cerimoniais  oportunos  que  os  indivíduos  realizam  na 
presença dos outros convidados são  ininterruptamente  interpretados visando adequar o 
seu porte e construir a sua imagem perante os outros. 
Um indivíduo que se comporta convenientemente exprime características como a 
sinceridade, a lealdade, a discrição, a modéstia, o sangue­frio, o controlo das emoções, 
da  sua  conversa  e  dos  seus  gestos.  Em  suma,  ele  detém  os  atributos  normalmente 
associados à formação de carácter e à socialização. 
Na empresa, os membros constituem­se como reguladores dos encontros sociais, 
sendo esta auto­regulação efectuada através do controlo de cada indivíduo sobre a ideia 
de  si  e  dos  demais,  visando  adaptar  a  sua  conduta  às  expectativas  prescritivas 
decorrentes dos papéis determinados socialmente. 
Não obstante, como a interacção social se baseia na preservação da identidade do 
actor, todas as representações visam "salvar a face" em presença dos outros, mostrando 
que as regras são observadas, ainda que pouco ou nada se acredite nelas. 
A tensão que se cria entre o que é imposto socialmente e o que cada actor pode, 
em dada situação, concretizar demonstra que cada indivíduo tem de realizar um esforço, 
no âmbito da sua conduta, para que a sua máscara não lhe caia. O eu personagem tem, 
assim, de ser capaz de manter a capa de convencionalidade que mostra que se conforma 
com  os  valores  com  os  quais  todos  os  outros  se  conformam,  ainda  que  de  forma 
aparente.
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Competências de comunicação para a sociedade da informação: alguns 
elementos sobre a situação dos recém­licenciados em por tugal 
Lurdes Macedo 
Universidade do Minho (aluna de Mestrado) 
1 – A «Sociedade da Informação» e consequentes transformações na estrutura do 
emprego 
A  evolução  das  Tecnologias  de  Informação  e  de  Comunicação  (TIC)  e  o 
desenvolvimento  da  World  Wide  Web  (www),  bem  como  a  sua  aplicação  nos  mais 
diversos domínios de actividade, têm conduzido à crescente relevância dos sistemas de 
informação nas sociedades contemporâneas. 
Neste  contexto,  cientistas  sociais  como  Daniel  Bell  (pós­industrialismo),  Jean 
Baudrillard  e  Mark  Poster  (pós­modernismo),  Michael  Piore  e  Charles  Sabel 
(especialização flexível) e Manuel Castells (o modo informacional de desenvolvimento) 
procederam  à  formulação  de  modelos  teóricos  que  lhes  permitissem  analisar  e 
compreender este «novo» mundo que se edifica perante nós (Webster, 1995). 
A «sociedade da informação» surge, assim, como novo paradigma sócio­técnico 
consubstanciado  na  centralidade  conquistada  pela  informação  e  pela  rápida 
incorporação das TIC em todos os domínios da experiência humana. 
Segundo Castells  (in Cardoso, 1998: http://www.bocc.ubi.pt);  (in Sousa, 2004: 
3), este novo paradigma de organização social rege­se pelos seguintes princípios:  i) ­ a 
informação  é  trabalhada  como matéria­prima;  ii)  ­  rápida difusão  das TIC  e  dos  seus 
efeitos, possível através do seu custo cada vez menor e dos seus desempenhos cada vez 
melhores; iii) – advento da lógica de rede em todos os sistemas, devido à utilização das 
TIC;  iv)  –  flexibilidade  para  a  reconfiguração  do  próprio  paradigma,  já  que  este 
caracteriza  uma  sociedade  em  constante  mudança;  v)  –  convergência  de  tecnologias 
autónomas para um sistema amplamente integrado 
Petrella (2002) considera que a «economia da  informação e do conhecimento», 
assim  como  a  «sociedade  da  informação  e  do  conhecimento»  são  os  novos  conceitos 
que  permitem  descrever  a  passagem  das  economias  e  sociedades  «industriais»
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desenvolvidas,  edificadas  sobre  os  recursos  materiais  (matérias­primas  e  bens  de 
consumo) e o capital físico (infraestruturas e equipamentos), para um outro modelo de 
organização  económica  e  social  que  assenta  na  valorização  de  recursos  imateriais  (o 
conhecimento) e do capital imaterial (serviços de informação e comunicação). 
O  desenvolvimento  e  a  proliferação  das  TIC  criam  imaginários  proféticos, 
próprios  de  cada  salto  dado  no  domínio  do  tempo  histórico,  nos  quais  se  reciclam 
promessas de uma sociedade mais justa (Mattelart, 2003). 
Vários  discursos  enfatizam,  desta  forma,  a  ideia  do  advento  de  uma  «nova» 
sociedade, tendo por denominadores comuns a transformação da informação em activo 
estratégico e o decisivo desenvolvimento das TIC. 
Um  dos  principais  contributos  para  a  compreensão  da  «sociedade  da 
informação»  é­nos  dado  por  Webster  (1995)  com  a  proposta  de  distinção  de  cinco 
dimensões  analíticas  definidoras  dos  vários  posicionamentos  sobre  esta  matéria:  a 
definição tecnológica, a definição económica, a definição cultural, a definição espacial e 
a definição ocupacional 
A  definição  tecnológica  enfatiza  a  rápida  inovação  das  TIC  como  factor 
distintivo  da  nova  ordem,  estabelecendo  um  paradigma  técnico­económico  para  o 
século XXI. 
Na  definição  económica  recaem  os  contributos  de  especialistas  que  acreditam 
que a informação e o conhecimento estão na base da economia moderna. Peter Drucker 
propõe que quanto maior for o significado do sector das «indústrias da informação» no 
PNB, mais próxima estará uma sociedade da «sociedade da informação». 
Outra definição proposta por Webster é a definição cultural. Parte da constatação 
que  em  nenhum  outro  tempo  da  História  circulou  uma  tão  grande  diversidade  de 
informação, como nos dias de hoje, devido à diversificação e à proliferação dos media. 
A definição  espacial  enfatiza  a  importância  das  redes  que  permitem  ligar,  em 
tempo real, lugares geograficamente distantes e as suas implicações na reorganização e 
na apropriação do binómio espaço/tempo. 
Por  fim,  a  definição  ocupacional  toma  o  declínio  das  classes  laborais 
directamente  produtivas  e  o  crescimento  do  número  de  activos  nas  «profissões  da 
informação»  como  factores  determinantes  para  a  emergência  da  «nova»  sociedade. 
Assim, considera­se que uma sociedade passa a ser «sociedade da informação» quando
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o  número  de  trabalhadores  com  ocupações  ligadas  à  produção  e  à  manipulação  de 
informação (professores, animadores, advogados), assim como com ocupações ligadas à 
sua  infraestrutura  tecnológica  (operadores  de  informática,  instaladores  de  redes 
telefónicas),  for  superior  ao  número  de  trabalhadores  com  ocupações  directamente 
produtivas (agricultores, mineiros, operários). 
Bell  (in  Bóia,  2003)  defendeu  nos  anos  70  do  século  XX,  a  ideia  de  uma 
«sociedade  pós­industrial»  consubstanciada  na  expansão  dos  serviços  e  na  qual  a 
informação e o conhecimento teórico ganham importância estratégica. 
Também Castells (in Bóia, 2003) defende a ideia de que a sociedade de hoje se 
organiza  em  torno  de  um  novo  paradigma  sócio­técnico  no  qual  a  informação  é 
trabalhada  como  matéria­prima.  Na  «sociedade  informacional»  de  Castells  o 
processamento e a manipulação de símbolos (imagens, sons e mensagens), assim como 
a  utilização  das  TIC,  tornam­se  nos  factores  críticos  de  produtividade  e  de 
competitividade dos sistemas económicos. 
Estes autores anunciam, deste modo, uma crescente  transformação da estrutura 
do  emprego  nas  sociedades  tecnologicamente  mais  avançadas.  Esta  transformação 
exigirá  que  cada  vez  mais  activos  possuam  elevadas  qualificações  baseadas  no 
desenvolvimento de novas competências não só ao nível da interpretação, tratamento e 
produção  de  informação,  como  também  ao  nível  da  utilização  das  modernas 
infotecnologias. 
Este cenário evolutivo levou Reich (Halsey et al in Bóia, 2003) a descrever uma 
projecção  sobre  a  estrutura ocupacional  do  futuro. Desta  forma,  o  autor  propõe­nos  a 
categorização que a seguir se apresenta. 
­ Produtores Rotineiros – Trabalhadores cuja actividade se traduz na repetição de uma 
rotina pouco especializada. 
­  Prestadores  de Serviços  Individualizados  – São  aqueles  que prestam  serviços  pouco 
qualificados  directamente  ao  cliente  final,  tais  como  os  vendedores  do  comércio  a 
retalho, os empregados da restauração ou as empregadas domésticas. 
­ Analistas  Simbólicos  –  Trabalhadores  que  utilizam  a  informação  e  o  conhecimento 
como matéria­prima,  tirando partido dos desempenhos das  novas  infotecnologias para 
operar  à  escala  global.  Recaem  nesta  categoria  profissionais  como  cientistas, 
investigadores,  designers,  consultores,  engenheiros,  juristas,  músicos,  produtores,
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realizadores  e  actores.  Os  «analistas  simbólicos»  vendem  o  seu  conhecimento  no 
mercado  global,  conseguindo  elevadas  remunerações  e  retirando  prazer  da  sua 
actividade profissional. 
No documento “Measuring Information Economy 2002”, publicado pela OCDE, 
é possível  verificar que Portugal apresenta uma  elevada  taxa de penetração de bens e 
serviços  em  TIC,  até  superior  à  de  alguns  parceiros  europeus  mais  desenvolvidos, 
nomeadamente  ao  nível  das  telecomunicações.  Este  indicador  poderia  apontar  um 
percurso  optimista  para  o  nosso  país  na  transição  para  a  «sociedade  da  informação». 
Contudo, a percentagem de profissionais  ligados à  informação e ao conhecimento é a 
segunda mais baixa da Europa Comunitária a 15, logo a seguir à da Grécia. 
A  necessidade  de  aumentar  os  níveis  de  escolarização  e  de  literacia  funcional 
entre a população portuguesa não é uma questão nova. Contudo, ganha maior dimensão 
e maior urgência de resolução na «sociedade da  informação», na qual «os analfabetos 
funcionais (...) serão aqueles que não dominam o novo alfabeto (das infotecnologias)» 
(Cádima, 1999). 
No  entanto,  não  chega  que os  indivíduos  acedam  à  informação  disponível  nas 
redes através da  sua habilidade para operar  com as TIC. É necessário,  sobretudo, que 
esses mesmos indivíduos saibam o que fazer com a informação da qual dispõem, que a 
saibam interpretar com devido sentido crítico, que a saibam processar de acordo com os 
seus objectivos e que a saibam utilizar na produção de nova informação. Isto implica a 
posse de elevada competência comunicativa,  entendida por Alves  (2002) como o uso, 
produção  e  interpretação  de  enunciados  e  discursos  baseados  não  só  na  linguagem, 
como  também  noutros  sistemas  simbólicos  como  o  gestual,  o  icónico  ou  o  lógico­ 
matemático. 
2 – Formando «analistas simbólicos» em Portugal: um percurso por vezes difícil 
Em  Portugal,  o  aumento  de  estudantes  que  ingressam  no  ensino  superior  e  o 
consequente  aumento  do  número  de  activos  altamente  escolarizados  permite­nos 
pressupor  a  criação  de  condições  para  uma  evolução  «informacional»  da  estrutura  do 
emprego.  Com  efeito,  saem  todos  os  anos  das  Universidades  e  dos  Institutos 
Politécnicos  milhares  de  potenciais  «analistas  simbólicos».  Infelizmente,  muitos  não
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encontram  ocupação  compatível  com  as  suas  qualificações  engrossando,  assim,  as 
estatísticas nacionais do desemprego. 
Uma  das  respostas  encontradas  para  atenuar  o  desemprego  qualificado  foi  a 
oferta  de  acções  de  formação  profissional  dirigidas  a  este  público,  concebidas  com o 
objectivo de adequar as competências adquiridas durante o percurso académico às reais 
necessidades do tecido empresarial. 
Estas acções de formação registam elevada procura, não só por constituírem uma 
alternativa ao desemprego, como também por conterem no seu programa alguns meses 
de estágio em contexto real de trabalho. Esta parece ser uma iniciativa bem sucedida, já 
que  é  a  partir  desta  experiência  que  muitos  dos  jovens  encontram  o  seu  primeiro 
emprego. 
Contudo, os profissionais envolvidos nestas acções de formação têm encontrado 
um conjunto de  imprevistas dificuldades  no seu  trabalho. Muitos dos  jovens  inseridos 
nestas acções de  formação apresentam um  inesperado défice de competências básicas, 
nomeadamente ao nível do que se entende por competência comunicativa. É cada vez 
mais comum identificar, entre estes  jovens, um conjunto de dificuldades nos seguintes 
domínios:  i)  ­  selecção  de  informação  pertinente;  ii)  ­  análise  e  interpretação  de 
informação;  iii)  –  aplicação  por  palavras  próprias  de  informação  recolhida;  iv)  ­ 
produção e redacção de texto (ortografia e sintaxe); v) – síntese de conteúdos extensos; 
vi)  ­  apresentação  oral  de  trabalhos  realizados;  vii)  –  argumentação  com  recurso  à 
assertividade. 
Curiosamente, os mesmos  jovens  revelam  cada  vez melhores  competências  no 
domínio  das  infotecnologias  ao manifestarem  elevada  familiarização  com a utilização 
destes novos dispositivos no seu quotidiano. Alguns chegam a afirmar a irrelevância da 
posse  de  algumas  competências  básicas,  acreditando  que  a  utilização  das  TIC  lhes 
permite a supressão de défices a este nível. Exemplos disto são a utilização do corrector 
ortográfico  digital  na  produção  de  texto,  ou  o  recurso  à  cópia  directa  de  informação 
recolhida na Internet. 
A  constatação  destes  factos  configura  uma  preocupação  que  me  parece 
pertinente no presente contexto de transição para a «sociedade da informação»: estarão 
os  jovens  saídos  dos  estabelecimentos  de  ensino  superior  preparados  para  assumir 
funções como «analistas simbólicos»?
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3 – Estudo de avaliação da competência comunicativa possuída por  dois grupos de 
jovens  recém­licenciados:  os  casos  «Assessores  Empresariais»  e  «Técnicos  do 
Ambiente» 
De modo a responder à questão científica deste estudo, interessa agora avaliar a 
efectiva  competência  comunicativa,  bem  como  a  competência  de  utilização  das  TIC, 
dos jovens que saem do ensino superior. Assim, foram seleccionados, para a realização 
de  estudos  de  caso,  dois  grupos  de  licenciados.  Estes  constituem  as  turmas  de  dois 
cursos promovidos por uma associação empresarial e cujo início se deu em Setembro de 
2003: os «Assessores Empresariais» (A.E.) e os «Técnicos do Ambiente» (T.A.). 
Os  dois  grupos  constituem  o  objecto  de  dois  estudos  de  caso  que  seguiram  a 
seguinte metodologia: a)  ­ observação participante de 40 horas de  formação  (módulos 
«Sessões  de  Integração  e  Dinamização  do  Grupo»  e  «Métodos  de  Gestão  de 
Projectos»);  b)  ­  entrevista ao  formador do módulo  «Alfabetização Tecnológica»; c)  ­ 
entrevista  à  Coordenadora  Pedagógica  dos  cursos;  d)  ­  análise  das  falhas  cometidas 
pelos  formandos  na  elaboração  de  uma  síntese  do  módulo  «Métodos  de  Gestão  de 
Projectos». 
Procurar­se­ão, a partir dos  resultados destes estudos, pistas que nos permitam 
esboçar uma resposta à nossa questão científica. 
3.1. – Caso «Assessores Empresariais» 
O grupo A.E. é composto por dezasseis formandos ­ dez raparigas e seis rapazes 
–  com  idades  compreendidas  entre  os  23  e  os  32  anos. As  formações  de  base  destes 
jovens  variam  entre  a  Economia  (2),  a Gestão  (5),  as  Relações  Internacionais  (4),  as 
Ciências Sociais (4) e Professores do Ensino Básico (1). 
No  primeiro  módulo  do  curso  ­  «Sessões  de  Integração  e  Dinamização  do 
Grupo» ­  todos os elementos  trabalharam com entusiasmo nas diversas propostas que 
lhes  foram  colocadas:  elaboração  do  perfil  profissional  do  «Assessor  Empresarial», 
identificação  do  contributo  de  cada  área  disciplinar  representada  para  a  formação  do 
«Assessor Empresarial» e  realização de duas dinâmicas de grupo. São de enfatizar as
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dificuldades  reveladas  pela  generalidade  dos  formandos  na  realização  do  primeiro 
trabalho,  devido  ao  facto  de  desconhecerem  o  conteúdo  da  profissão  para  a  qual  se 
estavam a preparar. Estas dificuldades foram ultrapassadas com o apoio da formadora e 
com a consulta de sites na Internet. 
Ao  longo da  realização destes  trabalhos,  foi possível observar a dificuldade  de 
vários  elementos  na  estruturação  e  organização  de  documentos.  O  recurso  à  cópia 
directa  de  informação  recolhida  na  Internet  foi  identificado  como  a  «ferramenta  de 
trabalho»  privilegiada por  dois  dos  formandos. Observaram­se,  ainda,  dificuldades  de 
expressão oral e de argumentação durante a exposição dos trabalhos por parte de dois 
elementos. 
No  último  módulo  do  curso,  «Métodos  de  Gestão  de  Projectos»,  as  tarefas 
propostas, após a devida  introdução teórica, consistiram na  identificação de problemas 
em  duas  realidades  organizacionais  sob  o  formato  de  «casos  práticos».  A  partir  da 
identificação dos problemas, os formandos deveriam realizar um diagnóstico e um plano 
de  acção  para  a  resolução  dos  problemas  identificados.  Alguns  formandos  revelaram 
pobreza  vocabular  e  dificuldades  semânticas  na  formulação  escrita  dos  problemas 
identificados. 
No final deste módulo, foi pedido aos formandos que elaborassem em casa uma 
pequena  síntese  (duas  a  três  páginas)  do  conteúdo  dos  «Métodos  de  Gestão  de 
Projectos».  Foram  dadas  todas  as  indicações  sobre  os  objectivos  deste  trabalho,  bem 
como sugestões para a estruturação do documento. Somente seis formandos entregaram 
a síntese pedida. Uma análise atenta ao conteúdo das  seis sínteses permitiu a seguinte 
avaliação final.
Documento 
extenso 
Documento 
incompleto 
Cópia de 
outra 
informação 
Erros 
ortográficos 
Erros de 
estrutura 
frásica 
Incoerência 
de discurso 
Sínteses 
bem 
elaboradas 
Frequência 
(nº de 
documentos) 
2  0  2  0  3  1  2 
Quadro  I – Resultados da avaliação  r ealizada às  sínteses entr egues por   seis  formandos do grupo 
A.E.
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As competências deste grupo no domínio da utilização das TIC foram avaliadas 
positivamente  pelo  formador  do  módulo  «Alfabetização  Tecnológica».  Apenas  uma 
pequena minoria chegou à formação com défices de competências nesta área. Todavia, 
esses  défices  foram  rapidamente  ultrapassados  ao  longo  da  formação.  No  final  do 
módulo, e segundo o formador, todos os formandos possuíam boas competências neste 
domínio. 
A primeira conclusão que se pode tirar deste estudo de caso é que se todos os 
formados  do  grupo A.E.  possuem elevada  competência  para  operar  com as modernas 
infotecnologias; o mesmo não se passa ao nível do que se entende por uma competência 
comunicativa mais global. 
3.2. – Caso «Técnicos do Ambiente» 
O grupo T.A. foi constituído também com dezasseis elementos – doze raparigas 
e quatro rapazes – com idades compreendidas entre os 22 e os 30 anos. As licenciaturas 
representadas  neste  grupo  vão  da  Química  (2)  à  Biologia  (1)  e  das  Ciências  do 
Ambiente (4) a diversos ramos da Engenharia (9). 
No primeiro módulo foi­lhes  solicitado o mesmo tipo de trabalho que aos A.E. 
Os T.A.  não  revelaram dificuldades de maior  na  execução das  tarefas que  lhes  foram 
propostas,  revelando  conhecer  bem  o  conteúdo  da  profissão  à  qual  se  propunham 
aceder. São de enfatizar, contudo, resultados demasiadamente sintéticos quase tocando a 
superficialidade.  Neste  grupo  não  foi  identificado  o  recurso  à  cópia  directa  de 
informação recolhida na Internet. Todavia, observaram­se algumas dificuldades durante 
a  exposição  oral  dos  trabalhos:  erros  ortográficos  nos  acetatos  de  suporte  à 
apresentação, deficiente expressão oral e baixo poder de argumentação. 
No módulo  «Métodos  de Gestão  de  Projectos»,  as  tarefas  propostas  ao  grupo 
foram, mais uma vez, essencialmente as mesmas que haviam sido propostas aos colegas 
dos A.E. 
Tal  como  nos  A.E.,  alguns  formandos  revelaram  pobreza  vocabular  e 
dificuldades semânticas na formulação escrita dos problemas identificados. 
No  final  deste módulo,  e  tal  como havia  acontecido  com o  grupo  anterior,  foi 
pedido aos formandos que elaborassem uma síntese das matérias trabalhadas. Todos os
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elementos  deste  grupo  entregaram o  trabalho. A  avaliação  do  conteúdo das  dezasseis 
sínteses permitiu a elaboração do Quadro II. 
Documento 
extenso 
Documento 
incompleto 
Cópia de 
outra 
informação 
Erros 
ortográficos 
Erros de 
estrutura 
frásica 
Imprecisão 
de conceitos 
Incoerência 
de discurso 
Sínteses 
bem 
elaboradas 
Frequência 
(nº de 
documentos) 
2  7  4  5  3  2  3  4 
Quadro  II  – Resultados  da  avaliação  r ealizada  às  sínteses  entr egues  por   dezasseis  formandos  do 
grupo T.A. 
As  competências  dos  T.A.  no  domínio  das  novas  infotecnologias  foram 
avaliadas pelo  formador do módulo «Alfabetização Tecnológica» como «muito boas». 
Todos  os  elementos  do  grupo  iniciaram  o módulo  revelando  elevada  competência  na 
utilização  de  computadores  e  de  diversos  softwares  informáticos.  A  navegação  na 
Internet também não constituía novidade para estes jovens. 
Deste  estudo  de  caso  é  possível  concluir  que  todos  os  formados  do  grupo 
possuem elevada competência para operar com as modernas  infotecnologias. Contudo, 
não se verificou o mesmo nível de desempenho no que se entende por uma competência 
comunicativa global. 
Estes  jovens  desconhecem que na «sociedade da  informação» «(...)  dominar  o 
português  também  é  obrigatório,  seja  o  profissional  um  escritor  ou  um matemático» 
(Neves, 1997). 
4 – Discussão dos resultados dos estudos de caso 
Os  resultados  obtidos  nos  dois  estudos  de  caso  realizados,  apontam  para  a 
necessidade  de  reformulação  de  estratégias  e  de  itinerários  pedagógicos  dos  vários 
níveis  de  ensino,  no  que  respeita  ao  treino  e  ao desenvolvimento  de  competências  de 
comunicação. 
Uma  parte  significativa  dos  sujeitos  que  constituem  os  dois  grupos  revelou 
dificuldades em diferentes dimensões analíticas da competência comunicativa, como na 
produção  de  texto  com  recurso  a  palavras  próprias,  na  correcta  redacção  em  língua 
portuguesa  e  na  correcta  apreensão  e  utilização  de  conceitos.  São  ainda  de  notar  a
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1903 ­ 
incapacidade de síntese, a «simplificação» de conteúdos e as dificuldades de expressão 
oral por parte de alguns destes  jovens. E não esqueçamos que  falamos exclusivamente 
de jovens possuidores de uma formação superior. 
Num  mercado  de  emprego  global,  flexível  e  competitivo  como  se  prevê  que 
venha  a  ser  o  mercado  de  emprego  da  «sociedade  da  informação»,  muitos  jovens 
revelam não estarem preparados para o exercício da função de «analista simbólico», por 
não possuírem a elevada competência comunicativa que lhes irá ser solicitada. 
Todavia, ao nível da utilização das TIC o cenário parece bem diferente: todos os 
formandos  dos  grupos  em  estudo  revelaram  possuir  boas  aptidões  e  grande 
predisposição para melhorar as suas competências a este nível. 
A manutenção  desta  tendência  deverá,  muito  provavelmente,  conduzir­nos  em 
direcção a uma «sociedade da informação» mais tecnológica do que intelectual. 
5 – Conclusões 
As competências deste «trabalhador da  informação» resultam da sua  formação, 
do  acesso  aos  fluxos  nos  quais  circulam  a  informação  e  o  conhecimento,  e  da  sua 
capacidade de os perceber e de os organizar. 
Com  efeito,  os  ecrãs  não  podem  substituir  a  leitura  de  livros,  as  experiências 
virtuais  não podem  substituir as experiências  laboratoriais e os  trabalhos de campo e, 
sobretudo, a comunicação à distância não pode substituir as relações presenciais. 
Assim, sugerimos que se trabalhe mais e melhor, em todos os níveis de ensino, 
aquilo que se entende por competência comunicativa. Todavia, este trabalho deverá ser 
sempre  realizado  sem  esquecer  que  a  competência  é  indissociável  da  pessoa  que  a 
possui  (Le Boterf,  2003:  11).  Para  isso,  dever­se­á  apelar  a  estratégias  de  exploração 
reconstrutiva,  inspiradas  no modelo  humanista, que se propõem como uma alternativa 
às  tradicionais  estratégias  informativo­instrutivas.  Enfatizando  o  «desenvolver»  e  a 
multidimensionalidade  da  competência  a  trabalhar,  estas  estratégias  apelam  à 
(re)construção activa dos significados pessoais e  sociais da comunicação, à autonomia 
do sujeito no processo de construção de si próprio e à redefinição contínua da relação do 
sujeito com o mundo (Menezes & Campos, 1996).
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Esta  estratégia  pedagógica  aplicada  ao  desenvolvimento  da  competência 
comunicativa parece poder produzir bons efeitos, já que «não há uma única maneira de 
ser  competente  em  relação  a  um  problema  ou  situação,  nem  há  somente  um 
comportamento observável correcto» (Le Boterf, 2003). 
Bibliografia 
Alves; A. (2002). Competência Social e Competência Comunicativa in Miranda, J.B. e Silveira, 
J.F. (Org.), As Ciências da Comunicação na viragem do século. Lisboa: Vega. 
Bóia,  J.M.P.  (2003). Educação e Sociedade: Neoliberalismo e os desafios do  futuro (1.ª  ed.). 
Lisboa: Edições Sílabo. 
Cádima, F.R. (1999). Desafios dos Novos Media: A nova ordem política e comunicacional (2.ª 
ed.). Lisboa: Editorial Notícias. 
Junqueiro, R. (2002) A idade do conhecimento: A nova era digital (2.ª ed.). Lisboa: Editorial 
Notícias. 
Le Boterf, G.  (2003). Desenvolvendo a  competência  dos profissionais  (2ª  ed.). Porto Alegre: 
Artmed Editora. 
Mattelar t,  A.  (2001/2003).  Histoire  de  la  societé  de  l’information  (2.ª  ed.).  Paris:  Ed.  La 
Découverte. 
Menezes, I. & Campos, B. P. (1996). Educação, Desenvolvimento Psicológico e Promoção da 
Cidadania, in A Ciência Psicológica nos Sistemas de Formação (pp. 91­97), Algarve: SPCE 
Neves, J.A. (1997). Tendências revelam o perfil das profissões do futuro  in Dirigir, nº52, (pp. 
11­12). 
Petrella, R. (2002). Le devenir de l’education et de la formation. Les cinq pieges de politiques 
actuelles. In Miranda, J.B. e Silveira, J.F. (Org.), As Ciências da Comunicação na viragem do 
século. Lisboa: Vega. 
Sousa, H. (2004). Recensão da trilogia «A Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura». 
Comunicação e Sociedade (no prelo). 
Skilbeck, M. (1998). Os sistemas  educativos face à sociedade da  informação  in Na sociedade 
da informação: O que aprender na escola? (2.ª ed.). Porto: Edições ASA. 
Webster , F. (1995/1999). Theories of Information Society (4.ª ed.). London: Routledge.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1905 ­ 
Conceptualizando a ideia de exposição – um método de intervenção 
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A  capacidade  de  articularmos  vários  códigos  de  comunicação  em  simultaneidade, 
reporta­nos á ideia de instabilidade, de movimento e de algo incontrolável; é como se, 
instantaneamente, tudo pertencesse ao horizonte da comunicação, epistemologicamente. 
As  representações  técnicas  do  projecto,  das  peças  desenhadas,  de  figurações  reais  ou 
abstractas que unem o aspecto estético da comunicação a um formalismo ditado pelos 
materiais permitem­nos criar um novo sistema de  linguagem capaz de nos colocar em 
constante contacto com o passado, com o mundo da memória como forma simbólica e, 
com  o  mundo  performativo,  em  constante  transformação,  que  caracteriza  a  estética 
contemporânea. 
O  Design  de  Exposições,  entendido  simultaneamente  como  uma  atitude  projectual  e 
como  um  sistema  comunicativo  multidireccional,  apelativo  e  sensorial,  funciona  em 
“progresso”  com  o  espaço;  um  espaço  que  se  transforma  e  que  é  produto  da  relação 
entre conteúdo e contentor; entre figura e fundo; entre o conceito e a sua representação. 
Nesta  tensão  do  processo  comunicativo  actua  todo  um  sistema  de  códigos  cujo 
objectivo  é  permitir  que  a  mensagem  passe  recorrendo  a  uma  linguagem  diferente 
daquela  que  esteve  na  origem  dos  conteúdos.  A  “rotura  da  unidade”  e  o  ”destaque” 
dado às formas, aos objectos e aos conceitos, constitui o aspecto essencial do projecto, 
ou melhor dizendo, constitui a pedra de toque do design de exposições. 
A  articulação  entre os  códigos  objectual, medial  e  estructural  permite  criar  uma  nova 
condição  perceptiva;  na  concepção  do  design  da  exposição  é  essencial  destacarmos  o 
aparelho expositivo então criado das paredes ­ do suporte fixo ­ de um qualquer espaço 
pré­existente  para  o  qual  foi  destinada  a  nova  intervenção  expositiva.  O  objectivo  é 
mostrar um novo espaço e/ou momento expositivo capaz de gerar uma nova impressão 
estética que permita a intensidade do evento. Este novo espaço de representação deverá 
ser assumido como um “código espacial diferenciado” daquele outro código que nos é
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proposto  pelo  espaço  real  que  acolhe  a  exposição.  A  consciência  da  diferença  é 
fundamental para o design de exposições. A consciência da “diferença  formal” entre a 
obra  provisória  e  não  definitiva  e  o  espaço  fixo,  real  e  pré  estabelecido  é  uma 
prerrogativa de um modo caracteristicamente moderno de pensar o espaço de exposição. 
Aliado  ao  sistema  comunicativo  referido,  uma  outra  consideração  deve  ser  tida  em 
conta,  nomeadamente  a  que  se  refere  ao  dispositivo  espacio/temporal  que  a  ideia  de 
exposição comporta e que coloca em exercício, a nível epistemológico. No âmbito de 
uma visão alargada do design de exposições, podemos considerar a acção de expor e/ou 
de  “mostrar”  como  atitudes  projectuais  ligadas  à  ideia  “crononómica”  do  evento, 
fundamentado  na  intensidade  da  impressão  estética  que  o  objecto/conteúdo  e  o 
ambiente/espaço  criam  na  percepção  visual  do  observador.  Deste  modo  poderemos 
então  avançar  que  o  momento  da  percepção  estética  e  cognitiva  do  observador  num 
espaço  de  exposição  pode  ser  algo  cronometrado,  mensurável  na  duração  e  na 
permanência,  a  partir  do  modo  de  fruição  do  sujeito  observador.  Em  síntese,  a  ideia 
crononómica do evento intenso remete­nos para a dialéctica face o paradigma do tempo 
clássico entendido na perspectiva da  longevidade, da eternização e da permanência do 
objecto  estético  em  contraponto  com  a  ideia  de  compressão  do  tempo,  do  modo  de 
fruição instável e efémero que nos parece ser “a chave” na narrativa e vicissitude da arte 
contemporânea.  A  exposição  é,  na  sua  essência,  o  palco  e  o  espaço  cénico  onde  os 
vários códigos comunicativos interagem, se compõem e se articulam fazendo a sintaxe 
da imagem global; a exposição é, em suma, o espaço onde crononómicamente o evento 
se  experimenta,  se  vive  de  modo  mais  ou  menos  intenso,  de  modo  mais  ou  menos 
instável e ou efémero. 
Para  uma  definição  dos  códigos  comunicativos  que  influem  na  concepção  dos 
espaços expositivos e na aferição crononómica da intensidade dos eventos 
Os códigos medial, objectual e estrutural estabelecem a comunicação entre o emissor e 
o receptor. Neste processo dinâmico de construção de significados e de tratamento dos 
significantes, são estabelecidos três níveis fundamentais da comunicação: 
Ao sistema comunicativo que trabalha com os objectos corresponde o código objectual
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(quer os objectos  funcionem agrupados, em colecções, ou  isolados, como artefacto no 
singular: o espécimen, a imagem fotográfica, o sistema ecológico, o território, etc.); 
O código medial corresponde ao sistema de transmissão das mensagens, logo representa 
o conjunto de elementos  físicos que permitem a  leitura,  a  interpretação e a percepção 
dos  objectos;  corresponde  ao  conjunto  de  signos,  símbolos  e  sinais  de  orientação  e 
condução do observador no espaço expositivo, actuando quer ao nível dos estímulos, da 
identificação  e  da  interpretação  em  torno  da  obra  exposta  (semiótica  da  imagem,  do 
lugar e do tempo); 
E o código estrutural corresponde ao local ou seja, ao novo espaço de representação que 
recebe e envolve a narrativa no seu todo. Este corresponde ao território e/ou contentor 
que guarda, que preserva e legenda a narrativa; é ainda extensível à ideia de edifício, de 
paisagem ou, em sentido  restrito,  à  ideia de sala/galeria/compartimento/… espaço que 
alberga o percurso expositvo e que, por sua vez, condiciona o discurso narrativo. 
Em suma, expor é sobretudo um processo cujo resultado não é o de um novo objecto, 
mas  é  antes,  o  de  uma  profunda  experiência  cognitiva.  Quer  isto  dizer  que  à  pura 
percepção  dos  objectos  se  sobrepõe  a  sua  interpretação;  a  orientação  à  sua  leitura;  a 
intervenção do observador e a sua apropriação simbólica ao seu valor de uso (Bourdieu, 
2000). 
Deste modo propõe­se, ao nível do projecto, a atenção aos detalhes,  ao uso de materiais 
específicos,  ao  conhecimento  da  inovação  tecnológica  e  à  investigação  em  torno  dos 
materiais, pois este saber contribui para um significativo conjunto de soluções técnicas e 
construtivas às quais o designer ou o projectista deve recorrer. 
O  designer  de  exposições  opera  pois  na  modelação  e  composição  de  espaços,  na 
legibilidade  e  organização  dos  materiais,  e  sobretudo,  na  estruturação  orgânica  das 
funções que uma exposição deve cumprir, ou seja: as da Didáctica e da Comunicação. 
­ Estas funções cumprem­se quando o conservador/curador/ restaurador… museólogo e 
o museógrafo elaboram programas coordenados em um determinado tempo e para um
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determinado espaço, adaptando aos recursos existentes um desenho orgânico e flexível 
que valorize não só os itens materiais disponíveis e seleccionados pela instituição, bem 
como  os  demais  elementos  que  reunam  toda  aquela  informação  de  relação  e/ou 
contextualização de modo a criarem os mais diversos ambientes e espaços de exposição. 
­ As técnicas expositivas (a planimetria, a antropometria, a luminotecnia, entre outras), 
implicam o conhecimento dos conteúdos ( objectos, ideias, materiais, imagens, espaços, 
...),  mas  também  das  condições  requeridas  pela  conservação  e  preservação  desses 
conteúdos. 
­ A  identificação do local expositivo assume especial atenção e destaque devendo ser 
dada particular atenção à sequência e à  distribuição das áreas de exposição de modo a 
que  esta  provoque  um  sentido  de  orientação  e  conforto  ao  observador/visitante;  este 
ponto refere­se especificamente com o código estrutural ou seja, com a questão relativa 
ao fundo e /ou suporte expositivo; 
­  A  exposição  pode  ou  não  funcionar  em  sintonia  com  a  estrutura  arquitectónica 
envolvente;  casos  surgirão  em  que  por  ventura  se  possa  quebrar  este  compromisso 
podendo  o  projecto  da  exposição    autonomizar­se  extrapolando  o  seu  espaço  de 
modelação interior para além do contentor que o acolhe; 
­  O  processo  de  planeamento  da  exposição,  antecedido  pala  fase  conceptual  e  de 
desenvolvimento funcional 1 , é sempre uma operação complexa já que, de uma maneira 
1  Acerca  do  desenvolvimento  funcional  cumpre­nos  destacar  as  seguintes  questões  básicas 
inerentes a qualquer guião expositivo: 
­  1. Que carácter queremos dar à exposição, o de permanente ou o de temporária? 
­  2.  Qual  o  modo  de  expor  os  objectos?  Qual  o  médium?  Qual  a  mensagem?  Qual  o 
conceito? 
­  3. Quais  os  critérios  para  a  sua  percepção  visual  e  qual  a  articulação  com  os  conteúdos 
resultantes da pesquisa científica? 
­  4.  Como  ordenar  a  colecção  no  espaço  então  definido?  Segundo  uma  orientação 
cronológica, temática, tipológica, matérica, sequencial, seriada, …. 
­  5. Como preparar  e orientar o  circuito  da  exposição? Usando uma  sinalética direccional, 
instalando monitores de apoio ao visitante, usando um apontamento  linear e cromático ao 
nível do pavimento, …, modelando a luz e dirigindo a sua orientação espacial e focal, etc.
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ou de outra,  é  necessário  inserir  objectos  em  ambiente  diverso  dos  contextos  para  os 
quais foram pensados, seriados e produzidos. 
­  Expor  uma  colecção  de  objectos,  seja  qual  for  o  partido  museológico  adoptado,  é 
sempre  uma  encenação.  Talvez  melhor  se  compreenda  o  ambiente  expositivo 
concebido,  se  nos  abstrairmos  in  loco  da  ideia  de  vermos  em  separado  as  obras/os 
objectos/as  imagens a projectar… e a construção que as acolhe. Contentor e conteúdo 
interagem mutuamente. 
No entanto, tudo é mais complexo quando o seu espaço é,  impositivamente, resultante 
do recondicionamento de um ambiente já marcado pela história, cumulativo, polivalente 
e arquitectonicamente significante. 
A Exposição não coloca nem dá soluções, quer ao nível da interpretação quer ao nível 
da  leitura  da  obra,  mas  coloca  questões.  Logo,  orientar  o  observador  no  espaço  de 
exposição e  traçar  rotas  / percursos e narrativas  que o conduzam ao nível cognitivo  e 
sensorial,  não  significa  manipular  os  modos  de  ver  e  de  entender  do  observador. Os 
discursos inerentes aos códigos objectual e medial são o reflexo e a síntese dos estudos 
e dos  factos analisados por uma equipa de profissionais à  luz da história e da ciência. 
Mais,  a  exposição  deixa  em  aberto  processos  de  interpretação  que  cabe  ao 
utilizador/observador construir, redefinir, encontrar e/ou acrescentar. 
Reflexões para debate 
Estas e demais questões ­ base resultaram da contínua reflexão sobre a metodologia e os 
princípios que orientam a transformação de um espaço de exposição, formalizando e até 
conceptualizando  a  ideia  de  exposição,  não  apenas  como  uma  atitude  estética  ao 
serviço da criação de uma  imagem, mas como um método de intervenção activo no 
processo  comunicativo  a  estabelecer  entre  as  partes,  ou  seja,  entre  o  promotor  e  o 
visitante/receptor.
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A  motivação  que  acompanha  a  concepção  e  posterior  montagem  de  uma  qualquer 
exposição  reside  na  capacidade  de  diálogo  que  conseguimos  estabelecer  entre  o 
espaço/lugar  da  exposição,  os  objectos  e/ou  os  conceitos  a  expor  nesse  lugar  e  o 
interprete ou fruidor de ambos. 
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Condições de pr odução do discurso : r elações entre a força dos 
mercados e a autonomia do discursivo no campo das mídias 1 
Jairo Ferreira 
Programa de Pós­Graduação em Ciências da Comunicação 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos 
O artigo pretende explorar a oposição entre as condições de produção definidas pelos 
mercados  (a economia,  a política e a cultura) e as condições de produção conforme o 
especificamente discursivo, a partir de uma investigação empírica sobre textos de ONGs 
em  sites  na Web 2 . A primeira  perspectiva  entende  o  discurso  como  condicionado por 
sistemas  de  produção  externos  a  sua  dinâmica;  a  segunda,  compreende­o  como 
respondendo  ao  seus  sistemas  de  produção.  À  primeira  chamaremos  de  condições 
exógenas de produção; à segunda, de condições endógenas. 
Na  primeira  perspectiva,  o  conceito  de  condições  de  produção  do  discurso  da  mídia 
oscila entre a herança marxista e a distinção. Nas  reflexões  herdeiras do marxismo, o 
discurso  é  compreendido  no  âmbito  da  questão  ideológica,  uma  dimensão  da 
superestrutura cuja última instância se coloca na esfera das relações sociais de produção 
1 A comunicação refere­se a um estudo de caso, vinculado a pesquisa intitulada “A emergência 
do campo de significação das ONGs na Web : interface e contexto de produção em dispositivos 
digitais”.  A pesquisa se desenvolveu no Programa de Pós Graduação em Ciências da 
Comunicação – PPGCC da Universidade do Vale do Rio dos Sinos ­ Unisinos, Rio Grande do 
Sul, Brasil, com apoio Fundação de Amparo à Pesquisa do Rio Grande do Sul – Fapergs e 
CNPQ. Abrange uma parceria com a pesquisa Teoría y práctica de la investigación y la 
intervención en comunidades y organizaciones sociales. Implementación de un método y 
dispositivos innovadores en comunicación comunitaria, coordenada pelo professor Eduardo 
Vizer, na Universidade de Buenos Aires. Bolsistas de Iniciação Científica : Claucia Ferreira da 
Silva, Grasiela Marcanti, Soraia Zimmermann e Cleber Dariva. 
2 O procedimento de coleta para essa pesquisa partiu da lista de ONG`s da Abong. Essa lista foi 
ampliada pela pesquisa na Internet, atingindo cerca de 300 sites. Esses foram distribuídos por 
temas (análise de conteúdo). As maiores ocorrências : ecologia, gênero, AIDS, 
criança/adolescente, índios e movimentos ligados à globalização (Movimentos de Resistëncia). 
Desse conjunto, foram escolhido aleatoriamente 31 sites distribuídos entre os temas mais 
recorrentes. Em cada site, foi coletada uma amostra de até 35 textos, escolhidos em proporção 
aos tipos de materiais encontrados. Nos sites com um número de textos inferior à média, a 
amostra foi inferior, o que foi compensado pelos sites com maior número de textos. A média é 
de 33 textos por sites.
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econômica.  Esta  perspectiva  aparece  mesmo  quando  se  abre  o  foco  para  relações  de 
produção dos mercados político e cultural. No que consideramos uma ampliação desta 
linhagem,  o  discurso  aparece  como  condicionado  pelas  posses  de  capitais  culturais, 
econômicos  e  políticos,  em  seus  processos  de  produção,  recepção  e  circulação.  Esse 
ângulo  remete  a  discussão  clássica  da  distinção  relacionada  a  esfera  dos  mercados 
discursivos. 
As  teorias  do  discurso,  por  sua vez,  consolidam  outra  tese:  a  de  que  a  autonomia do 
discurso  das  mídias  perante  os  mercados  resulta  de  suas  operações  específicas  de 
produção  do  sentido,  irredutíveis  às  regras  exógenas  dos  mercados  onde  circula,  é 
produzido e consumido. Pelo contrário, aqui se abrem as hipóteses de que os processos 
de significação produzidos na esfera do campo das mídias transforma os campos sociais 
clássicos da modernidade (a economia, a política e a cultura). 
Neste artigo, apresentamos essa discussão apresentando as condições de produção das 
ONGs como instituições a partir do  mesmo modelo apresentado no quadro intitulado de 
“espaço de posições  sociais e espaço dos estilos  de vida”, em que Bourdieu  (1997, p. 
20)  resume  o  diagrama  de  La Distinction.  Esse  quadro  define­se  em  torno  de  quatro 
quadrantes.  Na  esquerda,  os  agentes  com  mais  capitais  culturais.  Na  direita,  os  que 
possuem  mais  capitais  econômicos.  Nos  superiores,  situam­se  os  que  possuem  mais 
capitais globais (soma de capitais culturais e econômicos) Nos inferiores, os que detém 
parcelas  menores  de  capitais  globais.  Nesse  sentido,  a  pesquisa  parte  de  uma 
interpretação das condições sociais de existência das ONGs como instituições, enquanto 
posições sociais, definidas pelos capitais  incorporados, disponíveis e mobilizados para 
as disputas simbólicas num determinado mercado discursivo. 
Toda a disposição discursiva que oscile conforme a variação dessas condições exógenas 
ao sistema de produção discursiva confirma a tese da distinção (a qual contraria a tese 
da  homogeneização  da  cultura  em  que  se  desdobrou  parte  da  herança  marxista).  Um 
mercado  discursivo,  entretanto,  não  se  configura  apenas  a  partir  da  distinção,  mas  a 
partir  de  um  discurso  compartilhado  (moeda  de  troca),  que  assegure  o  embate  das 
diferenças.
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As  condições  endógenas  serão  tratadas  no  plano  dos  enunciados  das  ONGs.  Assim, 
compreendemos  que  a  transformação  de  um  tema  –  ecologia,  gênero,  AIDS  ­  em 
problema social se desenvolve através de operadores opero­semânticos que “jogam” um 
objeto específico (de ambiente, de gênero ou de AIDS) para uma malha que se entrelaça 
com determinadas formações discursivas. 
A  comunicação  deve  refletir  quais  são  as  relações  entre  condições  exógenas  e 
endógenas  de produção  do  discurso  das ONGs  nos mercados  econômicos,  culturais  e 
políticos – considerando os capitais  incorporados das  instituições – e os agrupamentos 
de enunciados que identificamos em seus textos na Web. Pretende­se trabalhar com os 
conceitos de autonomia para pensar o campo de possíveis entre as condições exógenas e 
endógenas. 
As condições de existência 
As condições de existência se constituem num dos elementos que definem as condições 
de produção do discurso. Na pesquisa que realizamos, essas condições de produção se 
definem também em outras dimensões dos materiais significantes em análise. São elas: 
a  invariante  referencial  (o conjunto de  textos analisados  se  refere  aos  temas  ecologia, 
gênero e AIDS); a localização num determinado dispositivo (Web) vinculado a conjunto 
homogêneo de instituições (ONGs); a localização histórica num determinado período; a 
filiação das ONGs investigadas no Fórum Social Mundial. 
O que chamamos de condições sociais de existência se refere aos capitais econômicos, 
culturais  e  políticos  das  instituições  que  assinam  os  sites  analisados.  Este  lugar  das 
condições de produção nem sempre é considerado como central na análise do discurso.
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Autores  tão  diferentes  como  Bourdieu  e  Verón  vão  privilegiar  a  diferenciação  de 
“classes” na esfera da recepção, isto é, do consumo. Nossa investigação acentua a esfera 
da emissão para diferenciar as classificações sociais. A tese que orienta esta pesquisa é 
de que a distinção ocorre também na esfera da produção, o que significa uma crítica a 
tese  da  homogeneização  do  discurso  (que  aparece  inclusive  em  Bourdieu,  em  sua 
terceira fase – em que a obra Sobre a Televisão  é paradigmática). 
Em  termos  de  método,    nossas  análises  se  desenvolvem  na  esteira  da  herança 
sociológica,  em  que  o  discurso  é  problematizado  a  partir  dos  enunciados.  Essa 
problematização a partir dos enunciados recorre aos elementos da análise do conteúdo 
em  procedimentos  subsumidos  no  método  que  consideramos  bachelardiano  de 
construção  de  categorias  analíticas,  numa  aproximação  a  questões  teóricas  e 
epistemológicas  pertinentes  com  nossa  investigação.  Esse  percurso  nos  levou  até  as 
categorias de sócio­análise sugeridas por Vizer (2004). 
Um  problema  metodológico  importante  nesta  esfera  se  refere  aos  indicadores  dos 
capitais  institucionais.  Sabemos  que  Bourdieu,  em  suas  investigações,  utilizou 
agrupamentos  sociológicos  estabilizados  (patrões,  assalariados,  profissionais  liberais, 
etc.)  para  estudar  suas  disposições  (especialmente,  na  esfera  do  gosto  e  do  consumo, 
mas  também  na  formação  escolar)    tendo  como  unidade  os  indivíduos.  Ora,  não  se 
agrupa  instituições  como  se  classificam  agentes  individuais  em  classes.  Por  isso,  se, 
num  primeiro    momento,  o  critério  de  uma  distribuição  por  homologia  nos  pareceu 
pertinente, interessante para uma crítica às abordagens da produção midiática como um 
processo homogêneo (o que aparece da Escola de Frankfurt até Bourdieu), num segundo 
momento,  essa  solução  se  mostrou  insuficiente  para  um  estudo  empírico,  o  qual 
requisitou  instrumentos  mais  precisos  de  verificação  das  distinções  no  plano  das 
instituições. 
O processo metodológico desenvolvido no curso da pesquisa buscou os indicadores de 
capitais incorporados pelas instituições, a partir de uma literatura diversificada sobre os 
movimentos  sociais.  Ou  seja,  fizemos  uma  construção  respondendo  a  indicadores 
construídos no campo acadêmico e no campo das ONGS (através de seus  relatórios e
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literatura  de  avaliação  dessas  instituições).  Os  dados  foram  coletados  através  de 
pesquisa  documental  (em  sites  da  Abong,  das  Ong’s  investigadas  e  junto  a  outras 
instituições) e questionários. Os dados foram cruzados, categorizados e codificados. É a 
partir  desses  dados  que  falaremos  em  posições  das  ONGs  analisadas  nos  grandes 
mercados contemporâneos. 
Quando falamos de condições objetivas de existência das ONGs, sabemos que olhamos 
a  partir  do  campo  acadêmico,  e  estamos  fazendo  referências  às  formalizações  que 
ordenam  a  compreensão  dessas  condições  objetivas,  como  ponto  de  partida  da 
introdução, no corpo da pesquisa, de um conjunto de  informações obtidas através das 
técnicas mobilizadas. A partir desses critérios, construímos um quadro de posições das 
ONG’s  investigadas,  ou  seja  um  quadro  de  distribuição  de  capitais.  Estamos  nos 
referindo  a  este  quadro  quando  falamos  em  capitais  incorporados  pelas  ONGs  (um 
detalhamento maior dessa metodologia está em Ferreira, 2005). 
Disposições analisadas: temas e problemas das ONGs 
O  processo  de  construção  de  categorias  de  análise  nos  aproximou  da  proposta  de 
dispositivo  de  análise  sugerido  pelo  nosso  parceiro  de  investigação,  prof.  Eduardo 
Vizer, da Universidade de Buenos Aires. Essa aproximação decorre do valor explicativo 
mais extensivo e intensivo das categorias que o mesmo sugere em relação às categorias 
que havíamos  formalizado  até  então.  Sua  proposta  é  de  que  a  identificação  de  temas, 
problemas  e  processos  que  atravessam  as  instituições  e  comunidades  podem  ser 
agrupadas em seis dimensões (Vizer, 2004, páginas 261­274). 
Os  eixos  sugeridos  pelo  autor  são  (entre  parênteses  colocamos  ingredientes  da 
apropriação que realizamos sobre esses conceitos):
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a)  as  práticas  e  ações  instrumentais,  abrangendo  as  técnicas  de  produção  e 
transformação dos recursos necessários para o  funcionamento de um sistema 
(neste nível, apesar do econômico aparecer em primeiro plano, consideramos 
principalmente  o  conceito  de  ação  instrumental  habermasiano,  isto  é  de 
relação  estratégica  na  gestão  dos  meios  naturais,  humanos,  sociais  e  etc. 
disponíveis); 
b)  o  da  ação  política  vinculada  ao  poder  instituído,  principalmente  o  Estado  e 
suas  agências  (o  que  será  também  ação  instrumental  porém  na  gestão  do 
poder, e relacionado a agentes institucionais específicos). 
c)  o das normas e valores, onde se coloca a questão da diferença, dos direitos de 
igualdade  e  reciprocidade,  herdando  elementos  dos  movimentos  sociais  do 
século passado, numa perspectiva de relações horizontais (aqui consideramos 
o conceito de ação comunicativa em habermas e/ou de cooperação em Piaget); 
d)  o do espaço e território, concebido como gestão do físico­material, simbólico e 
imaginários; 
e)  o  do  vínculo,  das  relações  de  proteção  relativamente  ao  outro,  através  de 
sentimentos,  redes  de  solidariedade,  etc.  expressando o  desejo  (o  social  que 
vinculamos também a razão estética); 
f)  o do ideológico, manifesto em rituais, cerimônias e narrativas. 
As  operações  de  inclusão  nessas  categorias  foi  um  trabalho  posterior,  final,  após  a 
identificação de marcas através de enunciados no conjunto de textos investigados. Esse 
plano, estritamente descritivo,  foi,  então, explorado conceitualmente de vários  formas, 
até chegarmos a conclusão de que as categorias proposta por Vizer são pertinentes para 
uma organização da análise do discurso das instituições que analisamos. 
Alguns eixos no conjunto de enunciados analisados 
A  análise  dos  dados  codificados,  antes  inclusive  da  busca  de  correlações  estatísticas, 
indicam  que  os  agrupamentos  de  ONGs  analisados  –  ecologia,  gênero  e  AIDS  – 
respondem  a  determinações  dos  eixos  que  chamamos  de  normalizados  no  campo
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discursivo em que atuam. Ao mesmo tempo,  identificamos alguns eixos subordinados, 
operados por ONGs específicas. 
No  tema  ecologia,  o  eixo  central  é  o  da  ação  instrumental.  Isso  se  expressa  em 
enunciados articulados em torno da gestão, controle, informação, formação de recursos 
naturais  e  humanos.  Esses  enunciados  aparecem  no  conjunto  agrupado  como 
relacionado a processos regenerativos e degenerativos. Nos processos regenerativos, os 
eixos  subordinados  são  enunciados  cujos  eixos  são  valores  e  normas,  ação  política  e 
território. O mesmo ocorre nos processos degenerativos (em que o território permanece 
como eixo subordinado, o Estado perde  importância, e aparece a ausência de vínculos 
como gênese do problema ecológico). 
No tema gênero, o eixo deixa de ser o instrumental regulado pela norma, e passa a ser o 
inverso:  enunciados  baseados  em  valores  e  normas  são  o  ponto  de  partida. Os  eixos 
subordinados são a ação política (relativa ao Estado) e os vínculos.  A importância dos 
vínculos  nos  enunciados  dessas  instituições  indica  um  deslocamento  discursivo 
relativamente ao agrupamento reunido no tema “ecologia”.  O eixo dominante aqui – no 
tema  “gênero”  ­  deixa  de  ser  a  “razão  instrumental”  expressa  na  esfera  discursiva,  e 
passa a ser a “razão comunicativa” e “estética”. Também nos enunciado agrupados em 
tornos de processos degenerativos mantém­se a centralidade do  normativo entre essas 
ONGs.  Entretanto,  aumenta  a  importância  da  ação  instrumental  e  diminui  a 
responsabilidade do Estado. A dimensão vincular continua sendo importante. 
No tema AIDS, a centralidade também é dos enunciados agrupados em torno de valores 
e  normas,  o  que  aproxima  as  instituições  vinculadas  a  este  tema  a  mesma  formação 
observada  em  gênero.  No  que  identificamos  como  processos  regenerativos,  os  eixos 
subordinados  são  os  enunciados  vinculados  à  ação  instrumental,  aos  vínculos  e  ao 
ideológico. A única diferença em relação aos processos degenerativos, está na ausência 
dos vínculos como eixo subordinado.
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Conclusões 
Poderíamos  ver,  nas  normais  ou  eixos  dominantes  que  identificamos,  indicadores  de 
uma  zona  compartilhada  de  sentido  que  nos  remeteria  ao  conceito  de  habitus.  Nesta 
perspectiva, os eixos dominados indicam diferenciação de disposições num determinado 
mercado articulado a partir de eixos dominantes. 
Para verificarmos isso, é necessário, primeiro, observamos que a distribuição nos eixos 
dominados não está desviada por efeitos de distinção conforme os capitais incorporados 
pelas  instituições  analisadas.  Pretendemos  acentuar  que  esses  eixos  demonstram  um 
grau  de  independência  dos  mercados  discursivos  perante  efeitos  diretos  de  distinção 
com base nos capitais incorporados, já que cada ONG com diferentes capitais elencados 
por  nós  como  econômico,  políticos  e  culturais  responde  a  uma  mesma  “lógica”  do 
mercado  em  que  atuam. Ou  alternativamente,  os  efeitos  de  distinção  deveriam,  neste 
caso, ser estudados na esfera da enunciação, já que nos limites dos enunciados observa­ 
se uma disposição que atravessa as instituições. 
Em segundo lugar, é necessário observar em que medida é possível identificar efeitos de 
distinção relacionados a capitais diversos nos agrupamentos de eixos subordinados. Isso 
é,  a  questão  é  saber  em  que  medida  propensões  de  produzir  enunciados  sobre  o 
território,  ação  normativa  e  rituais  (no  caso  dos  processos  regenerativos  em  ONGs 
“ecologia”)  correspondem  a  instituições  que  possuem  capitais  próximos  (sejam  eles 
culturais,  político  e  econômicos);  ou  sobre  uma  perspectiva  instrumental,  de  ação 
política e de vínculos, no caso das instituições de “gênero”; ou instrumental, de vínculo 
e  ideológicos  no  caso  de,  AIDS.  Se  cada  um  desses  agrupamentos  subordinados 
corresponder a instituições com um determinado tipo de capitais próximos, há um efeito 
de distinção observável inclusive no plano dos enunciados. 
Nossas observações indicam que há uma correlação entre eixos subordinados e posições 
nos  grandes mercados. Estamos  verificando  a  profundidade  disso,  na medida  em que 
essa  questão  é  central  para  falarmos  de  condições  exógenas  na  configuração  de 
mercados discursivos.    Isso não significa correlações de causa e efeito  (do tipo, quem 
possui  tal  capital  tem propensão  a  produzir  tais  enunciados), mas  inclusive de mútua
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determinação.    Assim,  na  investigação  que  realizamos  sobre  enunciados  de  poder 
(Ferreira,  2005),  concluímos  que  há  uma  forte  correlação  de  distinção  entre  capitais 
políticos  incorporados  e  enunciados  de  poder.  Essa  correlação  pode  ser  entendida  de 
duas  formas:  os  enunciados  de  poder  produzem  capitais  políticos,  ou  os  capitais 
políticos  configuram  enunciados  sobre  o  poder.  Essa  descoberta  vale  para  os 
indicadores que estamos observando. 
Assim,  um  mercado  configurar­se­ia  em  torno  de  um  conjunto  de  enunciados 
compartilhados  (eixos  dominantes)  e  diferenciações  (eixos  subordinados).  Nas 
diferenciações  identifica­se  as  marcas  de  correlações  entre  os  grandes  mercados  (o 
econômico,  o  político  e  o  cultural)  e  o  discursivo.  Porém,  seria  necessário  explorar  a 
hipótese que também nos enunciados compartilhados há um efeito de distinção  ligado 
ao plano da enunciação, ou seja, diferentes  formas de dizer  ligadas a  instituições com 
diferentes  capitais  econômicos,  políticos  e  culturais.  Em  cada  uma  dessas  esferas,  as 
relações de causa e efeito seriam mutuamente determinadas. Assim, teríamos um eterno 
“jogo” em que as ligações em linguagem seriam desfeitas pela distinção no seu próprio 
interior. Voltaríamos assim ao problema da comunicação e poder,  em que o  que une, 
distingue,  de  forma  dominada  e  classificatória.  Essa  perspectiva  teórica,  entretanto, 
reafirma um lugar de autonomia do discurso perante outras determinações. 
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Consumos e estilos de vida nos mass media ­ Modelo de análise e 
estratégia metodológica 
Susana Henriques 
CIES / ISCTE 1 
Apresentação 
Nas  sociedades  contemporâneas  os  media  assumem  um  papel  central.  E  dão 
expressão  ao que  alguns  autores  designam por  “sociedade do  consumo” 2 .  Partindo  da 
discussão  da  expressão  dos  consumos  mediada  pelos  meios  de  comunicação  social, 
procura­se contextualizar e apreender os contornos da (re)formulação de estilos de vida, 
nas sociedades actuais, mais concretamente em Portugal. 
De notar que esta comunicação é parte de uma  investigação em curso 3 . Assim, 
partindo desta definição do objecto de análise apresenta­se, para discussão, o modelo de 
análise e a estratégia metodológica. 
Modelo de análise 
Com base num enfoque de análise dirigido para a actual cobertura mediática da 
problemática  dos  consumos  e  dos  estilos  de  vida,  procuramos  reflectir  sobre  a 
pluralidade  de  consumos  e  de  estilos  de  vida  que  são  expressos  e  constituídos  pelos 
meios de comunicação social e sobre a forma como estes temas e matérias se articulam 
com um conhecimento do mundo partilhado pelos leitores a que os diversos jornais se 
dirigem.  Assim,  o  modelo  de  análise  que  propomos  é  composto  por  dois  níveis  que 
traduzem os focos de atenção analítica: um nível que explicita e relaciona os conceitos 
1  Centro  de  Investigação  e Estudos  em Sociologia  do  Instituto Superior  de Ciências  do Trabalho  e  da 
Empresa. 
2 Baudrillard, 1995, entre outros. 
3 Programa de Doutoramento em Sociologia do Departamento de Sociologia do ISCTE. A 
investigação está a ser desenvolvida com o apoio da FCT (Fundação para a Ciência e 
Tecnologia).
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centrais  do  modelo  de  análise:  e  outro  que,  articulado  com  o  anterior,  expressa  as 
principais dimensões de análise em que esses conceitos são operacionalizados. 
Comecemos pelo nível dos conceitos centrais. 
Importa  realçar  a  capacidade  que  os  meios  de  comunicação  social  têm  de 
agendar  os  temas  predominantes  na  esfera  pública.  Ainda  que  esta  não  seja  uma 
capacidade  exclusiva 4 ,  existem  efeitos  cognitivos  directos,  pelo  menos  quando 
determinados assuntos são abordados e quando estão reunidas certas circunstâncias. De 
uma  forma  geral,  quanto  maior  é  a  ênfase  dos  media  sobre  um  tema  e  quanto  mais 
continuada é a abordagem desse tema, maior é a sua importância pública. Existem dois 
factores fundamentais para o sucesso do agendamento (Sousa, 2003). A acumulação, ou 
seja, um tema abordado pelos media terá mais hipóteses de passar para a agenda pública 
quanto  mais  as  pessoas  forem  expostas,  de  uma  forma  continuada,  às  mesmas 
mensagens.  E  a  consonância,  isto  é,  um  tema  passa  mais  facilmente  para  a  agenda 
pública  com  um  determinado  enquadramento  se  as  mensagens  transmitidas  pelos 
diferentes media forem semelhantes. 
Estes  factores  encontram­se  presentes  na  actual  abordagem  da  comunicação 
social à problemática em estudo. Isto é, os media, em geral, expressam e constituem os 
consumos  e  os  estilos  de  vida  através  de  uma  presença  forte  de matérias  sobre  estas 
temáticas. Esta presença traduz uma imagem (dos consumos e dos estilos de vida) que 
oscila  entre  o  “problema”  e  a  “solução”  associada  a  determinadas  práticas  ou 
substâncias. 
Tudo isto corresponde a uma esfera pública fortemente moldada pelos meios de 
comunicação  (Habermas, 1984). Os meios audiovisuais operam num espaço de  trocas 
simbólicas,  parecendo  aceitar  a  participação  de  cada  indivíduo  na  sociedade.  Se  o 
espaço público clássico era  todo o espaço público existente, o actual,  suportado pelos 
meios  de  comunicação  e  pelas  redes  de  telecomunicações,  vê  as  suas  formas  de 
mediação serem tecnologizadas até o transformarem em simulacro (Miranda, 1997). O 
moderno simulacro da esfera pública manifesta­se, por exemplo, quando se convidam 
os  indivíduos  a  exprimir  a  sua  opinião  através  de  sondagens,  ou  quando  se  realizam 
estudos  de opinião.  Paralelamente,  o  aumento  das  fontes  de  informação  e  da  própria 
informação  permitiu  um  maior  conhecimento  sobre  uma  diversidade  de  assuntos. 
4 De acordo com a teoria do agenda­setting, McCombs e Shaw, 1972.
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Permitiu ainda o acesso a uma pluralidade de visões em que se baseia a construção de 
mais  escolhas  e  de  escolhas  mais  conscientes.  De  acordo  com  Colombo  (1998),  a 
liberdade  de  informação  e  a  grande  circulação  de  notícias  permitiu  o  nascimento  de 
massas cada vez mais activas e presentes nos acontecimentos quotidianos. 
Os media  em geral  e,  em particular,  os  produtos  de  informação  são  um  factor 
estruturante nas sociedades actuais. Correspondem ao desejo que, ao longo dos séculos, 
muitas pessoas têm manifestado de serem informadas sobre o que as rodeia. (Traquina, 
2002). Mas a informação sobre o que nos rodeia não é passiva (como defendia a teoria 
do  espelho),  antes  representa,  relata,  de  acordo  com  uma  determinada  orientação,  os 
aspectos do real previamente seleccionados. Isto é, as notícias  são discursos centrados 
no  referente,  determinados  pela  realidade.  No  entanto,  esses  discursos,  enquanto 
resultado de processos de selecção, descrição e relato de um acontecimento, ajudam a 
construir e a dar forma a um real mediatizado. Este, corresponde ao acontecimento real, 
mas sob o enfoque de um determinado ângulo e com uma interpretação particular. 
Desta forma, os produtos informativos são uns dos intervenientes importantes no 
processo  de  construção  da  realidade.  Ou,  utilizando  a  terminologia  de  Silverstone 
(2002), são um dos elementos fundamentais no processo de mediação. Os media e, mais 
especificamente, a informação mediatizada, torna­se cada vez mais central para a forma 
como os indivíduos gerem o seu quotidiano – formas de interpretar, de ser e de agir. O 
que se deve ao facto de, por um  lado, os media assumirem como principal referente o 
mundo  da  vida  quotidiana  das  suas  audiências.  E  dos  significados  mediados  se 
confrontarem com a experiência, por outro. Daqui resultam consequências para a forma 
como o mundo, os próprios indivíduos e os outros são percebidos na vida quotidiana. A 
este  real  mediatizado,  Silverstone  (2002)  chama  “realidade  primordial  de  segunda 
ordem”.  Isto  é,  embora  as  notícias  representem  determinados  aspectos  da  realidade 
quotidiana, pela sua existência, contribuem para construir socialmente novas realidades 
e  novos  referentes. Estes  novos  referentes  vão  interagir  com a  experiência  vivida dos 
indivíduos no processo de construção de sentido, de mediação. A mediação é, pois, um 
dos  aspectos  centrais  no  entendimento  que os  indivíduos  fazem de  aspectos  como os 
consumos e os estilos de vida. 
Nas sociedades actuais, a esfera pública atravessa as fronteiras entre o público e 
o privado, transforma o cidadão em consumidor e cruza actividades como a informação
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e o entretenimento (Santos, 1998). Este fenómeno tem, mais recentemente, vindo a ser 
referido como info­entretenimento, e traduz uma adaptação da lógica do marketing por 
parte  de  uma  informação  que procura  tornar­se mais  apelativa.  Partindo  de uma  cada 
vez maior orientação lucrativa dos media, John McManus (1994) destaca o mercado da 
interacção complexa de elementos que enformam as notícias. O autor aplica a lógica de 
mercado às notícias (selecção, produção e difusão) devido à sua crescente importância 
nas  sociedades  actuais  e  para  tentar  perceber  as  implicações  desta  lógica, 
essencialmente  microeconómica,  na  informação.  A  teoria  comercial  da  produção  de 
notícias  incorpora  a  ideia  de  que  as  empresas  de  media  (ou  os  media  entendidos 
enquanto empresas) competem entre si no mercado – não apenas pelas audiências, mas 
também pela publicidade,  fontes e  investidores. Ou seja,  as empresas de media  visam 
obter  lucro.  O  público  é  visto  como  “cliente”.  As  notícias  são  um  “produto”.  A 
circulação ou a área de difusão corresponde ao “mercado”. 
Este “jornalismo de mercado” (na expressão de McManus) atrai uma audiência 
com um duplo objectivo: para a informar, mas também, para a vender aos anunciantes. 
Isto implica reconsiderar a natureza das notícias, bem como a relação dos consumidores 
de notícias com os media. Uma abordagem de mercado à informação, implica que esta 
seja tratada como um bem de consumo, uma mercadoria que é oferecida e procurada. 
O  campo  dos  consumos  e  estilos  de  vida  parece  evidenciar  esta  lógica  de 
cumplicidades entre anunciantes, que assumem aqui o papel de fontes de informação, e 
jornalistas, ou entre produtos e informação. Estas interacções conferem ao produto final 
–  às  notícias  –  algumas  características  do  marketing.  Lendrevie  et  all.  (1993) 
caracterizam  a  “atitude marketing”  pela  preocupação  em  conhecer  o  público  (através 
das técnicas dos estudos de mercado), para melhor se lhe adaptar (tentar não ir contra os 
seus hábitos, satisfazer as suas necessidades e as suas preferências, falar uma linguagem 
à qual  seja  sensível)  e  para  agir  da  forma mais  eficaz  (influenciar  o  público  tentando 
modificar as suas atitudes e os seus comportamentos). Esta atitude marketing pressupõe 
que as decisões sejam tomadas em função do consumidor e não apenas do produtor. A 
eficácia  das  políticas  de  marketing  passa,  pois,  por  identificar  as  necessidades  dos 
consumidores e agir sobre eles para os convencer a comprar um produto ou um serviço. 
Uma cultura organizacional  que combina padrões  jornalísticos e de  negócios  faz com 
que as notícias se tornem mercadoria para satisfazer as exigências do mercado. Um bem
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que é comprado e vendido. Tendo em conta que a maior parte da produção de notícias 
se tem vindo a tornar um negócio, também as notícias se tornam mercadorias. 
Desta  forma,  os  indivíduos  também  sustentam  e  influenciam  os  media,  na 
medida  em  que  contribuem  para  a  construção  das  notícias:  através  da  “atitude 
marketing”;  mas  também,  por  exemplo,  quando  os  meios  de  comunicação  dão 
visibilidade a determinados consumos e estilos de vida ainda emergentes, contribuindo 
assim para a sua difusão e transformação em práticas mais generalizadas. 
Passemos agora ao nível das dimensões de análise. 
Silverstone (1999) realça três dimensões fundamentais da experiência mediada: 
lúdico,  performance  e  consumo.  Trata­se  de  actividades­chave  através  das  quais  os 
indivíduos se envolvem com o mundo social, contribuindo para nele se posicionarem e 
agirem.  São,  ainda,  centrais  na  construção  de  sentido  e  da  experiência  mediada. 
Silverstone defende que estas dimensões da experiência estão interligadas, através dos 
media que proporcionam o enquadramento para essa experiência. Isto é, os  indivíduos 
são activos face aos media 
Mas  o  consumo  sobrepõe­se,  inevitavelmente,  tanto  ao  lúdico  como  à 
performance. Pois é no consumo que ambos são mobilizados ao serviço da participação 
na  vida  económica.  O  consumo  é,  pois,  uma  actividade  única  através  da  qual  nos 
relacionamos  continuamente  com  as  diversas  dimensões  do  social.  Nessa  relação  o 
lúdico  e  a  performance  são  essenciais  e,  em  conjunto,  contribuem  para  reproduzir  e 
afectar  em grande medida a  textura da experiência,  com o apoio  dos media. Por  isso, 
propomos  no  presente  estudo  um  olhar  para  os  consumos  a  partir  das  dimensões  do 
lúdico e da performance. De referir que, ao explicitar a relação entre estas dimensões, 
vamos já referindo alguns elementos que resultam da fase exploratória deste estudo 5 . 
O  lúdico  nos  consumos  remete  para  uma  ruptura  com  a  rotina  diária  e  a 
consequente procura de alternativas. Trata­se de uma reacção dos indivíduos face àquilo 
que  Ritzer  (2000)  designa  por  “a  irracionalidade  da  racionalidade”,  para  se  referir  à 
perda de magia e de mistério por parte dos sistemas racionais, modernos. Sobressaindo, 
desta  forma,  os  aspectos  negativos  que  é  preciso  ultrapassar  ou,  pelo menos,  atenuar. 
Uma  dessas  formas  de  procurar  o  “reencantamento”  (Ritzer,  2001)  do  quotidiano 
5  Este estudo exploratório  foi apresentado na VI Conferência da Associação Europeia de Sociologia – 
Ageing Societies, New Sociology. Comunicação: Consumption and life styles in the mass media, Múrcia, 
2003.
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assenta, na procura de actividades de lazer e de entretenimento que tem vindo a crescer 
e  a  diversificar­se.  De  facto,  o  lazer  e  o  entretenimento  têm  assumido  um  valor 
crescente  nas  sociedades  actuais.  Sobretudo,  a  partir  do  momento  em  que  são 
assimilados  pelo mercado  e  definidos  por  critérios  de  consumo,  dando origem a uma 
activa  indústria  do  lazer  com  papel  activo  na  definição  dos  estilos  de  vida.  Existe, 
actualmente, uma oferta diversificada de espaços de lazer, mais convencionais ou mais 
alternativos. Todos estes contextos de lazer e de diversão acentuam o carácter hedonista 
e de valorização do bem­estar nas sociedades actuais (Calafat, 1999). 
Os media também têm desempenhado um papel activo nesta tendência. É através 
dos  meios  de  comunicação  social  que,  por  um  lado,  se  identificam  novos  espaços  e 
novas  formas de  lazer e, por outro,  se consolidam  formas mais alternativas do  lúdico. 
Dando expressão a uma certa procura de reencantamento, as notícias sobre consumos e 
estilos  de  vida  reforçam  algumas  ideias  estereotipadas:  o  cultivo  de  mitos  como  a 
felicidade, a beleza, a  juventude, a saúde / vida saudável. Bem como a  ideia de que a 
felicidade existe e que tem uma fórmula – que vai sendo, mais ou menos, conhecida e 
que pode ser mais ou menos interior – e que passa pelo cultivo de uma “atitude de bem­ 
estar”  nas  diversas  dimensões  do  indivíduo  –  bio­psico­social.  Outra  das  formas  de 
procura de reencantamento reside no recurso a substâncias capazes de alterar os estados 
de  consciência  e  de  humor.  Os  produtos  noticiosos  traduzem,  assim,  a  procura  de 
experiências  diferentes  ao  nível  dos  estados  de  consciência  e  de  humor  e  ao  nível  da 
integração  e  interacção  sociais,  através  do  recurso  a  diversas  práticas  ou  substâncias: 
compras, culto da imagem, bebidas, alimentação, medicamentos, etc. 
A  performance  nos  consumos  remete  para  o  papel  activo  dos  indivíduos  na 
construção  e  reflexividade  da  experiência  mediada,  por  um  lado.  E  por  outro,  para  o 
papel  dos  media  nessa  mesma  construção.  Mas  os  media  também  proporcionam 
recursos e instrumentos para que os indivíduos circulem entre as fronteiras da audiência 
e  da  performance.  Ou  seja,  para  Silverstone 6  (1999),  muito  pela  acção  dos  media,  a 
modernidade  permitiu  e  encorajou  a  emergência  de  uma  vida  privada  mais  pública  e 
consequentemente, a intensificação de um comportamento cada vez mais performativo. 
Este  comportamento  performativo  permite  ao  performer  não  apenas  apresentar­se  ao 
outro, mas revelar­se a si próprio – um acto essencialmente reflexivo. Temos, então por 
6 Referindo autores como Goffman, 1993 e Garfinkle, 1967.
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exemplo,  as  imagens  e  os  relatos  de  figuras  públicas,  ícones,  que  funcionam  como 
modelos  a  seguir  ou  até  mesmo  a  imitar,  aos  mais  diversos  níveis.  Isto  denota  uma 
valorização  da  imagem pessoal  nas  sociedades  actuais.  Porque os  actos, os  gestos,  as 
representações, geralmente construídas, são performativos no sentido em que a essência 
ou  identidade  que  eles  pretendem expressar  é  fabricada  e  sustentada  através  de  sinais 
corporais e outros meios discursivos (Butler, 1990). 
Estratégia metodológica 
Como  anteriormente  se  referiu,  as  notícias  conferem  notoriedade  pública  a 
determinadas  ocorrências,  ideias  e  temáticas,  que  representam  discursivamente. 
Contribuindo, assim, para democratizar o acessos às representações dessas ocorrências, 
ideias  e  temáticas.  Contribuindo,  ainda,  para  tornar  habitual,  e  até  ritual,  o  seu  uso. 
Neste  contexto,  o  presente  estudo  assenta  na  ideia  de  que  os  indivíduos  são 
confrontados com certos produtos, imagens e comportamentos, veiculados pelos media 
e  com  os  quais  desenvolvem  processos  de  identificação,  afastamento,  apropriação, 
recusa,  etc.  Estes  processos  encontram­se  relacionados  com  a  auto­definição  dos 
indivíduos  e  com o  seu  relacionamento  com o  social. E  reflectem­se nos  consumos  e 
nos estilos de vida. 
Realizar  uma  abordagem  empírica  a  partir  desta  perspectiva  pressupõe  a 
delimitação da informação a recolher, assim como a orientação do percurso de pesquisa. 
Do  leque  das  opções  metodológicas  possíveis,  pareceu­nos  mais  adequada  uma 
estratégia de pesquisa extensiva e essencialmente qualitativa. Assim, a delimitação do 
objecto  empírico  vai  passar  essencialmente  pelos  suportes  da  imagem  mediática  dos 
consumos  e  dos  estilos  de  vida  recolhidos  na  imprensa  escrita  nacional.  Mais 
concretamente, através da recolha e análise de notícias em  jornais e revistas nacionais 
cuja temática de fundo se relacione com estas formas emergentes de “(re)apresentação 7 ” 
dos  consumos  e  dos  estilos  de  vida.  Esta  recolha  realizou­se  entre  os  meses  de 
7 Na expressão de Santos, 2000.
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Dezembro de 2004 e Dezembro de 2005 na  imprensa de maior circulação 8 : Expresso; 
Visão; Jornal de Notícias, Correio da Manhã e O Público de sábado e domingo. 
Relativamente  às  fontes,  importa  clarificar  algumas  questões.  Pareceu 
importante  alargar  o  âmbito  da  recolha  por  forma  a  contemplar  jornais,  mas  também 
revistas  de  informação  noticiosa  geral.  Mesmo  em  relação  aos  jornais,  pareceu  mais 
interessante  considerar  semanários  e  as  edições  de  fim­de­semana  dos  diários.  Em 
trabalhos anteriores realizados com recurso a imprensa e da abordagem exploratória  já 
realizada,  parecem  ser  estas  as  fontes  que  apresentam mais  espaços  para  este  tipo  de 
artigos  (mais  reflexivos  e  desenvolvidos)  por  oposição  aos  registos  noticiosos  mais 
breves.  Finalmente,  após  as  primeiras  recolhas  revelou­se  impraticável  e  pouco 
relevante analisar todas as fontes ao longo dos doze meses definidos. Impraticável, dada 
a relação entre o volume de informação e os recursos disponíveis (sobretudo de tempo). 
Pouco relevante porque a recolha  já realizada demonstra que, no geral,  se trata de um 
conjunto de temas recorrentes tratados, na sua maioria, em rubricas semanais ou dossiês 
temáticos.  Por  isso,  foi  imprescindível  delimitar  períodos  de  análise  no  intervalo  dos 
doze meses previstos: análise de dois meses alternados com outros dois de paragem 9 . Na 
prática,  isto  representa  um  leque  de  informação  que  abrange  meio  ano  em  períodos 
descontínuos de dois meses. 
Cabe  agora  esclarecer  o  tipo  de  notícias  seleccionadas.  Trata­se  de  produtos 
informativos,  sobre  consumos  e  estilos  de  vida,  que  apresentassem  características  da 
referida  natureza  híbrida  resultante  da  interacção  entre  as  lógicas  do  jornalismo  e  do 
marketing.  Exactamente  porque  as  notícias  resultam  de  processos  de  construção  e  de 
representação  de  fenómenos  sociais  considerados  relevantes  à  luz  de um determinado 
contexto  (social,  económico,  político­ideológico,  cultural...)  é  que  nas  actuais 
“sociedades de consumo” (Edwards, 2000) existem cada vez mais notícias que revelam 
a  presença  de  lógicas  de  marketing  e  de  entretenimento.  Estas,  demarcam­se, 
simultaneamente, das notícias, tal como definidas no âmbito da deontologia jornalística, 
e  dos  textos  publicitários,  enquanto  portadores  de  uma  linguagem  específica  que 
8  Os dados relativos às audiências da imprensa resultam da combinação de diversas fontes: 
Relatório anual OBERCOM (Observatório de Comunicação Social) 2003 / 2004; Marktest, 
bareme de imprensa; APCT (Associação Portuguesa para o Controlo de Tiragem e Circulação). 
9 Isto é, procedeu­se à recolha de notícias nos meses de Dezembro de 2004 e Janeiro de 2005; 
Abril e Maio de 2005; Agosto e Setembro de 2005.
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expressa  um  conjunto  de  associações  significativas  que  configuram  a  oferta  de 
determinado objecto. 
Neste  estudo,  não  vamos  ter  em  conta  a  distinção  entre  géneros  jornalísticos, 
porque  não  nos  parece  relevante  para  os  objectivos  definidos.  Não  fazendo  esta 
distinção, podemos referir­nos a artigos noticiosos 
“em  sentido  lato  (...)  como  produto  final  de  processos  complexos  de  escolhas  e  de 
negociações  de  sentido  sobre  acontecimentos  e  temas  e  onde  se  questiona  o  lugar  do 
jornalismo 10 .” 
Esta  ideia  resulta,  por  um  lado,  da  convicção  de  que  esta  informação  não  é 
central para o esclarecimento da imagem dos consumos e dos estilos de vida nos meios 
de comunicação social. E, por outro, mais uma vez, da abordagem exploratória realizada 
e que dá conta de se tratarem sobretudo de notícias que poderíamos situar no domínio 
das  “narrativas”,  “comentários”  e  “estudos”  –  seguindo  a  tipologia  referida,  proposta 
por Agnés e Croissandeu (1979). Também por estas duas ordens de razões não se teve 
em conta o local de publicação do texto nem o volume expresso no número de colunas 
em que foi paginado. 
Quanto ao percurso de pesquisa. Começou­se, numa primeira fase, pela recolha 
das notícias. De seguida, elabora­se uma caracterização mais quantitativa que pretende 
ajudar  a  perceber  quais  os  media  em  que  estas  temáticas  têm  maior  expressão  e  as 
eventuais diferenças na respectiva abordagem. Finalmente, procede­se a uma análise de 
carácter  qualitativo.  Desta  análise  pretende­se  que  resulte  uma  caracterização  dos 
consumos e dos estilos de vida, quer os que são expressos, quer os que são constituídos, 
porque  emergentes,  nos  produtos  informativos  da  imprensa  escrita  nacional, 
actualmente. 
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Anabela Carvalho, Alexandra Lázaro, Rosa Cabecinhas e Rui Ramos 
Universidade do Minho 
1. Introdução 
Este  texto  apresenta  um projecto  sobre  a  relação  entre  os  discursos  de  vários  actores 
sociais,  o  discurso  dos  media  e  as  representações  sociais  sobre  o  problema  das 
alterações  climáticas  (AC),  fazendo  uma  breve  fundamentação  teórica  e  dando  conta 
dos objectivos e metodologias a seguir. 
O  projecto  visa  analisar  os  significados,  discursivamente  construídos,  que  são 
associados às AC por diferentes actores sociais em várias arenas, e identificar  ligações 
entre  os  significados  que  circulam  na(s)  esfera(s)  pública(s)  e  as  percepções  que  os 
cidadãos  têm  do  problema.  Compreender  a  relação  entre  discursos  mediados  e  as 
representações sociais da ciência e da política das AC em Portugal é o nosso principal 
objectivo. 
A  compreensão  crítica  da  construção  social  das  AC  requer,  em  primeiro  lugar, 
uma  análise  do  discurso  de  actores  sociais  relevantes.  Ao  promoverem  leituras 
específicas  da  questão,  políticos,  cientistas,  empresas  e  activistas  sugerem  formas 
específicas de pensar e agir sobre o problema. Os media desempenham um papel crucial 
na  amplificação  de  determinados  discursos  e  na  supressão  de  outros.  Os  órgãos  de 
informação sustentam determinadas formas de lidar com as AC mas também anulam o 
espaço para debater cursos alternativos de acção. Procuraremos identificar as condições 
de inteligibilidade das AC que são dominantes nos media e compreender a sua relação 
com  determinadas  possibilidades  de  acção,  bem  como  analisar  as  condições  de 
resistência e contestação de discursos dominantes. Uma vez que a percepção pública da 
questão  estará  provavelmente  relacionada  com  a  (re)construção  do  problema  pelos 
media,  uma  importante  componente  deste  projecto  será  o  estudo  das  representações 
sociais e das ligações com os discursos mediáticos.
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Dedicaremos  particular  atenção  a  dois  temas.  Em  primeiro  lugar,  as 
representações sobre o  risco, que estão associadas aos conhecimentos sobre a questão, 
são  uma  fundação  para  pensar  e  agir  sobre  ela.  Em  segundo  lugar,  as  atitudes  e 
comportamentos  relativamente  às  AC  estão  ligadas  a  representações  sobre 
responsabilidade:  Quem  é  responsável  por  resolver  ou,  pelo  menos,  minimizar  o 
problema? Qual  deveria ser  a distribuição de  responsabilidade entre os vários agentes 
que contribuem para o problema? 
2. O ambiente no discurso dos actores sociais 
O  estudo  dos  discursos  sobre  ambiente  conheceu  um  desenvolvimento 
substancial  nos  últimos  anos.  Tal  investigação  tem  vindo  a  mostrar  o  carácter  não­ 
necessário  das  definições  dos  problemas  ambientais,  bem  como  as  suas  implicações 
para os processos de decisão e acção bem como, a um nível mais fundamental, para o 
conhecimento do mundo. O modo como pensamos o ambiente depende da linguagem 
usada para comunicar sobre ele (e.g. Harré, Brockmeier e Mühlhäusler, 1999). Como é 
manifesto na tipologia de discursos formulada por Dryzek (1997), o léxico, os agentes 
e as metáforas empregues na  forma como se  fala sobre ambiente variam  largamente. 
Nessa tipologia, encontram­se, entre outros, o discurso do racionalismo económico, o 
discurso  do  desenvolvimento  sustentável  e  o  discurso  da  ‘modernização  ecológica’ 
que  vários  estudos  têm  apontado  como  actualmente  prevalecente  nas  economias  de 
mercado (e.g. Mol, 2003). 
O estudo de casos como as negociações internacionais sobre a camada de ozono 
(Litfin, 1994) e as políticas das chuvas ácidas (Hajer, 1995) revelou que o ambiente é 
conceptualizado de modo particular pelos vários actores sociais, através da selecção de 
um ângulo  e  da  exclusão  de outras  dimensões,  e  do  recurso  a  determinadas  práticas 
argumentativas, e que tais opções discursivas estarão ligadas a objectivos específicos 
como promover uma determinada agenda política ou apontar alternativas de acção. 
A análise da linguagem da ciência das AC (e.g. Demeritt, 2001) tem apontado a 
existência  de  questões  ideológicas  imbricadas  em  conceptualizações  e  modelizações 
aparentemente neutras. Apesar de ser um dado  fundamental na construção social das
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AC,  o  discurso  político  sobre  a  questão  tem  sido  insuficientemente  examinado 
(algumas das excepções são Roe, 1994 e McCright e Dunlap, 2000). 
A Análise de Discurso (e.g. Fonseca, 1992) e a Análise Crítica de Discurso (e.g. 
Fairclough, 1995)  tiveram um desenvolvimento muito  significativo durante a década 
de 1990 e constituem uma base teórico­metodológica com grande potencial para este 
projecto em que pretendemos identificar as estratégias discursivas de actores políticos, 
cientistas,  empresas  e  organizações  ambientais  relativamente  às  questões  do  risco  e 
responsabilidade  nas  AC.  Mais  especificamente,  procuraremos  explicar  o  seguinte: 
que perspectivas promovem os vários actores sociais relativamente à questão das AC; 
como é que eles se posicionam e como posicionam os outros actores relativamente à 
necessidade  de  actuação;  como  legitimam  um  determinado  programa  de  acção;  que 
argumentos  usam  para  defender  ou  para  resistir  à  adopção  de  políticas  mais 
ambiciosas; como é que promovem os seus pontos de vista em várias arenas públicas e 
nos media. 
Metodologicamente,  o  primeiro  passo  será  a  recolha  de  documentos  sobre  AC 
produzidos  por  um  grupo  de  actores  sociais  seleccionados  (por  ex.  relatórios 
governamentais,  intervenções  parlamentares,  relatórios  científicos,  documentos  de 
empresas e materiais de campanhas promovidas  por organizações não­governamentais 
[ONGs]). De seguida, será feita uma análise de discurso sistemática desses documentos, 
procurando identificar o discurso dominante de cada actor social, e construir­se­á uma 
representação simplificada das suas posições e das estratégias linguísticas e discursivas. 
3. A media(tiza)ção do ambiente 
Os  significados  construídos  nos/pelos  media  relativamente  ao  ambiente  têm 
importantes  implicações  para  a  legitimação  ou  contestação  de  escolhas  políticas,  de 
estudos científicos e de propostas de ONGs, bem como para a percepção e atitudes do 
público  (e.g.  Hansen,  1993;  Anderson,  1997).  A  avaliação  que  fazemos  do  risco 
associado aos problemas ambientais e a adopção de formas particulares de acção são 
fortemente mediadas pelos órgãos de comunicação social (e.g. Allan, Adam e Carter, 
2000).
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Muitos problemas ambientais têm características que constituem um importante 
desafio para os media: complexidade, longa duração, natureza relativamente difusa em 
termos de causas e de efeitos, etc. Neste contexto, ganham relevo as definições de tais 
problemas  avançadas  pelos  vários  actores  sociais.  A  análise  científica  tende  a  ser 
particularmente  influente  e  vários  estudos  sobre  a  representação  mediática  do 
conhecimento  científico  dão  conta  de  lógicas  idênticas  das  adoptadas  pelos  media 
relativamente  a  outras  temáticas  (e.g.  Nelkin,  1995).  Como  tal,  será  importante 
analisar  o  impacto  específico  das  normas  e  práticas  jornalísticas  relativamente  à 
questão  das  AC,  quer  no  domínio  científico,  quer  no  político,  económico  e  outros. 
Recentemente,  Boykoff  e  Boykoff  (2004)  demonstraram  que  a  regra  jornalística  do 
equilíbrio  na  representação  das  várias  partes  conduz,  no  caso  das  AC,  a  uma 
sobrerepresentação  dos  ‘cépticos’  e  das  dúvidas  e  incertezas  relativamente  ao 
problema nos media dos EUA. A  investigação tem apontado a importância de outros 
aspectos  ligados  aos  profissionais  e  instituições  mediáticas,  como  a  relação  dos 
jornalistas  com  as  fontes  (Anderson,  1997;  Smith,  2005)  e  o  peso  das  culturas 
ideológicas de cada órgão nas leituras do ambiente (Carvalho, 2005). 
O  discurso  mediático  sobre  AC  foi  já  analisado  nos  EUA,  Reino  Unido, 
Alemanha  e  noutros  países  (e.g.  Shanahan  e  McComas,  1999;  Carvalho,  2002; 
Weingart, Engels  e Pasengrau,  2000). Tanto  quanto  pudemos  apurar,  à  excepção  do 
projecto  de  doutoramento  de  R.  Ramos  (em  preparação),  não  há  nenhum  estudo 
sistemático da forma como os media portugueses têm representado a questão. Ramos 
identificou  traços  de  ‘didacticidade’  no  discurso  do  jornal  Público  sobre  o  risco 
associado  às  AC:  para  além  de  informar,  o  jornal  procura  mobilizar  o  leitor  para  a 
questão e mesmo, de algum modo, ‘fazê­lo agir’. 
Neste projecto, pretendemos produzir uma reconstituição crítica do discurso dos 
media  portugueses  sobre  AC,  identificando  potenciais  diferenças  entre  órgãos  de 
comunicação social  bem como mudanças ao  longo do tempo. Mapearemos os  temas 
específicos  que geram cobertura  das AC e  as  estratégias  linguísticas  aí  presentes. O 
projecto  pretende  estimar  o  ‘poder  de  definição’  de  diferentes  actores  sociais  nos 
media: com que frequências estão presentes os seus argumentos; com que destaque; se 
tais argumentos são ‘aprovados’ ou ‘disputados’ pelos jornalistas; até que ponto é que 
tais  pontos  de  vista  ‘moldam’  o  debate  geral  sobre  o  assunto;  qual  o  impacto  de
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diferentes  estratégias  discursivas  na  obtenção  de  projeção  mediática.  Dado  o  papel 
central do governo na gestão do problema, será dada especial atenção ao seu discurso e 
aos  seus  programas  políticos,  bem  como  ao  papel  dos  media  na  legitimação  ou 
contestação  de  determinadas  opções.  Serão  também  identificadas  as  exclusões  no 
discurso mediático,  i.e.  quais  os  temas  e  quais  as  vozes  que  estão  sistematicamente 
ausentes dos media (ou de um dado meio). Para além do mais, pretendemos relacionar 
o discurso com a cultura profissional (valores­notícia, rotinas produtivas, relações de 
poder) e com a cultura ideológica (valores sociais e políticos, posições normativas) de 
cada meio  de  comunicação. Ligar  as  práticas  de  produção  noticiosa  ao  discurso  dos 
media contribuirá para melhor compreender como é que os  sentidos/significados  são 
definidos. É também nossa  finalidade avaliar  as  consequências  sociais e políticas do 
discurso mediático. 
Na metodologia a adoptar, o primeiro passo será a selecção de um conjunto de meios de 
comunicação que serão o objecto da nossa análise. Centrar­nos­emos na televisão (dois 
canais)  e  nos  jornais  (quatro)  devido  às  suas  posições  no  mercado  das  audiências  e 
devido ao seu poder para marcar as agendas políticas e sociais. O próximo passo será a 
recolha exaustiva de gravações  televisivas e de artigos de  imprensa da última década. 
Será realizada uma análise sistemática do discurso de tais meios tendo em consideração 
as  seguintes  dimensões:  géneros;  temas  e  acontecimentos;  actores  sociais;  estratégias 
discursivas; e posições  ideológicas. Procuraremos comparar diferentes media  em  cada 
período  de  tempo,  o  que  permitirá  identificar  a  existência  de  discursos  alternativos  e 
potenciará uma análise crítica. A análise cronológica detectará mudança e continuidade 
ao  longo  do  tempo.  Pretendemos  também  estudar  as  práticas  de  produção  noticiosa 
através  da  observação  de  jornalistas  nos  seus  locais  de  trabalho  e  da  realização  de 
entrevistas, de modo a compreender o  seguinte: como é que as AC se  tornam notícia; 
que valores­notícia são, tipicamente, mais influentes; como é que o significado das AC 
é  negociado  nas  redacções;  que  influência  têm  as  políticas  editoriais  e  filiações 
ideológicas  nas  interpretações  das  AC  (e  suas  implicações  políticas,  económicas  e 
sociais).  Por  último,  aspiramos  a  construir  pontes  entre  o  discurso  e  as  práticas  de 
produção do discurso.
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4. Percepção pública das questões ambientais 
Vários  estudos  têm  mostrado  que  as  perspectivas  e  posições  individuais 
relativamente  ao  ambiente  são mediadas  por  processos  comunicativos  e  socialmente 
partilhadas.  Justifica­se,  portanto,  o  recurso,  neste  projecto,  aos  conceitos  de 
representações  sociais  e  de  atitudes  desenvolvidos  na  Psicologia  Social.  As 
representações sociais  têm sido conceptualizadas como uma forma de conhecimento, 
socialmente  elaborado  e  partilhado,  gerado  no  decurso  da  comunicação  interpessoal 
quotidiana (e.g. Moscovici, 1981; Jodelet, 1989). As instâncias institucionais, os meios 
de  comunicação  mediáticos  ou  informais  intervêm  na  sua  elaboração,  por  meio  de 
processos  de  influência  social.  As  atitudes  têm  sido  propostas  como  uma  das 
dimensões das representações sociais (e.g. Vala, 2000). 
A  literatura  sobre  representações  sociais  na  percepção  das  AC  é  ainda  muito 
incipiente. Contudo, a literatura sobre atitudes face a problemas ambientais indica que 
as pessoas têm uma forte consciência ambiental (ex. Harrington, 2001), o que sugere a 
pertinência de estudos mais aprofundados sobre representações sociais. Estudos sobre 
atitudes  face  ao  aquecimento  global  do  planeta  sugerem  que  as  pessoas  têm 
consciência deste problema e se preocupam com ele mas possuem uma compreensão 
deficiente  do  mesmo,  confundindo­o  com  fenómenos  como  a  poluição  do  ar  e  a 
diminuição  da  camada  de  ozono.  Tais  estudos  revelam  também  que  os  cidadãos 
consideram as AC uma ameaça mas menor que a ameaça de outros fenómenos como a 
diminuição  da  camada  de  ozono  e  a  poluição  dos  rios,  lagos  e  oceanos  (e.g.  Bord, 
Fisher & O’Connor, 1998; Dunlap, 1998). 
Os dados existentes sobre as percepções e atitudes dos portugueses em relação às 
AC sugerem que a maioria das pessoas já ouviu falar do efeito de estufa e das AC, acha 
que o clima está a mudar, que a acção humana é uma das causas principais e que se deve 
tomar  uma  posição  pró­activa  nas  causas  do  problema  (Nave  e  Schmidt,  2002).  O 
conhecimento dos portugueses relativamente às causas das AC parece ser deficiente, pois 
apesar  de  haver  uma  noção  das  causas  possíveis,  o  seu  grau  de  importância  é 
erroneamente  avaliado.  As  fontes  de  informação  sobre  as  AC  apontadas  como  mais 
importantes são os diferentes meios de comunicação social, seguidas pelas conversas com 
família e amigos (ibid.). 
Relativamente ao sentido de responsabilidade dos cidadãos em relação a problemas 
ambientais e seus comportamentos e intenções comportamentais para mitigar o problema, 
os resultados relativos à percepção do aquecimento global mostram que, noutros países, 
as  pessoas  apoiam  sacrifícios  económicos  para  lidar  com  problemas  ambientais  e  que 
apoiam  iniciativas  para  lidar  com  AC  desde  que  estas  não  acarretem  dificuldades
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anormais, mas pessoalmente não estão inclinadas a alterar voluntariamente os seus estilos 
de vida (Bord et al., 1998). 
Os  poucos  dados  existentes  sobre  a  população  portuguesa  parecem  replicar  o 
padrão encontrado  noutros  estudos:  os portugueses  apoiam medidas que  não  interferem 
com  o  seu  orçamento  familiar  (ex.  plantar  árvores  ou  promover  energias  renováveis), 
relacionado com o estilo de vida, mas não apoiam medidas que acarretam custos para o 
indivíduo, como, por exemplo, o aumento do preço dos combustíveis ou da electricidade 
(Nave  e  Schmidt,  2002).  Estes  resultados  são  algo  contraditórios  relativamente  à 
atribuição  de  responsabilidade  feita  pelos  inquiridos,  pois  a  responsabilidade  é 
uniformemente atribuída aos cidadãos e às instituições internacionais, nacionais e locais. 
Com  este  projecto,  pretendemos,  em  primeiro  lugar,  examinar  como  é  que  os 
cidadãos – seleccionados em função de grupos significativos – conceptualizam os riscos 
relativos às AC. Mais do que avaliar a exactidão do seu ‘conhecimento científico’ sobre 
as AC, pretendemos averiguar o seguinte: como é que o ‘conhecimento científico’ é re­ 
elaborado  e  combinado  com o  ‘conhecimento  leigo’;  quais  são  os  elementos  que  são 
incorporados  no  ‘conhecimento  leigo’  e  como  é  que  estes  são  estruturados  num  ‘nó 
figurativo’; que fontes são tidas em conta e em que proposições é depositada confiança; 
que  dimensões  da  vida  quotidiana  (e.g.,  saúde,  segurança,  biodiversidade,  etc.)  são 
vistas  como  estando  ameaçados  pelas AC;  qual  a  importância  atribuída  às  dimensões 
que estão eventualmente em risco. Pretendemos igualmente averiguar o posicionamento 
dos  cidadãos  face  a  diferentes  opções  políticas  relativas  às  AC.  Em  segundo  lugar, 
queremos  investigar  o  sentido  de  responsabilidade  dos  cidadãos  em  relação  às  AC  e 
seus comportamentos e intenções comportamentais para mitigar o problema. No âmbito 
deste projecto, procuramos resposta para as seguintes questões: o que é que as pessoas 
estão dispostas a fazer em relação às AC; quais são os factores que poderão diminuir ou 
inibir  o  empenhamento  das  pessoas  para  ter  acções  pró­activas  relativamente  ao 
problema  das  AC;  como  é  que  as  pessoas  se  auto­posicionam  relativamente  aos 
processos  políticos.  Pretendemos  igualmente  deslindar  em  que  condições  as  pessoas 
estariam motivadas para participar  nos processos de  tomada de decisão, e averiguar  a 
relação  entre  o  nível  de  participação  pública  e  o  nível  de  empenhamento  em  acções 
concretas de mitigação. Uma vez que um dos objectivos deste projecto é averiguar as 
conexões entre os discursos mediatizados e as representações dos indivíduos e grupos, 
uma  das  nossas  tarefas  será  descrever  o  tipo  e  o  nível  de  exposição  às  mensagens 
mediáticas  e  relacionar  as  práticas  de  exposição  com  o  sentido  de  risco  e  de 
responsabilidade em relação às AC.
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Do  ponto  de  vista  empírico,  iremos  efectuar  uma  triangulação  metodológica,  que 
consistirá na realização de inquéritos por questionário, entrevistas, e grupos de foco e de 
aprofundamento. Os  dados  recolhidos  por  questionário  serão  submetidos  a  tratamento 
estatístico  e os  recolhidos  a  partir  de  entrevistas  e  grupos  de  foco  serão  tratados  com 
recurso  à Análise Crítica  de Discurso.  Serão  escolhidas  três  cidades  portuguesas  para 
recolha  de  dados.  Na  primeira  fase,  será  escolhida  uma  amostra  representativa  para 
aplicação do questionário. Uma vez efectuado o tratamento estatístico dos dados, serão 
escolhidos alguns dos respondentes em cada cidade para a realização de entrevistas em 
profundidade.  Pretendemos  gravar  todas  as  entrevistas  para  posterior  transcrição  e 
análise  do  discurso.  Finalmente,  pretendemos  efectuar  sessões  de  grupos  de  foco  e 
grupos  de  aprofundamento  nas  três  cidades  escolhidas.  As  sessões  de  grupo  também 
serão  gravadas  para  posterior  transcrição  e  análise  do  discurso.  Paralelamente 
pretendemos  efectuar  entrevistas  e  sessões  de  grupo  com  decisores  políticos  locais, 
peritos  e  representantes  de  ONG,  juntamente  com  cidadãos,  de  modo  a  discutirem 
conjuntamente  as  questões  das  AC.  Tais  interacções  serão  analisadas  recorrendo, 
possivelmente,  à  técnica  de  ‘deliberative­mapping’,  recentemente  desenvolvido  por  J. 
Burgess e outros investigadores. 
5. Considerações finais 
Apesar de, nos últimos anos, se ter registado um grande progresso na investigação 
sobre os discursos ambientais, prevalece uma importante lacuna no que toca às relações 
entre os três níveis do discurso e representação discutidos acima: o discurso dos actores 
sociais,  o  discurso  dos  media  e  as  representações  dos  cidadãos.  É  fundamental  ligar 
esses discursos e compreender os seus processos de influência mútua. 
O objectivo  final do projecto é precisamente analisar  as  relações entre os vários 
momentos  do  discurso  e  representação,  ou  seja,  procuraremos  explicar  os  processos 
circulares  através  dos  quais  o  discurso  é  construído  e  reconstruído  e  identicar 
implicações  para  a  acção.  Os  circuitos  culturais  em  que  o  sentido  é  produzido  e 
transformado  são  fortemente  marcados  por  contextos  socio­politico­culturais 
específicos,  pelo  que  a  análise  do  discurso  terá  que  os  integrar  (Carvalho  e Burgess, 
2005).  Naturalmente,  há  uma  importante  componente  histórica  neste  tipo  de
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investigação  (cf.  Carvalho,  2005).  Em  particular,  dada  a  duração  das  AC,  há  uma 
premente necessidade de analisar  a evolução diacrónica dos discursos  sobre a questão 
no médio e longo prazos e compreender as condições de continuidade e mudança. 
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O acesso das mulheres ao discurso da imprensa por tuguesa 
Zara Pinto­Coelho e Silvana Mota­Ribeiro 1 
1 Universidade do Minho 
Resumo 
A  questão  do  acesso  ao  discurso  ou  da  interrogação  pragmática  sobre  quem  pode  falar  a 
propósito  de  quê  com  que  fins  e  em  que  circunstâncias  tem  ocupado  um  lugar  central  na 
investigação sobre poder e discurso. Podemos referir a este propósito dois tipos de investigação: 
uma natureza mais social e institucional na senda de Foucault (1971) e uma outra que, para além 
desta vertente institucional, compreende também uma dimensão interaccional e linguística (e.g. 
Van Dijk, 1996). Em ambas podemos encontrar exemplos de análise do acesso ao discurso em 
estudos  sobre  desigualdade  social  e  o papel do  discurso na  sua reprodução  segundo  linhas de 
classe, idade, etnia ou género. A nossa atenção neste estudo centra­se precisamente na questão 
do género e do poder simbólico dos media. A investigação feminista tem mostrado amplamente 
que  o  discurso  dos  media  continua  a  ser  dominado  pelo  masculino,  apesar  dos  progressos 
socioeconómicos  e  das  mudanças  ideológicas  óbvias.  É  para  aí  que  apontam  também  as 
investigações que realizámos, a propósito da construção do feminino na  imagética publicitária 
das  revistas  femininas  portuguesas  (Mota­Ribeiro,  2005),  e  em  materiais  promocionais  de 
prevenção da droga (Pinto­Coelho, 2005). 
Tendo  como  preocupação  conhecer  melhor  o  ambiente  discursivo  em  que  as  mulheres  se 
movem no nosso país, quisemos desta feita analisar o discurso da imprensa por se tratar de um 
dos discursos públicos mais  influentes  e de  acesso mais  alargado. Partindo  do pressuposto de 
que o poder social de um grupo é proporcional ao acesso (activo ou passivo) que esse grupo tem 
ao  discurso  público,  iremos  evidenciar  os  modos  de  acesso  das  mulheres  portuguesas  ao 
discurso  da  imprensa.  Queremos  saber  como  é  que  factos  sociológicos  das  redacções  dos 
jornais,  situadas  num  contexto  histórico  e  socioeconómico  específico  (e.g.  Gans,  1979; 
Tuchman, 1978), se expressam e são produzidos na e pela cobertura jornalística feminina. 
Para  o  efeito,  seleccionámos  aleatoriamente  um  dia  da  edição  de  todos  os  jornais  diários 
nacionais  e  analisámos  a  vários  níveis  aquele  acesso:  ao  nível  da  produção  das  notícias,  das 
fontes, e das citações, e ao nível dos tópicos, da gramática e da retórica (Van Dijk, 1988; Van 
Leeuwen,  1997).  Este  estudo  envolveu  estudantes  de Comunicação  Social,  que  curiosamente 
continuam a mostrar uma certa resistência à problemática feminina, apesar da maioria numérica 
das mulheres na sala de aula. 
Esta  abordagem  inscreve­se  no  campo  da  Análise  Crítica  do  Discurso,  tendo  como  pano  de 
fundo o princípio de que para perceber o papel social e político da imprensa na re­produção da 
desigualdade de género, e na sua subsequente legitimação, é necessário analisar detalhadamente 
as  estruturas  e  estratégias  do  seu  discurso  e  os  modos  como  estas  se  relacionam  com  os 
contextos de produção, por um lado, e com a audiência, por outro (e.g. Van Dijk, 2005; Wodak, 
1997). 
Numa  perspectiva  mais  dialógica,  questionamos  e  discutimos  os  resultados  à  luz  das 
inquietações  e  dos  argumentos  que  atravessam  as  investigações  sobre  o  assunto  (e.g.  Van 
Zoonen, 1994; Silveirinha, 2004a e 2004b; Subtil,  2005). Será que  as notícias não  têm sexo? 
Terão elas género? Será que um número mais alargado de mulheres nas redacções dos jornais e 
em posições editoriais mais elevadas significa por si só uma mudança no discurso da imprensa? 
Que  importância  teria  uma  transformação  nas  imagens  jornalísticas  do  feminino?  Quais 
poderiam ser os seus efeitos numa sociedade ainda marcada pela dominação masculina?
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Género e acesso ao discurso da imprensa 
Partimos de um conjunto de pressupostos sobre a forma como as relações de género são 
accionadas no discurso da imprensa (van Dijk, 1996). 1) As assimetrias de poder entre 
homens  e mulheres,  enquanto  grupo  sociais,  resultam  (e manifestam­se),  entre  outros 
aspectos, num acesso (activo e passivo) privilegiado à imprensa, um facto amplamente 
demonstrado em vários estudos. À semelhança do se verifica relativamente a outro tipo 
de desigualdades, a imprensa não faz a diferença no domínio do género, continuando a 
integrar,  tanto  em  termos  hierárquicos,  como  em  termos  ideológicos,  o  leque  de 
instituições  dominantes  marcadas  por  um  androcentrismo  tácito,  e  a  exercer  a  sua 
influência específica. 
Os estudos feministas evidenciam que o aumento da presença feminina não tem tido a 
correspondência esperada na redistribuição do poder nas redacções, nem numa alocação 
mais diferenciada do tipo de temas atribuídos a uns a outros, sendo as mulheres apenas 
maioria no tratamento de temas considerados marginais e desvalorizados na hierarquia 
dos  valores  notícia  e,  como  sujeitas  da  comunicação,  continuando  a  ser  vistas  como 
fontes menos credíveis do que as masculinas. Neste sentido, a sua discriminação é dupla 
(Ayerra, 2003). 
O  controlo  das  possibilidades  da  acção  discursiva  feminina  que  esta  desigualdade 
origina  é  muito  importante,  se  levarmos  em  conta  que  estamos  a  falar  de  um  dos 
discursos públicos mais  influentes, não só pela sua credibilidade, como pela sua vasta 
difusão.  Tal  não  significa  a  negação  do  exercício  de  contrapoderes  e  de  resistências 
pois,  como  defende  Gramsci,  a  instabilidade  e  vulnerabilidade  constituem  os  traços 
distintivos das  situações de hegemonia. 2) A desigualdade de género manifesta­se e é 
constituída em muitas propriedades do texto jornalístico (participantes, tempo e espaço, 
audiências,  actos  de  fala  permitidos,  agendas,  tópicos,  estilo,  etc.).  3)  Do  lado  da 
recepção,  o  controlo  deve  ser  entendido  em  termos  cognitivos,  já  que  a  exclusão  ou 
secundarização  das  vozes  femininas  implica  que  o  conhecimento  accionado  neste 
discurso e produzido pelo mesmo é necessariamente parcial e, como tem sido mostrado, 
muitas vezes selectivo e negativo, portanto, propiciador da reprodução de atitudes e de 
ideologias que legitimam a dominação masculina. Em especial, se os leitores (mulheres
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e  homens)  não  tiverem  acesso  a  outro  tipo  de  informação  que  forneça  modelos  de 
relações de género que ajudem a problematizar a ideologia dominante. 
Metodologia e dados 
A Análise Crítica do Discurso, tal como os estudos feministas, orienta as suas práticas 
pelos valores de justiça e de igualdade social. Mas tem uma vantagem relativamente aos 
estudos feministas sobre a representação das mulheres nos média: a de operar com um 
programa  analítico  politicamente  investido  sem  dúvida  mais  produtivo  do  que  as 
ferramentas  de  natureza  descritiva  utilizadas  naqueles  estudos,  oferecidas  na  sua 
maioria pela Análise de Conteúdo. 
Centramos  a  nossa  atenção  num  dia  escolhido  ao  acaso  da  edição  de  três  diários  de 
referência:  o  Público,  Jornal  de  Notícias  e  Diário  de  Notícias.  A  partir  das  fichas 
técnicas de cada um dos diários, analisamos de forma quantitativa a composição sexual 
dos postos de trabalho e analisamos em termos qualitativos todos os textos em que se 
falava  sobre  mulheres.  Procedemos  à  identificação  de  tópicos  e  à  sua  classificação 
temática (van Dijk, 1988) e analisamos a forma como são representadas as mulheres, a 
partir de um conjunto de categorias sociológicas criadas por Theo van Leeuwen (1997) 
que  englobam  uma  variedade  de  fenómenos  linguísticos  e  retóricos,  e  cujo  elemento 
centralizador é o conceito de “actor social”. Dada a exiguidade dos dados disponíveis, 
que  não  nos  permitem  chegar  a  nenhum  tipo  de  conclusão  sobre  eventuais  padrões 
discursivos no modo como a imprensa fala sobre mulheres, centramo­nos sobretudo na 
questão  do  acesso  à  produção  dos  jornais  analisados,  onde  de  alguma  forma  a 
discriminação sexista é mais evidente, ao contrário do que ocorre ao nível cada vez mais 
sofisticado e subtil das representações textuais (Lazar, 2005). 
Acesso à redacção 
Relativamente ao que se verificava uma década atrás (Subtil, 1995), constatamos que a 
presença  feminina  nas  redacções  cresceu  nos  três  diários.  No  Público  e  no  JN  esse 
crescimento  é  verdadeiramente  notório:  no  primeiro  a  presença  feminina  passou  de 
37,7% para  56%;  no  segundo,  de  15% para  33%. No DN verifica­se  um crescimento 
pouco significativo  relativamente aos outros diários: de 42% para 43,7%. Estes dados 
mudam,  caso  consideremos  a  localização  geográfica  das  redacções.  A  presença
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feminina tem um peso maior nas redacções de Lisboa dos três diários. 55,8% no DN e 
60% no Público. No JN chega aos 40,4 %. Dado que a redacção do Porto no JN é a mais 
significativa,  importa  registar que a percentagem feminina nesta  redacção é de apenas 
23,8%. 
O  crescimento  da participação  feminina  nestes  três  órgãos  deve  ser  compreendido  no 
contexto mais vasto da recomposição social do conjunto dos profissionais do campo e 
das  mudanças  ocorridas  na  posição  estrutural  das  mulheres  portuguesas  nas  últimas 
décadas.  Em  1995,  a  presença  feminina  representava  cerca  de  30%  no  total  dos 
jornalistas  portugueses  (Subtil,  1995),  atingindo  actualmente  os  39%  (Público,  8  de 
Março de 2004). Este crescimento resulta em grande medida da crescente juvenilização 
e  qualificação  do  trabalho  jornalístico,  explicadas  pelo  facto  das  universidades 
constituírem o principal local de recrutamento deste tipo de mão de obra (Garcia, 1994). 
Ora,  como  sabemos,  a  taxa  de  participação  feminina  nas  universidades  tem  vindo  a 
crescer, sendo que em 2000/2001, segundo dados do Ministério do Ensino Superior, as 
mulheres representavam 67% do total de novos diplomados. 
Assimetrias nos cargos de poder e autoridade 
Passada  uma  década  do  estudo  feito  por  Subtil,  não  podemos  falar  de  uma  redução 
efectiva das desigualdades de género ao nível do poder de decisão, se bem que se notem 
alguns  sinais positivos de mudança. Começando pelos cargos de directores,  editores e 
pelos  conselhos,  no  contexto  global  das  empresas,  verificamos  que o DN apresenta  a 
percentagem  mais  elevada  de  participação  feminina  neste  tipo  de  cargo:  13%.  No 
Público a taxa  feminina é de apenas 11%, embora os  lugares de director na Direcção­ 
Administrativa e na Direcção Comercial e de Marketing sejam ocupados por mulheres. 
O JN apresenta a mesma percentagem do Público, 11%, embora seja de assinalar que o 
Conselho de Administração formado por sete elementos integra uma mulher, o que não 
se verifica por exemplo no DN, onde em nove nenhum é mulher. 
Na  análise  dos  quadros  directivos  das  redacções,  tivemos  alguns  problemas  dadas  as 
diferenças em termos de organização dos cargos de direcção e de chefia nos três diários. 
Para efeitos de simplificação, consideramos como fazendo parte da elite jornalística os 
profissionais que detêm cargos de direcção, de chefia e de aconselhamento, tais como 
directores, editores, redactores principais, e membros dos conselhos de redacção (Subtil,
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1995; Gallego,  2005). Nenhuma  das  direcções  editoriais  integra  a  presença  feminina, 
mantendo­se portanto a situação de exclusão que se verificava há uma década atrás. No 
entanto,  no  caso  do  Público,  os  dois  únicos  lugares  de  adjuntos  de  direcção  estão 
atribuídos a mulheres, e a participação  feminina tem um peso percentual de 33,3% no 
total dos “redactores principais” na redacção de Lisboa. Relativamente a conselhos de 
redacção, verificamos que no DN a participação feminina têm um maior peso percentual 
(60%),  sendo de 40% no JN. Quanto aos editores,  as mulheres  representam 28,5% do 
total dos editores no DN, todas na redacção de Lisboa; no JN verificamos que no total 
de  11  editores  da  redacção  do  Porto  não  há  um  único  elemento  feminino,  o  que 
contrasta com a situação da redacção de Lisboa em que os dois lugares de edição estão 
atribuídos  a  mulheres.  Concluindo,  o  Público  é  o  diário  que  apresenta  uma  estrutura 
mais rigidificada nas elites, sendo de 30,4% a percentagem que marca a distância entre 
o peso que as mulheres ocupam no conjunto dos profissionais e o peso que representam 
na elite, enquanto no JN o fosso é de 11, 6%, e no DN de 10, 8%. Relativamente aos 
dados de 1995, registamos que o Público continua a  liderar em termos negativos estas 
diferenças de pesos percentuais. 
A  complexidade  e  as  contradições  desta  situação  mostram  bem  que  o  crescimento 
numérico  e  a  progressiva qualificação  das  jornalistas  não  têm  bastado  para  inverter  a 
exclusão clássica feminina dos cargos de direcção nestes diários. Tal como acontece no 
contexto  da  sociedade  portuguesa  como  um  todo,  também  nestes  jornais  as  mulheres 
continuam  a  ser  menos  reconhecidas  profissionalmente  do  que  os  homens.  São 
evidentes e profundas as diferenças entre o peso percentual que as mulheres detêm no 
total  dos  jornalistas  e  o  peso  que  representam  nos  cargos  de  elevados  recursos 
organizacionais e de maior nível de estatuto no jornalismo. Quais serão as razões desta 
discriminação? De que tipo de obstáculos falamos? Um desses obstáculos é de natureza 
ideológica, o facto destas organizações estarem estruturadas segundo a lógica ideológica 
patriarcal de género (Lazar, 2005) que privilegia os homens enquanto grupo social, com 
base  em  atitudes  que  diferenciam  as  mulheres  dos  homens  em  termos  de  traços 
humanos,  dando  a  estes  um  dividendo  patriarcal  em  termos  de  acesso  aos  capitais 
necessários à manutenção da dominação masculina nas organizações. Obviamente que 
só  uma  investigação  de natureza  etnometodológica  da produção  das  notícias  centrada 
nas questões de género, semelhante à que foi realizada por Gallego em Espanha (2005),
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poderia  fundamentar  este  tipo  de  explicação.  E,  como  é  característico  neste  tipo  de 
situação  hegemónica,  em  que  a  dominação  aparece  como  consensual  e  é  aceite  pela 
maioria, uma das hipóteses que pode ser levantada é relativa ao consentimento e mesmo 
cumplicidade da parte das jornalistas na sua subordinação. A este propósito vale a pena 
recordar com Silveirinha (2004b) a força que os valores de objectividade e neutralidade, 
centrais  na  ideologia  jornalística  (Gans, 1979),  tradicionalmente masculina, podem  ter 
na negação da parte das jornalistas da importância das questões de género e de sexo na 
produção  das  notícias.  Seria  interessante  fazer  um  estudo  etnometodológico  que 
revelasse  a  forma  como  as  mulheres  jornalistas  lidam  com  estes  e  outros  tipos  de 
conflitos no trabalho quotidiano das redacções, conjugado com uma análise de discurso 
sobre a forma como as jornalistas falam sobre a sua experiência profissional. 
Assimetrias na distribuição por secções 
Ao nível da distribuição feminina pelas secções dos jornais, são vários os aspectos que 
contrariam  a  distribuição  clássica  dos  sexos  pelas  secções.  No  quadro  do  jornalismo 
tradicional  as  coberturas  mais  valorizadas,  entre  elas,  política,  guerra,  assuntos 
internacionais, economia, negócios, têm um perfil masculino, não só do ponto de vista 
dos  jornalistas,  como  dos  protagonistas  e  entrevistados.  E  nas  vistas  como mais  soft, 
temas  ligados  à  sociedade  e  cultura,  predominam  as  mulheres  (Ayerra,  2003). 
Infelizmente,  não  temos  nenhum  ponto  de  comparação,  como  tivemos  para  os  dados 
anteriores,  para  verificar  se  também  na  distribuição  dos  assuntos  se  registaram 
mudanças e qual é o seu teor. 
É verdade que no JN e no Diário as mulheres  têm um peso maior ou  igual  a 50% na 
secção  de  sociedade,  estando mesmo  a  totalidade  da  secção  entregue,  no  caso  do  JN 
Porto, a mulheres e que nas artes e cultura, tanto no DN, como no Público, pelo menos 
na redacção de Lisboa, esta percentagem se mantêm. No entanto, são as mulheres que se 
ocupam maioritariamente dos assuntos de economia nos  três diários,  com um peso de 
60%,. Nas  secções  da política,  internacional  e  nacional,  o Público  e o  JN  apresentam 
elementos  inovadores:  são mais  de  60%  as  mulheres  na  secção mundo  do Público,  e 
79%  dos  jornalistas  que  escrevem  sobre  assuntos  da  política  nacional  no  JN  são 
mulheres. Outro sinal positivo de mudança é dado pelo DN, onde as mulheres têm um 
peso de 50% nos assuntos de desporto, tradicionalmente um domínio masculino.
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Podemos dar vários tipos de explicação para esta mudança. Uma delas, de natureza mais 
estrutural, tem a ver com efeitos que a crescente “marketização” dos média tem tido na 
ordem  do  discurso  mediática,  traduzida  na  diluição  das  fronteiras  clássicas  entre  os 
vários géneros de discurso mediático (Fairclough, 1995), e numa tendência global para 
um  certo  aligeiramento  da  informação,  um  processo  de  mudança  que  a  noção  de 
infoentertainement procura traduzir. São estes tipos de mudanças estruturais ao nível da 
economia  política  dos  média,  e  da  sua  ordem  de  discurso,  que  podem  ajudar  a 
compreender estas mudanças, levando mesmo algumas investigadoras a afirmar que há 
mais  mulheres  no  jornalismo  simplesmente  porque  o  jornalismo  é  diferente  (van 
Zoonen, 1994). 
Acesso aos conteúdos 
Será  que  a  maior  presença  feminina  na  redacção  destes  três  diários  se  traduz  numa 
mudança ao nível das representações textuais do feminino, e das atitudes e ideologias de 
género  que  estão  na  sua  base?  A  análise  que  fizemos  não  nos  permite  responder 
obviamente  a  esta  pergunta,  dado  que,  como  antes  dissemos,  apenas  analisámos  um 
exemplar dos três diários. No entanto, no contexto de sala de aula em que foi produzido 
este estudo, fazia sentido tentar responder a esta questão a título meramente ilustrativo. 
Começamos por contabilizar todos os casos das peças jornalísticas em que as mulheres 
são  protagonistas  no  acontecimento  narrado,  e/ou  são  usadas  como  fontes  de  opinião 
sobre o acontecimento ou situação em causa. Assim, nas edições analisadas, verificamos 
que o JN e o DN integram o maior número de artigos em que se fala sobre mulheres, 20 
e 19, respectivamente, apresentando o Público apenas 12 textos sobre o assunto. 
Depois  de  termos  feito  uma  análise  dos  tópicos,  optamos  por  agrupá­los  por  temas, 
criando uma classificação diferente da oferecida pelas secções, uma vez que esta não é 
suficientemente esclarecedora do ponto de vista semântico. Esta classificação engloba o 
leque de actividades ou de práticas femininas que são cobertas pelos textos analisados. 
Contrariamente  ao  que  seria  de  esperar,  verificamos  que  nos  três  jornais  são 
acontecimentos  ligados  à  actividade  política,  entendida  no  sentido  mais  comum  da 
palavra  (partidária, governamental,  autárquica), das elites  femininas  nacionais que  são 
mais  cobertos  pelos  três  diários.  Segue­se,  no  caso  do  DN,  a  cobertura  de
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acontecimentos  ligados  à  vida  familiar,  no Público,  às  práticas  de  saúde  e  às  práticas 
culturais das mulheres e, no caso do JN, acontecimentos ligados a actividades ligadas às 
artes, aos média e à cultura em geral. Estes dados mostram que, pelo menos na edição 
deste  dia,  é  à  vida  pública  feminina  que  os  jornais  dão  maior  relevo,  em  especial  à 
participação das mulheres na esfera política 
Traços de estilo 
Em relação a estas práticas, qual é papel que é atribuído às mulheres? A relevância desta 
questão, dados os critérios presentes na selecção dos textos, é menor. É óbvio que uma 
vez que se trata de histórias em que as mulheres  são um dos agentes envolvidos, uma 
análise centrada na distribuição de papéis (i.é, que procura saber quem é representado 
como actuando sobre quem) é, de certa forma, redundante, o que não implica claro que 
a distribuição se mantenha ao  longo do texto. No entanto, a realização deste exercício 
permitiu­nos obter alguns dados  interessantes,  já que a ele  juntamos a preocupação de 
identificar  algumas  das  formas  linguísticas  através  das  quais  essa  agência  é  realizada 
(Halliday,  1985).  Assim,  relativamente  às  práticas  políticas,  a  activação  (i.é,  a 
representação como forças activas e dinâmicas nestas actividades) das mulheres ocorre 
em relação a processos materiais no caso do DN, e em processo verbais nos casos do JN 
e do Público. As mulheres políticas aparecem assim como actuantes em vários tipos de 
situações,  tanto  ao  nível  material,  como  ao  nível  simbólico.  Tendo  em  conta  os 
resultados  globais,  que  compreendem  uma  análise  das  opções  que  são  feitas  na 
representação  das  práticas  femininas  cobertas  neste  dia  de  edição,  concluímos  que  as 
mulheres  são  activadas  sobretudo  relativamente  a  processos  verbais,  materiais  e 
comportamentais,  por  esta  ordem  decrescente  de  importância.  Podemos  afirmar  que 
pelo  menos  neste  dia  as  mulheres  são  representadas  como  desempenhando  um  papel 
activo em vários domínios da vida pública, e como fontes de opinião credíveis. 
Os resultados da análise que fizemos em seguida, centrada na forma como as mulheres 
são  referidas,  evidenciam  a  coerência  das  escolhas  realizadas.  Como  seria  de  prever, 
pelo que sabemos acerca dos modos de  tratamento habituais  no  jornalismo de  figuras 
públicas,  as  mulheres,  para  além  de  altamente  activadas,  são  funcionalizadas, 
individualizadas,  nomeadas  e  tituladas.  No  entanto,  também  há  assuntos  em  que  as 
mulheres  são  referidas  genericamente,  e  são  objecto  de  classificações  altamente
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1949 ­ 
generalizadas  como  a  de  mulher  (mulheres),  e  identificadas  pelas  suas  relações  de 
parentesco. 
Concluindo, encontramos nestes textos traços que contrariam o retrato estereotipado das 
mulheres, e traços que o perpetuam, tendo os primeiros um maior peso. Obviamente que 
seria  necessário uma análise comparativa aprofundada para ver a tendência  ideológica 
dominante, por exemplo, ao nível das representações jornalísticas das práticas políticas 
femininas, analisando a forma como as presenças, bem como as ausências relativas (em 
termos de homem e mulher) estão organizadas segundo o género. Poderíamos ver, por 
exemplo, se mantêm a exclusão, supressão ou invisibilidade das mulheres em contexto 
de campanha eleitoral assinalada por Madalena Barbosa  (1998), e o tipo de activação 
que  é  feita  para  as  mulheres  e  para  os  homens,  entre  muitas  outras  questões  que 
poderiam  ser  levantadas  no âmbito do tipo  recursos que a ACD oferece para análises 
detalhadas da forma como a linguagem é usada no discurso da imprensa. 
Notas conclusivas 
Tornou­se  evidente,  pelo  menos  assim  o  esperamos,  a  complexidade  envolvida  na 
análise da situação das mulheres e dos média que fazem seu o projecto de investigação 
oferecido  pela  Análise  Crítica  do  Discurso  já  que  implica,  para  além  de  um 
conhecimento linguístico específico, o uso de teorias  sociais que permitam construir o 
problema  e  a  aplicação  de  quadros  metodológicos  que  possibilitem  uma  articulação 
explícita e fundamentada entre ideologia e relações de género no plano societal, e a sua 
expressão discursiva ao nível das práticas sociais em contextos institucionais. 
No mesmo sentido, o da complexidade, e mesmo o da contradição, apontam os dados 
sobre a posição das mulheres na produção dos três diários analisados, e nos conteúdos 
divulgados num dia da sua edição. Como nota final, não queríamos deixar de sublinhar 
as  potencialidades  que  a  “feminização”  da  imprensa  pode  ter  na  construção  de  uma 
sociedade mais  justa e igualitária, onde as relações com os outros e o sentido de quem 
somos  ou  podemos  ser  deixem  de  ser  mediados  pelo  género.  E  falamos  em 
potencialidades porque, como diz Grant (1993), falar da posição de uma mulher não é o 
mesmo do que falar a partir da perspectiva política de uma feminista:  falar a partir da 
posição  de mulher  significa  que  se  conhece  a  realidade  através  da  grelha  de  género, 
enquanto  que  a  partir  de  uma  posição  feminista  significa  ter  uma  distância  crítica
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relativamente  ao  género  e  a  si  mesmo.  Assim,  a  falta  de  consciência  crítica  das 
jornalistas pode ser um dos elementos que ajuda a explicar também a razão pela qual a 
um  aumento  numérico  das  mulheres  nas  redacções  não  tem  correspondido  uma 
mudança  efectiva  do  seu  poder.  Se  de  facto  as  notícias  não  têm  sexo,  como  defende 
Silveirinha,  isso não significa a ausência da sua estruturação de género. Como tivemos 
ocasião  de  verificar  no  nosso  estudo,  foram  as  estudantes  que  mais  veementemente 
rejeitaram a importância destas questões, aliás como acontece sempre que o assunto é a 
desigualdade  de  género  e  a  sua  reprodução  discursiva.  No  nosso  entender,  há  ainda 
muito que fazer no campo em que nos situamos, o universitário, por exemplo ao nível 
dos currículos dos cursos vocacionados para o  jornalismo onde as questões de género 
poderiam  ser  mais  exploradas.  Tomando  a  nossa  experiência  na  Universidade  como 
exemplo, estamos muito longe de fazer desta problemática uma prioridade na formação 
dos  jornalistas.  Para  isso  seria  preciso  uma  verdadeira  revolução  na  mente  dos 
formadores. 
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Resumo 
Com especial propensão para o desenvolvimento de uma racionalidade emotiva, os media têm 
hoje uma particular vocação para nos fazer olhar a morte. Tão  intensa como a própria vida, a 
morte impõe­se nos media por um “fazer­se sentir”, um imperativo de participação colectiva na 
dor alheia. A mediatização da agonia de João Paulo II é apenas o pretexto para um trabalho que 
pretende, acima de tudo, interrogar o carácter de noticiabilidade da morte. 
0. Introdução 
Se for realmente possível fazer uma história do sofrimento humano das sociedades, 
como  a  que  Phillipe  Ariès  ensaiou  sobre  a  morte  no  ocidente 1 ,  um  aspecto  será 
incontornável:  toda  a  dor  tem  um  carácter  universal  potenciado  pelos  media.  A 
transformação  do  sofrimento  individual  numa dor  colectiva  tem,  aliás,  na  confluência 
entre  o  tempo  real  e  o  tempo mediático  uma  das  suas  mais  elementares  explicações. 
Sendo um dos efeitos da transmissão em directo, apontados por Daniel Dayan e Elihu 
Katz, em A História em Directo, a experiência empática relativamente aos sentimentos 
de outros indivíduos ou nações transfigurou a forma como os povos sentem a dor. 
Sofrimento derradeiro, a morte é, nos media, uma experiência velha. O carácter de 
noticiabilidade do fim da vida acompanhou toda a história do jornalismo, sendo critério 
de tratamento informativo de acidentes, catástrofes e crimes. No entanto, a experiência 
que hoje se tem da morte é radicalmente diferente da que se tinha quando a informação 
era veiculada  sobretudo por escrito,  em  jeito puramente  factual e  com distanciamento 
efectivo do momento dos acontecimentos. A precipitação dos media para o centro dos 
1 Ver Ariès, Phillipe – Essais sur l’histoire de la mort en occident du moyen age à nos jours – 
Paris, Editions du Seuil: 1975
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acontecimentos,  de  que  as  potencialidades  dos  novos  meios  de  comunicação  foram 
inteiramente  responsáveis,  conferiu  à  morte  um  novo  lugar  no  imaginário 
contemporâneo. 
Sentir a morte que acontece é algo com que os media nos familiarizaram. Diz Susan 
Sontag que «captar uma morte que está a ocorrer e embalsamá­la para todo o sempre é 
algo que apenas uma câmara pode fazer» (Sontag, 2003:65). Fixar o desaparecimento de 
personalidades  publicamente  reconhecidas,  bem  como  o  apagamento  de  vidas, 
sobretudo  no  contexto  de  acontecimentos  traumáticos,  é  vocação  que  os  meios 
jornalísticos  têm  demonstrado  com  especial  empenho.  À  cobertura  de  tragédias  e  de 
guerras de grande amplitude junta­se um interesse particular pelo sofrimento e morte de 
figuras públicas. A exibição do corpo morto e realmente embalsamado de João Paulo II 
não  é  de  outra  natureza.  Inúmeras  câmaras,  fotográficas  e  televisivas,  captaram  esse 
corpo findo, cuja morte foi anunciada numa lenta agonia de que participaram os media 
de  todo o mundo. Mediático  na vida  e  na morte, Karol Wojtyla  expirou  nos  próprios 
media 2 ,  numa  notícia  demorada  à  espera  da  multidão 3  que  se  prestou  a  orações  e  a 
homenagens, mas sobretudo a olhar a morte. 
Arqueologia da morte 
Em A Solidão dos Moribundos, Norbert Elias considera que somos hoje muito mais 
sensíveis ao sofrimento e ao espectáculo da morte do que na Antiguidade ou na Idade 
Média. A existência de um espaço de identificação social maior do que noutros tempos 
históricos é, para o sociólogo alemão, a explicação desta partilha do sofrimento alheio. 
Também Philippe Ariès apontou, num trabalho sobre a história do homem perante o fim 
2 Num texto em que se refere a João Paulo II como “o Papa mediático”, António Fidalgo diz que 
«os media  fizeram  de  João Paulo  II  a personagem  talvez mais mediática  à  face  da  terra. E o 
Papa correspondeu aos desejos dos media, não lhes escondendo a doença e o sofrimento que o 
consumiram nos últimos anos.» 
3 Sobre a “maior multidão do mundo” escrevia Eduardo Cintra Torres, no jornal Público (edição 
de 11.Abril.2005): «A expectativa em relação ao gigantismo da multidão não foi defraudada. À 
figura  do  Papa,  aos  sentimentos  que  despertava,  juntou­se  a  cobertura  mediática  intensiva  e 
excessiva, chamando mais multidão à multidão que chega: o espectáculo da multidão que cresce 
de dia para dia, da "maior multidão do mundo" que se vê na maior praça do mundo ocidental, 
foi o aspecto televisivo mais significativo…»
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da  vida  (1975),  várias  transformações  na  percepção  e  na  exposição  da  morte 4 .  Se  a 
Idade Média foi, para o autor, o período das expressões macabras, a Modernidade deu à 
morte  matizes  românticas.  Contudo,  a  partir  do  século  XX,  a  morte  passou  a  ser 
camuflada, mais oculta e menos presente. O aumento da capacidade humana para adiar 
a morte, nomeadamente os avanços da medicina, envergonhou o sofrimento, privando­o 
dos  espaços  públicos.  Numa  era  predominantemente  determinada  pela  tecnologia,  a 
morte passou a ser temida, encarada como a fraqueza da capacidade de domínio sobre a 
vida.  «A morte»,  explica  Ariès,  «deixou  de  ser  admitida  como  um  fenómeno  natural 
necessário. É um fracasso» (1988:340). 
Facto  irreversível,  a  morte  é  o  clímax  da  tragédia.  E  a  tragédia  é  a  afecção  que 
caracteriza  a  contemporaneidade  –  um  tempo  que  sofre  de  “patologia  apocalíptica” 
(Miranda, 1995). O carácter irresolúvel da morte torna­se assim na metáfora da ausência 
de uma projecção futura, que se efectiva numa vivência do presente, na fruição de um 
aqui e agora. Diz Mario Perniola que o que importa na pulsão da vida é «a experiência 
de  uma  interioridade  partilhada  aqui  e  agora  (…)  que  não  se  preocupa minimamente 
com o  seu  futuro»  (1993:54). É  por  isso  que,  para  o  autor,  «a  pulsão  da vida  não  se 
distingue  da  pulsão  da  morte»,  sendo  essencial  em  ambas  uma  «comparticipação  de 
emoções e de sensações». Para Edgar Morin, a morte é como a vida: solene e sagrada. 
«A mesma  exaltação  provoca  a  vida  e  a morte»,  diz Morin,  para  quem  «a morte  não 
tem, pois, de ser teratologicamente separada da vida» (1988:273). 
Embora não mantenha uma  certa  dimensão  teatral de  outros  tempos,  a morte  tem 
hoje algo de uma figuração que retoma mitos e representações tribais. As interrogações 
de Michel Maffesoli sobre a emergência de um homo aestheticus ressoam numa cultura 
do  sentimento  que  recupera  a  morte  como  factor  de  agregação.  «As  pessoas»,  diz 
Maffesoli, agregam­se segundo as ocorrências ou os desejos» (1988:244). É um ímpeto 
de  pertença  ao  corpo  colectivo  que  prevalece,  aquilo  que  Perniola  denomina  «sentir 
partilhado e participado» (1993:52). A tristeza como a alegria, o pânico como o êxtase, 
4  Num  conjunto  de  ensaios  escritos  em  1975,  Ariès  descreve  assim  estas  transformações: 
«Antigamente,  a morte  era  uma  tragédia  – muitas  vezes  cómica  –  na  qual  se  representava  o 
papel daquele que vai morrer. Hoje, a morte é uma comédia – muitas vezes dramática – onde se 
representa o papel daquele que não sabe que vai morrer.»
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1955 ­ 
a  morte  como  a  vida  fundem­se  num  palpitar  colectivo,  concretizando  uma 
sobrevalorização do pathos aristotélico 5 . 
Transparecendo  para  os media  e  por  eles  especialmente  potenciada,  esta  vivência 
passional ou sensacional, quer da morte quer de outros estados colectivamente efusivos, 
transcende os limites da individualidade. É neste contexto que Michel Maffesoli fala de 
identificação e não mais de  identidade 6  e que Mario Perniola diz que «o  importante é 
que emoções e afectos não pertençam mais a uma consciência, a um eu, e muito menos 
a um sujeito» (1993:40). A experiência emotiva revela­se assim cada vez mais colectiva 
e  gregária,  acentuando  a  fusão,  o  ser  e o  sentir  em  conjunto. É  por  isso  que,  embora 
tímida, envergonhada e privada,  a dor  individual  tem uma especial propensão para  se 
converter em dor colectiva. E no extremo do sofrimento, na morte, são particularmente 
os cerimoniais que se revestem de um sentido plural. Os próprios rituais fúnebres abrem 
a  dor  da  morte  ao  espaço  público,  num  gesto  não  se  sabe  se  de  despudor  se  de 
resignação. 
Com  uma  propriedade  essencialmente  aglutinadora  (a  morte  é  afinal  a  única 
vicissitude inevitavelmente comum a todos os homens), a morte é hoje insistentemente 
perseguida  pelos  media  e  por  eles  permanentemente  envolvida  numa  lógica  que 
subverte as convencionais noções de espaço e de tempo. Antecipar e viver em directo 
são experiências inerentes a uma espectacularização da morte, cuja arqueologia assenta 
num “elogio da razão sensível” (Maffesoli). Ora, instituída sobre intuições, fulgurâncias 
e  efervescências  sociais,  esta  razão  consolida  a  natureza  dramática  do  sofrimento 
humano, num movimento de comunhão de emoções e afectos. Perante a vida ou perante 
a morte, é apenas um o gesto que prevalece: o de “fazer­se sentir”. Explica Perniola que 
«o já sentido remete para experiências que já aconteceram, para um sentir por definição 
5  Embora  não  falando  especificamente  do  lugar  da  morte  no  imaginário  contemporâneo,  em 
Outubro  de  2004,  numa  conferência  organizada  pela  Câmara  Municipal  do  Porto,  Pacheco 
Pereira  alertava  para  esta  distorção  causada  pelas  novas  tecnologias  da  comunicação. 
Considerando que os aparelhos electrónicos se estão a colar ao nosso corpo, a biologizar­se, a 
dominar  os  nossos  sentidos,  diminuindo  a  capacidade  de  mediação,  o  historiador  dizia  que 
caminhamos para um mundo em que o incremento das sociedades mediáticas não leva o logos, 
o ethos  e o pathos;  leva antes apenas o pathos, a emoção, manifestamente  insuficiente a uma 
democracia plena. 
6 Advogando o  fim  do  individualismo, Maffesoli  defende a necessidade  de  compreender uma 
espécie de deslizamento  «de uma  lógica da  identidade para uma  lógica da  identificação», na 
medida  em  que  «a  primeira  é  essencialmente  individualista,  mas  a  segunda  é  bastante 
colectiva». (1988:244)
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pretérito e  reificado». Por conseguinte,  a experiência mediática da  vida e da morte só 
pode ser uma «experiência do presente, da flagrância do nascimento» (1993:104). 
2. Agonia nos media 
Há,  porém,  neste  “fazer­se  sentir”  uma  espécie  de  desespero,  uma  avidez  e 
voracidade maiores pela  fatalidade, o que, nos media,  resulta numa estranha confusão 
entre  informação e sensacionalismo. Estimular  sentidos com o  fervor da actualidade é 
habilidade  que,  no  início  do  século  XX,  Karl  Kraus  reconheceu  à  imprensa,  pela 
vocação  para  transformar  «emoções  e  paixões  moderadas  em  histeria  e  folia,  (…)  o 
orgulho  nacional  em  delírio  nacionalista  e  em  xenofobia  e  (…)  o  medo  em  pânico» 
(Bouveresse,  2001:51). As  emoções  de  extremos  são,  na  verdade,  sensações  a  que os 
media eficazmente se prestam. 
No  11  de  Setembro  (2001),  na  queda  da  Ponte  de  Entre­os­Rios  (2001),  nos 
atentados terroristas em Madrid (2004) e, especialmente, no tsunami asiático do final de 
2004, a morte foi a notícia mais demorada. Conhecemos­lhe, nalguns casos, o cheiro a 
carne queimada ou a putrefacção e, noutros, foi­nos poupado o choque de olhar corpos 
mutilados  pela  barbárie 7 .  De  longe,  sempre  de  longe,  os  jornalistas  foram  os  nossos 
olhos diante da morte. Contaram as vítimas e contaram­nos o horror da morte. É que, 
embora as câmaras  levem o espectador para perto, demasiado perto, «o genuíno pode 
não ser  suficientemente  terrível»; pode precisar portanto «de ser aumentado»  (Sontag, 
2003:69).  A  dor  da  morte  é,  nestes  episódios  traumáticos,  abreviada  na  dor  dos 
números, mas é ainda assim a imagem de um apocalipse que subsiste. 
Não  se  esgotando  em  acontecimentos  dramáticos  da  actualidade,  a  representação 
mediática da morte como expoente máximo da dor humana prolonga­se em reportagens 
sobre cuidados paliativos, sobre a solidão na velhice ou a condição quase  indigna dos 
infectados com doenças condenatórias. Em todas, tem­se sobretudo uma atitude: olha­se 
a morte  dos  outros,  porque  fazê­lo  é,  no  fundo,  reconhecer  a  fatalidade  da  iminência 
7 Lembre­se a este propósito a  fotografia do 11 de Março em Madrid, com corpos  espalhados 
pela linha de comboio de Atocha, manipulada para não mostrar um cadáver desmembrado e o 
respectivo braço uns metros mais adiante.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1957 ­ 
inescapável  da  nossa  própria  morte.  Ou  que  outra  justificação  basta  para  explicar  a 
insistência dos jornalistas em saber o que sentem os familiares e amigos das vítimas? 8 
A espectacularização da morte, com descrições exaustivas como as que ouvimos a 
propósito do maremoto no sudeste da Ásia e com imagens que desnudam a reserva da 
dignidade  humana, não  resulta apenas da necessidade de  informar acerca do  termo da 
vida;  tem  subjacente  uma  necessidade  do  “fazer­se  sentir”,  numa  experiência  que 
equivale «a um dar­se, a um conceder­se, para que através de nós o outro, o diferente, se 
torne  realidade,  acontecimento,  história»  (Perniola,  1993:104).  Compaixão,  medo, 
solidariedade, pânico, euforia, êxtase, são, portanto, estados cada vez mais associados à 
informação. Que  foi  o  tratamento  jornalístico  do  fim do Pontificado  de  João Paulo  II 
senão  isto  –  um misto  de  informação  e  sensações?  Apesar  da  informação  acerca  das 
implicações da sucessão do Papa, em cada suspiro noticiado era a morte que olhávamos 
prolongadamente. 
Equiparável, na última década, apenas à morte da Princesa Diana de Gales (1997), a 
agonia de João Paulo II configurou um dos momentos mediáticos mais significativos da 
era dos meios de comunicação electrónicos. Segundo o Global Language Monitor, nas 
72  horas  após  o  anúncio  da  morte  do  Papa,  foram  publicadas  cerca  de  100  mil 
reportagens em todo o mundo e o nome de João Paulo II foi citado 12 milhões de vezes 
na rede mundial de informação 9 . Além disso, o facto de se tratar de um acontecimento 
previsível, no sentido em que a saúde do Papa revelava uma aproximação acelerada do 
fim da  vida,  contribuiu  para  a  constatação  de  se estar  perante  um acontecimento  sem 
precedente  mediático.  Na  previsibilidade  da  morte  está,  aliás,  a  causa  de  alguns 
excessos  cometidos  pelos  media 10 .  «O  anúncio  de  uma  morte  iminente»,  explicava 
8 Por ocasião da queda da ponte de Entre­os­Rios, José Vítor Malheiros questionava esta ânsia 
de  partilha  da  dor  dos  “sofredores”:  «O  que  é  que  sentiu?  O  que  esperam  em  troca  desta 
pergunta? Uma reflexão sobre o sentido da vida, o absurdo da morte, a fragilidade dos homens? 
Sobre a  impossibilidade de explicar o que se sente nestas circunstâncias? Por trás da pergunta 
esconde­se  um  convite:  desabafe  para  as  câmaras,  dê­nos  um  soluço,  um  grito  dilacerante, 
mostre­nos  o  inominável,  em  vinte  segundos,  não  se  acanhe,  queremos  a  sua  dor,  queremos 
partilhar a sua dor.» (Malheiros, 2001) 
9 Informação disponível em http://www.languagemonitor.com/wst_page13.html 
10 Registam­se a este propósito as críticas apontadas, em Espanha, por alguns partidos políticos 
à TVE ­  televisão pública, portanto  laica  ­ pela  iniciativa de 24 horas de  emissão dedicadas à 
morte  de  João  Paulo  II,  sem  qualquer  publicidade.  Em  Portugal,  a  cobertura  jornalística  da 
morte do Papa foi criticada por 40 por cento dos respondentes de um painel de  jornalistas, no
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Vicente Jorge Silva, no Diário de Notícias, no dia seguinte à morte de João Paulo II, «é 
já  a  confirmação  dessa  morte  –  “irreversível”,  como  é  sublinhado  em  todos  os 
noticiários» 11 . Falando de uma «ansiedade febril que é imposta pela nova e implacável 
velocidade dos media», o jornalista sugeria que «o império do directo e do imediatismo 
noticioso» imprimiu à cobertura jornalística do fim da vida de João Paulo II um tom de 
obituário, mesmo antes do anúncio oficial da morte 12 . 
Permanentemente  justificado  pela  singularidade  da  figura  do  Papa,  o  tratamento 
informativo  do  fim  do  Pontificado  de  João  Paulo  II  repetiu,  de  alguma  forma,  a 
mediatização  do  seu  decurso.  José  Manuel  Fernandes  referia­se  a  esta  coincidência 
nestes termos: 
«Num mundo tão fortemente mediatizado, no final de um pontificado que tão bem 
aproveitou as potencialidades da mediatização, não surpreendeu que nos últimos 
dias as televisões de todo o mundo tenham enchido horas e horas de transmissão ­ 
às  vezes  totalmente  despropositadas  e  sensacionalistas  ­  com  a  agonia  de  João 
Paulo II.» 13 
Não deixa, pois, de ser  intrigante o facto de João Paulo II ser assim a imagem de uma 
semelhança  entre  a  estética  da  vida  e  a  estética  da  morte.  Para  António  Fidalgo 14 ,  a 
cobertura mediática da agonia e da morte do Papa  repete a exposição dos 27 anos de 
Pontificado,  copiando  «a  cobertura  mediática  que  as  suas  viagens  pelo  mundo  fora 
tiveram  ou  a  cobertura  mediática  das  grandes  cerimónias  na  Praça  de  S.  Pedro  em 
Roma.»  Referindo­se  à  discussão  sobre  a  laicidade  da  generalidade  dos  meios  de 
comunicação  social,  também Diogo  Pires  Aurélio  tolerava  a  atenção  prestada,  quase 
sempre em directo, ao sofrimento do Papa, salvaguardando o facto de: 
«Por mais excessivo que tenha sido o aproveitamento pelos media da figura de um 
João Paulo II manifestamente agonizante, e por mais  interrogações que suscite a 
monopolização de um espaço público supostamente laico pela agonia e morte do 
que respeita à isenção e objectividade no tratamento informativo. Em França, telespectadores da 
France 3  comentaram com a provedora do canal  que  as  televisões  cobriram a morte  do Papa 
como se mais nada se passasse no mundo. 
11 In “Notícia”, Vicente Jorge Silva – Diário de Notícias – 03 de Abril de 2005 
12 Foram inúmeras as estratégias dos meios de comunicação social para cobrirem a iminência da 
morte.  A  CNN,  por  exemplo,  encabeçou  o  serviço  informativo  com  uma  banda  que  dizia 
“Health of Pope”, num jogo de palavras que sugeria um enviesamento de “Death of Pope”. 
13 In Editorial de José Manuel Fernandes – Público – 03 de Abril de 2005 
14 “O Papa Mediático”, já citado.
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Papa, é impossível ignorar a força de semelhante imagem ou criticar a ênfase com 
que todos os canais a repetem.» 15 
Se, para uns, a exibição da morte de João Paulo II é justificável, para outros, porém, 
houve da parte dos media uma  apropriação do espectáculo gerado pela  fatalidade que 
conduzia ao fim deste Pontificado. Numa semana, os media de todo o mundo cercaram 
a Praça de S.  Pedro,  fixando  as  câmaras,  e  portanto os  nossos  olhares,  na  janela  dos 
aposentos  papais.  A morte  era  aguardada  ironicamente  como  se  aguarda  uma  notícia 
sem  novidade.  Ao  contrário  das  mortes  da  Lady  Di,  de  Ayrton  Sena  ou  de  Miklas 
Fehér 16 ,  súbitas,  inesperadas,  surpreendentes,  a  morte  de  João  Paulo  II  foi  ocorrendo 
nos próprios media. Por opção, Karol Woytjla nunca escondeu o seu sofrimento nem a 
debilidade  da  sua  saúde,  numa  experiência  que  alguns  denominaram de  “Teologia  do 
Sofrimento”. Os media,  sobretudo  a Televisão,  corresponderam à  excepcional  relação 
que  João  Paulo  II  sempre  manteve  com  a  comunicação  social,  com  requintes 
incomparáveis à cobertura de qualquer casamento  real ou sucessão presidencial. Com 
infindos recursos informativos – preparados previamente, como acontece sempre que se 
torna previsível a morte de determinadas figuras públicas – não foi difícil às redacções 
alimentar horas contínuas de emissão com biografias,  reportagens de viagens oficiais, 
testemunhos sobre a personalidade do Papa e trabalhos sobre as principais dinamizações 
por ele promovidas. Em todas estas emissões, os media sugeriam a perpetuidade de uma 
vida no mesmo momento em que esperavam sobretudo a morte. 
Num quase jornalismo de luto, os meios de comunicação social encenaram a morte, 
cumprindo a vontade de espectáculo trágico do público 17 . Ao carácter dramático próprio 
do acontecimento juntaram­lhe aquilo que Eduardo Cintra Torres considerou «todos os 
15 In “O Sofrimento em Directo”, Diogo Pires Aurélio – Diário de Notícias – 10 de Abril de 
2005 
16 Como João Paulo II, também a Princesa de Gales e Ayrton Sena tiveram vidas absolutamente 
expostas no  espaço público. Não é, portanto,  extraordinária a centralidade das suas mortes na 
agenda mediática. Miklas Fehér, por seu lado, não sendo uma figura pública de igual dimensão, 
morreu praticamente em directo, diante de câmaras de televisão, durante um jogo de futebol. A 
morte do jogador foi, de alguma forma, apropriada pelos media que esgotaram todos os ângulos 
de abordagem. A notícia propriamente dita poderia ter terminado com a transladação do corpo 
para a Hungria, mas a espectacularidade desta morte motivou inclusive a transmissão em directo 
do funeral do jogador. 
17  Curiosamente,  em  Ángeles  y  Demonios,  escrito  em  2000,  Dan  Brown  romanceia  uma 
sucessão papal, num enredo que  inclui a comunicação social, sobretudo a Televisão. Tecendo 
considerações sobre o tipo de encenações promovidas pelos jornalistas, o autor sugere que «os 
espectadores já não querem a verdade; querem diversão.» (2004:217)
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traços  da  comunicação  de massas  pró­emotiva  em  feroz  concorrência» 18 . As  imagens 
memoriais  do  Papa  descoloriram­se  em  tonalidades  lutuosas,  numa  combinação 
tangente  de  «pieguice,  piroseira,  letrinhas  abonecadas  (…),  títulos  semi­piadéticos» 
(Torres).  Poderíamos  dizer  que  há  na  perseguição  da  morte  como  notícia  um  quase 
existencialismo  trágico. No entanto, a ânsia de consolidar um  acontecimento  iminente 
não  denuncia  senão  espectáculo,  «como  se  fosse  um  direito  da  televisão  que  o  Papa 
morresse à hora do telejornal» (Torres) 19 . 
Quente e impetuosa, fervorosa e veemente como a vida (Perniola), a morte é factor 
de  reunião  na  rua,  mas  também  na  audiência.  Que  podem,  afinal,  ter  em  comum  a 
massiva  mortandade  resultante  de  catástrofes  naturais,  de  crimes  terroristas  ou  de 
guerras, e a morte singular de personalidades cuja memória a história não apaga? Há em 
ambas  um  sentimento  de  pesar  gerado  pela  estratégia  mediática,  que  comanda  o 
movimento  de massas  como  a  que  afluiu  à  Praça  de  S.  Pedro  em Abril  passado. Na 
descrição de ambientes, no discurso comovido, nos testemunhos emocionados, os media 
não conseguem senão dissolver a  intimidade da morte na afecção colectiva. A  fixação 
pela  agonia,  de  que  a  morte  de  Terri  Schiavo  foi  também  exemplo,  denota  a 
determinação  de  uma  racionalidade  emocional  promovida  nos  e  pelos  media,  cujas 
promessas  de  imediatização  da  experiência  estão  a  resultar  num  oposto  da  razão 
iluminista.  Promovendo  um  conhecimento  sensível,  mais  do  que  um  conhecimento 
inteligível, o que os media nos propõem hoje é uma entrega dos sentidos na revelação 
imediata, intuitiva e axiomática da realidade. 
18 In “A boa morte”, de Eduardo Cintra Torres – Público – 4 de Abril de 2005. 
19  Crítico  relativamente  ao  tratamento  informativo  do  fim  do  Pontificado  de  Karol Woytjla, 
Eduardo Cintra Torres anotou que os media substituíram a tragédia – que, na verdade, a relação 
pacífica  de  João  Paulo  II  com  a  morte  desmentia  –  «pelo  drama,  pelo  melodrama,  pela 
transmissão  ininterrupta,  pelos  noticiários  a  partir  de  Roma,  pela  fusão  do  jornalismo  com  a 
propaganda e pela importante actividade televisiva de construção da multidão durante seis dias» 
­ In Público – 11 de Abril de 2005.
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3. Conclusão: os media como extensões do sofrimento 
Numa  recuperação  da  tese  de  McLuhan  sobre  os  media  como  instrumentos  de 
extensão dos nossos sentidos, podemos dizer hoje que é também o nosso sofrimento que 
é prolongado pelos meios de comunicação de massas. Olhar a morte dos outros torna 
presente o mistério da nossa própria finitude – que é, por instantes, o mesmo que dizer, 
o mistério  das  nossas  mais  intrigantes  crenças.  Atravessando  os  dias  da  nossa  maior 
tristeza, os media exaltam a dor como experiência de comunicação, a pôr, portanto, em 
comum. Olhar a morte da Princesa Diana de Gales, de Madre Teresa de Calcutá ou de 
João  Paulo  II  é  participar  da  construção  de  um  luto  que  se  vive  ficcionalmente  na 
emoção produzida pelo aparelho mediático. 
Colocar  a morte  em perspectiva  na  notícia  impõe necessariamente  uma  teoria  dos 
efeitos da exibição da morte sobre o público. Desempenhando um papel que é também o 
de  ser  parte  do  ambiente  do  acontecimento,  o  público  não  é,  no  entanto,  um  agente 
passivo  da  emotividade  gerada  pela  informação.  São  as  suas  próprias  emoções  que, 
tecnologicamente estendidas, fazem da morte um dos pontos de focagem predilectos dos 
meios  de  comunicação  social.  Talvez  difícil  de  padronizar,  contudo,  o  conhecimento 
dos efeitos sobre o público ajudaria a compreender por que é que os media nos mantêm 
olhando a morte dos outros. 
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Os arquipélagos de comunicação potenciados pelo uso dos telemóveis e 
pelas tecnologias móveis 
Lídia Oliveira Silva 1 
Universidade de Aveiro 
Resumo 
O uso dos  telemóveis generalizou­se de  tal modo, que se pode afirmar que  essa  tecnologia se 
naturalizou, passou a fazer parte integrante das dinâmicas do indivíduo. Quem não tem hoje um 
telemóvel em Portugal e, no mundo ocidental em geral? O fenómeno expandiu­se sem olhar a 
classe  social,  económica,  cultural,  género  ou  idade.  Os  serviços  disponibilizados  pelos 
equipamentos foram­se desdobrando para atrair e satisfazer necessidades e desejos. 
Onde quer que se esteja está­se com quem e com o que se quer e precisa – “A era da conexão é 
a  era  da  mobilidade”  (Lemos,2004:3).  Abre­se  uma  nova  vaga  na  dinâmica  das  rotinas 
cognitivas  e  sociais metamorfoseadas pelas  tecnologias da  informação  e  da  comunicação,  em 
que  a  ubiquidade  e  o  nomadismo  são  características  marcantes.  Mas,  não  deixa  de  ser 
igualmente  marcante  a  nova  dinâmica  de  gestão  dos  contactos  e  dos  laços  sociais.  O  que 
aparentemente  traria um alargamento do círculo de sociabilidade, afinal afigura­se como meio 
de  fechamento  do  sujeito  num  círculo  restrito  e  controlado,  no  qual  só  entra  quem  é 
reconhecido. Deste modo, gerando o que Gournay (2002:355) designa de insularidade mediática 
mas,  que  também  poderemos  designar  de  geração  de  arquipélagos  de  comunicação  – 
«L’insularité médiatique constitue  la propriété marquante de  la communication mobile, autant 
dans l’espace public que prive. Une insularité mouvante qui assure une fluidité maximale de la 
circulation des informations et des personnes, au prix de l’évitement ou du contournement de la 
proximité  indésirable  avec  l’entourage,  qu’il  s’agisse  du  public  anonyme,  de  clients  ou 
d’administrés inopportuns, ou tout simplement de relations trop pesantes.» (Gournay 2002:355) 
Com a expansão do uso das comunicações móveis são identificados três níveis de tensão com a 
ecologia  do  espaço  público  (Morel,2002:51),  a  saber:  o  primeiro  deve­se  às  melodias  e 
sonoridades  intempestivas que ferem a dinâmica sonora e relacional dos espaços; em segundo 
lugar, o acto de telefonar onde quer que se esteja altera os modos de presença e relacionamento 
com o espaço públicos e respectivos actores, alguns dos quais passam a estar presentes, mesmo 
na ausência física; num terceiro nível, o uso público de meios de comunicação móvel transporta 
do que foi durante muito tempo tido como do espaço privado para o espaço público, ou seja, o 
acto de telefonar estava associado ao lar ou ao espaço de trabalho, passa agora a estar onde quer 
que  estejamos,  com  especial  impacto  na  dinâmica  de  estar  no  espaço  público  ou  em  espaço 
partilhados (semi­públicos). 
A  presente  comunicação  propõe­se  reflectir  sobre  as  mudanças  sociais  que  a  comunicação 
móvel  introduz  e  apresentar  alguns  resultados  frutos  de  estudos  empíricos.  Deste  modo, 
pretende­se  dar  um  contributo  para  estimular  a  reflexão  sobre  as  implicações  do  uso  de  uma 
tecnologia que se alojou no nosso quotidiano como um vírus multi­resistente ao qual ninguém 
escapa, mesmo os que tentam minimizar a sua presença e impacto, tal é a pressão social. 
1 Professora Auxiliar do Departamento de Comunicação e Arte da Universidade de Aveiro 
(lidia@ca.ua.pt)
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Introdução 
No contexto actual os desafios face às tecnologias de comunicação móveis não são tanto 
de natureza tecnológica mas sim de natureza sócio­tecnica, ou seja, analisar e reflectir 
as  repercussões  sociais  de  uma  tecnologia  no  âmbito  dos  relacionamentos  e  das 
representações. Como bem sublinhou Postman  (1994) a  introdução de uma  tecnologia 
num determinado contexto  social  nunca é meramente aditiva mas,  sim, ecossistémica. 
Muda tudo. Com o crescente uso das comunicações móveis a paisagem das práticas de 
comunicação inter­individual mudou de forma considerável. 
O  uso  de  dispositivos  de  comunicações  móveis  deve  ser  perspectivados  segundo  três 
características transversais, tal como pospõe Licope e Relieu (2002,9­10): 
§  Trata­se  de  um  objecto  portátil  que  redefine  o  tipo  de  investimento 
necessário para a pessoa estabelecer relações. Basta pensar na facilidade 
com que se inicia uma chamada telefónica num telemóvel: selecciona­se 
o  nome  da  pessoa  com  quem  se  quer  comunicar,  enquanto  que  num 
telefone público ou no telefone doméstico se terá de marcar o número. É 
certo que se assiste à transferência de  facilidades  típicas dos telemóveis 
para os telefones fixos, como exemplo a possibilidade de ter os números 
registados  em  memória,  a  identificação  da  pessoa/número  que  está  a 
querer entrar em contacto, o envio e recepção de mensagens escritas ou o 
registo  de mensagens  de voz. Estes  são  exemplos  que  ilustram  como  a 
ferramenta  sócio­técnica  que  é  o  telemóvel  está  a  contaminar  o  seu 
antecessor, que também ganhou alguma portabilidade doméstica, com os 
telefones sem fios. 
§  Trata­se  de  um  objecto  pessoal,  o  que  o  distingue  radicalmente  do 
telefone  fixo partilhado por uma família, pelos colegas de trabalho, etc. 
Esta dimensão de objecto individual faz com que cada indivíduo adquira 
uma  autonomia  excepcional  na  gestão  dos  seus  relacionamentos,  sem 
qualquer  tipo  de  negociação  com  parceiros  de  uso.  Deste  modo,  o 
instrumento  de  comunicação  móvel,  portátil  e  pessoal  confere  uma 
dinâmica nova e inaudita ao processo de comunicação mediada, na qual 
se  destaca  a  questão  da  individualização  dos  territórios  pessoais  e  a 
personalização dos usos.
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§  Trata­se de um objecto multifuncional, que progressivamente tem vindo 
a  adquirir  funções  para  além das  chamadas  de  voz. Das mensagens  de 
texto,  às  fotos,  vídeos  em  tempo  real  e  ao  acesso  à  Internet,  passando 
pelos  jogos  ou  pela  simples  calculadora,  as  funções  são  múltiplas  e 
exploradas  de  forma  diferenciada  de  acordo  com  o  perfil  do  sujeito 
utilizador. 
Do meu ponto de vista existe um quarta característica: 
§  Trata­se  de  um  dispositivo  que  expõe  o  sujeito  em  permanência  à 
interacção, mesmo quando se desliga ou não se atende o sistema informa das 
chamadas  não  atendidas  e  quando  desligados  as  operadores  enviam  uma 
mensagem informando que o nosso interlocutor nos tentou contactar, ou caso 
tenha  caixa  de  voz  poder­se­á  deixar  uma  mensagem.  Logo,  a  gestão  da 
presença  mediatizada  por  trocas  telefónicas  fica  completamente  alterada. 
Esta  característica  faz  também  com  que  sejam  sistemas  de  vigilância  do 
utilizador,  ou  seja,  a  flexibilidade  de  gestão  pessoal  e  espacial  da 
comunicação contém também o seu reverso. 
São  estas  quatro  características  transversais  –  portabilidade,  individualismo, 
multifuncionalidade  e  permanência  –  que  fazem  com  que  os  modos  de  organização 
social  e  as  práticas  comunicacionais  se  transformem  e  que  emerja  a  necessidade  de 
análise  e  reflexão  neste  campo.  Os  usos  dos  dispositivos  móveis  devem  ser 
interpretados em relação à questão da manutenção e produção de sistemas de relação. 
Que representações têm os utilizadores dos dispositivos de comunicações móveis? São 
várias as representações desde acessório de moda, a instrumento de construção de redes 
de relacionamento, a dispositivo de vigilância. Trata­se de compreender em que medida 
um  mesmo  instrumento  desencadeia  comportamento  e  representações  diversas  na 
ecologia interaccional dos territórios, espacialmente, dos territórios urbanos onde uns se 
apresentam de  forma ostentatória,  outros  «normais»  e,  ainda,  de  forma  espacialmente 
contextualizada.  Neste  novo  cenário  surge  a  necessidade  de  gerir  a  localização 
espontânea:  “Estou  na  rua  tal…”  ou  “Onde  estás?”  –  e  ver  da  importância  da 
localização  na dinâmica  conversacional  e  na  gestão  dos  relacionamento  de quem está 
presencialmente  no momento  em que o  contacto mediatizado  com o outro  distante  se 
estabelece.
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Deslocalização espacial na conversação 
Uma  das  características  dos  processos  comunicacionais  mediados  por  dispositivos  de 
comunicação  móveis,  quer  sejam  telemóveis  ou  outros  equipamentos,  como  por 
exemplos  os  computadores  portáteis  interconectados  por  rede  sem  fios,  é  a 
deslocalização  e  ubiquidade  dos  interlocutores. Onde  quer  que  esteja  está  conectado, 
como se o corpo e os dispositivos de comunicação a distância se confundissem e fossem 
uma  e  a  mesma  coisa.  Um  corpo  intercomunicante  –  o  processo  progressivo  de 
miniaturização dos equipamentos tem sido marcante na naturalização dos equipamentos 
como sinais de “maquilhagem” do corpo. Eu sou eu e os meus acessórios de vestuário, 
de gestão do tempo e de gestão da comunicação. 
Relieu  (2002)  estudou  o  papel  da  localização  na  conversação  em  telefone móvel  e  a 
importância  do  momento  em  que  essa  localização  surge  na  conversação,  para  o 
desenrolar  da  respectiva  conversação.  As  comunicações  móveis  trazem  consigo  essa 
especificidade de tornar incerta a identificação espacial dos locutores (Relieu,2002:44), 
contudo, por si só o pedido de localização do interlocutor ou a informação espontânea 
dessa localização não tem um efeito unívoco na conversação. Para que esse efeito seja 
compreendido é necessário proceder à análise da situação de conversação no seu todo, 
no conteúdo e contexto do processo comunicacional em curso. 
Com a expansão dos dispositivos de comunicações nómadas o espaço público passou a 
ser povoados por novas modalidades de  interacção conversacional/comunicacional em 
que  se  estabelecem  relações  com  ausentes,  com  alguns  impactos  nos  presentes, 
nomeadamente,  dos  toques  mais  ou  menos  estridentes  dos  telemóveis  à  interrupção 
brusca da conversação com o interlocutor presencial para dar audiência ao interlocutor 
invisível, o que faz com que se reconfigurem os modos de presença. Morel (2002) refere 
a  existência  de  três  níveis  de  tensão  com a «ecologia»  do  espaço  público  provocados 
pelas  comunicações  móveis:  uma  primeira  tensão  é  provocada  pela  interferência 
acústica com o lugar, que poderá ser mais ou menos tensional consoante se está num bar 
ou, por exemplo, num espectáculo de teatro, música ou cinema e surge de forma abrupta 
o toque estridente do telemóvel. Um segundo nível de tensão é a relação com o espaço 
público.
«Discuter, envoyer des messages écrits de façon synchrone/asynchrone… à des personnes 
absentes  physiquement  reconfigure  les  modes  de  présence,  les  capacités  d’action  et  en 
somme, les interactions dans l’espace public.» (Morel,2002:51)
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1967 ­ 
Uma terceira dimensão deve­se ao facto de se trazer para a espera pública o que era até 
então  realizado  na  esfera  privada,  ou  seja,  o  acto  de  telefonar,  o  que  implica  novas 
formas de partilha do espaço público. 
Quando o indivíduo usa os serviços móveis de comunicação, seja telefonar ou aceder a 
um  serviço  Internet  ele  sofre  uma  espécie  de  evasão  cognitiva  e  social  do  espaço 
público, ou seja, suspende o seu eu num espaço imaterial relativamente autónomo que 
se sobrepõe aos relacionamentos no espaço público. Nestas circunstâncias nem sempre 
os comportamentos comunicacionais estão de acordo com as expectativas normativas e 
saber estar contextual do lugar. Contudo, os sujeitos tendencialmente adequam as suas 
práticas a esses contextos e à estrutura normativa subjacente ao lugar. 
Os estudos das trajectórias dos falantes ao telemóvel (Morel,2002) mostram que existe 
uma  tendência  para  que  nessa  circunstância  os  sujeitos  se  afastem  das  pessoas  com 
quem estão presencialmente e, quando sozinhos,  se aproximem de objectos do espaço 
públicos,  como  árvores,  bancos  ,  recantos  e  com  este  comportamento  de  “protecção” 
criem  deliberadamente  um  espaço  comunicacional  dedicado  que  pode  ser  de  duas 
naturezas (Morel,2002:62­63): meramente virtual, imaginário, em que a pessoa se aliena 
do espaço social envolvente apesar de não estar a ser coadjuvada por elementos físicos 
ou, num segundo tipo, em que se utilizam elementos do espaço urbano como atractores 
comunicacinonais  e  que  exercem  o  efeito  de  nichos  nos  quais  o  sujeito  cria  uma 
separação  cognitiva  e  social  da  envolvente  espacial. O  espaço  público  é,  deste modo, 
povoado de novos territórios comunicacionais fluidos, demarcados pelos percursos dos 
novos nómadas comunicantes. 
Quando  o  sujeito  se  encontra  em  lugares  de  sociabilidade,  como  por  exemplo,  cafés, 
restaurantes, etc., ele adapta o seu comportamento face ao telemóvel de diversos modos 
de acordo com o número de pessoas presentes, o seu grau de familiaridade e o tipo de 
relacionamento  que  está  em  questão  (Morel,2002:67).  Podem­se  destacar  tês 
configurações  típica  de  uso  dos  dispositivos  comunicacionais  nestas  circunstâncias. 
Quando o  indivíduo  está  sozinho  num  lugar  de  sociabilidade  o  telemóvel  adquire  um 
lugar de destaque sendo objecto de atenção frequente, sendo colocado sobre a mesa e, 
muitas vezes, utilizado para usar funcionalidades que não atender ou telefonar. 
«Au  travers  de  ces  activités,  l’objet  technique  est  plus  qu’un  téléphone  et  occupe  la 
solitude, d’une parte, au moyen de  l’activité des fonctionnalités et, d’autre part, dans un
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rapport  quasi  charnel:  que  dire  en  effet  des  ces  caresses  fréquentes,  préhensions, 
contemplations, qui visent la totalité de l’appareil?» (Morel,2002:68) 
Quando o sujeito se encontra numa situação de conversação presencial, de face a face, o 
atender  a  chamada  telefónica  exige uma gestão do  relacionamento,  para  que  se  torne 
aceitável  a  intrusão  de  um  terceiro  elemento.  O  sujeito  fica  na  situação  de  duplo 
compromisso, presencial e mediático, tendo de gerir a situação. A postura corporal face 
ao  interlocutor  presencial  e  a  direcção  do  olhar  são  fulcrais  neste  processo,  com 
tendência a gerar um nicho comunicacional sobre si próprio, com a estratégia de dirigir 
o olhar para um espaço neutro que o permita deslocalizar­se da situação presencial ou 
opta mesmo  por  se  afastar  para  criar  um  novo  ambiente  conversacional.  Se  o  sujeito 
estiver em grupo esta sua deslocalização da atenção comunicacional é mais atenuada na 
medida  em  que  a  interacção  se  continuará  a  manter.  Em  algumas  circunstâncias  o(s) 
interlocutor(es) presencial é envolvido na conversação mediada, nomeadamente, quando 
partilham a mesma rede de relacionamentos. 
Se  é  certo  que num  espaço  público  os  indivíduos  partilham um  território  num qual  é 
necessário  cumprir  regras,  verifica­se  que  com  a  difusão  dos  telemóveis,  o  que 
inicialmente  era  entendido  como  uma  agressão,  uma  interferência  sonora  e  social,  o 
toque  e  a  conversa,  foi  progressivamente  sendo  entendido  como  uma  coisa  natural, 
salvo situações e espaço sociais de maior cerimónia onde o uso do telemóvel ainda  é 
encarado como um elemento disruptivo e inaceitável. 
O  uso  dos  serviços  mediáticos,  quer  telefónico,  quer  televisão  e  Internet  têm 
progressivamente  tomado  o  caminho  da  selecção  individual  e  da  recepção  solitária, 
desmultiplicando  os  ecrãs  no  domicilio  e  fora  dele.  No  acesso  telefónico  sente­se  o 
processo de individualização de forma marcante. Se até há pouco tempo o telefone era 
um bem comum da família, do escritório, em que uns atendiam as chamadas de outros e 
ficavam assim ao corrente de quem  lhe desejava falar, com os telemóveis este cenário 
alterou­se de forma drástica – o telefone deixou de estar referenciado a um espaço para 
estar  referenciado a uma pessoa. Esta situação  faz com que  cada um  faça uma gestão 
personalizada  dos  seus  contactos  gerando  tendência  para  homogeneizar  o  tipo  de 
contactos e instaurar o agrupamento por afinidades (Gournay,2002:351) e, deste modo, 
gerar um processo de segregação comunicacional, na medida em que é possível filtrar as 
ligações, não deixando entrar na sua rede os indesejados e os desconhecidos.
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«Chacun  sera  donc  sommé  d’afficher  sa  carte  de  visite  avant  d’établir  une 
connexion:  identifiez­vous  ou  on  ne  vous  laissera  pas  passer!  C’est  donc 
l’annonce  de  cette  identité  «authentifiée»  sinon  authentique  qui  est  aujourd’hui 
requise  comme  préalable  à  une  connexion  téléphonique,  dans  le  cercle  privé 
comme dans le monde professionnel.» (Gournay,2002:358) 
Estamos  na  era  das  conexões  sem  fios,  das  tecnologias  nómadas  (telemóveis, 
computadores  portáteis,  palms),  em  que  a  interconexão  se  expandiu  de  modo  a 
posibilitar um uso flexível do espaço, em que «a rede transforma­se em um “ambiente” 
generalizado de conexão, envolvendo o usuário em plena mobilidade.» (Lemos,2004:2). 
O  desafio  é  analisar  este  processo  de  mudança  no  sentido  de  compreender  as 
implicações deste novo ambiente ubíquo de comunicação nas representações cognitivas 
e  sociais  dos  indivíduos  e  na  criação  e  gestão  de  redes  de  relacionamento.  Será  este 
ambiente  de  comunicação  móvel  propício  à  expansão  das  redes  relacionais  ou,  pelo 
contrário, a tendência é para reforçar a existência de arquipélagos de comunicação onde 
se torna ainda mais difícil entrar? 
Como  diria  Lemos  «A  era  da  conexão  não  é  necessariamente  uma  era  da 
“comunicação”.»  (Lemos,2004:10).  Gera­se  um  ambiente  tensional,  quase  paradoxal, 
entre as possibilidades de comunicação e contacto sem barreiras físicas mas, em que se 
erguem  barreiras  para  proteger  a  esfera  privada.  Contudo,  esta  sociedade 
permanentemente conectada é também uma sociedade permanentemente vigiada. Vive­ 
se na eminência de se estar num panóptico. 
Portugal face às comunicações móveis 
Portugal é conhecimento por ter tido uma adesão fortíssima ao uso do telemóvel, tendo 
este  entrado  de  forma  marcante  no  quotidiano  dos  portugueses  alterando  rotinas  de 
trabalho,  familiares  e  de  relacionamentos  em  geral,  bem  como,  da  gestão  da 
comunicação nos diversos espaços: profissionais, domésticos, públicos. 
Os dados da ICP­ANACOM 2 mostram que neste momento existem mais telemóveis que 
portugueses! No  final do 2º  trimestre de 2005 existiam 10,7 milhões de assinantes do 
Serviço  Telefónico  Móvel  (STM)  e  os  dados  indicavam  que  cerca  de  73,5%  dos 
residentes em Portugal eram clientes do Serviço Telefónico Móvel. Isto evidencia que 
2 Ver: Serviço Telefónico Móvel ­ 2º tr imestre de 2005, em: 
http://www.icp.pt/template12.jsp?categoryId=161103
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este  equipamento  entrou  de  forma  irreversível  nas  práticas  comunicacionais  e  que 
algumas  pessoas  usam  mais  do  que  um  aparelho  com  finalidades  diversas, 
nomeadamente,  como  forma  de  separar  a  actividade  profissional  das  restantes 
actividades pessoais. 
(Anacom,2005:4) 
No  que  concerne  ao  nosso  posicionamento  no  seio  dos  países  da  União  Europeia 
estamos acima da média, na oitava posição, como se pode ver no gráfico que se segue: 
(Anacom,2005:4) 
No que respeita ao tráfego de voz e SMS 
«No 2º Trimestre de 2005 os assinantes do STM realizaram cerca de 1,61 mil milhões de 
chamadas,  mais  6,6%  do  que  no  trimestre  anterior  e  mais  6,9%  do  que  no  trimestre 
homólogo (…) No mesmo período, os assinantes do Serviço Telefónico Móvel receberam 
1,65  mil  milhões  de  chamadas,  valor  que  representa  um  acréscimo  de  7%  face  ao 
trimestre  anterior  e  um  aumento  de  6,6%  em  relação  ao  trimestre  homólogo.  (…)  O 
número  de  mensagens  escritas  enviadas  no  2º  Trimestre  de  2005  foi  de  cerca  de  712 
milhões,  o  que  representa um aumento  de 13,9%  face  ao  trimestre  anterior  e  de 17,9% 
face ao período homólogo do ano anterior.» (Anacom,2005:5,7)
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(Anacom,2005:7) 
Apesar  destes  dados  avassaladores  não  existem  estudos  sociológicos  significativos 
sobre  as  implicações  nas  rotinas  dos  portugueses.  No  âmbito  da  disciplina  de 
Cibercultura,  do  Curso  de  Novas  Tecnologias  da  Comunicação  da  Universidade  de 
Aveiro,  sob  a minha orientação  dois  grupos  de  alunos  realizaram  estudos  sobre  usos, 
representações e implicações das comunicações móveis no quotidiano dos portugueses. 
Esses  estudos  têm  um  âmbito  limitado  mas,  pretende­se  que  sejam  o  gérmen  de  um 
Observatório  centrado  à  observação  e  análise  das  implicações  das  comunicações  em 
rede nas rotinas cognitivas e sociais dos portugueses. 
Dos referidos estudos devem­se destacar entre outros dados, que no acto de compra de 
telemóvel  um  dos  factores  mais  valorizados  é  operadora  para  que  tenham  uma 
operadora  partilhada  pelos  seus  pares.  Por  um  lado,  há  uma  questão  económica,  na 
medida  em que  normalmente  as  camadas  no  interior  da mesma operadora  são menos 
dispendiosas  mas,  também,  revela  a  importância  das  redes  sociais.  Para  além  deste 
factor,  entre  os  utilizadores  mais  jovens  as  raparigas  valorizam o  aspecto  visual  e  os 
rapazes  o  custo.  Contudo,  todos  valorizam  o  factor  tamanho,  com  preferência  para 
equipamentos mais pequenos e leves. 
Quanto ao tipo de serviços mais utilizados os  jovens têm maior  incidência de uso das 
SMS enquanto que os adultos usam preferencialmente chamadas de voz. Curiosamente 
nenhum dos grupos etários explora a totalidade dos serviços disponíveis no telemóvel. 
Para  os  jovens  rapazes  argumentam  que  isso  tem  custos  adicionais,  as  raparigas
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justificam que os serviços não suscitam  interesse e os maiores de 35 anos alegam não 
terem tempo (Ligeiro e Cancela,2005). 
No que respeita aos serviços de valor acrescentado os inquiridos (Valverde e Reis,2005) 
tomaram  conhecimento  deles  através  da  televisão  e  de  revistas,  destacando­se  os 
serviços  de  “download”  de  imagens  e  de  toques mas, mostram­se  hesitantes  quanto  à 
utilização destes serviços, especialmente, por os considerarem muito caros. O preço será 
um factor condicionador do uso que os portugueses fazem dos serviços móveis e, seria 
interessante investigar qual o grau de influência ao nível dos contactos e do conteúdo e 
estratégia comunicacional. Outro elemento que é importante que venha a ser investigado 
é o da  rede de contactos e da gestão dos mesmos que os  serviços móveis promovem. 
Será que se verifica em Portugal o processo de insularidade mediática (Gournay,2002)? 
Terá  a  mesma  expressão  em  todas  as  faixas  etárias  e  grupos  sócio­culturais  e 
profissionais? 
A reflexão sobre o caso português está em boa parte por fazer e o papel deste texto é, 
essencialmente, alertar para a necessidade de se proceder a esse trabalho. 
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Representações e práticas de recepção dos media informativos: uma 
abordagem empír ica qualitativa 
Ana Maria Horta 
Escola Superior de Comunicação Social (IPL) 
Resumo 
Com  base  num  conjunto  de  entrevistas  realizadas  junto  de  indivíduos  com  qualificações 
académicas  muito  diferenciadas,  procura­se  demonstrar  como  diversas  disposições  sociais, 
incorporadas  a  respeito  quer  da  posição  na  estratificação  social  quer  do  jornalismo,  estão 
relacionadas com as representações e as práticas individuais no âmbito da recepção dos media. 
No campo de estudo da comunicação mediática, a  investigação portuguesa acerca das 
questões  relativas  à  recepção  tem  sido  muito  limitada.  O  conhecimento  desta  área 
parece  quase  reduzir­se  aos  dados  produzidos  para  medição  de  audiências,  numa 
perspectiva económica e comercial. Têm sido realizados diversos inquéritos científicos, 
mas a inclusão de perguntas acerca da relação entre os indivíduos e os media tende a ser 
diminuta, destinando­se sobretudo à caracterização social dos respondentes. Exceptuam­ 
se  alguns  escassos  inquéritos  às  práticas  culturais,  embora  também aqui,  no  conjunto 
das  actividades  abrangidas,  pareça  perder­se  um  pouco  da  especificidade  da 
comunicação mediática, sobretudo no que diz respeito à informação. 
Os  dados  aqui  apresentados  traduzem  assim  uma  abordagem  pouco  frequente  desta 
temática. Resultando da  realização  de um conjunto  de  entrevistas  semi­directivas  que 
tinham como objectivos,  entre  outros, obter  informação  sobre  as  práticas  de  recepção 
mediática  e  as  representações  relativas  à  informação  produzida,  sobretudo,  pela 
imprensa,  permitem  estabelecer  comparações  entre  as  representações  e  práticas 
declaradas por indivíduos pertencentes a uma fracção da elite intelectual e científica e as 
de indivíduos com condições socioprofissionais baixas ou medianamente qualificadas.
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No total foram entrevistados trinta e um indivíduos, entre Fevereiro e Abril de 2005, na 
área da Grande Lisboa. De acordo com o modelo de análise da investigação 1 mais vasta 
em  que  se  enquadram  estas  entrevistas,  cerca  de  metade  da  amostra  de  indivíduos  é 
composta por docentes universitários, sendo que os restantes apresentam qualificações 
escolares e profissionais mais baixas. Dos quinze docentes universitários entrevistados, 
doze detinham o grau de doutoramento, dois tinham mestrado e um apenas licenciatura, 
sendo seis mulheres e nove homens e apresentando idades entre 36 e 64 anos. Dos 16 
entrevistados  restantes,  oito mulheres  e  oito  homens,  com  idades  entre  24  e  74  anos, 
quatro  tinham  atingido  a  4ª  classe,  três  não  tinham  estudado  além  do  6º  ano,  quatro 
atingiram no máximo o 9º ano de escolaridade, três tinham entre o 10º e o 12º ano e dois 
completaram uma  licenciatura. Os entrevistados deste segundo grupo desempenhavam 
actividades  profissionais  diversificadas,  embora dois  estivessem desempregados  e  três 
fossem reformados. 
Nas  entrevistas  realizadas  é  possível,  antes  de  mais,  identificar  algumas  disposições 
sociais associadas ao consumo mediático, verificando­se uma significativa regularidade 
na  variação  das  disposições  face  à  recepção  dos  media  por  parte  de  indivíduos  com 
diferentes  condições  sociais  de  existência.  Efectivamente,  tal  como  se  defende  nesta 
comunicação  e  tem  sido  observado  por  vários  sociólogos,  a  obtenção  de  respostas 
acerca  deste  género  de  práticas  tende  a  ser  afectada  pelas  disposições  socialmente 
incorporadas  pelos  inquiridos  a  esse  respeito.  Na  análise  dos  dados  de  inquéritos  é 
assim  necessário  ter  presente  a  distinção  entre  as  práticas  declaradas  e  as  práticas 
efectivas de recepção dos media (Pais, 1994). De  facto, utilizando­se metodologias de 
observação indirecta, têm oportunidade de intervir nas declarações dos actores sobre as 
suas próprias práticas algumas distorções que se prendem com aquilo que os indivíduos 
consideram ser socialmente desejável responder face às estratégias de projecção da sua 
própria imagem social, tendo em conta a densa rede de disposições sociais associadas à 
exposição  e  apropriação  dos  bens  culturais.  Segundo Pierre Bourdieu  (1982:  330),  há 
uma  tendência  para  que  as  práticas  socialmente  valorizadas  sejam  sobrestimadas, 
devido à propensão dos inquiridos para aproximarem­se, «pelo menos pelo discurso, da 
prática reconhecida como legítima». 
1 Com o apoio do Prodep, no âmbito do financiamento de acções de doutoramento.
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Esta  tendência  poderá  explicar­se  pelo  facto  de  os  consumos  mediáticos  estarem 
estreitamente  associados  à  estratificação  social  e  à  posse  de  capital  cultural,  podendo 
constituir formas de distinção ou exibição cultural e intelectual. Assim, pode observar­ 
se  em  primeiro  lugar  que  há  uma  significativa  diferença  entre  os  discursos  sobre  as 
próprias  práticas  dos  indivíduos mais  escolarizados  e os  dos  restantes,  sendo  entre os 
primeiros que se verifica uma maior sensibilidade às disposições  incorporadas sobre a 
recepção dos media. Como diz Pierre Bourdieu (2003: 253), 
«os  títulos  escolares,  sobretudo  evidentemente  os  mais  prestigiados,  (…)  vinculam  os 
seus titulares a classes que os exortam a ter “classe”.» 
Nesta perspectiva, os docentes universitários, detentores das mais elevadas credenciais 
académicas e, simultaneamente, socialmente identificados com lugares de classe muito 
prestigiados,  são  particularmente  compelidos  a  apresentar  determinadas  práticas  de 
consumo  mediático.  Em  contrapartida,  os  indivíduos  menos  qualificados  escolar  e 
profissionalmente podem permitir­se transparecer a sua  falta de  informação, sobretudo 
se  forem  mulheres:  «Sou  mesmo  uma  mal  informada!  [risos]»  (E4:  F24,  11º). 2  Esta 
observação  indica  que  os  indivíduos  situados  em  lugares  de  classe  com  mais  baixo 
capital cultural  não partilham os mesmos sistemas de disposições  face à  recepção dos 
media que os detentores de elevado volume de capital cultural. 
A  clara  distinção,  ou  hierarquização  social,  dos  diversos  meios  de  comunicação  e, 
particularmente,  as  atitudes  relativamente  ao  visionamento  televisivo  parecem,  a  este 
respeito, esclarecedoras. De  facto, a conotação negativa  atribuída à  televisão pode ser 
tão  forte  que  por  vezes  é  objecto  de  quase  total  desprezo,  uma  rejeição  que  nas 
entrevistas  realizadas  não  se  encontra  relativamente  a  nenhum  outro  meio,  a  não  ser 
talvez  as  revistas  mais  populares  e  desqualificadas.  Assim,  muitos  professores 
universitários declaram quase não ver televisão e dois deles declaram efectivamente não 
ter, por opção, um televisor em casa (E17: M47, D e E28: F36, M). Esta observação não 
constitui novidade. Como diz Maria de Lourdes Lima dos Santos (1988: 689), tal como 
as  «camadas  cultivadas  do  século  XVII»  «designavam  como  bárbaras,  grosseiras  e 
indignas da sua atenção» as manifestações da cultura popular, relativamente à cultura de 
2  A  identificação  dos  entrevistados  obedece  à  seguinte  ordem  de  codificação:  número  da 
entrevista (E); género; idade; grau de escolaridade.
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massa  «produtores  e  consumidores  da  cultura  cultivada  têm  vindo  a  demarcar­se 
ostensivamente e a adoptar um comportamento de rejeição etnocentrista». 
Esta  desclassificação  da  televisão  é  particularmente  notória  quando  se  trata  da 
programação que não os telejornais. As  telenovelas e os programas de entretenimento 
que  normalmente  preenchem  o  prime  time  dos  canais  generalistas,  obtendo  os  mais 
importantes  indicadores  de  audiência,  encontram­se  banidos  do  discurso  dos  mais 
escolarizados  sobre  as  próprias  práticas  de  exposição  aos  media.  E  se  algum  destes 
entrevistados admite algum visionamento de programação pouco prestigiada, enfatiza a 
brevidade com que o faz e descreve um contexto desculpabilizante, pela necessidade de 
evasão e descontracção, menosprezando o conteúdo televisivo pela quase total falta de 
atenção, que o leva, como que em «auto­hipnose» (E25: M47, D), a não saber, sequer, o 
que está a ver. 
«(…) normalmente, depois de jantar, estou… uns minutinhos sentada no sofá… a ver, às 
vezes, nem sei bem o quê… [risos] É mais para relaxar a cabeça… porque confesso que 
muitas vezes estou tão cansada que fico a dormir, logo… [risos]» (E23: F47, D) 
Deste modo, entre a elite intelectual e científica, ver televisão é uma prática considerada 
desprestigiante,  excepto tratando­se de certos telejornais ou programas de  informação, 
ou  ainda  de  algum  «filme  bom»  (E19:  M43,  D).  Neste  contexto,  surge  como  uma 
prática particularmente selectiva e selecta o recurso ao DVD para ver filmes. 
Em  contrapartida,  entre  os  entrevistados  com  menor  capital  cultural,  as  disposições 
incorporadas  face  à  televisão  permitem­lhes  afirmar  gostar  do  pequeno  ecrã,  embora 
valorizando a informação e omitindo o visionamento de programas populares: 
«Não  vejo  muito  porque  não  tenho  muito  tempo,  mas…  quando  eu  estou  em  casa… 
gosto, gosto de ver televisão. (…) ver notícias, ver isto, ver aquilo, gosto de ver…» (E5: 
M49, 4ª) 
Verifica­se pois que a informação, estar­se informado sobre a actualidade, é objecto de 
uma  grande  valorização  social  por  parte  da  cultura  dominante.  Daí  que  a  imprensa 
escrita  seja  particularmente  prezada.  Mas  neste  sector  existe  uma  evidente 
hierarquização, resultante de um sistema de disposições sociais bem definido: entre os 
detentores de elevado capital cultural as revistas, excepto no caso de serem consideradas 
especializadas  ou  de  informação  geral,  são  desprestigiadas,  ridicularizadas,  quase 
proscritas. Poucos admitem comprá­las, o que já não sucede entre as classes com menos 
capital  cultural. Esta  divisão  social  do  prestígio  também  se  pode detectar  ao  nível  da
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imprensa  diária  generalista,  entre  os  jornais  que  são  considerados  de  qualidade, 
sobretudo  o  Expresso  e  o  Público,  e  os  restantes,  os  «que  requerem menos  atenção» 
(E2: M35, 12º), como o 24 Horas e o Correio da Manhã. Neste domínio verifica­se que 
os  entrevistados  mais  escolarizados  operam  essa  distinção  nomeando  (dizendo  ler, 
exibindo)  ou  esquecendo  (ignorando,  parecendo desconhecer)  determinados  títulos  de 
jornais. Já os entrevistados com profissões pouco qualificadas, mostram conhecer todos 
os jornais, caracterizando­os individualmente, como estratégia de classificação social. 
Deste modo, no que diz  respeito às disposições  sociais que condicionam os discursos 
produzidos  pelos  indivíduos  relativamente  às  suas  próprias  práticas  de  recepção  dos 
media, verifica­se haver uma forte percepção social da cotação em termos de prestígio 
atribuído a cada um dos meios de comunicação que, por sua vez, condiciona as práticas 
individuais de recepção. 
Neste  contexto,  sobressai  a  clivagem  entre  o  visionamento  televisivo  e  a  leitura  de 
jornais generalistas. Enquanto a primeira é conotada com a cultura de massa, acessível a 
todos num país pouco escolarizado, a segunda está mais próxima da cultura cultivada, 
letrada,  sendo mais exclusiva. Alguns aspectos parecem  justificar a manutenção desta 
clivagem, como o facto de a imprensa partilhar com a «grande tradição» a característica 
distintiva  da  perenidade,  face  à  volatilidade  e  à  produção  contínua  (em  série)  da 
televisão; ou por à leitura se associar a ideia de actividade, na medida em que supõe a 
descodificação  da  escrita  e  a  prévia  aquisição  dessa  competência,  enquanto  o 
visionamento televisivo sugere uma aparente passividade; também porque na linguagem 
do audiovisual dominam a sensação, a emoção e a modulação, enquanto a abstracção 
dos  caracteres  escritos  apela  ao  pensamento  (Babin,  1993);  ou  ainda  por  haver  uma 
crescente  participação  da  população  anónima  na  programação  televisiva,  enquanto  a 
imprensa continua a assegurar o fechamento da opinião publicada ao círculo das elites; 
ou até porque a tradição filosófica e a cultura escolar desvalorizam a imagem a favor da 
expressão  das  ideias  (o  pensamento,  o  saber)  pela  palavra,  sobretudo  se  escrita  e, 
maximamente, em livro. 
A  evidência  destas  disposições  sociais  face  às  práticas  receptivas  dos  media  permite 
assim supor que,  relativamente aos dados obtidos acerca dos hábitos de exposição aos 
media  dos  entrevistados,  haja  nas  práticas  declaradas  uma  sobreavaliação  da  efectiva 
leitura de jornais e, inversamente, alguma subavaliação do visionamento televisivo.
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Ora,  os  dados  obtidos  relativamente  à  leitura  de  jornais  permitem  a  identificação  dos 
seguintes seis tipos de recepção. O mais frequente nas entrevistas realizadas é o tipo do 
pequeno  leitor,  isto  é,  aquele  que  raramente  lê  jornais  ou,  quando  lê,  fá­lo  muito 
superficialmente, dá «só uma vista de olhos» (E7: F46, 9º; E9: M36, 9º), ou limita­se a 
ler  «as  gordas»  (E24:  M49,  M),  podendo  nem  passar  da  primeira  página.  Mas  há 
também quem costume contactar com os jornais apenas através das revistas de imprensa 
de alguns noticiários televisivos (E10: F44, 4ª). Agrupa­se nesta categoria a maioria dos 
entrevistados menos classificados socialmente e todas as mulheres que não dispõem de 
diploma do ensino superior, mas também um docente do ensino superior. 
O  segundo  tipo  mais  frequente  é  o  do  leitor  semanal,  que  apresenta  a  característica 
específica  de  ler  quase  exclusivamente  o  semanário  Expresso.  Justificando­se  com  a 
falta de  tempo para  leitura durante a semana,  e  subentendendo­se um reconhecimento 
do  prestígio  atribuído  ao  Expresso,  diversos  entrevistados  declaram  comprar  e  ler 
habitualmente este semanário, ocasionalmente acompanhado ou substituído por outros 
títulos  considerados  de qualidade,  como o  diário  Público  e  a  revista Visão. Todos  os 
entrevistados categorizados neste grupo possuem pelo menos o grau de licenciatura. 
O terceiro tipo que emerge das entrevistas é o do leitor frequente, que se caracteriza por 
ler  jornais  várias  vezes  por  semana,  de  forma  pouco  sistemática,  irregular.  Nalguns 
casos há um jornal preferido, noutros, uma alternância entre dois títulos, a que por vezes 
se acrescenta um terceiro. Trata­se do tipo mais transversal do ponto de vista da classe 
social,  embora  dominado  por  indivíduos  que  exercem  profissionalmente  a  docência 
universitária. 
Regista­se  ainda  um  novo  tipo  de  leitor,  que  se  caracteriza  por  ler  as  edições 
electrónicas dos jornais na internet. No caso do entrevistado que melhor representa este 
ideal­tipo,  a  leitura  é  feita  exclusivamente  pela  internet  (E22: M48, D). Os  restantes 
entrevistados  complementam essa  leitura  com o  Expresso,  ou, ocasionalmente,  algum 
diário  editado  em  papel.  Via  internet  a  frequência  de  leitura  de  jornais  aumenta, 
podendo ser diária ou quase, no entanto, porque «é mais confortável  ler [em papel] do 
que ler no computador» (E25: M47, D), diminui a duração da leitura, tornando­se mais 
exactamente uma consulta, pelo que os próprios entrevistados utilizam os verbos «ver» 
(«vejo… jornais on line…» [E31: F47, D]) ou «consultar» (E25: M47, D), em vez de 
«ler».  Através  da  internet,  alguns  entrevistados  declaram  consultar  também  diversos
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títulos  da  imprensa  estrangeira.  Nesta  categoria  incluíram­se  apenas  docentes 
universitários, de ambos os sexos. 
Há  ainda  o  tipo  de  leitor  de  jornais  exclusivamente  desportivos,  embora  com  uma 
frequência de leitura tendencialmente baixa. Os entrevistados aqui  incluídos são pouco 
escolarizados e do género masculino. 
Finalmente,  incluindo um único entrevistado,  surge o tipo do grande  leitor de  jornais. 
Caracteriza­se  por  acompanhar,  mais  do  que  ler,  diariamente,  «religiosamente»  (E18: 
M64,  D),  um  jornal,  o  Público,  complementando  regularmente  essa  leitura,  em  dias 
específicos  da  semana,  com  outros,  como  o  Diário  de  Notícias,  as  revistas  Visão  e 
Sábado  e  os  semanários  O  Independente  e  Expresso.  Trata­se  de  um  leitor  habitual, 
sistemático,  cumulativo,  e  a  sua posição  na  estratificação  social  é  tão  elevada  quanto 
possível a um professor catedrático. Como diz José Machado Pais (1994: 236), 
«a propensão à  leitura de  jornais, não é demais  repeti­lo,  é directamente proporcional à 
posição na hierarquia social. Quem mais tem (capital económico e cultural) mais lê, quem 
menos tem menos lê.» 
Compondo­se esta amostra, em metade dos casos, por indivíduos pertencentes a um dos 
grupos sócio­profissionais que apresentam maior disposição para a leitura de jornais, e 
sendo,  mesmo  assim,  as  práticas  declaradas  de  exposição  à  imprensa  tão  pouco 
frequentes,  é  legítimo  questionar  o  grau  de  interferência  das  representações  acima 
descritas  associadas  a  estas  práticas  nos  dados  geralmente  obtidos  nos  inquéritos  e 
sondagens.  Supõe­se,  deste  modo,  que  o  já  referido  diferencial  existente  entre  as 
práticas declaradas e as efectivas práticas de leitura seja superior ao que se esperaria. 
Em contrapartida, é sem surpresa que se verifica que a televisão surge como o principal 
meio de obtenção de informação de muitos dos entrevistados, principalmente os menos 
escolarizados. 
«Naturalmente que será a  televisão, não é? Basta acender e  estar… se não estivermos a 
ver estamos a ouvir…» (E2: M35, 12º) 
De um modo geral, e salvaguardando­se sobretudo o caso de dois não­espectadores, os 
entrevistados vêem (pelo menos parcialmente) o telejornal diário. Alguns, cerca de um 
terço dos entrevistados (quer sejam mais ou menos escolarizados), declaram, em média, 
ver  televisão entre meia hora a uma hora por dia. Outro terço declara ver diariamente,
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durante a semana, entre uma hora e meia e duas, ultrapassando essa média ao  fim­de­ 
semana. E um número mais reduzido afirma ver diariamente mais de duas horas. 
Relativamente  à  audição  de  rádio,  há  uma  clara  divisão  da  amostra  entre  os  que  não 
ouvem  de  todo  (alguns  porque  não  têm  sequer  telefonia)  ou  ouvem muito  pouco  (só 
quando,  ocasionalmente,  andam  de  carro)  e  os  que  ouvem  muitíssimo,  diariamente. 
Nesta  situação  encontram­se  os  que  ouvem  em  casa  (preferencialmente  música, 
informação  ou  ambos),  os  que ouvem  no  carro  e  os  que ouvem  no  local  de  trabalho 
(quase  exclusivamente  música).  Esta  diversidade  de  situações  de  audição  de  rádio 
prende­se com a versatilidade e a funcionalidade do uso deste meio. Interferindo pouco 
por não exigir a visão, e por vezes nem a  interpretação de palavras  faladas, permite a 
criação de uma  sonoridade ambiente, um «contexto  físico»,  «uma espécie  assim de… 
espessura do ar...» (E25: M47, D) que para alguns entrevistados «serve para concentrar» 
(E25: M47, D) durante o trabalho, embora para outros «aquilo» também possa «cansar» 
(E14: F57, 6º). Pode em situação oposta ser também usada em tempo de lazer, ouvindo­ 
se então «uma musicazinha» «para desanuviar», «aliviar o stress» (E5: M49, 4ª). A sua 
fácil  portabilidade  permite­lhe  surgir,  além disso,  como «aquela  companhia  que  anda 
connosco  no  carro»  (E26:  M42,  D).  Esta  diversidade  de  contextos  e  conteúdos  que 
caracterizam  a  exposição  à  rádio  permitem­lhe  tornar­se  um  meio  que  atravessa  a 
estratificação  social  do  público,  não  sendo possível,  com  base  nos  dados  disponíveis, 
associá­lo genericamente a grupos mais ou menos destituídos de capital cultural. 
É  relativamente  à  utilização  da  internet  que  se  verifica  uma  clara  divisão  social  dos 
entrevistados  entre  os  mais  e  os  menos  escolarizados.  Assim,  nenhum  dos  que  não 
detém uma qualificação  escolar  de  nível  superior  utiliza  a  internet,  excepto  um  caso, 
que  começou  «a  usar  há  pouco  tempo»  (E29: M25,  9º).  E  inversamente,  só  um  dos 
entrevistados  com  pelo  menos  o  grau  de  licenciatura  nunca  utiliza.  Os  restantes 
dividem­se  equitativamente  entre  os  que  utilizam  bastante,  sobretudo  no  local  de 
trabalho e para fins profissionais, e os que o fazem menos frequentemente, à medida da 
sua necessidade: «quando tenho que utilizar, utilizo» (E3: M37, L). 
Sendo certo que a maior parte dos entrevistados não lê jornais muito frequentemente, é 
interessante verificar como relativamente à  informação oferecida pela  imprensa, quase 
todos  têm  ideias  formadas.  Verifica­se  ainda  que  a  generalidade  dos  entrevistados 
demonstra insatisfação relativamente à informação oferecida pelos jornais.
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Este  descontentamento  é  transversal  ao  estatuto  sócio­profissional  dos  entrevistados, 
embora seja possível verificar que enquanto os menos qualificados tendem a centrar a 
sua  crítica  no  comercialismo  da  imprensa  e  consequente  recurso  ao  sensacionalismo, 
pela  visibilidade  da  primeira  página  dos  jornais,  os  mais  qualificados  tendem  a 
acrescentar observações mais finas, que por vezes se prendem com o que não é visível, 
podendo  inclusivamente  resultar  de  alguma  experiência  pessoal  de  contacto  com  a 
produção  de  informação  jornalística.  Além  disso,  estes  últimos  tendem  a  dar  mais 
relevância  à  opinião  publicada  do  que  os  primeiros,  cuja  crítica  surge  centrada 
exclusivamente na  informação, o que talvez  se  justifique por a opinião ser um género 
característico da  imprensa de referência, menos  frequentemente  lida pelos grupos com 
menor  escolaridade,  mas  talvez  também  por  os  entrevistados  mais  escolarizados 
pertencerem  a  um  dos  grupos  sociais  de  recrutamento  para  esse  tipo  de  produção 
discursiva. 
Da  análise  realizada  às  respostas  obtidas  resultam  as  seguintes  categorias  em  que  se 
agrupam  as  críticas  enunciadas  pelos  entrevistados  relativamente  à  informação 
oferecida  pelos  jornais  generalistas  nacionais:  falibilidade  da  informação  publicada, 
incumprimento  das  funções  sociais  da  imprensa,  comercialismo,  sensacionalismo  e 
partidarismo.  Estas  representações  induzem  no  público  uma  generalizada  falta  de 
confiança e insatisfação relativamente ao que é publicado. E embora nas entrevistas haja 
uma diferenciação entre a imprensa sensacionalista e a de referência (E17: M47, D), ou 
seja,  entre  as  «muitas  publicações»  que  são  «sensacionalistas»  e  as  que  ainda  fazem 
«bom jornalismo» (E3: M37, L), predomina a representação da insatisfação. 
«Não.  Não  confio…  ah…  Faço  um  esforço…  de…  de  ler  entre  as  linhas…  de  cruzar 
informação, para obter uma informação que resulta… dessas  leituras cruzadas… mas… 
assim…  de  uma  forma  taxativa…  naquilo  que  é  dito…  assim…  de  uma  forma 
completamente  aberta,  não confio… não, não  confio… porque  sei  que  existe  imensa… 
manipulação  e…  existem…  imensos…  ah,  interesses  e  grupos  de  pressão…  que  têm 
formas insidiosas de veicular os seus pontos de vista através… dos media… e eles fazem, 
consciente ou inconscientemente, mas são… veículos… (…).» (E25: M47, D) 
De  facto,  há  a  percepção  de  que por  vezes  as  notícias  «são manipuladas»  (E2: M35, 
12º), são «um bocado especulativas» (E12: F56, 10º), veiculam­se «boatos» (E1: M47, 
6º), alguma da informação «vem deturpada, ou vem com outro sentido» (E15: F60, L), e 
que a produção jornalística está sujeita a «limitações e enviesamentos» (E22: M48, D), 
não sendo transmitida «a cem por cento» (E8: F28, L). E sente­se que, pelo contrário, a
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imprensa  deveria  desempenhar  um  papel  caracterizado  pela  independência  e  pela 
responsabilidade, mas  também pela produção de uma  informação completa. De  facto, 
face à «grande» falta de informação (E9: M36, 9º) da população portuguesa, a imprensa 
devia  «informar  mais  as  pessoas»  (E5:  M49,  4ª),  «explicar  melhor»  (E8:  F28,  L), 
«aprofundar mais» a  informação  (E9: M36, 9º), evitando «usar palavreado caro»  (E8: 
F28, L), uma vez que, actualmente, as pessoas «não ficam bem cientes do que é que se 
passa»  (E9: M36, 9º) e que, por vezes, não percebem «nada» do que vem escrito nos 
jornais (E8: F28, L). 
A  este  respeito  as  críticas  tendem  a  responsabilizar  concretamente  o  exercício 
profissional do  jornalismo, e não tanto as condições de produção da informação. Mas, 
por  outro  lado,  os  jornais  como  um  todo  são  também  considerados  «tendenciosos» 
(E12: F56, 10º; E30: F37, D) e, «a maioria» deles, «partidários» (E13: F56, 6º), estando 
não  só  sujeitos  às  tendências  que  decorrem  das  orientações  políticas  dos  directores 
(E12:  F56,  10º)  e  aos  interesses  dos  «grupos»  que  os  financiam,  e  que  «de  alguma 
maneira  hão­de  influenciar»  (E2:  M35,  12º)  o  sentido  das  notícias,  como  também 
dependentes da «filtragem da  informação» que é operada por diversos «intermediários 
com algum interesse» (E26: M42, D) e do «alinhamento» com a ideologia dominante a 
nível global (E25: M47, D), que impede que mesmo a  imprensa de referência seja tão 
plural como deveria (E17: M47, D). 
Estas  representações  revelam  a  existência  de  um modelo  ideal  da  prática  jornalística 
partilhado  de  forma genérica  pelos  entrevistados menos  e mais  qualificados. Na  base 
deste  modelo  está  a  ideia,  clássica  no  jornalismo,  da  objectividade  como  paradigma 
profissional.  Segundo  Denis  McQuail  (2003:  174),  as  principais  características  da 
objectividade  traduzem­se  no  distanciamento  e  na  neutralidade  face  ao  objecto  a 
reportar, no não partidarismo, na exactidão e noutros critérios de veracidade. Este autor 
sugere que as audiências tendem a compreender bastante bem este princípio de acção e 
que  o  reconhecimento  público  da  prática  da  objectividade  reforça  a  credibilidade  e  a 
confiança na informação e opinião oferecidas pelos media (McQuail, 2003). Ora, o que 
a  análise  realizada  permite  observar  é  uma  erosão  da  confiança  e  satisfação  dos 
entrevistados  relativamente  à  prática  informativa  da  imprensa  precisamente  pelo 
confronto entre as expectativas do público, baseadas  num modelo  ideal de  jornalismo 
socialmente partilhado, e as práticas percebidas da imprensa.
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No  contexto  dos  países  da  Europa  ocidental,  Portugal  situa­se  tradicionalmente  no 
conjunto  daqueles  cujas  populações  menos  frequentemente  lêem  jornais.  Embora  a 
imprensa beneficie de disposições  sócio­culturais bastante  favoráveis,  incorporadas no 
processo de socialização e potenciadas pela escolarização, o confronto entre o que os 
leitores esperam dos jornais e as práticas jornalísticas observadas tende a contribuir para 
os  baixos  níveis  de  satisfação  e  de  confiança  verificados  entre  a  generalidade  dos 
entrevistados. Ora, sendo certo que os portugueses lêem pouco, parece igualmente baixa 
a gratificação obtida na informação publicada pela imprensa. E tal como sugere a teoria 
dos usos e gratificações dos media, dessa relação entre público e meio de comunicação 
depende a eventual  influência da  informação transmitida. A análise das representações 
aqui  apresentada  sugere  assim  a  necessidade  de  se  procurar  compreender  melhor  a 
influência da relação entre as disposições e expectativas da população face à informação 
e a observação das práticas jornalísticas. 
Bibliografia 
Babin, Pierre, Linguagem e Cultura dos Media, Venda Nova, Bertrand, 1993. 
Bourdieu,  Pierre,  «Reprodução  cultural  e  reprodução  social»  in  S.  Grácio,  S.  Miranda  e  S. 
Stoer (org.), Sociologia da Educação I, Lisboa, Livros Horizonte, 1982, pp. 327­368. 
Bourdieu,  Pierre,  «Cultura  e  política»  (1980)  in  Questões  de  Sociologia,  Lisboa,  Fim  de 
Século, 2003, pp. 247­261. 
McQuail, Denis, Teoria da Comunicação de Massas, Lisboa, Gulbenkian, 2003. 
Pais,  José Machado  Pais  (coord.),  Práticas Culturais  dos  Lisboetas. Resultados  do  inquérito 
realizado em 1994 aos habitantes da Grande Lisboa, Lisboa, ICS, 1994. 
Santos, Maria de Lourdes Lima dos, «Questionamento à volta de três noções (a grande cultura, 
a cultura popular, a cultura de massa)» in Análise Social, nº 101­102, 1988, pp. 689­702.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 1985 ­ 
Sociologia da Comunicação: As bases de um estudo no contexto das 
organizações 
Sandra Pereira 
Escola Superior de Comunicação Social 
A  sociologia  tem um  lugar especial  no conhecimento da sociedade dos nossos 
dias, se tomarmos em consideração a ideia de que as sociedades actuais são reflexivas, 
em graus muito mais elevados que as anteriores, obrigando a uma maior consciência e 
avaliação dos processos que nelas ocorrem (Leite Viegas e Firmino da Costa, 1998, p. 
2).  Dado  o  seu  carácter  imaginativo  e  multifacetado  (Giddens,  2004),  os  seus  focos 
alargados  de  preocupação  e  as  suas  opções  metodológicas,  a  sociologia  está  bem 
apetrechada para colocar as questões certas e equacionar um olhar sobre o mundo social 
capaz de promover mudanças, quer no campo científico, quer no campo político. 
Nos  últimos  anos,  temos  assistido  a  uma  crescente  valorização  dos  processos 
comunicativos  enquanto  elementos  essenciais  da  vida  em  sociedade.  Há  autores  que 
chegam  mesmo  a  considerar  que  «a  sociedade  é  comunicação!».  Por  isso,  é  tão 
importante racionalizar e compreender melhor no que consiste o processo comunicativo. 
E aqui o enfoque sociológico, aplicado ao estudo da comunicação, é fundamental como 
forma  de  garantir  uma  adequada  sensibilidade  para  o  entendimento  dos  problemas 
comunicativos. (Marín et al., 1999, p.9) 
Se, por um lado, procuramos referências na literatura das ciências sociais sobre o 
tema da comunicação encontramos, sobretudo, contribuições em língua inglesa e muito 
dispersas.  Por  outro  lado,  ao  procurarmos  aplicações  práticas,  chegamos  a  uma 
imensidão de sugestões, ideias, teorias e hipóteses de trabalho sobre parcelas concretas 
do processo de comunicação. (Ibid., p.10) Daqui se conclui a existência de uma grande 
compartimentação  do  campo  de  referência,  com  colecções  de  artigos  sem  nenhuma 
pretensão de unidade, o que leva a uma falta de articulação teórica. 
A comunicação constitui, na sociedade informacional em que nos encontramos, 
uma das «chaves da vida em sociedade e da vivência humana» (Ibid., p.16), pelo que a 
sua  compreensão,  e  o  domínio  das  suas  técnicas,  terá  de  se  constituir  como  uma
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exigência  individual,  para  não  ficarmos  à  margem  dos  avanços  das  ciências  sociais. 
(Ibid., p.12) 
O surgimento de uma sociologia especialmente centrada na comunicação é algo 
muito  recente,  estando  ainda  a  decorrer  a  sua  elaboração  sistemática.  Porém,  não 
faltaram nas ciências  sociais, desde o  seu  início,  autores centrados na  investigação de 
alguns dos problemas da comunicação humana. Mas, talvez tenha sido a expansão dos 
meios  de  comunicação  de  massas  e  a  sua  crescente  importância,  que  fez  com  que 
diferentes disciplinas abordassem cada vez mais o tema da comunicação. (Ibid., p.16) 
O estudo da comunicação surge a três níveis: físico, semântico e sociocultural. O 
primeiro, é próprio de engenheiros e físicos, e dá lugar a um desenvolvimento no campo 
das  telecomunicações;  o  segundo,  manifesta­se  na  linguística  e  sociolinguística;  o 
terceiro,  é  próprio  das  ciências  sociais.  Dentro  das  ciências  sociais,  aqueles  que 
prestaram  maior  atenção  à  comunicação  foram  os  psicólogos,  os  sociólogos,  os 
politólogos e os antropólogos. Depois  foram  surgindo comunicólogos ou especialistas 
em comunicação, sempre centrados nas necessidades teóricas da prática comunicativa, 
sugeridas  pelo  desenvolvimento  do  periodismo,  da  transmissão  audiovisual,  da 
publicidade  e  das  relações  públicas. Mas  os meios  de  comunicação  social,  podem  ser 
apontados  como  o  alicerce  e  o  elemento  essencial  na  promoção  do  estudo  da 
comunicação. (Ibid., p.18) 
Mas, devemos ter bem claro o que se entende por comunicação e não confundi­ 
la com «outros procedimentos de transmissão simbólica ou com a aprendizagem». Na 
realidade, a comunicação está tão presente em todos os processos sociais, que se pode 
incorrer  no  erro  de  considerar  que  todo  o  acto  humano,  ou  pelo  menos  todo  o  acto 
social, é comunicação. (Ibidem) 
Num  sentido  amplo,  a  comunicação  humana  pode  ser  definida  como  um 
processo  interactivo que envolve o  intercâmbio de símbolos  significantes. Ou melhor, 
«o  processo  através  do  qual  um  conjunto  de  significados  que  tomaram  corpo  numa 
mensagem é  transferido  para  uma ou  várias  pessoas  de  tal maneira  que o  significado 
percebido seja equivalente à  intenção dos  iniciadores da mensagem» (Smith  in Marín, 
2001, pp.18­19) 
De  forma muito simples, podemos também considerar a «comunicação como a 
gestão  de mensagens  com o  propósito  de  criar  significados.»  (Lawrence  Fay  et  al.  in
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Griffin,  1997,  p.  19) A  vantagem desta  definição  é  que  não  favorece nem uma  visão 
científica nem humanista da comunicação, ao mesmo tempo que olha para este processo 
como uma actividade intencional e dá igual relevo às mensagens e significado – o que 
permite perspectivar o estudo da comunicação  tanto ao nível dos conteúdos como das 
relações. (Ibidem) 
É, ainda,  fundamental distinguir acção social e comunicação. «Por definição, a 
acção social (acto com um significado subjectivo orientado para o outro) distingue­se da 
comunicação por estar menos orientada para a mudança do receptor». Nestes termos, o 
conceito de acto social é mais amplo e inclui o acto de comunicação como um subtipo. 
Por  seu  turno,  a  comunicação  distingue­se  por  ser  «uma  prioridade  do  actor  para 
transmitir  uma  certa  quantidade  de  informação  com  êxito.»  (Ibid.,  p.20)  Podemos, 
também, considerar os actos de comunicação como reais ou aparentes,  na medida em 
que apenas nos primeiros o actor procura significar (por ex. formular uma mensagem) e 
transmitir (por ex. torná­la disponível ao outro). Por outro lado, se tentarmos estabelecer 
uma comunicação, esta acontecerá, ou não, na medida em que a  informação elaborada 
seja ou não recebida pelo receptor, com o sentido desejado pelo emissor. (Ibidem) 
Considerar  a  comunicação  como  objecto  de  estudo  implica  ter  em  conta  um 
conjunto  de  contextos  muito  vastos.  Quando  falamos  em  comunicação  existe  uma 
tendência para, de imediato, pensarmos nos contextos gerais da comunicação no âmbito, 
por  exemplo,  da  comunicação  intra  ou  interpessoal,  ou  da  comunicação  de  massas. 
Quando  levamos  a  cabo  uma pesquisa  bibliográfica,  num centro  de documentação ou 
numa  biblioteca,  sob  o  epíteto  de  “comunicação”,  deparamo­nos  com  inúmeros 
resultados, mas quase sempre limitados a textos sobre retórica, efeitos dos mass media, 
teorias da informação, comunicação interpessoal ou comunicação intercultural. 
Por  exemplo,  Marín  (2001)  subdivide  o  estudo  da  comunicação  em: 
comunicação  pessoal;  comunicação  mediada;  comunicação  nas  organizações; 
comunicação colectiva ou comunicação de massas, centrando a sua atenção em especial 
na análise dos meios de comunicação de massas, os estudos sobre os efeitos dos media e 
as teorias e críticas sobre os media. 
More e Laird referem que os contextos da comunicação humana, que formam o 
cenário  das  nossas  actividades  e  existência  diárias  são:  Comunicação  Intrapessoal; 
Comunicação  Interpessoal;  Comunicação  Grupal;  Comunicação  Organizacional;  e
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Comunicação de Massas. (More e Laird, 1985, p. 2) Os mesmos contextos são referidos 
por  Stephen  W.  Littlejohn  (1988)  a  propósito  dos  “Fundamentos  Teóricos  da 
Comunicação Humana”. 
Numa  obra  que  procura  mapear  todas  as  teorias  da  ciência  da  comunicação 
(Griffin,  1997),  as  grandes  divisões  apontadas  são:  Comunicação  Interpessoal; 
Comunicação Pública e de Grupo (onde está integrada a Comunicação Organizacional); 
Comunicação  de  Massas;  e  Contexto  Cultural  (com  referência  à  Comunicação 
Intercultural e ao Género). 
Contudo, dada a nossa opção em estudar a comunicação nas organizações, como 
tema  da  tese  doutoral  que  estamos  a  desenvolver,  somos  levados  a  focar  as  atenções 
exclusivamente  no  contexto  da  comunicação  organizacional.  Esta  tarefa  acaba  por  se 
revelar  difícil  na  medida  em  que  as  referências  à  comunicação  organizacional  são 
escassas  e  encontram­se  dispersas  pelos  mais  variados  escaparates:  sociologia  da 
comunicação,  ciências  da  comunicação,  comunicação,  gestão,  relações  públicas,  etc. 
Por  ser  um  campo  pouco  explorado,  e  remetido  para  fundamentações  teóricas 
diferenciadas,  nomeadamente  no  campo  da  sociologia  das  organizações  ou  perdido 
algures nas teorias da comunicação 1 , só com alguma persistência e minúcia é possível 
chegar a um pequeno leque de obras de referência nesta área. 
Precisamente porque as teorias são «mapas da realidade», que nos guiam através 
de  caminhos  desconhecidos  (Griffin,  1997,  p.  4),  é  importante  termos  uma percepção 
dos  campos  teóricos  por  trás  do  estudo  da  comunicação  nas  organizações 2 .  Optamos 
então por focar quatro teorias sociológicas:  interacção simbólica, teoria da troca, teoria 
do conflito e teoria estrutural­funcional. (Botan, 1989, pp. 67­78) 
1 Ernest Bormann refere­se à teoria da comunicação como «o termo “umbrella” usado em toda a 
discussão e análise, cuidadosas, sistemáticas e conscienciosas, do fenómeno da comunicação.» 
(Bormann in Griffin, 1997, p. 6). 
2  Consideramos  os  termos  relações  públicas  (public  relations),  gestão  da  comunicação 
(communication  management),  comunicação  organizacional  (organizational  communication), 
comunicação  de  negócio  (business  communication)  de  forma  indiferenciada.  Tomamos  esta 
opção,  conscientes da  existência  de  algumas  discordâncias. Certos  teóricos preferem  definir  a 
comunicação  organizacional  de  modo  mais  abrangente,  integrando  as  relações  públicas 
enquanto uma das suas disciplinas da comunicação, juntamente com a publicidade, a promoção, 
as relações com os media, a comunicação de marketing, etc. (Narbonne, 1993; Regouby, 1988,). 
Outros,  pelo  contrário,  defendem  as  relações  públicas  como  o  conceito  mais  abrangente, 
resumindo a noção de comunicação organizacional às técnicas usadas em instrumentos como os 
comunicados  de  imprensa,  as  edições  internas  escritas  ou  os  materiais  audiovisuais  (Grunig, 
1992, p. 4).
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A  partir  destes  quadros,  os  investigadores  têm  procurado  explicar  o 
comportamento  dos  indivíduos  nas  organizações,  as  estruturas  organizacionais  e  as 
redes  existentes  dentro  das  organizações,  bem  como  entre  estas.  Cada  perspectiva 
propõe  diferentes  formas  de  explicação  dos  fenómenos,  que  podem  ser  observados 
dentro e fora das organizações, sem esquecer as diversas dimensões das organizações e 
dos processos de comunicação existentes (Ibid., pp. 68­69). Estes diferentes enfoques, 
permitem­nos compreender melhor o funcionamento das organizações – a sua natureza, 
padrões,  e  dinâmicas  comunicativas  –  e  a  forma  ideal  de  os  indivíduos  agirem  e  se 
relacionarem no seu interior. 
O interaccionismo simbólico, com raízes no behaviorismo, surgiu do esforço de 
alguns  sociólogos  em  compreender  as  interacções  existentes  entre  as  pessoas  e  o  seu 
reflexo na sociedade. Entre os autores mais proeminentes desta perspectiva encontramos 
George Herbert Mead  (1934), Manford Kuhn  (1954),  Charles Horton Cooley  (1964), 
Herbert Blumer (1969) e W.I. Thomas (1978). (Ibid., pp. 70­71) 
A proposta do interaccionismo simbólico aponta no sentido de que «a realidade 
social é o que as pessoas pensam que é», o que significa que as interacções sociais são 
determinadas  pelos  significados  partilhados  pelas  pessoas  ao  interagirem.  De  acordo 
com  este  princípio,  as  pessoas  usam  símbolos  nas  suas  interacções,  sendo  os 
significados destes  símbolos  negociados continuamente à medida que os processos de 
interacção  ocorrem.  (Ibid.,  p.  70)  Assim,  os  interaccionistas  acentuam  a  dimensão 
simbólica  e  comunicacional  da  acção,  na medida  em que  a  interacção  para  ser  eficaz 
envolve alguma eficácia comunicacional, ou seja,  tem de haver um sentido partilhado. 
Esta eficácia é também resolúvel, em parte, pelo contexto que ajuda a reduzir as zonas 
de  ambiguidade.  Contudo,  o  contexto  não  resolve  o  problema  do  sentido  sem  que 
existam regras comunicacionais e interpretações partilhadas. 
Podemos também considerar que «o interaccionismo simbólico adopta a posição 
do  individualismo  metodológico,  encarando  o  processo  social  como  o  resultado  da 
acção individual e negando qualquer realidade às “estruturas” sociais» (Scott, 1997, p. 
104). Tal posição não exclui inteiramente a acção colectiva já que a acção dos grupos é 
um  importante  fenómeno  social,  que  deve  ser  visto,  contudo,  como  «acções  de 
indivíduos colectivas ou concertadas à procura das suas situações de vida» (Ibidem).
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Em  resultado  dos  indivíduos  serem  considerados  como  a  unidade  de  análise 
central,  a  investigação  feita  em  organizações  que  adopta  as  bases  do  interaccionismo 
simbólico  parte  do  pressuposto  que  é  mais  fácil  compreender  o  funcionamento  de 
grandes  grupos  olhando primeiramente  para  os  indivíduos  e  para  a  forma  como  estes 
interagem para criar  a personalidade dos grupos  ou outras estruturas  sociais,  como as 
organizações. Esta abordagem tem sido seguida, sobretudo, por psicólogos sociais para 
estudar  as  dimensões  e  os  processos  intraorganizacionais:  como  as  pessoas  se 
comportam  face  às  organizações  e  qual  o  impacto  dos  padrões  e  das  estruturas 
organizacionais nos comportamentos dos indivíduos. (Botan, 1989, p. 70) 
Contudo, uma  linha de  investigação pode também assumir a organização como 
unidade  central  de  análise  e  considerar  que  aspectos  da  vida  organizacional,  como  a 
interacção dos trabalhadores, capazes de uma identidade própria e de serem alvo de uma 
negociação  colectiva.  Nestes  casos,  os  pressupostos  do  interaccionismo  simbólico 
podem  ser  traduzidos  do  nível  individual  para  o  nível  organizacional,  ajudando  a 
compreender  melhor  o  universo  organizacional  e  as  relações  das  organizações  umas 
com  as  outras.  Uma  vez  que  as  organizações  são  vistas  nesta  perspectiva  como 
«produtos  da  interacção  humana»,  as  pessoas  que  trabalham  num  contexto 
organizacional  poderão  escolher  comportamentos,  objectivos  e  símbolos 
organizacionais  para  moldar  as  suas  próprias  interacções,  quer  entre  si  quer  com  a 
organização. (Ibidem) 
Na  sua  essência,  a  perspectiva  interaccionista  explica  até  que  medida  as 
estruturas  e  os  processos  da  organização  advêm  de  esforços  individuais  e  colectivos 
para  procurar  e  definir  realidades.  Resumindo,  «as  estruturas  organizacionais  são  o 
resultado  de papéis  padronizados;  a  comunicação  organizacional  é  o  resultado  de um 
processo  de  negociação  de  significados;  o  conflito  organizacional  é  o  resultado  de 
discrepâncias entre esses significados; a mudança organizacional é o resultado de uma 
redefinição contínua da realidade». (Ibid., p. 71) 
Quanto  à  teoria  da  troca o  seu principal  pressuposto  é o  de  que «as  estruturas 
sociais são o resultado de trocas sociais entre indivíduos» (ou organizações) procurando 
com  esses  trocas  «equilibrar  o  rácio  entre  inputs  e  outputs».  Mais  particularmente, 
defende­se  que  as  pessoas  formam e mantêm  relações  quando  acreditam que  vão  sair 
beneficiadas desses relacionamentos (quando os ganhos são maiores que os custos). Os
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teóricos mais apontados nesta abordagem são Peter M. Blau (1964, 1968), Richard M. 
Emerson (1972) e George C. Homas (1974). (Ibidem) 
À semelhança dos interaccionistas, as raízes históricas da teoria da troca radicam 
no behaviorismo e assume­se o indivíduo como a unidade central de análise. (Homas in 
Botan, 1989, p. 72) Mas podemos resumir os seus princípios fundamentais da seguinte 
forma:  1)  as  pessoas  agem  sempre  para  produzir  o  que  consideram  acontecimentos 
benéficos;  2)  todo  o  acontecimento  válido  tem  um  valor  relativo,  que  aumenta  ou 
diminui  à  medida  que  a  sua  necessidade  é  cumprida;  3)  os  benefícios  da  interacção 
social  estão  condicionados  às  vantagens  daquilo  que  se  recebe  na  troca.  (Emerson,  in 
Botan, 1989, p. 72) 
Nas pesquisas que escolhem a organização como unidade central de análise, os 
pressupostos da  teoria da  troca podem  também  ser adaptados ao nível organizacional. 
Neste âmbito, alguns dos estudos sociológicos apontados como estando enquadrados na 
teoria  da  troca,  são  os  trabalhos  de  Aldrich  e  Pfeffer  (1976)  e  de  Pfeffer  e  Salanick 
(1978). (Zey­Ferrel e Hall in Botan, 1989, p. 72) 
A teoria da troca transposta para o nível da organização defende que as pessoas 
que trabalham nas organizações negoceiam entre si decisões acerca de comportamentos 
e objectivos organizacionais, moldando colectivamente as suas interacções para manter 
equilíbrio  nos  lugares  de  poder  e  nas  trocas  de  recursos.  Assim,  «as  estruturas 
organizacionais  resultam  de  manter  o  equilíbrio  das  trocas;  a  comunicação 
organizacional  ocorre  ou  falha  de  acordo  com  o  equilíbrio  dessas  trocas;  o  conflito 
organizacional acontece quando os inputs e os outputs não estão equilibrados e há uma 
recusa  em  restaurar  esse  equilíbrio;  a  mudança  organizacional  resulta  da  negociação 
contínua dos inputs e outputs.» (Botan, 1989, p. 72) 
A teoria da troca pode ser utilizada para desenvolver estudos sobre motivações 
organizacionais  no  seu  processo  de  coordenação  interna,  sobre  socialização,  sobre 
tomada  de  decisão  e  sobre  comunicação  ou  sobre  a  complexidade  estrutural  das 
organizações, possibilitando uma melhor compreensão da performance organizacional. 
(Ibid., p. 73) 
Apesar  de  alguns  teóricos  considerarem  a  teoria  do  conflito  como  uma  sub­ 
classe da teoria da troca (Turner, 2001, p.7), a perspectiva do conflito surge como uma 
das  primeiras  abordagens  a  ir  além  da  ênfase  nas  características  pessoais  enquanto
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factor  determinante  das  estruturas  sociais,  sobretudo  com  base  nos  contributos 
marxistas,  nomeadamente,  no  que  se  refere  à  sua  proposta  do  processo  de  produção 
enquanto  unidade  de  análise.  (Ibid.,  p.  74)  A  teoria  do  conflito  está,  igualmente,  na 
origem da teoria dos sistemas mundiais que resultou na análise de uma série de questões 
relacionadas com o tema da globalização, que é hoje uma das novas e mais estudadas 
áreas da sociologia. (Turner, 2001, p.7) 
A teoria do conflito assume o conflito com estando na base das trocas sociais e 
como  produto  dessas  trocas,  e  as  organizações  como  produtos  do  conflito  entre  os 
actores sociais. (Botan, 1989, pp. 73­74) Os trabalhos que sustentam esta teoria provêm 
de  George  Simmel  (1955),  L.A.  Coser  (1956),  Ralf  Dahrendorf  (1959),  Karl  Marx 
(1969) e Appelbaum (1978), embora existam diferenças substanciais na natureza e valor 
do conflito entre alguns autores. Por exemplo, para Marx e Appelbaum,  «o conflito é 
um  antecedente  necessário  a  uma  mudança,  igualmente,  necessária»,  enquanto  para 
Simmel «o conflito é algo inevitável, mas pode constituir um passo em direcção a forte 
coesão». (Ibid. p. 74) 
Numa  visão  abrangente,  a  teoria  do  conflito  vê,  então,  o  conflito  como  algo 
inerente às interacções sociais devido aos objectivos e valores incompatíveis dos vários 
indivíduos  e  organizações  –  aquilo  que  é  conhecido  como  a  «dialéctica  do  fenómeno 
social». (Ibidem) Daqui se presume que em cada realidade existe um aspecto positivo e 
outro  negativo,  sendo  no  encontro  dos  opostos  que  está  a  essência  das  interacções. 
Assim, há sempre uma disputa pelo poder e pelos recursos, que são sempre escassos e 
que obrigam as pessoas a competir por eles. (Ibidem) 
Na pesquisa que é  feita sobre organizações complexas, a teoria do conflito tem 
focado dois  aspectos  principais:  «a  dialéctica  do  conflito  e  os modelos  funcionais  do 
conflito».  O  modelo  dialéctico  considera  o  conflito  como  inerente  à  organização, 
estando esta envolvida no processo de resolução desse conflito. Já o modelo funcional 
centra­se na utilidade do conflito para os objectivos e os valores de grupos de interesse 
particulares,  e  tenta  reduzir  o  conflito  para  preservar  a  organização.  (Zey­Ferrell  in 
Botan, 1989, p. 74) 
Talvez  o  tema  de  pesquisa mais  abordado  através  da  teoria  do  conflito  seja  a 
dimensão gestão­classe laboral nas organizações industriais. Contudo, se olharmos para 
as  fontes  de  conflito  podemos  ver  que  este  pode  surgir  em  qualquer  dimensão  da
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organização  desde  o  nível  mais  pessoal  entre  indivíduos,  aos  departamentos  ou 
diferentes unidades de uma organização, ou até entre organizações. Esta perspectiva é 
ainda  útil  para  analisar  o  papel  das  diferentes  hierarquias  em  presença  numa 
organização, particularmente o papel do comunicador / relações públicas dentro de um 
conjunto  mais  vasto  de  interesses.  Por  exemplo,  será  que  a  desigualdade  nas 
recompensas  motiva  os  profissionais  da  comunicação  organizacional  a  procurar 
mudanças de estatuto ou posições de maior poder na organização? (Ibid., p. 75) 
A  teoria  estrutural­funcional  é  encarada  como  uma  perspectiva  conjunta  do 
funcionalismo e do estruturalismo, com raízes no paradigma do positivismo científico e 
nascida  a  partir  dos  escritos  de  Emile Durkheim  (1947)  e Max Weber  (1968).  Conta 
ainda com articulações de Talcott Parsons  (1948), Robert Merton  (1968) e Peter Blau 
(1977). (Botan, 1989, p. 75) 
Por exemplo, a  imagem de que existe uma forma estrutural  inerente a todos os 
eventos empíricos constituiu uma fonte de inspiração para algumas teorias como a teoria 
estrutural de Anthony Giddens (1984), a análise do habitus de Pierre Bourdieu (1984) e 
o  estudo  dos  significados  culturais  de  Robert  Wuthnow  (1987).  Outras  formas  de 
estruturalismo  são,  também,  a  análise  de  redes  ou  a  teoria  geral  dos  sistemas,  que 
interpreta os fenómenos em termos de sistemas de relações. (Turner, 2001, p. 13) 
Esta  perspectiva  considera  que  «o  fenómeno  social  ocorre  como  resultado  da 
interacção entre estruturas sociais e as funções que essas estruturas servem», assumindo 
que as organizações e as  interacções nelas existentes  fazem parte de um sistema mais 
vasto.  Assim,  os  processos  que  acontecem  nas  organizações  como  «a  cooperação,  o 
conflito, a comunicação, resultam de diferentes partes do sistema que se influenciam e 
ajustam umas às outras para manter o todo social.» (Ibid., pp. 75­76) 
Ao  contrário  do  interaccionismo  simbólico,  que  estuda  o  indivíduo  para 
compreender  o  todo,  a  teoria  estrutural­funcional  atenta  no  todo  para  compreender  as 
partes,  na  medida  em  que  defende  que  «a  sociedade  e  as  suas  estruturas  –  como  as 
organizações complexas – vão além da simples soma de partes  individuais, do simples 
agregado  de  indivíduos  que  se  constituem  como  entidades  separadas».  (Ibid.,  p.  76) 
Nesta  perspectiva,  as  organizações  são  vistas  como  sistemas  e  as  estruturas  sociais  – 
como as estruturas organizacionais – ocorrem como resultado das funções que servem, 
ao mesmo tempo que estas funções determinam as próprias estruturas. (Ibidem)
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Curiosamente,  embora  seja  uma  boa  perspectiva  sociológica  para  estudar  as 
organizações complexas, tem sido pouco usada neste campo, particularmente na área da 
comunicação  organizacional.  Analisar  o  papel  que  a  comunicação  ocupa  na  estrutura 
organizacional, pode trazer benefícios para a compreensão das estruturas profundas das 
organizações. (ibidem) 
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Introdução 
São em número de 12 as comunicações aceites para a Mesa de Teorias da Comunicação 
propostas pelos seus autores, membros da nossa Associação Portuguesa de Ciências da 
Comunicação  –  SOPCOM.  Juntou­se­lhe  mais  uma,  também  proposta  por  um 
associado,  de  iniciativa  de  um  grupo  de  alunos  de  um  Curso  de  Licenciatura  em 
Comunicação Social. 
Os coordenadores reconhecem que, na selecção das comunicações, adoptaram critérios 
de pertinência temática de grande abertura, reconhecendo esta posição mais conforme e 
adequada  com  a  fase  de  desenvolvimento  deste  grupo  de  pesquisa  e  com  o  próprio 
carácter  recente,  entre  nós,  da  área  de  estudos  de  Comunicação,  designadamente  da 
teoria da comunicação. 
Aquela  atitude  de  abertura  não  implica  inconsciência  ou  desinteresse  em  relação  à 
necessidade de promover linhas temáticas convergentes capazes de estimular e sustentar 
o  indispensável  diálogo  em  que  a  área  se  pode  construir.  A  centração  das  pesquisas 
sobre os processos comunicativos da interação social através de mensagens significantes 
e designadamente linguísticas, parece boa orientação para alguma convergência, mesmo 
se ainda demasiado empírica. 
O diálogo  entre  os  investigadores,  concebido  como debate  empenhado  e  permanente, 
parece constituir a forma mais adequada de contrariar os riscos de dispersão e entropia 
que não podem deixar de espreitar qualquer organização viva. Aqueles riscos são afinal 
inerentes  a  qualquer  processo  de  vida  fecunda.  Poderá  a  teoria  ou  ciência  da 
comunicação pretender menos que isso? 
Este  breve  texto  pretende,  apenas,  abrir  para  os  trabalhos  mais  elaborados  pelos 
membros  do  grupo.  Entre  eles  se  encontram,  certamente,  contributos  mais  explícitos 
sobre a matéria que dá nome à nossa mesa temática. 
Aníbal Alves, Carlos Galaricha
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A Análise do Discurso numa per spectiva tr ansver sal 
Maria José Monteiro Martins de Almeida 
Instituto Superior de Contabilidade e Administração do Porto – ISCAP/IPP 
Teorias da Comunicação 
As  Ciências  da  Comunicação  têm  sido  entendidas  como  área multidisciplinar,  o  que 
permite  o  recurso  a  uma  perspectiva  transversal  e  torna  possível  o  cruzamento  de 
enquadramentos  teóricos.  Em  relação  ao  tema  que  agora  nos  ocupa,  a  Análise  do 
Discurso,  entendemos  o  debate  e  a  argumentação  como  condições  incontornáveis  do 
acto  de  comunicação  (Esteves,  2003)  e,  sendo  assim,  partimos  de  um  modelo  que 
privilegia  ambos  na  análise  discursiva,  neste  caso  a  Teoria  da  Argumentação  de  O. 
Ducrot (Anscombre, Ducrot, 1988). 
Por  outro  lado,  no  debate  que  sempre  atravessa  o  discurso,  a  linguagem  constitui­se 
como mediação de intersubjectividades, articulando identidades que se contrapõem, em 
ordem a um possível consenso. Valoriza­se assim o sujeito e o seu papel na negociação 
de valores (Ferin, 2002), figurando a argumentação cooperativa (Breton, Proulx, 2000) 
como horizonte ideal na construção semântica que cruza o discurso. 
A  realização,  ou  não,  desse  consenso  passa  por  uma  mútua  delimitação  de  campos 
valorativos que se desenham, de modo variável, na sequência interlocutiva. Cabe, pois, 
à  linguagem  assegurar  essa  mediação  e  integrar  transversalmente  mundividências 
diversas.  Essa  integração  transversal  assegura  uma  configuração  e  uma  percepção 
dinâmicas dos universos de valores em causa. 
2. Teoria da Argumentação 
Ora,  de  acordo  com  a  Teoria  da  Argumentação  acima  referida,  a  articulação 
argumentativa  realiza­se  através  do  encadeamento  de  princípios  argumentativos, 
coincidentes com os valores (Alves, 2001), o que nos permite aceder à sua negociação e 
debate subjacentes ao discurso (Almeida, 2004). 
Por  outro  lado,  e  ainda  segundo  esse  mesmo  enquadramento  teórico,  teremos  de 
considerar vários enunciadores, o mesmo será dizer perspectivas ou pontos de vista que
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estabelecem o debate,  em ordem a uma conclusão, de acordo com o agenciamento do 
locutor  (Ducrot,  1988). Na  análise  que  efectuámos  (Almeida,  2002),  verificámos  que 
estas  perspectivas  se  articulavam  ao  longo  do  discurso  segundo  várias  modalidades 
argumentativas, designadamente a associativa, a opositiva e a de conexão. 
No primeiro  caso,  estamos  perante  uma  associação  de  enunciadores,  que  se  reforçam 
mutuamente, em direcção a uma mesma conclusão. No segundo, cada um dos pontos de 
vista aponta para conclusões opostas.  Já a modalidade de conexão corresponde a uma 
estrutura  do  tipo  p mas  q.  Seja  o  exemplo  seguinte:  Sim,  o  filme  é  bom mas  já  o  vi. 
Neste  tipo  de  modalidade,  o  argumento  q  prevalece  sempre  e  rege  a  direcção 
argumentativa.  Não  deixamos  de  estar  aqui  perante  uma  negociação  semântica  e 
valorativa  em  que  há  uma  partilha  mas  apenas  parcial,  movendo­se  o  discurso,  num 
segundo momento, numa outra direcção que afinal se contrapõe à primeira. 
Ora, este carácter dialógico multiplica­se ou ramifica­se na sequência discursiva, numa 
pluralidade de pontos de vista. Desta  forma,  e com base na análise de  textos  técnicos 
que  efectuámos,  foi  necessário  chegar  a  uma  paráfrase  final  para  cada  texto,  síntese 
conclusiva da argumentação e onde se articulam, fundamentalmente, dois enunciadores, 
ou  duas  linhas  maiores  de  argumentação,  numa  das  modalidades  referidas, 
configurando­se esta síntese como atractor argumentativo do discurso. 
Entendemos aqui atractor,  embora seja  também visto de modo metafórico, no sentido 
que lhe é dado pela Física: trata­se da representação do comportamento dinâmico de um 
sistema  em  que  os  trajectos  a  partir  de  quase  todos  os  pontos  acabam  por  “cair”  no 
mesmo  conjunto 1 .  De  facto,  não  se  poderá  deixar  de  entender  o  discurso  como  um 
sistema dinâmico, enquanto conjunto de partes que interagem entre si e se modificam ao 
longo do  tempo  (Wegner, Tyler,  1993). É  certo que no  discurso  encontramos  sempre 
uma  dinâmica  argumentativa  e  semântica  e,  para  além  disso,  entendemo­lo  como 
potencialidade em aberto, desde logo pela diversidade de interpretações que lhe podem 
ser dadas 2 ,  embora com  limites  (Eco, 1992), para além da  intertextualidade que  lhe  é 
inerente. 
1 www.  ineti.pt. É o que  sucede com  o atractor de Lorenz  (E.). Trata­se  ainda de um  objecto 
fractal que exibe autosemelhança. 
2  Veja­se  a  este  propósito  a  “dinâmica  da  produção  simbólica  de  uma  ‘comunidade 
interpretativa’ de que  fariam parte os sujeitos­receptores.” – Philippe Breton, Serge Proulx, A 
explosão da comunicação, Lisboa, Bizâncio, 2000, p. 187.
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Então,  tal  como no  atractor  de Lorenz,  encontramos  no  plano  discursivo  e  no  quadro 
argumentativo,  uma  órbita  enquadrada,  traçada  num  espaço  finito,  contendo­se  aí  a 
dimensão  potencialmente  infinita  do  discurso.  Como  vimos,  o  discurso  é  uma 
potencialidade  em  aberto  e  com  dimensão  infinita,  dada  a  sua  multiplicidade 
interpretativa  e  intertextualidade;  além  disso,  a  sequência  argumentativa  é  uma 
progressão em ordem a uma conclusão que se constitui como atractor. Ora neste caso, 
todas  essas  dimensões  se  incluem  no  espaço  finito  que  é o  texto  e,  sendo  assim,  esta 
característica aponta para um objecto fractal 3 . 
3. Uma geometria do discurso 
De facto, ao vermos as características de um objecto fractal, encontramos uma estrutura 
complexa em todas as escalas e tal não deixa de suceder no discurso, no plano da macro 
ou micro­análise. Ocorre também uma bifurcação infinita, que já verificámos no plano 
discursivo,  além  de  uma  auto­semelhança  ou  homotetia  interna  e  de  uma  dimensão 
fraccionária. 
Se entendermos que existe uma direcção argumentativa que rege o discurso, cabe então 
saber  se  há  uma  semelhança  entre  o  todo  e  as  partes,  ou  seja,  se  se  verifica  essa 
homotetia  interna,  de  tal  modo  que,  numa  segmentação,  cada  uma  das  partes  é  uma 
versão em escala reduzida do todo, apontando para a conclusão final. 
Na  análise  que  desenvolvemos,  verificou­se  essa  tendência  já  que  se  a  estrutura 
predominante das partes fosse de conexão, por exemplo, o mesmo sucedia na conclusão. 
Claro  que  essa  estrutura  podia  ser  simples,  como uma mera  relação  de  associação ou 
muito mais complexa, através do encadeamento sucessivo de modalidades de conexão. 
Já  a  última  característica,  a  dimensão  fraccionária,  não  se  encontra  verificada  de 
momento  porque  necessita  de  um  grupo multidisciplinar  de  investigação,  a  constituir 
numa fase ulterior e que abranja os campos da Análise do Discurso, da Matemática, da 
Informática e da Física. 
Todas  estas  circunstâncias  apontam  para  uma  geometria  do  discurso,  neste  caso  para 
uma  geometria  fractal,  pós­euclidiana,  que  desenha  as  formas  irregulares  da  natureza 
(Mandelbrot, 1991). De facto, cada locutor poderá agenciar o discurso desta ou daquela 
3 O termo “fractal” provém do adjectivo latino fractus, que significa “irregular” ou “quebrado”. 
Benoît Mandelbrot, Objectos Fractais, Lisboa, Gradiva, 1991, p. 13.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 2004 ­ 
forma, numa sequência argumentativa irregular ou variável, mas sempre ordenada a um 
fim, a uma conclusão (Ducrot, 1988), num caos determinístico (Mandelbrot, 1991). 
Note­se que o segundo enunciador, logo à partida, assegura o movimento discursivo, e 
constitui­se  como  gerador  (Mandelbrot,  2004) 4 ,  criando  uma  irregularidade  e 
projectando­o numa dada direcção, inaugurando, de certo modo, um dado padrão. Claro 
que  essa  direcção  a  todo  tempo  pode  ser  alterada  pela  perspectiva  de  um  outro 
enunciador que aponte para uma outra conclusão mas o diálogo ou debate que assim se 
vai construindo não deixa de apontar sempre para a conclusão do locutor. Na variedade 
infinita  do  agenciamento  locutivo  rege  sempre  o  atractor  argumentativo  por  ele 
constituído. 
Deste modo, sucede também que na sequência discursiva é possível encontrar padrões, 
descobertos na potencialidade infinita que é o mundo da linguagem. A ser assim, talvez 
se possa entender que a produção discursiva se rege por uma geometria da natureza ou, 
preferencialmente, se desenha nessa geometria. 
Bibliografia: 
Almeida,  Maria  José,  Estratégias  argumentativas  na  comunicação  empresarial,  Tese  de 
doutoramento, Braga, Universidade do Minho, 2002. 
Almeida, Maria José, “The argumentative dimension of meaning in business communication”, 
Discourse,  Communication  and  the  Enterprise  –  Linguistic  Perspectives,  Lisboa,  ULICES, 
2004, pp. 129­135. 
Alves, Aníbal, “Argumentação e análise do discurso na perspectiva de Oswald Ducrot”, Revista 
de Comunicação e Linguagens, Nº29, Maio, Lisboa, Relógio D’Água Editores, 2001, pp. 117­ 
138. 
Anscombre,  Jean­Claude,  Ducrot,  Oswald,  L’argumentation  dans  la  langue,  Liège,  Piere 
Mardaga éditeur, 1988. 
Breton, Philippe, Proulx, Serge, A explosão da comunicação, Lisboa, Bizâncio, 2000. 
Ducrot, Oswald, Polifonia y Argumentación, Cali, Univerdidad del Valle, 1988. 
Eco, Umberto, Les limites de l’interprétation, Paris, Bernard Grasset, 1992. 
Esteves,  João  Pissarra,  A  ética  da  comunicação  e  os  media  modernos,  Lisboa,  Fundação 
Calouste Gulbenkian, 2003. 
Fer in, Isabel, Comunicação e culturas do quotidiano, Quimera, 2002. 
4 O gerador é entendido por B. Mandelbrot como um iniciador que estabelece um dado padrão. 
Benoît  B.  Mandelbrot,  The  fractal  geometry  of  nature,  New  York,  W.  H.  Freeman  and 
Company, 2004, p. 117.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 2005 ­ 
Mandelbrot, Benoît, Objectos Fractais, Lisboa, Gradiva, 1991. 
Mandelbrot,  Benoit  B.,  The  fractal  geometry  of  nature,    New  York,  W.  H.  Freeman  and 
Company, 2004. 
Wegner , Tim, Tyler , Bert, Fractal Creations, Cortemadera, Waite Group Press, 1993.
LIVRO DE ACTAS – 4º SOPCOM 
­ 2006 ­ 
A comunicação da exper iência de si na contemporaneidade 
Maria Amélia Faia 
Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias 
“Já  não  temos  deuses. A  experiência  da modernidade  supõe  que  o  homem  se  encontra 
completamente  sozinho  no  cenário  biológico  e  material  que  habita.  Abandonada  a 
«história da salvação», o  tempo converte­se  em drama aberto,  em caudal  inapreensível. 
(...) a expansibilidade tecnológica da nossa cultura, deixa o homem contemporâneo numa 
situação de  indigência, de pobreza, justamente naquilo que constitui o nervo central das 
culturas humanas. A estabilidade, a solidez dos sentidos da vida.” (José Jiménez, 1997, 
pp. 9­11). 
Desaparecida a segurança metafísica de que a tutela divina era a principal guardiã, o 
contexto  sociocultural  da  contemporaneidade  responsabiliza  o  indivíduo  pela 
construção  da  sua  própria  vida,  recolocando  a  questão  do  sentido  da  experiência 
num patamar essencialmente antropológico da existência humana. 
Enquanto  a  modernidade  é  ainda  dominada  pela  história  do  pensamento  como 
fundação,  a  contemporaneidade  nega  ou  dissolve  as  estruturas  estáveis  do  ser, 
substituindo­as  pela  noção  de  acontecimento,  enquanto  manifestação  do  ser  no 
devir, emergência acidental do ser­no­mundo, lançando assim, de acordo com o que 
Gianni Vattimo propõe na obra O fim da modernidade ­ Niilismo e Hermenêutica na 
Cultura Pós­Moderna  ,  as  bases da  constituição de uma  imagem da existência em 
condições de não­historicidade ou, se quisermos, de pós­historicidade. 
A esta des­historização da experiência contemporânea corresponde uma dissolução 
quer do conceito de verdade, enquanto valor absoluto e universal, quer da noção de 
fundamento último e único, como instância legitimadora dos comportamentos e das 
acções.  Em  Humano  demasiado  Humano,  Nietzsche  empreende  uma  crítica  dos 
valores superiores da civilização, a qual conduziu à dissolução da própria noção de 
verdade. Segundo o autor não é possível conhecer as coisas «em si mesmas», porque 
a análise  "química" do processo de conhecimento  revela que ele  não é senão uma 
série de metaforizações:
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"(...)  da  coisa  à  imagem mental,  da  imagem  à  palavra  que  exprime  o  estado  de  espírito  do 
indivíduo,  e  desta  à palavra  imposta  como a palavra «justa» pelas  convenções  sociais,  (...)" 
(Vattimo, 1987, p. 133). 
É  com  esta  conclusão  niilista  que,  segundo  Nietzsche,  se  sai  verdadeiramente  da 
modernidade. Com a "morte de Deus" (expressão máxima do niilismo Nietzscheano) e 
a consequente desvalorização de todos os valores supremos, a tarefa do pensamento já 
não é  remontar ao fundamento, mas antes viver a errância, que é a única  riqueza, o 
único  ser  que  nos  foi  dado.  É  esta  vivência  da  errância  que  caracteriza  a 
contemporaneidade, enquanto pensamento de  fruição e de contaminação, ou seja, de 
inter­relação constante de referências múltiplas que projectam a vida social para além 
dos  preceitos  e  das  práticas  pré­estabelecidas,  exigindo  do  sujeito  existencial  uma 
capacidade reflexiva, crítica e criativa, que permita a síntese egológica da sua própria 
natureza subjectiva. 
Sem as vozes do divino, o homem é agora o principal autor do seu próprio destino. Na 
ordem  pós­tradicional  da  contemporaneidade,  as  novas  formas  da  experiência 
individual, das interacções sociais e da mediatização generalizada influenciam quer a 
construção  da  identidade  individual,  quer  a  organização  das  relações  interpessoais. 
Agora que os Deuses  se ausentaram,  resta­nos assumir  a plenitude da nossa própria 
vida. Neste cenário de desencantamento, de desaparição do sentimento do cosmos e 
da transcendência, enquanto ordens significantes por excelência, resta­nos enfrentar o 
duplo  desafio  de  ter  que  edificar  as  nossas  próprias  vidas  e  construir  o  sentido  da 
nossa existência. 
Aqui emerge o dilema fundamental da contemporaneidade, a saber, a possibilidade de 
configurar  um  destino  ou  desfigurar  uma  existência  pela  emergência  do  vazio 
existencial, esse sentimento difuso de um si que perdeu ou a quem falta uma razão de 
ser,  uma  vez  que  a  árdua  tarefa  de  descobrir  um  sentido  para  a  vida  depende  da 
capacidade do sujeito em construir a sua própria natureza subjectiva.
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Nietzsche  alertou­nos  para  esta  perda  de  horizonte,  para  este  processo  irreversível  de 
dessacralização  que nós  sentimos  vivamente  na  cultura  contemporânea,  ao  anunciar  a 
"morte  de Deus"  e  a  consequente  desvalorização  de  todos os  valores  supremos. É  no 
aforismo 125 do  livro  III de A Gaia Ciência que Nietzsche pronunciou, pela primeira 
vez, em 1882, a expressão “Deus está morto”, através da voz do louco. 
“ O louco saltou para o meio deles e trespassou­os com o olhar. «Quem vos vai dizer o 
que é feito de Deus sou eu», gritou! «Quem o matou fomos todos nós, vós mesmos e eu! 
Os seus algozes somos nós todos! E como o fizemos? Como conseguimos engolir todo o 
mar? Quem nos deu a  esponja para apagar  todo o horizonte? Que fizemos nós,  quando 
soltámos a corrente que ligava esta terra ao seu sol? Para onde se dirige ele agora? Para 
onde vamos nós? (...) Não estará a ser noite para todo o sempre, e cada vez mais noite? 
Não  teremos de acender  lanternas  em pleno dia? Será que ainda não estamos a ouvir  o 
ruído  que  fazem  os  coveiros  a  enterrar Deus? Ainda  não  nos  terá  chegado  o  cheiro  da 
decomposição  divina?  Porque  até  os  Deuses  se  decompõem!  Deus  está  morto!  Deus 
permanece morto! E quem o matou somos nós! Como haveremos de nos consolar, nós os 
algozes  dos  algozes?  O  que  o  mundo  possuiu,  até  agora,  de  mais  sagrado  e  de  mais 
poderoso sucumbiu exangue aos golpes das nossas lâminas (...)»” (F. Nietzsche, 1998, p. 
140 «a»). 
De  acordo  com  Heidegger  (Heidegger,  1962,  pp.  261­272),  o  Deus  Nietzscheano 
designa o mundo supra­sensível em geral, o mundo das ideias platónicas, o domínio do 
inteligível por oposição ao sensível. Neste sentido, a "morte de Deus"  significa que o 
mundo  das  ideias  puras,  dos  fins  e  das  causas  primeiras,  omnideterminantes,  a 
metafísica platónica, perdeu toda a sua força, chegou ao fim. Por outras palavras, o que 
desaparece não são todos os valores mas sim os valores supremos de carácter ontológico 
e metafísico, em última análise consubstanciados na ideia de Deus, essa “ (...) instância 
terminal «interruptiva», bloqueadora,  (...) valor supremo­Deus”(Gianni Vattimo, 1987, 
p. 23). 
O  niilismo  Nietzscheano  pressupõe  a  desvalorização  dos  valores  supremos  até  agora 
reconhecidos como absolutos, mas esta negação dos valores ancestrais,  esta  “inversão 
do  valor  de  todos  os  valores”,  não  é  uma  mera  substituição  de  valores  antigos  por 
novos, mas  um autêntico  processo  de  revalorização,  uma  verdadeira  transmutação  da 
perspectiva  valorativa.  A  inversão  do  valor  é  a  contraversão  da  própria  maneira  de 
valorizar,  que  permite  a  conservação  e  o  crescimento  da  vida  humana,  entendida 
enquanto devir. Na obra  Assim falava Zaratustra ­ um livro para todos e para ninguém,
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Nietzsche  defende  a  ideia  de  que  a  conservação  e  crescimento  constituem,  assim,  os 
traços  fundamentais  da  essência  da  vida.  Toda  a  conservação  da  vida  deve  estar  ao 
serviço  de  um  crescimento  da  vida,  porque  a  pura  conservação  é,  em  si  mesma, 
declínio.  “(...)  eu  sou  aquilo  que  se  tem  sempre  de  superar  a  si mesmo”  (Nietzsche, 
1998, p.132 «b»). 
Assistimos,  pois,  à  emergência  de  outros  valores  de  carácter  imanente  e  não 
transcendental, centrados na questão da existência humana enquanto tal. Entregue a si 
mesmo,  num  cenário  em  que  os  "quadros  de  referência"  (Taylor,  1989)  se  tornaram 
essencialmente problemáticos e não consensuais, o homem vira­se para si próprio num 
movimento  constante  de  procura  do  seu  modo­de­ser,  doravante  entendido  como 
formulação  sempre  provisória  de  si,  busca  incessante  de  uma  interioridade  subjectiva 
em permanente devir. 
“(...)  a  crença  na  permanência  ou  estabilidade  do  sensível,  em  qualquer  das  suas 
manifestações,  é  ilusória.  O  conhecimento  da  verdade  só  se  pode  alcançar mediante  a 
união do uno e do outro, da unidade e da diversidade (...)” (José Jiménez, 1997, p.187). 
Neste sentido, a experiência de si na contemporaneidade é  indissociável dos processos 
de  comunicação  consigo  próprio,  com  os  outros  e  com  o  universo  simbólico  de  uma 
determinada época histórica. Assim, a identidade pessoal do sujeito existencial deve ser 
pensada enquanto processo permanente de criação e recriação de si, tendo como núcleo 
central o problema da relação e da alteridade. Efectivamente, a experiência de si próprio 
é uma descoberta que se  faz  na  interacção e na comunicação com o  outro,  sendo que 
podemos  falar  de  um  outro  interno,  intrasubjectivo,  e  de  um  outro  externo, 
intersubjectivo. Deste ponto de vista, o problema da interacção, da relação tornou­se o 
grande paradigma de  interpretação  dos  fenómenos  de  construção  identitária,  qualquer 
que  seja  o  âmbito  científico  ou  a  disciplina  em  questão.  O  conceito  de  identidade 
tornou­se inseparável do de alteridade. 
“De um ponto de vista antropológico, a identidade é uma relação e não uma qualificação 
individual,  como  o  entende a  linguagem  comum. Assim,  a questão da  identidade não  é 
«quem sou eu?» mas «quem sou eu em relação aos outros, o que são os outros em relação 
a mim?»” (J.F. Gossiaux, 1998, p. 2).
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Segundo Anthony Giddens  defende  no  livro Modernidade  e  Identidade  pessoal,  uma 
vez desvanecida a autoridade reconfortante do divino, o homem, entregue a si próprio, 
anseia pela criação de “relações puras", seja consigo mesmo ou com os outros, um tipo 
de relação des­estereotipada e des­padronizada, assente na problematização constante de 
critérios  e/ou  referências  externas.  A  procura  de  "intimidade"  que  caracteriza  as 
“relações  puras”  é  pois  resultado  de  mecanismos  de  reflexividade  e  de  comunicação 
constantes que permitem a estruturação e edificação de um eu distinto dos demais e não 
a  dissolução  e/ou  impessoalização  de  mim.  Neste  sentido,  a  busca  de  "intimidade" 
revela  a  coragem  moral  de  um  sujeito  em  permanente  estado  de  reestruturação  e 
elaboração da personalidade individual, um eu persistente e determinado, sempre pronto 
a  alterar  hábitos  de  vida  e  traços  de  personalidade,  uma  identidade  individual  em 
perpétuo estado de autoconstrução e reajustamento interior. 
“ O novo sentido de identidade (...) é uma versão agudizada de um processo de encontrar­ 
se a si mesmo, que as condições sociais da modernidade exercem sobre todos nós. Trata­ 
se de um processo de  intervenção activa e de transformação. (...) A modernidade é uma 
ordem pós­tradicional,  na  qual  a pergunta «como  hei­de  viver?»  tem  de  ser  respondida 
através de decisões diárias acerca de como comportar­se, (...) bem como interpretada no 
desenrolar temporal da auto­identidade”(Giddens, 1997, pp. 11­13). 
No cenário da contemporaneidade, o self tem de ser construído reflexivamente, no meio 
de  uma  diversidade  de  possibilidades,  estilos  de  vida  e  maneiras  de  ser.  A  uma 
perspectiva  monológica  e  finalista  da  identidade  pessoal  contrapõe­se  assim  uma 
concepção dinâmica e plural da subjectividade individual, cuja trajectória de vida deve 
dar origem a uma biografia organizada, uma escolha sempre provisória, continuamente 
revisitada e re­elaborada entre mundos possíveis ou estados possíveis do mundo e do eu. 
A  transformação  dos  mecanismos  inter­relacionais  e  intra­pessoais  que  a  vivência 
cultural  contemporânea  suscita  e  produz,  gera  no  sujeito  existencial  um  sentimento 
paradoxal que oscila entre a autoconfiança, por vezes excessiva, e a percepção contínua 
de  novos  "riscos"  que  se  avizinham,  num  horizonte  temporal  futuro  que  tende  a  ser 
constantemente  incorporado  no  conhecimento  e  avaliação  da  situação  presente,  pelo 
enorme  poder  de  antecipação  de  um  sujeito,  doravante  mais  responsável  e 
empreendedor. A propósito da noção de “risco”, Giddens esclarece:
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“  O mundo  moderno  contemporâneo  –  o  mundo  daquilo  a  que  chamo  a  modernidade 
tardia – é apocalíptico não por estar a encaminhar­se inevitavelmente para a calamidade, 
mas porque  introduz riscos que gerações anteriores não  tiveram de  enfrentar” (Giddens, 
1997, pp. 3­4). 
Esta  percepção  contínua  de  "riscos"  existenciais  constitui­se  enquanto  sentimento 
fundamental  do  modo­de­ser  contemporâneo,  elemento  estruturante  da  identidade 
pessoal,  entendida  enquanto  processo  incessante  de  procura  interior  já  que,  num 
contexto  de  contemporaneidade,  não  existem  "quadros  de  referência"  (Taylor,  1989) 
partilhados por todos, universalmente verdadeiros, indubitáveis ou elegíveis ao estatuto 
fenomenal de factos indiscutíveis. Pelo contrário, os indivíduos têm consciência de que 
o  sentido  das  suas  vidas  depende  de  um  trabalho  interior  de  autoconstrução, 
comunicação e auto­interpretação de si, de uma busca constante assente numa dialéctica 
existencial fundamental, a saber, descoberta versus invenção. 
Este processo individual de construção da identidade e do sentido transforma a procura 
de si num exercício permanente de autoquestionamento existencial e hermenêutico, de 
problematização  e  comunicação  constantes,  só  possível  no  contexto  da 
contemporaneidade. A procura é sempre uma busca de sentido para as coisas e para si 
próprio, uma questão tão eminentemente cultural como autoreflexiva e comunicacional. 
Neste  contexto,  o  self  é  cada  vez  menos  uma  entidade  passiva  forjada  a  partir  de 
inúmeras  influências  externas  e  cada  vez  mais  um  projecto  reflexivo  individual,  a 
manutenção de uma narrativa  biográfica coerente, num cenário de múltiplas  escolhas, 
de pluralização de contextos de acção e diversificação de figuras e de referências. 
No  livro  Les  sources  du  moi,  Charles  Taylor  insurge­se  contra  as  correntes  de 
pensamento naturalista, que perspectivam o problema da experiência de si segundo uma 
esfera meramente individual, problematizando esta questão a partir da respectiva inter­ 
relação com a práxis  social e alertando, desde  logo, para o problema dos “quadros de 
referência”, enquanto conjuntos de "distinções qualitativas" que possibilitam ao sujeito 
não só pensar,  agir e  sentir de determinada maneira como também perceber o  sentido 
implícito da sua acção, pensamento ou sensação, o que  implica uma  “avaliação  forte”
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daquilo  que  é  ou  constitui  uma  vida  plena;  “(...)  agir  no  interior  de  um  «quadro»,  é 
comportar­se segundo o «sentido» de uma distinção qualitativa” (Charles Taylor, 1998, 
p.37). 
Ainda que estas “distinções qualitativas” não sejam sempre explícitas ou clarividentes 
para  aqueles  que  as  praticam,  certo  é  que  elas  se  constituem  enquanto  pressupostos 
fundamentais que permitem, viabilizam e conferem sentido ao agir quotidiano de cada 
um de nós. Isto porque implicam opções ou avaliações subjectivas, conscientes ou não, 
daquilo  que  tem  um  "valor  superior".  Os  “quadros  de  referência”  fornecem  pois  o 
contexto, implícito ou explícito, das nossas intuições, reacções ou julgamentos morais. 
Definir  um quadro  é  explicar  os  pressupostos  de  determinado  estilo  de  vida,  ou  seja, 
explicitar o  sentido das  nossas acções,  reacções e opções, em  função do  todo em que 
têm  lugar. Neste contexto, a cultura contemporânea comporta múltiplas  fontes morais, 
daí  o  carácter  fragmentário  dos  horizontes  de  referência,  possibilitando  orientações 
múltiplas do sujeito existencial e requerendo a capacidade subjectiva para interpretar e 
confrontar­se sempre com novas situações. Compete ao self retirar de cada uma delas os 
conteúdos significantes que permitirão a síntese individual da natureza subjectiva de um 
eu livre, autónomo e criativo. 
“ (...) com aqueles que procuram, ultrapassámos o alcance dos quadros tradicionalmente 
disponíveis.  Não  só  eles  abraçam  estas  tradições  de  uma  maneira  experimental,  como 
também  desenvolvem  as  suas  próprias  versões,  combinando­as  de  uma  forma  pessoal, 
fazendo  empréstimos  a  uma  e  à  outra,  ou  ainda  recriando­as,  mais  ou  menos  à  sua 
maneira”(Charles Taylor, 1998, p. 33). 
Num  cenário  cultural  de  desencantamento,  temos  pois  de  salientar  a  natureza 
eminentemente hermenêutica dos “quadros de referência”, enquanto horizontes de acção 
possível, a­dogmáticos,  no interior dos quais se desenrola a nossa vida e relativamente 
aos quais é possível encontrar uma coerência e um sentido para a existência individual. 
Assim,  para  além  das  estruturas  mentais  e  dos  processos  psicológicos  individuais,  é 
necessário pensar o problema da construção da identidade pessoal a partir dos “quadros 
de  referência”  social  que  possibilitam  a  vivência  de  experiências  singulares.  À 
especificidade  individual  acresce  assim  uma  especificidade  sociocultural.  Se,  por  um 
lado,  as  instituições  configuram  a  acção  individual  fornecendo­lhe  o  meio  e  o  modo
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privilegiados  da  sua  significação,  por  outro,  na  actualidade,  o  indivíduo  tornou­se  a 
figura  central  da  sociedade  podendo  a  especificidade  da  sua  compreensão  e  a 
criatividade  dos  seus  comportamentos  dar  origem  a  novos  modos  de  se­poder­ser  e, 
consequentemente,  à  emergência  de  novos  padrões  de  comportamento  e 
institucionalização de novos “quadros de referência”. 
A dialéctica  entre o  social  e  o  individual  revela­se  não  só  profícua  do  ponto  de vista 
normativo  mas  também  inventivo,  possibilitando  ao  sujeito  existencial  a  assunção  de 
um  tipo  de  agir  criativo,  para  além  dos  modos  de  actividade  e  dos  padrões  de 
comportamento pré­estabelecidos. A inter­relação entre individual e social,  instituinte e 
instituído, revela toda a força e vitalidade constitutivas do tecido social e do horizonte 
cultural da contemporaneidade. Este novo agir contemporâneo implica uma capacidade 
subjectiva para integrar o desconhecido e assumir a imprevisibilidade. Só a plasticidade 
existencial  de  um  eu múltiplo  permitirá  ao  sujeito  enfrentar  sempre  novas  situações, 
bem como experienciar sentimentos outros. 
A identidade como multiplicidade, que a vivência cultural contemporânea proporciona, 
não  pode,  contudo,  ser  sinónimo  de  confusão mental,  mas  antes  requer  a  capacidade 
subjectiva e a flexibilidade existencial para actualizar facetas diferentes de si, em função 
de contextos de interacção diferentes e de papéis sociais distintos. Assim, a proliferação 
de diversas facetas do eu que o contexto sociocultural da contemporaneidade possibilita 
e requer, poderá ser uma forma de descoberta e assunção de novos modos de ser e de 
aparecer, possibilitando a edificação individual de uma subjectividade progressivamente 
mais  complexa  e  mais  rica.  A  identidade  como  multiplicidade  pressupõe  pois  a 
existência de um eu flexível e consciente, imerso em pleno processo de autodescoberta e 
autotransformação, um sujeito existencial em perpétuo estado de autoconstrução. 
Neste  sentido,  a  essência  do  eu  flexível  não  é  a  unidade,  no  sentido  de  repressão  da 
dissonância,  mas  antes  a  multiplicidade  e  a  coexistência  de  várias  versões  de  si, 
actualizadas  e  encenadas  em  função  de  diferentes  situações  e  contextos  de 
comunicação. A identidade como multiplicidade é não só uma forma de auto­expressão, 
como também de aprendizagem e vivência de um novo tipo de experiências, atitudes e
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comportamentos que permitem às pessoas não apenas fingir quem gostariam de ser mas, 
sobretudo,  transformar­se  em  quem  fingem  ser.  Este  novo  eu,  singular  e  soberano, 
dotado  de  razão  e  de  imaginação,  capaz  de  transformar  e  reelaborar  continuamente 
novas  formas  constitutivas  de  si,  desconstrói  a  ideia  de  identidade  como  círculo 
hermético de regresso ao mesmo, criando uma abertura ilimitada à alteridade. 
“As  interacções  que  tecem  a  rede  da  prática  comunicacional  quotidiana  constituem  o 
meio  através  do  qual  se  reproduzem  a  cultura,  a  sociedade  e  a  pessoa.  (...)  por 
personalidade, entendo as competências graças às quais um sujeito adquire a faculdade de 
falar e de agir, logo de participar nos processos de intercompreensão e de afirmar aí a sua 
própria identidade” (Habermas, 1987, pp. 435­436 «b»). 
Assim,  a  questão  da  identidade  pessoal  enquanto  experiência  de  si  é  indissociável  da 
questão da linguagem que lhe é inerente. Charles Taylor fala da génese e emergência do 
eu  a  partir  de  “redes  de  interlocução”,  sem  as  quais  o  sujeito  não  existe  nem para  os 
outros  nem  para  si  próprio.  “  Um  eu  não  existe  senão  no  interior  daquilo  a  que  eu 
chamo redes de interlocução” (Charles Taylor, 1998, p. 57). Só definindo a sua posição 
enquanto  interlocutor  numa  comunidade  de  falantes  o  indivíduo  pode  falar  em  nome 
próprio, expressando opiniões e pontos de vista particulares. 
Segundo Habermas, este confronto intersubjectivo permanente é gerador de um acordo 
racionalmente  motivado,  que  não  é  um  dado  a  priori,  mas  resulta  de  um  confronto 
racional dos enunciados propostos no sentido de uma melhor definição da situação. Esta 
é  fruto  da  "intercompreensão",  permitindo  a  construção  e  a  assunção  de  uma 
subjectividade  aberta  ao mundo,  cujo  núcleo  de  formação  e  de  renovação  é  a  própria 
prática comunicacional quotidiana. 
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“Aber tura” e “presença” no contexto dos novos media 
Maria Lucília Marcos 
Universidade Nova de Lisboa 
1. 
O conceito de “aberto” ou “abertura” trabalhado por Giorgio Agamben 1  (a partir de um 
curso  de  Heidegger)  permite  um  enquadramento  esclarecedor  para  a  questão  da 
“relação”  como  estruturante  do  humano,  no  âmbito  de  uma  reflexão  sobre  a 
“comunicação”. 
Esse conceito desenha um percurso da articulação e da separação entre o animal 
e  o  homem,  procurando  os  modos  da  abertura  ao  meio  ambiente  e  ao  mundo  da 
experiência humana. 
No  ano  lectivo  1929­30, Heidegger  intitulou  o  seu  curso,  na Universidade  de 
Fribourg,  como Os  conceitos  fundamentais  da metafísica. Mundo­Finitude­Solidão 2  e 
desenvolveu­o a partir de 3 pontos: “a pedra não tem mundo (weltlos), o animal é pobre 
em mundo (weltarm), o homem é formador de mundo (weltbildend)”. O não­vivente, a 
pedra,  não  tem  qualquer  tipo  de  acesso  àquilo  que  o  rodeia,  enquanto  o  animal  está 
fechado no círculo dos seus “desinibidores”, mundo perceptivo portador de sinais, nada 
mais podendo penetrar no círculo do animal.    “O modo de ser próprio ao animal, que 
define  a  sua  relação  com  o  desinibidor,  é  o  aturdimento”,  o  animal  vive 
simultaneamente  atordoado  e  absorto  (Benommenheit  no  texto  original,  stordimento, 
captivation,  stupeur nas  versões  italiana,  inglesa  e  francesa). O animal  não pode agir, 
não pode ter uma conduta, apenas se comporta no seu meio ambiente específico (no seu 
habitat). E Heidegger  acrescenta: o animal  vive  num meio  ambiente, mas  nunca num 
mundo, o seu ser não é de uma ipseidade (Selbstheit). “Aturdimento do animal significa 
então:  essencial  subtracção  de  toda  a  percepção  de qualquer  coisa  enquanto  qualquer 
coisa  (...), nele, no animal,  está entravada a possibilidade de se  ligar e  se  relacionar a 
essa outra coisa, enquanto tal ou tal coisa em geral, enquanto disponível, enquanto ente. 
1  L’aperto.L’uomo e l’animal, 2002, Bollati Boringhieri, Torino 
2  Este  curso  foi  posteriormente  considerado  pelo  próprio  Heidegger  como  devendo 
anteceder,  para efeitos de publicação, todos os outros cursos. Cf. Agamben, 2002:74.
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(...)”. Por isso, “ele pode ser absorvido de maneira absoluta por qualquer coisa” (p.74­ 
85). 
O  aturdimento  animal  não  é  abertura  nem  fechamento,  o  aturdimento  está  fora  dessa 
possibilidade,  suspenso  entre  o  animal  e  o  meio  ambiente.  O  estatuto  ontológico  do 
meio  animal  é,  finalmente,  definido  por  Heidegger  como  “não  abrível”,  “sem 
desvelamento”, porque a atitude pulsional do aturdimento não faz do animal uma pedra, 
mas  fá­lo privado de mundo, ou, pelo menos, pobre em mundo, determinado pelo seu 
desinibidor sem que o possa ver manifestar­se enquanto tal. 
A  questão  central  deste  curso  de  1929­30  trabalha  o  conceito  de  “abertura”  como 
estrutura fundamental do Dasein – “o ser­no­mundo” – e o sentido dessa abertura que é 
produzida no vivente com o homem. Através de uma análise cerrada, Heidegger define 
o  lugar  dessa  produção,  ou  dessa  operação  do meio  animal  em  mundo  humano,  no 
“aborrecimento”, fazendo aí a sua análise mais demorada sobre um “estado de alma” ou 
“tonalidade  emocional”  (Stimmung,  no  original  alemão) 3 .  A  tese  essencial  é  que  o 
Dasein é simplesmente um animal que aprendeu  a aborrecer­se, que despertou do seu 
próprio aturdimento e esse despertar do vivente, essa abertura, angustiada e decidida, a 
um  não­aberto,  é  o  humano.  A  humanidade  só  terá,  então,  acontecido  graças  a  um 
despertar  do  animal  e  deverá,  por  esse  motivo,  manter­se  aberta  ao  fechamento  da 
animalidade.  A  partir  daqui,  só  restará  concluir  que  a  animalidade  tem  anterioridade 
metafísica sobre a humanidade e que é no homem que essa distinção essencial se opera. 
O problema, para alguns  insolúvel, do missing link entre o animal e o humano ganha, 
nesta análise, uma compreensão nova: é no humano que a separação se produz de facto. 
A curiosidade desta tese ultrapassa, de longe, o enquadramento que a questão da relação 
como  estruturante  do  humano  levanta  no  âmbito  de  um  trabalho  reflexivo  sobre  a 
comunicação  como  objecto  de  estudo.  A  ideia  que  importa  aqui  enfatizar  é  que  o 
homem  se  vai  fazendo  homem  porque  se  liga  ao mundo,  porque  se  relaciona  com  o 
mundo, ao mesmo tempo que lhe e se atribui sentido. 
3  Agamben  lembra que  o  estudo  da  “angústia”  ocupa um  espaço muito menor  em Sein 
und Zeit (oito páginas contra oitenta).
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A  ideia  de  “comunicação”  assinala  um  campo  determinado  da  ideia  de 
“relação”.  Existe  uma  “lógica  da  relação”  que  suporta  as  actividades  humanas,  que 
operacionaliza  o  pensar  e  o  agir, mobilizando  emoções,  afectos,  imagens,  conceitos  ­ 
tanto  no  plano  interpessoal  como  no  plano  do  conhecimento  formal  e  substantivo. O 
conhecimento  é  de  facto  multi­relacional,  porque  estabelece  conexões  e  explica  os 
fenómenos com base nessas conexões, porque liga as explicações a outras explicações, 
porque constrói redes de conceitos a que damos o nome de ciências ou filosofias, redes 
de  crenças  a  que  damos  o  nome  de mitos  ou  superstições,  redes  entre  o  profano  e  o 
sagrado a que chamamos religiões. Mas o conhecimento é ainda relacional porque esta 
experiência  só  é  possível  porque  os  sujeitos  interagem  entre  si  e  põem  a  circular 
enunciados em diferentes modalidades de enunciação. E é ainda relacional, no sentido 
heideggeriano  de  “abertura”,  pela  ligação  ao mundo,  como  condição  de possibilidade 
para que o homem tenha mundo, experiência que estará vedada ao animal. 
2. 
A  comunicação  mediática  sugere  uma  problematização  particular  da  dimensão 
relacional.  Questionar  o  estatuto  do  sujeito  nos  vários  lugares  a  que  pode  aceder 
(produtor, actor, espectador) ou questionar os modos de  interacção configurados pelos 
media constituem tematizações conhecidas. 
Um número grande de tecnologias é hoje concebido para que os seus utilizadores vivam 
a  ilusão  de  que  uma  experiência  mediada  não  é  mediada.  Alguma  literatura 
contemporânea,  num  curioso  exercício  de  linguagem,  designa  esse  tipo  de  percepção 
pelo  termo  “presença” 4 .  Realidade  virtual,  redes  de  simulação,  video­conferência, 
televisão  de  alta­definição  realizam  um  grau  de  presença  maior  do  que  os  media 
tradicionais como o telefone, radio, televisão, cinema. Essas conceptualizações definem 
formalmente “presença” como “ilusão perceptiva de não­mediação”, ou seja, conjuntos 
de respostas humanas sensoriais, cognitivas e afectivas como se o medium não estivesse 
4  Matthew Lombard, Theresa Ditton, Ken Goldberg, Mike Sandbothe,  Jonathan Steuer, 
Mizuko Ito, Roy Ascott, John Suler, David Jacobson, Kwan Lee, Clifford Nass, Judith Donath, 
... são alguns autores com textos publicados online sobre este tema.
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lá,  como  se  se  tratasse  de  uma  experiência  sem  tecnologia  feita  pelo  homem, 
experiência  mediada  apenas  pelos  sistemas  sensoriais  e  perceptivos  intrapessoais  e 
interpessoais.  Essa  ilusão  pode  ocorrer  porque  o  medium  se  tornou  invisível  ou 
transparente ou porque aparece transformado em qualquer outra coisa, por exemplo uma 
entidade social. 
A  invisibilidade  do medium  pode  facilitar  a  troca  de  informação  verbal  e  não 
verbal  aproximando­a  da  interacção  social;  os  objectos  e  entidades  podem  aparecer 
perceptualmente e até socialmente reais; parecendo não existir o limite entre “este lado” 
e “o outro lado”, os utilizadores poderão perceber uma partilha entre eles e os objectos 
ou entidades de um mesmo ambiente real ou artificial, em movimento duplo; a ilusão de 
não­mediação pode completar­se em imersão perceptual; a resposta a desafios pode ser 
encorajada tal como seria em verdadeira interacção, transformando o medium em actor 
social.   Estes efeitos podem  ser obtidos através do número e consistência dos outputs 
sensoriais;  da  qualidade  e  dimensão  da  imagem;  da  proporção  do  campo  visual;  do 
movimento e da cor; de estímulos para outros sentidos (nomeadamente olfactivos); da 
interactividade  a  nível  da  forma  e  ou  do  conteúdo  (aceitação  de  inputs  vindos  do 
utilizador, modificação e controle da experiência mediada, correspondência entre inputs 
e  respostas,  velocidade  das  respostas,  ...).  A  transparência  do  medium  permite 
igualmente a ilusão de não­mediação: a artificialidade dos estímulos deve ser discreta e 
imperceptível. O directo aumenta a ilusão de ser “ao vivo”, que no diferido (em que há 
gravação  prévia)  diminui.  O  sentido  da  presença  cresce  quando  há  mais  pessoas 
envolvidas do que apenas uma, etc... 
Enfim, os modos de  induzir  tipos de experiência em que a mediação  resulte  simulada 
em não­mediação são, de facto, cada vez mais variados. 
A  criação  de  novas  estruturas  sociais  passa,  então,  pelo  desenho  de  novos  mundos 
virtuais.  Esse  desenho  colhe  no mundo  físico  os  modos  de  interacção  social  para  os 
reinventar em ambientes online, em espaços onde as pessoas possam comunicar e onde 
a  sociabilidade  possa  potencialmente  desenvolver­se.  Raça,  género,  gestos,  estilo  de 
cabelo ou de roupa, ... desenham a presença de cada um no espaço social e contribuem
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para a leitura que uns e outros fazem entre si, do que cada um faz deliberadamente e do 
que cada um faz sem o decidir, do que é de compreensão universal e do que é particular 
a  determinado  grupo  ou  subcultura.    Desenhar  um  ambiente  virtual  passa  por  fazer 
escolhas acerca do ambiente que se quer idealizar: as pessoas serão representadas pelas 
características que podem escolher, pelas características baseadas na sua história, ou por 
acidentes de nascimento? 
Nos  ambientes  baseados  em  textos  ou  nos  ambientes  baseados  em  gráficos, 
contarão primeiro os pensamentos, as ideias do que a raça ou o género, embora se saiba 
que estes dados são decisivos na formação de identidades, na formação de comunidades 
e  na  compreensão  das  interacções  sociais.    Noutro  tipo  de  ambientes,  o  impacto  das 
estimulações sensoriais procurará directamente uma linguagem do corpo embora .... sem 
corpo. Na comunicação sincronizada dos chats e mensagens  instantâneas, o “agora” é 
feito  comum às  duas  partes  e  a  companhia  pode  ser  vivida momento­a­momento. Na 
leitura  de weblogs  ou  e.mails,  as  reacções  não  serão  tão  imediatas  e  a  interactividade 
será, por isso, diferida. 
Enfim, as questões colocadas pelo ciberespaço e pela ciberpresença são imensas. 
Que  tipo  de  presença  se  reserva  ou  se  pede  ao  sujeito?  O  digital  trabalha  com 
informação,  bases  de  dados,  localizações,  arquivos  e  simulação  de  ambientes.  A 
conectividade, a rede, estrutura­se aí, sobre essas determinações prévias, mas convida a 
uma  infinita  circulação,  ou  antes,  sugere  que  o  melhor  das  viagens  é  viajar, 
multiplicando experiências e o gosto pela experiência. A ideia de viagem infinita é pura 
ilusão da finitude humana. Mas a ideia de infinito é bem mais estimulante do que a ideia 
fechada  de  totalidade  –  porque  seja  o  que  esse  todo  for,  será  sempre  “esse”  todo, 
excluindo qualquer resto. 
Em  vez  de  certezas,  de  mergulhos  cegos  e  de  proximidades  delirantes,  a  mediação 
tecnológica, apesar dos seus mecanismos de controlo e vigilância, vem também alargar 
o  campo  das  incertezas  e  propor  novas  formas  de  subjectivação.  O  modo  como  os 
sujeitos  diferenciam  as  suas  identidades  continua  a  ser  relacional,  intrinsecamente 
relacional:  na  abertura  ao  mundo,  na  percepção  e  experiência  do  mundo,  na
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narrativização do tempo e do espaço, na figuração de si próprios e dos grupos em que se 
reconhecem, nos discursos e práticas, no simbólico e no material. O que significa que a 
experiência é ainda a condição humana essencial. 
Uma  certeza,  porém,  parece  desejavelmente  impor­se  no  meio  de  tanta  incerteza:  o 
impacto  será  sempre  variável  em  cada  um,  a  sincronia  será  sempre  diacrónica,  a 
coincidência  será  sempre  interrompida.  Talvez  porque,  apesar  de  tudo,  toda  a 
experiência  nos devolverá  sempre  ao corpo e à percepção do corpo, ao corpo próprio 
mas  “numa  espécie  de  recruzamento”  com  outros  corpos,  “num  duplo  encontro  do 
mundo e do corpo”. Mesmo que ele, corpo, esteja ausente, é a percepção dos modos de 
superar essa ausência que abrirá para um novo tipo de presença: tele­ ou ciber­. 
Insistir, no contexto dos media contemporâneos, em pensar a ideia de “abertura” como 
decisiva no modo como o humano experimenta o mundo permite conservar a  lucidez, 
lá onde a tecnologia parece,  por vezes, ofuscá­la. 
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Algumas considerações sobre a exper iência da mediação na esfera 
pública cultural 
Maria João Anastácio Centeno 
Escola Superior de Comunicação Social – Instituto Politécnico de Lisboa 
A presente comunicação tem por objectivo indagar sobre a natureza da relação entre as 
organizações e os seus públicos no seio da esfera pública cultural. 
Numa  época  marcada  pela  autonomização  e  proliferação  de  diferentes  esferas  da 
experiência,  interessa­nos perceber como no seu seio se produzem e  impõem acções e 
discursos,  de  que  forma  se  confrontam  os  interesses  dos  actores  colectivos  versus  os 
interesses dos agentes individuais. 
Se o final do século XIX ficou marcado pela expansão do “espaço social de encontro”, 
na  tentativa  de  corresponder  às  expectativas  de  participação  de  vários  indivíduos, 
grupos e classes sociais, o século XX assiste à dissociação entre esse espaço dedicado 
ao  debate  e  à  livre  circulação  de  ideias  e  a  luta  popular.  Trata­se  de  um  espaço  que 
ganha novos contornos com a emergência de um novo tipo de configuração social – a 
massa. 
1. Os processos de integração social e sistémica 
A esfera pública cultural contemporânea, designação que pressupõe a cultura como um 
factor  de  desenvolvimento 1 ,  teve  origem  precisamente  na  alienação  popular  da  vida 
1 Habermas fala de uma esfera pública  literária que assume extrema  importância, entre outros 
aspectos, porque é entendida como antecessora da esfera pública política. Foi nos espaços das 
grandes  cidades  como  os  cafés  e  os  salões  burgueses  que  se  promoveu  a  apresentação  e  a 
discussão dos juízos de cada um sobre, por exemplo, uma obra de arte ou um novo estilo, a par 
do  desenvolvimento  da  imprensa dedicada  à  crítica  literária  e  cultural. Sobressai o  “consenso 
nascido do raciocínio colectivo de um público” (Esteves, 1989:100). 
A  distinção  entre  as  esferas  públicas  literária  e  política  pode  ser  estabelecida  a  partir  das  funções 
complementares  que  cumprem em  termos  sociais. A  esfera  pública  literária não  versa  sobre novidades 
temporárias  mas  explora  os  problemas  contínuos  da  vida,  do  significado  e  da  representação, 
característicos  da  arte.  Associada  à  função  de  entretenimento,  não  podemos  negligenciar  a  função 
educacional  que  desempenha. No  entanto,  as  lições  que  dela  podemos  retirar  têm menos  a  ver  com  o 
acréscimo de conhecimentos e mais com as emoções. Podemos  falar de um educação afectiva mais do 
que cognitiva.
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pública  e  na  instauração  do  regime de  consumismo  cultural,  o  que  vai  de  encontro  à 
colonização do “Mundo da Vida” (Lebenswelt) pelo sistema de que fala Habermas. 
A acção comunicacional, característica do Mundo da Vida, depende cada vez mais da 
acção estratégica e o sistema invade o Mundo da Vida, ameaçando asfixiar a sua lógica, 
colonizando­o pela racionalidade técnico­instrumental. 2 
“A  totalidade  destes  distúrbios  começa  por  ter  origem  na  indiferenciação  que  se  foi 
estabelecendo entre os processos de reprodução simbólica e de reprodução material do 
Mundo da Vida: o quadro de acção sistémica que rege este último foi progressivamente 
estendendo a sua influência a ponto de se pretender substituir aos mecanismos próprios 
da reprodução simbólica (a linguagem e a comunicação).” (Esteves, 1989:71) 
A reprodução simbólica do Mundo da Vida (o processo de integração social) acontece 
de  forma  diferente  do  processo  de  produção  e  reprodução  de  bens  e  serviços, 
característico dos  sistemas  funcionais  (o processo de  integração sistémica), na medida 
em  que  a  realização  do  processo  de  reprodução  simbólica  é  assegurada  pela  acção 
intercompreensiva. 
Nas sociedades ditas  tradicionais, o acordo que resulta do consenso estava garantido à 
partida dentro de um determinado contexto normativo. A viragem para a modernidade 
fica  então  marcada  por  um  aumento  do  nível  de  exigências  que  se  colocam  à 
comunicação; a acção comunicacional pressupõe um acordo  intersubjectivo, em que o 
consenso  é  obtido,  não  à  partida,  mas  através  do  uso  argumentativo  da  própria 
linguagem;  a  acção  comunicacional  resulta  do  confronto  argumentativo  num 
determinado espaço de enunciação. 
Habermas  acredita  que  a  reacção  à  razão  instrumental  consiste  no  conhecimento 
dialógico, daí o desenvolvimento da teoria do agir comunicacional onde preconiza esse 
novo conceito de racionalidade que tem por referência um novo tipo de acção – a acção 
comunicacional ­ regulada na interacção segundo normas de carácter intersubjectivo; é a 
2  É  importante  estabelecer  aqui  a  distinção  entre  acção  comunicacional  e  acção  estratégica, 
entendendo pela primeira a acção que se baseia numa interacção linguisticamente orientada para 
alcançar  a  compreensão mútua  e  em  que  os  interlocutores procuram cooperar  entre  si  e  estão 
motivados para o consenso. A acção estratégica é a acção cuja coordenação depende sempre da 
influência  que  os  interlocutores  têm  uns  sobre  os  outros  e  sobre  a  situação  em  que  estão 
inseridos (Morgado, 2002).
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confiança  na  nossa  capacidade  de  nos  salvarmos  através  das  “propriedades  curativas” 
do discurso. 
“A racionalidade que Habermas julga estar inerente na estrutura da linguagem permite­ 
lhe  afirmar  a  existência  de  uma  racionalidade  comunicativa,  assente  num  uso  da 
linguagem que se rege por objectivos ilocutórios, estabelecidos num processo dialógico 
em tudo oposto ao uso epistémico/cognitivo (acção instrumental) ou teleológico (acção 
estratégica) da linguagem.” (Morgado, 2002:1297) 
A  partilha  com  os  nossos  interlocutores  de  um  Mundo  da  Vida  comum,  ou  seja,  a 
partilha de um conjunto de valores e crenças, traduzidos na linguagem e nas acções, faz 
com que,  na  comunicação  simbólica,  os  critérios  de  validade dos  actos  de  fala  sejam 
tidos por verdadeiros, adequados a um contexto aceite por falante e ouvinte. 
2. “Relação sujeito­mundo” vs “relação sistema­meio” 
Poderíamos ser tentados a encontrar as regularidades ou padrões invariantes que pautam 
o  fluxo  das  relações  que  ocorrem  no  seio  da  esfera  pública  cultural  entre  as 
organizações culturais e os seus públicos, a definir qual o medium de troca específico 
que  as  regula  perspectivando­a  como  a  esfera  que  reflecte  os  problemas  da  vida,  do 
significado e da representação. 
A  proposta  avançada  pelo  funcionalismo  sistémico,  ao  designar  por  “media 
simbolicamente  generalizados”  as  novas  formas  de  comunicação  das  sociedades 
complexas,  procura  precisamente  identificar  quais  os  mecanismos 
reguladores/normalizadores  dos  fluxos  comunicacionais  presentes  neste  tipo  de 
sociedades.  “Os  meios  de  comunicação  simbolicamente  generalizados  só  surgem  no 
momento em que a técnica de difusão permite ultrapassar os limites da interacção entre 
os  presentes  e  programar  informações  para  um  número  desconhecido  de  sujeitos 
ausentes e situações que não se conhecem ainda com exactidão.” (Luhmann, 1981:48) 
A autonomização das diferentes esferas da acção e a consequente  individualização de 
necessidades  funcionais  fizeram com que cada uma delas desenvolvesse a  capacidade 
de  gerir  os  fluxos  que  as  perpassam,  o  que  conseguem  desenvolvendo  um  “medium 
simbolicamente generalizado”.
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Cada um deles é uma forma de comunicação especializada que, no entender de Niklas 
Luhmann, opera como verdadeira alternativa à própria linguagem de forma a garantir a 
operatividade  e  a  eficácia  no  funcionamento  dos  sistemas.  A  capacidade 
“comunicacional”  destes  mecanismos  funcionais  faz  com  que  tenham  uma  relação 
meramente funcional com os meios de comunicação em geral, na medida em que estes 
são  considerados  suportes  tecnológicos  daqueles,  o  que  resulta  na  “tecnologização 
generalizada do social”. 
O conjunto destes media  tem um papel determinante  na evolução social ao definir os 
limites  de  sentido,  “estabilizam  as  expectativas  sociais  e  possibilitam  a  formação  de 
identidades” (Esteves, 1993:32). 
No  entanto,  “é  como  se  os  processos  de  sentido  se  encontrassem  antecipadamente 
formados, cristalizados, e aos  sujeitos apenas  restasse pô­los em circulação de acordo 
com  conveniências  circunstanciais”  (Esteves,  1993:35).  A  lógica  de  funcionamento 
defendida  pela  teoria  dos  sistemas  elimina  as  relações  entre  as  diversas  formas 
simbólicas  mediante  a  afirmação  de  uma  eficácia  que  se  impõe  do  exterior  para  o 
interior. 
Os  media  funcionais  promovem  um  acordo  para  o  qual  é  irrelevante  qualquer 
investimento  individual  e  como  é  estabelecido  por  antecipação  esvazia  o  próprio 
conceito de processo comunicacional. 
O  mesmo  não  acontece  no  Mundo  da  Vida,  em  que  a  reprodução  simbólica  só  faz 
sentido concebida como o resultado do confronto argumentativo entre os intervenientes. 
A  proposta  de  Luhmann  colide  então  com  a  ideia  de  uma  “construção  social  da 
realidade”, em que o acto de doação do sentido é considerado um atributo da actividade 
simbólica do indivíduo e não a condição de funcionamento dos sistemas; o sentido vai 
do homem para o mundo e não o contrário. 
Recorrendo  uma  vez  mais  à  pragmática  formal  de Habermas  –  termo  que  adoptou  a 
partir  de  1979  ­,  podemos  afirmar  que  o  locutor  ao  declarar  algo  está  a  instituir  um 
estado de coisas e a manifestar experiências vividas. “Está a referir­se imediatamente a 
qualquer  coisa  que  se  encontra  não  só  no mundo  objectivo,  mas  também  no  mundo 
subjectivo  (conjunto de experiências  vividas) e  no mundo social  (conjunto de normas 
que possibilitam as relações de intersubjectividade).” (Morgado, 2002:1294) O papel do 
locutor  é  claro:  deseja  alcançar  um  acordo mútuo  acerca  de  algo  no mundo  com  um
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interlocutor  com  o  qual  partilha  o Mundo  da  Vida  de  uma  determinada  comunidade 
linguística. 
O desempenho de um determinado acto de  linguagem desencadeia  no  interlocutor um 
conjunto de acções decorrentes. Por  sua vez, este vai  influenciar o  falante, na medida 
em que ao reconhecer a validade do acto de fala vai aceitar ou rejeitar as exigências do 
acto que lhe foi dirigido. É nesta reacção do auditor que podemos identificar e delimitar 
a noção de compreensão acerca do que é dito no espaço público. Ele será o domínio da 
interacção humana “livre”. 
Habermas procura chamar a atenção não só para as intenções dos falantes, mas também 
para  o  contexto  das  expectativas  que  partilham  com  os  ouvintes,  formando  um 
enquadramento comunicacional dialógico. 
Nesta “nova” perspectiva, o homem constitui­se como a fonte primeira do sentido e não 
os  sistemas  sociais  com os  seus  “media  simbolicamente  generalizados”.  A  actividade 
simbólica  resulta da  reflexividade dos agentes  humanos e  não das  relações  funcionais 
entre os sistemas. A capacidade de reflectir, em termos individuais e enquanto membros 
de uma sociedade, e de colocar essa reflexão como condição da mudança no curso da 
acção redimensiona o papel dos sistemas no todo social. 
O  sentido  que  propomos  vai:  do  indivíduo  para  a  realidade,  do  interveniente  para  o 
processo, da organização cultural para o conjunto de actividades que propõe e como elas 
marcam a relação e a elaboração simbólica dos públicos, definindo o lugar que cabe à 
interacção orientada pela coordenação dos planos de acção das partes envolvidas. 3 
É o primado da “relação sujeito­mundo” em detrimento da “relação sistema­meio”. 
3  A  perspectiva  que  se  tem  de  público  é  a  de  uma  colectividade  social  específica  diferente  de  outras 
formas de associação humana. Atendendo a Gabriel Tarde (1901), os públicos são colectividades unidas 
em função da partilha de ideias e vontades, independentemente da diversidade interna que os compõe e os 
seus  membros  acreditam  que  essas  mesmas  ideias  e  vontades  são  partilhadas  generalizadamente. 
Contrariamente,  as  multidões  estão  limitadas  por  exemplo  às  condições  ambientais.  Outro  aspecto 
distintivo  tem  a  ver  com o  facto  de  a  pertença a  um público  não  impedir  a  pertença  em  simultâneo  a 
outros, enquanto que um indivíduo só pode pertencer a uma multidão de cada vez. 
A diferença entre públicos e massas fica clara a partir do momento em que consideramos públicos como 
grupos em que os seus membros têm consciência da pertença aos mesmos. 
Os públicos são então grupos de indivíduos confrontados com um assunto que, não concordando com a 
melhor  forma de o resolver,  se envolvem em discussões sobre esse mesmo assunto,  formando opiniões 
baseadas no raciocínio e no conhecimento. Essas opiniões podem  tornar­se consensuais e o consenso é 
um  sinal  de  união  que  influencia  a  percepção  que  os  outros  fazem  da  coesão  daquele  grupo  (Eiró­ 
Gomes/Duarte, 2004). É assim que os públicos têm o potencial de influenciar a acção das organizações 
através das suas próprias acções e comunicações.
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É  essa  relação  sujeito­mundo  que  se  realiza  através  e  na  comunicação.  “É  uma 
comunicação  (o  seu  carácter  crítico)  que  procura  ser  rigorosa  na  formulação  dos 
enunciados  e  exigente  no  juízo.”  (Esteves,  1993:38)  É  o  confronto  com  as  práticas 
discursivas  que  funcionam  como  mediadoras  da  relação  entre  os  públicos  e  as 
organizações  e  que  dão  forma  a  relações  específicas  e  com  contornos  determinados, 
pressupondo a orientação para a compreensão que se realiza no confronto público das 
consciências subjectivas individuais, tal como entende Goffman o processo de definição 
da situação. 
Concebendo  a  prática  discursiva  como  o medium  por  excelência  da  vinculação,  é  ao 
nível da participação no discurso que cada um, reflexivamente, adquire consciência da 
sua posição perante o outro, é aí que define expectativas e aspirações relativas à relação 
que se desenvolve, é aí que se define e reformula esse “quadro de experiência”. 
3. Os contornos da esfera pública cultural 
Que  implicações podemos encontrar de  todo este processo na  esfera pública cultural? 
Num momento  em  que  a  família  deixou  de  cumprir  a  sua  função  de  catalisadora  da 
discussão  literária,  o  consumo  de  massa  deixa  de  objectivar  um  público  entendido  e 
consolida­se  na  aquisição  de  bens,  ou  seja,  na  simples  adesão.  O  sistema  parece 
dilacerar o Mundo da Vida. 
Todo o ciclo cultural começa a obedecer a uma lógica de lucro determinada pela pressão 
crescente da necessidade de expansão do consumo e a consequência  inevitável parece 
ser a degradação da qualidade dos bens culturais. 
Mas  é  precisamente  a  tensão  entre  as  vertentes  simbólica  e  administrativa  que 
atravessam o campo cultural um dos factores que permite a Habermas distanciar­se dos 
teóricos de Frankfurt que profetizavam a homogeneização cultural. A essência humana 
conserva sempre, como diria Lukács, um elemento incorruptível que a preserva de uma 
total transformação mercantil. 
As  racionalidades  técnico­instrumental  e  estratégica  do  capital  e  do  Estado  tentaram 
colonizar  o Mundo  da  Vida,  o  espaço  da  “racionalidade  comunicacional”,  do  mútuo 
respeito e da compreensão, mas a experiência comunicacional dialógica tem tendência a 
normalizar este desequilíbrio.
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Logo, não parece extraordinário que os indivíduos se centralizem nos problemas do dia 
a dia e que a satisfação pessoal seja mais pronunciada do que o envolvimento activo nos 
processos sistémicos da governação e dos negócios; aliás a questão que se coloca é por 
que  seria  suposto  as  pessoas  tratarem  com  a mesma  paixão,  que  devotam  à  sua  vida 
pessoal  e  às  relações  com  os  outros, os  assuntos  da  governação,  onde  têm  um  poder 
reduzido de influenciar o que acontece! 
O  envolvimento  popular  na  esfera  pública,  quando  acontece,  assume  um  modo 
predominantemente afectivo, relacionado com a ligação directa ao Mundo da Vida, em 
vez de assumir um modo exclusivamente cognitivo, normalmente associado à vivência 
de um sistema afastado. 
A consideração de uma racionalidade comunicacional, de um uso intercompreensivo da 
linguagem, posicionada no epicentro das relações que os  indivíduos estabelecem entre 
si,  não  pode  deixar  de  atender  aos  aspectos  afectivos  da  relação  (que  reportam  ao 
mundo interior dos sujeitos ou mundo subjectivo) 4 , o que em termos de análise da esfera 
pública cultural significaria uma concepção limitada, na medida em que contornaria os 
prazeres de fruição dos objectos culturais (McGuigan, 2004b). 
Na  actualidade,  a  esfera  pública  cultural  não  está  confinada  a  uma  elite  de  letrados, 
como  acontecia  na  esfera  pública  literária  do  século  XVIII;  inclui,  entre  outros,  os 
vários  circuitos  da  cultura  popular  e  do  espectáculo  e  uma  estética  mediatizada 
quotidianamente, encarada como o reflexo da sociedade. 
O  papel  dos  media  em  todo  este  processo  é  central,  na  medida  em  que  oferecem 
modelos de pensamento e de acção que se impõem por processos de imitação e formas 
ritualizadas. Os intervenientes na esfera pública cultural têm que competir pelo espaço 
mediático. Se não houver presença nesse espaço, todo o processo de implementação está 
predestinado ao insucesso. 
Podemos então definir a esfera pública cultural  como um espaço  em que se articulam 
organizações,  políticas  e  públicos  de  acordo  com  modos  de  comunicação  afectiva  – 
estética e emocional e não só cognitiva. 
4 Na conceptualização de Habermas estamos a falar da relação da acção regulada por normas e a 
acção dramatúrgica, ou seja, do indivíduo com o seu próprio mundo interior. O comportamento 
dos  indivíduos  é  orientado  em  função  da  obtenção  de um acordo,  só  que  no  segundo  caso,  a 
relação estabelece­se em função de uma imagem de si que se pretende impor.
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A comunicação afectiva ajuda os indivíduos a pensar reflexivamente sobre as situações 
que compõem o seu Mundo da Vida e de como experienciar os sistemas que parecem 
estar além do controlo específico de alguém. 
A esfera pública cultural, perspectivada como resultado e instrumento de transformação 
social, proporciona matéria para o pensamento e para as disputas argumentativas, que 
terão  necessariamente  alguma  consequência  em  termos  da  edificação  da  identidade 
social. Esta identidade constitui­se na apresentação e discussão pública de ideias, o que 
vem reforçar o conceito  fundador de espaço público, no sentido de espaço  em que os 
indivíduos “publicitam” as suas ideias, o espaço do confronto argumentativo. 
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Comunicação e tr ansparência – a comunicação indirecta 
Paulo Serra 
Universidade da Beira Interior 
1. Sociedade da comunicação e transparência 
A  “sociedade  da  comunicação”  é  uma  sociedade  que  elegeu  a  transparência 
como máxima e o público como instância suprema. 
Na  “sociedade  da  comunicação”,  a  palavra  público  é,  simultaneamente,  um 
substantivo e um adjectivo. 
Enquanto  substantivo,  a  palavra  “público”  designa  uma  “abstracção”  ou  um 
“fantasma”  –  seja  enquanto  “corpo”  que  é  produzido  pelos  media  para  substituir  a 
“realidade  concreta”  que  é  o  indivíduo,  que  assim  é  transformado  em  nada, 1  seja 
enquanto  conjunto  mutável  e  aleatório  de  pessoas  interessadas  num  assunto  e  que 
apoiam uma ou outra posição em relação a ele. 2 E, como se infere da caracterização que 
dele  fazem  quer  Kierkegaard  quer  Lippmann,  em  termos  de  qualidades  como  a 
inteligência, a atenção e a argúcia o público não pode deixar de ser  inferior a cada um 
dos indivíduos que o constituem. 3 
1 “Quando, em primeiro lugar, uma sociedade inteligente transforma a realidade concreta em nada, então 
os Media  criam  essa  abstracção,  “o  público”,  que  está  cheio  de  indivíduos  não  reais,  que nunca  estão 
unidos  nem  se  podem  nunca  unir  simultaneamente  numa  situação  ou  organização  singular,  ainda  que 
fundidos como um todo. O público é um corpo, mais numeroso do que as pessoas que o constituem, mas 
este corpo nunca pode ser mostrado, de facto ele nunca pode ter uma única representação, porque é uma 
abstracção.”  Sören Kierkegaard,  “The  Present Age”  (1846)  in  The  Present Age  and  of  the Difference 
Between a Genius and an Apostle, New York, Harper Torchbooks, 1962, www.historyguide.org. 
2  “Aquela teoria [a do governo popular] assenta na crença de que há um público que dirige o curso dos 
acontecimentos. Defendo que este público é um mero fantasma. É uma abstracção. O público em relação 
a uma greve dos caminhos­de­ferro pode ser os agricultores que o caminho­de­ferro serve; o público em 
relação a uma tarifa agrícola pode incluir os mesmos homens do caminho­de­ferro que estavam em greve. 
O público não é, tal como eu o vejo, um corpo fixo de indivíduos. É meramente aquelas pessoas que estão 
interessadas num assunto e podem afectá­lo apenas pelo facto de apoiarem ou de se oporem aos actores.” 
Walter Lippmann, The Phantom Public, New Brunswick, London, Transaction Publishers, 2002, p. 67. 
3 Como diz Lippmann: “Temos de assumir que um público é inexperto na sua curiosidade, intermitente, 
que discerne apenas grandes distinções, é lento a despertar e rapidamente se distrai; que, e dado que age 
alinhando­se  a  si  próprio,  personaliza  tudo  o  que  considera  e  apenas  está  interessado  quando  os 
acontecimentos foram dramatizados como um conflito.” Lippmann, ibidem, p. 55.
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Enquanto  adjectivo,  a  palavra  “público” designa  não  só  o  que  se  distingue  do 
privado  –  o  que  respeita  ao  interesse  comum  ­,  mas,  e  cada  vez  mais,  o  que  sendo 
publicado nos media serve para distracção e divertimento dessa “massa preguiçosa” que 
constitui o público enquanto  substantivo. 4 Os media podem, assim,  ser  vistos como o 
cão de fila do público – como o meio que permite ao público agarrar algo ou alguém, 
fazê­lo objecto de divertimento, de vulgarização e, enfim, de esquecimento. 5 
Esta  prevalência  do  público  –  seja  como  substantivo  seja  como  adjectivo  – 
permite  compreender  a  afirmação  de  Kierkegaard  de  que,  ao  contrário  das  eras 
revolucionárias,  que  são  eras  de  acção,  “a  era  presente  é  uma  era  de  anúncio  ou  de 
publicidade: nada acontece, mas há publicidade instantânea acerca disso.” 6 Ora, uma era 
de anúncio e de publicidade exige um tipo de comunicação, “directa” e “imediata”, que 
transcreve e cita “resultados e factos”, “exige a certeza” e assenta no (suposto) acordo e 
compreensão entre o que expõe e o que recebe a exposição. 7 Uma linguagem que, como 
se diria hoje, seja o mais “objectiva” e “informativa” possível, de modo a propiciar uma 
imagem transparente da realidade. 
Em contraste com esta obsessão moderna pela publicidade e pela transparência, 
afirma­se, num dos textos fundamentais daquilo a que se costuma chamar a “sabedoria 
oriental”, que “[a]quele que sabe não fala, aquele que fala não sabe.” 8 
Mais do que afirmar que o silêncio – o calar­se – é um sinónimo de sabedoria, 
daquilo a que os gregos chamavam prudência (phronesis), o que esta fórmula afirma é a 
impossibilidade de dizer, mediante palavras, aquilo que é essencialmente da ordem do 
indizível, e que, implicita­se, é muito mais importante do que aquilo que pode ser dito. 
Assim, neste aforismo oriental, a distinção dizível/indizível é paralela, mas inversa, da 
distinção importante/não importante. 
4  “Esta  massa  preguiçosa,  que  nada  compreende  e  nada  faz,  esta  galeria  pública  procura  alguma 
distracção, e rapidamente chega à ideia de que tudo o que alguém faz, ou consegue, foi feito para fornecer 
ao público algo acerca do que mexericar (…)”. Kierkegaard, “The Present Age”. 
5  “O público  tem um cão para seu divertimento. Esse cão é os Media. Se há alguém melhor do que  o 
público,  alguém  que  se  distingue,  o  público  atiça­lhe  o  cão  e  começa  todo  o  divertimento.  Este  cão 
mordaz dilacera a cauda do seu casaco e toma toda a espécie de liberdades vulgares com a sua perna – até 
que o público se aborrece disso e chama o cão. É desta forma que o público nivela.” Kierkegaard, “The 
Present Age”. 
6 Kierkegaard, “The Present Age”. 
7  Cf.  Sören  Kierkegaard,  Post­scriptum  aux Miettes  philosophiques,  Paris,  Gallimard,  1989,  pp.  47­8 
(desenvolveremos este assunto adiante). 
8 Lao Tse, Tao Te King, LVI, Lisboa, Editorial Estampa, 1977, p.69. Segundo refere Max Kaltenmark, “o 
livro, tal como o conhecemos (…) deve ter sido constituído cerca do ano 300 a.C., com elementos mais 
ou menos antigos.” A Filosofia Chinesa, Lisboa, Edições 70, 1981, p.35.
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A questão que tal aforismo nos coloca é, desde logo, a de saber se será mesmo 
impossível  dizer  o  indizível.  A  questão  parece  não  ter  sentido  se  atendermos  ao 
conselho que nos é dado por um outro aforismo, desta vez daquilo a que, por analogia, 
poderíamos  chamar  a  “sabedoria  ocidental”  –  referimo­nos  ao  Tractatus,  de 
Wittgenstein: “Acerca daquilo de que não se pode falar, tem que se ficar em silêncio.” 9 
No entanto, o mesmo Wittgenstein escreve, escassos anos depois da publicação 
do  Tractatus,  que  "[o]  inexprimível  (o  que  considero  misterioso  e  não  sou  capaz  de 
exprimir)  talvez seja o pano de fundo a partir do qual recebe sentido o que for que eu 
possa  exprimir." 10  Um  corolário  essencial  desta  última  afirmação  é  a  de  que  o 
exprimível  será apenas uma parte, mais ou menos pequena, daquilo que  se quereria – 
mas não se pode – exprimir. Como diz Wittgenstein noutro fragmento da mesma época, 
“[n]unca  consegui,  senão  pela  metade,  exprimir  o  que  quero  exprimir.  Na  realidade, 
talvez nem tanto, apenas um décimo." 11 
2. A psicanálise e o indizível 
Um dos domínios em que se põe a questão da possibilidade de dizer o indizível é 
a do “inconsciente”, tal como descoberto pela psicanálise – que, vista no seu todo, pode 
ser  considerada,  precisamente,  como  uma  arte  (technê)  de  detecção,  interpretação  e 
consciencialização do indizível. De facto, e independentemente das críticas de  falta de 
cientificidade que lhe são assacadas por autores como Wittgenstein ou Popper, 12  cabe a 
Freud o mérito de ter chamado a atenção para o facto de que grande parte da nossa vida 
psíquica,  incluindo  aí  grande  parte  dos  “actos  da  vida  quotidiana”,  envolve  uma 
intransparência  e  uma  opacidade  que  se  furta  a  uma  comunicação  mais  ou  menos 
directa. Como diz Freud ao referir­se aos “actos falhados”, “somos  forçados a admitir 
que  existem,  no  homem,  tendências  susceptíveis  de  agir  sem  que  ele  o  saiba”;  uma 
9 Ludwig Wittgenstein, Tratado Lógico­Filosófico, 7, Lisboa, Gulbenkian, 1987, p. 142 
10 Ludwig Wittgenstein, Cultura e Valor, Lisboa, Edições 70, 1996, p. 33 (excerto de 1931). 
11 Wittgenstein, Cultura e Valor, p. 36 (1931). 
12 Cf., por exemplo: Ludwig Wittgenstein, “Conversations sur Freud”, in Leçons et Conversations, Paris, 
Gallimard,  1996,  pp.87­105; Karl  Popper,  O Realismo  e  o Objectivo  da  Ciência,  Lisboa,  D. Quixote, 
1992, pp. 177 ss.
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proposição  que,  acrescenta  Freud,  o  coloca  e  à  psicanálise  “em  oposição  a  todas  as 
concepções em vigor na vida e na psicologia”. 13 
Se  é  verdade  que  alguns  dos  “actos  falhados”  correspondem  a  situações  de 
relação do sujeito consigo próprio – como será o caso do esquecimento de um nome ou 
do lugar de um objecto quando nos queremos lembrar deles ­, não é menos verdade que 
eles  correspondem,  na  sua  maior  parte,  e,  diríamos  mesmo,  na  sua  parte  mais 
significativa,  à  relação  do  sujeito  com  outrem,  àquilo  a  que,  parafraseando  Austin, 
poderíamos chamar  “actos de comunicação”:  seja de comunicação oral ­ os  lapsos, as 
falsas  audições,  grande  parte  dos  esquecimentos  de  palavras  que,  como  dizemos 
correntemente, temos “debaixo da  língua” ­, seja de comunicação escrita ­ os erros de 
escrita e de leitura. 14 
Tais  actos  relevam  daquilo  a  que,  parafraseando  a  terminologia  utilizada  pelo 
próprio  Freud,  podemos  chamar  uma  “comunicação  deslocada”. 15  Este  deslocamento  é 
provocado por  um  “recalcamento”  ­  “metade  falhado  e metade  conseguido”,  como diz 
Freud ­, que faz com que algo que deveria ser comunicado não o seja senão sob a forma 
de um outro algo que é comunicado na sua vez. Como esclarece o criador da psicanálise 
acerca dos “actos falhados” em geral, 
Sabemos  não  somente  que  tais  actos  sãos  actos  psíquicos  que  têm  um  sentido  e  são 
marcados por uma intenção, que resultam da  interferência de duas  intenções diferentes, 
mas  também  que,  antes  do  discurso,  uma  dessas  intenções  deve  ter  sofrido  um  certo 
recalcamento para poder manifestar­se através da perturbação da outra. Ela própria deve 
ter sido perturbada antes de poder tornar­se perturbadora. 16 
13 Sigmund Freud, Introduction à la psychanalyse: 1re et 2e parties (1916), Paris, Payot, 1962, disponível 
em Les classiques des sciences sociales, http://www.uqac.uquebec.ca, p. 51 (No que se segue referiremos 
esta obra apenas como Introduction). 
14  Tomamos  aqui  como  base  a  classificação  dos  actos  falhados em  três  grupos  proposta  por  Freud  na 
Introdução  à  Psicanálise:  “a)  o  lapso,  com  as  suas  subdivisões  em  erros  de  escrita,  de  leitura,  falsa 
audição;  b)  o  esquecimento,  com  as  suas  subdivisões  correspondendo  ao  objecto  esquecido  (nomes 
próprios,  palavras  estrangeiras,  projectos,  impressões);  c)  o  engano,  a  perda,  a  impossibilidade  de 
encontrar um objecto arrumado.” Freud, Introduction, p. 45. 
15  Diz  Freud  a  propósito  do  esquecimento  dos  nomes  próprios:  “Dir­se­ia  que  o  processo  que  devia 
conseguir  a  reprodução  do  nome  procurado  sofreu  um  deslocamento,  se  comprometeu  num  falso 
caminho,  no  termo  do  qual  encontra  o  nome  de  substituição,  o  nome  incorrecto.”  Sigmund  Freud, 
Psychopathologie de la vie quotidienne. Application de la psychanalyse à l'interprétation des actes de la 
vie  quotidienne  (1901),  Paris,  Payot,  1975,  disponível  em  Les  classiques  des  sciences  sociales, 
http://www.uqac.uquebec.ca,  p.6  (Nas  notas  que  se  seguem  referiremos  esta  obra  apenas  como 
Psychopathologie). 
16 Freud, Introduction, p. 45.
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A “comunicação deslocada” não é, assim, nem uma comunicação fraudulenta – 
em que, de forma consciente, se diria um algo para encobrir um outro algo ­, nem uma 
comunicação  alusiva  –  em  que,  de  forma  consciente,  se  diria  um  algo  para  dar  a 
entender  um outro  algo  ­, mas  uma  “comunicação  traída”  –  a  expressão  é, mais  uma 
vez, uma paráfrase do próprio Freud ­,  em que o indivíduo diz, de modo inconsciente, o 
que de modo consciente não pode dizer. 17 
Esse  carácter  “traído”  da  comunicação  aparece,  de  forma  clara,  em  actos 
falhados como os lapsos. Seja o seguinte exemplo: 
“[…] um jovem de vinte anos apresenta­se à minha consulta, declarando: ‘Eu sou o pai 
de N. N., que você tratou… Perdão, quero dizer que sou irmão dele; ele tem mais quatro 
anos que  eu.’ Compreendo que, através desse  lapso,  ele quer dizer que,  tal  como o seu 
irmão,  ele  se  encontra  doente  pela  falta  do  pai,  que,  ainda  como  o  seu  irmão,  vem 
procurar a cura, mas que é o caso do pai que é o mais urgente.” 18 
Mas Freud vai  ainda mais  longe, ao  sublinhar o  “determinismo mais profundo 
que preside à expressão dos nossos pensamentos pela palavra ou pela escrita”, e que se 
estende, assim, muito para além dos “actos de comunicação” que se configuram como 
“actos falhados”: 
Cremo­nos  geralmente  livres  para  escolher  as  palavras  e  as  imagens  para  exprimir  as 
nossas  ideias.  Mas  uma  observação  mais  atenta  mostra  que  são,  frequentemente, 
considerações  estranhas  às  ideias  que  decidem  dessa  escolha  e  que  a  forma  na  qual 
vertemos as nossas ideias revela, frequentemente, um sentido mais profundo, de que nós 
próprios não nos damos conta. 19 
Vista  em  termos  de  uma  teoria  da  comunicação,  a  posição  de  Freud  que 
acabámos de analisar  implica pelo menos duas consequências  fundamentais que aqui 
nos  interessa  destacar.  A  primeira  é  a  de  que  todo  o  dito  ou  escrito,  toda  a 
“comunicação”,  envolve e exige uma  “interpretação” – nossa e daqueles a quem nos 
dirigimos.  A  segunda  é  a  de  que,  tal  como  a  comunicação  do  “emissor”  é  sempre 
afectada  por  “falhas”,  “deslocamentos”  e  “traições”,  o  mesmo  acontece  com  a 
compreensão da comunicação por parte do “receptor”; que, por outras palavras, quer do 
17  Referindo­se  ao  procedimento  terapêutico  por  si  usado  para  tratar  os  sintomas  neuróticos, 
afirma  Freud ser  “frequentemente  levado a procurar nos  discurso  e  nas  ideias,  aparentemente 
acidentais,  expressos  pelo  doente,  um  conteúdo  que,  procurando  dissimular­se,  não  se  trai 
menos, sem que o paciente saiba, sob as formas mais diversas”. Freud, Psychopathologie, p.63. 
18 Freud, Psychopathologie, p. 63. 
19 Freud, Psychopathologie, p. 159, nota de rodapé.
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lado  do  “emissor”  quer  do  lado  do  “receptor”,  a  comunicação  envolve  sempre  uma 
dose maior ou menor de “incomunicação”; esta será, assim, a regra geral em qualquer 
processo de comunicação. 
3. A incomunicação como ampliação das possibilidades de comunicação 
A  questão  que  se  coloca  é,  contudo,  a  de  saber  se  a  “incomunicação”  que  a 
psicanálise  detecta  como  condição  de  toda  a  comunicação  é  um  factor  que  afecta 
negativamente o processo de comunicação ou se, pelo  contrário,  tal  "incomunicação" 
não se configura, paradoxalmente,  como um  factor de aumento das possibilidades da 
própria  comunicação  –  de  tal  forma  que  quanto  mais  comunicamos  de  forma  clara, 
directa e objectiva, menos comunicamos; e,  inversamente, quanto mais comunicamos 
de  forma  obscura,  indirecta  e  subjectiva,  quanto  mais  "incomunicamos",  por  assim 
dizer, mais comunicamos. Uma segunda questão, conexa da anterior,  é a de saber  se 
será possível utilizar, de forma voluntária e consciente, a “incomunicação” como factor 
de aumento das possibilidades da própria comunicação. 
O  chamado  “método  da  comunicação  indirecta”  tematizado  por  Kierkegaard 
permite, em nossa opinião, responder de forma afirmativa a ambas as questões. 
Partamos de um exemplo. A propósito de uma observação de Kierkegaard sobre 
o facto de Deus ter proferido, nas Escrituras, ameaças de castigos eternos, interroga­se 
Wittgenstein: 
Pergunta: Mas então porque é tão obscura a Escritura? Se queremos avisar alguém de um 
perigo terrível, fá­lo­emos propondo­lhe um enigma cuja solução é o aviso? ­ Mas quem é 
que nos diz que a Escritura é, de facto, obscura? Não será possível que fosse, neste caso, 
essencial "propor um enigma"? E que, por outro lado, a apresentação de uma visão mais 
directa  tivesse,  necessariamente,  um  efeito  errado?  Deus  permite  que  quatro  pessoas 
relatem a vida do deus feito homem, em cada um dos casos de maneira diferente e com 
inconsistências ­ mas não poderíamos dizer: é importante que tal narrativa não seja mais 
do  que  medianamente  plausível  de  um  ponto  de  vista  histórico,  de  modo  a  que  este 
aspecto não se olhe como o essencial, o decisivo? De modo a que a  letra não possa ser, 
mais fortemente do que conveniente objecto de fé e o espírito possa receber o que  lhe  é 
devido. Isto é, o que deves ver não pode ser comunicado, nem mesmo pelo melhor e mais 
rigoroso historiador; isso também te pode dizer o que te deve ser dito (Da mesma maneira 
que,  em  termos  gerais,  um  cenário  medíocre  pode  ser  melhor  do  que  um  cenário
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sofisticado, árvores pintadas melhores do que árvores reais, porque estas podem distrair a 
atenção daquilo que é importante). […] 20 
Estas palavras de Wittgenstein parecem­nos exprimir, de  forma concisa, aquela 
que é também a posição de Kierkegaard relativamente à comunicação. 
Para Kierkegaard, a comunicação directa,  “habitual entre homem e homem”,  é 
uma forma de comunicação que, como referimos atrás, “exige a certeza” e é “imediata”, 
de tal modo que "[q]uando um expõe qualquer coisa e o outro aceita palavra por palavra 
essa mesma coisa, admite­se que estão de acordo e se compreenderam um ao outro”. No 
entanto,  e  porque  aquele  que  comunica  não  presta  atenção  à  “dupla  reflexão  da 
comunicação”, este estar de acordo pode tornar­se “o maior dos mal­entendidos". 21 
Acerca  desta  “dupla  reflexão  da  comunicação”,  afirma  Kierkegaard  que  ela 
reside  no  facto  de  que  a  “subjectividade  quer  comunicar­se  e,  pois,  quer  ao  mesmo 
tempo  ter  o  seu  pensamento  na  interioridade  da  sua  existência  subjectiva  e  portanto 
comunicar­se”. Ora,  acrescenta  o  filósofo,  esta  "contradição"  "não  pode  (...)  ter  a  sua 
expressão  numa  forma  directa". 22  E  noutro  passo,  em  que  sublinha  a  necessidade  de 
distinguir  entre  “forma”  e  “expressão”  da  comunicação,  Kierkegaard  acrescenta  que 
enquanto  que  a  primeira  reflexão  corresponde  à  expressão  verbal  correcta  do 
pensamento,  a  segunda  reflexão  é  "relativa  à  relação  particular  da  comunicação  ao 
existente que a faz e torna particular a sua relação à ideia" e relativa, por conseguinte, à 
forma da comunicação. 23 
A  comunicação  que  toma  em  conta  a  necessidade  da  “dupla  reflexão”  é  uma 
“comunicação artística”. De facto, aquilo que caracteriza a comunicação artística é que 
nela “sempre se exigiu que se pense naquele que recebe a comunicação e que, em razão 
da  sua  eventual  não  compreensão,  se  preste  atenção  à  forma  da  comunicação". 24 
Reciprocamente,  sempre  que  na  comunicação  se  reconhece  a  importância  da 
subjectividade  e  da  apropriação  subjectiva,  “a  comunicação  torna­se  uma  obra  de 
arte”. 25 
20 Wittgenstein, Cultura e Valor, pp. 53­4 (1937). 
21 Kierkegaard, Post­scriptum, p. 48. 
22 Kierkegaard, Post­scriptum, p. 48, nota de rodapé. 
23 Cf. Kierkegaard, Post­scriptum, p. 50. 
24 Kierkegaard, Post­scriptum, p. 50. 
25 Kierkegaard, Post­scriptum, p.51.
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Ao contrário do que acontece com a comunicação directa, que é transparente e 
“não tem segredos”, “o pensamento subjectivo duplamente reflectido” tem um conteúdo 
“essencialmente  secreto,  porque  não  se  deixa  comunicar  directamente.  Isto  é  a 
significação do segredo.” 26 
Há,  no  entanto,  segredos  e  segredos.  Pode­se,  nomeadamente,  distinguir  entre 
um  segredo  fortuito  –  uma  decisão  do  conselho  de  ministros  que  permanece  secreta 
apenas até ser  revelada  ­,  e um  segredo essencial. Assim, o  facto de que "Sócrates  se 
isolava,  graças  ao  seu  demónio,  de  toda  a  relação  e,  por  exemplo,  tomava  como 
acordado que cada um devia fazer o mesmo", comunica apenas de forma indirecta um 
desses segredos essenciais: 
O máximo que ele podia fazer era, pelo seu talento, ajudar um outro, negativamente, a 
chegar  à mesma  concepção.  Todo  o  subjectivo  que  se  escapa,  pela  sua  interioridade 
dialéctica, à forma da expressão directa, é essencialmente um segredo. 27 
A comunicação indirecta pode passar, mesmo, pela comunicação do contrário do 
que se pretende  comunicar, pela contradição e pelo paradoxo. Assim,  noutra das  suas 
obras,  e  ao  referir­se  a  necessidade  de  “anunciar  o  cristianismo  na  cristandade” 
mediante uma forma de comunicação indirecta, Kierkegaard caracteriza esta nos termos 
seguintes:
O instrutor, instalado na reflexão, tem uma posição negativa; não se afirma, pois, como 
cristão num grau extraordinário, ou não recorre a revelações (coisas que dependem da 
imediatez  e  da  comunicação  directa);  pelo  contrário,  diz  até  que  não  é  cristão;  por 
outras palavras, conserva­se na retaguarda e traz um auxílio negativo [...]. 28 
Como é sabido, no seu percurso enquanto escritor e “comunicador”, Kierkegaard 
procurou  pôr  em  prática  este  “método  de  comunicação  indirecta”  recorrendo  a 
processos  como  pseudónimos,  prefácios,  pós­escritos,  interlúdios,  repetições,  ironia, 
etc., e cujo objectivo pode ser descrito da seguinte forma: 
26 Kierkegaard, Post­scriptum, p. 52. 
27 Kierkegaard, Post­scriptum, p. 52. 
28  Sören  Kierkegaard,  Ponto  de  Vista  Explicativo  da  Minha  Obra  como  Escritor,  Lisboa, 
Edições 70, 1986, p. 50.
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Estes dispositivos pretendem minar a autoridade do autor, para que quaisquer “verdades” 
contidas  no  texto  não  possam  ser  meramente  aprendidas  de  cor  ou  apropriadas 
“objectivamente”. Em vez disso, o texto pretende fornecer uma superfície polida na qual 
o leitor consegue ver­se a si próprio. O modo de acordo com o qual o leitor se apropria do 
texto, o compreende e o julga revelará mais acerca do leitor do que do texto. 29 
A  comunicação  aparece,  nesta  perspectiva,  menos  como  “um  dispositivo 
mediante o qual o eu consegue a consubstancialidade com o outro” do que como “um 
meio  de  despertar  todas  as  criaturas  para  a  sua  própria  particularidade”; 30  ou,  como 
também  podemos  dizer,  a  comunicação  pretende  que o  “receptor”  seja  menos  aquele 
que  “recebe”  –  um  recipiente  –  do  que  aquele  que  interpreta,  descobre  e,  em  última 
análise, constrói a própria comunicação. 
4. Os dois desígnios da comunicação 
Se, como se depreende do seu próprio nome, o desígnio da comunicação é tornar 
comum, 31  então  podemos  dizer  que  o  sistema  mediático  contemporâneo  tem  sido 
eficiente  em  cumprir  um  tal  desígnio.  Só  que  esse  “tornar  comum”  –  e  reside  aí  a 
principal crítica de Kierkegaard aos media – significa, também, tornar vulgar, para que 
tudo  possa  estar  ao  alcance  de  todos. 32  A  exigência  de  uma  comunicação  “directa”, 
“objectiva”  e  “imediata”  que  hoje  é  feita  a  todos  e  cada  um  dos  comunicadores  que 
29 William McDonald, “Sören Kierkegaard (1813­1855)”, The Internet Encyclopedia of Philosophy, 2002, 
http://www.iep.utm.edu.  O  recurso  ao  tipo  de  processos  referidos  e,  particularmente,  à  pseudonímia, 
aproxima Kierkegaard  de  autores  como  o  nosso  Fernando Pessoa  e  sua  utilização  da  heteronímia.  Cf. 
Guiomar de Grammont, Don Juan, Fausto e o Judeu Errante em Kierkegaard, Petrópolis, Catedral das 
Letras, 2003. 
30 Samuel McCormick, On Indirection, 2001, http://www.colorado.edu. 
31 Do latim communicare, “tornar comum a muitos, partilhar”. 
32 Não admira, assim, que cerca de cem anos depois do diagnóstico de Kierkegaard sobre “a era presente” 
e  o  papel  da  comunicação mediática,  Innis  afirme  que  “[a]  influência  da mecanização  na  indústria  da 
imprensa tem sido evidente na importância crescente do efémero. A superficialidade tornou­se essencial 
para ir ao encontro das diversas exigências de um número cada vez maior de pessoas e foi desenvolvida 
como um arte por aqueles compelidos a ir ao encontro de tais exigências. A rádio acentuou a importância 
do efémero e do superficial. No cinema e na radiodifusão tornou­se necessário procurar o entretenimento 
e a diversão.” Harold A. Innis, The Bias of Communication, Toronto, University of Toronto Press, 1999, 
p. 82.
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acedem ao sistema mediático deriva, precisamente, dessa necessidade. Mas a exigência 
de  comunicar  da  forma  mais  “directa”,  “objectiva”  e  “imediata”  possível  tende  a 
desvalorizar  quer  aquele  que  produz  a  comunicação  quer  aquele  que  a  recebe,  para 
colocar em primeiro plano a própria “comunicação”. Os sujeitos que comunicam devem 
limitar­se, no fundo, a garantir – a alimentar – a autopoiesis do sistema mediático, para 
utilizarmos a terminologia de Luhmann. A própria intimidade – que se quer confundir, 
muitas  vezes,  com a  interioridade  –  passa  a  ser  elemento  deste  processo;  também ela 
deve  entrar  na  lógica  da  transparência  e  da  publicidade,  ser  objecto  de  uma 
comunicação  que  a  coloque  ao  alcance  de  todos.  A  exigência  compulsiva  da 
“comunicação”  invade,  deste  modo,  aquilo  que  até  há  pouco  ainda  era  considerado 
como  privado  –  assim  se  subvertendo  o  próprio  conceito  de  “público”  enquanto 
referente ao interesse comum. 33 
Se,  pelo  contrário,  o  verdadeiro  desígnio  da  comunicação  é  dar  ao  Outro  a 
possibilidade  de  ser  ele  próprio,  construindo  a  comunicação  a  partir  da  comunicação, 
então  o  sistema mediático  não  tem  cumprido  ­  nem  pode  cumprir  ­  um  tal desígnio. 
Exigir­se­ia, para isso, que ele mobilizasse um tipo de comunicação não directa, obscura 
e artística. Mas isso implicaria ter de reconhecer, ao mesmo tempo, que o sujeito que é 
objecto da comunicação é mais  importante do que qualquer comunicação – recusar, no 
fundo, o sistema mediático. Ora, como poderia o sistema recusar o sistema? Resta­lhe, 
por conseguinte, obliterar o que não tem lugar nele – de modo que, e como diz Lyotard, 
"[a] consequência maior do sistema é o de fazer esquecer tudo o que lhe escapa.” 34 
O esquecimento  que  aqui  está  em  causa  não  é  novo,  claro  –  ele  remonta  pelo 
menos às “Luzes”. O que hoje é novo é o facto de ele atingir, cada vez mais, o domínio 
das  diversas  artes,  também elas cada  vez mais  condenadas à comunicação directa e à 
compreensão  fácil  –  algo  que,  no  limite,  destrói  a  própria  ideia  de  arte  e,  do mesmo 
passo, a ideia de comunicação. 
33 Cf. Richard Sennet, Les Tyrannies de l’Intimité, Paris, Seuil, 1995. 
34 Jean­François Lyotard, O Inumano. Considerações sobre o tempo, Lisboa, Estampa, 1997, p.10.
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Imagem humana: facilitadora ou inibidora da inclusão 
sociocomunicacional 
Augusto Deodato Guerreiro 
(Universidade Lusófona de Humanidades e Tecnologias ­ Departamento de Ciências da 
Comunicação, Artes e Tecnologias da Informação) 
1. Introdução 
O  nosso  corpo,  o  habitáculo  temporário  e  visibilidade  do  nosso  desenvolvimento 
neuropsicomotor,  tem direitos  e  deveres  a  fruir  como garantes  da  sua  íntegra  e  digna 
sustentabilidade,  veiculando,  interagindo  e  materializando  (através  de  processos 
endógeno e exógeno) as nossas preferências, opções, os nossos desejos, amores e ódios, 
actos  e  omissões,  na  interacção  e  intercompreensão  humanas.  Tem  direito  ­  mesmo 
apresentando  disfunções  que  nos  condicionem  ou  impossibilitem  de  interagir 
normalmente  ­  a  existir  e  a  viver  como  reflexo  ontogénico  feliz  de  todas  as  nossas 
manifestações.  As  efectivas  ou  aparentes  mazelas  do  nosso  corpo  não  têm  que  nos 
molestar  a  mente,  o  espírito,  a  inteligência,  a  consciência...  marginalizando­nos  ou 
excluindo­nos aos mais diversos níveis 1 . Sentir, aludir e justificar qualquer envolvência 
ou itinerário conducente a um sistemático desenvolvimento global inclusivo, porventura 
do nosso corpo rotulado por disfunções visíveis e condicionantes,  implica o cultivo da 
persistência,  da  tolerância,  da  solidariedade,  da  cultura  da  partilha  e  da  esperança, 
conceitos  assimilados  e  interiorizados  na  sensibilidade,  no  comprometimento 
deontológico, na vontade individual e grupal, social e ético­política. 
2. Os efeitos da imagem humana na sociocomunicabilidade 
Há aspectos  ligados à  imagem humana e à cultura da aparência que é preciso encarar 
com coragem, firmeza, rebeldia, eloquência no vencer essas dificuldades que temos em 
1 GUERREIRO, Augusto Deodato – Imagem e cultura na inclusão sociocomunicacional. Livro 
de  Actas  do  “IV  Congresso  Internacional  de  Motricidade  Humana:  Motricidad  y  Desarrollo 
Humano”  (Porto do Son, 30 de Junho a 3 de Julho de 2005). A Coruña: Editorial Diputación 
Provincial de A Coruña, 2005; p. 295­300.
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ser  iguais  a  nós mesmos. A  sociocomunicabilidade,  como  capacidade  que  temos  para 
nos  socializarmos  e  para  comunicarmos,  é  o  móbil,  a  intencionalidade  operante  em 
cada momento,  a motricidade  humana  inorgânica  e  orgânica,  inteligente,  que  nos  faz 
existir e viver, e nos incita a fazer acontecer e a fazer existir e viver. Walter Benjamin 
(1892­1940) sustentou que «O mais esquecido de todos os estranhos é o nosso corpo ­ o 
nosso próprio corpo». De facto, o ser humano, em contextos muito diversos, é apenas o 
sujeito que se  vê e que é ou não o nosso  interlocutor,  sem nos  interrogarmos sobre  a 
indissociabilidade  que  somos  nos  planos  psicológico,  mental  e  espiritual,  cultural  e 
cívico,  bio­sócio­comunicacional.  Somos,  em geral,  a  imagem que  representamos  aos 
olhos  dos  outros  e  da  sociedade,  ignorando­se  ou  negligenciando­se  que, 
intrinsecamente, podemos ser muito diferentes, mesmo o oposto daquilo que realmente 
se vê na nossa  imagem física. Da Vinci (1452­1519) asseverou que «O corpo é o que 
tem altura, largura, comprimento e profundidade». Afirma Paulo Cunha e Silva que 
«A profundidade» constitui «a mais­valia de indecidibilidade em torno da qual se constrói 
qualquer corporologia», […] «o corpo contemporâneo perdeu densidade e profundidade, 
tornou­se  etéreo  e  superficial:  ao  transportarmos  a  profundidade  para  a  superfície,  na 
tentativa de visualizarmos um interior, a espessura do corpo passou a ser a da película que 
suporta a sua imagem» 2 . 
Defende Agostinho Ribeiro que 
«Entre  as  mudanças  culturais  ocorridas  nas  últimas  décadas  do  século  XX  ­  e  que  já 
imprimiram marcas indeléveis na história da cultura ocidental ­ avulta a emer gência do 
corpo com um estatuto e uma omnipresença de  todo  imprevisíveis ainda em meados do 
século. 
O movimento  irrompeu  imparável nos  anos 60 e 70, com a  reivindicação  do direito do 
indivíduo ao uso  livre do seu corpo, despido dos tabus em que se cristalizara o controlo 
social dos prazeres corporais. Depois, nos anos 80 e 90, foi a tomada de consciência de 
que o corpo é a face visível da própria pessoa, que com ele subjectivamente se identifica e 
por ele socialmente se apresenta» 3 . 
E  é  a  nossa  imagem,  na  película  que  a  suporta,  que  promove  a  nossa  aceitação  ou 
exclusão  na  sociedade,  sendo pela  importância  e  pelo marketing  que  imprimirmos  ao 
nosso corpo que nos conseguiremos sentir incluídos, tolerados ou excluídos socialmente 
e em todos os domínios. Sublinham a nossa personalidade, em regra, o rosto e a silhueta 
como  cartão  de  visita,  o  corte  de  cabelo,  o  penteado,  os  óculos,  os  sapatos  e  a 
2  SILVA,  Paulo  Cunha  e  –  O  Lugar  do  Corpo:  Elementos  para  uma  Cartografia  Fractal. 
Lisboa: Instituto Piaget, 1999; p. 21. 
3 RIBEIRO; Agostinho – O Corpo que Somos: Aparência, Sensualidade, Comunicação. Lisboa: 
Editorial Notícias, 2003; p. 7.
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indumentária que exibimos, o que também pode servir, se necessário, para encobrir dos 
outros  o  desconforto  do  nosso  corpo,  sendo  adicionais  que  marcam  eventualmente  o 
nosso carácter. O prazer ou a tortura diária que podemos sentir ao  levantarmo­nos em 
cada manhã, procurando no guarda­fatos o que devemos vestir para ocultar, disfarçar ou 
evidenciar algo que se prende com a nossa imagem, é uma forma de assumirmos ou não 
o  corpo  que  temos,  com  todas  as  formas  bem  ou  mal  definidas,  funcional  ou 
disfuncional,  mascarando,  inclusive,  a  amplitude  de  humores  com  que  acordamos  ou 
convivemos. Sentindo­nos livres, condicionados ou mesmo escravizados com a relação 
que temos com o nosso corpo, a roupa que vestimos e a maneira como a usamos revela 
sempre  uma  linguagem  própria  que  tem  a  ver  com  o  nosso  estado  de  espírito,  bem 
como,  em  geral,  com  os  códigos  sociais  vigentes,  assinalando  um  estilo  através  das 
cores e dos padrões dos tecidos com que nos ataviamos. 
Claro que, neste domínio, cabe à mulher uma tarefa mais delicada na escolha e exibição 
de roupas, atendendo à performance mais elaborada que nós, homens, lhe exigimos. De 
resto,  o  que  usamos  em  casa,  na  rua  ou  no  emprego  responde  sempre  a  um  código 
social,  seja  ele  qual  for,  dos  mais  novos  aos  mais  velhos,  prevalecendo  sempre 
diferenças notórias em função da classe social a que cada um pertence. E nesta acepção, 
por necessidade e  num secreto desejo de agradar, vestimos a  roupa mais  adequada ao 
dia  e  às  circunstâncias,  procurando  iludir  ou  esconder  dificuldades  ou  especificidades 
íntimas com o nosso corpo, com a vida ou com as relações que estabelecemos à nossa 
volta,  legitimidade  que,  aliás,  devemos  alimentar  de  uma  forma  saudável  e  sem 
excessos narcísicos. Isto porque,  em função do parece bem e do parece mal, chegamos 
até a suportar fazes de rejeição parcial ou total do nosso corpo, não conseguindo evitar, 
em certas situações, determinados e angustiantes comportamentos patológicos. 
O  sentimento  e  o  conceito  de  beleza  é  o  que mais  nos  inspira,  e  que  por  vezes  nos 
martiriza, numa certa obsessão com a nossa aparência. O nosso corpo tem o direito de 
ser embelezado e há um dever de beleza, da nossa parte, para com ele, o que justifica o 
tempo que por vezes demoramos ao espelho a compor a imagem, a estudar a roupa e os 
gestos,  a  articulação  da palavra  e  a  consequente moldagem do  rosto, o  semblante  e  a 
postura  convenientes,  o  cuidado  exercício  na  bipedeestação  moldando  e  alindando
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determinadas  zonas  anatómicas  mais  sensuais  e  sensualizantes,  preocupações  que 
revelam muito sobre o nosso mundo interior e o relacionamento com os outros. Todos 
reconhecemos  que  vivemos  atraídos  pelo  belo,  em  permanente  julgamento  estético 
sobre nós e tudo o que nos rodeia, pessoas, objectos, paisagens, obras de arte... Sabemos 
que a beleza e a  feminilidade são  indisociáveis e que se exige às mulheres que sejam 
bonitas, cuidadas,  inteligentes, eternamente jovens e também muito sexy. Aos homens, 
em que a beleza e a masculinidade também não podem dissociar­se, é­lhes exigido que 
sejam, sobretudo, viris e cuidados, perspicazes e surpreendentes, inteligentes, galantes. 
Não  obstante  todas  as  civilizações  terem  exaltado  a  beleza,  sobretudo  a  partir  do 
Renascimento,  e  o  corpo  ter  desempenhado  sempre  um  papel  importante  nos  valores 
sociais, nunca o corpo, ao longo da história, foi tão idolatrado como nos nossos dias. A 
cada  vez  maior  obsessão  pela  aparência  tem  vindo  a  revelar­se  uma  das  principais 
causas  de  stress  e  ansiedade,  tornando  infelizes  e  deprimidos  todos  aqueles  que  não 
conseguem alcançar os padrões de beleza impostos pela sociedade ou por eles próprios 
ansiados.  E  é  esta  lógica,  irracional  tantas  vezes,  que  acaba  por  conduzir  jovens  e 
adolescentes  a  uma  vida  completamente  vivida  em  função  da  desejada  aparência  dos 
seus corpos, potenciando casos de anorexia e bulimia. 
Como  já  atrás  ficou  esbatido,  durante  séculos  sucessivos  muito  se  tem  tentado 
encontrar,  através  de  artistas,  filósofos,  cientistas  e  outros  pensadores,  uma  definição 
para  o  conceito  de  beleza,  existindo  sobre  a  questão  diferentes  respostas  em  todas  as 
épocas, com recurso a critérios de mutabilidade constante. Nos nossos dias, quando nos 
referimos  exclusivamente  à  beleza  física,  o  que  em  geral  se  valoriza  são  os  corpos 
jovens,  magros  e  silhuetas  esguias,  cuja  configuração,  há  alguns  anos  atrás,  seria 
desinteressante  aos  olhos,  significando  até  falta  de  saúde  e  má  nutrição,  só  se 
considerando as mulheres bonitas e sensuais aquelas que tivessem formas acentuadas e 
arredondadas. Nesta acepção, o conceito de beleza tem variado ao longo da história e da 
cultura em que  nos  inserimos,  sofrendo as  naturais  influências  socioculturais,  sendo a 
beleza  diferentemente  vista  no  mundo,  variando  as  tendências  e  gostos  conforme  a 
latitude  e  as  épocas, mas  permanecendo  sempre  ao  longo do  tempo  a  ideia  da  beleza 
associada  ao  equilíbrio  das  formas,  de  certos  conteúdos  e  coloridos.  Citando  o
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psiquiatra e sexólogo Afonso de Albuquerque, 
«Por  mais  subjectiva  que  a  beleza  seja,  estudos  recentes  demonstram  a  influência  de 
determinados factores biogenéticos na sua definição». 
Têm  vindo  a  encontrar­se  algumas  características  definidoras  da  beleza  de  um  rosto 
feminino  ou  masculino,  sendo  uma  delas  a  simetria,  segundo  a  qual  se  é  mais  belo 
quanto mais o  lado direito  for  igual ao esquerdo, constatação que não se tem alterado 
consoante  as  épocas.  A  explicação  deixa­nos  depreender  que  as  assimetrias  no  rosto 
seriam interpretadas como se equivalessem a malformações ou defeitos, não apenas no 
rosto mas na  inteligência, nos ossos, nos órgãos, o que, ao nível da  interpretação e do 
inconsciente,  nos  levaria  a  intuir  que  só  seriam  saudáveis  as  pessoas  com  rostos 
simétricos. Tal justificação parece revestir­se de algum significado, não sendo por acaso 
que ao fim de tantos anos da nossa evolução continue a existir este tipo de preferências, 
encerrando  quiçá  um  valor  de  sobrevivência  da  nossa  espécie,  sendo  as  pessoas  com 
assimetrias  no  rosto,  por  isso,  entendidas  como  menos  aptas  a  assegurar  um 
desenvolvimento saudável do ser humano. 
Assim, no plano da psicologia evolutiva também existem interpretações sobre o corpo, 
estando,  por  exemplo,  a  preferência  de  homens  por  mulheres  com  determinadas 
características  (jovens,  seios grandes, ancas  largas)  relacionadas  com a  fertilidade. As 
mulheres, contempladas de costas, possuem outro  factor comum a todas as culturas:  a 
linha  que  separa  o  tronco  da  bacia  ou  das  nádegas,  que  é  tanto mais  atraente  quanto 
mais  acentuada,  linha  esta  ausente  nos  homens,  mesmo  nos  transexuais  que  tomam 
hormonas  femininas  para  transformar  o  corpo.  Quanto  ao  corpo  do  homem,  o  que 
parece ser mais sedutor para a mulher são os ombros largos, o tronco desenvolvido na 
parte  superior,  configurando  um  triângulo  invertido,  apresentando­se  a  cintura  mais 
estreita do que os ombros. Segundo a opinião de alguns psicólogos, é por esta razão que 
a ideia de beleza serve para melhorar a qualidade da sobrevivência do ser humano. 
Será  a  beleza  determinante  na  atracção  física  entre  homem e mulher? Pensamos  que, 
para  além da problematização  que o  assunto  sugere,  não  poderá  reduzir­se  a  atracção 
entre sexos apenas ao aspecto físico, tendo em conta que a atracção é não só física, mas 
também  psicológica,  emocional,  físico­química,  existindo,  neste  caso,  determinados
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elementos químicos, como o odor e as hormonas sexuais (feromonas) produzidas pela 
mulher e pelo homem, que, apesar de serem detectáveis só durante a actividade sexual, 
têm um claro efeito afrodisíaco e de beleza bio­psíquico­emocional. Estamos cientes da 
inequívoca determinância, nos cruciais momentos e oportunidades, do peso da beleza na 
atracção puramente física. Há duas zonas diferentes do cérebro que se activam quando 
existe  atracção,  estando  uma  ligada  à  atracção  ou  desejo  sexual  puro,  e  a  outra  ao 
aspecto emocional, do qual depende o enamoramento. Trata­se aqui do aspecto afectivo 
da  atracção,  em  que  os  dois  sexos  se  comportam  de modo  diferente. Ao  que  parece, 
estas duas zonas são claramente separadas no homem e mais coincidentes na mulher, o 
que talvez possa explicar a razão por que é mais  fácil para o homem separar aspectos 
físicos de aspectos emocionais e românticos. Contudo, na sequência do que temos vindo 
a afirmar, a atracção não depende exclusivamente da beleza física, dado que a atracção 
entre  duas  pessoas  implica,  simultaneamente  e  às  vezes  muito  mais  do  que 
determinados factores físico­químicos, outros ingredientes de beleza interior que tornam 
a mulher e o homem mais belos. Ainda segundo Afonso de Albuquerque, 
«A atracção física, aquela que sentimos numa primeira impressão quando vemos alguém 
sem haver qualquer espécie de relação, é primária. O amor, como se sabe, vem depois. E 
é tão importante, que pode levar a que alguém que ame uma pessoa objectivamente feia, a 
ache verdadeiramente bonita». 
O amor, esse mistério por vezes despótico, confuso ou indulgente, que se afigura pairar 
para além do Olimpo como uma substância invisível, insondável, mítica, cuja infinitude, 
de  leveza  superior  ao  do  ar  e  profundidade  abaixo  do  mais  fundo  dos  mares,  nem 
sempre se nos apresenta inteligível e acessível, provavelmente por razões bioquímicas e 
de sobrevivência humana na terra e na eternidade dos tempos. Mas a questão da beleza 
associada a uma imagem cuidada tem grande preponderância mesmo noutros domínios, 
pois sabemos que a aparência é importante não só na dimensão da atracção física, como 
em muitos outros aspectos da nossa vida. Aliás, em qualquer relação que estabelecemos, 
com  a  questão  da  aparência  sempre  presente,  somos  avaliados  desde  logo  pela 
impressão que a mesma provoca. Estudos recentes sobre a  importância da beleza e do 
cuidado  com  a  imagem  concluem  que,  em  geral,  as  pessoas  bonitas  ou  com  uma 
imagem  cuidada  alcançam  melhores  empregos,  maior  sucesso  social  e  profissional, 
maior credibilidade e até melhores honorários, embora, por vezes, cheguem a sentir­se 
injustiçados, quando conseguem triunfar servindo­se da beleza  física como mais­valia,
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pelo facto de recearem que os outros se lhes dirijam só pela sua beleza e não, também, 
por outras qualidades que porventura possuam. 
Parafraseando Bruno Remaury, o «dever de beleza» sempre esteve presente no espírito 
feminino,  mesmo  que  de  uma  forma  subliminar,  o  que  gerou  a  multiplicação  e  a 
democratização  das  técnicas  para  o  aperfeiçoamento  ou  a  transformação  do  corpo, 
modificando­se o discurso alusivo à aparência, e sucedendo­se, ao «dever social» de ser 
bela, o «dever moral» de poder ser bela, o que significa que, a partir do momento em 
que  tudo  se  modifica  e  tudo  se  pode  transformar  por  intermédio  da  cirurgia  ou  da 
cosmética, a mulher tem a obrigação imperiosa de ser bonita, cabendo­lhe, só a ela, ser 
bela 4 . 
A  explosão  da  indústria  da  moda  da  cosmética,  assim  como  a  terrível  escalada  das 
dietas, surgem como consequência da tendência universal para se admirar o que é, ou se 
convencionou  achar  belo.  A  criação  de  uma  imediata  panóplia  de  soluções  mágicas 
garante  tornar­nos  mais  belos,  sedutores  e  irresistíveis.  No  entanto, 
inquestionavelmente,  é  a  beleza  interior  que  amplia  e  torna mais  verdadeira  a  beleza 
exterior,  sendo  incontestável  que  uma  boa  aparência  física  tem  sempre mais  impacto 
social,  não  salvando,  todavia,  ninguém  de  angústias  e  tristezas,  traduzindo­se  muitas 
vezes o «dever de beleza», feminino ou masculino, numa armadilha terrível, que origina 
uma auto­exigência desmedida, contraindo­se dívidas astronómicas para parecer bem na 
ansiedade que se cria à volta da imagem. Como se pode ler na p. 9 do artigo de Maria 
Ana Luz, cujo conteúdo muito nos agradou e suscitou a ampliação deste texto, 
"Assim  como  a  inteligência  racional  precisa  da  inteligência  emocional  para  «vingar», 
também a beleza exterior só colhe frutos se conferir com a beleza interior" 5 . 
De nada  adianta  cuidar  da  imagem,  se  o  essencial  ficar  esquecido,  que  é o  bem­estar 
interior e o conforto que sentimos na relação connosco mesmos e com os outros à nossa 
volta. Mulheres  ou  homens  privados  de beleza  exterior  não  ficam  amputados  de uma 
parte de si mesmos. Podemos  jogar a nosso  favor o «dever de beleza» pelas melhores 
razões. É fundamental que gostemos de nós, que acreditemos nas nossas capacidades e 
4 REMAURY, Bruno – Le Beau Sexe Faible. Paris : Grasset, 2000. 
5 LUZ, Maria Ana – A importância da imagem. “Xis”. Lisboa: Público, 1ª semana Janeiro 2003; 
p. 8­9.
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que assumamos um dever ainda maior e mais  imperioso que nos obriga a  rentabilizar 
potencialidades  e  capacidades,  evidenciando  os  nossos  inequívocos  talentos.  Tão 
importante  como  a  roupa  e  outros  ingredientes  acessórios  que  ostentamos  é  a 
substancialidade  com  que  «vestimos  o  nosso  coração»,  secundando  Saint­Exupéry 
(1900­1940). E, como sustentaram David Hume (1711­1776), «A beleza das coisas está 
no espírito de quem as contempla», e Einstein (1879­1955), «A beleza reside no coração 
de quem a contempla». 
Clarificando  a  nossa  posição,  a  vivência  da  beleza  não  se  mantém  no  plano 
exclusivamente  sensorial,  visto  que  a  culminância  do  seu  ponto  máximo  ocorre  na 
inteligência,  faculdade  específica  humana,  sendo  graças  à  actuação  protagonista  do 
intelecto que a experiência estética pode pertencer ao património vivencial de todo o ser 
humano,  mesmo  daqueles  que  não  vêem  nem  ouvem  (os  surdocegos),  dando­se  a 
verdadeira  compensação  dessa  dupla  ausência  sensorial  através  da  utilização  mais 
intensa do  intelecto 6 . Para uma pessoa surdocega que oriente a sua  inteligência para o 
belo, o material que percepciona com o tacto pode ser suficiente para, por intermédio da 
elaboração imaginativa, penetrar no território da experiência estética 7 . 
Na verdade, tudo o que pode ajudar a transformar a vida numa perspectiva de inclusão 
começa num gesto mínimo, eivado do mais  simples dos pensamentos, como o de nos 
colocarmos,  uns  segundos  que  sejam por  dia,  no  lugar  dos  que vestem problemáticas 
complexas e difíceis de suportar. 2003 foi proclamado o «Ano europeu das Pessoas com 
Deficiência».  O  termo  «deficiente»,  por  si  só,  rotula,  marginaliza,  exclui...  Seria 
preferível a adopção da terminologia: pessoas com diferentes graus de dificuldade ou, 
segundo  o  puritanismo  americano,  «pessoas  com  um  desafio  físico»,  com  toda  a 
discutibilidade que a expressão encerra. Que «2003» não tivesse sido apenas mais uma 
boa intenção materializada nas habituais chorrilhantes sementeiras de palavras sonantes, 
mas  que  ainda  possa  vir  a  traduzir­se,  pelo  menos  de  algum  modo,  em  mais  uma 
6 OLIVEIRA, João Vicente Ganzarolli de – Handicapped people and the experience of beauty: a 
quasi  aristotelian  approach,  palestra  pronunciada  no  dia  3  de  Setembro  de  1998,  na  cidade 
eslovena de Ljubljana, por ocasião do XVI International Congress of Aesthetics). 
7  GUERREIRO,  Augusto  Deodato  –  Para  uma  Nova  Comunicação  dos  Sentidos.  Lisboa: 
SNRIPD, 2000.
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oportunidade  que  ajude  a  contribuir  para  um  sistemático  avanço  na  erradicação  da 
infelizmente  tão  persistente,  cruel  e  silenciosa  discriminação  de  largos  milhões  de 
cidadãos  no  Velho  Continente  e  em  todo  o  mundo  (só  na  Europa  cerca  de  trinta 
milhões),  sobretudo  por  dificuldades  de  natureza  funcional,  que  impedem  ou 
condicionam a comunicabilidade, a visão, a mobilidade, e outras faculdades, votando­os 
a um completo e  inadmissível  segregacionismo. Se cada um de nós, ao abrir os olhos 
após cada sono,  for capaz de adoptar a higiene diária de pensar que, de um momento 
para o outro, pode acordar cego, surdo, surdocego, hemiplégico ou tetraplégico, talvez a 
interacção e intercompreensão humana passe a ser mais digna e mais frutuosa em favor 
do bem­estar de todos os cidadãos cuja imagem ou disfunções os excluem socialmente, 
talvez o mundo em geral se torne menos agressivo, mais humanizado, rumo à realização 
da  socialização  da  esperança  e  paz  no  mundo,  onde  todos  possam  caber, 
independentemente da imagem sociocomunicacional que vestirem. A dignidade humana 
é,  de  facto,  uma  conquista,  mas  alicerçada  na  educação  e  formação  de  berço.  Jean 
Vercors (1902­1991) precisa que «A humanidade não é um estado a que se ascenda. É 
uma dignidade que se conquista». 
As  estatísticas  informam  que,  em  todo  o mundo,  pelo  menos  10%  dos  elementos  de 
qualquer  sociedade  nasce  ou  adquire  uma  deficiência,  e  cerca  de  uma  em  quatro 
famílias  tem um  familiar  com deficiência 8 . Ninguém  tem  a  saúde mental,  espiritual  e 
física  nas  próprias  mãos,  mas,  se  tivermos  a  adequada  sensibilidade  e  quisermos, 
teremos  nas  mãos  a  resolução  dos  problemas  sociocomunicacionais  a  que  nos 
reportamos. 
Conclusão 
O  homem é  uma  constante  fonte  de  comunicação  e  informação  designadamente  não­ 
verbal,  em que  todos os  seus gestos conscientes ou  instintivos  revelam o que de mais 
íntimo  tenta  guardar.  Podemos  inferir  que  as  aparências  iludem  e  também  são 
8  «Carta  para  o  Terceiro  Milénio»  Aprovada  pela  Assembleia  Geral  da  Rehabilitation 
International a 9 de Setembro de 1999, em Londres.
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importantes,  havendo  necessidade  de  cuidar  com  rigor  idêntico  dos  lados  interior  e 
exterior,  de  forma  a  que  a  imagem  interior,  a  que  gere  e  amplia  os  grandes  valores 
humanos,  não  se  deixe  amordaçar  e  anular  pelos  efeitos  da  exuberante  e  por  vezes 
extasiante  visibilidade  da  exterior.  Aristóteles  (cª  384  ou  383­322  a.C.)  dizia  que 
«Somos aquilo que fazemos consistentemente». Somos o que a força da nossa imagem 
incutir  na  sensibilidade  do  nosso  interlocutor,  promovendo  naturalmente  o  seu 
acolhimento e permissividade num assentimento recíproco, o que melhorará a beleza e a 
imagem  substanciais  na  mais  larga  acepção,  e  traduzindo­se  sempre  em  desejável 
intercompreensão.  O  processo  de  inclusão  sociocomunicacional  deve  ser  promovido, 
materializado e sedimentado de corpo e alma, com exemplos e demonstrações que não 
cabem  nas  palavras,  ensinado,  treinado  em  convívio  social,  por  teorização  ou  puro 
raciocínio,  com  a  força  de  palavras  que  estão  para  além  das  próprias  palavras  e  das 
ideias  que  as  palavras  ocultam.  Não  será  necessário  exaurir  (como  que 
antropofagicamente) tudo o que são determinados interlocutores nossos, mas seria bom 
que  todos  nos  esforçássemos  no  exercício  de  alguma  alquimia  dos  sentidos  e  de 
secretismos  conservadoramente  ancestrais,  egoísticos,  inexplicáveis  à  luz  do 
crescimento, defesa e consolidação dos grandes valores humanos, e que, por não serem 
capazes  de  sobrepor  a  solidariedade  aos  egoísmos,  nos  impedem  de  ser  felizes  e 
inclusivos. 
As  nossas  preocupações,  no  plano  sígnico­comunicacional,  visam  alargar  os 
fundamentos científicos da comunicabilidade sensorial com carácter interdisciplinar que 
se  nos  apresenta  em  caleidoscópio,  como  a  imbricação  de  diversas  áreas  do  saber, 
designadamente  da motricidade  humana  e  da  teoria  da  comunicação  e  informação. O 
nosso  corpo  é  um  universo  inexaurível  de  descoberta  constante  nos  domínios 
informacional,  interaccional,  comunicacional,  cultural,  em  que  contribuímos  para  a 
ampliação  da  sua  extraordinária  sensorialidade  comunicacional.  De  resto,  para 
sobrevivermos  como  pessoas  e  comunidades,  é  fundamental  que  o  poder  político,  as 
estruturas  sociopolíticas,  a  sociedade,  acreditem  nas  potencialidades  humanas  e  que 
sejam  capazes  de  construir  projectos  sociais  que  confiram  sentido  ao  sonho  e  à 
esperança.  Todos  os  cidadãos  (caracterizados  ou  não  por  disfunções  sensoriais, 
cognitivas, motoras ou outras) e todos os povos do mundo necessitam da auto­estima e
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auto­imagem,  da  auto­confiança  e  auto­conceito,  para  poderem  vencer  as  agruras  e 
intempéries  sociais  (ditadas  por  ignorância  ou  conveniências),  incompreensões, 
marginalizações,  exclusões,  e  prosseguir  na  construção  do  futuro,  mediante  o 
estabelecimento de princípios ético­políticos reguladores da conduta dos indivíduos, dos 
grupos sociais e  instituições, evitando as  injustiças e arbitrariedades que  fragilizam ou 
anulam o sentido do «mundo da vida» e da nossa própria vida.
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Publicidade escondida com mitos de fora. Uma aplicação prática do 
modelo teór ico de Requena na análise de um spot publicitár io 
Susana Oliveira, Samuel Silva, Victor Ferreira 
Universidade do Minho 
Introdução 
Este texto surge no âmbito do trabalho de aprendizagem realizado pelos três autores, 
durante  o  ano  lectivo  de  2004/2005,  para  a  cadeira  de  Teorias  da  Comunicação,  do 
segundo ano da licenciatura em Comunicação Social da Universidade do Minho. 
O leitmotiv deste relatório é a análise de um episódio comunicativo, neste caso um 
spot publicitário produzido pela agência Bartle Bogle Hegarty (Londres) para a marca 
de  uísque  “Johnny  Walker”  e  que  foi  aprovado  pela  Diageo,  empresa  detentora  da 
marca, para os media Televisão e Cinema. Estreado em 2003, o referido spot, intitulado 
“Fish”, beneficiou de difusão mundial e acabaria por ganhar, entre o ano de estreia e o 
seguinte,  cinco  prémios  em  concursos  e  festivais  de  publicidade,  incluindo  o  prémio 
“Leão  de  Ouro”  2003  (segmento  de  bebidas  espirituosas  e  alcoólicas),  atribuído  no 
Festival Internacional de Publicidade de Cannes (França). 
Para este trabalho, partimos da observação não estruturada, casual e  focalizada, de 
uma situação natural que envolveu uma pequena população de cinco pessoas, incluindo 
um  dos  autores  deste  estudo  (na  condição  de  observador  participante).  Após  a 
observação, efectuou­se uma revisão de literatura e partiu­se para as etapas finais deste 
trabalho.  O  resultado  deste  esforço  foi  apresentado  em  formato  PowerPoint,  a  dois 
tempos, na parte final e inicial de duas aulas consecutivas. 
O corpo do trabalho está dividido em três capítulos. O primeiro capítulo apresenta 
um esboço do estado da arte e tenta estudar perspectivas sobre o campo da publicidade 
televisiva  actual  no  contexto  do  estudo  científico  da  comunicação.  Introduz  o 
posicionamento  teórico  adoptado  nos  capítulos  subsequentes.  O  capítulo  dois  esboça 
uma análise do episódio comunicativo na perspectiva de uma teoria do signo, enquanto 
o  terceiro  capítulo  se  dedica  a  uma  abordagem  numa  perspectiva  de  uma  teoria  do 
imaginário, na linha do modelo teórico que vamos adoptar e que é aquele que tem vindo
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a  aplicar  o  professor  Jesus  Gonzalez  Requena,  da  Universidade  Complutense  de 
Madrid,  em alguns estudos que dedicou aos spots publicitários. 
1. Publicidade escondida com mitos de fora 
Parece ser dentro de um espírito de participação na construção da narrativa sobre a 
origem  da  Humanidade  que  a  empresa  multinacional  Diageo,  líder  mundial  na 
comercialização  de  bebidas  alcoólicas  decidiu  apresentar,  em  2003,  a  sua  resposta  à 
“eterna” pergunta: Criacionismo ou Evolucionismo? 
A  resposta  da Diageo  a  esta  questão  parece  estar  contida  num  filme  publicitário, 
intitulado “Fish”, que foi produzido para a marca de uísque Johnnie Walker. O spot fez 
as  delícias  de milhões  de  telespectadores  em  todo o mundo, muitos  dos  quais  não  se 
terão  apercebido  que,  para  lá  da  publicidade,  este  spot  estaria  também  a  lançar  uma 
certa confusão. Não só em torno de mitos e teorias sobre a origem da vida na Terra mas 
também, em certo sentido, sobre a definição e o funcionamento dos spots publicitários. 
Com  efeito,  é  pelo  menos  isso  que  sugerem  as  reacções  díspares  de  um  pequeno 
grupo de cinco pessoas que foram por nós observadas antes, durante e depois de terem 
sido “expostas” ao spot promocional do Johnnie Walker. Sinteticamente, o resultado foi 
o  seguinte:  todos  seguiram  atentamente  a  exibição  do  anúncio;  e,  no  final,  todos 
apresentaram reacções e comentários diferentes. 
Depois  de  visionar  o  filme,  a  pessoa  ‘A’ citou Darwin  e  as  teses  evolucionistas  e 
resgatou das  suas memórias uma edição do ensaio científico “A Origem da Vida”, do 
cientista  russo  A. Oparine  (1972.  Em  síntese,  este  autor  apresenta  naquele  livro  uma 
teoria  que defende  a  existência,  há muitas  centenas  de milhões  de  anos  atrás,    de  um 
caldo primitivo que cobria a superfície da Terra. Segundo a tese de Oparine,  foi neste 
caldo onde, através de um processo de evolução, terão aparecido as primeiras moléculas 
complexas que, posteriormente, permitiram o surgimento dos primeiros seres vivos. A 
pessoa  ‘B’  defendeu  que  o  spot  “é  vago”,  referindo  ainda  que  “poderia  servir  para 
anunciar  qualquer  produto”.  A  pessoa  ‘C’  pareceu  partilhar  estas  ideias,  garantindo 
igualmente que pensou “quase até ao fim” que se tratava de um anúncio a um carro. A 
pessoa ‘D’ descreveu, de forma colorida, o prazer que o visionamento do referido spot
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lhe proporcionou, acrescentando, porém, que jamais pensaria em comprar o produto que 
era o objecto a ser promovido com aquele anúncio... 
Aproveitando  a  terminologia  de  Oparine,  para  nós,  estava  o  “caldo  entornado”. 
Apesar daquele anúncio ter sido  largamente premiado em festivais da especialidade, a 
nossa observação permitira registar este momento em que o spot aparentemente falhara 
o  que  é  um  objectivo  sagrado  da  publicidade  –  conduzir  à  venda  de  um  produto  ou 
serviço. Por outro lado, acabávamos igualmente de descobrir o caldo ideal para algumas 
perguntas. Por exemplo, como se explica que um spot considerado primus  inter pares 
não  seja  absolutamente  claro  e  inequívoco  na  sua  mensagem?  Por  outras  palavras, 
porque  há  tantos  entendimentos  diferentes  sobre  o  conteúdo  da  narrativa  visual 
construída pela agência de publicidade para promover um uísque? Como é possível que 
alguém, a propósito daquele spot publicitário do Johnnie Walker, se lembre dos estudos 
bioquímicos levados a cabo por cientistas então soviéticos sobre a origem das primeiras 
moléculas e da Vida na Terra? O que havia naquele spot? Uma sequência de imagens, 
com muitos efeitos especiais, pouco texto e alguma música, uma narrativa da chegada à 
praia e do primeiro passo em terra firme dado pelo  líder de uma espécie de seres que, 
embora  parecidos  com  o Homo  Sapiens  Sapiens,  é  na  verdade  uma  espécie  de  seres 
anfíbios que se  fez à terra por via do mar. Um mar cujas águas  são um caldo de vida 
dessa  estranha  espécie  de  seres  que,  longe  da  costa,  se  movimentam  em  cardumes  e 
nadam como os golfinhos. Mas que, uma vez em terra, têm a capacidade de andar como 
nós, em cima de dois pés. Não há coincidências? Ou não terão os criadores do anúncio 
confundido  a  evolução  darwiniana  e  o  caldo  primitivo  de  Oparine  com  a  destilação 
centenária do Johnnie Walker? 
A  ausência  de  referências  directas  às  características  do  produto  anunciado  numa 
campanha pode ser considerada uma inovação contemporânea, como se deduz da leitura 
atenta  da  colectânea  de  textos  coordenada  por  Pereira  e  Veríssimo  (2004)  e  do 
cruzamento  de  informações  sobre  a  evolução  histórica  da  comunicação  persuasiva 
recolhidas  a  partir  de  Macedo  (2000),  Cádima  (1997),  Pinto  (1997),  Corral  (1997), 
Matellart (1995), Cazeneuve (1976) e Barthes (1957). 
Vemos  que,  no  nosso  caso,  não  se  esconde  a  existência  de  uma marca  comercial, 
mas a sequência de imagens relega esta para o fim, apostando numa narrativa visual que 
parece apelar muito mais à expressão do que à compreensão. As imagens parecem estar
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ao serviço de uma estratégia de difusão de uma determinada ideia ou princípio, estando 
este expresso e sintetizado no slogan – “Keep Walking” – que, tal como o logotipo da 
marca,  só  se  torna  visível  na  parte  final  do  spot.  O  resultado  desta  transferência  de 
sentido(s) na transacção comunicativa é que a mensagem publicitária reclama ou sugere 
ao espectador que este se  identifique primeiro com uma  ideia e, pelo caminho, com o 
produto anunciado, que está ali a encarnar essa ideia. 
Sabemos que a mensagem publicitária, no seu todo, “implica e difunde uma cultura, 
isto é, um conhecimento e valores, segundo um ciclo” (Cazeneuve, 1976, p. 236). Neste 
circuito, acrescenta Cazeneuve, 
“a  publicidade  extrai  da  sociedade  global  as  suas  fontes,  deforma­as  pela  sua 
particularidade e suas projecções  ideológicas do alvo,  reenvia­as elaboradas para o alvo, 
que  as  recebe  e  as  deforma  e  alimenta  de  novo  o  reservatório  cultural  da  sociedade 
global”. 1 
Urge perceber qual o  lugar ocupado pelo uísque neste spot, porque a análise deste 
episódio  comunicativo  como  um  tecido  de  signos  ­  considerando  o  signo  numa 
perspectiva dupla, de elemento do processo de comunicação e elemento do processo de 
significação (Eco, 1976, p. 5) ­ não chega para perceber o papel do produto. 
É  neste  ponto  que  partimos  ao  encontro  das  reflexões  do  investigador  Jesus 
González Requena. Em “El espot publicitário – las metamorfosis del deseo”  (Requena 
& Zaráte, 1995), este autor desenvolve um modelo de análise onde a palavra­chave não 
é a persuasão mas sim a sedução. 
Segundo Requena, ao contrário do que acontece com a persuasão, que é transitiva, 
isto é, persegue a intenção de impelir uma acção posterior no consumidor – o consumo 
imediato  do  produto,  o mecanismo  da  sedução  impõe  uma  operação  intransitiva,  que 
interpela  os  sentimentos  e  o  olhar  do  sujeito­consumidor,  pedindo­lhe  apenas  que  se 
mantenha  disponível  para  ser  seduzido.  No  spot  publicitário,  a  persuasão  recorre  à 
metáfora retórica enquanto a sedução é conseguida através daquilo que Requena define 
como a metáfora delirante, usada para maioritariamente camuflar ou abstrair o real das 
imagens filmadas.  Temos assim que nesta concepção de Requena, o spot publicitário é 
constituído por três registos: um registo semiótico, composto por um tecido de signos, 
que se encadeiam  segundo uma estratégia  retórica; um registo  imaginário, constituído 
1 Cazeneuve, 1976, p. 236
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por um tecido de imagens delirantes produzidas por metáforas delirantes; e, por fim, um 
registo real, praticamente ausente do nosso caso. Requena propõe ainda que a análise da 
publicidade televisiva segundo este modelo comece por identificar o que ele classifica 
como o “ponto de ignição” do spot e que, no nosso caso, corresponde ao mar. Porquê? 
Porque este é dos únicos elementos reais claramente visíveis nas imagens deste spot. No 
entanto, se o mar é real, ao consumidor do spot estas águas oferecem­se como o caldo 
imaginário onde, no  fim de contas, evolui o próprio apelo publicitário. Um caldo que, 
numa metáfora delirante, se poderia transformar no uísque. 
2. O registo semiótico 
No fenómeno em estudo, encontramo­nos perante uma operação de persuasão que, 
segundo Requena, “tem por objectivo conduzir o destinatário – o espectador – a um acto 
de compra de um determinado produto”. (Requena, 1995). Mas é também diante de um 
produto comunicativo. 
“O  spot  não  pode  ser  pensado  somente  como  estimulo  que  origina  uma  conduta,  mas 
como o próprio objecto com uma nova conduta: a de consumir spots” (Requena, 1995). 
O mesmo é dizer que a relação do espectador com o spot constitui em si mesma uma 
relação de consumo. 
Segundo a empresa Diageo, proprietária da marca Johnnie Walker, “o papel destes 
anúncios é o de inspirar genuinamente os indivíduos ao progresso e a ligação intrínseca 
da marca com este espírito”. Ou seja, a marca Johnnie Walker pretende apresentar a sua 
filosofia,  os  seus  valores,  e,  por  via  disso,  levar  uma  audiência  bem  determinada  a 
identificar­se com esse quadro, a associar o  nome da marca a uma  filosofia,  como se 
existisse um “way of life” Johnnie Walker. 
“Keep walking”,  o  headline  de  toda  a  linha  publicitaria  da  marca  desde  2003,  é 
“símbolo  de  progresso”.  O  espírito  da  Johnnie  Walker  está  personificado  no  peixe­ 
homem  que  lidera  o  cardume  e  que  dá  o  primeiro  passo  em  direcção  à  terra  firme, 
significando toda a evolução humana.
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O spot como espaço mítico 
“Fish”  está  carregado  de  mitos. Mitos  que  o  são  não  no  sentido  comum,  que  se 
refere  a  uma  ideia  falsa,  “o  uso  que o  céptico  faz  da palavra”,  segundo Fiske, mas  à 
maneira de Barthes, como “uma história pela qual uma cultura explica ou compreende 
um  dado  aspecto  da  realidade  ou  da  natureza”  (Barthes,  1963).  Um  mito  como  a 
maneira  determinada  de  pensar  sobre  algo,  uma  forma  de  o  conceptualizar  e  de  o 
compreender. 
Os mitos são produto de uma classe social que conseguiu o domínio através de uma 
determinada  história  e  também  por  isso  estão,  segundo Barthes,  ao  serviço  da  classe 
dominante.  As  significações  que  os  mitos  divulgam  devem  transportar  com  ela  essa 
história,  mas  a  sua  actuação  como  mitos  leva­os  a  tentar  negá­la  e  a  apresentar  as 
significações  como  naturais  e  não  como  históricas  ou  sociais. O  significado  final  do 
mito  encontra­se  na  relação  paradigmática  de  conceitos  opostos,  o  que  é  uma  forma 
conceptual de estruturar e de, assim, conferir sentido ao real. 
Neste contexto, importa perceber que mitos se encontram presentes no spot que aqui 
analisamos. O mito científico da teoria da evolução da espécie aparece­nos como o mito 
essencial do anúncio. Desde o caldo primitivo do universo, que é representado por todo 
o  primeiro  cardume  do  spot  (Ilustração  1),  está  aqui  presente  todo  o  mito  do 
desenvolvimento da espécie, não apenas no sentido postulado por Darwin, mas também, 
e mais importante, seguindo a tendência de que a evolução do ser humano se faz desde 
o meio hídrico. 
Também  presente  está  o  mito  da  homogeneidade  da  espécie,  por  isso  os  peixes­ 
homem  do  anúncio  são  todos  semelhantes.  E  o  mito  da  superioridade  de  espécie 
humana: o homem toma o lugar do peixe numa ideia de centrismo da espécie. 
Estratégia retórica 
Como  enfatiza  Requena  “uma das  operações  retóricas mais  comuns  no  âmbito  da 
publicidade  consiste  na  associação  sistemática  do  objecto  publicitado  com  certo 
protótipo  de  êxito  comummente  aceite  pelo  grupo  social  a  que  se  dirige  a  campanha 
publicitária”  (Requena,  1995).  É  isto  mesmo  que  faz  a  Johnnie  Wlaker  em  toda  a 
campanha “Keep walking”.
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Este é o primeiro aspecto da estratégia retórica do spot. O desejável permanece fora 
do spot, o objecto está fora do discurso, embora o signo nomeie algo ausente e remeta a 
um acto ulterior. O objecto está sempre longe, “ali onde nunca se chega”. 
O  facto  de  a  narrativa  ser  apenas  visual  faz  também  parte  dessa  “táctica”.  São 
apenas  três  as  expressões  escritas  presentes  no  spot:  “Take  the  first  step”,  “Keep 
walking” e “Johnnie Walker”. 
A  ausência  do  produto  de  todo  o  spot  tem  a  ver  não  só  com  o  facto  de  Johnnie 
Walker  ser  uma  marca  já  conhecida,  mas  também  com  o  elemento  essencial  da 
estratégia retórica: o suspense, o despertar da curiosidade. A escuridão das imagens não 
é inocente. Faz perdurar a incerteza quanto àquilo que o spot representa. A única certeza 
é a de que se trata de um relato da vida. 
Toda a estratégia  retórica  tem por base uma necessidade de persuasão  inerente ao 
género publicitário. Este persuasão ganha novos contornos se nos debruçarmos sobre as 
frases  inscritas  no  spot:  se  queres  fazer  parte  desta  evolução  “Take  the  first  step”,  sê 
pioneiro. A frase “Take the first step” lança também o repto ao espectador: arrisca, há 
vida fora do “teu” mundo. Estas mensagens destinam­se ao Tu­Que­Olhas­o­Ecrã, a nós 
que vemos, ao sujeito espectador. 
3. O registo imaginário 
Para  uma  análise  completa  do  spot  publicitário  teremos  também  que  levar  em 
consideração  as  imagens  que  preenchem  o  spot  e  que  constituem,  em  conjunto,  uma 
constelação  de  imagens  delirantes  que  procuram  comunicar  com  o  nosso  imaginário. 
Requena apelidou este fenómeno de “Constelação de Imagos”. 
Essas  imagens  transformam  as  operações  do  spot  numa  interpelação  sedutora, 
remetendo para o  intransitivo. A  sua preocupação  é o  imediato,  pois  o  que  realmente 
interessa é o consumo directo e imediato do spot em si,  independentemente da compra 
posterior  do  produto  anunciado. A  teoria  do  imaginário  oferece  ao  espectador,  não  o 
objecto  empírico,  mas  a  sua  imagem.  E  daqui  resulta  o  desajuste  entre  a  imagem, 
enquanto objecto de desejo, e o objecto, enquanto produto realmente possuído. 
No spot em análise não está presente o produto em si, pelo que consideramos  todos 
os planos de imagens como objectos de desejo.
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A metáfora delirante 
Segundo Requena, quando falamos de enunciação sedutora teremos necessariamente 
de  explicar  aquilo  que  se  entende  por  metáfora  delirante,  conceito  fundamental  para 
percebermos de que  forma  funciona  esta sedução entre o ecrã de televisão e o  sujeito 
que vê o spot publicitário. 
A metáfora delirante está intimamente relacionada com o papel atribuído ao objecto 
presente nos planos narrativos. Determinadas características mostram­se relevantes para 
completar  a  sedução  do  espectador.  O  objecto  deverá  ter  um  carácter  absoluto, 
totalizador e, portanto, ser capaz de todas as metamorfoses. É um objecto que tudo pode 
e que tudo consegue, pois só assim se poderá transformar em tudo aquilo que o “EU” 
demanda. O objecto terá também de primar pela singularidade e exclusividade, pois só 
aquele  objecto  é  tudo  aquilo  que  o  espectador  deseja.  Por  último,  o  objecto  deverá 
oferecer ao espectador algo com o qual se possa identificar e reconhecer. 
Por  exemplo,  os  sujeitos  que  interagem  com  o  espectador  a  partir  do  spot  são 
entendidos como algo que “é” e “tem” o objecto de desejo. Estes actores identificam­se 
com o  consumidor,  que  assume o  conceito  abrangido  pela marca,  ou  seja,  dirigem­se 
aos indivíduos que têm um espírito pioneiro e que querem o progresso. 
Esta concepção do objecto só é possível porque, partindo da percepção publicitária, 
o  sujeito é entendido como fonte de carência,  como um ser vazio e com  falta de algo 
que o preencha. O que a metáfora delirante propõe é a imaginação de um “EU” sempre 
pleno e completo através da identificação com os anfíbios que vemos no ecrã. 
Imagens como fonte de identificação 
Resta  compreender  que  a  estratégia  sedutora  não  se  alonga  na  sua  componente 
cognitiva,  centrando­se  exclusivamente  no  plano  sedutor.  As  imagens  delirantes  que 
expõe, organizam­se através de uma interpelação constante ao destinatário, conseguida 
pelo “olhar directamente nos olhos do espectador”. É neste momento, no ponto em que 
o objecto capta o espectador, que o imaginário se sobrepõe ao semiótico. 
No  spot,  este  instante  será  aquele  em  que  o  nadador  se  encontra  no  centro  da 
imagem e se dirige para o espectador, que o espera já na costa.
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Com  efeito,  quanto  mais  desejável  é  uma  imagem,  tanto  mais  tempo  o  olhar  se 
detém nela. Quando estamos perante uma  imagem que não é sedutora, atribuímos­lhe 
um  significado,  retiramos  dela  informação,  mas  depois  esquecemo­la.  Pelo  contrário, 
perante  uma  imagem  sedutora  ou  desejável,  o  olhar  demora­se,  e  apesar  de  já  ternos 
processado  a  informação,  continuamos  a  consumir  a  imagem.  É  este  o  objectivo  dos 
spot publicitários. 
As imagens delirantes terão que ser reconhecidas como imagens identificatórias. No 
spot em análise, esta identificação é realçada peça ausência de voz off, pela ausência do 
“ele”,  interlocutor  entre  o  espectador  e  as  imagens.  A  partir  da  função  fáctica  que 
caracteriza  a  enunciação  sedutora,  acentua­se  a  proximidade  entre  o  “eu”  e  o  “tu”, 
desimpedindo os canais por onde estes comunicam. 
A relação entre o espectador e os actores que se perfilam no spot, é ainda favorecida 
pela  inverosimilitude  do  espaço  e  do  tempo.  O  objectivo  desta  ausência  do  real  é 
estabelecer com o espectador um “universo narcisista”. Através da visão, o espectador 
mergulha num universo que só a ele pertence, nada existe para se interpor entre os seus 
olhos e o ecrã de televisão. 
Uma das principais  formas de garantir  esta  relação prende­se com a sobreposição, 
por  montagem,  no  mesmo  centro  do  quadro,  das  imagens  do  actor  e  do  objecto 
publicitário..  Além  do  mais,  através  da  sobreposição  demonstra­se  o  carácter 
antropomórfico de todo o objecto enquanto objecto de desejo. Estas características são 
visíveis na sequência de imagens em que o actor que chega à costa e caminha para terra 
se transforma no logótipo da marca Johnnie Walker. 
O clímax do nosso episódio comunicativo, o ponto em que se alcança o estado de 
gozo  absoluto,  derivado  do  acesso  ao  “Objecto Absoluto  de Desejo”,  será  aquele  em 
que quando o cardume chega a terra, quando o primeiro dos “peixes­homem” põe os pés 
no  chão. Neste momento  o  objectivo  está  cumprido. Neste  momento,  o  objectivo  do 
spot e o acesso ao objecto de desejo parece ser possível e estar mesmo em curso.
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Conclusão 
Encontramo­nos,  pois,  perante  uma operação  de persuasão  que  é  simultaneamente 
um produto comunicativo. A relação entre o spot e o espectador assume, neste contexto, 
o figurino de uma relação de consumo. 
Neste  processo  que  visa  obter  a  adesão  do  espectador,  há  toda  uma  estratégia  de 
associação a um quadro de valores, a um discurso exterior ao anúncio, com base numa 
necessidade  de  persuasão  inerente  ao  género  publicitário.  O  spot  tem  também  como 
objectivo  proporcionar  uma  identificação  com  a  filosofia  e  os  valores  da  marca 
publicitada, neste caso lançando uma mensagem de progresso, evolução e risco. 
Por  outro  lado,  o  registo  imaginário,  que  se  caracteriza  pela  interpretação  das 
imagens  que  preenchem  a  narrativa  visual,  defende  o  papel  das  imagens  como 
autênticos objectos de desejo, preocupados em captar a atenção do espectador através de 
uma identificação claramente perceptível Para que a sedução do espectador funcione, as 
imagens  terão  que  funcionar  como metáforas  delirantes,  objectos  que  integram  em  si 
tudo  o  que  o  espectador  desejar.    Por  esta  razão,  a  mensagem  não  é  uma  apenas:  à 
denotação  das  imagens  e  à  conotação  de  sentidos  sobrepõem­se  ainda,  qual  gato 
escondido  com o  rabo  de  fora,  a  conotação de  segundo grau,  que nos  remete  para os 
mitos. 
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1. Introdução 
1.1. Objectivos 
São  frequentes  os  equívocos  e  confusões  acerca  da  área,  disciplina  ou  ciência  da 
comunicação. Uma das mais recentes, entre a nossa comunidade  lusa,  foi o  facto de a 
Comissão  de  Avaliação  Extrerna  dos  Cursos  de  “Ciências  e  Tecnologias  da 
Comunicação” ter daparado, em plena fase da visita institucional, com um curso que se 
viu  na  obrigação  de  não  reconhecer  como  pertencente  à  área  de  cursos  que  tinha  a 
missão  de  avaliar. Todos  certamente  conhecem  fenómenos  semelhantes.  Surgiu  agora 
um comunicado, salvo erro, de proveniência de uma Comissão do Conselho de Reitores 
das  Universidade  Portuguesas,  sobre  organização  de  Cursos  de  Graduação,  em  que 
deixando  de  se  falar  em  Ciências  da  Comunicação,  se  retoma  Comunicação  Social 
associando­a  às  Ciências  Sociais  e  surge  o  Multimedia  considerado  mais  afim  das 
Humanidades (pede­se desculpa da imprecisão). Não vi referência de critérios sobre esta 
Para  lá  deste  início  algo  anedótico,  que não  deixa de  ser  sério,  pretende­se  retomar  a 
questão  da  identidade  e  identificação  da  discipliina  (área  ou  interdisciplina)  de 
Comunicação,  a  partir  de  uma  disciplina  considerada,  para  o  efeito,  nuclear  e 
elucidativa.  Com  tal  objectivo  procuraremos:  verificar  a  existência  e  persistência  da 
própria  questão,  enquanto  problema  e  dificuldade;  desenhar  alguns  contornos  ou 
dimensões  mais  visívieis  desta  questão;  e  perspectivar  algumas  linhas  de  acção  para 
uma prática favorável ao desenvolvimento da disciplina.
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1.2. Metodologia 
A  reflexão  limitada  aqui  apontada  será  desenhada,  principalmente,  a  partir  da 
evocação  das  seguintes  referências  que  reputo  significativas  da  evolução  da  nossa 
disciplina: 
1º.Em  primeiro  lugar  serão  tidos  em  conta  três  contibutos  de  autores  da  disciplina, 
considerando a sua originalidade e carácter exemplar, a saber: 
1) Stephen Litllejohn, and Karen A. Foss, (2004), Theories of Human Communication, 
Thomson, Wadsworth, 8 th ed., 1 st ed., 1978, Bell & Howell Co., USA. 
2) Karl Erik Rosengren, (2000), Communication, Sage, London. 
3) James A. Anderson (1996), Communication Theory, The Guilford Press, N. York. 
2º.  Em  segundo  lugar,  o  contributo  da  Revista  de  Communication  Theory,  uma  das 
revistas  científicas  da  Internacional  Communiction  Assocition  (ICA),  ela  própria 
manifestação relevante da área e tradição dos estudos de Comunicação . 
3º. Em terceiro lugar, algumas disciplinas de Teoria/Teorias da Comunicação de Cursos 
de Graduação em Comunicação, em Portugal. 
Esta metodologia, encontrando­se ainda em pleno desenvolvimento, ficará limitada, na 
presente redacção, ao primeiro ponto. 
2. Três Exemplos perante a Teoria da Comunicação 
A  escolha  dos  três  autores  referidos  não  se  baseia  em  critérios  de  representatividade 
nem  também  de  puro  acaso.  Emerge  antes  de  uma  experiência  pessoal  entre  a 
bibliografia  corrente consultada  nos últimos anos e utilizada em  apoio à disciplina de 
Teoria da Comunicação para os Cursos de licenciatura da Universidade do Minho. 
A  posição  de  cada  autor  é  evocada  simplificadamente,  destacando  selectivamente  a 
perspectiva  reconhecida  na  sua  obra  utilizada  em  função  da  questão  que nos  importa 
debater: a teoria da comunicação: sua concepção e seu cultivona prática académica, de 
ensino e de investigação.
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Parece conveniente, em razão das circunstâncias deste exercício, limitar­nos a três tipos 
de  indicações:  a)  a  posição  geral  do  autor  face  à  definição  de  comunicação;  alguma 
definição  explicitada;  b)  matérias  indicadas  compreendidas  no  campo  de  estudo  da 
comunicação; c) pontos de convergencia. 
2.1.  Stephen  Litllejohn,  and  Karen  A.  Foss,  (2004),  Theories  of  Human 
Communication 
a) Pode dizer­se que nesta última edição da obra de Litllejohn sobre as Teorias aparece 
mais sublinhada a dificuldade de uma definição de comunicação (humana) e realçada a 
preferência  pela multiplicidade  de definições  e  de  abordagens. A própria  organização 
desta  nova  edição,  realizada  em  co­autoria  com Karen  Foss,  adopta  um  novo  quadro 
sobre  as  teorias  da  comunicação,  proposto  recentemente  (1999)  por  Robert  Craig 1 .  É 
todavia, manifesto, que o autor, tal como fizera em anteriores edições, dá à definição de 
comunicação  larga  cobertura,  a  partir,  entre  outras,  da  célebre  referência  das  126 
dfinições  apontadas  por Dance 2  Resta  que Litllejohn  acaba por  uma  clara  reserva  em 
formular  qualquer  definição  explícita  de  comunicação,  preferindo  a  opção  pelo 
“campo”,  tal como fizera o  já referido R.Craig cuja posição adopta. Em palavras suas 
podemos  resumir:  “Scholars  have made many  attempts  to  define  communication  but 
establishing a single definition has proved impossible and may not be fruitful” 3 . Temos 
consciência  que  pode  ser  demasiado  simplificador  resumir  assim  a  posição  de 
Littlejohn,  a  qual,  na  verdade,  surge  num  contexto  de  meticulosa  e  abrangente 
abordagem das Teorias da Comunicação. No entanto, e para o nosso propósito de hoje, 
preferimos destacar a  ausência de definição explícita para a comparar com uma outra 
posição e podermos dessa forma, avançar a nossa própria preferência. A alínea seguinte 
pode, em parte, re­equilibrar a posição atribuída a Littlejohn. 
1 Robert Craig, “Communication Theory as Field”, Communication Theory 9 (1999) p. 119­161. 
2 Frank Dance and Carl Larson, The Functions of Human Communication: a Theoretical 
Approach, N. York, Winston, 1976, Appendix A (Ref por Litllejohn (2004), p.15 . 
3 Littlejohn, o.c., p.12
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b) As matérias abrangidas no “campo da comunicação” aparecem explicitadas na obra 
de  Littlejohn,  entre  outros,  dos  dois  seguintes  modos:  um  consiste  em  retomar,  no 
interior do seu texto, o modelo proposto por John Powers que considera aquele campo 
abrangendo quatro divisões:  i) sobre o conteúdo e a forma das mensagens;  ii) sobre os 
comunicadores  enquanto  indivíduos,  enquanto  participantes  em  relações  sociais,  e 
enquanto  membros  de  comunidades  culturais;  iii)  sobre  os  níveis  de  comunicação, 
incluindo, o nível público, o do pequeno grupo, e o interpessoal; iiii) sobre os contextos 
e situações em que a comunicação acontece, tais como, o cuidados de saúde, tribunais, 
organizações, religião, e muitos outros 4 . 
O  outro  modo  de  indicar  as  matérias  do  campo  de  comunicação  pode  ver­se, 
obviamente,  nos  tópicos  ou  índice  dos  capítulos,  os  quais  nos  oferecem  a  visão  de 
Littlejohn  do  conteúdo  da  disciplina,  com  a  inequívoca  competência  e  adequação  do 
reconhecido  académico  e  mestre  da  nossa  disciplina  ou  campo  da  comunicação. 
Devemos  lembrar  nesse  sentido  que  ela  coincide  bastante  com  a  de  Power,  como  já 
sucedia  com as  edições  anteriores  de Littlejohn. Mas  nesta  obra,  como  ficou  referido 
atrás, o autor enquadra o largo conjunto da produção teórica do campo da comunicação 
numa  espécie  de meta­teoria  alcançada,  por  assim dizer,  pelo  diálogo  ou  co­presença 
das diferentes teorias sobre os fenómenos de comunicação, elas próprias agrupadas pela 
pertença  a  uma  ou  mais  das  sete  tradições  reconhecidas:  Retórica,  Semiótica, 
Fenomenológica, Cibernética, Psicossocial, Sociocultural, Crítica. 5 
Em termos antigos, a indicação das matérias vai mais no sentido da definição material 
do objecto, ou seja a dimensão extensiva do conceito. A definição compreensiva deste, a 
definição  formal,  consistia  na  indicação  das  propriedades,  atributos,  ou  noções 
elementares constituintes por assim dizer da “essência” do objecto real em causa. 
c) Em  termos de convergência, que certamante se manifestará em  importante medida, 
faremos a sua aproximação no termo da evocação de cada contributo. 
4 Op. Cit., p.12. 
5 Cfr. R. Craig (1999) e St Littlejohn, o.c,. p. 34, ss.
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2.2­ Karl Rosengren, (2000), Communication, an Introduction. 
Poderia  estranhar­se  a  escolha  de  uma  obra  de  introdução  para  o  nosso 
propósito.  Mas  Denis  McQuail,  outra  eminente  autoridade  nos  nossos  estudos  de 
comunicação,  felizmente  bem  conhecida  entre  nós,  pode  confortar­nos  sobre  a 
adequação  do  acto:  “  Karl  Erik Rosengren  takes  the  reader  on  na  exhilariating  ride 
through the wide landscape of human communication. It is original and daring, but also 
firmly rooted in the latest ideas and evidence. It has an equal power to inform novices 
and to stimulate and delight older hands”  6 
Rosengren,  embora  menos  detalhadamente,  mas  tal  como  Littlejohn,  consagra 
importantes  parágrafos  de  introdução  à  questão  da  comunicação  e  da  teoria  da 
comunicação, numa primeira parte. 
a) Em relação a uma definição explícita de comunicação, Rosengren,  na  sua primeira 
parte,  ao  cabo  de  uma  cuidadosa  preparação  deixa­nos  explicitamente  indicados  os 
elementos necessários para estabelecer uma completa comunicação humana. A seguir, 
em  razão  do  contexto,  que  em  seu  entender,  requer  o  uso  do  termo  no  seu  mais 
específico sentido escreve: “communication is: intersubjective, purposive interaction by 
means  of  doubly  articulated  human  language  based  on  symbols” 7 .  Sem  nos  atermos 
agora,  por  razão  de  brevidade,  no  recorte  da  definição  não  podemmos  deixar  de  lhe 
notar  desde  logo  uma  fortíssima  capacidade  de  organização  de  campo  tal  como 
verdadeiro íman sob a limalha dispersa, muito embora pertença de idêntico metal. 
b) No respeitante à extensão das matérias abrangidas ou abertas pela própria noção de 
comunicação  avançada,  não  vamos  descer  a  detalhes,  porquanto  bastará  referir  que  o 
Autor retoma a tradição dos níveis de comunicação, distinguindo quatro: a comunicação 
individual  em  que  integra  a  comunicação  intrapessoal,  interpessoal  e  de  grupo;  a 
comunicação organizacional; a comunicação “societal” na qual insere a comunicação de 
massa, e, final mente. A comunicação internacional e intercultural. 
6 Cfr. Texto citado na contracapa do referido livro de Rosengren (2000). 
7 Rosengren, o­c, p.38.
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Esta dimensão dos níveis, todavia, não nos pode induzir em erro simplista, no sentido de 
alguma  interpretação que os tomasse como partes adequadas de um  todo que  faria  ao 
seu  somatório.  Seria  trair  totalmente  o  pensamento  de  Rosengren  que  propõe, 
justamente,  uma  abordagem  da  comunicação  humana,  como  o  próprio  processo,  pelo 
qual,  se  constitui  incessantemente,  a  própria  realidade  socio­cultural.  Lembre­se  o 
objecto próprio que propõe para a disciplina de Comunicação no contexto das Ciências: 
o processo de socialização 8 . o todoque 
c) Convergências a notar no final do parágrafo. 
2.3. James A. Anderson (1996), Communication Theory 
A monografia de J. Anderson apresenta uma posição singular no campo da teoria 
da comunicação de que se  reclama (o nome assim o  implica). Apesar do seu carácter 
heterogéneo no conjunto da tradição, parece­me que poderá  servir, de algum modo, o 
propósito da presente reflexão.Retomo por isso algumas das suas propostas eu em outro 
contexto tive ocasião de assinalar 9 . 
O texto de James Anderson 10 – “um texto necessariamente pós­moderno” – (o. c., p. 3), 
como o próprio adverte, é uma empenhada e arrojada obra de espistemologia, dedicada 
aos fundamentos e condições da teoria, ou seja, do conhecimento válido. O subtítulo da 
obra, “epistemological foundations” anunciava a perspectiva mas não fazia prever a tão 
larga  prevalência  da  epistemologia  sobre  o  objecto  do  título,  a  saber,  a  teoria  da 
comunicação.  Trata­de  uma  espistemologia  crítica  e  alternativa,  a  qual,  na  visão  do 
autor, se tornou forçosa perante o “colapso da unidade epistémica que governou quase 
todo  o  saber  académico  até  há  poucas  décadas”  (o.c.,  p.1).  Nesta  empenhada  e  dura 
jornada  prossegue  Anderson  o  seu  minucioso  exame  do  processo  do  conhecimento 
fundado  através  de  oito  capítulos  de  entre  os  nove  que  fazem  o  livro.  Apenas  no 
capítulo nono, se debruça sobre as 18 teorias da comunicação que conseguiu identificar 
atrvés de uma exploração pessoal da bibliografia julgada pertinente. 
8 Rosengren, o.c., p.14, 58, pass. 
9 Aníbal Alves (2005), “A Sociedade da Comunicação no Século XXI e a Vocação Social da 
nossa Disciplina”, Anuário Internacional deComunicação Lusófona, Federação Lusófona de 
Ciências da Comunicação, S.Pa 
10 J. Anderson (1996), Communication Theory, Guilford Press, N. York.
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Reconhecendo  sem  hesitação  o  valioso  trabalho  do  Autor  para  o  nosso  campo  de 
estudos, e designadamente para a própria questão da teoria da comunicação, afigura­se­ 
nos que a parte substantiva da comunicação, quer dizer os objectos ou práticas sociais 
da comunicação, ficam relegados para uma zona por assim dizer indiferenciada, face ao 
carácter  decisivo  do  enquadramento  epistemológico.  É  verdade  que  a  amostra  das 
teorias retomadas por Anderson para o seu exame e ordenamento retoma um expressivo 
núcleo. Todavia, a sua evocação permanece instrumental, face ao objectivo e pretensão 
da orientação epistemológica defendida e proposta. 
Esta  revela­se  de  inegável  importãncia  e  actualidade  para  a  área  de  estudos  de 
comunicação, como, em geral, para a comunidade académica e científica.  Justifica­se, 
assim, o destaque e a consideração que me pareceu dever dar ao livro de Anderson. É, 
no  entanto,  minha  convicção  que  o  seu  contributo  nesta  obra  de  Teoria  da 
Comunicação,  se  situa  a  um  nível  tão  especializado  da  epistemologia  em  geral,  e 
mesmo, da epistmologia da teoria da comunicação, que corre o risco de ficar demasiado 
especulativo e então, pouco estimulante e produtivo para a conveniente e indispensável 
consistência  da  Teoria  da  Comunicação.  Desta  se  requer,  necessáriamente,  um 
inconfundível grau de unidade conceitual e de campo de pesquisa (que de modo algum 
terão de ser reducionistas) para poder tornar­se, efectivamente, uma disciplina nuclear, 
polarizadora e impulsionadora de uma área de estudos nova e sempre renovada, porque 
emergente de um questionamento novo suscitado por uma nova demanda da realidade 
social. 
Retomando o  rigoroso  exame  epistemológico  de Anderson  e  o  seu  confronto 
com  o  campo  das  teorias  da  comunicação.  Na  pesquisa  a  que  procede,  foram 
identificados,  em  primeira  abordagem,  245  designações  com  pretensão  conceitual 
acerca  da  Comunicação.  Para  a  efectiva  análise  foram  seleccionadas  18  teorias  com 
base no critério de cada uma delas ter merecido a atenção documentada de três ou mais 
autores. Não vamos retomar o exame pormenorizado de cada uma daquelas 18 teorias 
nem  das  três  que o  autor  julgou  dever  juntar­lhes  porque,  de  certo modo,  implicadas 
nelas.  Recordaremos  apenas  a  grelha  da  análise  epistemológica  a  que  cada  teoria  é 
submetida  e  a  tentativa  de  estabelecer  um  quadro  relacional  com  base  em  três 
paradigmas principais: o paradigma cognitivo­funcionalista, o paradigma accionalista e 
o paradigma narrativo­discursivo.
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A grelha analítica comporta os seguintes tópicos definidores do quadro teórico 
adoptado: método epistemológico pelo qual o objecto de estudo é definido e assumido 
como real em algum domínio; o método de produção da posição afirmada, através do 
qual  a  argumentação  é  justificada  e  revela  a  sua  manifestação  prática;  as  práticas  da 
produção  de  evidência  no  quadro  das  diferentes  metodologias  desenvolvidas;  as 
consequências de valor na vida social . 
A análise relacional é  ilustrada num plano definido por duas coordenadas: na 
coordenada  horizontal,  as  teorias  dispõem­se  a  partir  do  ponto  de  origem  que 
correspondente  ao  predomínio  da  orientação  cognitivo­funcionalista,  variando  no 
sentido  da  sua maior  presença  na  abordagem da  teoria  da  acção  social;  a  coordenada 
vertical  ordena  as  teorias  marcadas  simultaneamente  pelas  abordagens  cognitiva  e 
funcional,  variando,  desde  o  ponto  de  origem,  no  sentido  do  maior  predomínio  das 
teorias  narrativas/discursivas.  Balanceadas  as  21  teorias  (Anderson  acresentou  as  18 
iniciais),  vem  a  posição  central  a  ser  ocupada  pela  teoria  da  gestão  coordenada  da 
significação de Pearce e Cronen 11  formulada  na  sua obra Communication, Action and 
Meaning. 
Pese embora a convergência das posições de Anderson com esta teoria, acaba 
ele  por  concluir  pela  inadequação  da  análise  relacional  do  seu  corpus  de  Teorias  da 
Comunicação. A pertença destas a domínios epistemológicos diferentes inviabiliza uma 
comparação  conclusiva.  Daí  que  a  comparação  seja  transferida  para  uma  plataforma 
comum, ao nível das práticas que cada teoria gera e apoia no seio da comunidade. ”A 
análise e a crítica de teorias de diferentes domínios epistemológicos não pode ser levada 
a cabo ao nível das suas definições e posições. Tem de ser  levada a cabo ao nível dos 
seus  pressupostos  e  consequências” 12 .  É  que  a  diferentes  pressupostos  correspondem 
diferentes  consequências  para  a  acção,  ou  seja,  a  adequação  e  fecundidade  da  teoria 
julgam­se finalmente ao nível da sua prática. No limite, a teoria sem a sua prática não 
existe. É pois  na prática  social que a  teoria  não só  se manifesta mas efectivamente se 
constrói.  Assim  irá  das  nossas  teorias  da  comunicação:  na  sua  iterativa  construção 
prática  se  revelarão  efectivamente  verdadeiras  e  valiosas  conforme  as  acções  e  obras 
7 B. Pearce and V. Cronen, (1980), Communication, Action and Meaning, Praeger. 
12  J. Anderson, o. c., p. 219.
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observáveis que produzem. Reconheceremos e avaliaremos a teoria pelos programas de 
investigação que ela fomenta e sustenta; pelas actividades e modos de vida que os seus 
defensores  apresentam;  pelas  consequências  para  a  vida  e  acção  colectivas  que  estas 
“realidades” e suas similares acarretam. 
A posição e proposta de J. Anderson assentam fundamentalmente numa teoria 
da acção social que retoma ou partilha elementos do pragmatismo, do existencialismo, 
da  semiótica  peirciana,  do  interaccionismo  simbólico,  da  filosofia  da  linguagem,  bem 
como de outras correntes de pensamento que assumem de um ou outro modo, a luta que 
é a vida humana. Especialmente estimulada pela ideia da estruturação trabalhada por A. 
Guidens e pelo reconhecimento da radical natureza semiótica da acção humana, a teoria 
da acção social  comporta uma  concepção própria da prática  científica e da prática do 
magistério da qual destacamos para o presente propósito dois particulares aspectos: a) 
uma  concepção  epistemológica  que  confere  à  “realidade”  o  estatuto  de  “mundo 
significativo”,  construído  e mantido  pela  actividade  cognitiva  e  semiótica  ao  nível  da 
consciência  individual  e  colectiva;  b)  uma  concepção  do  cientista  e  académico  como 
agente de estruturação social, isto é, como construtor do “mundo significante”. E porque 
as  suas  construções  cognitivas,  accionais,  semióticas,  comportam  necessariamente 
opções  valorativas,  trata­se  de  um  sujeito  ético,  cujo  agir  não  pode  deixar  de  ser 
responsável pela parte que lhe cabe na acção social colectiva. 
As implicações da teoria da acção social para a ciência e para a docência, em 
geral, ganham especial relevância para a nossa disciplina de Ciências da Comunicação. 
Por  isso  se  nos  afigura  tão  importante  e  acertada  a  análise  vigorosa  e  ousada  de  J. 
Anderson bem como a sua proposta para a articulação do nosso trabalho intelectual com 
as práticas sociais da comunicação. Não parece duvidoso que o magistério, no sentido 
do  que  os  americanos  designam  por  “scholarship”,  próprio  da  nossa  disciplina,  se 
consuma,  complementarmente  na  acção  escolar  e  na  acção  social,  as  quais  partilham 
orientação  e  sentido.  Ou  seja  a  nossa  disciplina  e  o  nosso  trabalho  encontram  no 
contributo  cognitivo  e  valorativo  que  levarem às  práticas  sociais  comunicativas  a  sua 
razão de ser e, consequentemente, a base da sua avaliação.
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Como  ficou  reconhecido mais  atrás,  o  contributo  da  abordagem  de  Anderson  para  o 
nosso domínio de saber é deveras ineressante e merece a maior consideração e, mesmo, 
adesão,  ao  nível  da  nossa  prática  e  acção  social.  Ele  coloca­se,  todavia,  a  um  plano 
superiror  que  não  substitui  o  plano  mais  particular  da  definição  compreensiva  e 
extensiva da comunicação, como disciplina científica e académica. 
3.Conclusão: Convergências e divergências das posições evocadas. 
A nossa pesquisa, por  limites circunstanciais,  ficará por ora  limitada aos  testemunhos 
(por  menos  adequada  que  tenha  sido  a  sua  evocação)  dos  três  autores  relevantes  da 
nossa  disciplina  que  tive  a  ocasião  e  o  privilégio  de  estudar.  Não  tenho  essa  tarefa 
concluída. Em breve síntese, formularia as seguintes linhas de conclusão: 
3.1. Definiçao e definições 
A  dificuldade  de  propor  uma  ou  mais  definições  formais  (em  termos  conceituais 
explícitos) é geralmente sentida e expressa pelos autores, em geral, e assim sucede com 
os do nosso caso presente. Há que assumir o  facto e  interpretá­lo como manifestação, 
por um  lado, do estado e estádio do nosso conhecimento, e, por outro, da natureza do 
objecto complexo desse mesmo conhecimento. P. Watzlawick não terá deixado de ver 
com acerto quando reconheceu que estamos perante uma ciência na sua infãncia. 
Mas  esta  dificuldade,  a  permanecer  sem  propostas  de  resolução,  designadamente 
provisórias, constitui certamente uma grave  fragilidade da nossa disciplina, no sentido 
estrito de Teoria da Comunicação, e no sentido geral de Ciências da Comunicação ou de 
Estudos da Comunicação. 
Por  isso  me  parece  muito  louvável  a  proposta  de  E.  Rosengren,  acima  referida,  de 
avançar  com  uma  definição  conceitual  capaz  de  recortar,  inequivocamente,  não  só  a
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perspectiva  do  conhecimento  desencadeado  mas  também  o  objecto  fenomenal  a 
conhecer.  Pode  aceitar­se,  facilmente,  que  o  Autor  se  viu  motivado  a  desenhar  tal 
definição,  em  razão  do  objectivo  instrutório  ou  pedagógico  da  sua  obra.  Boa  razão 
parece  e  muito  digna.  Não  importará  que  sejam  muitas  as  definições,  conforme  as 
conjugações circunstanciais do conhecimento sobre a comunicação. Importa sim que os 
estudiosos da Comunicação, dotem quanto possível a sua disciplina com a consistência, 
adequação, e clareza que a tornem distinta e indispensável. 
Longe  de mim  atribuir  alguma  deficiência  à  obra  que  tanto  admiro  de  St.  Littlejohn. 
Reconheço facilmente que recorri a ela (na sua última edição), sobretudo como pretexto 
para uma reflexão que reputo pertinente. Sem prejuízo de aderir também convictamente 
à larga perspectiva interdisciplinar que em outros momentos tive ocasião de reconhecer 
e fundamentar 13 . 
3.2. O campo de estudo 
O  campo  de  estudo  da  Teoria  da  Comunicação  e  das  Ciências  da  Comunicação,  do 
ponto  de  vista  fenomenal,  parece­me  convergente  nos  três  autores.  Pelo  menos  não 
reconheço divergência sensível, mesmo que a enumeração concreta não tenha recebido 
igual  explicitação.  Já  não  poderia  afirmar  que  tal  seja  o  caso  na  generalidade  dos 
estudos  académicos  designados  por  “comunicação”. Quem  sabe  se  não  temos  aí  uma 
consequência da dificuldade de definição acima referida. 
3.3. A construção de uma disciplina 
A  consciência  de  não  possuirmos  ainda  uma  disciplina  científica  e  académica 
claramente estabelecida em seus princípios e limites, não nos deve perturbar. Deve antes 
agudizar a consciência da tarefa que temos em mão. A teoria da comunicação, como a 
disciplina da Comunicação, ainda é, e será por largo tempo, um projecto em construção. 
Mas há qualidades da obra acabada que fazem parte, como condição sine qua non, do 
13 A. Alves, (2001), “Ciências da Comunicação, área interdisciplinar”, Comunicação 
Empresarial, 17, p.5, s.
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próprio projecto de que aquela emerge. A realidade fenomenal da comunicação humana, 
que  constitui  o  objecto  material  do  projecto  da  nossa  disciplina  é  certamente  um 
indicador  obrigatório,  mesmo  se  grosseiro,  para  caminho  tão  novo.  Os  que  hoje  nos 
aventuramos  nele,  crentes  no  valor  da  procura,  não  faremos  a  viagem  sós.  Outros 
abriram já veredas e clareiras, construiram pontes e entroncamentos. E somos cada vez 
mais,  aqueles  que  que  decidimos  ser  parte  desta  construção.  A  consistência  do  agir 
pessoal e colectivo destes construtores, mais que um augúrio, é também uma forma de 
definição da nossa disciplina.
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